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XISTIDIGE! 

Veins : 

Em 18 deOutubro. Pags. 217 e218. 
Km 15 de Novembi-o. Pag3. 561 a565. 
Em 16 deNovembro. Pags. 565e 566. 
Em 17de Novembro. Pag. 563. 
Km 19 de Novembro. Pag. 567. 

.Vilditlvos: 

(Ao or?amento do ministerio da agricultura.) 

uo sa. iienrkjub d'avil.v 

Pica o governo aiitorizado a garautir o juro de 
0 0/o a empreza que realizar a cqnstruccao de 
uma estrada de ferro, que una a cidade de Pe— 
Iotas as colonias de S. Louren<;o e colonias 
limitroplies a alia, naprovincia de S. Pedro do 
Rio Grande do Sul, nao excedendo o cuslo Id- 
lometrico de 30:000?. Pag. 87. 

DO SR. VISCONDE DE OURO PRETO 

Autorisando o governo a converter a divida interna 
e externa fundadas, no todo ou em partc, com 
reduccao dos juros, fazendo para esse fim as 
necessarias operagoes de credito. _ 

Para eslaoperacao rastabelecem-se as disposigoes 
do art. 7° da lei n. 3.229 de 3 de Setarabrode 
1881, menos quanto ao limite dos juros ani 
estabelecido. Pag. _477 

Sobre a desapropriacao d'aguas. Pags. 477 e 478. 
Projecto apresentado (como additivo) pela com- 

niissao de emprezas privilegiadas e obras pu- 
blicas sobre os conIractos das acluaes emprezas 
de transporte por trilbos de ferro nas ruas da 
capital. Pag. 478. 

DO SR. SCARES 

Prohibindo em t )do o Imperio fe <jorte da arvore 
denominada « Mangne ». Pag. 499. 

DO SR. CAXDIDO DE OUVEIRA 
Isentando do imposto predial o edificio em que 

funcciona o Lyceu Luterario Portuguez, silo a 
rua da Prainha. Pag. 499. 

Antonio I'rndo, ministro da agricultura. 
(0 Sr.) Discursos; 

Orcamento do ministerio da agricultura. (Sessao 
em 1 de Outubro.) Pags. 6 a 13. 

Burgos agricolas. (Sessao om 2.) Pags. 24 a28. 
Orcamento do ministerio da agricultura. (Sessao 

em 2.) Pag. 36. 
Tarifasda Estrada de Ferro D. Pedro II. (Sessao 

em 4.) Pag. 81. 
Inauguracao do ramal da estrada da ferro de 

Ouro Preto. (Sessao em 8.) Pag. 101. 
O servigo do gaz. (Sessao em 10.) Pag. 131. 
Sobre uma reclamagao do Sr. Candido de Oliveira. 

relativa a uma noticia dada pela Gazeta de 
■ Noticias em referenda a sua pessoa. (Sessao 
em 13.) Pag. 178. 

Orgamento do ministerio da agricultura. (Sessiio 
em 15.) Pags. 193 a 199. 

Protesto sobre uma assergao do Sr. Candido de 
Oliveira a respeito de um additivo ao orga- 
mento da agricultura. (Sessao em 16.) Pag. 202. 

Orgamento do ministerio da agricultura. (3» dis- 
cussao.) (Sessao em 29.) Pags. 366e3G7. 

Oabasteeimento d'agua a esta capital. (Sessao em 
31.) Pag. 413. 

Pedido de informagao sobre a formagao do Banco 
chamado de « Immigragao » (Sessao era 31.1 
Pags. 415 e 416. ' 

Orgamento do ministerio da agricultura. (Sessao 
era 31.) Pag. 420. 

A secca na provincia do Ceara. (Sessao em 5 de 
Novembro.) Pags. 437 e 438. 

Nucleos coloniaes. (Sessao em 5.) Pag. 440. 
O abastecimento d'agua. (Sessao em0 0.) Pags. 

465 a 467. 
Orgamento da receita geral (artigos additives de 

varios Srs. senadores e da commissao de orga- 
mento. (Sessao era 8.) Paas. 504 a 506 

Idem, idem. (Idem idenj). Sessao em 8.) Pars. 
507 e 508. 



A immigrafao 6m Minas Geraea. (Sessao em 
12.; Pags. 533e 534. 

Itor-ao de Cotegipe (0 Sr.) — Discuraos : 
Apressntanclo uma repreaenta^ao doa eleitorea 

e preprietarioa do municipio de S. Joae d'AIem 
Paranyba ; outra doa fazendeiros e proprietarioa 
re^identea na freguezia de Santo Antonio doa 
Campos, municipio da Oliveira ; outra de la- 
Tradorea e ex-proprietarios residentes na Giboia, 
municipio de Amargosa, provincia da Bahia ; 
outra da Camara Municipal da villa de S. Fe- 
lippe, da mesma provincia ; e finalmente, doa 
eleitorea e habitantes do municipio de Mage, 
provincia do Rio de Janeiro, aobre indernnizafao, 
(Sessao em 2 de Outubro.) Pags. 25 e 26. 

Idem Idem duas representacoea, aendo uma doa 
lavradores da cidade de Itajahy, provincia de 
Santa Catharina,e outra da Camara Municipal 
da villa de Pedra Branca, provincia de Minaa, 
aobre indemnisacao (Sessao em 9.) Paga.HT e 118. 

Reduccao do imposto que paga a Veneravel Ordem 
Terceira do Carmo palos predioa que conslitnem 
o patrimonio do sen hospital. (Seasao em 11.1 
Pags 140 e 141. 

Licenca ao desembargador Gordilho (Sessao em 12.1 
Pags. 153 e 154. 

Reorganisacao da Escola Naval. (Sessao em 17.1 
Pags. 212 a 214. 

Sobre o projecto do Senado reorganizando a Escola 
Naval (Seasao em 19.J Pags. 223 e 224. 

Apresentacito de uma representa^ao da lavradores 
e proprietaries residentes no municipio de 
S. Joao Nepumuceno, provincia de Minas Geraes, 
sobre indemnisa?ao (Sessao em 20.) Pag. 262. 

Projecto do Senado reorganizando a Escola Naval. 
Sobre emendas. (Sessao era 22.) Pags. 265 e 266. 

Pedido de informaQdes ao ministerio da fazenda. 
(Sessao em 23.) Pags. 276 e 278. 

Apresentando nma representacao dallamara Mu- 
nicipal da Cidade do Sahara, provincia de Minaa, 
sobre indemnisaoao. (Sessao em 25.) Pag. 311. 

Apresentando duas representagoes, sendo uma da 
Camara Municipal do Juiz de Fdra e outra da 
Camara Municipal da Leopoldina, sobre indem- 
nisacao. Pags. 386 e 387. 

Jabilasao a professora D. Eliza Tanner. (Sessao 
em 31.) Pag. 317. 

Dividas provenientes de impostos ou despezas 
feitas pelos ex-escravos. (Sessao em 3 de Novem- 
bro.) Pags. 439 e 440. 

Orcjamento do ministerio da agricultura. (Sessao 
em 3.) Pag. 435. 

Idem idem. (Sessao em 6.) Pag. 468. 
Apresentacao de uma representacao de lavradores, 

commereiantPS e capitalistas residentes no mu- 
nicipio da Barra Mansa sobre inderanisacao. 
(Sessao em 7.) Pags. 472 a 475. 

Parecer da Secretaria de Estado dos Negocios do 
Imperio sobre a nomeafao de 8 professores da 
Academia das Bellas Artes. (Sessao em 9.) 
Pag. 516. 

Apresentando uma representacao da Camara Mu- 
nicipal do municipio de Campo Bello, comaroa 
do rio Lambary, provincia de Minas Geraes, 
(Sessao em 14.) Pag. 350. 

Dando conta de ter a deputacao encarregada pelo 
Senado de respeitisamente apresentar a Sua Sla- 
gestade o Imperador os autograpbos do Decreto 
da Assambl4a Geral concedendo um credito 
supplementar ao ministerio de estrangeiros, que 
eata desempenhou sna missao, depois de haver 
side, com as formalidades do estylo, introduzida 
a presenea do mesmo Augusto Senhor, o qual se 
dignou de responder.— Examinarei. Pag. 567. 

Bairao de Pereira Franco (O Sr.)—Discursos,- 

Dando conta, como relator da deputacao encarre- 
gada por esta Camara de respeitosamante pedir 
a Sua Magestade o Imperador a designajao do 

dia, bora e logar da sessao imperial de encer- 
ramento dapresente sessao da Assembl4a Geral, 
de ter desempenhado sua missao Pag. 567. 

Barros Barreto (O Sr.) — Discursos; 

Pedindo a retirada de uma emenda ao orcamento 
da agricultura. ( Sessao em 6 de Noverabro.) 
Pag. 471. 

Reclama?ao sobre apartes que Ihe foram attri- 
buidos quando orou o Sr. Marquez de Para- 
na»ua. ( Sessao em 7.; Pag. 474. 

Orcamento da receita geral. (Art. 9°, additivo.) 
Sessao em 7.) Pag. 482. 

Idem idem. (Art. 10 additivo.) (Seasao em 7.) 
Pags. 483 e 484. 

Oandldo de Oliveira ( O Sr. )— Discursos: 

Inauguracao do raraal da estrada de ferro de 
Ouro Preto. ( Sessao era 8 de Outubro.) 
Pag. 104. 

Or?araento do ministerio da agricultura. (Sessao 
em 10.) Pags. 133 a 137. 

Redamacao de uma noticia dada pela Gazeta 
de Noticias em referencia a sua pessoa. ( Ses- 
sao em 13.) Pag. 178. 

Negocios de Minas Geraes. ( Sessao em 15.) 
Pags. 182 e 183. 

Explicacao pessoal. (Sessao em 17.) Pags. 209 
e 210. _ 

Reiteracao de pedido de informacoes. (Sessao 
em 19.) Pag. 221 

Reorganlsacao da Escola Naval. (Sessao em 
20.) Pags. 246 a 248. 

Orcamento da despeza do ministerio da fazenda. 
(Sessao em 22.) Pags. 267 a 270. 

Idem idem. ( Art. 4° ) ( Sessao em 25.) Pag. 323. 
Idem idem. (Art. 6° )( Sessao era 25.) Pags. 323 

a 325. 
Credito ao ministerio da agricultura. ( Sessao 

em 25.) Pag. 326. 
Idem idem. ( Sessao em 25.) Pag. 327. 
Orcamento da receita geral do Imperio. (Sessao 

em 26.) Pags. 331 a 334. 
Pensao ao anspecada do 6° corpo de voluntaries 

da patria Juliao Pereira da Motta. ( Sessao 
em 29 J Pag. 363. 

Orcamento do. ministerio da agricultura. ( Sessao 
em 30.) Pags. 389 a 396. 

Idem idem. ( Sessao era 5 de Novembro.) 
Pags. 453 a 464. 

Orcamento da receita geral.(Art. 4° daproposta.) 
(Sessao em 7.) Pags. 478 e 479. 

Idem idem . (Art. 5", additivo ) ( Sessao em 7.) 
Pag. 479. 

Idem idem (Art. 8°, additivo). (Sessao em 7.) 
Pag. 481. 

Idem idem. (Art. 9°, additivo). (Sessao em7.) 
Pags. 481 e 482. 

Idem idem (Art. 14, additivo ) (Sessao em 7.) 
Pags. 490 a 49.2. 

Idem idem. (Art. 17, additivo). ( Sessao em 8.) 
Pag. 498. 

Idem idem. (Art. 19, additivo ). (Sessao em 8.) 
Pag. 499. 

Idem idem. (Artigos additivos de varies Srs. sena- 
dores e da commissao de orcamento. ( Sessao 
em 8.) Pag. 510. 

Parecer do secretario de estado dos negocios do 
Imperio sobre a noraeacao de 8 professores da 
Academia das Bellas Artes ( Sessao em 9.) 
Pag. 515. 

Idem idem. ( Sessao em 9.) Pag. 516. 
Credito ao ministerio da agricultura. ( Sessao em 

10.) Pags. 523 a 525. 
Idem idem. ( Sessao em 10.) Pag. 526. 
Projecto de reforma eleitoral.'( Sessao em 12.) 

Pags. 527 a 530. 
Representagao de varios commerciantes da cidade 

da Parahyba do Sul contra o Decreto de 22 de 



Fevereiro de 1888. ( Sessao em 13.) Pag. 535. 
Or?ameiito da receita geral do imperio. ( Sessao 

ein 13.) Paga. 541 e 545. 
Sobre uma rectificacao a um aparta do Sr. Viriato 

de Medeiroa. (Seaaao em 14.) Pag. 552. 
Carta Imperial. 

Nomeando senador do Imperio pela proviucia de 
S. Paulo o conselbeiro Rodrigo Augusto daSil- 
va. Pag. 1. 

Castro Carrelra( 0 Sr. ) — Discursos: 
Oroameatodo ministerio da agrioultura ). Sessao 

em 2 de Outubro .) Pags. 36 a 40. 
Cliristiano Ottonl ( 0 Sr. ) —Discursos: 

0 pareoer da Mesa sobre o juraraeato parlaraentar. 
( Sessao em 1 de Outubro.) Paga. 1 a 6- 

Antiguidade e claase do capitao-tenente da Ar- 
mada Antonio Calmon do Pi > e Almeida. ( Ses- 
sao em 3.) Pag. 60. 

Orfaraento do ministerio da agricultura. ( 3a dia- 
cussao ) ( Sessao em 27.) Paga. 341 a 343. 

Orcamento do miniaterio da agricultura. ( Sessao 
em 31.) Pags. 418 a 420. 

Orcamento da receita geral. (Artlgos additivos de 
varios Srs. senadores e da commissao de orfa- 
mento. ( Sessao em 8 de Novembro.) Paga. 506 
e 507. 

Correia ( 0 Sr. ) — Discursos: 
Parecer da Mesa sobre a indicacao apresentada 

pelo Sr. Silveira da Motta,relativo ao jura- 
mento parlameutar. (Sessaoem 2 de Outubro.) 
Paga. 34 a 36. 

Credito ao ministerio da agricultura. ( Seaaao em 
25.) Pags. 326 e 327. 

Numero de casamentoa celebrados por pastorea da 
religiao tolerada. ( Sessao em 27.) Pags. 338 
e 339. 

Orcamento da receita geral do imperio. ( Sessao 
em 30.) Pags. 404 a 407. 

Orcamento do ministerio da agricultura. ( Sessao 
em 5 de Novembro.) Pags. 452 e 453. 

Idem idem. ( Sessao em 6.) Paga. 468 a 471. 
Orcamento da receita geral. ( Art. 20, additivo.) 

(Seaaao em 8.) Pag. 500. 
Dantns ( OSr. ) — Discursos: 

Petifao sobre o arrendamento das aguas. ( Sessao 
em Ide Outubro.) Pags. 20a24. 

Adiamento da asaembl6a provincial do Rio 
Grande do Norte. (Sessao em 12.) Pag. 151. 

Relevacao de prescripcao em que incorreuD. Pe- 
lisberta Amelia de Abreu e Prado, viuva do al- 
feres reformado do exercito Jos6 de Oliveira 
Prado. ( Sessao era 13.) Pag. 180. 

Reuniao da assemblda provincial do Rio Grande 
do None. (Sessao em 29.) Pags. 361 e 362. 

Peticao sobre o abastecimento d'agua. ( Sessao em 
31.) Pags. 409 e 410. 

Jubilacao a professora D. Eliza Tanner. ( Sea- 
sao em 31.) Paga. 416 e 417. 

Declaracjfio de vote s 

DO SR. VISCONDK DO CRUZEIRO 
Declare que votei contra todas as emendas que 

autorizavam augmento de despeza publica. (Or- 
famento da agricultura.) Pag. 473. 

Oecretos : 
Prorogando novaraente a actual sessao da Assem- 

bUa Geral at6 ao dia 20 de Outubro. Pag. 117. 
Idem idem at6 ao dia 31. Pag. 218. 
Idem idem ate ao dia 10 de Novemi>ro. Pag. 386, 
Idem idem at6 ao dia 20. Pag. 520. ' 

Emendas : 

DO SR. LIMA DUARTE 

(Ao orcamento da agricultura.) 
A' verba 6: 
Accrescente-se na emenda da maioria da commis- 

sao do senado a verba 6 — depois da palavra 
200:000$ diga-se 30:000$ para a funda?ao de uma 
estacao agronomica na provincia de Minas a 
margem da Estrada de Ferro D, Pedro II, na 
linha do centro do alto da Mantiqueira em 
diante. Pag. 36. 

DOS SRS. VISCONDK DE JAGUARIBE, CASTRO CARREIRA 
E VIRIATO DE MEDEIROS 

(Ao mesmo orjamenbo.) 
A' verba 22: 
Onde le-se 200:000$ para auxilio a construcgao 

de a?udea nas proviucias do norte — diga-se 
500:000$. Pag. 35. 

DO SR. MARQUEZ DE PARANAQUA 

(Ao mesmo onjamento.) 
Ao n. 22 accrescente-se: 
Autorizado o governo para despender mais 60:000$ 

com aa obras, ja orgadas, da desobstruccao e 
limpeza do Alto Parnahyba e sens affluentes 
Urussuhy e Balfas.— S. R. Pag. 36. 

DO SR. PEREIRA DA SILVA 

(Ao mesmo orfamento.) 
Si passar o artigo additivo sobre a Estrada de 

Ferro de MacahiS a Santa Maria Magdalena, 
accrescente-se—igual favor a actual estrada de 
ferro de Macah6 a Serra do Prade.— S. R. 
Pag. 36. 

DO SR. EVARISTO DA VEIOA 

(Ao mesmo orcamento.) 
Supprima-se a primeira parte do additivo 6° da 

Gamara dos Deputados, desde as palavras Para 
garantir osjuros de 5 0/o, etc., ate as linaes do 
mesmo periodo asobre o capital necessario, etc.* 

Supprimam-se igualmente do n. 3 do meamo 
additivo 6° as palavras «o capital sera fixado, eta. 
ate as linaea do mesmo numero 3° sobre o ca- 
pital gamntidoPag. 36. 

DO SR. PAE3 DE MENDONCA 
(Ao mesmo orcamento.) 
Emenda ao § 1°, n. 7: 
Fica autorizado o governo a conceder garantia 

de juros ate 6 0/o sobre o maximo de 30:000$ 
por kiloraetro e dur-ante o prazo de 30 annos 
para a construccao de um ramal, que partindo 
do ponto mais conveniente da Alagoas Railway, 
vd lerminar naextincta colonia militar Leopol- 
dina, atravessando oa vallea Mirim, Getituba, 
Santo Antonio Grande, Camaragibe, Manguaba 
e Jacuipe. Pag. 36. 

DO SR. LEAO VELLOSO 

(Para ser collocado em logar competente, ao 
mesmo orcamento.) 

Substituam-se os paragraphoa referentes a auto- 
rizagao para a garantia de juros ate 6 0/o com a 
construccao de uma estrada de ferro do Aracaiii 
a Simao Dias, na provincia de Sergipe, pelo 
aeguinte: 

Para conceder garantia de juros de 4 1/2 0/o para 



preencher a renda liquida de 6 0/o sobre o 
capital fixo e irreductivel de 9.000:000? para 
a construcção de uma estrada de ferro de bitola 
de um metro de Própria, em Sergipe, ao Timbó, 
na província da Bahia, passando pelo Aracaju, 
com dons ramaes, sendo um da Estancia ao 
Simão Dias, e outro de Laranjeiras á Itabaiana, 
ambos na província de Sergipe.—S. R. Pag. 36. 

DO SR. LIMA DUARTE 

(Ao mesmo orçamento.) 
Paragrapbo additivo. — Fica o governo autori- 

zado a despender a quantia de 25:000$ com o 
levantamento da carta geológica da província 
de Minas.— S. R. Pag. 36. 

DO SR. SARAIVA 

(Additivo, para ser collocado onde convier, ao 
mesmo orçamento.) 

Fica o governo autorizado a contratar ou construir 
ramaes destinados a unir a estrada central á do 
Rio S. Francisco, no ponto que fòr julgado mais 
conveniente, e as referidas estradas á de Santo 
Amaro, podendo, si contratar os ramaes, ga- 
rantir juros que não execedam de 6°/o no má- 
ximo, sendo também o preço kilometrico de 
30:000$ no máximo.— S. R. Pags. 45e46. 

DO SR. LIMA DUARTE 

(Additivo ao mesmo orçamento.) 
Fica concedida garantia de 5 0/o sobre o preço 

máximo de 20:000$ por kilometro para uma 
estrada de ferro de 60 a 65 kilometros de ex- 
tensão e0m,75 de bitola, que partindo da villa 
de Nossa Senhora da Conceição do Rio Bonito, 
ou suas immediações, se dirija ao município de 
Cabo Frio.—S. R. Pag. 102. 

nos SRS. LUIZ PELIPPE E SOARES DRAXDÃO 

(Additivo ao mesmo orçamento.) 
Fica o governo autorizado a mandar fazer os 

estudos necessários para ligar as estradas de 
ferro de Natal e Nova Cruz, na província do 
Rio Grande do Norte, Conde d'Eu. na província 
da Parahyba, do Limoeiro e de S. Francisco, 
na província de Pernambuco, e da Imperatriz, 
na província das Alagoas, de maneira a estabe- 
lecer com municação entre essa província por 
meio das referidas estradas de ferro. — S. R. 
Pag. 102. 

DOS SRS. SUUEIRA MEXDES E GOMES DO AMARAL 

(Ao mesmo orçamento.) 
A' emenda 22 do Senado — accrescente-se: 
Auxilio á província do Pará para o prolonga- 

mento da estrada de ferro de Bragança até o 
Assehu —80:000$ —e em vez de 2.'831:08t$500, 
diga-se 2.911:081$õ00. 

A' emenda 25, depois das palavras — S. Pedro do 
Sul, diga-se 9)6;G66$670. 

Depois das palavras—Santa Catharina — accre- 
scente-se:— e Pará; eliminando-se d'entreellas 
as de 300:000$000. '■ 

A' emenda 27.— accrescente-se :— Excepto a cos- 
teira do Maranhão, cujo contrato poderá ser 
renovado sem o abatimento de 10 "/o, com a 
condição, porem, delia fazer 18 viagens por 
anno, em vez de 12. Pag. 125. 

DO SR. MARQUEZ DE PARANAOUA 

(Ao mesmo orçamento.) 
Ao n. 5: 
Restabeleça-se a verba e accrescenle-se:— ficando 

o governo autorizado joara converter em estabe- 
lecimento zootechnico a colonia de S. Pedro de 
Alcantara. 

Aon. 6.— como sub-emenda á do Senado, accre- 
scente-se —e uma fazenda modelo de criar gado, 
aproveitando-se para esse fim algumas das fa- 
zendas nacionaes situadas na província do 
Piauhy, e que o governo julgar mais conve- 
nientes. Pag. 127 

DO SR. HENRIQUE D'AVILA 

(Ao mesmo orçamento.) 
Additivo ao n. 22. Fica o governo autorizado a 

mandar fazer a desobstrucção do Rio Ja- 
guarão e Sangradouro da lagoa Mirim no Rio 
Grande do Sul, gastando nesse serviço a quantia 
de 100:000$, com a qual será augmentada a verba 
« Obras publicas». 

Additivo substitutivo ao n. 22 da Gamara : 
200:000$ — diga-se — para auxilio á construcção 
do açude deQuixadá. Pag. 127. 

DO SR. LIMA DUARTE 

(Ao mesmo orçamento.) 
O n. Z1 e seguintes do §7° substituam-se pelo se- 

guinte : 
A conceder aposentadoria aos empregados da 

estrada de ferro, que receberem vencimentos 
fixos na fôrma estabelecida para os empregados 
da Secretaria do Ministério da Agricultura, 
Coramercio e Obras publicas.— S. R. Pag. 142. 

DOS SRS. F. OCTAVIANO, VISCONDE DE S, LUIZ DO MA- 
RANHÃO E PAES DE ALMEIDA 

( Ao mesmo orçamento.) 
E' o governo autorisado para fazer a concessão 

requerida pelo engenheiro Autonio Lustosa Pe- 
reira Braga á Assembléa Geral Legislativa 
para os melhoramentos e prolongamento das 
ruas do Senador Correia e Marcilio Dias, as- 
sentamentos de linhas de carris de ferro, c 
tunnel que communique a rua dos Andradas ás 
docas de D. Pedro II, de conformidade com 
as petições, planos e plantas pelo mesmo en- 
trenheiro apresentados ao Corpo Legislativo 
Kg. 142. 

DO SI. IGNACIO MARTINS 

( Ao mesmo orçamento.) 
Fica o governo autorisado a restabelecer a bi- 

tola de lm,G0 na Es1 rada de Ferro D. Pedro II, 
da estação de Lafayette a Itabira do Cam- 
po. Pag. 193. 

DA COMMISSÃO DE ORÇAMENTO 

( Ao mesmo orçamento.) 
ao § 25 — Depois da ultima palavra — verba — 

accrescente-se; 
Ficando o governo autorizado para deduzir das 

quotas designadas a cada uma das províncias 
o que fòr necessário a auxiliar, da fôrma mais 
conveniente, as emprezas que se propuserem 
crear núcleos agrícolas, comprando terras, di- 
vidindo-as e construindo casas de moradias 
para imjiigrantes, e edifícios industriaes para 
aprovtítamento de prodnctos. Pags. 204 e 205. 



DOS 3RS. GODOY E CÂNDIDO DE OLIVEIRA 

( Additivos — ao mesmo orçamento.,) 
Fica concedida á Companhia Engenho Central 

de Lorena, na província de S. Paulo, a ga- 
rantia de 5 "Io, por 10 annos, sobre o capital 
máximo de 1.000:000$, para prolongar sua li- 
nha ferrea da estação de Santa Lncrecia até 
á cidade do Cunha. Pag. 205. 

DO SR. CÂNDIDO DE OLIVEIRA 

São declarados do nenhum effeito os decretos 
ns. 9887 de 7 de Março de 1888 e 9929 de 11 
de Abril ultimo, o primeiro concedendo ga- 
rantia de juros á Companhia Lavoura. Indus- 
tria e Colonisação, sobre o capital de 1.500:000$ 
empregado no engenho central estabelecido na 
cidade da Barra do Pirahy; e o segundo con- 
cedendo garantia de juros sobre o capital de 
1.850:000$, que José da Silva Loio empregar 
para a construcção de engenhos centraes na 
província de Pernambuco. Pag. 205. 

IDEM IDEM 

Fico o governo autorisado a conlractar com o 
cidadão Manoel Gomes de Oliveira a creação 
de 10 burgos agricolas, de accordo com a pro- 
posta apresentada pelo mesmo cidadão ao po- 
der Legislativo. Pag. 205. 

DO SR. BARÃO DE COTEGIPE 

(Ao projeclo do Senado lettra E, reorgani- 
zando a Escola Naval.) 

Art. 3." 

Onde diz: 
Francez — leitura, versão. 
Inglez—leitura, versão. 
Accrescente-se — íacil. 

Art. 4.» 

Em vez de — O curso preparatório será dividido 
em tres annos; 

Diga-se — dous annos. 

Art. 0.° 

Em vez de — Curso de artilharia e balística 
nat-al: 

Diga-se — de balística e artilharia naval: 
Em vez de — Curso de topographia e geometria 

descriptiva: 
Diga-se — de geometria descriptiva e topographia, 

constituindo aula a cargo de um professor. 
Na lettra b, secção de sciencias physieas : 
Em vez de physioa e meteorologia — restabeleça- 

se a emenda do Sr. Visconde de Lamare, que 
diz : 

Curso de physica experimental, calor, óptica e 
acústica: 

E accrescenle-se — Curso de magnetismo, ele- 
ctricidade, physica do globo e meteorologia. 

Supprima-se o logar de substituo da secção de 
sciencias physieas. 

Art. 9.o 

Supprimam-so as palavras—puramente honorí- 
ficas. 

Art. 13 

Em vez de — Para as cadeiras de ensino tech- 
nico si piderão concorrer ofjlciaes da armada: 

Diga-se — indivíduos que tinham o curso da 
Escola. 

Si passar a emenda ao art. 6o letra —b — que 
subdivide em duas a cadeira de physica :, 

Diga-se — que uma dellas será preenchida pqlu 
ex-oppositor e actual substituto da secção de 
sciencias physieas, que adquiriu o logar em con- 
curso. 

Supprima-se o art. 21. 

Additivo 

Artigo E' incompatível o exercício de professor 
com o serviço activo da armada. Serão refor- 
mados os officiaes de marinha, ou do exercito 
que forem nomeados professores. 

Esta disposição abrange os actuaes. Pags. 221 
e 225. 

DO SR. VISCONDE DE OURO PRETO 

(Emenda additiva do mesmo projecto.) 
As novas cadeiras serão providas mediante con- 

curso. Pag. 225. 

DOS SRS. SIQUEIRA MENDES E OOMES DO AMARAL 

(Ao mesmo projecto.) 
No final da lettra — d — do art. 6o accrescente- 

S5 ; — e o respectivo instruetor encarregado do« 
exercícios práticos. Pag. 245. 

DO SR. SILVEIRA MARTINS 

(Ao mesmo projecto.) 
Ao art. 2Õ, onde se diz — noções geraes de his- 

toria sagrada — supprima-se a palavra — sa- 
grada. Pag. 240. 

DO SR. ESCRAGNOLLB TAÜNAV 

(Ao orçamento da despeza do ministério da fa- 
zenda). 

A' verba 19 augmente-se a somma de 10:000$ 
para a impressão das obras mais importantes do 
grande compositor sacro, padre José Maurício 
Nunes Garcia, especialmente o Reqidem. a Missa 
de Santa Cecília e as Matinas. Pag. 249. 

DA COMMISSÃO DE ORÇAMENTO 

(Ao mesmo orçamento.) 
Supprima-se da tabella — C — a quantia desti- 

nada á garantia de juros e liscalisação da es- 
trada de ferro do Rio Grande a Bagé, na im- 
portância de 1.020:225$670, que será levada á 
verba 14 do orçamento na Agricultura. 

Substitua-se na mesma tabella a verba de 
2.228:978$033 consignada na proposta para con- 
strucção da estrada de ferro de Porto Alegre a 
Uruguayana, sendo approvada a emenda da Ga- 
mara que para a mesma estrada consigna 
000:000$ na mesma tabella. Pag. 278. 

DA MESMA COMMISSÃO 

(Ao orçamento da despeza do ministério da fa- 
zenda.) 

Ao § 12. Alfândegas. 
Em vez de 4.448:117$278, diga-se 4.748;117$278, 

sendo o accrescimo de 300:000$ destinado ao 
augraento do pessoal externo, material e outras 
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degpezas julgadas imprescindíveis nas alfân- 
degas do Rio Grande do Sul, para repressão do 
contrabando.—Visconde de Ouro Preto.— liarros 
Barreto.— Dantas.— Escragnolle Taunay. 

Accrescente-se na tabella— B — e na faculdade de 
abrir créditos supplementares do Ministério da 
Marinha para — Eventuaes — o seguinte : 
pelas passagens autorizadas por lei, ajudas de 
custo e gratificações por serviços extraordiná- 
rios também determinados por lei. Pag. 309. 

DO SR. P. DE OODOY 

(Ao orçamento da receita geral.) 
Para serem collocadas onde convier, 
Ficam dispensados do pagamento dos direitos 

alfandegaes e dos 5 % addicionoes os seguintes 
fertilisantes chimicos, ou adubos chimicos, 
destinados á lavoura : 

Super-phosphato de cal, quer mineral, quer de 
ossos. 

Phosphato de cal. 
Nitrato de potassa. 
Nitrato de soda. 
Sulphato de potassa. 
Sulphato de ammonia. 
Sulphato de ferro. 
Silicato de potassa. 
Sulphato de cobre. 
Enxofre. 
Bi-sulfureto de carbono. Pag. 330. 

DO SR. CORREIA 

(Ao mesmo orçamento.) 
Depois das palavras — direitos de exportação dos 

generos nacionaes — diga-se — ficando isento 
o pinho. Pag. 331. 

DO SR. VISCONDE DE S. LUIZ DO MARANHÃO 

(Ao orçamento da agricultura, 3a discussão.) 
Ao numero 22 ; 
Accrescente-se e bem assim a quantia de90:000$ 

com as obras já orçadas da desobstrucção dos 
portos de Codó e Caxias no rio Itapicurú, da 
província do Maranhao. Pags. 340 e 341. 

DO SR. LIMA DUARTE 

(Ao mesmo orçamento, idem.) 
Ficam supprimidas as disposições relativas ao 

supprimento d'agua, coraprehendidas no art, 5° 
do § 1.°— S. R. Pag. 341. 

DO SR. BARÃO DE PEREIRA FRANCO 

(Idem idem) 
Ao n. 27: 
Depois das palavras — em vez de 12 — diga-se — 

podendo também ser renovado sem abatimento 
de 10 % o contracto da Companhia Bahiana, uma 
vez que se obrigue á abertura e construcção á 
sua custa de um canal, que ponha em communi- 
cação fluvial as villasde Belmonte e Canna- 
vieiras ligando para issoo braço do rio Jequi- 
tinhonha ao braço do mar da barra de Canna- 
vieiras.— S. R. Pag. 341. 

DO SR. RIBEIRO DA LUZ 

(Idem idem.) 
Suprima-se no § 7° das emendas da Gamara dos 

Deputados o n. 2°, relativo á creação de caixas 
de soccorros para cs empregados das estradas 
de ferro. Pag. 341. 

DOS SR3. VIRIATO DE MEDEIROS, VISCONDE DE JAGUARIBE 
E CASTRO CARREIRA 

(Idem idem) 
Fica o governo autorizado a despender a quantia 

de 500:000$ na construcção de açudes na provín- 
cia do Ceará Pag. 341. 

DA COMMISSÃO DE ORÇAMENTO 

(Idem idem.) 
Fica o governo autorizado a subvencionar com a 

quantia de 10:000$ annuaes o Jardim Zoologico 
fundado nesta cidade. 341. 

DO SR. CHRIST1ANO OTTONI 

(Idem idem) 
A matricula dos empregados para as caixas de 

soccorros das estradas de ferro do Estado será 
facultativa e não obrigatória. 

A taxa de juros garantida a novas emprezas de 
estradas de ferro não excederá a 4 %• 

Nenhuma garantia será concedida sem prévia fi- 
xação do capital, por orçamento regular baseado 
em estudos" technicos definitivos, executados a 
contento do governo. Pag. 348. 

DOS SRS. SIQUEIRA MENDES, GOMES DO AMARAL E 
FAUSTO DE AGUIAR 

(Idem idem.) 
A' emenda da commissão de orçamento substi- 

tutiva da verba 22, approvada era 2a discussão: 
Acarescente-se:—80:000$ para o prolongamento 

da estrada de ferro de Bragauça até Apebú, na 
província do Pará. 

A' emenda da mesma commissão substitutiva da 
verba 25, approvada em 2a discussão: 

Equipare-se a quota destinada á provincia_ do 
Pará á designada ás províncias do Espirito 
Santos, Paraná e Santa Catharina. Pag. 349. 

DO SR. SOARES 

(Idem idem.) 
Restabaleça-se o período seguido da emenda da 

Gamara dos Deputados ao n. 22 do art. 1° Pag. 
349. 

DOS SRS. MARQÜEZ DE PARANAGUÁ, PAES DE MENDONÇA, 
VISCONDE DE S. LUIZ DO MARANHÃO, GOMES DO AMARAL, 
LIMA DUARTE E FLORI ANO DEOODOV. 

(Idem idem). 
Restabeleça-se a emenda da Camera dos Depu- 

tados. Pag. 349. 

DO SR. FLORIANO DE OODOY 

(Idem idem.) 
No additivo sobre estrada de ferro de Taubalé a 

Ubatuba, de Itú a Iguape e de Sorocaba á di- 
visa da província do Paraná diga-se — de con- 
formidade com as condições do § 1° n. 3. Pag. 
349. 

DO SR. GOMES DO AMARAL 
(Idem idem). 
Ao n. 24 —Telegraphos; 
50:000$ para prolongamento da linha telegra- 

phica da cidade de Itapicurú-Mirim, província 
do Maranhão, á cidade do Brejo, passando pela 
Vargem Grande e Chapadinha. Pag. 3(56. 



1)0 SR. HENRIQUE D'.VVILA 

(Idera. idem). 
Ao additivo apresentado pelos Srs. Viriato de 

Medeiros, Visconde de Jaguaribe e Castro Car- 
reira: 

Accrescente-se a esse additivo a seguinte clausula: 
Devendo ser empregada a quantia supra decla- 

rada na construcção do açude de Quixadá. 
Ao n. 22 — Obras publicas — accrescente-se: 
Fica autorizado o governo a dqspender até. 

100:000$ com a limpeza e desobstrucção do rio 
Jaguarão e canal do Sangradouro da Lagôa 
Mirim, na província de S. Pedro do Rio 
Grande do Sul. Pag. 381. 

no SR. CÂNDIDO DE OLIVEIRA 

(Idem idem.) 
Fica o Governo autorizado a contratar com o ci- 

dadão Manoel Gomes de Oliveira a fundação 
de 30 burgos agrícolas, conforme o plano por 
este submettido á consideração do Corpo Legis- 

lativo. 

DO SR. FLORI ANO GODOY 

(Idem idem.) Pag. 385. 
Fica o governo autorizado a garantir juros sobre 

o capital máximo de 1.000:0005, na conformi- 
dade das condições do § Io do n. III, á compa- 
nhia Engenho Central de Lorena, na província 
de S. Paulo, para prolongar a Unha ferrea da 
estação de Santa Lucrecia ã cidade do Cunha. 
Pag. 385. 

DO SR. CÂNDIDO DE OLIVEIRA 

(Ao art. 2o da px-oposição da Gamara dos Deputa- 
dos sobre a pensão ao anspeçada do 0° corpo de 
voluntários da palria Julião Pereira da Motta.) 

Ao art. 20_ substitua-se ; 
Esta pensão será paga a contar da data do res- 

pectivo Decreto de 13 de Março de 1887. Pag. 
388. 

DO SR. LIMA DUARTE 

Ao orçamento da agricultura : 
Ao n. 27— onde se diz — Caravellas — accre- 

scente-se— Cannavieiras. Pag. 388. 

no SR. ESCRAGNOLLE TAÜNAV 

(Idem idem.) 
Ao n. 2 do § 1° — Supprimam-se as palavras — 

de conformidade com a lei n. 3128 de 7 de Cu- 
bro de 1832 — depois destas —de Aracaju a Simão 
Dias, com um ramal para a Capella, na pro- 
víncia de Sergipe. 

E as palavras : — observando o contracto feito 
pala presidência de Minas Geraes em 27 de 
Abril de 1883, cm virtude da autorização da lei 
n. 3345 de 9 de Outubro de 1885 — depois de — 
aguas mineraes de Lambary e Cambuquira. 
Pag. 389. 

DO SR. GOMES DO AMARAL 

(Idem idera.) 
Restabeleça-se a emenda da Gamara dos Depu- 

tados ao n. 22, na parte que consigna 30.000? 
para a conclusão da rampa no rio Parnahyba, 
em Theresina, até o porto da Barrinha. Pag. 
396. " , 

2 

nA CDMMISSÃO DE ORÇAMENTO 

(Ao orçamento geral da receita.) 
Ao art. 2o, additivo n. 19, substitua-se a emenda 

da Gamara pela seguinte : 
A garantir ao empréstimo que contrahir a Asso- 

ciação Coramercial do Rio de Janeiro para con- 
solidação da divida proveniente da construcção 
do edifício da nova praça e sua conclusão, amor- 
tização e juro, não excedendo este de 5 0/vt 0 

aquella a porcentagem necessária para resgatar 
a divida em 30 annos, ficando o mesfno edifício 
liypothecado ao Estado para sua integral iudem- 
nização das quantias que porventura despender 
c tomando o governo as cautelas necessárias 
para que toda a renda que o edifício produzir se 
applique de preferencia ao serviço do mesmo 
empréstimo. 

Sub-emenda ao additivo da commissão. 
No final accrescente-se : 
No uso desta autorização, o governo dará prefe- 

rencia aos que provarem prioridade na industria 
e no pedido e apresentarem melhores garantias 
de execução da empreza. Pag. 390. 

1)0 SR. LIMA DUARTE 

(Idem idem.) 
Ao art. 14, additivo. 
Depois da palavra —vidro—accrescente-se—c 

barro. 
Ao n. 17 do art. 2o, additivo da Gamara dos De- 

putados. 
Em vez de — A mandar executar os melhora- 

mentos da cidade do Rio de Janeiro, na parte 
relativa á lagôa de Rodrigo de Freitas, diga-se : 

A mandar executar os melhoramentos necessá- 
rios para o saneamento da cidade do Rio de 
Janeiro, de accôrdo —, sendo o mais como está 
na emenda. Pag. 390. 

DO SR ESCRAGNOLLE TAUNAY 

( Ao orçamento da agricultura.) 
A' verba 2a accrescente-se:—10:000$ para os 

primeiros trabalhos relativos á remoção do 
banco de areia e vasa denominada Taboleiro, 
no canal de Santa Catharina. Pag. 417. 

DO SR. GOMES DO AMARAL 

(Idem idem.) 
Separe-se, para formar projecto especial, a 

emenda relativa ao prolongamento das ruas do 
Senador Correia e Marcilio Dias, assentamento 
de linhas de carris de ferro, tunnel, etc. 
Pag. 417. 

DO SR. PEREIRA DA SILVA 

(Idem idem.) 
Pica o governo autorizado a garantir du- 

rante 3(1 annos, á Companhia Estrada de Ferro 
Santa Izabel do Rio Preto os juros de 6 o/0 ao 
anno sobre o capital necessário para habilital-a 
a a 'quirir as outras vias-ferreas do município 
de Valença (União Valenciana e Rio das Flores) 
e para as obras do entroncamento na freguezia 
de Nossa Senhora da Piedade das Ipiabas; não 
podendo o capital garantido exceder de 
20:000? por kilometro; e bem assim a garantir 
6 o/0, pelo mesmo prazo, para o prolongamenio 
que julgar conveniente na província de 
Minas, na o excedendo o custo do kilometro 
a 30:000$ Pag. 417. 
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DO SR. BARÃO DE COTEGIPE 
.t 

I(dem, idem.) 
Verba 5.a—Supprima-se a emenda do Sr. Para- 

naguá convertendo o estabelecimento de 
S. Pedro de Alcamara em estabelecimento xoote- 
clinico, ficando restabelecida a emenda da 
Gamara dos Deputados. 

Supprima-se a emenda approvada em 2a dis- 
cussão, autorizando o governo a fundar e custear 
uma escola scisntiíica de vinicultura na pro- 
víncia de S. Paulo. 

Verba 22a.— O credito de 1.000;000j concedido 
para regular a distribuição d'agua na capital 
seja para acquisição de novos mananciaes, para 
augraento do supprimeuto Pag. 417. 

DOS SRS • LIMA DUARTE E VISCNDE DE OURO PRETO 

(Idem idem.) 
Ao n. 3" da rubrica n. 37 (estradas de ferro) o 

seguinte ; 
Prolongamento da estrada de ferro Bahia e Minas, 

de Philadelphia a Minas Novas, na provincia 
de Minas, e dahi para o ponto mais conveniente 
do rioS. Francisco. Pag. 418- 

DOS MESMOS SRS. 

(Idem, id.) 
« Fica o governo autorizado auxiliar o levauta- 

tamento da carta geológica e agronômica da 
provincia de Minas.» — Pag. 418. 

DO SR. CÂNDIDO DE OLIVEIRA 

(Idem idem.) 
Ao n. 22—Emenda do Senado : 
Em lugar de l.OOOlOOOS para regular a dis- 

tribuição d'agua, diga-s; 1.000.0005 para 
compra de mananciaes e respectiva canalisação 
para esta capital. Pag. 435. 

DOS SRS. MARQUEZ DE PARANAGUÁ E VISCONDE DE 
OURO PRETO 

(Idem idem.) 
Ao n. 3 do § 1°. accresente-se ; 
Construcção de uma estrada de ferro entre o 

ponto terminal da estrada de ferro do Recife a 
S. Francisco, na provincia de Pernanbuco, e a 
cidade de Therezina, no Piauhy, passando pala 
zona dos Dons Irmãos e a cidade de Oeiras. 
Pag. 435. 

DA COMMISSÃO DE ORÇAMENTO 

(Idem idem.) 
Ao § 1° additivo VI 1.°—Depois das palavras 

— para construcção do trecho de Santa Luzia a 
Cachoeiro.— Substbua-se o mais paio seguinte: 
— e do Cachoeiro a Benevente ou á Victoria, 
conforme o' estudos mostrarem ser mais con- 
veniente. Pag. 435. 

DO SR. FLORIANO DE OODOY 

(Idem idem.) 
Ao n. VII do § 1.° ; 
Accrescente-se: 
A mandar proceder aos estudos para deter- 

minar o melhor traçado para o prolongamento 
da estrada de ferro Sorocabana, dos limites da 
provincia do Paraná a entroncar na estrada 
de ferro de Taquary a Cacequy, na provincia 
do Rio Grande do Sul. Pag. 435. 

DO SR, SOARES 

(idem idem.) 
Fica o governo autorizado a garantir, duraute 

30 annos, á Companhia Estrada de Ferro 
Macahò e Campos, os juros de 6% ao atino sobre 
oca.Uai nesessurio para a construcção de uma 
linha ferrea, q te partindo de um ponto da sua 
linha act tal de Imbetiba a Campos, vá entroncar 
em um ponto da s ia linha denominada—Ramal 
Ferreo de Caniagallo. 

Fica o governo autorizado a garantir, durante 
30 annos, á Companhia Estrada de Ferro Oeste 
de Minas juros de 6% ao anno sobre o capital 
necessário para o prolongamento do rio de 
S. Francisco ás Águas Mineraes do Araxá, á 
razão de 20:0005 por kilometro. Pag. 435. 

DO SR. VISCONDE DE LAMARE 

(Idem idem.) 
RestabeDçam-se as seguintes emendas da Ga- 

mara dos Deputados; 
Verba22 — 20:000$ para desobstrucção das Ca- 

choeiras que impedem a navegação do rio 
Cuyabá na extensão comprehendida entre a 
cidade deste nome e a villa do Rosário, em 
Matto Grosso. 

Verba 27 — 40:000$ para auxiliar a viação in- 
terna, na provincia de Matto Grosso, entre a 
cidade deste nome e a capital da provincia. 
Pag. 447 

DO SR. BARROS BARRETO 

Sub-emeuda á do Sr. Cândido de Oliveira á 
verba 22: 

Accrescente-se;—ficando entendido que é de 
domínio publico a agua corrente em leito na- 
tural, e que as desappropriações necossarias ás 
obras do abastecimento d'agua serão reguladas 
pelo processo estabelecido pelo decreto n. 1664 
de 27 de Outubro de 1855. Pag. 448. 

DO SR. DARÃO DE COTEOIPE 

Emenda additiva ao n.25 do art. 1-° 
Pela verba de 10.000:0001 destinada a terras 

publicas, colonisação nacional e estrangeira, o 
governo auxiliará aos agricultores na introduc- 
ção de trabalhadores, qualquer que seja sua 
origem e nacionalidade ; não podendo o auxilio 
exceder aopreço das passagens de colonos e im- 
migrantes europeos. Pag. 448. 

DO SR. MARQUEZ DE PARANAGUÁ 

Sub-emenda á de n. 111 do § 1.° 
Depois da palavra—Tberezina—accrescente-se; 

ou cidade de Amarante; e no fim da mesma 
emenda accrescente-se o seguinte: respeitada a 
concessão da resolução provincial n. 1.168 de 
25 de Junho do corrente anno. Pag. 452. 

DO SR. SILVEIRA MARTINS 

(Idem idem.) 
Sub-emenda á verba 6.a 

« Da verba de 400:000$ para escolas agronômicas 
etc., sejam30:000$ para auxilio da Escola Agrí- 
cola Veterinária de Pelotas, que a Gamara Mu- 
nicipal restabeleceu. Pag. 465. 



DO SR. CASTRO CARREIRA 

(Idem idem.) 
Verba 22: 
Da verba 22 se applique a quantia necessária 

para o estudo da praticabilidade do encanamento 
das aguas do rio S. Francisco para o Jaguaribe, 
na província do Ceará. Par. 468. 

DO SR. LIMA DUARTE 

'(Idem idem.) 
Ao n. IIl do § Io, additivo da Gamara dos 

Deputados, accrescenie-se;— De uma estrada de 
ferro de um metro de bitola, que, partiudo da 
cidade de Angra dos Reis, vá terminar na cidade 
de Silveiras. Pag. 468. 

DO SR. VISCONDE DE OURO PRETO 

(Idem idem.) 
Sub-emenda — onde se diz — Minas Novas — di- 

ga-se— S. João Baptista de Minas Novas. — 
Pag. 471. 

DO SR. CÂNDIDO DE OLIVEIRA 

( Ao orçamento da receita geral.) 
Ao art 5o accrescente-se : sem deducção de por- 

centagens e multas. Pag. 479. 

DA COMMISSÃO DE ORÇAMENTO 

( Idem idem.) 
Ao art. 19 additivo—em ves de —cinco— di- 

ga-se dez — e em vez de 100 diga-se— SOOJ. 
Pag. 500. 

DA MESMA COMMISSÃO 

(Ao orçamento do ministério da fazenda.) 
Na emenda da Gamara dos Deputados á tabella 

C. na pa te refere ite ao ministério da agricul- 
tura, substituam-sa as quantias votadas para o 
prolongamento da estrada de ferro da Bahia a 
S. Francisco e da do Recife a Caruaru, e vo- 
te-se para a primeira 1.750:000$ e para a 
segunda 3.000;00r'.$000. 

Na tabella—G,— accrescente-se — para pagamento 
de garantia de juros pelas novas concessões au - 
torizadas nesta lei : 2.000:0005000.— Visconde 
da Ouro Prato. 

Inclua-se na tabella —C,— a quantia de 800:0005 
para o prolongamento da estrada de ferro do 
Sobral, que na fôrma do vencido passou da ver- 
ba 14" do ministério da agricultura. Pag. 518. 

DA MESMA COMMISSÃO 

( Ao orçamento da receita geral.) 
Ao n. 3° art. 2o ad litivo, approvado com a 

emenda da commissão, substituam-se as pala- 
vras :— no exercício desta lei — pelas—desde 
já- 

No art. 6° additivo, accrescente-se :— compre- 
hende-se também na isenção os 5% de exp j- 

dieme. 
O augmenlo de 300:000$, concedido na verba 12 

do orçamento da despeza do rainisteçio da fa- 
zenda para o serviço fiscal das alfandegas do 
Rio Grande do Sul pôde ser applicado também 
ás repartições fiscaes das fronteiras do Im- 
pério. 

Additivo. Fica o governo autorizado a indem- 
nisar as Camaras Municipaes das cidades de 
S. João d'El-Rei e Santa Bar baia- província de 

Minas, e Taubalé, província de S. Paulo, das 
quantias que provarem haver pago de, íreíe i 
estrada de ferro D. Pedro I! pelo transporto do 
material para as obras do abastecimento d'agua 
áquellas cidades. — Dantas. Pags. 544 e 545. 

DO SR * SILVEIRA MARTINS 

( Ao mesmo orçamento.) 
Ao art. 2° adduivo n. 18. 
Diga-se : A rever a tarifa das alfandegas ; a 

dar ás alfandegas do Rio Grande do Sul uma 
tarifa especial, integral, satisfazendo, como íôr 
mais conveniente ao Estado, as reclamações ao 
governo apresentadas pelas praças commerciaes- 

a província ; a reduzir e supprimir, si neces- 
sário fòr. os impostos aos similares das republi- 
cas vizinhas, que deiies forem isentos nos respe- 
ctivos paizes ; e a tornar — o mais como no 
artigo. Pag. 544. 

DOS SRS■ VISCONDES DE S. LUIZ DO MARANHÃO, PAZ DE 
MENDONÇA E MARQUEZ DE PARANAGUÁ 

( Ao mesmo orçamento.) 
Ao art. ' Io, additivo, — restabeleça-se a dispo- 

sição contida na proposta enviada pela Gamara 
dos Srs. Deputados. Pag. 544. 

DO SR. SILVEIRA MARTINS 

( Ao mesmo orçamento.) 
Supprima-se no artigo a palavra — reformado. 

Pag. 544. 

DO SR. CÂNDIDO DE OLIVEIRA 

(Ao mesmo orçamento.) 
Fica isento do imposto predial o prédio á. rua do 

Visconde do Rio Branco n. 27, em que funeciona 
a Caixa de Soccorros D. Pedro V. 

No art. 438 da tarifa das alfandegas supprimam-se 
as palavras — e de qualquer outra qualidade. 

No art. 457 diga-se: Tanto as esteiras de cama, 
como as de forrar soalho pagarão l$õ00. 

Separe-se o additivo que trata da prohibição do 
córle da arvore mangue, Pag, 546. 

Emendas approvadas pela Gamara dos Deputados 
à proposta do Poder Executivo, que orça a 
rec ita geral do Império para o exercício de 
1889. Pags. 13 a 18. 

Emenda appr jvada pela Gamara dos Deputados ã 
proposta do Podn- Executivo, que cpnq.'de ao 
ministério de estrangeiros um credito supple- 
mentar da 73:3885456 para ser applicado ás 
despezas da rubrica 7a—Commissão de limites. 
Pags. 171e 172. 

Emendas approvadas pela Gamara dos Srs. De- 
putados a proposta do Poder Executivo que 
concede ao ministério da marinha um credito 
de 270:683$965 para despezas das verbas— 
Munições navaes—e—Eventuaes do exercício 
de 1888. Pag. 561. 

Emenda approvada pela Gamara dos Deputados á 
proposta do Poder Executivo, que autoriza o 
governo a garantir juros de 5 0/0 ao anno o 
amortização de letras hypothecarias emiUidas 
por bancos de credito real, que se fundarem sob 
o plano traçado na lei n. 1.237 da 24 4e Se- 
tembro de 1861. Pag. 562. 

A immigração ailemã. (Sessão em 3 de Outubro.) 
Pags. 49 a 57. 

Antigüidade e classe do capitão-tenente da Ar- 
mada Antonio Calmou do Pin e Almgida. 
(Sessão em 3.) Pags. 58.e59. 

Escrasnollo Taunay (O Sr.) Discursos; 
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Prohibição da iutroducção de trabalhores chinezes 
no Império. (Sessão em 4.) Pag. 80. 

Rectiíicação sobre uma especificação, ementa ou 
que melhor nome tenha, que o Diário do Pa.rla 
mento, de i ao seu projecto sobre a introducçao 
de chinezes no Império. (Sessão em 5.) Pags. 
88 e 8!). 

Immigração allemã. (Sessão em 5.) Pags. 91 a 93. 
Resaltado do trabalho dos chins em Minas Geraes. 

(Sessão em 15.) Pags. 184 a 190. 
Trabalhadores chinezes introduzidos no Brazil. 

(Sessão em 20.) Pags. 238 a 245. 
Projeoto de lei sobre a grande nacionalisação. 

(Sessão em 24.) Pags. 303 a 308. 
Ailemães que immigraram para o Brazil desde 

1822. (Sessão em 25.) Pags. 311 a 315. 
Numero de casamentos celebrados por pastores 

da religião tolerada. (Sessão em 27.) Pags. 
' 330 a 
Pedido de informações sobre o banco chamado 

de Immigração. (Sessão em 30.) Pag. 388. 
Prqjecto sobre locação de serviços. (Sessão em 13.) 

Pags. 539 a 512. 

IFausto de Aguiar (O Sr.)—Discursos: 
Requerendo urgência para a 21 discussão da pro 

posição da Gamara dos Deputados que autoriza 
o governo para conceder um anno de licença, 
com o respectivo ordenado, ao desembargador da 
Relação de Belém, bacharel José Antonio Ro- 
drigues. (Sessão em 30 de Outubro.) Pag. 387. 

SP. Belisarlo (O Sr.)— Discursos; 

Pedido de informações sobre tarifas da Estrada de 
Ferro D. Pedro II. (Sessão era 2 de Outubro.) 
Pags. 31 e 32. 

Idem, idem, (Sessão em 4.) Pag. 81. 
Orçamento do ministério da agricultura. (Sessão 

em 5.) Pag. 99. 
Idem idem. (Sessão em 8.) Pag. 102. 
Orçamento da dospeza do ministério da fazenda. 

(Sessão em 19.) Pags. 225 a 230. 
Pedido de informações ao ministério da Fazenda. 
(Sessão em 23.) Pag. 273. 

Retirada do requerimento. Pag. 275. 
Pedido de informações ao ministério da fazenda. 

(Sessão em 23.) Pags. 275 e 276. 
Reclamação sobre um aparte publicado no Diário 

do Parlamento de 24 em um discurso do Sr. pre- 
sidente do conselho. (Sessão em 25.) Pag. 310. 
Orçamento do ministério da fazenda. (Sessão 
em 25 ) Pags. 316 a 319. 

Idem idem. (Art. 6o. additivo da Gamara dos 
Deputados.) (Sessão em 25.) Pag. 325. 

Liquidação de contasdos devedores da fazenda 
nacional. tSessão em 29.) Pags. 303 a 363. 

Orçamento da receita geral do Império. (Sessão 
em 31.) Pags. 428 a 432. 

Idem idem. (Sessão em 3do Novembro.) Pag. 436. 
Idem idem. (Art. 4o da proposta.) (Sessão em 7.) 

Pag. 479. 
Idem idem. (art. 5o additivo. (Sessão em 7.) 

Pags. 479 e 480. 
Idem idem. (Idem idem.) (Sessão em 7.) Pag. 

480. 
Idem idem. Art. 7o, additivo. (Sessão em 7.) 

Pags. 480e 481. 
Idem idem. (art. 8o, additivo.) (Sessão em 7.) 

Pag. 481. 
Idem idem. (Art. 10 additivo.) (Sessão em 7.) 

Pags. 482 e 483. 
Idem idem. (Idem idem.) (Sessão era 7.) Pag. 

484. 
Idem idem. (Art. 11, additivo.) (Sessão em 7.) 

Pags. 485 e 486. 
Idem idem. (Art. 11, additivo.) (Sessão em 7.) 

' ■ Pag. 487. 
Idem idem. (Idem idem.) (Sessão em 7.) Pag. 

Idem idem. (Art. 14, additivo.) (Sessão em 7.) 
Pag. 488. 

Idem idem. (Art. 15, additivo.) (Sessão em 8.) 
Pags. 493 a 496. 

Idem idem. (Idem idem.) (Sessão em 8.) Pags. 
496 a 498. 

Idem idem. (Art. 16, additivo.) (Sessão em 8.) 
Pag. 498. 

Idem idem. (Art. 17, additivo.) (Sessão em 8.) 
Pag. 499. 

Idem idem. (Art. 19, additivo.) (Sessão em 8.) 
Pag. 500. 

Idem idem. (Art. 21, additivo.) (Sessão em 8.) 
Pag. 500. 

Idem idem. (Artigos additivos de vários Srs. se- 
nadores e da commissãode orçamento.) (Sessão 
em 8.) Pags. 500 a 502. 

Idem idem. (Idem idem.) (Sessão em 8.) Pags. 
503 a 510. 

Orçamento da receita geral do Império. (Sessão 
em 13.) Pags. 540 a 549. 

Godoy (O Sr.) Discursos : 
Orçamemo da receita geral. (Art. 14, additivo.) 

(Sessão em 7 de Novembro.) Pags. 488 e 490. 

Gomes do Amaral (O Sr.)—Discursos : 

Requerendo urgência para a 2" discussão das pro- 
posições da Gamara dos Deputados, que autorisam 
o governo a conceder um anno de licença, com 
o respectivo ordenado, ao Dr. Fernando Fer- 
reira da Costa, inspeotor de saúde do porto do 
Pará e ao desembargador da Relação de Goyaz, 
Francisco de Paula Lins Guimarães Peixoto. 
(Sessão em 30.) Pag. 287. 

Henrique d'AviIa (O Sr.)—Discursos: 

Orçamento do ministério da agricultura. (Sessão 
em 1 de Outubro.) Pags. 11 a 13. 

Idem idem. (Sessão em 4.) Pags. 86 o 87. 
B Tgos agrícolas. (Sessão em 6.) Pag. 101. 
Sobre a indicação do Sr. Barão de Ôotegipe — si 

aos ministros de Estado cabe preferencia para 
fallar nas matérias sujeitas á discussão. (Sessão 
em 8.) Pag. 102. 

O serviço do gaz. (Sessão em 9.) Pags. 120 a 123. 
Idem idem. (Sessão em 11.) Pags. 138 a 110. 
Reducção do imposto que paga a Veneravel Ordem 

Terceira do Monte do Carmo pelos prédios que 
constituem o patrimônio do seu hospital. (Sessão 
em 11.) Pags. 141 a 142. 

Licença ao üesembargador Gordilho. (Sessão em 
12.) Pags. 152 e 153. 

Illuminação por gaz. (Sessão em 13.) Pag. 179. 
Reorganização da Escola Naval. (Sessão em 15.) 

Pag. 191. 
Attentados praticados em Iquitos. (Sessão em 17.) 

Pags. 210 e 211. 
Illuminação a gaz. (Sessãoem 17.) Pag. 212. 
Orçamento da despeza do ministério da fazenda. 

(Sessão em 17.) Pags. 214 a 217. 
Orçamento da despezs do ministério da fazenda. 

(Sessão em 23.) Pags. 278 a 280. 
Dispensa de lapso de tempo para D. Antonia Emilia 

da Souza Murta, viuva do Io tenente da Armada 
Fernando José de Souza Murta, receber o monte- 
pio de marinha por elle instituído. (Sessão 
em 24.) Pag. 309. 

O abastecimento d'agua. (Sessão em 26.) Pag. 
330. 

Pedido de informações sobre uma invasão de re- 
publicanos na povoação de Itabapoana. (Sessão 
em 26.) Pags. 316 a 338. 

Orçamento do ministeri ■ da agricultura (3a dis- 
cusssão) (Sessão em 27.) Pags. 349 a 360. 

Ide o, idem (idem.) (Sessão em 29.) Pag. 367. 
Pedido de informações sobre a formação do banco 

chamado de «Immigração». (Sessão em 31.) 
Pags. 114 e 415. 
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0 contrato de illumiiiagao a gaz. (Sessao em 2 de 
Novembro.) Pags. 434 e 435. 

A secca na provincia do Cearii. (Sessao em 5.) 
Pags. 438 e439. 

Burgos agricolas. (Sessao em 5.) Pags. 440 a 442. 
Explica^oes (Sessao em (j.) Pags. 407 e 463. 
Vitalieiedade e gratilieajoes de professores publi- 

cos. (Sessao em 13.) Pags. 538 a539. 
Informagoes : 

Prestadas pelo ministerio da agrisultura, com- 
mercio e obras publicas sobre o servijo das 
aguas, publicadas a requerimento verbal do 
Sr. Visconde de Ouro Preto, na sessao de 13. 
Pags. 173 a 177. 

Prestadas pelo ministerio sobre burgos agricolas e 
publicadas a requerimento do Sr. Henrique 
d'Avila na sessao de 5 de Novembro. Pags. 443 
a 447. 

Ignacio Martins ( 0 Sr.) — Discursos ; 
Informacoes sobre o ex-juiz municipal e de orphaos 

Dr. Clandio Herculano Duarte. f Sessao em 
4 de Outubro.) Pag. 81. 

Parecer da Mesa sobre a indicacao do Sr. Silveira 
da Motta relaliva ao j iramento parlamentar. 
( Sessao em 5 ). Pags. 93 a 96. 

Reduccao do imposto que paga a Veneravel Ordem 
Terceira do Carmo pelos predios que constituem 
o patrimonio do seu hospital. ( Sessao em 11.) 
Pag. 141. 

Licenga ao desembargador Gordilho. ( Sessao em 
12.) Pag. 154. 

Relevagao de prescripgao em que incorreu D. Fe- 
lisberta Amelia de Abreu e Prado, viuva do 
alferes reformado do exeroito Jose de Oliveira 
Prado. (Sessao em 13.) Pags. 179 e 180. 

Orgamento do ministerio da agricultura ( reque- 
rimento verbal para se suspender a sessao, ate 
estar presente o Sr. presiden'a do conselho ) 
( Ses-ao em 13.) Pags. 180 e 181. 

Projecto do Senado reorganisando a Escola Na- 
val. ( Sessao em 22.) Pag, 267. 

Para ser dado para a la parte da ordem do dia 
um proj >cto de lei vindo da Camara dos Deputa- 
dos, dispensando D. Antonia Emilia da Silva 
Manta, viuva do 1° tenente da Armada, Fernan- 
do Jose da Silva Manta, do lapso de tempo para 
poder receber o montepio da marinha que Hie 
pertence. Pag. 271. 

Jfosio Aifredo (presidcnte do consdho) ( 0 Sr.) 
— Discursos: 

Sobre o juramerito de obediencia ao Papa, que se 
diz Sua Alteza a Princeza Imperial prestara. 
(Sessao em 5 de Outubro.) Pag. 93 

Parecer da Mesa sobre a indicagao do Sr. Silveira 
da Motta relative ao juramenfo parlamentar. 
( Sessao em 5 ). Pag. 94. 

Dando nma explicagao sobre palavras em- 
pregadas em um disourso pronunciado na sessao 
de 8, na Camara dos Deputados, relac.ivamente 
aos pedidos de indemnisagao, (Sessao em 9.) 
Pag. 119. 

Adiamento da Assemblisa Provincial do Rio 
Grande do None. ( Sessao em 12.) Pags. 151 e 
152. 

Orgamento do ministerio da agricultura. ( Sessao 
em 12.) Pags. 154 a 461. 

Reolamagao sobre algnmas lacunas e inexactidoes 
no seu discurso pronunciado-na sessao anterior. 
( Sessao em 43.) Pag. 172. 

Negocios de Minas Geraes (requerimento do Sr. 
Gandido de Oliveira.) ( Sessao em 15 .) 
Pags. 183 e 184. 

Reiteragao de pedido de informagoes. ( Sessao em 
19.) Pag. 221. 

Lei nao sanccionada pelo presidente da provincia 
de Santa Catharina. ( Sessao ein 19. ) Pag. 223. 

Orgamento da despeza do ministerio da fazenda. 
( Sessao em 19.J Pags. 230 a 237. 

Idem idem. (Sessao em 20.) Pags. 250 a 253. 
Sobre o pedido de informagoes ao ministerio da 

fazenda. ( Sessao em 23.) Pags. 273 e 274. 
Sobre uma reelamagao do Sr. F. Belisario relativa 

a um apart : attribuido ao mesmo Senhor em um 
discurso pronunciado pelo orador. e publicado 
no Diario do Parlamento de 24. ( Sessiio em 24 ) 
4Jags. 310 e311. 

Orgamento da despeza do ministerio da fazenda. 
( Sessao em 25.) Pags. 320 a 222. 

Idem idem. ( Art. 6°, additivoda Camara dos De- 
p itados.) ( Sessao em 25.) Pag. 325. 

PriScio de um cidadao em Barra Mansa. ( Sessao 
em 26. ) Pags. 328 e 329. 

Reuniao da Assemblea Provincial do Rio Grande- 
do None. ( Sessao em 29 ). Pags. 361 e 362. 

Telegramma da cidade de Itapecerica, em Minas 
Geraes. ( Sessao em 29.) Pag. 303. 

Orgamento da receita geral do Imperio. (Sessao 
em 31 ). Pags. 420 a 428. 

Dividag proveuientes de imposbos on de despezas 
feitas pelos ex-escravos. ( Sessao em 2 do No- 
vembro.) Pag. 434. 

Orgamento da receita geral. (Art. 4°, da proposta.) 
( Sessao em 7.) Pag, 479. 

Idem idem. (Art. 5°. additivo.) ( Sessiio em 7.) 
Pag. 479. 

Idem idem. (Art. 6°, additivo.) (Sessao em 7.) 
Pag. 480. 

Idem idem. (Art. 8°, additivo.J (Sessao em 7.) 
Pag. 484. 

Idem idem. (Art. 10, additivo.) ( Sessao em 7. 
Pags. 484 e 185. 

Idem idem. (Art, 11, additivo.) (Sessao em 7.) 
Pags. 487 e 488. 

Idem idem. (Art. 14, additivo.) (Sessao em 7.) 
Pag 490. 

Idem idem. (Art. 25, additivo.) ( Sessao em 8.) 
Pag. 496. 

Idem idem. (Idem, idem.) ( Sessao e m 8.) 
Pag. 498. 

Idem idem. (Art. 17, additivo.) (Sessao em 8.) 
Pag. 499. 

Idem idem. ( Art. 19, additivo.) (Sessao em 8.) 
Pags. 499 e 500. 

Idem idem. ( Arts, additivos de varios Srs. 
senadores e da commissao de orgamento. 
( Sessao em 8.) Pag. 502. 

Negocios do Amazonas. ( Sessao em 9.) Pags. 514 
e 515. 

Parecer da Secretaria de Estado dos Negocios do 
Imperio sobre a nomeagiio de oito professores 
da Academia das Bellas-Artes. (Sessao em 9.)— 
Pags. 515 e 516. 

Nomeagao de um professor honorario da Acade- 
mia das Bellas Artes. ( Sessao em 10.) Pags. 520 
e 521. 

.1 urfunento 
E posse de um Sr. aenador pela provincia de 

S. Paulo. Pag. 103. 
Lafayette ( O Sr. ) — Discursos: 

Orgamento do ministerio da agricultura. (Sessao 
em 11 de Outubro.) Pags. 142 a 145. 

Idem idem. ( Sessao em 13.) Pag. 191. 
Orgamento da despeza do ministerio da fazenda. 

( Sessao em 24.) Pag. 309. 

Leao Velloso (0 Sr.)—Discursos; 
Orgamento do ministerio da agricultura. (Sessao 

era 8 de Outubro.) Pags. 115 a 117. 
Idem idem. (Sessao em 12.) Pags. 169 e 170. 
Prisiiodsum cidadao em Barra Mansa. (Sessao 

em 17.) Pags. 211 a 212. 
Idem idem. (Sessao em 26.) Pag. 328. 
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Representação do engenheiro civil José Augusto 
ce Barros Menezes, Dr. Carlos Augusto Cezar 
de Menezes e Domingos José de Souza, offere- 
cendo á consideração do Senado um projecto 
para o saneamento da Lagoa de Rodrigo de 
Freitas. (Sessão em 30.) Pag. 387. 

IMnm Uuarte(0 Sr.)—Discursos: «D» 
Orçamento do ministério da agricultura. (Sessão 

em 3 de Outubro.) Pags. 60 a 62. 
Idem idem. (Sessão em 9.) Pag. 127. 
Projecto sobre a pensão de D. Maria Paula de 

Oliveira, viuva de Antonio Luiz Pinto de Oli- 
veira e irmã do finado capitão de mar e guerra 
Antonio Carlos Rodrigues da Silva. (Sessão em 
26.) Pag. 329 

Telegramma da cidade de Itapecirica, em Minas 
Geraes. (Sea-ão em 29.) Pags. 362 e 363. 

Orçamentj do ministério da agricultura. (Sessão 
em 31.) Pags. 417 e 418. 

Núcleos coloniaes. (Sessão em 3 de Novembro. 
Pag. 439. 

L.uiz Fellppe (O Sr.)— Discursos; 
Orçamento do ministério da agricultura. (Sessã0 

em 3 de Outubro.) Pags. 62 a 69. 
Licença ao desembargador Gordilho. (Sessão em 

12.) Pag. 153. 

Marquez de Paranaguá (0 Sr.)— Discursos: 
Orçamento do ministério da agricultura. (Sessão 

em 9 de Outubro.,) Pags. 125 a 127. 
Idem idem. (Sessão em 5 de Novembro.) Pags. 

449 a 452. 
Negocies do Amazonas. (Sessão em 9.) Pag. 514. 

Meira de Vasconcellos (O Sr.)—Discursos: 
Apresentando uma representação de cidadãos im- 

portantes do município de Petropolis contra o 
decreto que regularisou a arrecadação do im- 
posto de industrias e profissões. (Sessão em 19 
Outubro.) Pag. 219. 

Orçamento da receita, (Art. 5o, additivo.) (Sessão 
em 7de Novembro.) Pag. 480. 

Pedindo urgência para ser dada para ordjm do 
dia a proposição da Gamara dos Deputados au- 
torizando o governo a conceder jubilação ao 
lente da cadeira de theologia moral do Semi- 
nário episcopal da Conceição, da diocese da 
Cuyabá, conego Antonio Henrique de Cavalho 
Ferro. (Sessão em 8.) Pag. 493. 

Apresentando uma representação dos habitantes 
do morro de Santa Thereza sobre falta d'agua 
(Sessão em 10.) Pags. 521 e 522. 

Observações <lo Sr. Presidentes 
Sobre o requerimento verbal do Sr. Christiano 

Ottoni para 3»r discutido o parecer da Mesa 
relativo ao i ramento parlamentar. Pag. 6. 

■ Sobre o projecto reorganizando a Escola Naval. 
Pag. 221. 

Sobre um credito ao ministério da agricultura. 
Pag. 326. 

Sobre do .8 additivos offrecidos pelo Sr. Visconde 
de Ouro Preto ao orçamento da receita geral do 
Império. Pag. 517. 

Pareceres t 

nA COMMlSSÃO DE CONSTITUIÇÃO 

Sobre eleição de um senador pela província de 
S. Paulo. Pags. 47 e 48.— Approvaçào do pa- 
recer. Pag. 91, 

DA COMMISSÃO DE MARINHA E GUERRA 
Sobre o melhoramento de reformado alferes ho- 

norário do exercito Sotero Joaquim de Almeida. 
Pag. 49. 

DA COMMISSÃO DE ORÇAMENTO 
Sobre a proposta do governo convertida em pro- 

jecto de lei pela Gamara dos Depuiados, fixando 
e despeza do ministério da fazenda para o exer- 
cício de 1889. Pag. 69 a 79. 

DA COMMISSÃO DE PENSÕES E ORDENADOS 

Sobre a licença ao desembargador Manoel Alves 
de Lima Gordilho. Pag. 103. 

DA MESMA COMMISSÃO 
Idem, idem, ao desembargador Casimiro de Souza 

Madureira. Pagss. 103e 104. 
DA COMMISSÃO DE FAZENDA 

Sobre o montepio de D. Augusta Vioencia Tei- 
xeira, viuva do 1° tenente da Armada Antonio 
da Silva Teixeira de Freitas. Pag. 119. 

DA MESMA COMMISSÃO 
Sobre a relevação da prescripção era que incor- 

reu D. Felisberta Amaral de Abreu e Prado, 
viuva do alferes José de Oliveira Prado. Pag. 
120. a 

DA COMMISSÃO DE MARINHA E GUERRA 
Sobre emendas ao projetco do Senado reorgani- 

zando a Escola Naval. Pags. 128 a 130. 

DA COMMISSÃO DE PENSÕES E ORDENADOS 
Sobre a jubilação do lente de theologia moral do 

seminário episcopal da Conceição, da diocese de 
Cuyabá, conego Antonio Henrique de Carvalho 
Ferro. — Pag. 138. 

DA MESMA COMMISSÃO 
Sobre a licença do desembargador Francisco de 

Paula Lins dos Guimarães Peixoto. Pag. 138. 

DA COMMISSÃO DE ORÇAMENTO 
Sobre a receita geral para o exercício de 1889. 

Pags. 199 a 201. 

DA COMMISSÃO DE EMPREZAS PRIVILEGIADAS E OBRAS 
PUBLICAS 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados auto- 
rizando a organização de uma empreza para 
alargamento das ruas de S. Bento e Conselheiro 
Saraiva, e abertura de uma nova rua ligando a 
de Felippe Nery á travessa do Saraiva. Pags. 
201e 202. 

DA COMMISSÃO DE ORÇAMENTO 
Sobre o credito para pagar á Companhia GénéraUs 

des Chemis de Fer Brésiüens os juros corres- 
pondentes ao periodo decorrido de Julho do 1883 
a Julho de 1884. Pag. 209. 

DA MESMA COMMISSÃO 
Sobre a proposta do Poder Executivo, convertida 

em projecto de lei pela Gamara dos Deputados, 
concedendo ao ministério dos negocios estran- 
geiros um credito supplemeutar para ser appli- 
cado -ps'despezas da rubrica7. Pag. 209. 
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DA MESMA COMMISSÃO 

Sobro as emendas approvadas na 2a diso issão do 
orçamento do ministério da agricultura, com- 
meroioe obras publicas.— Pags. 231 a 302. 

DA COMMISSÃO DE PEXSÕES E ORDENADOS 
Sobre ajubilação de D. Eliza Tanner, professora 

publica da parochia do Santo Antonio. Pag. 302. 
DA MESMA COMMISSÃO 

Sobre o decreto de 18 de Abril deste anuo, pelo 
qual foi elevada a 500 rs. a pensão de 400 rs. 
diários concedida ao anspeçada do 6o corpo de 
voluntários da patria" Julião Pereira da Mello. 
Pag.302. 

DA MESMA COMMISSÃO 

Sobre a proposição que au'oriza o governo a con- 
ceder ao Or. Fernando Pereira da Costa, in- 
speotor de saúde do porto do Pará, um anno de 
licença, com ordenado, Pag. 332. 

DA MESMA COMMISSÃO 
Sobre a licenca ao desembargador José Antonio 

Rodrigues. Pag. 353. 

DA MESMA COMMISSÃO 
Sobre a proposição da Gamara dos Deputados 

autorizando o governo a pagar á Compagnie 
Oénerale des Chemis da Fer .firésíííens 330,000 
francos, importoncia de juros de 7% sobre 
5,000.000 de francos, correspondentes ao periodo 
decorrido de Julho de 1883 a Julho de 18S4. 
Pag. 387. 
DA COMMISSÃO DE EMPREZAS PE.IVILEOIADA3 

Sobre duas proposições da Gamara dos Deputados, 
relativas á aberturas de ruas nesta capital. 
Pag. 387. 

DA COMMISSÃO DE ORÇAMENTO 
Sobre as emendas approvadas na 3a discussão rela- 

tivamente á proposição da outra Gamara 
autorizando o governo a mandar pagar a 
D. Araalia de Macedo Pimentel e D. Clotilde 
Carrero de Macedo Aché a quantia que respecti- 
vamente lhes couber do monte pio de seu pai, 
coronel Antonio Carlos Pereira de Macedo. 
Pag. 466. 

DA COMMISSÃO DE PENSÕES E ORDENADOS 
Sobre a proposição da Gamara dos Deputados 

autorizando o governo a conceder aposentadoria 
ao ex-sargento ajudante da companhia de apren- 
dizes artífices do arsenal de marinha da Corte, 
Ignacio Alves da Penha, com os vencimentos 
que percebia nesse cargo. Pag. 493. 

DA COMMISSÃO DE FAZENDA 
Sobre a proposta da Gamara dos Deputados, 

autorizando o governo a relevar da prescripção 
em que incorreu D. Ignacia Francisca do Rejro 
Monteiro, viuva do major Miguel Joaquim do 
Rego Monteiro Pag. 514. 

DA COMMISSÃO DE FAZENDA 
Sobre a proposição da Gamara dos Deputados 

n. 58 do corrente anno, que concede á Escola 
Domestica de Nossa Senhora do Amparo, da ci- 
dade de Petropolis, isenção, pelo prazo de 10 
annos, do imposto de transmissão da proprie- 
dade para as heranças, legados e quaesquer 
bens de raiz ou apólices da divida publica 

interna, que venha adquirir a para constituir 
seu patrimônio, até a quantia de 300:0005000.— 
Pag. 536. 

DA COMMISSÃO DE MARINHA E GUERRA 

Sobre a proposta da mesma Gamara relativa ao 
cirurgião-mór de divisão graduado, Dr. Qpsario 
Eugênio Gomes de Araújo. Pag. 532. 

Paullno «le Souza (O Sr.)—Discursos: 
Apresentando uma representação da coraraissão 

central dos commerciantes, industriaes e outros 
profissionaes do município de Gantagallo, contra 
o imposto de ind istrias e profissões. Pag. 131. 

Idera uma representação de lavradores e outros 
cidadãos residentes era Rezende. (Sessão em 9 
de Novembro.) Pa»s. 511 o 512. 

Idem idern da Assembléa Legislativa da província 
do Rio de Janeiro. (Sessão em 10.) Pag. 520.. 

Petições : 
De muitos moradores da capital contra o addítivo 

approvado pela Gamara dos Deputados, autori- 
zando o governo a vender ou arrendar o serviço 
do abastecimento d'agua da mesma capital, 
apresentada pelo Sr. Dantas. Pags. 21 a 24. 

De vários proprietários, etc., sobre o abasteci- 
mento dagua a esta capital (2a petição), apresen- 
tada pelo mesmo Sr. senador. Pags. 410 a 413. 

1'i-ojoctos <le lei : 
DO SR. ESCRAGNOLLE TAUNAY 

Art. 1.° E' prohibida a introducção de trabalha- 
dores chinezes era todo o Império. 

An. 2.° São revogadas as disposições em contrario. 
Pag. 80. 

DO MESMO SENHOR 

Sobre a grande nacionalisação. Pags, 308 e 339. 

DO SR. CÂNDIDO DE OLIVEIRA 
De reforma eleitoral. Pags. 530 e 531. 

DO SR. ESCRAGNOLLE TAUNAY 

Sobre a locação de serviços. Pag. 543. 
Proposições ; 

DA CAMARA DOS DEPUTADOS 

Approvando o decreto de 16 de Dezembro de 1887, 
que concedeu a pensão de 400 rs. diários á praça 
do 4° batalhão de infantaria Felix Pereira da 
Silva. Pag. 87. 

O de 18 de Abril de 1888, elevando a 500 rs. a 
pensão de 400 rs. diários, concedida ao anspe- 
çada do 6° corpo de voluntários da patria, Julião 

Pereira da Moita.— Pag. 87. 
O de 28 de Julho de 1887, que concedeu a pensão 

de 400 rs. diários ao ex-voluntario da patria 
Francisco Gonçalves da Silva. Pag. 87. 

Autorizando o governo a conceder jubilação ao 
lente da cadeira de theologia moral do seminá- 
rio episcopal da Conceição, da diocese de Cuyabá- 

conego Antonio Henrique de Carvalho Ferro. 
Pag. 100. 

Autorizando o governo a conceder ao Dr. Fer- 
nando Ferreira da Costa, inspector de saúde do 
porto do Pará, ura anno de licença com o 
respectivo ordenado, para tratar de sua saúde 
onde lhe convier, Pag. 100, 

Autorizando o governo para conceder ao bacharel 
Manoel Alves de Lima Gordilho, desembargador 
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da Relação de Ouío Pre.o, um auno de licença, 
cOiha o respectivo ordenado, para tratar de sua 
saúde onde lhe convier. Pag. 100. 

Autorizando o governo a conceder ao desembar- 
gador da Relação de Belém, Gasimiro de Senua 
Madnreira, Uc;nça, até um anno, com o respe- 
ctivo ordenado, para tratar de sua saúde, onde 
lha convier. Pag. 100. 

Auíorizando o governo a conceder um anno de 
licença, cora o respectivo ordenado, ao desem- 
bargador da relação de Goyaz, bacharel Fran- 
cisco de Paula Lins dos Guimarães Peixoto, 
para tratar de sua saúde onde lhe convier. 
Pag. 100. 

Autorizando o governo a aposentar o conservador 
do gabinete de trabalhos graphicos da Escola 
Polytechinca, Luiz Francisco de Barros, cora o 
respectivo ordenado. Pag. 100. 

Reconhecendo a D. Augusta Vicencia Teixeira de 
Freitas, viuva do Io tenente da Armada Antonio 
da Silva Ferreira de Freitas, o direito á perce- 
pção do montepio da Marinha, visto ter remido 
a divila do mesmo official, em virtude de auto- 
rização do Ministério da Marinha Pag. 100. 

Autorizando o governo a relevar da prescripção 
em que incorreu D. Felisberta Amélia de Abreu 
e Prado, viuva do alferes reformado do exercito 
José de Oliveira Prado, e a mandar pagar-lhe 
o meio soldo que deixou de receber, á razão de 
55100 mensaes, desde 23 de Dezembro de 1855. 
até 12 de Dezembro de 1875 Pag. 100. 

Autorizando o governo para conceder a D. Maria 
Paula de Oliveira,viuva de Antonio Luiz Pinto 
de Oliveira e irmã do finado capitão de mar 
e guerra Antonio Carlos Rodrigues da Silva o 
montepio deixado por este seu irmão, habili- 
tando-se na forma da lei. Pag. 100. 

Autorizando o governo a conceder a D. Antonia 
Emilia da Silva Manta dispensa do lapso de 
tempo para poder receber o montepio de Ma- 
rinhv, instituído por seu finado marido o 
1" tenente da Armada Fernando José da Silva 
Manta, desde 17 de Janeiro de 1851. Pag. 100. 

Concedendo aocollegio dos orphõos de S, Joaquim, 
estabelecido na capital da Bahia, isenção do 
imposto de transmissão de propriedade sobre 
apólices que receber por legado ou doação caAisa 
mortis, Pag. 218. 

Concedendo á Escola Domestica de Nossa Senhora 
do Amparo, da cidade de Petropolis, isenção, 
pelo prazo de 10 annos, do imposto de trans- 
missão de propriedade para as heranças,legados 
e quaesquer bens de raiz ou apólices da divida 
publica intenta, que venha a adquirir para 
constituir seu patrimônio, até a quantia de 
300:0008. Pag. 219. . , , „ 

Autorizando a irmandade do hospital da P11- 

rilicação, da cidade da Capei ia, na província de 
Sergipe, para adquirir, até o valor de 100:000.5, 
bens de raiz que façam parte do patrimônio do 
mesmo hospital. Pag. 219. 

Autorizando a irmandade de Santo Antonio, da 
igreja matriz de Campo Maior, provincia do 
Piaúhy, para adquirir, até o valor de 10:0005, 
bens de raiz que façam parte do seu patrimônio. 
Pag. 219. 

Autorizando as irmandades conjunetas de S. Se- 
bastião e Santíssimo Sacramento, da cidade 
de Bagé, provincia de S. Pedro do Rio Grande 
do Sul, para adquirir bens de raiz. que façam 
parte do seu patrimônio, e com que possam 
sustentar um hospital de_caridade. Pag. 219. 

Mandando que ao cirurgião-mór de divisão gra- 
duado, Dr. G-sario Eugênio Gomes de Araújo, 
seja contado pelo dobro o tempo decorrido de 
28 de Setembro de 1812 a 18 de Outubro de 1814, 
em que serviu no exercito de operações durante 
a guerra civil da provincia do Rio Grande do 
Sul. Pag. 219. 

Autorizando o governo a conceder a José Brant de 
Carvalho e Francisco de Góes ou á empreza que 

elles organizarem, ou a quem melhores con- 
dições oílereoer, para o fim de ser abería uma 
rua que, partindo, no Campo da Acclamação, 
da do Conde d'Eu, que será alargada até o ponto 
conveniente, vá em reota até á caixa d'agua de 
Estacio de Sá, duas transversaes entre entre as 
do Visconde de Sapucahy e de SanPAnna, pro- 
longamento da do Barão de Capanema até o 
Campo da Acclamação e becco da Casa da Moeda 
até a rua do General Caldwell, conforme a 
planta apresentada pelos petioionarios e modi- 
ficada pela mesma camara, Pag. 238. 

Autorizando o governo a aposentar o conservador 
do gabinete de botânico da Escola Polytechnica, 
Domingos da Gosta Ferreira, cem o respectivo 
ordenado. Pag. 271. 

Autorizando o governo pura conceder ao bacharel 
José Antonio Rodrigues, desembargador da 
Relação de Belém, até um anno de licença, com 
o respectivo ordenado, para tratar de sua saúde 
onde lhe convier. Pag. 281. 

Considerando nos termos do avt. 2" da lei 1, 
n. 973 de 9 de Agosto de 1871 a transf-rencia 
do alferes José Cândido da Costa Maia da arma 
de artilharia para a de infantaria. Pag. 327. 

Autorizando o governo a conceder permissão para 
matricularem-se em qualquer das escolas mili- 
tares do Império, sendo-lhss dispensado e excesso 
de idade, aos alferes Domingos Augusto de 
Mendonça Rccha e João Ignacio da Silva, o 
primeiro do 13" batalhão, o segundo do 10° ba- 
talhão, ambos de infantaria ; e ao 1" sargento 
do 7» batalhão Albino Gonçalves Teixeira ; 2° 
cadete 2" sargento do 13° batalhão Oscar Caval- 
canti Capistrano, e 2° cadete do mesmo batalhão 
Edmundo Castello Branco e Silva, todos da 
mesma arma de infantaria ; e aos 2os cadetes do 
1° regimento de cavallaria ligeira Bento Anto- 
nio de Souza e Heron Kachler da Silva, e ao 
2° sargento Carlos Martins de Freitas. Pag. 335. 

Autorizando o governo a mandar pagar a D. Ama- 
lia de Macedo Pimentel e D. Clotilde Carrero de 
Macedo Ache. desde a data da segunda viuvez 
de sua mãi, até 10 de Setembro de 1883, a quan- 
tia que respectivamente lhes couber do monte- 
pio de seu pai, o coronel Antonio Carlos Pereira 
de Macedo ; revogadas as disposições em con- 
trario. Pag. 386. 

Autorizando o governo a relevar da prescripção 
em que incorre i D. Ignacia Francisca do Rego 
Monteiro, viuva do major Miguel Joaquim do 
Rego Monteiro e mãi dó fallecido capellão capi- 
tão do corpo ecclesiasiico do exercito, Braulio 
Ludgero do Rego Monteiro, para poder receber 
a differença entre os meio soldos dos seus fina- 
dos maridee filho, desde Junho de 1887 a 8 de 
Dezembro do mesmo anno. Pag. 386. 

Autorizando o governo para conceder aposenta- 
doria ao ex-sargento ajudante da companhia de 
aprendizes artiuces do arsenal de marinha da 
Còrte, Ignacio Alves da Penha, com os venci- 
mentos que percebia nesse cargo. Pac. 433. 

Autorizando a restituir a Manoel de Lana Star- 
ling, ex-collector da cidade de Marianna, de 
Minas Gcraes, a quantia de 4995779, com os 
juros respectivos, que lhe foram exigidos, rela- 
tiva á glosa de sua commissão como exactor no 
exercício de 1873-1874. Pag. 564. 

Concedendo á Associação Montepio dos Artistas 
Cachoeiranos, na provincia da Bahia, isenção do 
imposto predial sobre os prédios que possue na 
cidade da Cachoeira. Pag. 564. 

Concedendo aos prédios construídos para hiblio- 
thecas publicas por iniciativa particular isen- 
ção do imposto predial. Pag. 564. 

Dispensando do imposto de transmissão os legados 
e doações do Asylo da Imperial Sociedade 
Amante da Instrucção. Pags. 561 e 565. 

Concedendo ao Gabinete Portuguez de Leitura e 
ao L^ceu Litterario Portuguez isenção do im- 
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posto predial sobre os prédios que possue nesta 
Côrte. Pag. 563. 

lledações t 
Das emendas approvadas pelo Senado á proposta 

do Poder Executivo, convertida em projocto de 
lei pela Gamara dos Deputados, e que fixa a des- 
peza do ministério da guerra para o exercício 
de 1889. Pag. 49. 

Do projecto de lei do Senado, reorganizando a 
Escola Naval. Pags. 271 a 273. 

Da emenda approvada pelo Senado á proposta da 
Gamara dos Deputados, que approvou o decreto 
de 18 de Abril deste anno, pelo qual foi elevada 
a 500 rs. a pensão de 400 rs., concedida ao 
anspeçada do 6o corpo de voluntários da patria 
.Tuliano Pereira da Motta, por decreto de 13 de 
Março de 1867. Pag. 476. 

Emendas do Senado á proposta do Poder Execu- 
tivo, convertida era projecto de lei pela Gamara 
dos Deputados, fixando a despeza do Ministério 
da Fazenda. Pag. 522. 

De um credito ao ministério da estrangeiros. 
Pag. 536. 

Emendas do Senado á proposta do Poder Execu- 
tivo, convertida em projecto de lei pela Gamara 
dos Deputados, fixando a despeza do ministério 
da agricultura, commercio e obras publicas 
para o exercício de 1889. Pags. 536 a538. 

Emendas approvadas pelo Senado á proposta do 
Poder Executivo, convertida em projecto de lei 
pela Gamara dos Deputados, orçando a receita 
geral do Império. Pags. 552 a 554. 

Itepresentações: 
Dos proprietários dê doze vapores que, ha cerca de 

quatro annos, fazem o serviço regular entre o 
porto do Rio de Janeiro e os da província do 
Espirito Santo, e de outro destinado especial- 
mente á navegação entre a Yictoria e os portos 
de Santa Cruz e Rio Doce, sem ônus nenhum dos 
cofres públicos, contra a verba de 50:000$, que 
figura sob o titulo « Subvenção á navegação entre 
o Rio de Janeiro, Espirito Santo e Caravellas » 
no' orçamento do ministério da agricultura. 
Pags. 19 e 20. 

Dos eleitores e proprietários do município de 
S. José dhVlém-Parahyba ; dos fazendeiros e 
proprietários residentes na freguezia de Santo 
Antonio dos Campos, município da Oliveira ; 
outra de lavradores e ex-proprietarios residen- 
tes na Giboia, município da Amargosa, pro- 
víncia da Bahia ; outra da camara municipal 
da villa de S. Felippe da mesma província ; e, 
finalmente, dos eleitores e habitantes do rauni- 
cipio de Magé, província do Rio de Janeiro, 
sobre indemnizaçao, apresentadas pelo Sr. Barão 
deGotegipe. Pags. 25 a 31. 

Dos representantes das fabricas brazileiras de 
tecidos do algodão do município neutro e de 
Petropolis, sobre a revisão das tarifas das alfân- 
degas na parte relativa á sua producçâo, apre- 
sentada pelo Sr. Soares. Pags. 102 e 103. 

Dos lavradores da cidade do Itajahy, província de 
Santa Catharina, e outra da Camara Municipal 
da villa da Pedra Branca, província de Minas, 
sobre indemnizaçao, apresentadas paio Sr. Ba- 
rão de Cotegipe. Pags. 118 e 119. 

Dacommissão central de commerciantes e outros 
profissionaes do município de Cantagallo, contra 
o imposto de industrias e profissões, apresen- 
tada pelo Sr. Paulino de Souza. Pag. 131. 
(Não foi publicada, porque S. Ei. não requereu.) 

Do engenheiro Manoel de Mendonça Guimarães 
contra o substitutivo ofiereeido pelo Sr. senador 
Leão Velloso ao additivo da Camara dos Depu- 
tados ao orçamento do ministério da agricul- 
tura, relativo á concessão de garantia de juros 

para a construcção da estrada de ferro de Ara- 
cujú a Siraão Dias. Pag. 146. 

3 

De cidadãos importantes do município de Petro- 
polis, contra o Decreto que regularisou a arre- 
cadação do imposto de industrias e profissões, 
apresentada pelo Sr. Meira de Vasconcellos. 
Pag. 219 e 220, 

Dos moradores da cidade de Sant'Anna do Livra- 
mento, província de S. Pedro do Rio Grande 
do Sul, reclamando contra a ordem pela qua 
o Exm. Sr. ministro da fazenda prohibiu quel 
o commercio da fronteira, inclusivamente Ci 
daquella praça, expedisse mercadorias para 

fora do municipio. Pags. 238. 
De Morris N. Kohn, pedindo que lhe seja reconhe- 

cido o direito de preferencia aos favores qua 
forem concedidos relativamente á industria da 
sericicultura. Pag. 238. 

De lavradores e proprietários residentes no muni- 
cipio de S. João Nopomuceno, província de 
Minas Geraes, sobre indemnização, apresentada 
pelo Sr. Barão de Cotegipe. Pags. 262 e 263. 

Da camara municipal da cidade do Sabará, em 
Minas Geraes, sobre indemnização. apresentada 
pelo Sr. Barão de Cotegipe. Pag. 311. 

Do Dr. Manoel Odorico Mendes, contra o projecto 
da Camara dos Deputados, concedendo o direito 
de abertura de ruas e prolongamento das mes- 
mas a José Brant de Carvalho e Francisco Góes. 
Pag. 335. 

Da Caixa de Soccorros D. Pedro V, pedindo isen- 
ção do imposts da décima urbana de 468$ que 
paga semestralmente por um único prédio que 
possue, e onde funcciona a sua pharmacia, sala 
de consulta e secretaria, apresentada pelo Sr. 
Correia. Pag. 325. 

Das camaras municipaes das cidades de Juiz de 
Fóra e da Leopoldina, sobre indemnização, apre- 
sentadas pelo Sr. Barão de Cotegipe. Pags. 386 
e 387 • 

Do engenheiro Manoel Mendonça Guimarães, 
protestando contra a emenda do Sr. Escra- 
gnolle Taunay, oflerecida em 3a discussão do 
orçamento da despeza do ministério da agri- 
cultura, e suppressiva das palavras—de confor- 
midade com a lei n. 3.128 de 7 de Outubro 
de 1832 — no additivo relativo á estrada de 
ferro de Aracajú a Simão Dias. Pag. 409. 

Do Dr. Manoel Odorico Mendes, reclamando nova- 
mente contra o projecto da Camara dos Deputa- 
do, concedendo a José Brant de Carvalho e 
outro o direito de abertura de certas ruas e pro- 
longamento de outras, visto esse projecto ferir 
de frente os direitos do supplicante. Pag. 436. 

Dos lavradores, commerciantes e captialistas resi- 
dentes no municipio de Barra Mansa, sobre 
indemnisação, apresentada pelo Sr. Barão de 
Cotegipe. Pags. 475 e 476. 

De lavradores e autoridades residentes no muni- 
cipio de Rezende, sobre indemnisação, apresen- 
tada pelo Sr. Paulino de Souza. Pags. 512 a 514. 

Da Assembléa Legislativa da província do Rio de 
Janeiro, apresentada pelo mesmo Sr. Paulino 
de Souza. Pag. 520. 

Dos habitantes do morro de Santa Thereza sobre 
a falta d'agua, apresentada pelo Sr. Meira de 
Vasconcellos. Pag. 522. 

De vários commerciantes da cidade da Parahyba 
do Sul contra o decreto de 22 de Fevereiro de 
1888, apresentada pelo Sr. Cândido de Oliveira. 
Pags. 535 e 536. 

Da Gamara Municipal do municipio de Campo 
Bello, comarca do Rio Lambary, província de 
Minas Geraes, apresentada pelo Sr. Barão de 
Cotegipe. Pags. 550 e 551. 

Requerimento* t 

1)0 SR F. BEUSARIO 
Requeiro que, por intermédio do ministério da 

agricultura, informe o governo si a commissão 
encarregada da revisão das tarifas da Estrada 
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de Ferro D. Pedro II concluiu os seus traba- 
'hos.» Fag. 38. Retirado. Pag. 31. 

DO SR. ESCRAONOLLE TAÜNAY 
Requeiro que se peçam informações ao governo 

sobre a irnmigração allemã, sendo enviados 
dados es atisticos sobre o numero de immigran- 

„te3 introduzidos desde 1850, e quaes as causas 
que contrariam o desenvolvimenlo dessa irn- 
migração. Pag. 57. 

DO SR. RIBEIRO DA LUZ 
Requeiro que seja ouvido o governo, afim de de- 

clarar q ines os officiaes que hão de ficar preju- 
dicados si fòr ad optado o proj 'cto qii1 se discute 
(proposição da Gamara dos Deputados sobre an- 
tig liilade e classe docapitão-tene ite da Armada 
Antonio Calmou du Pin e Almeida.) Pag. 58. 

DO SR. IGNACIO MARTINS 
Requeiro que, pelo ministério da justiça, seja 

presente ao Senado, ou publicado no Diário 
Official, tudo quanto na secretaria da justiça 
cousiar a respeito do Dr. Cláudio Herculano 
Duarte, ex-j dz municipal e de orphãosdo termo 
de S. Sebastião do Paraizo, na província de 
Minas Geraes, durante o seu exercício no 
referido cargo. Pag. 81. Approvado, Pag. 81. 

DO SR. HENRIQUE D'AVILA 
Requeiro que, por intermédio do Sr. ministro da 

agricultura, se p^ça ao governo, com urgência, 
copia da informação que foi dada pela secretaria 
da repartição da agricultura e pela directoria 
de terras e colonísaçâo sobre o projecto de 
Burgos agrícolas.» Pag. 102. Approvado, Pag. 

DO SR. CÂNDIDO DE OLIVEIRA 
Requeiro que, se solicite do governo, por inter- 

médio do Sr. ministro da agricultura, infor- 
mações sobre os motivos porque tem sido demo- 
rada a inauguração do ramal de Ouro Preto. 
Pag. 104. Retirado. Pag. 104. 

DO SR. HENRIQUE D'AVILA 
Requeiro que, por intermédio do Sr. ministro da 

agricultura, se peçam ao governo as seguintes 
informações: 

1.° Qual a quantidade de gaz corrente extrahido 
de uma tonelada de carvão de pedra que é usade 
pela companhiaque fornece esse gaz á cidado 
do Rio de Janeiro, e qual a qualidade desse 
carvão ; 

2.» Qual o custo da producção da quantidade 
de gaz extrahido de uma tonelada de carvão de 
pedra ; como é purificado e distribuído ; 

3.° Qual o consumo particular publico do gaz 
na cidade do Rio de Janeiro, e quantos gazo 
metros funccionam para a producção desse gaz 
consumido; 

4.° Qual o systema, collocação e funecionamento 
dos contadores usados pela Companhia do Gaz, e 
qual o estado de sua conservação e aferição ; 

5.° Quaes as instrucções pelas quaes o inspector do 
serviço do gaz exercita essa fiscalisação e o 
respectivo fiscal flsealisa nas fabricas do gaz o 
serviço da sua producção, purificação e destri- 
buiçâo. Pags. 123 e 124. Approvado Pag. 152 

DO SR. LIMA DUARTE 
Requeiro o adiamento da discussão do projecto 

(do orçamento da agricultura), para que com as 
emendas ultimamenti apresentadas volte á 
commissão para sobre ellas emittir parecer. 
S. R.— Pag. 127. Rejeitado Pag. 133. 

DO SR. VISCONDE DO CRUZEIRO 

Requeiro que, por intermédio do ministério da 
agricultura, se peçara ao governo as seguintes 
informações : 
i.a Q ia! a importância dos dividendos distribuí- 
dos pela Companhia de illuminação por Gaz da 
Cidade do Rio de Janeiro ; 

2.* Si foi elevado o fundo social da mesma com- 
panhia, fixado nos estatutos a que se refere o 
decreto n. 939 de 29 de Junho de 1886. 

3.» Si o augmento do fundo social da mesma com- 
panhia pe'a commissão de novas acções privi- 
legiadas, a que se refere o art. 4° dos seus esta- 
tu os, deve ser computada na applicação da 
disposição da clausa 18a do respectivo contracto, 
que só permitte elevar o dividendo acima de 8 0/o 
ao anno na proporção de 1 0/o por cada reducçâo 
de 2 réis; que a companhia fizer no preço do gaz ; 

4.a Cópia dos dous oflicios do representante da 
Sociedade Anonyma do Gaz do Rio de Janeiro, 
ns. 66 e 67 de 21 de Abril e 2 de Maio de 1887, 
sobre a obrigação, contrahida pela mesma com- 
panhia, de construir as ofjicinas para fabrico 
de gaz, que forem precisas ao suprimento dos 
2" e 3" districtos, a que se refere o aviso n. 36 
do mesmo ministério, expedido ao inspector 
geral da illuminação da Côrte em 14 de Junho 
do mesmo anno ; e bem assim cópia do offlcio 
do mesmo inspector, datado de 3 de Maio do 
mesmo annos que acompanhou os referidos 
offlcios—Pag. 150 e 151 Approvado. —Pag. 151. 

DO SR. DANTAS 
Requeiro que si peça ao governo informações 

sobre os motivos pel 'S quaes tem sido por duas 
vezes adiada a abertura da assembléa legisla- 
tiva da província do Rio Grande do Norte.— 
Pag. 151. Retirado Pag. 152. 

DO SR. HENRIQUE D'AVILA 

Requeiro que, por intermedie do Sr. ministro 
da agricultura, se peça ao governo as seguintes 
informações : 
1.° Si pela inspectoria geral da illuminação pu- 
blica foram elaboradas instrucções no intuito 
de habilitar os consumidores de gaz corrente a 
fiscalisarem esse serviço era referencia aos 
prédio em que residem, e se foram essas in- 
strucções distribuídas pelos consumidores. 
2.° A que horas são feitas as experiências pho- 
tometrica, sobre a imensidade da luz ou seu 
poder illurainante, pela inspectoria geral da 
illuminação, eem que logar ou logares são feitas 
as experiências photometricas. 
3.° Por que modo são tomadas pela inspectoria 
geral as pressões, em que pontos são ellas to- 
madas, e si é feito á Sociecíade Anonyma aviso 
prévio com indicação do logar em que se vai 
tomar a pressão. 
4.° De que modo se refere e resolvem questões 
sobre os medidores, Pag. 179. Approvado. 
Pag. 329. 

DO SR. CÂNDIDO DE OLIVEIRA 
Requeiro que o governo, por intermédio do 

ministério da justiça, informe que providencias 
tem tomado para manter a ordem na parochia 
de Paulo Moreira, do município de Marianna, 
em Minas Geraes. Pag. 183. Approvado. 
Pag- 184.. 

■ DO SR. ESCRAONOLLE TAUNAY 
Requeiro se peçam informações ao governo 

sobre os rasuiiados que produziu o trabalho dos 
chinezes contractados nas minas do Morro 
Velho? provincia de Minas Geraes; quantos 
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foram introduzidos, quantos restam, quaes 
foram os serviços que prestaram e si mere- 
cer m ou não bom conceito por parte dos admi- 
nistradores daquellas minas. Pag. 190. Appro- 
vadoPag. 329. 

DO SR. HENRIQUE D*AVlLA 
Requeiro que por intermédio do Sr. ministro 

de estrangeiros se peça ao governo informação 
sobre os attentados praticados em Iquitos contra 
cidadãos brazileiros e constantes de uma corres- 
pondência do Perú para um jornal de Manáos, 
que fo' transcripta no Jornal do Ccmmercio 
desta Còrte, no dia 13 do eorrento maz. — 
Pag. 211. Retirado. Pag. 211. 

DO SR. LEÃO VELOSO 
Requeiro que o ministério da justiça informe 

ao Senado si da respectiva repartição consta ter 
sido preso na cidade de Barra Mansa o cidadão 
Arthur de Campos Negreiros, por aliciar li- 
bertos. Pag. 212. Approvado. Pag. 212. 

DO SR. SILVEIRA MARTINS 

Requeiro que se peçam ao governo, por inter- 
médio do Sr presidente, do conselho, os mo- 
tivos em que se fundou para ordenar do presi- 
sidente de Santa Catharina que não sanccionasse 
or inc nstitucional, a suppressão da comarca 
e S. Miguel.— S. R.— Pag. 223. Retirado. 

Pag. 329. 
DO SR. CÂNDIDO DE OLIVEIRA 

Requeiro que, por intermédio do ministério da 
agricultura, si solicitem do governo as seguintes 
informações : 

1.° Cópia do processo de medição de terras, re- 
querida pelo tenente-coronel José Rodrigues 
Tucundura, no Rio do Peixe, aflluente do Para- 
napanema, província de S. Paulo ; 

2." Informações dos diversos engenheiros que a 
respeito foram ouvidos ; 

3.° Cópia da medição de terras, feita na Barra 
do Tibagy, affluente do mesmo Paranapanema, 
requerida pelo Dr. Domingos José Nogueira Ja- 

gnaribe. Pag. 238. Approvado Pag. 238. 

DO SR. ESCRAQNOLLE TADNAY 
Requeiro que se peçam informações ao governo 

sobre o destino que tiveram os trabalhadores 
chinez^s introduzidos em varias oceasíões no 
Brazil; si prestaram serviços á agricultura e á 
industria, como e quando.— S. R.— Pag. 245. 

DO SR. FRANCISCO BELISARIO 
Requeiro que se solicite do ministério da fazenda 

o seguinte : 
1.° Cópia do contracto celebrado com o Banco do 

Brazil no mez de Março do anno corrente para 
abrir um credito na Europa a favor do The- 
souro Nacional. Em falta do contracto escripto, 
qnaes as condições em que foi aberto o credito? 

2.° Qual a somma sacada pelo Thesouro Nacional 
sob-e o produeto do ultimo empréstimo ? 

3.° Qual a somma resgatada dos bilhetes do 
Thesouro depois de comtrahido o ultimo em- 
prestino exterior ? 

4.° Qual o saldo em Londres a favor do Thesouro 
Nacional no fim do mez de Janeiro de 1889, se- 

undo a apreciação do mesmo Thesouro? — 
ag. 273. Retirado. Pag. 273. 

Requeiro que se solicite do Ministério da fa- 
zenda cópia de qualquer ordem escripta ou ver- 
bal expedida depois do dia 20 de Agosto de 1885 
até hoje a respeito das contas dos devedores á 
fazenda, as quaes deviam ser enviadas ao Juizo 
dos Feitos.—Pag. 276. Retirado, Pag». 329 e 
330. ' 

DO SR. SILVEIRA MARTINS 

Requeiro que se peça ao governo, por intermédio 
do minisierio da marinha, a seguinte infor- 
mação : 
Qual o fim da viagem do Almirante Barroso i 
roda do mundo. 

E por intermédio do ministério da justiça a pe- 
tição de graça de Germano Wagner.—S. R,— 
Pag. 302. Retirado. Pag. 303. 

DO SR. ESCRAQNOLLE TAUNAY 
Requeiro que pelo governo sejam enviadas in- 

formações sobre o numero de aUemães.e ita- 
lianos que desde 1822 immigraram para o 
Brazil.— Pag. 316. Approvado Pag. 316. 

DO SR. CÂNDIDO DE OLIVEIRA 
Requeiro que o projecto ( credito ao ministério 

da agricultura) volte, á commissão de orça- 
mento para sobre e le dar novo parecer, em vista 
do equivoco em que laborou, considerando-o 
proposta do Poder Executivo. Pag. 326. 
Approvado. Pag. 326. 

DO SR. FRANCISCO BELISARIO 
Requeiro que, por intermédio do Sr. ministro da 

da agricultura se peçam ao governo as seguintes 
informações: 

1.° Quanto se tem despendido com a inspeetoria 
do novo abasteoimenlo dbigua á cidade do Rio 
de Janeiro, djsde que foi esse serviço separado 
da Inspeetoria de Ooras Publicas ; 

2.° Quaes os mananciais adquiridos dessa época 
até hoje, seu volume d'a.giia, com especificação 
do que corresponde a cada um delles, e seu 
custo com a mesma especificação; 

3.o Qual a extensão da canalisação d'agua que 
se realizou depois dessa época mencionada no 
l» quesito. 

4.° Q ai a razão por que não foram desapro- 
priados os raananciaes da serra do Commercio, 
com especialidade a cachoeira da Serra-Velho ; 

5.° Qual a razão pela qual não estão aindo 
canalisadas as ag ms dos mananciaes comprados 
a Lemgruber e Pinho Duarte, hoje Barao da 
Tinguá. — Pag. 330. Approvado. Pag. 414. 

Requeiro qus sejam pedidas informações ao 
governo, por interme lio do Sr. ministro da 
justiça, sobre a perturbação da ordem publica, 
que teve logar na puvoação de Itabapoana, 
promovida essa perturbaçã > da ordem publica 
por um grupo de 100 cavalleiros rep iblicanos, 
como noticiou a imprensa.— Pag. 336. Appro- 
vado. Pag. 336. 

DO SR. ESORAONOLLE TAUNAY 
Requeiro se peçam informações ao governo 

sobre o numero de casamentos celebrados por 
pastores de religiões peru ilt.das.— S. R.— Pag. 
338. Approvado. Pag. 414. 

DO SR. F BELISARIO 
Requeiro que se solicite do ministério da fa- 

zenda. cópia de qualquer ordem qm tenha sido 
expedida, nos últimos 10 annos. para activara 
liquidação das contas dos devedores da Fazenda 
Nacional, afim de sarem entregues ao Juizo 
dos Feitos. Pag. 366. Approvado. Pag. 414. 

DO SR. ESCRAQNOLLE TAUNAY 
Requeiro que se p>çam ao governo informações 

sobre o pensamento que preside á formação do 
banco chamado improprinmente de Immigra- 
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ção, e si esie termo comprehende os trabalha- 
dores chinezes em relação aos favores que o 
governo deve dar aos europeus.— Pag. 338. 
Retirado. Pag. 415. 

DO SU. BARÃO DE COTEOIRE 
Requeiro que o governo informe ai tem man- 
•"dado cobrar, ou tenciona mandar cobrar as 

dividas provenientes de impostos, ou de des- 
pezas feitas pelos ei-escravos nos estabeleci- 
mentos públicos. Pag. 4:34. Approvado. Pag. 434. 

DO SR. HENRIQUE D'AV1LA 
Requeiro que, por intermédio do ministério da 

agricultura, se peça ao governo as seguintes 
informações; 

1.° Si no contracto celebrado com a companhia 
ingleza não era feita a eanalisação do gaz desde 
o tubo conductor até a entrada do ediücio, por 
conta da companhia, na extensão de dez metros, 
correndo dalli por diante toda despeza de eana- 
lisação excedente por conta dos interessados ; 

2.° A quem pertence o material dessa eanalisação 
excedente, a que é obrigado a companhia ; 

3.° Si o medidor Cha von adoptado pela Com- 
panhia Anonymado Gaz, acautelando comple- 
tamente os interesses da companhia, e deixando 
os do consumidor expostos a uma defraudação 
fácil, não pôde ser collocado cm condições de 
acautelar igualmente os interesses de. todos os 
particulares ? Pag. 435. Approvado. 
Pag. 467. 

DO SR. VIRIATO DE MEDEIROS 
Requeiro que, por intermédio do ministério da 

guerra, o governo informe quaesas medidas que 
pretende tomar para alliviar os calamitosos 
effeitos da sêcca que ha 16 mezesf/ia 16 mezes). 
devasta a província do Ceará, com especialidade 
o norte da me-ma província. Pag. 436. 
Approvado. Pag. 439. 

DO SR. LIMA DUARTE 
Requeira que, pelo ministério da agricultura, 

se peçam ao governo informações dos motivos 
por que as disposições do aviso circular diri- 
gido a diversas presidências sobre o estabe- 
lecimento de nacionaes nos núcleos coloniaes 
não se estenderam também á província de 
Minas. — Pags. 439 e 440. Retirado. Pag. 440. 

DO SR. HENRIQUE D'AV1LA 
Requeiro quo sejam publicadas no jornal da 

casa as informações que, a pedido do Senado, 
foram fornecidas pelo governo, relativamente 
aos burgos agrícolas, e que se acham sobre a 
mesa.— Pag. 442. Approvado. Pag. 442. 

DO SR. MARQUEZ DE PARANAGUÁ 
Roqueiro que o governo informe o que lhe constar 

sobre contractos e dispendios de dinheiros 
públicos, era larga escala, não autorizados na 
respectiva lei do orçamento, feitos ultimamente 
pelo presidente da província do Amazonas.— 
Pag. 514. Retirado. Pag. 515. 

DO SR. CÂNDIDO DE OLIVEIRA 
Requeiro que, por intermédio do ministério dos 

degocios do império se envie cópia do parecer 
da 2a directoria da Secretaria de Estado sobre 
a eleição de oito professores honorários da 
Academia I -perial das Bellas Artes em Se- 
tembro de 1887. Pag. 515. Approvado. Pag. 516. 

DO SR. VISCONDE DE OURO PRETO 
Requeiro que, por intermédio do ministério da 

agricultura, se requisite do governo uma re- 
lação dos fazendeiros residentes em Minas 
Geraes, pedindo autorização para mandar^vir 
immigrantes. Pag. 533. Approvado. Pag. 534. 

DO SR. SOARES 

Requeiro o adiamento da discussão da propo- 
sição n. 38 deste anuo, para a sessão futura 
(sobre melhoramento de reforma ao alferes 
honorário do exercito Sotero Joaquim de Al- 
meida!. Pag 534. Approvado. Pag. 534. 

DO SR. HENRIQUE D'AVILA 

Requeiro que, por intermédio do Sr. ministro do 
império, so peçam ao governo as seguintes 
informações : 

1.v Si o aviso expedido pelo ministério do im- 
pério á inspeciona geral da instrucção em 
data do 2 de Março de 1886 exigindo infor- 
mações sobre o requerimento dos professores 
primários Adolpho Pereira dos Santos e outros, 
relativamente á vituliciedade e gratificações 
addicionaes, a que têm direito, já foi cumprido, 
qual a informação o qual a decisão do go- 
verno ; 

2.u No caso de não estar ainda cumprido esse 
aviso, qual a razão dessa longa demora, em 
assumpto de tão grande importância. Pag. 539. 
Approvado. Pag. 539. 

DO SR. SILVEIRA MARTINS 

Requeiro que so peça ao governo, por intermédio 
do ministério da fazenda, as seguintes infor- 
mações: 

Quantas apprehensões, por contrabando, houve 
no passado e no presente exercícios nas fron- 
teiras do Rio Grande do Sul. 
Destas apprehensões quantas foram julgadas 
procedentes, o que valor representam.— S. R. 
Pag. 560. 

Requerimento (em parecer) ; 

Da commissão de fazenda sohre a representação 
do presidente da Caixa de Soecorros D. Pedro V 
pedindo a isenção do imposto da décima ur- 
bana para um único prédio que possue, e onde 
funccionam a pharmacia, a sala de consiiltas 
médicas e a secretaria. Pag. 538. 

Ribeiro da Luas (O Sr.) — Discursos : 
Antigüidade de posto o classe do capitão-tenenta 

da Armada Antonlo Calmou do Pin e Almeida. 
(Sessão em 3 de Outubro.) Pags. 56 o 57. 

Idem idem, (Sessão em 3.) Pags. 59 o 60. 

Rodrigo Silva (Mini tro dos Negooios Estran- 
geiros) (O Sr.) — Discursos : 

Attentados praticados em Iquitos. (Sessão em 17 
de Outubro.) Pag. 211. 

Credito ao ministério de estrangeiros, (Sessão 
em 10 de Novembro.) Pags. 525 e 526. 

Saraiva (0 Sr.) — Discursos : 

Orçamento do ministério da agricultura. (Sessão 
em 2 de Outubro.) Pags. 40 a 45. 

Orçamento da receita geral do Imporio (art. 4»). 
(Sessão em 7 de Novembro.) Pag. 478. 

Idem idem (artigos additivos do vários Srs. se- 
nadores e da commissão de orçamento). (Sessão 
em 8.b Pags. 503 e 504. 

Idem Idem (Idem idem). (Sessão em 8.) Pag. 507. 
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Sessão imperial de encerramento da 
3» sessão do SÓ* Legisioturo da 
/kssembiéa Geral em SO de IVo- 
vembro de 1888- Pags. 567 e 568. 

Silveira Martins (0 Sr.) — Discursos : 
Parecer da Mesa sobre o juramento parlamentar. 

(Sessão em 4 de Outubro.) Pags. 82 a 86. _ 
Sobre o resumo do seu discurso proferido na sessão 

de 4. (Sessão em G.) Pag. 101. 
Resultado dos trabalhos dos chins em Minas Oe- 

raes. (Sessão em 15.) Pag. 190. 
Idem idem. (Sessão em 16.) Pags. 202 a 204. 
X^ei não sanecionada pelo presidente da província 

do Santa Catharina. (Sessão em 19.) I ags. ili 

Trabalhadores chinezes introduzidos no Brazil. 
(Sessão em 22.) Pags. 263 e 264. 

A viagem do Almirante Ilarroso_e a petição de 
graça de um condemnado. (Sessão em 24.) Pag. 
302. 

Burgos agrícolas. (Sessão em 5 de Novembro.) 
Patr. 442. 

Orçamento "do ministerio^da agricultura. (Sessão 
em 5.) Pags. 464 e 465. . , 

Apprehensões por contrabando, (Sessão em 14.) 
Pags. 551 a 560. 

Silveira da Motta (0 Sr.) — Discursos . 
Parecer da Mesa sobre a indicação (apresentada 

por S. Ex.), relativa ao juramento parlamentar. 
(Sessão em 2 de Outubro^) Pags. 32 a 34. 

Immigração allemã. (Sessão em o.) Pags. o 
91. 

8if|UOÍra Mendes (O Sr.) — Discursos: 
Orçamento do ministério da agricultura. (Sessão 

em 9 de Outubro.) Pags. 124 c 12o. 
Idem idem (3» discussão). (Sessão em 27.) Pag. 

348. 
Soares (O Sr.)—Discursos: 

Apresentando uma representação dos represen* 
tantes das fabricas de tecidos de algodao, esta- 
belecidos no município neutro e em Petropolis, 
sobre a actual tarifa das alfandegas na parte 
referente á sua producção. (Sessão era 6 de Ou- 
tubro.) Pag. 101. 

Soares Itrandão (0 Sr.)—Discursos. 
Orçamento do ministério da agricultura. (Sessão 

em 5 de Outubro.) Pags. 97 a 99, 

Sorteio de deputação : 

Foram sorteados para a deputação que tem de 
nedir pelo ministério do império a designação 
do dia, hora e logar em que Sua Magestade^o 
Imperador se diguará de receber a deputaçao 
desta Gamara, que tem de ir respeitosamente 
apresentar ao Mesmo Augusto Senhor o auto- 
granho do decreto da Assemblea Geral conce- 
dendo ao ministério de estrangeiros um credito 
supplementar para ser applicado as despezas da 
rubrica 7a os Srs. Barão de Cotegipe, Soares, 
Barão de Pereira Franco, Cândido de Oliveira, 
Pereira da Silva, Marquez de Paranagua e 
Visconde de Lamare. Pag. 534» 

Sub-emenda» s 

DO SR.. SARROS BARRETO 

Ao addittivo do Sr. Visconde de Ouro Preto, rela- 
tivo á desapropriação d'aguas. Fag. i73. 

DO SR. VISCONDE DE OURO PRETO 

Ao orçamento da receita geral do Império. '' 
No adittivo sobre a desapropriação das aguas — 

supprima-se: 
No art. 1°, n- 3, lettra —a—; as palavras—presi- 

dência de província até o fim do período. 
No art. 5o;—as palavras e nos muniijiplos os 

procuradores das camaras munioipaes até o, li m. 
Pag. 517. 

DO SR. VIRIATO DE MEDEIROS 
Ao orçamento da despeza do ministério da fazenda 

accrescente-se — com relação á estrada de ferro 
do Sobral desde de Janeiro.— S. R.— Pag. 518. 

"Vieira <la Silva {Ministro da Marinha) (O Sr.) 
— Discursos: 

Reorganização da Escola Naval. (Sessão em 15 
de Outubro J Pag. 191. 

Explicação sobre um requerimento de informação, 
apresentada na Gamara dos Deputados, baseado 
na noticia de que ministério da marinha pre- 
tendia reduzir a 10 o numero de raachinistas de 
Ia classe e a 20 o de 2a classe. (Sessão em 17). 
Pag. 209. 

Explicação sobre o projecto reorganizando a Es- 
cola Naval. (Sessão em 19.) Pags. 220 e 221. 

Reorganização da Escola Naval. (Sessão em 20.) 
Pags. 215 e 246. 

A viagem do Almirante Barroso, (Sessão em 24.) 
Pags. 302 e 303. 

Viriato do Medeiros (O Sr.)—Discursos; 
A sêooa no Ceará. (Sessão em 5 de Novembro.) 

Pags. 436 e 437. 
Idem idem. (Sessão em 5.) Pag. 438. 
Rectificação de um aparte. (Sessão em 24.) Pags. 

551 e 552. 

Visconde do Cruzeiro (0 Sr.). —Discursos: 

O serviço do gaz. (Sessão em 10 de Outubro.) 
Pags. 131 a 133. 

O contracto de illuminação a gaz. (Sessão em 12.) 
Pags. 146 a 150. 

Visconde de Jaguaribe (O Sr.).— Discursos: 
Pedido de informação ao mlnislerio da fazenda. 

(Sessão era 23 de Outubro.) Pag. 276. 

Visconde de I.amarc (O Sr.).— Discursos: 
Reorganização da Escola Naval. (Sessão em 15 

de Outubro.) Pags. 190 e 191. 
Idem idem. (Sobro as emendas.) (Sessão em 22.) 

Pags. 264 e 265. 
Visconde de Ouro Preto (O Sr.).— Discursos: 

Orçamento do ministério da agricultura. (Sessão 
em 8 de Outubro.) Pags. 105 a 115. 

Orçamento do minis-erio da agricultura. (Sessão 
em 12.) Pags. 161 a 191. 

Informações sobre o arrendamento do serviço das 
aguas. (Sessão em 13.) Pag. 172. 

Urgência pa ia a discussão da proposição da Ga- 
mara dos Deputados, que concede a D. Augusta 
Vicencia Teixeira de Freitas, viuva do 1° te- 
nente Antonío da Silva Texeira de Freitas, 
direito a perceber o montepio de Marinha! 
(Sessão em 15.) Pag. 182. 

Orçamento da despeza do ministério da fazenda. 
(Sessão em 20.) Pags . 253 a 261. 

Orçamento da despeza do ministério da fazenda 
(art. 4») (Sessão em 25.) Pag. 323. 
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Credito ao ministério da agricultura. (Sessão em 
25;) Pag. 329. 

Requerendo urgência para 31 discussão da pro- 
posição da Gamara dos Deputados, que auioriza 
o governo para aposentar com todos os venci- 
mentos a D. Eliza Tanner, professora da ll 

escola da parochia de Santo Antonio daCòrte. 
(Sessão em 30.) Pag. 387. 

Orçamento da receita geral. (Sessão em 30.) 
Pags. 396 a 404. 

Abastecimento d'ag'ia a esta capital. (Sessão em 
31.) Pags. 413 e 414. 

Orçamento do ministério da agricultura (Sessão 
em 5 de Novembro.) Pag. 152. 

Orçamento da receita geral (artigos additivos de 
vários Srs. senadores e da commissão de orça- 
mento. (Sessão em 8.) Pags. 502 e 503. 

A iramigração em Minas. (Sessão em 12.) 
Pags. 531 a 533. 

Visconde de S. I.niz do Maranhão (O 
Sr.).— Discursos: 
Reclamação sobre um aparte publicada no Diário 

do 1'arlanifnto quando orou ultimamente o 
Sr. presidente do conselho. (Sessão em 13 de 
Outubro.) Pag. 179. 

Orçamento do ministério da agricultura. (Sessão 
em de 5 de Novembro.) Pags. 448 e 449. 

Orçamento da receita geral. (Sessão em 7.) 
Pag. 482. 

Idem idam. (Idem idem.) (Sessão em 7.) Pag. 485. 

Votações ' 

Da proposição Gamara dos Deputados n. 39, do 
corrente anno, approvando o decreto que mandou 
reverter á Baroneza de S. Borja, sem prejuízo 
do meio soldo que percebe, a pensão que percebia 
seu finado marido, o tenente general Barão do 
mesmo tit do. 

N. 40. do corrente anno, approvando a pensão 
de 42? mensaes, sem prejuízo do meio soldo, a 
que foi elevada a de 365 mensaes, concedida a 
D. Umbelina Leopoldina de Mello e Albuquerque, 
viuva do major de commissão Serafim Pelix da 
Silva. Pags. 81 e 82. 

Approvação do parecer da Mesa sobre a indicação 
do Sr. Silveira ila Motta, relativa ao juramento 
parlamentar. Pag. 96. 

Approvação da seguinte conclusão do parecer da 
Mesa sobre a indicação do Sr. Barão de 
Cotegipe: 

Artigo. Os ministros de Estado, sejam ou não 
membros do Senado, terão preferencia, quando 
pedirem a palavra nas discussões dos pruj.iclos 
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mento e as que se referem á policia internada 
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outros senadores. Pag. 102. 

Da proposição da Gamara dos Deputados, n. 29 de 
1888. reduzindo a 12% o imposto que a Ve- 
nerarei Ordem Terceira do Monte do Carmo 
paga pelos prédios q te constituem o patrimônio 
do seu hospital. Pag. 142. 

Approvação da proposta da Gamara dosDeputados, 
n. 46, de 1888, autorizand > o governo para con- 
ceder ao desembaigador Manoel Alves de Lima 
Gordilho um anno de licença, com o respectivo 
ordenado. Pag. 154. 

Idem da propo ta da mesma camara, n. 47, de 
1888, autorizando o governo a relevar da pre- 
scripção em que incorreu D. Kelisberla Amélia 
de Abreu Prado, viuva do alferes reformado do 
exercito José de Oliveira Prado. Pag. 180. 

Votação do projecto do Senado reorganisando a 
Escola Naval. Pags. 191 a 193. 

Votação do orçamento da agricultura (2» dis- 
cussão.) Pags. 205 a 208. 

Approvação da proposta da Camara dos Deputados, 
n. 49. de 1888, reconhecendo a D. Augusta 
Vianna Teixeira de Freitas o direito de per- 
cepção do monte pio da Armada. Pag. 212. 

Do projecto do Senado reorganizando a Escola 
Naval. Pag. 249. 

Approvação da emenda do Sr. Barão de Cotegipe 
ao projecto reorganizando a Escola Naval. 
Pag. 267. 

Rejeição das emendas dos Srs. Visconde de Ouro 
Prelo e Cândido de Oliveira ao mesmo projecto. 
Pag. 267. 

Approvação da proposição da Camara dos De- 
putados relativa ao monte pio de D. Antonia 
Emilia da Silva Manta, viuva do Io tenente 
da Armada Fernando José da Silva Manta. 
Pag. 316. 

Votação das verbas 1 até 33 da proposta fixando a 
despeza do ministério da fazenda. 

Votação dos arts. 2o e 3o da mesma proposta. 
Pags. 322 e 323. 

Votação dos arts. 4° e 5o Pag. 327. 
Idem idem 6.° e 7.u Pag. 33i). 
Da proposição da Gamara dos Deputados autori- 

zando o governo para conceder a D. Maria Paula 
de Oliveira, viuva de Antonio Luiz Pinto de Oli- 
veira e irmã do finado capitão de mar e guerra 
Antonio Carlos Rodrigues da Silva o montepio 
deixado por este seu irmão. Pag. 365. 

Da proposição da Camara dos Deputados que 
approv a apensão concedida ao empregado do 6° 
corpo de voluntários do patria Julião Pereira 
da Motta, com a sub-emenda do Sr. Cândido de 
Oliveira. Pag. 416. 

Das proposição autorizando o governo a conceder 
licença ao bacharel José Antonio Rodrigues, 
desembargador da Relação de Belém, ao desem- 
bargador da Relação de Goyaz bacharel Fran- 
cisco de Paula Lins dos Guimarães Peixoto e ao 
Dr. Fernando Ferreira da Costa, inspector de 
saúde do porto do Pará. Pag. 447. 

Do orçamento da agricultura. Pagt. 471 a 473. 
Dos arts. 1 a 3 da receita geral do Império 

Pag. 477. 
Dos arts. 4 a 22 e os aditivos. Pag. 447. 
Dos arts. 1 a 14. additivos, da receita geral. 

Pag. 493. 
Dos arst. 17 e 18, additivos, idem. Pag. 499. 
Do art. 19 e emendas idem. Pag. 500. 
Approvação da emenda da commissão de orça- 

mento ao art. 2o idem. Pag. 500. 
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art. 21, idem. Pag. 500. 
Dos arts. adelitiv s offerecidos na 21 discussão 

da receita geral do Império. Pag. 517. 
Da proposição da Camara dos Dep itados autori- 

zando o governo a conceder jubilação ao lente da 
cadeira de theologia moral d ) s-minario epis- 
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Henrique de Carvalho Ferro. Pag. 522. 

De um credito s ipplementar ao ministério dos 
estrangeiros. Pag. 523. 

De um credito ao ministério da agricultura 
(Compagnie yénérale de chemins de fer Brési- 
liens) Pag. 534. 
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Pag. 534. 

Da proposição da Camara dos Deputados, n. 30, 
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para sua antig ddade, o tempo do serviço como 
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Das proposições da mesma Gamara autorizaade o 
governo a coaceder aposentadoria ao ex-Sargento 
ajudante da Companhia de aprendizes artífices 
do Arcenal de Marinha da Côrte.Ignacio Alvares 
da Cunha Pag. 513. 

Da proposisão da mesma Gamara, relevando da 
prescripção em que incorreu D. Ignacia Fran- 
cisca do Rego Monteiro, para poder receber a 
differença entre os meios aoldos de seus fi- 
nados marido e filho. Pag. 560. 
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SENADO 

«HSa em B «le Outubro de 

IIRESIDENCIA DO-SR. VISCONDE DE SERRO FRIO 

SUMMARIO.— Expediente.—Cartaímpenaí de 
senador pda província de S. Paulo.— Parecer 

. da Mesa sobre o juramento. Discurso do Sr. 
Chrisliann Otloni. Observações do Sr. presidente. 
Approvação do requerimento de urgência.— 
Ordem do dia. — Votação de matéria encerrada. 
Dispensa de interstício.— Approvação do reque- 
rimento do Sr. Visconde de Ouro Preto para 
qxte o projecto reorganizando a Escola Naval, 
com as emendas apresentadas, vd d commissão 
de marinha e guerra.— Antigüidade de posto do 
capitão Ignacio Henriques de Gouvêa. Appro- 
vação em 2*discussão. Dispensado interstício.— 
Orçamento do Ministério da Agricultura. Dis- 
cursos dos Srs. Antonio Prado (Ministro da 
Agricultura) c Henrique d'Ávila, 

A's 111/2 horas da manhã, acharam-se pre- 
sentes 3G Srs. .senadores, a saber: Visconde de 
Serro Frio, Barão de Mamanguape, Godoy, Go- 
mes do Amaral, Castro Carreira, Visconde de La- 
mare, Barão de Cotegipe, Paes de Mendonça, 
Lafayette, Barros Barreto, Barão de Maroim. 
Correia, Leão Velloso, Visconde de Ouro Preto, 
Ghristiano üttoni, Siqueira Mendes, Visconde do 
Cruzeiro, Henrique d'Ávila, Evaristo da Veiga, 
Pereira da Silva, Viriato de Medeiros, Dantas, 
Soares, Visconde de Bom Conselho,Thomaz Coelho, 
Luiz Felippe. Escragnolle Taunay, Ribeiro da 
Luz, João Alfredo, Visconde de Sinimbú, Visconde 
de Jaguaribe, Antonio Prado, Barão de Pereira 
Franco, Visconde de Cavalcanti, Marquez de Pa- 
ranaguá e Ignacio Martins. 

Deixaram de comparecer,com causa particidada, 
os Srs. Barão da Estancia, Barão de Mamoré, 
Fausto de Aguiar, Franco de Sá, Moira de Vas- 
concallos, Marquez deMuritiba, Paulino de Souza 
e Paula Pessoa. 

Deixararn de comparecer, sem causa participada 
os Srs. Barão de Souza Queiroz, Cândido de Oli- 
veira, F. Belisario, Saraiva e Visconde de "Pe- 
lotas. 

0 Sr. Presidente abriu a sessão: ■9 
v. vi 1 

Leu-se a acta da sessão antecedente, e, não 
havendo quem fizesse observações, deu-se por ap- 
provada. 

Compareceram depois de aberta a sessão os 
Srs. Silveira Martins, Soares Brandão, Visconde 
deS. Luiz do Maranhão, Vieira da Silva, Lima 
Duarte, F. Octayiano, Úohôa Calvacanti, Fer- 
nandes da Cunha e Silveira da Motta. 

O Sn- 4o Secretario deu conta do seguinte 

BXPED1EN t E 

CARTA IMPERIAL 

Rodrigo Augusto da Silva.— Amigo.— Eu, o 
Imperador Constitucional e Defensor Perpetuo do 
Brazil, vos Envio muito saudar. Attendendo ao 
distincto merecimento, lettras e mais requisitos 
que concorrem em vossa pessoa, e Usando da au- 
toridade que Me compete; Hei por bem e Me 
apraz nomear-vos Senador do Império pela Pro- 
víncia de S. Paulo. E com este emprego have- 
reis o subsidio estabelecido e gozareis de todas as 
honras que como tal vos pertencem. Escripta no 
Palacio do Rio de Janeiro, em 17 de Setembro 
de 1888, 67° da Independência e do Império. 

Imperador. 
José Fernandes da Costa Pereira Júnior. 

Para Rodrigo Augusto da Silva. 
— A' commissão de constituição, com urgência. 
O mesmo Sr. Secretario declarou que não 

havia pareceres. 

o parecer da mesa sobre o juramento 

O Sr. Oliristiano Ottou.i:—Meus 
senhores, hontem no descanço de domingo, lendo 
com muita attenção algumas publicações em jor- 
naes da Côrte e províncias do Rio de Janeiro e 
Minas, cheguei a convicção de que convém instai- 
lar no parlamento uma discussão, que não pôde 
deixar de ser larga, sobre a questão do jura- 
mento que prestara deputados e senadores, ques- 
tão intimamente connexa-com a da agitação que 
se levanta nos municípios do interior, pedindo a 
mudança de fôrma de governo. 
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Assim, chegando a essa convicção, ruminando-a 
na vigília da madrugada, em conferência com as 
minhas almofadas, resolvi pedir urgência para a 
discussão do parecer da mesa, relativo á formula 
do juramento. 

Não querendo pôr óbices ã passagem das leis de 
meios, tive idéa de requerer que essa discussão 
se instaliasse na hora dos requerimentos. 

Parece, porém, que o regimento a isto se oppõe; 
c, estudando o art. 55, que rege o caso, vejo que 
a urgência votada, diz o artigo, não pretere ás 
propostas do Poder Executivo. Posso, pois, pedir 
a minha urgência, sem receio de passar por ob- 
struccionista. 

No requerimento expressarei a clausula — sem 
prejuízo dos orçamentos—, inútil em vista do 
artigo, mas significando a intenção de não em- 
naraçar. 

Parece-me que o Senado dará uma demonstra- 
ção do pouca previdência, si deixar a questão 
a que me refiro para a sessão do anno de 1889. 

Ha pouco, um deputado recentemente eleito 
declarou que a formula do juramento era opposta 
às suas crenças religiosas e políticas; a Gamara 
dispensou-o de prestal-o, estabelecendo a mesma 
dispensa como regra para casos idênticos. 

Não falta quem considere a deliberação da Ga- 
mara como precipitada. E' verdade que a Gamara 
estava debaixo da pressão da necessidade de ser 
provida uma de suas cadeiras vagas, edecoacção 
ainda mais importante — receio de prejudicar os 
direitos do deputado legitimamente eleito. 

E' muito natural que estas considerações se 
antepusessem a outras; e é possível que, si a Ga- 
mara tivesse considerado mais de espaço a ques- 
tão, na fôrma das discussões ordinárias, outra 
fosse a resolução. 

De facto não se pôde negar a anomalia de ad- 
raittir-se na Gamara dos Deputados, como no clero 
francez da Revolução, differença entre juramen- 
tados e não juramentados. 

O Sr. Barros Barreto : —Apoiado. 
O Sr. Cristiano Ottoni No Senado, o illus- 

tre publicista que se senta habitualmente a mi- 
nha dTeita levantou a mesma questão, e, moti- 
vando um requerimento, observou que para a 
eleição a que na minha província se deve pro- 
ceder no dia 4, afim de preencher-se uma vaga 
iie senador, se apresenta chapa conservadora, 
chapa liberal, estas duas monarchistas, e chapa 
republicana, accrescentando que era possível o 
triumpho da terceira. 

Mas o que me impressionou foi que, na mesma 
occasião, dous nobres senadores por Minas, um 
dos quaes me está ouvindo, e que bem conhecem 
o estado dos espíritos na província,responderam em 
aparte E' bem provável. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto Apoiado. 
O Sr. Lima Duarte E' exacto. 
O Sr. Visconde de Ouro Preto Com a 

abstenção dos partidos monarchicos em larga es- 
cala. 

O Sr. Christiano Ottoni Portanto, segundo 
esses nobres senadores, é bem provável, e eviden- 
temente é muito possível, que, no intervallo das 
sessões, seja apresentada ao poder moderador para 
a escolha uma lista de tres republicanos. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto:— Em S. Se- 
bastião do Paraizo ha 100 eleitores conservadores 
e só vão a eleição dez. 

O Sr. Christiano Ottoni:— Tem o poder mo- 
derador a faculdade de recusar-se a escolher um 
dos tres ? Evidentemente não, porque, segundo a 
lei fundamental, são aptos todos os cidadãos bra- 
zileiros para exercer qualquer cargo publico, 
sem outra distineção que não seja a dos talentos e 
virtudes. 

Temos, pois, de ver perante o Senado, le- 
vantada .a mesma questão de que se occupou 
a Gamara dos Deputados c seremos como lá obri- 
gados a resolver, talvez, com alguma preci- 
pitação . 

Si, ao contrario, considerarmos a questão pre- 
sentemente, examinando a matéria do juramento 
á luz dos princípios e do espirito da Constituição, 
poderá adoptar-se uma resolução livre da pressão 
da questão pessoal e por isto muito mais cheia de 
força moral. 

Creio que estas poucas obser vações já demons- 
tram a urgência. Mas são tantas as razões que a 
recommendam, tão altas o tão graves, que eu, 
pedindo desculpa ao Senado, poroccupar alguns 
minutos, que não serão muitos, de seu tempo, que 
estas prorogações suecessivas tornam cada dia 
mais precioso, farei ainda, nesta hora em que 
não prejudico os orçamentos, algumas outras re- 
flexões. 

O illustrado autor da moção a que me retiro 
entende que, decretada pela lei de 1881 a elegibi- 
1 idade dos acatholicos, não pôde subsistir a ^fór- 
mula do juramento, cm que se promette manter a 
religião catholica, apostólica, romana ; e, si e^sa 
opinião é fundada, por identidade de razão, eleito 
deputado ou senador um adversário da fôrma de 
governo existente, não poderá também jurar 
sustentar a dymnastia e ser leal ao Imperador. 

Com alguma admiração minha própria, tenho a 
audacia do discordar desta opinião do provocto 
jurisconsulto. 

Não sou dos que acreditam na necessidade da 
reforma da formulado juramento. 

Creio que todos o podem prestar, como manda 
o regimento ; que o pôde prestar o protestante, o 
judeu, o musulmano, o atheu, e igualmente o 
monarchista constitucional, o absolutista ou re- 
publicano, ficando em paz com a sua consciência e 
perfeitamente livres para cumprir os seus deveres. 

Por muito paradoxal que pareça esta proposi- 
ção, tentarei demonstral-a ou, ao menos, dar as 
razões da minha convicção, talvez errada. 

Todavia, antes de entrar nesta demonstração, 
preciso accreseentar que, sendo, em matéria de 
consciência, cada um juiz único de seus próprios 
escrúpulos, si o deputado ou o senador eleito, 
não pensando como ou declarar, como ultima- 
mente na Gamara, que o juramento_oppõe-se á 
sua consciência, ás suas crenças, não deve ser 
obrigado a prestal-o. 

O juramento não augmenta nem dá nenhuma 
nova regalia ao deputado ou senador eleito. 

O juramento não impõe nenhum dever novo; 
os direitos e deveres dos membros do corpo legis- 
lativo derivam da Constituição e da natureza do 
cargo. Quem não jura, não goza menos das rega- 
lias, não está menos obrigado a cumprir os deve- 
res da sua posição. 

Daqui vem o embaraço em que eu mesmo me 
acho, acreditando que se pôde prestar, como eu 
prestei, o juramento, e entretanto que devem ser 
respeitados os escrúpulos de quem pensar diver- 
samente. 
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Eu voltarei a este ponto ; mas estou de- 
baixo da pressão da idéa de ter avançado um 
grande paradoxo, e preciso attenuar essa im- 
pressão, expondo em que me fundo. 

Eis a these ; 
Póde-se ser descrente da monarchia ou do 

catliolicismo e prestar o Juramento. 
Começarei a minha demonstração por uma con- 

frontação. 
O Senado ha de estar lembrado que ha 13 ou 14 

annos, quando alguns bispos do Brazil levanta- 
ram conllicto com o poder temporal, alguns 
oscriptores, e não sei si oradores no parlamento, 
lhes recordaram o seu juramento, no qual parece 
que se incluo a promessa de obediência ao poder 
civil. 

Por parte dos bispos foi então respondido que 
esse juramento está sujeito a uma restricção no- 
tória, obedecer ao poder civil no que não offende 
a Deus, no que não prejudica o serviço de Deus; 
o juramento, disseram, está subordinado à maxima 
— Magis opportct ohedirc Deo, quam regibus. 

Sempre entendi que a replica dos bispos era 
procedente. 

Disseram-lhos que juravam com restricção 
mental, como os jesuítas; mas, nem toda re- 
stricção mental ó viciosa e peccaminosa. A re- 
stricção de uma promessa é dolosa, si é restric- 
ção ignorada da entidade a quem se íaz a pro- 
messa, que então é fallaciosa; mas si é axioma, 
principio evidente que todos aceitam e reco- 
nhecem, a restricção, embora fosse montai, não 
era defeituosa. Quem pódo duvidar que Deus 
esteja acima dos reis ? 

E' certo que, sob pretexto de serviço de Deus, 
pòdem levantar confliotos para satisfazer pai- 
xões mundanas, para manter influencia na so- 
ciedade, para fins condemnaveis; mas os que 
isto fizerem estão sujeitos a sanoção penal, podem 
ir ter à Ilha das Serpentes, embora se proclamem 
martyres, sinceramente ou não. Mas, nesse caso, 
a falta ó de desobediência, è de infracção das leis, 
não ò de perjúrio 

Estamos em um caso semelhante. O juramento 
prestado pelo deputado ou senador está manifes- 
tamente sujeito á restricção contida nestas quatro 
palavras—na fôrma da Constituição. 

Appliquemos a doutrina. 
Manter a religião catholica, por que? Porque a 

Constituição a declarou religião do Estado; não ha 
outro motivo. Mas quaes as conseqüências da in- 
stituição de uma religião do Estado ? Simplesmente 
duas : Ia, todos os cidadãos da communidade civil 
são obrigados a respeitar essa religião; 2a, os 
membros do corpo legislativo são "obrigados a 
votar despezas, beneficies ecclesiasticos, construc- 
ção de templos, etc. 

O protestante, o judeu, o musulmano, o atheu, 
tomando assento, fica obrigado a obedecer á Con- 
stituição : ha de votar as despezas, deve respeitar 
a religião do Estado ; ,por que pois não pôde pre- 
star o juramento ? Não jura professar a religião, 
jura manter... 

O Sn. Barros Barreto:— Apoiado: essa é a 
distmcçao. 

O Sr. Christiano Ottoni;—... e os diecionarios 
ensinam que manter ô conservar, dando ali- 
mentos e o mais que ô necessário à vida. 

O art. 5°, todos o reconhecem,,não ó consti- 
tucional ; uma lei ordinária pôde revsgal-o. Per- 

gunto:—Quem jura manter a religião catholica 
inhibido do propor ou votar uma lei que revogue 
está o art. 5° da Constituição ? 

Quem o dirá '! E então onde vai parar o j ura- 
mento ? 

A proposito de separação entre a igreja e o 
Estado, eu julgo opportuno, em rápido paren- 
thesis, accrescentar que é idéa já por mim susten- 
tada pela imprensa com certo calor, e sobre» a 
qual hoje hesito, não pelas razões allegadas pelos 
padres eatholicos, más porque insinuou-se-me o 
receio de que, decretada essa separação, o poderio 
do clero se torne excessivo e constitua um perigo 
para a sociedade civil. 

O Sr. Escragnolle Taunat:—Em algumas 
províncias. 

Um Sr. Senador:—Em todas. 
O Sr. Christiano Ottoni : — Continuo. 
Si, pois, não se jura mais do que respeitar a re- 

ligião do Estado o cumprir o preceito constitu- 
cional em relação a ella, não vejo por que não 
possa ser prestado o juramento por todos os 
eleitos. 

Estamos no mesmo caso em relação ás cláu- 
sulas políticas do juramento. E" certo que a 
fôrma de governo não pôde ser mudada por lei 
ordinária, e dizem os doutores da monarchia 
constitucional que nem por via de reforma pelos 
tramites do art. 179 : só por meio de revolução. 

B' uma questão do direito publico, em que ou 
sô poderia dizer mal cousas que outros têm dito 
bom, e ó prefèrivel que disto me abstenha. 

E' verdade que o art. 179 diz: — si se reconhecer 
que algum artigo merece reforma — e não ex- 
ceptúa o artigo da fôrma de go verno ; mas aban- 
dono a questão theorica, porque, no terreno pra- 
tico, reconheço que ha real impossibilidade. 

A mudança de fôrma de governo é de conse- 
qüências tão graves, causa tanto abalo, que nin- 
guém se atreverá a propol-a, ou pelo menos ne- 
nhuma Gamara se atreverá a votal-;>,siuao quando 
reconhecer, por symptomas muito evidentes, que 
tal è o desejo bem accentuado da nação ; mas 
nesse caso a evolução da idéa terá tal rapidez que 
não poderá esperar pelos tramites de uma re- 
forma ordinária: impor-se-á. 

Ora si isto succeder,* acceita em hypothese a 
mudança da fôrma de governo pela nação, per- 
gunto eu : — A nova ordem de cousas ô ou não é 
tão legitima como a anterior ? E então será per- 
juro quem a servir, tendo Jurado manter o regi- 
men antecedente? Certo que não. 

Portanto o juramento está sujeito á mesma li- 
mitação; defender a dymnastia emquanto é dym- 
nvstia, ser leal ao Imperador em quanto a nação 
o acceita. 

Porventura, foram perjuros os Senadores e 
Deputados do 1831, que derivaram os corollarios 
da revolução de 7 de Abril, decretando a lei da 
regencia e a reforma constitucional ? Foram per- 
juros os membros do Corpo Legislativo que em 
1840 entregaram ao Imperador menor as redeas 
do governo contra disposição expressa da Consti- 
tuição, por acto verdadeiramente revolucionário 

Fomos nós perjuros, nós todos, votando ha 
poucos dias a liberdade dos cultos que os 
doutores do catliolicismo proclamam heresia, im- 
piedade? Não, senhores, a formula do regimento 
pôde ser sustentada, na fôrma da Constituição, em- 
quanto ella existir; uinguom jura obedecer a 
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uma lei depois de revogada. Accrescentarei ainda 
que rnanifestamente todas as promessas estão 
subordinadas á clausula final — promover, quanto 
em mim couber o bem geral da nação. 

Tudo se sujeita á força maior da soberania 
nacional. 

A connexão que noto entre esta gravíssima 
questão e a questão não menos grave da agitação 
que se manifesta no interior no paiz torna mais 
e mais necessária a discussão, para a qual peço 
urgência. 

As circumstancias são sérias, merecem a atten- 
ção de todos os homens responsáveis pelos negó- 
cios públicos. A agitação lavra... 

0 Sr. Dantas : — Apoiado. 
O Sr. Christiano Ottoni : — ... todos os 

dias se apresentam adhesões ao pedido que parte 
de muitos pontos, requerendo mudança da fôrma 
de governo : não se pôde negar a gravidade de 
uma tal situação. 

Examinando as listas dos manifestantes e, apre- 
ciando-a tanto quanto posso pelos nomes que 
conheço, creio que essa lista geral, além de pe- 
quenos matizes, contém duas grandes classes de 
cidadãos que procedem por motivos diversos. 

Estão compreheudidos muitos verdadeiros e 
sinceros democratas que entendiam ser a fôrma 
de governo que preferem incompatível com a 
escravidão domestica, e que, só depois de 13 de 
Maio, julgam ter liberdade para pronunciar-se. 
Do parecer destes não estão muito longe as mi- 
nhas opiniões e impressões ; e, em verdade, eu 
institui a própria defesi, quando sustentei que se 
pôde prestar com sinceridade o juramento, sem 
intenção de perjurar e de faltar a seus deveres, 
embora descrente do catholicisrao ou da monar- 
chia : foi neste espirito que eu o prestei. 

Ha uma segunda classe, não sei si mais nu- 
merosa, infelizmente composta de homens que 
(não desejo molestal-os, mas preciso dizer a ver- 
dade) até hontem não tinham manifestado opi- 
niões democráticas, ao contrario pareciam dar 
grande apreço às honras e graças distribuidas 
pela monarchia, e de repente proclamam a re- 
publica. Estes não se pôde deixar de acreditar 
que obedecem á pressão de queixas, aliás funda- 
das, derivadas de urna tal ou qual desorganisação 
do trabalho : a maior parte delles inscreve na sua 

' bandeira democrática a palavra— 
Que não os acompanho sabe todo o mundo, pois 

que acompanhei o Senado na rejeição in limine 
è sem discussão do projecto que firmava a obri- 
gação de indemnizar o valor dos escravos liber- 
tados ... 

0 Sr. Dantas Apoiado. 
O Sr. Christiano Ottoni : — ... mas não se 

pôde desconhecer que as queixas têm muito de 
fundadas, o trabalho não está organizado nem 
por ora em via de organização. 

O Sr. Lima- Duarte Apoiado. 
O Sr. Christiano Ottoni Si a crise não 

está grandemente accentuada, procede isto de 
que o golpe de 13 de Maio foi dado quando aca- 
bava a colheita das roças enchendo os paioes; 
e quando começava uma safra riquíssima. Far- 
tura de meios de subsistência, safra abundante 
são os meios com que á Divina Providencia ap- 
prouve attenuar os embaraços que deviam ne- 

cessariamente resultar de uma transformação 
tão radical do systema de trabalho. 

Mas, convém reflectir : 1.° que, depois de uma 
grande safra, cançadas as arvores, esgotada a 
seiva, a safra seguinte será provavelmente po- 
bre ; 2o que a colheita futura de cereaes está 
ameaçada de ficar compromettida; para o plantio 
e colheita das roças e capina dos cafezaes, os fa- 
zendeiros em geral não podem pagar o salario 
que estão pagando hoje a tanto por alqueire de 
colheita de café, e dahi grandes embaraços que 
fazem receiar até uma crise alimenticia. A pa- 
lavra fome já ó pronunciada por previsão em al- 
guns municípios; já a tenho lido em cartas de 
pessoas por quem estremeço como por meus filhos. 

E' esse futuro proxirao que ó preciso tratar-se 
de acautolar, e ó com os olhos nelle que digo— 
E' necessário que a situação se esclareça, é neces- 
sário chamar sobre ella a attenção dos homens 
públicos. 

Essa agitação democrática com bandeira de 
indemnização, não direi que obedece a uma voz 
oartida do Senado ; mas realizou as previsões do 
Ilustre auctor do projecto de indemniz .ção, o qual 
declarou : « A indemnização ha de sei' decretada 
pelo partido conservador; si o não fór, ha de 
sel-o pelo partido liberal, e si não por um ter- 
ceiro partido.» Este é o partido republicano. 

Mas, como quer que seja, uma agitação polí- 
tica entre cujos motivos figuram tão graves cir- 
cumstancias econômicas não é cousa para despre- 
zar-se, e não é com descomposturas à lavourã, 
gritadas nos theatros e repetidas no; jornaes que 
se ha de acalmar. 

O Sr. Barão de Cotegipe ;— Apo ado. 
O Sr. Christiano Ottoni :— Essas são as lei- 

turas de que fallei começando. 
Nas taes descomposturas me coube uma parte, 

da qual não me occuparei nem aqui nem algures ; 
mas, como os debates parlamentares actuaes, as 
publicações desta quadra são subsídios que hão de 
servir ao futuro historiador da libertação da 
raça africana no Brazil, quando entre esses sub- 
sídios se insinuam falsidades e injustiças, convém 
rectifical-as para que não se minta à historia. 

No discurso a que alludi, ha duas inexactidões 
flagrantes que merecem rectiflcação, e uma 
dellas diz respeito ao chefe do Estado, 

No discurso se faz uma apotheose a Sua Alteza 
Imperial a Sra. Princoza Regente, certamente 
digna de todos os respeitos, mas accrescenta-se 
que só ella podia decretar a lei de 13 de 
Maio, porque seu pai era incapaz de igual 
energia ; que, só na ausência delle, Sua Alteza, 
que tem vistas mais elevadas, podia resolver o 
grande problema. 

Ora a verdade histórica é que o nome que ha 
de ser citado no futuro como o primeiro auctor da 
libertação é o do Sr. D. Pedro II. O começo da 
evolução, a aurora desse movimento foi a carta 
escripta em 1866 pelo nosso Ministro da Justiça 
aos sábios francezes promettendo a reforma; e 
desta carta declarou lia dias o Sr. deputado Joa- 
quim Nabuco que possue a minuta por lettra do 
Imperador. 

Está, pois, a sua iniciativa mais que averiguada. 
O presidente do conselho de então, conselheiro 

Zacharias, disse nesta casa, lembro-me bem, que 
■ a iniciativa efa do Imperador com a responsabi- 
■ 1 lidade de seus ministros; e sabe todo o mundo 
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que o Imperador nunca abandonou a questão ; 
agitava-a sempre e notavelmente todas as vezes 
que organisava ministérios. 

A lei de 1871 foi promulgada por sua iniciativa: 
estava ausente, mas, sabe-se perfeitamente, foi 
na occasião da maior notoriedade, que o que 
se fez ficou combinado entre o Imperador, sua 
Augusta Filha e o seu governo, antes do embar 
que de Sua Magestade o Imperador. 

Ministros, deputados, escriptores rainisteriaes, 
todos diziam que a liberdade dos ventres è o que 
ficou assentado. 

Nisto não desmereço a gloria do Visconde do 
Rio Branco, porque o Imperador, por beneflca 
que seja a sua idéa, não a pôde realizar sem en- 
contrar um estadista que a aceite, que se faça re- 
sponsável por elhi perante a Nação. 

Para o primeiro acto da libertação o Imperador 
encontrou o seu homem no Visconde do Rio 
Branco. 

Si agora estava ausente por causa de notoria e 
gravíssima moléstia, entretanto o seu espirito 
pairava evidentemente sobre o governo supremo: 
e quando,em Março, Sua Alteza Imperial mudou 
o ministério, preparando a abolição, de certo inspi- 
rou-se nas vistas de seu Augusto Pai, e provavel- 
mente se entenderam pelo telegrapho : então 
o Imperador estava restabelecido ; a recahida foi 
posterior. 

A ninguém ó licito duvidar, que nada affagou 
tanto o coração de Sua Alteza Imperial, ao sanc- 
cionar a lei de 13 do Maio, como a idéa de que i * 
fazer effectiva a nobre aspiração de tantos annos 
de seu progenitor. 

E, entretanto, o discursador do theatro, depois 
de endeosar, em termos aliás eloqüentes e me- 
recidos, Sua Alteza Imperial, cortezão desazado, 
apunhalou-lhe o coração, tratando com desre- 
speito e com grosseiros insultos o seu amado 
Pai. (Pausa.) 

O Senado desculpe estas pausis ; estou cansado, 
mas preciso continuar. 

Portanto, senhores, ante a verdade histórica, 
não se pôde negar que a primeira vontade que 
promoveu essa evolução libertadora foi a do 
Imperador do Brazil, que a acompanhou até o 
fim. 

EUe e o Visconde do Rio Branco são os primei- 
ros libertadores dos escravos. 

Tomarei ainda em consideração a ultima phase 
da evolução, o êxodo, as fugas de escravaturas 
em massa, retirando-se pacificamente das fa- 
zendas sem praticar um desacato, mas desorga- 
nizando o trabalho. 

Foi esta desorganização o que nos collocou a 
todos na necessidade de dar o ultimo golpe 
com a lei de 13 de Maio. 

Ora, nesta ultima phase da evolução, quem 
esteve á frente, quem a organizou, dirigiu, 
realizou, foi o Sr. Dr. Antonio Bento, da província 
de S. Paulo. 

Annexemos aos dous este nome, e reconheçamos 
que os três primeiros autores da libertação 
foram D. Pedro II, Visconde do Rio Branco e 
Dr. Antonio Bento. 

Tiveram prestimosos auxiliares, mas foram os 
principaes. 

Não posso ser, considerado suspeita, reivindi- 
cando o que pôde ser considerado a glória do rei- 
nado do Sr I). Pedro II. 

Muita gente censurou o Imperador, talvez eu 
também, por intervir demais nas deliberações dos 
comícios públicos, esquecendo o papel em que a 
Constituição o collocou. 

Mas isto é outra questão. 
A sua gloria, como iniciador e principal parte 

na libertação da raça africana no Brazil, não pôde 
ser contestada. * 

Não sou, como ia dizendo, suspeito, porque não 
desejo nem acceitaria graça nenhuma da monar- 
chia. Nunca servi cargo que dependesse da con- 
tlança immediata do Imperador. Si servisse não o 
havia de atraiçoar ; mas ficava em risco do atrai- 
çoar as minhas crenças. 

Em toda a minha vida o único despacho que 
tive, que alguns consideram graça, foi o da con- 
cessão da dignitaria do Cruzeiro ; despacho que 
prézo: não costumo usar da insígnia, não por 
menospreço, mas unicamente porque gosto do 
nivelar-me com os meus concidadãos e não os- 
tentar distincções. Mas prézo o despacho porque 
foi promulgado ppc um ministério que me tinha 
exautorado, obrigando-me a deixar o cargo, mi- 
nistério em que eu tinha dous inimigos pessoaes. 

Foi, pois, uma consagração insuspeita dos ser- 
viços que prestei por 10 annos, talvez com pouca 
habilidade, mas com zelo inexcedivel, á estradado 
ferro de Pedro II... 

O Sr. Visconde de- Sinimbu' : — Apoiado. 
O Sr. Christiano OttOniserviço que, 

pequeno que seja, é o maior dos que em toda a 
minha vida, já longa, pude prestara meu paiz. 

Si aquelle despacho se pôde considerar graça, 
será excepção ao que eu dizia, e é a única, não 
tive outra, nem a pretendo. 

Sabem mesmo todos que não sou enthusiasta da 
política do segundo reinado. Portanto, no que 
disse, respeitei simplesmente a verdade da 
historia. 

A segunda inverdade, que rectiflcarei, não se 
rçfere a entidades tão altas: trata de alguém 
bem pequenino, mas que zela muito a sua repu- 
tação : o oífendido ó quem está fallando ao 
Senado. 

Attribue-me um acto odioso, de que nunca 
cogitei; e, por muito pequeno que seja o meu 
contingente na evolução da idéa libertadora, 
tenho a peito que o não maculem. 

Li com espanto paraphraseado mais de uma vez, 
com segurança, sem um cansta, sem um ouvi 
.dizer, mas como quem alHrma um facto, que em 
1871 foi o hoje senador C. Ottoni commissionado 
pelo Club da Lavoura para entender-se com os 
ministros afim de que, na lei do 28 de Setembro, 
não fossem obrigados os senhores a declarar na 
matricula a naturalidade dos escravos, e isto com 
o fim odioso de fazer continuar na escravidão os 
africanos importados depois da lei de 1831, o seus 
descendentes. 

Ora, nesta imputação não ha uma palavra' de 
verdade. Não ha nas tradições e nos escriptos 
daquella época cousa alguma que, interpretada 
com mais ou menos liberdade, pudesse autorizar 
a imputação em boa fé : foi pura invenção, puro 
aleive. Não fui membro do Club da Lavoura em 
1871; não me inscrevi como tal, não contribui 
com quota para as despezas, não freqüentei as 
sessões. Convidado para alistar-me socio, recusei- 
me terminantemente, e sinto que esteja morto o 
nosso distineto collega o Sr. Martinho Campos, 
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testemunha do que estou dizendo; recusei-me 
por entender que o Club se oppunha cegamente à 
emancipação. Recorreram a amigos meus para 
que eu comparecesse, e isso porque sabiam que, 
acerto ou erro, eu não achava a libertação do 
ventre o melhor meio de encetar a emancipação. 
Compareci uma só vez, mas para pedir a palavra 

, e aconselhar aos lavradores alli presentes que 
não se oppuzessem absolutamente, que, embora 
discutissem o methodo, não combatessem a idéa. 
Recordo-me de que neste pequeno discurso, em 
1871, já eu comparava a idéa a uma torrente 
impetuosa que se despenha por valle abrupto ; e 
eu disse : — Si quereis oppor a essa torrente uma 
represa sem sabida, isto é, uma resistência cega, 
a torrente ha de derrubar o obstáculo, ou asso- 
berbal-o, inundando em todo o caso a planície. 

O Sn. Dantas:—E' foi bom propheta. 
O Sr. Ciiristiano Ottoni:—Tudo isto consta 

daquelle pequeno discurso, transcripto no meu 
folheto A emancipação dos escravos no Brazil, 
publicado nessa occasião e que ha do ser um dos 
subsidies para a historia. 

Na sessão a que assisti não se proferiu uma 
palavra relativa á declaração da naturalidade dos 
escravos nas matrículas ; não me consta que o 
Club da Lavoura desse tal commissão a alguém ; 
a mim com certeza não a offereceu, nem eu a 
acceitaria ; com certeza eu não disse palavra a 
ministro algum a tal respeito, tendo a honra de 
ser amigo do presidente do conselho, nem adisse 
a membro do corpo legislativo ; não se agitou 
então semelhante questão. Para que levantar 
este aleive ? Nessa imputação nada ha que não 
seja — perdoe-me o Senado a palavra — simples 
mentira. 

Por que esta aggressão por parte de um homem 
que aliás tem talento, mas que infelizmente não 
tem juizo, e a quem nunca oíendi ? 

Meditando sobre os meus antecedentes, eu julgo 
achar a causa. Em primeiro logar, nesta tribuna, 
fallando de algumas dezenas de contos de réis 
recolhidos nas tombolas e hermesses abolicionistas, 
eu disse que os contribuintes haviam dado esse 
dinheiro na fé de que ia ser empregado na liber- 
tação de escravos o que foi extraviado deste 
destino ; eis, talvez, a primeira causa da aggres- 
são. Em segundo logar, nunca fuiá praça publica 
soprar odres de vaidade; nunca fui matraquear 
ovações a alguém, cuja linguagem sempre me 
pareceu menos expressão de sentimentos philan- 
thropicos e humanitários do que odio de raça e 
provocação á guerra civil. 

Vou mandar á mesa o meu requerimento. 
(Muito bem, muito bem.) 

O Sr. Presidente V. Ex. requer verbal- 
mente para ser dado para discussão o parecer da 
commisão de policia ? 

Ô Sr. Christiano Ottoni Sem prejuízo dos 
orçamentos. 

O Sr. Presidente .-—Quando se trata de pedir 
urgência para projectos de lei, é sem preiuizo dos 
orçamentos ; mas, quando se trata de urgência 
para outra matéria, sendo approvada, dá-se para 
ordem do dia seguinte. Portanto o requerimento 
de V. Ex. pôde ser submettido ã votação do Se- 
nado, na fôrma do regimento. 

Posto a votos foi approvado o requerimento. 

ORDEM DO DIA 

VOTAÇÃO DE MATÉRIA ENCERRADA 

Posta ã votos foi approvada e adoptada para 
passar á 3a discussão a proposição da Gamara dos 
Deputados n. 30, do corrente anno, contando, 
para a antigüidade o classe do capítão-tenente da 
armada Antonio Calmou du Pin e Almeida, o 
tempo de serviço como director das construcções 
navaes do Arsenal de Marinha da Bahia,que per- 
deu por falta de condições de embarque. 

O Sr. Leão Yelloso, pela ordem, requereu 
dispensa de interstício para a 3a discussão da pro- 
posição . 

Consultado, o Senado concedeu a dispensa pe- 
dida. 

PROJECTO REORGANIZANDO A ESCOLA NAVAL 

Posto á votos foi approvado o requerimento do 
Sr. Visconde do Ouro Preto para que o projecto 
do Senado, letra E de 1888, reorganizando a 
Escola Naval, volte á commissão para considerar 
as emendas qfferecidas e sobre ellas dar parecer. 

O projecto, com as emendas, foi remettido á 
commissão de marinha e guerra. 

ANTIGÜIDADE DE POSTO 

Entrou em 2a discussão, com o parecer da com- 
missão de marinha e guerra o foi sem debate 
approvada e adoptada para passar a 3a, a propo- 
sição da Gamara dos Deputados, n. 31 do corrente 
anno, declarando quo a antigüidade do capitão 
Ignacio Henrique de Gouvêa, no posto do 
capitão, seja contada do 11 de Dezembro de 
1868. 

O Sr. Gomes do Amaral, pela ordem, requereu 
dispensa de interstício para a 3a discussão desta 
proposição. 

Consultado, o Senado concedeu a dispensa. 

ORÇAMENTO DO MINISTÉRIO DA AGRICULTORA 

Continuou em 2a discussão, com as emendas 
ofierecidas, a proposta do Poder Executivo, con- 
vertida em projecto de lei pela Gamara dos 
Deputados, n. 34 do corrente anno, fixando 
a despeza do Ministério da Agricultura, Com- 
mercio e Obras Publicas para o exercício de 
1889. 

O Sr. ^Viitonio (ministro da 
agricultura) :— Sr. presidente, venho desempe- 
nhar-me do dever de prestar as informações que 
se dignou de exigir-me o nobre senador pela pro- 
víncia de Minas Geraes, quo se occupou, na ul- 
tima sessão, do orçamento do Ministério a meu 
cargo. 

Perguntou-me S. Ex. com que meios conta o 
governo para occorrer ao serviço da garantia de 
juros, referente a tantas estradas do ferro, bem 
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como si lia dinheiro disponível para despeza tão 
avultada no exercício proxirao futuro. Si o nobre 
senador houvesse lido com mais attenção o orça- 
mento da agricultura, teria verificado que na ru- 
brica n. 14, foi concedido o augmento de 
2.000:000$ com destino à garantia do capital das 
estradas autorizadas e para seus estudos, bio pa- 
recer da commissão de orçamento da Gamara 
temporária acharia também o nobre senador a 
declaração de haver o Thesouro os meios neces- 
sários ao desempenho dos compromissos que, no 
proximo exercício, devem resultar dos melhora- 
mentos decretados. 

Desejara o nobre senador que o governo apre- 
sentasse plano de viação com que patenteasse o 
seu programma de desenvolvimento dos meios 
de transporte e ao mesmo tempo corrigisse os de- 
feitos de traçado das actuaesestradas de ferro. O 
additivo votado pela Gamara dos Srs. Deputados 
não erea systema novo; é corollario, para assim 
dizer, do systema de viação já iniciado; quasi 
não se refere sinão a prolongamentos e a ramaes 
que, ampliando as zonas de influencia das 
actuaes vias-íerreas, corrigem quanto possivel os 
defeitos dos traçados. A tratar-se de plano geral, 
teria certamente o governo de suggerir ou de 
propor idéas novas' que consultassem todos os 
grandes interesses com que entenderia o vasto 
projecto, mas as circumstancias não o permittem. 
Trata-se apenas do attender com remedio prom- 
pto á necessidades das mais urgentes e de sanar 
alguns erros que não podem subsistir sem damno 
para a lavoura e para o Estado. Isto transparece 
claramente do teor do additivo; ô patente a sua 
intenção de reparar defeitos demonstrados pela 
experiência, já levando algumas linhas ao seu 
termo natural, já ramificando outras á procura 
das próximas regiões pfloductoras. O plano é mo- 
desto, masefflcaz. 

Inquiriu também o nobre senador qual a total 
responsabilidade do Estado pelas garantias agora 
autorisadas. Posso informar ao nobre senador, 
não com perfeita exacção, mas pelo meio de cal- 
cular muito approximado da verdade. As es- 
tradas em questão representão extensão approxi- 
rnada de 1.500 kilometros. 

Estatuindo como estatue o additivo que o má- 
ximo custo kilometrico para concessão da garan- 
tia será de 30:000$, temos que o máximo capital 
de todas as estradas não excederá de 45.000:000$, 
e sendo de 6 % o juro máximo, não excederá de 
2.700:000$, por anno a responsabilidade integral 
do Estado, ainda quando nenhuma renda liquida 
produzão as mesmas estradas; o que de nenhum 
modo ó para presumir. Por aqui poderá o Senado 
formar juizo seguro acerca da responsabilidade 
com que o Estado terá de onerar-se a serem de- 
finitivamente concedidas todas as garantias pro- 
jectadas. 

Nem será necessário assegurar ã sabedoria 
desta augusta camara que, a respeito de muitas 
destas linhas, o encargo do Estado será muito 
menor... 

O Sr- Barros Barreto :—O custo também. 
O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura) 

.. .assim como o custo. 
O Sr. Viriato de Medeiros :— Apoiado. 
O Sr. Antonio Prado (ministro da agricul- 

tura):—k este respeito importa recordar que 

muitas ou quasi todas as linhas principaes que 
tratamos de prolongar ou de ramificar, tem já 
produzido renda sufflciente ao custeio, e algumas 
estão dando alguma renda liquida que pouco a 
pouco vai attenuando o encargo da garantia. 

O Sr. Viriato de Medeiros:— Não ha duvida: 
nenhuma. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricul- 
tura):— Além de que, destinando-se os prolonga-' 
mentos e os ramaes a attrahir produetos de zonas 
remotas, e sendo o seu natural elleito o au- 
gmento do trafego nas linhas principaes, ó in- 
tuitivo que era todo o caso terão influencia 
beneflca no regiraen da garantia destas, tendendo 
a desaggraval-a. ainda quando não possam desde 
os primeiros tempos produzir renda que allivie a 
responsabilidade nova que acarretarem para o 
Estado. 

Mais de uma vez tenho tido occasião de pon- 
derar que estradas de ferro deste genero não 
tem por fim immediato nem principal propor- 
cionar renda ao capital que representam, mas 
sim melhorar as condições econômicas das zonas 
a que servem, fornecendo-lhes transporte fácil o 
barato, e dotando-as com instrumentos de activi- 
dade para todas as espheras do trabalho. 

O Sr. Viriato de Medeiros :— Como tem 
acontecido, a riqueza publica tem augmentado 
muito. 

O Sr. Antonio Vrwo (ministro da agricultura) 
—As garantias de juro á viação ferrea tem im- 
posto ao Estado, na sua totalidade, e ao travez de 
erros agora muito conhecidos, o encargo de 
113.000:000$. Mas, segundo já demonstrei, re- 
gula por 5.000:000$ a 6.000:000$ a economia 
animal da nação por eftéito da nova fôrma dos 
transportes, e esta economia tende todos os dias 
a augmentar, ao passo que por outro lado o en- 
cargo do Estado tende todos os dias a diminuir. 

Os sacrifícios do Estado têm, pois, compensação 
immediatano allivio dos gastos da producção. 
Elle faz grande beneficio ás industrias locaes de 
todo o gonero, fornecendo-lhes transporte fácil, 
seguro e economico. 

O Sr. Viriato de Medeiros :—Sem duvida ; 
essa deve ser a politica do governo, sem o que 
estamos perdidos. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricul- 
tura):— Quanto à immigração, outro grande in- 
teresse nacional, inquiriu o nobre senador si o 
Ministro da Agricultura aceita a emenda com quo 
a competente commissão desta augusta Camara 
projecta distribuir às provincias o credito votado 
pela Camara dos Srs. Deputados. A illustre com- 
missão não fez outra cousa sinão propor fôrma 
legal para o pensamento que tive a lionra de ex- 
por na Camara temporária onde manifestei cla- 
ramente a intenção de encaminhar corrente im- 
migratoria para todas as provincias que puderem 
offerecer-lho desde já condições de bom-ostífr. 

No entanto observarei que será melhor deixar 
tal distribuição ao critério do governo... 

O Sr. Rireiro da Luz;— Em relação a algu- 
mas provincias é inexequivel. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricul- 
tura). .. a menos que se elimine a restricção que 
veda applicar ao desenvolvimento geral do serviço 
as sobras das quotas destinadas ás provincias. 
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O Senado não desconhecerá que actualmente è 
inexequivel applicar o serviço da immigração a 
algumas pravincias, pondo em pratica o systemá 
conveniente. Parecem-me neste caso o Amazonas, 
Goyaz e Matto-Grosso, e ainda outras províncias. 
Não é somente inexequivel, mas perigoso, porque 
cumpre obstar que o mallogro das tentativas 
deste genero possa concorrer para descrédito de 

, serviço^tão importante. Deduzir do credito quo- 
tas destinadas a taes províncias importa reduzil-o 
ao mesmo tempo que o consideramos necessá- 
rio. 

O Sr. Ribeiro da Luz:—E' reduzir a verba. 
O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 

—Peço licença à illustre commissão para pôr em 
relevo a incoherencia com que destinando às pro- 
víncias de Goyaz e Mato-Grosso quotas deduzidas 
do credito geral da immigração, serviço que por 
ora é alli irrêalizavel, suppriraiu por outro lado 
minguadas verbas applicaveis a melhoramentos 
de que urgentemente carecem as mesmas provín- 
cias b foram indicados pelos seus immediatos re- 
presentantes . 

O Sr. Visconde de Cavalcanti dá um aparte. 
O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 

—Exemplificarei. A nobre comriiissão" supprimiu 
o credito de 40:000$ destinado a auxilio da viação 
de Goyaz, quando é notorio quanto aquella pro- 
víncia' carece de estradas que lhe facilitem o trans- 
porte dos productos e a expmsão das relações 
commerciaes. No entanto, destinou 200:000$ para 
serviços de immigração em Goyaz. 

Pergunto ao Senado Será possível despender 
ultilmente era Goyaz, durante umanno, tal quan- 
tia no serviço de immigração ? Como ? 

Um Sr. Senador E' absolutamente im- 
possível . 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricul- 
tura) : — Deseja-se ir preparando o terreno para 
que aquella remota província, desenvolvendo a 
sua riqueza, possa em tempo não afastado attra- 
hir immigração estrangeira 'í Pois comec raos au- 
xiliando-a na construcção do estradas, que são 
artérias esseneiaes ao seu organismo. A provín- 
cia de Goyaz não tem maior necessidade do que 
a de vias regulares de communicação. 

Desconheço aliás qual o critério que presidiu 
à distribuição proposta pela illustre commissão. 
Da minha parte confessarei, que.apezar de dispor 
de dados offlciaes quanto ás necessidades da im- 
migração nas províncias, não me seria possível 
fazer tal distribuição. Porque destinaremos 
1.000:000$ para S. Paulo, Rio de Janeiro, Minas 
Geraes, Rio Grande do Sul, Bahia o Pernambuco; 
e500:000$, 300:000$ e200:000$ para outras? Qual 
o critério regulador desta distribuição? Com que 
elementos contou ella ? 

O Sr. Lima Duarte:— A extensão, a popula- 
ção^etc. 

O Sr. Antonio Prado {ministro da agricultu- 
ra) : _ Perdôe-me o nobre senador. O serviço da 
immigração não pode regular-se por taes elemen- 
tos. Si, por exemplo, a extensão territorial fosse 
para ser considerada, as nossas grandes provín- 
cias de Goyaz e Matto-Grosso deverião ser das 
mais aquinhoadas porque alli é que demorão as 
zonas mais vastas por sor povoadas. O credito da 
immigração, para ser utilmente applicado, è ne- 

cessário que o seja naquellas regiões onde o , im- 
migrante puder collocar-se mais fácil e mais 
promptamente. 

Entra no plano do governo dirigir a immigra- 
ção para todas as províncias  

O Sr. Dantas: — Não pôde deixar do ser assim. 
o Sr. Antonio Prado {ministrada agricultu- 

ra) ; — Mas sendo essencial que o immigrante 
possa livremente escolher a zona conveniente a 
sua collocoção, o por outro lado convindo evitar 
mui cuidadosamente transtornos deste serviço, 
que poderião expor-nos a apreciações injustas, ó 
intuitivo que cumpre não sacrificar interesses de 
ordem geral e de prande monta, á preoccupação 
de violentar a este respeito a ordem natural das 
cousas. 

Está na consciência do todos nós que, por força 
da tradicção, e por outras causas, a immigração 
ha de procurar de preferencia as províncias meri- 
dionaes do Brazil. O governo deve empenhar-se 
e ha de empenhar-se para encaminhal-a também 
para o norte ; mas, si as suas tentativas não pro- 
duzirem eífeito. . . 

O Sr. Dantas;— Hão de produzir. 
O Sr. Luiz Felippe : — Até hoje só se tem 

tratado de immigração pira o Sul. 
O Sr. Dantas;—E' exacto, embora o nobre 

Ministro não seja culpado. 
O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 

— Cumpre reconhecer que semelhante ensaio 
deve ser feito muito cautelosamente. O Senado 
não ignora como a má cqllocação dos immigran- 
tes introduzidos até certo' tempo contribuiu para 
retardar o desenvolvimento da immigração para 
o Brazil. 

O Sr. Dantas :— E' exacto. 
O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 

— E' indispensável que sejam dirigidas com a 
maior vigilância, prudência e previsão as tenta- 
tivas que houvermos de fazer para dar acorrente 
immigratoria rumos differcntes daquelles pelos 
quaes ella está acostumada de longa data a enca- 
minhar-se. O bello projecto de iniciar a coloni- 
sação no Norte poderá não produzir resultado, 
pelo menos com a presteza que todos desejamos. 
Poderá constituir emprezx muito longa e pa- 
ciente. Por maiores favores que o governo con- 
ceda aos immigrantes para que de preferencia se 
encaminhem para determinada região, não será 
raro que elles escolham outra. (Apoiados.) 

E' preciso não trazer a esta discussão precon- 
ceitos, mas procurar esclarecel-a. 

O Sr. Ribeiro da Luz:—Apoiado; convém que 
V. Ex. vá esclarecendo. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura) : 
— Sendo de todo ponto inconveniente forçar o 
immigrante a dirigir-se para esto ou aquelle ponto. 
(Apartes.) 

O Sr. Escragnolle Taunay:— Não se força. 
Isto depende da prudência de V. Ex., o muito 
confiamos nella. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
—Por mais que o governo deseje e tenha intenção 
de empenhar-se por encaminhar a immigração 
para tolas as províncias, todos sentimos o reco- 
nhecemos quanto seria inconveniente tentar exer- 
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cer pressão sobre o espirito do immigrante para 
que tome este ou aquelle caminho. Porque, pois, 
tolher os braços ao governo por semelhante dis- 
tribuição do credito, impedindo que este possa 
ser integralmente applieado como reclamarem e 
permittirem as circumstancias ? Dir-se-ia que a 
uobre commissão nutre qualquer prevenção contra 
o Ministro da Agricultura... 

O Sr. Visconde de Cavalcanti:—V. Ex. está 
fazendo uma injustiça á commissão. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura) : 
— E' evidente que o governo não poderá dispor 
de metade do credito, desde que forçosamente 
tenha de o empregar em províncias onde somente 
tentativas poderão ser feitas. 

O Sr. Dantas : —E si ellas forem bem succe- 
didas ? 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
—Si forem bem succedidas, como muito desejo e 
espero que sejam, poderemos no anno futuro de- 
cretar a quantia correspondente ao desenvolvi- 
mento que comportar o serviço iniciado, e aliás 
cabe aqui notar que, mantido integralmente o 
credito sem restricção que lhe estorve o util em- 
prego, não ha razão para temer que faltem meios 
para tal serviço onde quer que a tentativa, pelos 
seus bons resultados immediatos, aconselhar acção 
mais energica e mais cheia de confiança. Para 
isto não será necessário fixar de antemão a quan- 
tia applicavel a cada provincia. Retalhar desde 
já o credito, com a certeza de que em parte maior 
ou menor não poderá ser applieado, importa con- 
trariar o plano no qual todos aliás parecemos de 
accordo. 

Creio não estar sustentando doutrina contraria 
bom senso. 

Um Sr. Senador Sem duvida. 
O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 

—Por isso disse ha pouco que a nobre commissão 
parece nutrir desconfiança contra o ministro. Na 
realidade a distribuição arbitraria do credito, aliás 
julgado necessário, parece traduzir o receio de 
que o governo tenha intento de encaminhar a im- 
migração de preferencia para esta ou para aquella 
provincia. (Apartes.) 

Apontem-se os factos. Dizem que nada se tem 
feito para o Norte. 

O Sr. Luiz Felippe Para Pernambuco ainda 
não foi um colono. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
—Mas por que ? Os contratos feitos pelo governo 
geral para introducção de immigrantes estabe- 
lecem que o contractante terá direito aos favores 
estipulados, desde que o immigrante desembarcar 
na Ilha das Flores. Este é o ponto para o qual o 
governo dirige os immigrantes; daqui tomam elles 
o destino que lhes apraz, escolhendo-o com toda 
a liberdade. Deveria o poderia o governo coa- 
gil-os a exercer a sua actividade em região de- 
terminada ? Eu creio que ninguém aconselharia 
tal tentativa, com a qual interromperíamos a 
honrosa tradição que o governo do Brazil tem 
sempre guardado, assegurando ao immigrante a 
mais perfeita liberdade na escolha do seu destino. 

A verdade é est^. Si os immigrantes na sua quasi 
totalidade seguem para o sul, é peto concurso de 
varias causas, que de ninguém são desconhecidas. 
E' porque entendem, bem ou mal, que o clima 
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meridional lhes é mais favorável; que o sul pos- 
suo culturas que mais se approximam das da Eu- 
ropa; é porque nas províncias do sul, para onde 
a iramigração se tem encaminhado de tão longa 
data, acham parentes, amigos, conterrâneos, uso 
generalisado dos idiomas estrangeiros, emtím nú- 
cleos antigos, povoados, e no geral prósperos, que 
constituem fócos de attracção. 

Si o governo, agora habilitado com os meios 
necessários, não se empenhar por dirigir immi- 
gração para o norte, toda a razão haverá para 
censural-o. Até agora, porém, tem carecido de 
meios para isto, tanto mais que em matéria de 
colonisação os primeiros passos são por via de 
regra muito custosos. 

Recordarei ao nobre senador por Pernambuco 
o que a este respeito tem occorrido quanto à sua 
provincia. Quando exerci este mesmo cargo no 
Ministério de 20 de Agosto, foi incumbido um 
engenheiro de percorrer a provincia de Pernam- 
buco com o fim de examinar onde ha alli terras 
devolutas que reunam as condições necessárias à 
collocação de immigrantes. A informação rece- 
bida do mesmo engenheiro coincida com as que 
de outras fontes tenho colhido. Não ha infeliz- 
mente em Pernambuco terras devolutas que, pela 
sua proximidade de estradas de ferro ou de cursos 
d'agua navegáveis, sejam aptas para a fundação 
de núcleos cujos produetos possam ser facil- 
mente transportados, e o Senado sabe que a fa- 
cilidade do transporte é essencial à prosperidade 
de qualquer estabelecimento colonial. E', pois, 
indispensável a acquisição de terras particula- 
res para collocação de immigrantes em Pernam- 
buco. 

O Sr. Luiz Felippe : — Porque não se tem 
feito isso? 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricul- 
tura) : — Porque o governo tem achado difflcul- 
dades com relação ao preço das terras. Atten- 
dendo á indicação da presidência de Pernambuco, 
autorizei-a a eífectuar a compra de nma fazenda 
apropriada à fundação de um núcleo colonial, 
mas o proprietário, que parecia resolvido a ce- 
del-a a preço razoável, exige agora preço exa- 
gerado, pondo aliás como condição que a fazenda 
somente será entregue ao governo ao cabo de 
três annos. 

O Sr. Luiz Fellippe : — A escolha não podia 
ter sido peior. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricul- 
tara) : — Vê o nobre senador que não é tão fácil, 
quanto se afigura, o desenvolvimento da immi- 
gração em Pernambuco. Nem sempre o empenho 
do governo pôde vencer a seu grado difflculda-- 
des deste genero. 

Na provincia de S. Paulo a immigração sómente 
avultou depois que os fazendeiros, compenetrados 
da vantagem do trabalho livre, appellaram cheios 
de confiança para o braço estrangeiro. Dos 100.000 
immigrantes que alli tem sido introduzidos, a 
grande maioria, para não dizer quasi totalidade, 
têm livremente escolhido as fazendas para collo- 
car-se nellas como trabalhadores, e o resultado 
tem sido o mais satifactorio. Eis a razão do grande 
desenvolvimento da immigração para a provincia 
de S.'Pauto. 

Se os agricultores de Pernambuco houvessem 
deliberado admittir nos seus estabelecimentos 
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braços estrangeiros, nas mesmas condições que 
presidem este ragimen nas fazendas de S. Paulo, 
asseguro que dentro de ura anno aquellarica 
província teria recebido 20 a 30.000 immigrantes 
e o bem estar destas primeiras le as incitaria e 
facilitaria a introducção de outras. Assim não tem 
acontecido, porém, talvez porque a lavoura da 
canna não se presta ao regimeu adoptado em 
S. Paulo, e a conseqüência é que na província 
do Pernambuco os immigrantes, ao menos pela 
maior parte,terão do ser collocados como pequenos 
proprietários. 

Pequenos proprietários, mas onde? Terras de- 
volutas não ha alli em condições apropriadas. 
Terras particulares, lia difflculdade no adquiril-as 
nas condições desejáveis, 

O Sr. Luiz Felippe Consta-me que, ha 
mais de um anno, ainda em vida do Sr. Munoel 
Euphrasio, foi aberto um credito, e nada foi feito 
até agora. 

O Sr. Escragnoi.lv Taunay A verba des- 
tinada a cada província poderá applicar-se a 
colonias nacionaes*. E-ste e o pensamento da com- 
missão. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agriculiura): 
—Si tal foi o pensamento da commissão, aceitarei 
de bom grado a distribuição que se dignou de 
propôr, contanto que se torne expressa a auto- 
risação para que o credito poisa fazer-se appli- 
cavel, sem restricção, a todos os serviços que se 
relacionarem com a immigração. 

O Sr. Escragnolle Taunay Perfeitamente. 
O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura)-. 

— O Senado reconhecerá que, por exemplo na 
província de Goyaz, e em outras, será impra- 
ticável fundar um núcleo do população estran- 
geira ou nacional, sem que se trate do essencial 
á sua prosperidade : a construcção de estradas 
que lhe assegurem sahida aos productos. 

A nobre commissão teve por conveniente, se- 
gundo, já ponderei, propôr a supressão do auxilio 
votado para a viação de rodagem na província 
de Goyaz. Dado que ao governo soja licito 
applicar alli os 20h:0O0S destinados á colonisação 
ua construcção de estradas, que preparem a 
formação do núcleos, aceitarei de boamente a 
resolução. 

O Sr. Escragnolle Taunay Foi o pensa- 
mento da commissão. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
— Mas õ necessário que osso pensámento fique 
consignado com clareza, porque a rubrica, se inti- 
tula : — Terras /lublicas o colonização, e cumpre 
dissipar todas as duvidas ácerea da appliração do 
credito. 

O Sr. Escragnolle Iaunay ; — \. E\. tem 
agora margem para fazer grandes benefícios a 
essas províncias na construcção de caminhos e no 
estabelecimento de núcleos de trabalhadores eu- 
ropeus e nacionaes. 

O Pr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
— A emenda votada pela Gamara dos Deputados, 
diz assim: 

« Terras yublicas e colonização : para intro- 
ducção de immigrantes e fundação de núcleos 
para nacionaes o estrangeiros. » 

A illustre commissão propoz o seguinte substi- 
tutivo ; 

« Terras publicas, colonização nacional r estran- 
geira o immigração. » 

Aqui não ha autorização para que o credito 
possa ser applicado á construcção de estradas. 

O Sr. Escragnolle Taunay E' serviço re- 
lativo aos núcleos. Prende-se immediatamente 
ao da immigração. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da ágrimdlura) : 
— O que desejo ô toda a clareza para que não 
possa ser arguido por violentar o texto da lei. 
Si o intuito da illustre commissão é autorizar o 
governo para despender o crédito na discrimi- 
nação do torras devolutas, na divisão de lotes 
para coilocaçãode immigrantes, na fundação do 
núcleos de população estrangeira ou nacional, o 
na construcção de estradai que sirvam aos 
mesmos núcleos... 

O Sr. Escrognollu Tannay:— Perfeitamente. 
O Sr. Antonio Prado (ministro da agricul- 

tura : — ... declaro ao Senado que aceito de boa 
vontade a emenda, salvo a restricção a que, ha 
pouco ailudi, o que não tem razão de ser. 

Tal restri 'ção poderá acarretar inconvenientes. 
Propoz a illustre commissão que as quotas não 
possam sor distrahidas do umas para outras pro- 
víncias. Supponhamos que o governo, a despeito 
de todo o zelo, não logre desenvolver a immi- 
gração em algumas províncias, porque não lhe ó 
dado coagir os immigrantes dirigindo-os para esta 
ou para aquella província 

O Sr. Lima Duarte : — Mas pôde influir. 
O Sr. Visconde de Cavalcanti : — Isto ô 

apenas para um ex-ercicio. 
O Sr. Antonio Prado (ministro da agricul- 

tura) Porque, em tal caso, não poderá o go- 
verno applicar a necessidades geraes a parte do 
credito não utilizado nesta oit naqnella pro- 
vincia ? 

O Sr. Escragnolle Taunay O principio 
pôde flear burlado. 

O' Sr. Antonio Prado (ministro da agricul- 
tura) :— Não llca burlado de modo nenhum, 
o pensamento geral a que todos os outros são 
subordinados, ô o desenvolvimento da immigra- 
ção para o Brazil. 

O Sr. Visconde de Cavalcanti:—Para isto 
damos mais 3.000;000§000. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricul- 
tura) B' certo, mas a restricção não condiz 
ao plano geral. 

O Sr. Visconde de Cavalcanti dá outro aparte. 
o Sr. Antonio Prado (ministro da agricul- 

tua) Desejo que o credito considerado neces- 
sário ao largo "desenvolvimento dos serviços da 
immigração,' podendo ser applicado, produza 
todos os benefícios que são para esperar de tão 
importante resolução, e espero que o Senado a 
isto se dignará de attender. 

Peço desculpa por mo haver demorado na 
tribuna por mais tempo do que esperava. Era o 
meu único intuito responder ás perguntas do 
nobre senador pela provinciaMe Minag-Geraes. 

O Sr. RifiKtuo da Luz;— Agradeço muito a 
V. Ex. 



fl 

SESSÃO EM 1 DE OUTUBRO 11 

O Sr. Henrique dUA.vila, começa 
dizendo que o nobr.e Ministro da Agricultura in- 
cidentemente se mostrou apprehensivo cora a de- 
mora da discussão do seu orçamento, o asseverou 
ao Senado que o governo vô-so tolhido em suas 
aspirações reformistas diante do procedimento 
que tem tido o parlamento este anno. pois só com 
o orçamento da Agricultura se tem consummido 
dous mezes de discussão. 

Comquanto essas apprehensões do nobre Mi- 
nistro não fossem explicitamente expostas, o 
orador enxerga nellas o desejo do nobre Ministro, 
e, portanto, do governo, de que a discussão se 
restringisse no Senado aos limites mais estreitos. 

Observa, porém, que boje é a terceira vez que 
no Senado se discute esse orçamento e que, por 
conseguinte, a quasi totalidade desse período de 
dous mezes corre por conta do ramo temporário 
do Poder Legislativo, e abi a responsabilidade é 
do governo, que por meio do seu loadei- pôde no 
momento opportuno propor o encerramento da 
discussão. Portanto, o reparo do nobre Ministro 
vai exclusivamente ao nobre Presidente do Con- 
selho, que na Gamara dos Deputados dá essa má 
direcção aos negocios públicos. 

Explicado assim o facto, o procedimento do no- 
bre Ministro torna ainda mais confuso o orador 
no estudo que pretende fazer do actual Ministério, 
vendo ao mesmo tempo o Ministro da Marinha, 
apresentar no Senado uma reforma relativa à 
instrucção do pessoal da Armada, e consegue que 
ella seja approvada em Ia dimussão, e seja in- 
cluída em primeiro logar na ordem do dia para 
2a discussão, o que significa ser essa repartição 
considerada pelo Ministro da Marinha de impor- 
tância transcendental. Assim, emquanto o nobre 
Ministro da Agricultura denuncia ao Senado as 
suas apprehensões pela demora da discussão do 
orçamento, o nobre Ministro da Marinha vem 
com o seu procedimento dizer,. que não ha urgên- 
cia nessa discussão, mas sim na daquella impor- 
tantissima reforma que elaborou. 

Chamando a attenção do Senado para esta con- 
tradicção, diz que elle ajuiza por este facto da 
situação do actual ministério. 

Realmente estudando a marcha do gabinete, 
diz que a elle falta um laço do união, de soli- 
dariedade, que o constitua um só corpo; parece 
pelo contrario, que cada ministro é absoluta- 
mente' independente na direcção da sua pasta. 
E não é só nesta apparencia exterior que se 
enxerga essa falta de solidariedade ; ella se ac- 
centua também de modo irrecusável no proce- 
dimento que tem cada ministro na gerencia da 
sua pasta. 

O orador mostra como a lei de 13 de Maio creou 
para o paiz uma situação inteiramente nova. 
Assim, aquelle acto devia serv r para um grande 
programma de administração e de governo. Fun- 
dado nelle, o ministério devia sondar a nova opi- 
nicão e encaminhar as reformas nessa confor- 
midade. A enercia dó povo, esse indifferentismo 
absoluto, musulmano, mesmo com que elle enca- 
rava os negocios públicos, desapparecem como 
por encanto, produzindo-se a evolução que se as- 
signala no espirito publico em todo o paiz. Ella 
começou a tornar-se vivaz, e hoje não ha pre- 
occupação mais forte, não ha idéia que mais se 
tenha avolumado no paiz do que a independência 
do governo local. Sendo, como é, uma.,idéia pre- 
dominante, devia o governo ser o primeiro à 

proclamar, que essa é hoje a primeira necessidade 
do paiz. »■ 

Accentuando o seu pensamento, diz o orador, 
que todos os outros interesses, sejam quaes 
forem, são pequenos, são mülos comparativa- 
mente a esse immenso interesse da autonomia 
local. 

No desenvolvimento deste pensamento, refere- 
se à promessa de reformas que fizera o nobrfl 
Presidente do Conselho, estranhando que S. Ex. 
depois do abrir diante de si um vasto horizonte, 
começasse a avançar e recuar, de modo a ficarem 
todos ás escuras quanto ás suas verdadeiras 
intenções. 

Aprecia também detidamente as medidas 
apresentadas ou promettidas pelo governo, como 
o projecto de bancos hypothecarios, os auxílios 
á lavoura por intermédio do Banco do Brazil, o 
proprio projecto do Senado sobre bancos de 
emissão, e o desenvolvimento da colonisação e 
immigração, e pelo exame que faz mostra, 
como tudo ficou sem execução, excepto o auxilio 
por intermédio do Banco do Brazil ; nota, porém, 
que ainda é um enigma, pois até hoje as 
Camaras não tiveram conhecimento dos lermos 
em que foi celebrado esse accôrdo. B neste ponto 
a opinião geral, o que está radicado nos espíritos 
mais sérios e mais graves, é que esse acto do 
nobre Presidente do Conselho em nada foi 
aproveitar à lavoura, vindo a ser apenas um 
manancial de lucros "e vantagens para aquelle 
grande estabelecimento de credito em prejuízo 
dos outros bancos que não são protegidos. 

Insistindo em que é dever do governo dar desse 
acto conta immediata ao parlamento, diz que 
assim com o seu silencio, o nobre Presidente do 
Conselho deixa o paiz entregue ás maiores duvi- 
das, às maiores apprehensões, na posição mais 
critica possível. 

Fazendo uma analyse dos principaes actos dos 
actuaes ministros, mostra como elles não cor- 
respondem às grandes necessidades do paiz ; por 
sua parte está o orador convencido, que elles não 
preencherão a súa missão, e por isso nada abso- 
lutamente espera de sua gerencia. 

O nobre Ministro da Agricultura é que no dis- 
curso com que respondeu ao nobre senador pela 
Bahia, que iniciou o debate, se mostrou em posi- 
ção inteiramente diversa da dos seus collegas. 
S. Ex. com admirável franqueza declarou que 
tinha o seu plano de administração,— que não 
poderia governar si o parlamento lhe negasse as 
medidas que propoz sobre viação publica e sobre 
immigração. Mas também o nobre Ministro no 
preâmbulo do seu discurso estabeleceu proposi- 
ções a que o orador não pôde dar o seu franco 
apoio. Assim, não pôde acompanhar a S. Ex., 
quando quer antepor os melhoramentos materiaes 
aos políticos e moraes do nosso vasto Império. 

Apoia esta proposição em largas considerações, 
sustentando que a grande aspiração do paiz e a 
sua mais importante necessidade é a autonomia 
do poder local. Assim, um governo previdente 
e prudente não procederia como está procedendo# 
o actual governo; sacrificaria as leis do orça- 
mento, sacrificaria tudo para dar satisfação á as- 
piração hoje unanime do Império. 

Mas nem o ministério tinha necessidade de sa- 
crificar a discussão das leis animas para cumprir 
a sua promessa, e esse grande dever que a si- 
tuação lheiropoz. Da tribuna, e particularmente, 
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teve o governo a declaração de membros os mais 
conspteuos do Senado, que votariam quasi sem 
discussão as leisannuas, logo que se apresentas- 
sem as reformas. 

Pela sua parte, e fallando individualmente, 
julga que o Senado prestaria um grande serviço 
ao paiz, si collocasse o - Governo em condições de 
ser forçado a operar essas reformas, já, quanto 
antes. Está convencido que o intervallo desta 
á outra sessão será bastante para que as modi- 
ficações se operem tão profundamente, que quando 
o governo quizer vir com o remedio efflcaz, será 
tarde. 

Estando nesta crença, pensa que o nobre Mi- 
nistro da Agricultura não deve antepor os me- 
lhoramentos materiaes aos políticos e moraes do 
Império; por isso' deve fazei- com que os seus 
collegas o acompanhem com as reformas indis- 
pensáveis, para que a nação se possa collocar em 
posição conveniente. O que o nobre Ministro não 
pôde é consentir que as camaras se encerrem sem 
se tratar dessas reformas, pelo que lhe caberá 
grande responsabilidade. 

Depois de muitas considerações de ordem polí- 
tica, e em que o orador aprecia a attitude da Ga- 
mara dos Deputados, pergunta ao nobre Ministro 
que é feito do projecto de bancos hypothecarios e 
do de bancos de emissão. Julga duvidoso que 
mesmo este ultimo possa agora passar, quando já 
ha occasiões que pela falta de um ou de outro não 
lia sessão; e assim,o facto de dizer o governo que 
se interessa pelo projecto, não garante, que ello 
se torne em lei. 

A verdade é que cinco mezes depois da lei de-13 
de Maio ainda o governo não tem como lei nenhum 
desses projectos. 

Entende o orador que as reformas políticas po- 
diam ser discutidas no Senado ao mesmo tempo 
que os orçamentos, e quando isso se não podesse 
fazer, devia o governo discutir de preferencia 
essas reformas, que não podem ser preteridas por 
outras. E si vai discutir-se a reforma da marinha, 
por que não hão de discutir as outras reformas ? 

Disse o nobre Ministro que o governo auxiliara 
a lavoura com capitães. Mas que auxilio foi esse ? 
Em que condições fez o governo essa doação ao 
Banco do Brazil ? Não tendo o governo dado ex- 
plicação do seu acto, está o parlamento na mais 
completa duvida a respeito do seu procedimento. 
Portanto, não pôde o nobre Ministro allegar esse 
serviço do governo, porque nada é ainda co- 
nhecido da Gamara e do Senado. 

O nobre Ministro allegou que tem alliviado a 
lavoura abatendo a taxa dos transportes. O orador 
sustenta que ó muito pouco o quanto neste sentido 
se tem feito. O cotejo entre as taxas de transporte 
em nosso paiz e em outras nações demonstra 
o acerto precedente, principalmente quando se 
attende às condições de atrazo da nossa lavoura. 

Passando a tratar da immigração, pondera que 
o honrado Ministro parece inclinar-se à introduc- 
ção de trabalhadores agrícolas antes do que a de 
immigrantes que se destinem a ser pequenos pro- 

* prietarios ( contestações do Sr. Ministro da Ayri- 
cnltwra) pelo menos é o que se pode concluir de 
actos do nobre Ministro, proporcionando maiores 
vantagens àquella primeira classe de immigran- 
tes no tocante a passagens. 

Foi distribuído aos Senadores um folheto con- 
tendo bem delineado projecto de Burgos Agrí- 
colas. Uma grande companhia, com capital avul- 

tadissimo, toma compromisso de constituir centros 
agrícolas em nosso paiz mediante certos favores 
do governo. O nobre Ministro deve mandar sub- 
metter a serio exame semelhante plano. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
— Organizem a companhia, que o governo conce- 
derá esses favores; o que não fara é concedel-os 
antes para que a companhia se organize e possa 
vender a concessão. 

O Sr. Henrique d'Avila, respondendo a este 
aparte, diz que também se inclina à introducção de 
umaclausula estabelecendo a iualienabilidade das 
concessões; no mais não acha razão no honrado 
Ministro e julga mesmo que S. Ex. é contra- 
dictorio; porquanto recusa deste modo favoresà 
companhia que se propõe á creação de Burgos 
Agrícolas, ao passo que nos seus additivos con- 
cede iguaes favores ás emprezas que effectuarem 
o prolongamento de algumas vias-ferreas. 

Depois" de varias outças considerações sobre 
immigração, fazendo ver que os actos do governo 
exclusivamente tèm dirigido a corrente immigra- 
toria para a província de S. Paulo, com detri- 
mento da do Rio Grande do Sul, e que mesmo 
naquella província o elevado preço dos salarios 
ha de contribuir para a ruina dos fazendeiros, 
passa o orador a tratar de outro assumpto e per- 
gunta ao nobre Ministro si alguma cousa tem 
leito no sentido de obrigar os libertos ao tra- 
balho. 

A abolição do elemento servil foi feita atten- 
dendo-se de preferencia aos sentimentos huma- 
nitários ; mas o estadista deve ter principalmente 
em vista a prosperidade do paiz. Expõe a des- 
organisação do trabalho que se observou nos 
Estados-Unidos consecutivamente á libertação dos 
homens de côr e lembra que para fazer cessar 
tão precário estado de cousas foi necessário que 
os fazendeiros organizassem um regimen de tu- 
tela, que foi igualmente favorável aos ex-senhores 
e aos ex-escravos. Entre nós a ameaça do recru- 
tamento já tem feito alguma cousa, coagindo os 
vagabundos e ociosos ao trabalho agrícola para 
que não sejam capturados como recrutas. O ora- 
dor não censura esta medida. Não seria razoável 
querer collocar os libertos em posição que, não 
lhes sendo util, privaria a lavoura de muitos 
braços úteis. 

Trata em seguida, mui detidamente, do melho- 
ramento da barra do Rio Grande do Sul, e faz 
ver que cumpre attender a esse melhoramento, 
indispensável a uma província com cerca de 800 
kilometros de littoral, não tendo outra sahida 
para o occeano si não aquella barra, 

Expõe as circumstancias topographicas da barra 
do Rio Grande do Sul e as fundadas esperanças 
que o competente Sr. Calland manifesta sobre a 
exequibilidade do melhoramento. O único auxilio 
que se pede para essa obra, o primeiro elemento 
de vida do Rio Grande do Sul, é que o governo 
sirva de intermediário para fazer acquisição de 
capital em condições mais commodas; que o go- 
verno fizesse o contracto, porque a responsabili- 
dade do governo não podia attrahir capitães para 
a adjudicação da obra como podia attrahir a do go- 
verno ; e que antes de se arrecadar o imposto no 
fim do anno, fosse feito um adiantamento de um 
a dois mil contos. 

Tendo o honrado Ministro da Agricultura decla- 
rado que o governo se achava coarctado pela vota- 
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ção do Senado em 1886, o orador lendo a lei de 
orçamento desse anno,sustenta que o governo ficou 
inhibido de fazer a obra por administração, _ mas 
não por empreitada, sendo o orador de opinião 
que conviriaadoptar o alvitre do Sr. Calland, 
isto é, fazer a obra por empreitadas parciaes. 
Censura que os editaes publicados no Rio de Ja- 
neiro quasi seis mezes depois de promulgada a lei 
do orçamento, só o fossem uma única vez em 
Pariz e em Londres,tres ou quatro mezes antes da 
terminação do prazo,não tendo sido absolutamente 
publicados nos Estados-Unidos. 

Achando-se concluido o prazo dos trabalhos,re- 
serva para outra occasião o muito que ainda lhe 
restava para dizer com relação a duas questões 
importantes, a das estradas de ferro do Rio 
Grande do Sul, e a do abastecimento das aguas 
da cidade do Rio de Janeiro. (Muito bem!) 

Ficou a discussão adiada pela hora. 
O Sr. Presidente deu para ordem dodia 2: 

l" .parte, atè 11/2 hora da tarde 

Discussão única do parecer da mesa letra 00 de 
1888, sobre a indicação do Sr. senador Silveira da 
Motta relativa ao juramento, para a qual votou- 
se urgência. 

3a discussão das proposições da Gamara dos 
Deputados, para que votou-se dispensa de inter- 
stício: . 

N. 30 do corrente anno, contando, para a an- 
tigüidade e classe do capitão-tenente da armada 
Antonio Calmon du Pin e Almeida, o tempo de 
serviço como director das construcções navaes do 
Arsenal de Marinha da Bahia, que perdeu por 
falta de condições de embarque ; 

N. 31 do corrente anno, declarando que a an- 
tigüidade do capitão Ignacio Henrique de Gou- 
vêa, no posto de capitão, seja contada de 11 de 
Dezembro de 1868; 

2a discussão das proposições da Gamara dos 
Deputados : 

N. 39, do corrente anno, approvando o decreto, 
que mandou reverter á Baroneza de S. Borja, 
sem prejuizo do meio soldo que percebe, a pensão 
que recebia seu finado marido, o tenente-general 
Barão do mesmo nome; 

N. 49, approvando a pensão de 42$ mensaes, 
sem prejuizo do meio soldo, a que foi elevada a 
de 36$ mensaes, concedida a D. Umbelina Leo- 
poldina de Mello e Albuquerque, viuva do ma- 
jor decommissão Seraphim Felix da Silva. 

2a parie, à 1 1/2 hora da tarde, ou antes atè ds 4 

Continuação da 2" discussão da proposta do 
Poder Executivo, convertida em projecto de lei 
pela Gamara dos Deputados, n. 34 do corrente 
anno, fixando a despeza do Ministério da Agri- 
cultura, Commercio e Obras Publicas para o 
exercício de 1889. 

Levantou-se a sessão às 4 horas da tarde. 

sessão cm í <lc Outubro de 1888 

PRESIDÊNCIA DO SR. VISCONDE DE SERRO FRIO 

iS UMMARIO. — Expediente. — Petição sobre o 
arrendamento das aguas, apresentada pelo Sr. 
Dantas. Discurso do Sr. Antonio Prado (Mi- 
nistro da Agricultura). — Representações sobre 
indemnização, apresentadas pelo Sr. Barão de 
Cotegipe. A imprimir, apedido de S.Ex.—Reque- 
rimento sobre a demora na apresentação da carta 
imperial de senador pela província de S. Paulo. 
Rejeição.—Pedido de informações sobre tarifas 
da Estrada de Ferro D. Pedro 11. Discurso 
e requerimento do Sr. F. Belisario. Adiamento.— 
Primeira parte da ordem do dia.—Parecer 
da Mesa sobre a indicação do Sr. Silveira da 
Motta relativamente ao juramento parlamentar. 
Discursos dos Srs. Silveira da Motta e Correia. 
Adiamento.—Segunda parte da ordem do dia. 
— Emendas. Discursos dos Srs. Antonio Prado 
(Ministro da /igriculturad e Castro Carreira. 
Dsicurso e emenda additiva do Sr. Saraiva. 

A's 111/2 horas da manhã, acharam-se pre- 
sentes 35 Srs. senadores, a saber: "Visconde 
de Serro Frio, Barão de Mamanguape, Go- 
doy, Gomes do Amaral, Castro Carreira, Vis- 
conde do Ouro Preto, Vieira da Silva, Visconde 
de Lamare, Marquez de Paranaguá, Henrique 
d'Ávila, Barão de Maroim, Viriato de Medeiros, 
Leão Velloso, Correia, Pereira da Silva, Evaristo 
da Veiga, Paes de Mendonça, Visconde de Bom 
Conselho, Visconde de Jaguaribe, Ignacio Mar- 
tins, João Alfredo, Dantas, F. Belisario, Barão 
de Cotegipe, Visconde de Sinimbú, Visconde de 
Cavalcanti, Thomaz Coelho, Soares, Silveira da 
Motta, Barros Barreto, Barão de Pereira Franco, 
Ribeiro da Luz, Escragnolle Taunay, Antonio 
Prado e Visconde de S. Luiz do Maranhão. 

Deixaram de comparecer, com causa participada, 
os Srs. Barão da Estancia, Barão de Mamoré, 
Fausto de Aguiar, Franco de Sá, Meira de Vas- 
concellos, Marquez de Muritiba, Paulino de Souza, 
Paula Pessoa e Visconde do Cruzeiro. 

Deixaram de comparecer, sem causa participada, 
os Srs. Barão de Souza Queiroz, Cândido de Oli- 
veira, Soares Brandão, F. Octaviano, Lafayette, 
Siqueira Mendes e Visconde de Pelotas. 

O Sr. Presidente abriu a sessão. 
Leu-se a acta da sessão antecedente, e não 

havendo quem fizesse observações deu-se por 
approvada. . 

Compareceram depois de aberta a sessão os Srs. 
Christiano Ottoni, Uchôa Cavalcanti, Silveira 
Martins, Luiz Felippe, Lima Duarte, Fernandes 
da Cunha e Saraiva. 

0 Sr. 4° Secretario deu conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcio do 1° Secretario da Camara dos Deputa- 
dos, de 1° do corrente mez, remettendo as se- 
guintes emendas, approvadas pela Camara dos 
Deputados, á proposta do Poder Executivo, que 
orça'a receita geral do Império para o exercício 
de 1889 : 
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Accrescente-se no logar competente : 
A Assembléa Geral decreta: 
Art. l." A receita geral do Império é orçada 

na quantia de 147.200:000.-j e será realizada com 
o producto do qiie se arrecadar dentro do exer- 
cício da presente lei, sob os títulos abaixo desi- 
gnados : 

ORDINÁRIA 

Importação 

Direitos de importação para con- 
sumo ; em vez de  
82.000:000$ diga-se  84.000:000$000 

Expediente dos generos livres 
de direitos de consumo 
(como na proposta)  700:000s000 

Expediente das capatazias (como 
na proposta)  320:0008000 

Armazenagem (como na pro- 
posta)  1.100.000§000 

Despacho marítimo 

Imposto de pharóes (como na 
proposta)  

Imposto de dóca (como na pro- 
posta)  

Exportação 

Direitos de exportação dos ge- 
neros nacionaes (como na 
proposta)  

Ditos de 2 1 /2 % da polvora, 
fabricada por conta do 
governo, e dos raetaes 
preciosos em pó, pinha 
barra ou obras; de 
1 1 /2 % do ouro em bar- 
ra, fundido na Casa da 
Moeda e de 1 % dos dia- 
mantes ( como na pro- 
posta )  

Interior 

Juros das acções das estradas de 
ferro da Bahia e de Per- 
nambuco (como na pro- 
posta)  

Renda da estrada de ferro 
D. Pedro II (idem)  

Renda das estradas de ferro 
custeadas pelo Estado 
(idem)  

Renda do Correio Geral (idem). 
Renda dos telegraphos electri- 

cos (idem)  
Renda da Casa da Moeda 

(idem)  
» da Imprensa Nacional e do 

Diário Official (idem). ... 
■ >■> da Fabrica da Polvora 

(idem)  
» da fabrica de ferro de 

s. João de Ypanema  
(idem)  

» dos Arsenaes (idem)  
» da Casa dç Correcção 

(idem)  

1.100, 

320; 

120; 

0008000 

000.8000 

16.000:0008000 

40:0008000 

140:0008000 

11.700:0008000 

1.300:0008000 
2.300:0008000 

500:000$000 

60:0008000 

300:0008000 

1:000$000 

60:0008000 
10:000$0ü0 

50:0008000 

Renda do Imperial Collegio de 
Pedro II (idem).   70:000|000 

» do Instituto dos Surdos- 
Mudos (idem)  3:00Ü$000 

» das matrículas nos esta- 
belecimentos de instrac- 
ção superior (idem)  360.0008000 

» dos proprios nacionaes 
(idem)  100:0008000 

» dos terrenos diamantinos 
(idem)  15:0001000 

Fpros de terrenos (idem)  1 ;000$000 
Laudemios (idem)  20:000.8000 
Venda de terras publicas  

10O:0008000 (suprima-se). 
Prêmios de deposites públicos 

(como na proposta)  10:000$000 
Concessão de pennas d'agúa 

(idem)    800;000$000 
Sello do papel (idem)  5.200:0008000 
Imposto do transmissão de pro- 

priedade (idem)  4.600; 0008000 
Imposto de industrias e profis- 

sões (i em)  4.500:0008000 
Imposto de transporto (idem).. 360:000.8000 

» predial (idem)  3.500:0008000 
» sobre subsidio e venci- 

mentos (idem)  580:0008000 
» do gado (idem)   ■ 260:0008000 

Cobrança da divida activa (idem). 600:0008000 

EXTRAORDINÁRIA 

Contribuição para o Montepio 
da Marinha (como na pro- 
posta)  40;000§000 

Indemnisações (como na pro- 
posta)  400:0001000 

Juros de capitães nacionaes 
(como na proposta)  300:0008000 

Venda de generos e proprios na- 
cionaes (como na pro- 
posta)  60;000$000 

Receita eventual, coraprehen- 
didas as multas por in- 
fracção do leis ou regula- 
mentos e a renda da Es- 
trada de Ferro de Santos 
a Jundiahy (como na pro- 
posta). .."....   1.100:0008000 

RENDA COM APPLICAÇÃO ESPECIAL 

Fundo de emancipação 

(Supprimam-se os títulos.) 
Taxa de escravos (inclusiveai 

addicional (supprim i-se). 
Transmissão de propriedade dos j 

mesmos (supprima-se). 
Multas (supprima-se). 
Donativos (supprima-se). 
Beneficio de loterias isentas dei 

impostos (como na pro-i 
posta). j 

Décima p.rte do beneficio li-1 
quido das concedidas depois] 
da lei Oiomo na proposta). 

Divida activa (supprima-se) / 
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Impostos sobro os consigna- 
tarios do escravos (sup- 
prima-se). . _ 

Imposto de 15 0/ò sobre lo-J 
"terias (como na proposta) j 

Sello dos bilhetes de lote-í 
rias (como na proposta). s 

Itemanescente dos prêmios ideml 
( Lei n. 1.114 de 27] 
de Setembro de 1860, art. 
12, § 3o) ( como na pro-l 
posta). 

Importância correspondente á 
quota de 1/3 da taxa addi- 
cional de 5 0/o, conforme 
a lei n. 3.270 de 28 de 
Setembro de 1885, art. 2o, 
§ 3o, Ia parte; dita de 
1/3, conforme a mesma lei, 
art. 2' , § 3°, 2a parte. 
Substitua-se pelo seguinte : 
produeto do imposto addi- 
cional de 5%  5.300;000$00ü 

Serviço de colonisação 

Importância correspondente à 
quota de 1 /3 da taxa addi- 
cioual de 5 % conforme a 
lei n. 3.270 de 28 de Se- 
tembro de 1885, art. 2», 
§ 3°, 3a parte e § 4o (sup- 
prima-se). . ' 

Acorescente-se : 

Recursos 

Saldo entre os recebimentos e 
restituições dos deposites. 2.329:0008000 

Produeto da parte do ultimo em- * • 
prestimo externo relativo 
a lei n. 3.349 de 1887... 5.000: OOOSOOO 

Juros dos auxílios aos bancos, 
nos. termos da lei n. 3.263 
de 18.de Julho de 1885, dero- 
gada quanto á applicação es- 
pecial desses juros  S 

Produeto do ultimo empréstimo 
com applicação especial ao 
prolongamento da via-ferrea 
da Bahia a S. Francisco o 
coustruoção da de Bagé a 
Uruguayana, nos termos da 
lein. 3.351 do 1887  18.220:0338096 

Arts. 2° a 5° (supprimam-stí, accrescentando- 
se os seguintes additivos) : 

Art. 2.» Fica o governo autorizado: 
1.° A emittir bilhetes do Thesouro até a soturna 

de 16.000:000?, como antieipação da receita no 
exercício desta lei; 

2.° A receber e restituir, empregando os saldos 
nas despezas do Estado e contemplando o excesso 
das restituições no balanço, conforme o disposto 
no art. 41 da lei n. 638 de 17 de Setembro de 
1851, os dinheiros das seguintes opigens: em- 
préstimo do cofre de orphãos, bens de qlefuntos e 
ausentes o do evento, prêmios de loterias, depo- 

sito,; das caixas econômicas, montes de soccorro 
e de diversas origens ; ^ 

3.°. A empregar no serviço da colonisação no 
exercício desta lei a parte do produeto da renda 
com applicação especial do exercício de 1888, 
destinada na lei n. 3.349 de 1887 ao fundo de 
emancipação; 

4.° A manter relativamente á importação dôs 
generos para cuja producção já existem e func- 
cionando no paiz fabricas, que empregam nas 
respectivas industrias matéria prima nacional, 
tarifa movei da Alfândega, acompanhando a ele- 
vação do cambio acima da taxa de 22 1/2 d. por 
ISOOO; 

5.° A rever as tarifas da Alfândega relativa- 
mente aos generos importados dos Estados-Unidos, 
nos termos do tratado que, porventura, celebrar 
com esta nação para obter vantagens, pelo menos 
reciprocas, para os generos de producção nacional 
por ella importados ; 

6° A isentar dos direitos de importação e expe- 
diente os animaes de raça, que forem impor- 
tados para as fazendas de criação e todos os que 
o forem para o Jardim Zoologico, estabelecido 
em Villa Isabel, na capital do Império ; 

7.° A isentar dos impostos de décima e pennas 
d'agua os prédios já construídos e que o forem 
no dito Jardim Zoologico ; 

a." A dispensar as Camaras Municipaes das 
cidades de S. João d'El-Rei e Santa Barbara, 
província de Minas Geraes, e de Taubaté, pro- 
víncia de S. Paulo, do pagamento dos fretes de- 
vidos por transporte pela via-ferrea. D. Pedro II, 
do material para as obras do abastecimento 
d'agua potável áquellas cidades; 

9.° A consentir que os operários do Arsenal de 
Marinha de Pernambuco organizem montepio, 
ficando os estatutos dependentes da approvação 
do governo ; 

10. A ceder á empreza que tomar a si a explo- 
ração para a conclusão da estrada de ferro do 
Bananal a divida de 16:000$ ao Estado, pela 
qual é responsável a actual empreza; 

U. Apagar a S. A. o Príncipe D. Pedro 
Augusto a quantia do 4:693$548, correspondente 
á differonça entro a de 6:000$ que, na conlbr- 
nhdade do art. 2°, n. 8 da lei n. 3.314 de 16 de 
Outubro de 1886, o à vista do art. 28 da lei 
n. 3.313 da mesma data, foi entregue para seus 
alimentos, desde 20 de Março até 31 de Dezembro 
do anno passado, ea de 12:000$ que, em virtude 
do art. 5" da lei u. 151 de 28 de Agosto de 1840, 
lhe compete nesse período, por haver comple- 
tado a maioridnde a 19 do referido moz de 
Março; 

12. A pagar aos herdeiros de Maria Maxwell. 
Rudge a quantia de 206:639$916 em que foi ac- 
cordada a indemnização da 4a parte do prédio de- 
nominado—ttíapiche Maxwell, do qual. o Estado 
já adquiriu a propriedade das outras 3/4 partes 
por esoriptura de 30 de Junho do 1857, podendo o 
governo para effectuar esse pagamento, fazer as 
operações de credito necessárias. 

13. A alterar as disposições que regem os con- 
cursos das repartições de fazendas, approvadas 
pelo art. 12, § 10 da lei n. 1.114 de 27 de Setem- 
bro de 1860; 

14. A rever o regulamento de 22 de Fevereiro 
do 1888, relativo aos impostos do industrias o 
profissões; 
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15. | A rever as tarifas, com o fim de abaixar as 
taxas' cobradas sobre productos chimicos ou ou- 
tras mercadorias applicaveis, como adubo, aos 
correctivos na industria agrícola; 

16. A alterar o processo para percepção do 
meio soldo, promovido pelos herdeiros dos offlciaes 
do exercito, de modo a torrial-o mais summario e 
menos dispendioso; 

17. A mandar executar os melhoramentos da 
cidade do Rio de Janeiro, na parte relativa á La- 
goa de Rodrigo de Freitas, de accòrdo com os 
planos e orçamentos organizados pela commissão 
de saneamento, sob a direcção do engenheiro J. J. 
Révy e já apresentados á Assembléa Geral, me- 
diante empreza ou companhia, que para aqueile 
fim se organizar, á qual poderá conceder, em con- 
currencia publica, além dos favores constantes 
dos ns. 1, 2 e 3 do decreto legislativo n. 3.151 de 
9 de Dezembro de 1882, e dos que cabem na attri- 
huição do Poder Executivo, os seguintes : 

a) Domínio util, perpetuo e gratuito dos ter- 
renos do Estado, comprehendidos nos ditos planos, 
e dos que forem adquiridos por aterros ou des- 
aterros, depois de completamente nivelados, ex- 
ceptuando-se os que forem reservados para logra- 
douros públicos; 

b) Isenção de direitos de exportação de mate- 
riaes e apparelhos necessários para execução das 
obras comprehendidas nos referidos planos ; 

c) Privilegio para construcção, uso e gozo de 
uma linha ferrea suspensa entre a cidade e o novo 
bairro da Lagôa de Rodrigo de Freitas, de accòrdo 
com os alludídos planos ; 

18. A rever as tarifas das Alfândegas para 
reduzir os impostos de importação no Rio Grande 
do Sul, e a tomar, por si ou de accòrdo com os 
Estados limitrophes, todas as providencias neces- 
sárias para evitar o prejuízo das rendas publicas 
nos despachos e transito de mercadorias de qual- 
quer procedência e para qualquer destino, não 
só pelas fronteiras terrestres do Sul, como espe- 
cialmente pelo rio Uruguay e seus afiluentes, via 
ferrea de Quarahy e Itaquy, Lagôa Mirim e seus 
rios tributários, attendendo quanto possível ao 
maior aproveitamento e livre trafego dessas vias 
de communicação internacional; 

19. A garantir, durante 15 annos no máximo, 
podendo para esse fim fazer as necessárias ope- 
rações de credito, juros não excedentes de 5 % 
sobre o empréstimo, que contrahir a Associação 
Commercial do Rio de Janeiro, para consolidação 
da divida proveniente da construcção do ediücio 
da nova Praça e para conclusão do mesmo edi- 
flcio, que ficará hypothecado ao Estado, em ga- 
rantia das quantias que pagar, nos termos desta 
autorisação. No contracto que fizer tomará o 
governo as necessárias cautelas para que fique 
toda a renda do edifício obrigada ao pagamento 
e amortização do empréstimo e a indemnização 
do Estado, das quantias que adiantar por conta 
da garantia de juros, até completa amortização 
do empréstimo e inteira indemnização ao Es- 
tado ; 

20. A reduzir a 10 % sobre o valor os direitos 
de importação, que pagam a valvulina e outros 
oleos destinados á luhriflcação dos machinismos 
das fabricas de tecidos estabelecidas no paiz e 
cujos artefactos sejam de matéria prima nacional, 
e bem assim os sobre tintas e productos chimicos 
destinados ás tintrrarias das ditas fabricas- Esta 
autorização é restricta aos oleos e tintas que não 

sejam produzidos ou não tenham succedaneos no 
paiz ; 

21 A isentar, por cinco annos, do imposto pre- 
dial, os edifícios em que estiverem montadas 
fabricas cujos artefactos sejam de matéria prima 
nacional; e bem assim a conceder, durante o 
exercício desta lei, com as cautelas e formalidades 
prescriptas, isenção de todos os direitos de im- 
portação, inclusive os de expediente e frete gra- 
tuito nas vias ferreas do Estado, aos machinismos 
e materiaes, que, não tendo similares no paiz, 
forem destinados á montagem das ditas fabricas 
ou mandados vir pelos agricultores para os seus 
estabelecimentos agrícolas. Nesta isenção estão 
comprehendidos o material fixo e rodante das 
vias-ferreas para o serviço das ditas fabricas e 
estabelecimentos agrícolas; 

22. A isentar de direitos de expediente os ma- 
teriaes da estatua do finado senador José Boni- 
fácio, que se pretende origir em S-. Paulo. 

Art. 3.° E' desde já derogadaa lei n. 3.263 de 
18 de Julho de 1885, na parte em que manda ap- 
plicar ao resgate do papel-moeda os juros das 
quantias que, nos termos da mesma lei, forem 
adiantados aos bancos, e outrosim, do mesmo 
modo revogado o art. 5o da lei n. 3.348 de 20 de 
Outubro de 1887. 

Art. 4.° Serão pelas províncias cobradas as di- 
vidas ao Estado dos colonos nellas estabelecidos ; 
e o producto, bem como o da venda das terras 
publicas, às mesmas províncias cedido para ser 
por ellas applicado ao desenvolvimento e serviço 
da colonisação. 

Art. 5.° Ficam desde já extinctas as dividas 
provenientes da ex-propriedade ser vil, devendo o 
governo restituir integralmente os impostos dessa 
origem, cobrados no exercício de 1888. 

Art. 6Fica approvado o § Io da clausula XXI 
do Decreto n. 9.859 de 8 de Fevereiro de 1888. 

Art. 7.° Continuam em vigor a autorização 
dada no art. 14 da lei n. 3.018 de 5 de Novembro 
de 1880 e a disposição do art. 6o da lei n. 3.348 
de 20 de Outubro de 1887. 

Art. 8.° Ficam dispensados da mu fa, si satis- 
fizerem dentro de seis mezes do exercício desta 
lei o sello devido : as sociedades anonymas pelas 
entradas do capital realizado, os empregados 
provinciaes, municipaes e de sociedades ano- 
nymas e corporações de mão morta de que trata 
o § 5o, n. 10, da tabella A do decreto n. 8.946 de 
19 de Maio de 1883, pelos seus títulos de nomea- 
ção, aposentadoria, jubilação e reforma. 

Art. 9.0 O prazo addicional dos exercícios fica 
reduzido a um semestre, sendo três mezes para 
complemento das operações da receita e despeza 
e três para a liquidação e encerramento das 
contas. O governo poderá desde já expedir o ne- 
cessário regulamento. 

Art. 10. São creados, com applicação especial 
aos Institutos de Assistência do município neutro 
e a manutenção dos actuaes, que já não estejam 
no dito município a cargo de corporações reli- 
giosas ou de associações particulares, os segnintes 
impostos : de 30$ sobre cada vehiculo (bondj de 
passageiros ou mixtos das companhias de Bota- 
fogo e Jardim Botânico e de S. Christovão ; de 
15$ sobre os das Companhias de Villa Izabel 
Carris Urbanos, Villa Guarany e Plano Inclinado 
de Santa Thereza de 500$ por dia em que reali- 
zarem no-município neutro corridas de cavallos 
ou muares os respectivos clubs, companhias, asso- 
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ciações ou eniprezas e- os addicionaes de 300/0 

sobre o que cobra a lllma. Gamara Municipal da 
mperial cidade do Rio de Janeiro, em virtude 
dos ns. 1, 2, 3, 6, 8, 14, 20, 21, 37, 39,40, 41, 
43, 44, 45, 40 e 47 do art. Io do orçamento mu- 
nicipal. 

Paragrapho único. Será também considerado 
entre os asylos de assistência, para receber au- 
xilio por conta dos impostos espeeiaes acima de- 
cretados,o Asy Io dasOrphãs da Imperial Sociedade 
Amante da instrucção da Corte. 

Art. 11. E' a lllma. Gamara Municipal do 
Rio de Janeiro autorizada a contrabir ura em- 
préstimo até ao máximo de 5,000$000$, a juros de 
4 "Io e 1 "/o do amortização, sendo annualinonte 
lixada no orçamento municipal verba para o 
serviço dos juros e amortização do empréstimo, 
devendo ser as condições do contracto sujeitas à 
approvação do governo, que fiscalisará a applica- 
ção do empréstimo aos fins para que é pela lllma. 
Gamara solicitada a auloi ização. 

Art. 12. São consideradas de custeio asdespe- 
zas realizadas pelas companhias de estradas do 
lèrro que gozam da garantia do Estado, cora o 
pagamento"de impostos geraes, provinciaes e 
municipaes, exigidos por lei. 

Art. 13. Ficam prorogados por igual tempo 
os prazos a que se refere o n.V do decreto n. 9.70/ 
de 29 de Janeiro de 1887, que concedeu autori- 
zação a G. Foglkmi e ao Dr. José Ferreira de 
Souza Araújo, ou á empreza que organizarem, 
para o llm de alargar ou prolongar a rua de 
Senhor dos Passos. 

Art. 14. Fica isento de direitos o vasilhame de 
vidro e seus accessorios importados pelas em pre- 
zas das agnas raedicinaes no Império, ao qu I 3'j 
concederá também, quando vazio, transporte gra- 
tuita nas estradas de ferro do Estado. 

Art. 15. O imposto de 50 réis por litro de 
aguardente, consignado no n. IV do art. 0o da lei 
n. 3.313 de 16 de Outubro do 1886, seja reduzido 
a 20 róis. 

Art. 16. As estações íiscaes encarregadas dos 
despachos de exportação de generos para tora do 
Império deduzirão a favor dos expgditores a im- 
portância dos direitos de importação das folhas de 
Flandres e estanho, quando as ditas folhas servi- 
rem de onvolucro para generos de industria na- 
cional. e o despacho de taes generos fôr de peso 
não inferior a 500 kilos. 

Art. 17. Ficam restabelecidas, até que tenham 
a devida execução, as disposições dos ns. 1 e 2 do 
art. 19 da lei n. 3.140 de 30 do Outubro de 1882, 
podendo para. esse fim o governo venderem hasta 
publica todos os proprios nacionaes que estiverem 
alugados, arrendados ou desoccupados. 

Art. 18. Fica concedido ao Ministério da Mari- 
nha um credito especial de 1.100:000$ para au- 
gmentar o material fluctuante da Armada, sendo 
o governo autorizado a fazer, para este fim, as ne- 
cessárias operações de credito. 

Art. 19. Fica reduzida a cinco anuos a iirescri- 
pção das dividas íiscaes não excedentes de 
inosooo. 

A prescripção de que trata este artigo começará 
a correr da data desta lei. 

Art. 20. E'concedida permissão para possuírem 
bens de raiz ás igrejas de Nossa Senhora da Pie- 
dade da freguezia da Boa Esperançg, e de S, Cae- 
tano de Chopotó, ambas do município da Piranga, 
em Minas; ò às de S. João Baptísta (matriz), 

v. vi 3 

Nossa Senhora do Rosário, S. Sebastião e de Santo 
Antonio, estas quatro na cidade do Rio Bhanco, 
da mesma provinoia. 

Art. 21. Da data desta lei em diante o funceio- 
nario publico de qualquer ordem ou categoria 
que, depois de aposentado, jubilado ou reformado, 
aceitar do governo geral ou provincial emprego 
ou comraissão remunerada, perderá, durante o 
exercido, todas as vantagens da aposentadoriá, 
jubilação ou reforma. 

Art. 22. Ficara revogadas as disposições, em 
contrario. 

Paço da Gamara dos Deputados em 1 de Outu- 
bro de 1888.— Barão de Lucem, presidente.— 
Manoel Espiridião da Costa Marques. 2o secre- 
tario, servindo de 1°— Alfredo Corrêa de Oli- 
veira, servindo de 2° secretario. 

PROPOSTA DA RECEITA 

Art. 1.0 A receita geral do Império é orçada na 
quantia de 140.000:0000000, e será realizada com 
o producto do que se arrecadar dentro do exer- 
cido da presente lei, sob os títulos abaixo de- 
signados : 

ORDINÁRIA 

Importação 

Direitos de importação para con- 
sumo. ..."  

Expediente dos generos livres de 
direitos de consumo '  

Expediente das capatazias  
Armazenagem  

Despacho marítimo 

Imposto do pbarôes.   320;0000000 
» de dóca  120:0000000 

Exportação 

Direitos de exportação dos ge- 
neros nacionaes   

Ditos de 2 1/2% da polvora 
fabricada por conta do gover- 
no, e dos metaes preciosos em 
pó, pinha, barra ou obras ; de 
1 I /2 "/o do ouro em barra, 
fundido na Casa da Moeda e 
1 "/o dos diamantes  

Interior 

.1 uros das acções das estradas do 
ferro da Bahia o de Pernam- 
buco..    

Renda da Estrada de Ferro 
D. Pedro II  

Renda das estradas de ferro 
custeadas pelo Estado  

Renda do Correio Geral  
» dos telegraphos ele- 

ctricos  
» da Casa da Moeda  
» da Imprensa Nacional e 

do Diário Official, ,0.. 
» da Fabrica da Polvora.. 

82.000;0000000 

700:0000000 
320;0000000 

1.100:0001000 

16.000:0000000 

40:0008000 

I40:000$000 

lí.700:0000000 

1.300:0000000 
2.300:0000000 

500:0000000 
60:0000000 

. 300:0000000 
1; 000.00,00 
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Renda da fabrica de ferro de 
S. Joao de Ypanema 60:000$000 

» dos Arsenaes  10:000$000 
» da Casa de Correcoao... 50:000$000 
» do Imperial Collegio de 

Pedro II  70:000$000 
» do Institute dos Surdos- 

Mudos  3;000$000 
. » das matriculas nos esta- 

belecimentos de in- 
strucgao superior  360:000$000 

» dos proprios nacionaes.. 100:000$000 
» dos terrenos diamantinos 15:0001000 

Koros do terronos  1:000$000 
Laudemios  20;000$000 
Venda de terras publicas  100; 000$000 
Premios de depositos publicos.. 10:0005000 
Concessao de pennas d'agua  800:0008000 
Sello do papel  5.200:000$000 
Imposto de transmissao de pro- 

priedade  4.600:000$000 
Imposto de industrias e pro- 

flssoes  4.500:0008000 
Imposto de transporte  360:0008000 

» predial  3.500:000$000 
» sobre subsidies e venci- 

mentos  580:0008000 
dogado  260:0001000 

Cobranga da divida activa  600:000$000 

EXTRAORDINARIA 

Con tribuigao para o Montepio 
da Marinha  40:000$000 

ludemnisagoes  400; 000$000 
Juros de capitaes nacionaes  300:000§000 
Venda de generos e proprios na- 

cionaes  60;000$000 
Receita eventual, comprehendi- 

das as multas por infracgao 
de leis ou regulamentos e a 
renda da Estrada de Ferro de 

Santos a Jundiahy  1 

140 

100:000$000 

000:000$000 

REXDA COM APPLICAQAO ESPECIAL 

Fundo de emancijpagao 

1. Taxa de es- 
cravos (inclusive 
a addicional)... 

2. Transmissao 
de propriedade 
dos mesmos | 

3. Multas  
4. Donatives.. 
5. Beneficio def 

loterias isentas 
de impostos  

6. Decima parte 
do beneflcio li- 
quido das conce- 
didas depois da 
lei  

7. Divida activa.1 

8. Imposto sobre j 
os consignata-' 

, rios de escravos . 

1.000:000$000 

9. Imposto de 15 
0/o sobre loterias 

10. Sello dos bilhe-J 
tes de loterias../ 1.000:000$0000 

11. Remanescente' 
dos premios idem/ 
(Lei n. 1.114 del 
27 de Setembro 
de 1860, art. 12, 
§3°)  

12. Importancia 
correspondente a 
quota de 1/3 da 
taxa addicional 
de 5 %! confor- 
me a lei n. 3.270 
de 28 de Setem- 
bro do 1885, art. 
2°, § 3°, I1 parte 1.736:800$000 

13. Ditade 1/3,con- 
forme a mesma 
lei jxpt, 2° § 3° 
2a 'parte..'.,....' 1.736:800$000 4.473:600$000 

Servigo de colonisagao 

Importancia correspondente a quo- 
ta de 1/3 da taxa addicional de 
5 %, conforme a lei n. 3.270 de 
28jle Setembro de 1885, art. 2°, 
§ 3°, 3* parte e § 4"  1.736:800$000 

Art. 2.° O governo flea autorizado a emittir 
bilhetes do Thesouro atd a sommade 16.000:000$, 
como anticipagao de receita, no exercicio desta 
lei. 

Paragrapho unico. Contimia a vigorar a auto- 
risagao conferida ao governo no art. 2°, para- 
grapho unico, da lei n. 3.018 de 5 de Novembro 
de 1880, relativamente a conversao da divida 
fluctuante em consolidada, interna ou externa, no 
todo ou em parte. 

Art. 3.° E' concedidajao governo a faculdade 
de receber e restituir os dinheiros das seguintes 
origens: 

Emprestimo do cofre de orphaos ; 
Bens de defuntos e ausentes e do evento ; 
Premios de loterias ; 
Depositos das caixas economicas ; 
Depositos dos monies de soccorro ; 
Depositos de diversas origens. 
O saldo quo produzirem estes depositos sera 

empregado nas despezas do Estado ; e si as 
sommas restituidas excederem as entradas, pa- 
gar-se-ha a differenga com a renda ordinaria. 

O saldo ou excesso das restituigSes sera con- 
templado no balango, sob o titulo respective, 
conforme o disposto no art. 41 da lei n. 628 de 
17 de Setembro de 1851. 

Art. 4.° Contimia em vigor a autorisagao dada 
no art. 14 da lei n. 2.018]de 5Tdet'Novembro, de 
1880. 

Art. 5.° Ficam revogadas as disposigoes em 
contrario. 

Rio de Janeiro, 8 de Maio de 1888.— JoSo Al- 
fredo CoriSa de Oliveira. 
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Representação dos proprietários dos dous va- 
pores que, ha cerca de quatro annos, fazem o 
serviço regular entre o porto do Rio de Janeiro 
e os da província do Espirito Santo, e de outro 
destinado especialmente á navegação entre a 
Viotoria e os portos de Santa Cruz e Rio Doce, 
sem ônus nenhum dos cofres públicos, contra a 
verba de 50:000$, que figura sob o titulo « Sub- 
venção á navegação entre o Rio de Janeiro, 
Espirito Santo e Caravellas, » no orçamento do 
Ministério da Agricultura, que ora se discute.— 
A' commissão de orçamento, indo entretanto a 
imprimir. 

Illms. e Exms. Srs. Senadores do Império.— 

Os abaixo assignados, proprietários dos dous 
vapores que, ha cerca de quatro annos fazem o 
serviço regular entre o porto do Rio de Ja- 
neiro e os da província do Espirito Santo, e de 
outro destinado especialmente á navegação entre 
a Victoria (capital daquella província) e os portos 
de Santa Cruz e Rio Doce, sem ônus nenhum 
dos cofres públicos, vêm appellar para o pa- 
triotismo desta illustro corporação, afim de que 
não seja onerado o Estado com a verha de 50:000% 
que figura sob o titulo subvenção d navegação 
entre o Rio de Janeiro, Espirito Santo e Cara.vellas, 
no orçamento do Ministério da Agricultura, que 
ora se discuto no Senado. 

Não ousam os supplicantes pretender con- 
vencer ao Senado da inutilidade de semelhante 
favor aos interesses públicos, por isso que além 
da honrada commissão de orçamento, já ter dei- 
xado ficar bem patente no luminoso parecer, que 
soífreu larga discussão no anno proximo passado, 
em virtude do qual foi eliminada essa verba, que 
figurava no referido orçamento desde 1885, o 
delegado do governo no relatório lido em Julho 
ultimo na rssembléa provincial do Espirito Santo 
confirma que; O commercio continua a ser servido 
por duas linhas regalares, que fazem a navegação 
a vapor, sem ônus para o Estado, entre o Rio Ja- 
neiro e aquella província, o que provava o acerto do 
acto que supprimiu a subvenção. 

No período, pois, de um anno não houve facto 
algum em que se resentisse a falta de favor 
do governo na continuação desse serviço, pelo 
contrario, apropria companhia privada desse au- 
xilio, patenteou cabalmente que não lhe era elle 
preciso, por isso que duplicou o numero de suas 
viagens que, do quizenaes passaram a ser feitos 
semanalmente, o que foi seguido pelos sup- 
plicantes que também augmentavam o numero 
das viagens dos seus vapores o não trepidaram 

tem melhorar o serviço, restabelecendo a nave- 
* gação regular entre a Victoria, Santa Cruz e Rio 

Doce, julgado até então impraticável, pela com- 
panhia subvencionada. 

A certidão junta não deixa duvida sobre o que 
vêm de expender. 

O movimento do porto da capital do Espirito 
Santo foi no decurso referido de 173 navios, dos 
quaes 129 a vapor e 44 á vela. 

A estatística que offerecem, annexa, a cogita- 
ção de VV. EEx. é um poderoso argumento para 
fortificar as razões em que se basearam os hon- 
rados membros da commissão de orçamento, os 
Exms. Srs. conselhei-os Paulino José Soares de 
Souza e Lafayette Rodrigues Pereiía para man- 
terem as suas opiniões a respeito. Délla se con- 
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clue que a exportação mensal da referida província 
é superiora 1000'toneladas métricas, excedendo 
em muito ao do total dos quatro vapores das duas 
linhas que demandam os portos da referida pro- 
víncia. 

E tão arraigadas são as opiniões dos suppli- 
cantes sobre esse ponto, que não se arreceiaram 
em propor ao governo para continuar, por 10 an- 
nos, mediante contracto, a fazer esse serviço serrí 
outro ônus para o Estado, que o do pagamento 
das passagens que requisitar para immigrantes e 
empregados públicos,pela tabella que previamente 
fôr approvada pelo governo; o que consta da pe- 
tição dirigida, ha cerca de um anno,ao Ministério 
da Agricultura e que pende de decisão. 

Accresce ainda que a companhia que era sub- 
vencionada, apesar de empregar todos os meios 
para convencer aos poderes públicos de que sem 
o favor não se podia manter a navegação, já re- 
duzindo os fretes a preços impossíveis, já pro- 
curando arredar a concurrencia por concessões 
aos carregadores, ainda teve lucros que permit- 
tiram a distribuição de dividendos semestraes e 
amortização de contas, como vê-se na pag. 9 do 
relatório também appenso. 

A concessão, pois, desse favor, contra o qual 
tem se pronunciado em artigos edictoriaes di- 
versos orgãos de publicidade desta capital e da 
província do Espirito Santo, importará somente 
em armar uma das companhias para anniquilar a 
sua concurrente e o Senado Brazileiro conscio do 
salutar principio economico—de que a concur- 
rencia é o melhor incentivo do augmento da pro- 
ducção e industrias e para enriquecer e favorecer 
o commercio, não deixará de fazer, como costuma 
— Justiça. 

Rio de Janeiro,29 de Setembro de 1888.—CaWos 
Augusto de Miranda Jordão e por procuração de 
Augusto César de Miranda Jordão. 

Balanço 

Pelos annexos A, B, C e D vereis que os lucros 
obtidos no anno ultimo permittiram-nos a distri- 
buição de pequenos dividendos semestraes, sendo 
ainda amortizada parte da conta—reparos e obras 
novas. 

Illm. Sr. Inspector da Alfândega da província 
do Espirito Santo.—Miranda Jordão &Comp. 
precisam que V. Ex. se digne mandar certificar 
qual foi o movimento da sabida e entrada de em- 
barcações no porto da Victoria de 1 de Julho do 
1887 a 30 de Junho do corrente anno. 

Nestes termos E. R. M.— Rio, 31 de Agosto 
de 1888.— Miranda Jordão e Comp. 

Certifique-se.— Alfândega do Espirito Santo 
em 5 de Setembro de 1888.— Cândido Costa. 

Certifico, em virtude do despacho retro, qua o 
movimento de entradas e sahidas das embarca- 
ções nacionaes e estrangeiras que demandaram 
o porto desta capital durante o período de pri- 
meiro de Julho do anno proximo findo a trinta 
de Junho do corrente anno, foi o seguinte: Entra- 
das de embarcações nacionaes: cento e vinte e oito 
vapores com sessenta e quatro mil duzentas e 
trinta e sete toneladas e quatro mil quatrocentas 
pessoas de equipagem. Trinta e um navios d véla 
com novecentos e noventa e-Seis toneladas e du- 
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zentas e sete pessoas de equipagem. Sahidas das 
mesmas embarcações: cento e iinte e seis vapores 
com sessenta e tres mil novecentas e quatro to- 
neladas e quatro mil quatrocentas e dez pessoas 
de equipagem. Trinta navios d vela com nove- 
centas e setenta toneladas e duzentas e uma 
pessoas de equipagem. Embarcações estrangei- 
ras. Entradas. Um vapor com trezentas tonela- 
das e vinte e uma pessoas de equipagem. Treze 
navios d vela com tres mi) setecentas e trinta to- 
neladas e cento e dezeseis pessoas de equipagem. 
Sahidas das mesmas embarcações estrangeiras. 
Um vapor com trezentas toneladas e vinte e uma 
pessoas de equipagem. Treze navios com tres mil 
setecentas e trinta toneladas e cento e dezeseis 
pessoas de equipagem. E por ser verdade passo 
a presente, aos quatorze dias do mez de Setem- 
bro de mil oito centos e oitenta e oito, eu Godo- 
fredo da Silveira, segundo escripturario desta 
Alfândega da província do Espirito Santo.—O 
primeiro escripturario, João Pinto das Neves 

Do Jornal do Commercio de Setembro de 1888. 

Província do Espirito Santo 

Estatisfca dos generos exportados no período 
de Janeiro a Junho do corrente anno: 
Generos Kilos Valor official 
Café  5.782.507 2.304:780^090 
Dito em coco  3.000 SOüSOOn 
Assucar  19.173 2:5178 00 
Fumo  5.835 2:7198000 
Peixe salgado  1.800 5008000 
Algodão.'  59 108Ç0u0 

Litros 
Milho  259.120 9:7278000 
Farinha  1.795.040 82;779$00" 
Feijão  880 80S000 
Arroz pilado  240 18$O00 
Polvilho  1.206 210$000 

Quantidades 

Couros salgados... 124 4868000 
Flexas....  50.000 3288000 
Tóras de j acara ndá 50 1; 2008000 
Idem de diversas 

madeiras  12 660$000 
Couçoeiras de ja- 

carandá  • 696 9:6128000 
Idem de vinhatico. 50 2008000 
Idem de amarello. 56 112§C00 
Cavernas de ca- 

marà  252 1:615|000 
Taboas  24 408000 
Pranchões  509 9:8508000 
"Vigas *  517 10:220$000 
Paus tortos  70 200$000 
Dormentes  889 1:4808000 
Mastros  3 5808000 
Páus de genipapo. 180 3608000 

2.440:6818390 

Os direitos pagos importaram era 150:9268402. 
O mesmo Sr. Secretario declarou que não 

havia pareceres. 1 

PETIÇÃO SOBRE O ARRENDAMENTO DAS AGUAS 

O Si*. Dantas Sr. presidente, hontera 
fui procurado por uma commissão composta dos 
dignos cidadãos, cujos nomes vou declinar ; Sr. 
Dr. Arthur Franco Fernandes de Barros, Sr. Fran- 
cisco Soares de Castro, Sr. José Ferreira Martins 
e Sr. Francisco José Agra Filho, para entre- 
garem-me e incumbirem-me da grata tarefa de 
apresentar ao Senado urna i epresentação, as- 
signada por um numero superior talvez a 4.000 
cidadãos, contra o additi vo approvado pela Gamara 
dos Srs. Deputados, autorizando o governo a 
vender ou arrendar o serviço do abastecimento 
d'agua desta capital. 

Eu disseque fôra encarregado desta grata ta- 
refa ; e realmente óassim. Estcu convencido de 
que seria uma verdadeira calamidade... 

O Sr. Visconde de S. Luiz do Maranhão : — 
Apoiado. 

O Sr. Dantas ;— ... a passagem deste addi- 
tivo ; e posso com fundamento, na mesma occa- 
sião em que apresento esta representação, dirigir 
desta triouna algumas palavras quetianquillizem 
toda a grande população desta capital; porque, 
segundo o que se passou no seio da co nmissão de 
orçamento, em presença do honrado Ministro da 
Agricultura, me parece feira de questão que o 
additivo não será approvado no Senado, que será 
in limine rejeitado. (Muitos apoiados.) 

Com efleito, Sr. presidente, o abnstecimento 
d'agua, este primeiro elemento da vida, não pôde 
serubjecto de negocio ou de mercancia. 

O Sr. Visconde de S. Luiz do Maranhão e 
outros Srs. Senadores :—Apoiado. 

O Sr. Dantas:—O Estado tanto entendeu 
assim, que o tomou a si e tem até hoje, para re- 
gulariza l-o, para melhoral-o cada vez rnais, 
dispendido para cima de 26.000:0008, si não me 
falha a memória. 

Sou daquelles que pensam que esta despeza 
não é para intimidar-nos e que não devemos re- 
gatear novas despezas, tantas quantas sejam ne- 
cessárias para que este serviço seja o melhor pos- 
sível. 

O Sr. Henrique d'Avila:— A questão é toda 
do pessoal que dirige o serviço. 

O Sr. Dantas—Falla-se constantemente na ne- 
cessidade urgente de grandes providencias para 
saneamento desta capital. Pois bem, Sr. pre- 
sidonte, em meu modo de ver, a primeira con- 
dição de saneamento on de salubridade desta 
grande cidade é fornecer a seus habitantes, para» 
todas as necessidades da vida, agua, mas muita 
agua, agua em abundancia. (Apoiados.) 

E' exactamente o que ainda não se conseguiu; 
mas é isto o que se pôde conseguir, desde que o 
governo, estudando por si ou por seus agentes, 
este ramo importantíssimo do serviço publico, ha- 
bilitado com todos os esclarecimeutos, se apre- 
sente ao parlamento pedindo as autorisações o os 
recursos de que ainda carecer para levar este 
serviço á sim perfeição, si assim me posso ex- 
primir. 

O Sr. Vihiato de Medeiros .-—Antes de tudo, 
é precisa, uma lei de desapropriação para as 
terras. 
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O Sr. Dantas:—Demos ao governo os meios 
indispensáveis para que possa desempenhar-se do 
seu dever, acima do qual não considero nenhum 
outro em relação á salubridade publica... 

O Sr. Visconde de S. Luiz do Maranhão : — 
Quaesquerque sejam os sacrifícios. 

O Sr. Dantas : — ... quaesquer que sejam os 
sacrifícios, diz muito bem o nobre senador pelo 
Maranhão. (Apoiados.) Si esta õ a disposição do 
Senado, inteira,unanime, a questão não pôde sahir 
do terreno em que se acha para aquelle, onde a 
quizer collocar o additivo de que me occupo, 
contra o qual toda a população desta cidade se 
levanta. 

_ O Se. Viriato de Medeiros : — Nem era pre- 
ciso fazer representações; penso que ninguém 
votará aqui por esse additivo. 

O Sr. Dantas; — Tenho convicção de que o 
honrado Ministro, comquánto desta tribuna não 
se tenha manifestado sobre oassumpto, mas pelo 
que lhe ouvi no seio da commissão do orçamento, 
reconsiderou a opinião que teve na Gamara dos 
Deputados, ou definitivamente adoptou opinião 
que corresponde áquillo que nós todos desejamos: 
manter o serviço íob a administração do governo 
e pedir ao corpo legislativo os rçcursos neces- 
sários para que haja, não só abundância, sinão 
superabundancia d'agua. 

O Sr Viriato de Medeiros :— Mas antes de 
tudo, é preciso votar uma lei de desapropriação, 
para evitar que se façam grandes esbanja- 
mentos. 

O Sr. Dantas :— Lei de desapropriação já 
temos. 

O Sr. Viriato de Medeiros :— Mas ô outra 
lei que se torna necessária. 

O Sr. Dantas:— Podemos votar outra que 
torne efflcaz a desapropriação... 

O Sr. Viriato de Medeiros :— Por causa dos 
especuladores. 

O Sr. Dantas : —.. .para evitar os inconveni- 
entes que resultam das especulações. 

O Sr. Viriato de Medeiros E' justamente 
o que eu quero. 

O Sr. Dantas:— Em todo caso, com estas 
poucas palavras proferidas diante do Senado e 
tão bem acolhidas pelas manifestações que de 
todos os bancos se levantam, creio poder d'aqui 
afflrmar á população desta capital que o serviço 
d'agua continuará sob a administração do governo, 
que procurará cada vez mais melboral-o, e não 
regatear as despezas, para isso ndcessarias. 
(Apoiados.) 

Esta representação está assignada por mais, 
talvez, de quatro mil cidadãos, como disse ; mas 
segundo fui informado, poderia ser assignada por 
toda a população desta capital, si se désse tempo. 

. Como se sabe, os negodos que se passam no re- 
cinto do Parlamento não são bem conhecidos por 
todos que não se acham nelle, e o publico, vendo 
que os additivos, approvados na Gamara, susten- 
tados pela, maioria que alii apoia o governo, si 
forem aqui rejeitados", segundo se diz, o voltarem 
á Gamara, esta manterá seu voto e provocará a 
fusão ; o publico receia que nesse mnfiogo esteja o 
additivo do que tenho tratado. 

O Sr. Viriato de Medeiros :.—Mas o publico 
sabia que a commissão do Senado tinha votado 
unanimemente contra. 

O Sr. Dantas :—Não importa: votou contra 
esta, assim como contra outras medidas ; mas a 
rejeição aqui pode não ser aceita pela Gamara 
o o honrado senador sabe que, neste caso,seguir- 
se-á a fusão. • ^ , 

Era isto que o publico temia. 
Por ultimo tenho o prazer de annunciar-lhe 

que o honrado Ministro da Agricultura fez ma- 
nifestações tão completas no seio da commissão, 
que eu julgo que S. Ex. não quer absolutamente 
mais este additivo. 

O Sr. Viriato de Medeiros :— Antes assim. 
O Sr. Luiz Fblippe :—Ainda bem. 
O Sr. Dantas :—Para poupar tempo ao Senado 

deixo de ler a representação ; mas peço a V. Ex., 
Sr. presidente, que se digne mandar publical-a 
no jornal da casa, e se para isso fór necessário 
requerer ao Senado, eu o f.iço. 

O Sr. Presidente :—a representação, con" 
forme o seu ohjecto, vai á commissão de orça- 
mento. Vou pôr a votos o requerimento verbal 
do nobre senador. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricul- 
tura) :—Peço a palavra. 

Posto a votos foi approvado o requerimento. 
A representação foi remettida á commissão de 

orçamento, e é do teor seguinte : 

PETIÇÃO 

Que ao Senado Brazifeiro respeitosamente diri- 
gem numerosissimos moradores da Capital do Im- 
pério, e que ô entregue ao Exm. Sr. conselheiro 
de Estado, senador Manoel Pinto de Souza Dantas, 
pela commissão abaixo. 

Como relator, Arthur Franco Fernandes de 
Barros, advogado.— Francisco Soares de Castro. 
— José Ferreira Martins.— Francisco José Gon- 
çalves Agra Filho. 

Augustos e Digníssimos Senhores Represen- 
tantes da Nação, na Gamara Vitalícia.— Nós 
abaixo assignados, prevalecendo-nos da utilissima 
prerogativa que a todos os cidadãos deste paiz 
concede o § 3U do art. 179 da Constituição, e pre- 
sumindo que neste momento traduzimos as con- 
vicções e sentimentos da grande população da ca- 
pital do Império, desejamos, nos termos do mais 
subido respeito e acatamento, reclamar contra a 
proposta convertida em projecto de lei pela Ga- 
mara dos Srs. Deputados, na parte em que esta, 
quando estava em 3a discussão o orçamento do 
Ministério da Agricultura. Commercio e Obras 
Publicas, approvou os additivos concernentes ao 
abastecimento dágua à cidade do Rio de Janeiro. 
E, si. assim procedendo, recorremos à sabedoria, 
ao critério e ao patriotismo dos vonerandos mem- 
bros do Senado Brazileiro, ó porque vemos em se- 
melhantes additivos um inenospreso ou desconhe- 
cimento radical do verdadeiro bem estar do publico 
em ger il. 

Felizmente, a questão agitada ó das que a to- 
dos intimamente interessam, sem a mais subtil 
distineção do classe da sociedade, pois affecta 
desde o mais opulento capitalista até ao mais 
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humilde trabalhador de rua, desde o mais elevado 
funccionario do Estado ate ao mais modesto em- 
pregado de qualquer das nossas re partiQOes pu- 
blicas. 

A respeitavel commissao de orgamento desta 
casa do Parlamento, eomposta dos il lustres e 
conspicuos Srs. senadores Francisco do RegoBar- 
ros Barreto, Manoel Pinto de Souza Dantas, Vis- 
conde de Ouro Preto, Paulino Jose Soares de 
Souza, Alfredo de Escragnolle Taunay e Vis- 
conde de Cavalcanti, no parecer que emittiu a 21 
do corrente mez, e publicou-se no Diario Official 
do dia seguinte, sobre essa proposta do Poder 
Executive convertida em prpjecto de lei pela 
Camara dos Srs. Deputados, flxando a despeza 
do referido Ministerio, foi, como sabeis, de opiniao 
que aquelles additivos fossem supprimidos. Pois 
bem : guiados pelas vossas proprias luzes e pres- 
tando, albm disso, merecida homenagem aos es- 
clarecimentos que vos trouxe essa notavel 
commiSsao de trabalhos em vossa respeitavel 
casa, rejeitai, por vosso turno, taes mediaas que 
so encerram as ameagas de uma futura situagao 
de calamidades para a totalidade das familias e 
individuos, que residem nesta grande capital. 

As razOes sao intuitivas. Permitti, pois, que 
os signatarios desta petigao, por modo succinto 
e comedido, as submettam a vossa consciencia 
e refectida apreciagao. 

0 assumpto em questao, ha bons annos atraz, 
sbrias difflculdades oppunha a uma desejada e 
conveniente regulamentagao. B era isto perfei- 
tamente natural, pois eram escassos e rudimen- 
tares os supplementos technicos, diminutas e 
deficientes as observagbes e experiencias feitas, 
fracos os recursos pecuniarios do Estado, quasi 
completa a ausencia de grandes obras necessa- 
rias ao abastecimento, em flm, tudo por comegar, 
talvez. 

Hoje, parece, assim nao b. A materia no es- 
trangeiro e entre nos tem sido acuradamente 
versada e quiga, cremos nos, totalmente resol- 
vida pelos entendidos, segundo os' multiplices 
pontos de vista debaixo dos quaes pode ser enca- 
rada. Muitos dos melhoramentos praticos da 
Europa e Estados-Unidos hao sido introduzidos 
em nosso paiz ; e, finalmente, grandes sommas 
de dinheiro tem sido votadas pelo parlamento 
brazileiro, e forgoso e admittir e confessar que 
nao sao pequenos os resultados de que, neste 
sentido, vae hoje gozando ja a populagao da ci- 
dade do Rio de Janeiro. 

A lei em vigor, n. 2.639 de 22 de Setembro 
de 1875, autorizando o governo a despender 
19.000:000$ com as desapropriagbes neeessarias 
ao abastecimento d'agna a capital do Imperio, 
mandou que, entre outras, fossem observadas as 
condigbes seguintes: 

1.a 

O servigo de abastecimento seria feito por 
administragao publica, podendo apenas o governo 
contractar a construcgao das obras neeessarias. 

2.« 

O supprimento d'agua seria obrigatorio para 
todas as casas de habitagao e ediflcios de qual- 
quer natureza, exjstentes no perimetro da cidade 

ue o governo determinasse. 

3.a 

As taxas de contribuigao, que o governo flcava 
autorizado a estabelecer, teriam por base o valor 
locativo dos predios, seriam addicionadas a decima 
urbana e graduadas atb a maxima de 120$ an- 
nuaes, devendo decrescer logo que produzissem 
juro superior a 6 % e mais 1 % sobre o capital 
ainda nao amortizado. 

4.a 

\ 
Teriam supprimento gratuito as casas de cari- 

dade, os predios de valor locativo inferior a 60$ 
annuaes. 

O decreto n. 8.775 de 25 de Novembro de 1882, 
que provisoriamente regulamentou semelhante 
lei, dentro do limite da imposigao autorizada, 
fixou a maior taxa na quantia de 36$, para os 
predios cujo valor locativo fosse de mais de 600$ 
annuaes; raarcou a de 24$ para os de 300$ a 
600$, e finalmente a do 12$ para os de 60$ atb 
300$, flcaudo isentos de contribuigao os infe- 
riores a 60$ de aluguel annual. 

O anno passado, alguns additivos ao orgamento 
da receita geral do Imperio foram approvados 
pela Camara dos Srs. Deputados, os quaes, ou 
reproduziam, ou desenvolviam, ou alteravam as 
differentes disposigbes da lei que para o corpo 
desta petigao trasladamos, resumindo seus pontos 
capitaes. 

Na parte ampliativa ou derogatoria da legis- 
lagao vigente, sdmelhantes additivos, flxando o 
supprimento d'agua, obrigatorio, em 1.000 litres 
diaries para cada cas i de habitagao ou ediflcio de 
qualquer natureza, e estatuindo que as obras 
neeessarias para reforgo do abastecimento da ci- 
dade fossem taes, quo o supprimento diario cor- 
respondesse, no minimo, em qualquer bpoca do 
anno, a 250 litros d'agua por habitante, concedeu 
a todos os predios o gozo livre de qualquer quan- 
tidade d'agua addicional, mediante a contribuigao 
de 100 rbis por cada metro cubico, com um abati- 
mento de 33 "Jo para as fabricas, offloinas e esta- 
belecimentos industriaes ; e fixou a taxa do con- 
sumo obrigatorio, para cada predio, na quantia de 
24$ annuaes. 

6s additivos em questao foram supprimidos pelo 
Senado. 

Presentemente, o Poder Executivo, pelo or- 
gao de um novo gabinete ministerial, voltando 
a carga sobre a magna questao, formula novos 
additivos que, em parte renovam a materia dos 
do anno passado, e, em outra parte, trazem 
clausulas completamente diversas, sendo destas 
a mais notavel a em que solicita do Poder Legis- 
lative a necessaria autorisagao para contractar 
com alguma empresa, mediante venda ou arrenda- 
mento, o servigo do abastecimento d'agua d capital 
do Imperio, incluindo-se como accessorio a estrada 
de ferro do Rio d'Ouro. 

No terreno do assumpto da presente reclamagao 
tres pontos primordiaes cumpre examinar e re- 
solver, em abstracto e nas applicagbes: 

l.» 

Caracter geral do fornecimento d'agua, isto b, 
a cargo de quem deve flcar semelhante servigo. 
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2.o 

Systema de supprimento. 

3.0 

Maneiras diíTerentes de taxal-o, caso seja elle 
ou continue a ser oneroso para os consumidores. 

Quanto ao primeiro ponto, a legislação vigente 
consagra o verdadeiro principio : — com effeito, 
a tarefa da distribuição de um elemento tão im- 
prescindível ao conjuncto das necessidades da 
vida commum, tão indispensável à manutenção 
das diíTerentes industrias urbanas e finalmente, 
até, tão util a diversos embellezamentos da arte, 
não pode estar a cargo de particulares ou de as- 
sociações que para esse fim se formem, pois o re- 
sultado, neste caso, seria indubitavelmente o _sa- 
criflcio do bem estar de uma população inteira, 
subordinada de tal sorte á exploração vil e insa- 
ciável de meia dúzia de ambiciosos. 

Si a governamentação do Estado deve sempre 
attender aos dictames e impulsos de uma verda- 
deira moral social, esforçando-se por tornar effe- 
ctiva a harmonia necessária dos interesses desta 
com os da moral domestica e individual, não po- 
derá acceder, sob pena de attrahir sobre si a justa 
indignação da grande massa dos cidadãos.em pêso, 
à pretenção inconfessável de alguns aventureiros, 
tomadores de bons negocios, os quaes escavam e 
esquadrinham, por todos os cantos, emprezas pro- 
mettedoras de incalculáveis lucros, lançando mão, 
para esse fim, de todos os recursos, até conse- 
guirem-nos. Uma vez alcançado o almejado es- 
côpo, premunidos de tantos e quantos privilégios 
são-lhes outorgados, fartam-se a valer, em dolo- 
roso detrimento de todos os mais. 

O venerando Senado escusar-nos-à de qual- 
quer acrimonia, que, si porventura ressumbra de 
nossas phrases, ó comtudo opportuna e justifi- 
cável. 

Pedimos, neste ponto, como em todos os outros 
que passaremos a examinar, a total conservação 
da lei em vigor. 

O Estado é o mais equitativo distribuidor e o 
mais rigoroso fiscal do fornecimento d'agua. 
Sob sua administração as contribuições pelo con- 
sumo oneroso poderão ser, cada vez, menores, 
percorrendo, anno por anno, uma escala descen- 
dente, até attingirmos a méta do grande deside- 
raiwm, que é a liberdade e a gratuidade na distri- 
buição de tão precioso elemento ao publico, dis- 
tribuição que será sempre feita em condições mais 
convenientes e regulares. 

Si uma justíssima aspiração está em que, logo 
que seja possível, obtenham todos gratuitamente 
o gozo d'agua, alienar ou arrendar o Estado o 
serviço do fornecimento desta, é protrahir ou im- 
possibilitar talvez para sempre a consecução da- 
quillo que todos têm o direito de vêr um dia rea- 
lizado. 

Quanto ao segundo ponto, isto é, relativamente 
aos diíTerentes systemas descobertos e empregados 
no supprimento d'agua, ó fóra de duvida que a 
moderna e já aperfeiçoadissima invenção dos me- 
didores ou contadores é incontestavelmente o 
melhor, quiçá a final solução technica da questão, 
portanto, o preferível. Mas sua adopção imme- 
diata e geral exigiria enormes dispencios, ã vista 
das alterações que teriam de soffrer os'encana- 

mentos de derivação; de modo que, si seu emprego 
fosse actualmente possível, [nãb obstante outras 
razões de irrefragavel obstáculo, o mais conve- 
niente seria, como já muito bem ponderou o dis- 
tinctissimo engenheiro Sérgio Saboia, ir intro- 
duzindo-os, gradualmente, àjmedida que fossem 
tornando-se necessárias as substituições das an- 
tigas derivações, ou estabelecimentos de novas. 

Devendo, porém, os hydrometros servir para o 
caso em que as contribuições sejam taxadas na pro- 
porção do consumo e lançadas á conta directa dos 
consumidores, parece que não podem elles ser 
agora de modo algum introduzidos nesta capital, 
porque a base de taxação não poderá ser, por 
muito tempo, siuão a actual, isto é, a de impostos 
proporcionaes ao valor locativo dos prédios. 

Em todo caso, desde que pudessem ir sendo 
pouco a pouco adoptados os contadores d'agua, 
sua collocação deveria exclusivelmento correr 
por conta do fornecedor, isto é, do Estado, pois 
toHas as despezas para isso feitas por elle seriam 
mais que compensadas pelos beneficios do systema, 
pois com o seu emprego melhor evitar-se-iam as 
obstrucções dos encanamentos, os abusos e os des- 
perdícios no consumo. 

Seria iniquo e, portanto, inadmissível que a in- 
troducção de tal melhoramento pesasse sobre os 
proprietários ou sobre os consumidores em geral, 
quando tal systema aproveitaria onormemente 
ao Estado, na gerencia de um serviço que já não 
é parcamente remunerado, mas, ao contrario, 
muito boa renda annual produz para os cofres 
públicos. * 

Quanto ao 3° ponto, scilicet, o concernente aos 
diversos modos de taxar o consumo d'agua, qual- 
quer que elle seja, não resta duvida, pois é evi- 
dente, o mais justo, o mais equitativo e portanto 
o preferível, desde que o fornecimento não é gra- 
tuito, seria o que fixaa contribuição na proporção 
do gozo auferido pelo consumidor e por este pago 
directamente ao Estado. Este modo, porém, por 
diversas razões, algumas das quaes facilmente de- 
prehendem-se das considerações que acima fize- 
mos, é por emquanto impraticável em nosso paiz. 
De maneira que, neste particular, não poderá dei- 
xar deser mantida a lei em vigor n. 2.639 de 22 
de Setembro de 1875, embora defeituosa, e até 
inexplicável quando desonera de contribuição os 
prédios, cujo valor locativo seja inferior a 60% an- 
nuaes, como si, nesta vasta e populosa capital, al- 
gum buraco de cão houvesse (perdoe-nos o vene- 
rando Senado a expressão), habitado por algum 
infeliz ente da especie humana, que somente dê 
ao proprietário o aluguel mensal de 5% ou de 60$ 
annuaes! 

Finalmente, os additivos contidos na proposta 
do Poder Executivo, convertida em projecto de lei 
pela Gamara dos Srs. Deputados, e fixando a des- 
peza do Ministério da Agricultura, Commercio e 
Obras Publicas para o exercício de 1889, elevando 
o supprimento d'agua obrigatório, a que se refere 
o § 2o do art. 1" da citada lei n. 2.639 de 22 de 
Setembro de 1875, a 1.200 litros diários para cada 
casa de habitação ou ediflcio de qualquer natureza, 
renovaram uma das creações violentas dos deca- 
hidos additivos do anno passado: facultando a todos 
os prédios supprimento livre de qualquer quan- 
tidade d'agua addieional, estatuem que as res- 
pectivas taxas serão cobradas dos proprietários dos 
prédios, que por ellas ficam injustamente respon- 
sáveis, como si já não bastasse o'ônus actual, que 



24 ANNAES ÜO üKNAUü 

para elles resulta, do addicionamento das taxas 
em vigor pelo consumo obrigatório á décima urba- 
na ! 

Ainda neste ponto, Augustos e Digníssimos 
Srs. Representantes da Nação, na Gamara vita- 
lícia, são odiosos, vexatórios e iníquos os addi- 
tivos que a illustre commissão de orçamento de 
vossa casa entendeu deverem ser supprimidos. 
Quantos abusos e desperdícios d'agua! Quantos 
conflictos entre proprietários o locatários ! Quantas 
represálias por parte de inquilinos remissos! 

Augustos e UignRsimos Srs. Representantes da 
Nação no Senado.—Os signatários desta petição 
esperam de vossa prudência na decisão das com- 
plicadas questões da alta administr ição publica, e 
do zeloso dever quejos incumbo de prover sem- 
pre para o bem estar do todos os que habitam, 
cidadãos ou estrangeiros, o vasto território da pa- 
tria brazileira, a rejeição solemne dos additivos 
ao orçamenlo que, neste momento, se discute 
entre vóse pende de vossa approvação. Man- 
tendo a legislação vigente sobre a matéria. 

Permitti que digamos que è realmente revol- 
tante e infeliz a idéa ou pretenção de despojar o 
publico daquillo que tantos sacriíicios lhe tem 
custado, que é seu domínio e não lhe pôde ser 
por modo algum arrancado, para ser alienado ou 
arrendado a indivíduos que só têm por ti to a sa- 
tisfação de seus interesses egoisticos, com detri- 
mento da saúde e felicidade da colloctividade. 

Respeitabilissimos Srs. Senadores do Império. 
—A presente reclamaçã > ó, sem duvida, de gran- 
de valor pratico, mas também-é enorme seu al- 
cance moral. 

A actividade humana, depois de haver passado 
pelos doas grandes períodos de guerra systema- 
tica, chegou á phase final o inesgotável da in- 
dustria, dirigida pela sciencia. 

As differentes forças sociaes desenvolveram-se: 
hoje resta e cumpre regulamental-as. 

Na difflcil situação pratica que vamos atraves- 
sando, é necessário que a administração geral do 
Estado acrntele-se contra a turba multados que 
trabalham por instituir uma nova guerra, guerra 
diversi das de conquista ou defesa da antigüidade 
ou da idade média, a guerra do inonopolio indus- 
trial, que conduz ao esmagamento do fraco pelo 
forte. Entretanto, a industria deve estar sujeita 
a deveres sociaes o moraes. 

Si estivéssemos em epocha de revolução, teria- 
mos de procurar saber onde está o dever. Esta- 
mos, porém, em altitude do elaboração; já são 
conhecidos do todos certos devores muito impor- 
I antes : execntemol-os. 

Senhores senadores.— Nós abaixo assignados 
vos supplicamos que, attendendo a que a maior 
deficiência da actual organização industrial está 
na defeituosa repartição dos produetos, principal 
causa de nossas misérias, como muito bem pondera 
um illustre pensador vivo, mantenhaes a legisla- 
ção vigente, e desprezeis os additivos da proposta 
do Poder Executivo, convertida em prdjecto de 
lei pela Gamara dos Srs. Deputados, nos pontos 
referentes ao objecto desta petição. 

E" verdade que sois ameaçados de uma fusão 
dos votos das duas casas do Parlamento. Mas a 
fusão é facultativa. Nossa organisação constitu- 
cional e a própria lettra da Constituição aberta- 
mente repellora a fusão obrigatória. Rejeitai, 
pois, essa imposição, que seria um ataque ao vosso 
prestigio e á vossa independência. 

Augustos e Digníssimos Senhores Represen- 
tantes da Nação no Senado Brazileiro. 

Paraphraseando o saudoso Marquez de S. Vi- 
cente, que foi por muito tempo uma palavra 
autorizada em vossa casa, nós vos pedimos, não 
uma graça, mas verdadeira 

Justiça! 

Rio de Janeiro, ide Outubro de 1888.—Gomo 
relator, Arí/tw Franco Fernandes de Sarros, ad- 
vogado. 

(Seguem-se as outras assignaturas.) 

O Sr. A-iatonio 1*raclo (ministro da 
agricultura):— Sr. presidente, o honrado senador 
pelo Rio Grande do Sul, que hontem fatiou em 
ultimo lugar, mostrou desejo de conhecer a opi- 
nião do governo a respeito do projecto de Burgos 
Agrícolas, que Oatá submettido á apreciação das 
camaras. 

Antes de satisfazer o honrado senador, devo 
dizer algumas palavras para accentuar a diver- 
gência em que estou de S. Ex. quanto á conve- 
niência de medidas coercivas para obrigar os liber- 
tos ao trabalho. 

Como o Senado deve recordar-se, declarei não 
acreditar na proíicuidade de semelhantes me- 
didas, porque contrariariam a lei da oíferta e 
procura, que deve regular as relações econômicas 
entre o trabalho e o capital o que tem por garan- 
tia a liberdade. 

S. Ex. disse-nos que aos poderes públicos, no 
Brazil, assim como havia acontecido nos Estados 
Unidos, competia o direito ou o dever de tomar 
providencias afim de manter nas fazendas o 
trabalho dos libertos. 

O Sr. Dantas: — Elle referiu-se aos meios 
indirectos. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricul- 
tura):— O exemplo, porem, dos Estados Unidos, 
em que S. Ex. baseou esta sua opinião, não pro- 
cede de modo nenhum. 

Deve o Senado recordar-se de que, depois da abo- 
lição do captiveiro nos Estados-ünidos, a questão 
predominante, a única que se levantou a respeito 
da sorte dos negros, foi uma questão politica, a 
qual consistia em resolver si deviam elles gozar 
ou não do direito do voto. O Senado conhece o 
modo por que se resolveu a questão, no sentido 
favorável aos negros, de maneira que obtiveram 
logo grande maioria nas legislaturas dos Estados, 
adquirindo por taj meio verdadeira preponde- 
rância sobre os" brancos. 

Nestas condições ô bem do ver que as legisla- 
turas dos Estados não adoptaram providencias 
coercivas, daquellos em cuja ellicacia deposita fé 
o nobre senador, para obrigar os libertos ao tra- 
balho. 

Deu-se alli o contrario; todas as medidas ado- 
ptadas foram de protecção aos libertos. Lembra- 
rei a instituição dos frumeris bvreau, que tinha 
por fim aconselhar e proteger os libertos para o 
gozo do seu novo estado de liberdade, instituição 
que não produziu bons resultados. 

Cumpre ainda accrescentar, contra a opinião 
do nobre senador, que as circumstancias dos 
Estados-Unidos eram mui diversas das nossas. 
Alli, a questão econômica consistia na falta de 
trabalho, porque em conseqüência da guerra 
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civil, as plantações foram completamente devas-1 

tadas, e os libertos ficaram sem trabalho. No 
Brazil, o problema é completamente diverso ; nós 
aqui temos trabalho, mas para esse trabalho fal- 
tam-nos braços. 

Portanto, ainda quando devessemos appellar 
para o exemplo dos Estados-Unidos, tal exemplo 
não nos seria applicavel porque as condições são 
muito differentes. 

Dito isto, satisfarei o nobre senador, era relação 
aos Burgos Agrícolas. 

Essa projectada empreza tem por fim comprar 
terras de particulares ou do Estado, pelo preço 
minimo da lei, ou obtel-as por meio de desapro- 
priação, para serem divididas e vendidas a immi- 
grantes ou a nacionaesque nellas se estabeleçam, 
obrigando estes por contracto a dedicar-se a cer- 
tas e determinadas culturas e a vender todos os 
productos de sua lavoura a fabricas centraes fun- 
dadas pela empreza, e estabelecidas nos Burgos. 

Vê o Senado, que não se trata de empreza pro- 
priamente de immigração, porque os individuos 
que têm de ser'estabelecidos nos Burgos poderão 
ser immigrantes ou nacionaes, mas sim de empreza 
de exploração agrícola. 

Como empreza de iraraigração assentaria ella 
em plano inteiramente inaceitável, eorque tanto 
importaria coarctar a liberdade do immigrante, 
quanto obrigal-o a dedicar-se ao genero de cultura 
que lhe fosse determinado pela empeza, e o que 
ó mais, a vender forçosamente os seus productos 
á mesma empreza. 

Ora, isto é estabelecer monopoiio a favor da 
empreza na compra dos productos. 

Inadmissível como empreza de immigração, é 
inadmissível também como empreza de exploração 
agrícola, pela mesma razão que a condemna para 
aquelle fim. 

Si se tratasse de favorecer a íntroducção de im- 
migrantes, ou mesmo o estabelecimento de nacio- 
naes em grandes núcleos, sem esta elausula de 
obrigação de trabalhar para a empreza durantelO 
annos, eu discutiria a conveniência de conceder á 
empreza como experiência, os favores que pede 
para fundação de um Burgo Agrícola, mas em- 
penhar a responsabilidade do governo em uma 
empreza desta ordem, que teria de absorver boa 
parte da verba destinada á immigração, não es- 
tando de conformidade com o plano do governo, 
que é abrir as portas do paiz á immigração, para 
que ella tome o destino que quizer, offerecendo 
aos immigrantes todas as facilidades, para a sua 
feleiidade, seria grande erro e resolução inteira- 
mente contraria aos interesses da iminigração. 

Ainda quando modificado o plano, não seria 
possível fazer á empreza a concessão, que ella 
solicita, do direito de desapropriar as terras par- 
ticulares, para vendel-as, constituindo esta ope- 
ração um lucro para empreza. 

Vê o Senado que este projecto não pôde ter 
apoio do governo. 

Sou muito propenso a favorecer a iniciativa 
particular em todos os ramos de actividade social; 
mas, nas condições em que se apresenta este 
projecto, não posso deixar de negar-lhe o meu 
voto. 

Si a empreza, como exploração agrícola, oífe- 
rece as extraordinárias vantagens que no pro- 
specto promette aos futuros accionistas, não vejo 
razão para tornar dependente o levantamento de 
capitães para a sua organização dos favores que 

v. vi 4 

solicita do governo, dos quaes o principal ó o pa- 
gamento de 400$ por família estabelecida nos 
Burgos. 

Si a empreza realmente conta com este ele- 
mento favorável para a sua exploração agrícola, 
ella que se organize, levantando os capitães ne- 
cesssarios, sinão para a execução completa do seu 
plano, ao menos para a fundação de um Burgo 
Agrícola, e, depois de organizada, venha pedir ao 
governo os favores que deseja. Desde já posso 
assegurar que o governo não negará á empreza 
os favores que concede a topos os que querem di- 
vidir as suas propriedades com estrangeiros ou 
nacionaes. 

Áquelles que a este respeito me tem consultado 
sempre tenho respondido que acho preferível 
acoroçoar a iniciativa particular na divisão das 
propriedades, concedendo-lhes favores especiaes, 
porque seriam menores os sacrifícios do Estado, 
do que pelo systema actualmente seguido na col- 
locação do immígraute por conta deste. 

Creio, Sr. presidente, não ter necessidade de 
alongar-me mais para justificar o modo de pro- 
ceder do governo com relação ao projecto de 
Burgos Agrícolas, e assim tenho prestado ao 
nobre senador pela província do Rio Grande do 
Sul a informação pedida. (Muito bem, muito bem). 

REPRESENTAÇÕES SOBRE INDEMNISAÇÃO 

O Sr. lia rã» de Ooteg-ipe : — Sr. 
presidente, incoinmodos de saúde me tem privado 
do continuar com as minhas impertínencias ; o 
Senado m'as perdoará ainda uma vez. 

Pedi a palavra para apresentar diversas repre- 
sentações (mostrando-as) : esta dos eleitores e pro- 
prietários do município de S. José dDUém-Para- 
hyba ; esta dos fazendeiros e proprietários resi- 
dentes na freguezia de Santo Antonio dos Campos, 
município da Oliveira ; esta outra de lavradores 
e ex-proprietnrios residentes na Giboia, municipío 
da Amargosa, província da Bahia ; esta outra da 
Gamara Municipal da villa de S. Felippe da 
mesma província ; e, finalmente, dos eleitores e 
habitantes do município de Magé, província do 
Rio de Janeiro. 

O Sr. Dantas : — E essa gente ainda espera 
indemnização ? V. Ex. deve dizer-lhes que não 
pensem mais nisso. 

O Sr. Barão de Cotegipe : — Peço a Y. Ex., 
Sr. presidente, que, na fôrma de meus requeri- 
mentos anteriores, consulte o Senado si consente 
"em mandar imprimir estas representações, não no 
mesmo dia, porque talvez não possa ser, mas 
opportunamente no jornal da casa. 

Quanto á pergunta do meu honrado collega e 
comprovinciano... 

O Sr. Dantas : — Pôde dizer que a pergunta 
é de amigo. 

O Sr. Barão de Cotegipe. .. e amigo, eu direi 
que não esmoreço com facilidade, e que o tempo 
ô um grande factor para todas as reformas, e 
para a reparação de todas as injustiças. 

O honrado membro tem em si o exemplo de que 
lutou e conseguiu... 

O Sr. Dantas:—Isso é verdade. 
O Sr. Barão de Cotegipe... embora hoje lhe 

queiram arrancar a gloria. ^ 
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O Sr. Dantas:—Não faz mal; até gosto disso. 
O Sn. Barão de Cotegipe:—E eu, Sr. presi- 

dente, si afinal não puder conseguir o meu de- 
sejo, e os cidadãos deste Império forem contrários 
a esta minha idéa, resignar-me-ei, e direi que 
estou em erro ; mas até agora não estou descon- 
tente com o caminho que a idéa tem percorrido. 

v Mando á mesa os' papeis. 
O Sn. Dantas:—Infelizmente isso é para ali- 

mentar vans esperanças. 
O Sr. Barão de Cotegipe:—Vans não, senhor 
O Sr. Dantas:—Vamos cuidar de outros meios. 
Posto a votos, foi approvado o requerimento. 
As representações, foram remettidas á commis- 

são de legislação indo entretanto a imprimir. 
« Augustos e Dignissimos Srs. Representantes 

da Nação. — Os abaixo assignados, lavradores 
residentes no município de S. José d'Alem 
Parahyba, província de Minas Geraes, feridos 
em sua propriedade pelo acto legislativo de 13 
de Maio do corrente anno, que lhes arrebatou 
inesperadamente o único elemento de trabalho 
com que contavam para effectuar a abundante 
colheita deste anno ; convencidos de que a lei, 
por mais soberana que seja, não pôde attentar 
contra a inviolabilidade humana, sobre a qual 
repousa a fruição de todos os direitos que ga- 
rantidos e reconhecidos pela lei formam, por as- 
sim dizer, a harmonia da ordem social em que 
vivemos, e que o governo unido ao parlamento 
naquelle dia praticou um acto que perturbou 
profundamente a paz, a tranquillidade e a pro- 
ducção da lavoura, decretando immediata e in- 
condicional abolição do único elemento de traba- 
lho, elemento que constituía uma propriedade 
embora anômala ou sui-generes, mas que era 
uma propriedade que vivia á sombra da lei, 
intervindo o Estado em todas as relações de 
commercio effectuadas sobre ella, por meio dos 
seus agentes, tirando disso grandes vanta- 
gens, legalisando e sanccionando esses actos; 

« Attendendo a que o direito de propriedade, 
qualquer que ella seja, é garantido por nossa 
lei fundamental (§ 22 art. 179 Const.), que 
não faz nenhuma distincção, dizendo simples- 
mente naquelle artigo e paragrapho que — ó 
garantido o direito de propriedade em toda a sua 
plenitude— e em seguida estabelece uma única 
excepção, a qual rodeia de todas as garantias 
em respeito mesmo á ordem social, á inviola- 
bilidade da natureza humana, fonte de todos os 
direitos; 

« Attendendo a que da leitura do citado artigo 
e paragrapho se vê que a lei não faz a menor 
distincção e que ô principio que onde a lei não 
distingue não nos é licito distinguir, e que, 
qualquer que seja o nome que se queira dar 
àquella propriedade o qualquer que seja a sua 
natureza e origem, ella era uma propriedade 
e portanto estava e está comprehendida nos 
termos e no espirito do art. 179 § 22 da nossa 
Constituição ; 

«Considerando também que seria um acto 
de verdadeiro absolutismo, si não estivesse na 
mente do legislador brazileiro indemnizar 
aquelles que foram privados desse elemento 
economico de trabalho, sobre o qual estavam em- 
pregados enormes .papitaes ; e mais que, si o bem 
publico exigiu o usó e emprego dessa propriedade 

do cidadão, visto como é opinião de homen 
notáveis de nossa patria, e mesmo no parlamento 
já se havia dito com bom fundamento, que a 
abolição era caso de bem publico, esse bem pu- 
blico não foi legalmente verificado nem a lei 
deu as regras para a prévia indemnização, como 
clara e terminantemente dispõe a nossa Con- 
stituição, violando-se desta arte a arca de nossos 
direitos e sagradas garantias constitucionaes, 
esteio da ordem social : os abaixo assignados 
vêm representar ao parlamento do seu paiz no 
sentido de serem indemnizados os ex-proprieta- 
rios dos escravos que pela lei de 13 de Maio do 
corrente anno ficaram livres. 

« E' certo que a lei não deu regras para a in- 
demnização ; mas não importa, porque nada im- 
pede que ella seja posterior. 

« Já a Inglaterra, a França, a Hespanha, a Italia 
e outros paizes da velha Europa assim proce- 
deram decretando a abolição da escravidão em 
suas colonias. Tal era, porém, o respeito consa- 
grado por aquelles povos ao direito de proprie- 
dade, à propriedade e suas conseqüências, que 
uma lei veiu reparar todo o damno causado 
pela da abolição, indemnizando aquelles que ha- 
viam sido privados de tal propriedade. 

« Alli foi reconhecido como principio cardeal, 
como direito inherente á natureza humana que 
vive e se desenvolve pela propriedade, o principio 
da indemnização. 

« Não é muito, pois, que o legislador, brazileiro, 
guarda avançada de nossas instituições e de 
nossas leis, reconheça o direito que assiste aos 
abaixo-assignados á indemnização pela proprie- 
dade que perderam por aquelle acto. 

« Os abaixo-assignados, pois, usando de um di- 
reito que lhes é reconhecido pela nossa lei funda- 
mental, vêm perante o Parlamento do seu paiz 
representar no sentido de ser reparado o mal que 
a lavoura soffreu com aquelle acto, sendo índem- 
nisados do justo valor de sua propriedade. 

« Esperando, portanto, que o Parlamento tomo 
em consideração a presente e justa representação, 
os abaixo-assignados têm a honra de ser 

« De VV. EEx., Patrícios Amigos Obrigados e 
Criados.— S. José d'Alôm Parahyba, 9 de Se- 
tembro de 1888.— Severino Martins Ramos.— 
Francisco Teixeira Duarte.— Miguel Laroca.— 
João Martins da Costa Esteves.—Elias Ferreira 
da Rocha. — Maria Francisca de Jesus. — Manoel 
dos Santos Maia.— José Gomes do Nascimento.— 
Mario Magalhães do Nascimento. — Braulio Ma- 
galhães do Nascimento. —Olegario Gomes do Nas- 
cimento.—Francisco Xavier Cardoso.— Juvenal de 
Souza Dias e Moura. — Camillo José Ferreira. — 
José Lopes da Silva.— Joaquim Nunes dos Santos. 
— Manoel Gonçalves Filgueiras.— Dr. Henrique 
Duarte da Fonseca, por si e como procurador de 
D. Maria Rodrigues Diniz Marinho. — João Gon- 
çalves Guedes. — José Augusto de Figueiredo 
Côrtes.— Arthur Augusto de Figueiredo Cor- 
tes.— Antonio Cesario de Figueiredo Côrtes. 
— José Manoel Duarte.— Severino Martins 
da Costa Ramos.— Manoel Pires Chaves.— 
Francisco Augusto Teixeira.— José Teixeira Bra- 
ga.— Germano da Costa Reis.— Mariano dos 
Santos Lima. — Manoel José da Silva'Guimarães. 
— Augusto do Couto Godinlio, eleitor.— José Au- 
gusto do CjOuto Godinho, lavrador.— Júlio Emy- 
gdio de Abreu, lavrador. — José Rodrigues Rosa 
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eleitor.— Sabino Izidro da Silveira, lavrador. 
— Joaquim Gomes Nogueira, lavrador.— Au- 
tonio Loureiro Costa, lavrador. — Mario Claro 
Xavier de Souza & Filho, lavradores.— Antonio 
Joaquim da Costa, negociante.—Francisco de 
Souza Pacheco, lavrador.— Eduardo Herculano 
Ferreira de Souza, lavrador.— Cândido José 
Ferreira de Souza.— José Barbosa de Castro, la- 
vrador.— Antonio Joaquim de Souza Lopes, la- 
vrador.— Joaquim Pires & Maia Netto, lavrador 
e eleitor.—João Baptista Nunes, negociante.— 
Saturnino Baptista Nunes, negociante.—La- 
dislau José da Silveira, lavrador.— José Manoel 
da Silveira, lavrador e eleitor. — Francisco Pinto 
de Carvalho, lavrador. —Manoel Rodrigues da 
Costa, lavrador e eleitor.— Helvidio Rodrigues 
da Costa, lavrador.— José Thomaz Coutinho de 
Carvalho.— Emygdio de Abreu e Santos.— 
Amélia Constança da Cunha Peixoto.— José 
Antonio dos Santos.— José Thomaz Coutinho Jú- 
nior, lavrador.—Antonio Pereira da Cruz Oli- 
veira, lavrador e eleitor.— Bernardo José Fer- 
reira, lavrador.— João Pires de Sá, lavrador.— 
Augusto Pires de Sá, lavrador.— José Caetano 
da Silva Vasconcellos. — José Leite de Magalhães 
Lima, eleitor'.— Clementina Alexandrina de 
Souza, fazendeira.— José Alexandrino de Souza 
—Bernardo de Almeida Magalhães.— Miguel 
Vidal Martins.— Manoel José Gonçalves Es- 
querdo, lavrador.—José Joaquim Marques da 
Costa, lavrador.— Antonio José Marques da 
Costa, lavrador.—Justino José Marques da Costa, 
lavrador.— João Marques deSalles, lavrador.— 
Sebastião Pedro da Costa, lavrador.— Francisco 
José Marques da Costa, lavrador.—José Mar- 
ques da Costa, lavrador.— Francisco de Paula 
Coutinho, lavrador.— Senhorinha Marques da 
Costa, idem. — Dinarte da Silva Monteiro, 
eleitor.— João Caetano Alves, lavrador.— José 
Machado de Carvalho, negociante.— Alfredo 
Machado Teixeira, lavrador.— João Machado 
Teixeira, lavrador-— Sebastião Cyrillo de Souza, 
lavrador.— João Baptista de Souza, lavrador.— 
Antonio Luiz dos Santos Wernecit, lavrador.— 
Custodio do Couto Godinho, eleitor. — Fran- 
cisco Augusto do Couto Godinho, negociante.— 
Júlio do Couto Godinho, lavrador.— Dr. Antonio 
Joaquim Nogueira da Gama.— Francisco de 
Paula Monteiro de Rezende, lavrador.— Antonio 
Custodio de Brito.— Antonio Carlos Machado- de 
Magalhães, eleitor, fazendeiro e vereador.— 
Sebastião Carlos de Magalhães Castro, eleitor e 
lavrador.— João Baptista de Magalhães Castro, 
eleitor e lavrador. — Gervasio Monteiro de Re- 
zende, eleitor e lavrador.— José Bento Marques 
de Miranda, fazendeiro.— Francisco Antonio da 
Rocha, fazendeiro. — Manoel Gonçalves Pereira, 
fazendeiro.— Francisco Vieira de Souza, fazen- 
deiro. » 

Primeiro traslado de publica fôrma, extrahido 
do décimo sexto livro de notas á folhas sete 
pela fôrma abaixo.—Publica Fôrma.—Aos dez 
dias do mez de Setembro do anno de mil oito 
centos e oitenta e oito, neste arraial de Santo 
Antonio do Amparo, termo da cidade da Oliveira, 
Minas, e comarca do Rio Lambary, compareceu 
no meu cartorio Joaquim Ferreira de Aguiar, re- 
sidente neste districto e reconhecido de mim pelo 
proprio de que trato c dou fé, e, em {irçsença das 
testemunhas abaixo nomeadas e assignadas de- 

clarou que queria que lançasse em publica fôrma 
um documento que apresentou-me, o. qual é do 
teor seguinte: Augustos e Digníssimos Senhores 
Representantes da Nação. Os fazendeiros e pro- 
prietários residentes na freguezia de Santo An- 
tonio do Amparo, município de Oliveira, província 
de Minas Geraes, devotados á causa da emanci- 
pação dos escravos e esperando que o Governo 
Imperial se portasse nesse negocio de uma ma- 
neira digna, justa e de accôrdo com os interesses 
da lavoura ora lesados; reconhecendo que o 
mesmo governo não attendeu à crise que está 
soffrendo a lavoura por elfeito da lei de 13 de 
Maio, nem tão pouco apresentou medidas que 
previnissem as desordens resultantes da entrada 
na sociedade de mais de seis centos mil indivíduos 
sem educação e aptidões para bem cumprirem 
seus deveres de cidadãos já para comsigo, já para 
com a sociedade. Outro sim, os effeitos da citada 
lei aconselhada por enthusiasmos da praça publica 
não se fazendo esperar como attestam innumeros 
exemplos de fazendas completamente abando- 
nadas de libertos entregues á- mais nociva ociosi- 
dade, de perdas de avultadas colheitas, de famílias 
inteiras entregues e atiradas á mais contristadora 
miséria. Reconhecendo além disso, o direito que 
tem á indemnização, direito este consagrado nas 
leis de vinte e oito de Setembro de mil oito 
centos e setenta e um de mil oito centos e 
oitenta e cinco e já sustentada por juriscon- 
sultos, notoriamente conhecidos, apesax de ar- 
dentes abolicionistas, taes como os senadores 
Marquez de São Vicente, Nabuco, Cândido Men- 
des, e presentemente os illustres senadores Barão 
de Cotegipe, PaulinoS. de Souza, Belisario, Leão 
Velloso, etc. Invocando demais, o exemplo de 
todos os paizes que tem abolido a escravidão de 
seu seio e que reconheceram de rigorosa justiça 
a indemnização. Não podendo, também, confiar 
em auxílios indirectos que o governo lhes quer 
apresentar, e que não podem absolutamente sa- 
tisfazer as necessidades da lavoura. Confiando, 
finalmente na palavra do legislador quando as- 
signou ser licita e legitima a propriedade escrava, 
como provam os impostos creados sobre ella, não 
podendo por isso ser tão facilmente destruída. 
Compenetrados do direito claro e justo que tem 
sobre a indemnização, os abaixo assignados vêm 
respeitosamente, por meio desta perante os dignos 
representantes de nosso paiz e esperam não des- 
prezarão as justas considerações dos abaixo assi- 
gnados e que defenderão com decisão e coragem 
a indemnização a que tem direito e cuja legali- 
dade tem sido cabalmente provada por estadistas 
e jurisconsultos dos mais notáveis. Esperando ser 
attendidos no justo pedido que fazem. 

Deus guarde a YV. EEx. Santo Antonio do 
Amparo, 28 de Julho de 1888.—Pedro Ferreira 
de Aguiar.—Pedro Ferreira, de Paiva- —Juvenal 
Martins Borges.— José Severino Ferreira de 
Aguiar.—José P. de Sá Rocha,—João L. de Mello. 
—Joaquim Pedro Ferreira de Cavalho.— Joaquim 
Mendes Rosa Berttero Ferreira. —Antdeo Aguiar. 
— Pedro Alves Ferreira de Carvalho.— José Al- 
ves de Moura.— Antonio Cândido Ferreira de 
Aguiar.— Pedro Luiz de Avellar.— Vicente Luiz 
do Avellar. — Henrique Luiz de Avellar. — An- 
tonio Gomes Ferreira.—Nervil Ferreira de Mello. 
— Abrantes Luiz de Avellar.— Antonio Luiz de 
Avellar.— Antonio Joaquim do Nascimento  
Belarmiuo José do Nascimento.—Antonio Augusto 
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do Nascimento.—Olegario Ribeiro do Nascimento. 
— Balduino José da Silva. — Francisco Gonçalves 
da Silva.— Joaquim Ferreira de Aguiar.— Joa- 
quim Alves do Livramento.— Ananias Fer- 
nandes da Silva.— Antonio Pedro de Aguiar.— 
Ananias Augusto dos Reis.— Juvencio Alves 
Ferreira de Carvalho,— Joaquim da Silva Fa- 
gundes.—Herculano Alves do Espirito Santo.— 
"Antonio Joaquim da Costa Arriel.— Joaquim Ta- 
vares da Silva.—José Joaquim tia Costa Bahia. 
—Alfredo Ferreira de Mello.—José Pedro Freires. 
— João José Ferreira.— Herculano Gonçalves 
da Silva.— Libanio de Macedo Cruz Tavares.— 
José Damiani.— Antonio Florencio Ribeiro.— 
Abraham Parocho.— Vicente Ferreira Braga, 
Antonio Ferreira Braga.— José Gonçalves Ma- 
deira.—Carlos José Freire.— Francisco Ferreira 
Braga.— Antonio Vieira dos Santos.— Mizael 
Gonçalves dos Santos,—José Joaquim de Oliveira. 
— Ananias Luiz de Avellar.— Leodugydo Gon- 
çalves de Avellar.— Joaquim Pedro de Avellar. 
— Joaquim Rodrigues de Avellar.—Reconheço 
as firmas supra por ter dellas pleno conheci- 
mento de quedou fé.— Santo Antonio do Am- 
paro doze de Agosto de mil oitocentos e oitenta 
e oito (estava o signal publico e duas estam- 
pilhas de duzentos réis).— Em testemunho da 
verdade.— O escrivão Herculano Gonçalves da 
Silva.— Nada mais contém o referido docu- 
mento, que do proprio original para aqui fiel- 
mente copiei, conferi e achei conforme, ao qual 
me reporto e dou fé.— E, para constar, lavrei 
esta publica fôrma em que commigo assignam, o 
apresentante e as testemunhas Ulysses Ibrahim 
Vieira e Clementino Ferreira do Carmo.— Eu 
Herculano Gonçalves da Silva, escrivão de paz e 
subdelegacia que a escrevi, li e assigno em pu- 
blico e raso. (Signal publico). Em testemunho 
de verdade.— O escrivão Herculano Gonçalves 
da Silva.— Joaquim Ferreira de Aguiar, Ulysses 
Ibrahim Vieira.—Clementino Ferreira do Carmo. 
— E' o quanto se contém em a referida publica 
fôrma que do mencionado livro e folhas fiel- 
mente copiei, conferi e achei conforme o ori- 
ginal de que dou fé.— Santo Antonio do Amparo 
dez de Setembro de mil oitocentos e oitenta e 
oito.— O escrivão, Herculano Gonçalves da Silva. 

Augustos e Digníssimos Senhores Represen- 
tantes da Nação. 

Os abaixo assignados, cidadãos brazileiros, la- 
vradores e ex-proprietarios de escravos residen- 
tes na freguezia da Giboia, termo da Villa de 
Amargosa desta província da Bahia, offendidos 
no seu direito de propriedade com a perda dos 
capitães representados no valor dos ditos escra- 
vos, libertos pela lei de 13 de Maio do corrente 
anno ; 

Firmados na Constituição política do Império 
que no § 22 do art. 179 lhes garante o direito de 
propriedade em toda a sua plenitude ; 

Firmados na lei de 28 de Setembro de 1871, que 
extinguindo a escravidão gradualmente creou um 
fundo de emancipação no Império, dando aos se- 
nhores das mães escravas pelos filhos nascituros 
libertos a opção a receberem como indemnização 
ou uma apólice (600$ de juros de 6 %), por 30 
annos, ou o goso do serviço dos menores até a 
idade de 21 annos; vèm por este meio protestar 
solemuemente contra o esbulhode que estão sendo 
victimas, solicitando em seu apoio para garantia 

de seus direitos o concurso valioso do seus illus- 
tres represetantos no Parlamento Nacional. 

Giboia, 10 de Agosto de 1888. 
João José de Figueiredo, negociante.—Antonio 

Joaquim Siqueira, lavrador,— Pio Francisco dos 
Santos.—Francisco José da Silveira Andrade.— 
José Fernandes Peixoto, lavrador.— Manoel José 
Peixoto, lavrador José Thomaz Pires de Amo- 
rim, lavrador.—Reginaldo Dias Rebouças, eleitor. 
—Liberato Dias Rebouças, eleitor.—José Gustavo 
de Oliveira, eleitor.—Francisco José Peixoto, la- 
vrador.—José Antonio de Oliveira, lavrador.— 
Balthazar Vieira Sampaio, layrador.— Leopol- 
dino José de Oliveira, lavrador.—Ildefonso de 
Assiz Sampaio, lavrador.—Manoel Baptista Al- 
meida Simão, lavrador.—Mathias Pereira Lisbôa, 
negociante.—Clemente da Costa Galvão, lavrador. 
José Izidro dos Santos, lavrador.— João Vaz 
Sampaio, lavrador.—Antonio Andrade Oliveira, 
lavrador.—Francisco Baptista Galvão, lavrador. 
—Virgílio Costa Galvão, negociante.—Theodosio 
Baptista Villas Boas, lavrador,—João Vaz da 
Costa Galvão, lavrador.—João da Costa Maia, la- 
vrador.— João Baptista Villas Boas Júnior, la- 
vrador.—João Baptista Villas Boas, lavrador.— 
José Felix de Souza Bittencourt, lavrador. 
—Francisco Felix Peixoto, lavrador.—José Es- 
teves déSouza Barreto, lavrador.—João Andrade 
de Oliveira, lavrador.—Ângelo da Cesta Galvão, 
lavrador.—Francisco Baptista Villas Boas Hal- 
vão, lavrador.—João Gregorio do Souza, lavra- 
dor.—João Pereira Lisboa, negociante.—João 
Francisco de Assis Sampaio, lavrador.—João 
Felix do Argollo, lavrador.—Cláudio José Pires, 
lavrador.—Marciano José Ferreira, lavrador.— 
Cassiano Vieira Sampaio, lavrador.—José Fran- 
cisco de Oliveira, lavrador.—Romualdo José de 
Almeida Sandes, lavrador.—Manoel Pedro de 
Almeida Sandes,lavrador.—José Cezario da Maia, 
lavrador.—Gracindo Pereira da Silva, nego- 
ciante.—Manoel Ignacio de Andrade, lavrador.— 
Manoel Passos do Nascimento, lavrador.—Pedro 
Pereira de Souza, negociante.—Porphirio de Al- 
meida Sampaio, lavrador.—José Pereira da Silva 
Mascarenhas, lavrador.—Canuto de Lima Mas- 
carenhas, negociante.—Manoel Joaquim Pereira 
Rocha, negociante.—José Antonio de Souza, la- 
vrador.—Francisc© Antonio Souza Sobrinho, la- 
vrador.—Aristides Rocha Galvão, lavrador.— 
Sertorio Freire Maia Bittencourt. — Joaquim. 
José Peixoto, lavrador. — Pedro Dias Re- 
bouças. — José Caetano de Oliveira, lavra- 
dor.—Leopoldino de Queiroz Pinto, lavrador. 
—Antonio Felix do Nascimento, lavrador.—Fe- 
liciano Primo Ribeiro, lavrador.—João Evange- 
lista Gonçalves Chaves, lavrador.—Trajano de 
Lima Mascarenha, negociante.—Antonio Joa- 
quim Ribeiro, negociante.—Viriato Tiberio da 
Silva Lobo, negociante. 

Reconheço as firmas supra, pelos próprios. 

Arraial da freguezia da Giboia, 11 de Setembro 
de 1888.—O escrivão do Juizo de Paz, Antonio 
Manoil de Souza. 

Em testemunhoda verdade.—Awfowío Manoel de 
Sonza. 

Giboia, 1£ de Setembro de 1888.—0 escrivão, 
Antonio Manoel de Souza. 
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Gamara Municipal da yilla de S. Pliilippe, 1' 
de Setembro de 1888.— Illm. e Exm. Sr.— 
A Gamara Municipal da villa de São Philippe da 
província da Bahia tem a honra de se dirigir á 
V. Es. felicitando-o pela attitude enérgica por 
V. Bx. assumida no Senado, em defeza dos di- 
reitos de indemnisação, que teem os ex-pos- 
suidores de escravos, em face da Constituição e 
das leis de 28 de Setembro de 1871 e 1885, em 
virtude das quaes pagaram, por duas vezes, im- 
postos de matrículas e addicionaes, creados para 
o fundo de emancipação, ao que se sugeitaram 
sem uma reclamação ou queixa, por minima 
que fosse. 

A Gamara Municipal de São Philippe adherindo 
de plena convicção ás opiniões por V. Ex. emit- 
tidas em defeza dos desprotegidos ex-possuidores 
de escravos, vem solicitar á V. Bx. que, longe 
do desanimar no certamem, tão corajosamente 
encetado, se digne empenhar todo o prestigio de 
sua eloqüente palavra, ungida pela experiência e 
pela longa pratica da vida parlamentar e de 
agricultor, para que a causa dos ex-possuidores 
do escravos não fique lançada ao esquecimento e 
ao despreso, e sejam victimados os mais escan- 
dalosos do todos os arbítrios. 

A indemnisação, como sabe V. Ex., e brilhan- 
temente demonstrou nos seus notáveis discursos, 
é um direito sagrado, que se firma nas nossas 
leis e na pratica de todos os paizes, que assim o 
reconheceram, quando decretaram a extincção da 
escravidão nas suas respectivas possessões. 

A Inglaterra, o mais forte palladio das insti- 
tuições livres, sustentou uma lucta ingente de 
56 annos para- extinguir completamente a es- 
cravidão nos seus domínios, consumindo os pri- 
meiros 28 annos, de 1780 á 1808 para vedar o 
trafico africano, e só depois promulgou o bill 
de 15 de Agosto de 1833, que sò teve execução 
um anno depois, Io de Agosto de 1834, decretando 
a emancipação total dos escravos, obrigando os 
libertos a prestarem serviços por sete annos aos 
seus ex-senhores, e apezar dessa imposição odiosa, 
concedeu uma verba de quinhentos milhões para 
a indemnisação. 

A França republicana, quando, por decreto de 
4 de Março de 1848, aboliu a escravidão, concedeu, 
além da indemuização, um prazo para ser ex- 
cutado aquelle decreto, afim de que pudessem os 
lavradores fazer as suas colheitas, e, ainda mais, 
garantiu tres annos de usofructo àquelles que 
tinham adquirido escravos por herança, por 
dadiva ou por dote. 

A Suécia libertou os escravos da colonia de 
S. Bartholomeu, de seu domínio, mediante uma 
somma annual, votada em 1846 pelo corpo legis- 
lativo. 

Portugal, como a Hollanda e a Dinamarca, fize- 
ram concessões de longos prazos, que importavam 
outras tantas indemnizações, para a extincção da 
escravidão nas suas possessões, sujeitando, o ul- 
timo destes paizes, os libertos a 12 annos de ser- 
viços prestados aos seus ex-senhores ! 

O pensamento que predominou todos os paizes, 
que desgraçadamente possuiram escravos, foi que 
á extincção destes consagrava o direito de in- 
demuização. 

0 Brazil, que impoz constantemente sobre o 
elemento servil, que estabeleceu impostos de 
transmissão de propriedade na compra e venda 
de escravos, que sujeitou-os a duas Aatriculas 

auferindo destas, como daquelles, enormes sommas 
que entraram para as arcas do thesouro; que 
creou impostos especiaes com o fim de realizar a 
emancipação gradual por quotas, que deviam ser 
annualmente distribuidas por todas as províncias 
do Império, não pôde furtar-se ao dever de in- 
demnizar aos ex-senhores sem quebra de sua mo- 
ralidade e som commetter um gravíssimo atten- 
tado. » 

A camara municipal de S. Philippe applaudiu 
com enthusiasmo os esforços supremos e patrió- 
ticos daquelles que encaminharam e defenderam 
a causa da liberdade dos escravos, que era a causa 
nacional e sentiria dòr profunda, si a lei de 
13 de Maio consignasse a imposição de serviços 
aos libertos, o que importaria para elles, 
os infelizes descendentes de uma raça que 
ha 300 annos supportava resignada os horro- 
res da esçravidão, uma liberdade illusoria, um 
sophisma cruel, que pesaria com todo o rigor so- 
bre as cabeças dos opprimidos. 

A indemnização, porém, por V. Ex. proposta 
com as modificações, que a calma e o estudo, sug- 
gerirem ao espirito esclarecido do eminente o 
provécto estadista, que tomou o encargo de ad- 
vogar os direitos dos indefesos ex-possuidores de 
escravos, é o que solicita de V. Ex. este impor- 
tantíssimo município, de que somos fieis inter- 
pretes, neste pensamento. 

Os bancos agrícolas ou regionaes e umas tan- 
tas outras medidas, lembradas e apregoadas como 
suprema salvação da lavoura, não passam de um 
engôdo, ainda mais, de um escarneo atirado ao 
bom senso e ao critério dos espíritos graves e re- 
íiectidos. 

Destes recursos não ha de o paiz, com certeza, 
tirar resultados, que evitem a perda immediata 
de suas colheitas, nem conseguirá preparar fu- 
turas safras, o que importará a desgraça e a mi- 
séria levadas a milhares de famílias de lavrado- 
res e de negociantes, que confiaram-lhes os-seus 
capitães o que serão victimas, como aquelles, da 
mesma catastrophe! 

A Camara Municipal de S.Philippe,terminando, 
solicita a V.Ex. que se digne aceitar os protestos 
de subido respeito e alta consideração, que tri- 
buta á pessoa de V.Ex., aquém Deus guarde 
por muitos annos.—Illm. e Exm. Sr. conselheiro 
Barão de Cotegipe, muito digno senador do Im- 
pério.— Antonio de Carvalho Pinto Lima, presi- 
dente.—Padre Frawcisco Manuel da Purificação, 
vice-presidente.—Moura Albuquerque. 
—Francisco Florindo de Souza Niza.— Vicente 
Xavier de Almeida. — Gregorio Malaquias de Al- 
meida.—José Tiburcio Ferreira Peito. 

Illms. e Exms. Srs. conselheiros Barão de Co- 
tegipe, Paulino José Soares de Souza e João Ma- 
noel Pereira da Silva. 

Os abaixo assignados, eleitores e habitantes do 
município de Magó, usando do direito de 'repre- 
sentação que lhes confere a Constituição política 
do Império, vem respeitosamente pedir aVV. EEx. 
se dignem ser interpretes dos seus sentimentos 
perante o corpo legislativo do Império, expri- 
mindo a aspiração geral do povo deste município 
que, ferido no seu direito de propriedade, re- 
clama a devida indemnização. 

A lei de 13, de Maio de 1888 é a expressão mais 
frisante da prepotência do governo, que falseou 
a nossa lei fundamental que assegura a proprie- 
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dade do cidadão em toda sua plenitude. Ora a 
propriedade escrava, tendo sido sempre tributada 
e sendo sempre matéria sobre que se legislou, 
está como qualquer outra especie inclusa na ga- 
rantia que a Constituição offerece e assegura. 

Desde que o governo entendeu que devia privar 
delia os que a gosavam, contrairia forçosamente a 
obrigação de indemnizal-os do seu valor, como 
preceitua a lei. 

Acastellados no direito que Ibes assiste e fortes 
delle, os abaixo assignados confladamento esperam 
da probidade do governo e do respeito que deve á 
lei, que lhes será concedida a indemnização que 
pedem. 

Se prevalecer o precedente estabelecido pela 
lei de 13 de Maio,que atacou sem rebuço uma pro- 
priedade legal, os cidadãos deste paiz não saberão 
em quem mais confiar para guarda de suas rega- 
lias, igualmente possíveis de outros ataques 
assim violentos. 

Ao corpo legislativo, como representante que é 
dos sentimentos da nação e sentinella avançada 
aos seus interesses, cumpre impedir que se com- 
plete a obra do desmoronamento começado pela 
lei de 13 de Maio. 

Encarando a questão sob o prisma do direito 
que tem o cidadão e do interesse da manutenção 
das instituições, os abaixo assignados reclamam 
a indemnização do valor dos escravos de que foram 
expropriados como medida de elevado alcance e 
de inteira justiça. 

Nestes termos dirigem-se a YV. EEx. que tão 
denodadamer.te se tem batido pela boa causa,para 
que ao seio da representação nacional chegue a 
expressão clara dos desejos e do pensamento do 
povo deste municipio. 

Deus guarde a YV. EEx.— Em 20 de Agosto 
de 1888.—Illms. e Exms. Srs. conselheiro Barão 
de Cotegipe, Paulino José Soares de Souza e João 
Manoel Pereira da Silva. 

Yigario João Felippe Pinheiro, eleitor.—Dr. 
Francisco Ferreira de Siqueira, eleitor e proprie- 
tário.— João Valerio da Silva, juiz» de paz e 
eleitor.— Ricardo José Gomes Pereira, proprie- 
tário.— Marciano Francisco da Silva, fazendeiro. 
— Dr. Virgílio César Justiniano Júnior, eleitor. 
— Felippe Nery de Carvalho, proprietário.— Ma- 
noel de Castro Peixoto, eleitor e proprietário.— 
Luiz José do Oliveira e Souza, juiz de paz e 
eleitor.— José Francisco de Paula, Io supplente 
do juiz municipal e eleitor.—Francisco José do 
Amaral, eleitor e fazendeiro.— Benedicto Alves 
Barbosa, vereador, juiz de paz e eleitor.—José 
Joaquim Ferreira da Fonseca, juiz de paz e eleitor. 
— Manoel José Martins, eleitor.— José Maria 
Gonçalves Penna, juiz de paz o eleitor.— 
Antonio liamos de Faria, juiz de paz e elei- 
tor.— Henrique de Lemos Moreira, elei- 
tor.-r José Antonio Alves de Faria, eleitor. 
— Luiz Gonçalves Matta,vereador e eleitor.— 
Casemiro Augusto Velloso, eleitor.—Donato José 
de Paiva, eleitor.—Dionysio José Baunco, eleitor 
e lavrador. — Antonio José de Paiva, eleitor.— 
José Pires do Amaral, eleitor e fazendeiro.— 
César Augusto do Amaral, eleitor e fazendeiro. 
—Nicoláu da Silva Vieira, hleitor.—João Pedro 
Baunco; eleitor e negociante'.—Alfredo José Ro- 
drigues,eleitor e negociante.—Domingos Carvalho 
Bastos, negociante. — Albino José de Seixas, ne- 
gociante. —Manoel Gomes Rodrigues, negociante. 

—Manoel Lopes Nascimento Gomes, negociante. 
—Manoel Moreira Roque, negociante.—Manoel 
de Lemos Moreira, eleitor.—João Leal de Maga- 
lhães, eleitor o negociante.—Beruardino da Costa 
Nery, eleitor e negociante.—Terencio de Al- 
meida Santos, eleitor.—Manoel da Silva Leitão, 
eleitor e lavrador.—Francisco de Almeida Santos, 
negociante. — José Machado Victorino,lavrador.— 
João de Souza Retello, eleitor e negociante.— 
João de Sonza Pereira, lavrador.—Henrique Ber- 
nardo dos Santcs,negociante.—José Joaquim Fer- 
reira, lavrador.—Antonio Cardoso Leal,lavrador. 
—Antonio Joaquim da Silva, fazendeiro e capita- 
lista.—Bernardino Pires Alves, eleitor.—Antonio 
de Souza Moreira, lavrador.—José Casimiro do 
Valle,lavrador.--Padre Severino Thomé Gomes da 
Silva, coadjutor.—José Bernardo da Silva Cottas, 
lavrador.—Francisco Lopes do Nascimento Gui- 
marães, negociante.— Bento Lopes Nascentes 
Guimarães, negociante e lavrador.—Arthur Hi- 
polyto de Faria, lavrador.—Manoel Fernandes 
Coelho, lavrador.— Manoel Fernandes Coelho 
Júnior, negociante.—Manoel Felix do Bomflm, 
lavrador.—João Felix do Bomfim, lavrador.— 
Manoel José da Silva, lavrador.—Sérgio José do 
Amaral, eleitor e negociante.—José Pereira de 
Mello, lavrador.—Gabriel José Mariz, lavrador. 
Felippe Dias da Costa Pereira, lavrador.—João 
da Costa Nery, lavrador.—Albino José do Ama- 
ral, eleitor.— Romeu da Silva Leitão, lavrador. 
Antonio José Romão Sobrinho, eleitor.— Antonio 
Esteves de Almeida, lavrador.—João da Silva 
Leitão, lavrador.— Antonio José Romão Filho, 
lavrador.—José Ribeiro da Fonseca, eleitor e la- 
vrador.—Antonio Joaquim dos Reis, negociante 
e proprietário.—Domingos Antonio da Costa, ne- 
gociante o proprietário.—Pedro Júlio Alvares 
Jardim, eleitor e proprietário.—Valentim Mar- 
tins de Oliveira, proprietário.—Ricardo Soares 
de Andrade Almeida, eleitor.—João Cândido Tei- 
xeira Chaves, eleitor e lavrador.—Afonso Hen- 
rique Tavares Figueira, eleitor.—José Antonio 
de Mattos Fonseca,negociante.—Joaquim José da 
Rocha, eleitor e negociante.—Antonio Reis do 
Carmo, proprietário".—José Machado da Silva 
Ferreira Júnior,negociante.—Silvai Barros,pro- 
prietários o negociantes.—Carneiro &Cerraceno, 
negociantes.—João & Luiz Pereira da Silva ne- 
gociantes.—José Alexandre do Paiva, eleitor.— 
Manoel Pereira da Silva, eleitor.—Zozimo Fer- 
reira da Silva, eleitor.—José Antonio da Silva 
Barreiros, eleitor.—Pedro Valerio da Silva, pro- 
prietário.—Izaias Moniz Pontes, eleitor.— José 
Espíndola, negociante.—Delfim Soaros da Silva 
Medella, eleitor.—Francisco Ferreira do Siqueira 
Júnior, proprietário.—Paulino de Mesquita Bas- 
tos, negociante.—Manoel José da Silva Cabral, 
eleitor e negociante.— Prudencio José Teixeira, 
eleitor.— Antonio José do Vasconsellos, la- 
vrador. — Manoel Alves de Andrade, eleitor.— 
Manoel José d'Assumpção Souza, delegado de po- 
licia, vereador, lavrador e eleitor.—Thomaz José 
da Silva, lavrador.—Ângelo Manuel Saldanha, 
eleitor, subdelegado e proprietário.—Domingos 
Joaquim dos Santos, negociante. — Wenceslau 
José de Siqueira Júnior, eleitor.—Alexandre José 
de Siqueira, eleitor.—Luiz Rodrigues Portella, 
eleitor.— Manoel José Rodrigues, negociante e 
eleitor.—Augusto Alves da Motta, negociante.— 
Polycarpç Magalhães Alves de Azevedo, eleitor 
e negociante.—Luiz Borges Furtado, eleitor.— 
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Florindo Josô da Fonseca Ribeiro, eleitor.—Joa- 
quim José Ribeiro, lavrador.—João Antonio da 
Fonseca Brito, lavrador. — Justiniano José da 
Fonseca Ribeiro, eleitor e lavrador.—Antonio 
Maciel Gago Quintanilha, vereador e eleitor.— 
Luiz Antonio da Rosa, eleitor.—João da Fonseca 
Ribeiro, eleitor e lavrador.—Antonio José da 
Fonseca Ribeiro, eleitor. — Constando Escossia 
de Andrade, eleitor Manoel José de Lima, elei- 
tor.—?. Miguel Rogério Vigo, eleitor—Manoel 
Antonio da Costa Lopes, eleitor.—Franciscò Ma- 
noel Alves da Fonseca, subdelegado, juiz de paz, 
eleitor e proprietário.—Manoel Antonio de Paula, 
negociante.—José Lopes Teixeira Bastos, lavra- 
dor.—João Antonio de Andrade, negociante.— 
Antonio Teixeira de Amorim, eleitor.—Guilherme 
da Silva Carvalho, lavrador,eleitor e delegado.— 
Manoel Martins de Oliveira Cassiça, lavrador e 
negociante. — Octaviano Rodrigues Portella, la- 
vrador.—Luiz Pinto Carneiro, eleitor e lavrador. 
—Joaquim Pinto Carneiro, eleitor e lavrador.— 
Joaquim Luiz dos Santos Lobo, eleitor e lavrador. 
—Alfredo José Martins Pinto, negociante.—Joa- 
quim Pinto Carneiro do Rego, eleitor.—Por mi- 
nha tia Antonia Maria de Marino, Umbelina Al- 
ves.—Manoel José Ferreira Guimarães, eleitor e 
lavrador.—João da Silva Bastos, lavrador.—José 
Francisco de Paula-Leitão, vereador, eleitor e la- 
vrador.— Antonio Marques de Oliveira, nego- 
ciante e proprietário.—Zeferino Gomes da Sil- 
veira, eleitor.—Manoel dos Santos Quintanilha 
Costa, lavrador e eleitor.—Onofre Carvalho de 
Siqueira, negociante.—João Manoel de Siqueira, 
lavrador.—Dr. Carlos Védova, juiz de paz em 
exercício.—Francisco Joaquim dos Santos, eleitor. 
—Delflno José Martins, lavrador.—Francisco de 
Araújo Pimenta, lavrador.—João Antonio Bar- 
cellos, escrivão.—Eugênio José Teixeira Leite, 
lavrador.—Manoel J. Soares da Silva, eleitor.— 
Vigário José Pinto dos Reis, eleitor.—Manoel 
Alexandre Lopes da Rocha, fazendeiro. 

Attestamos e juramos se preciso fòr que as assi- 
gnaturas constantes desta representação são ver- 
dadeiras. 

Magé, 31 de Agosto de 1888. — Benedicto Alves 
Barbosa.—Bernardino da Costa Nery. 

Reconheço verdadeiras as duas assignaturas 
supras. 

Suruhy, 3 de Setembro de 1888.—Em teste- 
munho da verdade, João Antonio Barcellos. 

A CARTA IMPERIAL DE SENADOR PELA PROVÍNCIA 
DE S. PAULO 

Proseguiu a discussão do requerimento do Sr. 
Cândido de Oliveira, pedindo se solicitem do 
governo informações sobre os embaraços Que 
tem encontrado o Sr. Ministro de Estrangeiros 
para remetter a Carta Imperial do sua nomeação 
de senador do Império. 

Não havendo quem pedisse a palavra, encer- 
rou-se a discussão. 

Posto a votos não foi approvado o requeri- 
mento. 

PEDIDO DE INFORMAÇÕES SOBRE TARIFAS DA ES- 
TRADA DE FERRO D. PEDRO II 

O Sr. F. lielisario diz qúe,,estando 
ausente, o honrado Ministro da Agricultura res- 
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pondeu a algumas observações que fizera sobre 
a revisão da tarifa da estrada de ferro D. Pe- 
dro II. 

Depois que tem comparecido ao Senado, a inscri- 
pção de outros oradores o tem privado de tomar 
em consideração o que disse o nobre Ministro. Po- 
deria deixar o assumpto para a discussão do or- 
çamento do Ministério da Agricultura, onde elle 
cabe; porém o orçamento vera sobrecarregado de'1 

tantas questões, que não deseja complicar mais a 
sua discussão. Ouviu a um membro da opposição 
liberal dizer que, si o governo apresentasse os 
promettidos projectos de reforma,a. opposição dei- 
xaria encerrar logo a discussão dos orçamentos. 
Ao orador não pareceu regular esse compromisso; 
por sua parte, si fallasse em nome collectivo, di- 
ria ao governo que a discussão do orçamento 
seria muito breve, si fosse delle excluída todp, 
matéria estranha para constituir projectos se- 
parados. Nunca o abuso de enxertar no orça- 
mento reformas as mais completas, autorizações 
as mais amplas, serviços os mais differentes e va- 
riados chegou ao excesso que todos vêm. Acredita 
o publico que as opposições são culpadas do abuso 
da palavra, ou do proposito de protelar, quando 
culpado só ó o governo em perturbar o orçamento 
com matéria exorbitante, e que em projectos se- 
parados e distinctos deveria ser conveniente- 
mente examinada. 

Recorda, em referencia ao assumpto de que vai 
tratar, o progranima do nobre Ministro da Agri- 
cultura, o qual se pôde resumir em tres pontos— 
immigração a mais vasta, construcção irnmediata 
de maior numero de estradas de ferro, e, flnal- 
mento, abaixamento das tarifas destas. 

Pôz o orador em seu primeiro discurso este 
ultimo ponto do .programma do nobre Ministro 
em confronto com os seus aotos em relação á 
Estrada de Forro D. Pedro II, e demonstrou que 
nessa estrada o programma não tinha sido 
executado. 

Dará maior desenvolvimento á these que já 
sustentou, isto é, que o abatimento das tarifas da 
Estradada Ferro D. Pedro II era um dever do 
governo, uma conveniência publica, e um direito 
das populações que se utilizam dessa estrada. Já 
lembrou que o nobre Ministro no anno passado 
quando, como senador, fallava em apressar a ex- 
tincção do trabalho servil, dizia que, sendo a 
zona do Parahyba aquella que mais teria de sof- 
frer, o governo felizmente era o proprietário da 
estrada" de ferro que serve a essa região, e 
deveria, baixando os fretes da estrada, minorar 
os males que teria de causar. Tendo-se, não apres- 
sado o termo desse trabalho, mas abolido, a 
obrigação do governo é maior e o nobre senador, 
sendo hoje Ministro, está obrigado a fazer o que 
então achavajusto. 

Outra razão ainda existe. Foi a zona do Para- 
hyba aquella em que primeiro se plantou café, de 
modo que os terrenos estão esgotados. Assim, 
ou se ha de por meio de fretes razoáveis per- 
miti ir a cultura intensiva, mais onerosa do que 
aquella que se utiliza de terras virgens, ou te- 
remos de ver abandonadas essas terras próximas 
do mercado, sendo perdidos os capitães abi ac- 
cumulados, representados por habitações, ter- 
reiros, machinismos, caminhos,aguadas, etc., etc. 
Ao governo interessa não deixar perder riqueza 
já creada e fazer desenvolver^ a cultura in- 
tensiva. 
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Além destas duas razões de conveniência, os ha- 
bitantes das margens do Parahyba podem re- 
clamar o abaixamento dos fretes como um direito 
perfeito. Recorda que a - st rada primitiva somente 
se_estendia pelas margens do Parahyba ; depois 
foi votada e construída a linha do centro. Não 
contesta a conveniência desse prolongamento, pelo 
.qual tem votado ; mas o nobre Ministro mesmo 
já reconheceu que em um anno (no anno atrazado) 

j esse prolongamento produziu um déficit de custeio 
no valor approximado de 600;OOOSOOO. Assim, a 
estrada primitiva teve de dar para o seu custeio, 
para supprir o déficit da linha do centro e para 
uma renda superior a 5 % sobre o capital, não só 
da estrada primitiva, como até sobre o avultado 
capital desta linha que produziu o déficit! 

E' isto justo ? 
• E' justo que as terras esgotadas do Parahyba, 

hoje com o trabalho desorganizado, paguem não 
só o frete que devem, mas um imposto em favor 
das estradas construídas era outras zonas ? Sup- 
ponha-se que o governo resolva levar a estrada a 
Goyaz, ao Tocantins, a algum affluente do Ama- 
zonas : deveria sempre a estrada primitiva ser 
esmagada com o frete necessário para o custeio 
e remuneração de tão extensa estrada ? 

O orador analysa a resposta do honrado Minis- 
tro da Agricultura, e diz que S. Ex. se tem mos- 
trado muito vacíllante em suas opiniões, mudando 
freqüentemente de pensar. Assim, conforme é 
sabido, queria que, feita a abolição, ficasse o li- 
berto preso ao município, pelo menos, por dous 
annos. Realizada porém a abolição por um meio 
que não era o do nobre Ministro, então em S. 
Paulo, o nobre Ministro manda dar passagem 
gratuita aos trabalhadores, e deste modo trans- 
forma o seu plano de localisação do liberto na 
maxima mobilisação, com o que facilitou o aban- 
dono de muitas fazendas.Nas tarifas abate 5% so- 
bre o café, genero de exportação sobrecarregado 
com muitas alçava Ias, e abate 50°/^ no frete da 
aguardente, genéro de producção local, e que 
dobrou de preço depois da lei de 13 de Maio ! Onde 
o critério dessa revisão ? 

Trata de demonstrar que ó falsa a proposição 
do nobre Ministro, quando se desculpa do que fez, 
comparando o frete da estrada de ferro D. Pedro 
II com os de outras do Brazil. O orador diz que o 
frete de uma estrada é determinado pelas condi- 
ções de sua construcção e pelo volume de cargas 
que transporta; que, comparar estradas em con- 
dições differentes de construcção e de grande 
movimento de mercadorias com aquellas que 
tem só um comboio por dia, ou tres por semana, 
ou mesmo, como acontece em algumas outras, 
apenas dous por semana, ó comparar cousas 

, heterogeneas. 
' Quando na Europa os generos destinados á ex- 
portação gozam de reducção de fretes, aqui são 
exactamente estes generos os que mais pagam. 

Advertido polo Sr. presidente de que está dada 
a hora, diz que interrompe o seu discurso, dei- 
xando incompletas as suas observações e sem 
resposta as de caracter político que fez o nobre 
Ministro no seu discurso. 

Veiu à mesa o seguinte 

Requerimento 

« Requeiro que; por intermédio do Ministério da 
Agricultura, informe o governo si a commissão. 

encarregada da revisão das tarifas da estrada de 
ferro D. Pedro II, concluiu os seus trabalhos.— 
F. Belisario.» 

Foi apoiado e posto em discussão, a qual flcou 
adiada pela hora. 

PRIMEIRA PARTE DA ORDEM DO DIA 

PARECER DA MESA SOBRE A INDICAÇÃO DO SR. 
SILVEIRA DA MOTTA ÂCERCA DO JURAMENTO 

Entrou era discussão única o parecer da mesa 
lettra 00 de 1888, sobre a indicação do Sr. sena- 
dor Silveira da Motta, relativa ao juramento. 

O Sr, Silveira- da- Motta Quando 
fiz a minha indicação sobre a qual a mesa deu o 
parecer que está em discussão, tive o flm de regu- 
larisar a prestação do juramento parlamentar em 
ambas as camaras, porque me parecia que a deci- 
são tomada pela Gamara dos Deputados a respeito 
do juramento induzia o Senado a uma delibera- 
ção que regularisasse a sua posição, mesmo em 
referencia á Gamara,pois eu não podia comprehen- 
der que, no regimen constitucional das duas ca- 
maras legislativas, cada uma dellas, a respeito de 
assumpto importante do sua economia particular, 
tivesse regras tão diversas como estas. 

A Gamara já tinha estabelecido uma regra que 
dá em resultado compor-se ella hoje de deputados 
juramentados e não juramentados ; e eu não que- 
ria que acontecesse o mesmo no Senado, que aqui 
houvesse também senadores juramentados e sena- 
dores não juramentados. 

0 Sr. Barros Barreto : — E as duas camaras 
trabalham muitas vezes em commura. 

O Sr. Silveira da Motta :—Si o Senado con- 
tinuar a exigir o juramento, teremos de achar na 
reunião des camaras elementos heterogeneos que 
não podem fuuccionar regularmente. Verbi gra- 
tia, a Gamara dos Deputados pôde admittir um 
atheu e nós não poderíamos fazer esta excepção. 

Portanto, Sr. presidente, sendo este o flm da 
minha indicação, o parecer que a mesa deu não 
preenche o flm que tive em vista. 

O parecer da mesa importa somente o adia- 
mento da decisão, porque torna dependente da Ga- 
mara qualqu r solução do Senado, appellando para 
uma commissão mixta, que, conforme o regimento 
commum no capitulo 3o, depende de accôrdo antes 
de tudo o este accórdo pôde ser negado, não po- 
demos contar com elle préviamente ; e, na hypo- 
these de ser negado, como ha de o Senado dar 
solução a essa questão, que flcou dependente da 
commissão mixta ? 

Depois ha esta difflculdade ; o Senado, no des- 
empenho do capitulo 3o do regimento commum, 
offlcia á Gamara dos Deputados, annunciando que 
quer tomar ama deliberação a respeito da pre- 
stação do juramento ; mas a Gamara responde : 
— já tomei a minha.resolução... 

0 Sr. Dantas E pôde dizerjsto mesmo. 
OSr. Silveira da Mottaí:— ...e o Senado 

que tome a sua. 
O convite do Senado, Sr. presidente, importa 

uma contestação daquillo que a Gamara fez e o 
Senado ,não pôde ter este procedimento. E' pre- 
tenção demasiada querer impôr indirectameute á 



3 

SESSÃO EM 2 DE OUTUBRO 33 

Gamara^ por um meio artifloioso, um expediente 
diverso do que ella adoptou, para sahir da diffl- 
culdade, como si a Gamara precisasse desses con- 
selhos do Senado. 

Não creio que tenha isto log-ar ; importa seme- 
lhante proceder nada menos do que dizer o Se- 
nado á Gamara : os Srs. devem tornar atraz, 
porque nós vamos nomear uma commissão e esta 
commissão não adopta, nem approva o que a Ga- 
mara fez. 

Parece que o pensamento do parecer é este : 
o Senado não approva o expediente que tomou a 
Gamara ; e.como não a pôde contrariar de frente, 
contorna a difflculdade, convidando a Gamara 
para nomear uma commissão mixta. 

Ora, para que esta commissão ? O que ha de 
ella communicar á do Senado ? Que a Gamara já 
resolveu sobre o assumpto ; a commissão da Cíi- 
mara não pôde communicar uma resolujão_ di- 
versa daquella que a Gamara tomou ; e então o 
que fará a commissão do Senado ? Ha de voltar 
com muito má cara, dizendo-nos : não podemos 
fazer nada, porque a Gamara já tomou o seu ex- 
pediente ; tomemos nós o nosso, de accòrdo com 
o que ella fez. 

Porém, Srs. para esse accòrdo com o que a 
Gamara fez não ó precisa a commissão mixta; 
hasta que a mesa diga •: votemos o mesmo que a 
Gamara votou. 

Oro, está me parecendo que a mesa da Gamara 
dos Srs. Senadores não quer a mesma cousa; 
e a meu vêr, digo-o com toda a franqueza, não 
deve querer. 

O Senado não pôde conservar, é certo, o pensa- 
mento adoptado no art. 20 do Regimento, porque 
não pôde exigir do senador juramento de manter 
a. religião catholica—manter, sustentar ou respei- 
tar,—porque, nesta dífferença, o meu illustrado 
collega e sempre companheiro de voto, discorda 
de mim. O que importa dizer : professar ou man- 
ter ? 

E' uma distincção que alguns juristas adopta- 
ram para sahir de certas dilílcuIdades. 

O Sr. Ohristiano Ottoni dá um aparte. 
O Sr. Silveira da Motta Mas V. Ex. 

propendeu para esta distincção; achou que tinha 
alguma força. 

O Sr. Christiano Ottoni Fil-a e sem ter 
ouvido a ninguém. 

O Sr. Silveira da Motta E' uma distincção 
muito conhecida aqui. 

Mas, Sr. presidente, dizia ou que a mesa não 
se inclina nem se deve inclinar ao mesmo pare- 
cer da Gamara dos Deputados. Acho que se devo 
por força alterar a fórmula do juramento do Se- 
nado, porque aqui não se pôde exigir juramento 
de professar ou manter a religião catholica, visto 
permittir a Constituição que seja senador o pro- 
testante, de quem não se pôde exigir que jure aos 
Santos Evangelhos. 

Por este motivo, penso que o juramento catho- 
lico não pôde ser exigido do Senador; o tendo nós 
qualquer dia de receber aqui um membro que não 
não sei si é catholico (presumo que o seja), pôde 
dar-se questão. 

Discordo,entretanto,do precedente da Gamara; 
não se pôde proceder da mesma maneira a re- 
speito da dispensa de juramento de sustentar as 
instituições políticas. Parece-me que o acto da 

v. vi 5 

eleição mesmo confere ao eleito o mandato impe- 
rativo de sustentar os leis em virtude das quaes 
foi eleito. Todas as solemnidades, todas as forma- 
lidades da eleição estabelecidas em lei, são para 
garantir a fidelidade do voto, e dão ao candidato 
eleito a determinação de seguir as leis em vir- 
tude das quaes foi eleito. 

Por isso não vejo por que o republicano não 
possa prestar o juramento de defender a Consti- 
tuição Política do Império; para mim é evidente' 
qüe, qualquer que seja a crença política de quem 
presta o juramento, quando jura defender a 
Constituição do Estado, jura defender todos os 
meios constitucionaes, segundo os quaes a Consti- 
tuição pode ser reformada e convertida em con- 
stituição republicana. Assim o candidato repu- 
blicano não está inhibido de prestar o juramento 
de defender as instituições que lhe dão meios de 
reformai-as. 

O Sr. Christiano Ottoni: —Nesse ponto não 
me está combatendo, porque eu disse muito mal 
o que está dizendo muito bem. 

O Sr. Silveira da Motta : — Entendo, pois, 
com o devido respeito, que a mesa do Senado 
devia formular um novo juramento para os que 
têm de tomar assento aqui. Eu queria que se 
adoptasse formula mais livre; que eliminássemos 
o juramento catholico e esta fraudulagem de 
fidelidade á pessoa do Imperador, á actual 
dynastia, etc., cousas todas que eu dispensaria 
muito bem. 

O Sr. Christiano Ottoni : —Basta a ultima 
phrase do juramento : promover quanto em mim 
couber o bem geral da nação. 

O Sr. Silveira da Motta :— Não é bastante ; 
a formula deve ser—manter.as instituições e pro- 
mover o bem geral da nação. 

Ora, o meu illustrado collega, que hontem to- 
mou brilhante posição neste debate e que pare- 
ceu discordar da minha indicação... 

O Sr. Christiano Ottoni Não discordei da 
indicação ; discordei de uma opinião de V. Ex. 

O Sr. Silveira da Motta : —... ha de rele- 
var que eu diga que ao seu brilhante discurso 
faltou a conclusão... 

O Sr. Christiano Ottoni ;—E' verdade, eu a 
darei. 

O Sr. Silveira da Motta:—... porque, de 
tudo quanto tão lucidamente disse S. Ex., o que 
se devia concluir era que fosse proscripta a for- 
malidade do juramento, que fosse bastante o pa- 
recer da commissão verificando os poderes, e que, 
entrando nesta casa, fosse o novo senador rece- 
bido com as formalidades do regimento, indepen- 
dente de juramento. Desde que a commissão de 
constituição dissesse que estava legalmente eleito 
e legalmente escolhido, isso importava o reconhe- 
cimento de que elle tomava assento para defen- 
der as instituições. 

O Sr. Christiano Ottoni:—Confesso a lacuna 
e procurarei suppril-a. 

O Sr. Silveira da Motta :— Portanto, Sr. 
presidente, a mesa queira perdoar-me, não tomou 
um bom alvitre, porque este parecer que deu 
pôde collocar o Senado em uma grave difficuldade 
dependente do accòrdo da outra Gamara, que 
nos pôde dizer que já tomou sua resolução e que 
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nós tomemos a nossa; que, si quizemos, imite- 
mol-a, e, si não quizemos, façamos cousa diversa: 
então ficaremos em uma dificuldade maior, porque 
a mesa, não querendo adoptar o precedente 
da Gamara, se lia de ver forçada a adop- 
tal-o. 

O Sr. Dantas;—Para não aggravar as dificul- 
dades. 

'O Sr. Silveira da Motta Sr. presidente, 
já discuti a questão, já eroitti a minha opinião 
com a franqueza que costumo ter ; mas não é 
possível que eu conclua estas minhas observações 
sem saber do governo o que elle pensa e respeito 
deste assumpto. 

B' preciso saber si o governo quer que as 
portas das camaras legislativas fiquem franca- 
mente abertas aos protestantes e aos republica- 
nos, ou si quer alguma modificação a respeito da 
admissão dos eleitos para qualquer das ca- 
maras. 

Já a deliberação da Gamara dos Srs. Deputados 
foi tomada com alguma precipitação... 

O Sr. Christiano Ottoni:—Observei isso. 
O Sr. Silveira da Motta:—... e talvez o 

reconhecimento dessa precipitação foi que induziu 
a mesa do Senado a procurar muito prudente- 
mente um meio de emendar a mão. 

O Sr. Gomes do Amaral;—Está V. Ex. justi- 
ficando o parecer da mesa. 

O Sr. Silveira da Motta:—Estou jusüflcando- 
o á custa de alguém, não de mim, que só quero o 
que é direito. 

Mas, reconhecendo que houve alguma precipi- 
tação da Gamara no expediente que tomou, julga- 
se necessário tomar expediente diverso a respeito 
do procedimento do Senado ? 

O Sr. Dantas:—Os Srs. Ministros não estão 
ouvindo. 

O Sr. Silveira da Motta:—Elles não ouvem 
porque não querem : é uma tactica. 

O Sr. Dantas:—Agora o Sr. Presidente do 
Conselho está prestando attenção. 

QSr. Silveira da Motta:— Estou fazendo 
uma pequena observação a respeito da discrepân- 
cia que pôde haver entre a formula de juramento 
adoptada na Gamara dos Deputados e a que pôde 
ser adoptada no Senado, e pergunto si o go- 
verno é indifferente a qualquer formula que seja 
adoptada nas Camaras Legislativas, embora a for- 
mula adoptada pela Gamara dos Deputados ad- 
mitta até a diíferença de crenças políticas ; si o 
governo acha que á indifferente também entrar 
no Senado professando opiniões oppostasás in- 
stituições legitimas. 

Quanto ao juramento catholico, já concordei em 
que é preciso fazer alteração do regimento do 
Senado, porque é pela Constituição que pôde 
entrar aqui o acatholico ; mas parece-me que 
o juramento de manter as instituições po- 
líticas deve ser exigido, porque, no acto da elei- 
ção, quando o candidato ó reconhecido eleito, re- 
cebe o mandato imperativo de Sustentar as insti- 
tuições em virtude das quaes foi eleito. 

Si o governo, por causa do desenvolvimento 
republicano, provisorio ou definitivo, que tem ha- 
vido, entende que se deve acabar com essas sus- 
ceptibilidades con&titucionaes, acho que devia 

dizer alguma cousa, porque a mesa em nada 
afastou a dificuldade em que o Senado se vai ver, 
si se der a hypothese que figurei. 

O parecer dà mesa o que tem em vista é oficiar 
á Gamara dos Deputados para nomear-se uma 
commissão mixta. 

Si a Gamara concordar, nomear-se-á a com- 
missão ; mas a Gamara já tem o seu precedente 
tomado... 

Um Sr. Senador :—Não deve concordar. 
O Sr. Silveira da Motta:—... salvo si 

quizer desfazer o que está feito. 
Neste estado do cousas, entendo que é preciso 

que o governo diga o que pensa a tal respeito. 
Eu já expliquei a razão da minha indicação, os 

fundamentos da minha opinião, quanto ao jura- 
mento, que contrariam o parecer da mesa nesta 
parte. Nço queria, porém, prescindir de ouvir a 
opinião do governo a respeito de questão que 
pôde tomar tanta importância. 

Tenho cumprido o meu dever, o submetto-me á 
decisão do Senado. 

O Sr. Oorreia. — Um pensamento capi- 
tal dominou as observações do nobre senador por 
Goyaz, na contestação que oppoz ao parecer da 
mesa, que se acha em discussão, e que julgo me- 
recedor da approvação do Senado. 

Este pensamento foi o de. que o Senado não po- 
dia conformar-se com a ultima resolução tomada 
pela Gamara dos Deputados na questão do jura- 
mento de seus membros. 

Entendes. Ex. que esta conclusão resalta do 
parecer ; e applaude, dizendo que também elle 
não se conforma com tal decisão. 

Sendo assim, não julgo que o nobre senador 
tivesse razão contrariando o parecer da mesa. 

Vejamos si ó ou não o caso de se proceder à 
nomeação de uma commissão mixta. 

Ou este é o caso, ou não ha nenhum. 
A mesa, ponderando que trata-se do questão 

que interessa a todos os representantes da na- 
ção. .. 

O Sr.Silveira da Motta : —Questão já resol- 
vida pela Gamara. 

O Sr. Correia: —. . entende conveniente se 
adopte resolução applicavel a uma e outra Ga- 
mara. 

Que meio tem o Senado de entender-se com a 
Gamara para resolver esta questão de interesse 
de ambos ? 

0 que o regimento commum offereoe para a 
solução de assumptos semelhantes. 

Contesta este expediente o nobre senador, ob- 
servando que a Gamara dos Deputados pode não 
acceder ao convite do Senado. 

O Sr. Silveira da Motta : —Sem duvida que 
pode. 

O Sr. Correia : —Si a razão procedesse,nunca 
se poderia fazer proposta para este fim porque 
a qualquer convite do Senado para a nomeação 
de commissão mixta a Gamara pode não atten- 
der. 

Esta razão prova demais. 
O Sr. Silveira da Motta .-—Pôde não coníor- 

mar-se, sobretudo, quando a questão estiver por 
ella resolvida. 
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0 Se . Correia A' segunda observação é esta 
que o nobre senador renova com seu aparte:— A 
Gamara já deliberou. 

O Sr. Silveira da Motta:—Sem duvida. Va. 
mos a isto; quero ouvir o nobre senador. 

O Sr. Correia :—A deliberação_da Camara 
pôde soffrer modificação; e a discussão em eom- 
mum pôde gerar a convicção de ser ella conve- 
niente. 

E' motivo para não se propor a medida indicada 
o facto de ter já a Camara tomado uma de- 
cisão ? 

O Sr. Silveira da Motta:—Sem duvida. 
O Sr. Correia :—Ao contrario. E' essa deli- 

beração que aconselha provocar-se o accòrdo 
desde que não se trata de assumpto do regimen 
especial da Camara dos Deputados. 

E' o Senado obrigado a adoptar o que a Camara 
resolveu ? Não. 

Entretanto, não ó de manifesta vantagem que 
a questão do juramento dos deputados e senadores 
se resolva no mesmo sentido, tendo todos os re- 
presentantes da nação iguaes deveres a cumprir 
no que toca ao bem publico ? 

Si não tivesse havido a deliberação da Camara, 
o Senado podia tratar de qualquer modificação no 
juramento dos representantes da nação como 
uma conseqüência da reforma eleitoral, que acabou 
com restricçSes à elegibilidade; podia até enten- 
der que havia necessidade de uma lei comple- 
mentar. ' . 

Neste caso a intervenção da Camara viria na- 
turalmente. 

• Esta, porém,não é a hypothese; e a que occorre 
é precisamente o que justifica o alvitre lembrado 
pela Mesa. 

O Sr. Silveira da Motta ; — E' uma estra- 
tégia para fazer a Camara retratar-se. 

O Sr. CoRreia:—Não se trata de retratação ; 
trata-se de accòrdo. Si a Camara reconhecer que 
ha vantagem no accòrdo com o Senado,por que não 
fará, quando precisa, alguma concessão para ficar 
a questão do juramento regulada de modo uni- 
forme em ambas as casas do parlamento . 

Em que isto offende a dignidade, o melindre da 
Camara ^ 

Si ella pôde hoje mesmo, por sua exclusiva de- 
liberação, mudar o que resolveu ultimamente a 
respeito do juramento de seus membros, por que 
não usará do seu direito para o louvável fim de 
harmonisar a sua resolução com a do Senado, que 
manifesta o seu respeito para com ella, querendo 
ouvil-a para adopção de medida que a todos sa- 
tisfaca ^ ^ 

O nobre senador disse que a Constituição per- 
niitte a fusão das camaras, e que em tal caso 
seria para notar que estivessem reunidos repre- 
sentantes da nação, juramentados uns e outros 

O illustre senador podia ir mais longe si se pro- 
puzesse a mostrar a conveniência do accordo que 
a mesa propõe. ,„ , „ „i!„ 

Pode estar reunida a Asserabléa Geral e a ella 
apresentar-se para tomar parte nos trabalhos um 
deputado já reconhecido. • „ 

Não se lhe poderia negar o ingresso. Surgiria a 
questão do juramento, e então "o presidente 
do Sonado, que dirige os trabalhos da Assembléa 
Geral, ver-se-ia embaraçado, em falta de dis- 

posição no regimento commum,estando regulada a 
matéria diíTerentemente no regimento do Senado 
e no regimento da Camara. Conseguindo-se o que 
a mesa propõe, a diliiculdade desapparece. 

Nem por que caiba exclusivamente a cada uma 
das camaras a adopção do seu regimento, segue-se 
que não haja vantagem em adoptarem Camara e 
Senado medidas regimentaes que àquella e a este 
obriguem ; e tal ó o fundamente do regimento 
commum existente, cuja utilidade ainda ninguém 
contestou. 

A questão do juramento é daquellas que cabem 
no regimento commum ? Este ponto o Senado re- 
solve afíirmativamente approvando o parecer da 
mesa. 

Isto não quer dizer que a Camara não possa 
oecusar-se ao accòrdo ; é o seu direito ; mas então 
r Senado, por força das cousas e por chfflcul- 
dades que não pôde remover, decidirá somente 
com o seu voto a questão na parte aelle relativa. 

Faz bem o Senado querendo acompanhar neste 
caso a sabedoria de nossos maiores, combinando 
em alguns pontos de interesse de uma e outra 
Camara, que formam regimento especial, o qual 
tem assim maior estabilidade. 

Ainda recentemente, em 24 de Março de 1877, 
assim se procedeu, introduzindo no regimento 
commum o artigo relativo à abertura e encerra- 
mento da Assembléa Geral, quando a ella estiver 
presente a Princeza Imperial Regente D. Isabel. 

O accòrdo que a mesa deseja promover dá mais 
força á deliberação que fôr tomada ; e ninguém 
dirá que com issosoffra o interesse publico. 

E' comesse intuito que se consulta a Camara. 
Póde-se desde jàalürmar qne a Camara não ha 

de concordar na nomeação da commissão mixta ? 
O Sr. Christiano Ottoni : — Ninguém afflr- 

mou ; disse-se que era possivel. 
O Sr. Correia : — Porque a Camara pode re- 

cusar não se deve'deixar de propor. 
Si a razão valesse, nunca se poderia fazer a 

proposta, que é aliás aconselhada pelo regimento 
commum em assumptos como o de que se trata. 

Por que também se ha de dizer desde já que a 
Camara não modificará sua deliberação anterior 
para chegar a justo accòrdo com o Senado, de 
modo que se possa combinar em uma medida que 
de uma e outra casa do parlamento mereça 
approvação? 

Disse o nobre senador: 
abolição do juramento. » 

Admitíamos que a commissão mixta formulo 
proposta neste sentido ; eis ahi o proprio nobre 
senador mostrando a vantagem da reunião dessa 
commissão. 

Como a solução que occorre ao nobre senador, 
alguma outra pôde ser suggerida. 

Tudo, portanto, converge para a aceitação do 
parecer da mesa. 

E' um adiamento, disse o nobre senador; mas 
como evital-o quando se trata de proposta para a 
nomeação de uma commissão mixta ? 

A vantagem do adiamento está em que delle se 
possa colher o resultado que uma e outra Camara 
mostrem desejar, o accòrdo sobre a introducção no 
regimento commum de artigo que regule a 
questão do juramento de seus membros. 

Diz-se: a Camara pode insiátir no seu voto ulti- 
mamente dado. 

«Mas isso pôde ser 
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Pois este mesmo ponto será discutido e apre- 
ciado pela cornmissão mixta. 

Não ó isso embaraço para a reunião delia. 
O illustre senador trouxe uma doutrina de 

'mandato obrigatório, que S. Ex. mesmo se encar- 
regou de destruir. 

O mandato, disse S. Ex., obriga o eleito a man- 
ter as leis em virtude das quaestem assento nas 
camaras. Mas logo accreseentou, que o eleito pôde 
advogar a reforma até dos pontos capitães da 
Constituição. 

Não ha, pois, mandato obrigatório. Si o eleito 
tem de manter as leis era virtude das quaes che- 
gou ao parlamento, como pôde propor até radi- 
caes modificações não só nas leis ordinárias, mas 
nas leis orgânicas ? 

Com a doutrina do nobre senador não se po- 
deria ter passado da eleição indirecta para a di- 
recta. 

O Sr. Silveira da Motta Isso ó outra 
questão. 

O Sr. Correia Sr. presidente, chegou o 
momento por V. Ex. determinado para começar 
a discussão do orçamento, que não desejo preterir. 

Creio ter dito quanto basta para justificar meu 
voto de inteiro aceôrdo com o parecer da mesa. 

Ficou a discussão adiada pela hora. 

SEGUNDA PARTE DA ORDEM DO DIA 

ORÇAMENTO DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 

Continuou em 2" discussão, com as emendas 
offerecidas, a proposta do Poder Executivo, con- 
vertida em projecto de lei pela Gamara dos Depu- 
tados; fixando a despeza do Ministério da Agri- 
cultura, Commercio e Obras Publicas, para o exer- 
cício de 1889. 

Foram successivamente lidas, apoiadas e pos- 
tas conjunctamente em discussão as seguintes 

Emendas 

A' verba 6 ; 
Accrescente na emendada maioria da cornmis- 

são do Senado á verba 6 — depois da palavra 
200:000S diga-se 30:000$ para fundação de uma 
estação agronômica na província de Minas á mar- 
gem da Estrada de Ferro D. Pedro II na linha 
ilo centro do alto do Mantiqueira em diante.— 
Lima Duartn. 

A' verba 22: 
Onde lê-se 2Ü0;000S para auxilio á eonsírucção 

de açudes nas provinchs do norte — diga-se 
5ÜÜ:00Ü$000. 

S. E.— Em 2 de Outubro de 1888.— Visconde 
de Jaquaribe. — Castro Carreira, — Visconde do 
Medeiros. 

Ao n. 22 accrescente-se: 
Autorizado o governo para despender mais 

60:000$ com as obras, já orçulas, da desobstruc- 
ção e limpeza do Alto Parnahyba e seus afílucntes 
Urussuhy e Balças.—8. R.— M. de Paranaguá. 

Si passar o artigo additivo sobre a estrada de 
ferro de Macahé a Santa Maria Magdalena, co- 
nhecida polo nome de Barão de Araruama, accres- 

cente-se — Igual favor á actual estrada de ferro 
de Macahé à Serra do Frade.— S. R.— Pereira 
da Silva. 

Supprima-se a primeira parte do additivo 6o da 
Gamara dos Deputados, desde as palavras « Para 
garantir os juros de õ0/„etc., até às finaes do 
mesmo periodo. « sobre o capital necessário etc.» 

Suppnmam-se igualmente don. 3 do mesmo 
additivo 6o as palavras « o capital será fixado etc., 
até as finaes do mesmo numero 3a — sobre o ca- 
pital garantido».— Sala das sessões, 2 de Outubro 
de 1888.— Evaristo da Veiga. 

. Emenda ao § Io, n. 7 ; 
Fica autorizado o governo a conceder garantia 

de juros até C %, sobre o máximo de 30:000$ por 
kilometro e durante o prazo de 30 annos para a 
construcção do um ramal, que, partindo do ponto 
mais conveniente da Alagoas liaihoay, vá terminar 
nã extineta colonia militar Leopoldina, atraves- 
sando os valles Mirim, Gotituba, Santo Antonio 
Grande, Camaragibe, Manguaba e Jacuipe.— Paes 
de Mendonça. 

Emenda substitutivo, para ser collocada em logar 
competente 

«Substituam-se os paragraphos referentes à au- 
torização para garantia de juros até C % com a 
construcção do uma estrada de ferro do Aracaju a 
Simão Dias, na província de Sergipe, pelo se- 
guinte: 

« Para conceder garantia de juros de 4 1/2 % 
para preencher a renda liquida do 6 "/o sobre o 
capital fixo e irreductivel de 9.000:000$ para- 
a construcção do uma estrada de ferro de bitola 
de um metro de Própria, em Sergipe, ao Timbô, 
na província da Bahia, passando pelo Aracaju, 
com dois ramaes, sendo ura da Estancia ao Simão 
Dias, e outro de Larangeiras á Itabaiana, ambos 
na província de Sergipe.—S. il.—Leão Velloso.» 

§ additivo.—Fica o governo autorigado a des- 
pender a quantia de 25;000$000 com o levanta- 
mento da carta geológica da província do Minas. 
—S. R.—Lima Duarte.» 

O Sr. A-ntonio lAra-do (ministro da 
agricultura) pronunciou um discurso. 

O Sr. Castro Oar reirtis—Sr. pre- 
sidente, tomando parte na discussão do oiça- 
meuto do Ministério da Agricultura, não tenho a 
intenção do discutil-o; venho apenas cumprir o 
dever, que mo impuz de expor todos os annos 
nesta tribuna á consideração do governo as neces- 
sidades da minha província e pedir os remédios 
para os seus males. 

Tem sido esta a rainha delenda Carthago desdo 
que tive a honra de tomar assento nesta casa, o 
o Senado ó testemunha, de que todos os annos 
tenho empregado os meus esforços para esse flm 
e felizmente tenho conseguido alguma cousa. 

O Sr. Dantas ; — E' verdade. 
O Sr. Castro Carreira : — Resta, porém, 

ainda tanto a fazer, que eu peço, que não me con- 
siderem impertinente nesta minha insistência, pois 
que cumpro um dever de gratidão para com a 
minha província. 

Senhores, a província do Ceará reclama a mais 
séria attenção da parte dos poderes públicos. 
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Flagollada pela calamidade da seeca era épocas 
mais ou menos determinadas, convém terem at- 
tonção, que este lamentável acontecimento repro- 
duzido na província desde tempos immemoraveis, 
é um facto metereologico fllhodeuma lei natural, 
que fatalmente tem de reproduzir-se, desde que 
lhe chega a sua época prescripta o não estamos 
muito longe de uma destas épocas fataes. 

No anno passado, eu demonstrei com a estatís- 
tica dos faotos a probabilidade deste terrível 
acontecimento entre os annos de 1890 á 1892, 
épocas estas em que elle teve logar nos dous sé- 
culos passados. 

Este anno, Sr. presidente, já o inverno foi ex- 
traordinariamente escasso na província; todos os 
dias estamos lendo noticias, que nos vêm da pro- 
vincia o que si não são aterradoras, chamam to- 
davia a nossa attenção sobre ella. Localidades 
houveram, em que as chuvas não appareceram, o 
povo espavorido coito para as cidades do litoral, 
o mais de 50,000 cearenses têm immigrado para os 
inhospitos seringaes do Pará e Amazonas, onde a 
procura dos recursos da vida, a maior parte 
encontra a morte uo.paludismo de seus campos 

Comproheude-se quanto isto é triste o la- 
mentável . 

Senhores, os nossos males são grandes, grandes 
devem ser os remédios para os conjurar, e como 
não ó possível applical-os todos com promptidão 
o façamos em tempo, segundo as nossas forças, em- 
bora com lentidão, mas com perseverança. 

Eu já tive occasião de dizer nesta casa o nova- 
mente digo-o agora, que a província do Ceará não 
ó um torrão esteril onde a industria não pros- 

Como se vê o desenvolvimento da exportação 
foi notável de 1845 a 1860, e mais ainda de 1860 
a 1862 ; a importação não progrediu quasino pri- 
meiro período, e no segundo conservou-se esta- 
cionario. 

Comparemos agora um outro período que igual- 
mente seguio a mais desastrosa secca, que tem 
soíTrido a província de 1877 a 1879, e vejamos a' 
producção e commercio nos seguintes exercícios : 

Exportação 

1880-1881 
1881-188-2 
1882-1883 
1883-1884 
1884-1883 

Directa 
1.383:570,5231 
4.083:3435018 
3.306:089,5442 
3.750:3885823 
2.378:8075643 

Por cabotagem 
224:5785300 
307:2405039 
037:4375300 
398:0035500 
330:7805020 

Somma 
1.608:1485731 
4.392:8555077 
3.963:5465942 
4.348:3945325 
2.929:5875663 

Importação 

pera. 
Para se ajuizar da sua fertilidade basta dizer, 

que sondo apenas de quatro a seis mezes no anno 
o tempo que o seu solo éregado pela chuva, sendo 
o resto do tempo completamente secca, como 
acontece actualmente, não havendo alteração 
nessa marcha regular das estações a prodigali- 
dade quer na industria agrícola, quer na pastoril, 
é tal, que não encontra superior em nenhuma 
outra do paiz, e a prova esta no crescente pro- 
gresso da sua renda, que nos 18 mezes da ultimo 
exercido attingiu a somma de 4.390:423$643. 

Do importante trabalho do Sr. Dr. Silva Cou- 
tinho, publicado a respeito das estradas do ferro 
do norte, colhi os seguintes dados, com os quaes 
vou provar a actividade do cearense e a fertili 
dade da província. 

Tomando como ponto de partida os annos de 
1845 a 1850 e os do 1860 a 1862, que foram oe 
seguidos da secca de 1845 se vê que a média do 
valor da exportação e importação da província 
era a seguinte (lê): 

Exportação 

1843—1850 
1850—1855 
1833-1860 
1860—1802 

1843—1850 
18.30—1855 
1853—1800 
1860—1862 

Directa 
Media annual 

140:3505891 
421:3655410 

1.030:1485300 
1.638:1315396 

Cabotagem 
Media annual 

31:7185800 
90:3195183 

233:6065747 
298:4485197 

Importação 

149:4495659 
521:3245090 
962:8045046 
932:7635901 

313:0405088 
403:3015136 
008:6045231 
630:9465321 

Total 

172:0785691 
521:0845393 

1.236; 7555147 
1.936:5795393 

' 464:4895747 
926:8255226 

1.371:4085277 
1.383:7105422 

880—1881.... 
1881-1882... 
1882-1883... 
1883-1884... 
1884-1885... 
A somma total 

foi de  
O que dá uma média annual 

de  
A somma total da importação 

foi de  
O que dá a média annual de .. 

2.633:8641276 
2.882:293$129 
3.629;477$010 
3.225:838$826 
3.616:763$250 
da exportação 

3.319:601$121 

17.242;463$738 

3.448:492$543 

18.307:837S612 
3.961;567$522 

Como se vê, no anno seguinte ã secca, o valor 
da exportação foi de 1.6ü8:148$721, porém logo 
no anno seguinte de bom inverno ella chegou a 
4.392:785$077, o que demonstra a actividade de 
sua população. 

Comparando-se as médias do quinquennio de 
1855 a 1860 com as do ultimo do 1880 a 1885, 
vê-se que no intervallo de 25 annos a expor- 
tação augmentou na razão de 178 % e a impor- 
tação no de 132 0[o ou 7 p' e 5 p' annualmente, o 
que é muito satistactorio, principalmente atten- 
dendo-se ao estado precário de uma província 
sujeita às calamidades da secca. 

Os principaes generos do exportação são o café, 
algodão, o assucar, couros, palies de cabrito, 

gomma elastica, laranjas, madeiras e outros de 
menor importância. 

Ora já se vê que é uma província, que não 
pôde deixar de ser olhada com muita conside- 
ração, pois que ella não ô, como já se disse, 
inhabitavel. 

Pelo contrario, Sr. presidente, a província do 
Ceará é habitada por um povo nimiamente labo- 
rioso. .. 

O Sr. Visconde de Jaguaribe:—Apoiado. 
O Sr. Castro Carreira;—... intelligente e 

ávido de progresso, e a prova está em que a pro- 
víncia do Ceará figura sempre na vanguarda dos 
acontecimentos mais notáveis do paiz. E tenhamos 
em vista que esta província, que acabava de soíTrer 
da calamidade da secca de 1877 a 1879, sem 
duvida uma das mais desastrosas, foi a primeira 
a dar o exemplo da libertação dos escravos  

O Sr. Visconde de Jaguaribe : — Apoiado, 
sempre à frente do progresso. 
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O Sr. Castro Carreira. .. e a 25 de Março de 
1884 proclamava o mundo inteiro, que no seu 
solo não lia via mais escravidão, sendo a primeira 
deste vasto Império que inscreveu-se no dístico 
da lei de 13 de Maio de 1888. 

Pois bem, senhores, para que este povo não 
seja de todo feliz, a Providencia Divina, de vez 

, emquando o abate com o flagello da secca. Nói 
devemos, pois, procurar mitigar estes rigores da 
natureza, fazendo aquillo que a sciencia e obser- 
vação ensinam. 

O remedio aos males da secca no Norte e 
principalmente no Ceará, está nos açudes e es- 
tradas de ferro. 
■ Tratemos com perseverança desses melhora- 
mentos, embora aos poucos e no flm de alguns 
annos, a secca será sempre ura mal, mas não 
um acontecimento lugubre e funesto para o cea- 
rense . 

Eu não sou daquelles, que acreditam que ao go- 
verno geral compete tudo fazer; não, creio mesmo 

.que a província e seus habitantes, immediatos in- 
teressados no seu bem estar, tem o dever de con- 
correr com os seus recursos, e a prova está em que 
o actual presidente o Sr. Dr. Caio Prado, assim 
eompenetra.ndo-se, tem dado providencias a este 
respeito, pelo que eu o louvo, na solicitude e inte- 
resse com que se tem havido nesta emergencia. 

Lá já se está fazendo um grande açude na Im- 
peratriz, por conta da provindo e outros serão 
feitos logo que houver proporções para essas 
obras. 

A disseminação de açudes pelos diversos pontos 
da província é uma idéa assentada e resolvida 
pelos facto3;onde existe o açude, os males da secca 
são mitigados ; e em qualquer logar da província 
podem se fazer açudes na proporção em que se 
quizer. 

Eu acredito que á província compete fazer os 
açudes, que eu chamarei municipaos, mas para 
isto falta-lhe o necessário e deve ser coadjuvada 
pelo governo geral, para o que apresentamos uma 
emenda. 

Aos particulares compete fazer os pequenos 
açudes para o uso das suas propriedades, e eu 
quando viajçi em 1884 na província vi açudes 
com mais de 1 kilometro de repreza de agu i, 
que não custaram mais de 6:000$ a 8:000$ e 
com agua abundante, resistiram à secca de 1877 
a 1879. 

Ao governo geral compete a construcção de 
grandes lagos e é uma divida, em que elle está 
com a província, na realização do açude de Qui- 
xadá. 

O governo ha de fazer esse açude, com o qual 
já se despenderam mais de 400:000$, e por con- 
seqüência não se ha de perder de todo essa des- 
peza. 

O Sr. Dantas:— Não é de hoje que V. Ex. 
tem essas idéas. 

O Sr. Castro Carreira :—De certo; mas acre- 
dito, que o açude de Quixadà só deve ser feito de- 
pois de lá chegar a estrada de ferro, porque o 
seu desastre foi a falta de construcção dessa ferro 
via ; basta dizer que o transporte de cimento 
para essa obra importaria em contenares de 
contos de réis, não fallando no transporte do 
outros materiaes, para os quaes foi1 preciso fa- 
zer-se um carretão que é ura verdadeiro monstro 
que pôde servir de modelo para o desperdício 

dos dinheiros públicos, nunca serviu o não ha 
boi, que o arranque do logar. 

Por conseqüência, emquanto não houver com-' 
municação é desperdiçar dinheiro emprehenden- 
do-se obras desta natureza, que demandam um 
material pesadíssimo e abundante. 

Eu hei de ser pertinaz para que o governo 
cumpra o que nos prometteu ; quanto mais que é 
um systema que vamos experimentar : vamos 
ver o que produz entre nós o systema de irriga- 
ção. 

Agora mesmo lê-se no Jornal do Commercio, 
que os Estados-Unidos vai gastar 600 mil contos 
com este systema de irrigação. 

O Sr. Visconde de Jagüaribe : — E este sys- 
tema, já existe na Lombardia. 

O Sr. Castro Carreira : — R' verdade ; mas 
no Ceará póde-se e deve-se experimentar esse sys- 
tema, que pode até ser realizado pelo rio S. Fran- 
cisco, que será o mais natural e talvez mesmo 
mais economico. 

O Sr. Visconde de Jagüaribe dá um aparte. 
O Sr. Castro Carreira : —Peço licença ao se- 

nado para ler um pequeno artigo, que encontrei 
na revista de engenharia, escripto por um dis- 
tineto engenheiro que, embora prostrado em 
uma cama, não deixa de ser util ao seu paiz, o 
Sr. Dr. Francisco Picanço. 

O Sr. Dantas : — Apoiado, è um ornamento 
da sua classe e um homem infatigavel. 

O Sr. Castro Carreira (lê): 

« A secca do Ceará e as estradas de Ferro de 
Baturité e do Sobral 

O Ceará receia o appirecimento de uma nova 
secca. 

As chuvas não tèm cabido sobre a provincia; 
os rios não correm e os açudes estão a flear sem 
agua. 

Segundo as ultimas noticias, já começam os pre- 
nuncios do terrível flagello. 

O governo geral deve tomar sérias providen- 
cias ; deve acautelar-se, procurando todos os 
meios de soccorrer o Ceará, sem gastar inutil- 
mente sommas fabulosas, como se fez na secca de 
1878, onde o dinheiro —mal applicado— serviu 
para enriquecer muitos fornecedores e commis- 
sarios, que se aproveitaram da desgraça alhoia e 
das facilidades administrativas. 

Entre as medidas mais urgentes, encontra-se 
a construcção dos prolongamentos das estradas 
de ferro de Baturité e do Sobral. 

Esta ultima foi construída durante e depois 
da secca passada ; o, como sabem i ? nosses lei- 
tores, liga o porto de Camocim com s cidades da 
Granja e Sobral. 

O Dr. Silva Coutinho, em seu trabalho Estra- 
das de Ferro do Norte, apresenta judiciosas 
considerações sobre a Estrada de Ferro do Sobral. 

Entre outras, citaremos as seguintes: 
O Governo Imperial, construindo esta es- 

trada, não teve em vista qualquer lucro prove- 
niente da renda,e sim soccorrer uma grande parte 
da população, que a miséria ia exterminando, pro- 
movendo ao mesmo tempo o desenvolvimento da 
riqueza publica e preparando o meio mais efflcaz 
de levar ao interior da provincia os recursos 
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necessaries na occasiao das seccas, evitando o 
despovoamento do sertao e os grandes males e 
despezas, em grande parte resultantes das dilfl- 
culdades dos transportes. 

A estrada, tendo o sen actual ponto de parada 
em Sobral, ainda nao satisfaz de1 todo o flm a 
que se propoz , tanto que o Estado ja mandou 
estudar o sen prolongamento ate o Ipii. , 

Este prolongamento, que, em tempo de secea 
ha de ser notavelmente util, tem 87 kG48m deex- 
tensao e foi orgado em 2.464:904$805 ou 28:122^701 
por kilometro. 

A E. de F. de Baturite deve quanto antes ser 
prolongada atd o Qnixada. 

0 prolongamento tera 84k ,200 ^ ; o custo 
kilometrico esta orgado em 31:116$391. 

Calcula-so em 200.000 almas, a p0pulagao que 
se ha de aproveitar do prolongamento. 

Nao temos necessidade de apresentar as van- 
tagens da construcgao da E. F. de Baturite Ate 
Quixadh ; estao mais que reconhecidas. 

Ja quo se nao fazemos grandes ftgudes—a? mal- 
logrados ideaes do Sv. Rev;/—, constrnam-se os 
prolongamentos das vias ferreas da provincia. 
Sao estradas de soccorro que devem estar 
promptas quando a secea apparecer. 

Os dignos representantes do Ceara no Park- 
mento tem restricto devor de\tratar noyamente 
da questao ; o urgente levar as linhas atd o 
oentro da provincia.» 

Felizmente, Sr. presidente, o actual governo 
usando da autorizagao que Ihe foi concedida 
pelo parlamento para fazer o prolongamento da 
Estrada de Ferro de Baturitd, mandou pdr em 
execugao essas obrns, pelo que aproveito a oppor- 
tunidade para fazer-lhe os meus comprimentos, 
e agradecer-lhe. Ao menos, desta vez, nao foi 
inutilisada a verba, como aconteceu em 1884, com 
f rave prejuizo da provincia, e foiessa a causa do 
esastre do agude de Quixada. 

O nobre Ministro da Agrioultura aceitando a 
emenda quo consigna a verba para o prolonga- 
mento da estrad i do Sobral, deu uma prova da 
sua ooherencia admmistrativa. 

Eu, ainda Ihe agradego mais este obsequio, e 
flque certo S. Ex. de que presta um importante 
servigo a provincia e ao Estado A provincia, sa- 
tisfazendo uma das suas mais palpitantes neces- 
sidades, dando-lhe poderosos recursos adminis- 
trativos para o tempo das seccas, com o que se 
fara grande economia, e ao mesmo tempo d a 
maneira de melhorar as condigOes emnomicas 
desta via-ferrea, levando-a a um dos pontos mais 
ferteis da provincia. 

Para completar o systema de viagao ferrea na 
provincia do Ceara, para satisfazer as necessida- 
des da secca ainda resta cuidarmos de umaestrada, 
que deve partir do Aracaty para a cidade do Ico. 

Esta estrada d de tanta necessidade no Sul da 
provincia, como teve a de Camocim no Norte. 

Su, pordm, nao me animo a entrar neste as- 
sumpto agora, porque comprehendo, que real- 
mente nao d possivel conseguirmos tudo de uma 
vez. 

Em tempo opportune, pordm, e se, principal- 
mente estiver a testa da administragao das obras 
publicas um ministro como o Sr. senador Prado, 
nao deixarei de animar-me a tratar desta questao 
com todo o interesse, e mostrarei a sya conve- 
niencia, utilidade e facilidado de construcgao. 

Tratando do prolongamento da estrada de Ba- 
turitd, permitta o nobre Ministro, que eu Ihe diga, 
que nao me pareceu feliz a direcgao, que deu o 
nobre antecessor de S. Ex. a este servigo. 

Tenho pezar de manifestar esse pensamento; 
contra a expressa disposigao do decreto de 16 de 
Outubro do 1886, flrmado por V. Ex., expedi- 
ram-se instrucgoes, que ja deram logar a umain- 
terpellagao na outra casa do parlamento, e cuja , 
procedencia nao sei se foi completamente contra- 
riada. 

E' certo, que as condigOes da estrada de ferro de 
Baturite eram muito differentes do que sao as da 
de Pedro II, e de outras que tinham o pessoal te- 
chnico organisado, ao passo que a de Baturitd 
apenas tinha o director e chefe de locomogao, 
(apartes) porem na tabella 3a do mesmo projecto 
estava designado o pessoal technico, que devia ser 
nomeado sob a direcgao do director—si o que esta 
alii escripto nao 6 claro e positivo, nao sei, o que 
seja. 

Em todo o caso,acho que desligar um servigo do 
outro foi, quanto a mim, uma resolugao lamentavel 
para a provincia e para os cofres publicos ; para a 
provincia, porque se as obras fossem entregues ao 
(1 rector da estrada, que a dirige a 6 annos, e que 
ja fez os estudos do prolongamento, considerados 
como os mais completes e economicos, que se torn 
apresentado ; e, realmente, agora na veriflcagao 
desses estudos nao se tem discrepado uma linha. 

Conhecedor da provincia onde resido a 10 
annos, garantoa S. Ex. que, dadas asordenspara 
se fazerem as obras, em 15 dias estavam inicia- 
das, em Dezembro, si nao Ihe faltassem os mate- 
riaes, seria inaugurada a primeira estagao do pro- 
longamento, e em 1890 a estrada estaria em 
Quixada. 

Para os cofres a economia seria extraordinaria- 
mente notavel, primeiro que tudo, bastava no- 
mear o pessoal technico da tabella 3a do decreto 
de 16 de Outubro de 1886, que era mais, que suf- 
flciente, e nao esso pessoal enorme que absorve 
mais de 100 contos em ordenados, nao fallando 
nas gratiticagoes polos trabalhos de campo; aldm 
disto, com o pessoal da estrada, mediante uma ou 
outra gratiflcagao e admissao de um ou outro au- 
xiliar, se poderia talvea evitar a creagao do uma 
repartigao composta de secretario, thesoureiro, 
pagador, almoxarife, offlciaes, amanuense, etudo 
quanto b neeessario a uma repartigao, de sorte 
que talvez nao haja exageragao suppor, que a 
quanta parte da verba sera dispendida com o pes- 
soal technico e administrative do prolongamento. 

E' impossivel que o nobre Ministro illustrado e 
refletido como b, entrando no conhecimento destas 
cousas, nao procure modiflcar este servigo ; e 
espero que, acabado esse estudo, S. Ex. db pro- 
porgOes mais modestas a esse trabalho, certo de 
que, assim procedendo, tirara melhor resultado. 

Quando um Ministro assim precede nao b por 
erro ou malignidade, o sim muitas vezes levado 
por falsas inforraagpes; o director da estrada, ma- 
guado nos seus direitos, passou um telegram- 
ma, que levei ao conhecimento de S. Ex., com o 
qual julguei-me autorizado a solicitar a sua 
exoneragao, que S. Ex. nao aceitou, e disse mesmo 
que nao a daria, nem mesmo que fosse pedida di- 
rectamente, que desejando dar prompto desen- 
volviraento a esse trabalho adoptara este sys- 
tema^ que seria seguido em outras construcg3es. 
que nao havendo intengao de desprestigio e ne11 
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falta de confiança, respondesse o telegramraa 
dizendo, que esperasse. 

Não é para S. Ex. e nem para o nobre Ministro, 
que bem conhecem o director da estrada de ferro 
de Baturité, e sim para aquelles que enxer- 
faram no acto de S. Ex. uma prova de descon- 

ança, que eu peço ao Senado permissão para 
submetter a sua consideração as seguintes apre- 
ciações. 

E' o Exm. Sr. conselheiro Affonsa Penna, 
que no seu relatório, dando conta dos estudos do 
prolongamento da estrada de Baturité, assim se 
exprime. 

« Encetados a 12 de Maio, findaram a 30 de No- 
vembro ultimo os estudos preliminares do prolon- 
gamento da ferro via de Baturité até a villa do 
Quixadá, sendo realizados sob a inspecção do en- 
genheiro director daquella ferro-via Ernesto An- 
tônio Lassance Cunha, e tendo effectuado a 
commissão, alem do levantamento das cartas 
topographicas da cidade de Baturité, da villa do 
Quixadá e da povoação de Canoa, numerosos e 
mui completos trabalhos de campo e escri- 
ptorio. » 

Vê-se que a apreciação de S. Ex. é honrosa 
para esse trabalho. 

O Jornal do Commercio, na sua gazetilha, dando 
noticia destes trabalhos assim diz : 

« A commissão, incumbida dos estudos do pro- 
longamento, apresentou ao Sr. Ministro da Agri- 
cultura numerosos desenhos e plantas verdadei- 
ramente notáveis pela sua nitidez e clareza, que 
podem ser apresentadas como modelos de tra- 
balhos desta ordem. Dirigida pelo Sr. engenheiro 
Ernesto Antonio Lassance Cunha, foi formada a 
mesma commissão pelos Srs. Foglase, Rodo- 
canach, Paiva, Fontenelle e Valle. » 

O que foi pena o Jornal não dizer, porque 
talvez ignorasse, é que estes estudos apenas 
custaram 30:000$000. 

O Sr. desembargador Miguel Calmou du Pin e 
Almeida, passando a administração da província 
ao Sr. desembargador Barradas, assim se exprimiu 
no seu relatório : 

« Estrada de ferro de Baturité.— Continua en- 
tregue a adminis tração do engenheiro Ernesto 
Antonio Lassance Cunha, e o 'excellente estado de 
conservação da linha e de seu material rodante 
manifestam o zelo de sua administração. » 

Por sua vez o Sr. desembargador Barradas, no 
seu relatório, assim se exprime ; 

* Estrada de Ferro de Baturité.—Com relação a 
esta vi i ferrea encontrareis,no annexo cinco, mi- 
nuciosas informações prestadas no relatório, que 
me foi apresentado pelo engenheiro Ernesto An- 
tonio Lassance Cunha, seu dLtincto director. O 
serviço do trafego foi feito com desejável regula- 
ridade e economia, e sem accidente algum. Todo 
material rodante foi mantido em regular estado 
do conservação.» 

O Sr. Dr. Enéas Torreão no seu relatório a 
assembléa provincial, assim o diz: 

«Estrada de Ferro de Baturité. —Continua de- 
baixo da direcção do engenheiro Ernesto antonio 
Lassance Cunha, cujo zelo é attestado pelo excel- 
lente estado de conservação da linha, e pela regu- 
laridade do serviço das estações e oíücinas, como 
tenho tido occasião de observar. 

Segundo as informoções recebidas, as linhas, 
editicios e material rodante, acham-se em estado 
regular de conservação. » 

O mesmo Sr. Dr. Enéas Torreão, passando a 
administração ao Sr. Dr. Caio Prado, exprime-se: 

«Quanto á estrada de Baturité continua sob a 
direcção do honrado e proficiente engenheiro Er- 
nesto Antonio Lassance Cunha, de cuja solicitude 
e constante zelo pelos interesses dessa impor- 
tante empreza, folgo de dar testemunho. » 

Tratando do melhoramento do capital, onde se 
procura estabelecer um serviço de esgoto, a este 
respeito diz: 

«Nesse proposito fui eííicazmente auxiliado pelo 
zeloso e hábil director da estrada de ferro de 
Baturité, o engenheiro Ernesto Antonio Lassance 
Cunha, que,não se poupando a trabalho, apresen- 
tou-me,em data de 31 .de Outubro ultimo, um im- 
portante relatório, em que com reconhecida pro- 
ficiência apreciou os diversos systemas, concluindo 
pela preferencia do de invenção de Berlier, e ad- 
dicionando diversos desenhos, que ainda mais au- 
gmentam o merecimento e valor desse estudo. » 

Idênticos nestas apreciações ainda se mani- 
festam os Srs. Dr. Sancho de Barros Pimentel 
e Satyro de Oliveira Dias, que também adminis- 
traram a província. 

Já tive occasião de trazer ao conhecimento do 
Senado, e publicado nos meus discursos, a opinião 
de engenheiros distinctos, que visitaram esta es- 
trada,'bem como os Srs. Drs. Mursing, Pinkas, 
Arão Reis, Leitão da Cunha, e ultimamente o 
Sr. Dr. Silva Coutinho, que na sua importante 
obra sobre as estradas de ferro ao Norte, n mca 
se refere ao director da Estrada de Baturité que 
não seja com j udiciosa o honrosa apreciação, e 
para não cansar mais a paciência daquelles, que 
com tanta bondade se dignaram ouvir, ponho 
termo a estas apreciações. 

Sr. presidente, a vista do que acabo do dizer 
entrego ao nobre Ministro a justiça de um 
funccionario, que ha 15 annos presta serviços ao 
Estado com a maior abnegação o desinteresse. 

O Sr. Visconde de Jaguaribe:—Apoiado. 
O Sr. Castro Carreira : —Tenho concluído, 

pedindo desculpa ao Senado de lhe ter roubado 
seu tão precioso tempo. 

O Sr. Visconde de Jaguaribe : — Defendeu 
muito bem os interesses de nossa província. 

{Muito bem. Muito bem) 

O Sr. Saraiva.: — Sr. presidente, estou 
no habito de justificar o voto que dou ou nego 
ás grandes despozas ; e o orçamento da Agri- 
cultura, que discutimos, contém as mais dispen- 
tiosasautorizações para vias-ferreas ; tenho, pois, 
decessidade de occupar, mesmo nesta hora adian- 
nada, a attenção do Senado. 

Corre-me além disto o dever do justificar o ad- 
ditivo que mandei à mesa e foi seguramente es- 
quecido pela commissão de orçamento da Gamara 
dos Srs. Deputados, porque, tendo olla deliberado 
ligar as vias-ferreas do diversas províncias do 
Norte mediante longos percursos, não podia op- 
por-se à ligação de duas estradas geraes da pro- 
víncia da Bahia, que caminham para pontos op- 
postoSjUina para o Norte e outra para o Sul, e que 
apenas estão separadas por 00 ou 70 kilometros. 
A omissão dessa proveitosa ligação de duas im- 
portantes estradas construídas ou garantidas na 
mesma província pelo Governo Imperial foi segu- 
ramente uin esquecimento que procurei reparar, 
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mandando ã mesa nm additivo, que mais adiante 
justificarei. 

Antes, porém, de demonstrar ao Senado aneces- 
sidade do additivo, tomarei em consideração as 
verbas da proposta, emendadas pela Gamara dos 
Srs. Deputados, e que não mereceram a appro- 
vação da illustrada commissão de orçamento do 
Senado. 

As nossas commissões de orçamento vão gra- 
dualmente assumindo o poder, que exercem as 
commissões de orçamento na França, na Ingla- 
terra, e especialmente no parlamento dos Es- 
tados Unidos da America do Norte. Esta in- 
fluencia crescente das commissões explica-se 
bem : nossas commissões do Senado e da Gamara 
são já recrutadas entre os estadistas versados no 
estudo de nossas finanças e são, por assim dizer, 
o guia dos representantes da Nação que não dis- 
põem das informações que as commissões obtêm, 
pelo que não podem ter melhor orientação. 

Os senadores, porém, que não dispõem dos 
talentos e illustração financeira dos membros da 
commissão de orçamento do Senado, têm necessi- 
dade de justificar as suas divergências, e dar os 
motivos pelos quaes ousam arredar-se das opi- 
niões autorizadas dos nossos conselheiros natu- 
raes em matéria orçamentaria. 

A Gamara dos Srs. Deputados sabiamente votou 
400:000$ para a creação e desenvolvimento do 
ensino profissional, indispensável ao progresso 
da nação, especificando a creação, em diversas 
provincias, de escolas praticas de agricultura e 
estações agronômicas. 

A commissão de orçamento do Senado, porém, 
reduziu essa deficiente verba a 200:000$, para 
amparar o nosso orçamento contra os deficits, 
que avultam, e se tornam chronicos, no parecer 
dos nossos illustrados financeiros, que, para de- 
bellar o inimigo, que é o déficit, não hesitam em 
adiar até a creação e desenvolvimento do ensino 
profissional, assim como o desenvolvimento de 
nossa viação ferrea. 

Concebo, Sr. presidente, a necessidade de eco- 
nomias, e como Ministro as tenho sempre feito, 
não consentindo que os dinheiros públicos sejam 
gastos mal, ou desperdiçados. 

Mas, economias ha que são verdadeiros des- 
perdícios. Entre essas economias desastrosas col- 
íoco as economias com o ensino agrícola, cujo fim 
é augmentar pela qualidade dos productos, e pela 
dispersão dos melhoVes processos, o valor, eo 
desenvolvimento de nossa producção, e conse- 
guintemente da receita publica. 

Ha pouco tempo li em uma obra escripta por 
um francez—que a Allemanha, depois de suas 
mais dispendiosas guerras, augmenta sempre as 
suas despezas com o desenvolvimento do ensmo 
profissional, e especialmente do ensino pratico de 
agricultura, e isto como meio de recuperar as 
forças perdidas e ganhar novas No Brazil nem 
antes e depois das guerras nada se faz, quando 
apenas dispomos de uma escola de agricultura de 
ensino tão theorico, que só tem produzido candi- 
datos a empregos públicos, Não terá fé a illustrada 
commissão em nossos governos, por não terem 
elles sabido organizar o ensino pratico de agricul- 
tura? Mas a conclusão de semelhante suspeita 
seria supprimir completamento a verba, porque o 
desperdício de 200:000$ devia ser tão reprovado 
como o de 400:000$000. 

A' vista do que tenho expendido não posso votar 
v. vi 6 

com a commissão a suppressão da metade da 
verba consignada pela Gamara dos Srs. Deputados 
para o ensino agrícola,indispensável ao progresso 
rápido da nação, até agora considerada essencial- 
mente agrícola. 

O Sn. Leão Veleoso:—A educação agrícola é 
um dos corollarios da Lei de 13 de Maio. 

O Sr. Saraiva:—Ao governo - corre a obriga - 
ção de crear estações agronômicas, de reformar e 
tornar mais pratico o ensino que se dá na Bahia. 
Só assim é que poderemos concorrer com os pai- 
zes, que produzem generos iguaes aos nossos. 

A beterraba está matando a canna por causa 
da falta que ha entre nós do ensino agrícola. A 
beterraba,que continha, no começo do século, 8 0/o 
a 9 % de matéria saccharina, tem augmentado 
consideravelmente esta porcentagem pelo aperfei- 
çoamento da cultura, emquanto que a canna, cuja 
porcentagem passava ás vezes de 18 0/o,tem per- 
dido em sua riqueza pela má escolha de semente 
e pela má cultura. 

Em relação á extracção do assucar de beterraba 
e da canna,é ainda maior o nosso atrazo, porque a 
maior porcentagem em assucar de nossas fabricas 
mais rendosas nunca tem excedido de 9 1 /2 %, 
sendo a porcentagem média em quasi todas 

de 7 %, quando a Allemanha já extrahe da be- 
terraba, muito e muito inferior à canna, 9, 10 
e mesmo mais de 10 % pelo novo processo da difi- 
fusão, quasi geueralisado nesse paiz. 

Mas, por que nossa riquíssima canha não pôde 
rivalisar com a beterraba ? Porque os nossos plan- 
tadores de cannas, com raras excepções, não sa- 
bem praticar os melhores processos de cultura, 
visto como é quasi nullo o ensino profissional em 
todo Império. 

Colonisação.—Aparto-me ainda da nobre com- 
missão quanto à restricção que poz à proposta do 
governo em relação á colonisação. 

O Sr. Luiz Fellipe Restricção muito sa- 
lutar. 

O Sr. Saraiva Nada ha de salutar em uma 
medida, que inhibe o governo de levar para onde 
mais lhe convém, ou lhe agrada, o colono, que as 
provincias do Norte não puderem receber, por não 
poderem pagar salarios elevados. 

O Sr. Luiz Felipe : — Hei de votar com a 
commissão neste ponto. 

O Sr. Saraiva : — E faz muito bem, porque 
obedece ás suas convicções. Mas eu voto também 
muito correctamente,não querendo, como bahiano, 
que fique uma parte da verba de colonisação no 
Thesouro, só porque os lavradores bahianos não 
pedem colonos, ou não lhes podem pagar actual- 
mente altos salarios. 

E' meu parecer, pois, que os colonos vão para 
onde mais lhes agradar. 

Sem as restricções o governo não fica inhibido 
de ir creando pequenos núcleos coloniaes nas pro- 
víncias do Norte, núcleos que são o começo de 
todas as colonisações, e as melhores escolas pra- 
ticas de agricultura, si os colonos forem bem es- 
colhidos, pois conhecem e praticam em seu paiz 
aperfeiçoados processos agrícolas. 

Não creio que, votando assim, deixe de votar 
bem, apezar do proposito, em que estou, de 
occupar-me mais da província da Bahia, do que de 
todas as outras. 
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O SR. F. 
federação. 

Belxsario Preparal-a para a 

O Sr. Saraiva Isto de federação é para os 
moços corajosos. Nós, os velhos senadores, neces- 
sitamos de ler e estudar os projectos de federação 
para podermos auxiliar os federalistas. Só lendo 
os projectos poderemos ter a respeito opinião ; 
pois que até agora só temos cogitado de uma 
larga descentralisação, e não tínhamos pensado 
em federação. 

Repito, Sr. presidente, vá o colono para onde 
quizer e achar melhor; si não quizerem os colonos 
viver no Norte fiquem em S- Paulo, Minas, Santa 
Catharina e Rio Grande. 

O Sr. Escragnolle Taxjnay V. Ex. attenda 
a que a verba refere-se também á colonisação na- 
cional. 

O Sr. Saraiva:—Mas a liberdade dada ao go- 
verno não o inhibe de animar a colonisação na- 
cional: o que eu uão quoro é levar o meu pro- 
vincialismo ao ponto de ficar uma parte da verba 
no Thesouro, si os colonos não quizerem ir para 
o Norte. 

O Sr. Escragnolle Taunay : —Mas não se ira 
pede isto. Tudo está respondido com a mudança 
da epigraphe da verba. 

O Sr. Saraiva : — O colono ou o emigrante 
procurará de preferencia a província em que os 
preços dos.produetos habilitem os lavradores a 
lhes dar salarios que lhes permitta economias 
para a compra de algum terreno. Com sa- 
larios baixos é difflcil, sinão impossível, a coloni- 
sação. 

Um Sr. Senador:—A questão édo salario. 
O Sr. Saraiva :—S. Paulo recebe muitos colo- 

nos, porque o café tem preço e porque os agricul- 
tores podem despender grandes quantias com os 
colonos. Estes economisam e compram terras. 

Não me refiro aos emigrantes que trazem al- 
gum dinheiro. Mas emquanto o assucar não tiver 
preço, que permitta pagar melhores salarios aos 
trabalhadores da terra, nós plantadores de cannas 
não podemos receber ou mandar vir colonos. 
Esta é que é verdade. Organize o governo seus 
núcleos, e núcleos pequenos em pontos variados. 
E' tudo quanto presentemente pôde fazer para 
certas províncias. 

\oto,pois,contraarestricçãoda commissãopelos 
motivos expostos. 

O melhor meio de colonisar o Brazil é levar as 
estradas de ferro para o interior, onde as terras 
são baratas, ou da Nação, e onde o clima é sa- 
lubre. 

Tenho ainda, Sr. presidente, o pezar de votar 
contra as commissões das duas Camaras nas sub- 
vonções que decretaram para as companhias de 
navegação, que já é feita sem o menor dispendio 
do Estado, e mediante uma concurrencia anima- 
dora e esperançosa. A navegação transatlântica 
faz-se já por numerosas companhias, que prospe- 
ram. O que ganharemos nós augmentando apenas 
os lucros de uma empreza nova, que vai encontrar 
poderosas concurrentes ? A província do Espirito 
Santo tem também communicações fáceis com 
o Rio de Janeiro por meio de duas companhias não 
subvencionadas. Subvencionar uma companhia 
somente é crear um preguiçoso, e desanimar os 
os que nada pedem ao governo, porque confiam 

no seu trabalho, e têm até agora tirado pro- 
veitos dos seus capitães. Voto também neste 
ponto contra a illustrada commissão. 

O Sr. Fernandes da Cunha dá um aparte. 
O Sr. Saraiva; — Vou agora conciliar-me com 

a commissão. Os pontos de que tratei são os 
únicos em que divirjo delia. 

Applaudo a commissão na suppressão da 
emenda relativa ao abastecimento d'agua nesta 
Capital. Tendo-so em vista os hábitos da popu- 
lação da Côrte, e as necessidades da hygiene pu- 
blica, esta autorização pôde até ser qualificada 
de insensata. Entregar-se o serviço das aguas a 
uma companhia particular, e a directores de em- 
prezas que exercem já immensa influencia em 
nossos governos, como temos verificado em re- 
lação a todas as outras emprezas, que tudo exigem 
e que tudo pedem, seria um desastre. 

O Sr. Dantas;—Era uma calamidade. 
O Sr. Saraiva: — Si nós não tivéssemos di- 

nheiro para fornecer agua ao publico, bem ; mas 
tivemos dinheiro, e gastámol-o: para que fazer 
isto agora ? O que o governo devia fazer, e não 
tem feito, é uma lei de desapropriação de manan- 
ciaes, para acabar com este negocio do compra 
d'agua. 

Os terrenos que cercam a cidade do Rio de Ja- 
neiro são os mais estereis, os rios que ahi ha 
são do Estado, e entretanto nós temos gasto mi- 
lhares de contos comprando aguas. 

Sr. presidente, quando estive no Ministério da 
Agricultura interinamente, encarreguei ao illus- 
trado e integro Sr. Conselheiro Veríssimo de 
Mattos de fazer um projecto de lei de desapropri- 
ação de aguas;não pôde promovera sua passagem, 
porque sahi do ministério ; mas onde está este 
projecto, que naturalmente foi entregue ao Sr. 
Martinho Campos ? Voto contra esta autorização 
e daria contra ella 100 votos, si de 100 votos dis- 
puzesse. 

Entro agora na justificação de meu additivo e 
no mare magnwm das estradas de ferro. 

Pertenço, em relação a despezas com viação fér- 
rea, à escola do nobre Ministro da Agricultura. 
Muita gente diz que em relação a vias ferreas 
S. Ex. é um pouco doudo friso), mas eu sou ainda 
mais doudo que o nobre Ministro {hilaridade) 
como passo a demonstrar. Antes, porém, de en- 
trar na questão da loucura em relação à despeza 
com vias ferreas, eu pedirei licença para justificar 
o meu additivo, que justificado estará pela sim- 
pleas exposição da questão. 

A Gamara dos Srs. Deputados, ou antes, a sua 
commissão,naturalmente inspirada pelo nobre Mi- 
nistro, deliberou a ligação das estradas de ferro 
do Norte, que muito applaudi, porque une entre 
si três províncias e facilita para o futuro o eom- 
mercio interior do Império. Para fazer esta liga- 
ção a commissão não hesitou perante avultada 
despeza. 

Os deputados da Bahia,conservadores e liberaes, 
tinham apresentado na Gamara um projecto,em o 
qual estava também consignada a ligação de tres 
vias ferreas da província da Bahia. Entretanto a 
illustrada commissão da Gamara, decretando a 
ligação das diversas estradas do Norte, que 
exige avuljadas despezas, esqueceu a ligação das 
estradas da Bahia,que estão separadas apenas por 
dezenas de kilometros. 
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Não deu a devida importância à ligação das 
duas grandes estradas geraes da Bahia, das quaes 
uma se dirige para o Norte do Império, e a outra 
para o Sul, em direcção ao Norte da província do 
Minas Geraes, porque naturalmente a illustrada 
commissão da Gamara não teve em tempo com- 
pletas informações. Meu additivo tem por flm re- 
parar esta injusta omissão. 

O Senado poderá recusar a ligação de tres es- 
tradas que reúnem o Norte ao Sul da província da 
Bahia e ainda dous importantes municípios do 
littoral da nossa grande Bahia, depois de votar a 
ligação das vias íerreas do Norte ? Não o creio. 
Espero que o Senado não recusará esse beneficio 
á minha província e conto para isto com o auxilio 
do governo e do illustre Ministro da Agricultura, 
que o representa. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
Sem duvida. Estou completamente de accôrdocom 
o nobre senador. 

Vozes;—Muito bem, muito bem. 
O Sr.Saraiva:—Agradeço a V. Ex. esse apoio. 
O Sr. Dantas : — Até o interesse ô geral e 

não provincial. 
O Sr. Saraiva ; — Approvado como está o 

additivo pelas opiniões que espontaneamente se 
manifestam em seu favor, vou demonstrar que a 
loucura dos que querem cortar o paiz de vias 
íerreas não é tãod esastrosa, quanto esterilisadora 
é a política dos prudentes, que não ousam gastar 
somente p ira ter saldos e debellar o inimigo, que 
é o déficit, originado pelo desenvolvimento da 
viação. 

No anno passado demonstrei que a despeza feita 
com as nossas vias ferreas não era causa de nossos 
embaraços financeiros. 

As guerras, as seccas, os desperdícios, isto é, 
as grandes despezas improductivas foram a ori- 
gem da grande divida que temos e cujos juros 
absorvem um terço da nossa receita. Apenas as 
despezas com vias ferreas, isto é, as despezas de 
construcção de algumas pelo governo, e os juros 
até hoje pagos pelas garantidas, sobem á somma 
de 300.000:000$. Os juros dessa quantia devem 
importar em 15.000:000$, Calcule-se o augmento 
da receita nesse ultimo decennio, e reconhecer- 
se-á que as vias ferreas concorreram extraordi- 
nariamente para esse augmento, além do desen- 
volvimento espantoso de producção das províncias 
Minas, S. Paulo e Rio de Janeiro. Si a construc- 
ção de estradas mal planejadas, executadas com 
orçamentos enormes e com garantia de 7 0/o 
produziu grandes resultado, o que so não pôde 
e se deve esperar do prolongamento dessas vias 
ferreas e de novas com orçamentos modicos e 
garantias de 5 % ? 

Em 1881 o finado Conselheiro Buarque reduziu 
as garantias de 7 a 6 % e começou a regu- 
larisar os orçamentos. O nobre Ministro não 
deve conceder garantia de mais de 5 "/o, e então 
poder-se-à aflirmar que ninguém emprehenderà 
estradas que não estejam em condições de dar 
logo renda para o seu custeio. 

Provocar o desenvolvimento da producção por 
todos os modos, deve ser o flm constante dos es- 
forços de qualquer governo e do parlamento. 

Enriquecer a nação é tornal-a contente, dese- 
josa da paz, mais capaz de fiscalisar o governo, 
porque a riqueza da nação dá-lhe um eleitorado 

independente e numeroso, e sem este eleitorado 
independente as nossas Camaras não poderão in- 
spirar ao governo, e serão por este sempre domi- 
nadas. Actualmente se pede a admissão no elei- 
torado de todos os que sabem ler e escrever. Esse 
reforma é modesta, porque são ainda bem poucos 
os que sabem ler e escrever que não são eleitores. 
Muita gente pensa que eu oppuz-me em 1880 a 
esta modestíssima reforma. Quiz e quero que se- 
jam eleitores todos os que souberem ler e escre-' 
ver, comtanto que escrevam em um livro seus 
votos no collegio eleitoral. Para isso seria ne- 
cessário acabar com o segredo do voto, o que em 
1880 pareceu a muitos liberaes genuínos um prin- 
cipio anti-liberal, visto como assim o pensam os 
liberaes da Europa. Nosso liberalismo è mode- 
lado pelo velho liberalismo europeu. 

O Sr. Silveira da Moita : —Eu o aconselhei 
nesse sentido, quando dei parecer sobre a re- 
forma. 

O Sr. Saraiva:—Mas não pude levar a effeito 
este pensamento. 

O Sr. Silveira da Motta;— Talvez não qui- 
zesse, por ser conselho meu. 

O Sr. Saraiva:— O nobre senador faz-me uma 
grande injustiça suppondo que nutro sentimen- 
tos hostis para com S. Bx. que, desde os bancos 
acadêmicos, tratou-me sempre com benevolência, 
e que sou capaz do abandonar os interesses pú- 
blicos por sentimentos pessoaes. 

Tem dito que, por causa das vias-ferreas, são 
chronicos os nossos deficits. Mas esta proposição 
não poderia ser demonstrada, porque o que se 
gasta no desenvolvimento da viação ferrea não 
pode ser, e não deve ser considerado déficit orça- 
mentário. Temos tido neste ultimo decennio 
exercícios de grandes saldos, mas que são encer- 
rados com déficit, porque além do emprego de taes 
saldos a melhoramentos reproduetivos, tomámos 
ainda para isso, e por empréstimo, grandes quan- 
tias. 

Exemplo disso os exercícios de 1880 a 1881, de 
1881 a 1882, que correram sob minha responsabili- 
dade. Estes dous exercícios produziram 15.000:000$ 
de saldo, comparadas as receitas ordinárias com as 
despezas da mesma natureza. Mas tendo-se gasto 
nos referidos exercícios 32.000:000? em melhora- 
mentos reproduetivos, tivemos de pedir ao nosso 
credito mais 17.000:000$, além dos saldos. Os 
nossos doutores em finanças disseram logo que 
esses dous exercidos foram encerrados com déficit, 
e eu sustento que os saldos existem empregados 
em vias ferreas, e mais os empréstimos tomados, e 
que esses saldos, si ficassem no Thesouro, teriam 
sido desperdiçados, pois que bem me recordo de 
que, tendo uma vez o Ministério Rio Branco an- 
nunciado saldos, immediatamente as Camaras 
votaram um augmento annual de milhares de 
contos com a elevação dos vencimentos do func- 
cionalismo do Império. Ainda agora, suppriraa o * 
nobre Ministro todas as despezas novas e repro- 
duetivas do Ministério da Agricultura e o actual 
orçamento se liquidará com grande saldo. Mas 
devemos supprimir as garantias de estradas de 
ferro, deixar de crear escolas agrícolas, de au- 
gmentar o volume das aguas, que abastecem a 
população da Côrte, somente para termos o prazer 
de annunciar saldos ? , 
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Si a iniciativa particular dos Estados Unidos 
produzia as maravilhas, que todos conhecem, não 
pôde deixar o nosso governo, na falta da mesma 
iniciativa entre nós, de auxiliar com garantia 
todos os grandes emprehendimentos, e quando 
estes tiverem produzido os seus effeitos, salda- 
remos com a maior celeridade todas as dividas 
que tivermos contrahido para desenvolver a nossa 
viabilidade e provocar o augmeuto de nossa 
producção. 

Em conclusão direisi tomar dinheiro empre- 
stado para desenvolvera viação-ferreaéloucura, 
eu sou mais louco que o nobre Ministro da Agri- 
cultura, porque S. Ex. pede nesse orçamento 
garantia para 40 ou 50 mil contos, e eu pediria 
para 100 mil contos, porque para construir ou 
garantir os juros com a viação ferrea, não hesi- 
taria em dobrar a nossa divida. Mas nada fazer 
para ter saldos, me parece a mais imprevidente 
e a mais esteril de todas as politicas. 

O Sr. Henrique d'Ávila:—E' a política que 
eu combato. 

O Sr. Dantas:—Eé a mais desastrosa. 
O Sr. Saraiva:—Mas seremos nós os únicos 

loucos que temos adoptado o systema de con- 
struir estradas de ferro com empréstimos e grandes 
empréstimos ? 

Não. Nenhum paiz do mundo, com a única 
excepção dos Estados Unidos, tem meios de fazer 
vias ferreas sem recorrer ao credito. 

A França, depois de uma dispendiosissima 
guerra e depois de ter augmentado a sua di- 
vida com mais de 12 milhares de milhões de 
francos, inaugurou o systema Freycinet e desen- 
volveu extraordinariamente a sua viação, sendo 
os empréstimos a base exclusiva desse systema. 
E a França era um paiz que tinha quasi completa 
a sua viação, porque a respeito diz Leroy-Beau- 
lieu «que actualmente o desenvolvimento da 
viação franceza não produz sinão o effeito de 
diminuir os juros das antigas emprezas, sem ne- 
cessidade justificada. 

O Sr. Dantas;—Nós também, depois da guerra 
do Paraguay, em que despendemos mais de 500 
mil contos, iniciámos a política dos melhora- 
mentos materiaes. 

O Sr. Saraiva:— Mas, si antes da guerra do 
Paraguay, tivéssemos iniciado a politica da lou- 
cura, não teríamos talvez feito a economia dessa 
dispendiosa guerra, que nos apanhou sem estrada 
de ferro para Mato Grosso ? 

Si tivéssemos estrada de ferro para esta lon- 
gínqua província, cujo território Lopez cubiçava, 
teria elle nos declarado a guerra ? Não, segura- 
mente. 

Estou fatigando o Senado... (não apoiados) 
Vozes: — Está fallando muito bem. 
O Sr. Sarviva:— ... mas preciso ainda fazer 

•outras observações. 
Comprehendo e avalio bem as objecções dos il- 

lustrados financeiros, que querem orçamento com 
saldos em dinheiro no Thesouro.EUes me poderão 
fazer a seguinte objecção : 

Vossa politica é tão ousada e augmentapor tal 
fôrma a divida publica, que em certas eventua- 
lidades, como a de uma guerra, não teremos cre- 
dito bastante para organizar a victoria, porque as 
guerras actuaes exjgera grandes despezas. 

Comprehendo o alcance dessa objecção e dou- 
lhe a maior importância. 

Mas devo observar que, si os melhoramentos 
materiaes não dão immediatos resulsados, si não 
augmentam rapidamente as nossas receitas, não 
são e não podem ser, executados também com 
grande celeridade. As estradas votadas agora não 
estarão executadas em tres ou quatro annos, e o 
crescimento natural da renda ó insufflciente para 
manter o nosso credito. 

Mas ha probabilidades de guerra ? 
Sei que mesmo no Senado ha quem se preoccupe 

muito de semelhante eventualidade, como o nobre 
senador pelo Rio Grande do Sul, que combate 
sempre por poderoso exercito. 

O Sr. Henrique d'Ávila:— O que quero ó um 
exercito pequeno, mas exercito. E si o não quer, 
não peça melhoramento material algum. 

O Sr. Saraiva:— Exercito pequeno temos nós 
e ninguém poderá deixar de querer que elle seja 
bem organizado 

O Sr. Henrique d'Avila:— O que temos não 
é exercito. Si V. Ex. o quer bem organizado, está 
coramigo. 

O Sr. Saraiva:—Pelo que se deduz dos dis- 
cursos do nobre senador, tão versado em as- 
sumptos militares pareceu-me que S. Ex. queria 
militarisar um pouco o paiz, e deseja umacon- 
scripção mais severa. 

O Sr. Henrique .n'Ávila:—Nunca quiz mili- 
tarisar o paiz, e apenas quero a conscripção da 
lei do recrutamento. 

O Sr. Saraiva: — Mesmo em relação á defesa 
do Império as estradas de ferro serão de grande 
valor. 

O Sr. Henrique d'Ávila:—Os inimigos virão 
por ellas. 

O Sr. Saraiva:—Si não tivermos exercites; 
mas nas grandes crises, como na guerra do Pa- 
raguay, o exercito é toda a nação. 

O Sr. Henrique d'Ávila:— Isto é uma utopia. 
O Sr. Saraiva;—Mas quaes os exercites de 

nossos visinhos ? Não é esse ? Não é a nação sem 
disciplina ? 

O Sr. Henrique d'Ávila:—Ouvir isso ató 
faz mal. 

O Sr. Saraiva: — Com quem podemos ter 
guerra, que nos obrigue a nos preparar para 
ella ? As nações europeas têm muitas questões 
entre si para se lembrarem de nos fazer guerra. 
Os Estados-Unidos foram sempre o nosso melhor 
amigo. 

O Sr. Dantas:—E tem apenas um exercito 
de 25.000 homens. 

O Sr. Henrique d'Ávila: — Que valem cem 
mil. 

O Sr. Saraiva : — Com as republicas do Pa- 
cifico a guerra é impossível, e poderemos também 
estar tranquillos em relação a Montevidéo e Pa- 
raguay. Resta, pois, a Confederação Argentina. 
• Mas, por que motivo esta nação nos fará a 
guerra? Não precisa ella de paz, como nós ou- 
tros, para occupar uma grande posição no mundo ? 

Indica-se a questão de limites como causa de 
uma guerra' provável. Mas os argentinos já 
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pensam, como eu e muita gente, que os terri- 
tórios contestados não valem uma guerra e que 
ô preciso terminar a questão amigavelmente. 
Entrar em uma luta terrível por dezenas e mesmo 
centenas de léguas quadradas é uma loucura. 

O nobre senador por Pernambuco, o Sr. Soares 
Brandão, demonstrou na discussão dos negocios 
estrangeiros, que a solução desta questão era 
fácil, collocada, como deve ser, no terreno da 
transacção, pois que nunca ella se resolverá 
sor outro modo, porque os advogados dos dous 
paizes a eternisaram, encheram as respectivas 
secretarias de notas, protocollos e memorandos. 

Por que, pois, pergunto ainda, teremos guerra, 
si ó facilima a solução da questão de limites ? 

O Sk . Henrique d'Ávila. : — Porque somos o 
único obstáculo á grandeza daquelle paiz. 

O Sr. Saraiva Quem pôde obstar e impedir 
que a Republica Argentina soja uma grande 
nação ? Naturalmente o nobre senador refere-se 
á ambição, que nutrem muitos argentinos, de res- 
tabelecer o vice-reinado. Os homens illustrados 
da Confederação, porém, não têm, nem podem 
ter,o desejo do supjirimir duas nacionalidades, que 
o Brazil tem obrigação de manter. O que, como 
diplomata e como Ministro dos Negocios Estran- 
geiros observei, sempre foi que da parte dos go- 
vernos argentinos ha muito desejo de viver com- 
nosco na melhor harmonia. 

O Sr. Henrique d'Avila:—Lembre-se de que 
foi V. Ex. o autor do Ultimatum, que contraria 
ojuizo que V. Ex. está manifestando. 

O Sr. Saraiva;—Mas o Ultimatum a Monte- 
vidéo não pôde contrariar o que digo em relação 
á Republica Argentina, que esteve sempre com- 
nosco na questão Uruguaya e Paraguaya. 

O Sr. Henrique i/Avila : —Não creio nossa ami- 
zade. 

O Sr. Dantas: - Mas então qual a causa ? 
O Sr. Henrique d'Avila:—E' que os argen- 

tinos cubiçam Montevidéo e sonham com o vice- 
reinado. 

O Sr. Saraiva Si éessa a causa da guerra, 
eu tenho muita razão de não receiar, porque a 
Confederação não poderia lembrar-se hoje de 
suppriinir duas nações, reconhecidas pelo mundo 
inteiro. 

O Sr. Henrique d'Ávila Mas o Paraguay já 
está supprimido, e Montevidéo não está porque 
o Brazil o sustenta. 

O Sr. Saraiva:—Repito : uma guerra entre o 
Brazil e a Confederação é uma insensatez, e os 
governos Brazileiro e Argentino não podem que- 
rel-a, e hão de encontrar sempre solução honrosa 
e digna quo determine esta questão de limites, 
única que temos. 

O Sr. Henrique n'Ávila Mas as nações, 
como os indivíduos, tém paixões que cógam. 

O Sr. Saraiva Mas a estas paixões cégas 
devem resistir os governos e todos nós, que pro-< 
cedemos sem paixão, e inspirados apenas por pa- 
triotismo. 

O Sr. .Henrique d'Ávila :— Até hoje temos 
procedido com fraqueza o continuaremos assim. 

O Sr. Fernandes da Cunha:—E épor isso que 
elles porflam. 

O Sr. Henrique d'Ávila : —Elles tém assassi- 
nado subditos do Brazil, tirado o que ó nosso, e 
cedemos sempre. Si V. Ex. fosse fllho do Rio 
Grande do Sul e morasse na fronteira, não fallaria 
assim. 

O Sr. Saraiva : — E' possível que, si morasse 
na fronteira do Rio Grande, tivesse outra lingua- 
gem. Mas, morando no Norte do Império, tenho 
bastante calma para pensar, como penso, e para 
dominar minhas próprias paixões, si as tivesse. 

O Sr. Henrique d'Ávila ; — Organizemos o 
nosso exercito, que é o único flador da paz. 

O Sr . Saraiva : —Mas a Republica Argentina 
não tem também exercito organizado. 

0 Sr. Henrique d'Ávila : — Hoje tem, sim, 
senhor. 

Sr. Saraiva : — Tem um exercito de 7.000 
homens, que augmentarà, pela mesma forma por 
que augmentaremos o nosso, em tempo de guerra. 

O Sr. Henrique d'Ávila : — V. Ex. está en- 
ganado. Eu lhe posso dar noticias. 

OSr. Saraiva ; — Eu também leio os relató- 
rios do Ministério da Guerra da Republica Ar- 
gentina. 

O Sr. Henrique d'Ávila dá um aparte. 
O Sr. Saraiva : —Vou terminar, porque, para 

continuar na questão provocada pelo nobre se- 
nador, teria necessidade de fazer um novo dis- 
curso. 

Resumo meu pensamento em relação ás estra- 
das de ferro dizendo que: si forem bem estudadas, 
bem planejadas e feitas com economia, o Brazil, 
pôde dar-lhes o maior desenvolvimento possível 
sem desarranjo de suas finanças. 

Reconheço que uma grande guerra pôde con- 
trariar nosso progresso, pôr-nos em apuros, si 
nosso credito tiver sido demasiadamente explo- 
rado. Mas não tenho receio de uma guerra, por- 
que semelhante eventualidade só será possível, 
como observei, por falta de sabedoria e patriotis- 
mo dos governos brazileiro e argentino. 

O Sr. Henrique d'Ávila:—Preparem o ex- 
ercito si querem evitar esta eventualidade. 

O Sr. Saraiva :— Prosiga o nobre Ministro 
da Agricultura na sua política em relação ás 
nossas vias-ferreas, colonisação e ensino profis- 
sional, o terá concorrido effleazmente para a 
nossa grandeza e prosperidade. 

Resolva o Ministério com critério e pacifica- 
mente nossas questões exteriores, e especialmente 
a questão argentina e terá removido todos os 
obstáculos, que podem no futuro embaraçar o 
nosso progresso. 

Vozes :— Muito bem ! Muito bem! 
Yeiu a mesa, foi lida, apoiada e posta con- 

junctamonte em discussão, a qual ficou adiada 
pela hora, a seguinte 

Emenda additiva para ser collocada onde con- 
vier. 

« Fica o governo autorizado a contractar ou 
construir ramaes destinados a unir a estrada 
central da Bahia à do Rio S. Francisco, no 
ponto que fôr julgado mais conveniente, e as re- 
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feridas estradas á de Santo Amaro, podendo, si 
contractar os ramaes, garantir juros que não ex- 
cedam de 6 Vç no máximo, sendo também o 
preço kilometrico de 30:000S000 no máximo.— 
S. R.— J. A. Sarcuva. 

O Sr. Presidente deu para ordem do dia 3: 

O 
1* parte, até 1 i/2 hora da tarde 

3a discussão das proposições da Gamara dos 
Deputados, para que votou-se dispensa] de in- 
terstício : 

N. 30, do corrente anno, contando, para a an- 
tigüidade e classe do capitão-tenente da armada 
Anionio Calmon do Pin e Almeida, o tempo de 
serviçe como director das construcções navaes do 
Arsenal de Marinha da Bahia, que perdeu por 
falta de condições de embarque ; 

N. 31, do corrente anno, declarando que a 
antigüidade do capitão Ignacio Henrique de Gou- 
vêa, no posto de capitão, seja contada de 11 de 
Dezembro de 1868 ; 

2a discussão das proposições da Gamara dos 
Deputados : 

N. 39, do corrente anno, approvando o decreto, 
que mandou reverter à Baroneza de S. Borja, 
sem prejuízo do meio soldo que percebe, a pensão 
que recebia seu linado marido, tenente-general 
Btrão do mesmo nome; 

N. 49, approvando a pensão de 42$ mensaes, 
sem prejuízo do meio soldo, a que foi elevada a 
de 36$ mensaes, concedida a D. Umbelina Leo- 
poldiaa de Mello e Albuquerque, viuva do major 
de commissão Seraphim Felix da Silva. 

Continuação da discussão única do parecer da 
mesa lettra—00— de 1888, sobre a indicação do 
Sr. senador Silveira da Motta relativa ao jura- 
mento, para a qual votou-se urgência. 

2a parte, á I 1/2 hora da tarde, ou antes até ás 4 

Continuação da 2» discussão da proposta do 
Poder Executivo, convertida em projecto de lei 
pela Gamara dos Deputados, n. 34, do cerrente 
anno, fixando a despeza do Ministério da Agri- 
cultura, Commercio e Obras Publicas para o exer- 
cício de 1889. 

Levantou-se a sessão k& 4 horas da tarde. 

94a sessão cm 3 de Outubro de fSSSt 

PRESIDÊNCIA DO SR. VISCONDE DE SERRO FRIO 

SU3IMARIO.~ Expediente.— Pareceres opi- 
nando pelo reconhecimento, como senador, do 
conselheiro Rodrigo Augusto da Silva, e pela 
não approvação de uma proposição da Gamara 
dos Deputados relativa a um melhoramento de 
pensão.— Approvação daredacção das emendas 
do Senado ao orçamento do Ministério da Guerra. 
— Nomeação de um membro da commissão de 
redacção.— Requerimento justificado pelo Sr. 
Taunay sobre a immigração allemã.— Adia- 
mento.— Primeira parte da ordem do dia .— 
Antigüidade de classe do capitão-tenente Antonio 
Calmon duPin e Almeida.— Requerimento jus- 
tificado pelo Sr. Ribeiro da Luz. Discursos 
dos Srs. Taunay e Ribeiro da Luz. Approvação 
de requerimentos.— Approvação de varias pro- 
posições relativas d antigüidade de um capitão 
do exercito e à concessão de pensões.— Imli- 
cação sobre o juramento de senador.— Discurso 
do Sr. Ottoni. Adiamento.— Segunda parte 
da ordem do dia — Orçamento do Ministério 
da Agricultura. Discursos dos Srs. Lima 
Duarte e Luiz Felippe. Adiamento. 

A's II 1/2 horas da manhã, acharam-se pre- 
sentes 35 Srs. senadores, a saber : Visconde 
de Serro Frio, Barão de Mamanguape, Godoy, 
Gomes do Amaral, Castro Carreira, Vieira da 
Silva, Christiano Ottoni, Visconde de Lamare, 
Lafayette, Visconde de Ouro Preto, Henrique 
d'Avila, Barão de Maroim, Paes 'de Mendonça, 
Barros Barreto, Siqueira Mendes, Correia,Thoraaz 
Coelho, Barão de Cotegipe, João Alfredo, Marquez 
de Paranaguá, Lima Duarte, Dantas, Pereira da 
Silva, Barão de Pereira Franco, Visconde de Ja- 
guaribe, Viriato de Medeiros, Soares, Luiz Felip- 
pe, Visconde de Cavalcanti, Ribeiro da Luz, Igna- 
cio Martins, Antonio Prado, Visconde de Bom 
Conselho, F. Belisario e Escragnollo Taunay. 

Deixaram de comparecer,com causa participada, 
os Srs. Barão da Estancia, Barão de Mamoré, 
Fausto de Aguiar, Franco de Sá, Meira de Vascon- 
cellos, Marquez de Muritiba, Paulino de Souza e 
Paula Pessoa. 

Deixaram de comparecer, sem causa participada, 
os Srs. Uchôa Cavalcanti, Barão de Souza Quei- 
roz, Cândido de Oliveira, F. Octaviano, Visconde 
de Pelotas e Visconde de Sinimbú. 

O Sr. Presidente abriu a sessão. 
Leu-se a actá da sessão antecedente, o, não ha- 

vendo quem fizesse observações, deu-se por ap- 
provada. 

Compareceram, depois de aborta a sessão, os 
Srs. Silveira Martins, Evaristo da Veiga, Leão 
Velloso, visconde do Cruzeiro, Soares Brandão, 
Silveira da Motta, Visconde de S. Luiz do Mara- 
nhão, Saraiva e Fernandes da Cunha. 

O Sr. 4° Secretario deu conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

Officios: 
Do Minjsterio da Marinha, de 1 do corrente 

mez, devolvendo, sanccionado, um dos autogra- 
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phos do Decreto da Assembléa Gerai concedendo 
aquelle Ministério um credito de 442:3038129 
para as verbas. Corpo da Armada—Força Nâval 
—Etapas e Munições navaes do exercício de 
1886 — 1887.— Aoarchivo o autograpbo o com- 
munique-se á outra Gamara. 

Do Ministério da Fazenda, de 2 do corrente 
mez, devolvendo sancionados os autographos 
das resoluções da Assembléa Geral, pelas quaes 
ó o governo autorizado a conceder um anno 
de licença- a Joaquim Francisco do Nascimento ; 
a rever as contas do ex-pagador da Pagado- 
ria Central do S. Pedro do Sul, Estanislau 
JOsé de Freitas; o a relevar da prescripção 
em que incorreu D. Manuela das Dores Silva 
Charão, a lim de poder receber o meio soldo que 
lhe compete.— O mesmo destino. 

Representação da lavoura, comraercio, artes 
e industrias da cidade de Lorena, província de 
S. Paulo, sobre a .urgente e imprescindível 
necessidade de ser suppriraido o accrescimo de 
60 % no imposto geral, ultimamente criado 
naquella província.—A' commissão de orçamento< 

O mesmo Sr. Secretario leu os seguintes 

Pareceres 

Foram presentes á commissão de constituição 
as actas, enviadas ao Senado, de 174 assembléas 
eleitoraes e a da apuração geral dos votos, rela- 
tivos á eleição a que se procedeu no dia 10 de 
Agosto ultimo, na província de S. Paulo, para 
preenchimento do logar vago nesta Gamara pelo 
íãllecimento do conselheiro'João da Silva Carrão, 
e bem assim a Carta Imperial do 17 do corrente 
mez, pela qual foi nomeado senador por aquella 
província o conselheiro Rodrigo Augusto da 
Silva. 

Deixaram de vir ao Senado as actas da eleição 
das parochias de S. Sebastião, Santa Rita, Am- 
paro (Ia seoção), S. José do Rio Preto e Espirito 
Santo do Pinhal; as da organização de mesa das 
parochias de Arêas, Tijuco Preto, S. Miguel 
Archanjo, Limeira, Ribeirão Bonito, Palmeiras, 
Divino Espirito Santo, Casa Branca, Paraizo e 
Cajurú; e as relações dos eleitores presentes, de 
Paílmeirase Santo Antonio da Rifaina. 

Consta da acta da apuração geral que, segundo 
offlciou a presidência da província, não houve 
eleição na parochia de Lavrinhas. 

A commissão, tendo examinado as referidas actas 
das assembléas parochiaes, nellas não encontrou 
vicios ou irregularidades no processo eleitoral, 
nem reclamações ou protestos, a excepção das da 
2a secção do districto do sul da parochia da Sé 
e da parochia dos Dous Corregos. 

Quanto á Ia destas assembléas eleitoraes: 
Acham-se na respectiva acta os seguintes pro- 

testos: 1°, que se procedeu ã chamada dos eleito- 
res por uma lista que não pode ser considerada 
a cópia parcial de que falia o reg-ulamento elei- 
toral, art. 138 e§§; 2°, que se fez a chamada 
dos eleitores, incluídos pela revisão de 1887, por 
uma lista impressa ; 3°, que votaram dous cida- 
dãos,- que não foram chamados, nem seus nomes 
estavam na relação dos ausentes. 

A mesa contraprotestou nos seguintes termos: 
1°, que as listas da chamada, presentes à mesa, 
ão authenticas, pois foram extrahidas do respe- 
stivo livro de registro, conferidas pelo tabellião, 

assignadas pelo juiz e têm os requisitos especiaes 
relativos a cada eleitor ; sendo que aquella a que 
se refere o protesto é cópia flel das mencionadas, 
organisada para facilitar os trabalhos-; 2°, que a 
lista referente á revisão de 1887, comquanto im- 
pressa, é também authentica, pois está assignada 
pelo juiz e concertada pelo tabellião; 3°, que é 
possível que se omittisse,por occasião da chamada, 
os nomes desses dous cidadãos; porém, desde que 
se apresentaram, requerendo serem adraittidos a1 

votar, exhibindo seus titulos e achando-se seus 
nomes na lista, outro não podia ser o procedi- 
mento da mesa. 

A commissão entende que o 3° destes protestos 
não tem valor, porquanto, embora não tivessem 
sido chamados a votar os dous cidadãos ahi refe- 
ridos, todavia, desde que estes se apresentaram 
reclamando os seus direitos, finda a chamada e 
antes da abertura da urna, exhibindo os respecti- 
vos titulos, não podia a mesa deixar de receber- 
suas cédulas, de conformidade com os arts. 141 o 
145 do regulamento eleitoral. 

Parecera, porém, á commissão procedentes o 1° 
e 2° dos ditos protestos, á vista das disposições do 
art. 138 e §§ do citado regulamento, pois que, 
como se allega nos protestos e a própria mesa 
reconhce em seu coutraprotesto, a chamada dos 
eleitores não foi feita pelas cópias authenticas do 
competente alistamento, como expressamente 
exige o dito artigo, mas por cópias extrahidas 
daquellas e sendo uma dellas impressa. E con- 
siderando ser substancial esta irregularidade, 
entende a commissão que devem ser annullados 
os votos da eleição a que se procedeu na mencio- 
nada 2a secção da parochia da Sé. 

Quanto á dos Dous Corregos; 
Ha o protesto apresentado por alguns eleitores, 

pelo facto de ter feito parte da mesa o 2° juiz de 
paz José Veríssimo Romão, que se achava mudado 
daquella parochia para a de Jahú, ha mais de 
6 mezes, estando em exercício neste 2° anno o 
terceiro votado; e bem assim por ter sido admit- 
tido a votar um eleitor sem o título e apenas com 
uma certidão do tabellião. 

Parece á commissão inteiramente destituído de 
fundamento este protesto em ambas as suas 
partes ; 1°, porque, além de não ter sido ex- 
liibido documento algum que provasse o facto, 
somente á Gamara. Municipal competia tomar co- 
nhecimento delle, excluindo o juiz de paz da 
respectiva lista, antes do que não podia ser ne- 
gado ao juiz de paz de que se trata o direito de 
fazer parte da mesa eleitoral; 2°, porque procedeu 
a mesa regularmente tomando em separado o voto 
do eleitor, que, em vez do seu propno titulo,apre- 
sentou uma certidão deste, passada por tabellião. 

Na acta da apuração geral encontram-se pro- 
testos apresentados por deus vereadores. Nestes 
protestos allega-se: 

1°, a irregularidade de haver a Gamara Mu- 
nicipal procedido á apuração geral dos votos 
antes de estar findo o prazo para este flm estabe- 
lecido no § 1° do art. 155 do regulamento eleitoral, 
não tendo sido recebidas, até ao dia em que se fez 
a mesma apuração, as actas das assembléas elei- 
toraes das 2a» secções das parochias de Campinas e 
do Amparo e das parochias de Dous Corregos e 
Lavrinhas. 

A commissão, considerando que, das quatro re- 
feridas assembléas, em uma t(a de Lavrinhas) 
não houve eleição, como consta da communicação 
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offlcial acima mencionada, e que as actas das 
outras tres vieram posteriormente remettidas 
ao Senado, entende que a falta de observância 
do prazo máximo estabelecido no citado art. 155 
para o acte de apuração geral dos votos , 
nenhuma inportancia tem. 

E ainda quando não tivessem sido apresentadas 
as actas das ditas tres assembléas, nenhuma in- 
fluencia poderia exercer a falta de sua apuração 
sobre o resultado da apuração geral e formação 
da lista tríplice, visto que o numero total dos 
eleitores de que secompoem aquellas tres assem- 
bléas é de 521 e a diíferença que ha entre o 
cidadão que occupa o 3o logar na lista tríplice 
e o que se acha votado em 4o logar é de 943 
votos. 

2o, não se mencionarem na acta da apuração 
geral os resultados da votação de cada um dos 
collegios separadamente, nem as cédulas que 

•continham menos de tres nomes. 
Não exigindo a lei que declarações semelhantes 

sejam feitas na acta da apuração geral, a com- 
missão tem por improcedente essa arguição. 

A apuração geral dos votos, feita pela Gamara 
Municipal, é a seguinte: 

1.» 

S," 
4.' 

Conselheiro Rodrigo Augusto 
da Silva  

Conselheiro Manoel Antonio 
Duarte de Azevedo  

Dr. Joaquim Lopes Chaves... 
Dr. Francisco Antonio de 

Souza Queiroz Filho  

Vol. Em sep. 

6.488 9 

5.661 
5.020 

4.077 

5.° Conde do Pinhal  4.015 4 
6.° Conselheiro Bernardo Avelino 

Gavião Peixoto  3.724 6 

e outros menos votados. 

A' vista do exposto, a commissão é de parecer : 
1.» Que sejam annullados os votos da assem- 

bléa eleitoral da 2a secção do sul da parochia da 
Sé, ficando alterado do seguinte modo o resultado 
da mesma apuração geral ; 

Conselheiro Rodrigo Augusto da 
Silva  

Conselheiro Manoel Antonio Du- 
arte de Azevedo  

Dr. Joaquim Lopes Chaves  
Dr. Francisco Antonio de Souza 

Queiroz Filho  
Conde do Pinhal  
Conselheiro Bernardo Avelino Ga- 

vião Peixoto  

2.° Que é valida, segundo esta apuração, a 
eleição a que se procedeu na província de 
S. Paulo no dia 10 de Agosto ultimo; 

3.° Que seja reconhecido senador do Império 
por aquella província o conselheiro Rodrigo Au- 
gusto da Silva. 

Sala das commissões, em 3 de Outubro de 
1888.— Pereira da Silva.— /. J. Fernandes da 
Cunha.— í. Be Usaria. 

Vot. Em sep. 

6.357 8 

5.544 7 
4.914 3 

4.039 5 
3.991 4 

3.707 6 

Eleição Senatorial tle S. Paulo de XO de Agosto de 1888 
(apuração do senado) 
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1° S. Paulo  2.143 721 862+2 747+1 600 735+3 509+2 511+2 1.357 0 

2° Táubaté  1.272 598 633 591 657 529 533 522 322 2 

3o Lorena  1.441 754 776 710 716 386+2 409+2 391+2 924 1 

4» Itú  1.294 696 639 527 414 409 421 368 1.069 0 

5» Itapetininga... 1.483 672 956+3 785+4 666+1 396+2 401+2 368+2 719 0 

6» Santos  1.306 553 735+2 652+2 569+1 403 437 409 638 0 

7» Campinas  1.652 644 529+1 455+1 389 543 528 482 1.977 1 

8» Rio Claro  1.659 702 566 451 421+2 506+1 604+1 535+1 1.851 0 

9» Casa Branca... 1.504 765 750+1 680+1 624 261 256 233 1.581 0 

Somma  13.754 6.105 6.446+9 5.598+9 5.056+4 4.168+8 4.098+7 3.819+7 10.438 4 
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A commissão de marinha o guerra do Senado, 
tendo examinado accuradamente a matéria da pro- 
posição, que pela outra Gamara lhe foi enviada 
em 25 do mez passado, autorizando o Governo a 
conceder ao alferes honorário do exercito Sotero 
Joaquim de Almeida melhoramento do sua re- 
forma, como sargento, dando-lhe os vencimentos 
inherentes á patente daquelle pojto, proposição 
aquella que acha-se acompanhada de diversos 
documentos com que o mesmo alferes honorário 
instruiu suas petições ao Corpo Legislativo, é 
de parecer que a mesm i proposição não seja ap- 
provada, porquanto, não obstante reconhecer a 
commissão que dignos de eneomios foram os ser- 
viços do supplicante, contribuindo para a orga- 
nização de uma companhia do Voluntários da 
Patria, com a qual marchou em 1866 paraa guerra 
do Paraguay, onde no Io combate em que en- 
trou foi ferido no dedo pollegarda mão esquerda, 
de que resultou lhe perder o mesmo dedo, como 
verilica-se pela inspecção de saúde, a que o mes- 
mo supplicante foi submettido nesta Córte em 4 
de Fevereiro de 1867, declarando-o este documento 
inc ipaz do serviço do exercito somente por este 
motivo ; comtudo, provando os documentos jun- 
tos que, logo cm seguida ao ferimento, foi conce- 
dida ao peticionario a reforma com o competente 
soldo do posto de lu sargento, que elle então oc- 
cupava ; que, posteriormente, lhe foi concedida a 
patente de alferes honorário do exercito em re- 
compensa do seus serviços,e que ainda depoislhe 
foi mandada abonar nesta Côrte a quantia de 
duzentos mil réis, como indemnização das despe- 
zas que allegava ter feito na organização da men- 
cionada companhia do Voluntários da Patria, re- 
cebendo-os ello em virtude do despacho do então 
Ministro da Guerra, o linado conselheiro Jun- 
queira, concebido nestes termos « l)è-se-lhe a 
indemnização no valor do 200$000, passando o sup- 
plicante recibo, em que declare licar satisfeito e 
nem uma outra reclamação fazer», julga a com- 
missão que os serviços do supplicante já se achara 
devidamente recompensados, maxime diante da 
consideração de que aquelle digno ministro tinha 
sido o chefe de policia da Bahia na occasião em 
que o mesmo supplicante organisàra a alludida 
companhia e para ella enviara naquella quali- 
dade algumas praças, que na mesma se alistaram, 
o, portanto, muito Inuilitado para saber quaes 
os sacriticios e despezas de que reclamava indem- 
nização. 

Ao exposto accroscenta a commissão que, tendo 
sido muito pouco o tempo de demora do supplicante 
na guerra do Paraguay, e consistindo seu feri- 
mento apenas na perda de um dedo da mão es- 
querda, o que sem duvida não o impedia de vol- 
tar para a guerra, depois de curado, si o reque- 
rosse, apezar da declaração da Junta Militar de 
Sanilo, attenta a pequena importância do membro 
perdido, quando ó notorio que não pequeno nu- 
mero do otliciaese mesmo praças do pret mutila- 
das permaneceram naquella campanha, quando 
por seu patriotismo assim o requeriam, é a com- 
missão do parecer que não seja approvada a pro- 
posição . 

Sala das commissões do Senado, 3 de Outubro 
do 1888.— Visconde de Jaguaribe.— Escragnolle 
Taunay.— Visconde de Lamare. 

A imprimir para entrarem na ordem dos tra- 
bal hos. 

Foi lida a seguinte 

UEDACÇAO 

Emendas afprovadas pelo Senado d proposta do 
poder executivo, convertida em projecto de lei 
pela Gamara dos Deputados, e que fixa a despesa 
do Ministério da Guerra paro, o exercido de 
1889. 

Ao § 2»—Conselho Supremo Militar de Jus- 
tiça.—Em vez de 44:360$000, diga-se 45:080$000, 
sendo elevada a 1 ;200S000 a gratificação dos j uizes 
togados. 

Ao § 4.° — Directoria Geral de Obras Milita- 
res.—Em vez de 506:3008000, diga-se 756:3008000, 
sendo 250:0008000 para construcção de novos 
quartéis e reparo dos existentes. 

Ao n. II doparagrapho único (additivo). Accres- 
cente-se: 

Sem augmento da despeza actual. 
Ao paragrapho único (additivo). Accrescente-se 

nolim; 
« Fica o governo autorizado a elevar a 30 o 

numero de batalhões de arma de infantaria, 
lixado pelo decreto n. 10.115 de 18 de Agosto de 
1888, sem augmento de despeza. 

« Sala das commissões, 2 de Outubro de 1888. 
—./. D. Ribeiro da Luz. — Visconde de Ouro 
Preto.» 

O Sr. Presidente nomeou o Sr. senador 
Ignacio Martins para servir na commissão de re- 
dacção. durante o impedimento do Sr. senador 
Fausto do Aguiar. 

O Sr. Escra-g-nolle Tttu.mia.y;— 
Tenho, Sr. presidente,por algunssymptomas, ve- 
rilicado ultimamente, com desgosto e certo sobre 
silto, o reapparecimento de idéas, que considero, 
com bons fundamentos,perigosas e contrarias aos 
legitimes o verdadeiros interesses do paiz e ao seu 
real e solido desenvolvimento. 

Reflro-meã desgraçada aspiração que já vai-se 
manifestando, embora encapotadamente por om- 
quanto, de alguns fazendeiros, e posso franca- 
mente dizer,de não poucos especuladores,para in- 
troduzirem trabalhadores chinezes no Brazil, sa- 
tisfazendo esperanças de lucro e gmho ha longo 
tempo bafejadas o infelizmente ainda não desva- 
necidas. 

O Sr. Viriato de Medeiros ; — Não concordo 
coma opinião de V. Ex. neste ponto. 

O Sr. Escragnolle Taunay ; — Sr. presi- 
dente, a província do Rio de Janeiro, que já foi 
victimada, e tanto tem soífrido pela impreviden- 
cia com que considerou os acontecimentos ante- 
riores á fecunda Lei de 13 de Maio, aliás tão cla- 
ros e cheios de salutar conselho e aviso, ó agora 
apontada como devendo ser assaltada por mais 
esse novo e grande mal... 

O Sr. Viriato de Medeiros : — Não apoiado. 
(Apartes.) 

O Sr . Escragnolle Taunay : —... mal por 
tal forma grave e importante em suas conseqüên- 
cias, que me apresso em denuncial-o ao parla- 
mento. Chego até a considerar crimede leso-ame- 
ricanismo, de lesa-patria, a tèntativa do chamar 

.vi 7 
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para o nossso bello paiz elemento tão pernicioso, 
tão indigno... (Apartes.) 

O Sn. Viriato de Medeiros : — Não apoiado ; 
■ não é justo que se diga isto de uma nação que 

tem cliegado ao ponto de civilisação a que chegou 
a China. {Outrosapartes.) 

O Sr. Escragnolle Taunat:—... repellido 
com a maior indignação e energia... 

O Sr. Viriato de Medeiros Pelos tratantes 
nos Estados Unidos. {Repetidos apartes.) 

{0 Sr. presidente reclama attenção.) 
O Sr. Escragnolle Taunat: —... pelos par- 

lamentos dos paizes, que tiveram a infelicidade de 
acolher em seu seio esses trabalhadores, míseros 
filhos e representantes do Império do Meio. 

O Sr. Viriato de Medeiros : —Porque não 
podem lutar com elles nas industrias. 

O Sr. Escragnolle Taunat:— Tenha o nobre 
senador paciência. Estudarei este ponto e todos 
os outros, que bem patenteam os inconvenientes 
dessa detestável immigração, si assim se a pôde 
chamar. 

O Sr. Lima Duarte:— Não ha vantagens que 
a compensem. (Apartes.) 

O Sr. Viriato de Medeiros : — Não se pôde 
chamar àquella nação de indigna. 

O Sr. Escragnolle Taunat:—Si o nobre 
senador pelo Ceará, com os seus enthusiasmos por 
essa raça e sua civilisação podre e estagnada,tem 
idéa de encaminhar chinezes para a sua provín- 
cia natal, fique certo de que lhe presta um des- 
serviço pavoroso, sem qualificativo até. 

O Sr. Viriato de Medeiros: — Veremos isto 
depois. 

O Sr. Escragnolle Taunat:— Ah? não os 
quer por lá ? 

O Sr. Viriato de Medeiros : — O que digo é 
que não se pôde lançar o estygma de indigno 
sobre uma nação que tanto se tem adiantado em 
civilisação. 

O Sr. Escragnolle Taunat : — Eu não lanço 
estygma sobre a China, que fica lá na sua Asia. 
Admiro, como todos, o grão de adiantamento a que 
chegou aquelle Império muitas dezenas de séculos 
antes de gozarem as nações européas dos benefl- 
cios da civilisação e do progresso; mas, Sr. presi- 
dente, a que me refiro é ao trop plein, que essa 
China, quando pôde, faz transbordar sobre outros 
paizes pelo excesso de sua condensadissima popu- 
lação e que tem dado de si a mais triste, a mais 
hedionda e deplorável cópia e exemplo. (Apartes.) 

Ó Sr. Viriato de Medeiros:—Não é exacto. 
O Sr. Escragnolle Taunat :— Sr. presidente, 

devemos quanto possível nos oppor a esse tenta- 
men, aproveitando a fecunda experiência de na- 
ções infelicitadas por aquelle deleterio elemento 
e cujos parlamentos zelosamente lhe fecharam 
hoje as portas. 

Por experiência própria, os Estados Unidos com- 
rehenderam que é verdadeiro e fatal espantalho 
immigração européa a introducção dos tralha- 

dores chinezes... 
O Sr. Viriato de Medeiros: — Combatem-na 

alli pela barateza do seu trabalho. 

O Sr. Escragnolle Taunat : —.,. e como eu 
tenho essa immigração em conta do maior bene- 
ficio que pôde ser feito a patria brazileira, com- 
baterei sempre com toda a vehemencia essas ten- 
dências que, segundo noto por certos indícios, 
resurgem hoje, procurarei cortal-as de raiz e, com 
todas as energias de que posso dispor, impedir 
que caminhem por diante idéas tão perniciosas e 
mal inspiradas. 

O Sr. ChristianoOttoni:—Apoiado. (Apartes.) 
O Sr. Escragnolle Taunat:—E' preciso, Sr. 

presidente, acabar com este falso presupposto de 
que na immigração não devemos querer procurar 
sinão braços. PT um erro, é apreciação muito aca- 
nhada daquillo que tanto nos convém. 

Temos, de certo, muita necessidade de collabo- 
radores do nosso trabalho material; mas precisa- 
mos também, muito e muito, da collaboração intel- 
lectual que os centros euro eus nos podem minis- 
trar. E' até elemento indispensável o essencial 
á verdadeira transformação deste paiz. Quando 
tudo nos induz a encararmos horisontes vastos, 
deixemo-nos de vistas tão acanhadas e rotineiras. 
Parece que para muita gente o ideal deve conti- 
nuar a ser fazer trabalhar os outros para usufruir 
o esforço alheio em doce e grata indolência. Não, 
senhores, tratemos de formar do Brazil uma patria 
com sentimentos novos e aspirações bem largas. 

Ora, nesse desejo de adquirir o trabalhador 
chinez ha justamente essa intenção : obter delle 
muito resultado e pagal-o o menos possível. 

E' bem sabido quanto é elemento inassirailavel 
nos organismos sociaes de procedenci i européa e 
com toda a razão o Ur. Webb, em seus estudo 
sobre a influencia dos chins, modo de vida, força 
de trabalho e agglomeração nos Estados Unidos, 
os comparou com uma pedra que o estomago do 
homem tivesse engolido sem poder nunca digiril-a. 
E' exactissimo o simile, 

O Sr. Viriato de Medeiros : — Não ha tal; 
nos Estados Unidos elles soflTem guerra porque 
no preço do trabalho não podem ser vencidos. 

O Sr. Escragnolle Taunat : — E' outro en- 
gano ; o serviçal chinez pôde isoladamente ser- 
vir para industrias de profissão que demandam 
paciência, mas não está nas condições de com- 
petir com um europeu que se nutro sufflciente- 
mente. Essa mesma aprégoada sobriedade indica 
logo que o seu esforço não pôde ser comparado 
com o do bom trabalhador que se alimenta em 
regra. 

0 Sr. Viriato de Medeiros : —Os outros são 
muitas vezes ébrios. 

O Sr. Escragnolle Taunat: — Admitíamos, 
porém, que o trabalho que o pobre coolie dá seja 
excelleute. Não ó injustiça, não é expoliação, e 
quasi latrocínio pagal-o com salario minimo, exa- 
geradamente modico ? Só essa idéa é deprimente 
para quem a abriga em si; mas não tenham 
duvida—as pechinchas no fim sahem caras. (Riso.) 

O Sr. Viriato de Medeiros: — Deixem os ho- 
mens trabalhar onde quizerem. 

O Sr. Escragnolle Taunat:—Também durante 
muito tempo não poucos fazendeiros suppunham 
que era bom calculo dar pouco sustento aos seus 
escravos e substituir o que escasseava em ali- 
mento por muita pancadaria e os viam morrer aos 
centos. Quem era o mais prejudicado ? O desgra- 
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çado captivo, que na morte encontrava flm e 
allivio á sua horrorosa existência, ou o ga- 
nancioso distribuidor de chicotadas,ferido profun- 
damente em seu bolso ? Atinai, quando todos mu- 
daram de systema, distribuíam comida solida e 
então podiam exigir muito mais serviço daquelles 
instrumentos de trabalho, que^Iém do mais, eram 
muitíssimo menos castigados. Também o pessoaj 
nas fazendas nos últimos tempos da escravideão di- 
minuio muito, ao passo que os proventos foram 
cida vez mais em augraento. E' péssimo calculo 
esperar grande esforço de quem não se sustenta 
bem. A perfeição do systema é afinal o cavallo 
doinglez. (Riso.) 

Nos Estados Unidos, os chinezes apresentaram 
algum resultado do seu trabalho porque for- 
mavam alli turmas numerosíssimas dirigidas por 
seus capatazes, que tinham o direito de lhes 
dar pancadas, distribuir bambú á vontade e os su- 
jeitavam a esses meios do incitamento que tanto 
impressionaram o legislador brazileiro,que,mesmo 
antes de decretada a abolição, promulgou a ex- 
tineção dos castigos corporaes. Ha algum brazi- 
leiro que tenha saudades daquelles tempos ? Ha 
algum braço, alguma mão que sinta não poder 
mais arbitrariamente levantar-se e bater no corpo 
ou na cara de outros homens ? 

O Sr. Viriato de Medeiros V. Ex. está 
confundindo o bom chinez cora o mau chinez. 
(Apartes repetidos.) 

O Sr. Escragnolle Tau.vay São os máos 
chinezes, que vém da China. Como é possível 
fazer essa discriminação ?! Aliás a raça toda é 
fraca, imbelle, levada a pontapés pelos europeus 
nas guerras em que se tem empenhado. 

O Sr. Viriato de Medeiros r-Póde-se discri- 
minar perfeitamente. (Muitos apartes.) 

O Sr. Presidente reclama attenção. 
O Sr. Escragnole Taunay:—... Si V. Ex. 

fosse collocado á testa dessa fiscxlisação para só 
deixar entrar no Brazil chins corpulentos, possan- 
tes e por cima bonitos (riso) e de qualquer trans- 
gressão lhe resultasse responsabilidade muito 
positiva e séria, ver-se-ia muito atrapalhado e 
verificaria que é refugo de se atirar para bem 
longe ostaes trabalhadores que costumam ir para 
os paizes de immigração. 

Em todos os logares.Sr. presidente, não têm elles 
produzido sinão desastres. Em Lima, no Peru, 
chegaram as cousas a tal ponto, tanto odio e 
asco inspiravam, que a população levantou-se e, 
cercando o quarteirão chinez, fez medonha ma- 
tança de mais de 3.000 desses desgraçadissimos 
homens. 

Foi horroroso. Matavam-se chins, como si fos- 
sem cães leprosos. Os que ficaram em outros pon- 
tos do paiz, juntaram-se aos chilenos invasores e 
procederam, quanto poderam, a reprezalias pavo- 
rosas. 

O Sr. Viriato de Medeiros:—A população ir- 
landeza dos Estados Unidos é quasi toda com- 
posta de facínoras. 

O Sr. Escragnolle Taunay: — Eu estou fal- 
lando do Perú. Talvez V. Ex. não conheça estes 
factos. 

Na ilha de Cuba, onde durante algum tempo, 
o serviçvl chinez parecia produzir resultados fa- 
voráveis, tornou-se causa de taes vexames e ma- 

les que o consideraram incompatível com a mo- 
ralidade, progresso e interesses das grandes pro- 
priedades .. 

O Sr. Viriato de Medeiros:—E' um engano 
de V. Ex. 

O Sr.Escragnolle Taunay;— ... foram quasi 
todos expulsos das fazendas e se .accumularam 
nss cidades, onde são tidos em conta de verda- 
deira peste. Muitíssimos se repatriaram a muito 
custo. 

O Sr. Viriato de Medeiros;—Sinto discordar 
da sua opinião (Muitos apartes.) 

O Sr. Presidente':—Perdoem-mo oi nobres 
senadores ; assim o orador não pôde continuar. 

O Sr. Viriato de Medeiros: — Eu posso dar 
apartes ; tenho esse direito. 

O Sr. Presidente : — V. Ex. não pôde levar 
a sua contestação a ponto de impedir ao nobre 
senador por Santa Catharina de continuar. Per- 
doe esta observação, mas é necessária. 

O Sr. Escragnolle Taunay :— Eu me abrigo 
á protecção de V. Ex. Com effeito, assim ó im- 
possível preseguir. 

Na ilha de Cuba, dizia eu, os trabalhadores chi- 
nezes foram afinal enxotados na sua maior parte 
das fazendas e como vagavam pelas cidades, 
as municipalidades tomaram a resolução de em- 
pregal-os na limpeza publica, não os pagam, os 
deixam sem salario e á noite os recolhem ás ca- 
deias. E' facto narrado por mais de um viajante 
que se pronuncia com indignação contra o trata- 
mento dado a esta desgraçadissima gente, de que 
aqui o em alguns pontos do Brazil temos tão feios 
e cachetieos representantes e cujo aspecto de de- 
pauperamento e miséria devéras nos contrista. E 
no geral, o moral ainda é peior. Disto dão prova 
e testemunho os sérios e conscienciosos inquéritos 
abertos na Califórnia e que desvendaram quanto 
à moralidade os factos mais estupendos e asque- 
rosos. Si a tanto me obrigarem, ainda um dia 
lerei aqui trechos capazes de causar grande nôjo 
e até horror. 

Convém, Sr. presidente, destruir totalmente 
do pensamento nacional esta idéa da introducção 
de serviçaes chins. No tempo era que existia 
entre nós a detestável instituição da escravidão, 
podia emflm parecer a alguns meio de transição 
entre o trabalho forçado e o livre, embora os taes 
livres de boamente se sujeitem á pancada, reco- 
nhecendo que é bom estimulante ao trabalho ! 
Que magníficos exemplos ! 

Mas no momento em que o Brazil está dando 
os primeiros e enérgicos passos na verdadeira 
sendf do progresso, é, torno a qualificar assim, 
crime de lesa-patria essa especulação que está 
em termos de reappirecer. (Aparte.) 

O Sr. Viriato de Medeiros:—De modo que si 
quizerem vir esses imraigrantes, o nobre senador 
os porá á bala fóra daqui. 

O Sr. Escragnolle Taunay:—Que imraigran- 
tes 1 

Todos sabem que o trabalhador chinez não tem 
liberdade de dirigir-se para onde queira, nem 
sabe até se existem outros paizes. Na miséria ani- 
niquiladora, profunda, em que jazem milhões e 
milhões de creaturas, naquella agglomeração 
enorme de população em paiz em que não ha 



ANNAES DO SENADO 

quasi mais logar para se viver, estes entes entre- 
g-am-se como carneiros aos especuladores,deixam- 
se encaminhar por aquelles que movidos pela ga- 
nancia os arrebanham, afim de tirarem da mer- 
cadoria humana o maior proveito. 

Lemhro-me perfeitamente,que,conversando um 
dia na Europa sobre este assumpto com um 
peruano chamádo D. Moutis, homem ricasso e co- 
nhecedor das cousas de sua patria, em termos 
enérgicos me aconselhou que quando se tratasse 
de tão fatal tentativa, procurasse eu por todos os 
modos combatei-a e destruil-a. 

« E' o mesmo, dizia elle, que pegar consciencio- 
saraente lepra do corpo de um morphetico e col- 
local-a sobre a sua própria carne. » 

O Sr. Viriato de Medeiros:—E' muito senti- 
mentalismo. 

O Sr. Escragnolle Taunay:—Não 6. D. MonUs 
fallava assim, porque assistira áquellas scenas a 
que já me referi, em que a população da capital 
do Perú indignada, levantou-se em pezo e fez 
uma horrível carnificiua daquelles infelizes conta- 
minadores. 

Keflictam bem os fazendeiros da província do 
Rio de Janeiro nos males que podem advir da 
introducção destes desgraçados auxiliares. 

Meu sogro, o barão do Vassouras, sempre citava 
o exemplo de um fazendeiro, que tinha introdu- 
zido 25 chinsnasua propriedade, e que, a poder 
de muita paciência ia conseguindo delles alguma 
cousa, tendo em conta o seu modo especial do tra- 
balho e a fraqueza de seus organismos, por- 
que na verdade não se pôde exigir do chim sinão 
esforço correspondente à exiguidade da alimen- 
tação e aos seus hábitos de infrene e escandalosa 
luxuria. 

Pois bem. Um bello dia indo ã sensala que ha- 
bitavam,por não os ver sahir, encontrou, voltados 
para o lado do Oriente, todos os seus 25 chins 
enforcados, uns ao lado dos outros. Imagine 
V. Ex. o espectnculo 1 

Não haviam elles podido resistir á nostalgia 
patria ou á mudança do costumes. 

Não, Sr. presidente, não é para este lado da 
Asiae do obscurantismo que devemos olhar. De- 
vemos cuidar da transformação das grandes pro- 
priedades, ondeellis não se possam manter e 
para tanto já ha bellissimo prenuncio. 

Ultimamente dous cidadãos belgas procuraram 
a um digno fazendeiro, o Sr. Fonseca Costa, da 
província do Rio de Janeiro, cuja crise ó tão 
sensível, afim de lhe comprar a fazenda da Barra 
das Antas, no município da Birra Mansa, o 
dividil-a em lotes para collocar immigrantes do 
sua nacionalidade, aos quaes serão feitas vanta- 
gens para o pagamento das torras subdivi- 
didas. 

Eis, senhores, o verdadeiro pensamento, o obje- 
clivo da pequena propriedade, para o qual sempre 
olhei e que me levou a considerar como deliciento 
o prográmma que durante algum tempo foi tão 
preconisado e com todo o enthusiasmo sustentado 
pelo nobre Ministro da Agricultura. S. Ex., 
porém, já o ampliou com tal largueza de vistas 
que não posso deixar de applaudil-o com todas 
as véras, fazendo votos para que o execute do 
modo mais completo. Em questão de immigração, 
o ideal para todos deve ser a pequena pro- 
priedade. 

O governo, Sr. presidente, deve auxiliar com o 
maior cuidado e até generosidade a tentativa 
desses emprohendedores belgas ; deve favorecer 
quanto possível a idéa, que ó esplendida e pôde 
pelo exemplo trazer a rapida transformação da 
província do Rio de Janeiro, contentando a todos, 
antigos fazendeiros por se verem muito bem 
pagos, immigrantes por serem loealisados em 
terras próprias já em prod cção. Foi sempre o 
que preguei; cada fazenda pôde ser o germen de 
uma villa, era que os engenhos e machinas repre- 
sentem o centro. Entretanto, bradavam contra 
mim. O Taunay, diziam, quer a expoliação do 
brazileiro em favor do estrangeiro. Quantas 
patranhas! 

O verdadeiro meio para attrahir a immigração 
espontânea é a decretação de leis que tém de 
proteger a dignidade de todos os cidadãos; é 
organizar-se a propaganda em regra nos centros do 
boa emigração européa e sobretudo montar uma 
repartição de terras, onde o trabalho seja con- 
stante, activissimo e rigoroso; onde os reccm- 
chegados encontrem logo e logo o mais a fiável e 
pressuroso acolhimento e as mais claras, minu- 
ciosas e completas informações a respeito das 
zonas em que tiverem do estabelecer-se, do modo 
que todas as suas duvidas e vacillações desappa- 
reçam. E taes informações devem não só referir- 
se a terras do governo, mas tamb-m ás dos 
particulares que queiram transformar as suas 
propriedades. Mas nós aqui temos o contrario de 
tudo isto. Inércia e a ntipathia ao problema, em 
logar de energia e enthusiasmo pelo problema ! 
Uma lastima ! E isto no elemento offlcial. 

E' necessário que o governo, senhores, não 
cuide exclusivamente da immigração estipon- 
diada eesta do origem somente catholica; 
devemos appellar para outro elemento precio- 
síssimo que tem dado os melhores resultados 
em outros paizes, os acatholicos, que para os 
logares do sua selecção para onde emigram 
levam hábitos de ordem, prudência, energia, 
trabdho, respeito ás leis, moralidade e religio- 
sidade e r.elles abrem verdadeiras escolas sociaes, 
onde os citholicos têm muito que aprender, prin- 
cipalmente quanto a zelo honesto e sincero em 
assumpto de religião. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto;—Como olles 
têm que aprender nas escolas catholicas. 

O Sr. Escragnolle Taunay:—Para tanto cum- 
pre cuidarmos da promulgação das leis do casa- 
mento civil, secularisação de cemitérios, liber- 
dade de cultos ; devemos cuid ir perseverante- 
mente da propaganda destas idéas, porque não ha 
paiz civilisado que dispense essas medidas de sim- 
ples regularisação social. E não serão só os 
acatholicos a aproveital-as ; porém também 
muito os catholicos. Não foi de certo com o pen- 
samento nas vantagens da immigração que a 
Europa inteira asadoptou. Não foi com esse fim 
que o Chile as decretou e agora mesmo trata com 
afinco a republica Argentina de incluil-as em seus 
codigos. Não, senhores, a necessidade ó social; 
deriva-se das funeções que competem ao Estado, 
que tem de velar sobre a honra, a dignidade c 
os direitos de todos os cidadãos. Apezar dos brados 
estridulos e do falsa indignação do clero, que 
nestas questões trata, de defender o seu desmoro- 
nado poder sobre as consciências e o que ó mais 
solido—os arbitrários proventos e abusos pecunia- 
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rios, repetirei sempre—ó uma lei de moralidade. 
O Apostolo proclama em todos os tons e no meio 
de grandesdosoomposturas, que o casamento civil 
não passa do mancebia; mas esta é um i opinião 
individual do tal orgão feroz e ntribiliario e dos 
seus leitores contra ã opinião unanime do todo o 
mundo civilisado. Creio que lá no intimo nem 
siquer elle proprio acha que tem razão. 

Valiosas conseqüências decorrerão, como .já, 
vai acontecendo, da aceitação dessis grandes e ci- 
vilisadoras medidas, que a lei brazileira de 1861 
sophismou um tanto ridiculamente. 

Devemos Sr. presidente, devemos cuidar, por 
sentimento de justiça,e por obrigação,de levantar 
o dignificar um parte da humanidade que tem 
sido cruelmente avassallada polo homem, aggra- 
vando assim a sorte que penosas leis da natureza 
lhe impuzeram. Devemos levantar a mulher, 
essa metade da humanidade, tão opprimida, desde 
os começos dos séculos, simples joguete de mil ca- 
prichos, croatura como que destinada só á dòr o 
ao solfrimento, ente que o homem educa para 
assim dizer, pelas tradições e preconceitos, tão so- 
mente para a futilidade, a inconsideração e a in- 
ferioridade, afim de melhor servir os interesses do 
ogoismo o do predomínio material. E isto o fa- 
remos por meio do casamento civil com suas conse- 
qüências naturaes da separação dos bens dotaes 
o sobretudo do divorcio, essa arma indispensável 
á fraqueza da esposa offendida, que sem ella 
nada é mais do que victima imbelle o para sem- 
pre da mais anniquiladora desgraça. Quantas 
torturas, quantas angustias, que inaturaveis 
vexames soffriilos por milhões de mulheres,consti- 
tuidas, pelas leis ferrenhas da indissolnbilidade 
de casamentos,em verdadeiras escravas! E' ou não 
assumpto digno de todas as meditações do parla- 
mento braziíeiro ? 

Mesmo na nossa alta sociedade,que já si diz tão 
adiantada, quantos exemplos doIo"osos, dolorosis- 
simos desses laços indissolúveis que prendem a 
mulher ao homem, ambos muitas vezes atados ao 
poste da ignomínia o da miséria moral! Que con- 
trasenso fazer para sempre do nome de um 
homem motivo de ridículo pela prevaricação da 
mulher ! Cora o divorcio, a esposa que se porta 
mal e se separa,volta a tomar opatronymico dos 
tempos de solteira, e isto é muito bem entendido 
e altamente moralisador ! 

E depois que injustiça o eterno, o irreparável 
ante os olhos do dons entes que não podem viver 
juntos, que sem até terem tido filhos, ficam para 
sempre amarrados um ao outro, e inutilisados 
para o grande fim da natureza da sociedade, que 
c formarem família! 

Estas idéas, Sr. presidente, não são a propa- 
ganda da immoralidade; pelo contrario, cilas 
tendem a facilitar do modo mais justo as relações 
jurídicas e sociaes tão difiiceis cm todos os sons 
factos entro as duas porções da humanidade, e a 
resolver esse momentoso problema em queaté aqui 
o homem chamou a si todas as vantagens, todos 
os privilégios, todas as regalias, faz partilha de 
leão, e leão sem generosidade instinetiva, entre- 
gando tão somente a mulher ao influxo da levian- 
dade, mas impondo-lhe, ao mesmo tempo e muito 
illogicamente, obrigação rigorosíssima do não 
obedecer ás conseqüências dessa mesma levian- 
dade. 

Que bellos assumptos do debate ! 

Sabe V. Ex., Sr. presidente, que durante esta 
sessão foi com esforço e por homenagem ao gabi- 
nete, a quem presto inteiro apoio, que me recolhi 
ao silencio em relação a todos elles. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto Até quando 
abandona V. Ex. o projecto de liberdade do 
cultos ? 

O Sr. Escragnolle Taunay : — Tenho toda a 
esperança, confiança até de que este projecto ha 
do ser este aiino adoptado. 

As palavras do honrado Ministro do Império 
foram aqui formaes. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto Mas está 
abandonado. 

O Sr. Escragnolle Taunay:—Não tenho que- 
rido levantar o menor óbice á direcção e ao ca- 
minhar das cousas publicas, depois de passado esse 
formidável Rubicon, que o gabiuete e a nação 
transpuzeram com tamanha coragem e tanta 
energia. 

O Brazil, porém, não alcançará os seu altos 
destinos, sinão de posse das medidas e idéas 
que desta tribuna tenho sempre sustentado, e 
que de certo, muitos nobres senadores abrigam 
cm sua intelligencia, om seu seio, e de que serão 
arautos quando virem que a marcha dos aconteci- 
mentos sociaes a isso os impelle, impondo-lhes 
esse dever de patriotismo. 

Desejo, Sr. presidente, que o honrado Ministro 
da Agricultura, que tom dado tão bellas provas 
do seu espirito largo, da sua iniciativa, cia sua 
energia, e da intenção de derrubar todos os obstá- 
culos que se lhe anteponham, olhe attentarae n 
para este interess mtissimo lado da questão immi- 
grantisía—a obtenção do elemento acatholico. 
" o nobre Senador e estadista tem na verdade 
tomado medidas conducentes ao grande fim do 
conseguimento da immigração, mas dellas não 
terá todas as conseqüências desejáveis sem at- 
tender zelosamente para os pequenos o grandes 
impecilhos qnese oppõem à obtenção de todos os 
factores immigcantbtas aproveitáveis. 

A respeito dos obstáculos de pequena monta, 
falloi muitas vezes neste parlamento, a ponto de 
cans\r a respeito das leis von der Heydt e com 
desgosto verifiquei que o nobre ministro dei- 
xou de attender ás minhas observações. Entre- 
tanto, acredito que mereceram a attenção do 
Senado e da opinião publica. 

Porque razão, Srs., ainda não foi sujeito à 
discussão e adoptado o projecto simplicissimo que 
apresentei no anuo passado, revogando na lei de 
contracto de locação de serviços a pena de prisão ? 

O Sr. Antonio Prado (ministro da o.hricultura) 
dá apartes. 

O Sr. Escragnolle Taunay:— V. Ex. sabe 
que sobre esses vexames ó que se firmara os re- 
scriptos allemães promulgados pelo ministro von 
der Heydt que ainda hoje tem muita influencia 
naquelíe Império, sendo theraa para muitos ar- 
tigos contra nós e nosso modo de encarar as 
cousas. 

O Sr. Silveira da Motta : — São pretextos, 
méros pretextos. 

O Sr. Escragnolle Taunay : — Mas si é de 
vantagem acabar com osses pretextos, para que 
não fazel-o 1 E" inexplicável apego a cousis in- 
úteis. 
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O Sr.Antonio PiiADOfrtíímsíro da agricultura): 
—O nobre senador sabe que de facto a lei não 
está era vigor. 

O Sr.Escragnolle Tauxay: —Mas então para 
que conservar esse espantalho contra o qual pro- 
testam de continuo os pensadores, políticos e jor- 
nalistas da Alleraanha ? Perco em folego em di- 
zer isto mesmo. 

O ministro do Brazil em Berlim tem-se esfor- 
çado quanto possível para conseguir dos minis- 
tros que se apresente ao parlamento pedido de 
revogação dessa lei de locação de serviços. 

O Sr. Antjnio PB.ADO(i>iinislro da agricultura): 
—Essa lei não tem embaraçado a immigração. 

O Sr. Escragnoli.e Taunay:—Como Senhores ! 
Eis um aparte que me desagrada muito mais do 
que o anterior. V. Ex. me assusta com esta as- 
severação. Porventura 'esconhece quanto tem 
sido tal lei interpretada na Allemanha ? 

Dizem que é um simples pretexto, aceito; mas 
acabemos com elle. Para que manter a todo 
transe na legislação brazileira uma disposição 
que é deprimente para nós, que é contraria aos 
princípios do direito universal, forçando o tra- 
balhador a sujeitar-se á prisão por divida de tra- 
balho, quando hoje nem por divida de dinheiro 
se leva á c idêa cidadão algum ? Para que serve 
essa lei tão fatal aos nossos créditos de nação 
justa e civilisada ? 

O SR.ANTONIO PRADO (ministro da agricultura): 
— E' preciso reformal-a, sem duvida. 

0 Sr. Escragnolle Taunay:— Ah ! isto sim. 
Mas pergunto, porque já não está feito isto ? Es- 
tude V. Ex. a questão... 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
— Estou de accòrdo com o nobre senador, mas não 
basta supprimir, é preciso reformar a lei. 

O Sr.Escragnolle Taunay:—0 accòrdo mutuo 
nessas locações é o que serve, Sr. Ministro. 
Y. Ex. sabe que no codigo francez, existem a 
respeito tão somente dous artigos,os de n. 1780 e 
1781. Tudo mais se deriva d'ahi e o nobre senador 
bem conhece que a pratica deste pensamento tem 
dado plenos e optimos resultados na formosa pro- 
víncia de que S. Ex. é tão digno representante. 

O Sr. Antonio Prado (Vainísfro da agricultura): 
—O nobre senador sabe também que a lei de lo- 
cação de serviços é aceita em todos os povos 
cultos. 

O Sr. Escragnolle Taunay De modo por 
que o faz o codigo francez. Arrendamento e baux 
d cheptel, sim ; mas é outro caso. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
—Consagram o principio. 

O Sr. Escragnolle Taunay Sr. presidente, 
em vista dos grandes princípios geraes de justiça 
e destes rescriptos von der Veydt, que são medidas 
de suspeição, é indispensável reformar radical- 
mente a lei de 15 de Março de 1879. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
—Esses rescriptos têm outra causa. 

O Sr. Escragnolle Taunay Ah ! si formos 
a discutir isto é interminável. Este, porém, é um 
dos pequenos impecilios à immigração acatholica, 
mas dos grandes lia não pequena cópia e não vi 

que fosse ainda resolvido um de muito alcance e 
que depende de esforço agora minimo. 

Aind i espero, comtudo, que o projecto de liber- 
dade de cultos, que remettemos com tanta rapi- 
dez à Gamara e que não offende de modo algum 
a religião catholica, seja acceito pelo ramo tem- 
porário do parlamento brazileiro. O illustre pre- 
lado bispo do Pará julgou de sua obrigação lavrar 
contra esse projecto urn protesto. Est iva no seu 
pleno direito e com effeito escreveu um opusculo 
muito recommendavel quanto á fôrma, e de al- 
gum valor litterario, mas trabalho de argumenta- 
ção tão falha, pueril e capciosa, que serve tão 
somente p ira os crentes que juram, como sobre 
os Evangelhos, nas palavras de S. Ex. 

O illustre bispo, Sr. presidente, preconisa as 
vantagens e necessidade di unidade religiosa, 
umi das idéas que mais fataestêm sido á humani- 
dade, quando houve tentativas barbaras, cruéis o 
ineptas de realizal-a. 

Foi ella com todos os medonhos erros eco- 
nômicos e sociaes, que gera, que determinou a es- 
túpida e cruenta expulsão dos mouros, o primeiro 
golpe raortil na grandeza da Hespanha. Por 
causa delia foi que se atearam as 'pavorosas 
fogueiras da inquisição, que deit im clarão de 
sangue em muitas paginas da historia do catho- 
licismo. 

Foi também a aspiração á unidade religiosa que 
produziu a revogação daquelle edicto de Nantes 
que tantos benefícios derramara sobre a França, 
revogação de que surgiram innumeros males e 
scems dolorissimis, emflm desastres por tal 
forma graves que os historiadores reconhecem 
que o poder hoje da Alleraanha depende em parte 
dos infelizes refugiados de 1685 que levaram para 
lá inestimáveis cabcdaes de saber, intelligencia e 
industria. Que bello serviço prestou a Luiz XIV 
e à França o exaggero de catholicismo ! 

Justamente essa tentativa de unidade de crenças 
traz a exacerbação dos sentimentos religiosos 
tão terríveis em seus effeitos como outras quaes- 
quer nevroses ; traz em contrario da mansidão o 
cordura, tão necess irias às relações dos homens, 
violentos attrítos e o desenvolvimento de fer- 
renho obscurantismo. Quem não conhece as 
scenas de Nápoles e Palermo onde protestantes 
eram arrastados pelas ruas e mortos a pedradas, 
por não tirarem o chapéu quando passavam 
imagens em procissão 1 Não é de certo isso quo 
devemos pedir pira o Brazil, que precisa da 
collaboração intelligente, eíílcaz e sincera de 
t mtos quantos queiram vir para cá e trabalhar 
comnosco. (Apartes.) 

Afinal, Sr. presidente, o proprio Sr. Bispo do 
Pará, na sua bella e fluente linguagem, que re- 
commendo aos apreciadores das boas lettras, é 
obrigado a confessar que no Brazil o que domina 
é o mais completo o absoluto indifTerentismo. E 
este resultado de que provém ? Da religião offl- 
cialdo Estado. Esteja o nobre prelado certo disto. 
No bello discurso pronunciado ante-hontem pelo 
illustre representante da provincia do Espirito 
Santo, S. Ex. declarou sem rebuço que desejava 
ver sempre mantido o culto ollicial para que o 
Estado tivesse pleno domínio sobre a igreja. B' 
porventura o que almeja o Sr. Bispo do Pará, 
isto é, que o peder civil mantenha a igreja em 
verdadeira vassallagem ? 

Muito miis lucrava ella com a concurrencia, 
com a competência, com a actividade que lhe im- 
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pi imiria a obrigação de se alçar á altura dos ou- 
tros cultos 0 ultrapassar a todos.Nesse sentido são 
admiráveis os exemplos nos Estados-Unidos. onde 
o catholicismo vai dia a dia ganhando as mais bri- 
lhantes victorias, conquistando terreno cada vez 
mais largo sobre todas as outras religiões. 

Do maneira que, Sr. presidente, oí denomi- 
nados livres pensadores (quando não são acoima- 
dos de hereges, pagãos e eté de atheus) são os 
que trabalham pelo brilho da igreja catholica, ao 
passo que os intitulados crentes coraprazem-se 
na decadência, no torpor, e na subordinação dessa 
explendida instituição. 

Nesse mesmo opusculo episcopal vêm, senhores, 
proposições que são de todo ponto inexactas, repro- 
duzindo observações que chamarei até pueris e 
ridículas a respeito da d'lHeuldade da assimilação 
do elemento germânico no seio da população bra- 
zileira. 

E porque isto ? 
Porque os allemães conservam sua lingua, 

seus costumes e, ainda quando catholicos, pre- 
ferem seus padres aos padres de nacionalidade 
brazileira. , ... 

Proclamo V. Ex., Sr. presidente,^ juiz impar- 
cial, e arbitro para, sem appellação, decidir si 
elles tem ou não razão, em preferirem seus 
padres aos de outras nacionalidades e principal- 
mente certos parochos que bem conhecemos e de 
que está cheio o nosso Brazil. 

Póde-se, popótR, dizer que o allemão não se assi- 
mila ao brazileiro, porque conserva a sua lingua 
o seus costumes? Quem lê um pouco e medita em 
factos contemporâneos, não vê que isto se deu 
sempre na Alsacia e na Lorena, onde o modo 
por que os habitantes fallavam o francez era 
nos theatros de Pariz causa de contínuos motejos 
e de risota. . 

Mas, V. Ex. acha em toda a historia da 
humanidade exemplo de patriotismo mais acen- 
drado, mais resistente a todas as tentativas, ordens 
e imposições ? 

E imposições partidas de quem ? 
Do chanceller de ferro ! V. Ex. encontra nos 

annaes universaes exemplo mais tocante, m is 
completo de amor aos seu; concidadãos de ado- 
pção? Que lingua comtudo fallavam? Allemão. 
Que costumese tradicções tinham? Allemães. Já 
vê que é argumento pueril e falso, o que se deriva 
dessa censura. 

Na verdade, nos centros immigrantistas de 
Santa Catharina e Rio Grande do Sul, elles so 
faliam allemão ; na verdade, têm suas escolas 
allemães; na verdade, mantém seus costumes; 
na verdade, preferem os padres catholicos de su.i 
nacionalidade aos padres catholicos brazileiros e 
italianos (pausa). V. Ex. já foi juiz, não.. (Con- 
tinuando) Mas afianço a V. Ex.,queé impossível 
encontrar homens mais possuídos de tofos os 
sentimentos que podem dignificar a nação bra- 
zileira, e não ha occasião em que deixem de pa- 
tentear bem valente o seu sincero e ardente 
desejo de se mostrarem completamente brazi- 
leiros. 

Os proprios allemães, mais aferrados aos cos- 
tumes o tradicções da velha Germania, estão en- 
ganados; faliam muito em Bismarck, faliam 
muito em Guilherme e em Frederico, em todas as 
grandes personalidades allemães; mas, elles 
mesmos não sabem até que ponto são nossos pa- 
trícios, concidadãos completos. Karissimos são 

aquelles que deixam o Brazil; pois, de toda a 
immigração, não ha nenhuma estável como a 
allemã. Acham-se bem no Brazil, tem aqui todas 
as regalias possíveis e o goso da mais absoluta 
liberdade e commodidade. Suas municipalidades 
são verdadeiros modelos. 

Ah! quanto lucrariam os nossos vereadores, 
sem exclusão dos da Côrte... 

L'm Sr. Senador;—Principalmente esses. 
O Sr. Escragnolle Taunat: —... se fossem às 

colonias alle.mãs aprender como se zelam os 
interesses do município. E' impossível encontrar 
mais ordem, mais espirito de economia, maior 
amor pelo serviço publico, uma flscalisação rigo- 
rosisaima sobre qualquer despeza; de modo que o 
vereador alli o que mais deseja é Analisar seu 
tempo de vereança e todos os desejos dos muni- 
cipes é, pelo contrario, conserval-o, à testa dos 
serviços municipaes. 

Por toda a p irte, de todos os lados se mani- 
festam a solicitude a bem da população e o es- 
crúpulo em despender bem dinheiros que per- 
tencem a toda a communidade. 

Alguns allemães, Sr. presidente, raros, que de- 
pois do conseguirem cabedaos regressão á Eu- 
ropa ctm a deliberação de não mais voltarem, 
pouco tempo depois regressam apressadamente, 
prociamando bem alto: « E' impossível viver-se 
noutra parte que não no Brazil 1» 0 estrangeiro, 
com effeito que convive comnosco e conhece 
quanto ó suave, quanto é amistoso o systema de 
vida americano e sobretudo brazileiro, não se pode 
ageitar a viver mais no seio das sociedades velhas 
inçidas de preconceitos aristocráticos ; que por 
mais adiantadas que sejam conservam,embora dis- 
farçadamente, a divisão em castas e todos os in- 
convenientes que resultam da separação de 
classes sociaes. Isso faz, Sr. presidente, que o 
allemão, mais do que nenhum outro immigrante, 
se assimile á vida brazileira, cujos hábitos a 
pouco e pouco vae tomando, embora conserve os 
que trouxe da patria e que devem mesmo ser 
conservados. 

Mas senhores, que injustiça dizer-se que o 
nosso modus vivendi não se impõe ! 

E' simplesmente irresistível. Onde se encontra 
igualdade semelhante, mais cordialidade esemee- 
remonia nas relações communs? Viajem pelas 
republicas em que imperam o orgulho o a enfatua- 
ção, o então melhor se reconhecerá o que ó a mo- 
nirchia brazileira, dando o chefe do Estado 
exemplo de amenidade do trato e sinceridade 
gratos quanto possível ao homem livre. Deixem 
fallar, o Brazil é excellente paiz. Assim andasse- 
mos um pouco mais depressa e tivéssemos menos 
inércia de pensamento. 

São totalmente erroneos aquelles argumentos 
apresentados como irrespondíveis (Selo Sr. bispo 
do Pará na sua exposição. S. Ex., apezar de seu 
muito saber, não conhece essa matéria, fallou 
delia o mais superficialmente possível; nunca 
viu nenhum desses centros allemães que existem 
no Brazil, não faz idéa do que sejam e deixou 
transparecer os seus sentimentos de nativista e 
catholico ultraraontano. Tem quasi obrigação de 
ser ferrenho e intolerante, embora talvez da mei- 
guice e da complacência emerjam mais doces e va- 
liosos fruetos. Mas é da sua najurez i ser bata- 
Ihador ojá deu disso muitas provas. Lembre-se, 
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porém, sempre de que já lhe foi applicado também 
o veredictum : (/esta tua non laidantur. 

Os allemães, Sr. presidente, conslituem, além 
disto, um elemento tão estável, tão amigo de 
nossas instituições, tão monarchista, que consi- 
dero de immensa vantagem a sua inclusão no seio 
da nossa nacionalidade, podento até os dous p.ir- 
íídos que entre nós existem se discriminarem pela 
preferencia dada a esses immigrantes como pon- 
deradordos factores ethnicosepensantes introdu- 
zidos no nosso organismo social. 

O partido liberal seria mais propenso ao ita- 
liano, que aprecio muito, mas queé mais buliçoso, 
mais dado á exaltação o aos influxos dominantes 
nos povos de procedência e da raça latina. Os 
corlsorvadores, em geral cautelosos em manter o 
que existe, escolheriam como acção ponderadora 
o allemão, monarchista de coração, amigo da 
estabilidade e das instituições que lhe propor- 
cionam trunquillidade no lar e paz no exterior. 

Esteja V. Ex certo de que ainda quando as 
idéas republicanas medrem em todos os pontos do 
Brazil, difflcilmente hão de crear raízes nesses 
bellos logares onde existem S. Leopoldo, Blu- 
menau e do Joinville e outros, cidades modelos, 
onde o cidadão conhece bem o que é a monarchia 
no Brazil o ns vantagens que delia provém 

Peço ao nobre Ministro da Agricultura que com 
o seu espirito superior atte te para tudo isto. 
Como conservador, tem S. Ex. de olnar para o 
progresso da idéa republicana, tem de contra- 
ria 1-a, tem o dever de combatel-a, de impedir que 
caminho e afinal triumphe. 

S. Ex. deve buscar quanto antes modificar um 
facto que afinal se produzirá na província de 
S. Paulo: o predomínio do uma só naciona- 
lidade. 

Accusam-me, Sr. presidente, a cada passo de 
não ter bastante brazileirismo. Até no ramo tem- 
porário do poder legislativo, um Sr. deputado 
avançou, a meu respeito, impavida e futilmente 
esta proposição : « Ah ! o Sr. Taunay é estran- 
geiro », querendo apresentar-me como contrario 
aos legitimes interesses da patria que tanto estre- 
meço, e com planos tenebrosos de entregal-a ao 
estrangeiro. 

O que quero porém ? E' reformar este Brazil de 
hoje, em que ainda ha idéas tão pequenas, raohi- 
ticas e enfezadas como esta, e transformal-o 
n'uma grande nação pela collaboração das gran- 
des forças da Europa e da civilisaçio. 

Quando conseguirmos immigração abundante 
de allemães, do italianos, de belgas, de portu- 
guezes, e de todos os representantes do melhor 
que nos possam dar as raças européas, formare- 
mos disto aqui um paiz privilegiado e levaremos 
aslampas aos Estados Unidos. Não tenho medo 
nenhum da competência. 

Repare, porém, o nobre Sr. Ministro da Agri- 
cultura tão immediatamente interessado nesta 
questão, que na província de S. Paulo a prepon- 
derância do elemento italiano no movimento im- 
migratorio já se vai tornando sensível e afinal, 
com o progressivo incremento ha de, cada vez 
mais, accentuar-so em outros sentidos mais. 

A Republica Argentina está sentindo já os in- 
convenientes do predomínio de uma só raça na 
collaboração nacional. 

O Sr. Leão Vf.í.loso:— Apoiado. 

O Sr. Escragnolle Taunay;—Em alguns jor- 
naes tenho lido que elles já se queixam de estar 
quasi que debaixo da pressão italiana, e os pu- 
blicistas de lá mostram, com razão, ciúmes pela 
sympathia que os allemães votam ao Brazil, 
aconselhando aos estadistas que tratem dos meios 
de angariar também essa immigração. Ora, se- 
nhores, forç i é confessar que não temos sabido 
corresponder a esta sympathia, c esse nosso des- 
cuido bem se manifesta até nas cousas pequenas. 

Ha quanto tempo tenho mo occupado no parla- 
mento da influencia exercida nos centros emi- 
gratorios allemães por essa prohibição chamada o 
rescripto von dar Heydt. Quem foi que se impor- 
tou com isto 'f 

Quem cuidou de organizar, de crear burcaux 
de propaganda na Allemxnha para destruírem 
os aleives, as accusações e as calumnias que a 
cada momento apparecem lá contra nós ? 

O Sr. Presidente:— E' chegado o momento 
de V. Ex. mandar o requerimento àmesa. 

O Sr. Escragnolle Taunay:—Sim, senhor. 
O Sr. Visconde de Ouro Preto:— Um bello 

discurso, Sr. presidente, mas que prova, além de 
tudo, que interesse o governo e seus amigos têm 
pelo orçamento. 

O Sr. Escragnolle Taunay:—Estamos na hora 
dos requerimentos em que não é prejudicada a 
discussão dos orçamentos. 

O Sr. Christiano Ottoni : — Uma pequena 
demora. 

O Sr. Escragnolle Taunay : —Vou porém, 
terminar. 

Tinha muitas considerações a fazer; mas o 
nobre senxdor por Minas com a sua malícia 
habitual procurou comprometter-me com os 
meus amigos, a quem entretanto prestei a ho- 
menagem do meu silencio, durante uma sessão 
inteira, deixando de agitar as graves questões 
do casamento civil e outras que tanto mo preoc- 
cupam. 

Por isto já mereci censuras; mas peço a esses 
meus illustres amigos que estudem cuidosamente 
durante nas ferias parlamentares esses assumptos, 
sem duvida vitaes para a boa organização da so- 
ciedade brazileira. 

O Sr. Ignacio Martins ; — Então reconhece 
que elles nada fizeram. 

O Sr. Escragnolle Taunay : — Como nada 
fizeram ? 

O Sr. Lima Duarte : — Para o anno temos 
balburdia. (Riso). 

O Sr. Presidente : — Chegou o momento de 
V. Ex. mandar o seu requerimento. 

O Sr. Escragnolle Taunay : —Vou obedecer 
a V. Ex. Acredito que ainda este anno passará 
o singelo o utilissimo projecto que daqui enviá- 
mos a Gamara dos Srs. Deputados, obdecendo a 
instigações de ordem muito elevadas e dando 
satisfação às mais justas e razoáveis exigências 
publicas—o projecto do liberdade de cultos. 

Um Sr. Senador :— Passará este anno ? 
(Apartes.) 

O Sr. Escragnolle Taunay :— Tenho toda a 
esperança. E' de justiça. Depois da espetaculosa 

1 festa da Rosa de Ouro, em que se procurou 
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conseguir um juramento de obediência cega ã 
S urta Sé, juramento que felizmente não foi pre- 
stado, o nosso espirito de americanismo, de sen- 
satez, prudência e as bellas theorias de Jesus 
Christo pedem, exigem, seja proclamado sem mais 
demorao bellissimo principio da liberdade de cul- 
tos tão fecundo e honroso para o Parlamento 
que o decretar. (Muito bem.) 

O Sr. Chrisxiano Ottoni:— Mas foi na qua- 
lidade de diplomata que o representante da Santa 
Só exigiu aquelle juramento ? 

O Sr. Escragnolle Taunay Vou mandar 
á mesa o meu requerimento. 

« Requeiro se peçam informações ao governo 
sobre aimmigração allemã, sendo enviados dados 
estatísticos sobre o numero de immigraates in- 
troduzidos desde 1850, e quaes as causas que 
contrariam o desenvolvimento dessa immigração. 
— Escragnolle Taunay.-» 

Foi apoiado e posto em discussão o qual ficou 
adiado pela hora. 

PRIMEIRA PARTE DA ORDEM DO DIA 

Entrou em S-"1 discussão a proposição da Gamara 
dos Deputados n. 30, do corrente anno, contando, 
para a antigüidade e classe do capitão-tenente 
da armada Antonio Calmon do Pin e Al- 
meida, o tempo de serviço como director das 
construcções navaes do Arsenal de Marinha da 
Bahia, que perdeu por falta de condições de em- 
barque. 

O Sr*, rtibeiro dít Luz:— Sr. pre- 
sidente, ordinariamente, tanto nesta como na 
outra Gamara, sempre que um projecto refere-se 
a interesse particular, ninguém trata de exami- 
nal-o e de discutil-o convenientemente, ou por 
sentimento de benevolência, que, em geral, se ma 
nifesta era favor de pretenções individuaes, ou 
pela crença de que, provido este interesse, nin- 
guém é prejudicado. 

O projecto de que se trata acha-se nestas con- 
dicções, refere-se á interesse individual, e nin- 
guém o tem estudado ! 

Veiu elle da Gamara dos deputados, foi ouvida 
sobre o seu texto a commissão de marinha e guer- 
ra, que deu parecer favorável, opinando pel 
sua adopção. 

Vou, porém, demonstrar ao Senado, que não é 
possível que seja approvado pelo modo por que 
está concebido. 

Vejamos o que dispõe o projecto (lendo.) 
« Art. I.0 Ao capitão-tenente da armada Anto- 

nio Calmon du Pin e AlraeMa será contado, para 
sua antiguidadee classe,o tempo de serviço como, 
director das construcções navaes do Arsenal de 
Marinha da Bahia, que perdeu por falta do con- 
dições do embarque. » 

Deste projecto vó-se, que se tem de contar 
para antigüidade deste oíFicial o tempo em quo 
serviu do director de construcções navaes no 
Arsenal de Marinha da Bahia. 

Noto que, si é para este fim, completamente 
desnecessário se torna o referido projecto. 

O official de marinha quo desempenhi com- 
missão em terra, como succede com este, não 
perde um só dia de sua antigüidade. Portanto 

v. vx 8 

este oflloial tendo servido o logar de director de 
construcções navaes no Arsenal de Marinha da Ba- 
hia, não deixou de ter nosseus assentamentos e no 
almanack respectivo a collocação que por direito 
lhe cabia; nenhum dos seus camaradas mais 
modernos do que elle, passou a ser considerado 
mais antigo pelo facto de estar elle desempe- 
nhando semelhente commissão. De maneira que 
quem lêr este projecto considera-o, à primeira, 
vista, completamente desnecessário, porque, 
quanto sequer attender no projecto, já está pro- 
videnciado pela legislação. 

Mas, Sr. presidente,o intuito do projecto é outro 
muito diverso. 

Não se manda contar antigüidade ao official, 
porque, como já disse, elle tem direito a esta 
pela legislação vigente; não se determina que 
mantenha no posto que occupa o logar com- 
petente, porque este lhe está também garantido; 
o que se pretende é dar retroactividade à lei de 
1879, prejudicando direitos adqueridos, já em ef- 
fectividade, como vou demonstrar. 

A lei de 18 de Junho de 1873 dispõe, quo ne- 
nhum official da armada pôde passar de um 
para outro posto,sem ter três annosde embarque, 
que éo interstício, sem o qual o official não pode 
ser promovido. 

Quando foi promulgada esta lei desempenhava 
a commissão de director de construcções navaes 
do Arsenal de Marinha da Bahia o official de que 
se trata,o qual,não tendo um só dia de embarque, 
não podia ser promovido sem que satisfizesse a 
condição exigida. 

Como este muitos outros offlciaes deixaram de 
ser promovidos porque não tinham o interstício, 
ou a condição de embarque. 

Em 1879, pela lei de 8 do Novembro, se deter- 
minou que os offlciaes de marinha empregados 
nas especialidades de construcções navaes, ma- 
chinas, artilharia, pyroteehnia, hydrographia, 
e hydraulica dos arsenaes do Império/ e bem 
assim os lentes, ficassem dispensados de embarcar, 
só podendo ter à promoção por antigüidade ri- 
gorosa. 

Del873 a 1879 houve diversas promoções, em 
nenhuma das quaes foi contemplado este official, 
porque não tinha satisfeito a condição de em- 
barque ; mas, publicada a lei de 1879, de 8 de 
Novembro, logo depois a 9 de Dezembro do mes- 
mo anno, foi elle promovido de Io tenente, que 
era, à capitão-tenente. 

Agora pede esse official, note bem o Senado qual 
opedido que elle faz, e qual a solução dada pede 
este official allegando que não fõra promovido até 
1879, por não ter satisfeito a condição de embar- 
que, que se lhe conte antigüidade do posto de ca- 
pitão-tenente desde a data em que era chefe 
de classe e deixou de ser promovido por não ter o 
interstício exigido por lei. 

Sr. presidente, publicada a lei de Junho de 1873 
e o regulamento respectivo, no mez de Dezembro 
tivemos uma promoção. Não sei si este official já 
então era chefe de classe, mas o que é certo ó 
que não foi promovido.Tivemos depois promoções 
em 1874, 1875, 1876, 1877 e 1878, e em nenhuma 
dellas se lhe conferiu accesso. 

Em 1879, tendo-se votado a lei que concedia o 
favor à que ha pouco alludi, o official dentro de 
um. mez foi promovido a capitão-tenente. 

Agora quer que a sua antigüidade de capitão- 
tenente se conte desde a data em q ue era chefe de 



58 ANNAES DO SENADO 

classe, o deixou de ser promovido por não ter 
satisfeito a conaição de embarque. 

Da certo que, si for approvada esta resolução, 
elle irá disputar antigüidade, não jã a capi- 
tães-tenentes, que têm no aimanack collocação 
superior à delle, mas até a capitães de fragata. 
Não tive tempo de verificar isto bem; porém, me 
parece que um dos capitães de fragata tem de 
passar a aggregado, para elle ser promovido a 
esse posto, prejudicando assim direitos adqui- 
ridos por outros otHciaes, direitos já em eífecti- 
vidade perfeita e complet.i. 

O Sr. Henrique d'Ávila: — E' perfeitamente 
uma retroactividade. 

O Sr. Ribeiro da Luz;— Diz muito bem o no- 
bre senador. 

Quando se publicou a lei do 1879, ao offlcial de 
Marinha, que era entro os que tinham preenchido 
a condição de embarque o mais antigo, assistia 
direito à accesso na primeira promução que se ti- 
vesse de fazer; esse direito flcou prejudicado, mas 
não houve propriamente retroactividade, porque 
não se tinha dado ainda effectividade ao mesmo 
direito. No ciso, porém, de' que se trata, os que 
têm colloc ição superior no aimanack, como m ns 
antigos, por terem tido accesso antes do capitão- 
tenente Calmon, si approvar-se esta resolução, 
passarão a mais modernos, e até, si estou bem 
informado, um capitão de fragata passará a ser 
aggregado como já ponderei. 

Vamos ver quai a collocação deste offlcial no 
aimanack: 

Note o Senado que este offlcial é feliz. 
Já não é a primeira vez que elle gosa de vanta- 

gens desta ordem : estudou na Europa, tendo 
licença registnda, e, por conseguinte, não podia 
contar tempo de serviço p ira sua antigüidade, 
m is, por uma lei de 1873, mandou-se-lhe contar 
esse tempo, o que deu em resultado passar elle 
do logar em que estava collocado para um outro 
muito superior, prejudicando a diversos offlciies. 

Agora, tendo-se-lhe feito ura grande ftvor, 
o de permittir a promoção sem o embarque, que ó 
condição de habilitação, que constitua interstício, 
quer elle ainda que sua antiguid ide do capitão- 
tenente, que é de 9 de Dezembro de 1879, se re- 
trotraia a 1874,1875, ou 1876 era quo elle devera 
ter sido promovido a este posto si a lei de 
1873 não prescrevesse a condição de embarque 
como indispensável para o accesso. 

E' um pedido que parece insignificante, mas 
que prejudica a muitos offloiaes, não menos de 
18 capitães-tenentes, porque o offlcial de que se 
trata é o n. 19 da classe ; e ainda prejudica a um 
ou dous capitães de fragita, porque, quando estes 
foram promovidos de l03 tenentes a capitães-te- 
nentes, já elle era mais antigo, e não teve pro- 
moção porque não havia satisfeito a condição de 
embarque. 

Eis ahi a medida que se vai votar, que já passou 
na Gamara, e em segunda discussão nèsta casa ; e 
o que mais é para admirar é que a commissão de 
marinha e guerra deu-lhe parecer favorável 
como si fosse íunocente ea ninguém prejudicasse ! 

Sr. presidente, não está presente um só dos 
membros da commissão do marinha e guerra, e 
eu sinto semelhante ausência, porque desejava 
discutir este assumpto com SS. EExs., e fazer ver 
que não se pôde confundir instersticio com anti- 
güidade. 

Senhores, o offlcial de marinha só perde an- 
tigüidade quando goza de licença registrada 
quando está na 2a classe por mais de um anno, 
quando cumpre sentença ; fora dos casos determi- 
nados por lei, onde quer que esteja, desde que per- 
cebe soldo, conta antigüidade, e esta tem os se- 
guintes effeitos : Io, coflocar o offlcial, concorrendo 
ao serviço com seus camaradas, na posição que lhe 
compete : 2°, ter o habito de Aviz, quando haja 
compl tado, sem nota, certo tempo de serviço ; 
3°, facultar-lhe a reforma. 

Mas o interstício é cousa muito differente, o 
offlcial pôde contar antigüidade, e não ter inter- 
stício, porque este é o serviço de embarque em 
navio de guerra por espaço de três annos, em 
virtude da lei de 1873, e pelo de dous nos termos 
da de 1879, ou então em transporte de guerra 
contando o tempo pela metade. Estes serviços 
não podem ser substituídos por outro qualquer. 

O fim do projecto não é que o offlcial conte an- 
tigüidade, mas intersticio; que salte por cima de 
18 ou 20 camaradas seus, que passe a ser ou o 
capitão tenente mais antigo, ou capitão de fragata, 
qu mdo por direito não lhe compete isto, prejudi- 
cando, no primeiro caso, a offlciaes da mesma pa- 
tente que estão collocados acima delle e no se- 
gundo a um ou dous capitães de fragata. 

A' vista disto, Sr. presidente, vou mandar á 
mesa um requerimento concebido nos seguintes 
termos : (Lê.) 

(Muito bem ; muito bem.) 
Vem á mesa o seguinte 

Requerimento 

« Requeiro que sej i ouvido o governo afim de 
declarar quaes os offlciaes quo hão de ficar preju- 
dicados si fôr adoptado o projecto que se discute. 

<? Sala das sessões, 3 de Outubro do 1883.—/. 
D. Ribeiro da Luz. » 

Foi apoiado e posto em discussão. 

O Sr. Escragnolle Tsxu.na.y:— Já 
fui, hoje, Sr. presidente, accusado por um illustre 
membro da opposição do estar também piotelando 
as discussões dos orçamentos e não quero aggra- 
var essa accusação. 

Entretanto, sou obrigado a dizer algumas pa- 
lavras sobre o requerimento do illustre represen- 
tante pela província de Minas Geraes. 

O Sr. Presidente :—Y.Ex. não protelou cousa 
algum i; fallou na hora dos requerimentos. 

O Sr. Escragnolle Taunay:— Sr. presidente, 
o nobre senador impugnou o projecto apresentado 
à deliberação e approavção do Senado pela com- 
missão de marinha e guerra. 

Esta, examinando com toda a attenção os papeis 
e a reclamação do peticionario, achou-lhe funda- 
mento pelo menos por principio de equidade e nisto 
se achou de accôrdo com o Conselho de Estado, 
quando opinou que rigorosamente não competia 
direito a esse offlcial, mas que por equidade o par- 
lamento podia attender à circumstancia de não 
lhe haver o governo marcado em época conveni- 
ente o navio em que tinha de fazer o seu tempo 
de embarque. Esta razão é de força. 

Quando se determinou a condição de embarque, 
o governo ficou na obrigação de indicar os navios 
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em que deviam embarcar os offloiaes. E assim se 
deu ; mas pelo grande numero de offlciaes o pe- 
queno numero de navios, não poucos ficaram ex ■ 
cluidos desse embarque obrigatório. 

O Sr. Silveira da Motta :— Só ficou quem 
quiz. 

O Sr. Escragn-olle Taumay:—Mas, pergunto ao 
nobre senador, ó regular que dependa de requeri- 
mento dos ofiiciaes cumprirem -se determina- 
ções de lei, ou ao goverdo é que compete tornar 
effeotiva a lei ? Si este oflicial se deixou ficar no 
emprego que exercia, ao governo cumpria ter-lhe 
determinado que embarcasse neste ou naquelle 
navio, e foi o que aconteceu quando elb teve ordem 
de ir servir no navio Cabral. Allega elle agora 
circumstancia que nos pareceu de peso : foi inde- 
pendente de sua vontade que não cumpriu a 
obrigação legal. Logo que lhe deram essa ordem 
executou-a immsdiatamente. 

Denois appareceu uma resolução isentando desse 
embarque os proflssionaes que exerciam com- 
missões especiaes dbutro argumento a que elle 
se apega dizendo: « O governo reconheceu em- 
bora tempo depois, que os offloiaes empregados 
em certas especialidades devem estar ipiso-facto 
dispensados da obrigação de embarque. 

Produzindo estas razões o interessado requereu 
ao poder legislativo solução favorável á sua pre- 
teução. O Conselho de Estado, repito, opinou 
mais ou menos de accôordo com o conselho naval 
que não a achou credora de deferimento ; mas ao 
mesmo tempo abriu larga margem ao parlamento, 
declarando que por equidade se podia a esse 
offlcial contar o tempo de embarque que pedia 
Tudo está exposto com a maior minudencia o cla- 
reza no parecer da commissão ; nada ficou oc- 
culto e o Senado lendo esse parecer, acha todos 
os meios para esclarecer as suas duvidas. 

E' o que tenho a dizer para não tomar mais 
tempo ao Senado. 

O Sr. lí i'>oir<> da. JLiiiz :— Sr. presi- 
dente, o nobre senador, na qualidade de membro 
da commissão de marinha e guerra, tratou de jus- 
tificar o projecto, dizendo : que este, si não é de 
justiça, ó de toda a equidade ; que o oíBcial á que 
allude, exercia o cargo de director de construcções 
navaes do Arsenal de Marinha da Bahia, quando 
foi publicada a lei de 1873, e que cabia ao go- 
verno dar-lhe embarque e nãe lh'o deu. 

Ora, Sr. presidente, a lei de 1873 foi posta em 
execução por mira, quando exercia o cargo de Mi- 
nistro da Marinha. 

Promulgada essa lei, o quartel-general 
publicou a relação ou escala dos offlciaes 
que ainda não tinham satisfeito a condição de 
embarque ; muitos desses offlciaes embarcaram, 
e eu posso asseverar ao honrado senador que, 
si o offlcial, de que trata o projecto, não embar- 
cou, foi porque não quiz. 

O Sr. Escragmolle Taumay Não é acto de 
vontade. 

O Sr. Ribeiro da Luz:—Não seria acto de 
vontade si o nobre senador provasse que elle 
havia requerido embarque e não se lhe deu. 

Não consta que tivesse,em tempo algum, apre- 
sentado requerimento nesse sentido. 

Vamos expor as cousas como ellas se deram na 
realidade. 

Quando foi publicada a relação a que acima al- 
ludi, muitos offlciaes que não tinham satisfeito a 
condição de embarque pediram para embarcar e fo- 
ram attendidos ; outros, porém, pediam o contra- 
rio, isto é, para não embarcar, porque preferiam 
a commissão de terra, embora com prejuízo de 
accesso, á outras no mar. 

E a prova de que esse offlcial tem muito apêgo 
ao logar de director de construcções navaes da 
Bahia é que, si elle em 1878 embarcou foi por ter 
sido dispensado de tal commissão, acontecendo que, 
em 1879, apenas promovido a capitão-tenente, foi, 
segundo me informam,desempenhar a mesma com- 
missão, contra disposição de lei, porque esta 
prescreve que nenhum offlcial poderá ser empre- 
gado em commissão de terra sem ter satisfeito a 
condição de embarque. 

Elle não a tinha satisfeito, e não será para es- 
tranhar que depois venha allegar semelhante ir- 
regularidade para obter concessão igual ou idên- 
tica áque ora solicita. 

Só do 1° de Janeiro, proximo, em diante, é que 
o governo poderá empregar em commissões de 
terra offloiaes que não tenham completado o 
seu interstício, nos termos da lei de fixação de 
forças votadas esto anno. 

Devo ainda accrescentar, que sobre esta pre- 
tenção foi ouvido o conselho naval, que pronun- 
ciou-se unanimemente contra ella; depois, foi 
o-ovida a secção de guerra e marinha do Con- 
selho de Estado, que também se pronunciou con- 
tra ; e só porque na exposição do parecer desta 
se disse, que o offlcial allegava razões de equi- 
dade, que estavam no caso de ser consideradas 
pela assembléa geral, quer-se que as camaras 
resolvam favoravelmente esta pretenção ! 

Mas não ha tal equidade, ó um favor pessoal 
que se vai fazer ; e favor com prejuízo de di- 
reitos, ligitimamente adquiridos por perto de 20 
offlciaes da armada, alguns que são superiores a 
esse de que se trata, em antigüidade no posto de 
capitão-tenente; e um no de capitão de fragata... 

O Sr. Henrique d'Avila;— Apoiado. 
O Sr. Ribeiro da Luz:— ... que tem de passar 

a aggregado, para que possa, desde que fôr votado 
este projecto, ser provido aquelle offlcial ao posto 
de capitão do fragata que não lhe compete. 

E' uma graça que se vai conferir em damno 
e prejuízo de muitos. 

A vista do que tenho dito Sr. presidente, me 
parece que o Senado não deve consentir, que, à 
sombra da bandeira da equidade, passe um con- 
trabando desta ornem. 

Não havendo mais quem pedisse a palavra, en- 
cerrou-se a discussão. 

Posto a votos, foi approvado o requerimento. 
Seguiu-se em 3a discussão e foi sem debate ap- 

provada e adoptada para. subir á Sancção Impe- 
rial a proposição da Gamara dos Deputados, n. 31, 
do corrente anno, declarando que a antigüidade 
do capitão Ignacio Henriques de Gouvêa, no posto 
de capitão, seja contada de 11 de Dezembro 
de 1868; 

Seguiram-se successivãmente em 2a discussão e 
foram sem debate approvadas e adoptadas para 
passarem á 3a as proposições da Gamara dos De- 
putados : 

N. 39, do corrente anno, approvando o de- 
creto que mandou reverter á Baroneza de 
S. Borja, sem prejuízo do meio solloque percebe, 



60 ANNAES DO SENADO 

a pensão que recebia seu finado marido o tenente- 
general Barão do mesmo nome ; 

N. 40, do corrente anno, approvando a pensão 
de 42$ mensaes, sem prejuízo do meio soldo, a 
que foi elevada a de 36$ mensaes, concedida a 
D Umbelina Leopoldina de Mello e Albuquerque, 
viuva do major de commissão Seraphim Felix da 
Silva. 

O Sr. Castro Carreira, pela ordem, roquereu 
dispensa de interstício para a 2* discussão destas 
proposições 

Consultado, o Senado concedeu a dispensa. 
Continuou a discussão única do parecer da Mesa 

lettraOOde 1888, sobre a indicação do Sr, se- 
nador Silveira da Motta relativa ao juramento. 

O Sr. Oliristiauo Ottoni : —Pouco 
tenho a dizer sobre a matéria em discussão, e é 
por isto que tomei a liberdade de reclamar, quan- 
do o Sr. presidente quizpassar adiante. 

Não pediria a palavra si não tivesse tomado 
hontem um compromisso, o que fiz, aliás, obede- 
cendo a um primeiro movimento que a reflexão 
não confirmou. 

O meu illustre amigo, autor da moção que deu 
origem a este parecer, notou no meu discurso 
lacuna ; não havia conclusão, não tinha eu decla- 
rado que expediente preferia. Eu estou tão 
acostumado a achar justo, sensato, razoável tudo 
quanto ouço ao nobre senador, que arrastado por 
este habito confessei a lacuna. Lendo, porém, o 
discurso e reflectindo melhor, verifiquei que tal 
lacuna não existe. Não estava em discussão o pa- 
recer, não se tratava de escolher este ou aquelle 
alvitre; procurava eu demonstrar a urgência 
deste debate e todas as razões que produzi são in- 
dependentes do alvitre aceito. Portanto, não 
commetti peccado contra a lógica desenvolvendo 
premissas e não tirando conseqüência. 

Todavia, uma vez que estou com a palavra, mo- 
tivarei perfunctoriamente o meu voto em favor 
do parecer da mesa. Ainda desta vez, tenho pro- 
fundo pezar em divergir do meu illustre amigo, 
em cuja illustração costumo inspirar-me. 

Reconhecido, que o juramento como está for- 
mulado não pôde ser imposto aquelles que decla- 
rarem ser elle contrario ás suas crenças, claro 
está que o Senado deve tomar uma deliberação. 
Qual pôde ser ? Si o Senado tem de resolver por 
si, si quer como é seu direito, sem consultar a 
Gamara, adoptar uma resolução, tem três expe- 
dientes a adoptar e não ha 4.°, ou tornar o jura- 
mento como está facultativo, como a Gamara re- 
solveu ; ou reformar a fórmula reduzindo-a a 
phrases genéricas que todos aceitem, ou abolir o 
juramento. 

O Sr. Silveira da Motta;—Apoiado. 
O Sr. Christxano Otvoni:—Na hypotheseque 

figurei, si o Senado, como é seu direito, quizesse 
deliberar definitivamente, eu preferiria a aboli- 
ção do juramento e dar-Ihe-ia o meu voto sem 
hesitação; e si o caso se der, propol-o-ei. Não 
vejo na abolição o mais pequeno inconveniente. 

O juramento, já eu o disse, não crèa deveres; 
ennumcra aquelles a que estão sujeitos deputa- 
dos e senadores eleitos. Portanto, a minha opinião 
é que o juramento é uma inutilidade. Ha uma 
face da questão, em que se pôde encontrar objec- 
ção ao que digo. Reconheço que o eleito verda- 
deiro crente, que tem uma religião e verdadeira fé, 

si jura pela sua crença, por seu Deus, pelos seus- 
deuses si é polytheista, pelos seus livros sagrados, 
pela sua fé, em summa, terá naturalmente mais 
fervor no cumprimento dos seus deveres. Mas, se- 
gundo nossas leis, são elegiveis crentes e descren- 
tes ; quem tem e quem não tem religião, e estão 
sujeitos aos mesmos deveres; si se quer anroveitar 
o fervor de fé, sô o oiferece uma classe que eu não 
sei si estará em maioria ou minoria... creio que a 
maioria não é dos crentes. E os que têm verda- 
deiro sentimento religioso não precisam jurar 
para cumprir deveres. Assim, si quem não jura 
não fica desobrigado, quem jura não fica mais 
obrigado, o juramento ó inútil. 

Observa-se, porém, e eu reconheço, que convém 
estabelecer harmonicamente a mesma regra para 
uma e outra Gamara, e este desideratum só pôde 
ser attingido por uma deliberação isolada do 
Senado, se decretar como a Gamara que o jura- 
mento seja facultativo. Mas este expediente é 
arredado por um novo dado do problema que con- 
vém metter em equação : repugna crear classes 
de representantes juramentados e não juramenta- 
dos, como o clero da França no tempo do Terror. 

O terceiro expediente—reforma da redacção da 
juramento—igualmente não estabelece a desejada 
harmonia, porque a Gamara votou outra cousa. 

Logo, para que o problema não fique insoluvel, 
o único meio é o de uma commissão mixta. Obje- 
cta-se que a Gamara pode recusar-se; mas então 
o Senado está em seu direito de tomar uma reso- 
lução, e descansará na consciência de que fez o 
que pôde para evitar a desharmonia. 

Por estes motivos, e sem querer tomar mais 
tempo ao Senado, voto pelo parecer da commissão. 

Ficou a discussão adiada pela hora. 

SEGUNDA PARTE DA ORDEM DO DIA 

ORÇAMENTO DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 

Continuou em 2a discussão, com as emendas 
oíferecidas, a proposta do Poder Executivo, con- 
vertida em projecto de lei pela Gamara dos Depu- 
tados, fixando a despeza do Ministério da Agricul- 
tura, Commercio e Obras Publicas, para o exer- 
cício de 1889. 

O Sr*. ILirna I>uarte recorda ter dito, 
ha dias, no Senado, que tinha os maiores desejos 
de se tornar ministerialista do Ministro da Agri- 
cultura, e que o seria desde que a política annun- 
ciada por S. Ex. fosse traduzida em factos; tendo 
visto, porém, que o nobre Ministro tem bonitas 
palavras, espera ainda pelos factos. 

Pareceu-lhe, entretanto, que S. Ex. não se 
preoccupa unicamente com a província de S. 
Paulo, éque quer também lançar as suas vistas 
sobre a província de Minas. 

Também lhe pareceu querer o nobre Ministro 
dar o maior desenvolvimento á viação ferrea e á 
colonização, assim como apressar a passagem dos 
Bancos de emissão. 

Quanto a esse projecto, si o governo tivesse 
verdadeiro interesse pela sua passagem, ha muito 
que elle podia estar convertido em lei, visto ter 
na Gamara uma maioria dedicada, que nenhum 
obstáculo tem posto às vistas do Ministério. O 
governo, pois, que sabe a força que tem perante 
a sua maioria, delia pôde conseguir tudo quanto 
quizer, em bem do paiz. 
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Observa, entretanto, que o projecto dos Bancos 
acliando-se alli em discussão ha mais de um mcz, 
está ainda no art. Io. 

Passando depois do outras considerações a re- 
ferir-se à colonização, diz que ao Ministério de 20 
de Agosto se devem os primeiros passos para a 
colonização em Minas-Geraes. Foram com elfeito 
comprados alguns terrenos à margem da estrada 
de ferro D. Pedro II, e já ali existe hoje o princi- 
pio de um núcleo colonial com a denominação do 
— Rodrigo Silva. Ha outro em S.jloão d'El-Rei, 
tratando-se ainda da sua demarcação e divisão dos 
ro-pectivos lotes. 

O núcleo que se acha em Barbacena tem rece- 
bido o auxilio do governo ; corre, porém, que ha 
a intenção de suspender a subvenção que lhe é 
prestada, e que regula por família, 50S, 30§ e 
20| mensaes. Ao nobre Ministro pede que de- 
clare si em sua intenção está, como se diz, sus- 
pender esse auxilio, ou si tenciona continuar a 
mantel-o, como ao orador parece de justiça, ad- 
vertindo que, si falhar o primeiro ensaio do colo- 
nização na província de Minas, muito difflcil será 
encaminhar para alli a corrente immigratoria. 

Por isso, entende que o governo, ainda com 
sacriílcio, deve nos primeiros ensaios procurar 
manter aquelles núcleos em um estado florescente, 
tanto mais que até hoje parecem dar os melhores 
resultados. Consta mesmo ao orador que muitos 
desses colonos levaram á presença do nobre Mi- 
nistro uma relação de parentes e conhecidos, que 
desejavam vir para o Brazil, mas que até agora 
não tiveram solução alguma. 

O Sr. Antonio Praoo (ministro da agricultura)-. 
— Esse pedido não chegou ainda ao meu conheci- 
mento. 

O Sr. Lima Duarte acredita que, logo que o 
nobre Ministro tiver conhecimento dessa expo- 
sição, tomará todas as providencias para que esses 
immigrantes sejam transportados. 

Entende também o orador que o governo não 
precisa fazer pressão sobre os immigrantes para 
que elles se dirijam para este ou aquelle logar, 
mas pódo fazer muito esclarecnedo-os, o mostran- 
do-lhes as vantagens que podem resultar de se 
estabelecerem no ponto que se lhes indicar, e 
assim pôde o honrado Ministro attender às neces- 
sidades de todas as províncias, sem que resultem 
queixas, de que uma ou outra foi mais favorecida. 
Além disso, o governo deve ter espalhados, em 
todos os paizes da Europa, agentes que façam 
propaganda a favor do Brazil, mostrando a natu- 
reza dos terrenos e dos climas, e as vantagens 
que aqui poderão auferir. 

Vê que neste ponto a província de S. Paulo tem 
sido mais feliz, pois o governo lhe tem facilitado 
todos os meios de propaganda ; é pois justo que 
elle proceda do mesmo modo com as demais pro- 
víncias, sobretudo com as que pelo seu clima,pela 
fertilidade de suas terras mais se approximam das 
condições da de S. Paulo. 

Nota ainda que nas visinhanças do núcleo colo- 
nial de Barbacena ha uma grande fazenda adqui- 
rida pelo governo, e que até hoje tem estado des- 
aproveitada, não so tomando siquer uma provi- 
dencia para conservação dos edifleios. 

O governo mandou demarcar esses terrenos e 
dividil-os em lotes ; mas não ha demarcação du- 
rável, de sorte que terá mais tarde de se fazer 
uma divisão, por isso que os marcos e as picadas 
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estão desapparecendo. E achando-se esses ter- 
renos na margem da estrada onde ha uma estação, 
podia o governo ter-so já pronunciado para que 
aquellas casas sirvam de um deposito de immi- 
grantes . 

Declara, entretanto, que era todos os pontos em 
que se tem entendido particularmente com o 
honrado Ministro da Agricultura tem achado em 
S. Ex. a melhor vontade, e para a provar cita 
algum factos. 

Deseja o orador também saber si já estão de- 
marcadas as terras e divididos os lotes exis- 
tentes no município de S. João d'El-Rei, e si o 
nobre Ministro tenciona também mandar ali con- 
struir pequenas casas para os colonos. 

Sendo os primeiros ensaios, que se fazem na 
província de Minas Geraes, não deve o nobre 
Ministro recuar ante qualquer sacriflcio para 
manter e levar os núcleos coloniaes a um ponto 
tal, que os immigrantes fiquem satisfeitos e 
assim convidem os seus adherentes na Europa a 
virem para esses logares. 

Parece ao orador que o nobre Ministro tem 
maior predilecção pelos immigrantes, que vem 
ajustar-se como operários. Pela sua parte julga 
que o paiz lucraria muito mais si os immigrantes 
viessem com intenção de se tornarem proprie- 
tários. Assim, em pouco tempo, esses núcleos 
poderiam tornar-se povoações importantes, tor- 
n nido-se pontos attractivos a nacionaes e estran- 
geiros. Isso desenvolveria a industria, e sobretudo 
seria uni viveiro de trabalhadores do futuro. 

Depois do outras considerações em apoio desta 
idéa, refere-se à fazenda da Cachoeira do Campo, 
inquerindo da razão por que não tem sido apro- 
veitada pelo governo para a immigração, no- 
tando que ella está nas proximidades da estrada 
de ferro e da capital da província, 

Muito desejaria para a sua província porque é 
cortada em todos os pontos por linhas ferreas; 
mas já ficará satisfeito se o honrado ministro pro- 
longar a estrada de Ferro D. Pedro II de modo a 
fazer que ella chegue ao seu ponto objectivo. Não 
devo também o governo deixar de ter em vista 
outras estradas de ferro projectadas ou já exis- 
tentes na província, como por exemplo a de Oeste 
de Minas, que é de grande futuro, como passa a 
demonstrar. 

Chama igualmente a attenção do nobreMinistro 
para o auxilio que a estrada de forro D. Pedro II 
pode prestar ás outras estradas com quem man- 
tém trafego mutuo, e especialisa a Estrada do 
Rio Novo, que sendo devidamente auxiliada, 
muitos serviços pode prestar á lavoura da zona 
onde serve. 

O orador não pode deixar de manifestar a sua 
dôr ao recordar a maneira desapiedada com que 
o nobre Ministro mandou quebrar a bitola da es- 
trada de ferro D. Pedro II. Crê que o nobre Mi- 
nistro se acha arrependido lesse acto, que em vez 
de trazer economia, tem occasionado maior des- 
peza, como se vê do Relatório do Director da Es- 
trada, Essa medida foi muito inconveniente, prin- 
cipalmente para ser adoptada quando a estrada 
se approximava do seu ponto objectivo. 

Tem-se fallado muito dos Bancos de emissão, 
mas o culpado de não passar a lei na outra Ga- 
mara é o proprio Governo que não procura lan- 
çar mão dos recursos da sua maioria. 

Occupa-se o orador com a immigração nacional. 
Na província de Minas vários indivíduos tem re- 
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querido posses de terra e não tem sido atten- 
didos. 

Reconhece o orador que o governo tem feito 
alguma cousa com a citada província, e entre as 
medidas que ainda conviria adoptar, lembra a 
creação de uma escola agronômica e o levanta- 
mento de uma carta geologici, que pelo estudo 
da natureza dos terrenos indicasse as diversas 
especies de cultura. 

Entende que o serviço de illuminação publica e 
esgoto não deviam estar a cargo do governo, 
que delles não pôde cuidar esmeradamente. 

Em seguida manifesta-se contra c excesso de 
pessoal da repartição de obras publicas, da de 
esgotos , da de illuminação e do museu nacional 

Ha poucos dias foi nomeada uma coramissão 
para examinar o estado da repartição dos correios 
de Minas Geraes; o orador desejaria saber si 
occorreu alguma circumstancia extraordinária que 
impusesse a necessidade dessi commissão. 

Fede também informações sobre um núcleo de 
Belgas que pretende immigrar para o Brazil, 
havendo escripto ao governo e não tendo obtido 
resposta. 

Deplora a carência de informações que no rela- 
tório do honrado Ministro se nota relativamente á 
agricultura, lendo e commentando diversos tre- 
chos do referido relatório; e terminando pede ao 
Senado e ao nobre Ministro excusa por haver 
longamente occupado a sua acttenção. {Muito 
bem.) 

O Sr. I .uis. Felippe:—Sr. presidente, 
começarei as considerações que venho fazer, ma- 
nifestando a minha estranheza pela demora na 
prestação de informações que pedi aqui, ha dous 
mezes, acerca da distribuição de auxílios á lavoura 
do Norte. 

Apresentei, creiu que a 5 de Agosto, um reque- 
rimento, que o Senado se dignou de approvar, 
pedindo ao governo que informasse quaes as pro- 
videncias adoptadas, ou que tinha em vista ado- 
ptar, para auxiliará lavoura das províncias do 
Norte. 

Levantou-se o honrado Ministro da Fazenda, e, 
talvez, aborrecido da minha curiosidade, que, pro- 
vavelmente, lhe pareceu indiscreta, respondeu-me 
que não precisava de estímulos para cumprir seu 
dever. 

Fiquei acreditando que as providencias a tomar 
não tardariam ; entretanto, são decorridos dous 
mezes depois do meu requerimento, e cinco depois 
que a lei de 13 de Maio veiu tornar manifesta- 
mente urgentes esses auxílios, e de nenhum acto 
do governo, no sentido de rainha reclamação, 
temos conhecimento! 

Donde procede essa demora? Do vicio de origem 
do requerimento, ou das dilflculdados que o go- 
verno terá encontrado para realizar os seus 
planos ? 

No primeiro caso, a desconsideração não reca- 
hiria sobre o autor do requerimento, mas sim 
sobre o Senado, que o approvou. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura)'- 
—E' uma injustiça que V. Ex. faz ao nobre Pre- 
sidente do Conselho. 

O Sr. Luiz Felippe:—No segundo, o dever do 
governo era dirigir-se ás Camaras, que se acham 
funccionando, communicar-lhes as difflculdad es 
que encontrava e pedir-lhes meios para a sua re- 
moção . 

Assim procederia um governo zeloso no cum- 
primento de seu dever, e que não precisasse de es- 
timulo para desempenhal-o. 

Continúo, pois, a lamentar que aquella parte 
do Império,tão flagellada nos últimos tempos, por 
condições adversas de toda a ordem, permaneça 
abandonada, e, por assim dizer, fora das graças 
do poder. 

E isto acontece exactamente quando a acção 
do governo poderia ser maii util, visto quo 
estamos atravessando a phase em que os tra- 
balhos agrícolas se achão em maior actividade, 
tendo sido terminada a fundação da nova sa- 
fra, e começados os trabalhos da que deve ser 
colhida neste anno o começo do seguinte. 

Emquanto as províncias do Rio de Janeiro, 
S. Paulo, Minas, Espirito Santo e Bahia estão 
já gozando das vantagens do acto que o governo 
dictatorialmente praticou, delles está privado 
todo o norte, que, demais, é completamente esque- 
cido no tocante à colonisação, parecendo assim 
que aquella parte do império so merece o des- 
dem do governo. 

Não é de semelhante modo, por certo, que os 
altos poderes do Estado conseguirão tornar mais 
segura e vantajosa a aggregação de todas as 
partes deste grande todo que se chama— o Im- 
pério do Brazil. Afinal, os que estão longe do 
grande fóco donde se irradia a luz que à 
todos devia illuminar, e o calor quo por todos 
devia ser distribuído, podem cansar-se de ser 
tratados como engeitados, vendo que a seus 
irmãos se affaga, como a filhos dilectos, e re- 
agir contra uma situação tão deprimente de 
seus brios e de seus interesses. O governo re- 
llicta sobre as conseqüências da indiílerença com 
que trata o norte. 

Occupar-me-ei agora, Sr. presidente, de 
algumas das matérias que correm pela pasta do 
honrado senador por S. Paulo. 

Quem quizesse fazer longos discursos, encon- 
traria ahi assumpto sobre que poderia esten- 
der-se largamente. 

Não é esse, porém, o meu proposilo ; eu não 
quero tomar tempo, nem embaraçar a passagem 
do orçamento. Limito-me a tratar de alguns 
objectos que julgo de interesse vital para a mi- 
nha província e de faze- algumas perguntas ao 
nobre Ministro, esperando que S. Ex. terá a 
benevolência de responder-me. 

Em relação à colonisação, direi que a illus- 
trada commissão do Senado a cuja opinião, 
neste ponto, eu presto o mais convencido apoio, 
julgou, em contrario ao que fez a Gamara dos 
Srs. Deputados, dever discriminar a verba des- 
tinada para esse serviço ; . e, não obstante as 
ponderações feitas no Senado, no sentido de sus- 
tentar a emenda da Gamara dos Srs. Deputa- 
dos pelo nobre Ministro e repetidas pelo meu 
illustre amigo e chefe o Sr. conselheiro Saraiva, 
eu entendo que ó da maior conveniência, mesmo 
da maior necessidade, crear ao governo certa li- 
mitação na distribuição dos recursos destinados 
para esse fim. 

Não vai nisto desconfiança minha do actual- 
Ministro da Agricultura, de cuja lealdade não 
tenho motivos para duvidar; mas julgo queé 
necessário habilitar o governo a attender com a 
possível igualdade a todas as províncias, attentas 
as condições do cada uma, abroquelando-o contra 
as exigências e solicitações que lhe possam ser 
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feitas, no sentido de gastar muito mais com umas 
do que com outras, ou mesmo tudo com algumas, 
deixando outras no esquecimento. 

A emenda da commissão do Senado me parece 
eme previne perfeitamente qualquer preferencia 
que possa dar motivos á queixas. 

O nobre Ministro objectou que se poderia dar o 
caso de não haver necessidade de gastar em al- 
gumas províncias toda a quota votada, e que assim 
o serviço geral flearia prejudicado. 

Mas, creio que S. Ex. não tem razão. 
O SR. Antonio Prado (ministro da agricultura): 

—Declarei que aceitava a emenda do Senado. 
O Sr. Luiz Felippe;— Mas S. Ex. fez umas 

observações a que tenho de oppõr reparos. 
O nobre Ministro observou que não poderiamos 

forçar os immigrantes a aceitarem antes aquella 
collocação, do que esta, isto é, preferir certas 
províncias a outras. 

Estou de accordo com S. Ex.; ninguém pôde 
querer que os colonos sejam obrigados a estabele- 
cerern-se em um ponto em lugar de outro ; e nem 
o governo precisará de empregar meios que vio- 
lentem a liberdade do colono, para dar execução 
ao pensamento contido na emenda da commissáo 
do Senado, porque pôde fazel-o perfeitamente, 
attendendo ás necessidades que se prendem ao ser- 
viço da colonização. 

Por exemplo; pode e deve mandar construir 
casas que sirvam de hospedaria aos immigrantes 
que demandarem as provincia; que ainda as não 
tem. 

Pode edeve mandar comprar terras naquellas, 
como a minha, era que as não ha publicas com 
abundancia. 

Pode e deve mandar demarcal-as, medir lotes 
e expol-os á venda. 

Depois que tudo isto estiver feito e constar fora 
do paiz, creio que, mediante propaganda, crite- 
riosamente feita, não deixaremos de ter abun- 
dancia de colonos em todas as províncias. Eis 
abi como o governo pôde applícar as quotas vo- 
tadas para as províncias, sem precisar de coagir 
o immigrante à lixar-se em lugar que não seja de 
sua escolha. 

Preparados os depósitos e hospedarias p ira os 
colonos, os fazendeiros e outras pessoas que pre- 
cisem de seus serviços, em qualquer das provín- 
cias do Império, encontnrão as mesmas facili- 
dade i que os do Rio e S. Paulo acham no depo- 
sito da Ilha das Flores e da capital daquella pro- 
vincia. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da ogricul- 
turs). — Está isso nas vistasde governo. 

O Sr. Luiz Felippe:—Estimo muito sabel-o, 
entretanto, observarei a Y. Ex. que tendo ha 
um anno e tanto sido creada uma director ia ou 
inspectoria de colonisnção em Pernambuco, a re- 
speito da qual já manifestei aqui a minha opinião, 
considerando-a um manejo eleitoral e de occa- 
sião, opinião que os factos se encarregam de 
justificar; tendo si lo creada essa agencia.'!. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricul- 
tura)-.—Não foi agencia, foi um logar de inspe- 
ctor. 

O Sr. Luiz Felippe:— V. Ex. deixe passar a 
qualificação, não façamos questão do palavras... 
o nomeados inspector e seguramente mais alguns 

empregados, até hoje o governo, npezar da boa 
vontade de que o honrado Ministro acaba de dar 
testemunho, não conseguiu ainda colloear em 
Pernambuco um só colono ! 

O Sr. Escragnollb Taunay:— Mas, si elle se 
occupa com livros de propaganda, faz bom ser- 
viço. 

O Sr. Luiz Felippe;—Consta-me que elle es- 
creveu relatórios e um magro livro de propa- 
ganda. 

O Sr. Escragnolle Taunay:— E' um serviço, 
tudo isso paga-se muito caro. 

O Sr. Luiz Felippe:— Sô para isto não valia a 
pena ter-se annunciado com tanta ostentação a 
creação do serviço de colonisação em Pernam- 
buco. 

Tenho ou não razão, Sr. presidente, para quei- 
xar-me do abandono em que ó deixada minha 
província ? 

O gabinete passado de que aliás fazia parte o 
nobre Ministro, limitou-se á crear a repartição de 
colonisação e nomear o seu pessoal, contentando- 
se com abrir um exíguo credito de 50:000$ para 
aquelle serviço. 

O nobre ministro reassume o exercício da pasta 
da agricultura, ha alguns mezes já, e nem ao 
menos se dignou de mandar applicar a impor- 
tância daquelle credito! 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
— Não foi possível. 

O Sr. Luiz Felippe:—Não foi possível,por que? 
E' um credito nominal só para figurar entre os 
actos olHciaes do governo e nos relatórios ? Por- 
que V. Ex. não mandou comprar as terras que 
quer adquirir agora? 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultu- 
ra) :— Não as encontrei ainda. 

O Sr. Luiz Felippe :— V. Ex. não pôde dizer 
isso; não as encontrou porque provavelmente 
ainda as não quiz encontrar; mas, si quizer com- 
p_aral-as com animo despreoccupado de política, 
si não quizer favorecer a certos e determinados 
amigos... 

O SR. Antonio Prado (ministro da agricultu- 
ra) O i liherães eRiveram no poder durante 
muito tempo, tendo então o nobre senador grande 
influencia política, e nada fizeram para desenvol- 
ver a im migração no norte; por que ? E' dif- 
flcil o problema, ó preciso confessar. 

O Sr. Luiz Felippe ; — E' difflcil o problema, 
mas é preciso tentar com en ergia sua solução, 
preciso ensaiar no norte o que no sul está sendo 
realizado com tão bom êxito. 

O Sr. Antonio Prado : (ministro da agricultura) 
—Eu já poderia ter feito contracto pira a intro- 
ducção de immigrantes para Pernambuco, si con- 
tasse com recursos que pedi ao poder legislativo 

O Sr. Luiz Felippe : — Estou mostrando que 
V. Ex. não lançou mão dos recursos que já tinha 
no orçamento. 

O Sr, Antonio Prado (ministro da agricultura): 
—São iiisufticientes. 

O Sr. Luiz Felippe :—Como insufflcientes? A 
verba é muito larga ; em vez de V. Ex. dar 
50.000$, désse 100 ou 200:000$, ou mais ainda, 
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se queria que o serviço se fizesse em maior es- 
cala. 

0 Sr. Escragnolle Tadnxay Para o aimo a 
proviucia de Pernambuco tem 1.000:0005000. 

O Sr. Lüiz Felxppe : — 0 uobre ministro tinha 
tres ou quatro mil contos para gastar com a im- 
migração e nada concedeu a Pernambuco, além 
do credito á que já alludi e está intacto. 

O Sr. Antonio Prado [ministro da agricultura) : 
E' preciso que o nobre Senador apoie o governo 
em tudo quanto fôr em beneficio do norte. 

O Sr. Lüiz Felippe : — Nisso até me esque- 
cerei de que sou político, espere-o o nobre mi- 
nistro. 

O Sr. Antomo Prado (ministro da ar/ricul- 
tura) Espero o opoio do nobre senado, por- 
que faço justiça a seu patriotismo. 

O Sr. Luiz Felippe : ^""erei o maior prazer 
em auxiliar o governo em tudo quanto for rela- 
tivo ao engran lecimento do paiz e particular- 
mente de Pernambuco. 

O SR. Antonio Prado (ministro da agricul- 
tura) : — O nobre senador sabe que estou com 
os braços atados, não tenho recursos, estou a 
espera da votação do orçamento ; não poderei 
realizar meu plano emquanto o parlamento 
não votar os meios. 

O Sr . Escragnolle Taünay : — O melhor é 
encerrar esta discussão. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricul- 
tura) : — Eu já podia ter dado principio à exe- 
cução. 

O Sr. Luiz Felippe : —Já mostrei que o go- 
verno poderia ter encaminhado para Pernambuco 
a imraigração si o tivesse querido, para o que, 
encontraria recursos no orçamento vigente. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
— E' preciso um plano novo mais vasto. 

O Sr. Silveira da Motta:— Querem fazer 
tudo nas ferias... 

O Sr. Luiz Felippe:— Os estudos das ferias 
não tem provado bem... 

O nobre Ministro, agora mesmo, sem precisar de 

esperar a corrente de imraigr ntes, tem meios de 
fazer algum beneficio á lavoura de Pernambuco : 
póde mandar busc ir á província do Ceará a grande 
porção de libertos que emigraram de Pernambuco 
antes da lei de 13 de Maio e^ qne hoje desejam vol- 
tar á terra. Consta-me que estão á espera de 
meios de transporte e que o desejam com ancie- 
dade. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
— O governo não tem conhecimento disso. 

O Sr. Luiz Felippe:— Tenho-o eue lhe estou 
indicando uma medida que pôde ser realizada 
com grande vantagem. V. Ex. offlcialmente pôde 
indagar se ha ou não na Fortaleza muitos li cer- 
tos, sabidos de Pernambuco, que desejam voltar à 
sua terra. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
■— A informação que tenho éde que não ha falta 
de braços em Pernambuco. 

O SR^ Luiz Felippe :— Não é exacto; e quando 
fosse, não seria rasoavel condemnar a província 

o estacionamento e não prover aos meios de 
que ella carece para desenvolver sua la- 
voura. 

Si o nobre Ministro achar aproveitável a idéa 
que lhe estou suggerindo, facilmente lhe poderá 
dar execução, bastando para isso entender-se com 
alguma das companhias de navegação para o 
norte e conseguir dellas, mediante passagem ba- 
rata ou mesmo gratuita, o transporte desses tra- 
balhadores que querem regressar e até estão sof- 
frondo privações por eífeito da secca. 

Não ó um alvitre novo o que proponho e só 
peçoaS. Ex. para Pernambuco igual procedi- 
mento ao que teve para com Minas, S. Paulo e 
Rio de Janeiro, quando mandou dar transporte 
gratuito aos trabalhadores que quizessem empre- 
gar-se na lavoura das referidas províncias. V.Ex. 
bem vê que só reclamo a igualdade, querendo 
para minha província o que V. Ex. já fez àsua e 
a outras, 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
—A medida é geral. 

O Sr. Luiz Felippe;—Si é geral, applique-se 
a todas. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
—Sem duvida. 

O Sr. Luiz Felippe:—Portanto, rogo a V. Ex. 
que tome nota deste meu pedido. 

O Sr. Antonio Prado {ministrada agricultura): 
—E' preciso que os proprietários requeiram. 

O Sr. Luiz Felippe:—O que é preciso, em pri- 
meiro logar, é que V. Ex. se ponha de accôrdo 
com as companhias de navegação a respeito das 
passagens: depois apparecerão os requerimentos, 
que aliás julgo dispensáveis. Os trabalhadores 
que regressarem, procurarão as fazendas. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
—De<se modo não é possível, isto prestar-se-ia a 
ura grande abuso; é preciso quo haja requisição 
de fazendeiros. 

O Sr. Luiz Felippe;—Pois estabeleça v. Ex. 
esta clausula, si a acha necessária,— áquelles tra- 
balhadores que, em estado decaptiveiro, houverem 
emigrado de Pernambuco p ira o Ceará e quize- 
rem voltar a Pernambuco—. 

O Sr. Antonio Prado {ministro da agricultura): 
—Em consequencia de ordem que expedi, têm se 
utilizado das estradas de ferro, os fazendeiros que 
o requisitam. 

O Sr. Luiz Felippe :—Pois bem, mande essa 
ordem para lá. 

O Sr. Antonio Prado {ministro da agricultura): 
—A ordem é geral para as estradas de ferro. 

O Sr. Luiz Felippe:—Estou fallando do tran- 
sporte marítimo; de Pernambuco para o Ceará, 
como V. Ex. sabe, não temos estradas de ferro. 
Mande V.Ex. a ordem,e os que quizerem se apro- 
veitarão delia. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
—Para transporte gratuito de cearenses que de- 
sejam retirar-se da província em virtude da secca, 
já existe ordem. 

O Sr. Luiz Felippe; — Eu não fallodas victi- 
mas da secca; estou me referindo aos braços 
úteis que se retiraram de Pernambuco e que de- 
sejam voltar. 
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Parece que o honrado Ministro tenciona mandar 
comprar algumas terras em Pernambuco para o 
estabelecimento de núcleos colonlaes e, segundo 
me consta, jcá foi resolvida a compra de um en- 
genho em Jaboatão, á respeito do qual tenho boa 
opinião, julgo-o em condições de servir para o 
ílmá que ó distinado. 

Ante-houtem ou hontem, em aparte, condemnei 
a acquisição que o nobre Ministro disse que estava 
em vias de realizar ; mas, devo agora dizer que 
referia-mo a um outro, que pensei, por informa- 
ções que tive, que seria o proferido pelo honrado 
Ministro. 

O Sn. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
—Houve engano do nobre senador. 

O Sr. Luiz Felippe:—Como V. Ex. fallou da 
vargem cia Moribeca... 

O Sr- AntonioPrado (ministro da agricultura)' 
—Da fazenda do Barão de Moribéca 

O Sr. Luiz Fellipe Bem; pensei que tinha 
fallado da vargem de Moribeca e do engenho 
S. Bartholomeu, que de Pernambuco me man- 
daram dizer que ia ser vendido ao governo. Esse 
só poderia servir para matar em Pernambuco a 
idéa da colonisação. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
Referi-me a fazenda do Barão de Moribeca, em 
Jaboatão. 

O Sr. Luiz Felippe : — Sim senhor, já reco- 
nheci que houve equivoco e que a fazenda que 
V. Ex. comprou, ou vai comprar, satisfaz ao fim 
que se tem em vista. 

Mas não se limite V. Ex. a uma só ; pódo e deve 
compral-as em maior numero para estabelecer di- 
versos núcleos; não devendo V. Ex. perder de 
vista que, na extremidade sul da província, existe 
uma area importante de terras, pertencentes ao 
Estado, que, sem ser muito extensa, presta-se to- 
davia perfeitamente á colonisação e deve ser apro- 
veitada pelo governo. 

Quando presidia Pernambuco o finado Sr. Mo- 
noel Eufrasio e teve a bondade do pedir-mo o 
meu parecer sobro a escolha do local em que pre- 
tendia estabelecer o primeiro núcleo colonial, re- 
coraraendei-lhe que preferisse aquellas terras, 
onde houve uma colonia nacional e que se indi- 
cavam pela feracidade de seu sólo e pela vanta- 
gem de já pertencerem ao Estado, que assim fica- 
ria dispensado de comprar outras. 

Estão situadas cm um dos valles mais forteis do 
Pernambuco, onde ha abundancia de agua, e boas 
mattas, distando apenas 30 kilometros, pouco 
mais ou menos, de uma estação da estrada de ferro 
do Recife á S. Francisco— 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
— Cinco léguas. E' muito. ) 

O Sr. Luiz Felippe : —... cu digamos 36 ki- 
lometros para estarmos de accôrdo. Mas o nobre 
ministro talvez ignore que no tempo da secca ul- 
tima que houve em Pernambuco, quando acudiam 
para aquella província retirantes de algumas de 
suas irmãs do norte, o presidente de então mandou 
fazer da estação á que ja alludi, para este ponto, 
uma bòa estrada de rodagem, que, mediante in- 
significantes reparações, ficará em condições de 
receber trilhos, e assim, relativamente com pe- 
quena despeza, se conseguirá aproximar acoloni- 
de uma importante via de communicação, como é 

v. vi 9 

a estrada de ferro de S. Francisco, e da populosa 
cidade de Palmares. 

Não ó opinião minha só. 
Em um dos relatórios apresentados pelo iuspe- 

ctor da colonisação em Pernambuco, empregado 
do nobre ministro e, portanto, de sua confiança, 
essa idéa era preconisada como a mais feliz do 
todas que então se agitavam em relação a es- 
colha de lugar para a fundação de núcleos colo- 
niaes. 

Ahi está V. Ex. tendo como ápplicar uma 
parte desses mil contos, que tém de ser despen- 
didos na colonisação da minha província e talvez 
não preciso gastar mais de 500 ou 600 contos 
para aproveitamento do leito da Estrada e lan- 
çamento de trilhos. 

O Sr. Antonio PRADO()Míntsír£> da agricultura): 
~ Eu prefiro terras mais próximas das cidades e 
em outras condições. 

O Sr. Luiz FELiprEt—O pensamento do no- 
bre ministro não é contrariado pela idéa que es- 
tou indicando, pois o logar que lembro fica 
proximo de uma cidade importante e com fácil 
communicação para a capital, si fôr construído o 
ramal de que fallei. Outro ponto sobro o qual eu 
peço esclarecimento ao nobre ministro, é o 
serviço da estrada de ferro de Palmares à Oa- 
ranhuns. 

Ha cerca de tres mezes, nas gazetas da 
minha província, que tinha havido cessação do 
trafego de Cambotinho até Garanhuns. 

O Sr. Antonio Prado {ministro da agricultura): 
—Ha pouco mais de um mez que suspendeu-se o 
trafego, em conseqüência de desmoronamento. 

O Sr. Luiz Felippe : — Não façamos questão 
de tempo ; mas penso que Y. Ex. está mais en- 
ganado do que eu ; si minha memória não me 
é infle), foi nos primeiros dias de Julho. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
—Eu já estava na pasta da agricultura. 

O Sr. Luiz Felippe : — Si valesse a pena, po- 
deríamos apurar a questão ; mas não vale. 

Concedo áV. Ex. que haja sômente um mez 
e pouco, como V. Ex. quer. 

Por que não se restabeleceu ainda o trafego ? 
Quaes as causas de sua suspensão ? 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
— Desmoronamentos que se deram naquelle 
trecho. 

O Sr. Luiz Felippe .— Não combina esta in- 
formação com as que me dão os jornaes de Per- 
nambuco. Li que a causa tinha sido a ruptura 
de um aqueducto que existe na cidade de Ga- 
ranhuns. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
—Quando digo desmoronamento, exprimo-me mal; 
quero dizer : alteração das condições normaes da 
estrada. 

O Sr. Luiz Felippe : — Posteriormente é que 
foram observadas outras causas que aconselha- 
ram a continuação da suspensão. Mas, si a causa 
originaria foi a ruptura do aqueducto... 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricul- 
tura) Houve outras razões, vários boeiros 
ameaçavam ruina e outros que não estavam per- 
feitamente seguros. 
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O presidente da província nomeou uma cora 
missão para examinar o estado da linha» 

O Sr Ltjiz Felippk Li o relatório desta 
commissãoe sei que ella refere-se também a dous 
boeiros. , . „ . . 

Mas como ia dizendo, si a causa foi a ruptura 
do aqueducto, não posso deixar de manifestar 
minha estranheza por esse facto, porque 
Janeiro deste anno, tempo em que estive em Ga 
ranhuns, fazia-se regularmente o trafego da linha 
e a tal obra não estava terminada. Occorre ainda 
observar que ella fica situada em ponto em que 
não pode influir sobre o leito da estrada, como, 
pois poderia ter sido a causa da suspensão dotra- 
fego ? Tanto não foi, que logo em seguida sei que 
chegaram trens a Guaranhuns. 

Os desmoronamentos dos boeiros tiveram lugar 
posteriormente. 

Sou por isso levado a acreditar que foram 
outros os motivos que determinaram a suspen 
são do trafego da estrada de ferro de Garanhuns 
e como os que acabei de analysar não me satis- 
fazem, estimaria que o nobre Ministro me infor- 
masse quês são os verdadeiros. Como quer que 
seia peco ao nobre Ministro que recomraende 
ao seu delegado naquella província maior dili 
gencia em reparar os damnos da estrada e resta- 
belecer o seu trafego. O nobre Ministro bem sa- 
be que um povo que já se habituou a ser servido 
por estradas de ferro, que conta com a celeri 
dade dellas para as suas relações de todo o ge- 
nero, não pôde mais resignar-se a pnvaçao das 
vantagens, era cuja posso estava, por motivos 
que não encontrem plena justificação, como penso 
que são os allegados. 

O Sr. Antonio Prado {ministro da agricultura):^ 
— O director da estrada não pensa assim ; elle 1 

responsável e empregado da confiança do go- 
verno. 

O Sr. Luiz Felippe ; —Si elle é empregado da 
confiança do governo a quem V. Ex está fazendo 
responsável pela demora do trafego, por que o 
governo não consegue do seu empregado de con- 
fiança restabelecer esse serviço cuja falta é tão 
sensível áquelles povos ? 

O Sr. Antonio Prado {ministro da agricultura): 
—Elle tem ordem para isto. 

O Sr. Luiz Felippe :—O nobre Ministro con- 
serva aquelle logar em interinidade ha uns 
poucos de mezes ; jã não determina o numero 
para não ouvir contestação de S. Ex. Sio en- 
genheiro inspira confiança ao nobre Ministro, por 
que não o prouve effectivãmente no cargo ? 

O Sr. Antonio Prado {ministro da agricultura): 
—Porque foi nomeada uma commissão para exa- 
minar o estado da estrada. 

O Sr. Luiz Felippe:—Que importa que a com- 
missão não apresentasse ainda o resultado de 
seus exames? Pois por isso deve ser aquelle im- 
portante serviço conservado sob uma administra- 
ção interina ? 

O Sr. Antonio Prado {ministro da agricultura)'- 
—Já disse a V. Ex. que o governo nomeou uma 
commissão para verificar o estado das obras. 

O Sr. Luiz Felippe:— Mas o director da es- 
trada nada tem com os trabalhos dessa com- 
missão. I 

O Sr.. Antonio Prado {ministro da agricultura): 
—Ahi é que está a competência do governo para 
decidir. 

O Sr. Luiz Felippe : — Não ô tanto assim : 
o governo tem que prestar contas de seus actos, 
e ainda não chegamos ao tempo de fazer elle o 
que quer. Si o actual chefe é pessoa estranha á 
construcção da estrada, não estava lá quando so 
fizeram as obras sobre que se estabeleceu o in- 
quérito, em que poderia influir ser interino ou 
effecti vo, para que a commissão se desempenhasse 
de sui tarefa ? Que responsabilidade elle pôde 
ter, e que receio tem o nobre Ministro de no- 
meal-o eflfectivamente ? 

Eu estimaria que o governo, para moralidade 
da administração, tirasse a limpo o que ha de 
verdadeiro sobre aquelle serviço. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
— O empenho do nobre senador a este respeito 
não é maior de que o meu. 

O Sr. Luiz Felippe : — Acredito ; mas eu 
quero actos e não simplesmente palavras. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
O director interino tem sido muito zoloso. Mas é 
preciso dispor de elementos seguros para formar 
um juizo a quem deve competir a responsabilidade 
dos grandes abusos que alli se deram. 

O Sr. Luiz Felippe: —Sr. presidente, não cos- 
tumo provocar debates acrimoniosos e irritantes, 
que possam ferir susoeptibilidades e melindees de 
quem quer que seja. Nunca o fiz e não será d'aqui 
que o farei, sinão eu traria ao conhecimento do 
nobre Ministro e do Senado muita cousa que alli se 
tem feito e que precisaria de vigilante inspecção 
do governo e de correspondentes penas applicadas 
aos delinqüentes. 

O Su. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
—Devo informar ao nobre senador que o governo 
tem tomado providencias a respeito, mas, como 

Ex. sabe, estes assumptos são de certo modo 
reservados. 

O Sr. Luiz Felippe:—E delicados. Acredito 
isso. 

Mas passo adiante. 
Entre as emendas approvadas pela Gamara dos 

Srs. Deputados, vem uma que diz respeito à es- 
trada de ferro do Bonito, sobre a qual já tive o 
prazer de ouvir do nobre Ministro palavras ani- 
madoras. 

Eflectivamente, Sr. presidente, a estrada do 
Bonito, que ó um ramal que, partindo da estação 
de Ribeirão, na estrada de ferro de S. Francisco, 
se dirige á comarca daquelle nome, onde existe 
grande numero de engenhos e importantes inter- 
esses agrícolas, é um emprehendimento que 
merece toda a protecção dos poderes públicos. 

E' o fructo de iniciativa particular e da aggre- 
gação de capitães todos nacionaes, quer dos pro- 
prietários da zona a que approveita, quer de ca- 
fitalistas do Recife. Até hoje não recebeu do 
stado ou da província o menor beneficio. A re- 

spectiva directoria tem feito sacriflcios enormes 
para dar-lhes desenvolvimento e chegar á sua 
terminação ; mas, apezar de seu patriotismo e do 
acerto e economia com que têm dirigido os traba- 
lho, sente-se assoberbada pelas dilficuldades que 
ainda tem de vencer e receia succumbir. 

Com os escassos recursos de que tem podido 
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dispor, já conseguiu construir 10 kilometros, que 
' estão sendo trafegados, locar 22 e preparar quasi 

todo leito até ao ponto terminal, que deve ter 
outros tantos. 

A estrada ó de incontestável utilidade, pois qu» 
além de facilitar o transporte de valiosos produ- 
ctos de uma rica zona, animando assim o desen- 
volvimento de varias industrias, que alli podem 
ser exploradas, e effectivamente já o são, concor- 
rerá para augmentar o rendimento da estrada 
de S. Francisco, diminuindo deste modo, os en- 
cargos do Thesouro, quanto á garantia do capital 
despendido com esta. 

Pelos motivos que acabo de allegar e que o 
Senado em sua sabedoria não deixará de achar 
procedentes, eu lhe solicito a approv ação da emen- 
da da Gamara dos Srs. Deputados e espero que elle 
a concederá. 

O Sr. Leão Velloso:— Apoiado, pôde contar 
com o meu voto. 

O Sr. Luiz Felippe:— Estimaria também que 
o nobre Ministro me informasse o que tem feito 
o governo em relação no resgato da estrada de 
ferro do S. Francisco. Para isso tem o governo 
autorisação, ha mais de dous annos, e um dos 
membros desta casa, que teve a honra de iniciar 
a idéaaqui, ó o orador humilde que está se diri- 
gindo ao Senado. 

Fui decidido partidário deste pensamento; sem- 
pre entendi e ainda hoje enteado que financeira- 
mente, economicamente é elle da maior conve- 
niência ; mas hoje confesso que já tenho minhas 
duvidas a respeito das vantagens que eu pensei 
que adviriam da adopção da medida. 

O serviço da estrada do ferro do Recife ao S. 
Francisco,cuja exploração já conta29 ou 30 annos, 
tem sido feito até agora com a maior regulari- 
dade; não ha motivos para queixas ou reclamações 
daquelles que delle se utilisam. A administração 
é zelosa, attenciosa e com grande pontualidade 
cuida de desobrigar-se do que deve ao publico. 

Entretanto, a estrada de ferro, que é o prolon- 
gamento delia, e a de Caruaru, que estão sob as 
vistas e administração de agentes do governo, 
são dir igidas de um modo deplorável; todos os 
dias, por assim dizer, nas gazetas de minha pro- 
víncia têm-se queixas e clamores levantados con- 
tra a maneira porque é feito o serviço. 

De onde vem isto Sr. presidente ? Será porque 
a actual administração não presta 'í Será porque 
nós brazileiros não temos cibeça para adminis- 
trar estradas de ferro ? Não sei, faço a interro- 
gação. 

O Sr. Escragnollb Taunay : — A estrada de 
ferro de Pedro II é a prova do contrario ; é uma 
administração exemplar. 

O Sr. Luiz Felippe : — Não conheço o que vai 
por aqui, fallo do que sei, do que observo, por 
assim dizer, daquillo a que assisto. Quem quizer 
que responda a esta pergunta. 

O certo ó que pela comparação, pelo confronto 
que faço entre o serviço das duas estradas, já 
estou muito duvidoso a respeito da conveniência 
do resgate, que aliás desejei muito que se reali- 
zasse, porque traz grande diminuição nos ônus 
que pesam sobre o Idiesouro pela garantia a que 
se obrigou. 

Pedirei também ao nobre Ministro que me in- 

forme por que razão está sendo tão demorada a 
conclusão da ponte Buarque de Macedo. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricul- 
tura) ; Por falta de verba no orçamento, mas 
este anno ficará concluída a construcção dos 
pilares, e no orçamento ha verba votada para 
superstructura metallica. 

O Sr. Luiz Felippe ; — Os 75 contos votados 
dão para essa construcção ? 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricul- 
tura) : —São sufflcientes para a superstructura. 

O Sr. Luiz Felippe : — E com isto conta 
aeab \r ? 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricul- 
tura) Segundo informa o director do serviço, 
esses 75 contos são sufflcientes para a encom- 
menda superstructura metallica, que será a única 
obra a fazer no exercício de 1889. E' informa- 
ção que recebi, ha poucos dias. 

O Sr. Luiz Felippe Sim, eu sei] que o di- 
rector veiu aqui fazer reclamações contra a 
lentidão do trabalho. 

O Sr. Antonio Prado (mi àstro da agricultura) : 
— Não me consta que viesse fazer recíamações. 

O Sr. Luiz Felippe : — Então o que veiu fa- 
zer ? 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura) : 
— Veiu com licença ; não me consta que viesse 
fazer reclamações, o essas reclamações não po- 
deriam ser dirigidas sinão ao Ministro. 

O Sr. Luiz Felippe : — Sim, senhor; eu o sei; 
mas, apezar de nem ter visto o director, constou- 
me até por jornaes de Pernambuco que elle tinha 
vindo fazer reclamações ao governo : agora vejo 
que não fui bem informado, mas, em todo caso, 
chamo para esse serviço a attc-nção do nobre Mi- 
nistro, e espero que S. Ex. com a solicitude que 
eu reconheço que tem pelo serviço publico, em 
pouco tempo ha de facilitar aos habitantes da im- 
portante cidade do Recife o gozo das vantagens 
que lhes resultaram da abertura de mais uma via 
de communicação. 

Ha entro as verbas approvadas pela Gamara 
dos Deputados uma destinada a estações agronô- 
micas, e eu peço para a esquecida provineia de 
Pernambuco as vistas benevolas do nobre Mi- 
nistro. Contemple-a S. Ex. entre aquellas que 
quer dotar com esse importante melhoramento. 
E' uma província onde a agricultura tem um vasto 
desenvolvimento, cuja producção concorre co- 
piosamente para o augmeuto das rendas pu- 
blicas. 

Alli cultiva-se, principalmente, a canna e fa- 
brica-se o ussucar, mas por um modo muito imper- 
feito, por processos muito atrazados. 

O estabelecimento, pois, de uma escola, porque 
outra cousa não é a tal estação agronômica, desta 
natureza, muito coovirá, porque, dando instruc- 
ção profissional aos que se applicam à exploração 
da industria assuoareira.augmentarà o melhorará 
a producção da província, e, portanto, enfluirà 
vantajosamente sobre as rendas do Estado. 

Já que estou fallando disto, occorre-me a "-ora 
queixar-mo do governo, na qualidade de repre- 
sentante daquella província, pelo abandono em 
que deixa a sua principal industria. 
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Como o Senado sabe, funccionou em Londres 
um congresso internacional que tinha por flm re- 
gular questões de impostos, prêmios e outras re- 
lativas á producção e consumado assucar. 

Basta mencionar os motivos da reunião do con- 
gresso para assignalar sua importância para este 
paiz, onde a industria assucareira occupa tão 
grande parte da população. Pois bem, Sr. presi- 
dente, o Brazil,apezar de convidado, abi não teve 

' um representante! 
O Sr. Antonio Prado ('ministro da agricultura): 

— Está Y. Ex. mal informado, teve um reprc- 
e ntante. 

O Sr. Luiz Felippe: — Não estou mal infor- 
mado ; o governo teve uma testemunha, mas não 
um representante, testemunha que limitou-se a 
declarar que o governo do Brazil mais tarde 
adhereria ou não á resolução do Congresso. Mas, 
a isso não devia limitar-se o nosso papel: devia- 
mos ter tomado parte mais activa nas delibera- 
ções do congresso, discutir o questionário oífe- 
recido ã sua apreciação e tornar bem claros e 
comprehendidos os interesses do Brazil. 

Não era certamente para fazer aquella declara- 
ção, do que o Sr. Penedo nos deu noticia, 
que o governo achou necessário convidar o Sr. 
Paes Leme, cnja compeetncia folgo de proclamar 
agora. 

Para tanto não era preciso mandar um com- 
missario á Europa. 

Si o Sr. Paes Leme não pôde aceitar a com- 
missão, ao governo cumpria mandar outra pessoa 
idônea. 

O Sr. Antonio Prado(nwVusíro da agricultura): 
—O nobre senador acha que nós deviamos adhorir 
completamente á convenção ? 

O Sr. Luiz Felippe:— Não posso apreciar 
agora a questão, e sobre ella não quero dar juizo 
que não seja muito reflectido ; mas, entendo que 
nos deviamos ter mostrado mais interessados em 
sua solução e discutido as variadas phases que 
ella apresenta. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
—Acho que o governo andou muito cautelosa- 
mente. 

O Sr. Luiz Felippe:—Sr. presidente, sinto 
quejá estou fatigando a attenção do Senado, (não 
apoiados), que com tanta benevolência se tem 
prestado a ouvir-me e não devo abusar desse 
favor. 

Mas, não ficaria satisfeito, si mo sentasse sem 
dizer a V. Ex. e a casa que sou um dos habitantes 
desta Corte, que tem motivos para se queixar do 
modo porque sa está fazendo o serviço da illumi- 
nação a gaz, quer publica, quer particular. 

Eu não estou habilitado a conhecer de onde pro- 
vêm as faltas que todos experimentamos, mas 
o que é certo é que estamos hoje em muito peiores 
condições do que estávamos no tempo da com- 
pmhia ingleza; temos gaz de muito má quali- 
dade, que nos dá péssima luz, já quanto à côr, já 
quanto à escassez; e, não obstante, gastamos em 
nossas casas mais ou menos o que pagavamos à 
outra companhia, apezar de ter sido reduzido o 
preço, dispensada a obrigação de pagamento in- 
tegral em ouro e da grande elevação do cambio. 

E' preciso, portanto, que o nobre Ministro 
cuide deste assumpto. 

O Sr. Antoxio Prado (ministro da agricultura) : 
— E'.bom reclamar. 

O Sr. Luiz Felippe:— Eu não venho reclamar 
por gastar um pouco mais em minha casa ; faço-o 
por amor da população desta cidade. 

Dizem-me que a má qualidade do gaz provém 
de que a companhia serve-se do mau carvão e 
emprega barro, em vez de cal, na elaboração do 
seu producto. 

O Sr. Henrique d'Ávila ; — E o nobre Mi- 
nistro tem lá um fiscal. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
— E' preciso que o facto soja levado ao conhe- 
cimento do fiscal. 

O Sr. Henrique d:Ávila :— Todos nós o co- 
nhecemos. 

O Sr. Luiz Felippe:—Limito-me a assignalar 
o facto ; o nobre Ministro, si entender que deve 
tomar providencias, que as tome. 

O Sr. Henrique d'Ávila :—Elle está vendo 
como ó mal feito o serviço. 

O Sr. Luiz Felippe :—...já satisfiz o meu 
proposito. 

O Sr. Antonio Prado ('/umisí™ da agricultura): 
— A intensidade da luz é maior do que aquella 
a que a companhia ó obrigada. 

O Sr. Henrique d'Ávila:— Não apoiado, não 
é maior. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricul- 
tura):— Asseguro que ó maior. 

O Sr. Henrique d'Ávila;— Não pôde asse- 
gurar. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricul- 
tura):— Estou assegurando, porque mandei fazer 
a analyse. 

O Sr. Henrique d'Ávila:— Era ura ponto de- 
terminado, o era occasião determinada também. 
E' uma feliz companhia, não ha questão... 

O Sr. Leão Velloso;— E muito cara. 
O Sr. Henrique d'Avila:—... tem da defesa 

do nobre Ministro, depois de uma accusação feita 
por uni senador do Império ! 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricul- 
tura):— A reclamação era contra a intensidade, 
e eu estou declarando que cila ô maior do que 
aquella a que a companhia se obrigou. 

O Sr. Henrique d'Avila:—A reclamação ó 
contra o luz que, ô péssima. 

O Sr. Luiz Felippe :—A respeito da inferio- 
ridade da illuminação não ha duas opiniões. 

O Sr. Henrique d'Avila :— Não ha. 
O Su. Antonio Prado (ministro da agricultura): 

— Si a companhia cobra de mais, traga o facto 
ao conhecimento da administração. 

O Sr. Luiz Felippe : — Sr. presidente, V. Ex. 
e meus honrados eollegas me perdoem ter tomado 
tanto tempo. (Muito bem.) 

O Sr. Henrique d'Avíla:— A companhia pôde 
proceder como quizer, tem carta branca do nobre 
Ministro. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricul- 
tura) :—O quo não quero ó dar carta branca para 
accusações. 
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0 Sr. Henrique d'Avila Aqui no Senado 
nilo se fazem accusaQOes vagas. 

0 Sr. Antonio Prado (ministro da ayricul- 
tura) Fazem-se constantemente. 

0 Sr. Henrique d'Avila V. Ex. autori- 
za-me a dizer-lhe quo defende vagamente uma 
companhia, sem dever delender, o fazendo uma 
injuria aos senadores. 

Defende uma pessima causa, a companhia serve 
muito mal ao publico. 

Ficou a discussao adiada pela hora. 
0 Sr . Presidente deu para a ordem do dia 4 ; 

l*parte, aid! 1/2 hora da tanle 

3a discussao das proposigSes da Camara dos 
Deputados, para que votou-se dispensa de in- 
terstieio: 

N. 39 do corrente anno, approvando o deereto, 
quo mandou reverter a Baroneza de Sao Borja, 
sem prejuizo do meio soldo que porcebe, a pensao 
que recebia seu flnado marido, o tenente-general 
Barao do mesmo titulo. 

N. 40 do corrente anno, approvando a pensao 
de 42$ mensaes, sem prejuizo do meio soldo, a 
quo foi elevada a de 36$ mensaes, concedida a 
D. Umbelina Leopoldina de Mello e Albuquerque, 
viuva do major de commissao Seraphim Felix da 
Siiva. 

Continuagao da discussao unica do parecer da 
mesa lettra—00—do 1888, sobre a indicagao do 
Sr. senador Silveira da Motta relativa aojura- 
mento, para a qual votou-se urgencia. 

Sa parle, d 1 lj2 hora da tarde, ou antes ate as 4 

—Continuagao da 2a discussao da proposta do 
Poder Executive, convertida em projecto de lei 
pela Camara dos Deputados, n. 34, do corrente 
anno, lixando a despeza do Ministerio da Agri- 
cultura, Commercio e Obras Publicas para o eker- 
cicio de 1889. 

Levantou-se a sessao as 4 horas da tarde. 

srsHiia em 4 >10 Oiitnlieo de JS8S 

PRESIDENCIA DO SR. V1SC0NDE DE SERRO FRIO 

SUMMARIO.— Parecer sobre o oreamenio da des- 
peza do Ministerio da Fazenda.— Projecto de lei 
jmtificado pelo Sr. Tnunay prohibindo a intro- 
duc<;iXo de trabalhadores chinezes.— Requeri- 
mento justificado pelo Sr. Ignacio Martins pe- 
dindo a puhlicagao do que constar na Secrctaria 
da Jmtiga a respeito do juiz Dr. Claudio Her- 
culano Duane. Approvaguo.— Requerimento 
do Sr. F. Belisario sobre tarifas da Estrada de 
ferro D. Pedro II. Discursos dos Srs. Antonio 
Prado e F. Belisario. Retirada do requeri- 
mento, apedido do seuautor.— Primeira parte 
DA ORDEM DO dia.— Approvafdo das proposigoes 
relativas a pensues.—Bidicaguo sobre o juramento 
de senador. Discurso do Sr. Silveira Martins. 
Adiamento.— Segunda parte — Orgamenio do 
Ministerio da Agricultura. Discurso do Sr. 
Avila. Adiamento. 

A's 11 1/2 horas da manha, acharam-se pre- 
sentes 33 Srs. senadores, a saber: Visconde de 

Serro Frio, Barao de Mamanguape, Godoy, Gomes 
do Amaral, Castro Carreira, Visconde de Lamare, 
Lafayette, Henrique d'Avila, Leao Velloso, Paes 
de Mendonga, Barros Barreto, Visconde de Ouro 
Preto, Correia, Pereira da Silva, Thomaz Coelho, 
Visconde de Jaguaribe, Silveira Martins, Vis- 
conde de Cavalcanti, Ferreira da Veiga, Visconde 
de Bom Conselho, Viriato de Medeircs, Antonio 
Prado, Marquez de Paranagua, Vieira da Silva, 
Scares, Ignacio Martins, Escragnolle Taunay," 
Christiano Ottoni, Visconde de S. Luiz do Mara- 
nhao, Dantas, Siqueira M ndes, F. Belisario e 
Barao de Pereira Franco. 

Deixaram de comparecer,com causa partieipada 
os Srs. Marquez de Muritiba, Fausto de Aguiar, 
Barao da Estancia, Barao de Marnore, Franco de 
Sa, Meira de Vasconcellos, Paulino de Souza, 
Paula Pessoa, Candido do Oliveira e Fernandes 
da Cunha. 

Deixaramjde comparecer,sem causa partieipada, 
os Srs. Barae de Souza Queiroz, Visconde de Pe- 
lotas, Visconde de Sinimbii, Francisco Octaviano, 
Luiz Folippe, Saraiva, Barao de Maroim e L'choa 
Cavalcanti. 

0 Sr . Presidents abriu a sessao. 
Leu-se a acta da sessao antecedente e, nao ha- 

vendo quern lizesse observagOes, deu-se por ap- 
provada. 

Compareceram, depois de aberta a sessao, os 
Srs. Barao de Cotegipe, Joao Alfredo. Silveira da 
Motta, Lima Duarte, Visconde do Cruzeiro, Soares 
Brandao e Ribeiro da Luz. 

0 Sr. 3.° Secretario declarou que nao hn.via 
expediente. 

0 mesmo Sr Secretario da conta do seguinte 

PARECER 

A proposta do goveruo para flxagao da despeza 
do Ministerio da Fazenda, no exercicio de 1889, 
estimou-a em 58.748:220$301. A Camara dos De- 
putados nao reduziu a dotagao de nenhuma ru- 
brica e augmentou a de tres, a saber : 

l.a Jaros, arnortizaguo e mats 
despezas da dividd ex- 
terna  2.825:734,$000 

10.a Thesourarias de Fazenda,.. 60GS000 
31.a Exorcicios findos  318:845$426 

Ficou assim elevada a despeza a 01.893:399$727 

Nao se oppoe a commissao a estas emendas 
porque estao justifleadas : a primeira, pela ne- 
cessidade de occorrer aos eneargos do ultimo em- 
prestimo contrahido pelo governo ; a segunda, 
por ser de justiga equiparar-se a diaria dos ser- 
ventes das Thesourarias de igual classe ; e a 
terceira, porque trata-se do divida passiva do 
Thesouro, corapotontemente liquidada. 

E', portanto, de parecer que ctlas sejam appro- 
vadas. 

A despeza por conta dos creditos especiaes 
da tabella G, quo a proposta calculara em 
10.533:635$935, foi tambem elevada pela Camara 
a 18.159:855$483, apresentando um excesso do 
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7.626:219$548, proveniente das seguintes alte- 
rações ; 

Para o prolonga- 
mento das estra- 
das de ferro da 
Bahia a S. Fran- 
cisco, do Recife 
a Caruaru e do 
Recife a S.Fran- 
cisco pediu a 
proposta englo- 
badamente  2.500:000$000 

A Gamara, porém, 
votou para o 
prolongamen t o 
da estrada da 
Bahia ao S. 
Francisco  3.000:000$000 

Para a do Recife 
a Caruaru  1.750: OOOÍOOO 
  4.750:000$000 

O que importa uma differença, 
para mais, na somma de  2.2õ0;000$000 

Como, porém, para a estrada de 
ferro de Bagè a Uruguayana 
nada pediu a proposta, mas 
concedeu a Gamara  6.000:000$000 

Para a de Porto Alegre a Ca- 
ceguy, não contemplada na 
proposta, consignou  600:000$000 

Destinou para o prolongamento 
da de Baturitè, em logar 
de 800:0008 pedidos, 1.000:000$, 
ou mais  200:0000000 

E, íinalmente, para a de D. 
Pedro II applicou não 
2.194:8028419 reclamados na 
proposta, e sim 3.000:000$, 
isto é, mais  805;197$581 

Ascenderia a despeza da tabella 
amais  9.855:197|581 
Si não tivesse eliminado a 
quantia que a proposta pediu 
para a estrada de Porto Alegre 
a Uruguayana, ou  2.228:978$033 

O que reduz o augmento dos 
acima notados  7.626:219$548 

A commissão não pôde chegar a accôrdo sobre 
este ponto, sendo os Sr. Visconde de Cavalcanti, 
Barros Barreto e Taunay de parecer que se 
approve a emenda da Gamara, e os Srs. Lafayette 
Dantas o Visconde de Ouro Preto que se resta- 
beleça a tabella que acompanha a proposta ; 
não lhes parecendo sufflcientemente justificado 
tão considerável augmento da despeza além da 
previsão do governo ainda em Maio do corrente 
anno. 

A commissão pondera que a referida tabella O 
terá de ser modificada na conformidade do que 
vencer-se acerca do orçamento do Ministério da 
Agricultura, ora em discussão. 

Approvou a Gamara vários additivos, que a 
commissão aceita, com excepção apenas, discor- 
dando o Sr. Taunay, do que manda isentar de 
direitos de importação e armazenagem um gradil 
de ferro, que a Gamara Municipal do Desterro 
mandou vir para uma das praçis daquella cidade, 
por entender que a disposição em vigor estabe- 
leceu já as concessões possíveis acerca de dispensa 
de direitos. 

Nestes termos pensa a commissão que a pro- 
posta e emendas da Gamara devem entrar em 
discussão para serem approvadas conjunctamente 
com as que ora oflerece. 

Sala das commissões, em l" de Outubro de 
1888.— Visconde de Ouro Preto.— Lafayette R. 
Pereira. — Visconde de Cavalcanti. — Barros 
Barreto.— Dantas.— Escragnolle Taunay. 
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O Si*. Escragriolle Taunay: — 
Sr. presidente, o telegrapho transmittiu-nos 
hoje de Buenos Ayres uma noticia de tamanho 
alcance e importância que me julgo obrigado a 
subir á tribuna do Senado afim de para olla 
pedir attenção desta illustrada corporação. 

O senado argentino acaba de approvar em 3a 

discussão, o projecto amplificado do casamento 
civil, que deverá vigorar de Io de Janeiro de 1889 
proximo futuro. 

Sr. presidente, deste elevado posto, envio 
os meus mais sinceros e enthusiasticos applausos 
e parabéns á nação argentina, que ininterrom- 
pidamente mostra quanto trabalha a bem do sua 
prosperidade e regular constituição. 

Envio meus cordiaes parabéns aos estadistas e 
políticos daquelle paiz, que comprehendem tão 
bem os graves interesses da sua patria e lhe 
fizeram dar agora passo tão vigoroso e decisivo, 
não tendo em conta a pertinaz e violenta oppo- 
sição e resistência do clero, desde o arcebispo até 
o ultimo padre, e a representação de mais de 
40.000 senhoras e mulheres. 

O Sr. Viriato de Medeiros:— Faça Y. Ex. 
com que o actual Ministério apresente um projecto 
destes. 

O Sr. Escragnolle Taunay Sr. presi- 
dente, estamos ficando, em matéria de regulari- 
sação social cada vez mais isolados até na Ame- 
rica, por querermos conservar como precioso pa- 
trimônio idéas que se firmam no fanatismo, na 
ignorância e na inconsideração das cousas. 

O Sr. Siqueira Mendes contesta. 
O Sr. Escragnolle Taunay Sr. presi- 

dente, respondendo ao aparte do nobre senador, ao 
mesmo tempo Rev. conego do Pará, direi a 
S. Ex. que nem si quer temos a desculpa da Re- 
publica do Equador, onde ó preceito constitu- 
cional que não se pôde gozar das regalias de ci- 
dadão equatoriano, sem dar-se juramento de 
crente catholico, apostolico, romano. 

Não, senhores ; repito, estamos ficando isolados 
no meio da civilisaçao,e convém que consideremos 
todas essas questões com animo resolvido a dar- 
lhes prompta solução. 

Hoje, a Republica Argentina, a Republica 
Oriental e o Chile nos ministram o mais bello 
exemplo, e só o que sinto éque nós, o Brazil, não 
lhes tenhamos servido de modelo, e sejamos 
obrigados a imitai-os. 

Sr. presidente, não quero dar razão ao illus- 
trado membro da opposição liberal, que desvendou 
o plano que essa opposição parece ter de querer 
indefinidamente protelar a discussão dos orça- 
mentos. 

O Sr. Silveira Martins: — Protesto contra 
isto. 

O Sr. Escragnolle Taunay Assim, pois» 
sem fazer as considerações que poderia ainda ad- 
duzir como complemento de meu discurso de hon- 
tem, limito-me neste momento a apresentar o 
seguinte projecto de lei, que julgo digno da medi- 
tação do parlamento, dos pensadores e patriotas 
brazileiros. 

E' concebido nestes concisos termos (lé): 
« A Assembléa Geral resolve: 
« Art. I.0 E' prohibida a introducção do traba" 

Jhadores chinezes em todo o Império. 

« Art. 2.° São revogadas as disposições em con- 
trario. 

«Sala das sessões,4 de Outubro do 1888.—Escm- 
gnolle Taunay.-» 

O Sr. Viriato de Medeiros ;— Não apoiado. 
O Sr. Silveira da Motta:—Não devemos 

prohibir a entrada do ninguém no paiz. 
O Sr. Leão Velloso :— Muito apoiado. 
O Sr. Visconde de Ouro Preto :— Isto ó bar- 

barismo ! 
O Sr. Escragnolle Taunay;—Qual barba- 

rismo ! 
Isto é a imitação do que fizeram todos os paizes 

que fecharam seus portos a essa immigração e 
cujcs parlamentos conhecem por experiência os 
horrores e os inconvenientes da introducção dos 
trabalhadores chinezes. Isto está mais do que 
estudado ; a medida esta autorizada pelo exemplo 
de todos os parlamentos a que me refiro. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto:—Este pro- 
jecto é um signal do tempo, digno produeto desta 
situação. 

O Sr. Escragnolle Taunay:— Sr. presidente, 
eu apresento á casa e de projecto de lei e confio 
na sensatez dos poderes públicos do meu paiz. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto :—Deve ser re- 
provado. 

O Sr. Viriato de Medeiros :—Rejeitado in 
limine. 

O Sr. Escragnolle Taunay :—Por que ? Os 
parlamentos de muitos paizes do mundo prohi- 
biram a entrada de chinezes. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto ;—V. Ex. 
pensa que não ha quem edude estas questões ? 

Está se deixando levar por superíluidades! 
Neste século, prohibir a entrada do uma naciona- 
lidade, é um absurdo. 

O Sr. Escragnolle Taunay:—Fez-se isto em 
toda a parte. A responsabilidade do projecto ó 
minha, eu o mando à mesa, Sr. presidente, e 
V. Ex. faça o que entender. 

O Sr. Presidente;—O projecto fica sobro a 
mesa durante o triduo marcado pelo Ilegimouto 
para depois seguir o seu destino. 

O Sr. Viriato de Medeiros:—Devo ser re- 
provado. 

O Sr. Escragnolle Taunay:—Esto negocio 
do chinezes tem agua no bico. 

O Sr. Viriato de Medeiros:—Agua no bico 
tem aquelles que querem por força que para aqui 
venham os allemães. 

O Sr. Ignacio Martins:—Venham allemães e 
todo o mundo. 

O Sr. Silveira da Motta:—Venham todos 
quantos quizerem. 

O Sr. Escragnolle Taunay:—Esses que não 
quero que venham,só poderão ser trazidos por es- 
peculadores, como miseráveis carneiros. 

O Sr. Viriato de jiedeiros:—Como tem vindo 
outros. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto:—O nobre se- 
nador quer que se cerrem as nossas portas a 
esses miseráveis. (Ha metros apartes.) 

O Sr. Presidente:—Attenção ; não está nada 
em discussão. 
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O Sr. Xgnacio Martins Sr. pre- 
sidente, não costumo pedir ao governo que preste 
ao Senado informações do que deve ser reservado 
em relação aos magistrados. Mas o nobre Mi- 
nistro da Justiça, aqui provocado pelo meu nobre 
amigo o Sr. Visconde de Ouro Preto, disse que 
faria publicar todas as informações queconstassem 
na Secretaria da Justiça a respeito do Dr. Cláudio 
HerculanoDuarte,ex-juiz municipal de S. Sebastião 
do Paraizo. Entretanto,o nobre Ministro limitou-se 
a publicar uma representação do inimigo do Dr, 
Cláudio,o Sr. Joromenha, representação assignada 
pelos deputados mineiros, em que se pedia a não 
reconducção deste juiz municipal, por ser incon- 
veniente aos interesses do partido conservador. 
A' vista desta reclamação, desde que o nobre Mi- 
nistro entende que não deve ser reconduzido o 
Dr. Cláudio, mande publicar do Diário Official 
todas as informações que tiver a respeito desse 
ex-juiz municipal de S. Sebastião do Paraizo. 

Veiu á mesa., foi lido, apoiado e sem debate 
approvado, o seguinte 

Requerimento 

«Roqueiro que, pelo Ministério da Justiça, seja 
presente ao Senado, ou publicado no Diário 
Official, tudo quanto na Secretaria da Justiça 
constar a respeito do Dr. Cláudio Herculano 
Duarte, ex-juiz municipal e de orphãos do termo 
de S. Sebastião do Paraizo, na província de Minas 
Geraes, durante o seu exercício no referido cargo. 
— lynacio Martins.-» 

Entrou era discussão o seguinte requerimento, 
adiado, do Sr. F. Belisario: 

«Requeiro que, por intermédio do Ministério da 
Agricultura, informe o governo si a commissão 
encarregada da revisão das tarifas da Estrada de 
Ferro D. Pedro II, concluiu os seus trabalhos.— 
F. Belisario.» 

O Si'. A-iitonio IAi-íkIo (ministro da 
agricultura) pronunciou um discurso. 

O Sr. F1* Belisario diz que as in- 
formações do nobre Ministro confirmam as suas 
observações anteriores. O nobre Ministro fez re- 
ducção insigniflcaute em muitos generos, em al- 
guns iuapreciavel ; melhor seria ter feito maior 
nos generos mais onerados. O nobre Ministro 
em execução do seu programma dirigiu-se a todas 
as emprezas, solicitando o abaixamento das tari- 
fas de transportes, 6 começa por dar o exemplo, 
na Estrada de Ferro D. Pedro II, de um abati- 
mento de 5 %, absolutamente insensível para os 
produetores! Quanto às emprezas garantidas, 
como estão muito longe, em geral, de attingi- 
rem os 7 % garantidos, nenhuma duvida terão 
cm acceder, porque será uma experiência ou um 
desfalque por conta do governo e não dellas. 
Quanto ás emprezas particulares, responderão 
mostrando o exemplo do governo. 

O nobre Ministro insiste na sua idéa do baixar 
de preferencia as tarifas das estradas que não 
rendem e apresentam grandes deficits, a baixal-as 
na Esteada de Ferro D. Pedro II. Pensa o orador 
que, baixando em todas, mais deveria baixar onde 
já ha o que transportar e onde o acto do governo 

v. vi 11 

não seria favor, porém dever, visto que ahi o 
capital produz ronda superior ao juro que o go- 
verno paga por esse capital, conformo o ora- 
dor já demonstrou. Assim, onde ha déficit, todas 
as concessões ; onde ha renda, todo o rigor para 
conservar esta renda! 

A comparação que o nobre Ministro fez entre 
o frete do alguns de nossos produetos e o das 
estradas de ferro italianas nada prova. O nobre 
Ministro escolheu uma ou outra mercadoria, e o 
orador não contesta que algumas paguem pouco; 

o que censurou principalmente foi o alto, o 
exorbitante frete ao café. Deve haver engano, 
entretanto, na comparação com as tarifas dos 
Estados-Unidos. Todos sabem que os ccreaes, os 
de menos valor, como o milho, vêm do Oeste 
aos portos da republica no Atlântico, e o frete 
não pôde ser esse de que fallou o nobre Ministro. 
Lembra-se do ter lido em uma interessante bro- 
chura do Sr. Dr. Paes Leme, hoje deputado, e 
então representante do Brazil na Exposição de 
Philadelphia, que o milho percorria essa enorme 
distancia com o frete de 200 a 300 réis por al- 
queire. Cita de memória; aliás seria fácil ex- 
aminar as tabellas das tarifas estrangeiras. 

Lembra que, tratando deste assumpto a primei- 
ra vez, o nobre Ministro fez uma allusão políti- 
ca, dizendo que o orador era considerado membro 
necessário dos ministérios conservadores, pois, 
sendo ambos causadores da situação em que se 
achou o gabinete de 20 de Agosto, o nobre Mi- 
nistro teve de retirar-se, ficando o orador. O 
nobre Ministro sabe que, antes e durante o tem- 
po em que se deu essa crise, ou essa anomali- 
dade, do ministério em que ambos estavam, o 
orador conservava o pedido de demissão solici- 
tada do nobre Presidente do Conselho. Ninguém 
mais do que o nobre Ministro conhece as causas 
que levaram o orador a pedir a sua demissão e a 
insistir por ella durante tanto tempo. Não se 
julgou, pois, homem necessário. 

Não havendo mais quem pedisse a palavra, 
encerrou-se a discussão. 

O Sn. Belisario (pela ordém) requer a reti- 
rada do requerimento. 

Consultado, o Senado consente na retirada do 
requerimento. 

O Sr. F1. Bolisax-io {pela ordem) :— 
Tendo o nobre Ministro declarado que a com- 
missão não concluiu ainda os seus trabalhos eque, 
quando estiverem concluídos, os trará ao conhe- 
cimento do Senado, o requerimento ó inútil. 

Peço, portanto, a V. Ex. que consulte o Senado 
si consente na retirada do requerimento. 

Consultado, o Senado consente na retirada do 
requerimento. 

PRIMEIRA PARTE DA ORDEM DO DIA 

Seguiram-se successivamente em 31 discussão e 
foram sem debate approvadas e adoptadas para 
subirem a sanoção imperial as proposições da Ga- 
mara dos Deputados : 

N. 39, do corrente anno, approvando o decreto 
que mandou reverter à Baroneza de S. Borja, 
sem prejuízo do meio soldo que percebe, a pensão 
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que recebia seu finado marido, o tenente general 
Barão do mesmo titulo. 

N. 40, do corrente anno, approvando a pensão 
de 42$ mensaes, sem prejuízo do meio soldo, a 
que foi elevada a de 36$ mensaes, concedida a 
D.Umbelina Leopoldina de Mello e Albuquerque, 
viuva do major de commissão Seraphim Felix da 

^ Silva. 
Continuou a discussão única do parecer da 

mesa letra 00 de 1888, sobre a indicação do Sr. 
senador Silveira da Motta relativa ao jura- 
mento. 

O Sr. Silveira. Martins diz que, 
na occasião em que teve a honra de apresentar ao 
Senado o proj^cto de liberdade de cultos, observou 
que era necessário pôr o Regimento de harmonia 
com a legislação geral, desde que pela lei eleito- 
ral foram admittidos no parlamento os acatho- 
licos, consagrando-se assim o principio da liber- 
dade de consciência, que é um direito natural, 
diílerente, portanto, do que se chama liberdade de 
cultos, que é de direito publico 

Não houve occasião de fazer-se esta reforma e 
já devia estar feita, não só aqui, mas na Gamara, 
onde veiu a fazer-se um tanto tumultuaria- 
mente, ao tomar assento o deputado republicano. 

A verdade é que o juramento exigido ainda é 
uma confusão do espiritual com o temporal ; 
o mesmo principio que a Constituição consagra, 
admittindo uma religião de Estado, faz com que 
exija .também o juramento nos actos civis. En- 
tretanto, ô indubitavel que esta exigência ó in- 
débita e supérflua. E' indébita, porque o jura- 
mento não pode ser feito sinão em nome da 
religião. O juramento é um sentimento intimo, 
representa o sentimento religioso, que é pessoal 
e está íóra da competência do Estado. Demais, ha 
muitos cultos que prohibem o juramento; e, na- 
quelles que o não prohibem, ha muitas consciências 
às quaes repugna. Por que se exige o juramento ? 
Porque não se confia na palavra do homem. 
Ora, as leis devem ,ser feitas sempre em harmonia 

■com a natureza, com os sentimentos do dever e 
do progresso. Uma lei que começa desconfiando 
da palavra do homem, autoriza a mentira, porque 
reconhece como natural, não o cumprimento do 
dever, não a verdade, mas a mentira. 

Si é certo que ha muitas consciências às quaes 
repugna faltar á verdade jurando, não ó menos 
certo que esta pratica constante de exigir o jura- 
mento familiarisa-se por tal sorte, que acaba 
tornando o juramento uma futilidade, uma bana- 
lidade. 

Na vida civil exige-se para os empregados das 
altas funoções o juramento, que colloca a con- 
sciência do indivíduo em luta com seus interesses; 
e a regra geral é o sacriflcio da verdade em 
homenagem ao interesse. Portanto, o juramento 
ainda é inconveniente e supérfluo. Dirão : ha a 
pena. Bem; mas, si ha a pena, ô pela falta da 
verdade, não pela violação do juramento. Neste 
caso, por que não manter a pena só para quem 
não diz a verdade e não cumpre o dever que se 
obrigou a cumprir ? 

Basta a pena só por si para a'falta da verdade 
e não é preciso exigir o juramento em nome de 
uma religião, de um sentimento que escapa a 
toda a acçãodo poder. Por isso, em regra geral, 
ó hoje condemnado o juramento e muito princi- 

palmente o juramento catholico, á vista do que 
dizem os philosophos da Igreja, os theologos. 

Por exemplo, o celebre Ventura de Raulica, 
justificando o golpe de Estado de 2 deDezembro de 
1851 e a decretação do Império por NapoleãoIII, 
diz no seu livro—0 poder civil—(\\iq o juramento, 
principalmente o promissório, ó sempre dado 
com uma idéa subentendida, que ô aquillo a que 
se compfomette o indivíduo, e do conformidade 
com a justiça, que é uma apreciação individual. 
Assim, Napoleão III, tendo jurado manter a 
Republica e a Constituição, nem por isso perju- 
rou nem incorreu em culpa alguma, desde que 
entendeu que devia mudar a fôrma do governo 
para salvar a ordem e tranquiilidade publica. 

Quando o padre Ventura de Raulica diz isto, 
elle, que é ura doutorda Igreja neste século, a que 
fica reduzido o juramento, que se presta uo parla- 
mento, de ser fiel à Constituição, ao Imperador e 
de manter a Religião catholica, apostólica, ro- 
mana, si tudo isto fica restringido ao entendi- 
mento de cada um ? 

Entretanto, observa o orador," aquelles que não 
professam as idéas monarchicas, não o fazem so- 
mente por um simples capricho, sinão porque 
entendem que outra fôrma de governo ó mais 
conveniente para a felicidade da patria, e por 
conseguinte não podem jurar em contraposição 
com o seu pensamento, com suas idéas, com sua 
doutrina,porque afinal de coutas ha certas cousas 
que não dependem sómonte da vontade. Neste 
.caso está a verdade. Um homem pôde externar 
uma idéa que não tem; a consciência, porém, o 
senso intimo, aíílrma-lhe,ainda que elle não diga. 
Assim, embora se diga que dous e dous são 22 e 
não quatro, são quatro; a verdade impõe-se. 

Ora, si isto é assim em relação á fôrma do 
governo, muito mais é em relação á religião 
catholica, apostólica, lomana, que se jura man- 
ter. Manter significa conservar, sustentar, não 
mudar ; mas aquelle que não é catholico, apos- 
tólico, xmmano, como ha de jurar conservar essa 
religião ? 

Como se harmonisa esse juramento com os 
princípios dos artigos constitucionaes de reforma 
e melhoráraento da Constituição ? Tudo está sub- 
ordinado ao bem geral do Estado, que ó a idéa 
mais geral e-que domina todas essas fórmulas. 

As idéas também têm a sua gerarchia : ha 
umas que são fundamentaes, outras que são se- 
cundarias e subsidiárias; no conflicto geral pre- 
domina sempre o principio. A monarchia é uma 
fórmula, a igreja é uma fórmula; mas o que não 
é fórmula é o bem do Estado. 

Todas estas instituições estão dentro do Estado, 
do bem geral; embora a religião catholica queira 
ser universal, não pôde estar sinão subordinada 
ás leis sociaes, que são o Estado. 

Não se pôde, pois, exigir o juramento religioso 
de manter a religião catholica,apostólica, romana 
a quem não é catholico. Por isso o orador afflrma 
que os il lustres sacerdotes que formam, na sua 
quasi totalidade, a representação do Pará e de 
Goyaz na Gamara temporária, eram contra- 
dictorios quando queriam a abolição do juramento 
catholico. 

Tendo-o atacado muito pouco christãmente,com 
a maior injustiça, aquelles Reverendos Doutores 
da Igreja, o orador vai procurar ver ^uem ó 
mais evangélico, si elles, si o orador, que ó se- 
ptico em religião, como um desses padres o eha- 
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mou. Isto aliás não foi oílensa, não disse elle uma 
falsidade, porque a verdade é que o orador du- 
vida. Não diz que não crê—mas duvida; tem 
a duvida scientiíica,mesmo para aquilio que traz 
o caracter de dogma dos Papas. 

Esse reverendo padre o chamou de falsario, de 
leviano, de obstruccionista. Ora, o Senado é tes- 
temunha de que já se discutiram as leis de forças 
de terra e de mar, e os dous orçamentos da 
guerra e da marinha, sem que o orador tomasse 
parte nessas discussões ; está se discutindo o or- 
çamento da agricultura e o orador, que tem ne- 
cessidade de estar em sua provincia, permanece 
aqui para cumprir o seu dever e, querendo con- 
correr para que o debate vá mais depressa, cala- 
se, tendo muita cousa que dizer. 

Por conseguinte o reverendo padre não disse 
a verdade. Entretanto, o Evangelho manda re- 
speitar a verdade, a doutrina christã diz que men- 
tir ó peccado mortal e não foi o orador quem 
mentiu, mas aquelle que disse ter elle afflrmado 
uma falsidade. Reconhece, porém, que a culpa 
não é da vontade do padre, mas da sua intelli- 
gencia. (Riso.) 

O orador não disse que elles tinham votado 
pela abolição do juramento catholico ; disseque 
se manifestaram pela abolição desse juramento, e 
a prova disto é a emenda do padre do Pará, que 
propunha que cada um jurasse segundo a sua 
religião, emenda de que o orador tira como con- 
clusão a abolição do juramento catholico pelos 
Santos Evangelhos. 

O judeu não pôde jurar aos Santos Evangelhos, 
pôde jurar na üiblia; o musulmano pôde jurar 
no Alcorão; e assim por diante, conforme a reli- 
gião de cada um. Si o nobre deputado do Pará 
entende que cada um deve jurar conforme a 
religião que tiver, entende que se pôde abolir o 
juramento catholico; e então concluiu o orador 
que não havia motivo para se levantarem cora 
tanto furor contra a liberdade de cultos, quando 
essa emenda importa o reconhecimento de outras 
religiões além da religião catholica, pois reco- 
nhece o direito de qualquer cidadão poder ir para 
o parlamento em nome de qualquer crença, o di- 
reito de ir para o céo pelo caminho que quizer, 
o direito de adorar o Deus que lha aprouver, di- 
reito ampliado pelo projecto de liberdade de 
cultos, que bermitte também levantar templos, 
os quaes podem "ser monumentos de architectura 
e até instrumentos de trabalho, isto com urna 
única reserva — a de respeitar as leis do paiz, 
civis e criminaes, porque a irfracção destas in- 
corre em sancção penal. 

« Teremos amanhã o mahomêtismo », disso o 
Sr. Bispo do Pará. E por que não? O mahomê- 
tismo ô uma religião que foi um immenso pro- 
gresso;suppIantou por muito tempo o christianis- 
mo, e nas suas faculdades os proprios papas foram 
aprender. Concorreu immensamente para o adian- 
tamento do espirito. E quanto à polygamia, que 
o Alcorão permitte, observa o orador que entre 
nós ninguém poderá ser polygamo, porque ha 
artigo do Codigo Criminal que pune o casamento 
com mais de uma mulher. 

Portanto, não vê porque possam vir deste pro- 
jecto os desastres que annuncia o Sr. Bispo do 
Pará, o qual deve saber que isto é lei em outros 
paizes*; e que a Bélgica, muito mais religiosa do 
que o Brazil, muito mais catholica, onde' o par- 
tido conservador se chama partido catholico, e 

está dominando neste momento, tem, desde 1830, 
um artigo constitucional que consagra inteira- 
mente o principio que o projecto de liberdade de 
cultos quer estabelecer aqui. 

Disso nenhum mal tem vindo á Bélgica. «Convi- 
vendo todos os cultos, habituam-se a tolerar-se 
reciprocamente e a render homenagem ao grande 
principio que está acima de todos os cultos. 

O arcebispo de Pariz, segundo leu o orador, 
nEo ha muito tempo, tendo-se incendiado o 
templo judaico de Tolosa, foi o primeiro a assi- 
gnar com milhares de francos para a recon- 
strucção desse templo; e o arcebispo de Pariz 
por que procedeu assim ? Porque o que está em 
luta neste século de luzes e de sciencia não é a 
religião catholica, não é o protestantismo, não é 
o judaísmo: ó o principio religioso, e os philo- 
sophos, quando fazem hoje livros, os fazem sobre 
a religião do futuro. 

O orador, depois de entrar em varias conside- 
rações a respeito da classificação do homem e 
das diíTerenças entre este e os outros animaes, 
bem assim a respeito do sentimento de religiosi- 
dade e de moralidade, que se foi desenvolvendo 
com a sociedade, sendo certo que houve e ainda 
ha muitos grupos de homens que não têm idéa 
alguma do Creador nem de religião, diz que, como 
o homem representa também as instituições, por 
isso o illustre padre ue Goyaz o declarou muito 
ignorante em matéria de religião. 

Na verdade, das superstições catholicas que elle 
professa, não quer o orador saber ; entretanto 
considera e tem procurado estudar a religião 
como instituição humana, como-sciencia, que o 
orador compara á das linguas, as quaes se foram 
gradativamonte desenvolvendo o .aperfeiçoando, 
e embora adquirindo differenças, conforme as 
qualidades do cada povo que se formou, se 
reconhece por suas leis geraes que têm um fundo 
commum. 

Hoje ha portuguezes, italianos, hespanhóes, 
francezes, roumanos; mas, examinando-se bem, 
não ha sinão uma origem ; o este principio é o 
mesmo que se nota nas linguas, que descendem 
todas do latim, que por seu turno não era lingua 
primitiva, mas derivada do outras, o desenvolvida 
com sua feição, com seu progresso constant». 

E' o que se observa igualmente nas religiões. 
O christianismo não foi a primeira religião ; veiu 
depois da evolução enorme do .seu antecessor im- 
medato, o judaísmo, que já era do Egypto. 

O que se dá na natureza, na geologia ; o que 
e dá no mundo moral, nas linguas, dá-se nas 
religiões. Sempre em toda a parto se .observa a 
lei do aperfeiçoamento, a luta pela existência : 
os mais incapazes não podem sobreviver, são 
supplantados pelos que têm mais força, pelos 
que podem resistir. 

Será por pensar assim que os padres chamam o 
orador de ignorante ? 

Pôde ser que seja ; mas de que servem as suas 
superstições ? Os padres acreditam nellas da mes- 
ma maneira que os negros africanos acreditam 
nos seus manipanços, nos seus fetiches. 

Proseguindo nestas considerações, diz que a 
evolução humana prova-se no proprio homem, 
que já teve muito mais dentes do que tem hoje ; 
e conserva hoje alguns,como os quoixaes, que na- 
turalmente por falta de exercício ficaram atro- 
phiados, não puderam desenvolver-se. 

Que razão têm os padres para o chamarem de 
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falsario ? Não votaram elles pola abolição do ju- 
ramento catholico ? E' a emenda que o diz ; logo, 
votaram : portanto, podem votar mais logica- 
mente, por força de razão, pelo não impedimento 
dos cuRos acatholicos, visto como o culto catholico 
em nada será prejudicado. 

Mas elles querem ficar com o privilegio, e 
.é por isso que fazem ostentações de crenças. 

Mas a religião christã, si tem seus inconve- 
nientes, si tem algumas fórmulas absurdas, tem 
incontestável mente um espirito elevado, cheio de 
bondade, cheio de caridade, que os padres não 
têm. 

O orador não duvidaria votar pela abolição do 
■juramento. 

A proposta, porém, para a coramissão mixta, 
não vai de encontro a essa idóa, antes dahi 
pôde resurltar essa abolição, porque, desde que 
na Gamara o juramento se tornou facultativo, 
ninguém mais jura. 

O Senado podia fazer o que fez a Gamara: 
deixar o juramento facultativo — jurasse quem 
quizesse. 

Mas isso ó questâo'secundaria, que não preju- 
dica em nada o flm que o orador têm em vista, 
pugnando pela abolição do juramento. 

Não porá entretanto termo ao seu discurso, sem 
pedir ao governo uma explicação. 

Leu nos joruaes que por Sua Alteza a Princeza 
receber esse mimo especialissimo, que se chatga 
A Rosa de Ouro, e que já pelo Papa Pio IX fôra 
offerecido á Rainha de Hespanha, D. Isabel II, 
por suas preclarissimas virtudes, foi necessário 
tomar certos compromissos, e que assim Sua 
Alteza jurara ou manifestara obediência á 
Santa Sé. 

O Sr. Christiano Ottoni;— Assim disse o In- 
ternuncio no seu discurso. 

O Sn. Escragnoli.e Taunay;— Eu creio que o 
juramento felizmente não foi prestado; ao menos 
ó o que diz o Diário Ofpcial. 

O Sr. Silveira Martins quer saber si consti- 
tucionalmente — 

O Sr. Escragnoli.e Taunay;—Apoiado; tem 
muita razão. 

O Sr. Silveira Martins ... o soberano do 
Brazil pôde sor subdito ou suzerano do quem quer 
que seja, ainda que se trate de Sua Santidade. 

O Sr. Escragnollb Taunay: —Isso é contra o 
americanismo; nossas idéas não o perraittem. 

O Sr. Silveira Martins diz que isto é muito 
grave, principalmente era uma época em que se 
levanta com tanto vigor e com esperanças de bom 
resultado uma bandeira quo importa na substi- 
tuição completa e absoluta da ordem que está 
estabelecida. 

Quando vé o governo de Sua Magestade vir 
pedir ao parlamento 10.000:000.-; para introduc- 
ç.ãode immigrantes, e ao mesmo tempo impedir, 
retardar, na Gamara, quo se manifesta tão dedi- 
cada, a votação sobre o projecto de liberdade de 
cultos, acha que o governo compromette as insti- 
tuições e compromette aquelle a quem deve toda a 
lealdade,com as suas hesitações; porque, si de um 
lado o projecto do liberdade cultos, quo não custa 
um vintém ao Estado ... 

O Sr. Escragnolle Taunay:—E que respeita 
a dignidade de todos os cidadãos. 

O Sr. Silveira Martins... empaca, na Ga- 
mara, por outro lado o governo pode 10.000:000S 
para a iraraigração, quo elle não quer acoroçoar, 
porque não promove a immigração espontânea 
por essas medidas que não custam dinheiro. 

A republica visinha, como ha pouco disse o 
nobre senador por Santa Catharina, apezar da 
manifestação das senhoras, decretou o casamento 
civil; o governo do Brazil, polo orgão do seu 
leader nà Gamara dos Deputados, admitte o recebe 
uma petição de senhoras, que não têm direito de 
se dirigirem ao parlamento (apoiados), porque não 
gozam de direito político. Nessa representação 
inclniram-se até menores ; algumas o orador co- 
nhece ; agenciaram-se assignaturas a pedido do 
padres. 

O Sr. Christiano Ottoni : — Accrescente : as- 
signaturas falsas. 

O Sr. Silveira Martins;—Assignaturas falsas. 
As senhoras casadas não têm representação sem 

autorização de seus maridos. 
Nestas circumstancias, observando a inércia ou 

falta de decisão do governo, acha que o movi- 
mento que se levanta é indirectamenteacoroçoado 
por aquelles que deviam supplantal-o, não pela 
força nem pela violência, mas mostrando que não 
tem razão do ser esso movimento em nome do pro- 
gresso, do bem-estar do paiz. 

O orador ha de ainda ler ao Senado o que disso a 
respeito de liberdado de cultos um jornal allemão, 
em relação aos Estados Unidos. Os allemães que 
ali chegam, já encontram diante de si o yan- 
hismo. 

Os novo décimos dos allemães, que vão para a 
America do Norte, bem podiam ser attrahidos para 
o nosso paiz, si não ílcasse retardado na Gamara 
dos Deputados o projecto de liberdade de cultos. 

Entretanto, o governo, quo se manifestou a 
favor do projecto, hesita na Gamara dos Depu- 
tados, ou antes, manifesta-se contra. 

Faz justiça á Augusta Princeza Imperial. E' 
impossível que o Ministro do Império tivesso feito 
:rs declarações que fez no Senado si não tivesso 
tido o placct da representante da Coroa, porque 
era uma reforma importante; e muito embora o 
governo tenha toda a responsabilidade, ó corto 
que reformas taes só podem ter resultado 
pratico, e immediato, sendo de accôrdo com o 
principio permanente. • 

O governo não»podia ter uma opinião no Senado 
para depois recuar na Gamara. A opinião pu- 
blica pôde estar em erro, mas em todo o Império 
se julga que o projecto estacou na Gamara diante 
dos escrúpulos de Sua Alteza .'(iV«o apoiados.) Nos 
jornaes da sua província escrevem-se absurdos 
desta ordem : — que a representação Ias senhos 
ras tinha em primeiro logar a assignatura do 
Sua Alteza. 

O Sr. Soares Brandão : —Não apoiado ; nem 
secundou essa manifestação. 
. O Sr. Silveira Martins diz que, tratando-se 
de reformas desta ordem, Sua Alteza não podia 
ter opinião nem pró nem contra: devia ter a 
do seu governo, que representa a opinião pu- 
blica. Como, pois, assignar a representação ? 

O Sr. Escragnolle Taunay: — Não ó oxacto ; 
não assignou tal. 
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O Sr. Silveira Martins acha, pelas razões que 
tem exposto, que a demora, seja qual for o mo- 
tivo, de fazer passar o projecto na Gamara dos 
Deputados, tem ajudado a*;omprometter o nome 
de Sua Alteza, coipii sendo um embaraço ao pro- 
gresso e ao desenvolvimento das idéas liberaes. 

A Princeza Imperial ó senhora, e por isso 
mesmo precisa, da parte daquelles que a cercara, 
daqueíles que têm a responsabilidade do governo, 
a maior franqueza e a maior lealdade. 

O illustre escriptor Julien de laüravière, com- 
mentando a phrase dosuccessor de Alexandre, 
quando, na hora da morte, disse aos que o cerca- 
vam:— «livrai-vos do governo de um a mulher» 
—e analysando os factos que se deram depois da 
morte de Alexandre, disse que talvez esse dito se 
referisse a Olympia, sua mãi, e á sua influencia no 
poder, destruindo, por asssim dizer, os seus 
amigos e os seus descendentes. 

No entretanto diz esse commentador que em 
principio não é assim; que, apezar de Olympia, as 
mulheres no mundo têm offerecido exemplos de 
reinado mais esplendidos que os homens. 

Si é certo que ellas não têm a grande virtude 
política de governo, que ordinariamente podem 
ter os homens—a do perdoar as injurias; si são 
mais sensiveis, mais vingativas, mais nervosas; 
também é certo que têm sobre os homens uma 
immensa superioridade: não têm ciúmes, não 
têm invejas, os seus Ministros não lhes fazem 
sombra; podem, pois, gloriar-se com o governo 
delles. 

O orador já disso no Senado que está conven- 
cido, ao contrario do que pensam muitos homens 
de Estado, que foram Ministros e Presidentes de 
Conselho, do que o terceiro reinado pôde ser mais 
glorioso, mais profícuo que o segundo, si gover- 
narem regularmente os partidos políticos, si go- 
vernarem os homens de Jüstado, si for eliminada 
essa influencia perturbadora que tem de algum 
modo corrompido os homens e desacreditado as 
instituições, que são esplendidas, que se prestam 
a todos os desenvolvimentos e a todos os progres- 
sos. (Apoiados.) 

E' por isso que não se apressa a desejar vel-as 
mudadas; está convencido de que não se lhes po- 
dem attribuir todos os males, e que, si os brazilei- 
ros comellas não sabem caminhar,mais desgraça- 
dos serão com outras, que exigem muito maiores 
tesudos. 

Vai confessar uma verdade, porque, apezar do 
que diz o reverendo padre do Pará, o orador não 
afflrma sciente e conscientemente uma falsidade 
contra ninguém : assim pois deve dizer que a sua 
esperança íião tem mais aquella convicção de ou- 
tros tempos,porque o principio não foi bom, pelo 
modo porque se fez a reforma do elemento servil. 

Viu ahi que o principio perturbador que o orador 
condemna, aggravou-se no inicio do 3' reinado : 
por isso a desordem, a confusão, a anarchia in- 
tellectual e moral, que vê por toda a pa»te, é 
causada principalmente pela decantada e victo- 
riada iniciativa da Regente. 

E' assim que vê de um lado os partidos amal- 
gamados, homens descrentes e desanimados, e 
ilo outro um partido novo, que se levanta cheio 
de esperanças, e pelo menos de fé no meio dessa 
incredulidade geral. 

Quem pôde dizer qual seja o dia de amanhã ? 
Com certeza os descrentes e os desanimados des- 

apparecerão, porque só permanecera os que 
têm esperança e os que têm fé. 

Como simples passageiro do barco, interessado 
na sua salvação, amigo da sua patria, como 
todos os Brazileiros, dirá que o seu desejo ê o 
qu,e fôr melhor ao progresso e à grandeza da 
patria; si as actuaes instituições não podem 
satisfazer mais á grande aspiração nacional, que 
desappareçam e quanto mais depressa melhor. 

Sfpara apressar essa agonia convém a conti- 
nuação do governo do Sr. Presidente do Conselho, 
elle que continue. Diz isto, porque já leu que em 
um banquete republicano o brinde de honra foi 
dedicado á pessoa do seu velho amigo e collega, o 
Sr. Presidente do Conselho, como o maior pro- 
motor das instituições republicanas deste paiz. 
(Riso.) 

Faz justiça ao caracter e ao patriotismo do 
honrado Sr. Presidente do Conselho : mas é ver- 
dade que as nações, como os indivíduos, têm tam- 
bém os seus destinos, e quando as cousas têm de 
ser, aquelles mesmos que lutam contra ellas são, 
ás vezes, seus instrumentos na voragem da cor- 
rente, e são obrigados a fazer aquillo contra que 
lutavam resistentemente. 

Ha uma marcha fatal nas sociedades; muitas 
vezes os homens se combinam para embaraçal-a, 
e então essa marcha pára, como a correnteza das 
aguas que ê impedida por um dique immenso. 
Mas, como as tendências naturaes são perma- 
nentes e constantes e as obras dos homens transi- 
tórias, afinal de contas as grandes muralhas co- 
meçam a esburacar-se, uma pedra caho e outra e 
atinai vem o dia da destruição : não é preciso 
muito tempo. No Chile as correntes d'agua reben- 
taram a represa feita pelos homens e inundaram 
Valparaiso. 

Assim na Prússia, pela escola obrigatória é 
serviço obrigatório, o rei imaginava conter os seus 
subditos, subordinados desde a infancia. Mas pelo 
ensino desenvolve-se o brio, a dignidade do ho- 
mem, o, acabado o serviço do exercito, elle ó 
cfdadão. 

Por isso tem-se alli dado essa luta pujante do 
grande Chanceller do Império, do Chanceller de 
f erro, que dissolvo parlamentos, mas a nação de 
serviço obrigatório manda o mesmo parlamento 
uma vez, duas vozes, tres vezes e o liberalismo, 
apezar de tudo, lá vai marchando, e o homem está 
velho, gasto, pouco tempo pôde durar: de re- 
pente virá o grande eliminador, a morto, e as 
cousas ficarão transtornadas debaixo de uma ca- 
mada já preparada para substituir a aotual com 
pênsamento differente. 

Aqui mesmo o regimen do presidente de pro- 
víncia nomeado pelo governo geral, do chefe de 
policia, do delegado, do subdelegado, do inspe- 
ctor de quarteirão, levando a influencia do poder 
central atê Tabatinga, no Alto Amazonas, e até 
S. Borja, no Rio Grande do Sul; esse centralismo 
todo, que diíferença não faz hoje do outros tempos, 
somente com a lei eleitoral, que apenas alterou 
um ponto nesse systema geral ! Que differença 
já não vai, que mudança não tem havido já de- 
pois da Lei de 13 de Maio I Já no Senado se tem 
dito que hoje está tudo posto em questão. E' o 
grande eliminadcrr. 

Os homens, em vez de quererem embaraçar a 
corrente das opiniões, devem sondal-as, espreitai- 
as e tratir de corrigir a natureza, fazer como a 
engenharia moderna : cila já não quer crear por- 
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tos phantasticos, quebrar a voragem dos rios, o 
que tantas vezes arruinou os de França e da 
Hol landa ; hoje corrige-se o regimen 'das aguas 
eanalisando-as, e aproveita-se a força permanente 
da natureza, porque é ella só que dura, que re- 
siste . Portanto o governo, em vez de querer em- 
baraçar a corrente das • idéas, o que não poderá 
fazer, deve encaminhal-as e dirigil-as, porque 
elle ó o boleeiro do grande carro do Estado, cujo 
movimento não pôde suster, o que pôde é dirigir 
ou bem ou mal, d só o que o orador pede ó que 
essa direcção seja dada com o olhar desprevenido, 
não de quem quer durar mais um, dous ou tres 
mezes na suprema direcção do Estado, mas de 
quem quer viver perennemente na gloria, peren- 
nemente na historia. E' o que deseja que o seu 
antigo collega de Olinda e actual Presidente do 
Conselho possa dar ao paiz, para gloria delle e 
felicidade de todos os Brazileiros. (Muito bem 
Muito bem!) 

A discussão ficou adiada pela hora e com a pa- 
lavra o Sr. Ignacio Martins. 

SEGUNDA PARTE DA ORDEM DO DIA • 

Continuou era 2a discussão, com as emendas 
offerecidas, a proposta do Poder Executivo, con- 
vertida em projecto de lei pela Gamara dos Depu- 
tados, fixando a despeza do Ministério da Agricul- 
tura para o exercício de 1889. 

O Sr. Henrique cl'A.vila começa di- 
zendo que qualquer que seja o objecto do debate, 
não devia ser elle obstáculo a que algum dos mem- 
bros do gabinete tomasse a palavra no momento 
para dar, por parte do governo, uma explicação 
indispensável depois das graves ponderações fei- 
tas pelo nobre senador pela Rio Grande do Sul. 

O principio que se põe em duvida, e entra em 
jogo é a fôrma do governo do Brazií. 

Crê quonão haja fundamento para os boatos que 
correm a respeito das tendências da futura sobe- 
rana do Império; mas o facto foi denunciado na 
tribuna com a maior franqueza, e entretanto o 
governo que está presente cala-se. Assim, o paiz 
deve pensar que o governo não tem meio de de- 
fesa, que não pôde dar uma explicação que tran- 
quillize o espirito publico. 

O Sr. Escragnolle Taunay;—Tal juramento 
não foi prestado. 

O Sr. Siqueira Mendes: — A princeza só disse 
que seria obediente ao papa como filha da Igreja. 

O Sr. Henrique d'Avila acha que o governo 
com o seu silencio toma uma graudo responsabili- 
dade. Os representantes da nação, crentes de que 
a fôrma do governo mpnarchico ainda presente- 
mente é o único, que pôde levar o Brazil aos seus 
maiores destinos (apoiados), cumprem o seu dever 
avisando o governo da posição perigosa em que 
está collocado. 

Depois deste protesto, alheio ao objecto em 
discussão, mas a elle ligado, dirige o orador um 
pedido, quasi uma supplica, ao nobre Ministro da 
Agricultura. Esse podido cifra-se unicamente em 
rogar ao nobre Ministro que tenha hoje mais al- 
guma paciência do que a que manifestou no final 
da sessão passada, guardando em suas respostas 
ou em seus apartes a mesma serenidade de animo,' 

a mesma imparcialidade a respeito de justiça, que 
tem sempre manifestado nas discussões de seus 
actos como Ministro. 

Reconhece o orador «que o nobre Ministro é o 
único do gabinete, que tem ijm plano ; os seus 
collegas andam procurando um objectivo o ainda 
não o encontraram. S. Ex. porém tem o seu 
norte traçado, o que muito admira e louva o ora- 
dor ; mas por isso mesmo se julga com o direito 
de dizer a S. Ex. que o ouça com paciência. 

Entrando em matéria diz, pois, das respostas 
que tem dado o nobre Ministro, tanto ao seu pri- 
meiro discurso, como aos outros oradores, que tem 
tomado parte no debate, não o deixaram tran- 
quillo, conservando-se ainda apprehensivo com 
as doutrinas expendidas e seguidas por S. Ex. em 
referencia à immigração e colonização. 

O nobre Ministro manifesta planos vastoSf mas 
quanto á sua execução mostra-se muito aferrado 
a idéas fixas ; o o orador receia que S. Ex., ar- 
rastado pelo pendor dessas idéas, esqueça o plano 
na sua generalidade para tratar exclusivamente 
de introduzir no paiz trabalhadores agrícolas. 

Não se oppõe o orador a essa immigração, mas 
acha que nesse ponto o nobre Ministro não está 
com a verdade. 0 colono traz sempre em sen es- 
pirito a grande aspiração de constituir-so proprie- 
tário, e segando o plano do nobre Ministro, elle, 
chegando ao Brazil,om vez de poder satisfazer essa 
grande aspiração, encontrar-se-à com uma espe- 
cie de servidão, sem horizonte, sem futuro. 

Figurou o nobre Ministro a hypothese de po- 
der em pouco tempo ter o immigrante capital 
para adquirir propriedade. Analysando os funda- 
mentos, em que o nobre Ministro assentou esta 
opinião, procura mostrar como procedem as 
razões offerecidas por S. Ex., e, apreciando lar- 
gamente a questão do trabalho, sustenta a con- 
veniência, o mesmi? necessidade, da creação de 
burgos agrícolas, para taver núcleos, donde os 
fazendeiros possam tirar trabalhadores úteis para 
o serviço de suas propriedades. 

Tratando do projecto de Burgos Agrícolas 
apresentado ao governo pelo Sr. Manoel Gomes 
de Oliveira, o orador diz que o honrado Minis- 
tro somente o rejeita in limine porque não estu- 
dou sullicientemonte. O honrado Ministro lendo 
um artigo desse projecto no qual se aponta como 
um elemento do estabilidade para a empreza a fa- 
cilidade que teria a fabrica central constituída no 
burgo, de beneficiar a matéria prima produzida 
pelos pequenos proprietários, entendeu que havia 
nisto uma limitação na liberdade do immigrante, 
que ficaria onerado de fôrma tal que nunca mais 
poderia desembaraçar-se das suas dividas. Ora, 
este modo de ver do honrado Ministro não tem 
nenhuma razão de ser. 

Com effeito, não deve S. Ex. incommodar-se 
muito com o contracto entre o immigrante a 
empreza. Aquelle receberia grandes vantagens 
e as concessões que fizesse em troca fariam parte 
de ugi ajuste méramento commercial, e no qual 
o honradoMinistro não deveria interferir. 

Lendo e commentando diversos artigos.do pro- 
jecto de Burgos Agrícolas, faz ver o orador que 
não ha no systema alli seguido nenhuma coarta- 
ção da liberdade do immigrante. O que se pro- 
cura fazer, ô o que já se acha realizado em oito 
províncias da Lombardia, onde a agricuatura flo- 
resce de modo extraordinário. O immigrante não 
tem, como disse o nobre Ministro, a obrigoção de 
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vender o seu produoto á preço fixo ; e para elle 
será uma felicidade encontrar próxima de si a 
fabrica que compre e empregue a matéria prima. 

Objectou igualmente o l^nrado Ministro que o 
proponente pede a faculdade de desappropriação. 
Isto não ó exacto com a lattitude que lhe deu 
S. Ex. O que se lê no prospecto é a petição do 
direito de desappropriação das terras incultas 
pertencentes a particulares, e que se acharem 
encravadas nas zonas dos burgos; ora, isto ó de 
toda a justiça. Si o nobre Ministro quer desap- 
propriar terras para estabelecer colonias, invo- 
cando para isto a utilidade publica, não pôde-, 
sem incorrer na pécha de contradictorio, deixar 
de reconhecer que também ha utilidade publica 
na Requisição que a empreza fizer de terras in- 
cultas existentes no seu estabelecimento. Em 
todo caso, fique bem claro que a empreza não 
pediu o direito de desappropriação geral. 

Ponderou S. Ex. que, tendo a empreza ele- 
mentos de prosperidade, não carece da protecção 
do governo. Organize a empreza, disse S. Bx., 
e venha depois pedir as garantias que julgar 
necessárias. Isto não é pratico. O capital em 
nosso paiz ó«escasso, e não se pôde levantar con- 
sideráveis empréstimos às praças estrangeiras 
sem que precedam cortas garantias. 

A província do Rio Grande do Sul, repleta de 
elementos de prosperidade, não logrou obter 3.000 
contos na praça de Londres (contestações do Sr. 
Antonio Prado). 

O exemplo citado em aparte pelo nobre Mi- 
nistro, a da estrada de ferro do Norte e do Prín- 
cipe do Grão-Pará, não procede,- porquanto os 
aocionistas se viram obrigados a transferii-as a 
capitalistas inglezes. 

O projecto de Burgos Agrícolas pode soffrer 
modificações nos seus ponnenores, mas é uma 
concepção grandiosa, e haveria grande vantagem 
para o paiz em adoptal-o nos seus principaes 
linearaentos. O orador ha de apresentar uma 
emenda autorizando o governo a fazer o con- 
tracto dos Burgos Agrícolas com as modifi- 
cações convenientes ao interesse publico. 

Com relação ao melhoramento da Barra do 
Rio Grande do Sul, aceita em todas as suas partes 
o additivo que figura no orçamento. A honrada 
commusão do Senado propoz que fosse elle sepa- 
rado, mas fel-o induzida pelo desejo de evitar 
grandes despezas, e não de contrariar a obra. 
Entretanto, bem poderia a honrada commissão 
verificar qne nesta questão o Estado só entra 
como intermediário. Os recursos financeiros para 
este serviço estão delineados no plano dos enge- 
nheiros Calland e Bicalho e são constituídos por 
impostos que a própria província tem de pagar. 
Nesta importante obra não haverá motivo para 
onerar o Thesouro. Assim demonstrado^isto, éde 
esperar que a própria honrada commissão adopte 
pela conclusão da obra. 

Em seguida faz detidas considerações para mos- 
trar a utilidade da construcção de uma estradg, de 
ferro que tenha por fira unir a cidade de Pelotas 
ás colonias do S. Lourenço e ás que lhes ficam li- 
mitrophes. Nesse sentido mandará o orador à 
mesa um additivo om que ficará estabelecido que 
o custo kilometricô não excederá de 30 contos. 

Para comprovar os elementos de prosperidade 
da zona que as projectadas estradas vão servir, 
lê o or-.dor parte das muitas informações fide- 
dignas que a tal respeito possuo, e ao exame do 

honrado Ministro põe desde já todos estes do- 
cumentos, 

Occupa-se depois com a necessidade de um plano 
de irrigação para o nosso paiz, e mormente para 
as províncias do Norte, algumas das quaes, e entre 
ellas a do Ceará, tem de ficar oondemnadas à es- 
terilidade, si porventura não se dér o devido in- 
cremento aos trabalhos o tentativas iniciadas pelo 
orador quando - Ministro da Agricultura. 

Estudante o que se tem feito, quanto á irri- 
gação nas províncias septentrionaes da Italia e 
nas índias inglezas para a irrigação do solo, o 
orador enviou ao Ceará o distineto engenheiro, 
Sr. Rèvy, que estudou perfeitamente o assumpto. 
Os apparelhos e machinismos necessários para o 
emprehendimento das obras somente chegaram 
quando o orador já não era ministro, que só o 
foi durante poucos mezes. Depois de varias peri- 
pécias houve um Sr. ministro, da agricultura quo 
perpetrou o vandalismo de mandar que parassem 
as obras, arrúinando-se tudo quanto se tinha feito. 
Para o Ceará mandou-se depois um Sr. enge- 
nheiro Aarão, cujo relatório appareceu cheio de 
accusações infundadas e de absurdos na mater\a 
da sua profissão. O" Sr. Révy pulverisou taes in - 
crepações, e a sua refutação ficou sem resposta. 
Tudo isto ó para entristecer e bem mostra como 
no Brazil o quo principalmente carecemos ó de 
governos na altura da sua missão. 

Achando esgotado o prazo regimental dos tra- 
balhos, o já tendo o orador faltado duas vezes, re- 
serva para a 3a discussão o que lhe resta por dizer, 
porquanto, o que deixa dito não chega à terça do 
que tinha para expôr.—(Mxútobem!) 

Vem á mesa o seguinte additivo: 
« Fica o governo autorizado a garantir o juro 

de 6 % á empreza que realizar a construcção de 
uma estrada de ferro, 'que una a cidade de Pe- 
lotas às colonias de S. Lourenço e colonias limi- 
trophes à ella, na província de S. Pedro do Rio 
Grande do Sul, não excedendo o custo kilome- 
trico a 30:000$'.—Henrique d'Avüa.» 

A discussão ficou adi ida pela hora. 
O Sn. Presidente deu para ordem do dia 5: 

ía parte (até 11/2 hoi a da tarde) 

Discussão única do parecer da commissão de 
constituição, reconhecendo senador pela província 
deS. Paulo o Sr. conselheiro Rodrigo Augusto da 
Silva. 

Continuação da discussão do parecer da mesa 
sobre a indicação do Sr. Silveira da Motta, rela- 
tiva ao juramento de senador. 

2a parte (d 1 1\2 hora ou antes até ás 4) 

Continuação da 2a discussão do orçamento da 
agricultura 

Levantou-se a sessão ás 4 horas da tarde. 
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Oita scssiio cm 5 de Outuhro dc S8SS 

PUESIDENCIA DO SR. VISCONDE DE SERRO FRIO 

.Sí7il/J/A7íiO.—Expediente.—iíecíf/ícaptTo do Sr. 
Tamay.—Discussão do requerimento do mesmo 
Sr. senador sobre a inimigração allemã. Dis- 
cursos dos Srs. Silveira da Moita e Hscragnolle 
Taunay. Approvação.— Primeira parte da 
ORDEM DO DIA.—Approvação das conclusões do 
parecer reconhecendo senador do Império o Sr. 
conselheiro Rodrigo Augusto da Silva.—Indi- 
cação sobre o juramento de senador. Discursos 
dos Srs. João Alfredo (presidente do conselho) 
e Ignacio Martins. Approvação do parecer da 
mesa.—Segunda parte.— Orçamento do Mi- 
nistério da Agricultura, Discursos dos Srs. 
Soares Brandão e F. Belisario. Adiamento. 

A's 11 horas da manhã, acharam-se presente® 
34 Srs. senadores, a saber: Visconde de Serro 
Frio, Godoy, Gomes do Amaral, Castro Carreira, 
Visconde de Larnare, Correia, Visconde de Ouro 
Preto, Lafayette, Henrique d'Ávila, Barão de Co- 
tegipe, Visconde do Cruzeiro, Paes de Mendonça, 
Pereira da Silva, Barão de Maroim, Leão Vel- 
loso, Escragnolle Taunay, Antonio Prado, João 
Alfredo, Soares, Marquez de Paranaguá, Vieira 
da Silva, Barros Barreto, Viriato de Medeiros, 
Thomaz Coelho, Visconde de Jaguaribe, Visconde 
de Sinimbú, Evaristo da Veiga,' Visconde de Bom 
Conselho, Silveira Martins," Barão de Pereira 
Franco, Christiano Ottoni, Silveira da Motta, 
Luiz Felippe e Ignacio Martins. 

Deixaram de comparecer,com causa participada, 
os Srs. Barão da Estancia, Barão do Mamoré, 
Cândido de Oliveira. Fausto de Aguiar, Franco de 
Sá, Meira de Vasconcellos,' Marquez de Muritiba, 
Paulino de Souza e Paula Pessoa. 

Deixaram de comparecessem causa participada, 
os Srs. Barão de Souza Queiroz, F. Octaviano, 
Saraiva, Siqueira Mendes, Visconde do Caval- 
canti e Visconde de Pelotas. 

O Sr. Presidente abriu a sessão. 
Leu-se a acta da sessão antecedente, e, não ha- 

vendo quem lizesse observações, deu-se por ap- 
provada. 

Compareceram depois de aberta a sessão os 
Srs. Lima Duarte, Barão de Maraanguape, Vis- 
conde de S. Luiz do Maranhão, Ribeiro da Luz, 
Dantas, F. Belisario, Soares Brandão, Uchôa Ca- 
valcanti e Fernandes da Cunha. 

O Sr. 4o Secretario deu conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

Oflicios :• 
Do Sr. 3o-Secretario da Gamara dos Deputados, 

• de 4 do corrente mez, remettondo as seguintes 

PROPOSIÇÕES 

A Assembléa Geral resolve : 
Art 1.° E' approvado o decreto de 16 de 

Dezembro de 1887, que concedeu a pensão de 

400 réis diários à praça do 4o batalhão de infan- 
taria, Felix Pereira da Silva. 

Art. 2.° Esta pensão será paga da data do 
decreto que a concedeu; revogadas as dispo- 
sições em contrario. 

Paço da .Gamara dos Deputados, 4 de Outubro 
de 1888. —Barão de Lucena, presidente. — Ma- 
noel Espiridião da Costa Marques, 2° secretario, 
servindo de Io. — Alfredo Corrêa de Oliveira, 
servindo de 2o secretario.—A' commissão do 
pensões e ordenados. 

A Assembléa Geral resolve: 
Art. I.0 Fica approvado o decreto do 18 de 

Abril deste anno, pelo qual foi elevada a 500 réis 
a pensão de 400 réis diários, concedida ao anspe- 
çada do 60corpo de voluntários da patria Julião 
Pereira da Motta, por decreto de 13 de Março 
de 1867. 

Art. 2.° Esta pensão será paga desde a data 
do referido decreto de 18 de Abril deste anno; 
revogadas as disposições em contrario. 

Paço da Gamara dos Deputados em 4 de Outu- 
bro de 1888.—Barão de Lucena, presidente.— 
Manoel Esperidião da Costa Marques, 6o secretario 
servindo de Io.—Alfredo Corrêa de Oliveira, ser- 
vindo de 2°.—O mesmo destino. 

A Assembléa Geral resolve: 
Art. 1.0 E' approvado o decreto de 28 de Julho 

de 1887 que concedeu a pensão de 400 réis diários 
ao ex-voluntario da patria Francisco Gonçalves 
da Silva. 

Art. 2.° Esta pensão será paga da data do de- 
creto que a concedeu; revogadas as disposições 
em contrario. 

Paço da Gamara dos Deputados em 4 do Outu- 
bro de 1888.—Santo de Lucena, presidente.— 
Manoel Esperidião da Costa Marques, 2o socreta- 
rio servindo de 1°.— Alfredo Corrêa de Oliveira, 
servindo de 2o secretario.—O mesmo destino. 

Do Ministério da Justiça, do 3 do corrente mez, 
devolvendo, sanccionado, um dos autographos 
da Resolução da Assembléa Geral, que autoriza o 
governo para conceder ao desembargador da Re- 
lação de S. Luiz, Guilherme Cordeiro Coelho 
Cintra, um anno de licença, com o respectivo or- 
denado.— Ao archivo o autographo, e commu- 
nique-se á outra Gamara. 

O mesmo senhor declarou que não havia pa- 
receres. 

RECTIFICAÇÃO 

O Sr. Escragriolle Taunay- (para 
uma rectifcação) :—Sr. presidente, julgo de ne- 
cessidade rectiflcar uma especificação, ementa ou 
que melhor nome tenha, que o Diário Oficial deu 
hoje ao projecto por mim apresentado hontem, 
prohibindo a introducção de trabalhadores chi- 
nezes neste Império. 

O jprnal da casa julgou-se autorizado, não sei 
si ingenuamente ou si com alguma malícia, a 
qualificar a minha idéa de projecto contra a im- 
migração chineza —; quando, Sr. presidente, a 
palavra immigração ó aqui perfeitamente des- 
cabida e só costumo applical-a á introducção da 
raça européa, pois nella está subentendida a von- 
tade e o conhecimento com que cada indivíduo 
sahe da sua patria para qualquer outro paiz de 
sua escolha e selecção. 

» 
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Representa uma somma de aspirações de bem 
estar, porvir e de felicidade, que nada tem de com- 
muin com esse arrebanhar do rebutalho das ruas 
de Cantão, de Schang-ai o dos portos da China, 
feito pela mais infrene especulação, que atira sobre 
paizes novos um verdadeiro rebanho de carneiros 
leprosos, sujeitos aos mais aviltantes castigos, 
atô ao momento em que se transformem em san- 
guinários lobos, cevando sua sede do vingança 
nos brancos e estrangeiros. 

O Sr. Presidente V. Ex. pediu a palavra 
para uma rectillcação. 

O Sr. Escragnolle Taunay Estou justifi- 
cando a minha rectificação. 

Os chins, Sr. presidente, tangidos pela mais 
horrorosa miséria, trazem os seus dous magros 
braços para o trabalho nos paizes a que são diri- 
gidos na mais passiva obediência por aquelles 
que os contractam, mas ao mesmo tempo trazem 
os depravados hábitos provenientes da sua civili- 
zação podre de velha e os estygmas dos mais 
estupendos e hediondos vicios, que lhes depau- 
peram as forças. A immigração européa, Sr. 
presidente, a immigração em geral traz seus braços 
robustos e vigorosos, traz a consciência e a in- 
telligencia, traz idéas, traz o estimulo do pro- 
gresso, exemplos de dignidade pelo trabalho, e 
grandes ensinamentos para, a vida de um povo 
novo. A immigração européa representa, não 
esses miseráveis e desgraçados autômatos da 
China, com que se quer infelicitar o Brazil re- 
staurando a escravidão o cs castigos corporaes, 
mas os desalentados da vida da Europa, que pro- 
curam existência nova, digna e proveitosa para 
si e para a patria deselecção. 

O Sr, Presidente V. Ex. permitia obser- 
var. .. 

O Sr. Escragnolle Taunay:— Não quero, 
Sr. presidente, que conspurquem esse vocábulo 
immigração, que representa um facto indispen- 
sável á grandeza dií minha patria, applicando-o 
a outro bem diverso — a acquisição de trabalha- 
dores passivos e degradados, que, si infelizmente 
se realizar, ha de renovar aa dolorosas scenas de 
que já nos suppunhamos para todo sempre livres, 
isto é, o trabalho nas grandes propriedades sob o 
terror do tronco, do chicote, do bacalhau o do 
bambú. Eu creio e aíiianço que não é nem pôde 
ser esta a aspiração de nenhuma província do 
Brazil. 

O Sr. Silveira da Motta Isto é rectifi- 
cação ? 

O Sr. Visconde de Ouro Preto O nobre 
senador está modificando a sua idéa. 

O Sr. Viriato de Medeiros Completa- 
mente. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto : — Consultou 
o travesseiro e veio fazer amende honorablc. 

O Sr. Escragnolle Taunay : — Amende ho- 
norable ? Ainda, quando. Sr. presidente, não ti- 
vesse eu esse horror por todos os males que pro- 
vêm do concurso dos chins, basta a lembrança de 
que, na melhor das hypotheses, só nos podem 
ajudar como mero instrumento de trabalho pas- 
sivo para que eu a elle me oppuzesse. A todas as 
razões, porém, ainda so addita a esthetica, de- 
vendo causar asco a idéa de se incluir na com- 
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munhão brazileira gente tão franzina, feia, he- 
dionda, pavorosa, (iiiso.) 

O nobre senador chama isto fazer amende hono- 
rablc ? Repito, hei de arcar cora quantas forças 
tiver, com todas as energias de que soja capaz 
contra essa fatal lembrança da introdução dos 
trabalhadores chinezcs, única fôrma, sob que se 
tem manifestado a intitulada immigração chineza. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto: — O pro- 
jecto do nobre senador exige um complemento, 
mandar extinguir os nossos indios. (Riso.) 

O Sr. Escragnolle Taunay : — Não ha tal. 
O Sr. Viriato de Medeiros : — Não ha tal ? 

E' muito procedente a lembrança ! 
O Sr. Escragnolle Taunay : — Querem agora 

confundir uma raça por todos os títulos digna de 
protecção, chegada á natureza, singela o infan- 
til, de typo até formoso com outra que traz es- 
tampados os vicios de uma civilisação de muitas 
dezenas de séculos, antes de Jesus Christo, civi- 
lisação quo parou, ficou estagnada e apodreceu. 
{Apartes.) 

O Sr. Presidente :— Ha muito tempo que es- 
pero a rectificação quo V. Ex. disse que ia 
mandar afim de providenciar a mesa. 

O Sr. Escragnolle Taunay ; — Eu faço a 
rectificação verbalmente. — Peço a V. Ex. quo 
mande modificar a emenda com que o summario 
dá conta do projecto, que apresentei á considera- 
ção no Parlamento, que ó perfeitamente viável o 
tenho esperança de ver adoptado. 

O Sr. Viriato de Medeiros : — Deus nos 
livre ! 

O Sr. Presidente : — V. Ex. mande a recti- 
ficação, para ser publicada. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto ; — Por esses 
motivos não tem fundamento a rectificação. 

Os Srs. Silveira da Motta e Viriato de Me- 
deiros : — Não tem. 

O Sr. Escragnolle Taunay ; — Cada um é 
juiz das razões que apresenta. O nobre senador 
por Minas Geraes não pôde constituir-se arbitro 
dos motivos que inspiram seus collegas. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto : — Da proce- 
dência delles posso ajuizar. 

O Sr. Presidente : — A rectificação refere-se 
cio Diário do Parlamento. 

O Sr. Escragnolle Taunay : — Coníio muito 
no bom senso e energia do povo brazileiro, para 
que, no momento dado, saiba repeli ir um ele- 
mento que todos os paizes que já tem doloiusa 
experiência, tem sabido resolutamente expulsar 
do sen seio. (Apartes repetidos.) 

IMMIGRAÇÃO ALLEMÃ 

Proseguiu a discussão adiada do requerimento 
do Sr. Escragnolle Taunay pedindo informações 
sobro a immigração allemã. 

O Si-. Silveira, tia Motta:— Sr.pre- 
sidente, este requerimento do nobre senador por 
Santa Catharina está concebido em termos taes, 
que ó impossível haver quem vote contra. 

O Sr. Escragnolle Taunay : — V. Ex. vô que 
ó o mais innocente possível. 
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O Sr. Silveira da Motta:— E' innocente e 
por ser tão innocente é que acho que, comquanto 
não poisamos votar contra elle, o seu nobre 
autor não o deveria fazer, porque não carece pe- 
dir informações quem tem, como S. Ex., as me- 
lhores e as mais cabaes. 

Creio que o governo tem informações a este 
respeito no relatório da Sociedade de Immigração, 
de que é digno presidente o nobre autor do re- 
querimento; nesse relatório se encontram todas 
as explicações que o nobre senador pede ; nesse 
relatório está o numero do immigrantes intro- 
duzidos no Império segundo as suas nacionalidades, 
e portanto o numero de immigrantes allemães. 

O requerimento contém alguma cousa expres- 
siva que merece ao menos algumas observações : 
é a predilecção com que o autor do requerimento 
só procura indagar do numero de immigrantes al- 
lemães e não de italianos, francezes, inglezes e 
russos. O nobre senador não quer saber sinão dos 
allemães ; o que me parece ó que S. Ex. quer 
germanizar o 3razil... 

O Sr. Escragxolle Taunay dá um aparte. 
O Sr. Silveira da Motta : — V. Ex. ô muito 

logico e por isso o estou combatendo, porque V. 
Ex. na sua lógica quer germanizar oBrazil... 

O Sr. Visconde de Ouro-Preto ; — Apoiado. 
O Sr. Escragnolle Taunay • — Coitado de 

mim! 
O Sr. Silveira da Motta:— ... e eu não vou 

por ahi... 
O Sr. Viriato de Medeiros : — Nem eu. 
O Sr. Silveira da Motta ; — ... quero antes 

latiuizaro Brazil. 
O Sr. Visconde de curo-Preto : — Apoiado. 
O Sr. Silveira da Motta : — Não quero ex- 

clusões... 
O Sr. Visconde de Ouro-Preto : — Apoiado. 
O Sr. Silveira da Motta ; — ... porque não 

excluo nem os chins... 
O Sr- Escragnolle Taunay:— Ahi está ! 
O Sr. Visconde de Ouro-Preto ; — Isso é que 

é doutrina. 
O Sr. Silveira da Motta; — ... mas, em caso 

de duvida, preliro a immigração latina. 
O requerimento do nobre senador está tão exi- 

gente a respeito da immigração allemã, que quer 
que o governo também informe sobre as causas 
que contrariam o desenvolvimento desta immi- 
gração. 

Pois, senhores, *. Sociedade Central de Immi- 
gração está estudando isto, ha tanto tempo, e 
ainda não achou a incógnita deste problema ? ! 

O Sr . Esoragnolle Taunay : — Eu quero a 
informação do governo. 

O Sr. Silveira da Motta : 
será tão incógnita, que todo o mundo não veja, não 
saiba que o governo do império allemão oppõe 
hoje diliiculdade systematica à sabida do seu ter- 
ritório de todos os braços validos, que elle só quer 
destinar para a guerra ? 

O Sr. Viriato de Medeiros: —Isso até tem 
dado logar a questões diplomáticas. 

Esta incógnita 

O Sr. Silveira da Motta: — Esse é o motivo 
sabido por todos. 

Além desse, o motivo a meu ver, radical, de 
não ter sido a immigração alllemã... 

O Sr. Escragnolle Taunay; — Isso é o quo ou 
quero, é que se discuta. 

O Sr. Silveira da Motta ; — Estou fazendo 
o gosto de V. Ex., e quero sempre fazel-o. 

Mas dizia eu: a razão principal, radical, de não 
ter tido a immigração allemã o desenvolvimento 
que o nobre autor do requerimento desejavajie 
preferencia, está mesmo no caracter dessa nação. 

Note o nobre autor do requerimento que todos 
os immigrantes que tem sido chamados _ para o 
nosso paiz, tendem mais ou menos a assimilar- 
se á nossa raça... 

O Sr. Viriato de Medeiros :— Mas não o 
allemão. 

O Sr. Silveira da Motta:—. .. menos os alle- 
mães. .. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto : — Apoiado. 
O Sr. Silveira da Motta : — ... que são o 

povo menos assimilável. 
O Sr. Visconde de Ouro Preto:—Ha cidadãos 

brazileiros que não faliam sinão allemão. 
0 Sr. Escragnolle Taunay : —Mas isso é 

prova de não assimilação ? Vão vèr, que elles são 
bons brazileiros. 

O Sr. Silveira da Motta : — Não con- 
testo ; mas a immigração que nos serve é a la- 
tina, a dos belgas, dos italianos, dos portuguezes, 
e até a dos chins. 

O Sr. Escragnolle Taunay : — Ah! V. Ex. 
conhece-os ? 

O Sr. Silveira da Motta ; — Conheço-os, 
sim; não vou buscar inspirações na rua do Ou- 
vidor. 

0 Sr. Escragnolle Taunay :—Eu também 
não vou ; estudo nos livros o nos parlamentos que 
repellem o chim. V. Ex. não pódo dizer isso de 
seus collegas. 

0 Sr. Presidente :— Attenção ! 
O Sr. Escragnolle Taunay :—Estudo nos par- 

lamentos, que têm mais experiência do que o 
nobre senador. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto dá um aparte. 
O Sr. Escragnolle Taunay : — V. Ex. pôde 

produzir suas razões sem ferir a seus collegas. 
O Sr. Presidente : — Quem está com a pala- 

vra é o Sr. Silveira da Motta. 
O Sr. Silveira da Motta : — Não, senhor; 

emquanto fallarem, eu não fallo. 
O Sr. Presidente:—Depois os nobres senadores 

poderão ter a palavra. 
O Sr. Silveira da Motta:—Realmente pa- 

rece que agora V. Ex. deu a palavra a tres. 
(Riso.) 

Mas, Sr. presidente, volto à rainha proposição; 
si acaso a immigração allemã tem achado estorvos 
no seu desenvolvimento, um desses estorvos re- 
conhecidos é este que apontei, o do ser a immi- 
gração menos assimilável em nosso paiz. 

O Sr. Escragnolle Taunay:—Não apoiado. 
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O Sr. Silveira da Motta ; — Quando ainda 
eram colonos e não iramigrantes, os allemães 
começavam por não querer fallar a lingua do 
paiz ; e até na colonia Blumenau os editaes ju- 
diciaes eram pregados nas portas das igrejas em 
allemão! 

O Sr. Bscragnolle Taunay Isso é exacto. 
O Sr. Silveira da Motta As escolas bra- 

ziloiras fecliaram-se todas, e os brazileiros e bra- 
zileiras, que eram empregados no serviço da co- 
lonia allemã, tinham prohibição de fallar brazi- 
leiro. 

O Sr. Bscragnolle Taunay Abi ha exa- 
geração. 

O Sr. Silveira da Motta Não ha exage- 
ração ; ha factos que posso citar. 

O Sr. Viriato de Medeiros B agora está 
sendo endeosada essa colonia. 

O Sr. Dantas E cila é boa, sem entretanto 
devermos admittir isto. 

O Sr. Silveira da Motta O allemão mesmo 
é que faz sentir a difflculdade da sua introducção, 
porque principia por não querer fallar a lingua 
do paiz. 

O Sr. Dantas:—Deve começar por aprendel-a; 
até ahi não vou eu. 

O Sr. Viriato de Medeiros Mas elles pró- 
prios confessam que querem conservar a nacio- 
nalidade. 

O Sr. Dantas Devem aprender a lingua do 
paiz, e ensinal-a aos filhos. 

O Sr. Silveira da Motea Ora, esta razão 
que estou dando não é uma novidade, e muito 
menos para o nobre autor do requerimento, que 
conhece estas questões ; ella sabe melhor do que 
ninguém a razão por que o allemão é o immi- 
grante mais difflcil de introduzir no paiz. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto Já disse 
que a immigração allemã ó a que os conserva- 
dores devem querer; teve a franqueza de o con- 
fessar. 

O Sr. Bscragnolle Taunay dá um aparte. 
O Silveira da Motta : —Penetro esse pensa- 

mento do nobre senador, o é a razão por que 
quero a immigração latina: não é conservadora 
e eu não sou conservador ; não estranho, po- 
rém, que o nobre senador queira a gente de Bis- 
marck; eu não quero. 

O Sr. Viriato de Medeiros : — Neni eu. 
Querem hismarchizar este piiz. 

O Sr. Henrique d'Ávila ; — Até certo ponto 
seria uma felicidade. 

O Sr. Silveira da Motta:— Portanto, 
Sr. presidente, esto requerimento do nobre se- 
nador ô, a meu ver, uma cousa inútil, mas inno- 
cente. Quer o nobre senador que se perguntem 
ao governo cousas que ninguém sabe melhor do 
que S. Ex. (Apartes.) 

Acho-me em uma verdadeira collisão; mas 
estou convencido de que, estando o requerimento 
redigido em termos tão innocentes, pode Sfr ap- 
provado. 

O Sr. ."Escrag-noIIo Tiiiimty ; — 
O nobre senador por Goyaz, a quem tanto res- 

peito e de quem partem para esta cisa lições de 
muito bom parlamentarismo, creio que só fallou 
por malícia o desfastio. 

Melhor do que eu sabe S. Ex. qual o fim que 
tive em vista formulando esse requerimento ; 
simples pedido de informações que se prendia a 
um discurso proferido nesta casa, de natureza 
restricta, sendo redigido, por exigência do Sr. 
presidente, sobre a perna, 

Mas, mesmo como elle foi presente á casa, 
tinha elle e tem muita razão de ser. E'preciso 
era assumptos de immigração solicitar a attenção 
dos nossos estadistas, muito dispostos a desviar 
os olhos de tão importante questão. 

O Senado não ignora, de certo, que a immi- 
gração allemã, depois de tomar algum desenvol- 
mento, diminuiu sensivelmente, e por tal fôrma 
nestes últimos annos, que não nos tem vindo 
senão diminutissimo numero de indivíduos dessa 
nacionalidade. 

Ora, V. Ex. não acha que seja motivo justo do 
indagação conhecer a razão desse facto ? 

O Sr. Silveira da Motta dá um aparte. 
O Sr. Bscragnolle Taunay:—V. Ex. com- 

prehende perfeitamente que isto não representa 
da minha parte tentativas de germanisação da 
sociedade brazileira ; exagerações impróprias de 
um espirito tão arguto, como o do nobre repre- 
sentante de Goyaz, que quiz naturalmente atra- 
palhar um coníendor fraco, como sou. 

Felizmente, conheço alguma cousa dessa ma- 
téria e me sinto com forças para poder travar 
luta com o provecto e nobre senador, e, allianço, 
sem jactancia, sahir-me delia com vantagem. 

Todas as censuras e duvidas que S. Ex. addu- 
ziu, foram já refutadas e esclarecidas por mim o 
do um modo, posso dizer, irrespondível. 

O Sr. Silveira da Motta dá um aparte. 
O Sr. Bscragnolle Taunay : — Entretanto, 

torno a perguntar, como da primeira vez, si ha 
exemplo de mais patriotismo do que deram e estão 
dando os povos da Ahacia e da Lorena? Entre- 
tanto, pela apparencia não podem ser sinão legi- 
times allemães, bebem continuamente cerveja, 
dia e noite, fumam, só faliam em allemão, só 
pensam em allemão ; mas quão diversos são os 
sentimentos que lhe vão n'alma ! 

Todo o poder de Bismark esbarrou e esbarra 
contra esse sentimento, que o nobre senador, des- 
culpe que lhe diga, iuconsideradamente deixa do 
lado, apegando-se a simples exterioridades. São 
fraquissimos argumentos esses que se derivam 
de factos superfleiaes. 

O Sr. Silveira da Motta dá um aparte. 
O Sr. Escragnolle Taunay : — Pretende 

agora o nobre senador que é o príncipe dc Bis- 
mark quem se oppõe à sahida dos sens patrícios 
da Europa. 

Não pôde, porém, ignorar que centenas de mi- 
lhares desses optimos immigrantes, apezar das 
restricções, partem annualmonte da Allemanha e 
buscam os paizes de sua selecção. Como é, pois, 
que S. Ex. vem apresentar essa razão, como ca- 
pital, em relação ao tírazil ? 

O Sr. Silveira da Motta :—Mas Y. Ex. 
sabe tudoisso, porque pergunta? 

O Sr. Escragnolle Taunay : — Eu e o senado 
devemos desejar saber se o governo está bom 
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compenetrado das causas que impedem a vinda 
desse bellissimo elemento para cá. A este res- 
peito permitta-me o nobre senador que lhe diga. 
o seu discurso foi mais uma prova de que os 
homens mais eminentes do paiz occnpam-se de 
tudo, mas não dão importância á questão de mais 
alcance e urgência para o Brazil — essa da im- 
migração. 

Discutem mil cousas especialmente de natureza 
theoretica e deixam do parte estes assumptos, 
no; quaos é preciso ter de continuo diante dos 
olhos dados estatísticos completos o que va- 
riam todos os dias. Meste ponto a Republica Ar- 
gentina está muito mais adiantada, pois alli se 
estuda, ha bastante annos, seriamente o pro- 

' blema. 
Não ha muito, li um trabalho de um publicista 

argentino em que se ponderava que no Brazil 
tem servido do embaraço ao conseguiraento do 
franca iramigração allemã a não promulgação de 
medidas geraes como a lei do casamento civil e 
outras, o que faz com que aquella immigração 
tenha diminuído muito. 

E, com eífeito, não lemos todos com pasmo o 
Aviso de 15 do Setembro de 1884, isto ó, babem 
pouco tempo, em que o governo brazileiro decla- 
rava nullo um casamento de protestantes ? 

O Sr. Silveira da Motta:— 0 governo não 
annulla casamentos. 

O Sr. Escragnolle Taunay:— Mis si eu es- 
tou dizendoa V. Ex. que o governo, por aviso de 
15 de Setembro do 18S4, declarou nullo esse casa- 
mento feito perante um tabellião brazileiro! 

O Sr. Silveira da Motta;— Nullo é o acto do 
governo, não é o casamento. 

0Sr. Escragnolle Taunay:— Pode V. Ex., 
como júris consulto que ó, dizer que a familia pro- 
testante esteja devidamente garantida perantoas 
leis do paiz ? O seu silencio é a resposta mais 
eloqüente á minln pergunta. Y. Ex. conhece a 
fundo a legislação brazileira o de outros povos 
civilizados, o ha de reconhecer a necessidade da 
promulgação do casamento civil. 

O Sr. Viriato de Medeiros:— Ahi estou com 
Y. Ex. completamente. 

0 Sr. Escragnolle Taunay:— Em todos os 
pontos deve estar commigo, meu illustre collega 
(riso); admirei-me até muito da violência com 
que V. Ex. se pronunciou a favor dos rabichos 
da China, (riso.) 

Extranho, Sr. presidente, como homens da al- 
tura e da instrucção do respeitável representante 
de Goyaz me obriguem a vir á tribuna constituir- 
me advogado dessas idéas. 

Deixe isto pira os obscurantistas. Quero, se- 
nhores, saber por meio do requerimento, que pa- 
rece a S. Ex. tão destituído de fundamento, si o 
governo não está já compenetrado da necessidade 
indeclinável de promulgar .m-se leis que prote- 
jam a dignidade do cidadão acatholico, leis que 
muito aproveitarão aos catholicos. 

São questões muito graves, muito sérias, de 
cuja solução depende o caminhar rápido desta na- 
ção na conquista do progresso. 

Não parece a V. Ex. interessante conhecermos 
era um relancear de olhos o movimento que tem 
tido a immmração allemã ? 0 nobre senador co- 
nhece a fundo esse movimento ? S ibesi essa im- 
migração augmentou, si ella diminuiu, sabe de 

quanto augmentou, ou de quanto diminuiu ? São 
ou não indagações interessantes ? 

O Sr. Silveira da Motta : — V. Ex. sabe 
melhor do que eu. 

O Sr. Escragnolle Taunay:—Mas quero que 
V. Ex. e o Senado também não ignoram isto. 

Por que porém tove essa immigração augmento 
cm certos períodos, porque em outros diminuiu V 
Justamente por conhecer a questão é que 
desejo que meus collegas também se enfronhem 
nella, do modo que eu não esteja a prégar em 
um deserto, cercado de homens que, embora 
muito illustres, se mostram alheios a esses as- 
sumptos, o da minha parto provocam esforços do 
voz que me poem doente. 

O Sr. Marquez de Paranaguá : — Isso ó que 
é mau. 

Escragnolle Taunay;— Mis quando vejo 
até querer-se lançar certo ridículo sobre inda- 
gações tão sérias e graves, não acha V. Ex. 
justo que eu saia da minha calma habitual e pro- 
cure cmíim fazer-me ouvir dos meus compa- 
nheiros de trabalho, para que elles se possuam 
da importância do assumpto ? 

Na opinião do nobre senador de Goyaz, o meu 
requerimento não tem razãode ser, é um requeri- 
mento por tal forma innocente,que não o impugna, 
pois nem merece resposta 1 Causam-me pasmo se- 
melhantes conceitos. Mas, senhores, quando tão 
momentosis questões se prendem a este pedido 
de informações, ó o que o nobre senador o acha 
de tão pequeno alcance que sobre elle orou com 
ar de mótá e como por mera complacência? 

O Sr. Silveira da Motta Não apoiado. 
O Sr. Escragnolle Taunay Quero que 

V. Ex. como jurisoonsulto, e ahi appello para 
seus elevados conhecimentos em jurisprudência, 
me responda si a decretação do casamento civil 
tem importância ou não pira o conseguimento 
da explendida immigração acathoiica. 

O Sr. Silveira da Motta;— Pôde ter. 
O Sr. Escragnolle Taunay:— Pôde ter, não; 

tem! A afflrmação de Y. Ex. devo ser de juris- 
consulto. 

O Sr. Silveira da Motta:— 0 que eu queria 
era fazer V. Ex. fallar, nada mais. 

O Sr. Escragnolle Taunay;— Agora vera 
esta resalva, que ó toda de amabilidade. 

Não, Sr. presidente, a questão ô muito séria. 
Estas accusações feitas aos centros immigrantistas 
allemães são perfeitamente pueris. Que importa 
que o brazileiro falle bem e castiçamente o por- 
tuguez ou fallo portuguoz com germanismos ou 
gallicismos, com sotaque ou não, si no fundo ô 
bom brazileiro ? Que importa, si elle é homem de 
honra, de dignidade, capaz de espontaneamente 
empunhar as armas para defender o brio e o 
decoro da bandeira sob a qual vive'( Que importa 
que o allemão de Joinville o Blumenau continue 
a fallar o seu idioma, que nem é mais allemão, 
porque a cada momento intercala vocábulos e 
phrases brazileiras, a ponto do não ser quasi en- 
tendido por um patrício da Europa ? 

São elles úteis ou não ao Brazil ? Alguma vez 
serviram de causa de escândalo ou do des- 
gosto? Pelo contrario, si o nobre senador visi- 
tasse aquelles bellissimos centros ficaria pasmo, 
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ufano de achar no Brazil povoações tão adiantadas 
tão moralizadas e dignas! Fora muito util que 
os nossos homens de politioa viajassem e conhe- 
cessem melhor as cousas do paiz. Deixe Y. Kx. 
argumentos de nativismo ao Sr. bispo do Pará e 
aos padres intransigentes catholicos. Mostre que 
não obedece a preconceitos, e sabe fazer a todos 
justiça. Não queira descer ao gráo de obsecação 
daquolles que tem a ousadia de comparar até o 
allemão, no desconhecimento de tudo, ao mise- 
rável chim. 

Creio que o nobre representante de Goyaz já 
está convencido de que não andou bem, procurando 
menoscabar o meu pedido de informações. Tem 
elle muita razão de ser e, si o governo quizer 
responder com todo o desenvolvimento e dese- 
jável clareza á serio de perguntas que estão en- 
cerradas no bojo daquellas palavras, apresentará 
ao Senado um verdadeiro relatório. 

O Sr. Silveira da Motta:—Pode fazer uma 
dissertação. 

O Sr. Escragnolle Taunay:— Pois, sim se- 
nhor,e em parte achará a direcção em um dos re- 
latórios muito bem deduzidos do commissario ge- 
ral argentino que, dando conta do trabalho do 
anno immigrantista daquella nação, lamenta pro- 
fundamente que a immigração allemã não se en- 
caminho para lá e sim de preferencia para o Bra- 
zil, não progredindo ella,porque não encontra nas 
nossas leis segurança definitiva e protecção para 
as famílias protestantes. 

O Sr. Silveira da Motta Eu li também! 
O Sr. Escragnolle Taunay;— Então, porque 

me obriga a estar occupando a attenção do Se- 
nado ? 

Sr. presidente, depois das palavras que proferi 
o das razões apresentadas, creio que ganhei toda 
a benevolência por parte do nobre irapugnador 
do requerimento. 

O Sr. Silveira da Motta Essa V. Ex tem 
previamente toda. 

O Sr. Escragnolle Taunay : — Portanto) 
conto mesmo com o voto do illustre senador, e 
acredito que o governo considerará claramente 
este pedido de informações, dando-lhe resposta 
que mostre ao Senado quanto elle é digno de 
attenção e quanto interesse provocam às di- 
versas questões que perfunctoriamente acabo de 
agitar. 

Não havendo mais quem pedisse a palavra, en- 
cerrou-se a discussão. 

Posto a votos, foi approvado o requerimento. 

PRIMEIRA PARTE DA ORDEM DO DIA 

Entrou em discussão única o parecer da com- 
missão de constituição, letra PP, de 1888, reco- 
nhecendo senador do Império pela província de 
S. Paulo o conselheiro Rodrigo Augusto da 
Silva. 

Não havendo quem pedisse a palavra, encer- 
rou-se a discussão. 

Postas a votos, foram suecessivamente appro- 
vadas as conclusões do parecer. 

O Sr. Presidente disse que, á vista da deli- 
beração que o Senado acabava de tomar e da 
carta imperial de nomeação, declarava senador 

do Império pala província do S. Paulo o Sr. con- 
selheiro Rodrigo Augusto da Silva, a quem ia 
olíiciar-so, convidando-o para vir prestar jura- 
mento e tomar assento. 

Proseguiu a discussão única do parecer da 
mesa, letra 00 do 1888, sobre a indicação do 
Sr. senador Silveira da Motta, relativa ao jura- 
mento. 

O Sx-, -ToíIo AVlíVocIo (presidente do 
conselho) Sr. presidente, pedi a palavra para 
uma simples explicação. 

Hontem, o nobre senador pelo Rio Grande do 
Sul, discutindo o parecer sobre o juramento, re- 
eriu-se á noticia, que um jornal deu, de haver 
fSu Alteza a Prineeza Imperial prestado jura- 
mento de obediência ao Papa ; fez S. Ex. alguns 
reparos o pediu informações ao governo. 

Devo declarar que a noticia não é exacta : não 
houve tal juramento. 

Accreseentarei que outro nobre senador pela 
mesma província, seguindo-se com a palavra para 
discutir o orçamento do Ministério da Agricultura, 
estranhou que o governo não acudisse'immedia- 
tamente com a explicação solicitada. 

A razão, Sr. presidente, é muito simples : 
a discussão do parecer sobre o juramento dos se- 
nadores foi adiada pela hora e nenhum Ministro 
poderia pedir a palavra para pertinentemente 
responder á pergunta do honrado collega do 
nobre senador. 

Era o que tinha a declarar. 
O Sr. Escragnolle Taunay O tal jura- 

mento, felizmente, não foi prestado ; mas dizem 
que houve suas tentativas. 

O Sr. F. Belisario Alguém se oppoz ? 
O Sr. Escragnolle Taunay : — E' só o que o 

governo deve dizer : que não houve o jura- 
mento. Estamos livros de prestar obediência ao 
Papa ! 

O Sr. Ig-nacio Martins:—Sr. presi- 
dente, quando o honrado Presidente do Conselho 
pediu a palavra, suppuz que S. Ex. vinha an- 
nunciar ao Senado a opinião do governo a re- 
speito desta importante e perigosa reforma que 
se tenta fazer, qual a da abolição do juramento. 

S. Ex., porém, limitou-se a contestar que Sua 
Alteza a Prineeza Imperial tivesse jurado obe- 
diência ao Summo Pontífice, mas quanto ao modo 
de pensar do governo em relação á reforma do 
juramento, não nos disse uma palavra... 

O Sr. Silveira da Motta .-—Apoiado; e precisa 

dizer alguma cousa. 
O Sr. Ignacio Martins;—.. . e me parece de 

toda a conveniência que o governo diga como 
pensa em uma questão desta ordem. 

O Sr. Silveira da Motta:— Apoiado. 
O Sr.Ignacio Martins :—V.Ex.íem visto, Sr. 

presidente, como tom sido discutido o parecer da 
Mesa. Os illustrados senadores que me precederam 
na tribuna,o discutiram pró ou contra, de um modo 
a nada mais deixar a desejar-se, e por diversas 
vezes muitos delles interpellaram direotamente o 
governo, indagando da sua opinião a respeito 

O governo, porém, que assistiu impassível o 
silencioso à suppressão do juramento na Gamara 
dos Deputados, nem ao menos quer dizer agora 
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como pensa a respeito do parecer da Mesa do 
Senado. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho) 
Poderia dizer. 

O Sr. Ignacio Martins Si V. Ex. quer de- 
clarar a opinião do governo, interromperei para 
isso o meu discurso,^! o nobre Presidente do Se- 
nado o consentir. 

O Sr. Presidente Têm havido precedentes ; 
para dar-se alguma explicação. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho) : 
—Neste caso peço a palavra. 

O Sr. Presidente: —E' dos estylos ; tem a 
palavra. 

O Sr. JToüo A-lfroclo (presidente do 
conselho):— Sr. presidente, o que está em dis- 
cussão é o parecer da Mesa, que conclue propondo 
que o Senado convide a outra Gamara para a 
nomeação de uma commissão mixta. 

E' um expediente que tem sido approvado quasi 
geralmente ; foi apoiado pelo nobre senador pelo 
Espirito Santo, e creio que a este respeito ha 
accôrdo. 

Não é chegada a occasião de discutir a matéria 
da abolição ou reforma do juramento; para isso 
haverá occasião própria. 

Declaro ao nobre senador que aceito o parecer, 
voto por elle, e, opportunamente, quando vier a 
discussão da matéria principal, darei opinião. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto: — Istoé: o 
governo entende que se deve convidar a outra 
Gamara para retractar-se. E' simplesmente isto ! 

O Sr. Ig-nacio Martins.— (co>Uinu- 
ando) : — Sr. presidente, continuamos no mesmo 
estado em que estávamos antes do honrado Sr. 
Presidente do Conselho fallar ; S. Ex. não nos 
adiantou cousa alguma, não nos disse qual a opi- 
nião do governo,e, sophismando,adiou a resposta. 

0 Sr. Silveira da Motta : — Apoiado. 
0 Sr. Ignacio Martins :—0 parecer da Mesa 

é para se convidar a Gamara dos Deputados para 
fazer o que ella por si e sem ouvir o Senado já 
fez. 

0 convite é para a Gamara retractar-se do que 
já resolveu. Si o Senado acha que a Gamara pro- 
cedeu legitimamente, nas orbitas das suas attri- 
buições, e legalmente, não sei para que convi- 
dal-a para reformar a sua decisão. 

Trata-se da reforma ou abolição do juramento; 
ó esta a questão principal que está em discussão 
pelo parecer.E' sobre este ponto que é necessária 
a palavra do governo, e sobre isso é que tem sido 
elle interpellado. 

Acha o governo conveniente a abolição do jura- 
mento catholico, ou do juramento religioso ou de 
qualquer especie de juramento no parlamento ?... 

E' esta a pergunta positive que se lhe tem feito. 
Eo honrado Presidente do Conselho, sophisman- 
do, não quer dar resposta. 

Sr. presidente, acompanho o nobre senador por 
Goyaz : não posso prestar o meu voto ao parecer 
da Mesa. 

Si a Mesa tivesse apresentado aquelle bonito e 
jurídico parecer que V. Ex., Sr. presidente, havia 
redigido, eu daria com prazer o meu voto; mas o 

que está em discussão não é o parecer do nobre 
Presidente do Senado, porque S. Ex. estudou a 
matéria a fundo, e sobre a questão esboçou um 
luminoso parecer que a resolvia muito bem,e não 
a adiava como este que se discute. Portanto, o 
parecer em discussão, sou levado a crer que não 
é da Mesa, é antes do governo. 

O Sr. Gomes de Amaral : — O parecer ó da 
Mesa. 

O Sr. Ignacio Martins : — Tanto não ó da 
Mesa que, sendo impugnado como tem sido for- 
temente pordistinetos oradores,nenhum dos dignos 
membros da Mesa ainda o defendeu. 

O Sr. Gomes do Amaral O parecer tem 
sido defendido pela maioria da casa. 

O Sr. Ignagio Martins :— Diga-me o meu 
nobre amigo senador pelo Pará:—por quem ? 

O Sr. Gomes do Amaral;— Pelo Sr. senador 
Correia. 

O Sr. Ignacio Martins:—O nobre senador 
pelo Paraná não defendeu o parecer. 

O Sr. Escragnolle Tadnay :—O Sr. Chris- 
tiano Ottoni concordou com o parecer da Mesa. 

O Sr. Ignacio Martins :— O parecer da Mesa 
pecca em primeiro logar porque o Senado vai 
convidar a Gamara dos Srs. Deputados para de- 
liberar sobre a reforma do seu regimento, o que 
é da sua exclusiva competência. 

A nossa Constituição dispõe no art. 21 que 
o reconhecimento de poderes dos seus membros, 
policia interior e juramento, pertencem a cada 
uma das Camaras. 

A Gamara dos Deputados, em virtude do artigo 
citado, alterou o juramento sem consultar o 
Senado ; mas agora o Senado quer consultar a 
Gamara como deve elle alterar as disposções 
do seu regimento. 

Si a Gamara aceitar a proposta do Senado, 
segue-se que na Gamara e no Senado serão apre- 
sentadas indicações idênticas; mas si em uma ou 
em outra casa do parlamento a indicação fôr 
modificada ou alterada por alguma emenda, a 
conseqüência será,que continuarão nos regimentos 
internos disposições differentes quanto ao objecto 
do parecer, e, portanto, nada se terá adiantado ou 
conseguido. 

Si se tratasse, Sr. presidente, de um projecto 
de lei que tivesse de passar em ambas as Camaras, 
eu comprehendo a conveniência da nomeação de 
uma commissão mixta; mas para reformar dis- 
posições dos regimentos internos das Camaras, eu 
não comprehendo. 

Sr. presidente, o parecer da Mesa funda-se, 
para pedir a reforma do juramento, na profunda 
alteração que diz ter a ultima lei eleitoral feito 
no regimento, admittindo a elegibilidade dos aca- 
tholicos e dos estrangeiros naturalisados. 

A Mosa labora em completo engano. Si na ver- 
dade a elegibilidade dos acatholicos e dos natu- 
ralisados trouxe alteração no regimento interno 
da Gamara dos Deputados, o mesmo não se deu 
quanto ao Senado, pois V. Ex. sabe que os aca- 
tholicos e naturalisados, si antes da ultima re- 
forma eleitoral não podiam ser eleitos deputados, 
podiam ser eleitos senadores. 

A Constituição é muito clara nos seus arts. 45 
o 95. 
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Portanto, comprehende-se que a Gamara dos 
Srs. Deputados tivesse necessidade de reformar o 
seu regimento interno, quanto á formula do jura- 
mento, depois da ultima reforma eleitoral; mas o 
Senado, que nenhuma alteração soffreu com a ul- 
tima lei eleitoral, não tem essa urgência de re- 
formar o seu regimento. 

O Senado não deve aceitar a reforma que se lhe 
quer impor, principalmente com a precipitação 
com que foi feita na Gamara dos Srs. Deputados. 

O Sr. Visconde db Ouro Preto : — Querem 
reparar esta p recipitação. 

O Sr. loNACip Martins : — Compete ao Se- 
nado convidar a Gamara para um projecto de lei 
que tenha discussão em ambas as casas do parla- 
mento ; mas para modificação de uma disposição, 
que lhe ó privativa, não temos competência. 

Si a commissão mixta combinar em apresentar 
ao Senado um projecto de lei — tolitur questio. 
Apresentado o projecto,posto em discussão e sendo 
approvado por ambas as casas do parlamento, 
pôde a fórmula do juramento ser alterada, e 
tornar-se uma única para as duas Camaras. 

O Sr. Gomes do Amaral dá um aparte. 
O Sr. Ionacio Martins:—Si fosse um projecto 

de lei, bem. 
Sr. presidente, não pôde deixar de a todos 

causar estranheza a facilidade com que o governo 
aceita estas reformas promptas, rapidas e preci- 
pitadas, quando, entretanto, deixa tempo indefi- 
nido para começar as reformas urgentes contidas 
na Falia do Throno. 

Com a simples presença de um deputado repu- 
blicano, a Gamara dos Deputados alterou preci- 
pitadamente o seu regimento,e supprimiu o jura- 
mento ; e o governo a tudo assistiu impassível, e 
ainda mais, tenta reformar o regimento do Se- 
nado, para o pôr de accôrdo com o da Gamara, 
quanto ao juramento que esta aboliu. 

O Senado, cuja constituição de seus membros 
em nada foi alterada pela lei eleitoral, não tem 
urgência de reformar o seu regimento interno, 
e muito menos de o pôr de accôrdo com a ul- 
tima reforma do regimento da Gamara dos Depu- 
tados . 

Sr. presidente, não cessarei de fazer sentir 
ao governo que é necessário tomar tento. Nós 
estamos atravessando uma quadra perigosa para 
as nossas instituições. 

Ainda hoje deve o governo ter lido nosjornaes 
a noticia dos primeiros resultados da eleição se- 
natorial, de hontem, em Minas. 

O movimento republicano está infelizmente se 
desenvolvendo muito, e os nobres Ministro são 
os principaes culpados. SS. EEx. têm insuíllado 
esse movimento, o governo o tem animado. 

Ainda ha poucos dias ouvimos o nobre Ministro 
da Agricultura, desta tribuna, declarar que chega 
a duvidar da bondade das nossas instituições. 

O honrado senador pela província do Rio 
Grande do Sul qualificou de grave esta decla- 
ração do honrado Ministro, e eu acho-a gravís- 
sima ! 

E' um Ministro da força e da autoridade do no- 
bre Ministro da Agricultura... 

O Sr. Visconde de Ouro Preto Vice-Presf 
dente do Conselho. 

O Sr. Ignacio Martins:—. . .que em pleno par- 
lamento declara que duvida da bondade das insti- 
tuições do seu paiz! 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
—Para certos fins. 

O Sr. Ignacio Martins : — Declarações como 
estas compromettem muito. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
—Eu me referia a decretação das leis. 

O Sr. Ignacio Martins : — Pois si as nossas 
instituições não garantem a decretação das leis, 
para que mais servirão f 

0 honrado Sr. Presidente do Conselho disse 
na Gamara dos Deputados que do governo não 
devem ter medo os republicanos, e nem dos con- 
servadores : que receiem-se dos liberaes ; S. Ex. 
disso ainda na Gamara dos Deputados, que quer 
cruzar armas com os republicanos, e para isso es- 
pera que elles cresçam. 

Senhores, o governo que temos é monarchico e 
constitucional, e os nobres Ministros devem com- 
prehender que o principal dever do governo ó 
zelar e defender as instituições. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
— Os nobres senadores liberaes ê que estão pre- 
parando o caminho da republica com estas pro- 
telações. 

O Sr. Ignacio Martins: — Eu respondo ao 
nobre Ministro; Y. Ex. ainda não ouviu de um 
senador liberal dito igual ao queV. Ex. aqui 
proferiu. 

Foi um Ministro de Estado, foi um Conselheiro 
da Corôa, foi um membro do Ministério, foi o 
nobre Ministro da Agricultura, que o declarou da 
tribuna do Senado, que — chega a duvidar da 
bondade das nossas instituições! 

Um Sr. Senador :— S. Ex. já explicou a 
phrase. 

O Sr. Ignacio Martins :— A explicação mais 
compromette. 

Senhores, eu tenho mais medo da declaração do 
nobre Ministro da Agricultura do que de todos os 
desafios do nobre Presidente do Conselho, porque 
conheço a força e o poder que S. Ex. legitima- 
mente adquiriu na província de que é digno re- 
presentante. 

V. Ex. recorda-se, Sr. presidente, de que o nobre 
Ministro da Agricultura, depois que sahiu do mi- 
nistério resistente, poz-se á frente do movimento 
abolicionista, e conseguiu, com gloria para o seu 
nome, o brilhante resultado que se traduziu na 
Lei de 13 de Maio. 

Receio, Sr. presidente, que sahindo do Minis- 
tério mouarchista, o illustre senador vá se pôr á 
frente do movimento republicano, e receio tanto 
mais quanto conheço a força e o prestigio de 
S. Ex. 

E' por isso que ouso pedir ao governo, e espe- 
cialmente ao nobre Ministro da Agricultura, que 
olhe com maior cuidado para as nossas institui- 
ções, que cumpra melhor os seus deveres de 
ministro. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto :—Eu receio 
que elle se vá pôr á frente do movimento absolu- 
tista; do republicano, não. 

O Sr. Ignacio Martins ; —Sr. presidente, é 
admirável a facilidade com que o governo aceita 
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essas reformas, que aos nobres Ministros parecem 
de somenos importância, e que em outros paizes 
têm provocado resistências tenazes. 

V. Es. sabe, Sr. presidente, que em diversos 
paizes da Europa, especialmente em França e na 
Inglaterra, só a tentativa para substituir o jura- 
mento religioso pela invocação solemne á con- 

1 sciencia e á honra provocou uma luta, que durou 
longos annos. 

Entre nós consegue-se supprimir o juramento 
religioso rapidamente, e por uma simples modifi- 
cação de regimento. 

O honrado sen idor pela província do Rio Grande 
do Sul, no brilhante discurso que hontem pro- 
feriu, disseque exigir-se o juramento é duvidar 
da palavra do cidadão. 

Eu desejaria que o juramento religioso fosse 
mantido e conservado. 

Mas não querem o juramento religioso ; pois 
substituam-n'o pela invocação á honra eá con- 
sciência. 

O Sr. Christiano Ottoni;—E aquelle que não 
quizer jurar ? e o atheu? 

O Sr. Igxacio Martins:—O nobre senador já 
nos declarou que o juramento que prestou não 
o obrigou a cousa alguma. 

O juramento catholico já foi abolido na Gamara 
dos Deputados até com os votos de alguns dos pa- 
dres que alli têm assento. 

O Sr. Gomes do Amaral:—E' uma injustiça 
que V. Ex. lhes faz. 

O Sr. Ignacio Martins ; — Na Inglaterra, 
Sr. presidente, o atheu não conseguiu vencer; o 
juramento não foi revogado, mas apenas sus- 
penso. 

Eu jã disse que seria preferível que a Gamara 
tivesse aceitado a emenda do illustre deputado 
por Pernambuco, c Sr. Joaquim Nabuco. Quem 
fosse catholico, prestaria o juramento catholico; 
os outros o prestariam segundo sua religião e até 
pela invocação à honra- aquelles que não tivessem 
religião,ou de religião que prohihisse o juramento. 

O que não comprehendo é que haja represen- 
tantes de uma nação, que não sejam obrigados a 
cumprir os deveres da Constituição do paiz. 

O Sr. Christiano Ottoni : — Está obrigado. 
O Sr. Ignacio Martins : — Como, si olle entra 

sem juramento e sem compromisso ? 
O Sr. Christiano Ottoni : — E' tão deputado 

como os outros. 
O Sr. Ignacio Martins : — Ninguém nega 

isto. 
O Sr. Christiano Ottoni:—Esse tom o mesmo 

direito dos outros. 
O Sr. Ignacio Martins:—Mas não tem os 

mesmos deveres. 
Na Gamara não pôde o deputado fazer propa- 

ganda republicana : fóra, qualquer cidadão pôde, 
porque nos excessos que commettor estará su- 
jeito ao Codigo Criminal, ao passo que o depu- 
tado tem immunidades. 

O Sr. Christiano Ottoni dá um aparte. 
O Sr. Ignacio Martins:—Perdôe-me o nobre 

senador : S. Ex. pai oco que não me quer compre- 
hender. V. Ex. não quer o juramento? Pois tire 
o juramento, porém mantenha um compromisso 

qualquer, pelo qual o representante da nação se 
obrigue a respeitar a Constituição, e a ser fiel ao 
Chefe do Estado. 

O honrado senador não encontra paiz algum do 
mundo em que o representante entre nas Camaras 
sem contrahir esse compromisso. 

O nobre senador pela província do Rio Grande 
do Sul disse que Napoleão 111 não foi perjuro 
quando deu o golpe de Estado de 2 de Dezembro. 

Quando Napoleão foi, a 10 de Dezembro de 
1818, eleito Presidente da Republica Franceza, 
aceitou a presidência; mas em 1850, dirigindo-se ao 
povo francez, disse que não era obrigado áquella 
Constituição, visto que ella tinlia sido feita com o 
lim de desde logo enfraquecer o poder que o povo 
queria conflar-lhe. 

Escriptores bonapartistas, como Adolphe Helie 
e outros, vão além o dizem que : « a França elegeu 
Napoleão a 10 de Novembro de 1848, não para 
conservar a Constituição, porém, ao contrario, 
para a alterar e restabelecer as instituições impe- 
riaes; que o juramento prestado a 20 de Dezembro 
pelo Presidente, em virtude da Constituição, não 
o obrigava em consciência, porque tinha sido 
decretado com o fim de prender o príncipe, contra 
a vontade da França, a uma Constituição que ella 
repellia o condemnava ! » 

Apezar de tudo, Sr. presidente, Napoleão HI 
perjurou dando o golpe de Estado do 2 do De- 
zembro de 1850. 

O parecer da Mesa está de accôrdo com o pro- 
cedimento que em tudo tom tido o governo : — 
nada resolver, tudo adiar. 

O ministério inscreveu-a no seu primeiro pro- 
gramma, grandes reformas, e até hoje nem ao 
menos tenta fazer as pequenas. 

Este proceder do governo concorre também 
para dar impulso ao movimento republicano, 
porquanto V. Ex. sabe que o único meio de pôr 
embaraços a esse movimento é fazer largas re- 
formas. 

Pareceu-me a principio, Sr. presidente, que o 
governo, quando apresentou aquellas reformas 
no seu programma, foi por ter comprehendidoisto. 
Mas agora, não promovendo taes reformas, o go- 
verno está concorrendo para essa agitação que 
se nota em todo o paiz ; o, Sr. presidente, o pró- 
prio governo se ha de arrepender do procedi- 
mento que vai tendo, porém talvez quo tarde. 

Vozes : — Muito bem ; muito bem. 
Não havendo mais quem pedisse a palavra, en- 

cerrou-se a discussão. 
Posto a votos, foi approvado o parecer. 
O Sr. Presidente declarou que ia proceder-se 

na fôrma do Regimento commum. 

SEGUNDA PARTE DA ORDEM DO DIA 

Proseguiu em 2a discussão, com as emendas 
otTerecidas, a proposta dq Poder Executivo, con- 
vertida em projecto de lei pela Gamara dos Depu- 
tados, n. 34 do corrente anno, fixando a dospeza 
do Ministério da Agricultura, Commercio e Obrai 
Publicas para o exercio de 1889. 

Foi lido, apoiado c posto conjunctaracnto em 
discussão o adclítivo oílérecido na sessão anterior 
pelo Sr. Henrique d'Avila e que se achava sobre a 
mesa. 
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O Si*. Soares Brandão:—Sr. Pre- 
sidente, direi muito poucas palavras ; o tempo 
urg^e o eu não quero concorrer por minha 
parte para prolongar muito esta discussão. 

Muito haveria a dizer sobre este orçamento ; 
matérias importantíssimas correm por esta re- 
partição, e se iigão de perto a interesses 
vitaes de todas as províncias do Brazil, e por 
conseguinte daquella que represento^; tenho 
porém a satisfação de ver que estão consi- 
gnadas no orçamento em discussão varias 
idóas e medidas que merecem o meu apoio, 
e pelas qnaes eu teria de dizer alguma cousa 
se por ventura já não as visse attendidas. Dire1 

francamente, Sr. presidente, que agrada-me o 
espirito que presidiu a esse orçamento. 

Agrada-me esse espirito, porque entendo que 
nós devemos deixar um pouco certas praticas an- 
tigas, espancar certos temores, ter mais confiança 
no futuro e emprehender com alguma ousadia; 
porque si este extensissimo paiz, dotado dos re- 
cursos naturaes que todos nós reconhecemos, e 
sendo um paiz novo, não se achar com forças nem 
se julgar capaz de atirar-se no caminho do pro- 
gresso com ousadia e decisão, onlão que outro 
paiz poderia fazêl-o ? Não sou daquelies que nu- 
trem apprehensões a respeito do futuro do Brazil ; 
não ó preciso grande numero de annos, não é 
preciso grande sabedoria para que vejamos reali- 
zados progressos que nos eolloquem em posi- 
ção muito saliento no congresso das nações. 

Isto não quer dizer que não devamos proceder 
com alguma medida, c cora razoáveis cautelas ; 
quer dizer somente que devemos procurar cami- 
nhar com celeridade, pelo menos com mais cele- 
ridade do que a que temos dado á nossa marcha 
até hoje. 

Desterremos certas praticas, certo acauha- 
mento que parecem collocar sempre a marcha 
parlamentar, o política deste paiz em limites um 
pouco estreitos. Procuremos o mais possível des- 
envolver o progresso material por todo este vas- 
tíssimo Império, que precisa em toda a sua ex- 
tensão do receber as provas do mesmo amor, da 
mesma solicitude do governo central. Liguemos 
este vasto todo, augraentemos os liames que já 
hoje o prendem, estreitemos as communicações, 
e procuremos fazer deste grande paiz unido, 
livro e prospero, uma grande nacionalidade que 
possa um dia occupar na historia o logar que a 
natureza ou a Providencia parece ter-lhe prepa- 
rado, e que os homens não devem de qualquer 
maneira frustrar. 

E' assim que vejo com pezar que nós temos 
ainda neste paiz províncias aliás muito impor- 
tantes, como a de Goyaz e_a de Mato Grosso, que 
até é fronteira, sem ligação com este centro com- 
mum. Lamento que não tenhamos podido ainda 
levar o trilho de forro até essas províncias,de modo 
a poder ligal-as assim com suas irmãs. Mas si não 
podemos iigal-as por estradas de ferro, por que 
isso demandaria despeza superior talvez às forças 
de que podemos presentemente dispor, o em todo 
caso demandaria muito tempo, acho que de uma 
cousa devemos tratar desde logo, que é de ligal- 
as pelo flo telegraphico. 

Sr. presidente, lia certas necessidades neste 
paiz ainda não attendidas, que, entretanto, me 
parecem elementares. Quando discuti o orçamento 
de estrangeiros, mostrei-ma sorpreudido de que 
até agora não tenhamos todos os nossos limites 
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estabelecidos claramente. Quand® fallei de outra 
vez em discussão do orçamento do Ministério da 
Justiça, iiz ver que era um facto extraordinário, 
sinão anomalo, que ainda nos regesseraos pelas 
ordenações do reino. Agora, fatiando em serviço 
telegraphico, digo que é facto extraordinário e 
digno do estranheza que não tenhamos ainda, ao 
menos, ligado Goyaz e Mato Grosso ao centro pelo 
telegrapho, já que não podemos ligal-as por es- 
tradas de ferro. Circulem ao menos promptamente 
as idóas e os sentimentos, já que não se pódo es- 
tabelecer a communicação das mercadorias e das 
pessoas tão rapidamente como é de desejar. 

Vê, pois, o honrado Ministro, que eu estou dis- 
posto a votar pela maxima parte das idéas que 
passarão nà Gamara dos Deputados neste orça- 
mento. Entretanto, está entendido, a discussão 
sempre, servirá para esclarecer-me e modificar 
qualquer pensamento menos bem fundado. 

Passando ao quo refere-se especialmente á 
minha província, permitta o nobre ministro que 
eu lhe pergunte como vai a questão do melhora- 
mento do porto de Pernambuco. 

Abriu-se concorrência ba alguns mezes, forão 
apresentadas propostas, o até hoje não ha lociião. 
Tanto mais interessado me mostro em saber o 
que lia a esse respeito, quanto temos a receiar 
precedente do porto do Santos, cujo melhora- 
mento longo tempo ficou por decidir-se. Peço a 
attenção do nobre ministro para esto assumpto. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura) : 
— Os papeis já se achão em meu gabinet , mas 
não tive ainda tempo de examinal-os. 

O Sr. Soares Branadão E' uma necessi- 
dade que lia mais do meio século se trata de sa- 
tisfazer ; necessidade momentosa, de primeira 
ordem para aquella província. 

O Sr. Luiz Feuppe Apoiado. 
O Sr. Soares Brandão Por outro indo 

ainda peço a attenção de S. Ex. para a situação 
da lavoura fia canna, que é o grande elemento 
do vida da província que represento. 

Colonisação, meios de transporte, são auxílios 
que... 

O Sr. Luiz Felippe Barateza de tran- 
sporte. 

O Su. SoaresBrandão : —.. .trata-se de dar a 
essa industria; mais tenho muitas duvidas de que 
bastem para levantar a lavoura da canna na 
minha província e om geral no paiz, somente 
estes meios de facilidade de transporto e de 
augmento de braços; porque a lavoura de assucar 
lueta com diííiculdades enormes e extraordi- 
nárias. 

Elle luta com a competência de assucares 
produzidos em outros paizes da Europa, que, 
dispondo desses elementos, de abundancia de 
braços, do barateza de transporte, tem ainda 
em seu favor grandes prêmios e um regimen 
de forte protecção. 

Por conseqüência, precisamos de também fazer 
alguma cousa mais ou menos, no mesmo son- 
tiío. Ha dous annos, fiz nesta casa as mes- 
mas ponderações que acabo de expendor. De- 
vemos procurar melhorar a entrada do assucar 
de producção braziieira, om alguns mercados 
estrangeiros, no mercado dos Estudos Unidos 
principalmente. 
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Com o imposto que paga em diversos paizes, 
o assacar procedente do Brazil não poderá 
sustentar a concurrencia ou,pelo menos, não po- 
derá jàmais chegar á situação de prosperidade 
em que já se achou. 

Os poderes do Estado devem pensar seria- 
mente sobre isto ; é uma industria importan- 
tíssima, uma industria, sem duvida, a mais 

, apropriada a uma importante zona deste paiz, 
o os interessados nella dão cada dia mais ener- 
gia e insistência às suas reclamações. 

0 Sr. Leão Velloso:—E' um capitai immenso. 
O Sr. Henrique d'Avila Ha nella quas1 

500.000 trabalhadores. 
O Sr. Dantas Representa economias accu- 

rauladas durante muitos annos. 
O Sr. Soares Brandão :— Como dizia, vejo 

que algumas idéas pelas quaes me interessaria e 
votaria, estão attendidas no orçamento. Por 
exemplo, um ramal de estrada de ferro, que par- 
tindo da estação do Ribeirão na estrada de ferro 
do Recife a S. Francisco, se dirija para o Bo- 
nito. 

E' um ramal em começo de execução e muito 
conveniente, já porque oíferece sabida a produ- 
ctos de uma zona bastante fértil, já porque au- 
gmenta o trafego e a renda da estrada de ferro 
de S. Francisco. 

Do mesmo modo me interessaria por um outro 
ramal, da estrada de ferro do Limoeiro dirigindo- 
se ao Bom-Jardim ; e igualmente o vejo contem- 
plado no orçamento. 

Ha, porém, um outro a respeito do qual fallarei 
com mais alguma demora. 

A digna Sociedade Promotora da Colonização 
e Immigração de Pernambuco dirigiu á Gamara 
dos Deputados e aos representantes dessa provín- 
cia no Senado uma representação no sentido de 
conceder-se um ramal de linha forrea entre a an- 
tiga e extincta colonia do Soccorro e a estação de 
Agua Preta, na estrada de ferro de S. Fran- 
cisco, afim de serem aproveitadas as terras de- 
volutas alli existentes e as que ficam nas mar- 
gens do Jacuhype. 

O Sr. Luiz Felippe:— Eu lembrei esta idéaao 
Sr. Ministro da Agricultura ha dous dias, accres- 
centando que podia-se aproveitar o leito da Es- 
trada já feita, para o assentamento de trilhos. 

O Sr. Soares Brandão:—Quando foi nomeado, 
creio que pelo honrado actual Ministro da Agri- 
cultur, um engenheiro para estudar em Pernam- 
buco esta questão de colonização e averiguar onde 
existiriam terras devolutas para serem aprovei- 
tadas, esse engenheiro declarou que à magem da 
estrada de ferr.) e na zona da matta, que é a zona 
mais productora da província, as terrrs devolu- 
tas, no caso de serem aproveitadas para a coloni- 
sação eram aquellas onde fora estabelecida a anlgia 
colonia do Soccorro; mas que ellas não podiam 
offerecer collocação para immigantes, sem que 
fossem favorecidas por communicaão fácil e ra- 
pida, como seria um ramal ferreo para uma das 
estuçõe da estrada de F. Franeisco, sendo o ponto 
indicado a Estação de Agua Preta. 

Isto, Sr. presidente, é uma necessidade reconhe- 
cida na provincia de Pernambuco, não somente 
pela Sociedade Protectora da colonização e Immi- 
gração, como pela Assembléa Provincial, que vo- 

tou mais de uma lei, concedendo privilegio para 
contrucção do referido ramal. 

O Sr. Luiz Felippe : — O que se faria com pe- 
quena despeza, porque o leito está quasi pre- 
parado . 

O Sr. Soares Brandão   e, ou porque os 
favores concedidos por essas leis provinciaes não 
fossem suílicientes, ou por causa das dililcies cir- 
cumstancias financeiras em que se tem achado a 
provincia, o que é verdade é, que apozar de exis- 
tirem duas leis provinciaes, até hoje não appareceu 
quem quizesse contratar a construcção do indicado 
ramal. 

E' ello, entretanto, summamente conveniente, e 
foi sobre esta necessidade a satisfazer que a so- 
ciedade Promotora do Colonisação e Immigração 
de Pernambuco dirigiu sua representação à Ga- 
mara dos Deputados e aos representantes da pro- 
vincia no Senado. 

Vejo, Sr. presidente, que ha no projecto em dis- 
cussão a idé de uma estrada de ferro, que partin- 
do mais ou menos das proximidades dessas terras 
a que me refiro, e ligada à Estrada de Ferro de 
S. Francisco, vá terminar no porto de Taman- 
daré ; e tal direcção pôde ser dada a essa estrada 
que satisfaça completamente aquillo que deseja a 
Sociedade de Colonisação de Pernambuco. 

O Sr. Luiz Felippe:—Essa direcção é que não 
acho conveniente. 

O Sr. Soares Brandão:—Esse traçado poderá, 
pelos estudos que forem feitos, ser modificado 
mais neste ou naquelle sentido. 

Em todo caso sobreleva uma grande eircum- 
stancia e é que o ponto terminal cíelle, é o porto 
de Tamandaré, o melhor porto da provincia de 
Pernambuco. 

O Sr. Luiz Felippe:—Onde ha porto não se 
precisa de estrada de ferro. 

O Sr. Soares Brandão :— Pedirei também a 
attenção do nobre Ministro para a colonia orpha- 
nologica Isabel, em Pernambuco, que não ó des- 
conhecida de S. Ex. e que já tem merecido pela 
sua importância e pelos bons serviços que presta, 
favores do governo geral. 

Vejo que ella também está contemplada, que a 
conniiissão de orçamento do Senado, apresentou 
uma emenda que não trará o resultado, ainda 
que seja approvaia, de prejudicar a concessão 
de novos favores que se queiram fazer á Colonia 
Isabel. Um dos membros da commissão de orça- 
mento do Senado e que ó representante da pro- 
vincia de Pernambuco deu-me esta explicação... 

O Sr. Barros Barreto:— Está consignado no 
parecer. 

O Sr. Soares Brandão; —... que tranquilizou- 
me ; porque tinha a intenção de pedir a attenção 
do Senado para este excellente instituto, Quando 
se trata de fazer despozas com a colonisação na- 
cional em Pernambuco, nenhuma mais proveitosa 
e prudente pôde ser realisada do que a que se 
fizer com a colonia Isabel. 

Parece-me, Sr. presidente, que votada a emenda 
da commissão do Senado quanto à distribuição da 
verba para o serviço de colonisação, a provincia 
de Pernambuco poderá ter agora esperança que 
ha de ser mais attendida a esse respeito do que o 
tem sido até hoje. 
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Mais uma necessidade imperiosa e urgente sentia 
a lavoura da minha província nas circumstancias 
actuaes, na quadra presente, era a de meio cir- 
culante, de dinheiro a juro conveniente.  : 

O meu honrado collega e particular amigo re- 
presentante também de Pernambuco, quo fallou 
ha dous dias, inquiriu ainda ao nobre Presidente do 
Conselho e do nobre ministro da agricultura o que 
haviam resolvido, si estendiam-se os recursos que 
tinham sido concedidos ás províncias do sul, ás 
províncias do norte por meio de contractos cele- 
brados pelo Ministro da Fazenda com o Banco do 
Brazil. Não parecia justo conceder-se recursos ás 
províncias do sul deixando as do norte entregues 
aos seus próprios recursos. 

O Sr. Luiz Pelippe:—A demora redundaria em 
prejuízo. 

O Sr. Soares Brandão ;— Folgo de vêr se- 
gundo estou informado pelo nobre Presidente do 
Conselho que o governo chegou a accôrdo com o 
Banco do Brazil e que as provincús das Alagôas, 
Parahyba e Rio Grande do Norte, vão receber 3 
mil contos por empréstimo em condições conve- 
nientes à lavoura e não nas condições que en- 
contram no mercado, os agricultoresque precisam 
contratar empréstimos. 

Tenho a satisfação de vêr attendida uma 
grande necessidade da província que represento e 
pela qual reclamei desde o primeiro dia em que 
se tratou do assumpto, reconhecendo que o nobre 
Presidente do Conselho foi coherente e que por 
conseqüência justo, como não podia deixar de 
ser. 

São estas as observações que tinha de fazer 
sobre este orçamento. (Muito bem.) 

O Sr. F. lielinario pronunciou um 
discurso. 

A discussão flcou adiada pela hora. 
O Sr. Presidente deu para ordem do dia 6 : 

{1* parte até a 1 hora da tarde) 

2a e ultima discussão do parecer da mesa, let- 
tra LL de 1888, sobre as indicações do Sr. Barão 
de Cotegipe para que se resolva a duvida susci- 
tada pela preferencia parafallar nas matérias su- 
jeitas á discussão. 

(2a- parte d 1 /tora da tarde ou antes, até ás 4.) 

Continuação da 2a discussão da proposta do 
Poder Executivo, convertida em projecto de lei 
pela Gamara dos Deputados, n. 34 do corrente 
anno, fixando a despeza do Ministério da Agricul- 
tura,Coramercio o Obras Publicas,para o exercício 
de 1889. 

Levantou-se a sessão às 3 3/4 horas da tarde. 
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PRESIDÊNCIA DO SR. VISCONDE DE SERRO FRIO 

.517 M MARIO.— Expediente.— Representação 
das fabricas nacionaes de tecidos de algodão sobre 
a necessidade de rever-se a tarifa das alfandegas 
na parle relativa á sua producção.— Requeri- 
mento do Sr. Soares, pedindo que a represen- 
tação seja impressa. Approvação.— Rectificação 
do Sr. Silveira Martins.— Requerimento justi- 
ficado pelo Sr. Ávila, sobre o projecto de burgos 
agrícolas. Adiamento. — Ia parte. Ordem 
do dia. —Preferencia dos Ministros de Estado 
para faliarem nas matérias sujeitas d discussão. 
Discurso do Sr. Ávila. Approvação da con- 
clusão do parecer da Mesa.— 2a parte da 
ordem do dia.— Orçamento do Ministério da 
Agricultura Emendado Sr. Lima Duarte. Dis- 
curso do Sr. F. Belisario. Emendas dos Srs. 
Soares Brandão e Luiz Felippe. Adiamento, 

A's 11 1 /2 horas da manhã fez-se a chamada 
e acharam-se presentes 27 Srs.senadores, a saber: 
Visconde de Serro Frio, Barão de Mamanguape, 
Gomes do Amaral, Castro Carreira, Marquez de 
Paranaguá, Vieira da Silva, Lafayette, Visconde 
de Lamare, Visconde do Cruzeiro,Henrique d'Ávila, 
Paes de Mendonça, Leão Velloso, João Alfredo, 
Visconde de Ouro Preto, Barão de Maroim, Cor- 
reia, Pereira da Silva, Silveira Martins, Viriato 
de Medeiros, Antonio Prado, Siqueira Mendes, 
Luiz Felippe, Visconde de Bom Conselho, Thomaz 
Coelho, Soares, Visconde do Sinimbú e Dantas. 

Deixaram de comparecer,com causa participada, 
os Srs. Barão de Cotegipe, Barão da Estaneia, 
Barão de Mamoré, Cândido de Oliveira, Fausto de 
Aguiar, Franco de Sá, Meira de Vasconcellos, 
Fernandes da Cunha, Silveira da Motta, Marquez 
de Muritibi, Paulino de Souza o Paula Pessoa. 

Deixaram de comparecer,sem causa participada» 
os Srs Barão de Souza Queiroz, F. Octaviano, 
Barros Barreto, Saraiva, Visconde de Cavalcanti 
e Visconde de Pelotas. 

O Sr. 4o Secretario deu couta do seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcios ; 
Do Sr. Secretario da Gamara dos Deputados, de 

4 do corrente mez, communicando que àquella 
Gamara constou ter sido sanccionada a resolução 
da Assembléa Geral que autoriza o governo a ele- 
var a aposentadoria de Avelino Severo de Car- 
valho e Gama a quantia correspondente ao soldo 
de tenente do exercito.— Inteirado. 

Do mesmo Secretario, de igual data, reraettondo 
as seguintes 

Proposições 

A Assembléa Geral resolve : 
Art. 1." Fica o governo autorizado a conceder 

jubilação, com o ordenado que actualmente per- 
cebe, marcado pelo decreto n. 3.073 de 22 de Abril 
de 1863, ao lente da cadeira de theologia moral 
do Seminário Episcopal da Conceição da Diocese 
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de Cuyabá, conego Antonio Henrique de Carvalho 
Ferro. 

Art. 2.° Ficam revogadas as disposições em 
contrario. 

Paço da Gamara dos Deputados em 4 do Outu- 
bro de 1888.— Barão de Lucena, presidente. — 
Manoel Espiridião da Costa Marques, 2o secreta- 
rio, servindo dei.0—Luiz Antonio Moreira de 
Mendonça, 3" secretario, servindo de 2.°—A'com- 
missão de pensões e ordenados. 

A Assembléa Geral resolve : 
Artigo único. E'o governo autorizado a con- 

ceder ao Dr. Fernando Ferreira da Costa, inspe- 
ctor de saúde do porto do Pará, um anuo de 
licença, cora o respectivo ordenado, para tratar 
de sua saúde onde lhe convier; revogadas as dis- 
posições em contrario. 

Paço da Gamara dos Deputados, 5 de Outubro 
de 1888.—Barão de Lucem, presidente.— Manoel 
Esperidião da Costa Marques, 2o secretario, ser- 
vindo- de 1.0 —Luiz Antonio Moreira de Mendonça, 
3o secretario, servindo de 2.°— o mesmo destino. 

A Assembléa Geral resolve : 
Artigo único. Fica o governo autorizado para 

conceder ao bacharel Manoel Alves de Lima Gor- 
dilho, desembargador da Relação de Ouro Preto, 
um anuo de licença com o respectivo ordenado, 
para tratar de sua saúde onde lhe convier ; re- 
vogadas as disposições em contrario. 

Paco da Gamara dos Deputados cm 4 de Outu- 
bro de 1888.— Barão de Lucena, presidente.— 
Manoel Esperidião da Costa Marques, 2° secreta- 
rio, servindo de I.0— Luiz Antonio Moreira de 
Mendonça, 3° secretario, servindo de 2.°— O 
mesmo destino. 

A Assembléa Geral resolve: 
Artigo único. E' o governo autorizado a con- 

ceder ao desembargador da Relação de Belém, 
Casemiro de Senna Madureira, licença, até um 
anno, com o respectivo ordenado, para tratar de 
sua saúde, onde lhe convier ; revogadas as dis- 
posições em contrario. 

Paço da Gamara dos Deputados, 5 de Outubro 
de 1888.— Barão de Lucena, presidente.— ARi- 
noel Esperidião da Costa Marques, 2o secretario, 
servindo do 1.°—Luiz Antonio Moreira de Men- 
donça, 3o secretario, em logar do 2.°— O mesmo 
destino. 

A Assembléa Geral resolve : 
Artigo único. Fica o governo autorizado a con- 

ceder um anno do licença, com o respectivo or- 
denado, ao desembargador da Relação de Goyaz, 
bacharel Francisco de Paula Lins dos Guimarães 
Peixoto, para tratar de sua saúde, onde lhe con- 
vier; revogadas as disposições em contrario. 

Paço da Gamara dos Deputados, 5 de Outubro 
de 1888.—Barão de Lucena, presidente. — Ma- 
noel Esperidião de Costa Marques, 2o secretario, 
servindo de Io.—Luiz Antonio Moreira deMcndon- 
ça, 3o secretario em logar do 2°. — O mesmo 
destino. 

A Assembléa Geral resolve : 
Artigo único. Fica o governo autorizado a apo- 

sentar o conservador do gabinete de trabalhos 
graphicos da Escola Polytechnica, Luiz Francisco 

de Barros, com o respectivo ordenado ; revoga- 
das as disposições em contrario. 

Paço da Gamara dos Deputados, 5 de Outubro 
de 1888.—Barão de Lucena, presidente.—Manoel 
Esperidião da Costa Marques, 2o secretario, ser- 
vindo de Io. — Luiz Antonio Moreira de Men- 
donça, 3o secretario, em logar do 2o.— O mesmo 
destino. 

A Assembléa Geral resolve : 
Art. I.0 E' reconhecido a D. Augusta Viceucia 

Teixeira do Freitas, viuva do Io tenente da ar- 
mada Antonio da Silva Ferreira do Freitas, o di- 
reito á percepção do monte-pio da marinha, visto 
ter remido a divida do mesmo oflicial em virtude 
de autorização do Ministério da Marinha. 

Art. 2.° Ficam revogadas as disposições em 
contrario. 

Paço da Gamara dos Deputados, em 5 do Ou- 
tubro de 1888.—Ranto de Lucena, presidente.— 
Manoel Esperidião da Costa Marques, 2o secretario, 
servindo do 1°.— Luiz Antonio Moreira de Men- 
donça, 3o secretario, em logar de 2o.—A' com- 
missão de fazenda. 

Assembléa Geral resolve: 
Art. 1.° E'o governo autorizado a relevar da 

prescripção era que incorreu D. Felisborta Amélia 
de Abreu e Prado, viuva do alferes reformado do 
exercito José do Oliveira Prado, e a mandar pa- 
gar-lhe o meio-soldo que deixou de receber, á ra- 
zão de 5$400 mensaes, desde 28 de Dezembro de 
1855 até 12 de Dezembro de 1875. 

Art. 2.° Ficam revogadas as disposições em 
contrario. 

Paço da Gamara dos Deputados, 5 de Outubro de 
1888.—Rcrãc c/e Lucena, presidente.—Manoel Es- 
peridião da Costa Marques, 2o secretario, servindo 
de 1' .—Luiz Antonio Moreira de Mendonça, 3o se- 
cretario, em logar do segundo.—O mesmo destino. 

A Assembléa Geral resolvo: 
Artigo único. E' o governo autorizado para con- 

ceder a D. Maria Paula de Oliveira, viuva do An- 
tonio Luiz Pinto de Oliveira e irmã do llnado 
capitão de mar e guerra Antonio Carlos Rodri- 
gues da Silva, o montepio deixado por este sou 
irmão, habilitando-se na fôrma da lei; revoga- 
das as disposições em contrario. 

Paço da Gamara dos Deputados, 5 de Outubro 
de \888.—Barão de Lucena, presidente.—Manoel 
Esperidião da Costa Marques, 2o secretario, ser- 
vindo de Io.—Luiz Antonio Moreira de Mendonça, 
3o secretario, em logar de 26.—O mesmo destino. 

A Assembléa Geral resolve : 
Art. I.0 E' o governo autorizado a conceder a 

D. Antonia Emilia da Silva Manta dispensa do 
lapso de tempo para poder receber o monte-pio de 
marinha, constituído por seu finado marido o 
Io tenente da armada Fernando José da Silva 
Manta, desde 17 de Janeiro de 1854. 

Art. 2.° Revogara-so as disposições em con- 
trario. 

Paço da Gamara dos Deputados, 5 de Outubro 
de 1888.— Barão de Lacem, presidente.—Manoel 
Esperidião da Costa Marques, 2o secretario, ser- 
vindo de Io.— Luiz Antonio Moreira de Mendonça, 
3o secretario, em logar do 2°. — O mesmo destino. 
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Do Ministej^aa Marinha, de 4 do corrente 
inez, enpãâoo, em resposta, cópias do offlcio do 
Quartel-general o da relação que o acompanha, 
a qüál menciona os offlciaes que ficaram collo- 
jífcíos em ordem de antigüidade abaixo do capitão- 
tenente Antonio Calmon du Pin e Almeida, si for 
adoptado o projecto da Gamara dos Srs. Depu- 
tados, que manila contar ao mesmo capitâo-te- 
nente, para sua antigüidade na classe, o tempo 
de serviço, como director das eonstrucções navaes 
do Arsenal de Marinha da Bahia, que perdeu por 
falta das condições de embarque.—A quem fez a 
requisição, devolvendo depois á mesa. 

O Mesmo Sr. Secretario declarou que não ha- 
via pareceres. 

Tendo compareci lo mais os Srs. Escragnolle 
Taunay, Ribeiro da Luz, Barão de Pereira Branco 
o Lima Duarte, o Sr. presidente abriu a sessão. 

Leu-se a aeta da sessão antecedente e, não ha- 
vendo quem fizesse observações, deu-se por ap 
provada. 

Compareceram, depois de aberta a sessão, os 
Srs. Christiano Ottoui, Uchôa Cavalcanti, Godoy, 
Evaristo da Veiga, F. Belisario, Visconde de Ja- 
guaribe, Soares Brandão, Ignacio Martins e Vis- 
conde de S. Luiz do Maranhao. 

O Si-. Soares (para matéria de expe- 
diente):—^. presidente, representantes das fa- 
bricas de tecidos de algodão, estabelecidas no 
município neutro e em Petropolis, as quaes re- 
presentam um capital de cérca de 14.000:000$,po- 
dirara-mo para fazer chegar, muito respeitosa- 
mente, ao conhecimento do Senado, a represen- 
tação que a elle dirigem.Requeiro, pois, a V.Ex. 
se sirva mandar publical-a no jornal d i casa. 

Aproveito-me, Sr. presidente, do ensejo para 
chamar para esta representação a attenção dos 
nobres Ministros da Fazenda e da Agricultura. 

Na tarifa das Alfândegas a matéria tecida para 
saccos paga de imposto 680 réis por kilogrammo, 
ao passo que os saccos importados do estran- 
geiro pagam 400 réis. 

Já vê V. Ex. que isso é uma verdadeira pro- 
teoção concedida á industria estrangeira. 

Não comprehendo o motivo de protecção a ope- 
rários que so empregam no fabrico de saccos fóra 
do paiz, sobrecarregando a fazenda que tem de ser 
importada no Brazil para saccaria, taxando-a era 
quantia mais elevada e prejudicando assim a in- 
dustria nacional. 

Rogo a V. Ex. se sirva mandar receber a re- 
presentação, enviando-a á respectiva commissão 
depois de publicada no jornal da casa. 

Posto a votos, foi approvado o requerimento. 
A representação foi remcttida á commissão de 

orçamento, sendo, entretanto, impressa no jornal 
da casa. 

O Si*. Silveira, Martins (para uma 
rectificação) diz que não leu o resumo do seu dis- 
curso de 4 do corrente mez, como nunca lê 
nenhum dos discursos que tem proferido ; mas 
viu, era uma correspondência do Rev. padre Man- 
eio, que elle encontrara uma contradição no re- 
sumo a que se refere, e por isso vem declarar o 
que disse. 

O reverendo padre não tem razão, porque o 
orador disse justamente o contrario daquillo que 
elle affirma; disse que elle votou a abolição do 
juramento catholico obrigatório. Votou a abolição 
do juramento catholico obrigatório, desde que 
apresentou uma emenda para que cada deputado 
jurasse conforme a sua religião ; votou para que 
se abolisse a obrigação de jurar sobre os Santoç 
Evangelhos, porque o deputado pôde ser judeu ; 
votou para que se abolisse.a obrigação de manter 
a religião catholica, porque é impossivel jurar 
manter esta religião, desde que qualquer pôde 
jurar conforme suas crenças ou conformo a reli- 
gião que professa. 

Não tem, portanto, razão esso padre, nem os 
outros, para impedir a liberdade dos cultos : foi o 
que o orador concluiu. 

O Sr. Christiano Ottoni:— Foi o que procla- 
maram. 

O Sr. Silveira Martins declara ser isto o que 
afflrmou: não está, portanto, em contradicção. 

Quanto ao santo varão, que parece mais um 
padre pândego do que outra cousa, pela sua lin- 
guagem, visto que trata o orador de gaúcho, não 
acredita que elle seja o que parece ; quer acredi- 
tal-o um verdadeiro sacerdote, representante da 
doutrina do Evangelho. 

Referiu-se elle ao fanatismo anti-catholico do 
orador, porque o orador disse que duvidava. 

Quem duvida está debaixo de um ponto de vista 
imparcial, prompto a render homenagem á ver- 
dade, sem odio nem antipathia a nenhuma reli- 

'ão. 
O que o orador diz é que umas são mais civi- 

lisadoras do que outras, e acredita, por exemplo, 
que o Revd. padre, fervoroso por suas idéas, prin- 
cipalmente no Pará, fará uma obra ainda mais 
meritoria, si for ensinar o seu catholicismo, a sua 
religião, áquellas tribus selvagens, porque fará 
também obra civilisadora, visto como tudo de- 
pende do estado do espirito dos povos e do meio 
em que vivem. 

O islamismo foi uma revolução civilisadora, assim 
como foi o budhismo, como foi o brahmamismo e 
como no seu tempo foi também o christianismo, 
muito embora, pois que julga tudo isso obra hu- 
mana, ache que, como todas as obras humanas, 
são todas essas religiões transitórias. 

O orador não é anti-catholico. O que condemna 
é a ignorância de padres de tal ordem, essas su- 
perstições com que muitos delles têm especulado 
com as religiões, deturpando-as. E infelizmente 
no catliolicismo tem-se introduzido muito disso: 
o Santo Lenho, a agua de Lourdes, um pedaço da 
capa de S. José que cura de lepra, o outras cousas 
desta natureza ; mas isto não ó o catholicismo, 
que, sem duvida, apresenta uma architectura 
admirável, um organismo que tem resistido a 
tantos embates, a tantos annos o até ao facto de 
ser servido por sacerdotes que inteiramente 
ignoram a religião e que provocam antes a des- 
crença do que a fé. 

E' o que tinha a dizer. 

O Si*. Ilom-ique tl'A.vlla pronun- 
ciou um discurso. 
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Vem á mesa o seguinte 

Requerimento 

« Requeiro que, por intermedie do Sr. Ministro 
da Agricultura, se peça ao governo, com urgên- 
cia, cópia da informação que foi dada pela Secre- 
taria da repartição da Agricultura e pela Dire- 
ctoria de Terras e Colonisação sobre o projecto de 
burgos agrícolas.—Henrique d'Ávila.-» 

Foi apoiado e posto em discussão, a qual ficou 
adiada pela hora. 

PRIMEIRA PARTE DA ORDEM DO DIA 

Entra em 2a e ultima discussão o parecer da 
mesa letra LL de 1888, sobre a indicação do Sr. 
senador Barão de Cotegipe para que se resolva a 
duvida suscitada pela discussão da presidência— 
si aos Ministros de Estado cabe preferencia para 
fallar nas matérias sujeitas á discussão. 

O Sr. Henrlcxiie d.'A.rila. pronunciou 
um discurso. 

Não havendo mais quem pedisse a palavra 
encerrou-se a discussão. 

Posta a votos, foi approvada a seguinte con- 
clusão do parecer; 

Artigo. Os Ministros de Estado, sejam ou não 
membros do Senado, terão preferencia, quando 
pedirem a palavra nas discussões dos projeetos de 
lei, resoluções e requerimentos. 

Exceptuam-se as questões de ordém, ou adia- 
mento, e as que se referem à policia interna da 
casa, nas quaes só poderão tomar parte, si forem 
membros do Senado e da mesma fôrma que os 
outros senadores. 

O Sr. Presidente declarou que esta delibe- 
ração vai ser incorporada no Regimento. 

SEGUNDA PARTE DA ORDEM DO DIA 

Proseguiu em 2a discussão, com as emendas of- 
ferecidas, a proposta do Poder Executivo, con- 
vertida em projecto de lei pela Gamara dos Depu- 
tados n. 34, do corrente anno, fixando a des- 
pesa do Ministério da Agricultura, Commercio e 
Obras Publicas, para o exercício de 1889. 

Veiu á mesa, foi lida, apoiada e posta conjun- 
ctamente em discussão a seguinte 

Emenda additiva 

« Fica concedida garantia de 5 % sobre o preço 
máximo de 20:000$ por kilometro para uma es- 
trada de ferro de 60 a 65 kiloraetros de extensão 
e do 0m,75 de bitola, que partindo da villa de 
Nossa Senhora da Conceição do Rio Bonito, ou 
suas immediações, se dirija ao municipio de Cabo 
Frio.— S. R.—6 de Outubro de 1888 — Lima 
Duarte. » 

O Sr. Francisco Belisario pro- 
nunciou um discurso. 

Foi lida, apoiada e posta conjunctamente em 
discussão, a qual fica adiada pela hora, a se- 
guinte. 

Emenda additiva 

« Fica o governo autorizado a mandar fazer os 
estudos necessários para ligar as estradas de ferro 
de Natal o Nova Cruz,na província do Rio Grande 
do Norte, Conde d'Eu, na província da Parahyba, 
do Limoeiro e de S. Francisco, na provincia de 
Pernambuco, e da Imperatriz, na província das 
Alagoas, de maneira a estabelecer communicação 
entre essas províncias por meio das referidas es- 
tradas de ferro. 

«S. R.— Soares Brandão. — Luiz Felippe.» 
O Sr. Presidente deu para ordem do dia 8: 
Continuação da 2a discussão da proposta do 

Poder Executivo, convertida em projecto de lei 
pela Gamara dos Deputados, n. 34 do corrente 
anno, fixando a despeza do Ministério da Agricul- 
tura, Commercio e Obras publicas para o exercí- 
cio de 1889. 

Levantou-se a sessão ás 3 1/4 horas da tarde. 

REPRESENTAÇÃO A QUE SE REFERE O DISCURSO 
PRONUNCIADO PEUO SR. SENADOR SOARES 

Augustos e Digníssimos Senhores Represen- 
tantes da Nação.— As fabricas brazileiras de te- 
cidos de algodão vêm representar sobre a neces- 
sidade de rever-se aaetual tarifadas Alfândegas 
na parte referente à sua producção. 

Na tarifa que o decreto n. 9746 de 22 de Abril 
de 1887 mandou executar ex vi do art. 9 § 1 da lei 
n. 3313 de 16 de Outubro de 1886, na classe 15a, 
rubrica Algodão ns. 509 vb. Pannos e516vb. 
Saccos estabeleceu-se: 

N. 516.— Saccos simples não especificados, 
400 réis por kilogramma. 

N. 509.— Panno crú, liso ou entrançado, 
680 réis por kilogramma. 

Daqui; 
O panno liso ou entrançado do que se fa- 

zem saccos paga mais 280 réis por kilogramma 
do que esse mesmo panno importado sob a fôrma 
de saccos, o que quer dizer que ó preferível im- 
portar saccos do estrangeiro a comprar o panno 
de producção das fabricas nacionaes e cortal-o 
em saccos; contrariado assim o pensamento da 
lei que estabeleceu para o panno crú, liso ou en- 
trançado estrangeiro, a taxa de 680 róis, que se 
propunha amparar a producção nacional contra 
os similares do procedência estrangeira. Essa 
contradicção sinão anomalia dá em resultado: 

1.° Que a producção das fabricas nacionaes deixa 
de gozar da protecção da taxa de 680 róis, por- 
que annulla-se pela taxa de 400 réis que paga 
esse mesmo panno de saccos; 

2.° Que a importação de panno de algodão sob 
a fôrma de saccos prejudica: 

a.— A mão de obra nacional; 
. — O consummo de avultada quantidade de 

matéria prima nacional. 
Reclamam, portanto, a restauração, de um 

principio de justiça e a eífectividade da taxa de 
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680 réis sobre panuo crú liso ou entrançado, que 
se annulla pela taxa de 400 réis sobra os saccos 
desse mesmo panno. A differença de 280 réis que 
favorece a importação de saccos não pôde sem 
contradicção ser mantida. 

Nestes termos, os supplicantes pedem que seja 
o governo autorizado a rever a Tarifa das Al- 
fândegas para equiparar os direitos sobre saccos 
simples não especificados aos direitos sobre os re- 
spectivos tecidos, o que aliás ainda continuará a 
sacrificar a mão de obra brazileira e a matéria 
prima nacional. 

Para isso esperam deferimento. 
Rio de Janeiro, 3 de Outubro de 1888.— Pela 

Companhia Brazil Industrial, Joaquim Dias Custo- 
dio de Oliveira, presidente.— Pela Companhia 
Petropolitana, Joaquim de Mattos Vieira, presi- 
dente.—Pela Companhia Fiação e Tecidos Pau 
Grande, Manoel Vicente Lisboa, dirtctor.— Pela 
Companhia Bomflm, Manoel Cândido Pinto de Aze- 
vedo, director.—Pela Companhia Confiança In- 
dustrial, Antonio Xavier Carneiro, director.— 
Pela Companhia de Fiação e Tecidos Alliança, 
Joaquim C. de Oliveira e Silva, director ge- 
rente.— Pela Companhia de Fiação e Tecela- 
gem Carioca, P, B. Steele, director.— Pela Fa- 
brica de Tecidos Industrial Mineira, Morritt & 
Couíp.,proprietários.-Por procuração de José An- 
tonio de Araújo Filgueiras & Comp., proprietá- 
rios da Fabrica Nacional de Santo Aleixo, An- 
tonio Alves da Silva.—Pela Fabrica de Tecidos de 
Algodão Riograndense, de Rheingantz &Comp., 
Emílio de Barros.—Pela Companhia Imperial Fa- 
brica de Tecidos S. Pedro de Alcantara, J. Rodri- 
gues Peixoto, director.—Pela Companhia Fabrica 
de Tecidos do Rink, C. A. Pohlmann, Io gerente. 
—PelaFabricade Tecidos Guanabara,emNitheroy, 
Góes Vianna, Castro Silva & Comp., proprietários. 

Reconheço verdadeiras as treze lirm is supra e 
retro por mim nameradas.—Rio de Janeiro, 15 
de Outubro de 1888.— Em fé de verdade.—Pedro 
Evangelista de Castro. 

»8aíícssiio em S ile Outubro «Ic tlSSS 

PRESIDÊNCIA DO SR. VISCONDE DE SERRO FRIO 

SlIMMARlO—Juramento e posse de um Sr. senador 
pela província de S. Paulo.—Pareceres.—Inau- 
guração do ramal da estrada de ferro de Ouro 
Preto. Discurso e requerimento do Sr. Cândido 
de Oliveira. Discurso do Sr.Antonio Prado (mi- 
nistro da agricultura). Retirado o requerimento 
a pedido do seu autor.— Burgos agrícolas. Re- 
querimento adiado. Approvação. — Ordem do 
dia. — Orçamento do. Ministério da Agricultu- 
ra. Discursos dos Srs. Visconde de Ouro Preto e 
Leão Velloso. AdÁamento. 

A's 111/2 horas da manhã acharam-se pre- 
sensentes 34 Srs. senadores, a saber: Vis- 
conde de Serro Frio, Godoy, Gomes do Ama 
ral, Castro Carreira, Visconde de Ouro Preto, 
Cândido de Oliveira, Visconde de Lamare, Sa- 
raiva, Leão Velloso, Lafayette, Uchôa Caval- 
canti, João Alfredo, Henrique d'Avila, Barão de 
Maroim, Paes de Mendonça, Pereira da Silva, 
Correia, Barros Barreto, Viriato de Medeiros, 

Barão de Cotegipe, Visconde de Bom Conselho, 
Vieira da Silva, Escragnolle Taunay, Luiz Fe- 
lippe , Soares, Thomaz Coelho , Visconde de 
S. Luiz do Maranhão, Visconde do Cruzeiro, Ba- 
rão de Pereira Franco, Visconde de Jaguaribe, 
Antonio Prado, Meira de Vasconcellos, Visconde 
de Sinimbú e Silveira Martins. 

Deixaram de comparecer, com causa partici^- 
pada, os Srs. Barão da Bstancia, Barão de Ma- 
moró, Fausto de Aguiar, Franco de Sá, Silveira 
da Motta, Marquez de Muritiba e Paula Pessoa. 

Deixaram de comparecer, sem causa partici- 
pada, os Srs. Barão de Souza Queiroz, F. Belisa- 
rio, F. Octaviano, Visconde de Cavalcanti e Vis- 
conde de Pelotas. 

O Sr. Presidente abriu a sessão. 
Leu-se a acta da sessão antecedente, e, não 

havendo quem fizesse observações, deu-se por 
approvada. 

Compareceram, depois de aberta a sessão, os 
Srs. Marquez de Paranaguá, Evaristo da Veiga, 
Barão de Mamanguape, Lima Duarte, Ribeiro da 
Luz, Dantas, Ignacio Martins, Christiano Ottoni, 
Paulino de Souza, Siqueira Mendes, Soares Bran- 
dão e Fernandes da Cunha. 

JURAMENTO E POSSE DE UM SR. SENADOR PELA 
PROVÍNCIA DE S. PAULO 

Achaudo-se na sala immediata o Sr. conselheiro 
Rodrigo Augusto da Silva, senador eleito e reco- 
nhecido pela provincia de S. Paulo, foram sortea- 
dos para a deputação que o devia receber os Srs. 
Luiz Felippe, Christiano Ottoni e Evaristo da 
Veiga; e sendo o mesmo senhor introduzido no 
salão com as formalidades do estylo, prestou jura- 
mento, que lhe foi lido pelo Sr. senador Godoy, 
2' secretario, servindo de 1°, e, findo este acto, 
tomou assento no recinto. 

O Sr. 4° Secretario declarou qne não havia 
expediente. 

O mesmo Sr. Secretario leu os seguintes 

PARECERES 

A commissão de pensões e ordenados, a quem 
foi presente a proposição da Gamara dos Depu- 
tados n. 46 do corrente anno, concedendo um 
anno do licença, com o respectivo ordenado, ao 
desembargador da Relação de Ouro Preto, Ma- 
noel Alves de Lima Gordilho; considerando que a 
referida proposição veiu acompanhada de um 
attestado medico, em que se declara que o agra- 
ciado acha-se soffrendo de moléstia que precisa 
para seu tratamento, além dos meios therapeu- 
ticos, de mudança de clima e de repouso, pelo 
menos, durante um anno, é de parecer que a 
mencionada proposição entre na ordem dos tra- 
balhos e seja approvada. 

Sala das sessões,6 de Outubro de 1888.—Paes de 
Mendonça.—Luiz Felippe.—J. D. Ribeiro da Luz. 

Foi presente à commissão de pensões e ordena- 
dos a proposição da Gamara dos Deputados n. 43, 
do corrente anno, autorizando o governo a con- 
ceder ao desembargador da Relação de Belém, 
Casimiro de Ssnna Madureira, licença até um 



104 ANNAES DO SENADO 

anuo, com o respectivo ordenado, para tratar de 
sua saúde onde lhe convier. 

Entre os documentos que acompanham a pro- 
posição, encontra-se um attesíado medico de sol- 
í'rer o referido desembargador de beri-beri, de 
fôrma paralytica,sendo preciso mudança de clima 

■para seu completo restabelecimento. 
" A commissão, á vista do motivo que justifica, o 
favor concedido pela proposição acima referida 
ao agraciado, é de parecer que seja approvada. 

Sala das commissões, 6 de Outubro de 1888.— 
Paes de Mendonça.—Luiz Felippe.—J. D.Ribeiro 
da Luz. 

A Gamara dos Deputados approvou e enviou so 
Senado a proposição que approva o decreto do 16 
de Dezembro de 1887, concedendo a pensão de 400 
réis diários à praça do 4o batalhão de infantaria 
Feliz Pereira da Silva. 

A commissão de pensões e ordenados, a quem 
foi presente a referida proposição, tendo exami- 
nado os documentos que a acompanharam, e por 
elles reconhecendo que o agraciado provou estar 
em condições de merecer o favor que lhe foi con- 
ferido, éde parecer que a mencionada proposiçã. 
entre na ordem dos trabalhos e seja approvada. 

Sala das commissões em 6 de Outubro de 1888. 
—Luiz Felippe.—J. D. Ribeiro da Luz.—Paes de 
Mendonça.—A imprimir para entrarem na ordem 
dos trabalhos com as proposições a que se refe- 
rem. 

INAUGURAÇÃO DO RAMAL DA ESTRADA DE FERRO 
DE OURO PRETO 

O Sr. Cítndiclo d© Oliveira. : — 
Sr. presidente, como V. Ex. sabe, estão ha mais 
de um anno concluídas as obras do ramal de 
Ouro Preto, fazendo-se o trafego provisoriamente 
sem aquella regularidade que era conveniente, 
com grande prejuízo não só das rendas do Estado, 
como dos interesses dos particulares. 

Constantemente se annuncia que ô chegada a 
occasião da inauguração delinitiva do ramal; no 
emtanto até hoje o nobre Ministro da Agricultura 
não se resolveu a marcar o dia dessa inaugu- 
ração . 

Ora, é desanimador que esse ramal, cuja con- 
strucção começou ha cinco annos e que tem 
apenas 46 ou 47 kilometros, não tenha ainda sido 
entregue completamente ao serviço do publico. 

Não sei qual a razão por que até agora o go- 
verno não se apressou em designar o dia da inau- 
guração. 

Estou informado do que todo o material ro- 
dante já veiu; estou igualmente informado de 
que as obras do construcção deste ramal estão 
feitas ha muito tempo ; tanto que ha um anno o 
serviço provisoriamente se executa sem que ne- 
nhuma catastrophe tenha acontecido, sem que 
nenhum desmoronamento ou embaraço tenha 
apparecido. 

Desejo, portanto, que o nobre Ministro da Agri- 
cultura nos diga alguma cousa a este respeito ; 
nos informe dos motivos pelos quaes não tem sido 
inaugurado aquelle ramal, pois talvez S. Ex. nos 
possa dar a esperança de que em breve a inaugu- 
ração se elfectuarã. 

Esta_ morosidade em inaugurar-se uma con- 
strucção ha tanto tempo concluída, não pôde con- 

ciliar-se com os planos largos da política dos 
grandes melhoramentos, que constituo o novo 
programma do honrado Ministro. 

Conseguintemente vou mandar á mesa um re- 
querimento pedindo ao governo que informe 
qual a razão da demora da inauguração do ramal 
do Ouro-Preto. 

Veiu à mesa o seguinte 

Requerimento 

« Requeiroque se solicite do governo,por inter- 
médio do Sr. Ministro da Agricultura, informa- 
ções sobre os motivos porque tem sido demorada 
a inauguração do ramal de Ouro-Preto.—Cândido 
de Oliveira. » 

Foi apoiado e posto em discussão. 

O Sv. A-iitonio Pi-ado (ministro da 
agricultura) Posso desde já satisfazer o desejo 
do nobre senador. 

O ramal de Ouro Preto estado ha muito en- 
tregue ao trafego , apenas não se fez a inaugu- 
ração offlcial, em conseqüência da falta de trem 
rodante para passageiros, que foi encommondado 
para a Europa e que sómente chegou ás oITicinas 
da estrada de ferro D. Pedro II ha cerca de um 
raez. 

Deu-se, porém, a circumstancia de que nc 
transporto dessa material para aqui soffreu elle 
avarias, cm conseqüência do que está sendo re- 
parado nas oííicinas. 

Por esta razão ainda não pôde ser marcado o dia 
para a inauguração ollleial do ramal do Ouro 
Preto. O publico, porém, já está no gozo do be- 
neficio que presta este ramal. 

O Sr. Cândido de Oliveira Não póde-se 
fazer a viagem actualmente em um dia. 

O Su. Antonio Prado (ministro da agricultura)-. 
— Duvido muito que se possa fazer ora um dia 
essa viagèm, mesmo depois da inauguração olll- 
eial do ramal. 

O Sr. Cândido de Oliveira ; — Póde-se per- 
feitamente. 

O Sr. Antoni® Prado (ministro da agricultura): 
— Tenho satisfeito o nobre senador, dando-lhe a 
razão da demora da inauguração, o declarando- 
Ihe, ainda mais, que até ao flm deste mez, mais 
ou menos, os carros estarão promptos para que a 
inauguração oíTicial so elTectúe. 

O Sr. Cândido de Oliveira:—A' vista das 
declarações do nobre Ministro o meu requeri- 
mento fica sem razão de ser: roqueiro portanto a 
sua retirada. 

Consultado, o Senado consentiu na retirada. 

BURGOS AGRÍCOLAS 

Proseguiu a discussão adiada do requerimento 
do Sr. Henrique d'Ávila, pedindo, com urgência, 
cópia da informação que foi dada pela Secretaria 
da Agricultura o pela Secretaria de Torras e 
Colonisação sobro o projecto do Durgos Agrí- 
colas . 

Não havendo quem pedisse a palavra, encerrou- 
so a discussão . 

Posto a votos foi approvado o requerimento. 
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ORDEM DO DIA 

ORÇAMENTO DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 

Continuou em 2a discussão, com as emendas 
offerecidas, a proposta do Poder Executivo, con- 
vertida em projecto de lei pela Camara dos De- 
putados, ii.31 do corrente anno, fixando a des- 
peza do Ministério üa Agricultura, Commercio e 
Obras Publicas para o exercício de 1889. 

O Sr. Viscondo de Ouro Preto: 
— Não desejo protellara passagem do orçamento ; 
mas também não posso contentar-me com um 
voto silencioso, acerca do que elaboramos, pois 
que tamanha parte absorve da receita do Estado. 

Quero justificar o meu procedimento, relati- 
vamente a algumas das verbas nelle contidas, 
regra que me imponho em todas as discussões de 
corta importância, que vêm á tela do debate. O 
nobre Presidente do Conselho, que já me está 
obsequiando com os seus apartes á meia voz — 
apenas começo, e o Senado, não podem leval-o á 
mal. 

Sr. presidente, de todas as questões dependentes 
do Ministério da Agricultura, Commercio e Obras 
Publicas, as que mais devem preoccupar a at- 
tenção dos poderes públicos são as vias de com- 
municação, com especialidade as estradasde forro, 
e a immigração. Esses serviços constituem os pro- 
blemas mais importantes para nósuaactualidade, 
o só pela acertada solução que lhes dermos, po- 
deremos superar as maiores diflicuklades, quo 

' embaraçamo progresso do paiz,— as distancias e o 
deserto. (Apoiados). Tomal-as-ei como objecto 
das humildes considerações, que venho submetter 
á apreciação dos meus illustrados collegas. 

Todos os que acompanham a marcha dos ne- 
gócios públicos no Império sabem, que a contar 
do declínio da situação liberal começou a for- 
mar-se uma opinião, não direi infensa aos rao- 
Ihoramentos materiaes, porquê semelhante aber- 
ração seria impossível da parte de um povo 
intelligente como o brazileiro, mis prevenida 
contra'sua iniciativa, suspeitosa de facilidades o 
imprudências na sua decretação; e, portanto, 
exigente das maiores cautelas, de estudos sérios e 
rigorosa parcimônia não só quanto ás obras novas, 
sinão ainda no tocante ao desenvolvimento das 
já executadas. 

O emprego de sommas avultadas, quer na 
construção de estradas de ferro, sob a admi- 
nistracção do Estado, quer em subvenções ou 
garantias de juros a emprezas, que se propuzes- 
sem leval-as a elíeito, os subsidies, os auxílios 
dados á navegação, aos engenhos centraes e a 
quaesquer outros commettimentos dessa ordem, 
eram por todos considerados como dolorosa ex- 
periência, que devia impôr-nos mais comedimento 
no futuro, afim de não ser o paiz arrastado a 
uma situação desastrosa. 

Essa opinião generalisou-se, cresceu e avulfou 
com a ascenção do gabinete de 20 de Agosto, 
principalmente depois que homens proeminentes, 
como o nobre ex-Ministro da Fazenda, o um 
illustre representante da província do Rio de 
Janeiro, declararam que o descalabro financeiro 
provinha da impensada construcção de estradas 
de ferro, e nenhuma outra autorisariam nem para 
o céo! 
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O movimento, que chamarei roaecionario, acce- 
lerou-se por tal fórmi, que nesta casa chegou a 
ser objecto de recriminações partidárias a decre- 
tação de estradas de ferro, disputando entre si 
liberaes e conservadores sobro quem tivera 
maior quinhão de responsabilidade nas enormes 
despezas com ellas feitas. 

Accórdes còm as da tribuna, as manifestações 
da imprensa de todos os matizes eram unanimes • 
em aconselhar que se puzosse paradeiro a taes 
dispendios, que retrocedêssemos da trilha em que 
enveredáramos, esperando melhores tempos para 
proseguirmos na política dos melhoramentos ma- 
teriaes. 

Eu pudera, Sr. presidente, confirmar as remi- 
niscencios que estou avivando com a citação de 
trechos dos oradores mais autorisados, ou de 
artigos das folhas mais conceituadas o crite- 
riosas, mas dispenso-me de fazel-o, appellando 
para a consciência dos que me ouvem. 

O proprio governo não pensava differente- 
niante. Em o anno passado o nobre Ministro de 
Estrangeiros, então da Agricultura, e nosso novo 
collega, que sinto ter-se retirado, porque desejava 
felicitü-o por vel-o nesta casa ainda em tão 
verdes annos (riso); o proprio governo pronuncia- 
va-se a esse respeito, nas seguintes conceituosas 
palavras do relatório da repartição (lê) : 

« Os erros que havemos conimettido no traçado 
de algumas de nossas vias ferreas, por falta do 
plano geral de viação, aconselham não encetarmos 
novas liithas neva prévios estudos no terreno, que nos 
habilitem sufflcientemente a estabelecer aquelle 
plano, ao qual deverão ficar sujeitas todas as fu- 
turas construcções. Tão importante necessidade 
poderia ser attendida pela decretação de pequena 
verba para ser applicada aos mencionados es- 
tudos. » 

Pois bem, Sr. presidente, tudo mudou, tudo 
transformou-se repentinamente ! A Camara dos 
Deputados, sem a menor opposição da parte desse 
mesmo Ministro, seu leader, que entendia nada 
mais podermos fazer, sinão applicar insignifi- 
cantes quantias para estudar-se um plano geral 
de viação, com o qual dever-se-iam conformar 
as construcções do futuro emprehendidas ; a Ca- 
mara dos Deputados, com a approvação desse 
Ministro e de seus collegas, eleva quasi ao dobro 
as consignações destinadas ás estradas de ferro 
da tabella O, concedendo-lhes, em vez de 10.000 
contos, desprezadas as fraoções, 18.000, autorisa 
a construcção, de uma só feita, de outras muitas 
estradas, que hão do ter um percurso de quasi 
2.000 kilometros e custar pelo menos 60.000 con- 
tos, e, não contente com isso, ordena que se 
Sroceda a estudos para a execução de mais outras 

e considerável dispendio ! 
Não me admira a mutação ; não a estranho, que 

a outras de muito maior gravidade nos tem acos- 
tumado o gabinete actual. Digo somente não ser 
ella um facto que devamos applaudir, mas la- 
mentar, e quo suscita em todos os espíritos as 
mais serias apprehensões. 

Senhores, eu não me arreceio de augmentar 
as despezas publicas, quando ellas me parecem 
necessárias, principalmente si me convenço de 
que directa ou indirectamento compensarão os sa- 
crifícios que custarem; e particularmente quanto a 
estradas de ferro, não me assusta vel-as construir, 
mesmo saccando-se sobro o futuro, recorrendo-se 
a empréstimos. 
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Minhas opiniões a esse respeito são antigas. 
Em 1877 fazia opposição na Gamara dos Deputados 
ao gabinete Caxias, e aventando-se a questão de 
auxílios á lavoura, sustentei que não compre- 
hendia outros auxílios sinão — proporcionar-lhe 
facilidades de credito, meios de transporte e 
fretes modicos. Dous annos depois, representando 
uma maioria numerosa e membro do governo, 

' abundei alli nas mesmas idéas; e ainda na presente 
sessão lembrei a conveniência de executar-se o 
plano de ligação das vias ferreas do norte, 
concebido pelo engenheiro Silva Coutinho, e o 
prolongamento da de D. Pedro II. 

Não sou, portanto, suspeito acerca do desen- 
volvimento da rede de nossa viação aceelerada; 
mas penso que a resolução da Gamara dos Depu- 
tados mandando construir as estradas, constantes 
dos artigos additivos ao orçamento em discussão, 
não é acertada, antes prejudicial sob mais de um 
aspecto. 

Eu pergunto ao nobre Ministro da Agricultura: 
estão ellas sufflcientemente estudadas, está pra- 
ticamente reconhecido que vão ter a melhor 
direcção ? Ha informações, planos e orçamentos 
dignos de fé? 

O Sr. Antoxio Prado (ministro da agricul- 
tura) : —Sobre todas. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto:— A prova 
do contrario está no proprio additivo. Pois, se- 
nhores, manda-se fazer estradas em Minas, em 
S. Paulo, na Bahia, Pernambuco e outras pro- 
víncias, isto é, em localidades onde a natureza 
do sólo é inteiramente diíferente, e, portanto, 
diversas as condições de exequibilidade das obras, 
porque as difflculdades ou facilidades materiaes 
não podem ser as mesmas, e nem o salario de 
trabalhadores igual, e para todas ellas que ne- 
cessariamente hão de variar de preço, marca-se 
um certo custo por kilometro ? ! Pois ó assim 
que se legisla ? 

O Sr. AytTOtuo^KKDO (ministro da agricultura): 
— E' o máximo ; não é uniforme. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto;— E' o má- 
ximo, bem sei ; mas esse máximo não pôde ser o 
mesmo para obras, que têm de ser executadas 
em condicções inteiramente diversas. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
— O governo entende que não deve responsabi- 
lisar-se por mais do que aquelle máximo que 
estabeleceu. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto;—Sem du- 
vida ; mas o máximo não pôde ser o mesmo para 
todas, porque as bases variam ; taes limites não 
se fixam a priori, porém em vista de estudos te- 
chnicos sobre o sólo. 

Não me limitarei a esta consideração geral ; vou 
examinar perfunctoriamente algumas das linhas 
projectadas, começando pela primeira, a de Ara- 
cajü a SimãoDias, com um ramal para a Capella, 
na província de Sergipe. 

Esta estrada foi já concedida a uma empreza 
estrangeira, que apresentou estudos, segundo os 
quaes o capital a garantir corresponderia a 
218:0008 por kilometio. Esses estudos não 
foram approvados por não inspirarem confiança, 
como consta de um folheto publicado pela em- 
preza. Não ha outros ; não ha novos orçamentos, 

nem plantas ; e todavia marca-se agora 30:000$ 
por kilometro. Em que base assenta o calculo? 

(O Sr. Barão de Maroim dá um aparte.) 
O Sr. Visconde de Ouro Preto;—Não duvido 

que na província de V. Ex. se possa con- 
struir uma estrada por menos de 30:000$ o kilo- 
metro ; si as condições do sólo são taes que dis 
pensem grandes movimentos de terras ou obras 
marte, assim deve ser; mas onde estão os estudos 
que o demonstrem? Os existentes, repudiados 
pelo governo, deixam a perder de vista aquella 
somma. 

Demais, o que digo é — não ser possível esta- 
belecer um máximo único para todas as obras de- 
cretadas. Lançar trilhos sobre uma planície não 
é o mesmo que estendel-os sobro alagadiços que é 
preciso aterrar e solidificar, sobre pontes ou 
atra vez de montanhas. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
— O governo apreciou a média do custo kilome- 
trico das estradas de ferro. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto : — A média 
não se estabelece arbitrariamente ; deduz-se de 
dados certos e conhecidos. Onde estão elles ? 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura) ; 
— Conhecemos o preço médio. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto :—Só podemos 
conhecel-o por estudos regulares. Quando e por 
quem se fizeram ? Os únicos existentes a respeito 
da estrada de que me occupo foram julgados im- 
prestáveis. 

Em que fundamento assenta a média admittida 
para o ramal da Alagoas Railway à villa da Assem- 
bléa ? Segundo o relatório, a companhia pede para 
essa construcção muito maior quantia, sem duvida 
exagerada, à vista da extensão provável. Que 
elementos justificam igual média para o ramal 
e prolongamento da Central da Bania, que deve 
ter extensão excedente a 200 kilometros, até 
Caeteté de um lado, e terras do Orobó do outro ? 
Que informações, que esclarecimentos possue o go- 
verno acerca da estrada de Caxias a Cajazeiras, 
que segundo o mappa geral do Império não deve 
ter menos de 80 kilometros ? Nenhuns. 

O que digo destas linhas é applicavel a quasi 
todas as contempladas no additivo da Gamara dos 
Deputados. Si não fizesse justiça ás reetas inten- 
ções do nobre Ministro da Agricultura, Sr. pre- 
sidente, a facilidade e precipitação com que foram 
votadas tantas estradas justificariam, no meu 
conceito, a supposição dos que suspeitam não 
terem sido aceitas por S. Ex., sinão para que 
sem reclamações e suavemente passasse o pro- 
longamento da Sorocabana até ás margens do 
Paranapanema, abaixo da confluência do Tibagy, 
o que tornará dependente da província de 
S. Paulo vasta o riquíssima extensão do inte- 
rior do Império, porque esse prolongamento já 
está estudado. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
— V. Ex. está perfeitamente enganado ; sobre 
essa estrada até ha estudos regulares. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto:— Então o 
relatório do anno passado não exprimo a ver- 
dade, porque indica-a como plano geral de viação 
do Império, e até menciona o seu percurso, — 
informações que não posso ter como de méra 
phantasia. 
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0 Sr. Antonio Praeo (ministro da agricultura): 
— Isto é outra cousa; não se referiu a estudos 
propriamente do prolongamento. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto:—Portanto, 
mesmo em referencia a esta estrada houve preci- 
pitação ; o aparte do nobre Ministro confirma o 
meu juizo. 

O que admira, Sr. presidente, é que não se 
duvidando autorisar a execução de obras impor- 
tantes, cuja praticabilidade, sacriiicios e vanta- 
gens não estão devidamente averiguados, ficasse 
de lado o plano da ligação das do norte apresen- 
tado pelo engenheiro Coutinho, que estudou, o 
orçou e recommendou com a competência da 
sua autoridade profissional. Nenhuma das linhas 
autorisadas leva a effeito esse projecto, a que de 
bom grado daria o meu voto. 

Pois não será mais razoavel e acertado exe- 
cutar primeiro esse projecto, do que emprehender 
aereamente tantas linhas parciaes, na extensão 
approximadamente de 2,000 kilometros,quasiiguaI 
á rêde do Estado queaté hoje, e durante muitos 
annos, temos podido construir ? 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricul- 
tura) : Mil e seiscentos kilometros. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto : — Perdòe- 
me ; muito mais, a calcular pela carta gerai do 
Império. Darei o percurso de cada uma, isto é : 
— Aracaju d Simão Dias e ramal—183 kilome- 
tros ; Ribeirão Bonito — 38 ; Mulungu a Alagôa 
Grande, e Pilar a Itaóaiana — 45; ramaes da 
Minas e Rio a Caxambü e Lambary — 50; ramaes 
da Alagoas Railway a Assemblêa — 40; ramal 
da Campo Grande a Bom Jardim 40; ramal e 
prolongamento da Central da Bahia — 300 ; es- 
trada do Ceará Mirim — 35; ramal da S. Fran- 
cisco ao Porto de Tamandarè — 70 ; prolonga- 
mento da estrada Sorocabana — 350 ; prolonga- 
mento da do Paraná — 179 ; ramal da Ituana — 
15 ; Caxias a Cajaxeiras — 80 ; prolongamento da 
estrada Barão de Araruama — 80 ; prolonga- 
mento da Minas e Rio — 54 ; prolongamento da 
Tramroad Nazareth — 80 ; prolongamento do 
ramal para Caldas da Mogyana — 20; estrada 
do Santa Luzia a Yictoria e ao Alegre — 300 ; 
ao todo 1:959 kilometros, somma redonda 2.000. 

Mas, Sr. presidente, não é a falta de estudos, 
e de base segura com que foram decretadas estas 
obras tão dispendiosas, o principal defeito que 
enxergo nos auditivos da Gamara dos Deputados. 
Para mim elles participam de outro muito mais 
grave. 

Qual é a origem dos additivos ? Traduzem elles 
pensamento do governo, que devidamente pesasse 
as conveniências geraes do Estado, e se resolvesse 
pelo que pareceu-lhe mais acertado ? 

Não; os additivos, permittam-me dizel-o sem in- 
tenção de offensa, outra cousa não significam sinão 
o desvirtuamento do systema representativo, o 
peior de seus vicios, o mais grave dos seus pe - 
rigos ; porquanto é a transacção de interesses 
iocaes, que se conchavam e auxiliam-se recipro- 
camente para que vinguem todos, um a preço do 
outro ; é a permuta de favores, a barganha de 
concessOes, simulando interesse geral, sem co- 
fitar absolutamente delle, antes comprometten- 
o-o. Esta é a verdade, senhores ; cumpre ter 

a franqueza do proclamal-a ; esta é a verdade, 
e, infelizmente, contristadora! 
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Nem uma só das estradas que a Gamara manda 
construir foi de iniciativa do governo, que,segundo 
vê-se dos relatórios, pretendia estudar a possi- 
bilidade de executar o plano geral de viação que 
concebera, e isso mesmo mediante pequeno dis- 
pendio, para depois solicitar recursos com que 
levasse a effeito as linhas parciaes que entrassem 
nesse plano. 

O governo submetteu-se ao que quizeram im- ' 
pôr-lhe as differentes deputações, ou por não ter 
força para contrarial-as, ou para recompensar 
a nimia condescendência que tem encontrado da 
parte da Gamara, que tão dedicadamente o 
apoia. 

E sinão, vejamos. Quem lembrou-se da estrada 
de Aracaju a SimãoDias, em Sergipe ? Osillustres 
signatários do additivo n. 14, offerecido na 
2a discussão, isto é, os dignos representantes da 
província, que assim, desde logo. asseguraram-lhe 
quatro votos. Quem propoz o ramal do Ribeirão 
á villado Bonito, em Pernambuco ? Os represen- 
tantes da província pelo additivo n. 18, firmado 
por 10 assignaturas, que exprimiam outros tantos 
votos. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho) : 
— Inclusive os liberaes. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto Sim; mas 
o que importa isso, contra o que estou dizendo ? 

Quem fez incluir no orçamento os ramaes para 
Caxambü, Lambary e Cambuquira? A maioria da 
deputação mineira — 13 votos, que subscrevem o 
additivo n. 26. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho):— 
Esse V. Ex. defende. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto:— Vel-o-á. 
Por emquanto direi a V. Ex. . que este additivo 
revela a má vontade que o gabinete tem mos- 
trado pela minha província, desde a sua organi- 
zação, pois o nobre Presidente do Conseiho não 
encontrou, entre os seus correligionários de Minas, 
com assento na Gamara ou no Senado, um só, que 
lhe parecesse habilitado para companheiro de 
ministério! 

O Sr. Lima Duarte:—Apoiado ; e o facto 
causou extranheza. 

O Sr. Visconde de Jaguaribe:—Si a razão 
prevalecesse, mostraria a necessidade de crear 
logares para 20 ministros. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto:—Não discu- 
tamos isso; apreciemos o additivo. Elle manda 
observar o contracto feito pela presidência de 
Minas a 27 de Abril de 1886, o que quer dizer 
que os taes ramaes consistirão em uma estreitís- 
sima linha de 60 centímetros, com o raio minimo 
de curvas de 60 metros e 25 0/o de declive máximo! 
Não sei por que para a minha província se esta- 
belece tão reduzida bitola, ao passo que para as 
demais corta-se largo ! O nobre Ministro da Agri- 
cultura, que mandou quebrar a bitola da estrada 
de D. Pedro II, medida prejudicial como declara o 
director em seu relatório, ó logico pretendendo 
construir tão insignificantes ramaes. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
— Mas eu manifestei-me contra essa disposição. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto:—Como con- 
sentiu que seus amigos votassem 1 O nobre Mi- 
nistro está confirmando as minhas palavras. O 
governo foi levado para onde quiz a Gamara; 
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suljmetteu-se a tudo, aceitou tudo sem escolha, 
sem exame, e sem estudo, porque a origem da 
decretação de todas as demais estradas enumera- 
das no projecto do orçimento ó igual á das que 
tenho citado. Aqui estão as notas para proval-o 
(mostra); mas prescindo disto para poupar tempo. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
— Sou censurado ora porque aceito as idéas da 
Gamara, e ora porque me opponho ! 

0 Sr. Visconde de Ouro Preto.— O governo 
não deve andar a reboque; o governo deve dirigir; 
essa é a sua missão. 

Mas, Sr. presidente, estis decretações de des- 
pezas assim tão facilmente aceitas pelo governo, 
que não sabe ou não pôde resistir... 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
—O nobre senador sabe perfeitamente que essas 
emendas foram apresentadas depois do meu discur- 
so, manifestando qual o programma do governo, 
e de accôrdo com o governo. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto: — Umas após 
outras, ao principio com certa timidez, mas, 
logo que foi conhecida a condescendência do 
governo, ás dúzias. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura)'- 
—Quid indc? 

O Sr. Visconde de Ouro Preto;— E' um laeto 
deplorabilissimo, é uma política perniciosissima 
que se vai iniciar. 

O Sr. Cândido de Oliveira.—E'o desenvol- 
vimento da política de campanario. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto:—E', como 
bem pondera o meu illustrado amigo, o pre- 
domínio da política de campanario nas altas 
regiões do poder publico. 

Senhores, não nos illudamos. Passe o prece- 
dente, e em breve o orçamento geral do Império 
ha de assemelhar-se aos de algumas províncias, 
onde a renda publica se distribuo em pequenas 
dotações para obras de exclusivo interesse locil, 
em detrimento do que aproveita á communhão, 
com preterição das conveniências geraes, de modo 
que em poucos annos consomem-so sommas avul- 
tadissimas, sem que appareça serviço, sem que se 
colha interesse correspondente ao saoriticio dos 
contribuintes! Passe o precedente, estimulem-se 
as exigências, sempre crescentes, e não haverá 
administração regular, nem governo possível 
neste paiz ! Passe o precedente e as Camaras 
legislativas deixarão de ser o que a Consti- 
tuição quiz que ellas fossem —a representação 
nacional, para converterem-se em conventiculos 
onde se arranjem os negócios locaes, não se- 
gundo a importância ou a necessidade delles, 
com referencia ao bom publico, devidamente 
oonderado, mas de aciôrdo com o maior numero 
de votos, que a conjuração de interesses parciaes 
pcnsiga reunir. 

E' contra isto que eu reclamo, porque é o des- 
crédito, ó a ruína do systema representativo. 

Acaso, Sr. presidente, demonstrou-se aqui, ou 
na outra Gamara, que todas essas estradas sejam 
tão necessárias o tão urgentes, que devam ser 
feitas ao mesmo tempo? Acaso demonstrou-se que 
disponhamos do recursos sullicientes para tantas 
obras novas, quando com difflculdade podemos 
occorrer á outras do mesmo genero já em exe- 

cução, como sejam—o prolongamento das es- 
tradas do ferro do Sobral, Baturité, Recife a 
Caruaru, Alagoinhasa S. Francisco, D. Pedro II, 
Porto Alegre a Cacequi, Rio Grande a Bagó, 
Bagé a Uruguayana, sem fallar das contempla- 
das em outras disposições do orçamento, e na 
tabolla dos créditos especiaes ? 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricul- 
tura) :— Isto é outra questão. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto; —E' a questão 
essencial. 

(O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura) 
dá um aparte.) 

O Sr. Visconde de Ouro Preto :— Não; 
quando o governo pretendo que as Camaras con- 
cedam autorisação para despezas, ô a ello que 
incumbe provar a conveniência e necessidade 
dellas.... 

O Sr- Antonio Prado {ministro da agricultura) 
Foi o que flz apresentando algarismos. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto :—Sim ; o 
nobre Ministro argumentou com algarismos para 
provar que depois da construcção das estradas do 
ferro tinha augmentado o movimento de impor- 
tação e exportação ms respectivas regiões, e 
conseguintemente a producção o a riqueza do 
paiz. E' um facto que ninguém contesta, mas 
por minha vez direi a S. Ex. que a questão não õ 
essa, e sim de saber si não podíamos ter realizado 
essas estradas com menores sacrifícios, e sobre- 
tudo si dando-se-lhes outra direcção não teríamos 
conseguido muito maiores remltados. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura) : 
— Pois vamos discutir estrada por estrada. O que 
desejo é que o nobre senador me esclareça, si tem 
convicção a respeito da inconveniência dellas. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto :— V. Ex. 
tratou, com effeito, de todas essas estradas, e 
procurou justiflcal-as, mas cousiderom-se os argu- 
mentos que adduziu e ver-se-ha ter dito de 
cada uma o mesmo que das demais, isto ô, con- 
siderações geraes, que no fundo nada provam. Não 
ó a mim que cabe demonstrar a inconveniência de 
qualquer dellas, e nem tenho elementos para 
fazel-o ; ô a V. Ex. que corre o dever de provar 
que são vantajosas, pois solicita o voto do Senado. 
Não invertamos as posições. 

Diz V. Ex. que já demonstrou-o, mas como ? 
Adlrmando que as estradas vão servir zonas po- 
voadas e fertilissimas, approximar centros de 
producção aos mercados de consumo, facilitar as 
communicações; que vão aproveitar riquezas até 
hoje inutilisadas, e promover a creação de outras, 
pormittir a formação de núcleos coloniaes, tornar 
mais prompta a acção administrativa, compensando 
generosamente em futuro proximo os sacriíi- 
cios, que exigem, etc. etc. 

Ora,tudo istoó bonitoeanimador,tudo isto ó não 
só possível, como resultado seguro de estradas de 
ferro bem planejadas o bem executadas; — mas 
este é o ponto a elucidar:—acham-se nessas con- 
dições todas as estradas, que cada deputação 
obteve para a suo, província ? 

Senhores, de qual ferro-via, de tantas que se 
hão construído no paiz, não se afflrmou exacta- 
mente o mesmo, que o nobre Ministro enuncia 
acerca das projectadas ? Não so procurou incutir 
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a convicção de que todas seriam de immensa uti- 
lidade, compensando immediatamente o que com 
ellas se despendesse ; não appareceram estatís- 
ticas, não se agruparam algarismos, para de- 
monstrar, que as garantias de juros concedidas 
pelo Estado seriam puramente nominaes ? E quan- 
tas corresponderam a essas esperanças . 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricul- 
tura) Muitas têm correspondido. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto Muitas não ; 
pouquíssimas. A' excepção da Pedro II, da de 
Santos a Jundialiy, Baturité... 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricul- 
tura) A de S. Paulo ao Rio do Janeiro... 

O Sr. Visconde de Ouro Preto: —. desde 
quando ? 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricul- 
tura) A Mogyana. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto ;—Não con- 
testo ; é uma excellente estrada, e ia cital-a. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricul- 
tura) A do Pernambuco. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto : —Ainda 
ó auxiliada pelo Thesouro. Não ha duvida, 
algumas estradas têm dado bons resultados, 
mas o maior numero, a generalidade não nos 
tem sido por ventura tão onerosa! Os saldos 
que essas poucas deixam não são extraordina- 
riamente excedidos pelos dcficits, que nas outras 
veriflcam-se, impondo ao Thesouro custosos sa- 
crifícios ? Eis o que temo venha a succeder com 
as que ora são autorisadas. 

Senhores, ou não tenho receio, repito, da con- 
strucção de estradas de ferro, por mais dispen- 
diosas que ellas sejam, coratanlo que, convenien- 
temente estudados os respectivos traçados, 
tenham uma direcção acertada, que attenda às 
necessidades não só do presente como de futuro, 
e possam prender-se ao plano de viação geral, 
cujos delineamentos principaes já estão deter- 
minados. 

Sou também dos que entendem, que a lei do 13 
de Maio veio abrir uma nova éra para este paiz, 
relativamente a toda ordem de interesses, para 
cuja satisfação é preciso adoptar uma política 
larga e do grandes comraettimentos. 

Mas executar obras dispendiosas sem estudos, 
sem planos, nem orçamentos, nem siquer tom o 
mérito da novidade ; é simplesmente persevorar 
om erros que muito caro nos hão custado ! 

Assim pensando, só a algumas das estradas 
projectadas poderei dar o meu voto. 

Antes de occupar-me de outras questões, pe- 
direi ao nobre Ministro se digne informar-me o 
que ha acerca do resgato das estradas de ferro 
da Bahia e Pernambuco, para o qual está o go- 
verno autorisado. 

O Sr. Barros Barreto :— O governo está 
autorisado para isso ha quatro annos. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto:— Ha quatro 
annos, diz bem, o até hoje nada se fez. Entre- 
tanto, grande conveniência resultaria dessa me- 
dida, que poupirá ao Thesouro sommas avultadas. 
Desejo ser esclarecido a esse respeito. 

O Sr. Antonio Pr\x>o (ministro da agricultura): 
— Trata-se disso. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto;— Tem encon- 
trado difliculdade. 

O Sr. Antonio Prado (Ministro da Agricultura): 
—Não tenho encontrado difflouldades; mas é uma 
questão a cujo respeito é preciso toda a cautela, 
toda a reserva. Acho inconveniente disoutil-a, mas 
está no pensamento do governo realizar o resgate 
dentro deste exercício. 

Sr. Visconde de Ouro Preto:—Está no pen- 
samento do governo? Só no pensamento, ó pouco ; 
não me contenta isso. 

O Sr. Antonio Prado (Ministro da Agricul- 
tura:— O governo está tratando dessa questão. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto:—Então, bem; 
esperemos o resultado de seus esforços. 

Sr. presidente, passando a occupar-me da immi- 
gração, eu direi que não hesitaria em conceder 
maior credito do que o votado pela Gamara para o 
desenvolvimento deste serviço, si estivesse con- 
vencido de que dar-lhe-hia o governo acertada 
applicação;— tal a importância que ligo ao as- 
sumpto. 

Declaro, porém, que nutro duvidas prove- 
nientes talvez do não ser bem conhecido o 
pensamento do nobre Ministro da Agricultura, 
que ainda não se pronunciou francamente, como 
fôra mister. 

E' uma questão complexa a da immigração; e 
cumpre bem resolvel-a sob todas as suas faces, 
porque qualquer dellas que deixe de ser conveni- 
entemente attendida pôde ser causa de enormes 
prejuízos, si não de completo mallogro. 

Não nos esqueçamos de que a immigração nos 
é disputada por concurrentes activissimos, oue já 
se adiantaram a nós nesse terreno e dar-se-hão 
pressa em tirar partido de todos os nossos des- 
cuidos, erros e decepções. (Apoiados) E' preciso que 
não sejamos mal succedidos no grande esforço que 
vamos tentar, sob pena de continuarmos a sel-o 
durante longo tempo,—bastante para vermos per- 
dida a nossa supremacia nesta parte da America. 

O Sr. Visconde do Cruzeiro:— Apoiado. 
O Sr. Viconde dr Ouro Preto : — A quem 

quer que reflicta sobre a matéria preoccu- 
pam sobre todos tres problemas principaes a saber: 
qual deva ser a immigração preferida, que meios 
adoptaremos para attrahil-a, e como collocar o 
immigrante. 

A opinião do nobre ministro acerca destes 
pontos essoncialissimos não está claramente reve- 
lada, e não devem haver equívocos a respeito de 
objecto tão transcendente e melindroso. 

Quanto ao primeiro problema, isto é, que 
immigração é preferível, a julgar por antecedentes 
do nobre ministro e declarações um tanto vagas, 
acredito não haver grande divergência entre 
mim e S. Ex. 

Estou convencido de que nobre ministro entende 
como eu, que nos convém e devemos desejar toda 
a immigração intelligente o laboriosa, que nos 
procuro com animo de estabelecer-se no paiz, 
som distineção de raças, ou proveniencias, donde 
não se segue que a alliciemos indistinetamente 
(Apoiados). 

Penso, pois, que S. Bx. acompanha-me quando 
entendo que o projecto do meu nobre collega por 
Santa Catharina, prohibindo a entrada de traba- 
lhadores chinezes no império ó uma idéa infeliz. 
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O Sr. Escragnolle Taünay: —Não apoiado. 
O Sr. Visconde de Ouro Preto—...obscurantis- 

ta e odiosa ; porque, além do mais, importa a ne- 
gação dos princípios de justiça universal. 

O Sr. Viriato . de Medeiros Apoiado. 
O Sr. Escragnolle. Taunay: — Excluo esta 

raça como a excluirão todos os parlamentos dos 
paizes que supportaram as más conseqüências da 
introducção desse péssimo e perniciozissimo ele- 
mento. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto : — Em toda 
a parte ha bons e maus, e não é rasoavel condemnar 
ou repellir, pelo receio dos maus, uma raça 
inteira, envolvendo na condemnação também os 
bons, que donde quer que sejam e onde exerçam 
sua actividade, podem promover o proprio inte- 
resse e colaborar para o liem commum. 

Julgar da indole, da capacidade, do prestimo e 
dos costumes da iramensa população do Império 
de Meio, pelos defeitos e vicios da escoria, que se 
agglomera na faxa estreita do seu littoral, é 
apreciar as cousas superficialmente, e aventurar 
juizos pelo menos temerários. 

O Sr. Escagnolle Taunay Mas é essa 
gente que vem. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto;—O nobre 
senador, illustrado como é, sabe que a China é 
uma nação que conta milhares de annos, que ha 
muitos séculos mantem-se unida e integra, que 
a sua civilisação, embora inferior á nossa, tem 
atravessado também incólume a successão dos 
tempos, e este só facto prova que ella não pôde 
ser esse amontoado de entes degenerados, despre- 
zíveis e miseráveis, que S. Ex.' descreveu-nos. 

O Sr. E. Taunay:— Uma civilisação podre, 
um paiz de ruínas, onde atiram-se os cadáveres 
para os campos 1 

O Sr. Visconde de Ouro Preto :— Uma civi- 
lisação podre 1 Sem intelligencia, sem activi- 
dade, sem moralidade, principalmente, não se 
manteria por tantos séculos um todo como 
aquelle. 

O juizo do nobre senador por Santa Catharina 
é infundado e arriscado. S. Ex., que é digno filho 
desta boa cidade de S. Sebastião, reclamaria com 
indignação contra quem ousasse concluir, para a 
indole generosa dos seus habitantes, das corre- 
rias e perversidades dos Nagôas e Guayamús,que 
a infestam ! 

O Viriato de Medeiro :— Apoiado. 
O Sr. Visconde de Ouro Preto :— E, no em- 

tanto, pretende ver a China representada por 
esse rebutalho, que imprudentemente fomos ha 
annos, arrebanhar nas praias de Cautão, e 
cujos restos ainda hoje vemos a vender mariscos 
pelas ruas 1 

O Sr. Escragnolle Taunay Em todos os 
paizes o resultado é o mesmo. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto :— Perdôe-me 
o nobre senador, é uma apreciação innexacta. 
S. Ex. invoca a autoridade de parlamentos, que 
votaram a exclusão dos Chins. ü facto deu-se, é 
certo, nos Estados-Unidos, mas para bem ava- 
iial-o, é preciso indagar-lhe as causas e conhe- 
cer-lhe os motivos. Estude-os o nobre senador, 
e convencer-se-ha de que elles procedem não dos 

defeitos da raça, mas dos interesses preponde- 
rantes de outras classes, que ella contrariava. 

O Chim é sobrio, com pouco se contenta, e 
adapta-se facilmente a qualquer genero de tra- 
balho, de modo que onde se estabelece faz logo 
baixar o salario. D'ahi a hostilidade que soffreu 
nos Estados-Unidos, que aliás delle tiravam grande 
proveito. 

O Sr. Visconde de Sinimbú :— Apoiado ; depois 
que se aproveitaram do trabalho chinez. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto;—Na Cali- 
fórnia, por exemplo, ha poucos annos quasi in- 
culta, o vasto celleiro hoje, graças ao trabalho 
da raça perseguida. 

Sr. Viriato de Medeiros.—Depois que fize- 
ram a estrada do Pacifico. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto:—Exacta- 
mente ;—o que prova ser o Chim apto ainda para 
os mais árduos serviços. 

Seguramente ninguém se lembrará d'elle 
para augmentar a po- ulação,até porque tem 
a maior repugnância em lixar-se no estrangeiro, 
e irresistível tendência para voltar à patria vivo 
ou m rto; mas como operário, que se encarregue 
durante certo tempo, de determinado genero de 
trabalho, elle tem grande prestimo, e para 
alguns serviços não encontra competidor. 

Aqui mesmo, nas immediações do Rio de Ja- 
neiro, haveria em que tirar das suas aptidões as 
maiores vantageus. Quem melhor que o Chim 
poderá pela canalisação das aguas, o drainagem 
dos pantanos, converter em fertilissimas terras 
essa iramensa zona insalubre e quasi abandonada, 
que atravessa a Ia secção da estrada de ferro 
D. Pedro II ? 

Nesses serviços ninguém o iguala... 
O Sr. Viriato de Medeiros.— E no de mi- 

neração . 
O Sr. Escragnolle Taunay: — Pergunte ao 

Director das minas do Morro Velho, qual o 
resultado do trabalho dos Chinezes alli: elle deu 
as peiores informações. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto ;—Não co- 
nheço o director do Morro Velho, mas já que o 
honrado collega appella para autoridades, ha de 
convir que muito mais competente é a de Seward, 
que encarece o trabalho chinez. E outros escri- 
ptores de nota e viajantes illustres eu pudera 
citar. 

O Sr. Escragnolle Taunay :— Muitas pessoas 
que por lá andam o que fazem ó admirar os pro- 
dígios das velhas civilisações asiaticas; ficam 
como que fanatisadas por aquellas exquisitices. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto :— Não eram 
fáceis de deixarem-se fanatisar alguns dos homens 
eminentes, que escreveram sobre a China, com 
perfeito conhecimento da sua população e das suas 
cousas. 

Mas, tranquillise-se o nobre senador por Santa 
Catharina ; ninguém cogita, creia, de promover 
immigração chineza; eu pelo menos não o 
farei... 

O Sr. Viriato de Medeiros ; — Apoiado ; 
nem eu. 

O Sr . Escragnolle Taunay : — E' o que es- 
pero da alta intelligencia de V. Ex. e do seu 
patriotismo. 
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O Sr. Visconde de Ouro Preto O que eu 
não quero ó que encontrem fechados os nossos 
portos si cá vierem, porque seria isso inconciliável 
com todos os princípios da civilisação e humani- 
dade ; o que eu não quero é que os repillamos 
como uma raça maldita, o que não desejo, sobre- 
tudo, é que fique em nossas collecções uma lei de 
execração e cobardia... 

O Sr. Viriato de Medeiros Apoiado ; lei 
feroz. 

0 Sr. Visconde de Our-i Preto : — Por 
demais, notarei que o projecto do nobre senador 
è delleotivo e incompleto : — Fica prohibida a 
introducção de chins e mais nada ! Não estabelece 
sancção que cohiba a violação do preceito, não 
define a responsabilidade dos que os transgre- 
direm, e nem siquer determina o destino que 
se deve dar aos que forem introduzidos ! 

Este projecto faz lembrar outro não menos 
conciso do nobre senador ; — Fica estabelecido o 
casamento civil; sem prescrever o que seja casa- 
mento civil, nem como elle se possa contrahir ! 

O Sr. EscragnolIiB Taunay Mas isto é 
questão de codigo. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto ;— E', ou de 
lei especial ; mas não havendo codigo nem lei 
que estabeleça as solemnidades do casamento 
ci vil,ver-se-ão muito embaraçados os que quizerem 
celebral-o, si passar o projecto do nobre senador! 

Mas ponhamos de parte o casamento civil, e 
basta do chins. 

O Sr. EscragnollbTaünay: — O nobre Mi- 
nistro da Agricultura diz que não quer os chins. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto Não acceito 
a procuração que V. Ex. extiibe (riso) ; o nobre 
Ministro está presente. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da ag icultura): 
— E' um máo elemento. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto:— Não se pode 
julgal-o d priori, sob o ponto de vista de coloni- 
sação; como instrumento de trabalho tem provado 
bem ; mas deixemos isto. 

O Sr. Escragnolle Taunay:—Eu nado em 
um mar de rosas; já se discute a imraigraçâo. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto;— Sempre se 
discutiu. Ainda V. Ex. não cogitava de ser algum 
dia representante da nação, por estar no 
berço, e já os velhos desta casa discutiam estes 
assumptos com o maior interesse. 

O Sr. Escragnolle Taunay:—Discutiam con- 
tractos de locação de serviços. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto:—Discutiam 
todas as questões attinentes ao povoamento do 
paiz. Peço licença ao meu honrado collega e 
amigo para dar-lhe um conselho, como mais idoso 
que sou: leia os nossos annaes ; ha ahi muito que 
aproveitar. Pelo menos não commetterà muitas 
injustiças, que lhe escapam na tribuna, contra os 
que vieram antes de si. 

Sr. presidente, não sei si o nobre Ministro da 
Agricultura acompanha o nobre senador, quando 
S. Ex. entende que o antagonismo dos partidos 
deve influir até na immigração, havendo uma 
immigração liberal e um i immigração conser- 
vadora. Para mim é isto amesquinhar uma 
questão, que deve ser superior aos interesses 

partidários ; para mim a immigração é uma 
questão nacional, para cuja acertada solução 
devem collaborar todos os brazileiros, animados 
de um só sentimento — o patriotismo. (Apoiados.) 

Demais, o meu collega labora em completo 
engano si suppõe que de um paiz de tão alta 
mentalidade como a Allemanha, e onde o partido 
liberal mais de uma vez deu batalha e triumphou < 
do poderoso chanceller de ferro, só nos possam vir 
sectários do arrocho, ou que a Italia só nos mande 
enthusiastas e admiradores de Mazzinie Garibaldi. 

Não sei si o nobre Ministro abunda nestas idéas, 
do seu illustre correligionário, ou si pensa como 
eu não devermos fechar os nossos portos a ne- 
nhuma crença, como a nenhuma nacionalidade, 
porque todos podem ser cooperadores utilissimos 
do desenvolvimento e progresso do paiz, que 
olferece espaço e recursos sufflcientes para 
uma população igual à dos grandes Estados, que 
mais densa e mais basta a possuírem. (Apoiados.) 
Distinguir entre immigração liberal e immigração 
conservadora ô não ter idéa clara das neces- 
sidades do paiz. (Apoiados.) 

O Sr. Escragnolle Taunay:— E' preciso 
attender para a indole da gente que vem. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto:— Si não 
excluindo ninguém, si tornando os nossos portos 
accessiveis á todas as nações do mundo, confor- 
mamo-nos com os deveres de civilisação e huma- 
nidade ; estamos em nosso pleno direito procu- 
rando attrahir os representantes daquelles, que 
mais convenientes nos sejam pelas suas e as 
nossas peculiaridades. Liberdade, entrada franca 
para todos ; favores, concessões aos que enten- 
dermos dever attrahir. 

O Sr. Escragnolle Taunay :— E' isto que 
significa selecção de immigração. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto:—Para a 
outhorga desses favores, não pode haver duas 
opiniões. E* á raçaeuropéa, mais forte, mais enér- 
gica, adiantada e dotada de iniciativa que deve- 
mos fazel-os. D'entre os paizes da Europa, porém, 
quaes são os que sob esse ponto de vista nos 
offereçam mais vantagens, e dos quaes possam 
vir-nos maiores contingentes? 

Senhores, não tenho a honra de pertencer à 
sociedade de immigração, e nem para ella fui jamais 
convidado... 

O Sr. Escragnolle Taunay : — Pois desde já 
tica convidado. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto:—. . mas estudo 
ha muito tempo as questões a que ella se dedica, 
e um dos meios de informação á que costumo re- 
correr com vantagem é ouvir os que estão no 
caso de saber mais do que eu. Entre estes desta- 
ca-se um funccionario distincto e intelligentissimo, 
o Sr. Francisco Cunha, zeloso director da Ilha das 
Flores. Pedi-lhe que me communicasse as suas 
idéas acerca da immigração, ha mais de umanno, 
e elle obsequiosa e promptamente mandou-me 
um trabalho importante, que aqui tenho, e do 
qual peço licença para ler ao Senado alguns tre- 
chos. 

O Sr. Cunha discutiu perfeitamente a questão 
sob vários pontos de vista, exprimindo-se assim 
quanto á immigração que mais nos eonvenha (lê) : 

« Emthese convém ao Brazil toda a immigração 
que provier da Europa. 



112 ANNAES DO SENADO 

Devemos aceitar toda a que nos procurar ex- 
pontaneamente. 

Não se segue, porém, que devamos promovel-a 
indistinctamente. Nossos esforços para serem 
profícuos, devem limitar-se em attrahir immi- 
grantes de poucos e determinados paizes. As nos- 
sas preferencias devem recahir sobre povos da 
raça latina, cuja assimilação é mais natural e 
mais rapida. 

Temos hoje dous termos importantes de compa- 
ração entre as nacionalidades allemã e italiana, 
as quaes tèm fornecido os mais avultados contin- 
gentes para a população estrangeira localisada 
entre nós. A primeira constituiu por muitos an- 
nos quasi que a única corrente immigratoria que 
procurava o nosso território com espirito de esta- 
bilidade. São extensas e muito povoadas as colô- 
nias allemãs do Rio Grande do Sul. 

Os primitivos immigrantes e seus descenden- 
tes constituem uma população superior a cem mil 
indivíduos. A área de terreno que occupam ó 
vastíssima. Em Santa Catharina são conhecidas 
as colonias allemãs ha annos estabelecidas e con- 
tando numerosa população. Em outras províncias 
do Sul estão os allemães disseminados em menor 
escala. 

E' facto observado o assignalado por todos os 
que têm estudado esses centros de população que 
a assimilação da raça saxonia cora a latina tem 
sido lenta e incompleta ; muitos annos ainda de- 
correrão antes que a fusão das duas raças se 
opere de um modo satisfactorio, e será ainda pre- 
ciso que concorram para ella certas circumstan- 
eias, taes como communicações rapidas e fáceis, 
as quaes estabeleçam contacto permanente com a 
população indígena e assim também o ensino obri- 
gatório da língua nacional, sendo para notar, em 
relação a este ultimo ponto, que ó freqüente en- 
contrar no centro das colonias allemãs cidadãos 
brazileiros casados que só conhecem a lingua al- 
lemã. 

Os perigos desta segregação da massa geral 
do elemento indígena são intuitivos, trazem a 
ignorância dos direitos e dos doveres do cidadão, 
acoroçoam idéas falsas e errôneas que podem ser 
o pabulo de perturbações serias para a ordem 
publica. 

Por occasião da guerra contra o Paraguay, 
teve o governo do Rio Grande do Sul necessidade 
de desistir, por prudência, de formar corpos de 
marcha nas colonias, depois de ter sido assassi- 
nado o Barão de Schlapendorf, encarregado de 
reunil-as. 

Ha poucos annos ainda rebentou alli uma sub- 
levação com caracter religioso denominada a 
revolta dos Muckers, contra a qual foi preciso em- 
pregar tropas de linha das tres armas, e só foi 
dominada pelo extermínio dos fanáticos, que a 
seu turno puzeram fóra de combate mais de cem 
homens da força publica, entre os quaes um co- 
ronel e alguns officiaes 

Entretanto são valiosos os benefícios devidos a 
essa immigração, á qual deve a província do Rio 
Grande especialmente uma boa parte da prosperi- 
dade de que goza. 

Em paralello com a immigração italiana que 
data apenas de treze a quartorze annos e já é 
representada por uma população quasi igual á 
allemã, o juizo do observador imparcial não pôde 
deixar de pronunciar-se por esta, a qual nesse 
curto período tem manifestado as mais preciosas 

aptidões para o povoamento das nossas terras in- 
cultas e para o amalgamento sem restricções com 
o elemento nacional. 

Deixando de citar exemplos para não alargar 
estas rapidas informações, lembro o relatório do 
Dr. Manoel Maria de Carvalho apresentado ao 
Ministro da Agricultura em 1880 e publicado nos 
annexos, cuja leitura dá clara idéa da importân- 
cia das colonias italianas no Rio Grande do Sul. 

Restringindo-mo ao ponto em questão, qual a 
immigração que mais convém ao Brazil, accre- 
scentarei que em primeiro logar a italiana, por- 
que tem dado excel lentes provas, porque está enca- 
minhada e estabelecida a corrente, porque fornece 
optimos agricultores, porque provém de um paiz 
de exhuberante população o qual não tem pos- 
sessões fóra da Europa, porque a assimilação é 
fácil e prompta em razão principalmente da 
similhança do idioma, porque linalmente o italia- 
no é sobrio, laborioso, economico, e deixa a patria 
primitiva acossada pela miséria, única perspectiva 
em remuneração do trabalho insano de toda a sua 
vida. 

Em segundo logar, devemos attrahir a immi- 
gração belga, porque provém do paiz da Europa 
de mais densa população nas mesmas condições da 
Italia por não ter possessões exteriores. E' sabido 
que a agricultura na Bélgica tem attingido ele- 
vado grau de perfeição e que, pela subdivisão das 
terras e pelo seu alto preço, o trabalho do agri- 
cultor não é sufficier.temente retribuído. 

Em relação a esto paiz ha evitar um perigo 
serio: é que o pauperismo que infesta as cidades 
principalmente, não se escoe para nossas plagas 
acoroçoado pelos poderes públicos que fornece 
avultada assistência a innumeros indigentes. 

A proposito convém lembrar que, alguns annos 
ha, as autoridades belgas embarcaram para os 
Estados-Unidos um numeroso carregamento de 
mendigos. O governo deste ultimo paiz, preve- 
nido em tempo pela sua legação, repatriou o car- 
regamento por contado governo belga, pelo qual 
se fez indemnizar do respectivo freto. 

Na ordem do preferencia segue-se, em meu 
modo de ver, o pequeno reino do Portugal, mas 
com especialidade o archipelago dos Açores que 
fornece boas famílias do agricultores. Têm sido 
ultimamente contractados estes últimos e têm 
embarcado aos milhares para as ilhas de Sandwich, 
aonde vão cultivar a canna de assucar. Consta- 
me que o contracto é por tres annos e o preço da 
passagem adiantado pelo contractante. Esta im- 
migração é sem duvida uma das mais apropriadas 
para as províncias ao norte do Rio de Janeiro, em 
razão de provir de clima relativamente tempe- 
rado. 

A immigração hespanhola não está no caso de 
ser alliciada. 

Além do persistente antagonismo com o povo 
portuguez, antagonismo prolongado até o bra- 
zileiro, as republicas do Prata têm a preferencia 
para os que immigram até á America, e não se 
decidem pela África septentrional, para onde os 
attrahe a colheita da.alfafa, fácil e remunerativa, 
bem como a proximidade da patria, que não aban- 
donam deíinitivaraente. » 

Como se vê, Sr. presidente, o digno director 
da Ilha das Flores prefere a immigração da raça 
latina—pelas razões que dá o incontestavelmente 
são de peso, sobresahindo entre ellas a de sua 
maior facilidade de assimilação. Não me parece, 
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porém, provada essa razão de preferencia em 
favor da raça latina, e nesse ponto afasto-me do 
honrado fnuccionario. 

Em primeiro logar, si a immigração allemã 
ainda não assimilou-se completamente à nossa, 
constituindo entre nós como que uma família á 
parte, que conserva os hábitos, as tendências e 
até a lingua do paiz de origem, resulta isso antes 
da natureza das eousas e da falta de previdência 
de nossa parte, do que de qualidades inherentes 
a essa raça. 

A assimilação de raças tão diíTerentes como a 
nossa e a germânica, não se opera promptamente, 
mas ao cabo de longos annos, e mediante o con- 
taeto constante, a convivência intima. Ora, foram 
exactamente essas condições que fallaram aos 
allemães que procuraram as províncias do Rio 
Grande do Suí ou de Santa Catharina. Elles 
llcaram como que segregados do resto da pro- 
víncia, viveram isolados por muito tempo, en- 
tregues a si mesmos, sem meios de communi- 
carem-se com a população nacional. Nada ha que 
estranhar, portanto, antes é natural que tanto os 
primitivos immigrantes como seus primeiros des- 
cendentes conservem os hábitos antigos e ignorem 
a nossa lingua, que nunca mandámos ensinar- 
lhes, tornando o seüestudo obrigatório. (Apoiados.) 
Hoje as círcumstancias são outras, já os núcleos 
immigrantistas ligam-se aos mercados da pro- 
víncia por estradas regulares, as duas raças 
estão sm contado freqüente, trocam-se idôas, os 
costumes modificam-se, de modo que os novos 
teuto-brazileiros dilferem dos progenitores, e a 
assimilação vai-se completando. 

Tanto a raça germânica não é refractaria a 
araalgamar-se com a nossa, que o contrario do 
que aconteceu no Rio Grande do Sul, ou em Santa 
Catharina, veriricou-se em outros pontos do Im- 
pério, onde ella viveu no meio da nacional. Ci- 
tarei como exemplo a cidade natal do nobre Mi- 
nistro da Agricultura. Sabe-se que ha annos 
estabeleceram-se nas immediações de S. Paulo 
algumas famílias allemãs. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricul- 
tura) : — Em Santo Amaro. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto;—Mudaram-se 
depois para S. Paulo, onde conheci alguns 
quando alü estudei, o posso afiançar ao Senado 
que os filhos fallavam correntemente o por- 
tugúez e, salvo o typo physionomico, em nada se 
differeuçavam, do resto da população, de cujos 
hábitos participavam. 

Actualmente estão perfeitamente identificados 
com os paulistas genuínos, occupam não poucos 
boa posição na sociedade, exploram a industria e 
o commercio, têm fortuna, interessam-se pelo 
paiz o sãoexcellentes braziloiros. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricul- 
tura) : — Apoiado. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto: — O mesmo 
verificou-se com os colonos suissos da raça ger- 
mânica de Nova Friburgo, na província do Rio de 
Janeiro, que deixaram descendentes hoje entre- 
laçados e confundidos em famílias de origem na- 
cional, e que só revelam no nome a proveniencia 
estrangeira. 

Por ultimo direi (jue a raça germânica, que se 
estabeleceu entre nós, deu já a mais significativa 
prova do que ô tão hrazileira, como a que mais o 
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fôr, sentindo vivaz o amor da patria, e galharda- 
mente offerecendo-se para sacrificar-se por ella 
no campo de batalha. 

O Sr. Henrique d'Avila:— Apoiado, como na 
guerra do Paraguay. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto:—Conseguinte- 
monte não procede essa razão de preferencia 
relativamente aos europôos de raça latina, ou mais , 
propriamente de origem italiana. 

Por outro lado, Sr. presidente, ainda que a 
emigração latina reuna condições próprias para 
facilitar-lhe a assimilação, como a semelhança da 
lingua e a identidade da religião, não decorreu 
ainda tempo sufflcieute para verificar-se si effe- 
ctivamente o amalgama opera-so com menor len- 
tidão. Comprohende-se que nesta observação não 
envolvo os immigrantes portuguezes, porque em 
relação a elles não ha propriamente assimilação: 
tão ligeiras são as differonças entre nós, que o 
portuguez confunde-se com a população, apenas 
aqui chega. 

Refiro-me com especialidade aos italianos; a 
corrente dessa origem começou a encaminhar-se 
para o Brazil ha 14 para 15 annos e derramou-se 
pelos povoados, não foi perder-se em zonas desha- 
bi fadas, de modo que não ha como estabelecer 
comparação entre ella e a allomã, a qual, como 
disse, teve outra direcção. 

Estou persuadido de que si collocassemos os ita- 
lianos em condições idênticas ás em que se acha- 
ram os allemães do Rio Grande do Sul e Santa 
Catharina os resultados seriam os mesmos. 

O Sr. Escragnolle Taunay;—Apoiado, e re- 
patriam-se muito. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto: — Na Repu- 
blica Argentina, que ha muito mais tempo e em 
muito maior numero os tem recebido, a assimi- 
lação não se eífectuou ainda, elles continuara 
como verdadeiros estrangeiros, formando com- 
munhão á parte; o tanto, que os homens de Estado 
mais eminentes já se preoccupam dos meios 
que possam apressar a fusão das raças, de modo 
a constituir-se uma nacionalidade forte. 

O Sr. Henrique d'Avila:— Apoiado. 
O Sr. Visconde de Ouro Preto ;— Assim que, 

não considero decisivos, nem justificados os mo- 
tivos de preferencia invocados a favor da immi- 
gração italiana. 

Accresce, Sr. presidente, que a necessidade 
de augmentar a população e infundir-lhe ele- 
mentos novos é tamanha e tão imperiosa, que- 
ainda quando assim não fôra, deveríamos, ao me, 
nos nos primeiros annos, empregar esforço igual 
relativamente a qualquer paiz da Europa, d'ondo 
nos possam vir grandes levas de gente moralisada 
e laboriosa; tanto mais que oi mperio divide-se 
em zonas diversas por seu clima o producção, e a 
mesma raça não se adapta bem em todas ellas in- 
differentemente. 

Venham immigrantes às centenas de milhares: 
é isso o essencial; depois escolheremos. 

Estimarei saber a opinião do nobre ministro a 
este respeito. 

A segunda principal questão, attinente à immi- 
gração, é a dos meios mais próprios para attra- 
hi!-a. 

O primeiro é, sem contestação, a propaganda 
intelligente e laboriosa, que se encarregue de 
tornar conhecidos os nossos recursos, as vanta- 
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gens que entre nós encontrarão os que vierem 
estabelecer-se, que divulgue informações minu- 
ciosas e exactas, facilite o transporte aos que 
tiverem desejo de emigrar e ao mesmo tempo 
combata e destrua as mentiras e calumnias, que 
adrede fazem correr no velho mundo contra o 
Brazil. 

Quanto a isto, é doloroso reconhecer que nada 
1 temos feito. Ao passo que os nossos vizinhos 

argentinos dispõem de agentes activissimos e 
zelosos, que não perdem ensejo nem poupam meios 
de chamar para a republica a attenção de todos, 
apregoando e exagerando as suas excellencias ; 
nós estamos completamente desprevenidos. 

Chamei já uma vez a attenção do governo para 
a necessidade de organizarmos essa propaganda, 
lembrando-lhe até nomes de brazileiros perfeita- 
mente habilitados para dirigil-a. De novo convi- 
do-o a voltar suas vistas para essa necessidade, 
assim como para a das reformas da legislação 
referente à constituição da família e liberdade de 
cultos, cada dia mais urgentes. 

Haainda, senhores, uma outra propaganda mais 
efflcaz talvez do que a organizada pelo Estado na 
Europa, e é a que fazem os proprios immigrantes 
já estabelecidos, por meio das cartas que escrevem 
aos seus parentes e amigos, referi ndo-lhes o modo 
como foram acolhidos, como vivem, o que estão 
ganhando e esperam ganhar. E' incalculável o 
effeito que produz a correspondência epistolar dos 
immigrantes já localisados. 

Uma só família bem collocada vale mais para 
trazer-nos outras muitas,do que o mais diligente 
commissario do governo. Dos muitos milhares de 
immigrantes que têm passado pela Ilha das Flo- 
res, diz o Sr. Xavier da Cunha, no seu escripto 
(que aproveito a occasião para agradecer) raro 
é o que não exhiba uma carta de parente ou ami- 
go, que animou-o a vir tentar fortuna no Brazil. 

A prova disso está em que bastou que o hon- 
rado Sr. Carneiro da Rocha, ex-ministro da agri- 
cultura, mandasse annunciar que pagaria a pas- 
sagem ás famílias que indicassem os já estabele- 
dos, para que á secretaria de Estado fossem en- 
viados 40.000 nomes de indivíduos, que queriam 
aproveitar-se do favor offerecido. 

O Sr. Dantas : — Apoiado. 
O Sr. Visconde de ouro Preto:— Veja V. Ex. 

Sr Presidente, que immenso resultado não 
teríamos colhido, si o successor do nobre ex-mi 
nistro houvesse mantido tão acertada provi- 
dencia ! 

O Sr. Dantas: — Apoiado. 
O Sr. Visconde de Ouro Preto. : — Infeliz- 

mente, parece que o nobre ministro não confia 
muito neste meio, porquanto limita-se a indem- 
nisar os fazendeiros do que despendem com a pas- 
sagem dos immigrantes que mandam vir, me- 
diante a prova de que estão collocados em seus 
estabelecimentos, e a concorrer com uma parte 
do transporte dos que introduzirem dous cida- 
dãos, que contractaram com o governo. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura) 
dá um aparte. 

O Sr, Visconde de Ouro Preto ;— V. Ex. 
paga a passagem integral dos que vierem a cha- 
mado ? 

O Sr. Antonio Prado ( ministro da agricul- 
tura ) Ou espontaneamente. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto.— Estimo 
ouvir a declaração de V. Ex., a que convém dar 
toda a notoriedade porque será de immenso al- 
cance. Applaudo-a sinceramente, e nadaaccros- 
centarei sobre este ponto. Passarei à terceira 
questão essencial: a collocação do immigrante. 

O nobre ministro pretende distribuir os immi- 
grantes, que já não vierem destinados a estabe- 
lecimentos particulares, pelos terrenos devolutos 
do Estado, que está fazendo demarcar e dividir 
em mais de uma província ? 

A creação de núcleos em terras do Estado é 
uma boa idéa, desde que esses núcleo; possam 
facilmente communicar-se com os centros de po- 
pulação, ou mercados de consumo. Poucos, porém, 
poderemos ter nessas condições. As terras do 
Estado estão a longas distancias, no interior das 
províncias, affaatadas do littoral, dos rios nave- 
gáveis ou estradas do ferro. Os immigrantes que 
ahi se estabelecerem luetarão com mil difflcul- 
dades, pouco poderão fazer... 

O Sr. Barros Barreto Não terão incen- 
tivo para o trabalho. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto:—... não terão 
incentivo para o trabalho, como observa o meu 
illustrado collega, por falta de meios de trans- 
porte e de compradores para os seus productos. 
Demais, viverão fórado contactocom a população 
do paiz, o que trará também o inconveniente da 
difflculdade de assimilação. 

No meu conceito, elles deviam ser collocados 
nas vizinhanças das grandes cidades, nas locaji- 
dades servidas por viação ferrea ou navegação, 
e de preferencia em estabelecimentos já montados, 
divididos para esse fim em pequenos lotes e 
cujos machinismos fossem outros tantos engenhos 
centraes, que beneficiariam os generos desses 
pequenos lavradores. 

Assim, pouco a pouco, de etapa em etapa, 
ir-se-iam internando pelo paiz. De que nos valem 
núcleos perdidos nas florestas, sem communi- 
cação cora os centros populosos ? 

Bem sei que o Estado não possue terrenos nem 
estabelecimentos nessas condições; mas com- 
pre-os. as despezas não seriam muito superiores 
ás que se fazem com as demarcações e divisões das 
terras devolutas, no interior do paiz, — trabalhos 
esses que ao fim de pouco tempo é preciso reno- 
var-se, porque a vegetação apaga todos os 
vestígios. Demais teriam prorapta compensação. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura)-. 
— rstou de pleno accôrdo com V. Ex. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto:—Ora, eis 
ahi outra declaração que muito me satisfiz ! 

E pois que o nobre Ministro está nestas vistas, 
que considero acertadissimas, chamarei a sua 
attenção para uma noticia que hontem li em 
umainteressante publicação, que ora começa, o 
Franhlin Jornal. 

A noticia refere-se á deliberação do Banco Pre- 
dial de dividir 16 propriedades, situadas nas pro- 
víncias de Minas, S. Paulo o Rio de Janeiro, com 
a superfície de 2.762 alqueires, e cerca de dous 
milhões de pés de café. 

A divisão projectada é em 276 lotes de 10 al- 
queires cada um, cujo preço médio será de 
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3:000$. Tem jà o governo ensejo para col- 
locar grande numero de famílias, entendendo-se 
com esse banco, e pôde mesmo dar mais desen- 
volvimento à idéa, influindo para que a adopte o 
Banco do Brazil. 

Este possue muito maior numero de fazendas 
montadas, em boas condições, e pôde dispor de 
outras muitas que lhe estão hypothecadas. Por 
falta de braços estes estabelecimentos não podem 
produzir quanto colhia-se até aqui; ao passo que, 
divididos em lotes,vendidos a prazo a immigran- 
tes, hão de necessariamente prosperar, concor- 
rendo para o crescimento da renda publica. 

A idéa é susceptível de mais larga applicação 
ainda, estendendo-se até a propriedades parti- 
culares, ameaçadas de completa ruina. Que in- 
conveniente pôde embaraçar a sua acquisição 
pelo governo ? O exagerado valor por que hão de 
querer vendel-as, porque entende-se que o Estado 
deve sempre comprar por altos preços ? Ha meio 
deevital-o. Para a construcção das estradas de 
ferro, promulgou-se uma lei de desapropriação, 
que tem sido executada, sem que a illudissem abu- 
sos, ao que se sabe. Pois por que não adoptaremos 
lei semelhante para a desapropriação de fazendas, 
cuja acquisição seja util ao grande interesse geral 
da immigração ? (Apoiados.) 

Senhores, esta divisão em pequenos lotes de pro- 
priedades, já em plena producção, que o Estado 
pôde adquirir por preços razoáveis, é um' systema 
que, bem applicado, produzirá immensos bene- 
flcios. 

E' certo que abusos podem ser commettidos e 
grandes,mas os abusos corrigem-se e previnem- 
se, principalmente quando ha cuidado na escolha 
dos agentes da administração. Nisso está tudo: 
si o governo souber escolher aquelles em quem 
deposite a sua confiança, não será illudido, como 
infelizmente tern sido mesmo em suas tentativas 
a favor da immigração, do que é exemplo facto 
occorrido em minha província. 

Quizera, Sr. presidente, tratar de outros assum- 
ptos, mas tenho já abusado da attenção do Se- 
nado ( não apoiados ) e deixal-os-hei para ou- 
tra vez. {Muito bem ! Muito bem.') 

O Sr. iLeão Velloso começa dizendo 
que, depois dos três brilhantes discursos pronun- 
ciados pelos nobres senadores pelo R io de Ja- 
neiro e por Minas Geraes, não era ao orador que 
competia occupar a tribuna, mas ao nobre Minis- 
tro da Agricultura. 

E' porém obrigado a tomar parte no debate 
para justificar uma emenda que apresentou, e 
também para fazer algumas observações relativas 
a diversos serviços da sua província, e que correm 
pela pasta da agricultura. 

Tem-se dito que ha proposito de protelar os de- 
bates ; mas tal accusação não é procedente, em- 
bora as discussões se tenham demorado mais do 
que talvez desejasse o Ministério que parece an- 
cioso por encerrar q parlamento, e assim ver-se 
livre de sua fiscalização e de suas impertinen- 
cias. 

A sessão não se tem allongado extraordinaria- 
mente, si se comparar com as dos annos ante- 
riores. Ainda no anno passado ella se encerrou 
em 15 de Outubro. Portanto, não é extraordi- 
nária a demora que tem havido este anno, quando 
em quasi todos se tem dado longas prorogações, 
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nunca menores de um mez, mez e meio, e até 
dous mezes, o que apenas mostra, que não é 
suffleiente o tempo de quatro mezes', mareado 
pela Constituição para as sessões ordinárias do 
parlamento. 

Accresce que o modo porque são organizados 
os orçamentos determina a prolongação dos gran- 
des debates. , 

Si os orçamentos fosiem organizados como de- 
vem ser, isto é, constituindo um elencho dos 
serviços a realizar por todos os Ministérios com os 

'recursos correspondentes, as discussões seriam 
muito mais restrictas. Mas nos orçamentos aecu- 
mulam-se matérias propriamente estranhas, ma- 
térias que deveriam ser tratadas em leis espe- 
ciaes, de modo que, vendo-se as nossas collecções 
de leis, pôde dizer-se, que o Parlamento do 
Brazil está reduzido a votar os orçamentos, que 
assim constituem como que uma arca de Noé, 
onde entram todos os bichos. 

E' certo que já não ha a discutir dispensa para 
matricula de estudantes, e outras leis de favores 
individuaes, que se chamavam leis de interesses 
particulares ; mas desde que nos orçamentos se 
accumulam matérias estranhas, creando-se ser- 
viços novos, não é de admirar que seja mais larga 
a discussão. 

Ha ainda a notar, que os orçamentos vem da 
Gamara um pouco tarde, sendo por isso o Senado 
prejudicado ainda no seu exame. 

Asara, encontra no orçamento uma matéria, 
que foi assumpto de um projecto largamente 
discutido na Gamara dos Deputados, e que no Se- 
nado foi remettido a uma commissão especial : 
refere-se à reforma da lei de terras publicas. 
Recorda que o governo na Falia do Throno se 
pronunciou pela necessidade dessa reforma; en- 
tretanto, o projecto que já estava adoptado, que 
tinha por si o parecer dessa commissão especial, é 
posto de parte, e euxerta-se no or çamento uma 
disposição sobre revalidação de posses devolutas. 
Era assumpto que devia, como outros, ser regu- 
lado por lei permanente, e não em lei de caracter 
transitório como é a do orçamento. 

O que sobre este assumpto respondeu o nobre 
Ministro não lhe parece aceitável pelas razões 
que expõe. Pela sua parte não sabe, que possa 
haver referencia mais essencial á administração 
do que essa, e a prova é que para ladear-se a 
difilculdade, foi a medida incluída na lei de orça- 
mento, o que ao orador não parece regular. 

Acha que o descrédito do systema parlamentar, 
de que tanto se falia, procede desses manejos, 
desses torcicollos de que se serve o governo,pro- 
curando revogar leis constitutivas e orgamcas, 
como é a de terras, e deixando de parte refe- 
rencias radicaes, considerações necessárias na 
Falia do Throno, para. na lei do orçamento se 
incluírem disposições como aquellas a que se tem 
referido. 

O argumento das diíficuldades parlamentares 
prova de mais; ou antes, si alguma cousa prova, 
é contra o systema. 

A verdade ó que nas leis de orçamento espelha- 
se fielmente o nosso parlamentarismo, como a 
centralisação, que o está ameaçando, e ha de 
matal-o, si não se encaminhar por outra vereda 
si não cuidar de descentralisar, e muito à acçãò 
do poder. 

Quanto ao orador, podia elie ser taxado de sus- 
peito, visto como mais de uma vez tem manifes- 
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tado a sua pouca confiança no parlamentarismo ; 
os amigos porém do systema é que deviam pro- 
pugnar pela descentralisação na mais ampla és- 
phera, para que a acção do parlamento e do go- 
verno central se limitasse ao que íbsse estricta- 
mente indispensável ã vida nacional, deixando os 
negocios peculiares das localidades para serem re- 
solvidos pelos seus poderes competentes e os pode- 
res provinciaes e municipaes. Entretanto, no or- 
çamento que se discute , nota-se que se prove a 
negocios de natureza meramente local, negocios 
que deviam competir ás Assembléas Provinciaes 
e ás Camaras Municipaes. 

Faz largas considerações sobre esta matéria, e 
ainda a proposito delia lamenta o abandono que 
faz o Ministério de uma das reformas, que con- 
siderava como essenciaes do seu programma—a 
reforma municipal, que foi dormir no archivo do 
Senado. 

Acha que o nobre Ministro da Agricultura, 
desde que assumiu a pasta, impoz outro program- 
ma ao gabinete, parecendo que elle hoje se reduz 
a melhoramentos inateriaes, ou por outra, ao de- 
senvolvimento das vias-ferreas e da colonização. 

Depois de entrar em detidas apreciações sobre 
o parlamentarismo, e de considerar em relação 
aos interesses locaes a influencia do escrutínio de 
lista, apoiando-se nos exemplos da França, da In- 
glaterra e da Italia, entra na apreciação do pro- 
gramma novo que o nobre Ministro impoz ao ga- 
binete. 

S. Ex. adiando o antigo programma do gabi- 
nete, ao qual comtudo prestara sua adhesão, 
quando se achava enfermo era S. Paulo, e no 
qual era por conseguinte solidário com os seus 
companheiros de ministério, antepoz a qualquer 
outra reforma um plano de melhoramentos ma- 
teriaes, de que espera a regeneração política e 
moral do paiz. 

O principio estabelecido pelo nobre Ministro, 
isto é, que será prospera e feliz esta nação, logo 
que consiga tornar-se rica, não é justificado pela 
historia, que nos apresenta numerosos exemplos 
de povos opulentos, mas que süccumbiram triste- 
mente por lhes fallecerem as liberdades publi- 
cas e os requisitos de moralidade, sem os quaes 
não pôde subsistir nenhuma nação digna deste 
nome. Sem procurar similes na historia da anti- 
güidade, basta recordar o que aconteceu com o 2o 

Império francez, impotente para resistir ao em- 
bate dos prussianos, não obstante todas as condi- 
ções da sua grandeza material. O progresso de 
uma nação também se acha intimamente ligado 
ao seu desenvolvimento moral e intellectual, 
principalmente obtido pela diffusão do ensino. 
Não é sõ da estrada do ferro, é também da escola 
que carece o povo que deseja engrandecer-se. 

Entre os elementos de prosperidade a que cum- 
pre attender, figura a immigcãção; e neste pon- 
to deplora o orador que se vá arraigando in- 
fundados preconceitos contra as províncias do 
Norte, que estão sendo dadas como impróprias 
para receber immigrantes, quando não ha ne- 
nhuma que justifique tal opinião. (Numerosos 
apoiados.) O que é necessário é ter em vista 
às circumstancias especiaes das províncias e pre- 
parar as cousas de modo que cada uma tenha a 
immigraçãoimais adaptada às suas condições clima- 
tologicas. Por isso não pôde o orador acompanhar 
o nobre senador por Santa Catharina, quando 
em absoluto conderaua a immigração chineza. 

Sabe que os intuitos desse honrado senador 
consistem na transformação da grande lavoura 
em pequena propriedade, mas entende que esta 
transformação não ó fácil, nem seria conveniente. 
A grande lavoura representa grandes serviços e 
capitães aceümulados, o tem um grande papel no 
organismo social; não é, portanto, justo que por 
parte dos poderes públicos se levantem doutrinas 
tendentes à destruição da grande propriedade 
agrícola, como sejam a da divisão forçada da 
propriedade. O orador não ó exclusivista, no seu 
entender deve o Estado, a pardas suas colonias, 
admittir e favorecer a grande lavoura, facilitando- 
Ihe a acquisição de braços para que se não anni- 
quille. 

O orador é lilho de uma província que até 
agora tem estado privada dos beueücios da im- 
migração. Pela lei da abolição do elemento ser- 
vil houve o pensamento de se distribuir uma 
parte do fundo de emancipação para favoiecer 
a colonisação em diversas provincias, entretanto, 
toda a verba foi consumida somente no Sul. 

Demonstra o orador que o território da Balai 
admiravelmente se presta ao estabelecimento de 
núcleos de immigrantes; e, lembra que para 
attender a esta necessidade já foi suggerida a 
idóa da construcção de um ramal para as mattas 
do Orobó, pensamento muito em boa hora 
acceito pelo nobre Ministro, e que o orador com 
magoa viu combatido pelo nobre senador do Rio 
de Janeiro, o Sr. F. Belisario, em cujo espirito 
ainda pairam errôneas supposições sobre a aptidão 
das províncias do norte para recepção do immi- 
grantes. 

Lê o orador diversos relatórios e documentos 
no intuito de provar a fertilidade das zonas ser- 
vidas pela Estrada Central da Bahia ; e observa 
que não menos favoráveis são as condições da 
parte do Sul, cortadas de rios navegáveis, e que 
na phrase de um illustre senador mineiro consti- 
tua um verdadeiro jardim sem cultivo. 

Pondera a improoedencia da objecção que cons- 
tantemente se apresenta recordando a falta de 
renda. Esta objecção não procede, pois não é li- 
cito esperar ronda de uma estrada que ainda não 
chegou ao seu natural objectivo. O que alli se 
tem gasto não é dinheiro perdido, e já com dados 
olíiciaes se pode asseverar que a approximáção rio 
prolongamento da viação férrea ás margens do 
S. Francisco tem consideravelmente desenvolvido 
os elementos produetores n íquellas paragens. 

Passando a tratar da Estrada de Ferro de Naza- 
reth, sustenta que tem ella uma zona bem defi- 
nida em virtude de contracto, e que não pôde 
prejudicar os interesses da Estrada de Forro Cen- 
tral. O que convém ó attender á zona garantida 
da Estrada de Ferro de Nazareth, excluindo a pre- 
tenção que possa ter a esta zona o prolongamento 
da estrada do S. Felix, que de modo nenhum deve 
prolongar-se até a Tapóra. 

Justifica, depois disto, a emenda que ultima- 
mente mandou à mesa o jã foi apoiada. A estrada 
sobre que versa a emenda, e que foi estudada pelo 
engenheiro Bahiana, vai servir aos interesses ge- 
raes do Império, ligando a Bahia á Sergipe; ao 
passo que a estrada votada pela Gamara dos 
Deputados, e que vai de Aracaju a Simão Dias, 
deixa de parte as localidades mais importantes da 
província. Partindo do Timbó, na província da 
Bahia, onde finda um ramal que vai entroncar 
na estrada do rio S. Francisco, a via-ferrea pro- 
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posta pelo orador atravessa territórios importan- 
tissimos e com saoriticios relativamente pequenos 
para o Estado, realizará boa parte do desideratum 
actual, que ó a ligação do norte ao sul do Im- 
pério. 

Aguarda a opinião do nobre Ministro sobre a 
emenda, o a V. Ex. e ao Senado pede excusa pelo 
muito tempo durante o qual occupou a sua pre- 
ciosa attenção. (Muito bem! ) 

A discussão ficou adiada pela hora. 
O Sr. Presidente deu para ordem do dia 9, até 

às 4 horas da tarde, a mesma já designada, a 
saber ; 

Continuação da 2a discussão da proposta do 
Poder Executivo, convertida em projecto de lei 
pela Gamara dos Deputados n. 34 do corrente 
anno, fixando a despeza do Ministério da Agricul- 
tura,Commercio e Obras Publicas para o exercicie 
de 1889. 

Levantou-se a sessão ás 4 horas da tarde. 

IW* Mc**»» em » dc Ontulira de ISfcfc 

PRESIDÊNCIA DO SR. VISCONDE DE SERRO FRIO 

SUMMAIUO. — Expediente. — Representações 
sobre indemnização. Discurso e requerimento 
verbal do Sr. Barão de Cotccjipe para que sejam 
publicadas no jornal da casa. Approvação do re- 
querimento.— Observações do Sr. João Alfredo 
(presidente do conselho). Pareceres.-Apoia- 
mento do projecto do Sr. Escraijnolle Taunay sobre 
a introducção de chins. —O serviço do gaz. Dis- 
curso e requerimento do Sr. Henrique d'Ávila. 
Adiamento. —Ordem do dia.— Orçamento do 
Ministério da Agricultura. Discurso e emendas 
do Sr. Siqueira Mettdes. Discurso e emendas do 
Ar. Alar que z de Paranaguá. Emendas do Sr. 
Henrique d!Ávila, Discurso e requerimento de 
adiamento do Sr, Lima Duarte. — Encerramento 
do requerimento. 

A's 11^ 1/2 horas da manhã acharam-se pre- 
sentes 32 Srs. senadores, a saber : Visconde 
de Serro Frio, Barão de Mamanguape, Godoy, 
Gomes do Amaral, Castro Carreira, Visconde 
de Jaguaribe, Visconde de Lamare, Visconde 
de Ouro Preto, Leão Velloso, João Alfredo, Cor- 
reia, Pereira da Silva, Baião de Moroim, Paes de 
Mendonça, Viriato de Medeiros, Evaristo da 
Veiga, Cliristiano Ottoni, Barão de Cotegipe, 
Barres Barreto, Thomaz Coelho, Rodrigo Silva, 
Visconde de Sinimbü, Visconde do Cruzeiro, Mar- 
qucz de Paranaguá, Escragnolle Taunay, Vis- 
conde de Bom Conselho, Vieira da Silva, Barão 
de Pereira Franco, Silveira Martins, Henrique 
d'Ávila, Fausto de Aguiar e Soares. 

Deixaram de comparecer, com causa partici- 
pada, os Srs. Barão da Estancia, Barão de Ma- 
moró, Cândido de Oliveira, Franco de Sá, Meira 
de Vasooneellos, Silveira da Motta, Marquez de 
Muritiba, Pauliuo de Souza e Paula Pessoa. 

Deixaram de comparecer, sem causa partici- 
pada, os Srs. Barão de Souza Queiroz, F. Beli- 
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sario, F. Octaviano, Saraiva, Visconde de Caval- 
canti e Visconde de Pelotas. 

O Sr. Presidente abriu a sessão. 
Leu-se aacta da sessão antecedente, e, não ha- 

vendo quem fizesse observações, deu-se por ap- 
provada. 

Compareceram depois de aberta a sessão os Srs. 
Ribeiro da Luz, Siqueira Mendes, Antonio Prado, 
Lafayette, Luiz Felippe, Ignacio Martins. Uchóa 
Cavalcanti, Soares Brandão, Lima Duarte, Dan- 
tas, Fernandes da Cunha e Visconde de S. Luiz 
do Maranhão. 

0 Su. 4° Secretario deu conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

Oíílcios : 
Do Ministério do Império, de 8 do corrente mez, 

remettendo a seguinte : 

Cópia. — Decreto n. 10058 de 6 de Outubro de 
1888. 

Proroga novamente a actual sessão da Asssmbléa üeral. 

Hei por bem prorogar novamente a actual 
sessão da Assembléa Geral até o dia 20 do cor- 
rente mez. 

José Fernandes da Costa Pereira Júnior, do 
Meu Conselho, Ministro e Secretario de Estado 
dos Negocios do Império, assim o tenha entendido 
e faça executar. 

Palacio do Rio de Janeiro em 6 de Outubro de 
1888, 67° da Independência e do império. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador 

José Fernandes da Costa Pereira Júnior. 

Conforme.— A. Augusto da Silva Júnior.— In- 
teirado. 

Do Ministério da Agricultura, de 6 do corrente 
mez, prestando, em resposta à requisição de 15 
de Setembro proximo passado, informações sobre 
os motivos por que não pôde ser cumprida a 
cláusula 23a do edital de 12 de Setembro de 1887, 
que abriu concurrencia para as obras de melho- 
ramento do porto de Pernambuco.—A quem fez 
a requisição, devolvendo depois á mesa. 

Quarenta o seis actas da eleição senatorial que 
se procedeu na província do Minas Geraes no dia 
4 do corrente mez.—A' commissão de constituição. 

REPRESENTAÇÕES SOBRE INDEMNIZAÇÃO 

O Sr. liai-ílo ile Cotegipe :— Pedi 
a palavra para mandar à mesa uma representa- 
ção dos lavradores da cidade de Itajaliy, pro- 
víncia de Santa Catharina, solicitando da Assem- 
bléa Geral indemnização para os prejuízos sof- 
fridos em virtude da lei de 13 de Maio, e outra 
da Gamara Municipal da villa de Pedra Branca 
província de Minas, sobre o mesmo assumpto. ' 

Roqueiro a V. Ex. qne essas duas representa- 
ções sejam publicadas no jornal da casa e remet- 
tidas á respectiva commissão. 

E fazendo este requerimento devo declarar que 
a minha intenção era pedir uma rectificacão do 
que publicou hqje o Jornal do Commercio a res- 
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speito da discussão da interpellação a que respon- 
deu hontem o nobre Presidente do Conselho na 
Gamara. 

Ahi se diz que S. Ex. achara que essa indem- 
nização só era um famoso logro. 

Ora, eu sei que S. Ex. não empregou tal ex- 
pressão. .. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho) : 
—A minha intenção foi referir-me somente aos 
resultados da indemnização projectada. 

O Sr. Barão de Cotesipe não usou da 
palavra « logro », porque isto poderia de alguma 
fôrma considerar-se um dezar para aquelles que 
pugnam por essa idéa, a qual pôde ser errônea, 
mas cujos autores sem duvida são levados pelas 
melhores intenções. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho):— 
Não faço questão da palavra; mas tive intenção 
de referir-me aos resultados da indemnização. 

O Sr. Barão de Cotegipe ; — Neste caso, si 
serviu-se daquella palavra, preciso fazer também 
uma especie de protesto. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho):— 
Não ha motivo para protestar. 

O Sr. Barão de Cotegipe : — Si a palavra 
foi empregada, ainda que seja interpretada assim 
como agora diz o nobre Presidente do Conselho, 
todavia, como se comprehende, pôde denotar al- 
gum dezar lançado sobre os autores daquella 
idéa... 

O Sr. João Alfredo (presidentedo conselho):— 
Não senhor. 

O Sr. Barão de Coteeipe : — ... sobre os que 
pugnam por ella. 

Estou presuadido de que não teve a menor in- 
tenção disso, porque não está nos seus hábitos 
offender a nenhum de nós outros e menos a mui- 
tos dos respeitáveis representantes que se têm 
dirigido ao Corpo Legislativo, apezar de que, 
quando um ministro tem uma grande maioria, 
sente-se um pouco mais livre, e com os cotovelos 
mais largos. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho):— 
Peço palavra para explicar. 
O S. Barão de Cotegipe : — Não é preciso. 
O Sr. Presidente : —Darei a palavra ao nobre 

Presidente do Conselho depois de votado o reque- 
rimento que acaba de apresentar o nobre senador- 

Posto a votos foi approvadoo requerimento. 

REPRESENTAÇÕES 

Illm. e Exm. Sr. Barão de Cotegipe.—A' com- 
missão de legislação, tm 9 de Outubro de 1888, 
sendo entretanto, impressa no jornal da casa a 
requerimento do Sr. Barão de Cotegipe. 

Com o devido respeito e acatamento os abaixo 
assignados residentes na comarca de Itajahy da 
província de Santa Catharina, vem solicitar de 
V. Ex. a graça de perante os poderes públicos 
representar, que por effeito da lei servil de 13 de 
Maio do corrente anno foram esbulhados da pro- 
priedade escrava que possuíam, ficando por isso, 
os orphãos, viuvas, sem abrigo e os mais quasi em 

sua totalidade arruinados em seus ha ver es, e 
sendo a propriedade alludida garantida pela Cons- 
tituição do Império art. 129 n. 22, pedem para 
serem indemnizados conforme a lei servil n. 3.270 
de 28 de Setembro de 1885. 

Itajahy, 26 de Julho de 1888.—Tenente-coronel 
Antouio Pereira Liberato.— Manoel Fernandes 
Vieira.—Pedro Autonio de Azevedo.— Capitão 
Francisco José Gonçalves Tabalipa.—Henrique 
Luiz Sohudider.—Tenente José Dias de Miranda. 
—Bernardino da Silva Ramos.—A rogo de Cy- 
priano Coelho Gomes, Mario Pereira Liberato.— 
A rogo de D. Virissima Leonor da Cunha, Mario 
Pereira Liberato.— A rogo do Agostinho José 
Francisco Pacher e QuirinaJosé Bemoudim, Anto- 
uio Pereira Liberato.—Maria Christina Liberato. 
—Manoel Marques Brandão.—Cipitão João An- 
tônio do Coato.—A rogo de D. Laurinda Regis 
Quintina, Mario Pereira Liberato.—Cypriauo José 
Custodio.—José Marcellino da Silva.—Francisco 
Antonio da Cunha.—Capitão Lazaro José Rebello, 
A rogo de Francisco Eufrasio David, Francisco 
Martins Soares.—A rogo de João José Custodio, 
Luiz Antonio da Cunha.—João Guilherme Custo- 
dio.—A rogo de Nicolau Diniz, Antonio Pereira 
Liberato.—Antonio Lopes de Mello.—Pedro Lopes 
de Mello.—Silvino Antonio Leite.—A rogo de D. 
Bertolina Damasia Vieira, Francisco Martins Soa- 
res.—José Caetano Vieira.—Capitão José da Silva 
Mafra.—A rogo de D. Sabina Machado de Jesus, 
Antonio Pereira Liberato.—Maria José da Con- 
ceição.—Ludgero Caetano Vieira.—a rogo de 
Manoel Joaquim Vieira,ReinaldoDiasde Almeida. 
—José Joaquim de Macedo.—A rogo de Antonio 
José de SanfAnna, Ludgero Caetano Vieira.— 
Alberto Antonio da Borba.—A rogo de Manoel 
Borges Pita, Ludgero Caetano Vieira.—A rogo de 
Vicente Caetano Vieira, Antonio Queiroz de Al- 
meida.—Joaquim José Tavares.— João Vieira 
Espinola.—A rogo de Ricardo José da Silva, João 
Vieira Espinola.—Joaquim Pinto Ferreira.—A 
rogo de José da Costa Passos, Ludgero Caetano 
Vieira.—Ignacio Caetano Vieira.—A rogo de D. 
Idalina da Conceição, Berta Vieira Pamplona.— 
Marcellino José Bernardes.— A rogo de João 
Francisco Garcia, Perfeito Manoel de Aguiar.— 
A rogo de Manoel Severino da Bocha, Perfeito 
Manoel de Aguiar.—A rogo de Carolina Rosa da 
Conceição, Jeremias Francisco Bernardes.— A 
rogo de Maria Rosa da Conceição, Jeremias Fran- 
cisco Bernardes.—A rogo de D. Rosa Leonarda 
Bernarda, Bernardino José Bernardes.— Bernar- 
dino José Martins.—Sotero José Martins.—Do- 
nato Gonçalzes da Luz.—Silvano Bento Garcia, 
—José Florencio da Silva.—A rogo de D. Flo- 
riana Rosa da Silva, José Florencio da Silva.— 
Martins Coelho.—Augusto Carlos Feijó e Silva. 
—A rogo de José Victorino Marques, João Chry- 
sostomo Pacheco Gomes.—Joaquim Anastácio Pe- 
reira.—Jesuino Matheus de Bittencourt.—A rogo 
de José Francisco Bernardino, José Florencio da 
Silva.—A rogo de Joaquim Roque Caldeira, Ber- 
nardino José Bernardes. 

Augustos e Digníssimos Senhores Represen- 
tantes da Nação Brazileira na Gamara vita- 
lícia. 

A Gamara Municipal da Villa da Pedra Branca 
desta província de Minas Geraes, interpretando 
fielmente a vontade de seus municipes, vem res- 
peitosa solicitar desta Augnsta Assembléa uma 
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medida legislativa qualquer, de fôrma a indem- 
nizal-os do immenso prejuízo que lhes causou a 
leide 13 de Maio proximo passado. Esta lei cha- 
mada — aurea — por aquelles que desconhecem 
as necessidades da lavoura, arrancou violenta- 
mente uma propriedade que os lavradores pos- 
suíam á sombra da lei e garantida pela nossa 
Constituição, e os desastrosos eflfeitos por ella 
occasionados em breve tempo se farão sentir. 
Esta camara pedindo indemnização para os ex- 
proprietarios de escravos, o faz unicamente como 
uma medida necessária para attenuar o estado 
precário em que elles se acham, sem trabalha- 
dores e com falta de capitães para ajustal-os ou 
havel-os. E assim espera ser attendida neste 
justo pedido. 

Paço da Camara Municipal da Villa da Pedra 
Branca, 27 de Setembro de 1888.— O presidente, 
Gaspar José de Paiva.— José da Cunha Guedes.— 
Joaquim Carneiro Santiago.— Antonio Ribeiro da 
Silva.— Joaquim Carlos de Faria. 

As representações foram remettidas á com- 
missão de legislação, sendo, entretanto, impressas 
no jornal da casa. 

O Sr. João JlfVotlo (presidente do 
conselho):— Sr. presidente, pedi a palavra para 
dar uma explicação. 

Eu não podia empregar expressões que offen- 
dessem os autores do projecto de indemnização. 
O que eu disse, ou o que quiz dizer, fallando 
hontem na Camara, foi que pelos resultados da 
indemnização projectada, os lavradores nada te- 
riam de ganhar e muito mais ganhariam com os 
auxílios indirectos que lhes facilitassem os tran- 
sportes, acquisição de machinismos aperfeiçoados 
etc. 

Referi-me á decepção que elles haviam, de 
ter quanto ao resultado da indemnização, e de 
modo nenhum pretendi penetrar na intenção dos 
autores do projecto, o menos interpretal-a mal. 

E' o que tinha a dizer. Não faço questão da 
palavra, e até accrescento que não revi o dis- 
curso. 

O Sr. Barão de Cotegipe;— Nem é discurso ; 
é resumo. 

O Sr. 4o Secretario leu os seguintes 

PARECERES 

A cominissão de fazenda examinou atteuta- 
mente a proposição da Camara dos Deputados, 
reconhecendo á D. Augusta Vicencia Teixeira de 
Freitas, viuva do Io tenente da armada Antonio 
da Silva Teixeira de Freitas, o direito a percepção 
do monte-pio de marinha, visto ter remido a di- 
vida do mesmo offlcial, em virtude de autorização 
do Ministério da Marinha. 

Pelos documentos que acompanharam a pro- 
posição acima referida, vê-se que a supplicante 
foi admittida, em virtude da ordem do Ministério 
da Marinha, a remir a divida das prestações que 
seu marido deixou de satisfazer desde Julho 
de 1874. 

A commissão, considerando que em 1882 per- 
mittiu o Poder Legislativo que a viuva de um 
outro ex-offlcial da armada satisfizesse as con- 
tribuições devidas pelo mesmo offlcial, afim de 

ter direito á percepção do monte-pio da ma- 
rinha ; 

Considerando que o marido da agraciada 
prestou importantes serviços, já na guerra sob 
o commando em chefe das forças navaes no Rio 
da Prata, já em commissões civis, de que fôra 
encarregado ; 

Considerando que o mesmo ex-10 tenente con- 
tribuiu sempre para o monte-pio da marinha até 
a data em que demittiu-se do serviço da armada, 
tendo sido concedido à sua viuva, pelo aviso de 
17 de Agosto de 1882 do Ministério da Marinha, 
satisfazer as contribuições atrazadas; 

Considerando, finalmente, que é de toda a equi- 
dade o deferimento da pretenção da agraciada : 
a commissão é de parecer que a proposição de que 
se trata, merece a approvação do Senado, en- 
trando para isto na ordem de seus trabalhos. 

Sala das commissões, 9 de Outubro de 1888.— 
Dantas.— Franco de Sá. 

A' commissão de fazenda foi presente a propo- 
sição da Camara dos Deputados, que autoriza o 
governo a conceder a D. Antonia Emilia da Silva 
Manta dispensa do lapso de tempo para poder 
receber o monte-pio de marinha, consqituida por 
seu marido o Io tenente da armada Fernando José 
da Silva Manta, desde 17 de Janeiro de 1854. 

Do exame a que procedeu a commissão nos 
papeis que acompanharam a proposição consta 
o seguinte: 

1.° Que por escassez de meios e por que reside 
em província distante da Côrte, não pôde a snp- 
plicante habilitar-se perante a Contadoria de 
Marinha e só o fez perante o Juizo dos Feitos da 
província do Pará em 1876 ; 

2.° Que o Conselho Naval manifestou-se favora- 
velmente á pretenção, em consulta de 20 de No- 
vembro de 1876, com a qual conformou-se o Mi- 
nistério da Marinha em aviso de 5 de Janeiro de 
1877, concedendo a dispensa do lapso de tempo, 
requerida pela supplicante, para poder receber o 
monte-pio a que tem direito; 
_3.° Que o Thesouro Nacional,examinando a ques 

tão, sujeitou-a á decisão do Ministério da Fazenda 
que, em 5 de Março de 1881, mandou que a inte- 
ressada requeresse ao Poder Legislativo, único 
competente para conceder a graça impetrada. 

A commissão á vista disso, e depois de bem 
examinar os papeis que lhe foram presentes, at- 
tendendo à circumstancia de ser a supplicante 
pobre e continuar viuva e de não ter,por motivos 
alheios á sua vontade, tratado em devido tempo 
da sua habilitação; attendendo mais ao facto de 
ter sido o mesmo favor concedido a outras viuvas, 
entre ellas D.Mauoela das Dores Silva Charãopia 
presente sessão; attendendo, finalmente, que as 
allegações da supplicante se fundam em documen- 
tos, uns presentes à commissão e outros existentes 
no Ministério da Fazenda, que quando foi ouvido 
a x'equerimento da commissão da outra Camara, 
não as impugnou; por todos estes motivos en- 
tende a commissão do Senado ser de equidade a 
concessão do favor pedido, e portanto é de parecer 
que a proposição entre na ordem dos trabalhos e 
seja approvada. 

Sala das commissões, 9 de Outubro de 1888.— 
Dantas.—Franco ül Sá. 

A' commissão de fazenda foram presentes os 
documentos que acompanharam a proposição da 
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Gamara dos Deputados relevando da prescripção 
em que incorreu D. Felisberta Amalia de Abreu 
e Prado, viuva do alferes José de Oliveira Prado, 
e mandando pagar-lhe o meio soldo de 5$400 
mensaes, desde 28 de Dezembro de 1855 até 12 de 
Dezembro de 1875. 

A commissão examinando este assumpto, chegou 
ao conhecimento de que a peticionaria desde 1855, 
época do falleeimento do seu marido, tem-se visto 

• a braços com a necessidade, porque ficou pobre e 
com três filhos, e que pelo facto de desconhecer a 
lei e não ter tido quem a instruísse, só em 1875 
tratou de habilitar-se para receber o meio soldo 
que lhe é devido. 

A commissão respectiva da Gamara dos Depu- 
todos, favorável a pretenção da peticionaria para 
que seja relevada da prescripção em quo incorreu 
e paga do meio soldo a que tem direito do 28 de 
Dezembro de 1855 até 12 de Dezembro de 1875- 
fundamentou seu parecer principalmente na con- 
sideração de que o espirito do legislador, mar- 
cando o prazo para a habilitação, não podia ser o 
de prevalecer-se da ignorância de uma pobre 
viuva para retirar-lhe os favores que procurou 
garantir-lhe ; e a commissão do Senado, de ac- 
côrdo com essas ideas, e attendendo ao estado de 
pobreza da peticionaria, o que está provado com 
attestado do vigário da freguezia onde ella mora; 
é de parecer que por equidade seja concedido o 
favor solicitado, e portanto que a proposição da 
outra Gamara entre em discussão ê seja appro- 
vada. 

Sala das commissões, 9 de Outubro de 1888.— 
Dantas.—Franco de Sd. A imprimir para en- 
trarem na ordem dos trabalhos com as proposi- 
ções a que se referem. 

Esta proposição que estabeleço ó verdadeira 
debaixo de todos os pontos de vista ; não só o 
serviço é mais caro, como é muito mais inal feito 
do que o executava a companhia ingleza. (Apoia- 
dos.) 

Nos poucos mezes que tive a honra de occupar 
a pasta da Agricultura fiz grandes esforços 
para estudar esto serviço; ouvi os inspectorès 
da illuminação publica e reuni todos os elemen- 
tos de que podia dispor o Ministério da Agri- 
cultura naquella época. Eu estava obrigado, 
por uma autorização do Poder Legislativo, a 
confeccionar um edital abrindo concurreucia 
para contractar o serviço da illuminação pu- 
blica. 

Estava oxtineto o prazo do contracto com a com- 
panhia ingleza quo fazia esse serviço. 

Reunindo esses elementos, ouvindo a Inspecto- 
ria da Illuminação Publica, dedicando-me a 
este assumpto, cheguei à conclusão;— que o Mi- 
nistro da Agricultura naquella época não podia 
confeccionar edital por falta de esclarecimentos 
indispensáveis. 

Tudo alli era um segredo, de modo que o 
governo ignorava como a companhia produzia 
o gaz, corno o distribuiu, como o purificava, 
emnm, ignorava o que ha de mais elementar 
sobre o serviço do gaz, e assim não podia nem 
siquer estabelecer bases para nova coucurren- 
cia, nem determinar no edital qual o consumo 
particular o publico. 

O Sr. Visconde de Cavalcanti ;—Já o go- 
verno tinha fiscal. 

O Sr. Henrique d'Avila:—Uma fiscalziação 
muito apparatosa ; mas o fiscal do gaz ignorava 
o que fiscalizava. Como Ministro da Agricultura 
tive de declarar que me faltavam elementos para 
conhecer deste serviço. Deliberei crear uma pe- 
quena officina para fazer a necessária experiên- 
cia não só do carvão de pedra de primeira como 
de segunda qualidade, afim de verificar a quanti- 
dade de gaz que podia fornecer este carvão; o por 
ahi o preço em que podia ficar o gaz extraindo ; 
verificar o systema de purificar o gaz e emlim o 
meio de distribuil-o, para declarar no edital as 
circumstancias especiaes em quo se achava a ci- 
dade do Rio de Janeiro. Também procurei orga- 
nizar uma commissão para ver si podia obter 
approximadamente a cifra do consumo particular 
e publico, afim de habilitar os concurrentes a co- 
nhecerem a importância do consumo. 

Como disse, estive poucos mezes no honroso 
cargo do Ministro da Agricultura. 

Abrindo-se o Parlamento, o nobre senador pelo 
Paraná, infatigavel opposicionista, veiuá tribuna 
e proíligou o meu acto. Declarou que esta pe- 
quena olficina que eu montava, no intuito de 
colher elementos indispensáveis para basear-se 0 
edital, que o Parlamento mandara afflxar,abrindo 
nova concurreneia, significava uma grande ille- 
galidade. 

E o Ministro da Agricultura viu-se accusado de 
infringira lei, de crear repartição por sua conta, 
de crear empregos. 

Senhores, eu cansei-me de mostrar ao nobre 
senador e ao Senado, que não tinha creado uma. 
repartição nova ; que, incumbido polo Parlamento 
de abrir concurreneia para serviço de tanta im- 
portância, e não possuindo elementos, dados ne- 
cessários para basear o respectivo edital, sendo 

APOIAMENTO DO PROJECTO DO SR. ESCRAGNOLLE 
TAUNAY SOBRE A INTRODUCÇÃO DE CH1NS 

Foi lido, apoiado e a imprimir para entrar na 
ordem dos trabalhos, o projecto offerecido pelo 
Sr. senador Escragnolle Taunay na sessão de 4 
do corrente e que se achava sobre a mesa. 

O SERVIÇO DO GAZ 

O Sr. Henrique d.'Arvila:—Sr. pre- 
sidente, em uma das sessões passadas, referi-me 
a um requerimento que tinha de apresentar ao 
Senado, relativamente ao serviço de forneci- 
mento de gaz corrente á população desta capital. 
Si tiver tempo, não só pedirei licença ao Senado 
para apresentar um requerimento neste sentido, 
como também apresentarei outro, relativo ao 
serviço de abastecimento de agua. Este não ó 
uma razão de ordem para discutir o additivo 
vindo da Gamara, autorizando o governo a ar- 
rendar ou vender esse serviço, l enho o intuito 
de pedir informações ao governo sobre o modo 
porque tem sido e continúa a ser praticado o 
mesmo serviço, ponto que considero de toda a 
importância, muito maior do que a contida no 
additivo. Mas, por hoje, me occuparei da questão 
do gaz. 

Sr. presidente, si mal audavamos com a com- 
j. panhia ingleza que contractou esse serviço em 
pn seu inicio, peior vamos com a companhia actual. 
os or, (Apoiados.) 
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esse um serviço que corria por conta da verba 
ordinária da illuminação publica, eu creava 
aquella pequena offlcina para colher os esclareci- 
mentos indispensáveis, por conta da verba ordi- 
nária. E quando a verba ordinária não bastasse, 
quando fosse excedida pelo accrescirao de 12:000,■?, 
em que importava o serviço da pequena offlcina, 
eu tinha na lei a faculdade de abrir credito sup- 
plementar. 

Não fui attendido. O Senado considerando que 
as palavras do nobre senador pelo Paraná va- 
liam mais, tinham maior mérito do que as do 
orador, que ora occupa a tribuna, como de facto 
tém, annullou o meu procedimento, e o meu sub- 
stituto, isto ó, o illustre cidadão que oceupou a 
pasta logo depois de mim, não só abandonou 
absolutamente toda tentativa de obter esclare- 
cimentos sobre o serviço do gaz, como acabou até 
com a inspectoria do gaz, reunindo as trabalhosas 
funcçSes dessa inspectoria ao cargo de inspector 
das Obras Publicas. 

Ora, a Inspectoria de Obras Publicas, já sobre- 
carregada com serviço superior ás forças de um 
homem  

O Sr. Viriato de Medeiros:—Não concordo. 
O Sr. Henrique d'A vil a: —... ainda augmen- 

tou a sua responsabilidade com a inspecção do 
serviço do gaz. 

O Sr. Viriato de Medeiros;—Para esta fisca- 
lização basta um dos engenheiros da Repartição 
de Obras Publicas; é minha opinião. 

O Sr. Henrique d'Ávila:—E' muito compe- 
tente a opinião do meu illustre collega; mas 
peço licença para dizer que si S. Ex. estivesse na 
difflculdade em que me encontrei... 

O Sr. Viriato de Medeiros;—E'questão di- 
versa. 

O Sr. Henrique d'Avila:—. ..havia de ver 
que ó muito fácil dizer que um dos engenheiros 
da Repartição de Obras Publicas basta para esta 
fiscalização; mas na execução se reconhece o con- 
trario . 

O Sr. Viriato de Medeiros:—Cada um dos 
districtos, que são seis, podia dar o seu fiscal. 

O Sr. Henrique d'Ávila:— Assim também se 
podia dizer que para fiscalizar o serviço do gaz 
não é preciso um engenheiro da Repartição de 
Obras Publicas, basta declarar na lei que o ge- 
rente da companhia toma a fiscalização, não pa- 
gando ^ nada o governo, porque até hoje a ver- 
dade é que o único fiscal que tem existido é o 
gerente da companhia ; quer o inspector do ser- 
viço, quer o fiscal especial, ambos não tem abso- 
lutamente fiscalizado cousa alguma, e, por con- 
seguinte, era uma despeza de menos. 

Mas o nobre senador vé que não estou tratando 
de questão por este lado; o nobre senador, pessi- 
mista como ó, entende que não é possível remediar 
isto. A cousa vai mal, mal irá sempre e por con- 
seguinte não haja sinão um engenheiro. 

O Sr. Viriato de Medeiros :—Era voltar 
ao antigo estado; o serviço foi sempre in- 
specciouado pelas Obras Publicas, depois é que 
quizeram crear repartições. 

O Sr. Henrirub d'Avila Esta questão in- 
cidente, provocada polo nobre senador, é estranha 
ao meu proposito. 

v. vi 16 

O Sr. Viriato de Medeiros :— Sim senhor, de 
accordo. 

O Sn. Henrique d* A vila :— A Repartição das 
Obras Publicas si cumprir, não digo comple- 
tamente, os deveres que lhe incumbe a lei ; mas 
approximadamente, não pode de modo algum 
tomar a si a inspscção do serviço do gaz. 

O Sr. Viriato de Medeiros :— Penso diver- 
samente. 

O Sr. Henrique d'Ávila : — Si porém quizer 
fazer o papel que tem feito até hoje, de mestre de 
obras, então sim. 

O Sr. Viriato de Medeiros :— Tem íempo de 
sobra. Desculpe-me esta interrupção. 

O Sr. Henrique d'Avila :— O nobre senador 
está sempre desculpado, por que o seu intuito é 
organizar o serviço do modo mais simples  

O Sr. Viriato de jMedeiros:—Muito agrade- 
cido a V. Ex. 

O Sr. Henrique d'Avila: —... mas neste 
paiz, assim como em todos os outros, a simplici- 
dade não quer dizer bondade de organização, quer 
dizer muitas vezes nullificação do serviço. 

Como dizia, Sr. presidente, o cidadão que me 
substituiu na pasta da Agricultura abandonou 
absolutamente a idéa de conhecer o modo por quo 
se fazia o serviço do gaz nesta cidade, e não cui- 
dando de cousa alguma a este respeito, organizou 
um edital, que foi afflxado nos logares indicados 
pela lei, e o que me maravilhou mais foi que esse 
edital trouxe como conseqüência uma proposta, 
que é a da companhia que actualmente faz o ser- 
viço do gaz. 

Mas pergunto eu : neste novo contrato o go- 
verno colloeou-se em posição mais vantajosa do 
que estava collocado no contrato com a primeira 
companhia que tomou a si este serviço ? 

Senhores, as condições do contrato primitivo 
eram taes, que o governo não só não podia saber 
qual o consumo particular, como nem si quer 
tinha elementos para verificar exactamente qual 
o consumo publico. A companhia dava a nota que 
queria dar sobre o consumo publico. 

Quiz verificar isto ;-dirigi ao inspector um aviso 
em quo lhe fiz sentir que não achava regular o 
seu procedimento, no modo do verificação dos con- 
tadores usados pela companhia; elle incommo- 
dou-se e eu tive necessidade de dar-lhe a de- 
missão. • 

A companhia negava-se a prestar ao governo os . 
esclarecimentos indispensáveis a este respeito e o 
governo não tinha meios de por si fazer a veri- 
ficação. Assim, o governo necessitava de munir-se 
de elementos, de instrumentos para a fiscalização, 
afim de verificar como o gaz se fabricava, como 
se purificava como se distribuía, como se acha- 
vam collocados os medidores usados pela compa- 
nhia e como funccionavam, porque tudo isso se 
ignorava. 

Não o tendo eu podido conseguir, nada disso 
se fez depois. 

Emflm, novo contrato celebrou-se com essa 
companhia belga ; mas, pergunto ao nobre Mi- 
nistro da Agricultura—é um dos pontos do meu 
requerimento e o principal delles—si S. Ex. está 
mais habilitado do que eu, naquella .época, quando 
tratava do assumpto, ou por outra, si o inspector 
da illuminação publica, si esse fiscal, que está 
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immediatamente junto às fabricas do gaz, pôde 
informar ao nobre Ministro o modo porque o gaz 
se fabrica, qual o carvão que emprega a compa- 
nhia, qual a (Juantidade de gaz que ella tira de 
uma tonelada de carvão, qual o meio que em- 
prega para puriticar o gaz. 

O Sr. Anxonio Prado (ministroda agricultura): 
— Tudo isso consta do relatório do fiscal. 

O Sr. Henrique d'Ávila:—Eu não encontrei 
lá sinão formulas geraqs; não encontrei nem a 
quantidade de gaz que a companhia tira de uma 
tonelada de carvão, nem a qualidade do carvão, 
nem o modo de purificação do gaz; não vi lá nem 
o systema dos medidores que a cotnpanhia usa, 
nem como estão collocados, nem como funccionam, 
nem como são aferidcs; tudo isso me foi impossível 
verificar pelas informações desse Sr. fiscal. Penso 
■ pie elle não poderá, ainda que queira, por mais 
zeloso que seja, dizer-nos aquillo que precisamos 
saber. 

Essa é a razão porque nos achamos collocados 
em condições peiores do que á em que nos achá- 
vamos quando a companhia ingleza fazia o ser- 
viço. O nobre Ministro tem opinião contraria à 
minha ; já em aparte, respondendo a nm senador 
que também reclamava contra o serviço do gaz, 
S. Ex disse que esse serviço era muito bem feirá; 
mas, si o nobre Ministro proceder a um inqué- 
rito entre os próprios senadores, verificará que 
muito pequeno é o numero daquelles que não 
pensam como eu ; todos estão convencidos de que 
esse serviço é pessimamente feito. 

Disse o nobre Ministro em aparte que, man- 
dando verificar a intensidade da luz, verificou-se 
que era maior do que no tempo dos inglezes. 
Não posso duvidar da palavra de S. Ex. ; mas 
posso afiançar que essa luz è por tal fôrma ama- 
rella, que se torna insupportavel e não illumina 
convenientemente. 

O Sr. Luiz Felippe ; — A luz é má e o preço 
não é inferior ao que se pagava antes : é o tes- 
temunho que pôde dar ao Sr. Ministro esta cidade 
inteira. (Apoiados.) 

O Sr. Viriato de Medeiros:—E o Ministério 
do Império já reclamou neste-sentido. 

O Sr. Henrique d'Ávila:—O Senado quasi 
em peso protesta contra o serviço do gaz ; o Sr. 
Ministro do Império já reclamou contra este ser- 
viço... 

0 Sr. Luiz Felippe: —Qnando ó honrado Mi- 
nistro da Agricultura mandar pagar contas, com- 
pare-as com as que se mandaram pagar antes. 

O Sr. Henrique d'Avila:— o commercio, 
os habitantes, em geral, desta cidade queixam-se 
da companhia do gaz ; em que pois funda o nobre 
Ministro sua opinião contraria á opinião geral ? 

Creio que S. Ex. está mal informado e lhe pe- 
diria que observasse por si mesmo, qne deixasse 
de lado seu fiscal; estou persuadido de que S.Ex. 
havia de verificar a exactidão da reclamação ge- 
ral da população, que é servida por essa compa- 
nhia. 

Ficou ella obrigada, o Senado o sabe, a fazer o 
abatimento de 80 rs. por metro cúbico de gaz ; 
pagavam-se 350 rs. e ella obrigou-se a fornecer 
gaz por 230 rs., creiu eu ; em todo caso ella obri- 
gou-se a fazer o abatimento de 80 rs. por metro 
cúbico. A, companhia ingleza cobrava toda a 

quantia do consumidor, em ouro ao cambio do 
dia, cambio muito alto, porque naquella época 
elle nos era muitissimo desfavorável ; a compa- 
nhia belga ficou obrigada a cobrar do consumidor 
metade em moeda corrente e outra metade em 
ouro, e esta metade qu isi se annullou, porque o 
cambio está hoje ao par. 

Pois bem, apezar desses favores que para o con- 
sumidor figuram no contrato, hoje, paga-se o 
mesmo que se pagava à companhia ingleza ; 
paga-se talvez um pouco menos do que se pa- 
gava, mas, tendo em consideração os favores que 
o consumidor tinha o direito de auferir, vejo que 
se paga mais. 

Além de ser mais caro o gaz, de ser elle de 
peior qualidade, muito mais mal fabricado do que 
aquelle que nos fornecia a companhia ingleza, 
ainda temos a accrescentar que o serviço parti- 
cular da companhia é muitíssimo imperfeito. 

Sei que ella demora extraordinariamente os 
pedidos que se fazem para a regularização dos 
serviços do gaz, e não só isto, leva sua aspiração 
á economia pratica a tal ponto, que reduziu por 
tal fôrma o numero de empregados, que o serviço 
interno é péssimo. 

Quando ha alguns mezes mudei-me, fiz imme- 
diatamente minha participação á companhia para 
deixar de pagar o gaz na casa em que morava e 
começar a pagai-o na outra; a companhia tomou 
nota dessa participição e cobrou-me o que eu es- 
tava devendo da casa do que sahi; entretanto, na 
casa em que estou morando, a companhia tem 
mandado seguidamente seus empregados cobra- 
rem-me o gaz do mez de Abril, em que eu ainda 
alli não morava. Afinal fui obrigado a dizer a 
um desses empregados; «Não consinto mais que 
entre aqui.» Na companhia não tomaram nota 
da participação que fiz, ou o serviço é alli tão mal 
feito, talvez por falta de empregados, que ella 
vive incommodando aos consumidores. Ora, si 
isto se pratica na casa em que mora um senador 
do Império, o que não farão na casa de um po- 
bre que não tenha representação alguma? Cor- 
tam-lhe o gaz, fazem-lhe quanta tropellia ha; não 
m'o cortaram ainda, porque têm receio. 

O Sr. Soares Brandão Por ahi veja, si se 
fosse entregar a agua também a uma companhia, 
o que séria desta cidade. 

O Sr. Henrique d'Ávila:—Sr. presidente, 
isso não denuncia só màu estado interno da com- 
panhia ; denuncia de sua parte a convicção em 
que se acha de ter as costas quentes ; porque, si 
não contasse com uma alta protecção, teria mais 
cuidado no modo de dirigir seu serviço. 

O Sr. Luiz Felippe :— Não faz caso da po- 
pulação . 

O Sr. Henrique d"Ávila :— A companhia 
deixa de attender às reclamações dos consumi- 
dores, como que tendo a certeza de que, ainda 
quando o serviço seja feito da peior maneira, ella 
ha de conservar-se sempre nas regalias em que 
está. 

O nobre Ministro tem uma confiança inabalavel 
em seu fiscal e esteé cego, surdb emudo. E' cego, 
porque nada pôde vêr neste assumpto, porque 
nada sabe do serviço do gaz, absolutamente nada. 
E' surdo, porque o cego tem sempre alguém que 
lhe agarra a mão para o conduzir; é a companhia 
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quem o leva pela mão e elle não ouve sinão o 
que diz quem o vai guiando. 

E' mudo, ttnalmente, porque só diz as palavras 
que lhe ensinam... 

O Sn. Vim ato de Medeiros E' preciso 
então acabar com esta repartição. 

O Sr. Henrique d'Ávila Devo declarar 
que nada tenho que dizer sobre a honestidade 
deste funccionario, a quem não conheço; já expli- 
quei no preâmbulo do meu discurso a razão por 
que considero que elle não pôde fiscalizar esse 
serviço; nada sabe; não pôde dar informações 
suas sobre o modo por que se fabrica o gaz, sobre 
o modo por que se distribuo o ga-z, sobre o modo 
por que se conta o gaz, sobre o modo por que se 
se faz a aferição dos contadores; sobre ponto ne- 
nhum do serviço pôde esse fiscal dizer qualquer 
cousa, porque nada sabe, porque não conhece 
o_ serviço e, portanto, não pôde lazer a fiscaliza- 
ção de um serviço que ignora. 

Tudo "isto significa ura defeito de administra- 
ção, no qual tem grande parte o nobre senador 
pelo Paraná, que se oppôz á medidas que eu ti- 
nha concebido, de formar pequenas offlcina para 
educar e instruir nossos fiscaes, habilitanao o 
pessoal destinado a este serviço. Foi a opposição 
que levantou o nobre senador pelo Paraná, o que 
mallogrou essaidéa- 

O Sr. Viriato de Medeiros Neste ponto 
elle tem muitos peccados. 

O Senado sabe que a companhia ingleza era 
atormentada por ordens do governo e por pedidos 
de moradores da cidade e de alguns arrabaldes, 
para levar o encanamento do gaz até esses lo- 
gares. 

Era isso uma necessidade urgente, como se 
dizia, e a policia o reclamava todos os dias. A 
companhia ingleza respondia que o seu contrato 
estava a terminar; que o gazometro de que dis- 
punha não tinha força para illuminar sinão a 
aroa que se achava illuminada ; que qualquer 
outro encanamento que fizesse, iria prejudicar a 
intensidade da luz nessa parte já illuminada. 

Pois bem, a companliia belga tornou o mesmo 
serviço da companhia ingleza ; conservou o mes- 
mo gazometro e desde logo começou a extender a 
illuminação publica ! 

Este milagre, Sr. presidente, é o que não posso 
entender ; o que os inglezes não puderam fazer, 
os belgas fazem. 

Dizem que elles augmentaram as forças do 
gazometro do Mangue e conservam grandes de- 
posites de gaz para as bandas do Andarahy, onde 
vejo um edifleio de fôrma especial, que me dis- 
seram ser um reservatório de gaz, mas não sei 
si é isto. O que ponho em duvida é que a com- 
panhia podesse com o gazometro que possue, o 
qual é o mesmo que possuia a companhia ingleza, 
extender os encanamentos aos pontos a que os 
extendeu e, logo que tomou conta do serviço, 
illummar área muito maior do que a illuminada 
ate então. Entretanto a companhia não tem con- 
struído gazometros, como se obrigou a construir, 
e ó este um dos pontos sobre que peço informações 
ao nobre Ministro. 

Sr. presidente, eu creio que a companhia do 
gaz não pôde ter interesse em fazer mal o ser- 
viço ; mas sem duvida tem grande interesse era 
diminuir a despeza de producção do gaz para 

augmentar os seus lucros. Informam-me, por 
exemplo, que ella tem purificado o gaz, não com 
a cal, como fazia a companhia ingleza, mas com 
a tabatinga, que ó muito mais barata ; e o gaz 
purificado com tabatinga fica amarellado, como 
esse que nos é agora fornecido, e não presta. 

O nobre Ministro, si somente informar-se com 
o seu fiscal, talvez fique ignorando o modo porque 
se faz o serviço ; como eu estou ignorando. O > 
nobre Ministro está ainda hoje na situação em 
que estavam antigamente os ministros da Agri- 
cultura em referência à companhia ingleza : 
pódeS. Ex. mandar o seu fiscal assistir ao ser- 
viço da fabricação do gaz ? Pôde elle veijflcar que 
processo emprega a companhia para puriflcal-o, 
comô faz a companhia a sua escripturação, que 
carvão compra, que carvão emprega ? 

Antigamente a companhia mgleza recusava 
ao governo essa autorização; o governo não po- 
dia mandar para as offlcinas da companhia ope- 
rários ou fiscaes verificar o modo por que ella 
fabricava o gaz, como o purificava, como o dis- 
tribuía. 

Não sei si no novo contracto o governo obrigou 
a companhia belga a permittir essa fiscalização ; 
si o governo acautelou o interesse publico em re- 
ferencia a esse importantíssimo serviço. 

De posse das informações que peço, ser-me-à 
fácil instituir uma discussão larga sobre este 
serviço, sinão na 2» discussão do orçamento da 
agricultura, na qual já não posso mais ter a pa- 
lavra, na 3a, em que posso fallar duas vezes. 

O serviço deve ser estudado largamente, por 
que jnteressa não só á policia como à economia 
desta cidade. 

Estamos pagando muito caro o serviço do gaz; 
e si providencias não forem tomadas, a compa- 
nliia virá a sofirer grande prejuízo, porque o 
desespero dos consumidores subirá ao ultimo 
ponto, ou então haverá necessidade de mudar de 
systema de illuminação. 

A illuminação electrica tende a generalizar-se. 
Ainda não se sabe qual a mais barata, si a do 
gaz, si a da electricidade, e nada posso dizer a 
este respeito, nem mesmo é opportuna a occasião. 
Mas afinal esta irregularidade da illuminação 
fornecida pela companha belga ha do aguçar o 
desejo do melhor estudar a illuminação pela ele- 
ctricidade . 

Vou enviar à mesa o meu requerimento para 
que V. Ex. lhe dê o destino conveniente. 

Veiu à mesa o seguinte 

Requerimento 

« Requeiro que, por intermédio do Sr. Minis- 
tro da Agricultura, se peçam ao governo as se- 
guintes informações : 

1° Qual a quantidade de gaz corrente extraindo 
de uma tonellada do carvão de pedra qu* é usado 
pela companhia que fornece esse gaz á cidade do 
Rio de Janeiro, e qual a qualidade desse carvão • 

2° Qual o custo de producção da quantidade de 
gaz extrahido de uma tonellada de carvão de 
pedra ; como é purificado e destribuido; 

3o Qual o consumo particular e publico do gaz 
na cidade do Rio de Janeiro, e quantos gazome- 
tros funccionam para producção desse gaz con- 
sumido ; 
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4° Qual o systema, collocação e fimccionamento 
dos contadores usados pela companhia do gaz, e 
qual o estado de sua conservação e aferição ; 

5o Quaes as instrucções pelas quaes o inspector 
do serviço do gaz exercita essa flscalisação e o 
respectivo fiscal flscalisa nas fabricas do gaz o 
serviço da sua producção, purificação e destribui- 
ção.— Henrique d'Ávila. » 

Foi approvado e posto em discussão, a qual fi- 
cou adiada pela hora. 

ORDEM DO DIA 

ORÇAMENTO DO MINISTÉRIO DA AOlUCUT.TURA 

Proseguiuem segunda discussão, comas emen- 
das o/Terecidas, a proposta do Poder Executivo, 
convertida em projecto de lei pela Gamara dos 
Deputados, n. 34 do corrente anno-,fixando a des- 
peza do Ministério da Agricultura, Commercio e 
Obras Publicas para o exercício de 1889. 

O Sr. Siqueira Mendes Sr. pre- 
sidente, pedi a palavra pa^a apresentar tres 
sobre emendas a outras tantas emendas da nobre 
commissão do Senado, e porque reconheço que 
não devo concorrer para demorar mais a appro- 
vação do projecto que se discute, limitar-me-hei 
a poucas palavras, tantas quantas julgo neces- 
sárias para provar a justiça da causa que advogo 
e o dever que tenho de assim proceder, divergindo 
nesses tres únicos pontos do pensamento da illus- 
trada commissão. 

Não venho a tribuna com o direito que tenho, 
como senador do Império, de indicar e exigir 
medidas que julgue necessárias a bem de qual- 
quer das províncias, nem como orador com a 
presumpção de convencer ao Senado de que deve 
preferir as minhas emendas ás da illustrada 
commissão. 

Sou hoje mais propriamente um suppplícante 
que vem compassivo por parte de um hlho, que 
tendo trabalhado constantemente o em coramum 
com seus irmãos para augmentar a fortuna da 
família, no dia da destribuição dessa fortuna para 
a qual elle concorreu com tanta dedicação e in- 
teresse se vê excluído da partilha ou tão mal 
aquinhoado como se fosse um enteado na casa 
paterna. Serei mais propriamente um represen- 
tante de um dos contribuintes do Estado que con- 
correndo com grandes sommas para as urgências 
do mesmo, vê com pezar que tratando-se hoje de 
applicar as sommas resultantes dessas contri- 
buições em beneficio daquelles, são todos bem 
aquinhoados, e o meu representado quazi esque- 
cido. 

As minhas emendas têm por fim reclamar 
como representante immediato da província do 
Pará, que honrou-me com esta cadeira, confiando 
ao meu feio e gratidão os seus interesses, contra 
a injustiça que soffrerá com a adopção das emen- 
das da commissão a que ellas se referem, pois 
vejo que no orçamento em que se distribuiu pelas 
províncias milhares de contos a ella se prcmette 
apenas 320:000$ sendo innumeras as suas neces- 
sidades . 

Na distribuição de 10.000:000$ para a immi- 
gração e colouisação tocará ao Pará somente 
trezentos contos ao passo que ao Espirito Santo, 

Paraná e Santa Catharina se designa 500:000$ o 
1.000:000$ para cada uma das províncias de Per- 
nambuco, Bahia, Rio de Janeiro, S. Paulo, Minas 
e S. Pedro do Sul. Não pódo haver maior injus- 
tiça. 

E' sobre a parte da emenda da commissão que 
detorminou tão desigual distribuição que versa 
uma das minhas emendas, que tem por fim ao 
menos equiparar essa esmola a verba de 500:000$ 
dada áquellas tres primeiras, tirando-se dos 
1:000$ de cada uma das seis ultimas 33:333§333 
com o' que ainda ficará cada uma dellas com 
966:666$667. 

Não posso comprehender qual o motivo de 
tão grande desproporção e em que se fundou a 
commissão para determinar tão injusta distri- 
buição. Talvez me respondam, que é por já estar 
estabelecida a corrente de immigração para as 
províncias do Sul; mas essa razão me parece 
contraproducente, sendo esse ao contrario um 
dos motivos pelos quaes as outras deviam ser 
mais bem aquinhoadas do que ellas. Desprezado 
o falso preconceito de que no Norte e principal- 
mente no Pará não podem viver colonos europeus, 
porque contra a experiência não procedem argu- 
mentos, si está encaminhada a immigração para 
a Sul é porque o Norte tem sido sempre des- 
prezado e ha muitos annos se prepara essa cor- 
rente para o Sul tendo-se gasto grandes sommas 
nesse empenho e para o Norte nada se tem feito, 
nem um real se tem empregado. 

Si para o Sul já está encaminhada a corrente 
de immigração o para o Norte não, deixemos que 
aquella continue, e ha de continuar, sem que se 
façam grandes despezas, sendo certo que a melhor 
immigração ê a espontânea. Tratemos, pois, de 
encaminhal-a para o Nrte, que constitue mais de 
tres quartas partes do Estado, empregando-se ao 
menos metade do que se tem empregado para 
o Sul. 

As províncias do Pará, Amazonas, Mato-Grosso 
e Goyaz compreheudem dons terços do território 
brazileiro, suas populações são mínimas, quasi 
toda essa immensa extensão está em mattas ou 
campos desertos, os terrenos são quasi todos 
nacionaes, ao passo que as provincias do Sul 
estão todas povoadas, os terrenos quasi todos são 
de propriedade particular e, por conseguinte será 
preciso compral-as para distribuir pelos immi- 
graptes, e quer-se empregar ainda 7.500:000$ 
com o povoamento de nove provincias do Sul, 
dando-se apenas 2.500:000 para as 11 restantes! 
Onde a justiça distribuitiva ? 

A província do Pará é sempre esquecida na 
destribuição de verbas para occorrer ás suas ne- 
cessidades, e si alguma vez é lembrada o bene- 
ficio que se lhe destina ó sempre inferior ao que 
cabe às outras. Nunca teve um real para enge- 
nhos centraes, nem para immigração ou coloui- 
sação, nem para estradas de ferro, no eratauto 
outras têm tido milhares de contos de réis. 

Neste orçamento que discutimos encontra-se 
a prova da dura verdade que acabo de referir, 
nelle si destina apenas 300:090$ dos 10.000:0008 
para a immigração e 20:000$ para os estudos sobre 
melhoramento e conservação do porto de Belem. 

Tudo quanto possue a província é feito á custa 
,e por conta de seus cofres: igrejas matrizes, 
cadeias, caes de marinha e até ponte e pavilhão 
para a Guarda-Moria da Alfândega. 

Pedindo eu no primeiro anno em que tive a 
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honra do sentar-me nesta cadeira um auxilio 
de 160:000$ por uma só vez para auxiliar a 
província no pagamento dos juros que tinha de 
garantir para a construcção da estrada que tem 
de ligar o Baixo ao Alto Tocantins e Araguaya 
foi-me negada essa insignificante quantia, apezar 
de ser para um melhoramento indispensável e 
talvez o mais productivo que se pode empre- 
hender. 

E o que ó ainda mais repugnante e insuppor- 
tavel é a ceniralisação impedir que a província 
cure do seu progresso e engrandeciraento á custa 
dos seus próprios recursos. Ha pouco experi- 
mentamos os seus eífeitos. ja 

A assembléa autorizando a abertifro, do Alto To- 
cantins e Araguaya por meio de navegação e 
uma pequena estrada votou também 1.500:000$ 
para introducção de colonos que devem povoar ns 
margens da estrada, como elemento de vida de 
uma empreza tão lucrativa, qual considero a 
abertura do mercado de Belém aos brazileiros en- 
curralados nas margens do Tocantins, Araguaya 
e seus afiluentes, distribuindo essa importância 
por cinco annos, e o governo por telegramma, 
como já sabeis, mandou que o presidente, seu de- 
legado, negasse sancção a esses projectos, ao 
passo que outras províncias até coní menos re- 
cursos que a do Pará votam mais amplas verbas 
para o mesmo mister e approva-se. 

S. Paulo pôde levantar um empréstimo de 
7.000;000§ para a introducção de colonos em um 
anno e ao Pará se impede de applicar de suas 
rendas 1.500:000$ no espaço de cinco annos ! 

Qual a razão de tal desigualdade ? 
Para que tanto arroxo ?! 
Até que ponto se pretende apurar a centralisa- 

ção ? Porque se procura por todos os meios em- 
baraçar que a província do Pará acompanhe as 
outras na senda do progresso ? Porventura não 
faz ella parte integrante do império ? 

São cousas inconcebíveis! 
A outra sobre emenda consigna 80:000$ á pro- 

víncia para o prolongamento da estrada de Bra- 
gança até o rio Apeú. Esta estrada tem custado 
muito dinheiro á província ; foi encampada por 
1.500:000$, que sommados com 263:000$ gastos 
no seu prolongamento até o jardim, dentro da ci- 
dade, apresenta a cifra de 1.763:000$ além dos 
juros que se tem pago, no entanto a estrada dista 
ainda três kiloraetros do Apeú, rio muito povoado, 
onde ha grande numero de pequenos lavradores 
que concorrerão para o seu rendimento que não 
dá a,ctualmenta nem para custeio. A província 
depois continuará até Bragança, quando tiver re- 
cursos para isso, e estiver livre dos juros que está 
pagando. 

Os 80:000$ não alteram o projecto sinão em 
40:000$ porque os outros 40:000$ já foram votados 
pela Gamara dos Deputados pura um ramal da 
linha telegraphica entre Salina e Belém que fica 
suppritnida, e a minha sobre emenda indica que 
seja transportada para a verba destinada as estra- 
das de ferro com o augmento de mais 40:000$000. 

A 3a emenda é sobre a navegação costeira do 
Maranhão. 

A Gamara votou uma emenda autorizando a 
innovação deste contracto com a mesma subven- 
ção e com a condição de augmento de seis viagens 
annuaes. A commissão do Senado entendeu que 
devia autorizar o governo a innovar todos os 
contractos que julgar conveniente, com a con- 

dição de não exceder o novo prazo a 10 annos e 
com diminuição de 10 % om relação ás actuaes 
subvenções. 

O interesse que tem a província do Pará é ter 
maior numero de viagens, porque aquelle que vai 
a Vizeu tem de ficar um mez á espera de vapor, 
sinão se quizer arriscar em pequenos barcos a 
uma viagem no logar mais perigoso entro o Pará 
e Bahia, taes são os baixos de Bragança. 

Desde que pela emenda da commissão do Senado a 
companhia possa innovar a seu contracto com aba- 
timento de 10 0/n, mas sem augmento de viagens, 
ella não se sujeitará a innovação com a clausula 
de 10 % de diminuição da subvenção e de 50 "/o 
de augmento de viagens, e neste caso nós ficare- 
mos privados até do beneficio que hoje gozamos. 

Por isso apresento a 31 emenda alterando a da 
commissão do Senado no sentido de exceptuar 
daquella regra geral este contracto, ficando a 
companhia obrigada a fazer annualmente 18 via- 
gens em vez de 12, mas com a mesma subvenção 
que hoje percebe. 

Desejando, Sr. presidente, que se conclua a dis- 
cussão deste orçamento, que já vae muito longa, 
eu termino mandando á mesa as emendas de que 
tratei. (Muito bem !) 

Vieram á mesa as seguintes 

Emendas 

A' emenda 22 do Senado — accrescente-se : 
Auxilio á província do Pará para o prolonga- 

mento ' da estrada de ferro de Bragança até o 
Assehú — oitenta contos do réis —e em vez de 
2.831:081$õ00, diga-se 2.911:081$500.— Siqueira 
Mendes. —Gomes do Amaral. 

A'emenda 25 depois das palavras—S. Pedro 
do Sul, diga-se 966:666$370. 

Depois das palavras—Santa Catharina—accres- 
cente-se :—e Pará ; eliminando-se dentre as de 
trezentos contos.— Siqueira Mendes.—Gomes do 
Amaral. 

A' emenda 27. — accrescente-se : —Excepto a 
costeira do Maranhão, cujo contracto poderá 
ser renovado sem o abatimento de 10 0/o, com 
a condicçáo, porém delia fazer 18 viagens 
por anno em vez de 12. — Siqueira Mendes. — 
Gomes do Amaral. 

Foram lidas, apoiadas e postas conjunctamente 
em discussão. 

O Si-, Míi i-q nox. cio Paranaguá : 
— Sr. presidente, pedi a palavra para justificar 
uma emenda que offereci ha dias, e duas outras 
que pretendo sujeitar à consideração da casa. 

Direi muito pouco, porque não desejo abusar da 
paciência do Senado, e comprehendo que já é 
tempo de concluirmos esta discussão. (Apoiados.) 

A emenda que offereci ha dias é relativa a des- 
obstrucção o limpeza do Alto Parnahyba; con- 
tando, como conto, com o apoio do nobre Ministro, 
pouco preciso dizer ao Senado. 

Já está contractada a navegação até Santa 
Philomena, estando, apenas dependente da con- 
dição da desobstrucção do rio nesta parte. 

E' essa uma das clusulas do contracto... 
O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura)- 

—Basta o facto para justificar a emenda. 
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O Sr. Marquezde Paranagüa'; — Jà a en- 
commenda dos vapores adaptados a esta nave- 
gação foi feita, e marcou-se o prazo de um anno 
para que esses vapores e respectivas lanchas se 
apresentem.Portanto, é necessário que o governo 
pela sua parte desembaraço o rio ; a despeza está 
orçada. 

A outra emenda que pretendo offerecer é ao 
n. 5, que trata do estabelecimento rural de S. 
Pedro de Alcantara. 

A Gamara dos Srs. deputados supprimiu esta 
verba, e, a meu ver, fez mal; antes, devia tel-a 
dotado convenientemente, o que se não tem feito 
até agora. 

Trata-se de um estabelecimento creado ha 15 
annos pelo Visconde do Rio Branco, de saudosa 
memória. 

Contratou-o comum agronomo distincto, o qual 
falleceu dois annos depois sem poder levar ao 
cabo a empreza. Foi então nomeado o agro- 
nomo Ricardo Ernesto Ferreira de Carvalho, 
muito habilitado na sua proíiissão, mas que 
lutou sempre com grandes difflculdades, 
porque o estabelecimento nunca foi dotado su- 
fflcientemente; em vez de se lhe darem 
recursos, foram estes restringidos. Ultima- 
mente, porém, foi exonerado o Sr. Ferreira de 
Carvalho e nomeado um indivíduo que, no re- 
latório do honrado ministro, se diz agronomo, 
o Sr. Honorio Parentes. 

A respeito deste estabelecimento não se acham 
no relatório informações algumas; eu poderia 
dal-as, porem receio tomar tempo ao Senado. 
O relatório contem a esse respeito apenas duas 
linhas : foi exonerado kicardo Ernesto Ferreira 
de Carvalho e nomeado o agronomo Honorio Pa- 
rentes. O Sr. Ferreira de Carvalho foi exonerado 
como se fosse um homem estranho á profissão, 
como se fosse, por exemplo, um fabricante de ci- 
garros ! 

Ora, saiba o Senado e saiba o honrado 
ministro, que supponho ter sido illudido, que o 
Sr. Honorio Parentes nunca sahiu do Piauhy, 
exerceu sempre uma profissão honesta no com- 
mercio, mas é inteiramente estranho á profissão 
de agronomo; ao passo que Sr. Ferreira de 
Carvalho.,. . 

O Sr. Visconde de S. Luiz do Maranhão : — 
Conheço-o perfeitamente, ó muito digno. 

O Sr. Marquez de Paranaguá — ... é um 
antigo alumno do instituto agronomico de Gri- 
gnon, freqüentou o curso de technologia agrícola 
de Gembleoux e o de drainagem e irrigação de 
Lezardeau; percorreu vários estabelecimento- 
congeneres na Bélgica, na França e na Inglae 
terra; portanto, é uma pessoa sufflcientements 
habilitada,e tem dado provas de suas habilitações 
escrevendo memórias importantes, uma delia, 
sobre a agricultura na ilha de Cuba, outra sobre a 
cultura da canna e o fabrico de assucar, e outra, 
a primeira desse genero publicada por compa- 
triota nosso, sobre zootechnia applicada ao melho- 
ramento da nossa industria pastoril. Um funccio- 
nario, pois, com estas habilitações, servindo alli 
ha nove annos, foi despedido para ser nomeado 
em seu logar um fabricante de cigarros. 

O §r. Visconde de S. Luiz do Maranhão : — 
O Sr. Ministro da Agricultura não conhece o 
nomeado. 

O Sr. Marquez de Paranaguá : — Suajboa fé 
foi illaqueada. 

Mas, nem por isso desejo que seja supprimido 
aquelle estabelecimento rural. Faria mesmo 
muito mau ver, quando votamos quantia avulta- 
da para secções agronômicas e escolas de agricul- 
tura, que o único estabelecimento que lia na 
provincia do Piauhy fosso assim supprimido por 
não ter dado ainda resultados ; supponho ser 
esta a única razão, comquanto do relatório nada 
conste a esse respeito. 

Hoje, pois, que se vota uma quantia mais avul- 
tada, poder-se-ia, por essa verba, auxiliar aquelle 
estabelecimenip, e collocal-o em posição de poder 
dar resultadcPvantajosos. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
— E' esse|o pensamento do governo. 

O Sr. Marquez de Paranaguá • — Embora 
não tenham dado até hoje resultado os nossos in- 
stitutos agrícolas, o Fluminense, o da Bahia, o de 
Pernambuco, a Gamara dos Deputados não votou 
a sua suppressão, antes deu meios para serem 
melhor dotados. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura) 
dá um aparte. 

O Sr. Marquez de Paranaguá : — Já vejo 
que estamos de accôrdo e não precisamos alongar 
a esse respeito a discussão ; leio a emenda (lê) : 

A outra emenda ó esta (lê) : 
Não ha despeza, pelo contrario, pôde ser 

uma fonte de renda, porque estou certo de que, 
desde que se crée uma fazenda modelo, como 
convém, isto ha de reverter em beneficio da 
industria pastoril, que ó a principal da minha 
provincia. 

Pela compra de animaes de raça destinados à 
reproducção, hão de desenvolver-se não só as 
fazendas nacionaes que não tem sido possível 
veuder, como outras fazendas da provincia, o 
assim o governo fará grande beneficio àquella 
provincia na sua industria principal. 

E' o único favor que peço. 
Vejo que tinha a Gamara dos Deputados vo- 

tado uma consignação para um caes ou rampa 
em Theresina, e essa emenda foi supprimida. A 
emenda relativa ao prolongamento ao fio tele- 
graphico, pondo emcommunicação a cidade de 
theresina com a da Parnahyba, que ó a mais 
commercial da provincia, também foi suppri- 
mida. .. 

O Sr. Visconde de S Luiz do Maranhão^: — 
Sem razão nenhuma. 

O Sr. Marquezde Paranaguá: ...sem ra- 
zão nenhuma ; e eu não mando emenda restabe- 
lecendo o que foi votado na outra camara, por- 
que acredito que essa despeza cabe perfeitamente 
na verba—Telegraphos— ; e confio qne o nobre 
Ministro, como o seu antecessor, o nosso honrado 
collega Sr. senador Rodrigo Silva, não duvidará 
mandar, por essa verba, fazer o prolongamento 
ao que alludo. 

O Sr. Antonio PRADOfVmmsfro da agricultura): 
—Pela verba geral não é possivel 

O Sr. Marquez de Paranaguá ; — Fallodo 
prolongamento; e o honrado antecessor do nobre 
Ministro havia feito alguma cousa, como estou 
indicando, porque havia verba'; e então, dizia eu, 
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pode-se fazer o prolongamento de Sobra! a Par- 
nahyba ou do Periperya Parnahyba,sendo íacil a 
communicação diaria d'ahipara Therezina. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
— E' melhor sustentar a emenda da Gamara. 

O Sr. Marqubz de Paranaguá ; — Pois então 
votarei pela emenda da Gamara dos Srs. depu- 
tados, e peço ao Senado que não negue este pe- 
queno favor a uma província que tão pouco pesa 
no orçamento. 

O Sr. Visconde de S. Luiz do Maranhão; — 
Apoiado. ^ 

O Sr. Marquez de Paranaguá:— Não quero 
tomar mais tempo ; poderia dizer ainda alguma 
cousa emjustiflcação das emendas que oífereço, e 
a respeito de outras que já foram apresentadas ; 
mas vejo que o Senado deseja votar, e não quero 
'embaraçar esse intento. 

Vou, portanto, enviar á mesa as duas emendas 
que acabo de justificar e declaro que voto pela 
emenda da Gamara dos Deputados relativamente 
á communicação telegraphica entre Therezina e a 
Parnahyba, pedindo ao Senado que dé o seu voto 
para que essa emenda não seja eliminada do or- 
çamento. 

Vieram à mesa as seguintes 

Emendas 

Ao n. 5 : 
«Restabeleça-se a verba, e accrescente-se: 

ficando o governo autorizado para converter em 
estabelecimento zootechnico a colonia de S. Pe- 
dro de Alcantara.—Marques de Paranaguá.-» 

«Ao u. 6—como subemendaá do Senado, accres- 
cente-se—e de uma fazenda modelo de criar gado, 
aproveitando-se para este fim alguma das fazendas 
nacionaes, situadas na província do Piauhy, e 
que o governo julgar mais conveniente. 
de Paranaguá.» 

Foram lidas, e apoiadas e postas conjuncta- 
mente em discussão. 

Vieram á mesa, foram lidas e postas igual- 
mente em discussão, mais as seguintes 

Emendas 

Additivo ao n. 22. Fica o governo autorisado 
a mandar fazer a desobstrucção do Rio Jaguarão e 
Sangradouro da Lagoa Mirim no Rio Grande do 
Sul,gastando nesse serviço a quantia de 100:000$. 
cora a qual será augmentada a verba « obras pu- 
blicas ». —Henrique d'Ávila. 

Additivo substitutivo ao u. 22 da Gamara 
200:000$ — diga-se — para auxilio á construcção 
do açude de Quixadá. —Henrique d? Ávila. 

O Sr. Presidente; — Não ha mais nenhum 
Senador mscripto (Pausa). Si não ha mais quem 
queira a palavra... (pausa). 

O Sr. Lima Duarte : — Peço a palavra. 
O Sr. Presidente. .. tem a palavra. 

O Sr. Lima Daayte :—Sr. presidente, 
V. Ex. ha de.lembrar-se de que a illustrada com- 
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missão do orçamento levou seis ou oito dias a dar 
seu parecer sobre o projecto fixando as despezas 
do ministério' da agricultura, vindo da Gamara 
dos Srs. Deputados, por causa da immensidade de 
emendas que o acompanharam ; e a coramissão 
empregou todo cuidado no estudo dessas emendas, 
afim ae apresentar o parecer que se acha em 
discussão. 

Apresentado o parecer e começado o debate, 
foram enviadas à mesa ainda maior numero do 
emendas do que as que vieram da Gamara. 

E' impossível que V, Ex. possa tomar conheci- 
mento e ficar ao facto da utilidade e conveniên- 
cia da approvação de todas essas emendas ; e, 
pois, parece-tne necessário e proprio de uma cor- 
poração respeitável como é o Senado, que ellas 
voltem á commissão para que emitta seu parecer 
a respeito, afim de que, com conhecimento de 
causa, possa o Senado pronunciar-se. 

Neste sentido vou mandar á mesa um requeri- 
mento. (Apartes J 

Veiu à mesa o seguinte 

Requerimento 

Requeiro o adiamento da discussão do projecto 
para que, com as emendas ultimamente apresen- 
tadas volte á commissão para sobre ellas emittir 
parecer. 

S. R. 9— de Outubro de 1888.—Lima Duarte 
Foi apoiado e posto em discussão. ' 
Não havendo quem pedisse a palavra, nem nu- 

mero para votar-se, e sendo primeiro adiamento, 
ficou encerrada a discussão e reservada a vota- 
ção para a sessão seguinte, e suspensa a discus- 
são da matéria principal. 

Esgotada a matéria da ordem do dia, o Sr. Pre- 
sidente deu para a do dia 10 até ás -4 horas da 
tarde: 

Votação do requerimento do Sr. Lima Duarte, 
pedindo o adiamento da 2a discussão da proposta 
do Poder Executivo, convertida em projecto de 
lei pela Gamara dos Deputados, n. 34, do cor- 
rente anno, fixando a despeza do Ministério da 
Agricultura, Commercio e Obras Publicas para o 
exercício de 1889, para que esta com as emendas 
offerecidas volte á commissão para emittir pare- 
cer sobre as emendas; e, si não fòr approvado o 
requerimento, continuação da discussão. 

2a discussão da proposta de Poder Executivo, 
convertida em projecto de lei pela Gamara dos 
Deputados, n. 35 do corrente anno, fixando a des- 
peza do Ministério da Fazenda para o exercício 
de 1889. 

Levantou-se a sessão á 1 1/2 hora da tarde. 
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BOO» acmssio cm IO de Outubro dc 

PRESIDÊNCIA DO SR. VISCONDE DE 'SERRO FRIO 

SUMMARIO.— Expediente . —Parecer.—Repre- 
sentação de commerdantes, industriaes e outros 
profissionaes do município de Cantagallo,contra o 
imposto de uvlustrias e profissões, apresentada 
pelo Sr. Paidino de Souza.— 0 serviço do paz. 
Continuação da discussão do requerimento adiado 
do Sr. Henrique d'Ávila.Discursos dos Srs. Antô- 
nio Prado (ministro da agricultura) e Visconde 
do Cruzeiro. Adiamento.— Ordem do dia.— 
Votação do requerimento de adiamento do Sr. 
Lima Duarte. Não foi approvado.—•Continuação 
da 2* discussão do orçamento do Ministério da 
Agricultura, Commercio o Obras Publicas. Dis- 
cursado Sr. Cândido de Oliveira. Adiamento. 

A's 11 1/2 horas da manhã acharam-se presen- 
tes 32 Srs. senadores, a saber : Visconde de 
Serro Frio, Barão de Mamanguape, Godoy, Gomes 
do Amaral, Visconde de Lamare, Cândido de Oli- 
veira, Visconde de Jaguaribe, João Alfredo, Mar- 
quez de Paranaguá, Visconde de Ouro Preto, Pe- 
reira da Silva, Henrique d'Avila, Viriato de Me- 
deiros, Vieira da Silva, Barres Barreto, Dantas, 
Correia, Silveira Martins, Barão de Cotegipe, Vis- 
conde do Cruzeiro, Evaristo da Veiga, Siqueira 
Mendes, Paes de Mendonça, Luiz Felippe, Vis- 
conde de Sinimbú, Soares, Visconde de Bom Con- 
selho, Antonio Prado, Barão de Pereira Franco, 
Thomaz Coelho, Rodrigo Silva e Escragnolle 
Taunay. 

Deixaram de comparecer, com causa partici- 
pada, os Srs. Barão da Estancia, Barão de Ma- 
moré, Fausto de Aguiar, Franco de Sá, Silveira 
da Motta. Castro Carreira, Marquez de Mnritiba 
e Paula Pessoa. 

Deixaram de comparecer, sem causa partici- 
pada, os Srs; Barão de Souza Queiroz, Barão de 
Maroim, F. Belisario, F. Octaviano, Saraiva, 
Lafayette, Visconde de Cavalcanti e Visconde de 
Pelotas. 

O Sr. Presidente abriu a sessão. 
Leu-se a acta da sessão antecedente, e, não 

havendo quem fizesse observações, deu-se por 
approvada. 

Compareceram, depois de aberta a sessão, os 
Srs. Ribeiro da Luz, Christiano Ottoni, Paulino 
de Souza, Ignacio Martins, Soares Brandão, Leão 
Velloso, Visconde de S. Luiz do Maranhão, Meira 
de Vasconcellos,Lima Duarte, Fernandes da Cunha 
e Uchôa Cavalcanti. 

O Sr. 3o Secretario deu conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcios : 
Do Ministério do Império,de 8 do corrente raez, 

transmittindo, em resposta ao oliicio de 21 do moz 
tindo, o quadro, enviado pelo presidente da pro- 
víncia de Minas Geraes, contendo o numero de 
requerimentos entrados na Secretaria do Governo 
da mesma província, em Agosto e Setembro úl- 

timos, pedindo cartas de naturalisação.—A quem 
fez a requisição, devolvendo depois á mesa. 

Do mesmo Ministério, de 9 do corrente mez, 
remettendo, conforme a requisição de 9 de Maio 
ultimo, informação sobre o numero de cartas de 
naturalisação concedidas de 1822 a 1882 e de 
1883 até á data da requisição.— O mesmo des- 
tino. 

Do mesmo Ministério, de igual data, remetten- 
do, com referencia ao offlcio do 21 do Agosto ul- 
timo, cópias das informações prestadas pelo pre- 
sidente da província da Bahia e pelo Revm. Arce- 
bispo sobre o pedido que faz o chantre Manoel 
dos Santos Bereira, para que se lhe conceda 
jubilação no logar de professor de latim do Si- 
minario da Bahia. — O mesmo destino. 

Do Ministério da Fazenda, de 9 do corrente 
mez, remettendo, em satisfação á requisição de 
27 de Setembro proximo passado, cópia dos pa- 
receres dados pelas repartições daquelle Minis- 
tério sobre o projecto da Gamara dos Deputados, 
que manda reduzir a 12% o imposto que a Vene- 
ravel Ordem Terceira do Monto do Carmo, desta 
Côrte, paga pelos prédios que constituem o pa- 
trimopio de seu hospital, tornando-se extensivo 
este favor às demais Ordens Terceiras do Impé- 
rio, que estiverem nas mesmas condições.—O 
mesmo destino. 

Do Ministério da Guerra, de 8 do corrente mez, 
devolvendo, sanccionado, um dos autographos da 
Resolução da Assembléo Geral mandando contar 
de 11 de Dezembro de 1868 a antigüidade do ca- 
pitão Ignacio Henrique Gouvèa no dito posto.— 
Ao archivo o autographo e communique-se á 
outra Gamara. 

O mesmo Sr. Secretario leu o seguinte 

parecer da commissão de marinha e gurrra 
SOBRE AS EMENDAS DO SR. DE I.AMARE AO PRO- 
JECTO SOBRE A ESCOLA NAVAL. 

A commissão de marinha e guerra estudou 
cuidadosamente as emendas apresentadas na 
sessão de 29 do Setembro ultimo, pelo Sr. senador 
Visconde de Lamare, e, abrindo sobro ellas minu- 
cioso debate, achou elementos para, de accôrdo 
com o Sr. Ministro da Marinha, moditicar em 
vários pontos o projecto de lei, que reorganiza a 
Escola Naval. 

Approvou algumas das emendas propostas e 
regeitou outras, tlcando tudo sujeito ás luzes que 
a "ampla discussão do Senado ha de necessaria- 
mente trazer. 

Noart. I.0 em vez das palavras ficam reuni- 
dos etc. diga-se: continuam reunidos ctc. 

A commissão passa agora a considerar as 
emendas alludidas, dando sobre cada uma dellas 
a sua opinião : 

P emenda 

No aid. 2.° Em logar de « A Escola Naval com- 
prehende três cursos » diga-se « dous cursos » 
supprimindo-se as palavras « de nautica. » 

A commissão offerece o seguinte sub- 
stitutivo ; «A Escola Naval còmpreheude 
dous cursos, o preparatório e o superior. 
Como curso annexo haverá o ensino da 
nautica para pft.isanõs. > 
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2a emenda 

No íirt. 3.° Supprimam-se as palavras e de 
nautioa. 

A commissão concorda com a suppres- 
são no logar em que o indicada. 

Propõe, porém, accrescente-so o se- 
guinte paragrapho a esse artigo: t Para 
admissão no curso de nautica oxigc-se 
saber ler o escrever portuguez correcta- 
mentee as quatro operações arithmeticas 
1'uudamentaes, sobre inteiros e fracções 
ordinárias e decimaes. » 

■!ta emenda 

O art, 4° seja substituído pelo seguinte ; «0 
curso preparatório.será dividido em dons annos 
o o superior em quatro.» 

A commissão propõe a-seguinte redac- 
■ção ao.artigo do projecto: 

« O curso preparatório será dividido 
em tres annos, e o superior em quatro ; 
o anuexo de nautica em dous.» B 

■Z'1 emenda 

Refere-se ao art.O" e a commissão acceita a dis- 
criminação das matérias; proposta nesta emenda, 
parecendo-llio mais bem distribuídas e.especifl- 
cadas do que no projecto do lei. 

íí)«Curso do analyse matliematica. Em vez de 
—« curso de astronomia applicada á navegação» 
—diga-se—« curso do astronomia e geodesia »;— 
curso do mecanica racional e applicada á cons- 
trucção naval, macliinas a vapor e manobras; 
curso de artilharia o balística naval. 

Em vez de—«curso do topographia e hydrogra- 
phia»—diga-se—<<curso de navegação ehvdrogra- 
phia.> 

E acrescente-se mais: 
Curso de topographia o geometria descrip- 

tiva. 

ã" emenda 

b) supprimam-se as palavras com o subMuio 
commum. 

Em logar As curso de physica e metereologi i, 
diga-so «curso de physica experimental, calor, 

óptica e acústica» o accrescente-se—«curso de ma 
gnetismo, electricidade, physica do globo c mc- 
tereologia.» 

A commissão não concorda com a 
emenda, pois divide, som grande funda- 
mento, a cadeira de physica, a qual pôde, 
como acontece em outros estahelecimen- 
tos de instrucção, constituir um curso 
único, que deverá ter um substituto com- 
mum com o de chimica e pyrotechnia. 

da emenda 
c) Socção de sciencias jurídicas — sup- 

prima-se. 
A commissão não concorda com a sup- 

pressão, e mo liflea a emenda o o pro- 
jecto do seguinte modo: 

c) Secção de sciencias jurídicas: um 
lento catliedratico para cada umdosse- 

v. vi 17 

guintes cursos, com um substituto com- 
mum, que será obrigado a repetir as li- 
ções dos lentes ; curso do direito natural 
publico e constitucional ; curso de direito 
marítimo e das gentes, diplomacia do 
mar. 

Fica, pois, supprimido desta cadeira 
o ensino da historia naval. 

7a emenda 

d) Passa a ser —c — secção teclmica, em logar 
de um professor do manobra e tactica naval 
—diga-se—um professor de apparelho, manobras 
e evoluções navaes. 

Accrescento-se:— um professor de historia e 
tatica naval nos quatro períodos da marinha de 
guerra, a remos, a vila, a vapor e encouraçada ; 
operações combinadas do terra e mar, ataque e 
defeza do costas. 

O mais como no projecto, supprimindo-so as 
palavras « emqitanto não vagar, etc. » — até — 
tatica naval. 

A commissão não tendo concordado na 
suppressão da letlra o— mantém a sec- 
ção —d— ; aceita, porém, a modilicação 
apresentada, i do é, um professor de ap- 
parelho, manobra e evoluções navaes, 
um do pratica do mar, e um terceiro 
do historia e tatica, etc. nos termos da 
emenda, conservando-se em seguida as 
palavras que ella manda eliminar. 

Sa emenda 

ej passa a ser —d— Depois das palavras dese- 
nho topographico, hydrographico, accrescente-so 
« e geographico ». • 

A commissão mantém a lettra—e—o 
acha necessária esta emenda. 

0a emenda 

f) passa a ser —e— Secção accassoria — diga-so 
— um lente catliedratico de direito maritimo in- 
ternacional e diplomacia do mar, servindo de iu- 
troducçõo ao curso o estudo dos elementos de di- 
ropo natural, publico o militar. 

A commissão mantém os cursos da 
letra c. 

emenda 

Depois das palavras—technologia em fr.úicez— 
diga-se; « no primeiro anuo ». 

Depois das palavras—technologia em inglez— 
diga-se: « no segundo anno ». 

O mais, como na proposta. 
A commissão concorua. 

H' emenda 

O art. 7° substitua-se por este: 
A escola continuará a passar cartas de piloto 

aos indivíduos quo prestarem os exames, que para 
isto requer o regulamento de 22 do Abril de 
1871. 
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A commissão conserva as duas séries 
em que se divide o curso aimexo de 
nautica, mas ao art. 7ü accrescenta 
o paragrapho único seg-uinte: 

« A escola continuará a passar cartas do piloto 
aos indivíduos que se mostrarem habilitados nas 
matérias que constituem o curso de nautica, se- 
gundo os programmas adoptados. 

12* emenda 

Depois do art. 9o do projecto accrescente-se : 
Art. 10. Os actuaes lentes, substitutos, adjun- 

tos, auxiliares e mestres conservarão as gra- 
duações puramente honoriflcas que lhes concedeu 
o regulamento de 1886. O professor de historia o 
tactica naval será equipasado em graduação o 
vantagens aos substitutos. 

§l.o0 actual lente de manobra continuará a 
perceber as vantagens que ora percebe. 

A commissão mantém as honras con- 
feridas pelo projecto, sendo de opinião, 
porém, que os professores sejam equipa- 
rados em graduação puramente honori- 
fica aos substitutos. 

13* emenda 

Art. 13. Para as cadeiras e aulas do ensino 
technico só poderão concorrer offlciaes da ar- 
mada. 

A commissão concorda. Ao art. 14 
propõe ella a seguinte modificação : « Os 
lentes são vitalícios. O governo, porém 
poderá, no decurso dos cinco primeiros 
annos depois da nomeação, demittir os 
professores por» faltas graves que com- 
metterem. » 

14* emenda 

Art. 16. Os membros do magistério que rege- 
rem aulas, deverão entregar por escripto ao di- 
rector a lição do dia, afim de ser autographada e 
distribuída pelos ahimnos, archivando-se um ex- 
emplar, para no fim do anno, serem presentes á 
congregação que decidirá quaes os que devem ser 
impressos à custa do governo. 

Ficam isentos desta obrigação os auxiliares de 
desenho, os mestres e os instructores. 

A commissão acha o assnmpto mais 
proprio de regulamento. 

15* emenda 

O art. 17 passa a ser 20, e acrescente-se: 
Art. 21. As viagens de instrucção aos aspiran- 

tes, tanto do curso preparatório como do superior, 
far-se-ão durante as férias, sendo os aspirantes 
acompanhados pelos instructores que o governo 
designar. 

A campanha de instrucção dos guarda-mari- 
nhas se effectuarà depois de terminado o curso su- 
perior, será exclusivamente pratica e durará os 
mezes que o governo entender conveniente. 

A commissão aceita esta emenda. Pa- 
rece, porém, que é matéria de regula- 
mento. 

16* emenda 

O art. 18 passa a ser 22 e em logar de Ires 
amanuenses—diga-se—dous amanuenses. 

A commissão concorda. 

17a emenda 

Art. 24. Haverá na escola tres conselhos, o 
escolar ou congregação, o economico e o discipli- 
nar, presidido esto pelo vice-director. 

Os dous primeiros serão presididos pelo director, 
e delles farão parte o vice-director e o secretario, 
este ultimo, porém, sem voto. 

A commissão aceita esta emenda—pre- 
sidido o conselho disciplinar também pelo 
director. 

18* emenda 

As cadeiras e aulas ereadas pelo Regulamento 
de 1886, que se acham providas interinamente, 
bem como as que ora são estabelecidas, serão pre- 
enchidas mediante concurso. 

A commisíão mantém a disposição do 
projecto que ô a do Regulamento de 1886. 

19* emenda 

Os exames de machinistas de barcas a vapor 
mercantes passarão a ser feitos nos Arsenaes de 
Marinha. 

A commissão concorda. Estando, 
porém, o governo autorizado a rever o 
Regulamento dos machinistas, nelle pódo 
adoptar esta disposição. 

29* emenda 

O director o o vice-director da escola terão re- 
sidência obrigatória no estabelecimentg. 

O governo facultará casa mobiliada para ellos 
c suas famílias. 

A commissão concorda,entende, porém, 
que é mais matéria regulognentar. 

21* emenda 

O art. 20 do projecto.—Supprima^se. 
A commissão, considerando que se 

trata de uma reorganização, mantém o 
artigo em relação ás vagas actuaes. 

22a emenda 

O art. 21 passa a ser 28—e depois das palavras 
— até seis offlciaes —accrescente-se ; dos quaes 
quatro serão escolhidos por concurso. 

A commissão aceita esta emenda. 
Saladas commissõesem 8 de Outubro de 1888. 

Escraynolle Taunaij.— Visconde de Jaguaribe.— 
Visconde de Lamare (com restricção). 

— A imprimir para entrar na ordem dos tra- 
balhos. . . 
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REPRESENTAÇÃO da commissão central dos 
COMMERCIANTES, INDUSTRIAES E OUTROS PRO- 
FISSIONAES DO MUNICÍPIO DE CANTAGALLO, CON- 
TRA O IMPOSTO DE INDUSTRIAS E PROFISSÕES. 

O Si-, Píxullno <lo Souxa, (para ma- 
téria de expediente) : — Sr. presidente, diversos 
cidadãos que se applicam ao eommercio, á indus- 
tria e ao exercício de outras profissões no muni- 
cipio de Cantagallo, encarregaram-me e ao meu 
illustrado collega, represent inte também do Rio 
de Janeiro, o Sr. Francisco Octaviano, de trazer 
ao Senado uma representação em que reclamara 
contra a execução do regulamento expedido em 
Fevereiro ultimo para lança(íiento e arrecadação 
do imposto de industrias e profissões. 

Desempenhando-me do encargo, entrego nas 
honradas mãos de V. Ex. esto documento, para 
dar-lhe o conveniente destino e o devido anda- 
mento, de modo que o Senado em sua sabedoria, 
lhe dê opportunamente deferimento, comõ fôr 
do justiça. 

O Sr. Presidente : — A representação vai ã 
commissão do orçamento. 

o serviço do gaz 

Proseguiu a discussão adiada do requerimento 
do Sr. Henrique d'Avila pedindo diversas infor- 
mações sobre o gaz corrente consumido pela il- 
luminação publica e particular desta Corte. 

O Si-, jVn( onio Fx^ttdo (ministro da 
acjricultwra) pronunciou um discurso. 

O Sr. Vis confio <lo Cruzeiro : 
— Sr. presidente, só motivo imperioso mo obri- 
garia a occupar a attenção do Senado, quando se 
acha elle em trabalho extraordinário por meio de 
prorogaçõessuccessivas, e quando, por outro lado, 
o estado de minha saúde aconqfilhar-me-ia silencio. 

Suscitti-so, porém, uma questão, em que o 
dever da lealdade obriga-me a vir á tribuna de- 
clarar que errei, quando impugnei o serviço da 
companhia ingleza incumbida da illurninação pu- 
blica desta cidade. O serviço era assaz oneroso, 
mas dava meHior luz. 

O Sr. Henrique d'Ávila ; — Muito bem! 
O Sr. Luiz Pellipb:—Essa declaração faz 

honra a V. Ex. 
O Sr. Visconde do Cruzeiro;—Parece-me que 

tenho algum mérito em fazer tal declaração pe- 
rante o Senado, porque o serviço da actual com- 
panhia não pôde ser peior. (Muitos apoiados.) 

O nobre Ministro, cujas boas intenções pelo ser- 
viço publico sou o primeiro a reconhecer, acaba de 
convidar o Senado para esclarecel-o a respeito das 
diversas queixas formuladas, que S. Ex. julga 
vagas o que eu allirmo serem positivas o muito 
terminantes, quer por artigos publicados nas fo- 
lhas diarias desta capital, quer por justas recla- 
mações das redacções dos mesmos jornaes, quer, 
finalmente, pela maior parte dos consumidores. 
(Ha vários apartes.) 

Não posso ser suspeito fizendo tal conceito, por- 
que, além de ter impugnado o serviço feito ou- 
tr'ora pela companhia ingleza, accresce a circum- 

stancia de que ninguém recebeu com melhor von- 
tade, do que eu, a actual companhia. 

O nobre Ministro sabe que, chamado á honrosa 
posição de arbitro do governo, em diversos ques- 
tões que se suscitaram entre a actual companhia 
e o iuspector gèral da illurninação, não hesitei 
era reconhecer a justiça que assistia ás reclama- 
ções da mesma companhia, dando o meu laudo a 
seu favor. 

O que se passa a respeito do consumo do gaz,na 
propriedade em que moro, é facto muito secun- 
dário em relação ao interesse publico; mas, como 
o nobre Ministro deseja que se articulem factos, 
passarei a historiar suecinotamente o que tem oc- 
corrido a esse respeito no prelio em que resido, á 
rua do Bispo n.33. 

Dons factores deviam actuar para a diminuição 
do preço do consumo do gaz fornecido actual- 
inente pela companhia belga: o Io é incontestavel- 
mente a diminuição de 60 réis por metro cúbico, 
em relação ao preço cobrado anteriormente ; 

O 2o é a differença proveniente do modo do 
pagamento, que era feito ao cambio a 27, ao passo 
que o actual contracto dá ao consumidor a van- 
tagem de pagar metade em moeda corrente. 
(Apoiados.) 

Pois bem ; o que se se segue é que os consu- 
midores que gastassem a mesma quantidade de 
gaz deveriam pagar menos ; e de facto assim 
aconteceu (e para este ponto chamo a attenção do 
nobre Ministro da Agiicultura), no Io trimestre, 
em que começou a funccionar a actual companhia; 
quasi todos os consumidores pagaram muito 
menos. (Apoiados.) Este facto ó por demais elo- 
qüente. (Apoiados.) 

O Sr. Henrique d'Avila;—Depois viéramos 
escapamentos.,. 

O Sr. Visconde do Cruzeiro:—O que no pri- 
meiro trimestre pagaram os consumidores de 
gaz nesta cidade foi muito menos do que pagaram 
em cada um dos trimestres seguintes. O nobre 
Ministro tem meios de convencer-se. Ora essa 
traitsição tão rapida, sem justificação deve ter 
alguma explicação... 

O Sr. Antonio Prado (ministro da apricultura): 
—E eu darei a explicação; consta do accòrdo 
feito com a companhia. 

O Sr. Visconde do Cruzeiro :— Reconheço 
que aos consumidores compete verificar o con- 
sumo que fazem de gaz em seus prédios, confron- 
tando a nota, que mensalmente os empregados 
da companhia lhes entregam, com a conta re- 
spectiva, que a mesma companhia lhes envia; 
mas, isso apenas dá em resultado verificar o 
consumidor si a nota, tomada pelo empregado, 
está de accòrdo com a conta, não serve para ex- 
plicar o augmento de consumo ; outras são as 
causas, e eu indicarei as que tenho ouvido, 
embora falleçam-me os conhecimentos technicos 
para julgar da efflcacia dos meios e dos recursos 
empregados pela companhia para obter tal resul- 
tado . 

Diz-se que, quanto mais inferior for a quali- 
dade da matéria prima, tanto mais pesado é o 
gaz... 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
-Verificou-se pelo exame que a intensidade di 
luz ó superior á do contracto. 
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O Sr. Visconde do Cruzeiro:— Agora, diga- 
- me V. Ef. quem faz essa verilicação e quiudo é 
eüa feita. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
— Faz-se diariamente. 

O.Sr. Visconde do Cruzeiro:— Quem a faz, e 
onde é feita ? Não basta que se faça no escripto- 
rio da Inspectoria... 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
O nobre senador pôde dirigir-se ao gazomelro, e 
o lia do verificar pelos instrumentos próprios. 

O Sr. Visconde do Cruzeiro : — A verdade é, 
que todos nós illuminavamos melhor as nossas 
casas com menor numero do bicos do que pode- 
mos fazer actualmente, e estamos pagando pela 
mesma quantidade de gaz maior preço do que 
anteriormente. {Apoiados.) 

O Sr. Christiano Ottoni:— Sobre isto não lia 
duvida. 

O Sr. Visconde do Cruzeiro:— O que diz o 
nobre senador pela província do Espirito Santo, 
é o que se dá com a maior parte, sinão com to los; 
este é o faeto incontestável, a despeito de todas 
as explicações que se pretenda dar para justi- 
lical-o. 

Não só pelo testemunho dos senadores, como 
pelo de toda a população desta cidade, o poder 
illuminante do giz ó muito infer ior ao que tinha 
anteriormente, embora todos os instrumentos da 
Inspectoria demonstrem o contrario. 

O que afflrmo, sem receio de nenhuma contes- 
tação por | arte dos consumidores, ó que a luz é 
muito menos intensa do que a fornecida pela cora- 
panhia ingleza. (Apoiados.) 

O Sr. Viriato de Medeiros ; — Ainda ha 
duvida. 

O Sr. Luiz Felippe : — Ainda hontem a noite 
tive péssimo gaz em minha casa. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
— Podem-se dar certas causas que induzara a 
enganos, e muitas vezes os bicos de gaz não estão 
em bom estado. 

O Sr. Visconde do Cruzeiro ; — Peço perdão 
ao meu illustre amigo, o nobre Ministro di Agri- 
cultura, para dizer-lhe que o que acabo de afflr- 
mar não pôde sofTrer contestação procedente. 

O Sr. Antonio Prado (ministro dn agricultura): 
— Mas contestam isto as experiências feitas. 
(Trocam-se apartes entre o orador c o Sr. Minis- 
tro da Agricultura.) 

O Sr. Soares Brandão: — Eu posso dar tes- 
temnnlio da procedência do que está dizendo o 
nobre senador pelo Rio de Janeiro. 

O Sr. Cândido de Oliveira:—Todo o Senado. 
O Sr. Visconde do Cruzeiro ; — Portanto, 

Sr. presidente, era do meu dever virá tribuna 
declarar que, tendo censurado o honrado ex-mi- 
nistro da agricultura, o nobre Sr. Visconde de 
Sinimbú, pelo contracto, que havia celebrado para 
prorogação do serviço da companhii ingleza, 
reconheço, boje, que aquelle contracto seria 
preferível ao actual, porque, si a diíferença do 
preço, e a difTorença do cambio, não podem dar 
esse resultado, á reducção do preço do consu- 

mo seria muito preferível o regimem antigo. 
(Apoiados.) 

Julguei, portanto, que não podia deixar de cor- 
responder ao convite do nobre Ministro da Agri- 
cultura, que peJiu a citação de factos. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
—Vou mandar verificar. 

O Sr. Visconde do Cruzeiro :—Não quiz diri- 
gir-me particularmente a V. Ex. porque desejava 
assumira responsabilidade da minha opinião na 
tribuna. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
—Vou mandar verificar oque se tem passado com 
o nobre senador. . 

O Sr. Visconde do Cruzeiro : —O que so tem 
passado coramigo, não basta, porque é um fac2 
muito secundário em relação ao interesse pu- 
blico.. . 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
—Fallo assim porque o nobre" senador está ba- 
seando a sua opinião om factos que so passaram 
comsigo. 

O Sn. Visconde dg Cruzeiro :—Eu me referi 
ao que se passa com todos os consumidores de 
gaz ; mas direi também o que se tom passado com - 
migo. 

Pagava eu á antiga companhia, por trimestre, 
de 70 a 90 o tantos mil réis no máximo. Ha- 
vendo, porém, dous factoresde reducção no preço, 
e continuando a tér acceso o mesmo numero do 
bicos do gaz, parecia-ine que devia pag.ir menor 
quautjp, desde que passou o serviço a ser feito 
pela companhia belga. Isto, porém, só aconteceu 
no primeiro o segundo trimestres, em que pa- 
guei menos do que pagava. 

O Sr. Luiz Felippe;—Mas depois não conti- 
nuou isto; foi o que aconteceu commigo e com 
todos. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
— O nobre senador fez alguma reclamação pe- 
rante o engenlieiro nsc.il? 

O Sr. Visconde do Cruzeiro: — Dirigi-mo ao 
gerente da companhia para que mandasse exa- 
minar os encanamentos o verificar si havia algum 
escapamento. 

Foi lá a mestrança o não achou cõusa alguma. 
Eu, porém, continuando a pensar que havia al- 
guma irregularidade, chamei uin gazista parti- 
cular,que foi mestre da antiga companhia ingleza. 
Eate artista foi a minha casa e descobriu um es- 
capamento. 

Vozes:— Oh ! oh ! 
0 Sr. Visconde do Cruzeiro: — IT verdade; a 

mestrança da companhia actual nad i tinha des- 
coberto ! 

, O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
— Abi está a razão porque o nobre senador pa- 
gava mais; havia esse escapamento. 

O Sr. Viscondií do Cruzeiro:— Si eu reclamei 
à compadhia para mandar examinar? V. Ex. 
não mo attendeu. A companhia mandou o seu 
mostro c diversos empregados, afim do ver, si no 
meu prédio, havia escapamento no encanamento. 
Até posso dizer o que fizeram olles: abriram o 
relogio ou contador, fecharam todos os bicos o 
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verificaram que nenhum gaz era distrahido, por- 
que o relogio nada marcava. 

Entretanto, a conta da companhia continuou a 
ser a mesma ! Mas, o mais curioso ô o que vou 
narrar ao Senado, para que faça idéa do modo 
pelo qual ó feito o serviço: 

Tive do proceder a diversos reparos no mesmo 
prédio, em Janeiro do corrente anuo e por isto 
mudei-me. 

Fechei o relogio do gaz, que está collocado no 
porão da casa^ e fiquei com a chave em meu 
poder. 

Entretanto, apresentaram-me em Fevereiro uma 
conta do gaz que eu não havia consumido !.. 

Para livrar-me do semelhante extorsão, pois 
que eu continuava a nãó consumir gaz, mandei 
dizer à companhia que cortasse a communicação ; 
o assim fez ella... 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
—V. Ex. levou o facto ao conhecimento do en- 
genheiro fiscal? # 

O Sr. Visconde do Cruzeiro:—Mandei dizdr á 
companhia que cortasse o gaz ; e realmente cor- 
tou-se. Havia tres a quatro mezes que se achava 
o meu prédio em reparos e eu residindo em outro, 
o portanto sem consumir gaz, quando recebi uma 
conta do 34S42Õ,correspondente ao consumo de 5 de 
Março a 31 de Julho, quando só tornei a occupar 
o prédio, tendo mandado restabelecer a communi- 
cação do gaz, em Julho; isto é, tendo consumido 
gaz durante alguns dias de Julho somente ! 

E' para factos desta ordem que peço attençüo 
do nobre Ministro. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricul- 
tura):— Agradeço a V. Ex. as infprmações e 
tomarei todas as providencias. 

O Sr. Visconde do Cruzeiro;—Eu já tinha 
chegado ao recurso extremo de mandar cortar a 
communicação do gaz; porém, fiz ainda mais; 
dirigi-me á companhia denominada «Força e Luz», 
cuja séde é no largo de S. Francisco de Paula, e 
que se destina á illuminaçã» pela eleetricidade ; 
afim de consultal-a sobre a substituição do gaz 
pela luz electrica no referido prédio, respon- 
deu-mo que não estava ainda habilitada para 
fornecer essa illuminação a tão grande distancia 
da sua fabrica; mas que, brevemente se habili- 
taria. 

Declaro que, tão depr essa tenha um meio de 
libertar-me da actual Companhia de Gaz, fal-o-ei. 

Isto, porém, que se dá commigo, pouco im- 
porta ao interesse publico, e ó este que temos o 
o dever de acautelar. 

O serviço da actual companhia é peior e mais 
caro do que o da sua antecessora, pelo que, ó 
força reconhecer que errei quando impugnei o 
contracto celebrado pelo Sr. Visconde de Sinrnbú. 
(Muito bem; muito bem.) 

Ficou a discussão adiada pela hora. 

ORDEM DO DIA 

VOTAÇÃO DO requerimento de- adiamento do 
SR. LIMA DUARTE 

Posto a votos,não foi approvado o requerimento 
do Sr. Lima Duarte, pedindo o adiamento da 
2a discussão da proposta do Poder Executivo, con- 

vertida em projecto de lei pela Gamara dos Depu- 
tados, n. 34_, do corrente anno, fixando a dos- 
peza do Ministério da Agricultura, Commercio o 
Obras Publicas para o exercício do 1889, para que 
esta, com as emendas ofTorecidas, volte à commis- 
são para emittir parecer sobro as emendas. 

O Sx*. Cíiix<li<io de Oliveix-a, diz 
que um orçamento, como o que se discute, em que 
se consigna um augmento de despeza superior a 
12.000:000$; em que se incluem autorizações para 
se construírem 18 estradas de ferro, sem os pre- 
cisos estudos, assim como para se dar subvenção 
a quatro novas companhias de navegação, e em 
que se altera profundamente a nossa lei de terras, 
não pôde ser votado sem discussão. 

Seria para louvar a altitude do nobre Ministro 
nesta política dos melhoramentos materiaes, si o 
plano fosse racional; mas ao orador parece antes 
o que se passa uma vertiginosa precipitação pelo 
desconhecido. 

Depois de uma lei como a de 13 de Maio, que 
alterou profundamente as bases da sociedade bra- 
zileira, comprehender-se-ia a iniciativa audaz na 
construcção do estradas de ferro, si ao mesmo 
tempo se procurassem realizar as maiores roduc- 
ções nas muitas despezas inúteis que se fazem. En- 
tretanto o que se vê é o augmento exagerado de 
todas as despezas nos diversos Ministérios. Para 
exemplo do que assevera, o orador menciona ex- 
cessos votados nos orçamentos dos Ministérios da 
Guerra e da Justiça, 

E' certo que o governo está presenciando factos 
que parecem auspiciosos: o cambio acima do par, 
uma producção excepcional, uma colheita que se 
vai fazendo com uma regularidade que se não 
esperava, pelas previsões sinistras de Maio ; mas 
são apparencias, que não devem enganar um es- 
pirito profundo. Em período mais ou menos breve 
terá o paiz de lutar com -embaraços de grande 
valia. 

Em virtude da Lei de 13 do Maio a grande la- 
voura tem de ser substituída por outra mais ra- 
cional, mais democrática, pelo parceliamento do 
sólo o divisão do trabalho recompensado directa- 
mente ; mas á sombra dos grandes proprietários . 
se animava o progresso do paiz, em torno da 
grande lavoura se obtinha a producção dos nossos 
principaes elementos de riqueza ; ora, não se dão 
saltos mortaes, de um dia para outro não se al- 
teram tão profundamente as condições da vida 
econômica de um povo ; portanto, a crise ha de 
apparecer, e aos annos, sinão nos mezes próxi- 
mos, teremos de lutar com a decadência da pro- 
ducção . 

Assim, o orador não comprehende que se dó 
tão grande desenvolvimento a essa política ex- , 
perimental, que parece ser o pharol do gabinete, 
decrotando-se a esmo tão avultadas despezas 
como as que vê neste orçamento, além das que já 
foram votadas em outros. 

Não ó contrario aos emprehendimentos que te- 
nham por fim facilitar a viação ferrea do Império; 
mas entende que'so não deve decretar sem os con- 
venientes estudos um numero tão exagerado de 
pequenos ramaes, que têm antes por fim satis- 
fazer a avidez da politic i de campanario do que 
aos elevados interesses do Estado. 

Em relação aos additivos da Gamara dos Depu- 
tados, nota a falta do iniciativa governamental 
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• 
nos pedidos para as despezas. Estas autorizações 
são resultado da fraqueza do governo, que precisa 
dia por dia contar os votos, o teve de ceder muito 
ante as velleidades dos representantes das pro- 
víncias, que queriam para logarejos estradas que 
podiam e deviam ser adiadas. 

O orador approva o desenvolvimento e a con- 
strucção das grandes linhas ferreas, de estradas 
importantes; mas não coraprehende que nas nos- 
sas circumstancias se vão fazer despezas com 
linhas que apenas ligam logarejos de pouca im- 
portância; isto prova condescedencia com os pe- 
que nos arranjos partidários, e é por isso que o 
orador acompanhaaquelles dos memhros do Senado 
que não podem dar o seu voto aos additivos da Ga- 
mara dos Deputados. 

Passando a considerar a elevação da verba 
destinada ao serviço de terras publicas e coloni- 
sação, diz o orador que, si os dez mil contos de 
réis, que pede o nobre Ministro, tiv essem applica- 
ção conforme á que os debates parlamentares 
tém indicado; si de facto fossem um elemento para 
assegurar uma corrente immigratoria durável, 
teria S. Ex. conquistado mais um titulo á bene- 
merencia nacional; mas a forma arbitraria, que se 
nota na concessão do credito quanto á sua appli- 
cação, pôde dar em resultado que os mais palpi- 
tantes interesses da aciualidade, que são o abas- 
tecimento de braços á lavoura, deixem do ser con- 
sultados, si ainda permanecer esse systema da 
falsa fiscalisação, com que commummonte se es- 
gota a verba destinada ao serviço de terras e co- 
lonisação. 

Não quer, nem seria proprio agora, estudar as 
faltas enormissimas que todos, conservadores e 
liberaes, têm commettido no tocante a esse ser- 
viço ; com relação ás estradas de ferro e a muitos 
outros objectos foram immensas as faltas, e 
tem-se pago caro o tributo da inexperiência e 
muitas vezes do pouco cuidado. Até aos últimos 
três ou quatro annos a immmração para o Im- 
pério era uma irrisão. Além do embaraço resul- 
tante do facto da escravidão, deixavam-se os 
nossos governos illaquear em sua boa fé por espe- 
culadores audazes, que antes de tudo queriam o 
proveito proprio e não o beneficio do Estado. 
Felizmente ha três ou quatro annos uma política 
vigorosa, uma norma mais regular parece pre- 
sidir às deliberações concernentes á immigração. 

Atacada a escravidão em seus últimos reductos, 
os governos comprehenderam que ora preciso 
largamente facilitar a corrente immigratoria, no 
sentido de pouco a pouco ir-se preparando a sub- 
stituição do regimen do trabalho, a qual ha de 
vir pelo auxilio, não dos libertos, pois na escra- 
vidão não podiam ser preparados devidamente 
para a liberdade, mas das raças fortes da 

• Europa, dos centros populosos, onde escasseia o 
trabalho e abundam os braços, e por conseguinte 
a luta pela vida obriga a procurar nova patria e 
solo fértil para a producção. 

Neste ponto o parlamento tem attendido a todas 
as exigências govern mientaes e successivamente 
tem augmentado, e muito, a verba para o serviço 
da colonização. Não satisfeito ainda o nobre Mi- 
nistro com a somma votada no orçamento vi- 
gente, fez,- por assim dizer, condição de sua 
própria vida governamental do augmento de cre- 
dito incluído no orçamento que se discute para 
terras publicas e colonisação; mas é preciso que 
S. Ex. trate de corrigir as faltas commettidas, 

porque não se podem despender com tanta facili- 
dade os milhares de contos do réis que ora se re- 
clamam . 

Porque os dados do relatório do nobre Ministro 
eram deficientes, teve o orador o cuidado, no 
correr da sessão, de pedir informações directas 
das repartições a cargo do nobre Ministro, com 
relação à chegada do immigrantos ao Império du- 
rante o anno actual. Das informações recebidas 
no Senado em 2 de Setembro, consta que de 1 de 
Janeiro até ao mez passado entraram polo porto 
do Rio de Janeiro 28.029, e pelo de Santos 44.744, 
o que é já bastante animador. 

Infelizmente, porém, os dados são incompletos, 
mostrando-se assim mais uma vez que o serviço 
administrativo é mal organizado. Com effeito, o 
governo só poude informar em relação a esses 
dois pontos, quando é certo que as inspectorias 
especiaes de terras publicas e colonisação têm 
pelo seu regulamento obrigação de apresentar ao 
governo relatórios mensaes do movimento immi- 
gratorio. Ha portanto uma lacuna deplorável, que 
priva o parlamento de conhecer com exactidão a 
intensidade d'esse movimento, e que certamente 
o nobre Ministro procurará remover, estabele- 
cendo as bases para haver um conhecimento com- 
pleto sob o ponto do vista estatístico dos negócios 
que correm pela pasta da Agricultura, sobretudo 
neste ponto importantissimo, que é, por assim 
dizer, o problema palpitante da actualidade. 

Si porém, as, informações prestadas pelo go- 
verna são animadoras, não se pôde infelizmente 
dizer, que as despezas feitas com esse serviço 
enhnm tido sempre o destinojlegal, e o fim legi- 
ttimo. 

Os esbanjamentos realizados à sombra dessa 
verba são enormissimos ; resultado do regimen 
do arbítrio, que é o direito commum no Ministério 
da Agricultura, em que so cream repartições por 
simples avisos, o em que se substitue a vontade 
do Poder Legislativo por um despacho dos Mi- 
nistos. 

E' isso que tem dado logar á exageração da 
despeza, a verdadeira prodigali.lade, que o nobre 
Ministro não tem tratado de conter e a que antes 
tem dado incremento. 

Recorda-se que fazendo o nobre Ministro parte 
do gabinete do 20 de Agosto, cujo principal px^- 
gramtna era a reducção das despezas, um dos pri- 
meiros actos de S-. Ex. foi exactamente supprlmir 
a maior parte das commissões de medição do ter- 
ras. Pertencendo então á Gamara dos Deputados, 
teve o orador occasião de externar suas queixas 
contra o acto do nobre Ministro, supprimindo a 
commissão de medição de terras em alguns muni- 
cípios da sua província. Parecia-lhe que esse acto 
não consultava os legítimos interesses públicos do 
momento,mis antes era uma condescendência com 
a estreita política provinciana. 

O nobre Ministro, porém, disse que tinha sup- 
primido essa commissão, porque cumpria reorga- 
nizar o serviço no sentido de se fazerem eco- 
nomias . 

O orador vai_ mostrar como foi cumprida essa 
promessa de simplificação do serviço com economia 
para o Thesouro. Servindo-so das informações 
completas e authenticas prestadas ao Senado pelo 
proprio nobre Ministro mostra como com o pessoal 
dirigente dessas commissões e com os engenheiros 
destinados á medição das terras devolutas o do 
lotes coloniaes, so despende a importante verba 
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de 31G:8I4§, quando o producto annual da venda 
de terras está na proposta da receita orçado ape- 
nas em 100;000$000. 

Mostra em seguida como algumas dessas com- 
missões estão organizadas com um verdadeiro 
luxo de pessoal. Assim é que para a colonia de 
Caxias, que não ó das mais importantes, foram 
creados sete empregados com bons vencimentos, 
a saber : um engeníieiro-chefe, um ajudante, tres 
agrimensores, um engenheiro technico e um es- 
cripturario, além dos trabalhadores manuaes 
tomados discricionariamente. O mesmo se dá 
com as outras colônias que cita, apoiando-se nos 
documentos olhciaes. 

No desenvolvimento deste ponto, refere-se á 
colonia de S. João d'El-Rei, cuja creação cohsi- 
dera um erro enorme do, nobre Ministro. 

li, proseguhulo em suas considerações, diz que o 
nobre Ministro da Agricultura devia tratar de 
reorganizar a sua repartição de modo a extinguir 
o arbítrio que ahi se dá, e ó uma verdadeira ano- 
malia, uma aberração dos princípios constitucio- 
naes, pois dizendo a Constituição que ao Poder 
Legislativo compete crear os empregos públicos e 
lixar 03 ordenados, por portaria ministerial foram 
espalhadas por todos os pontos do Império novas 
repartições, segundo o arbítrio governamental^e 
do modo que o credito votado para a colonisação 
ó espatifado, dividido o consumido no interior, em 
vez de servir ao augmento e desenvolvimento da 
onda immigratoria. 

A relação que o nobre Ministro forneceu é de 
uma demonstração eloqüente, mas não está 
isolada. O abuso ramiflea-se, porque infeliz- 
mente no arbítrio dos Ministros não encontrou 
paradeiro, mostrando-se tanto mais audazes 
quanto mais fracas são as Camaras e mais con- 
descendentes os representantes da nação. 

Assim, ao lado das comiiiissões de engenheiros, 
tão profusamente espalhadas pelo território bra- 
zileiro, figura outra excrescencia, que tem ser- 
vido para alimentar a caudilhagem política, con- 
stituindo elemento de victoria nas campanhas 
eloitoraes : são os inspectores especiaes de terras 
publicas nas províncias. 

Das informações prestadas ao Senado pelo nobre 
Ministro vê-se como se gasta o dinheiro do con- 
tribuinte, e como o governo alimenta a primeira 
industria do Império,—a industria do funcciona- 
lismo. 

O orador analysa os dados fornecidos nesses 
documentos. No [lio Grande do Sul a inspecto- 
ria é uma verdadeira secretaria de Estado : tem 
nada menos de 15 empregados ! Em Pernambuco, 
onde não lia siquer tentativa de colonisação, nem 
terras devolutas ou prestaveis para núcleos colo- 
niaes,nomeou-se um inspector com 6:000$000 por 
auno, coincidindo a ■ nomeação com a eleição do 
Ministro do Império do gabinete de 20 do Agosto, 
o Sr. Portella. A Bahia também não ficou es- 
quecida. Não havendo ahi nem tentativa de colo- 
nisação, lá tem a sua inspectoria especial, ven- 
cendo o director 6 :000$e o escripturario 2:400$. 

O orador pergunta; o que fazem esses funccio- 
narios ? E para que se crearam essas repartições? 
E si o serviço é para todas as províncias,por que 
se não aquinhoa o de Goyaz, a de Mato Grosso e 
a do Pará ? * 

O favor deve ser para todo o Império, e 
não para as províncias protegidas pelas altas 
potestades do dia. 

Nota entretanto que têm ainda inspector 
especial Minas e* o Paraná, vindo assim a 
gastar-se cerca de .150;000$, que, unidos aos 
816:000$ que custam as commissões a que já 
se referiu, eleva-se a 466:000$ a quantia que 
da verba— Terras publicas e colonisação— se des- 
taca para ser gasta com logares não creados 
por lei. 

O parlamento quando votou essa verba foi para 
que houvesse maior numero de immigrautes, 
e não para se augmentar empregos públicos. 
Ao nobre Ministro cabe, pois, uma grande re- 
sponsabilidade. S. Ex. não pôde condescender 
com esses enormes abusos; não pôde render 
preito e homenagem á política de condescen- 
dência para com os corrilhos, mantendo um 
pessoal supérfluo, que è o principal sorvedouro 
dos dinheiros públicos ; nem S. Ex. pôde amol- 
dar-se ao systema rotineiro de conservar aquillo, 
que achou organizado. Quem pede 10.000:000$ 
para o serviço de immigração, não pôde con- 
descender com a continuação das sinecuras, 

ue os próprios quadros fornecidos por S. Ex. 
enunciam. 
Como é necessário crear empregos, custe o que 

custar, não só se nomeiam engenheiros incum- 
bidos da flsealisação, mas até se crêa o logar de 
medico geral das colonias — o que é uma irrisão ! 

No Rio Grande do Sul o medico reside em Porto 
Alegre, onde não ha colonia. E como ha de elle 
d'ahi acudir ao chamamento de toda a província ? 

O que acontece ó que não acóde a ninguém. Ha 
também para essas colonias médicos que residem 
na Corte, e percebem os seus vencimentos, 
de 400$ mensaes. 

Em S*. Paulo o medico das colonias reside na 
capital. E que colonias ha alli para se crear o 
logar de medico ? 

O Sr. Antonto Prado (ministro da agricul- 
tura) : — Não existe esse logar. 

O Sr. Cândido de Oliveira diz que a relação 
do nobre Ministro o menciona. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
—Foi um medico nomeado por causa da epidemia 
da varíola. 

O Sr. Cândido de Oliveira insiste que o do 
Rio Grande do Sul está tendo como auxiliar um 
medico estrangeiro, que se acha na Corte rece- 
bendo, como disse,400$mensaes. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura:) 
—V. Ex. está mal informado; é para examinar 
as colonias do Rio Grande do Sul; não ô como 
medico. 

O Sr. Cândido de Oliveira estranha a decla- 
ração do nobre Ministro, notando mais uma vez 
que da verba—Terras Pufflicas e Colonisação—se 
destacam cerca de 500; 000$ só para pagar funccio- 
narios ! 

Em relação ao exterior as bellezas não são in- 
feriores. O governo actual, no seu systema de 
propaganda para a immigração, creou agentes 
olllciaes, mas o que é singular ó que alguns estão 
em pontos onde é impossível haver movimento 
emigratorio para o Brazil. E' assim que em Paris 
ha. um agente, que percebo 500$ mensaes. 

Na Italia está como agente offlcial do Império 
um verdadeiro réo de policia, o qual percebe por 
mez 1:000$000. Elle escreveu um livro a respeito 
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o Brazil, de que o orador lé alguns trechos para 
mostrar como é mal gasto o*dinheiro do contri- 
buinte. 

Ao nobre Ministro pede, pois, que ponha cobro 
a esses esbanjamentos. O nobre Ministro está 
para esse lira em porção especial, tanto mais 
accentuada quanto exactamente parece que é 
de S. Paulo que tem de vir a palavra do ordem 
para as grandes mutações da nossa política. 

Deseja também o orador saber por que se tem o 
nobre Ministro mostrado tão infenso ao projecto 
da creação de burgos agrícolas. Não ó só na con- 
cessão de terras o no transporte do immigrante, 
que consiste o processo colonisador ; é, sobretudo, 
necessário que se lhe procure a remuneração im- 
mediata do trabalho. A creação, portanto, de 
centros industriaes e productivos ó o que se .afi- 
gura ser a primeira necessidade. E' esse o peusã- 
mento que serviu do base ao trabalho a que se 
está referindo. Infelizmente, tratando-se de ini- 
ciativa particular, tudo ó posto á margem. Os 
governos, que querem ser a Providencia, nem 
siquer animam as audacias dessa iniciativa, o 
consideram os brazileiros, que organizam os seus 
projeetos, ou como utopistas ou como especula- 
dores. E' esta a nossa situação. Nas occasiões que 
se ofTerecem ao governo para animar a iniciativa 
individual, elle só tem palavras de desconforto, 
sinão de sobranceria para aquellosque lhe vão 
pedir auxilio. 

Não cornprehendo entretanto a repugnância, 
que o nobre Ministro tem mostrado para acolher, 
esse plano do burgos agrícolas. Na Republica 
Argentina elles deram um resultado admirável, 
sendo aliás calcados sobre os moldes do projecto 
brazileiro. 

Proseguindo em suas considerações estranha a 
insistência do nobre Ministro defendendo o seu 
pedido de 10.000;000§. Pede licença a S. Ex. 
para lhe dizer que essa insistência é um senão à 
sua gloria. S. Ex. prefere ser o primeiro esta- 
dista da patria paulista a ser o segundo do Im- 
pério. 

Paz aindi muitas outras considerações sobro 
immigração, mostrando quanto conviria que o 
nobre Ministro désse sobre esse serviço infor- 
mações mais amplas do que as que constam dos 
actos olliciaes remeti dos ao Senado. 

Em seguida, oceupa-se o orador com a extra- 
ordinária despeza que se faz no gabinete do hon- 
rado Ministro, onde, além do outros empregados, 
figuram dous chefes de secção substituídos na 
Directoria das Obras Publicas pelos seus imme- 
diatos, que recebem gratificação. A despeza total 
com gratificações, pêlo serviço do gabinete sobe, 
mensalmente, a 1:150>, quando peloart.47do 
regulamento da secretaria, que baixou com o 
decreto n. õ.õl2 de 3i de Dezembro de 1873, o 
total das despezas com as gratificações annuaes 
não deve exceder a 5:000§000. 

Esta facilidade no gastar e no transgredir a lei 
dá certo impulso ao descontentamento dos que 
andam a machinar mudanças na fôrma de go- 
verno. Urge, portanto, que os amigos das insti- 
tuições empenhem-se em sérios esforços para não 
dar razão aos inimigos da monarchia. 

Outro facto abu-ivo: na reforma dos correios 
não se respeitou a prescripção, segundo a qual a 
despeza apenas poderia exceder 10 % da que es- 
tava fixada.-Só na repartição central a despeza 
subiu a mais 30;000S além do limite. 

O mais curioso é que nessa reforma creou-se 
um logar de advogado dos correios, incumbido de 
dizer de direito sobre os negocios dessa repar- 
tição, cargo inteiramente inútil, pois que nesta 
oapital existem o procurador geral da Coroa, o 
procurador da Fazenda Nacional o odirector geral 
do Contencioso, que são os orgãos do ministério 
publico para negocios íiscaes. Neste ponto a com- 
missão ile. orçamento do Senado mostrou-se dis- 
posta a conter o governo dentro daesphera legal; 
mas, tantas vezes tem naufragado a honrada 
com missão, que o orador já não espera a correc- 
ção do citado abuso. 

Ainda outro specimen do desembaraço do go- 
verno. A lei de orçamento de 1884, para que 
eessasem abusos na concessão da garantia do 
uros, determinou que o governo entrasse em 
accòrdo com os concessionários de engenhos cen- 
traes e do estradas de ferro, no sentido de re- 
scindir os contractos. Nesta disposição de lei cla- 
ramente ficou revogada a faculdade da concessão 
de novas garantias. O proprio honrado Ministro 
actual assim o entendeu, rescindindo o coutracto 
Waring Brothers, o declarando caduca a con- 
cessão de garantias a vários engenhos centraes. 
Entretanto, o antecessor do nobre Ministro 
nos últimos dias do gabinete 20 de Agosto, jul- 
gou-se autorizado a garantir os juros de um 
engenho central, e no ministério actual outra 
concessão se foz a emprozarios de um engenho 
central em Pernambuco. A nobre commissão do 
orçamento estabelece a verdadeira doutrina o a 
genuína iutelligencia da lei orçamentaria de 1884; 
mas isto não basta: as concessões illegalmente 
feitas estão nullas de pleno direito, e neste 
sentido o orador tenciona mandar uma emenda. 

Mostra depois que no transporte do meteorito 
do Bondengó eifectuartim-se despezas que foram 
levadas á verba de Obras Publicas, classificação 
singular e cuja illegalidadc não ó preciso demon- 
strar. 

Estranha que o governo, para prover o au- 
gmento de 3.000 coiítos, que a Gamara fez pela 
sua emenda á verba—Terras Publicas o Colo- 
nisação—tenha consentido em que se destaque 
dos 10.000 contos aquella quantia. O dever do 
nobre Ministro ó pedir um credito supplementar, 
para o que tom S. Ex. tempo de sobra, uma vez 
que já disso que tenciona prorogar o parlamento 
até 31 de Dezembro. 

No serviço de immigração fazem-se enormes 
despezas com o pessoal, despezas que chegam a 
700 contos. 

Tantas commissões espalhadas pela Europa 
o pelo Império constituem um verdadeiro escân- 
dalo, como o orador faz ver, commontando detida- 
mente o dispendio efiectuado com engenheiros o 
outros empregados. 

Na estrada de Forro D. Pedro II foi supprimida 
a directoria do prolongamento, e o mesmo se fez 
na estrada de Pernambuco; mas na do Baturité, 
contradictoriamente, creou-se, ao lado da di- 
recção que dirigia a parte em trafego, uma outra 
directoria para os trabalhes do prolongamento. 

Felicita ao honrado Ministro por ter abando- 
nado a sua infeliz idéa relativa ao abastecimento 
de águas à Corte. A respeito deste serviço, ob- 
serva que ha uma parte do additivo que autoriza 
o governo a estabelecer taxas accommodadas ao 
consumo. 
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Desto modo o imposto, em vez de ser pago 
pelos proprietaries, sel-o-a pelos consumidores, e 
isto vai trazer gravarae para as classes pobres. 
Mellior seria continuar o systema vigeuto. 

0 honrado Ministro foi severamente injusto 
com a populaQao da Cdrte, quando disse nao ser 
razoavel que as provincias contribuissem para os 
gozos e beneflcios da populagao desta Corte. A ca- 
pital do Imperio nadatem que dever as provincias, 
porque os impostos quo paga ascendem a uma 
somma avultadissima. Demais, o nobre Ministro, 
que 6 federalista, deve ser tambem purtidario da 
autonomia municipal, e deveria, portanto, esfor- 
gar-se para que as municipalidades caiba a admi- 
nistragao dos diversos servigos locaes, entre os 
quaes o do abastecimento d'agua. 

Depois de censurar a nomeagao docontador do 
correio de Minas Geraes, a qual nao recahiu em 
cidadao idoneo, impugna a emenda da Camara 
dos Deputados que concede as provincias 360.000 
hectares de terra para colonisagao. Essas ter- 
ras, diz a emenda, nao devem ser as situadas 
ao lado dos rios navegaveis nem das vias-fer- 
reas; quer isto dizer que serao terras situadas em 
longinquos sertoes ou montanhas inaccessiveis ! 

Tambem nao e aceitavel a emenda que per- 
mitte a legitimagao das posses dos terrenos de- 
volutos indevidamente occupados. Isto seria da le- 
gitimagao do abuso, a canonisagao do crime, uma 
condescendencia culposa e de funestas consequen- 
cias. 

Faz o orador detidas consideragoes sobre a va- 
cilagao da politica do governo, que aceitou a 
ultima bora todas as emendas da outra Camara, 
e que sem piano vai administrando o paiz com 
inspiragdes de momento e sem attendee as aper- 
tadas circumstancias flnanceiras da actualidade. 

Pede tambem informagoes sobre a razao, pela 
qual nao se tern realizado o resgate das estradas 
do forro da Bahia e Pernambuco ; e, quanto ao 
servigo de illuminagao do gh.z, refere-se ao que na 
sessao de hoje disse o nobre Visconde do Cruzeiro, 
limitando-se a chamar a attengao do governo para 
os actos da iuspectoria, que constantemente se 
tern mostrado lavoravel a companhia. (Contesta- 
r.ocs do Sr. Ministro da Ar/ricnltura.) 

Pergunta ao nobre Ministro qual a razao de ser 
do additivo, que crea uma caixa de soccorros para 
os ompregados das estradas de ferro, os quaes 
t6m direito a aposentadoria. Para essa caixa nao 
podem entrar a renda das armazenagens e das 
multa0, como se propoe no additivo, porquanto 
constituem receita do Estado. Si desta receita 
podem ser separadas as armazenagens e multas, 
melhor sera alliviar o contribuinte de tao pesado 
imposto. 

Terminando, declara que na proxima sessao 
continuara as suas observagoes, interrompidas 
pela bora. (Muito bem.) 

0 Sr. Presidente den para ordem do dia 11 : 

l^parte (ate 1 1/2 hora da tarde) 

2" discussao das proposigdes da Camara dos De- 
putados : 

N. 46, de 1888, autorizando o governo a con- 
cede'r ao bacharel Manoel Alves da Lima Gor- 
dilho desembargador da Relagao do Ouro Preto, 
am anno de licenga com o respective ordenado ; 

v. vi 18 

N. 42, de 1888, approvando a pensao de 400 
rdis diarios, concedida a praga do 4° batalhao de 
infantaria Felix Pereira da Silva; 

Continuagao da 3a discussao da proposigao da 
Camara dos Deputados, n. 29, do corrente anno, 
reduzindo a 12% o imposto que a Veneravel 
Ordem Terceira do Monte do Carmo, erecta na 
cidade do Rio de Janeiro, paga pelos predios que 
constituem o patrimonio do seu hospital. 

2*parte (d 1 1/2 hora da tarde, ou antes, ate as 4) 

Continuagao da 2a discussao da proposta do Po- 
der Executivo, convertida em projecto de lei 
pela Camara dos Deputados, n. 34, do corrente 
anno, flxando a despezado Ministerio da Agricul- 
tura, Coramercio e Obras Publicas para o exer- 
eicio de 1889; 

2a discussao da proposta do Poder Executvo, 
convertida em projecto de lei pela Camara idos 
Deputados, u. 35, do corrente anno, flxando a 
despeza do Ministerio da Fazenda para o exer- 
cicio de 1889. 

Levantou-se a sessao as 4 horas da tarde. 

iOla scNsiio (-ill 11 tic Oiitubro <le IHHH 

PRESIDENCIA DO SR. VISCONDE DE SERRO FRIO 

SUMMARIO.—Pareceres. Servigo do cjaz. Conti- 
nuagao da discussao do reguerimento adiado do 
Sr. Henrique d'Avila. Discurso do mesmo Sr. 
Senador. Adiamento — Primeira parte da 
ordem do dia.—Licenga. Approvagdo. Dispensa 
de intersticio.—Pensao. Approvagdo. Dispensa de 
intersticio.—Reducgdo de impostos. Questdo de 
ordem. Discursos dos Srs. Bardo de Cotegipe, 
Ignacio Martins e Henrique d'Avila. A/jprora- 
f«o.—Segunda parte da ordem do dia.—Or- 
gameido do Ministerio da Agricultura. Emendas. 
Discurso do Sr. Lafayette. Adiamento. 

A's 11 1/2 horas da manha, acharam-se presentes 
33 Srs. senadores, a saber : Visconde de Serro 
Frio, Godoy, Gomes do Amaral, Castro Carreira, 
Barros Barreto, Marquez de Paranagua, Correia, 
Visconde de Lamare, Lafayette, Visconde de Ouro 
Preto, Candido de Oliveira, Barao de Cotegipe, 
Henrique d'Avila, Viriato de Medeir.s, Meira de 
Vasconcellos, Joao Alfredo, Visconde do Cruzeiro, 
Barao de Maroim, Fausto de Aguiar, Uch6a Ca- 
valcanti, Saraiva, Visconde de Jaguaribe, Soares, 
Nisconde de Bom Conselho, Visconde de S. Luiz 
do Maranhao, Dantas, Silveira Martins, Visconde 
de Cavalcanti, Rodrigo Silva, Thqmaz Coelhoe 
Paes de Mendonga, Barao de Pereira Franco , 
Escragnolle Taunay. 

Deixaram de comparecer, com causa partici- 
pada, os Srs. Barao da Estancia, Barao de Ma- 
more, Franco de Sa, Marquez de Muritiba e Paula 
Pessoa. 

Deixaram de comparecer, sem causa partici- 
pada, os Srs. Barao de Souza Queiroz^F. Belisa- 
rio, Silveira da Motta, Soares Brandao, F. Octa- 
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yiano, Pereira da Silva, Visconde de Pelotas e 
Visconde de Sinimbú. 

O Su. Presidente abriu a sessão. 
Leu-se a act i da sessão antecedente, o, não 

havendo quem tizesse observações, deu-so por 
approvada. 

Compareceram, depois de aberta a sessão os 
Srs. Vieira da Silva, Antonio Prado, Luiz Felip- 
pe, Leão Velloso, Evaristo da Veiga, Ribeiro da 
Luz, Paulino de Souza, Barão do Mamanguape, 
Ignacio Martins, Christiano Ottoni, Siqueira Men- 
des, Lima Duarte o Fernandes da Cunha 

O Sr. 3° Secretario declarou que não havia 
expediente. 

O mesmo Sr. Secretario leu os seguintes 

PARECERES 

Examinou a commissão de pensões e ordenados 
os documentos juntos à proposição da Gamara dos 
Deputados que autorisa o governo a jubilar com 
o ordenado que actualmente percebe o lente da 
cadeira de theologia moral do Seminário Episco- 
pal da Conceição da Diocese de Cuyabã, conego 
Antonio Henrique de Carvalho Ferro. 

O supplicante allega e prova com documentos 
que juntou á sua petição: 

1.° Que conta mais de 26 annos de serviços 
prestados no magistério publico a cargo do mesmo 
Seminário ; 

2.° Que, além destes, prestou serviços querã 
Igreja, quer ao proprio Estado ; exercendo di- 
versos cargos públicos não remunerados. 

— 3.° Que, por se ter tornado chronica o incu- 
rável a moléstia de que soíTre, não pódo conti- 
nuar no exercício do magistério. 

A commissão, que examinou attentameate este 
assumpto; 

Considerando que, os documentos ollérecidos 
bem patenteiam os serviços pelo supplicante pre- 
stados á Igreja e ao Estado. 

Considerando que em virtude.de grave enfer- 
midade, está elle impossibilitado do continuara 
exercer o magistério ; 

Considerando que, si bem o decreto n. 3.073 
de 82 de Abril de 1803 não dê ao governo a fa- 
culdade de jubilar os professores dos Seminários 
Episcopaes, é, comtudo, de toda equidade conce- 
der-lhes os mesmos favores concedidos a todo ; os 
outros professores ; 

Considerando, finalmente, que os precedentes, 
entro outros os creados pelos decretos n. 3030 
de 18 de Fevereiro do 1882 o n. 3882 de 24 de 
Julho de 1880, autorisun a concessão do favor 
impetrado; 

È' de parecer que a proposição da Cannra dos 
Deputados entro em discussão o seja approvada. 

Sala das commissõesem 10 de Outubro de 1888. 
— Paes de Mendonça.— Luiz Fclippe.— J. 1). Ri- 
beiro da Luz. 

A' commissão de pensões e ordenados foi pre- 
sente a proposição da Gamara dos Deputados, que 
autorizao governo a conceder um anuo de licença, 
com o_respectivo ordenado, ao desembargador da 
Relação de Goyaz bacharel Francisco de Paula 
Lins dos Guimarães Peixoto. 

A commfesão, á vista dos motivos poderosos 
allcgados pelo supplicanto, quo os justificou com 

dons attestados médicos, julga attendivel o favor 
solicitado, e, portanto, é de parecer que a propo- 
sição entro em discussão e soja approvada. 

Sala das commissões cm 10 de Outubro de 
1888.— Paes dc Mendonça.— Luiz Felippe.— 
J. B. Ribeiro da Luz. 

A commissão de fazenda examinou os papeis 
quo serviram de fundamento á proposição da 
outra Gamara, autorizando o governo para con- 
ceder a D. Maria Paula de Oliveira, viuva de 
Antonio Luiz Pinto do Oliveira, e irmã do fi- 
nado capitão de mar o guerra Antonio Carlos 
Rodrigues da Si'va, o monte-pio deixado por 
este seu irmã), habilitando-se na forma da 
lei. 

A supplicante allega o prova com documen- 
tos que juntou á petição : 

1.° Que seu irmão falleceu em 1 do Dezembro 
de 1885, no estado de viuvo, e que não deixou 
filhos nem outros herdeiros a que possa perten- 
cer o referido monte-pio; 

2.° Que ella ó honesta, pobre, tem a seu cargo 
cinco filhos, entre elles uma filha também viuva 
com tres filhos, sendo que já em vida de seu 
irmão eram todos soccorridos por elle. 

Sobre esta pretenção informaram o Quartel- 
General e a Contadoria da Marinha, opinando 
esta favoravelmente, porque, embora as disposi- 
ções invocadas por aquella repartição sejam 
verdadeiras o constituam a regra geral, comtudo, 
attendendo-se que, em circumst.incias idênticas, 
como attestam, entre outros, o favor feito por 
decreto n. 2,528 de 9 de Setembro do 1874, a 
D. Luiza Bornarda Cavalcanti, irmã do fi- 
nado capitão de mar c guerra Antonio Joaquim 
Curvello d'Ávila, devem os precedentes sobre a 
concessão e reversão do monte-pio dosolticiaes 
da armada aproveitar também á supplicanto 
que se acha no caso do merecer por equidade o 
favor impetrado. 

A commissão, de accôrdo com este parecer quo 
bem exprime sou pensamento a respeito do as- 
sumpto sujeito ao seu estudo, julga que a pro- 
posição da Gamara dos Deputados devo entrar 
em discussão o ser approvada. 

Sala das commissões em 11 de Outubro do 1888. 
—Dantas. — Franco do Sá. 

A imprimir para entrarem na ordem dos tra- 
balhos com as proposições a que se referem. 

SERVIÇO DO «AZ 

1'roseguin a discussão, adiada, do requerimento* 
do Sr. Henrique d'Ávila, pedindo diversas in- 
formações sobro o gaz corrente consumido pela 
illuminação publica o particular da cidade do Rio 
de Janeiro. 

O Sx*. lleiii-i<|vie cfrVvilíi começa 
declarando, para rcctiflcar o que a seu respeito 
disso o Sr. Ministro da Agricultura n i questão 
ventilada sobro a Companhia do Gaz, quo nunca 
foi nem mandou a essa companhia reclamar por 
excesso no preço do gaz, não obstante pagar tanto 
ou mais do que pagava á companhia ingleza. O 
que faz ô ntili.zar-so do gaz o menos que pode. 

Antes de passar a outras considerações, julga 
couveuiouto denunciar ao Senado o ao paiz mais 
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(lous attentadcs commettidos pela Companhia do 
Gaz. 

Um é o nue se deu em casa do Dr. ilic:irdo de 
Carvalho, a rua do Cattcte, onde os agentes da 
companhia quizeram entrar para cortar o gaz. 
Não indaga si a companhia podia legitimamente 
cortar alli o gaz ; refere-se unicamente ã violên- 
cia com que procederam, como descreve, e que 
considera um attentado revoltante 

Outro ó o que se deu em relação á Igreja de 
S. Francisco Xavier, no Engenho Velho. Essa 
Igreja pbssúe na porta principal, ha mais de 20 
annos, um lampeão de gaz que ÍU agora conside- 
rado pela companhia belga como collocado em- 
terronoou ediflcio particular, e assim mandou in- 
timar o provedor da respectiva irmandade para 
pagar a despoza do gaz, sob a ameaça de mandar 
cortar a communicação. Ora, aquella Igreja é 
um edifício publico, e além disso o lampeão de 
gaz acha-se em logar do servidão publica e não 
em terreno particular. Com que direito,pois, quer 
a companhia mandar cortar a communicação do 
gaz para o dito lampeão? 

Mas o que mais sorprehende é que, estando 
alli o mosmo lampeão ha mais de 20 annos, a 
companhia mandou á irmandade uma conta, que 
o orador lê, para pagamento do trabalho de 
collonação de canos, etc., trabalho que, como se 
comprehendo, foi feito no tempo da outra com- 
panhia. Daqui se pôde bem inferir que a com- 
panhia não procede de boa fé. 

Para ainda melhor aquilatar-se o procedimento 
da companhia, basta ler o aviso que o Ministério 
do Império dirigiu no da Agricultura contra o 
facto do ter cobrado 1:20o.1?, em vez de 600$, que 
devia cobrar á vista do contraeto por illuminação 
extraordinária da Secretaria do Império, pelo 
que a companhia foi obrigada a restituir a de- 
masia. 

Em que conta so devo ter a boa fé desta com 
panhia que, para supprir a diminuição dos preços, 
vai oxtorquindo dos consumidores tudo quanto 
pôde extorquir sem reclamação ? 

A companhia contractou um serviço sobre o 
qual havia completa ignorância'; o o ministro que 
celebrou o contraeto teve de aceitar muitas cláu- 
sulas fundadas unicamente na boa fé do con- 
tractanto o sem acautellar devidamente os inte- 
resses públicos e os dos consumidores. 

Por uma das cláusulas do contraeto obrigou-se 
a companhia a augmentaras suas ollicinas, de 
modo que produzissem o duplo de gaz que pro- 
duziam as da companhia ingleza. A companhia, 
porém, vendo que muito caras ficariam as olíici- 
nas, imaginou um meio de furtar-se à obrigação, 
o inventou uns depósitos phantasmagoricos em 
Vi lia Isabel o em Botafogo; requereu licença ao 
governo para isso, e o governo toncedeu-llfa, mas 
declarando, o muito bem, que por esta concessão 
naõ ficava a companhia isenta de construir as 
omcinas necessárias para o fornecimento do gaz. 

Entretanto, na sessão precedente o Sr. Minis- 
tro da Agricultura declarou que a companhia já 
tinha os seus gazometros augmenfados, denomi- 
nando gaz.ometros aquelles dous deposites. Daqui, 
posto que o Sr. Ministro não o dissesse positi- 
vamente, inferiu o orador que S. Ex. considera 
preenchida a clausula mencionada. 

Mas não ostá, á vista dos termos precisos do 
contraeto c das informações já antes existentes, 
pois estava reconhecido o a própria companhia 
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ingleza tinha declarado que a sua fabrica não 
tinha capacidade para o augmento de forneci- 
mento que se desejava. 

A esto proposito, nota o orador a coragem com 
que o actual inspector da illuminação asseverou 
ao governo que esta companhia, dias depois de co- 
meçar o serviço, já se achava com elementos para 
elevar a producção do gaz ao dobro. Nunca se 
explicou este prodígio. Apenas no relatório desse 
inspector se falia em uns novos fornos e retor- 
tns, que a companhia mandou construir na fabrica 
do Aterrado, mas de um modo que não se sabe si 
a companhia augmentou ou apenas substituiu al- 
guns fornos e retortas. 

Por isso perguntava o orador ao nobre Ministr0 

como se explica o facto do ter a companhia alar- 
gado tanto a escala do fornecimento de gaz. 

Mas o negocio torna-se mais escandaloso no 
que so refere á fiscalização. No tempo da com- 
panhia ingleza todas as patrulhas do Corpo Po- 
licial estavam incumbidas de fiscalizar o serviço 
dos c imbustores públicos; o teve aquella compa- 
nhia de pagar muitas multas por infracções de- 
nunciadas pelas praças de policia. Para a com- 
panhia actual, porém, foi essa fiscalização substi- 
tuída pelado 5 flscaes, para fazerem o serviço da 
ronda e os outros que lhes incumbem na extensão 
enorme que já conta o fornecimento do gaz. Ora, 
o orador mostra que ó impossível a esses 5 
flseaes desempenhar cabalmente as suas obri- 
gações . 

Quanto ao que disse ò nobre Ministro sobre os 
meios de verificação do serviço existente no es- 
criptorio central da Inspeotoria, o orador observa 
que, comeffeito, foram adquiridose collocados na- 
quello oscriptorio alguns instrumentos aperfei- 
çoados para a fiscalização; mas os empregados 
não sabiam fazer uso delles, e foi preciso que um 
engenheiro da companhia os fosse industriar. 

Neste ponto, o orador faz algumas considera- 
ções, impugnando a importância que parece ligar 
o nobre Ministro á pressão ora referencia à força 
illuminante dos bicos de gaz, e mostra que a luz 
no tempo da companhia ingleza era mais intensa, 
era superior à actual em força illuminante ; o 
que se fazia então com um só bico de gaz, hoje 
exige deus, tres e quatro. 

Não obstante todas as queixas e reclamções do 
publico em geral e do Senado quasi unanime, o 
nobre Ministro não achou uma só razão em desa- 
bono da companhia: a culpa ha de ser do consu- 
midor, ha de haver defeitos nos encanamentos, 
etc. 

O orador trata de mostrar que isto não é assim, 
que a má qualidade o a pouca intensidade da luz 
provém da maior quota de carvão de qualidade 
inferior que a companhia emprega para a fabri- 
cação do gaz, deixando assim de cumprir as obri- 
gações que lhe impõe o contraeto. 

Wsse o nobre Ministro quo o gaz ó purificado 
como peroxido do ferro que se parece com o barro 
e por isso o orador confundiu uma cousa com outra. 
A este respeito o orador julga que para confun- 
dir peroxido de ferro com barro ó preciso ter a 
vista escura desse inspector geral da illuminação 
que o nobre Ministro conserva, e que poderá ser 
homem de bem, mas é infeliz, pois, na companhia 
da estrada de ferro de Macahé a Campos procedeu 
desastradamente, ena de Cantagallo defraudou 
cofres públicos em uma quantidade do impostos 
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que afastou do Thesouro e cuja restituição foi 
obrigado a fazer. 

Entretanto, em serviço, para o qual em ou- 
tros paizes são escolhidos homens notáveis, como 
em França, onde têm sido inspectores da illumi- 
nação publica Regaul, Dumas e outros, é aqui, 
em virtude de uma alta protecção, entregue a 
um engenheiro civil, tocado das companhias de 
estradas de ferro por incapaz e que, só por muita 
benevolência do governo, teve unicamente de- 
missão depois daquelle facto da estrada de Can- 
tagallo. 

O orador repete que esse homem é um infeliz, 
porque depois do que tinha feito, achando-se col- 
locado no cargo que occupa, dava cartões para 
na companhia se empregarem recommendados 
seus; isto é, o supremo inspector do serviço da 
illuminação publica constituiu-||e centro de em- 
penhes para a companhia encarregada desse ser- 
viço ! 

Um funccionario que pede favores aos seus 
inspeccionados não tem liberdade bastante para 
os inspeccionar. 

A respeito da questão do gaz que produz um i 
tonellada de carvão, o nobre Ministro alludiu ao 
relatório do inspector. O orador recorreu ao ci- 
tado relatório e sobre isso só encontrou confusão; 
além de que a Inspectoria não tem elementos 
para prestar informação exacta sobre a quanti- 
dade de gaz que produz cada tonelada de cada es- 
peeie de carvão de pedra. 

O orador contesta o que disse o nobre Ministro 
quanto a estar hoje o governo mais habilitado 
do que n'oatro tempo para a verificação do ser- 
viço do gaz, e observa que, tendo o governo, por 
uma das cláusulas do contracto.o direito de man- 
dar um chimico fazer os exames precisos no esta- 
belecimento da companhia, ainda nenhum man- 
dou até hoje, nem mandará, porque o nobre Mi- 
nistro se contenta com as informações do inspe- 
ctor geral que nada sabe do serviço. 

O orador pensa que o discurso do nobre Mi- 
nistro na sessão antecedente. contribuirá para 
maiores violências por parte da companhia, por- 
que esta sabe que tem um Ministro que a defende 
mesmo antes de conhecer das accusações; uma 
companhia em taes condições é mais do que o go- 
verno, manda mais do que o Poder. 

Estando terminada a hora, o orador reserva-se 
para dizer o resto em outra occasião. 

Ficou a discussão adiada pela hora. 
Primeira parte da ordem do dia 

LICENÇA 

Entrou em 2a discussão com o parecer da com- 
missão de pensões e ordenados, e foi sem detíite 
approvado e adoptado para passar a 3a discussão 
a proposição da Gamara dos Deputados, n. 46 
de 1888, autorizando o governo a conceder oa 
bacharel Manoel Alves de Lima Gordilho, des- 
embargador da Relação do Ouro Preto, um anno 
de licença com o respectivo ordenado. 

O Sr. Leão Velloso, pela ordem, requereu dis- 
pensa de interstício para a 3a discussão desta 
proposição. 

Consultado, o Senado concedeu a dispensa. 

PENSÃO 

Entraram successivamente em 2a discussão, com 
o parecer da commissão de pensões e ordenados, 
e foram sem debate approvados os artigos Io e 2° 
da proposição da Gamara dos Deputados, n. 42 
de 1888, approvando a pensão do 400 réis diários, 
concedida á praça do 4" batalhão de infantaria 
Felix Pereira de Silva. 

Foi a xiropo.sição adoptada para passar a 3a dis- 
cussão. 

O Sr. Castro Carreira, pelo ordem, requereu 
dispensa de interstício para a 3a discussão desta 
proposição. 

Consultado, o Senado concedeu a dispensa. 

REDUCÇÃO DE IMPOSTOS 

Continuou em 3a discussão com as informações 
prestadas pelo Ministério da Fazenda a proposição 
da Gamara dos Deputados, n. 29 de 1888, redu- 
zindo a 12 «/o 0 imposto que a Veneravel Ordem 
Terceira do Monte do Carmo, erecta na cidade do 
Rio de Janeiro, paga pelos prédios que constituem 
o patrimônio do seu hospital. 

O Sr. 1 íiirfio cio Ootegipe (pela 
ordem) pergunta si no jornal da casa foram im- 
pressas as informações vindas do Ministério da 
Fazenda. 

O Sr. Presidente Não, senhor ; foram re- 
mettidas a quem requisitou. 

O Sr. Barão de Cotegipe declara que_as re- 
cebeu na noite antecedente o por isso não teve 
tempo de as ler. 

O Sr. Henrique d'Ávila requer a leitura das 
informações. 

O Sr. Presidente (ao Sr. 4'' secretario) : — 
Faça o obséquio de lêr. 

O Sr. Castro Carreira (4° secretario) pro- 
cede á leitura das informações. 

O Sr. Barão de Cotegipe observa que as in- 
formações lidas são da recebedoria e do Thesouro 
Nacional, mas por ellas não se pôde saber a opi- 
nião do Sr. Ministro da Fazenda ; assim pede a 
leitura do aviso com que foram remettidas. 

O Sr. 2° secretario procede á leitura do 
aviso. 

0 Sr. Barão de Cotegipe Sr. presidente, 
naturalmente o proprio Ministro louva-se nas in- 
formações das repartições. As informações apenas 
dizem em quantq importa o valor locativo dos 
prédios e quanto pagam elles de imposto; mas na 
subdirectoria das rendas se entra na justiça 
ou na injustiça da concessão e eu pedi a palavra 
especialmente para dizer que isto está fora dos 
estylos e da competência da repartição. (Apoi- 
ados .) 

Depois de referir-se à informação da Recebe- 
doria, a subdirectoria das rendas diz o seguinte 
(W: . 

« .. accrescentando-se que a concessão con- 
stante do projecto remettido pela Camarados Srs. 
Deputados parece digna de approvação, attentos 
os precedentes, que ha em favor dos prédios da 
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Santa Casa da Misericórdia, que são totalmente 
isentos do imposto, e o que ultimamente se deu 
com ig-ual pretonção da Irmandade da Cruz dos 
Militares, que obteve a reducção para a taxa de 
12 7o- 

Está assignado pelo Sr. Carlos Pinto de Fi- 
gueiredo, a quem aliás presto consideração, mas, 
além da observação que já fiz, de que é estranho 
á repartição entrar na .justiça ou injustiça da con- 
cessão, o que competia sem duvida ao Ministro 
da Fazenda, que foi ouvido, devo protestar contra 
semelhante comparação. 

Os prédios da Santa Casa de Misericórdia da 
Corte, desde a mais alta antigüidade, gozam 
dessa isenção ; mas a Santa Casa de Misericórdia 
ó a assistência publica do Rio de Janeiro (apoia- 
dos) ; seus benefícios não só são extensivos ao 
municipio neutro para nacionaes e estrangeiros, 
mas também às provincias circumvisinhas, como 
se vê dos mappas que qualquer Sr. senador pôde 
examinar quando lhe approuver. 

Ora, não se pôde comparar um estabelecimento 
desta ordem, que não tem outro íim si não a ca- 
ridade publica sem distincção... 

O Sr. Visconde de Jaguaribe:—Namais larga 
escala. 

O Sr. Barão de Cotegipe:—... com uma as- 
sociação ou irman lade particular, que só soc- 
corre os seus próprios associados; porque, emflm, 
o hospital do Carmo, assim como o hospital de 
S. Francisco de Paula e o da Penitencia, não 
recebe sinão seus proprios irmãos que concorrem 
com uma joia importante. 

O Sr. Ignacio Martins —O hospital do Carmo 
fornece médicos e medicamentos a qualquer 
doente. 

O Sr. Barão de Cotegipe : — Mas, quanto ao 
hospital, só recebe seus irmãos. 

listou mostrando as differenças notabilissimas 
que ha entre a Santa Casa de Misericórdia e 
essas ordens terceiras, para combater essa com- 
paração ò o precedente que se quer estabelecer. 

Accresce que muitas dessas ordens terceiras 
são uma especie de associação de soecorros mu- 
tues ; assim é que aquelles que^ servem_ nessas 
confrarias, si cabem em pobreza, têm pensão para 
si e suas famílias, de sorte que alguns lia que têm 
tido 4, 5, 6:000$ de pensão das diiferentes irman- 
dades, porque ahi serviram cargos. Ora, não me 
consta que da associação da Santa Casa de Mise- 
ricórdia alguém tenha pensão por ter servido 
gratuitamente. 

O Sr. Henrique d'Avila:—Nem podem ter. 
O Sr. Barão de Cotegipe :— Nem pôde ter. 

Sirva isso de protesto. 
Sirva também de protesto a^bmparação com a 

Cruz dos Militares, porque me parece que ne 1 

nhuma semelhança pôde haver entre os favores ; 
mie se concedem á Cruz dos Militares era benc- : 
licio das família dos militares, e os favores conce- 
didos áquelles que voluntariamente se associam a < 
essas outras confrarias. A Cruz dos Militaras dá ( 
a estes aquillo que o Estado não lhes pode dar. I 

Não votarei contra o projecto que_se discute, ( 
mas fique lançado o meu protesto ; não venha a 1 

repartição do Thesouro com semelhante prece- £ 
dente, citando a Santa Casa de Misericórdia, na- i 
turalmente porque o senador que pediu as infor- I 
macôos é o provedor da mesma Santa Casa. I c 

O Sr. Ig-nacio Martins : —Sr. pre- 
sidente, o nobre senador pela província da Bahia, 
o Sr. Barão de Cotegipe, quando este projecto 
entrou em discussão, fez sobre elle considerações 
tão procedentes que o Senado attendendo-as, ap- 
provou o requerimento do S. Ex. 

• O Sr. Barão de Cotegipe ; — Eu não voto 
' contra. 
, O Sr. Ignacio Martins :—Como o nobre se- 

nador reconhece a justiça que presidiu ao pedido 
da Ordem Terceira do Carmo, e declara que 
votará em favor do projecto, desistirei da pa- 
lavra para se votar, notando apenas que a Santa 
Casa de Misericórdia, com toda justiça, é dispen- 
sada do pagamento de todo e qualquer imposto, 
ao passo que a Ordem Terceira do Carmo, só pede 
a reducção de 22 a 12 0/o, pelos prédios que con- 
stituem o patrimoiio do seu hospital. 

A Ordem Terceira do Carmo não é tão estranha 
á assistência publica, como pareceu ao nobre se- 
nador, porque, além do hospital, tem um consul- 
tório onde os mais distinetos médicos, como os 
illustrados Drs. Monteiro de Azevedo, Henrique 
de Sá e outros, diariamente vão attender a todos 
os doentes que se apresentam, quer sejão irmãos 
da Ordem, quer não, e o hospital da Ordem fornece 
os medicamentos a todos esses doentes, gratui- 
tamente. 

A Ordem do Carmo apenas pede que, quanto 
ao pagamento de imposto pelos prédios que con- 
stituem o patrimônio do seu hospital, sejaella 
equiparada à Santa Cruz dos Militares. 

O que a Ordem do Carmo quer, e com justiça, 
é pagar imposto igual ao que pagam os particula- 
res e a Santa Cruz dos Militares; não é a isenção de 
imposto. 

O honrado senador pela Bahia nao se oppõe ao 
projecto e declara que em favor delle dara o seu 
voto; não retardarei, portanto, a votação. 

Estou certo de que a pretenção da Ordem do 
Carmo merecerá á approvação do Senado. 

O Sr*. Ileirricino d'A-vila está-mui to 
interessado com o honrado Ministro da Agricul- 
tura no plano de grandes melhoramentos que 
S. Ex. traçou; por conseqüência é llscal rigo- 
roso do thesouro; não quer que dejja sejam dis- 
tralados recursos, que possam servir para a rea- 
lisação dos grandes planos de que falia o nobre 
Ministro. 

Ora, o projecto que se discute eqüivale a um 
desfalque no Thesouro, e por isso tem escrúpulo 
em votar a favor delle, estando antes disposto a 
votar contra. 

Observa também que o nobre Ministro da Fa- 
zenda não disse ainda uma palavra a respeito 
do projecto, o que o orador considera indispen- 
sável para orientação mais completa do Se- 
na#0- 

Quando o paiz precisa de recursos para atten- 
der as suas mais urgentes necessidades, não pôde 
dispensar impostos, sem utilidade publica mani- 
festa, e só por conveniência de uma irmandade, 
que já é rica, e quer augraentar os seus pro- 
ventos. Dentro, pois, do suas forças ha de oppôr-se 
a que, nas outras circumstancias do paiz, se ti- 
verem recursos do Thesouro. Crê que o nobre 
Ministro da Fazenda está nestas mesmas idéas, 
o que lhe certifica o silencio da S. Ex., pois em 



142 ANNAES DO SENADO 

seu offlcio de remessa o nobre Ministro limitou-se 
a enviar as informações dadas pelas repartições 
que foram ouvidas sobre o assumpto, informa- 
ções que aliás são incompletas, e mesmo sem 
fundamento, porque nenhuma das repartições do 
Thesouro tem competência para emittir juizo 
sobre um projecto do Senado, o que já observou o 
nobre Barão de Cotegipe. 

Também a reducção que se pede não tem se- 
melhança alguma com a de que goza a Santa 
Casa da Misericórdia ea irmandade da Cruz dos 
Militares. Quanto á Santa Casa, já o nobre Barão 
de Cotegipe demonstrou evidentemente a diffe- 
rença que havia. Quanto á Cruz dos Militares, 
seria até iniquo que o governo lhe cobrasse im- 
postos, quando essa sociedade tom por objectivo 
beneficiar o exercito, que é uma instituição na- 
cional. 

A Ordem Terceira do Carmo está no caso de 
pagar os impostos em sua integridade, porque 
tem immensos rendimentos; e, si está individada, 
como diz em aparte um nobre senador, esse facto 
sõ pôde ter explicações no seu desgoverno. A 
informação, porém, que tem o orador é contraria 
a essa : até lhe dizem que a Ordem gasta mifto 
em dourados, em uma ostentação apparatosa. 

Depois de muitas considerações sobro este 
ponto, e de responder a vários apartes, diz que 
não se oppõe a que o governo auxilie essas ir- 
mandades; ha, porém, muitos meios do dar-lhes 
auxilio sem desfalcar directamente o Thesouro 
publico, como se desfalcará, si passar o projeclo. 
A época não é de abundancia, mas de penúria, 
portanto não se pôde ser generoso ao ponto de 
dar esmolas de contos de réis. 

Deve haver mais cautela com os cordões da 
bolsa do Estado; ha outros devores mais impe- 
riosos a cumprir, não temos estradas de ferro, 
nem colonisação, e precisamos de muito dinheiro 
para mandar vir immigrantes, e dar desenvolvi- 
mento á agricultura. 

Pensa o orador que no Brazil, como em toda 
a America Meridional, a assistência publica ó um 
mylho; pôde o governo não intervir absolutamente 
nesse negocio, que nem assim a assistência se es- 
tabelecerá. E como so falia cm assistência publica 
em um paiz, que tem tão vastos sertões, que pre- 
cisam ser povoados, e que tem tão grande ne- 
cessidade do ü-abalhadores ? As casas de caridade 
estabelecidas em profusão produzem até o effeito 
contrario; são um incentivo á preguiça, afTastam 
o espirito de economia, como attestam as esta- 
tísticas de todos os paizos. 

Depois de muitas outras reflexões, passa a con- 
siderar a emenda, em que se torna extensivo o 
favor a todas as ordens Terceiras do Império. 
Está ahi justificado o receio que o orador nutria, 
de que viessem pedidos iguaes do todas as irman- 
dades nas mesmas condições. Não foi preciso que 
ellas requeressom ; já um dos apostolos da cari- 
dade propoz e a Gamara opprovou a medida, fc- 
tranho que o nobre Presidente do Conselho não 
venha ao menos dizer que o Thesouro não tem 
recursos, quando é certo que, si o projecto passar, 
com esse additivo, que foi aeceito pela commissão, 
elle será desfalcado em quantia muitíssimo avul- 
tada. 

O orador pronuncia-se contra a monomania de 
casas de caridade que se tem desenvolvido entre 
nós; isso será necessário nos paizes da Europa, 
em que grande parte da população constituo o 

pauperismo, mas não no Brazil, que não tem po- 
pulação nem para o sou littoral, nem tem um 
único serviço dotado com os braços necessários 
para o seu desenvolvimento. Quando,pois, o Es- 
tado concede a uma casa de caridade um pedido 
somolhante ao que consta do projecto, em voz do 
fazer um beneficio, faz um grande mal; e é por 
isso que o orador se oppõe, e vota contra o pro- 
jecto. 

Não havendo mais quem pedisse a palavra, en- 
cerrou-se a discussão. 

Posta a votes, foi a pprovada o adoptada para 
subir á saneção imperial. 

SEGUNDA PARTE DA ORDEM DO DIA 

ORÇAMENTO 1)0 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 

Proseguiu em 2a discussão, com as emendas 
oíTereciclas, a proposta do Poder Executivo, con- 
vertida em projecto de lei pela Gamara dos Depu- 
tados, n. 34 do corrente anuo, fixando a despeza 
do Ministério da Agricultura, Commercio e Obras 
Publicas para o exercício de 1889). 

Foram lidas, apoiadas e postas conjunctameiite 
em discussão as seguintes 

Emendas 

« O n. 2° o seguintes do § 7° suhstitium-se pelo 
seguinte: 

A conceder aposentadoria aos empregados da 
Estrada de ferro, que receberem vencimentos fi- 
xos na fôrma estabelecida para os empregados da 
Secretaria do Ministério da Agricultura, Commer- 
cio e Obras Publicas.—S. R.—Lima Duarte.* 

«E' o governo autorizado para fazer a concessão 
requeri Ia pelo engenheiro AntonioLustosa Pereira 
Braga á AssemhléaGeral Legislativa pira os me- 
lhoramentos o prolongamentos das ruas do Sena- 
dor Correia o Marcilio Dias, assentamento de linha 
de carris de ferro,e tunnel que communique a rua 
dos Andradas ás docas de D. Pedro 2°, do con- 
formidade com as petições, planos o plantas pelo 
mesmo engenheiro apresentados ao Corpo Legis- 
lativo. 

Senado, 2 do Outubro do 1888.—F. Octaviano.— 
Visconde de S. Luiz- do Maranhão.—Paes de Men- 
donça. 

O Sr. LítXVtyetto vai deduzir perante 
o Senado os motivos pelos quaes, em regra,, 
negou o sou voto ao augmento do despeza no 
orçamento que so •isento. 

A lei do 13 de Maio precipitou o paiz em uma 
nova situação, arrancando-o das suas condições 
normaes do vida, o dahi resultou um grande 
eíTeito : a perturbação da nossa existência eco- 
nômica ; perturbação vasta, profunda o mais 
duradoura do quo muitos pensavam. Assim, nas 
circumstancias actuaes, o grande problema polí- 
tico, o grande problema tio governo é ver quaes 
as medidas, quaes as providencias necessárias 
para encaminhar o paiz pela nova vereda que a 
nova situação lhe indica. 

A principio o governo parecia pouco preoccupado 
com os eífeitos desse grande acontecimento; hoje. 
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])orém, tem em ovitlencia diversas 02'dens de me- 
didas, que julga capazes de attenual-os. 

í Mas, para se apreciar com a devida exactidão a 
i edlcacia dessas medidas, convém, antes do tudo, 

accentuar a profundidade o o alcance do mal 
causado pelo acto do 13 do Maio do corrente 
anno. 

Entrando nesse estudo, não tem o orador por 
íim protestar contra esse acto, a que deu o seu 
voto. Foi ura acto do grande audacia, mas conse- 
qüência necessária dos acontecimentos; acto exi- 
gido por necessidades, imperiosas, de ordem moral 
o de ordem jurídica, e pela nossa civilisação. 
Portanto, apreciando esse facto, não quer mal- 
sinal-o; ao contraído quer medir o alcance do 
sacrifício quo"opaizacaba dc fazerem homenagem 
a grandes princípios. 

O primeiro o/feito economico do acto de 13 de 
Maio, e quo cahiu Jogo debaixo das vistas, foi 
desorganizar o trabalho agrícola, mas lia ainda 
outro, o não monos grave. 

Em todos os paizes civilisados ha um grande 
capitai destinado a fazer o serviço do salariodos 
operários empregados nos diversos ramos indus- 
triaes. O Brazií' não escapava a essa necessi- 
dade; tinha uma'grande somma empregada em 
escravos, o que representava esse fundo nos ou- 
tros povos destinada aos salários. Esse valor, 
pola ultima estatislica, elevava-sa a dSõ.OOOiOOOçb 

Esse capital tomava aqui uma fórmula diversa 
da que tem nos paizes de trabalho livre; mas 
clle tinha do mesmo modo por lim o serviço 
humano na ol ra da lavoura. O acto do 13 do 
Maio, pois, anniquillou essa somma enorme, cujo 
juro era o trabalho escravo. 

DilTicilmente so poderá descobrir na historia 
i acontecimento que, com tanta rapidez, anni- 
| quillasso valor tão importante. Poderá dizer-se 

quo ha as guerras. E* certo que elias tom causado 
grandes prejuizos, consumindo grande somma 
decapitai. Alas a guerra, si estraga um capital 
em um sentido, por outro lado anima certas in- 
dustrias, do modo que, embora haja inteira com- 
pensação, sempre ha os lucros dessas industrias 
atte mando o.s efféitos da c ilamidade. 

No decurso da idade media nenhuma guerra 
í causou aos paizes, por onde passou, prejuizos tão 

I grandes; nenhuma estragou capital tão impor- 
I tanto como representavam os escravos no Brazií. 

Não discuto agora a legitimidade do emprego 
desse capital. Cré que ello ora legitimo, porque 
o proprietário o empregava em adquirir traba- 
lhadores. Si em um crime, era da nação, que 
considerava a escravidão um fado legitimo. 

Si, pois, o primeiro ohjecto da lei foi anniquilnr 
de um golpe todo esso capital, destinado a sup- 
prir a lavoura, qual a posição do fazendeiro ? 
Ello não tem trabalhadores e •sla privado do ca- 
pital com quo suppria ess.i necessidade. 

Assim a situação da lavoura é hoje profunda- 
mente deplorável ; perdeu essa grande parte de 
seu capital diante de uma grande necessidade pu- 
blica. 

Ello tom, além disso, os seus bens immoveis, 
os sons capitães lixos onerados por uma divida 
enorme. Além da divida hynothecaria, o fazen- 
deiro tem grande numero de compromissos, de 
responsabilidades pessoaes não garantidas por hy- 
potiieca, o não pode haver aquelle grande capital 
que perdeu. 

dia grande erro orn suppór que a situação es- 
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tará salva, creando-se e multiplicando-se pelo 
paiz novos instrumentos de credito. A lavoura 
não pode ter credito, porque perdeu a maior parte 
do seu capital circulante, porque o seu capital 
fixo está onerado por uma divida enorme, e os 
bancos não dão credito a quem não o tem ; elles 
limitam-se a veriflear o credito de cada freguez, 
econliar-lhe a quantia, que está na medida desse 
credito. A situação da lavoura é, pois, profunda- 
mente deplorável, o os meios que se tem lem- 
brado para seu auxilio não podem ter elflcacia. 

Não condemn i o orador cm absoluto toda a ten- 
tativa no sentido de se applícarem esses meios, 
reconhece que ha certos frzendeiros que por 
seus recursos, que por sua capacidade pessoal e 
habililações para dirigirem os seus estabelecimen- 
tos, hão do encontrar credito, e delles hão de au- 
ferir as necessárias vantagens. 

Depois de outras considerações, passa o orador a 
examinar os meios que têm sido aconselhados 
para auxiliar a lavoura, o que parecem estar no 
pensamento do governo. 

Trata cm primeiro logar do empréstimo ao 
Banco do Brazil, afim de, por sou intermédio, 
obterem os lavradores pequenas quantias de que 
careciam para realizar a colheita. 

Considera rssa medida inteiramente ineíBcaz. 
Em primeiro logar, as quantias que o nobre Pre- 
sidente do Conselho designou para esses serviços 
importantes são absolutamente iusuflicientes, 
mesmo applicadas só às províncias tio Rio, Minas 
Geraes o S. Paulo. Em segundo logar, o meio 
escolhido concorro também para a sua inelilcacia. 
O governo escolheu o Banco do Brazil, que é 
sem duvida muito respeitável, mas um só esta- 
belecimento não pôde levar os recursos a todos 
os pontos cm quo são necessários. O procedi- 
mento do nobre Presidente do Conselho asse- 
melha-se, no espirito do orador, ao de um homem 
que quizesse irrigar uma planície immensa, lan- 
çando-lho pelo centro um íenue tio d'agua. 

Acho ainda oujfos inconvenientes na preferen- 
cia dada ao banco do Brazil, e sobro tudo tra- 
tando-se de auxiliar á lavoura das províncias do 
Norte, que o banco não conhece. 

Faz sobre esto ponto largas considerações, de 
onde concluo quo a tentativa do nobre Presidente 
do Conselho de auxiliar a lavoura cora o dinheiro 
do Estado, por intermédio do Banco do Brazil, não 
dará resultado algum. * 

Conhecendo o nobre Presidente do Conselho 
como homem sagaz, cré quo também ello não 
podia attribuir nenhum oíTeito a ossa medida. 
Ello deu-lhe um caracter, por assim dizer, poli- 
cial. S. Ex. convenceu-se, depois lo golpe de 13 
de Maio, que devi i"manifestar a sua intenção de 
ser ulil á lavoura; por isso, mostrando essa in- 
tenção, não lançou mão do meios, que a flzesso 
efflcaz. E' uma medida de política, uma medida 
policial, é uma cataplasma quo não ha do produzir 
L'a alguns apartes do nobre Presidente do Con- 
selho,explica o orador o conselho que deu,quando 
consultado por S. Ex. a respeito dos auxílios á 
lavoura, sustentando quo não ha contradicção no 
quo então disse com as opiniões quo está expondo 
agora ao Senado. 

Tem-se falindo muito do bancos de credito real; 
o orador vai com franqueza dizer o que pensa a 
este-respeito. Estes bancos foram iniciados na 
Prússia, e deram grandes resultados por uma ra- 
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zão muito simples, porque não orara verdadeiros 
bancos, mas antes sociedades de credito real, con- 
stituídas pelos proprietários. Deste modo, sendo 
elles os proprios mutuários, tinham maior zelo 
em contribuir com as annuidades, de sorte que 
habilitavam a administração, mão só para o ser- 
viço de juros,como para o da amortização. 

Em Franga, em 1858, reconhecendo-se por um 
inquérito que a lavoura franceza se achava one- 
radissima, tentou-se applicar o systema iniciado 
na Prússia, e entendeu-se que as associações 
mutuas de credito real resolviam o problema. 
E' conhecido o mecanismo destas associações : 
serve de intermediário á sociedade um banco que 
recebe os pedidos da lavoura, e institue a hypo- 
theca pela quantia que os lavradores desejam, 
emittiudo então a lettra hypothecaria. Si as asso- 
ciações funccionassem regularmente, si as annui- 
dades fossem i agas com pontualidade, é evidente 
que a lettra hypothecaria obteria no mercado a 
mesma confiança e representaria o mesmo capital 
ecunomico dos títulos da renda publica, neste caso 
estaria resolvida a questão ; mas isto é um ideal 
que não se attinge e bem longe da theoria anda 
neste caso a verdade. A realidade é que a la- 
voura, isto é, os mutuários não pagam pontual- 
mente juros e annuidades, em conseqüência da 
incerteza das colheitas. Ora, desde que isto acon- 
tece, as associações de credito real se arruinam, 
porquanto, sendo ellr.s os intermediários entre o 
accionista e o proprietário rural, tiram apenas 
minguados lucros de 1 a 2 0/oj e, desde que os 
mutuários não procedem com a devida regulari- 
dade nos seus pagamentos, lá se vai todo o lucro 
e pôde mesmo haver enormes perdas. 

Assim vê-se que taes instituições são de mui 
difflcil realização e que o projecto do nobre Pre- 
sidente do Conselho em nada vai melhorar o es- 
sado da lavoura. 

Respondendo, a repetidos apartes do Sr. Presi- 
dente do Conselho, que convida o orador a tratar 
destes assumptos quando o projecto vier para o 
Senado, onde então poderá ser melhorado, o ora- 
dor responde que isto é mais uma illusão do nobre 
Presidente da Conselho. O projecto não é susce- 
petivel de emendas, porque a instituição não pôde 
funccionar pelos seus defeitos naturaes. 

Pela sua mesma natureza a lavoura não pôde 
fornecer, com a regularidade devida, o juro e a 
annuidade, e desde que este requisito não se dá, 
a conseqüência é que a sociedade se arruina. 

Respondendo ainda a novos apartes, mostra o 
orador que esta condição da lavoura não é facto 
peculiar ao nosso paiz, mas geralmente conhe- 
cido por minuciosos inquéritos, em vários paizes, 
onde aliás não occorreram causas de perturbação 
tão consideráveis como as da Lei de 13 de Maio. 

Entre outros factos, refere que na Roumania 
em 1865 o Sr. Laveleye viu que o immovel, em 
que o proprietário trabalha eífectivãmente, é in- 
alienável, não responde pelas suas dividas. Este 
facto é característico e demonstra a necessidade 
de não ser abandonado o cultivo, ao passo que 
também faz ver a precária condição do lavrador 
que contrahe empréstimos, fixando no sólo uma 
quantia que só muito vagarosamente se torna 
productiva. 

Aos apartes do Sr. Presidente do Conselho e 
do Sr. Ministro da Agricultura, que objectam a 
grande confiança dos capitalistas estrangeiros na 
productividade do sólo brazileiro e no futuro 

deste paiz, contesta o orador que isso é um facto 
economico, resultante dasuberabundaneia dos ca- 
pitães nos mercados europeus. A praça de Lon- 
dres é como um logista que tem as suas pratel- 
íeiras atulhadas de "mercadorias que não acham 
comprador, e preferem erapregal-as por baixo 
preço. Em todo o caso as objecções nãodemonstram 
a efficacia do meio com que o nobre Presidente 
do Conselho quer acudir á lavoura. Tenha pa- 
ciência o nobre Presidente do Conselho : a sua 
droga não dá resultado. (Hilaridade) 

Em resposta a um aparte do Sr. Presidente do 
Conselho, estranha o argumento que o orador 
achou no exemplo da Roumania, responde que 
não ha nisso que estranhar, quando o nobre Pre- 
sidente do Conselho, tratando da descentralisação, 
foi pedir exemplos á Rússia. (Riso; contestações 
do Sr. Presidente do Conselho.) O orador ouviu 
isso a S. Ex. ; mas o respeito que merece a hon- 
rada palavra do nobre Presidente do Conselho, é 
tamanha que não duvida admittir que houve au- 
dição de sua parte. 

Appellou também o nobre Presidente do Con- 
selho para os bancos do credito agrícola. E' outra 
cousa em que o orador não acredita. Quando em 
1882 se discutiu no Senado um projecto que tinha 
por fim estabelecer o penhor agrícola, o orador 
expendeu as razões pelas quaes não confiava em 
semelhante genero de penhor. Refere o que occor- 
reu em França quando alli se adoptou o penhor 
agrícola para as cólonias, sem que o admittis- 
sèm na Europa. Em que consiste este penhor ? 
Em fructos pendentes das arvores e sobre cuja 
conservação não pôde haver flscalisação possí- 
vel ; em animaes que envelhecem, em machinas 
que promptamente se arruinam. E' certo que ha 
penalidades pa"a os que illicitamento procuram 
desviar o penhor ; porém, como já disse um pen- 
sador, mal conhece os homens aquelle que suppõe 
que em uma grande dilíiculdade de dinheiro, elles 
deixara de lançar mão d'aquillo que tem em si 
para solver a dilíiculdade. 

Explica, respondendo a vários apartes, que, si 
posteriormente aceitou a idóa do penhor agrícola, 
foi pela necessidade de transigir com alguns ar- 
dentes adeptos desta idéa, cujo valioso apoio se 
tornava preciso para que vigorasse o complexo 
de medidas encerradas no projecto elaborado pelo 
orador e por outros Srs. senadores. 

Proseguindo, pondera que na questão dos ban- 
cos de credito real difflcilmente se encontrará 
uma opinião do nobre Presidente do Conselho— 
S. Ex. ouviu banqueiros economistas, commer- 
ciantes, mas a difflculdude de formar opinião sua 
denunciou-se no retrahimento com que muitas 
vezes interpellado para dar o pensamento do go- 
verno, sempre a isto se esquivou. Deu ao projecto 
a sua approvação como daria a sua benção, mas 
nunca exarou as razões theoricas ou os motivos 
práticos em que se apoiasse tal approvação. De- 
mais o projecto, atirado para os archivos da 
Gamara, foi mettido na ordem do dia, mas em 
logar tal que nunca chegará a ser discutido. 
Tudo isto está demonstrando a conclusão a que 
o orador queria chegar, isto e que, em matéria de 
credito real, o nobre Presidente do Conselho não 
está longe do orador: não acredita na efficacia 
de semelhante droga. {Hilaridade; vivas contesta- 
ções do Sr. Presidente do Conselho.) 

Entende que a crise actual da lavousa não ó 
insanável. Ella ha de reconstituir-se, mas a custa 
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de muita economia, muito tino e em não poucos 
annos. 

Interrompido por apartes do Sr. Ministro da 
Agricultura, quo observa que não deve ser 
accusado o governo pela abolição do elemento 
servil, responde o orador que cora eíTeito assim é. 
Os íactos precipitaram-se e na decretação da lei 
o Ministério ó tão innocente como o orador. 
(Riso.) A abolição foi um corollario dos aconteci- 
mentos. Diante delles o governo deixou-se go- 
vernar, abondonou o seu papel de resistência e 
adiantou-se aos abolicionistas que desejavam um 
prazo. Agora, o que cumpre é remediar a de-, 
pressão da riqueza publica. 

Faz ver que esta vai infallivelmente decrescer. 
Em um ou dous annos descerá de 40 V». Além da 
destruição de um capital enorme, a abolição des- 
organisou o trabalho rompendo o vinculo da es- 
cravidão que coagia ao labor agrícola os homens 
da raça negra, raça que o orador não deseja 
olfender, á qual, mesmo pôde dizer, que vota 
sympathia e gratidão, mas que scientifleamente 
deva ser considerada inferior pela sua cerebração, 
incapaz dx previsão e da economia paracteristieas 
da raça branca. 

Como substituir esse elemento de trabalho,uma 
vez que não se pode contar com o liberto ? O ora- 
dor ó partidário da immigraçã", mas não disfarça 
as difflculdades o desanimos que assaltam o euro- 
peu em frente da. natureza selvática e do clima 
calido do nosso paiz. 

Grandes são,portanto, as difflculdades que as- 
soberbam a lavoura e não vê o orador como se 
prepara o governo para superai-as. A conti- 
nuação do estudo destas-questões e bem assim o 
exame do novo plano do honrado Ministro da 
Agricultura não podem ser tratados no pouco 
tempo que resta dê sessão; o orador, portanto, se 
reserva o direito de proseguir em outra vez que 
lhe couber a palavra. (Muito bem, o orador é fe- 
licitado). 

O Sr. Presidente deu para ordem do dia 13: 

3a discussão das proposições da Gamara dos 
Deputados para que votou-se dispensa de inter- 
sticio ; 

N. 46 de 1888, autorizando o governo para con- 
ceder ao bacharel Manoel Alves do Lima Gor- 
dilho, desembargador da Relação de Ouro Preto, 
um anno de licença com o respectivo orde- 
nado ; s 

N. 42do 1888, approvando a pensão de 400 réi 
diários concedida à praça do 4" batalhão de infan- 
taria Felix Pereira da Silva. 

2" discussão das proposições da mesma Ga- 
mara : 

N. 45 de 1888, autorizando o governo a conce- 
der ao desembargador da Relação de Belém Casi- 
miro de Senna Madureira licença, até um anuo, 
com o respectivo ordenado ; 

N. 47 de 1888, autorizando o governo a relevar 
da prescripção em que incorreu D. Felisberta 
Amélia de Abreu e Prado, viuva do alferes refor- 
mado do exercito José de Oliveira Prado e a man- 
dar pagar-lhe o meio soldo que deixou de receber, 
desde 28 dc Dezembro de 1855 até 12 de Dezembro 
de 1875. 

2a Parte, á 1 hora da tarde, ou antes, até 
as 4. 

Continuação (^i 2a discussão da proposta do Po- 
der Executivo, convertida em projecto de lei 
pela .Gamara dos Deputados, n. 34 do corrente 
anno, fixando a despeza do Ministério da Agri- 
cultura Commercio e Obras Publicas para o exer- 
cício de 1889; 

2° discussão da proposta do Poder Executivo, 
convertida em projecto de lei pela Gamara dos 
Deputados, n.- 35, do corrente anno, fixando a 
despeza do Ministério da Fazenda para o exercício 
de 1889. 

Levantou-se a sessão às 4 horas da tarde. 

in«3 .sc.ssun rm 12 <lc «iitubro ilc 

PRESIDÊNCIA DO SR. VISCONDE DE SERRO FRIO 

Sf/JAl/AR/O.—Expediente.— Ó contracto de il- 
himimção agaz. Discurso e requerimento do Ar. 
Visconde do Cruzeiro. Approvação do requeri- 
mento.— Adiamento da assemhléa provincial do 
Rio Grande do Norte. Discursos c requerimento 
do Sr. Dantas. Discurso do Sr. João Alfredo 
(presidente do conselho). Retirado o requeri- 
mento a pedido do seu autor.— Serviço do gaz. 
Approvação do requerimento adiado do Sr. 
Henrique d'Ávila.—Primeira parte da ordem 
do dia.— Licença ao desembargador Gordilho. 
Discursos dos Srs. Henrique d'Avila, Luiz 
Fclippe, Barão de Cotegipe e Ignacio Martins. 
Approvação.—Pensão ao alferes reformado Reli'- 
Pereira da Silva. Approvação.— Licença ao 
desembargador Senna Madureira. Approvação, 
com dispense^ de interstício.—Prescripção em 
que incorreu D. Felisberta Amélia de Abreu e 
Pradb c approvação, com dispensado interstício. 
—Segunda parte da ordem do dia . —Orça- 
mento do Ministério da Agricultura. Discursos 
dos Srs. João Alfredo (presidente do conselho), 
Visconde de Ouro Preto e Leão Velloso. Adia- 
mento. 

A's 11 1/2 horas da manhã, acharam-se pre- 
sentes 34 Srs. senadores, a saber: Visconde de 
Serro Frio, Goiloy, Gomes do Amara), Castro 
Carreira, Leão Velloso, Thomaz Coelho, Cândido 
de Oliveira, Correia, Visconde do Lamare, João 
Alfredo, Lafayette, Henrique d'Avila, Barros 
Barreto, Virinto de Medeiros, Visconde do Cru- 
zeiro, Dantas, Fausto de Aguiar,Pereira da Silva, 
Barão de Maroim, Cbristiano Ottoni,Luiz Felippe, 
Visconde de Jaguaribe, Paulint) de Souza, Barão 
de Cotegipe, Visconde de Cavalcanti, Visconde de 
Sinimbú, Soares, Evaristo da Veiga, Paes de 
Mendonça, Ribeiro da Luz, Siqueira Mendes, An- 
tônio Prado, Rodrigo Silva e Marquez de Para- 
naguá. 

Deixaram de comparecer, com causa partici- 
pada, os Srs. Barão da Estancia, Barão de Ma- 
moré, Franco de Sá, Marquez de Muritiba e Paula 
Pessoa. 

Deixaram de comparecer, sem causa partici- 
pada, os Srs. Barão do Souza Queiroz, F. Octa- 
viano, Saraiva e Visconde de Pelotas, 

y. v: 19 
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O Sr. Presidente abriu a sessão. 
Leu-se a acta da sessão antecedente, e, não 

havendo quem fizesse observações, deu-se por 
approvada. 

Compareceram depois de aberta a sesSão os 
Srs. Vieira da Silva, Barão de Mamangmpe, Es- 
cragnolle Taunay, Visconde de Ouro Preto, Lima 
Duarte, Silveira Martins, Visconde de Bom Con- 
selho, Barão de Pereira Franco, F. Belisario, Sil- 
veira da Motta, Visconde de S. Luiz do Mara- 
nhão, Soares Brandão, Ignacio Martins, Meira de 
Vasconcellos, Fernandes da Cunha e Uchôa Caval- 
canti . , 

O Sr. 3oSecretario deu conta do seguinte 

■ . EXPEDIENTE 

Olficio do Ministério do Império, de 10 do cor- 
rente mez, communicando, em resposta ao desta 
Gamara de 31 de Agosto findo, que, no período de- 
corrido de 10 de Março do corrente anno em di- 
ante, foram concedidas para a província do Pará 
os titules de Barão de Cairary a Antonio Manoel 
Correia de Miranda, de Tapajoz, ao coronel José 
Caetano Correia ; e o grau de cavalleiro da 
Ordem da Rosa ao bacharel Manoel José Mendes 
Bastos.—A' quem fez a requisição, devolvendo 
depois á mesa. 

Representação do engenheiro Manoel de Men- 
donça Guimarães contra o substitutivo offere- 
cido pelo Sr. senador Leão Velloso ao additivo da 
Gamara dos Deputados ao orçamento do Ministé- 
rio da Agricultura e relativo á concessão de ga- 
rantia de juros para a construcção da estrada de 
ferro de Aracaju a Simão Dias. 

Ficou sobre a mesa para ser tomado em consi- 
deração na discussão do orçamento da Agricul- 
tura, em 12 de Outubro de 1888. 

60 actas da eleição senatorial a que se procedeu 
na província de Minas Geraes,*^ dia 4 do cor- 
rente mez.—A' commissão de constituição. 

O CONTRACTO DE ILLUMINAÇÃO A GAZ 

O Sx-. Visconde do Crnzeix-o;— 
Sr. presidente, a multiplicidade dos variados ser- 
viços a cargo do Ministério da Agricultura, torna 
assaz difflcil ao respectivo Midistro a rigorosa 
fiscalização dos innumeros contractos confiados à 
sua inspecção ; e seria por demais exigente quem 
pretendesse que o nobre Ministro da Agricultura 
syndicasse da execução de todas as condições de 
tão grande numero de contractos, quer para a 
construcção de estradas de ferro, quer para a na- 
vegação de companhias subvencionadas, quer para 
obras publicas, «etc., sem que se encontrassem 
lacunas nesse serviços, cuja responsabilidade im- 
mediata pesa sobre os agentes da confiança do 
respectivo Ministro... 

O Sr. Henrique d'Ávila Apoiado, mas a 
responsabilidade moral é do governo. 

O Sr. Visconde do Cruzeiro;—E' por isso que, 
nas observações que tive a honra de fazer ha pou- 
cos dias, a proposito do requerimento de nobre se- 
nador pelo Rio Grande do Sul, não tendo outro 
intuito sinão apoiar as justas reclamações da opi- 
nião publica, pelo modo abusivo por que a com- 
panhia do gaz cumpre o seu contracto, estava 

longe do meu pensamento lançar a menor cen- 
sura ao nobre Ministro da Agricultura, cujo zelo 
pelo serviço publico e inexcedivel dedicação, sou 
o primeiro a reconhecer. 

E' ainda neste intuito, Sr. presidente, que 
volto á tribuna para offerecer á consideração do 
Senado um requerimento que julgo concorrerá 
para facilitar a ardua tarefa do nobre Ministro na 
execução desse mesmo contracto da companhia 
do gaz, tão ambiguamento redigido... 

O Sr. Henrique d'A vila:—Apoiado. 
O Sr. Visconde do Cruzeiro ;—... com dispo- 

sições tão equívocas, que já deram logar à inter- 
pretação arbitrai e que necessariamente provo- 
carão outras divergências entre a companhia e o 
governo imperial. 

O Sr. Henrique d'Avila:—Sem duvida. 
O Sr. Visconde do Cruzeiro :—O requerimento 

que vou ter a honra de submetter á consideração 
do Senado, é o que vou ler, na fôrma do estylo es- 
tabelecido (lê): 

« Roqueiro que, por intermédio do Ministério 
da Agricultura, se peçam ao governo as seguintes 
informações; 

Ia Qual a importância dos dividendos distribuí- 
dos pela companhia de illuminação por gaz da 
cidade do Rio de Janeiro; 

2a Si foi elevado o fundo social da mesma 
companhia, fixado nos estatutos a que se refere 
o decreto n. 9609 de 29 de Junho de 1886. 

3a Si o augmento do fundo social da mesma 
companhia pela emissão da novas acções privile- 
giadas, a que se refere o art. 4° dos seus esta- 
tutos, deve ser computado na applicação da dis- 
posição da clausula 18a do respectivo contracto, 
que só perraitte elevar o dividendo acima de 8 % 
ao anno na proporção de 1 % por cada reduc- 
ção de 2 réis que a companhia íizer no preço do 
gaz; 

4a Cópia dos dous offlcios do representante da" 
Sociedade Anonyma do Gaz do Rio de Janeiro, 
ns. 66 e 67 de 21 de Abril e 2 de Maio do 1887, 
sobre a obrigação contrahida pela mesma compa-' 
nhia de construir as officinas para fabrico de gaz, 
que forem precisas ao supprimento dos 2° e 3° dis- 
trictos, a que se refere o aviso n. 36 do mesmo 
Ministério, expedido ao inspector geral da illu- 
minação da .Corte, em 14 de Junho do mesmo 
anuo; e bem assim cópia do offlcio do mesmo 
inspector datado de 3 de Maio do mesmo anno que 
acompanhou os referidos ollicios.» 

Apresentarei agora ao Senado, tão concisamente 
quanto me for possível, as razões que me induzi- 
ram a offerecer este requerimento. 

No relatório do honrado ex-Ministro da Agri" 
cultura, antecessor do actual, lê-se no topico 
—Producção e distribuição do gaz— o seguin- 
te (lê) : 

« Fóra da fabrica (a que existe no Aterrado), 
além do gazoraetro, de 10.000 metros cúbicos de 
capacidade, que se está construindo na rua Oito 
de Dezembro para supprimento do 3° districto, 
teve começo no dia 9 de Janeiro do corrente anno 
um outro de 5.000 metros cúbicos de capacidade, 
situado na rua D. Anna, em Botafogo, para sup- 
primento do 2° districto.» 
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A respeito destas obras, foi expedido o se- 
guinte aviso á Inspectoria de Illumiuação Publi- 
ca (lê) : 

« Ministério dos Negocios da Agricultura, Com- 
mercio e Obras Publicas.—Directoria das Obras 
Publicas.—3a secção.—N. 36.—IPo de Janeiro, 14 
de Junho de 1887. 

«Julgando satisfactorias as explicações dadas 
pelo representante.da Societê Anonyme du Gas do 
Rio de Janeiro em os officios ns. 66 e 77 do 21 
de Abril e 2 de Maio proximo passado, que, por 
cópia, acompanharam o de Vm. de 3 (leste 
ultimo mez, relativamente á construcção de dous 
gazomotros nos 2° e 3° districtos em communi- 
cação com a fabrica actual do Aterrado, onde 
estão sendo installados os meios de producção 
de gaz que poder comportar até que as neces- 
sidades do serviço a seu cargo exijam novas 
installações em pontos diversos, declaro-lhe, para 
fazer constar á referida sociedade, que a realiza- 
ção das obras e melhoramentos que ella está 
executando na mesma fabrica não pode em tempo 
algum ser allegada para isental-a, quer do forne- 
cimento do gaz onde fôr determinado, de confor- 
midade com o seu contracto, quer da fiscalização 
que competir ao governo quanto às mesmas obras 
e melhoramentos referidos. 

«Deus guarde a Vm.—Rodrigo Augusto da Silva.» 
Pareceu-me, Sr. presidente, que esse aviso era 

obscuro, e procurei eonfrontal-o com o relatório 
do inspector da illuminação publica que a respeito 
diz o seguinte (lê:) 

« Declarando a Sociedade Anonyraa que o gaz 
destinado ao supprimento do 3° districto seria 
produzido na o.ctual fabrica e transmiltido ao novo 
gazometro por meio de um encanamento especial, 
exigiu esta inspectoria informações relativas ao 
cumprimento da clausula 2a do contracto em 
vigor. 

« Foram transmittidas ao Governo Imperial as 
explicações prestadas pela Sociedade Anonyma, 
o relativameate á construcção dos gazometros 
nos 2° e 3° districtos foi expedido o seguinte 
aviso. » 

Esse aviso ó o que acabei de ler. 
Desta exposição do inspector da illuminação 

deve concluir-se que elle não concordou com 
a pretenção da companhia em substituir as duas 
fabricas, que ella estava obrigada a construir, 
por um encanamento derivado do gazometro do 
Aterrado, que abastecerá a reservatórios ou ga- 
zometros daquelles districtos. 

O Sr. Henrique d'avila : — Mas o governo 
também, creio, obstou a isto. 

O Sr. Visconde do Cruzeiro;—Comtudo a com- 
panhia foi dispensada de executar desde já a obri- 
gação contralnda ; e o facto ó que, em vez das 
fabricas ou offlcinas, está construindo os gazome- 
tros ou reservatórios, até que ella entenda que 
as necessidades publicas exigem o contrario. 

Vejamos, porem, o que diz a clausula 2a do con- 
tracto: {lê). 

« O mesmo empresário deverá construir as o/fi- 
cinas (note o Senado) que forem precisas ao sup- 
primento dos segundo e 3° districtos, devendo este 
serviço ficar concluído dentro de tres annos apóz 
a data do contracto, e effectuando-se desde logo 
o fornecimento do gaz.» 
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Vê-se, portanto, que o contracto incumbe á 
companhia a construcção de offlcinas, e não sim- 
ples deposites, reservatórios ou gazometros (A- 
poiados.) E, tanto é esta a intelligencip. da refe- 
rida clansula, que o proprio Inspector aífectou a 
questão ao governo, o qual a decidiu pelo Aviso já 
citado. 

Ainda que se demonstre que a fabrica do Atter- 
rado pôde supprir a illuminação do 2o e 3o dis- 
trictos, o contracto exige a construcção das fa- 
bricas que forem precisas, para que não fique de- 
jpndente a illuminação desta grande cidade de 
uma sô fabrica. Foi este o pensamento do con- 
tracto. 

Parece que o aviso autoriza provisoriamente 
uma dispensa desta obrigação; isto é, que da fa- 
brica do Aterrado se derivem encanamentos para 
os depósitos em Villa Isabel e Botafogo &. Esta 
questão já suscitada pelo nobre senador pelo 
Rio Grandê do Sul, impressionou-me porque vejo 
a tendência da companhia para violar as dispo- 
sições mais importantes do seu contracto; e por 
isso cumpro o dever do pedira attenção do nobre 
Ministro para este assumpto. 

Não vá passar em julgado que a companhia foi 
dispensada de construir as fabricas necessárias, 
porque a fabrica do Aterrado basta para supprir à 
illuminação desta grande cidade. 

O contracto marcou o prazo fatal de tres annos 
para estarem concluídas oíficinas que fossem pre- 
cisas nos 2° e 3S districtos. Convém que isto fique 
bem claro, afim de garantir a illuminação da ci- 
dade, dada aemergencia de qualquer sinistro na 
única fabrica de gaz existente. 

E' esta a razão do 2° artigo do meu requeri- 
mento e propositalmente deixei para tratar em 
nlümo logar dos seus primeiros artigos que se 
referem á questãomiais importante. 

Refiro-me á execução da clausula 18a do con- 
tracto da mesma companhia, que dispõe o se- 
guinte (lê) : 

« Tendo fixado em 8 % ao anno o máximo do 
dividendo a distribuir no 1° semestre, cada re- 
ducção de 2 réis que o contratante fizer no preço 
do gaz, autorizará o augmento de 1 0/o nos di- 
videndos seguintes ; e vice-versa, sempre que o 
dividendo baixar, terá o contratante o direito de 
ir augmentando 2 réis no preço do gaz, na mesma 
proporção, até attingir o preço fixado no con- 
trato, de 210 réis por metro cúbico. » 

A companhia, portanto, não poderá augmentar 
o seu dividendo alem de 8 %. sinão na proporção 
de 1 "A por cada reducção de dois réis que fizer no 
consumo do gaz. • • 

Mas qual será o meio pratico de. verificar esta 
obrigação ? 

Tal é a questão que suscita a disposição da 
clausula 18a, e para cuja solução eu peço ao nobre 
Ministro a maior attenção, afim de não burlar-se 
o preceito do contrato, pois já consta que a com- 
panhia pretende inutilizal-o, augmentando o 
seu capital, em vez de augmentar o seu divi- # 
dendo. 

Ora, o art. 4° dos Estatutos, com que foi a 
mesma companhia autorisada a funccionar no 
Império, pelo decreto n. 9.609 de 22 de Junho 
de 1886, dispõe o seguinte (lê). 

« O fundo social poderá ser augmentado 
oela emissão de acções privilegiadas, em virtude , 
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de uma assembléa geral que delibere como em 
matéria de modificação dos estatutos.» 

Em face desta disposição, a companhia talvez 
pretenda burlar a disposição da elausula 18a do 
seu contracto, porque augmentará de facto o seu 
dividendo, augraentando o numero de suas acções, 
á custa dos lucros líquidos do seu contracto. 

As novas acções, representativas de augmento 
do capital, terão igualmente o dividendo de 
c%, o assim poderá a companhia distribuir effe- 
gtivamente dividendos de 16, 24 V» ou mais, con- 
forme o augmento que fór tendo o seu câpital4 
pela applicação des seus lucros líquidos no au- 
gmento do seu material, fabricas, encanamen- 
tos, etc. 

Foi o que aconteceu com a companhia de na- 
vegação do Amazonas. 

0 Sn. Sarros Barreto: — Este augmento não 
fica dependendo da approvação do governo ? 

O Sr. Henrique d'a vila : — Não ; da asso- 
ciação mesmo. 

O Sr. Visconde do Cruzeiro;— O nobre sena- 
dor por Pernambuco antecipou o que eu ia dizer. 
O augmento do capital depende, sem duvida, da 
approvação do governo e tanto que nos annexos 
do relatório do ministério d'Agricultura, achão-se 
indicados os innumeros decretos que autoriza 
ram a elevação do capital das diversas compa- 
nhias de illuminação a gaz existentes no Império, 
como são a do Maranhão, Pernambuco, Pará, 
Ceará, S. Paulo, o outras; e a companhia in- 
gleza, durante o tempo que estiver incumbida da 
illuminação desta capital. Todas ellas sugeita- 
rara-se a essa condição legal, como necessaria- 
mente se sugeitarà a companhia belga incumbida 
do mesmo serviço. Nem o governo poderá negar 
esta autorização, desde que exigir da companhia 
o prolougamento dos seus encanamentos, au- 
gmento de combustores etc. 

Mas, si a companhia fizer estas obras cora os 
lucros líquidos, poderá ter a pretenção de illudir 
a disposição da elausula 18a do seu contracto... 
dando novas acções a seus accionistas, em vez 
de maiores dividendos. Desde que tiver lucros 
líquidos empregados em augmento das obras, dis- 
tribuirá pelos accionistas novas acções equiva- 
lentes áquella importância. 

Esta questão parece-me muito importante para 
o interesse publico... 

O Sr. Henrique d'avila ; —E" muito grave. 
O Sr. Visconde do Cruzeiro; — ... tanto mais 

quanto já consta que o representante da com- 
panhia agitou esta questão, e que sobre eila 
ofllciara ao governo o inspector da illuminação. 

Não tenho certeza, mas penso que o governo 
imperial deve ter já recebido alguma represen- 
tação do fiscal a este respeito... 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
— Já recebeu ; a questão pende de solução. 

O Sr. Visconde do Cruzeiro :— ... porque a 
companhia já distribuiu dous dividendos, o de Ja- 
neiro e o de Julho deste anuo. 

Ignoro de quanto foi o dividendo, mas li em 
uma correspondência da Bélgica, publicada em 
umdos jornaes desta Côrte, qiíe a companhia de 
gaz do Rio do Janeiro tinha distribuído um pin- 

gue dividendo; si foi maior de 8% ó indubitavel 
que se deve attender á disposição da elausula 18a, 
que torna dependente da reducção do preço do 
consumo do gaz a elevação do dividendo alem 
daquelle máximo. (Apoiados.) 

O nobre Ministro acaba de declarar que a ques- 
tão está pendente de decisão do governo, e por 
isso pedirei a attenção de S. Ex. para o respe- 
ctivo quesito:—Si o augmento do fundo social 
da referida companhia, pela emissão de novas 
acções privilegiadas, a que se refere o art. 4o dos 
seus estatutos, deve ser computado na applicação 
da elausula 18a do respectivo contracto; por que, 
si assim decidir-se, poderia burlar-se a obriga- 
ção coutrahida pela companhia, de não elevar 
seus devidendos sem reduzir o preço do consumo 
do gaz. 

Cumpre attender-se às cláusulas impostas á 
companhia pelo decreto n. 9609 de 22 de Junho 
de 1886 que autorizou-a a funccionar no Império. 

Entro outras condições ha a 4a, determinando 
que «nenhum artigo dos estatutos poderá ser enten- 
dido ou interpretado em sentido contrario ás cláu- 
sulas do contracto do que a companhia é cessioná- 
ria, o qual prevalecerá sempre, qualquer que seja a 
intelligencia das disposições dos mesmos estatutos.» 

São estas as principaes razões que me induzi- 
ram a pedir as informações constantes dos arts. 
1° 2° e 3° do meu requerimento. 

Apreciando-as, si forem ministradas, poderei 
formar opinião sobre o assumpto. 

Aproveito-mo, porém, da opportunidade para 
rectiflcar algumas das observações que tive a 
honra de fazer na sessão de ante-hontem. 

Eu disso que as contas do consumo de gaz no 
prédio de minha residência, durante 6 tempo em 
que funccionou a companhia ingleza, regulavam 
de 70 a 90 o tantos mil réis por trimestre. Veri- 
fiquei, porém, consultando os respectivos recibos 
que tenho aqui presentes (mostrando-os). que o 
termo médio do custo do consumo trimensal no 
referido prédio não excedia,de 70$, e só por exce- 
pção subiu além daquelle limite, como acon- 
teceu em 1885, cm que o augmento do consumo 
explica-se pelo facto de ter havido reuniões no 
referido preüio. 

Ora, ó esse o mesmo consumo que actualmento 
accusam as contas da companhia Belga, o que 
não parece-me regular, desde que ha dous fa- 
ctores de diminuição, além do um terceiro que, 
entendendo-se com a minha economia domestica 
não faço cabedal delle. 

Portanto, ha razão evidente para diminuição 
das contas do consumo, o não para augmento. 
(Apoiados.) 

O Sr. Henrique d'Avila:—Além do menor 
preço do carvão. 

O Sr. Visconde do Cruzeiro:—E' exacto; a 
diminuição do custo do carvão ô um factor 
favorável à companhia, comquanto, segundo o 
contracto, não inllua no preço estipulado para 
o consumo do gaz. 

Releva notar que a intensidade da luz tem 
grande influencia sobro a quantidade do gáz 
consumido, e por isso ó condição de maxima 
importância. 
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O contracto a íixou, estipulando como mínimo 
a equivalente á de 10 velas de espermacete 
das que queimam sete grammas e oitenta cen- 
tigrammas por hora; e o regulamento de 24 
de Dezembro de 1880, promulgado pelo proprio 
nobre Ministro, descreveu minuciosamente o 
módo e condições das experiências para verifi- 
cação da força illuminante do gaz fornecido 
[tela companhia. 

O artigo 
guinte {lê): 

ou valvula, denominada 
agua, fechada por um val- 

para- 

10 desse regulamento dispõe o se- 

As experiências sobre a intensidade da luz 
serão feitas com o photometro de Bunsen ou 
outro qualquer apparelho aperfeiçoado, ficando 
registrados em livro especial a pressão, o ca- 
libre do bico de gaz empregado e o respectivo 
consumo, bem como o numero equivalente de 
velas de espermacete, das que queimão 7,80 
grammas por hora. 

«Para as ruas distantes do local das expe- 
riências, se avaliará a intensidade da luz me- 
diante a pressão alli existente e submettendo- 
se na Inspectoria geral às devidas experiências 
o bico empregado e com a pressão encontrada.'» 

Note o Senado que o exame da pressão e do 
calibre do bico empregado, são condições essen- 
ciaes para verificação da intensidade da luz ; e, 
portanto, para que as experiências sejam elílca- 
zes, é preciso que sejam feitas em cada logar, e 
não no escriptorio do inspector geral. 

O Su. Henrique d'Avila;—Como se faz. 
O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 

—Perdoe o nobre senador, essa experiência se faz 
nos bicos da illuminação publica. 

O Sr. Visconde do Cruzeiro;—Mas é evidente 
que deve-se applicar a mesma regra á illumina- 
ção particular ; si para verificar a intensidede da 
luz dos combustores públicos são necessárias 
aquellas condições, também devem ser observadas 
quando qualquer consumidor reclamar contra essa 
falta. 

Ofa, o que eu posso garantir ao nobre Ministro, 
ó que a queixa é geral; a par da péssima luz for- 
necida,nota-se uma pressão extraordinária, (apoia- 
dos), a tal ponto que, ao abrir-se a torneira de 
cada bico de gaz, ha uma emissão extraordinara 
de ar, que demora alguns segundos, e ás vezes 
minutos antes de poder accender-se a luz. 
(Apoiados.) 

O Sr. Henrique d'Ávila:— E aacção da pres- 
são é puramente raecanica. 

O Sr. Visconde do Cruzeiro;—Ora, esta pres- 
são deve ter necessariamente acção sobre o con- 
tador ou relogio, e, em vez de gaz,pagará o con- 
sumidor uma grande quantidade de ar. 

Além disto, queixam-se os consumidores de que 
o empregado da companhia incumbido de tomar 
a marcação do consumo, ou algum outro, põe no 
relogio mais agua do que deve ter. 

Procurei informar-me de pessoas technicas 
qual a procedência desta queixa e qual a in- 
fluencia que semelhante lácto podia exercer 
sobre o consumo. Disseram-me que todo o ma- 
chinismo do contador está fechado, e até sel- 
lado com um sinete da companhia, mas que, 
propositalmente, no centro do relogio ha uma 

pequena torneira 
vula do nivel da ^ _ 
fuzo que fica à disposição do consumidor ^naro 
poder verificar esse nivel de modo que à aVua 
o nao ultrapasse_, porque, nesse caso, será pre 
judicado, assim como, si descer abaixo do nivel" 
ó prejudicada a companhia. 

A' vista desta informação, fui examinar o 
contador do prédio em que resido ; tirei o para- 
1'uzo e sahiu uma torrente extraordinária de 
agua, ,de onde conclui que effectivãmente havia 
superabundancia do agua. 

Recomraendei expressamente aos meuscriados 
que não consentissem que o empregado da compa- 
nhia, botasse agua no relogio; no mez seguinte o 
empregado pediu agua, dizendo que o relogio não 
a tinha sufflciente ; o meu criado disse-lhe que o 
dono da casa não queria que botasse mais agua, 

O empregado disse-lhe que tomava nota desta 
reluctancia e por isso deve ella constar à com- 
panhia. 

Parece-me, porém, que não commmetti falta 
alguma, porque não desmanchei nada ; apenas 
procurei defender-me do prejuízo. 

Disseram-me que, si a agua subisse além da- 
quelle nivel, eu era prejudicado* e eu não quiz 
continuar a alimentar a causa. 

Narrando esse facto, Sr. presidente, não tenho 
somente por fim dar conhecimento ao Senado de 
um episódio occorrido no prédio que habito, a pro- 
pósito do consumo do gaz. Publicando-o, desejo 
aconselhar a todos os consnmidores que tratem 
de manter o nivel da agua. (/isso.) 

O Sr. Visconde de Ouro Preto;—Cautela com 
o parafuso. 

O Sr. Visconde do Cruzeiro:— Recebi hontem, 
Sr. presidente, diversas cartas de consumidores 
que occupam posição importante na sociedade e 
cujo caracter está acima de toda excepção, quei- 
xando-se da companhia do gaz, e hoje, ao entrar 
nesta casa, recebi a que vou ler do Sr. enge- 
nheiro Eduardo Von Sydow, residente no prédio 
n. 61 da rua do Cosme Velho. 

O Sr. Marquez de Parana&uá :—Sim, de um 
consumidor, que pagou ha pouco tempo com pro- 
testo. 

O Sr. Henrique d'Avila 
firma a affirmação do nobre 
Janeiro. 

— E essa carta con- 
senador pelo Rio de 

O Sr. Visconde do Cruzeiro : — Donde se vê 
que tendo elle pago no Io trimestre do seu consu- 
mo 42 mil e tanto, paga hoje 74 mil e tantos 
réis. 

O Sr. Henrique d'Avila :— Está ahi a conta 
feita e assignada por elle. 

O Sr. Marquez de Paranaguá ; — As contas 
do Io trimestre da companhia foram muito me- 
nores. (Apoiados.) 

O Sr. Henrique d'Avila:—E elle declara 
que mandou verificar pela companhia si havia es- 
capamento. 

O Sr. Visconde do Cruzeiro : — A carta diz o 
seguinte {lê): 
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Consumo do gaz no -prédio da rua Cosme Velho 61, desde 1 de Janeiro de 1887 até 24 de 
Setembro de 1888 

Io trimestre de 1887 
2o » » » 
3o » » » 
4o » » » 
Io » » 1888 
2o » » » 
3o ». » » 

NUMERO DE 

pés 

6.400 
8.700 
7.300 
6.700 
9.800 

12.100 
11.900 

metros 
cúbicos 

181 
246 
212,36 
189,71 
277,48 
342,61 
337 

PREÇO POR 
METRO CÚBICO 

236.5 rs. 
229.6 » 
229,9 » 
225.7 » 
228.3 » 
218.4 » 
211,9 » 

IMPORTÂNCIA 

42$806 
56|480 
48S820 
42*820 
63*348 
745826 
71$275 

« B' patente a difTerença do consumo em 1887 e 
em 1888. Accresce que neste anno o numero de 
bicos de gaz ítcceíos era inferior ao do anno pas- 
sado, como, por exemplo, no 3o trimestre de 1887 
o numero médio foi de 13 bicos, que muitas vezes 
funccionaram até horas depois de meia noite, 
entretanto, em igual trimestre deste anno as 
numero médio de bicos foi de nove, que nunca 
funccionaram além de 10 1/2 horas da noite. 

Considero como principal causa deste resultado 
contrario á lógica, a pressão excessiva de um gaz 
impuro e, portanto, mais pesado sobre o meca- 
nismo do medidor, que talvez ainda está augmen- 
tada por pressão addicional e proposital. 

O Sr. Henrique d'Ávila : — E é um espe- 
tcialista, um technico que falia assim. 

O SR. Visconde do Cruzeiro ; —(continuando 
a lêr). 

«Tinha já organizado estas notas para apresen- 
tal-as á apreciação do Club de Engenheiros quando 
pelo Jornal vi quq, no Senado, estava-se tra- 
tando desta questão de interesse publico, e por 
isso resolvi entregal-as antes ao defensor desses 
interesses, que talvez terá oecasião de utilisal-as. 

«Cumpre-me ainda dizer que, em consequenc:a 
tadminha reclamação perante a companhia, foi ha 
poucos dias o medidor examinado por empregados 
da mesma companhia, que não encontraram 
escapamento de gaz. 

« Côrte, 11 de Outubro de 1888.—Assignado, o 
engenheiro, Eduardo von Sydow. » 

O Sr. Silveira da Motta : — O mesmo acon- 
teceu na minha casa. 

O Sr. Visconde do Cruzeiro: — Declara 
agora o honrado senador por Goyaz que o mesmo 
aconteceu em sua casa. 

O Sr. Silveira da Motta:—Ainda não man- 
dei examinar o meu regulador, que foi collocado 
pela antiga companhia, mas mandarei exami- 
nar. 

O Sr. Visconde do Cruzeiro:—A causa não 
pôde ser sinão aquella que assignala o honrado 
signatário desta carta ; a maior pressão pela má 
qualidade do gaz,talvez augmentada por pressão 

addicional e proposital; e, portanto, o contador 
cumpre o seu dever ; quanto maior fôr a pressão, 
mais rapidamente elle ha de trabalhar. 

Não desejo tomar o precioso tempo do Senado, 
tanto mais quanto estamos trabalhando em uma 
prorogação já repetida diversas vezes. 

Aguardo estas informações paracommunicar ao 
nobre Ministro, na tribuna ou particularmente, as 
observações que ellas mo suggerirem, porque meu 
maior empenho é que a administração de S. Ei. 
possa contiuar a recommendar-so á opinião publica 
ae um modo tão cabal como o tem sido. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura)-. 
—Agradeço muito ao nobre senador o empenho 
que mostra e sobretudo o tom que deu ao seu 
discurso ; este é que ó o modo de esclarecer as 
questões. 

O Sr. Visconde do Cruzeiro:—Envio á mesa 
o meu requerimento. 

Vem á mesa o seguinte 

lieguerimento 

« Requeiro que, por intermédio do Ministério 
da Agricultura,se peçam ao governo as seguintes 
informações ; 

Ia Qual a importância dos dividendos distribuí- 
dos pela companhia de illurainação por gaz da ci- 
dade do Rio de Janeiro ; 

2a Si foi elevado o fundo social da mesma 
companhia, fixado nos estatutos a que se refere o 
decreto n. 9609 de 29 de Junho de 1886. 

3a Si o augmento do fundo social da mesma 
companhia pela commissão de novas acções privi- 
legiadas, a que se refere o art. 4° dos seus estatu- 
tos, deve ser computado na applicação da dispo- 
sição da clausula 18a do respectivo contracto, que 
só permitte elevar o dividendo acima de 8 "A, ao 
anno na proporção de 1 % por cada reducção de 
2 réis que a companhia fizer no preço do gaz ; 

4a Copia dos dous offlcios do representante da 
Sociedade Anonyma do Gaz do Rio de Janeiro, 
ns. 66 e 67 de 21 de Abril e 2 de Maio do 1887, 
sobre a obrigação contrahida pela mesma compa- 
nhia de construir as offtcinas para fabrico de gaz, 



SESSÃO EM 12 DE OUTUBRO 151 

que forem precisas ao supprimento dos 2o e 3o dis- 
trictos, a que se refere o.aviso n. 36 do mesmo 
Ministério, expedido ao inspector geral da illumi- 
nação da Còrte, em 14 de Junho do mesmo anno ; 
e bem assim copia do offlcio do mesmo inspector 
datado de 3 de Maio do mesmo anno que acom- 
panhou os referidos officios. 

Paço do Senado em 12 de Outubro de 1888.— 
Visconde do Cruzeiro. 

Foi apoiado, posto em discussão e sem debate 
approvado. 

ADIAMENTOS DA ASSEMBLÉA PROVINCIAL DO RIO 
GRANDE DO NORTE 

O Sr*. Dantas diz que, ainda no tempo 
do Ministério 20 de Agosto, recebeu da província 
do Rio Grande do Norte telegrammas sobre o que 
se receiava na occasião de tratar-se da veriíl- 
cação de poderes dos novos eleitos para a assem- 
blóa provincial. Dizia-se nesses telegrammas, que 
o orador sente não ter trazido, mas que conserva 
e foram lidos pelo Sr. Barão de Cotegipe, então 
Presidente do Conselho,que a minoria procurava, 
por modo menos regular, inutilizar a maioria 
eleita; que esta era liberal e aquella conserva- 
dora. 

Tendo conhecimento dos telegrammas, o hon- 
rado Presidente do Conselho de então teve a 
bondade de dar por carta uma resposta que tran- 
quillisou o orador. 

Posteriormente, e já em tempo do actual gabi- 
nete, recebeu outro telegramma de diversos depu- 
tados eleitos por aquella província, dizendo que os 
receios se renovavam, e por isso se dirigiam elles 
ao orador, para que désse conhecimento ao go- 
verno e este por seu delegado providenciasse de 
forma a evitar qualquer escândalo na occasião em 
que a assembléa se reunisse para a verificação de 
poderes. Recebendo esse telegramma, o orador 
teve com o actual Presidente do Conselho o mesmo 
procedimento que já havia tido com seu ante- 
cessor. 

Dirigiu-se a S. Ex. por carta, enviando-lhe o 
telegramma, e S. Ex., com a bondade e delicadeza 
que o distinguem, respondeu de modo atranquil- 
lisal-o também. 

Agora, porém, o orador tem uma carta em que 
se diz que dous adiamentos se têm dado e julga- 
se que ha o plano de inutilizar de todo a assem- 
bléa provincial com successivos adiamentos. 

O orador ó dos que entendem que um presidente 
de província não pôde, por fôrma alguma, in- 
tervir na verificação dos poderes dos membros 
das assembléas provinciaes. 

Ha casos em que não censurará e menos con- 
demnarà o recurso do adiamento ; mas com 
certeza, na hypothese vertente, os repetidos 
adiamentos não podem ter outro fim sinão inu- 
tilisar a assembléa provincial. 

Nem se pôde dizer que ha difflculdades na ve- 
rificação de poderes de seus membros, por se apre- 
sentarem duas turmas, cada qual arrogando a 
si o melhor direito, a melhor eleição: não é este 
o caso que se dá na província do Rio Grande do 
Norte, em cuja assembléa evidentemente, como 
se sabe, ha uma maioria liberal e uma minoria 
conservadora. x » - 

Níi verificação do poderes^ portanto, alli nao 

ha o perigo de conflictos, que se deram em outras 
províncias. 

Sendo assim, julga poder dirigir-sê ao honrado 
Presidente do Conselho para pedir-lhe que se 
digne declarar si lhe consta alguma cousa que 
autorize esta suspeita de que o presidente daquella 
província vai successivamente adiando a reunião 
da assembléa, de modo que se esgote o biennio 
sem que ella funccione. 

Será um precedente triste ; essa instituição, que 
já tem soffrido tanto em sua força moral, não deve 
decahír mais ; antes parece que está no interesse 
de todos empenhar esforços para rehabilital-a, 
para levantai-a ao devido nivel. 

A carta, a que o orador alludiu, diz o seguinte, 
depois de algumas observações (lê) : 

« De accôrdo com a minha suspeita, tenho ulti- 
mamente observado que os directores da situação 
dizem já em reserva que a Assembléa não se ha 
de reunir e isto mesmo já a Gazeta de Natal áexx a 
entender. 

« Espera-se o presidente nomeado, que não se 
sabe ao certo quando virá, e seja qual fór o 
tempo em que tenha de vir, não sei si poderemos 
confiar mais nelle do que no Amynthas. 

« Não tem logar terceiro adiamento, porque 
pelo segundo a sessão tem de terminar no ultimo 
do anno ; mas para a gente que governa não ha 
absurdo que seja impossível, e devemos estar pre- 
venidos e acautelados para o que de peior possa 
acontecer. 

« Outrosim, na hypothese de terceiro adiamento, 
não podendo a Assembléa funccionar dous mezes 
neste anno, desejo saber qual deve ser em taes 
circumstancias, o procedimento dos liberaes 
eleitos ». 

O orador não pôde fazer sinão isto : dar conhe- 
cimento do facto ao honrado Presidente do Con- 
selho e chamar sua attenção, esperando de S. Ex. 
que, entendendo-se com o seu delegado, provi- 
dencie em ordem a que esses addiamentos 
não se reproduzam, porque, como diz o autor da 
carta, no segundo addiamento, que já teve 
logar, foi designado o dia Io de Novembro para a 
reunião da Assembléa. De Io de Novembro a 31 de 
Dezembro ainda ha dous mezes ; mas, si houver 
terceiro addiamento e si esse for até 31 de De- 
zembro, estará descoberto o meio de não func- 
cionar uma assembléa provincial, simplesmente 
porque sua maioria não agrada a uma situação 
dada. 

Isto, quer possa aproveitar a liberaes quer a 
conservadores, ó cousa que deve ser por todos 
condemnada. 

Veiu á mesa o seguinte 

Requerimento 

« Requeiro que se peça ao governo informação 
sobre os motivos pelos quaes tem sido por duas 
vezes adiada a abertura da Assembléa Legisla- 
tiva da província do Rio Grande do Norte.— 
Dantas.» 

Foi apoiado e posto em discussão. 

O Sr. Joílo A líjroilo (presidente do 
conselho):—Sr. presidente, o nobre senador, autor 
do requerimento, ha de lembrar-se do que se deu 
na primeira reclamação que me foi transmittida 
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por S. Ex.: a suspeita não se realizou, não havia 
•runclamento para reclamação. 

Desta vez, creio poder também declarar qüe 
não ha fundamento para reclamação. 

Consta-me que ultimamente o adiamento da 
assembléa provincial foi determinado por uma 
razão muito acceitavel. 

Esperava-se novo presidente, porque era na- 
tural que, ao tomar conta da administração, se 
entendesse com a assembléa provincial. O que 
posso asseverar ao Senado é que o presidente par- 
tiu com recommendação, o que nem era preciso, 
porque confio no seu caracter, para se conservar 
completamente estranho á verificação de poderes, 
não exercendo acto algum que não seja aconse- 
lhado pela prudência e pela justiça. 

Estou certo de que o presidente não ha de in- 
tervir na verificação de poderes e absolutamente 
não tem o intuito de frustrar a reunião da assem- 
bléa provincial. 

E' o que eu tinha a dizer. 
O Sr. Dantas requer a retirada do seu reque- 

rimento. 
Consultado, o Senado consentiu na retirada. 

SERVIÇO DD GAZ 

Proseguiu a discussão adiada do requerimento 
do Sr. Henrique d'Avila, pedindo diversas infor- 
mações sobre o gaz corrente consumido pela illu- 
minação publica e particular da cidade do Rio de 
Janeiro. 

, Não havendo quem pedisse a palavra, encer- 
rou-se a discussão. 

Posto a votos, foi approvado o requerimento. 

PRIMEIRA PARTE DA ORDEM DO DIA 

LICENÇA AO DESEMBARGADOR G0RDILII0 

Entrou em 3a discussão, para que votou-se dis- 
pensa de interstício, a proposição da Gamara dos 
Deputados, n. 40 de 1888, autorizando o governo 
para conceder ao bacharel Manoel Alves de Lima 
Gordilho, desembargador da Relação de Ouro 
Preto, um anno de licença com o respectivo or- 
denado. 

O Sr. (ILVv-ilíi : — Sr. 
presidente, tenho as melhores informações acerca 
do magistrado de quem se trata. 

Aproveito, porém, o ensejo para dizer algumas 
palavras sobre este projecto, afim de lembrar á 
illustre commissão de pensões e ordenados um 
pedido que o anno passado lhe foi feito desta tri- 
buna, no sentido de regularizar as petições rela- 
tivas a licenças excepcionaes. 

O nobre senador pelo Paraná, discutindo uma 
licença requerida em termos semelhantes aos da 
de que tratamos, mostrou a grande conveniência 
que havia de apresentar a illustre conunissão de 
pensões um projecto de lei regularisando a con- 
cessão destas licenças excepcionaes. Abundo nos 
princípios apresentados pelo nobre senador pelo 
Paraná. 

Sou provinciano, e muitas vezes tenho-me en- 
contrado em serias difliculdades, quanto aos ef- 
feitos perniciosos que para a administração da 
justiça occasionam estas licenças concedidas 
pelo parlamento, quer se trate de membros da 

Relação da província, quer de juizes de direito 
das comarcas. 

O Senado sabe que a Relação de Cuyabá nunca 
teve numero de desembargadores para funccio- 
nar. Os desembargadores licenciados, umas vezes 
em virtude da disposição do decreto sobre licenças 
a magistrados, outras em virtude de actos do par- 
lamento, conservam-se constantemente ausentes 
do districto da relação. São chamados os juizes de 
direito das comarcas, ás vezes muito longínquas, 
para irem á capital substituir os desembargadores 
ausentes. Nas comarcas os juizes de direito, por 
seu turno, são substituídos por supplentes. Estes, 
afastados do centro, praticam as maiores illega- 
lidades, as maiores atrocidades na administração 
da justiça sem poder sedar o remedioellicaz, por- 
que não ha meio de fazer ir á comarca o juiz pro- 
prietário do cargo. 

Isto tem provocado reclamações em todos os 
tempos contra estas licenças excepcionaes por 
longo prazo e com o ordenado, que eqüivalem po- 
sitivamente a aposentadorias parciaes ; do que 
provém aos habitantes do Império nessas circum- 
scripções judiciarias servirem de juizes indivíduos 
que não sabem administrar justiça, calamidade 
que tom, corno ha de reconhecer o Senado, conse- 
qüências desastrosas. * 

O nobre senador pelo Paraná, solicito como 
sempre tem se mostrado em promover a adopção 
de medidas que melhor acautelem o serviço pu- 
blico, lembrou à illustre commissão de pensões e 
ordenados a conveniência de estudar os meios de 
regularisar estas concessões de licenças excepcio- 
naes. Em these, em absoluto, não mo opponho a 
ellas ; penso que ha casos muito especiaesque 
podem collocar o magistrado em condições de re- 
querer uma licença excepcional. Haverá mesmo 
vantagem para a causa publica em que não se 
inutilize um magistrado distincto, como o de que 
se trata neste projecto, somente porque elle não 
pôde, durante um prazoTargo, entrar no exercí- 
cio eflectivo do alto emprego que tem na socie- 
dade; mas devemos regularizar isto de modo que 
i Senado e a Gamara possam votar sobre essas li- 
'-?i;.as cd.ti conhecimento perfeito de causa. 

O modo por que se pratica este serviço ó tão 
irregular, que nós votamos aqui sem informação 
alguma. 

O Sr. F. Belisario:— Devemos fazer uma 
lei especial. 

0 Sr. Henrique d'Avila:— Sem duvida. 
O magistrado apresenta o seu requerimento á 

Gamara; o governo não é ouvido; não ha informa- 
ção alguma. Passa na Gamara, porque em geral 
ha eonsideração pelas informações de colfegas 
que afflrmam que o magistrado è muito digno e 
que está nos casos de merecer o favor; mas o 
regular seria constranger o magistrado a levar 
o seu pedido de licença ao governo. 

Este ó que devia instruir estas petições com as 
informações e documentos que em uma lei especial 
fossem declarados ossenciaes para fundamentar 
o pedido, com as informações indispensáveis vin- 
das das províncias onde elles tem exercício, de 
maneira que, quando o requerimentolchegasse ao 
Corpo Legislativo, estivesse o negocio perfeita- 
mente esclax^cido. 

Um Sr. Senador: — Ja houve projecto nesse 
sentido. 
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Esse projecto era 0 Sr. Henrique d'Ávila: 
bem digno de approvação. 

0 Sr. Correia;—Foi approvado era 2a e cahiu 
em 3a discussão. 

O Sr. Henrique d'Avila: — Mas porque não 
havemos de restabelecol-o ? 

O Sr. Correia; — Podemos. A's vezes não ha 
requerimento, nem se sabe qual o motivo ai- 
legado; as licenças são concedidas por emendas. 

O Sr. Henrique d'Avila;—Sr. presidente, esta 
audiência prévia do governo para informar sobre 
as petições dos magistrados em referencia a li- 
cença excepcional, ainda por outra razão deve 
ser determinada. O governo, melhor que o par- 
lamento, sabe qual a situação da circumscripção 
judiciaria do magistrado, e assim poderá aqui- 
latar bem as razões e informar ao parlamento 
quaes as conseqüências da concessão de uma 
dessas licenças. 

Penso que com o estado dos espíritos actual 
mente, será muito fácil à illustre commissão de 
pensões e ordenados obter do parlamento a appro- 
vação de um projecto neste sentido. 

Ha disposição para isso, porque o abuso já 
chegou a todos os limites. O nobre senador pelo 
Paraná lembra agora era aparte que já o parla- 
mento tem concedido licenças excepcionaes, por 
longo prazo, com ordenados por inteiro, sem se 
quer o magistrado requerer  

O Sr. Correia:— Por projecto de iniciativa 
das Camaras. 

missão: nao tive portanto occasião de fazer es- 
tudos a respeito da necessidade que o illustre se- 
nador acaba de indicar-nos; mas sempre obser- 
varei que essa obrigação não incumbe mais à 
commissão do que a qualquer dos membros 
Senado. do 

Tratando-se do magistrado a respeito de quem 
a commissão apresentou o projecto que se dis- 
cute, devo dizer que, comoo proprio illustre se- 
nador o reconheceu, é elle merecedor do favor 
que o Senado é convidado a conceder-lhe, pelos 
foros que goza de probidade, de intelligencia e 
de zelo no cumprimento do seus deveres. 

Não é uma cousa nova; todos os dias estamos 
aqui a conceder licenças a magistrados .. 

O Sr. Henrique d'Avila:—Sem duvida. 
O Sr. Luiz Felippe:— ... e seria iniquo que o 

Senado, que acaba de fazer estas mercês a alguns 
ou a muitos, se tornasse rigoroso para quem está 
em condições iguaes, ou ainda em melhores 
condições do que aquelles que já tem sido favo- 
recidos com idênticas mercês. 

por O Sr. Henrique d'Ávila  meramente 
projecto de iniciativa das Camaras. 

Já vê o Senado que, chegando o abuso a este 
limite, a disposição geral é para que se tome uma 
medida regularisando a concessão de licenças 
destas. 

Sr. presidente, não preciso entrar em outras 
explicações para fazer o pedido que annnnciei e 
que já ílz. 

Estou disposto a votar a favor do projecto, si 
algum collega mo informar a respeito da necessi 
dade e dajustiça deste pedido. 

O Sr. Luiz Felippe:— Peço a palavra. 
O Sr. Henrique d'Ávila:— Si me convencerem 

as explicações que qualquer collega se dignar dar- 
nos... 

O Sr. Dantas: — O relator do parecer já pediu 
a palavra. 

O Sr. Henrique d'Avila :— ... sobre a conve- 
niência e necessidade desta licença, estou prompto 
a dar o meu voto ao projecto. 

Apenas flz estas observações, para justificar o 
pedido que de novo dirijo á illustre commissão de 
pensões o ordenados. ( Muito bem ; muito bem ) 

O Sr. Correia:— E merece ser tomado em 
muita consideração. 

O Sr. X-iuiaií Felippe :—Sr. presidente, 
vou satisfazer ás perguntas do meu honrado col- 
lega. 

Estou longe de discordar de S. Ex. quanto á 
conveniência o necessidade mesmo de estabele- 
cer-se aqui por lei uma disposição que regule 
as concessões de licenças a magistrados e a ou- 
tros empregados públicos. Pela minha parte 
direi que ha poucos dias sou membro desta com- 

v. vi 20 

E' o que me cumpre dizer. (Muito bem.) 

O Sr. Barão <1© Cotcg-ipe:— Sr. 
presidente, eu sem ser medico vou dar as precisas 
informações ao nobre senador que as pediu 
para poder regular o seu voto, e espero que, 
depois das poucas phrases que pronunciarei, 

nobre senador votará por este projecto. 
O Sr. Henrique d'A vila;—Não ponho du- 

vida, si me convencer. 
O Sr. Barão de Cotegipe:—O magistrado a 

que se refere o projecto é visivelmente doente 
{apoiados) ; eu o conheço da província da Bahia, 
onde dignamente exerceu uni dos primeiros 
cargos. 

O Sr. Dantas:— E seus soíTrimentos se 
aggravaram ainda mais em Ouro Preto. 

Sr. Barão de Cotegipe; — Por estar muito 
acima na lista apresentada à coroa para um em- 
prego nas relações, foi, de alguma fôrma, não 
direi bem, preterido, mas posto de lado, porque 
seu estado de saúde não permittia que elle ser- 
visse em certos climas. Parecendo-lhe depois 
que em Ouro-Preto poderia passar melhor do que 
na Bahia, foi despachado para a relação daquella 
província e partiu para alli; mas, de nove dias 
que se demorou em Ouro-Preto,cinco passou-os na 
cama gravemente enfermo : pediu, por isso, uma 
licença e foi para a província da Bahia, onde 
ejntinuou a passar, não tão mal como em Ouro- 
Preto, mas com seus achaques habituaes, e, além 
disso, teve sua senhora gravemente doente. Nes- 
sas circumstancias pediu transferencia de relação 
e, como o governo não lh'a pôde dar, pede 
gora uma licença, para que, durante ella, se lhe 

de um logar em que possa. servir, ou para que 
elle se possa tratar com mais algum cuidado. 

Acredito que todas as licenças que o senado 
tem votado este anuo são bem fundadas, porque 
não significam outra cousa mais do que a po- 
breza dos magistrados... 

O Sr. Henrique d'Ávila ;—Sem duvida. 
O Sr. Barão de Cotegipe : —... que não po- 

dem, mesmo com licença, passar sem o seu orde- 
nado ; mas nenhum, por certo, está em melhores 
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circumstancias, ou direi em peiores circumstan-' 
cias quanto á sua pessoa, do que o magistrado 
de que se trata. 

Disto dou testemunho, e o darão todos os meus 
collegas da Bahia a quem se tem elle apresentado. 

O Sr. Damas ; — Todos damos este testemu- 
nho. 

O Sr. Henrique d'Avila : — Estou conforme 
e voto pelo projecto. 

O Si-, Ig-na.cio -ilíri-tiiis Desne- 
cessárias eram quaesquer observações para sus- 
tentar o projecto em discussão; o illustrado sena- 
dor pela província da Bahia fez-lhe a defesa 
completa e nada se pode mais acrescentar; mas 
S. Ex. fez o Senado sciente de que o magistrado 
de que se trata, insta pela sua remoção da re- 
lação de Minas Geriej, 3 como mineiro confesso 
que sentirei e muito que a minha província se 
veja privada de um magistrado da ordem do 
desembargador Gordilho. 

Para que o Senado comprehenda o que é esse 
magistrado, hasta ver que, tendo sido juiz na 
Bahia por longos annos e adversário politico do 
honrado senador que acaba do defendel-o, S. Ex. 
não teve a seu respeito siuão palavras de elogio, 
elogio justo o sempre merecido. Magistrado des- 
tes não aceitam urna licença quando não se acham 
nas condições em que infelizmente esse se acha 

0 honrado senador pelo Paraná di se que as 
vezes se tem dado licença a magistrados sem a 
pedirem. 

Si isto acontecesse em relação ao peticionario, 
posso garantir ao Senado que elle rejeitaria a 
licença ; dedicado como é ao serviço publico, 
não aceitaria um favor de que se lhe quizesse 
fazer presente. 

Elle pede esta licença, porque, como o hon- 
rado senador pela Bahia parantiu ao Senado, está 
em condições de não poder viver em Ouro Preto, 
que ó a séde de sua relação o onde seus incom- 
modos se aggravaram. 

Approvo as observações do honrado senador 
pela província do Rio Grande do Sul; é neces- 
sário que o parlamento tome uma medida para 
que não appareçam continuadamente pretenções 
de licença que não venham com informações do 
governo. 

Como disse, Sr. presidente, não vim defender 
o projecto, pois eshi mais que defendido pelos 
nobres senadores da Bahia o de Pernambuco. 

Não havendo mais quem pedisse a palavra, 
encerrou-se a discussão. 

Posta a votos, foi approvada e adoptada para 
subirá Sancção Imperial. 

PENSÃO AO ALFERES REFORMADO FELIX PERES 
DA SILVA 

Seguiu-se em 3a discussão, para que votou-se 
dispensa de interstício, e foi sem debate appro- 
vada c adoptada para subir á Sancção Imperial, 
a proposição da Gamara dos Deputados, n. 42 de 
1888, approvando a pensão do 400 réis diários 
concedida a praça do 4" b italhão dc infantaria 
Filix Pcres da Silva. 

LICENÇA AO DESEMBARGADOR SENNA MADUREIRA 

Entrou em discussão, com o parecer da 
commissão de pensões e ordenados, o foi sem 
debate approvada e adoptada para passar á 3a 

discussão a proposição da Gamara dos Deputados, 
n. 45 de 1888, autorisando o governo a conceder 
ao desembargador da Relação de Belém Casimiro 
de Senna Madureira, licença, até um anno, com 
o respectivo ordenado. 

O Sr.Vikiato de Medeiros, pela ordem, reque- 
reu dispensa de interstício para a 3a discussão 
desta proposição. 

Consultado, o Senado concedeu a dispensa. 

PRESCRIPÇÃO KM QUE INCORREU D. FELISBERTA 
AMÉLIA DE ABREU E PRADO 

Seguiu-se em 2a discussão, com o parecer da 
commissão do fazenda, o foi sem debate appro- 
vada o adoptada para passar á 3a a proposição 
da Gamara dos Deputados n. 47 de 1888, 
autorizando o governo a relevar da prescripção 
em que incorreu D. Felisberta Amélia de Abreu e 
Prado, viuva do alferes reformado do exercito, 
José de Oliveira Prado, e a mandar pagar-lhe 
o meio soído que deixou de receber, desde 28 de 
Dezembro de 1855 até 12 de Dezembro de 1875. 

O Sr- Gomes do Amaral, pela ordem, re- 
quereu dispensa de interstício para a 3* discussão 
desta proposição. 

Consultado, o Senado concedeu a dispensa. 

SEGUNDA PARTE DA ORDEM DO DIA 

ORÇAMENTO DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 

Proseguiu em 2a discussão, com as emendas 
oflferecidas, a proposta do Poder Executivo, con- 
vertida cm projecto de lei pela Gamara dos Depu- 
tados, n. 34 do corrente anuo, fixando a despeza 
do Ministério da Agricultura, Commercio o Obras 
Publicas para o exercício de 1889. 

O Si*. João Alfreclo (presidente do 
conselho):—Sr. presidente, ou poderia começar re- 
clamando contra os extractos do discurso do nobre 
senador por Minas Geraes, extractos iguaes, per- 
feitamente idênticos no Diário do Parlamento o 
no Jornal do Commercio... 

0 Sr. Lafayette:—Só tive conhecimento dellos 
quando os vi publicados. 

O Sr. João Alfredo (presidente doconselho):— 
... mas sei que o nobre senador não teve conhe- 
cimento algum desses extractosanf.es da publi- 
cação, o declaro que mo ó perfeitameute 
indiíTerente um pouco do malignidado que o ox- 
tractador accroscentou no discurso que tivo o 
prazer de ouvir. 

Sr. presidente, participei da anciedade geral, 
esperando soffregamento o discurso, tantas vezes 
aunuuciado, do nobre senador por Minas Geraes, 
discurso de que o Senado teria tlcado privado, si 
o nobre senador, que senta-se á minha esouerda, 
na bancada inferior, não tivesse pedido um adia- 
mento, o si no dia seguinte a força dos pulmões 
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do seu illustre eollega não desse para encher 
toda a sessão. 

O Sr. Cândido de Oliveira; — E não me che- 
gou ; preciso de outra. (Riso.) 

O Sr. João Alfredo {presidente do conselho):— 
Yeiu o discurso do nobre senador, tantas vezes 
annunciado, o confesso, Sr. presidente, que es- 
perava mais, muito mais. 

Esto discurso é serodio, porque veiu fora da 
occasião própria. Devia ter sido proferido no dia 
12 de Maio, para que o patriotismo do nobre se- 
nador advertisse osbrazileiros dos perigos em que 
iam entrar. 

Hoje, o esforço do nobre senador é, para tal 
effeito, inútil e desciridoso ; mus inútil e desca- 
ridoso do que o do pedagogo da tabula, o qual, em 
vez de salvar o discípulo que se afogava, deixou 
correr o tempo, espraiando-se em considerações 
sobre as estroiniees e imprudências da primeira 
idade. O discurso do nobre senador, no momento 
actuai, vale tanto quanto valera o discurso do 
pedagogo diante do cadaver do discípulo que elle 
deixasse afogar-se! 

Ainda mais: o discurso, além de tudo, é contra- 
dictorio, Sr. presidente, quer nos remontemos á 
época em que no programma do illustre senaior 
não entrava, com relação á questão do elemento 
servil, mais do que aquella famosa medida dos 
500 rs. por cabeça de escravo; querbusquerm s, em 
tempos mais próximos, o seu projecto de eman- 
cipação dentro de dous annos, projecto que, si ti- 
vesse passado, estaria produzindo todos esses 
desastrosos eífeitos de que S. Ex. hontem nos 
filiou ! 

Esse discurso ô ainda contradictorio, si consi- 
derarmos o voto que o nobre senador deu no dia 
13 de Maio. 

Pois que ! O nobre senador estava persuadido 
de que o Brazil ia cahir na immensa e irreme- 
diável desgraça, que hontem nos descreveu com 
cores tão pavorosas, e o seu patriotismo não lhe 
fallou, como fallou a Thiers, para ter a coragem, 
a maior da sua vida, de advertir a França dos 
perigos da guerra funesta em que ia empenhar-se? 

Não comprohendo, Sr. presidente! E menos 
comprehendo o honrado senador quando nos diz 
que a abolição, tal como se fez no dia 13 de Maio, 
era uni facto necessário, inevitável, fatalmente 
determinado por todas as eircumstancias, para 
aocrescentar em seguida que era um erro nacio- 
nal, uma audacia pela qual responsabilisa o mi- 
nistério, o qual, mais adiante, declara ser tão 
innocente, como S. Ex. nesse facto ! 

Ha em tudo isto, senhores, algum enigma, que 
o espirito tino e atiladissimo do nobre senador no 
deve explicar. , . 

A abolição é ao mesmo tempo erro do mims 
ferio o um facto necessário, inevitável, fatal- 
quo todos deviam aceitar, que se tornara obri, 
gatorio para todos aquelles que^ no governo 
jamais devem apartar-se das inspirações da opi- 
nião publica ! 

O Sr. Visconde de Jaguaribe e outros Srs.:— 
Apoiado. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho):— 
Esta opinião, na phrase mestpo do nobre se- 
nador ó a causa (Ias causas, a razao das razões, 
O suor ema lei. Lembro-me de que, quando tra- 
tou-se da reforma eleitoral, segundo o projecto1 

do nobre senador pela Bahia, o Sr. Saraiva, 
o nobre senador declarou : « Este projecto é, 
evidentemente, contra a Constituição ; mas eu, 
votando contra a Constituição, obedeço á von- 
tade nacional : é uma aspiração do paiz, sub- 
metto-me a ella. » 

Por que então nos responsabilisa o nobre sena- 
dor pelo facto de que S. Ex. é tão culpado como 
nós'! mais ainda— por termos obedecido á su- 
prema lei das eircumstancias, á vontade soberana 
da nação, manifestada por todos os seus orgãos 
legítimos? (Apoiados.) 

Sr. presidente,também não me posso conformar 
com o procedimento do nobre senador por Minas 
Geraes, quando S. Ex. nos descreveu com cores 
carregadissimas as conseqüências funestas da lei 
de 13 de Maio, o todavia toma a posição com- 
moda, muito commoda, de negar tudo, de com- 
bater tudo, e direi mesmo de ridieularisar tudo, 
mas sem nada affirmar, sem construir o quer 
que seja, depois de tudo destruir, sem substituir 
o principio ou idéa que impugna por um prin- 
cipio ou idéa consagrados pela experiência e pela 
pratica. 

Que razão ha para tanto ? Consiste nisso a vossa 
superioridade ? Pois o patriota calou-se no dia 13 
do Maio e não advertiu sua patria dos perigos em 
que ia entrar, possuindo, aliás, um elixir de formu- 
las secretas, que o habilita a conjurar todos os 
perigos a que o Brazil estava exposto ? 

Já prevejo a resposta que S. Ex. me vai 
dar : a responsabilidade é do governo, a inicia- 
tiva do todas as medidas devo ser dolle ! 

Senhores, istotem limites. Primeiro que tudo 
o; programmas fazem-se na opposição ; e em se- 
gundo togar, quando a situação ó tão grave, como 
ao nobre senador se afigurou, o dever do patriota 
é esclarecer a opinião publica para que ella saiba 
onde achará salvação. Por minha parte, desde já 
tomo este compromisso de honra: —no dia em que 
o nobre senador nos indicar os meios que tem 
para d ir romedio a todos os males, que S. Ex. 
descreveu com as cores pavorosas da sua imagi- 
nação, nesse dia cumprirei um alto dever de pa- 
triotismo, depondo as pastas nas mãos de quem 
pôde recobel-as. 

E' fácil criticar, mais fácil ainda negar tudo. 
A dificuldade começa quando se trata de criticar 
melhorando ; de afirmar positivamente onde está 
o mal; de indicar os remedios. E' isto o que eu 
desejava que o nobre senador fizesse, desde que 
resolveu-se a abandonar o silencio om que até 
agora se tem mantido. 

Vamos por partes. O nobre senador nos disse: 
« Este acto de audacia do governo de 10 de 

Março, que ó ao mesmo tempo um produeto in- 
evitável da vontade nacional,teve como primeiro 
eífeito desorganizar o trabalho, aniquilar o maior 
capital que ainda se tem desorganizado e aniqui- 
lado em um paiz qualquer — o capital destinado 
aos salarios dos trabalhadores da lavoura.» 

Senhores, antes de tudo uma observação. Este 
capital de cujo aniquilamento o nobre senador nos 
falta, si é certo que aniquilou-se, estava então 
fatalmente condemnado a desapparecer dentro de 
prazo 'certo. Si passasse o projecto do nobre 
senador, elle desappareceriu dentro de prazo cur- 
tíssimo . Em todo caso as conseqüências seriam as 
mesmas. Como o nobre senador teria prevenido 
o obviado tantos males ? (Pausa.) 

Sr. presidente, não é exacto dizer-se que esto 
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capital se aniquilou, e menos que é o maior que se 
tem desorganizado em um paiz qualquer. Contra 
esta asseveração temerária protestaria o facto dos 
Estados Unidos, onde o numero dos escravos era 
maior,e o seu valor mais elev ido;onde,para extín- 
guir-se a escravidão,foi preciso ferir-se a guerra 
mais dispendiosa dos tempos modernos.CApoiadosJ 
E depois este capital, que por sua natureza con- 
sumia-se a si mesmo, que em virtude das leis vo- 
tadas pelo parlamento havia de desapparecer era 
um prazo certo, esse capital representava, diz o 
nobre senador, o salario dos trabalhadores ; mas 
representava também uma despeza equivalente 
ao salario, que era a mantença do trabalhador, 
inclusive vestuário, medico, etc. 

O que a lealdade do nobre senador ha de reco- 
nhecer é que esse capital, qué em sua opinião 
inutilisou-se, aniquilou-se, tinha um valor 
muito pequeno e muito ephemero. 

A verdade ó que o trabalhador gratuito era 
sustentado pelo proprietário ; agora paga este o 
salario, e o operário sustenta-se a si mesmo. Eis 
aqui o mesmo facto, mudada apenas a fôrma 
pratica. 

O Sr. Lafayf.tte ;—Ha equivoco da parte de 
V. Ex. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho): 
—Não ha tal equivoco, o facto dá-se do mesmo 
modo. 

O Sr. Visconde de Jaguaribe Com uma 
differença, que nesta ultima hypothese o pro- 
prietário paga o salario e não ha o perigo de vida 
que constantemente existia, como os factos de- 
monstrarão. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho) : 
— Para o nobre senador tudo está perdido, si não 
fôr empregado o seu especitico de fórmula secre- 
ta. E nem S. Ex. adverte que nestes tempos nem 
uma panacéa, nem um remedio, nem um elixir, 
por mais preconisados que sejam, podem ser ex- 
postos á venda sem exame prévio da Inspectoria 
de Hygiene. (Riso.) Tudo está perdido, mas o 
nobre senador vai ridicularisando tudo, vai rin- 
do-se e fazendo rir. Nada lhe serve ! 

Por exemplo, o credito real hypothecario ! 
Sei que o nobre senador tem muita autori- 

dade para levantar por si theorias novas; sei 
que o nobre senador pôde apoiar-se em mui- 
tas opiniões contrarias ao credito real hypothe- 
cario; mas, contra as suas theorias e opiniões, ha 
outras igualmente autorizadas, que se levantaram 
em apoio de taes instituições, dando-lhes por toda 
parte grande prestigio. 

Com effeito, senhores, porque as instituições de 
credito real hypothecario têm aqui ou alli soffrido 
algum desastre... 

O Sr. Lafayette:— Desastre geral. 
O Sr. João Alfredo (presidente do conselho):— 

... com a má direcção ou applicação dos dinhei- 
ros, como ajonteceu em França, deve-se dahi 
concluir que esse admirável artificio scientiflco 
tem deixado de produzir grandes beneflcios em 
muitos paizes ? Os bancos de credito real hypo- 
thecario, Sr. presidente, são, pelo contrario, de 
applicação universal e tendem a desenvolver-se 
cada dia mais. 

O Sr. Lafayette;—Mas onde funccionam com 
regularidade ? 

_ O Sr. João Alfredo (presidente do conselho):— 
Na França, na Allemanha, na Áustria e na Italia. 

O Sr. Lafayette; — Só as mutuárias da 
Prússia: todas as outras têm cahido. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho):— 
V. Ex. está fazendo uma asseveração contra o 
que é sabido e corrente. 

O Sr. Lafayette dá um aparte. 
O Sr. João Alfredo (presidentedo conselho): — 

No dia em que V. Ex. me mostrar um livro de 
autor competente, afflrmando que as instituições 
de credito real não têm uma base scientifica e nem 
têm produzido os resultados que dellas se espera- 
vam, nesse dia confessarei o meu erro. 

0 Sr. Lafayette: — Mas com que successo 'l 
O Sr. João Alfredo {presidente do conselho): 

— Ora, com que successo ! (Pausa.) 
O nobre senador diz que não se dá credito a 

quem não o tem, e pergunta como se ha de dar 
credito á lavoura!! Perdoe-me, S. Ex. Esta ad- 
mirável combinação, que se chama credito real 
hypothecario, foi concebida com o fim de empre- 
star credito á propriedade, e de mobilisar o solo. 
Sempre, na organização destes estabelecimentos, 
tomam-se cautelas taes que a di vida seja garan- 
tida peloimmovel hypothecado. Mas, diz o nobre 
senador:— O perigo está em que o banco, que 
serve de intermediário entre o lavrador mutuá- 
rio e o capital, não encontra vantagens. 

E' outro engano do nobre senador. A vantagem 
do Banco não consiste nesse lucro modico repre- 
sentado pela taxa do j uro ; mas nas vantagens 
que o Banco aufere da emissão das lettras, por 
occasião dos empréstimos, emissões que se podem 
elevar até o decuplo do valor do capital que 
serve de garantia às suas operações. 

De sorte que, nessas emissões repetidas, o 
lucro modico augmenta, desenvolve-se e afinal 
assegura ao Banco vantagens sufflcientes para 
que a instituição prospere. 

O Su. Lafayette:—V. Ex. não estudou bem 
o credito real, sinão não emittia esta proposição, 
que é um erro. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho):— 
Ouça-me V. Ex. 

O Sr. Lafayette:—V. Ex. entendequva-e 
lettra representa o capital, o intermediário, o va- 
lor do credito e o capital é fornecido por quem 
compra a lettra. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho):— 
O capital é do capitalista. 

O Sr. Lafayette:—Eu não posso discutir 
esta questão em aparte ; mas o farei em outra 
occasião, em discussão. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho):— 
Discuta como quizer, mas não altere as proposi- 
ções. 

O banco não é sinão um intermediário entre o 
capitalista e o lavrador mutuário ; pouco importa 
que o capital seja fornecido por quem compra a 
lettra,porque nem por isto deixa este do ser o ca- 
italista que empresta o dinheiro por intermédio 
oBinco. Assim vê V. Ex. que não tem razão 

para interromper-me com seus apartes. 
E, senhores, por maior que seja a autoridade do 

nobre senador nesta matéria... 
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O Sr. Lafayette;—A questão não é de auto- 
ridade, é de razão. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho)... 
e eu reconheço que a tem, não pode S. Ex. ter 
a pretenção de collocar-se em plano superior 
áquelles que sustentam e preeonisam o mérito 
destas instituições, nem antepor-se a Nabuco, 
primeiro, Rio Branco, Inhomerim e tantos ou- 
tros que quizeram nacionalisal-as entre nós, e de 
íacto estão nacionalisadas, produzindo muito bons 
effeitos. 

Agora mesmo, na província do nobre senador, 
na importante cidade de Juiz de Fóra, funda-se 
instituição idêntica, no meio da geral confiança 
dos capitalistas e agricultores; na província de 
S. Paulo, ellas têm dado excellentes resultados : 
estão prosperando em Pernambuco e no Mara- 
nhão ; qual a razão, portanto, de duvidar-se do 
seu êxito e successo em todo o Império ? 

O nobre senador poderia criticar, é o seu di- 
reito, o modo por que foi apresentado o projecto 
na Gamara dos Deputados; podia criticar as inno- 
vações, si iunovações são aquellas idéas que já 
figuram em leis que atravessaram extenso 
período ; mas não podia contestar resultados que 
já têm por si a consagração do tempo, e por con- 
seguinte a consagração de uma pratica constante 
e geral. 

O Sr. Lafayette:—Isso é que não íem ; o mo- 
vimento contra essas instituições provêm dos seus 
desastres na pratica. 

O Sr. João ALFREDO (presidente do conselho): — 
Não ha juiz melhor nestes assumptos do que o 
capitalista, porque o capitalista é sempre pru- 
dente e desconfiado ; e eu tenho o prazer de an- 
nunciar ao Senado, neste momento em que ha 
brazileiros tão patriotas que procuram desacre- 
ditar no estrangeiro o nosso paiz, descrevendo 
com côres lugubres o seu presente e o seu futuro, 
que grande numero de capitalistas estrangeiros 
têm mandado tomar letras hypothecarias na praça 
do Rio de Janeiro. 

O Sr. Soares : — Apoiado, dou testemunho 
disso, porque tenho sido encarregado de realizar 
muitas transacções neste sentido. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho) : 
—Mas, Sr. presidente, maior espanto causou-me 
ainda o que disse o nobre senador sobre o credito 
agrícola, porque ahi S. Ex., jà cansado de com- 
bater a todo mundo, combateu-se a si mesmo. 

O SR. Lafayette : — Não senhor ; expliquei 
perfeitamente o meu pensamento. 

O Sr. João Alfredo {presidente do conselho) : 
—Combateu-se a si mesmo, repito, e vou dizer 
como. 

Corria a discussão do projecto de bancos de 
emissão e surgiu a idéa de juntar aos bancos de 
que trata o projecto uma carteira de penhor 
agrícola. Esta idéa foi acceita pelos nobres au- 
tores do projecto, um dos quaes é o nobre senador. 

O Sr. Lafayette:—Edei a razão; a autoriza- 
ção era iuefilcaz, e por conseguinte, innocente. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho):— 
O nobre senador diz ; condescendi com os meus 
amigos; mas eu lhe opporei: quem tem a convic- 
ção tão profunda, que o nobre senador mos- 
tra ter sobre esta matéria, não condescende 

em caso algum sobre pontos essenciaes; si 
condescende, si transige, então seja-me li- 
cito perguntar-lhe: como é que o nobre senador 
tem a felicidade... obsequiosa, penso eu, de des- 
crever os outros como bússolas que obedecem a 
influencias magnéticas, e que vão variando de 
direcção e de rumo, quando S. Ex. se acha tão 
exaetamente comprehendido na imagem que tra- 
çou ? 

O Sr . Lafayette :— Não senhor, quizera que 
todas as accusações contra mim fossem como essas 
que V. Ex. está formulando. 

O Sr João Alfredo (presidente do conselho): 
— Senhores, nós temos diante de nós e sobre nós 
o publico que julgará; vamos tendo paciência um 
com o outro ; a mesma que eu tive com o nobre 
senador, tenha S. Ex. commigo. 

Sr. presidente, é bem certo este conceito ; todo 
o homem tem natural disposição para reprehender 
nos outros os próprios defeitos. Isto está consa- 
grado em muitos proloquios que representam a 
sabedoria popular, accumulada em séculos. O 
frandé fabulista La Fontaine nos conta a fabula 

a carangueja velha, que reprehendia a filha por 
andar torto; e a filha respondia;—mas isto é 
defeito de família, éo exemplo doméstico. 

O nobre senador, quando descreveu-me como 
uma agulha de marear, obedecendo a influen- 
cias magnéticas e voltando-se para todos os 
lados, não fez sinão attribuir-me a mesma culpa 
em que S. Ex. incorreu, não só neste facto como 
em tantos outros que eu poderia apresentar, 
abrindo diversos tomos de nossa legislação; porque 
ao nobre senador estava reservada a suprema 
habilidade de, com o intervallo que vai de um mez 
a outro, formular decretos contendo doutrina dia- 
metralmente opposta ! 

O Sr. Lafayette:— Era uma questão de di- 
reito. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho): 
— Pois então, si sapientis est mutare consjlium, 
si os sábios mudam de parecer, maior razão tem 
os ignorantes para seguir as lições dos sábios : 
e neste caso não venha o nobre senador tirar da- 
quillo que lhe pareceu uma mudança de opinião, 
a conclusão que tirou. 

Agulha que obedece a influencias magnéticas, 
mudando de um lado para outro ! Quem lança 
uma insinuação desta ordem deve ter consciência 
de que foi sempre homem de um só pensar, de 
um só querer, e que jamais mudou de opinião ; 
ainda mais : que nunca as incohereneias, as ter- 
giversações, ou cousas de nomes semelhantes, 
contaminaram sua individualidade politica;_e, toda- 
via, seria descaridoso aquelle que, sendo tão forte 
e tão puro, viesse increpar aos outros fraquezas 
daqueila ordem. 

Não, eu penso que o nobre senador tem apenas 
a malícia do espirito, e que não quer ou não tem 
o proposito de apontar ao desprezo publico aquel- 
les que mudam de opinião; mas eu penso também 
que, diante do nobre senador, estes factos de mu- 
dança de opinião podiam ter desculpa, quando 
mais não fosse, ao menos pela caridade christã, 
que, estou certo, S. Ex. pratica. 

Qual ó o argumento Achilles, o argumento de- 
cisivo invocado pelo nobre Senador contra o pe- 
nhor agrícola 1 Disse-nos S, Ex. : « basta consi- 
derar que não se pôde dar a tradicção real, e não 
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havendo esta não ha garantia sufflciento para o 
credor pignoraticio.» 

Queira perdoar-me o nobre Senador : ainda 
nesta parte foi infeliz. Si os Francezes, por amor 
ao seu codigo, deixaram-se dominar daquelle res- 
peito, quasi pharisaico, de que nos fallou o nobre 
Senador, admittindo apenas o penhor agrícola 
para as colonias pelas leis de 1849 e 1851 ; o Se- 
nado sabe que, quanto a nós, as cousas se passam 
diversamente. 

Em nossa legislação já está consagrado o prin- 
cipio de que o contracto do penhor completa-se 
legalmente pela tradição symbolica. Assim pro- 
ceituou o art. 274 do Codigo Commercial para o 
penhor mercantil, declarando especialmente que a 
tradição se regularia pelo mesmo modo estabele- 
cido no art. 199 para o contracto de venda, em 
relação ao qual fora admittida a entrega sym- 
bolica. Ora, entre as fôrmas legitimas do tra- 
dição symbolica, o art. 200 do Codigo, que está 
intimamente preso ao anterior, porque encerra 
uma definição legal, contempla a declaração ou 
averbação em livros ou despachos das estações 
publicas a favor do comprador, de f.ecôrdo de 
ambas as partes. 

Já se vê, portanto, que o argumento invocado 
pelo nobre senador, como argumento Achilles, 
não é tão decisivo como se afigurou a S. Ex. 

O Sr. Lafavette : — Vejo que V. Ex. não 
comprehendeu bem o meu pensamento. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho) 
Ah!... Isto é um recurso conhecido; procure 
outro. Não entendi ! Os que ouviram o nobre se- 
nador entenderam bem o argumento que repro- 
duzo. 

Quanto ao penhor agrícola, prevalece a mesma 
regra do penhor mercantil. Adoptada a tradição 
symbolica, pela fôrma do registro ou inscripeão 
em uma repartição publica, o contracto fica as- 
sim perfeito o com inteira seguranç i para o cre- 
dor. E' o que está em nossas leis e o principio 
admittido no projecto. 

O Sr. Visconde de S. Luiz do Maranhão:-- 
Temos o registro. 

O Sr. Lafayette V. Ex. continua abater 
no vento, não comprehendeu meu argumento. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho) 
Não comprehendi ! E' o seu recurso extremo. 
Vamos indo. 

O Sr. Visconde de S. Luiz do Maranhão 
A garantia do penhor agrícola está exactamente 
no registro. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho)-.— 
Na mesma occasiãoem que eu reclamava, o nobre 
senador pelo Rio Grande do Sul, que não é sus- 
peito a S. Ex., fallou das penas a que está 
sujeito o vendedor que falta a seu dever. 

Além do que, Sr. presidente, de um ou outro 
acto de má fé, praticado pelo devedor pignora- 
ticio, não se pôde deduzir, como fez o nobre se- 
nador, a regra geral de que todos hão de faltar 
ao seu dever, todos hão de ser devedores impon- 
tuaes. Isto não é logico, e tratando-se de lógica 
ninguém sabe melhor do que o nobre senador que 
é erro concluir do particular para o geral. 

O Sr. Lafayette:—E' outro engano de V. Ex. 
por não ter lido a philosophia da inducção. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho)-.— 
V. Ex. cahiu agora no recurso dos apartes que eu 
chamarei apartes de confusão ; não me desviam, 
esteja S. Ex. certo, da resposta que lhe estou 
dando. 

O Sr. Lafayette São notas à margem, antes 
de fazer o commentafio. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho)-.— 
Sr. presidente, ó ainda o nobre senador, natural- 
mente benevolo, homem que só tem a malicia do 
espirito, malicia que já fez rir a muitos outros, 
mas não a mim, com tantos contos, anedoctas, fá- 
bulas ; é S . Ex.que tem, como eu creio, a par dessa 
malicia,uma grande bondado de coração, que, com 
a maior íleugma,se abalança a suspeitar que todos 
os devedores do Brazil hão de ser de má fé, hão de 
dizer ao credor que o café das tulhas é do visinho, 
hão de, emílm, escogitar todos os meios do faltar 
á confiança nellos depositada. Afinal de contas, é 
isto o qua se deduz do facto citado por S. Ex. 

O Sr. Lafayette:—Então a lei presupporia o 
homem mau, porque dá garantias contra a fraude. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho):— 
Isso é outra cousa. 

O Sr. Lafayette:—V. Ex. hoje não está lo- 
gico. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho) :— 
Para V. Ex. a lógica consiste em negar e con- 
fundir tudo ao mesmo tempo. 

Mas, Sr. presidente, chegamos ao ponto em 
que vou chamar á autoria o honrado senador, 

Accusou-me S.Ex. de variação nas idéas, o para 
S. Ex. ella principiou exactamente quando co- 
mecei a freqüentar banqueiros e a ouvir todos 
os interessados. 

Pensei que daquelle modo fazia uma cousa muito 
util e com bons exemplos. Diante do ditllculdades 
que surgiam e com que tinha de lutar,desejei ou- 
vira opinião de todos os interessados quo podiam 
informar-me; abri uma espocio de inquérito,como 
édeestylo na Inglaterra; e procedi com a pre- 
caução do marítimo, consultando a agulha. 
Dahi concluiu S. Ex. que fiquei confuso, dei- 
xando-me arrastar pelas correntes oppostas. 

Mas, senhores, foi justamente o nobre senador 
um dos que me induziram ao peccado do que me 
accusa, pois recorri tninbem a S. Ex. 

O Sr.Lafayette:—Já disso qual foi o meu con- 
selho. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho): 
— Vamos apurar isto. 

O Sr. Lafayette:— Tenho o testemunho dos 
Srs. Viscondes de Ouro-Preto e do Cruzeiro, que 
estiveram presentes. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho): 
— Submetto-me ao testemunho de ambos; si elles 
me condemnarem no que vou dizer, não repli- 
carei . 

Pedi um dia, aqui no Senado, aos nobres sono- 
doro.-i um conselho; queria ouvil-os a respeito dos 
auxílios immedhtos á lavoura. Convidei-os para 
uma das salas do Thesouro Nacional e disse-lhes: 
«venho cônsultal-os, primeiro, como brazileiros, 
segundo, como amigos o senadores; não tomos 
aqui divergências políticas.» 

Disse o nobre Visconde do Cruzeiro: « E até 
somos conselheiros de Estado», ao quo respondi; 
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«Não cogitei desta qualidade quando os chamei; 
convidei-os como amigos ; desejo um conselho.» 
Expuz então o que havia e accrescentei : « Oc- 
corre-me a idéa de applicar dez mil contos áquel- 
le fim, por meio de associação com bancos que 
dupliquem o capital e respondam pela restituição 
das quantias emprestadas aos lavradores.» 

SS. EExs. discutiram, e o nobre Visconde de 
Ouro Preto ponderou que a quantia parecia-lhe 
insuíliciente. 

O Sn. Visconde de Ouro Preto: — E o nobre 
senador, meu co-religionario e amigo, disse a 
mesma cousa. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho).— 
Depois o nobre senador, a quem respondo, disse: 
« Também me parece insuíliciente. » 

O Sr. Visconde do Cruzeiro:—E eu concordei- 
O Sr. João Alfredo (presidente do conselho)-.— 

O nobre senador Visconde do Cruzeiro concordou. 
Hepliquei-lhes: « Por ora, é quanto mo parece ne- 
cessirio; em todo caso, experimentarei a appli- 
cação destes recursos,e, conforme as circumstan- 
cias e os resultados, mais se poderá fazer no fu- 
turo.» O nobre Visconde de Ouro Preto insistiu 
em que talvez' fosse conveniente elevar já a 
quantia, e eu respondi; « Não façamos questão do 
máximo, porque disto se tratará, conforme a ex- 
periência feita »; e até pedi ao nobre senador que 
reduzisse a escripto as idéas vencidas na reunião. 

A questão, portanto, a que se reduz ? Ao qmn- 
tum, que pode ser augmentado. 

O Sr. Lafayette :—E á pluralidade dos inter- 
mediários. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho) : 
— Perdoe-me ; neste ponto 6 que V. Ex. não 
tem razão, quanto a si. O nobre senador disse 
com insistência, que eu procurasse entender-me 
com ura homem em cuja experiência o lealdade 
acreditava muito, o Sr. coramendador Estevão 
José da Silva. 

O Sr. Lafayette ; — Como uma boa fonte de 
informações. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho) : 
— Sahi dalli para me entender com esse il- 
lustre banqueiro. Não me lembro que o nobre 
senador tivesse aconselhado que eu me enten- 
desse com diversos bancos. Ficou, entretanto, isto 
assentado; e neste ponto o nobre Visconde de 
Ouro Preto repetiu, mais de uma vez, que 
era o que mais convinha, e sobretudo ora minha 
idéa primitiva : — que fossem os bancos os 
intermediários na prestação do auxilio, mas que, 
na falta delles, podia-se recorrer a particulares 
capazes. Eis tudo quanto se passou. 

Agora, Sr. presidente, vamos á critica do nobre 
senador. Já se vê que, na substancia, a_ medida 
que apresentei não differo da que foi adopta- 
da. Sou homem que, em assumpto de serviço 
publico, não tem amor proprio; desejo sempre 
ser esclarecido. Tenho vergonha de errar; 
mas nunca tive vergonha do emendar os meus 
erros. E, atinai de contas, o que ó todo este me- 
canismo do governo, sinão um systema de infor- 
mações o de conselhos, que vão até á ultima 
instância? Eu dizia, na occasião da consulta; 
« Si ha idéa ou plano melhor do que os indicados 
por mim, aceito immediatamente o alvitre que 

me apontarem. » Os ires illustres amigos, a 
quem consultei, apoiaram quanto lhes propuz. 
Eis os factos quaes se passaram. 

O Sr. Visconde do Cruzeiro:—E' exacto. 
O Sr. João Alfredo (presidente do conselho): — 

O que lica, portanto, para a critica do nobre se- 
nador ? O quantum dos auxílios ? 

O Sr. Lafayette : — E a pluralidade dos in- 
termediários; Y. Ex. não pode contestar isso ; 
invoco o testemunho de meus collegas. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho): 
— Sr. presidente, contei o caso, conforme mi- 
uha consciência ; é bem possível que eu seja victi- 
ma daquelle erro de visão, que levou um escriptor 
inglez a queimar todos os seus livros de historia. 

O Sr. Lafayette : — Então é que a memória 
falta a V. Ex.; eu insisti muito na pluralidade dos 
intermediários. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho): 
— Mas, dizia eu, a que se reduz a criticado nobre 
senador, que approvou, em substancia, a medida 
por mim proposta'? Ao quantum, que pôde ser au- 
gmentado; o esse quantum representa para S. Ex. 
um tenue lio d'agua com quo eu tenho a preten- 
ção infantil, temerária, louca, de irrigar uma 
vasta superfície ! 

Sr. presidente, dar-me-ia por vencido si o 
nobre senador revelasse o segredo de formar 
no alto da montanha um grande o riquíssimo 
manancial, donde derivasse, por todos os condu- 
ctos necessários, o dinheiro do que a lavoura 
precisa. E ainda mais, que S. Ex., que critica 
tudo quanto se tem feito, parecendo-lhe que os 
auxílios prestados pelo banco intermediário não 
podem chegar a toda a parte, me dissesse com 
que milagre havia de levar á porta do cada la- 
vrador as quantias necessárias para o movimento 
da sua lavoura. Esse milagre ainda não se pôde 
realizar, nem si quer para os gêneros do primei- 
ra necessidade e consumo diário, que cada ura 
vai procurar onde são vendidos. 

Pensará o nobre senador que a difusão do cre- 
dito, por todas as suas variadas fôrmas, em con- 
dições do servir a todas as industrias locaes, é 
creaçãode algum governo, de algum parlamento? 
Não, senhores, a diltusão do credito tem sua or- 
ganização mais perfeita na Italia, e alli ella não 
tem sido obra da lei; tem sido obra dos grandes 
patriotas, que tomaram a si a gerencia das caixas 
econômicas e dos bancos populares; tem sido obra 
da educação política daquelle grande povo, aper- 
feiçoada pelas lições da experiência e do tempo. 

Assim como Pedro, o Grande, da Rússia, debalde 
decretou que se dançassem quadrilhas em S. 
Petersburgo o em Moscow, quando alli ninguém 
sabia dançar, em vão se tentaria determinar por 
um decreto que se creassem bancos em todas as 
localidades, o que esses baucos tivessem suas car 
teiras abertas para toda casta de mutuários, for- 
necendo-lhes os capitães de que carecessem. 

Como funccionará, diz o nobre senador, o Banco 
do Brazil, intermediário preferido pelo governo, 
para as zonas do Rio de Janeiro, S. Paulo, Minas 
e Espirito Santo, e, ultimamente, para a pro- 
víncia de Pernambuco o visinhas? 

Mas, senhores, ha do funccionar como funccio- 
uam todos os bancos quo, tendo sua séde em um 
logar, espalham suas caixas filiaese agencias por 
muitos pontos distantes. A questão toda está en; 
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escolher agentes que tenham o maior numero de 
conhecimentos locaes, de que fallou o nobre se- 
nador, e que possam responder ao Banco do Bra- 
zil pelas transacções de que elle só, e não o go- 
verno, ha de ter os prejuízos, segundo o con- 
tra cto feito. 

Não vejo, portanto, essa difflculdade que aterrou 
o nobre senador. 

Senhores, essas minhas drogas, qualificativo de 
S. Es., em parte receitadas pelo nobre senador, 
podem ser péssimas ; mas ao menos têm um mé- 
rito : ellas resultam do exemplo, que fui colher 
em outros paizes. Agora, uma grande medicina 
nova, secreta, que nos surgiu hontem, esta sim, 
é a que serve, porque o nobre senador trouxe- 
nos a triaga da Roumania, daquelle paiz prospero, 
adiantadissimo, que fornece modelos admiráveis a 
todos os povos cultos, e onde os princípios da li- 
berdade e do respeito á propriedade são incontes- 
táveis... Fóra disto, não ha verdade ! 

Mas eu conjuro o patriotismo do nobre senador. 
S. Ex. que hontem agourou a sorte desta patria, 
que é nossa e ha de ser dos nossos filhos, que nos 
venha declarar quaes os remedios que indica para 
os males que enxerga e tome conta do poder, pois 
que ninguém lhe creará obstáculos. 

O Sr. Lafayette:—A successão de V. Ex. nem 
com termo solemne de aceital-a a beneficio de in- 
ventario. 

O Sr. João Alfredo Cpresidente do conselho): — 
Está bem; V. Ex. ainda procura o seu recurso 
habitual. 

O Sr. Lafayette V. Ex. não gostou. 
O Sr. João Alfredo (presidentedo conselho): — 

Mas fique V. Ex. certo de que cumprirei o 
meu dever, quer atirem contra mim injurias os 
apaixonados, quer os gracej adores a Rabelais 
escrevam e fallem quanto lhes inspirar a própria 
malignidade. V. hx. perde seu tempo; em- 
pregue as armas de seu espirito, como quizer, 
contra mim; ha de encontrar-me sempre im- 
pávido e seguro, indo por diante na missão que 
me fôr dado desempenhar. 

O Sr. Lafayette V. Ex. tem razão ; é des- 
agradarei ter contra si os rieurs. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho): — 
Quem sabe si aquelles que fazem rir não trazem 
comsigo a causa do riso ? 

Mas, continuemos. 
Allegando a inefflcacia dos meios e a inuti- 

lidade da droga de que é participante, disse o 
nobre senador: « Está tudo perdido, a lavoura 
não vale nada; quem ha de levantar o cada ver ?» 

Por que estará perdida a lavoura í 
Por que deve, segundo os cálculos das pessoas 

as mais entendidas em negocios commerciaes, 
tanto quanto a metade da safra ou da colheita 
de um anno! 

E' esta a enorme divida que tanto aterra o 
nobre senador! 

Senhores, essas prophecias que se reproduziram 
por tanto tempo, os factos se tem encarregado 
de desmentil-as, e Deus tem afastado de nós a sua 
realização. Atravessámos já uma crise que a todos 
fazia medo; e a Providencia vai livrando-nos 
de todas as difHcuIdades. 

E, si assim não é, qual o remedio que nos 
ensina o nobre senador ? Não ha meio de dar di- 
nheiro; os bancos de credito agrícola não prestam; 

os auxílios que foram organizados e que ainda não 
tiveram applieação nem na sexta ou sétima parte, 
também não prestam ! O que serve então ? Eu 
quizera que o nobre senador, de quem se esperava 
o discurso phanal, o discurso programma, nos 
apontasse o porto do salvamento; nos revelasse, 
com mais franqueza, porque neste assumpto é 
preciso que a tenhamos toda, qual o segredo de 
S. Ex. Insisto nisto, por ter prescrutado algum 
pensamento occulto do nobre senador. Será a in- 
demnização ? Neste caso, pergunto ainda : Os 
co-religionarios de V. Ex. aceitariam seu com- 
mando com taes idéas ? 

Esta idéa da indemnização só pôde ser levantada 
pelo nobre senador pela Bahin. Elle sim, que no 
dia 13 de Maio teve a coragem de emittir sua opi- 
nião contra esse facto inevitável, e se tem mos- 
trado fiel e convencido junto a esta bandeira. 
Quanto ao nobre senador, si é tal o seu pro- 
gramma, precisamos sabel-o com toda clareza ; 
mas estou certo de que S. Ex. não abrirá a boca 
para dizer que é este o seu remedio, embora pense 
que nas dobras do futuro semelhante elixir possa 
ser aproveitado. 

O Sr. Lafayette:— V. Ex. está com medo da 
indemnização. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho):— 
O nobre senador vio também tudo lugubre, sem 
esperança. E' assim que os pobres libertos, que 
se mantém calmos e obedientes nas fazendas, 
trabalhando sem ainda terem incommodado a 
policia ou as autoridades por algum distúrbio, 
são qualificados por S. Ex como incapizes de tra- 
balhar ! A este proposito entrou S. Ex. em 
largas considerações ethnologicas para concluir 
que não tomos nada a esperar, nem pelo lado do 
serviço dos libertos, nem polo lado da immi- 
gração. 

No que respeita ao serviço dos libertos, oppo- 
rei às apprehensões de S. Ex. a opinião muito 
competente, manifestada na Gamara dos Depu- 
tados, por um agricultor adiantado o esclarecido, 
o Sr. deputado Paes Leme, o qual pensa que, na 
província do Rio de Janeiro, os trabalhadores na- 
cionaes são sufflcientes para o serviço da cultura, 
e por emquanto podem dispensar outros concur- 
rentes. 

Quanto à immigração, disse S. Ex. que ella 
não pôde vir para o Brazil, porque o nosso clima 
e a nossa natureza são impossíveis para o immi- 
grante : qüe só depois da segunda ou terceira ge- 
ração ó que o estrangeiro se accliraa no Brazil; e, 
nesta conformidade, foram os demais vaticinios. 

O Sr. Lafayette :— Não disse isto. 
O Sr João Alfredo (presidente do conselho):— 

Que e(feito ha de produzir esto discurso patriótico 
do nobre senador, quando fôr lido na Europa? 
Que bella propaganda para os nossos visinhos, 
que nos disputam palmo a palmo o melhor immi- 
grante ? Quantas edições não irá ter o discurso do 
nobre senador no meio das populações européas, 
que até agora tôra-nos fornecido tão bons traba- 
lhadores ? 

Com certeza o nobre senador não se deu ao tra- 
balho,digno do seu talento e estudos, de comparar 
as nossas condições com as dos paizes que têm con- 
stantemente recebido immigração; sinão, S. Ex. 
confessaria que nenhum paiz mais do que o Brazil 
presta-se à immigração estrangeira, porque a 
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melhor parte de nossa população, do norte ao sul, 
ó descendente de europeus. Segundo a argumen- 
tação do nobre senador, dado que esta emigração 
venha por 50.000 almas cada anno... 

O Sr. Taunay: — Já vai além de 100.000. 
O Sr. João Alfredo (presidente do conselho)-. 

Já ; mas calculo pelo peior, que é a base de S.Ex. 
Segundo a argumentação do nobre senador, 

dado que esta emigração venha por 50.000 almas 
cada anno,precisaríamos de mais de 14 annos para 
substituirmos o trabalhador escravo ! 

Quando fosse exacto esse calculo, é mister ad- 
vertir que o trabalho livre é sempre mais vanta- 
joso e produetivo que o trabalho escravo. E os 
libertos que anplicam-se á cultura, ainda mesmo 
que se supponna que só o fazem metade dos an- 
tigos escravos, trabalham com a responsabilidade 
de homens livres, e portanto muito melhor do 
que antes, de modo a compensar a lacuna dessa 
outra metade que se suppõe desviada do tra- 
balho. 

Do que eu ouvi do nobre senador, declaro fran- 
camente, não tiro outra conclusão sinão a de que 
o Brazil estará perdido, si não se flzer a recapti- 
vação. (Apoiados.) 

Tinha necessidade de dizer algumas palavras 
que me servissem de defesa, ou pelo menos mos- 
trassem que estou de boa fé. 

Si no correr do meu discurso alguma cousa 
pôde desagradar ao nobre senador, naturalmente 
risonho e alegre, peço-lhe mil desculpas,e também 
ao Senado pelo tempo que lhe tomei.CÍI/míío bem: 
muito bem.) 

O Sr. "Visconcle cie Ouro Preto: 
—Inscrevendo-me para fallar ainda uma vez sobre 
o orçamento dasdespezas do Ministério da Agri- 
cultura, era meu único proposito discutir vários 
assumptos a elle referentes, dos quaes não me 
occupei no meu primeiro discurso, por falta de 
tempo. 

Comprohende, porém, o Senado que não posso 
deixar correr sem algumas observações o que 
acabamos de ouvir ao nobre Presidente do Con- 
selho, tanto mais quanto em um ponto S. Ex, 
appellou para o meu testemunho. 

O nobre Presidente do Conselho qualificou o 
brilhante discurso hontem proferido pelo meu 
illustrado amigo senador por Minas Geraes, de 
serodio, impertinente e contradictorio. Não tem 
razão o nobre Ministro. 

Votando o meu illustre amigo e comprovin- 
ciano contra quasi todos os augmentos de despeza, 
autorisados pela Gamara dos Deputados neste 
orçamento, corria-lhe o dever de explicar ao paiz 
os motivos do seu procedimento. 

Nesse intuito, descreveu as cendições a que, no 
seu esclarecido conceito, flcãra reduzida a la- 
voura, principal industria do puz e a mais abun- 
dante fonte da receita publica, depois da lei de 13 
do Maio que declarou extineta a escravidão, para 
d'ahi concluir que, devendo contrahir-se, durante 
um prazo mais ou menos longo, os recursos do 
Estado, não era prudente aventurarmo-nos ás 
novas e excessivas despezas approvadas pela Ga- 
mara, quando só a custo satisfazemos já os com- 
promissos existentes. 

Este foi o escopo do importante discurso do 
meu distineto collega, que demonstrou-o com uma 
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serie de razões, que não seriam em tudo proce- 
dentes, mas em todo o caso são de muito valor 
o ponderação, (Apoiados.) 

Portanto, esse discurso não foi serodio nem 
descabido, antes perfeitamente pertinente ao as- 
sumpto, pois que quando se trata de autorisar 
despezas tão avultadas, é mister primeiro que 
tudo averiguar si o paiz dispõe de recursos suíPi- 
cientes para comportal-as. {Apoiados). 

Também não tinha o nobre Presidente do Con- 
selho direito de increpar de incoherencia o illus- 
tre senador por exprimir-se nesses termos, tendo 
concorrido com seu voto para a lei de 13 de Maio. 
Incoherencia haveria si S. Ex., depois de votar 
por ella, sustentasse que podia ter sido adiada, 
ou vasada em outros moldes ; mas, longe disso, 
o nobre senador declarou que fòra imposta pelo 
curso natural dos acontecimentos, não sendo 
dado a ninguém dominar e menos impedir sua 
promulgação. S. Ex. comparou-a a uma tempes- 
tade, que o esforço humano ó impotente para 
conjurar. 

Si na opinião do nobre senador tivesse sido 
possivel dar à reforma outra direcção, e,- depois 
do cooperar para que se effectuasse do modo 
como realizou-se, viesse encarecer e deplorar 
as conseqüências que produziu, então, sim, jus- 
tifleada seria a estranheza por não te)-as pre- 
visto nas cogitações de estadista, nem tentado 
embaraçar com o voto de legislador ! 

Admissivel seria ainda a estranheza diante das 
apreciações do nobre senador por Minas, si tivesse 
censurado o illustre Sr. Presidente do Conselho 
por ter-se constituído instrumento da reforma, 
para cujo oxito o meu nobre amigo collaborou; 
mas S. Ex. reconheceu que ao nobre Ministro não 
cabia maior responsabilidade, relativamente a 
esse facto, inevitável como todas as cousas fataes, 
do que aos proprios adversários que lhe prestaram 
auxilio. 

O nobre senador não fez mais do que verificar 
um facto, e avaliar a influencia que exerceu na 
situação econômica do paiz, e nisso foi perfeita- 
mente correcto, não lhe sendo applicaveis as 
censuras do nobre Presidente do Conselho. 

Não julgou S. Ex. o paiz perdido, como attri- 
buiu-lhe o nobre Ministro, disse apenas que elle 
atravessa uma crise melindrosa, acha-se a braços 
com difflculdades graves, verdade por todos re- 
conhecida, e que para debellar essa crise e superar 
as difflculdades são imprestáveis as providencias 
de que tem lançado mão o governo. 

A asserção do nobre senador ó rigorosamente 
exacta, porque, para contrabalançar os eíTeitos do 
grande abalo que soífreu a lavoura com a privação 
dos seus instrumentos de trabalho, ô necessária 
uma serie do medidas acertadas, que seguramente 
não consistem nesse projecto, abandonado logo ao 
nascedouro, de bancos de credito real, nem nas 
estradas de ferro, autorisadas no projecto de 
orçamento, sem estudos, sem planos, e que virão 
impor ao Estado ônus consideráveis, cuja impor- 
tância ignoram a Camara que as votou e o 
governo que não soube resistir-lhe. 

O nobre senador por Minas fez a critica de 
uma parte desses projectos, e comprometteu-se 
a analysar o resto em um segundo discurso, mas 
não disse que era impossível substituil-os por 
outros, que convenientemente attendessem às 
exigências da situação. 
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Outra arguição infundada do nobre Ministro foi 
a de ter o honrado senador conservado em se- 
gredo os meios que, em sua opinião, removeriam 
os embaraços com que luta o paiz ; S. Ex. declarou 
que, ao concluir o estudo, apenas encetado, das 
providencias adoptadas pelo governo, manifes- 
taria a esse respeito o seu modo de pensar. 

E nem é, Sr. presidente, á opposição liberal 
desta casa, que tão desinteressadamente tem dado 
aos adversários o concurso leal não só do seu voto, 
sinão de sua iniciativa e esforços em bem de 
medidas reclamadas pela causa publica, que se 
pôde com justiça acoimar de ater-se exclusiva- 
mente á censura e á critica, sem lembrar ou 
propor os alvitres que lhe pareçam preferiveis. 

Desta ordem foram, sim, os exemplos que nos 
offereceram o nobre Presidente do Conselho e seus 
amigos, quando eram opposição e nós governo, 
exemplos que não seguimos, antes condemnamos, 
porque para nós está acima de tudo o serviço 
publico. 

Nesta mesma sessão temos, os liberaes, mais de 
uma vez provado que não costumamos responder, 
quando nos inquirem sobre a melhor direcção dos 
negocies públicos,— não temos a responsabilidade 
do governo —, arranjai-vos como poderdes! 

Eu não acompanho o nobre senador por Minas 
em todas as apreciaçóes que fez acerca das conse- 
qüências do acto de 13 de Maio. Não penso como 
S. Ex. que elle houvesse aniquilado um capital 
de 480.000 contos de réis  

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricul- 
tura ): — Apoiado. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto. .. e que nessa 
enorme quantia prejudicasse a lavoura... 

O Sr. ANTONIO Prado (ministro da agricul- 
tura) : — Apoiado. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto. .. mas nem 
por isso pareceu-me feliz a resposta que deu-lhe o 
nobre Presidente do Conselho. 

Para mim não é perdido o capital representado 
pelos antigos escravos, porque estes não 
morreram, nem emigraram do paiz, nelle per- 
manecem, são consumidores, e, como o meu 
proprio ilíustrado amigo recordou, quem consome 
contribuo para a producção. (Apoiados.) 

Depois, é preciso attender a que, si até 13 de 
Maio produziam n'uma certa proporção, obrigados 
pela disciplina e pelo temor, homens livres hão de 
produzir muito mais trabalhando para si, desde 
que atravessarem o primeiro período da condição 
nova em que se encontram, porque, durante 
elle, é natural que o maior numero entregue-se 
principalmente ao gozo do supremo bem que não 
fruiara. 

Todavia, é certo, e devemos consideral-o como 
verdadeira felicidade, que outros paizes não 
tiveram ;— todavia, ô certo que mesmo agora 
gi-ande parte dos ex-escravos continua a em- 
pregar-se, mediante salario, nos rudes trabalhos 
que d'ante3 executavam. Não poucos fazendeiros 
conheço eu que comelles fizeram as colheitas, e 
com elles proseguem nos serviços de seus esta- 
belecimentos. 

Portanto, não é oxacto dizer-se que o capital 
representado por essa classe tenha sido aniquilado 
pelo acto da emancipação. 

Também não ó exacto que a lavouia o perdesse 
em conseqüência da lei de 13 de Maio; porque essa 

lei limitou-se a reconhecer e confirmar um facto 
preexistente, evitando com esse reconhecimento as 
maiores perturbações e desordens, sinão terríveis 
calamidades. A emancipação estava feita no dia 
em que os ex-escravos recusaram marchar para 
o eito e começou o oxodo das fazendas. (Apoiados.) 
A lei coníirmou-a, deu-lho a saneção dos poderes 
públicos, mas sem a lei ella não deixaria de ser 
um facto, que se impunha contra todas as resis- 
tências. 

O prejuízo do lavrador, portanto, não veio da 
lei, o sim dos acontecimentos, que a procederam 
o haviam já destruído, a instituição condomnada. 

Labora, porém, em equivoco o nobre Presidente 
do Conselho, contestando a realidade desse pre- 
juízo pela consideração de que tanto vale pagar 
salario ao trabalhador o não sustental-o, como 
sustental-o, mas sem retribuil-o. O sustento dos 
ex-escravos representava uma quantia minima, 
insignificante, que, ainda accrescida com o juro 
do capital representado pelo captivo, ficava muito 
aquém do salario que vence o trabalhador li- 
vre. Os lavradores carecem actualmente de nu- 
merário, que ató agora dispensavam, e os seus 
gastos de producção cresceram; sobre isto não 
pódo haver duvida. Mais tarde, os que puderem 
manter-se, hão do ter immensa compensação, po- 
rém, na actualidade e ainda por alguns annos, 
não auferirão os lucros que percebiam. 

Ora, dahi resulta uma perturbação, que tanto 
aíTectu a fortuna particular como a publica, tra" 
zendo para todos embaraços e dilíleuldades, dos 
quaes originam-se descontentamentos e desgos- 
tos profundos, que era urgente attenuar, mesmo 
no interesse das instituições; contra as quaes in- 
surgem-so os despeitados, sem advertir que, si 
ellas não fossem, muito mais teriam soífrido, por- 
quanto só á sabedoria e elasticidade de que são 
dotadas devemos ter resolvido pacificamente essa 
questão melindrosa, que em toda a parto deu lo- 
gar a temerosas commoções. 

Dessa política de reorganização e apaziguamen- 
to, que depende de longas e importantes reformas 
em quasi todos os ramos do serviço publico, não se 
preoccupa o governo, que perde tempo precioso, 
deixando que os resentiraentos se aggravom, e dia 
por dia conquistem novos proselytòs de uma mu- 
dança radical na ordem do cousas estabelecida. 

Foi essa improvidencia indesculpável quo o no- 
bre senador por Minas quiz assignalar, com o fim 
de evitar sérios perigos, que só poderão desconhe- 
cer aquelles que estejam irrevogavelmento con- 
demnados pelo destino. 

Senhores, o nobre Presidente do Conselho e o 
meu honrado amigo invocaram o meu testemu- 
nho acerca do que se passou na conferência, que 
tivemos no Thesouro em dias do mez do Maio do 
corrente anuo. 

Vou satisfazel-os, como ô de meu dever, re- 
cordando pormenores do quo SS. EEx. não 
fizeram menção. 

O nobre senador por Minas não aconselhou que 
o governo se dirigisse a um intermediário ex- 
clusivamente ... 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho): 
— Exclusivamente, não. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto... o Sr. 
commendador Estevão José da Silva, para au- 
xilial-o no empenho de acudir á lavoura ; lem- 
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brou, ó verdade, o seu nome, como um dos que 
maior confiança podiam inspirar. 

O nobre Presidente do Conselho disse-nos que 
se achava em uma situação dillicil, que havia na 
praça grande necessidade de dinheiro, pelos mui- 
tíssimos pedidos de lavradores que delle preci- 
savam, para pagamento do salários a quem lhes 
fizesse a colheita; expôz-nos que os bancos não 
dispunham de sommas sullicientes, e que a S. Ex. 
haviam sido dirigidas reclamações instantes,sendo 
de receiar-se uma crise, cujas conseqüências 
ninguém podia prever. 

Em tal situação lembrara-se S. Ex. de em- 
prestar, sem juros, a somma disponível no The- 
souro, proveniente dos impostos que as leis 
anteriores destinaram ao fundo de emancipação, 
a quem se obrigasse a, por sua vez, adiantal-a 
aos lavradores necessitados e que oflerecessem ga- 
rantias, por prêmio modico e curto prazo. O 
sacrilicio do Thesouro seria compensado pelo 
augmento da receita proveniente da colheita, 
que se aproveitaria, e remover-ss-iara os grandes 
perigos que a elle proprio adviriam da crise 
imminente. A esse respeito queria S. Ex. ouvir 
a nossa opinião. 

llespondemos-lhe, approvando o alvitre lem- 
brado por S. Ex., mas advertindo que a quantia 
de que pretendia lançar mão parecia insuffl- 
ciente, e, pela minha parte, accrescentei: — si 
a situação é tão oppressiva como V. Ex. a des- 
creve, si a necessidade ô tamanha o tão urgente, 
não ha um momento a perder; V. Ex. não deve 
hesitar ; tome já as providencias, e sujeite o seu 
acto ao poder legislativo, solicitando um bill de 
indemnidade. Eiii momentos taes a prompta de- 
cisão ó tudo. 

S. Ex. redarguiu-me que preferia marchar 
com a legalidade, pedindo próviamente ás Ca- 
maras a autorisação necessária, que esperava lhe 
fosse dada em poucos dias, tanto mais quanto 
só a noticia de que o governo procurava habi- 
litar-se para acudir á lavoura, seria de grande 
efieito moral o beneflco alcance, para que os acon- 
tecimentos não se precipitassem. Os meus collegas 
hão de recordar-se disto. 

O Sr. Visconde do Cruzeiro:—Apoiado. 
O Sr. Visconde de Ouro Preto Prose- 

guindo na discussão, observei que, embora a ne- 
cessidade de auxílios mais ss fizesse sentir quanto 
á lavoura do sul, o principalmente das províncias 
do Rio de Janeiro o Minas, não convinha que 
as providencias a tomar se limitassem a esta 
parte do Império, antes deveriam abranger tam- 
bém o norte. 

O nobre Presidente do Conselho respondeu que 
era sua resolução attendel-o igualmente, e sabia 
perfeitamente á quem ali dirigir-se para effectivi- 
dado das providencias que tomaria. 

O Sr. Luiz Felippe Até hoje não conheço 
essas providencias. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho) : 
— Já foram dadas; V. Ex. sabe tão bem como 
eu. 

0 Sr. Luiz Felippe:— Não vi nada publicado. 
O Sr Visconde de Ouro Preto;—Como era na- 

tural em uma conferência intima de amigos pes- 
soaes e homens públicos interessados pela boa 
marcha dos negocios do Estado, entramos na 

apreciação do auxilio que o governo deveria es- 
perar da parte dos diversos intermediários a quem 
poderia recorrer, segundo as suas aptidões conhe- 
cidas, pratica de negocios e relações com a 
lavoura. 

Foi então que o meu nobre amigo perguntou ao 
Sr. Presidente do Conselho si já se havia enten- 
dido com o presidente do Banco Rural e Hypothe- 
cario, o Sr. commendador Estevão José da Silva, 
com quem mais de uma vez tratara, quando Mi- 
nistro da Fazenda, e aconselhou que o ouvisse e 
se utilisasse do seu prestimo, em que muito 
confiava. 

Assim, pois, a indicação do Sr. commendador 
Estevão não foi feita pelo meu nobre amigo como 
a do intermediário único, ou preferível para rea- 
lização das vistas do governo, e, sim, como um 
daquelles que poderião coadjuval-o nesse empenho, 
sendo aceórdes todos em que deveria o nobre 
Presidente do Conselho procurar o concurso do 
maior numero possível, não só para que os au- 
xílios fossem prestados do prompto, mas tivessem 
a mais larga generalidade. 

Lembrei ainda a conveniência de approvar-se a 
reforma dos estatutos do Banco do Brazil, porque, 
desde que os accionistas a haviam votado, a re- 
spectiva directoria considerava-se como que em 
interinidade, como provisória, o que talvez a 
embaraçasse na adopção de medidas de certa 
importância. 

Por ultimo direi que fui encarregado de redigir 
um projecto de proposta do governo ás Camaras 
legislativas, de accôrdo com as vistas do nobre 
Presidente do Conselho e o que se vencera na 
reunião... 

O Sr. Visconde do Cruzeiro;—Apoiado; con- 
cordámos todos. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto. .._ afim de 
ser apresentada dentro de dous a tres dias. 

O Sr. João Alfredo (presidenta do conselho): 
— O Sr. Visconde do Cruzeiro está dizendo que 
concordaram todos; basta-me essa declaração. 

O Sr. Visconde do Cruzeiro:—Concordámos 
sem restricção. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto:— Compre- 
hendendo a urgência do caso, no dia seguinte 
entreguei ao nobre Presidente do Conselho o pro- 
jecto, depois de tol-o submettido á censura dos 
meus dous collegas. 

Exposto assim o que passou-se, eu peço ao no- 
bre Presidente do Conselho que se digne dar pu- 
blicidade a esse projecto, que se acha em seu poder, 
para que conheça o paiz exactamente o que nelle 
se contém — salvo si S. Ex. entender que possa 
haver nisso algum inconveniente. 

8r. presidente, como declarei em principio, eu 
havia tomado a palavra para unicamente tratar 
de negocios attinentes ao ministério da agricul- 
tura. Começarei fazendo uma pergunta ao nobre 
Presidente do Conselho... mas, como S. Ex. reti- 
rou-se do salão, dirigil-a-ei ao illustre Vice-Pre- 
sidente do Conselho, o nobre Ministro da Agricul- 
tura (riso), a saber: — o orçamento que estamos 
discutindo vai ser executado por S. Ex. ou não? 

A pergunta, senhores, não é impertinente, antes 
tom o maior cabimento. O Senado ha de recordar- 
se de que ao ser escolhido o nosso joven collega o 
nobre Ministro de Estrangeiros, foi o ministério 
aqui interpellado sobre a sua reorganização, como 
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exigiam os estylos parlamentares, e o proprio no- ■ 
bre Ministro da Agricultura respondeu que ainda 
não era tempo de cogitar-se nisso, porquanto o 
novo senador não estava ainda reconhecido. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
—Não foi exactamente isso o que eu disse. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto Não seriam 
estes os termos ; mas o pensamento é flel. 

Ora, deu-se a eventualidade, cuja occurrencia, 
na opinião do nobre Ministro, e portanto do go- 
verno, devia determinar a mudança ministerial; 
o illustre Sr. Ministro de Estrangeiros foi jã 
reconhecido o prestou juramento. Comquanto em 
rigor não se possa dizer que S. Ex. aqui tomou 
assento, porque apenas appárece para fazer nu- 
mero e lom) retira-se, naturalmente por não lhe 
ser agradavel a companhia dos velhos (riso) ; 
comquanto o nobre Ministro, como vulgarmente se 
diz — não tenha entre nós agüentado logar (riso), 
é de facto e de direito — senador do Império. 

Assim, verifica-se a hypothese em que, segundo 
a declaração ministerial, o gabinete tem de re- 
constituir-se, para que a Gamara dos Dputados 
tenha em seu seio a devida influencia, e não seja 
representada apenas por dous Ministros, um dos 
quaes enfermo. 

E a recomposição provavelmente terá logar 
amanhã, dia de despacho imperial. Como ella 
pôde determinar mudança na pasta da agricul- 
tura, cabe perguntar — quem executará o orça- 
mento em discussão ? 

Não ô indifferente sabel-o; o novo Ministro 
pôde ter planos differentes do actual nobre 
Vice-Presidente do Conselho, o que talvez torne 
necessário modificar-se alguma das verbasjà vo- 
tadas, porque, si ninguém, estou certo, negará 
autorisação por falta de confiança no nobre 
Ministro, ha quem unicamente conceda pela 
confiança pessoal que S. Ex. lhe inspira. 

Na incerteza, o alvitre mais razoavel é 
adiarmos a discussão do orçamento, até que o 
ministério se recomponha. 

• Que a recomposição ó infallivel, não In du- 
vidal-o,— não só pelas razões que já recordei— 
a palavra compromettida do governo e os pre- 
cedentes parlamentares, perfeitamente de accôrdo 
com a indole do systema representativo, se- 
gundo o qual à Gamara dos Deputados com- 
pete decisiva influencia na marcha dos nego- 
cio? públicos, sinão por outras da maior proce- 
dência e valor. 

Conservar no ministério cinco senadores e dous 
deputados, seria da parte do nobre Presidente do 
Conselho um acto de menos preço para com 
a Gamara, porque provaria que naquella maioria 
numerosissima não acha S. Ex. quem possa 
auxiliat-o, substituindo os Ministros demissio- 
nários. 

Seria além disso uma ingratidão para com 
essa maioria, que tão dedicada se tem mostrado 
para com S. Ex., que alli não encontra re- 
sistência, nem embaraços, antes o mais enthu- 
siastico devotamento. 

Depois, o nobre Vice-Presidente do Conselho ha 
de convir comigo, que a demora na reorganização 
somente pôde indicar fraqueza da parte do mi- 
nistério, seja qual fôr a explicação que se lhe 
de, ainda mesmo a hesitação, o receio da parte 
de seu illustre chefe de intimar a algum dos 
collegas a retirada... 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho): — 
Não é preciso isso; tudo ha de se fazer de 
accôrdo. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto:— Estimo 
que V. Ex. voltasse ao salão. Não duvido que 
tudo se possa fazer de accôrdo, mas o tal accôrdo 
vai por de mais demorado, e tanto que autorisa 
a supposição de lutar V. Ex. com difflculdades, 
o que prejudica o prestigio do governo. As cir- 
cumstancias do paiz não comportam ministérios 
fracos. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho) dá 
um aparte. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto;—Eu não 
posso applaudir a resolução de V. Ex., que pos- 
terga os precedentes parlamentares de longa 
data estabelecidos. 

A Gamara dos Deputados não o levará a mal, 
acredito ; mas o paiz não pódo deixar de vel-o 
com estranheza. Esta não era a marcha que se 
devia esperar de um ministério, que respeite as 
normas do systema representativo. 

Como o governo não quer responder à minha 
pergunta —proseguirei na analyse do orçamento. 

Além do grande numero do estradas que a Ga- 
mara dos Deputados mandou construir, outras são 
autorisadas pelas emendas, oíferecidas nesta casa, 

E' assim que uma manda executar a linha que 
deve ligar a cidade de Pelotas ás colônias de 
S. Lourenço e limitrophes, na província do Rio 
Grande do Sul; outra a que partindo da villa de 
Nossa Senhora da Conceição do Rio Bonito, ou suas 
immediaçõos, se dirija ao Rio Bonito, na pro- 
víncia do Rio de Janeiro; uma terceira quer o 
prolongamento da de Bragança até o Assehú, no 
Pará ; uma outra a mudança da estrada autori- 
sada para a provincia de Sergipe, dando-lhe maior 
desenvolvimento ; ainda outra o prolongamento 
do ramal de Lambary e Cambuquira á cidade da 
Campanha em Minas. 

Estão ainda outras emendas sobre a mesa, 
autorisando estradas de ferro;—de Macahé á 
Serra do Frade; do ponto mais conveniente da 
Alagôas Railwatj á extincta colonia militar Leo- 
poldina, atravessando diversos valles; de Tau- 
baté a Ubatuba ; de Itú a Iguapo ; de Tatuhy, 
passando por Itapemirim, até a divisa da pro- 
vincia do Paraná com S. Paulo ; e finalmente a 
ligação da estrada Central da Bahia com a do rio 
S. Francisco e destas com a de Santo Amaro. 

Por ultimo, ha também uma emenda augmen- 
tando a garantia de juros e o prazo, que a Gamara 
dos Deputados julgou sufflcientes para a construc- 
ção de estradas na provincia do Espirito Santo. 

Ora, eu pergunto ao nobre Ministro da Agri- 
cultura—si S. Ex. entende que o Thesouro possa 
ainda com esta sobrecarga ? Pergunto si aceita 
todas estas emendas, algumas das quaes, salvo 
engano meu, contrariam as linhas votadas pela 
Gamara, o das quaes S. Ex. declarou fazer 
questão. 

E' preciso conhecer-se a opinião do governo a 
este jespeito; ó preciso sabermos que sacrifícios 
trarão ao Estado estas novas construcções, si todas 
ellas estão estudadas, si são convenientes; por- 
quanto_ nem siquer seus illustros autores, com 
excepção única do nobre senador pela Bahia, pro- 
curaram justiflcal-as. Eu aguardo as informações 
do nobre Ministro da Agricultura, que segura- 
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mente tomará a palavra para esclarecer-nos. 
Bem o dizia eu ; o exemplo da Gamara dos De- 
putados está fructiflcando,e vão-se augmentando, 
sem conta nem medida, os encargos dos cofres 
públicos. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
— Em tempo darei a minha opinião. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto ; — Passarei a 
outro assumpto. 

Sr. presidente, dos dados estatísticos que 
acompanham o relatório do ministério da agri- 
cultura, veriflca-se que a receita da rede tele- 
graphica do Estado tem tido progressivo augmento, 
com excepção apenas de cinco exercícios, o que 
nada significa em um decurso de quasi trinta. 

Assim é que, começando por produzir em 
1861-1862 poucas centenas de mil réis, já em 
1871-1872 elevava-se a 140; 000$, eem 1881-1882 
a 950:000$, apurando-se no ultimo exercício li- 
quidado 1886-1887 1.482:000$, desprezadas as 
fracções. 

E' certo que também a despeza tem crescido 
de modo que os cofres públicos despendem com 
os telegraphos mais do que delles percebem, 
sendo que o excesso foi nos tres ultimes exercí- 
cios de que ha noticiado 764:000$, 1.381:000$ e 
939:000$000. 

Não se pôde, porém, dizer que a totalidade 
destas sommas represente deficits, porquanto 
uma parte dellas, e não pequena, ô applicada á 
duplicação das linhas e seu prolongamento, isto 
é, novas obras, e estas não importam despeza, e 
sim emprego de capital. As quantias destinadas 
a este fim foram no exercício de 1884-1885 
330:000$, no de 1885-1886 731:000$ e no de 
1886-1887 132:000$000. 

A situação dos telegraphos do Estado conseguin- 
temente ô animadora e prospera, graças á intelli- 
gencia e zelo com que são dirigidos ; mas muito 
melhor seria, si a administração publica houvesse 
removido as causas da reducção da receita, que 
olles podem produzir. 

Na opinião do nobre Ministro,-julgando-a 
pelo que escreveu no relatório, para isso sô 
mfluo um facto, — a concurrencia que faz ás 
linhas offlciaes a Western Brasilian Telegraph Com- 
pany ; mas labora em manifesto engano, talvez 
por não ter lido attentamente as informações da 
directoria. _ 

A concurrencia da Western desvia, com efieito, 
somma avultadissima, por que é superior á 
1.000:000? annualmente o desfalque que ella 
traz para o Thesouro. . . . _ 

Mas essa concurrencia, que ha de diminuir tao 
depressa funccione o cabo americano, e_ deve 
desapparecer em poucos annos, por nao ser 
possível que nenhum governo renove tao pre- 
judicial concessão, — não ó a causa umca que 
impede maior augmento na receita dos tele- 
graphos. 

Os telegraphos podiam dar o necessário para 
seu custeio e desenvolvimento, deixando ainda 
saldo, si, como convinha, o governo tratasse de 
crear-lhes novas fontes de renda. 

Em primeiro logar, cumpria que elles pudessem 
offerecer serviço permanente, ininterrompido, 
o que depende da duplicação das linhas ou de 
linhas substitutivas, de modo que, impedida uma, 
a transmissão dos telegrammas se faça por outra, 
não tendo assim os interessados necessidade de 

recorrer, com maior dispendio aliás, aos coneur- 
rentes estrangeiros. 

E' na província do nobre Ministro exactamente 
que mais urgente se torna semelhante provi- 
dencia. Em Santos bifurca-se a linha para o Rio 
de Janeiro e S. Paulo. Dalli deveríamos lançar um 
fio para esta Corto ; mas, embora o tenha repeti- 
damente reclamado o íllustrado director dos tele- 
graphos, ainda não foi attendido. 

Resulta dahi que, havendo interrupção na linha 
de Santos, em conseqüência de temporaes ou 
outros accidentes, procuram os telegrammas o 
cabo submarino, em prejuízo do Estado. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura) 
dá um aparte. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto Diz o nobre 
Ministro que essa linha dupla diminuiria a renda 
do telegrapho creado na estrada de ferro. 

Não duvido ; mas a concurrencia da estrada de 
ferro ó inconveniente, porque traz difflouldades e 
perturbações ao serviço da própria estrada, o 
qual é bastante para occupar o telegrapho, que só 
com demora attende aos particulares. 

B a prova é que, logo no segundo mez depois 
dessa medida, começaram a affluir para Santos 
telegrammas paulistas, preferindo os interes- 
sados pagar taxa mais elevada pela vantagem de 
maior celeridade. 

Dahi vêm que muitas vezes accumulam-so 
em Santos telegrammas do interior com os do 
Rio da Prata e ficam retardados. 

Com pequeno accrescirao de verba que ao go- 
verno seria fácil conseguir, sanar-se-ia esse in- 
conveniente, e subiria a receita da rede do Estado. 

Outro meio de alargar consideravelmente a 
receita seria habilitar o telegrapho, ao menos 
nas estações principaes, a transmittir ps tele- 
grammas directamente aos destinatários, sem 
intervenção de estafeta, e a recolher e passar im- 
mediatamente a resposta, o que obter-se-ia 
montando-se nellas boas telophones. 

O governo ensaiou o systema com muita van- 
tagem em Maceió, e parecia disposto a applical-o 
a outros pontos, pois autorisou a collocar os 
respectivos appárelhos em Porto Alegre e Rio 
Grande do Sul. 

Parece, porém, que mudou de resolução, não 
sei por que motivo ; não posso crer que o embara- 
çassem nesse proposito algumas concessões desse 
genero, feitas pelas camaras municipaes respecti- 
vas, porque no regulamento em vigor achava 
o nobre Ministro meio de cortar essa difflculdade. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura) 
dá um aparte. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto:— Si o nobre 
Ministro está em duvida acerca da legalidade de 
algumas disposições do regulamento, porque não 
foi expressamente approvado pelo poder legisla- 
tivo, nada mais fácil do que incluir-se no projecto 
que discutimos essa approvação. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura) : 
— Mas não me parecem convenientes algumas 
de suas disposições. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto: — Alteremol-o, 
vamos discutil-o, e approval-o com as modi- 
ficações que parecerem acertadas. A occasião ó 
azada. 
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O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura); 
— Para o armo. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto: —, E porque 
não já ? 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura) : 
— Porque não ha tempo. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto.— Eu não 
comprehendo a attitude do nobre Ministro. S. Ex. 
reconhece a necessidade do uma medida legislati- 
va que approve o regulamento dos telegraphos, 
afim de que elle seja posto em plena execução ; a 
opposição convida-o a promovel-a, propondo-se 
auxilial-o, o S. Ex. recusa, allegando não estar 
de accôrdo com algumas de suas disposições. 

Insiste a opposição declarando-se prompta a 
discutir com S. Ex. as modificações a introduzir 
nesse regulamento em bem do serviço publico, 
e o nobre Ministro responde — para o anno, ago- 
ra não ha tempo ! Continuem, pois, a irregulari- 
dade, a confusão, e soffra o serviço, perca o 
Estado ! 

Eu não quero azedar as discussões, Sr. pre- 
sidente, embora a isso me autorisasse o discurso 
que ha poucos momentos proferiu o nobre Pre- 
sidente do Conselho. 

O Senado viu que esse discurso foi, de prin- 
cipio a fim, uma serie de insinuações aggres- 
sivas, de personalidades e provocações contra o 
meu nobre amigo senador por Minas Geraes. 

S. Ex. julgou-se até com direito do censural-o 
por ter mudado de opiniões, como si isso fora um 
crime para o homem político, que deve acom- 
panhar a marcha dos acontecimentos, para tomar 
a attitude que o interesse publico aconselhar. 
A mudança de opiniões é sem duvida condem- 
navel, quando para ella influem motivos alheios ao 
bem do Estado. 

Demais, não era o nobre Presidente do Conselho 
o mais autorisado para lançar em rosto a quem 
quer que fosse o não pensar hoje, como pensava 
anteriormente, pois que S. Ex. não ha muito, e 
com referencia ao acto principal do seu ministério, 
abandonou bruscamente suas antigas convicções. 

Ainda o anno passado o nobre Presidente do 
Conselho não admittia nenhum movimento em 
favor da emancipação, que se afastasse da primeira 
lei de 28 de Setembro, e nos últimos dias da sessão 
convidava o illustre Barão de Cotegipe a estudar— 
si não conviria dar maior celeridade ao processo 
dessa lei, que, como se sabe, repousava sobre a 
dupla base da libertação gradual, e da indem- 
nização. 

Entretanto, volvidos poucos mezes, S. Ex. on- 
carregou-se de decretar a medida radical da 
abolição! 

Portanto, a arguição feita polo nobre Ministro 
podia ser-lhe retorquida nos mesmos termos de 
que serviu-se. 

Mas não quero_, repito, azedar as discussões, o 
por isso não farei os commentarios que está pe- 
dindo o procedimento do governo, com referencia 
aos telegraphos. 

Direi apenas que esta situação singular de um 
regulamento pelo qual deve o chefe da repartição 
pautar seus actos, e cuja observância não ha 
muito tempo foi recommendada pelo ministério 
da agricultura, para cohibirem-se abusos (como 
no caso da companhia Telephouica de que faz 
menção o relatório), e que ao mesmo tempo de- 

clara-se depender da approvação legislativa, que 
o governo não promove, e carecer de alterações 
que elle adia, é altamente embaraçosa para o 
chefe do serviço, que dess'arte não saberá como 
haver-se, pesando, entretanto, sobre si grande 
responsabilidade. 

Ainda tinha alguma cousa a dizer acerca dos 
telegraphos, mas o tempo escasseia e preciso tocar 
em outros assumptos. 

Senhores, o que occorre a respeito do abasteci- 
mento d'agua potável a esta Corte é uma cousa 
contristadora! 

As respectivas obras foram orçadas em 
18.000:000$; já estão custando 28.000:000$ e 
ainda não terminaram ! As queixas por falta 
d'agua repetem-se freqüentemente, antes mesmo 
da estação calmosa. 

Ha poucos dias deu-se um facto na rua da 
minha residência, que bem revela as condições 
em que se acha tão importante serviço. Mani- 
festou-se incêndio em casa de um vizinho, acu- 
diu proraptamente o posto de bombeiros, esva- 
siou logo as pipas que conservava cheias de pre- 
venção, e abrindo os registros do encanamento 
achou-os a sêcco ! Felizmente, apresentou-se 
também com a maior rapidez o contingente de 
outro posto o o fogo não se propagou. 

Entretanto, posso dar testemunho do zelo com 
que os funccionarios da repartição de obras pu- 
blicas procuram manter alli abastecimento re- 
gular. 

Este facto despertou-me a curiosidade de veri- 
ficar as causas por que, depois de tantas obras o 
tanto dispendio, não se achava uma gotta d'agua 
nos encanamentos públicos, às primeiras horas 
do dia, e fui ler o relatório da repartição, que se 
encontra no annexo I ao do ministério o elle deu- 
mo a explicação. 

Com effeito, o digno inspector geral das obras 
publicas informa o seguinte: 

1.° Faltam encanamentos auxiliares, ou com- 
plementares da rede do distribuição ; 

2.» Faltam mananciaes sufflcientes, porque con- 
cluídas todas as obras autorisadas, os novos e 
antigos de que dispõe a administração não podem 
fornecer, em occasião do secca, sinão 58,200m3 ; 
entretanto que o consumo aetual da cidade c su- 
búrbios excede do 75,000m:i. 

3.° Falta íiscalisação na distribuição, regulada 
de modo que facilita o abuso. 

Ora, pergunto—qual a razão por que não man- 
dará o governo por seus auxiliares avaliar estas 
obras complementares, assim como as acquisições, 
que ainda ó preciso fazer-se, o não pede credito 
para de uma vez acabar com esta gravo questão 
de abastecimento d'agua á população da Côrte ? 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricul- 
tura)Na. i&heWa, O vem a verba necessária 
para a aequisição do novos mananciaes. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto :—Mas, não 
basta isso ; ó necessário também construir os 
encanamentos auxiliares, e duvido que para tanto 
chegue a consignação da tabella. 

Demais, cumpro que o governo se acautelo 
contra as exigências desarrasoadas, para o que 
seria ^conveniente reformar a lei do desapro- 
priação. Ha trabalho feito neste sentido, segundo 
informou-nos nesta sessão o nobre senador o 
Sr. Saraiva. S. Ex. encarregou do organisar 
o projecto a um inteiligente funccionàrio do 
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Thesouro. Porque não o aproveita o nobre Mi- 
nistro ? Faço a S. Ex. a justiça de não lhe 
attribuir o mesquinho defeito de rejeitar o que 
outros fizeram ou começaram. 

Si ha serviço que exija providencias enérgicas 
e urgentes, é este do abastecimento d'agua. En- 
tretanto, vai ser adiado pelo menos por mais um 
anno! 

Senhores, quando considero nesta indifferença, 
neste abandono do ministério a respeito de 
questões importantes, como a de que trato, o 
outras que abi estão reclamando solução prompta, 
convenço-me de que elle tem consciência de 
não poder durar muito. 

Não ó que, em meu conceito, assim procedam 
os nobres Ministros com o pensamento de legarem 
difflculdades aos seus successores; não são capazes 
disso ; mas aos que estão próximos da morte 
acommettem freqüentemente completa apathia e 
indifferença para tudo que os cerca. E' um mau 
symptoma este ! 

Ainda a proposito do abastecimento d'agua, 
occorre-me transmittir ao Senado outra informa- 
ção que colhi no relatório e é característica da 
nossa administração. 

Os meus collegas não ignoram que o Estado 
adquiriu as aguas do rio Covanca, para supprir os 
encanamentos de alguns subúrbios, e que a Junta 
de Hygiene, após algum tempo, descobriu que 
essas aguas eram o receptaculo do todas as im- 
mundicies de alguns habitantes das margens, os 
nuaes propositalmente nellas lançavam todos os 
despejos, chegando ao ponto de terem chiqueiros 
nos logares de pouco fundo. 

A Junta reclamou com a maior energia, uma 
o muitas vezes, ó até indicou como origem de 
enfermidades, que fizeram não poucas victimas, 
tão repugnante attentado. 

Pois bem, quer o Senado saber o que fez o 
governo? Ninguém o acreditará!... mandou 
que fossem abandonadas as aguas do Covanca ! 

Capitulou diante daquelles réos de policia e não 
descobriu outro expediente sinão comprar novos 
mananciaes ! Ora, é preciso confessar que isto não 
faz honra á administração publica. • 

Sr. presidente, si eu pudesse esperar que o 
nobre Ministro continuasse no governo, pedir- 
Ihe-ia que prestasse um bom serviço, concentrando 
na repartição geral de obras publicas os tra- 
balhos que lhe incumbem, isto é — as obras pu- 
blicas dos differentes ministérios. 

Não se comprehende, como existindo essa re- 
partição montada com pessoal habilitado, tenha 
cada ministério, com excepção do do estrangeiros, 
o seu director de obras publicas. 

O Sr. Henrique d'Ávila:—E havendo ainda 
na Secretaria do Estrangeiros ura director do 
Obras Publicas. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto:— Exacta- 
monte ; o havendo ainda um director de Obras 
Publicas ! Evidentemente realizar-se-ia grande 
vantagem nessa repartição centralisando-so todo 
o serviço, menos o que fosse puramente militar, 
sobretudo no tocante á reducção do pessoal, e 
portanto da despeza. 

Como, porém, o nobre Ministro não tora tempo 
do cuidar nisto, ficará para o sou successor. 

Muito grato seria ao nobre Ministro si me dôsse 
informações acerca de um collegio denomi- 
nado Isabel, na província de Goyaz. Procurei ve- 

rificar nas tabellas do orçamento, por que verba 
do ministério da agricultura ó mantido esse 
estabelecimento, e nada achei. Entretanto, sou 
levado a crer que taes despezas se fazem, em 
vista de uma discussão travada na Assembléa 
Provincial de Goyaz. 

O digno deputado Bulhões, que já representou 
brilhantemente a sua província na Gamara tem- 
porária, fundamentou um requerimento, pedindo 
esclarecimentos acerca de grandes abusos, que 
alli são praticados. 

Respondeu-lhe outro deputado amigo do go- 
verno que o requerimento era impertinente, por- 
que o collegio não era mantido a expensas da' 
província e sim do ministério da agricultura. 
Consta da folha que publica os debates e aqui 
tenho (mostra). 

Espero que o nobre Ministro indagará do caso 
e providenciará si fôr exacto, transmittindo-me 
por sua bondado a informação. 

Ainda com referencia á província de Goyaz, 
eommunicarei ao nobre Ministro o que consta de 
uns apontamentos, que me enviaram e são 
curiosos. 

Vou lol-os (lê): 
« No relatório do ministério da agricultura, tra- 

tando-se da navegação dos rios Araguaya e To- 
cantins, lê-se à pag. 83 o seguinte : 

« O antigo contracto de 24 de Abril de 1878, 
quo ainda vigora, foi cumprido regularmente, 
segundo as informações transmittidas pela presi- 
dência da província de Goyaz, e só terminará a 30 
de Junho do anno vindouro. » 

Este relatório tem a data de 14 de Maio do cor- 
rente anno. 

No relatório de 13 de Maio do anno passado en- 
contram-se proposições inteiramente diversas o 
até contrarias. A'pag. 115 se diz o seguinte: 

« Este serviço é ainda regido pelo contracto 
de 24 de Abril de 1878,celebrado entre o governo 
imperial e João José Corrêa de Moraes, o qual, 
devendo durar dez annos,terminará no anno pró- 
ximo futuro. Apezar do reclamadas com instância, 
não chegaram ainda da província de Goyaz as 
informações exigidas sobre o trafego dessa em- 
preza, de modo que nada posso dizer a respeito, 
afim do habilitar-vos a conhecer o desenvol- 
vimento do commercio daquellas remotas re- 
giões. 

Foi com este mesmo emprezario João José Cor- 
rêa de Moraes que se celebrara pouco antes, a 21 
de Dezembro de 1886, novo contracto, segundo as 
cláusulas do decreto n. 9.680 de 20 de Novembro 
anterior, para navegação dos mencionados rios 
Araguaya e Tocantins e do rio Vermelho, con- 
tracto quo pouco depois elle transferiu a uma so- 
ciedade anonyma, organizada nos Estados-Unidos 
da America do Norte, sob a denominação de : The 
Pará Transportation and Trading Company. » 

Quando, porém, termina realmente o prazo 
do antigo contracto, a 30 de Junho do cor- 
rente anno, como o afflrma o relatório do anno 
passado, ou a 30 de Junho de 1889, como se lê 
no relatório deste anno? O contracto terminou 
a 30 de Junho do corrente anno, como declarou 
o relatório do anuo passado. 

No relatório de 27 de Dezembro de 1878 lê-se 
à pag. 170: 

« Datado de 24 de Abril deste anuo começou 
a vigorar o contracto com o actual exercício, 
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O contracto de 24 de Abril de 1878 terminou 
virtualmente pela novação estipulada a 21 de 
Dezembro de 1886; e, quando não se admitta essa 
novação, não ha razão alguma para se votar 
prestação, afim de se manter um serviço do qual 
não se pôde obter informação. 

O interessado, explicando a seu modo essa ir- 
regularidade, diz em uma correspondência, por 
elle assignada e publicada no Jornal do Commercio 
de 4 do corrente mez, que a duvida opposta pela 
Thesouraria de Fazenda de Goyaz em pagar a 
prestação do mez de Julho em diante, depois de 
findo o prazo do contracto de 24 de Abril Je 1878, 
terá sido alli resolvida com a chegada do relatório 
a minisiterio da agricultura que flxa (sic) a ter- 
modnção do anterior contracto em Junho de 1889. 

Mas esse relatório não fixa cousa alguma, nem 
podia fixar ; apenas se refere ao mesmo contracto 
de 24 de Abril de 1878, contando em 11 annos um 
prazo que é apenas de 10, como o proprio Mi- 
nistro tinha declarado no relatório anterior. » 

Pôde o nobre Ministro informar-me o que ha 
de exacto nisto ? 

sendo inaugurado o serviço da linha ali de No- 
vembro ultimo pelo vapor Mineiro. » 

O contracto, que se encontra annexo a este 
relatório, resa na clausula 10a deste modo : 

« Este contracto durará pelo prazo de dez 
exercícios, a contar do de 1878-1879 inclusive ; 
e contar-se-á como primeira viagem a que a 
empreza propõe realizar brevemente do Pará a 
Itacayú com uma lancha de sua propriedade, 
actualmente no Pará. » 

O emprezario, em um relatório que apresen- 
tou a 20 de Maio de 1879, disse: 

« Demos começo á execução do contracto a 
6 de Junho do anno passado com a partida da 
lancha a vapor Santa Maria da capital do Pará 
á colonia militar de Itacayú, conforme nos fa- 
cultou a clausula 10a do nosso contracto. » 

E da falia, que a 1° de Março de 1880 o 
presidente da província de Goyaz dirigiu à As- 
sembléa legislativa, consta á pag. 63 o seguinte: 

« O emprezario foi pa»o da prestação de 40:000$, 
relativa ao exercício de 1878-1879, deduzida a 
quantia de 7:889$887, correspondente ás viagens 
que deixou de effectuar ; e no corrente exercício 
já recebeu metade da referida prestação. » 

Contados os dez exercícios daquelle referido na 
clausula 10a, no qual começou o emprezario a 
receber a subvenção annual de 40:000$, teremos 
os seguintes : 

1» exercício  
2° V»   
3o »   
4° »   
5» »   
6" »   
7° »   
8° »   
9° »   

10» »     1887-1888 

Regulando as prestações de modo que o con- 
tracto tivesse terminado a 30 de Junho do 
corrente anno, ainda que hoje o exercício acom- 
panhe o anno civil. 

E si se considerar que o anno passado, nove 
annos depois de se ter começado a executar o 
contracto, e quando elle ia terminar, o governo 
declarava em uma peça oflicial, como é o relatório 
do ministério da agricultura, que, apezar de 
instantes e reiteradas reclamações, não tinha 
ainda as informações necessárias para habilitar o 
parlamento a conhecer o desenvolvimento do 
commercio nas regiões do Araguaya e Tocantins, 
ha fundamento para asseverar-se que nesses dez 
exercícios despenderam-se inutilmente 400:000$! 

E' o que reconhece toda a província do Goyaz. 
Votou-se para o presente exercício a prestação 

de 40:000$, mas pelo contracto, ainda quando 
executado fielmente, o governo não podia pagar 
mais de 20:000$, correspondentes ao semestre 
de Janeiro a Junho. 

Pelo contrario, parece que não só pretende 
dispor dos outros 20:000$, correspondentes ao se- 
mestre de Julho a Dezembro, como ô certo pede 
mais 40:000$ para despender no exercício de 
1889, quando o proprio governo afflrma, em 
contrario do que havia declarado o anno passado, 
que o contracto termina a 30 de Junho do anno 
proximo futuro, isto é, ao findar o primeiro se- 
mestre do exercício. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricul- 
tura) : — O contracto foi prorogado. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto : — Até quando ? 
O Sr. Antonio Prado (ministro da agricul- 

tura) : — Até Dezembro. 
O Sr. Visconde de Ouro Preto : — Entretanto 

pede-se verba para o exercício futuro. 
O Sr. Antonio Prado (ministro da agricul- 

tura) : — Eu creio que a verba é só para seis 
mezes. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto :—V. Ex. 
verificará, providenciando como no caso couber. 

Sr. presidente, ha pouco, referindo-mo ao modo 
como o nobre Presidente do Conselho respondeu 
ao nosso collega por Minas Geraes, senti que 
S. Ex. não estivesse presente. 

Agora que o vejo no seu logar, e felizmente 
mais calmo... 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho) 
— Como sempre. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto ; — ... dir- 
Ihe-ei que não tinha o direito de tratal-o pelo 
modo por que o foz. Si a opposição, assim pro- 
vocada na pessoa de um seu collega, aceitasse a 
discussão no terreno em que S. Êx. a collocou, 
certamente nada ganharia a causa publica. 

Eu já tive occasião de dizer ao nobre Presidente 
do Conselho que um Ministro, e principalmente o 
primeiro Ministro, responsável por uma situação, 
deve ter muita paciência, e dar exemplo de pru- 
dência o moderação. Infelizmente parece que 
estas qualidades faltam às vezes ao nobre Presi- 
dente do Conselho ; S. Ex. irrita-se com facilidade, 
e accusa os seus collegas de vehementes o frené- 
ticos, accusa-me a mira, e eu não conheço quem 
mais o seja do que o nobre Ministro ! 

Senhores, o governo abandonou o projecto 
odioso de arrendar a uma companhia o serviço do 
abastecimento das aguas á população da Corte, e 
ainda bem! 

Mas, eu conheço as nossas cousas, e tenho 
bastante experiência para saber que muitas pro- 
tenções de interesse particular, repellidas uma e 
mais vezes, logram vingar à custa do tenacidade 
e esforços. A hydra não está morta; pôde reviver. 
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Quero, pois, deixar nos annaes um documento 
que, si for lido em qualquer tempo, embaraçará 
a realização de semelhante plano. E' uma in- 
formação prestada pela directoria de Obras Pu- 
blicas sobre pretenção idêntica, formulada ante- 
riormente, que veio ao Senado, a requerimento 
do meu nobre amigo o Sr. Iguacio Martins, 
o que S. Ex. teve a bondade de communicar-me. 

Eu vou lel-a ao Senado, seguindo os exemplos 
do meu illustrado collega pelo Paraná, que, na 
situação passada, aqui nos lia autos inteiros, 
desde a primeira até a ultima folha. Eil-a. (Lê.) 

O Sr. Henrique d'Avila : — E' muito impor- 
tante ; eu não a leria, e ouvi-a. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto : — Sr. presi- 
dente, ainda falta occupar-me de alguns assum- 
ptos, mas a hora vai adiantada, e preciso terminar. 

A ultima nota dos meus apontamentos é — com- 
panhia do gaz —; mas o nobre Ministro da Agri- 
cultura disse-nos hoje que era essa uma questão 
pendente, d'onde concluo que S. Ex. a está 
examinando, para resolvel-a convenientemente, 
como ó de esperar da sua energia e rectidão. 

Limitar-me-ei, portanto, a recordar algumas 
palavras que aqui proferi, no meio de uma tem- 
pestade de apartes de muitos eollegas, e entro 
elles do nobre Presidente do Conselho. 

Discutia-se a renovação do contracto com a 
companhia ingleza, celebrada pelo meu venerando 
amigo o Sr. Visconde de Simmbú, que o Senado 
annullou, e por essa occasião eu disse, na sessão de 
15 de Setembro de 1882, ha seis annos : 

« Estou convencido, não só de que foi elle (o 
contracto renovado) o melhor que se podia conse- 
guir na occf sião, mas também que não se conse- 
guirá, mesmo agora, condições mais vantajosas. 
Si forem obtidas, será a preço de compensações de 
novos favores, que hão de eqüivaler às cláusulas 
aetuaes ; e talvez pela expectativa de menor preço, 
succeda que a illuminação publica fique peior do 
que é, lamentando-se então debalde o erro em que 
se tiver cahido.» 

Ora, Sr. presidente, V. Ex., que ouviu hontem 
o hoje os illustres senadores pelo Rio Grande do 
Sul e Rio de Janeiro descreverem o que é actual- 
mento o serviço da illuminação a gaz nesta ci- 
dade, ha de concordar que tenho muita razão 
quando costumo dizer nesta casa: — Não ha nada 
como um dia depois do outro. (Apoiados ; muito 
bem muito bem! ) 

O Sx*. Letlo Velloso diz que toma a 
palavra aflm de facultar ao Sr. senador por 
Minas Geraes, o Sr. Lafayette, o exercício do 
direito que lhe assiste de concluir com tempo 
sufflciente a importante serie de observações que 
na sessão passada encetou sobre o estado de nossa 
lavoura ; de mais, não havendo numero para a 
votação, não pôde ser acoimado de protela- 
dor. 

A demora, si demora tem havido, na discussão 
deste orçamento justifica-se pela multiplicidade e 
gravidade dos additivos, entro os quaes até figura 
uma lei de terras, que já constituio projecto se- 
parado, veiu ao Senado, e foi posta de parte 
depois do estudo de uma commissão especial. 

0 requerimento do nobre senador por Minas 
Geraes, o Sr. Lima Duarte, foi qualificado de 
recurso obstruccionista. Não ha nisto razão, 

v. vi 22 

, 

Tamhem na outra camara, que em sua maioria 
apoia o governo, o projecto deste orçamento 
voltou á commissão em razão do grande numero 
de emendas. Não era, pois, de estranhar que no 
Senado se fizesse o mesmo. 

Relativamente ao modo de minorar os eífeitos 
da lei de 13 de Maio, no tocante à desorganização 
do trabalho e á conseqüente depressão da riqueza 
publica, diz que, tendo-se manifestado pela in- 
demnização, é coherente pugnando pelo desen- 
volvimento da viação ferrea o de outros melho- 
ramentos materiaes, dos quaes haja que_esperar 
fomento da producção agrícola. Assim, não exige 
que as zonas, que devem ser atravessadas pelas 
novas estradas, já estejam povoadas e florescen- 
tes ; apenas quer que em si ellas tenham ele- 
mentos promettedores de não mui remoto flores- 
cimento pela introducção de immigrantes. 

Pensando desfarte, não pôde acompanhar 
aquelles honrados senadores que entendem que 
da lei de 13 de Maio deve provir a destruição da 
grande cultura, que representa grandes sacrifí- 
cios do capitães. Ella não deve ser descurada pelos 
poderes públicos, como não tem sido pelo actual 
Mimsterio, cujo programma, si não é de indemni- 
zação, é do reparação. 

Cumpre que não seja desprezado nenhum ele- 
mento immigrativo na creação e desenvolvimento 
da pequena lavoura. Por isso não têm razão os 
que eondemnam a immigração allemã, incul- 
cando que não ô assimilável. A experiência pro- 
testa contra isto. Os descendentes dos antigos co- 
lonos que se estabeleceram em nossas primeiras 
colônias, só pelos nomes de familia se differen- 
çam da população de origem portugueza. E' o que 
acontece no Rio Negro, província do Paraná, na 
província de Santa Catharina o na antiga colonia 
de Santa Leopoldina, na Bahia, na qual, seja dito 
de passagem, está um eloqüente protesto contra 
os que sustentam a inaptidão das terras do norte 
do Brazil para o desenvolvimento dos núcleos de 
immigração. (Apoiados.) 

Não concorda o orador com o nobre senador por 
Santa Catharina na proscripção, por S. Ex. advo- 
gada, da immigração chineza. Será talvez incon- 
veniente que o Estado vá buscar colonos na China 
como elemento povoador; mas ó contra todos os 
princípios da justiça, da fraternidade humana e 
até do direito internacional prohibir que entrem 
no paiz os agricultores chinezes de que precisem 
os nossos proprietários ruraes. (Apoiados.) 

Sobre este assumpío lê o orador uns artigos da 
Revue Scientifique intitulado—As companhias chi- 
nezas de immigração — no qual vantajosamente se 
combatem alg-uns infundados preconceitos contra 
os chinezes ; e pondera que, mesmo nos Bstados- 
Unidos, a prohioição relativa aos chins tem ca- 
racter meramente provisorio. 

Com relação ao ensino agrícola, recorda que, 
com menosprezo do pensamento de Bacon, que 
disse que a sciencia ó poder, muito pouco entre nós 
se tem feito para dar incremento à instrucção dos 
agricultores. Já desappareceu a escola agrícola 
do Juiz de Fóra, e também foi supprimida a es- 
cola veterinária de Pelotas, sob o pretexto de que 
o professor mandado buscar na Europa não dava 
contas de si — fraco motivo, que apenas justifica- 
ria a substituição do professor imprestável e 
nunca a extincção de utü instituto. (Apoiados.) 

Pelo projecto em discussão manda-se destacar 
cem contos de réis para se fundar uma fazenda 
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modelo, á qual será transferido o Instituto Agrí- 
cola, que no Rio de Janeiro não tem produzido 
bons resultados, o que em verdade é deplorável, 
depois de tantos annos de sacrifícios e esforços. 
Na Bahia o instituto tem produzido alguns fru- 
ctos, mas em geral se reconhece que o ensino alli 
pecca por demasiado theorico. Para remediar 
este mal, lembra o orador que uma das proje- 
ctadas estações agronômicas seja annexa ao re- 
ferido estabelecimento da Bahia, com o que o 
Estado realizaria economias, poupando despezas 
com edifícios e terrenos. 

Termina as suas observações agradecendo aos 
que o têm ouvido em hora tão adiantada. 

(Muito bem!) 
A discussão floou adiada pela hora. 
O Sr. Presidente deu para ordem do dia 13 : 

Primeira •parte, até 1 hora da tarde 

3a discussão das proposições da Gamara dos 
Deputados, para que votou-se dispensa de inter- 
stício ; 

N. 45 de 1888 autorizando o Governo a con- 
ceder ao desembargador da Relação de Belém, Ca- 
simiro de Senna Madureira, licença, até um anno, 
com o respectivo ordenado; 

N. 47 de 1888 autorizando o Governo a relevar 
da preseripção, em que incorreu, D. Felisherta 
Amélia de Abreu e Prado, viuva do alferes refor- 
mado do exercito José de Oliveira Prado e a man- 
dar pagar-lhe o meio soldo, que deixou de receber 
aesde 28 de Dezembro de 1855 até 12 de Dezembro 
de 1875. 

Segunda parte d 1 hora da tarde, ou antes, até às 4 

Continuação da 2a discussão da proposta do Po- 
der Executivo, convertida em projecto de lei pela 
Gamara dos Deputados, n. 34, do corrente anno, 
lixando a despeza do Ministério da Agricultura, 
Commercio e Obras Publicas para o exercício de 
1889; 

2a discussão da proposta do Poder Executivo, 
convertida em projecto de lei pela Gamara dos 
Deputados, n. 35, do corrente anno, fixando a 
despeza do Ministério de Fazenda para o exercício 
de 1889. 

Levantou-se a sessão ás 4 horas da tarde. 

lOU1 MCSHUO cm t.l de Outubro ilc 1S8N 

PRESIDÊNCIA DO SR. VISCONDE DE SERRO FRIO 

SUMMARIO. — Expediente.— Reclamação do 
Sr. João Alfercdo ("Presidente do Conselboi so- 
bre a publicação do seu discurso proferido na 
sessão de 12. — Informações sobre o arrenda- 
mento do serviço de distribuição de agua no Rio 
de Janeiro.— Requerimento verbal do Sr. Vis- 
conde de Ouro Preto para que sejam impressas 
no jornal da casa as informações a que hon- 
tem se referiu. Approvação do requerimento. 
— Reclamação do Sr. Cândido de Oliveira sobre 
uma noticia dada pela Gazeta de Noticias em 
referencia a S. Ete.— Explicações do Sr. Antô- 
nio Prado (Ministro da Agricultura).— Recla- 
mação do Sr. Visconde de S. Luiz do Maranhão 
sobre um aparte que lhe è attribuido, quando 
orou o Sr. Presidente do Conselho, na sessão an- 
terior.— A dluminação por gaz. Discurso e 
requerimento do Sr. Henrique d,Ávila. Adia- 
mento.— Primeira parte^da ordem do dia.— 
Licença ao desembargador Senna Madureira. 
Approvação em 5a diseussão. — Relevação da 
preseripção em que incorreu D. Felisberta Amé- 
lia de Abreu e Prado. Discursos dos Srs. Igna- 
cio Martins e Dantas. Approvação em 5a dis- 
cussão.— Segunda parte da ordem do dia.— 
Orçamento do Ministério da Agricultura.—Re- 
querimento de adiamento do Sr. Ignacio Martins. 
Approvação do requerimento verbal.—Suspende- 
se a sessão.—Continua a sessão. Discurso do Sr. 
Lafayette. Adiamento. 

As 11 1/2 horas da manhã, acharam-se presen" 
tes 32 Srs. senadores, a saber: 

Visconde de Serro Frio, Barão de Mamanguape, 
Godoy, Gomes do Amaral, Castro Carreira, Tho- 
maz Coelho, Dantas, João Alfredo, Barão de Co- 
tegipe, Cândido do Oliveira, Correia, Pereira da 
Silva, Visconde de Lamare, Henrique d'Avila, 
Visconde de Jaguaribe, Lafayette, Barros Bar- 
reto, Barão de Maroim, Visconde de Ouro Preto, 
Lima Duarte, Leão Velloso, Evaristo da Veiga, 
Christiano ottoni,Luiz Felippe,Paes de Mendonça, 
Antonio Prado, Fausto de Aguiar, Barão de Pe- 
reira Franco, Vieira da Silva, Soares, Rodrigo 
Silva e Viriato de Medeiros. 

Deixaram de comparecer, com causa partici- 
pada, os Srs. Barão da Estancia, Franco de Sá, 
Meira de Vasconcellos, Fernandes da Cunha, 
Marquez de Muritiba e Paula Pessoa. 

Deixaram de comparecer, sem causa partici- 
pada, os Srs. Barão de Souza Queiroz, F. Octa- 
viano, Saraiva, Visconde de Pelotas o Visconde 
de Sinimbú. 

O Sr. Presidente abriu a sessão. 
Leu-se a acta da sessão antecedente, e, não 

havendo reclamações, deu-se por approvada. 
Compareceram depois de aberta a sessão os Srs. 

Visconde de Cavalcanti, Visconde de S. Luiz do 
Maranhão, Silveira da Motta, Uchôa Cavalcanti, 
Marque» de Paranaguá, Escragnolle Taunay, 
Ignacio Martins, Paulino de Souza, Visconde do 
Cruzeiro, Ribeiro d iJLuz, Visconde do Bom Con 
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selho, Siqueira Mendes, Silveira Martins, Soares 
Brandão e 5. Belisario. 

O Sn. '1° Secretario deu couta do seguinte 

EXPEDIENTE 

Dous ofíicios do Io secretario da Gamara dos 
Deputados, de 12 do corrente mez, remettendo as 
seguintes emendas e proposição: 

Emenda approvada pela Gamara dos Deputados 
á proposta do Poder Executivo que concedo ao 
Ministério de Estrangeiros um credito supple- 
mentar de 73:3885456, para ser applicado ás 
despezas da rubrica 7a—Commissão de limites. 

Accrescente-se no logar competente : 
A Assembléa Geral decreta : 
Art. 1.° Em vez da quantia de 73:388$4õ6, 

diga-se 123:388$450, sendo a de 83:3885456 para 
ser applicada às despezas do exercício de 1886 a 
1887 e 2° semestre de 1887, e a de 40:000$ para as 
do exercicio de 1888. 

Art. 2.° (Como na proposta.) 
Paço da Gamara dos Deputados, 12 de Outubro 

de 1888.—Darão de Lucena, presidente.—Manoel 
Esperidião da Costa Marques, 2° secretario, ser- 
vindo de 1°.—João Henrique Vieira da Silva, 
servindo de 2° secretario. 

PROPOSTA 

Art. 1.° Fica concedida ao Ministério dos Ne- 
gócios Estrangeiros o credito supplementar de 
73:388$450 para ser applicado ás despezas da 
rubrica 7a—Commissão de limites—da lei de or- 
çamento do exercicio de 1886-1887 e 2° semestre 
do anno de 1887. 

Art. 2.° Ficam revogadas as disposições em 
contrario. 

Palacio do Kio de Janeiro em 28 de Junho de 
1888.—Rodrigo Augusto da Silva. 

DEMONSTRAÇÃO DAS DESPEZAS DA RUBRICA 7a—COM- 
MISSÃO DE LIMITES—DO ART. 4° DA LEI DO ORÇA- 
MENTO de 1886-1887 e 2° semestre do anno 
de 1887 

Pessoal 

Ajudas de custo 

1° commissario Barão de 
Capanema, para ir a 
Montevideo, estada 
alli e regresso a esta 
Côrte  3:000$000 

2° dito capitão de fra- 
gata José Cândido 
Guilhobel, idem  2:000§000 

3° dito tenente-coronel 
Dionysio Evangelista 
de Castro Cerqueira, 
idem  2:000§000 

1° commissario, para ir 
definitivamente para 
os trabalhos da com- 
missão  3:0005000 

2° dito, idem  2:0003000 
3° dito, idem  2:000$000 
1° ajudante major José 

Jardim  1:400$000 
2° dito, 1° tenente Fre- 

derico Ferreira de Oli- 
veira   1:400$000 

3° dito, 2° tenente João 
do Rogo Sarros  1:4005000 

Secretario, pagador e 
chefe do fornecimento 
tenente-coronel Este- 
vão Joaquim de Oli- 
veira Santos  1:400$000 

Medico, 2° cirurgião Is- 
mael da Rocha  1:000$000 

Pharmaceutico, capitão 
Antonio Ribeiro de 
Aguiar  1:O0O$OOO 

Capitão Joaquim Fer- 
nandes de Andrade e 
Silva, commandante 
da escolta :.... 400$000 

Tenente Antonio Leite 
Ribeiro Júnior  3001000 

Dito Antonio Sebastião 
Basilio Pyrrho  300$000 22:600$000 

Vencimentos 

1° commissario : de 27 
de Março a 31 de De- 
zembro de 1887  11:007$222 

2° dito, idem  9:165$666 
3° dito, idem     9:583$277 
1° ajudante, idem  6:111$111 
2° dito, idem  6:lll$lll 
3° dito, idem  5:832|361 
Secretario, do 3 do Mar- 

ço a 31 do Dezembro 
de 1887   7:641$111 

Medico, de 27 de Feve- 
reiro a 31 de Dezem- 
bro de 1887   6:714$280 

Pharmaceutico, de 3 do 
Março a 31 de Dezem- 
br o de 1887   4:152$777 66:37l$916 

Encarregado do depo- 
sito de viveres, de 2 
de Março a 31 de De- 
zembro  

Fiel do dito, idem  

Auxiliares da commis- 
são, de Março a De- 
zembro  

Salarios de trabalhado- 
re?, encarregados da 
exploração dos rios 
Uruguay, Pepery- 
guassú, Chapecó, Cha- 
pecósinho, Chopim e 
Santo Antonio  

2;266.?000 
1:812$902 4;078$902 

6:297$655 

37:643$368 
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Escolta: 
Gratificação ao capitão, 

de Março a Novembro 
ultimo  

Idem ao tenente, de 
Março a Dezembro ul- 
timo  

Idem ao alferes, idem 
Idem ás praças, de Mar- 

ço a Agosto ultimo... 

714|838 

695í?482 
611§llõ 

4:39GÇ500 6:417$935 

Material 

Instrumentos: Theodo- 
litos photogrammetri- 
cos,barometro3, ther- 
mometroSjtrenas,son- 
das, sextantes, bús- 
solas prismáticas, 
fitas metallicas, con- 
certo de chronome- 
tros, fretes, carretos, 
encaixotamento e dif- 
ferenças de cambio so- 
bre os objectos que 
foram comprados na 
Europa  

Barracas, saccos, espin- 
gardas, pistolas, cla- 
vinas, polvora, freios, 
arreios, estribos, cal- 
ças, camisas de lã e 
de baêta, chapéus, sa- 
patos, capotes, cober- 
tores e outros objectos 
para a escolta  

Abertura de picadas, 
desvios de rios, canoas 
e férias de remadores. 

Generos alimenticios, 
aluguel de casas para 
deposito de viveres, 
dito de ditas para ha- 
bitação de membros 
da commissão.dos oíli- 
ciaes e praças da es- 
colta, u te n s i 1 i o s, 
transportes, passa- 
gens, objectos para o 
expediente, medica- 
mentos, aluguel e 
compra de animaes, 
alimentação dos mes- 
mos, montarias, peões 
tropeiros, cargueiros, 
camaradas, estafetas, 
invernadas, etc. etc. 

Addiciona-se : 
A gratificação ao capitão 

commandante da es- 
colta no mez de De- 
zembro, das praças 
nos mezes de Setem- 
bro, Outubro, Novem- 
bro e Dezembro, cujas 
contas ainda não che- 
garam a esta secreta- 

12:119$925 

I6:941$363 

18:600.-j862 

67:316$530 

ria e outras despezas 
que possam apparecer 

Credito. 

Déficit. 

10;000$000 

268:388.5456 
195:000$000 

73:388$456 

Secção de Contabilidade em 25 de Junho de 
— O 1888.director, Pedro Pinheiro Guimarães.— 

A' commissão de orçamento. 
A Assembléa Geral resolvo : 
Art. I.0 Fica o governo antorizadoa pagar á 

Compagnie Génàrale de Oiemins de Fer Brèsiliens 
350.000 francos, importância dos juros de 7% 
sobre 5.000.000 de francos, correspondentes ao 
período decorrido de Julho de 1883 a Julho de 
1884. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Paço da Gamara dos Deputados, 12 de Outubro 
de 1888.—Barão deLucem, presidente.— Manoel 
Esperidião da Costa Marques, 2o secretario, ser- 
vindo de Io. — João Henrique Vieira da Silva, 
servindo de 2o secretario.—A' commissão do fa- 
zenda. 

O mesmo Sr. Secretario declarou que não 
havia pareceres. 

reclamação 

O Sr. -Torto A-Tfrctlo (presidente do 
conselho) Sr. presidente, desejo fazer constar 
á mesa que no meu discurso, proferido hontem e 
publicado hoje, além de iuexactidõos, que facil- 
mente serão corrigidas, ha omissões contra as 
quaes não posso deixar de reclamar. 

O Senado ha de recordar-se de que me referi á 
superioridade dos trabalhadores livres para dizer 
que, ainda quando fossem em menor numero, 
suppriam bem um maior numero do escravos; e 
em seguida tive de referir-me á opinião do il- 
lustre deputado pelo Rio de Janeiro, o Sr. Dr. 
Paes Leme. 

Nada disto vejo no discurso publicado o cujas 
notas tachygraphieas não foram revistas por 
mim, antes do irem para a imprensa. 

INFORMAÇÕES SOBRE O ARRENDAMENTO DO SERVIÇO 
DAS AGUAS 

O Sx*. ViscoixdLe tio Ouvo IPx^eto: 
—Requeiro a V. Ex. que consulte ao Senado si 
consente na publicação da informação dada, pelo 
Ministério da Agricultura a respeito do arrenda- 
mento do serviço de abastecimento d'agua, a re- 
querimento do honrado senador Ignacio Martins. 

Hontem referi-me a esse documento no meu 
discurso ; mas não o pude ler todo ; e, como o 
regimento da casa não permitte que sejam im- 
pressos quaesquer documentos, sinão depois de 
lidos, sirvo-me deste meio para que consto 
dos Amaes esta informação sobre a qual baseei as 
minhas considerações. 

Posto a votos, foi approvado o requerimento. 
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INFORMAÇÕES 

Ministério dos Negocios da Agricultura, Com- 
mercioe Obras Publicas.— Directoria das Obras 
Publicas.—3a secção.— N. 11.— Rio de Janeiro, 
24 de Setembro de 1888. 

Tenho a honra de passar ás mães de V. Ex ., 
afim de que se digne fazer chegar ao conheci- 
mento do Senado, "o parecer incluso, ministrado 
pela Inspectoria Geral das Obras Publicas da 
Côrte sobre as propostas de Eduardo Pecher e de 
Simonet & Mendes Gonçalves, para arrendamento 
do serviço de distribuição de aguas no Rio de Ja- 
neiro . 

Deus guarde a V. YiX.— Antonio Prado.— A 
S. Ex. o Sr. 1° Secretario do Senado. 

Cópia.—3a secção.—Directoria das Obras Pu- 
blicas em 19 de Janeiro de 1888.— Eduardo 
Pecher e os engenheiros Louis Simonet e José 
Maria Mendes Gonçalves propoem-se, o primeiro 
por si, a tomar por arrendamento o serviço de 
abastecimento da agua à capital do Império, ga- 
rantindo Eduardo Pecher os juros de 5% sobre 
o capital de 18.000:0003, sujeitando-se o governo 
a completar o fornecimento d'agua, e os segundos 
tomar a si este encargo, pedindo-se-lhe concedam 
as porcentagens de 
65 % para a renda annual inferior a 1.000 

contos 
50% para a renda annual de 1.000 a 1.200 
contos. 
45 % para a renda annual superior a 2.000 
contos. 
Desenvolvem os proponentes as condições me- 

diante as quaes tomarão a si o serviço alludido, 
discutindo as vantagens resultantes da aceitação 
de suas propostas para o governo. 

Ouvida a respeito a Inspectoria Geral das 
Obras Publicas, manifesta-se esta repartição 
contra a aceitação de qualquer das propostas, 
tornando patente e discutível que o serviço de 
abastecimento d'agua, ainda mais sendo obriga- 
tório como o é no Rio de Janeiro, tem dado pés- 
simo resultado quando feito por emprezas parti- 
culares, apresentando exemplos da Inglaterra, 
França e Estados Unidos, concluindo por dizer 
que ô preferível fazer-se o serviço directamente 
<su sem intervenção de qualquer empreza com- 
mercial; que ambas as propostas serão excessiva- 
mente onerosas para o publico e impossível a 
tiscalização conveniente; que são fictícias as 
vantagens que offerecem, perdendo o Estado 
uma parte considerável da renda que pôde aufe- 
rir directamente com a tarifa de qualquer das 
duas propostas; que para arrendamento no sys- 
tema do Pariz (regie interessée) é antes de tudo 
indispensável a separação do serviço publico do 
particular. 

Somente a leitura rapida das duas propostas 
torna-as inacceitaveis pelas condições indicadas, 
tratando-se do fornecimento d'agua obrigatório 
a todas as casas desta cidade. 

Tratando-se de um elemento essencial á vida, 
é de todo imprudente conflar-se o seu serviço 
a empreza de caracter commercial, que tudo 
fará para colher da especulação o maior pro- 
veito. 

O fornecimento obrigatório d'agua de modo 
algum deverá servir de objecto para com elle 

especular-se, ó assumpto perigoso e somente 
por esta circumstancia única a meu ver não devem 
ser tomadas em consideração as propostas apre- 
sentadas. O serviço, porém, do abastecimento 
cfagua não está em concurrencia publica.—S. 
Ex. resolverá o que for mais acertado.—Uyro 
Pessoa Júnior. 

Concordo inteiramente com os pareceres emit- 
tidos. As propostas apresentadas por Eduardo 
Pecher, Louis Simonet e José Maria Mendes Gon- 
çalves não correspondem a qualquer resolução 
do governo no intento de ceder a particulares o 
serviço do fornecimento de aguas á população 
da Côrte. 

Tal providencia, por sua manifesta impor- 
tância, exigirá estudos só emprehendidos diante 
de dados exactissimos, quando o governo se achar 
plenamente convencido de que da medida ora 
suggerida advirão vantagens reaes para o Es- 
tado e proveito demonstrado para o publico. 
Por emquanto, segundo creio, tudo parece acon- 
selhar a permanência do systema actual, que, si 
não é ainda perfeito, attentos alguns embaraços 
provenientes, tanto do interesse, ás vezes desor- 
denado dos proprietários de terras onde existem 
mananciaes, como da falta, entre nós sentida, 
de regras positivamente estabelecidas com appli- 
cação ao processo de desapropriação por utilidade 
publica nunca acarretará perturbações nem 
crearà novos ônus desses que, por sua natureza, 
actuam directa e constantemente sobre a totali- 
dade das classes em que se subdivide a sociedade 
em relação a um elemento indispensável á vida 
em todos os centros de sua actividade. 

A Inspectoria Geral das Obras Publicas, no seu 
parecer, lembra que, em vários paizes da Europa o 
da America do Norte, o fornecimento de agua, 
por emprezas particulares, jamais trouxe resul- 
tados satisfactorios. Aqui, estou convencido, 
esses resultados seriam deploráveis. 

Talvez que a previsão dos factos assuma em 
meu espirito proporções descommunaes; em todo 
o caso apraz-me a certeza, que me flca, de ter, 
no pouco que venho de expor, cumprido estri- 
ctamente o meu dever. Em 24 de Janeiro de 
1888. —José Diniz. 

Nada tenho que accrescentar. O trabalho da 
Inspecteria merece a esclarecida attenção do 
Exm. Sr. Ministro. Em 3 de Fevereiro de 1888. 

Assignado. — Parreiras Horta. — Confere. — 
José Diniz. 

PARECER DA INSPECTORIA GERAL DAS OBRAS 
PUBLICAS SOBRE AS PROPOSTAS DE EDUARDO 
PECHER E DE SIMONET & MENDES GONÇALVES, 
PARA ARRENDAMENTO DO SERVIÇO DE DISTRI- 
BUIÇÃO D*AGUA DO DE RIO JANEIRO. 

Considerações geraes 

Em todas as cidades, onde o abastecimento 
d'agua é custeado por companhia, tem-se recorrido 
a este meio por falta de recursos muüicipaes para 
a construcção das obra s. 

E'a única razão admissível, como um caso de 
força maior, porque o serviço não precisa de 
aptidão especial para ser bem feito por ser muito 
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simples e fácil de ser dirigido, e o beneficio que 
as municipalidades podem ter directamente e com 
toda a vantagem para a salubridade publica, que 
é o seu primeiro dever, é sempre maior do que 
pôde ser garantido por uma companhia, que ainda 
ó mais prejudicial quando o fornecimento é obri- 
gatório. 

A diminuição de consumo, que se tem notado 
em todos os abastecimentos d'agua custeados por 
companhias , relativamente aos que o são pelas 
municipalidades ou agentes públicos que as repre- 
sentam, é por si só motivo sulüciente para re- 
jeição de qualquer proposta, que tenha por flm 
usufruir, por meio de uma empreza commercial, o 
monopolio de um elemento tão essencial á ali- 
mentação publica e á hygieue de todas as classes 
da população. 

Estas verdades, que são geralmente reconhe- 
cidas, têm uma confirmação notável no clamor 
publico que suscita o abastecimento d'agua de 
Londres, onde mais se tem usado do systema de 
distribuição por companhias, apezar de serem os 
inconvenientes attenuados por uma flscalisação 
admiravelmente organizada sob a direcção do 
eminente engenheiro Francis Bolton, que às habi- 
litações technicas reúne a sua autoridade pes- 
soal. 

No abastecimento d'agua de Paris, cujas cir- 
cumstancias especiaes tornaram possível con- 
servar o serviço publico inteiramente entregue 
aos agentes municipaes, e uma só direcção geral 
evitando conflictos entre os agentes municipaes e 
os da companhia, a fiscalisaçao, apezar de tantas 
vantagens, tem sido difíicil, precisando ter indi- 
cações a distancias, registradores dos uiveis 
dos reservatórios, indicações de pressão nos 
conductos, e uma completa rede telegraphica 
afim de resolver sobre tantas condições va- 
riáveis em razão da mobilidade natural do 
consumo. Ainda assim com os meios de que 
dispõe a companhia, e entre elles a magninca 
rêde de distribuição, na secca do 1882, depois de 
canalisados 370.000 m3. por dia, houve falta de 
agua em Paris, porque alli, como em toda parte, 
qualquer que seja o systema do serviço, por com- 
panhia ou directamente pelos agentes públicos, 
é preciso ter muita agua para se ter bastante. 

Nos Estados Unidos, onde domina em tudo a 
iniciativa particular, não se contesta a necessi- 
dade de ser a distribuição d'agua uma empreza 
publica. 

O eminente engenheiro J. F. Ta nning assim 
justifica a sua opinião geralmente aeceita. 

« A conclusão a que se tem chegado na maior 
parte das cidades americanas, ô que a distri- 
buição d'agua deve ser uma empreza publica. 

Acha-se tãa inteiramente ligada com os inte- 
sesses públicos e bem estar da população que ó 
um dever executar o serviço na escala a mais 
liberal possível e sem subordinação a meras con- 
siderações de lucro. 

Si as obras, quando completas, funccionam a 
cargo das municipalidades, ha mais certeza de 
manter o seu bom estado e utilidade, e de exten- 
del-as, promovendo o augmento da cidade. Todas 
as vantagens do abastecimento d'agua podem 
mais seguramente ficar ao alcance das classes 
mais pobres, a industria pôde ser favorecida, e 
com mais economia satisfeitas todas as exigências 
da salubridade publica.» 

Não ó a primeira vez que o governo recebe 
propostas para entregar o abastecimento d'agua 
desta cidade a uma companhia. 

Foi questão muito debatida quando se tratou da 
execução do projecto do novo abastecimento d'a- 
gua, e o fallecido conselheiro Buarque de Macedo, 
que tanto influiu para a solução mais justa, assim 
se exprimiu no seu relatório de 24 de Julho de 
1874: 

« Trata-se do monopolio de um elemento tão 
assencial á existência humana, que não seria sem 
vexame real que se o veria entregue aos capri- 
chos do uma companhia: é uma empreza essa, 
que diífere, por sua natureza, de qualquer outra, 
na qual ó preciso considerar, não só o presente, 
como o futuro, não só as necessidades eífectivas 
dos habitantes do momento e da industria presen- 
te, como dos que hão de vir e da industria em 
desenvolvimento continuo. 

Uma companhia pôde, na verdade, ser admi- 
nistrada com mais economia o firmeza por não 
estar sujeita ã instabilidade dos governos, que 
acarreta quasi sempre mudanças no pessoal tech- 
nico, nos planos ou estudos feitos, e às vezes des- 
vios nos capitães empregados para acudir a outras 
obras: em uma companhia ha o estimulo incessante 
e enérgico, que nem sempre se encontra em uma 
administração publica por melhor vontade ou per- 
feita vigilância que ella disponha-se a manter ; 
em tudo isto, porém, ha principalmente proveito 
directo da companhia: o mesmo interesse não se 
lhe desperta em conservar convenientemente as 
obras, em aperfeiçoal-as ou em raantel-as nas con- 
dições indispensáveis aos seus fins, sobretudo si 
ura prazo fatal limita a sua duração. O seu ser- 
viço concilia-se difflcilmente com as necessidades 
de todas as classes da população, porque visa 
sempre o interesse. O Estado ó mais liberal, e 
está mais no oaso do attender a este compromisso 
importante da empreza. Além disto ô raro que 
uma companhia desse genero não receba auxilio 
do Estado, quer com ares de subvenção, quer 
com ares de retribuição de serviços prestados. 
Exemplos em abono destas asserções são muito 
freqüentes entre nós ; basta examinar a vida de 
algumas companhias, que se acham ainda func- 
cionando, para descobril-os.» 

Felizmente venceu opinião tão autorizada, e 
pela boa razão de que tão importante serviço 
lucra em ser feito pelo mais interessado na. sua 
boa execução, sendo preferível empregar em ser- 
viços públicos, em vez de partilhar com os accio- 
nistas de uma companhia, a renda que inevi- 
tavelmente deixa quando o fornecimento ó obri- 
gatório e bem fiscalizado o pagamento. 

Consentir depois de tanto sacrifício que uma 
companhia usufrua como empreza commercial 
o abastecimento d'agua de uma cidade, estabele- 
cido sem déficit por conta do Estado na escala 
a mais liberal, como ó o desideratum de todas 
as cidades, será retrogradar e faltar sem jus- 
tificação ao cumprimento de um dever, que ainda 
é mais imperioso no nosso clima e em uma ci- 
dade como a do Rio de Janeiro, que, além da re- 
novação constante do ar, precisa da maior 
abundancia dagua para eliminar a infecção. 
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Proposta de Eduardo Pecher 

A proposta de Eduardo Pecher funda-se: 
1.° Em uma tarifa incerta, variável todos os 

annos, conforme o consumo veriflcado no anno 
anterior, e mais elevada do que a tarifa actual, 
além de sujeitar a pagamento uma parte do 
consumo publico, que sempre foi gratuito. 

2.° Na medição e registro por hydrometros 
de todaaagua consumida. 

As vantagens que offerece ao Estado são 
puramente ficticias. 

I.0 Garante, a partindo 6o anno, e sempre 
que o consumo particular attinja ou exceda de 
15.000:000 m3 por anno uma renda de 900.000$, 
equivalente a 5 0/o do capital de 18.000:000$, 
em que arbitrariamente avalia o empregado nas 
obras. 

O consumo typo corresponde ao anno de 1885" 
Applícando-se a tarifa proposta de 135 réis 

por metro cúbico ao consumo typo tem-se a renda 
de 2.025:000$,e descontando-so a despeza,que não 
excederá de 600:000$, pôde o Estado com a 
mesma tarifa ter a renda li mida de 1.425:000$, 
em vez dos 900:000$ garantidos, além da renda 
do consumo industrial, e da vantagem de conti- 
nuarem gratuitos todos os serviços públicos e de 
caridade. 

Concluído o fornecimento obrigatório, ter-se-á 
o consumo particular de 17.754.330 m3 . 

Applicando-se a este consumo a tarifa corres- 
pondente na escala movei ou 125rs.o metro cúbico, 
pôde o Estado,com a mesma tarifa e vantagens já 
indicadas, ter a renda liquida de 1.619:291$250, 
em vez dos 900:000$ garantidos. 

Na primeira hypotnese a differença entre a 
renda garantida e a que o Estado pode ter dire- 
ctamente, sendo capitalisada durante 40 annos, 
subirá a63.000:000$000. 

Na segunda hypothese a diflèrença entre as 
duas rondas, sendo capitalisada durante 35 annos, 
subirá a 64.736:212$500. 

Bastam estes algarismos para demonstrar a 
enormidade do sacrifício que faria o Estado si acei- 
tasse a proposta. 

2. Devolução gratuita dos hydrometros avalia- 
dos exaggeradamente em 2.500:000$, e oíferecida 
como vantagem, sem se lembrar o proponente de 
que pode para o mesmo flm um\ taxa de 150 rs. 
por metro cúbico durante os cinco primeiros annos, 
qualquer que seja o consumo, e ainda mais que a 
elevação da tarifa deixa margem suííiciente para 
attender à amortização da despeza, de que a fu- 
tura companhia apenas fará um adiantamento, 
sendo certo que, em ultima analyse, taes appare- 
Ihos serão pagos pelos consumidores. 

3. Restricção do consumo publico, sem exce- 
pção at ■ do proprio serviço de incêndio, tornan- 
do-o oneroso ao Estado em logar de ser gratuito, 
o que é do absoluta necessidade, principalmente 
onde ha tantas causas perturbadoras da saúde 
publica. 

O maior defeito do hydrometro ó a diminuição 
do consumo, que se pôde dar por economia em 
prejuízo da saúde, e para evitar tão grande mal ó 
que, em vez de fazer-se pagar toda a agua con- 
sumida, se admitte geralmente um consumo obri- 
gatório, pagavel sempre, quer se torne eífectivo 
ou não, e considerado essencial aos usos domés- 
ticos o hygiene da habitação. 

Não obstante, a proposta, visando unicamente 
os interesses dos accionistas da futura companhia 
considera a agua como mercadoria na sua acce- 
pção commerclal. 

A sua escala movei é estabelecida com uma 
differença de 5 reis no preço d'agua para cada 
1.000.000m3 de consumo particular até 20.000.000m3 
para cada5.000.GOO1"3 acimade 20.000.000m3 ces- 
sando essa differença logo que o consumo parti- 
cular attinja 40.000.000m3. 

Não ha razão technica que a justifique, sendo 
digno de nota que a tarifa typo é muito mais 
exaggerada da que se tem, nas circumstancias as 
mais desfavoráveis de serviço idêntico, corre- 
spondendo geralmente o juro do capital, conser- 
vação e custeio de 30 a 80 réis o metro cúbico de 
agua canalisada e distribuída. 

A todos os inconvenientes acima mencionados 
deve-se reunir a im; ossibilidade de fiscalisação,se- 
gundo os diversos accidentos que podem apre- 
sentar-se, a probabilidade de conílictos entre a 
companhia e os consumidores, ainda mais difficeis 
de resolver por ser o fornecimento obrigatório, e 
os que inevitavelmente se darão entre a compar 
nhia e os agentes públicos, a não ficar annullada 
a acção fiscal como muitas vezes acontece no 
nosso paiz. 

De arrendamento do serviço de distribuição da 
agua só ha um exemplo, que é o de Paris, e esse 
mesmo exclusivamente para o serviço parti- 
cular . 

A municipalidade de Paris, com o fim de esta- 
belecer a igualdade de preço e a abundancia da 
agua em todos os bairros do antigo e novo Paris 
foi obrigada a entrar em accordo com a antiga 
companhia, que tinha a seu cargo parte do antigo 
abastecimento, por compra dos contractos de 25 
communas situadas intra e extra muros, cedendo- 
Ihe o serviço particular, e reservando para si o 
serviço publico, e a direcção geral de todo o ser- 
viço mediante certos favores indispensáveis para 
acquisição da propriedade, que então difiicultava 
o serviço mais conveniente. 

Cedeu á necessidade, e pôde fazel-a sem pre- 
judicar essencialmente a unidade de direcção, 
porque Paris é a única cidade do mundo, que 
goza da vantagem especial de ter duas canalisa- 
ções distinctas, uma para o serviço particular e 
outra para o serviço publico. 

Ja se vê portanto, que não é exemplo que possa 
ser aproveitado na cidade do Rio de Janeiro, onde 
praticamente será impossível por falta daquella 
condição essencial estabelecer simultaneamente a 
acção da companhia e a acção fiscal conveniente 
para resguardar os interesses públicos. 

INCONVENIENTES DO PROJECTO DE CLÁUSULAS 

O projecto de cláusulas, que acompanha a pro- 
posta, arma a futura companhia de um noder 
discricionário, tendo até o direito de cortar o 
supprimento d'agua, apezar de ser o fornecimento 
obrigatório, e substituindo a acção fiscal imme- 
diata dos agentes do governo por um tribunal 
composto de dons árbitros, um da companhia e 
outro do governo, com um desempatador esco- 
lhido à sorte em uma lista sextupla de senadores 
ou conselheiros de Estado. 
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Pede a entrega gratuita de todos os apparelhos 
utensis e ferramenta do actual serviço, hydro- 
metros para registros de incêndio e em geral 
para qualquer uso publico ou de caridade, re- 
sponsabilidade absoluta do proprietário, apezar 
de ser o fornecimento obrigatório, pelo pagamento 
do consumo e conservação dos hydroraetros, as- 
signando para isso um termo de obrigação. 

Ainda mais, qualquer duvida quanto á tarifa' 
que deve vigorar cada anno, será resolvida pelo- 
tribunal arbitrai acima mencionado, não poderá 
ser rescindido o contracto de arrendamento antes 
de 30 annos, e nem se responsabilisa pela falta 
d'agua a não ficar provado que é por culpa sua 
ou do seu pessoal a juizo do tribunal arbitrai, de 
que ficarão dependendo todas as duvidas ou con- 
testações, quer na applicação quer na interpre- 
tação das cláusulas. 

A leitura do projecto de cláusulas traz a con- 
vicção de que o proponente é o primeiro que re- 
ceia a fiscalização como ella deve ser feita em um 
serviço obrigatório tão complexo e variável, sen- 
do admirável a desconfiança, que manifesta, quer 
em relação ao estado das obras, quer em relação 
á justiça que só pôde esperar de um senador ou 
conselheiro de Estado, que só por excepção pôde 
ter os requisitos teclmicos. 

Proposta Simonetéc Mendes Gonçalves 

Propõem-se arrendar o serviço do abastecimento 
d'agua por si ou por uma companhia nacional 
durante o prazo de 50 annos, completando den- 
tro de um anno as obras do novo abastecimento 
d'agua, de modo que na maior secca não desça 
abaixo de 85.000.000 de litros por dia, o forne- 
cendo hydrometros a todos os prédios. 

Em compensação pedem duas subvenções an- 
nuaes. 

1. A de 220:000$ para a conservação e custeio 
darêdede distribuição, além da que se ajustar 
para o custeio do tramway e trabalhos novos. 

2. A de 45 % da renda auferida pelo Estado 
com a tarifa que propõem em substituição da que 
actualmente vigora, visto que tal renda na mes- 
ma hypothese e no estado actual das obras exce- 
derá desde logo a 1.200 contos. 

Esta porcentagem depois de concluído o forne- 
cimento obrigatório eqüivale no minimo a  
755:913$330, como se deduz dos dados abaixo men- 
cionados que são muito proximos da verdade. 

32.428 prédios sujeitos a impos- 
to predial conforme o arrola- 
mento de 1886 e 1887 a 24$000 . 778:272$000 

5.918.110 ms do consumo particu- 
lar excedente ao consumo obri- 
gatório a 140 rs.o metro cúbico 828:õ3õ$400 

730.000 ms de consumo indus- 
trial a 100 rs  73:000$000 

1.079:807$400 
ou 45 0/o— 755:913$330. 
Todas as relações entre o Estado e a companhia 

serão reguladas pelas especificações e serie de 
preços detalhados que acompanharão o contracto. 

As vantagens que offerece ao Estado são pura- 
mente flcticias, sendo paga pelos consumidores a 

despeza de construcção das obras e do forneci- 
mento dos hydrometros com maior saerifleio. 

A renda que, na mesma hypothese, o Estado 
pode auferir directamente é de 779:807$400, como 
se deduz dos seguintes dados: 
Renda proveniente 

da mesma tarifa. 1.679:807$400 
A deduzir: 

Despeza de custeio 
e conservação... 600:OOOSOOO 

Juro de 6 0/o in- 
cluído 1 % de 
amortização so- 
bre o capital de 
5.000:000$ neces- 
sário para a con- 
clusão das obrase 
fornecimento dos 
hydrometros  300:000$000 900:000$000 

779:807$400 

A que os proponentes oíferecem em substituição 
importa era 703:894$070, sujeita á metade do 
déficit do custeio do tramway do rio d'Ouro, e 
perdendo o Estado 45 % de toda a renda, que 
pôde ter do desenvolvimento do consumo, que 
pouco influe sobre a despeza de conservação o 
custeio. 

Além de ser mais onerosa para o Estado e para o 
publico, o serviço só tom que perder pela falta do 
unidade, impossibilidade da liscalisação, por não 
haver duas canalisações dísti netas, como em 
Pariz, uma para o serviço publico e outra para o 
serviço particular, e por todos os inconvenientes 
que expuz na primeira parto deste parecer sob o 
titulo do—Considerações geraes. 

Renda com a tarifa actual fiscalisado apenas o pa- 
gamento do consumo 

Já tive occasião de expor a V. Ex., no meu 
relatório do anno passado, que no systema con- 
stante, cujo característico principal ó a grande 
quantidade dVgua de que se precisa, o hydro- 
metro ó o único meio logico de diminuir o con- 
sumo inútil e exaggerado, denominado geralmente 
desperdício, e de conservar a pressão conveniente 
á boa distribuição. 

Si o consumo ó illimitado chega-se, como diz 
o eminente engenheiro Couche,ao resultado insen- 
sato de nunca se ter agua para todos, qualquer 
que seja a quantidde distribuída. 

O hydrometro é por conseqüência, o comple- 
mento do systema esnstante, e só nessa hypo- 
these é que o julgo admissível, sendo inconve- 
niente, como a pratica o tem demonstrado, para 
os usos domésticos e hygiene da habitação. 

Para esto consumo estabelece-se do preferencia 
a taxa em relação ao valor locativo do prédio. 

Tomando-se para base o numero de 35.000 
prédios, a que em pouco tempo attingirá a ci- 
dade, e admittindo-se 20 «/o para serviços públicos, 
porcentagem minima geralmente adoptada.e 10% 
para consumo industrial ou de categoria equi- 
valente, chega-se á conclusão de que o consumo 
des prédios,sendo o supprimento total de 85.000.000 
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e litros por dia, não deve exceder de 1.700 litros, 
omo demonstrão os seguintes dados: 

35.000 prédios a 1.700 litros  59.500.000 
20 % para serviços públicos.. 17.000.000 
10 0/o para os consumos  8.500.000 

85.000.000 

E' para evitar que o desperdício tome pro- 
porções taes que o consumo médio dos prédios 
exceda a 1.700 litros que o hydrometro se torna 
indispensável. 

A taxa obrigatória já foi estabelecida desde 
longa data, pois a tanto eqüivale fazer pagar uma 
penna d'agua de 1.200 litros em relação ao valor 
locativo dos prédios, quer seja effectivo ou não o 
consumo. 

Falta receber o pagamento do consumo exce- 
dente ás pennas d'agua concedidas, e desde que o 
preço fôr o mesmo do consumo obrigatório, não 
se pôde contestar que haverá toda a equidade. Em 
vez de ser esse consumo abusivo, como ô actual- 
mente, é preciso tornal-o facultativo, variando 
porém, a tarifa, além de 1.500 litros na razão 
inversa do consumo. 

No exercício de 1886—1887 era de 28.914 o nu- 
mero das pennas d'agua inscriptas na recebedoria 
para pagamento do imposto, e a renda nesse exer- 
cício importou em 794:094$000. 

No mesmo exercício foram arrolados para o im- 
posto predial 33.459 prédios, sendo 1.031 isentos 
desse imposto. 

Suppondo-se 32.428 prédios abastecidos, a ronda 
liquida que o Estado pôde auferir com a tarifa 
actual, nscalisado apenas o consumo, será, sem 
exaggeração, o seguinte: 

Consumo obrigatório 
actual  

Consumo obrigatório 
correspondente a3.514 
prédios que na hypo- 
these figurada falta 
abastecer  

Cousumo facultativo, to- 
mando-se para base 
25 % do consumo obri- 
gatório  

Consumo industrial 
pago pelo preço míni- 
mo da tarifa actual.. 

Despeza a descontar, 
incluindo o custeio o 
conservação dos hy- 
drometros á custa do 
Estado  

Renda liquida  

Para se ter maior renda é preciso elevar a ta- 
rifa, o que não se coaduna com o regulamento em 
vigor, que substituiu a tarifa antiga, que era de 
3ÇS por prédio, ainda assim inferior à dos esgotos, 
pela tarifa actual, que admitte taxas de 12$ e 24$ 
para prédios de aluguel inferior a 600$000. 

Sendo o fornecimento obrigatório, o custo e 
assentamento dos hydrometros, e bem assim toda 
a despeza de custeio e substituição, quando não 

v. vi 23 

forem estragados pelos consumidores, correrão 
por conta do Estado. 

Para facilitar a cobrança o consumo facultativo 
será pago pelo proprietário até o limite de tres 
pennas de agua ou 3.600 litros em 24 horas. 

Além desse limite, será pago pelo consumidor, 
procedendo-se em relação aos devedores omissos 
da fôrma estabelecida para os devedores de im- 
postos. 

Necessidade urgente do serviço 

A quantidade de agua necessária para o abaste- 
cimento de qualquer cidade, além do clima e dos 
hábitos da população, depende do modo ou sys- 
tema de distribuição. 

A rede ô estabelecida conforme o systema ado- 
ptado. 

Basta attender-se a este principio, aceito por 
todos os engenheiros, para reconhecer-se a impos- 
sibilidade de fazer-se funcciouar regularmente a 
rede de distribuição de agua desta cidade, desde 
que o snpprimento não corresponda á quantidade 
para que foi calculada. 

Sem essa quantidade d'agua a réde não pôde 
funccionar com a pressão conveniente, os anda- 
res superiores dos prédios não podem ser abaste- 
cidos, a distribuição ó irregular e injusta, o ser- 
viça do incêndio não pôde ser executado, e todos 
os defeitos do systema intermittente, abando- 
nado em toda a parte, mas obrigado por falta 
d'agua e sem depósitos nos prédios, aggra- 
vam-se em prejuízo do bom estar da população. 

Sem agua para todos não ha vantagens na 
applicação do hydrometro. Si regulariza o con- 
sumo de um certo numero do concessionários, 
não pôde fazer com que a rôde funccione com a 
pressão para qúe foi calculada, por lhe faltar a 
quantidade d'agua que serviu de base para as 
suas cargas e diâmetros. A economia de consumo, 
que resulta do hydrometro, é para isso insuffl- 
ciente. 

E', portanto, de toda a urgência a conclusão 
das obras do novo abastecimento d'agua, adqui- 
rindo-se os mananciaes com que se contou no 
projecto; e canalisando-as afim de não se annul- 
lar o enorme sacriflcio que o Estado tem feito, 
despendendo mais de 25.000:000$ em beneficio da 
população desta cidade. 

Conclusão 

1. B' preferível fazer o serviço directamente 
ou sem intervenção de qualquer empreza com- 
mercial. 

2. Ambas as propostas são excessivamente 
onerosas para o publico, e impossível a flscalisa- 
ção conveniente. 

3. São fictícias as vantagens, que oíferecem, 
perdendo o Estado uma parte considerável da 
renda que pôde auferir directamente com a ta- 
rifa de qualquer das duas propostas. 

4. Para arrendamento no systema de Paris, 
(regie intercssée) ó, antes de tudo, indispensável 
a separação do serviço publico do particular. 

Inspectoria Geral das Obras Publicas da Corte 
em 15 de Dezembro de 1887.—Raymmdo Tei- 
xeira Belford Roxo, inspector geral. 

794:094$000 

94:878.?000 

222:243|000 

20:440$000 

1.131:655$000 

600:000$000 

531:655$000 
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RECLAMAÇÃO 

O Sr. Oandido de Oliveira : — 
Sr; presidente, em regra não faço obra pelas no- 
ticias dos jornaes da nossa terra ; sei bem qual é 
o critério de quasi todos elles. 

Todavia, um trecho que li hoje em um delles, 
rendendo-se a um assumpto que foi objecto de 
ebate no Senado, entendo que não posso deixar 

de vir á tribuna dar algumas explicações a res- 
peito. 

Li hoje na Gazeta de Noticias o seguinte (fé): 
< i)weKo.—Consta-nos que o Sr. Alexandre 

d'Atri, agente de colonisação na Europa, por 
parte do governo do Brazil, dando-se por offen- 
dido com algumas phrases que o Sr. conselheiro 
Cândido de Oliveira proferiu no Senado a seu 
respeito, enviou a S. Ex. um intermediário, pe- 
dindo explicações. 

Parece que as explicações não foram dadas 
no sentido em que eram exigidas, e que a pen- 
dência se resolverá pelas armas. » 

Um Sr. Senador:—A isto se responde com o 
riso. (Apoiados.) 

O Sr. Cândido de Oliveira;—V. Ex. sabe, 
Sr. presidente, que occupando-me em uma das 
ulteriores sessões com os negocios da immigração, 
estranhei que fossem agentes de nosso governo 
na Italia e estipeudiados pelo Estado, socialistas 
que se achavam sob a vigilância da policia. 
Citei mesmo o nome de um delles. 

_Isto que flz, Sr. presidente, era naturalissimo. 
Não obstante o muito que hoje se pretende, creio 
que ninguém se lembrará de coarctar aos sena- 
dores, aos representantes da nação, o amplíssimo 
direito de apreciar, com a maxima largueza e 
liberdade, que ó condição mesma do mandato, os 
actos do governo e o seu critério na escolha dos 
agentes de que se vão servir para o desempenho 
de um serviço de transcendência e importância 
da immigração. 

Ora, quando flz essa apreciação do indivíduo 
que na Italia serve o governo e é por elle re- 
munerado, é claro que não era meu tim injuriar 
ninguém ; simplesmente estranhei o facto de ter, 
o governo de um paiz monarchico, como agente 
seu, na Italia, um socialista perigoso. 

O que aconteceu porém ? 
O nobre Ministro da Agricultura me disse no 

dia seguinte (peço permissão a S. Ex. para re- 
ferir o que me disse em particular,visto que este 
negocio foi tão levianamente trazido ao publico): 
y. Ex. fallou ou occupou-se hontem do Sr. d'Atri ; 
è um homem perigoso, acauiele-se. 

Não obstante esta singular declaração, eu es- 
perava que o facto, como tantos outros, passasse 
despercebido e sem valor ou conseqüência alguma. 

Comprehende, pois, o Senado que veiu hoje sur- 
prender-me a noticia a que alludo, e julgo de 
meu dever declarar que ella é falsa, que não tem 
fundamento ; até esta hora não recebi nenhum 
intermediário do agente offlcial do governo, e 
desde já apresso-me também em assegurar que 
si para tal fim alguma provocação me fosse diri- 
gida_, ella não sortiria effeito. 

Não aceito duellos de quem quer que seja por 
aquillo que disser ou praticar no caracter de se- 
nador. 

A este respeito tranquillisem-se os que têm a 
paixão doentia do escândalo. (Apoiados.) 

Sim; nenhum homem sensato póde-so prestar 
a taes manejos. 

Seria o maior perigo para a liberdade desta tri- 
buna ; seria crear peias á independência completa, 
á segurança absoluta de que carecemos na mani- 
festação do nosso juizo, e no exercido do nosso 
preciosíssimo direito de censura. Não me afastarei 
desta norma. (Apoiados.) 

E' preciso,porém,que o nobre Ministro da Agri- 
cultura reflicta sobre o que se está passando. 
Trata-se, è certo, de uma noticia sem funda- 
mento. Mas ella refere-se á um agente que S.Ex. 
estipendia á custa do Estado, a respeito do qual 
não proferi injuria de especie alguma, mas cujo 
caracter publico apreciei no exercício das func- 
ções de senador. 

Quanto a isto serei intransigente. Hei de con- 
tinuar a mostrar ao governo os seus erros, com 
a mesma independência, sem ter medo das amea- 
ças de ministros ou de seus agentes, sejam elles 
quaes forem. 

Õ Sr. ^Viitoivio IAinkIo (ministro da 
agricultura);—Devo uma explicação ao Senado 
depois do que acaba de ' dizer o nobre senador por 
Minas Geraes. 

De facto, Sr. presidente, em particular, em 
conversação intima e por gracejo... 

O Sr. Cândido de Oliveira :—Ah ! 
O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura)'. 

—... disse ao nobre senador que elle tinha se ar- 
riscado a muito era avançar certas proposições a 
respeito do Sr. d'Atri, o que, portanto, se prepa- 
rasse para as consequencias_ dó s_cu procedimento. 
Dizendo isto por puro gracejo, não sou responsá- 
vel pelo que se deu. 

Creio que S. Ex. incommodou-se com o gracejo 
e fallou a respeito em conversa com varias pes- 
soas. 

O Sr. Cândido de Oliveira :—Incommodei- 
me porqne tenho minha senhora doente e essa 
noticia a impressionou muito. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
—Lendo hoje, a Gazeta de Noticias acreditei, na 
realidade do facto... 

O Sr. Ignacio Martins:—Que qualidade de 
agentes tem Y. Ex. que acreditou nisso ! 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
... porque as palavras do nobre senador podiam 
ter sido mal interpretadas. 

O Sr. D'Atri trouxe da Italia recommendaçõea 
do nossos agentes oííiciaes e alli tem prestado 
muito bons serviços â immigração. Acredito que 
ainda continuará a prestal-os. E' um cavalheiro 
intelligente, que gosa do popularidade das clas- 
ses operárias da Italia. 

O Sr. Cândido de Oliveira:—De socialistas. 
O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 

—Esta ó a razão pela qual o governo tem auxi- 
liado a propaganda que elle faz na Italia em favor 
da immigraçao para o Brazil. 

O Sr. Cândido de Oliveira: — Afim de mandar 
para aqui os socialistas de lá ! 
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O Sr. Antoxio Prado (ministro da agricultura)-, 
—Asseguro ao nobre senador que o Sr.d'Atri não 
é agente offlcial do governo do Brazil. 

RECLAMAÇÃO SOBRE UM APARTE 

O Si-. Visconde de S. Luiz do 
MaraulxíLo Sr. presidente, a publicação, 
no Diário do Parlamento de boje, do discurso 
bontem proferido pelo nobre Presidente do Con- 
selho, consigna um aparte meu, tomado por tal 
forma, que me obriga a fazer uma reclamação. 
S . Ex. tratava de responder ao nobre senador 
por Minas Geraes, na parte relativa ao penhor 
agrícola, mostrando que o nobre senador por 
Minas Geraes não tinha razão quando procurava 
depreciar a garantia resultante deste contracto. 
Dei com effeito um aparto que foi tomado desta 
maneira : 

« 0 Sr. Visconde de S. Luiz do Maranhão A 
garantia do penhor agrícola está exactamente 
no registro. » 

Mas não foiisto que eu disse ; eu disse que o re- 
gistro era garantia do penhor agrícola ; mas não 
fiz consistir somente no registro esta garantia. 
Para isto fôra preciso que eu estivesse comple- 
tamente esquecido de que, no projecto que tive 
a honra de submetter à consideração do Senado, 
e está hoje convertido em lei, o penhor agrí- 
cola foi cercado de três garantias : Ia, respon- 
sabilidade do mutuário como depositário ; 2a, a 
publicidade resultante da inscnpção do regis- 
tro geral das hypothecas ; 3a, finalmente, a pu- 
nição do mutuário quando depositário, incor- 
rendo na pena de crime de estelionato. 

São, pois, três garantias que concorrem para 
dar efflcacia ao penhor agrícola. 

Daqui se pôde concluir que foi deturpado o 
meu pensamento, quando se fez consistir na in- 
scripção do registro a garantia do penhor agrí- 
cola. 

Não querendo que a todo tempo me lancem em 
rosto semelhante proposição, faço esta rectifi- 
cação para constar dos Annaes. 

XLLUMINAÇÃO POR GAZ 

O Sr. Henrique <!'Av iln, antes de 
justificar o requerimento que pretende apresen- 
tar, refere-se ao incidente relativo ao Sr. (1'Atri, 
de que trataram o Sr. Cândido de Oliveira e o 
Sr. Ministro da Agricultura, e sobre o qual faz 
algumas considerações. 

Passando a tratar do seu requerimento, diz que 
lhe foi suggerido por um artigo que publicou o 
Sr. Brissou, gerente da Companhia do Gaz, o 
qual pretendo afflrmar que toda a população, 
achando má a luz do gaz, hoje fornecida, está em 
erro, porque a luz é boa, é mesmo melhor do que 
aquella que fornecia a companhia ingleza. 

Analysa o citado artigo, mostrando as inexa- 
ctidões ahi contidas, e sustenta as opiniões que 
emittiu em seus precedentes discursos sobre o 
modo por que se faz o serviço da illuminação- 
Nota que aquelle gerente, no seu artigo, só tem 
em conta o que pôde ser favorável á companhia, 
occultando absolutamente as circumstancias que 
a condemnam. 

Finalmente, promette, visto estar dada a hora, 
completar suas considerações em outra sessão. 

Veio á mesa o seguinte 

Requerimento 

Requeiro que, por intermédio do Sr. Ministro 
da Agricultura, se peça ao governo as seguintes 
informações; 

1°. Si pela inspectoria geral da illuminação 
publica foram elaboradas instrucções no intuito de 
habilitar os consumidores de gaz corrente a fls- 
calisarem esse serviço em referencia aos prédios 
em que residem, e se foram essas instrucções distri- 
buídas pelos consumidores. 

2°. A que horas são feitas as experiências pho- 
tometrieas, sobre a intensidade da luz ou seu poder 
illuminante, pela inspectoria geral da illuminação, 
e em que logar ou logares são feitas as experiên- 
cias photometricas. 

3°. Porque modo são tomadas pela inspectoria 
geral, as pressões, em que pontos são ellas to- 
madas, e si, é feito à Sociedade Anonyma aviso 
prévio com indicação do logar em que se vai 
tomar a pressão. 

4°. De que modo se refere e resolvem questões 
sobre os medidores.—flewrtçMs d'Ávila. 

Foi apoiado e posto em discussão, a qual ficou 
adiada pela hora. 

PRIMEIRA PARTE DA ORDEM DO DIA 

LICENÇA AO DESEMBARGADOR SENNA MADUREIRA 

Entrou em 3a discussão, para que votou-se dis- 
pensa de interstício,e foi sem debate approvada e' 
adoptada para subir á sancção Imperial, a propo- 
sição da Gamara dos Deputados, n. 45, de 1888, 
autorizando o governo a conceder ao desembar- 
gador da Relação de Belém Casimiro de Senna 
Madureira, licença, até um anno,com o respectivo 
ordenado. 

RELEVAÇÃO DE PRESCRIPQÃO EM QUE INCORREU 
D. FBLISBERTA AMÉLIA DE ABREU B PRADO 

Seguiu-se em 3a discussão, para que votou-se 
dispensa de interstício, a proposição da Gamara 
dos Deputados, n. 47, da 1888, autorizando o go- 
verno a relevar da prescripção em que incorreu 
D. Felisberta Amélia de Abreu e Prado, viuva do 
alferes reformado do exercito, José de Oliveira 
Prado, o a mandar pagar-lhe o meio soldo que 
deixou de receber, desue 28 de Dezembro do 1855 
até 12 de Dezembro de 1875. 

O Sr. Ig-nacio Martins:—Sr. presi- 
dente, não ó meu intento oppor-me á passagem 
deste projecto ; desejo unicamente que qualquer 
dos dignos membros da commissão esclareça algu- 
mas duvidas que sobre elle tenho, 

A peticionaria solicita dispensa da prescripção 
em que incorreu para receber o meio soldo a que 
tinha direito pela morte de seu marido. 

V. Ex. sabe, Sr. presidente, que essa prescri- 
pção é de cinco annos. A viuva que nos cinco an- 
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nos seguintes á morte de seu marido, não procura 
habilitar-se para receber o meio soldo, perde o di- 
reito. 

A peticionaria só vinte annos depois é que ha- 
bilitou-se para receber este meio-soldo. 

A quantia é inslgniticante considerada men- 
salmente, mas não é tão insignificante conside- 
rada no prazo de vinte annos. 

Que motivos teve a viuva para deixar correr 
tantos annos sem allegar o seu direito '! 

O que ellaallega ó que, por ignorância da lei, 
não tratou de habilitar-se ; mas V. Ex. sabe, Sr. 
presidente, que a ignorância da lei a ninguém 
aproveita. Applicado o mesmo caso a menores, 
elles teriam o direito ao beneficio de restituição 
pelo dobro do prazo, e seria quando muito de dez 
annos, entretanto que este projecto trata de um 
prazo de vinte annos. 

Eu peço a qualquer dos illustrados membros da 
commissão que esclareça estas duvidas, porque a 
razão allegada não procede. 

Tenho a maior boa vontade em favor da peticio- 
naria, basta para isso o que ellaallega, que é po- 
bre e que tem filhos que estão na miséria. Mas ha 
10 annos que ella recebe o meio soldo, e só agora 
é que vem pedir dispensa da prescripção de 20 
annos em que deixou de receber. 

Não vejo explicado no parecer da illustrada 
commissão os motivos desta demora, e por isso 
peço esclarecimentos. 

O Sr. Dantas diz que no requerimento 
que a peticionaxua submetteu á Gamara, sobre o 
qual esta baseou a resolução e foi ouvida a com- 
missão de fazenda do Senado, que também enten- 
deu ser o pedido digno de deferimento, está expli- 
cado o motivo da demora,e é o seguinte; 

« O único recurso com que podia contar era o 
meio soldo de 5S400 por mez ; mas desse mesmo 
ficou privada por muito tempo, porque só em 
1875 é que soube que tinha direito a esse ven- 
cimento . 

« Habilitou-se, pois, para percebel-o, e como não 
« fez dentro do devido tempo, isto é, durante os 
cinco annos decorridos da data do fallecimento de 
seu mar'do, a thesouraria, fundada no decreto 
n. 2 619 de 8 de Setembro de 1875, marcou-lhe 
provisoriamente o dito meio soldo, mandando-lh'o, 
porém, abonar desde 12 de Dezembro de 1875, 
data do despacho proferido no processo de habi- 
litação. 

« Com esta resolução perdeu a supplicante o 
vencimento correspondente a todo o tempo de- 
corrido de 28 de Dezembro de 1855 a 12 de De- 
zembro de 1875, só pelo facto, aliás desculparei, 
de desconhecer as disposições da lei e não ter 
quem lh'as indicasse ; resultando dahi não se 
haver habilitado opportunamente. » 

E' certo que a ignorância da lei a ninguém 
aproveita, e om seu rigor não caberia a dispensa 
deste lapso de tempo ; mas é para taes casos que 
o Poder Legislativo tem admittido a equidade, e 
esta equidade é tanto mais fundada, quanto se 
trata de uma pobre viuva. 

O Sr. Luiz Felippe:— Apoiado, e a quantia é 
muito diminuta. 

O Sr . Dantas pondera que a commissão de fa- 
zenda, achando plausíveis os motivos por que a 
Gamara dos Srs. Deputados adoptou a resolução, 

e apreciando-os por sua vez, deu o parecer de que 
tem conhecimento o nobre senador, e ao qual não 
carece voltar o orador. 

Parece, portanto, que esta resolução está no 
caso de ser adoptada pelo Senado. 

Não havendo mais quem pedisse a palavra, en- 
cerrou-se a discussão. 

Posto a votos, foi approvado e adoptado, para 
subir à sancção imperial. 

SEGUNDA PARTE DA ORDEM DO DIA 

ORÇAMENTO DO MINISTÉRIO DA AGRIGULTURA 

Proseguiu em 2a discussão, com as emendas 
offerecídas, a proposta do Poder Executivo, con- 
vertida em projecto de lei, pela Gamara dos De- 
putados, n. 84 do corrente anno, fixando a des- 
peza do Ministério da Agricultura, Commercio e 
Obras Publicas para o exercício de 1889. 

O Sr. Ig-nacio Martins:— Sr. pre- 
sidente, o Ministério diariamente nos prepara 
novas sorprezas; hoje foi o honrado Ministro da 
Agricultura que, na sua política dos novos hori- 
zontes, deu-nos um outro novo programma do 
governo : o Ministério ó socialista. 

O Sr. Escragnolle Taunay:— Não apoiado ; 
V. Ex. para que está torcendo o pensamento do 
Ministro ? 

O Sr. Ignacio Martins:—O socialismo foi 
francamente adoptado pelo honrado Ministro da 
Agricultura no pequeno discurso que hoje pro- 
feriu. 

Já não se pode mais contar o numero de pro- 
grammas do actual governo ; elles se succedem 
e multiplicam-se diariamente. 

Mas, Sr. presidente, o meu fim, vindo á tri- 
buna, é fazer um appello ao Senado. 

V. Ex. viu hontem a maneira por que o nobre 
Sr. Presidente do Conselho respondeu ao honrado 
senador pela província de Minas Geraes. O nobre 
Presidente do Conselho, sobremodo irascivel, em 
todo o seu discurso usou de uma linguagem mais 
do que vehemente, aggressiva, contra o nobre 
senador por Minas Geraes. 

O nobre Ministro da Agricultura, respondendo 
hoje ao illustre senador pela província do Rio 
Grande, empregou a mesma vehemencia de 
phrase. Isto faz crer que os nobres Ministros 
estão combinados em dar agora este tom às dis- 
cussões no Senado. (Apartes.) 

Y. Ex., Sr. presidente, deve ter notado hoje 
um movimento não usual nesta casa ; é porque 
todos aguardam a autorizada palavra do nobre 
senador "pela província de Minas, em resposta ao 
nobre Presidente do Conselho. 

S. Ex. devia esperar essa resposta; não lhe 
era, pois, permittido faltar ao Senado hoje. E' este 
um dob casos era que, como dizia o sempre lem- 
brado Visconde de Abaetó, só se pôde ser des- 
culpado mandando-se a certidão de obito. 

O Sr. ANTÔNIO Prado (ministro da agricultura): 
— Está ausente, em serviço publico, está no des- 
pacho. 

O Sr. Ignacio Martins:— Õ nobre Ministro 
da Agricultura diz que S. Ex. está ausente, por 
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que está no despacho; mas, Sr. presidente, os 
senadores devem estar nos seus logares, aqui no 
Senado, ainda que sejam ministros, 

Atô agora o despacho imperial era sempre feito 
fóra das horas do trabalho das Camaras; tinha 
logar á noite, ou em qualquer outra hora em que 
não funccionasse o Parlamento ; o gabinete aotual 
fez mais esta innovação. Os Ministros senadores 
abandonam os trabalhos do Senado para ir para 
o despacho durante as horas de sessão. 

Isto não ó regular. 
O trabalho do parlamento prefere a todos. 

(Muitos apoiados.) 
Admittindo-se mesmo que o despacho possa ser 

durante as horas do sessão, o nobre Presidente 
do Conselho devia ter-se desculpado perante Sua 
Magestade o Imperador, e estar hoje presente à 
sessão, como está o nobre Ministro da Agriculturaé 

O meu fim, Sr. presidente, pedindo a palavra, ^ 
requerer ao Senado que suspenda a sessão at- 

que o nobre Presidente do Conselho esteja pre. 
sente. (Muitos apoiados.) 

Posto a votos, foi approvado o requerimento. 
O Sr. Presidente suspendeu a sessão ao meio- 

dia e 50minutos. 
A's 2 horas da tarde, achando-se presente o 

Sr. Presidente do Conselho proseguiu a sessão. 
Continuou a discussão interrompida. 

O Sr. LaíAxyotte pronunciou um dis- 
curso. 

Ficou a discussão adiada pela hora. 
O Sr. Presidente deu para ordem do dia 15 : 

parte, (até 1 1/2 da tarde) 

Continuação da 2a discussão do projecto do Se- 
nado, lettra E, do corrente anno, reorganizando 
a Escola Naval. 

2a parte (a 1 1/2 hora da tarde, ou antes, até ás 4) 

Continuação da 2a discussão da proposta do Po- 
der Executivo, convertida em projecto de lei pela 
Gamara dos Deputados, n. 34, do corrente anno, 
fixando a despeza do Ministério da Agricultura, 
Commercio o Obras Publicas para o exercício de 
1889 ; 

2a discussão da proposta do Poder Executivo, 
convertida em projecto de lei pela Gamara dos 
Deputados, n. 35, do corrente anno, fixando a 
despeza do Ministério da Fazenda para o exer- 
cício de 1889. 

Levantou-se a sessão às 4 horas da tarde. 

104a. sessão em 15 dc Outubro de I8SS 

PRESIDÊNCIA DO SR. VISCONDE DE SERRO FRIO 

SUMMARIO.— Urgência para a discussão de uma 
proposição da Camara dos Deputados. Reque- 
rimento verbal do Sr. Visconde de Ouro Preto. 
Approvação do requerimento.— Negocias de 
Minas Geraes. Discurso e requerimento do 
Sr. Cândido de Oliveira. Discurso do Sr. João 
Alfredo (Presidente do Conselho). Approvação 
do requerimento.— Resultado dos trabalhos dos 
chins, em Minas Geraes. Discurso e requeri- 
mento do Sr. Escragnolle Taunay. Adiamento. 
O Sr. Silveira Martins requer que a dis- 
cussão deste requerimento continue amanhã. 
Approvação do requerimento.—Vriuvaka. parte 
da ordem do dia.— Reorganização da Escola 
Naval, Discussão do art. l." Discursos dos Srs. 
Viscoivle de Lamare, Henrique d'Ávila e Vieira 
da Silva (Ministro da Marinha.) Approvação, 
Approvação dos outros artigos. Dispensa de 
interstício. — SEGUNDA PARTE DA ORDEM DO DIA. 
— Continuação da 2a discussão do orçamento da 
Agricultura. Emenda. Discursos dos Srs. An- 
tônio Prado (Ministro da Agricultura) e Cândido 
de Oliveira. Adiamento. 

A's 111 /2 horas da manhã acharam-se pre- 
sentes 32 Srs. senadores,a saber ; "Visconde de 
Serro Frio, Gomes do Amaral, Castro Carreira, 
João Alfredo, Thomaz Coelho, Viriato de Me- 
deiros, Visconde de Lamare, Henrique d'Ávila, 
Visconde de Ouro Preto, Lafayette, Barão de 
Cotogipe, Barão de Maroim, Leão Velloso, Bar- 
ros Barreto, Vieira da Silva, Correia, Pereira 
da Silva, Luiz Felippe, Visconde de Jaguiribe, 
Barão de Pereira Franco, Soares, Meira de Vas- 
concellos, Paes de Mendonça, Marquez de Para- 
naguá, Cândido do Oliveira, Rodrigo Silva, 
Visconde de Sinimbú, Antonio Prado, Visconde 
de Cavalcanti, Silveira Martins, Ignacio Martins 
e Dantas. 

Deixaram de comparecer, com causa parti- 
cipada, os Srs. Barão da Estancia, Barão de 
Mamoré, Franco de Sá, Marquez de Muritiba e 
Paula Pessoa. 

Deixaram de comparecer, sem causa partici- 
pada, os Srs. Barão de Souza Queiroz, Uchôa 
Cavalcanti, Fausto de Aguiar, F. Octaviano, 
Saraiva e Visconde de Pelotas. 

O Sr. Presidente abriu a sessão. 

Leu-se a acta da sessão antecedente, e, não 
havendo quem fizesse observações, deu-se por 
approvada. 

Compareceram depois de aberta a sessão, os 
Srs. F. Belisario, Ribeiro da Luz, Lima Duarte, 
Siqueira Mendes, Escragnolle Taunay, Chris- 
tiano Ottoni, Barão da Mamanguape, Godoy, 
Ferreira da Veiga, visconde de S. Luiz do Ma- 
ranhão, Paulino de Souza, Visconde de Bom Con- 
selho, Silveira da Motta, Visconde do Cruzeiro, 
Soares Brandão e Fernandes da Cunha. 
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URGÊNCIA PARA A DISCUSSÃO DE U.MA PROPOSIÇÃO 
DA CAMARA DOS DEPUTADOS 

O Sr. Visconde do Ouro Preto: 
—Roqueiro a V.Es., Sr. presidente, que consulte 
o Senado si consente na urgência, aflm de ser 
dada para a primeira parte da ordem do dia, a 
proposição da Gamara dos Deputados, que concede 
a D. Augusta Yicencia Teixeira de Freitas, viuva 
do 1° tenente Antonio da Silva Teixeira de Frei- 
tas, direito a perceber o Monte-pio de Marinha. 

Esta proposição não pôde provocar discussão, 
nem prejudicar, portanto, o andamento de outras 
matérias que se acham na ordem do dia. 

Posto a votos, foi approvado o requerimento. 

NEG0CI0S DE MINAS GERAE3 

O Si-. Cândido do Oliveira:—Em- 
quanto aqui, Sr. presidente, o governo manda, á 
custa do Thesouro, atacar na imprensa os senado- 
res, que lhe fazem opposição, como si para o suor 
do contribuinte devesse ser esse o melhor destino, 
nas províncias continua infrone a perseguição 
que caracterisa a actual situação; revelando-se 
não só nos manejos oíliciaes para o vencimento 
das eleições, como no abandono e menoscabo com 
âue são tratados os míseros fazendeiros, victima- 

os pela Lei de 13 de Maio. 
Acabo de receber a seguinte carta de um dis- 

tincto amigo, que alguns membros desta casa co- 
nhecem. Reíiro-mo ao Sr. tenente-coronel José 
Pedro Gomes, residente na parochia de Paulo Mo- 
reira, e que, com data de 5 do corrente, me diz o 
seguinte (Lê): 

« Os attentados aqui contra a propriedade con- 
tinuam audaciosos, ainda depois de processados e 
pronunciados alguns dos seus autores, acoroçoa- 
dos pelas condescendencias partidárias que lhes 
dispensa o governo provincial. 

«Assim é que sendo mandado para aqui,ha cerca 
de um mez, um capitão do Corpo Policial, com 
algumas praças, investido da jurisdicção de subde- 
legado, e porque o dito official effectuou a prisão 
de quatro criminosos, tres pronunciados em crime 
contra a propriedade e um por tentativa de 
morte, esfaqueamento da própria mulher, levan- 
taram os seus protectores, que são autoridades 
policiaes aqui, grande celeuma e, aproveitando 
o ensejo da eleição senatorial, obtiveram do pre- 
sidente da província exoneral-o da commissão 
policial, reintegrando-a no subdelegado demittido 
ha trinta e poucos dias ! Tudo isto por amor de 
seis votos—que a tanto monta a votação conserva- 
dora neste collegio, obtida hontem. 

« Força é reconhecer que o brioso militar, que 
de certo teve a confiança do governo provincial 
na commissão que veiu aqui desempenhar, pro- 
curava restabelecer a ordem e o império da lei 
nesta localidade, e evidentes provas desse asserto 
salientam-se nos factos, bem significativos, de 
vermos expurgadas as ruas desta povoação dos 
criminosos e desordeiros que as infestavam, 
podendo os cidadãos pacíficos transital-as sem 
receio. 

«Apenas constou a exoneração do oíHcial, que 
foi na ante-vespera da eleição, o celebre capanga 
das autoridades aqui, de nome Olympio Sotero, 

um dos pronunciados pela invasão de nossas pro- 
riedades, sahindo do sen homisio passeiou aqui 
ontem, dia de eleição, cruzando as ruas armado 

como sempre; outros criminosos e desordeiros 
fazem o mesmo. 

« Desfarte affrontada a sociedade e a lei, nossa 
propriedade talada pela fúria e pilhagem de uma 
horda de vandalos, nossas vidas sem garantias, 
precisamos saber si podemos esperar providencias 
dos poderes públicos incumbidos de velar na 
guarda e segurança de nossos direitos, ou si é 
força resignar a toda sorte de attentados e até 
expatriar-se as farailias como recurso extremo 
de salvação da vida. 

« E' impossível viver-se em semelhante situa- 
ção. Nossos terrenos invadidos duas e tres vezes, 
estão abertos, porque, fechados um dia, ã noite 
são destruídos os tapumes; lavouras de valor es- 
tão expostas á voragem desses vandalos,e de ani- 
maes. 

« Na phase actual, só uma autoridade militar, 
e com força á sua disposição para prisão de nu- 
merosos criminosos aqui homisiados, podem resta- 
belecer a ordem e a tranquillidade. 

« Peço a V. Ex. de levar ao conhecimento do 
governo e solicitar enérgicas providencias para 
este logar. 

«V. Ex. me conhece bastante para não julgar 
declamação de minha parte; e o que acima ex- 
pendo afflrmo com a responsabilidade civil e mo- 
ral do meu nome. 

« Com estima, sou, etc. » 
Eis o que communica-me um dos cidadãos mais 

distinctos do município de Marianna, homem 
abastado e cuja longa vida não representa ou- 
tra cousa sinão um largo período de probidade 
e de dedicação á causa publica. 

Ha pouco tempo, Sr. presidente, eu denunciei 
desta mesma tribuna os atentados commettidos 
pelo subdelegado de policia da parochia de Paulo 
Moreira, que á frente de um magote de liber- 
tos destruirá os tapumes da fazenda daquelle 
meu comprovinciano e de vários outros lavrado- 
res do logar. 

O governo prometteu tomar providencias. Quer, 
porém, o Senado saber qual foi a providencia 
tomada ? Consistiu na demissão do subdelegado e 
na sua substituição pelo sogro, Isto é, a policia 
continuou justamente a ficar em casa do chefe 
dos desordeiros. 

O subdelegado demittido ô o mesmo indivíduo 
que ha annos, á frente de um grupo mal inten- 
cionado, penetrou na igreja parochial de Paulo 
Moreira, onde funccionava a junta do alistamento 
militar, e, tomando os livros e as listas respectivas, 
os inutilisou completamente. 

Pois bem, ainda é deste jaez a policia de Paulo 
Moreira ! 

Sr. presidente, o governo não se illuda; do 
dia em dia na minha província vai se fazendo 
mais funda a scisão entre as classes conservadoras 
e as instituições do Império. Ainda hoje chegou-me 
a noticia de que um dos homens mais moderados 
da província de Minas, distincto liberal, acaba de 
abandonar o partido monarchico e alistar-se nas 
bandeiras republicanas. Refiro-me ao Sr. Barão 
do Serro. 

O desgosto, naquella importantíssima parte do 
Império, é immenso e a prova eloqüentíssima estã 
nesta ultima eleição senatorial, na qual em nada 
menos de 66 parochias, até agora conhecidas,deixou 
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de haver o processo eleitoral, facto nunca visto 
na província de Minas, e que por si só é a de- 
monstração do mau estar e descontentamento de 
numerosas populações. 

Infelizmente as províncias de que deviam ser o 
corollario imprescindível do grande acto de 13 de 
Maio, não vieram. Não teremos nem as larguezas 
provinciaos, nem a descentralisação administra- 
tiva, nem o desenvolvimento das liberdades cívi- 
cas, nem a minoração dos encargos que pesam 
sobre as classes productoras. 

Tudo está adiado, e as promessas solemnes não 
passam de uma illusão. 

O paiz que reflecte sobre este problema respon- 
sabilisa o governo, que já não lhe pode dar ne- 
nhum auxilio,nem ao menos a garantia da ordem. 

No interior de algumas províncias, como a de 
Minas Geraes, é justamente no pessoal da po- 
licia que se encontram os elementos das desor- 
dens que perturbam a vida local. 

Isto é intolerável, Sr. presidente; em Minas 
Geraes em grande numero do logares, é escolhido 
para os empregos policiaes, que tem a seu cargo 
velar pela ordem publica, o pessoal mais inepto e 
incapaz. 

O Sr. Soares Não apoiado. 
O Sr. Cândido de Oliveira : — A prova ahi 

está no que se dá na parochia de Paulo Moreira, 
e como também o que vai occorrendo no 14° dis- 
tricto, o do nobre senador que me deu o não 
apoiado, onde, na ultima eleição, observou-se um 
grande desfalque nas hostes do seu partido... 

O Sr. Christiano Ottoni Eibi remettida 
força para là. 

O Sr. Cândido de Oliveira :— ... e onde, 
para o governo não ser completamente derrotado, 
vai se recorrer ao emprego da força. 

E' preciso parar neste caminho. 
Não vamos bem. O governo tem uma respon- 

sabilidade enorme; e nós, Sr. presidente, que acei- 
tamos esse systema que nos rege, que o amamos, 
que devemos zelar pela sua conservação, não 
podemos deixar de dar o grito de alarma, em- 
quanto elle puder ser ouvido e aproveitar para 
a manutenção destas instituições que não são in- 
compatíveis com a maior expansão da liberdade. 

Yeiu á mesa o seguinte 

Requerimento 

«Roqueiro que o governo, por intermédio do 
Ministério da Justiça, informe que providencias 
tem tomado para manter a ordem na parochia 
de Paulo Moreira, do município de Marianna, 
em Minas Geraes.—Cândido de Oliveira.■» 

Foi apoiado e posto em discussão. 

O Sr. -To;To TVlfreclo (presidente do 
conselho):— Sr. presidente, a julgar pelo que o 
nobre senador nos diz de vez em quando, está o 
paiz em profunda desordem, tudo abalado, tudo 
correndo risco. Assevero, porém, a V. Ex. que as 
noticias que o governo recebe são justamente 
em sentido contrario. 

O Sr. Cândido de Oliveira:— Tanto melhor 
para o governo. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho): 
— Ha profunda paz, o trabalho corre regular- 
mente e nada ameaça a ordem publica. 

O Sr. Cândido de Oliveira:— Acabo de ler a 
carta do Sr. Leite Ribeiro. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho):— 
Perdoe-me ; manifestações isoladas em um e 
outro sentido, queixas que não condemno, exis- 
tirão sempre, sempre hão de apparecer. 

Pôde, porém, dizer-nos o nobre senador o que 
já produziu essa grande desordem na parochia de 
Paulo Moreira ? 

O Sr. Cândido dk Oliveira:—A invasão de 
uma fazenda é cousa de pouca monta ? 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho):— 
Houve mortes ? 

O Sr. Cândido de Oliveira :—V. Ex. quer 
mortes ? 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho):— 
Estou perguntando si as houve. 

O Sr. Cândido de Oliveira :—Houve invasão 
da fazenda, arrombamento, etc. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho):— 
Como o nobre senador não expoz os factos... 

O Sr. Cândido de Oliveira :—Li a carta. 
O Sr. João Alfredo (presidente do conselho):— 

Não pude ouvir e por isso indago o que se deu 
para poder avaliar da gravidade da situação e ver 
bem que providencias devem ser immediatamente 
tomadas. Estimaria saber o que houve. Uma in- 
vasão; mas de que caracter ? 

O Sr. Cândido de Oliveira;—Ainda por cima- 
irrisão!... 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho):— 
Em todas as épocas, aqui ou alli, nesta ou naquella 
província, em paiz tão extensocomo o nosso; onde 
a acção da autoridade não pode chegar a tempo 
a todos os pontos, nós temos que admirar o es- 
pirito de ordem dos brazileiros e a ausência de 
maior numero de factos lamentáveis. 

Pergunto : que governo já poude impedir ma- 
nifestações locaes, desordens e crimes ? 

Em todo caso, não posso deixar passar a propo- 
posição do nobre senador, de que actualmente, na 
província de Minas Geraes, só se empregam para 
agentes da autoridade publica os homens peiores, 
mais desmoralisados. 

Isto, senhores, é a condemnação geral de um 
partido, que, sem duvida, tem o mesmo grau de 
moralidade do partido do nobre senador... 

O Sr. Cândido de Oliveira:—Acabo de demons- 
trar com factos. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho):— 
O administrador da província, o vice-presi- 
dente, actualmente em exercício, que reconhe- 
cidamente é um homem honesto, chefe do partido 
conservador, havia de recuar diante da respon- 
sabilidade de nomear só gente desmoralisada. 

O Sr. Cândido de Oliveira:—E' muito fraco, 
condescendente. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho) : 
—Já é, Sr. presidente, assumpto obrigado para 
todas as discussões levantadas pelo nobre senador 
o perigo em que se acham as instituições. 
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O Sr. Cândido de Oliveira ; — V. Es. não 
quer ver. 

O Sr. João Alfredo {presidente do conselho) : 
—Algumas vezes,à força de ouvir repetir isso,vou 
para casa um tanto preoccupado, direi mesmo 
inquieto ; lanço mão dos meios de informação a 
meu alcance e afinal flco.mais tranquillo. 

Nada mais natural do que, depois de uma tem- 
pestade, pronunciar-se agitação nas aguas. 

Assim também apparece desgosto de uma classe 
que foi privada da propriedacle que ella tinha. 
Isto acontece naturalmente ; mas todos nós temos 
que appellar para a reflexão. O tempo ha de 
trazer a calma, e todas essas conseqüências que o 
nobre senador tanto avoluma, acredito, hão de 
passar para o estado de perfeita paz. 

O Sr. Cândido de Oliveira : —Cordialmente 
desejo isso. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho) : 
— Quando as instituições estiverem em perigo, 
já declarei e repito hoje, todos nós havemos de 
cumprir o nosso dever de brazileiros, não nos 
havemos de servir do perigo para certos e deter- 
minados fins, porém proceder como patriotas de 
vistas largas. (Apoiados.) 

O nobre senador, agora mesmo, acaba de ver 
que a opinião publica na província de Minas não 
está tão desfavorável ao gabinete. Não quero 
fazer disto cabedal. O que desejo neste momento 
é protestar contra as asseverações que ouvi, 
isto é, que o governo não só desconsidera a 
classe dos lavradores, como até procura perse- 
guil-a. Isso é impossível. Não haveria governo 
nenhum, do mais simples bom senso, que não visse 
que haveria nisso, não só grande injustiça, como 
falta imperdoável. 

E' o que eu tinha a dizer. 
Não havendo mais quem pedisse a palavra, 

encerrou-se a discussão. 
Posto a votos, foi approvado o requerimento. 

RESULTADO DO TRABALHO DOS CHINS EM MINAS 
GERAES 

O Sr. Escrag-nolle Tavmay : — 
Nunca suppuz, Sr. presidente, que batesse em 
tôcla tão certa e sobretudo tão sensível, quando 
dei o primeiro grito de alarma contra a tentativa 
de introducção no Brazil de coolies e trabalhado- 
res chinezes. Acolhidas as minhas palavras por 
muitos apartes, alguns dos quaes tomaram até 
feição de indignado protesto contra barbaria e 
outros sentimentos anti-liberaes (apartes), che- 
guei a ver companheiros do Senado quererem 
oppôr-se ao simples apoiamento do meu projecto 
e assim matal-o sem remissão ao nascedouro. 

Torno saliente este facto, Sr. presidente, para 
de um lado mostrar as sympathias de muitos se- 
nadores pelos Chins, sympathias de que me affasto 
com horror (riso) e de outro para que um dia 
a historia decida quem tinha razão si elles, os 
meus nobres collegas com a sua bondosa condes- 
cendência, si eu com a violência da minha re- 
pulsa. E não é de hoje, que me manifesto do modo 
porque o fiz, pois ha muitos annos me pronuncio 
desse modo, vendo até hoje o Brazil mais ou 
menos livre dessa praga, apezar das perigosas 
tentativas que se fizeram. 

Um Sr. Senador ; — O Sr. Bom-Retiro não 
pensava assim. 

O Sr. Escragnolle Taunay : — O illustre 
visconde procurou dar desenvolvimento à indus- 
tria do chá. Mandou vir gente, que só serviu para 
vender camarões e mariscos (riso). O mal com- 
tudo ficou limitado. 

Hoje, porém, Sr. presidente, vejo grande perigo 
nas esperanças do alguns Srs. fazendeiros apata- 
cados e nos cálculos de não poucos especuladores 
por quererem a introducção desse máo elemento 
de trabalho, que em maior escala pede ser de 
vantagem para determinadas pessoas de posse de 
grandes propriedades a explorar, mas que se con- 
stitue, como resultado geral, enorme damno para 
todo o paiz. (Apartes.) 

Ah! se fossemos a argumentar assim de certo 
não deveríamos ter promulgado a lei que aboliu 
o elemento servil,por que si era um vexame e um 
inconveniente para o Brazil, para alguns e até 
para muitos era um bem e não pequeno. 

Nestas questões, porém, é preciso vèr do que 
lado fica a maior vantagem moral. Assim como 
abolimos com coragem a escravidão, ferindo, sem 
contestação, grandes intereses materiaes, como 
homenagem a princípios de ordem mais elevada, 
assim também temos o direito de impedir, com 
toda a resolução, a entrada do chamado elemento 
chinez em nosso paiz. (Apartes.) 

Estejam tranquillos, a tudo responderei. (Apar- 
tes, ) 

Ouvi, Sr. presidente, de um illustrado senador 
uma asseveração que me pareceu, ou melhor, 
que afflrmo ser infundada e muito arriscada; iste 
é, que as prevenções e idéas contra essa tenta- 
tiva, nasciam e eram colhidas na rua do Ouvidor. 
Entretanto, senhores, mesmo na rua do Ouvidor 
obtêra-se optimas inspirações e exceljentes infor- 
mações com relação ao assumpto. Vê V. Ex. que 
é rua de utilissima frequentação. 

Posso desta tribuna reproduzir duas opiniões 
muito autorizadas colhidas naquelle centro e via 
de transito, que pareceu ao nobre senador ser 
simples e méro canal de bisbilhotices, futilidades 
e maledicencia. No meio dessas praticas que lá 
abundam de certo, não poucas cousas de vanta- 
gem também se ouvem. 

Encontrei-me ante-hontem, alli, por exemplo, 
com o Sr. Barão de Jaceguay e perguntando-lhe 
com curiosidade seu juizo sobre essa tentativa 
de introducção de trabalhadores asiáticos, respon- 
deu-me com toda a franqueza, que tanto aprecia 
o trabalhador chinez que ficava na sua patria, 
como considerava desastrosa a vinda desses pobres 
coitados, que sob a denominação de coolies in- 
festam os paizes que os deixam entrar. 

Devéras, sinto que não esteja presente o illustre 
pai deste brilhante e popular oflicial general 
da nossa marinha. 

Encontrando-mo pouco adiante com o Sr. Sal- 
vador de Mendonça, cuja competência na matéria 
não ha negar, interroguei-o igualmente e elle me 
declarou que no tempo da escravidão considerava 
bom meio de transição esse do trabalho chinez, 
mas que feita a abolição, semelhante recurso 
significava retrogradação e, no seu parecer, só 
daria logar a desastres. 

Eis, Sr. presidente, como se exprime a rua 
do Ouvidor, pela boca de duas pessoas que con- 
hecem a fundo a questão e muito melhor do que 



SESSÃO EM 15 DE OUTUBRO 185 

muitos que nella querem fallar de cadeira. Mas, 
desejo agora fazer um appello aos directo- 
ros da província do Rio de Janeiro, os Srs. con- 
selheiros Belisirío e Paulino José Soares do Souza, 
meus illustres amigos, e chamando saa preciosa 
attenção para os perigos que ha na introducção 
desse pernicioso elemento, conjuro a tão illustres 
chefes envidem todos os esforços para que se não 
inoeule sangue venenoso e corrupto na bellazona 
administrativa, que ha tanto tempo representam 
com honra e dignidade. 

Para dar maior força ao meu pedido, senhores, 
recorro á opinião do um illustre escriptor quo 
bem conheceis e que em um bello livro intitulado 
Notas de um viajante brasileiro, expòz com a 
maior clareza o lealdade suas idéase vistas sobre 
muitos pontos da nossa administração e com pro- 
ficiência discutia assumptos nossos sooiaes. (Para 
o Sr. senidor Belisario.) Craio t\\XQ V. Ex. co- 
nhece de perto a pessoa aquém me refiro. (Riso.) 
Pois bem, vou reproduzir-lhe as palavras todas, 
dando tamanho apreço á citação, que não a en- 
curtarei de uma só linha, O Senado terá a pa- 
ciência de ouvir ler em sua totalidade este sub- 
stancial trecho do alludido livro. Vai da pagina 
192 a 199. (Lê) ; 

« Não estamos vendo abi um quadro do nosso 
Brazil dentro de alguns annos, si se effectuar a 
colonisação chineza ? Que desgraçada idéa ! Te- 
remos então propriedades ainda maiores, admi- 
nistradas de modo puramente mercantil, por meio 
de prepostos. Os ricos donos dis terras irão ha- 
bitar a capital, virão despender as rendas na Eu- 
ropa, e a população indígena,a população operari i, 
continuará a vegetar cada vez mais miserável e 
abandonada do quo hoje om torno das grandes fa- 
zendas. Perguntar-me-ão porque os proprietários 
deixarão as terras a prepostos assalariados, e só 
procurarão maior lucro para despender nas ci- 
dades, dentro o fóra do paiz ? Em primeiro logar, 
assim tem acontecido em toda a parte, onde entra 
o trabalhador chim ; em segundo logar, este facto 
ó tão natural quo no Brazil terá forçosamente de 
acontecer. Já hoje os Brazileiros infelizmente não 
sentem muito gosto pela vida do campo; as se- 
nhoras brazileiras da sociedade, sobretudo, mos- 
tram decidida aversão. Km todo o caso, ainda 
oste sentimento não é geral : muitos se deleitam 
o comprazem na vida agrícola. Não deixa de in- 
fluir nessa falta do gosló o instrumento principal 
do trabalho rural—d escravo ; mas quanta diíTe- 
rança entre elle e o chim neste ponto de vista ! » 
(Cessaiido de ler.) 

Considere o Senado o purallelo que faz o Sr. 
Belisario e abi observo que até nisto o Brazil foi 
feliz, recebendo africanos de Índole mansa e dócil 
e não filhos de tribus indomáveis e guerreiras. 
(Continua a ler) 

« As raças negras da África não possuem cer- 
tamente .as qualiilades nobres que elevam e hon- 
ram a humanidade; mas os infelizes que foram 
para o Brazil,.e que alli formam u na casta á par- 
to, possuam qualidades que os fazem estimar, 
mesato no estado de captiveiro; são dóceis, mori- 
gorados, trabalhadores, dedicados e reconhecidos. 
Como observo, cora espanto e sem eomprehender 
bem o motivo, que muitas vezes os.abolicionistas 
mais exalt idos são os que mais deprimem os pre- 
tos, o os cobrem de vícios o defeitos, insisto um 
pouco nestas idéas. lia muitas fazendas de café, 

v. ti 24 

onde as tarefas nas colheitas são moderadas, e os 
proprietários pagam a dinheiro o excesso colhido. 
Neste excesso, pois, ha o incentivo do trabalhador 
livre. Vimos por vezes nas mesmas fazendas 
colhedores de varias nacionalidades trabalharem 
ao lado dos pretos, e nunca conseguirem colher 
mais nem tant >; e os pretos ainda vinham á 
noite fazer o serviço dos terreiros.» (Cessando de 
l&r.) 

As considerações que seguem são da maior ver- 
dade. Para ellas chamo a attenção do Senado, que 
bem conhece quanto são reaes. (Lê): 

i A sua constância no trabalno,. sempre com o 
mesmo vigor e disposição, nenhuma outra raça 
excede, mesmo abstraindo-se de qualquer meio 
coercitivo. Accrescentemos ainda que nos estabe- 
lecimentos agrícolas bem dirigidos, uma grande 
parte dos pretos não se entregam a maiores ví- 
cios do que fariam reuniões iguaes de outros ope- 
rarios; assim os furtos, desordens, faltas de toda 
a especie, não são nelles muito mais freqüentes. 
Finalmente, como no Brazil, todos nós nos criamos 
no maio dos pretos, vimol-os sempre no interior 
de nossas casas, foram pretas as nossas amas, e 
seus tllhos nossos companheiros de infancia; elles 
não nos inspiram repulsão alguma. » (Deixa de 
lêr. ) 

Agora appareco o chim o vejamos como se ex- 
prime o imparcial escriptor, bem. de posse do 
assumpto que o preoccupava. (Continua a ler) : 

«Com o chim tudo é differente: o indivíduo, a 
raça, a religião, que não entendemos, os costumes, 
que dizem depravados, o caracter, os hábitos de 
vida, tudo infunde repugnância. A escravidão 
certamente é nociva aos senhores ; a população 
livre ó prejudicada por esse espectaculo, e pelos 
males que são inherentes áquelle estado. Sup- 
primi, porém, o escravo nas fazendas e collocai o 
chim ; íicai certo que os sentimentos maus e 
egoisticos, que infelizmente o homem encerra em 
si, se desenvolverão ainda mais; pelo menos a 
vida, a sorte, o futuro do chim, nada interessa ao 
proprietário, siuão o seu trabalho, do qual pro- 
curará tirar o maior proveito possível. » (Pa- 
rando.) 

Tudo isto ó da maior exactidão. Firma-se no 
modo geral do pensar dos homens e mostra os 
perigos que ha em lidar com raças inferiores. 

O declive natural é o abuso. Ouçamos agora 
ponderações que respondem áquelles que querem 
equiparar as condições das colouias européas às 
de um paiz como o Brazil, novo e ávido de pro- 
gresso.. (Xándql.- 

«Comprehende-se quo as nações da Europa 
queiram introduzir os cooltVs nas suas colonias ; 
o que lhes interessa é que produzam assucar, 
algodão, café, tabaco, etc.; que seus navios en- 
contrem frete, o; impostos materi i tributável, e 
que os ricos colonos venham nas metrópoles des- 
pender loucamente o dinheiro que seus prepostos 
recolhem desse trabalho barato e ephemero. 
Coraprehendo também que alguns fazendeiros no 
Brazil, vendo extinguir os escravos, sem animo 
de encararem o grave e difHcil problema da substi- 
tuição do trabalho, sem habito de se entenderem 
com operários livres, cujas exigências chegam 
muitas vozes á impertinencia, prefiram o chim ; 
mas que estadistas, a quem só os interesses per- 
manentes da sociedade devem preoccupar,.pensem 
do mesmo modo,, sorprende-me e desalenta-me ! 
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«Quando o proprietário rural tiver no chim 
trabalho barato, á discrição, não se preoccupará 
mais com o operário nacional.. .(Interrompendo.) 

B esse trabalho, pergunto agora, será tão ba- 
rato assim? O barato afinal sabe caro. (Riso.) 
Mas ainda que isto se realize, como é grave a 
predicçSo do illustre Sr. Belisario ! O operário 
nacional ficará ao abandono. 

'Continuemos porém. (Torna a ler)... «com seus 
concidadãos pobres, que continuarão a vegetar 
na indigencia e na mizeria ao redor das grandes 
fazendas suppridas de trabalhadores asiáticos. 
Afora as colonias européas, só o Perú, dos es- 
tados livres, tem admittido os filhos do celeste 
império. Todos os mais estados os repellem, 
como fizeram os Estados-Unidos, violando os 
princípios de liberdade, e como acaba recente- 
mente de fazer o parlamento da Austrália, vo- 
tando o imposto de dez libras esterlinas por chim 
que desembarca. Quando todo o mundo os repelle 
nós os solicitamos ! (Parando.) 

O Sr. Escragnolle Taunay Eis agora um 
simile perfeitamente adequado e que bem pa- 
tentêa os males do absenteismo : 

« A Hespanha possue as minas de mercúrio as 
mais ricas que se conhecem. Atravessei uma vez 
em estrada de ferro o território em que se acham 
as celebres minas do Almaden. Em muitos kilo- 
metros ao redor o paiz olferece o aspecto mais 
desolador; a população é miserável. Só o tra- 
balho de mineração occupa para cima de quatro 
mil operários; têm todos apparencia doentia, 
magros e amarellos; a vida é notavelmente a- 
breviada pelo genero de trabalho: morrem sempre 
moços. O proprietário dessas ricas minas reside 
om Pariz ; vive como verdadeiro Nababo, gas- 
tando rios de dinheiro. Qual a vantagem real 
que a Hespanha e a sua população auferem de 
tantas riquezas ? As nossas fazendas trabalhadas 
por chins oííerecerão em ponto pequeno igual 
espectaculo; a desolação no interior, a miséria em 
torno, a auzencia do proprietário só attento ao 
lucro, que despendera na ociosidade e na prodi- 
galidade das grandes capitães. Temos vivido até 
hoje do suor do escravo e a custa delle; conti- 
nuemos o mesmo systema. »(Parando de ler). 

Não é possível dizer melhor as cousas como 
eram antes da lei de 13 de Maio. Vejamos o que 
fará o novo factor que querem substituir ao es- 
cravo. 

« Nestas notas jã tive oceasião de fallar da ins- 
tabilidade e da dissipação das fortunas do Brazil. 
O modo de sua formação entra por muito nos 
hábitos de prodigalidade desses enriquecidos, que 
desfructam a fertilidade espontânea das terras e 
as abandonam quando exhaustas, como bagaço 
inútil. O contrario acontece em todo o resto do 
mundo onde o trabalho, quanto mais constante 
e assíduo, mais eleva o valor das terras. O chim 
vai augmentar e duplicar estes defeitos ; poderá 
passar' mais café, mais assuear, mais algodão, 
para os nossos portos, mas o producto será dissi- 
pado nos prazeres de Pariz ou de outras capitães, 
as terras não serão beneficiadas, a população 
nacional não progredirá; em summa, a nacio- 
nalidade brazileira nada lucrará.» (Parando de 
ler.) 

_ Attentai bem. senhores, a nacionalidade bra- 
zileira nada lucrará, pelo contrario muito per- 
derá, embora, na melhor das hypotheses, o chim 

venha augmentar a producção de assuear e de 
café. Optimamente acrescenta o auetor e ahi está 
apontado o maior perigo de todos ! (Lê.) 

« Quando o chim começar a entrar nos nossos 
portos, o immigrante europeu desapparecerá de 
todo. 

« Que infeliz idéa, repetimos ainda ! 
« A colonisação chineza em nosso paiz é questão 

mui complexa que não pôde ser ventilada em 
todos os pontos na rapidez e concisão destes es- 
criptos; quizemos apenas apontar algumas de 
suas faces, que nos parecem um tanto esquecidas 
nas discussões, aliás succuleutas, que temos lido. 
Mas não podemos deixar este assumpto sem tocar 
no grande argumento dos seus defensores. O tra- 
balhador chim, dizem elles, não é um recurso 
final e definitivo, mas um expediente transitório, 
a passagem forçada c necessária entre o tra- 
balho escravo e o livre, um meio de amparar os 
grandes estabelecimentos agrícolas ameaçados de 
ruina total pela propaganda abolicionista. O re- 
ceio é fundado si a abolição fôr brusca ; mas não 
haverá meio de impedir a precipitação? Seja, 
porém, como for, ninguém se illuda quanto a 
esse estado de transição ; introduzindo o chim, o 
colono europeu desapparecerá absolutamente ; 
a tenuo corrente de immigração espontânea 
destes últimos tempos sustará de repente. O na- 
cional continuará cada vez mais indigente o 
miserável, sem incentivo nem disposição para o 
trabalho ao lado do chim. Em summa, ter-se-ha 
creado uma situação ephemera, sim, porque não 
se basèa nas forças reaes da nação ; precaria, 
porque lhe faltam as condições de durabilidade, 
mas exclusiva de qualquer outra. Não pôde 
haver illusão a este respeito ; o exemplo de todas 
as colonias está ahi, e, o que mais vale, a natu- 
reza das cousas com sua força infallivel e irre- 
sistível. » (Parando de ler.) 

O longo e animado quadro que acabo de ler de 
uma assentada concretisa todas as conseqüências 
de tão deleteria idéa e aponta os males que delia 
se hão de infalivelmente derivar. Em outras oc- 
casiões insistirei nestes pontos que são de grande, 
de maior transcendência—egoismo de uns redun- 
dando em miséria e degradação para muitos.Não 
é de certo assim que se fará a grande transfor- 
mação do Brazil. Eis, porém, as ultimas e ainda 
ponderosas palavras do Sr. Belisario no assumpto. 
Não são menos valiosas que todas as outras que 
acabo de ler em sua integra (lendo): 

« Tivemos o elemento servil e luetamos, para 
extinguil-o ; vamos crear o elemento chim, e no 
futuro nos acharemos em difliculdades iguaes, 
sinão maiores. Crear, firmar as bases da nacio- 
nalidade brazileira, tal deve ser a preoccupação 
dos homens patriotas, e não o interesse de alguns 
indivíduos, cujas fortunas, viciadas pela origem, 
são fatalmente votadas á prodigalidade e á dissi- 
pação. » 

Acaba o Senado de ver de quanto peso são as 
considerações adduzidas por quem conhece bem o 
estado do cousas no Brazil; é fazendeiro e melhor 
do que qualquer sabe o que convém ou não ao 
paiz, como eleinento de trabalho. 

Para mantermos, senhores, a producção que 
temos tido, nem ha necessidade, a querermos 
guardar o regimen agrícola vigente até agora, 
da introducção de simples e méros serviçaes. 
Para tanto bastaria que os milhões de indivíduos 
inactivos no interior do Brazil tivessem amor ao 
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trabalho. Braços não faltam em muitas provín- 
cias ; o que porém mão lia, é desejo de empregal-os. 
Abundam serviçaes, mas abunda também a pre- 
guiça. 

Na província de Pernambuco e em geral no 
Norte, ainda assim se encontra excellente gente 
e por preço muito modico. Tive informação de 
um digno senador pernambucano, agora presente, 
que mediante 800 e até mesmo 600 réis diários, 
seccos, isto é, sem nutrição, os senhores de enge- 
nho encontram muito bons e constantes auxi- 
liares. 

Diga-rao V. Ex. si essa paga não é moderada e 
em que posição ficarão todos esses pobres brazi- 
leiros quando vierem o coolie e o chinez a redu- 
zirem ainda mais a retribuição, porque elles de 
tudo se contentam, por não estarem sujeitos a 
essas múltiplas necessidades cuja satisfação se 
impõe a todos os homens obrigados á lei do tra- 
balho, alim de sustentarem a si e a suas famílias, 
além da justa o civilisadora aspiração de ganha- 
rem bem estar na sociedade? Como é cruel e in- 
justo esse calculo de não querer pagar o operário 
na proporção dos seus esforços? 

Os exemplos que se adduzem de alguns paize 
estrangeiros o sobretudo colonias européas, nada 
tém de procedentes. Cita-se, Sr. presidente, como 
prova irrespondível, a ilha de Cuba como tendo 
tirado o maior proveito possível do trabalho 
chinez. 

Na verdade alli entraram em pouco tempo para 
cima de 250.000 chins, incluindo-se neste numero 
tão somente 52 mulheres, algarismo de uma elo- 
qüência assustadora. (Apartes e riso.) 

Nessa ilha, em verdade houve muitas fazendas 
roteadas pelo braço asiatico que deram avultados 
proveitos aos seus proprietários; mas que foi 
que aconteceu? Esses grandes possuidores de 
terras,contentando-se com aquellcs redditos e fu- 
gindo do contracto desagradável e repellente de 
quem os produzia, iam gosal-os na Europa, dando 
immensa expansão a um dos maiores males so- 
ciaes, sobretudo em paizes que necessitam do 
amor do todos os seus lilhos—o absenteismo. 

Creio poder afiançar a V. Ex., Sr. presidente, 
que si em lugar desses 250.000 chinezes, repre- 
sentantes de uma raça inferior, sem nenhum 
outro estimulo senão viverem; si em vez desses 
desgraçados collaboradores de riqueza meramente 
material, a ilha de Cuba tivesse introduzido em 
seu seio 250.000 filhos das raças fortes e enér- 
gicas da Europa, hoje a pérola das Antilhas não 
se acharia mais sob o ferrenho poder da Hespanha 
e a bandeira daquella formosa região do mundo 
já poderia estar tremulando entre os emblemas 
das nações independentes. 

E' exemplo que bem patenteia os inconvenientes 
de se olhar só para interesses materiaos, sem ver 
que delles provém inconvenientes moraes da or- 
dem a mais elevada. O torpor asiatico, como que 
se communicou aos filhos daquella bella ilha que, 
apezar de grandes esforços e das sympathias ge- 
raes em favor da sua libeidade ainda hoje 
vive debaixo do jugo ferrenho e insupportavel da 
Hespanha. E isto porque? Porque os seus ho- 
mens mais intelligentes, os que têm mais ca- 
bedaes, mais fortuna, os mais abastados, e, por- 
tanto, de posse de mais instrucção e espirito de 
direcção, em logar de cuidarem do bem da patria, 
em logar do se interessarem á terra de seu nas- 
cimento, de nella permanecerem e com ella sof- 

frerem, estão a divertir-se pelos boulemrds de 
Pariz e nos theatros de Londres, graças ao di- 
nheiro que lhes enviam regularmente os seus 
propostos. 

Repito, Sr. presidente, o trabalho chinez po- 
derá ser util a alguns fazendeiros, não ponho em 
duvida; mas com certeza delle hão de provir im- 
mensos males para todo o Brazil. 

O Sr. Dantas:— Apoiado. 
O Sr. Visconde de Odro Preto:—Não apoiado. 
O Sr. Dantas :— Como immígrantes. 
O Sr. Visconde de Ouro Preto :— Ninguém 

os quer como immigrantes. 
O Sr. Escragnolle Tagnay :— Qualquer que 

seja a forma, meu illustre collega. 
O Sr. Dantas :— Não as quero como colonisa- 

ção; agora como trabalhadores... 
O Sr. Escragnolle Taunay Para que faz 

V. Ex. essa pretendida distineção ? Conviria 
explicar melhor o seu pensamento. 

O Sr. Dantas :— O que penso é que elles não 
devem vir com intervenção do governo; mas si 
alguns lazendeiros os quizerem mandar vir, não 
nos opponhamos. 

O Sr. Escragnolle Taunay :— Não diga isto, 
Sr Dantas (riso.) 

O Sr. Visconde de Ouro Preto ; — E' que 
V. Ex. quer impor lei aos fazendeiros. 

O Sr. Escragnolle Taunay ... considere 
V. Ex. que bastará que um fazendeiro os mande 
buscar e com elles chegue a lucrar, para que os 
visinhos façam o mesmo. E' como que uma 
chaga phagedenica, que tende logo a alastrar. 
V. Ex. que tem idéas largas não deve neste 
assumpto claudicar, e mostrar perigosa condes- 
cendência. Saibamos ter energia para impedir- 
mos gravíssimos males. 

O Sr. Dantas:— V. Ex. não mo compre- 
hendeu. 

O Sr. Escragnolle Taunay;— Não devemos 
admittir essa iniciativa no fazendeiro mal acon- 
selhado pela situação em que se acha e que, 
sou o primeiro a reconhecer, não é nada agradá- 
vel. Este meio, porém, em que pensa é dos 
peiores. 

O Sr. Dantas :—Aconselhemos que o não ado- 
ptem. 

O Sr. Escragnolle Taunay; — Mas eu já o 
disse que si um delles mandar buscar chins como 
lenitivo às dilficuldades da lavoura,o visiuho logo 
o imitará, e o mal irá progredindo rapidamente 
era largas zonas. 

O Sr. Leão Velloso :—Parece de tudo isto, 
que V. Ex. é inimigo do salario barato. 

O Sr. Escragnolle Taunay :—Sou partidário 
do salario justo. Faliam tanto do norte, mas, se- 
nhores, si ahi ha salarios do 600 a 800 réis por 
dia, isto é, razoáveis, a que posição ficarão redu- 
zidos os nossos compatriotas que com elles se 
contentara, desde que vierem chins que por muito 
menos irão trabalhar ? 

O Sr. Visconde de Ouro Preto dá outro 
aparte. 
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O Sr. Escragnolle Taunay:—Ficarão redu- 
zidos ao desesperOjG o nosso paiz verá scenas a que 
não está habituado. B' ponderação de muito pezo 
e — mau grado os que appellam para elle como 
argumento irrespondível — razão para proceder 
como nos Estados Unidos e todos os paizes onde 
penetrou o cooZie e que o expulsaram. 

E' sem duvida principio injusto, ou antes, o 
principio economico falso, querer pagar ao ope- 
rário menos do que elle merece. O Evangelho 
bem o diz : « dignus est operarius mercede sua » ; 
conforme fôr o trabalho, assim o pagamento. 

E' uma verdadeira especulação, essa de querer- 
se a todo o transo pagar pouco... 

O Sr. Visconde de Sinimbu':—Mas então faça- 
se uma lei marcando o salario. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto:—Este dis- 
curso prova o interesse que os amigos do governo 
tém pela passagem do orçamento. 

O Sr. Escragnolle Taunay: — Sr. presi- 
dente, o nobre senador está sempre a insistir neste 

onto, quando, entretanto, uso da palavra na hora 
os requerimentos. S. Ex., que se pronunciou 

com vohemencia contra o projecto de lei que 
apresentei, acoima as provas que adduzo de tre- 
chos colhidos aqui e alli de pessoas e livros sem a 
reconhecida autoridade; mas ha de, creio eu, curvar 
seu incontestável saber ante a autoridade de 
Leroy Beaulieu. Pois bem, entre muitas conside- 
ções, diz o illustre publicista o seguinte (lê) : 

« A imraigração chineza que se faz para Cuba 
em larga escala, ô mais um elemento novo de im- 
moralidade.» 

O Sr. Dantas:—A immigração, sem duvida 
O Sr. Escragnolle Tauny;—Continua o nobre 

senador pela Bahia a teimar por uma distincção 
que não existe, nem deve ser feita no caso ver- 
tente. 

Não vê, aliás, S. Ex., da parte de alguns colle- 
gas nossos esta aspiração de virem chins em 
larga escala ? (Continua a lêr) : 

« Esta gente toda do sexo masculino, estran- 
geira pelos costumes, enxertou os vieios aziaticos 
nos vicios europeus e africanos. O transporte delia 
é industria suspeita e equivoca, muito parecido 
com o trafico dos negros.» 

O Sr. Leão Velloso Não apoiado. 
O Sr. Escragnolle Taunay : — Isto é Leroy 

Beaulieu quem diz, não sou eu. 
O Sr. Leão Velloso :—Contra elle ha outras 

autoridades. Não ó papa, e V. Ex. mesmo não 
admitte a infallibilidade do papa. 

O Sr. Escragnolle Taunay : — Si a autori- 
dade de Leroy Beanlieu, não serve para o nobre 
senador, lerei a opinião de Cochin a respeito das 
ilhas Mauricias, citadas aqui não sei por quem 
como maravilha do trabalho chinez. (Lê); 

«Lucrou materialmente, mas tornou-se fóco de 
pavorosa immoralidade e tornou-se uma colonia 
asiatica. A salvação das colonias inglezas não 
pôde vir dos coolies.» 

Pelo que tenho dito, creio estar no caso de 
pedir ao meu nobre amigo, o illustre represen- 
tante da província do Rio de Janeiro, que pro- 
cure por todos os meios incutir nos seus ami- 
gos e collegas, fazendeiros e lavradores, serio e 
santo horror por esse detestável elemento. To- 

das as prophecias que S. Ex. tão brilhantement6 

expoz em seu proveitoso livro hão de realizar-se 

na mais alta escala. Eo meu sobresalto, Sr. 
presidente é bem fundado, e deve merecer a 
attenção de todos, porquanto vejo anuuuciada 
a formação de um grande capital para irem 
buscar chins ou na Asia ou até nos Estados 
i nidos,isf o é,em um paiz que acaba de os expulsar. 
Agora mesmo um jornal allemão (mostrando a fo- 
l/iojannunciou também, que o Sr. Dr. Rocha 
Leão, ex-presidente do Rio de Janeiro, pediu ao 
governo autorização para introduzir 100 traba- 
lhadores daquella raça em sua fazenda. 

Não sei o que ha de real em tudo isto, mas em 
todo caso são indícios certos que me assustam, 
symptomas que devem desde já preoccupar os 
poderes públicos. São tão graves os damnos 
provenientes da introducção desse elemento á 
formiga, mas que tende de dia em dia a expan- 
dir-se e tomar vulto, que nunca acharei pala- 
vras bastante severas para proíligal-o, para 
procurar inpugnal-o. (Apartes.) 

Mais do que ninguém, Sr. presidente, aprecio 
o gozo e uso de todas as liberdades, não só para 
brazileiros, mas para quantos procurarem este 
paiz ; quero, porém, impedir que gente que não 
está no caso de usufruir devidamente tão ele- 
vadas regalias, venha para cá incutir por acção 
do eontacto péssimas idôas, favonear o es- 
pirito de ganancia, atrazar o nosso progresso 
natural e, como bem diz o escriptor francez que 
acabo de citar, enxertar vicios asiáticos prove- 
nientes de uma civilisação podre, de centenas 
de annos antes de Jesus Christo, nos vicios que 
já temos de origem africana e europóa. 

Lamento ver nesta questão um dos mais pos- 
santes e activos espíritos desta casa, o illustre 
representante do Rio Grande do Sul, o Sr. Gas- 
par da Silveira Martins, achar-se tão divorciado 
de mim. S. Ex. busca fazer em relação ao ele- 
mento chinez política geographica, fechando 
com toda a tinura e habilidade as portas de sua 
província a esse deleterio processo do trabalho; 
Quer porém que reflua para o Norte do Império, o 
então vem com argumentos que não posso acei- 
tando temperatura,de natureza de cultura,insalu- 
bridade de clima e outras circumstancias de ca- 
racter lamentável, que não se dão na zona do 
sul. (Apartes.) 

A esse argumento desanimador responde per- 
feitamente a informação do nobre Sr. Luiz Fe- 
lippe : Pernambuco e as províncias do Norte tem 
muitos trabalhadores. O que falta é mostrarem 
elles amor ao trabalho, e este amor só pôde ser 
infundido e ensinado pela escola pratica o salutar 
que abrir a immigração europêa, porque de chins 
não se podem esperar senão vicios e crimes. 

Olhemos, Sr.presidente, olhemos senhores, para 
este grande facto da immigração europóa ! Que o 
norto do Brazil, que o sul se possuam dessa ne- 
cessidade indeclinável. Tratemos do consegui- 
mento das leis indispensáveis para a attracção 
de tão precioso elemento. Por isto anciosamente 
espero que ainda neste anno se promulgue a li- 
berdade de cultos. 

Tenho a mais plena confiança no ministério e 
não si fecharão as Camaras, sem que seja decre- 
tada medida toda em honra do actual governo. 
Um gabinete que em uma sessão deu ao paiz a abo- 
lição da escravidão e a liberdade de cultos fez in- 
teiro juz à consideração de seus concidadãos, pre- 
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encheu perfeitamente a sua missão, dando bellas 
espeperanças do que era outras sessões proseguirá 
resolutamente nessa brilhante carreira refor- 
mista. 

Pergunto, senhores, porque estacou a Gamara 
dos Srs. Deputados perante aquelle projecto que 
lhes mandamos depois da discussão mais succinta ? 

Em poucos dias, com eífeito, passou a idéa aqui. 
Levantaram-se vários senadores o todos opinaram 
no mesmo sentido—de que era uma cousa util, ne- 
cessária, indispensável. O nobre Sr. honrado Minis- 
tro do Império não fez mais do que confirmar tudo 
isso, o eu então, como que resumindo o curto de- 
bate havido, proferi algumas palavras de enthu- 
siasmo, proclamando que dentro em breve aquella 
bella idéa seria formosa realidade. Porque, pois, 
foi ella estacar na Gamara dos Srs. Deputados ? 
Seria uma homenagem á fraqueza e belleza 
das 14.000 senhoras que assignaram o protesto'í 
Quantas, porém, de entre essas são valentes e 
rancorosas sogras, ou então feiosas solteironas ? 
(Riso) Seria por consideração ao illustre honrado 
bispo do Pará, que escreveu uma serie de inverda- 
des no seu preconisado opusculo ? 

Sr. presidente, dei-me ao trabalho, como já fiz 
verão Senado, de lêr esse livrinho ou represen- 
tação e achei-o escripto em muito bom portuguez, 
pelo que o reoommendo aos amantes das bòas lét- 
tras; mas, senhores, a argumentação é toda ella 
fraca e deplorável e fica muito aquém da capaci- 
dade do seu eminente autor. Começa S. Bx. Rvma. 
por querer assentar e dar como provado um impos- 
sivel, isto ó, cazar a razão com a fé, aífirraando 
que a religião cathòlica ó a única que consegue 
esto desideratum. 

Pergunto, porém, Sr. presidente, em que se 
baseia a Religião Cathòlica Apostólica Romana, 
sinão em mysterios que são batidos de .frente pela 
razão ? (Apartes.) 

O Sr. Silveira da Motta : — Todas ellas. 
O Sr. Siqueira Mendes : —Os mysterios são 

conforme a razão ou superiores a ella, mas nunca 
contrários. 

O Sr. Escragnolle'Taunay Não entendo o 
imbróglio. Razão e mystorio são cousas muito di- 
versas' e, como dizem os francezes, huflent 'TStre 
ensemble. A missão da razão ó levar luz onde impe- 
ram sombras, ò esclarecer a duvida, espancar as 
trevas e preconceitos, é assentar o triumpho da 
sciencia, fazendo baquear a superstição o o fana- 
tismo; é explicar, destrinçar, analyzar, discrimi- 
nar o caminhar impavida em busca da realidade e 
da verdade; ao passo quo o mysterio tende a ba- 
ralhar o nullillcar todas essas investigações in- 
dispensáveis ao progresso do homem e das socie- 
dades. «Mysterios não se explicam»,ié o grande 
lemma de enganosas apparencias. B quanto char- 
latanismo não tem progredido á sombra dos cha- 
mados mysterios ? 

O homem da mais alta .razão, da sciencia mais 
apurada, pôde na verdade ser muito religioso ; 
mas com a condição de não querer fazer intervir 
sua esclarecidissima opinião em pontos de fé. 

Ahi não procurará penetrar ; ha de recuar, se 
quizer conservar-se puro e fiel ás tradicções da 
crença. Longe porém vão os tempos em que Santo 
Anselmo dizia :—«O homem devo crer sem exame 
tudo quanto lhes ensinem. » 

Sr. presidente, nesse opusculo-protesto do ve- 
nerando Sr. Bispo do Para, externam-se opiniões 

e se affirmam proposições que peço licença para 
combater, porque as considero até perigosas. 
Lerei o seguinte topico, pedindo a attenção dos 
meus illustres amigos, para que delle tirem as 
devidas illações (lê) : 

« Venha a nova religião do Positivismo, cujo 
culto tem por objecto a humanidade personificada 
na mulher, não sendo assombroso que exibam 
daqui a pouco em publico os devotos de Comte o 
seu idolo sobre um altar, como fizeram os theo- 
philantropos de 1793 com a celebre deosa Razão, 
symbolisada em ume mulher publica, a quem 
enthronizaram sobre o altar-mór da Cathedral de 
Notre Dame de Pariz, em virtude de liberdade de 
cultos, como a querem introduzir entre nás. 

Por este pedacinho aprecie o Senado o que vai 
per ahi; quanta inexactidão nessas insinuações: 
a Deusa Razão collocada no altar mor da cathe- 
dral de Pariz, e o desejo de querer-se fazer o 
mesmo entre nós ! 

V. Ex. vê, Sr. presidente, quanto é infantil, 
não quero capitulal-o de pérfido, este ardil. 
Aquellas scenas, asseverou o veneravel prelado, 
que si deram na Revolução franceza, foram con- 
seqüência da promulgação da liberdade de cultos 1 
{Apartes.) 

Pois não. 
O illustre Sr. bispo do Pará o que quer geitosa- 

raente insinuar no pensamento publico é que 
assim como em Pariz enthronisaram uma mulher, 
uma prostituta, no altar raór do cathedral, assim 
também, nós brazileiro, uma vez approvado esse 
projecto, teremos que ver o mesmo espectaculo. 

Mas tudo isto é aleive e até erro histórico. 
Está hoje mais que provado que não foram pros- 
titutas que representaram nos diversos templos 
de Paris a deusa. Razão Não quero de modo al- 
gum desculpar todas aquellas scenas quo foram, 
além do mais, ridículas; mas asseguram histo- 
riadores sérios que os principaes autores da revo- 
lução franceza timbraram em fazer com que 
suas filhas representassem nessas festas.aquelle 
symbolo. O illustre bispo não ignora de certo 
estes pontos da historia; mas faz-lhe conta dar 
curso a todas essas inverdades e deturpações. 

Tenho, Sr. presidente, aqui em mão esse opus- 
culo todo annotado; mas seria um nunca acabar 
referir-me a todos os pontos que precisam 'de 
contestação. 

Não deixarei, entretanto, de lido um trecho 
curioso. S. Bx., fazendo uma resenha das seitas 
que nasceram do protestantismo, entre ellas 
inclue, como novidade; a dos knoimothing. 

Ora, V. Ex. sabe que essa pretendida seita 
corresponde perfeitamente aos nativistas, de modo 
que S. Ex. o Sr. bispo do Pará ó um Imovmothing; 
era um partido político, formado por americanos 
da gemraa que achavam inconveniente a expansão 
da immigração européa e proclamavam que não 
necessitavam de conhecimento nenhum, como a 
palavra indica ; knownothing •, que no opusculo 
vem impressa erradamente com falta de um k 
e com um s no fim, dando plural â palavra 
nada! 

Era um partido de caracter político. Lançaram 
cora eífeito mão do protestantismo, mas como meio 
de agitarem o sentimento religioso, um dos 
mais violentos; mas nunca foi seita oriunda da 
interpretação dos Evangelhos, como S. Ex. quer 
fazer erradamente crer. Knownothing é S. Ex,, 
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suscitando o sentimento catholico contra a immi- 
gração protestante. 

Não continuarei, Sr. presidente, a analysar o 
opusculo. Acredito perfeitamente que a opinião 
publica do meu paiz deseja com sinceridade, 
diga-se o que se quizer, ver adoptada a lei da 
liberdade dos cultos. 

PreoccupaçSes de ordem política, considerações 
de momento, ordens do dia muito atopetadas de 
matérias, produziram esse retardamento da ado- 
pção do projecto; mas tenho ainda viva fé que o 
gabinete fará este anno passar esse necessário 
projecto que fechará com chave de ouro a sessão. 
Si assim não fôr, terei grande desapontamento. 

Não sei si isto é de algum peso; mas em todo 
caso a minha decepção será grande, enorme. 

Sr. presidente, ainda hoje o illustrerepresen- 
tante da província de Minas chamou a attenção 
do parlamento para a expansão que vai tendo a 
propaganda republicana, cujos progressos, são na 
verdade, innegaveis. 

Quanto a mim não tenho receio dessa propaganda 
desde que nós, monarchistas, lhe respondermos 
com as medidas mais largas, liberaes e amplas. 

Os republicanos diziam que a monarchia não 
era capaz de abolir o elemento servil ; entre- 
tanto, a resposta foi de tal ordem que elles tive- 
ram que se recolher ao silencio nesse melindroso 
ponto. Ficou à evidencia provado que o throno 
não recuava ante a tremenda responsabilidade 
que assumiu perante os interesses materiaes of- 
fendidos e mal feridos. 

Não hasta, porém, termos respondido por esta 
forma, ás censuras republicanas, cujas fileiras, 
augmentam por acolherem todos os descontentes. 
O que precisamos é destruir todos os pretextos. 

Anniquilado o argumento da escravidão, agora 
pretendem que a monarchia não pôde viver sem 
o beaterio, sem o calor môrno e abafador do cleri- 
calismo. 

Temos obrigação de responder a isso de 
modo categórico, demonstrando que a monarchia 
no Brazil não precisa absolutamente desse in- 
fluxo. 

E devemos promulgar as grandes leis do casa- 
mento civil, da liberdade dos cultos, secularisação 
de cemitérios, e outras. Devemos mostrar á evi- 
dencia que a monarchia, brazileira não se curva 
ao império do obscurantismo, a impedir o pro- 
gresso da nação. 

V. Ex., Sr. presidente, me adverte de que che- 
gou a hora e não quero incorrer na habitual 
censura do nobre senador por Minas. 

Termino, Sr. presidente, pedindo ao parla- 
mento que cuide de todos os modos de tornar 
este Brazil uma nação grande e progressista, sem 
nenhum impecilho resultante do nativismo, do 
obscurantismo e do trabalho passivo. 

Eis a razão porque apresento um requerimento, 
que pôde servir de base para outras considera- 
ções, aproveitando estes últimos dias de sessão, 
atim de ver se a vento neste Senado, com toda a 
insistência, tudo quanto julgo ser de utilida- 
de para o paiz, cumprindo assim o meu dever 
de patriota. 

Foi para isto que me mandou para aqui a 
nobre e altiva província de Santa Catharina. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura)'. 
— Muito.bem! 

Veiu à mesa o seguinte 

Requerimento 

« Requeiro se peçam informações ao governo 
sobre os resultados que produziu o trabalho dos 
chiuezes contractados nas minas do Morro Velho, 
província de Minas Geraes ; quantos foram intro- 
duzidos, quantos restam, quaes foram os serviços 
que prestaram e si mereceram ou não bom con- 
ceito por parte dos administradores daquellas 
minas. 

«S. R.—15 de Outubro de 1888.— Escragnolle 
Taunay.» 

Foi apoiado e posto em discussão, a qual ficou 
adiada pela hora. 

O Sr. Silveira. Alartins (pela or- 
dem): — Sr. presidente, independente da refe- 
rencia pessoal que me fez o nobre senador por 
Santa Catharina, esto requerimento tem muita 
importância . Requeiro, portanto, que V. Ex. 
consulte o Senado si concede urgência para que 
seja discutido amanhã. 

Posto a votos, foi approvado o requerimento. 

PRIMEIRA PARTE DA ORDEM DO DIA 

Proseguiu em 2a discussão, com a emenda das 
commissões de marinha e guerra, o art. 1° do pro- 
jecto do Senado, lettra E do corrente anno, reor- 
ganizando a Escola Naval. 

REORGANIZAÇÃO DA ESCOLA NAVAL 

O Sr. 'Viscoiule d© Imiiiiiire:— 
Sr. presidente, não foi sem constrangimento que 
tive de fazer ainda algumas restricções ao pare- 
cer que se acha em discussão e foi elaborado pela 
illustrada maioria da commissão de marinha e 
guerra, tendo em vista as emendas que offereci 
ao projecto de lei destinado a reorganizar a 
Escola Naval. 

Tendo sido, Sr. presidente, approvadas no 
parecer quasi todas as emendas, eu nada teria 
certamente de oppor ao projecto, logo que tivesse 
elle contemplado o anno de reducção que eu 
propuz para o curso preparatório; elevado a 
quatro o curso superior ; supprimido o curso de 
sciencias jurídicas, reduzido a uma só cadeira 
de direito internacional maritimo e diplomacia do 
mar; e bom assim si tivesse sido approvado o 
artigo que estatue que as cadeiras que tivessem 
de ser providas o fossem sempre por concurso 
publico. 

A não serem estes três pontos, eu teria, Sr. presi- 
dente, concordado inteiramente com a illustrada 
maioria, por isso que adoptou ella o curso espe- 
cial de navegação e hydrographia separado do 
de astronomia e geodesia ; que acceitou a creação 
da aula de historia e tactica naval ; que admittíu 
que as cadeiras e aulas de ensino teehnico fossem 
exclusivamente providas por oííiciaes da armada ; 
e finalmente aceitou outras disposições não 
menos importantes, que se acham consignadas nas 
emendas a que me refiro. 
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Deixo de insistir, Sr. presidents, pela suppres- 
sao do curso de nautica, logo que, como creio, 
bem pouco tera, elle de funccionar ; tanto mais 
quanto a escola se aclia habilitada a passar cartas 
de piloto aos individuos que, apezar de niio 
terem frequentado as respectivas aulas, assim o 
requeiram e sejam examinados e approvados. 

Assim tambem nao insistirei pela divisao do 
curso de physica, porque poder-se-a talvez chegar 
ao mesmo resultado, si o substitute, em yez de 
repetir as materias leccionadas pelo lente cathe- 
dra tico, se encarregar do ensino desenvolvido da 
electricidade e meteorologia. 

E como, Sr. presidents, tenho procurado de ha 
muito demonstrar a necessidade da reforma do 
regulamento de 26 de Junho de 1886, aehando-me 
convencido de que o projecto em questao nao po- 
dera, sem as emendas que propuz, produzir o de- 
sejado effeito, terminarei declarando que si o Se- 
nado entender, em sua sabedoria, nao approvar 
as ditas emendas, flcar-me-a a convicqao de que 
tenho de minha parte procurado fazcr todo pos- 
sivel para que a Escola Naval tenha uma reor- 
ganizaqao satisfactoria. (Muito hem-, miiito hem.) 

O Sr. Henrique d'A-vila :— Sr. 
presidente, nao e men intuito discutir o pro- 
jecto ; apenas tomarei alguns instantes da pre- 
ciosa attencao do Senado para expor a razao 
porquo onaodiscuto. 

Estamos em 3a prorogaqao; existem, para 
ser discutidos e votados, orgamentos da maior 
importancia ; e ainda que o assumpto deste pro- 
jecto seja tambem importaute, tem de coder o 
logar a essas outras questoes mais complexas e 
quo tem importancia muito mais geral. 

Para que, pois, a discussao dessas questoes 
possa ser mais completa, desisto de meu direito 
de fallar agora; e com isto dou a prova mais 
ovidente ao governo de que, ao menos por minha 
parte, nao ha a premeditagao de protellar. 

Quaudo discuto com mais assiduidade centos 
assumptos 6 porque entendo que o Senado nao 
deve deixar de collocar o governo na contingencia 
de contar com uma flscalisagao muito severa. 

Tenho certeza de que, quando o governo Hear 
com esta convicgao, procedera com mais cautela. 

Dando as razoes por que nao discuto o projecto, 
lamento que o nobre Ministro nao aceitasse todas 
as emendas quo foram offerecidas pelo honrado 
Almirante Visconde de Lamare. Assim mesmo, 
aceitando algumas, o nobre Ministro tornou o 
ensino de mariuha mais pratico ; nao o exempli- 
flcou quanto era necessario, mas pelo menos o 
simpliflcou. 

Nao terminarei sem tratar de uma necessidade, 
que se poderia remediar independentemente da 
autorizagao legislativa: e instituir para os estu- 
dantes da escola uma viagem annual pela costa 
do Brazil durante dous ou tres mezes, no inter- 
vallo das fdrias. Essas viagens annuaes hao de 
concorrer extraordinariamente para que no fim 
do curso, seja elle de dous, tres ou quatro annos, 
os estudantes da Escola Naval tenham conheci-- 
mentos praticos que os habilitem a poder en- 
trarparaos uossos navios fazendo uma flgura 
condigna com a sua posigao. 

Esta idfia d antiga; d a mesma que os fran- 
cezes seguem nas suas escolas navaes desde o 
principio do seculo; e entre nos seria de grande 

vantagem,porque desgragadamente, apezar dessa 
repartigao hydrographic i que possuimos, nao 
temos uma milha de costa medida. 

Os nossos portos sao todos de difflcil accesso, e 
por desgraga sao raros os offlciaes de marinha 
que podem entrar por esses portos sem necessi- 
dade de pratico. Essas viagens dariam, pois, a 
grande vantagem de habilitar os nossos offlciaes 
de marinha a dispensar o auxilio dos praticos 
na entrada dos nossos portos. 

Feitas estas consideragSes, felicito o honrado 
Ministro da Marinha pela boa disposigao de espi- 
rito em que se acha sempre para levantar a re- 
partigao, que em tao boa hora Ihe foi entregue. 
Deus queira que o nobre Ministro se conserve por 
muito tempo nessa repartigao, porque tenho a 
certeza de que da sua administragao so grandes e 
immensas vantagens podem advir a marinha bra- 
zileira. 

O Si-. Vioii-a <i;i Silva (ministro da 
marinha):— A minha responsabilidade em instar 
pela adopgao deste projecto deriva prineipalmente 
da ciscnmstaneia de que os alumnos do 1° anno 
da Escola Naval, que tem de fazer exame em 
Novembro, sao obrigados a fazer exame de ma- 
terias que,pelo regnlamento antigo, eram objeeto 
de estudo de 3 annos. 

E', portanto, uma medida urgente a passagem 
deste projecto, aflm de que o governo flque habi- 
litado a remediar este grande inconveniente, pois 
por outra forma nao o poderia fazer. 

Tal foi o motive porque eu, conhecendo o peso 
desta responsabilidade, me apressei a pedir ao 
nobre presidente do Senado que puzesse o pro- 
jecto em ordem do dia. 

Nao havendo mais quem pedisse a palavra en- 
cerrou-se a discussao. 

Posto a votos, foi approvado o artigo, salrd a 
emenda, que tambem foi approvada e d concebida 
nestes termos: 

« Em vez das palavras—/Jcam reinntte—diga-se 
—continuam reunidas.» 

Seguiu-se em 2a discussao, com as emendas do 
Sr. Visconde de Lamare e da commissao de ma- 
rinha e guerra, o art. 2° do projecto. 

Nao havendo quem pedisse a palavra, encerrou- 
se a discussao. 

Posta a votos, foi approvada a seguinte emenda 
da commissao substitutiva do art. 2° ; 

« A Escola Naval comprehende dous cursos, o 
preparatorio e o superior. Como curso annexe 
havera o ensino da nautica para paisanos.* 

Ficaram prejudicados o artigo do projecto e a 
emenda do Sr. Visconde de Lamare. 

Seguiu-se em 2a discussao, com as emendas do 
Sr. Visconde de Lamare e da commissao de ma- 
rinha e guerra, o art. 3° do projecto. 

Nao havendo quem pedisse a palavra, encerrou- 
se a discussao. 

Posto a votos, foi approvado o artigo, salvo as 
emendas. 

Foi approvada a emenda do Sr. Visconde de 
Lamare, supprimindo as palavras— e no de nau- 
tica. 

Foi tambem approvada a emenda da commis- 
sao, concebida nestes termos: 

« Accrescente-se o seguinte paragrapho a esse 
artigo: « Para admissao no curso de nautica exi- 
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ge-se saber ler e escrever portuguez correeta- 
mente e as quatro operações arithmeticas funda- 
mentaes, sobre inteiros e fracções ordinárias e 
decimres.» 

Seguiu-se em 2a discussão, com as emendas do 
Sr. Visconde de Lamare e da. commissão de ma- 
rinha e guerra, o art. 4° do projecto. 

Não havendo, quem pedisse a palavra,, encer- 
rou-se a discussão. 

Posta a votos, foi approvada a emenda substi- 
tutiva, da commissão, concebida nestes termos: 

« O curso preparatório será dividido em três 
annos, o o superior em, qmtro; o annexo de náu- 
tica em dous.» 

Ficaram prejudicados o artigo do projecto e a 
emenda do Sr. Visconde de Lamare. 

Seguiu-se era 2a discussão e foi sem debate 
approvado o art. 5° do projecto. 

Seguiu-se em 2a discussão com as emendas do 
Sr. Visconde de Lamare e da commissão de ma- 
riuha.e guerra, o art. 6° do projecto e suas.lettras 
—a—b—c—d—e—f. 

Não havendo quem pedisse a palavra, encerrou- 
se a discussão,. 

Posto a votos, foi approvado o artigo salvo as 
emendas. 

Foram approvadas as seguintes emendas do Sr. 
Visconde de Lamare a letra — a — deste ar- 
tigo : 

« Em vez de curso de astronomia applicuda á 
navegazão — diga-se «curso de astronomia e 
geodesia » — « curso de mecanica racional e ap- 
applicada à construcção naval, machinas a vapor 
e manobras »— «.curso de artilharia e balistica 
naval.» 

« Em vez de — curso de topographia e hydro- 
graphia — diga-se — curso de navegação e liy- 
drographia. 

E accrescente-se. 
«Curso de topographia e geometria descri- 

ptiva.» 
Não foi approvada a emenda do mesmo Sr. Vis- 

conde á letra — b —, assim concebida : 
b) supprimam-se as palavras com o substituto 

commum. 
Em logar de curso de physica e meteorologia 

diga-se « curso de physici experimental, calor, 
opticu e acústica » e accrescente-se — «curso de 
magnetismo, olecíricidade,physica do globo e me- 
teorologia.» 

Não foi approvada a emenda do mesmo Sr.. Vis- 
conde supprossiva da letra—c. 

Foi approvada a seguinte emenda substitutiva 
da commissão. 

c) Secção dè seiancias jurídicas : um lenle ca- 
thedratico pira cada um dos seguintes cursos 
oom um subsituto commum, que será obrigado a 
repetir as lições, dos lentes ; curso de direito na- 
tural publico e constitucional; curso de direito 
marítimo e. dás gentes,, diplomacia do mar. 

Foi approvada a emenda do mesmo Sr. Visconde 
de Lamare ã letra — d —, concebida, nestes 
termos: 

« Era, logar de. um professor de manobra e 
tactiea naval — diga-se — um professor de app.x- 
relho, manobras e evoluções navaes.» 

« Accrescente-se :— um professor de historia e 
tactica naval nos quatro periodoada. marinha de 
guerra, a remos, a vela, a vapor e encouraçada, 
operações combinadas dé terra e mar, ataque e 
defeza de costas.»' 

Não foi approvada a emenda do mesmo senhor 
supprimindo as- palavras « Emqnanto não vagar 
etc. até tactica naval.» 

Foi approvada a emenda do dito Sr. Visconde 
á letra — e — assim concebida ; 

« Depois das palavras desenho topographico, 
hydrographico, accrescente-se —e geographico.» 

Não'foi approvada a emenda do mesmo Sr. Vis- 
conde á letra — f — assim concebida ; 

« Secção accessoria — diga-se — um lente ca- 
thedr itico de direito marítimo internacional o 
diplomacia do mar, servindo-de introducção ao 
curso o estudo dos elementos de direito natural 
publicoe militar.» 

Foram approvadas as seguintes emendas d 
dito Sr. Visconde à mesma letra : 

« Depois das palavras — technologiaem francez 
— diga-se — no primeiro anuo ». 

« Depois das palavras — technologia. em inglez 
— diga-se— no segundo anno ». 

O mais como na proposta., 
Segue-se em 2a discussão com as emendas do 

Sr- Visconde de Lamare e da commissão de ma- 
rinha e guerra o art. 7° do projecto., 

Não havendo quem pedisse a palavra, emor- 
rou-se a discussão. 

Não foi approvada a emendado Sr. Visconde de 
Lamare, substitutiva do art. 7.,° 

Foi approvada á seguinte emenda da com- 
missão de marinha o guerra; 

«Accrescente-se: 
Paragrapho único A es ml a continuará a pas- 

sar cartas de piloto aos indivíduos que se mos- 
trarem habilitados nns matérias que constituem o 
curso de nautica, segundo os programmas ado- 
ptados.» 

Seguiu-se era 2a discussão o foi sem debate 
approvado o art. 8o do projecto. 

Seguiu-se em 21 discusíão, com as emendas do 
Sr. Visconde de Lamare o da commissão de ma- 
rinha e guerra, o art. 9.° 

Não havendo quem pedisse a p ilavra, encerrou- 
se a discussão. 

Posta a votos, por partes, foi approvada a 
emenda additiva do Sr. Viscende de Lamare, 
apenas na parte que diz ; « O professor de histo- 
ria e tactica naval será equiparado em graduação 
e vantagens aos substitutos.» 

Foi approvada a emenda da commissão, equi- 
paranlo os professores em graduação puramente 
honoriflea aos substitutos. 

Seguiram-se s.icc -ssivamente em 2a discussão 
e foram sem debate approvadas os-artigos 10, 11 
e 12 do projecto.. 

Seguiu-se em 2a discussão com a emenda do Sr. 
Viscond ■ de Lamare o art. 13 do projecto. 

Não havendo quem pedisse a palavra, encer- 
rou-se a discussão. 

Posto a votos, foi approvada a, emenda assim 
concebida : 

«Accrescente-se;—Para as cadeiras e nulas do 
ensino technico só poderão concorrer os offlciáes 
dá armada.» 

Seguiram-se suecessivamente em 2a discussão o 
foram sem debateapprovados osarts. 14, 15, 16 e 
17 do projecto. 

Seguiu-se em 2a discussão, coma emenda do 
Sr. Visconde de Lamare o art. 18 do projecto. 

Não havendo quem pedisse a palavra, encerrou- 
se a discussão. 

Posta a votos, foi approvado o artigo, salvo a 

I 
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emenda que também o foi, e é assim concebida— 
« emiogar de tres amanuenses —diga-se—2 ama- 
nuenses.» 

Seguiu-se em 2a' discussão e foi sem debate ap- 
provado o art. 19 do projecto 

Seguiu-se em 2a discussão, com a emenda sub- 
stitutiva do Sr. Visconde de Lamare, o art. 20 do 
projecto. 

Não havendo quem pedisse a palavra, encerrou- 
se a discussão. 

Posto a votos, foi approvado o artigo, ficando 
prejudicada a emenda do Sr. Visconde de Lamare. 

Seguiu-se em discussão, com a emenda do Sr. 
Visconde de Lamare, o art. 21 do projecto. 

Não havendo quem pedisse a palavra, encerrou- 
se a discussão. 

Posto o votos, foi approvado o artigo, salvo a 
emenda que também o foi, e é assim concebida— 
«e depois das palavras — até seis offlciaes— ac- 
crescente-se: —dos quaes quatro serão escolhidos 
por concurso.» 

Seguiram-se successivamente em 2a discussão, 
a qual foi sem debate encerrada, os additivos 
oíferecidos pelo Sr. Visconde de Lamare. 

Procedendo-se á votação, houve o seguinte re- 
sultado: 

Foi approvado o seguinte additivo: 
Art. Haverá na escola tres conselhos, o 

escolar ou congregação, o ecouomico e o discipli- 
nar, presidido este pelo vice-director. 

Os dous primeiros serão presididos pelo director, 
e delles farão parte o vice-director e o secretario, 
este ultimo, porém, sem voto. 

Foi tamlíem approvada uma emenda da com- 
missão de marinha e guerra a este additivo, 
declarando que o conselho disciplinar será pre- 
sidido também pelo director. 

Não foram approvados os seguintes additivos: 
Art. As viagens de instrucção dos aspiran- 

tes, tanto do curso preparatório como do superior, 
far-se-ão durante as férias, sendo os aspirantes 
acompanhados pelos instructores que o governo 
designar. 

A campanha de instrucção dos guardas-ma- 
rinha se effetuará depois de terminado o curso 
superior, será exclusivamente pratica e durará 
os mezes que o governo entender conveniente. 

Art. As cadeiras o aulas creadas pelo re- 
gulamento de 1886, que se acham providas inte- 
rinamente, bem como as que ora são estabele- 
cidas, Serão preenchidas mediante concurso. 

Art. Os exames do machinistas de barcas a 
vapor mercantes passarão a ser feitos nos Arse- 
naes do Marinha. 

Art. O director e o vice-director da escola 
terão residência obrigatória no estabelecimento. 

O governo facultará casa mobiliada para elles e 
suas famílias. 

Art. Os membros do magistério que regerem 
aulas, deverão entregar por escripto ao director 
a lição do dia, afim de ser autographada e distri- 
buída pelos alumnos, archivaudo-se um exemplar, 
para, no fim do anno, serem presentes á congre- 
gação, que decidirá quaes os que devem ser im- 
pressos á custa do governo. 

Ficam isentos desta obrigação os auxiliares do 
desenho, os mestres e os instructores. 

Foi o projecto assim adoptado para passar à 
3a discussão, indo antes ã commissão de marinha 
o guerra, para redigil-o para esta discussão, de 
accôrdo com as emendas approvadas. 

v. vi 25 

O Sr. Gí-otloy (pela ordem) requer dis- 
pensa de interstício para a 3a discussão do pro- 
jecto. 

Consultado, o Senado concedeu a dispensa. 
O Sr. Presidente declarou que, opportuna- 

mente, daria o projecto para 3a discussão. 

SEGUNDA PARTE DA ORDEM DO DIA 

ORÇAMENTO DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 

Prosegue em 2a discussão, com as emendas 
offerecidas, a proposta do Poder Executivo, con- 
vertida em projecto de lei pela Gamara dos De- 
putados, fixando a despeza do Ministério da Agri- 
cultura, Commercio e Obras Publicas para o 
exercício de 1889. 

Foi lida, apoiada e posta conjunctamente em 
discussão a seguinte 

Emenda 

«Fica o governo autorizado a restabelecer a bi- 
tola de lm,60 na Estrada de Ferro D. Pedro 11, da 
estação de Lafayette a Itabira do Campo.—ignct- 
cío Martins.» 

O Sr. vAiitonio Prado (ministro da 
agricultura) : — Sr. presidente, ter-me-ia por 
dispensado de tornar á tribuna, depois da delibe- 
ração pela qual o Senado resolveu suspender 
ante-hontem a discussão do orçamento da agri- 
cultura, si não julgasse de meu dever, e a bem do 
interesse publico, fazer algumas observações 
acerca de pontos que ainda não foram conside- 
rados ; e aproveitarei a occasião para referir-me 
aos discursos dos illustres senadores que me suc- 
cederam na tribuna. 

Foi com prazer, Sr. presidente, que vi geral- 
mente aceitas as idéas cardiaes que tive a honra 
de enunciar quanto à immigração e á viação fér- 
rea, e agradeço aos nobres senadores o apoio 
que se dignaram de prestar a taes idéas, que o 
governo considera da maior importância nas 
circumstancias actüaes, e que não são nem de- 
vem ser de nenhum partido, mas de todos, por- 
que a todos igualmente interessa a causa da 
prosperidade do Brazil. 

A estreiteza do tempo destinado ás discussões e, 
além disto, limitada pelas exigências da acção 
administrativa que muito soíTrefia com o retar- 
damento das deliberações, impede-me de entrar 
na analyse minuciosa de algumas censuras diri- 
gidas ao governo. A honrada opposição tem 
usado largamente do direito do exigir informa- 
ções e o governo da sua parte não lhes tem re- 
cusado o seu voto. A restricção que me imponho, 
pois, nenhum damno pode trazer à causa publica, 
que é o alvo commum dos nossos esforços. 

Todos os oradores que se têm manifestado a 
respeito do problema da immigração,têm-se mos- 
trado aceordes cora as idéas capitães do governo, 
não tendo occorrido sinão leves divergências 
acerca de questões que chamarei secundarias, e 
nas quaes seria impossível esperar perfeita har- 
monia de opiniões. Posso, portanto, no ponto a 
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que chegou a discussão, deixar de insistir em se- 
melhante objecto. 

Quanto á viação ferrea, apenas dous illustres 
senadores, d'entre os que me succederam com a 
palavra, levantaram objecções ao plano adminis- 
trativo sustentado pelo Ministério, e foram o no- 
bre senador pela província do Rio de Janeiro, o 
Sr. P. Belisario, e o nobre senador pela de Minas 
Geraes, Sr. Visconde de Ouro Preto. As priuci- 
paes, sinão únicas, observações com que aquelle 
plano foi combatido reduzem-se substancialmente 
a estes dous pontos: Io, não comportarem as cir- 
cumstancias financeiras a ousadia da iniciação de 
obras onerosas para o Thesouro Nacional; 2°, falta 
de estudos e de dados que justifiquem tal ini- 
ciativa. 

Confessarei, Sr. presidente, que, ao subir à 
tribuna o nobre senador pelo Rio de Janeiro, apo- 
derou-se do meu espirito susto muito justificado 
pela sinceridade da convicção com que em ambas 
as casas do parlamento tenho sustentado a neces- 
sidade de desenvolver a viação ferrea. Tal é a 
competência do nobre senador nas questões que 
se referem à fazenda, tantas occasiões tive, quan- 
do me coube a honra de servir no Ministério de 
20 de Agosto, de apreciar os elevados conheci- 
mentos e o zelo de S. Ex. pela causa publica, 
que na verdade receei muito que a argumenta- 
ção do nobre senador pudesse influir no espirito 
do Senado, difHcultando a decretação de medidas 
que considerava e considero do maior alcance 
para o bom andamento dos negocios públicos. 

Felizmente, dissipou-se o receio de ver abalada 
a geral convicção que se tem manifestado a tal 
respeito. O nobre senador limitou-se a fallar das 
más condições financeiras e da escassez dos 
mejos necessários aos encargos resultantes do 
desenvolvimento da viação ferrea, quando devia 
ter demonstrado, antes de tudo, qual a nossa 
real situação financeira, para então concluir que 
não nos achamos no estado de decretar a des- 
peza reclamada pelos melhoramentos que a Ga- 
mara dos Srs. Deputados se dignou de autorizar. 
O nobre senador afastou-se deste methodo, asse- 
verando dogmaticamente que a situação finan- 
ceira não comporta tal despeza. Por maior que 
seja a autoridade de S. Ex., ser-me-á permittido 
ponderar que o seu conselho não é para ser segui- 
do em matéria tão grave, fundando-se unicamente 
naquella apreciação geral. 

O nobre senador certamente não desconhecerá 
que o estado financeiro do Brazil não é agora 
o mesmo em que se achou ao tomar S. Ex. 
conta da pasta da fazenda. Então, os encargos 
do Thesouro, a depressão considerável das rendas, 
o déficit do orçamento liquidado e do que tinha 
de ser votado, impunham a politica prudente e 
cautelosa do ministério de 20 de Agosto, que 
não devia abalançar-se a emprehendimentos antes 
que as condições da fazenda houvessem melho- 
rado. 

As circumstancias de hoje não são as mesmas. 
Os encargos do Estado diminuíram ; as rendas 
têm apresentado desenvolvimento notável; e si 
o orçamento em discussão não apresenta saldo, 
o déficit terá de ser muito reduzido. Si a isto 
accrescentarmos a necessidade que occorre de 
deduzir da lei de 13 de Maio as suas naturaes 
conseqüências econômicas, ninguém contestará 
que a actual politica financeira não pode ser 
idêntica à do ministério de 20 de Agosto. 

O Sr. Visconde de Jaguaribe;— Apoiado. 
Para novos horizontes ó preciso largueza de 
vistas. 

O Sr. AntonioPrado f/wnisíro da agricultura): 
—Não entrarei na demonstração das vantagens 
do desenvolvimento da viação ferrea. E' ponto 
sobre o qual muitas vezes me tenho manifes- 
tado e creio que a este respeito não são grandes 
as nossas divergências, si as ha. A vastidão 
do nosso território, a disseminação da população 
e a exuberância dos nossos elementos naturaes 
de riqueza exigirão em qualquer tempo, muito 
mais agora, politica energica de melhoramentos 
qual a iniciada pelo governo. 

O Sr. Visconde de Jaguaribe Apoiado. 
O Sr. F. Belisario Ninguém duvida da 

acção das estradas de ferro. Duvida-se da vanta- 
gem de ser o governo o único promotor ou único 
eraprezario dellas. Discutir a utilidade de 
estradas de ferro é desnecessário, porque disto 
ninguém duvida. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
—Agradeço ao nobre senador ter despertado para 
este ponto a minha attenção. O Senado ha de 
recordar-se de que S. Ex., no seu ultimo dis- 
curso, insistiu na demonstração de que ao Es- 
tado não deve competir a construcção de estradas 
de ferro... 

O Sr. F. Belisario:—Não devo ser o constru- 
ctor único ou emprezario' exclusivo de todos os 
melhoramentos. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
—... couvindo antes proporcionar todo o auxilio á 
iniciativa particular para que taes melhoramentos 
possam realizar-se sem onerar direetamente os 
cofres nacionaes. 

De que se trata porém ? Acaso o governo solicita 
meios para por si mesmo executar taes melho- 
ramentos ? Deseja ser o constructor único ou 
emprezario exclusivo da viação ferrea? Não. O 
que o governo pede é tão somente a garantia do 
Estado para que a iniciativa particular possa 
applicar-se a este ramo de actividade, prolon- 
gando estradas já construídas e estendendo ra- 
maes que augmentem a zona das actuaes vias- 
ferreas. 

A politica do governo, pois, não é sinão a con- 
sagração pratica do mesmo principio, que o nobre 
senador invocou para combatel-a Aliás, Sr. pre- 
sidente, estou de perfeito accôrdo com idôas ma- 
nifestadas pelo nobre senador pelo Rio de Janeiro 
em obra, na qual tratou proflscientemente deste 
objecto. Depois de recordar que à iniciativa par- 
ticular tem sido deixada a realização dos me- 
lhoramentos materiaes em vários paizes que vi- 
sitou, como observador profundo, escreveu S. Ex. 
a pags. 261; 

«Mais do que uma simples referencia, a questão 
que enunciamos no final das ultimas Notas exigia 
certo desenvolvimento. Não podemos, porém, 
fazel-o na rapidez destas observações. Dizíamos 
que deixará iniciativa particular quanto estivesse 
ao seu alcance emprehender era o melhor proce- 
dimento dos governos; mas não deviam elles 
cruzar os braços quando tinham de executar obras 
que excedem os intuitos dos particulares, o lucro 
immediato e certo. Só os governos podem ter 
em conta os grandes interesses nacionaes de ca- 
racter impessoal. 
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« 0 Gspeotaculo que offerecem os Estados-Unidos 
e as grandes nações européas, onde as industrias 
se transformam radicalmente, passando tudo a 
ser objecto de associações anonym is enormes, que 
substituem o individuo e as mesmas companhias 
modestas,é um incentivo para o maior alargamento 
da acção do Estado, conüaudo-se-lhe muitos dos 
erviços até hoje a cargo dos particulares... 

« Para resolver a questão no Brazil não pre- 
cisamos subir tão alto, o nosso caso é simples. 
Não se creia iniciativa individual onde não existe 
o estimulo do interesse particular. Sem querer 
sahir do ponto em que nos acha vamos—as estradas 
de ferro—apontemos alguns exemplos nossos:, as 
estrados do Ceará, da Bahia ao S. Francisco, do 
Rio Grande do Sul, etc. Não discutamos si todas 
são razoáveis; devemos consideral-as como ties. 
Os pirticulares que buscam prêmio pira os seus 
capitães não iriam fazer as estradas do Ceará, 
aflm de premunirem aquella provincia contra as 
eventualidades da fome e nas épocas de secca ; 
não construiriam a da Bahia para levar a vida e 
civilisação ás populações do S. Francisco, ou as do 
Rio Grande para collocal-o em condições não in- 
feriores ás dos estados fronteiros na contingência 
de um conílicto internacional. O mesmo podere- 
mos dizer desses projectos de estradas de ferro 
para Mato Grosso, ou da união da rede em con- 
strucção no Rio Grande do Sul com a capital do 
Império, prolongando-se as estradas de S. Paulo 
por Sorocaba a encontrar as que se fazem no 
Paraná, e dahi ao Rio Grande pelo planalte mais 
favorável que temos quanto ao clima para colo- 
nisação européa. 

« No Brazil, onde o governo não pode deixar de 
sir mais illustrado e adiantado de que em geral 
a nação, os seus devores são complexo? e maiores 
os seus encargos. Incumbe-lhe missão civilisadora 
a que elle não pode esquivar-se. » 

O Senado ouvirá ainda cora prazer as seguintes 
observações do nobre senador quanto á construc- 
ção das estradas do ferro da Holl mda: 

« Não se andou alli enthusiasmado pelas bo- 
nitas theses da iniciativa particular, do laisser 
faire, do que nas nossas discussões tanto se 
preoccupam certos espirito; que, apanhando uma 
idéa, pensam applical-a em todos os logares e em 
todas as épocas. A iniciativa individual só se 
realiza onde a remuneração dos capitães é 
prompta, clara e evidente. Para atravessar o 
Cenis e o S. Gothardo, a França, a Italia, a 
Suissa e a Allemanha não estiveram à espera da 
iniciativa particular. 

« Teriam de esperar ! Os Estados-Unidos tam- 
bém não a e iperaram e auxiliaram efflcazraente 
a estrada do Pacifico, si a quizeram realizada. 
Aqui em França, onde se acha dinheiro para 
abrir o isthmo de Panamá, empreza enorme, que, 
a exemplo do canal de Suez, anima, o governo 
está construindo por si pequenos, mas innumero; 
trechos de estradas do ferro em regiões onde os 
particulares não achariam incentivo para os seus 
capitães. 

« Ainda na sessão da nossa Gamara dos Depu- 
tados, no anuo passado, discorreu-se brilhantissi- 
mamente sobre esta these favorita dos milagres da 
iniciativa particular. Um deputado, que parece 
ter grangeado fama repentina, seriamente acon- 
selhou ao governo que mandasse parar todas as 
obras de estradas de ferro e deixasse que os par- 
ticulares as fizessem ; a sua política era a da ini- 

ciativa particular ; elle não transigia ; onde não 
fosse possível estava claro que nada se podia 
fazer.. 

« Eis. ahi um homem às direitas ! » 
Folgo por achar-me de inteiro accôrdo com o 

nobre senador. Si tratássemos de construir estra- 
das de ferro para transportar proiuctos de la- 
voura já fundada e organizada, para atravessar 
regiões, cujas condições econômicas podessem as- 
segurar remuneração suficiente ao capital que 
viesse a empregar-se na viação ferrea, seria cer- 
mente grave erro avocar para si o Estado o natu- 
ral papel da iniciativa articular. Mas é que no 
Brazil, como bem ponderou o nobre senador, o 
caso muda de dgura. O território vastíssimo, 
pelo qual se acha esparsa a nossa população ; a 
necessidade de f militar e estimular a producção, 
diminuinio-lhe os gastos, o que também redun- 
d irá no augmento de consumo, e, portanto, na 
procura mais activa dos productosde toda a espe- 
cie ; tudo isto reclama o desenvolvimeuto da via- 

; ção aperfeiçoada como essencial condição de vita- 
lidade econômica, ainda mesmo que as estradas 
de ferro não possam, pelo seu trafego, produzir, 
desde logo, rendi sulíiciante á remuneração do 
capital. (Apoiados.) 

í segunda objecção posta pelo nobre senador á 
approvação do additivo que a Gamara dos Depu- 
t idos se dignou de decretar, consiste na falta de 
estudo; e de dados justificativos das estradas pro- 
jectadis. Desejo tanto mais liquidar este ponto 
quanto de igual argumento usou o illustre se- 
nador por Minas Geraes, o Sr. Visconde de Ouro 
Preto. Quaes são os estudos a que se referem os 
nobres senadores? São estudos definitivo;, são 
estudos theoricos ? São elles essenciaes ? 

O Sr. Ghristiaxo Ottoni:—Para uso da 
autorisação legislativa, certamente. 

O Sr. Axtonio Prado (bntmsíro da agricultura): 
— Mas será possível obter da iniciativa par- 
ticular a apresentação de estudos que exigem ca- 
pital avultado, não inferior de 600$ a 1:000$ por 
kilometro, tão somente para justificar a con- 
strucção de uma estrada de ferro ? E, além disto, 
serão indispensáveis taes estudos ? Todos sabemos 
que elles são com effeito. essenciaes à approvação 
dos traçados. Nunca, porém, se tornou depen- 
dente de estudos definitivos a deliberação relativa 
a construcção. E', à vista dos dados e informações 
que possue a respeito das condições econômicas 
das regiões, que o governo, quando devidamente 
autoris\do, resolve fazer construir estradas de 
ferro ou concedel-as à iniciativa particular, re- 
servando-se o direito do approvar o traçado 
depois da apresentação dos estudos definitivos. 
Tora irei p ira exemplo o grandioso projecto da 
construcção da estrada de ferro de Pernambuco à 
Valparaiso, c pergunto Para autoris ir seme- 
Ih inte construcção, ou para tomar qualquer com- 
promisso acerca de tão grande melhoramento, 
será preciso esperar pelos estudas definitivos, 
que não podem custar menos de 6.000:000$ a 
8.000;000$000 ? 

Vêm os nobres senadores que não seria ex- 
eqüível tornar dependentes de taes estudos a 
autorização de estradas de ferro. Quando os po- 
deres públicos garantem juros ao capital desti- 
nado á viação ferrea, não ó o seu pensamento as- 
segurar, ao mesmo capital, renda certa. Este é o 
meio, não é o fim. 0 intuito dos poderes públicos 
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não é facilitar a boa collocação dos capitães, mas 
sim estimular o seu concurso para execução da 
empreza que se considera util e conveniente ao 
interesse das regiões. A questão principal, ou 
melhor, a questão única é a dessa utilidade e 
conveniência, que podem ser perfeitamente reco- 
nhecidas antes de estudos definitivos. 

Além disto, e chamo para este ponto a attenção 
do Senado, o additivo votado pela Gamara dos 
Deputados encerra os correctivos necessários á 
ohstar os abusos, que têm occorrido na concessão 
de garantias. O Senado soube perfeitamente que 
o exahgerado custo das construcções aggravou de 
modo considerável os ônus do Estado, tornando 
muito fraca a relação entre a renda e o capi- 
tal das estradas. O additivo tolheu este grave 
abuso, estabelecendo que o custo kilometrico, 

ara os effeitos da garantia, não poderá exceder 
e 30:000$. O remedio não poderia ser mais ef- 

ficaz. E' intuitivo que semelhante abuso não po- 
derá repetir-se. 

Também muito deve pezar no espirito do Se- 
nado a conveniência de reparar, quanto possível, 
os erros em que incorremos na construcção de 
quasi todas as nossas estradas de ferro. Já pela 
má direeção de algumas linhas, já por não terem 
sido levadas até os seus naturaes pontos obje- 
ctivos. Foi com este fim de inequívoca utilidade 
que o governo aceitou de boamente o voto da 
Gamara dos Deputados para o prolongamento e 
ramificação de varias linhas. 

A historia econômica das nossas estradas de 
ferro torna patente que quasi todas, si não têm 
dado os resultadas esperados, é porque não satis- 
fazem os fins para que foram construídas. O Se- 
nado não ignora que, subvencionando ou, de pró- 
pria conta, construindo estradas, o Estado não se 
propoz unicamente facultar transporte à pro- 
ducção de lavoura já fundada, mas, ao mesmo 
tempo, crear elementos de producção. Cumpria, 
pois, ter á vista duas ordens de interesses no 
traçado das linhas: dirigil-as atravéz de regiões 
onde já existisse lavoura organizada e ao mesmo 
tempo encaminhal-as para pontos onde se depa- 
rassem elementos abundantes de producção futura 

E' assim que as estradas de ferro do Ceará, por 
exemplo, não têm podido dar os seus naturaes 
resultados economicos, por não terem ainda attin- 
gido os pontos objectivos,que demoram nasferteis 
serras de Baturité e Ibiapaba. 

O Sn. Castro Carreira: — Apoiado. 
O Sr. Antonio Prado {ministro da agricultura): 

— Como poderiam ellas corresponder ao pensa- 
mento com que foram construídas, si tiveram 
que parar muito à quem do seu termo natural ? 
Com o seu actual desenvolvimento, ellas apenas 
servem, e ainda assim incompletamente, as zonas 
limitadas que atravessam. E digo — incomple- 
tamente — porque é notorio quanto ellas têm 
soffrido da concurrencia dos meios rudimentares 
de transporte. 

Na província de Pernambuco nota-se facto 
idêntico. As suas estradas de ferro tomaram di- 
reeção inconveniente ou não chegaram ainda 
aos _ centros de producção, que mais activamente 
podiam alimental-as, já com os productos da la- 
voura constituída, já com aquelles que seriara 
para esperar de novas lavouras estimuladas 
pelo transporte economico. (Apoiados.) 

Dá-se o mesmo com a estrada ferro de da pro- 
víncia do Paraná. O enorme encargo que ella tem 
acarretado para o Estado terá de continuar em- 
quanto a linha não fôr levada á regiões produ- 
etoras, que possam alimentar-lhe o trafego, pro- 
porcionando, ao mesmo tempo, a essas regiões a 
sua essencial condição de desenvolvimento. 

Acha-se em iguaes circumstancias a estrada de 
ferro Minas e Rio. 

Considerem-se, emflm, uma por uma, as estradas 
de ferro, cuja construcção tem sido apoiada 
pelo governo, e muito fácil será reconhecer 
que só prolongando-as ou ramifleando-as pode- 
remos alcançar dellas os resultados economicos, 
que os poderes públicos tiveram à vista, ao de- 
cretar a construcção das linhas existentes. 

Foi arguido o governo por não ter annunciado 
na Falia do Throno o plano dc melhoramentos que 
tem defendido. Plano de melhoramentos! Esta 
denominação, Sr. presidente, è demasiadamente 
pomposa para o que desejamos agora obter. Con- 
fesso a V. Ex. que, tendo de sujeitar ao parla- 
mento um verdadeiro plano de melhoramentos 
materiaes,eu me envergonharia de haver proposto 
cousa tão mesquinha qual a construcção de pro- 
longamentos e pequenos ramaes, que ao todo não 
podem medir mais de 1.600 a 1.700 kilometros. 

O Sr. Luiz Felippe : — Porque não se oppoz na 
Gamara ? 

O Sr. Antoxio Prado (ministro da agricultura): 
— Não estou justificando agora a opportunidade 
de nenhum plano vasto. Nas actuaes circum- 
stancias, não sendo possível obter a approvação 
de semelhante plano, nem dispondo o governo de 
informações que lhe seriam necessárias, limita-se 
naturalmente a pedir a decretação de alguns me- 
lhoramentos, que reputa indispensáveis, e assim 
têm sido'julgados por quasi todos os nobres sena- 
dores que a tal respeito se têm manifestado. 

O nobre senador terminou o seu discurso com 
uma observação da qual parece resultar que 
muito distanciado não anda S. Ex. das idéas do 
Ministro da Agricultura. Declarou S. Ex. que 
seria preferível, na construcção de estradas do 
ferro, o systema da subvenção kilometrica, do 
que pôde inferir-se que S. Ex. não condemna de 
modo absoluto o additivo, mas apenas diverge 
quanto ao systema aceito pelo governo. 

Quanto a mim, o nobre senador illude-se, con- 
siderando mais efiicaz a subvenção kilometrica do 
que a garantia. A principal razão justificativa do 
systema da garantia é a extrema dilfieu Idade do 
achar, dentro do paiz, capitães sulficientes á con- 
strucção de estradas de ferro. O additivo remove 
esta difflculdade, attrahindo capitães estrangei- 
ros, que terão de immobilizar-se entre nós para 
que produzam renda, ao passo que a subvenção 
kilometrica, como é notorio, seria inteiramente 
inefflcaz para este essencial resultado. 

Passarei agora, Sr. presidente, a occupar-me 
de assumpto de grande importância, que, no em- 
tanto, não tem sido considerado nesta discussão. 
Refiro-me à garantia de juros para construcção 
de engenhos centraes. 

A maioria da illustre commissão do orçamento, 
propondo a suppressão da emenda com que a 
Gamara dos Srs. Deputados se dignou de elevar 
de 300:000$ para 500:000$ o credito destinado 
à garantia de juros dos engenhos centraes, opi- 
nou achar-se revogada, pelo art. 18 § 2° da lei 
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do 3 de Setembro de 1884, a autorização da lei de 
6 de Novembro de 1875. Esta opiuião não me 
parece fundada. A lei de 6 de Novembro de 
1875 inspirou-se do pensamento de auxiliar a 
lavoura da canna de assucar que se achava em 
condições precárias, em verdadeira crise que lhe 
tornava indispensável o melhor aproveitamento 
das suas forças pelo concurso e influencia de 

randes fabricas bem apparelhadas. Em virtude 
esta autorização previdente e sabia, fizeram-se 

numerosas concessões, às quaes, força é reco- 
nhecer, não presidiu a necessária cautela, sendo 
em grande parte feitas a individuos que só as 
solicitavam para transferil-as ã companhias es- 
trangeiras. Assim, sobrecarregadas as concessões 
com o ônus da venda ou transferencia, não 
conhecendo as companhias as localidades onde 
se achavão projectadas as fabricas, e, pela sua 
parte, especulando com os ajustes para attrahir 
capitães, foram, no geral, victimas de longa serie 
de transtornos, de maneira que o Estado fèm des- 
pendido, com taes garantias, para mais de 
2.000:000$, contando-se apenas, de entre as fa- 
bricas projectadas por companhias estrangeiras, 
um só engenho em actividade, que ó o de São 
Lonrenço da Matta, na província de Pernambuco. 

Em 1884, sobresaltado o parlamento por este 
estado de cousas, verificando que as concessões 
não podiam produzir os resultados esperados, e 
attendendoàs circumstancias financeiras, então 
embaraçosas, decretou a autorização a que já me 
referi, o por força da qual, cumpre lembrar, 
nenhuma concessão de engenho central foi re- 
scindida. Todas as concessões rescindidas fo- 
ram-n'o por falta de implemento das cláusulas 
dos contractos, por não terem as emprezas cum- 
prido as obrigações que haviam aceitado. 

Tal autorização resultou de um additivo oífe- 
recido ao projocto da receita geral para 1884— 
1885, o posto que tenha toda a força de lei, não é 
para presumir que fosse o seu pensamento revo- 
gar a lei especial de 0 do Novembro de 1875, nem 
dos seus termos pôde deduzir-se este pensamento 
A autorização versou tão somente acerca dos en- 
genhos,cujas obras pudessem ser adiadas, o que 
lhe dá incontestavelmente caracter restricto,pro- 
visório e eventual. E' claro que, tratando-se de 
matéria de tamanha gravidade, o poder legisla- 
tivo não deixaria de obstar concessões futuras, si 
tal fosse o seu pensamento, declarando expres- 
samente revogada a lei de 6 de Novembro de 
1875. 

Não posso convir em que semelhante autori- 
sação importo, como cousa implícita, a revogação 
da lei especial qual a de 1875 (apartes), e deste 
parecer foram também os nobres senadores por 
Pernambuco, Santa Catharina e Rio Grande do 
Norte, que nesta parto discordaram da illustre 
maioria. 

Peço ao Senado que se digne de ter este objecto 
na mais particular attenção, pois que se trata de 
gravo necessidade da lavoura, sobretudo da la- 
voura do Norte (apoiados), a qual tanto carece de 
auxilio. 

Actualraente apenas onze engenhos centraes 
gozam de garantia de juro. Em Pernambuco, o 
de S. Lourenço da Matta com o capital de 
750:000$, e tres concedidos a Josó da Silva Loyo 
com o capital de 1.850:000$000. 

Acerca desta ultima concessão, devo recordar 
ao Senado que os dous últimos engenhos só pode- 

rão ser principiados depois que o primeiro estiver 
funccionando e se reconhecer, pela sua renda, que 
é inteiramente nominal a garantia concedida 
pelo Estado. Devo informar ainda que o conces- 
sionário pretende renunciar a garantia do pri- 
meiro para pedir a sua eífectividade quanto ao 
segundo, porque o seu intento, com a garantia de 
juros, ó facilitar o levantamento de capitães. 

Existem também concedidos os engenhos se- 
guintes : um na província da Parahyba com o ca- 
pital de 700:000$ ; outro na de Sergipe,: com o 
capital de 500:000$ ; na do Rio de Janeiro, o da 
companhia Lavoura, Industria e Colonisação, com 
o capital de 1.500:000$; o da sociedade Engenho 
Central de Quisamã, com o de 1.500:000$ e o da 
companhia Engenho Central de Braeuhy com o de 
500:000$ ; na província de S. Paulo, o de Lorena 
com o de 700:000$ e na de Minas Geraes o de 
Aracaty, com o de 300:000$000. 

Ao todo, 11 fabricas com o capital garantido 
de 8.300:000$. Sendo do 6% agarantia, eaccres- 
cendo as despezas de flsealisação, é manifesta a 
insufliciencia da verba proposta pela illustre com- 
missão. 

B' de fácil demonstração a conveniência deste 
auxilio para que a lavoura de canna do Brazil 
possa luctar com a concurreneia da cultura aper- 
feiçoada da beterraba e daquella mesma graminea 
em outros paizes de producção assucareira. A lei 
de 13 de Maio ha de trazer, como corollario na- 
tural, o parcellamento da propriedade, ou, pelo 
menos, a divisão da cultura por arrendatários do 
solo. Nestas condições, o principal incentivo para 
o desenvolvimento da cultura deve ser a con- 
strucção de grandes fabricas centraes, que possam 
adquirir e beneficiar os produetos da pequena la- 
voura, e todos sabemos que taes fabricas exigem 
o emprego de avultados capitães de que a lavoura 
do Norte não dispõe. (Apoiados.) A questão dos 
engenhos centraes é questão vital para a lavoura 
assucareira do Norte. (Apoiados.) 

O Senado terá sem duvida na maior considera- 
ção que pelo melhoramento do fabrico e maior 
utilisação da riqueza sacearina da canna, pode- 
remos affrontar a competência da beterraba e 
mesmo a da canna, onde quer que a sua riqueza 
seja apurada por apparelhos aperfeiçoados. Só os 
engenhos centraes, amparando os pequenos _pro- 
prietarios e os arrendatários da terra, poderão ao 
mesmo tempo salvar a lavoura assucareira do 
Norte. (Apoiados.) 

Não se comprehenderia, si recusássemos agora 
esto favor a essa mesma lavoura assucareira, que, 
ainda em 1887, isentámos dos direitos de expor- 
tação. Uma medida é parallela da outra. 

Não posso agora manifestar-me, Sr. presidente, 
acerca de cada uma das emendas apresentadas no 
correr da discussão, e todas as quaes se ajustam 
ao pensamento do governo, quanto ao desenvol- 
vimento da viação ferrea. Para que possam ser 
devidamente estudadas, pedirei ao Senado se 
digne de approval-as nesta 2a discussão, para que 
na posterior, devidamente consideradas pela il- 
lustre commissão do orçamento, possamos apre- 
cial-as do modo definitivo, aceitando-as ou não. 

Peço desculpa ao Senado por lhe haver to- 
mado algum tempo com estas observações, uni- 
camente aictadas pelo desejo de concorrer para 
o acerto das nossas deliberações. 

Vozes Muito bem ; muito bem. 
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O Sr. Visconde de Jaguaribe V. Ex. 
fallou com patriotismo muito louvável. 

O Sr. CancLido de Oliveira, diz 
que o nobre Ministro da Agricultura, pelo que 
hoje occorreu no Senado, voíando-se quasi sem 
debate o projecto de reorganização da Escola 
Naval com 21 artigos, deve estar convencido de 
que a demora na votação dos orçamentos unica- 
mente procede do governo, que á ultima hora 
traz ao parlamento um conjuncto de medidas 
mal estudadas, algumas das quaes prejudiciaes 
os cofres públicos e entretanto deseja que tudo 
isso passe sem discussão. 

Ainda hoje appareceu no Jornal do Commercio 
uma violenta diatribe contra o Senado, ameaçan- 
do-o com a abolição da sua vitaliciedade ! 

Si o governo se puzer á frente desta reforma, 
que manda preconizar pela sua imprensa offlciosa, 
não será o orador quem lhe opporá embaraços. 
Emquanto, porém, tiver a sua cadeira no Senado, 
empenhará todos os esforços contra a passagem 
de disposições onde enxerga perigo para a causi 
publica. 

O ministério deve dar-se por contente com a 
decretação da Lei de 13 de Maio. Elle é um cáus- 
tico que já produziu o devido effeito, e cuja 
adhesão ao corpo enfermo deve cessar quanto 
antes. Infelizmente, porém, o poder tem as suas 
vertigens, e por isso é que se vê o honrado Mi- 
nistro da Agricultura, para manter-se nas altu- 
ras, aceitar como plano do governo tudo quanto 
na Gamara dos Deputados lhe foi imposto pela 
pequena política de campanario. f 0 Sr. Ministro 
da Agricultura retira-se do recinto.) 

O orador declara que ao honrado Ministro as- 
siste a obrigação de estar presente a este debate. 
Por isto não continuará sem que S. Ex. regresse 
ao recinto. (Senta-se.) 

O Sr. Presidente declara que o Sr. Ministro 
não se retirou da casa ; sahiu e terá de voltar. A 
presidência não pôde mandar buscar os Ministros 
debaixo de vara. O honrado senador deve con- 
tinuar. 

O Sr. Cândido de Oliveira protesta contra 
esta decisão, que importa derogação dos estylos e 
do regimento da casa. O Sr. Ministro é obrigado 
a, assistir á 2» discussão do orçamento de sua 
pasta. ( Crutam-se repetidos apartes entre os Srs 
Barros Barreto, Dantas e LeãoVelloso.) 

O Sr. Presidente, diz que o orador não pôde 
ficar em silencio. E' preciso que S. Ex. ou outro 
senador use da palavra. O regimento provi- 
dencia "Sobre este caso, em falta de numero para 
votar-se. 

O Sr. Correia informa que a ausência do nobre 
Ministro será brevíssima ; S. Ex. não pôde 
tardar. 

O Sr. Cândido de Oliveira, aceitando a ex- 
plicação do honrado senador pelo Paraná, na con- 
vicção de que S. Ex. também zela os bons es- 
tylos do parlamento, prosegue observando que 
entre as medidas propostas no actual orçamento, 
algumas ha em contravenção com o regulamento 
de 28 de Fevereiro de 1874, assignado pelo Sr. 
Costa Pereira, que, salvo engano, é o actual Mi- 
nistro do Império. (O Sr. Ministro da Agricultura 
entra no recinto.) Nesse regulamento se discri- 

mina a competência do governo geral e do pro- 
vincial sobre a decretação de estradas de ferro. 

O orador lê diversas disposições deste regula- 
mento e mostra como é elle flagrantemente vio- 
lado por vários artigos additivos deste projecto, 
nos quaes se trata de estradas de ferro que têm 
sido objeclo de actos legislativos provinciaes. 
Neste caso se acham a estrada de ferro do Rio 
Grande do Norte, oscillando o governo entre a 
construcção de um ramal para o Cearà-mirim, e 
construcção de uma estrada para este ponto, 
partindo da cidade do Natal, quando o poder pro- 
vincial já claramente se manifestou no assumpto 
deliberando sebre uma representação do que o 
orador faz a leitura. 

Depois de apontar outros exemplos de violação 
do citado regulamento, o orador faz ver o ab- 
surdo ainda maior em que cahiu o honrado Mi- 
nistro da Agricultura procurando sustentar que 
oart. 18, n. 2, da lei de orçamento de 3 do Se- 
tembro de 1884, não revogou a faculdade que a 
lei de 1875 attribuiu ao governo para conceder 
garantia de juros a estradas da ferro e engenhos 
centraes. Realmente, si a lei de 1884 mandou 
que se resgatassem as concessões já feitas, não é 
licito a lmittir que depois de semelhante disposi- 
ção novas concessões se possam eífectuar. O 
mesmo honrado Ministro da Agricultura já in- 
terpretou a lei de 1884 como o requer a sã her- 
meneutic i, e tanto assim que durante todo seu 
ministério, no gabinete 20 de Agosto, não fez 
absolutamente nenhuma concessão de juros. Por 
isto tem todo cabimento a emenda do orador 
referente às concessões feitas ao Sr. Loyo e à 
Companhia Industria Agrícola do Rio de Janeiro. 

Interpella o honrado Ministro sobre as grati- 
ficações que illegalmente se distribuem aos seus 
auxiliares de gabinete, contra expressa disposição 
do regulamento da secretaria; pergunta como 
se conserva um medico na colonia do Rio Grande, 
ganhando 4005, para acudir ao chamado de todas 
as colonias ; como é que está em Pariz, de onde 
não vem immigrantes, um agente de colonisação 
ganhando 500§; e também na Côrte, a titulo de 
medico do Rio Grande do Sul, um estrangeiro 
com igual gratificação. Indaga como com di- 
versas commissõos de engenharia se gastam mais 
de 340:000$; e pede explicações sobre a reorga- 
nização da secretaria de Estado, projectada pelo 
Sr. Rodrigo Silva. Por ultimo, reclama esclare- 
cimentos sobre o. augmento dos auxiliares te- 
chnicos, e pondera que o silencio obstinado do 
honrado Ministro, sobre todos estes pontos po- 
sitivos, não pôde deixar de produzir péssima im- 
pressão, pois eqüivale á confissão tacita de graves 
infracções da lei e de culposo desbarato dos di- 
nheiros públicos. 

Também se esqueceu o honrado Ministro, no 
seu discurso de hoje, de tratar do augmento de 
despeza com que na reforma tio correio se exce- 
deu o limite legal. Da mesma fôrma nada disse 
S. Ex. sobre aquelle extraordinário additivo que, 
contra todas as prescripções do direito, legitima a 
usurpação das terras do Estado, enormidade j uri- 
dici, devidamente condemnada pela illustre com- 
missão do Senado. 

Uma das razões com que o nobre Ministro pro- 
curou escudar a concessão de garantias a enge- 
nhos centraes foi o desejo de facilitar a creação 
de centros immigratorios, fundando grandes esta- 
belecimentos industriaes, a cuja sombra prospe- 
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rassem as pequenas culturas. Como é, porém, 
contradictorio S. Ex.! Outro não é o intuito dos 
burgos-agricolas, e entretanto S. Ex. tem tratado 
esta idéa com o mais soberano desdem. 

Paz o orador diversas considerações sobre a fa- 
cilidade com que no Ministério da Agricultura,me- 
diante um simples aviso, se despendem centena- 
res de contos, ao passo que em outros ministérios 
qnaesquer despezas minimas são objecto de por- 
llado exame e discussão. 

Tratando do additivo que crêa caixas de soc- 
corros para o pessoal das estradas de ferro do 
Estado, pergunta se tal medida foi requerida pelos 
interessados. 

Adduz ainda varias olservações sobre a impro- 
flcuidado dos esforços da opposição. Os Ministros 
retirara-se do debate e, quando ouvem, não dão 
resposta ás interrogações do parlamento. O ora- 
dor em todo caso cumpre seu dever, e tenciona 
ainda cumpril-o na 3a discussão deste orçamento. 

{M.uitd' hem !) 
A discussão ficou adiada pela hora. 
O Sr. Presidente dá para a ordem do dia 16: 
2a discussão da proposição da Gamara dos Depu- 

tados, n. 49, do corrente auno, reconhecendo a 
D. Augusta Viceucia Teixeira de Freitas, viuva 
do 1° teneute Antonio da Silva Ferreira de Frei- 
tas,o direito á percepção do Montepio da Marinha, 
para que votou-se urgência ; 

Continuação da 2a discussão da proposta do Po- 
der Executivo, convertida em projecto de lei pela 
Cornara dos Deputados, n. 34, do corrente anno, 
fixando a despeza do Ministério da Agricultura, 
Commercio o Obras Publicas para o exercício de 
1889 ; 

2a discussão da proposta do Poder Executivo, 
convertida em projecto de lei pela Gamara dos 
Deputados, n. 35, do corrente anno, fixando a 
despeza do Ministério da Fazenda para o exerci- 
cio de 1889. 

Levantou-se a sessão ás 4 horas da tarde. 

f05a Rcs.são om «O ilc Outubro dc 1SSS 

PRESIDÊNCIA DO SR. VISCONDE DE SERRO FRIO 

SUMMARIO. — Expediente. — Pareceres. — 
Protesto do Sr. Antonio Prado (Ministro da 
Agricultura) contra algumas proposições avança- 
das pelo Sr, Cândido de Oliveira no seu discurso 
do dia 15.— Continuação da discussão do reque- 
rimento do Sr. Escragnolle Taunay sobre o re- 
sultado de trabalhos de chins na província de Mi- 
nas Geraes. Discurso do Sr. Silveira Martins. 
Adiamento. —Onvm do dia. —Montepio n uma 
viuva. Approvação, com dispensa de interstício 
para a 5a discussão.— Orçamento do Ministério 
da Agricultura. Emendas. Votação. Declaração 
de voto do Sr. Visconde do Cruzeiro. 

A's 11 1/2 horas da manhã acharam-se pre" 
sentes 35 Srs. senadores, a saber : Visconde de 
Serro Frio, Gomes do Amaral, Castro Carreira, 
Visconde de Lamare, Visconde de Jaguaribe, 
Thomaz Coelho, Henrique d^vila, Lafayette, 
Visconde de Ouro Preto, Paes de Mendonça, Barão 

de Cotegipe, Viriato-de Medeiros, João Alfredo, 
Leão Valioso, Barão de Pereira Franco, Cândido 
de Oliveira, Barão de Maroim, Correia, Pereira 
da Silva, Escragnolle Taunay, Rodrigo Silva, 
Marquez de Paranaguá,Uchôa Cavalcanti, Barros 
Barreto, Vieira da Silva, Silveira Martins, Si- 
queira Mendes, Visconde de Sinimbú, Luiz Fe- 
lippe, Soares, Saraiva, Antonio Prado, Visconde 
de Cavalcanti, Soares Brandão e Dantas. 

Deixaram de comparecer, com causa participada, 
os Srs. Barão da Estancia, Barão de Mamoré 
Franco de Sá, Paula Pessoa e Marquez de Mu- 
ritiba. 

Deixaram de comparecer, sem causa participada, 
os Srs. Barão de Souza Queiroz, F. Octaviano o 
Visconde de Pelotas. 

O Sr. Presidente abriu a sessão. 
Leu-se a acta da sessão antecedente e, não ha- 

vendo quem fizesse observações, deu-se por ap- 
provada. 

Compareceram, depois de aberta a sessão, os 
Srs. Lima Duarte, Ribeiro da Luz, Christiano 
Ottoni, Fausto de Aguiar, Visconde do Cruzeiro, 
Barão de Mamanguape, Godoy, Meira de Vas- 
concellos, Silveira da Motta, F. Belisario, Fer- 
reira da Veiga, Paulino de Souza, Visconde de 
Bom Conselho, Visconde de S.Luiz do Maranhão, 
Ignacio Martins e Fernandes da Cunha. 

O Sr. 3° Secretario deu ccnta do seguinte 

EXPEDIENTE 

Tres offlcios do Ministério do Império, de 13 do 
corrente mez, remettendo os autographos, sanc- 
cionados, do decreto concedendo á verba —Soc- 
corros públicos— pertencente ao exercicio de 
1886—1887, um credito supplementar, da reso- 
lução que mandou reverter à Baroneza de 
S. Borja a pensão de 2:000$ annuaes, que re- 
cebia seu fallecido marido, e da resolução que 
approvou a pensão de 42$ mensaes, a que foi 
elevada, a de 36$ mensaes concedidas a D. Um- 
belina Leopoldinade Mello e Albuquerque.—Ao 
archivo os autographos, communicando-se a outra 
Gamara. 

Cento e cinco actas da eleição senatorial a que 
se procedeu em Minas Geraes no dia 4 do corrente 
mez.— A' commissão de constituição. 

O mesmo Sr. Secretario leu os seguintes 

PARECERES 

Receita Geral para o exercicio de 1889 

Pendendo ainda do voto das Camaras os dous 
orçamentos, em que as despezas, não somente 
mais avultam, como também variam mais, os 
dos Ministérios da Agricultura e Fazenda, a 
commissão de orçamento do senado, na aprecia- 
ção da proposta do Governo, que fixa a receita 
geral para o exercicio de 1889, emendada pela 
Gamara dos Deputados, não se aventurará a ma- 
nifestar ao Senado a presumpção de saldo ou 
deficii no orçamento que se está elaborando : li- 
mita-se apenas a partilhar a esperança de que 
as previsões da proposta do Governo, aceita pela 
Gamara com ligeiras alterações, são bem fundadas, 
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quando calcula a receita geral em 147.200;000§, 
quantia que deve ser addicionada dos recursos na 
importância de 25.549:633S096, provenientes 
2.329:000$ do saldo dos depósitos e 23.220:633$096 
do producto do ultimo empréstimo ezterno com 
applioação especial. 

Entrará, portanto, a commissão, sem mais 
delongas, a examinar d'entre as disposições con- 
tidas nos additivos aquellas que não mereceram 
completa adhesão e as que não puderam de todo 
ser aceitas pela mesma commissão. 

O n. 3.° do art. 2o autorisa o Governo a em- 
pregar no serviço da colonisação, no exercício 
desta lei, a parte da renda com applicação espe- 
cial do de 1888, destinada ao fundo de emanci- 
pação. A commissão é tanto mais favorável a 
esta medida, quanto estava na obrigação de 
prover ao credito de 3.000:000$—, supplementar 
da verba Terras Publicas e colonisação, o qual 
mandou a Gamara que fosse deduzido dos 
10.000:000$ de dotação da mesma verba do 
exercício de 1889, deducção que não foi aceita 
pela commissão, como consta das emendas oífe- 
recidas ao orçamento do Ministério da Agricul- 
tura, que ora se discute. Oflerece, porém, uma 
ligeira moditicação na redacção deste numero, 
para que íique bem assignalado que a applica- 
ção desse credito abrange a immigração e não 
a colonisação somente. 

A' disposição do n. 4o do mesmo artigo, com a 
qual concorda a commissão, offerece emenda 
additiva, no intuito de serem attendidas as justas 
reclamações dos fabricantes de saccos, os quaes, 
com a novíssima revisão das tarifas aduaneiras, 
estão sujeitos a menor direito de importação do 
que a matéria prima de que se servem as fabricas 
nacionaes que produzem o mesmo artefacto. 

O n. 8o contém remissão de divida contrahida 
para com o Estado por varias municipalidades de 
Minas e S. Paulo. Como não pareça á commissão, 
o que já em outras occasiões tem manifestado, 
que deva ser animado o principio de transito gra- 
tuito pelas vias-ferreas do Estado, ella propõe 
que se separe este numero para ser sujeito a ulte- 
rior e mais pertinente exame. 

Ao n. 9o deve caber sorte equivalente á do pre- 
cedente, por parecer ociosa a disposição, em vista 
da legislação vigente. Propõo a commissão que 
seja supprimida a autorização para consentir que 
os operários do Arsenal de Marinha de Pernam- 
buco organisem montepio. 

Aon, 11°, queautorizi o pagamento de 4:633$548 
a S. A. o Sr. Príncipe D. Pedro Augusto, offerece 
a commissão emenda substitutiva, no intuito de 
tornar mais clara esta disposição. 

No n. 13° se manda alterar as disposições que 
regem os concursos das repartições de Fazenda que 
estão approvadas por lei. A opportunidade de dis- 
cutirem-se leis orgânicas de repartições publicas 
não é do certo a da fixação da receita publica, 
principalmente quando ó por todos reconhecida a 
escassez do tempo preciso para o cumprimento 
desse imperioso dever. Propõe que se separe 
este numero para ulterior deliberação. 

O n. 16°, que manda alterar o processo para 
percepção do meio soldo pelos herdeiros dos olfi- 
ciaes do exercito, de modo a tornal-o mais sura- 
mario e menos dispendioso, merece o mais cordial 
assentimento por parte da commissão, a qual 
lembra que igual procedimento seja tido com 

relação ao montepio da Marinha, e neste sentido 
offerece emenda auditiva. 

Na disposição a ) do n. 17°, o domínio util e 
gratuito dos terrenos do Estado comprehendidos 
nos favores que o Governo é autorizado a con- 
ceder para realização das obras projectadas para 
melhoramento da cidade do Rio de Janeiro, 
parece á commissão que, em vez de perpetuo, 
esse dominio sendo limitado a 90 annos, será mais 
que sufficiente para satisfação dos mais exigentes 
emprehendedores. Neste sentido offerece emenda. 

O n. 19° autoriza a garantir por 15 annos juros 
de 5 % sobre o empréstimo que a Associação 
Commercial do Rio de Janeiro contrahir para 
solver os encargos que a construcção do edifício 
da nova Praça lhe tem acarretado, ficando toda 
a renda do eliflcio obrigada ao pagamento e 
amortização do empréstimo e á indemnisação do 
Estado pelas quantias que houver adiantado por 
conta da garantia dos juros, até total quitação. 

A commissão, antevendo que da conclusão de 
tão importante edificio advirão vantagens im- 
mediatas ao Estado, além das muitas indirectas, 
que são de primeira intuição, associa-se à deli- 
beração da Gamara, e para facilitar a consecução 
do fim almejado,propõe emenda elevando o prazo 
de 15 annos a 20. 

Pelo art. 10 são creados alguns impostos,sobre- 
sahindo entre elles os que recahem sobre as com- 
panhias de bonds em serviço nesta cidade e sobre 
os clubs, associações ou emprezas que realizam 
corridas de animaes no município noutro, com 
applicação á manutenção de institutos de assis- 
tência, que já existam no mesmo municipio a 
cargo de corporações religiosas ou de associações 
particulares, em cujo numero é expressamente 
contemplado o Asylo das Orphãs da Imperial 
Sociedade Amante da Instrucção, desta cidade. 

Em consideração ao humanitário destino a que 
têm de occorrer essas taxas, a commissão não só 
apoia a deliberação da Gamara, como ainda en- 
tende servir melhor a esses intuitos propondo, 
como propõe em emenda, que offerece, que a taxa 
de 500$ por dia de corrida seja elevada a conto 
de réis. 

O art. 20 contém matéria inteiramente alheia 
a assumpto orçamentário, como seja autorização 
a igrejas para possuírem bens de raiz ; e para 
que não medre o enxerto, a commissão propõe que 
seja separada. 

O art. 21 dispõe que porca as vantagens da 
aposentadoria, jubilação ou reforma o funccio- 
nario que no gozo dei Ias exercitar nova funcção 
remunerada. Não sendo esta a primeira vez que 
esta idéa é introduzida em emendas no orça- 
mento, sem que alli possa permanecer, ó de 
razão que tenha ainda desta a sorte das outras 
vezes; pelo que a commissão propõe que seja 
separada. 

Aqui põe termo a commissão ao exame, per- 
functorio talvez, mas com certeza consciencioso, 
das emendas da Gamara que não mereceram com- 
pleta acquiescencia,ou que não puderam ser aceitas 
pela commissão como credoras de serem recom- 
mendadas à approvação do Senado. Mas, por sua 
vez, a commissão não corresponderia aos patrió- 
ticos sentimentos do Senado e ao sou reconhecido 
zelo pela prosperidade geral da nação, si não 
tratasse de prover de meios de animação indis- 
pensáveis para que possa germinar e medrar 
convenientemente a industria sericicula no solo 
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do Império, onde repetidas experiências attestam 
a facilidade e abundancia com que desenvolve o 
alimento primordial á vida dessa industria, isto é, 
a amoreira, já bastante conhecida e acclimada 
entre nós, mas que ató hoje não ó cultivada na 
escala necessária. 

Para imprimir o movimento inicial indispensá- 
vel á fundação de industria tão promettedora de 
riqueza, a commissão formulou um artigo additivo, 
no qual se contêm os favores que no seu parecer 
podem ser concedidos aos que sepropuzerem reali- 
zar esse intento, mediante compensações comedi- 
das e razoáveis, de modo a não ser comproraettido 
o futuro, si, por desgraça, mallograr-se o com- 
mettimento. 

Conclusão 

Com as modificações e alterações que propõe, 
a commissão ó de parecer que a proposta do Go- 
verno fixando a receita geral para o exercício de 
1889 soja approvada, bem como as emendas da 
Gamara'dos Deputados. 

Art. 2o (additivo n. 3o — em vez de — A em- 
pregar no serviço da colonisação — diga-se : A 
empregar no serviço da immigração e da colo- 
nisação nacional — o mais como está. 

No n. 4° accrescente-se no fim — bem como 
a elevar os direitos de importação sobre artefactos 
do algodão e de juta, para o fim de não soífrerem 
com a concurrencia iguaes productos de fabricas 
nacionaes. 

O n. 8o separe-se. 
Ou. 9°separe-se. 
O n. 11 substitua-se pelo seguinte:— A pagar 

a S. A. o Príncipe I). Pedro Augusto a 
quantia de 4;693§348 pela differença, occorrida 
desde 20 de Março até 31 de Dezembro do anno 
passado, em seus alimentos, os quaes passaram de 
6:000$ annuaes a 12:000$, por ter completado sua 
maioridado a 19 daquelle mez, conforme o dis- 
posto no art. 5o da Lei n.151, de 28 de Agosto de 
1840, no art. 2o n. 8 da de n. 3.314, de 16 de 
Outubro de 1886 o no art. 28 da de n. 3.313 da 
mesma data. 

On. 13 separe-se. 
Ao u. 16 accrescente-se;—procedendo do mesmo 

modo quanto ao montepio da Marinha. 
Non. 17 letra a) — substitua-se a palavra — 

perpetuo — pelas — por 90 annos. 
O n. 19 substitua-se pelo seguinte : 
A garantir durante 20 annos, podendo para 

esse fim fazer as necessárias operações de credito, 
amortização o juros, ambos não excedentes de 
5 T ao empréstimo que contrahir a Associação 
Commercial do Rio de Janeiro para consolidação 
da divida proveniente da construcção do edifício 
da nova Praça e sua conclusão, ficando o mesmo 
edifício hypothecado ao Estado para sua integral 
iudemnisação das quantias que despender e to- 
mando o Governo as cautelas necessárias para 
que toda a renda por elle produzida se applique 
ao serviço do mesmo empréstimo. 

No art. 10 (addíttivo), em vez de — 500$ por 
dia — diga-se : — 1:000$ por dia — o m.iis como 
está. 

Art. 20. (alditivo) — sepa^e-se. 
Art. 21. (additivo) — separe-se. 

v. vi 26 

Artigo. O Governo fica autorizado a conceder ã 
emprezaque se propuzer a desenvolver em grande 
escala a producção da seda e estabelecer sua ma- 
nufactura no Império os favores seguintes; 

I. Isenção, de direitos para todo o material 
preciso á construcção das fabricas o suas depen- 
dências e accessorios e funccionamento dellas. 

II. Isenção por 10 annos, de direitos de im- 
portação sobre a seda crua desfiada, torcida e 
em trama e productos de tiuturaria, sendo fixado 
o máximo da seda importada annualraente em 
20.000 kilogrammas nos primeiros cinco annos e 
em 10.000 nos últimos cinco. 

III. Isenção do imposto predial, do industria e 
profissões durante 10 annos. 

A' mesma em preza obrigará: 
I. A fornecer aos agricultores, mediante con- 

tractos de reciprocidade de direitos e obrigações 
entre o produetor o a empreza,mudas de amoreira 
e o sirgo para creação do bombix. 

II. A estabelecer nos centros de producção 
fabricas do desdobrar casulos, observatórios seri- 
cos para a direcção technica do trabalho e repro- 
ducção do sirgo pelo systema que melhor parecer 

III. A fundar, desde já, na cidade do Rio de 
Janeiro, uma fabrica de fiação e tecidos de seda 
para um consumo annual de 20.000 kilogrammas 
de seda crua. 

IV. A fundar uma escola theorica e pratica 
sobre o cultivo da amoreira o criação do bicho do 
seda. 

Sala das commissões do senado, de Outubro 
do 1888.— Burros Barreto,— Visconde de Caval- 
canti.— Visconde de Ouro Prelo.— Paulino J. S. 
de Souza (com restricções).— Dantas.— Lafíayette 
Rodrigues Pereira.— Escragnolle Taunay. 

A commissão de emprezas privilegiadas e obras 
publicas examinou a proposição da Gamara dos 
Srs. Deputados, sob n. 37, autorizando a orga- 
nização de uma empreza para alargamento das 
ruas de S. Bento e conselheiro Saraiva, e aber- 
tura de uma nova rua ligando a de Felippe Nery 
á travessa do Saraiva ; tudo na fôrma da planta 
annexa que a commissão rubricou. 

E passa a interpor o seu parecer ; 
A Ia parte, alargamento das ruas de S. Bento 

e conselheiro Saraiva, a qual pode ser executada 
sem dependência alguma da 2a parte ; depen- 
dendo da desappropriação de todos os prédios do 
um lado de cada uma das duas ruas, só poderá 
realisar-se mediante o aproveitamento dos prédios 
desapropriados, reduzidos ao novo arruamento ; 
empreza própria para ser tentada por capitães 
privados; e nem ponderadas as difflculdades, os 
favores concedidos no projecto não parecem 
excessivos. 

A rua nova está em condições diíferentes. 
Atravessa em mais de 5/6 de sua extensão ter- 
renos baldios pertencentes ao Mosteiro de 
S. Bento ; e no projecto não está claro si a des- 
apropriação será só da área occupada pela rua, 
ou também dos terrenos marginaes. 

Ora, na testada do lado da montanha, entende 
a commissão que não se deve tolerar a installação 
de domínio privado ; porque dahi resultaria 
enorme depreciação á propriedade do Mosteiro, 
do qual o Estado tem de ser herdeiro, ou pelaex- 
tineção natural da ordem, ou por effeito da lei 
que o Corpo Legislativo pôde promulgar, abolindo 
as ordens monasticas. 
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Por estes motivos propõe a commissão a se- 
guinte emenda additiva, com a qual pensa poder 
o projecto ser approvado 

Emenda additiva ao art. Io : 
§ VI. A desappropriação para a nova rua, 

na parte em que atravessa terreno não ediíieado, 
não comprehenderá parcelia alguma á margem 
da rua do lado da montanha. 

Paço do Senado, 13 de Outubro de 1888.—C. 
B. Ottoni. — Henrique d'Ávila. — Silveira da 
Motta. 

A imprimir para entrar na ordem dos tra- 
balhos . 

PROTESTO 

O Sr. V iitoiiio Prado (ministro da 
agricultura):— Pedi a palavra para uma explica- 
ção pessoal.De ordinario.Sr.presidente,não presto 
muita attenção ás orações do nobre senador por 
Minas Geraes,o Sr.Candido de Oliveira, sobretudo 
por causa do tom em q ue são proferidas. Mas 
hontem ouvi distinctamente ao nobre senador as 
seguintes proposições: « Acreditais que o Minis- 
tro da Agricultura, promovendo a apresentação, 
na Gamara dos Deputados, de um additivo, auto- 
rizando o governo a legitimar posses de terras 
posteriores ao regulamento de 1854, quando nel- 
las tenham morada habitual e cultura effectiva, 
os respectivos possuidores, fosse determinado pelo 
interesse publico ? Não, senhores; este additivo 
tem explicação unicamente no desejo ou no intui- 
to do Ministro de satisfazer interesses de apani- 
guados seus, residentes no valle do Paranapa- 
nema.» 

Si o nobre senador não trouxer ao Senado os 
factos em que baseou sua aííirmativa, terei o 
direito de qualificar o seu procedimento, como elle 
merecer. 

Pôde o nobre senador baratear sua reputação 
como quizer; mas respeite a dos outros, sobre- 
tudo a daquelles que a sabem prezar. 

O Sr. Cândido de Oliveira:—Respeite V. Ex. 
a dos outros; esse additivo tem por flm interesses 
eleltoraes, favorecendo os seus apaniguados polí- 
ticos do valle do Paranapanema. 

O Sr. Soares As provas ? 
O Sr. Cândido de Oliveira Eu as mos- 

trarei. 

RESULTADO DOS TRABALHOS DOS CHINS EM MINAS 
OERAES 

Proseguiu em discussão, para a qual se votou 
urgência na sessão anterior, o requerimento do 
Sr. Escragnolle Taunay, pedindo informações 
sobre os resultados que produziu o trabalho dos 
chins contractados nas minas do Morro Velho, 
província de Minas Geraes. 

O Sr. Silveira, Martins não tomaria 
a palavra sobre o requerimento do nobre senador 
por Santa Catharina, si S. Ex. não se houvesse 
referido ao orador e de modo que o obriga a vir 
protestar contra certas afflrmações e explicar a 
razão de uma idéa que em outra occasiao aven- 
tou no Senado. 

S. Ex. lamentou que o orador sympathise com 
a immigração de trabalhadores chinezes, e até 
ahi nada tem o orador que dizer ; mas S. Ex. acre- 
scentou que o orador quer para sua província 
allemães e italianos, não quer os chins, e deseja 
que estes vão para o norte. 

Embora saiba que o nobre senador não se ex- 
primiu assim de caso pensado, isso pode ser tido 
como verdade, e então importa uma injuria para 
o orador. Ora, que impulso pôde levar um brazi- 
leiro a querer para sua província uma immi- 
gração boa e para outra região de sua patria a de 
uma raça incapaz e iramoral como o nobre se- 
nador considera a chineza ? Seria falta de patrio- 
tismo ; seria mal servir os interesses da patria, 
procurando tornar as províncias em regiões sepa- 
radas. 

Dito isto como protesto, exporá os motivos que 
o levam a sustentar ainda hoje a conveniência da 
admissão de trabalhadores chins. 

Sustentou sempre a descentralização adminis- 
trativa e a necessidade do legislação especial que 
atteuda ás circumstaucias peculiares das provín- 
cias do Império, pois que regiões tão vastas não 
podem ser regidas com uniformidade, que preju- 
dica suas diversas partes. Dahi sua constante re- 
clamação de tarifa especial para sua província, 
onde a tarifa geral do Império não pôde vigorar 
sem sacrilicio cia renda publica, e sem a luta entre 
a administração e os interesses commerciaes. 
Dahi também sua reclamação de um codigo rural, 
que só pôde ser organizado pelo pirlamento, at- 
teudendo ás circumstaucias de cada província, 
que são muito differentes, e evitando muitos 
factos que se dão, por exemplo, em relação a ca- 
minhos que os fazendeiros tapam quando bem 
lhes parece, etc. O Estado Oriental tem ha muito 
tempo um codigo rural; e entre nós ainda não 
existe, porque o parlamento e o governo não têm 
procurado occasião de tratar disso, e por sua parte 
as assembléas provinciaes não tôm attribuições 
para decretar medidas reguladoras da proprie- 
dade. 

Cada uma das varias regiões do Império tem 
sua producção. Ha arvores do norte que não 
vingam no sul, e vice-versa; as aves são diffe- 
rentes; emflm o proprio homem, ainda que, cemo 
diz Broca, tenha a pretenção do cosmopolitismo, 
tem a natureza dos animaes,e ainda que a especie 
humada seja uma só, comocré o orador, o povoa- 
mento das varias regiões do globo foi constituído 
por differentes raças, estando o homem sujeito ás 
condições do clima, a tudo isso que se chama con- 
dição do meio, e até á alimentação, como pensava 
Kant. Assim, os norte-americanos já fazem muita 
differença dos seus ascendentes, antigos habi- 
tantes da Inglaterra; no typo inglez acclimado 
na America percebe-se a influencia do typo dos 
primitivos habitantes desta região. O mesmo 
acontece entre nós: conhecem-se os filhos de 
algumas províncias nossas pelo typo, embora 
sejam descendentes da raça portugueza; no Rio 
Grande do Sul conserva-se mais o typo lusitano; 
no norte o homem pelas feições approxima-se um 
pouco ao typo da raça indígena. 

Ora, o europeu não ô o homem preparado para 
vir desbravar a matta, em clima tão differente 
como ô o norte do Brazil. Na província do Rio 
Grande do Sul, cujo clima se approxima ao do meio- 
dia da Europa, o europeu vive bem: por isso tem 
alli prosperado mais do que em nenhuma outra 
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província a colonização allemin; fillios robustos 
nascem como na Europa, e é muito maior a fe- 
cundidade pela abundacia da alimentação, clima 
feliz e pouca população. Já não succede assim em 
algumas outras províncias, onde para certos tra- 
balhos difflcilmente podem servir mesmo os por- 
tuguezes, que aliás são do sul da Europa o tem 
sangue monrisco nas veias, como têm os hespa- 
nhóes e os italianos. 

O orador cita o exemplo do Argel, onde, con- 
forme uma estatística que leu, entre mil hes- 
panhoes davam-se 46 nascimentos e 30 obitos, 
ao passo que entre mil allemães os nascimentos 
eram 30 e os obitos 56. Portanto, não pôde viver 
alli o alleraão. 

Não se trata simplesmente de viver,tendo certas 
comraodidades ; trata-se de lavrar o solo ; a vida 
do trabalhador é com a enxada, com o machado 
na mão, aos ardores do sol, sob os quaes via-se 
muitas vezes o africano sem camisa, lavado em 
suor. O europeu, collocado nestas condições, obriga 
sua pelle a uma funcção seis vezes maior do que 
fazia antes, o isto em pouco tempo traz o que- 
brantamento das forças. 

A este respeito apoia-se o orador nas opiniões 
de médicos notáveis da marinha franceza e outros, 
que estudaram o trabalho do europeu e de oatr s 
raças no Senegal e nas Goyanas, assim como na 
índia e no Egjpto, onde dizem que o europeu não 
passa á 3a geração. Os Inglezes não podem con- 
servar em seu poder a índia sinão substituindo 
seus soldados. 

Não podendo o europeu support ir o trabalho 
da cultura da canna, a conclusão é a decadência 
da lavoura no Brazil. Ora, ha do succeder aqui o 
que succedeu em todas as colonias francezas e 
inglezas : os libertos e seus descendentes aban- 
donam a terra, porque symboliza para elles o 
rogimen da escravidão; e não só por isso a aban- 
donam, mas por sua tendência natural de raça 
para a preguiça, porque vivem animalmente e 
basta-lhes úm dia de trabalho para viverem uma 
semana. 

Dizem alguns que os libertos já não querem 
trabalhar ; outros dizem que continuam a tn- 
balhar. O orador quer acreditar que elles ainda 
não abandonaram o trabalho ; mas hão de aban- 
donar e seus lillios não trabalharão. Assim suc- 
cedeu na Martinica, cuja lavoura só depois de 40 
annos começou a melhorar, tendo grande pro- 
gresso com otnbalho dos cnol.^s, os quaes foram 
muito guerreados, no dizer de uns, por c ms i dos 
seus defeitos, no deoutros, por causa de interesses 
commorciaes. Assim succedeu na Gu idelupe, na 
Reunião, na Jamaica e na Barbada. 

A conclusão que o orador ti"a não é que os 
coolies hão do salvar o Império, como não salva- 
ram aquellas coloniis inglezas ou francezas ; mas 
que se dará aqui, mais ou menos, o mesmo que se 
observou alli. E é preciso que o governo toma 
providencias para de algum modo reparar e evitar 
os males que hão de vir. 

Nestas circumstancias, ainda fundado na po- 
lítica experimental, o orador diz que o único 
bem que a essas colonias foi feito, o foi p la im- 
portação de trabalhadores chinezes, dos quaes, 
só a ilha da Reunião tem 240.000 e a Mauricia, 
denominada « a Pérola das colonias», tem cento e 
tantos mil. 

O orador considera o coolie como elemento 
ethnico pira o trabalho social; o ha uma razão 

política para avalial-o : é o exemplo que a Chins 
revela às outras nações do globo : as qualidade- 
que tem e sobretudo a admirável doutrina de Con- 
fucio que possue. E' a nação mais absorvedóra 
que tem havido ; os innumeros reinos que formam 
as suas províncias não foram conquistados á força 
de armas, mas absorvidos pela justiça, pela boa 
legislação, pelo regimeu paternal da doutrina de 
Confucio. 

A China, que tem 500 milhões de habitantes, 
isto é, mais do que toda a Europa, ainda existe 
hoje com a doutrina de Confucio, que veiu antes 
de Sócrates. 

Tem desapparecido impérios,como os da Assyria 
e Babylonia, a grandeza dó Egypto, da Grécia e 
de Roma; entretanto a China tem-se conservado 
firme. E' uma raça que se apresenta com o prin- 
cipio de uma vitalidade enérgica para poder atra- 
vessar os séculos e tem feito um progresso im- 
menso. 

O orador não quer o chim como colono, porque, 
si se estabelecesse uma corrente immigratoria, é 
bem possivel que em pouco tempo se convertesse 
o Brazil em uma nova China. 

O que dizé que um povo, que tem uma reli- 
gião e uma litteratura adiantada, imprensa com 
caracteres moveis desde 500 annos antes de 
Christo, e tanta exeellencia nas artes e na indus- 
tria, não ô para desprezir. 

Uma das razões da luta que contra elles se 
tem levantado é a barateza do salario ; é isto 
justamente o que leva o orador a aconselhar 
que se chamem chins para essas terras abando- 
nadas pela nossa ignorância da lavoura. Um 
chefe dos chins na Australasia dizia aos inglezes: 
dai ao chim um pedaço de terra abandonada, um 
rochedo, e com um pouco d'agua e estrume, elle 
converterá í-íso em um jardim. 

Portanto, aconsdlia o trabalho chinez, porque 
calcula que temos de atravessar uma quadra ter- 
rível para as finanças do Império; e para se 
não destruir a grande lavoura, como ficou des- 
truída nas colonias francezas e inglezas, ó pre- 
ciso dar aos fazendeiros, pelo menos, o trabalho 
barato; ó dever da sociedade brazileira minorar 
seus males e sobretudo é nossa conveniência, 
porque aquellas colonias tinham a mãe patria 
pela qual eram sustentadas, e o Brazil tem que 
satisfazer por si as suas obrigações, os seus 
encargos. 

Sem duvida desejava que essa corrente de alle- 
mães que procuram os Estados Unidos procurasse 
o Brazil; mas reconhece que isto uão pôde ser, 
ao menos em relação a uma boa parte do Brazil, 
onde o allemão não poderá entregar-se ao tra- 
balho do sólo; é preciso qne seus descendentes, 
nascidos em províncias onde elles se possam accli- 
mar, vão indo gradativamente para outras pro- 
víncias, do mesmo modo que acontece com as 
plantas que se acclimam pouco a pouco, passan- 
do-ns do nus logares para outros, gradualmente. 

A verdade é que os escriptores, que têm estu- 
dado a fundo este assumpto, consideram o chim 
um trabalhador de primeira ordem ; e declaram 
que, si o chim é um pouco mais caro dó que o 
hindu o o negro, esta carestia é supprida por 
melhor producção. Um professor distincto do Peru, 
tratando do modo do substituição do trabalho 
naquella republica, o.ide a escravidão foi abolida 
em 1854 por decreto do general Castilla, diz qne, 
si alli os chins têm feito revoltas, tem sido por 
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causa dos maus tratos e até das ladroeiras dos 
fazendeiros ; mas que, onde são bem tratados, o 
seu trabalho é admirável. 

Demais, são tão patriotas que exig-em que, 
quando morrerem, sejam seus cadáveres devol- 
vidos á terra natal. Assim, não é povo para assi- 
milar-se comnosco; nem o orador o quer para 
isso; quer para trabalhar. 

O Brazil tem que atravessar uma quadra difli- 
cil, e deve-se preparar para atravessal-a com o 
menor sacrifício possível. Mas, dando aos fazen- 
deiros os chins, não lhes daremos meios de com- 
pressão; o chim é livre. 

Em um relatório sobre a Martinica, que o ora- 
dor cita, mostra os embaraços causados aos fazen- 
deiros pela raça mestiça, em conseqüência da ir- 
regularidade do salario exigido e das interrupções 
do trabalho, ao passo que o chim traz o trabalho 
barato e certo. Isto é de muita importância para 
a grande propriedade, que se quer destruir aqui, 
mas que nao ha de ser com o voto do orador. 

A apartes do Sr. E. Taunay responde que o 
Rio Grande do Sul tem pequena e grande pro- 
priedade ; que isto depende da conveniência dos 
proprietários e de diversos elementos; que com 
300.000 léguas de terras e uma população pouco 
superior a 12.000.000 de habitantes não se podo 
extinguir a grande propriedade, a qual ha de 
transformar-se com o tempo. Em espaços de gran- 
de extensão e pouco povoados, o terreno não tem 
valor e não pôde soffrer cultura intensiva. Onde 
ha muito terreno não se edificam sobrados, 
como nas ruas desta cidade ; estendem-se as 
casas. 

A alguns kilometros de uma cidade, como a do 
Rio de Janeiro, de 400.000 almas, a plantação que 
o orador viu, ainda ha poucos dias, foi a de capim 
para os animaes das companhias de carris ur- 
banos. 

Entretanto, o nobre senador por Santa Catha- 
rina prefere deixar esses terrenos agrestes, 
a admittir que venha o trabalho dos chins 
molhoral-os e fazel-os fructiflcar. 

Não importa ao orador que o chim seja 
bonito ou não, até porque isto ê relativo, e o 
typo da Venus hottentote para nós não é de 
certo o typo da formosura. Demais não podemos 
julgar os chinezes por esses que habitam nas 
praias. 

Si o governo superintender o serviço de immi- 
gração de trabalhadores chins, poderá mandar 
buscar homens em condições razoáveis, como têm 
feito outras nações. O orador menciona a exis- 
tência de uma grande companhia chineza, que 
dirige e fiscaliza aquelle serviço ; e quanto á la- 
voura, cita a opinião de um escriptor sobre a 
aptidão dos chins para aeclimarem todas as plan- 
tas de todos os paizes. 

Não pôde terminar sem manifestar e seu ac- 
côrdo com o nobre senador no pedido que fez ao 
Sr. Presidente do Conselho, para não deixar 
nestas circumstancias dormir, na pasta da com- 
raissão da Gamara dos Deputados, o projecto de 
liberdade de cultos. Tem-se gasto tanto dinheiro 
com o serviço da immigração, que o bom senso 
nos aconselha a remover todos os obstáculos que 
possam contrariar a corrente de immigração eu- 
ropéa ; e para que esta se estabeleça é necessário 
que aquelle projecto seja adoptado. 

Todos devem estar hoje convencidos do que o 
clero catholico não pode ter o monopolio da pré - 

dica, mormente depois do que disse om seus dis- 
cursos o Rev. padre Maneio, deputado pelo Pará. 

Sacerdote de Christo, que disse — Mitis sum et 
humilis corde, elle, somente porque o orador apre- 
sentou aquelle projecto, atirou-se ao mesmo 
orador de um modo "inqualificável, e declarou im- 
moral um projecto idêntico ao que ó seguido na 
Bélgica catholica, entretanto que chama de santa 
a contribuição do funccionalismo do Pará, de que 
já se temfalladono Senado e na Gamara. Eis 
como se tem noção do bem publico, da justiça, do 
dever, do direito ! 

O projecto de liberdade de cultos não ô so- 
mente para levantar torres nos templos, mas 
para usar de todas as manifestações da liberdade, 
menos as que podem ferir interesses de terceiro, 
dos outros cultos, que todos seremos obrigados a 
respeitar. O Estado não tem o direito de obrigar 
a professar esta ou aquella religião ; e emquanto 
não chega o dia do divorcio do Estado e da Reli- 
gião, é necessário estabelecer a liberdade dos 
cultos, que não serão bem livres, emquanto houver 
um que seja especialmente protegido. 

Póie ser politicamente inconveniente não tra- 
tar desde já da separação da Igreja e do Estado; 
mas o orador julga que o governo ó illogico, 
deixando em abandono na Gamara dos Deputados 
aquelle projecto, approvado, póde-se dizer, una- 
nimemente, no Senado e que elle se comprometteu 
a sustentar em bem deste povo, que infelizmente 
se manifesta em demasia irreligioso, com perigo 
para o Estado e maior perigo para sua própria 
individualidade. 

A discussão ficou adiada pela hora. 

ORDEM DO DIA 

MONTEPIO A D. AUGUSTA VIANNA TEIXEIRA 
DE FREITAS 

Entrou em 2a discussão se foi sem debate appro- 
vada e adoptada para passar á 3a, a proposição da 
Gamara dos Deputados, n. 49 do corrente anno, 
reconhecendo a D. Augusta Yianna Teixeira de 
Freitas, viuva do 1° tenente de armada Antonlo 
da Silva Teixeira de Freitas, o direito á perce- 
pção do monte-pio da marinha. 

O Sr. Lima Duarte (pela ordem), requereu e o 
Senado concedeu dispensa de interstício para a 3a 

discussão. 

ORÇAMENTO DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 

Proseguiu em 2a discussão, com as emendas of- 
ferecidas, a proposta do Poder Executivo, conver- 
tida em projecto de lei pela Gamara dos Deputados, 
fixando a despeza do Ministério da Agricultura, 
Commercio e Obras Publicas para o exercício de 
1889. 

Foram lidas, apoiadas e postas conjunctaiy^nto 
em discussão as seguintes j' 

J 
EMENDA E ADDITIVOS P 

Emenda j 

Ao § 25 — Depois da ultima palavril_yer^a_ 
acerescente-se : 

Ficando o governo autorizado para deduzir 
das quotas designadas á cada uma das províncias, 
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o que fôr necessário a auxiliar, da forma mais 
conveniente, as emprezas quo so propuzerem 
crear núcleos agrícolas, comprando terras, divi- 
dindo-as e construindo casas de moradias para 
immigrantes, e edifícios iudustriaes para aprovei- 
tamento de productos.— Pereira da Silva — F. 
Belisario.— Visconde do Cruzeiro.— Paulino de 
Souza. 

Additivos 

Fi;a concedida á Companhia Engenho Central 
de Lorena, na provincia de S. Paulo, a garantia 
de 5 %, por 10 annos, sobre o capital máximo de 
1.000:000$, para prolongar sua linha ferrea da 
estação de Santa Lucrecia até ã cidade do Cunha, 
— Floriano de Godoy. 

São declarados de nenhum effeito os decretos 
ns. 9887 do 7 de Março de 1888 e 9929 de 11 de 
Abril ultimo, o primeiro concedendo garantia de 
juros á Companhia Lavoura, Industria e Colo- 
nisação, sobre o capital de 1.500:000$ empregado 
no engenho central estabelecido na cidade da 
Barra do Pirahy; o o segundo concedendo ga- 
rantia de juros sobre o capital de 1.850:000$, 
que José da Silva Loyo empregar para a con- 
strucção de engenhos'centraes na provincia de 
Pernambuco.— Cândido de Oliveira. 

Fica o governo autorizado a contractar com o 
cidadão Manoel Gomes de Oliveira a creação de 
10 burgos agrícolas, de accòrdo com a proposta 
apresentada pelo mesmo cidadão ao Poder Legis- 
lativo— Cândido de Oliveira. 

Não havendo quem pedisse a palavra, encer- 
rou-se a discussão. 

Procedendo-se á votação, houve o seguinte re- 
sultado : 

Foram successivamente approvadas as verbas 
1, 2 o 3 da proposta. 

Foi approvada a emenda da Gamara dos Depu- 
tados á verba 4. 

Não foi approvada a emenda da Gamara dos 
Deputados supprimindo a verba 5. 

Foi approvada a emenda do Sr. Marquez de 
Paranaguá á mesma verba, o que autoriza o go- 
verno para converter em estabelecimento zoote- 
chnico acolonia de S. Pedro de Alcantara. 

Foi approvada a verba 6, salva a emenda da 
Gamara dos Deputados, com emenda substitutiva 
da commissão do orçamento, e as de diversos Srs. 
senadores. 

Não foi approvada a emenda da commissão do 
orçamento, substitutiva da da Gamara dos Depu- 
tados. 

Foi approvada a emenda da Gamara dos Depu- 
tados. 

Foram approvadas as emendas : do Sr. Godoy, 
incluindo a quantia necessária para fundar e 
custear uma escola scientiíica do vinicultura na 
provincia de S. Paulo ; e por partes a do Sr. Lima 
Duarte,acoroscentando 30:000$ para a fundação de 
uma estação agronômica na provincia de Minas á 
margem da estrada de ferro D. Pedro II, na linha 
do centro, do alto da Mantiqueira em diante. 

Não foi approvada a emenda do Sr. Marquez de 
Paranaguá, relativa a uma fazenda de criar 

gado, aproveitando-se para esse flm algumas das 
fazendas nacionaes situadas na provincia do Piau- 
hy, e que o governo julgar mais conveniente. 

Foi approvada a verba 7, salva a emenda da 
Gamara dos Deputados. 

Foi approvada a emenda da commissão de orça- 
mento, suppressiva da da Gamara. 

Foram successivamente approvadas as verbas 
8, 9, 10 e 11. 

Foi approvada a verba 12, salva a emenda da 
Gamara dos Deputados, que também foi appro- 
vada. 

Foi approvada a verba 13. 
Foi approvada a verba 14, salva a emenda da 

commissão de orçamento, quo manda aceres- 
centar : — e as contractadas ou já construídas 
por eífeito da lei n. 2.450 de 24 do Setembro de 
1873. Em vez de 1.318:847$470, diga-se  
7.201:029$145. 

Foi approvada a emenda da commissão. 
Foi approvada a emenda da Gamara dos Depu- 

tados á verba 15. 
Foi approvada a verba 16, salva a emenda da 

Gamara dos Deputados, com sub-emenda da com- 
missão de orçamento. 

Foi approvada a emenda da Gamara dos Depu- 
tados, com a sub-emenda da commissão de orça- 
mento, que manda elevar a tabella—C—dos cré- 
ditos especiaes a quantia de 800:000$, consignada 
na emenda da Gamara para prolongamento da 
estrada, permanecendo na verba a quantia da 
proposta. 

Foram successivamente approvadas as verbas 
17 a 21. 

Foi approvada por partes a seguinte emenda 
da commissão de orçamento: 

Substitua-se a emenda da Gamara pela se- 
guinte:—Sendo mais 30:000$ para reconstrucção 
da estrada de rodagem D.Francisca; 75:000$ para 
acquisição da superstruetura necessária para a 
a conclusão da ponto Buarque de Macedo; e 
1.000:000$ para regular-se a distribuição d'agua 
nesta capital. E em vez de 1.726:081$500 diga-se 
2.831;081$500. 

Ficou prejudicada a emenda da Gamara dos 
Deputados, bem como as emendas que lhe foram 
olferecidas pelos Srs. Visconde de Jaguaribe e 
outros, elevando a 500:000$ a verba de 200:000$ 
para auxilio á construcção de açudes nas provín- 
cias do Norte; e do Sr. Henrique d'Ávila, limi- 
tando este auxilio á construcção do açude de 
Quixadà. 

Foi approvada a emenda do Sr. Marquez de 
Paranaguá, autorizando o governo a despender 
mais 60:000$ com as obras já orçadas da desob- 
strucção e limpeza do alto Parnahyba e seus af- 
fluentes Urussuhy e Balças. 

Não foram approvadas as dos Srs. Henrique 
d'Ávila, relativa á desobstrucção do rio Jagua- 
rão e Saugradouro da Lagoa Mirim,no Rio Grande 
do Sul; e dos Srs. Siqueira Mendes o outros, ao 
prolongamento da esteada de ferro de Bragança 
até ao Assehú. 

Foi approvada a verba 23. 
Foi approvada a verba 24, salva a emenda da 

Gamara dos Deputados. 
Foi approvada a emenda da commissão de or- 

çamento,suppressiva da da Gamara. 
Foi approvada a seguinte emenda da commis- 

são de orçamento, salva as sub-emendas, que lhe 
foram offerecidas. 
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25 « Substitua-se a inscripção da verba e a 
emenda da Gamara do modo seguinte : 

Torras publicas, colonisação nacional e estran- 
gueira, e immigração—Sendo para cad i uma das 
províncias de Pernambuco, Bahia, Ri i de Janeiro, 
S. Paulo, Minas e S. Pedro do Sul, 1.000:000$; 
para cada uma das do Espirito Santo, Paraná e 
Santa Catharina, 500:000$; para cada uma das 
do Pará, Maranhão e Ceara, 300:000$; e para 
cada uma das restantes, 200:OGO$000. Estas quotas 
não poderão ser distrahidas de umas para outras 
províncias, mas a quinta parte de todas ollas, 
formando o computo de 2,000:000$; será appli- 
cada pelo governo ás despezas geraes desta 
verba. Em vez de 3.469:367$0t5, diga-se 
10.000;000$000.» 

Não foram approvadas as seguintes sub-emen- 
das: 

«A' emenda 25, depois das palavras—S. Pedro 
do Sul—diga-se 966:660$670. 

Depois das palavras—Santa Catharina—accres- 
cente-se e—Pará; eliminando-se dentre as de 
300:000$000.— Siqueira Mendes.— Gomes do 
Amaral. 

Ao § 25. Depois da ultima palavra—verba— 
accrescente-se: 

«Ficando o governo autorizado para deduzir 
das quotas designadas a cada uma das provín- 
cias o que for necessário a auxiliar, da forma 
mais conveniente, as emprezas que se propuzerem 
crear núcleos agrícolas, comprando terras, divi- 
dindo-as, e construindo casas de moradia i ara 
immigrantes, e edificios industriaes para apro- 
veitamento de productos. Pereira da Silva e 
outros. 

Foi approvada a verba 26, salva a emenda da 
Gamara dos Deputados, que também o foi. 

Foi approvada, por partes, a seguinte emenda 
da commissão de orçamento, salva a sub-emenüa 
que lhe foi oíTerecida : 

« 27 Substitua-se a emenda da Gamara pela se- 
guinte :— Augmente-se a verba com a quantia de 
50:000$ para subvencionar a navegação regular 
entre Rio de Janeiro, Espirito Santa e Caravellas, 
com escala pelos portos intermédios, inclusive 
Barra do rio Doce, precedendo para isso concur- 
reucia publica. Ficando também o governo auto- 
rizado para renovar, pnr prazo menor de 0 annos, 
e com reducção nunca inferior a 10 "/o os con- 
tractos das companhias que se findarem, si assim 
julgar conveniente ao serviço publico. » 

Foi também approvada a sub-emenda, assim 
concebida :—«accrescente-se :— excepto a costeira 
do Maranhão, cujo contracto poderá ser renovado 
sem o abatimento dos 10 %, com a condição, 
porém, delia fazer 18 viagens por anno em vez de 
12.— Siqueira Mendes.— Gomes do Amaral. » 

Foi approvada a verba 28, salva a emenda da 
commissão de orçamento, a quil não foi approvada 
e é assim concebida :— «accrescente-sa:— ficando 
supprimido o logar do advogado desta repartição 
e,reduzida a verba da importância dos vencimentos 
que elle tem. » 

Foi approvada a verba 29, salva a emenda da 
Gamara, com sub-emenda da commissão de orça- 
mento. 

Foi approvada a emenda da Gamara com a sub- 
emenda da.commissão, asdmconcebida; 

« A' emendada Gamara accrescente-se:— ele- 
vando-se com mais 600$ os vencimentos do bi- 

bliothecario e com mais 400$ os do amanuense, 
sendo estas quantias deduzidas do material.— 
O mais como na emenda da Gamara.» 

Foi approvada a emenda da Gamara suppres- 
siva da verba 30. 

Foi approvada a verba 31. 
Foi approvada a emenda da commissão de or- 

çamento suppressiva da verba 32. 
Foi approvada a seguinte emenda da commis- 

são de orçamento à vertia 33; 
«Supprima-se, sendo levados o; serviços que ella 

comporta às quotas da rubrica, 25 das provinci is 
a que os mesmos serviços se referem.» 

Ficou prejudicad i a emenda da Gamara á mes- 
ma verba. 

Foi approvada a emenda da coramis.ão de or- 
çamento suppressiva da verba 34. 

Foi approvada a verba 35, salva a emenda da 
Gamara. 

Não foi approvada a emenda da commiisão de 
orçamento, suppressiva da da Gamara, a qual foi 
approvada. 

Foi approvada a verba 36. 
Foi approvada a emenda da commissão de or- 

çamento, suppressiva da verba 37. 
Foi approvada as emenda da commissão de 

orçamento suppressiva do n. 1 do § 1° additivo 
da. Gamara dos Deputados. 

Foi approvada a emenda da mesma commissão 
também suppressiva do n. II o suas cláusulas Ia, 
2a, 3a e 4° do referido § 1.0 

Foi, por partes, approvada a condição 5a do re- 
ferido n. II, com a emenda da commissão de orça- 
mento . 

Foram approvadas as emendas da eomraissão 
suppressivas das condições 6a e 7a do referido 
n II. 

Não foi approvada a emenda da commissão de 
orçamento, suppressiva n. 111 do referido § 1°. 

Foi approvado,em todas as suas partes, o n. III, 
salvas as sub-emendas que lhe foram oíferecidas. 

Foram approvadas as seguintes sub-emendas: 
«A' emenda da Gamara dos Deputados, que 

autoriza o governo a garantir juros até G % para 
construcção de ura ramal, que partindo da estrada 
de ferro Minas and Rio vá ás aguas raineraes 
de Lamb ry e Cnmbuquira; accrescente-se — ter- 
minando na cidade da Campanha.— Evaristo da 
Veiga.» 

« Si passar o artigo additivo sobre a estrada de 
ferro ae MicahéaSanta Maria Magdalena, co- 
nhecida polo nome de Barão de Araruama, ac- 
crescente-se-—Igual favor à actual edrada de 
ferro de Macahé à Serra 'Io Frade.—S. R. — Pe- 
reira da Silva.» 

Não foi approvada a seguinte emenda : 
« Substituam-se os parngraphos referentes á 

autorização pa a garantia de juros até 60/o com a 
construcção de uma estrada de ferro do Aracaju a 
Simão Dias,na provinci r do Sergipe,pelo seguinte; 

« Para conceder garautia de juros de 4 1/2% 
para preencher a renda liquida de G % sobre- o 
capitai fixo e irreductivel de 9.000:000$ para a 
construcção de uma estrad i de ferro do bitola de 
um metro, de Proprià, em Sergipe, ao Timbó, na 
província da Balda, passando pelo Aracaju, com 
dous ramaes, sendo um da Estância ao Simão 
Dias, e outro de Laranjeiras a Itabaiana, ambos 
na provincia do Sergipe.—S. R—Leão Velloso. » 
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Não foram approvadas as emendas da comrais- 
são de orçamento suppressivas dos ns. IV e V do 
referido § Io, os quaes foram approvados. 

Não foi approvada a emenda da mesma com- 
missão, suppressiva do u. VI, o qual foi appro- 
vado, salvas as seguintes sub-amendas, que tam- 
bém o foram: 

« Supprima-se a primeira parte do additivo 6o 

da Gamara dos Deputados, desde as palavras 
—« Para garantir os juros de efc.» até ás 
flnaes do mesmo periodo—« sabre o capital neces- 
sário, etc.» 

« Supprima-se igualmente no n. 3 do mesmo 
additivo 6o as palavras—« o capital será fixado, 
etc.* até ás ílnaes do mesmo n. 2—« sobre o capital 
garantido.—Evaristo da Veiga.» 

Não foi approvada a emenda da commissão de 
orçamento suppressiva do n. VII, o qual foi ap- 
provado, com a seguinte emenda : 

« Fica autorizado o governo a conceder garan- 
tia de juros até 6 % sobre o máximo de 30:000$ 
por kilometro e durante o prazo de 30 annos 
para a coustrucção de um ramal rpre, partindo do 
ponto mais conveniente da Alagoas Railwag, vá 
terminar na extincta colonia militar Leopoldina. 
atravessando os vales Mirim, Jetituba, Santo 
Antonio Grande, Camaragibe, Manguaba e Ja- 
cuipe.—Paes de Mendonça.» 

Não foram approvadas as emendas da commis- 
são de orçamento, suppressivas dos ns. VIII, 
IX, X o XI, os quaes foram approvados. 

Foi approvado o n. XII. 
Não foram approvadas as emendas da commis- 

são de orçamento, suppressivas dos §§ 2o e 3o 

additivos da Gamara, os quaes foram approvados 
em todas as suas partos. 

FMi approvada a emenda da commissão de or- 
çamento, suppressiva do § 4o. 

Foram approvados os §§ 5o e 6o. 
Foi approvada a emenda da commissão de or- 

çamento, suppressiva do n. Io do § 7°. 
Não foi approvada a seguinte emenda: 
« O n. 2° e seguintes do § 7o substituam-se pelo 

seguinte : 
« A conceder aposentadoria aos empregados 

de estrada do ferro que receberem vencimentos 
fixos, na fôrma do estabelecido para os emprega- 
dos da secretaria do Ministério da Agricultura, 
Comiiiercio o Obras Publicas.—Díma Duarte. » 

Foi approvado o referido numero em todas as 
suas partes, ficando prejudicadas as emendas da 
commissão do orçamento suppressivos das lettras 
B C do mesmo numero. » 

Foram approvados os seguintes additivos : 
Ao n. 14 accrescente-se: « Sendo 5 %, P01" 1° 

annos, á estrada de ferro de Taubaté a Ubatuba; 
5 °/o, por 10 annos, para o prolongamento da es- 
trada de ferro de Itu a Iguape ; 5%, por 10 an- 
nos, à estrada de ferro Sorocabana, para prolon- 
gar a sua linha, desde Tatuhy, passando por 
Itapetiuinga, até à divisa da província do Pa- 
raná.—Floriam de Godoy.» 

« Fica o governo autorizado a construir ramaes 
destinados a unir a Estrada Central da Bahia á 
do rio S. Francisco, no ponto que fôr julgado mais 
conveniente, e as referidas estradas à de Santo 
Amaro, podendo, si contractar os ramaes, garan- 
tir juros que não excedam da 6 % no máximo, 

sendo também o preço kilometrico de 30:000$ no 
máximo.—S. R.—J. A. Saraiva.» 

« Fica o governo autorizado a garantir o juro 
de 6 % á empreza qúe realizar a construcção 
de uma estrada de ferro, que una a cidade de 
Pelotas às colonias de S. Lourenço e colonias 
!iraitroph°s a ella, na província de S. Pedro do 
Rio Grande do Sul, não excedendo o custo kilome- 
trico a 30:000$000.—S. R.—Henrique d'Ávila. » 

« Fica concedida a garantia de 5 0/o sobre o 
preço máximo de 20:000$ por kilometro, para uma 
estrada de ferro de 60 a 65 kilometros de 
extensão e de 0m,75 de bitola, que, partindo da 
villa de Noss i Senhora da Conceição do Rio Bonito, 
ou suas immediações, se dirija ao municipio de 
Cabo Frio.—S. K.—Lima Duarte.» 

« Fica o governo autorizado a mandar fazer os 
estudos necessários para ligar as estradas de 
ferro de Natal e Nova Cruz, na província do Rio 
Grande do Norte, Conde d'Eu, na província da Pa- 
rahyba, do Limoeiro e de S. Francisco, na província 
de Pernambuco, e da Imperatriz, na província das 
Alagoas, de maneira a estabelecer communicação 
entre essas províncias por meio das referidas es- 
tradas de ferro.—S. R.—Soares Brandão.—Luiz 
Felippe.» 

«E' o governo autorizado para fazer a concessão 
requerida pelo engenheiro Antonio Lustosa Pe- 
reira Braga à Assembléa Geral Legislativa para 
os melhoramentos e prolongamentos das ruas do 
Senador Correia e Marcilio Dias, assentamento de 
linha de carris de ferro, e tunnel que communique 
a rua dos Andradas ás docas de D. Pedro II, de 
conformidade com as petições, planos o plantas 
pelo mesmo engenheiro apresentados ao Corpo 
Legislativo.—F. Octaviano. — Visconde de S. Luiz 
do Maranhão.—Paes de Mendonça.» 

Não foram approvados os seguintes addi- 
tivos: 

«Paragrapho additivo.—Pica o governo autori- 
zado a despender a quantia de 25:000$ com o 
levantamento da carta geológica da província de 
Minas.—S. R.—Lima Duarte.» 

«Fica o governo autorizado a restabelecer a 
bitola do 1,60 na estrada de ferro D. Pedro II, da 
estação de Lafayette a Itabira do Campo. —Fgnacio 
Martins.» 

«São declarados de nenhum elfeito os decre- 
tos ns. 9.887, de 7 de Março de 1888 o 9.929, de 
11 de Abril ultimo, o primeiro concedendo ga- 
rantia de juros á Companhia Lavoura, Industria 
e Colonisação, sobre o capital do 1.500:000$ 
empregado no engenho central estabelecido na 
cidade da Barra do Pirahy; e o segundo garantia 
de juros sobre o capital de 1.850:000$, que José 
da Silva Loyo empregar para a construcção de 
tres engenhos centraes na província de Pernam- 
buco.—Cândido de Oliveira.» 

«Fica o governo autorizado a contractar com_o 
cidadão Manoel Gomes de Oliveira a concessão 
de 10 burgos agrícolas, de accòrdo com a proposta 
apresentada pelo mesmo cidadão ao Poder Legis- 
lativo.—Cândido de Oliveira.» 

«Fica concedido a Companhia Engenho Cen- 
tral de Lorena, província de S. Paulo, a garan- 
tia de 5 %i P01"10 annos, sobre o capital máximo 
de 1.000:000$, para prolongar sua linha ferrea da 
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lOOa sessão em 17 tlc Outubro <lc 1888 

PRESIDÊNCIA DO SR. VISCONDE DE S. LUIZ DO 
maranhão (í0 vice-presidente) 

SUMMARIO.— Expediente. — Parecer. — Ex- 
plicação do Sr. Vieira da Silva (Ministro da 
Marinha).—Explicação pessoal do Sr.Cândido de 
Oliveira.— Attantados praticados em Iquitos. 
Discurso e requerimento do Sr. Henrique 
d?Ávila. Discurso do Sr. Rodrigo Silva (Minis- 
nistro dosNegocios Estrangeiros). Retirado, a 
pedido do seuautor. — Prisão de um cidadão cm 
Barra Mansa. Discurso e requerimento do Sr. 
Leão Velloso. Approvação.—llluminação a (jaz. 
Discurso do Sr.Henrique d'Ávila. Adiamento.— 
Primeira parte da ordem do dia.— Monte- 
pio a D. Vicencia Teixeira de Freitas. Appro- 
vação em S3-discussão.— Reorganização da Es- 
cola Naval. Discurso e requerimento verbal de 
adiamento do Sr. Barão de Cotegipe. Approvação 
do requerimento.— Segunda parte da ordem 
do dia.—Orçamento da despeza do Ministério da 
Fazenda. Discurso do Sr. Henrique d'Ávila. 
Adiamento. 

Estação de Santa Lucrecia até à cidade do Cunha. 
—Floriam de Godoy.» 

Foi julgado prejudicado o seguinte additivo: 
«O governo concederá à província de S. Paulo 

70 kiiometros, em quadro, de terras devolutas 
nas margens do rio Paranapanema, aflm de se- 
rem concedidas á fundação de núcleos de immi- 
grantes.—Floriam de Godoy.-» 

Foi a proposta, assim emendada, adoptada 
para passar á 3a discussão, indo entretanto á 
commissão de orçamento para dar parecer 
sobre as emendas approvadas e que augmentam a 
despeza. 

O Sr. Visconde do Cruzeiro mandou à mesa 
a seguinte 

declaração de voto 

« Declaro que votei contra a emenda ao orça- 
mento do Ministério da Agricultura que autoriza 
o governo a fornecer agua por medida à capital 
do Império Paço do Senado, 16 de Outubro 
de 1888.— Visconde do Cruzeiro.-» 

O Sr. Presidente deu para ordem do dia 17: 

p parte, até 1 l/Z hora da tarde 

3a discussão da proposição da Gamara dos 
Deputados, n. 49 do corrente anno, reconhecendo 
a D. Vicencia Teixeira de Freitas o direito á 
percepção do moute-pio da marinha, para que 
votou-se dispensa de iutersticio; 

3a discussão do projecto do Senado, lettra E do 
corrente anno, reorganizando a Escola Naval, 
para que votou-se dispensa de interstício. 

3*-parte, à 11/2 hora da tarde, ou antes, até ás 4 

2* discussão da proposta do Poder Executivo, 
convertida em projecto de lei pela Gamara dos 
Srs. Deputados, n. 35 do corrente anno, fixando a 
despeza do Ministério da Fazenda para o exercício 
de 1889. 

Levantou-se a sessão ás 3 horas e 40 minutos 
da tarde. 

A's 111/2 horas da manhã acharam-se pre- 
sentes 31 Srs. senadores, a saber: Viscon- 
de de S. Luiz do Maranhão, Godoy, Gomes 
do Amaral, Castro Carreira, Visconde de Ouro 
Preto, Leão Velloso, Cândido de Oliveira, 
Paes de Mendonça, Vieira da Silva, Henrique 
d'Ávila, Soares, Marquez de Paranaguá, Correia, 
Barão de Maroim, Visconde de Lamare, Thomaz 
Coelho, Visconde de Jaguaribe, Siqueira Mendes, 
Visconde de Bom Conselho, Evaristo da Veiga, 
Lafayette, Rodrigo Silva, Visconde do Cruzeiro, 
Dantas, Luiz Felippe, Barros Barreto, Barão de 
Pereira Franco, João Alfredo, Antonío Prado, 
Christiano Ottoni e Ribeiro da Luz. 

Deixaram de comparecer, com causa partici- 
pada, os Srs. Barão da Estancia, Barão do Ma- 
moré, Franco de Sá, Meira de Vasconcellos, Fer- 
nandes da Cunha, Silveira da Motta, Marquez de 
Muritiba, Paula Pessoa e Visconde de Serro Frio. 

Deixaram de comparecer, sem causa partici- 
pada, os Srs. Barão de Souza Queiroz, Soares 
Brandão, F. Octaviano, Saraiva, Visconde de 
Pelotas e Visconde de Sinimbú. 

O Sr. Presidente abriu a sessão. 
Leu-se a acta da sessão antecedente, e, não 

havendo quem fizesse observações, deu-se por 
approvada. 

Compareceram, depois de aberta a sessão os 
Srs. Visconde de Cavalcanti, Pereira da Silva, 
Fausto de Aguiar, Barão de Cotegipe, Barão de 
Mamanguape, Escragnolle Taunay, Úchòa Ca- 
valcanti, Ignacio Martins, F. Belisario, Silveira 
Martins, Viriato de Medeiros, Lima Duarte e 
Paulino de Souza. 

O Sr. 4o Secretario deu contado seguinte 

EXPEDIENTE 

Oíílcio do Sr. senador Visconde de Serro Frio, 
de hoje, communicando que, obrigado a guardar o 
leito, não lhe é possível comparecer hoje á 
sessão.—Inteirado. 
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O mesmo Sr. Secretario leu os seguintes 

Pareceres' 

A commissão de orçamento, tendo examinado 
a proposta do Poder Executivo, convertida em 
projecto de iei pela Gamara dos Srs. Deputados, 
concedendo ao Ministério dos Negocios da Agri- 
cultura, Commorcio e übras Publicas o credito 
de^ 350.000 francos, para pagar á Companhia 
Générále des Chcmins de Fer Brèsiliens os juros 
correspondentes ao periodo decorrido de Julíio de 
1883 a Julho do 1886, é de parecer que entre 
na ordem dos trabalhos e seja approvado. 

Sala das commissOes em 10 de Outubro de 1888. 
—Escragaolla Taumy. —Dantas. —V. de Caval- 
canti.—Barras Barreto.— V. de Ouro Preto. 

A commissão de orçamento, tendo examinado 
a proposta do Poder Executivo, convertida em 
projecto do lei pela Gamara dos Srs. Deputados, 
concedendo ao Ministério dos Negocios Estran- 
geiros um credito supplementar do TS.-SSS.^Se, 
para ser applicado ás despezas da rubrica 7°— 
Commissão de limites— é de parecer que entre na 
ordem dos trabalhos e seja approvado. 

Sala das commissões era 10 do Outubro de 1888. 
— Dantas.—Barros Barreto. — Escragnolle Tau- 
nay. — V. de Cavalcanti.— V. de Ouro Preto. 

A imprimir para entrar na ordem dos tra- 
balhos com as propostas a que se referem. 

EXPLICAÇÃO 

O Sr*. Vioivíi tltt Silva (ministro da 
marinha?):—E' para uma explicação que pedi a 
palavra. 

Na Gamara dos Deputados foi apresentado um 
requerimento de informação, bazeado na noticia 
de que o Ministro da Marinha pretendia reduzir a 
10 o numero de machinistas de I1 classe, e a 20 
o dos machinistas de 2a classe. 

Informo ao Senado que a noticia, que pro- 
vocou o requerimento na outra Gamara, não tem 
o minimo fundamento. 

Quanto á promoção dos machinistas, aguardo as 
informações que devem ser ministradas pelo Con- 
selho Naval, para apresental-a em conferência e 
depois a despacho. 

EXPLICAÇÃO PESSOAL 

O Si-. Cíiiicliclo de Oliveira, (para 
uma explicação): — Sr. presidente, ó-me absolu- 
tamente indifferonto que o Sr. senador Antonio 
Prado ouça ou não os discursos que proflro nesta 
Gamara. Igualmente o conceito bom ou mau de 
S. Ex. a meu respeito não me tirará o somno, 
assim como também não me farão perder o sangue 
frio, nem as suas grosserias, nem as glorias de 
qualquer genero que na sua vida publica tenha 
conseguido. 

Mas um Ministro de Estado tem obrigação de 
ouvir o quo dizem aqui os representantes da 
Nação, sobretudo tratando de negocios que dizem 
respeito á sua repartição. A este dever comezinho 
acaba de faltar o Sr. senador por S. Paulo, e foi 

v. vi 27 

por assim tel-o feito que veiu á tribuna com 
aquelle inqualificável desazo de que o Senado foi 
hontem testemunha. 

Entrei para aqui ha apenas dous annos ; mas 
já se vão 10 compridos annos que tenho a honra 
de pertencer ao parlamento de meu paiz. Até 
hoje não me pesa na consciência nenhuma dis- 
cussão pessoal, nem igualmente (ahi estão os 
Annaes para deporem em meu favor) jamais deixei 
de argumentar com a boa fé e a delicadeza de que 
é preciso que os representantes da Nação se re- 
vistam sempre. 

Orá, eu discorria, em uma das ultimas sessões, a 
respeito dos negocios do Ministério da Agricultura, 
e o Sr. Ministro, em logar de acompanhar o 
debate, como o dever do cargo lhe impunha, re- 
tirou-se do recinto. Já antes S. Ex. havia se 
limitado a ligeiramente dar resposta a alguns dos 
oradores quo tinham intervindo no debate, como 
quo propositalmente deixando de tomar em con- 
sideração uma só das muitas arguições que, 
durante longo tempo, tive de apresentar ao Se- 
nado, não aereamente, não divagando, mas dedu- 
zindo e enumerando factos sobre os quaes pedia 
explicações do governo. 

Estranhando, Sr. presidente, este procedimento 
do Sr. Ministro, oocupei-me com aquelle additivo 
quo, pela Gamara dos Srs. Deputados, tinha sido 
enviado ao Senado, e em virtude do qual as pos- 
ses criminosas, adquiridas depois da execução da 
lei de 1850 e do regulamento de 1854, tinham 
de ser legitimadas. Estranhei semelhante dispo- 
sição, que julgava inconveniente e até immoral, 
pedindo ao mesmo tempo ao Sr. Ministro expli- 
cações dos motivos que o levaram a admittil-a. 

S. Ex. nenhuma explicação quiz dar, o que me 
autorizou a concluir, e o fiz perante o Senado, 
que, visto a carência de explicações, eu me jul- 
gava autorizado a pensar quo um tal additivo não 
consultava os interesses públicos, mas simples- 
mente interesses de apaniguados políticos de 
S. Ex. no valle do Paranapanema. 

Com isto quiz dar-se por offendido o Sr. Minis- 
tro. 

Evidentemente não teve razão ; o Senado bem 
comprehende que nenhuma injuria irroguei-lhe. 

Era uma conclusão a quo meu espirito che- 
gava, visto que o governo não oíTerecia ao par- 
lamento uma justificação a esta singular deroga- 
ção das regras do Direito. 

No emtanto, hontem, S. Ex., com uma desca- 
bida energia, pediu-me provas. Outra extrava- 
gância. 

Como é que se podem dar provas de um conceito 
que nos vem ao espirito por inducção ? 

Todavia, si por essas provas o nobre Ministro 
ainda insta, eu as dou pela fôrma mais com- 
pleta—com o voto do Senado, que, hontem, logo 
depois das phrases injuriosas de S. Ex. e da 
minha réplica, em votação duas vezes verificada, 
por iniciativa mesmo de S. Ex., rejeitou o addi- 
tivo da Gamara dos Deputados. 

Ora, tendo sido eu o único senador que se 
pronunciou aqui da tribuna contra esse additivo, 
é claro que as razões que actuaram no espirito do 
Senado para votar contra a medida da Gamara 
foram as que eu externei e assim a prova pedida 
está dada pelo voto do Senado. 

O Sr. Visconde de Cavalcanti;—A commissão 
de orçamento já tinha proposto a separação. 



210 ANNAES DO SENADO 

O Sr. Cândido de Oliveira Mas fui eu o 
único que discutiu. 

O Sr. Visconde de Cavalcanti A emenda 
da commissão foi apresentada antes do inci- 
dente, 

O Sr. Cândido de Oliveira:—O Senado votou 
logo depois do incidente de liontem, tendo ainda 
bem vivas as palavras do Sr. Ministro. 

Quanto, Sr. presidente, ao conselho que me dá 
o nobre Ministro, eu o dispenso. 

Nós entrámos para esta Augusta Gamara no 
mesmo dia; eu,eleito na opposição, representante 
de um partido em ostracismo; S. Ex. que sen- 
tou-se na cadeira de José Bonifácio, trazido pola 
força do governo. 

O Sr. Escragnollb Taunat:— Não apoiado; e 
tom sabido honral-a. 

0 Sr. Cândido de Oliveira:— Eu, Sr. presi- 
dente, íilho obscuro do povo, lutando pela vida, 
trabalhando com honestidade para manter minha 
familia e poder encarar imoavidamente os po- 
tentados do dia, aqui cheguei com S. Ex. ! 

Só por este contraste vê o Sr. Ministro que 
não sou eu que tenho receios de confrontos era 
sua reputação; bem vê que um homem que, hu- 
milde o obscuro,poude,ao mesmo tempo quo S.Ex., 
chegar até aqui, que se envolve em todas as 
discussões, que tem sua vida crystallina, exposta 
aojuizo de quem quer que seja, não recüana 
comp iração da sua vida com a de qualquer Mi- 
nistro. 

Fique o nobre Ministro certo de que não são 
sómeute os descendentes d'El-Rei Café que têm 
o privilegio da honestidade. Esta também pór'e 
pertencer áquelles que são humildes, que são 
obscuros, e que,sem a protecção que vem do nome 
ou da riqueza—subiram tanto como S. Ex. 

Quanto ao juizo que S. Ex. possa fazer do meu 
procedimento, declino delle, appellando para o 
Senado e para o paiz. que valem muito mais, 
mesmo muitíssimo mais, do que o Sr. Ministro. 

Fique certo S. Ex. de que as suas tão apré- 
goadas glorias e os seus grandes talentos não me 
causam a mais ligeira inveja. 

As su is palavras de hontem não fizeram outra 
cousa sinão robustecer em mou espirito a convic- 
ção de que em nosso paiz os parvenus não são 
raros. 

Tenho concluido. 
O 8h. Antonio Prado (ministro da agricultura) 

— Como de costume, não ouço o que diz o no- 
bre senador. 

O Sr. Cândido de Oliveira:— E' isto mesmo. 
O Senado que julgue entre nós. 

Nem eu quero ser ouvido por V. Ex. 

ATTENTADOS PRATICADOS EM IQUITOS 

O Sr- Heiirlque Sr. pre- 
sidente, já ha uns quantos dias quo tenho neces- 
sidade de occupar a tribuna para tratar de um 
assumpto de muita importância. 

Em Iquitos, Republica do Peru, por varias 
vezes têm sido praticados attentados revoltantes 
contra subditos brazileiros. 

Estes factostêm sido denunciados ao paiz ; não 
me consta que o governo tenha tomado qualquer 

providencia, o que não me admira, porque em 
referencia ao Rio da Prata, á Republica do Estado 
Oriental, que nos estão mais proximos, o mesmo 
faz o governo, atirando ao maior despreso todos 
os attentados e tropelias contra subditos brazi- 
leiros, os quaes deixa no mais completo abandono 
quanto a seus direitos. 

Já declarei que tenho intenção, quando fôr 
opportuno, de discutir estes assumptos com a 
maior largueza possível. 

Hoje o meu intento é pedir ao nobre Ministro 
de Estrangeiros, nosso digno collega, explicação 
sobre factos que constam de uma correspondência 
publicada no Jornal do Commercio de 13 do cor- 
rente mez, transcripta de um jornal do Ama- 
zonas. 

A correspondência é a seguinte (lê); 

« Tres brazileiros mettidos em ferros—Iquitos, 
28 de Julho de 1888 

« Já tivemos occasião de chamar a attenção do 
governo brazileiro para a sorte lamentável dos 
nossos concidadãos residentes nesta região da re- 
publica peruana, quando foi barbaramente assas- 
sinado um foguista do vapor Cametd por um ofll- 
cial da força publica desta cidade, e si não enten- 
dêssemos que cometteriamos um crime de lesa- 
humanidade calando os factos do verdadeiro 
canibalismo quo occorreram aqui no dia 6 do 
corrente, praticados pelas autoridades superiores 
do departamento contra as pessoas, bens e honra 
de tres brazileiros, não voltávamos á imprensa— 
clamar no deserto. 

« Ainda desta vez, como da do assassinato do 
foguista, o cônsul geral brazileiro foi grosseira- 
mente desrespeitado na sua autoridade pelo pre- 
feito do departamento a quem se dirigira, recla- 
mando a favor do Sr. Alberto Correia, comman- 
dante do vapor Araguay, da companhia Pará e 
Amazonas, um dos tres brazileiros que foram 
raettidos em ferros no dia 6 do corrente mez. 

« Quando, ha um anno, pouco mais ou menos, 
escrevemos á imprensa de Manaus denunciando os 
crimes do que foram victimas um foguista do 
Amazônia, outro do Cametd o um morador desta 
cidade, todos nossos compatriotas, mostrámos a 
conveniência, que ainda persiste, do governo bra- 
zileiro cm estender as suas vistas para as fron- 
teiras liraitrophes com o Perú; e si fossem toma- 
das da devida consideração nossas palavras, não 
seríamos agora testemunhas desse novo ataque à 
dignidade e honra da Nação Brazileira. 

« E' inacreditável quo em uma cidade como 
Iquitos, com cerca do seis mil almas, importante 
em seu commercio e séde do departamento de 
Loreto, residência das principaes autoridades, 
fossem, por mero capricho de um funccionario ir- 
requieto e pouco escrupuloso no cumprimento de 
seus deveres, constrangidos em sua liberdade in- 
dividual Alberto Correia, comrnandante do vapor 
Araguay, á carga no porto desta cidade, e Moysés 
J. Pinto e Abrahão J. Pinto, commerciantes abas- 
tados, estabelecidos aqui, sob a firma social de 
Pinto & Irmão e agentes da companhia Pará e 
Amazonas,a quem pertence o dito vapor. 

« Entretanto o facto da prisão desses tres bra- 
zileiros deu-se no dia 6 acima referido,por denun- 
cia de Benjamin Maya, governador da cidade, e 
ordem do sub-prefeito Gaspar Carrera e do pre- 
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feito José Gaspar Basngoitia, que o aggravaram 
por meio de apodos injuriosos atirados à face das 
victimas, mettendo-as a ferros na prisão. 

« Assim torturados esses tres brazüeiros, por 
terem sido denunciados peloimprobo funccionario 
Maya por crime de contrabando, que não se deu, 
como está exuberantemente provado, tiveram de 
passar algumas horas ameaçados de ser fuzilados 
ao primeiro tiro que se ouvisse da parte de Ibra. 

« Emquanto se passava essa scena selvática 
com os tres presos, via-se no cáes em frente 
do vapor Arayuaya, abi atracado, uma força de 
soldados e grande multidão de povo capitaneada 
pelosub-prefeito, acompanhado do governador, do 
capitão de fragata Canseco e diversos empregados 
da administração, ameaçando a tripolação do dito 
vapor o intimando-a, no meio da mais infernal 
algazarra, para que sahisse immediatamente do 
porto, sob pena de o metterem a pique, e ás 6 
horas da tarde desse mesmo dia o Arayuaya fez-se 
de viagem para o Brazil. 

« Todos esses actos,origina dos da denuncia dada 
pelo governador, tiveram a sancção do prefeito, 
que, como acima já dissemos, chegou ao ponto de 
desconsiderar o nosso cônsul geral, que, depois de 
ter pleno conhecimento da verdade dos factos, 
interveiu com a sua autoridade a favor das vi- 
ctimas. 

« A' parto sensatada população causaram tanta 
indignação os desmandos das autoridades supe- 
riores do departamento, que, reunindo-se a ca- 
mara municipal em sessão extraordinária, pro- 
testou contra olles e solicitou do prefeito, a bem 
da tranquillidade o segurança do município, a de- 
missão do Benjamin Maya do cargo da gover- 
nador. 

« Este acto de patriotismo da camara, exacer- 
bando o oncandecido animo do prefeito, deu logar 
a que ordenasse a prisão do vereador Alcibiades 
Alvares da Silva Brazil, autor da indicação, cuja 
prisão foi incontinenti executada, devendo o preso 
ser mettido a grillos e remettido a Lima. 

« São estes os últimos acontecimentos que 
acabam de dar-se neste departamento e para os 
quaes o governo brazileiro não deve olhar com 
indiíferonça, para que amanhã, em vez de prisão 
a ferros, não sejam assassinados a sangue frio 
todos os brazüeiros aqui residentes, não esca- 
pando nessa occasião o proprio cônsul geral que, 
mais do quo qualquer outro nosso compatriota, 
se acha á mercê do punhal dos bandidos assala- 
riados desta republica. 

« Até outra voz.» 
( Do Amazonas de 29 do Agosto de 1888.) 

Não posso asseverar que estes factos se tenham 
dado; mas a correspondência que os menciona, 
dirigida a um jornal do Amazonas, foi aqui 
transcripta, como eu disse : e parece de toda ne- 
cessidade que o governo dô explicações. 

O facto de serem denunciados esses subditos 
brazüeiros como tendo praticado contrabando, 
não podia por si só autorizar taes tropelias, 
prisões tão violentas e tão attentatorias ; devia 
sem duvida dar logar legitimamente ao proce- 
dimento olllcial contra os contrabandistas, mas 
em caso nenhum podia dar logar aos actos e 
sceuas quo esta correspondência descreve. 

Como não tenho desses factos noticia sinão por 
este escripto, o - délles pôde o nobre Ministro ter 

conhecimento offlcialmente, rogo a S. Ex. que 
nos informe do que souber, para se tomarem as 
providencias devidas, porque afinal, si o governo 
não faz sentir aquella proteeção que pela Consti- 
tuição está obrigado a prestar aos subditos bra- 
züeiros em qualquer ponto onde se achem, 6 
melhor não tel-o : fica isso mais barato. 

Aguardo a resposta do nobre Ministro para 
voltar á tribuna, ou, si me satisfizer, como es- 
pero, retirar o meu requerimento, que envio á 
mesa. 

Veiu à mesa o seguinte 

Requerimento 

« Requeiro que por intermédio do Sr. Ministro 
do Estrangeiros se peça ao governo informação 
sobre os attontados praticados em Iquitos contra 
cidadãos brazüeiros e constantes do uma corre, 
spondencia do Perú para um jornal de Manaus 
que foi transcripta no Jornal do Commercio desta 
Corte, no dia 13 do corrente mez. — Henrique 
d'Ávila. » 

Foi apoiado e posto em discussão. 

O Sr. Ttodri<ro Silvít {ministro de es- 
trangeiros) pronunciou um discurso. 

O Sr. I-Ieiirifiue d'A.vila :—Satis- 
fazem-me as informações do nobre Ministro, o 
vejo que S. Ex. tem attendido solicitamente aos 
factos a que me referi. Não ha pois mais motivo 
para proseguir a discussão do requerimento que 
apresentei, jwrque o seu intuito esta satisfeito; 
portanto, peço a V. Ex. que consulte o Senado se 
consente na retirada do meu requerimento. 

Consultado, o Senado consente na retirada do 
requerimento. 

PRISÃO DE UM CIDADÃO KM BARRA MANSA 

O Sr. JLieSLo Volloso : — Peço per- 
missão ao Senado para submetter á sua conside- 
ração um requerimento. Antes de fazel-o, porém, 
devo declarar que talvez não devesse elle ser 
feito por mim, mas sim por algum daquellos que, 
considerando cousa muito natural e até louvável, 
sinão meritoria, o aliciamento e acoutamente de 
escravos, quando infelizmente ainda existia a es- 
cravidão, não poderão, do certo, considerar hoje 
um crime o aliciamento de libertos, como parece 
ver o pensamento das autoridades policiaes de 
Barra Mansa. 

N'0 Paiz de hoje leio o seguinte: 
« Da cidade de Barra Mansa recebemos hontem 

o seguinte telegrarama: , , . 
« Tendo vindo a esta cidade, por mandado do 

meu tio o Sr. Barão da Cruz Alta, procurar tra- 
balhadores neste município, fui aqui arbitraria- 
mente preso como aliciador de libertos, tendo 
permanecido na cadeia da cidade durante tres 
dias, desde sexta-feira até hoje. Peço providen- 
cias aos Srs. Ministros da Justiça, presidente e 
chefe do policia da província.—Arí/mr de Campos 
Negreiros.ir 

O Sr. Dantas:—Si isso é exacto, é uma vio- 
lência. 
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O Sr. Leão Yelloso:—O nobre Presidente do 
Conselho conhece hem o Barão da Cruz Alta, de 
quem é sobrinho este indivíduo, que aliás não co- 
nheço ; mas, seja quem fôr, trata-se de um aeto 
que constituo uma violência, é um attentado ; não 
só uma violência ou attentado em relação aos li- 
bertos, como também relativamente ao cidadão 
que foi preso. E bem reflecte o Pai;, commen- 
tando o facto deste modo (lê): 

« O facto nos parece digno da mais severa cen- 
sura e de funesto alcance, já para a liberdade dos 
trabalhadores, já para a dos que carecem coutra- 
ctar-lhes os serviços. 

« Esperamos que as autoridades invocadas si 
apressarão em colher as informações necessárias, 
punindo os culpados e impedindo a reproducção 
cie taes violências. » 

Isto é verdade. Desde que ao promulgar-se a 
lei de 13 de Maio, o governo entendeu que não 
convlnha tomar providencias especiaes em rela- 
ção aos libertos, afim de coagil-os ao trabalho e 
deixou que as relações, entre elles e os seus 
patrões, fossem reguladas pela lei econômica da 
oíferta e da procura, parece-me de todo o ponto 
inconveniente e arbitraria a intervenção da auto- 
ridade para constranger os libertos a permane- 
cerem nas fazendas ou a trabalharem para os 
seus ex-senhores. São cidadãos como outros 
quaesquer, a lei os fez taes, e por conseqüência 
sugeitos á lei commum. O Senado recorda-se, cer- 
tamente, do ardor com que o finado senador pela 
província de S. Paulo, o Sr. José Bonifácio, de 
saudosa memória, combateu a lei de 28 de Se- 
tembro de 1885, na parte em que estabelecia um 
regimen especial para prevenir ou evitar a oc- 
ciosidade dos libertos. 

A verdade é que a lei de 13 de Maio foi votada, 
nem o governo, nem o poder legislativo, cogi- 
taram de tomar medidas clisciplinares em relação 
aos libertos. 

Acho, que não pôde deixar de ser considerado 
attentatorio do direito tudo que tender para con- 
stranger os libertos a permanecerem ou a traba- 
lharem aqui ou alli, uma vez que a lei os deixou 
livres. 

O Sr. Dantas:—Trabalhem onde quizerenqmas 
trabalhem. 

O Sr. Leão Velloso:— Liraito-me a estas con- 
siderações e mando a mesa a meu requerimento. 

Veiu à mesa o seguinte 

Requerimento 

« Requeiro que o Ministério da Justiça informe 
ao Senado si da respectiva repartição consta ter 
sido preso na cidade de Barra Mansa o cidadão 
Arthur de Campos Negreiros por aliciar libertos. 

« Rio de Janeiro, 17 de Outubro de 1888. — 
Leão Yelloso. » 

Foi apoiado, posto em discussão e sem debate 
approvado. 

ILLUMINAÇÃO A GAZ 

Proseguiu a discussão adiada do requerimento 
do Sr. Henrique d'Ávila, pedindo informações 
sobre si a inspectoria geral da illuminação pu- 
blica elaborou instrucções, que habilitem os con- 

sumidores de gaz corrente a fiscalizarem esse 
serviço ; sobre as horas em que a mesma inspe- 
ctoria faz as experiências photometricas da in- 
tensidade da luz ; sobre o modo por que são to- 
madas,pela mesma inspectoria, as pressões, e sobre 
o modo porque se afere e resolvem questões re- 
lativas aos medidores. 

O Sr. Henrique cl'A.-\riln não tem 
tempo sufficiente para discutir o seu requerimento 
e concluir as considerações, que o motivaram. 

Além disso, julga que o Sr. Ministro da Agri- 
cultura não o ouve, pois não se digna de respon- 
der. 

Não se queixa, e deixando ao ministério o pri- 
vilegio de encolerizar-se, protesta ser manso, pois 
é necessário que os membros da opposição se mos- 

em mansos para que se não dêm conllictos. 
jjSobre as questões de que se tem occupado,rela- 
tivas á illuminação, já não espera informações 
do nobre Ministro, que já deu o seu ultimatiim,úv- 
mado no do gerente da companhia, o qual afflrma 
a excellencia da luz fornecida por esta companhia. 
O que resta é clamar e clamar,; e é o que fará. 

Afiança que ha de instituir exame minucioso 
sobre o modo por que a companhia cumpre o seu 
contracto. Entretanto, observa desde já que a 
companhia tom duas escripturações, uma em 
francez, outra em porluguez ; não pôde, porém, 
dizer si o governo verifica uma ou ambas. 

Não querendo exceder a hora regimental, limi- 
ta-se a dar noticia de que um brazüeiro estudioso 
apresentou ao governo um invento seu, já pro- 
vado em Nictheroy, para purificar o gaz nos res- 
pectivos contadores; e, ha dois annos, ainda ne- 
nhuma solução obteve, apezar de ter ha mais de 
um mez, levado, ao Sr. Ministro, um memorial 
expondo estes factos. Censura esta inércia do go- 
verno e promette voltar ao assumpto na primeira 
opportunidade. 

Ficou a discussão adiada pela hora. 

PRIMEIRA PARTE DA ORDEM DO DIA 

MONTE—PIO A UMA SENHORA VIUVA 

Entrou em 3a discussão, para que votou-se dis- 
pensa de interstício, e foi sem debate approvada 
e adoptada para subir á saneção imperial, a pro- 
posição da Gamara dos Deputados, n. 49 de 1888, 
reconhecendo a D. Augusta Yianna Teixeira de 
Freitas, viuva do 1° tenente da armada Antonio 
Teixeira de Freitas,o direito á percepção do mon- 
te-pio da armada. 

REORGANIZAÇÃO DA ESCOLA NAVAL 

Entrou em 3a discussão, para que votou-se 
dispensa de interstício,o projecto do Senado,lettra 
E, do corrente anno, reorganizando a Escola 
Naval. 

O Si*. Bitrão <lo Ooteg-ipo Na 
penúltima sessão retirei-me antes que estivesse 
concluída a 2a discussão deste projecto, per- 
suadido de (jue ella continuaria no dia seguinte ; 
vi, porém que, depois do votados todos os artigos 
sem o menor debato, fôra pedida a dispensa do 
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interstício para entrar o projecto em 3a discussão, 
o ao mesmo tempo li na acta da sessão que o 
projecto havia sido romettido á commissão para o 
redigir com as emendas approvadas. 

Achando alguma incompatibilidade entre essas 
duas resoluções do Senado, a saber : enviar o 
projecto á commissão, e dispensal-o do interstício; 
parecendo-me impossível que ambas as resoluções 
tivessem execução, dirigi-me à mesa e inquiri do 
Sr. presidente o modo por que as executaria. 
S. Ex. disse-me que a dispensa de interstício, 
embora tivesse sido votada, não lhe parecia ter 
logar, omquanto a commissão respectiva não 
apresentasse o projecto redigido, de accôrdo com 
as emendas, o qual teria assim de ser impresso e 
distribuído, para então ser dado para a 3a dis- 
cussão. 

Tranquillo, e esperando ter tempo para exami- 
nar um pouco melhor o projecto, com as emen- 
das approvadas, eis que fui sorprendido, pela 
leitura que flz dos jornaes da manhã, com a 
noticia do que tinha sido dado para ordem do dia. 

Chegando a esta casa, perguntei si tinha sido 
distribuído hontem o projecto, convenientemente 
redigido; recebi então a redacção e notei que 
não estava assignada pela commissão; não sei, 
portanto, si esse trabalho é da commissão ou a 
quem pertence a responsabilidade delle. 

Como quer que seja, parece-me, Sr. presidente, 
que esse projecto vai marchando com uma certa 
precipitação, que não depõe muito a favor da 
nossa discrição. E' um assurapto muito impor- 
tante, que já foi attendido uma voz pelo governo, 
pois, em virtude de lei, promulgou uma reforma, 
o quo volta nos últimos dias da sessão, em uma 
3a ou 4a prorogação, á discussão do Senado, ten - 
do-lhe tomado já algumas horas indispensáveis 
para a approvação dos orçamentos, medida pela 
qual estamos aqui trabalhando debaixo deste ca- 
lor que já' vai produzindo até em nosso ca- 
racter uma certa irritação. 

Não tive tempo, portanto, de apreciar o pro- 
jecto o muito menos as emendas offerecidas, das 
quaes umas foram approvadas o outras re- 
geitadas. 

Tomou parto na discussão um nosso illustre 
collega, que ó profissional na marinha; e eu 
confiando absolutamente nos conhecimentos que 
S. Ex. tem sobre o assumpto, estava disposto a 
acompanhal-o cegamente. 

Também notei que esta matéria havia sido 
longa e perfeitamente discutida pelo nosso digno 
collega, quo já occupou a pasta da marinha o que 
agora como que se retrahe ou concordou com o 
plano do projecto e com as emendas. 

O Sn. Visconde de Ouno Preto : — Não, se- 
nhor : ó inútil estar occupaudo a tribuna; hahent 
sua fata libelli. 

O Sn. Barão de Cotegipe : —Bem. 
0 Sn. Visconde de Ouro Preto:—Não quero 

mais assumir a responsabilidade disto. 
O Sr. Barão de Cotegipe:—Dahi deduzo: 

primò, que o projecto tem sido pouco ou quasi 
nada discutido ; secundô, que aquelle que era o 
mais competente para discutil-o, ou não o foz, ou 
pouco tomou parto no debate, vendo algumas das 
suas idóas, que aliás partilho, rejeitadas ; tertiò, 
que aquelles que, como o nobre senador pela pro- 
víncia de Minas, podiam contestar a utilidade ou 

as vantagens do projecto, retrahiram-se, porque' 
diz S. Ex., hahent sua fata libelli, parecendo que 
esmoreceu... 

O Sr. Visconde de Ouro Preto : — Não esmo- 
reci. 

O Sr. Barão de Cotegipe: — . .. não querendo 
tomar parte no debate, quando, conforme a 
phrase muito conhecida, do debate ó que nasce a 
luz; e elle daria occasião a que pudesse o nobre 
Ministro da Marinha justificar as alterações, e 
algumas dellas profundas, que fez no regula- 
mento de 1886. 

Isto quer dizer que não posso tomar parte hoje 
na discussão, pela precipitação com que o pro- 
jecto foi dado para a ordem do dia. 

A commissão não me responde si apresentou a 
redacção; mas, quando a tivesse apresentado, 
sendo o projecto impresso e distribuído hoje, 
poderia ser dado para a ordem do dia de amanhã. 

O Sr. Henrique d'Ávila:—Apoiado. 
O Sr. Escragnolle Taunay:—A redacção deve 

ser dada pela própria commissão. 
O Sr. Barão de Cotegipe :—Eu desejava com- 

parar a reforma de 1886 com a que se acha pro- 
posta e apreciar as vantagens das alterações, ora 
apresentadas. Mas como? Não tenho tempo ab- 
solutamente. 

O nobre Ministro, em poucas palavras, justi- 
ficou a urgência com que promoveu a passagem 
deste projecto, dando a seguinte razão : que pelo 
regulamento de 1886 não se podiam fazer os 
exames annuaes, e de necessidade era que se vo- 
tasse este projecto para que, de conformidade com 
suas disposições, se procedesse aos exames flnaes. 

Este motivo, senhores, não me parece pro- 
cedente, porquanto não vejo qual a impossibili- 
dade, hoje, de serem feitos os exames de confor- 
midade com o regulamento de 1886. Demais: é 
mister que o nobre Ministro tenha muita confiança 
e mesmo alguma certeza de que este projecto não 
será discutido na Gamara dos Deputados, para 
suppôr que elle poderá passar ainda este anuo e 
ter, por assim dizer, um eífeito retroactivo a re- 
speito daquelles exames. Emfim, ha também uma 
consideração que me causa algum terror: ó ter 
a sessão de prolongar-se por tanto tempo, que ha- 
verá o espaço necessário, para que o projecto 
seja discutido e votado ainda este anno na Ga- 
mara. 

Creio, por conseqüência, poder pedir, sem ser 
cora o lim de protelar discussões, systema que 
nunca adoptei, o adiamento da discussão até ama- 
nhã, para que isto nos permittisse tirar o ponto e 
assistir á discussão com conhecimento do as- 
surapto. 

Acho que presto um serviço ao governo... 
O Sr. Ribeiro da Luz;—Apoiado. 
O Sr.Barão deCotegipe:—...oembora tenham 

alguns desconfiado e continuem a desconfiar que o 
apoio que dou a certas medidas não é muito leal, 
tenho toda a consciência de haver feito alguns 
serviços, não pessoaes, mas à entidade governo. 

Entrará em discussão o projecto amanhã, si 
passar o adiamento e teremos uma hora ou hora 
e meia para discutir e mais facilmente assim po- 
deremos apreciar a reforma. 

Ainda pediria a V. Ex., Sr. presidente, que 
désse este projecto para a 2a parte da ordem 
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do dia, ou que não a dividisse e désse o projecto 
para quaudo acabasse a discussão do orçamento. 

O Sr. Henrique d'Ávila Apoiado. 
O Sr. Barão de Cotegipe Desta fôrma ter- 

minaria mais depressa a discussão do orçamento, 
e evitar-se-ia o constrangimento em que se 
acham muitos deputados com a demora da pas- 
sagem dos orçamentos. 

Os Srs. deputados já não estão somente irri- 
tados, estão desesperados e todas as suas accu- 
sações vêm recahir no Senado. 

Ora, isto ó injusto (apoiados). O Senado não 
teve o tempo necessário para a discussão dos or- 
çamentos e, si tem havido ultimamente uma certa 
demora, acho que a mesa é muito culpaaa disto, 
porque nos dá muito pouco tempo para a dis- 
cussão de matéria tão importante; direi mesmo, 
sem querer fazer accusação ao governo, que sobre 
elle recahe alguma culpa, por trazer o orça- 
mento com matérias completamente estranhas, 
de maneira que, si alguém neste recinto preten- 
desse demorar a passagem dessa lei, o faria inde- 
finidamente, porque cada um dos artigos ou cada 
uma das emendas, com que, por exemplo, se oc- 
cupou o Senado no orçamento da agricultura, 
daria motivo para um e mais discursos. 

Portanto, vou prestar ao governo um serviço, 
pedindo o adiamento desta discussão para 
amanhã; si não passar, direi sempre alguma 
cousa... 

O Se. Cândido de Oliveira:—Deve voltar á 
commissão. 

O Sr. Barão de Cotegipe:— Devo notar que 
passei os olhos aqui pelo projecto, e vejo que a 
redacção está alterada em pontos um pouco im- 
portantes . 

Foi apoiado, posto a votos e approvado o re- 
querimento de adiamento. 

SEGUNDA PARTE DA ORDEM DO DIA 

ORÇAMENTO DA DESPEZA DO MINISTÉRIO DA FA- 
ZENDA 

Entrou em 2a discussão, com o parecer da com- 
missão de orçamento, o art. 1° da proposta do 
Poder Executivo, convertida em projecto de lei 
pela Gamara dos Deputados, n, 35 do corrente 
anno, fixando a despeza do Ministério da Fa- 
zenda para o exercício de 1889. 

O Sr. JETenrique l:i começa 
dizendo que debate tão importante devia ser 
iniciado por orador provecto em assumptos fi- 
nanceiros. Sente, pois, não se achar presente o 
nobre senador por Goyaz, o Sr. Silveira da Motta, 
que estava com a palavra; e lamenta duplamente 
não o ver na tribuna, já porque a sua ausência 
prova que S. Ex. está doente, já porque ella 
obriga o orador á situação diíflcil, em que se en- 
contra, tendo de iniciar o debate. 

Considera injusta a accusação que se faz á op- 
posição do Senado— de querer protelar as dis- 
cussões. Prova-o de modo irrecusável o facto de 
se achar ainda em 17 do mez passado na outra 
Gamara o orçamento, cuja discussão se iniciou 
agora. Isto ainda prova que, si não fosse a pri- 

meira prorogação, nem o governo teria podido 
cumprir o rigoroso dever, que lhe impõe a Con- 
stituição, de apresentar ás Camaras os orçamen- 
tos, visto não o ter podido fazer durante o tempo 
ordinário da sessão. Si prevalecer, porém, a razão 
com que o governo e a sua imprensa accusam o 
Senado de protelação, não é possível que se fls- 
calisem mais os actos do governo, porque elle 
terá em sua mão impedir o uso dessa importante 
attribuição, que a lei dá ao Parlamento. Bastar- 
Ihe-á não trazer ao Senado as leis annuas sinão 
nos últimos dias. 

Entretanto o orador não conhece razão, que 
mais legitime a existência de um parlamento, 
do que essa fiscalisação dos actos do governo. 

E' certo que o governo soffre às vezes, como 
agora, as impertinencias de velhos ralhadores ; 
mas revista-se de paciência, que os oradores, 
que vêm á tribuna, não faliam para lhe agra- 
dar ou desagradar, mas para cumprir o pre- 
ceito que lhes impõe o seu mandato. Não ha, 
portanto, protelação. 

Si algum discurso teve esse aspecto foi o do 
nobre Presidente do Conselho, e a resposta que 
motivou ; todos os outros foram perfeitamente 
attinentes á matéria do debate, tendo todos os 
assumptos sido discutidos com admirável profi- 
ciência . 

Pela sua parte nada tem que ver com as 
opiniões estranhas ao parlamento, em relação à 
altitude do Senado. Respeita muito a imprensa, 
mas crê dizer uma verdade, que ninguém pôde 
desconhecer, afflrmando que ella so pôde ser 
respeitada quando são respeitáveis as pessoas que 
a dirigem. 

Na Europa a imprensa é um poder, porque á 
testa dos grandes jornaes estão homens notá- 
veis, que têm a responsabilidade de sua posição 
política e social, e que além disso significam 
uma idéa, representam um principio. Si se 
collocarem homens desses á frente da imprensa 
no Brazil, sem duvida a imprensa será um poder 
entre nós. 

Hoje, porém, ella é dirigida por incógnitos, por 
anonymos, que ninguém conhece ; e por isso não 
pôde calar no animo publico. 

Aceita o orador os alvitres da imprensa, mas 
quando elles o não colloquem na posição de dei- 
xar de cumprir o principal dos deveres que con- 
trahiu ao aceitar o mandato com que veiu ao Se- 
nado. 

E no cumprimento desse dever entende que 
discutindo largamente os assumptos, que estão na 
ordem do dia, as Camaras satisfazem a sua mis- 
são educadora. 

Entrando em matéria diz que, a despeito da 
tranquillidade de animo, que mostra o nobre Pre- 
sidente do Conselho em referencia á situação ge- 
ral do paiz na presente época, continúa a pensar 
que ha em todo o Império profunda agitação no 
espirito publico. 

Não descrê do futuro deste grande Império; 
antes tem a convicção profunda de que, sejam 
quaes forem as difflculaades do momento actual, 
o Brazil ha de continuar a caminhar na senda do 
progresso, sahindo da crise que atravessa como 
sahiu das evoluções profundíssimas por que pas- 
sou nos períodos de 1831, 1850, 1871 e 1872, sem 
esses grandes abalos, que em outros paizes de- 
stroem tudo como um grande flagello; o que o 
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orador attribue ao caracter brazileiro, manso e re- 
flectido. 

Não succede assim nas republicas do Prata, 
cujos povos tôra nas veias o sangue arabe. Elias 
têm passado por grandes convulsões. Ainda om 
1874 a Republica Argentina atravessou um pe- 
ríodo do política tão violento, que a riqueza pu- 
blica foi em grande parte destruída. 

ProseguinQo,diz que nós até hontem vi veramos 
em um regimen de escravidão, e por isso nos 
achamos hoje em posição muito especial. 

Não quer entrar em largas divagações para 
procurar na historia dos povos, que tiveram a des- 
graça de possuir esse funesto regimen, os resul- 
tados dessa macula. Recorda apenas o que disse 
um celebro escriptor em relação ao Haiti: que si 
alli a escravidão durasse mais um século,todo esse 
paiz de espantosa liberdade ter-se-ia convertido 
emcharnoca esteril, om tremedal infecto. Isto 
mesmo registra a historia como verdade incon- 
testável em todos os paizes, que têm estado sob 
o regimen da escravidão. 

O Brazil, desde que começou a receber escravos, 
desenvolveu extraordinariamente a sua proprie- 
dade natural; mas como esse melhoramento não 
correspondia ao progresso, e á civilisação, nem 
tinha bases reaes, foi desappareeendo, sendo vi- 
sivel de 1870 para cá a nossa decadência como 
produetoras, o que evidentemente reconhece 
quem viaja as margens do Parahyba, do rio 
Preto, e outros logares. 

Mas não ó a esterilisação do solo o maior incon- 
veniente dessa nefanda instituição. O mais grave 
ó que o senhor e o escravo, quanto à moralidade, 
conservam-se quasi no mesmo nivol durante 
aquelle regimen ; e a conseqüência é que poucos 
fazendeiros legaram a seus filhos fortuna solida 
e incontestável; a pobreza ó a condição em que 
a maior parte delles se encontra. 

No desenvolvimento de suas considerações sobre 
este ponto, diz que desse systema provinha a in- 
diíTerença do povo, a sua indolência política a 
ponto de receber toda a direcção da esphera go- 
vernamental, em que se destacava a figura pro- 
eminente do Imperador, a quem todos dirigiam as 
queixas das injustiças que soíTriam. 

Essa educação política, que só podia dar-se no 
Brazil pela inércia, em que cahxu o povo em 
conseqüência da escravidão, e que o orador consi- 
dera funesta, manifestou-se de uma maneira de- 
plorável tão depressa o Imperador, pela necessi- 
dade de sua doença, teve de ausentar-se. Então o 
espírito publico sobresaltou-se, e ninguém mais 
esperou si não om si mesmo, não confiando já 
nesse centro de justiça e de autoridade, que es- 
tava constituído na capital do Império. A isso 
accresceu um profundo desgosto na classe mais 
de perto prejudicada com a extincção da escra- 
vidão, E', portanto, incontestável que se dá em 
todo o paiz uma agitação grande e profunda. 

Sondo assim, o nobre Presidente do Conselho, 
quo foi o escolhido pelo destino para realizara 
extincção do elemento servil, não podia aceitar 
essa grande incumbência sem ter antes delineado 
o seu plano completo do reformas. O contrario, 
porém, é o quo se deprehende da simples leitura 
do seu relatório. 

O orçamento apresentado por S. Ex. é uma 
cópia do quo se tom escripto ha muitos annos, 
cópia imperfeita e menos correcta do que alguns 
origínaes passados. E, todavia, não ha pasta que 

mais possa concentrar em si elementos de estudo 
para a apreciação do paiz, do que a da Fazenda ; 
nella está o coração da Patria. 

Entretanto do relatório do nobre Ministro da 
Fazenda só se pôde concluir que o paiz se acha na 
posição a mais razoavel. 

S. Ex aceitou o passado sem o modificar em 
cousa alguma ; seguiu a rotina sem se importar 
com as conseqüências desse grande facto, de que 
foi instrumento. 

Não é lisonjeiro o estado financeiro do paiz - 
o nobre Ministro o confessa. Em todos os relató- 
rios passados encontram-se noticias de emprésti- 
mos annuaes, de deficits, trata-se da necessidade 
urgente de economias e de equilibrar a receita 
com a despeza, e tudo isto mostra o mau estado 
das finanças. 

Todos os Ministros que precederam o nobre 
Presidente do Conselho podem ter justa desculpa 
por seguirem a rotina na administração da pasta 
da Fazenda. Mas S. Ex. não pode ter justificação 
alguma em ter-se conservado nessa mesma po- 
sição. 

Não tem o orador estudos especiaes sobre finan- 
ças, e por isso com difflculdade pôde entrar na 
sua discussão ; tem, entretanto, feito todo o pos- 
sível para formar o sou juizo sobre a marcha dos 
negocios públicos em geral, para poder emflm 
dar conscienciosamente o seu voto como repre- 
sentante da nação. 

Assim pois, pelo estudo que tem feito está 
convencido de que ha elementos em nossa ge- 
rencia administrativa, que se oppoem ao melho- 
ramento das nossas finanças. O primeiro é a con- 
fusão na contabilidade do Thesouro, cujas causas 
o orador aprecia detidamente, mostrando como 
dellas procede o passarem as liquidações dos 
exercícios findos completamente despercebidas 
do parlamento, sem flscalisação alguma, o que é 
o mesmo que se não existissem. Por isso o povo, 
que paga o imposto, não sabe até que ponto Ô 
procedente o sacriflcio, que se lhe exige. Devia 
o governo ser o primeiro interessado em modi- 
ficar essa ordem de cousas, de modo que a con- 
tabilidade do Thesouro e a liquidação dos exer- 
cícios se fizesse em condições taes, quo todos 
pudessem conhecer qual a verdadeira situação 
do paiz. 

A segunda causa geral a que se deve attribuir 
o mau estado das finanças é a enormidade do cres- 
cimento da divida publica,a qual já se eleva a mais 
de 900.000:000$000. 

Não se assustaria o orador com essa divida si 
houvesse a pratica de se contrahir empréstimos 
havendo na renda ordinária meios de pagar 
juros e amortização. Não é isso, porém, o que 
entre nós se tem praticado,como passa a demons- 
trar, apreciando largamente a matéria e fundan- 
do-se para isso, principalmente, no que consta 
do relatório em relação ao empréstimo ultima- 
mente realizado na praça de Londres. 

Estranha quo o nobre Ministro não tenha pro- 
posto alguma providencia para libertar o paiz 
dessa situação dolorosa, de modo a amparar o 
Estado nas crises que posssm provir da grande re- 
forma realizada por S. Ex. 

Observa ainda que todos os governos garantem 
ao parlamento que farão as possíveis reducções na 
despeza, mas o que é real é, no fim do exercício, 
ella apparecer extraordinariamente augmen- 
tada. 
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Faz justiça aos nobres Ministros da Fazenda. 
Cré que em geral, pôde mesmo dizer que na tota- 
lidade, os Ministros entram para o exercício 
daquella pasta com os melhores desejos de re- 
duzir a despeza ; encontram, porém, estabelecido 
umsystema, que nho podem de um dia para o 
outro reformar, e quando algum Ministro tem 
preparado o campo para modificar pela base esse 
systema, sôa o sino de finados e elle desapparece 
do mundo ministerial. O Ministro que vem não 
pôde aceitar a obra no ponto era que o seu an- 
tecessor a deixou ; tem de fazer novo estudo; 
mas como a duração ministerial é ephemera, o 
Ministro também cahe, e as cousas continuara 
da mesma manema. 

Ora, si por um lado o Ministro não pôde dimi- 
nuir a despeza, por outro ha a tendência fatal 
para augmental-a, elevando-a a algarismos in- 
acreditáveis, tendência fatal originada pelo so- 
cialismo do Estado, e pelo funccionalismo, que é 
a sua conseqüência natural. 

Desde tempos remotos, o mais accentuadamente 
desde que o domínio conservador se implantou 
nas finanças do paiz, desde 1840 até hoje, pois 
nas finanças não tem havido mudança de política, 
o partido conservador deu o padrão, que tem sido 
invariavelmente seguido por todos os Ministé- 
rios, mesmo os liberaes, e de que proveiu essa 
tendência do Estado para absorver todas as 
forças sociaes. 

Considera funestissima essa tendência, que tem 
levado os governos a augmentar extraordina- 
mente a despeza. E' o socialismo do Estado. 

Assim, o Estado construe e explora caminhos de 
ferro, tem fabricas e substitue-se á industria pri- 
vada, à iniciativa particular em todos os ramos de 
serviço. Constitue-se ãpostolo da caridade, e por 
toda a parte crêa asylos e caixas de beneficência. 
E o actual Ministério, que devia ser o symbolo da 
economia, e adoptar o systema de finanças mais 
perfeito e completo, é justamente aquelle que tem 
em seu seio um Ministro que não faz outra cousa 
sinão executar a caridade official: é o nobre Mi- 
nistro da Justiça ! 

Muitas são as causas que contribuem para au- 
gmentar a despeza publica ; mas por isso mesmo 
conviria que o nonrado Ministro da Fazenda ini- 
ciasse política financeira de novos moldes, entre- 
gando á iniciativa particular, no tocante à via- 
ção ferrea, tudo quanto se pudesse tirar á respon- 
sabilidade do Estado, e assim diminuindo os 
sacriflcios do Thesouro. Ao envez disto ,o que se 
vê, de par com o augmento de despeza, é a dimi- 
nuição da receita, consentida pelo governo, como 
no caso de isenção do imposto á Ordem Terceira 
do Carmo, de que ultimamente se tratou no Se- 
nado. 

Dizia Thiers, que todo Ministro da Fazenda de- 
via ser ferocisfimo. Mas o honrado Ministro não 
o é, nem tampouco é franco, pois que, ao reve- 
lar-lhe o Sr. Ministro da Agricultura todos os 
seus vastos planos de viação ferrea, a S. Ex. 
cabia proceder corajosamente, vindo ás Camaras 
declarar que a nova phase da política do governo 
exigia considerável augmento de impostos. No 
tumulo de Thiers inscreveram-se duas bellas 
palavras : Patria. Verdade—Léon Say, chamano 
a direcção das finanças francezas, disse que de 
taes palaras faria o lemmada sua administração. 
Desgraçadamente nenhuma dessas grandes idéas 

se encontram no relatório e no orçamento do hon- 
rado Ministro da Fazenda. 

Mostra que na discussão deste projecto, que 
na outra Gamara só foi approvado em 17 de Se- 
tembro, não pôde o Senado manter silencio. 
Faz detidas considerações sobre o modo da or- 
ganização das leis orçamentarias na Inglaterra 
e nos Estados-Unidos, não podendo alli o membro 
da Gamara dos Communs augmentar a despeza 
publica, ao passo que na republica americana é 
o membro do governo que nisso fica reduzido a 
posição secundaria ; e declara-se inclinado ao 
systema ingloz. Demais, o orçamento deveria 
ser dividido em duas partes: uma não submettida 
á discussão, por entender com serviços obri- 
gados, não alteraveis; sendo a outra parte essen- 
cialmente discutível o relativa a serviços tempo- 
rários, que fossem votados todos os annos. So- 
bre o modo pratico de abreviar o tornar mais 
úteis os debates, suggere também o orador di- 
versos alvitres, ja adoptudos nos parlamentos de 
outras nações. 

Voltando á política financeira do Sr. Ministro 
da Fazenda, diz que em resumo ella vai cifrar-se 
em contrahir empréstimos. Dirá S. Ex. que 
outros não foram os expedientes de seus ante- 
cessores {apartes dos Srs. F. Delisario e Dantas,) 
mas ó preciso não perder do vista que o actual 
ministério, rasgando novos horizontes, não pôde 
aproveitar semelhante escusa. 

Em contestação aos apartes do Sr. Dantas, 
pondera o orador que está S. Ex. na rigorosa 
obrigação de explicar ao Senado e ao paiz o que 
expendeu com relação ao período do seu minis- 
tério, no qual não se contrahiu nenhum em- 
préstimo; e prosegue no exame da grave respon- 
sabilidade que nas actuaes circumstancias pesa 
sobre o honrado Ministro da Fazenda. Napoleão 
1, revoltado pela má gerencia dos seus commi- 
sarios administrativos, quanto ao fornecimento 
do exercito, mandou certo dia fuzilar dois desses 
agentes. Um historiador, que narra este facto, 
declara ter sido efiicacissima tal medida de rigor 
e accrescenta que, si de vez em quando fosse fu- 
zilado algum Ministro da Fazenda, talvez se cor- 
rigissem grandes defeitos do administração eco- 
nômica. 

O orador não é tão severo : mas desejaria que 
de modo não violento, mas elíicaz, a nação in- 
terviesse na condemnação de políticas financeiras 
desastrosas. 

Respondendo a apartes do Sr. Visconde de Jagua- 
ribe, que nas proposições precedentes enxerga ura 
incitamento á revolta e uma apologia do direito de 
revolução, o orador diz que assim não é; o que 
deseja é a verdade do que se acha estabelecido no 
pacto fundamental, segundo o qual todos os po- 
deres são delegações da nação ; ora, ninguém dirá 
que o delegante não tenha o direito de tomar 
contas ao delegado ; de meios violentos não fallou 
o orador. 

Entende que a Lei de 13 do Maio foi obra de 
uma revolução, embora pacifica (contestações dos 
Srs. Jagmribe e Correia) c que, portanto, ao 
honrado Presidente do Conselho competia sanar 
os males que fôra obrigado a produzir pela mar- 
cha dos acontecimentos. Que tom feito, porém, 
S. Ex,? Depois de prometter auxílios á lavoura 
para a colheita que se aproximava, S. Ex. nada 
absolutamente fez, de sorte que os prejudicados, 
que ao ouvirem S. Ex. tinham estendido as mãos, 
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houveram de recolhel-as vasias e fatigadas. 
A nação inteira, anciosa por entrar em novas 
veredas, debalde também esperou pelas reformas 
do governo. O honrado Presidente do Conselho e 
Ministro da Fazenda mantem-so na mais perfeita 
immobilidade. O Brazil atravessa uma crise, ca- 
rece de um guia, e falta-lhe governo. 

A um senador que o interrogava sobro os em- 
préstimos bancários para auxilio da lavoura, disse 
Iiontem o nobre Ministro da Fazenda que a ope- 
ração ainda não está concluída ; que a respeito 
delia tem o governo de guardar reserva; que 
poderia particularmente fornecer papeis com in- 
formações ao senador interpellante, mas que na 
tribuna, para a Nação, não pôde prestar esclare- 
cimentos. Nada disto teve caracter confidencial. 
Ora, a vista de tal mysterio, como classificar a 
política financeira do honrado Ministro ? O mais 
que se sabe é que á lavoura não têm chegado os 
promettidos auxílios. Si precisavam de seme- 
lhantes soccorros (e ninguém o pôde pôr em du- 
vida) como ó que os lavradores não têm recorrido 
aos auxílios do governo ? A única resposta pos- 
sível é que ou o systema de auxílios foi muito 
mal combinado, ou que já chegou demasiado 
tarde, quando a lavoura já desesperara dos po- 
deres públicos e por outro lado tinha encaminhado 
as suas transacções. 

Tudo isto demonstra que o nobre Presidente 
do Conselho está na situação cruel de um medico 
posto á cabeceira de enfermo, cuja moléstia des- 
conhece. O misero soflre angustiado, o mal pro- 
gride, já se manifestam os symptomas assusta- 
dores, porém o facultativo, sob tremenda respon- 
sabilidade, em vão consulta a natureza, que lhe 
não responde. O honrado Ministro da Fazenda 
ainda não logrou fazer o diagnostico do pobre 
enfermo—este paiz que todos estremecemos ! 

Em outra occasião continuará o orador esta 
série de observações. (Muito bem!) 

Ficou a discussão adiada pela hora. 
O Sr. Presidente deu para ordem do dia 18 

a seguinte. 

parte, até 11/2 hora da tarde 

Continuação da 3a discussão do projecto do Se- 
nado, lettra lí do corrente anno, reorganizando a 
Escola Naval. 

2a parte, cl 1/2 hora da tarde, ou antes, até ds 

Continuação da 2a discussão da proposta do 
Poder Executivo, convertida em projecto de lei 
pela Gamara dos Deputados, n. 35, do corrente 
anno, fixando a despeza do Ministério da Fazenda 
para o oxercicio de 1889. 

Levantou-se a sessão ás 4 horas da tarde. 

cm de Oululiro de 

PRESIDÊNCIA DO SR. VISCONDE DE S. LUIZ DO 
maranhão {í0 Vice-Presidente) 

A's 111/2 horas da manhã, fez-se a chamada e 
acharam-se presentes 30 Srs. senadores, a saber: 

Visconde de S. Luiz do Maranhão, Barão de 
Mamanguape, Gomes do Amaral, Castro Carreira, 
Henrique d'Ávila, Visconde de Jaguaribe, Viriato 
de Medeiros, João Alfredo, Barão de Cotegipe, 
Visconde de Ouro Preto, Barão de Maroim, Correia, 
Cândido de Oliveira, Paes de Mendonça, Pereira 
da Silva, Soares, Vieira da Silva, Barros Bar- 
reto, Marquez de Paranaguá, Laffayette, Antonio 
Prado, Visconde de Sinimbü, Visconde de Caval- 
canti, Escragnolle Taunay, Siqueira Mendes, Lima 
Duarte, Ribeiro da Luz, Thomaz Coelho, Ferreira 
da Veiga e Visconde do Bom Conselho. 

Deixaram de comparecer, com causa participada, 
os Srs. Visconde de Serro Frio, Barão da Estancia, 
Barão de Mamoré, Franco de Sá, Silveira da 
Motta, Marquez de Muritiba, Paula Pessoa e Vis- 
conde de Lamare. 

Deixaram de comparecer, sem causa participada, 
os Srs. Godoy, Uchôa Cavalcanti, Barão de Pereira 
Franco, Barão de Souza Queiroz, Christiano 
Ottoni, Fausto de Aguiar, F. Belisario, Soares 
Brandão, F. Octaviano, Silveira Martins, Ignacio 
Martins, Meira de Vasconcellos, Fernandes da 
Cunha, Saraiva, Luiz Felippe, Dantas, Paulino 
de Souza, Leão Velioso, Rodrigo Silva, Visconde 
do Cruzeiro e Visconde de Pelotas. 

O Sr. 4° Secretario deu conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcios: 
Do 1° Secretario da Gamara dos Deputados, de 

17 dorreute mez, coramunicando que constou 
áquella Gamara ter sido sanccionada a resolução 
da Assembléa Geral approvando a pensão con- 
cedida a Alfredo Amando de Souza Aguiar.— 
Inteirado. 

Do Ministério da Justiçando 11 do corrente, 
enviando cópia da informação prestada pela pre- 
sidência de Sergipe acerca dos attentados prati- 
cados contra os juizes de direito das comarcas do 
Lagarto e Itabaianna.—A quem fez a requisição. 

Do Ministério da Fazenda,de 17 do corrente mez, 
satisfazendo as requisições do Senado com relação 
ao roubo praticado na Thesouraria do Rio Gran- 
de do Sul e às contas do respectivo thesoureiro. 
—O mesmo destino. 

Dos Srs. senadores Visconde de Lamare e Sil- 
veira da Motta, communicando que, por incom- 
modo de saúde, não podem comparecer à sessão. 
—Inteirado. 

O mesmo Sr. secretario declarou que não havia 
pareceres. 

O Sr, presidente declarou que não podia haver 
sessão por se acharem presentes somente 30 Srs. 
senadores aos quaes convidou para se occuparem 

v. vi 28 
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com trabalhos de commissões; e deu para ordem 
do dia 19.—A mesma já designado a saber: 

í'1 parte até 11/2 hora da tarde 

Continuação da 3a discussão do projecto do Se- 
nado, lettra E, do corrente anno, reorganizando 
a Escola Naval. 

2a parte, d 1 1/2 hora da tarde, ou antes, até ás 4 

Continuação da 2a discussão da proposta do 
Poder Executivo, convertida em projecto de lei 
pela Gamara dos Deputados, n. 35, do corrente 
anno, lixando a despeza do Ministério da Fazenda 
para o exercício de 1889. 

109^ sessão cm lf> ile Outubro ile flSSS 

PRESIDÊNCIA DO SR. VISCONDE DE SERRO FRIO 

S MAMA-R/O—Expediente . — Decreto de 17 do 
corrente, prorogando a actual sessão da Assem- 
blèa Geral até o dia 31. — Representação de vá- 
rios moradores de Petropolis sobre o imposto de 
industria, apresentada pelo Sr. Meira de Vas- 
concellos, que requereu que fosse impressa no 
jornal da casa. Approvação do requerimento 
verbal.—Explicações sobre o projecto reorga- 
nixando a Escola Naval. Discurso do Sr. Vieira 
da Silva (Ministro d v Marinha). Observações do 
Sr. Presidente.—Requerimento verbal sobre re- 
iteração de informações. Discurso do Sr. Cândido 
de Oliveira. Discurso do Sr. João Alfredo (Pre- 
sidente do Conselho).—Lei não sanccionadu pelo 
presidente de Santa Calharina. Discurso e reque- 
rimento do Sr. Silveira Martins. Discurso do 
Sr. João Alfredo (Presidente do Conselho). 
AdiamentoPrimeira parte da ordem do 
DIA.—Reorganização da Escola Navcd. Discurso 
e emendas do Sr. Barão de Colegipe. Emenda 
do Sr. Visconde de Ouro Preto. Adiamento.— 
Segunda parte da ordem do dia . — Orçamento 
da despeza do Ministério da Fazenda. Discursos 
dos Srs. F. Belisario e João Alfredo (Presidente 
do Conselho). Adiamento. 

A's 11 1/2 horas da manhã acharam-se pre- 
sentes 34 Srs. senadores, a saber; Visconde 
do Serro Frio, Gomes do Amaral, Castro 
Carreira, Marquez de Paranaguá, Thomaz Coe- 
lho, Christiano Ottoni, Visconde de Ouro Preto, 
Correia, Lafayotte, Leão Velloso, Henrique 
d'Ávila, Barão " de Cotegipe, Soares, Ribeiro da 
Luz, João Alfredo, Meira de Vasconcellos, Pereira 
da Silva, Barão de Maroim, Fausto de Aguiar, 
Viriato de Medeiros, Barro3 Barreto, Vieira da 
Silva, Barão de Pereira Franco, Rodrigo Silva, 
Cândido de Oliveira, Evarislo da Veiga, Antô- 
nio Prado, Luiz Felippe, Dantas, Ignacio Martins, 
Paes de Mendonçi, Visconde de Sinimlú, Visconde 
Jaguaribe e Visconde de Bom Conselho. 

Deixaram do com parecer,com cansa participada, 
os Srs. Barão da Estância, Barão de Marnoré, 

Franco do Sá, Silveira daMotta, Marquez de Mu- 
ritiba, Paulino de Souza, Paula Pessoa e Visconde 
de Lamare. 

Deixaram de comparecer, sem causa partici- 
pada, os Srs. Barão de Souza Queiroz, Soares 
Brandão, F. Octaviano o Visconde de Pelotas. 

O Sr. Presidente abriu a sessão. 
Leram-se as actas de 18 e 19, o, não havendo 

quem fizesse observações, deram-se por appro- 
vada. 

Compareceram, depois de aberta a sessão, os 
Srs. Barão de Maraanguapo, Visconde de Caval- 
canti, Silveira Martins, Visconde do Cruzeiro, 
Viscon le de S. Luiz do Maranhão, Escragnolle 
Tauuay, Siqueira Mendes, Uchôa Cavalcanti, F. 
Belisario, Saraiva, Lima Duarte, Fernandes da 
Cunha/e Godoy. 

O Sr. 4° Secretario deu conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

OfHcios: 
Do Ministério do Império, de 18 do corrente 

mez, remettendo a seguinte 

CÓPIA.—DECRETO N. 10.062, DE 17 DE OUTURRO 
de 1888 

Proroga novamente a actual sessão da Assemblàa 
Geral 

Hei por bem prorogar novamente a actual 
sessão da Assombléa Geral até no dia 31 do 
corrente mez.— José Fernandes da Costa Pe- 
reira Júnior, Ministro o Secretario de Estado 
rios Negocios do Império, assim o tenha enten- 
dido e íaça executar. Palacio do Rio de Janeiro 
em 17 de Outubro de 1888, 67° da Independên- 
cia e do Império.—Com a rubrica de Sua Mages- 
tade o Imperador.— José Fernandes da Costa Pe- 
reira Júnior.—Confere.— A. Augusto da Silva 
Júnior. 

Inteirado. 
Sois do 1° secretario da Gamara dos Deputados, 

de 18 do corrente mez, remettendo as seguintes 

Proposições 

A Assemblé i Geral resolve: 
Artigo único. E' concedida ao collegio dos 

orphãos de S. Joaquim, estabelecido na capital 
da Bahia, isenção do imposto de transmissão 
de p.ropriedade sobre apólices que receber por 
legado ou doação causa mor tis; revogadas as dis- 
posições cm contrario. 

Paço da Gamara dos Deputados om 18 de 
Outubro do 1888.— Barão da Lucena, presidente. 
— Carlos Peixoto de Mello, 1" secretario.— Ma- 
noel Esperiilião da Custa Marques, 2° secretario, 

-V co mnissão de fazenda. 
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í; fA Assemblói Geral resolve: 
Artigo único. E' coneeditlo á Escola Domestica 

de NosSa Senhora do Amparo, da cidade de Po- 
tropolis, isenção, pelo prazo de 10 annos, do im- 
posto de transmissão de propriedade para as he- 
ranças, legados o quaesquer bens de raiz ou apó- 
lices da divida publica interna, que venha a ad- 
quirir para constituir seu patrimônio, atóà quan- 
tia do SOOiOOO;'; revogadas as disposiçbss em 
contrario. 

Paço da Camira dos Deputados, 18 de Outubro 
do 1888.—Barão de Lucem, presidente.—Curtos 
Peixoto do Mello, 1° secretario.—AtonaeZ ílsperí- 
úião da Coda Marques, 2o secretario. 

O mesmo destino. 

A Assemblea Geral resolve: 
Artigo único. K' autorizada a irmandade do 

Hospital da Purilicnção, da cidade da Capella, na 
província do Sergipe, para adquirir, até o valor 
do KKDOOOÇ, bens de raiz que façam parte do pa- 
trimônio do mesmo hospital; revogadas as dis- 
posições em contrario. 

Paço da Gamara dos Deputados, 18 de Outubro 
do 1888.—Barão do Lucem, presidente.—Manoel 
Esperidião da Costa Marques, 2° secretario, ser- 
vindo de Io.—Antonio Coelho Rodrigues, servindo 
do 2o secretario. 

O mesmo destino. 

A Assembléa Geral resolvo; 
Artigo único. E' autorizada a irmandade de 

Santo Antonio, da igreja matriz do Campo Maior, 
província do Piauliy, para adquirir, até o valor 
do 10:000$, bens de raiz que laçam parte do seu 
patrimônio; revogadas as disposições em con- 
trario. 

Paça da Gamara dos Deputados, 18 de Outubro 
1888.—Curítocto Lucem, presidente.—AfímoeZ Es- 
peridião da Costa Marques, 2" secretario, servindo 
de Io,—Antonio Coelho Rodrigues, servindo de 2o 

secretario. 
O mesmo destino. 

A A'semblóa Geral resolve: 
Artigo único. São autorizadas as irmandades 

conjunctas de S. Sebastião e Santíssimo Sacra- 
mento, da cidade do Bagé, província de S. Pedro 
do Rio Grande do Sul, para adquirir bens de raiz, 
que façam parte do seu patrimônio, e com que 
possam sustentar um hospital do caridade; revo- 
gadas as disposições em contrario. 

Paço da Câmara dos Deputados, 18 de Outubro 
de 1888.—Barão de Lucem, presidente.—Manoel 
Esperidião da Costa Marques, 2o secretario, s r- 
vindo de Io.—Antonio Coelho Rodrigues, servindo 
de 2o secretario. 

O mesmo destino. 

1 A Assembléa Geral resolve: 
Art. I.0 Ao cirnrgião-mór de divisão gra- 

diudo Dr. Cesario Eugênio Gomes do Araújo 
será contado pelo dobro o tempo decorrido de 
28 de Setembro de 1842 a 18 de Outubro de 
1844, em que serviu no exercito de operações 
durante a guerra civil da província do Rio 
Grande do Sul. 

Art. 2.° Revogara-se as disposições em con- 
trario. 

Paço da Gamara dos Deputados, 18 de Ou- 
tubro do 1888.—Barão de 7.t<cc«a, presidente.— 
Manoel Esperidião da Costa Marques, 20secretario, 
servindo (íe 1".—Antonio Coelho Rodrigues, ser- 
vindo de 2o secretario. 

A' commissão de marinha e guerra. 

Da Ministério da Fazenda, do 18 do corrente 
mez,devolvendo,sanccionados, um do cada um dos 
autographos das resoluções da Assembléa Geral 
relcvaudo D. Francisca Joaquina do Moraes 
Queiroz da prescripção em que incorreu quanto 
ao meio-soldo de seu finado marido, o alferes do 
exercito Filinto Elysio de Moraes Coutinho, e re- 
duzindo o imposto que as ordens terceiras do Im- 
pério pagam pelos prédios que constituem o patri- 
mônio de seus hospitaes. 

Ao archivo os autographos o communique-sa á 
outra Gamara. 

REPRESENTAÇÃO DE VÁRIOS HABITANTES DE PE- 
TROPOLIS SOBRE O IMPOSTO DE PROFISSÕES 

O Si'. Meiva, cie Vasconeelloss 
(para meteria de expediente):— Sr. presidente, 
tenbo presente uma representação assiguada por 
cidadãos importantes do município de Petropolis, 
contra o decreto que regularisou a arrecadação 
do imposto do industrias o profissões. 

O Sr. Viriato de Medeiros:— De toda parte 
vêm destas representações, o com razão. 

O Sr. Meira de Vasconcellos:—B offereço 
á consideração do Senado esta representação o 
peço a V. Ex. que lhe dê o destino que têm tido 
outras muitas idênticas. 

Outrosim, requeiro que ella seja publicada no 
jornal da casa e por ism deixo de proceder á sua 
leitura. 

Posto a votos, foi approvado o requerimento. 

Representação 

« lllms. e Exms. Srs. Representantes da Nação 
Brazileira. 

« Os abaixo nssignados, commerciantes, indus- 
(riies e outros prolissionues do mnnicipio de Pe- 
tropolis, usando do direito que lhes confere a 
Constituição Polilici do Império, vêm, perante 
esta Augusta Gamara, representar contra as dis- 
posições do decreto de 22 de Fevereiro do corrente 
anno, que mandou proceder a um novo lança- 
mento de imposto de industrias o profissões. 

«Esse decreto, Augustos o Digníssimos Senhores, 
alterou a classificação desses impostos de um 
modo tão vexatório o pesado, que o commercio, a 
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industria e a prolissão deste município difflcil- 
mente poderão comportar a elevadíssima taxa. 

« As contribuições publicas, por isso mesmo que 
são um dos mais pesados encargos que affectam 
a sociedade, jamais deverão exceder as forças dos 
contribuintes. E sempre que forem oppressivas, 
tendem a arruinar a própria fonte donne emanam 
e deixarão de prover o Estado dos indispensáveis 
recursos com que se mantém e presta serviços á 
sociedade. 

« Esta cidade de Petropoüs, por suas condi- 
ções especialissimas, soffreu ainda mais as con- 
seqüências da elevada contribuição. 

« Sendo, como effectivãmente é, uma cidade de 
primeira ordem, o seu coramercio ó, entretanto, 
quasi nullo pela excepcional circumstancia de— 
Estação de verão—. A população adventicia, que 
para ella afllue na quadra do calor, dá-lhe uma 
certa vitalidade durante quatro mezes em cada 
anno. Durante, porém, os outros oito mezes, fica 
a cidade reduzida aos habitantes do logar, e 
então o seu commercio pôde ser equiparado ao 
de qualquer aldeia do Império. 

« As pequenas vantagens de um período do 
anno não compensam as perdas do outro. 

« Em taes circumstancias, os abaixo assignados 
vêm mui respeitosamente perante esta Augusta 
Gamara representar contra as disposições desse 
decreto, que, por estabelecer impostos superiores 
ás suas forças, contribuo para atrophiar suas li- 
citas industrias.— Nestes termos pedem deferi- 
mento.—EE. R. M. 

« Petropolis, 15 de Outubro de 1888.— O presi- 
dente da commissão, Enèas de Arrochellas Gal- 
eão .—O Io secretario. José H. T. Land.— O 2° se- 
cretario, Fernando M. de Situas. » 

(Seguem-se mais 176 assignaturas.) 
A representação foi remettida à commissão de 

orçamento, sendo, entretanto, impressa no jornal 
da casa. 

O mesmo Sr. Secretario declarou que não ha- 
via pareceres. 

EXPLICAÇÃO SOBRE O PROJECTO REORGANIZANDO A 
ESCOLA NAVAL 

O Sr. Vieira da Silva (ministro da 
marinha):—Sv. presidente, pedi a palavra para 
requerer à Mesa a seguinte informação:—si o pro- 
jecto reformando a Escola Naval, apresentado 
nesta Gamara para a 3a discussão, foi ou não re- 
digido pela commissão de marinha e guerra. 

O honrado senador pela Bahia, que requereu o 
adiamento da discussão do projeeto, declarou que 
havia sido sorprendido por ella, e que, chegando 
ao Senado, vira que se fazia a distribuição de um 
papel sem authenticidade, ignorando S. Ex. a 
quem cabia sua responsabilidade. Pareceu, por- 
tanto, a S. Ex. que circulava aqui um papel falso, 
cuja responsabilidade não sabia o nobre senador 
a quem attribuir. 

Sr. presidente, si isto podia servir para justificar 
o adiamento pedido pelo nobre senador, também 
servia para lançar sobre o autor do projeeto uma 
luz um pouco duvidosa, quanto aos meios empre- 
gados para chegar aos seus fins. 

Eu não creio que fosse esta a intenção do nobre 
senador pela Bahia; desde, porém, que pôde appa- 
recer esta suspeita, desejo tirar a limpo o que 

houve e o meio que tenho é appellar para a Mesa, 
que deve possuir o original que foi remettido para 
a imprensa afim de ser impresso e depois dis- 
tribuído na casa. 

Sr. presidente, não ha precipitação nem aço- 
damento da minha parte na passagem deste pro- 
jecto. 

Quando apresentei o projeeto, foi ouvida a 
commissão de marinha e guerra, que deu parecer, 
e muitos dias depois entrou em Ia discussão na 
ordem do dia. 

Não me foi permittido assistir a essa Ia dis- 
cussão, porque tive de ausentar-me da casa, por 
motivo de serviço publico. 

O honrado senador por Mato Grosso apresen- 
tou nessa occasião muitas emendas, o que levou o 
nobre senador por Minas, o Sr. Visconde de Ouro 
Preto, a requerer que fosse o projeeto de novo 
remettido á commissão de marinha e guerra. 

O requerimento do nobre senador por Minas 
Geraes foi encerrado ainda na minha ausência e 
deixou de ser votado por falta de numero; veri- 
fleando-se a votação no dia seguinte e passando o 
requerimento, que teve o meu voto. 

Remettido assim o projeeto à commissão de 
marinha e guerra, esta, dez ou doze dias depois, 
apresentou parecer, apreciando todas as emendas 
apresentadas pelo honrado senador por Mato 
Grosso, aceitando umas e rejeitando outras. 

O projeeto, assim examinado pela commissão, 
foi a imprimir e, depois de impresso, passaram-se 
alguns dias, antes de ser dado para a discussão. 

Entrando em discussão, o Senado approvou 
nemine discrepante tudo quanto a commissão fez. 

A redacção,portanto, do projeeto approvado em 
2a discussão, era simples. 

Finda a votação, eu, de accôrdo com o honrado 
senador por Mato Grosso e com o honrado sena- 
dor por Santa Catharina,redigimos o projeeto,que 
foi mandado para a typographia, por intermedie 
da secretaria do Senado. 

Veiu no dia seguinte impresso, e tendo recebido 
um exemplar, dirigi-me ao honrado relator da 
commissão de marinha o guerra, que está pre- 
sente, e disse-lhe que convinha assignar. 

S. Ex. me respondeu que não era necessário. 
O Sr. Escragnollb Taunay :— E' exacto >" 

parecia-me que o devia assignar a commissão de 
redacção. 

O Sr. Vieirx da Silva (ministro da marinha) : 
—Mas está verificado que o nobre senador tam- 
bém concorreu para esta redacção, assim como o 
honrado senador por Mato Grosso, achando-se 
ausente nessa occasião o terceiro membro da 
commissão, o Sr. Visconde do Joguaribe. 

São estas as explicações, Sr. presidente, que 
julguei dever dar. V.Ex. devo ter ahi o original, 
e nelle se ha de encontrar lettra minha, assim 
como do Sr. Visconde de Lamare o creio que tam- 
bém do honrado senador por Santa Catharina. 

Assim, Sr. presidente, o projeeto que está im- 
presso e foi distribuído ó authentico, não é um 
trabalho anonymo. 

Julguei dever explicar este facto para que o 
Senado de modo algum se persuadisse de que o 
meu interesse em que o projeeto seja approvado 
vai a ponto de postergar os tramites regulares 
das discussões. 

Foi este o fim do requerimento verbal que di- 
rijo à Mesa, para que informe si o original do 
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projecto impresso para a 3a discussão foi ou não 
redigido pela commissão de marinha e guerra. 

O Sr. Presidente:—Approvado o projecto em 
2a discussão, com diversas emendas, declarei que 
ia á commissão de marinha e guerra para redi- 
gil-o, afim de ser dado para a 3a discussão. 

O honrado senador Godoy pediu dispensa de 
interstício. Ora, como a eflectividade dessa dis- 
pensa dependia do trabalho da commissão. de- 
clarei que opportunamente daria o projecto para 
a 3a discussão. 

De facto, creio que no mesmo dia 15 a com- 
missão apresentou o seu parecer ou o projecto 
redigido; e foi o original para a t3-pographia. 
No dia 16 veiu impresso. A eommissão, quando 
mandou a redacção á mesa em um impresso, 
estava este assignado pelos Srs. Jaguaribe e 
Escragnolle Taunay. 

Nesse dia 16 tive de dar o projecto para ordem 
do dia ; fui informado de que o parecer da com- 
missão estava impresso e ia ser distribuído. 
Nesta fé, dei o projecto para ordem do dia 17. 
Ante-hontem e hontem não pude vir á sessão por 
doente; o Sr. 1° vice-presidente imformou-me que 
deixou de dar a ler o impresso, por suppor que 
não estava assignado ; mas está assignado pelos 
Srs. Jaguaribe e Escragnolle Taunay e datado 
de 15. 

Vê-se, pois, que, si houve alguma falta, foi era 
con sequencia da distribuição ser feita na ultima 
hora da sessão, devendo ser com alguma antece- 
dência, e que da parte da Mesa e do nobre Ministro 
houve sempre a melhor fé o nunca intenção de 
preterir alguma fôrma do regimento. E'a única 
explicação que posso dar. 

O Sr. Visconde de S. Luiz do Maranhão: — 
A redacção impressa foi effectivamente á mesa 
hontem, quando se lia o expediente,^e eu deixei de 
mandar ler por suppor que não estava assignada ; 
mas depois verifiquei que estava. 

O Sr. Presidente:—E' exactamente o que 
acabo de explicar. 

O Sr. Tím,rílo d.© Ooteíç-ip© (pela 
ordem):— Sr. presidente, eu nada tenho com o 
facto de haver a commissão assignado ou não a 
redacção do projecto de reforma da Escola Naval, 
em cuja discussão poderemos apurar este ponto; 
pedi a palavra pela ordem somente para pergun- 
tar a V. Ex.; — o que está em discussão ? 

O Sr. Presidente:—Dei apenas a explicação 
que o Sr. Ministro pediu á Mesa. 

O Sr. Barão de Cotegipe :— O requerimento 
do nobre Ministro era para que a Mesa infor- 
masse. 

O Sr. Presidente:— Já informei. 
O Sr. Barão de Cotegipe :— Mas o requeri- 

mento não foi apoiado. 
O Sr. Presidente:— O requerimento foi ver- 

bal; não tinha apoiamento. 
O Sr. Barão de Cotegipe:— O nobre Ministro 

fez uma rectiflcação ou deu uma resposta ao que 
eu tinha dito ? 

O Sr. Presidente:— V. Ex. responderá em 
tempo. 

O.SR. Barão de Cotegipe:— Hei de responder, 
fique V. Ex. certo, e às vezes sei responder; mas 

esta não é a minha duvida : quizera saber si é 
permittido a qualquer senador pedir a palavra 
para uma rectiflcação e responder então a um 
discurso aqui proferido por outro senador. 

Quando discutir o projecto, fallarei sobre este 
ponto; somente não quero que passe sem meu 
protesto este novo systema, que está sendo ado- 
ptado no Senado. 

O Sr. Presidente: —O presidente apenas dá a 
explicação que é pedida por um senador... 

O Sr. Cândido de Oliveira:— Mas ha um 
requerimento escripto do Sr. Ministro. 

O Sr. Presidente:— Requerimento verbal: 
pediu uma explicação, que eu dei. Qualquer sena- 
dor tem o direito do pedir explicações; si no pe- 
dido explana-se, ao presidente não cabe respon- 
sabilidade. 

REITERAÇÃO DE PEDIDO DE INFORMAÇÕES 

O Sr. Oandido <1© Oliveira i — 
Sr. presidente, ha dous mezesou mais, apresen- 
tei um requerimento, que foi approvado pelo 
Senado, pedindo cópia da consulta da Secção de 
Fazenda do Conselho de Estado, relativamente ao 
procedimento do Banco do Brazil, que não tinha 
querido completar o capital da sua carteira hy- 
pothecaria. Deste requerimento, approvado pelo 
Senado, já foi dado, ha muito tempo, conheci- 
mento ao governo ; entretanto, até esta data, não 
chegou-nos a cópia pedida. 

Ora, está já em discussão o orçamento da des- 
peza do Ministério da Fazenda ; é justamente 
durante esta discussão que eu pretendo apreciar, 
não só o procedimento do governo, como o do 
Banco, e para esta apreciação precisava muito 
do voto dos illustres conselheiros de Estado da 
Secção de Fazenda. 

Por conseguinte, venho pedir a V. Ex. haja de 
mandar enderessar ao governo novo ofHcio, afim 
de que seja satisfeita a requisição votada pelo 
Senado, ha muito tempo. 

O Sr. João A-lfredo (presidente do con- 
selho):—^. presidente, ha poucos dias o nobre 
senador por Minas preveniu-me de que ia fazer o 
requerimento que o Senado acaba de ouvir; re- 
spondi-lhe que a consulta do que se trata, que tem 
a data de Outubro do anno passado, e que en- 
contrei sem resolução, ainda assim se conserva. 

Quanto a mim, não a levei a despacho imperial, 
para ser resolvida, porque tenho opinião contraria 
a da Secção dos Negocios da Fazenda do Conselho 
de Estado. Declarei isto ao nobre senador, e 
pensei que a minha declaração evitasse o reque- 
rimento que acaba de ser lido. 

Não sei si o governo pôde enviar ás Camaras 
consultas que ainda não tenham sido resolvidas. 

Comtudo,declarei ao nobre senador que,si S. Ex. 
quizesse conhecer o parecer da Secção da Fazenda, 
eu UTo forneceria particularmente. 

O Sr. Cândido de Oliveira:—Eu agradeci a 
V. Ex. ; mas preciso delle para publicar. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho)-.— 
Sem estar resolvida, não posso publicar a con- 
sulta ; e assim vê o nobre senador que eu não 
posso satisfazer á sua requisição. 
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O Sr. Cândido de Oliveira; — Ella é do Se- 
nado. 

O Sr. João Alfredo ( presidente do conse- 
lho) : — O Senado, quando votou, não sabia do 
que acabo de informar. 

O Sr. Cândido de Oliveira : — Eu discutirei 
of portunamente este ponto. Pela allegação do 
nobre Presidente do Conselho a consulta nunca 
mais ha de ser resolvida. 

LEI NÃO SANCCIONADA PELO PRESIDENTE DA PRO- 
VÍNCIA DE SANTA CATHARINA 

O Si*. Silveira, >Xa,x-tins diz que um 
telegramma, recebido de Santa Catharina, o uma 
noticia, que leu em um jornal da sua província, o 
obrigam a levantar-se para fazer um requeri- 
mento. 

Quanto á noticia, fará apenas uma pergunta, e 
o satisfará uma simples resposta ; quanto áo tele- 
gramma, apresentará requerimento, que relirará 
ou não, conforme as explicações do Sr. Presidente 
do Conselho. 

O jornal offlci.ü da província do Rio Grande do 
Sul publicou que foram demittidoso commandante 
superior e todos os olHciaes do estado maior da 
guarda nacional de Cruz Alta e Palmeiras, co- 
marca da fronteira. 

O orador declara já que não crê nesta no- 
ticia, porque entre as demissões vinha a de um 
comm indante superior já reformado. Comtudo, 
si ó verdade, admira que se não tivesse feito 
aqui, no Diário Official, a publicação; e não deixa 
de ser grave a deliberação do governo, que só 
motivos muito poderosos poderia' nesta quadra 
ter levado a proceder por tal forma. 

Por isso deseja saber si o facto ò verdadeiro ou 
não. 

Quanto ao telegramma, refere-se a não ter o 
presidente da província de Santa Catharina sane- 
cionado oprojectode lei que supprimiu a comarca 
deS. Miguel, tomando por motivo da não-sane- 
ção a iiiconstituciounlidade e isto por instrucçõ 'S 
particulares do Sr. Presidente do Conselho, trans- 
mittidas pelo telegrapho. 

O presidente de Santa Catharina é um cidadão 
distineto, militar, que administra com imparciali- 
dade, alheio a paixões políticas; mas não é 
homem de direito, pôde não ser perito na intel- 
ligencii da Constituição do Império; o esta. in- 
constitucionalidade, que se quer fazer prevalecer 
a respeito dos projectos de lei provinciaes que 
supprimem comarcas, é uma rabulice, que so- 
mente a paixão partidária tem suscitado a pre- 
sidentes que não têm consciência de si o são 
servos humilimos des corrilhos de partido. 

A nm aparte do Sr. E. Taunay responde pe- 
dindo-lhe que o deixe fazer a sua reclamação e 
tome depois a palavra; naturalmente S. Ex. 
dará as explicações que o orador deseja c, em- 
quanto estiver defendendo o acto presidencial, 
respirarão oschins. 

Ha pouco tempo houve questão idêntica no Pa- 
raná ; o que alli se foz, reproduz-se cm Santa 
Catharina, o ha de repetir-se em quasi todas as 
províncias. A Constituição estabelece a solução: 
destas questões pelo parlamento ou, nos interval- 
los das sessões, pelo governo, provisoriamente ;' 
mas é nisto que este machinisrao, que repousa i 

sobre a responsabilidade do governo e do parla- 
mento, tem as molas emperradas ; o parece quo 
todas essas questões graves, para aos quaes não 
ha solução alguma, reclamam pulso forte, que es- 
pedace este machinismo que nada resolve. 

Ha projectos do lei que tratam das mais vitaes 
necessidades e que ficam sem solução, a pretexto 
de inconstitueionalidade. Por exemplo, ura pro- 
jecto quo regulava os casos o o modo por que 
os presidentes podiam prorogar os orçamentos 
provinciaes ; projecto julgado até governamen- 
tal pelo illustro Visconde de Jaguary, foi impe- 
dido por inconstitucional, e impedido ficou. 

O orador não approva como meio de opposição 
esse de supprimir comarcas pira botar fóra um 
juiz ; entretanto occasiões ha em que é preferível 
fazer isso a deixar matar um juiz, como têm já 
sido alguns assassinados. 

Além disto, si á Assemblóa Provincial pertence 
fazer a divisão judiciaria da província; si tem 
ella aattribuição de crear comarcas, pode sup- 
primil-as, porque pôde revogar as suas leis. E a 
pratica constante do governo tem sido o reconhe- 
cimento desse direito, sempre que as leis são smc- 
eionadas, ou dando novas comarcas aos juizes ou 
considerando-os avulsos. 

Não falharia nisto, si o telegramma não dissesse 
terminantemente que em virtude de instruc- 
ções do governo a lei não fui sincoionada por 
inconstitucional ; si o tivesse sido por incon- 
veniente ao serviço publico, nenhuma observação 
faria. 

Tal pretexto de inconstitueionalidade faz com 
que as províncias detestem esto sysleraa que as 
tem estragado o tem estragado ò Império, e que 
não é systema parlamentar, é antes o do absolu- 
tismo. 

Referindo-se ao modo por quo o governo central 
exerce sua influencia por seus delegados nas pro- 
víncias, diz que as Assembléas Provinciaes ficam 
do braços amarrados. 

Depois de varias observações para mostrar os 
inconvenientes que provêm da má administração 
das províncias, e as condições em que algumas 
vezes é até profícua aos proprios juizes a suppres- 
são do comarcas, diz que a interpretação, que 
alguns querem agora dar, só pôde demonstrar 
que o governo central, por seus delegados, pre- 
tendo usurpar attribuições das Assembléas Pro- 
vinciaes, o por isso mais se aggrava a demora do 
projecto do descentralisação administrativa, que 
é também ura dos artigos do programma do mi- 
nistério actual. 

Mencionando a idóa de federação, quo se tem 
desenvolvido, pondera quo a federação é a repu- 
blica, porque não podo ser tudo electivo, menos 
o chefe supremo. 

Embora não tenha medo da republica, entende 
que os Ministros têm como primeiro dever a leal- 
dade para com a Nação o pira com a Corôa, o 
devem insistir por medidas que evitem exporá 
extremos o principio contra o qual se levanta a 
reacção pedindo a destruição da monarchia, 

A um aparte do Sr. Escragnolle Taunay re- 
spondo não acreditar que o nobro Presidente do 
Conselho tenhi inspirado o presidente do Santa 
Catharina; está convencido do contrario, mór- 
mente depois do aparte daquelle Sr. senador, que 
parece querer assumir a responsabilidade. 

Manda á mesa o seu requerimento. 
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Veiu á mesa o seguinte 

Requerimento 

« Requeiro que se peçam ao governo, por in- 
termédio do Sr. Presidente do Conselho, os mo- 
tivos em que se fundou para ordenar ao presi- 
dente de Santa Catharina que não sanccionasse 
por inconstitucional a suppressão da comarca de 
S. Miguel.—S. R.—Silveira Martins.-» 

Foi apoiado e posto em discussão. 

O Sr. João ,V1 ÍVedo (presidente do 
conselho) Sr. presidente, creio que o nobre se- 
nador referiu-se primeiramente a demissões de 
offlciaes da guarda nacional, que não foram pu- 
blicadas. 

A esto respeito nada posso informar ; pergun- 
tarei ao meu collega, o Sr. Ministro da Justiça, 
logo que com elle me encontre, e saberei o 
que ha. 

Quanto ao requerimento escriplo do nobre se- 
nador, deelcro que so funda em uma falsa sup- 
posição. Nunca declarei a presidente algum que 
deixasse de sanccionar leis provinciaes, suppri- 
mindo comarcas, por motivo de inconstituciona- 
1 idade. 

O Sr. Silveira Martins:—Eu estava con- 
vencido disso. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho): 
— O que tenho feito é condemnar muito severa- 
mento estes meios ; condemno tanto a suppressão 
das comarcas, como condemno o procedimento 
de algumas Assemblóas Proviuciaes que consti- 
tuem-se em tribunal de justiça para excluir da 
magistratura os magistrados que lhes não agra- 
dam. Sempre que tenho tido occasião, no go- 
verno ou fóra delle, de manifestar-me a este 
respeito, é para condemnar muito severa- 
mente semelhante pratica. Tenho em grande 
apreço o principio da inamovibilidade dos magis- 
trados, principio que tem atravessado as épocas 
revolucionárias, incólume, e que deve ser respei- 
tado por grandes motivos do ordem publica. Não 
posso deixar sem forte reparo o procedimento 
faccioso do algumas Assemblóas Provinciaes, que, 
a sou grado, conforme interesses de momento, 
inutilisam magistrados, supprimindo-lhes as co- 
marcas, ou condemnando-os á perda de sons lo- 
gares. 

O Sr. Silveira Martins:— Elias têm usado 
dessa attribuição com muita parcimônia, e é uma 
attribuição que não so lhes pôde tirar. 

O Sr. Cândido de Oliveira dá um aparte. 
O Sr. João Alfredo {presidente do conselho): — 

O nobre senador por Minas tem tomado a si o pa- 
pel de condemnar tudo e todos, com tanta severi- 
dade, que não me admiro do que acabo de ouvir. 

Não posso, Sr. presidente, negar o direito que 
está no Acto Addicional, o que até corto ponto 
couvenho soja ura direito que deve ser zelado ; 
mas, por isso mesmo que ó um direito importante, 
quo deve ser zelado, o que nos compete fazer é 
profligar os abusos, condemnal-os mesmo, por- 
que nos abusos ó que está o mal contra uma ga- 
rantia preciosa em certos casos. 

Mas, senhores, não é a larga discussão da facul- 
dade constitucional que têm as Assemblóas Pro- 

vinciaes que me chamou neste momento à tri- 
buna ; tenho somente de declarar que o requeri- 
mento do nobre senador não pôde ser aceito, 
quanto a mim. 

Repito, nunca aconselhei a presidente algum 
que sanccionasse ou deixasse de sanccionar leis 
supprimindo comarcas, e menos aconselharia que 
o íizesse por motivo de inconstitucionalidade. 

O Sr. Cândido de Oliveira ;—Apoiado; muito' 
bem. 

Ficou a discussão adiada pola hora. 

PRIMEIRA PARTE DA ORDEM DO DIA 

REORGANIZAÇÃO DA ESCOLA NAVAL 

Proseguiu em 3a discussão, o projecto do Se- 
nado, lettra E,do corrente anno, reorganizando a 
escola naval. 

(O Sr. presidente deixou a cadeira da presi- 
dência, que passou a ser occupada pelo Sr. Vis- 
conde de S. Luiz do Maranhão, i" vice-presidente.) 

O Sr. I5txi*ã,o do Ootej^ipe começa 
recordando ao Senado que, quando pediu hòntem 
o adiamento da discussão, nada disse, que, do 
qualquer forma, pudesse offender a susceptibili- 
dade do nobre Ministro da Marinha. 

Não tendo tomado parte nem na Ia nem na 
2a discussão do projecto, havia o orador, tanto 
quanto lhe permittia o cumprimento do seu 
dever, contribuído para que elle tivesse a 
marcha rapida, que lhe tem imprimido o nobre 
Ministro. Mas por que pediu um adiamento para 
o dia seguinte, por não ter tido tempo de exa- 
minar as emendas, não quiz o nobre Ministro fa- 
zer ao orador a fineza de ouvir a sua fraca opi- 
nião, embora se não servisse das emendas, que 
houvesse porventura de propor, sendo aliás na- 
tural que uma ou outra pudesse merecer a ap- 
provação do S. Ex. 

Sem querer fazer questão do movimento ru- 
indo que tem levado o projecto para entrar em 3a 

discussão, expõe minuciosamente o que se passou. 
Desde que foi votado em segunda discussão 
no dia 15, tem em mão o exemplar que lhe foi 
entregue, sem data, e sem aassignatura, que dá 
authentieidade á redaeção. Não se sabe, por- 
tanto, quem o redigiu. Assim, não ó o orador 
culpado por ter pedido tempo para examinar o 
projecto ; a culpa ô de quem precipitou a apre- 
sentação do projecto para a 3a discussão. 

E' indubitavel que, de certo tempo para cá, o 
projecto ó, por assim dizer, a menina dos oihos do 
nolire Ministro da Marinha ; e por essa razão o 
orador se tem abstido de pôr qualquer empecilho 
aos desejos de S. Ex., o que não quer dizer que 
vá até ao abandono completo das razões que tem, 
e que são contrarias à opinião que o nobre Minis- 
tro sustenta. 

Ainda neste ponto faz o retrospecto do que a 
respeito se passou no Senado, recordando a de- 
claração feita em tempo pelo nobre Ministro, da 
qual devia concluir-se que a reforma da Escola 
Naval seria das quo ficariam adiadas. Passado, 
porém, pouco tempo, veiu o frueto ainda não bem 
sasonado, e um pouco temporão, do projecto. 

A lei n. 3.230, de 13 de Setembro de 1884, que 
autorizou a fusão do Collegio Naval com a Escola 
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de Marinha, foi executada, tendo o respectivo 
regulamento pelo decreto de 26 de Junho de 
1886. Estando, pois,em vigor esse regulamento, só 
competia ao Corpo Legislativo approval-o, emen- 
dal-o ou reproval-o. O proj'ecto devia, portanto, 
limitar-se às correcções que se julgasse necessá- 
rio introduzir no mesmo regulamento. 

O nobre Ministro, porém, entendeu que seria 
melhor legislar, como si a matéria estivesse 
res integra. 

Para mostrar ainda a pressa com que foi or- 
ganizado o projecto, o orador aponta o art. Io. 
Ahi se dizia : « Ficam reunidos, sob a denomi- 
nação de Escola Naval, a Escola de Marinha e 
o Collegio Naval.» A commissão corrigiu o de- 
feito, dizendo : « Continuam reunidos », visto 
como, desde 1886, estão de íacto reunidos os dous 
estabelecimentos. 

Ainda mais : quando o nobre Ministro apre- 
sentou o seu primitivo projecto, juntou-lhe uma 
tabella dos vencimentos dos dillerentes empre- 
gados da Escola Naval, e essa tabella, que vinha 
assignada pelo seu antecessor, indicava, quanto 
ás rações, disposições que já o nobre Ministro 
tinha modificado. 

Encontra o orador no projecto um defeito, que 
considera capital : é não haver nelle referen- 
cia ao Regulamento de 26 de Junho, quando nem 
todas as suas disposições ficam alteradas pelo 
projecto. 

Indica os termos em que, nessa parte, devia ser 
redigido, para tudo ficar expresso com clareza. 

Depois de fazer algumas considerações a res- 
peito do modo por que procedem alguns Ministros, 
fazendo crer que realizaram alguma reforma, 
quando somente subscrevem com o seu nome, 
apenas com algumas alterações, trabalhos de 
seus antecessores, passa o orador a justificar 
as suas emendas, algumas das quaes são de es- 
sência, e outras meramente de redacção. 

Ao art. 3o. manda accrescentar a palavra — 
fácil, — porque não convém, não é util, nem ne- 
cessário que sejam rigorosos os exames de que 
trata o artigo. 

Considera de grande importância a sua emenda 
ao art. 4°., dividindo o curso preparatório em 
dous annos, em vez de tres. Assim poderemos ter 
o guarda marinha com 17, 18 ou 19 annos; 
quando, pela forma porque está, só poderão sahir 
da Escola aos 22 annos ou aos 23. Assim que 
futuro poderá elle esperar? Morrerá Io tenente 
aos 60 annos ! E' por isso que officiaes de mari- 
nha, muito hábeis, têm abandonado a profissão. 

Notando alguns inconvenientes da reunião do 
Collegio naval com a Escola de Marinha, per- 
gunta ao Governo : onde vae buscar aquartela- 
mento para mais um anno de cada uma das Es- 
colas ? 

Sendo geralmente reconhecida a necessidade de 
se reformar o quadro de officiaes da armada, em 
que ha exaggero em certas graduações, entende 
que se deve vêr qual o numero de alumnos que 
convém admittir no Collegio Naval, para que, 
passando á Escola superior, supram os claros 
ou preencham as vagas, que se abrirem nos 
differentes postos. E o primeiro acto, antes de 
qualquer medida, que tendesse a completar os 
quadros, devia ser organizal-os. O posto de ^te- 
nente nunca foi preenchido; ha vagas de 60, 80 
e talvez mais ; nos outros postos não se dão 
vagas, porque ha immediatamente accesso. 

Quanto aos officiaes generaes, a reforma é ne- 
cessária. Não ha marinha que conserve os postos, 
como ainda os temos no nosso quadro. 

Faz ainda neste ponto muitas outras considera- 
ções, para mostrar como não convém de modo al- 
gum augmentar o numero de aspirantes a 
officiaes, justificando assim a sua emenda que 
contêm a reducção do prazo de tres a dous annos 
para o curso do Collegio Naval. 

Justifica em seguida outras emendas aos 
arts. 6o, 9o e 13°, fazendo sobre cada uma detidas 
apreciações. 

Propõe a suppressão dos arts. Io, 11, 12, 14, 
lõ, 17,18, 19, 20 e 21 do projecto, porque são re- 
producção litteral de outros do Regulamento de 
26 de Junho. E' isto prova do que disse no prin- 
cipio do seu discurso : que o nobre Ministro 
queria fazer um regulamento novo, desprezando 
o velho. 

OíTerece ainda e justifica uma emenda, tornando 
incompatível o exercido do professor com o ser- 
viço activo da armada para reforma de ofHciaes, 
abrangendo os actuaes. 

Tendo dado a hora reservada a esta discussão, 
o orador termina as suas observações, enviando á 
mesa as emendas que justificou. 

Vieram à mesa as seguintes 

Emendas ao projecto lettra E 

Art. 3» 

Onde diz : 
Francez — leitura, versão. 
Inglez— leitux^a, versão. 
Accrescente-se—fácil. 

Art. 4® 

Em vez do—O curso preparatório será dividido 
em tres annos: 

Diga-se—dous annos. 

Art. 6o 

Em vez de—Curso de artilharia e balística 
naval: 

Diga-se—de balística e artilharia naval. 
Em vez de—Curso de topographia e geometria 

doscriptiva : 
Dma-se — de geometria descriptiva e topo- 

graphia, constituindo aula a cargo de um pro- 
fessor. 

Na lettra b, secção de sciencias physicas : 
Em vez de physica e meteorologia—restabele- 

ça-se a emenda do Sr. Visconde de Lamare, que 
diz : 

Curso de physica experimental, calor, óptica e 
acústica ; / 

E accrescente-se—Curso de magnetismo, elec- 
tricidade, physica do globo e meteorologia. 

Supprima-se o logar de substituto da secção 
de sciencias physicas. 

Art. 9o 

Supprimam-se as palavras—puramente honorí- 
ficas. 
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Art. 13 

Em vez de—Para as cadeiras de ensino teclx- 
nico só poderão concorrer officiaes da armada: 

Diga-se—indivíduos que tenham o curso da Es- 
cola. 

Si passar a emenda ao art. 6o letra—b—que 
subdivide ém duas a cadeira de physica ; 

Diga-se—que uma dellas será preenchida pelo 
ex-oppositor e actual substituto da secção de 
soiencias physicas que adquiriu o logar em con- 
curso. 

Supprima-se o art. 21. 

Additivo 

Art. E' incompatível o exercício de profes- 
sor com o serviço activo da armada. Serão re- 
formados os olliciaes de marinha, ou do exercito 
que forem nomeados professores. 

Esta disposição abrange os actuaes.— Barão de 
Cotegipe. 

Foram apoiados e postos conjuntamente em 
discussão. 

Voiu á mesa, foi lida, apoiada e posta em dis- 
cussão, a qual íicou adiada pela hora, a se- 
guinte 

Ernenda-additiüa 

As novas cadeiras serão providas mediante 
concurso. 

Em 19 do Outubro de 1888.— Visconde de 
Ouro Preto. 

A discussão ficou adiada pela hora. 

SEGUNDA PARTE DA ORDEM DO DIA 

ORÇAMENTO DA DESPE ZA DO MINISTÉRIO DA 
FAZENDA 

Preseguiu em 2a discussão, com o parecer da 
commissão do orçamento, o art. 1° da proposta 
do Poder Executivo, convertida era projecto de 
lei pela Gamara dos Deputados, n. 35 do cor- 
rente anno, fixando a despeza do Ministério da 
Fazenda para o exercício do 1889. 

O Sr. IP. ríelisa.i-io diz que o orça- 
mento em discussão não contém sinão as verbas 
das despezas para serviços determinados em lei; 
si todos os mais orçamentos se cingissem ao que 
ó o da fazenda, certaraento a discussão correria 
mais restricta e mais rapida. Não obstante, não 
pôde elle passar sem discussão; é agora o mo- 
mento propicio para o exame das operações que o 
nobre Ministro da Fazenda tom realizado, e mais 
do que apreeial-ns, para saber de S. Ex. o que 
pretendo fazer, quaes as medidas de que tenciona 
lançar mão, quaes os intuitos a que obedece; pois 
nesta questão da fazenda publica ha muito de con- 
fiança naquelle que a dirige. Si o plano do nobre 
Ministro, os seus disignios, o que elle pretende 
fazer o executar, não fôr bem comprehendido é 
de receiar que a rara fortuna, que em algumas 
cousas tem apparecido na fazenda publica do Bra- 
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zil,se dissipe muito breve e que tenhamos de vol- 
tar atraz, com grande sacrirtcio para todos. 

Vai, em primeiro logar apreciar as ope- 
rações financeiras do nobre Ministro e fará depois 
as perguntas que se encerram na 2a parte das 
questões que enunciou. 

Tres foram as principaes operações realizadas 
pelo nobre Ministro. Começará por uma qúasi 
ignorada do publico ; mas fará principalmente 
perguntas, porque actos desta ordem não devem 
permanecer desconhecidos. 

Assim, perguntará ao nobre Ministro da Fa- 
zenda o que ha a respeito do credito que solicitou 
do Banco do Brazil sobre as praças européas, de 
que quantia foi elle, quaes as condições e si houve 
contracto escripto, ou simplesmente verbal ; no 
primeiro caso, qual o seu teor ? Importará muito 
conhecer-se a data desta operação, para que se 
possa fazer idóa da sua opportunidade, porquanto, 
occorrendo na mesma occasião com o empréstimo 
externo, este excluía aquelle e tornava-o inútil. 

Sô o nobre Ministro poderá dar as razões que 
teve para simultaneamente recorrer a duas ope- 
rações que se excluíam por sua natureza. 

Limita-se a simples interrogações quanto a esta 
operação. 

A segunda, foi o empréstimo contraindo em 
Londres. Convém examinar em que condições o 
realizou o nobre Ministro e qual o seu procedi- 
mento posterior. 

O nobre Ministro publicou no seu relatório o 
estado da divida íluctuante, que no dia? de Março 
attingia a 41.835:000$000. Ahi mesmo se lê 
que havia em cofre o saldo de de 5.200:000$, aos 
quaes se accrescentarmos cerca 15 mil contos em 
Londres, reduzir-ss-á o total daquella divida 
a pouco mais de 20 mil contos. Si, porém, fôr 
considerado como despeza effectuada as remessas 
para Londres para os pagamentos dentro de tres 
mezes e considerar-se não despendido somente o 
excesso existente naquella praça, ainda assim 
teremos que o total da divida Íluctuante, em 7 
de Março, não excedia de 30 mil contos, justa- 
mente a somma que o Jornal do Commercio publi- 
cou então. 

Mas, não ó só ahi que está a prova da nenhuma 
necessidade do empréstimo. A divida representa- 
da por bilhetes do Thesouro importava em cerca 
de 31 mil contos, mas destes, 22ou24 mil contos, 
somente erão vonciveis em Janeiro de 1889. 
Deste modo a divida íluctuante,de si reduzida, não 
era na sua maior parte exigivel sinão quasi um 
anno depois, e, portanto, dispensava absoluta- 
mente o empréstimo. 

Ainda mais, o empréstimo tinha tamtem por 
fim habilitar o governo com o capital para a con- 
strucção das estradas de ferro decretadas ; mas 
essas estradas tinham ainda de ser postas em 
concurrencia. A concurrencia foi effectivãmente 
aberta e encerrar-se-à no dia 15 de Novembro; 
os contractos serão feitos muito mais tarde, de 
modo que, só um anno depois de contraindo o 
empréstimo, esta parte dello podia ser applicada, 
em quantia minima, pois as estradas não se con- 
struem de repente. 

Crô ter demonstrado que pela reducção da di- 
vida íluctuante e pela appliçação ainda longínqua 
da parte do empréstimo a construcção de estra- 
das de ferro nenhuma necessidade tinnha o uobre 
Ministro de fazer o empréstimo. 
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Serà questão de simples discussão a da inop- 
portunidade do empréstimo ? Não ; é da mais alta 
significação. 

Nenhum Estado contrahe empréstimos para ter 
dinheiro em cofre ; e no caso do Brazii convi- 
nha-lhe muito demorar o mais possivel o re- 
correr de novoá praça de Londres, alim de ainda 
mais fortalecer o seu credito, como tem conse- 
guido paizes muito menores em recursos ao 
Brazii. 

Podemos ter a certeza de que, si estabelecês- 
semos o equilíbrio dos nossos orçamentos, o que 
estava em via de se effectuar, e si a moeda, tendo 
attingido o valor legal, se firmasse solidamente, 
o capitalista europêu nos faria condições muito 
mais vantajosas. 

Não nega as condições favoráveis do emprés- 
timo para a occasião. Mas teriam sido sem du- 
vida melhores si, deixando prazo maior entre o 
ultimo empréstimo, o fizéssemos depois. 

Não quer repetir ao Senado o que disse ha 
poucos dias; mostrou então uma lista de paizes, 
insignificantes alguns, até simples colonias, que 
têm contraindo empréstimo ao juro de 3, 3 1 /2 e 
4 %, estando os títulos cotados acima do par. 

Não obstante, já disse que as condições do 
ultimo empréstimo foram razoáveis; entretanto, 
lastima que não se consignasse uma condição, 
que julga importante nas circumstancias em 
que sempre nos temos achado. 

Sendo Ministro da Fazenda e discutindo o em- 
préstimo então realizado, disse que si algum mais 
tivesse de fazer, aceitaria uma das condições 
principaes do empréstimo de 1879 realizado pelo 
illustrado senador o Sr. Visconde de Ouro Preto, 
de tornar pagavois os juros e amortização do 
empréstimo, tanto no Brazii como no exterior. 

A vantagem deste systema está demonstrada 
pela pratica das nações. Durante a guerra civil 
dos Estados-Unidos, os capitães, além de escas- 
searem, emigraram, os empréstimos se fizeram no 
exterior ou os títulos passaram para alli; mas 
logo que a prosperidade voltou, os americanos 
fizeram acquisição dos seus títulos de divida pu- 
blica; foram valores que exportaram nos tem- 
pos difflcies e que recolheram depois com utili- 
dade. 

No Brazii o negocio tem ainda mais importan 
cia, porque além dos transtornos que produzem 
as differenças da balança commercial n'um paiz 
que não possuo reservas metallicas, as alternati- 
vas no valor da moeda expellem capitães aqui 
accumulados e que vão abrigar-se em titulos re- 
presentados em ouro. Si, portanto, os nossos ti- 
tulos de divida em ouro fossem pagaveis (juro e 
amortização ) também no paiz, passariam muitos 
para aqui nos annos de prosperidade e constitui- 
riam uma reserva para a exportação nos annos 
difflceis. Ainda mais, quando a subida do cambio 
fosse, como muitos suspeitam agora, de caracter 
transitório, os capitães se abrigariam nesses titu- 
los, e, ou não emigrariam definitivamente ou 
não se perderiam em emprezas arriscadas que 
em taes épocas não deixam de surgir com pros- 
pectos os mais seductores. 

Assim lastima que o nobre Ministro não tivesse 
reflectido mais e que não houvesse realizado o 
empréstimo nas condições que mencionou. 

Mas realizado o empréstimo, o que fez o nobre 
Ministro da Fazenda t 

O empréstimo tinha dous fins, pagar a divida 

fluctuante e construir as estradas de ferro da 
Bahia e do Rio Grande do Sul. 

S. Ex. levou tão longe o escrúpulo no cumpri- 
mento da sua palavra a declarar com a maior ^- 
veridade, ou antes, com certa exageração, que 
mais fácil lhe seria deixar que lhe tirassem o 
sangue das veias do que desviar um real do em- 
préstimo da sua applicação. 

O nobre Ministro que naturalmente terá na sua 
pasta os dadus necessários para uma discussão 
como esta, não deixará de informar ao Senado 
qual o saldo existente em Londres por conta deste 
empréstimo, quaes os saques feitos até hoje é qual 
a importância dos bilhetes resgatados. Emquanto 
S. Ex. não fornece os dados para se julgar do 
cumprimento de sua palavra, analysará o seu 
procedimento depois de contraindo o empréstimo 
e demonstrará o prejuízo que occasionou ao Es- 
tado. 

Realizado o empréstimo, o nobre Ministro teve 
proposta para a passagem dos capitães para o 
Brazii; o nobre Ministro poderia lembrar-se disso; 
mas, como a sua attenção foi despertada para esta 
operação, espera o orador que S. Ex. diga por que 
a não aceitou. 

Uma simples omissão por não lembrar pôde ser 
desculpada aos Ministros, mas quando uma opera- 
ção lhes é suggerida por terceiro... 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho):— 
Pôde dizer quem suggeriu. 

O Sr. F. Belisario S. Ex. gosta de perso- 
nalisar. Sabe, continua o orador, que S. Ex. teve 
mais de uma proposta. Ao nobre Ministro compete 
expôr o que houve. 

Vai apresentar os dados com que provará 0 
prejuízo que ao Estado causou o nobre Ministro 
por não ter procedido como devera. O empréstimo 
foi de seis milhões esterlinos, que ao pár cor- 
respondem a 53.280:000$, sejam, para calcular, 
54.000:000$000. Os saldos qne temos em Londres 
com os nossos agentes financeiros rendem os juros 
de 1 % ao anuo, salvo as alterações de taxa dos 
descontos no Banco da Inglaterra. O nobre Mi- 
nistro, segundo os fins do empréstimo, deveria 
ter resgatado os 41.800:000$ da divida fluctuante, 
passando para aqui o capital necessário. Deixando, 
porém, o total do empréstimo em Londres o 
nobre Ministro ficou pagando os juros que aqui 
vencia a divida fluctuante, mais o juro do 
proprio empréstimo, recebendo apenas 1 "/o • Per- 
deu, ainda mais, a differença do cambio por ter 
elle hoje attingido ao par. 

Para facilitar a comprehensão do que afllrma, 
fará a conta completa: 

Importância do empréstimo de 6.000.000 £— 
sejam 54.000.000$000. 
Juros de 4 3/4 %, 

sobre este capi- 
tal  2.565!000$000 

Juros de 5 1/2 "/o 
sobre 30.000:000$ 
de bilhetes do 
T heso uro  1.650; 000$009 

Juros de 4 %, sobre 
11.800:000$, divi- 
da em c/c e ou- 
tras  472:000$000 

Prejuízo por não 
I ter realizado a 
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passagem de 
41.800:000$ para 
pagamento da di- 
vida íluctuante ao 
cambio de 24 1/2. 4.180:000$000 8.867:000$000 

Deduza-se: o juro 
de 1 % que vence 
em Londres o sal- 
do era mão dos 
nos3!)S agentes fi- 
nanceiros  

Prejuízo do Thesouro por não ter 
realizado as operações que de- 
veria. 

540:0001000 

8.327:000$000 

O orador quer, porém, fazer todas as concessões, 
e como para realizar as amortizações se fez o em- 
préstimo, deduzirá o juro do mesmo empréstimo. 
Assim, levantado o capital, o nobre Ministro 
teria de passar o necessário para pagar a di- 
vida íluctuante, ficando em Londres cerca de 
17.000;000$000. 

Deste modo teremos de deduzir: 

Juros do capital do empréstimo, 
como acima  2.565:000$000 

Saldo contra o Thesouro  5.760:0009000 
E a accrescantar; 

Balanço de juros sobre o capital 
que ficaria em Londres, não 
empregado, na importância do 
do 17.000:000$, rendendo 1 % 
e pagando-se 4 3/4 %  637;500$000 

Prejuízo do Thesouro  6.397:500.$000 
Si, porém, a passagem dos 

41.800:000$ fosse realizada á 
taxa de 25 e não de 24 1 /2 te- 
ríamos de deduzir a quantia de 836;000$000 

Sommando, feitas todas as con- 
cessões, o prejuízo do Estado na 
importância de.      5.561:500$0f 0 

Recordará ao Senado que depois do empréstimo, 
o cambio esteve por algum tempo abaixo de 24. 
A operação da passagem dos fundos, si fosse re- 
alizada com os principacs bancos, teria por e.Teito 
moderar a subida do cambio, dando lucros ao Es- 
tado e evitando tis pertubaçõis provenientes das 
oscillaçõe? rapidas. 

Tem examinado as condições do thesouro ao 
fazer-se o empréstimo, os fins confessados do 
mesmo empréstimo, ao ser olle contraindo, o modo 
de executal-o, e o procedimento posterior do 
nobre Ministro. 

Diz-se ainda, e isto foi mesmo allegado pelas 
folhas publicas, que o fim principal do empréstimo 
era manter a taxa do cambio. 

Parece que o nobre Ministro precipitou demais 
a operação, do que não precisava para este intuito, 
assustando-o sobremaneira as oscillações que se 
deram no cambio ao tomar S. Ex. conta da admi- 
nistração. 

Ao começar o orador a sua gerencia da repar- 
tição de fazenda, o cambio chegou a 17 1/2 e foi 
subindo até 25, isto é, cerca de 35 %. Pura at- 

tingir ao par bastava apenas quo subisse mais 
8 % ; não era, portanto, necessário, com o movi- 
mento de negocio; que havia, com a subida na- 
tural e constante que se observava, com a per- 
spectiva de uma grande colheita de café e outras 
cfcurastancias que se davam, lançar-se mão de um 
empréstimo, tão considerável, para quo o cambio 
se elevasse,mais 8 %, quando, sem esta operação, 
tinha subido desde 21 1/2 até 25 por causas na- 
turaes. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto :—E demais 
havia negocies de emprezas importantissim is. 

O Sr. João Ai.ys.&do (presidente do conselho):— 
Vieram depois. 

O Sr. F. Bedisario : — Não argumentou com 
isto. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto :—Muitas des- 
sas cflieraçoss estavam entabol idas antes do em- 
préstimo. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho):— 
E' uma questão de facto. 

O r'R. F. Belisario :—Não argumentou com 
isso... 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho):— 
Estou respondendo ao Sr. Visconde de Ouro 
Preto. 

O Sr F. Belisario pede, não obstante, ao 
nobre Presidente do Conselho para observar-lhe 
que antes de deixai o orador o Ministério da Fa- 
zenda, já se tratava da venda da estrada de 
ferro Leopoldiua. Entregue o negocio a pessoas 
competentes, a transacção so devia considerar 
desde logo provável, e tanto bastava para que a 
operação do governo com o intuito de influir no 
cambio se tornasse desnecessária. 

Insistirá nesta questão da subida do cambio, in- 
dependentemente do empréstimos exteriores, por- 
que foi objecto de discussões constantes na Ga- 
mara dos Srs. Deputados e nesta. 

Quando se esgotou o empréstimo de 6.000:000 
sterlinos que o orador contrahiu, o Thesmro 
tomou, dentro de um anno, a somma até 
então nunca tomada dentro de um anno, crê 
poder atflrmal-o, de 4.700.000 £., e, não obstante, 
o cambio que estava a 21 1/2 e 21 3/4, foi gra- 
dualmente subindo até 25. Portanto, durante o 
tempo que o Thesouro operava, tomando tão 
fortes quantias, a tendência do cambio foi sempre 
para alta, devendo se esperar que attingisse ao 
par. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto:— Pergun- 
ta-se, quando o orador deixou o ministério havia 
saldo ém Londres ? 

O Sr. F. Belisario:—Quando o nobre Presi- 
dente do Conselho tomou conti da pasta, o 
orador suppunha ter saldo que désse para seis 
ou sete mozes; porém, feitas as contas nos úl- 
timos dias, tendo dado um saque importante e 
tendo recebido ordens avultadas de outros mi- 
nistérios, a quantia em Londres que deveria 
chegar até Agosto ou Setembro,reduziu-sea Julho. 
Alias, lembra ao Senado que no raez de Julho 
os pagamentos são grandes e que nos de Agosto e 
Setembro são pequenos. 

Ainda por esta circumstancii, que o nobre 
senador acaba de recordar, não deveria o go- 
verno fazer o empréstimo, isto é, além da mo- 
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dicidade da divida fluctuante, ella não era exi- 
girei, sinão muito tempo depois. 

Cré poder concluir, segundo expoz á vista dos 
documentos ofíiciaes, e é notorio, que o cambio 
subiu, estando não só esgotado o empréstimo, 
como ainda apresentando-se o governo na quali- 
dade de tomador importante. Este facto, digno 
de menção, veiu confirmar as previsões que tinha 
e que tão combatidas foram no Senado e na Ga- 
mara dos Deputados; primeiro, que o cambio, es- 
gotado o empréstimo, teria de voltar ao nivel 
anterior; segundo, que a moeda papel não po- 
deria augmentar de valor attingindo ao par em- 
quanto houvesse deficits do orçamento. Este se- 
gundo ponto não fôra de menor insistência do 
que o primeiro. Em vão o orador, quando ministro 
invocou exemplos estranhos para apoiar a sua 
these: os acontecimentos no Brazil vieram em 
breve confirmar as suas asserções. Com relação á 
primeira conclusão, dirá que, si para ter cambio 
alto é necessário conservar sempre capitães em 
Londres resultantes de empréstimos, a situação 
seria absolutamente artificial e teria de cahircom 
todo o cortejo de males inherentes ás fluctuações 
do valor da moeda. 

O nobre Ministro ainda apresentou outra razão 
para o seu empréstimo. 

No seu relatório, pag. 4, diz o seguinte em 
termos tão positivos, que precisará lêr: «... pa- 
receu-me necessidade imperiosa restringir quanto 
possível a circulação do papel-moeda. » 

Entretanto o Senado é testemunha de que o 
nobre Ministro, aceitando o projecto dos bancos 
de emissão, que não era seu, afflrmou que a 
circulação era escassa, que havia falta de meio 
circulante; proposição absolutamente contraria 
ao trecho que acaba de ler. 

Passa a tratar da terceira operação, isto é,' 
dos denominados auxílios à lavoura por intermé- 
dio do Banco do Brazil. 

Já se occupou o orador deste assumpto no Se- 
nado. Fez então muitas interrogações ao nobre 
Ministro da Fazenda e expoz duvidas, porque o 
negocio não era bem conhecido. S. Ex., porém, 
evitou absolutamente dar qualquer explicação. 
Espera que seja agora occasião opportuna. 

Nos termos em que foi feita a operação, ella 
é illegal, tardia e absolutamente inefíieaz. 

A 11 legalidade é escusado explicar. O nobre 
Ministro podia ter a desculpa de haver disposto 
dos dinheiros do Estado sem o consentimento 
do corpo legislativo, ainda mesmo (para fazer 
todas as concessões), durante a sessão das ca- 
maras, si a urgência fosse absolutamente indis- 
cutível ; mas, annunciada a operação, ella se 
eífectuou mezes depois e se tem repetido segunda 
e terceira vez, sem que o nobre Ministro tenha 
não só pedido autorização às eamaras como dado 
explicações. 

Si, para despezas previstas em lei, é necessário 
que as Camaras abram créditos, ouando estão es- 
tes excedidos, como um negocio destes, que o Mi- 
nistro pratica por seu inteiro alvedrio, pôde ficar 
sem credito aberto, embora tardiamente, para a 
legalização da despeza ? 

Nesta questão chega-se fatalmente á seguinte 
conclusão : si o systema parlamentar não tem re- 
médio para esses casos, si o Ministro de Estado 
pódo lançar mão dos dinheiros públicos e empre- 
gal-os como lhe apraz, sem audiência das Camaras 
Legislativas, ainda durante as suas sessões, si 

não ha meio de cohibir o governo o evitar abusos 
tão flagrantes, a conclusão forçosa é que o sys- 
tema parlamentar é impotente e escusado. (Ha 
diversos apartes.) 

Deixará de apreciar si a maioria da Gamara, si 
as próprias Camaras, si o governo, si todo o 
systema não presta ; a occasião não é opportuna. 
A illegalidade é tão grande quão ostentosa e es- 
cusadamente praticada. Com relação á operação 
enunciará o seu juizo. O nobre Ministro descre- 
veu as audiências que teve com os homens mais 
conhecedores destes negociosi banqueiros, nego- 
ciantes e não sabe si também agricultores ; e 
depois de ouvir a muitos, como S. Ex. referiu, 
com opiniões disparatadas, segundo os interesses 
de cada um, veio a concluir por essa idéa, que 
realizou. 

O nobre Ministro quiz fazer alguma cousa. 
Vendo-se perseguido de todos os lados, instado 
para que auxiliasse a lavoura preferiu fazer mal 
a nada fazer ; alguma cousa, fosse o que fosse. 

Não insistirá na argumentação do nobre sena- 
dor por Minas Geraes, que ainda não foi refutada, 
de que o nobre Ministro deveria ter recorrido a 
vários intermediários, e que a mesma difflculda- 
de que tem encontrado o Banco do Brazil em 
empregar o capital revela que o meio adoptado 
não foi vantajoso, e não que sejam insignitican- 
tes as necessidades da lavoura. De modo que do 
defeito do seu systema o nobre Ministro concluiu 
pela desnecessidade dos auxilio?, quando deveria 
ter concluído pela iueflicacia do meio. 

A simples escolha de um único intermediário 
creou logo um obstáculo legal que excluiu do 
beneficio uma classe numerosa, a dos clientes 
dos outros bancos. 

A lei de 5 de Outubro de 1885, no art. 10, obsta 
o penhor agrícola, quando o immovel já está hy- 
pothecado, sem permissão do principal credor. 

Assim tratando com um só banco, o nobre Mi- 
nistro repelliu todos os devedores dos outros ban- 
cos hypothecarios. 

Dirigindo-se ao Banco do Brazil o nobre Mi- 
nistro lhe fez concessões excusadas, ao mesmo 
tempo que peiorou a situação dos lavradores, 
impedindo que continuassem a obter do banco 
aquillo a que já tinham direito adquirido. Espera 
demonstrar esta proposição com toda a evidencia. 

O Banco do Brazil estava obrigado po la lei de 
1873 a emprestar à lavoura 25.000:000$ man- 
tendo-os sempre ellectivamente empregados, e, 
si não o flsesse, soffreria uma perda ou multa 
com a restricção da circulação dos seus bilhetes. 

Quando o nobre Ministro fez oaccôrdo, os em- 
préstimos do Banco á lavoura estavam reduzidos 
a 19.000:000$, faltavam, pois, 6.000:000$ para a 
importância legal. 

Durante a administração do orador, discutiu-se 
nesta Gamara e na outra si o governo poderia 
compellir o Banco a completar a somma de 
25.000:000$, ou si lhe assistia o direito de não 
completal-a, pagando a multa. O orador confiou 
o examo da questão á secção de fazenda do Con- 
selho de Estado para indagar si, além da multa, 
tinha meio de tornar eflectivos ■ os empréstimos 
pela quantia total dos 25.000:000$. Segundo lhe 
consta, a secção foi de parecer quo o Banco do 
Brazil era obrigado a completar a somma 
de 25.000:000$000. 

Assim, para que a lavoura tivesse ellectiva- 
mente esses 6.000:000$, não precisava o nobre 
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Ministro mais do que obrigar o Banco do Brazii 
a executar o seu contracto. 

No anno passado, o orador havia dito que no 
seu espirito dominavam dous motivos na aprecia- 
ção deste negocio, um de ordem juridica e outro 
de ordem social. O primeiro consistia na intelli- 
gencia litteral do accôrdo entre o Banco e o go- 
verno e nas conseqüências jurídicas desse con- 
tracto; o segundo baseava-se na situação anormal 
da propriedade servil, cujos valores eram in- 
certos. Não lhe parecia regular, dirá mesmo ho- 
nesto, obrigar uma das partes a emprestar sobre 
a propriedade servil, que o governo reconhecia 
vacillante. 

Hoje, porém, que o banco só opera sobre bens 
de raiz, desapparece a objecção que dominava no 
seu animo para obrigal-o a fazer effectivo o em- 
préstimo do 25.000:000$000. De sorte que para 
esta somma não precisava o nobre Ministro 
auxiliar o banco, elle podia ser obrigado. O 
grande mal, porém, não está em ter o nobre 
Ministro feito segundo favor ao banco com o em- 
préstimo gratuito de 6.000:000$000, mas em ter 
peiorado a situação dos lavradores ao mesmo 
tempo que ao banco fazia maiores favores. 
Aquelles tinham o direito de obter empréstimos 
por 14annos e o nobre Ministro os reduziu a 2 ! 
Tinham o direito de obter empréstimo até 
120:000$, o o nobre Ministro os reduziu a 
20:0000 ; quantia tão exigua, que mal compensa 
as despezas e incommodos de uma hypo- 
theca. Tinham o direito de empréstimos ao juro 
de 0 0/0, e o nobre Ministro elevou o juro a 9 % 
logo apoz os dous annos, quando antes tinham o 
direito áquelle juro por 14 annos ! 

Assim, podendo obrigar o Banco do Brazii a 
fazer effectivo oempresiimo de 25.000:000. S. Ex. 
destruiu os intuitos da lei de 1873, de modo que 
ao mesmo tempo que concedia maiores favores ao 
banco, restringia aquelles a que a lavoura já 
estava do possa ! 

Este ponto o nobre Ministro não poderá con- 
testar ; o orador argumenta tendo diante de si o 
accôrdo celebrado com o banco ; lê as cláusulas 
4a e 5a do mesmo accôrdo. 

Não menos insignificante é o favor feito aos 
lavradores nos empréstimos por letras, o que 
espera demonstrará com a mesma clareza. O 
banco é obrigado a emprestar a 6 % ; mas como 
as letras são pelo prazo de seis mezes e nas re- 
formas o juro se eleva a 9 "/o. esta será eífecti- 
vamente a taxa ordinária, porquanto serão raros 
os lavradores que poderão pagar as letras com 
vencimento tão curto. Além disto, o favor é in- 
signifleante, o máximo da quantia a emprestar é 
de 20:000$ em letras com duas firmas. Ora, é 
claro que os lavradores não podem em regra 
pedir endossos de favor, mas terão de se auxiliar 
mutuamente, aceitando uma letra o endossando 
outra, de modo que não podendo obter quantia 
maior do 20:000$ terão de dividil-a, ficando 
cada um com 10:00b$000. Isto ó irrisório como au- 
xilio ! Parece que já se acha parceliada e retalhada 
a lavoura e se distribuem auxílios a proprietários, 
cujo credito não pôde exceder de lOiOOOçOOO. Para 
aggravar a situação, os commissarics de café, de 
assuoar o do outros generos, que poderiam endos- 
sar as lettras dos seus freguezes, também estão 
restrictos aos 20:000$ no máximo, de modo que o 
auxilio do governo ó verdadeiramente micros- 
copiio, sinão irrisório, como já observou. 

O orador pergunta si estes auxílios estão de 
accôrdo com o favor feito ao banco, já dispen- 
sando-o de recolher por anno 480:000$ do seu 
papel, já concedendo-lhe 6.000:000$ gratuitos.O 
nobre Ministro fez muito cabedal da obrigação do 
banco de restituir integralmente o capital. Mas 
o nobre Ministro esqueceu-se que o Banco do 
Brazii é um banco de deposito, que tem tido mais 
de 70.000:000$ em deposito pagando juros até 
6 0/o ao anno, que empresta estes capitães e está 
obrigado a restituil-os integralmente aos depo- 
sitantes. Não é, pois, extraordinário e excepcional 
o que faz com o governo, de quem recebe di- 
nheiro de graça. 

Era natural que, si o nobre Ministro da Fa- 
zenda tivesse trazido o seu projecto às Camaras, 
estes inconvenientes que o orador apontou, fos- 
sem melhor discutidos, e afinal corrigidos, que 
da discussão sahissem outras idéas muito mais 
favoráveis à lavoura do que as que o nobre Pre- 
sidente do Conselho consignou no seu accôrdo. 

Acredito que, tendo chegado o momento op- 
portnno, o nobre Ministro explicará o seu proce- 
dimento nesta questão e exporá o que fez depois, 
porquanto não vimos ainda publicado o que con- 
tractou para as provincias da Bahia e de Per- 
nambuco, e o que pretende para o Maranhão e 
outras. Estamos no verdadeiro dominio do ar- 
bítrio governamental! 

Chega o orador ao ponto das suas observações, 
o mais breve, porém o que considera mais impor- 
tante. Não é mais a critica dos actos do nobre 
Ministro, porém a indagação do que S. Ex. pre- 
tende fazer. 

Assistiu durante dous annos a longos debates 
sobre a possibilidade de se elevar o valor da moeda 
flduciaria o via constantemente duvidar-se que 
pudesse ella attingir ao par sem que os orçamen- 
tos estivessem em equilíbrio. Contestou essa opi- 
nião apresentando exemplos de muitos estados e 
os argumentos dos autores mais conceituados. 

Os íactos vieram dar-lhe razão; som que o or- 
çamento esteja equilibrado, sem que as finanças 
estejam em estado normal, a moeda flduciaria 
attingiu o padrão legal. Não desconhece, porém, 
que um orçamento desequilibrado, que finanças 
irregulares constituem perigo constante para o 
valor da moeda flduciaria. 

Apreciando o déficit provável do exercício 
futuro, o nobre Ministro disse o seguinte na pa- 
gina 6 do seu relatório : « O déficit estimado de 
6.000:000$ deveria desapparecer, não sô com as 
reducçOes que a vossa sabedoria aconselhar, mas 
ainda com a escrupulosa economia que o governo 
se propõe empregar na execução dos serviços pú- 
blicos.» 

Espera que o nobre Ministro satisfara a sua 
curiosidade e a do Senado indicando as economias, 
uma só que seja! que tenha feito nos serviços 
públicos. Não pôde crèr que Ministros escrevam 
palavras destas para constar o figurar em do- 
cumentos, mas para não serem executadas; devem 
elles pautar os seus actos pelas suas palavras, e 
praticar exactamente aquillo a que se compro- 
metteram : não devem palavras e actos estar em 
contradição flagrante. 

Espera um único exemplo de economia feita, 
ou mesmo proposta pelo Governo. Como as vota- 
ções do Senado não são nominaes e dellas não 
fica memória, dirá para que possa constar em 
todo tempo, que não houve nenhum augmento 
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de despeza, fosse qual fosse, para obras publicas, 
augmento de empregos ou de ordenados, que não 
tivesse os votos dos nobres ministros; ainda as 
insignificantes despezas que o Senado rejeitou, 
foi sempre contra o voto dos nobres ministros ! 

Neste ponto já está conhecido que nada se tem 
que esperar. 

Passa a outro assumpto: a moeda papel chegou 
ao nivel do padrão legal, este objectivo ha tanto 
tempo desejado está conseguido. Não procurará o 
nobre ministro tornar permanente esta situação ? 
Deixal-a-à fugaz como tantas vezes tem sucee- 
dido? Teremos ainda de ver a situação finan- 
ceira do tírazil voltar à mesma que tem-nos oc- 
casionado tantas difflculdades ? Veremos ainda 
nova queda do valor legal da moeda e teremos de 
rolar eternamente este rochedo para o alto da 
montanha e vêl-o desabar pela impericia e impre- 
videncia ? 

Nãosabe o que pretende fazer o nobre Ministro: 
já citou as palavras do seu relatório, pelas quaes 
vê-se que S. Ex. se propunha a restringir o pa- 
pel-moeda ; mas ultimamente S. Ex. disse, que 
em logar de restringil-o, deveríamos alargal-o, 
istoé, S. Ex. entende hoje que o meio circulante ó 
escasso, quando no seu relatório tinha dito o con- 
trario, e alilrmaraoseu proposito de restringil-o! 

Quaes são as medidas que o nobre Presidente 
do Conselho se propSe executar, a fim de que essa 
rara fortuna que sorri á fazenda publica do Bra- 
zil se torne permanente? 

Tudo se ignora, não se vê um principio, uma 
idéa, um plano que dirija os actos, as palavras do 
nobre Ministro da fazenda. 

Si no fim da sua administração, os negocios pú- 
blicos correrem com felicidade; si attingirmos ao 
ideal de todas as boas finanças; si no meio dessas 
vacillações, dessas incoherencias e contradicções, 
a fazenda publica si puder manter prospera, tere- 
mos resolvido um grande problema;podem os eco- 
nomistas queimar os seus livros, os homens de es- 
tado escarnecer da experiência,e os homens de ne- 
gocios r rem-se da sua pratica, nada é necessário 
— il mondo va da sé. 

O Sr. João A-lfretlo (presidente do 
conselho):— Sr. presidente, é cora e-iforço supe- 
rior ao que me permitte a saúde que tentarei 
responder aos dons illustres senadores pelo Rio 
Grande do Sul e Rio de Janeiro, que filiaram 
hontem o hoje, os Srs. Ávila e F. Belisario. 

Ouvi com prazer o nobre senador pelo Rio 
Grande do Sul ; e peço licença desde logo a S. 
Ex. para declarar-lhe que nunca censurei o uso 
que o Senado faz do seu direito de discutir os 
orçamentos. 

O Senado tem bastante sabedoria e prudência 
para medir a extensão de sua respoimbilidade, 
até certo ponto maior do que a do outro ramo 
do poder legislativo. 

Não é justa, portanto, a censura que o nobre 
senador fez ao gabinete, acreditando que a dis- 
cussão possa contrarial-o ou irrital-o. Não ; estou 
certo que o Senado usará do melhor modo do 
seu direito, e, por sua purte, o governo cum- 
prirá^seu dever, esperando, com tranquillidade a 
decisão desta Augusta Gamara. Não ha motivo p ira 
sunpor-se que o Senado brasileiro deslocará da 
outra casa para esta o movimento político que 

attinge a vida ministerial e occasiona as mu- 
danças de gabinete. 

Senhores, trata-se da fixação das despezas do 
Ministério da Fazenda, despezas, que, como 
declarou o nobre senador pelo Rio Grande do Sul, 
formam, por assim dizer, um fundo consolidado. 
Não ha meio de alteral-as ; ellas são destinadas, 
ou a prover o serviço da divida publica, ou a 
occorrer a gastos ordinários, que não podem ser 
interrompidos, diminuidos, nem supprimidos. 

O nobre senador pelo Rio Grande do Sul, mos- 
trando-se sectário das boas praticas, nos explicou 
o modo por que se organizam os orçamentos na 
ScanJinavia, na Dinamarca e na Inglaterra; mas 
S. Ex. deixou de parte o objecto proprio da dis- 
cussão, e sobre o qual ouviríamos com prazer as 
suas opiniões. 

O Sr. Henrique d'Avila:— E' nessa occasião 
que devemos cogitar do methodo da administra- 
ção financeira do Império. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho) : 
—Disse-nos o nobre senador que, depoh da lei de 
13 de M 5o, o ministério devia ter planos gigan- 
tescos ; longe disto, porém, Si Ex. só vê a rotina, 
a mesma rotina de todos os tempos, e que cara- 
cterisa a existência de nossos governos passados. 

De modo que devo ao nobre senador este favor: 
quando S. Ex. parecia censurar-me, não fazia 
mais do que emparelhar-me fpretenção que nunca 
tive) com os illustres financeiros que me prece- 
deram . 

Aliás não posso deixar de lamentar que o nobre 
senador, tão inimigo da rotina, tivesse-nos pri- 
vado de ouvir a exposição das suas novas idéas, 
com que todos nós poderíamos muito aproveitar. 

O Sr. Henrique d'Avila : — V. Ex. não me 
ouviu. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho):— 
Senhores, não tenha ninguém o incommodo de 
definir-me. 

Quando aceitei a direcção da pasta da fazenda, 
que, em outra occasião, tiniu recusido, sondo-me 
aliás offerecida por um dos mais competentes 
estadistas do Brazil, eu sabia quanto me faltava 
para o cabal desempenho dos devores dessa 
difiicil posição nas circumstanc;as actuaes. 

Outros, que considero mais competentes do que 
eu, têm manifestado com franqueza suas appre- 
hensões; e, neste momento, recordo-mo qas pala- 
vras do nobre senador pelo Rio do Janeiro quando, 
no dia 19 de Agosto de 1885, eu apresentava a 
S. Ex. meus comprimentos por sua entrada para 
o gabinete que então se formava. Dis>e S. Ex. 
com excessiva modéstia : « Quanto mais estudo os 
assumptos financeiros, mais reconheço o muito 
que me falta para bem desempenhar os meus 
deveres. » 

Nessas palavras deS. Ex.,cuja autoridade e 
competência bxlos nós reconhecemos, havia ape- 
nas um movimento de modéstia que mais realça 
as suas habilitaçõe-. Da minha parte, não ; adopto 
as palavras de S. Ex. como uma confissão leal do 
esforço que emprego para bem comprehender e 
melhor cumprir os árduos devores do cargo, ainda 
que essa confissão possa servir para contra mim 
formular-se um capitulo de accusação. 

Eu poderia acanhar-me da minna incompetên- 
cia, em vista dos milagres que o nobre senador 
exige que o ministério pratique, si S. Ex. mesmo 
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não tivesse acompanhado as suas accusações com 
a minha própria justificativa. E', com effeito, 
S. Ex. quem descobriu rotina e idéas acanhadas 
em todos os grandes estadistas, que antes de mim 
occuparam a pasta da Fazenda. E'S. Ex. ainda, 
quem a ch i impossível que se possa formular 
planos seguros em matéria financeira com os 
dados fornecidos pelo Thesouro, o qual, na opinião 
deS.Bx. escriptura mal, discrimina mal, e li- 
quida tarde. E o que mais meadmira é que, nesta 
parte, S. Ex. tivesse o apoio do nobre senador 
pelo Rio de Janeiro, meu antecessor... 

OSn. F. Belisario Os balanços, sem du- 
vida 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho):— 
... embora tivesse S. Ex. gerido os negociosdi 
fazenda por mais de dous annos o nada achasse 
que corrigir. 

O Sr. F. Belisario Corrigi muita cousa 
que V. Ex. fez restabelecer. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho) :— 
Por exemplo ? 

O Sr. F. Belisario:—A apreciação dades- 
peza do exercício ; hei de demonstral-o quando 
discutir a receita, si não for accusado de prote- 
lador. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho):— 
Não tem razão o nobre senador pelo Rio de Ja- 
neiro, para pronunciar-se por essa fôrma. Em 
minha administração tenho ido sempre nas suas 
aguas; e, apezar disso, S. Ex. só descobre erros 
e defeitos nos actos que pratico como Ministro. 
Tenho procurado, quanto possível, respeitar os 
actos de S.Ex.; e, quando para isso não houves- 
sem motivos de consideração pessoal, subsistiria 
a regra, que sempre tenho observado na adminis- 
tração, de respeitar a solidariedade que devemos 
administradores guardar com seus antecessores 
em todos os actos, dos quaes provém vantagens 
reconhecidas para o serviço publico. 

Referia-me eu ao conceito do nobre senador 
pelo Rio Grande do Sul sobre o Thesouro, o qual 
escriptura mal, descrimina mal, e liquida tarde, 
conceito apoiado pelo meu illustre antecessor. 

O Sr. Henrique d'Avila:—Sem duvida. 
O Sr. João Alfredo (presidente do conselho):— 

Senhores, não me cabe nenhuma responsabilidade 
por taes factos ; si alguma reforma já está iniciada 
ara accelerar as liquidações, devo declarar que 
resultado dos meus modestíssimos esforços. 
Não duvido que o nobre senador tenha razão. 

Seria, porém, de bom aviso que eu destruísse, em 
tão pouco tempo de administração, o systeraa 
sempre observado o approvado pelas maiores au- 
toridades administrativas e financeiras do paiz? 
Aliás prometto a S. Ex. que ouvirei com attenção 
os seus planos de reforma, quando o nobre senador 
nol-os expuzer, afim de aproveitar conveniente- 
mente os seus conselhos. 

O Sr. Henrique d'Ávila .-—V. Ex. está in- 
dicando o remedio, porque allega que não teve 
tempo ainda ; dou-lhe razão e isso mesmo eu disse 
quando fallei. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho) : 
—Apezar de tudo, o nobre senador exige do go- 
verno planos gigantescos. Mas S. Ex. mesmo 
confessou, no seguimento do seu discurso, a im- 

possibilidade de taes planos, porque negou todos 
os meios para sua realização. Em primeiro logar 
disse que não é mais licito recorrer aos impostos, 
porque já estamos muito sobrecarregados de 
tributos! 

O Sr. Henrique d'Avila :—Não disse isso. 
O Sr. F. Belisario :—Mas V. Ex. não pensa 

assim ? 
O Sr. Henrique d'Ávila :—Disse que o go- 

verno,ao passo que augmenta a despeza, diminue 
a receita. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho) : 
—Permitta então que eu lhe pergunte : acha que 
os impostos podem ser augmentados ? 

O Sr. Henrique d'Ávila :—Sem duvida. 
O Sr. João Alfredo (presidente do conselho) :— 

Pois, senhores, para mim o imposto é caça que 
anda arisca e vasqueira... 

O Sr. F. Belisario ;—Não parece. 
O Sr. João Alfredo (presidente do conselho): 

—.. .e sirva de exemplo o que aconteceu com o 
nobre senador que me interrompo. S. Ex. foi 
autorizado a rever as tarifas das alfandegas e o 
regulamento do imposto de industrias e profis- 
sões . Mal se começa a execução dos actos do nobre 
senador, as reclamações surgem de toda parte. 

O Sr. F. Belisario :—E eu acho que com 
muita razão, quando se vê o governo gastar 
tanto. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho): — 
Eis aqui o caso de ter o successor de responder 
pelos maus effeitos dos actos, cuja inteira respon- 
sabilidade pertence ao antecessor. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto: — Mas o peior 
é que o nobre Ministro está obrigado a sustentar 
o regulamento pelo que acaba de dizer ; respeita 
tudo quanto seus antecessores fizeram... 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho) : — 
Isto em termos, quanto ó possível. 

O Sr. F. Belisario: — Mas vai ser mais diliicil 
daqui a dous ou tres annos. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho) : — 
Não é fácil elevar os impostos presentemente, 
porque, repito, é caça que anda vasqueira o 
arisca ; as recentes reclamações sobre o regula- 
mento do imposto de industrias e profissões estão 
demonstrando quanta prudência devemos em- 
pregar, para não termos de corrigir providencias 
já tomadas. 

O Sr. F. Belisario: — Faça V, Ex. idéa daqui 
a dous ou tres annos, quando fôr necessário au- 
gmentar mais os impostos pelas despezas que 
estão fazendo. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho) : — 
O nobre senador pelo Rio Grande do Sul é tam- 
bém opposto aos empréstimos. 

Mas, Sr. presidente, si não podemos elevar os 
impostos, si não devemos recorrer aos emprés- 
timos, como é que S. Ex. quer que o ministério 
actual apresente e execute planos gigantescos ? 

O Sr. Henrique d'Ávila : — Pobre sciencia 
de finanças! 

O Sr. Cândido de Oliveira : — Ha um ter- 
ceiro meio, ó a economia. 



232 ANNAES DO SENADO 

O Sr. F. Belisario : — A ordem, a regra. 
O Sr. ioxo Aixk.y.Y)0 (presidente do conselho) : 

— Não ponho em duvida a autoridade do nobre 
senador... 

O Sr. Henrique d'Avila : — Não tenho ne- 
nhuma, mas V. Ex. também não pôde secoi- 
locar tão alto. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho) : 
— ... nesta especialidade; vejo-o sempre tão 
occupado com os assumptos militares, que devo 
consideral-o entendido nas finanças, na arte de 
conseguir o dinheiro... 

O Sr. Henrique d'Ayila dá um aparte. 
O Sr. João Alfredo (presidente do conselho)-. 

— Não disse cousa alguma que pudesse oflender 
o nobre senador ; si disse, retiro immediatamente 
a expressão. 

O Sr. Henrique d'Ávila : — Eu nunca neguei 
ao governo a necessidade do augmentar impostos, 
como está figurando o nobre Ministro, e nem 
exigi esses grandes planos ; apenas reclamei de 
V. Ex. que realisasse as reformas necessárias no 
systema financeiro. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho): 
— Sr. presidente, si me indicarem outros meios, 
agradecerei como um serviço prestado á causa 
publica. 

O Sr. Henrique d"Ávila:—E' muito pedir 
meios! 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho):— 
Observo que o nobre senador attribue a minhas 
palavras uma intenção que lhes é estranha, e por 
tal modo quer dar á discussão um tom, que ella 
não deve ter. 

O Sr. Henrique d'Ávila;—Y. Ex. começou; 
sabe bem que eu não tenho necessidade alguma 
de mudar de tom; tenho necessidade de conservar 
o tomqueV. Ex. guarda; não sou governo, e, 
quando fosse, tomaria a responsabilidade de 
minha altitude. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho):— 
Para que o governo tento grandes melhoramentos 
e grandes emprezas só conheço os seguintes 
meios: reduftção de certas despezas para aprovei- 
tar em outro sentido os recursos da receita; 
augraento das rendas provenientes dos impostos; 
finalmente, o recurso extraordinário dos emprés- 
timos. Si ha outro meio, que possa ser indicado 
p ira realização dos grandes planos exigidos do 
governo, apres0ntem-n'o. 

O Sr. Henrique d'Ávila dá um aparte. 
O Sr. João Alfredo (presidente do conselho):— 

Sr. presidente, declaro que não pude pôr em har- 
monia as idéas contidas no discurso do nobre se- 
nador. Si, por ura lado, S. Ex. nos incita para ado- 
ptarmos francamente a política dos grandes me- 
lhoramentos, por outro lado desapprova os meios 
empregados por todas as nações para a realização 
daquelía política, devendo eu, além disso, consi- 
deral-o solidário com a opposição que tem sof- 
frido os modestos planos do governo quanto á 
viação publica, immigração e outros serviços. 

Verdade soja dita, e aqui está um proveito co- 
lhido na discussão do Senado,- todas as idéas do 
governo, e mais algumas que não iniciamos, 
toram approvadas nesta casa. 

Senhores, não entrarei em larga discussão, 
quanto á conveniência dos empréstimos. Feliz 
ó sempre o Estado que não precisa croar di- 
vida ; mas si a divida é creada para realisação 
de grandes emprehendimentos de ordem moral 
ou de ordem material, não ha fundamento 
para condemnal-a. 

A Inglaterra, tão freqüentemente citada para 
tudo, dá-nos exactamento este grande exemplo. 
Um dia ella achou-se em grandes apuros, atra- 
vessando uma crise que agorentava-lhe o 
credito e as industrias, ao mesmo tempo que 
tolhia a expansão de sua actividade industrial ; 
para vencer esta situação embaraçosa, longe 
de retrahir-se, ella recorreu ao meio extraor- 
dinário do empréstimo para construir estradas, 
para abrir canaes, para desenvolver a nave- 
gação, e crear emflm novos mercados ao con- 
sumo do seus preduetos. E tudo isto foi feito por 
meio da mais pesada divida publica que existia, 
antes que a França visse a sua exceder áquella 
depois da guerra de 1870. 

Para que o Brazil possa dar aos seus recursos 
a elasticidade que elles reclamam, para que possa 
crear os apparelhos indispensáveis ao seu pro- 
gresso, e fomentar o trabalho por todas as fôr- 
mas necessárias, para que suas industrias se afflr- 
mem e prosperem, é mister contrahir compromis- 
sos, como temos feito ; e nestas condições não é 
possívelcondemnar em absoluto o empréstimo. 
Fóde-se dizer que, em dada hypothese, o emprés- 
timo foi inconveniente ou mal contraindo ; mas 
duvido que, em these, o nobre senador sustente 
uma opinião exclusiva contra os empréstimos. 

Senhores, não é exacto dizer-se que o governo 
actual emprehende imprudentemente melhora- 
mentos, cujos ohus o Brazil não pôde supportar ; 
tão pouco ó exacto dizer-se que nos tenhamos 
descuidado dos nossos doveres, deixando de fazer 
o que nos cumpre pelo progresso do paiz, o para 
que elle satisfaça seus compromissos. Si não fi- 
zemos tudo quanto entende o nobre senador que 
deveríamos fazer, resta-nos a convicção de que 
havemos feito quanto o permittem as actuaes cir- 
cumstancias políticas e financeiras. 

Ditas estas palavras, que eu devia ao nobre 
senador em resposta ao seu discurso, passarei, Sr. 
presidente, a considerar o que disse o nobre 
senador pelo Rio de Janeiro. 

S. Ex. começou perguntando si é exacto que 
o governo,por intermédio de um dos bancos desta 
Corte, abriu em Londres um credito, e, no caso 
aflirmativo, para que fim. Respondo que é exacto. 

Ainda nesta parte imitei S. Ex., com a diffe- 
rença de que o nobre senador abriu credito de 
dous milhões de libras sterllnas quando ainda 
dispunha do resto do empréstimo contraindo... 

O Sr. F. Belisario:—Absolutamente não; ex- 
pliquei bem isso na Camara o a data o mostra. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho): — 
Não insisto; é certo, porém, que o nobre senador 
abriu um credito do dous milhões, pagando 1 /2 »/0 

pela abertura, e sujeitando-se a pagar mais 
1/2 %, ao todo 1 %• 

O Sr. F. Belisario :—1 % ; 1/2 no principio e 
1/2 no fim. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho :) 
— E em todo caso, quer usasse, quer não, teria 
de pagar 1 "/o- 
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0 credito, que abri, realizou-se em outras con- 
dições ; o Thesouro obrigou-se ao juro de 1/4% 
desde logo, pelo facto da abertura, taxa que 
ficaria substituída pela de 1/3 % para as quantias 
que fossem eífectivamente utilisadas. A difle- 
ronça, portanto, é de 2/3 % em meu favor para a 
operação completa. 

O Sn. F, Belisario O que me espanta é 
exactamente o banqueiro aoceitar a não utilisação, 
que é o mais diíllcil de obter; isso mostra que 
quem fez o contracto com V. Ex. parece que não 
avaliou bem o que fazia. Appello para quem 
conhece estes negocios; mas, emflm, não nego 
que é uma vantagem. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho) : 
— O nobre senador, com a segurança de suas 
vistas, previu que poderia ter necessidade 
daquelle credito : os factos vieram felizmente 
demonstrar o contrario. Eu podia ser victima do 
mesmo engano. 

O Sr. F. Belisario:— Mas não contrahiu um 
empréstimo ? 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho):— 
Sim ; o nobre senador acreditou que podia pre- 
cisar o não precisou. Quanto a mim, deu-se o 
mesmo facto. Houve um momento, logo que 
entrei para a administração, era que acreditei 
que precisava ter disponível um milhão esterlino 
em Londres. 

Nessa occasião o cambio começou a baixar, e 
circumstancias de momento pareciam poder in- 
fluir sobre elle para baixar ainda mais. Fui então 
procurado por muitos cavalheiros, alguns dos 
quaes em razão de sua posição tratavam com o 
governo, e forneciam esclarecimentos que lhes 
eram pedidos; outros, meramente officiosos e 
serviçaes, revelavam grande interesse e zelo 
pela sorte do governo, e com instância demon- 
stravam-me a necessidade de aceitar certos al- 
vitres, que lhes pareciam muito vantajosos, para 
produzir a alta do cambio. Chegavam até esses 
conselheiros a dizer que a baixa do cambio era 
um desar para a minha administração, porque 
revelava desconfiança. 

Em vista de tão espontânea dedicação, não era 
licito que eu deixasse de ouvir os meus desinter- 
essados informantes. Pareceu-me, porém, pru- 
dente penetrar-lhes as intenções, e começei a 
exigir verbalmente esclarecimentos tanto mais 
completos sobre as suas propostas, quanto ellas 
se mo afiguravam altamente inconvenientes, e 
envolviam para o governo compromissos cujo 
alcance elle proprio não poderia prever com se- 
gurança. Quanto mais pressurosos se mostravam 
meus informantes em demonstrar as vantagens 
de seus planos, mais insistente eu me fazia em 
não comprehendel-os, sempre seguindo o pro- 
cesso socratico que admitti em minhas anteriores 
conferências. 

Fallou-se muito em coberturas do cambio, cousas 
tanto mais novas para mim quanto importavam 
operações inteiramente aleatórias para o governo. 
Longe, porém, de manifestar minha extranheza 
por meio de objecções formaes, preferi desviar as 
discussões, mostrando-me alheio ás theorias dos 
meus interlocutores. Em vez de discutir com 
olles, preferi obrigal-os a intermináveis explica- 
ções sobre as coberturas de cambio, explicações 
que me pareciam extremamente interessantes e 
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engenhosas. Depois verifiquei, com sorpreza, que 
meus informantes não se contentaram com as 
próprias explicações, e foram pedir a terceiro que 
viesse explicar aquillo mesmo que eu não quiz 
comprehender. 

Naquella occasião eu ainda não entabolara ne- 
gociações para o empréstimo : poderia elle estar 
era meu pensamento, mas nada iniciara ainda 
para realisal-o. Sobreveiu um motivo urgente e 
imperioso, o qual não posso declarar na tribuna, 
mas que, particularmente, commuuicarei ao nobre 
senador, e esse motivo obrigou-me a recorrer im- 
mediatamente ao Banco do Brazil para abrir ao 
governo um credito de £ 1.000.000, em Londres, 
para garantir-me contra qualquer eventualidade. 
Tal era a urgência do caso, que o credito foi 
pedido pelo telegrapho. Quando o nobre senador 
quizer dar-lhe-ei a explicação particularmente. 

O Sr. F. Belisario :— Y. Ex. ô que poderá 
dizer quando quizer. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho): — 
Sr. presidente, diz o nobre senador que o em- 
préstimo excluía esse credito. Mas S. Ex. mu- 
dará de opinião, combinando as datas ; o emprés- 
timo nem siquer estava iniciado, e,mesmo iniciado, 
podia ser realisado ou não. 

Um Sr. Senador Estava oíferecido. 
O Sr. João Alfredo (presidente do conselho) : 

— O íferecido, sim. 
Quanto entrei para o ministério soube por um 

dos meus collegas que o nobre senador pelo Rio 
de Janeiro tinha tido offerta a respeito de um 
empréstimo. Logo depois fui procurado por um 
banqueiro desta praça, o qual oflereceu-me as 
bases de um empréstimo que, dizia, tinha sido 
objecto de discussão, e forneceu-me uma copia do 
seu proprio punho. 

Ouvi dizer também que o nobre senador tinha 
recebido communicação dos nossos agentes finan- 
ceiros em Londres, os Srs. Roíhchild Sons, aos 
q laes chegara a noticia de um empréstimo immi- 
nente, e olfereceram os seus serviços. Dirigi-me 
então ao nobre senador e tomei a liberdade de 
pedir-lhe informações. Disse-me S. Ex. que re- 
cebera um telegramma, e que m'o faria apre- 
sentar para meu conhecimento. Tornou-se aliás 
excusado o exame desse documento, porque, logo 
no dia seguinte ao da nossa conversa, recebi dos 
mesmos banqueiros proposta idêntica, também 
por via telegraphica. 

Lembro-níe de que mostrei a S. Ex. o meu 
telegramma, e pedi sua opinião sobre o emprés- 
timo, sendo que o nobre senador pronunciou-se 
de modo contrario á operação. Objectei-lhe que, 
com a reforma que iamos emprehender, era pos- 
sível que se manifestasse um pinico ; e, para evi- 
tal-o, parecia-me prudente aproveitar para o 
empréstimo a boa occasião que por si mesmo se 
offerecia. Minha objecção não foi impugnada. 

O Sr. F. Belisario:—V. Ex. perguntou-me 
si eu pretendia fazer o empréstimo e eu disse-lhe 
que não. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho) : — 
V.Ex. até accrescentou que um dos seus amigos 
o tinha consultado si devia remetter os capitães 
para a Europa. 

Não procede, portanto, a censura do nobre se- 
nador, sobre a simultaneidade do recurso ao 
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empréstimo e ao credito, dous expedientes que no 
entender de S. Ex. se excluem. 

Senhores, a necessidade do credito era tão 
urgente, que fui obrigado a tratar delle por 
via telegraphica. 

Quanto ao empréstimo, devo informar ao 
Senado que foi exclusivamente tratado por 
mim, por troca de telegrammas, sem inter- 
venção de quem quer que fosse, aqui ou em 
Londres; e afinal cheguei ao resultado que 
se conhece. Nas circumstancias em que foi con- 
trahido esse empréstimo, é o melhor que podia 
ser obtido. 

O nobre senador teve a bondade de declarar 
que o empréstimo era vantajoso, mas accrescen- 
tou logo, que eu podia dispensal-o. Penso diver- 
samente, não só pela razão que já alleguei, mas 
ainda porque era necessário attender ás autori- 
zações existentes na lei do orçamento para ope- 
rações de credito, as quaes, certamente, não foram 
decretadas só para figurar naquelle documento 
legislativo. 

Embora eu não tivesse promovido a passagem 
de taes autorizações, pois apenas concorri para 
ellas com o meu voto, em todo o caso não 
havia razão para que eu deixasse de utilisal-as 
e de leval-as á execução, tratando-se de medi- 
das que mereceram a approvação do meu illustre 
antecessor. 

A occasião era excellente para fazer um 
bom negocio ; e mais tarde podiam variar as con- 
dições . 

Eu não podia ter a previsão, quasi prophetica, 
de que as mesmas condições favoráveis haveriam 
de reproduzir-se ; e julguei proceder com pru- 
dência agarrando a occasião pelos cabellos 
para ficar tranquillo, não só a respeito da execu- 
ção do pensamento do nobre senador, como 
quanto aos effeitos desastrosos que poderiam pro- 
vir de uma perturbação súbita no cambio. 

Disso o nobre senador, que os encargos do The- 
souro não eram exactamente os que descrevi. 
Guiei-me neste ponto, pelos algarismos que o 
Thesouro me forneceu. 

O Sr. F. Belisario:—Não discuti os alga- 
rismos. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho):— 
Na conta de diminuir que V. Ex. fez, notei que, 
ao passo que accusava 5.000:000$ em ser. não de- 
duzia cerca de 3.000:000$ (de memória não posso 
dizer ao certo) que tinha na conta do Banco do 
Brazil. 

Vou apresentar ao nobre senador uma de- 
monstração organizada por um dos homens mais 
competentes... 

O Sr. F. Belisario;—Está aqui no relatório. 
O Sr. João Alfredo (presidente do conselho):— 

V. Ex. argumentou com seus dados, eu argu- 
mentarei com os meus. Perguntei a quem de di- 
reito, isto ó, ao director geral da contabilidade, o 
Sr. conselheiro Rosário, de competência incontes- 
tável... 

O Sr. F. Belisario : —Sem duvida, é um em- 
pregado competente, de illustração rara em toda 
a parte, e muito mais no Brazil. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho): — 
. •. quaes os encargos do Thesouro, a que devia 

fazer face o empréstimo, e elle deu-me a seguinte 
informação (lê): 

« Conversão da divida fluctuante (lei n. 3.348 
de 20 de Outubro de 1887, art. 2o 

§2°)  31.346:000$000 
Resgate de papel-moeda (Idem 

art. 51)   5.000:000§000 

O Sr. F. Belisario dá um aparte. 
O Sr. João Alfredo (presidente do conselho): 

—Tinha V. Ex., a principio, destinado para o res- 
gate do papel-moeda um certo imposto, depois 
reconheceu que era melhor fazer cousa differente. 
Nem isso significava vacillação, hesitação, ou in- 
competência; ao contrario. 

O Sr. F. Belisario: —Si acredita que é, dis- 
cutiremos. Si V. Ex. o diz, suppondo, está enga- 
nado. O meio não vale nada. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho) : 
—E' por isso que aqui figuram os 5.000:000$ 
para resgate do papel-moeda. (Continua a lêr): 
«Acquisição de machinas para 

o cruzador Almirante Xa- 
mandare (idem, art. 12)  1.100:000$000 

Credites especiaes da tabella C 
(lei n. 3.349 de 20 de Outu- 
bro de 1887, art. 11)  10.500:000$000 

Dote do Sr. Duque de Saxe 
(Idem, arts. He 15)  1.200;000$000 

Prolongamento das estradas 
de ferro da Bahia e Rio 

Grande do Sul  18.20.0:000$000 

O Sr. F. Belisario : — V. Ex. está dando 
uma explicação que não pedi; não se duvidou 
da legalidade do empréstimo. Vi esta accusação 
na imprensa ; V. Ex. está respondendo a ella. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho) : 
— V. Ex. quiz dizer que o Thesouro estava 
tão desafogado, tão livre, que não se precis iva 
do empréstimo... 

O Sr. F. Belisario : — E' outra questão. 
O Sr. João Alfredo (presidente do conselho): 

...eeu achava o Thesouro não muito afogado, 
mas com recursos muito escassos para as despe- 
zas que ia fazendo e para todas as que provi- 
nham das alludidas autorisações. 

O Sr. F. Belisario: — Todas são de futuro. 
O Sr. João Aispk&xso (presidente do conselho): 

— Mas por isso mesmo que eram de futuro, eu 
devia aproveitar a boa occasião de prover-me 
com os meios necessários, afim de satisfazer todos 
esses encargos. Não ha, portanto (chego á obser- 
vação que queria fazer), razão para dizer-se que 
eu podia dispensar o empréstimo. As despezas 
provenientes das autorisações deviam-se lazer, 
ainda que de futuro; e ninguém, que tenha com- 
promissos futuros, vai buscar dinheiro na occa- 
sião mais apertada, quando podem falhar os re- 
cursos para satisfazer os seus encargos. 

O Sr. F. Belisario;—Logo deve fazer novo 
empréstimo para as estradas que acabam de ser 
decretadas. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho): 
— Isso é cousa muito differente. 

Tocou o nobre senador em outra questão, na 
qual, realmente, sua argumentação tom apparon- 
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cia de plausibilidade; mas, bem examinado o 
caso, acredito que S. Ex. dar-me-á razão. Disse 
S. Ex.: «Os bilhetes do Thesouro não eram todos 
immediatamente exigiveis. »... 

O Sr. F. Belisario;—A maior parte, a grande 
parte. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho):— 
Todos quantos se têm vencido eu tenho pago. 

O Sr. Visconde de Ouro Freto:—Mas podia 
redescontar. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho):— 
Vamos por partes. 

Logo que contrahi o empréstimo, minha pri- 
meira idéa foi redescontar os bilhetes do Thesouro; 
mas, naquella oocasião, prevendo a alta do cambio 
com a passagem de dinheiro para o Brazil... 

O Sn. F. Belisario: — Isto não é absoluto. 
O Sr. João Alfredo (presidente do conselho) — 

.. como o nobre senador imaginou, ainda não ha 
muito tempo, aqui... 

O Sr. F. Belisario ; — Si eu passei para o Rio 
de Janeiro 2.400.000 libras sterlinas do emprés- 
timo feito em Londres! Tudo dependo das cir- 
cumstancias. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho):— 
Perdôe-me : no principio do seu ministério, re- 
spondendo ao illustre Marquez de Paranaguá, e 
retirando uma censura que lhe havia feito como 
jornalista, pelo motivo de que o jorn dista é im- 
pressioniita, V. Ex. disse que fizera a censura por 
pensar que aquelle nosso honrado colloga queria 
proceder como o finado Visconde do Rio Branco, 
isto é, passar grande quantidade de dinheiro para 
o Brazil, motivando uma alta artificial do cam- 
bio, qua chegou então, por essa causa, a 28. 

O Sr. F. Belisario : — Admiro a memória de 
V. Ex. 

O Sr. João Alfredo {presidente do conselho) : 
Eu, que ouvi esta lição de V. Ex., e que me 

tenho imposto á regra de observar os seus exem- 
plos, não devia desaproveital-a. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto : — Tanto que 
tem sido o seu continuador. 

O Sr. F. Belisario ;— V. Ex. bem sabe que 
esta questão não deve ser entendida de modo abso- 
luto, tanto que eu fiz o contrario, mandando vir 
para aqui uma certa parte do empréstimo que fiz 
em Londres. 

O Sr. João Alfredo (presidentedo conselho) :— 
Não ó absoluta a regra; mas eu procurei acaute- 
lar-me. Entendi-me com o Banco do Brazil, que 
é o possuidor de quasi todos os bilhetes em circu- 
lação. A esse respeito disse o nobre senador que 
alguém me suggerira tal idéa ; não sei si o seu 
informante foi pessoa do Thesouro, que houvesse 
conversado commigo, ou si foi pessoa de fóra. 

O Sr. F. Belisario ;— V. Ex. pôde ficar 
certo de que não converso com pessoas do The- 
souro sobre estes assumptos. 

O Sr- João Alfredo (presidente do conselho) :— 
Então, asseguro a V. Ex. que seu informante 
faltou á verdade. Procurei o Banco do Brazil. e 
expuz as condições seguintes: «Sois possuidor de 
quasi todos os bilhetes do Thesouro, o que repre- 
senta uma somma avultada. Pois bem; acabo de 

contrahir,em Londres, um empréstimo, parte do 
qual é destinado a consolidar a divida íluetuante. 
Proponho-vos o seguinte accôrdo. O banco esta- 
belece uma taxa certa e irá saccando com toda a 
prudência e cautela, para que não se altere o 
cambio, ficando com a faculdade de escolher a 
occasiâo mais favorável para os saques.» 

A nossa divergência consistiu na fixação da 
taxa. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto:—Era um bom 
negocio. 

O Sr. F. Belisario : —Essa divergência era a 
única que poderia haver. 

O Sr. João Alfredo {presidentedo conselho):— 
Pareceu-me muito elevada a taxa indicada pelo 
Banco. Com effeito, eu ponderava que, não ob- 
stante o dinheiro depositado em Londres vencer 
muito pequeno juro, todavia era melhor conser- 
val-o alli,porque,si letirado elle, houvesse neces- 
sidade de repassal-o para Londres e concomittan- 
temente occorresse uma baixa no cambio, por 
menor que fosse a differença calculada na taxa, 
poderia isto determinar prejuizos, cujo risco pa- 
receu-me que era mais prudente não correr. As 
circumstancias posteriores não confirmaram o 
meu receio, mas isto não se deve levar em 
conta contra mim, porque não é a missão do go- 
verno fazer negocios, correndo o risco de perda 
ou ganho. 

Confesso ao nobre senador que, mesmo para 
calcular, tenho minhas difficuldades; mas como o 
Thesouro tem magníficos calculistas... 

O Sr. F. Belisario:—Eu provei na Camara dos 
Deputados, com algarismos, que com a vinda 
para aqui de 2.400.000 libras sterlinas e a sua 
remessa depois para a Europa, dei ao Thesouro 
um lucro de 600 contos. V. Ex. podia fazer outro 
t into. Não ha esses perigos; tudo depende das 
circumstancias. 

O Sr. João Alfredo {presidente do conselho):— 
Sou menos experimentado nestas operações, e não 
me pude conformar com o tal systema das cober- 
turas de cambio, chegando mesmo a não querer 
comprehendel-as. 

Pareceu-me preferível destinarão resgate dos 
bilhetes do Thesouro a receita que aqui se fosse 
arrecidando, e guardar, em Londres, a quantia 
equivalente para me dispensar de ir fazer con- 
currencia na praça, tomando cambiaes. Disse- 
ram-me os entendidos que havia equivalência, e 
nem acharam o prejuizo de 5.000:000$, que agora 
o nobre senador me attribue. Pelo contrario, 
serviu-me de estimulo para fugir da operação, a 
circumstancia de que, no ultimo exercicio, apezar 
de serem as condições f.ivoraveis, as differenças 
de cambio, depois do empréstimo de 1886, eleva- 
ram-se a mais de 7.000:000$000. 

Em summa, achei mais seguro guardar em 
Londres o que lá estava, do que perturbar arti- 
flcialraente o cambio. Si deixei de fazer negocio 
para o Thesouro, estou certo de que lhe não 
causei prejuizo;e creio que o meu alyitre ha de nos 
garantir, por mais tempo, a estabilidade do cam- 
bio, na altura em que se acha. 

O Sr. F. Belisario ; — Quando o cambio su- 
bisse a mais de 27, V. Ex. teria grande van- 
tagem. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho) : 
—Na occasiâo em que fiz a operação, a linguagem 
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de todos era diversa da que V. Ex. agora mani- 
festa; e, apezaf da confiança que eu depc sitava no 
fiom effeito da reforma servil, faltava-me a pre- 
visão proplietica e ouvia por toda a parte pios 
lugubres. 

O Sr. F. Belisarxo : — V. Ex. não os des- 
preze . 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho) : 
—Não os desprezo ; mas digo que, naquella occa- 
sião, tratava-se de uma reforma, a respeito da 
qual ouviam-se constantemente vaticinios horro- 
rosos de imraensas desgraças ; tratava-se também 
de negocios pendentes, incumbidos a banqueiros 
mais ou menos influentes. Mas, quem poderia as- 
severar que esses negocios haviam de realizar-se 
infallivelmente, quando, senhores, outras ope- 
rações, entregues a pessoas da maior competên- 
cia e por conta do Estado, têm naufragado ? ! Eu 
não podia dar como certo que se venderiam as 
estradas de ferro, e que forçosamente se dariam 
os factos, ainda hoje esperados, de deverem vir 
para o Brazil grandes sommas e de elevar-se o 
cambio á altura em que se tem mantido, o que 
também em parte é devido á existência em Londres 
dos capitães, que constituem o ultimo empréstimo. 

Julgo ter provado a injustiça da accusação de 
imprevidência. A posteriori, é íacil dizer :— aqui 
tendes os factos, o cambio está alto e por con- 
seguinte, podieis dispensar a reserva metal- 
lica que fizestes em Londres, e descontar logo os 
bilhetes do Thesouro ; mas a priori, antes dos ne- 
gocios feitos, antes de caminharmos mais tran- 
quillamente neste terreno em que o nobre senador 
ainda vê perigos, eu declaro que o meio mais se- 
guro pareceu-me conservar em Londres o pro- 
ducto do empréstimo, e ir satisfazendo no Brazil, 
com os recursos da receita ordinária, todas as 
despezas, para as quaes o empréstimo foi contra- 
hido. 

Explicado deste modo o meu procedimento, 
acredito que o nobre senador não terá mais razão 
para insistir na sua censura. 

O Sr. F. Belisario : —Desde que V. Ex. a 
collocou no teiTeno da timidez. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho) : — 
Não chamo a isto timidez; chamo falta de previsão, 
de clarividencia, si me permittem a expressão, 
essa faculdade de ler no futuro, de adivinhara 
abundancia próxima, quando todos porflavam em 
prognosticar males e desgraças. 

Disse, ainda o nobre senador que melhor fora 
que eu houvesse procurado o Banco do Brazil, 
porque, recorrendo muitas vezes aos capitalistas 
entrangeiros, enfraquecia-se o credito do paiz, e 
citou-nos, como exemplo, a Republica Argentina. 

O Sr. F. Belisario dá um aparte 
O Sr. João Alfredo (presidente do conselho) 

O resultado da operação prova que o credito do 
Brazil não só, de facto, foi poupado, como ainda, 
com gloria nossa, foi vivificado. 

Não conheço quaes outros Estados e pxizes me- 
nores têm obtido preços mais vantajosos. 

O Sr. F. Belisario:— Eu citei aqui alguns que 
devem sahir, amanhã, em um discurso meu. Peço 
desculpa de dizer isto ao nobre Ministro : em 
qualquer numero do Times, que V. Ex. recebe 
do Londres, vem essas cotações. 

O Sr. João Alfredo (presideitte do conselho): 
— Não as operações. 

O Sr. F. Belisario:— Citei as colonias in- 
glezas. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho): — 
Ah! mas isso é outra cousa ; ó o capitalista in- 
glez na sua própria casa. As colonias da Austrá- 
lia são um prolongamento da Inglaterra, e feliz- 
mente para ella um prolongamento auspiciosis- 
simo, digno de inveja. 

O Sr. F. Belisario:—Mas não é por serem 
inglezes que elles dão o dinheiro. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho):— 
V. Ex. sabe perfeitamente que ó essa uma das 
grandes vantagens da Inglaterra. Ella pouco se 
preoecupa com a balança do comraercio, tanto 
que importa mais do que exporta, porque a aeti- 
vidade dos capitães e industrias inglezas está 
trabalhando por toda a parte ao serviço da me- 
trópole. O inglez explora— fallo no bom sen- 
tido— as suas colonias, como a própria metró- 
pole. 

E' muito tarde, porém, para verificação do con- 
fronto de que o nobre senador nos falia ; veremos 
isso em outra occasião. 

Outro erro apontado do actual Ministro da Fa- 
zenda, na operação que fez, foi que elle devia ter 
seguido, não o que o nobre senador fez no seu pri- 
meiro empréstimo, mas o que aconselhava para o 
seguinte que houvesse de fazer, isto é, conservar 
os títulos no estrangeiro e no Brazil a um juro 
certo, pagavel em ouro, de modo que, 'todas as 
vezes que se manifestassem perturbações mone- 
tárias no Brazil, o proprio titulo pudesse ser 
remettido, para Londres, como dinheiro. 

E' justo o que diz o nobre senador, mas não é 
novo. Já se tem adoptado esse expediente. Mas o 
effeito da providencia lembrada não tem o alcance 
que o nobre senador lhe attribue, por que ó um 
expediente passageiro e transitório. Esses titulos 
existentes no Brazil seriam afinal remettidos 
todos para a Europa, como exactamente suc- 
cedeu com os do empréstimo de 1879, e o recurso 
se esgotaria. 

Quanto aos indivíduos, de que fallou o nobre 
senador, que me suggerem idéas... 

O Sr. F. Belisario :— Eu acho até isso muito 
conveniente. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho) : 
—... devo assegurar a S. Ex. que labora em 
engano. Não conheço esses meus conselheiros 
ofliciaes, e nem tenho representantes ou confi- 
dentes na praça. Prefiro que elles se vão queixa" 
aos meus censores, de que os não entendo quando 
me faliam de suas coberturas de cambio. 

Mr.Remusat, que Guizot cita em suas Memórias, 
descrevendo o caracter de Casimiro Perier, diz 
deste notável estadista que elle consultava muito 
e consultava tanto,que parecia,antes da resolução, 
um espirito hesitante, timorato. 

Confesso, que, ao menos nesta parte, procuro 
imitar aquelle homem illustre; consulto, mas não 
recebo alvitres de ninguém. Pouco me incommoda 
que me descrevam nas odysséas, nos poemas das 
hesitações, porque declaro que, antes do qualquer 
resolução, aceito todos os pareceres, até dos ho- 
mens simplesmente práticos. 
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O Sr. F. Belisauio:— Mas Y. Ex. diz que não 
gosta de ouvil-os, e agora diz que gosta de ou- 
vil-os. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho)-.— 
Não, senhor; o que eu não quero são os conse- 
lheiros offlciosos, e como taes conhecidos, que pe- 
netram, máo grado nosso, em nosso gabinete, e 
querem trazer-nos por força o auxilio de suas 
luzes. 

Não gosto que o medico ou o advogado venham 
á minha casa sem serem chamados, ou sem que 
eu os vá procurar. 

Antes de contrahir o empréstimo em Londres, 
experimentei o terreno ; até, direi agora, estu- 
dava a proposta de um empréstimo interno, com 
o typo de 4 % em ouro,e cheguei a ouvir diversos 
capitalistas. 

O Sr. F. Belisario : — Disso eu não sei; veja 
como eu andava mal informado. 

O Sr. João Alfredo (presidenta do conselho)-.— 
Tinha portanto esta idéa do nobre senador, do 
que convinha  

O Sr. F. Belisario : — Perdão, nesse ponto é 
que divirjo. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho) : 
— Ainda não conclui, attenda-me V. Ex. Ia di- 
zendo que lembrei-me de recorrer a ura emprés- 
timo interno, em condições de poderem os títulos, 
em caso de necessidade, serem remettidos para o 
estrangeiro; era vista, porém, das circumstancias, 
resolvi-me a realizar o empréstimo externo. 

Perguntava eu então àquelles mesmos capita- 
listas : «Por que é que os senhores, que fariam 
aqui um empréstimo interno, de 4 "/o em ouro, 
não mandam tomar títulos em Londres? » Como 
sabe o nobre senador, os títulos, não só não tive- 
ram' prêmio, como estiveram a desconto. 

O Sr. F. Belisario: — A cotação do Jornal do 
Commercio dá prêmio. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho): 
—Isso ó nos últimos dias, mas durante muito 
tempo depois, não tiveram prêmio e estiveram a 
desconto. 

Alguns me responderam: «Mandamos»; outros 
disseram: «Não quizemos mandar.» 

O Sr. F. Belisario: — O juro não é pagavel 
aqui, é preciso pagar commissão em Londres; é 
muito dillérente. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho): — 
Essa differençx reduz-se a muito pouco, porque a 
mnior vantagem, que o nobre senador acha nos 
títulos que aqui fossem tomados, seria a de figu- 
rarem como moeda que se remettesse para a Eu- 
ropa. 

Portanto, a existência desses títulos, como ja 
disse, ó precaria e transitória no Brazil ; afinal 
de contas os juros haviam de ser pagos na Eu- 
ropa. 

O Sr. F. Belisario :—E em muitas occasiões 
aqui. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho) : — 
Sr. presidente, ó tarde, estou fatigado, e não 
desejo abusar da paciência do Senado. 

Ponho termo as minhas observações, pro- 
mettendo continuar amanhã a minha resposta. 
(Muito bem.' Muito bem !) 

Ficou a d;scussão adiada pela hora. 

O Sr. Presidente deu para ordem do dia: 
A mesma já designada, a saber: 

ia parte, até 11/2 hora da tarde 

Continuação da 3a discussão do projecto do Se- 
nado, lettra E do corrente anno, reorganizando 
a Escola Naval. 

2a parte, all/Z hora da tarde, ou antes, até ás 4 

Continuação da 2a discussão da proposta do Po- 
der Executivo, convertida em projecto de lei pela 
Gamara dos Deputados, n. 38, do corrente anno, 
fixando a despeza do Ministério da Fazenda para 
o exercício de 1889. 

Levantou-se a sessão às 4 horas da tarde. 

cm «O iDc Oii(ubri> «Ic RHSí* 

PRESIDÊNCIA DO SR. VISCONDE DE S. LUIZ DO 
maranhão (7° Vice-Presidente) 

SUMMARIO.— Expediente.— Medição de ter- 
ras. Requerimento do Sr. Cândido de Oliveira. 
Approvação.— Informações sobre trabalhadores 
chineses introduzidos no Brazil. Discurso e 
requerimento do Sr. Escragnolle Taunay, Fi- 
cou sobre a mesa.— Primeira parte da ordem 
do dia.— Reorganização da escola naval. 
Emendas. Discursos dos Srs. Vieira da Silva (Mi- 
nistro da Marinha) e Cândido de Oliveira. Vota- 
ção.— Segunda parte da ordem do dia.— 
Orçamento da despeza do Ministério da Fazenda. 
Emendas. Discursos do Srs. João Alfredo (Pre- 
sidente do Conselho) e Visconde de Ouro Preto. 
Adiamento. 

A's 11 1/2 horas da manhã acharam-se pre- 
sentes 34 Srs. senadores, a saber : Visconde de 
S. Luiz do Maranhão, Barão de Mamanguape, 
Gomes do Amaral, Castro Carreira, Visconde de 
Ouro Preto, Leão Velloso, Thomaz Coelho, Cor- 
reia, Visconde de Jaguiribe, João Alfredo, La- 
fayette, Ferreira da Veiga, Christiano Ottoni, 
Paes de Mendonça, Visconde de Bom Conselho, 
Barão de Maroira, Viriato de Medeiros, Siqueira 
Mendes, Marquez de Paranaguá, Barão de Cote- 
gipe, Barros Barreto, Soares, Vieira da Silva, 
Cchóa Cavalcanti, Cândido de Oliveira, Dantas, 
Antonio Prado, Rodrigo Silva, Visconde de 
Sinimbü, Ribeiro da Luz, Barão de Pereira 
Franco, Fausto de Aguiar, Luiz Felippe e F. 
Belisario. 

Deixaram de comparecer, com causa partici- 
pada, os Srs. Barão da Estancia, Barão de Ma- 
moré. Franco de Sá, Meira de Vasconcellos, Fer- 
nandes da Cunha, Silveira da Motta, Marquez de 
Muritiba, Paulino de Souza, Paula Pessoa, Vis- 
conde de Lamare e Visconde de Serro Frio. 
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Deixaram de comparecer, sem causa partici- 
pada, os Srs. Barão de Souza Queiroz, Soares 
Brandão, F. Octaviano, Pereira da Silva, Saraiva 
e Visconde de Cavalcanti. 

O Sr. Presidente abriu a sessão. 
Leu-se a acta da sessão antecedente, e, não 

havendo quem fizesse observações, deu-se por 
approvad <. 

Compareceram, depois de aberta a sessão, os 
Srs. Escragnolle Taunay, Henrique d'Avila, Lima 
Duarte, Visconde do Cruzeiro, Silveira Martins, 
Godoy e Ignacio Martins. 

O Sr. 3o Secretario deu conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcios : 
Do Sr. senador Visconde de Serro Frio, de hoje' 

communicando que o seu estado de saúde não íhe 
permitte comparecer à sessão.—Inteirado. 

Do Io secretario da Gamara dos Deputados, de 19 
do corrente mez, remettendo a seguinte 

Proposição 

A Assembléa Geral resolvo : 
Art. l." O governo fica autorizado a conceder 

a José Brant de Carvalho e Francisco de Góes, á 
em preza que estes organizarem, ou a quem me- 
lhores condições offerecer, para o fim de ser aberta 
uma rua que, partindo, no Campo da Acclamação, 
da do Conde d'Eu, que será alargada até o ponto 
conveniente, vá em recta até a caixa d*agua de 
Estacio de Sá, duas transversaes entre as do Vis- 
conde de Sapucahy e de SanfAnna, prolonga- 
mento da do Barão de Capanema até o Campo da 
Acclamação e becco da Casa da Moeda até à rua 
do General Caldwell, conforme a planta apresen- 
tada pelos peticionarios e assim modificada, os 
seguintes favores : 

1.° Direito de desapropriação, segundo a lei 
n. 816 de 10 de Julho dò 1855, das casas, cuja 
demolição fôr necessária para abertura e reguí i- 
risação dessas ruas e dos terrenos marginaes, até 
44 metros para cada lado ; 

2.° Isenção do imposto do transmissão de pro- 
priedade para acquisições indispensáveis á reali- 
zação dessas obras, e para a primeira vend i dos 
respectivos prédios efiectuada dentro do prazo de 
10 annos ; 

3.° Isenção do imposto predial por 20 nnnos, a 
contar da data da concessão, para os prédios que 
nessas ruas forem pela empreza edificados ; 

4.° Cessão gratuita dos terrenos de domínio 
publico existentes na area coraprehendida pela 
linha da desapropriação; 

5.° Privilegio por ?0 annos, para construcção, 
uso e gozo de uma linha de carris nas ruas nro- 
jectadas e na parte das que forem prolongadas ; 

6.° Prazo de dous annos para começo das 
obras, que devem ficar concluídas dentro de seis 
annos, a contar da data em que fôr feita a con- 
cessão . 

Paragraphò único. O governo, entre as cláu- 
sulas garantidoras da execução do contracto, im- 
porá a multa min ma de 50:0005 ao respectivo 
concessionário que de:xar de realizar as obras 

eontractadas, para o que será prestada prévia- 
mente a necessária caução. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Paço da Gamara dos Deputados em 19 de Outu- 
bro de I8tí8.—Barão de Lucena, presidente.— 
Manoel Esperidião da Costa Marques, 2o secretario, 
servindo de Io.—Antonio Coelho Rodrigues, ser- 
vindo de 2o secretario. 

A' commissão de emprezas privilegiadas e obras 
publicas. 

Cincoenta e sete actas da eleição senatorial a 
que se procedeu na província de Minas Geraes no 
dia 4 do corrente mez.— A' commissão do consti- 
tuição. 

Representação dos moradores da cidade de 
SanfAnna do Livramento, província deS. Pedro 
do Rio Grande do Sul, reclamando contra a or- 
dem pela qual o Exm. Sr. Ministro da Fazenda 
prohibiu que o commercio da fronteira, inclusiva- 
mente o daquella praça, expedisse mercadorias 
para fóra do municipio.—A' commisião de fa- 
zenda. 

Representação de Morris N. Kohn, pedindo que 
lhe seja reconhecido o direito de preferencia aos 
favores que forem concedidos relativamente à 
industriada sericicultura.—A' commissão de orça- 
mento. 

O mesmo Sr. Secretario declarou que não 
havia pareceres. 

MEDIÇÃO DE TERRAS 

Veiu á mesa, foi lido, apoiado, p sto em dis- 
cussão e sem debate approvado o seguinte 

Requerimento 

« Requeiro que por intermédio do Ministério 
da Agricultura se solicitem do governo as seguin- 
tes informações: 

« Io. Cópia do processo de medição de terras re- 
querida pelo tenente-coronel José Rodrigues Tu- 
cundura, no Rio do Peixe, affiuente do Parana- 
panema. província de S. Paulo ; 

« 2°. Informações dos diversos engenheiros que 
a respeito foram ouvi los ; 

« 3o. Cópia da medição de terras, feita na Barra 
do Tibagy, afiluente do mesmo Paranapanema, 
requerida pelo Dr. Domingos José Nogueira Ja- 
guaribe.—Em 20 de Outubro de 1888.—Cândido da 
Oliveira. 

TRABALHADORES CIIINEZES INTRODUZIDOS NO 
BRAZIL 

O Sr Escrag-nolle. Tsxunay : — 
r', Sr. Presidente, o nobre Senador pela provín- 
cia de S. Pedro do Rio Grande do Sul, que me obri- 
ga a occupar hoje a tribun i e a attenção da casa. 

Começarei procurando responder do modo mais 
breve possível . . . 

O Sr. Presidente : — Permitta-me V. Ex. 
perguntar si tem algum requerimento a apresen- 
tar. 

O Sr. Escragnolle Taunay : — Sim, se- 
nhor ... às observações desse illustre Senador 



SESSÃO EM 20 DE OUTUBRO 239 

sobre a negação de sancção de um projecto, vota- 
do pela assembléa da província que tenho a 
honra de aqui representar, supprimindo a comarca 
de S. Miguel. 

Sr. Presidente, o actual administrador da 
província de Santa Catharina ó um homem pru- 
dente, moderado, conforme reconheceu o prdprio 
orador a quem respondo, afflrmando também 
S. Ex. uma verdade, isto é, que elle é mais 
administrador do que político. E a este respeito, 
eu e os meus amigos e co-religionarios da çrovin- 
cia, temos até delle algumas queixas que já vão 
se avolumando, porque achamos, como de factoé, 
impossível separar, na direção suprema de uma 
província, que tem de intervir na política geral 
do Império como um dos seus factores, essas duas 
qualidades de administrador e de político, confor- 
me toma a peito proclamir sempre o distin- 
cto Sr. Coronel Fausto. 

Tinha, porém, o nobre Senador pelo Rio Grande 
do Sul, na justiça que fazia a esse presidente, 
boas razões para ver que elle não foi induzido, 
sinão por sentimentos de ordem muito elevada 
e pelos absolutos interesses da mesma provín- 
cia, a tomar a resolução do negar sancção ao 
projecto de lei da Assembléa Provincial, a que nos 
referimos. 

Sr. presidente, aquella bella zona administra- 
tiva do Império, a província de Santa Catharina, 
tem sido victiraa desse tristíssimo expediente, 
usado por assembléas provinciaes, embora con- 
trariando a conveniência geral dos povos e mo- 
vidas por considerações de ordem muito pequena, 
muito tacanha e censurável, como está na con- 
sciência de todos que conhecem os factos. 

Tive em 1882, na Gamara dos Deputados, occa- 
sião de levantar energico protesto contra a sup- 
pressão da comarca de Itajahy; e, por este acto 
violento, inexplicável ante a decencia e atrabi- 
liário, tornei era pane responsável o ministro da 
Justiça do então, o Sr. conselheiro Mafra, homem 
aliás do indole moderada, assim reconheço, e do- 
tado de qualidades recommendaveis. 

S. Ex., apertado em tão desagradável conjun- 
ctura e não podendo declinar da parte que tivéra 
naquella suppressão da comarca, não achou como 
resposta ás minhas queixas o censuras, sinão alle- 
gar motivos da política pequena e mesquinha das 
províncias, que exige às vezes penosos sacrirtcios. 
Chegou até a dizer-me mais ou menos:«V. Ex.não 
viveu aquella vida de dependências reciprocas e 
portanto não sabe quanto o partidário se vê ur- 
gido por ánstigações, cuja impropriedade e incon- 
veniência éo primeiro a reconhecer.» 

Aquelle acto, Sr. presidente, tão pouco aceitá- 
vel e decente, foi provocado por que razão ? 

Pelo desejo ou antes indeclinável necessidade de 
impedir-se a continuação das pesquizas e inqué- 
ritos abertos pelo distinctissimo juiz de direito da 
comarca de Itajahy, Dr. Lobão Cedro, em uma 
questão que iuteressava immediata e altamente o 
Thesouro Nacional e a moralidade publica. 

A historia já ó velha o está um tanto esquecida; 
mas querer negar essa asseveração ó tentar es- 
curecer a verdade das cousas, o que ô baldado in- 
tento. 

A assembléa provincial, querendo lançar denso 
véode protecção sobre aquelles que poderiam lu- 
crar cora a repentina eliminação do juiz de di- 
reito Lobão Cedro do centro daquella esphera de 
acção, não trepidou em lançar mão desse violento 

arbítrio e supprimiu a importantíssima comarca 
de Itajahy, dando de barato os interesses de mi- 
lhares e milhares de cidadãos e gravando de um 
trabalho superior ás suas forças o juiz de direito 
da comarca mais próxima de S. Francisco, que se 
via obrigado, para abrir a sessão do jury, a andar 
em continuas viagens de Joinville para S. Fran- 
cisco e de S. Francisco para Blumenau. E quanto 
tempo durou aquelle estado de cousas ? Perto de 
dous annos, embora fosse o clamor geral contra 
uma resolução que salvara dous ou tres culpados 
ou até criminosos, mas lançara a perturbação e a 
desordem em importantíssima zona judiciaria. 

E ninguém ignorava cousa alguma, pois a pro- 
víncia inteira, Sr. presidente, sabia do movei que 
levara a assembléa provincial daquelle tempo a 
proceder daquelle modo. Assim também hoje, do 
norte ao Sul, sabe Santa Catharina, qual a insti- 
gaçãoque impulsiona a actual assemhléa provin- 
cial a supprimir a comarca de S. Miguel: nada 
mais nada menos do que o desejo e ancia de vin- 
gar-se a maioria, que é liberal, do juiz de di- 
reito daquella comarca o Dr. Manoel Januário 
Bezerra Montenegro, liberal também, mas que 
por ter-se desavindo com os co-religionarios de lá, 
com elles rompeu relações e provocou estas vio- 
lentas iras. 

Inspirou-se, de certo, a presidência em senti- 
mentos de real interesse pela província e comarca 
de S. Miguel, procurando pelos meios a seu al- 
cance impedir à realização de um projecto tão às 
claras preparado e que sem essa allegada pócha 
de inconstitucionalidade ia ter plena e desejada 
realização. 

Reconheço, Sr. presidente, a competência do 
nobre senador pelo Rio Grande do Sul em matérias 
de direito pátrio, mas creio que S. Ex. usou de 
latitude demasiado exagerada, enxergando essa 
attribuição conferida por modo tão claro pelo Acto 
addicional ás assembléas provinciaes, para a bel 
prazer supprimirem comarcas. 

Crear, Sr presidente, não dá direitos a destruir, 
porquanto, si formos levando as cousas a esse 
extremo e interpretação, restabeleceriamrs o po- 
der pátrio rom mo, que ia até à morte do filho 
como creatura pelo pae creada. 

Organizar uma ordem de relações jurídicas, 
produzir elfeitos novos o especiaes entre autori- 
dades e cidadãos, presuppõe o respeito á conve- 
niência publica. Derogar, porém, repentinamente 
tudo isto, não é, não pôde ser conseqüência do pri- 
meiro acto. 

E', portanto, e forçosamente, ponto controverso 
esse poderio que se arrogam as assembléas provin- 
ciaes e sobretudo as da província de Santa Catha- 
rina, onde ellas nessa especiejà praticaram gran- 
des abusos. 

E, honra ao partido conservador, até agora não 
tem elle incorrido em tão grave censura. 

Creada uma comarca e provida de juiz pelo 
governo geral, implicitamente intervem logo 
um factor novo, como outro elemento também 
constitucional que não pode ser hnpunemente 
offendido no grande principio da independência 
da magistratura, a qual fica assim ameaçada pelo 
espirito partidário das assembléas. 

Vê V. Ex-. Sr. presidente, perfeitamente que a 
si assembléa provincial de Santa Catharina tivesse 
levado avante o seu plano, iria ferir gravemente 
o juiz de direito que propositalmente intenta- 
va magoar, attingindo-o exactamente n'um dos 
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pontos mais sensíveis a todo o mundo, a questão 
de honorários é portanto de subsistência. A vin- 
dicta preparada era contra uma um pae carre- 
gado de família, homem probo, magistrado 
integro quanto possivel, mas que repentinamente 
veria cortado os seus vencimentos já de si 
diminutos, e sujeito a grandes sollrimentos, pró- 
prios e de quantos o rodeiam como chefe zeloso e 
exemplar. A vingança surtiria todos os seus 
terriveis eífeitos. 

O nobre senador pela província de S. Pedro do 
Rio Grande do Sul tem, senhores, por costume 
advogar sempre altos interesses, e levantar sua 
poderosa voz em prol de causas que de mim e 
de muitos espíritos independentes tem merecido a 
maior approvação e applauso. S.Ex. não ignora, e 
pelo contrario sabe perfeitamente,quaes os intuitos 
que moveram, no caso presente, a assembléa pro- 
vincial a proceder dhiquelle modo. 

Sabe também, melhor do que eu, que a nossa 
constituição política, liberrima em todas as suas 
intenções e estabelecendo por todos os meios 
elementos de progresso e felicidade dos povos, 
determinou que se lhes ministrasse o maior 
numero possivel de juizes, de maneira que a 
justiça fosse distribuída em tempo o hora conve- 
nientes e não soRressem os grandes interesses que 
se prendem ás questões decididas pelas autori- 
dades judiciarias. E' este o espirito da grande 
Lei. E por ventura não é ella contraria a essa 
suppressão acintosa de comarcas vastas e que 
progridem ? 

Em todo o caso o digno presidente de Santa 
Catharina tem em seu favor innumeros exemplos, 
quer do lado conservador, quer do liberal, 
apegando-se a essa consideração de inconstitu- 
cionalidade em relação a esses projectos que ferem 
de frente, não só as conveniências publicas como 
também e immediatamente as destinadas victimas 
desses actos de prepotência e inconsiderada vin- 
gança. 

Eu não estou agora para citar os exemplos que 
podia adduzir ; mas, essa mesma consideração de 
inconstitucionalidade foi produzida por dinstinctos 
membros do partido a que pertence S. Ex. 

O Sr. Siqueira Mendes Só por conve- 
niências políticas, é que procedem assim. 

O Sr. EscrAgnolle Taunay : — Apoiado; 
creio bem que em todos os factos dessa natureza 
uma única excepção se deu : foi justamente 
aquella que o nobre senador pelo Rio Grande do 
Sul nos apresentou aqui e que mostra, de modo 
claro e evidente, a generosidade do procedimento 
de S. Ex. 

Mas o caso é tão extraordinário, a anomalia é 
tão singular, que não podem contrabalançar os 
muitos e irrespondíveis exemplos em sentido con- 
trario, isto é, negação de sancção por insconsti- 
tucionalidade, da parte, quer de presidentes de 
feição conservadora, quer liberal, quando está no 
sentimento de todos que, semelhantes projectos 
de lei têm como explicação única desaffeiçOes, 
rancores, despeites, que precisam ser satisfeitos 
e tendem a ferir directamente este ou aquelle 
magistrado. 

O Sr. Silveira Martins:—Só podem os presi- 
dentes não sanccionar por conveniência do ser- 
viço publico, mas não por inconstitucionalidade. 

O Sr. Escragnolle Taunay:—E', repito, ponto 
controvertido ; V. Ex. sabe que si o presidente 
da província não acceita e projecto por inconve- 
niência do serviço publico, volta este á as- 
sembléa provincial. Na do Santa Catharina ha- 
vendo òs dous terços da parcialidade liberal, logo 
seria devolvido com força de lei. 

O Sr. Silveira Martins :— Mas é isso que eu 
censuro, ò essa trapaça. 

O Sr. Escragnolle Taunay : — Não é tal tra- 
paça. Já procurei provar, que não está no espirito 
do Acto Addicional esta latitude,condemuada aliás 
pelo espirito da Constituição. Repetiria, si pira 
tanto tôsse preciso, todos os meus argumentos. 
Quem crêa não tem o direito de destruir, sobre- 
tudo quando o Poder Executivo, provendo a co- 
marca, intervém e faz intervir o elemento judi- 
ciário, cuja dignidade e independência tem de ser 
mantidas e acatadas. 

Estas resoluções das assembléas provinciaes 
aceitas sem restricção exercem tal pressão sobre a 
sorte dos magistrados, perturbando-lhes a carreira 
—sim positivamente a carreira, que o seu poder 
se torna superior ao das Camaras Legislativas. 
E estas representam a influencia suprema nos 
negocies do paiz. 

O Sr. Silveira Martins :—Mas ó lei. 
O Sr. Escragnolle Taunay Não é ; ó du- 

vidoso que se deva entender assim. 
O Sr. Silveira Martins .• — Leia o Acto Ad- 

dicional, § Io do art. 10 e combine com o § 7o. 
O Sr. Escragnolle Taunay : — Leio tudo 

quanto V. Ex. quizer. (Lê.) 
O Sr. Silveira Martins : — Onde estão exce- 

ptuados os juizes de direito ? 
O Sr. Escragnolle Taunay : — Isto é agar- 

rar-se demais à lettra da lei. O espirito não pôde 
deixar de ser outro, sobretudo depois de appare- 
cerem tão flagrantes e odiosos abusos. 

Sr. presidente, deixo de lado esta questão, quo 
aliás o nobre senador tratou de modo perfuucto- 
rio, e vou agora occupar-me com assumpto mais 
interessante, e muito mais do momento. 

O Sr. Silveira Martins Ha muito mais 
exemplos do que aquelle que citei; citarei 
outros. 

o Sr. Escragnolle Taunay :—Não ha, repito; 
aquelle é uma excepção, excepção em que Y. Ex. 
representou papel digno. 

O Sr. Silveira Martins :—Ha muitos outros. 
O Sr. Escragnolle Taunay :—Não sei, mas 

duvido que as assembléas provinciaes, sobretudo 
e partido adverso ao dos magistrados, tenham 
proposto a suppressão das comarcas, em que estes 
residam, com o intuito de favorecel-os. Si nellas 
o que domina é o pequeno espirito do política 
campanaria ! E' por isto que os presidentes não 
muito afeitos a tricas da politiquinha são, muito 
a contragosto, embrulhados, acreditando em 
intuito, que não existem, e protestos que nada 
significam. Infelizmente assim ô, assim tem 
sido. 

Conheço perfeitamente esse desgraçado modo 
de se fazer política nas províncias. A menor con- 
cessão do adversário visa logo conseguir medidas 
que firam os amigos políticos do presidente. 
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Essas snppressões de comarca, todos nós conhe- 
cemos o iiue são e o que valem. Está isto na con- 
sciência das assembléas provinciaes, na da Ga- 
mara dos Deputados e do Senado, isto ó, na con- 
sciência de todo o nosso mundo político. 

Não quero reproduzir argumentos já adduzidos. 
Desse mesmo modo procederam presidentes con- 
servadores e liberaes. 

O Sr. Silveira Martins;—Liberaes não. 
O Sr. Escragnolle Tauxay:—O Sr. Saldanha 

Marinho, em Minas, si não me engano, não deu 
sanccão a um projecto de suppressão de comarca 
por inconstitucional. 

O Sr. Silveira Martins:—E* muito constitu- 
cionalismo da parte de um republicano. 

O Sr. Escragnolle Taunay:—Naquelle tempo 
não era republicano, era representante do partido 
liberal, e muito illustre, muito digno; é um bra- 
zileiro que concorreu, não ha duvida, para o pro- 
gresso do paiz. Naquella província deixou vestí- 
gios de uma administração luminosa e, para honra 
sua, recebeu grandes applausos do partido conser- 
vtidor. 

O Sr. Silveira Martins: —Mas ninguém está 
atacando o Sr. Saldanha Marinho, ninguém é 
mais seu amigo do que eu. 

O Sr. Escragnolle Taunay:—V. Ex. lembrou 
a circumstancia de republicanismo. 

O Sr. Silveira Martins : — Mas não sei si o 
facto ó verdadeiro. 

O Sr. Escragnolle Taunay:—Notei, Sr. pre- 
sidente, pelo modo calmo e moderado por que o 
illustre senador desenvolveu sua accusação, que 
da parte de S. Ex. havia tão somente desejo de 
desempenhar-se de um pedido, que lhe fora feito 
por amigos políticos da província que representa. 

O Sr. Silveira Martins: — Com effeito, flze- 
ram-rae esse pedido, e eu senti achar justa a cen- 
sura, pois prezo muito o caracter do presidente; 
mas o que eu defendo é o principio, e tanto que, 
sem ninguém pedir-me, tomei a palavra para pro- 
iíigar caso idêntico que se deu no Paraná. 

O Sr. Escragnolle Taunay : — Não ha, de 
certo, motivos para fulminar-se uma administra- 
ção por não praticar um acto, na opinião de 
todos, contrario aos interesses da nação e de méra 
hostilidade e vingança contra certa e determi- 
nada pessoa. 

Vamos, Sr. presidente, oocupar-nos agora com 
uma questão muito mais importante, porque en- 
tende com a organização futura do nosso trabalho, 
a introducção dos trabalhadores chinezes. E bato 
neste terreno, porque vejo que estão tomando 
vulto certos boatos, de que fazendeiros impor- 
tantes, querem lançar mão desse triste re- 
curso para, no pretender delles, sanarem as más 
conseqüências da bella lei de 13 de Maio do cor- 
rente anno. 

Nesta questão, Sr. presidente, o nobre senador 
se portou com muita habilidade e geito, procu- 
rando destruir uma allegação que eu fizera, de 
que, como representante de uma das províncias 
mais bellas e progressistas, queria chins para toda 
a parte, menos para a sua terra natal. 

O Sr. Silveira Martins:— Eu não quero chins 
para toda a parte, mas n-ão quero privar do seu 
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direito os fazendeiros dos tropicos que quizerem 
aproveitar esse serviço. Nós não precisamos. 

O Sr. Escragnolle Taunay: —Repito, S. Ex. 
aveiu-se nesta questão com muito tacto, com 
muito tino e deu-nos uma substancial prelecção 
sobre a China, sobre suas instituições, sobre a 
grande vitalidade, que alli se manifesta pujaute 
desde muitos séculos. 

O Sr. Silveira Martins:— Não foi para justi- 
ficar, e apenas para attenuar as accusações do no- 
bre senador. 

O Sr. Escragnolle Taunay:—Y. Ex. per- 
mitia que eu pondere que a successão desses 
apartes, embora me honrem, cortam-me o fio dos 
pensamentos e perturbam a deducção dos meus 
argumentos. 

O Sr. Silveira Martins;— Eu quero ser cor- 
recto nas minhas expressões, e uma vez que 
V. Ex. não as reproduz com fidelidade, reclamo. 

O Sr. Escragnolle Taunay:—S. Ex. fez uma 
pintura muito interessante e colorida da China, 
das suas velhas e respeitáveis tradições, das suas 
glorias, sobretudo na agricultura em que o Impe- 
rador annualmente dá bellissimo exemplo empu- 
nhando a rabiça do arado, emflm, Sr. presidente, 
contou-nos todos os factos dignos da maior ponde- 
ração e interesse e direi mesmo de respeito, já 
referidos por Fernão Mendes Pinto, tres séculos 
antes do nobre senador  

O Sr. Silveira Martins dá um aparte. 
O Sr. Escragnolle Taunay  tão singula- 

res e sorprehendentes, que os seus contemporâ- 
neos o accusavam de infiel à verdade. Pergunta- 
vam, fazendo uma especie de calembourt) YevnÃo 
Mentes ? ao que respondia o ultimo appeílido pa- 
trouymico, Minto. Tão extraordinárias eram as 
asseverações daquella bella narrativa que pare- 
ciam tão sômente filhas da imaginação daquelle 
distincto portuguez, que, no silencio do seu gabi- 
nete, as engendrara. 

Foi necessário que dous séculos depois lord Mar- 
camey na sua histórica viagem à China, confir- 
masse toda a narração do verídico viajante, e 
descrevesse do mesmo modo os prodígios que na 
China faz a cultura da terra levada a sua ex- 
trema perfeição. 

Assim pois, Sr. presidente, achou-se o nobre 
senador de scórdo com Fernão Mendes Pinto, 
escriptor que leio, releio sempre com prazer,com- 
pulso, o do qual tiro proveitosíssimas lições, so- 
bretudo em portuguez castiço e puro — o portu- 
guez quinhentista. 

Mas ainda ahi, Sr. presidente, o nobre senador 
mostrou muita finara. 

O Sr. Silveira Martins:—Mas que interesse 
tenho eu em estar a fazer llnuras dessas ? E' pre- 
ciso que V. Ex. seja justo. 

O Sr. Escragnolle Taunay :—Não quero de 
fôrma alguma comproraetter V. Ex. perante a 
opinião publica; estou respondendo ao orador e o 
faço debaixo da forma de amigavel dissertação. 

Tanto me acho de acôrdo com S. Ex., que 
torno a pedir ao governo ponha quanto antes em 
discussão na Gamara o projecto de liberdade de 
cultos. 

E' parabém do ministério,porque si isto conse- 
guir este anno, poderá gabar-se de que fez muita 
cousa. Não ha trepidar ante resultado moral 
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desse alcance. Aliás esta questão ôdaquellas que, 
uma vez agitadas, devem ir log o ao termo. 
(Apoiados.) 

O Sr. Silveira Martins:—Si o governo não a 
faz passar é porque não quer. 

O Sr. Escragnolle Taunay:—Oh ! Sr. presi- 
dente, o Sr. Costa Pereira, Ministro do Império, 
veiu aqui proclamar o pensamento do gabinete.' 
Não nos deixou em duvida (apoiados). Fallou por 
modo tal, tão claro e explicitamente, que só co- 
lheu applausos. Creio que S. Ex. não cogitou de 
futuras complicações. (Apartes.) 

O Sr. Leão Yelloso : —Entretanto o Sr. Fi- 
gueira que é leader do governo na Gamara,disse 
lá o contrario. 

O Sr. Escragnolle Taunay:—Tenho a honra, 
senhores,de sentar-me aqui entre dous ministros 
do Estado. Si me volto para o Sr. Presidente 
do Conselho e lhe pergunto : « Mas devéras V. 
Ex. quer o casamento civil ? — Não ha duvida,— 
me responde o illustre chefe.» «Aceita a liberdade 
de cultos ? » « Com toda a certeza ! » «Não lhe 
repugna a secularisação de cemitérios ? » « Em 
nada absolutamente ! » Volto-me para o dis- 
tincto Sr. conselheiro Prado, e as respostas que 
obtenho são de contentar os mais exigentes. 

Um Sr. Senador:—Palavras, palavras ! 
O Sr. Escragnolle Taunay: —Já não ô pouco 

conseguir promessas. Não estou acostumado a 
ellas. Aliás estes homens fizeram ou não já uma 
grande cousa ? 

O Sr. Lima Duarte:—Para o anno virá talvez 
alguma cousa. 

O Sr. Escragnolle Taunay ; — Para o anno 
virão boas medidas, completas o bem travadas; 
não tenho duvida. 

O Sr.LimA Duarte;—Estas a que acaba de re- 
ferir-se. (Apartes.) 

O Sr. Escragnolle Taunay:—Este incidente 
prova o accôrdo em que me acho em muitos pon- 
tos com o nobre senador pelo Rio Grande do Sul. 

O Sr. Silveira Martins : — Nós nos achamos 
em tudo, até em relações aos chins. 

O Sr. Escragnolle Taunay: — Pois bem, 
aceito até o accôrdo em relação aos chins, mas 
aproveitarei a distincção que S. Ex., com a 
ductilidade de seu talento e habilidade com 
que sempre discute, estabelece entre chins bons, 
aproveitáveis, moralisados, que sem duvida se 
acham entre os 400 milhões que habitam a China, 
e os infelizes trabalhadores e coolies, que são le- 
vados a titulo de immigrantes para outros paizes 
e constituem ahi verdadeira peste. 

E' justamente, senhores, o perigo de que quero 
avisar esses fazendeiros que se querem embarcar 
em tão perigosa aventura. Reparem bem que 
o que vem da China é a escoria das ruas de 
Cantão, Shangai, Macau e até Singapore, gente 
genericamente conhecida sob o nome de coolie 
e que para toda a parte leva os maiores vicios, 
não tem em summa produzido como méros colla- 
boradores, sinão desastres e só serve para aviltar 
a raça em cujo contacto se acha. E' justamente 
disto que quero avisar esses fazendeiros ; e, se- 
nhores, esses pobres e malaventurados chinezes 
são em numero tão avultado que se contam por 

milhões. Pôde V. Ex. acreditar, Sr. presidente, 
pôde o nobre representante do Rio Grande do Sul, 
crêr, que de 400 milhões de habitantes de que se 
compõe aquelle vastíssimo império, as centenas 
de milhares, quando, muito de trabalhadores, 
que são transportados para fóra da sua adorada 
China, pertençam á nata daquella nacionalidade 
e portanto possam representar as suas virtudes e 
qualidades ? 

O Sr. Silveira Martins : — Nem a nata do 
nenhum paiz europeu emigra. 

O Sr. Escragnolle Taunay: — Pôde emigrar; 
é grande, é gravíssimo erro esse o suppor-se 
que só os miseráveis da Europa é que de lá sahem 
para os paizes novos. Vem também em grande 
numero os desalentados, aquolles que estão des- 
animados, descontentes com a ordem de cousas 
de seu paiz ou revoltados contra ellas. 

Pois para a União Norte Americana só têm 
emigrado miseráveis ? Tem acontecido para cá a 
mesma cousa ? Posso citar de momento a V. Ex. 
o grande chefe do partido democrático norte 
americano Schurtze. Accusado, um bello dia no 
Congresso de germanismo, isto é, de pendor mais 
para a Allemanha do que para a Confederação, 
exclamou : «Pois é isto crivei, senhores ? Que 
sentimentos posso nutrir, sinão de immensa e in- 
excedivel gratidão para com um paiz que me 
levantou do nada e a tal ponto me exaltou que 
me confiou a direcção de um grande partido 
político ? Que parcella do meu corpo, da minha 
alma pôde ser mais allemã do que norte ameri- 
cana ?» 

O Sr. Silveira Martins : — Na Allemanha 
não era nada. 

O Sr. Escragnolle Taunay:—Pertencia jus- 
tamente a esses miseráveis, a que allude o nobre 
senador. Eis, senhores, o grande facto da immi- 
gração européa—é que mesmo entre os preten- 
didos miseráveis vêm factores de progresso e 
engrandecimento para o paiz que os recebe. 

O Sr. Silveira Martins: —Não digo quo 
sejam só os miseráveis, digo que não é a nata da 
sociedade. 

O Sr. Escragnolle Taunay:—A nata ó rica, 
a nata fica para gozar e abusar. 

O Sr. Silveira Martins:— Logo não emigra. 
O Sr. Escragnolle Taunay:— B vive naopu- 

lencia e no fausto opprimindo a Irlanda, e vive 
no gozo o no absolutismo acabrunhando a menta- 
lidade e as aspirações do povo russo e vive pro- 
vocando todos esses descontentamentos e tra- 
balhos subterrâneos da Allemanha. Pensa então 
Y. Ex. que nós, americanos, acostumados a liber- 
dade larga, ampla, sem limites, fóra do jugo das 
castas e dos preconceitos, acostumados a enun- 
ciarmos os nossos pensamentos com a maior lar- 
gueza, viajando por toda a parte sem constrangi- 
mentos nem passaportes, senhores do nosso corpo 
e nossos sentimentos, mettidos na vida ferrea, 
estreita e avassallada da Rússia, não seriamos 
todos nihilistas ? Pôde V. Ex. afagar à idéa da 
obrigação de curvar-se passivamente a um poder 
illimitado, autocratico, despotico, capaz de tudo, 
capaz de arrancar dos hombros de um general, 
carregado de serviços, as dragonas que elle ga- 
nhou com o seu sangue, defendendo a patria, e 
i^izer-lhe «vá para a Sibéria! D'ora em diante 
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não passarás de um simples e desgraçado sol- 
dado ! » Não fallem assim de nihilistas e socia- 
listas. Representam agitações tumultuarias e 
violentas, de certo, mas aignas de respeito e pro- 
vocadas pela violência e oppressão. 

O Sr. Silveira Martins:—Quem está tra- 
tando do nihilistas ? 

O Sr. Escragnolle Taunay:— Estou agora 
respondendo às palavras e accusações que ouvi 
de muitos nobres senadores, quando, outro dia, em 
grita, me acoimaram de socialista, nihilista, fe- 
niano ; mas, senhores, na Irlanda passaram-se 
scenas que desculpam e absolvem o fenianismo. 
Todas aquellas leis de eviction, todas as persegui- 
ções havidas, são toleráveis? Daqui enviuum 
brado de enthusiasmo ao gladstonismo. Venha, 
venha um pensamento generoso dar á pobre 
Irlanda um momento do alegria e felicidade ! 

O Sr. Silveira Martins:—Quem fallou aqui 
de fenianos ? 

O Sr. Escragnolle Taunay : — Estou mos- 
trando que nós, aqui, americanos, não podemos 
condemnar em absoluto essas aspirações que in- 
felizmente armam de dynamite e punhal o braço 
dos nihilistas, fenianos, socialistas o outros. Col- 
loquemo-nos na situação moral de toda essa 
gente. 

Em muitos paizes, senhores, deveríamos ser 
republicanos como somos monarchistas no Brazil. 
O que é que existe lá que não tenhamos por cá ? 
A diílerença é que o nosso chefe tem atraz de si 
uma linhagem de reis e monarchas de mais de 600 
annos de throno. Querem, porém, soberano mais 
commodo,mais digno e liberal?Quem quer o visita, 
quem não quer nao o visita; o seu espirito pairou 
sempre em esphera superior, nunca teve validos, 
nem camarilha ; nunca impoz a ninguém aborre- 
cimentos e ainda menos incommodo ; nunca teve 
fausto, nunca se recusou ao mais penoso trabalho 
em vantagem da patria e da dignidade e honra 
do cidadão brazileiro, sempre a salvo com o syste- 
ma vigente; ô o symbolo da estabilidade das nossas 
instituições; por isso digo que ao americano de 
brio e dignidade não deve, não pôde pesar seme- 
lhante monarchia, que, sem duvida alguma, con- 
tinuará, guardadas as bellas tradicções do Senhor 
D. Pedro II. Não ha dinheiro que pague os 40 
annos de paz, respeitabilidade, felicidade e pro- 
gresso, de que tem gozado o Brazil. Quasi meio 
século sem uma grande commoção interna ! 

Volto, porém, aos chins, não aos meus,mas aos 
do nobre senador do Ceará e outros representan- 
tes vitalícios. 

Devéras lamento, senhores, que o parlamento 
brazileiro se julgue com autoridade bastante para 
não querer aceitar as lições da experiência que 
lhe dão os parlamentos de todos os paizes depois de 
feita essa triste experiência do trabalho chinez. 

Sr. presidente, tenho justamente aqui uma 
noticia da ultima hora (lê) : 

« O primeiro Ministro da Nova Galles do Snl 
Austr lia) fez votar, em menos de 24 horas pelo 
parlamento colonial, uma lei rigorosíssima contra 
a immigração chineza, prohibindo a naturalização 
dos chins o sujeitando aquelles que quizessem re- 
sidir na colonia a um imposto do 100 libras » 

Veja V. Ex. como andaram por lá as cousas. 
Foi em menos de 24 horas que s i tomou seme- 

lhante resolução, tão possuído estava o espirito pu- 

blico da sua urgentíssima necessidade, cousa pa- 
recida com a nossa lei da abolição, feita como que 
por explosão do sentimento nacional. Imagine-se 
por ahi quantos dissabores e males não tinha já 
produzido o contacto do elemento chinez; quantas 
desordens econômicas e sociaes não se haviam 
dado ! 

Também o chim terá de pagar annualmente 
um conto de réis, para ter a fortuna de viver na 
Nova Galles do Sul 

Isto prova o accôrdo de vistas parlamentares 
em relação a essa questão; todos elles tomam 
medidas rigorosíssimas. 

Dirão: é o egoísmo, que leva todos esses paizes 
a impedir o trabalho barato. 

Mas,senhores,será possível que em unanimes de- 
liberações impere somente um pensamento de in- 
justiça e arbitrariedade, impellindo as centenas e 
milhares do homens,sérios e conspicuos que consti- 
tuem todos os parlamentos a determinação, que 
perante a justiça universal toma visos de atten- 
tado ? 

Não, senhores; na ponderação das providencias 
tomadas também entrou a gravíssima considera- 
ção de que o trabalho chinez traz para o trabalho 
nacional difflculdades invencíveis, impulsiona ao 
desprezo e sitia aquelles que querem trabalhar, 
mas ao mesmo tempo precisam sustentar-se a si 
e as suas famílias; porque o chim chegou a essa 
perfeição, trabalha quasi sem comer, vive sô, iso- 
lado,e na miséria systematica assenta sua supe- 
rioridade na coneurrencia. 

Não se vestem quasi, jazem em pavorosa immun- 
dicie, formando grupos de homens a exercitarem 
os mais asquerosos e hediondos vícios. 

Não cream familia; não tem necessidade de 
sustentar mulher e filhos,e portanto,não abrigam 
esses sentimentos digniflcadores e nobres, de que 
tantos precisamos para formarmos a nossa fa- 
milia. 

E é exactamente no momento em que o Brazil 
como que se constituo, livre da escravidão e de 
suas tradições, que pensam em semelhantes eolla- 
boradores para conquistarem o futuro e a gran- 
deza moral ? 

Não ha um só'autor, que tratando doassumpto 
não se exprima nos termos formaes que me tenho 
aqui pronunciado. Os que representam opinião 
contraria, appellam sempre para a opinião do Mi- 
nistro Sewart que esteve na China muitos annos, 
representando os Estados Unidos. 

Este homem, Sr. presidente, lói victima de um 
facto muito natural, que se produz em qualquer- 
pessoa de origem occidental ao receber o influxo 
singular, curioso,e não o nego, muito interessante 
dessas velhas sociedades orientaes, anômalas e 
exquisitas ; fallou sempre debaixo desta im- 
pressão. 

Eu mesmo sou um exemplo da inlluição sin- 
gular e especial que recebe um homem civilisado 
em contacto com organisações sociaes, a que não 
está habituado por inferiores que seja. 

Vivi, Sr. presidente, no sul da província de 
Matto Grosso seis mezes entre os Índios guands, 
indios muito interessantes e laboriosos em certas 
occasiões e até bem apessoados, alguns, direi 
mesmo formosos. 

E esta informação responde triumphantemente 
ao nobre senador por Minas Geraes, que acreditou 
que, no horror que professo pelos chins sob o 
ponto de vista esthetico, incluía os nossos indios. 
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Não, senhores, a raça é physicamente muitissi- 
mo superior á dos magriços filhos do Império do 
Meio. (Riso). 

Vi, Sr. presidente, typos que não duvidarei 
qualificar de notáveis entre os ingênuos filhos de 
nossas selvas, gmnãs, quinikindos, teranas, laianas 
e outros. 

Na maior cordialidade convivi com toda essa 
gente; pois bem, depois de certo tempo eu 
considerava aquelle modo de existência primitiva 
agradavel quanto possível, cheia de encantos, ri- 
sonha, alegre e verdadeiramente feliz. 

Ora, Sr. presidente, si isto não se dá em rela- 
ção ao modus vivendi, tal qual o dos nossos sin- 
gelos silvicolas.o que não será tratando-se dessas 
civilisações antiquissimas da China e do Japão, e 
outras do Oriente da Europa onde ha ceremonias 
pomposssisimas, riquesas fabulozas e pasmoso 
luxo, de que mesmo nem podemos fazer idéa ? 

O nobre senador, Sr.presidente, veiu aqui fallar 
em cliins gordo? e chins magros, em chins pos- 
santes, altos membrudos e chins pequenos, ca- 
cheticos e rachiticos. 

Estou, Sr. presidente, mais no caso do que o 
nobre senador de fallar a este respeito ; porque 
tive occasião de ver um dos mais curiosos exem- 
plares da valente e robustíssima raça mongolo- 
cbineza, o Marquez Tseng, que encontrei em 
uma estação do caminho de ferro de Marselha a 
Pariz, em Lyon. 

Era, senhores, um verdadeiro gigante de quasi 
dous metros de altura, maior do que aquella ja- 
nella (apontando), um typo corpulentissimo, com 
bigodes iramensos, de fios muito rareados, e que 
chegavam até quasi ao meio do peito; armado de 
oculos colossaes, com aros de prata ; physionomia 
impassível, mas, ao mesmo tempo,um monstro de 
fealdade. (Riso.) Parecia um idolo de Budha, 
que se vêm nos pagodes. 

Possuidor de enorme fortuna, era, segundo 
contara e mui naturalmente devia ser,um dos mais 
notáveis lettrados da China. O Marquez Tseng... 
(Ha vários apartes.) 

Sim, senhor ; usava desse tratamento em vir- 
tude de um decreto imperial, que lhe conferiu 
esse titulo, correspondente ao que lhe pertencia 
na nobreza do seu paiz. 

(O Sr. presidente faz um signal ao orador.) 

Como, Sr. presidente ? E eu que tinha tanto 
que contar ! 

O Sr. Silveira Martins:—Deste marquez ? 
O Sr. Escragnolle Taunay;—Sim, senhor; e 

de outros chins. O marquez Tseng era embaixa- 
dor da China em varias cortes da Europa. Como 
disse, gozava dos fórosde alta capacidade.Quando 
o vi, vestia os estofos mais ricos possíveis ; tinha 
no peito, com dragão de pouco menos de meio 
metro de altura, bordado a ouro cm resa to,cousa 
admirável. As cores das suas roupagens eram de 
preciosa seda e as mais vistosas, casando-se o 
vermelho com o azul, o verde com o achamalo- 
tado amarello; cousa emflm muito de se apreciar. 
Assentado em uma especie de throno, com um fi- 
Ihinho ao collo, muito feio também, rodeavanr-no 
muitos mandarins,cada qual com a sua pedra dis- 

tinetiva no bonet, todos com rabichos enor- 
mes e sobraçando muitos chapéos de sol fecha- 
dos. {Riso.) 

Possuía esse homem bens de fortuna colossaes 
ogosava de enorme reputação como illustração o 
intelligencia e fòra mandado á Europa para deci- 
dir a questão do rio Amar, entre a China e a 
Rússia, investido de uma immensa autoridade. Si 
este chim,Sr.presidente, quizesse vir se estabele- 
cer entre nós, eu lhe diria— pois bem, venha, — 
mas assim mesmo impor-lhe-ia uma restricção, 
não se casar com alguma das nossas mimosas e bo- 
nitas patrícias. Teria deplorável descendência, 
quanto á belleza. (Risadas.) 

Mas, Sr. presidente, iá que estou contando o 
que se deu com o Marquez Tseng, direi que elle 
discutiu com os mais altos estadistas da Europa, 
e decidiu a questão em litígio sobre as fronteiras 
do Império; mas o conselho superior da China não 
ficou satisfeito com o resultado da missão e con- 
demnou aquelle illtustre potentado a ser decapi- 
tado, depois de cassadas todas as suas honras, e 
despojado de todas as suas regalias e privilé- 
gios. Atirado em immunda enchovia esperou a 
sua sentença com aquella impassibilidade toda 
asiatica; as potências europégs, porém, e aquelles 
políticos, especialmente Bismarck, que tinham 
estado em coutacto com personalidade tão 
proeminente, reclamavam perante o governo 
chinez, interpuzeram o seu valimento, e a pena 
de decapitação foi commutada em exilio perpetuo 
em uma das ilhas ou Formoza ou dos Pescadores ; 
não me lembro. Isto prova, Sr. presidente, que 
sei também fallar bem de um chim, pelo menos. 
(Riso.) 

Também,quer dizer, Sr. presidente, que já 
vi chinez corpolentissimo. Desses, agarrados á 
enebada, haviam de tirar bom proveito os fa- 
zendeiros, sobretudo, pagando-lhes muito pouco 
dinheiro {riso), isto não ha duvida ; mas não 
se trata delles: trata-se dos pobres e enfezados 
cidis, dessa invasão araarella e magra que tem 
de penetrar no nosso Brazil. Uma vez estabe- 
lecida em qualquer ponto nosso, ha de servir 
de motivo de terror à immigração européa. 
Bastará saber-se, Sr. presidente, que n'uma lo- 
calidade do Brazil, qualquer que seja, intro- 
duziu-se uma partida chineza o abriu-se uma 
porta por onde elles costumam a entrar com pós 
de lã, expandindo-se logo com força immensa, 
bastará isto, para que a immigração européa, de 
que precisamos para o ensinamento do trabalho, 
como de pão para a boca, fique de sobre-aviso e 
colha argumentos para fugir de nossas plagas, do 
mesmo modo, que basta annunciar-se febre 
amarella em um porto do Brazil, para que toda a 
corrente immigratoria se tome de susto e so- 
bresalto. 

O Sr. Presidente:—Poço licença, para obser- 
var ao nobre senador, que a hora está finda, ha 
muito tempo. 

O Sr. Escragnolle Taunay Sento-mo im- 
mediatamente ; tanto mais que não quero, ainda 
uma vez o digo, incorrer na censura do nobre 
senador por Minas Geraes, vendo em mim também 
um protelador da discussão dos orçamentos ; con- 
tinuarei amanhã. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto: — E' o que 
estamos vendo. 
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Veiu á mesa o seguinte 

Requcrimeuto 

« Requeira se peçam informações ao governo 
sobre o destino que tiveram os trabalhadores clii- 
nezes introduzidos em varias occasiões no Brazil, 
si prestaram serviços á agricultura e á industria, 
como e quando.— S. R.— 20 do Outubro de 1888 
Escragnolle Taunay. » 

Ficou sobre a mesa para ser apoiado na sessão 
seguinte, visto já ter passado a hora designada 
para apresentação de requerimentos. 

PRIMEIRA PARTE DA ORDEM DO DIA 

REORGANIZAÇÃO DA ESCORA NAVAL 

Continuou em 3» discussão, com as emendas 
olferecidas, a proposta do Senado, lettra E do 
corrente anuo, reorganizando a Escola Naval. 

Vieram á mesa e foram lidos, apoiados e postos 
conjunotamente em discussão as seguintes 

Emendas 

«No final da lettra— d —do art. 6o accrescente- 
se: — e o respectivo instructor encarregado dos 
exercícios práticos. —Siqueira Metidos.—Gomes do 
Amaral.» 

«Si não passar a emenda do Sr. Visconde de 
Ouro Preto, accrescente-se; 

« Devendo, porém, a nomeação recahir em ci- 
dadão que já tenha sido approvado em concurso 
relativo á cadeira que se tiver de preencher. 

« Sala das sessões, 20 de Outubro do 188S.— 
Cândido de Oliveira. > 

O Sr. Vioix*íi da Silva (ministro da 
marinha):— Sr. presidente, uma das queixas do 
honrado senador pela província da Bahia, formu- 
ladas contra mim no seu discurso de hontem, foi 
pelo voto quedei contra o adiamento ollerecido 
por S. Ex., ao projecto que se discute em 3a dis- 
cussão . 

Eu por minha parte também queixava-me de 
S. Ex.; mas, Sr. presidente, nem o nobre sena- 
dor pela Bahia nem eu Unhamos razão. 

Porque votei eu contra o requerimento de 
adiamento do nobre senador pela Bahia ? Pela 
persuasão, em que estava, de que S. Ex. nunca 
deixa de estar sempre preparado para entrar em 
qualquer discussão. 

O Sr. Barão de Cotegipe;— Muito obrigado. 
O Sr. Vieira da Silva (ministrada marinha): 

—Ainda mais, Sr. presidente, pela persuasão, não 
só minha como de todo o Senado, de que o nobre 
senador não precisa preparar de vespera os im- 
provisos do dia. E porque me queixava eu ? Pela 
sofreguidão do ouvir o nobre senador, e de ter 
mais uma occasião de admirar a sua illustração, 
o vigor do seu invejável talento. A demora mor- 
ti ficava-mo. 

Assim, si S. Ex. interpretou mal o meu voto, 
eu interpretei mal o seu requerimento. 

Peço licença ao nobre senador pela Bahia 
para não acompanhal-o nas considerações ge- 
raes com que abrilhantou o discurso que proferiu 
na sessão de hontem ; peço licença a S. Ex. para 
guardar o improviso que eu já havia preparado 
para aproveital-o em outra occasião. 

Passo, Sr. presidente, a apreciar as emendas 
apresentadas pelo nobre senador pela Bahia. 

Para a matricula no curso de preparatórios da 
Escola de Marinha o projecto exige versão de 
inglez e francez. S. Ex. emenda esta disposição 
acrescentado a palavra fácil—. 

No curso preparatório estudam-se línguas; por 
esta razão ó manifesto, que o exame que se exig# 
do moço que quer matricular-se no curso de 
preparatórios, não pôde ser sinão uip simples 
exame de versão, que mostre que elle não é 
inteiramente hospede na matéria. 

Por este motivo não julguei necessária a pa- 
lavra—/act7—que estava no regulamento de 1886. 

O nobre senador pela Bahia quer reduzir a dous 
annos o curso de preparatórios. 

Para reduzir o curso de preparatórios a dous 
annos fora precisomu acoumular as matérias,hoje 
ensinadas em três annos em dous annos, o que é 
muito exigir de meninos que se matriculam de 12 
a 14 annos ; ou então teríamos de destacar muitas 
destas matérias, e passal-as para o curso supe- 
rior, augmentando o numero de cadeiras ou do 
aulas. 

Aceitei, pois, em vista do que deixo dito, o que 
estava estabelecido no regulamento de 1886. 

Os preparatórios exigidos pelo regulumento de 
1886 estão de harmonia com o que se exige no 
curso superior; e si formos buscar os preparató- 
rios que se exigiam pelo regulamento de 1871, 
veremos que existe também a mesma harmonia. 

Que se reduzisse o curso de preparatórios do 
Collegio Naval a dous annos, eu comprehendo; 
mas não se pode fazer o mesmo em relação ao 
plano do estudos do regulamento de 1886, porque 
matérias que se ensinavam no curso superior do 
regulamento do 1871, hoje são ensinadas no curso 
preparatório creado pelo regulamento de 1866, e 
que o projecto actual conserva. 

Eis a razão por que não se pôde deixar de dar 
tres annos e não dous para o curso do prepara- 
tórios. 

Para adoptar a reducção de um anuo seria 
preciso reformar o plano de estudos, e, ou dis- 
tribuir as matérias dos tres annos por dous, ou in- 
cluir no curso superior matérias que fazem parte 
do curso preparatório. 

Eis o motivo por que não aceito a emenda do 
nobre senador; e já a ccmmissão não aceitou a 
emenda do nobre senador por Mato Grosso, con- 
cebida no mesmo sentido. 

S. Ex. apresentou ainda a seguinte emenda : 
era vez de artilharia e balística naval, diga-se 
balística e artilharia naval. 

Este projecto foi redigido pira a 2a discussão 
por pessoas competentes, como os Srs. senadores 
Visconde de Lamare e Escragnolle Taunay creio 
portanto, que se trata de uma questão apenas do' 
simples redacção. 

Outra emenda : diga-se curso do geometria de*- 
scriptiva e topograpbia. 

No regulamento de 1886, achava-se a seguinte 
disposição : geometria descriptiva e topographia. 
Quando se tratou do projecto na commissão, o 
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Sr. Escragnolle Taunay escreveu topographia e 
geometria desoriptiva. 

Ora, senhores, sendo duas aulas regidas pelo 
mesmo professor, a congregação em seu pro- 
gramma dirá por qual dellas elle deve começar ; 
mas não ponho duvida em aceitar estas emendas, 
que são de redacção. 

Uma das emendas mais importantes apresen- 
tadas por S. Ex. é aqueila que divide a cadeira 
de physica em duas. 

Isto não é simplificar o estudo de physica, como 
se deseja, e sim amplial-o, com mais esta parti- 
cularidade, que S. Es. propõe que uma das 
cadeiras seja regida pelo substituto actual, e 
extingue o logar de substituto. 

Crêa-se, portanto, mais uma cadeira, e por con- 
seguinte*a secção de soiencias physicas constará 
de treS cadeiras sem um só substituto. 

Porque não hão de ficar as duas cadeiras que já 
existem e eliminar-se o substituto, que a emenda 
do nobre senador considera dispensável ? A ca- 
deira de physica está sendo regida por um lente 
distincto, e porque não ha de este professor am- 
pliar o estudo da electricidade, que faz parte da 
sua cadeira ?! 

Manifesto-me contra a divisão da cadeira de 
physica, acho que não ha necessidade de dividir, 
porque a electricidade que o novo professor ha de 
explicar será a mesma que o actual explica ; e 
quanto á pratica não ha de ser na escola que os 
alumnos a podem adquirir, mas nas offlcinas o nas 
torpedeiras, nas viagens à Europa, onde poderão 
visitar grandes estabelecimentos, magnifleos ar- 
senaes. 

Não posso, pois, aceitar esta emenda ; a com- 
missãotambem já a tinha rejeitado quando apre- 
ciou emenda idêntica oíferecida pelo nobre senador 
por Mato Grosso. 

Em outra emenda do nobre senador lê-se : 
Diga-se— puramente honoríficas. 

O projecto não fez mais do que adoptar as 
idéas já mencionadas com muita clareza e ccm 
muito brilhantismo pelo nobre senador por Minas 
Geraes, o Sr. Visconde de Ouro Preto, e pelo no- 
bre senador por Mato Grosso ; o projecto actual 
consagra a mesma disposição do Regulamento 
de 1871—de que as honras concedidas aos lentes 
são puramente honoríficas. 

Diz o projecto: 
« Para as cadeiras de ensino technico só po- 

derão concorrer offlciaes da armada. 
Esta disposição foi suggerida pelo nobre sena- 

dor por Mato Grosso, e a commissão aceitou-a. 
O nobre senador pela Bahia, porém, propõe: em 
vez de officiaes da armada, diga-se: indivíduos 
que tenham o curso da escola. 

Não duvido aceitar esta emenda. 
O Sr. Cândido de Oliveira:— Torna mais 

vasto o circulo. 
O Sr. Christiano Ottoni:— Isto ó justo. 
O Sr. Dantas:— E' para ampliar. 
O Sr. Vieira da Silva (ministro da marinha): 

—«E' incompatível o exercício de professor com o 
serviço activo da armada. Serão reformados os 
offlciaes de marinha ou do exercito que forem no- 
meados professores.» 

E' um artigo additivo oflerecido pelo nobre 
senador pela Bahia. 

Sr. presidente, depois da lei de promoções, os 
lentes da escola que pertenciam à Ia classe da 
armada, não tinham accesso nem por merecimento 
nem por antigüidade, por falta de embarque. 

Em 1879, porém, um additivo á lei de fixação 
de forças de mar, dispensou a condição de embar- 
que para os lente ■■ e para os especialistas, po- 
dendo ser promovidos por antigüidade absoluta. 
Em virtude desta disposição da lei já tive occa- 
sião de promover um dos lentes da escola. 

Não vejo motivo para esta innovação, para des- 
fazer-se já, hoje, o que se fez hontem, o por con- 
seqüência peço licença ao nobre senador para não 
acceitar o additivo apresentado por S. Ex. 

O Sr. Henrique d'Avila :— A razão é.do in- 
teresse da armada. 

O Sr. Vieira da Silva (ministro da marinha) : 
— Seria conveniente, neste caso, a creação da 
classe, ou antes, de um corpo de especialistas, que 
não temos; mas isto cabe melhor na reforma do 
quadro da armada, do que nesta lei de reforma 
da Escola de Marinha. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto apresentou a se- 
guinte emenda additiva (lê) : « As novas cadeiras 
serão providas mediante concurso. » 

A disposição contra a qual se pronunciou o 
nobre senador por Minas Geraes ô do regula- 
mento de 1886, tanto assim que o Ministro, que 
publicou a reforma, nomeou logo os professores 
que deviam servir, mas interinamente. São todos 
cidadãos que têm cumprido perfeitamente os 
seus deveres. 

E, assim, não quero tomar a responsabilidade 
de despedil-os. Portanto mantive e mantenho a 
disposição do regulamento de 1886. 

Emenda dos Srs. Siqueira Mendes e Gomes do 
Amaral (lê) : 

< No final da letrra—d—do art. 6o, accrescon- 
te-se : —e o respectivo instructor encarregado 
dos exercícios práticos. 

Sr. presidente, aceito esta emenda. 
Ha mais uma emenda do nobre senador pela 

província de Minas Geraes, o Sr. Cândido do 
Oliveira, que diz o seguinte (lê) : 

« Devendo, porém, a nomeação recahir em ci- 
dadão que já tenha sido approvado em concurso á 
cadeira que se tiver de preencher.» 

Não comprehendo bem o alcance desta disposi- 
ção imposta pelo nobre Senador pela província de 
Minas'Geraes ; mantenho, portanto, o que já 
está estabelecido e foi estudado pela commissão. 

São estas as considerações que tinha a fazer, 
relativamente às emendas oífeerecidas ao pro- 
jecto na 3a discussão. 

Vem à mesa, é lida e posta em discussão a 
seguinte 

Emenda 

« Ao art. 3°, onde se diz:—noções geraes de his- 
toria sagrada—supprima-se a palavra—sagrada. 
—S. R.—Silveira Martins. > 

O fSr. Oíincliclo <lo Oliveira diz 
que, pela concisão demasiada com que o nobre 
Ministro respondeu ás primeiras ponderações do 
nobre senador pela província da Bahia, vê que 
S. Ex. deseja que se conclua a discussão ; mas, 
certamente o honrado Ministro comprehende que 
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a rapidez, com que no segundo turno do debate 
foi o projecto approvado, significou que o Senado, 
Julgando a vantagem de ser adoptado o projecto, 
reserva-se todavia o direito de mais detidamente 
o encarar no ultimo turno do exame. 

Por isso espera o orador que o nobre Ministro 
não levará a mal que, embora ligeiramente,venha 
fazer algumas considerações que o projecto lhe 
suggere. 

A condomnação de quasi todas as emendas apre- 
sentadas pelo nobre Barão de Cotegipe não lhe 
dá animo de suggerir novas idéas. Vê que o nobre 
Ministro está possuído de amor pelo seu projecto, o 
que é aliás muito natural. Um espirito criterioso 
e reílectido, como o de S. Ex., não apresentaria a 
uma corporação, como o Senado, um projecto, a 
respeito do qual não tivesse convicções profundas. 
Todavia pede permissão a S. Ex. para fazer 
algumas ponderações, que lhe parecem de rele- 
vância. 

O nobre Ministro entende que não deve ser ad- 
optado o additivo apresentado pelo nobre Barão 
de Cotegipe, mandando reformar os offlciaes de 
marinha que forem nomeados lentes ou profes- 
sores cathedraticos da Escola. 

Pela maneira por que o nobre Ministro orga- 
nizou o projecto, a Escola de Marinha fica inteira- 
mente equiparada ás outras de estudos superiores 
do Império. O lento ó promovido por concurso ; 
o logar é vitalício ; no fim do 20 annos tem o di- 
reito de continuar, ou de ser aposentado ; tem 
direito ao titulo de conselho ; recebe ordenado e 
gratificação de 4:800$ e além disso tem o soldo. 

Ora, os lentes das faculdades de direito e de 
medicina fazem do ensino carreira profissional ; 
dedicando-se unicamente, no pensar do legislador, 
a essa profissão; logo,desde que o nobre Ministro 
quer moldar a Escola Naval pelos princípios que 
regulam os estabelecimontos de ensino civil, deve 
desligar da classe da armada esses ofliciaes, que, 
por assim dizer, abrem mão da carreira das armas 
para seguir o ensino technico. O nobre Mi- 
nistro, pois, não é logico, recusando a emenda 
muito judieiosamente apresentada pelo nobre 
Barão de Cotegipe. 

Julga, porém, grande erro dar a vitaliciedade 
aos professores das escolas de marinha e do exer- 
cito. Si o nobre Ministro consultar a legislação 
dos paizes estrangeiros, relativamente a essa es- 
pecio, não encontrará a vitaliciedade para esses 
professores; e a razão é o ser necessário que ao 
ensino technico corresponda o ensino pratico, e 
esse só se aprende pelo traquejo do serviço das 
armas. 

Pôde o lente tornar-se elemento de indisciplina 
no instituto em que funccionar, e o nobre Ministro 
fica de braços quebrados diante do regulamento, 
que manda respeitar-lhe a vitaliciedade. 

Esta face, pela qual convém encarar a questão, 
deve convencer o nobre Ministro da conveniência 
de estabelecer a Escola de Marinha como serviço 
separado da armada; ou então, si quizer seguir 
outro systcma, deve tornar o logar de pura com- 
missão o dar-lhe até substituição forçada. 

Polas duvidas que expõe, parece ao orador que 
o projecto devo ter mais larga discussão do que 
a que pretende dar-lhe o nobre Ministro. 

Rondo a S. Ex. os devidos emboras pelo grande 
respeito que mostrou para com a iniciativa par- 
lamentar, não se limitando a reformar a Escola 
por meio do regulamento. 

E' um facto pelo qual deve merecer o applauso 
do Senado ; mas por isso mesmo que veiu pedir 
ao parlamento providencias, não deve fazer uma 
obra defeituosa pela sofreguidão de fazer votar 
assumpto tão importante. 

Actualmente os lentes de marinha, os cathe- 
draticos, têm 4:800.$, e os substitutos 3;600$000. 
Não sabe o orador a razão que teve o nobre 
Ministro para quer que os professores de ma- 
rinha fiquem recebendo esses vencimentos, ac- 
cumulando-os com os soldos e gratificação, tendo 
ainda o direito de promoção por antigüidade o 
as vantagens que resultam das providencias 
recentes da lei de forças de mar, já sanccionada, 
e do orçamento, já devolvido à outra Gamara. 

E'preciso reílectir. Ha offlciaes desembarca- 
dos que têm tido este anno vantagens extraor- 
dinárias, de modo que será muito difflcil ao 
nobre Ministro ter offlciaes para o serviço de 
mar. O que era hontem excepção é agora re- 
gra. Antigamente os offlciaes de marinha de- 
sejavam ter coramissões de embarque para ter 
melhores vencimentos ; hoje, porém, com as ul- 
timas emendas approvadas pelo Senado, a con- 
dição dos offlciaes desembarcados vai ser me- 
lhor, porque não têm os azares do perigo do 
mar vêm passar socegadamente em terra. 

Assim o nobre Ministro vai dar vencimentos 
excepcionaes aos offlciaes destacados para o ser- 
viço do magistério, pois além dos soldos e gra- 
tificações vão ter os mesmos vencimentos que 
têm os professores das outras escolas. 

A tabella com que o nobre Ministro fez acom- 
panhar o projecto é a que está annexa ao 
decreto do Sr. Samuel Mac-Dowell, de 1886 ; 
mas esse decreto foi mal recebido, deu logar 
até a discussão menos, agradavel no Senado e da 
qual não sahiu muito triumphante o antecessor 
do nobre Ministro. 

Prevalecendo a idéa de ser vitalício o logar 
de lente, deve S. Ex. aceitar a emenda do 
Sr. Barão de Cotegipe, que manda reformar o 
official de marinha que fôr para a escola. 

Também o nobre Ministro não aceita a emenda 
substitutiva do Sr. Visconde de Ouro Preto, re- 
stringindo o arbítrio, que o governo pretende, de 
nomear sem correctivo os professores para as ca- 
deiras da escola. 

Esse principio, que o nobre Ministro introduziu 
no projecto, está em contradição com as theorias 
do governo apregoadas no Senado, 

Quando o nobre Ministro da Justiça, tratando 
da magistratura, sustentou a conveniência da 
exhibição da capacidade proflssioual por exame 
feito perante os altos tribunaes do Império; 
quando se tem demonstrado que o melhor sys- 
tema, para o provimento dos logares da magis- 
tratura, é exactamente o concurso; e quando para 
os governos a responsabilidade da ampla escolha 
ô até um martyrio—como quer o nobre Ministro da 
Marinha ter a attribuição de fazer a escolha de 
novos lentes sem uma restricção, sem um cor- 
rectivo ? 

Nota o orador, que esse pensamento, ao passo 
que faculta o abuso, é ao mesmo tempo a consa- 
gração do arbítrio. Ha grande numero de con- 
currentes que a má vontade, ou antes, os arranjos 
da pequena política, têm arredado da escolha, não 
obstante terem a melhor classificação, não ob- 
stante mesmo terem sido cellocados em primeiro 
logar; o governo, porém, pelo projecto, quer 
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ainda uma faculdade mais ampla; quer escolher 
sem exhibição de provas, quer o provimento pelo 
simples arbítrio do Poder Executivo. 

E' certo que em alguns regulamentos anteriores 
igual disposição predominou. 

Por occasião da execução da reforma das facul- 
dades de direito, em 1854, José Bonifácio, Rodri- 
gues dos Santos e outros foram escolhidos pelo 
governo sem concurso ; a escolha não podia ser 
melhor: eram cidadãos inteiramente habilitados, 
e que se constituíram luzeiros nas faculdades 
onde foram lentes ; mas isso é uma excepção ; 
infelizmente, é preciso confessal-o, estamos muito 
decadentes no que diz respeito a austeridade; 
infelizmente, ou por que tenha degenerado o sys- 
tema, ou por outro influxo que não vem ao caso 
verificar, esse zelo, essa severidade que deno- 
tavam as boas escolhas quando havia o arbítrio, 
não tem sido a regra coramum nos tempos re- 
centes ; pelo contrario, o espirito de favoritismo 
tem dado logar às más escolhas. 

O nobre Ministro merece toda confiança pela in- 
teireza de seu caracter, pelo seu zelo, pela se- 
veridade de seus princípios; mas S. Ex. não é 
eterno no governo; as oscillações da política 
e as incertezas são tantas que S. Ex. não 
pôde dizer que será o executor da reforma. Si, 
pois, o honrado Ministro pôde merecer a plena 
confiança do orador individualmente, como me- 
rece quanto ao acerto da escolha, não pôde S. Ex. 
garantir que seja elle que tenha de fazer as 
nomeações, e por sua parte não quer o orador 
concorrer para que mais uma vez se commettam 
abusos por parte do governo, fazendo-se algu- 
ma detestável escolha. 

Por isso entende dever dar o seu voto á emenda 
do Sr. Visconde do Ouro Preto deterrainaudo 
o concurso para o preenchimento dessas duas va- 
gas, que é o razoável, o direito; mas como in- 
felizmente o nobre Ministro não aceita essa 
emenda, e o declarou francamente, não teve o 
orador remedio sinão mandar aquella sub-emenda, 
queS. Ex. também condemna por não ter nttendido 
ao seu alcance; sente-se, portanto, forçado a 
sustental-a em termos brevíssimos, porque não 
quer embaraçar a discussão. 

Sabe o nobre Ministro que ha grande numero 
de cidadãos, quer na marinha quer for? delia, 
que têm concurso para a Escola de Marinha an- 
tiga e para a Escola Naval; esses cidadãos têm a 
seu favor a presumpção de habilitação pelas pro- 
vas provadas, servindo-se da phrase jurídica, em 
concursos repetidos, sendo alguns delles classifi- 
cados em primeiro logar; esses cidadãos soffre- 
ram preterição do governo; mas para supprir a 
escola de pessoal" habilitado, onde com mais 
acerto se poderá fazer a escolha ? E' entre esses 
cidadãos que se devem fazer as primeiras no- 
meações, desde que se queira seguir um systema 
racional, o único compatível com a educação mo- 
derna. 

Não pôde o orador comprehender que o nobre 
Ministro escolha para professor da cadeira de phy- 
sica quem não tenha mostrado por uma das fôrmas, 
por que a habilitação se manifesta, a sua capaci- 
dade profissional. 

Por que, pois, o honrado Ministro se oppõe a 
essa idéa ? Leva o orador a condescendência ao 
ponto a que ella pôde chegar, permittindo o ar- 
bítrio, mas restringindo-o á escolha; a resistên- 
cia além deste ponto não fica bem ao governo. 

O honrado Ministro deu uma razão pela qual 
repelle o concurso suggerido na emenda do Sr. 
Visconde de Ouro Preto. S. Ex. não quer o con- 
curso, porque estão feitas as nomeações interinas, 
e não se julga bastante forte para commetter uma 
injustiça contra esses professores, pondo ao al- 
cance de todos os pretendentes as cadeiras que 
elles leccionam. Mas essa razão não pôde vingar: 
si esses cidadãos têm capacidade completa para o 
ensino, não lhes custara ir ao concurso para mos- 
trarem as suas habilitações, e o governo, na es- 
colha do lente proprietário e catnedratico, deve 
certamente levar muito em conta o serviço®pre- 
stado na interinidade, a qual estabelece uma es- 
pecie de preferencia em favor do professor. Mas, 
si porventura a nomeação foi devida simples- 
mente ao patronato, se teve por causa os arranjos 
da pequena política, essa outra causa, que infeliz- 
mente tanto influe no espirito dos governos, nesse 
caso é necessário que se attenda ás grandes con- 
veniências do ensino, isto é : que esses cidadãos 
sem mérito não continuem no professorado, por- 
que não podem mostrar suas habilitações. 

Ainda mais: do que modo foram feitas as no- 
meações interinas que hoje são advogadas ? Foram 
feitas rompendo-se o contracto celebrado no Se- 
nado perante todo o paiz. 

O ex-Ministro da Marinha comproraetteu-se 
com o Sr. Visconde de Ouro Preto a não prover 
as cadeiras novas ; esse compromisso teve a so- 
lemnidade do debate parlamentar e a sancção do 
gabinete de 20 de Agosto. 

Fechadas, porém, as Camaras, e livre o governo 
desse trambolho, que ainda ó o único embaraço 
que os Ministros têm para as suas correrias, o 
contracto foi rompido, a estipulação foi deixada de 
parte, e exactamente se fez o preenchimento de 
todas aquellas cadeiras, a respeito decujasup- 
pressão o pensamento do Senado se tinha mani- 
festado. 

Ora, o nobre Ministro da Marinha, que na- 
quelle anno acompanhou a opposição liberal, que 
tão severamente censurou o procedimento do go- 
verno, não tem hoje razão para querer legitimar 
a resistência pela nomeação efTectiva. 

E' preciso que não se aceite essa regra abso- 
luta do respeito ao facto consummado, e ainda 
iniquamente consummado. E' uma doutrina pe- 
rigosa, e não da melhor moral ; devem antes 
procurar-se os princípios sãos, firmar-se as 
Boas normas nos monumentos da legislação o 
pouco a pouco apagar essas corruptelas, que a 
fraqueza do parlamento o o arbítrio des governos 
tem enxertado nos textos do nosso direito. 

Quer mais uma vez mostrar ao nobre Ministro 
que não deseja embaraçar a votação do projecto. 
As reflexões que fez foram como que um pro- 
testo contra a precipitação com que se tem di- 
rigido o debate o também como que resposta ás 
objecções formuladas pelo nobre Ministro às 
emendas apresentadas, quer pelo nobre Barão de 
Cotegipe, quer pelo honrado collega o Sr. Vis- 
conde de Ouro Preto, quer a sub-emenda que por 
ultimo teve o orador a honra de apresentar. 

Concluindo, espera do Senado a decisão que a 
sua sabedoria lhe aconselhar. 

Não havendo mais quem pedisse a palavra, en- 
cerrou-se a discussão. 
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Procedendo-se á votação das emendas, houve o 
seguinte resultado : 

Foram approvadas as seguintes emendas: 
Do Sr. Barão de de Cotegipe ; 

Art, 3o 

Onde diz: 
Francez, leitura versão. 
Inglez, leitura versão. 
Accrescente-se: — fácil. 

Art. 6' 

Em vez de — Curso de artilharia e balística— 
naval: 

Diga-se — de balística e artilharia naval. 
Em vez de —Curso de topographia e geometria 

descriptiva: 
Diga-se — de geometria descriptiva e topo- 

graphia, constituindo aula a cargo de um pro- 
fessor. 

Art. 13 

Era vez do — Para as cadeiras de ensino tech- 
nico só poderão concorrer officiaes da armada : 

Diga-se — indivíduos que tenham o curso da 
Escola. 

Additivo 

Art. E' incompatível o exercício de profes- 
sor com o serviço activo da armada. Serão refor- 
mados os officiaes de marinha ou do exercito que 
forem nomeados professores. 

Esta disposição abrange os actuaes. 

Dos Srs. Siqueira Mendes e Gomes do Ama- 
ral : 

No final da letra —C— do art. G accrescen- 
te-se: — e o respectivo instructor encarregado 
dos exercícios práticos. 

Não foram approvadas as emendas: 
Do Sr. Barão de Cotegipe: 

Art. 4» 

Em voz de — O curso preparatório será dividido 
em tres anuos; 

Diga-se —dous annos. 

Art. 6* 

Na lettra —b —ecção de sciencias physicas: 
Em vez de physica e meteorologia — restabe- 

leça-se a emenda do Sr. Visconde de Lamare, 
que diz: 

Curso de physica experimental, calor, óptica e 
acústica. 

E accrescente-se — Curso de magnetismo, ele- 
ctricidade, physica do globo e meteorologia. 

Supprima-se o logar de substituto da secção de 
sciencias physicas. 

V. vi 32 

Art. 9° 

Supprimam-se as palavras puramente honorí- 
ficas. 

Art. 21 

Supprima-se : 

Do Sr. Silveira Martins : 
Ao art. 3o, ondo se diz — noções geraes de his- 

toria sagrada — supprima-se a palavra : — sa- 
grada. 

Foi julgada prejudicada a seguinte emenda do 
Sr. Barão de Cotegipe : 

Si passar a emenda ao art. 6° letra —b— que 
subdivide em duas a cadeira de physica: 

Diga-se—que uma dellas será preenchida pelo 
ex-oppositor e actual substituto da secção de 
sciencias physicas, que adquiriu o logar em con- 
curso. 

Ficou empatada a votação da seguinte emenda 
do Sr. Visconde de Ouro Preto; 

As novas cadeiras serão providas mediante 
concurso. ■ 

Ficou adiadi a votação da seguinte emenda do 
Sr. Cândido da Oliveira: 

Si não passar a emenda do Sr. Visconde de Ouro 
Preto, accrescente-se: 

Devendo, porém, a nomeação recahir em ci- 
dadão que já tenha sido approvado em concurso 
relativo à cadeira que se tiver de preencher. 

Tendo-se dado empate na votação de uma das 
emendas, e havendo entre as que foram approva- 
das uma contendo matéria nova, ficaram, na 
fôrma do regimento, adiadas para terem ultima 
discussão na sessão seguinte. 

SEGUNDA PARTE DA ORDEM DO DIA 

ORÇAMENTO DA DESPEZA DO MINISTÉRIO DA 
FAZENDA 

Proseguiu em 2a discussão, com o parecer da 
commissãode orçamento, o art. 1° da proposta do 
Poder Executivo, convertida em projecto de lei 
pela Camara dos Deputados, n. 35 do corrente 
anno, fixando a despeza do Ministério da Fazenda 
para o exercício de 1889. 

Vein á mesa, foi lida, apoiada e posta em dis- 
cussão a seguinte 

Emenda 

«A' verba 19 augmente-se a sommado 10:000$, 
para a impressão das obras mais importantes do 
grande compositor sacro, padre José Maurício 
Nunes Garcia, especialmente o Regulem, a Missa 
de Santa Cecília e as Matinas. 

« Sala das sessões em 20 de Outubro de 1888,— 
Escraynollc Taunay.t 
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O Sr- João A-lfrocIo (presidente do 
conselho)St. presidente, hontern, depois de 
ter dado a hora regimental, interrompi, para não 
fatigar mais o Senado, as observações que offe- 
recia em resposta ao nobre senador pela província 
do Rio do Janeiro. 

Antes de continuai-as, permitta-rae V. Ex. que 
eu reproduza o que afflrmei com relação ao cre- 
dito de £ 1.000.000, aberto em Londres pelo 
Banco do-Brazil em favor do governo, o acerca 
do qual censurou-me o nobre senador. 

Disse a S. Ex. que o credito fôra negociado nas 
seguintes condições: Vi % Pela abertura do 
credito, e mais a differença entre essa taxa e a 
de V3 0/0, com referencia ás quantias de que o go- 
verno se utilisasse eífectivãmente. 

"Vê-se, pois, que, em uma negociação idêntica à 
que fez o nobre senador pelo Rio, pude obter 
maior vantagem, porque S. Ex. negociou o cre- 
dito de £ 2.0Ò0.000 pagando pela abertura '/i °/a, 
mais Vj 7» quando se utilisasse delle, porérâ em 
todo caso obrigou-se a pagar atinai 1 %)Usasse ou 
não do credito. 

O nobre senador fez consistir a sua mais 
grave censura no facto de ter eu deixado em 
Londres a parte do empréstimo ultimamente con- 
traindo, que era destinada á consolidação da di- 
vida íluctuante, e afflrmou que dei assim ao 
Thesouro um prejuízo que S. Ex. calculou em 
5.000;000S000. 

Não tendo sido publicados hoje os dados de que 
o nobre senador se serviu, tenho diíílculdade em 
combater a sua proposição ; mas vou dizer com 
precisão ao Senado o que aconteceu. 

O nobre senador tinha contraindo um empré- 
stimo externo e um empréstimo interno, habilitan- 
do-se com quantia superior a 100.000:000$, de 
sorte que ticou á sua disposição grande somma na 
Europa. Nestas condições, entendeu conveniente 
passar parte do empréstimo externo para o Brazil, 
no proposito de depois repassal-o, conforme o es- 
tado do cambio, para a Europa. 

S. Ex. achou que tinha feito excellento ope- 
ração. 

Uma boa operação, senhores, conhece-se pelos 
seus resultados. 

Já o nobre senador tinha estranhado outr'ora 
que o nobre Visconde do Rio Branco usasse desse 
mesmo expediente que poz em pratica ; igual cen- 
sura formulou com referencia ao nobre Marquez 
de Paranaguá, fazendo depois amende honorablc..^ 

O Sr. Marquez de Paranaguá .- — Apoiado. 
O Sr. João Alfredo (presidente do conselho) : 

— ... com a justificação de que se havia pro- 
nunciado como jornalista, que é impressionista. 

Entretanto, S. Ex. julgou a seu turno conve- 
niente fazer passar fundos da Europa para o 
Brazil, e repassal-os logo depois para a Eu- 
ropa, aproveitando condições mais favoráveis do 
cambio. 

Si, como disse, é pelos resultados que podemos 
avaliar a bondade de uma operação, os resultados 
da operação do nobre senador não eram para 
animar-me a igual tentativa. 

Asseverou S. Ex., com razão, que, durante sua 
administração, pôde elevar o cambio de 17 até 
25. Pois bem, Sr. presidente, passando fundos da 
Europa para o Brazil, repassando-os para a Eu- 
ropa, quando o cambio já estava melhor,— por- 
que vou referir-me somente ao exercício de 1886 a 

1887—não pòdeS.Ex. fazer melhores operações do 
que as que constam dos apontamentos que possuo, 
o regularam, termo médio, 22'/sj; mas cumpre 
advertir que adespezacom a verba diferenças de 
câmbios, cuja dotação era de 750; 000$, elevou-se 
a 7.985: lõ4,$450. Do sorte que, Sr. presidente, 
concedido mesmo que eu causasse ao Thesouro,com 
o meu procedimento, o prejuízo de 5.000:000$, o 
que contesto, esse prejuízo seria menor do que a 
quantia que se perdeu com diíferenças de cambio, 
adoptadas as operações do nobre senador. 

Conviria fazer immediatamente a passagem do 
fundos da Europa para o Brazil ? Foi ponto que 
considerei attentamente. A conseqüência imme- 
diata seria a alça artificial do cambio, e mais 
tarde dar-se-ia o facto inverso da baixa, em 
proporção tanto mais precipitada, quanto mais 
urgente e mais repetida fosse a necessidade que 
0 governo sentisse de apresentar-se na praça a 
pedir cambiaes, afim de fazer remessas para a 
Europa. 

Para melhor apreciação do caso, fiz estudar 
esse assumpto no Thesouro, na occasião própria, 
e foi a seguinte a opinião do Sr. Conselheiro Ro- 
sário (lê): 

« E' verdade que o producto do empréstimo 
externo vence juros diminutos, e o Thesouro não 
tem redescontado os seus bilhetes. 

« Mas, em compensação, o Thesouro não tem 
vendido cambiaes por preço elevado, cambiaes de 
que brevemente precisaria, e custar-lhe-iam muito 
mais. 

« Cada dinheiro que augmenta a taxa do cambio, 
quando o Thesouro sacca, e cada dinheiro que 
reduz a dita taxa, quando o governo compra 
cambiaes, representa um prejuízo de 3 "/„, 
tomando-se para termo de comparação o cambio 
par, e 4 l/s %, tomando-se para termo de com- 
paração o cambio de 24. 

« A conservação do producto do empréstimo 
em Londres dá logar a que o governo não appa- 
reça na praça, quer como vendedor, quer como 
comprador, e contribuo para que o cambio se 
mantenha naturalmente em taxas elevadas, com 
lucro para os oofres públicos e para os parti- 
culares. » 

Si commetti um erro, este erro tem a jus- 
tificação que acabo de dar. 

Passarei agora a outro ponto do discurso do 
nobre senador; — Contractos com os Bancos do 
Brazil e da Bahia para auxílios à lavoura. 

Deixarei de parte certas considerações geraes, 
em que o nobre senador entrou a este respeito, 
para desde logo defender-me da accusação de 
illegalidade, quanto á dispensa da multa, conce- 
dida ao Banco da Brazil, polo facto de não haver 
completado a sua carteira hypothecaria. 

E' certo que o Conselho de Estado foi ouvido 
sobre esta matéria, o a Secção do Fazenda opi- 
nou que o governo tinha o direito de obrigar o 
Banco a completar o máximo de 25.000:OOD$000 
da sua carteira hypothecaria, o de empregal-o 
elfectivamente em contractos com a lavoura. 

Não sei si o nobre senador acolhia essa interpre- 
tação da lei de 1873, mas o facto é que, tendo sido a 
consulta apresentada durante a administração do 
S. Ex.,onobro senador não promoveu a sua 
resolução. Explica S. Ex. o seu procedimento com 
a allegação de que as circumstancias eram melin- 
drosas, havia duvidas a respeito do estado da 

1 lavoura, e não quiz contribuir de modo nenhum 
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para augmentar o abalo das relações commer- 
ciaes. 

Esta razão serviria igualmente para minha 
defesa, e penso poder alllrmar que com mais 
força, porque as circurastancias se aggravaram 
no meu tempo. 

Estudando, entretanto, o assumpto, verifica-se 
que a interpretação da Secção de Fazenda pòde- 
se prestar a duvidas fundadas; em todo caso, 
outras opiniões se têm manifestado, entro ellas 
a do proprio autor e primeiro executor da lei. 
Quero referir-me ao illustre Sr. Visconde do Rio 
Branco, que foi quem propoz a lei de 1873, e o 
primeiro Ministro da Fazenda que a executou, 
celebrando com o Banco do Brazil o accôrdo de 
26 do Dezembro do mesmo anno. 

Dispunha a lei n. 2.400 do 17 de Setembro de 
1873, no art. 2o § 5o, f izendo referencia ás bases 
estabelecidas nas disposições anteriores (lê) : 

« Recusando o Banco do Brazil acceder a qual- 
quer das disposições dos §§ antecedentes, o go- 
verno fixará a quota annual do resgato de suas 
notas no máximo do art. lu § 6o da lei de 12 de 
Setembro de 1866.» 

No accôrdo ficou estipulado (Ic) : 
« Art. 3." A proporção marcada no art. Io § 6# 

da lei n. 1.349 de 12 de Setembro de 1866, para o 
resgato das notas do banco que ainda existem 
cm circulação, fica reduzida a 2 %, annuaes de 
sua primitiva importância ; e não poderá ser al- 
terada até o fim do prazo da duração do estabe- 
lecimento, designado no art. Io, devendo, dentro 
desse prazo, achar-se oxtincta a referida cir- 
culação. 

* Si, porém, findo o primeiro anno, contado de 
1 do Janeiro de 1874, o banco não tiver empre- 
gado eífectivamente em empréstimos â lavoura, 
sob as condições da lei n. 2.400 do 17 de Setem- 
bro de 1873, pelo menos 25.000;000.ç, a pro- 
porção de 2 % % para o resgato de suas notas 
será elevada a 4 % sobre a difTerença entre 
aquella somma e a dos ditos empréstimos. Findo 
o segundo anno, a mesma proporção será do 6 "/o, 
e do quarto anno em diante de 8 %, calculada 
sobre a indicada diíTerença.» 

Parece-me claro que distinguiam-se duas hy- 
potbese differentes, que devem ser consideradas 
isoladamente. 

Ou o banco recusava-se a constituir a carteira 
hypothecaria, e poderia ser-lhe imposta a pena 
do resgate até á proporção maxima da lei do 
1866, sobre a totalidade das notas em circulação ; 
ou o banco, não se havendo recusado a constituir 
carteira hypothecaria, deixava de completar a im- 
portância a que se obrigou, e neste caso a pro- 
porção do resgate seria_exactamente de 8 %, pas- 
sados quatro annos, não sobre o valor total das 
notas em circulação, mas sobre a diíferença en- 
tre essa quantia e a de 25.000;000,8, estipulada 
para os empréstimos á lavoura. E' a conclusão 
que tiro dos termos do accôrdo. 

Ora, sendo esta a interpretação do autor da lei, 
e estando ella do conformidade com o accôrdo, 
que ô lei entro as partes, verifica-se exactamcnte 
a hypothese de não ter o Banco do Brazil comple- 
tado a sua carteira depois dos quatro annos.Neste 
caso, parece que não se lho poderia impor ônus 
maior do que o resgate na razão de 80/o sobre a 
diíferença explicada, até porque, em matéria de 
penalidade, a interpretação devo ser restrictiva. 

Que grande favor fez o governo dispensando o 
Banco do Brazil dessa pena, quando, pelo novo 
accôrdo, elle obriga-se a completara sua carteira 
hypothecaria ? 

O banco já tinha dezenove mil e tantos contos 
eífectivamente empregados em empréstimos á la- 
voura ; faltavam apenas 6.000:000$. Obrigou-se 
com o governo a reforçar a carteira com essa dif- 
ferença. Logo, ipso facto, devia cessar a multa, 
que só era imposta para o caso de elle não ter 
completado a quantia de 25.000:0Ü0$000. 

Explicado assim meu pensamento, quanto às 
obrigações do banco, resultantes do accôrdo de 
1873, e quanto ás que resultam do recente ac- 
côrdo por mim celebrado, examinarei as obser- 
vações do nobre senador com relação ao novo 
contracto. 

Entende o nobre senador que o banco era ou 
podia ser obrigado a elevar a somma emprestada 
à lavoura até 25.000:000$, e, operando con- 
forme o accôrdo de 26 de Dezembro de 1873, fazer 
á lavoura os favores muito maiores, resultantes 
do maior prazo, das annuidades mais espaçadas, 
etc. Criticando o contracto actual, diz S. Bx. que 
o banco passa a operar era condições mais re- 
strictas, com desfavor para a lavoura. 

Consideremos attentamente esta objecção, pe- 
netrando nas intenções diversas que determina- 
ram os dous accôrdos. 

O credito real hypothecario ô mais complicado 
do que o credito agrícola ; encontra maiores diffl- 
culdades praticas. Elle é o recurso de que sesoc- 
corre o agricultor que precisa de grande capital e 
empenha sua propriedade immovel, para, da ela- 
boração desse seu capital, tirar vantagens que lhe 
dêem margem para liquidar o juro do proprio ca- 
pital e os meios necessários para pagamento dos 
obrigações contrahidas. O credito agrícola tendo 
a fincilitar as operações de menor importância, é 
certo, quanto à somma de dinheiro, porém mais 
urgentes e muitas vozes de interesse vital, por- 
quê são destinadas a aproveitar o trabalho já 
feito. 

Na opinião de modernos escriptores, o credito 
agrícola deve ser fomentado activamente, porque é 
bastante para os lavradores; neste ponto, a aspi- 
ração moderna consiste em desenvolver o mais 
possivel o credito pessoal em favor dos lavradores, 
fazer que, por meio do regimen da liberdade ban- 
caria, o commercio dos bancos applique-se á agri- 
cultura do mesmo modo que ás outras industrias, 
o ao commercio propriamente dito. 

O Sr. Vxscoxde de Ouro Preto;—E circulem 
letras da lavoura. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho): 
— Nas circurastancias actuaes de que é que mais 
precisava a lavoura ? Dos contractos de credito 
real e hypothecario a longo prazo, com o difllcil 
e complicado mecanismo que todos conhecem, ou 
dos contractos de credito agriccla, operações mais 
fáceis, porém mais urgentes e proveitosas neste 
momento ? 

Não esqueçamos que o governo tinha de atten- 
der principalmente à necessidade que se pronun- 
ciava para o lavrador de pagar salarios e preparar 
a colheita futura. A questão premente era faci- 
litar-ihe o meio do obter capital menor a menor 
prazo. 

O governo teve do deliberar de accôrdo com as 
condições em que se achou collocado. Foi por isso 
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qu0,innovando o contracto com o Banco do Brazil, 
preferiu que elle completasse a carteira hypothe- 
caria, na fôrma da lei e do accôrdo de 1873, obri- 
gando-se o governo, por sua parte, a reforçar 
essa mesma carteira com o empréstimo de mais 
6.000:000$, tudo dependente da clausula de 
que o banco operaria principalmente sobre o 
penhor agrícola e com o credito pessoal dos la- 
vradores. E" portanto manifesto que o governo 
obedeceu a um systema. Pareceu-lhe que, no mo- 
mento actual, o seu principal empenho devia ser 
promover o estabelecimento immediato do credito 
agrícola, sacrificando a essa urgente necessidade 
a outra vantagem que o banco poderia prestar 
ela rigorosa execução do accôrdo de 1873, cale- 
rado em outro tempo e sob diversa inspiração. 
Quereria o nobre senador que, não podendo 

dispor de grande somma, insistisse agora o go- 
verno em facilitar os grandes contractos ou 
os contractos de grande valor ? 

D'ahi resultaria que alguns absorveriam, sobre 
hypotheca de seus immoveis, o capital dispo- 
nível, e o favor não se repartiria pela classe 
inteira dos lavradores. Eis a razão por que o 
governo preferiu que esse capital, com que veiu 
auxiliar a lavoura, fosso distribuído ao maior 
numero, por meio das operações mais fáceis. 

Era mesmo possível que muitos lavradores não 
quizessem hypothecar seus immoveis para obter 
o capital pequeno de que precisassem para suas 
colheitas, e mais facilmente fossem empenhar os 
fructos pendentes ou seu credito pessoal para 
obter as quantias de que urgentemente care- 
cessem na occasião. Todas essas razões influíram 
para a resolução tomada, porque o problema de 
urgente solução era a necessidade de pagar salá- 
rios e preparar as futuras colheitas. 

Sr. presidente, o nobre senador pelo Rio de Ja- 
neiro assignalou,ainda uma vez,outra minha con- 
tradição. 

Não sei a que ordem de interesses públicos se 
prende este empenho de mostrar que o actual 
Ministro da Fazenda é um homem que está a va- 
riar de opinião. Seja como fõr, disse S. Ex. que, 
no meu relatório, fallei da necessidade impe- 
riosa de restringir-se o meio circulante, e logo 
depois mudei de opinião. 

Senhores,meu relatório é anterior á Lei de 13 de 
Maio. Nessa occasião o que me preoccupava era 
executar as leis votadas no anno anterior; de- 
pois, a libertação dos escravos trouxe uma ne- 
cessidade nova, e mais urgente do que aquella, 
a de facilitar o pagamento dos salarios. 

Devia-se contar com a paralysação do dinheiro 
dos salarios nas mãos dos trabalhadores, quer es- 
trangeiros, quer nacionaes, por motivo de 
economia ou de simples conservação. 

Ora, não tendo nós facilidade de deposites, 
nem caixas econômicas, nem bancos populares, 
nem agencias bancarias, pelo interior, natural- 
mente grande parte do meio circulante tendia, 
depois da Lei de 13 Je Maio, a retirar-se da cir- 
culação, determinando a escassez do numerário. 

Estas razões influiram no meu espirito, e flze- 
ram-me logo reconhecer que, longe de ser occa- 
sião própria para restringir o meio circulante, 
era momentaneamente necessário alargal-o. Seria 
injustificável que,para conservar-me em harmonia 
com uma aspiração, sem duvida legitima, porém 
a que se oppunham as circumstancias do mo- 

mento, eu deixasse de attender a uma necessidade 
publica. 

Accresce, senhores, que, depois do meu rela- 
tório, adiantou-se no Senado a discussão do 
projecto dos bancos de emissão, com os quaes 
deve ser conseguido o intuito que manifestei 
no relatório. Sempre approvei a idéa deste pro- 
jecto, e neste ponto appello para a memória 
dos seus autores, desde a occasião em que 
elles o estudaram. Nutri sempre a esperança de 
que esse projecto se converteria em lei; e, con- 
stituídos os bancos, obter-se-ia mais facilmente, 
e em maior proporção, o fim que o nobre senador 
tinha em vista, com a retirada parcial do papel- 
moeda. 

Supponha-se que mudei de opinião, si ao nobre 
senador agrada mais esta explicação. Dir-lhe-ei 
que mudei de accôrdo com a experiência, com 
as exigências que se apresentaram, com os con- 
selhos que me pareceram razoáveis. 

Não se tratava de um ponto capital de theo- 
ria, porém de uma questão de facto. Quererá 
o nonre senador condemnar-me por aquillo que 
eu reputo uma virtude, e da qual o nobre 
senador pelo Rio de Janeiro nos deu tão edifi- 
cantes exemplos ? 

Entende o nobre senador que eu farei uma 
perturbação financeira no paiz, si não restringir 
o papel-moeda, si não seguir o seu systema 
do recolhimento parcial. E S. Ex. chegou 
ao ponto de dizer que, no dia em que o papel 
do governo fôr reduzido à somma de 150.000:000$, 
valerá como ouro. 

Si eu pudesse pensar como o nobre senador, de- 
claro que, em vez de fazer uma retirada parcial, 
empregando meio tão moroso, lançaria immedia- 
tamente mão do recurso necessário, mesmo que 
fosse o empréstimo, o faria o recolhimento mais 
largo do papel, de modo que só restassem na cir- 
culação os 150.000:000$ de que S. Ex. falia. 

O Sr. F. Belisario :— Seria um erro que ou 
não praticaria. Expliquei isso aqui de modo muito 
claro. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho):— 
Não sei si escapou-me alguma das observações 
que ouvi; em outra occasião voltarei aos pontos 
que tiver omittido. 

Vou terminar minhas observações, repetindo ao 
nobre senador que, felizmente para mim— e a fe- 
licidade ao menos é um bom elemento na vida pu- 
blica—até hoje todos os fataes prognósticos,que eu 
ouvi, não se têm realizado; que até hoje feliz- 
mente nenhum desastre financeiro resultou para 
o Brazil da minha administração, e espero em Deus 
que não resultará! 

Chamado para organizar gabinete nas circum- 
stancias actuaes, de algum modo a força do des- 
tino obrigou-me a ficar com a pasta da fazenda, 
que eu recusara em outra época. De sorte que eu 
poderia repetir: Ducmt volentem fala, nolentem 
trahunt. 

Entendem que falta-me competência profissio- 
nal para geril-a ? Não ó com palavras que persua- 
direi meus censores do contrario; nem meu amor 
proprio se offende com tal insinuação. Seja-me ao 
menos licito aproveitar em meu favor a lição de 
Sócrates, o qual preferia,aos homens de sciencia e 
roflssão, os homens de êxito. Do todos os erros 
e que me accusam, si erros podem ser chamados, 

não resultou mal nenhum ao meu paiz. 
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O credito publico está no pé em que devia estar; 
os capitães procuram nossas industrias... 

O Se. Dantas : — Felizmente. 
0 Sr. João Alfredo (presidente do conselho):— 

.. .o dão logar á organização de novas emprezas ; 
os descontos estão a uma taxa favorável; a con- 
fiança geral renasce no futuro do Brazil e, apezar 
dos sinistros vaticinios, vai-se cada dia con- 
solidando mais. Espero, Sr. presidente, que a 
prudência e o patriotismo dos brasileiros hão de 
aproveitar, em beneficio do nosso futuro, tão 
favoráveis circumstancias. 

Tenho concluído. (Muito bem! Muito bem!) 

O Sr. Viseomlo de Ouro Preto : 
— Antes de adduzir o que me occorre sobre o 
orçamento da Fazenda, devo tomar em consi- 
deração algumas proposições, que ouvimos ao nobre 
Presidente do Conselho, nos seus discursos hontem 
e hoje proferidos. 

Começou S. Ex. dizendo que nem em publico, 
nem em particular, fizera a menor queixa a res- 
peito da discussão aberta nesta casa sobre as 
despezas dos diversos ministérios. 

Declina assim S. Ex. de si a responsabilidade das 
invectivas e ameaças dirigidas ao Senado, ou antes 
á opposição liberal, porque procura fiscalizar o 
emprego dos dinheiros públicos. Outra cousa não 
era dó esperar-se da prudência e circumspecção 
do nobre Ministro ; porquanto, além de tudo, taes 
manifestações envolvem injustiça clamorosa. 

O nobre senador pela Bahia fez já notar, que os 
últimos orçamentos foram-nos remettidos pela 
Gamara, depois de prorogada a sessão legislativa; 
o da Agricultura só nos veio a 11 de Setembro ; o 
da Fazenda, de que nos occupamos, a 18... 

O Sr. Barros Barreto;—E o da receita a 2 
de Outubro. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto... e o da re- 
ceita, como lembra o illustrado collega, deu aqui 
entrada a 2 do corrente mez. Todos elles foram 
discutidos e votados em poucos dias, excepto o da 
Agricultura, sobrecarregado de numerosas e im- 
portantes autorizações, cujo exame consumiu 
apenas parte de 16 sessões, pois em todas ellas 
o Senado deliberou acerca de outros assumptos. 

A Gamara dos Deputados, porém, precisou de 
muito maior numero de sessões para elaborar osse 
orçamento, donde se vê que os velhos trabalham 
com mais actividade, ou menos lentamente do que 
os moços. 

O Sr. Cândido de Oliveira B o Senado 
tem celebrado maior numero de sessões do que a 
Gamara. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto:—E' certo 
que o debate podia estar mais jadiantado, mas 
de quem a culpa ? Da opposição que tem de 
cingir-se à ordem do dia, ou da mesa que orga- 
nizando-a, de accôrdocom o governo, nella inclue 
matérias estranhas ao orçamento, e que sem in- 
conveniente podiam ser adiadas ? De quem a 
culpa, si as leis de meios, por sua natureza ur- 
gentes, não tèm tido preferencia na direcção dos 
nossos trabalhos ? . 

Não foi por exigência do governo, que as pri- 
meiras horas das ultimas sessões têm sido gastas 
com a reforma da Escola Naval, que não tem a 

importância dos orçamentos e podia ficar para 
mais tarde ? 

Ainda hoje um dos mais dedicados amigos do 
governo, o nobre senador por Santa Catharina, 
não esteve na tribuna a divagar até sobre os 
bigodes, o rabicho, o porte, os trajos e jóias do 
Marquez Tseing; do filho, criados e mais comi- 
tiva do Marquez ? (Riso.) 

Portanto, não se increpe a opposição; injustas 
seriam as queixas do nobre Presidente do Con- 
selho, si S. Ex. as articulasse. 

Mas, senhores, o nobre Ministro accrescentou: 
— posto não me tenha queixado, espero que o 
Senado, por seu civismo e sabedoria, não queira 
deslocar o eixo da política, arrogando a si, quanto 
á sorte do gabinete, uma influencia, que só com- 
pete á Gamara temporária ! Estas palavras não 
podem passar sem commentario. 

Quando, como e em que tem o Senado procedido 
de modo a incutir o receio de que pretende des- 
locar o eixo da política, influindo decisivamente 
na sorte do ministério ? 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho) : 
— Não manifestei tal receio. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto : — Fez então 
um voto, mas porque? Temos, porventura, creado 
embaraços a S. Ex. ? Já lhe recusámos alguma 
medida governamental? Si o não fizemos até 
hoje, porque suspeitar que o façamos d'ora em 
diante ? 

Dar-se-á que a continuação do debate, aliás 
ainda não excessivo, segundo confessou o nobre 
Presidente do Conselho,—traga difflculdados ao 
gabinete? Si assim é, seja franco o nobre Presi- 
dente do Conselho; abra-se comnosco, communi- 
que-nos as suas apprehensões. Pela minha parte, 
afiiançoa S. Ex., limitar-me-ei a um simples 
protesto, recolhendo-me ao mais completo silencio, 
no momento em que declarar-nos que a discussão 
o contraria, que o exame dos orçamentos susci- 
ta-lhe difflculdades o compromette a vida do mi- 
nistério ! 

O Sr. Cândido de Oliveira : — Elle tem medo 
dos fugitivos. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto;— Pois diga- 
nos isto mesmo. Venha o nobre Presidente do Con- 
selho communicar-nos, que não conta com a per- 
manência da maioria, que não pôde obter dos seus 
amigos o sacrifício de demorarem-se mais alguns 
dias, emquanto o Senado cumpre q dever de exa- 
minar a applicação dada aos dinheiros dos contri- 
buintes, venha previnir-nos de que já não pôde 
contel-os, e immediatamente terá, — creio poder 
aflirmal-o em nome dos meus correligionários,— 
immediatamente terá as leis de meios. (Apoiados 
do Sr. Cândido de Oliveira e outros.) 

Sr. presidente, dando as razões por que se 
apressara em contrahir um empréstimo externo, 
o honrado Ministro serviu-se de uma argumen- 
tação, que pôde resumir-se no seguinte :—as des- 
pezas a que esse empréstimo destinava-se não 
eram urgentes, e só tinham de ser feitas no de- 
curso de algum tempo; mas as circumstancias 
eram favoráveis ; S. Ex. podia realizar o emprés- 
timo em excellentes condições, o que talvez não 
acontecesse mais tarde, e sobretudo depois da 
transformação do trabalho, da reforma do ele- 
mento servil, que bem podia trazer algum abalo 
ao credito do paiz. 
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Assim. S. Ex. quiz aproveitar o ensejo, pon- 
do-se acoberto de futuras complicações, e pou- 
pando ao paiz prejuizos possíveis, si variasse a 
situação do mercado, desapparecessem as facili- 
dades do momento, ou deixássemos de inspirar a 
mesma confiança aos capitalistas. 

Não tenho duvida em confessar que, salvas as 
restricções que deixo para depois, a defesa de 
S. Ex. pareceu-me procedente a este respeito. 
Penso que S. Ex. fez bem, apressando-se em reali- 
zar o empréstimo, que, não ha contestal-o, é mais 
vantajoso do que os anteriormente contrahidos. 

Permitta-me, porém, dizer-lhe que não foi 
igualmente feliz, quando procurou justificar-se 
da arguição formulada pelo nobre senador do 
Rio de Janeiro, por ter deixado em Londres o 
producto do empréstimo, não promovendo a sua 
passagem para o paiz. 

Disse-nos S. Ex., que cogitara na operação, 
mas não se resolvera a executal-a, receioso de 
ver-se mais tarde na necessidade de fazer remes- 
sas para a Europa por um cambio baixo, e, por- 
tanto, com prejuizos excedentes aos lucros, que 
auferisse na importação dos fundos. 

Senhores, os receios do nobre Ministro eram 
infundados ; não havia razão para temer-se queda 
do cambio, depois da passagem do empréstimo ; 
ao contrario tudo fazia esperar queelle manter- 
se-ia em alta. 

O Sr. João Alfredo (presidenta do conselho): 
— Esperança muito fallivel. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto : — Não; tão 
segura quanto era possível. Para reconhecel-o 
não ora necessária a perspicuidado de vistas, a 
clarividencia de que nos fallou o nobre Ministro ; 
bastava que acompanhasse attentamente, como 
incumbe a quem dirige a pasta da Fazenda, a 
marcha dos negocies no paiz. 

Era geralmente sabido que por aquella época 
tinham-se fechado, ou estavam em negociação, 
varias operações importantes, que deviam trazer 
para o paiz, no decurso de um período não pe- 
queno, avultada somma de capitães estrangeiros. 

O Sr- João Alfredo (presidente do conselho) : 
— Quando ? 

O Sr. Visconde de Ouro Preto : — Por occa- 
sião de contractar-se o empréstimo e logo após. 
Assim é que a companhia Estrada de Ferro de 
Macahé e Campos recebeu, em virtude de um 
empréstimo, f 680,000 ; a companhia do Grão- 
Parã 400,000 ; a província de S. Paulo 700,000 ; a 
companhia Cantareira 290,000... 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho) : 
— Agora, ha um mez. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto o que 
prefaz a somma de £-2.070,000 importados do 
estrangeiro, e que necessariamente deviam levan- 
tar a taxa do cambio. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho) : 
— Tudo isto é anachronico ; tudo aconteceu ulti- 
mamente. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto: — As nego- 
ciações não se realizaram ultimamente ; como diz 
V. Ex.; foram entaboladas e fecharam-se ha mezes. 
Era notorio, e o nobre Ministro não podia ignoral-o, 
si prestasse attenção ao movimento commercial. 

Nem só isso, Sr. presidente, sem fatiar na 
transferencia da estrada de forro da Leopoldina, 

da qual se trata ha muito tempo, e que deve 
trazer para o paiz, 3 milhões e meio sterlinos, 
todos os que não andam alheios a estes as- 
sumptos sabem, que ha ainda a saccar pelo saldo 
d aGrão-Pará. £ 500,000, pelo empréstimo Bahia & 
Minas £ 650,000, pela empreza Melhoramentos de 
Nictheroy f 450,000, pelo empréstimo da Bahia 
£ 800,000, e somma igual pelo empréstimo pro- 
vável da provincia de Pernambuco. 

Sob a influencia.de tão considerável impor- 
tação de fundos, operando-se successivamente e 
que continuará durante certo período, sob a 
acção dessa enchente de ouro, que ainda não 
attingiu sua maxima altura, e cujo reíluxo, por- 
tanto, ainda está longe, arreceiar-se o nobre Pre- 
sidente do Conselho de uma quéda do cambio, 
era deixar-se dominar de um temor vão. 

Portanto, a censura do nobre senador pelo 
Rio de Janeiro é justa: o nobre Presidente do 
Conselho pagou inutilmente juros em duplicata, 
o do empréstimo que contrahiu para resgatar a 
divida fluetuante, e o dessa divida que não amor- 
tisou. Este cessaria logo que o nobre Ministro 
redescontasse os bilhetes do Thesouro, e conse- 
guintemente a sua importância, a contar da data 
em que S. Ex. pôde sacar sobre Londres, repre- 
senta prejuízo para o Thesouro. 

Demais, perdeu o Estado tudo quanto o nobre 
Ministro podia ter lucrado, vendendo cambiaes 
pelo preço favorável, resultante da taxa infe- 
rior ao par que na occasião vigorava, isto é, 
menos do 24. 

O qmntitm desse prejuízo não será exactaraente 
o que estimou o nobre senador pelo Rio de Ja- 
neiro, porque S. Ex. tomou como elemento do 
calculo o juro do empréstimo, durante um anno, e 
clle data apenas de sete ou oito mezes, assim como 
o dos bilhetes do Thesouro no mesmo prazo, quando 
os seus vencimentos não se espaçam por tanto 
tempo; esse quantum, digo, será menor, mas que 
havera prejuízo para os cofres públicos não ha 
negal-o. Quem contrahe uma dívida para pagar 
outra, e a deixa em aberto, sujeita-se a juros 
que podia poupar, e necessariamente perde. Do 
mesmo modo quem do Rio de Janeiro puder man- 
dar cambiaes sobre Londres ao cambio de 24, 
recebe menos do que si as der por 25, 26 ou 27. 
Isto é de si mesmo evidente. 

Ponderou, porém, o nobre Ministro que maior 
prejuízo déra o seu antecessor. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho): — 
Não disse assim ; disse podia dar. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto... por que 
tendo operado uma alta artificial de cambio... 

O Sr. F. Belisario Artificial ? 
O Sr. João Alfredo (presidentedo conselho) 

Não disse isso também. Eu disse que V. Ex., pas- 
sando dinheiro da Europa para cá e de cá para a 
Europa, conformo as circumstancias oram mais fa- 
voráveis, não pôde, entretanto, evitar uma 
difTerença, que sa eleva a mais de sete mil contos. 

O Sr. F. Belisario V. Ex. está completa- 
mente enganado. Tem ahios seus cálculos l 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho) :— 
Vou entregal-os immediatamente a V. Ex. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto :— Eu repro- 
duzia o pensamento do nobre Presidente do Con- 
selho, de outiva ; mas aceito a corrccção. 
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O meu antecessor, diz S. Ex., com os movi- 
mentos de fundos que realizou, elevou a despeza 
á&yQvha, differenças de cambio a mais de 7.000 
contos, sendo a sua dotação somente de 700 
contos. 

Logo,—si me increpais de ter prejudicado o The- 
souro em 5.000 contos, vós o prejudioastes em 
mais, isto é, em 7.000. Tal é o argumento do 
nobre Presidente do Conselho, que não procede ; 
bastando para responder-lhe uma simples obser- 
vação : — si o illustre ex-Ministro da Fazenda 
não tivesse feito vir o producto do empréstimo, 
seria mais avultada a perda resultante da diffe- 
rença de cambio, o isto por duas razões : a pri- 
meira, é que mandando-o vir, ou antes vendendo 
saques por um cambio baixo, deu ao Thesouro 
lucro, que deve ser encontrado em qualquer perda 
posterior ; a segunda, consiste em que saccando 
sobre o empréstimo, contribuiu para a alta do 
mesmo cambio, da qual depois aproveitou-se nas 
remessas para a Europa. 

Ainda cedendo ao pendor da retaliação, o nobre 
Ministro cotejou as condições do credito, que abriu 
em Londres, com as de operação idêntica praticada 
pelo honrado senador do Rio de Janeiro, e con- 
cluiu quo menos feliz fora S. Ex., porquanto 
obrigara-se a pagar 1 % de commissão, quando 
delle se utilisasse, além de 1/4 pela abertura, ao 
passo que o illustre Ministro o obtivera pagando 
1/4 % pela abertura, e 1/3 no caso de usar delle, 
o que não aconteceu. 

EíTectivamente, o nobre Presidente do Conselho 
logrou maior vantagem do que o sou illustre an- 
tecessor, mas o que prova isso— si as circumstan- 
cías do mercado eram muito mais favoráveis do 
que ao tempo do honrado ex-Ministro ? 

Abundava o dinheiro, e conseguintemente di- 
minuia-se-lhe o preço, ou juro, hão sendo, por- 
tanto, para admirar que S. Ex. conseguisse a 
abertura de créditos por menos do que seu ante- 
cessor, que negociara em condições diversas. 
Não ha ahi nada de que possa desvanecer-se o 
digno Sr. Ministro, tanto mais quanto, como 
provou o ínobre senador pelo Rio de Janeiro, 
outros paizes, aliás menos acreditados do quo o 
Império, realizaram operações mais vantajosas. 

Sr. presidente, annunciei que faria um reparo á 
defesa do nobre Ministro, quanto ao empréstimo, 
e vou expôl-o. 

Como observei já, S. Ex. disse-nos tel-o reali- 
zado para aproveitar as circumstancias favoráveis 
do mercado, e evitar prejuízos possíveis, si mais 
tarde fosse obrigado a contractal-o em condições 
menos favoráveis do que então se lhe olferecia. 

Esta explicação, dada na tribuna, não se con- 
forma com a' do relatório, porquanto alli, ã 
pag. 4, S. Ex. declara que effectuou o empréstimo 
porque pareceu-lhe necessidade imperiosa habi- 
litar o Thesouro a desembaraçar-se da divida 
fluetuante, satisfazer folgadamente os encargos 
extraordinários, e restringir quanto possível a cir- 
culação do papcl-moeda. 

Assim, a necessidade imperiosa, á que o go- 
verno não podia deixar de ceder, transformou-se 
em simples prevenção, e os serviços importantes 
a que desde logo devia-se attender, foram adiados 
para melhor opportunidade. 

Ora, diante de rasões tão diversas, é licito per- 
guntar ao nobre Ministro, quaes foram as que 
realmente determinaram o seu procedimento, ou 

quando com franqueza as expoz, si na tribuna, ou 
no relatório. 

Tom o nobre Ministro protestado mais de uma 
vez, que de modo algum consentirá no desvio do 
producto do empréstimo, para qualquer applica- 
ção, que não seja a dos fins a que foi destinado. 

Estes fins sabemos já quaes eram ; acabei de 
declinal-os ; as despezas extraordinárias da ta- 
beliã C, pagamento da divida fluetuante, e reco- 
lhimento de papel-moeda. 

As despezas extraordinárias não se fizeram ; 
as estradas de ferro autorisadas na tabella O 
ainda não começaram ; apenas aflxaram-se edi- 
taes, chamando propostas para sua construcção... 

O Sr. João Alfredo (presidenxe do conse- 
lho) .'—Ha despezas, fretes com machinisinos, etc. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto : — Não po- 
dem avultar; não chegarão talvez a 1.000;000|000. 

Quando o nobre Ministro assumiu a pasta da 
Fazenda a divida fluetuante , proveniente 
de bilhetes do Thesouro, era de 31.346:000$, 
dos quaes permanecem ainda na circulação 
29.036:000$000. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho): 
— Por que ainda não se venceram. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto: —Nada im- 
porta isso contra o que pretendo demonstrar. 
Corno dizia, ha na circulação ainda 29,000 e 
tantos contos de bilhetes do Thesouro, donde se 
segue que o nobre Ministro despendeu apenas, 
com o seu resgate, pouco mais de 2,000. 

Quanto ao papel moeda não consta que S. Ex. 
o tenha amortisado, e, portanto, para esse íim 
ainda não lançou mão do empréstimo. 

Ora, o nobre Ministro realisou um empréstimo 
de 6,000,000 de libras sterlinas, não sei si reaes, 
si nominaes... 

O Sr. F, Belisario:— Ahi está quem podo 
dizel-o, — o nobre Ministro. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto:—Seria con- 
veniente sabel-o, mas S. Ex. não quer dizer-nos. 

O Sr. F. Belisario:— Pois eu, posto não seja 
Ministro da Fazenda, digo que foram reaes, 
donde se segue que a divida contrahida ô maior. 

O Sr. ViscondeIde Ouro Preto:—Bem ; temos 
60,000,000 de libras quo correspondem, somma 
redonda, a cerca de54.000:000$, os quaes devem 
estar disponíveis, porque nenhum penny foi des- 
viado para qualquer outro flm, menos os 
2.000:000$ e tanto empregados no pagamento de 
bilhetes do Thesouro. Existem, pois, em ser- 
cêrca do 52.000: OOOSOOO. 

Ora, peço ao Senado que attenda para um 
trecho do parecer sobre o projecto da receita, 
redigido de accôrdo com o governo, ou pelo 
menos tendo em vista informações ofllciaes. 

Depois de calcular a receita em 140.000:000$, 
o parecer diz ; — « a esta quantia deve ser addi- 
dicionada a dos recursos na importância de 
25.549:633$096, provenientes 2.329:000$ do saldo 
dos depositose 23.220:633$096 do producto do ul- 
timo empréstimo externo com applicação especial. 

Logo, si do empréstimo externo restam apenas 
23.220:000$, faltam 28.780 dos 52.000 e tanto 
existentes em Londres. Em que foram gastos ? 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho) : 
— Não ha segredos. 
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O Sr. Visconde de Ouro Preto: — Sei que não 
ha, e por isso indago da applicação que teve 
aquella somma, desde que as despezas conhecidas 
são relativamente insignificantes. 

Pelas assoverações de S. E,t deviamos ter dis- 
ponível somma superior a 50.000:000?; entre- 
tanto do parecer sobre a receita verifica-se, que 
existem sómente 23.220:000$, faltando portanto 
28.780;000$000. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho) : 
— Não senhor. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto:—Então o 
parecer é inexacto. 

O Sr. João Alfredo (Presidente do Conselho): 
— Deduzido o que se tem a pagar. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto ; — O que ha 
a pagar-se é quasi tudo; — visto que não se con- 
struíram as estradas de ferro, não se recolheu 
papel-moeda, e o resgate dos bilhetes do The- 
souro não consumiu mais de 2.000 e poucos 
contos de réis. 

O Sr. Barros Barreto Ha 18.000:000$ para 
as estradas de ferro e 5.000 para o resgate do 
papel-moeda. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto:—Não sa- 
tisfaz a explicação. Essas parcellas sommam 
23.000:000$ que deduzidos dos 52.000 deixariam 
29.000 disponíveis; entretanto o parecer, redigido 
de accôrdo com o governo, diz que não excedem 
de 23.220:000$ os recursos com que se pôde 
contar. 

O Sr. Barros Barreto;—O algarismo é do 
parecer da Gamara dos Deputados. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto;—E' da 
Gamara dos Deputados ? Logo, a Gamara baseou 
seus cálculos em um algarismo inexacto ; e nesse 
caso, como extranham que estejamos a merilhar 
estes assumptos, para que se corrijam taes 
enganos ?! 

Mas vamos á questão ; si existem disponíveis 
apenas 23.220:000$, está gasta mais de metade do 
empréstimo externo. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho) : 
— Não ha nada disto. 

O Sr. F. Belisario : — Existe saldo no Banco 
do Brazil. 

0 Sr. Visconde de Ouro Preto:—Em quanto 
importa ? 

O Sr. Francisco Belisario;— Segundo o ul- 
timo balancete, em 7.000:000$000. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto:—Ora bem, 
temos ahi 7.000:000$, que com 23.220:000$ dão 
30.220:000$000. 

Em que ficamos, pois, o governo dispõe de 
30.220:000$, ou de 52.000:000$000? ! 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho): 
—V. Ex. quer que eu responda a isto ? 

O Sr. Visconde de Ouro Preto;— Sem du- 
vida nenhuma. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho) : 
— Então digo-lhe que o empréstimo está em ser. 
Aquillo que se tem saccado sobre Londres tem o 
seu equivalente em deposito aqui. 

O Sr. F. Belisario:—Não parece provável; 
V. Ex. me desculpe. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho) : 
— E' positivo. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto: — E quando 
ha todas estas obscuridades acerca da fazenda 
publica, grita-se que estas discussões são vani- 
loquios! 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho) : 
— Toma-se a parte do empréstimo a que se dá 
applicação na reccitaf e diz-se — é o que resta ! 

O Sr. Visconde de Ouro Preto: — Mas onde 
está o mais ? 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho) : 
— V. Ex. tem tantos recursos, que não precisa 
lançar mão desse. 

Eu já disseque o producto do empréstimo está 
em ser. O que se tem daspendido por conta delle 
em Londres tem seu equivalente aqui. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto:—Perdão; 
Y. Ex. parece estar laborando em um engano, 
porque o deposito aqui existente, como ha pouco 
disse o nobre senador pelo Rio de Janeiro, é 
apenas lde|[7,000:000$, e devia ser muitomaior. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho) •' 
— V. Ex. não precisa disso; eu responderei. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto:— E' para 
esclarecer-me que faço estas observações. O 
nobre Ministro vai-se irritando sem razão; dis- 
cutamos como amigos. 

O Sr. iolo A.ixk¥.vo (presidente do conselho): 
— Estou rindo-me. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto :— Estimo 
que se ria. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho ) : 
— Si rio-me, ó motivo para accusação ; si não me 
rio, estou irritado! 

O Sr. Visconde de Ouro Preto:— Não estou 
accusando; o que digo é que ha uma parte do em- 
préstimo, cuja applicação ignora-se. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho):— 
Perdôe-me ; V. Ex. está tratando daquillo de que 
se falia como recurso no orçamento da receita, 
como si fòra o que resta do empréstimo. 

O Sr. Dantas: — Em todo o caso é necessário 
explicar. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho ) 
(mostrando um papel):— Está aqui explicado. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto:— Contando 
com a explicação, passarei adiante. 

Disse o nobre Ministro que suppunha não ter- 
lhe escapado nenhuma das observações do illus- 
trado senador pelo Rio de Janeiro, a que devesse 
resposta. Entretanto, escapou-lhe e importantíssi- 
ma. 

O Sr. F. Belisario :— Sinto não ter estado 
presente nessa occasião. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto : — O nobre 
Presidente do Conselho asseverou aqui, ha dias, 
em aparte a um discurso meu, que tomàra pro- 
videncias para auxiliar a lavoura do norte, como 
pretendeu auxiliar a do sul. 

O nobre senador pelo Rio de Janeiro extranhou 
que nada estivesse ainda publicado a esse respeito, 
e o nobre Ministro guardou completo silencio. 
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Tudo continua em segredo, embora declare S. Ex. 
que os não lia na sua administração. 

Não careço demonstrar quanta irregularidade 
ha nisto. Até agora estão Parlamento ijia mais 
completa ignorância de que somma lançou ipãe o 
nobre Presidente do Conselho, para ir em soccorro 
dos lavradores da Bahia, Pernambuco, Maranhão 
e outras províncias do norte, e em que condições 
esse soccorro ó distribuído. 

Portanto, faço minha a estranheza do nobre se- 
nador, e pergunto ao nobre Presidente do Conse- 
lho ; — que quantia destinou para estes auxílios? 
Foram adoptadas para o norte as mesmas estipu- 
lações feitas com o Banco do Brazil ? Quanto se 
tem despendido jã ? Com quem contractou S. Ex., 
com um só banco, com um só particular, ou com 
vários bancos e diversos particulares ? 

Ainda mais desejo saber por que motivo tem 
guardado S. Ex. a este respeito tamanho sigillo, 
quando ora de seu dever dar a estes negocies a 
maior publicidade, mesmo para que fossem infor- 
mados da sua deliberação aquelles a quem poderia 
aproveitar. 

A reserva que o nobre Ministro tem mantido 
acerca deste acto seu é, além de tudo, uma 
irreverência para com as Camaras legislativas, 
a quem cumpria-lhe dar immediatamente conta 
do sacrifleio, que assim se impoz ao Thesouro 
publico. 

O procedimento do nobre Presidente do Con- 
selho, porém, não é digno de extranheza somente 
por este lado: ha ainda alguma cousa, que vem 
confirmar o nenhum apreço em que tem as Ca- 
maras legislativas, e as normas do systema. 

S. Ex., relativamente a estes tão apregoados 
auxílios ã lavoura, está fóra da legalidade, 
acha-se em pleno regimen arbitrário, porque 
commetteu duplo attentado. 

Duplo attentado, digo, porque em primeiro 
logftr o nobre Presidente ao Conselho deu aos 
dinheiros públicos uma applicação, que a lei 
não autorisava, e em segundo logar preteriu 
as formalidades, queella expressamente estabe- 
leceu para as despezas imprevistas. 

A ellas occorre-se, mediante um credito ex- 
traordinário,que não pôde ser aberto sinão por um 
decreto do Poder Executivo, precedendo audiên- 
cia do Conselho de Estado pleno ; e o nobre 
Ministro, ao menos com referencia ao sul, cou- 
tentou-se com um simples accórdo, um ajuste 
com o Banco do Brazil. Violou assim a lei na 
substancia e no modo, no fundo e na fôrma. 

Porque, porém, até hoje não tratou de legitimar 
tão anormal situação, pedindo ao poder compe- 
tente que sanccionasse o seu acto, concedendo- 
Ihe um hill de indemnidado ? ! 

Senhores, coniprehende-se, e era descnlpavel 
que o nobre Presidente do Conselho, diante de 
uma necessidade imperiosa, premente, a que fôsse 
mister acudir de prompto, para evitar uma crise 
é salvar grandes interesses, tomasse a resolução 
que o seu patriotismo o illustração aconselhas- 
sem, ainda que não estivesse autorisado pela lei. 

Mas era seu dever, vir immediatamente 
submetter-se ao veredictum dos representantes 
da nação, competentes para absolvel-o da culpa, 
e revalidar o que houvesse praticado. 

O nobro Presidente do Conselho não se dignou, 
entretanto, de fazei-o e assim prolonga uma 
situação illegalissima, em menoscabo de todos 

v. vi 33 

os princípios que a S. Ex., mais que a qualquer 
outro, cumpre zelar. 

Só a necessidade urgente, repito, só a neces- 
sidade indeclinável podia justificar o procedi- 
mento do nobre Ministro, prescindindo da lei, 
para attender ao que, em seu conceito, o inte- 
resse publico reclamava; mas essa necessidade 
foi satisfeita, essa necessidade desappareceu, e, 
pois, era seu rigoroso dever restabelecer logo o 
regimen da legalidade. 

Porque não o faz ? O que pôde impedil-o ? 
Receia S. Ex. que a Gamara dos Deputados ne- 

gue-lhe um bill de indemnidade ? 
O Sr. Cândido de Oliveira : —Ella que jã 

lhe deu o bill de animação ! 
O Sr. Visconde de Ouro Preto Receia que 

o Senado ponha-lhe estorvos ? Pois não confia 
o nobre Ministro na procedência das razões, que 
teve para abalançar-se a tanto ? I 

Não,— sinto dizel-o,—não posso louvar o pro- 
cedimento do nobre Presidente do Conselho neste 
ponto. Esta indifferença de sua parte, para com o 
que o regimen representativo e a lei têm de mais 
importante, esta pertinácia no abuso, offendem ao 
proprio decoro do Parlamento, e ô exemplo funes- 
tissimo. 

Quando são desta natureza os exemplos que ao 
paiz attonito dá o governo, não admira, antes é 
natural, a agitação que o vai perturbando; quando 
os primeiros representantes da autoridade assim 
esquecem seus deveres mais sagrados, de quem 
poderão exigir que os respeite e cumpra ? ! 

Tempo demais se tem perdido, senhores, e im- 
porta que o nobre presidente do conselho legalise 
a situação irregular em que permanece. 

O Sr. Cândido de Oliveira: — Apoiado. 
O Sr. Visconde de Ouro Preto :— Pela minha 

parte não negarei o meu voto a S. Ex., pois faço 
justiça ás suas intenções. 

Senhor presidente, ainda a este respeito eu 
devo lembrar ao nobre ministro, que lhe çedi a 
publicação do projecto redigido de conformi- 
dade com o vencido, na conferência que tivemos 
no Thesouro, e àqual S. Ex. tem mais de uma 
vez alludido. 

Verdade é que declarei — ficaria de nenhum 
eífeito esse pedido, si o nobre ministro entendesse 
haver na publicação desse documento qualquer 
inconveniente. 

Respeitarei o seu silencio ; mas o nobre mi- 
nistro não pôde contestar-me o direito de, em 
defesa própria, afflrmar que o accórdo celebrado 
com o Banco do Brazil não é o que no referido 
projecto se continha. 

Senhores, o nobre ministro advertiu-nos que, 
seguindo a lição do Sócrates, aos hamens de 
sciencia preferia os homens de êxito, em cujo 
numero contemplou-se, commemorando que o 
credito do paiz acha-se em boas condições, os 
capitães para elle affluem, mantem-se o cambio 
em alta, e renasce a confiança no futuro do paiz, 
mão grado os viticinios em contrario. 

Tem razão o nobre ministro na preferencia ; 
uma boa estrella vale mais que a sciencia con- 
summada, e um provérbio popular o confirma; não 
direi também que a sua administração tenha sido 
funesta ao paiz ; mas o que contesto ó que S. Ex, 
possa invocar, como títulos de benemerencia, as 
vantagens que assignalou. 
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Porventura, devemos a consolidação do credito 
publica a algum acto de S.Ex. ? Qual foi elle ? E' 
cm virtude cie esforços seus que os capitães aílluem 
para nós ? Concorreu S. Ex. de alguma sórte para 
a alta do cambio ? De modo algum ; sua adminis- 
tração, salvo o acto de 13 de ilaio, tem sido com- 
pletamente esteril, e, portanto, não ha nesses 
factos nada do que possa orgulhar-se. S. Ex. 
tem tido a fortuna de presencial-os no governo, 
mas não contribuio para quose dessem. 

Renasce a confiança, é certo, e ainda bem ! 
Mas será duradoura i Esta é a questão. Com- 
praz-se o nobre ministro com a alta do cambio, 
o ha motivo para isso ; peço-lhe, porém, licença 
para dizer-lhe, que ella será ephemera, o seguida 
do ura movimento do reacção fortíssima, si o 
governo não se der pressa cm melhorar as con- 
dições do paiz, o que só conseguirá por meio 
do largas reformas, do que infelizmente nem co- 
gita, tendo-as aliás promettido com a maior 
ostentação ! 

E, não sou en, não somos nós opposicionistas 
liberaes, unicamente, que o dizemos, e sim os 
melhores amigo5 do governo, os que o têm 
inspirado o sustentado, entre os quaes o seu 
proprio illustre tutor, deputado pelo Rio de 
Janeiro, no ultimo discurso que proferiu. Si esta 
sessão legislativa, disso S. Ex., encerrar-se sem 
providencias importantes, será uma calamidade 
para o paiz ; e disse uma verdade, que está na 
consciência de todos. 

Sr. presidente, tem-se notado que a opposição 
liberal, qualificada no começo da sessão pelos con- 
servadores dissidentes de — accomodaticia, mu- 
dasse deattituderelativamente ao gabinete. Esse 
procedimento lhe foi imposto pelo do governo. 

Demos o nosso apoio para a lei de 13 de Maio, 
e promettemol-o para as reformas, que neces- 
sariamente deviam seguir-se-lhe, proclamadas 
pelo gabinete como seu programma de honra, 
que fielmente cumpriria. 

Estávamos promptos a auxilial-o, e o faríamos 
com todo o desiuterese e lealdade, porque outra 
cousa não pretendíamos sinão o bem e o engran- 
decimento do paiz. Nada recusariamos ao ga- 
binete de conservadores, ainda os mais aferrados, 
que corajosamente caminhasse por essa larga 
estrada, que abrio-nos a transformação do tra- 
balho. 

Achou-se, assim, o nobre Presidente do Con- 
selho na maii bella situação política, que possa 
desejar um homem de êxito, como se apregoa, e 
em que talvez jamais se viu ministro algum, neste 
paiz. Todas as resistências estavam de antemão 
vencidas; todos collaboraiiam com S. Ex. no 
interesse da causa commum. Na Gamara maioria 
compacta e immensa ; no Senado maioria também 
de correligionários, e armas ensarilhadas no 
campo dos adversários, decididos a secundal-o, a 
compartir a responsabilidade dos meios a adoptar, 
e a applaudil-o com fervor. 

Pois bem, essa situação o nobre presidente do 
conselho não soube aproveital-a; por sua inér- 
cia, por sua falta de iniciativa, pelo esqueci- 
mento imperdoável de solemnes promessas, tantas 
vezes feitas nesta tribuna, S. Ex. estragou-a, 
pois que a sessão legislativa chega a seu termo, 
sem que uma só das providencias annunciadas 
seja uma realidade ! 

Estamos, portanto, no nosso posto ; deixamos 
as armas , na esperança das reformas que o paiz 

reclama; retomamol-as quando oonvence-mo-nos 
de que essaesperança fôrailusória ! Ogoverno não 
honrou os seus compromissos. 

Demais, senhores, ao passo que dess'arte usá- 
vamos de todas as condescendoncias nosta casa, 
03 delegados do governo nas províncias execu- 
tavam uma política phreneticamente partidaria, 
qual nunca tevo o gabinete 20 de Agosto, posto 
inaugurasse uma situação, e, portanto, Uvosse ne- 
cossictade de acercar-se do auxiliares de con- 
fiança. 

Nem só isso: sabemos quo grande cópia de me- 
didas está preparada, para apparecerem logo que 
se encerro o parlamento, e agora não se publicam 
para que não nos irritemos. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho): 
— Não creia nisso. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto:—Engana-se, 
porém, o governo si acredita que por estar fe- 
chada a tribuna, esses actos de violência hão de 
ser por nós recebidos em silencio: a nossa oppo- 
sição ha de fazer-se ouvir, com energia correspon- 
dente á aggressão. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho): 
— Não acredite nisso. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto;—Não se es- 
tranhe, pois, a attitude que assumimos. Outra 
não pôdiaser desde que vimos inteiramente sacri- 
ficados os interesses do paiz, que atravessa uma 
das crises mais melindrosas da sua historia. 

Esta sessão está perdida, senhores, o a do anno 
proximo não produzirá mais. Sem receio do que os 
factos me desmintam, desde já annuncio ao go- 
verno, que por muito feliz deve reputar-se,obtendo 
uma resolução prorogando para 1890 o orçamento 
que estamos discutindo. O anno futuro é de elei- 
ções, e em Setembro os deputados estarão om 
seus districtos pleiteando-as. 

Tendo respondido ao nobre presidente do con- 
selho, passarei a outros assumptos. 

Senhores, para a avultadissima quantia de 
quasi 62.000:000$, em que são orçadas as despezas 
do Ministério da Fazenda, concorrem principal- 
mente duas verbas — Gastos de arrecadação — e 
— Serviços da divida publica. 

As despezas de arrecadação sobem a nada me- 
nos de 8.000 contos, o que, para uma receita exa- 
geradamente calculada em 140.000, correspondo 
a 6 %> 0 é proporção muito elevada. 

Si pudesse ter a esperança de ser ouvido pelo 
governo, eu o convidaria a cogitar nos meios de 
diminuil-a. Não seria isso nenhum commetti- 
mento difflcil, porque depende apenas de che- 
garem a um accôrdo, sobro a percepção commum 
dos respectivos rendimentos, os tres poderes: ge- 
ral, provincial e municipal. 

Mas prende-se isso a uma reforma administra- 
tiva, nual a que prometteu fazer o nobre presi- 
dente do conselho, e já abondonou. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho): — 
Ha de ver. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto: —Quando? 
Para o anno ? Já lhe disse: dar-se-ha por muito 
feliz se tiver orçamento prorogado. 

Os juros e amortização da divida (amortização 
que se faz em escala minima, e logo inutili- 
sada por novos empréstimos), absorvem só no 
Ministério da Fazenda 40,925 contos de réis. 
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Como, porém, pelo Ministério da Agricultura 
também se paga juros dos capitães empregados 
em estradas de ferro, na importância de 7,201 
contos, somma que elevar-se-ha, pelo menos, em 
m ás 4,000 contos, uma vez construídas as novas 
estradas decretadas,— temos que só em prêmios 
despendemos já 54,000 e tantos contos, e em 
breve dispenderemos 58,000, — muito mais de um 
terço da receita total. 

Diz um economista e financeiro notalvel, cuja 
autoridade é todos os dias invocada, que vai ca- 
minho da perdição o paiz, que, despendendo mais 
da um torço dos rendimentos, não consegue amor- 
tizar com largueza a sua divida. 

Não sei se este conceito, deduzido da apreciação 
do que se passa nos velhos paizes europeus, tem 
inteira applicação ao nosso, que é novo ainda, não 
attingio a todo o desenvolvimento do que ô capaz 
e dispõe do recursos valiosos. 

Com certeza, porém, tem applicação aos men- 
cionados 58,000 contos de juros o dito de um outro 
escriptor e estadista celebre. 

Diante do elevado algarismo de um orçamento 
menos sensatamente augmentado, elle exclamou: 
— Senhores, façamos-lhes os nossos cumprimentos, 
nunca mais o veremos ; para o amo será maior ! 

Digo eu também ao nobre presidente do conse- 
lho, para o anno, si fòr ministro da Fazenda, ha do 
pagar maior somma de juros. 

Não farei as reflexões que este facto suggore, 
Sr. presidente; cito-o apenas como um protesto 
miis, não contra a elevação das despezas do Mi- 
nistério da Agricultura, a que a maioria do Senado 
dou aprazimento, porque para engrandecer o paiz 
é preciso gastar, mas contra a elevação impen- 
sada, sem plano, sem systema, que esse orça- 
mento contém. 

Desses dispendios avultados, que não se subor- 
dinam a um plano maduramente concebido e 
estudado, exemplo frisante é a Alfândega desta 
Corte. 

Muita gente ignora a somma enorme que nos 
tem custado ; e posto ofléreça boas accomoda- 
ções... 

O Sr. Dantas: — Tom recebido melhoramentos 
importantes. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto :—... e não lhe 
faltem melhoramentos importantes, não é ainda 
um edifleio perfeitamente adaptado aos fins a que 
se destina, nesta primeira praça commercial da 
America do Sul. 

Vou dizer ao Senado qual é a somma alli 
empregada. Aqui está (mostrando) um quadro 
completo do que se tem gasto na Alfândega, 
desde 03 exercícios de 1840 a 1841 até 1886 a 18S7, 
e mais a despeza orçada para o de 1888, em 
obras internas, acquisições o alugueis. 

Não lerei a longa fileira de algarismos, para 
poupar tempo, darei somente as sommas, que são 
as seguintes, assim divididas: 
Obras internas  9.766:329.^709 
Obras hydraulicas  12.232:039$977 
Alugueis de armazéns  1 .C96:703.$782 

Total  23.695:073.1528 

Ora, Senhores, com 23.000 e tantos contos pode- 
ríamos ter não uma, mas duas ou três alfandegas 
de Ia ordem, com todas as accomodações, appa- 

relhos e melhoramentos necessários, si fossem 
construídas de conformidade com um plano bem 
estudado e exactamente executado. 

Entretanto, gastámol-os até o presente só para 
dar ao commercio da cidade do Rio de Janeiro 
armazéns e docas, que aliás ainda não são o que 
fôra para desejar ! D'onde vem isto ? Da falta de 
planos e orçamentos regalares. 

O Sr. João Alfredo (presidenta do conselho): — 
Eu reprovei sempre este procedimento; mas V. Ex. 
sabe que a culpa não é minha. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto Não é sua, 
nem minha, nem de determinado indivíduo ; é de 
todos nós; ó um defeito grave da nossa admi- 
nistração, que muito importa corrigir. 

O Sr. Dantas:— Apoiado. 
O Sr. Visconde de Ouro Preio;—Eu disse 

que a Alfândega da Corte ainda não é o que era 
para desejar, e a prova encontro-a no relatório 
do nobre ministro. 

Ahi se diz que sã) necessários para as obras 
do exercício corrente 327 contos, dos qu les 
140 para a reconstrucçãò de um armazém ; para 
escoiilhas, e uma passagem coian-ía 34 ; para con- 
servação de obras o machinismos 40, e saneamento 
da alfandega — 10. 

Ha, portanto, alli necessidade de reconstrucções, 
não obstante a grande somma despendida. 

Farei a esse respeito uma observação: eu não 
ponho em duvida a conveniência da reconstruçcão 
do armazém, e creio que o orçamento ô razoivel, 
por que, além de soro engenheiro daAlfmdega 
um funccionario intelligente e zeloso, está elía 
sob a direcção de um funccionario distiuctissimo, 
no qual tenho plena confiança. 

Mas, pergunto: si em logar destas obras assim 
parcialmente feitas, do anno a anno, mandasse 
o governo estudar um plano geral de melhora- 
mento do edifleio, não poderíamos poupar os 
140 contos, ou empregal-os em outra obra mais 
util ? 

Pois havemos de saguir sempre o systema ado- 
ptado, apezar de reconhecermos os seus inconve- 
nientes, e nunca arripiaremos carreira ? 

Senhores, demonstração cabal do que seja em- 
prehender obras, sem plano, exactamente exe- 
cutado, encontramol-a ainda nas que correm pela 
própria Alfandega do Rio de Janeiro. Ficou a seu 
cargo o prolongamento do cáes da praça de D. Pe- 
dro II, com o qual se têm gasto, até principio do 
exercício corrente, 674:000,1000. 

Pois bem; estão paralysados os trabalhos ha 
perto do dous annos, e, apezar de todo o cuidado, 
parte da obra está iuuDUsada. E por que suspen- 
deram-se os trabalhos ? Porque surgiu a idóa do 
construir-se uma dóca para o serviço do Arsenal 
de Guerra, que podia dispensal-a, e que prejudica 
o plano primitivo, em começo de execução. Isto 
não ó administrar! 

Sr. presidente, li com muito prazer um trecho 
do relatório do nobre Ministro. E' aquelle em que 
S. Ex. mostra-se disposto a proteger as indus- 
trias do paiz, que tenham elementos naturaes do 
vida. Ha quem pretenda que não se pó je ser li- 
beral sem advogar o livre cambio, o que é um 
absurdo. Nesta matéria não lia princípios abso- 
lutos : a escola do livre cambio ou a proteccio- 
nista ô boa ou má, conforme as condições peculia- 
res do paiz a que se applica. 
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E' por isso que a Inglaterra, depois de ter-se 
fortalecido á sombra da protecção, adoptoa com 
vantagem o systema inverso; a America do Norte 
prospera extraordinariamente sob o mais decidido 
regimen protector, e a França enriquece-se se- 
guindo uma escola mixta de livre cambio para 
alguns generos e protecção para outros. 

Hoje a doutrina da protecção ganha terreno 
em toda a parte, e os paizes novos principal- 
mfente devem seguil-a, relativamente ás indus- 
trias que possam manter-se em seu seio, para 
não se sujeitarem a uma dependência quasi. 
tão vexatória como a política. 

Vejo que o nobre presidente do conselho 
pensa do mesmo modo; e ainda que receioso 
de novos mallôgros, quero auxilial-o chamando 
a sua attenção para certos factos, que me pa- 
recem importantes. 

Senhores, o algodão em bruto, tecido e em 
obras, importado no porto do Rio de Janeiro 
representava os seguintes valores nestes três 
exercícios : 

1884-1885   20.210:487$000 
1885-188 6  22.394:791$000 
1886-188 7  26.412:232.1000 

E' notorio que a importação do algodão tecido 
tem %uasi cessado, porque as fabricas nacionaes, 
graças a uma ligeira protecção que se lhes con- 
cedeu, conseguiràm expellir do mercado, após 
frande luta, os productos similares de proce- 

encia estrangeira 
Comquanto eu não tivesse elementos para dis- 

criminar naquelles algarismos totaes a parte 
correspondente aos algodões tecidos, é todavia 
fóra de duvida, que elles orçam pela quasi 
totalidade. 

Ora, considere-se, que póde-se approximada- 
mente calcular, ser a importação no porto do Rio 
de Janeiro igual á effectuada no resto do 
Império, e ver-se-ha que avultadissima quantia 
podia ficar no paiz, alimentando não só as indus- 
trias que tem por objecto o algodão, sinão muitas 
outras, si a timida protecção que dispensamos ás 
fabricas existentes fosse mais efflcaz e energica. 

E o que digo do algodão, Sr. presidente, póde- 
se applicar a muitos outros generos. Os algaris- 
mos que vou apresentar referem-se somente ao 
Rio de Janeiro não se o esqueça. 

A banha — verhi gratia, foi importada no valor 
offlcial de 650 a 795 contos de réis, nos tres men- 
cionados exercícios. As batatas no de 388 a 415 
contos de réis. Cereaes e legumes no de 1,770 a 
2,376. Alhos e cebolas 307 a 363. 

As frutas frescas no de 426 a 480. Feno e fer- 
ragens 386 a 409 ; e, finalmente até o farelo no 
de 178 a 200 contos de réis. 

Tudo isto temos no paiz em abundancia, e po- 
díamos dispensar-nos de comprar ao estrangeiro. 
O que ô preciso para que elles possam vir dos 
centros produetores, onde a maior parte se perde 
por falta de consumo, aos grandes mercados? Que 
se reduza grandemente os fretes e até que se os 
supprima para certos generos. 

Senhores, os wagões das estradas de ferro vão 
para o interior carregados, e, salvo nas épocas de 
safra, voltão quasi vazios; eu o tenho observado. 
Por que nessas quadras ao menos, não autorisar- 
se, que recebam e transportem alguns productos 

gratuitamente? A despeza do custeio das es- 
tradas não cresceria o dess'arte proporciona- 
ríamos efHcaz auxilio aos pequenos produetores. 

Uma industria, que já floresceu entre nós, e 
podia abastecer todo o paiz, é a do calçado ; mas 
vai em declínio, pela concurrencla estrangeira; a 
dos phosphoros, que perfeitamente podia estabe- 
lecer-se, e ora se inicia em S. Paulo, é sus- 
ceptível de largo desenvolvimento, e todavia a 
importação desses proftuetos e de muitos outros, 
que se encontrão no paiz, avulta nos quadros 
estatísticos. 

Eu pudera fazer uma longa enumeração de 
outros objectos, em demonstração do que avancei, 
mas basta-me accrescentar, que um paiz riquís- 
simo como o nosso, em toda a especie de madei- 
ras, recebe do estrangeiro taboado no valor offl- 
cial de 1.600 a 2.000:000$, quando só a província 
do Paraná podia abastecer de excellente pinho 
toda a America. 

Espero, pois, que o nobre senador o Sr. Corrêa 
associar-se-á a mim, para instar com o nobre Pre- 
sidente do Conselho a seguir, a esse respeito, uma 
política conforme às nossas necessidades e conve- 
niências, não se deixando imbuir de theorias, que 
os próprios inventores abandonam, quando lhes 
faz conta. 

O Sr. Correia: — Eu estou applaudindo a 
Y. Ex. A província do Paraná póae fornecer de 
pinho o Brazil inteiro, e não ha melhor madeira . 

O Sr. Visconde de Ouro Preto; — Creio que 
o nobre Presidente do Conselho não verá nas 
observações que estou fazendo o desejo de pro- 
telar a discussão... 

O Sr. João Aufredo (presidente do conselho): 
— Certo que não... 

O Sr. Visconde de Ouro Preto... mas o 
de promover alguma cousa em beneficio do paiz. 

Entretanto, interrompel-as-ei, para locar de 
passagem em outra questão, que de um mo- 
mento para outro pôde ter muita aetualidade, e 
assumir grande importância. 

Sabe o nobre Ministro, que no nosso regimen 
monetário, estabelecido pela lei n. 59 de Outu- 
bro de 1883, e modificado pela de 11 de Setem- 
bro de 1846, vigoram os seguintes preceitos: 

1.° A moeda de ouro nacional tem força libe- 
ratoria illimitada; solve todo e qualquer paga- 
mento, sem limitação de quantia. 

2.° A de prata é meramente subsidiaria, e 
comquanto seja recebida nas estações publicas, 
também sem limitação de quantia, só obriga en- 
tre particulares até 20$000. 

3.° As moedas de ouro estrangeiras são ad- 
mittidas nas estações publicas pelos valores de- 
clarados em varies actos do governo. 

Portanto, a moeda estrangeira, a libra sterlina 
por exemplo, tem entre nós cwso legal tão so- 
mente, e não forçado. O particular que recusar 
um pagamento nessa especie, praticará uma acção 
absurda, mas estará em seu direito. 

Ora, o nobre Presidente do Conselho continua a 
protestar, que ainda esto anno ha de ser conver- 
tido em lei o projecto de bancos de emissão, o qual 
permitte o estabelecimento dos de fundo metal- 
lico, obrigados a trocar os seus bilhetes em ouro. 

Suppondo que ao menos esta declaração do 
governo traduza-se em facto, e que se organizem 
bancos de fundo metallico, é necessário que desde 
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já fique esclarecida uma duvida, que pode appa- 
recer, causando grandes difiiculdades. 

O ouro nacional, cunhado na Casa da Moeda, é 
em pequena quantidade, porque segundo uma 
tabella annexa ao relatório, o que dalli sahiu de 
1850 a 1887 não excede de 45.680:000$000. 

E' claro, pois, que os bancos não podem consti- 
tuir a totalidade do seu capital e nem trocar os 
seus bilhetes em moeda nacional. 

Portanto, não sendo obrigatório para o par- 
ticular o recebimento da moeda estrangeira, bem 
pôde acontecer (não é provável, mas possível) 
que se veja ameaçado de falleneia algum esta- 
belecimento, que aliás esteja em condições de 
resgatar todos os seus bilhetes o compromissos em 
bellas libras sterlinas. 

E' conveniente que liquidemos este ponto. 
Para mim o projecto de lei, ora pendente da 
Cantara dos Deputados, quando falia de troco 
metallico refere-se tanto às moedas nacionaes, 
como ás estrangeiras, ora recebiveis nas estações 
publicas, e que conseguintemente serão obriga- 
tórias também para os particulares. 

Si o nobre Presidente do Conselho entende que 
é necessária alguma declaração nesse sentido, 
poderemos incluil-a no orçamento da receita... 

O Sr. Dantas : — Bastará um acto do governo. 
O Sr. João Aleredo (presidente do conselho) 

dá um aparte. 
O Sr. Visconde de Ouro Preto : — Bem; não 

ô necessária nenhuma declaração, e nem mesmo 
acto do governo : portanto fica desde já firmada 
a intelligencia, que dou à lei projectada. 

Sr. presidente, tinha ainda algumas observa, 
ções a fazer sobre o Ministério da Fazenda, mas é 
tarde, e giurdal-as-ei para outra occasião. 
(Muito bem ; muito bem.) 

A discussão ficou adiada pela hora. 
O Sr. Presidente deu para ordem do dia 23. 

P- parte, até 11)2 hora da tarde 

Discussão ultima de duas emendas offerecidas 
na 3a discussão do projecto do Senado, lettra E 
do corrente anuo, reorganizando a Escola Naval; 
sendo uma, que foi approvada, do Sr. Barão de 
Cotegipe, por conter matéria nova, estabele- 
cendo a incompatibilidade entre o exercício de 
professor e o serviço activo da armada ; e outra, 
cuja votação ficou empatada, do Sr. Visconde 
de Ouro Preto, relativa ao provimento das 
cadeiras novas mediante concurso. 

ga parte, á 11/2 hora da tarde ou antes aJtè as 4 

Continuação do 2a discussão da proposta do 
Poder Executivo, convertida em projecto de lei 
pela Gamara dos Deputados, n. 35 do corrente 
anno, fixando a despeza do Ministério da Fazenda 
para o exercício de 1889. 

Levantou-se a sessão ás 4 horas da tarde. 

IOUa gessiio cm <Ie Outubro de 1S8S 

PRESIDÊNCIA DO SR. VISCONDE DE SERRO FRIO 

SUMMARIO.— Expediente. — Representação de 
diversos proprietários e lavradores de S. João 
Nepomuceno sobre indemnização, apresentada 
pelo Sr. Barão de Cotegipe, que requereu ver- 
balmente a sua impresslxo no jornal da casa. 
ApprovaçSo do requerimento verbal. — Apoia- 
mento dg requerimento adiado do Sr. Escra- 
gnolle Taunay sobre trabalhadores chineses in- 
troduzidos no Brazil. Discurso do Sr. Silveira 
Martins. Adiamento.—Primeira parte da or- 
dem do dia.—Discussão única de duas emendas 
sobre o projecto do Senado reorganizando a Es- 
cola Naval. Discursos dos Srs. Visconde de 
Lamare, Barão de Cotegipe e Ignacio Martins. 
Votação.—Segunda parte da ordem do dia. 
— Orçamento da despeza do Ministério da Fa- 
zenda. Discurso do Sr. Cândido de Oliveira. 
Adiamento. 

A's 11 1/2 horas da nlinliã acharam-se presentes 
32 Srs. senadores, a saber : Visconde de Serro 
Frio, Gomes do Amaral, Castro Carreira, Correia 
Lafayette, Barão de Cotegipe, Henrique d'Ávila' 
Vieira da Silva, Pereira da Silva, Visconde de 
Lamare, João Alfredo, Paes de Mendonça, Leão 
Velloso, Viriato de Medeiros, Christiano Ottoni, 
Visconde de Bom Conselho, Dantas, Siqueira 
Mendes, Thomaz Coelho, Rodrigo Silva, Visconde 
de Jaguaribe, Barão de Maroim, Meira de Vas- 
concellos, Visconde de S. Luiz do Maranhão, 
Visconde de Cavalcanti, Marquez de Paranaguá' 
Fausto de Aguiar, Barros Barreto, Soares, Uchòà 
Cavalcanti, Escragnolle Taunay e Visconde de 
Sinimbú. 

Deixaram de comparecer, com eausa partici- 
pada, os Srs. Barão da Estancia, Barão de Ma- 
moró, Franco de Sá, Silveira da Motta, Marquez 
de Muritiba, Paulino de Souza e Paula Pessoa. 

Deixaram de comparecer, sem causa partici- 
pada, os Srs. Barão de Souza Queiroz, F. Octa- 
viano e Visconde de Pelotas. 

O Sr. Presidente abriu a sessão. 
Leu-se a acta da sessão antecedente, e, não ha- 

vendo quem fizesse observações, deu-se por ap- 
provada. 

Compareceram, depois de aberta a sessão, os 
Srs. Saraiva, Silveira Martins, Autonio Prado, 
Ribeiro da Luz, F. Belisario, Cândido de Oliveira, 
Visconde do Cruzeiro, Godoy, Barão de Maman- 
guape, Visconde de Ouro Preto, Evaristo da 
Veiga, Barão de Pereira Franco, Lima Duarte, 
Soares Brandão, Ignacio Martins, Fernandes da 
Cunha e Luiz Felippe. 

O Sr. Secretario deu conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcio do Ministério do Império, de 19 do cor- 
rente mez, devolvendo, sanccionado, um dos au- 
tographos da resolução da Assemblèa Geral, que 
approva a pensão de 400 réis diários á praça do 
4o batalhão de infantaria Felix Pereira da Silva. 
—Ao archivo o autographo, e communique-se á 
outra Gamara. 
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Yinto e cinco actas da eleição senatorial a que 
se procedeu na província de Minas Geraes no dia 4 
do corrente mez. 

A' commiSíão de constituição. 

REPRESENTAÇ.VO 

O Si*. <Ie Cotesrlpo (para 
matéria de expediente):— Sr. presidente, lavra- 
dores e proprietários residentes no municipio de 
S. João Nepomuceno, provineia de Minas Geraes, 
servindo-se do direito de representação,que lhes é 
facultado pala Constituição do Império, vêm re- 
speitosamente, perante esta veneranda corpora- 
ção, representar contra o esbulho que sofTreram 
pela inesperada mineira por que foi promulgada 
a Lei de 13 de Maio do corrente anno. 

Esta representação Tem acompanhada de uma 
carta de cidadão importante daquelle municipio,o 
Sr. Dr. Carlos Ferreira Alves, carta que julgo 
dever ler ao Senado, para ser publicada com a 
representação. 

E' a seguinte (lê): 
«Ulm.e Bxm. Sr. Birão de Cotegipe.— Em 

reunião, celebrada hoje nesta cidade, resol- 
veram diversos proprietários e lavradores re- 
presentar ao Solido, reclamando a indemni- 
z ção. 

«Incumbiram-me da missão de remettel-a a 
V. Ex., impetrando ao mesmo tempo a mercê 
do apresental-a no Senado, e com prazer o faço, 
certo de que V. Ex. tomará na devi la consi- 
deração esta representação, que ó mais uma 
prova do apoio que merece da lavoura a política 
de reparação e de justiça, a cuja frente se tem 
collocado V. Ex. 

« Embora as incertezas do presente, embora 
seja realmente triste e calamitosa a quadra que 
atravessa o nosso paiz, ainda muitos brazileiros 
confiam nos nossos homens públicos, que per seu 
civismo e patriotismo não deixarão mais con- 
tinuar a actual confusão de idéas, que tanto per- 
turba o nosso paiz, trazendo a descrença o o 
desanimo. 

« Neste municipio, como em outros da pro- 
víncia, lavra a propaganda republicana e de dia 
em dia ganha proselytos, em cada um dos quaes 
conta o iiovo partido denodado lutador. 

« Tenho-me esforçado por manter unido na es- 
pectativa o grosso do partido conservador, ainda 
crente nas instituições actuaes do Brazil, que, 
bem dirigidas e aconselhadas com sabedoria, po- 
derão trazer o engrandecimento e prosperidade 
da patria. 

«Mas, acredite V. Ex., a luta tem sido tita- 
nica, porque a descrença lavra de uma maneira 
descommunal no espirito destes homens, á medida 
que lutam para manter o trabalho agrícola, cuja 
situação é triste o desoladora neste municipio, 
como em muitos da matta da província. 

« Si é verdade que, por emquanto, os li- 
bertos têm-se portado mais ou menos bem, não 
perturbando a sociedade, não é menos verdade 
que, em grande parte, têm abandonado o logar, 
internando-se pela província e os que ficam 
pouco ou nada produzem. 

« Acredito que para o anno teremos de sentir 
os effeitos deste abandono do trabalho, da des- 
organização que por aqui se dá, e talvez então 

acreditem que são reaes as queixas da lavoura. 
A grande propriedade, entre nós, não poderá 
desapparecer tão depressa como se afigura a 
muitos, sob pena de grandes prejuízos para as 
fortunas particulares e para as rendas do Estado ; 
e como poderemos mantol-a sem auxílios dire- 
ctos, com a falta do credito e sem o trabalhador ? 

<i O desespero na luta pela manutenção do 
seus haveres traz a descrença o quando qui- 
zerem acreditar que isso ó real, talvez tenham 
de clamar, como V. Ex. já o disse — c'esf 
trop tard. 

« Os que assim representam pela indemni- 
zação são os que acreditam ainda nos princi- 
pies de justiça, nas promessas juradas na nossa 
Constituição. Parecem antes opportuuistas que 
querem ainda tentar ura ultimo esforço. Depre- 
ciem, como entenderem, esta indemnização ; a 
questão é de direito, do justiça, de princípios. Si 
não produzir ella os eífeitos protlcuos que os inte- 
ressados acreditam produzirá, nada têm que vôr 
com esse fbeto os poderes públicos. 

«Esta já vai longa o não devo por mais tempo 
abusar da attenção de V. Ex., de quem tenho a 
honra de subscrever-me — Amigo attente o 
venerador e criado obrigado, Carlos Ferreira Al- 
ves.—S. JoãoNepomuceno, 20 do Outubro do 1888.» 

As sensatas ponderações que faz o Sr. Dr. 
Carlos Ferreira Alves são partilhadas por grande 
numero de importantes proprietários do Império ■. 
eu, portanto, lhes dou a minha completa acquies- 
cencia. 

Já li a carta, a qual será publicada; e, quanto á 
representação, roqueiro que seja igualmente im- 
pressa no jornal da casa. 

Posto a votos, foi approvado o requerimento. 

< Illms. o Exms. Srs, Senadores do Império. — 
Os abaixo assignados, lavradores e proprietários 
residentes no municipio de S. João Nepomuceno, 
província de Minas Geraes, servindo-se do di- 
reito de representação que lhes ó facultado pela 
Constituição do Império, vem respeitosamente 
perante esta veneranda corporação, representar 
contra o esbulho que solfreram, por inesperada 
maneira, com a promulgação da lei da 13 de 
Maio do corrente anno. 

« Os abaixo assignados, na melhor fé e firma- 
dos na promessa, jurada perante Deus e o povo, 
da garantia do direito de propriedade tão clara- 
mente preceituado na nossa carta constitucional 
§§22doart. 179, adquiriram, por meios legaese 
legítimos, braços escravos para o trabalho agrí- 
cola e doméstico, que outros não achavam no 
paiz, e na propriedade servil empregaram o 
frueto de seu trabalho e de suas economias. 

« E como si não fosse bastante o preceito cons- 
titucional, em que firmavam o seu direito, os 
abaixo assignados o viram corroborado por leis 
posteriores, quaes as de 28 do Setembro de 1871 
e do 28 de Setembro de 1885, em que os poderes 
públicos o reconheciam e até valorisavam a 
propriedade. 

« De chofro viram esse direito sigrado despre- 
zado por aquelles que mais dever tinham de 
respeital-o ; viram o seu capital desapparecer, o 
desanimo e a desolação apoderar-se da classe 
agrícola, a grande produetora da riqueza pu- 
blica ; viram o desmoronamento de sua fortuna, 
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adfiuirida sob a egido da lei jurada e os poderes 
públicos sem meios pura remediarem os males 
produzidos por aquella lei. 

« Bem sabem os abaixo assiguados que a pro- 
priedade servil era uma propriedade sui generis, 
que não se firmava- em direito divino ; porém 
também conhecem que a sociedade se dirige por 
direito civil c este incontestavelmente admittia 
aquella propriedade, e que para sua acquisição e 
manutenção pagavam-se direitos e impostos que 
muito concorreram para as are 13 do thesouro da 
nação. 

«Exms. Srs. — Os abaixo assiguados, dirigin- 
do-se a esta sabia e veneranda corporação, pro- 
curam resguardar os seus direitos oflfendidos 
perante vossa sabodorii e illustração, confiando 
muito que a nação não será indiíTerente aos 
vossos sábios conselhos, dictados sempre pela 
consciência do dever e pelo amor á causa da jus- 
tiçi e certos do que saberá satisfazer os seus 
justos rociamos, indemnisando-os do valor da 
propriedade servil. 

« S. João Nepomuceno, 20 de Outubro de 1888 
—Dr. Carlos Ferreira Alves. — Galdino José Me- 
dina.— Francisco Antonio Furtado.— Francisco 
Leocadio da Silva. — Custodio da Silva Torres. 
— João Francisco de Mendonça. — Jacintho Fur- 
tado do Mendonça. — Manoel Gonçalves Bar- 
roso. — Domingos Ilenriques de S. Nicacio.— 
porphirio Ilenriques Valente. — Padre Francisco 
Rodrigues Condé.—Jacob Castorino de Mendonça. 
—José Antonio de Oliveira Guimarães.— Hercu- 
lano Furtado do Mendonça. — José Barboliuo Pe- 
reira da Silva.— Pedro Furtado de Mendonça. — 
Joaquim Antonio Furtado. — José Henriques Pe- 
reira Brandão. — Ezequiel Henriques Porto. — 
Cândido Pereira de Noronha 0 Silva. — José 
Braz de Mendonça. — Manoel José de Paula.— 
Narciso Furtado de Mendonça, — Francisco Ro- 
mão de Mendonça. — Joaquim Leite de Assis.— 
A rogo de José Barroso Lima, Joaquim Leite de 
Assis. — Joaquim Antonio do Nascimento. — 
Marciano José Medina. — Por minha mãe Maria 
Jonquina de Santa Clara, Ric\rdo Soares de Al- 
meida. — Antonio Alves d'01iveira Carvalho.— 
Gustavo Braz do Mendonç1. — João Henriques 
Damasceno. — José Clementino de Mendonça. — 
José Fernandes de Oliveira Júnior. — Theophilo 
da Cruz Reis. — Agostinho Braz do Mendonça. 
— Salvador Paulo de Noronha e Silva. — An- 
tonio Gonçalves de Souza Ribeiro. — Geraldino 
Adaucto de Souza Ribeiro. — Antonio Samuel 
de Magalhães Gomes. — Joiquim José Furtado 
do Mendonça. — Clementino Furtado de Men- 
donça.—José Pinto da Silva. — Manoel Rodri- 
gues da Costa. — José Dias do Nascimento.— 
Domingos Henriques de Gusmão. — Antonio Hen- 
riques Valente.—Silvestre Basilio Furtado.— 
Manoel dos Reis Torres. — José Francisco Nunes 
de Moraes. — José Antonio de Oliveira. — João 
Patrício Rodrigues. — Antonio Balbino de Lima. 
— José Gonçalves de Mendonça. — Antonio Gon- 
çalves do Souza Teixeira. — Maximiano Gon- 
çalves Armez. — Raphael Theodoro de Souza 
Teixeira. —Manoel Gonçalves de Souza Teixeira. 
— José Maria da Silva. — Antonio Patrício Bar- 
roSO< _ José Bernardino do Souza Ribeiro. — 
Carlos Amaro de Bittencourt. — Domingos Hen- 
riques Pereira Brandão. — Antonio Aureliano 
Torres. — João Rodrigues de Oliveira. — Joaquim 

da Cruz Reis. — Manoel Fernandes Lima. — Ce- 
sario Furtado de Mendonça. — Joaquim Henri- 
ques Pereira Brandão.— Marcilio Antunes Vieira, 
— Macoel da Cruz Reis. —José Augusto de 
Mendonça.—Antonio da Cruz Reis. — Antonio 
Henrique da Fonseca e Castro.— Antonio Wer- 
neck de Azevedo.— Custodio Gomes da Silva. — 
Luiz Fernandes Gandra. — Cândido Rodrigues de 
Faria o Castro. — José Soares de Almeida.— Nc- 
cesio Teixeira Muniz.— João Bento Pereira Sal- 
gado. — Antonio José Ferreira Júnior— Antonio 
Cândido A. Carvalho.— Bernardino Luiz da Costa, 
— Francisco Joíé Baptista da Motta. — Cândido 
José Antonio Fernandes. » 

A representação foi remettida á commissãode 
legislação, sendo, entretanto, impressa no jornal 
da casa. 

O Sr. 4o Secretario declarou que não liavia 
pareceres. 

TRABALHADORES chinezes introduzidos 
no brazil 

Foi lido, apoiado e posto em discussão o re- 
querimento oíTerecido na sessão anterior pelo 
Sr. Escragnollo Taunay, e que se achava sobro a 
mesa. 

O Si*. Sil-reira, IVIixvtiiis agradece 
ao nobre senador por Santa Catharina a occasião 
que, com seu requerimento, lhe oíferece para 
sustentar as boas doutrinas em matéria de cen- 
tralisação e responder ás observações do nobre 
Presidente do Conselho, o qual se levantou, 
menos para justificar o acto do presidente de 
Santa Catharina, que havia sido censurado, do 
que jiara profligar as assembléas provi nciaes pelos 
abusos que commettem no exercido das attri- 
buições de crear o supprimir comarcas e de julgar 
os magistrados. 

Pensa que o governo é o grande responsável 
de tudo isto, mesmo dos desvios das assembléas 
provinciaes, que aliás poucas vezes têm exer- 
citado essas attribuições desdo 18:14 ; e si por- 
ventura alguma vez abusassem, deveriam ser 
corrigidas pelos meios logaes. 

A attribuição quo têm as assembléas provinciaes 
de suspender e demittir magistrados, é uma 
grande attribuição política, não ô do Poder Judi- 
ciário, e dessa attribuição não podem ellas ficar 
privadas. 

Volta a mostrar que o pretexto de inconstitucio- 
nalidade para a não-saneção de projectos sobre 
comarcas tom desmoralizado as assembléas pro- 
vinciaes, o poder central e as instituições. 

Primitivamente isto estava mais do harmonia, 
porque o magistrado era nomeado pelo presidenta 
da província e pago por esta; assim, na opinião 
do orador, não teria havido tantos abusos, tantas 
desordens. A intenção do governo, ficando com a 
attribuição das nomeações, foi levantar o nivelda 
magistratura ; mas é preciso confessar que não 
conseguiu grande cousa, e a magistratura tem de- 
caindo muito do seu primitivo esplendor. 

E' indispensável que o governo dirija a sua 
maioria, para que trate de resolver as questões 
pendentes entre o poder legislativo provincial 
e os presidentes de província. 

Nota que o Senado também não tem cumprido 
seu dever, porque, depois de uma prorogaçãò de 
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dous mezes, ainda os senadores estão se degla- 
diando como os bysantinos, deixando de parte os 
grandes interesses, para cuidar de interesses se- 
cundários. 

Chama a attenção para o grande numero de 
discussões e de discursos que tem havido a res- 
peito dos orçamentos ; e entende que se deveria 
modificar o actual processo dessas discussões. 

O resultado deste processo ó tirar ao governo 
o tempo necessário para administrar. 

A um aparte do Sr. Cândido de Oliveira, que 
declara ter o intento de demorar a discussão, por- 
que não deseja que este ministério governe muito, 
responde o orador que está tratando de um prin- 
cipio, fóra do qual o que se faz é desmoralisador 
para as instituições: o Senado vitaticio só pôde 
existir pela respeitabilidade e pela força moral, e, 
si perde isto também, é um trambolho inútil, por- 
que para os dias críticos não pôde servir de ante- 
mural a ninguém. 

O orador oceupa-se de novo com a questão dos 
chins, á qual tornou o nobre senador por Santa 
Catharina; observa que não se procuram colonos 
para typos de formosura, procura-se gente vá- 
lida para o trabalho, que sirva para a transição, 
emquanto este paiz tropical não pôde ser todo 
povoado por trabalhadores europeus, cujo accli- 
mamento é difflcil; isso para não ficarem aban- 
donadas e maninhas as fazendas que outr'ora pro- 
speraram e enriqueceram o Estado; para não se 
abandonar o fazendeiro, o qual tem direito, per- 
mitta-se-lhe o termo, a essa justiça reparativa. 

Sustenta o que disse ha dias, citando as pos- 
sessões francezas, inglezas e outras, que os liber- 
tos, em geral, não se prestam mais aos trabalhos 
da lavoura. 

As necessidades são urgentes, as obrigações do 
Estado cada dia maiores; é preciso attender ao 
desfalque do momento, e não se ha de conseguir 
attenuar semelhantes males só com a immigra- 
ção européa. E então dos males o menor : si o 
chim não serve para colono, serve para traba- 
lhar ; trabalha bem e barato. 

Entretanto o nobre senador por Santa Catha- 
rina diz que não quer trabalho barato ; o que é um 
horror. 

A apartes do Sr. Escragnolle Tauuay, replica o 
orador que, si as províncias do Norte, como diz 
S. Bx., dispensam o trabalhador chinez, dá- 
lhes os seus parabéns; mas, quanto à província 
do Rio de Janeiro, pôde afiançar que fatalmente 
os fazendeiros hão de mandar vir trabalhadores 
chinezes para suas fazendas. 

Si o' Chile prohibiu a entrada de chins, como no- 
ticiou uma foiha, a mesma folha publicou que no 
Perú se prohibiu a introducção de italianos. Po- 
de-se daqui tirar argumento para condemnar a 
immigração italiana ? 

O que responderia um chim ao nobre senador ? 
—Que viviam segregados do mundo, e varias 
nações os obrigaram a travar relações, dizendo 
que não podiam estar fóra da humanidade ; en- 
tretanto são agora perseguidos os que pretendem 
procurar trabalho em outros paizes : onde está 
a justiça da civilisação desses paizes ? Onde está 
a doutrina do Evangelho ? O christianismo pre- 
gava idéas muito acima de tudo neste mundo, e 
não considerava raças nem cores. 

. O orador não falia com interesse algum, salvo o 
de defender a causa da justiça. 

0 coolie não é um péssimo trabalhador, como 
affirmou o nobre senador, que parece tol-o in- 
cluído entre os chins. O coolie é liindíi, pertence 
a uma tribu de trabalhadores que têm esse nome; 
não é t% intelligente como o chim, mas todds 
elogiam a sua docilidade, actividade e dedicação 
ao trabalho. 

Depois de algumas considerações a respeito das 
raças mongolica e malala, e dos progressos que 
têm feito, por exemplo, osjaponezes e os chins, 
o orador diz que é injusta a apreciação do nobre 
senador por Santa Catharina ; e ainda ha pouco 
um escriptor, que fez uma viagem aos Estados 
Unidos, declarou que a guerra movida aos chins, 
cujos defeitos também elle não desconhece, ó 
sobretudo causada por uma grande aptidão, por 
um privilegio, que tem o chim, de viver no 
mesmo logar em que o europeu morre de fome, 
com os recursos que a este não servem ; o que 
é uma grande condição de sobrevivência. 

Entre outras provas de progresso na China, 
menciona os concursos para a promoção a cargos 
públicos, que alli estão em pratica e que entre- 
tanto o Senado brazileiro ainda hoje põe em du- 
vida; e fazendo algumas reflexões sobre a conve- 
niência dos concursos, termina o seu discurso, 
visto já ter dado a hora. 

Ficou a discussão adiada pela hora e com a pa- 
lavra o Sr. Escragnolle Taunay. 

PRIMEIRA PARTE DA ORDEM DO DIA 

EMENDAS AO PROJECTO REORGANIZANDO A ESCOLA 
NAVAL 

Entraram conjunctamente em ultima discussão 
as duas emendas oíferecidas na 3a discussão do 
projecto do Senado, lettra E do corrente anno, 
reorganizando a Escola Naval ; sendo uma, que 
foi approvada, do Sr. Barão de Cotegipe, por 
conter matéria nova, estabelecendo a incompati- 
bilidade entre o exercício de professor e o serviço 
activo da Armada ; e outra, cuja votação licou 
empatada, do Sr. Visconde de Ouro Preto, rela- 
tiva ao provimento das cadeiras novas, mediante 
concurso, com a emenda do Sr. Cândido de Oli- 
veira, que lhe é subordinada, e que accrescenta 
ao art. 21 do projecto que a nomeação devo re- 
cahir em cidadão que já tenha sido approvado em 
concurso, relativo á cadeira que se tiver de pre- 
encher. 

O Sr. "ViscondLo do Lamctre : — 
Sr. presidente, o artigo additivo que se discute es- 
tabelece incompatibilidade entre o exercício de 
professor e o serviço activo da armada, e dis- 
põe que, tanto os offlciaes de marinha como os do 
exercito, que exercerem aquelle emprego, se- 
jam reformados, estendendo-se esta meclida aos 
actuaes professores da escola. 

Tendo, Sr. presidente, de votar contra este 
additivo, observarei que, estando o professor 
sujeito a ser demittido administrativamente nos 
cinco primeiros annos depois de sua nomeação, 
não poderá, caso isso se realize, reverter á effecti- 
vidado do corpo a que pertencia si achar-se re- 
formado, e, nesse caso, além da perda do logar 
de professor, soffrerá mais a da effectividade de 



SESSÃO EM 22 DE OUTUBRO 265 

seu posto no corpo da armada pela reforma obri- 
gatória. 

Ora, o logar de professor não é vitalicio nos 
cinco primeiros annos, mas temporário, e a pre- 
valecer portanto semelhante doutrina deveriam 
ser também reformados os offlciaes especialistas 
que estão empregados nos arseuaes... 

O Sn. Viriato de Medeiros:— Eu acho que 
sim. 

O Sn. Visconde de Lamare:—... os ofTiciaes 
das escolas de aprendizes marinheiros... 

O Sn. Viriato de Medeiros; —Sem duvida. 
O Sn. Visconde de Lamare: —... e outros 

offlciaes quando empregados em diversos Minis- 
térios, porque todos esses empregos são temporá- 
rios, como é o do professor nos ditos primeiros 
cinco annos. 

O Sn. Viriato de Medeiros:— Mas depois dos 
cinco annos, não. 

O Sr. Visconde de Lamare; — Portanto, 
Sr. presidente, é claro que semelhante disposição 
ordenando a immediata reforma de qualquer of- 
licial nomeado professor será uma injustiça que 
se fará nos offlciaes que se destinarem 'ao profes- 
sorato da Escola Naval. 

Nem se diga mesmo que depois de cinco annos 
deviam ser elles reformados ; a reforma não foi 
estabelecida para servir de pretexto á accumu- 
lação do empregos, mas para remunerar o offl- 
cial que chega a uma idade avançada, e que por 
suas enfermidades tenha-se inhabilitado para o 
serviço naval. 

Assim, tanto os offlciaes que pertencem ao 
corpo docente da escola como os especialistas e 
os que se empregam em outras commissões tem- 
porárias, deveriam, Sr. presidente, fazer parte 
de um corpo especial, que cumpro quanto antes 
estabelecer. (Apoiados.) 

O Sr. Escragnolle Taenav:— K na guerra os 
professores lambem prestam muito bons serviços. 

O Sr. Visconde de Lamare;— Sem duvida. 
O Su. Viriato de Medeiros:— Prestem o que 

prestarem, porém fora do quadro. 
O Sr. Escragnolle Taunay;— Mas o quadro 

especial obvia esses inconvenientes. 
O Sr. Visconde de Lamare:—Esses corpos es- 

peciaes, ou quadros, como queiram chamar, são 
adoptados em todas as nações que possuem ma 
rinha, porque deve-se discriminar o offlcial em 
serviço activo dos que se empregam em commis- 
sões alheias a esse serviço. 

Sr. presidente, não tenho em mente siuão justi- 
ficar o meu voto. Concluirei, para não tomar mais 
tempo ao Senado, dizendo que, em vista dos fun- 
damentos que acabo do adduzir, votarei contra o 
additivo em questão. (Muito bem •, muito bem.) 

O Si"- Via i-fio de Ootefiãpo:—Pa- 
rece-me quo o nobre senador confunde as ques- 
tões. Vamos por partes. E' ou nãò certo que o 
offlcial, que exercia o professorado, deixava de 
ter promoção segundo a lei que regulava a pro- 
moção dos offlciaes da armada ? E'. 

Depois de executada essa lei por muitos annos, 
e do diversas tentativas feitas por professores 
para serem promovidos, chegou um dia de fra- 
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queza, como acontece às vezes ao Senado, e em 
um resto de sessão, talvez como este, modifleou-se 
a lei de promoções em favor de individualidades. 

O Sr. Viriato de Medeiros :—Como se faz 
muitas vezes. 

O Sr. Barão de Cotegipe:—E como não era 
justo que sómente os professores tivessem esta 
compatibilidade, estendeu-se o mesmo favor 
—favoi—aos offlciaes de marinha que exerciam 
empregos que não eram do serviço activo da ar- 
mada, "porque a lei de promoções exigia, e creio 
que o illustre almirante não duvidará da impor- 
tância e conveniência desta disposição, que ne- 
nhum offlcial pudesse ser promovido sem ter em- 
barque. 

O Sr. Visconde de Lamare:—Apoiado, ô uma 
necessidade. 

O Sr. Barão de Cotegipe:—Bem: o que existe, 
pois, hoje ? E' que, não por merecimento, mas por 
antigüidade,o offlcial de marinha, que é professor, 
e que exerce o emprego em terra toda sua vida, 
pôde galgar o posto de almirante sem ter nunca 
embarcado. 

O Sr. Visconde de Lamare : — Perdão, não 
pôde, porque os postos de offlcial general são 
conferidos por merecimento. 

O Sr. Barão de Cotegipe ; — Até capitão de 
mar e guerra; e nada priva que depois sejam tam- 
bém promovidos por antigüidade. 

Ora, si o professorado vitalicio inhibe o em- 
barque do offlcial... 

O Sr. Visconde de Lamare : — Estamos de 
accòrdo. 

O Sr. Barão de Cotegipe: — ... e si, com 
elfeito, o professor pode ser dispensado antes de 
cinco annos de exercicio... 

O Sr. Visconde de Lamare ; — Demittido. 
O Sr. Barão de Cotegipe:—... demittido, 

claro ó que a disposição não pode ser applicada... 
O Sr. Visconde de S. Luiz do Maranhão: — 

E' a iutelligencia que se deve dar. 
O Sr. Barão de Cotegipe:—.. . e, si passar a 

emenda do Sr .Visconde do Ouro Preto, a objecção 
não colhe, porque, desde que o professor tira a 
cadeira por concurso, ipso fido o declarado vita- 
licio. 

O Sr. Visconde de Lamare:—São os lentes 
cathedraticos. 

O Sr. Barão de Cotegipe:—Ao menos nas 
outras faculdades de ensino superior elles têm 
logo a carta de vítaliciedade. Em todo caso, si 
ha alguma hypothose em quo o offlcial do mari- 
nha lente possa ser demittido do professorado, 
declaro que não foi minha esta intenção. 

O Sr. Visconde de Lamare:—Pôde-se cor- 
rigir de qualquer fôrma, porque seria na verdade 
uma injustiça. 

O Sr. Lafayette:—O espirito da lei está co- 
nhecido. 

O Su. Barão de Cotegipe :— Fallou-seem um 
quadro extraordinário; mas ó preciso notar que 
esta expressão é ineorrecta. Nós tivemos na ma- 
rinha um quadro extraordinário que foi votado em 
conseqüência da guerra do Paraguay ; não po- 
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dendo o g-overno recompensar os grandes serviços 
de guerra de alguns offlciaes, porque achava-se 
preenchido o quadro, lembrou-se da creação de 
um quadro extraordinário, ou quadro, por assim 
dizer, additivo, que regulou por algum tempo, 
mas que foi extincto desde que os oíliciaes deste 
quadro passaram para o quadro ordinário. Ora 
o que se quer agora significar com a expressão — 
quadro extraordinário — é cousa muito diversa. 

O Sr. Visconde de Lamare : — Eu não disse 
semelhante cousa. 

O Sr. Barão de Cotegipe : — Li em algumas 
correspondências que sahiram. 

Nós temos no exercito uma especie de quadro 
extraordinário... 

O Sr. Visconde de Lamare:—Extranumerario, 
creio eu. 

O Sr. Barão de Cotegipe: — ... ou extranu- 
merario , mas que exige ser revogado, pois o que 
acontece ô que esse quadro faz com que a promo- 
ção de um professor da Escola Militar traga no 
mesmo posto a promoção de dous offlciaes. Assim, 
um professor da Escola Militar, que é promovido 
por antigüidade em virtude do quadro extranu- 
merario, abre uma vaga no quadro ordinário e 
esta vaga é preenchida por um offlcial do serviço 
activo. Ora, não é possivel que na marinha se 
faça o mesmo. 

O que se falia de creação de um corpo especia* 
na marinha é cousa muito differente; penso que 
desde muito tempo não ha Ministro algum, que 
tenha servido na marinha, que não insistisse pela 
creação desse corpo especial; mas essa insistência 
de todos os Ministros da marinha e o reconheci- 
mento de que não podem competir nas promoções, 
com os offlciaes do serviço activo ou de embarque, 
os que pertencem ás especialidades, é uma prova 
de que é injusto que estes senhores pretiram os 
offlciaes de embarque. 

Na verdade é muito commodo comer a dous 
carrilhos, permitta-se-me a expressão: o offlcial, 
quer do exercito quer da armada, adquire direitos 
á sua jubilação como professor e á sua reforma 
como militar ; de sorte que acontece (e exemplos 
eu poderia citar, mas é desnecessário fazel-o) que 
o professor, depois de ser jubilado, isto é, depois 
de ser declarado incapaz do serviço de professor, 
está na guerra em serviço activo, adquirindo 
postos, talvez com preterição de outros que le- 
varam sua vida no campo... 

O Sr. Visconde de Lamare :— Ou no mar. 
O Sr. Barão de Cotegipe : — ... ou no mar, 

onde soflfrem as duras privações que solfrem em 
geral os militares. 

Não ha paridade entre o professor actualmente 
e os offlciaes de marinha que estão occupados em 
serviços especiaes, taes como os de construcção 
naval, de machinas, de pyrotechnia, etc. 

Estes empregos são de commissão temporária ; 
os offlciaes que os exercem, podem ser demittidos 
e embarcar; mas succede que não se cream facil- 
mente as especialidades, e que é muito conve- 
niente ao serviço da marinha a permanência de 
offlciaes, que mostrem dedicação e habilitações 
para exercer essas especialidades : por isso devem 
formar parte de um corpo, qualquer que seja a 
denominação, com vantagens que compensem a 

falta do que se lhes tira em relação às suas pro- 
moções. 

E, si não estou enganado, esses corpos espe- 
ciaes, ou como se queiram chamar, não são com- 
postos somente de offlciaes de marinha. Por 
exemplo, para constructor naval pôde ser cha- 
mado um homem que não faça parte do corpo da 
armada ; o mesmo para a pyrotechnia, etc. Por 
que, pois, conservar offlciaes de marinha oc- 
cupando esses logares, prohibindo-lhes que em- 
barquem e desempenhem o serviço activo para 
que gozem das promoções a que têm direito ? 

Portanto, emquanto esses offlciaes de marinha 
occuparem-se nessas especialidades, não perten- 
cem a nenhum corpo especial, e por isso entendo 
que elles não podem ser promovidos por anti- 
güidade. .. 

O Sr. Visconde de Lamare :—Ou passem para 
a 2a classe, permanecendo ahi o tempo indeflnito 
que quizerem. 

O Sr. Barão de Cotegipe :—Sim, senhor ; o 
nobre almirante tem toda competência e autori- 
dade na matéria. Eu não sei si S. Ex. estava 
presente quando offereci esta emenda... 

O Sr. Visconde de Lamare :—Não estava, e 
por doente ; senti muito. 

O Sr. Barão de Cotegipe :—Sou por isto con- 
strangido a repetir os argumentos de que me 
servi quando offereci a emenda. 

Eu disse que se tratava de reduzir o quadro 
dos offlciaes da armada e desde que isto tivesse 
logar, ainda maior seria a injustiça, porque o 
quadro de onde se deviam tirar offlciaes, que 
fossem occupar aquelles logares,tornava-se muito 
mais limitado, e por conseqüência a privação do 
direito era muito mais imminente. 

Por isso a emenda, com a explicação que lhe 
dei, e que é real, penso que merece a approvação 
do nobre almirante. 

O Sr. Meira de Vasconcellos :—A explicação 
não garante a execução. 

Um Sr. senador :—E quanto aos outros pro- 
fessores ? 

O Sr. Visconde de Ouro Preto dá um aparto. 
O Sr. Barão de Cotegipe:— Vou agora dar 

a explicação do motivo por que não preveni essa 
hypothese. 

Eu estava convencido de que a minha emenda 
não prejudicava nenhum offlcial de marinha, 
porque, percorrendo o Almanak, vi que dos actuaes 
professores nenhum estava no caso de soffrer com 
ella: todos estão reformados já ou são honorários. 
Dos novos, com effeito, não conheço si algum 
está no caso e não sei si o nobre Ministro no- 
meará algum offlcial de marinha. Nenhum desses, 
portanto, tem o direito adquirido. Foi esta a ra- 
zão por que não pensei em excluir os que fossem 
admittidos. 

Continuo, pois, a sustentar a conveniência da 
emenda, que me parece ser de utilidade publica. 

Já disse que não advogo interesse algum in- 
dividual. A conseqüência que pôde vir da appro- 
vação dessa emenda é o desgosto de algum offl- 
cial que fique prejudicado com a disposição. 

Mas eu não estou aqui para tratar de interesses 
particulares de cada um; estou, sim, para zelar 
o interesse publico, no maior bem da instrucção. 
Por isto, julgo que procedi sem motivo para 
censura. 
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O Sr. Ig-uacio Martins Sr. pre- 
sidente, muito poucas palavras direi acerca 
das emendas que se acham em discussão. 

Pelo discurso que acabamos de ouvir ao nobre 
senador pela Bahia, ficou entendido que a emenda 
de S. Ex., tornando incompatível o exercício de 
lente ou professor da Escola Naval com o exercicio 
elTectivo de official de marinha, diz respeito tão 
somente aos professores e lentes vitalícios. 

A emenda do meu honrado amigo, senador por 
Minas, quer que as novas cadeiras sejam providas 
mediante concurso. 

Os professores que forem nomeados mediante 
concurso, durante os cinco primeiros annos, es- 
tarão também sujeitos a demissão do governo ? 

Nas Faculdades de Direito e do Medicina, os len 
tes nomeados, por concurso, ficam desde logo vi- 
talícios. Si ns disposições que regem a Escola 
Naval admittem que os professores, durante os 
cinco primeiros annos, quer sejam nomeados pelo 
governo, quer obtenham as cadeiras em concurso, 
possam ser demittidos á vontade do mesmo go- 
verno, parece que será indiflerente que a nomea- 
ção seja feita polo governo, precedendo concurso 
ou não. O que eu desejaria era que ao professor 
ou lente nomeado, mediante concurso, ficasse ga- 
rantida a vitaliciedade, como se dá com os lentes 
das Faculdades de Medicina e de Direito. 

Não sei, Sr. presidente, si V. Ex. admittirà 
neste sentido uma sub-emenda. 

O Sr. Presidente;—Na 4a discussão, só emenda 
de redacção; é disposição expressa no regimento. 

O Sr . Ignacio Martins : — O que eu desejava 
era que ficasse bem claro que os lentes ou profes- 
sores da Escola Naval, nomeados mediante con- 
curso, segundo a emenda do honrado senador 
por Minas, gozariam das mesmas vantagens dos 
professores o lentes das Escolas de Medicina e de 
Direito e que não ficassem entregues ao governo 
com o poder dedemittil-os, durante os cincos pri- 
meiros annos. 

O concurso ó dispensável, desde que não se 
garanto a vitaliciedade. 

Si, passando a emenda, ficasse garantida ao 
professor, nomeado em concurso, a vitaliciedade, 
bem ; mas a ficar o governo com direito de de- 
mittir, ó indiferente que seja o professor nomeado 
por concurso, ou pelo governo. 

Exigindo-se o concurso, deveria se tirar do 
governo o direito de dimittir os professores no- 
meados, mesmo nos cinco primeiros annos. 

Um. Sr. Senador:— Ficarão aposentados 
depois de cinco annos os que forem professores, 
porque os lentes cathedr.iticos não têm isso. 

O Sr. Ignacio Martins;—Sr. presidente, a 
emenda do honrado senador pela Bahia, a que 
presto o meu voto, tornando incompatível o 
logar de professor com o effectivo exercicio de 
ofllcial, vem tornar mais saliente a necessidade 
que ha de que os professores das escolas, militar 
e de marinha, ou não sejam militares ou não 
tenham vitaliciedade. 

Tendo a vitaliciedade, ellos,quo são retirados do 
serviço activo do exercito ou da armada, conti- 
nuam com as garantias e direitos dos ofliciaes do 
exercito o armada. 

Em todo o caso, minha declaração é esta : vota- 
ria aquella emenda do nobre senador por Minas, 
si por ella aos professores que adquirissem a ca- 
deira em concurso fosse garantida a vitaliciedade; 

si porém, apezar da emenda, o governo continua 
com arbítrio de dimittir taes professores, nos 
cinco primeiros annos, eu sinto não poder prestar 
à ella o meu voto. 

Não havendo mais quem pedisse a palavra, 
encerrou-se a discussão. 

Posta a votos, foi approvadaaemenda do Sr. 
Barão de Cotegipe. 

Posta a votos, não foi approvada a emenda do 
Sr. Visconde de Ouro Preto. 

Posta a votos, não foi approvada a emenda do 
Sr. Cândido de Oliveira. 

Foi o projecto, com as emendas approvadas, 
adoptado para ser remettido á Gamara dos Depu- 
tados, indo à oommissão de redacção. 

SEGUNDA PARTE DA ORDEM DO DIA 

ORÇAMENTO da despeza do ministério da 
FAZENDA 

Proseguiu em 2a discussão, com o parecer da 
commissão de orçamento, e emenda offerecida, o 
art. 1° da proposta do Poder Executivo, conver- 
tida era projecto de lei pelaCamara dosDeputados, 
n. 35 do corrente anno, fixando a despeza do Mi- 
nistério da Fazenda para o exercicio de 1889. 

(O Sr. presidente deixou a cadeira da presidên- 
cia, que passou a ser occupada pelo Sr. vice-pre- 
sidente.) 

O Sr*. OaircíicLo do Oliveira acre- 
dita que o nobre Ministro da Fazenda não quer 
que o orçamento que se discute se encerre já ,* ao 
contrario S. Ex. apressar-se-ia a responder ao 
questionário formulado pelo nobre Visconde de 
Ouro Preto no seu importantíssimo discurso pro- 
ferido na ultima sessão. 

O facto de reservar a sua resposta para outra 
sessão é a prova de que o nobre Ministro não de- 
seja a votação immediatado art. 1°; e assim en- 
tende o orador ser agradavel ao governo oc- 
cupar-se ainda da matéria do debate. 

Apressar-se-ia por sua parte a concorrer para o 
encerramento da discussão, si visse que o ser- 
viço publico corria risco com o seu prolonga- 
mento . Mas o governo ainda tem os orçamentos 
para quasi tres mezes, e a prorogação quasi ne- 
nhum ônus acarreta aos cofres públicos, visto 
como os membros do parlamento não recebem 
subsídio ; assim pois, acredita que muito lucra o 
paiz com o funccionamento das camaras legisla- 
tivas. 

O nobre Ministro, que prefere os êxitos felizes 
aos fruetos da sabedoria, vai passar pela magua 
de ver votado o orçamento com grande desequili- 
brio, excedendo a despeza em muito á receita, 
aliás calculada pelo modo o mais favorável. 

O orador organizou um quadro do estado ac- 
tual dos orçamentos, conforme foram votados nos 
últimos termos do debate, ou dependem ainda de 
final deliberação, e por elle verifica que a des- 
peza ordinária para o novo exercicio se eleva a 
153.000:000.$, sendo a receita, ainda calculada 
sobro dados fantásticos e imaginosos, de 
147.000:000$000. O desequilíbrio, portanto, é de 
nada menos de 0.000:000$000. 

O nobre Presidente do Conselho disse que o im- 
posto era uma caça esquiva, difflcil de ser apa- 
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nhada, o que quer dizer que S. Ex. não quer lan- 
çar mão desse recurso. Pergunta, pois, o orador 
de que meios vai S.Ex. valer-se para fazer face 
ao excesso da despeza, mesmo quando se realize 
a arrecadação daquelles 147.000:000$000? Esta 
difflculdade ainda o nobre Ministro não quiz ex- 
plicar. 

O empréstimo de que S. Ex. lançou mão é para 
serviços de outra natureza, que não os da despeza 
ordinária ; nem estaria bem ao governo cobrir o 
déficit com os empréstimos, que constituem re- 
curso extraordinário destinado às grandes obras. 

Nesta parte o orçamento está eivado do maior 
dos vicios, em que pode incorrer a lei da fixação 
da despeza ; e isso ó o resultado da política de 
vacillação, de incertezas, de experiência diarias, 
que parecem ser a orientação ultima do minis- 
tério , 

Com eflfeito, nem na Falia do Tbrono, nem nos 
discursos com que ella foi sustentada nas duas 
casas do parlamento, nenhum Ministro declarou 
ser seu intento dar desenvolvimento á politica 
dos grandes melhoramentos materiaes: antes pa- 
recia que elle só se preoccupava com as reformas 
de natureza politica. 

Assim o nobre Presidente do Conselho annun- 
eiou a descentralisação até onde não perigasse a 
integridade do Império ; a reforma judiciaria, 
pelo prooesso de que deu noticia ao Senado o 
nobre Ministro da Justiça; e o longo rosário de 
reformas compendiadas na Falia do Tbrono. Até 
ao quarto mez de sessão não tinha occorrido ao 
espirito dos Ministros que os grandes melhora- 
mentos materiaes eram a panacéa para curar o 
mal agudo de que soffria o paiz. 

O parecer sobre o orçamento da Agricultura 
ainda não cogitava dessa politica ; ella só surgiu 
quando o nobre Ministro da Agricultura confe- 
renciou com a commissão a respeito das emendas 
apresentadas na Gamara; S. Ex. teve de acudir 
ás exigências da pequena politica de campanario, 
aceitando sem norma, sem bases, vaga e aerea- 
mente, essa alluvião de pequenas estradas de 
ferro, na maior parte provinciaes, e que não obe- 
decem a um plano elevado e completo do viação 
ferrea no Império. O resultado final dessa con- 
descendência, que ó uma demonstração de fra- 
queza do governo, será o votar-se um orçamento 
em que a despeza excederá muito a receita,embora 
lixada phantasticamente. 

Quererá o nobre Ministro da Fazenda lançar 
ainda mão de um empréstimo para restabelecer o 
equilíbrio ? Isso será voltar ao processo condem- 
nado, pelo qual os deficits ordinários sô se ven- 
ciam por empréstimos, aggravando-se assim os 
encargos do Thesouro com o accrescimo de juros 
e amortização. 

Depois dos clamores levantados no parlamento 
nos últimos annos, e sobretudo depois da firmeza 
que em seu plano financeiro revelou o nobre 
Ministro da Fazenda do ministério de 20 de 
Agosto, parecia que nunca mais tornariamos a 
chegar a esse extremo desgraçado de equilibrar o 
orçamento com empréstimos ; mas isso ó o que 
hoje nos ameaça, desde que o nobre Ministro con- 
sidera o imposto caça nova, esquiva, fugiitiva, 
difficil de ser apanhada. 

Deseja, pois, o orador que nesta parte o nobre 
Ministro tenha a franqueza de declarar de que 
fôrma pretende vencer o déficit. 

Insiste também com o nobre Ministro da 

Fazenda, já que não foi dada resposta aos dous 
últimos oradores que occuparam a tribuna, para 
que explique a maneira como tem sido executado 
o convênio celebrado com o Banco do Brazil para 
fazer empréstimos à lavoura. 

Não trata de analysar agora politicamente o 
alcance desse grande attentado, que infelizmente 
a Gamara dos Deputados innocentou ; não trata 
também de inquirir de novo a fórraa por que o 
Senado foi considerado pelo honrado Ministro da 
Fazenda, que por assim dizer o supprimiu nessa 
deliberação, contentando-se com o voto condes- 
cendente da Gamara, que o autorizou a violar a 
lei. Somente, e nessa parto não faz mais do que 
reproduzir um energico argumento do nobre 
senador pelo Rio de Janeiro, sómente diz que, a 
não ser condemnado esse faeto, é melhor fechar o 
Senado, que é uma simples ostentação. 

Observa ainda que não foi uma vez sómente 
que o honrado Ministro dispensou a intervenção 
do Corpo Legislativo nesse ponto, que era da sua 
inteira e constitucional competência; o nobre 
Ministro não só celebrou com o Banco do Brazil 
esse aecôrdo, de que o Senado tem noticia, como 
depois, não obstante a censura parlamentar, ain- 
da reincidiu com circumstancias aggravantes, 
não só não annunciando ao Senado que ia fazer 
igual concessão para as províncias do Norte, 
como, segundo acaba de declarar o nobre senador 
pelo Rio de Janeiro, realizando com o Banco da 
Bahia um convênio, já publicado naquella pro- 
víncia, e de que não ha aqui noticia, e autorizando 
o Banco do Brazil a pagar suppriraentos à la- 
voupa do Norte. 

Isto quer dizer que o nobre Ministro não fal- 
tou uma só vez aos seus deveres; saltando por 
cima do parlamento, S. Ex., animado polo bill 
de animação que recebeu da Gamara, proseguiu 
na sua politica de por si só supprir a lei. 

Deseja entretanto saber do nobre Ministro de 
que modo essa despeza é classificada no Thesouro; 
deseja saber que somma já tem sido fornecida ao 
Banco do Brazil, e aos outros agentes empregados 
para fazerem empréstimos á lavoura ; donde tem 
sido ella tirada, visto esse dinheiro não entrar no 
conjuncto das nossas despezas, que são todas de- 
talhadas nos respectivos orçamentos. E' preciso, 
pois, que o nobre Ministro diga do que modo a 
verba é escripturada no Thesouro. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto assignala que 
não se acha na casa nenhum dos Srs. Ministros, 
pedindo assim ao Sr. presidente que lhe diga com 
quem se está discutindo o orçamento. 

O Sr. Presidente diz que a Mesa não tem 
meio de conhecer a razão por que os Srs. Minis- 
tros se ausentam. Consta-lhe entretanto que o 
nobre Presidente do Conselho, antes de se retirar, 
deu satisfação ao nobre senador que está na tri- 
buna. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto não sabia 
dessa circumstancia, mas em todo o caso não 
acha regular que se discuta sem a presença de 
nenhum Ministro, quando ha cinco senadores no 
ministério. 

O Sr. Cândido de Oliveira, proseguindo, 
ainda depois de outros apartes, diz que o proce- 
dimento do nobre Ministro, a que se tem referido, 
anomalo e irregularissimo, é o resultado da pre- 
terição completa do normas. O governo, mesmo 
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abertas as Camaras, podia, por sua própria inicia- 
tiva, e competência abrir créditos extraordiná- 
rios, em virtude da lei n. 4.089 de 9 de Setembro 
de 1851, que a esse respeito ó expressa, como 
mostra lendo ao Senado o respectivo texto. 

Si não fosse a precipitação com que o governo 
fez passar a Lei de 13 de Maio, o que lhe deu um 
caracter revolucionário, na própria lei em que se 
decretou a abolição ter-se-iam tomado as pro- 
videncias que remediassem os males provenientes 
desse grande acto, facilitando à lavoura meios 
efficazes de fazer a colheita dos fructos pendentes. 
Está o orador certo de que uma lei nesse sentido 
passaria nas Camaras com a mesma facilidade e 
a mesma marcha triumphal, com que foi conse- 
guida a lei da abolição. 

Nada disso, porém, si fez : decretou-se a lei ; 
succederam-se os dias festivos ; e o nobre Presi- 
ilente do Conselho, vendo tão fácil triumpho, 
deixou de parte a causa dos que eram victimados 
pelo acto humanitário. Só mais tarde, quando um 
grito de angustia se fez ouvir em torno de S. Ex., 
foi que o nobre Ministro cogitou da fôrma por que 
devia estender a mão á lavoura, e ainda assim a 
providencia não foi tomada immediatamente. 

O governo, que não tom tido sinão a política das 
incertezas o das vacillações, só tardiamente pro- 
curou dar solução ás conseqüências do mais te- 
meroso probletna, que tem agitado a nossa socie- 
dade ; só tardiamente procedeu, mas dando prova 
do desembaraço com que viola a lei, e sem ao 
menos conseguir amparar a lavoura no transe 
afflictivo por que passava. 

Apreciando o facto de não ter o Thesouro até 
hoje emprestado à lavoura mais de 1.000:000$, 
delle conclue, não que a lavoura não carece de 
auxiltos, como se afigurou ao nobre Ministro, mas 
que a medida foi inefflcaz, pois ó certo que elle 
está trabalhando para uma grande crise, como 
por seus escriptos tèm manifestado alguns fazen- 
deiros. 

Quanto á Lei de 13 de Maio, acha que um dos 
seus eíleitos immediatos foi a suppressão da grande 
lavoura. Do hoje em diante ou a pequena la- 
voura será a primeira contribuinte do Thesouro, 
o primeiro elemento da producção, ou terá de 
tomar a si essa tarefa a sociedade anonyma, esse 
grande milagre dos tempos modernos. A grande 
lavoura, que só vivia do trabalho gratuito o pos- 
suía os grandes domínios, está condemnada. 

E'essa falta de previsão do governo que o ora- 
dor não pôde deixar do censurar. A iIlegalidade 
do empréstimo ao Banco do Brazil foi um desastre, 
porque elle não aproveita á classe, que mais re- 
clamava o auxilio, a classe dos proprietários do 
interior, como já foi demonstrado pelo nobre se- 
nador pelo Rio de Janeiro. 

O orador faz ainda neste ponto muitas conside- 
rações para mostrar como o acto do nobre Minis- 
tro foi uma flagrante violação da lei. Aberto o 
credito por um decreto, devia o acto do governo 
ter sido immediatamente submettido ao parla- 
mento, para a sua approvação ou rejeição. 

Assim, hoje tudo está no vago; é a illegalidade 
permanente. 

Espera que o nobre Ministro responda ao ques- 
tionário, que lhe tem dirigido, e é já pela terceira 
vez formulado. 

Refere-se em seguida o orador a um ponto, em 
que não foi esclarecido pelo nobre Presidente do 
Conselho; a consulta da Secção de Fazenda do 

Conselho de Estado, que trata do procedimento 
do Banco do Brazil, não completando o capital da 
sua carteira hypothecaria, a que era obrigado 
nos termos do convênio de 1873. Aprecia deti- 
damente a matéria, insistindo para que ao Senado 
seja mandada cópia dessa consulta, como foi em 
tempo requerido pelo orador, e approvado pelo 
Senado. 

Entrando na apreciação de algumas rubricas do 
orçamento, estranho que o nobre Ministro mante- 
nha o Juízo dos Feitos da Fazenda, que é uma in- 
utilidade, simplesmente vexatória para o contri- 
buinte, e de que se não colhem as vantagens de 
que cogitou o seu creadorna lei de 1841. 

Do quadro que acompanha o relatório do nobre 
Ministro se vê que a divida aetiva ô de 26.000:000$ 
e no emtanto a sua arrecadação está apenas or- 
çada para o exercício futuro em 600 contos, quan- 
tia que aliás não será alcançada. A verdade 
é que o juizo dos feitos não presta serviço algum, 
e ó causa do grandes vexames para o contri- 
buinte. Conhece o orador casos em que as custas 
de uma divida de tres o quatro mil réis têm at- 
tingido a somma de 300$ e 400$. Esses faetos são 
constantes, e só mostram que sendo o processo 
altamente vexatório, os resultados são extrema- 
mente mesquinhos. 

Quer também o honrado Ministro uma autori- 
zação para reorganizar todas as repartições de 
Fazenda, revendo o quadro do pessoal. Nesta au- 
torização vê o orador uma perigosa arma elei- 
toral, porque o funceionalismo do Thesouro o das 

trepartições annexas constituo um verdadeiro exer- 
cito. 

Está claro que não haverá economia,porquanto, 
tendo a lei de orçamento de 1884 autorizado o 
governo a supprimir os logares dispensáveis que 
fossem vagando, até agora o honrado Ministro 
não supprimiu nenhum. 

Depois de varias considerações sobro a política 
do governo, que tomou ao pé da lettra a ex- 
pressão poftítca cajperimenfcd, e que procede sem 
nenhum plano aügmentando as despezas para não 
incorrer em desaffeições, o orador faz ver que a 
quantia de 100 contos de réis consignada na verba 
—Eventuaes—deste Ministério,é excessiva, e que 
nessa verba se acham incluídas despezas já con- 
templadas em outras,'e algumas que não têm 
explicação, como são, por exemplo gratificações 
aos ordenanças dos Ministros, os quaes não têm 
direito sinão á percepção do seu pret. 

Na tabella B, que acompanha a proposta do 
governo, estão enumeradas aa verbas para as 
quaes os Ministros podem abrir créditos supple- 
mentares em diversos Ministérios. Ora,, o Minis- 
tério da Marinha, entro essas verbas, figura a de 
—Eventuaes—cousa que não se tinha feito em 
nenhum dos orçamentos anteriores, nos quaes se 
declaravam os casos em que era licito ao governo 
abrir créditos supplementares pela referida, 
verba. 

A permiisão ampla do abril-os na verba de 
—Eventuaes—eqüivale a facultar ao Ministro 
quaesquer despezas extraordinárias. 

O Sr. Vi conde de Ouro Preto:— Em aparte 
convida o orador a mandar uma emenda suppri- 
mindo esta irregularidade. 

O Sr Cândido de Oliveira, proseguindo, faz 
ponderações tendentes a mostrar que para o cor- 
recto exercício do parlamentarismo no Brazil pa- 



270 ANNAES DO SENADO 

reee ser necessário que o Senado seja, em sua 
maioria, adversário do governo. 

Assim foi que durante o domínio liberal par- 
tiram do Senado varias medidas restrictivas das 
despezas publicas. 

Actualmente oque se vê é o Senado acquiescendo 
a todas as disposições que augmentam os sacrifí- 
cios do Thesouro, como bem ficou demonstrado 
naquella sessão, em que se votou o orçamento da 
Agricultura, sessão lamentável e na qual os Srs. 
Ministros eram sempre os primeiros a levantar-se 
para approvar quaesquer despezas. 

(Apoiado e contestação do Sr. Ministro da 
Guerra.) 

Tratando do estado da lavoura, diz que os libe- 
raes não consideram desgraça publica a Lei de 13 
de Maio; os seus resultados futuros serão incon- 
testavelmente favoráveis ao Brazil; mas também 
não ha negar que os resultados immediatos con- 
sistem em um certo abalo, que o governo não 
tem procurado minorar. A outra Gamara discute 
lentamente um projecto de lei contra a ociosidade; 
si nelle está o salvaterio, bom será que ainda 
neste anno venha para o Senado. 

Interroga o nobre Ministro sobre as decisões 
contradictorias, que deu dentro de poucos dias, 
uma permittindo aos particulares a cunhagem da 
moeda de prata, e outra restringindo esta facul- 
dade. A segunda decisão é a razoável, mas o 
nobre Ministro deve explicar as razões da pri- 
meira. 

Deseja também que o nobre Ministro informe si 
está disposto a recolher annualmente os 5.000:000$ 
de papel-moeda de que tratam as nossas ultimas 
leis. Esta pergunta já foi formulada pelo nobre 
senador pelo Rio de Janeiro, e ainda não se lhe 
deu resposta. 

Entende que não ha vantagem na manutenção 
da Imprensa Nacional, que estabelece nociva con- 
currencia aos estabelecimentos particulares. O 
Diário Official, com a sua limitada tiragem, tam- 
bém não corresponde aos sacrifícios que com elle 
se fazem. 

Pronuncia-se também contra a repartição do 
imposto do gado, a qual constituo uma superflui- 
dade e não deveria estar separada da Recebe- 
doria e de outras repartições flscaes. 

Duas verbas deviam ser reduzidas neste Minis- 
tério : uma relativa à differença de cambio e a 
outra aosjuros dos bilhetes do Thesouro. Não foi 
para outro flm que o nobre Ministro realizou o 
seu avultado empréstimo. 

Terminando, observa que Leroy Beaulieu, em 
recente obra deu testemunho dos esforços com 
que no Brazil os poderes públicos procuravam 
restaurar as finanças nacmnaes, evitando o 
desastre de se pagar com empréstimos a despeza 
ordinária dos orçamentos. A política do honrado 
Presidente do Conselho desmente esta lísonjeira 
apreciação do illustre economista. S. Ex. não 
trata de equilibrar a despeza com a receita e, 
diante da probabilidade de ura decrescimento de 
renda, augmenta os encargos do Thesouro. Nestas 
condições sente-se que vai empallidecer a estrella 
do honrado ministro : a sua gestão financeira ha 
de ser uma desgraça para a causa publica. (Muito 
bem; muito bem.) 

Ficou a discussão adiada pela hora. 

O Sr. Presidente deu para ordem do dia 23, 
até às 4 horas da tarde : 

Continuação da 2a discussão da proposta do 
Poder Executivo, convertida em projecto de lei 
pela Gamara dos Deputados, n. 35 do corrente 
anno, fixando a despeza do Ministério da Fazenda 
para o exercício de 1889. 

Levantou-se a sessão ás 4 horas da tarde. 

11 Oa Se.Msíio cm <lc Outnlir» «1c 1888 

PRESIDENDIA DO SR. VISCONDE DE SERRO FRIO 

SUMMARIO. — Expediente. — Projecto sobre 
montepio. Requerimento verbal do Sr. Ignacio 
Martins. Approvação do requerimento.— Re- 
gulamento da reforma da Escola Naval. Ap- 
provação.— Pedido de informações ao Minis- 
tério da Fazenda.— Discurso e requerimento do 
Sr. F. Belisario. Discurso do Sr. João Al- 
fredo (Presidente do Conselho). Discursado 
Sr. F. Belisario e pedido de retirada do 
requerimento. O Senado concede.— Pedido de 
informações ao mesmo Ministério, Discurso e 
requerimento do Sr. F. Belisario. Discurso dos 
Srs. Visconde de Jaguaribe e Barão de Co- 
tegipe. Adiamento.— Ordem do dia.— Orça- 
mento da despeza do Ministério da Fazenda. 
Emenda. Discurso do Sr. Henrique d'Ávila. 
Adiamento. 

A's 111/2 horas da manhã, acharam-se pre- 
sentes 32 Srs. senadores, a saber: Visconde de 
Serro Frio, Gomes do Amaral, Castro Carreira, 
Evaristo da Veiga, Correia, Lafayette, Henrique 
d'Ávila, Visconde de Lamare, Christiano Ottoni, 
Thomaz Coelho, Cândido do Oliveira, Paes de 
Mendonça, João Alfredo, Pereira da Silva, Barão 
de Maroim, Barão de Cotegipe, Barros Barreto, 
Marquez de Paranaguá, Lima Duarte, Soares, 
Visconde de Ouro-Preto, Visconde de S. Luiz do 
Maranhão, Rodrigo Silva, Vieira da Silva, Vis- 
conde de Jaguaribe, Luiz Felippe, Visconde de 
Cavalcanti, F. Belisario, Escragnolle Taunay, 
Visconde de Bom Conselho, Dantas e Silveira 
Martins. 

Deixaram de comparecer,com causa participada, 
os Srs. Barão da Estancia, Barão do Mamoró, 
Fausto de Aguiar, Franco de Sá, Fernandes da 
Cunha, Silveira da Motía, Marquez de Muritiba, 
Paulino de Souza e Paula Pessoa. 

Deixaram de comparecer, sem causa participada, 
os Srs. Uchôa Cavalcanti, Barão do Mamanguape, 
Barão de Souza Queiroz, F. Octaviano, Saraiva, 
Visconde de Pelotas e Visconde de Sinimbú. 

O Sr. presidente abriu a sessão. 
Leu-se a acta da sessão antecedente, e, não ha- 

vendo quem fizesse observações, deu-se por ap- 
provada. 

Compareceram depois de aberta a sessão os 
Srs. Leão Velloso, Antonio Prado, Siqueira Men- 
des, Viriato de Medeiros, Ignacio Martins, Ribeiro 
da Luz, Barão de Pereira Franco, Meira do Vas- 



SESSÃO EM 23 DE OUTUBRO 271 

concellos, Visconde do Cruzeiro, Soares Brandão 
e Godoy. 

O Sr. 4o Secretario deu conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

Offieos: 
Do Io Secretario da Gamara dos Deputados, de 

22 do corrente mez, remettendo a seguinte pro- 
posição : 

A Assembléa Geral resolve: 
Artigo único. Fica autorizado o governo a apo- 

sentar o conservador do gabinete de botanica da 
Escola Polytecbnica, Domingos da Costa Ferreira, 
com o respectivo ordenado; revogadas as dispo- 
sições em contrario. 

Paço da Gamara dos Deputados, 22 de Outubro 
de 1888.—Barão de Luccna, presidente.—Carlos 
Peixoto de Mello, Io secretario.—Manoel Esperi- 
dião da Gosta Marques, 2o secretario.—A' eom- 
missão de pensões e ordenados. 

Do Dr. Raymundo José Vieira da Silva, de 26 
do Setembro ultimo, participando que naquella 
data tomou posse do cargo de presidente da pro- 
víncia da Piauhy, para o qual foi nomeado por 
Carta Imperial de 18 de Agosto flndo.—Intei- 
rado. 

PROJECTO SOBRE MONTE-PIO 

O Sr. Ig-nacio Mn rtins (para ma- 
téria de expediente):—?>v. presidente, ha dias veiu 
da Camara dos Srs. Deputados um projecto de lei 
dispensando D. Antonia Emilia da Silva Manta, 
viuva do Io tenente da armada, Fernando José da 
Silva Manta, do lapso do tempo para poder re- 
ceber o monte-pio da marinha que lhe compete. 

Este projecto foi remettido á commissão respe- 
ctiva que sobre elle deu parecer que foi aqui lido 
no dia 8 ou 9 do corrente mez. 

Eu requeiro a V. Ex. urgência para ser elle 
dado para a Ia parte da ordem do dia de amanha. 

Como V. Ex. sabe esses projectos em regra não 
têm discussão. Si V. Ex. por si o pôde incluir na 
ordem do dia, eu me dispenso de fazer o requeri- 
mento; si ó, porém, preciso que eu o apresente, 
peço a V. Ex. que consulte ao Senado afim de 
permittir que seja o referido projecto dado para 
ordem do dia de amanhã. 

O Sr. Presidente:— Eu jà fui censurado por 
ter incluído na ordem do dia projectos estranhos 
aos orçamentos. Seria melhor que V. Ex. fizesse 
o seu requerimento de urgência. 

O Sr. Ionacio Martins;— Neste caso eu o 
formulo verbalmente. 

Posto a votos, foi approvado o requerimento. 
Foi lida, posta a votos, e sem debate appro- 

vada a seguinte: 

Redacção 

A Assembléa Geral decreta: 
Art. I.0 Continuam reunidos, sob a denomi- 

nação de Escola Naval, a Escola de Marinha o o 
Collegio Naval. 

Art. 2.° A Escola Naval comprehende dous 
cursos: 

O preparatório; 
O superior. 
Como curso annexo haverá o ensino da nautica 

para paisanos. 
Art. 3.° Para a matricula no curso prepa- 

ratório exige-se: 
Portuguez: leitura, escripta e grammatica ; 
Francez; leitura e versão fácil. 
Inglez: leitura e versão fácil. 
Noções geraes de historia sagrada e geographia 

physica; 
Arithmetica; operações fundamentaes sobre in- 

teiros, fracções ordinárias e decimaes e systema 
métrico. 

A idade para a matricula no curso preparatório 
é a de 12 a 15 annos. 

Paragrapho único. Para admissão no curso do 
nautica exige-se saber ler e escrever portuguez 
correctamente eas quatro operações arithmeticas 
fundamentaes sobre inteiros e fracções ordinárias 
e decimaes. 

Art. 4.° O curso preparatório será dividido em 
tres annos, o superior em quatro annos, o annexo 
de nautica em uous annos. 

Art. 5.° O pessoal docente do curso prepara- 
tório será de tres professores para as seguintes 
secções: 

l.a Mathematicas elementares ; 
2.3 Accessoria (historia, geographia e corogra- 

phia); 
3.a Linguas. 
§ 1.° Para auxilial-os e substituil-os em suas 

faltas e impedimentos haverá tres adjuntos nas 
referidas secções. 

§ 2.° Além das tres secções haverá mais duas, 
graphica e technica, sendo esta regida por um 
instructor e aquella por um auxiliar. 

Art. 6.° O pessoal docente do curso superior 
será o seguinte: 

a) Secção de sciencias mathematicas. 
Um lente cathedratico para cada um dos cursos 

seguintes: 
Curso de analyse mathematica; 
Curso de mecanica racional e applicada à con- 

strucção naval, machinas a vapor e manobras; 
Curso de astronomia e geodesia ; 
Curso de balística e de artilharia naval; 
Curso de navegação e hydrographia; 
Curso de geometria descriptiva e topographia. 
Estes cathedraticos serão auxiliados e substi- 

tuídos nas suas faltas e impedimentos por quatro 
substitutos, que haverá nesta secção. 

b) Secção cie sciencias physicas, 
Um lente cathedratico para cada um dos se- 

guintes cursos, comum substituto commum. 
Curso de physica e meteorologia ; 
Curso de chimica epyrothechnia. 
Dous instructores servirão de preparadores. 
c) Secção de sciencias jurídicas. 
Um lente cathedratico para cada um dos se- 

guintes cursos, com um substituto commum, que 
será obrigado a repetir as lições dos lentes ; 

Curso de direito natural, publico e consti- 
tucional: 

Curso de direito marítimo, e das gentes, diplo- 
macia do mar. 

d) Secção technica. 



272 ANNAES DO SENADO 

Um professor de apparelho, manobra o evo- 
luções navaes. 

Um professor do pratica do machinas. 
Um professor de historia e tactica naval nos 

quatro períodos da marinha de guerra, a remos, 
á vela, a vapor e encouraçados ; operações com- 
binadas de terra e mar, ataque e defesa de 
costas. 

Quatro instructores de pratica teclinica, que se 
substituirão mutuamente e aos professores em suas 
faltas e impedimentos. 

Rmquanto não vagar a cadeira de apparelho e 
manobra, ficará o respectivo lente encarregado 
do ensino du manobra e evoluções navaes, e o re- 
spectivo instructor dos exercícios práticos. 

e) Secção de trabalhos graphicos. 
Um auxiliar para cada uma das seguintes 

aulas : 
— de desenho topographico, hydrographico e 

geographico; 
— de desenho de machinas e architectura 

naval. 
Esses auxiliares se substituirão mutuamente 

nas faltas e impedimentos. 
f) Secção accessoria. 
Um professor de technologia em francez no Io 

anuo. 
Um professor de technologia em inglez no 2o 

anno. 
Um mestre de natação ; 
Um mestre de esgrima, infantaria e gyninas- 

tica. 
A sua substituição será feita pelos instru- 

ctores. 
Art. 7.° 0 curso de nautica comprehenderá 

duas series: 
Ia serie : Portuguez, francez, arithmetica, ál- 

gebra, geometria, cosmographia, apparelho dos 
navios, rumos de agulhas, navegação estimada e 
codigo de signaes ; 

2a serie: As matérias da aula de pratica ío- 
chuica e mais matérias que habilitem para tirar 
carta de piloto. 

Paragrapho único. A Escola continuará a pas- 
sar carta do piloto aos individuos que se mostra- 
rem habilitados na? matérias que constituem o 
curso de nautica segundo os programmas ado- 
ptados. 

Art. 8.° Haverá na Escola Naval um gabinete 
de physica, um laboratório de chiraica, um pe- 
queno observatório astronômico e meteorologico, 
e uma hililiotheca ; modelos de navios o de mn- 
chiins, apparnlhos do gyranaslica, do artilharia 
e de todas as armas em uso na marinha. Ha- 
verá também escaleres para exercícios a remos 
e á vela. 

Art. 9.° Os paisanos que forem lentes cathc- 
draticos terão a graduação puramente honorilica 
de capitão de fragata ; os substitutos e os pro- 
fessores a de capitão-tenente ; os adjuntos e os 
auxiliares a de 10< tenentes ; os mestres a do 2o' 
tenentes. Os que forem militares o tiverem gra- 
duação inferior a estes também usarão dos mes- 
mos distinetivos honoríficos concedidos aos pai- 
sanos. 

O professor de historia e tactica naval será 
equiparado em graduação e vantagens ao sub- 
stituto . 

Art. 10. Os lentes o mais membros do magis- 
tério que tiverem 25 annos de magistério e forem 

reconduzidos, a aprazimemto do Governo, perce- 
berão mais um terço dos vencimentos, podendo o 
Governo jubilal-os quando julgar conveniente. 
Os lentes que forem reconduzidos terão o titulo 
de conselho. 

Art. 11. Os membros do magistério que tive- 
rem 30 annos de serviço e bem assim os que ti- 
verem 25 annos poderão ser jubilados, estes com 
o ordenado e aquelles com o ordenado e grati- 
lieação. Os que antes dos 25 amios ficarem phy- 
sicamerite impossibilitados de continuar, serão 
também jubilados com o ordenado proporcional 
ao tempo de serviço, uma vez que tenham ser- 
vido por mais de 10 annos. 

Art. 12. Os vencimentos dos differentes fune- 
cionarins da Escola Naval serão fixados na ta- 
beliã que esta acompanha. 

Art. 13. O pessoal docente será nomeado por 
concurso ; exceptuam-se os auxiliares e mestres. 

Para as cadeiras e aulas do ensino teclinico só 
poderão concorrer individuos que tenham o curso 
da Escola. 

Art. 14. Os lentos são vitalicios. O Governo, 
porém, no decurso dos cinco primeiros annos de- 
pois da nomeação, poderá demittir os professores 
por faltas graves que commettam. O instructor 
de pratica techniea exerce logar de commissão, 
que será preenchido porolíicial da Armada. 

Art. 15. Serão reformados os lentes, profes- 
sores e substitutos, offioiaes da Armada ou do 
exercito, logo que se tornem vitalícios. 

Esta disposição abrange os actuaes serven- 
tuários. 

Art. 16. O nomeado que, dentro de seis mezes, 
não tomar posse o assumir o exercício, perderá 
o direito ao logar, assim como serão dispensados 
os que, tendo menos de 10 annos de serviço, 
forem notoriamente reconhecidos inválidos e os 
que não exercerem o logar por dous aunos. 

Art. 17, Competeá congregação a distribuição 
das matérias pelos aunos que constituem os 
cursos de preparatórios, do nautica e o superior, 
assim como a organisação dos programmas de es- 
tudos, dependendo tanto aquella como esta da 
approvação do Ministério da Marinha. 

Art. 18. O concurso para o preenchimento das 
vagas do magistério se veriiicará mediante a? 
provas seguintes: 

Defesa de these; 
Prova oral, prova eseripta, prova pratica nas 

matérias que o pennittirom. 
Art. 19. O pessoal administrativo n oconomico 

da Escola Naval será o seguinte; 

1 direetor, ollicial general da Armada; 
I vice-director, que será o commandante de 

companhia de aspirantes a guardas-marinha; 
1 medico ; 
1 capcllão; 
1 omcial superior; 
4 olíiciacs:; 
1 secretario; 
1 oíficial arcíiivista e bibliothecirio ; 
2 amanuenses; 
1 porteiro ; 
4 guardas, que servirão de contínuos; 
1 oíficial de fazenda ; 
1 fiel; 
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1 mestre; 
1 guardião ; 
2 enfermeiros; 
2 cozinheiros da escola ; 

1 ajudante dos mesmos; 
1 cozinheiro da guarnição; 

14 criados. 
Art. 20. O director è a primeira autoridade da 

Escola. Compete-lhe a suprema inspecção do en- 
sino, da disciplina o economia da Escola. Será 
substituído nos casos de falta, impedimento ou 
ausência pelo vice-director. 

Art. 21. Haverá na Escola tres conselhos, o 
escolar ou congregação, o economico e o disci- 
plinar. Serão presididos pelo director; delles 
farão parte o vice-director e o secretario, este 
ultimo sem voto. 

Art. 22. O Governo preencherá todas as va- 
gas actuaes, independente de concurso. 

Art. 2S. O Governo poderá ter constantemente 
nos paizcs mais adiantados, estudando as diversas 
especialidades da marinha, etc., seis offlciaes, 
dos quaes quatro serão escolhidos por con- 
curso. 

Art. 24. Ficam revogadas as disposições em 
contrario. 

l iihrlUl dos loiirlniriitos do iiossoul da 
Ivsoolll Vnal 

EMPREGOS 

Director      
Vico-ilirertor      
Lontes cathedraticos  
Substiaitos  
Profossores ilo UcTias  
Profossor de maciiinas  
Adjuntos  
Profossor de osgrima o gym- 
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Dito do nataçSo  
Secretario   
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Amanuensos  
Medico  
Gapollão  
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se   
Fiel   
Porteiro  
Mostro do la classe.   
GuardiSo (soldo)  
Enformoiros  
fínardas   
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Gozinhoiro da guarnição  
Griados *  
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Olficíaos subalternos  
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Sala das commissões, 23 de Outubro de 1888.— 
J. I). Ribeiro da Luz. — Visconde de Ouro Prelo. 

v. vi 35 

PEDIDO DE INFORMAÇÕES AO 
FAZENDA 

MINISTÉRIO DA 

O Si-. F. Belisai-ios — Sr. presidente, 
vou apresentar dous requerimentos. 

Tratarei desde já do primeiro, que creio não 
terá discussão. 

Quando fallei sobre o orçamento da despeza do 
Ministério da Fazenda pedi algumas informações 
ao nobre Presidente do Conselho. Talvez S. Ex. 
não me tivesse ouvido e o meu discurso não foi 
publicado antes de fallar S. Ex. 

Formulo agora um requerimento, pedindo essas 
informações, para proseguimento da discussão. 
Si S. Ex. entender dal-as verbalmente, em qual- 
quer dia, tornar-se-á inútil responder por es- 
cripto. São documentos ou informações que de 
ordinário os ministros da fazenda trazem em suas 
pastas durante essas discussões. Mas si S. Ex. 
não estiver presente, es, erarei até que ellas 
possam ser dadas. 

As informações que peço são as seguintes. (Lê.) 
Si o nobre Ministro quizer sujeitar a apoiamento 

e discussão este primeiro requerimento, apresen- 
tarei depois o segundo. 

O Sr. Presidente;—E' melhor. 

Veiu á mesa o seguinte 

Requerimento 

Roqueiro que se solicite do Ministério da Fa- 
zenda o seguinte: 

Io Copia do contracto celebrado com o Banco 
do Brazil no mez de Março do auno corrente para 
abrir um credito na Europa a favor do Thezouro 
Nacional. Em falta de contracto escripto, quaes 
as condicçõss em que foi aberto o credito ? 

2°. Qual a somma sacada pelo Thesouro Nacio- 
nal sobre o produeto do ultimo empréstimo ? 

3o. Qual a somma resgatada dos bilhetes do 
Thesouro depois de contraindo o ultimo emprés- 
timo exterior? 

4o. Qual o saldo em Londres a favor do The- 
souro Nacional no fira do mez do Janeiro de 
1889, segundo a apreciação do mesmo Thesou- 
ro ? — F. Belisario. 

Foi apoiado e posto em discussão. 

O Sr. Joã.o A-lfroclo (presidente do 
conselho):—Sv. presidente, eu disse quando fallei 
pela segunda vez, quanto me pareceu snfflciente 
para satisfazer ás perguntas que o nobre senador 
pelo Rio do Janeiro fez em seu discurso, mas 
S. Ex. não estava presente; vou tomar na devida 
consideração o requerimento que acaba de apre- 
sentar. 

O nobre senador pede : 1.° « Cópia do contracto 
celebrado com o Banco do Brazil no moz de 
Março do anno corrente, para o credito de 
£ 1.000.000, em Londres.» 

Não existe contracto; como tive a honra de in- 
formar ao nobre senador, em momento que me 
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pareceu de decisão urgente, entendi-me com o 
Banco do Brazil p ira saber em que condições po- 
deria o governo contar, em Londres, com um 
credito de 1.000.000. de libras esterlinas, caso 
precisasse. O Banco do Brazil telegraphou, mos- 
trou-me a resposta, tornou a telegraphar. e es- 
tava o negocio neste ponto quando foi contrahido 
o empréstimo, occasião em que também veri- 
liquei que a necessidade prevista não se reali- 
sava. 

Nã chegou-se, pois, a assignar o contracto. 
O Banco do Brazil, porém, communicou-mo por 

offlcio as condições com que tinha aberto esse 
credito, e essas foram as que eu já revelei ao 
Senado. 

O Sn. F. Belisario:—Mas eu não as conheço 
ainda. 

O Sr. João Alfredo (presidente da conselho): — 
1/4 "/o pela abertura do credito, e si o governo 

-se utilisasse da importância, em todo ou eín parte, 
pagaria 1/3 %. 

O Sr. F. Belisario:—Por que prazo? 
O Sr. João Alfredo fpresícíeíiíe do conselho):— 

Um anno. 
O Sr. F, Belisario;—B o pagamento por que 

prazo ? 
O Sr. João Alfredo (presidente do conselho): 

—Não chegamos, como disse, a convencionar 
outras condições, porque a necessidade desappa- 
receu. 

O Sr. F. Belisario: — V. Ex. no offlcio, pro- 
vavelmente, tem as condições exaradas todas, in- 
clusive essa. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho) : 
—O que fôr preciso informar ao nobre senador eu 
informarei. As condições do credito, repito, foram 
estas. 

O Sr. F. Belisario:— Mas estas são muito 
importantes. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho) : 
— Eu já disse ao nobre senador que não chegamos 
a firmar o accòrdo, a fazer um trato escripto, por 
que logo depois veritiquei que o governo não tinha 
necessidade de lançar mão do credito; subsistia 
somente neste caso, para o governo, a obrigação 
resultante da abertura do credito. 

O Sr. F. Belisario : — Porque V. Ex. com- 
parou com aquelle que eu abri, no qual o governo 
tinha um anno para saccar e mais um anno para 
pagar; são condições muito importantes. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho) : 
— Para o governo não resultou dessa convenção 
outra obrigação que não seja a de pagar 1/4 % 
pela abertura do credito, porque dello não pre- 
cisou, nem precisa ; desappareceu a necessi- 
dade . 

2.° « Qual a somma saccada pelo Thesouro 
Nacional sobre o producto do ultimo emprés- 
timo ? » 

A quantia sacca la ó insigniflcantissima, posso 
dizer de memória : 50.000 para realisação de 
um dos íins do empréstimo. 

O empréstimo está em ser com esta diífe- 
rença. 

O Sr. P. Belisario Cerca de 3.000:000$ 
somente ? 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho):— 
Eu mandarei a informação exacta. Lembro-me 
de memória de ter saecado 50.000 libras para ap- 
plicação especial do empréstimo; que este está 
em ser com esta única differença: que aquelle 
que se devia remetter em cambiaes para o 
serviço de Londres tem sido applicado equiva- 
lentemente ao resgate da divida lluctuante. E 
além disso posso informar ao nobre senador que 
o Thesouro dispõe de quantia forte para as neces- 
sidades do serviço. 

< 3." Qual a somma resgatada de bilhetes do 
Thesouro, depois de contrahido o ultimo em- 
préstimo exterior?» 

Quasi toda a divida com bancos e com a provin- 
cia do Rio do Janeiro, está paga, creio que restam 
apenas mil e poucos contos do divida á pro- 
víncia do Rio de Janeiro, negocio que achei 
feito; e o mais são bilhetes do Thesouro, na 
somma de 29 000:000$, que estão á espera do 
prazo de vencimento, para serem pagos. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto:— Mas então 
as 50.000 libras não foram appliçadas em res- 
gate de bilhetes do Thezouro. 

O Sr. João Alfredo (presidentedo conselho): — 
O empréstimo tem diversas applicações, como 
sabe. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto;—Mas V. Ex. 
disse. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho) :— 
Eu disso para uma das applicações legaos do em- 
préstimo, mas accrescentei logo que se tem res- 
gatado, com recursos da receita ordinária arreca- 
dada, a divida lluctuante, a de contas correntes 
com diversos bancos, e com a estrada de ferro 
Leopoldina, etc.; e andava isto por mais de 
10.000:000$, Todos esses débitos têm sido pagos 
com a receita ordinária, repito. 

d." «Qual o saldo existente em Londres a favor 
do Thezouro Nacional no li.n domez de Janeiro de 
1889, segundo a apreciação do mesmo Thezouro?» 

Isto não posso responder de memória; depen- 
derá de um exame. 

O Sr. F. Belisario:— V. Ex. pôde não ter 
de memória, mas o Thesouro manda todos os 
mezes esse calculo. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho): 
— Bem, mandarei tirar os apontamentos neces- 
sários, porque por mais que se presuma da memó- 
ria de um Ministro, ella não pôde chegar para 
todos estes negocios em algarismos exactos. 

Sr. presidente, ó o que tinha a dizer, restan- 
do-me apenas remetter ao nobre senador as in- 
formações relativas ao seu ultimo quesito. 

S. Ex. fará como entender a respeito do seu 
requerimento, retirando-o ou sujeitando-o á ap- 
provação do Senado. 

O Sr. IP. láolisítrio:— Sr,, presidente, 
eu conservo o requerimento somente pelo se- 
guinte motivo : o nobre Ministro quando fallar 
poderá prestar as informações pedidas e então a 
resposta escripta ao requerimento estará dispen- 
sada. 

No negocio a que allude o nobre Ministro, por 
exemplo, não ha necessidade de mandar oxami- 
nar documentos para ter as informações ; estas 



SESSÃO EM 23 DE OUTUBRO 275 

existem, são mensalmente remettidas ao Ministro 
e são quotidianamente feitas. 

Entretanto, si o nobre Ministro prometie que 
trará as informações... 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho)-.— 
Sim, prometto. 

O Sr. F. Belisario:—. .. pedirei a V. Ex. 
que consulto ao Senado si annue na retirada do 
requerimento. 

O Sr, Presidente Pede a retirada 
O Sr. F. Belisario : —A' vista da declaração 

do Sr. Presidente do Conselho, torna-se inútil o 
requerimento. 

Consultado, o Senado consentiu na retirada. 

PEDIDO DE INFORMAÇÕES AO MINISTÉRIO DA FAZENDA 

O F. Belisario : — Peço de novo a palavra. 
O Sr. Presidente: — Havia outro senador 

inscripto. 
O Sr. Silveira Martins:—Eu cedo da pa- 

lavra. 
" Sr. F. Belisario:—Si V. Ex. entender, eu 

fallarei depois. 
O Sr. Presidente:—Não senhor, V. Ex. está 

na tribuna. Era só para salvar a responsabili- 
dade da mesa em relação a outro senador in- 
scripto. 

O Sr. F. Belisario:—Mas não tenho duvida 
em ceder. 

O Sr. Presidente:—Não senhor, V. Ex. está 
com a palavra. 

O Sr. Ip. Belisario:—Sr. presidente, ó 
natural que eu não tenha tempo para ler todos os 
discursos que são proferidos na Gamara dos Srs. 
Deputados; um amigo, porém, mostrou-me em um 
discurso do Sr.deputado Jaguaribe uma referencia 
a mim, quando Ministro da Fazenda. 

Não occuparia a attenção do Senado, si não se 
tratasse do cumprimento de deveres,quando exer- 
cia o cargo de Ministro da Fazenda. 

"Vou lêr, Sr. presidente, o ponto de accusação. 
O discurso ó do dia 16 do corrente, e está no 
Diário O/ficial do dia 17 {lê) : 

« Ao passo que S. Ex. fazia isto na pro- 
víncia. .. » 

Referia-se ao Sr. Barão de Cotegipe (continha 
a ler) : 

« aqui na Corte, consentiu que o seu 
principal ministro, o Sr. conselheiro Belisario, no 
Thesouro Nacional, dósse instrucções para que não 
se fizesse descer a cobrança dos impostos, de 
maneira que se accumularam no Thesouro 47.000 
mandados, representando mais de sete mil e 
tantos contos de porcentagem (o nobre deputado 
enganou-se, deve ser a importância da divida e 
não a porcentagem), sómente para que o honrado 
servidor do Estado, senador Jaquaribe, não recebesse 
a gratificação a que tinha direito. 

« Quando as paixões dos homens assim fazem 
explosão, não admira que ellas alimentem os 

grupos políticos, para os enfraquecer e dominar!! 
A perseguição aos abolicionistas tomou até um 
caracter irrisório. » 

Sr. presidente, o nobre deputado accusa o 
Ministro da Fazenda de ter, por um motivo frivolo, 
mandado sustar no Thesouro a expedição das 
coutas para que o Juizo dos Feitos cumprisse o 
seu dever, arrecadando impostos e contribuições 
pertencentes á Fazenda Publica. 

Não sei, Sr. presidente, si o nobre deputado 
avaliou bem da gravidade da accusação que fazia 
ao Ministro ; em todo o caso, não farei nenhuma 
observação a respeit» desse nobre deputado. Só- 
mente faço bem sentir a gravidade da accusação, 
e o facto de attribuil-a a um motivo absoluta- 
mente frivola, qual o de prejudicar o seu illustre 
pai nas porcentagens, a que deveria perceber, 
como juiz dos Feitos da Fazenda Nacional. 

Sr. presidente, durante o mez de Março de um 
dos annos anteriores ao actual, tive a honra de 
ver annunciada em minha casa a visita do nobre 
senador, o Sr. Visconde de Jaguaribe. Suppuz, 
pela raridade da honra, sinão pela excepção — 
não me recordo bem — que motivo de serviço 
publico dava occasião a essa visita, visto ser o 
nobre senador o juiz dos Feitos da Fazenda Na- 
cional. 

Comparecendo à presença do nobre senador, 
S. Ex. me disse que, estando próxima a abertura 
do parlamento, vinha pedir-me que eu mandasse 
apressar a promptiílcação das contas sobre o im- 
posto predial, para que S. Ex. pudesse assignar 
os mandados, como juiz dos Feitos, e desta sorte 
perceber a porcentagem, que de outra maneira 
poderia caber ao seu substituto. 

Como o Senado comprohenderá não prometti 
nada ao nobre magistrado ; a conversação tomou 
outro curso, e como o Senado comprehendorá 
também, nada fiz no sentido solicitado. 

Mas senhores, do facto de não ter praticado o 
que o nobre senador me pedia, para ter contra- 
riado o meu dever sustando a expedição dos man- 
dados, ha uma grande differença, e essa eu não 
transpunha. 

O nobre Presidente do Conselho ó Ministro da 
Fazenda; peço a S Ex. que mande examinar no 
Thesouro si ha alguma ordem minha a este re- 
speito; mande mais S. Ex. chamar todos osfunc- 
cionarios, encarregados destes negocios, e saber 
si a algum eu disse uma palavra no sentido da 
accusação gravíssima que articulou o Sr. depu- 
tado Jaguaribe. 

Informo,porém, ao Senado que, si eu não fiz um 
acto pessoal, como me era pedido, expedi instruc- 
ções que existem no Thesouro, para apressar o 
exame e expedição das contas, das quaes se ex- 
trahera os mandados executivos, que dei, como o 
nobre Ministro da Fazenda pôde verificar e con- 
stam aliás da. collecção dos actos do Ministério da 
Fazenda, instrucções em que procurei o mais pos- 
sível apressar a expedição destas ordens, para que 
não se demorasse tanto a cobrança das dividas 
desta natureza. Do cumprimento das instrucções 
deveria resultar que em logar de quatro annos 
de demora, que anteriormente havia, em um 
anno essas dividas poderiam estar liquidadas e 
chegar ao Juizo dos Feitos. 

Fiz mais : prevalecendo-me do autorização le- 
gislativa, expedi novo regulamento para a co- 
brança executiva, com o fim de actival-a. 

Apresento, pois, um requerimento, para que o 
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nobre Ministro da Fazenda, examinando tudo 
quanto existo no Thesouro possa informar si o 
ex-Ministro da Fazenda, que se dirige agora ao 
Senado, podia ter mandado sustar a expedição 
de contas para retardar a cobrança executiva de 
impostos em atrazo, quando o seu dever era ac- 
tival-a. 

O requerimento é o seguinte. fLí.) 
Veiu á mesa o segmnte 

Requerimento 

« (tequeiro que se solicite do Ministério da Fa- 
zenda copia de qualquer ordem escripta ou ver- 
bal expedida depois do dia 20 de Agosto de 1885 
até hoje a respeito das contas dos devedores á fa- 
zenda, as quaes deviam ser enviadas ao Juizo dos 
Feitos. — F. Belisario. 

Foi apoiado e posto em discussão. 

O Sx-. Visconde de Jag-uaidlbe : 
—Sr. presidente, o Senado comprehende o vexa- 
me com que me levanto nesta occasião, já porque 
os meus illustres collegas não ignoram que, ha 
muitos mezes, permaneço doente, e o exercício da 
tribuna deve aggravar-me os incommodos, já 
porque o meu noíne foi de tal modo trazido á dis- 
cussão pelo nobre senador, que aliás sem duvida 
não me quiz ferir... 

O Sr. F. Belisario:—Não, senhor; mas o nome 
de V. Ex. foi citado na outra camara, e eu li as 
palavras do proprio fllho de V. Ex. 

O Sr. Visconde de Jaguariue : — ... que as 
suas palavras poderiam fazer crer a meus colle- 
gas, que eu vivo chorando atraz de uns vintenzi- 
nhos que do exercicio do meu cargo me possam 
vir. 

Eu não posso ter lembrança, ainda quando me- 
lhor fosse o meu estado de saúde, de todas as pa- 
lavras que disse a S. Ex , quanto mais estando 
enfermo como me acho, porque declaro ao Sènado 
que ura dos effeitos da minha enfermidade é dimi- 
nuir-me consideravelmente a memória. 

Esta é a verdade e não tenho vexame em apre- 
goal-a. 

Mas, Sr. presidente, peço desculpa ao nobre 
senador para declinar da interpretação que S. Ex. 
deu ás minhas palavras. Sou o primeiro a con- 
fessar que tenho mil defeitos ; mas não o de ser 
avarento. 

O Sr. F. Belisario Não interpretei o acto 
de Y. Ex. ; referi-me apenas a elle. 

O Sr. Visconde de Jaguaribe Bem ; V. Ex. 
descreveu o acto de modo a parecer que eu fui à 
sua casa mendigar uns vinteusinhus ; e ó contra 
isto que protesto. Si fui á casa do nobre senador 
quando Ministro, foi para fazer-lhe nina recla- 
mação no interesse do serviço publico, e especial- 
mente do cargo que tenho a honra de exercer. 

Desvaneço-me sempre, Sr. presidente, de cum- 
prir o meu dever. 

E' um facto conhecido, que a demora da co- 
brança das dividas do Estado acarreta infinidade 
de dilflculdades, ao passo que a cobrança feita 
pouco depois do lançamento as evita ; isto em re- 
lação a décimas ou a outras quaesquer dividas de 

particulares ao Estado; logo depois do lança- 
mento, coraprehende-se que a cobrança se facili- 
tará mais, já porque, naturalmente os devedores 
não têm pretexto para allegar, como o dizerem 
que não se trata delles, ou allegando outro 
qualquer motivo, já, principalmente, porque se 
encontra mais vezes o devedor no ponto era que 
contrahiu a divida. 

Demorada, porém, a cobrança, as difflculdades 
são immensas ; diz-se: não era eu, esse não ó o 
meu nome ; será outro de nome igual; não morei 
nesta casa, etc.; emíim appareeem mil dilflcul- 
dades. 

Portanto, si fui à casa do nobre senador, do 
que aliás não duvido, mas confesso a S. Ex. que, 
ainda por effeito da moléstia a que me referi, não 
me lembro disso, não fui pedir cousa alguma ao 
nobre ex-Ministro, como S. Ex. ha de reconhecer. 
Quero, porém, accentuar este ponto ; si fui á casa 
do nobre senader, foi seguramente por motivo de 
interesse publico, o que acabei de demonstrar, 
isto é, procurando facilitara cobrança, pela pro- 
ximidacle entre a divida e a execução, providen- 
cia reclamada ha muito tempo, indo á casa de 
S. Ex., repito, eu não poderia ter em vista sinão 
facilitar ao Estado a execução deste serviço. 

E' possível, como S. Ex. disse, e não quero de 
modo algum contrarial-o, que eu accrescentasso 
que também era prejudicado. 

Mas, senhores, si eflectivamente da execução 
da cobrança resultava alguma vantagem como 
effectivamente resulta, era esse o meu direito ; e 
creio que não disse nada demais accrescentando 
que era prejudicado por não se removerem as dif- 
flculdades a que alludia. 

Vê, portanto, o Senado que a minha ida à casa 
de S. Ex. não poderia ser sinão no interesse do 
serviço da arrecadação da divida, objectoque de- 
via zelar como me cumpria, porquanto a falta 
de pagamento de ceutenares de devedores im- 
porta grandes prejuízos para o Estado. 

Não fui por conseqüência pedir a S. Ex. expe- 
dição do qualquer acto, para evitar prejuízo meu, 
mas sim do Thesouro; no desempenho de meu 
dever só queria que se melhorasse um serviço do 
meu paiz. 

Dada esta explicação, acredito que o Senado 
retirará de mim a idéa que parece resultar das 
palavras de S. Ex., que eu era um avarento que 
andava mendigando uns tantos réis. 

O Sr. Castro Carreira : — V. Ex. tem dado 
exhuberantes provas de sua franqueza e liberali- 
dade. (Apoiados.) 

O 1 {ai-fio «le Cotegipo ; — Não te- 
nho habito de lôr, por falta de tempo, bem enten- 
dido, todos os discursos proferidos na Camara dos 
Srs. Deputados. Mal posso acompanhar quer com 
minha presença, quer com a leitura do Diário 
Ofpcial, o que se diz neste recinto. 

Ainda tenho outra razão : repugna-me muito 
occupar-mo com o que dizem os Srs. deputados na 
outra Camara ; estão no seu direito e não se deve 
travar discussão entre membros dos dous ramos 
do poder legislativo, sinão em caso muito es- 
pecial. 

Este é um delles, Sr. presidente, visto como 
no discurso a que se referiu o meu illustrado col- 
iega, o honrado senador pelo Rio de Janeiro, 
também venho incluído. 



SESSÃO EM DE OUTUBRO í/7 

Eu acreditava ()ue já era tempo de que me 
amuistiassom principalmente os conservadores, 
os descontentes ou dessidentes. 

Mas iieio discurso proferido na outra Gamara 
cm 16 do corrente, vejo que também sou victima 
de grandes injustiças por parte do nobre depu- 
tado pela província do Ceará. 

Como o illustré senador peta mesma província, 
compreliende V. Ex. o acanliamento com que fallo 
perante o pae do deputado. 

Eis alguns pequenos trechos desse discurso 
que não foi sinão uma variação das accusações, 
que já o mesmo Sr. deputado me tinha feito e 
contra as quaes não julguei dever reclamar C/êj: 

« O nobre Barão de Cotegipe não se limitava a 
fazer todo o mal aos representantes abolicionistas, 
a negar-lhes todos os favores de ordem politica que 
os partidos não costumam negar. 

« O nobre Barão de Cotegipe julgou opportuno, 
emquanto lá esteve o seu delegado, dar iustruc- 
ções positivas para que esses grupos alliados 
fossem favorecidos, assim como ao grupo Aquiraz 
todas as predilecções se fizeram naquella occasião. 

O partido conservador soífreu as maiores vio- 
lências». 

Adiante cita alguns factos. 
Mas, Sr. presidente, o honrado deputado que 

assim me accus iva de perseguir os abolicionistas, 
mesmo conservadores, não lhes dando quartel, 
temem si uma prova do contrario. Quando o no- 
bre deputado propoz~se candidato pela província 
do Ceará, eu observei que era elle um grande 
abolicionista, o necessariamente viria contrariar 
as idóas que o ministério de 20 de Agosto susten- 
tava. Era muito natural que eu não quizesse 
coadjuvar a eleição de membros que viessem 
Votar contra o governo. 

Mas, se me disso que elle era um abolicionista 
manso, que não havia de sahir das fileiras do 
partido, que, conservando as suas idéas, todavia 
não contribuiria para a queda do ministério. 

Bem ; mas a questão estava qual seria o grupo 
de Ceará que acceitaria a candidatura do nobre 
deputado, o grupo que elle denomina Xe? (eu não 
sei o que é.) (Risadas.) Não, porque é dos liberaes. 
O grupo a que parece estar elle reunido hoje, re- 
presentado pelo Sr. Barão de Ibiapaba ? Também 
não; o grupo, á frente do qual acha-se o Sr. Barão 
do Aquiraz ? Também não. 

Como, pois, havia de ser deputado o illustre 
c indidato que queixa-se da guerra que eu fazia 
aos abolicionistas ? 

Eis aqui um problema que eu resolvi (risadas) ; 
eu, a quem elle culpa de ser inexorável para os 
abolicionistas! B os senhores vão ver si eu 
sahl-me bem ou não. (Risadas.) 

Disso ou : elle não é candidato de nenhum, 
metade de um, metade de outro ; como o Sr. Barão 
de Aquiraz dá dous deputados e o Sr. Barão de 
Ibiapaba dá outros dous, tendo de dar o partido 
conservador cinco, resta um, é o Sr. Jaguaribe, 
que por parte de seu pai tem inlluencia no partido 
conservador o também no do Sr. Aquiraz. 

O Sr. Luiz Felippe: — E o governo figura 
nestes arranjosinhos ? 

O Sr. Barão de Cotegipe: — Sim senhor, e 
havia de deixar V. Ex. se metter? (Risadas.) 
Era entre amigos, eu devia conciliar e con- 
ciliei. 

Bem; reclamavam, porém, todos os dous grupos; 
dizia de um lado o Sr. Barão de Ibiapaba: não, 
elle não é meu, é do Sr. Aquiraz. Dizia o Sr. 
Barão de Aquiraz: não, elle não é meu, é do Sr. 
Barão de Ibiapaba. Disto eu tenho documentos. 

Afinal a cousa se arranjou e o nobre repre- 
sentante do província de Ceará, que muito a 
honra, veiu tomar assento na Assembléa. 

Portanto, não contrariei o abolicionista, pelo 
contrario, protegi-o, e entretanto logo numa 
questão de gabinete, por causa da.abolição, elle 
votou contra mim ! 

Seria por isso que o nobre deputado entendeu 
que eu prejudicava os abolicionistas ? Em que '! 
Não lhe causei damno nenhum... 

O Sr, F. Belisario:— Quem quer offender 
dá-se por ofléndido, é provérbio muito antigo. 

O Sr. Barão de Cotegipe; — ... nunca lhe 
faltei com a cortezia devida, deixei que conti- 
nuasse no seu systema abolicionista. Grande 
Deus ! Aqui está o nobre senador que diga em 
que lhe faltei ao respeito... 

O Sr. Visconde de Jaguaribe : — Nunca tive 
queixa a fazer de V. Ex. 

O Sr. Barão de Cotegipe ... e si algum 
dia faltei-lhe com aquella consideração que me- 
receu-me sempre e continua a merecer. 

O Sr. Visconde de Jaguaribe:—Não, senhork, 
nunca tive queixas a fazer de V. Ex. 

O Sr. Barão de Cotegipe : — E sou constran- 
gido também a declarar que até propuz e foi no- 
meado um genro do nobre senador vice-presidente 
da província do Ceará. 

O Sr. Visconde de Jaguaribe: — E' verdade, 
O Sr. Barão de Cotegipe (lê): « A perse- 

guição chegou a ponto... » 
Onde está ella !■ Aponte os fiictos. 
« A minha sympathia pelo grupo ife. 
Qual é o grupo Zà ? E' o do Sr. conselheiro 

Rodrigues. E' liberal, estava unido ao grupo 
censervador ; portanto, a minha sympathia ora 
pelo grupo conservador, mas nunca me pronun- 
ciei por este ou aquelle grupo. 

O grupo do Sr. Barão de Ibiapaba também es- 
tava unido a um outro grupo liberal. A minha 
politica foi, e disto não me arrependo, não dar 
preponderância a um grupo sobre outro. 

O Sr. Viriato de Medeiros :— Justamente, a 
politica de Machiavel. Todo o mal da província 
do Ceará vem de V. Ex. 

O Sr. Barão de Cotegipe:—Bem, eu acceito; 
agora está muito bem a província do Ceará; e si 
vai mal o grupo Zé que tome as coutas ao nobre 
senador. 

Como, pois, se diz que eu fiz preponderar um 
grugo sobre outro ?! Si o grupo Zé teve prepon- 
derância em alguns factos, foi porque estava 
unido aos outros, assim como o grupo Ibiapaba 
também teve porque estava unido da mesma fôrma 
ao liberal. 

Quanto a esta politica do Machiavel... 
O Sr. Viriaío de Medeiros;—E' a politica do 

dividir, ô seu systema era toda a parte. 
O Sr. Castro Carreira ; — Estavam divi« 

didos. 
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O Sr. Barão de Cotegipe:—Não dividi nada. 
O que é certo é que a política da reacção é sem- 
pre prejudicial... 

Um Sr. Senador dá umespirro. 
O Sr. Barão de Cotegipe:—Segundo diziam 

os antigos, quando se espirrava á direita era um 
bom agouro; e quando eu declarava que esta era 
a melhor política do Ceará, este agouro se deu. 
(Hilaridade.) 

Por conseguinte aqui findo: a política do Ceará 
deve ser a política da imparcialidade. (Muito bem-, 
muito bem.) 

Ficou a discussão adiada pela hora. 

ORDEM DO DIA 

ORÇAMENTO DA DESPEZA DO MINISTÉRIO DA 
FAZENDA 

Proseguiu em 2a discussão, cora o parecer da 
coramissão do orçamento a emenda offerecida ao 
art. Io da proposta do Poder Executivo, conver- 
tida em projecto de lei pela Gamara dos Depu- 
tados, fixando a despeza do Ministério da Fazenda 
para o exercício de 1889. 

Vieram à mesa, foram lidas e postas conjunta- 
mente em discussão as seguintes 

Emendas da coramissão de orçamento 

« Supprima-se da tabella—C—a quantia desti- 
nada á garantia de juros e íiscalisação da estrada 
de ferro do Rio Grande a Bagé, na importância 
de 1.020:225$670, que será levada á verba 14 do 
orçamento da Agricultura. 

« Substitua-se na mesma tabella a verba de 
2.228:978$033 consignada na proposta para con- 
strucção da estrada de ferro de Porto Alegre a 
Uruguayana, sendo approvada a emenda da Ga- 
mara que para a mesma estrada consigna 
600:000$ na mesma tabella.—Owro Preto.—Bar- 
ras Barreto. —Escragnolle Taunay.— V. de Caval- 
canti . —Dantas.» 

(0 Sr. Presidente deixou a cadeira da presidên- 
cia, que passou a ser occupada pelo 4o Sr. secre- 
tario.) 

O Sr. Henrique dW-vila, respeita 
profundamente a opinião de seus collegas, que 
entendem que o Senado não deve discutir as im- 
portantíssimas questões que se prendem ás leis 
annuas, mas declara mais uma vez ao Senado a 
sua convicção profunda, de que cumpre um de- 
ver imperioso, discutindo essas questões o mais 
largamente possível. 

Desde o principio da presente sessão legisla- 
tiva que pensa que, si o parlamento for encerrado 
sem o governo tomar um plano de administração 
claro e positivo, sem sahir das hesitações em que 
se encontra em relação aos grandes problemas, 
que têm de ter solução na governança do paiz, 
este ficará em situação muitíssima arriscada. 

Assim, pois, o orador, quando mesmo se encon- 
trasse_ isolado no Senado, com a convicção que 
tem não deixaria de praticar o que tem praticado, 
discutir como tem discutido. 

Os oradores que têm occupado a tribuna pre- 
veniram as questões, que o orador tinha ainda 
de discutir, e assim julgar-se-ia dispensado de 
voltará tribuna no cumprimento do seu dever, 
si o nobre Presidente do Conselho, respondendo a 
algumas observações do orador, lhe tivesse attri- 
buido princípios que não estabeleceu. 

Tem observado que o nobre Presidente do Con- 
selho, discutindo as questõos de finanças, figura 
o assumpto elevadíssimo, de uma difflculdade im- 
mensa, considerando a sciencia financeira mo- 
derna de fôrma tal, que, por sua parte, não pode 
deixar de dizer que S. Ex. está em erro. 

E' certo que no tempo do absolutismo, quando 
os povos eram governados pelo arbítrio d'um rei, 
d'um autocrata, o povo nada tinha que ver com 
as finanças do Estado ; a propriedade e a vida do 
cidadão pertenciam ao soberano, que dispunha 
a seu arbítrio dos haveres dos seus subditos. 
Mas esse tempo passou, e, ainda no período do 
regimen do absolutismo, grandes ministros de reis 
absolutos convenceram-se de um i verdade que é 
hoje axioma na sciencia financeira, isto ó, que 
em finanças não ha governo que possa fazer al- 
guma cousa estável, sem estar firmado na opinião 
publica. JàColbert, ministro de Luiz XIV, dizia 
que devia haver tanta simplicidade nas finanças, 
que qualquer pessoa as pudesse entender. 

Ora, si já no tempo de Colbert as finança; 
deviam reduzir-se a esse estado de simplicidade, 
quanto mais nos tempos modernos, em que gover- 
no, povo e instituições se democratisaram. Agora 
é que aquelle principio tem mais completa appli- 
cação, sendo essa clareza, essa simplicidade, uma 
necessidade governamental. 

E' preciso, pois, que todo o contribuinte possa 
ver claro como a luz do dia, o modo como se es- 
tabelecem os impostos, como são cobrados, e que 
applicação se lhes dá. 

Só assim os poderes públicos poderão estabelecer 
ordem nas finanças e um systema financeiro du- 
radouro. Penso, portanto, que o nobre Presidente 
do Conselho não acompanha o movimento da 
sciencia financeira, quando a colloca em posição 
de tão grande difflculdade. E' já passado o tempo 
do segredo dessa sciencia ; ella não é já o privi- 
legio de meia dúzia do sábios, éaccessivel a todos 
que se interessam pela causa publica. 

Entrando na matéria diz, que as nossas finanças 
estão más; o orçamento, embora baseado em cál- 
culos os mais favoráveis, e com o espirito do mais 
completo optimismo, encerra em si um déficit de 
mais de 6.000 contos. 

Recorda neste ponto que o nobre Presidente do 
Conselho,não só não respondeu às observações que 
fez o orador sobre a confusão que oílerece a conta- 
bilidadedo thesouro,mas attribuiu-lhe proposições, 
que nunca lhe passaram pela mente. Restabelece 
pois as suas opiniões já emittidas, apoiando-as em 
uma desenvolvida argumentação, e mostrando 
como o nobre Presidente do Conselho lhe deu in- 
terpretação diversa do seu pensamento. 

Referindo-se à opinião de Leroy Beaulieu, que 
classifica em duas categorias os paizes que cou- 
trahem empréstimos, paizes que offerecem garan- 
tias sérias, pornue tem governo regular, situação 
econômica nioderna, e população laboriosa, e 
paizes que têm governos arbitrários, quo não ga- 
rantem segurança era cousa alguma, porque não 
têm aquelles elementos. 

Applicando essa doutrina ao Brazil, diz que ello 
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tem governoregular,mas não possuo uma poputa-1 
çãolabor osa,poisas estatísticas,imperfeitas como 
são, mostram que ha 100.000 habitantes sem oc- 
cupação ou profissão couhecifia, numero que deve 
ter augmentado muito depois da lei de 13 de Maio, 
o que ainda prova o projecto contra vagabunda- 
gem qne o governo tem na outra camara. Ac- 
cresce ainda que o paiz tem uma constituição eco- 
nômica péssima, antiquissima, que veiu do regi- 
men colonial, do tempo do Rei velho. 

Portugal já modificou essa organisação com re- 
ferencia a muitos serviços, mas o Brazil conser- 
va-se ainda agarrado á rotina, quer em referen- 
cia a finanças, quer á legislação civil, pois ainda 
regulam entre nós as ordenações do Reino. 

Sendo,pois, estas as condições do paiz, não pode 
o governo lembrar-se de eontrahir empréstimos 
sinão na ultima extremidade, e com as maiores 
cautelas. 

Reconhece que o paiz,não obstante,tem progre- 
dido, e que a sua . divida, embora superior a 
900.000:000$ não é para nos assustar,consideran- 
do-se o valor da nossa receita ordinária. 

Não sustentou, portanto, a opinião que lhe at- 
tribuio o nobre Presidente do Conselho, de qne 
não podia S. Ex. eontrahir empréstimos ; o que o 
orador sustentou, com o apoio de grandes econo- 
mistas, foi que deve preferir-se o imposto ao em- 
préstimo, havendo ainda o recurso valioso das 
economias, 

Traz em apoio de suas doutrinas o exemplo da 
Italia, depois do 1871, expondo as dilllculdades 
com que lutou até chegar a prosperidade actual. 
Ao lôr a Falia do Throno, o orador suppoz que o 
nobre Presidente do Conselho tirava daquelle 
paiz a sua norma de conducta. Mas S. Ex. des- 
culpa-se que tendo muito pouco tempo de gover- 
no não pode ainda apresentar reformas. Esta 
desculpa não procede; ella significa apenas que 
não devia ser S. Ex. o Ministro da Fazenda no 
moments actual. Já disse o nobre ministro que 
segue as pisadas dos seus antecessores, que 
também não fizeram reformas, mas o orador 
lembra que a época actual é inteiramente di- 
versa das anteriores. O nobre Presidente do Con- 
selho, continuando na sua política atrazada, na 
sua rotina, copiando tudo dos antecessores, ar- 
risca a nação a um grande cataclysmo. 

E' isto mesmo que tem dito na outra casa o Sr. 
Andrade Figueira, aliás classificado como tutor 
do governo. Com effeito, si se encerrar a sessão 
legislativa sem se operarem as reformas neces 
sarias para aquietar as classes conservadoras da 
sociedade, poctorá haver grandes desastres. Assim 
pôde dizer-se que só ha governo no nome; reali- 
dade efílcaz e positiva ile governo não a possue 
o Brazil actualmente. 

Recorda também como o nobre Presidente do 
Conselho não respondeu ainda ao importante dis- 
curso proferido polo nobre Visconde de Ouro Preto, 
assim como ainda não disse o que pretendia fazer, 
de que recursos ia lançar mão par i acudir ao 
grande déficit que existo no orçamento apre- 
sentado pelo proprio nobre Ministro ; entretanto 
S. Ex. tom obrigação rigorosa de dizer ao Senado 
e ao paiz como vai organisar a situação finan- 
ceira. 

Para que melhor se comprehenda a necessidade 
que tem o governo do attender á reforma e re- 
stauração das nossas finanças, basta olhar para o 
estado das províncias, política e financeiramente 

desorganizadas. O modo irregular por que func- 
cionam as assembléas provinciaes, offerecendo 
freqüentemente o espectaculo das duplicatas, de- 
monstra a decadência dos governos provinciaes. 
Quanto às relações financeiras, as províncias estão 
quasi caminhando para a bancarota. O Rio Gran- 
de do Sul, cora tantos elementos de prosperidade, 
parece avizinhar-se de uma liquidação. O honra- 
do Presidente do Conselho tem recebido dessa 
parte do Império petições, reclamações repetidas; 
mas todas ellas dormem na pasta de S. Ex. que, 
impassível, não trata de lhes dar solução. Ha 
factos caracteristicos: a Alfândega da cidade do 
Rio Grande, que rendia de 150:000$ a 160:000$,em 
Junho deste anno somente rendeu de 70:000$ a 
80:000$! A pequena republica do Uruguay, com 
uma população menor de 700.000 almas, tem na 
sua capital uma alfandega com um rendimento de 
1 700:000$ ,■ ua província do Rio Grande, que 
possue não menos 1.000.000 de habitantes, as 
alfandegas não chegam a render 500:000$000 ! 

Os elementos com que prospera o Estado Orien- 
tal vêm, quasi todos, do Rio Grande do Sul. O 
eraporio commercial desta provinciaô Montevi- 
déo- Politicamente a província está ligada ao Im- 
pério, mas econômica e financeiramente o está ás 
republicas vizinhas. Ora, nestas circumstancias, é 
deplorável que o nobre Ministro da Fazenda ti- 
vesse limitado as suas providencias á nomeação 
de um empregado do Thesouro para colher escla- 
recimentos. 

Que irá fazer esse empregado ? Obter noticias 
do contrabando ? Mas sobre isto o honrado Minis- 
tro tem recebido os mais amplos e minuciosos es- 
clarecimentos nas representações a que não cura 
de attender. Já mesmo, na província, um escri- 
utor colligiu em livro todas as noticias e informa- 
ções desejáveis. Por ventura levou o funccionario 
do Ministério da Fazenda algum despacho reser- 
vado que llie dê caracter diplomático para se en- 
tender com os governos do Espado Oriental e da 
Republica Argentina ? Não ó provável, nem o 
nobre Ministro o disse. Demais não se pôde acre- 
ditar que o Estado Oriental facilmente entre em 
um accôrdo que o prejudicaria em dous terços da 
sua-actualsituação financeira. O honrado Ministro, 
com semelhante nomeação, encheu uma folha de 
papel—e nada mais. 

Mostra o orador que para fazer cessar o con- 
trabando, que tão extraordinariamente desfalca 
as rendas do Brazil, cumpro voltar ao antigo 
regimen da tarifi especial. Por esta eram dimi- 
nuídos os direitos de importação dos generos 
sobre que mais se exerce o contrabando, além 
de que. nas alfandegas do Rio Grande,havia certa 
equidade na classificação Por este modo cessava 
todo o incentivo para o contrabando, preferin- 
do-se geralmente os tramites íiscaes equitativos 
aos riscos o prejuízos de uma possível appre- 
hensão dos generos contrabandeados. Augmen- 
tados, porém, os direitos e o rigor fiscal, reap- 
pareceu logo o contrabando, e tende a alas- 
trar-se, de sorte que na parto interna da pro- 
víncia de Santa Catharina, acima da serra, os 
commerc antes já não descem a sortir-se na ca- 
pital. As praças do commercio do Rio Grande do 
Sul instam pelo estabelecimento da tarifa espe- 
cial, pelo abrandamento das severidades adua- 
neiras ; mas o honrado Ministro absolutamente se 
tem negado a ouvil-os. 
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Das tarifas propostas pelas praças do commercio 
do Rio Grande, o orador apenas oxceptuaria 
aquelles generos cujos similares já são produzidos 
na província. O Sr. Rheingants, grande in- 
dustrial de tecidos no Rio Grande, apresentou 
neste sentido uma reclamação muito razoável. 
Nas republicas vizinhas todos os generos impor- 
tados soffrem uma imposição de 31 %; mas desde 
que se trata de generos similares aos das in- 
dustrias já radicadas no paiz,a imposição cresce de 
31 % a50 e até a 60%. Entre nós equipara-se tudo. 

Passa a tratar de outro assumpto que tam- 
bém faz parte de uma reclamação endereçada ao 
nobre Presidente do Conselho. A praça do com- 
mercio e os industriaes da cidade do Jaguarão 
representaram contra a desigualdade por que foi,- 
e está sendo, tratada a repartição fiscal collocadn 
naquella parte da província, em relação a outras 
repartições íiscaes da fronteira. Com eífeito não 
tem a repartição flseal do Jaguarão attribuições 
para importação de generos de paizes estran- 
geiros. 

O orador demonstra que nisto vai um grande 
prejuízo para a receita provincial e geral : desde 
que de semelhante attribuição gozasse a mesa 
de rendas do Jaguarão, as lans e couros, prove- 
nientes de uma zona que abrange parte dos de- 
partamentos de Serro Largo e de Taquarembô, 
viriam naturalmente para aquolle porto da pro- 
víncia, e, importados ahi, sahiriam pela barra 
do Rio Grande pagando direitos de exportação 
geral. 

Si o nobre Ministro da Fazenda, porflando 
no seu proposito de não responder aos oradores 
do Senado, não quizer dar na tribuna resposta 
sobre este ponto de tamanho interesse para a 
província do Rio Grande e para o paiz em geral, 
digne-se ao menos S. Ex. informar particular- 
mente ao orador sobre o parecer a que acerc i da 
mencionada reclamação deu a repartição do The- 
souro. 

Chama a attenção do Senado para o artigo do 
relatório em que o nobre Ministro da Fazenda 
manifesta a sua opinião sobre as difflculdades com 
que S. Ex. suppõe lutar para evitar o contra- 
bando entre o extremo norte do Império e a Re- 
publica do Peru, pelo departamento do Loreto. O 
nobre Ministro acredita que taes difflculdades são 
insuperáveis, e uma das razões, que deu para 
confirmar esta sua convicção, foi que h i enorme 
distancia entre o Brazil e a capital do Peru, ha- 
vendo, outrosim, grandíssimos obstáculos á livre 
communicação entre essa capital e o departa- 
mento do Loreto. O nobre Ministro desanima com 
facilidade ; as nossos relaçães com o Loreto são 
freqüentes, e este departamento mantém com- 
munieações regalares com a capital do Peru. 
Uma tarifa especial e o estabelecimento de nave- 
gação directamente pelo Amazonas talvez sanas- 
sem os males que S. Ex. reputa incuráveis. E' 
preciso que, com mais largueza de vistas, o go- 
verno vá preparando o Brazil para o papel que 
nesta parte meridional da America lhe destinou a 
natureza, isto é, a funcção de grande centro 
economico e financeiro dos paizes limitrophes. 

Tem o orador terminado as corsiderações que 
se propuzera fazer. E' possível, é mesmo de 
esperar que o honrado Ministro da Fazenda queira 
responder ás muitas interrogações que a S. Ex. 
têm sido feitas e ainda não" lograram resposta. 
Mas não desejando o orador qneS. Ex., (pie não 

tem estado no recinto, tome agora a palavra, 
ou dê resposta incompleta, requer o adiamento da 
discussão até á sessão próxima, para que o 
honrado Ministro tenha tempo para considerar 
a matéria e responder aos oradores que têm dis- 
cutido este orçamento. (Muito bem ) 

Não havendo numero para votar-se e sendo o 
1" adiamento, ficou a votação do requerimento 
adiada para a sessão seguinte e suspensa a dis- 
cussão da matéria principal. 

Esgotada a matéria da ordem do dia, o Sr. pre- 
sidente deu para a de 24; 

2:> discussão da proposição da Gamara dos De- 
putados n. 48 do corrente anno, autorizando o 
governo a conceder a D. Antonia Emiliada Silva 
Manta, dispensa do lapso de tempo para poder 
receber o monto-pio do marinha constituído por 
seu marido o tenente da armada Fernando José 
da Silva Manta, para que votou-se urgência. 

Continuação da 2a discussão da proposta do 
poder executivo, convertida em projecto de loi 
pela Gamara dos Deputados, n. 35 do correu to 
anno, fixando a despezado Ministério da Fazenda 
para o exercício de 1889. 

Levantou-se a sessão ás 2 3/4 da tarde. 

aaoa MCK*r»o em 84 de Oiituheo de 

PRESIDÊNCIA DO SR. VISCONDE DE SERRO FRIO 

N UMMA R / 0. — E x p k d i lí N te .—Parecer eu. — A via- 
gem do Almirante Barroso e a petição dc praça 
de um conde amado. Discurso c requerimento do 
Sr. Silveira Martins.—'Discurso do Sr. Vieira 
da Silva (Ministro da Marinha). Retirado, a pe- 
dido de seu autor.—Projecto de lei sobro a grande 
naturalisação. Discurso do Sr. Escragnolle. 
Taunay. 0 projecto ficou sobre a mesa.— Ordem 
do DIA.—Dispensa de lapso de tempo para rece- 
ber-se um montepio. Discurso do Sr. Hen- 
rique d'Ávila. Approvação — Dispensa de inter- 
sticio. Apprnvaçno.—Orçamento da despezado 
Ministério da Fazenda. Discurso do Sr. La- 
fayclte. 

A's 11 1/2 horas da manhã acharam-se presentes 
35 Srs. senadores, a saber: Visconde de Serro 
Frio, Godoy, Gomes do Amaral, Castro Carreira, 
Thomaz Coelho, Ferreira da Veiga, Viriato do 
Medeiros, Cândido de Oliveira, João Alfredo, La- 
fayette, Siqueira Mendes, Correia, Pereira da 
Silva, Barres Barreto, Visconde de Laraaro, Lima 
Duarte, Leão Velloso, Barão de Cotegipe, Paes de 
Mendonça, Silveira Martins, Henrique d'Avila, 
Barão de Maroim, Visconde do Ouro-Preto, Sa- 
raiva, Visconde de Jaguaribe, Christiano Ottnni, 
Dantas. Visconde do Bom Conselho, Rodrigo Silva, 
Visconde de Sinimbii, Visconde do Cruzeiro, Soa- 
res, Marquez do Paranaguá, Fausto do Aguiar e 
Visconde de S. Luiz do Maranhão. 

Deixaram de comparecer, com causa participada, 
os Srs ■ Barão da Estancia, Barão de Mamoré, 
Franco de Sá, Silveira da Motta, Marquez de Mu- 
ritiba, Paulino de Souza e Paula Pessoa. 

Deixaram de comparecer, sem causa participada, 
os Srs. Barão do Souza Queiroz, F. Octaviano, 
Visconde de Cavalcanti e Visconde do Pelotas.- 

O Sr. Presidente abriu a sessão. 
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Lcu-se a acta da sessão antecedente, e, não ha- 
vendo quem fizesse observações, deu-se por ap- 
provada. 

Compareceram, depois de aberta a sessão, os 
Srs- Autonio Prado, Vieira da Silva, Barão de 
Pereira Franco, Ribeiro da Luz, Escragnolle 
Taunay, Barão de Mamanguape, Meira de Vas- 
concellos, Soares Brandão, Uchôa Cavalcanti, 
Ignacio Martins, F. Belisario, Luiz Felippe o 
Fernandes da Cunha. 

O Sr. 4o Secretario deu conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

Oflicios: 
Do Io secretario da Gamara dos Deputados, de 

23 do corrente mez, remettenJo a seguinte 

Proposição 

A Assembléa Geral resolve : 
Artigo único. Fica o governo autorizado para 

conceder ao bacharel José Antonio Rodrigues, 
desembargador da Relação de Betem, até um 
anno do licença, como respectivo ordenado, para 
tratar de sua saúde onde lhe convier ; revogadas 
as disposições em contrario. 

Paço da Gamara dos Deputados, 23 de Outubro 
de 1888.— Barão de Lucem, presidente.—Carlos 
Peixoto de Mello, Io secretario.— Manoel Esperi- 
diso da Custa Marques, 2o secretario. 

A' commissão de pensões e ordenados. 
Do Ministério da Justiça, de 20 do corrente 

mez, commnnicando que aguarda, na forma da 
requisição de 18 deste mez, a informação que 
exigiu do presidente da provincia do Rio de Ja- 
neiro sobre a prisão, na cidade de Barra Mansa, 
de Arthur do Campos Negreiros. 

A quem, fez a requisição, devolvendo depois á 
mesa. 

Do mesmo Ministério, de igual data, remet- 
tendo, em satisfação á requisição de 31 de Agosto 
ultimo, cópia da informação do presidente do 
Pará, com relação ao facto de ter sido queimado 
o livro mestre do Corpo Policial daquella pro- 
vincia e as providencias dadas para descobrimento 
da verdade.— O mesmo destino. 

Do Ministério da Fazenda, de 23 do cor- 
rente mez, em satisfação á requisição de 17 
do Julho ultimo, remettendo, por cópia, os 
papeis existentes no Thesouro, relativos á venda 
de 87 acções do Banco do Brazil, que tem em 
usufructo Dionysia Maria, solicitadas em preca- 
tória expedida pelo juizo da 2a vara de ausentes ; 
— os que se referem ao levantamento requisitado 
pelo curador de heranças jacentes, de juros não 
reclamados, depositados na Caixa do Amortização; 
e consulta da Secção do Fazenda, ouvida sobre a 
matéria ; e, finalmente, o relatório apresentado 
pelo 1° escripturario do Thesouro Nacional, Hen- 
rique Pereira de Azevedo, incumbido de exami- 
nar os cartórios dos juizes de ausentes. — O mes- 
mo destino. 

O mesmo Sr. 4° Secretario leu os seguintes 
PARECERES 

N. 341.—1888 

A commissão do orçamento, em obediência ao 
voto do Senado, tomou em consideração as emen- 

v. vi 36 

das approvadas na 2a discussão do orçamento do 
Ministério da Agricultura, Commercio e Obras 
Publicas e nada tendo a oppor quanto ás emen- 
das approvadas na 2a discussão,ó de parecer que 
a proposta, assim emendada, entre em 3a dis- 
cussão com as emendas seguintes : 

Emendas da commissão para a 5a discussão 

A' verba 5a—Supprima-se, passando a emenda 
do Sr. Marquez de Paranaguá a fazer parte da 
verba seguinte, com as dos Srs. Godoy e Lima 
Duarte. 

A' verba 6a accrescente-se :—mais 8:000$, para 
ser convertida em estabelecimento zootechnico a 
coloniade S. Pedro de Alcantara ; mais 30:000$ 
para fundação do uma estação agronômica á 
margem da Estrada de Perro 1). Pedro II, acima 
da serra da Mantiqueira; e a quantia necessária 
para fundar o custear uma escola scientilica de 
viticultura; o em vez do 400:000$ diga-se 
438:000$000. 

A' verba 11a accrescente-se:—reduzindo-se a 
13 o numero dos trabalhadores e sendo fixados 
em 1:200$ os vencimentos do chefe dos guardas; e 
em vez de 28:140$—diga-se—27:900$000. 

A'verba 14a accrescente-se a emenda do Se- 
nado approvada em 2a discussão : — incluindo 
1.020:2258670 para garantia de juros e íiscalisa- 
ção da estrada de ferro do Rio Grande a Bagé, e 
em vez de 7.201:029$ 145—diga-se—8.221:254$815. 

A' verba 17a accrescente-se : — sendo 27:000$ 
para augmento do material rodante; e em vez de 
272:275$—diga-se—299:27510^0. 

A' verba 22a accrescento-so:—ficando o governo 
autorizado a despender mais 60:000$ com as 
obras já orçadas da desobstrucção o limpeza do 
alto Parnahyba e seus afiluentes Urussuhy e 
Balsas; e em vez de 2.831:081$500 — diga-se: 
2.891:081$500. 

A' verba 25a accrescente-se a emenda da com- 
missão approvada na 2a discussão: — sendo^con- 
templados nas quotas de cada uma das províncias 
os serviços que estavam especificados na verba 
(extincta)—Educação de ingênuos—e na emenda 
da Gamara. 

A' verba 27a no fim da sub-emenda dos Srs. Si- 
queira Mendes e Gomes do Amaral á emenda da 
commissão, approvada na 2a discussão, accres- 
cente-se : em vez de 2.646:800$ — diga-se— 
2.696:8008000. 

Ao n. III do § 1° (additivo) incluam-se as 
emendas dos Srs,: Paes do Mendonça,autorizando 
a garantia de juros para construcção do ramal da 
Alaquas Railway, a terminar na extincta colonia 
militar Leopoldina; o Henrique d'Avila—,á em- 
preza que realizar a construcção do uma estrada 
de ferro de Pelotas ás colonias de S. Lourenço. 

Ao n. YII do mesmo paragrapho addicione-se 
a emenda dos Srs. Soares Brandão e Luiz Felippe 
autorizando o governo a mandar estudar a liga- 
ção das estradas de ferro desde Alagoas atô o Rio 
Grande do Norte. 

No § 2° supprima-se a autorização ao governo 
para fazer por administração as obras do melho- 
ramento da barra do Rio Grande do Sul, caso não 
dê resultado o concurso aberto para a construcção 
das mesmas obras. 

Sala das commissões em 24 de Outubro de 1888. 
—Barros Barreto. — V. de Cavalcanti.—Dantas,— 
V. de Ouro Preto .—Escragnolle Taunay. 
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A proposição n. 147 da Gamara dos Srs. Depu- 
tados foi approvada pelo Senado em 2a discussão 
cora uma emenda da commissão de pensões e or- 
denados, restringindo as condições cora que á pro- 
fessora D. Elisa Tanner fôra concedido jubilar-se. 

Entrando em 3a discussão a mesma proposição, 
o Sr. senador Visconde de Ouro Prato requereu, 
em 30 de Maio do corrente anno, que ella vol- 
tasse ao estudo da commissão, para ser reconsi- 
derada e assim o determinou o Senado. 

A commissão, atlendendo a que a jubilação, tal 
como foi concedida a D. Elisa Tanner, é favor que 
já tem sido feito a outros funccionarios públicos, 
e que approvando o reqimrimento do Sr. Vis- 
conde de Ouro Preto o Senado mostrou dispo- 
sições de aceitar a proposição da Gamara nos 
termos em que está concebida, é de parecer que 
seja ella approvada sem a emenda votada em 2a 

discussão. 
Sala das commissões, 24 de Outubro de 1888.— 

Luiz Felippe. — J. D. Ribeiro da Luz — Paes de 
Mendonça. 

A' commissão de pensões e ordenados, foi pre- 
sente a proposição da Gamara dos Deputados 
n. 43, do corrente anno, que approva o decreto 
de 18 de Abril deste anno, pelo qual foi ele- 
vada a 500 réis a pensão de 400 réis diários 
concedida ao Anspeçada do 6° corpo de volun- 
tários da patria Julião Pereira da Motta, por 
decreto de 13 de Março de 1867 ; devendo a pensão 
ser paga desde a data do referido decreto de 18 
de Abril. 

A commissão, tendo examinado os documentos 
relativos a este assumpto, e attendendo ao facto 
de ter sido verificado que o peticionario era 
anspeçada e não scldado, como o considerou o 
decreto que concedeu a pensão, ó de parecer 
que a proposição da outra Gamara entre na 
ordem dos trabalhos e seja approvada. 

Paço do Senado, em 24 de Outubro de 1888.— 
Joaquim Del fino Ribeiro da Luz.'— Paes de Men- 
donça.— Luiz Felippe de Souza Leão. 

A commissão de pensões e ordenados, á qual fo' 
presente a proposição da Gamara dos Srs. Depu- 
tados, n. 52 de 1888, que autoriza o governo a 
conceder ao Dr. Fernando Ferreira da Costa, 
inspector da saúde do porto do Pará, um anno de 
licença com ordenado, é de parecer, attento o 
justo pedido allegado e os documentos com que o 
peticionario instruiu a sua petição, que a pro- 
posição. da outra Gamara entre em discussão e 
seja approvada. 

Sala das commissões em 24 de Outubro de 
1888.— Paes de Mendonça.— Luiz Felippe.— 
Ribeiro da Luz. 

— A imprimir para entrar na ordem dos tra- 
balhos, com as matérias a que se referem. 

A VIAGEM DO « ALMIRANTE BARROSO » E A PETIÇÃO 
DE GRAÇA DE UM CONDEMNADO 

O S»-. Silveira Murtias vai em 
breves palavras justificar os seus requerimentos. 

Viu annunciado nos jornaes que o navio de 
guerra Almirante Barroso ia fazer uma viagem á 
roda do mundo. Deseja saber qual o fim "dessa 
viagem. 

Si é a instrucção dos otíiciaes de marinha, pare- 
ce-lhe que a officialidade não foi regularmente 
escolhida, pois que para fres l03 tenentes ha des- 
ignados vinte o tantos 203 tenentes. 

Parece-lhe ser isto uma má combinação. Em via- 
gens de instrucção o que se deve principalmente 
é procurar dar aos ofliciaes que têm a theoria 
scientilica a experiencudo offlcio. Era, portanto, 
mais natural que se procurasse dar essa expe- 
riência aos que estão mais proximos da promoção 
e do commando, do que àquelles que têm de es- 
perar ainda muitos annos para chegar a essa 
posição. 

Os l03 tenentes deviam, pois, ir nessa viagem 
pelo menos em numero igual aos dos 203. Isso 
seria de conveniência para o serviço publico, 
e também de justiça para a classe. 

E' este um dos casos em que ao orador parece 
que é bem cabida á influencia do Ministro, para 
que sejam dadas as instrucções necessárias para o 
bom êxito da viagem. 

Tem outra informação a pedir ao governo. Leu 
também nos jornaes da sua província, que 
sendo recolhidos à cadeia de Porto Alegre, con- 
demnados por crime de morte, dous ou tres indi- 
víduos, declararam ahi que ura réo condetnnado a 
galés perpétuas, e já cumprindo sentença, não é 
o autor do crime pelo qual está condemnado. 

E' o caso, como muitas vezes succede, de erro 
judiciário. Felizmente o condemnado não foi en- 
forcado nem arcabuzado. Dá-se,portanto,uma das 
hypotheses, em que tem de intervir o Poder Mo- 
derador com a attribuição que a Constituição lhe 
deu. 

Dizem também que os papeis já foram remet- 
tidos ao governo; si é exacto, dá-se um dos casos, 
em que é dever do ministério resolver sem de- 
mora . 

Não deve soffrer nem mais uma hora de vio- 
lência quem foi victima do erro judiciário. A 
petição de graça consta ao orador que já foi apre- 
sentada na Secretaria da Justiça. 

Depois de algumas outras considerações envia 
à mesa os seus requerimentos. 

Veiu á mesa o seguinte 

Requerimento 

« Roqueiro que se peça ao governo, por inter- 
medie do Ministério da Marinha, a seguinte infor- 
mação: 

« Qual o fim da viagem do Almirante Barroso á 
roda do mundo. 

« E por intermédio do Ministério da Justiça—Si 
foi apresentada na Secretaria da Justiça apetição 
de graça de Germano Wagner.—S. R.— Silveira 
Martins.ir 

Foi apoiado e posto em discussão. 

O Si-, Vieirá da Silva (ministro da 
marinha) Sr. presidente, o nobre deputado pelo 
província do Rio Grande do Sul pergunta qual 
o flm da viagem do Almirante Barroso. 

Declaro a S. Bx. que destina-se a uma viagem 
de instrucção. Ha muito tempo que a nossa 



SESSÃO EM 24 DE OOTDBRO 303 

armada estava privada das viagens de longo 
curso. 

Quanto á outra parte do requerimento do nobre 
senador pela província do Rio Grande do Sul, 
devo dizer a S. Ex. que as informações exi- 
gidas lhe serão ministradas pelo Sr. Ajudaute- 
General, a quem compete a nomeação de olíi- 
ciaes. 

O Ministro, como S. Ex. sabe, só tem a no- 
meação dos commandantes. 

A nomeação, pois, dos offlciaes que devem se- 
guir viagem no cruzador Almirante Barroso é 
do Ajudante-General, e declaro S. Ex. que te- 
nho deixado a este iliustre general plena li- 
berdade na escolha da guarniçãó do navio que 
tem brevemente de fazer sua viagem da circum- 
navegação. 

O Su. Silveira Martins requereu a retirada 
do seu requerimento. 

Consultado, o Senado consentiu na retirada. 

PROJECTO DE LEI SOBRE A GRANDE NATURALISAÇÃO 

O Si-. Escrag-nolle rlhiuiuiy:— 
Tenho, Sr. presidente, que offerecer á consi- 

deração desta iliustre Casa um projecto de lei 
a que dou muita importância bem que os 
nossos trabalhos estejam muito adiantados, po- 
dendo por isto a occasião presente parecer pouco 
própria, para agitar o assumpto a que se refere. 

Não se me dá porém que este projecto, como 
tantos outros que tenho apresentado, tique para 
estudo daquelles que no futuro se dedicarem ãs 
matérias da minha pcedileçãe, fazendo justiça aos 
meus intuitos e esforços e vendo nelles base para 
proveitosa meditação e posteriores deliberações. 

Quero fallar da nacionalisação, mas como a 
matéria, interessando immediatamente a immi- 
gração europea, o nosso grande problema, se liga 
à questão que por dever agitei ultimamente 
nesta casa, a introducção de trabalhadores chi- 
nezes, em breves palavras vou ainda dar res- 
posta ao nob e senador pela província de á. Pedro 
do Rio Grande do Sul. 

Antes porém de começar a minha refutação 
ha de V. Ex., Sr. presidente permiltir que eu 
dô a esta casa uma boa noticia. Encontrahao-me 
hontem com um fazendeiro, algum tanto impor- 
tante, perguntei-lhe, si também pretendia man- 
dar vir chinezes para sua fazenda? Respondeu- 
me que tivera com effeito essa intenção, não só 
elle, como alguns vizinhos e companheiros, mas à 
vista da discussão que se travara no Sen ido, e das 
accusações levantad iscontra aquelles trabalhado- 
res (icirá com o espirito muito em duvida.* Si fôr 
verdide, observou esse meu amigo fazendeiro, 
metade do que dizessa anticulistas, é dovéras 
uma praga de motter medo.» 

Este resultado Sr. presidente da minha propa- 
paganda ó esplendido. O que justamente quero, ó 
que o espirito publico se inquiete a respeito dessa 
tent .tiva, pense nas conseqüências e estudando 
melhor assumpto, tome o alvitre altamente pro- 
veitoso e decente de pôr totalmente de lado es-e 
tristíssimo expediente, de que se lembraram al- 
guns proprietários agrícolas da província do Rio 
de .Inneiro. 

A Sociedade Central de Immigração, Sr. presi- 
dente, muito sabia e patrioticamanto vai, no do- 

mingo proxirao, promover um meeting de indi- 
gnação (e nunca o nome foi mais apropriado) 
contra a introducção daquelles desgraçados tra- 
balhadores, e tomo a iniciativa de convidar meus 
collegas, para assistirem a essa conferência, que 
será importantíssima. Em todos os terrenos da 
opinião publica deve agitar-se questão tão im- 
portante. 

Nella, Sr. presidente, me sinto perfeitamente 
a gosto, muitíssimo satisfeito, crente e certo de 
qne estou cumprindo um grande dever para com 
esta patria^ E já não foi pouco poder suscitara 
duvida na mente daquelles que foram directa- 
mente solicitados por quem vê solução brilhan- 
tíssima ás dilBculdades do momento e ao; apuros 
da lavoura fluminense naacquisição de tão maus 
elementos de trabalho. Um único pezar tenho, 
quando discuto com vehemeneia este assumpto, é 
poder, não direi magoar, mas, emflm, aborrecer 
o meu eminente collega o Sr. Visconde de Si- 
nimbü, homem a quem presto a homenagem de 
todo o meu respeito... 

O Sr. Visconde de Sinimbu':— Obrigado a 
V. Ex. 

O Sr. Escragnolle Tadnay:—.. estadista 
que atravessou grandes crises na sua vida e nellas 
se_ portou sempre com a correcção do mais per- 
feito i/enííeman. (Apoiados.) 

O Sr. Visconde de Sinimbu':— Muito obri- 
gado. 

O Sr. Escragnolle Taunay:— Infelizmente, 
porém, S. Ex. tem para mim, o grande defeito de 
considerar com vistas sympathicas esse collabo- 
rador do trabalho, depositando confiança nos 
coolies e chins. E' um ponto fraco, sim,bem fraco ! 

OSr. Visconde de Sinimbu';—Ainda não me 
arrependo. 

O Sr. Escragnolle Taunay:— Assim mesmo, 
Sr. presidente, vendo o modo porque umescriptor 
nomeado pelo iliustre Sr. Visconde de Sinimbu 
deu conta de uma incumbência de caracter propa- 
gandista a respeito desses trabalhadoras asiáticos, 
não posso deixar de considerar que S. Ex. tenha 
até certo ponto razão. Refiro-me ao livro do Sr. 
Salvador de Mendonça que só ultimamente foi 
que li com attenção. 

Encarregido pelo Sr. João Lins Vieira Can- 
smsão de Sinimbú, hoje Visconde de Sinimbu, de 
escrever uma obra séria e sincera sobre o as- 
sumpto, S. S. desempenhou-se cabalmente do 
seu encargo, e apresentou um livro muito bem 
feito, direi até, muito geitosamente feito em que 
descreveu a China, seus costumes, sua indole 
sua força de cohesão, sua immensa vitalidade 
attestada pela civilisação antiquissima que tem, 
et metera, et metera ; mas ao mesmo tempo deu 
provas de lealdade, pondo sombras ao quadro e 
acautelando aquelles que precisassem de traba- 
lhadores asi Ricos pela distineção que ha sempre 
a fazer-se entre os bons chins, optimos agricul- 
tores e gente moralisada ea aquella escoria das 
ruas, dos portos e cidades da China, que são em 
massa levados para outro; paizes. 

E' o livro do Sr. Salvador de Mendonça escripto 
debiixo desta const ante preoccupaçâo. S. S. dis- 
crimina perfeitamente o bom cidadão chinez, e é 
impossível que não os haja muitos em 400 mi- 
lhões de habitantes, desse detestável elemento de 
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trabalho que emigra; mas a conclusão a tirar-se 
ó toda contraria á pregação feita, pois o autor, 
parecendo advogar a jintroducção desses traba- 
lhadores no Brazil, implicitamente os condemna 
do modo. mais positivo o formal. Ha muitos e 
muitos trechos que fôra necessário ler ao Senado, 
um capitulo até inteiro; mas não farei porque 
isto cansa a attenção dos que me ouvem. Fartámos 
do principie irrecusável que o bom chin não 
emigra. Só de la sahem os desgraçados que se 
vêm em termos de morrer pela mais pavorosa 
mizeria e para isto ainda é preciso que sejam em- 
purrados para fora pelos especuf.dores que os 
arrebanham. Emigrar representa facto muito 
diverso; a intervenção da vontade em busca de 
certos e determinados logares. Com muitíssimo 
mais consciência emigram os animaeseaves. Sa- 
bem o que fazem.O chim entrega-se passivamente 
sem saber o que vão fazer delle, tirando-o do 
único paiz que elle suppõe habitado e haWtavel 
no mundo inteiro. Àccnam-lhe apenas com um 
pouco do sustento. Depois tomará o seu destorço, 
mas a sua sahida da ' China é provocada só o só 
pela idéa do comer um pouco de arroz todos os 
dias, conseguir por qualquer modo meios de 
conservar a sua dobilissima existência. Também 
morrem como formigas. E' uma lastima. E' pre- 
ciso saber quanto os hospitaes do canal do 
Panamá estão apinhados de ehius. 

Leiamos, porém, alguns trechos do Sr. Salva- 
dor de Mendonça flê): 

« E' necessário estabelecer differença entre culis- 
e chins propriamente taes, isto ô,entre as fezes da 
população uo littoral o os homens aptos para tra- 
balhos agrícolas e industriaes.» 

Agora a difflculdade, digo eu, é álcauçar esses 
bons e proveitosos chins e fugir da peste dos culis, 
das taes fezes das ruas de cidades estupendamente 
populosas. 

Alguns mesmos, os primeiros por bons que 
sejam, mão constituem sinão expediente transi- 
tório . 

E' o Sr. Salvador de Mendonça quem recom- 
menda a seguinte receita em relação aos melhores. 
f lendo ): 

« Convém usil-os durante certo tempo, sem 
condições de permanência, sem deixal-os lixar-se 
em nosso solo com renovação periódica de pes- 
soal .» 

Quo bella iramigração ! Como tudo isto õ edifi- 
cante ! 

Agora venha um resumo, um apreço do carater 
chinez, descripto na conclusão de toda a obra: 

« Os chins, diz o Sr. Salvador de Mendonça, são 
suspeitosos, são desleaes, são mentirosos, não 
criam jamais amor ã terra para onde emigram, 
são concupiscentes; precisam ser vigiados, pois 
são dados ao latrocínio; mentem muito e a sua 
moral pagã os leva aos perigos da sensualida- 
de, etc.» 

Esplendido quadro ! Que regalo para os nossos 
fazendeiros aprecial-o do perto ! 

E o autor deixou de mencionar que nas cidades 
elles se constituem, couforme experiência nossa, 
o terror dos gallinheiros (riso) e verdadeiros en- 
venenadores,' pela venda de cigarros opiados. 
Ainda hoje vi á minha porta um àesses magrice- 
las chins, trazendo estampados no rosto os signaes 
dos estragos da mercadoria que offerecia aos in- 
cautos. 

Mais ou menos do mesmo modo quo o Sr. Salva- 
dor, procedeu o illustre senador pela província 
do Rio Grande Sul; fez como hábil e bem fallante 
advogado que, querendo defender um réo de na- 
cionalidade ingleza ou franceza, puzesse-se a dis- 
correr larga e proficientemente sobre as insti- 
tuições da França e da Inglaterra, desenro- 
lando uma relação imraensa de homens virtuosos 
daquelles paizes, de bemfeitores da humanidade, 
de celebridades e grandes descubridores, de cida- 
dãos possuidores de todos os sentimentos que dig- 
nificam e levantam a humanidade, emflm produ- 
zindo brilhante oração, mas que não vinha nada 
a pello. 

Era o caso de se lhe dizer: Avocat, passons au 
déluge.» 

Não era disso que se tratava. Perante o tri- 
bunal da opinião publica ninguém pretendia 
tomar contas à nacionalidade chineza, à organi- 
zação do Império do Meio, á sua robusta com- 
pleição social, etc. O assumpto era de sua natu- 
reza limitado, discutindo-se tão somente o valor, 
quer na ordem material, quer na moral, desses 
trabalhadores no geral conhecidos pelo nome 
indio de coolies, que vão em grande massa traba- 
lhar em outros paizes, para conseguirem pro- 
longar a vida, sahindo da miséria anniquiladora 
em que se acham, para organizarem a miséria 
systematica, a sordidez methodisada. 

Esta é que é a these. 
De passagem citou o nobre senador a opinião 

do Leroy Beaulieu, como favorável a essa gente ; 
mas, permitta-me o illustre orador que eu lhe 
pondere que todas as vezes que esse distineto 
economista filia do chim, é para profligar tal 
especie de trabalho, que elle considera causa de 
perturbação social, começando sob o aspecto de 
verdadeira escravidão disfarçada, para depois 
tomar feição de perigosa absorpção industrial. 

Essa idéa de escravidão, por ventura, agrada 
ainda a alguns espíritos ? 

Quando libertámos os nossos escravos com 
tantas difilculdades o tamanhos dissabores, 
será de bom conselho irmos buscar outros 
de quasi igual caracter para mal e desgosto dos 
nossos vindouros? E depois, vejam bem: a escra- 
vidão amarolla é temporária; tende a transfor- 
mar-ss logo. 

Vamos, porem, ao que diz Leroy Beaulieu. A 
autoridade citada pelo nobre senador ó que exa- 
ctamente mais vai servir-nos (lê) : 

« Debaixo do ponto de vista social quaes são as 
conseqüências dessa immigração ? Socialmente 
tem ella os mais deploráveis resultados. Essa 
gente pertencente a velhas e decrépitas socieda- 
des, conserva com tenacidade os seus hábitos o 
costumes anti-europeus. A lingua e a religião são 
obstáculos invencíveis à sua união com a popula- 
ção nacional ; é uma juxtaposição de povos, que 
nada justifica, nem attenua. Sabidos das camadas 
ínfimas e as mais vis da nação a que pertencem, 
privados de familia, tomam os chins hábitos do 
cynismo mais abjecto. Os crimes seguem a mesma 
proporção que os vícios. Na Reunião, os crimes e 
delictos eram commsttidos na proporção seguinte: 
um em 300 escravos, um em 60 iudios, um em 15 
chins ! » 

Chamo a attenção do Senado para estas pala- 
vras autorizadissimas de escriptor que ponsa e 
medita cora segurança sobre as cousas da sua 

r 
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pátria, e em geral sobro as do inundo inteiro. 
Tem olle conipotencia, indisputável e reputaçã 
universal. Seus escript y são acolhidos por 
todos os políticos ô economistas com o maior 
favor e respeito o as suas opiniões vêm revestidas 
damaxima autoridade. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto ; — Não quer 
dizer que acerte sempre. 

0 Sr. Esgragnolle Taunay (Lé) : 
« Do ponto de vista moral, a immigtaçãõ está 

julgada. Ella solapa ns bases da sociedade colo- 
nial ; enxerta os vícios asiáticos e, muito peior 
que a escravidão, transforma as colonias em im- 
mundas sentinas ?» 

Com:) é seductor este quadro ! Como nos é 
grato poder vel-o por cá, no nosso Brazil ! (Lê) : 

«Quinto á vida econômica, não são menos 
fataes as conseqüências.» 

E a esto respeito o iIlustre economista nos pinta 
o resultado do desanimo do tr bali ir dor nacional, 
do liberto, ante a concurrencia chineza, voltando 
elle a estado quasi selvagem. Emflm, o mesmo 
que se dará entre nós. 

Todas essas assevérações partem da sincera 
analyso o acurado e.-tudo do quanto se passou 
nas colonias europóas, citadas com tamanho 
applauso pelo nobre senador pelo Rio Grande do 
Sul, embora eu lhe ponderasse, em repetidos 
apartes, que o que serve para as c lonias euro- 
péas, fundadas em diversas regiões do globo, não 
pôde absolutamente apiilicar-se ao Brazil, cujas 
condições moraes e sociaes são, e não podem 
deixar do ser mui diversas. 

Qual o pensamento dominante por parte das 
metrópoles européas ? Que os seus estabelecimen- 
tos coloniaes fructiflquem,mas só e principalmente 
debaixo do ponto de vista material. Quanto mai- 
produzirem para si o para os centros industriaes 
da Europa, e quanto menos pons rem e se agita- 
rem na orbita política — melhor ! Já citei aqui 
exemplo bem frisanto. 

A Hespanha deve vêr com bons olhos e auxi- 
liar quanto possível a aspiração cubana de se 
aproveitar do trabalho chinês porque, emquanto 
grandes proprietários o estancieiros estiverem só 
occupados em desenvolver as suas riquezas mate- 
mos e tirar muito assucar dos seus caniviaes, 
de certo não cuidarão de cousa mais importante e 
elevada, qual seja o destino e o futuro daquella 
bella região. 

Em discurso anterior eu jã d:s-;e mas repetirei: 
Si em logar do 250.000 chins os cubanos tivessem 
recebido em sou fértil seio americano 250.000 al- 
lemães, italianos, francezes ou belgas, isto é 
gente que leva dos centros onde estão graudes 
estímulos e ainda maiores aspirações, .or certo 
hoje em Cuba não estaria tremulando a bandeira 
hespanhola como symbolo e signal de degradação 
e fraqueza. Já estaria gozando daquella liber- 
dade e independência às quaes a concitão todos 
os povos da America, hoje livres do domínio eu- 
ropeu. 

Generosas tentativas so fizeram, correu muito 
sangue do patriotas, mas os absentiestas eram era 
grande numero e só viam naquella nobre tenta- 
tiva a queima e a perda dos seus cannaviaes e a 
perturbação do trabalho chinez, dirigido pelos 
propostos. Para elles as victorias dos hespanhóes 
sobre os independentes representavain o gozo de 
estarem passeando pelo Bois de Boulogúe e íigu- 
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rando ms alamedas do Hjde Parh, triste resul- 
t idi do depreciamenlo dos mais oomesinhos senti- 
mentos de patriotismo. Mais .vale a indepen- 
dência n'um rochedo árido, do que a opulenciade 
Cuba mantida pelos chins. (Apoiados e apartes.) 

Isto é que desejo deixar bem e bem accentuado. 
Precisamos, Sr. Presidente, de mais elementos 

moraes, do que do concurso meramente ma- 
terial. 

Com a acquisição daquelles elementos ensina- 
remos a trabalhar milhões de brazileiros dados à 
preguiça ; com a introducção d., simples trabalho 
oraçal, faremos pelo contrario com que todos 
aquelles patrícios mais afundem na miséria. 

Este ponto é que deve ser ferido com a maior 
insistência. 

Continuemos, rioróin, a ler Leroy-Beaulieu 
(lê): 

« Outro inconveniente economico da entrada 
e utilisução dos chins é que desvia o proprietário 
dos melhoramentos necessários, que utilisando 
melhor os braôos existentes o aperfeiçoando os 
processoqmultiplicariam os consideravelmente as 
quantidades produzidas e a renda liquida. Conhe- 
ce-se bem o que foi a agricultura no regimen da 
"Scravidão; chegou-se ao abandono do arado, e os 
instrumentos mais indispensáveis e simples 
faltavam de todo. » 

Esta consideração, senhores, é do mais elevado 
alcance. 

Veritica-se entre nós tndo quanto diz Leroy 
B'aulie ,embora tivéssemos nu escravidão, orga- 
nizada como se achava no Brazil, uma éspecie 
de regimen bom e aceitável atè certo ponto, de- 
nominado com toda a p. opriedadõ pelo illustre 
Sr. Barão de Cotegipc, de feudalismo putriarchal. 

Mas, Sr. presidente, nestas mesmas palavras 
de S. Ex. estava a condemnação absoluta e pe- 
remptória do systema, porque era impossível que 
uma nação nova e de grandes destinos como o 
Brazil, pudesse desenvolver-se na medida dos 
desejos dos seus verdadeieos pitriòtas comesse 
proconisado feudalismo p itriarcl.al. 

Servia de certo para fazer viver o Brazil, para 
que a nação mais ou menos se desempenhasse das 
suas obrigações de honra, para que pagasse os 
juros da sua dívida ; mas tal regimen deforma 
alguma e jamais poderia, ha ilitar-nos a rasgar- 
mos esses horizontes que são precisos ás vistas de 
quem quer olhar com segurança para o seu fu- 
tuio, preparando com energia a intelligencia os 
destinos dos filhos e successores. 

Si eu agora, Sr. presidente, tivesse tempo 
diante mim, desenvolveriam these que me minis- 
tram as bellas palavras e judiciosos conceitos de 
Leroy Beauileu. 

A chamada immigração chineza, corno a de- 
sejam alguns espíritos imprudentes e retrógrados 
não s ria mais do que a continuação da escra- 
vidão, que. vamos e venhamos, no Brazil revistiu 
fôrma quasi que aceitável. 

As relações que prendiam os fazendeiros aos 
escravos eram, no ger 1, brandas, cordiaes 
e de feição patriarchal, poucos annos antes 
da decretação da lei de 13 de Maio;o que não quer 
dizer que deixassem do existir senhores barbaras, 
que manejavam valentemente o chicote e o ba- 
calhau. A pluralidade, porém, dos possuidores de 
escravos nutria bons sentimentos. Direi até que, 
si não fosse a idéa de que a escravidão é penosa e 
deprimente para o homem de dignidade e de sen- 
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timentos justos, e de que não pôde haver felici- 
dade possível, quando os braços estão presos por 
laços tão vis e ignomino30S,era agradarei e curio- 
so espectaculo visitar-se qualquer fazenda do inte- 
rior do Rio de Janeiro, Minas Geraes e S. Paulo. 

De um lado, recebia-se o influxo da franqueza, 
lhanezae hospitalidade mais larga e cavalheirosa 
exercida pelos donos e chefes dos estabelecimentos 
agrícolas; e esta impressão era tão funda, que 
muitos estrangeiros illustres, de passagem por 
essas fazendas, desfaziam-se em elogios por esse 
systema e modo de existência, louvando sem res- 
tricção, a continuação e pratica daquellas gran- 
des e nobres leis da hospedagem que imperavam 
na idade média e nos tempos bíblicos. 

Do outro lado, viam-se a felicidade relativa, a 
despreoccupação e a alegria. O negro era geral- 
mente bem tratado; então os mais chegados á 
casa eao serviço da família apresentavam-se cal- 
çados, * e gravata, collete com relogio e até cor- 
rente de ouro, appareutando, emtim, e de facto 
desfructando um bem estar, que muitos milhares 
de pobres europeus não possuem, nem imaginam 
possível. 

Era, Sr. presidente, a applicaçãopratica da fa- 
bula do cão gordo e do lobo esfaimado e magro. 

Este trazia consigo os signaes da miséria e da 
fome, nquelle o estigma da escravidão e bastou 
isto, para que o in lependente animal desse de 
barato todas as regaPas de ex:stencia farta e re- 
galada. Mas o tempo escnsseia, o não posso conti- 
nuar neste rumo. 

Voltemos aLeroy Beaulieu. 
Ouçam bem os senhores fazendeiros f/êj: 
« E' mercadoria bem cara essa dos braços de 

culisG chins, que devem ser transportados a mi- 
lhares de léguas, dos quaes grande parto morre 
na travessia, que têm de ser sustentados com o 
arroz do seu paiz e depois expatriados a poder 
de muito dinheiro, levando elles os salários ac- 
cumulados, furtando ascolonias de uma quota do 
capital que lhes pertence. 

«Os24 milhões de francos, diz com tola a 
razão o Sr. Júlio Duval, que a Reunião gastou 
em oito annos para mandar buscar calis, appli- 
cados em prêmios ao trabalho e elevação de salá- 
rio. teriam produzido muito maiores resultulos.» 

Estudando os oíléitos da abolição cita o mesmo 
utor a opinião de uma testemunha de vista quanto 

aos resultados que appareceram nas colonias, o 
apreciação pôde perfeitamente convir ao Brazil 
esta no momento presente (lê): 

« A abolição que feriu as colonias cora golpe 
tão fundo deve para ellas ser, de futuro, fonte de 
conseqüências salutares o fecundas, obrigando os 
habitantes asabirem do torpor em que os man- 
tinham a facilidade de proclucção e o fraco preço 
de'custo. » 

A citação de Leroy Beaulieu é tão longa, 
quanto proveitosa, vejo porém 'ueaattenção do 
Senado está pouco inclinada para este assumpto, 
embora seja elle de maior interesse. Entretanto, 
insistirei nos simples algarismos estatísticos que 
já citei para pôr de sobreaviso os fazendeiros. 
Não cuidem que o chim seja um substituto pa- 
ciente e dócil do escravo; é pelo contrario, muito 
sujeito às instigações do odio e aos impulsos da 
vingança. Na Reunião, es;a ilha tão citada pelo 
nobre senador pela província da Rio Grande do 
Bul, os crimes e delictos em certo período foram 
ommettidos na proporção seguinte; 1 sobre 

300 escravos, 1 sobre 60 Índios, e 1 sobre 13 chi- 
nezes. 

Veja V.Ex. o que será deste pobre Brazil, quan- 
do tivermos elementos tão fecundos de desordens 
e rixas, organisando-so o tumulto e o morticínio 
nessas bellas regiões, onde até hoje imperaram a 
segurança, perfeita tranquillidade e a maior cor- 
dura de costumes. Fôra um nunca acabar o que 
eu teria de citar neste ponto do assumpto; mas 
não quero abusar da bondade do Senado. 

Em relação ás theorias econumicas sobre sa- 
lário apresentadas pelo orador a quem respondo, 
eu me considero bem a cavalleiro, Armado nos 
bons princípios economieos. V. Ex. sabe, quanto 
ó grave esta questão de salários. 

Pretendem alguns economistas estabelecer um 
salario normal, isto ó, aquelle que acóde regular- 
mente á subsistência do operário e, ainda mais,lhe 
permitte sustentar família e dar-lhe, além de 
certo conforto, esperanças de melborar no futuro. 
As lluctuações nesse salario attingem um ponto 
denominado—salario mínimo, além do qual fica 
o inflmo. 

Abi chegamos á imposição da tão fallada lei de 
Lassalle, economista allemão, chamada a lei de 
bronze,\iXo è, a fatalidade da miséria a apertar em 
suas malhas o operário sem o deixar sahir delia, 
aggravando-se cada vez mais a sua desgraça, o 
seu sysiphismo. 

Essa fatal e oppressora lei de ío-oujc, que alguns 
escriptores não querem admittir, será uma ver- 
dade no Brazil, quando se estabelecer um traba- 
lho tão barato, tão pouco remunerado,qué os bra- 
<; )S europeus ou nacionaes não encontrem quem 
aproveite os seus serviços e boa vontade. 
Sim, hi de bronze porque os n ssos patrícios o os 
collabora/dores da nossa prosperidade se verão na 
maior miséria, sem poderem dar conforto e edu- 
cação ás suas desgraçadas famílias, contentan- 
do-se com podel-ns sustentar materialmente, não 
deixal-us morrer á fome. Justamente quando ne- 
cessitamos favorecer o facilitar a transforma- 
ção de toda a nacionalidade brazileira, embora 
solfram grandes proprietários aliás já ricos; cxa- 
ctamente neste ponto melindroso, é que se pre- 
tende introduzir elemento de trabalho tão imper- 
tinente e pernicioso ? Pois não devemos considerar 
o desespero das nossas populações ruraes ? De 
que precisara ellas ? Não tanto de braços, como de 
uma escola era que aprendam a estudar e apre- 
ciar devidamente o trabalho o as suas auspiciosas 
conseqüências. E quem pode abrir essas escolas ? 
A immigração européa, e só ella. 

Faliam tanto de productividade do chim; mas 
leiam Carey o qual, considerando os diversos ele- 
mentos que influem neste resultado, mostra que 
o do asiatico é insufflcieute e incapaz do satisfazer 
em regra as exigências da industria e da agri- 
cultura dos povos civilisados. Na sua tabella de 
proporciona lidades, partindo do coefliciente 100, 
diz que o trabalhador dos Estados Unidos produz 
como 440, na Inglaterra como 300, ao passo que 
o chim, como 129. Vê, V. Ex. a distancia que 
vai de 440 e 129; o que mostra que é necessário 
compensar essa pouca productividade pela grande 
aftluencia de tão máos olomeutos. « O chim, diz 
Leroy Beaulieu, tem habilidade industrial sem 
igual, mas a sua força productiva ó muito infe- 
rior a do europeu. » 

O nobre senador, Sr. presidente, estranha que 
eu me tivesse pronunciado contra o salario ba- 
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rato. Não ó contra esse salario, dependente aliás 
da offerta e da procura que mo pronuncio ; eu me 
pronuncio contra o salario intimo, contra aquelle 
que ultrapassa o limite mínimo estabelecido pelas 
leis econômicas. Sabe S. Ex. perfeitamente que 
esta questão está concretizadano principio allemão 
Arbeitérfrage, Maycnfragc, isto ô, questão de tra- 
balho, questão de estomago. E' preciso que se 
pague ao operário, do modo que elle possa con- 
tentar o orgão, que tem de distribuir alimento a 
todo o corpo. Sinão nos importarmos com a fome 
dos outros ; sinão attendermos ao razoavel e ao 
minimo, que deva ser pago pelo esforço do nosso 
semelhante, chegaremos á essas crises medonhas, 
de que tão freqüentemente, falia a historia pro- 
vocadas pelo protesto do estomago. Imagine 
V. Ex. o desespero, a allueinação dos nossos li- 
bertos, dos nossos colonos nacionaes, quando se 
virem repellidos de todas as fazendas, porque o 
seu trabalho não pode ser compensado do mesmo 
modo que o chinez, uma vez este organizado. 

E, fiquemos bem certos, cada ura desses esta- 
belecimentos será uma pequena China, entregue 
oxclusivamente a feitores daquella raça, a pro- 
postos, que mandarão aos donos ausentes o preço 
do seu cafezal. Ou ha de ser assim, ou nada se 
fará, porque ó impossível o contacto com o chim. 
Ou eíle trabalha conforme os seus usos invete- 
rados em commum, ou então suicida-se, ou mata 
ou foge para as cidades. 

E quantas vezes esses desgraçados odiados e 
promovendo ferozes odios hão de provocar scenas 
de sangue, não só contra fazendeiros, como 
também contra aquelles que os deslocaram 
de sua longiqua patria para a gosto usufruírem 
o trabalho alheio, pagando-o muito exiguamente. 

A razão, Sr. presidente, que levou todos os 
parlamentos dos paizes novos que esperimenta- 
ram a collaboração chineza, a fechar-lhes as 
portas, é exactamente essa do salario abaixo do 
nivol, que a economia política e natural es- 
tabelece. 

Só por isto o elemento chinez é causa da mais 
grave perturbação no seio das sociedades. E' 
demais inassimilavel, e por esta razão motivo 
de desprezo, ogeriza e afinal profundo rancor nas 
classes menos favorecidas da fortuna. 

A sua superioridade na competência, que agra- 
da tanto aos especuladores e affaga por emquanto 
o espirito de alguns fazendeiros nossos, consiste 
no seguinte facto: é que o trabalhador chinez 
vivo sempre debaixo da pressão daqnillo que 
Fonrier chamou fome lenta, descripta pelo eco- 
nomista Prodhon do modo e nos termos mais elo- 
qüentes. Basta lêr esse trecho para ter-se lavrado 
a condemnação desse trabalho, que alguns impru- 
dentes brazileiros consideram hoje verdadeiro 
idéal o solução de todas as nossas difflculdades 
agrícolas. 

O Sr. Leão Velloso:—V. Ex aceita todas as 
doutrinas do Prondhon ? 

O Sr. Escragnolle Taunav : — Não aceito, 
de certo e sei bem o ponto que V. Ex. quer ferir. 
Aquellas palavras são citadas com grande applau- 
so o respeito por Leroy Beaulien na sua obra— 
Divisão das riquezas. 

Sabeis o que seja a, fome lenta"1. (Lè): 
« E' a fome de todos os instantes, de todo o 

anno, de toda a vida; fome que não mata em um 
dia, mas compõe-se de todas as privações e des- 

gostos ; que solapa sem cessar o corpo, anni- 
quila o espirito, desmoralísa a consciência, abas- 
tarda as raças, gera todas as doenças e todos os 
vicios, a bebedeira o a inveja, o aborrecimento ao 
trabalho e á economia, a baixeza d'alma, a inde- 
licadeza de consciência, a grosseria dos costumes, 
a preguiça e a vagabundagem, a prostituição o 
o roubo !.. » 

Eis as condições moraes em que se criou a mi- 
séria chineza; eis a conseqüência que ella produ- 
zia pelo simples contacto. 

Nascido e educado sob a pressão horrível e de 
todos os minutos da fome lenta, o chim nos paizes 
para onde é levado e se dirige transplanta a sor- 
didez sy^tematisada e com eíla um sem numero de 
hábitos deleterios e quanto possível nojentos. 
(Apartes ) 

Nutro, Sr. presidente, fundadas esperanças 
de que o bom senso dos brazileiros ha de saber 
repellir a introlucção e uso de tão mau e defi- 
ciente elemento de trabalho. Não acho que fol- 
iasse com vistas de estadista o nobre senador, 
representante da província da Bahia, o meu 
amigo o Sr. senador Dantas, quando declarou 
que se opporia a qualquer intervenção olíhial no 
sentido da importação dessa gente, mas não 
veria com maus olhos, que fazendeiros por sua 
própria iniciativa os mandassem vir para suas 
propriedades. 

Esta proposição é perigosa, porquanto basta a 
introducção de pequeno numero desses trabalha- 
dores para que a immigração européa, de que 
tanto cirecemos, se sinta immediatamente ferida 
em seus interesses e futuro. 

Bem sabemos quanto a febre amarella nos é 
prejudicial no> centros de emigração, entretanto 
essa endemia não grassa sinão em pontos 
muito limitados do nosso littoral. Mas, a ima- 
ginação dos europeus tende a generalisar o mal 
sobre toda a superfície deste paiz. 

E eu vos digo, com toda a segurança : bastará 
que uma única fazenda do interior acolha em suas 
terras o trabalhador chinez,para que moralmente 
se arvore em todo o Brazil a bandeira da China, 
enorme dragão preto de fauces arreganh ul is em 
campo amarello. 

E diga-me com sinceridade V. Ex., Sr. pre- 
sidente, não é essa também a sinistra bandeira da 
febre amarella ? ! (Riso.) 

Não, senhores, esses dous males a um tempo é 
demais, é demais ! E' demais, torno a bradar ! 
(Riso.) 

O nobre senador, que se mostra tão largo em 
suas aspirações de estadista, não pôde, não deve 
facilitar, de modo algum, a vinda dessa gente. 
Tem obrigação restricta de lhe impedir os passos 
desde o primeiro inicio o ó o inicio que tem de 
ser a todo o transe contrariado. V. Ex. sabe per- 
feitamente que males horrorosos está produzindo 
na Austrália a praga dos coelhos. 

A principio parecia até pueril cuidar-se disso. 
Era assumpto risível, o hoje se tranformou no 
horror de toda aquella immensa região. São mi- 
lhões e milhões de famintos roedores que talam 
todos os campos, que, margeando as cabeceiras, 
atravessam os rios mais caudalosos, devastam to- 
das as plantações, aniquilam tudo e reduzem as 
mais ferteis planícies a pavorosa aridez. 

Perguntarei a S. Ex., si este exemplo não im- 
pressiona o seu espirito. Si por acaso algum pro- 
prietário, possuidor de grandes terrenos, dado á 
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industria pastoril e á criação de animaes, pedisse 
a S. Ex. autorização, privilegio e faveres para 
a propagação de grande quantidade de coelhos 
que parece uma cousa tão inuocente; qual seria 
a sua. resposta? Daria a autorização pedida com 
receio de cercear a iniciativa particular ? Não 
olharia mais longe do que o presente? Não ponde- 
raria os inales que resultariam dessa sua condes- 
cendência ? 

Não; ó preciso termos força de vondade e ener- 
gia, cuidando do futuro. 

Assim como começou a praga dos coelhos na 
Aust.alia, assim começara a praga dos chins 
entre nós. 

Entrarão a principio 200, 300, 400 ou 500. Da- 
rão na verdade proveito áquelles que querem 
colher cofé, pagando salario insignificante. 

Outros virão atraz e a chaga irá assim so alas- 
trando a mais e mais, ficando toda a província do 
Rio de Janeiro entregue a essa raç i, que começ i 
humilde e sujeita, aos castigos, mas vinga-se pela 
ahsorpção de todo o tiaballio, fazendo nascer 
crises terríveis nos pontos a que chega e em que 
se loca lisa. 

Devemos tomar uma altitude muito enér- 
gica nesta questão. Os paizes que se utilizaram 
dos chins, com elles aproveitaram a principio 
material monte, não ha duvida nenhuma; mas em 
pouco tempo reconheceram os gravíssimos damnos 
que dellos provêm. Si os proventos tivessem sido 
em proporção crescente sempre, não haveria 
razão para repellir essa gente com tamanha vio- 
lência o tão grande asco. Além de gravíssima 
injustiça, fôra contra os interesses patrióticos. 

Mas reconheceram que não ha vantagens, que 
possam de fôrma alguma compensar os perigos, 
riscos e horrores dessa colonização. 

Da que, Sr. presidente, devemos, é cuidarmos 
incessantemente daimmigraçSo européa (apoiados 
do Sr. Dantas). Devemos tratar por todos os 
meios de desenvolvel-a de attrahil-a, de fazel-a 
vir á nós com a maior expontaneidade e na maior 
proporção possível. 

O Sr. Cândido de Oliveira:—Mas venha o 
casamento civil para esse fim. 

O Sr. Escragnolle Taunav;— Venha; venha! 
Fui o primeiro a clamar ! Venha a liberdade dos 
cultos, ainda esbarrada n i Gamara dos Deputados. 

O Sr. Presidente:—Queira V. Ex. mandar o 
seu requerimento. A hora esfá finda. 

O Sr. Escragnolle Taunat: —Não pude fazer 
sobre esse requerimento as considerações que 
tinha de fazer. 

O Sr. Presidente:— Fará em outra occa-sião. 
O Sr. Escragnolle Taunay:—Apresento, pois, 

á mesa um projecto de lei sobre a nacionalisação. 
Vou modificando as i léas que tinha em legisla- 
turas pissad s, e esta modificação se opera em 
sentido cada vez mais amplo. Tendo ensejo,expli- 
carei ao Senado todo o meu pensamento. 

Veio a mesa o seguinte 

PROJECTO DE LEI 
Naciomlisação 

A Asserabléa Ueral resolve; 
Art. l.o Todo estrangeiro que tiver resideuci, 

elfectiva no Brazil, por espaço de dons annosa 
será considerado cididão brazileiro. 

Art. 2.° Este prazo de residência será redu- 
zido a ura anno: 

§ 1 .o Si o estrangeiro casar com mulher bra- 
zileira ; 

§ 2.° Si servir no exercito ou marinha; 
§ 3.° Si estabelecer industria nova ou tiver 

alguma invenção privilegiada; 
g 4." Si adqniiirbem immovel de valor supe- 

rior a 1:000$0ü0; 
§ 5.° Si estiver á testa de qualquer empreza 

industrial e de estrada de ferro ou agrícola; 
§6.° Si se estabelecer nas fronteiras do Im- 

pério ; 
§ 7.° Si fôr lente ou professor em estabeleci- 

mentos de instrucção superior, secundaria ou 
primaria; 

§ 8.° Si produzir qualquer obra scientitlca ou 
litteraria, econômica ou artística, que tenha por 
objectivo o progresso ou o renome do Brazil, não 
»ó na sua generalidade, como em relação a uma 
das províncias ou municípios do Império. 

Art. 3 ° Os direitos a eleitor ficam logo ga- 
rantidos, uma vez satisfeitos os arts. Io e 2o. 

Igualmente quanto á elegibilidade nas eleições 
raunicipaes, bem como a deputado e senador do 
Império. 

Art. 4.° Os senadores e deputados, nas condi- 
ções do art. 3o, pederão ser Ministros e Conse- 
lheiros de Estado. 

Art. õ.0 O naturalisado poderá assumira re- 
gência do Império, sendo Ministro de Estado, no 
caso previsto pelo ait. 30 do Acto Addicional. 

Art. 6.° Todo filho de estrangeiros domicilia- 
dos no Brazil, mas nascido fôra, que, um anno 
depois da su )■ m úoridade, não fizer declaração, 
no consulado da nação de seus pais ou na Ca- 
mara Municipal do logar da sua residência, de 
que deseja seguir a nacionalidade paterna, será 
considerado ci ladão brazileiro. 

Art. 7.° O governo, ouvido o Conselho de Es- 
tado, poderá dar carta de cidadão brazileiro aos 
estrangeiros não domiciliados no Brazil que; por 
meio de propaganda verbal, escripta, scientitlca, 
litteraria ou artística, tenham concorrido efflcaz- 
mente para o bom nome ou o progresso brazi- 
leiro. 

Art. 8." Da data desta lei para o futuro, os 
bens immoveis só poderão ser adquiridos por 
cidadãos brazileiros, salvo a hypothese do § 4" do 
art. 2o ou os havidos por verba testamentaria. 

Art. 9.° Será tido corno incurso em crime fie 
injuria, processado e punido como tal, o autor qe 
phrase que pretender chamar o odioso, o ridicuio 
publico ou o despreso sobre o cidadão naturali- 
sado, pelo faeto de não ser natural deste Im - 
perio. 

Art. 10. Ficam exceptuados das disposições 
desta lei: 

§ I Os estrangeiros que estiverem a serviço 
dos seus respectivos governos; 

§ 2.° Os que forem fazer, nos consulados das 
suas nações ou na Gamara Municipal do logar da 
sua r.-sidencia, declaração de que não desejam 
pertencer à communhão brazileira e tiverem 
diss > attestado; 

§ 3.° Os refugiaijos no Brazil por crimes de 
qualquer natureza. 

Art. 11. Perdem a naturalisação: 
§ 1° O estrangeiro naturalisado que, em paiz 

estrangeiro, não se apresentar ás legações e con- 
sulados brazileiros, dentro de dons annos; 
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§ 2.') Os bauca-roteiros fraudulentos ; 
§ 3.° Os criminosos de morte e sujeitos a penas 

infamantés. 
Art. 12. A naturalisação perdida só pôde ser 

readquirida por lei do parlamento. 
Art. 13. Revogadas as disposições em con- 

trario . 
Sala das sessões em 22 de Outubro de 1888.— 

Escrar/nolle Taumy. 
Foi lido e íicou sobre a mesa pa-a. na fôrma do 

regimento, ser opportunamente apoiado. 

ORDEM DO DIA 

DISPENSA DE LAPSO DE TEMPO PARA RECEBER UM 
MONTE-PIO 

Entrou em 2.a discussão, com o parecer da 
commissão de pensões e ordenados, a proposição 
da Gamara dos Deputados, n. 48 de 1888, autori- 
zando o governo a conceder a D. Antonia Emilia 
da Silva Manta dispensa do lapso de tempo para 
poder receber o monto-pin da Marinha constituido 
por seu finado marido, 1° tenente da armada 
Fernando José da Silva Manta. 

O Sr. JIenrique cPAvila. lamenta 
tomar ao Senado o tempo, que devia ser aprovei- 
tado na discussão do orçamento da Fazenda ; nns 
não é o culpado de se achar em ordem do dia 
matéria estranha a esse importante assumpto. 

Pediu a pnlavra para clnmar especi ilmente a 
attenção da commissão de pensões para o pro- 
jecto que se discute. 

Entendendo que o parlamento não pôde em 
caso algum recusar o seu voto a medidas como 
aquella de que trata o projeeto, parecia-lhe 
melhor que a commissão, que tem de lavrar sem- 
pre parecer favorável, propuzesse antes uma me- 
dida geral, dispondo de uma maneira franca e 
terminante que a viuva, a filha, ou quem emflm 
tem direito a meio soldo ou a montepio, que o 
requeira, e se habilite em qualquer tempo, co- 
meçando a receber da morte do marido ou do 
pai. Eibertem-se as pobres viuvas, as pobres 
filhas, do andarem mendigando de porta em 
porta um favor, que ninguém lhes pôde recusar 
com justiça. 

Si existisse essa disposição legislativa, que con- 
sidera necessária e urgente, a Gamara e o Senado 
não perderiam tempo com taes discussões. 

Votando, pois,pelo projeeto, lembra á illustrada 
commissão a idéa, que acaba de emittir, pron.et- 
tendoque em occasião opportuna apresentará um 
projeeto remediando esse inconveniente. (Muito 
bem: muito bem.) 

Não havendo mais quem pedisse a palavra, en- 
cerrou-se a discussão. 

Posta a votos, foi approvada e adoptada para 
passar á 3a discussão. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto (pela ordem) 
requereu dispensa de interstício para a 3a discus- 
são desta proposição. 

Posto a votos, foi approvado o requerimento. 

ORÇAMENTO DA DESPEZA DO MINISTÉRIO DA 
FAZENDA 

Proseguiu em 2a discussão, com o parecer da 
commissão de orçamento e emendas offerecidas, 
o art. 1" da proposta do Poder Executivo, con- 
vertida era projeeto de lei pela Gamara dos Depu- 
tados, n. 35 do corrente anno. fixando a despeza 
do Ministério da Fazenda para o exercício de 1889. 

Vieram a me>a e foram lidas e postas conjun- 
ctaraente em discussão as seguintes 

Emendas da commissão de orçamento 

Ao§ 12. Alfândegas. 
Em vez de 4.448:117$278, diga-se  

4 748:117$278, sendo o accrescimo de 300:000$000 
destinado ao augmento do pessoal externo, ma- 
terial e outras de.spezas julgadas imprescindíveis 
nas Alfândegas do Rio Grande do Sul, para re- 
pressão do contrabando.—Visconde de Ouro Preto. 
— Burros Barreto.— Dantas.—Escragnolle Tau- 
nay. 

Accrescente-se na tabella B e na faculdade de 
abrir créditos supplementares do Ministério da 
Marinha para —Eventuaes —o seguinte;— pelas 
passagens autorizadas por lei, ajudas de custo e 
gratificações por serviços extraordinários também 
determin idos por lei.— Visconde de Owro Preto. 
—Barros Barreto.— Dantas.— Escragnolle Tau- 
nay. 

O Sr. Lí^fayette pronunciou um dis- 
curso. 

Ficou a discussão adiada pela hora. 
O Sr. Presidente deu para ordem do dii 25, 

até às 4 horas da tarde: 
3a discussão da proposição da Gamara dos De- 

putados, n. 48 de 1888, autorizando o governo a 
conceder a D. Antonia Emili >. da Silva Manta 
dispensa de lapso de tempo para poder receber o 
monte-pio de Marinha constituído por seu finado 
marido, o 1° tenente da armada, Fernando José da 
Silva Manta, para que votou-se dispens i de in- 
terstício ; 

Continuação da 2a discussão da proposta do Po- 
der Executivo, convertida em projeeto de lei pela 
Gamara dos Deputados, n. 35 do corrente anno, 
lixando a despeza do Ministério da Fazenda para 
o exercício de 1889; 

2a discussão da proposta do Poder Executivo, 
convertida em projeeto de lei pela Gamara dos 
Deputados, n. 56 do corrente anno, concedendo ao 
Ministério da Agricultura o credito de 350.000 
francos, para pagar á Companhia Générale des 
Chemins de Per Brésiliens, os juros corresponden- 
tes ao período decorrido de Julho de 1883 a Julho 
de 1884. 

Levantou-se a sessão ás 4 horas da tarde, 
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2 S í1 sessão mi 95 fl(k Oululiro ile S 

PRESIDÊNCIA DO SR. VISCONDE DE SERRO FRIO 

SUMM A RIO. —Expediente.— Reclamarão do 
Sr. F. Belisario.—Explicação do Sr. João Al- 
fredo ('presidente do conselho^.— Representação 
sobre indemnização, apresentada pelo Sr. Barão 
de Cotegipe, que requereu a sua publicação no 
jornal da casa.—Approvação do requerimento. 
—Numero de allemães que emigraram para o 
Brazil. Discurso e requerimento do Sr. Es- 
cragnolle Taunay.— Observação do Sr. presi- 
dente. Approvação do requerimento.— Ordem 
do dia.— Dispensa de lapso de tempo para 
receber um montepio. — Approvação em 5a 

discussão.— Orçamento da despeza do Minis- 
tério da Fazenda. Discursos dos Srs. F. Be- 
lisario e João Alfredo ("presidente do conselho). 
Votação dos arts. 1 a 3. Entrou em discussão 
o art. 4a. Discursos dos Srs. Cândido de Oli- 
veira e Visconde de Ouro Preto. Votação dos 
outros artigos. Discussão do art. 6o additivo. 
Discursos dos Srs. Cândido de Oliveira, João 
Alfredo e F. Belisario. Encerramento. Cre- 
dito ao Ministério da Agricultura. Discurso e 
requerimento de adiamento do Sr. Cândido de 
Oliveira. Discursos dos Srs. Correia, Visconde 
de Ouro Preto e Cândido de Oliveira. Encerra- 
mento. 

A's 11 1 /2 horas da manhã aeharam-se presentes 
33 Srs. senadores, a saber: Visconde de Serro 
Frio, Barão de Mamanguape, Godoy, Gomes do 
Amaral, Cistro Carreira, João Alfredo, Correia, 
Visconde de Lamare, Visconde de S. Luiz do M i- 
ranhão, Barão de Cotegipe, Lafayette, Paes de 
Mendonça, F. Belisario, Christianõ Ottoni, Leão 
Velloso, Visconde de Bom Conselho, Thoraaz 
Coelho, Cândido de Oliveira, Vieira da Silva, Vis- 
conde de Ouro Prato, Siqueira Mendes, Marquez 
de Paranaguá, Lima Duarte, Viriato de Medeiros, 
Visconde de Jaguaribe, Barão de Maroim, Fa usto 
de Aguiar, Barão de Pereira Franco, Visconde do 
Cavalcanti, Meira de Vasconcellos, Barros Bar- 
reto, Visconde de Sinimbú e Soares. 

Deixaram de comparecer, com causa partici- 
pada, os Srs. Barão da Estancia, Barão de Ma- 
moré, Franco de Sá, Pereira da Silva, Silveira 
da Motta, Marquez de Muritiba, Panlino de Souza 
e Paula Pessoa. 

Deixaram do comparecer, sem causa partici- 
pada, os Srs. Barão de Souza Queiroz, Soares 
Brandão, F. Octaviano, Saraiva, Luiz Felippe, 
Dantas, Rodrigo Silva e Visconde de Pelotas. 

O Sr. Presidente abriu a sessão. 

Leu-se a acta da sessão antecedente, e, não ha- 
vendo quem fizesse observações, deu-se porappro- 
vada. 

Compareceram, depois de aberta a sessão, os 
Srs. Antonio Prado, Escragnolle Taunay, Vis- 
conde do Cruzeiro, Silveira Martins, Ribeiro da 
Luz, Uchôa Cavalcanti, Ignacio Martins, Henrique 
d'Avila, Evaristo da Veiga e Fernandes da 
Cunha. 

O Sr. 4° Secretario deu contado seguinte 

EXPEDIENTE 

OíTicio do Ministério da Fazenda, de 24 do cor 
rente mez, devolvendo, sanecionado, um de cada 
um dos autographos das resoluções da Assembléa 
Geral relativas à prescripção era que incorreu D. 
Felisberta Amélia de Abreu e Prado,viuva do al- 
feres reformado do exercito José de Oliveira Prado, 
e á concessão do monte-pioda marinha a D. Au- 
gusta Vicencia Teixeira do Freitas, viuva do 1" 
tenente da armada, Antonio da Silva Teixeira de 
Freitas.— Ao archivo os autographos, e commu- 
uique-se à outra Gamara. 

O mesmo Sr. secretario declara que não ha pa- 
receres. 

RECLAMAÇÃO 

O Si-. F*. líol iwítr-io:—Pedi a palavra, 
Sr. presidente, para fazer uma pequena reclama- 
ção sobre a publicação de um aparte meu que vejo 
em discurso do honrado Presidente do Conselho, 
impresso no Diário Official de hontem o repro- 
duzido hoje no Jornal do Commercio. 

Os meus apartes, Sr. presidente, foram em 
geral bem tomados, mas ha um referente à ad- 
ministração do Banco do Brazil, que não posso 
deixar como está, porque elle não exprime o meu 
pensamento. 

Fiz antes uma observação, que não foi tomada 
e que explica esse aparto. 

Fatiava o nobre Presidente do Conselho no 
credito aberto por S. Ex. sobre praças européis, 
por intermédio do Banco do Brazil, comparando 
com igual operação que se fez no tempo em que 
eu fui ministro da fazenda. Para bem avaliar 
das duas operações era preciso saber todas as 
condições de ambas, mas o nobre Ministro, quanto 
ao credito que abriu, apenas nos revelou quaes ns 
commissões, mas não as demais condições. 

Pergui.tii, pois, si, pelas quantias saccadas 
contra o credito, o governo tinha de cobiir re- 
mettendo cambiaes dentro do prazo ou depois ; e 
fiz uma observação geral, pois mesmo quando não 
se utihsa alguém do credito os capitalistas exigem 
uma remuneração ; o eu devo suppor, pelo co- 
nhecimento qne tenho do Banco do Brazil, que 
assim se fez ; não podia dizer que a administração 
do Banco do Brazil ignorava operações destas, 
nem isto podia estar em minhas intenções. 

Não desejo que passe como opinião minha o 
que pode resultar do aparte como sahiu publi- 
cado, parecendo que ou julgava a administração 
do Banco do Brazil ignorante de taes operações. 

O Sr. .rosto A.líreclo (presidente do 
conselho): — Creio, Sr. presidente, que o nobre 
Senador não me pode attribuir... 

O Sr. F Belisario:—Absolutamente; V. Ex. 
não iria alterar apartes. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho) : 
—... alteração de apartes. Isto corre inteira- 
mente por conta dos tachygraphos. E a esto re- 
speito declaro ao nobre senador e ao Senado que 
sou muito difflcil de corrigir os meus próprios dis- 
cursos; incumbo alguém de o fazer, lendo em mi- 
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iiha presença o que está nas notas tacliygraphi- 
cas. 

Não tenho, portanto, parte na omissão contra 
a qual reclama o nobre Senador. 

O Sr. F. Bulisario Sem duvida que V. Ex. 
não ia alterar um juizo meu sobre o Banco do 
Brazil; sei disto. 

REPRESENTAÇÃO 

O ^i*. Btirão cie Oote4»-ipo:—Tomei 
a palavra para mandar á mesa uma representação 
dirigida aos representantes da nação pela Ga- 
mara Municipal da cidade do Sabará, província 
de Minas, a respeito dos soíTrimentos, que sobre- 
vieram em virtude da lei de 13 de Maio do cor- 
rente anuo, e pedindo que seja dada qualquer 
inderanização dos prejuízos experimentados, ou 
reparação, como diz o nobre Senador por Minas. 

Mando á mesa a representação, e peço que seja 
impressa no jornal da casa. 

Posto a votos foi approvado o requerimento. 

REPRESENTAÇÃO 

Augustos e digníssimos Srs. representantes da 
Nação Brazileira. 

A Gamara Municipal da cidade do Sabará, pro- 
vincia de Minas Geraes, representando os in- 
teresses e sentimentos de seus municipes, de- 
liberou em sessão de 12 do corrente e por 
maioria dos seus membros, lazer sentir á 
illusrada corporação do Senado Brazileiro a ne- 
cessidade de indemnizar aos proprietários o valor 
do escravo, liberto pela Lei de 13 de Maio do cor- 
rente anno. 

A contingência a que licaram reduzidos os pro- 
prietários, vendo-se privados de um direito sempre 
garantido e respeitado pelas leis do paiz, a falta 
de meios que, de prompto, auxiliem a lavoura, e 
a imperiosa necessidade de acudirem, sem demora 
a estabilidade da agricultura, fonte incon- 
testável da riqueza do paiz,— eis o motivo de 
solicitar esta Gamara, a exemplo de tantas outras, 
a indemnização da propriedade escrava. 

A Gamara Municipal do Sabará, pois, levando 
ao conhecimento do parlamento brazileiro a pre- 
sente reclamação, espera que o Senado represen- 
tando os interetses de seus concidadãos dignar- 
se-á accolhel-a benignamente. 

Paço da Gamara Municipal do Sabará, 15 de 
Outubro de 1888.—Domingos Figueiredo Lima, 
presidente da camara.—José Marciano dos San- 
tos.—Américo Ferreira Passos.—Manoel Pereira 
do Mello Viamm.—José Severiano de Lima. 

A representação foi remettida á commissão 
de legislação, sendo, entretanto, impressa no 
jornal da casa. 

ALLEMÃES QUE EMIGRARAM PARA O BRAZIL 
DESDE 1822 

O Si*. LEseva^-nolle Taunay:—- 
Gomprehendo bem, Sr. presidente, que a minha j 
continua presença na tribuna pôde parecer im- | 
por tuna aos meus collogas... 1 

O Sr. Visconde de Ouro Preto:—Não apoiado. 
O Sr. Cândido de Oliveira:— São prodromos 

de opposição futura. 
O Sr. Escragnolle Taunay:—Não seja V.Ex, 

cassandra de desgraças... sobretudo quando trato 
de um mesmo assumpto, preoccupação minha, 
muito seria no momento actual—a questão dos 
chins—que denunciei ao parlamento, fundado em 
simples apprehensões, que infelizmente não tar- 
daram a tornar-se assustadora realidade. O grito 
de alarma foi porém dado em tempo. 

Mas tranquillise-se V. Ex.; vou deixar hoje em 
paz os rabichos e os íllhos do céo que nos dão 
bem triste idéa do Paraizo, tão magros e feios, 
quanto perniciosos e pestilenciaes (Riso). Si 
occupo hoje a tribuna é para desenvolver as con- 
siderações com que tinha de justificar o projecto 
delei,hontem por mim apresentado ao juizo da 
casa, sobre nacionalização, isto é, sobre o complexo 
dos resultados da chamada grande naturalização e 
da naturalização tacita. 

Oocorreu-me Sr. presidente a conveniência 
de offerecer á consideração do Senado este pro- 
jecto, depois de receber umas informações muito 
interessantes, e quero crer, bem completas, que 
me foram enviadas pelo Ministério do Império, em 
resposta a um pedido feito em dias de Julho 
passado. 

Tiveram os nobres collegas a bondade de ap- 
provar esto pedido de informações, referente 
ao numero de cartas de naturalização conce- 
didas nos dous períodos por mim ind cados de 
1822 a 1882, e de 1883 até a data presente. 

Discriminei essas duas épocas, e com toda a 
razão. Na primeira, com elfeito, isto é, desde os 
tempos iniciaes da nossa Independência até 1882 
existiam restricções, que grandemente difflcul- 
tavam a concessão de cartas de naturalização; 
restricções, entretanto, postas um tanto á mar- 
gem em 1871, mas, que ainda mais se modificaram 
no sentido liberal em vista de . um projecto de 
lei por mim apresentado em 1882 e que a Camara 
e o Senado aceitaram. D'ahi provieram sem du- 
vida as mais benéficas e lísongeiras conseqüên- 
cias, canforme verá esta illustre casa. 

Vou ler as informações remettidas pelo Minis- 
tério do Império, em data de 9 de Outubro do cor- 
rente anno, satisfazendo as indagações daquelle 
meu requerimento fíâ); 

« Do anno de 1822 a 1882 expediram-se 6.009 
cartas de n ituralização, dividindo-se os naturali- 
zados, quanto á nacionalidade do modo seguinte: 

Allemães  1.199 
Austro-hungaros  51 
Belgas     18 
Chileno  1 
Dinamarquezes  19 
Egypcios  5 
Americanos do Norte... 71 
Francezes  186 
Gregos  6 
Hespanhóes.    105 
Hollandezes  15 
Inglozes    89 
Italianos  297 
Marroquinos  84 
Mexicano  I 
Noruego   1 
Paraguayc  15 
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Polacos..  10 
Portuguezes  .. 3.708 
Prussianos  61 
Aro-entiaos  9 
Orientaes  14 
Russos  6 
Suecos  4 
Suissos.   26 
Turco  1 
Nacionalidade ignorada. 7 

Total  6.009 

Desta relação, Sr. presidente, decorrem bem 
interessantes corollarios. V.Ex. vê que grande pe- 
ríodo se espaça de 1822 a 1882, 60 annos, durante 
os quaes constituiu-se, com a maior regularidade 
a nação bfazileira, manteve-se com dignidade e 
honra, gozando de instituições que lhe garan- 
tiram a felicidade interna e a pnz externa. Pois 
bem, durante todo esse periodo de vida de um 
povo digno das sympithias universaes, tão so- 
mente 6.009 estrangeiros, residentes entre nós, 
julgaram dever pedir cartas de naturalização ; 
sendo desses 6.009, mais de metade portuguezes 
isto é, aquelles que viveram sempre tão identiri- 
cados comnosco, que merecem o tratamento do 
irmãos. 

Para assim dizer, em meio século e mais uma 
decaia, só 2.301 estrangeiros quizeram ser brazi- 
leiros. Não é facto digno de meditação, senhores? 

Outra curiosa lição: nesses 2.301, foram os 
allemães aquelles que se assimilaram mais com- 
nosco, contrariando issim a asserção de muito> 
illustraclos oradores desta casa, quando afiançam 
mui erradamente que esse elemento é muito 
menos reductivel, do que o elemento italiano. 

Entretanto, Sr. presidente, naquelle longo pe- 
riodo, si 1.199 ailemães pediram cartas de natu- 
ralisação , não houve sinão 297 italianos que jul- 
garam dever proceder do mesmo modo, isto é, 
menos dã quarta parte. 

Eis a prova irrefutável de quanto se coaduna 
com o nosso caracter, a nosss vida e instituições 
o bello contingente immigrantista allemão, ao 
qual nem sempre esta casa faz a devidi justiça. 

No segundo periodo de 1883 a 9 de M do de 
1888, isto é, quando já imperavam disposições 
muito mais largas e generosas, foram pedidas e 
concedidas 4.396 cartas de naturalização. 

Attenda V, Ex., Sr. presidente, que em pouco 
mais de cinco annos ascendeu o numero de curtas 
de naturalização quasi ao que fora impetrado nos 
60 primsiros annos. 

Dihi se evidencia também, que bem sincero é o 
desejo de quantos estrangeiros habitam entre nós, 
do viverem a mesma vida que nós e constituírem 
comnosco uma nacionalidade americana, forte e 
ilç brilhante futuro, caso não lhes imponham 
vexatórias condições de nacionalisação. 

Vamos agora pela especificação dos dados es- 
tatísticos verificar de que modo se subdividem 
aquellas cartas de naturalização (lè): 

Africanos    6 
Allemães  923 
Austro-hungaros   216 
Belgas  9 
Chilenos  2 
Dinamarquezes   13 

Americanos do Norte  10 
Francezes  86 
Grego  1 
Hespinhóes  109 
Hollaudezes.    6 
Inglezes  33 
Italianos  429 
Marroquinos  29 
Noruego  .. 1 
Paraguayos    26 
Polacos  5 
Portuguezes  2.059 
Prussianos  174 
Ropublica Argentina  3 
Republ ca do Equador  1 
Republicado Uruguay  16 
Russos  13 
Suecos  9 
Suissos  43 
Turcos    8 
Nacionalidades ignoradas  166 

4.396 

Ainda outro en sinamento, Sr. presidente. 
Sabe V. Ex-., que nestes últimos annos o movi- 

mento immigratorio allemão tem diminuído consi- 
deravelmente, ao passo que o italiano tomou pro- 
porções ascendentes, considerabilissimas. Entre- 
tanto ainda neste periodo o elemento allemão 
conservou-se superior nesta intenção definitiva 
de se assimilar comnosco e ao passo que pediram 
tão somente naturalização 429 italianos, natura- 
lizavam-se 926 allemães, isto é, quasi o dobro. 

O Su Correia:— Mas essas informações são 
completas em relação a todas as províncias ? 

O Sr. Escragnille Taunay:— A observação 
do nobre senador tem tod i a razão de ser. Dizem 
norem a esse respeito as informações o seguinte 
(lê): 

Primeiro periodo (1822 a 1882) 

Na época da expedição das cartas os naturali- 
zados residiam : 

A bordo  13 
Na Allemanha  1 
No Egypto   4 
Na Inglaterra  3 
Em Paris  1 
Em Portugal  3 
Na Sardeuha  1 
No Brazil  1,212 
Na Côrte   921 
Na pi ovincia do Amazonas  22 
Na província das Alagoas  25 
Na província da Bahia  203 
Na província do Ceará  16 
Na província do Espirito Santo. 52 
Na provinda de Goyaz  3 
Na província do Maranhão  62 
Na província de Mato Grosso.. • 20 
Na província de Minas Geraes. • 224 
Na província do Pará  148 
Na província da Parahyba  
Na província do Paraná   • 38 
Na provincia de Pernambuco... 77 
Na provinda do Piauhy  24 
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Na província do Rio Grande do 
Norte    6 

Na província do Rio de Janeiro. 342 
Na provinciade Santa Catliarina 44 
Na província de S. Paulo  225 
Na provinha do S. Pedro do Rio 

Grande do Sul  1.530 
Na província de Sergipe  13 
Residência ignorada  768 

Segundo período ( 1883 a 1888 ) 

Quando se concederam as cartas de naturaliza- 
ção, residiam os naturalizados : 

A bordo  19 
No Brazil  1 
NaCôrte  661 
Alagôas  20 
Amazonas  22 
Bahia  224 
Ceará  56 
Espirito Santo  165 
Goyaz  4 
Maranhão  53 
Matto Grosso  56 
Minas Geraes  116 
Pará  15 
Parahyba  5 
Paraná   312 
Pernambuco  151 
Piauhy  9 
Rio de Janeiro  431 
Santa Ca tharina  418 
S. Paulo  502 
S. Pedro do Sul  1.158 
Sergipe    18 

A observação do nobre senador pelo Paraná 
faz-me ver que o espirito de S. Kx. se acha 
desagradavelmente impressionado com o limita- 
díssimo numero de naturalizados entre nós. Cal- 
cule o Senado assim de relance os milhões de 
estrangeiros que, ou fixaram residência aqui ou 
por este paiz transitaram, e de momento verifi- 
cará que desse grande numero de filhos de outros 
paizes tão somente se declararam brazileiros dez 
mil e poucos. 

O Sr. Correia;—Deve faltar ahi talvez algnm 
elemento de calculo. Das colonias... 

O Sr . Escragnollií Taunay : — Ah ! exacta- 
mente por isso é que avulta o numero de allemães 
e italianos. A informação é de origem e cunho 
offlciaes ; devemos tel-a por exacta, visto como 
as presidências de provincia têm por obrigação 
enviar cuidadosa relação dos naturalizados, O par- 
lamento deve, com e(feito, mostrar-se impressio- 
nado com esses dados que, além de muito inte- 
ressantes e curiosos, encerram proveitosa lição. 
(Apartes.) 

O Sr. Correia: —Mas V. Ex. sabe que a na- 
turalização de colonos ha muito tempo era feita 
pelos presidentes de provincias. 

O Sr. Escragnolle Taünay : — Sim, senhor, 
aqui appíuvcem naturalizados esses habitantes 
das colonias; sem elles V. Ex. nunca poderia 
obter o numero de 2.624, sommando allemães, 
prussianos e austro-lumgaros. 

Foram as facilidades concedidas que levaram 
aquelles homens a se tornar brazileiros. Mais 

v. vi 40 

uma prova de que qualquer demonstração de 
apreço tem logo respo-ta correlata. 

O Sr. Correia: —O que consta da Secretaria 
do Império é que foi enviado a V. Ex... 

O Sr. Escragnolle Taunay:—Não duvido que 
fóra do numero indicado fiquem ainda parcellas 
importantes, porque neste Brazil tem-se cuidado 
de tudo menos de estatística, uma das seiencias 
mais necessárias aos politi os, a todo o mundo ; 
um dos factores indispensáveis á verdadeira apre- 
ciação dos factos sociulogicos. 

O Sr. Correia;—Quando exacta, é elemento de 
primeira ordem ; quando falsa, é motivo de erro. 
Por isso eu queria saber si ahi estão mencionadas 
todas os cartas de naturalização, passadas pelos 
presidentes de provincias. 

O Sr. Escragnolle Taunay: — Pelo que li, 
V. Ex vê que estão indicadas as provincias onde 
se achavam os naturalizados. 

O Sr. Correia:— Isso sim, pode ser, mas não 
quer dizer que estejam todas as cartas que os 
presidentes de provincias assignarara. 

O Sr. Escragnolle Taunay;—Culpado desta 
nossa duvida é o offlcialismo. Argumento com os 
algarismos que elle nos enviou. Mas estejamos 
certos de uma cousa: é que o pedido da naturali- 
zações ha sido sempre muito escasso, razão pela 
qual desde 1882 tenho incessantemente reclamado 
ao parlamento sua attenção para esta questão. 

Ja temos feito, na verbade, larguezas conside- 
ráveis. Póde-so hoje dizer que o pedido de natu- 
ralização não vem mais revestido, para quem o 
faz, de vexame e depressão moral, como acontecia 
antes do additivo á lei orçamentaria de 1882. 
Antes desse alargamento, o naturalizando era, 
com effeito, obrigado a formulas deprimentes_e 
altamente desagradáveis, que impediam a acqui- 
sição de homens de dignidade e brio. Ainda mais, 
a lei eleitoral de 9 de Janeiro de 1881 ampliou 
favores bem importantes, e ao espirito liberal do 
Senado se deve haver incluído em uma simples 
emenda a facilidade dada aos naturalizados para 
serem representantes da nação. 

Na lei da reforma assentou-se a idoneidade do 
naturalizado para representar o Brazil no seu 
parlamento, e este ponto é da maxima impor- 
tância. pois eonstitue as duas faculdades de ser 
eleito e elegsvel, o que hoje se chama a prande 
naturalização. 

O Sr. Correia:—Ainda assim houve a restri- 
cção de seis annos. 

O Sr. Escragnolle Taunay:— Não só isto 
como também ficou um ponto de duvida em re- 
lação à cadeira do Senado. 

O Sr. Correia:— A lei tirou toda a duvida. 
O Sr. Escragnolle Taunay:—Não é tanto 

assim, pois a Constituição não é bastante clara na 
especie. 

Por isso é que inclui, no meu projecto de natu- 
ralização, mais esta especificação. Não quero 
duvidas neste assumpto, sempre receioso das 
interpretações e malevolencia do nativismo, que 
não dorme, está sempre vigilante. 

A este respeito gosto de repetir um caso, que 
é muito doloroso, verdadeiramente doloroso, e 
que deve ainda hoje pezar na consciência brazi- 
leira. 
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Augusto Laverger, senhores, foi sem contes- 
tação um dos homens mais illustres que tem 
tido a fortuna de possuir a província de Matto 
Grosso (apoiados); estrangeiro e depois natura- 
lizado, prestou taes serviços, mostrou-se tão 
ligado àquella iramensa zona, que conseguiu a 
mais vasta e espontânea popularidade. 

Até nas malocas dos indios era o nome de 
Leverger pronunciado com enthusiasmo e respei- 
to, cercando a consideração de toda a província 
de verdadeira aureola esse modesto e distin- 
etissimo cidadão. Houve por vozes desejo popular 
que elle representasse a província no parla- 
mento brazileiro, mas a isso terminantemente 
se oppunha a lei, a Constituição, causa de vexame 
não só para tão distincto caracter como de estorvo 
á liberdade de acção e pensamento dos povos 
de Matto Grosso. 

Nisto deu-se uma vaga de senador por aquella 
proviucia, vaga que aliás foi preenchida de modo 
brilhantíssimo pelo inolvidavel Visconde do Rio 
Branco, um dos luzeiros da nossa patria, um dos 
estadistas mais eminentes e úteis que temos tido. 
(Apoiados,) 

Espontaneamente se levantou naquella oecasião 
um movimento muito pronunciado e notável em 
toda a proviüciaem favor de Leverger. Era voto 
geral que o illustre varão viesse pelo menos na 
lista tríplice para ser presente ao imperador, como 
uma das mais legitimas aspirações de Mato Grosso, 
que assim queria pagar sua divida de gratidão 
para com aquelle que se identilicáracom elle desde 
os verdes annos da mocidade. Em vista daquellas 
demonstrações de apreço que iam do extremo norte 
ao extremo sul, Leverger viu-se obrigado a sahir 
do seu habitual e modesto retrahimento e declarou 
que aceitaria um dos logares da lista. 

Entretanto, prudente e cauteloso como ora, e 
demais prevenido sinão ferido por aquella odiosa 
excepção da Constituição, que colloeava tão pres- 
timoso servidor do paiz em posição inferior, com- 
parado que fosse com o mais inútil e illetrado 
cidadão nato, Leverger declarou que consultaria 
préviamente para a Côrte a saber se havia qual- 
quer objeeção a essa candidatura. 

A resposta, Sr. presidente, foi em todo o 
caso dubitativa, dizendo-se daqui que a nossa 
lei fundamental não se pronunciou de modo 
bastante claro quanto a idoneidade do naturali- 
sado para representar províncias vitalici imente. 

Leverger não vacillou um instante e inconti- 
nenti declarou aos seus amigos que declinava de 
semelhante honra, e o fez em phrase um tanto 
amarga, o que não podia deixar de repercurtir 
de modo bastante angustioso no coração daquelle 
povo que tanto o estimava e o quizera honrar de 
modo condigno. 

Posteriormente, senhores, o inelyto cidadão 
mostrou bem a largueza de sua alma, a nobreza 
dos seus estímulos, pois foi antemural único ante- 
posto á cruel invasão dos paraguayos em 1865 até 
perto da capital de Matto Grosso. 

Quando os cuyabanos, tomados de pavor, pre- 
tendiam desertar em massa da cidade, quando o 
terror invadira todos os espíritos, impossibilitando 
qualquer plano, quando o presidente perdia a 
cabeça e fallava do retirar-se para a fronteira 
goyana, para o rio Araguaya, o único que con- 
servou serenidade e calma, se levantou impávido, 
e para assim dizer, olfereceu peito ás bailas ini- 
migas, foi aquelle velho servidor, e o fez com 

tanta energia, tamanha força de arrastamento, 
que reergueu a coragem publica. Bastou a sua 
partida para Melgaço, para que os paraguayos 
estacassem na carreira triumphal e recuassem. 
Assim se iniciou resistência de toda a província 
de Matto Grosso. E pergunto agora ; não era 
homem de semelhante tempera, valor e caracter 
digno de representar essa província e qualquer, 
do Império, por mais orgulho que tenha de si no 
seio do parlamento brazileiro ? Sem duvidia al- 
guma. (Apoiados.) 

Lembro-me bem, que citei este caso em 1879, 
adduzindo-o como exemplo, na Gamara dos Srs. 
Deputados. 

Voltemos, porém, aos nossos dados estatísticos. 
Delles emergem considerações que dariam logar 

alongo discurso. Poderíamos por exemplo inda- 
gar, por que razão diminuiu tanto o numero de 
cartas de naturalisação de certas nacionalidades 
notoriamente a franceza. O movimento immi- 
gratorio francez tem decrescido de modo conside- 
rável, e disto é reflexo a nossa rua do Ouvidor, 
que pertencia outr'ora quasi exclusivamente aos 
armarinhos e lojas de luxo dirigidas por france- 
zes. Quanto á naturalisação no primeiro periodo 
flzeram-se brazileiros 183 pessoas, ao passo que 
no segundo só 80. Assim de outras nacionalida- 
des, avultam tão somente as duas que se con- 
servam elementos primordiaes ou factores impor- 
tantes da nossa organisação social, a italiana e a 
allemã. 

Mas ainda ahi repito,o nobre senador por Minas 
pôde achar optimos argumentos para cabalmente 
demonstrar que o elemento allemão é perfeita- 
mente assimilável, e muito mais até do que o 
italiano, porque aquelle quando vem para o Bra- 
zil, é com a intenção de cá ficar do que dão 
prova, pedindo em larga escala cartas de natu- 
ralização, ao passo que os italianos que para cá 
se dirigem em proporção decupla, não se ligam 
ao solo, nem ao paiz pela carta de natura- 
lisação, o buscam ganhar pecúlio afim de se reti- 
rarem para sua patria, donde também ó preciso 
reconhecer, muitos tornam a emigrar, fazendo a 
reimmigração. 

Isto aliás não depõe contra elles. Cada italiano 
que chega com algum dinheiro no logar de seu 
nascimento é explendido centro de propaganda. 
Posso dizer que um que sahe faz vir quatro ou 
cinco compatriotas para o Brazil. 

O codigo civil italiano, Sr. presidente, publi- 
cado a 25 de Junho de 1865, é de tal largueza que 
os subditos daquella nacionalidade poderiam sem 
inconveniente algum naturalizar-se aqui, porque 
a lei lhes faculta readquirirem a primitiva con- 
dição patria com a simples presença no paiz o 
immediata declaração. 

Para os italianos, pois, a carta de naturalização 
não tom grande significação, ao passo que para 
os allemães ella tem toda; basta o faeto de ter 
pedido outra nacionalidade, para perderem com- 
pletamente os fóros de cidadão allemão. 

Impressionado pelos factos que as estatísticas 
que acabo de lêr, denunciam, tenho ha bastante 
tempo apresentado vários projoctos de lei tenden- 
tes a modificar a reluctaucia que noto. 

Aquelle em que assentei, Sr. presidente, gabo- 
me disso, é completamente original, não se acha 
nos codigos de nenhum outro paiz: é fructo da 
combinação do paragrapho 4"art. 5o da Consti- 
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tuição do Império com a naturalização tacita que 
algumas nações adoptam. 

Sabe V. Es. que por aquelle paragraplio 4o da 
nossa lei fundamental o portuguez que não lizesse 
declaração em contrario seria considerado por 
occasião da independência, ipso facto cidadão bra- 
zileiro, de posse de todas as regalias inherentes à 
qualidade de cidadão. Por isso se chamaram ado- 
ptivos ou do paragraplio 4°, e eram equiparados 
sem discrepância alguma aos nascidos no Brazil. 

Foi medida politica de conseqüência, quanto 
possível, auspiciosa. 

Ha de V. Ex. recordar-se dos explendidos ser- 
viços prestados a este paiz por esses cidadãos ado- 
ptivos. 

Aqui no Senado tivemos um dos mais illustres 
o que chegou a id ide bem avançada, o Visconde 
de Abaeté, uma das personalidades políticas mais 
salientes na historia da minoridade ; tivemos o 
senador Vergueiro, José Clemente Pereira um dos 
nomes mais venerados ainda hoje no Brazil, um 
dos organiz idores do nosso exercito, espirito ele- 
vadíssimo, e que deixou de si bellissimos do- 
cumentos na legislação patria. Não nos esqueçamos 
também de rememorar o nome do Visconde de 
Inhaúma, um dos mais patrióticos e valentes 
marinheiros, e o de Barrozo, o immortal heróe do 
Riachuelo, (apoiados) e de tantos outros. 

A nação portugueza, Sr. presidente, poderá 
tudo, menos reivindicar para si esses homens 
como porluguezes, pois jamais houve quem désse 
provas de mais accendrado patriotismo brazileiro 
do que todos aquelles inclytos varões. 

Pois bom, a minha intenção foi estender essa 
generosidade da Constituição em referencia aos 
portuguezes, a todas as nacionalidades, pelo que 
determino no § 2o do art. 10, que todos aquelles 
que não forem fazer declaração nos seus consu- 
lados ou nas camaras municipaes das localidades 
que habitam de que querem continuar a ser es- 
trangeros, deverão entrar na communhão bra- 
zileiaa, revestidos das garantias, que cabem ao 
cidadão nato. 

E' a pratica de ura pensamento generoso, é a 
execução de pratica dignilicadora que com as 
idéas hodiernas não oííbrece perigo algum, eque, 
ligando-se á essa ampliação de regalias que con- 
stituo a grande mturalisação pôde e ha de neces- 
sariamente produzir excellentes resultados. 

Quem não quizer absolutamente ser brazileiro, 
embora aqui viva o prospere, tome a iniciativa 
de fazer declaração no seu consulado. Acredito 
piamente que poucos assim procederão, pois pelo 
meu projecto flea salvo esse vexame e escrúpulo 
naturaes à dignidade de todos, de ir por meio de 
documentos pedir oílicialmente como que a rene- 
gação da patria. 

A lei brazileira deve-se mostrar tão solicita 
em chamar adhesões, quanto vigilante em pou- 
par aos estrangeiros o desgosto e essa tal ou qual 
pôcha, que provém do pedido de naturalisação. 
Entre os proprios portuguezes, tão chegados a 
nós por ura sem numero^ de razões históricas e 
sociaes, tão presos a esta parte d i America por 
laços de cordialidade e irmandade, não é som 
grandes vacillações que requerem identificação 
completa com o paiz a que estão comtudo^ligados 
pelas mais fortes raizes de família e a mais abso- 
luta solidariedade. 

Conheço o facto de um distiucto cidadão portu- 
guez que, perguntado pelos lilhos qual a nacio- 

nalidade que deviam seguir respondeu-lhes; «Não 
vacillem um instante. Vocês são brazileiros. As- 
sim também pudesse eu sel-o, de modo que não 
interviesse o meu pedido. » 

Chamo a attenção do Parlamento para esse pro- 
jecto; elle é frueto de continua meditação. Nelle 
travei com cuidado as idéas de grande naturaliza- 
ção hoje vigentes em todo o mundo, tanto assim 
que Rouher a denominou a forma moderna da hos- 
pitalidade, travei esses favores com os da natura- 
lização íaciM,deixando de lado o caracter de mtu- 
ralização forçada, que é odiento e pôde repugnar 
a muito, cidadãos. O Jilexico pelo seu codigo civil 
de 8 de Dezembro de 1870 e Constituição de 5 de 
Fevereiro de 1857 admitte a naturalisação tacita 
em certos casos. 

Na Republica de Venezuela pela Constituição 
de 1864 e decreto de 14 de Janeiro do 1874 existe 
a naturalisação forçada, o que deu logar já a re- 
clamações intornacionaes, ainda que o primeiro 
presidente da Relação do Riom, em França, 
Robinet du Cléry, reconhecesse o pleno direito 
daquella Republica de legislar como entendesse 
dentro dos limites de sua autoridade territorial. 
Basta o facto da residência para impor obriga- 
ções que têm de ser cumpridas. 

Ora, si o direito de estabelecer aquella natura- 
lisação é reconhecido pelos jurisconsultos, por 
maioria de razões não haverá matéria a conflictos 
internacionaes com a naturalisação tacita, pois n 
cada qual tica reservada plena liberdade de ir 
fazer suas declarações, já nos consulados, já para 
mais facilidade nas camaras municipaes. Assim 
não ha possível razão de queixa. Tudo depen- 
derá para maior regularidade de simples regula- 
mentação. Quem não quizer fazer aquellas de- 
clarnções.eutra suave e naturalmente para o seio 
da nacionalidade brazileira. 

O Sr. Visconde de S. Luiz do Maranhão dá 
ura aparte. 

O Sr. Escragnolle Taunay:— Mas Y. Ex. 
não se entristece com o facto que ainda continua? 
Quantos milhares e talvez milhões de estran- 
geiros passam por aqui, aqui adquirem riquezas 
e depois vão gozal-as lá fóra? Não fôra mui- 
tíssimo melhor prendel-os aqui ? Avultados c,i- 
bedaes adquiridos no nosso solo são desfruetados 
na Europa, rotos todos os laços que prendiam os 
seus possuidores a esta terra. 

Veja V. Ex. meu nobre collega, desde 1822 
até Í888, isto é, n'um período de 66 annos, 
quando muito, conseguimos 10.405 novos cidar 
dãos. Ora, este algarismo é irrisório e infeliz- 
mente depõe contra nós, embora se saiba que é 
forte o sentimento nos estrangeiros em quererem 
conservar sua nacionalidade, tornando-se-lhos 
vexatória e deprimente a idéa de pedirem outra. 
Isto ô que quero evitar, suavisaudo por todos os 
modos essa transição e mudança. (Apartes.) 

Li hoje, Sr. presidente, nos jornaes o meu pro- 
jecto, e o li com alguma satisfação, porque cada 
um gosta de ver impresso nas suas obras e no 
que faz certo cunho, não direi de perfeição, mas 
de rectidão o de justiça. Esto sentimento do or- 
gulho até o experimentou o proprio Creador, se- 
gundo nos conta a Bihlia. 

Também eu, na minha humildade de creatura 
senti certo desvanecimento, ainda que veja que 
faltam nesse projecto algumas outras disposições 
de corto valor. Mas desde já aponto uma lacuna. 
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Assim o art. 8o do projecto estabelece o se- 
guinte (lê): 

« Da data desta lei os bens inamoveis só poderão 
ser adquiridos por cidadãos brazileiros, salvo a 
hypothese do § 4° do art. 2» ou os havidos por 
verba testamentarfa. » 

Idêntica disposição da lei existe no Codigo 
Americano. Em muitos Estados da Confederação 
Americana também os bens immoveis só podem 
ser adquiridos por cidadãos daquelles estados, ou 
natos ou naturalizados, entre os quaes só ha uma 
differença: não poderem estes ser presidente ou 
vice-presidente da republica, equiparados todos 
os mais direitos e regalias. 

Eu poria outra resalva áquelle art. 8o em re- 
lação ás sociedades anonymas e commanditarias. 
Na verdade, seria um mal para o paiz que não 
podessemos permittir aqui a localisação de ca- 
pitães, facilitando sua immigração. 

Em occasião opportuna mandarei emenda no 
sentido do que acabo de dizer. 

Agora, Sr. presidente, eu poderia ainda me oc- 
cupar com os chins, mas não quero abusar da 
bondade de V. Ex., e por isso vou terminar, pe- 
dindo a V. Ex. seja o meu projecto enviado á 
commissão de legislação. 

Hontem, quando eu orava, um nobre collega 
observou em aparte, com razão, que as palavras 
c/rande naturalisação — não eram adaptaveis a 
este projecto. Com effeito, sabe-se que a grande 
naturalização tem por fim supprímir a differença 
entre ser eleitor e elegivel. Até agora a pequena 
naturalização nos paizes da Europa concedia aos 
naturalizados a qualidade de eleitor, mas não a 
de elegi vel. 

Foi em 1866 que a França, rompendo com velhos 
preconceitos, fez desapparecer a differença entre 
a pequena e grande naturalisação. Outr'ora esta 
era tãosômente concedida pelo rei. que, querendo 
dar uma prova de distincção especial a determi- 
nados fidalgos, passava para a família destes 
todas as regalias de cidadão nato, como aconteceu, 
por exemplo, com a importante família italiana 
Broglio. 

Luiz XIV fez baixar em seu favor carta de 
grande naturalização, e desde essa data aquelle 
illustre varão tornou-se com toda a sua família 
francez de posse de todas os privilégios civis e 
políticos. 

O Sr. Cândido de Oliveira E Mac-Mahon 
também. 

O Sr. Henrique d'A vila : — E o marechal de 
Saxe. 

O Sr. Escragnolle Taunay : — E' exacto. 
Folgo.de vêros nobres senadores tão enfronhados 
neste assumpto, que é para não poucos esteril e 
aborrecido. Ampliou-se porém essa denominação ; 
ea grande naturalização passou a ser a dupla 
faucçáo de eleitor e elegi vel. Foi a França, sob 
o influxo de Napoleão III e de Roulier, que em 
1866 estabeleceu essa denominação mais larga. 

O Sr. Cândido de Oliveira : —V. Ex. só não 
quer a grande uaturaliz ição para os chins. 

O Sr. Escragnolle Taunay:—De accôrdo neste 
ponto cora os americanos que a negaram por um 
acto especial do Congresso : creio que em 1878. 
Todos os descendentes de brancos ou negros são 
aptos á grande natur. ILação, mas não os de raça 
amarei Ia.— Esta é a lei do Congresso americano. 

Emfim, Sr. presidente, ponho aqui termo a 
estas considerações, agradecendo de coração a 
benevolência com que V. Ex. me ouviu. 

O Sr. Presidente: — V. Ex. tem de mandar 
um requerimento. 

O Sr. Escragnolle Taunay ; — Sim, senhor ; 
vou envial-o. 

O Sr . Presidente : — Si o nobre senador quer 
requerer que vá o seu projecto á commissão, não 
é preciso requerimento escripto. 

O Sr. Escragnolle Taunay : —Eu vou apre- 
sentar, Sr. presidente, ura requerimento e tam- 
bém peço que seja o projecto remettido á com- 
missão de legislação. O requerimento ó este (lê) : 

« Requeiro que pelo governo sejam enviadas 
informações sobre o numero de allemães e ita- 
lianos que desde 1822 emigraram para o Brazil. 

S. R.—25 de Outubro de 1888. — Escragnolle 
Taunay.» 

Foi apoiado, posto em discussão e sem debato 
approvado. 

O Sr. Presidente declarou que o projecto ia 
ser submettido à commissão de legislação. 

ORDEM DO DIA 

dispensa de lapso de tempo para receber um 
MONTEPIO 

Entrou em 3a discussão, para que votou-se dis- 
pensa de interstício, e foi sem debate approvada 
e adoptada para subir á sancção imperial, a pro- 
posição da Gamara dos Deputados, 11.48, de 1888, 
autorizando o governo a conceder a D. Antonia 
Emilia da Silva Manta dispensa do lapso de 
tempo para poder receber o montepio da Mari- 
nha constituído por seu finado marido, o l" te- 
nente da armada Fernando José da Silva Manta. 

ORÇAMENTO DA DESPEZA DO MINISTÉRIO DA 
FAZENDA 

Proseguiu em 2a discussão, com o parecer da 
commissão de orçamento e as emendas offerecidas, 
o art. Io da proposta do Poder Executivo, con- 
vertida em projecto de lei pela Gamara dos Depu- 
tados, n. 35, do corrente mez, fixando a despeza 
do Ministério da Fazenda para o exercício de 
1889. 

O Sr. F*. 33elisario diz que não pode 
deixar encerrar-se o debate sem rectilicir alguns 
pontos do discurso, hoje publicado, do nobre Pre- 
sidente do Conselho, e que, por uma circumstancia 
fortuita, não ouviu quanlo proferido. Ciugir-se-á 
fos pontos era que estabeleceu o debute no seu 
primeiro discurso. 

N di mais dirá sebre o credito de ura milhão 
sterlino aberto pelo Banco do Brazil ao governo. 

Não conhecendo em todos os seus pontos e por- 
menores essa operação, não pode julgal-a e menos 
comparal-a com o que fez em 1887. 

Não tendo o governo necessidade de remetter 
dinheiro nara a Europa aaquella occasião, não 
pode também julgar da sua opportunidade; pois 
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o nobre Presidente do Conselho declarou que só 
coníidencialmente poderia dar ao orador as razões 
do seu procedimento ; confidencias dessas não se 
provocam. 

Quanto ao empréstimo realizado no exterior, 
c ntinúa a dizer que o nobre Ministro podia tel-o 
feito com intuitos políticos ou outros, mas não 
financeiros; isto é, o nobre Ministro não tinha 
absolutamente necessidade desse empréstimo na 
occasião em que foi realizado. 

Este ponto parece ter ficado íóra de contestação. 
A divida fluctuante total do Império nessa época 

era de 41.000:000$; o governo tinha em cofre 
5.000:000$; o que reduz a divida a 36.000:000$. 
O governo tinha ainda dinheiro em Londres até 
cinco mezes depois ; dos 36.000:000$ existentes no 
Império, 29.000:000$ em lettras do Tliesouro só 
eram venciveis em Janeiro, o que reduz a quan- 
tidade exigivel de divida fluctuante naquella 
occasião a 7.000:000$000. 

Estes dados são incontestáveis. Ninguém dirá, 
pois, que uma divida fluctuante exigivel apenas 
na somma de 7.000:000$ pudesse justificar um em- 
préstimo. 

O proprio nobre Ministro da Fazenda deu disto 
prova completa; S. Plx. disse: « o empréstimo se 
acha intacto ; o que falta em Londres existe aqui, 
ainda não toquei em um real. > 

Nada precisará accrescentar; a sua these está 
fóra de duvida e confirmada pelo mesmo nobre 
Ministro da Fazenda. 

Feito o empréstimo, havia dito em seu primeiro 
discurso, o nobre Ministro occasionou uma perda 
para o Tliesouro, o o demonstrou fazendo a conta 
para que a verdade transparecesse claramente. 

Basta, porém, que se enuncie em resumo o facto 
para que elle seja evidente para todos. 

O nobre Ministro tem uma divida em Londres 
pela qual paga quasi 50/o, tem uma divida no 
Brazil pela qual piga5a5 1/2%, menos uma 
pequena parcella, que vence 4 0/o, podemos dar a 
média de 5 % aqui e lá repartidamente, ou de 10 % 
porque deve era duplicata. E como recebe 1 "/„ em 
Londres pelo producto do empréstimo, o nobre 
Ministro occasiona uma perda para o Thesouro do 
Brazil de 9 0/o, porque tem um capital que lhe 
rende 1 0/»i e conserva simultaneamente duas 
dividas pelas quaes paga, por uma quasi 5 u/„ e 
por outra 5 1/2 %. 

Esta demonstração também parece completa ; 
da anlecipação do empréstimo o nobre Ministro 
occasionou, pois, ao Thesouro, prejuízo re;il. 

Disse o nobre Ministro : « mas a occasião para 
o empréstimo era favorável e eu agarrei-a pelos 
cabellos. » 

Mas, a situação que o orador descreveu, o que 
é real, o nobre Presidente do Conselho a teria 
diante de si por mais de um anno; e, embora a 
divida cr sces^e na proporção dos últimos deficits, 
por tres ou quatro annos mais, o nobre Mmi-tro 
não precisaria contrahir empréstimo. Durante 
esse tempo muitas occasiões propicias se teriam 
apresentado. 

Conseguintomente pode rigorosamente concluir 
— o empréstimo e portanto o prejuízo dado ao 
Estado não teve motivo financeiro, mas provém 
da polilici que S. Ex. seguia, ó fóra de qu -stão 

O nobre Ministro no Seu discurio apresentou 
uma reconvenção, dizendo : « Si eu dei este pre- 
juízo ao Tlies uro, também o meu antecessor, 
ç ex-Ministro ca Fazenda, causou um prejuízo.» 

A explicação nada tem de claro. Lera ao 
Senado. (Lê.) 

Desejaria que a questão fosse áquidada comple- 
tamente para demonstrar o engano, o equivoco do 
nobre Ministro. 

Deus o livre deter causado ao Thesouro, por im- 
pericia ou falta de acção no momento opportuno, o 
prejuízo de 7.000:000$000. 

Concluído o seu discurso, o nobre Ministro da 
Fazenda teve a bondade de mostrar-lhe a conta em 
que apoiava o seu conceito. 

Apenas o orador a viu, reconheceu que tratava- 
se de cousa muito dilferente ; não podia ficar con- 
vencido como disse a imprensa governista ; reco- 
nheceu prima [acie o engano de que tinha sido 
viclima o nobre Ministro, e entregou-lhe o papel. 

Qual é aquestão ? Havia demonstrado que,'tendo 
o governo feito um empréstimo prematuro, tinha 
pago juro excessivo, além do que devia ; provou 
mais que, não tendo realizado um dos fins do 
empréstimo immediatamente, occasionou outro 
prejuízo. 

O que disse o nobre Ministro ? Apresentou uma 
conta de differença de câmbios pelas remessas 
durante tres semestres da administração, do ora- 
dor e disse :— o nobre ex-Ministro também deu 
prejuízo ! A differença está nisto : que a conta do 
nobre Ministro refere-se a um tempo em que 
não havia saldo em Londres, tinha o governo 
de reraetter fundos e forçosamente haviam deap- 
parecer as differenças de cambio. 

Poderia ter evitado essa differença ? De maneira 
Iguma; erainfallivel, fosse quem fosse o ministro 

da fazenda, e fizesse o que fizesse. 
As differenças resultavam do simples cumpri- 

mento do dever; tinha de mandar quantias para 
Europa, o cambio estava a 21 3/4 e a 22 e tanto, 
havia de sujeitar-se á taxa do mercado como 
todos, governo e particulares. (Ha um aparte.) 

Para que a demonstração do nobre Ministro 
tivesse procedência seria preciso demonstrar que 
a passagem de uma parte do empréstimo para o 
Brazil, no valor de 2.400.000 libras sterlinas, 
foi por taxa superior áquella pela qual a volta 
posterior desse mesmo capital se effectuou; 
mas isso_ não se deu, de modo que o Thesouro 
lucrou não só a differença de juros, que no 
Brazil ó maior do que em Londres, como lucrou a 
differença do cambio. 

Assim, longe de dar um prejuízo ao Thesouro, 
deu-lhe uma vantagem. 

Mas em todo o caso, fica bem claro o seguinte; 
que, ministro da fazenda naquella occasião, não 
tinha outra cousa a fazer sinão remetter di- 
nheiro para a Europa, porque lá não tinha saldo, 
e que, estando o cambio abaixo do par, a diffe- 
rença haveria de apparecer. 

Como, porém, surgio esta questão nas mãos 
do nobre Ministro ? 

Tem a certeza de que o nobre Ministro não 
ouviu nenhum dos funcciomuios que no Thesouro 
se empreg un em contabilidade, nenhum delles 
era c : paz do induzir o nobre Ministro a seme- 
lhante equivoco. 

Parece-lhe haver certa ligação entre este ne- 
gocio e a questão que viu na imprensi. 

Ach iva-se então fóra do Kio, no interior,quando 
leu uma defesa da sua administração a proposito 
da accusaçâo que se lhe fazia por ter excedido ou 
arrebenta lo, segundo a phrase corrente, verbas 
do orçamento. 
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Aconteceu que tivesse lido primeiro a defeza, 
porque não tinlia naquella occasião o jornal onde 
Idra feita a acousação, de modo que quando leu 
esta, já não lhe po te fazer grande impressão. A 
defeza era tão completa na sua naturalidade, que 
quando leu a accusação, apezar das injustiças da 
phrase, já lhe tinha passado a impressão. 

Demais, achava-se em disposição de espirito 
especial para desculpar as demasias, ou os equí- 
vocos era que por vezes cahea imprensa, 

Tinha levado nessa excursão um numero da 
Revista dos Dons Mundos que trazia o terceiro 
artigo de uma série publicada sobre as grandes 
fortunas da Europa c da America. Neste "ultimo 
artigo o escriptor faltava da família Walter, 
proprietária do Times de Londres, e a proposito 
dava algumas informações sobre a administração 
daquelle notável jornal. 

Nos últimos annos o Times tem sido dirigido 
pelo Sr. Delane, que sendo homem de alta capa- 
cidade não escreve um único artigo; dirige a 
parte litteraria ou política do jornal — diz litte- 
raria na accepçTo mais larga da palavra — sem 
escrever uma linha ; occupa todo o tempo em di- 
rigir aquella enorme erapreza. 

Os artigos são d -vidos ás pennas as mais há- 
beis, aos homens que figurara na polilica, ou se 
distinguem em qualquer ramo de industria ou 
lettras. 

O Sr. Delane impoz esta regra ; que nenhum 
escriptor dará mais de doas artigos por semana . 
só uma excepção justifica que escreva terceiro. 
Entende que um homem não pôde escrever sobre 
assumpto, aliás da sua especialidade mais de 
dous artigos por semana, porque- si se desse a 
maior trabalho não reflectiria bastante. 

Faç--S3 idéa do que acontecerá ao escriptor 
hrazileiro que, posto à fronte de um jornal, é 
obrigado a escrever todos os dias e àocrca de 
todos os assumpto; que se apresentam ! 

Ainda mais : os jornaes são compostos á noite, 
Muitas vezes, á ultima hora, o redactor de um 
jornal ô procurado pelo paginador ou director da 
empreza ; não ha noticia de sensação, não ha 
facto grave, nada chamará a attenção ou fará 
réclame ; e o redactor é solicitado para escrever 
por força um artigo de fundo ! 

Assim, si estiver na ordem do dia uma questão 
diplomática, o jornalista sem impulsar nenhum 
documento, escreve logo um artigo doutorai 
sobre o caso. 

Amanha appárece uma questão sobre eucou- 
raçados, o jornalista decide logo qual o typo que 
convém. Outro dia trata-se de assumpto agrí- 
cola, seja algum novo adubo inventado, o jorna- 
lista emitto logo opinião decisiva, concluindo 
sempre pela ignorância de todos os lavradores. 

Levanta-se depois alguma questão de bancos, o 
mesmo jornalista discute-a peremptoriamente. 

No meio disto apparece um credito que o Mi- 
nistro pede por insufflciencia de verba do orça- 
mento ; o jornalista, com aquella imparcialidade 
que todos os dias apregoa, dá a sua opinião con- 
demnando aquellos a quem tem votado a sua des- 
aíTeição perpetua, já se sabe, por interesse pu- 
blico. 

O orador confessa que de tudo isto llie resulta 
a mais profunda admiração pelaomniscencia de 
taes jornalistas. 

Admira-o ossa superioridade nossa om con- 
fronto com os escript ores da Inglaterra, E' leitor 

assicluo dos nossos jornaes, aprecia os seus arti- 
gos e causa-lhe verdadeira admiração a fecuu- 
didade e a universalidade dos conhecimentos de 
alguns dos nossos jornalistas, louvando sempre o 
excellente estylo em que os artigos são escriptos. 

Lendo os artigos a seu respeito, o orador notou 
as palavras de sentido duvidoso c algumas acer- 
bas. Mas attribuiu tudo á ignorância dos factos. 
Admittidaella, o mais poderia ser até certo ponto 
explicável. 

Examinará o caso. Tres verbas principaes ib- 
ram excedidas na sua administração e necessita- 
ram credito supplementar. 

Em primeiro logar está a verba — Commissões 
e corretagens. Esta verba é consignada pira os 
casos ordinários; nesse exercício, porém, fez-se a 
emissão de 5n.000 apólices, com a commissão do 
1/2 % ou 250:000â000. Não se fazia outr'ora assim. 
O governo estipulava com o comprador um preço 
menor que o corrente, e o comprador ganhava, 
não 1/2% por apólice, mas 15S, 20$ nu 30| em 
cada uma. Não app irecia despeza de commissão 
na escripturação do Thesouro, mas dava-se-lhe 
muito maior prejuízo. 

Houve ainla outra corretagem importante. 
Abriu-se um credito sobre Londres, importando a 
commissão em cerca de 20ü:000S000. A verba, 
portanto, destinada a commissões o corretagens, 
não podia deixar de ser excedida, pois, além das 
despezas ordinárias, teve estas duas extraordi- 
nárias. 

Outra verba importante foi a da amortização 
do empréstimo de 1879, 700 e tantos contos. 
Quando tomou conta da administração, estava em 
atrazo a amortização do empréstimo de 1879. Re- 
cebeu uma carta do nosso ministro ora Londres 
cotnmunicindo-lbo que o secretario do Stock- 
Exchange de Londres havia annunoiado aos nossos 
agentes fin-inceiros que, si não fosse regulari- 
sida a amortização desse empréstimo, elle seria 
eliminado das cotações da Bolsa de Londres. Era 
necessário completar immediatamente a amor- 
tização em atrazo; e aqui está, pois, uma verba 
excedida, mas pelo rigoroso cumprimento do dever 
do ministro. 

Qual o outro algarismo importante? As diífo- 
renças de cambio. Esgotado o empréstimo em 
Lsmdres, o governo tinha forço-uimente de re- 
mctter fundos, comprando cambiaes. Uma accu- 
sação poder-se-ia ter feito : era a de haver con- 
signado no orçamento verba tão exigua para esse 
li|n; mas, como era a unjca accusação razoavel, 
ninguém a fez. 

Passa a informar que, ao tomar couta da admi- 
nistração da fazenda, abriu um credito extraordi- 
nário da somma de 3.610:0008. a lei permitte os 
créditos extraordinários até 4.000:000$; exce- 
dendo essa quantia deve-se pedir autorização ao 
parlamento. Estava, portanto, dentro da lei. 
Este credito era para pagar excessos de dille- 
enças de cambio na importância de 1.852:0008; 
mas hav:a consignada no orçamento a quantia de 
5.142:0008, que, junta ao excesso, dava o total de 
6.995:000-1. No anno seguinte, ainda no domínio 
do m ismo orçamento, que fora prorogado, pediu 
um credito supplementar de 5.561:000$. Já não 
o abriu, porque excedia a quantia de 4.000:000$ ; 
mas pediu ao parlamento. Estes dous créditos 
não fizeram nenhuma impressão uo publico. 
Ninguém fatiou do rombos no orçamento, ou 
outra phr.ise do efTeito. , 
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No seguinte exercício o nobre Ministro pediu 
novo credito. O credito actuai refere-se a um 
exercício do tres semestres; reduzido, porém, a 
dcfiís semestres, para fazer a comparação, o cre- 
dito a, abrir-se é de 4.297: OOOÇOOO. 

Já disse que a única objecção razoável seria a 
de ter consignado verba tão módica.Embora disto 
o não tenham accusado, o orador explica os mo- 
tivos por que assim procedeu, afflrmando, porém, 
qüe de não vir a verba exacta no orçamento para 
dífferenças de cambio nenhum abuso pôde ser com- 
nístido. 

As sommas a pagar no exterior são rigorosas, 
e, uma vez dado o cambio corrente, a dííferença 
é fatal. Refere que o exercício foi do tres se- 
mestres por votação das Camaras, deixando-se 
de augmentar a verba para differenças de cam- 
bio. No orçamento seguinte, que está em exe- 
cução, a consignação ó de quasi 5.000;000s, donde 
provirá grande sobra ao nobre Ministro. 

Durante a gestão linanceira do Ministério 20 de 
Agosto não se abriram créditos suppleraentares 
ou outros de modo a causar reparo. Si se fizer a 
conta, si se comparar o procedimento desse Mi- 
nistério com o dos outros a esse respeito, o resul- 
tado será em favor delle. 

Eis como da ignorância das cousas proveiu tão 
grande accusação, e como appareceu essaquestão, 
que viu surgir nas mãos do nobre Presidente do 
Conselho. 

O Sr. João Alfredo {presidente do conselho):— 
Não senhor; mas obrigado pela delicadeza. 

O Sr. F. Belisario não sabe então como ex- 
plicar. O erro ou o equivoco do nobre Presidente 
do Conselho attribuindo ao ex-Ministro da Fa- 
zenda um prejuízo, que não houve, como uma 
reconvenção pelo que encoatrou e demonstrou 
nas operações ultimas, é tal que só ura homem 
alheio inteiramente á contabilidade era capaz de 
attribuir ao ex-Ministro da Fazenda. 

O Sr. João Alfredo {presidente do conselho):— 
Eu não attrihui, comparei os elfeitos que resul- 
tavam da diíTeronça de cambio. 

O Sr. F. Belisario diz que leu no discurso de 
S. Ex. esta phrase:—jmc fez o Thesouro perder. 
Não fez nerder um real! Ninguém po lerà dizer 
que fizesse o Thesouro perder alguma cousa. 

Está prompto a discutir com quem quer que 
seja este negocio. 

O facto é este: da operação que fez o da qual 
disse o nobre Presidente do Conselho que podia 
resultar prejuízo para o Thesouro, não resultou 
nenhum prejuízo e sim uma vantagem. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto:—E o que ad- 
mira ó que viesse a conta preparadinha na pasta. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho):— 
Isso pouco admira, era um trabalho feito para 
um pedido do credito. 

O Sr. F. Belisario:—Está muito bem feito 
para o seu lira, e não para a demonstração a que 
o nobre Presidente do Conselho pretendeu appli- 
cal-a. Foi por esta razão que mostrando-lhe 
S. Ex. a conta logo reconheceu que tinham le- 
vado o nobre Ministro a commctter um equivoco 
e dispensou maior exame, que era inútil. 

Não desejando reter os nobres senadores nor 
mais tempo nem prolongar a discussão, passará a 

outro ponto, o accôrdo celebrado com o Banco do 
Brazil no dia 3 de Agosto para auxilio à lavoura. 

O nobre Ministro da Fazenda começou por uma 
infidelidade de memória ou de informação a seu 
respeito. 

Não teve conhecimento da consulta da Sec- 
ção de Fazenda do Conselho de Estado; não 
a viu até hoje ; já disse que o beneficio de accôrdo 
era nullo para a lavoura, que melhor teria sido 
a simples execução do primeiro accôrdo de 1873, 
ao menos quanto á quantia do 25.000:000$000. 

Não voltará à mesma discussão, porque o nobre 
Presidente do Conselho não a tomou nos pontos 
em que o orador a apresentou; fez considerações 
geraes. 

Examina o accôrdo de 1873, entre o governo e o 
Banco do Brazil com o fim de gosar esto por maior 
prazo da sua emissão, impondo-lhe o governo 
os empréstimos à lavoura. Caso isto não se 
fizesse, prevaleceria o recolhimento da emissão 
em proporção maior. Deve-se, pois, julgar que 
ns duas causas se eqüivaliam mais ou menos. 
O nobre Presidente do Conselho disse :—« o Banco 
preencheu os 25 mil contes, logo não fiz favor.» 
Fez favor porque, além da dispensa da multa, 
o nobre Presidente do Conselho lhe deu mais 
6 mil contos gratuitos e alterou o accôrdo para o 
emprego dos d mil contos que faltavam para 
os 25 mil ; do modo que o Banco, que era 
obrigado a emprestar a 0% durante 14 annos, 
apenas emprestará por dous annos, recebendo 
depois 0 Vo dos mutuários, que perderam assim 
vantagens que já tinham. 

Tirou-lhes a multa, primeiro favor, augmentou- 
Ihe o juro, segundo favor,e deu-lhe.6.000:0008, 
gratuitos, terceiro favor. 

Não censura, antes louva a administração 
do Banco pelo bom negocio ; censura o- nobre Mi- 
nistro. 

Ha, Sr. presidente, alguns incidentes no dis- 
curso do nobre Presidente do Conselho; uradelles 
ó uma questão que talvez parecerá insignificante 
ao Senado, uma questão mais de amor proprió. 

O nobre Presidente do Conselho disse que o 
orador havia accusado o nobre Marquez de Pa- 
ranaguá, quando ministro, de ter p issado, para 
o Brazil, o prolueto do empréstimo que con- 
trahiu em Londres, e que depois fez amande ho- 
norable. Não é exacto. Escrevendo na oceasião 
em que o nobre Mirquez realisou o empréstimo, 
notou um perigo. O ministro de então evitou o 
perigo; mas o escriptor nada retirou, apenas não 
insistiu desde que o nobre Marquez, pela im- 
prensa, mandou explicar as suas intenções ; em 
summa, não fez uma accusação, previa uma ope- 
ração má e prevenia o governo, que aliás não a 
praticou. 

O discurso do nobre Ministro ainda tem outro 
ponto sobre a restricção do meio circulante, em 
que o nobre Ministro, querendo escusar a con- 
tradicção flagrante entre os seus discursos o o seu 
relatório, procura no orador companheiro para 
mudanças de opinião. Honra-lhe a companhia, 
mas pede que o nobre Ministro demonstro pri- 
meiramente as contradicções do orador ; não as 
viu mencionadas. 

Deixará esta questão para o artigo additivo da 
receita «m que ella cabe melhor e limita-se ao 
que disse. (Muito bem.) 
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O Sr. JoâLo A.lfr©clo (presidente do 
conselho):—Não desejo, Sr. presidente, incorrer 
na censura, que tem' feito a honrada opposição 
desta casa, de que o governo concorre pura a de- 
mora do debate ; mas comprehende V. Ex. nue 
não posso, pelo menos deixar de dar rapidis 
exphcações ao Senado sobre o discurso que acaba 
de proferir o nobre senador pelo Rio de Janeiro- 

Insistiu o nobre senador em condemnar o em- 
préstimo externo, contra a opinião geral, que 
manifestou-se-lhe favorável, desde que delle se 
teve conhecimento, sendo considerado uma ope- 
ração brilhante. 

O Thesouro tinha de habilitar-se com as quan- 
tias necessárias para occorrer a despesas, decre- 
tadas por lei, no valor de cerca de 03.000:000$, 
e pesava sobre elle uma divida fluctuante de mais 
de 40.000:000$ E' este o facto pos tivo. 

Por outro lado, havia na praça certa pressão, 
os eapitaes escasseavam, os juros elevavam-se, 
e o cambio descia. 

Si o governo, em vez de realizar immediata- 
mente, do modo por que o fez, as operações de 
credito para as quaes estava autorizado por lei, 
referendada pelo nobre senador, preferisse rea- 
lizal-as dentro do paiz, a conseqüência infal- 
livel seria a aggravação das condições da praça, 
a elevação da taxa do juro, abaixa do cambio, 
emíim, complicações, que o governo por todos os 
motivos devia apartar, quando cogitava de u na 
reforma tão importante como a do elemento 
servil. 

O Sr. F. Belisario; — Quaes são essas des- 
pezas de 5o.000:000$000? 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho):— 
Encargos resultantes das autorizações já decla- 
radas! 

O Sr. F. Belisario dá um aparte. 
O Sr. João Alfredo (presidente do conselho): — 

Nas circunstancias expostas da praça, e jul- 
gando-me obrigado a levar a eAfeito as autoriza- 
ções, não podia entrar nos elementos, com que 
eu calculava,' a previsão de que, no futuro, as 
condições do mercado, sem embargo da reforma 
servil, se haviam de modificar de' modo que se 
tornassem dispensáveis as operações de credito 
no estrangeiro. 

Esperar que as circumstancias do mercado mu- 
dassem pelo facto de estarem pendentes nego- 
ciações particulares importantes em praças 
estrangeiras, negociações que ainda hoje não estão 
completamente realizadas, seria de minha parte, 
ou uma imprudência, no caso de insuccesso, ou 
uma adivinhação, de que só são capazes osillumi- 
nados dessa especie de magia branca, em que que- 
rem converter a sciencia financeira, e na qual não 
permittem, sem provocar escândalo, que um 
simples mortal ouse tocar. 

Ningfiôm podia prever que se realizassem 
todas as negociações de que se tem fallado, e que 
haviam de melhorar as condições do mercado mo- 
netário pela vinda de avultados eapitaes estran- 
geiros. 

Quando contraiu o empréstimo, nem mesmo se 
fallava-ainda de muitas dessas negociações, para 
algumas das quaes justamente concorreu como es- 
timulo a alta do cambio, Fallava-se apenas de 
uma ou duas, mas não de modo que pudesse dar 
tal segurança ao governo, que este recusasse fa- 

zer um negocio tão vantajoso como se lhe afigu- 
rou o empréstimo. 

E nem comprehendo, Sr. presidente, como a 
este respeito seji o nobre senador quem lovante 
contra mim a accusação de imprevidencia, com a 
tenacidade com quo o ha feito. O empréstimo ex- 
terno foi realizado no inicio de minha adminis- 
tração. Entreianto é certo que, nos últimos tem- 
pos de sua administração, e posso dizer nos últi- 
mos diis, fez S. Ex. passar para I .ondres, com 
cambio mais baixo, fortes soramas, destinadas ao 
pagamento de despezas quasi até o fim do exer- 
cicio, sem se importar com a realização de certas 
negociações, de quo já a esse tempo se fallava, e 
que deveriam determinar aquollas mesmas con- 
dições do mercado, que não S. Ex., mas somente 
eu tinha obrigação de aguardar. 

Passarei agora ao prejuízo de 5.000:000$, que 
dei ao Thesouro, na opinião do nobre senador, 
e do qual tem feito o seu cavallo de batalha. An- 
tes de tudo, devo fazer uma confissão a S. Ex., 
que apraz-se de repetir-nos tantas vezes ser 
elle proprio quem faz seus cálculos, e os cálculos 
de S. Ex. devem ser de rigorosa exactidão... 

O Sr. F. Belisario: — Sãosommas; não ha 
calculo nenhum  

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho): 
— E' mais um quinau ? 

O Sr. F. Belisario:—São simples multiplica- 
ções. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho): 
— Pois sejam multiplicações, sommas, contas, 
calculo, ou o que o nobre senador quizer, é 
S. Ex. quem faz por si todas essas cousas compli- 
eadissimas. Eu confesso que não me dou tanto a 
esses trabalhos; recorro a quem tem obrigação 
de eHectual-os. 

O Sr. F. Belisario: — Mas Y. Ex. ó Ministro, 
e eu não sou. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho) : 
— Perdôe-me V. Ex. Tenho boa memória, e re- 
cordo-me de que, quandoo nobre senador discutiu, 
nesta casa, seus empréstimos com o grande e 
saudoso José Bonifácio, e ■ ntão S. Ex. era Mi- 
nistro da Fazenda, disse-me, e eu lhe admirei o 
trabalho paciente, no meio dos labores, que eu 
antes chamarei labutações do Ministério da Fa- 
zenda, que S. Ex. mesmo tinha feito os cálculos. 

O Sr. F. Belisario :— Não me recordo disso. 
O Sr. João Alfredo (presidente do conselho) : 

Mas eu recordo-me perfeitamente. 
O Sr. F. Belisario :—Do que me recordo, é 

que respondi a tudo. 
O Sr. João Alfredo (presidente do conselho) : 

— Apezar de tudo, tenho necessidade de pedir ao 
nobre senador que rectifique o calculo que fez dos 
prejuízos que, no seu entender, causei ao The- 
souro. 

Começou o nobre senador contando juros de 
um anno sobre o capital resultante do empré- 
stimo, e desfarte fez entrar no calculo os mezes 
de Janeiro, Fevereiro e Março, quando o empré- 
stimo só começou a correr juros de Abril em 
diante ; é uma parcella de 641 ;250$ a deduzir de 
seu calculo. 

O Sr. F. Belisario dá um aparte. 
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O Sr. João Alfredo (presidente do conselho) :— 
E' preciso deduzil-a, porque esses mezes são de 
mais. 

O Sr. F. Belisario Não, senhor; parece que 
V. Ex. não me quiz compreliender. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho) 
Concentrei-me para ouvir o nobre senador, e 
ouvi-o com a maior attengão ; S. Ex. está a 
interromper-me a cada momento ! Dá-me sem 
duvida o prazer deste colloquio, desta discussão 
dialogada, mas interrompe o lio do meu discurso. 

O Sr. F. Belisario;— Eu estou rectiflcando 
um ponto 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho)-.— 
O nobre senador computou também em seu cal- 
culo a annuidade do 5 '/s 0/o sobre 30.000;000.S 
de bilhetes do Thesouro. Aqui duas deducçães a 
fazer, uma de 550:000? de juros sobre bilhetes 
do Thesouro em quatro mozes, porque só em Maio 
estaria disponível a primeira prestação do em- 
préstimo para ser applícada ao resgate dos mesmos 
bilhetes; outra de 25:000,?, juros de 1'/j % 
sobre 5.000:000$ de bilhetes do Thesouro, que 
só venceram o juro de 5 0/o em um anno, segundo 
o calctílo de V. Ex. 

Ainda umadeducção de 472:000$. O nobre sena- 
dor contou os juros de 4 "/o da divida aos bancos e 
outras,sem se importar com a informação já dada 
de que esta divida foi immediatamente paga com 
os recursos ordinários. 

Deduza mais S. Ex. os juros vencidos na conta 
corrente do Banco do Brazil sobre o saldo médio 
do 3.000:000$, em nove mezes, na importância 
total de 67 ;500$0Ü0. 

Com estas rectiflcações, vê o Senado... 
O Sr. F. Belisario :— Que o prejuízo lica 

reduzido a 4.600:000$ mais ou menos. 
O Sr. João Alfredo (presidente do conselho)-.— 

... que o nobre senador equivocou-se em sua 
conta... 

O Sr. F. Belisario : — Agora é calculo. 
O Sr. João Alfredo {presidente do conselho)-.— 

Ah ! agora é calculo ?! Pois peço a V. Ex. que 
faça de novo o seu calculo, porque commetteu 
contra mim o erro do 1.755:750$, devendo ficar 
a diJTerença reduzida a 3.805:750$, na hypothese 
figurada de poder passar todo o producto do em- 
préstimo pela taxa de 25, o que não era provável, 

O nobre senador, quando tem de julgar meus 
actos, exagera o rigor, estica demais a corda. Sem 
ter direito á sua benevolência, esperava ao menos 
que me julgasse com justiça ; longe disto, S. Ex. 
não só é injusto, mas ainda põe demasiado rigor 
na injustiça. 

O Sr. F. Belisario: — Não me accuso disto. 
O Sr. João Alfredo (presidente do conselho): — 

Passarei a outro ponto. Tratando do alga- 
rismo elevado a que attingiu a despeza com diffe- 
renças de cambio no exercício do 1886-1887, eu 
não alllrmei que o nobre senador causara um pre- 
juízo ao Thesouro. 

O Sr. F. Belisario: — Eu estimo que V. Ex. 
rectiflque este ponto. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho): — 
Não é rectiflcação; vou repetir o que disse, 

v. vi 41 

Contrahindo o empréstimo externo de 1886, o 
nobre senador passou fundos para o Brazil e re- 
passou-os para a Europa, o poude obter uma van- 
tagem, que S. Ex. mesmo calculou em 600:000$; 
accrescentando aliás que não houve de sua parte 
a intenção deliberada de alcançar este resultado, 
puramente determinado pelas circumstancias. 

O Sr. F. Belisario dá um aparte. 
O Sr. João Alfredo (presidente do conselho): — 

Conseguiu, em todo caso, essa vantagem. Depois 
as circumstancias tornaram-se mais favoráveis ; 
entretanto, tendo o nobre senador de fazer novas 
remessas para Londres, e remessas tão avultada; 
que S. Ex. mesmo disse não se recordar de, em 
um só anno, se haverem antes feito em tão ele- 
vado algarismo, só poude realizar suas operações 
pagando differenças de cambio na importância 
aproximada de 8.000:000$. O meu argumento 
foi que, retirado o empréstimo de Londres, eu 
me sujeitaria talvez, como sucoedeu ao nobre se- 
nador, a pagar quantia idêntica a essa, a qual ô 
superior a qualquer differença de juros, conser- 
vado o dinheiro na Europa. 

Servi-me dos factos para mostrar que existia 
em meu favor uma compensação, e não para 
accusar o nobre senador de ter causado um pre- 
juízo ao Thesouro por não haver tomado as cam- 
biaes do modo mais conveniente, ou por não haver 
procurado fazer o negocio mais vantajoso para o 
Thesouro. 

Estudei o resultado das remessas de dinheiro, 
para aquilatar sua conveniência, e achei que 
ellas determinaram uma despeza de cerca de 
8.000:000$, a qual ainda reduzida de um terço, 
correspondente ao semestre addicional ao exer- 
cício de 1886-1887, era maior do que qualquer 
differença de juros, resultante do meu procedi- 
mento. 

O Sr. F. Belisario: — Mas uma cousa não tem 
nada com a outra. V. Ex. labora no mesmo 
equivoco. Podia eu evitar isto ? V. Ex. confunde 
duas operações de naturezas muito dístinetas. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho) ■■ 
—Não, senhor. Parto deste principio — si eu pas- 
sasse todo o dinheiro para o Brazil, aproveitan- 
do o estado do cambio, podia succeder que quando 
precisasse depois repassir as quantias para Lon- 
dres, encontrasse o prejuízo proveniente _ de taxa 
mais desfavorável, o neste caso perderia com a 
differença de cambio quantia superior aos juros 
que perdi, segundo os cálculos do nobre se- 
nador. .. 

O Sr. F. Belisario:— Isto éhypothetico. 
O Sr. João Alfredo (presidente do conselho): 

—Mas o calculo de V. Ex. também é hypothetico. 
O Sr. F. Belisario dá um aparte. 
O Sr. João Alfredo (presidente do conselho: 

— Si occorresse a baixa do cambio, eu teria contra 
mim a differença, e o prejuízo seria incontesta- 
velmente maior do que a importância dos juros 
que se perdessem. 

O Sr. F. Belisario :— Mas não devia contar 
cora isso. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho):— 
Vou mostrar como ando sempre a estudar os actos 
da administração delS. Ex., para imital-o o mais 
possível e aproveitar suas lições, O nobre senador, 
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do mesmo modo que eu, não calculou com a dimi- 
nuição de juros, resultante da pa,rada em Londres 
das fortes sommas que para alli remetteu. 

S. Ex., cauteloso como é, precavia-se cuida- 
dosamente contra todas as possíveis fluctuições 
do cambio; e, sempre que a monção era favorável, 
remettia dinheiro para Londres. As remessas 
foram tão freqüentes, que o deposito elevou-se a 
tal somma que podia fazer face a despezas que 
só muito tempo depois teriam de ser pagas. 

O Sr. F. Belisario:— Cinco mezes depois. 
O Sr. João Alfredo (presidente do conselho)-.— 

Ora, todos esses capitães provinham de operações 
de credito, pelas quaes se pagavam commissões e 
corretagens. Todos estes capitães iam ter uma 
parada em Londres, onde não venciam o mesmo 
juro que no Brazil. Tudo isto é elemento para o 
calculo e para a comparação. 

O Sr. F. Belisario;— V. Ex. dá licença para 
uma explicação ? 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho)-.— 
Pois não. 

O Sr. F. Belisario:— V. Ex., Sr. presidente, 
permitte '!■ 

O Sr. Presidente:— Desde que o orador per- 
mitte, tem a palavra, para dar uma explicação, o 
Sr. Belisario. (O orador senta-se.) 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho-, 
continuando) : — O nobre senador, Sr. presidente, 
interpoz nas minhas observações um novo dis- 
curso, que até certo ponto me parecia escusado. 

Não vira discutir o grande interesse cora que 
o nobre senador cuidava dos négocios públicos. 
Estou prompto a reconhecer que S. Ex. fez cousas 
prodigiosas ; mas o nobre senador sabe muito bem 
que, quando se trata de cálculos financeiros, não 
podem os MimstKJs esquecer certas parcellas, que 
determinam difTereuças que devem ser estudadas. 

Por exemplo, em Março, a caixa de Londres 
estava provida até o mez de Julho... 

O Sr. F. Belisario : — O que era vantajoso 
para V. Ex. 

0 Sr. João Alfredo (presidente do conselho): — 
Está claro, era vantajoso p:ira o Thesouro. Era 
boa providencia ter provisão de dinheiro até 
Julho, e mesmo qualquer resto para Agosto, 
romettido com antecipação. 

Para evitar, porém, que o governo apparecesse no 
mercado na occasião peiotqe pudesse causar a baixa 
do cambio, o nobre senador não se importou com 
a differença do juro. comtanto que podesse 
fazer remessas antecipadas com o cambio favorá- 
vel ; pois bem, o governo actual ou o aclual Mi- 
nistro da Fazend i preferiu conservar em Londres 
as quantias que devem ser applicadas a despezas 
que vão sendo feitas aqui com os recursos da re- 
ceita ordinária, exactamente para evitar aquella 
má situação, de precisar de cambiaes quando as 
circumstancias fossem menos favoráveis e pu- 
dessem determinar a baixa do cambio. 

O Sr. F. Belisario dá um aparte. 
O Sr. João Alfredo (presidente do conselho)-.— 

Não estou aqui fazendo o calculo das differenças 
de cambio; estou servindo-me da razão que deter- 
minou o procedimento do nobre senador em ponto 
menor, e que deve servir também para o meu 
procedimento em ponto maior. 

Eis ahi a questão: podia ou não aproveitar em 
minha defesi este procedimento do nobre senador? 

Eu dizia que, além dadiflérença do juros,havia, 
com a remessa de dinheiro, despezas inevitáveis 
nessas operações,como sejam commissões, correta- 
gens, etc. ; são despezas que, em meu calculo, eu 
poderia evitar,conservando o dinheiro em Londres 
e dispensando assim a intervenção de quaesquer 
indivíduos que tivessem lucro nessas operações. 

Sr. presidente, não desejo nutrir contendas com 
o nobre senador; sempre apreciei viver bem com 
o meu antecessor, e arrependo-me de ter sido 
successor do S. Ex.,porque creio quo viveríamos 
melhor si tal não acontecesse. 

O nobre senador mostra-se sempre maguado... 
O Sr. F. Belisario;—Não, senhor. 
O Sr. João Alfredo (presidente do conselho)-. 

—... e não perde occasião do demonstrar quanto 
nossa p itria perdeu e ha de perder com a adminis- 
tração actual. 

Ninguém se julga com mais severidade do que 
eu; mas ha certas occasiões em que um homem 
pode desvanecer-se por motivo de seus serviços. 
Não sou novo na administração. Atravessando 
por entre hostilidades, que cresceram sempre em 
vigor, pude crear, durante minha vida publica, 
um nome que recommendou-me p ira a posição 
em que me acho. 

Julguem-me pelo; factos as autoridades finan- 
ceiras ; esperem pelos resultados. Si não sou ini- 
ciado nessa magii branca, que pároco constituir 
o privilegio de poucos,resta-me boa vontade,eem- 
prógo todos os esforços para dar conta da minha 
administração financeira, como dei das outras 
administrações que mo foram confiadas, e nas 
quaes me prezo de ter sabido cumprir o meu dever, 

w Sr. Visconde de Jaoüaribe: — Apoiado. 
O Sr. João Alfredo (presidente do conselho): 

— Fallo sempre com sinceridade e com fran- 
queza, e nem me persuado de ser o que 
não sou. Tenho, porém, o direito de ser jul- 
gado conforme os meus actos, e de para elles 
reclamar exame imparcial e desapaixonado. 

Sr. presidente, quanto aos outros pontos de 
que se occupou o nobre senador, não tenho no- 
vas razões a dar, além das que já apresentei, 
e com as quaes penso me haver justificado das 
accusações levantadas. 

Tenho concluído. (Muito bem ; muito bem.) 
Não havendo m ús quem pedisse a palavra, en- 

cerrou-se a discussão. 
Procedendo-se á votação, houve o seguinte re- 

sultado : 
Foi appr.ivada a verba 1 da proposta, salva a 

emenda da Gamara dos Deputados, que também 
o foi. 

Foram successi varo ente approvadas as verbas 
2 a 9. 

Foi approvada a verba 10, salva a emenda da 
Gamara dos Deputados, que também o foi. 

Foi approvada a verba 11. 
Foi apiprovada a verba 12, s ilva a emenda fia 

comu.issão de orçamento que eleva a verba com 
3ü0:OUOs destinados no augmento do pessoal ex- 
terno, materi il e outras despezas julgadas im- 
prescindíveis nas Alfândegas do Rio Grande do 
Sul para repressão do contrabando. 

Posta a votos, foi approvada. 
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Foram successivamente approvadas as verba; 
13 a 18. 

Foi approvada a verba 19, salva a emenda do 
Sr. Escragmnlle Taunay. que augmenta a verba 
com a quantia de 10:000.$ para a impressão das 
obras mais importantes do grande compositor sa- 
cro, padiv José Mauricio Nunes Garcia, especial 
mente o Requiem, a Missa de Santa Cecília e as 
Matinas. 

Posta a votos, não foi approvada a emenda. 
Foram successivamente approvadas as verbas 

20 a 30. 
Foi approvada a v Tba, 31 salva a emenda da 

Gamara dos Deputados, que também o foi. 
Foram successivamente approvadas as verbas 

32 e 33. 
Seguiu-se em 2a discussão e foi sem debate ap- 

provado o art. 2° da proposta. 
Seguiu-se em 2a discussão, com a emenda da 

commissão de orçamento, o art. 3° da pro- 
posta. 

Não havendo quem pedisse a palavra encerrou- 
se a discussão. 

Posto a votos, foi approvado o artigo, salva a 
emenda da commissão de orçamento, que manda 
accrescentar na tabella B e na faculdade de abrir 
créditos supplementares ao Ministério da Marinha 
para—Eventuaes—o seguinte;—pelas passagens 
autorizadas por lei, ajudas de custo e gratificações 
por serviços extraordinários também determina- 
dos por lei. 

Posta a votos,foi approvada a emenda. 
Seguiu-se em 2a discussão,com as emendas da 

Gamara dos Deputados e da commissão de orça- 
mento, o art. d" da proposta. 

O Si-, Oniidido do Oliveira, não 
pôde deixar de pedir á nobre commissão de orça- 
mento a reconsideração da emenda apresentada a 
esta tabella relativa á estrada de ferro D. Pe- 
dro ÍI. 

A proposta do governo havia aberto um credito 
para o prolongamento da estrada de ferro D. Pe- 
dro II no valor de 2.194:802$419; a Gamara 
dos Srs. Deputados, convencida de que ó neces- 
rario que a Estrada do Ferro D. Pedro li seja 
levada além do Sabará, porque seria um erro 
enorme conservar-se alli paralysada a estrada, 
quando o objeetivo delia devia ser o Rio de 
S. Francisco, elevou o credito a 3.000:0001;, mos- 
trando-se assim de accòrdo com o pensamento do 
governo, que deseja dar desenvolvimento á viação 
ferrea. A commissão do Senado restabeleceu a 
quantia da proposta. 

O orador, por occasião da discussão do orça- 
mento do Ministério da Agricultura, declarou que 
daria o seu voto ao prolongamento das vias fér- 
reas da Bahia, Rio Grande e Pedro li; entretanto, 
o que se venceu no Senado foi exactamente o 
contrario; as pequenas estradas, de interesse 
provinciano, foram as que tiveram apoio una- 
nime, e neste orçamento trata-se de reduzir o 
credito que a Gamara dos Srs. Deputados 
elevou ! 

Não quer demorar a passagem deste artigo; 
somente desejava que alguns' dos honrados mem- 
bros da commissão desse a razão por que entendem 
que não deve licar de pó todo o credito da Ga- 
mara dos Srs. Deputados. 

Para se dar grande impulso ao prolongamento 
das estradas de ferro ó necessária a concessão de 
um credito maior, e por isso vai ser o orador in- 
duzido a votar contra a emenda do Senado, si, 
por ventura, algum dos nobres membros da com- 
missão não explicar o motivo por que ella assim 
procedeu. 

O St-, Visconde de Ouro fi-eto 
informa ao nolire senador por Minas Geraes que, 
em virtude de considerações muito justas, já a 
commissão, de accordo com o nobre Ministro da 
Agricultura, tinha resolvido mandar uma emenda 
em 3a discussão, si o Senado não rejeitar esta 
em 2a. 

Não havendo mais quem pedisse a p i lavra, en- 
cerrou-se a discussão. 

Posto a votos, foi approvado o artigo, salvas as 
emendas. 

Foram approvadas as emendas da Camira. 
Foram approvadas as emendas da commissão 

da orçamento, que supprime da tabella C, a 
quantia destinada ã garantia de juros e tiscalisá- 
ção da estrada de ferro do Rio Grande a Bagó 
na importância de 1 020:225$670, que será le- 
vada a verba 14 do orçamento da Agricultura ; 
o que substitue na mesma tabella a verba de 
2.228;978$033 consign da na proposti para cou- 
strucção da estrada de ferro de Porto Alegre a 
Uruguayana, sendo approvada a emenda da Ga- 
mara que p ira a mesma estrada consigna (100:000$ 
na mesma tabella. 

Não foiapprov ida a emenda da commissão de or- 
çamento suppressiva da da Gamara,que consigna 
6.000:000$ para a estrada do ferro de Bagó a Uru- 
guayana, a qual foi approvada. 

Foi considerada prejudicada a emenda da 
mesma commissão suppressiva da da Gamara que 
consigna 600:000$para a estrad i do ferro de Porto 
Alegre à Cacequi, a qual íicou comprehendida em 
uma das emendas approvadas da commissão de 
orçamento. 

Seguiu-se em 2a discussão, e foi sem debate 
approvado o art. 5° da proposta, 

Seguiu-se em 2a discussão o art. 6°, additivo da 
Gamara á mesma proposta. 

O Sr. Candítlo tio Oliveira: — 
Sr. presidente, V. Ex. ha de recordar-se que no 
anno passado foi presente ao Senado um auditivo 
igual a este, isto é, autorizando o governo a re- 
formar todas as repartições do Ministério da 
Fazenda. 

O Senado, na sua sabedoria, entendeu que devia 
separar do orçamento semelhante additivo. Foi 
o que vingou quasi que com votação unanime dos 
membros desta casa. 

Ora, eu quizera que o nobre Presidente do Con- 
selho nos desse a razão por que julga dever hoje 
insistir por uma autorização, que, ainda ha tão 
pouco tempo, foi julgada inconveniente. 

Sr. presidente, o que ficou demonstrado hontem 
no notável discurso do illustrado senador por 
Minas Geraes, meu distincto amigo, o Sr. La- 
fayettc, ó que nós temos pessoal de mais nas 
repartições publicas e sobretudo no Thesouro 
Nacional e suas diversas estações. 

Si, conseguintemente, a autorização pedida fosse 
no sentido de se fazer reducção do pessoal, po- 
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der-se-ia adiar alguma justificação; mas o addi- 
tivo está cuidadosamente redigido com o intuito 
visível de conceder ao governo amplo direito 
de manter o mesmo pessoal, dando-lhe o destino 
que quizer, expondo-o á mais vertiginosa con- 
tradança das remoções e transferencias. 

E' esta a face perigosa para a qual chamo a 
attenção do Senado. 

O anno que vem é de grande campanha elei- 
toral ; no Io de Dezembro de 1889 tem o paiz de 
pronunciar-se sobre a situação política pela es- 
colha dos novos representantes. Ora, é sabido 
que, sobretudo nas grandes capitães, ha um ele- 
mento decisivo para o pleito, e são os batalhões 
do furccionalismo. 

Conseguintemente, armar o governo com esta 
formidável autorização de rever os quadros do 
pessoal do Thesouro, para ser executada em um 
anno em que a eleição tem de se realizar, não 
é nem justo e nem razoável. O direito para a 
reorganização é uma espada de Damocles que 
vai íicar levantada sobre os funccionarios pú- 
blicos, é mais uma fôrma por que a compressão 
eleitoral se poderá exercer. Além disso, para que 
a revisão das quadros do Thesouro, sem a re- 
ducção do pessoal ? 

O nobre Ministro já tom uma lei que o auto- 
riza a fazer economias na sua repartição, sem as 
asperezas que uma severidade rigorosa poderia 
aconselhar. Em 1884, sob o influxo da necessidade 
da mais escrupulosa e severa economia, votou-se 
que o governo não preencheria nas diversas re- 
partições os logares de funccionarios públicos que 
vagassem e cuja conservação não fosse julgada 
conveniente. 

Devo dizer que o honrado ex-Ministro da Fa- 
zenda do gabinete de 20 de Agosto procedeu nesta 
parte com correcção. S.Ex. supprimiu alguns dos 
logares do seu Ministério. E' certo que os seus ou- 
troscollegas não o acompanharam nesse proposito; 
é certo que preencheu-se grande numero de vagas, 
quando o que aconselhava a experiência mais ro- 
tineira era exactamente que se supprimisse os 
logares que vagassem, porque assim não haveria 
as queixas dos prejudicados e a economia ficava. 

Mas o Sr. Presidente do Conselho está á testa 
do governo ha 8 mezes. S.Ex. encontrou grande 
numero de vagas na sua repartição ; e"o que 
fez ? Era logar de lançar mão da autorização da 
lei de 1884, mandou promptamente anmmciar 
concurso para logares de Ia entrancia; fez-se o 
concurso, e o resultado foi a annullação do mesmo 
por vicios encontrados. 

Isto é que se fez, quando, em vez de annunciar 
concursos e excitar por conseqüência os appetites 
dos pretendentes, que são tantos, era melhor exe- 
cutar-se o pensamento da lei de 1884, extinguin- 
do-se os logares á proporção que as vagas se 
déssem, para economia dos cofres públicos. 

Todos dizemos que o funccionalismo é demais, 
mas o que ó verdade é que ninguém tem a cora- 
gem de tratar de reduzil-o. O parlamento, mo- 
aestamente, com moderação, cogita desta re- 
ducção, mas deixando-a ao alvitre do governo, os 
actos governamentaes não tém infelizmente cor- 
respondido á vontade do parlamento ; isto é, as 
suppressões não se fazem. 

Estou certo de que o honrado Ministro não insis- 
tirá por esta autorização, que a Gamara dos Srs. 
Deputados tão inconvenientemente lhe quiz dar. 
E' um verdadeiro presente grego, o S. Ex., que 

parece estar disposto a ter longa vida ministe- 
rial, que deseja prolongar o seu ministério 
embora em agonia, não deve desejar dispor 
de mais este meio para illudir a liberdade do 
voto, ameaçando os funccionarios cora a exe- 
cução de reforma, que as podem victimar. 

A redacção da emenda é original. O governo 
vai ter autorização para a revisão dos quadros 
do pessoal, isto é, quasi que exclusivamente o 
que o governo pôde fazer é uma contradança na 
sua repartição, sem quasi melhorar a organi- 
zação do serviço. E' certo que ha o limite de 
não augraento da despeza ; mas o Senado já sabe 
muito bem o que quer dizer este limite. Em re- 
lação a reforma dos correios, o parlamento 
marcou o máximo da despeza que o governo podia 
chegar; isto é, nessa reorganização não se devia 
exceder o credito votado além de 10 %■ Mas o 
acto ministerial que excutou a autorização o que 
fez ? 

Além dos 10 % concedidos, decretou-se, contra 
o pensamento legislativo, um excesso de 30:000§, 
só com a dircctoria geral nesta Còrte. A res- 
tricção, portanto, nada quer dizer, porque os Mi- 
nistros, pela inércia do parlamento e sobretudo 
por essa condescendência, que já ó exagerada, da 
Gamara dos Srs. Deputados em não desamparai- 
os governos nas votações políticas, zombam da 
lei ; e o exemplo vivo o mais palpitante é exacta- 
mente a altitude do honrado Presidente 'do Con 
sslbo, que continua nesta pertinácia do não dar 
contas nem á Gamara dos Srs. Deputados, nem 
ao Senado, das suas operações relativamente ao 
empréstimo ao Banco do Brazil para a lavoura. 
Este facto é a ultima bumilhação que se devia 
impor ao parlamento ; mas este está por tudo, o 
quasi que nos vamos accommodando a esta polí- 
tica, que ò a illegalidade em acção, o liem assim o 
reconhecimento da nossa improstabilidado. 

Eu,por conseqüência, desejava que o nobre Pre- 
sidente do Conselho nos désse a razão por que 
pretende alterar o actual regulamento ao The- 
souro o das thesourarias. 

O regulamento não pôde ser suspeito a S. Ex.; 
data de seu Ministério. São de 1873, si não mo 
engano, as ultimas reformas, quer do Thesouro, 
quer das thesourarias. Ora, que razões a expe- 
riencia tem aconselhado ao nobre Ministro para 
vir insistir por uma autorização que o Senado 
recusou no anno passado ao nobre ex-Ministro da 
Fazenda do gabinete 28 de Agosto ? 

Ainda mais, S. Ex. quer alterar as regras re- 
lativas aos concursos. K'preciso dizer que nesta 
parte o honrado Ministro não precisa de autori- 
zação legislativa ; é do exercício das attribuições 
constitucionaes do governo expedir instrucções 
e decretos para a boa execução das leis. No que 
diz respeito ao serviço interno das thesourarias, 
o honrado Ministro pôde perfeitamente, dentro da 
espbera constitucional, fazer modificações. 

A parte que é legislativa é exactamente esta 
da revisão dos quadros do pessoal, isto é, a das 
contradanças que S. Ex. poderá fazer á sombra 
da autorização. 

Isto é que é altamente perigoso e não sei que 
vantagem possa advir para o serviço publico. 

Eu, portanto, sou obrigado a vir oppór-me a 
esta emenda da Gamara dos Srs. Deputados, salvo 
si^ o honrado Ministro convencer-me de que está 
tão anarchisado o serviço do Thesouro Nacional 
e das repartições auuoxas, que é do urgente ne- 
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cessidadc uma alteração radical. A prova, porém, 
ser-lhe-á difflcil. 

Senhores, infelizmente, este anno o Senado, 
devo dizel-o francamente, tem deixado de parte 
as boas doutrinas, que já eram por assim dizer 
os nossos hábitos inveterados, e constituíam a 
nossa jurisprudência parlamentar. 

Até ha pouco as maiorias, ainda as mais aíTei- 
çoadas aos governos, regateavam-lhe estas auto- 
rizações para reformas de certa importância. Era 
o correctivo único quo levantava- se ás condes- 
cendencias, ao excesso de ministerialismo da Ga- 
mara dos Srs. Deputados. 

Este anno aconteceu exactamente o contrario. 
Quasi todos os orçamentos têm vindo acompa- 
nhados de autorizações inconvenientes. 

O Sr. Ribeiro da Luz Até inauditas. 
O Sr. Cândido de OliveiraInfelizmente 

da parte da camara vitalícia tem havido nimia 
condescendência em aceitar essas autorizações. 
O que pôde contribuir para tirar a respeitabili- 
dade cio Senado, não é, como disse o honrado 
senador pela província do Rio Grande do Sul, o 
oxercicio do direito do discussão; mas sim o es- 
quecimento destas normas, que, por assim dizer, 
eram o nosso direito commum, que, por assim 
dizer, eram o meio eliicaz com que se attenuava 
a fraqueza incontestável do ramo temporário do 
Poder Legislativo. 

Estas boas normas, porém, estão esquecidas. 
Eu já disse em outra occasião; a nobre commissão 
de orçamento quiz se cingir aos hábitos antigos— 
induzir em seus pareceres a eliminação das auto- 
rizações; mas, ella tem passado constantemente 
pelo dissabor de ver rejeitadas as suas emendas, 
licando apenas com a tarefa de chamar sobre si o 
odioso dos interessados. 

Não vejo, pois, razão para esta emenda da Ca- 
mara dos Deputados. 

Não continuo, porém, porque não quero emba- 
raçar a passagem dos orçamentos quando vejo 
que o nobre Presidente do Conselho está com 
tanta vontade de ver encerrada esta sessão, que 
nem si quer digna-se responder aos importantís- 
simos discursos que illustros oradores aqui profe- 
riram e que demandavam explicações do governo. 

Fica lavrado o meu protesto contra esta incon- 
venientissima o perigosa autorização. 

O Sx*. .ToSLo A-lfVodto (presidente do 
conselho) diz que difflcilmente poderá satisfazer 
ao honrado senador desde que S. Ex. colloca esta 
questão no terreno da desconliança. O que lhe 
cabe informar—e nesta parte conta com o apoio 
dos honrados senadores que já têm sido ministros 
da fazenda—é que muito deixa a desejar a dis- 
tribuição do pessoal das repartições neste Minis- 
tério. D'ahi procede a necessidade de um trabalho 
geral de revisão. 

Nunca demittiu o orador nenhum funccio- 
nario por motivo do lutas partidárias, nunca 
exerceu vinganças políticas; jamais perseguiu 
empregados, removendo-os de umas para outras 
províncias. (Apartes.) O collector de Sapucaia, 
a que se acaba de referir o honrado senador por 
Minas Geraes, foi exonerado não porque tivesse 
a sua opinião política, mas porque estava in- 
fluindo com o seu cargo para certa propaganda. 
Análogo procedimento tem tido o orador para com 
funccionarios conservadores que semelhantemente 

procedem. Ao inspector, conservador, de uma 
thesouraria do sul do Império recommendou que 
se contivesse, não pleiteando eleições do modo 
por que o estava fazendo. 

A segunda parte do additivo refere-se à mo- 
dificação das disposições que regem o processo dos 
concursos. E'outra necessidade. Cumpre tornar 
mais rigorosas as provas. No concurso a que ul- 
timamente se procedeu, e que foi annullado, o 
escândalo chegou ao ponto do alugarem alguns 
coucurrentes uma sala em frente do Thosouro, e 
alli, em painéis, era exposta a resolução dos 
problemas formulados pelos examinadores. As 
provas, que das províncias chegam às mãos do 
orador, ás vezes não parecem serias. Tudo isto 
justifica o additivo em discussão, o qual acudirá 
a uma necessidade publica. 

Sobre a desconfiança do honrado senador, uma 
vez que é partido tomado, nada tem o orador quo 
dizer. 

O Sr-. IR. 33eIisa.i*io :—No anno pas- 
sado a Camara dos Deputados votou som solici- 
tação minha uma autorização idêntica, a qual, 
chegando aqui ao Senado,despertou opposição, e o 
nobre Presidente do Conselho de então, o Sr. Barão 
de Cotegipe,*acceitou immediatamente a recusa 
da faculdade para a reforma. Vou dizer a razão 
por que concordei, a não acceitação da autorização. 
Eu não tinha dito no relatório cousa alguma a 
este respeito; não tinha indicado quaes as idéas 
que traduziria na reforma. E* o caso actual; o 
nobre Ministro não expoz no seu relatório quaes 
são as suas idéas, o que pretende fazer e nestes 
termos S. Ex. ha do concordar que a autorização 
não é regular. 

Não ponho a questão no ponto do vista de 
confiança, mas entendo que S. Ex. não pôde 
acceitar a autorisação nos termos em que está. Si 
S. Ex. quizer reduzil-a simplesmente a reformar 
o concurso para o pessoal da Ia e 2a entrancia 
nas repartições de fazenda, concordo, porém re- 
formar as repartições de fazenda sem ter indi- 
cado os termos em que vai realizal-a, sem au- 
torisação é cousa que S. Ex. não deve acceitar. 

Pelo lado da regularidade é uma autorização 
que a Camara não podia dar o o governo não 
devia acceitar. 

Portanto, voto contra o additivo, mas não tenho 
duvida alguma em votar si elle somente autorizar 
o nobre Ministro a reformar os concursos para 
a Ia e 2a entrancia da repartição de fazenda. 

Não havendo mais quem pedisse a palavra, 
nem numero para votar-se ficou encerrada a dis- 
cussão e reservada a votação para a sessão se- 
guinte. 

Seguiu-se em 2a discussão, a qual ficou sem 
debate encerrada e reservada a votação para a 
sessão seguinte, o art. 7°, additivo da Camara dos 
Deputados á proposta. 

CREDITO AO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 

Seguiu-se em 2a discussão, com o parecer da 
commissão de orçamento, a proposta do Poder 
Executivo, convertida em projecto de lei pela 
Camara dos Deputados, n. 56 do corrente anno, 
concedendo ao Ministério dos Negocios da Agri- 
cultura, Commercio e Obras Publicas, o credito 
de 350.000 francos, para pagar à Compagnie 
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Gènèrale des Chemins de Fer Brétiliem os juros 
correspondentes no período decorrido de julho 
de 1883 a Julho de 1884. 

O Si-. Oandido de OI i v»■ i i-a 
V. Ex., Sr. presidente, não pôde dar agora para 
a discussão este proj'ecto, porque, nos termos do 
regimento, a sessão se estende até ás 4 horas, 
somente quando entram em discussão os orça- 
mentos ou propostas do governo. 

Ora, este projecto não ó proposta do governo ; 
a nobre commissão de orçamento assim o deno- 
minou, mas essa denominação, fallando com o 
devido respeito, só mestra que da parte da com- 
missão ou do seu relator não houve o devido 
estudo. 

Eu estava na Gamara dos Deputados quando 
lã surgiu modestamente este projecto e já nessa 
occasião tive de pronunciar-mo contra, porque 
vi nelle uma quasi coação dos direitos públicos. 
Não é, pois, proposta do governo, é um simples 
projecto de iniciativa da Gamara, e,portanto,creio 
que S. Ex. não deve pol-o agora em discussão. 
Si V. Ex., porém, entender o contrario, eu re- 
quererei que o projecto volte à commissão para 
ser reconsiderado o parecer. • 

O Sn.. Antojíio Prado (ministro da agricultura): 
— Ainda temos mais do meia hora. 

O Sr. Presidente;—A sessão vae até ás 3 1/2 
e, portanto, o projecto entra em discussão. 

O Sr. Cândido de Oliveira V. Ex., Sr. 
presidente, contraria a regra que adoptou só 
porque ouviu reclamação da parte cie um membro 
do Poder Executivo. 

V. Ex. hão tem dado a palavra a orador 
algum faltando meia hora para terminar a sessão, 
e appello para o testemunho de todo o Senado. 

Vejo que quer ser condescendente de mais para 
com o governo, embora tratando-se de um assum- 
pto de interesse particular... 

O Sr. Presidente Não, senhor. 
O Sr. Cândido de Oliveira ;—... e assim en- 

tendo cumprir um dever, demorando um pouco a 
passagem triumphal deste credito. 

Vou mandar á mesa um requerimento de adia- 
mento no sentido de voltar o projecto á com- 
missão. 

Eu comprehendo que a commissão concluísse 
pela concessão do credito, si se tratasse de uma 
proposta, porque, como se sabe, uma proposta 
apresentada á Gamara dos Deputados, em nome 
do Imperador, é acompanhada da demonstração 
da legitimidade da despeza a decretar-se. 

Mas, trata-se apenas de um simples projecto, e 
o engano da commissão talvez a levasse a não 
examinar mais detidamente o assumpto. 

Sustento que o projecto é prejudicial ao The- 
souro. A demonstração fica reservada para occa- 
sião opportuna. Agora convém o adiamento, e o 
requerimento, que vou escrever, é concebido nos 
seguintes termos : 

Roqueiro que o projecto volte á commissão de 
orçamento para sobre elle dar de novo parecer, > 
em vista do equivoco em que laborou, conside- 
rando-o proposta do Poder Executivo. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto : — Tem toda 
a razão. 

i O Sr. Presidente diz que a sessão vai até 
) ás3 1/2 e aindanãosão três horas. Continua, por- 

tanto, a discussão. 
O Sr. Cândido de Oliveira protesta contra 

esta dicisão, que vai contra a praxe estabelecida, 
pois não é uso conceder a palavra quando falta 

| meia hora pira a hora terminal dos trabalhos. 
Faz ver a grande differença que ha entro uma 

proposta do governo, que é apresentada na Ga- 
mara, em nome de Sua Magestade o Imperador, 
vindo acompanhada da demonstração da legitimi- 
dade da despeza, e um projecto de simples ini- 
ciativa de um deputado. 

Assim vai requerer que o projecto volte á 
commissão. 

Veiu á mesa o seguinte 

Requerimento 

« Roqueiro que o projecto volte á commissão de 
orçamento para sobre elle dar novo parecer, em 
vista do equivoco em que laborou, considerando-o 
proposta do Poder Executivo.— Cândido de Oli- 
veira.» 

Foi apoiado e posto em discussão. 
O Sr. Presidente :— Antes de dar a palavra 

ao nobre senador que a pediu, permitta-me S. Ex. 
que leia o regimento, na parte relativa á dura- 
ção das sessões (lê): 

« A sessão não poderá exceder das 4 horas da 
tarde quando so discutir a resposta á falia do 
thronxoo orçamento e qualquer proposta do Po- 
der E ecutivo.» 

Eu tenho costume, quando falta menos de meia 
hora para acabar a sessão, não dar a palavra a 
orador algum; mas começando a sessão às 11 1/2 
horas, deve ir até ás 3 1/2, e quando o nobre se- 
nador me arguiu não eram ainda 3 horas. Por- 
tanto não tem razão na aceusação quo me fez. 

Tem apalavra o Sr Correia. 

O Sr. Correia. :— Não me parece pro- 
cedente a razão pela qual o nobre senador pede 
que a proposição que so discute volte á com- 
missão de orçamento. 

Não so tem de alterar o parecer da commissão 
em sua substancia.Apenas o nobre senador notou 
quo o parecer opinasobre uma proposta do Poder 
Executivo, quando realmente so trata de uma pro- 
posição da Gamara dos Deputados ; mas para que 
o parecer volte á commissão ó necessário que se 
allegue alguma razão oue o ataque na substancia, 
que iuvalide ou enfraqueça os seus fundamentos. 
A simples razão de um equivoco na redacção 
não ó sufiiciente para que o parecer seja nova- 
mente sujeito á commissão. 

Já o nobre senador expoz o que a commissão 
teria de dizer : que por equivoco declarou tratar 
do uma proposta do Poder Executivo, quando a 
proposição era da iniciativa da Gamara. Esse 
equivoco hasta para que o projecto volte á com- 
missão? Fará isto com que ella mude o seu 
parecer ? 

O Sr. Visconde de Ouro Preto;— Pôde 
mudar. 
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O Sr. Correia; — Por que ? ! O parecer de uma 
corninissão apresenta os fundamentos pelos quaes 
o Senado deve approvar ou não qualquer projecto. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto: — Eu mudo o 
meu. Explicar-me-ei. 

O Sr. Barros Barreto:— O parecer pôde 
mudar. 

O Sr. Correia: — Por que razão ? 
O Sr. Visconde de Ouro Preto:—Porque a 

questão é outra, desde que não se trata de' uma 

proposta do Poder Executivo. 
O Sr. Correia ; — Eu acreditava que defendia a 

justa suscoptibilidade da honrada commissão; mas, 
á vista das declarações precedentes, não quero 
mostrar-me mais zeloso delia, do que os seus 
próprios membros. Desde que os nobres senadores 
declaram que, pelo farto de ter-se escripto no 
parecer que se tratava de uma proposta do Poder 
Executivo, a matéria foi apreciada menos seve- 
ramente, não posso insistir em que não ha razão 
para que volte o projecto á commissão; si ella 
própria quer rever os papeis, não se deve deixar 
de satisfazer tal desejo ; tanto mais quanto houve 
de sua parte grande acto de ministemlisrno, qual 
o de haver dado seu voto sem mais rigoroso 
exame, julgando ter de opinar sobre uma pro- 
posta do Poder Executivo. 

Desde que os nobres senadores, membros da 
commissão, o querem, votarei pelo requerimento 
do honrado senador por Minas Geraes. 

O ^»r. Viscontle de Ouro Preto 
explica o seu voto. 

Pondera que neste paiz, felizmente, não tem 
havido governos que solicitem das camaras quan- 
tias para indebitamente applical-as ao interesse 
particular, fApoiados.J Eis porque, quando se 
trata do uma proposta do governo, o orador se 
inclina a dar-lhe o seu voto, na commissão, re- 
sorvando-se o direito de alteral-o, segundo as 
informações resultantes do debate. Agora, porém, 
depois do requerimento do honrado senador, en- 
tende que os papeis devem voltar á commissão, e 
neste sentido lhe dará o seu voto. 

O Sr. Oítiidi<lo do Oliveira., para 
maior justificação do seu requerimento, pondera 
que os papeis relativos a esto credito vieram re- 
mettidos com a data do 12 do corrente, o que 
quer dizer que talvez só a 14 fossem á commis- 
são. Entretanto, já no dia 16, estava lavrado o 
parecer pelo digno relator, o Sr. Taunay. Talvez 
assim se lizesse acreditando que era isto uma pro- 
posta do governo e que já tivesse o voto da outra 
Gamara. Reconhece-se,porém,que assim não é. 0 
requerimento do orador tem toda razão de ser. 

Não havendo mais quem pedisse a palavra, nem 
numero para votar-se,ficou encerrada a discussão 
o reservada a votação para a sessão seguinte. 

O Sr. Presidente deu para ordem do dia 26: 
Votação dos artigos da proposta do orçamento 

da despeza do Ministério da Fazenda,cuja discussão 
ficou encerrada. 

Votação do requerimento do Sr. Cândido de 
Oliveira para que volte á commissão de orçamento 
o projecto que autoriza o governo a pagar á 

Compagnie Gênérale des Chemins de Fer Brèsiliens 
350.006 francos, importância dos juros decorridos 
de Julho de 1883 a 1884 ; si o requerimento não 
for approvado, a continuação da 2a discussão desta 
proposição só terá logar depois da receita geral. 

2'1 discussão da proposta do Poder Executivo, 
convertida em projecto de lei pela Gamara dos 
Deputados, n. 41 do corrente anno, orçando a 
receita geral do Império para o exercício de 1889. 

Levantou-se a sessão às 3 horas e 1/4 da tarde. 

f l.'Sa .scxsuo em '«íft <Ic Outubro de 

PRESIDÊNCIA DO SR. VISCONDE DE SERRO FRIO 

SUMMARIO.— Expediente.— Aprisuo de um 
cidadão em Barra Mansa. Discursos dos Srs. 
Leão Velloso e João Alfredo (presidente do con- 
selho).—Projecto sobre uma pensão. Discurso e 
requerimento de urgência do Sr. Lima Duarte, 
Approvação do requerimento.—Jlluminação a 
gaz {requerimento adiado). Approvação.—Resul- 
tado dos trabalhos dos chins em Minqs (requeri- 
mento adiado). Approvação.—Lei não sanccio- 
nada pelo presidente da província de Santa 
Catharina {requerimento adiado). Retirado, a 
pedido ,de seu autor.— Chins introduzidos em 
varias occasiões no Brazil (requerimento adiado). 
Approvação.—Contas dos devedores d Fazenda 
Publica, expedidas depois do dia 20 de Agosto. 
Retirado, a pedido de seu autor.—O serviço de 
abastecimento d'agua. Discurso e requerimento 
do Sr. Henrique d'Ávila. Adiamento.— Ordem 
do DIA.— Votaçãp dos artigos do orçamento aa 
despeza do Ministério da Fàzenda,cuja discussão 
ficou encerrada. — Votação do requerimento do 
Sr. Cândido de Oliveira sobre um credito ao 
Ministério da Agricultura. Approvação do reque- 
rimento.— Orçamento da receita geral do Im- 
pério. Emenda. Discurso do Sr. Camlido de 
Oliveira. 

A's 11 1/2 horas da manhã acharam-se pre. 
sentes 33 Srs. senadores, a saber ; Viscon- 
de de Serro Frio, Godoy, Gomes do Amaral, 
Castro Carreira, Siqueira Mendes, Vieira da Sil- 
va, Correia, Cândido de Oliveira, Leão Velloso, 
Henrique d'Ávila, Thomaz Coelho, Paes de Men- 
donça, Christiano Ottoni. Silveira Martins, Barão 
de Cotegipe, Barão de Maroim, Lima Duarte, 
Visconde de Bom Conselho, Marquez de Parana- 
guá, Viriato de Medeiros, Barros Barreto, João 
Alfredo, Antonio Prado, Luiz Felippe, Soares, 
Saraiva, Rodrigo Silva, Fausto de Aguiar, Vis- 
conde de Jaguaribe, Visconde de Sinimbú, Meira 
de Vasconcellos, Escragnolle Taunay o Ferreira, 
da Veiga. 

Deixaram de comparecer, com causa partici- 
pada, os Srs. Barão da Estancia, Barão de Ma- 
moré. Franco de Sá, Pereira da Silva. Fernandes, 
da Cunha, Silveira da Motta, Marquez de Muri- 
tiba, Paulino de Souza e Paula Pessoa. 

Deixaram de comparecer, sem causa partici- 
pada, os Srs. Barão de Souza Queiroz, Ucljôa Ca- 
valcanti, F. Octaviano, Láfayette, Dantas, Vis- 
conde de Lamare, Visconde de Onrp Preto, Vis-, 
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conde de Pelotas o Visconde de S.Luiz do Ma- 
ranhão. 

O Sr. Presidente abriu a sessão. 
Leu-se a acta da sessão antecedente, e, não ha- 

vendo quem fizesse observações, deu-se por ap- 
provada. 

Compareceram, depois de aberta a sessão, os 
Srs. Visconde de Cavalcanti, Ignacio Martins, 
Barão de Mamanguape, F. Belisario, Ribeiro da 
Luz, Visconde do Crnzeiro, Soares Brandão o 
Barão de Pereira Franco. 

O Sr. Io Secretario deu conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcios : 
Do 1o secretario da Gamara dos Deputados, de 

25 do corrente mez, remettendo a seguinte 

Proposição 

A Assembléa Geral resolve: 
Art. I.0 Será considerada nos termos doart. 

2o da lei n. 1.973 de 9 de Agosto de 1871a 
transferencia do alferes José Cândido da Costa 
Maia da arma de artilharia para a' de infan- 
taria. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em con- 
trario . 

Paço da Gamara dos Deputados em 25 de Ou- 
tubro de 1888.—Bardo de Lucena, presidente.— 
Carlos Peixoto de Mello, 1° secretario.—ilfanoe? 
Espíndola da Costa Marques, 2a secretario. 

A' commissão de marinha e guerra. 
Do Ministério da Fazenda, de 25 do corrente 

mez, remettendo, em resposta á requisição de 27 
de Setembro ultimo, a informação prestada pela 
Recebedoria do Rio de Janeiro acerca do projecto 
do engenheiro Antonio Lustosa Pereira Braga e 
outros, para o prolongamento da rua Marcilio 
Dias e abertura de um tunnel em seguimento á dos 
Andradas.—A quem fez a requisição, devolvendo 
depois á mesa. 

PRISÃO DE UM CIDADÃO EM BARRA MANSA 

O Si-. eSLo Velloso (para matéria de 
expediente) :—Sr. presidente, no dia 18 do cor- 
rente submetti á consideração do Senado um re- 
querimento, que foi approvado, pedindo informa- 
ções a respeito de uma prisão illegal e violenta, 
que teve logarna Barra Mansa. 

Hontem, por parto da Mesa, me foi presente o 
seguinte aviso (lê) : 

«_3a secção.—Ministério dos Negocios da Justiça- 
—Rio de Janeiro, 20 de Outubro de 1888. 

« Illra. e Exm. Sr.—Communico aV. Ex. que 
aguardo, afim de ser presente ao Senado, na 
formada requisição constante do otíicio n. 35 de 
18 dq corrente mez,- a informação que exigi do 
presidente da provincia do Rio de Janeiro sobre 

a prisão, na cidade de Barra Mansa, de Arthur 
do Campos Negreiros. 

« Deus guarde a V. Ex.—A. Ferreira Vianna. 
—A S. Ex. o Sr. 1° secretario do Senado. » 

Entretanto, sobre este mesmo facto, ao sahir 
hoje de casa, recebi uma carta, da qual dou conhe- 
cimento ao Senado. 

Esta carta é do Barão da Cruz Alta e diz o se- 
guinte (lê): 

« Exm. Sr. senador Leão Velloso.— Estrada de 
Ferro Leopoldina.— Fazenda da Cruz Alta, 24 
de Outubro de 1888. 

« Devido a muitos affazeres, não tinha ainda 
deparado com o requerimento feito por V. Ex. 
no Senado, pedindo informações ao Ministério da 
Justiça, relativamente ao acto violento commet- 
tido pela autoridade da Barra Mansa, contra meu 
sobrinho Arthur de Campos Negreiros, e creia 
V. Ex. que nem tampouco sabia desse facto; em 
vista do requerimento acima referido, o meu amigo 
commendador Joaquim Leite Ribeiro de Almeida 
escreveu-me historiando mais ou menos o que 
se deu, e também fallou na interpellação do 
V. Ex. ao Ministro: então foi que eu fiquei sa- 
bendo; ora, permitta-me informar do que se deu 
com toda a realidade. 

« Meu sobrinho, sendo um moço pobre, porém 
trabalhador e honesto, resolveu tomar nesta fa- 
zenda um sitio para cultivar a meias, o que ou 
cedi-lhe; em virtude do que, tornou-se necessário 
trabalhadores, e, como já existisse aqui um em- 
pregado do nome Roque, homem de muito bons 
costumes, e por isso cumpridor de seus deveres, 
este influiu a meu sobrinho para irem juntos a 
Barra Mansa, para arranjarem lá trabalhadores, 
e isto com toda probabilidade, pois, que Roque, 
sendo filho desse logar, abi tem irmãos e pa- 
rentes. 

« Meu sobrinho aceitou a oíferta e para lá se 
dirigiram; logo que lá chegaram foi preso 
Roque, e em seguida meu sobrinho, e ahi perma- 
neceu tres dias ; meu sobrinho foi, no fim desse 
tempo, posto em liberdade; porém Roque continua 
preso, segundo me parece, pois que até hoje não 
apparoceú. 

« De maneira, Exm. Sr., que estamos já em 
republica autocratica. 

« Esta só tem por fim agradecer muito e muito 
o favor que nos fez. O meu gerente, nesta fa- 
zenda, já havia se dirigido ao deputado deste dis- 
tricto, denunciando este facto — porém ignora-se 
que o Dr. Antonio Romualdo Monteiro Manso 
tenha recebido a carta. 

« Sem outro motivo, subscrevo-me com estima 
e muita consideração — De V. Ex., amigo, core- 
ligionario, obrigado e criado Barão da Cruz Alta.-» 

Transmitto esta informação ao Senado afim do 
que delia tenha conhecimento o nobre Ministro 
da Justiça, de quem espero que providenciará 
como é de seu dever, de modo a fazer cessar essas 
violências commettidas contra dous cidadãos, que 
não têm crime, salvo o novo crime de allicia- 
mento de libertos. 

Eis a carta que offereço à consideração do hon- 
rado Sr. Presidente do Conselho. Foi para o que 
pedi a palavra. 

O S»x*. Joílo .A.1 JCr-edo (presidente do 
conselho) a palavra, Sr. presidente, para 
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assegurar ao nobre senador que o governo não 
pôde approvar violências como as que foram ex- 
postas. .. 

O Sn. Leão Velloso:—Disto sei eu. 
O Sn. João Alfredo {presidente do conselho)-.— 

.. .e que serão dadas as providencias competentes. 
O Sn. Leão Velloso Estou certo disto. 
O Sn. João Khvuwo (presidente do conselho): — 

O que mo consta e vejo lioje ó que o trabalho nas 
fazendas soffre com o factoa que o nobre senador 
se referiu: andam agentes procurando alliciar 
trabalhadores de uns para outros logares e até, 
segundo me consta, mediante paga de 5$000 por 
trabalhador. 

Ora, não ha meio nenhum de impedir esse 
procedimento: ó um contracto de trabalhadores 
livres... 

O Sn. Leão Velloso Apoiado. 
O Sn. João Alfredo (presídeMíe do conselho):— 

O que fôra para desejar era que os próprios 
lavradores comprehendessem bem o interesse que 
todos têm em respeitar cada um o trabalho dos 
outros. 

O Sr. F. Belismiio Não attribúa isso aos 
lavradores somente ; ha os empreiteiros de ser- 
viços, cujo procedimento o governo de certo modo 
facilitou, permittindo a passagem gratuita nas 
estradas de ferro. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho): — 
Aqui está um caso em que não se sabe bem quando 
se tem razão. A principio reclamava-se, acha- 
va-se que ora uma conveniência muito grande, 
que o governo facilitasse transporte gratuito de 
trabalhadores que fossem para a lavoura. 

O Sr. Lima Duarte E começaram a abusar. 
O Sr. João Alfredo (presidente do conselho): — 

Fez-se o favor, tomou-se a medida aconselhada 
pelas circumstancias, o agora dizem que essa é a 
causa do mal. 

O Sr. F. Belisario : —Uma das causas, pelo 
menos, da extensão do mal. 

O Sr. João Alfredo {presidente do conselho):— 
O nobre senador quereria antes que não se dósse 
facilidade de transporte ? 

O Sr. F. Belisario : —O nobre Ministro da 
Agricultura ó que não queria fixar no sólo os tra- 
balhadores . 

O Sr. João Alfredo {presidente do conselho): — 
Mas o honrado Ministro da Agricultura teve a 
clara comprehensão da conveniência da lavoura, 
dando immediataraente providencias com applaü- 
sos de todos... 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
— E attendendo á reclamação da lavoura 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho) : — 
...e attendendo áreclamação da lavoura. 

Nada mais tenho que accrescentar. 
O Sr. 4o Secretario declarou que não havia 

pareceres. 

PROJECTO SOBRE UMA PENSÃO 

O Sr. Xjímisx Duarte:—Pedi a palavra 
para rogar a V. Ex. a graça de dar pira ordem 
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do dia um projecto, vindo da Gamara dos Srs. Depu- 
tados, autorizando o governo para conceder a 
D. Maria Paula de Oliveira, viuva de Antonio 
Luiz Pinto de Oliveira, e irmã do finado capitão 
de mar e guerra Antonio Carlos Rodrigues da 
Silva, o monte-pio deixado por seu finado irmão, 
habilitaudo-se na fôrma da lei. 

Já ha parecer da commissão de pensões e orde- 
nados favorável ao projecto, sobre o qual julgo 
não haverá discussão alguma, não podendo, por- 
tanto, impedir a marcha dos outros ássumptos. 

O Sr. Presidente:—Já fui censurado por ter 
incluído na ordem do dia matéria de interesse in- 
dividual, com prejuízo do orçamento. Portanto, é 
melhor que V. Ex.,como fez o nobre senador o 
Sr. Ignacio Martins,requeira urgência. 

O Sr. Lima Duarte :—Neste caso, eu requeiro 
urgência para ser o projecto,a que me referi, dado 
na primeira parte da ordem do dia. 

Posto a votos foi approvado o requerimento. 

ILLUM1NAÇÃO A GAZ 

Proseguiu em discussão e foi sem debate ap- 
provado o requerimento do Sr. Henrique d'Ávila, 
pedindo diversas informações sobre serviços inhe- 
rentes á Inspectoria Geral de Illuminação Pu- 
blica. 

RESULTADO DOS TRABALHOS DOS CHINS EM MINAS 
GERAES 

Proseguiu em discussão e foi igualmente appro- 
vado o requerimento do Sr. Escragnolle Taunay, 
pedindo informações sobre os resultados que pro- 
duziram os trabalhadores chinezes contractados 
nas minas do Morro Velho, província de Minas 
Geraes. 

LEI NÃO SANCCIONADA PELO PRESIDENTE DA PRO- 
VÍNCIA DE SANTA CATHARINA 

Proseguiu em discussão o requerimento do Sr. 
Silveira Martins, pedindo os motivos em que se 
fundou o Sr. Presidente do Conselho para ordenar 
ao presidente de Santa Cátharina que não sano- 
cionasse, por inconstitucional, a suppressão da co- 
marca de S. Miguel. 

O Sr. Silveira Martins requereu a retirada 
do seu requerimento. 

Consultado, o Senado consentiu na retirada. 

CHINS INTRODUZIDOS EM VARIAS OCCASIÕES NO 
BRAZIL 

Proseguiu em discussão e foi sem debate appro- 
vado o requerimento do Sr. Escragnolle Taunay, 
pedindo informações sobre o destino que tiveram 
os trabalhadores chinezes introduzidos em va- 
rias occasiões no Brazil. 

CONTAS DOS DEVEDORES Á FAZENDA PUBLICA EXPE. 
DIDAS DEPOIS DO DIA 20 DE AGOSTO DE 1885 

Proseguiu em discussão o requerimento do Sr. 
F. Belisario pedindo cópia de qualquer ordem es- 
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cripta ou verbal expedida depois de 20 de Agosto 
de 1885 até hoje a respeito das custas dos deve- 
dores á Fazenda, as quaes deviam ser enviadas ao 
juizo dos feitos. 

O Sr. F. Belisario requereu a retirada do seu 
requerimento. 

Consultado, o Senado consentiu-se na retirada. 

O ABASTECIMENTO D'AGUA 

ct O Sr. Henrique «LW-v ila pede e 
palavra para apresentar um requerimento sobr 
o serviço do abastecimento d'agua da capital d0 

Império, serviço importantíssimo, a respeito d0 

qual deseja instituir detido exame na 3a discussã0 

do orçamento do Ministério da Agricultura. 
Entra na analyse do que se tem feito quanto a 

este serviço desde que foi separado da Inspecto- 
ria de Obras Publicas, ereando-se a Inspectoria do 
Novo Abastecimento d'agua á capital do Império. 
Trata dos mananciaes que se pretendeu adquirir 
e que não se adquiriram, entretanto que se des- 
pendeu como esse serviço considerável quantia, e 
apenas adquiriu-se um ou outro corrego sem im- 
portância quanto ã quantidade d'agua fornecida. 

Na opinião do orador um dos grandes defeitos 
desse serviço é estar entregue a uma nova repar- 
tição, distincta da Inspectoria das Obras Pu- 
blicas. 

O orador afflrma que, depois de 1875 a 1880, 
não se tem feito alteração no abastecimento quanto 
ao volume d'agua, que todos os dias se distribue 
por esta cidade; e funda-se, para o afflrmar, na 
declaração que um Inspector das Obras Publicas, 
o Sr. Roxo, fez no seu relatório de Março ul- 
timo. 

Proseguindo nesta ordem de considerações, em 
que por diversas vezes é contestado pelo Sr. se- 
nador Antonio Prado, observa que do mappa do 
fornecimento d'agua em Dezembro de 1887 se vô 
que o supprimento diário d'agua á cidade é in- 
sufflciente, no que o mesmo Sr. senador Prado 
declara estar de accôrdo e tanto que pediu verba 
para a acquisição de novos mananciaes. 

A' vista desta declaração do nobre Ministro da 
Agricultura, o orador observa que entretanto a 
despeza tem subido a mais do dobro da que se cal- 
culara, o que mostra que em todo esse serviço 
d'agua e de compra de mananciaes ha alguma 
cousa occulta, que ô a origem de tanta despeza 
inútil que se tem feito. 

Diz o orador que tem procurado com empenho 
os documentos necessários para formar juizo e 
ainda não pôde afflrmar cousa alguma a tal re- 
speito. 

Referindo-se ao fornecimento d'agua em di- 
versas cidades da Europa e da America, deduz de 
seus estudos sobre este assumpto que esta capi- 
tal não pôde dispensar um abastecimento de 300 
a 400 litros para cada habitante disso não ; antes 
se deve pensar em applicar mdiedores. 

Termina com poucas observações mais, felici- 
tando-se da boa vontade que neste assumpto lhe 
tem mostrado o nobre Ministro, de quem o orador 
espera satisfactorias informações ; e manda ã 
mesa o seu requerimento. 

Yeiu á mesa o seguinte 

Requerimento 

« Requeiro que por intermédio do Sr. Ministro 
da Agricultura se peçam ao governo as seguin- 
tes informações : 

«1.° Quanto se tem despendido com a Inspe- 
ctoria do Novo Abastecimento d'agua á cidade do 
Rio de Janeiro, desde que foi esse serviço sepa- 
rado da Inspectoria de Obras Publicas; 

«2.° Quaes os mananciaes adquiridos dessa época 
até hoje, seu volume d'agua, com especificação 
do que corresponde a cada um delles, e seu eu to 
com a mesma especificação; 

«3.° Qual a extensão da canalisação^dhagua que 
se realizou depois dessa época mencionada no 1° 
quesito; 

«4.° Qual a razão por que não foram desap o- 
priados os mananciaes da serra do Commercio, 
com especialidade a cachoeira da Serra-Velha-, 

«5.° Qual a razão pela qual não estão ainda ca- 
nalisadas as aguas dos mananciaes comprados a 
Lemgruber e Pinto Duarte,hoje Barão do Tinguá. 
—Henrique d'Ávila.» 

Foi apoiado e posto em discussão, a qual ficou 
adiada pela hora. 

ORDEM DO DIA 

VOTAÇÃO DOS ARTIGOS DO ORÇAMENTO DA DESPEZA 
DO MINISTÉRIO DA FAZENDA, CUJA DISCUSSÃO 
FICOU ENCERRADA 

Procedendo-se á votação, foram approvados os 
arts. 6° e 7° additivos da Gamara dos Deputados 
á proposta do Poder Executivo, que fixa a des- 
peza do Ministério da Fazenda para o exercício 
de 1889. 

Foi a proposta, assim emendada, adoptada para 
passar á 3a discussão. 

VOTAÇÃO DO REQUERIMENTO DO SR. CÂNDIDO DE 
OLIVEIRA SOBRE UM CREDITO AO MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA 

Posto a votos, foi approvado o requerimento do 
Sr. Cândido de Oliveira para que volte á com- 
missão de orçamento o projecto que autoriza o 
governo a pagar á Compagnie Gênèrale des 
Chemins de Fer Brèsiliens, 350:000$, importância 
dos juros decorridos de Junho de 1883 a Julho de 
1884. 

O projecto foi remettido á commissão de orça- 
mento. 

ORÇAMENTO DA RECEITA GERAL DO IMPÉRIO 

Entrou em 2a dicusssão, com o parecer da com- 
missão de orçamento, o art. 1° da proposta do 
Poder Executivo, convertida em projecto de lei 
pela Gamara dos Deputados, n. 41 do corrente 
anno, orçando a receita geral do Império para q 
exercício de 1889, 
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Foram lidas, apoiadas e postas conjunctamente 
em discussão as seguintes 

Emendas para serem collocadas onde convier 

« Ficam dispensados do pagamento dos direitos 
alfandegaes e dos 5 % addicionaes os seguintes 
fertilisantes cbimicos, ou adubos chimicos, desti- 
nados álavoura: 

Supei^phosphato de cal, quer mineral, quer de 
ossos. 

Phosphato de cal. 
Nitrato de potassa 
Nitrato de soda. 
Sulphato de potassa. 
Sulphato de ammonia. 
Sulphato de ferro. 
Silicato de potassa. 
Sulphato de cobre. 
Enxofre. 
Bi-sulfureto de carbono. 
Senado, 26 de Outubro de 1888.— Floriano de 

Godoy.» 
«Depois das palavras—direitos de exportação dos 

generos nacionaes — diga-se — ficando isento o 
pinho.—M. F, Correia.» 

O Si*. Oandido do O!iveii":i co- 
meça lendo o trecho a lis. 11 do relatório do nobre 
Ministro da Fazenda, apresentado ás Camaras no 
começo da presente sessão, para mostrar como 
nelle se encerra um programma vastíssimo de 
governo. 

Enthusiasmado ante essas grandes promessas, 
o_orador collocon-se nos primeiros mezes de ses- 
são do lado do nobre Presidente do Conselho para 
applaudir a sua política, e concital-o a romper 
os moldes antigos, que S. Ex. havia esquecido 
com a grande audacia da Lei de 13 de Maio. 

Mas depressa, uma a uma, lhe vieram as des- 
illusões. O proprio nobre Presidente do- Con- 
selho se incumbiu de mostrar ao Senado e ao 
paiz que a palavra escripta não é compromisso 
de estadista. Com eifeito, quer em relação ao 
programma político, quer sobretudo em relação 
ao plano financeiro olferecido pelo nobre Minis- 
tro, o que ha simplesmente como resultado final 
da sessão é a demonstração do contrario. 

Passa o orador a ver o que está feito em re- 
lação a essas promessas pomposas. 

A promessa de organizar o orçamento com a 
maior reducção possível de despeza foi cumprida 
do seguinte modo: concordando o nobre Ministro 
em se manterem as sinecuras denunciadas era 
sessões anteriores, e permittindo que as Camaras, 
sem a necessária reflexão, sem completo estudo 
das conveniências publicas,elevassem os encargos 
do Thesouro. 

Excepção feita do Ministério de Estrangeiros, 
em que houve uma reducção proveniente do ter 
cessado o oxercicio da commissão de limites, em 
todos os outros houve um excesso que se eleva a 
11.000:000$ em relação à lei vigente, e só na des- 
peza ordinária, sem contar com o que corro por 
conta da tabellaC. 

Em virtude dos orçamentos já votados em 2a 

ou 31 discussão a despeza ordinária sobe a  
150.484:000,$000. 

A despeza por conta da tabella C, conforme 
a votação que hontem teve logar, eleva-se a 
18.15u:000$000. 

Ha ainda a accrescentar o credito que sorratei- 
ramente surgiu á ultima hora na Gamara dos 
Deputados, de 1.1000:000$ para melhoramentos do 
material da armada,e a quantia de 800.000$000) 
autorizada para o prolongamento da estrada de 
ferro do Sobral. A somma de todas essas verbas 
representa, pois, uma despeza para o proximo 
exercício de 170.543:000$000. 

E' esta a fôrma por que se realizou a promessa 
de economia ; é assim que o ministério entende a 
reorganização do orçamento pela reducção da 
despeza ! Deste modo continuará a manter-se o 
déficit, que é o nosso mal chronico. 

E qual será o meio por que o nobre Ministro da 
Fazenda cogita supprir esse déficit ? Será o au- 
gmento de impostos? Mas S. Ex. não o pediu, 
nem agora é já oceasião de tratar disso, visto que 
a iniciativa pertence à Gamara dos Deputados. 
E ha ainda uma razão, que inhibe o parlamento 
de lembrar esse recurso: é o pensamento for- 
mulado pelo nobre Presidente do Conselho, de 
que o imposto ô uma caça esquiva e rara, que 
não pôde ser facilmente apanhada. Esse meio, 
portanto, estáarredado. 

O outro recurso ô a economia administrativa. 
Mas isso seria uma irrisão. O ministério, que não 
teve força para fazer vingar o seu programma de 
reducção de despeza, elle, que teve de ceder a 
exigências da caprichosa política provinciana, 
não pódo vir dizer com sinceridade que pretende 
reduzir por sua iniciativa os gastos públicos para 
restabelecer o equilíbrio das finanças ; além de 
que, por mais longe que essa reducção fosse le- 
vada, ella não poderia subir a tão grande impor- 
tância, que supprisse o déficit. 

Resta o recurso dos empréstimos, mas isso é a 
repetição do eterno cyclo dentro do qual temos 
vivido, fazendo empréstimos para supprir as des- 
pezas ordinárias do orçamento, e pagando com 
esses empréstimos os juros dos anteriormente 
contrahidos. E' a política do Khediva do EgjqRo, 
é a política da Turqnia. Certamente o nobre Mi- 
nistro da Fazenda não pôde pretender que seja 
essa asumraa da sua gestão financeira. 

Portanto,pergunta ao nobre Ministro: que me- 
didas couta tomar, ou quaes os meios com que 
calcula no exercício futuro para cobrir esse grande 
déficit ? O parlamento não pôde encerrar-se 
sem essa explicação do nobre Ministro. E'neces- 
sário que fique claramente definido com que me- 
didas conta o governo para restabelecer o equi- 
líbrio financeiro. 

Observa ainda o orador que no computo que 
fez das despezas votadas pelo parlamento não 
levou em linha de conta as autorizações con- 
tidas nos additivosda Gamara, já approvados pelo 
Senado, em discussão relativamente à garantia do 
juros para novas estradas. 

E' impossível fazer um calculo, ainda que apro- 
ximado, desses novos encargos, porque não ha 
elemento algum estatístico pelo qual se possa 
dizçr qual a somma que vai ser despendida, para 
se calcular a garantia de juros por parto do 
Estado. 

Segue-se que terá de ser augmentada a verba 
do orçamento da Agricultura relativamente a 
garantia de juros não só para estradas de ferro 
como para engenhos centraes e assim terão de 
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ser precisos créditos supplementares para essas 
rubricas, e ainda para outras do Ministério da 
Agricultura, para a verba relativa a juros de bi- 
lhetes do Thesouro e a differenças de cambio. 

Assim o orçamento incide no grande defeito, 
que os economistas exprobaram nos orçamentos 
que não exprimem a verdade; elle occulta o estado 
real das finanças ; elle traz em seu bojo, não o 
déficit visivel, que resulta da somma das verbas 
votadas, mas outro déficit incalculável, que não 
pôde de antemão ser prefixado. A despeza será 
feita conforme o governo quizer dar maior ou 
menor incremento â viação ferrea, conforme as 
autorizações concedidas no artigo additivo do 
orçamento da Agricultura. 

Proseguindo em suas considerações, observa o 
orador que o orçamento da receita não foi Gr- 

anizado de modo que os algarismos cobrissem a 
espeza; de um modo originalíssimo incluiram-se 

também nelle verbas de despeza, como o credito 
para o melhoramento do material da armada, e 
organizou-se um quadro de receita imaginaria, 
phantastica. 

Esso trabalho começou desde a organização da 
proposta. Uma boa regra fiscal, transplantada 
para a nossa legislação, de outros paizes parla- 
mentares, determina que no computo da receita 
se deve ter muito em vista a média dos últimos 
tres exercícios. Foi esse o processo observado 
nos annos anteriores,durante muito tempo, quan- 
do ainda os estadistas nacionaes não se afasta- 
vam do principio regulamentar,de que o computo 
da receita devia ser organizado de accôrdo 
com a média das tres ultimas arrecadações. E' 
para esse fim que no Thesouro se organiza o 
quadro dessas médias. 

A proposta, porém, do honrado Ministro, tendo 
43 rubricas, afasta-se em nada menos de 21 do cal- 
culo do triennio, elevando os algarismos. 

Assim, tratando-se dos impostos de importação, 
foram esses calculados na proposta para o exer- 
cício de 1889 em 82.000:000$, quando a média dos 
últimos exercícios liquidados era de 70,128:000$, 
o que dá um excesso de 12.000;000$000. A Ga- 
mara,porém,ainda foi mais longe; sem apresentar 
justificação razoavel entendeu que a verba podia 
attingirá somma elevadíssima de 84.000.000$. 

Pelos cálculos que offerece á consideração do 
Senado admitte um augmento provavd na arre- 
cadação de impostos de importação de 20 0/o, e 
ainda admitte que o nobre Ministro conte com 
um certo augmento resultante da elevação das 
tarifas,tendo em vista a arrecadação do ultimo se- 
mestre do exercício passado, e do Io do corrente ; 
mas isso não pôde levar ã conclusão de uma re- 
ceita de 84.000:000$ para o exercício futuro: o 
certò é que essa rubrica foi tomada na sua maior 
elasticidade. 

Nota, porém, que tendo a Gamara dos Depu- 
tados addicionado esse accrescimo ao calculo do 
governo, em vez de augmentar as verbas da 
producção as diminuiu, pelo grande numero de 
modificações que introduziu na tarifa. 

Analysa algumas dessas modificações, que são 
outras tantas reducções na receita, mostrando 
como é necessário deduzir da receita a dilferença, 
que tem de resultar desses favores; assim pois, 
em vez de elevar-se, devia abaixar-se o computo 
dos algarismos mencionados na proposta, ainda 
mesmo aceitando como exactas as alterações, que 
o nobre Ministro introduziu na proposta. 

Mas não foi sô tratando de impostos de impor- 
tação que S. Ex. com a sua maioria foi imagi- 
noso ; em outras rubricas ainda a tendência para 
a exageração dos recursos é manifesta e evi- 
dente.^ Assim é que, baseando-se no resultado 
das arrecadações anteriores, o nobre Ministro cal- 
cula os impostos de exportação do proximo exer- 
cício na elevadíssima somma de 16.000;000$000. 

Parece-lhe que não é argumentar com since- 
ridade o não admittir ao grande acto de 13 de 
Maio influencia alguma no mecanismo economico 
da sociedido. Naturalmente tem de realizar-se 
uma grande concentração da riqueza publica; 
uma crise cujo alcance e profundidade ninguém 
pôde avaliar ha do actuar sem duvida sobre as 
fontes productoras do paiz, de modoque nos pri- 
meiros dias da execução da lei não se poderá con- 
tar com producção tão avantnjada como a dos 
exercícios anteriores. O abalo não será perma- 
nente, mas o orçamento que se está discutindo 
não ó para 1894 ou 1895, para um período era que 
as cousas estarão nos seus eixos. Está se legis- 
lando para o anno proximo, em que vai começar 
a accentuar-se o período agudo da crise pela pas- 
sagem de um para outro methodo de trabalho, o 
em que tém de dar-se as perturbações e incer- 
tezas, que a historia econômica menciona e o bom 
senso não pôde recusar. Basta dizer-se que a 
grande lavoura tem de morrer para ceder o logar 
ao pequeno productor, ou a sociedades auonymas, 
para convir que os exercícios proximos hão de 
apresentar um retrahimonto nas forças produ- 
ctoras da riqueza nacional. 

Ora, si esta é a convicção de todos que reflectem, 
não pôde argumentar-se com a arrecadação an- 
terior, com o jogo mesmo da média do triennio, 
para se asseverar que a exportação próxima deve 
ser igual. E ahi estão os protestos da lavoura, que 
vão "apparecendo na imprensa, contrariando as 
asserções do nobre Presidente do Conselho. Ainda 
hoje vera um cidadão mostrando a situação critica 
da lavoura no importantíssimo municipio de Pi- 
rahy. Do interior tem o orador recebido muitas 
cartas descrevendo qual a situação da lavoura; para 
não cançar a attenção do Senado,lê apenas alguns 
trechos de uma ao Sr. Affonso Penna, escriptaem 
23 do corrente do sul de Minas, o outra de cidadão 
também conceituado, o Sr. Dr. Custodio Cruz, e 
escriptaem 24 de zona das mais protectoras da 
mesma província, e dessa leitura conclue que nas 
proximos annos o paiz vai lutar com grande 
parcimônia na colheita, por não ter sido a lavoura 
devidamente preparada para o acto abolicionista. 

Como, pois, nessas condições o nobre Pres dente 
do Conselho se atreve a calcular tão exage rada- 
mente o producto dos impostos de export ação ? 
E' nesta parte que a política do nobre Mi nistro 
mais prejudicial se torna aos interesses das classes 
productoras. 

O que mais racionalmente se podia fazer em 
favor dessas classes, depois da Lei de 13 de Maio, 
era oxactamente a extincção do imposto de ex- 
portação, imposto que perante a sciencia eco- 
nômica é detestável, e que só empregam os paizes 
cujo credito é desesperado; é o imposto dos paizes 
empobrecidos, e fatalmente condemnados à miséria. 

Uma política de reparação, para usar da phrase 
que esta em moda, seria essa da suppressão dos 
impostos de exportação, detestável recurso nos 
tempos ordinários, e inteiramente injustificável 
no período anomalo, que atravessamos. O go- 
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verno teria margem para a suppressão desses 
impostos, si (izesse as economias a que o orador 
allude, e si adiasse para um período mais fa- 
vorável esses commettimentos de grandes me- 
lhoramentos materiaes, que subitamente sur- 
giram na ultima phase da actual sessão parla- 
mentar. 

O governo não deveria encerrar o parlamento 
sem apresentar os auxílios á lavoura ; não 
indemnizações impossíveis, mas ura conjuncto de 
providencias, que tivessem por fim attenuar os 
gravames com que esta onerada a lavoura, e 
cuja fôrma principal é o imposto de expor- 
tação . 

Em vista, portanto, da facilidade com que o 
gabinete tem procedido no que diz respeito á 
decretação do despezas e da indifferença com 
que elle presidiu ás votações, pondo-se sempre 
do lado dos additivos que tinham por lim o 
augmento dos encargos do Thesouro, julga-se o 
oradrr autorizado a apresentar uma emenda no 
sentido de supprimir o imposto de exportação. 

Depois de muitas considerações em apoio desta 
idéa, o orador prosegue mostrando como o cal- 
culo da receita, feito por meio do accôrdo entre o 
Ministério e a Gamara dos Deputados, é inteira- 
mente sem base. Para esse flm analysa a rubrica 
— Imposto de industrias e proflssões. A média 
dos três últimos exercicies liquidados é de 
3.966:000$; entretanto o calculo do orçamento 
eleva a verba a 4.500:000$,contando com o resul- 
tado do decreto de 22 de Fevereiro do 1888. Mas 
poderá elle ser executado ? 

Neste ponto recorda a opposição que se está le- 
vantando por toda a parte contra essa medida, e 
cuia palavra de ordem ó o fechamento dos esta- 
belecimentos ou a resistência ao pagamento ad- 
ministrativo. Esse apparelho de resistência já se 
fez sentir, approvando a Gamara um additivo 
autorizando o governo a rever esse regulamento. 
Ora, a revisão não pôde ser sinão o minoramento 
da taxa, logo, a reducção da receita, o portanto a 
reducção no calculo do governo, quanto á sua ar- 
recadação. 

Parece ao orador evidente o pensamento de 
reduzir as taxas. Resulta-lho esta convicção de 
outro additivo, que foi votado na Gamara, e que 
0 considera mais inconveniente o desastrado. Re- 
fere-se ao additivo quo diminuiu o imposto sobre 
a aguardente. 

Depois de mostrar os inconvenientes da medida, 
apreciando-a largamente, pede ao nobre Ministro 
quo exponha ao Senado os motivos, quo actuaram 
no seu espirito para concordar com a grande di- 
minuição que se propõe dessa taxa. 

Mostra em seguida a importância de impostos 
sobre as bebidas alcoólicas nos principaes paizes 
da Europa, e desse confronto concluo o inconve- 
niente da diminuição proposta do 50 para 20 róis, 
e isso quando se não começou ainda a executar o 
regulamento de Fevereiro. 

Mas si o nobre Ministro contou para o seu 
calculo com a execução completa do regulamento, 
pela qual a arrecadação seria de 4.500:000$, como 
pôde manter esse mesmo calculo tendo de fazer 
pela revisão reducções consideráveis ? 

Assim se vô que o nobre Ministro imagina 
uma receita, que não pôde ser attiugida, indo 
portando adoptar-se o detestabilissimo systema 
dos paizes arruinados, a phantasiar recursos ir- 
realizaveis ou para enganar os credores ou para 

eng anar o contribuinte, permittindo-se á som- 
bra dessas phantasias despezas, que podem ser 
adiadas. 

Ao passo que assim são exageradas certas 
verbas de receita, por outro lado a Gamara dos 
Deputados deduziu do calculo a quantia de 
100:000$, resultante do producto da venda de 
terras devolutas. E' certo que o producto da 
venda dessas terras vai ser concedido ás provín- 
cias para favorecer a immigração, mas nem por 
isto é licito separar do orçamento semelhante 
parcella da receita. Essas terras continuam a ser 
demarcadas e vendidas por conta do Estado ; com 
este serviço não menos de 420:000$ se gastam 
annualmente e, por conseguinte, emquanto não 
se revogar a lei de terras, o producto da venda 
deli as não pôde deixar de fazer parte da receita 
geral do Império. Não se oppõe o orador a que se 
dè ás províncias estes minguados 100:000$; mas 
o que convém é manter essa parcella como 
receita e dar-se-lhe opportunamente destino no 
Ministério da Agricultura ou em qualquer outro. 
Além disto cumpre observar que de tal benelicio 
apenas aproveitarão a poderosa província de 
S. Paulo e algumas outras. 

Faz ver o orador que cada vez mais se accen- 
túa a decadeucia parlamentar no tocante ao modo 
de redigir as leis, de sorte que não raramente se 
observam duplicatas de autorizações. Assim ó 
que pelon. 13 do art. 2o deste projecto flca o go- 
verno autorizado a alterar as disposições que re- 
gem os concursos das repartições de fazenda, au- 
torização já incluida no orçamento da despeza do 
Ministério da Fazenda e que ainda hoje foi vo- 
tada pelo Senado. Isto é também uma prova de 
excessivo zelo da Gamara dos Deputados, que ao 
nobre Ministro concede tudo quanto elle lhe pede. 
sem mesmo reparar se lhe vai dar o que já foi 
concedido. 

No art. 10 está a creação de vários impostos 
com applicação especial ao§ institutos de assis- 
tência do município neutro. Semelhante dispo- 
sição tem por flm custear os asylos do honrado 
Ministro da Justiça, que tanto se compraz nas 
suas piedosas visitas á Ponta do Galeão. (> peior 
ó que uma tal medida tende a confundir a missão 
do Estado com os deveres da caridade christã, 
notando-se igualmente que muitos dos impostos 
são de natureza municipal. Deste modo o hon- 
rado Ministro da Justiça, que em outro tempo tão 
eloqüentemente clamava contra a absorpção da 
vida municipal pelo governo central, agora con- 
tribuo para maior amesquinhamento das muni- 
cipalidades, enxertando na receita geral do Im- 
pério um imposto que indubitavelmente pertence 
ao município. 

Accresco que nesta disposição o orador descobre 
o embryão de uma, e talvez de muitas repartições 
publicas. Ha de ser preciso flscalisar o modo por 
que terá de ser gerido o producto do imposto ; e 
abi teremos um funccionario publico director ou 
fiscal dos asylos, si é quo também se não nomear 
qualquer advogado ou auxiliar technico. (Riso.) 

infelizmente o Senado vai consentindo em tudo, 
e parece que abriu mão daquelle seu salutar di- 
reito de oppor barreiras ás prodigalidades dos 
governos. Em má hora o faz, porquanto neste 
paiz, em que tudo é flexível, a rigidez do Senado, 
no tocante ás despezas publicas, era um dos me- 
recimentos que se impunham á gratidão popular, 
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e que respondiam rictoriosamonte aos adversários 
da vitaliciedade senatorial. 

O artigo 19reduz a cinco annosa prescripçãodas 
dividas flscaes não excedentes de 100S000. 

E' conhecida a razão por que até agora nunca 
se cogitou do tão benevola disposição. 

A fazenda publica não procede por si mesma, a 
administração é exercida por terceiro, e isto in- 
íiue poderosamente para que os interesses flscaes 
não sejam zelados tão diligentemente como os 
particulares. Por isto os legisladores sabiamente 
estatuíram que aprescripção das dividas parti- 
culares exigisse o prazo de cinco annos e a das 
dividas do Estado o prazo de 40. 

A nova disposição não tem por si nenhuma razão 
jurídica que justifique a revogação das normas 
vigentes. 

Ô art. 3° deroga a lei de 18 de Julho de 1885 
na parte em qne manda applicar ao resgate do 
papel-moeda os juros das quantias que, nos termos 
dessa lei, foram adiantados aos Bancos; e do mesmo 
modo revoga o art. 5o da lei de 20 de Outubro de 
1887. Quer istodizer que a Gamara dos Deputados 
não quer que o governo proceda ao resgate do pa- 
pelmoeda,fazendo recolher pelo menos parte delle. 
Sobre este ponto faz o orador detidas conside- 
rações,mostrando o que a tal respeito se lâ no re- 
latório da fazenda, o estranha que o honrado Mi- 
nistro, cuja hesitação so tornou bem patente na 
cuuhagem da moeda de prata por particulares,não 
aproveite as circumstancias excepcionaes do cam- 
bio, e antes pareça aguardar o peioramento de 
taes circumstancias. 

Depois de varias considerações sobre as muitas 
probabilidades da próxima depressão da nossa 
producção agrícola, e da in.sutHciencia dos meios 
com que o governo tem simulado acudir á la- 
voura, impugna o orador a disposição do art. O0, 
que reduz a um semestre o prazo addicional dos 
exercícios, o demonstra qne isto ha de trazer 
grande perturbação na escripturação das provín- 
cias longínquas. Certamente o governo não ad- 
mittiria tal artigo si o nobre Ministro da Fazenda 
tivesse ouvido os velhos inspectores de Thesou- 
rarias o os experimentados directores do The- 
ssouro Nacional. 

O art. 11 autoriza a Gamara Municipal do Rio 
de Janeiro a contrahir um empréstimo até 
5.000:000§, a juros de 4 °/„e 1 "/ode amortização. 
Nos termos da lei de 1 de Outubro de 1828 o 
Poder Legislativo Geral e as Assembléas Pro- 
vinçiaes, que substituíram os conselhos geraes 
das.províncias pelo Acto Addicional, podem con- 
sentir empréstimos municipaes mediante pro- 
posta das municipalidades. Como o honrado Mi- 
nistro systematicamente se ausenta do recinto 
quando se discutem nagocios de sua pasta, o orador 
pergunta á commissão de orçamento si lhe foi 
presente alguma representação da Gamara Mu- 
nicipal a este respeito. (Resposta negativa do Sr. 
Sarros Barreto.) Demais, as condições do em- 
préstimo são inexequiveis. Si o Estado, cujas 
condições de solvabilidade são melhores que as 
do municipio da Curte, somente pôde obter di- 
nheiro, no seu ultimo empréstimo de Londres, 
mediante a taxa de 4 1/2 0/0, como ó que a Ga- 
mara Municipal poderá encontrar quem lhe em- 
preste a 4 % ? 

A honrada commissão de orçamento do Senado, 
naturalmente desgostosa pelos muitos revezes 
que tem soflrido nesta sessão, nada objectou con- 
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tra esta e outras autorizações mal estudadas o 
inexequiveis. 

Terminando,invoca oorador o patriotismo do go- 
verno e das camaras para que, tanto quanto pos- 
sível, melhorem a lei da receita e com mais pro- 
fundo estudo dos negócios públicos procurem miti- 
gar as queixas dos descontentamentos,que se ac- 
cumulam com perigo das instituições. Não deseja 
o orador ser uma Cassandra política ; porém si o 
governo não adoptar política mais segura e bem 
pensada, quem sabe si dentro de pouco tempo não 
haveremos de perguntar Onde estava o Im- 
pério ? ! ( Muito bem !) 

Ficou a discussão adiada pela hora. 
O Sr. Presidente deu para ordem do dia 27 : 

ía parte (atè ás 2 í/2 horas da tarde) 

2a discussão da proposição da Gamara dos De- 
putados, n. 50 do corrente anno, autorizando o 
governo para conceder a D. Maria Paula de Oli- 
veira, viuva de Antonio Luiz Pinto de Oliveira o 
irmã do finado capitão de mar e guorra Antonio 
Carlos Rodrigues da Silva, o monte-pio deixado 
por este seu irmão,habilitando-se na fôrma da lei, 
para a qual votou-se urgência ; 

3a discussão da proposta do Poder Executivo, 
convertida em projecto de lei pela Gamara dos 
Deputados, n. 34 de 1888,fixando a despeza do Mi- 
nistério da Agricultura para o exercido de 1888. 

2a parte {ás 2 1(2 horas da tarde, ou antes ala ás 4) 

Continuação da |2a discussão da proposta do 
Poder Executivo, convertida em projecto de lei 
pela Gamara dos Deputados, n. 41 do corrente 
anno, orçando a receita geral do Império para o 
exercício de 1889. 

Levantou-se a sessão ás 4 horas da tarde. 

5 ( Ia seHsão em "JS ile Outubro «Ic 1899 

PRESIDÊNCIA DO SR. VISCONDE DE SERRO FRIO 

SUMMAfi/O.—Expediente. — Representação da 
Caixa de Soccorros dc 1). Pedro V, apresentada 
pelo Sr. Correia.—Pedido de informações sobre 
uma invasão de republicanos. Discurso e re- 
querimento do Sr. Henrique d'Ávila. Approva- 
ção.— Numero de casamentos celebrados por 
pastores da religião tolerada. Discurso e reque- 
rimento do Sr. Escragtwlle Taunay. Discurso 
do Sr. Correia. Adiamento.—Primeira parte 
da ordem DO dia.—Montepio a D. Maria Paula 
dc Oliveira. Approvação em 2a discussão. 
Dispensa de interstício.— Orçamento da despeza 
do Ministério da Agricultura. Emendas. Dis- 
curso e emendas do Sr. Christiano Oltoni. Dis- 
curso do Sr. Siqueira Mendes. Emendas. Dis- 
curso do Sr. Henrique d'Ávila. 

A's 11 1/2 horas da manhã acharam-se pre- 
sentes 32 Srs. senadores, a saber : Visconde de 
Serro Frio, Barão de Maraanguape, Gomes do 
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Amaral, Castro Carreira, Christiano Ottoui, Sil- 
veira Martins, Visconde de Ouro Preto, Paes de 
Mendonça, João Alfredo, Visconde de Jaguaribe, 
Lafayette, Henrique d'Ávila, Correia, Thomaz 
Coelho, Cândido de Oliveira, Visconde do Cruzeiro, 
Viriato de Medeiros, Visconde de Lamare, Sarros 
Barreto, Dantas, Luiz Felippe, Fausto de Aguiar, 
Barão de Cotegípe, Visconde de Cavalcanti, 
Ferreira da Veiga, Rodrigo Silva, Soares, Leão 
Velloso, Marquez de Paranaguá, Siqueira Mendes, 
Antonio Prado e Visconde de Bom Conselho. 

Deixaram de comparecer,com causa participada' 
os Srs. Barão da Estancia, Barão de Mamoró, 
Franco de Sá, Meira de Vasconcellos, Pereira da 
Silva, Silveira da Motta, Marquez de Muritiba, 
Paulino de Souza e Paula Pessoa. 

Deixaram de comparecer, sem causa participada, 
os Srs. Uchôa Cavalcanti, Barão de Maroim, Ba- 
rão de Souza Queiroz, Soares Brandão, F. Octa- 
viano. Saraiva, Vieira da Silva, Visconde de Si- 
nimbú e Visconde de Pelotas. 

O Sr. Presidente abriu a sessão. 
Leu-se a acta da sessão antecedente, e, não 

havendo quem fizesse observações, deu-se por ap- 
provada. 

Compareceram, depois de aberta a sessão, os Srs. 
Escragnolle Taunay, Ribeiro da Luz, Barão de 
Pereira Franco, F. Belisario, Visconde de S. Luiz 
do Maranhão, Lima Duarte, Godoy, Fernandes da 
Cunha e Ignacio Martins. 

O Sr. 4° Secretario deu conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

Officios : 
Do Io secretario da Gamara dos Deputados, de 

20 do corrente mez, remettendo a seguinte 

Proposição 

A Assemblda Geral resolvo: 
Art. I.0 E' o governo autorizado a conceder 

permissão para matricularem-se em qualquer 
das escolas militares do Império, sendo-lhes dis- 
pensado o excesso do idade, aos alferes Domingos 
Augusto do Mendonça Rocha e João Ignacio da 
Silva, o primeiro do 13" batalhão, o segundo do 
10° batalhão, ambos de infantaria; o ao 1" sar- 
gento do 7o batalhão Albino Gonçalves Teixeira, 
2o cadete o 2° sargento do 13° batalhão Oscar Ca- 
valcanti Capistrano, e 2o cadete do mesmo 
batalhão Edmundo Castello Branco e Silva, todos 
da mesma arma de infantaria; e aos 2o' cadetes 
do Io regimento de cavallaria ligeira Bento An- 
tonio de Souza e Heron Kachler da Silva, e ao 
2" sargento Carlos Martins de Freitas. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Paço da Gamara dos Deputados em 26 de Outu- 
bro de 1888.—Barão dc Lucena, presidente.— 
Carlos Peixoto de Mello, Io secretario.— Alfredo 
Correia de Oliveira, 4° secretario servindo de 2o. 

Dous do Ministério da Justiça, de 24 do cor- 
rente mez, devolvendo, sanccionados, um de cada 
um dos autographos das resoluções da Assembléa 

Geral, que autorizam o governo a conceder um 
anno de licença, com o respectivo ordenado, aos 
desembargadores Manoel Alves de Lima Gordi- 
Iho, da Relação de Ouro Preto, e Casemiro de 
Senna Madureira, da de Belem.—Ao archivo os 
autographos e communique-se á outra Gamara. 

Representação do Dr. Manoel Odorieo Mendes 
contra o projecto da Gamara dos Deputados con- 
cedendo o direito de abertura de ruas e prolon- 
gamento das mesmas a José Brant de Carvalho o 
Francisco Góes.—A' commissão de emprezas pri- 
vilegiadas e obras publicas. 

REPRESENTAÇÃO DA CAIXA DE SOCCORROS 
DE D. PEDRO V 

O Sr. Oorreia (para matéria de expe- 
diente ): — A humanitária Caixa de Soccorros de 
D. Pedro V, que se tem assignalado por tantos 
serviços, por muitos annos prestados ás classes 
necessitadas, pediu-me que apresentasse ao Se- 
nado a seguinte bem fundamentada representação 
(lê): 

« Augustos e Digníssimos Srs. Representantes 
da Nação. 

« A Sociedade Caixa de Soccorros de D. Pedro V 
foi instituida nesta Côrte, no anno de 1863, com 
o fim de soceorrer os necessitados, sem distiucção 
de nacionalidades, com pensões, medico e recei- 
tuario. 

« A mesma Caixa possue um único prédio, onde 
funccioua a sua pharmacia, sala do consultas mé- 
dicas e secretaria. São innumeros os serviços que 
presta, como provam os seus relatórios; constando 
do ultimo (1887) terem sido aviadas em sua phar- 
macia 8.575 receitas, sendo 5.559 prescriptas no 
consultório e 3.016 consultas em casa dos en- 
fermos. 

«No mesmo anno despendeu: 

Soccorros em dinheiro a doentes, 
viuvas e orphãos  21:402^000 

Idem de pharmacia  5:16õ§140 
Passagens e auxílios  1:726$500 

Total   28:293$640 

independente de outros auxílios que presta; e 
augmentando consideravelmente a procura dos 
benefícios que esta instituição distribuo, escas- 
seiam-lhe os recursos. Nesta contingência, a di- 
reciona da mesma caixa, certa dos sentimentos 
generosos e caritativos que ornam os membros do 
Senado Brazileiro, anima-se a impetrar a isenção 
do imposto da décima urbana de 468$, que paga 
semestralmente. 

« Rio de Janeiro, 27 do Outubro do 1888.— 
Custodio Oliveira de Freitas Ferraz, presidente da 
Caixa de Soccorros de D. Pedro V.» 

Rogando a V. Ex, se digne de mandar receber 
a representação e dar-lhe o destino regimental, 
espero que a nobre commissão, que tem de exami- 
nar a questão, a apreciará com a brevidade que o 
caso pede. 

O Sr. Presidente: — A representação vai á 
commissão d. fazenda. 
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O Sr. 4o Secretario declarou que não havia 
pareceres. 

PEDIDO DE INFORMAÇÕES SOBRE UMA INVASÃO DE 
REPUBLICANOS 

O Sr. Henrique d.'A.-vila leu nos 
jornaes do dia 26 a noticia de um facto, que con- 
sidera grave. Um republicano, cujo nome lhe não 
occorre, deliberou fazer conferências publicas 
em favor da republica no município de Campos, 
província do Rio de Janeiro. Em uma das povoa- 
ções escolhidas por elle para essas conferências 
íizeram-lhe um desacato ou teve algum desgosto 
manifestado pela população. O certo é que, con- 
forme dizem as noticias, os republicanos da pro- 
víncia do Espirito Santo deliberaram vingar a 
oflensa feita ao eo-religionario, e um bando de 
mais de 100 cavalleiros armados, vindos daquella 
província, invadiu a povoação em que houvera o 
mencionado desacato, deu tiros, foi emfim tomar 
contas aos habitantes e às autoridades. 

Ora, 100 cavalleiros armados ó uma força re- 
speitável e não ha povoação alguma da campa- 
nhia nem força publica em uma dessas povoações 
de pequena importância, que esteja nas condi- 
ções de resistir ao ataque de um corpo de inva- 
sores tão considerável. 

O orador está ancioso por saber qual foi o 
resultado dessa invasão ; não leu alguma outra 
noticia que explicasse os factos; e parece-lhe que 
o governo não deu grande importância ao acon- 
tecimento; mas em todo caso o Senado ne- 
cessita de informações a esse respeito, para saber 
como se deve considerar o procedimento do go- 
verno em referancia a essa propaganda tão acti- 
vamente feita em favor da republica. 

Pensa que a essa propaganda feita nos limi- 
tes da prédic i nada ha a oppor sinão o proce- 
dimento mais justo e mais patriótico por parte 
do governo, pára levantar as liberdades publicas, 
que tantos elementos têm em nossas instituições. 
Mas, si da prédica ella passar á mão armada, à 
invasão para amedrontar ou subjugar povoações 
da campanha, o governo tem necessidade de re- 
sistir, de manter a ordem, porque já não se tra- 
tará de lutar com princípios políticos, mas de 
resistir a desordeiros que vêm perturbar a ordem 
publica. 

Por maior que seja a confiança do nobre Pre- 
sidente do Conselho na força das nossas insti- 
tuições, na resolução em que está o povo brazi- 
leiro—de viver com esta fôrma de governo que 
nos legaram nossos antepassados—convém consi- 
derar que em um paiz, em que o povo não tem 
espirito político, como o povo brazileiro não tem, 
é muito fácil, era um ponto qualquer, dar-se mo- 
vimento popular fóra das proporções communs, 
que ponha em risco a segurança individual e a 
ordem publica, e possa produzir até alguma evo- 
lução política extraordinária. 

Trata-se de uma invasão armada, e é neces- 
sário saber em que mundo vivemos. Por isso o 
orador manda à mesa um requerimento para 
obter do governo informações a respeito desse 
facto, denunciado pela imprensa. 

Veiu á mesa o seguinte 

Requerimento 

« Requeira que sejam pedidas informações ao 
governo, por intermédio do Sr. Ministro da Justiça, 

sobre a perturbação da ordem publica, que teve 
logar na povoação de Itabapoana, promovida essa 
perturbação da ordem publica por um grupo de 
100 cavalleiros republicanos, como noticiou a im- 
prensa.— Henrique d'Ávila. » 

Foi apoiado, posto em discussão e sem debate 
approvado. 

NUMERO DE CASAMENTOS CELEBRADOS POR PASTO- 
RES DA RELIGIÃO TOLERADA 

O Sr. Escrajapiiolle Tauiiay;— 
Levanto-me, Sr. presidente, para communicar ao 
Senado uma noticia que li com muito prazer nas 
folhas de hontem. Naturalmente os meus illustres 
collegas também a leram, mas julgo de interesse 
dar-lhe bastante publicidade, chamando para ella 
a attenção desta illustre casa. Diz-nos um tele- 
gramma de Assurapção, que o parlamento para- 
guayo está presentemente se occupando com a 
discussão da lei do casamento civil. 

Ora, Sr. presidente, o que são as vicissitudes 
humanas ! A pequena republica do Paraguay, que 
livrámos de um jugo ominoso, ferrenho e despo- 
tico, a quem demos independência civil e liberdade 
de pensamento, que arrancámos do obscurantismo 
e elevámos ao numero das nações livres e civili- 
sadas, embora custasse isto muito sangue a ella 
e a nós, a Republica do Paraguay já está dando 
lições de regularização social ao grande Império 
do Brazil! 

O Sr. Cândido de Oliveira:—E V. Ex. apoia 
este ministério, que não traduz em lei o casa- 
mento civil! 

O Sr. Escragnolle Taunay;—Ah ! meu nobre 
collega, V. Ex. sabe que nestas questões eu me 
tenho achado quasi sempre isolsdo e só. 

O,Sr. Correia: — Em mátèria de Cisamento 
civil, não está isolado, não, senhor. 

O Sr. Escragnolle Tanuay:—V. Ex. sabe 
meu illustre collega, que mesmo do lado liberal 
não posso contar com apoio decidido; e para prova 
é que o nobre senador, que me quer impôr 
obrigação de opposição, não ó capaz de tomar o 
compromiso formal de realizar essa idéa quando 
no poder, a que naturalmente ha do chegar e 
de que é muito digno, assumindo responsa- 
bilidade pessoal perante a sua província e os eleito- 
res de Minas Geraes de apresentar uma lei clara 
e positiva de casamento civil obrigatório. 

O SR. Cândido de Oliveira:—Qualquer gover- 
no que a apresente, liberal ou conservador, tem 
o meu voto. 

O Sr. Escragnolle Taunay:—Eu queria mais 
ainda; desejava que o nobre senador tomasse 
esta idéa para programma do futuro gabinete 
a que pertencer. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto:—Mas por que 
é que V. Ex. não faz oppnsíção ao ministério? 

O Sr. Escragnolle Taunay:—Pelas razões 
queV. Ex. conhece e que no intimo lhe pare- 
cem muito justas e sensatas, ha muito tempo que 
estou nesta propaganda, para não poucos, in- 
grata e imprudente, pois no dizer geral me arreda 
ella do poder, com o que pouco se me dá, por- 
uanto cumpro o meu dever, conforme entendo 
over cumpril-o. 
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O Sr. Visconde de Ouro Preto:—Mas essa 
propaganda é um pouco platônica. (Ha outros 
apartes.) 

O Sr. Escragnolle Taunay;—Não pensando 
assim, é que caminho para diante. Acredito que 
Deus me dará sempre forças, pois lílle não 
abandona quem trabalha sinceramente pelo item 
da sua patria, do; seus concid idãoi. (Apartes ) 

Desviam-me os apartes do lim que tinha em 
vista, que ó salientar ao espirito do parlamento 
brazileiro, que o congresso paraguayo já se está 
occupando com a lei do casamento civil, contra- 
pondo essa aspiração de um povo que ha apenas 
18 annos libertámos da escravidão moral o social 
a esse marasmo e inditTerentismo da maior parte 
dos representantes do Brazil, em relação a as- 
sumpto tão momentoso e grave nas relações da 
sociedade. 

Não ó de corto, Sr. presidente, fácil a n inha ta- 
refa, rodeado das grandes notabiiidades do paiz e 
notando neste assumpto uma inércia que me des- 
consola. Serão essas notabiiidades que têm razão? 
Devo ser acoimado de simples eméro importuno? 

O que porém me consola, me anima, me excita a 
continuar ó o exemplo, cada vez mais forte e va- 
lente para o meu espirito,dado por todas as nações 
civílisadas. Aquellas que ainda não têm o casa- 
mento civil o obrigatório em seus codigos apres- 
sam-se em adoptar essa medida. 

Ha poucos dias, um nobre representante vitalí- 
cio da prov nciade Minas Geraes, com certo ar do 
mófa, failou do celebre projecto, em dous artigos, 
do Sr. Taunay, sobre casamento civil ! 

Pois, Sr. presidente, tive o prazer de ver, não 
me lembro agora nem onde, muito applaudido, 
esse projecto, exactamente por ser em dous ar- 
tigos. Dizia o oscriptor que bem andara eu em 
apresentar a questão debaixo dos termos os mais 
concisos, impedindo assim esse rol de artigos ca- 
suisticos, que gerem e provocam discussões in- 
termináveis. 

O que eu quiz foi agitar aqui o principio, por- 
que está verificado que a summa do que ha de 
melhor na matéria, se acha compendiado no co- 
digo francez. Todas as nações que têm procurado 
innovar na questão, têm se espichado, têm errado. 

Vou dar um exemplo. 
O codigo francez, o codigo Napoleão, com toda a 

razão e certeza de vistas, determinou que a ce- 
remonia civil precederia sempre á religiosa. Os 
italianos quizeram innovar deixando, ao arbítrio 
dos cônjuges a precedência do acto e já reconhe- 
ceram dessa liberdade do acção tantos inconve- 
nientes, que pensam em voltar a fórmula mais 
regular e menos provocadorade abusos e tergiver- 
vações, fazendo precedera ceremonia civil a 
qualquer outra. 

Por isto ó que digo— O parlamento accentúe os 
dolineamentos geraes,ao governo fique o trabalho 
de regulamentação, para o que ha excellentes 
guias na matéria, de sua natureza restricta pela 
uniformidade, que a legislação universal tende a 
tomar. 

Outra inuovação, que se introduziu como prin- 
cipio liberal, o casamento civil facultativo. 

E' outro engano, Sr. presidente ; as nações que 
adaptaram essa fôrma do casamento civil, estão 
tratando de modificar tal disposição. Por exem- 
plo, na Hespanha uma das aspirações dos me- 
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lhores estadistas de lá é tornarem obrigatório 
o casamento civil facultivo. 

Quer V. Ex. ver gravíssimo inconveniente na 
qualidade dupla do casamento, deixada á vontade 
de cada um ? 

Li, ha dous ou tras dias,no/oraa? do Comuiarcio, 
que o Bispo de Funchal, por causa de um casa- 
mento civil feito entre um catholico e uma judia, 
tinha lançado a excomunhão sobre esse casal e 
sobr? todos os fruetos que proviesiem, até à 
ultima geração, dessa união, que elle qualificava 
de demoníaca. 

Ora, sendo lei (te Portugal o casamento civil 
facultativo, podia esse padre lançar ns raios da 
excommunhão sobre tal enlace, sem incorrer em 
crime ? Não, de certo. Tornou-se credor d cadeia, 
nem mais nem menos, e acredito que o governo 
portuguez saberá tornar nesse sentido as devid is 
providencias. E veja V.Ex.que fanatismo indigno, 
querer inquinar do maldição todos os descen- 
dentes de um pobre casal, que afinal se unia de- 
centemente, conformo a lo; do seu paiz ! 

Quanta maldade nesse rancor, nesse desejo de 
perturbar a paz da, alma e a tranquillidade dos 
crentes o dos simples. Mildiçãoató a vigésima, 
a centésima geração ! 

Nada ; a formula scientilici ó esta : casamento 
civil obrigatoiin para todos. 

O Sr. Leão Velloso:—Apoiado. 
O Sr. Escragnolle Taunay Os bispos de 

Funchal que guardem as suas excommunhões 
pira outras cousis. K tudo é questão de dinheiro. 
Naturalmente aquelle portuguez não pôde pagar 
as dispensas impostas polo colérico e exigente 
prelado madeirense. Tudo é questão de simonia, 
tudo! 

Nos Estados Unidos, Sr. presidente, não existe 
casamento civil; e por uma simples razão: ó que 
alli todo o mundo se casa do modo mais livre e 
conforme queira ebem entenda. Ou foz casamento 
da mão direita, ou da mão esquerda, ou casa 
perante padre c itholico ou pastor protestante ou 
sacerdote de qualquer religião, ou casa-se civil- 
mente ou não se casa de niodo algum. 

Uma vez, porém, manifestada a vontade de 
contrahirem os cônjuges nupeias por meio de 
qualquer documento publico e offlcial, a lei geral 
protege igualmente os filhos oriundos dessas liga- 
ções. 

Dois bem, os legisladores dos Estados Unidos 
ha muito reconheceram que dessa liberdade illi- 
mitada resulta a mais deplorável confusão, sendo 
os conflictos em questões testamentarias e de suc- 
cesião incessantes o innumeras, a tal ponto que 
já se pensa em estatuir o casamento civil obri- 
gatório, de maneira que o Estado tenha uma 
norma certa e inflexível,pela qual possa guiar-se 
em tão gra%'e assumpto. 

Cuidemos, Sr. presidente, destas questões ; são 
as questões vitaes para o Brazil. 

Poderia limitar-me a estas ligeiras considera- 
ções. .. 

Um Sr. Senador dá um aparte. 
O Sr. Escragnolle Taunay :—Sem duvida, eu 

continuo a esperar a adopçao do projecto de li- 
berdade de cultos ; ainda não desesperei. 

O Sr. Leão Velloso :— Pois pôde desesperar. 
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O Sr. Esgragnolle Taunay Eu vejo da 
parte dos nobres Ministros espirito mui liberal; 
não sei o que impede a adopção dessa grande me- 
dida que sahiu daqui do Senado rodeada do maior 
prestigio. Ninguém se levantou contra ella, as 
vozes mais autorizadas renderam preito do home- 
nagem a esse projecto honesto e justiceiro, que 
só pôde excitar as iras ou de beatos rancorosos e 
candidatos ao paraíso pela perseguição ás outras 
crenças, ou de crédulas mulheres ou de padres 
receiosos da concurrenoia e do brilho das religiões 
dissidentes. 

O Sr. Leão Velloso:—Bastou a opposição do 
Sr. Andrade Figueira. 

O Sr. Esgragnolle Taunay:—Lamento que a 
opposição de um simples deputado, por mais im- 
portante que seja, baste para fazer este paiz pa- 
rar; entretanto, sou daquellesque esperam até ao 
flm. Vamos vêr. 

Em todo o caso não nos atrazemos ainda mais 
do que estamos, querendo introduzir neste paiz 
os cliins, abrindo-lhes os portos do Brazil como 
uma inconsideração e imprudência dignas de 
severo castigo. 

Não prejudicaremos só esta parte da America, 
porém ameaçaremos todas as outras. E por 
isto não posso sentar-mo sem ler palavras muito 
curiosas, e que som restricção applaudo, tiradas 
de um documento bem interessante. Encontrei-o 
no relatório do commissario de terras publicas 
e colonisação da Republica Argentina. 

Referindo-se aessi tentativa de chamar culis 
ao Brazil, tentativa que sempre mais ou menos 
existio entre os especuladores ou incautos fazen- 
deiros o oraimmerge,ora emergfe com certa ener- 
gia, tendo tido seus altos e baixos, referin- 
do-se, digo, a essa aspiração tão inconveniente 
aos interesses e ao futuro do Brazil, assim se 
exprime a autoridade argentina (lê): 

« E' da maior conveniência que acção diplomá- 
tica se faça sentir, si fôr necessário, para que o 
Brazil desista do empenho de mandar vir culis e 
chins. Não somente essa raça infestará o Impé- 
rio. .. (parando de ler.) 

Até aqui parece haver o desejo de bem aconse- 
lhar o Brazil, mas attendamos para o que se 
segue (continuando a lêr) 

«... mas excitada pelas condições vantajosas 
do nosso paiz, e com as facilidades de transporto, 
brevemente teríamos esta importação. » 

Vejam os senhores, que oshirgentinos prevòm 
a extensão do mal e estão querendo levantar 
muralhas para impedir a sua entrada (continha 
a lêr) 

« Não se pôde figurar a V. Ex. que genero 
de calamidade seria para nós tal immigração. » 

Um Sr. Senador : — Elles que fechem os 
portos. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto : —Isso é an- 
tigo, de ties ou quatro annos. 

O Sr. Escragnolle Taunav:—Sim Senhor. 
O Sr. Visconde de Ouro Preto:— E é sim- 

plesmente um desaforo. 
O Sr. Esgragnolle Taunay: —Não, senhor; 

é uma previsão muito bem entendida, é gente 
que procedo como quem toma providencias contra 
alguma praga ou peste. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto:—O governo 
deveria ter repeli ido isso. 

O Sr. Escragnolle Taunay ; — A Republica 
Argentina tem todo o direito de querer fechar 
os portos ao chim, como os fecha á febre ama- 
rella. E' direito de defesa. Leio o documento, 
dando toda a razão á republica (continha a lêr) 

«Prestaria, portanto, V. Ex. um grande serviço 
a nossa patria e á dos brazileiros, se conseguisse 
do governo brazileiro o abandono desta idéa. > 

E acredito bem que ô um appello que devo ser 
attendido. Deve presidir o mesmo accòrdo de 
vistas entre as duas nações. (Apartes.) 

Mas o que é que estou fazendo, sinão pedindo 
aos brazileiros, que abandonem tão desgraçada 
idéa ? 

Creio que o governo actual não lhe é sym- 
patico. 

0 Sr. Visconde de Ouro Preto ; — V. Ex. 
está no seu direito, elles é que não estão. 

O Sr. Escragnolle Taunay : — Estão no s_eu 
perfeito direito, tomando providencias desde já, 
levantando protestos por emquanto e depois bar- 
reiras materiaes. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto : — Continue 
assim V, Ex. e elles chamarão a si a gloria de 
terem obstado que mandássemos vir chins. 

O Sa. Escragnolle Taunay : — Não faz mal; 
eu applaudiria muito o resultado, não me impor- 
tando com as explosões de vaidade pueril. V. Ex-. 
sabe que os povos de raça hespauhola têm todos 
esse pendor aoexaggero c á jactancia. 

Seremos juizes dessa vangloria do caracter 
quixotesco, mais ainda quando delles dependesse 
a pTohibição de entrarem chins nesto Brazil, eu 
abençoaria tal interferência. Estão elles cuidan- 
do seriamente dos seus destinos presentes e de 
futuro, e Indo quando contraria suas nobres aspi- 
rações com razão os assusta. 

Quero, porém, terminar e mandarei por hoje á 
mesa um requerimento, para que o governo nos 
informe qual o numero de casamentos mixtos 
eJTectuados no Brazil desde a lei de 1851 e 
quantos de cvracter meramente protestante. 
Muito bem, muito bem.) 

Vem á mesa o seguinte 

Requerimento 

« Requeira se peçam informações ao governo 
sobre o numero de casamentos celebrados por pas- 
tores de religiões permittidas.— S. R. — Escra- 
gnolle Taunay.» 

Foi apoiado e posto cm discussão. 

O Sr. Corx-oia,;—Não sendo a nação sinão 
o conjuncto de famílias formadas de accòrdo com 
a legislação adoptada, uma das primeiras neces- 
sidades daquella que deseja figurar entre 'as na- 
ções cultas é a de possuir todos os meios legaos 
precisos para a fundação de famílias regulares. 
Quando a nação não possue todos esses meios, 
póde-se dizer que soffre em parte essencial de 
sua organisação. 

O Sr. Henrique d'avila:—Apoiado. 
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O Su. Correia:—Qual é, a este respeito, a nossa 
situação ? 

Temos o casamento catliolico que satisfaz a 
grande maioria dos brazileiros que professam 
esta religião. 

Que mais legislação temos ? A lei de 11 de Se- 
tembro de 1861 que dá effeitos civis aos easamentos 
celebrados no Império por ministros ou pastores 
das religiões permlttidas. 

Eis tudo que vigora entre nós para a formação 
do família regular. 

São sufflientes esses meios ? O Senado respon- 
derá seguramente que não. 

Possuímos pastores ou ministros do todas as 
religiões professadas por habitantes do Império ? 
Não. E que vantagem ha para um Estado em 
multiplicar, sobretudo nas colônias formadas por 
sectários de religiões diíTerentes, toda essa serie 
do pastores das religiões conhecidas ? 

JVIas basta que haja um sectário de religião, que 
não tenha pastor ou ministro no Império,"para que 
a família, que elle deseje formar, não possa regu- 
larmente constituir-se ; e, quando uma nação se 
encontra nesta situação, está deficientemente 
organizada no que respeita a ponto de grande in- 
teresso publico. 

O Sr. Escragnolle Taunay:—E os exemplos 
são muitos. Ató os catholicos precisão do casa- 
mento civil. 

O Sr. Correia— Em que contraria o casa- 
mento civil a religião catholica ? Lembro-me de 
ter lido, na obra sobre o casamento civil do Dr. 
Braz Florentino Henriques de Souza, uma ency- 
clica de Pio IX, dizendo, mais ou menos, que não 
ha si não ura casamento religioso: o da relegião 
verdadeira, a catholica. Quando este não possa 
realizar-se, deve ser facilitado o casamento pela 
lei civil. 

O pontilice, ao passo que não pôde reconhecer 
outras religiões, reconhece, e nem outra tem sido 
a norma da Santa Só, a autoridade civil. 

Peço aos meus honrados collegas, pois que 
não vim prevenido para tratar doassumpto, que 
se dignem de consultar a obra do Dr. Braz Flo- 
rentino, si quizerom ficar bem compenetrados, não 
só de todo pensamento de Pio IX, como dos com- 
mentarios daquelle illustre catliolico. Verão até 
que ponto se pôde defender o casamento civil 
cm oílénsa da doutrina catholica. 

O Sr. Escragnolle Taunay: — O casamento 
civil serve para impedir que padres andem 
exigindo 50Ç por casamento de libertos. 

O Sr. Lima Duarte:—E ha padres que têm 
feito contos de róis. 

O Sr. Escragnolle Taunay:—A miserrimos 
libertos que querem formar família, ha padres 
que exigem 50$ o 6C$000. 

O Sr . Correia : — Minha opinião sobre este as- 
sumpto não ó nova. 

Quando tomei assento na Gamara dos Deputados 
apressei-me em propor medidas tendentes a sup- 
prir a lacuna que estou assignalando, e reconheço 
muito digna de chamar a attenção do Poder Le- 
gislativo ; assim como iniciei uma medida de alta 
justiça em relação aos filhos espúrios, declaran- 
do-os legitimaveis por subsequente matrimônio 
dos progenitores. Com eífeito, si o acto peccami- 
noso pode ser resgatado pelo sacramento, como 

continuar a pesar a dureza da lei sobre a prole 
innoeente ? 

O Sr. Escragnolle Taunay;—O bispo de 
Funchal não pensa assim ; amaldiçoou a prole 
inteira até 6800 e tantos, ó um bispo terrível, 
o de Funchal ! 

O Sr. Correia;—Não ha receio de que o facto 
se reproduza entre nós. 

Em uma nação que adopta a religão catholica 
como a do Estado, comprehende-se que se man- 
tenha o Concilio Tridentino, aceito na parte do 
matrimônio pela lei de 3 de Novembro de 1827. 

Mas o que não se pôde ó fazer repousar a 
substancia do casamento em ser elle cele- 
brado pelo ministro de uma religião, qual- 
quer que seja, ainda que das menos aceitáveis. 
Porque devemos dar eífeito civil ao casamento 
celebrado pelo ministro de qualquer religião tole- 
rada e negar esse eífeito ao acto que for realizado 
de accôrdo com uma lei que tenha passado por 
todos os tramites constitucionaes e que garanta a 
formação da família regularmente, sobre o prin- 
cipio da indissolubilidade ? 

O Sr. Escragnolle Taunay:—Apoiado. 
O Sr. Correia;—As objeoções oppostas á in- 

dissolubilidade são - de ordem extraordinária e 
excepcional. 

O Sr. Escragnolle Taunay:—A lei do di- 
vorcio é outra necessidade, para as mulheres so- 
bretudo. 

O Sr. Correia:—Não compliquemos ascousas. 
A questão deve ser posta nestes termos : con- 

vém manter inalterável o principio da admissão 
de pastores das religiões toleradas para celebra- 
rem validamente casamentos no Império, ou 
deve-se preferir a essa chamada do pastores de 
todas as religiões a adopção de uma lei geral, 
que a todos comprehenda, e em todos os casos 
permitia a fundação regular da família ? 

Não sei quaes nações acham-se a este respeito 
nas condições do Brazil ; mas muitas ha, e das 
mais cultas, que procedem como desejo proce- 
damos ; e isto sem que reclame a Santa Sé. 

O Sr. Escragnolle Taunay:— E V. Ex. pôde 
aífirmar que não ha família catholica bem con- 
stituída, pode-se assim dizer, porque nem sempre 
se fazem os assentamentos dos matrimônios. 
Ainda ha poucos dias foi-se buscar uma certidão 
de casamento e não se achou o assentamento em 
parte alguma. Foi preciso recorrer à prova tes- 
temunhai . 

O Sr. Correia:— O nobre senador chama-me 
para um ponto que merece ser averiguado. 

O Sr. Escragnolle Taunay:—Ha vigários por 
ahi que não fazem os assentamentos, os que não 
tomam as notas. 

O Sr. Correia ;—Com essa invasão de sa- 
cerdotes estrangeiros exercendo funcções paro- 
chiaes... 

O Sr. Escragnolle Taunay :— Apoiado. 
O Sr. Correia:—.,, tem-se visto a que es- 

tado de abandono e de irregularidade têm che- 
gado os assentos relativos a casamentos, nasci- 
mentos e obitos. 

O Sr. Escragnolle Taunay :— Os vigários 
encommendados que andam por ahi não se im- 
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portam com suas parochias, o que querem é ga- 
nhar dinheiro. 

O Sr. Correia:— Um juiz de direito bapti- 
sou seu filho em uma parochia regida por 
sacerdote estrangeiro, que não tardou cm reti- 
rar-se do Brazil. Pediu certidão de baptismo e o 
vigário a passou indicando o livro de onde a havia 
extraindo. Quando, porém, o juiz teve de exa- 
minar esse livro, verificou com espanto que elle 
estava inteiramente em branco ! 

A este respeito estamos em condições que não 
podem regosijar uma nação civilisada como o 
Brazil. 

O Sr. Lafayette Apoiado. 
O Sr. Escragnoi.le TaunayApoiado; é 

uma vergonha. 
O Sr . Correia:—0 tempo decorrido depois que 

tomei pela primeira vez assento na Gamara dos 
Deputados, me tem confirmado na doutrina que 
tratei de traduzir em lei, apresentando ura pro- 
jecto que estabelecia no Brazil o casamento civil. 

Esse projecto encontrou grande aceitação. O 
projecto foi lido tendo simplesmente a minha as- 
signatura; mas muitos dos meus nobres collegas 
do então quizeram associar-se publicamente á 
idéa, e o distinguirão com as suas assignaturas. 

Entre elles folgo de dizer que estavam os 
actuaes Ministros da Agricultura, da Marinha, e 
e de Estrangeiros, que continuam a pensar do 
mesmo modo. 

O Sr. Antoxio Prado (ministro da agricultura) 
faz signal afflrmativo. 

O Sr. Escragnolle Taunay :—Apoiado. 
O Sr. Correia: — No numero dos signatários 

estava também o muito illustre deputado,o Sr. An- 
drade Figueira; assim como os nobres senadores 
osSrs. Belisano, Visconde de Cavalcanti, Pereira 
da Silva e Paes de Mendonça. 

O Sr. Escragnolle Taunay:— Isso era em re- 
lação aos acitholicos ; a nossa grande questão é 
com catholicos, acatholicos, hereges, pagãos etc. 

O Sr. Correia:—Estou tratando do projecto 
de 30 de Setembro de 1870. O nobre senador teria 
ganho muito para a causa que com tanto fervor 
sustenta, si, naquelle anno, o projecto fosse con- 
vertido em lei, como aproveitou á causa da 
emancipação do elemento servil a approvaçãn do 
projecto que em 1869 tive a honra de propor. 

O Sr. Escragnolle Taunay: — Sim, senhor; 
aquella medida era igualmente digniflcadora. 

O SR. Correia:—Que embaraço pôde haver 
para que se adopte entre nós o casamento civil ? 

Si se coudemnasse a celebração do casamento 
catholico, quando os que professam esta religião 
não se julgam legitimamente casados sem queso 
observo o Concilio Tridentino. seria uma cruel- 
dade, uma tyrannia, que, sem duvida, não poderia 
encontrar apom em uma corporação tão illustrada 
como o Senado. 

Mas, manter o casamento catholico, assim 
como qualquer acto religioso que os contrahentes 
possam e queiram celebrar, e ao mesmo tempo 
garantir a todos os habitantes do Império, qual- 
quer que seja a sua religião, a constituição do 
família regular, dando à prole todos os direitos 
que concede a legitimidade, é o que se funda na 
mais i igorosa justiça. 

O Sr. Lafayette:—Apoiado. 
O Sr. Escragnolle Taunay:—Sem duvida! 
O Sr. Visconde de Ouro Preto: — Mas V. Ex. 

não sabe qual e o obstáculo ? E' o actual Mi- 
nistério. 

O Sr. Correia;—Não senhor. 
O Sr. Escragnolle Taunay;—O parlamento 

precisa cuidar dessa medida quanto antes. 
O Sr. Visconde de Ouro Preto:—Mas o go- 

verno nem fez passar o projecto de liberdade de 
cultos, que é o começo ; e para o anno nem orça- 
mentos elle tem; ha de contentar-se com uma 
prorogação. 

O Sr. Correia;—O tempo destinado a esta 
discussão termina, e não desejo, de modo algum, 
impedir que comece já a discussão do orçamento 
da Agricultura. 

Folgo de haver tido occ.isião de, mais uma vez, 
tornar bem claro o meu pensamento na questão, 
verdadeiramente digna de attenção, com a qual 
se occupou hoje o Senado. (Muito bem ; muito bem.) 

O Sr. Escragnolle Taunay: — Muito bem! 
V. Ex. levantou-se muito m opinião do Brazil. 

O Sr Correia:—O meu intuito ó somente 
servir do melhor modo à minha patria. 

Ficou a discussão adiada pela hora. 

PRIMEIRA PARTE DA ORDEM DO DIA 

MONTE-PIO A D. MARIA PAULA DE OLIVEIRA 

Entrou em 2a discussão, para que votou-se 
urgência e foi sem debate approvado e adoptado 
para passar a 3a, a proposição da Gamara dos 
Deputados, n. 50 do corrente anno, autorizando 
o governo para conceder a D. Maria Paula de 
Oliveira, viuva de Antonio Luiz Pinto de Oliveira 
e irmã do finado capitão de mar e guerra Antonio 
Carlos Rodrigues da Silva, o monte-pio deixado 
por este seu irmão, hábilitando-se na fôrma da 
lei. ■ 

O Sr. Lima Duarte (pela ordem) requereu 
dispensa de interstício pata a 3a discussão desta 
proposição. 

Consultado, o Senado concedeu a dispensa. 

ORÇAMENTO DA DESPEZA DO MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA 

Entrou em 3a discussão, com as emendas oífere- 
cidas, no pirecer da commissão de orçamenlo, a 
proposta do Poder Executivo, convertida em pro- 
jecto de lei pela Gamara dos Deputados, n. 34 do 
corrente anno, fixando a despeza do Ministério da 
vgricultura, Commercio e Obras Public is, para o 

exercício de 1889. 
Foram, lidas, apoiadas e postas conjunctamente 

em discussão as seguintes 

Emendas 

Ao n. 22 : 
Accrescente-se—« e bem assim a quantia de 

90:000$ com as obras já orçadas da desobstrucção 
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dns portos do Codó e Caxias no rio Itapicurú da 
província do Maranhão. —Visconde de S. Luiz 
do Maranhão. 

Ao n. 27 : 
Depois das palavras—em vez de 12—diga-se— 

p le ido também s ir renovado sem abatimento 
d 10 % o contncto da Companh ia Bahiana, uma 
vz rpis s 3 obrigue á abertura e construcção á 
sua custa de um canal, que ponha em communi- 
cação fluvial as villas de Belmonte e Cannavieiras 
ligando para isso o braço do rio Jequitinhonha ao 
braço de mar da barra de Cannavieiras.—S. R.— 
Pereira Franco. 

Picam supprimidas as disposições relativas ao 
supprimento d'agua comprehendidas no art. 5° 
do § Io.—S. R.—Lima Duarte. 

Suppnraa-se no § 7" das emendas da Gamara 
dos Deputados o n. 2o, relativo á creação de 
caixas do soccorros para os empregados das es- 
tradas de ferro.—27de Outubro de 1888.— J. D. 
Ribeiro da Luz. 

Fica o governo autorizado a despender a quan- 
tia de quinhentos contos de réis na construcção de 
açudes na província do Ceará.—27 de Outubro de 
1888.— Viriato de Medeiros.— Visconde de Jayua- 
rihe.—Castro Carreira, 

O governo fica autorizado a subvencionar com 
a quantia de dez contos de réis annuaes o Jardim 
Zoologico, fundado nesta cidade. 

Sala das commissões, 27 de Outubro de I8«8.— 
Visconde de Ouro Preto.— Dantas:—Lafayette 
— Rarros Barreto.—Escraynolle Taunay. 

O Si-. Olix-istiano Ottoni:— Pre- 
tendo justificar duas emendas. 

Da primeira pouco direi, porque cila por si se 
recommenda. 

Um grande numero de empregados da estrada 
de ferro D. Pedro 11 representam ao Senado, por 
meu intermédio e de outros senadores, a quem se 
tem dirigidò, que elles têm já uma caixa de soc- 
corros mutuos, organizada com autorização do 
governo, com estatutos approvados, funccionando, 
já com algum patrimônio, para o qual contri- 
buem. 

Parece (pie esses empregados, os fundadores o 
contribuintes dessa caixa, estando com ella satis- 
feitos, não devera ser obrigados a concorrer para 
outra caixa que o governo possa fundar. 

Os interesses podem ser diversos em outras es- 
tradas de forro; mas parece que tudo se concilia, 
copiando-se o que se faz no raonte-pio dos ser- 
vidores do Est ido, em que a matricula ó faculta- 
tiva, contribuo quem quer; quem não quer con- 
tribuir, não goza dos benefícios. 

E' neste sentido que mando á mesa uma emen- 
da nos seguintes termos: «a matricula de empre- 
gados para caixas de soccorros, que o governo 
fundar, será facultativa, não obrigatória.» 

A ndnha segunda emenda exige mais desenvol- 
vimento, e eu não sei se poderei dnl-o completa- 
mente, opprimido por esta athmosphera de fogo. 
Hmílrn, tentarei. 

Justiflcando-a, começarei por explicar o meu 
voto dado na segunda discussão ás emendas o ad- 
ditivos relativos a caminhos de ferro, voto que 
deve ter parecido contradictorio com um aparte 
quedei ao nobre Ministro da Agricultura. 

O nobre Ministro sustentava que, para decretar 
estradas de ferro bastam certas informações, e 
não são necessários estudos technicos, e eu lhe 
respondi; Para uso das autorizações, são elles, sem 
duvida, necessários. 

Pareceu-me, na occasião, pela resposta que me 
deu o nobre Ministro, que eu não fui bem com- 
prehendido, talvez por que brevis esse laboro] obs- 
curas fio. 

Entretanto, votei por todas as emendas e 
additivos relativos a prolongamentos de estradas, 
ramaes e novas linhas, bem que me parecesse que 
nem as mesmas informações de que fallava S. Ex. 
existiam a respeito dei Ias. 

O espirito que presidiu á minha votação, o prin- 
cipio em que me inspirei, foi não negar ao go- 
verno cousa alguma que elle julgue necessária 
com referencia à necessidade de regularizarem 
beneficio da producção e do futuro do Brazil, as 
conseqüências sociaes e econômicas da abolição da 
escravidão. {Apoiados). 

Já por este enunciado se %'è que a minha 
apparente contradicção tem duas explicações : 

Ia a distincção que faço entre autorização ao 
governo e adjudicação por este á emprezas; 
as condições e exigências não são iguaes. 
(Apoiados, j 

2a o meu desejo de não attenu.ir, na situação 
presente, a responsabilidade do governo, negando- 
Ihe os meios que pede. 

Eu disse que votei apezar de que mesmo as 
informações de ordinário necessárias não se de- 
ram no caso presente. 

Em verdade, si todas as emendas e additivos 
fossem de iniciativa dn governo vinham acom- 
panhadas da presumpção de que foram estudadas 
e meditadas com vistas do interesse geral e da 
praticabilidade das emprezas, o não somente de 
interesses década localidade, interesses que nem 
sempre se fundem em interesses geraes. 

O Sr. Dantas : — Apoiado. 
O Sr. Christiano Ottoni Mas tal não foi a 

iniciativa ; cada deputado, debruçado sobre a 
balaustrada, escreveu o que lhe pareceu util ao 
sou campanario, e foi esta a origem das emendas 
e additivos. 

O SR. ANTONIO PRADO(TOmisírorfaaí/ricMfíMraJ: 
— Houve longa discussão perante a commissão 
de orçamento e varias reuniões. 

O Sr. Christiano Ottoni :— Costuma sempre 
haver varias reuniões e longas discussões perante 
a commissão; mas é do estylo, na Gamara, depois 
destas reuniões o discussões, ficar subentendido 
que, si uma d.as emendas cahir, as outras cahirão 
também. Ema mão lava a outra e ambas lavam 
o rosto ; é como a cousa se passa. 

Ha muitos annos, quando eu era deputado,pre- 
senciei uma scena destas,e fez-se então uma com- 
paração,que reproduzirei porque me parece apro- 
priada. 

Parece-se a scena, disse-se então, com o que se 
passa entre alguns pequenos roteadores de terras 
novas nos Estados-Unidos. Um delles, cuidando 
do seu pequeno lote de terreno, derruba uma 
grande arvore. 

O tronco e os grandes galhos contêm madeira 
própria para taboado, para construcções, para 
marcenaria; a ramada e as folhas devem ser 
reduzidas á cinza] para adubar a terra. 
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Então é precizo remover a madeira util, mas 
o pobre homen^com ura ou dous filhos ou genros, 
não pôde rolar um toco de alguns metros de 
circumferencia, e aos outros acontece o mesmo. 

Então reúnem-se todos os visinhos ; rolam o 
toco do primeiro ; vão em charola rolar o do se- 
gundo e assim o de todos. 

Houve, no caso presente, uma differença: ó que 
o nobre Ministro encarregou-se do rolar todos os 
tocos. (Riso.) 

Comtudo, visto que o governo encampou e fez 
suas todas essas medidas, que julga necessárias 
ao desempenho de sua melindrosa missão, eu con- 
tinuarei a votar por todas ; mas, peço permissão 
para fazer algumas observações sobro a execução 
das medidas, não a respeito das linhas que têm 
de ser construídas pelo Estado. Essas, o governo 
não pôde adjudicar a empreiteiros, sem estudos 
technieos feitos por seus engenheiros. Esses estu- 
dos não devem se limitar ao leito da estrada; 
devem estudar a zona servida pela linha, o seu 
objectivo futuro, as suas relações com algum 
plano geral, e ainda com estradas vizinhas, a 
que não façam concurrencia ruinosa, o que se 
deve evitar. 

Feitos estes estudos, terá o governo completas 
suas informações e está livre para resolver; 
pôde ampliar, restringir, supprimir, adiar as 
obras, como convier. 

Não assim quando se dá garantia de juros e 
uma empreza nova. A'concessão da garantia de 
juros, segue-se contracto entre o governo e con- 
cessionário, seja indivíduo ou companhia; este 
contracto é origem de outros contractos, que se 
fundam em direitos adquiridos, e desde logo o go- 
verno vê muito restringida a sua-liberdade. 

Si deseja modificar o projecto, acha-se enre- 
dado em um cipoal de contractos, dos quaes 
surgem grandes reclamações por perdas e dam- 
nos. 

Quando mesmo nada altere, si a linha se eon- 
strue,custa 30 ou 40 % mms do que devia custar. 
E' sempre esta a conseqüência da concessão da 
garantia, som prévios estudos technieos. 

Nas garantias autorizadas, enxergo dous defei- 
tos: Ia, a taxa de 6 % nas actuaes circumstan- 
cias é exagerada, parece-me quasi absurda ; 2a, 
vota-se garantia, sem previa tixação do capital 
por orçamento regular, baseado em estudos tech- 
nieos definitivos. 

Concessões semelhantes têm sido muito ruino- 
sasás nossas finanças, (Apoiados.) 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura)'* 
—Nesse ponto, estou de perfeito accôrdo com o 
nobre senador. 

O Sr. Christiano Ottoni:—O juro das apólices 
passou de 6 para 5 0/o, com annuencia de quasi 
todos os possuidores; raros foram os reembolsos; 
as apólices de 5 % estão quasi ao par; o Thesouro 
recolhe quanto dinheiro quer, emittindo lettras a 
4, 4 1/2 e 5 %, conforme os prazos. 

Ora, nesta situação, olferecer a garantia de 
6 % é inadmissível. 

Em 1852, quando se decretou a garantia para a 
estrada de ferro D. Pedro II, o juro das apólices, 
assim como o juro legal, era de 6 %, o corpo 
legislativo votou 5 0/o e os factos provaram que 
essa garantia era sufficiente, e não se levou a 
effeito em conseqüência de erros que temos pago 
muito caro. 

Promulgada a lei, a nossa legação em Londres 
contractou com uma associação de poderosos ban- 
queiros o levantamento de capitães, contentan- 
do-se elles com a garantia de 5 0/o. 

Lavrava, porém, na Europa grande agitação, 
annuuciava-sé a eterna questão do Oriento, o sa- 
be-se que uma guerra entre as grandes potên- 
cias traz sempre a alta do juro. Pór isso.aquelles 
banqueiros inseriram no contracto o direito de 
poder rescindil-o, se subisse a taxa dos juros, o 
que logo succedeu,rompondo a guerra de Criméa. 

Mas, ninguém podia esperar que esta guerra 
durasse muito tempo. x\ tactica moderna, o aper- 
feiçoamento do armamento, a maior mobilidade 
dos exércitos, as estradas de ferro, o telegrapho, 
tornam rapidas as guerras modernas. Tivéssemos i 
um pouco de paciência e attrahiriamos capitães 
a 5 "/o- 1 

Mas, interpoz-se a soffreguidão da assembléa 
provincial da Bahia, seguida por outras, conce- 
dendo a taxa addicionaí de 2 % e assim se esta- 
beleceu a de 7 0/o, que nos tem custado rios de 
dinheiro. 

Assim, com a taxa de 7 0/o não' se pôde argu- 
mentar : a taxa razoável era a de 5 "/o, julgada 
boa pelos banqueiros de Londres. 

Accresce queo juro era Londres oscillava nesse 
tempo entre 3 l/2e5 %,e hoje abunda o dinheiro, 
a 2 1/2 e 3 °/o. Apresentando-se ora tal mercado 
a garantia de 6 %,a margem que fica para agiota- 
gem é tal, qne irá autoxázar especulações finan- 
ceiras e jogos do bolsa, com o nome e sem caracte- 
rístico algum de empreza de viação. 

O dinheiro inunda de tal modo as praças da 
Europa que transborda o vem aqui com]irar le- 
goas e legoas de terras e pagar por mais do custo 
estradas de ferro, que quasi não dão dividendo aos 
accionistas. 

Si nestas circumstancias se apresenta em Lon- 
dres um felizardo concessionário com a garantia 
de G 0/o, que succedera? Posso dizel-o sem ser 
propheta, amestrado pela observação de factos 
semelhantes. O portador da concessão com a ga- 
rantia de G % acha logo um syndicato composto 
de cinco banqueiros que lhe compra a concessão. 
O costume é fixar 2 ou 3 %, mas, nas circumstan- 
cias actuaes, tolo será o concessionário que se con- 
tentar com menos de 5 "/o do capital garantido. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
— Quasi todas as estradas são prolongamentos 
ou ramaes. 

O Sr. Christiano Ottoni : — Algumas dellas 
são novas. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
— A excepção de uma do Maranhão e de outra 
de Sergipe, todas as outras são prolongamentos, 
ou ramaes. 

O Sr. Christiano Ottoni : —Ainda hoje estive 
lendo com attenção os additivos, e vi que as mi- 
nhas observações são applicaveis a muitas dellas. 
Um ramal adjudicado a empreza diversa da do 
tronco, é empreza nova. 

Prosigo ; contractados os õ % para o conces- 
sionário, o syndicato, que não trabalha de graça, | 
se adjudici outros 5 %» e eis aqui como a nova 
linha está previamente onerada cora 10 % do 
custo, antes de emittida a Ia acção e de fincar-se a 
primeira estaca para começar os estudos. 
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Trata-so agora de lançar as acções. E' preciso 
escrever um prospecto, mas como escrerel-o ? O 
capital não está fixado; nem o concessionário,nem 
o syudicato sabem quanto custará a estrada, não 
ha informação alguma, nem de trafego, nem de 
nada, e para attrahir accionistas, é necessário 
convencel-os de que o capital, que se ha de de- 
cretar, ha de ser sufflcieute para a estrada do 
ferro que não se conhece. 

Tudo se arranja: chama-se um grande empre- 
zario de construcçSes, que seja também grande 
jogador de bolsa; e esse assumo todos os encargos. 
Preparará o leito, seja qual for a topographía ; 
construirá as obras d'arte, quaesquer que sejam 
os planos ; pagará as desapropriações, sejam ou 
não exigentes os desapropriados; pagará as dos- 
pezas preliminares, sem que no coutracto se fixe 
a quantia, seja o que fôr; carregará com as des- 
pezas da emissão, sellos, annuncios, etc.; pagará 

(tudo. E já vi até esta clausula: fará também, no 
Brazil, as despezas que forem necessárias para 
obter das autoridades a approvação deste con- 
tracto. 

Paga tudo, sem ter a menor idéa de a quanto 
montarão estes ônus. 

A retribuição não ó menos desconhecida. Rece- 
berá o capital que fôr lixado, menos 5 0/0 para 
o concessionário, menos 5 % para o syndiçato, 
menos 5 % que costumam ficar à disposição dos 
directores, sem definir o destino. O resto ó a re- 
muneração do emprezario. 

E' claro que tal contracto não tem o menor ca- 
racter do empreitada de construcção, é um lans- 
quenet em que se param milhões. 

Fazem-se depois estudos, é certo, mas ó delles 
encarregada a parto interessada em exagerar o 
capital garantido, o que é triste erro. 

Esto erro está consagrado em um decreto do 
fallecido Buarque de Macedo. Mas, ou Homero 
dormitou, ou, o que ó mais provável, o governo 
então assim resolveu por não ter serviços te- 
chnicos organizados; lacuna que é necessário pre- 
encher. 

Vem o famoso emprezario, com os engenheiros 
seusprepostos, bem informados dos enormes riscos 

• da empreitada aleatória, e bem penetrados da ne- 
cessidade de esticar o capital. Todos oseugenhei- 
ros sabem como isso se faz. Feitos taes estudos, o 
dilemmaó inevitável. 

Si a estrada se construe, fica onerada com 30 
ou 40 0/o do custo real. E si o governo resolvo 
sobre estar na construcção, como no caso da linha 
de Santa Catharina para o Rio Grande, abi vem 
enormes reclamações baseadas na infinidade do 

_contractos, que todos derivam do primitivo. 
São quatro gerações. Contracto pai, entro o 

governo e o concessionário; contracto filho, entre 
o concessionário o o syndiçato ; contracto neto, 

i entre o syndiçato ou a companhia e o empre- 
| zario; o entre esto eos fornecedores do trilhos, 
I de dormoutes, de carros, de machinas, de flos: 

telegraphicos ; é uma niuhada de bisnetos. 
E a reclamação acha sempre qdvogados que 

deitam a livraria abaixo para engendrar rabu- 
lices o argucias, engordando a iudemnização de 
quo lhes advirá pingue quota litis. 

O nobre Ministro tem agora mesmo na sua pasta 
uma pretenção destas e na do permiitir-me que 
lhe observe, sem intuito de opposição, que não 
é boa inspiração demorar o despacho. Vão pre- 
tendo insinuar que se deva decidir deslo ou da- 

quelle modo ; confio no governo, mas cada mez 
de demora multiplica as argucias e rabulices. 

Na historia das nossas garantias, ha um exem- 
plo do que valem os estudos feitos pelos inte- 
ressados. 

Em 1873 o corpo legislativo votou 7 % sobro 
cem mil contos de róis, mas estipulou a lei que 
só se daria garantia a quem provasse que a li- 
nha projectada daria renda liquida de 4 %. Logo, 
era intenção do corpo legislativo que o Thesouro 
não pagasse si não 3 0/o. 

Quando se ia executar esta lei, um Ministro, 
que me honrava com a sua amizade, perguntou- 
me : que prova se ha de exigir de que a linha 
futura, que não está estudada, ha de render 4 0/0 

líquidos ? Disse-lhe eu : entenda-se com o con- 
cessionário ; esto dará demonstração não só de 
4, mas de 6 ou do 10 % e o governo, que não 
tem estudos seus, não sabe onde está o ageita- 
mento dos algarismos ; mas tem um meio sim- 
ples de executar a lei em seu espirito, é dizer 
em todos os contractos; garante-se 7 0/°, com- 
tanto que o Thesomro, em nenhum caso, desem- 
bolse mais de 3 %• 

Não sei si o meu parecer chegou ao conselho 
de ministros, ou si o ministro que me ouvira o des- 
prezou ; o que é certo é que nada se fez e que de 
todas as estradas compreheudidas nos 100.000:000$, 
só a de Carangola teve renda. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
— E ade S. Paulo o Rio de Janeiro. 

O Sr. Christiano Ottoni : — Não sei si 
algumas tèra os 4 %, mas varias dellas não dão 
para o custeio. 

Estas asserções não são theorias quo eu ima- 
gino liara fazer rethorica, são opiniões que 
appliquei, e peço permissão ao Senado para referir 
um dos casos. 

Um corrector desta praça negociava a compra 
de uma concessão de estrada de ferro com ga- 
rantia de juros, e convidou-mo para associar-me. 
Elle retiraria a sua corretagem, e eu ficaria diri- 
gindo a empreza. Respondi mão conheço o terreno, 
não ha estudos, nada sei do projecto e não mo 
'embarco em frota sem bandeira. 

O homem, com razão ou sem ella, julgava que 
o meu nome facilitaria a emissão ; e, para attra- 
hir-me, mandou ura hábil engenheiro instituir 
estudos. Este não só fez um reconhecimento 
technico, mas tomou nas recebedorias o barreiras 
notas de importação e exportação, e trouxe-nos 
um bonito relatório, em que orçou o custo do 
construcção, a receita e despeza, demonstrando 
uma renda liquida de 10 %■ 

Eu tinha uma idéa vaga de difficuldades da 
topographia e de pobreza do paiz; e, guiado por 
isto, chamei o engenheiro e comecei a fazer ob- 
jecções a seus cálculos. 

O homem arregalou-me os olhos e disse com 
sincero espanto:—eu pensei que os senhores me 
mandavam para arranjar um orçamento que 
animasse a emissão das acções. 

Recusei e a estrada não se fez. 
Minhas opiniões eram o resultado de 10 annos 

de experiência na estrada de ferro D. Pedro II, 
e do conhecimento quo tive de varias questões 
analogas, a respeito das quaes tive de dar pare- 
cer ao governo. 

Tomando assento no Senado, comecei logo em 
1880, 1881 e 1882, um teiró, um delenda caríhago, 
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pedindo sempre que não se concedesse em ga- 
rantias, sem prévia lixação do capital por estudos 
tecbnicos feitos por engenheiros do governo. 

f Devia este, clamava eu sempre, organizar o seu 
corpo de engenheiros, fazer por si os estudos, 
e adjudicar as linhas estudadas. 

Clamava no deserto. 
Em 1883 ou 1884, o nobre senador pelas Alagoas, 

o .Sr. Visconde de Sinimbú, Ministro da Agri- 
cultura por vozes, tendo apalpado as dilfiouldades 
com que lutam os ministros por não terem auxí- 
lios technicos organizados, lembrou-se de iniciar 
esta organização, e propoz uma emenda que dava 
meios para organizar na secretaria da agricul- 
cultura uma secção technica. 

Era um começo de organização necessária. 
Soubesse o governo escolher o pessoal da secção 

f technica ; não se inspirasse no que o conselheiro 
\ Z ícarias chamava — Confrarias de pedintes—, e 

i essa secção proporia ao governo as medidas ne- 
cessárias para a organização completa do serviço. 
Mas o ministro, nem me lembro quem era, aco- 
lheu com perfeita indifferença a emenda, e o 
Senado, talvez com razão á vista dessa indiífe- 
rença, votou contra, 

Desde então não fallei mus nisso; tiz com 
essa questão, como dizia o velho estadista Paula 
e Souza, que havia de proceder sinao o acompa- 
nhassem nas medidas necessárias para consolidar 
o systorna monarchico constitucional, dizia elle: 
faria como o caboclo que, cansado de lutar contra 
a corrente, quebra o remo, deita-se no fundo da 
canôa e a deixa ir agua abaixo. 

Hoje, porém, que a garantia de 6 «/o nie pa- 
rece, relativamente às circumstancias actuaes, 
tanto ou mais damnosa do que foi a de 7 0/o 
naquelle tempo, resolvi lavrar um ultimo pro- 
testo. 

Creio ter provado que a exaggeração da taxa de 
garantia dá necessariamente um destes resultados; 
ou grandes embaraços com reclamações si se 
quer moditicar o plano, ou grande augmento no 
custo de estrada. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da ar/ricultura): 
—O inconveniente está remediado pelo máximo 
do capital garantido. 

O Sr. Christiaxo Ottoni:—E' um correctivo 
arbitrário : o limite de 30 contos por kilometro 
pôde ser insufficiente, em alguns casos razoável, 
e em outros exaggerado, conforme a topo- 
graphia. 

_E, no que disse, creio ter também esclarecido a 
minha segunda these : nenhuma garantia deve 
preceder à fixação do capital, por orçamento re- 
gular baseado em estudos technicos executados á 

j contento do governo. 
O Sr. Antonio Prado (ininistro da agricul- 

tura):—Não concederei a garantia sinão depois de 
approvados os estudos definitivos. 

O Sr. Christiano Ottoni:—Então, já conse- 
gui alppima cousa depois de oito annos; já tenho 
que allegar para que o Senado me de3culDe,si lhe 
tomo algum tempo. Acho que o nobre Ministro, 
procedendo desse modo, prestará um bom ser- 
viço. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricul- 
ura):—]k dei um aparte dizendo que estava per- 
leitameute deaco ôrpo. 

O Sr. Christiano Ottoni:—Minha emenda é 
a seguinte (lê): 

Tolere agora o Senado que eu occupe ainda 
sua atíenção, alargando as minhas vistas o en- 
carando em globo, era complexo, as circumstan- 
cias, os característicos da situação social e econô- 
mica a que estas medidas tratam de prover de 
remedio, circumstancias que estão estreitamente 
relacionadas com a agitação política que se le- 
vanta no interior. Também a este respeito 
julgo desempenhar um dever, externando minha 
opinião. 

Si não u e illudo. domina toda a situação um 
facto capital, que me causa surpreza não ver 
apreciado por todas as suas faces: é o advento 
á sociedade civil de cerca do um milhão de 
homens todos anal phabetos e todos sem meios de 
subsistência, que não seja o producto da força 
muscular de seus braços. Este elemento de po- 
pulação deve ser objecto de serias reflexões. Um 
milhão de analphabetos junto a alguns milhares 
de analphabetos que já tínhamos !... 

Avaliando em um milhão, comprehendo os es- 
cravos matriculados, que foram 723.000, do que 
só ha que deduzir—a mortalidade, e os ingênuos, 
que eram escravos de facto até aos 21 annos, que 
nenhum delles tinha completado; as duas par- 
cellas devem sommar cerca de um milhão. 

Uma voz;—Talvez mais. 
O Sr. Christiano Ottoni;— Um milhão de 

analphabetos, repito, e eu não vejo que alguém 
tenha ao menos indicado a necessidade de multi- 
plicar as escolas nos logares onde mais abunda 
esse elemento de população. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
—Isso compete às Assembléas Provinciaes. 

O Sr. Christiano Ottoni:—Creio que as As- 
sembléas Provinciaes e as Camnras Municipaes 
dariam melhor prova de patriotismo cuidando de 
prover de remedio tal necessidade do que redi- 
gindo requerimentos a pedir indemnização, que 
nunca obterão. (Apoiados.) 

O Sr. Dantas:— Servem apenas para emba- 
lar esperanças vans, prejudicando outros inter- 
esses. 

O Sr. Christiano Ottoni ; — Bem sei que não 
é fácil obrigal-os a aprender ; mas o dever do 
Estado é proporcionar os meios do instrucção, e 
talvez, por meios indirectos se pôde despertar nos 
infelizes o desejo de instruir-se. Tomarei a li- 
berdade de apontar um meio indirecto, talvez 
phantasia minha, porque afaga uma idéa que, ha 
muito, sustento. 

E' natural que os redimidos tenham ambição 
de ser eleitores ; não porque bem comprehendam 
o valor político do voto, mas porque reconheçam a 
importância social do eleitor • basta considerar a 
dependência dos candidatos. 

O meio de dirigir para fim util essa ambição, 
seria firmar ura principio, que outr'ora teve 
poucas adhesõas, hoje tem muitas ; é idéa que 
faz o seu caminho ; seja eleitor quem sabe lèr e 
escrever, salvos, está entendido, os casos de in- 
capacidade ou de indignidade definidos em lei. 

Seria um grande estimulo para instruirem-se 
os novos cjdadãos. 

Além de analphabetos, observei, sem meios de 
vida que não seja a forç i do seus braços. 

Sobre este ponto, e sobre a idéa associada da 
vagabundagem, tenho ouvido proposições absolu- 
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tas, cada qual mais inexacta. De um lado, se can- 
tam hymnos á idade de ouro do trabalho livre ; 
proclama-se que todos os libertados voltaram ás 
suas fainas e tarefas, que o trabalho continua or- 
ganizàdo, como prova a arrecadação das rendas 
publicas. 

E'este o estylo de certa imprensa, que se diz 
ministerial e que, todos os dias, prega aos novos 
cidadãos seus direitos, que ninguém contesta, 
mas nada lhes diz dos deveres, que ellesde certo 
não conhecem. 

Do outro lado, se clama que tudo está perdido, 
que os libertados vagam pelas estradas, vivendo 
de furtos. 

Nenhuma dessas duas proposições absolutas é 
oxacta: a verdade está no meio. E' certo que nu- 
mero considerável de ex-escravos procuram viver 
honestamente do suor de seu rosto ; mas é tam- 
bém innegavel que grande numero jazem na 
ociosidade. 

A abúndancia do café que desce a Serra, não 
contraria a minha proposição. Todos sabem que, 
quando a safra ó rica, como a actual, quando as 
arvores vergam ao peso dos fructos cada homem 
pode colher o dobro ou o triplo do que nos m i us 
annos, quando, como se diz na roça, o trabalha or 
anda catando o cafô bago a bago. Essa facilidade 
de colheita faz com que menor numero de braç s 
produza maior resultado. Ainda assim a saf a 
não se aproveita toda. 

O Sr. F. Belisario:— Ella está terminada ; 
logo, não foi aproveitada. 

O Sr. Christiano Ottoni:—Mas estas circum- 
stancias hão de peiorar, quando se esgotarem os 
paióes deraantimentos, que estavam cheios por 
occasião da lei, porque a novx colheita do cereaes 
já se annuncia mesquinha. 

Daqui vem a necessidade indeclinável de me- 
didas contra a ociosidade e a vagabundagem. O 
ocioso que não tem rendas de que viva, torna-se 
um ônus e um perigo para a sociedade. 

Ou o projecto que vem da Gamara, ou o que 
melhor se julgar, ó uma necessidade da situação. 

E' com medidas deste geuero, e também, não 
ha negal-o, fazendo concessões políticas á opinião 
democrática, e, só assim, que a agitação se pôde 
acalmar. 

Entretanto, deu-se nestes últimos dias em nossa 
vida política um facto extraordinário,cujas conse- 
qüências mal posso calcular : é o fraccionamento 
do partido liberal, levantando uma das fracções a 
bandeira da indemnização, mudada para o syno- 
nimo de reparação. 

lista nova phase foi inaugurada com a demon- 
stração, feita no Senado com grande cortejo do 
argumentos, da seguinte these : a lei Í3de M úo 
destruiu um capital, representado pelo esforço do 
braço escravo na obra da produeção, e avaliado 
em 485.000:000$000. 

O corollario do principio estabelecido, não é 
preciso saber economia política para o deduzir, 
basta o bom senso : si a lei destruiu esto capital, 
o Estado é responsável para com os prejudicados, 
deve decretar as indemnizações ou as reparações. 

Esse pronunciamento, no Senado, achou dous 
écos condignos: um na imprensa, em jornal de 
S. Paulo, dirigido por uma notabilidade do par- 
tido, outro na Gamara, hontem, de outra sum- 
midade liberal,distincto pela proficiência que tem 
mostrado em questões financeiras; ambos, não ha 
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muito, ministros,como o primeiro fautor da scisão, 
na ultima situação liberal. 

Para que não restem duvidas, o honrado depu- 
tado Nabueo de Araújo accentuou o fracciona- 
mento do partido nos seguintes termos i}è) : 

« ... pela rainha parte tenho que salvar a 
minha responsabilidade e, tanto quanto me cabe, 
quero salvar a responsabilidade de uma fracção 
do partido liberal, que não è tão pequena como se 
quer fazer crer e que é principalmente represen- 
tada pelo estadista que, pela sua coragem, ener- 
gia, patriotismo e resolução, em um momento 
grave da nossa historia e na maior crise do nosso 
partido, tornou-se a maior esperança do verda- 
deiro liberalismo no paiz — o Sr. Dantas. (Apoia- 
dos, muito bem.) » 

Ahi está, pois, a declaração oificial do fraccio- 
namento do partido liberal, e designados os dous 
chefes. 

O Sr. F. Belisario : — Precisamos ouvir o 
nobre senador pela Bahia. 

O Sr. Christiano Ottoni Uma das fracções 
diz : « A lei de 13 de Maio destruiu um capital; 
o Estado deve reparação aos prejudicados. » 

A outra diz : <.< Não; precisamos prover de re- 
médio os embaraços da situação, preparar o u- 
turo do nosso paiz ; mas o Estado mda deve aos 
ex-senhores de escravos, » 

Mais ainda : o pacto, entre a fracção liberal da 
reparação e a fracção conservadora da indemni- 
zaçào, parece estar sellado no Senado ; porque o 
autor principal da indemnização, o autor do cele- 
bro projecto, o que proclama que a indemnização 
ha de ser decretada por este, por aquelle ou por 
aquelToutro partido, esse, ainda hontem, apre- 
sentando uma representação, disse ; « abandono 
a indemnização, e aceito as reparações. » 

Ora, tudo isso me parece gravíssimo, e admi- 
ra-me ir passando despercebido. 

O Sr. Dantas:— Em todo o caso, V. Ex. está 
cumprindo um grande dever, e por elle é mere- 
cedor de louvor. 

O Sr. F. Belisario dá um aparte. 
O Sr. Christiano Ottoni : — Perdão, o Sr. 

Dantas não contestou. 
O Sr. Dantas: — Sem duvida, não só não con- 

testo o que ó da idéa, do principio, como já tenho 
declarado com toda a franqueza, por vezes, e 
repito ; sou contra a indemnização por qualquer 
das fôrmas, contra radicalmente. 

O Sr. Leão Velloso :—Então não dá nem es- 
tradas de ferro ? 

O Sr. Dantas :—Ora, tanto dou que estou 
votando por ellas, porque isso vale muito mais 
do que a promettida indemnização; estradas de 
ferro, melhoramentos materiaes, o que estamos 
fazendo, isso é que ó a verdadeira indemnização. 

0 Sr. Christiano Ottoni :—A única. 
O Sr. Leão Velloso :—Não, senhor, appello 

para o paiz. 
O Sr. Correia :—Note-se que o Sr. Dantas 

disse—o que estamos fazendo. 
O Sr. Dantas :—Sem duvida. 
O Sr. Christiano Ottoni (para o Sr. Dantas) : 

—Deixe-me prestar o que V. Ex. chama um 
grande serviço. 
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No Senado, ninguém deu um apoiado ao proto- 
gonista das reparações, e mesmo outro nobre se- 
nador por Minas, externando reflexões com grande 
fundo de verdade sobre a situação, entretanto, 
disse em termos expressos—quanto a mim : não 
houve destruição alguma de capital. E o silencio 
dos outros liberaes só se explica pelo vexame de 
se verem divididos em tão grave questão. 

Quanto a mim, seguindo minhas impressões, e 
em falta de vozes "mais autorizadas que não se 
pronunciam, tratarei de analysar a dupla pro- 
posição—destruição de um capital, avaliação era 
485.000:000s000. 

Por bem da analyse, demos, sem conceder, que 
houvesse destruição de capital, e estudemos o al- 
garismo que, pela sua imraensa altura, constitua 
um argumento de sensação, 485.000:000$, ao 
cambioactual são 1.378 milhões de francos !... 

E', como se diz vulgarmente—algarismo de en- 
cher o olho. 

Mas veremos a que fica reduzido. 
485.000:000$ era a avaliação da escravatura 

matriculada até Março de 1887, calculada pelos 
preços da lei de 1885. 

Mas,desde o começo da matricula até 13 de Maio, 
madeiaram pouco mais de 2 annos; e, neste prazo, 
devem ter morrido, pelo menos, a 5 "U cada anno, 
10 "/o. 

Aqui estão 10% a deduzir-se dos 485.000:000$. 
E' o primeiro golpe do meu escalpello. 
Mas antes de 13 de Maio libertaram-se dezenas 

e dezenas do milhares de escravos. Só o Sr. Vis- 
conde do S. Clemente libertou creio que mil. 
S. Paulo... 

O Sr. Antonio Prado QnmíSíro da agricultura : 
—Em S. Paulo, cerca de 50 mil.' 

O Sr. Christiano Ottovi :— Creio que mais ; 
immenso numero dos libertados não tiveram 
baixa nas matrículas. 

Em todas as províncias houve libertações em 
massa, e não se pôde estimar em menos de 150 mil 
os escravos que foram libertados antes da lei de 
13 de Maio. 

150.000, em relação ao total dos matriculados, 
orça por 20 %, ó mais um golpe do escalpello. 
Já temos a deduzir 30%. 

Mas os preços da lei deviam soffrer uma depre- 
ciação do 2 % no Io anno, 3 % no 2o e 4 % no 3°. 
Decorreram 3 annos : mais um desconto do 9 %. 
Abatam-se estes 39 % do famoso algarismo 485 
mil contos, e já fica elle reduzido a menos de 
300.000. 

O argumento de sensação do algarismo de en- 
cher o olho vai desapparecendo. 

Porém ainda, como se calcula com os preços da 
lei, com que direito ? Está ella em vigor ? esteve 
em vigor algum dia ? Executou-se a lei de 28 de 
Setembro de 1885 ? E' um ponto que a historia 
esclarecerá bem, mas que convém, desdejá, ir elu- 
cidando. 

A lei de 1885 nunca se executou, nunca foi 
realidade. 

A lei teve por fim forçar a escravidão a durar 
14 annos, e esta idéa contrariava tanto o estado 
da opinião nacional, que o governo não a poude 
executar em nenhuma de suas partes. 

Foram votados impostos para* fundo de emanci- 
pação, por 3 annos foram arrecadados; e o go- 
verno não fez distribuição de quotas. Não houve 
um so escravo libertado por esse fundo, por que ? 

Porque o governo, como consta até de discussões 
da imprensa, reconheceu que afrontava a opinião 
nacional, applicando aquelles preços. 

A lei votou penas para quem acoutasse escra- 
vos e começaram logo elles a retirarem-se em 
massa das fazendas; fundou-se até em Santos um 
Asylo, onde recolheram-se mais de dous mil es- 
cravos, e ninguém foi punido por acoutal-os. 

A lei não foi executada. 
Ainda mais, a lei disse aos fazendeiros: aquelle 

que quizer libertar seus escravos e não comprar 
outros, receberá metade do valor e cinco annos 
de serviço obrigado. 

Ninguém appnreceu,ninguém quiz, tão impo- 
pular era a lei. O autor dessa idéa,o Sr. Saraiva, 
reconheceu lealmente, depois, que ella fôra repu- 
diada pela nação. 

Mas o Presidente do Conselho de 20 de Agosto, 
empenhado em impor á nação a sua lei,vexado com 
as libertações voluntárias, disse da tribuna que os 
fazendeiros não deviam libertar tumultuaria- 
mente os seus escravos, tinham recursos na lei ; 
chamou-os para que viessem receber metade do 
valor. 

O nobre ex-Ministro da Fazenda declarou no Se- 
nado, que, por escripto, não recebeu o Ministério 
proposta alguma, mas é notorio que vieram pe- 
didos verbaes e foi respondido que o Thesouronão 
tinha dinheiro. 

Mas, não era esta a causa da recusa, porque 
quem dizia isto vinha aqui depois propor a emis- 
são de 200.000:0008 para indemnização. 

O Sr. Antonio Prado {ministro da agricultura): 
—Houve proposta por escripto, de S. Paulo. 

O Sr. Christiano Ottoni : — Que não foi at- 
tendida ? 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
— Foi retirada depois. 

O Sr. Christiano Ottoni:— Por conseguinte, 
a lei não foi executada absolutamente em nada, 
oi uma lei imposta autoritariamente, despotica- 
mente, pelo Corpo Legislativo, e à qual a nação 
desobedeceu em massa. 

E' certo, pois, que essa lei não foi revogada 
pela <le 13 de Maio, foi revogada pela nação, 
revolucionariamente si quizerem tumultuaria- 
mente si lhes parecer, anarchicamente seja, mas 
anarchia pacinca. 

Segundo a etymologia,anarchia quer dizer só— 
ausência de governo— e, para cumprir a lei, não 
houve governo, porque o governo achou-se im- 
potente. Nem a força publica lhe obedecia. Pre- 
tendeu-se occultar esse facto, mas ô notorio ; o 
exercito, em geral, desobedeceu, e por tudo isto a 
lei desappareceu, não foi executada; foi revo- 
gada pela nação, soberanamente. 

As cousas chegaram a ponto que,de Ouro Preto, 
capital de província de primeira ordem, nos di- 
ziam pelo telegrapho em Janeiro e Fevereiro: 
chegam aqui grande numero de escravos retira- 
dos—já não se dizia fugidos—das fazendas do 
interior e são contractados a salario para os es- 
tabelecimentos da matta. 

Sabe-se que houve muitos senhores que arbi- 
traram salario aos seus escravos, o que importa 
o reconhecimento da liberdade, porque o cara- 
cterístico da escravidão é o trabalho forçado e 
gratuito. 
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O Sr. Castro Carreira:—Isso quer dizer 
então que, mesmo sem a lei de 13 de Maio, a 
emancipação se faria da mesma maneira. 

O Sr. Christiano Ottoni.— A lei de 13 do 
Maio não fez mais do que homologar a vontade 
da nação, segundo a própria phrase da lei, que 
diz— é declarada extincta... 

O Sr. Dantas Apoiado. 
O Sr. Christiano Ottoni: — ... e assim o fez 

para que a nação entrasse em via da legalidade 
da qual tinha sabido por causa do despotismo 
da lei de 1885. (Apartes.) 

Com que direito, pois, para a pretendida indem- 
nização, se quer calcular o valor dos escravos pelo 
preços dessa lei, que eram o dobro ou triplo do 
valor real então ? Si se decretasse uma indem- 
nização,seria preciso avaliar pelo valor real. 

Por que razão pelo escravo que só obtinha no 
mercado 100? ou 200$, o Estado pagaria 600$ ou 
800$000 ? 

O absurdo ó evidente. 
Si, pois, se houvesse de pagar os 300 ou 400 mil 

escravos existentes a 12 de Maio, cumpria esti- 
ma-los pelo seu valor real, e os 300.000:000$ fi- 
cariam reduzidos a 100.000:000$, ou a menos. 

Assim o prestigio do alto algarismo desappa- 
receu. 

Mas, não deixarei em pé mesmo a quantia re- 
duzida. 

Até aqui íiz a autópsia do monstro, agora 
vou fazer uma vivisecção, cortar no vivo; 
mostrar, com a autoridade do nobre senador a 
quem respondo, que esse resto de escravatura 
nem tinha por si a legalidade, que se allega como 
argumento Achilles. 

Como se compunha essa massa de população 
escrava? Importados antes de 1831, nenhum, por- 
que teria 70 ou 80 annos ; e o escravo não vive 
tanto. Descendentes, quasi nenhum, porque todo 
o mundo sabe que a producção era insigniflean- 
tissima. As crias morriam quasi todas ; até 1850, 
omquanto se importavam africanos boçaes, e se 
compravam negros novos por baixo preço, a mor- 
talidade das crianças era quasi total. 

Por conseguinte, a quasi totalidade dos escravos 
existentes a 12 de Maio era de africanos impor- 
tados depois da lei do 7 de Novembro de 1831, 
e seus descendentes. 

Pois bem ; era presidente do conselho o nobre 
senador a quem estou respondendo e cuja au- 
sência deploro. 

O Sr. F. Belisario : — EUe ignorava que 
V. Ex. ia fallar. 

O Sr. Christiano Ottoni :— Eu não digo que 
seja proposital a ausência; lamento-a, porque 
posso equivocar-me em alguma citação, e S. Ex. 
podia vir em auxilio da minha memória. 

Mas era o nobre senador presidente do con- 
selho e foi interpellado no Senado sobre este ponto 
está em vigor a lei de 7 de Novembro de 1831 ? 

S. Ex. começou por dizer simplesmente: houve 
alterações posteriores. Mas insistiu-se; eu mesmo 
accudi á tribuna, cheguei a fazer algumas obser- 
vações, confessando minha incompetência, sobre 
si a lei se podia considerar em desuso, e S Ex. 
declarou terminantemente: a lei está cm vigor 
com as alterações feitas posteriormente. 

Ora, nenhuma destas alterações recahiu sobre 
o art. Io, que declarava crime de pirataria a in- 
troducção de africanos. 

Sobre estes escravos, pois,nem a razão da lega- 
lidade existe para poder exigir-se o pagamento 
de lies. 

O algarismo 485.000:000$ evaporou-se : mas 
houve, com elleito, destruição de capital ? Si este 
era representado pelos braços,a lei não os cortou, 
nem deportou, nem enforcou os escravos ; si se 
pôde chamar capital a força muscular do braço 
escravo, esse capital ahi está. 

Trabalham ou não ? Estudemos as duas hy- 
potheses. 

Si trabalham, todo o chamado capital está em 
aotividade, e produzindo a sua natural renda, 
que é a producção, com a única ditferença de 
que em vez de entrar toda para a algibeira do 
senhor, volta uma parte para o bolso do traba- 
lhador, como salario. 

Si não trabalham, o chamado capital está in- 
activo e o dever do governo é fazel-o entrar em 
actividade. E já disso se trata. 

Mas, dando que o capital esteja inactivo, d'ahi 
segue-se que elle foi destruído í E' o mesmo que 
dar por morto o capital aferrolhado e que não 
gira. 

Eu não entro em discussão de princípios para 
examinar si se pôde chamar aquillo um capital; 
vozes mais autorizadas do que a minha classiíicam 
esta asserção um erro palmar de economia polí- 
tica. 

Mas, seja ou não capital, a lei nada destruiu; o 
capital ahi está. 

Eis ao que se reduz a nova bandeira das repa- 
rações, aceita pela dissidência conservadora, que 
levantou a bandeira da indemnização. 

O SR. Antonio Prado (ministroda agricultura'): 
— E V. Ex. não considerou ainda os que foram 
matriculados com a declaração de filiação desco- 
nhecida, talvez mais de 50°/.. 

O Sr. Christiano Ottoni:—Esta questão de 
indemnização ou da reparação devia considerár-so 
morta, depois que o corpo legislativo terminan- 
tomente resolveu-a ; a Gamara, não julgando 
objecto de deliberação um projecto, e o Senado, 
rejeitando outro, sem debate, ambos tendentes a 
firmar a obrigação do Estado. 

O que faz reviver a questão, o que lhe dá vida, 
são estes novos pronunciamentos, que vão levan- 
tar no interior. . 

O Sr. Dantas:— Ahi é que está o mal. 
O Sr. Christiano Ottoni:—... uma enormidade 

de esperanças irrealizaveis (numerosos apoiados) 
e retardara pacificação dos espíritos. (Numerosos 
apoiados.) 

O Sr. Dantas: — E ficarão esperando pelas ce- 
bolas do Egypto. 

O Sr. Christiano Ottoni;— Com estas preten- 
ções coincide um grande numero de adhesões à 
idéa republicana. 

Também a este respeito observo que escri- 
ptores, ditos rainisteriaes, viciam a questão e 
instauram defesas que o governo não deve 
aceitar. 

O thema ó que todos os republicanos são ne- 
grelros que querem inutilizar a lei de 13 de 
Maio. 
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Esta asserção não é verdadeira. E" sabido que 
existem no Brazil muitos republicanos de opinião, 
que julgavam não dever pronunciar-se, nem 
promover a evolução da sua idéa, emquanto ex- 
istia a escravidão domestica. 

Esses têm mandado representantes ao parla- 
mento. Quem pôde negar, por exemplo, que seja 
republicano de opinião o illustre jurisconsulto de 
Diamantina, Dr. Joaquim Felicio dos Santos, que 
sempre sustentou essas idéas ? 

Esse não figura nos pedidos de indemnização, 
Que a estes republicanos se reunam por des- 

peito muitos ex-senhores de escravos, não o ne- 
garei eu. Mas o que se segue é que os republi- 
canos, que se agitam, formam duas classes, os de 
opinião e os da indemnização. 

Parece doença da época, fraceionarem-se todos 
os partidos á modo do Ceará. Aqui temos : par- 
tido conservador, que segue o ministério ; partido 
conservador da indemnização: partido liberal, 
que pede reformas políticas; partido liberal, que 
offerece reparações, tendo por fim ambas estas 
fracções salvar a instituição monarchica ; repu- 
blicanos de opinião, e republicanos da indemniza- 
ção ou reparação. {Apartes.) 

Partido republicano organizado, ainda não o ti- 
vemos nem o temos. Si o organizarem, resta sa- 
ber qual dos dous matizes prepondera: si na ban- 
deira ficar inscripta a palavra indemnização ou 
reparação, nenhum democrata, e eu o sou, pôde 
desejar o triumpho de tal partido. 

Mas ô questão gravíssima o effeito que pro- 
duzirão no paiz estas manifestações de tribuna. 
Aos republicanos de opinião é indiferente que os 
liberaes monarchistas se dividam ou não se di- 
vidam : mas o outro matiz de'democratas como 
acolherá a oílerta das reparações ? 

Só tem à escolha duas interpretações : ou cre- 
rão que os liberaes da reparação se declarem 
republicanos como elles; ou que lhes proclamam: 
«socegai-, a momrchia pôde votar as reparações.» 

A segunda interpretação é a única admissível, 
porque ninguém pôde duvidar das convicções 
monarchieas de Conselheiros de Estado, ainda 
hontem Ministros da Coroa. 

Mas, será verdade que a monarchia promette 
as reparações? 

E' negocio grave, que deve ser esclarecido. 
Fiz o que pude para isso; estou extremamente 

fatigado e peço a quem melhor do que eu possa 
projectar luz neste cahos, não deixe de fazel-o. 

Vão á mesa as minhas emendas. 
Vozes:—Muito bem; muito bem. Prestou 

um grande serviço. 
Foram lidas, apoiadas e postas conjunctamente 

cm discussão as seguintes 

Emendas 

«A matricula dos empregados para as caixas de 
soccorros das estradas de ferro do Estado será fa- 
cultativa e não obrigatória.—27 de Outubro de 
1888.-0. B. Ottoni. 

« A taxa de juros garantida a novas emprezas 
de estrada de ferro não excederá a 4 %• 

_ « Nenhuma garantia será concedida sem prévia 
fixação do capital, por orçamento regular, ba- 
seado em estudos technicos definitivos, executa- 
dos a contento do governo. —27 de Outubro de 
1888.—C. B, Ottoni. » 

O Sr. Sitiueira. Mendes ; — Pedi a 
palavra, Sr. presidente, para restabelecer duas 
das emendas que apresentei na 2a discussão, assi- 
gnadas tambempelos meus collegasrepresentantes 
do Pará ; e, si me animo a este procedimento, não 
è somente fundado na justiça da causa que advogo, 
nem tão pouco com a presumpção de poder con- 
vencer o Senado do contrario do que pensou na 
occasião em que se procedeu á votação em 2a dis- 
cussão. Ao contrario disto, venho procurar resta- 
belecer as emendas, porque estou persuadido de 
que não podia estar na intenção do Senado 
rejeital-as. 

V. Ex., Sr. presidente, é testemunha de que 
procedeu-se á votação com atropello, quasi 
nenhum dos senadores ouviu o assumpto sobre 
que tinha de votar, e por isso muitos de nós 
votámos contra a nossa intenção e contrario 
ao modo por que votaríamos, si porventura esti- 
véssemos esclarecidos sobre a matéria sujeita á 
votação. 

Penso que o Senado não teve intenção de re- 
geitar aquellas emendas, o que seria um procedi- 
mento inadmissível á vista dos seus antecedentes. 

O Senado sabe que uma das emendas trata do 
dar á província do Pará, um auxilio de 80 contos, 
para a continuação da estrada de Belém a Bra- 
gança, que bem caro já tem custado à província 
e ainda está servindo de ônus à vista do déficit 
mensal que dá. 

O Senado sabe que até hoje ainda se não deu á 
província do Pará, um real nem para a estrada 
de ferro, nem para engenhos centraes, nem para 
a immigração. 

O Senado conhece perfeitamente a somma com 
que annualmente a província do Pará concorre 
para as despezas geraes do Estado, não podia 
portanto proceder, como pensa-se, que procedeu, 
na occasião da votação em 2a discussão, porque 
praticaria um acto de injustiça, contrariaria os 
seus mais elevados sentimentos de que tem dado 
sempre provas inequívocas. 

Foi, pois, animado mais por esse principio do 
que confiado na justiça da causa que é liquida, 
que vim pedir o restabelecimento das emendas, e 
conto que o Senado não faltará por excepção á 
justiça que tem praticado em todos os tempos. 

A outra emenda trata de equiparar á quota de- 
signada à província do Pará, para a immigração, 
á destinada ás províncias do Paraná, Santa Ca- 
tharina, e Espirito Santo. Estas províncias já 
têm recebido do Estado favores não pequenos para 
esse mister, entretanto que a província do Pará 
não recebeu ainda um único real, um ceitil; e 
aquellas não contribuem para o Estado na mesma 
razão em quecontribue a província do Pará. Por- 
tanto, quer attendamos à justiça distribuitiva, 
quer attendamos o concurso de cada uma para as 
despezas do Estado, não se pôde com justiça fazer a 
distribuição que foi feita dando ao Pará apenas 
300;OOOS quando a essas outras provincias se dá, 
a quantia de 500:000$. Nesse sentido foi a emenda 
que considerou-se também rejeitada, pela mesma 
razão sem duvida que apresentei em relação a 
outra emenda, porque o Senado votou no meio de 
atropello sem pensar, sem reflectir, pois a rejei- 
ção seria um procedimento que não se pôde 
suppôr nesta corporação. 

Não devendo occupar mais tempo, limito -me a 
essas únicas palavras, e, apresentando as emen- 
das, espero que sejam aceitas pelo Senado, assim 
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como ainda estou convencido de que elle não a 
rejeitou em 2a diccussão. 

Foram lidas, apoiadas e podas conjunctamente 
em discussão, as seguintes 

Emetxdas 

A" emenda da commissão de orçamento, sub- 
stitutiva da verba 22, approvada em 2a dis- 
cussão . 

Accrescente-se : — 80:000$ para o prolonga- 
mento da estrada de Bragança até o Apebú, na 
província do Pará. 

A' emenda da mesma commissão substitutiva da 
verba 25, approvada em 2a discussão. 

Equipare-se a quota destinada á província do 
Pará, á designada para as provincias do Espirito 
Santo, Paraná e Santa Catbarina.—Sí^ueirc! 
Mendes.—Gomes do Amaral.—Fausto de Aguiar^ 

Vieram á mesa, foram lidas, apoiadas e postas 
conjunctamente em discussão, as seguintes 

Emendas 

Restabeleça-se o periodo segundo da emenda da 
Gamara dos Srs. Deputados ao n. 22 do art. I.0— 
Em 27 de Outubro de 1888. —Soares. 

Ao n. 24 — Telegrapbos : 
Restabeleça-se a emenda da Gamara dos Depu- 

tados.—Marques de Paranaguá—Paes do Men- 
donça.— Visconde do S. Luís do Maranhão.— Go- 
mes do Amaral.— Lima Duarte.— Floriano de 
Godoy. 

No additivo sobre estradas de ferro de Taubaté 
a Ubatuba, de Itú a Iguape e de Sorocaba à divisa 
da província do Paraná, diga-se—de conformidade 
com as condições do § 1° u. III. 

Senado, 27 de Outubro de 1888.— Floriano de 
Godog. 

O Sr. Henrique d.'A.vila:—Sr. pre- 
sidente, começarei a 3a discussão deste orçamento 
pedindo licença ao nobre Ministro da Agricul- 
tura para dirigir a S. Ex. uma queixa que tenho 
de formular contra S. Ex. mesmo. 

Por occasião da 2a discussão deste orçamento, 
na outra camara, fui ter com o nobre Ministro e 
mostrei-lhe um telegramma do distincto ex-pre- 
sidente do Rio Grande do Sul, o Sr. Dr. Rodrigo 
de Azambuja Villanova, relativo á urgente ne- 
cessidade de abrir-se um credito no orçamento 
geral, para attender-se a uma obra de máximo in- 
teresse para o commercio, industria, segurança 
e progresso do sul da minha província, a desob- 
strucção o limpeza dos canaes do Sangradouro da 
lagoa Merim, e do rio Jaguarão; e o nobre Mi- 
nistro me disse: « E' verdade, também recebi te- 
legramma do presidente, vou providenciar para 
que venha no orçamento votada uma verba para 
este serviço.» 

Veiu o orçamento da Camara temporária e, 
observando com sorpresa que essa verba não es- 
tava consignedanelle, voltei à presença do nobre 
Ministro, que mo disse então: « E' verdade não 
veiu; mas apresente emenda em 2a discussão aqui.» 
Apresentei a emenda, nem a discuti porque não 
tive tempo, e mesmo porque seria isso desneces- 
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sarlo, e o nobre Ministro na occasião da votação 
votou contra ella !! 

Ora, já vê o nobre Ministro que tenho sobrada 
razão de queixa contra S. Ex. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
—Não tem razão; eu podia ter informações ulte- 
riores que me demovessem do proposito de votar 
a favor. 

O Sr. Henrique d'Ávila :—A razão que dá o 
nobre Ministro em aparte, torna ainda mais es, 
tranho o seu procedimento, porque si S. Ex. me 
autorizou a apresentar a emenda... 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
—Eu não podia autorisar o nobre senador. V.Ex, 
tem plena liberdade de apresentar as emendas 
que quizer. 

O Sr. Heerique d'Ávila: — . .. desde que pos- 
teriormente teve informações contrarias, parece- 
me que o procedimento de S. Ex. devia ser 
communicar-me a sua nova resolução. 

Agora diz-me S Ex. que não autorizou a apre- 
sentação da emenda, e parece que está contes- 
tando assim a verdade do que digo. 

Mas o nobre Ministro não é capaz de contestar 
o que declarei; eu disse a verdade inteira e 
repito, Sr. presidente: o nobre Ministro podia 
de facto ter informações posteriores que embara- 
çassem o seu accórdo commigo ; podia mudar de 
opinião; não estranho isto, apenas estranho que 
S. Ex. nada me communicasse. 

Eis a queixa que dirijo ao nobre ministro, 
contra seu procedimento sobre este assumpto. 
Feita ella, vou tomar em consideração o aparte 
de S. Ex. quanto ás informações posteriores que 
lhe vieram, e que o demoveram do proposito em 
que estava sobre este importantíssimo serviço. 

Eu penso que o nobre Ministro estava obrigado 
a apresentar essas informações que sobrevieram, 
para explicar, como lhe cumpre, esse voto con- 
trario que deu a essa emenda, cuja apesentação 
autorizou por aceital-a e achal-a justa e conve- 
niente . 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
Eu posso votar como entender. 

Sr. Henrique d'Ávila:— O nobre Ministro 
podia dar-me este aparte si não mo tivesse 
dado previamente a sua opinião a este respeito, 
o seu accôrdo, a sua annuencia, quando lhe 
apresentei a emenda. 

Por este aparte parece que S. Ex. não 
iigou importância, nem se julgou obrigado por 
essa palavra de concordância e accôrdo que 
deu... 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura)-. 
— Ha nisso um engano de V. Ex. 

O Sr. Henrique d'Ávila :— Perdoe-me, não ó 
capaz V. Ex. de negar o que referi, e eu con- 
siderava-me com direito de esperar que o nobre 
Ministro respeitasse a sua palavra, que S. Ex. 
comprisse ao que se tinha compromettido autori- 
zando a apresentação da emenda. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura)'- 
— Eu não tomei compromisso algum com o hon- 
rado senador. Tenho o direito de votar como 
entender 1 

O Sr. Henrique d'Ávila:— Sr. presidente, 
eu sei que o estado de exeitação nervosa em que 
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se conserva o nobre Ministro da Agricultura 
póde-nos arrastar nesta tribuna muitas vezes a 
essas violentas e estranhas scenas, que V. Es. e 
o Senado tem testemunhado, que tanto nos tem 
contristado e desgostado; porém, no caso vertente, 
em vista do modo cortez com que tenho apresen- 
tado, a minha queixa ao nobre Ministro, não 
podia esperar a exarcebação que manifesta 
S. Ex. earudezdo seu procedimento. O nobre 
Ministro não pode contestar o que eu disse, mas 
pôde bem ser que S. Bx. tivesse recebido infor- 
mações contrarias... 

O Sr. Antonio Pra.t>o (ininistroda agricultura): 
— Eu não asseverei nada a V. Ex. 

O Sr. Henrique d'Ávila : — ... e S. Eis. ha 
pouco referiu-se a essas informações contrarias. 

Como não asseverou nada o nobre Ministro? 
Pois, autorizando e concordando com a apresen- 
tação da emenda por considoral-a justa e conve- 
niente, não tomou S. Ex. um compromisso? 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura) : 
— Qual compromisso ? 

O Sr. Henrique d'Ávila : — Sim, nisso im- 
porta o procedimento do nobre Ministro, porém 
nada vale o compromisso de S. Ex. 

Tendo-me revelado previamente sua opinião 
sobre o importante serviço da limpeza dos canaes 
do Jaguarão e Sangradouro da lagôa Mirim, o 
nobre Ministro não tratou com homem sem posi- 
ção social. S. Ex. tratou com um senador do 
Império, o não com o simples indivíduo Henrique 
d'Avila, que não considera-se com direito a ter 
entretenimento de qualidade alguma cora S. Ex., 
e principalmente á essa elevada consideração da 
revelação do seu pensamento intimo; porém como 
senador do Império, e dirigindo-me a S. Ex. 
quando está no exercicio do cargo que lhe foi 
confiado, considero-me com direito a ser tratado 
por S. Ex. com mais consideração e respeito. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
—Tenho tantos direitos e obrigações como V. Ex.; 
estamos no mesmo nivel. O facto do ser Minis- 
tro não me colloca em posição desvantajosa pe- 
rante o Senado. 

O Sr. Henrique d'Avilla;— Sr. presidente, 
qual foi o facto que se deu entre o nobre Minis- 
tro e o senador que occupa a tribuna ? Levando 
ao nobre Ministro o telegramma do presidente 
da minha província, que tratava de um serviço 
importante da minha província, e fronteira em 
que resido, declarou-me S. Ex. que estava de 
accôfdo com o seu delegado sobre esse serviço, e 
que providenciaria sobre a abertura do necessário 
credito no orçamento para sua realização, accres- 
centando que também tinha recebido telegramma 
do presidente da província, delegado de confiança 
do governo que servia debaixo das ordens do 
Ministério. 

E assim concordando com a justiça e necessidade 
desse serviço, para o qual não tinha ainda a res- 
pectiva verba no orçamento, disse-me S. Ex. 
que eu apresentasse uma emenda no correr da 21 

discussão do orçamento da sua pasta. Pois bem ; 
nestas condições, que são irrecusáveis para o no- 
bre Ministro, não tenho razão de queixar-me de 
S. Ex., que, sem dizer-me uma palavra, nem 
particularmente, nem da tribuna, votou contra 

essa emenda dando logar a rejeicção dolla em 2a 

discussão?! 
Em que é que pude oíTonder o melindre do no- 

bre Ministro, queixando-me de S. Ex., da 
maneira cortez porque o fiz? não fui prudente 
nos termos em que me exprimi ? Em que podia 
incommodarS. Ex. ? 

Agora devo dizer a S. Ex. que o governo não 
tem esse direito que S. Ex. allega ; tem, pelo 
contrario, a obrigação de respeitar e cumprir 
suas declarações e compromissos tomados com os 
representantes da nação... 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricul- 
tura):— Não se me pode tomar contas do meu 
voto , tenho o direito de votar como entender. 

O Sr. Henrique d'Ávila :—Não contesto ao 
nobre Ministro o direito de votar como entendr... 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricul- 
tura):— Tenho tanta liberdade como o nobre se- 
nador ; por conseqüência não tenho obrigação de 
dar as razões de meu voto. 

O Sr. Henrique d'Ávila Pordoe-me o no- 
bre Ministro, está encarando a questão por um 
ponto de vista, que não é o verdadeiro. 

Em absoluto é verdadeira a proposição do no- 
bre Ministro em referencia a um membro desta 
casa, pôde elle repetir o que disse S. Ex. «pos- 
so votar como quizer, não tenho que dar a razão 
do meu voto.-» Isto em absoluto ô verdade, em 
referencia a um senador; mas um ministro tem 
obrigação de vir á tribuna explicar o seu proce- 
dimento, em qualquer emergencia, sempre que 
dahi não resulte inconveniente á conclusão e pro- 
seguimento do seu plano governamental. Este ó 
outro principio igualmente verdadeiro. Como 
senador pôde S.Ex. votar symbolicamente, porém 
como Ministro, em relação á sua pasta, e so- 
bre assumpto de tanta importância, como em 
questão, não pôde o nobre Ministro decente- 
mente votar silenciosamente. São, pois, situa- 
ções differentes a de senador e a de Ministro. 
Os direitos e obrigações são diversos, e a cada 
situação corresponde direitos e obrigações diver- 
sos, ainda que gozem de alguns direitos, e es- 
tejam sujeitos a algumas obrigações communs. 
Essa obrigação em que está o Ministro de expli- 
car o seu procedimento, é tanto mais imperiosa 
quando varia o Ministro de opinião, c faz o con- 
trario do que tinha dito que fazia. 

Assim pois, estar o nobre Ministro de accôrdo 
em referencia a um importante serviço, e votar 
contra o credito aberto, proposto de accôrdo com 
S. Ex, para attender a esse serviço, e dar esse 
voto silenciosamente, de emboscada, e inespera- 
damente, é o que não se comprehende, e nem se 
pôde explicar e classificar. Nisso vai desregra- 
mentoe descoucideração por suas próprias pala- 
vras, e compromissos, e nos habilita a não depo- 
sitar fé nas declarações do nobre Ministro da 
Agricultura. 

Assim procedendo, o nobre Ministro fica em 
um posição inexplicável ! Lembrando essa decla- 
ração e compromisso tomado por S. Bx. em vista 
da sua concordância em que eu apresentasse a 
emenda em questão, exercito um direito, e o fiz 
de modo a podermos guardar a attitude de pru- 
dência conveniente ao parlamente, e principal- 
mente nesta casa, que é a dos velhos. 
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Mas a resposta que em aparte me deu o nobre 
Ministro, si eu fosso imprudente, poderio, levar- 
me a fazer S. Ex. ouvir hoje qualiíicaçõos do 
seu procedimento, que não posso imaginar até 
onde poderiam ir. 

Si S. Ex. me declarasse que ia votar contra 
essa emenda, que commigo combinou a apresen- 
tação, de certo que o meu procedimento seria 
outro. Mas S. Ex. peromptoriamente, sem hesi- 
tação e espontaneamente me disse que apresen- 
tasse a emenda, o depois votou contra ella, som 
dizer uma palavra, sem proferir da tribuna uma 
razão !! Isto é incomprehensivel, e inqualificável. 
E na realidade como qualificar esse procedimento? 
que nome merece esse procedimento do nobre 
Ministro ? 

(O Sr. Ministro da Agricultura retira-se do 
recinto.) 

Bem não faz o nobre Ministro ; retira-se ; não 
quer ouvir. SuppOe que está no direito de o 
fazer; acredita S. Ex. que um homem que oc- 
cupa uma pasta não está sujeito a todas as obri- 
gaçães inherentes ao cargo que exerce, e que pôde 
usar do mesmo arbítrio que usaria em sua casa e 
tratando de negocio seu!! O que estou dizendo 
lhe incommoda, retira-se para não ouvir ! 

O Sr. Correia:—Blle- sahiu por um minuto 
de necssidade urgente. 

0 Sr. João Alfredo (presidente do conselho):— 
E voltará daqui a pouco, não tinha o direito de 
sahir por algum tempo do recinto ? 

O Sr. IIf.nrique d'Ávila:—Não contesto; 
mas, não é menos incontestável que escolheu 
uma occasião imprópria para fazel-o. O nobre Pre- 
sidente do Conselho ri-se ; acha tudo isto muito 
bom, muito conforme e ajustado ás boas praticas, 
muito commodo para o Ministro ? Pensa que são 
estas pequenas cousas; que o que eu estava di- 
zendo não tom valor, o que em seu direito está o 
Ministro que volta as costas ao senador que 
falia ! ! 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho):— 
Ao contrario estou prestando attenção; porque 
acho importante o que está dizendo V. Ex. 

O Sr. Henrique d'Ávila:—Mas esse seu riso 
de desdem  

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho):— 
Não, senhor ; nada disso. 

O Sr. Henrique d'Ávila: — ... que já tem 
sido tantas vezes notado... 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho):— 
Eu estou dando uma explicação ao nobre senador. 

O Sr. Cândido de Oliveira: — E' o caso de 
dizer-se também que quem faz rir tem em si 
mesmo a causa do riso. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho):— 
Não é original. 

O Sr. Escragnolle Taunay:— Tudo isto está 
provando que as sessões estão se prolongando e 
cansando a todos. 

O Sr. Henrique d'Avila:— Eucolloco o nobre 
Presidente do Conselho na posição de juiz da 
maneira por que me dirigi ao seu collega da 
Agricultura, e para comparar esse procedimento, 
com o de que usou esse seu collega. 

E', sem duvida, dever de todo o senador não 
provocar questões desagradáveis nas discussões ; 
porém o Ministro da Agricultura tem-se mostrado 
demasiadamente irritavel de certo tempo a 
esta parte. 

O Sr. Correia:— O nobre Ministro retirou-se 
por causa da sede. 

O Sr. Henrique d'Ávila: — Em vez de cor- 
responder ao modo, cortoz com que me queixei 
deS. Ex., esse ministro exaltou-se descomunal- 
mente, mostrando-se grandemente irritado o 
desarrazoado, tal é o estado nervoso em que se 
tem conservado S. Ex. ultimamente no Senado. 

Em vista da exposição que liz, vô bem o Se- 
nado que sobrara-me as razões para estranhar, 
mesmo nos termos os mais severos, o procedimento 
do Ministro da Agricultura. 

Trata-se de um serviço que não interessa 
exclusivamente a fronteira do extremo sul da 
minha província a desobstrucção... 

A desobstrucção e limpeza do Sangradouro da 
Lagôa-mirim, assim como do rio Jaguarão, são 
serviços que não podem deixar do ser conside- 
rados como dos mais elevados, debaixo de todos 
os pontos de vista, e principalmente como ser- 
viços indispensáveis á defesa da nação naquella 
fronteira do Império. 

Para o demonstrar, bastaria lembrar qual é a 
posição topo^raphica daquella parte da província 
cio Rio Grande do Sul ; porém, senhores, já essa 
obstrucção do Sangrrdouro e cio rio Jaguarão foi 
a causa de ficar aquella fronteira de Jaquarão 
completamente indefesa ! 

O Senado se recordará que em 1864 foram os 
baixios do Sangradouro e do rio Jaguarão, que 
impediram ao governo de remetter tropas e ar- 
mamento para a fronteira de Jaguarão quando 
foi aquella fronteira invadida pelos orientaes. ■ 
por Basilio Munhoz, ficando aquella fronteira 
aberta sem defesa possível áquelle inimigo que 
a invadiu. 

Não existiam alli nem armas, nem soldalos, 
e o governo não os pode remetter em tempo- ne- 
cessário por causa daquelles obstáculos da nave- 
gação. 

Perto, na cidade de Pelotas, haviam recursos, 
e pouco mais distante, era Porto Alegre, sobravam 
estes. 

Não puderam nem os de Pelotas que estavam 
mais proximos, nem os da capital chegar a 
tempo de impedir a invasão de Basilio Munhoz, 
e debellal-a completamente. 

Invadiu elle a fronteira do Sul do minha pro- 
víncia, foz estragos selváticos, o nós nos conser- 
vamos sem nada fazer porque não tínhamos meios 
de resistir, e isto pela obstrucção daquella nave- 
gação. 

Ora, um serviço desta importância podia ser 
desprezado pelo Ministro da Agricultura, a ponto 
de rejeitar uma emenda que consignava credito 
para satisfazel-o, credito para a satisfação de 
uma necessidade desta ordem, sem dar ao menos 
a razão do seu procedimento ?! Decentemente o 
Ministro da Agricultura podia rejeitar esta 
emenda sem dar uma palavra para explicar seu 
prscedimento? 

O Ministro da Agricultora tem- ura modo de 
pensar sobre a posição de ministro que autoriza-o 
a tudo ; pensa o nobre Ministro, que no exercício 
do cargo de ministro tom a mesma liberdade que 
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tem quando está em sua casa dirigindo seus ne- 
gócios particulares onde toma as deliberações que 
muito bem quer, sem dar explicação a ninguém. 
Pensando assim, mostra desconhecer a posição 
queoccupa. O ministro ó o gerente dessa grande 
casa—a Nação—,e eu, nesta tribuna represento o 
dono da casa, gerida por S. Ex.,opovo. Como 
representante do dono da casa tenho o direito de 
chamar o ministro a contas, e este não pôde dizer 
com a sobranceria com que o fez o Ministro da 
Agricultura, que só fallará quando quizer edarà 
explicações que julgar convenientes. 

O Sr, Cândido de Oliveira: — Ou não dará 
nenhuma. 

O Sr. Henrique d'Ávila : — Ou não dará 
nenhuma! 

Como qualificar um Ministro que diz ao seu 
patrão que lhe conferiu a gerencia da casa, « eu 
não lhe presto contas ? ! Este procedimento só 
pôde ser usado por um gerente que não sabe 
cumprir seus deveres, por um gerente desho- 
nesto! ! 

Não posso classificar de outra maneira o pro- 
cedimento do Ministro da Agricultura. 

Não é deshonesto só o homem que mareia sua 
reputação, furtando e roubando, é também aquelle 
que não sabe cumprir seus deveres, e deveres 
sasrados como estes que tem o Ministro. 

Não sei até onde iremos pirar por esta fôrma ! 
Em que posição ficará reduzido o parlamento, 
quando todos os dias ô o que vemos por parte de 
Ministros que não estão na altura do cargo que 
lhe foi confiado ? 

Não sei se porque o nobre Ministro é filho de 
S. Paulo, e S. Paulo já entende que não faz 
parte do Brazil, já se considera separado de facto, 
e só se considera obrigado a attender os inte- 
resses da sua província. As camadas sociaes em 
S. Paulo, sobre tudo as camadas directoras, as 
constiluidas pelos argentarios e senhores feudaes, 
já consideram aquella província um Estado à 
parte. 

Quer o partido republicano, quer o partido con- 
servador, naquella província tem um modo de 
vida todo especial. 

Só se pôde explicar este inaudito procedimento 
do Ministro da Agricultura, pela convicção em 
que está elle, que só foi chamado p ira a pasta da 
Agricultura afim de canalis ir do manancial do 
Thesouro os recursos necessários para poder lo- 
cupletar a província de S. Paulo com as re- 
ceitas constituídas por todos as províncias. Só 
se pôde explicar esse procedimento inqualificável 
pela idéa fixa que o domina de elevar sua pro- 
vincia sem se importar com o resto do Im- 
pério. 

Sr. presidente, o Ministro da Agricultura cada 
dia manifesta mais claramente que elle não tem 
plano algum de administração, que tem só uma 
idéa fixa, é levar para sua província de S. Paulo 
a maior somma possível de elemento; de pro- 
gresso e ehgrandecimento material. Mas nisto 
mesmo nem se mostra um patriota paulista, por- 
que dá importância de mais aos melhoramentos 
materiaes de sua província, sem attender para a 
alta posição que occupam os interesses moraes e 
intelleetuaes no verdadeiro e estável progresso 
dos povos. 

A província de S. Paulo apresenta este espe- 
çtaculo singular : ô a primeira província do Im- 

pério em progresso material, mas ô uma das ul- 
timas em progresso moral e intelleetual. E o 
nobre Ministro julga-se muito patriota debaixo 
do ponto de vista paulista querendo levar para lá 
massas de immigrantes subsidiados pelo governo e 
engajados pelo elemente socialista da Italia, para 
elevar a riqueza material de sua província! 
Orgulha-se de a ver rica em bens materiaes! 

A riqueza material, Sr presidente, nas con- 
dições em que a considera o nobre Ministro da. 
Agricultura, não é um bem social é um mal. 
A riqueza deve ser um meio, e não um fim, 
e o nobre Ministro faz da riqueza um fim. 
Neste ponto está em completo erro e ha de levar 
sua província à desgraça. 

Sr. presidente, digo que o nobre Ministro não 
tem plano de administração, porque além do ob- 
jectivo que conserva em referencia á sua pro- 
víncia, aceitou serviços e obras que foram indi- 
cados pelos representantes da nação, sem sujeição 
a ura plano geral de grandes trabalhos públicos, 
como, a principio me convenci, que S. Ex. 
tinha organizado. 

Essas obras aceitas a esmo e sem estudo pelo 
Ministro da Agricultura, não constituem um pla- 
no de obras publicas, e sim um acto inconsciente 
e arbitrário de S. Ex., que assim como aceitou 
serviços e obrassem importância e somente de in- 
teresse eleitoral, rejeitou aquella de que trato, 
sem conhecel-a, sem a ter estudado, e o que é 
mais julgando-se com o direito de desprezal-a sem 
dar uma razão ao Senado e ao paiz ! 

Como ha de um rio-grandense, íl lho e morador 
do sul da província, qualificar o procedimento de 
um Ministro que assim procedo ? Fica acreditando 
que S. Ex. não estuda as questões publicas que 
estão a seu cargo, que não tem altura para oc- 
cupar o cargo que em má hora lhe foi confiado ! 

Sou obrigado a dizer estas palavras duras na au- 
sência desse ministro, porque a sua ausência é pro- 
posital, e somente ó originada por seu completo 
desconhecimento dos deveres inherentes ao cargo 
que occupa. 

O Sr. Presidente: — Estou autorizado a de- 
clarar que o nobre Ministro sahiu para ir ao des- 
pacho . 

O Sr. Henrique d'Avila:—Ao despacho ! 
Realmente este nosso paiz ó refractario ao pro- 

gresso. 
A proporção que se adiantar em annos na pra- 

tica desta forma de governo que temos, mais a 
confunde, a desvirtua e a desconhece. 

O nobre Ministro está respondendo á Nação que 
lhe toma contas sobre os encargos que lhe con- 
fiou e de repente ausenta-se e diz: vou para o 
despacho 1 

Mas qual é o serviço que se possa antepor 
áquelle que o Ministro presta perante sou man- 
dante, jirestando-lhe contas do mandato que delle 
recebeu ? 

Neste paiz o soberano dos soberanos ó a Nação 
de quem somos nós os representantes. 

O Sr. Dantas:—Melhor era que se combinas- 
sem as cousas de modo que não se désse a ausên- 
cia do Ministro. 

O Sr. Cândido de Oliveira:- 
votar-se o adiamento. 

-Era melhor 
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0 Sr. Henrique d'Avila:—Era o que se devia 
fazer em caso semelhante, votar-se o adia- 
mento. 

O Sr. Escragnolle Taunay;—A terceira dis- 
cussão não obriga o Ministro a estar presente. 

O Sr. Henrique n'AviLA:— Mas, Sr. presi- 
dente, essa razão dada paio illustre representante 
de Santa Catharina, não procede porque é mem- 
bro desta casa o Ministro da Agricultura, e não 
tem, como o Ministro deputado, outros assumptos 
que o prendam á outra Gamara, razão pela qual 
pôde dispensar-se o não comparecimento do Mi- 
nistro na S3- discussão dos orçamentos no Senado, 
sendo porém certo que ás vezes é reclamada a 
sua presença mesmo neste turno do debate, porque 
assim o exige o interesse o importância do assum- 
pto, que não desmerece por debater-se em um ou 
outro turno do debato. 

Mas, senhores, no caso vertente, ainda é mais 
estranhavel o procedimento do Ministro da Agri- 
cultura quando elle provocou esta scena que to- 
dos deploramos, imprimindo ao debate o aspecto 
violento que assumiu ! 

Um Ministro que procedo como o Ministro da 
Agricultura tem procedido, tem obrigação, por 
dignidade, de estar presente até ao flm da sessão. 
(Apartes.) 

Não procede a razão referente ao despacho. 
Não devia então ser collocado na ordem do dia 

o orçamento da Agricultura hoje, afim de poder 
ser possível attender o Ministro legalmente o des- 
pacho . 

O que parece ô que o Ministro da Agricultura, 
consentindo nesta ordem do dia, quiz crear este 
pretexto para fugir do Senado. 

S. Ex. não responde absolutamente ás per- 
guntas que se lhe faz ; quando dá alguma infor- 
mação esta não satisiaz a ninguém ; só profere 
palavras que não tem significação alguma, só 
usa de phrases tabelliôas. S. Ex. como que tem 
uma bitola de respostas a todas as perguntas 
imagináveis; mudando as guardas, uma mesma 
resposta para responder em todos os assumptos 
a todas as perguntas. « B' de conveniência 
publica... ó necessário aviventar as fontes de 
producção, multiplicando as vias de transpor- 
tes... etc., etc...» nenhuma demonstração se 
encontra nas suas respostas, e somente proposie 
ções geraes que a tudo podem ter applicação. 

E' realmente triste que um paiz como o nosso, 
que teve um passado governamental tão bri- 
lhante, que já possuiu na posição de ministro 
homens tão importantes, de tão elevada esphera, 
hoje esteja reduzido á posição que nós vemos, 
deprimido por ura ministro da pequena estatura 
do Ministro da Agricultura ! _ 

B' uma grande desgraça ! E' assim que as insti- 
tuições decahem ! Não são os republicanos que 
hão de fazer a republica, é o Ministro da Agricul- 
tura que ha de fazer detestável esta fôrma do 
governo que eleva um tal ministro ! Não ha go- 
verno que se sustente com semelhantes minis- 
tros, tão incapazes ! 

Sr. presidente, verdadeiramente eu devia sen- 
tar-mo. 

O Sr. Cândido de Oliveira:—Isso ó que o go- 
verno queria. 

O Sr. Henrique d'Avila:—O estado em que 
o Ministro da Agricultura collocou meu espirit, 

v. vi 45 

com o seu descommunal procedimento, quasi que 
me impede de pensar com calma e reflexão. 

Lavro, porém, um protesto, e é que o único 
responsável desta violenta situação, é o governo; 
um seu membro é que provoca scenas tumul- 
tuarias e escandalosas no seio do parlamento ! 

Mas, senhores, este procedimento reprehensivel 
e condemnavel do Ministro da Agricultura já em 
si bastante para desacredital-o e desconceitual-o, 
é ainda a demonstração evidente de que esse Mi- 
nistro sente-se fraco por não possuir os ele- 
mentos para poder conservar-se na altura con- 
veniente, e então lança mão deste expediente, 
dessa estulta sobranceria porque ó muito fácil 
esconder-se por trás dessa attitude, para occultar 
sua ignorância supina dos assumptos que se dis- 
cutem, e das grandes questões que pertencem a 
tão importante pasta collocada em mãos tão in- 
habeis ! 

Sr. presidente, quando augmenta-se o orça- 
mento com uma despeza superior a 30.000 contos, 
quando oMinisterio não recusa obra alguma, pouco 
importando-se que o orçamento suba, é que o Mi- 
nistro da Agricultura, recusa 100 contos para des- 
obstrucção de um rio e canal que constituem a 
fronteira do sul de uma província, como o Rio 
Grande do Sul ? ! tendo o governo nos prece- 
dentes da nossa historia a prova de que aquella 
obstrucção já occasionou um desastre para a 
nação brazileira, já foi causa do que uma parte 
importante da família brazileira soffresse os hor- 
rores de uma invasão de inimigo selvático ! ? 

E o Ministro da Agricultura diz a essas popu- 
lações afflictas:«—não dou satisfações porque não 
me importei com esta emenda que vo? arrancaria 
da posição perigosa e prejudicial em que vos 
achais» ! 

Oh ! Sr. presidente, isto é inqualificável, é im- 
mensamente injustificável e criminoso ! 

E que palavras devem ter os brazileiros resi- 
dentes naquelle ponto do Império, para responder 
ao Ministro quese atreve adizer que não tem que 
dar-lhes satisfação nesta emergencia ?! O que eu 
lamento é não poder fazer o que desejava fazer 
a um tal Ministro ! Infelizmente não posso. 
(Pausa.) 

O Sr . Presidente : —O nobre senador me per- 
mittirá que eu pondere a S. Ex. que deve reves- 
tir-se de toda a calma precisa para as nossas dis- 
cussões, visto como já teve occasião de dizer que 
sente o seu espirito perturbado. A discussão nestes 
termos não pôde proseguir. Eu convido a Y. Ex. 
a ver se pôde desprendér-se dessa preoccupação. 

O Sr. Henrique d'Ávila : — Dou razão ao 
nobre presidente do Senado, vejo que S. Ex. pro- 
cede bem lembrando-me a calma necessária para 
os nossos debates, mas peço a S. Ex. que diga ao 
governo que tome tento... 

O Sr. Cândido de Oliveira;—Mas o nobre 
senador não disse nada contra o regimento. 

O Sr. Presidente:—Absolutamente nada ; é 
apenas um convite que eu fiz a S. Ex., por bem 
da serenidade das nossas discussões. 

O Sr. Henrique d'Ávila:—Não trato mais do 
Ministro da Agricultura, faço de conta que elle 
não existe o de facto não existe, está ahi porque o 
puzeram em pé. 

Vou discutir as questões sem me importar com 
semelhante entidade. 
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Sr. presidente, este serviço para o qual eu 
apresentei uma emenda e que vou reproduzir em 
3a discussão, é um serviço que tem sua historia 
larga. Delle a província tomou conta até certo 
tempo,fez tudo quanto podia fazer dentro de suas 
forças para collocar anaregação do rio Jaguarão 
e da Lagòa-mirim no logar denominado Sangra- 
douro, em condições de poder servir bem ao com- 
mercio, á> industria e ao mesmo tempo ás neces- 
sidades da administração e do governo. 

Porém, passaram os annos e o Senado sabe que 
nestes serviços hydraulicos, sobretudo quando se 
trata da desobstrucção de baixios arenosos, a sci- 
encia ainda não encontrou meios de pratical-os de 
uma só vez, e definitivamente, sem dispensar 
conservação e cuidados posteriores. 

Como o melhoramento tinha sido operado por 
meio da dragagem, manteve-se alguns annos, 
mas depois a accumulação de areias, foi collocando 
aquelles logares nas mesmas condições antigas; 
o que succedeu porque feito o trabalho, nunca 
mais se fez dragagem alguma para limpeza do rio 
e do canal. 

O governo geral concedeu um credito para uma 
outra desobstrucção desse rio e canal, e esse cre- 
dito foi empregado, dando excellentes resultados; 
porém, a conservação continuou a ser abando- 
nada. 

Além disto, o orçamento que tem servido de 
base para essas obras, desde o primeiro trabalho, 
é um orçamento imperfeito, a obra foi mal deli- 
neada, os canaes têm grande extensão, e não se 
lhes deu a largura conveniente. 

Os navios, que por alli navegam, em época de 
sêcca, ainda que encontrem agua sufflciente e cor- 
respondente ao seu callado, esta é tão escassa- 
mente sufflciente que origina freqüentemente o 
seu desgoverno, abalroando sobre as margens, 
que assim esboroam-se formando as areias assim 
desprendidas dessas margens do canal, novos 
baixios, que impedem a navegação. 

A pequena quantia que agora pedíamos era 
para operar-se a limpeza desse rio e canal, afim 
de não ficarem de todo obstruida, e não impe- 
direm a navegação, tornando depois necessária 
uma nova desobstrucção com muito maior dis- 
pendio para os cofres públicos, além dos perigos 
que dessa situação podem advir áquella fronteira. 

0 nosso intento é, organizarmos um projecto 
que melhor attenda ás conveniências daquella 
navegação, e sujeital-o ao estudo de pessoas 
competentes, afim de que, quando as nossas 
finanças o permittirem, operar-se naquelles lo- 
gares uma obra completa de desobstrucção. Por 
emquanto, devemos conservar o que existe, lim- 
pando aquelle rio e aquelle canal de anno a anno 
para que não se obstruam completamente. 

Não existem estradas do ferro que liguem os 
habitantes daquelles logares ao littoral. A via 
pela qual se communicam com o littoral e com 
as outras cidades da província é essa navegação 
imperfeita que se faz pela Lagòa-mirim e por 
Jaguarão. 

E', pois, um serviço de absoluta necessidade, 
não só para aquelles logares, como também ser- 
viço importantíssimo, attendendo ao grande in- 
teresse geral da defesa daquelle ponto do Im- 
pério. 

O Senado sabe que si o Estado Oriental depois 
do governo do presidente Latorre entrou em um 
período de paz um pouco demorada, esta paz que 

já dura ha annos, não está todavia assente em 
bases fixas ; é bem fácil que os elementos de des- 
ordem que ainda actuam naquelle paiz, possam de 
um momento para outro apparecer com mais 
força que tinham antes daquelle período a que 
me referi, e neste caso voltaria aquelle paiz ao 
nefasto período anterior de revoluções todos os 
annos. 

E depois o Senado sabe também que nós não 
temos inimigo provável a temer, sinão por 
aquelle lado. 

Ora, si o governo não quer organizar um exer- 
cito regular, sinão têm elementos para desde já 
acautelar a fronteira do Rio Grande do Sul, de 
modo a fazer convencer aos nosso irriquiotos vi- 
zinhos, que elles não têm possibilidade de pra- 
ticar uma invasão no nosso território, sem ilear 
esmagados, é de boa prudência que o governo 
approveite os elementos naturaes, torne de fácil 
navegação as vias fluviaes que levam á fronteira, 
e assim o governo terá a facilidade de acautelar 
aquelles pontos do Império sem grandes dispen- 
dios de transporte e de tempo. 

Eu podia multiplicar ao infinito as razões para 
demonstrar a importância do credito aberto nessa 
emenda que foi rejeitada ; nem creio que o Se- 
nado dispense quaesquer outras razões, sendo que 
as que já adduzi são sufflcientes para mostrar a 
necessidade urgente desse serviço,do qual eu tra- 
tava nessa emenda que foi rejeitada, e que res- 
tabelecerei agora. 

Sr. presidente, eu tenho necessidade de discutir 
uma questão que considero importante, mas não 
trouxe hoje as minhas notas tomadas sobre essa 
questão, e por isso não o farei desta vez de modo 
tão completo como desejava, mas darei a minha 
opinião e adduzirei argumentos para demonstrar 
que o meu isolamento a respeito desta questão, 
dos representantes do Ceará, não tem para mim 
explicação possivel. 

ü Senado sabe que a província do Ceará ó su- 
jeita a sêccas periódicas, tem-se observado mesmo 
que esse períodos podem ser mais ou menos de- 
terminados ; a extensão e a intensidade dessas 
sêccas é maior ou menor, tem durado tres ou 
quatro annos e tem reduzido aquella província a 
escombros. A ultima sêcca, que não foi a mais 
duradoura, deixou a província em uma posição 
deplorável. O governo brazileiro em execução do 
preceito constitucional correu em auxilio daquella 
parte da população do Império, que estava em 
posição tão afflictiva o desgraçada. Consumiu-se 
no Ceará e em algumas províncias limitrophes a 
quantia de 70.000 e tantos contos. 

Ora, achando-se o governo em difflculdades e 
estando o Thesouro paupérrimo, o governo en- 
tendeu que devia estudar o meio de si não 
evitar a calamidade da sêcca, porque ella é pro- 
duzida por causas a que o governo não pode at- 
tingir, pelo menos de evitar a extensão dos de- 
sastres dessa calamidade. 

Nomeou coramissões ; essas commissões estuda- 
ram a questão, chegaram a um accôrdo, de que 
se poderiam diminuir os desastres daquellas sêccas 
periódicas, e mesmo evital-os, construindo-se es- 
tradas de ferro e grandes açudes e reservatórios 
d'agua para humedecer o solo nas occasiões de 
sêccas, para irrigal-o. 

Senhores, este accôrdo daquellas commissões 
a que foi commettida a solução desse importan- 
te problema, foi aceito polo governo. O governo 
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comprou a estrada de ferro do Baturitó que era 
particular, projectou outras estradas, começou a 
executal-as e agora votam-se créditos para a sua 
continuação. 

Quanto aos grandes açudes o governo mandou 
comprar os maohinismos depois dos projectos 
organisados e entraram em via de execução 
esses trabalhos. 

Vieram os machinismos, sinão em sua totalida- 
de, em quasi a sua totalidade, foram para o 
Ceará e lá se encontram, creio que alguns em 
Quixadá, outros pelo caminho e outros na For- 
taleza. Não sei o estado de conservação em que 
elles se encontram; só, sim, sei que quando estava 
no Ceará a commissão de engenheiros, presidida 
pelo illustre engenheiro Sr. Revy, para co- 
meçar a execução do plano dos grandes açudes, 
pelo açude mais pequeno que ó o de Quixadá, um 
ministro teve a idea de fazer suspender as obras, 
e também nunca deu as razOes deste seu proce- 
dimento Inqualificável. 

O que é certo, porém, ó que a obra parou e 
agora que os representantes do Ceará deviam 
pôr-se de accôrdo, para promoverem os meios de 
executar-se aquelle grande plano de irrigação, 
para libertar a sua província dos desastres 
daquellas seccas periódicas; agora que elles 
estão com forças, porque caminham todos na mes- 
ma direcção, vejo que com referencia a estradas 
de ferro todos elles se entenderão com o governo 
para se votar os créditos necessários, mas quanto 
aos reservatórios para a irrigação veiu da outra 
Gamara um credito de 200:000$ manhosamento 
redigido para a construcção de açudes. 

Aqui no Senado apresenta-se agora em S" dis- 
cussão uma emenda assignada pelos illustres 
representantes daquella província, na qual con- 
serva-se a mesma redacção, pois que uella se diz 
500:000$ para construcção de açudes. 

Eu, em 2a discussão, temendo que aquelle cre- 
dito de 200:000$ se referisse à construcção desses 
pequenos açudes, desses tanques, que servem a 
cada uma pessoa em cuja propriedade elles se 
encontram o que, por conseguinte, eram pura- 
mente de interesse individual, apresentei um sub- 
stitutivo dispondo que aquelles 200:000$ servis- 
sem para principiar a construcção do açude de 
Quixadá. 

Cahiu a emenda em 2a discussão, e agora veri - 
íicoqueaidóa dos representantes do Ceará, quer 
na Gamara, quer no Senado, ó que a importância 
desse credito seja empregada na construcção dos 
pequenos açudes. 

O Sr. Castro Carreira;— Não é dos peque- 
nos, já dei a razão. 

O Sr. Henrique d'Ávila E' isso que não 
comprehendo. 

O Sr. Castro Carreira:—E' porque V.Ex.não 
quer prestar attenção, jádei a razão. Entendo que 
o açudo de Quixadá se ha de fazer como os outros, 
mas não temos meios de conducção dos grandes 
materiaes que essas obras exigem, e isto já acon- 
teceu ; por falta de recursos de meios da con- 
ducção, deixou-se de fazer o açude de Quixadá. 

O Sr. Henrique d'Ávila: —O nobre senador 
nesse ponto está em erro manifesto, e o digo era 
referencia á sua província mesmo. O nobre se- 
nador deixa-se levar por uma histeria ou can- 
tiga que da sua província veiu, sobre diíficul- 

dades de conducção e outras que impossibilitam 
a construcção do açudo do Quixadá; deixa-se 
S. Ex. levar por esse folheto publicado por esse 
engenheiro .que phantasiou difflculdades que não 
existem, sobro a construcção do açude do Qui- 
xadá, para assim cohonestar a resolução do Mi- 
nistro que lhe encommendou a obra, que queria 
suspender obras da construcção desse açude, como 
de lacto suspendeu, sacrificando os maiores inter- 
esses da nação. 

O Sr. senador fez uma conta do cimento neces- 
sário a esta obra, de peso do material, e asseverou 
que não se faria a conducção para o Quixadá de 
todos os elementos necessários a essa construcção 
sinão em annos. 

Porém o engenheiro competente o Sr. J. J. 
Revy, chefe da commissão encarregada da con- 
strucção do açude de Quixadá, demonstrou á toda 
evidencia, em um folheto que publicou em refuta- 
ção ao do engenheiro Aarão Reis,que tinha tomado 
todas as providencias necessárias para conduzir a 
Quixadá todo o material necessário em tempo de 
não fazer parar e nem demorar a construcção da 
obra ; deixando também provado á saciedade que 
essa demora de conducção de material se daria, si 
fossem seguidos os pareceres errados e estrava- 
gantes desse engenheiro. 

Essa asseveração do illustre Sr. Revy está em 
pé, ninguém a contestou, e nem o Ministro da 
Agricultura se animou a constranger o seu 
agente, o engenheiro Aarão Reis, a defender a 
verdade das suas informações tão completa e radi- 
calmente atacada e destruída pelo Sr. Revy em 
seu folheto, já que esse engenheiro por acto pró- 
prio, como lhe cumpria, não se animou a fazel-o. 

Como, pois, vem o nobre senador fundar-se 
ainda em proposições que não têm funamento o 
que já foram cabalmente refutados por autori- 
dade competente ? 

O Sr. Révy, engenheiro-hydrographo, que fez 
os planos e orçamentes destas importantes obras 
hydraulicas, que foi incumbido da sua execução, 
disse, nesse folheto que publicou em resposta ao 
do Sr. Aarão Reis, que este senhor estava com- 
pletamente enganado, que as providencias esta- 
vam tomadas para a conducção do material até 
ao ponto em que a estrada de Baturité termina, e 
depois, com a estrada que elle projectou e con- 
struiu, levaria muito pouco tempo todo o material 
de que necessitava para principiar as obras, até ao 
logar dellas. 

Esta é a verdade, esta é a única informação que 
podemos aceitar; o mais ó phantasia, e não 
estamos aqui para nos occuparmos com phan- 
tasias. 

Eu disse, senhores, que esta historia de açudes 
no Ceará tinha tomada um caracter político. 

O Sr. Castro Carreira :—Não ha tal, nunca 
houve isso. 

O Sr. Henrique n'A vila:—Sem ter a menor 
intenção do oífender ao nobre senador, peço 
licença para dizer que estou intimamente con- 
vencido de que esta questão de mçudes no Ceará é 
exclusivamente política ou de interesse eleitoral 
nas regiões dos partidos. 

O Sr. Castro Carreira:—Eu, pelo menos, não 
tenho essa idéa. 

O Sr. Henrique d'Ávila:—Não creio que os 
habitantes daquella província, tão digna de me- 
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Ihor sorte, conservem-se teimosos em querer 
pequenos açudes, quando nas grandes seccas 
por que têm passado tiveram a prova de que 
esses pequenos açudes não lhes serviram de nada. 
Ora, si isso é real, a quem vão aproveitar os pe- 
quenos açudes ? Vão aproveitar ao indivíduo, em 
cujo terreno é construído, para seu serviço par- 
ticular. Muitos eleitores no Ceará, é o que afflrmo 
ao Senado, fazem desses pequenos açudes, questão 
de voto. Esses 500:000$ significam 500 açudes, 
porque regulam a 1:000$ cada um, e são 500 elei- 
tores satisfeitos. 

O Se. Castro Carreira:—E' uma má infor- 
mação que deram a V. Ex. 

O Sr. Henrique d'Ávila;—Mas, senhores, 
quando se trata de uma questão dessa importân- 
cia, abandoiiar-se o único remedio, o único expe- 
diente que, si não pôde evitar a secca, pelo menos 
diminue os desastres delia, que é o da irrigação, 
desprezar esse meio que tem dado brilhantes re- 
sultados nas índias Inglezas, no Norte da Italia, 
na Inglaterra, na França, e em toda parte onde 
se tem lançado mão desse expendiente... 

O Sr. Castro Carreira:—Estou inteiramente 
de accôrdo. 

O Sr. Henrique d'Ávila:—... para continuar 
nesta rotina velha, antiga, impatriotica, de fazer 
aqui e alli alguns tanques, é realmente deplo- 
rável. 

A província do Ceará está malfadada; o nobre 
senaaor, filho daquella província, ha de ter lido a 
obra de um distincto Cearense sobre a ultima sec- 
ca, o Sr. Theophilo... 

O Sr. Castro Carreira:— Fqis não. 
O Sr. Henrique e'A vila:—Este senhor teve 

a bondade de enviar-me um volume dessa obra, 
e eu declaro ao Senado que, lendo a descripção 
feita por um cearense que foi testemunha ocular 
dos desastres por que passou sua província, da 
desgraça por que passou aquelle povo, perdi uma 
noite de somno; não me foi possível conciliar o 
somno na noite em que li essa obra, taes foram 
os horrores que alli vi descriptos com eloqüência 
e verdade; mas o maior desses horrores não foi 
certamente a especulação vil, baixa, infame dos 
fornecedores, nós sabemos o que são fornecedores 
em toda a parte... 

O Sr. Castro Carreira:— Estamos de ac- 
côrdo. 

■ O Sr. Henrique d'Avila Não foi também 
a morte pela fome, nós temos noticia na historia 
de grande numero de victimas por essa causa; o 
que me causou maior horror, Sr. presidente, foi 
a expatriação dos cearenses e o modo por que se 
motivou esta expatriação. Aquellas famílias que 
vinham famintas do interior e já desligadas, por 
que tinham perdido os pais, chegavam à Forta- 
leza, onde eram tomadas a esmo e atiradas dentro 
de navios que as levavam para o norte, para o 
Pará e Amazonas ; não se procurava saber si a 
família ia sem pai, si as moças e crianças eram 
desligadas da mãe, dos irmãos, naquella turba 
multa ; e quando os navios largavam, os filhos 
gritavam a bordo pelas mães que ficavam em 
terra, e da praia gritavam as mães pelos filhos 
que partiam ! Não houve um calafalso para en- 
forcar o capitão do navio que procedia tão des- 
humanamente com aquelle povo! Pois bem, os 

representantes do Ceará querem a repetição 
dessas scenas deploráveis. 

O Sr. Castro Carreira;—Não diga isso. 
O Sr. Henrique d'Avila;—De que servem 

essas estradas de ferro que se vão construir, esses 
pequenos açudes, esses tanques, esses buracos de 
caranquejo, não tenho outro nome a dar-lhes ? 
Amanhã a secca vem, está annunciada para 1«92, 
é seu periodo fatal... 

O Sr. Castro Carreira:—E' verdade. 
O Sr. Henrique d'Avila; —... quando chegar 

as estradas de ferro trarão os famintos do in- 
terior para a littoral, mas não hão de evitar essa 
expatriação infame, a província ha de ficar des- 
povoada como dantes, não ficará no solo nenhum 
valor e, o que é peior, o solo ha de ficar na po- 
sição de preço baixo em que se acha, ao ponto 
que homens que têm terras em quantidade não 
têm pão para comer, porque não as pódem ven- 
der, ninguém procura estabelecer-se com grande 
ou pequena lavoura no Ceará, porque tem medo 
da secca, e as estra-das de ferro não impedem 
os soffrimentos e as conseqüências das seccas, 
não fazem com que a producção do uberrimo sólo 
cearense não seja interrompida. 

O que acontece, Sr. presidente, no império in- 
glez das índias i 

As Índias, que têm 260.000.000 habitantes, pro- 
duzem arroz, que, não só dá para o consumo 
dessa immensa população, como ainda é exportado 
para todas as outras partes do mundo. 

Aquelle império inglez soffre como o Ceará, 
como a maior parte do Brazil, o flagello das sec- 
cas periódicas; e por que razão o governo inglez 
colhe nas índias, quando apparece a secca, em 
vez de prejuízo, grandes vantagens ? Por causa 
dos grandes açudes, da irrigação que faz com que 
a plantação e a colheita nunca falte, nem mesmo 
nos tempos de secca, pois que, pela irrigação o 
homem pôde humcdecer o sólo sempre que o ne- 
cessitar fazer; e também porque a irrigação de- 
cupleta a força productiva do solo. 

Quando o governo inglez quiz evitar os desas- 
tres resultantes das seccas periódicas nas Índias, 
não construir estradas de ferro; fez construir o 
grande canal do Ganges, e eu já tive occasião de 
ler nesta tribuna, ha dous annos, o relatório 
do notável engenheiro inglez que dirigiu aquelle 
grande trabalho. 

Mostrei ao Senado que a producção das índias 
era da mesma natureza da do Brazil do norte ao 
sul; mostrei naquella occasião que nas Índias 
perdiam-se 5, 6 e 10 milhões de homens, além de 
incalculável valor agrícola, no tempo das scecas, 
mas que depois desses trabalhos hydraulicos da 
irrigação levada a toda parte, do modo o mais 
conveniente, a producção augmentou em vez de 
diminuir, e mesmo nos períodos da secca, o go- 
verno inglez recolhia sempre lucros, sem neces- 
sidade de fazer grandes despezas como dantes, 
porque as seccas já não originavam a miséria, a 
penúria. 

Eu demonstrei tudo isso com cifras que estão 
nesse meu discur so que foi publicado em folheto e 
pretendia repetir agora estes mesmos algarismos 
para convencer aos nobres senadores, represen- 
tantes do Ceará, do erro em que estão teimando 
em querer que se esperdice dinheiro nesses peque- 
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nos açudes,que nada mais são do que um meio de 
contentar eleitores. 

0 Sr. Castro Carreira:—Os factos demons- 
tram contra o que o nobre senador está dizendo ; 
e quanto aos eleitores declaro que nunca tive tal 
intenção. 

O Sr. Henrique d'Ávila : — Sr. presidente, 
esta questão dos Açudes do Ceará,'é uma questão 
que quando entrei para o ministério encontrei 
esboçada. Dei-me ao trabalho de estudar a irri- 
gação da índia e convenci-me de que em um paiz 
quente como o Brazil, do norte ao sul, nós não 
podemos collocar a agricultura em seu verdadeiro 
pé de progresso, sem organisarmos um serviço de 
irrigação perfeito,desde o Pará até ao Rio Grande 
do Sul. 

Estava o serviço encaminhado no Ceará e eu 
deliberei, desde logo, proseguir nas experiências 
feitas naquella província, que mais do que outra 
do Império tinha d'elle necessidade, sendo por 
isso justo que tivesse a preferencia. 

0 projecto estava feito, quando entrei para o 
ministério da agricultura, e o tendo estudado fiz 
a encommenda do material e dos machinismos 
para dar execução ã construcção do grande açude 
de Quixadá. 

O que encontrei foi, não digo opposição mani- 
nifesta, mas indiíforença por parte dos represen- 
tantes do Ceará ; e quanto aos habitantes da pro- 
víncia, opposição mesmo ; o que se queria lá era 
a continuação das estradas de ferao, e era isso o 
que aqui nas discussões principalmente recla- 
maram os seus representantes. 

Ora, eu também concordei com essa idéa e 
ainda o anno passado dei meu voto a um credito 
de 800:000$ destinado ao prolongamento das es- 
tradas de ferro do Ceará. Penso que ellas devem 
ser construídas pelo Estado, agora, quanto à di- 
recção, deixo isto de parte, esse estudo não me 
compete; os proflssionaes que forem fazer os es- 
tudos respectivos hão de indicar a melhor ma- 
neira de executar-se esse plano. 

Mas no que não posso de modo nenhum con- 
cordar com os illustres representantes do Ceará 
é que,depois de votados os créditos para o prolon- 
gamento das estradas de ferro, ainda queiram 
onerar o Thesouro com 500:000$, o que só tem por 
íim servir os interesses dos eleitores da pro- 
víncia. 

O Sr. Castro Carreira;— Não apoiado. 
O Sr. Henrique d'Avila:—Primeiramente de- 

viam os representantes do Ceará desejar que se 
concluísse a execução do açude de Quixadá, para 
começir a irrigação; não deviam depois daquelles 
créditos para estrada de ferro querer esses pe- 
quenos açudes. 

O Sr. Castro Carreira;— Uma cousa está 
ligada a outra. 

O Sr. Henrique d'Ávila:— Quando tivesse a 
província o principal elemento da sua irrigação 
perfeita, então deveria dar-se aos eleitores o que 
elles quizessem. 

Senhores, temos entre nós um ex-presidente da 
província do Ceará, o nobre senador pela Bahia, 
o Sr. Leão Velloso. Ainda ha poucos dias li o 
relatório que S. Ex. apresentou quando presi- 
dente naquella província. Elle dirigiu offlcios as 
próprias camaras municipaes fazendo quesitos e 

um delles era o seguinte: que ellas informassem 
qual o numero de açudes que existia em seus rau- 
nicipios, de propriedade particular e publica, 
e qual o tempo em que nesses açudes tinha-se 
conservado agua durante a sêcca... 

O Sr. Castro Carreira : — São pequenos 
açudes, de propriedade particular; e não é disto 
que se trata. 

O Sr. Henrique d'Avila :—Veriíicou-se en- 
tão que havia 3.000 açudes, mais ou menos. 

Ora a província do Ceará deve ter hoje 700.000 
almas; tinha 3.000 açudes naquella occasião; 
pode ter hoje mais 500 açudes ou poderemos dizer 
mesmo que tem aetualmente 4.000 açudes. 

A província pouco mais eleitores tem do que 
isso. 

O Sr. Ríbeiro da Luz :— E o que têm os elei- 
tores com os açudes ? 

O Sr. Castro Carreira:— O nobre senador 
está levando a questão para um terreno em que 
não o posso acompanhar. Repito que não tenho 
a menor intenção política a respeito desses açudes 
e nunca figurou isto como meio político. 

O Sr. Henrique d"Ávila:—Sr. presidente, 
eu não sei o que possa dizer quanto á opinião do 
actual Ministro da Agricultura. 

Creio que elle não tem opinião formada sobro 
cousa alguma, sinão sobre S. Paulo. Em todo o 
caso não duvido que elle aceite os pequenos açu- 
des. Mas até hoje os ministros da agricultura 
que se têm succedido os têm repellido. 

Eu me recordo de que concorri para que se mo- 
dificasse, ou deixasse-se de dar realisação a uma 
dessas tentativas. Veiu da Gamara dos Deputados 
em 1884 um credito sobre este assumpto ; e, de- 
pois do que eu disse, o Ministro da Agricultura 
dessa época, o Sr. Carneiro da Rocha, declarou o 
seguinte: 

« Certamente não devemos esperdiçar dinheiro 
com pequenos açudes, e todo e qualquer credito 
para esse fim deve ser empregado no Grande 
Açude, destinado a uma irrigação perfeita.» 

E até hoje os interessados nos pequenos açudes 
não puderam conseguir do governo cousa alguma. 
Estava reservado para o anno de 1888, talvez 
para a actual administração, para o actual Minis- 
tério, a gloria de metter mãos no Thest uro pu- 
blico, para levar dinheiro para os pequeninos 
açudes no Ceará! 

Será uma gloria que o Sr. Ministro da Agricul- 
tura accrescentarà ao seu Ministério, uma gloria 
que ninguém lhe invejará, porque, afinal, todo 
esse grande dispendio que se fizer com os peque- 
nos açudes, servirá apenas de satisfação a inte- 
resses particulares; o futuro ha de conderanar os 
cearenses que promovem o adiamento da grande 
obra de salvação daquella província, para atten- 
der a pequeninos interesses, que se satisfazem 
com esses tanques de caraugueijo. 

Sr. presidente, nesta ordem de considerações, 
sou um pouco vivo na enunciação de meu pensa- 
mento, sou franco, às vezes, em demasia, porpuo 
penso que nós não seremos um povo agrícola na 
verdadeira accepção da palavra, emquanto não 
libertarmos o agricultor dos rigores deste clima 
callido de nosso paiz. 

O grande proprietário pôde ter prejuízos em sua 
safra, sempre lhe ficam recursos, são elles nume- 
rosos; mas o pequeno proprietário, que tem sua 
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fortuna, a sua alimentação durante anuos, a sua 
subsistência dependente da sua pequena lavoura, 
e que a vê estragada pela secca sctri íicar-lhe nem 
siquer uma esperança para matar a fome a seus 
filhos, esse não volta ao trabalho do solo, depois 
de provações designadas pelas seccas; depois da 
primeira secca que o deixa reduzido à miséria não 
volta mais a cultivar a terra, tem horror a ella. 
O resultado é o que observamos na província do 
Ceará que tinha um milhão de habitantes e está 
reduzida hoje a 7ÜO.OOO. A terra no Ceará está 
inteiramente sem valor, despovoada, os pequenos 
proprietários a abandonam; não ha empreza que 
se possa organizar para levantar a lavoura da 
província. 

Isto que se passa no Coará realisa-se em todas 
as províncias do Império em maior ou menor es- 
cala ; e por isso é que nesta estatística tão imper- 
feitamento organizada, mas, emtim, organizada 
uma vez, nessa estatística figura um algarismo 
extraordinário, creio de cinco milhões de habitan- 
tes do Império, sem profissão conhecida ! E' esta 
a razão, esses homens desanimam, porque as sec- 
cas que flagellam a província do Ceará, a ponto 
de réduzil-a à miséria, ílagella igualmente todo o 
Império, deixando nos seus períodos os pequenos 
agricultores reduzidos à miséria. 

A minha província está no extremo sul do Im- 
pério, lá também os fazendeiros têm os seus pe- 
quenos açudes como no Ceará, possuímos açudes 
não tão pequenos que não possam crear peixes. 
Na fazenda de uma irmã minha existe um açude 
em que bebia agua uma parte de seu gado, no 
qual existem até peixes ; mas quando a secca 
aperta um pouco, nesse açude que é grande, a 
agua evapora-se e a que fica por ultimo em 
quantidade sufflciente ainda para afogar um ho- 
mem, já não serve para o gado beber porque está 
podre e constitue as margens em atoleiros em 
que o gado morre. Os animaes que a elle se di- 
rigem sedentos amontoam-se à beira do açude e 
ahi morrem atolados, sem força para sahir, es- 
tragando por tal forma a agua que para mais 
nada serve. 

No Ceará os açudes têm o mesmo efleito, não 
duram tempo nenhum, e não servem sinão para 
o indivíduo que o tem perto da porta, e por 
algum tempo da secca somente. 

B aquelles que tem não açudes feitos pelo ho- 
mem, mas pequenas lagoas, banhados, nascentes, 
raananciaes, que têm mais duração, viam-se na 
necessidade de matar aos sedentes que vinham 
alli saciar sua sede ! Não tinlum remedio, era 
a legitima defesa ! Ou elles bebiam a agua e os 
proprietários morreriam a sede, ou estes haviam 
de matal-os para defender a própria vida. 

O Sr. Viscoxde de Jaguaribe Onde é que 
vem esta descripção do Ceará ? 

O Sr. Henrique d'avila:— E' a descripção 
feita por homem que escreveu como testemunha 
presencial. 

O Sr. Visconde de Jaguaribe:— Garanto que 
é um facto desconhecido inteiramente dos filhos 
do Ceará. 

O Sr. Henrique d* A vila E' descripção 
feita na obra do Sr. Theophilo, filho do Ceará, 
e muito distincto, obra que foi publicada 1 a 
muito tempo, que correu mundo sem que nunca 
ninguém contestasse esse facto. 

Eu assevero por que elle foi testemunha occular. 
E de que se,, admiram os nobres senadores í 

Nessa obra eu 11 este facto: um pai depois de 
perder toda a família, salvava-so com um lilhi- 
nho pequeno de dous anuos de idade; ás costas 
trazia seu filho; chegou a um açudo em Quixadá 
faminto e sedento; no momento em que descan- 
sou o filho para parar um pouco, a fome levou-o 
ao delírio e fel-o estrangular a criança para co- 
mer ! Mas depois voltando a si a razão, enlo- 
quece e morre. 

O Sr. Castro Carreira :—Isto é um ro- 
mance, nunca ouvi fallar semelhante cousa. 

O Sr. Henrique d'Avila O nobre senador 
estava nas delicias da Côrte, onde não ha secca, 
gozando de todos os favores da Providencia, e 
por isso não acredita que seus pobres patrícios, 
que vinham morrendo pelas estradas, comendo 
animaes podres, cheios de bixo, a que atiravam- 
se desesperados, fossem victimas desses soífri- 
mentos! Porque não lê a obra de seu patrício, 
porque não lê o que se passou lá e vêm contes- 
tar aquillo que dizem testemunhas occulares, 
vem dizer— é uma phantasia ? Phantasia é o no- 
bre senador contestar aquillo de que não tem 
conhecimento, aquillo que é attestado por um 
cearence como S. Ex., e que foi testemunha de 
vista. 

O Sr. Castro Carreira : — Estive no Qui- 
xadá e nunca vi isto. 

O Sr. Henrique d'Avila : — V. Ex. esteve no 
Ceará de carro, gozando da vida, não pôde saber 
do nada. 

Pois bem, isto se deu o os nobres senadores re- 
cusam a aceitar aquillo que ha de mais commum. 

O Sr. Visconde de Jaguaribe ; — O nobre se- 
nador não sabe que alguns historiadores, mesmo 
de credito, costumam relatar factos que outros 
consideram mero romance ? O nobre senador falia 
de um historiador que não conhece ; é um moço 
que julgou que devia escrever isso como romance. 

O Sr. Henrique d'Ávila: — Eu hei de trazer 
a obra do Sr. Theophilo, hei do lêr os trechos 
necessários para convencer o Senado, o paiz e os 
nobres senadores. 

Bem, eu continuo. 
A rainha província, estando no extremo sul do 

Império, soflre sêccas que lhe causam prejuízos 
extraordinários; milhares de cabeças' de gado 
perde aquella província nesses anuos de sêcca. 
A lavoura, a pequena lavoura, porque não temos 
lá a grande lavoura, a pequena lavoura ê estra- 
gada era quasi sua totalidade. Eu penso que o 
que se passa na minha província, passa-se em 
todo o Império. Do norte conheço eu a realidade 
tremenda das sêccas periódicas que assolam 
aquella parte do Império. 

No centro as seccas também se dão, com prejuí- 
zos menores é verdade, mas dão-se também; mas 
o que é verdade é que si o agricultor tiver cer- 
teza que, plantando o pequeno terreno que lhe 
cabe por sorte possuir, elle vai colher com certeza 
o producto deste seu trabalho, porque está liber- 
tado das estações, tem pelo trabalho do homem 
meio de humedecer sua terra nas occasiões con- 
venientes, esse agricultor trabalha com animo, 
certo de que ha de ter resultado no futuro. 
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Eu coutarei ao Senado o que se passa ao norte 
da Italia a este respeito. 

Aquella parte da Italia é povoada por pequenos 
proprietários em sua quasi totalidade ; esses pe- 
quenos proprietários ou rendeiros tôm a teria que 
possuem, plantam ou com trigo ou com qualquer 
outro genero de plantação ; faltam-lhes capitães 
para qualquer eraprehendiraento que desejam 
realizar, vão a um grande banqueiro que existe 
em Milão, levam os títulos de sua propriedade 
territorial, e o banqueiro quer certificar-se ape- 
nas si aquelles títulos são legítimos, qual a quan- 
tidade de hectares de terras que possue o iu- 
dividuo. 

Desde que verifique a legitimidade da proprie- 
dade e a quantidade de hectares, empresta-lhe 
a quantia correspondente ao rendimento certo 
dessas terras. 

Com o systeraa da irrigação na Italia, que é o 
mais perfeito, sabe o banqueiro positivamente 
o que certa quantidade de terra dá de trigo ou de 
outro qualquer genero; o banqueiro pôde deter- 
minar o rendimento certo e empresta sobre este 
a quantia de que necessita o agricultor. 

Nem todos os terrenos da Italia são irrigaveis; 
o Norte, a Lombardia ô irrigavel, mos junto a 
essas províncias existem outras onde não pôde 
ser feita a irrigação. Pois bem, o solo é o mesmo, 
as condições naturaes são as mesmas nessas 
províncias, e entretanto a parte irrigada produz 
10 vezes mais do que a parto não irrigada, e é 
axioma entre aquelles agricultores adiantadis- 
simos que o terreno irrigado augmenta 10 vezes 
mais a sua funcção productora. 

Ora, si isto é verdade, por que não havemos de 
realizar no paiz, quanto antes, mesmo com os 
maiores sacriticios, esto importantíssimo meio de 
garantir á agricultura, uma prosperidade certa, 
um futuro que nada lhe poderá disputar ? 

Na Italia as grandes dilíiculdades financeiras 
foram debelladas principalmente, porque os ter- 
renos irrigados augmentaram por tal fôrma o 
valor da producção e do solo que poude o governo 
levantar o imposto territorial a tal altura que não 
foi attingida por nenhum paiz do mundo. 

Ora, si o Brazil pudesse dar valor ao solo por 
este meio, abriria, sem duvida, uma fonte de re- 
ceita de grande valor. 

Sr. presidente, a respeito deste assumpto, eu 
teria de discutir muito talvez até á noite, por- 
que realmente ello ô inexgotavel. Mas creio que 
já são 3 1/2. 

O Sr. Presidente:—Ainda não. 
O Sr. Henrique d'Avila:—Então ainda tenho 

algum tempo para discutir? 
O Sr. Presidente: — Sim senhor. 
O Sr. Henrique d'Ávila:—A irrigação das 

Índias Inglezas o Senado sabe que não foi ne- 
nhuma invenção, nenhum trabalho dos inglezes. 
Quando a grande companhia das Índias começou 
a explorar, no interesse britannico, aquella parte 
ilo Universo encontrou esses grandes lagos, esses 
grandes açudes, e a irrigação já era praticada 
lá de tempos immemoraveis. 

Nesta obra que li ao Senado e que possuo, es- 
cripta polo engenheiro que construiu o grande 
canal do Ganges, vêm mencionados esses lagos 
que datam de um tempo de que já não havia 
memória no paiz. 

Cantu refere na sua historia antiga trabalhos 
importantes de irrigação na antigüidade. Car- 
thago era também agrícola, e os seus arredores 
muito ferteis eram por toda a parte admiravel- 
mente cultivados; Polybio via-os cobertos de 
jardins e de arvores, de canaes para a irrigação, 
de casas de campo assombreadas por oliveiras e 
parreiras, com prados vordejantes. 

Os principaes cidadãos e os magistrados mais 
elevados occuparam-se da agricultura o muitos 
delles escreveram obras. A Babylonia olfereeia 
uma rede continua de canaes, postos em commu- 
nieações pelos rios e que serviam para a irri- 
gação das campinas ao mesmo tempo que eram 
um obstáculo acorreria dos nômadas. O canal 
real podia mesmo receber navios de alto bordo. 
Certos lagos artiflciaes chegavam a ter 20 lé- 
guas de circumferencia, e a terra que delles se 
extrahiu serviu para construir os diques do Eu- 
frates. O terreno dessa sorte irrigado produzia 
200 a 300 por um de trigo, que assim como o pa- 
inço e o sésamo chegavam alli a uma altura con- 
siderável . E os nossos engenheiros chamaram os 
açudes projectados pelo Sr. ítévy de Mediterrâ- 
neos!! E, no emtanto, um só dos lagos artiflciaes 
de Babylonia, descriptos por Cantu, podia conter 
os tres grandes açudes projectados pelo Sr. R.óvy 
e ainda ficava logar vasio. 

Isto dá a medida do modo pelo qual, mesmo 
muitos dos competentes, estudara estas questões. 

A companhia das Índias encontrou esto serviço 
da irrigação já organizado nas índias; mas a com- 
panhia era organizada sob o ponto de vista de 
interesses puramente commerciaes e então utili- 
sou-se daquellas grandes obras que encontrou 
sem reparal-as, e o resultado foi que o governo 
inglez verificou que estavam ameaçados de per- 
der-se aquellas grandes obras pelo abandono em 
que a companhia as deixava. 

Deliberou tomar conta do serviço, o o governo 
por si fez a exploração que a companhia fazia 
dantes; mandou fazer o reparo naquelles grandes 
lagos, e reconstruiu aquelles que já estavam antes 
em serviço e construiu o grande Canal do Ganges 
que foi servir a uma população de mais de 12 mi- 
lhões de habitantes. 

Os resultados foram magníficos. Os inglezes têm 
o serviço da irrigação tão perfeito que não falha; 
e o Senado comprehende bem que aquelle paiz, 
deixado às suas condições naturaes, não poderia 
produzir nem siquer para alimentar aquelle nu- 
mero immenso de habitantes que o povoam. 

Si não fosse o auxilio do engenho dos homens 
que multiplicaram pelos inventos da sciencia a 
sua força productiva, esse paiz por si não dava 
producção para alimentar aquella immensa po- 
pulação ; entretanto, com a irrigação levada ao 
seu aperfeiçoamento, em condições climatericas 
iguaes ás nossas, sob um clima cal ido, aquelle 
paiz, sem citar outros generos, produz arroz em 
quantidade tal, que o habilila a exportar até para 
o Brazil. Infelizmente, nós aqui consumimos 
arroz enviado da índia. 

O norte da Italia foi mais feliz; a natureza 
foi mais pródiga para aquelle povo, para com os 
lombardos. 

Os gelos amontoados nos Alpes italianos e suis- 
sos formam grandes reservatórios do agua so- 
lida ; no tempo em que se derretem, essas aguas 
descem e a não ser os lagos de Como, Major e 
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outros, que estão nas fraldas daquella montanha, 
sem duvida o norte da Italia ficaria inundado. 

Mas a providencia foi tão benevoia que creou 
aquelies lagos ; entretanto em certos annos são 
tão volumosas essas aguas que enchem os grandes 
lagos, que os transbordão. 

Os italianos do norte da italia deixaram do rio 
Tecino, perto dos lagos Major e Como naquellas 
regiões canaes aue desde tempos remotíssimos 
serviam para irrigação. 

Esses quatro grandes canaes antiquissimos, o 
Naviglio Grande que sahe de uma barragem do 
Tecino, o Musa e o Martezema, que sahem de 
barragens do Adda, elles completaram com esse 
outro canal, que tem o nome do engenheiro que o 
construiu, que liga o Tecino ao rio Adda, e de- 
nomina-se—Villoresi, que sahe de uma barragem 
do Tecino e corre de céste a leste. 

De maneira que o solo apresenta o aspecto do 
corpo humano no seu tecido de artérias e veias 
que servem á circulação do sangue. E' curiosis- 
simo ler, o morto por que alli se irriga a terra. E, 
um dos serviços mais curiosos que eu já tenho 
estudado; mas esses canaes são conservados pelo 
Estado ; e é a razão por que eu desejo fazer a 
experiência no paiz também, collocando o Estado 
nas condições de fazer esses trabalhos. 

Em Milão um homem muito rico deliberou fazer 
um desses canaes de irrigação. Entendeu elle 
que podia competir com a irrigação dada pelo 
Estado; o resultado foi que elle quebrou, porque 
o particular não pôde contar sinão com o lucro 
directo da agua que fornece, e este lucro deve ser 
bastante, não só para as despezas de construcção 
e custeio, como para deixar um lucro de capital, 
emquanto que o Estado contenta-ss só com o 
lucro para as despezas de construcção e custeio, 

ps seus grandes lucros são impalpaveis, os que se 
não veem, os que resultam do augmento de pro- 
ducção e contribuição. 

Não ha companhia anonyma por mais avanta- 
jada que seja que possa competir com o Estado 
na construcção de semelhantes obras. 

Esse canal Mauro, que é o nomo do seu pro- 
prietário, ficou inutilisado, porque os canaes de 
construcção do Estado o anniquillaram. 

Mas, Sr. presidente, na província do Rio Grande 
do Sul não cabe gelo como cahe em certos pontos 
da Europa, porém, nos mezes de Junho, Julho e 
Agosto cahe gelo, sinão todas as noutes, ao menos 
seguidamente em grande numero dellas, db modo 
a queimar o pasto do campo, e o gado que pasta 
aquelle pasto naotivo não se desenvolve e não 
engorda durante essa época. As geadas queimam 
o pasto e o gado não tem o que comer ; quando o 
inverno ó muito rigoroso morre grande numero 
de gado, quando elle não é muito rigoroso salva- 
se o gado, e quando vem a primavera elle começa 
a éngordar, e em Maio está completamente gordo. 

Ora, este inconveniente que nos traz a impos- 
sibilidade de fabricar queijos e manteiga em quan- 
tidade que baste para abastecer os mercados da 
America é evitado na Italia. Lá, apezar do gelo, 
tem-se a possibilidade do conservar relva. verde 
em seus prados durante todo o anno. Aquelies 
agricultores que possuem vaccas, como todos 
tém para tirar o leite para fazer o excel lente 
queijo Palmerson, usam de um systema que de- 
víamos adoptar. Elles irrigam prado com agua 
tirada das cysternas e essa agua chegando acima 
da terra, com uma differença de calor de 14 graus 

centígrados, não permitte que o gelo da noite 
queime a selva. 

O resultado é que de inverno e verão as vaccas 
dão sempre o mesmo leite, o que não acontece no 
Rio Grande do Sul, onde uma vacca que dá leite 
em abundancia no verão, no inverno secca-se-lhe 
o leite. 

Isto ó invenção de um engenheiro chamado 
Marcite e os prados que são conservados assim 
frescos e verdes são chamados prados Marcites. 

Assim ô, Sr. presidente, que quem estuda o 
serviço da irrigação, cujos resultados portentosos 
tirados em todos os paizes como o nosso, não 
pôde deixar de asseverar que a agricultura não 
pôde constituir base segura e solida da riqueza 
de um povo emquanto esse serviço de irrigação 
não fôr feito em condições rasoaveis. 

Eu, como brazileiro, interesso-me tanto por 
esses serviços que já me expuz a accusações ve- 
hementes, quando Ministro, por ter mandado co- 
meçar as obras, a meu ver com legalidade e no 
conceito de alguns com illegalidade, sobretudo 
no do nobre senador pelo Paraná, que disso aqui 
fez capitulo de accusação contra mim. 

Tenho um consolo e é que no Ceará ha uma 
parte dos seus filhos que reconhecem esta grande 
necessidade da sua província. Eu tenho em meu 
poder um abaixo assignado firmado por um 
grande numero de cearenses. Não os conheço 
todos, mas conheço alguns. Esse documento hon- 
ra-me sobremaneira, porque é um agradecimento 
dessa parte do Ceará ao esforço empregado por 
mim para fazer vingar esta medida, da qual ha 
de vir a prosperidade daquella provincia. Mas, 
guardando com carinho esse abaixo assignado, 
não o faço tanto pelo lado que me é honroso, 
mas o faço porque é realmente um consolo ver 
que ha no paiz uma parte de seus habitantes que 
smtem a vantagem deste serviço o isto bastará 
para que em um futuro proximo, que pôde não 
ser hoje grande, ha de engrossar esse numero 
dos adeptos dos grandes açudes para irrigação, 
de modo a forçar o governo, qualquer que elle 
seja, a realizar a medida, de modo a evitar que 
o Thesouro publico veja-se na necessidade de 
mandar. grandes quantias para aquella parte do 
Império, e a província poderá ufanar-se de dizer 
que em tempo algum o flagello da secca tornará 
necessária a emigração forçada de um só cea- 
rense . 

Tenho concluído. (Muito bem! muito bem!) 
Ficou a discussão adiada pela hora. 
O Sr. Presidente deu para ordem do dia 29 : 

parte (até ds 2 horas da tarde) 

3a discussão da proposição da Gamara dos Depu- 
tados n. 30 do corrente anno, autorizando o 
governo para conceder a D. Maria Paula de Oli- 
veira, viuva de Antonio Luiz Pinto de Oliveira e 
irmã do finado capitão de mar e guerra Antonio 
Carlos Rodrigues da Silva, o monte-pio deixado 
por este seu irmão, habilitando-se na fôrma da 
lei, para a qual votou-se dispensa de interstício ; 

Continuação da 3a discussão da proposta do 
Poder Executivo, convertida em projecto de lei 
pela Gamara dos Deputados, n. 34 de 1888, fi- 
xando a despeza do Ministério da Agricultura 
para o exercício de 1888. 
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2a parte (ás 2 horas da tarde, ou antes até ás 4) 

Continuação da 2a discussão da proposta do 
Poder Executivo, convertida em projecto de lei 
pela Gamara dos Deputados, n. 41 do corrente 
anno, orçando a receita g-eral do Império para o 
exercício de 1889. 

Levantou-se a sessão ás 4 horas da tarde. 

115» hcsmiio cm '•£!> <lc OiituViro de 

PRESIDÊNCIA DO SR. VISCONDE DE SERRO FRIO 

SUMMARIO.—Expediente.—Reunião da Assem- 
blèa Provincial do Rio Grande do Norte. Discur- 
sos dos Srs. Dantas e João Alfredo (presidente 
do conselho).—Teler/ramnias de Itapecerica, em 
Minas. Discursos dos Srs. Lima Duarte e João 
Alfredo (presidente do conselho).—Perasão a 
um anspeçada. O Sr. Cândido de Oliveira pede 
verbalmente que o parecer sobre esta pensão seja 
dado para ordem do dia. Approvação do reque- 
rimento verbal.—Liquidação de contas dos deve- 
dores da Fazenda Nacional. Discurso e reque- 
rimento do Sr. F. Belisario. Adiamento.— Pri- 
meira PARTE DA ORDEM DO DIA. —Montepio a D. 
Maria Paula de Oliveira. Approvação em 3* dis- 
cussão.—Segunda parte da ordem do dia.— 
Orçamento da despesa do Ministério da Agricul- 
tura.Emendas. Discursos dos Srs.Anlonio Prado 
(ministro da agricultura) e Henrique d'Ávila. 
Emendas. 

A's 11 1 /2 horas da manhã acharam-se presen- 
tes 33 Srs. senadores, a saber: Visconde de Serro 
Frio, Barão de Mamanguape, Gomes do Amaral, 
Castro Carreira, Visconde de Ouro Preto, Vis- 
condo de Lamare, João Alfredo, Vieira da Silva, 
Henrique d'AviIa, Thomaz Coelho, Lafoyette, 
Cândido de Oliveira, Correia, Viriato do Medeiros 
Barão do Cotegipe, Paes de Mendonça, Ferreira 
da Veiga, Barros Barreto, Leão Velloso, Visconde 
de Cavalcanti, Luiz Felippe, F. Belisario, Siqueira 
Mondes, Dantas, Rodrigo Silva, Soares, Antonio 
Prado, Ribeiro da Luz,^Lima Duarte, Christiano 
Ottoni, Fausto do Aguiar, Marquez de Paranaguá 
e Visconde de Sinimbú. 

Deixaram de comparecer, com causa partici- 
pada, os Srs. Barão da Estancia, Barão de Ma- 
moró, Franco de Sá, Pereira da Silva, Silveira da 
Motta, Marquez de Muritiba, Paulino de Souza e 
Paula Pessoa. 

Deixaram de comparecer, sem causa partici- 
pada, os Srs. Barão de Maroim, Barão de Souza 
Queiroz, P. Octaviano, Ignacio Martins, Visconde 
de Pelotas e Visconde do S. Luiz do Maranhão. 

O Sr. Presidente abriu a sessão. 
Leu-se a acta da sessão autecedente, e, não ha- 

vendo quern fizesse observações, deu-se por ap- 
provada. 

Compareceram, depois de aberta a sessão, os 
Srs. Escragnolle Taunay, Saraiva, Visconde de 
Bom Conselho, Silveira Martins, Barão de Pereira 
Franco, Uchôa Cavalcanti, Soares Brandão, Fer- 
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nandes da Cunha, Godoy, Meira de Vasoonoellos, 
Visconde de Jaguaribe e Visconde do Cruzeiro. 

O Sr. 4° Secretario deu conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

Ollicio do Ministério cio Império, de 26 do cor- 
rente mez, prestando, em resposta á requisição de 
3 de Agosto ultimo, informações sobre a reforma 
do compromisso da Santa Casa da Misericórdia de 
Manàos.—A quem fez a requisição, devolvendo 
depois á Mesa. 

50 actas da eleição senatorial a que se pro- 
cedeu na província de Minas Geraes, no dia 4 do 
corrente mez.—A' commissão de constituição. 

REUNIÃO DA ASSEMBLÉA PROVINCIAL DO RIO 
GRANDE DO NORTE 

O Sr- Dantas (para matéria de expe- 
diente)-.—Sr. presidente, eu já tive occasião de 
pedir a attenção do honrado Presidente do Con- 
selho para o que se estava passando ca província 
do Rio Grande do Norte, a propositada verificação 
de poderes dos membros eleitos da Assembléa 
Legislativa alli. 

S. Ex.proraetteu-rae tomar em attenção,ató onde 
lhe fosse permittido, este negocio, entendendo-se 
com o respectivo presidente ; por isso eu contava 
que de então em diante as cousas correriam per- 
feitamente bem. 

Infelizmente, à vista de dous telegramrnas, re- 
cebidos ante hontem e hontem, parace-rae que 
os negocios complicam-se... 

O Sr. Cândido de Oliveira:—Apoiado. 
O Sr. Dantas . .e aliás parece-me que ne- 

nhum motivo ha para taes complicações. 
Lerei os telegramrnas, chamando para elles a 

attenção do Senado e particularmente a do hon- 
rado Presidente do Conselho. 

O primeiro telegramma, que é de 27, diz o se- 
guinte (lê): 

«Reunidos hoje hora regimental sala sessões 
Assembléa Provincial 14 deputados sem contes- 
tação diplomados, procedeu-se eleição mesa provi- 
sória, commissões, proseguíndo Assembléa legal- 
mente constituída trabalhos preparatórios. Consta 
sala Gamara Municipal nove deputados antes da 
hora formaram mesa; deliberações ignoradas; in- 
dignação». 

O segundo telegramma ó de hontem e foi diri- 
gido aos meus honrados collegas e amigos, Srs. 
Visconde de Ouro Preto e Cândido de Oliveira, aos 
Srs. deputados Affonso Celso, Nabuco e Conse- 
lheiro Maciel e também a mim. 

Diz o seguinte (lê): 
«Mesa minoria continua; receio retirarem occul- 

tamente recinto moveis, utensílios ; pedimos pro- 
videncias presidente: responde abster-se. Pedimos 
governo geral». 

Ora, si as cousas realmente se apresentam por 
esta fôrma, tratando-se da verificação de poderes 
de deputados provinciaes, mal vamos. 

O Sr . Cândido de Oliveira : — E' a anarchia 
geral. 
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O Sn. Dantas : — Eu conheço pessoalmente o 
presidente actual da província do Rio Grande do 
Norte, e tenho a seu respeito juizo muito bom. 
E' um moço, assim lhe posso chamar ainda, cir- 
cumspecto e moderado. Acredito, portanto, que 
elle, até onde a sua autoridade puder inlluir, não 
consentirá que se pratique escândalo em assumpto 
tão importante. 

Mas não basta que elle tenha um procedimento 
negativo ; em presença de taes acontecimentos ; 
trata-se de um caso, no qual eu não teria duvida 
em intervir amigavelmente, pelo conselho e pela 
persuasão, para que todos entrassem na razão, e 
desapparecessem esses factos que a nós todos con- 
tristam. 

Não se trata de dons grupos iguaes em numero, 
arrogando-se cada um melhor direito eleitoral, 
pretendendo o reconhecimento de seus poderes. 
A hypothese é muito differente : ha quatorze de- 
putados diplomados sem contestação, e estes for- 
mam a maioria da Assembléa Provincial.Portanto, 
a esta compete a verilicação dos poderes de seus 
membros. 

Sendo assim, Sr. presidente, não se pôde ad- 
mittir que alguns deputados se reunam fora do 
logar marcado por lei para suas sesões, para 
seus trabalhos, para suas deliberações. 

Acaso voltamos áquelles tristes tempos da 
eleição indirecta, cm que nas eleições parochiaes 
dos eleitores, havia indivíduos que se reuniam 
ora na matriz, ora em casas particulares, ora em 
edifícios públicos para tingir um simulacro de 
eleição ? 

O governo não pôde ser indilTerente a isto; 
não para intervir na verificação dos poderes, 
mas para, por intermédio da seu delegado na 
província do Rio Grande do Norte, obter que a 
verificação se faça segundo o Acto Addicional, 
que sejam respeitados os deputados que sem con- 
testação se apresentam no logar, dia e hora de- 
signados por lei para verificação de seus poderes 
em sessões preparatórias; e que a Assembléa se 
possa abrir e installar com os legítimos eleitos 
da província. 

Eis tudo quanto muito resumidamente en- 
tendi dever ponderar ao honrado Presidente do 
Conselho, entregando á mesa os telegrammas que 
já li. E' urgente tomar alguma providencia. 

O Sr -Toíto A-lfredo (presidente do con- 
selho):—St. presidente, duas vezes o nobre senador 
pela Bahia entendeu-se comigo a respeito de ne- 
gócios da Assembléa Provincial do Rio Grande do 
Norte. 

O Sr. Dantas;—E' exacto, e fiquei satis- 
feito. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho):— 
A primeira vez tinha constado a S. Ex. que se 
preparava uma administração ad hoc, isto é, o 
presidente eflectivo teria de retirar-se com licen- 
ça, e teria de ficar na presidência o vice-presi- 
dente, para que se arranjasse uma maioria con- 
traria á resultante das urnas eleitoraes. 

Tranquillisei o nobre senador, dizendo que de 
nada disto se tratava, e nem o governo permitti- 
ria que tal plano se executasse. 

O Sr. Dantas:—E' exacto. 
O Sr. João Alfredo (presidente do conselho):— 

A segunda vez reclamou o nobre senador por lhe 

constar, ou constar na província, que o novo pre- 
sidente,o Sr. Rosa e Silva, ia com intenções menos 
favoráveis á maioria liberal. 

Declarei ao nobre senador que o novo o actual 
presidente do Rio Grande do Norte cumpriria ri- 
gorosamente as instrucções do governo; e de mais 
a mais era uma pessoa digna de toda a conside- 
ração, e incapaz de faltar ao seu dever. 

Hoje folgo de ver que o nobre senador faz 
justiça ao actual presidente do Rio Grande do 
Norte. 

O Sr. Dantas: — E' exacto, conheço-o e faço 
delle o melhor conceito. 

O Sr. João Alfredo (prasíttoife do conselho): — 
Agora, tratando do objecto da nova reclamação do 
nobre senador, cumpre-me informar que tele- 
gramma igual ao que S. Ex. leu, recebi eu dos 
membros da Assembléa Provincial, pertencentes 
ao partido liberal; assim como recebi do presidente 
da província outro telegramma, em que me 
fallava do facto da divisão dos eleitos em duas 
turmas. 

Dei ao presidente a seguinte resposta que acre- 
dito terá a approvação do nobre senador (lê): 

« O governo não pôde intervir na verificação 
de poderes dos membros da Assembléa Provincial. 
Mas, conhecida a maioria de um lado politíco pelo 
resultado da eleição, e pela verdade que os inter- 
essados tenham confessado, pôde V. Ex. aconse- 
lhar a minoria que não contrarie esse resultado, 
e evite a duplicata da Assembléa, que prejudica 
os interesses da província, dos quaes devem pro- 
ver os seus representantes, constituindo uma só 
Assembléa regular.» 

O Sr. Viriato de Medeiros; —Dê esse mesmo 
conselho lá para o Ceara ! (Risadas.) 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho): — 
Nunca dei outro. 

Sr. presidente, das próprias palavras com que 
o nobre senador justificou a sua reclamação, re- 
sulta que o governo não pôde ter outro procedi- 
mento. Só me resta lamentar com o nobre senador 
que factos desta ordem, que não são novos, o que 
infelizmente não têm podido om outras pccasiões 
encontrar remédio, pois que nessa mesma, provín- 
cia do Rio Grande do Norte já deixou de func- 
cionar a Assembléa Provincial durante um biennio, 
(apoiados), só me resta lamentar, digo, que estes 
factos.se dêem, e que os eleitos das províncias, 
aquelles que deviam ser os mais interessados em 
que as Assotnbléas Provinciaes fizessem todo o bem 
que lhes compete, ahi estejam concorrendo para 
esta perturbação, que é com certeza muito con- 
demnavel. E' o que eu tinha a dizer. 

telegramma da cidade de itapecerica, em 
MINAS GERAES 

O Sr. ILiiiia JDuart'* diz que recebeu 
hontem da sua província um telegramma, que en- 
tende dever trazer ao conhecimento do Senado, 
para que este e o paiz fiquem sibendo que o go- 
verno, por meio de seus delegados, não deixa de 
intervir, de qualquer modo, nas eleições a que se 
têm procedido na província de Minas. 

Estimaria que os conselhos dados pelo honrado 
Presidente do Conselho em relação ás providencias 
pedidas pelo honrado senador pela Bahia, sobre 
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acontecimentos do Rio Grande do Norte, fossem 
applicados á província de Minas; mas já não che- 
gam a tempo. 

O telegramma que recebeu ó de Itapeceriea, 
14° districto, e seu teor ô o seguinte; 

« Continua a pressão das autoridades: dous pro- 
cessos de eleitores liberaes; pronuncia precipitada, 
ameaça de outros. Providencias urgentes,—itape- 
ceriea, 26 de Outubro de 1888.—Rodrigues 
Pereira, juiz de paz. — Mesario, Dr. Nicesio Ta- 
vares.» 

O simples facto do partido republicano do 
14° districto ter obrigado o candidato monarchisat 
a segundo escrutínio não parece ao orador ser 
motivo sufflciente para que o governo inter- 
viesse, por meio de perseguições e violências, para 
o triumpho do candidato monarchista. 

Si o partido monarchico, para conseguir trium- 
plio, precisa lançar mão desses recursos, o orador 
augura mal da estabilidade da monarchia neste 
paiz. Os meios conciliatórios epersuasivos dariam 
muito melhor resultado, como espera que hão 
de dar, attendendo ao que têm produzido na- 
quelle districto cartas de cidadãos mui respeitá- 
veis pelo seu caracter e serviços ao paiz, acon- 
selhando ao partido a conveniência do triumpho 
do candidato monarchista, independente de qual- 
quer emprego de violência ou perseguição. 

No emtanto não se tem seguido esse conselho 
tém se instaurado processos e impedido que elei- 
tores concorram ás urnas, para que não auxiliem a 
candidatura republicana. 

Si o partido republicano tem naquelle dis- 
tricto maioria, o orador não vê razão para que 
se procure suffocar essa maioria por meio de 
violências e perseguições. 

A noticia que teve é esta,vinda por telegramma; 
no entanto o governo procederia bem aconse- 
lhando ao seu delegado na província de Minas 
para que faça com que as autoridades districto se 
cohibam. 

O Sr. Joíío ,V1 ÍVotlo (presidente do 
coiíscWíci) .•—Sr. presidente, até hoje só tinham 
chegado ao conhecimento do governo reclamações 
contra actos judiciários, que no 14° districto de 
Minas pareciam ter íins eleitoraes contra os con- 
servadores. 

Como todos nós sabemos, em tempo de eleições 
levantam-se de parte a parte queixas,que logo de- 
pois se verifica, pelo menos, terem muito de exa- 
geradas. 

Agora traz o nobre senador a noticia de que 
houve processo contra dous eleitores liberaes. 

Declaro, Sr. presidente, quo-o governo ignora 
oste facto ; mas ello não passará despercebido ; 
trataremos de ver o que houve, e acredite o nobre 
senador que as providencias serão dadas. 

Nem está passado o tempo para essas provi- 
dencias, pois que qualquer acto irregular das au- 
toridades, qualquer transgressão de seus deveres, 
pode ter ainda a punição legal. 

E' o que eu tinha a dizer. 
O Se. Lima Duarte: — Estou satisfeito. 

PENSÃO A UM ANSPEÇADA 

O Sx*. Caiicliílo <le Oliveix-a (para 
matéria de expediente) Sr. presidente, a nobre 

commissão de pensões e ordenados já elaborou 
seu parecer favorável á proposição da Gamara 
dos Deputados que approva o decreto que elevou 
a 500 réis a pensão de 400 réis diários concedida ao 
anspeçada do 6o corpo de voluntários da patria 
Julião Pereira da Motta. 

Acredito que não haverá discussão, e nós não 
devemos deixar de parte estes favores, que são 
reconhecimentos de serviços a servidores do 
Estado. 

Assim, peço a V. Ex. que consulte o Senado si 
concede urgência para a discussão dessa pro- 
posição. 

Consultado, o Senado concedeu a urgência pe- 
dida. 

O Sr. 4o Secretario leu o seguinte 

PARECER 

A commissão de pensões e ordenados, tendo 
examinado os documentos que acompanham a 
proposição da Gamara dos Deputados, n. 05 deste 
anno, autorizando o governo a conceder ao des- 
embargador José Antonio Rodrigues, da Relação 
de Bolem, até um anno de licença com o respe- 
ctivo ordenado, ó de parecer, attentos os motivos 
allegados pelo peticionario, que a referida pro- 
posição entre om discussão e seja approvada. 

Saladas commissõos em 27 de Outubro de 1888. 
— J. D. Ribeiro da Luz.— Luiz Felippe. — Paes 
de Mendonça. 

A imprimir para entrar na ordem dos traba- 
lhos, com a proposição a que se refere. 

LIQUIDAÇÃO DE CONTAS DOS DEVEDORES DA FAZENDA 
NACIONAL 

O Sr*. F. Kolisax-io:—Sr. presidente, 
sou obrigado a voltar a uma questão de que já me 
occupei, pois um representante da nação na Ga- 
mara dos Deputados tornou a discutir actos da 
minha administração como Ministro da Fazenda, 
que ultimamente fui. 

Eu me havia limitado a ler ó discurso do 
Sr. deputado Jaguaribe exclusivamente no trecho 
que se referia a mim ; não tive remedio sinão ler 
mais um discurso, o ultimo, que o Sr. deputado 
dronunciou, e como referiu-se ainda a actos dessa 
administração, sou obrigado a occupar-me desse 
discurso. 

Do que disse essa Sr. deputado resalta com- 
pletamente a sua feição moral, os moveis que o 
dirigem, o circulo om que se agita, e explica a 
ultima phrase do seu discurso a meu respeito. 

Esse Sr. deputado imaginou que o ministério do 
20 de Agosto e eu, membro delle, tínhamos feito 
o proposito de submetter os abolicionistas a todas 
as provações, deleitando com as vinganças que 
ainda hoje estamos exercendo. 

Posso afflrmar, Sr. presidente, em absoluto, 
que nunca cogitei da existência desse Sr. depu- 
tado, mesmo quando estava elle agarrado às abas 
da casaca do nobre Presidente do Conselho do 
ministério de 20 de Agosto, para o fazer eleger 
deputado. 

Ouvi dizer depois que era casado em famí- 
lia de fazendeiros de S. Paulo, e portanto, que era 



364 ANNAES DO SENADO 

proprietário de escravos. Não me dirão o que ■ 
têm estes abolicionistas proprietários de escravos 
para se imaginarem perseguidos e apresentarem- 
se como victimas ? ! Julgou esse Sr. deputado que 
as ordens que dei, que as instrucções longas e 
pacientemente feitas por mim e que se acham 
collcccionadas na pagina 300 das decisões do go- 
verno, do anno passado, datadas de 14 de Julho, 
que o regulamento que promulguei sobre o pro- 
cesso executivo da Fazenda Nacional, reformando 
quanto havia antes a tal respeito; que tudo isto 
tinha por fim unicamente reduzir as custas e os 
emolumentos de seu pai, juiz dos feitos da Fa- 
zenda Nacional ! 

Esse Sr. deputado chegou a fazer a conta, e 
disse que causei a seu pai o prejuízo de 18:000$. 
Com effeito, Sr. presidente, quando um homem 
dá de si taes provas, está julgado ! 

Tive realmente uma infelicidade. Não sabia da 
existência desse Sr. deputado, até bem pouco 
tempo; mas, quando Ministro, um seu irmão, que 
se foi estabelecer no Juiz de Fóra, um dos logares 
mais prosperes da província de Minas Geraes, 
quiz ser nomeado tabellião apenas alli se deu 
uma vaga. O oíflcio era notavelmente rendoso ; 
informaram-me que era logar para produzir de 
10 a 12:0001 annuaes. 

Os moradores de Juiz de Fóra desejavam a 
nomeação de pessoa dalli, e os Srs. Barão d ^ Santa 
Helena e Dr. Francisco Bernardino Rodrigues 
Silva, pessoas do meu conhecimento, e este ul- 
timo da minha amisade, escreveram-me para que 
eu interviesse afim de que o logur fosse dado a 
quem os habitantes do logar desejavam. 

Limitei-me a mandar as cartas de chefes tão 
importantes ao presidente da província, e effecti- 
vamente não foi nomeado esse Sr. Jaguaribe. 
Talvez seja essa uma das provações pelas quaes 
fiz passar um dos taes abolicionistas, cujas idéas 
eu aliás ignorava. 

Fui nisso mais infeliz do que o ministério ac- 
tual; porquanto, parece-me ter visto o nome 
deste mesmo senhor entre os que exercem agora 
uma funcção qualquer na hospedaria dos immi- 
grantes daquelle logar. Outro irmão, que julgo 
ter carta de agrimensor, parece-me que foi 
nomeado, não sei si juiz commissario, pelo nobre 
Ministro da Agricultura  

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricul- 
tura): — Os juizes commissarios são nomeados 
pelos presidentes de província. 

O Sr. F. Belisario; — Então foi nomeado o 
que ? 

Um Sr. Senador: — Agrimensor. 
O, Sr. F. Belisario: — Pois bem, agrimensor. 
O Sr. Antonio Prado (ministro da agricul- 

tura):— Mas não foi nomeado por mim. 
O Sr, F. Belisario:— E'a mesma cousa; fo' 

nomeado pelo nobre Ministro dos Negocios Es- 
trangeiros, quando da Agricultura. 

Mas, emflin, foi nomeado esse agrimensor com 
o ordenado de 500$ mensaes para medir terras 
no Paranápanema. E' um ministério, este da Agri- 
cultura, que com mais liberdade pôde crear com- 
missõesu marca-lhe ordenados ; mas essa liber- 
dade eu não tinha como Ministro da Fazenda. 

Eis abi, Sr. presidente, os aetos em que sup- 
ponbo ter esse Sr. deputado visto perseguição de 
minha parte. 

Estimo que tenham desapparecido e que agora 
elle entre no período das reparações completas. 

Mas vamos ao que elle diz que pratiquei contra 
seu pai, isto é, que fiz um regulamento do 
qual provém diminuição dos seus emolumentos, 
só como íim de prejudical-o. 

Sr. presidente, é perfeitamente verdade que, 
como Ministro da Fazenda, chegaram a meu co- 
nhecimento muitas queixas pela demora na liqui- 
dação e expedição das contas para os mandados 
executivos ; todos os que já foram Ministros da 
Fazenda sabem deste mal antigo. 

Eu não podia tomar deliberação de caracter 
particular,que fosse prejudicar ou benefloiar a tal 
e tal indivíduo, que na occasíão estivesse exer- 
cendo a vara; o que me cumpria era tomar me- 
dida geral para acabar com esse inconveniente; 
foi o que fiz : encarreguei ao intelligente e labo- 
rioso director interno da directoria das rendas, o 
Sr. Pinto de Figueiredo, de organizar instruc- 
ções que activassem o processo da liquidação das 
contas ; mas não pense o Senado que procedi como 
dizem que fazem alguns Ministros, que incumbem 
trabalhos dessa ordem a empregados, e depois 
limitam-se a assignal-os: discuti o negocio desde 
o principio com aquelle funccionario e com o 
administrador da Recebedoria e acompanhei todo 
o processo. 

Quiz mesmo introduzir algumas praticas que 
vi observadas, com proveito, na Europa, mas não 
me foi possível introduzil-as todas ; eram contra 
os nossos h íbitos, encontravam difflculdades na 
lei e eu fazia apenas instrucções. Mas destas ins- 
trucções deve ter resultado, caso tenham sido 
executadas, que a liquidação das contas tenha 
corrido com muito mai; celeridade do que antes. 

Dado o facto do devedor não pagar uma con- 
tribuição, só no fim de quatro annos a conta era 
entregue ao juizo dos feitos, de modo que só as 
dividas do imposto predial eram cobradas com 
certa facilidade. Solicitei da assemblóa geral 
autorisação para elevar as multas afim de forçar 
os contribuintes a pagarem mais promptamente; 
encurtei todos os prazos e dei muitas outras pro- 
videncias. 

Não devo cançar o Senado lendo o que está 
nas instrucções de 14 de Julho do 1887, que 
aqui tenho presentes. D'ellas se vè que o negocio 
foi cuidado desde o principio, os prazos encurta- 
dos, o modo da cobrança no domicilio regulado, 
a liquidação das contas accelerada, fazendo-se 
a tinal apublicação no Diário Official dos devores 
remissos, para evitar a accumulação de custas. 

Chegado ao processo executivo, tive o maior 
cuidado na sua reforma; incumbi ao muito 
digno e intelligente procurador dos Feitos da 
Fazenda Nacional, o Sr. Dr. Souza Bandeira, de 
fazer a consolidação das disposições que regiam o 
assumpto e de formular o projecto de reforma. 

Este processo eu o submetti ao exame das pes- 
soas mais esclarecidas e que se entregam a estes 
estudos; muitos nobres senadores aqui presentes 
receberam esse trabalho ; entre esses lembro-me 
dos Srs. conselheiro Lafayetto, Visconde de Ouro 
Preto, conselheiro Cândido de Oliveira, conse- 
lheiro Thomaz Coelho, do Sr. Ministro da Ma- 
rinha, do Sr. Visconde de S. Luiz do Maranhão, e 
de deputados como os Srs. Dr. Coelho Rodrigues, 
conselheiro Andrade Figueira, Dr. Mattoso e ou- 
tros. 

Em sumraa, recorri áquellas pessoas que pelos 
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seus estudos podiam auxiliar-me com mais prom- 
ptidão nesse negocio. Responderam-me quasi todos 

Senhores, o que eu tinha por flm nessa reforma 
ora a realisação de dous pontos principaes,— 
tornar mais rápido o mais simples o processo 
executivo e ao mesmo tempo menos dispendioso 
e, portanto, menos vexatório para as partes. 
Os clamores eram, com effeito, grandes ; a im- 
prensa todos os dias apresentava queixas jus- 
tissimas. Eu mesmo tinha visto, havia pouco 
tempo, mostrado polo Conde do Mesquita, ha 
pouco fallecido, um caso notável, era a execução 
proveniente de uma divida de 10 annos de 
uma casa commercial; a divida havia sido sub- 
dividida em 10 parcellas, correspondente ao im- 
posto de cada anno e de cada urna das parcellas 
se fez um processo especial com todas as suas 
custas judiciarias repetidas dez vezes, de modo 
que uma divida de muito poucas dezenas de 
mil réis se transformou em uma divida de 600 
e tantos mil róis só com as custas judiciarias ! 

O processo executivo tinha-se tornado, não um 
meio da Fazenda Nacional cobrar as contribuições, 
mas um meio de receberem os agentes da Fa- 
zenda Nacional quotas avultadas a pretexto de 
cobrança da divida publica. Eu tinha observado 
outras muitas praticas as mais abusivas só com o 
flm de augmentaras custas para os juizes, escri- 
vães e mais agentes. 

O horror que excitava o íisco não provinha sô- 
mente da cobrança do que o collectado devia, 
mas do excessivo das custas que eram impostas. 

Tive de cuidar deste negocio e de providenciar 
como era de necessidade. Podia eu lembrar-me 
de que um senador do Império, pai do Sr. depu- 
tado, seria privado de uma parte dos seus emolu- 
mento < ? De certo que não. 

Ha poucos dias expliquei aqui como os minis- 
tros conseguem adhesoes. Si eu, quando solici- 
tado pelos poderosos, deixasse tudo quanto era 
do serviço publico e cuidasse immadiatamente 
em mandar ordem ás repartições no sentido dos 
podidos, si não me importasse com o serviço pu- 
blico e com os meus deveres e augmentasse as 
custas era beneficio daquelles que as tinham de 
cobrar, bem sei que para estes eu seria ministro 
excellonte. 

Já lembrei nesta casa que o serviço de cara- 
cter impessoal e que aproveita a toda a commu- 
nhão, ninguém o agradece, não provoca enthu- 
siasmo e passa o mais o modestamente desconhe- 
cido ; ó a universalidade que aproveita e esta 
não agradece. 

O Sr. Visconde de Oüro Preto:—E' anonyma. 
O Sr. F. Belisario:—Mas continuo a contar 

o modo por que procedi para chegar ao regula- 
mento que promulguei. 

Reunidas as respostas, o Sr. Dr. Souza Ban- 
deira consignou todas as alterações propostas e 
encarreguei dous magistrados, de reconhecida 
capacidade, o juiz de direito da 2a vara commer- 
cial desta cidade, o Sr. Dr. Macedo Soares, e o 
Sr. Dr. Ribeiro de Almeida, juiz dos orphãos, 
para conferenciarem com o Sr. Dr. Souza Ban- 
deira e assentarem no que fosse melhor. Feito 
isto, eu mesmo com elles discuti o assumpto, desde 
a primeira linha do regulamento até à ultima, 
dando-me a um trabalho que já estava fôra dos 
meus hábitos. Mas eu não queria que sahisse o 
meu nome em regulamento ou trabalho, sem que 

eu estivesse perfeitamente conhecedor de todas as 
suas disposições e as tivesse approvado. 

Sr. presidente, justamente o Sr. Dr. Macedo 
Soares, que foi quem se entregou mais a esse 
trabalho e mais collaborou uelle com o Sr. Pro- 
curador dos Feitos, ó o magistrado que tem de 
substituir o juiz eífectivo dos feitos da fazenda, 
isto é, aquelle que era prejudicado com a reducção 
dos emolumentos. Mas o seu alto caracter, a sua 
intelligeneia superior não podiam leval-o a dei- 
xar de cumprir os seus deveres com o flm de 
augmentar os proventos da sua vara. 

E' um magistrado desta ordem, que commigo 
trabalhou para tornar rápido o processo exe- 
cutivo e sobretudo para diminuir as escandalosas 
custas, que pesavam sobre os contribuintes, é 
esse magistrado digno e notável, que o Sr. depu- 
tado Jaguaribo declara, que raanoommunou-se 
commigo para prejudicar seu pai !... 

O Sr. Cândido de Oliveira O Sr. Dr. 
Macedo Soares é um distinctissimo magis- 
trado. 

O Sr. Visconde de Sinimbu';— Apoiado. 
O Sr. F. Belisario:— Mas, Sr. presidente, foi- 

me attribuido o desejo de ferir os interesses do 
juiz dos Feitos da Fazenda com esses trabalhos a 
que me entreguei, que me custaram muito tempo, 
que são desconhecidos do publico, pois este em 
geral não sabe do que o Ministro faz, sinão 
aquillo que tem repercussão na imprensa, pas- 
sando sem attenção os serviços que se prestam a 
toda a communhão política, isto ó, aos anonymos 
que não agradecem, nem louvam. 

Quando assim me entregava ao cumprimento 
dos meus deveres e a tarefa tão ardua, o nobre 
deputado pensa que eu só visava ferir o nobre se- 
nador pelo Ceará, com quem tinha relações muito 
insignificantes! E ainda mais, porque o juiz dos 
Feitos era abolicionista! 

O Sr. deputado não viu os motivos de interesse 
publico e de conveniência do serviço que me 
guiaram, para somente considerar o prejuízo que 
resultou desse acto a seu pai, pensando que o mo- 
vei daquella medida do governo foi somente esse, 
quando, Sr. presidente, quem tomou parte prin- 
cipal no regulamento foi justamente o magis- 
trado, que ó substituto do proprietário da vara 
dos Feitos da Fazenda, durante quasi metade do 
anno; e por conseqüência o prejudicado não seria 
só o Sr. senador Jaguaribo ! 

Sou obrigado a insistir nisto pela necessidade 
de dar conta dos meus actos quando ministro. 
Com relação, porém, ao que pensa e a tudo 
quanto diz da mesma pessoa o nobre deputado me 
ó absolutamente indiíTerente. Para mostrar o 
fundamento que tenho para assim proceder não 
precisaria mais do que lembrar que elle proprio 
leu perante a Gamara, provocando novas hilari- 
dades, o discurso do nobre Barão do Cotegipe, 
que aqui o expoz ao riso do Senado. 

'1 ive occasião de assistir em uma feira fóra do 
nosso paiz a um espectaculo compungente : Re- 
presentavam dous jograes: ura com enorme 
corcunda e o outro zarolho; todo o comico da 
scena consistia em provocarem elles mesmos o 
riso, expondo cada um a sua própria deformidade! 

Esta excessiva simplicidade da idéa do espirito 
do Sr. deputado, assim como a accusação ou 
insinuação que me fez dá idéa do seu moral, jul- 
gando tudo questões do interesse pecuniário. 
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consideração que, segundo parece, dirige todos 
os actos de sua vida. 

Referindo-se a mim disse elle : 
«Desejo que S. Ex. se defenda; não sou eu 

quem inventou as aceusações que S. Es. pode 
destruir. » 

Pois, este Sr. deputado teve a imbecilidade de 
suppor que eu iria responder-lho, descendo ao 
esterquilinio em que elle colhe insinuações dessa 
ordem ? 

Deixo-o onde está e não lhe dou resposta. 
Veiu á mesa o seguinte 

Requerimento 

« Requeiro qne se solicite do Ministério da Fa- 
zenda cópia de qualquer ordem que tenha sido 
expedida, nos últimos lOannos, para activar a 
liquidação das contas dos devedores da Fazenda 
Nacional, afim de serem entregues ao Juizo dos 
Feitos. — F. Belisario.» 

Foi apoiado e posto em discussão, a qual licou 
adiada pela hora 

PRIMEIRA PARTE D AORDEM DO DIA 

MONTE-PIO A D. MARIA PAULA DK OLIVEIRA 

Entrou em 3a discussão, para que votou-se 
dispensa de interstício, e foi sem debate ap- 
provada e adoptada para subir á sancção im- 
perial, a proposição da Gamara dos Deputados 
n. 50 do corrente anno, autorizando o governo 
para conceder a D. Maria Paula de Oliveira, 
viuva de Antonio Luiz Pinto de Oliveira e irmã 
do finado capitão de mar e guerra Antonio Carlos 
Rodrigues da Silva, o raonte-pio deixado por este 
seu irmão, habilitando-se na fôrma da lei. 

ORÇAMENTO DA DESPEZA DO MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA 

Proseguiu em 3a discussão, com as emendas 
otlerecidas, a proposta do Poder Executivo, con- 
vertida em projecto de lei pela Gamara dos Depu- 
tados, n. 34 do corrente anno, fixando a despeza 
do Ministério da Agricultura, Commercio o Obras 
Publicas para o exercício de 1889. 

Veiu a mesa, foi lida, apoiada e posta conjuncta- 
mente em discussão a seguinte 

E menda 

Ao n. 24—Telegraphos: 
50;000| para prolongamento da linha telegra- 

phica da cidade de Itapicurü-Mirim, província do 
Maranhão, á cidade do Brejo, passando pela Var- 
gem Grande o C1 lapadinh.a. — Gomes do Amaral. y> 

O Sr, A-iitonio I' rn do (ministro da 
agricultura):— Sr. presidente, devo dizer duas 
palavras a respeito das emendas que foram apre- 
sentadas na ultima sessão pelo honrado senador 
pelo Espirito Santo, o Sr. Christiano Ottoni. 

A primeira dessas emendas consigna uma re- 
ducção nos juros estabelecidos no additivo da 
Gamara dos Srs. Deputados para os capitães que 
tenham de ser empregados em estradas de ferro, 
reducção do máximo de 6 0/o á quantia fixa 
de 4 °/0. 

Não posso concordar com esta emenda, Sr. pre- 
sidente, e vou dar as razões. 

Em primeiro logar, devo dizer ao nobre se- 
nador que o additivo da Gamara dos Deputados 
não estabeleceu o juro fixo de 6 % para as 
quantias empregadas na coustrucção das estradas 
de ferro; estabeleceu 6 7o como o máximo do juro 
garantido ; de sorte que ao governo resta a fa- 
culdade de determinar maior juro si julgar isto 
conveniente. 

A outra consideração que devo fazer antes de 
mostrar a impossibilidade em que estou de accei- 
tar a emenda do nobre senador é a seguinte : 
o nobre senador considerou o juro de 6 7» pago 
em ouro, entretanto que pelo additivo esse juro 
deve ser pago em moeda corrente. 0 capital é 
do 30:000$ por kilometro e juros de 6% em 
moeda corrente. 

Esta consideração é da maxima importância 
á vista das oscillações do cambio. 

Entendo que a emenda do nobre senador não 
pôde ser acceita porque, em vista da ultima co- 
tação dos nossos titulos no estrangeiro e no paiz, 
vê-se que todos elles vencem um juro superior 
áquelle que o nobre senador pretende estabe- 
lecer para os capitães que tenham de ser appli- 
cados na coustrucção das estradas de ferro. 

Começando pelas apólices, vemos que estão 
cotadas em 963$, o que estabelece para ellas o 
juro de 5 1/4 

Os nossos titulos de 5 %, em ouro, estão cotados 
de 99 a 100, os de 4 1/2 7o, estão cotados do 97 
a 98. 

Quanto ás debentures, cujos juros são pagos 
em papel, vemos que todas as estradas de ferro 
que têm contraindo empréstimo no paiz, tem-n'o 
feito a juro mais alto que aquelle que o nobre 
senador quer estabelecer. Exemplificarei: 

Estrada de ferro Dragantina, cotação de titulo 
185$, juro 8 7o. 

Carangola, cotação 185$, juro 7 0/o. 
Juiz de Fôra ao Piau, cotação 170$, juro 6 

1/2 o/c 
Leopoldina, cotação 188$, juro 6 1/2 0/o. 
Grão-Parà, cotação 196$, juro 7 0/0. 
Santa Isabel do Rio Preto, cotação 185$, juro 

7 7o. 
Santo Antonio de Padua, cotação 20üS, juro 

8 1/2 "/o, 
Sorocabana, cotação 80$, juro 6 %. 
Oeste de Minas, cotação 195$, juro 7 Ojo,. 
Quanto as debentures com juros pagos em ouro, 

vemos o seguinte : 
Leopoldina, cotação em papel 480$, juro 6 V 
Santa Isabel do Rio Preto, cotação 450$, juro 

6 0 [o. 
Sorocabana, cotação 450$, juro 6 "/o. 
Accresce que estas cotações são devidas á alta 

do cambio. 
Mas, vejamos ainda os últimos empréstimos 

contrahidos na Europa; todos elles foram con- 
tralndos a juro mais elevado. O empréstimo de 
S. Paulo, de 7.000.000 de libras, foi contraindo 
a juro de 5 7» em ouro e a 92. O da Leopoldina a 
5 7o e 85; o da Macahé e Campos, a 5 7° e 85; 
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o da Bahia o Minas, a 5 l'/0 e 85. O da província 
do Paraná, intenio, a 8 "jo, a 96 ou 97. O da 
provincu do Rio Grande do Sul, a8 % e 95. 

V.ò, portanto, o nobre senador (jue todos os 
empréstimos contrahidos para a construcção de 
estradas de ferro, quer no estrangeiro, quer no 
paiz, pagam juros superior de 1, 2, 3 e até 4 % 
sobre o juro de sua emenda. 

Comp irado o juro de 4 % com os juros actuaes, 
a cotação desses títulos do 4 %, seriam entre 60 
a 65 % no máximo o que mostra a impossibili- 
dade de levantar-se capitães a tal juro. 

Vé, portanto,S. Ex. que não posso acceitarsua 
emenda, porque ei Ia importaria rejeição do addi- 
tivo e inutilisação do plano que julgo necessário 
para o desenvolvimento de nossa viação ferrea. 

A outra emenda do nobre senador estabelece 
que a garantia de juros não deve tornar-se eí- 
fectiva sinão depois de lixado o capital neces- 
sário. 

Acceito a emenda do nobre senador, porque era 
esse o meu pensamento. Julgo indispensável que 
a concessão da garantia de juros seja dependente 
da fixação do capital, ou antes, que a concessão 
não será feita sinão depois de feitos o approvados 
os estudos. (Apoiados.) 

Como pelo systema adoptado o capital gai^au- 
tido não pôde exceder á somma de 30 contos | or 
kilometro, vô-se que a idéa do nobre senador ficará 
perfeitamente respeitada, estabelecendo-se que a 
garantia de juros não será effectiva sinão depois 
de fixado o capital. {Aportes.) 

O nobre senador apresentou outra emenda a re- 
speito da instituição do monte-pio para os empre- 
gados da estrada de ferro D. Pedro II. Acceitarei 
a emenda do nobre senador com uma rostricção : 
sendo a contribuição facultativa para os simples 
operários, para os que são pagos a salario, _ assim 
como para aquelles que tiverem um vencimento 
superior a 3:000í?, porque tanto uns como outros 
pouco aproveitam do beneficio que se tem em 
vista fazer aos empregados da estrada. 

Tem-se argumentado contra o estabelecimento 
do monte-pio, appsllando-se para uma caixa de 
soccorros mutuos que já existe na estrada de 
ferro D. Pedro II; mas eu devo informar ao Senado 
que esta caixa não satisfaz ao pensamento que o 
governo teve em vista promovendo a creação do 
monte-pio. 

São contribuintes desta caixa apenas a quinta 
parte dos empregados da estrada ; o capital so- 
cial ó de pouco mais de 40 contos, e a renda pro- 
veniente dos juros das apólices e das contribuições 
mal chega para as despezas de administração e 
para as pensões já estabelecidas, de modo que esta 
instituição não pôde preencher os fins que se tem 
em vista com o estabelecimento do monte-pio. 

Basta dizer que para esto o_ Estado_ tem do 
concorrer com uma quantia não inferior a 30 
contos por anno. 

A razão da creação deste monte-pio, ô toda de 
utilidade publica e com ella não se visa somente 
aos interesses dos empregados. 

Devo informar ao Senado que quando tomei 
conta da pasta da agricultura no Ministério 20 de 
Agosto, íoi meu empenho desde logo procurar 
reduzir as despezas com o pessoal da estrada. 
Procurei então, de accórdo com o director, verift- 
car quaes os empregados que poderiam ser dis- 
pensados, e cheguei ao conhecimento de que mui- 
tos dos empregados actuaes não podem de ma- 

neira alguma prestar os serviços próprios dos 
cargos que exercem, porque estão inteiramente 
impossibilitados. 

A principio pensei na demissão desses emprega- 
dos ; mas informado de que alli estavam ha mais 
de 20 annos, que alguns são sexagenários, que 
têm família e que ficariam reduzidos á miseiia 
sem o emprego, desisti do proposito de demissão, 
e desde então cogitava do estabelecimento de um 
monte-pio, para que elles podessem ser dispen- 
sados,não ficando reduzidos à miséria, e para que 
por outro lado se podesse reduzir o numero do 
pessoal e ao mesmo tempo preencher melhor o 
serviço. 

Esta é a razão, Sr. presidente, do apoio que o 
governo tem prestado a esta medida da creação 
de um monte-pio para os empregados da Estrada 
de Ferro D. Pedro II, creação que existo em quasi 
todas as estradas de ferro da Europa. 

Eram estas apenas as observações que eu tinha 
de fazer a respeito das emendas do honrado sena- 
dor pela província do Espirito Santo. (Muito bem, 
muito bem.) 

O Sr. SF-lenrique d.'A.vila:— Sr. 
presidente, não tencionava fallar hoje sobre o 
orçamento do Mintstrio da Agricultura; mas 
como nenhum outro senador pediu a palavra, e 
acredito que ninguém mais fallará sobre o orça- 
mento... 

O Sr. Cândido de Oliveira:—Não senhor, ha 
de haver quem falle. 

O Sr. Henrique ü'Avila. .. eu, para não per- 
der a minha segunda vez de fallar e completar as 
observações que tinha de fazer, tomei a palavra. 

Sr. presidente, não entro nesta discussão hojo 
com vontade de discutir. Tenho receio, estando 
ainda tão próxima a sceua violenta que se deu 
no sabbado, tenho receio de deixar o meu espirito 
actuar livremente, em uma discussão como esta, 
receia de provocar novas scenas dessas que tanto 
nos contristam. 

Estou convencido, Sr. presidente, de que os 
assuraptos da agricultura actualraente estão sen- 
do dirigidos pelo systema bismarkiano, o V. Ex. 
sabe que o systema chanceller de ferro não admitte 
discussão nem liberdade dos espíritos para onun- 
ciação de idéas. 

Consola-me, porém, Sr. presidente, a idéa de 
que este systema só pode ter applicação na 
Prússia. Não basta querer applicar umsystema, 
é preciso ter qualidades do autor d sys tema, e 
systema bismakiano só pôde ser applicada por 
um Bismark. 

Ora osBismarks são rarissimos, e principal- 
mente no nosso paiz. As condições de clima da 
America do Sul impedem o nascimento, o desen- 
volvimento, a creação de uma entidade como a 
do chanceller de ferro na Prússia; aqui poderá 
haver algum Bismark caricato, mas desse Bis- 
mark caricato não devemos temer aquelle terro- 
rismo, patriótico ainda que seja, do grande 
chanceller prussiano. 

Consola-me essa convicção em que estou, me 
anima mesmo esta idéa para continuar na discus- 
são do orçamento da agricultura, sem receia de 
nenhuma violência tudesca; eu ia dizer brutali- 
dade tudesca, mas limito-me ao termo que em- 
preguei, 
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Sr. presidente, terminei meu discurso no sab- 
bado dando desenvolvimento a uma idéa que 
nutro, a uma convicção que tenho, a um plano a 
que liguei toda a minha actividade para vel-o 
executado em meu paiz; refiro-me á construcção 
dos grandes açudes projectados na província do 
Ceará, para praticar-se pela primeira vez de um 
modo regular e scientiflco a irrigação no Brazil. 

A these que sustentei é que não é possível 
neste Império, de clima quente de Norte ao Sul, 
estabelecer-se a agricultura como prigem so- 
lida e permanente da riqueza publica sem que 
nelle se estabeleça também de um modo regular 
a irrigação. 

Emquanto os agricultores no Brazil, do Norte 
ao Sul, estiverem sujeitos aseccasde miior ou 
menor duração, que se dão em todos os pontos do 
Império, não é possível contar-se com uma agri- 
cultura que disponha de elementos necessários 
para enriquecer o paiz o constituir a base da 
prosperidade publica. Em ponto nenhum do Im- 
pério, Sr. presidente, emquanto o agricultor es- 
tiver sujeito as estaçOes, exposto a ver perdidas 
de anno para anno suas plantações por seccas de 
maior maior ou menor duração, ninguém ousará 
emprehender neste importante ramo de serviço 
nada de grande, todos temerão ver destruídos os 
grandes trabalhos de ura anno para outro, unica- 
mente pela secca que pôde apparecer e que não 
pôde ser prevista. 

Não devemos esperar das estradas de ferro 
projectadas para aquella desventurada província 
do Ceará resultados tão completos, como parece 
que esperam obter alguns membros desta casa. 
Votei em todos os tempos pelo prolongamento das 
estradas de ferro naqnella província, votei ainda 
este anuo pelo credito aberto no orçamento que 
se discute para o prolongamento daquellas es- 
tradas; mas, em referencia ao inimigo formidável 
que temos de deberar naquelle ponto do Império, 
a secca, as estradas de ferro constituem uma certa 
ordem de elementos de grande importância sem 
duvida alguma, ellas servirão para conducção 
das machinas, dos materiaes necessários para a 
formação desses grandes açudes, que servirão de 
centros para as irrigações projectadas e, facili- 
tando esses grandes trabalhos, darão aos agricul- 
tores que quizerem emprehender grandes obras 
de agricutura naquelles pontos, esperanças bem 
fundadas, porque neste meio aperfeiçoado de 
transporte elles terão como levar ao litoral, aos 
mercados consumidores, os productos que abunda- 
rão sem duvida alguma, desde que a irrigação 
esteja estabelecida. Nem comprehendo que se es- 
tabeleça irrigação naquella província sem que se 
córte a mesma província com estrada de ferro. 

O Sr. Viriato de Medeiros Sem duvida. 
O Sr. Henrique d'Avila:—... porqueéin- 

negavel que o Ceará, sende uma província de uma 
fertilidade assombrosa, podendo conter em si, pela 
variedade de seu clima, população de todas as 
partes do mundo, ha de ver toda essa prosperi- 
dade de seu solo levada a uma força dez vezes 
maior do que a actual, só pela irrigação, e esse 
excesso de producção que os cearenses obterão 
seguramente pela irrigação n'aqueUas planices, 
que se converteriam em coração financeiro deste 
paiz, como se converteram as da Lombardia na 
Italia, ficaria inutilisada, porque não poderia ser 

transportada ao litoral para chegar aos merca- 
dos consumidores. 

Nessas idéis, offereci additivo tornando clara 
e positiva a disposição de um outro additivo que 
nos tinha sido enviado da Gamara temporária. 
N'este additivo se abria um credito de 200:000$ 
para açudes na província do Ceará, e eu, com a 
emenda que apresentei,declarava que este credito 
seria empregado nas obras preliminares ou no 
principio de construcção do açude de Quixadà. O 
Senado sabe que sendo este açude orçado em 
1 080:000$, si não me falta a memória, já existe 
na província e creio que aqui na Corte e até 
mesmo no logar denominado de Quixadà,parte ou 
totalidade dos machinisraos necessários para a 
construcção d'aquella obra. 

Por consequencii, qualquer quantia que fosse 
votada hoje serviria para dar começo à construc- 
ção ou chegaria para esperar que no oxercicio 
vindouro se désse quantia maior para a conti- 
nuação ou conclusão daquelle açude. Por isto eu 
offereci essa emenda ; mas ella cahiu. 

Agora, em 31 discussão, os dignos representan- 
tes daquella província offereceram um additivo 
abrindo ura credito de 500:000$ para açudes do 
Ceará ; e ainda que o governo pudesse applicar os 
500 contos ao açude de Quixadà, sem se apartar 
da lettra do additivo, como elle está redigido,_eu 
fiquei convencido de que o espirito da disposição, 
a idéa com que ella foi redigida ó destinar os 
500:000$ a pequenos açudes. 

O Sr. Viriato de Medeiros :—Acho que V. Ex. 
está enganado. 

O Sr. Henrique d'Avila : — Eu agradeço ao 
meu honrado collega pelo Ceará o aparte com 
que me honra. Elle demonstra que o nobre se- 
nador, que é um dos signatários do additivo e tal- 
vez o seu autor... 

O Sr. Viriato de medeiros Fui o autor. 
O Sr. Henrique d'Aviua ...tinha esse pensa- 

mento, o da construcção de um grande açude. 
O Sr. Viriato de Medeiros : — Sem duvida 

nenhuma. 
O Sr. Henrique d'Ávila Mas o nobre Se- 

nador o Sr. Carreira, que também assignou o ad- 
ditivo, hontem em apartes declarou que, em sua 
idéa, esse credito de 500:000$ deve ser applicado 
a construcção de pequenos açudes. 

O Sr. Viriato de Medeiros A administra- 
ção julgue depois. 

O Sr. Henrique d'Ávila : — Eu consigno o 
aparte do nobre Senador, o Sr. Viriato de Me- 
deiros, o torno bem saliente, para que o governo 
veja bem que o autor da idéa, o nobre Senador 
pelo Ceará, que apresentou o additivo, que o es- 
creveu. .. 

O Sr. Viriato de Medeiros : — Tendo o apoio 
de meus collegas. 

O Sr. Henrique d'Avila :—Tendo o apoio de 
seus collegas, teve em mente empregar esse 
credito na construcção de um grande açude... 

O Sr. Viriato de Medeiros : — Sem duvida 
nenhuma esta é a minha idéa. 

O Sr. Henrique d'Ávila ...e o governo terá 
nesse pensamento, que cansidero patriótico, do 
nobre Senador, o Sr. Viriato de Medeiros, um 
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contrapeso à opinião emittida por outro nobre 
Senador pelo Ceará, o Sr. Castro Carreira. 

O Sr. Viriato de Medeiros : — Neste ponto 
perfeitamente de accôrdo com o Sr. Revy e com 
V. Ex. 

O Sr. Henrique d'Ávila : — 0 Sr. tachygra- 
pho tome nota deste aparte : o nobre senador 
está neste ponto perfeitamente de accôrdo com o 
Sr. Revy e commigo. 

Nem ou, Sr. presidente, poderia esperar outra 
cousa dos conhecimentos especiaes do nobre se- 
nador em referencia a uma obra de tanta impor- 
tância, nem eu poderia esperar outra cousa do 
seu patriotismo. 

Estou bem convencido de que a província do 
Ceará, nas condições especiaes em que se encon- 
tra, em referencia ao seu clima, que é o mais be- 
néfico que se pode imaginar, debaixo de todos os 
pontos de vista, que a" província do Ceará, que 
tem em si elementos notáveis para constituir-se a 
parte do Brazil de producção mais elevada... 

O Sr. Viriato de Medeiros : — Tem toda a 
razão. 

O Sr. Henrique d'Ávila... que essa provín- 
cia tão bem dotada pela natureza, si tiver o auxi- 
lio da sciencia, o auxilio que em outra parte do 
mundo tem feito prodígios, a irrigação, se con- 
verterá no coração ou no centro financeiro deste 
Império ; o que o exemplo que for aberto com 
a applicação desse grande elemento de progresso, 
a agricultura, essa grande combinação da scien- 
cia e da irrigação, o exemplo que o Ceará der ao 
Império todo, será bastante para que no resto do 
paiz sejam irrigadas todas as terras irrigaveis. 

O Sr. Viriato de Medeiros:—As que necessi- 
tarem disto. 

O Sr. Henrique d'Ávila Sem duvida, por- 
que nem todas as torras são irrigaveis, e lia posi- 
ções topographicas que impedem a irrigação, mas 
basta que o Ceará dé o exemplo e que em tod is as 
partes do Império onde a irrigação seja prati- 
cavel, se proceda a este serviço, para que o paiz 
todo tenha uma producção tão elevada que possa 
assoberbar quaesquer difflculdades provenientes 
de deficits e de compromissos financeiros. 

A Italia não se libertou das difflculdades finan- 
ceiras em que se encontrou, sem recorrer a esse 
grande recurso da irrigação. 

Por isto, Sr. presidente, mais animado agora, 
porque conto com o apoio do nobre senador"pelo 
Ceará, autor do additivo... 

O Sr. Viriato de Medeiros: — Neste ponto 
V. Ex. conto com todos os meus pequenos es- 
forços. 

O Sr. Luiz Félippe:—Muito valiosos. 
O Sr. Henrique d'Avila:— Valiosos e impor- 

tantíssimos. 
O Sr. Viriato de Medeiros Muito agra- 

decido. 
O Sr. Henrique d'Ávila :—... animado, digo, 

com esse apoio, que vem trazer tão poderoso es- 
forço para a victoria dessa idéa que aninho em 
meu espirito já ha cinco ou seis annos, eu vou ter 
a honra de ler uma emenda ao additivo apresen- 
tado pelos illustres representantes da província 
do Coará e que envio á mesa. 

v. vi 47 

E' a seguinte (lê) : 
« Emenda ao additivo apresentado pelos Srs. 

Viriato do Medeiros, Visconde de Jaguaribe e 
Castro Carreira: accrescente-se a seguinte cláu- 
sula — devendo ser empregada a quantia supra 
declarada de õ00;000$ na construcção do Açude 
de Quixadá. » 

Sr. presidente, o governo iuglez perdia no seu 
Império das Índias, na parte do Ganges,alguns mi- 
lhões de subditos nos annos de grandes seccas.Mas 
construiu o grande canal do Ganges,irrigou parte 
do seu Império Indico e nas seccasque vieram de- 
pois desse facto não se consignou perda alguma 
de subdito inglez, ninguém morreu ; alli em con- 
seqüência do ílagello, o os grandes sacriflcios pe- 
cuniários que a Inglaterra fazia com as seccas, 
todos desappareceram ; o em vez de sacriflcios o 
governo inglez com a irrigação mais completa 
que fez em todo o seu Império da índia, pôde con- 
signar este facto estrondoso, que nas maiores 
seccas vindas depois deste grande trabalho, só 
teve pequena diminuição de receita, mas consi- 
gnando sempre receita.convenientenas províncias 
ílagelladas pela secca. 

Ora, senhores, este exemplo, que temos tão pal- 
pitante nos devia chegar para que os nossos go- 
vernos tomassem como medida de governo prin- 
cipal a todas as outras o acabar a construcção 
daquelles açudes, estabelecer naquella província 
a irrigação, porque já temos despendido quantias 
enormes com as seccas que assolam o norte do 
Império, e estamos ameaçados de uma grande e 
immensa secca em 18b2, porque ellas têm vindo 
sempre em períodos regulares. 

E o governo esperará a chegada desse formi- 
dável "inimigo, desarmado ainda, como está até 
hoje, como tem estado sempre, para recebel-o e 
combatel-o ? 

Não é de bom governo aproveitar esta idéa, que 
é a única indicada em todas as partes do mundo 
para debellar tão formidável inimigo, afim do li- 
bertar o Thesouro dos dispendios immensos que 
tem do fazer, e aquellas desventuradas popula- 
ções das scenas de horror porque passam em todas 
essas seccas que as acommettera ? 

Assim é que julgo ter fundamentado, do modo 
porque me é possível fazei-o,a emenda que mando 
a esse additivo, emenda que já foi lida e que a 
mesa fará seguir os tramites legaes. 

Sr. presidente, agora occupar-me-ei de uma 
outra questão, que considero também de grande 
importância, e que não se relaciona só com os in- 
teresses de uma província, mas com os grandes 
interesses da nação brazileira. 

Eu discuto estas questões neste momento com 
bastante liberdade do espirito, porque está au- 
sente o Sr. Ministro da Agricultura ; si elle esti- 
vesse presente, eu estaria acanhado, com medo 
que a cada momento pudesse surgir daquelle 
ponto uma aggressão, como aquella que me veiu 
no sabbado ; mas, felizmente, elle está ausente, e 
a ausência de um ministro,nas condições do actual 
Ministro da Agricultura, é um grande favor e um 
grande serviço a causa publica. 

O assumpto de que vou me occupar éo da aber- 
tura dos trabalhos definitivos para o melhora- 
mento da barra da província de S. Pedro do Rio 
Grande do Sul. 

Sr. presidente, é este um assumpto que eu con- 
sidero de interesse nacional. A collocação da- 
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queHa barra em condições de offerecer ã nave- 
gação, a maior amplitude possível, não é o inter- 
esse da provincia do Rio Grande do Sul, é o in- 
teresse do Império. 

Nós ^ necessitamos possuir naquella parte do 
nosso littoral, um porto marítimo em condições 
de poder reunir em si elementos para conter os 
nossos vizinhos naquella altitude de relações con- 
veniente e bons vizinhos. 

Esse porto marítimo não pôde ser estabelecido 
sinão na provincia do Rio Grand1 do Sul. E co.uo 
constituil-o alli, hoje, que a única entrada que ha 
para esse porto, a barra do Rio Grande do Sul, 
está em condições de interromper a navegação' 
de difflcultal-a por tal modo, que só podem ter 
ingresso áquelle porto navios de pequeno calado, 
e approxima-se a época, que também lá é perio- 
dici, em que esses mesmos navioi de pequeno 
calado têm de aguardar, fóraou dentro da barra,a 
occasião proprh para poderem entrar ou sahir. 

Nestas condições, o governo não pôde considerar 
aruelle um porto marítimo em condições estra- 
tégicas. 

Aquella provincia, V. Ex. o sabe, ô a fortaleza 
adiantada, é a defesa daquella parte do Império, 
da nossa honra, da nossa integridade. 

As guerras, que temos sustentado durante a 
nossa existência como nação, nos têm sidotrazidas 
daquella parto. São as republicas do Prata que 
ain Ia conservam-se em situação de consiituirem- 
so os únicos inimigos possíveis do Império. Em 
qualquer emergencia de guerra com qualquer 
daquellas republicas, é a provincia do Rio Grande 
do Sul que tem de offerecer os primeiros ele- 
mentos do resistência. 

O governo do Brazil necessita cólloear aquelle 
baluarte » m todos os elementos de resistência de 
que c irece para poder preencher esta missão que 
lhe está destinada, por sua posição topographica 
em relação aos nossos irrequietos visinhos. 

Como poderá o governo auxiliar aquelle ponto 
do Império em uma invasão trazida pelos nossos 
visinhos, si a barra da provincia está nas condi- 
ções de inavegabilidade actuaas? 

Esta invasão dos nossos visinhos, para quem 
vive longe do Rio Grande do Sul, para quem não 
se preoccupa sinão com os grandes interesses da 
Europa, como acontece em quisi todo o império, 
e despreza esses interesses da America do Sul 
como muito pequeninos, essa invasão parecera um 
mytho; mas o que é verdado é que aquellas repu- 
blicas fracas e pequeninas, sem elementos de 
força de especie alguma, já nos tém invadido a 
provincia quatro vezes ; a invasão alli se opera 
cora uma facilidade extraordinária: quer o Estado 
Oriental quer a Confederação Argentina estão 
dirigindo suas estradas de ferro de todos os pontos 
daquellas republicas para as fronteiras do Rio 
Grande, todas ellas têm sua direcção aos pontos 
da fronteira dessa provincia. E' o interesse com- 
merciai que leva aquelles governos a assim pro- 
ceder; mas é o interesse estratégico também. 
De ura momento para outro elles podem levar 
recurso? militares a qualquer ponto da provincia 
do Rio Grande. A Confederação Argentina está 
construindo uma estrada de ferro pelas margens 
do Uruguay, que tem por plano ser levada até ás 
Missões Argentinas, enfrentando às Missões Bra- 
zilelras, acima de S. Borja. 

_Ora, V. Ex. comprehende bem que facilidade 
nao terá aquella republica, que tem seu solo já 

cortado por estradas de ferro para o centro, de 
levar a maior massa possível de soldados aquelles 
pontos a que chegarem suas estradas de ferro 
na fronteira do Rio Grande do Sul. O Uruguay 
não é obstáculo a uma invasão, porque é vadeavel 
em muitos passos. 

O Brazil alli não possue elemento de resistência 
séria nenhum. Possuímos uma pequena esqua- 
drilha nesse rio, em Itaqui, mas uma esquadrilha 
imprestável, composta de pequenos vapores que 
já quasi não navegam, e o Senado sabe bem com 
que facilidade os visinhos poderão organizar 
estações de torpedos fixos para impedir qiie esses 
pequenos vapores naveguem por aquelle rio. 

Elles são ribeirinhos como nós; em qualquer 
ponto do rio podem collocar torpedos fixos, que 
podem ficar emergidos mezes e mezes, como os 
allemães têm nos seus portos maritimos, e fazer 
voar pelos ares qualquer navio do Brazil que se 
atreva a sulcar aquellas aguas. 

Não temos fortalezas, nem passageiras, nem 
permanentes, não temos tropas, não temos caval- 
laria, infantaria ou artilharia naquella parte do 
Império, em condições de mobilidade e de offerecer 
ainda que fraca resistência. 

Nos mappas do nobre Ministro da Guerra figura 
como espalhados pelo Rio Grande do Sul bata- 
lhões de infantaria, regimentos de cavallaria e 
artilharia. Mas, Sr. presidente, esses regimentos 
de cavallaria, que existem nas fronteiras ou perto 
dellas, estão em condições taes que, se der-se-lhes 
ordem para marchar quatro ou cinco léguas, não 
poderão fazel-o. Não têm cavallos, não têm trens 
para conduzir bagagens, estão imposssibilitados 
de se moverem. Não possuem os elemento? essen- 
ciaes de mobilização. As outras fracções do 
exercito, que lá se acham, estão nas mesmas 
condições. 

Ora, possuir regimentos de cavallaria ou de 
artilharia sem cavallos, é o mesmo que não pos- 
suir regimento algum. E' o estado em que se 
encontram os que lá existem. 

Os corpos de infantaria acham-se nas mesmas 
condições, nenhum delles se pôde mover, porque 
faltam-lhes todos os elementos de transporte. 
E' possível que o governo do Brazil conte com os 
recursos dos particulares, os particulares têm 
cavallos, têm carros; mas esses recursos dos 
particulares não só são insulíicientissimos, como 
não ha governo algum que possa utilizal-os de 
um momento para outro. 

Todos os paizes, que têm exércitos regulares con- 
tam com os recursos dos particulares, contam 
com as requisições; mas para isso tém a inscri- 
pção dos carros, dos cavallos dos particulares, o 
governo sabe em tempo de paz a quantidade 
exacta desses elementos, e então, com a lista que 
tem, o governo, em uma emergencia de guerra, 
com facilidade lança mão desses recursos. 

Mas entre nós, si não ha trabalho dessa natu- 
reza feito em tempo de paz, do quanto tempo não 
precisaria o governo para requisitar esses ele- 
mentos dos particulares em uma emergencia de 
guerra ? 

Em todo caso, essa requisição demorará o movi- 
mento, e V. Ex. sabe que a aggressão hoje, com 
os meios empregados pela guerra moderna, se 
opera rapidamente. A guerra é tão rapida hoje 
que, muitas vezes, chegaa capital do paiz invadido 
a noticia da invasão pelos actos bellicos praticados 
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pelo inimigo, antes que cheguem as notas diplo- 
máticas com as declarações de guerra. 

A Allemanha tem a sua defesa orgánizada com 
a cavallaria, tem grandes forças concentradas 
nas suas fronteiras; mas essas forças estão do- 
tadas com todos os elementos do offensiva indis- 
pensáveis, de maneira que operam com uma ra- 
pidez de raio. 

Si nós estivéssemos nestas condições, ainda po- 
deríamos deixar demorar um pouco a o; ra da 
Barra, porque diríamos: a aggressão não pode 
ser feita sinão por terra, e nós possuímos na pro- 
víncia elementos para a offensiva, todos os ele- 
mentos de resistência necessários. Não temos, 
porém, nenhum desses elementos, e, o que ó mais, 
agora vamos completar a nossa viacçâo estra- 
tégica, vamos levar as nossas estradas de ferro 
ás fronteiras argentinas, e por conseguinte, vamos 
habilitar o provável inimigo do futuro com es- 
tradas, pelas quaes elle pôde vir até o coração do 
Rio Grande do Sul. 

Si nós não possuímos forças para oflferecer re- 
sistência, desde que as estradas de ferro cheguem 
a seu ponto terminal servirão de conducto para o 
inimigo; elles se apoderarão dessas estradas com 
facilidade, e por ellas virão ao centro da provín- 
cia com maior facilidade poderão conquistar o Rio 
Grande do Sul. 

E'justamente o que se deu entre a França e a 
Allemanha. 

A Fiança tinha sua rede de estradas de ferro 
nas fronteiras allemãs, mas não tinha elementos 
bellicos para defendel-as; os allemães tomaram 
conta dessas estradas o por ellas se transporta- 
ram até Paris. 

E' justamente o que se dará comnosco sinão nos 
acautellarmos com os elementos indispensáveis 
de resistência, ou existentes na província ou fóra 
delia, mas facilitando a sua entrada de um mo- 
mento para outro. 

Mas por onde o governo ha de mandar recursos 
bellicos de que precisa a província ? Os mandará 
por terra por S. Paulo, Paraná, Santa Catharina 
e Rio Grande do Sul ? Será uma viagem longa, 
um meio do transporte quasi impossível o tão 
demorado que quando chegassem os recursos re- 
clamados já o inimigo estaria senhor de todas as 
posições. 

Por mar seria impossível mandar esses recur- 
sos, porque a barra do Rio Grande do Sul, nem 
sempre offerece entrada. Nas circumstancias 
actuaes só pequenos navios podem entrar, e de 
quantos navios não precisaria o governo para 
mandar uma força ainda que pequena, para 
aquelle logar ? 

Já vê V. Ex.. Sr. presidente, que esta obra é 
de uma importância nacional tão elevada, que 
tratando delia eu não posso ser taxado de estar 
me occupando de um serviço exclusivamente do 
interesse de minha província e no entanto, de- 
baixo desse outro ponto de vista, não ha duvida 
que as difflculdades da navegação da barra do Rio 
Grande do Sul constituem a causa permanente e 
principal do estacionamento do progresso daquel- 
la província. A província está em decadência, e 
esta em decadência principalmente porque o único 
logar por onde ella tem communicação com o ex- 
terior, sua barra necessita de melhoramentos de- 
flnitivos que a colloquem em condições de nave- 
gabilidade fácil a todos as navios, e estas obras 
tem sido demoradas, procrastinadas ató hoje. 

Eu não quero, Sr. presidente, entrar na ana- 
lyse das causas que tem prolongado por tanto 
tempo a execução dessas obras. O que é ver- 
dade ó que nos últimos annos, desde que o go- 
verno do Brazil resolveu construir as estradas de 
ferro estratégicas, deliberou também operar 
aquelias obras de melhoramento da barra do Rio 
Grande do Sul, nomeou commissão para fazer os 
estudos indispensáveis, esta commissão deu conta 
da sua tarefa, executou os estudos e o governo' 
achando pouco os escLirecimentos, mandou vir da 
Europa um grande engenheiro hydrographico o 
Sr. C.illaud, homem celebre que tinha dirigido 
obras hydraulicas, abertura e desobstrucção de 
portos em diversos logares do mundo com muita 
perícia, com excellentes resultados. 

Veiu o Sr. Callaud, homem velho, esperimen- 
tado em trabalhos hydraulieos, foi para o Rio 
Grande do Sul, alli demorou-se estulando as 
questões da barra, depois do que apresentou seu 
relatório. Neste relatório o Sr. Callaud disse ao 
governo com os princípios da sciencia, com a 
longa experiência da sua vida, toda ella passada 
na execução de obras hydraulicas de desobstruc- 
ção de portos marítimos, que elle entendia que 
os meios que propunha para a desobstrucção deü- 
nitiva da burra do Rio Grande do Sul dariam os 
melhores resultados, mas que elle não podia,como 
nenhum engenheiro pôde apresentar, em obras 
dessa natureza,detantas diíflcu Idades,tantas incer- 
tezas,um orçamentoem condições tão precisas que 
d pudesse por elle fazer um contracto da totali- 
dade das obras; que na Europa estas obras de 
grande difdculdade hydruulica como são aquelias 
da barrado Rio Grande do Sul,são sempre constru- 
ídas por pequenas empreitadas: estas empreitadas 
é que vem determin ir o verdadeiro preço das uni- 
dades de o;.ra, e então ellas ó que determinam as 
ba es de um contracto que se faça com um emprei- 
teiro em condições mdores; que por si o enge- 
nheiro no plano das obras, não pôde, diz o Sr. 
Callaud, estabelecer preços tão precisos, condições 
de contractos tão claros que facilitem ao governo 
contractar a construcção de obras dessas emprei- 
tadas geraes, sendo-ihe mesmo muitas vezes, ne- 
cessário conservar a construcção administrativa- 
mente, no intuito de precisar bem as condições 
das unidades da trabalho, e poder contractal-os 
depois com baz >3 seguras quer para o Estado quer 
para o empreiteiro, com grande vantagem das 
seguranças das obras. 

Isso que o Sr. Callaud disse em refferencia a dif- 
dculdade pelo lado linanceiro, elle disse também 
ouo é verdade pelo lado technieo da construcção 
dessas obras; as difflculdades que se antolhão a 
um engenheiro ao projectar obras hydraulicas 
dessa importância nos pontos geraes póJera ser 
apprehendídas completamente, porém, ha pontos 
de detalhe, ha factos que só a continuação das 
obras pôde dar a conhecer sua verdadeira exten- 
são, e então convirà ao governo que tenha a uma 
obra dessas ligados os interesses de defeza nacio- 
nal, como tem o Império do Brazil naquella de 
que nos occupamos, acompanhar a obra em todos 
os seus pontos, não conrial-a a uma companhia que 
venha explorar como negocio um trabalho desses, 
porque ella procura tirar o maior lucro fazendo a 
obra em condições taes que depois de pouco tempo 
obriguem o governo que tiver contractado a obra 
com essa companhia, a executar novamente o 
mesmo serviço. Estes conselhos, estes pareceres, 
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dado pelo Sr. Callaudsão fundados em uma expe- 
riência de muitíssimos amigos desse notável en- 
genheiro hydraulico, em obras dessa natureza ; 
elle garante que assim como aconselha ao Brazil 
effeotuar essa obra ô que se praticam obras seme- 
lhantes na Europa. 

Ora bem; pois si o Sr. Callaud dá esse parecer e 
emitte essa opinião em seu relatório, como é que 
a nobre commissão de orçamento, aceitando o 
plano da desobstrucção da barra do Rio Grande 
ofierecido pelo Sr. Callaud, modiflca-o na parte 
mais importante ? 

Em S» discussão, no seu parecer a illustre com- 
missão ainda teima em repellir a idéa que passou 
em 2» discussão, de autorizar o governo a fazer a 
obra administrativamente, quando não désse re- 
sultado essa concurrencia aberta por esses editaes 
malsinados. 

Esta concurrencia nunca devia ter sido aberta, 
si os governos entro nós lessem com mais attenção 
os planos que são apresentados pelos protissio- 
naes; mas, aberta a concurrencia, é certo que 
ella não dará resultado e que não dando resul- 
tado, o additivo que passou em 2a discussão auto- 
riza o governo a começar a execução da obra por 
meio de empreitadas administrativamente, em- 
preitadas parciaes, ou mesmo por agentes seus, 
conforme as ditliculdados da situação. 

Eu penso que o governo não poderá praticar 
aquella obra sinão por empreitadas administrati- 
vamente, executando-a por si até ura certo ponto 
para bem conhecer dos preços da construcção e 
fazer depois um contracto com qualquer emprei- 
teiro que queira tomar parte da obra; mas sem 
que o governo se habilite com esta pratica que só 
começando administrativamente a obra poderá 
adquirir, elle não poderá fazer contracto em con- 
dições vantajozas nem para o paiz nom para o 
contractante. 

Assim, pois, admiro que a nobre commissão 
queira desvirtuar o projecto do Sr. Callaud por 
tal fôrma que atinai de contas não se possa reali- 
zar a obra. 

Si o Senado aceitar a opinião da illustre com- 
missão, ainda em 3a discussão e emittida por ella 
em seu parecer, a desobstrucção da barra do Rio 
Grande dcarà para as Kalendas Gregas ; veja a 
illustre commissão a responsabilidade que toma. - 

E porque razão a illustre commissão de orça- 
mento firma-se nessa sua teimosia? Única e ex- 
clusivamente arrastada pelo absolutismo theorico. 
Como em theoria é uma verdade incontestável : 
que as obras publicas não devem ser feitas por í 
administração, a nobre commissão, applicando i 
essa theoria absolutamente, entende que não pôde 1 
haver uma excepção, e este é o erro, perdôe-me a í 
illustre commissão que lhe diga, em que ella ( 
cahiu. ( 

Sem duvida que o verdadeiro principio é o que 
arrastou a nobre commissão a collocar-se nessa ( 
posição em que se collocou. 

E' mais conveniente sempre a um paiz que as < 
obras publicas não sejam realizadas por adminis- 1 
tração; não flcam assim mais baratas e esta única ] 
consideração bastaria para preferir outro qual- i 
quer meio de construcção. ( 

Mas também é verdade que trata-se de uma ( 
obra especial, que deve abrir uma excepção a ] 
esse principio e todos os paizes cultos do mundo, i 
afiança, o Sr. Callaud, fazem esta excepção em re- i 
forencia a essas obras hydraulicas. Com toda a { 

- sua autoridade, com a sua experiência, com a sua 
- sciencia hydraulica diz o Sr. Callaud que essas 
; obras não poderiam ser praticadas conveniente- 
1 mente sinão fazendo-se uma excepção ao priu- 
■ cipio, aliás verdadeiro, em que a nobre commissão 

se fundou para regeitar o parecer dessa notabi- 
! lidade scientiíica e pratica em serviços hydrau- 
; licos. 
i Penso que a illustrada commissão em vista do 
i conselho dado pelo Sr. Callaud, conselho que tem 
i em seu favor o que se pratica em todo o mundo, 

não deve insistir nesta parte do seu parecer por- 
• que, repito, o seu principio ó verdadeiro, mas 

a especialidade da obra obriga a aceitar a ex- 
cepção ao que está firmado no additivo que passou 
em 2a discussão. 

Faço esta consideração, Sr. presidente, apezar 
de saber que o governo está inclinado a votar pelo 
que passou em 2a discussão. Mas os nossos anti- 
gos diziam: gato escaldado d'agua fria tem medo ; 
e por mais manifestas que sejam as demonstra- 
ções do governo algumas vezes, eu ando sempre 
desconfiado a respeito daquillo que elle aceita, 
uma vez que elle aiz que não tem de dar contas a 
ninguém, trate-se de que obra se tratar; fará o 
que quizer, realisará as obras ou não, segundo 
entender. 

Por isso demorei-me um pouco mais na de- 
monstração de princípios que considero comesi- 
nhos, occupando-me com essa obra, cuja impor- 
tância e cuja natureza constàra de relatories 
que estão submottidos á consideração do Senado, 
para que os meus illustres collegas, quer da com- 
missão do orçamento, quer os que não pertencem 
a essa commissão, formem juizo e possam melhor 
julgar da questão no momento dado. 

Si este parecer da illustrada commissão fosse 
aceito, sem duvida que o Rio Grande do Sul con- 
tinuaria lutando com às didlculdades que lhe ofle- 
rece a sua barra. E, Sr. presidente, como rio 
grandense devo dizerao Senado, confrange-se-me 
a alma sempre que observo que essa grande diííi- 
culdade originada principalmente pelas difflcul- 
dades da navegação por aquella barra, occasiona 
um facto, que muito me escandalisa : aquella 
província, ligada pelo coração e pelo sentimento 
patriótico e relações políticas, a este Império, 
está submettida economicamente as regras do 
Prata. 

E' esta a situação deplorável em que se encon- 
tra a minha província e é desta situação deplo- 
rável que quero arraneal-a ; e não posso fazel-o 
senão concorrendo com todas as minhas forças 
para que se re Uizem os trabalhos definitivos da 
barra do Rio Grande, trabalhos aconselhados pelo 
Sr. Callaud, e que podem deixar de ser exe- 
cutados se passar o alvitre aceito pela nobre 
commissão. 

O imporio do commercio da província do Rio 
Grande do Sul é Montevidéo e Buenos Ayres. 
A província fornece-se de todos os generos de 
que necessita por intermédio daquella praças. 
Elles entram pela fronteira e vem á própria ca- 
pital, ao littoral da província, disputar prefe- 
rencia ao commercio licito. E' tal a difflculdade 
que olferece a barra, que a cidade do Rio Grande, 
que está collocada na barra, por assim dizer, não 
pôde lutar com o contrabando, que vem alli 
mesmo ao littoral, disputar a entrada de generos 
na província, privando o commercio licito de 
grandes vantagens que pôde dar sua industria. 
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Sei liem que alguns collegas, que não estejam 
completamente ao facto da situação topographica 
daquella província, dirão: porque não se im- 
pede o contrabando ? Eu poderia, como res- 
posta, áquelles que me fizessem esta pergunta, 
appellar para o nobre Presidente do Conselho. 
S. Ex. tem em sua pasta elementos para poder 
ajuizar da grande dilficuldade que ha para im- 
pedir-se o contrabando ou mesmo a impossibi- 
lidade do conseguir-se esse desideratum nas con- 
dições actuaes da minha província. 

O contrabando alli não é facilitado somente 
pela posição topographica, porque sem duvida 
que em uma linha de divisa terrestre, como uma 
cochilla, haveria meio do impedil-o. Mas uma 
divisa como a que se acha estabelecida em 
SanfAnna do Livramento, que passa por uma 
parto da cidade de R.ivera e por uma parte da 
cidade de SanfAnna do Livramento, de maneira 
que ha casas que tem a sala de visitas no Brazil 
e a cosinha no Estado Oriental, uma linha divi- 
sória que passa pelo meio de casas, como pôde 
permittir a prohibição do contrabando ? 

O morador que tem a sua cozinha no Estado 
Oriental introduz nolla os generos que quizer e 
os passa para a sala de visitas que está no Brazil 
quando o como quizer, porque está dentro de sua 
casa e não é possível estabelecer nella a fiscali- 
zaçlo para evitar o contrabando. 

Si não neste, sempre em grau muito elevado 
são as facilidades para o contrabando em toda a 
linha divisória com as Republicas vizinhas. 

Mas o que torna na província do Rio Grande do 
Sul mais praticavel o contrabando é que o povo 
na generalidade o auxilia, porque o consumidor o 
que quer ó ter genero barato. 

Os habitantes da província têm para o seu con- 
sumo generos por preços muito mais baixos que o 
contrabando o por conseqüência são propensos a 
auxiliar o contrabando. 

Assim, por mais bem organizada que seja a fis- 
calização na fronteira é impossível evitar o con- 
trabando. 

O governo do Brazil tem a prova disto nesse 
cordão sanitário que mandou estabelecer na fron- 
teira do Rio Grande para evitar o contagio do 
cholera, que appareceu ha poucos annos naquellas 
Republicas. O cordão sanitário foi estabelecido 
desde o Chuy até S. Borja... 

Mandaram-se batalhões e regimentos para as 
fronteiras do Rio Grande do Sul, organizou-se 
uma força fiscal especial, engajaram-se não sei 
que quantidade de homens para servirem nessa 
fiscalização nas fronteiras, de guardas, fez-se 
uma despeza extraordinária com tudo isso, e qual 
o resultado ? 

O que ó que o governo queria evitar, exten- 
dendo este immenso cordão sanitário ? 

Era a passagem de pessoas, de mercadorias, de 
animaes do Estado Oriental para o Brazil; mas, 
a despeito do cordão sanitário, milhares de ca- 
beça de gado passaram a fronteira do Estado 
Oriental para o Rio Grande do Sul; e, si foi fácil 
illudir a vigilância deste cordão sanitário, para 
dar passagem a milhares de cabeças de gado, o 
Senado comprehende bem quão fácil não será il- 
ludir outro cordão sanitário que se estabeleça 
para passar mercadorias. 

E' impossível ao governo, por meios directos, 
por uma fiscalização da fronteira, impedir o con. 
trabando. 

E, Sr. presidente, haveria vantagem em im- 
pedir absolutamente o contrabando deixando a 
província do Rio Grande isolada do resto do 
mundo como está sem os melhoramentos de sua 
barra ? Seria mais vantajoso para os interesses 
daquella província deixal-a isolada como se acha, 
sem os recursos das praças e dos portos das repu- 
blicas vizinhas? 

Isto é uma outra questão que si fosse respon- 
dida convenientemente daria bem a medida da 
difflculdade em que se encontra a solução do pro- 
blema. 

O que é evidente, Sr. presidente, ó que as con- 
dições normaes da província estão alteradas, 
porque tendo cila para o exterior uma única 
communicação que é aquella oíferecida pela barra, 
e esta barra estando em más condições de nave- 
gabilidade, sò estabelecendo-se as boas condições 
do navegabilidade da barra aquella província 
ficará ligada ao Império e ao resto do universo ; 
e isto não operando-se, e sendo de absoluta ne- 
cessidade aquella província conservar-se ligada 
ao resto do mundo, terão os rio-grandenses ne- 
cessidade de recorrer aos postos'das republicas 
visinhas. 

O prejuízo, Sr. presidente, occasionado por estas 
difficuldades em que encontra-se o Rio Grande é 
enorme. A navegação não cessou de todo, é ver- 
dade ; pequenos navios ainda demandam o porto 
do Rio Grande, mas os generos que são levados 
da Europa directamente nesses pequenos navios, 
que são levados da praça do Rio de Janeiro para 
lá, ficam sobrecarregados de um frete tão alto, 
as difiiculdadés da navegação da barra levam os 
armadores desses pequenos navios a pagar juros 
de segures tão altos também, que o mesmo ge- 
nero introduzido por qualquer dos portos das re- 
publicas vizinhas vai concorrer com vantagem 
em qualquer ponto da província, até mesmo na- 
quella praça que está encostada á barra, com os 
generos introduzidos pela navegação do Rio 
Grande; o frete ó tão alto e o seguro tão elevado 
que impossibilita o commercio da província do Rio 
Grande do concorrer nos propiios mercados da 
província com os generos introduzidos das rèpu- 
bheas vizinhas. A differença que ha do com- 
mercio da província do Rio Grande quanto aos 
fretes e seguros que paga aquelle commercio em 
referencia ás praças de Montevidéo e Rio de Ja- 
neiro, eleva-se no anno a mais de 5.000:000$000. 

Ora, vô V. Ex. que peso enorme vai onerar os 
generos levados à província pelo commercio li- 
cito, pela navegação daquelles pequenos navios, 
únicos que tém entrada na barra do Rio Grande. 

E' pois esta uma questão, Sr. presidente, que de- 
baixo do todos os pontos de vista merece a maior 
attenção do Senado. 

Estou convencido que si a illustre commissão de 
orçamento pesasse no seu espirito todas estas 
razões, todos estes factos, todas estas occurrencias, 
certamente que ella admittiria ao salutar prin- 
cipio, que a arrastou a dar o parecer que deu, 
uma excepção que é aquella que peço e que estou 
certo que alguns de seus membros poderá aceitar 
também em nome da commissão sem alterar 
aquelle principio que querem resguardar. 

Tenho, Sr. presidente, dito a este respeito o que 
convém dizer. 

Voltarei a uma outra questão, que tem sua se- 
melhança com esta o que se refere também a 
minha província. 
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Quer na assembléa provincial do Rio Grande 
quer no Senado tem sido sempre objecto de rainha 
preoecupação a desobstrucção do rio Jaguarão e 
do canal da Lagôa Mirim. Para a fronteira do 
extremo sul do Império não temos na província 
do Rio Grande estradas de ferro; a que vai de 
Pelotas á Bagó passa a uma distancia de 12 ou 
mais legoas da cidade de Jaguarão. Mas esta ci- 
dade está ediflcadi na margem do Rio Jaguarão 
que é navegável; mas como todos os rios daquella 
província, em épocas de chuvas e enchentes, elle 
transborda, flca com um volume extraordinário 
de agua, dá passagem a qualquer navio; porém 
em época do estio estas aguas baixam, e na um 
outro ponto do rio que é areiado e que impede a 
navegação mesmo a navios de pequeno callado. 
Ja se fez a desobstrucção daquelle rio duas vezes; 
canalisou-se bem, mas o Senado sabe que estas 
obras de canalisação de rio e barras arenosas, de- 
pois de realizadas, e bem realizadas não podem 
dispensar de tempos a tempos, todos os annos, 
uma limpeza feita pela dragagem. Mas em refe- 
rencia áquellas obras depois de concluídas foram 
abandonadas; passaram-se os annos e nenhuma 
dragagem mais foi operada; o movimento natural 
das aguas fez com que a arêa fosse de novo se de- 
positando naquelles logares mais baixos, e o 
resultado é que actualmente está o rio obs- 
truído. 

Si tivesse o governo ordenado este serviço de 
dragagem de modo regular naquelle rio, certa- 
mente que eu não estaria pedindo ao Senado hoje 
um pequeno credito para fazer-se o serviço que 
deixou-se de fazer. 

Mas houve desidia, abandono, desmazelo por 
parte do governo em attender a este serviço. 

Agora ha de ficar aquella população privada 
dessa navegação só porque o governo não quer 
applicar uma pequena verba deste orçamento 
áquella despeza ? E em um orçamento, Sr. presi- 
dente, em que ha tanta liberalidade ,em que se 
votam créditos para todas as obras, mesmo 
áquellas de utilidade duvidosa, recusar-se um 
pequeno credito para obra de tanta importância, 
é verdadeiramente uma grande iniqüidade. 

O Rio Grande, Sr. presidente, não é provincia 
feliz na actualidade; para outras levam-se estra- 
das de ferro aos sertões invios, á custa do The- 
souro Publico, esperando-se grande remuneração 
no progresso futuro desses logares, para o Rio 
Grande não se attende á grande necessidade de 
uma população feita, de uma cidade que conta 
maisde 12.000 almas, collocada em uma fronteira, 
e quando aquella estrada ó a única que dos cen- 
tros governamentaes conduz áquelle ponto estra- 
tégico de grande importância. 

Que nome merece isto ? Será justiça ? Será pro- 
videncia, isto não pôde ser classificado sinão 
como grande inequidade, grande desmazelo para 
com o interesse publico, e é mais um elemento 
lançado na balança para este Estado de isola- 
mento em que estão ficando as localidades, não só 
do centro geral da corte, mas dos próprios cen- 
tros das províncias. 

Este desligamento, senhores, é que ha de pro- 
mover a desunião do Império. Emquanto o Im- 
pério estiver ligado por uma effectividade de in- 
teresses permanentes, com suas províncias ligadas 
por grande somma de transacções commerciaes, e 
ligadas em suas relações econômicas, certamente 
não correrá risco de ser quebrado em sua integri- 

dade ; mas a falta dessa ligação, esse isolamento 
industrial em que se encontram cada vez mais as 
províncias, o reverso das condições econômicas 
dos Estados-Unidos, é que provoca essas tendên- 
cias que se notam á separação, produzindo a au- 
sência e extineção desse sentimento de solidarie- 
dade que constituo a musculatura de uma nacio- 
nalidade. Esse isolamento economico das locali- 
dades dos seus centros naturaes e legaes, cada 
vez accentua-se mais no Brazil, a ponto de não 
podermos contar já com o commercio inter-provin- 
cial. Nós vemos esta côrte consumir 20.000:000$ 
de generos alimentícios importados do estran- 
geiro, e todo o Império importar 20.000:000$ de 
trigo só do estrangeiro,quando podia receter todos 
esses produetos das províncias e até remettel-os 
em exportação para o estrangeiro. Quando obser- 
vamos estes factos, quando vemos as capitães das 
províncias isoladas das localidades que se achara 
debaixo de sua jurisdicção, por falta de estradas o 
meios de communicação, a tal ponto que têm de 
recorrer a vizinhos estrangeiros; o que devemos 
esperar? Uma dosunião certa e infallivel, e é 
este o fermento que está sendo explorado pela 
propaganda republicana. 

Essa propaganda seria irrisória, como entende 
o nobre Presidente do Conselho que o é, si sinão 
tivesse essa base real do isolamento em que se 
acham as localidades em uma mesma província, 
de provincia à provincia, e de todas as províncias 
para com os seus centros políticos e economicos ; 
assim seria si não fosse o isolamento das partes 
do Império no ponto de vista político, administra- 
tivo, comraercial e industrial. 

Pois bem ! é esta grande necessidade de Jagua- 
rão que eu advogo com este additivo rejeitado em 
2a discussão e que eu restabeleço em 3a, pedindo 
para elle a attenção do Senado, porque a questão 
é importantissima. 

Esse é o único meio de communicação actual do 
extremo sul daquella provincia para o littoral ; 
a estrada terrestre é sempre mais dilílcil, tem do 
atravessar rios e rios caudalosos; em tempo de 
inverno é quasi impossível se offerecer transito 
rápido, barato e seguro. 

A estrada mais barata, mais fácil, que pódo ser 
conservada nas mesmas condições no inverno e no 
verão é a navegação do rio Jaguarão e Lagôa- 
Mirim para virem aquellas populações do sul da 
minha provincia ao littoral e ir á capital da pro- 
vincia. 

Além disto,ha uma outra consideração em favor 
deste credito. Os departamentos do Serro Largo,e 
do Taquarembó no Estado Oriental do Uruguay, 
exportavam os seus generos de campanha, cou- 
ros, lã, etc. por intermédio de Jaguarão ; essa 
exportação por esse meio era mais fácil àquolles 
departamentos, do que enviar esses generos à 
Montevidéo com grandes, immensas demoras. 

Sobretudo na estação invernosa, Mas, si difíl- 
culta-se a communicação de Jaguarão para o 
littoral da provincia cada vez mais, de certo que 
essa exportação não se fará por nosso território, 
deixanuo-nos bem bons resíduos. 

(O orador recebe uma communicação da mesa). 
Sr. presidente, si V. Ex. me retira a palavra 

eu não continuo. 
O Sr. Presidente:—Não senhor, ou não posso 

interromper o orador na ordem do dia; apenas 
aviso. 
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O Sr. Henrique d'Ávila.:—Eu fico sciente do 
aviso e continuo emquanto tiver assumpto. Isto, 
porém, dá a V. Ex. uma prova de que não é boa 
a ordem do dia estabelecida por esta fôrma, por- 
que ou elia não pódo ser executada ou constrange 
o orador. 

Devia ella ser constituida por um orçamento só. 
Já agora eu não tenho mais occasião de dizer 
uma palavra sobre a matéria, e são assumptos 
estes a que,como V. Ex .está vendo,estou ligado não 
só pelo dever de representante da nação, como 
polo grande dever de representante do Rio Gran- 
de do Sul. Diante de um governo que, como 
V. Ex. presenciou sabbado, não dá satisfações, 
que falia quando quer, que aceita as obras que 
quer aceitar, vira as costas aos representantes 
da nação que lhe pedem contas, diante do Mi- 
nistro da Agricultura que a ssim procede, o nosso 
dever é deixar aqui bem elucidadas as questões. 

O Sr. Cândido de Oliveira : — E pode con- 
tinuar. 

O Sr. Presidente:—Eu não digo o contrario, 
e se dividi a ordem do dia foi no intuito do adian- 
tar trabalho. 

O Sr. Henrique d'avila Eu digo isto para 
me desculpar de não obedecer a V. Ex. nesta 
occasião. 

Mas dizia eu, Sr. presidente, que a única es- 
trada em condições de ligir de um modo perma- 
nente a fronteira com a capital e o littoral ó 
essa.... 

O Sr. Cândido de Oliveira: — Peço a pa- 
lavra . 

O Sr. Henrique d'Avila : — ... do rio Ja- 
guarão, Lagôa-Merim, S. Gonçalo e Lagoa dos 
Patos. Mas o rio Jaguarão está ficando de todo 
obstruído, e por descuido do governo por não ter 
praticado a dragagem necessária para o conser- 
var limpo, assim como ao canal do Sangradouro. 

E porventura seria diíllcil ao governo fazel-o, 
quando dispõe na província de uma porção de dra- 
gas com os raaehiuismos os mais aperfeiçoados o 
que podiam servir, quando na mesma província 
ha carvão que se vende a 12$, 14$ e 16S e menos 
a tonelada? 

Pois bem; o governo nada fez apezar de ter em 
si to los os recursos. Aquella importante cidade 
de Jaguarão está quasi que desligada do littoral, 
porque estão outra vez areiados os portos do Rio 
Jaguarão, e Sangradouro da Lagôa-Merim. 

Propuz uma verba pequena para se fazer aquelle 
serviço, são 100:000$, mas 100:000$ bastara, por- 
que o governo tem lá carvão muito barato e 
uragas que se estão inutilizando por falta de ser- 
viço no porto do Rio Grande. 

O Sr. Correia: — E fazendo muita falta no 
porto de Paranaguá. 

O Sr. Henrique d'Ávila : — Porque não as 
tem pedido? Seria attendido immediatamente— 
Sei que o nobre senador tem bastante patriotismo 
para advogar os interesses de sua província,— 
mas está guardando conveniências com o go- 
verno. 

O Sr. Correia: — Não, senhor. Não queria 
prejudicar a província do Rio Grande ; mas agora 
que sei que as dragas estão lá se Inutilizando, 
vou reclamal-as. 

O Sr. Henrique dLAvila;— Dou ao nobre se- 
nador ainda mais a noticia de que ha no porto do 
Rio Grande dragas de systemas diversos; podem 
ser encontradas lá, como em um grande mer- 
cado, dragas de três ou quatro èspecies, que 
podem ser levadas para o Paraná, e estou certo 
de que lá o governo será solicito em fazer fune- 
cionar essas rnachinas de grande importância, 
porque o serviço terá por patrono o nobre sena- 
dor pelo Paraná que nós sabemos bem que, si não 
é tutor do governo como o Sr. Aridrade Figueira, 
na Gamara temporária, é aqui a alma do go- 
verno. ,. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto: — E o suc- 
cessor provável. 

O Sr. Henrique d'Ávila:—... eo successor 
provável. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto ;— E' a fama 
geral. 

O Sr. Correia:— Eu esperava que V. Ex. me 
agradecesse o aparte, vendo quanto eu desejava 
não privar o Rio Grande das dragas que me pa- 
reciam alli muito necessárias ; entretanto, quer 
V. Ex. agora sujeitar-me a estas observações. 

O Sr. Henrique d'Ávila: — Ora. Sr. presi- 
dente, sou forçado a dar uma explicação ao meu 
nobre amigo, afim de convencel-o de que aceitei 
seu aparte como um bom auxilio. Sabendo eu 
que S. Ex. se interessa tanto pela sua província 
como se interessa pela minha... 

O Sr. Correia;—E me interesso. 
O Sr. Henrique d'Ávila:—... e sabendotam- 

bem que a província do Paraná precisa de uma 
draga, visto que S. Ex. o declarou em aparte, 
nada mais natural do que declarar eu que tenho 
certeza de que o governo ha do attender a essa 
necessidade, à vista da posição que o nobre se- 
nador occupar em relação ao mesmo governo. 

Já se vê que não me mostrei desgostoso, nem 
podia isto acontecer, porque S. Ex., mesmo 
quando em opposição, quando me accusava, sem- 

re o fazia de modo que eu não podia ter razão 
e queixa. 

O Sr. Correia:—E'contra o conimentario que 
eu estava protestando. 

O Sr. Henrique d'Ávila :—Sr. presidente, 
dessas dragas a que me refiro umas foram com- 
pradas pela província; o Sr. general Pederneiras 
creio que foi comraissionado para fazer acqui- 
sição de duas dessas dragas, são excellentes, e 
além dessas já existiam dragas antigas de peior 
systema, pertencentes ao governo ; mas para os 
estudos daquella commissão presidida pelo finado 
engenheiro Bicalho fez-se acquisição de outras 
dragas de systema modernissimo e mais apropria- 
das para o serviço de desobstrucção de nos e 
barras arenosas. As dragas que existem no Rio 
Grande, compradas por essa commissão, repre- 
sentam o que lia de mais moderno, de mais com- 
pleto em michinas dessa natureza. 

Mas o serviço de dragagem naquella barra ó 
impraticável, nas condições em que ella se acha 
actualmeute. O Sr.Callaud disse em seu relatório 
que, depois de lançados os molhes na dirocção 
que elle indica,a dragagem será praticavel no ca- 
nal por elles formado, mas que actualmente não 
o é porque o lençol da barra é extensissimo, os 



376 ANNAES DO SENADO 

ventos cietuam sobre elle em todas as direc- 
ções, de modo que nunca naquelle logar ha o re- 
manso de aguas necessário para operar uma ma- 
china dessas. E' necessário lançar primeiro os 
dons molhes e então no remanso do canal que fi- 
car entre esses dous molhes applicar-se-à draga- 
gem uma ou outra vez. Por conseguinte no 
serviço da barra não ha,por ora, possibilidade de 
dragagem. 

Temos outros serviços de dragagem muito im- 
portantes, quer na Lagoa dos Patos ou na Lagoa 
Merim, quer nos rios do norte e sul da província, 
o Guahyba e o Jacuhy, Jaguarão e S. Gonçalo, 
mas, este serviço é tão lento, feito com tanto des- 
cuido que para elle basta haver uma ou duas dra- 
gas, e ellas existem em numero de cinco, ou mais, 
algumas das quaes podem ser dispensadas para o 
Paraná. 

Creio, porém, Sr. presidente, que as dilficulda- 
des maiores do porto de Paranaguá são consti- 
tuídas por pedras. 

O Sr. Correia:—Não, senhor; já foi examinado 
pelo Sr. Barão de Teffé. O porto não tem ne- 
nhuma pedra e o banco é de areia. Seria um ser- 
viço importante a dragagem da barra e do Porto 
de Antcnina. 

O Sr. Henrique d'Avila:— Tenho passado 
por alli algumas vezes e parece-me que o nobre 
senador está enganado, porque ha areia e ha 
pedras. 

O Sr. Correia:— No canal ? 
O Sr. Henrique d'Avila:— No canal e ao 

lado. A dilliculdade está nas pedras que existem 
perto do canal e em que por qualquer descuido 
um navio pôde bater. Em todo caso, para o que é 
de areia, o nobre senador encontrará, na barra 
do Rio Grande do Sul, dragas de varias especies 
para fornecer à sua província. 

Sr. presidente, o serviço feito para a abertura 
do Canal do Sangradouro importou talvez em 
mais de 300:000$; mas o projecto que serviu de 
base a esse trabalho foi imperfeitissimo. O canal 
foi projectado muito estreito e de espaço a 
espaço, sendo_ elle de uma extensão muito grande 
não foram deixados lagos para entrarem navios á 
vela qne não tivessem vento para seguir a sua 
navegação; de maneira que quando pára o 
vento ou chega a noite, os navios ficam no meio 
do canal, impossibilitando a navegação dos va- 
pores,além de que approximando-se elles às mar- 
gens do canal de um e outro lado esses navios vão 
pouco a pouco esboroando a areia dessas margens, 
as quaes assim desprendidas vão entupindo outra 
vez o canal. Apezar de sua imperfeição, aquelle 
canal tão mal projectado tem durado uma porção 
de annos servindo perfeitamente á nação em to- 
das as épocas do anno. 

Mas, já desde o anno passado começaram os 
navios que navegam para aquellas paragens a 
encontrar diíílculdades provenientes dessas areias, 
que se vão desprendendo das margens do canal e 
formando no seu leito baixios. 

Si o governo tivesse mandado uma draga fazer 
a limpeza do rio e do canal todos os annos, gas- 
taria muito pouco dinheiro, e hoje não seria pre- 
ciso fazer uma despeza maior. 

Mas,os governos que se têm succedido, não têm 
mandado fazer a dragagem para essa limpeza, o 

antes que a obstrucção se torne absoluta, ô ur- 
gente providenciar a respeito. 

E' este credito insignificante que foi rejeitado 
em 2a discussão, e que ou restabeleço em 3a, pe- 
dindo ao Senado que attenda para este importante 
serviço, que o a nossa única estrada, naquelle 
ponto da província ; não temos outra naquella 
fronteira para o littoral e capital da província. 

Já xrê o Senado que estas razões procedem para 
ser aceito este additivo em que proponho a aber- 
tura de um credito tão pequeno. 

Si um serviço destes não fôr attendido neste 
orçamento de tantas prodigalidades, como deve a 
província do Rio Grande e sobretudo os habitantes 
daquella fronteira de Jaguarão classificar o pro- 
cedimento dos poderes públicos ? Não se revol- 
tarão os ânimos dessa parte da província, espe- 
cialmente contra os poderes públicos que abando- 
nam os interesses daquellas localidades ? 

E' isto justamente o que me fez fallar com tanta 
magoa no sabbado, expondo-me talvez á incon- 
veniências, a que tenho sempre repugnância. 

Eis a razão porque mando esta emenda ao n. 22 
do orçamento. (Lê.) 

Sr. presidente, sobre este serviço, bem como 
sobre o da barra da minha província, já disse o 
que necessitava dizer para esclarecer o Senado, 
afim de poder contar com a sua justiça, com o sou 
patriotismo para libertar aquella província, que 
tanto sangue tom derramado pela patria, das 
difidouldades cora que lueta para augmentar o seu 
progresso, riqueza e poder. 

Agora, Sr. presidente, tratarei de um outro 
serviço também importante. 

O governo paga juros em virtude da garantia 
de juros que deu á construcção da estrada de 
ferro de Pelotas á Bagé e de Quavarin à Itaqui na 
importância de mais de 2.000.000$, porque ainda 
essas estradas não dão o rendimento sufificiente 
para libertar o Estado dessa obrigação. 

Não tive tempo de rever as minhas notas sobre 
este assumpto, porque, como disse ao Senado, não 
tencionava fallar hoje sobro o orçamento d i «gri- 
cultura e acreditando que algum nobre senador 
fatiasse, deixei em casa os meus apontamentos e 
as minhas notas; mas sem poder neste momento 
consultal-as, si a memória não me falha, eu penso 
que o governo já paga juros por essas garantias 
que deu ás estradas já em trafego e em construc- 
ção em minha província, quantia superior a 
2.000:000$000. 

Penso que a estrada de ferro do Rio Grande á 
Bagé que é a primeira secção da estrada estrate- 
gicado Rio Grande à Uruguayana,estando em tra- 
fego,podia ser collocada em posição sinão de evitar 
o pagamento todo da garantia de juros pelo mo- 
nos de diminuir em grande parto a quota que o 
governo paga. Assim, essa estrada podia ser col- 
locada em condições de conduzir gado em pó do 
Bagé a Pelotas, e si lhe abriria uma verba de re- 
ceita que muito augmentaria a importância dos 
seus rendimentos. 

Ora, Bagé, pela sua posição topographica oc- 
cupa a posição de centro financeiro das operaçõos 
sobre gados, quer na província do Rio Grande do 
Sul, quer dos departamentos de Taquarembó, 
Salto e mesmo Paysandú, do Estado Oriental do 
üruguay. 

E' nestas condições, si a estrada do ferro que 
serve actualmente as tres cidades do sul Bagé, 
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Pelotas e Rio Grande, pudesse conduzir gado em 
pé de Bagô às xarqueadas de Pelotas, pagando-se 
frete baixo e supportavel, é certo que essis cen- 
tenas de mil cabeçis de gado que daquelle cen- 
tro so dirigem á Pelotas, seriam conduzidos pela 
estiada de ferro, dando-lhe um angmento de re- 
receita de grande valor. 

Porém, assim não acontece actualrnente por- 
que, em primeiro logar os fretes são elevados, e 
em segundo logar porque escarros de que dis- 
põe a companhia ingleza não são apropriados a 
essa epecie de transporte. Porque não toma 
o governo a iniciativa para fazer baixar os fre- 
tes para habilitar aquella estrada a conduzir gado 
em pé até as xarqueadas de Pelotas, e os açou- 
gues da cidade do Rio Grande ? 

O Estado Oriental possue uma estrada de ferro 
que vai da capital á Durasmo no centro da Re- 
publica ; Durasmo tem, em referencia ao Estado 
Oriental, a mesma collncação que Bagé em refe- 
rencia ao Rio Grande do Sul, ó o centro de todos 
o movimento de tropas, de maneira que grande 
quantidade de gado é conduzido daquelle ponto 
para as xarqueadas do Montevidéo pela estrada 
do ferro. 

E' aquella uma estrada de ferro do bitola es- 
treita, como é a de Bagé a Pelotas. 

O Estado Oriental ó uma Republica, cuja popu- 
lação ó pouco superiora metade da população da 
província do Rio Grande do Sul, calculo a sua 
população em 700 mil almas, emquanto que a do 
Rio Grande do Sul excede á um milhão. Além 
disso, aquella republica dispõe de um porto ma- 
gniflco, comparativamente com o do Rio Grande 
do Sul, não possuindo por outro lado os elemen- 
tos de prosperidade de que dispõe o Rio Grande 
do Sul. 

Come é, .pois, que aquella Republica, quasi sem 
governo, pode-se mesmo dizer, ainda não consti- 
tuída eífectivae realmente como Estado soberano 
e independente, luctando ainda com as difflculda- 
des da constituição de um governo estável e a da 
assimilação de instituições políticas que lhe sejam 
mais apropriadas, pode possuir essa estradi de 
ferro costeada por uma companhia, em condições 
de conduzir quasi que toda a totalidade do gado 
que è abatido nas xarqueadas de Montevidéo, 
e não podemos fazer o mesmo na província do 
Rio Grande do Sul, n'uma extensão de 28 léguas 
que ó a distancia que vai de Pelotas a Bagé ? 

Si o governo se dósse ao trabalho de estudar 
esta questão, certamente que poderia ter por este 
lado um elemento poderoso para diminuir 
o onos proveniente da garantia de juros que con- 
cedeu aquella estrada, e que já esjá em eífecti- 
vidade. 

Também uma outra estrada de ferro na minha 
província p ira cuja construcção o governo garan- 
tiu juros de 6 %> a estrada de Quarain à Ita- 
qui, si á essa estrada de ferro fosse concedida a 
faculdade de prolongar-se até Camaquam, pas- 
sando por S. Donato e S. Borja, como requereu 
a companhia que a está construindo e custeando, 
essa estrada daria necessariamente rendimento 
para libertar o Estado da eífectividade de garan- 
tia dejuros, que já onera o thesoi ro nacional, e 
que continuará o oneral-o emquanto não se rea- 
lisar esse prolongamento. 

A cidade de S. Borja tem 4.000 habitantes, e é 
oumco centro commercial, político e economicode 
uma população de 4.000 almas. A via de commu- 
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nicação pelo Uruguay édifHcilima em todo o tempo' 
e em certas épucas ó interceptada por baixios de 
areia e pedra que impe lem a navegação por esse 
rio mesmo á pequenos navios. Logo abaixo de 
S. Borja existe um grande baixio de areia, que as 
vezes não deixa passar nem mesmo uma lancha. 

Os argentinos estão continnrndo a sua estrada 
de ferro pela margem do Uruguay e vão leval-a 
até acima de S. Borja o território fronteiro á 
barra do novo rio Cumaquan, no intuito de su- 
garem todos os recursos daquella parte das nossas 
fronteiras, escravisando economicamente aquella 
parte da província de um modo absoluto aos seus 
mercados, com grave prejuízo do Thesouro Na- 
cional, e do progresso daquelld província brazi- 
leira, que será um poderoso elemento dc pro- 
gresso daquella republica vizinha cada vez mais 
seguro. 

Além disso essa estrada levada até Camaquan 
terá um grande futuro, o mais tarde poderá ser 
entroncada com a que desta Côrte seguir pela So- 
rocabana de S. Paulo até ás Missões brazileiras, e 
assim constituir-se parte dessa grande linha que 
comraunicarà á Côrte com Montevidéo pela es- 
trada de ferro que os Orient ms estão construindo 
na margem do Uruguay que lhes pertence, e que 
fará juncção com a estrada de Itaquy em S.João 
do Quarahim, por uma parte que se trata de con- 
struir no Rio Quarahim para communicar a po- 
voaçãoOriental de Santo Eugênio,com a nossa de 
S.João Baptista de Quarahim. 

Por todas as razões, o governo deve autorizar 
este prolongamento, e para a sessão do anno que 
vem apresentarei projeeto ou additivo ao do- 
cumento neste sentido. 

Penso que desde já deve o governo estudar 
esta importante questão de viação publica de nos- 
sas fronteiras para habilitar-se á informar ao par- 
lamento na sua seguinte reunião. 

S. Borja só espera uma via de communicação 
fácil, orno será essa essa estrada de ferro, par a 
elevar-se a uma prosperidade extraordinária, a 
que tem direito em vista dos poderosos elementos 
de riqueza que possue. 

Sr. presidente, eu poderia fazer ainda outras 
considerações sobre serviços muito importantes da 
província do Rio Grande do Sul. 

Felizmente, em referencia a uma pequena es- 
trada de ferro, de 80 kiiometros no máximo, que 
propuz em um additivo, para ligar a Colonia de 
S. Lourenço e colonias visinhas a um ponto do 
littoral, à cidade de Pelotas, o Senado deu o seu 
voto favorável, essa emenda passou e o que é mais 
extraordinário com o voto do governo, em 2a dis- 
cussão ; e agora vejo que a idéa foi acceíta pela 
illustrada commissão no parecer que deu para a 
3a discussão. 

Assim penso que a obra que faz objecto do addi- 
tivoque tive a honra de apresentar será realizada; 
mas como neste mundo tudo é fallivel e como a 
época é de incertezas eu apenas lembro ao Senado 
que essas colonias são de uma proesperidade real e 
efftíctiva. Eu já trouxe para a tribuna em 2a dis- 
cussão, os documentos comprobatorios do movi- 
mento economico e financeiro, e da productivi- 
dade dessas colonias. movimento que não é ainda 
tão grande como pôde ser, porque a producção ô 
onerada pelo meio de transporte actual, o tran- 
sporte era carros pela via terrestre, mas dan- 
do-se-lhe uma estrada de ferro para o seu tran- 
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sporte, aquellas colonias se elevarão ao maior 
gràu de progresso e de productividade. 

Demonstrei com documentos, com certidões das 
Camaras Municipaes, com a opinião do presidente 
da província, attestados ou certificados de todos 
os inspectores das linhas coloniaes, dos directores 
das colonias, com as informações de engenheiro 
muito distincto, que está ao serviço do governo, 
no cargo de ajudant j do fiseal da Estrada de Ferro 
de Pelotas a Bagó ; demonstrei, digo, com todos 
esses documentos que li na tribuna, que essa pe- 
quena estrada de ferro é uma das que se podem 
apresentar como perfeita e completamente justi- 
ficadas ; e que pelo seu lado financeiro e de pros- 
peridade era uma das melhor garantidas. 

Assim eu penso que o Senado continuará em 3a 

discussão a vòtar por ella. 
Sr. presidente, eu não devo accrescentar mais 

palavras sobre serviços importantes da província 
do Rio Grande do Sul. Ainda que muitos existam, 
que mereçam a attenção dos poderes públicos com- 
tudo eu já tenho dito o que ó necessário dizer ao 
Senado para chamar a sua attenção sobre todos 
os serviços que alli devem ser attendidos com 
mais urgência. 

Não preciso, demorar-me mais tempo neste 
ponto, mas devo lembrar ao Senado que os po- 
deres públicos devem ser solícitos, em dotar 
aquella província com os recursos necessários, 
para que seja bem forte, rica e poderosa, porque 
tornar a província do Rio Grande do Sul rica e 
poderosa ó o melhor elemento de defesa para o 
Império que só daquelle lado pôde esperar e deve 
esperar guerras mais ou menos duradouras e 
sanguinolentas. 

Uma população que tem riqueza e poder, que 
dispõe de bastntes recursos, por si só é o melhor 
elemento de defesa para um paiz. 

Quando as industrias decahem, quando o com- 
mercio definha, quando os habitantes empobre- 
cem, não ha em um paiz elementos de defesa 
séria e efficaz. 

E por isto, é debaixo deste ponto de vista que 
o Senado deve sempre tomar em consideração que 
os sacrifícios que o Estado fizer naquella parte 
do Império, não são exclusivamente um auxilio 
para aquella província, porque quanto mais nu- 
merosos forem os elementos de riqueza que o Es- 
tado amontoar naquella província, mais pode- 
roso se tornará aquelle baluirte da honra e 
integridade do Império. 

Sr. presidente tenho agora de tratar de um 
serviço sobre o qual pedi esclarecimentos ao go- 
verno, que ainda não teve tempo de os mandar, 
porque o requerimento em que os solicitei ainda 
pende de V(tição do Sanado. E'o serviço do 
abastecimento d'agua desta grande capital. Eu 
suppuz que esse requerimento fosse votado, ainda 
em tempo de poder o governo remetter-me as 
informações afim de servir-me dellas nesta 3a 

discussão, na qual, como V. Ex. sabe, esgoto 
minha segunda vez de fallar, e por conseqüência 
na qual não posso mais ter a palavra. 

Poderia me reservar para na hora do expe- 
diente discutir vários pontos dessa importante 
questão, e não estou fóra disto. Aguardarei os 
esclarecimentos que pedi porque não tenho feitt 
ainda estudos completos das notas que tamei a 
este respeito, e mais tarde entrarei no exame do 
assumpto mais profundamente. 

Mas para que o Senado veja que mesmo des- 

prevenido como me acho, dos documentos que 
poderia ter em mão e que deixei em casa direi 
quaes os pontos geraes em que tenciono instituir 
uma discussão completa em outras occasiões. 

O serviço do abastecimento d'agua do Rio de 
Janeiro é um assumpto que attrabiu minha at- 
tenção logo que tomei conta do cargo de Ministro 
da Agricultura. Entrei em exercício desse cargo 
em Janeiro e as queixas por falta d'agua come- 
çavam a apparecer como todos os annos acontece 
no verão, e ainda que não se avolumassem tanto 
como me parece que se avolumaram essas quei- 
xas nos outros annos, comtudo já se faziam notar 
em essa época com alguma intensidade e ex- 
tensão . 

Bairros e bairros importantes desta grande ca- 
pital ficam por algum tempo absolutamente sem 
fornecimento d'agua; outros bairros, e estes então 
em maior numero, têm o fornecimento interrait- 
tente durante o dia com horas marcadas ; de ma- 
neira que os moradores das casas que não são 
prevenidos ou que não têm recursos para guardar 
a agua, ficam durante muitas horas sem agua 
para os serviços domésticos. 

Esta irregularidade no fornecimento de agua 
à esta capital já ha muito annos que tem vindo, 
sempre em proporção crescente atormentando e 
ílagellando grande parte da população da Côrte e 
seus arrabaldes. 

Por esta razão este serviço attrahiu logo minha 
attenção e procurei os esclarecimentos necessários 
para remover os obstáculos que porventura se 
oppuzessem à sua regularização e complemento. 

Confesso ao Senado que não tive tempo para 
proceder a esse estudo, porque a minha adminis- 
tração demorou quatro mezes apenas o este ser- 
viço estava, como está ainda, muito mal organi- 
zado ; e em quatro mezes um Ministro, ainda 
dispondo de toda a melhor vontade do estudar a 
matéria não pôde em tão pouco tempo fazel-o de 
modo conveniente e proficuo, por melhores que 
poísamseros auxiliares que tenha á sua disposição. 

E assim é que deixei o Ministério da Agricul, 
cultura, sem ter tempo siquer de fazer idéa do 
que era o serviço do abastecimonto de agua á esta 
capital. 

Entretanto, no relatório que tive a honra de 
apresentar às Camaras, disse algumas palavras 
sobre esse serviço, fundado exclusivamente nas 
informações que me foram fornecidos pelos func- 
cionarios encarregados desse serviço. 

Uma cousa me fez impressão desde logo e é 
que o serviço do abastecimento do agua é diri- 
gido por dons inspectores, por duas repartições 
separadas e independentes. 

Esse serviço era antigamente dirigido pela In- 
speotoria das Obras Publicas da Côrte; e assim 
examinado, constituiu-se ello, depois de muitos 
annos, no pé em que com pouca difrerença rcha- 
se ainda hoje. Quando já tinham sido adquiridos 
quasi que a totalidade dos manauciaes que hoje 
ainda abastecem d'ogua a esta capital, depois 
que tinham sido derivadas e canalisadas as aguas 
desses mananciaes para quasi todos os pontos 
desta capital que se acham actualmente abaste- 
cidos d'agua, em maior ou menor abundancia; 
quando, finalmente, o serviço do abastecimento 
d'agu i desta capital chegava a seu termo, res- 
tando adquirir apenas m dor numero de manan- 
ciaes para augmentar o fornecimento d'agua à 
quantidade necessária em todas as épocas do 
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anno o assegurar o fornecimento futuro da ci- 
dade, attenclendo ao crescimento normal de sua 
população, foi nessa época que soffreu esse ser- 
viço essa nova organização que o fraccionou em 
duas repartições differentes e autônomas, cada 
uma com o seu chefe e com os seus empregados, 
e designando-se uma á outra como potência á 
poteneh, cora extraordinário e immenso aug- 
mentode despeza quanto ao pessoal. 

O Sa. Fernandes da Cunha dá um aparte. 
O Sa. Henrique d'Avila:— Depois de se abas- 

tecer esta cidade com agua, sinão sufflciente, ao 
menos quasi que igual cá que agora é fornecida, 
depois de todas as obras de derivação e cauali- 
sação feitas, é que houve a deplorável idéa de 
crear uma inspectoria espicial para um novo 
abastecirn^nt d'agua. 

Em s, esta idéa é extravagante, e só se póle 
explicar pela tendência irresistível dos poderes 
públicos entre nós de criar-se empregos para ali- 
Ihados e para constituir clientela política, subor- 
dinando o interesse geral do paiz a esses inte- 
resses eleitoraes e do nepotismo. 

Parecerá, á primeira vista, a quem encontrar 
essa excrescencia em nossa administração, que ha 
duas ordens de serviços de abastecimento d'agu i 
a esta Côrte, inteiramente differentes e debaixo 
de todos os pontos de vista separados, dispondo 
cada um dos seus mananciaes especiaes, de sua 
canalisação também especial e servindo a pontos 
differentes da ci lade; e a essa crença será levado 
mais facilmente desde que saiba que esta Côrte, 
que esta cidade do Rio do Janeiro é constituída 
por uma cidade velh a ou antiga o por uma cidade 
nova e mais moderna, parecendo então que o 
velho abastecimento com os seus recursos pró- 
prios fornece á cidade velha, constituída com 
aquellas ruas do tempo de D. João VI, com 
aquellas aguas-furtadus ainda dos tempos colo- 
niaes; e o novo abastecimento d'agua, com os 
seus mananciaes, sua c malisação fornece a outra 
parto da cidade, isto é, á cidade moderna. 

Esta será a crenç i que se formará espontânea 
e immediatamente no espirito de quem, pela pri- 
meira vez, observar esta excrescencia de nossa 
administração, porém nada mais erroneo do que 
semelhante modo de encarar a cousa. 

Senhores, os mananciaes primitivos conservam- 
se ainda entregues á direcção da repirtição geral 
das obras publicas, com toda a sua canalisação, 
e material, e funccionam fornecendo ainda quasi 
que a totalidade da agua que se consorame nesta 
grande capital. Esses mananciaes primitivos são 
os seguintes: Andarahy Gran le, Três Rios, Ma- 
racanã e alíiuentes, Carioca, Morro do Inglez, 
Macacos e Cabeça, canalisação de Santo Antonio e 
do Rio do Ouro, já todos canalizados para todos os 
pontos da cidade. Assim, pois, o serviço que 
durante todos os annos de sua existencin, ja longa 
de mais de oito annos, que tem prestado a repar- 
tição do novo abastecimento d'agua, creada em 
1880, consiste na compra dos mananciaes da serra 
do Tinguá e sua canalisação até encontrar a cana- 
lisação da repartição do velho abastecimento 
d'agua. 

Também concluiu essa repartição os concertos 
das rachas do reservatório do Pedregulho, no que 
despendeu quantia superior a 3.000:000,$, segundo 
estou informado; e comprou mananciaes novos a 
Lemgrubor, no logar chamado Galvão, porém de 

tão difficil derivação e canalisação, que nem com. 
a quantia de 2.000:000$ esse serviço poderá ser 
feito, além de terem suas aguas compradas a 
Lemgruber seus mananciaes nessas terras a esse 
senhor compradas, e si n em outras, que o Estado 
terá necessidade de desapropriar. 

• Não me consta que essa repartição do novo abas- 
tecimento d'agua tenha feito sobre mananciaes 
novos e novas derivações e canalisiçõe; outros 
serviços além desses. Não menciono o processo de 
desapropriação que correu entre essa repartição e 
um proprietirio de mananciaes d i serra do Com- 
mercio, o Sr. Gama, porque esse processo foi 
aban lonado pelo governo, que declarou não pre- 
cisar mais dessas aguas que pretendeu desapro- 
priar a Gama, facto este que tem u na his- 
toria curiosa e de que em outra occasião me 
occuparei. 

Ora, votam-se tolos os annos 1.000:000$ p>ra 
o serviço dessa repartição, e creio que enorme é 
já o dispendio dessa repartição desde a época da 
sua crenção, e o velho ab istecimento d'agua não 
augmentou em quasi nada com os supprimentos 
feitos pela repartição do novo abastecimento. Em 
que, pois, tem emprégado o seu tempo essa repar- 
tição do novo abastecimento d'agua ? Em que tem 
ella dispendido tintos mil contos de réis que 
tem dispendido cora o flm de dar mais agua à 
cidade do Rio de Janeiro, que soffre hoje mais 
sede do que d'antes, tendo-se no entando despen- 
dido nesse serviço do abastecimento d'agua 
30.000:0O0$000? 1 

Estas duas repartições, estas duas cabeças diri- 
gindo o serviço da canalização e abastecimento 
d'agua à capital do Im.erio, só transtornos têm 
oecasionado a esse importante serviço, estabele- 
cendo a confusão e a irresponsabilidade. Não se 
entendem as duas repartições, e quem soffre é o 
serviço do fornecimento d'agua. 

Na emergencia da falta d'agua, o consumidor 
dirige-se ao chefe da repartição do velho abaste- 
cimento, e este responde que o fornecimento que 
recebe a cida le não é sufflciente para o consumo, 
e então dirigindo o pobre sedento consumidor ao 
chefe do novo estadelecimento, eite responde que 
todos os dias faz passar para os encanamentos do 
velho abastecimente aguas mais que sufflcientes 
para o consumo, e neste sentido publica mappas 
demonstrativos cida qual indicando os maiores 
volumes d'agua que faz passar, porém que não 
chegam à canalização do velho abastecimento ! 

Assim é que não entendo por que este serviço 
não é dirigido por uma só repartição, por um só 
chefe. Qual é o interesse publico que determinou 
a creação dessa repartição do novo abastecimento 
d^gua e justiíica a sua conservação, apoiar de 
demonstrarem os factos que ella não vale o que 
custa ao Estado ? 

Em um dos pedidos de informações que apresentei 
á consideração do Senado figura esta pergunta : 
« Quanto tem custado ao Estado esta nova repar- 
tição e inspectoria do novo abastecimento d'agua, 
desde a sua creação até hoje ? » 

Não fiz a conta ; parece-me, porém, pelo que 
tenho lido em geral que essa repartição tem cus- 
tado ao Estado perto de 8.000:000$000. 

O Sr. Fernandes da Cunha dá um aparte. 
O Sr. Henrique d'A vida:—Penso que as aguas 

todas que correm e que vêm despejar-se neste 
recôncavo que constitue o Rio de Janeiro todas 
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ellassão de boa qualidade e creio,estou bem persua- 
dido, que todas ellas são potáveis. Ha differençis 
de umas para as outras e nem pôde deixar de ser 
assim, porque os seus manauciaes, estando em 
diversas te-ras e atravessando mattas e terrenos 
de differentes qualidades e condições, devem par- 
ticipar dos saes que existem nessas terras e 
maltas por onde passam; sendo por isso umas 
mais pesadas e outras mais leves; mas todas ellas 
são potáveis. 

O Sr. Fernandes da Cunha dá um aparte. 
O Sr. Henrique d'Ávila:—Sem duvida que as 

aguas da Carioca e as de um lado da serra da 
TÍjuca são consideradas as melhores imagináveis 
e, si podessemos ter a fortuna de canalizar para 
o Rio de Janeiro sómoute aguas como essas, uode- 
riainos dizer que éramos as creaturas mais felizes 
do universo quanto á satisfação desta importan- 
tíssima necessidade da vida. (Apartes.) 

A administração do Brazil, no caminho que tem 
seguido no desempenho deste serviço, ha de g istar 
a f rtun i de um grande império, a fortuna de 
todas as nações do mundo, e o Rio de Janeiro ha 
de ter sempre sede como hoje tem. 

E' esta a razão por que entendo que devémos 
fazer o maior esforço para reorganizar esse ser- 
viço de modo a extirparmos a causa deste des- 
governo, deste desperdício de enormes quantias 
sem resultados palpáveis, para podermos dotar 
esta capital com o principal elemento de vida e 
de salubridade. 

O Sr. Fernandes da Cunha dá um aparte. 
O Sr. Henrique d'Ávila:— Eu não posso em- 

pregar o termo delapidação, e só emprego o de 
desperdícios de dinheiros públicos; 

Neste serviço das aguas tem havido um des- 
perdício tão grande de dinheiros públicos, que 
podem .s afflrmar que duas terças partes largas 
do dispendio feito pelo Thesouro Publico com o 
serviço de abistecimento de aguas pira a Côrte 
têm sido disperdiçadas ; um terço apenas tem sido 
applicado devidamente para o abastecimento de 
aguas. Esta é a minha convicção. 

Agora é este o estudo que quero instituir : 
qual a razão porque desse grande dispendio de 
30.000:000.$ que temos feito com o abastecimento 
de aguas para o Rio de Janeiro apen is um terço 
dessa quantia tem sido empregada real e effecii- 
vamente no abastecimento d'agua propriamente 
dito ? Como as outras duas terças parles foram 
disperdiçadas? 

Era este exame que eu precisava fazer com 
mais cuidado, e por isso é que pedi esclareci- 
mentos ao Ministério da Agricultora a este 
respeito, em um requerimento que ainda não foi 
votado. 

Depois que deixei o Ministério da Agricultura 
continuei a estudar aquellas questões e serviços 
que tinha começado a estudar naquelle cargo, 
mis o tenho feito com muita ditliculdade, porque 
as nossas repartições são ura antro ; é preciso 
licença do Ministro para penetrar liem no seu 
interior; é vedado o exame dos papeis e do- 
cumentos que alli existem até a um representante 
da n ção, que para estudal-os o exatniiial-os na 
repartição necessita obter licença e ordem termi- 
aante do respectivo Ministro. 
>:Ora, o Senado comprehende bem que não esta- 

mos sempre dispostos a solicitar favores aos 

Ministros, e a muitos estamos impossibilitados de 
fazer qualquer pedido; uns são quasi sempre 
tão esquives, outros, e estes em maior numero, 
não vão ás repartições sinão muito raramente, 
alguns ha que vão um só dia por sem ma á repar- 
tição. Esses ministros deviam ser processados, 
norque são chefes de repartição e têm obrigação 
de a ellas comparecer to los os dias às 9 horas ! E 
nem todos estão dispostos a andar pelas saias de 
espera dos ministros, sujeitos a serem tidos como 
importunes pedintes. 

Si os ministros fossem assíduos em comparecer 
ás suas repartições, não se daria o facto do encon- 
trarem-se empregados públicos e mesmo chefes 
de repartição de passeio pela rua do Ouvidor. 

Entre nós os ministros raras vezes vão as repar- 
tições que dirigem, não ouvem as partes todos os 
dias, para bem poderem saber como marcham os 
nevocios públicos que estão a seu cargo; por 
experiência própria reconheci que essa audiência 
diaria aos interessidos nos assumptos que correm 
por uma repartição publica é de ura valor inesti- 
mável como esclarecimento para o ministro, ô o 
meio pelo qual elle mais prnmpta e - ompleta- 
mente pôde orientar-so convenientemente sobre 
os assumptos da sua p ista. 

Já uma vez impei lido pela necessidade do es- 
tudo, em tempo de ferias, não sendo fácil encon- 
trar o Ministro da Agrcultura, que residia em 
PetropoHs e só às carreiras vinha à esta Corte, 
escrevi-lhe uma carta, pedindo que mandasse 
pôr a minha disposição alguns documentos que ou 
neceisitava estudar, no fim de um mez recebi a 
resposta do que estavam dadas as ordens para 
mo serem esses documentos e papeis mostrados 
na secretaria, onde deveria eu examinal-os. 

Ora, quando isto succede com um senador do 
Império, imagine o Senado o que não vai por 
ahi, de dilHouldades para os cidadãos menos gra- 
dua los que necessitem fazer estudos nas roiar- 
tições, difflculdades que p ir vezes são aggrava- 
daspdo procedimento verdadeiramente brutal 
que alguns Ministros uzam era suas relações com 
os interressados. 

E porque, senhores,os ministros não vão a uma 
hora certa todos os dias á repartição para ouvir 
ás partes com to la a pasciencii e cuidado ? Além 
de ser esse o seu melhor meio de estudar as 
questões, é o seu rigoroso dever, pois que entre 
nós, o povo que representa e personifica a Nação, 
é o verdadeiro soberano. 

Os interess idos podem ter pretenção extrava- 
gantes, mas grande numero delles podem, esti- 
mula los pelo interesse ministrar ao ministro 
toda a verdade sobre as questões, que lhe in- 
teressam, habilitando-o a dar um melhore mais 
acertado despacho. Ministro que não ouve as 
partes, só por acaso pôde f izer justiça. 

Quando fui ministro aprelentava-me á repar- 
tição todos os dias ás 9 horas da manhã, e ro- 
deado dos chefes das directorias da repartição 
da agricultura, ouvia as partes dessa hora até 
ás 11 horas da manhã, depois do que ninguém 
mais entrava na repartição sinão para serviço 
urgente e publico, allm de poder trabalhar sem 
ser interrompido pelos visitantes, reporters e 
conver.-adores. Ouvia a todos, e a lodosos que 
requeriam mandiva dir, na repartição, vista 
dos papeis que lhe pertenciam ou diziam respeito. 
A minha sala de audiências não tinha cadeiras, 
a todos eu recebia em pé, junto á porta da en- 
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traria, afim de que, aberto o reposteiro podesse 
■entrar a parte, que, dando o seu recado, não 
precisava mais do que dar um passo para trás 
para achar-se fóra da sala. E i um livro es- 
cripto por um distincto estadisfa inglez li eu 
uma observação que de pia no aceitei. Elle dizia 
que quando a parte tem de percorrer alguma 
distancia em uma sala para saldr depois de 
ter ac bolo a sua conferência com o ministro, 
ella na duvida do modo pelo qual deve retirar-se, 
si de costas, si do frente, demora a redrada c toma 
tempo inutilmente ao ministro ; por isso elle acon- 
selha que se receba perto da porta de entrada, 
e de pé, fiara tornar mais rapida a audiência. 

Por esta fôrma, todos os dias recebia a essas 
horas certas todas as pessoas que necessitavam 
fallar commigo. 

Estadifflculdade de fallar com ministros entre 
nós ô extraordinária,e muito prejudicial ao serviço 
publico. 

Commigo esteve a senhora de um juiz de di- 
reito que procurava-me para tratar de assumptos 
relativos a seus filhos, que disse-me: ao Senhor 
sempre que eu venho a esta ho a pie está mar- 
cada, posio fallar, mas com osoutios ministro; não 
acontepe assim ; nest» paiz só ha dons funcdona- 
rios com quem se pôde fallar todos os dias, disse- 
me ella, e Sua Mngestade o Imperador e V. Ex. 

No emtanto, sonho 'es, eu considero os ministros 
como uns mandes vadios; e>tão atesta de reparti- 
ções munidas de funccionarios muito aptos, que 
fazem to Io o serviço, emquanto os ministros es- 
tão de prosa nas conferências, em casa, nos 
passeios, jantares, theatros e bailei. O estudo 
que lhes serve para dirigir a sua pasta são os 
estudos que já lev ni leitos, porque emquinto 
são ministros não estud im regularmente questão 
alguma do importância ; não trazem material 
prompto qu indo começam a fazer a edificação 
de que se incumbem, nada edificarão. Mas 
ô necessário para a respeitabilidade do mi- 
nistro que elle guarde toda aqu dl > impostur , 
que não falle sinão muito mysteriosameute, al- 
legando sempre, por se is criadose por si, estar 
muito occnpado,etc; mas o que certo é q le quando 
chegam ás d scussões, nas camaras, muitos del- 
les, o geralmente os mais invisíveis, revelam 
falta de idéas, de conhecimentos das matérias 
da discussão, o que ó prova evidente de que es- 
tão divorciados dos livros e das estudos, np -zar 
de não darem audiência ás partes to los os dias. 

Depois que deixei de ser ministro di Agricul- 
tura, completei os estudos daquellas grandes 
questões que tive entre mães e até hoje cond- 
dero-me obriga Io a intervir no debate do Mi- 
nistério da Agricultura para esclarecer o proce- 
dimento que tive no pouco tempo que estive no 
exerc cio das funeções dessa pasta. 

Esta primeira parte do meu discurso de hoje, 
assim como a do sabhado era rei ção ao serviço 
de açudes uo Ceará e de irrigição, tem relação 
com actos meus praticados quando ministro. 
Hoje não tenho sobre trabalhos hydraulicos si- 
não a lamentar alguns erros filhos da minha 
inexperiência não so rei itivamente à sua ordem 
de serviços, como sobre o pessoal. Estudando 
estes assumptos com muita ditíieulrtade, não me 
tem, no emtnnto, esse estudo da Io os documentos 
e esclarecinientus necessários para poder formar 
um juizo exacto sobro o serviço de ahnstecimento 
d'agua no Rio de Janeiro. A frente da Inspecto- 

ria de Obras Publicas aclia-se um engenheiro 
muito respeitável, o Sr. Dr. Roxo, homem no- 
tável por seu talento, por sua illustrrção, por 
sua honorabilidade, pelo seu zelo ; e confio muito 
desse engenheiro; ainda que discorde de opi- 
niões que tem emiltido sobre o serviço do abaste- 
cimento rfagua, comtudo devo dizer ao Senado 
o juizo que formo a respeito deste impoitante 
funcciouirio. 

A' frente da repartição do novo abastecimento 
dbigna está também ura engenheiro notável, o 
Sr. Bicalho que passa por um engenh iro muito 
distincto; já estava á testa deste serviço no tempo 
em que occupei a pasta da agricultura, e dou tes- 
temunho ao Senado que nas poucas vezes que 
entendi-me com elle achei-o correeto. Não pude 
formar juizo sobre o modo porque admnistra 
aquelle serviço porque não tive tempo para fazer 
esse estudo ; e pelo estudo da questão que até 
boje tenho feito são taes as difflculdades que te- 
iilio encontrado para completal-o, principalmente 
originados nesses ministros do agricultura, que 
como o actual rodeiam-se a si e aos seus actos de 
mysterio e segredo para melhor ocultar a sua 
inércia e a sua ignorância e ainda não me con- 
sidero em condições do poder formular juizo de- 
finitivo. Apenas direi ao Senado que considero o 
inspector do novo al> stecimínto d'agua do Rio 
de Janeiro, responsável pela falta em que nos 
encontramos de novos mananciaes que possam 
collocar esse serviço em condições de satisfazer 
perfeitamente o con-ummo de tão importante 
genero. Considero-o disso responsável pelo proce- 
dimento que tem tido com os proprietários dessas 
terras onde existem esses mananciaes que o Es- 
tado pôde adquirir. 

Pó le ser que o meu juizo não seja exacto, mas 
0 queé verdade é que do estudo que tenho feito 
tem me parecido que elle tem recusado preço-i de 
mananciaes por elevados, tendo no entretanto 
aceitado outros preços de maninciaes mais eleva- 
dos ainda do que esses que tem regeitado. 

o Senado pó le ser que se lembre de uma dis- 
cussão que se travou pela imprensi entre ura Sr. 
Gama, que por si era proprieiario de uma pe- 
quena parte, m s que representava os proprietá- 
rios dos minanciaes da serra do Commercio, dis- 
cussão que sobre a questão dos mananciaes fez 
muita luz. 

Pois bem, esse Sr. Gama em uma serie de arti- 
gos que publicou no Jornal do Commercio discutiu 
esta questão debaix > de todos os seus pontos de 
vista ; eu li esses artigos, si não todos, a maior 
parte, e recordo-me que a linguagem empre- 
gada pelo Sr. Gama era uma linguagem decente ; 
elle apresentava os factos, os analys iva, servia- 
se mesmo dos princípios scientilioos para apa- 
drinhar as suas opiniões, e sobretudo historiava 
os acontecimentos que se davam sobre a compra 
de mananciaes de um modo a attrahir a attenção 
de quem lia os seus artigos. 

Ema cousa notei e que me surprendeu ; é que 
nem o governo em época alguma lembrou-se de 
indagar sobro a procedência das informações for- 
necidas por aqnelles artigos que erirn escrintos 
em termos tão aceitáveis, e nem o Sr. Dr. Bica- 
lho a quem eies se referiam veiu a imprensa ou 
p .rticularmente imormou ao governo sobre a 

| procedência ou improcedencia des>as informações 
e assever ções dada', pelo Sr. Gama. 

1 Extranho que esse funccionario publico,o o go- 
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verno assim procedessem. Si o Sr. Gama fosse um 
anonyrnoe escrevesse artigos sem assign itura e 
em linguagem desabrida e insultuosa, som du- 
vida que o funccionario podia se julgar libertado 
de discutir doestos; mas o Sr: Gama discutiu esta 
importante questão, de um modo muito aceeitavel 
em linguagem muito commedida, com argumen- 
tos muito logicos, princípios seientifleos muito 
verdadeiros 

Podia haver da parte deste escriptor in- 
exactidões no modo de relatar os factos, na apre- 
ciação do volume das aguas dos raananciaes, na 
declaração da topographia das terras adquiridas ; 
em tudo isso podia haver inexactidões na sua nar- 
ração; mas o funccionario que inspeccicna, que 
dirige o serviço do novo abastecimento d'agua e a 
quem se referiam esses artigos não podia se jul- 
gar dispensado de responder a elles sinão pela 
imprensa, porque isso é difflcil e caro, ao menos 
perante o governo, o assim restabelecer a ver- 
dade sobre inexactidões que nelles houveisem. 

En pego também ao governo esclarecimentos 
a esse respeito. Desejo saber si o Sr. inspeotordo 
novo abastecimento (Tagua informou ao governo 
sobre a procedência e verdade desses artigos do 
Sr. Gama. 

Este Sr. Gama, creio que foi sempre empre- 
gado publico não o conheçq pessoalmente, nunca 
o vi, e apenas tenho delle noticia por esses escri- 
ptos que publicou no Jornal do Commercio escri- 
ptos que considero magniticos, tanto no estylo 
como na argumentação e no modo de expôr esta 
importante questão do novo abastecimento d'agua. 
Não é, pois, um homem desconheido o Sr. Gama, 
é um proprietário e o representante de muitos 
proprietários de terras onde existem encravados 
mananciaes importantíssimos. 

Eu penso que o governo tem commettido um 
erro grave em não instituir um exame rigoroso 
para veriflear até que ponto procediam as alle- 
fações do Sr. Gama. Si o tivesse feito, creio que 

oje possuiriamos os mananciaes necessários. 
Desde o principio deste importante serviço de 

compra de mananciaes para o novo abastecimento 
d'agua, o governo apaixonou-se e tornou-se ca- 
prichoso. 

Houve um tempo, e não de duração fagueira, 
em que era considerado como umdelapidador dos 
cofres públicos quem ia fazer negocio com o go- 
verno. O ministro quando recebia um homem que 
lhe ia propor qualquer negocio, era com o sobro- 
iho carregado sempre na supposição de que es- 
tava tratando com um grande velhaco : e assim 
nas regiões offlciaes foi considerado durante muito 
tempo o homem que ia otTerecer negocies ao go- 
verno. 

Quando, o Senado sabe, o governo quiz fazer 
acquisição dos mananciaes do Rio S. Pedro, não 
sei que idéas formaram-se na região governa- 
mental e de plano foi declarado que essa impor- 
tante firma commercial industrialista que offe- 
recera esses mananciaes de que era proprietária 
pedia uma somma tão fabulosa que era uma ver- 
dadeirr delapidação dos cofres públicos ; e do tal 
modo condemnou-se o assumpto, que não só foi 
considerado delapidador o proprietário como até 
os advogados que intervieram na questão. 

O Sr. Fernandes da Cunha dá um aparte. 
O Sr. Henrique d'Avila : — O espirito pu- 

clico está desvirtuado entre nós, a este respeito. 

Desde que o advogado exercita suas fuucções na 
esphera administrativa, é logo inquinado... 

O Sr. Fernandes da Cunha Isso é o admi- 
nistrativo ; mas o que responde, embora em ques- 
tões administrativas, a quesitos conforme o di- 
reito, nada tem que ver com isso. E muitas vezes 
não são pagos. 

O Sr. Henrique d'Avila; — Mas o advogado 
que dá parecer sobre um >, questão destas, que não 
pôde deixar de ser uma questão de administração, 
e o é, o advogado que taz os requerimentos em 
nome dos proprietários... 

O Sr. Fernandes da Cunha : — Isso é outra 
cousa. 

O Sr. Herique d'Ávila:—Exercita sempre sua 
nobre profissão de advogado. 

O Sr. Fernandes da Cunha: — Eu fallo dos 
advogados que são ouvidos sobre qu ilquer questão 
j uridica. 

0 Sr. Henrique d'Ávila E' uma distineção 
que eu não posso apanhar; penso que o advogodo 
que exerce a sua profissão nobre e elevada, mesmo 
em relação a administração está em seu direito. 

Mas nesta questão de aguas, como em muitas 
outras não se vé assim, equipara-se o vendedor 
com o advogado que apatrocina sua causa, e a 
dirige nas relações jurídicas. 

Mas, senhores, eu tive em meu poder todos os 
papeis relativos a este assumpto ; procurei, com 
o espirito desprevinido, ver onde estava o funda- 
mento destas acmsações tão formidáveis, que 
foram levantadas contra tanta gente nessa época 
e por motivo desta questão, e confesso ao Sen ido 
que achei alto, elevadíssimo o preço de 3.700:000$ 
pedidos por aquelles mananciaes ; mas quanto ao 
modo por que foi offerecida a negociação, quanto 
aos termos que foram seguidos neste processo 
administrativo que se estabeleceu, eu não encon- 
trei sinão razões de advogado, cada qual a mais 
respeitável, a mais jurídica, a mais bem desen- 
volvida. 

Quanto à questão do preço, o Senado sabe bem 
que o proprietário pede o que entende dever 
pedir pela sua propriedade ; ao governo cumpre 
dizer si quer ou não quer a transacção nas con- 
dições propostas. Mas, demorar as decisões, tergi- 
versar, assediar o proprietário para forçal-o a 
vender mais barato, uzar de meios impróprios 
para levar o proprietário a esse resultado, ó o 
que reprovo, é o que nãoadmitto nem ao proprio 
especulador, que procura realizar a transacção 
com espirito mercantil. 

Mas, senhores, essas aguas do rio S. Pedro 
foram depois offerecidas por preços muito mais 
baixos, e, consta-me, que até por 400:000$, e o 
governo, não sei fundado em que principio, em 

ue teimosia, capricho ou preconceito, deixou 
e effectuar a compra dellas. Quereria ainda re- 

gatear ou pretende cançar os proprietários até 
força 1-os a ceder a sua propriedade por preço 
ínfimo ? O que significa e explica esta hesitação e 
demora do governo em tomar uma resolução 
definitiva em assumpto de tanta importância? 

Senhores, esta questão é uma questão grave. 
Por muito tempo esteve convencido o governo 
que com os mananciaes já existentes havia agua 
sufficiente para abastecer esta cidade, o os au- 
xiliares do governo asseveram mesmo que forne- 
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cendo a agua por medida, ou entregando esse 
serviço a uma companhia afortunada como a do 
gaz, esses manauciaes existentes dariam agua 
sufflciente ; o nesta supposição não admira que o 
governo procrastinasse essa compra de manan- 
ciaes, e deixasse passar excellentes occasiões 
de fazer acquisição delles ; mas desde que o go- 
verno convenceu-se de que as aguasjá adquiridas 
não são sullicientes, como já offlcialmente nos 
declarou, não deve ser tão exigente, tão apou- 
cado neste modo do negociar os novos mananciaes, 
porque, a minha opinião é esta : essas aguas hão 
de ir valendo cada vez mais, a proporção que o 
tempo fôr passando, o a necessidade dellas for-se 
tornando mais urgente. Na occasião do ílagello 
da sêde, o governo não olhará a preço, e as com- 
prará por muito m lis do que.as compraria agora. 

O governo deixou de comprar as aguas do rio 
S. Pedro e da Serra do Comraercio, achou caro o 
preço pior que foram avaliadas o desistiu do in- 
tento da desapropriação ; mas o que me parece 
pelo estudo que tenho feito desta questão é que o 
governo já tem comprado mananciaes por preço 
mais elevado do que esses que tem recusado. 

Eu não tenho hoje aqui os docnmentos neces- 
sários para precisar bem os factos, mas citarei de 
memória um facto que sò por si autoriza a minha 
proposição. 

O governo comprou ao Sr. Conde de Aljezur 
155 alqueires de terras do que ora proprietário 
em Iguassú, dispendendo com isso mais de 300 
contos, sendo 50:000$ que pagou ao Sr. Conde 
pelas terras suas, e as indemnizações, ou desapro- 
priações que fez das bemfeitorias e uso das aguas 
aos foreiros. 

De vendo-se notar que nas acquisições dos 155 
alqueires do Sr. Conde de Aljezur não estão com- 
prehendidas as nascentes dos rios, que ainda não 
pertencem ao Estado! 

Pois bem, o Sr. Gama declarou em um dos seus 
escriptos, que oífereceu ao governo, na Serra do 
Commercio, mananciaes que possuía, por si e seus 
constituintes, com terras na extensão de 500 al- 
queires, aguas abundantes com seus mananciaes 
nas mesmas terras, tudo avaliado por 447:000$, e 
que o governo recusou desaproprial-as por esse 
preço. 

Ora, pergunto eu, o Estado que comprou 155 
alqueires de terras com o uso do aguas que ahi 
passam, achando-se as nascentes dellas fóra dessas 
terras, gastando^ nessa compra mais do 300:000$, 
não comprou muito mais caro essas terras e aguas 
do que se comprasse as terras e aguas da Serra do 
Commercio com 500 alqueires de terra e aguas 
abundantes em nascentes respectivas, tudo por 
447:000$' 00 ? 

Pois além do Sr. Gama fazer esta declaração, 
consta isso do processo do desapropriação, que o 
governo mandou instaurar contra Gama e seus 
constituintes, no qual se vê que o governo re- 
cusou esses mananciaes e essas terras, que nesse 
processo foram avaliadas por 447:000$, exigindo 
que os proprietários baixassem 100.000$ dessa 
quantia da avaliação, e como ellrs se recusassem 
a íhzel-o, por ossa pequena differença deixou de 
adquirir abundantes aguas. 

O Sr. Gama aíllrmou que esses mananciaes da- 
riam para mais de 27 milhões de litros de agua 
por dia, em todas as épocas do anno. 

Já vê o Senado que ha neste negocio de forne- 
cimento de aguas caveira de burro. 
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E' preciso descobrir onde o carro pega, se ha 
alguma mola deslocada que não deixa funccionar 
o machinismo. 

Já lá vão perto de nove annos que se organi- 
zou a repartição do novo abastecimento de agna, 
incumbida de adquirir novos raanauciies, e esses 
mananciaes necessários ainda não f iram com- 
prados. 

E' verdade que se compraram ao Sr. Pinto 
Duarte terras, ás quaes emprestou-se um volume 
de aguas, que desappareceram na occasião em 
que se pretendeu derivai-as e leval-as ao enca- 
namento geral, pagando o Estado a este vendedor 
as terras à razão de 300$ por alqueire, preço que 
foi considerado tão baixo que o governo galar- 
doou o feliz vendedor com o título de Barão do 
Tinguá,e devo declarar que essas terras elle tinha 
comprado a razão de 30$ ao alqueire, segundo me 
informaram. E nem Iodas as agu is compradas á 
esse Sr. Pinto Duarte foram canalizadas, e so- 
mente o foram uma parte dellas, porque sobre as 
outras, outros são os donos, e não o vendedor, 
segundo parece. Assim é que nessa tentativa 
gastou o Estado muito dinheiro, e só conseguio 
augmentar um pouco o volume de aguas do abas- 
tecimento desta capital, porém um novo titular 
augmentou os quadros nobiliarios do Império. 

Como estas cousas se fazem é que eu desejava 
saber. 

O Sr. João Alfredo (presidrníe do conselho) : 
— Isso não é do actual ministério. 

O Sr. Henrique d'Avila. :— O actual minis- 
tério não têm neste assumpto sinão a culpa do 
conservar-se de olhos fechados e ouvidos cerra- 
dos, para não ver nem ouvir, mas em nada con- 
correu para que as cousas dessem esse resultado a 
que ha pouco me referi. 

Já vé pois o Senado que a allegação por parte 
do governo de não ter-se comprado mananciaes 
novos em quantidade sufflciente porque os pro- 
prietários tem pedido preços mnito exagerados, 
não procede porque o governo já tem comprado 
pequenos volumes de aguas separadas de suas 
nascentes por preços muito mais elevados do que 
esses que tem feito o governo recuar de compras 
de mananciaes muito mais abundantes e de mais 
fácil e barata canalisação. 

Comprou também o governo aguas ao Sr. Len- 
gruber. Este senhor realmente fez uma venda 
por preço muito b lixo comparado com as outras 
vendas feitas ao Estado. O governo comprou al- 
guns mananciaes no logar denominado Galeão na 
serra do Cherem ao Sr. Lengruber, por 60:000$, 
que foi o preço que elle deu por esses mananciaes 
aos seus primitivos proprietários, servindo apenas 
de intermediário, sem obter por essa transacção 
lucro algum, segundo me informaram. 

Mas, na realidade essas aguas compradas por 
preço baixo são baratas ? 

Essas aguas foram compradas sem exame prévio, 
e depois de pagar ao Sr. Lengruber os 60:000$ 
que elle por ellas tinha dado, mandou o governo 
procedera exames, e verilicou qu6_ essas aguas, 
nesse logar denominado Galeão, não tem altura 
sufflciente para serem levadas ao encan imento da 
Conceição, e que são necessários trabalhos muito 
dispendiosos para canalisar essas aguas, o que, 
segun o informaram-me, não se poderá realisar 
por menos de 2.000:000$, valor que dará para 
comprar outros mananciaes de muito maior vo- 
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lume (Tagua, e muito mais fácil canalização. 
Além disso essas aguas compradas ao Sr. Len- 
gruber também não tem as suas nascentes nas 
terras que á esse senhor foram compradas, e não 
pertencem ainda ao Estado. 

De maneira que, tendo o governo comprado 
essas aguas ha dous ou três annos, ainda não 
pôde deixar uma só parcella dellas para o enca- 
namento geral. 

Ora, Sr. presidente, como classificar tudo isto ? 
Póde-se admittir que o governo eífectue compra 
alguma de manancial d'agua, sem préviamente 
ter examinado a topographia das terras em que 
correm, o seu volume, os titulqs da legitimidade 
da propriedade e sua extensão ? Si as su-as nas- 
contes estam ou não comprehendidas ? 

Sem esse exame prévio, o Estado comprará, 
sem saber o que compra, e se arriscará a comprar, 
na realidade, menos do que lhe tiverem vendido, 
e aquillo de que não se poderá utilisar. 

Procedendo como tem procedido, o governo tom 
lançado mão dos dinheiros do Thesouro publico 
em puro disperdicio. Quem éo culpado de tão 
grande disperdicio do dinheiro publico ? 

E' este exame que eu desejo instituir do um 
modo completo. Todos os funccion irios que têm 
intervindo neste serviço de aguas, todos, sem 
excepção de um só, têm o dever de dar explica- 
ções ao paiz, para se conhecer onde está o erro, 
quem foi o culpido dessa falta de zelo, desse dis- 
perdicio, ou desta delapidação, deste crime, si 
até lá chegar a investigação dos factos. 

Não conheço o Sr. Gama, porém, é minha 
intenção escrever-lhe uma carta, propondo-lhe 
uma conferência para ouvil-o particutarraente. 
Não sei onde elle reside, mas hei ue descobrir 
meio de entender-me co n elle. Desejo ouvil-o ; 
si é verdade que elle, por um lado, nos deve 
fazer desconfiar das suas informações, pois, que ó 
interessado, é parte em um processo de desapro- 
priação, em que os árbitros deram o valor de 
447:000$ aos raananciaes que possuena serra do 
Commercio; por outro lado, preciosas informa- 
ções podem do seu depoimento colher-se em bem 
deste importantíssimo serviço. 

O nosso ox-collega, de saudosa memória, Barão 
da Laguna, foi o terceiro arbitro, nomeado pelo 
governo, nesse processo de desapropriação das 
aguas da serra do Commercio, e deu o seu laudo 
em favor dos vendedores, aceitando, por essas 
aguas, a avaliação de 447:000 000. 

O Senado conhece bem a integridade daquell® 
distincto servidor do Estado, que já não existe, 
homem que passou uma longa vida servindo o 
paiz em posições elevadas, debaixo dos olhos de 
todo o mundo, e nunca ninguém lhe encontrou 
uma macula; creio bem que não daria aquelle 
laudo sinão estivesse convencido de que não era 
excessivo esse preço, pelo qual foram avaliadas 
essas aguas. 

Não sei, Sr. presidente, si ainda poderei dispor 
do tempo que preciso para encetar a discussão de 
novo assumpto. 

O Sr. Presidente Falta pouco. 
O Sr. Henrique d'Avila: — Preciso de hora e 

meia. 

hora^11' Preisi>ente: ~ Falt'i só um quarto de 

O Sr. Henrique a'Ávila Mas V. Fx. pôde 
encerrar a discussão. 

O Sr. Presidente : — Não encerrarei ; o Sr. 
Cândido de Oliveira está inscripto. 

O Sr. Henrique d'Ávila:—Sr. presidente, esta 
era a occasião de apresentar ao Senado algumas 
notas, que tomei, sobre o modo por que é feito o 
serviço de abastecimento d'agua nas principaes 
cidades da Europa e da America; não o faço, não 
só porque não tenho essas notas aqui, como tam- 
bém porque isso me levaria tempo superiora 
aquelle que falta para termin ir-se a hora de nos- 
sos trabal lios, e euuãodesjo reter meus i Ilus- 
tres collegas nem mais um minuto além dessa 
hora. 

Por isso apenas direi ao Senado-que, si não 
acautelarmos esse serviço de modo a ser elle pre- 
enchido de conformidade com os principios e re- 
gras que o devem reger, chegará tempo em que 
a população desta Corte ficara exposta a soífrer 
uma calamidade pelos rigores da sêde. Já existem 
bairros que não recebem uma gota d'agua 
(apoiados). A população cresce, estes encanamen- 
tos existentes não são cuidados convenientemente, 
não são revistados; foram lançados de um modo 
irregular, imperfeito; de dia para dia os pró- 
prios man inciaes existentes hão de minguar na 
quantidade d'agua fornecida, pois que, a derru- 
bada das florestas não cessa; e, quando os gover- 
nos quizerem tomar providencias elflcazes.se en- 
contrarão era face de uma crise formidável, de 
uma calamidade publica pronunci ula e então o 
povo é quem fará ouvir sua voz, elle é quem di- 
rigirá a acção, e quasi sempre nesses momentos o 
desastre augmenta-se pela violência das paixões. 

Termino aqui as considerações que tinha do fa- 
zer e que em outras occasiões completarei. 

Nãs fiz algumas considerações que tinha a fa- 
zer, não só por falta dq tempo, como porque não 
trouxe os documentos necessários. 

O Se. Cândido de Oliveira:— Fallou muito 
bem. 

Vieram á mesa, foram lidas, apoiadas e postas 
conjunctaraente em discussão, a qualflcou adiada 
pela hora as seguintes 

Emendas 

«Ao additivo apresentado pelos Srs. Viriato 
de Medeiros, Visconde de Jaguaribe e Castro 
Carreira. 

«Accrescente-se a esse additivo a seguinte cláu- 
sula : 

«Devendo ser empregada a quantia supra de- 
clarada, na construcção do açude de Queixada.— 
Henrique d'Ávila.» 

«Aon. 22—Obras publicas—accrescente-se: 
«Fica^ autorizado o governo a despender até 

100:000$ com a limpeza e desobstrucção do rio 
Jaguarão, e canal do Sangradouro da Lagôa- 
Mirim, na província de S. Pedro do Rio Grande 
do Sul.— Henrique d'Ávila.» 

Foram também apoiadas e postas conjuncta- 
mente em discussão. 

« Mca o governo autorizado a contratar com o 
cidadão Manoel Gomes de Oliveira a fundação de 
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20 burgos agrícolas, conforme o plano por este 
submettido á consideração do Corpo Legislativo. 

Sala das sessões, 29 de Outubro de 1888.— 
Cândido de Oliveira.tr 

« Fica o governo autorizado a garantir juros 
sobre o capital máximo de 1.000:000$. na confor- 
midade das condições do § Io do n. III, á compa- 
nhia Engenho Central do Lorena, na província 
de S. Paulo, para prolongar a linha ferrea da 
estação do Santa Lucrecia á cidade do Cunha. 

S. R.—Senado, 29 de Outubro de 1888.—F/o- 
riano de Godoy. » 

« Restabeleça-se a verba de 50:000$ da Ga- 
mara dos Deputados para as obras indispensáveis 
ao canal que liga a Ribeira de Iguape ao Mar 
Pequeno. 

«Senado,em29 de Outubro de 1888.—-Ptoriano 
de Godoy .•» 

O Sn. Presidente deu para ordem do dia 30: 

parle (ate às 2 horas da tarde) 

Mes.^rio cm .'(O dc Ontiibi-o ilc f SSS 

PRESIDÊNCIA DO SR. VISCONDE DE SERRO FRIO 

S UMMARIO.—Expediente.— Decreto [de 27 do 
corrente, proroyando a actual sessão da Assem- 
blêa Geral até ao dia 10 de Novembro proximo 
futuro. — Representações sobre indeninização, 
apresentadas pelo Sr. Barão de Coteyipe, que 
requereu que fossem impressas no jornal da casa. 
Approvação do requerimento.— Proposições da 
Camara dos Deputados. Requerimentos verbaes 
dos Srs. Fausto de Aguiar, Visconde de Ouro 
Preto e Gomes do Amaral, para serem dadas 
para ordem do dia. Approvação do requeri- 
mento.—Representação apresentada pelo Sr .Leão 
Velloso.—Pedido de informações sobre o banco 
chamado Immigração. Discurso e requerimento 
do Sr. Escragnolle Taunay. Adiamento.—Pri- 
meira PARTE DA ORDEM DO DIA.—Pensão ao 
anspeçada Julião Pereira da Motta. Approvação 
do art. 1." Discussão do art. 2." Discurso e 
emenda do Sr. Cândido de Oliveira. Approvação 
do projecto e emendas. Orçamento da receita 
geral do Império. Emendas. Discursos dos Srs. 
Visconde de Ouro Preto e Correia. 

A'sll 1/2 horas da manhã acharam-se presen- 
tes 33 Srs. senadores, a saber: Visconde de Serro 
Frio, Godoy, Gomes do Amaral, Castro Car- 
reira, Visconde de Lamare, João Alfredo, Hen- 
rique d'Ávila, Lafayette, Visconde de Ouro Preto, 
Correia, Saraiva, Barão de Cotegipe, Paes de 
Mendonça, Pereira da Silva, Barros Barreto, F. 
Belisario, Viriato de Medeiros, Visconde de Ja- 
guaribe, Ferreira da Veiga, Vieira da Silva, Vis- 
conde de Bom Conselho, Siqueira Mendes, Luiz 
Felippe, Thomaz Coelho, Rodrigo Silva, Vis- 
conde da Sinimbú, Fausto de Aguiar, Chris- 
tiano Ottoni, Cândido de Oliveira, Soares, Ribeiro 
da Luz, Antonio Prado e Marquez de Para- 
naguá. 

Deixaram de comparecer, com causa partici- 
pada, os Srs. Barão da Estancia, Barão do Ma- 
moré, Franco de Sá, Fernandes da Cunha, Sil- 
veira da Motta, Marquez de Muritiba e Paula 
Pessoa. 

Deixaram de comparecer, sem causa participada, 
os Srs. Uchôa Cavalcanti, Barão de Maroim, Ba- 
rão de Souza Queiroz, F. Octaviano, Ignacio Mar- 
tins, Visconde de Pelotas o Visconde de S. Luiz de 
Maranhão. 

O Sr. Presidente abriu a sessão. 

Leu-se -a acta da sessão antecedente, e, não 
havendo quem fizesse observações, deu-se por ap- 
provada. 

Compareceram, depois de aberta a sessão, os 
Srs. Barão de Mamanguape, Visconde de Caval- 
canti, Escragnolle Taunay, Dantas, Meira de 
Vasconcellos, Leão Velloso, Silveira Martins, 
Barão de Pereira Franco, Lima Duarte, Pau- 
lino de Souza, Visconde do Cruzeiro e Soares 
Brandão. 

2a discussão da proposição da Camara dos Depu- 
tados, n. 43 do 1888, approvando o decreto que 
elevou a 500 réis a pensão de 400 réis diários 
concedida ao anspeçada do 6o corpo do voluntários 
da patria Julião Pereira da Motta, para que votou- 
se urgência; 

Continuação da 3a discussão da proposta do Po- 
der Executivo, convertida em projecto de lei pela 
Camara dos Deputados, n. 34 de 1888, fixando a 
despeza do Ministério da Agricultura para o 
exercício de 1889. 

2a parte (ás 2 horas da tarde, ou antes, até ás 4) 

Continuação da 2a discussão da proposta do 
Poder Executivo, convertida em projecto de lei 
pela Camara dos Deputados, n. 41 decorrente 
anno, orçando a receita geral do Império para o 
exercício de 1889. 

Levantou-se a sessão ás 4 horas da tarde. 

v. vi 49 
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O Sr. 4o Secretario deu conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

Officios : 
Do Ministério do Império, de 29 do corrente 

mez remettendo a seguinte 

«Copia. Decretou. 10.067, de 27 de Out.bro 
de 1888. 

«Proroga novamente a actual sessão da Assem- 
bléa Geral. 

« Hei por bem Prorogar novamente a actual 
sessão da Assembléa Geral até ao dia 10 do pró- 
ximo mez de Novembro.—José Fernandes da 
Costa Pereira Júnior, do Meu Conselho, Ministro 
e Secretario de Estado dos Negocios do Império, 
assim o tenha entendido e faça executar. 

« Palacio do Rio de Janeiro em 27 de Outubro 
de 1888, 67rHla Independência e do Império. 

« Com a rubrica de Sua Magestade o Impera- 
dor.—José Fernandes da Costa Pereira Júnior.— 
Confere, J. B. Carneiro. —Confere,A. Augusto da 
Silva Júnior. » 

Inteirado. 
Dons do 1° secretario da Gamara dos Deputados, 

de 29 do corrente mez, remettendo as seguintes 

Proposições 

A Assembléa Geral resolvo : 
Artigo único. Fica o governo autorizado a 

mandar pagar a D. Amalia de Macedo Pimentel 
e D. Clotildo Carrcro de Macedo Acliô,"" des le a 
data da segunda viuvez de sua mãi, até 10 de 
Setembro de 1883, a quantia que respectivamente 
lhes couber do monte-pio de seu pai, o coronel 
Antonio Carlos Pereira de Macedo ; revogadas as 
disposições em contrario. 

Paço da Gamara dos Deputados, 29 de Outubro 
de 1888.—Barão de Lucem, presidente.—Manoel 
Esperidião da Costa Marques, 2o secretario ser- 
vindo do Io.—Antonio Coelho Rodrigues, servindo 
de 2o secretario. 

A' comraissão de fazenda. 

A Assembléa Geral resolve : 
Art. I.0 Fica o governo autorizado a relevar 

da prescripção em que incorreu D. Ignacia Fran- 
cisca do Rego Monteiro, viuva do major Miguel 
Joaquiih do Rego Monteiro e mãi do fallecido ca- 
pellão capitão do Corpo Ecclesiastico do Exercito, 
Braulio Ludgero do Rego Monteiro, para poder 
receber a difTerença entre os meio-soldos dos 
seus íinados marido e filho, desde Junho de 1887 
a 8 de Dezembro de 1887. 

Art. 2.° Revogadas as disposições em contrario. 
Paço da Gamara dos Deputados, 29 de Outubro 

de 1888.—Barão de Lucena, presidente.—Manoel 
Esperidião da Costa Marques, 2o secretario, ser- 
vindo de Io.—Antonio Coelho Rodrigues, servindo 
de 2» secretario. 

Do Ministério da Agricultura, do 27 do corrente 
mez, remettendo a informação da Inspectoria 
Geral da IlluminaçãO da Corte, relativamente ao 
facto de ter a Sociedade Anonyma do Gaz do Rio 
de Janeiro apresentado ao vigário da igreja de São 
Francisco Xavier a conta do custo do um lampião 
collocado no adro da dita igreja.—A quem fez a 
requisição, devolvendo depois à mesa. 

Do mesmo Ministério, de 29 do corrente mez, 
remettendo, em resposta ao oflicio de 9 deste mez, 
cópias das informações prestadas pela Secretaria 
de Estado daquelle Ministério e pela Inspectoria 
Geral de Terras e Colonisação sobre o projecto de 
Burgos Agrícolas.—O mesmo destino. 

REPRESENTAÇÃO SOBRE INDEMNIZAÇÃO 

O Sv. I3a,x-rio tle Ooteg-ipo (para 
matéria de expediente) :— Sr. presidente, em 
vista do afflrmativas tão convencidas de meu il- 
lustrecollega, o Sr. senador Dantas, de que 
nunca os ex-proprietarios de escravos conse- 
guiriam uma indemnização ou uma reparação 
pelos prejuízos que soíTraram, parece-me que eu 
devia desistir de ser interprete de muitas muni- 
cipalidades, de muitos cidadãos o eleitores, de 
differentes municípios, e remetter-me ao silencio, 
para que não me coubesse igualmente a sorte 
daquelles que têm de passar a ponto dos asnos- 
(Riso.) 

Não obstante, vou cumprir o dever de apre- 
sentar ao Senado duas representações das impor- 
tantes municipalidades das cidades de Leopol- 
dina o Jhiz de Fora, na província do Minas 
Geraes. 

Essas municipalidades, em nome des habitantes 
daquelles termos, requerem no sentido de serem 
attendidas as petições que têm sido dirigidas a 
esta camara, para o fim exposto do serem repa- 
rados os prejuízos soíTridos pelos ex-proprietarios. 

Remettendo á mesa estas duas reprosentações, 
requeiro a V. Ex., para evitar a leitura dellas, 
que sejam impressas no jernal da casa. 

Posto a votos, foi approvado o requerimento 
verbal. 

Representações 

Augustos e Digníssimos Senhores Representantes 
da Nação.—A Gamara Municipal da cidade de Juiz 
de Fóra, interpretando os sentimentos do muni- 
cipio, vem reclamar do Poder Legislativo a con- 
cessão de fundos para a devida indemnização da 
propriedade individual, que foi supprimida pela 
Lei de 13 de Maio do corrente anno, indemnização 
que é determinada pela Constituição do Império, 
art. 179 §22. 

Cumpre providenciar com a solicitude, que a 
Nação espera dos seus Augustos e Digníssimos 
Representantes, sobre a reparação immediata 
dos prejuízos incalculáveis, que de momento 
trouxe aquella lei a todos os interesses e direitos 
estabelecidos legalmente, anniquilando a pro- 
ducção, e reduzindo á miséria as classes produ- 
ctoras, o que constitue perigo tremendo para o 
Estado. 

Assim pensa o município de Juiz de Fóra, con- 
fiando na sabedoria do Poder Legislativo, que 
saberá tomar patrioticamente as medidas de sal- 
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vação publica, urgentes, à vista do descalabro 
da fortuna particular, e, consequentemente, da 
fortuna nacional. 

Paço da Gamara municipal da cidade de Juiz de 
Fora, 16 de Outubro de 1888.—Darão do Retiro. 
—Anlonio Teixeira de Carvalho. — Pairo José 
Henriques.—Joaqrim Ildefonso da Darros. — Ber- 
nardo Mar iano Halfeld.— O secretario, Francisco 
de Paula Campos. 

PAÇO DA GAMARA MUNICIPAL DA LEOPOLDINA EM 
22 DE OUTUBRO DE 1883 

Augustos o Digníssimos Senhores Represen- 
tantes da Nação.—A Gamara Municipal da Leo- 
poldina, liei interprete dos sentimentos de' seus 
concidadãos, vem reclamar pela necessidade de 
indemnização do valor dos escravos libertados 
pela lei do 13 de Maio ao 5 ex-proprietarios dos 
mesmos escravos. • 

A Gamara funda sua pretenção no já tão in- 
vocado art. 179 § 22 da Constituição Política do 
Império, ratitlcado pela Lei de 28 de Setembro de 
1871, o no estado de abatimento a que aquelle 
acto reduziu as propriedades ruraes. 

Confiada na sabedoria da Assembléa Geral, a 
Gamara Municipal espera que a presente repre- 
sentação será tomada em devida consideração. 
—O procurador da Gamara, Francisco do Paula 
Ramos N. Júnior.—Pedro Gonçalves Netlo.— 
Theophilo I). A. Ribeiro.—José Antonio Monteiro 
da Silva.—José Figueiredo de Mello. 

As representações foram remettidas á commis- 
são de legislação. 

REPRESENTAÇÃO 

O Sr. X^eão Veiloso, para matéria da 
expediente, mandou á mesa e requereu que fosso 
remettida á commissão de orçamento, uma repre- 
sentação do engenheiro civil José Augusto de 
Barros Menzes, Dr. Carlos Augusto César de 
Menezes e Domingos José de Souza, ofTerecendo 
á consideração desta camara um projecto para 
p saneamento da Lagoa do Rodrigo de Freitas. 
í A representação foi remettida á commissão de 
orçamento. 

PROPOSIÇÃO DA GAMARA DOS DEPUTADOS 

O Sr. JOfvusto <Ie aVg-«5a.r para ma- 
téria de expediente, requereu urgência para a 2:l 

discussão da proposição da Camara dos Deputados, 
que autoriza o governo para conceder um armo de 
licença, com o respectivo ordenado, ao desembar- 
gador da Relação de Belém, bacharel José Anto- 
nio Rodrigues. 

Posto a votos, foiapprovado o requerimento. 

O Sr. Visoondo do Ouro I^roto 
para matéria de expediente, requereu urgência 
para a 3a discussão da proposição da Camara dos 
Deputados, que autoriza o governo para aposen- 
tar, com todos os vencimentos que actualmente I 

percebe, D. Elisa Tanuer professora cathedratica 
da Ia esola da paroohia de Santo Antonio da Corte. 

Posto a votos, foi approvado o roquerimento. 

O Sr. Oomes do A-nxa ral (para ma- 
téria de expediente) requereu urgência para a 2a 

discussão das proposições da Camara dos Depu- 
ados, que autorizam o governo a conceder um 
anno de licença, com o respectivo ordenado, ao 
Dr. Fernando Ferreira da Costa, inspector da 
saúde do porto do Pará, e ao desembargador da 
Relação de Goyaz, Francisco de Paula Lins dos 
Guimarães. 

Posto a votos, foi approvado o requerimento. 
O Sr. d1 Secretario leu os seguintes 

UARECERES 

A commissão do orçamento, cumprindo a ordem 
do Senado, examinou ainda a proposição da Ga- 
mara dos Deputados autorizando o governo a pa- 
gar á Compagnie Générale des Chemins de fer 
Brêsiliens 356.000 francos, importância de juros 
de 7 % sobre 5.000:000 de francos, correspon- 
dentes ao período decorrido de Julho do 1883 a 
Julho de 1884. 

Ouvido pela commissão, o Sr. Ministro da Agri- 
cultura declarou que « julga de toda equidade a 
approvação da proposição, visto como a quantia 
de que se trata representa juros de capital eífe- 
ctivamente empregado nas obras da estrada de 
ferro do Paraná». 

Esto fundamento, cuja procedência a commis- 
são reconhece, foi também invocado no parecer 
da commissão respectiva da Camara dos Srs. De- 
putados, e influiu seguramente no voto da mesma 
Camara. 

Com oíTeito, si em relação a toda a outra quan- 
tia despendida naquella estrada o Estado não tem 
recusauo, como lhe cumpre, a obrigação que con- 
trahiu, igual motivo concorre para adopção da 
proposição, que já obteve o voto da outra Camara, 
como indica o governo; e neste sentido apoia a 
commissão. 

Paço do Senado, 29 de Outubro de 1888.—T?.?- 
cragnolle Taunay.—Dantas.—Barros Barreto.— 
Visconde de Cavalcanti. 

A' commissão de emprezàs privilegiadas e 
obras publicas foram remettidas pelo Senado 
duas proposições da Camara dos Srs, Deputados, 
relativas á abertura de ruas nesta capital, a 
saber: 

N. 36, relativa a um projecto do prolongamento 
da rua das Laranjeiras ató à praia do Flamengo, 
e do Senador Correia ató à de Carvalho de Sá; 

N. 63, para alargamento e prolongamento do 
varias ruas na Cidade Nova. 

Quanto ao primeiro, crê a commissão que basta 
olhar para a planta apresentada pelo peticiona- 
rio pan reconhecer a inconveniência do projecto 
quanto à rua dis Laranjeiras. E quanto á do 
Senador Correia, que parece melhoramento real, 
está a proposição prevenida por uma emenda 
votada ao orçamento da Agricultura. Nada ha, 
pois,que deliberar sobre o projecto n. 36. 



388 ANNAES DO SENADO 

O de n. 63 parece à commissão aceitável: mas 
parecendo á commissão que a desapropriação 
deve limitar-se ao que ó realmente de utilidade 
publica, e não vexar inutilmente os proprietá- 
rios, julga conveniente accrescentar os seguintes 
additivos; 

Art. O proprietário, que ceder de graça a 
area necessária a rua não será obrigado a ceder 
parcella alguma dos terrenos marginaes. 

Art. Cada proprietário, a quem fôr tirada 
uma parto da sua propriedade, terá o direito de 
exigir que lhe comprem toda. 

Art. O governo applicarã as regras dos 
artigos precedentes em todos os contratos para 
abertura, aiargamento ou prolongamento das 
ruas. 

Propõe, pois, a commissão: 
1" que o projecto n. 36 seja rejeitado ; 
2o que o de n . 63 seja approvado com as emen- 

das auditivas, que ficam expostas. 
Outubro 29del888.—C. B. Oltoni.—Henrique 

d'Ávila. 
A imprimir para entrar na ordem dos trabalhos 

com as proposições a que se referem. 

PEDIDO DE INFORMAÇÕES SOBRE O BANCO CHAMADO 
DE IMMIGRAÇXO 

O Si*. EscragruoU© Tauiiay pro- 
nunciou um discurso. 

Veiu á mesa o seguinte 

Requerimento 

« Requeiro se peçam ao governo informações 
sobre o pensamento que preside à formação do 
banco chamado impropriamente de Immiyração, 
e si este termo compreliende os trabalhadores 
chinezes em relação aos favores que o governo 
deve dar aos europeus. 

«S. R.—30 de Outubro de 1888.— Escragnoll6 

Taunay. » 
Foi apoiado o posto e.n discussão, a qual ficou 

adiada pela hora. 

PRIMEIRA PARTE DA ORDEM DO DIA 

PENSÃO AO ANSPF.ÇADA JULIÃO PEREIRA DA MOTTA 

Entrou em 2a discussão, para que se votou 
urgência, e foi sem debate approvado o art. 1° 
da proposição da Gamara dos Deputados, n. 43 
de 1888, que approva o decreto que elevou a 
500 róis diários a pensão de 400 réis diários con- 
cedida ao anspeçada do 6° corpo de voluntários 
da patria Julião Pereira da Motta. 

Seguiu-se em 2a discussão o art. 2° da mesma 
proposição. 

O Sr. Cândido d© Oliveir-a, s— 
Sr. presidente, este art. 2° consagra uma in- 
justiça, para cujoremedio mandarei á mesa uma 
emenda. 

Como se vô do parecer da commissão de pensões 
e ordenados, a pensão do soldado Motta foi con- 

cedida por decreto de 13 de Março de 1867 ; mas 
foi concedida entendendo-se que Motta era simples 
soldado, quando o seu posto era de anspeçada ; 
dahi veiu dar-se-lhe unicamente a pensão de 
400 réis diários. Provou-se, e eis a razão do de- 
creto de 18 de Abril do corrente auno, que Motta 
em 1867, quando teve a pensão, era anspeçada, e 
por isso o Poder Executivo, entendendo que a 
pensão deve corresponder á posição do agraciado 
no exercito, a elevou de 400 a 500 réis. 

O que fez, porém, a Gamara dosSrs. Depu- 
tados '( 

Approvando o acto do Poder Executivo, manda 
contar o pagamento da pensão da data do de- 
creto de 18 de Abril deste anno, quando o direito 
perfeito do agraciado ó que a conta seja feita da 
data do decreto que instituiu a pensão em seu 
favor. 

Estes têm sido os precedentes, quer da Gamara 
quer do Senado. 

Conseguinleraente, parece-me que ó um acto 
de justiça alterar o art. 2°, declarando que a 
pensão será paga da data do' referido decreto de 
1867; e neste sentido mando á mesa uma emenda. 

Veiu á mesa a seguinte 

Emenda 

« Ao art. 2° substitua-se: 
«Esta pensão será paga a contar da data do re- 

ferido decreto de 13 de Março de 1867. —Cândido 
de Oliveira. » 

Foi apoiada e posta eonjunctamente em dis- 
cussão . 

Não havendo mais quem pedisse a palavra, en- 
cerrou-se a discussão. 

Posta a votos, foi approvada a emenda. 
Foi a proposição, assim emendada, adoptada 

para passar á 3a discussão. 
O Sr. Cândido de Oliveira (pela ordem), 

requereu dispensa de interstício para a 3adis- 
cussão desta proposição. 

Posto a votos, foi approvado o requerimento. 

ORÇAMENTO DA DESPEZA DO MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA 

Proseguiu em 3a discussão, com as emendas 
oíferecidas, a proposta do Poder Executivo, con- 
vertida em projecto de lei pela Gamara dos Depu- 
tados, n. 34 de 1888, fixando a despeza do Minis- 
tério da Agricultura,Commercio e Obras Publicas 
para o exercício de 1889. 

Vieram á mesa, foram lidas, apoiadas e postas 
eonjunctamente em discussão as seguintes 

Emendas 

« Ao n. 27: 
«Onde se diz:— Caravellas — accrescente-se— 

Cannavieiras.— 30 de Outubro de 1888.— Lima 
Duarte.» 

« Ao n. 3 do§ 1°: 
«Supprimam-se as palavras:— de conformidade 

com a lei n. 3.128 de 7 de Outubro de 1882— de- 



SESSÃO EM 30 DE OUTUBRO 389 

pois destas; — de Aracaju a Simão Dias, co;u um 
ramal para a Capei Ia, na província de Sergi pe. 

«E as palavras:— observado o contracto feito 
pela presidência do Minas Geraes era 27 de Abril 
de 1888, em virtude da autorização da 1 i n.3.34õ 
de 9 de Outubro de 1885— depois de— aguas mi- 
neraes de Lambary e Cambuqueira.—SscmgnoWe 
Taimay.» 

O Sr. Cantlicio cie Oliveira,:—Sou 
forcado, Sr. presidente, a intervir ainda neste 
debate, sobretudo por causa de um dcs additivos 
da Gamara dos Srs. Deputulos que o Senado em 
parte adoptou, entendendo em sua sabedoria não 
dever lhe dar atinuencia completa. 

Rellro-meao additivo que trata da alteração do 
systema de fornecimento d'agua a está capital. 

Felizmente o impensado desejo, que o governo 
manifestara, de entregar a uma coinpanlii i par- 
ticular, como matéria de exfdoração industrial, o 
serviço do abast ecimento cragua ao Rio de Ja- 
neiro, naufragou na votação deste orçamento em 
2a discussão. 

0 Senado mais uma vez oppoz o correctivo do 
seu elevado critério ás condescendencias ministe- 
riais da Gamara dos Deputados, e a população di 
cidade do Rio de Janeiro não terá de passar pela 
magoa do solfrcr de umaerapreza particular, que 
visasse antes do tudo o lucro o mais largo, 
vexames iguaes aos que supporta em virtude do 
ultimo cêiitracto com a companhia anonyma do 
gaz. 

O perigo está, pois, arredado ; na execução da 
nova lei de orçamento o governo não terá mais 
esta facilidade de augmentar a sua clientela polí- 
tica com uma concessão de tão alta valia 

Mas, Sr. presidente, si por esse lado o Senado 
consultou os verdadeiros interesses públicos e as 
altas conveniências destagrande cidade,obrigando 
o proprio g iverno à confessar que tinha sido impen- 
sado na apresentação daquolla emenda, que tão 
triumplnlmente atravessou as discussões da Ga- 
mara, dos Srs. Deputados, por outro lado a manu- 
tenção do n. 5 do § l" dos additivos, que ó o que 
resulta da votação desle orçamento em 2a discus- 
são, não pode passar entre nós sem reparo e novo 
exame. 

Alimentou fé, Sr. presidente, de que uma mais 
detida reflexão modiíicará o voto da maioria do 
Senado, no sentido de regeitar in lotam a desas- 
trada idóa de regularizar-se com medidas restri- 
ctivas um serviço que ó por emquanto tão imper- 
feito e incompleto. 

Senhores, este tem sido o grande mérito 
do Senado : pôr-se superior às paixões de mo- 
mento, colloc ir-se em um ponto de vista isento, 
donde considera, com a calma que os annos e a 
experiência, trazem, as circumstancias do paiz, em 
regra caracterisando-se as suas deliberações pela 
mais elevada justiça e pela mais escrupulosa 
observação das publicas necessidades. 

Si, pois, o voto na 2a discussão foi ainda a ma- 
nutenção de uma parto do additivo da Gamara dos 
Srs. Deputados, espero que a conseqüência do 
novo debato ha de ser a reconsideração do votado, 
porque a disposição consignada no n.5 do additivo, 
além de vexatória para a população fluminense, 
contém absurdos, cuja demonstração fácil será! 

O que pretende o additivo, Sr. presidente ? Per- 
mittir ao governo arrecadar as seguintes taxas 
(lê): 

Ia, de 30$ annuaes pelo supprimentoobrigatório 
e diário de 1.200 litros d'agua; 

2a, de lOOrs, por metro cúbico de consumo ad- 
dicional; 

3a, de 70 rs. por metro cúbico, tratando-se 
de fabricas, offlcinas e estabelecimentos indus- 
triaes. 

Antes de tudo,é cedo de mais para a modificação 
d ■ actual regimen das aguas do Rio de Janeiro. 
A primeira obrigação do Estado, já que pelas cir- 
cumstancias particulares da nossa organização so- 
cial se pôde ainda dar a este serviço o caracter 
municipal que elle essencialmente tem, a primeira 
obrigação do Estado, no que diz respeito ao abas- 
tecimento da agua potável, ó justamente garantir 
a esta cidade tão populosa, e cujas condições de 
hygiene são tão esp.eciaes,a agua em quantid ide a 
mais abundante para satisfazer a todas as exigên- 
cias, quer da vida privada, quer da hygiene pu- 
blica. 

Este é o primeiro dever do governo, esta é a 
missão actual dos poderes públicos, que ainda não 
enteuderam ter chegado a occasião de fazer n 
desclassificação do serviço, entregando-o aos cui- 
dados da camara municipal, como assurapto 
priivativãmente do município. 

Pois bem, no que toca ao fornecimento d'agua 
no Rio de Janeiro, o que temos entristece profun- 
drmente, porque mostra a todos quão enorme 
ainda ó o nosso atrazo. 

A agua que hoje é dada ao consumo desta ci- 
dade é ainda em uma quantidade minima. Uma 
simples confrontação com o fronecimento que é 
feito em grande numero de cidades da Europa o 
Americi do Norte,nos dá á respeito a demonstra- 
ção a mais completa. 

Senhores, não quero remontar até os tempos da 
Roma imperial, era que, para uma população de 
dous milhões de habitantes, se fornecia diarta- 
mente agua na assombrosa quantidade de 
1.500.000 metros cúbicos. 

Sabe-se como a antiga Roma foi pródiga no uso 
deste precioso lipiido. 

Dizem mesmo os historiadores que uma das 
delicias dos Cesares romanos consistia em con- 
verter era lagos pr.,fundos as praças da cidade 
imperial realisan o-se ahi gigantescas regatas e 
até verdadeiros combates naváes. 

Havia conseguintemente o luxo o mais exag- 
gerado no supprimento deste genero essencial á 
vida, o que revela igualmente os prodígios da 
administração imperial, na parle relativa ao pro- 
gresso material do estado romano. 

Hoje mesmo, apezar das grandes catastroplies 
que têm pesado sobre a cidade eterna, ô Roma a 
capital da Europa em que maior quantidade de 
agua é distribuída aos seus habitantes, porque 
a uma população de 200.000 almas no máximo 
corresponde um fornecimento diário de 200,000 
metros cúbicos, o que quer dizer que, na cidade de 
Roma, conforme demonstra uma autoridade in- 
suspeita, o Sr. Freycinet, na sua obra — Sa- 
neamento das cidades — o fornecimento diário 
correspondente a cada habitante é de 1.100 
litros. 

Organisei também aestatisticadiariade algumas 
outras cidades importantes, servindo-me da obra 
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do Sr.Freycinet, da do Sr. Debauve, (distribuition 
des eaux) e é a seguinte: 

Glascow  560 
Metz  470 
Boston  390 
Jersey.,  258 
Philadelphia .. 250 
Besançou  246 
Paris   200 
Nova-York ... 200 a 
Dijon  148 a 
Manchester.... 190 
Bordeaux  170 
Chicago  168 
Londres  136 

litros 
» 
» 
» 
» 
» 
» 

400 » ^conforme a est.) 
678 » » » 

» 
» 
» 
» 

Para não fatigar a attenção lo Senado, não 
chegarei a outras cidades de menor importância. 

E' possível que esses dados já estejam alte- 
rados (e o estão com referencia á Paris), porque 
as obras d'onde os extratei datam de 1880, e em 
8 annos muitas mudanças se fazem ; mas o que 
é verdade, ante esta estatística, é que sobretudo 
na America do Norte—fe ó este o ponto principal 
sobre o qual quero insistir)— nas grandes cidades 
da Lnião Americana os esforços dos Estados têm 
sido no sentido de facultar agua ao povo em 
abundancia para todos os misteres da vida. 

Nesta estatística, vê-se que figuram como 
sendo das mais abastecidas justamente as cidades 
de [Philadelphia, Boston, New York e Chicage 
entro muitas outras. 

O que se verifica, porém,Sr. presidente, em 
relação a nossa cidade, á capital deste grande 
Império ? 

E' simplesmente lamentável o seu estado. Eu 
tenho entre mãos o relatório do Ministro da 
Agricultura, o honrado Sr, Rodrigo Silva, que 
apresentando-nos a tabella do fornecimento diá- 
rio, minimo, médio e máximo e comprehendendo 
todos os mananciaes novos, mostra que o forne- 
cimento minimo, durante o anuo de 1887, foi o 
da segunda quinzena de Agosto (50.841.000 
litros diários) declarando o direito do novo abas- 
tecimento que, em rigorosa secca, o minimo do 
abastecimento (comprehendidos todos os reser- 
vatórios, deve ser de 59.700.000 litros diários. 

Não quero, porém, Sr. presidente, tomar para 
base da argumentação este minimo de 59.700.000 
litros diários, talvez aceitável. 

Para ser razoavol, adopto como fornecimento 
médio o de 70.000.000 de litros diários. Tomo, 
igualmente, para com puto da nossa população, 
visto que desgraçadamente neste paiz os dados es- 
tatísticos não existem, achando-nos a este respeito 
quasi tão adiantados como nos tempos coloniaes, 
a totalidade de 400.000 almas, o que não é muito, 
attendendo-se a que o ultimo recenseamento, in- 
completamente feito, como todos confessaram, ha 
16 ou 17 annos, denunciava uma população ur- 
bana de 271.000 almas. 

O resultado é que a média absoluta da distri- 
buição d'agua devo ser de 170 litros por pessoa. 

Quanto, porém, não é preciso deduzir dahi ? 
Em tal calculo se computa a agua que é desti- 

nada ao serviço de esgotos, aos jardias e praças 
publicas, e a que se applíca á irrigação das ruas e 
praças, calculada á razão de dons litros por me- 
tro quadrado de calçamento. 

Isto quer dizer que é preciso deduzir dos 170 
cerca de 80 litros que se destinam para diversos 
misteres, e que é inferior á realidade, attendendo- 
se ao nosso clima, ao péssimo sistema dos es- 
gotos, etc. 

O Senado sabe que para as cidades bem orga- 
nizadas, o notável engenheiro, Sr, Davey, cal- 
cula em 60 litros diários a quota que cada 
habitante leva para o serviço de irrigação e fon- 
tes publicas. 

Fica pois reduzida exclusivamente a 90 litros a 
quauticlade de agua que cada um dos habitantes 
do Rio de Janeiro tem direito de receber para 
todos os seus misteres domésticos o hygienicos. 

Pergunto eu a V. Ex., Sr. presidente, si é 
razoável que com esta quantidade minima deva 
já o governo tratar da regulamentação do ser- 
viço, adoptando medidas restfictivas ? Não, certa- 
mente; isto é chegar-se á conclusão sem esta- 
belecerem-se as premissas. 

A primeira obrigação do governo é exacta- 
mente empregar todos os recursos ao seu alcance 
para fazer jorrar sobre esta bella cidade do Rio 
de Janeiro a maior quantidade de agua possível, 
de modo a approximal-a, sinão igualal-a aos outros 
grandes centro, de população. 

Isto ó o que o mais grosseiro bom senso indica e 
aconselha. 

No eratanto, tal é a orientação dos que nos go- 
vernam que pretende-se já, antes da organização 
do serviço que se acha em estado embryonario, 
pretende-se cuidar da regulamentação, da distri- 
buição de uma matéria tão necessária o de cuja 
ampla distribuição, nestes climas tropicaes, de- 
pendem as condições de saúde e vida de nossos 
concidadãos. 

Senhores, parece que o governo quer mais uma 
vez dar razão àquella maxima do poeta : 

«Qiios Deus vultperdere prhcs dementai.» 

Como se lhe não bastassem as difflculdades de 
toda a ordem que cercam a administração, como 
si já não fosse tão vasta a messe de descontenta- 
mentos que elle, por seus estrondosos erros, tem 
semeado entre a lavoura, a quem não soube em 
tempo prestar os auxílios reclamados' pela pro- 
funda revolução operada no nosso regimen do 
trabalho, o Ministério trata ainda de levantar 
contra si novos elementos de resistência, novos 
motivos de desgostos, como que pondo em prova 
esta longaniraidade extrema, excessiva das nos- 
sas populações, que todavia podem um dia ati- 
rar-se aos azares da reacção. 

Senhores, não posso comprehender a obstina- 
ção do governo na manutenção deste additivo, 
sinão recordando os factos anteriores. 

Como sempre, é a vaidosa pertinácia dos mi- 
nistros a causa principal da resurreição annual de 
medidas, pelo Parlamento condcmnadas. 

Na sessão do anno passado, o Ministro da Agri- 
cultura do gabinete 20 de Agosto trouxe ao Se- 
nado este mesmo additivo, que agora reproduziu 
a Camara dos Deputados. Como em relação a 
quasi todas as outras autorizações, o Senado deli- 
berou destacar do orçamento esse additivo que 
além de constituir matéria extranha, poderia pro- 
mover desgojtos, e encerrava no complexo de 
suas disposições tantas injustiças o absurdos. 

Foi esse um trabalho fácil, porque então o 
pensamento do presidente desse ministério, assim 
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como do Ministro da Fazenda, era exactnmente 
alliviar os orçimentos de assumptos que diffloul- 
tassem a sua passagem e que devessem constituir 
objecto de estudo separado. A commissão propoz 
a separação, e o voto do Senado não foi duvidoso. 
O additivo sobre as aguas foi condemnado quasi 
sem discussão. 

Mas, Sr. presidente, muito pôde um vicio que 
alguns consideram urna virtude ; ô a obstinação, 
que também ó predicado de um animal muito 
conhecido. 

Esto anuo, surgiu novamente na Gamara dos 
Deputados o additivo que mandava entregar a 
uma companhia particular o serviço das aguas, 
como também surgiu aquelle outro, relativo á 
revalidação das terras dovolutas, idéa sobre cuja 
inconveniência o Senado se pronunciou na ado- 
pção do projecto substitutivo á proposta do 
Ministro da Agricultura do gabinete de 20 de 
Agosto, relativamente á reforma da lei das 
terras. 

Explique o Senado como lhe approuver estas 
ressurreições; não mo dou a esse trabalho. Mas 
o que ô verdade é que desta vez uma parte da 
idéa foi acolhida. A commissão de orçamento 
que opinava contra a entrega do serviço do abas- 
tecimento de aguas a uma companhia particular, 
adoptou as taxas do additivo, o que eqüivale ao 
fornecimento do agua por medida. Com essa opi- 
nião o Senado se conformou. 

Antes de demonstrar todas as conseqüências 
extravagantes dessa idéa, ó preciso firmar o prin- 
cipio cardeal dominador do assumpto. 

Faço-o,invocando a grandeautoridadede Frey- 
cinet, que diz na sua já citada obra — Sanea- 
mento das cidades; 

« A quantidade do agua necessária às necessi- 
dades do uma cidade varia, paia um mesmo 
numero de habitantes, com uma multidão de 
circumstancias locaes, o clima, os hábitos, o nu- 
mero de estabelecimentos industriaes o sobretudo 
com a superfície relativa da oida'de, ou o que se 
chama propriamente a densidade média da popu- 
lação. E'evidente que nas cidades em que a po- 
pulação esta disseminada e em que, por conse- 
guinte, as superfícies que têm de ser abastecidas 
são muito extensas, o consumo da agua é muito 
mais considerável do que nas cidades era que esta 
população está contida em espaços estreitos.» 

E' esta a situação da nossa cidade, smido-lho 
inteiramente applicaveis os conceitos do estadista 
francez. 

Aqui não temos população condensada em um 
terreno limitado. O Rio de Janeiro ó uma cidade 
de vastíssima área e população disseminada. 
Não excede a 400.000 a totalidade de seus habi- 
tantes, numero do almas que tom um grande nu- 
mero de cidades da Europa; mas indubitavel- 
mente no perímetro do Rio de Janeiro pôde abri- 
gar-se talvez uma população seis ou oito vezes 
superior, do tres ou quatro milhões. 

Si assim é, todavia quasi não se alteram as bases 
relativas ao fornecimento de agua, porquanto a 
obrigação do Estado ó levar a agua a todos os 
pontos habitados, isto ô, distribull-a por todos 
esses bairros tão distanciados uns dos outros e que 
estão dentro da zona fiscal para o imposto pre- 
dial e o de penna d'agua. 

E" preciso, além de tudo isso, attender-se á que 
as condições climáticas do Rio de Janeiro são 
especiaes. 

Até ha pouco tempo não se cogitava de hygiene 
nesta cidade. As tentativas oííiciaes, no sentido 
da regularisação deste serviço, datam de epocha 
modernissima. Isto quer dizer, que tão interes- 
santes problemas só começaram a ser agitados e 
discutidos era tempos muito recentes. 

Conseguintemente, não obstante termos gasto 
perto de 30.000:000$ com o abastecimento de 
aguas; não obstante a acquisição ultima dos 
novos mananciaes, addicionados aos antigos para 
o consumo da cidade, conduzidos por esse magní- 
fico aqueducto, verdadeira obra romana, que mos- 
tra a energia do poder dos governos coloniaes, o 
Rio do Janeiro é uma capital que, sob o ponto de 
vista hygienico, está atraza iissima, sendo insuf- 
flciente para os misteres da vida a agua que dia- 
riamente é fornecida aos seus habitantes. 

Segundo o relatório do Ministério da Fazenda, 
o numero do prédios urbanos da cidade do Rio 
do Janeiro, ó de 32.081, além dos isentos de im- 
posto, em numero de 1.032; o que quer dizer 
que o total de prédios do Rio de Janeiro é de 
33.118, espalhatlos por uma área de algumas 
léguas quadradas. 

E' claro, pois, que os 70 milhões de litros de 
agua que são distribuídos diariamente, não podem 
attingir perfeit imente a todas as localidades, e a 
experiência está demonstrando que durante os 
rigores da secca, ainda no seu periodo inicial, 
já alguns bairros estão desprovidos de agua, pro- 
vocando esses clamores da que dá-nos diariamente 
noticia a imprensa. 

E' essa uma outra face que convém encarar, a 
da desigualdade na distribuição da agua, ponto 
que já hontem perfeitamente foi tratado pelo meu 
amigo, o nobre senador pela província do Rio 
Grande do Sul. 

Agora mesmo, no começo do verão, ha bairros 
nesta cidade que estão completamente desprovidos 
d'agua; e os reservatórios, não obstante algumas 
chuvas que têm cabido, já não têm agua suffl- 
ciente. 

Nestas condições, comprehendo que se dê ao 
governo o credito de 1.000:000$ para a aoquisiçuo 
de outros mananciaes, mas o que me revolta, 
assim como justamente alarma esta população, é 
a pretenção de distribuir desigualmente a agua 
que é escassa, que é insufílciente e que os poderes 
públicos devera quanto antes procurar augmentar. 

O Sr. Dantas:—Gaste-seo que fôr necessário, 
mas dê-se muita agua. 

O Sr. Cândido de Oliveira:—A quantidade 
minima reconhecida pelo governo, no seu relatório, 
é de 59.700.000 litros, que, para fazer um calculo 

approximado, elevo á média de 70 milhões. 
Isto quer dizer, como já observei, que dividida 

pelos 400.000 habitantes presumíveis, e descon- 
tada a parte destinada aos usos públicos da 
irrigação, fontes e esgotos, fica para cada habi- 
tante a quantidade de 80 litros diários. 

Si ô governo podesse fazer a distribuição com 
igualdade, de modo que a cada habitante tocasse 
exactamonte essa quantidade, a que a distribuição 
dá direito, seria talvez conveniente a regulari- 
sação. 

Mas como quer fazer o governo a distribuição ? 
Pelo modo mais arbitrário e mais extravagante 
que é possível, isto é, tomando como unidade o 
prédio, e não a população. O que faz o governo ? 
Determina que cada prédio do Rio de Janeiro 
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tenha direito, mediante um imposto annual de 
30$, a 1.200 litros d'agua diários. 

Vê o Senado que assim se faz a mais colossal 
das injustiças. 

No prédio em que reside nma família de 
20 pessoas, tendo conseguintemente direito a 
1.600 ou a 1.700 litros de agua por dia, marca-se 
o maxi o de 1.200 litros, ao passo que para a 
casa habitada por uma família composta de 5, 6 
ou 7 pessoas, a que a distribuição por cabeça 
daria apenas 400 ou 500 litros, se marca a mesma 
quantidade de agua. 

E' uma distribuição completamente illusoria, 
feita em beneficio das pequenas famílias com de- 
trimento das grandes e sobretudo das classes po- 
bres, as dos proletários, que accumulam-se em 
grupos numerosos em prédios de pouca capaci- 
dade. 

Só esta consideração patenteia o enornfssimo 
erro em que cahiu o governo, propondo a distri- 
buição pelos prédios, sem attender ao numero de 
pessoas que os habitem. 

Não é tudo ; o Ministério tão pouco estudou esse 
assumpto que até compendiou no additivo da 
Gamara verdadeiras bernardices. E' a,sim que no 
mesmo artigo que trata do imposto se abre essa 
excepção :—é gratuito o supprimento ás casas de 
valor locativo inferior a 60$ annuaes. » 

Pergunto ao Senado, quaes são as casas no Rio 
de Janeiro que estão nessas condições ? Consul- 
tem-se os quadros do lançamento do imposto 
predial,organizados na Recebedoria do Município, 
e veriücar-se-á que nesta cidade não existe prédio 
algum de valor locativo inferior a 60$ annuaes. 

Assim, não só esse favor ó illusorio, não apro- 
veita às classes pobres, porque estas mesmo nos 
cortiços mais humildes pagam aluguel superior a 
10$ por mez, isto é, mais de 120$ por anno ; como 
mostra que o governo não conhece o assumpto, 
sobre o qual propoz as modificações à que al- 
ludo. 

Por outro lado, Sr. presidente, a norma ado- 
ptada para a cobrança da taxa ó também uma 
extravagancia. Eu comprehenderia que ficasse á 
cargo do proprietário o pagamento da taxa, desde 
que ella fosse fixa, como é no regimen actual 
em que cada penna d'agua custa 12$, 24$, 36$. 

Nestas condições o proprietário, quando por 
contracto de aluguel entregava seu prédio ao in- 
quilino, sabia ao certo o que tinha de pagar ao 
Estado, não só a titulo de imposto predial, como 
a titulo de penna d'agua: imposto fixo por assim 
dizer, incidindo directaraente sobre o immovel, e 
que deve correr por conta do proprietário, como 
um dos ônus do domínio. 

Desde o momento, porém, em que se trata de 
uma taxa fixa e de outra variável, conforme o 
maior ou menor consumo d'agua, as condições 
jurídicas são completamente alteradas. Como é 
que o proprietário, no momento de alugar seu 
prédio, pode de antemão calcular a importância 
do excesso a que o obrigará o inquilino í 

O que seria razoavel nesse caso era a adopção 
do systema que vigora em relação ao gaz; o 
primeiro responsável pelo consumo do gaz é o 
inquilino, porque, sendo uma despeza que oscilla, 
conforme o maior luxo ou a maior necessidade 
da família residente no prédio, exactamento por 
conta do morador do immovel ô que deve correr 
essa despeza. Assim, também, desde o momento 
em que o imposto da penna d'agua tiver taxas 

variáveis, subordinadas ao espirito de economia 
ou prodigalidade dos inquilinos, é claro que as 
regras para a cobrança fiscal devem ser outras. 

Dhahi surge uma outra face econômica, por onde 
a questão deve ser considerada ; Sabe-se que 
nessa cidade existe grande numero de famílias 
pobres, quasi proletárias; obrigai-as ao regimen 
do pagamento do consumo d'agua, no sentido de 
ser o inquilino o pagador, é crear-se novo ele- 
mento de despeza. para essas famílias que têm 
necessidade da maior parcimônia, do maior cui- 
dado para fazerem face aos seus gastos estricta- 
mente necessários ; entretanto, fatalmente a co- 
brança ter-se-á de fazer ou directamente d'essa,s 
famílias por parto do Estado, ou ella servirá de 
pretexto para a modificação das relações entre o 
inquilino o o senhorio, tendo como resultado ou 
elevação da taxa do aluguel, ou uma quasi fisca- 
lização vexatoriamento exercida pelo senhorio 
sobre o. fôrma porque o consumo da agua se 
fizer. 

Taes alterações são sempre imprudentes. 
O Senado vio que em torno desta questão agi- 

tou-se e ainda continua agitado o espirito pu- 
blico . 

Isso tinha de forçosamente acontecer. 
Não é quando se tem uma quantidade tão 

reduzida d'agua, como a que denunciam os cál- 
culos otflciaes, que se devia cogitar dos meios 
de regular a respectiva distribuição, pela fôrma 
estreita e exclusivamente fiscal indicada no addi- 
tivo. 

Esse additivo por si só, senhores, mostra qual 
é a orientação do actual governo, que lembra 
uma solução mesquinhamente fiscal para um 
grave problema, de grande alcance social e hy- 
gienico. 

Assim, porém, é que nos querem governar. 
Qual foi a razãu de ordem publica, que o 

governo invocou para justificar a innovação? 
Uma razão que denuncia a estatura intello- 
ctual e moral do governo. 

« E' preciso que o Rio de Jsneiro não viva à 
custa dos contribuintes do Império; e o Es- 
tado tem gasto muito com este serviço do for- 
necimento d'agua, quasi 30.000 coutos ; o assim 
os habitantes do Rio de Janeiro tem o dever 
de pagar ao Estado o prêmio correspondente, 
que não pôde consistir nesses 300 contos an- 
nualmente cobrados à titulo de imposto de 
penna d'agua!... 

Eis a defesa que encontrei em um discurso ap- 
plaudido, como todas as peças ministeriaes, pelos 
neutros, reproduzido em vários jornaes á custa do 
contribuinte... 

O Sr. Henrique d'Avila ; — A' custa do con- 
tribuinte que não tem agua, mas que tem di- 
nheiro. 

O Sr. Cândido de Oliveira : — ... que corre 
mundo ebem provavelmente está a esta hora tra- 
duzido em italiano. 

O Sr. Henrique d'Ávila : — Realmente !... 
O Sr. Cândido de Oliveira : — Mas ó o nobre 

Presidente do Conselho quem,com os elementos da 
sua proposta, se incumbe de mostrar o erro do 
governo na pasta da Agricultura. 

Emquanto orça S. Ex.o imposto de pennas d'agua? 
Emquanto o avaliou a Gamara dos Srs. Deputados ? 
Em 800 contos ; E' o que está na proposta ; mas 
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não é tudo ; peço ao Sr. presidente o obséquio de 
mandar-me o relatório do Ministério da Fazenda. 

(K' satisfeito.) 
Tenlio entro mãos o relatório organisido polo 

distincto Sr. Presidente do Conselho e olTerecido 
no começo da sessão á consideração do Poder Le- 
gislativo . 

Pois bem, ahi se nos declara que esse imposto 
produzirá só no corrente exercício, uma arrecada- 
ção de 1.087: OOOífiOOO. 

E' em face desses dados olHciaes que o governo 
para defender o seu erro, atreve-se a dizer que 
são somente 300 contos o que se cobra a titulo de 
pennas d'agua, partindo d'alii para mostrar os 
grandes prejuízos que solfre a Nação com esto 
serviço. 

E' assim que se estudam os negocios públicos, 
senhores; o assim que se gero-uma pasta da im- 
portância e valor da da Agricultura! 

O Sn. Henrique d'Avii.a:—E' uma calami- 
dade publica! 

O Sr. Cândido de Oliveira:—Mas continúo. 
Dissc-se ainda : é preciso augmentar o imposto 
sobre a aguajopreciso que além das taxas lixas de 
que trata a lei de 1875, se lancem outras, não só 
para que os habitantes da cidade do Pio de Ja- 
neiro não tenham o direito do gastar gratuitamen- 
te maior quantidade de agua, uns do que outros, 
como porque o resto do Império não deve ser o 
contribuinte do Rio de Janeiro. 

Mas, senhores, é esta a Corte do Império... 
O Sr. Henrique iJAvila;—Tem nm rendi- 

mento enorme. 
O Sr. Cândido de Oliveira:—. .. e por ella, 

pela sua constituição o desenvolvimento, Sr. pre- 
sidente, ó quo se avalia da nossa civilisação, do 
nosso progresso o das nossas condições hygienicas, 
o que quer dizer quo nunca o interior pôde se 
queixar dos gastos feitos com a primeira cidade 
do Império. 

Nem isso, porém, se dá; não somos pesados 
ás províncias. 

Os quo, mesmo ligeira o superficialmente, exa- 
minarem a fôrma por que a população do Rio de 
Janeiro contribuo para as rendas publicas, con- 
vencer-se-hão que, para os serviços peculiares da 
cidade, ella dispensa o auxilio das províncias, 
tendo em sua renda recursos bastantes. 

Basta lembrar a verba—Imposto predial—que 
neste exercicio de 1888 representa o valor de 
3 987:000$, que, addicionados aos mil o tantos 
contos das pennas d'agua, produzem a importante 
somma de quasi 5.000;000.s000. 

Ora, admitíamos para argumentar, que tenham- 
se gasto 30.000:000$ com a acquisição dos novos 
mananciaes; o juro de 4 % (que é o que o Estado 
paga pelos seus depósitos) dessa quantia de 
30.000:000$ é de 1.200:000$ por anno ; no en- 
tanto, só as duas verbas, a do imposto predial e a 
de pennas d'agua dão 5.0UO;OOOSOOO. 

Bom se vô, Sr. presidente, que não se vai re- 
correr aos contribuintes do Império; e nem a pro- 
víncia de S. Paulo devo, no seu egoísmo, receiar 
que o Rio de Janeiro tenha de beber agua a sua 
custa. , . 

Mas são deste jaez os nossos grandes estadistas í 
é assim quo o paiz ó administratrado ! 

Eu Sr. presidente, represento também uma 
zona provinciana, que ô muito ciosa de todas as 
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suas regalias, e que sobretudo distingue-se pela 
sua economia honesta, severa, muitas vozes até 
exagerada. 

Representando o contribuinte mineiro, todavia 
eu não tenho esses sustos de quo a cidade do Rio 
de Janeiro vá pesa'.' sobre as populações do inte- 
rior. Sobre tudo interpreto os desejos daquel- 
les que me fizeram seu procurador, vindo comba- 
ter os argumentos dessa ordem, que só revelam o 
mau estudo, a pouca comprehensão dos negocios 
públicos. 

Senhores.o honrado Presidente do Conselho nos 
disse ha poucos dias que o imposto ó uma caça es- 
quiva,rara e dilíicil do ser apanhada, Para os seus 
collegas, porém, a regra é outra ; o imposto brota 
abundante das suas cogitações, como da terra 
paulista o precioso cafeeiro. 

E' assim que,sem setor seriamente cogitado d is 
graves questões que se prendem ao abastecimento 
d'agua, sem seattonder ao meio em que vivemos e 
nem ás condições telluricas da nossa cidade, pre- 
tende-se já fizer este ensaio de um systema que é 
um inopinado rompimento com as praticas anti- 
gas que, mesmo nas grandes cidades da Europa, 
não está completamente experimentado ou ado- 
ptado sem contestações. 

O Sr. Barros Barreto:—Neste ponto, perdõe- 
me ; não tem razão alguma. 

O Sr. Cândido de Oliveira;—Eu sei que V.Ex. 
é partidário do hydrometro... 

O Sr. Barros Barreto:—Ou de qualquer ou- 
tro ou de-cousa melhor que se apresente. 

O Sr. Cândido de Oliveira :—... mas o que 
estou dizendo tem todo o fundamento. 

O Sr. Barros Barreto :—O que não ó possível 
é continuar o que está; todos pagam uma certa 
ta.xa e uns tem mais agua do que outros. 

O Sr. Cândido de Oliveira :— Eu, Sr. presi- 
dente, sou muito refractario ao systdna de dar 
autorizações sobretudo a um governo desta esta- 
tura ; mas no que diz respeito ao serviço d'agua, 
votaria por um credito largo, comtanto que 
se tratasse de resolver de uma vez este grande 
problema. 

V.Ex. vê que, pelas suas primeiras revelações, a 
estação calmosa promette ser terrível ; este 
inicio avisa-nos que teremos de lutar talvez com 
epidemias ferozes durante os mezôs que se appro- 
ximam... , , 

O estio parece quo vai ser este anno ainda mais 
cruel que de costume ; no entanto, elle vem nos 
achar, no que diz respeito à bygiene, mais atra- 
zados talvez do quo no anno passado, porque ao 
menos tínhamos um Ministro, durante o gabinete 
de 20 de Agosto, quo fazia da saúde publica a sua 
preoccupação de todos os instantes. 

O Sr. Barão do Mamorô podia ter comraettido 
grandes erros administrativos; a parte política de 
sua administração não mereceu os meus applausos; 
ella ressentia-se do um espirito por demais es- 
treito, que tolhia golpes de vista^ elevados para 
os grandes assumptos do ministério do Império; 
mas é preciso fazer-se essa justiça, o Sr. Barao 
quiz ser sobretudo Ministro da bygiene, e em 
compensação foi-lhe dada a rara fortuna de ver 
que, durante os dous annosdo seu governo, o Rio 
do .Janeiro ficou isento das graves doenças que o 
infeccionam no verão ; o cholera não nos fia- 
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gellou 0 a própria febre amarella fa; benigna,não 
revestindo-se do seu costumado caracter epi- 
dêmico. 

Ainda mais, S. Ex. teve a habilidade de saber 
escolher os agentes de sua immediata conflança, 
teve o desprendimento de ir buscar um homem 
extranho á política que então se inaugurava, con- 
fiando-lhe o encargo penosissimo de presidir á 
administração da hygiene publica. 

Agora, o que nota-se ? Foi abandonado inteira- 
mente o plano do honrado Ministro ! A commis- 
são Revy continua a tr balhar; mas a parte prin- 
cipal cio serviço á seu cargo, ainda está por con- 
cluir. 

Vejo no orçamento da receita um additivo já 
approvado pela Gamara que cogita de um lado 
muito especial dos trabilhos da comraissão Revy, 
o lado exactamente que não depende das despezás 
do Estado 

Isto mostra, Sr. presidente, como é inconve- 
niente dominar as grandes questões do paiz um 
espirito de provincialismo tac mho, estreito, que 
infelizmente ó o caracterUtico do governo na 
pasta da agricultura. A Côrte, a grande capital 
do Império esta descurada, está abandonada. Não 
ha ditticuldade em se gastarem sommas enormes 
com estradas de êxito duvidoso;quer-se augmentar 
demasiadamente a verba de terras publie >s e colo- 
nisação,não inclusivãmente; para a vinda dos ira- 
grantes, mas para a conservação dessas commis- 
soes luxuosas, de medições de terras, cujo extenso 
mappa desenrolei perante o Senado em uma das 
passadas sessões, mostrando que com o respe- 
ctivo pessoal se conscmme annualmente cerca de 
400:000S000. 

Vejo que uma acaba de ser supprimida. 
Refiro-me á commissão de medição de terras na 

cidade de S. Paulo, onde não ha terras devolutas, 
que foi supprimida de um modo tortuoso, porque 
os seus empregados continuam aggregados á in- 
spectoria de terras publicas. 

O Sr. Henrique d'Avila:— Reorganizou-se, 
augmentou-se ainda o pessoal. 

O Sr. Cândido de Oliveira:—Para a me- 
lhor dotação dessas verbas sempre ha dinheiro; 
como não havia de ser assim se são ellas o ponto 
de partida para as fáceis nomeações por portaria 
do Ministério da Agricultura de empregados 
altamente remunerados, para as gratificações de 
agentes perigosos, cuja missão principal é es- 
crever na Europa artigos e livros laudatorios ? 

Para taes fins nunca faltam recursos; mas 
para cuidar-se seriamente do desenvolvimento 
e bem estar da cidade do Rio de Janeiro, 
desta grande cidade que é o espelho do progresso 
e civilização do Império, a política melhor é 
essa d i concessão de agua por medida ! !... 

E' bom que o Senado attenda para estes 
contrastes, para estas duas políticas de um 
mesmo ministério... 

Não é possível, Sr. presidente, repito, que esto 
gravíssimo assumpto possa ser resolvido sem 
exame. 

Ouvem-se, é certo, clamores contra o prolon- 
gamento do debate ; todos os dias levanta-se uma 
grita descompassada contra os poucos oradores do 
Senado que não renunciaram o seu direito de 
censura; nosjornaes, neutros ou não, nas confe- 
renciis domingueiras, transladadis pira a im- 
prensa diaria á custa do contribuinte, a palavra 

de ordem é a injuria grosseira aos senadores que 
entendem cumprir com o seu dever vindo, sob a 
aeção enervadora deste calor do Senegal, mos- 
trar ao paiz como se faz uma lei de orçamento. 
E já se nos ameaça com as possíveis conseqüências 
da responsabilidade que o Senado toma sobre si, 
procurando deslocar o eixo da política ! ! 

Felizmente os que assim bradam não são os que 
melhor pensam, pois um pouco de reflexão con- 
vence que os priucipaes responsá veis do prolon- 
gamento do debate, são os que trouxeram-nos um 
orçamento como este, um verdaueiro monstro, 
um Protheu, em cujo bojo se qu;z encerrar tanta 
mercadoria avariada. 

O que se deve notar não é o muito exame dos 
orçamentos.é exactamente a falta de exame delles; 
porque não é possível que,nas poucas vezes que o 
regimento nos concede para fallar, possamos exa- 
minar todos esses assuraptos, que a condescendên- 
cia da Gamara dos Srs. Deputados enxertou na 
lei de meios. 

Si eu pudesse fazer um pedido ao honrado Pre- 
sidente do Conselho, era exactamente (visto que 
á. Ex. está disposto a ser governo e tem tantos 
predicados para continuar a sel-o) concorrer com 
seus esforços para a reforma deste nosso systeraa 
de organizar-se orçamentos. O debate se estende, 
não por espirito obstrucionista, não pela vontade 
de embaraçar o gabinete, como si o parlamento 
ainda podesse ser embaraço para um governo que 
não faz caso da lei! O debate se estende exacta- 
mente porque se quer converter o orçamento em 
uma barca de Noé, enxertando-se nelle, matérias 
que nenhuma relação têm com o nosso systema 
financeiro. 

Toda esta serie numerosissima de estradas de 
ferro, essas autorizações para o serviço das aguas 
do Rio de Janeiro, estes additivos que tratam de 
modificações das nossas leis orgânicas não podem 
direitamente ser comprehendidos no orçamento. 

Ao passo que, porém, que assim se procede Sr. 
presidente, por uma obstinação que eu não posso 
qualificar severamente de mais, e que ó facto 
ainda não visto no Senado nos longos annos 
de regimen parlamentar que temos tidos, o go- 
verno não responde ao questionário que lhe é 
formulado, não assiste as discussões, desprende-se 
do debate e não dá explicações de factos come- 
sinhos da administração, a respeito dos quaes, 
em pontos certos e determinados, as perguntas 
tem sido formuladas 

E' assim, Sr. presidente, que eu mostrei que 
no gabinete do ministério da Agricultura ha um 
pessoal que recebe mensalmente a quantia de 
1:050S ; é assim que mostrei que , na res- 
pectiva secretaria de Estado estão nada menos de 
nove empregados addidos, pagos não sei porque 
verba ; è assim que mostrei ainda que nomeou- 
se para as colonias do Rio Grande do Sul, dous 
médicos dos quaes um está aqui no Rio de Ja- 
neiro e outro em logar donde lhe é impossível 
accudir ao serviço em todas ellas. 

E' assim qne demonstrei ainda que, no serviço 
de medição de terras, reina a mais completa anar- 
chia, escolhendo-se até para o trabalho, funccio- 
narios aparentados com os pretendentes e inte- 
ressados, segundo informações que me foram 
prestadas. 

Declinei nomes, positivei factos, formulei um 
questionário, e a resposta foi o silencio, o silencio 
obstinado em que continua o governo, que não 
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pôde significar desdem pelo orador, pois tal des- 
dem não o attingiria; mas esquecimento dos de- 
vores mais eoraezinhos, das obrigações as mais 
rigorosas e a que só Ministro?, que não se acham 
na altura da posição podem, faltar. 

O paiz contemple esta situação e nelle se edi- 
fique. 

Sr. presidente, ou não quero esquecer de que 
me acho no recinto do Senado brazileiro, fiz 
tenção de intervir nesta discussão com toda a 
calma, não obstante poder buscar no insolito 
procedimento dogoverno,o direito de irás ultimas 
conseqüências. Assim, deixo de parte a provoca- 
ção que me foi atirada, não a levanto do tapete 
em que se perdeu. 

Entendo pois que cumpro um rigoroso dever, 
fallando para o Senado e dando-lhe conhecimento 
de ulguns factos para os quaes, pediria explica- 
ções, houvesse um governo que tivesse con- 
sciência de sua responsabilidade. 

Não conto pois com a resposta; mas as perguntas 
ahi flcam formuladas assim como expostos os 
factos. 

Não lhes faltará o juizo do Senado bom como 
do paiz. 

Eu li ha tempos, em um dos jornaes desta Corte 
que Marianoou Domingos Leonel tendo adquerido 
uma grande quantidade de terras no valle do 
Paranápanema, mediante compras à pretendidos 
posseiros, promoveu a respectiva legitimação. 

Tendo esta noticia me vindo depois do appare- 
cimento daquelle celebre ndditivo, que mandava 
legitimar as posses criminosis obtidas depois da 
execução da lei de 1850, tratei de ouvir á respeito 
um illustre amigo, residente em S. Paulo sobre 
o facto, etive a seguinte informação (lê:) 

«Mariano ou Domingos Leonel 

(conservador-pradista) 

« Mandou medir e legitimar terras no valle de 
Paranapanema, Paraná ; mas encontrando resis- 
tência n'um aviso do Prado, (ministério 20 de 
Agosto) que mandou sustar legitimações de posses 
no Paraná —impoz ao Prado e ao Rodrigo, nas 
vésperas da eleição senatori d deste, a imrnediat.i 
approvação. 

Por telegramma,isso foi ordenado ao presidente, 
que appi ovou a medição. 

Em conseqüência, no Io vapor do Agosto ( a 
eleição foi a 10), veiu Leonel, do Paraná, e sem 
demora partiu para o 5o districto, onde reside, 
para trabalhar pela c indidatura do ministro. 

A cousa é tão escandalosa, que o nosso amigo, 
Dr. Generoso Marques, do Paraná, mandou-me 
dizer o seguinte, em carta de 25 de Setembro; 

«Ha um aviso do Prado, mandando sus- 
pender até ullerior resolução, as medições 
em S. José da Bôa Vista (V. de Parana- 
panema), e com esta clausula foi feita a 
nomeação do actml Juiz commissario (en- 
genheiro Coelho); mas não obstante, um 
Leonel, que aqui andou, pouco antes da 
eleição senatorial, conseguiu com recom- 
mondação do Rodrigo fazer o Ha!bino (pre- 
sidente) approvar uma sua medição contra 
aparecer do Inspector especial de terras, 
que entre outras irregularidades, mostrou 
que o perímetro da planta não fechava 

«Sabe o que fizeram ? Um agrimensor 
damii, fez outra planta —voltando os ân- 
gulos, o com esta planta Balbino approvou 
a medição ! 

«O Inspector especial apresentou recurso, 
mas Balbino não o admittiu por não ser 
parte 

Esta informação, bem se vê, faz referencia a 
um cidadão maior de toda aexcepção, o Dr. Ge- 
neroso Marques. 

Fal-a-ei inserir no meu discurso , sendo-me 
"ndifrerente que o governo dê ou não explica- 
ções. 

O que é certo é que, pela declaração do Dr. Ge- 
neroso Marques, na secretaria, do governo do Pa- 
raná, alteraram-se os mappas de uma medição de 
terras, no sentido de se ns accommodar ás exi- 
gências do inspector especial e facilitar assim a 
respectiva approvação. 

Na provincia de S. Paulo o Dr. Joaquim An- 
tônio do Amaral Gurgel, ex-juiz de Lençóes o 
hoje juiz de direito da Faxina, comprou de pos- 
seiros que não podem ser senão intruzos do Valle 
do Paranapanema, uma grande porção de terras. 

Está tratando de as medir, e como tem encon- 
trado embaraços, provenientes da opposição que 
lhe fazem terceiros que também se julgam com 
direito as mesmas poises, eis como elle conclue 
um seu artigo,uat do do 10 de Outubro ultimo pu- 
blicado no Pai:. 

« Homens sem recursos, vindos ha pouco 
tempo de Minas no um momento p ira outro con- 
seguirem r prm uidores de 45.000. alqueires de 
terras, é cousi admirável.» 

Isto diz um magistrado com a sua assignatura, 
em uma exposição, em que procura mostrar o seu 
direito á essas mesmas terras. 

E' preciso sabor si o governo está ao facto des- 
tas occurrencias e si conhece dé que modo tão 
suavemente se operou a posse de uma tão grande 
extensão de terras, até lia pouco desconhecidas e 
inteiramente devolutas. 

E' bom também sermos informados da forma 
porque o coronel Salvador Rodrigues Pimontel, 
que a nota me diz ser conservador pradista, 
pouje obter uma extensa sorte de terras no mu- 
nicipio deS. José da Boa-Vista, entre os rios da 
Cinz i e Jacarézinho. 

O senado sabe que estes terrenos ha pouco ó que 
co eçaram a ser conuecidos e explorados, isto é, 
só muito depois da execução da lei de 1850 e do 
r ■gulamento respectivo de 1854, é que o valle 
Paranapanema. começou a ser procurado. Ninguém 
j capaz de asseverar em boa fé que em 1854 os 
sertões do Paranapanema já estavam sendo apos- 
sados. Logo, a menos que não houvessem as 
posses criminosas e violentas de que cogita o 
regulamento, e contra as quaes devem crimi- 
nálmente proceder os juizes de direito em correi- 
ção e municipal, esses terrenos não podiam ser 
legitimados, a acquisição delles só devendo ser 
feita mediante venda do Estado. No entanto como 
se falia em tantas legitimações? 

Ha poucos dias, um nobre representante do 
Ceará, respondendo áquillo que elle suppunha 
accusação minha, dirigida a sua pessoa, quando 
eu somente me referia ao procedimento ou de- 
sidia do governo, declarou que de facto havia feito 
acquisiçâo de certos terrenos no valle do Para- 
napanema, tendo para esse fim e para proceder 
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com segurança, consultado advogados,que lhe de- 
clararam poder fazer a aquisição pretendida, 
comprando as posses de individuos alü estabele- 
cidos, para, depois legitimal-as. 

Esse nobre deputado, porém, acrescentou que 
olle propino promoveu duas vezes a legitimação 
destas posses; mas os presidentes da província, 
entre elles o finado Condo do Parnaliy! a de sau- 
dosa memória, tiveram de annullar os respecti- 
vos processos. 

Ora, Sr. presidente, visto que se trata de 
terras publicas, que estão sob a immediaía direc- 
ção do Ministério da Agricultura, não seria fora 
de proposito que o governo nos dissesse no parla- 
mento como vai esto negocio. Eu já fiz uma per- 
gunta por escripto, pergunta que o Senado ap- 
provou; porém os autos, pela' declaração do Sr. 
Jaguaribe, estão em sen poder, o que é uma ori- 
ginalidade só digna destes tempo.;: autos de me- 
dições de terras^ ficarem em poder da parte, em 
vez do serem guardados no Archivo da Secreta- 
ria I!.. Eu desejava saber como as terras foram 
medidas, que quantidade ellas representam, e si 
as transferencia dessas posses para o nobre depu- 
tado, foram do accordo com os princípios da lei 
de 1850 e do regulamento de 1854, on si são da- 
quellas que o proprio regulamento e a lei ropal- 
lem como viciosas o illegitimaveis. 

Abi ficam as minhas perguntas. Não ó com a 
preteução de ter resposta do governo polo minis- 
tério da Agricultura que as formulei. Quem está 
nessas alturas nem me podo ouvir nem se digna 
responder aos representantes da nação, que per- 
guntam ao governo pela observância datei. 

Mas, Sr. presidente, para essa tenacidade mór- 
bida ha uma trombeta acústica, que desperta 
todas as audições, ainda as mais obstinadas. K' o 
sentimento do dever, ó a obrigação de saber que 
neste regimen o parlamento ô a onmipotência 
social ; e que os ministros que não o respeitam e 
lhe não dão conta dos seus actos, não só violam a 
lei e tornam-se réos da justiça social, como são 
sobretudo dignos da commiseração publica. 

Tenho concluído. 
Veiu á mesa, foi lida, apoiada o posti em dis" 

cussão, ficando esta adiada pela hora, a se- 
guinte 

Eineivlà 

« Uestabeleça-se a emenda da Cumara dos 
Deputados ao n. 22, na parte que consigna 
liO.OOOípOOO para a conclusão da rampa no "rio 
Parnahyba, em Tberesina, até o porto da Bar- 
rinha.— Gomes do Amaral.» 

SEGUNDA PARTE DA ORDEM DO DIA 

ORÇAMENTO DA RECEITA GERAL DO IMPÉRIO 

Continuou om 2il discussão, com as emendas 
011'erecidas, o art. I" da propoR i do Poder Exe- 
cutivo, convertido em projecto de lei pela Ca- 
mara dos Deputados n. 41, do corrente anuo, or- 
çando a receita geral do Império para o exercido 
de 1889. 

Vieram a mesa, foram lidas, apoiadas e postas 
conjnnctamente om discussão as seguintes 

Emendas 

Ao art. 2o, additivo n. 19, substitua-se a 
emenda da Gamara pela seguinte: 

A garantir ao empréstimo que coutrahir a As- 
sociação Commercial do Rio de Janeiro para con- 
solidação da divida proveniente da coustrucção 
do edifleio da nova praça o sua conclusão, amor- 
tização e juro, não excedendo este do 5 ü/o, e 
aquella. a po, centageni necessária para resgatar 
a divida em 30 annos, ficando o mesmo edifleio 
liypotbecado ao Estado para sua integral in- 
demnização das quantias que porventura des- 
peuder e tomando o governo as cautellas neces- 
sárias para que toda a renda que o edilicio 
produzir, se applique de preferencia ao serviço 
cio mesmo empréstimo. 

Sub-emenda ao additivo da commissão. 
No final accrescente-se: 
No uso desta autorização, o governo dará pre- 

ferencia aos que provarem prioridade na indus- 
tria e no pedido e apresentarem melhores ga- 
rantias de execução da enipreza.— Uarros Bar- 
reto.— Visconde de Cavalcanti.— Visconde dc 
Oriro Preto.— Dantas.— Taunay. 

Ao art. 14, additivo. 
Depois da palavra—vidro—accrescente-se—o 

barro.—Lima Duarte. 
Aon. 17 do art. 2o, additivo da Gamara dos 

Deputados. 
Em vez da—A mandar executar os melhora- 

mentos da cidade do Rio de Janeiro, na parte re- 
lativa á lagôa de Rodrigo de Freitas, diga-se: 

A mandar executar os melhoramentos neces- 
sários para o saneamento da cidade do Rio de 
Janeiro, do accôrdo—, sondo o mais como está na 
emenda.—Lima Duaiie. 

Os ordenados fixos dos empregados da Recebe- 
doria do Rio do Janeiro ficam desde já equiparados 
aos dos empregados da Alfândega da Côrte, sa- 
hindo a(lifferençar da porcentagem que actual- 
mente aquelles percebem, aíiín do não dar-se 
augmento de dospeza, nem alteração na lotação 
actual dos respectivos vencimentos. —Dantas'. — 
Marques de Paranaguá. — Visconde de Ouro Prato. 

O Sx-. Viscoiido <1<3 Oui"0 Px-eto : 
— Sr. presidente, não venho fazer hoje um dis- 
curso de oppos'ção, porém governamental, direi 
mesmo ministerialista, o por duas razões. 

A primeira é que começam a impressionar-me 
(creia V. Ex. na minha candura) as reclamações 
dos amigos do governo, quando protondom que 
a opposição do Senado exorbita de seus direitos 
discutindo os orçamentos, porque assim creia-lhe 
dilílculdades e até ameaça dissolver a maioria om 
que se apoia na Gamara temperaria. 

1'arece-nos fora de duvida cue não tem havido 
protellação. Achamo-nos a 30 do Outubro, os 
orçamentos das despezas dos diversos ministérios 
estão por assim dizer concluídos, e o da receita, 
que sn neste mez nos foi rcraettido, conta já dous 
dias de discussão. 

Ora, percorra-sc a collecção das leis e ver-se-á 
que nem mesmo no tempo do ministério Ângelo 
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Ferraz, um dos mais laboriosos que tivemos, foi 
presente ao Senado projecto de receita contendo 
tantas medidas importantes e alheias ao as- 
sumpto, tão numerosas o variadas autorisações ao 
governo, como o de que nos occupamos. 

Ver-se-lia mais que em 1879, sendo eu ministro 
da fazenda, o activando quanto era possível a 
preparação do orçamento, (pio veio da Gamara em 
tlns de Abril ou nos primeiros dias de Maio, só 
cm 31 do Outubro logrei vel-o promulgado, e 
que no anuo seguinte, 1880, não o conseguimos 
antes de 5 de Novembro. Para não fallar em 
outros, o do 1886 tem a data de 16, e o de 1887 a 
de 20 de Outubro, posto não suscitassem as graves 
questões, que o actual procura resolver. 

Acreditamos, pois, não ter havido protellação 
ou obstruccionismo ; acreditamos estar cumprindo 
rigoroso dever no estudo minucioso que fazemos ; 
nossas intenções são legitimas e puras; mas.... 
a linal de contas, bem podemos estar em erro, e 
o sempre opportuno emendal-o. 

O temor de incorrer nesse erro, que a celeuma 
levantada vai incutindo no meu espirito, natural- 
mente timido, impelle-me a prescindir de hostili- 
dades. (Riso.) 

A segunda razão, ou motivo, dos meus paci- 
licos intuitos (e ainda a esse respeito peço a 
V. Ex., Sr. presidente, que se convença da mi- 
nha sinceridade) é docr-mo ver correrem dis- 
cussões tão sérias, como as ultimamente susci- 
tadas, sem que uma voz siquer levante-se em 
apoio dos nobres ministros, (pio se vêm sós, iso- 
lados, o ás mais das vezes sem outro recurso de 
que so soccorram sinão o silencio e a mudez ! 

Quero, portanto, collocar-me hoje ao lado do 
nobre presidente do conselho, e para que S. Ex. 
não sinta repugnância em aceitar os meus ser- 
viços, desde já previuo-o de que não serão des- 
interessados, visto como reclamarei depois a de- 
vida compensação. 

Senhores, tratando em seu relatório de vários 
alvitres que poderiam ser adoptados para melho- 
rarmos as nossas condições linanceiras, o nobre 
presidente do conselho chegou a esta conclusão: — 
o que por ora ha a fazer-se d orr/anizar a despeza 
com a maior restricçtto possiccl c equilibral-a com 
a receita. 

Ainda que, senhores, estas palavras quasi tex- 
tuaes condissessem com as vaeillações, incertezas 
o desanimo, que manifesta o relatório acerca das 
questões mais graves o importantes,que seagitam 
na pasta da fazenda, todavia ellas dispertaram- 
me uma esperança lisongeira. 

Lendo-as, persuadi-me de que si o nobre Pre- 
sidente do Conselho não conseguiria, nem propu- 
nha-se a destrinçar esses problemas complicados, 
esforçar-se-ia por dar-uos um orçamento equili- 
brado, — base necessária a emprehendimentos de 
maior vulto. 

Desgraçadamente essa mesma esperança foi 
illusoria ; as circurastancias não permittiram que 
o honrado Ministro satisfizesse siquer esse com- 
promisso ! Não só S. Ex. deixou de reduzir a 
despeza, mas augmentou-a consideravelmente... 

O Su. Canluuo de Oliveira Além de todos 
os limites razoáveis. 

ü Sr. Visconde de Ouro Preto. . nao só dei- 
xou de equilibral-a com a receita, mas organi- 
zou o orçamento do futuro exercício com Um déficit 
excedente aos anteriores! 

E si, porventura,mão amercêar-se Deus das pro- 
víncias do norte, removendo a calamidade da 
secca, cujos prodromos já vão aparecendo, o déficit 
do 1889 avantajar-so-ha aos maiores dos tempos 
em que foram ellas victimas do terrível flagello! 
(Apoiados.) 

A proposta do governo para fixação da despeza 
c orçamento da receita no exercício de 1889, apre- 
sentava um déficit de 6.642:0008. Coraquanto a 
receita nelle calculada em 140.000:000$ fosse ele- 
vada a 147.000:000$, esse déficit, longe dedes- 
apparecer, adquiriu maiores proporções. 

Pondo de parte o augmento de despezas decre- 
tado para todos os ministérios, exceptuado apenas 
o de estrangeiros, e que absorve, sinão excede, 
a difierença para mais, resultante dessa elevação, 
observarei que o ministério da agricultura, em 
duas verbas — immigração e estradas de ferro — 
(não incluídas as autorisadas em emendas do Se- 
nado) accrescentou-as com 14.000:0008, e o da 
fazenda com 3.145:000$ para os juros do ultimo 
empréstimo externo e mais 7.626;000$ na ta- 
beliã O, donde resultam 24.771:000$ completa- 
mente a descoberto. 

Attenda-se mais a que, no proprio projecto da 
receita, autorisam-se varias despezas, das quaes, 
deixando ámargem outras de menor importância, 
mencionarei a de 206:000$ para pagamento de 
uma parte do trapicheMaxwell e 1.100:000$ para 
o material tluctuante da armada, o ver-se-lia que 
o déficit sobe já a 26.077:000|000. 

Isto, Sr. presidente, admittindo-se que a receita 
attinja os 147.000:000$ calculados pela Gamara 
dos Deputados, o que absolutamente não pôde 
acontecer. 

Em IMogar, já para orçil-a em 140.000:000$, 
a proposta do governo exagerara o accrescimo a 
esperar de diversas verbas, especialmente a dos 
direitos de consumo, que em logar de deverem 
augmentar no futuro exercício, hão de natural- 
mente diminuir, em conseqüência do abalo que á 
lavoura, principal fonte da nossa receita, causou 
a lei de 13 de Maio. 

Em 2o logar, a Gamara dos Deputados votou 
numerosas reducções e dispensas de direitos, que 
também influirão para decrescimento da receita. 

Assim é que as disposições geraes autorisam a 
isenção dos direitos de importação para os gê- 
neros dos Estados-Unidos; para os animaes de raça 
destinados ás fazendas de criação e todos os que 
mandar vir o Jardim Zoologico; os produetos 
chimicos ou outros ingredientes npplicaveis como 
adubos ou correctivos na industria agrícola; os 
materiaes necessários para execução do plano 
de melhoramentos da cidade do Rio de Janeiro ; 
os generos importados no Rio Grande do Sul; a 
volvulina e outros oleos proprios para lubriflca- 
ção dos machinismos nas fabricas de tecidos ; as 
tintas destinadas ás mesmas fabricas, que não 
sejam produzidas ou não tenham succedaneos no 
paiz; os machinismos e materiaes de quaesquer 
fabricas que trabalhem sobre matérias primas do 
paiz ; o vasilhame do vidro e seus accessorios im- 
portados pelas omprezas de aguas medicinaes. 

Isentam ainda as mesma disposições geraes 
dos direitos de exportação as folhas de Flandres, 
que servirem de invólucros a generos da in- 
dustria nacional; do imposto de décima e pennas 
d'agua os prédios já construidos ou por construir 
no Jardim Zoologico, e os em que estiverem mon- 
tadas fabricas que operem Sobre produetos na- 
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cionaes ; dispensam do frete nas estradas de ferro 
grande numero de gêneros; alTiviam a outros dos 
proprios direitos de expediente nas aifandegas ; 
mandam reduzir as taxas do imposto de industrias 
e profissões, e finalmente reduzem a 20 réis o im- 
posto de 50 sobre litro de aguardente. 

Tudo isto, Sr. presidente, importará não pe- 
queno desfalque na receita, tanto mais quanto é 
sabido que o contrabando facilmente escóa-se á 
sombra dos objectos dispensados do pagamento de 
direitos. O prejuízo que de taes concessões resulta 
para o Tbesouro era estimado pelo nosso hon- 
rado collega o Sr. Barão de Cotegipe, quando mi- 
nstro da fazenda, em milhares de contos de réis. 

Conseguiutemente, póde-se afflrmar com toda 
a segurança que a receita não ascenderá aos 
HT.OOO.-OOOS orçados pela Gamara; o que au- 
gmentará o déficit; mas, quando contra todas 
as previsões razoáveis, ella os alcance, o déficit, 
já demonstrado, não será inferior a 26.000:000$. 

Sendo assim, pergunto ao nobre Presidente do 
Conselho com que recursos preencherá S. Ex. 
esse déficit ? Eu supponho que este orçamento é 
uma cousa seria ; supponho que o nobre Ministro 
está resolvido a executal-o, e que não consentiu 
que nelle se incluissem tantas despezas e autori- 
sações, unicamente para salvar as apparencias, 
para não desgostar desde logo a maioria, impu- 
gnando os dispendios que ella exigia, mas com a 
reserva mental do cingir-se, na pratica, ao que 
permitiam as f u-ças da receita. 

O nobre Presidente do Conselho não é homem 
destes subterfúgios ; si aceitou os augmentos de 
despeza, foi por julgal-os necessários e possíveis, 
e no firme proposito de gastar o que os amigos 
determinaram. 

A receita, porém, não chega para tanto, se- 
gundo provei, e como supprir o que falta ? 

Faço esta pergunta ao nobre Presidente do 
Conselho, com o hm de advertil-o de uma lacuna 
importintede que resente-se o projecto de re- 
ceita feito com tanto custo, tão laboriosamente 
arranjado, que só nos pode ser remettido pela 
outra Gamara,depois de prorogada a sessão legis- 
lativa. 

Essa omissão, ou falta grave, é a de um ar- 
tigo autorisando operações de credito, para oc- 
correr às deficiências da receita. O nobre Minis- 
tro não pôde prescindir da autorisação, salvo si 
não pretende executar o orçamento, o que, re- 
pito, não lhe attribuo. 

A faculdade deemittir 10.000:000$ de bilhetes 
do Thesouro como antecipação de receita, ó mero 
expediente que nenhum recurso novo porá à sua 
disposição; a de utilisar-se do saldo dos depó- 
sitos não basta, porque pouco mais de 2.000:000$ 
vir-lhe-ão d'ahi, não sendo impossível até que 
nenhuma sobra resulte, antes veja-se S. Ex. 
obrigado a pagar mais do que receba dessa 
origem. 

O nobre Ministro ha de forçosamente recorrer 
a oper ções de credito ; mas seus amigos es- 
queceram-se de habilital-oa realizal-as, mediante 
a indispensável autorisação legislativa, o que 
collocal-o-á em sérias difflculdades. 

Eu aviso em tempo a S. Ex. para que pro- 
mova a apresentação de uma emenda, que 
remedêe tamanho descuido, ejà vê S. Ex. que 
não é conselho de opposicianista, mas de quem 
deseja auxilial-o. 

Sr. presidente, chamarei agora a attenção do 
nobre Ministro para um ponto, a respeito do 
qual parece me que a sua coherencia corre pe- 
rigo. S. Ex. tera-nos mais de uma vez decla- 
rado, e eu o ouvi com certa emoção, que prefere 
perder o sangue de suas veias a consentir que 
se desvie um real do empréstimo externo, 
ultimamente contraindo, para fins diversos dos 
que visara uegociando-o. 

Entretanto, S. Ex. concordou em que a Gamara 
dos Deputados contasse como recurso, para fazer 
face aos encargos geraes do exercício, a somma 
de 5.000:000$ desse empréstimo, que estavam 
destinados ao resgate do papel-moeda. 

Si no orçamento das despezas da fazenda esti- 
vesse incluída verba correspondente para recolhi- 
mento do papel-moeda, nada haveria a oppor-se 
contra o alvitre da Gamara, com o qual conveio o 
nobre Ministro ; mas tal despeza não foi autori- 
sada, de modo que os 5.000:000$ serão applicados 
a serviços inteiramente alheios aos do empré- 
stimo, esquecidos assim os reiterados protestos do 
nobre Presidente do Conselho. 

Portanto, para salvar a sua palavra empenhada, 
e cumprir as promessas feitas aos capitalistas, que 
nos adiantaram dinheiro, é mister uma emenda 
suppressiva da que approvou a Gamara, afim de 
que continue aquella somma em reserva até que 
se lhe dô a devida applicação, isto é, amortização 
do papel-moeda, resgate da divida fluetuante, ou 
construcção das estradas de ferro da Bahia o Rio 
Gr uide do Sul. 

Não ha outro caminho a seguir, si o nobre 
Presidente do Conselho ainda prefere deixar-se 
sangrar a ver desviado o 'produeto do empré- 
stimo do destino primitivo, visto como já não 
podemos augmentar despezas no orçamento da 
fazenda, que se acha em terceira discussão. 

Com referencia a esta parte do projecto da 
Gamara, é indispensável outra emenda. Ahi 
contemplam-se como recursos do exercício  
18.000:000$ para as estradas de ferro da 
Bahia a S. Francisco e de Bagé a Uruguayana ; 
mas, por mais que se accelere a construcção, 
por maior actividade que se dê aos respecti- 
vos trabalhos, é iraposãvel despender tamanha 
quantia em um anno. Nos jornaes da manhã 
li uma correspondenc a do Rio Grande do Sul, 
referindo que, na opinião do engenheiro em 
chefe, a estrada estará concluída era tres annos, 
com o dispendio total de 15 000:000$, gastando-so 
5.000:000$ por anno. 

Dando-se somma igual para a da Bahia, 
o que nunca se despendeu em um anno, ter- 
se-á que para as duas estradas serão precisos, 
no exercício de 1889, apenas 10.000:000$. Votando 
18.00o:000$, a Gamara incluiu demais 8.000:000$ 
nos recursos do exercício, e cumpre eliminal-os. 

Si o nobre Presidente do Conselho não quizer 
por si mesmo ou por algum correligionário for- 
mular as duas emendas, a que me tenho referido, e 
são necessárias para regularidade do orçamento, 
estou prompto a redigil-as porque, como declarei 
já, quero prestar-lhe os meus serviços. 

A proposta do governo, Sr. presidente, in- 
seria no art. 2o um paragrapho importantíssimo, 
porquanto mandava que continuasse em vigor 
uma disposição da lei n. 3018 de 5 de Novembro 
de 1880, autorisando a conversão da divida flu- 
etuante em consolidada, interna ou externa, no todo 
ou em parte. 
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De acôrdo com o nobre Presidente do Conselho, 
a Gamara supprimiu esse paragrapho, o que con- 
sidero um erro. Fica assim privado o nobre Mi- 
nistro de prestar assignalado serviço, operando 
qualquer conversão n i nossa divida para reduzir 
os encargos rio Thesouro. 

Eu sei que o nobre Ministro cogita da conversão, 
porque mandou proceder á estudos sobre o as- 
sumpto, como teve a bondade de communicar-me ; 
e por isso causou-me estranheza ver supprimida 
a autorisação pedida na proposta. 

Mudou S. Bx. de intuitos? Acha inexequivel a 
conversão? Na actualidade não a julgo reali- 
zável, nem talvez acertada, mas de um momento 
para outro as circumstancias podem mudar, o 
porque não ha de o governo munir-se da auto- 
risação necessária para apresental-a ? 

Outros paizes, que aliás não se acham nas nossas 
condições, acabaram de converter ou estão con- 
vertendo as suas dividas, para diminuírem os 
juros a cujo pagamento eram obrigados, como 
Portugal, a Confederação Argentina e o Chile. 
Por que não conseguiremos resultado igual ? 

Supprimir a autorisação, além de ser prova de 
imprevidencia da parte do governo, é inconve- 
niente, porque dá a entender que o nobre Presi- 
dente do Conselho não confla tanto, como inculca, 
no credito do paiz e receia ser mal succedido em 
qualquer appello aos capitalistas. 

Eu aconselharia ao honrado Ministro que fizesse 
reproduzir a autorisação, porque para operações 
desta ordem é preciso tel-a com antecedência, sob 
pena de mallogro. O governo que não se acau- 
telar em tempo, e aguardar que as circumstan- 
cias favoreçam a conversão da divida publica, 
para solicitar do poder competente que o auto- 
rise a realizal-a, não conseguirá leval-a a effeito, 
porque as facilidades immediatamente desappa- 
recerão. 

E' mister estar preparado para agir no mo- 
mento opportuno. 

Annunciar, ou dar a entender que pretende-se 
effectuar uma operação semelhante, ó expol-a 
a infallivel insuccesso. 

Convido, pois, o nobre Presidente do Conselho 
a restabelecer e ampliar o paragrapho único do 
art. 2o da proposta do governo. 

Senhores, o art. 2" n. 18 do projecto vindo da 
outra Gamara dispõe o seguinte (lê) : 

«18. A rever as tarifas das Alfândegas para 
reduzir os impostos de importação no Rio Grande 
do Sul, e a tomar, por si ou de accôrdo com 
aos Eatados limitrophes, todas as providencias 
necessárias para evitar o prejuízo das rendas 
publicas nos despachos e transito de mercadorias 
de qualquer procedência o para qualquer des- 
tino, não só pelas fronteiras terrestres do Sul, 
como especialmente pelo rio Uruguay e seus 
affluentes, via ferrea de Quarahy a Itaquy, Lagoa 
Mirim e seus rios tributários, attendendò quanto 
possível ao maior aproveitamento e livre tra- 
fego dessas vias de communicação internacional.» 

Como se vê, esta autorisação tom por flm co- 
hlbir o contrabando nas fronteiras do sul do 
Império. Dar-lhe-ei o meu voto o concederei 
mesmo quaesquer outros meios de que o governo 
careça para realizar esse desideratum. 

Mas pergunto: porque razão limitam-se essas 
providencias ás fronteiras do sul, quando nas do 
norte o contrabando também se faz em larga 

escala? Não é o Estado grandemente prejudicado 
nos productos da industria extractiva na pro- 
víncia do Amazonas, que fraudulentamente se 
faz passar como provindo da republica limi- 
trophe ? 

Lembro, pois, a necessidade de completar-se 
este artigo. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho ): 
— Com que ? 

O Sr. Visconde de Ouro Preto: — Tornando 
extensivas as mesmas medidas às fronteiras do 
norte, ou adoptando outras mais adequadas. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho); 
— As fronteiras do norte precisam somente de 
policia. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto: — Porque 
não pede V. Ex. meios para exercer essa po- 
licia ? 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho); 
— Já se apresentou uma emenda. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto :— Não tenho 
conhecimento disso. (Para o Sr. presidente.) Rogo 
a V. Ex. o favor de mandar-me as emendas 
apresentadas. (E' satisfeito.) Não encontro (de- 
pois de examinar as emendas) emenda alguma 
nesse sentido. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho) ; 
— Creio que ha engano de redacção : eu tinha 
pedido meios para a policia da fronteira. 

O Sr. F. Belisario:— Ouvi ler alguma cousa. 
O Sr. Visconde de Ouro Preto :— Não está 

aqui. (Mostrando.) 
O Sr. Barros Barreto : — Já está impressa. 
O Sr. Visconde de Ouro Preto:—Bem ; le- 

vanto a questão e o nobre Ministro providenciará 
para que se complete o artigo, como convém. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho)-. 
— Convém ; sem duvida. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto Sr. pre- 
sidente, o additivo n. 10 créa vários impostos e 
augmenta outros, destinando seu produeto aos 
estabelecimentos de assistência publica, ultima- 
mente fundados no município neutro, e aos já 
existentes, que não estejam a cargo de corpora- 
ções religiosas ou associações particulares. 

Os novos impostos recahera sobre os vehiculos 
das vias ferreas urbanas e os clubs ou emprezas 
de corridas ; os augmentados são alguns dos que 
constituem a receita da Illma. Gamara Muni- 
cipal. 

Declaro que acho razo iveis as taxas que se quer 
lançar sobre os vehiculos, assim como a contri- 
buição sobre as corridas. 

As emprezas de transporte do Jardim Botânico 
e S. Christovão podem, sem satrifleio, pagar 30í? 
por cada carro de passageiros, e as demais 15$, 
attmta a renda que auferem. 

As corridas de cavallos proporcionam ás respe- 
ctivas emprezas lucros enormes, e não será o 
imposto, mesmo elevado ao duplo pelo Senado, 
que ccncorrerà nara que deixem de prosperar. 
Elias continuarão do mesmo modo, porque, infe- 
lizmente, para grande parte do seus nume- 
rosíssimos freqüentadores não são mais do que 
mero pretexto para desenfreiada jogatina, que já 
entrou nos hábitos da população, hoje tão aferrada 
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a ella, como a esse outro vicio das loterias, de 
tão funestas conseqüências. 

Parece-me também muito acertada e conve- 
niente a applicação que se vai dar a esses im- 
postos: não podem ser melhor empregados do 
que em favor da pobreza desvalida do municipio 
neutro. 

Nada tenho, portanto, a oppor-lhes, salva a 
restricção que depois farei. 

Quanto, porém, ás verbas da receita municipal 
que ora se pretende aggravar com o acoreseimo 
de 30 "/o das respectivas taxas, occorrem-me as 
considerações que vou submetter á apreciação do 
Senado. 

Primeiro que tudo, Sr. presidente, não é fácil 
atinar com o pensamento, ou regra que deter- 
minou a escolha, ou designação das verbas au- 
gmentadas. Parece que se quiz obter uma certa 
somma, e pára isso tomaram-se algumas rubricas 
á èsmo, sobrecarregam! o-as com mais 30 % 
das taxas actuaes. 

Com efleito, não se comprehende, por exemplo, 
qual a razão por que, augmentando-se as taxas 
sobro casas de comida, não se augmentam também 
as dos botes,que vendem comida no porto,os quaes 
tanto negocio fazem e até facilitam o contrabando. 
Não é fácil explicar o motivo por que não foram 
gravadas com direitos maiores as casas de bilha- 
res, quando se elevam os das licenças para diver- 
timentos, para levantamento de toldos que servem 
ás diversões populares, etc., etc. 

Não se adoptou nenhuma regra, procedeu-so 
inditferentemente ; fez-se uma conta de chegar, 
sem averiguar si o objecto da imposição ou a 
classe tributada podia ou não suppqrtar a aggra- 
vação do ônus pecuniário. Sobre todos elles lan- 
çou-se indistinctamente a taxa addicional de 
30 %. 

Não ô assim que se legisla, principalmente em 
matéria de impostos. E' mister verificar antes de 
tudo si o objecto ou o pessoal contribuinte está no 
caso de pagar mais, porque, na phrase de um eco- 
nomista, ern finanças 2 e2, nem sempre íazem 4, 
mas sim 1, e ás vezes zero ! 

Depois, Sr. presidente, essa elevação de impos- 
tos assim mal distribuída, não produzirá somma 
sulficiente para os fins que se tem em vista. 
V. Ex. disso convencer-se-à, fazendo um rápido 
calculo. 

As contribuições municipaos elevadas são as 
que se inscrevem no orçamento da Illma. 
Gamara, sob as seguintes designações: Vinhos, 
licores o bebidas espiritnosas; policia: seges e 
carros; armazéns; carroças; alvarás de licenças, 
termos, etc.; licenças para festividades; licenças a 
mascates; botequins; fabricas de cerveja ; merca- 
dores de cerveja ; confeitarias ; hospcdarias ; kios- 
guesmercadores de licores; mercadores de líqui- 
dos e comestíveis; fabricas de vinhos. 

Estas differentes verbas foram estimadas no 
orçamento vigente em 531:913S450, e 30 % dessa 
quantia dão 1Õ9;574S000. 

As companhias de viação ferrea de Botafogo e 
S. Christovão têm 193 carros de passageiros que, 
a30|000, produzirão 5:790$000 ; a de Villa Isabel 
conta 02, a do Carris Urbanos 138, a Guarany 13, 
e a do Plano Inclinado 16, total 229 que, a lãsOOO, 
darão 3:43õ$000. Calculando que hajam 30 cor- 
ridas por anuo, e que passe a emenda proposta 
pela commissão de orçamento, provirão dahi 
30:0008000. 

A somma total destes recursos é de I98:799$000 
a distribuir por todos os institutos de assis- 
tência publica, existentes no municipio neut: o, 
e que são 7. 

Evidentemente esta somma não chega. 
O Sr. João Alfredo (presidente do conselho):— 

Alguns têm já dotação. 
O Sr. Visconde de Ouro Preto;—Insuffl- 

ciente, como o asylo de Mendicidade que dispõe 
apenas de 02:0008, pelo que alli tão maltra- 
tados são os infelizes. 

Com 198:000$, digamos mesmo 200:000$, o 
nobre Ministro da Justiça não poderá m mter 
convenientemento nem os dous estabelecimentos 
que fundou, a Casa de S. José e o Asylo do Ga- 
leão. O que fica para distribuir pelos demais ? 

Assim, os impostos lançados q augmentados 
não dão quanto é preciso para o fim proposto. 

Mas, não são estas as objecções mais serias 
que suscitara. Todos elles são por sua nature- 
za — municipaes; — a applicação que se lhes 
vai dar entra de plano na policia e economia 
municipaes. 

Portanto, não podiam ser creados pela Gamara 
dos Deputados sem proposta da Illma. Gamara 
Municipal. Ora, existe essa proposta ? Foi pre- 
sente á Gamara dos Deputados ? Não foi pre- 
sente, porque não existe. Portanto, a providencia 
padece do vicio insanável de inconstituciona- 
lidade. 

Chamo para este ponto muito especialmente a 
attenção do nobre Ministro. Reflicta S. Ex. si, 
no meio da agitação que lavra em todo o paiz, 
e quando tantos elementos do perturbação da 
ordem accumulam-se nesta cidade, ó sensato o 
prudente querer cobrar impostos, contra os quaos 
se pode invocar a illegitimidade da sua decre- 
tação. 

Eu, animado sempre do pensamento de auxi- 
lial-o, não hesito em lembrar-lhe a substituição 
do artigo por outro, que conceda aos novos esta- 
belecimentos as dotações de que careçam, embora 
no exercicio futuro adoptem-so estes mesmos im- 
postos, lançados sobre bases mais oquitativas, e 
pelos meios regalares, isto é, mediante proposta 
da Illma. Gamara Municipal, a quem pertencem 
a primeira palavra e a iniciativa nestas matérias. 

Por natural associação de idéas, cabe aqui 
dizer alguma cousa sobro o- empréstimo do 
5.000:0008, que o projecto autoriza a Illma. 
Gamara a contrahir. 

Não lhe recusarei o meu voto, Sr. presidente, 
desde que demonstrar-se a sua necessidade _e 
conveniência; mas essa demonstração ainda não 
está feita. 

O additivo autorizando o empréstimo appa- 
receu inopinad imento na Gamara o foi adoptado 
com uma facilidade, que contrasta com os escrú- 
pulos e exigências de tempos ainda recentes. 

Até agora não sabemos a que íius destina-se o 
empréstimo, pois que o additivo não o diz, 
determinando apenas quo as condições do con- 
tracto ficarão sujeitas á approvação do governo, 
o qual fiscalizará a applicação do dinheiro aos 
fins para que solicitou a Illma. Gamara a com- 
petente autorização, Eis aqui o artigo (Ifi) : 

« Art. 11. E' a Illma. Gamara Municipal do 
Rio de Janeiro autorizada a contrahir um empré- 
stimo até ao máximo de 5.000:0008, a juros do 
4% el0/o de amortização, sendo hnmialmente 
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tixudu; no orçamento municipal verba pára oi 
serviço dos juros e amortização do empréstimo, 
devendo ser as condições do contracto sujeitas á 
approvação do governo, que fiscalizará a applica- 
ção do empréstimo aos fins para que d pela 
lllma. Gamara solicitada a autorização.» 

Mas, senhores, que fins são estes 1 Melhora- 
mentos materiaes do município ? De que natureza 
são esses melhoramentos, quem os planejou, quem 
orçou ? 

O Sr. F. Beusauio E onde a proposta da 
Gamara'! 

O Sr. Visconde de Ouro Preto Diz V. Es. 
muito hem ; onde está a proposta da Gamara para 
este empréstimo, que, afinal de contas, redundará 
era novas contribuições sobre os municipes? Vai 
ser o empréstimo empregado no pagamento de 
dividas? Estão cilas legalisadas? De que provém 
o a quanto montam ? 

Em 1880 a lllma. Gamara Municipal da Corte 
obteve autorisação para realizar um empréstimo, 
afim de consolidar a sua divida lluctuante, e não 
foi sem trabalho e delongas que conseguiu-o. 
Exigiu-se delia minuciosas o completas informa- 
ções sobre a origem da divida, sua legitimidade e 
importância, o só depois de tudo bem esclarecido 
o poder legislativo deu assentimento. O empré- 
stimo foi emittido, consolidou-se parte da divida 
lluctuante, ficando ainda por pagar-se, conforme 
estou informado, 424:000x000. 

Por essa occasião, ou pouco depois, o governo 
terminantemente ordenou á Gamara, que não ex- 
cedesse de modo algum as verbas do orçamento. 
Assim que, não pôde ser para o pagamento de 
dividas que agora pediu um empréstimo de 
5.000:000$. Para que o querem, portanto ? 

Nem o Senado pôde approvar semelhante auto- 
risação, insciente como está dos motivos que a 
justifiquem o dos intuitos que envolve, nem o 
nobre Presidente do Couselho, austero e zeloso 
como ó acerca dos dinbeiros públicos, deve arapa- 
ral-a com o seu prestigio, assumindo a responsa- 
bilidade moral do deliberação tão importante — 
sem que sobre a sua necessidade e conveniência 
haja esclarecimentos completos. 

Venham elles ou adie-se a autorisação; o Senado 
não pôde votar ás cegas. 

O Sr. Cândido de Oliveira: — Apoiado. 
O Sr. Visconde de Ouro Preto ; — Senhores, 0 

nobre presidente do couselho está autorizado a 
rever e alterar o quadro do pessoal das repar- 
tições de fazenda, e este serviço é pertinente a0 

projectoque discutimos. Não se trata de reformar 
repartições, do creal-as, ou supprimil-as, mas tão 
somente do melhor distribuir o pessoal existente, 
e reduzil-o ao numero necessário. 

Não ó uma faculdade ampla que se concede ao 
governo, mas restricta aos termos expostos; e 
ainda assim a sua justa execução provocará 
descontentamentos o desgostos contra o nobre 
ministro. Em compensação, porém, S. Ex. pôde 
prestar assignalados serviços. 

As repartições do fazenda, como todas as dos 
differentes ministérios, estão atulhadas de pes- 
soal desnecessário, mal retribuído, o cuja maior 
parte não corresponde aos sacrifícios que impõe 
ao Estado. 

No excesso do fuuccionalismo está um dos 
grandes defeitos da nossa administração, e cum- 
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pre corrigi l-o, para o que clamo ha muitos annos. 
Quando ministro da fazenda quiz tental-o, mas o 
nobre presidente do conselho e seus correligio- 
nários, então em grande maioria nesta casa, nem 
siquer deram-me os meios, que solicitei, para, 
note-se, organizar o plano de reducção geral e 
submeltel-o á approvação do poder legislativo. 

O Sr. F. Belisario: — Negaram autorisação 
para organizar um plano, e agora concede-se 
para reformar sem plano ! 

O Sr. Visconde de Ouro Preto : — A ne- 
cessidade de reducção do fuuccionalismo, que já 
nessa época era indeclinável, hoje é imperiosa, 
porque mais do que nunca precisamos poupar os 
recursos do Thesouro no que for dispensável, 
para empregal-os no desenvolvimento das forças 
vivas da nação. 

Diflicil ó conceber cousa mais absurda do que 
a organização de quasi todas as nossas estações 
publicas. O cunho característico dessa multipli- 
cidade de secretarias, directorias, reeebedorias, 
etc. que por abi temos, dizia eu já em 1879, 
é que a par ou acima de um funccionario col- 
locam-se outros, que revêem ou refazem o que 
àquello incumbe fazer, sem que da collaboração 
resulte trabalho mais perfeito. 

Crêa-se um empregado para desempenhar 
certo serviço, e logo outro para flscalisal-o, e um 
rtscalisador para o fiscal, que por sua vez está 
subordinado a um director ou chefe de secção 
os quaes sobre si têm o inspector, ou director 
geral. Imagine-se um machinismo de rodas con- 
centricas a executarem inutilmente o mesmo 
movimento, e ter-se-á idéa exacta do que é a 
organização das estações flscaes. 

Todos aquelles que conhecem como são proces- 
sados os negocios nas repartições publicas sabem 
que,acerca das questões ainda as mais simples,la- 
vram-se numerosos pareceres, são ouvidos vários 
funccionarios de todas as citegorias, sendo 
certo aliás que o estudo é feito pelo primeiro 
que sobre elle tem de fallar, limitando-se, por 
via de regra, os chefes a dizerem — concordo ; 
nada teríio que accrescentar; visto, etc. 

Daqui, além da despeza supérflua, resultam 
grandes inconvenientes. Os mais simples ne- 
gócios são decididos com grande demora, em 
darano das partes e do proprio Estado, porque 
os papeis têm de passar por muitas niãos ; pesa 
o trabalho sobre poucos, que são zelosos e intel- 
ligentes, em quanto o grande numero folga; divi- 
de-se a responsabilidade... 

O Sr. Barros Barreto:— A responsabilidade 
é illusoria. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto;—... que assim 
torna-se nulla, pois quando ha pessoal demasiado 
para o trabalho coramum descançam uns nos 
outros ; e, finalmente, em conseqüência de com- 
plicações excusadas e formalidades imprestáveis, 
acha-se em atrazo o serviço de todas as repartições. 

Desse pessoal excessivo e inútil provém ainda, 
que a nenhum funccionario póde-se retribuir 

convenientemente, pondo-o a abrigo de neces- 
sidades, afim de dedicar-se como convém ao des- 
empenho de seus deveres. 

E', portanto, uma medida indeclinável a 
reducção do pessoal, e mil louvores merecerá o 
nobre Ministro se conseguir fazel-a acertadamente 
nas repartições à seu cargo. 
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A proposito, peço a attenção do nobre Ministro 
para uma representação dos empregados da re- 
cebedoria do município neutro, que tenho por 
justa. 

Desde 1882 solicitam que os seus vencimentos 
sejam divididos, como os dos empregados do The- 
souro e da Alfândega da Corte, em 2/3 de orde- 
nado e 1/3 de porcentagem. 

Não vem d'ahi nenhum accrescimo de despeza, 
porque as differenças para mais no ordenado, 
serão compensadas pela diminuição das porcen- 
tagens, ao passo que assim assegurar-se-á a 
essa classe uma pequena vantagem, cessando a 
desigualdade em que se acha relativamente aos 
funccionarios das duas repartições citadas. 

O Senado praticará um acto da justiça appro- 
vando a emenda que nesse sentido formulei com 
os meus illustres collegas da Bahia e Piauhy, e 
espero que o nobre Ministro por sua vez a aceite 
e execute. 

Sr. presidente, tive occasião de declarar que 
com muita satisfação li os trechos do relatório 
da fazenda, em que o nobre Ministro manifesta-se 
disposto a proteger razoavelmente a industria 
nacional. 

Suggeri-lhe já, quando discuti o orçamento das 
despezas do seu ministério, algumas providencias 
que podem ser úteis nesse ""intuito e que com a 
maior facilidade serão postas em pratica. 

Como S. Ex. está autorizado a rever a tarifa 
das alfandegas, eu, proseguindo no meu pro- 
posito, vou lembrar-lhe algumas classiücações 
dessa tarifa, que comprehendendo matérias pri- 
mas, que servem a industrias entre nós esta- 
belecidas, tiveram augmento nos respectivos va- 
lores offlciaes, quando convinha allivial-as. 

Taes são ; a classe 2a— cabello, crina, pellos e 
pernas— o augmento foi, relativamente á tarifa de 
1881 de 38 a 400 rs., por kilogr.; a classe 3a pelles 
e couros, augmento desde 12 a 300 rs.; a classe 13a 

— cannas, junco, cipós, de 4 a 8 rs.; classe 14a— 
palha, esparto, pita, etc. de 4 a 400 rs. ; classe 15a 

— algodão, de 4 a 40 rs ; classe 16a— lã, de 14 a 
350 rs ; classe 17a— Unho e juta de 2 a 40 rs. ; 
classe 18a— seda, de 80 a 100 rs. 

As reducções que se fizerem nestes generos fa- 
vorecerão fabricas já existentes, e que entre nós 
encontram elementos naturaes para prosperarem 
e engrandecerem-se. 

Neste sentido muito ha a fazer em beneficio real 
do paiz, que não deve confiar o seu futuro so- 
mente da industria agrícola. 

Aproveito o ensejo para transmittir ao nobre 
Ministro uma exposição feita por intelligente es- 
trangeiro, o Sr. Lasca, (que na província do Rio 
Grande do Sul fundou importante estabelecimento 
da ordem dos saladeiros cio Rio da Prata), sobre o 
desenvolvimento dessa industria entre nós. 

Ahi se mostra quaes as causas de nossa inferior- 
idade relativamente a essa industria, que tanto 
prospera nos paizes visinhos. 

São fáceis de remover-se, algumas até por sim- 
ples medidas administrativas, o que muito convém 
no interesse daquella província fronteira, e do 
augmento da renda publica. 

O meu illustrado amigo, Sr. Senador Silveira 
Martins, ti at irá do assumpto com a superio- 
ridade que o distingue, e por isso limito-me a 
estas poucas palavras, e a passar ao nobre Mi- 
nistro o documento, digno de meditação. 

Sr. presidente, do relatório da fazenda vejo 

que o nobre Ministro mandou estudar varias 
questões attineutes à sua pasta, revelando 
assim desejos de fazer alguma cousa util, e não 
limitar-se ao que é de mero expediente. 

Applaudindo tão louváveis intenções quero 
coadjuval-o, indicando-lhe outras de que pôde 
occupar-se com vantagem para o publico, e lustre 
para sua administração. 

S. Ex. governoujá o extremo norte do Império, 
e, portanto, permittir-me-ha perguntar-lhe si 
não acha, que nos seringaes do Pará e Amazonas 
está uma riqueza immensa, que se vai desperdi- 
çando sem proveito correspondente para o 
Estado ? A exploração daquellas maltas, como até 
agora se tem feito, é a maior prova da nossa im- 
previdenciae incúria. 

O Sn. João Alfredo (presidente do conselho) ■' 
— Acho que sim. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto : — Pois então 
volte para lá as suas vistas. 

Os seringaes estão em terrenos de propriedade 
nacional, e, no entanto, consente-se que sejam 
devastados por quantos querem fazer fortuna ra- 
pida, sem grande trabalho, e que procedem como se 
rorara donos perdulários de pecúlio inesgotável. 
Dia a dia destroe-se o que a natureza produziu, 
ninguém trata de conservar e menos de substituir 
o que vai desapparecendo ! 

E' uma lastima, porque daquelles vastos ter- 
ritórios podiam vir-nos recursos abundantes, com 
que resgatássemos todas as nossas dividas e creas- 
semos avultadissima receita. A que dalli provém 
já não é pequena, mas pôde ser immensamente 
maior. 

Cumpre regular o trabalho que se faz 
naquellas vastas regiões e que não chamarei in- 
dustria, porque é verdadeira delapidação da for- 
tuna publica. 

Divididos os seringaes em lotes pelos quaes 
paguem raodico arrendamento os que pretendam 
exploral-os, obrigados estes a não (lestruirem, 
mas unicamente a aproveitarem o que a terra 
oííerece com tanta generosidade, replantadas 
methodicamente as extensões já despidas do pre- 
cioso arvoredo, teremos alli um thesouro que nos 
invejarão as nações mais opulentas. 

Eis um problema cuja acertada solução dará 
gloria e renome a quem conseguil-a. 

Outro ponto. O nobre Ministro manifestou-se 
jã adepto dos bancos populares, que em outros 
paizes tem dado os mais brilhantes resultados. 
Pensa muito bem; e com algum trabalho pôde, 
com certa facilidade, realisar esse beneficio. 

Os depósitos existentes nas Caixas Econômicas 
do Império montam a 22.851-:000$. Só a desta 
Corte tem nada menos de 13.332:000$ ; a da 
Bahia 2.727:000$; a de S. Pedro do Sul 
969:000$; a de Pernambuco mais de 800:000$, e 
assim as outras. 

Ora, afflgura-se-me que nesses deposites está 
o essencial para a creação dos bancos popu- 
lares, isto é, o capital. 

A reforma por que ultimamente passaram este 
estabelecimentos, alargando a sua esphera de 
acçâo, facultou-lhes certas facilidades de que 
estavam privados, e que já melhoraram a sua 
situação. Essa reforma, porém, foi por demais 
timida e acanhada. Ha operações rendosas, de 
prompta liquidação e perfeitamente seguras, 
que elles " podiam ser autorisados a realisar 
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com grande lucro, e muita utilidnde para os 
que precisam recorrer ao credito por pequenas 
soinmas. Eu tentei incluir na lei esse pensa- 
mento, mas encontrei resistências provenientes 
do espirito de rotina e sem fundamento ac- 
ceitavel. 

Sempre fez-se alguma cousa, mas pouco em 
relação ao que se poderia ter feito, sem nenhum 
risco. Quanto mais penso na questão, tanto maior 
ó a rainha convicção de que as caixas econômicas 
podem prestar entre nós serviços equivalentes 
aos que a Italia e a Allemanha colhem dos 
seus bancos populares. 

Si o nobre ministro quizer dar-se ao trabalho 
de estudar esta questão, acredito que não chegará 
a conclusóes diversas das minhas e tornar-se-ha 
paladino da idéa que sujeito ao seu critério. 

Com referencia ás caixas econômicas occorre 
me lembrar ao nobre Ministro, que conviria 
acautelar-se contra uma eventualidade, que não 
será provável, mas ó possível. 

O Thesouro deve-lhes a importância dos de- 
pósitos, que só aqui no Rio de Janeiro é, como 
disse, superior á 13.000:000$000. 

Ora, supponha S. Ex., que por qualquer motivo 
ha uma corrida sobre as caixas econômicas, e 
que os gerentes apresentem-se inesperadamente 
ao governo pedindo a restituição do que lhe 
emprestaram, a flm de pagar os seus cre- 
dores ? 

De que meios lançará mão o governo para satis- 
fazel-os ? Essa hypothese não está prevista na 
lei, e convém supprir a lacuna, para evitarem-se 
desastres. 

Por ultimo direi a S. Ex. que, no meu hu- 
milde conceito, urge dar nova organização às leis 
de orçamento, assim como ao methodo de sua 
elaboração.O orçamento da despezadeve dividir-se 
em duas partes, uma de despezas permanentes, 
relativas a serviços já creados, e outra daquellas 
cujo computo varie, ficando estas unicamente 
dependentes da discussão annua. E' necessário 
mais que no orçamento não entre serviço novo, 
sem uma lei especial que assim o determine. Da 
mesma sorte, nenhuma das despezas que quali- 
fiquei permanentes poderá ser reduzida ou eli- 
minada, senão em virtude de lei especial igual- 
mente. 

Por outro lado, ó mister estabelecer uma re- 
ceita também permanente, ou consolidada, com 
a qual se possa oecorrer a estas despezas, que por 
assim di/er são vitaes, e não podem de modo 
algum ser preteridas, cumprindo outrosim, que 
as respectivas verbas sejam dotadas de modo, 
que se dispensem os créditos supplementares, uma 
das causas do desequilíbrio orçamentário. 

Uma reforma nestas condições facilitará o traba- 
lho das camaras,que assim terão tempo de delibe- 
rar sobro outros assumptos, hoje adiados pela 
discussão minuciosa de todas as rubricas tanto 
da lei da despeza, como da que decreta a receita 

O Sn. João Alfredo (presidente do conselho). 
— Sem duvida ; tem toda a razão. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto : — Não basta 

isto, porém, e é indispensável ainda alterar o 
processo parlamentar da preparação do orça- 
mento. Eu contribui para o systema vigente 
olferecendo emmendas ao projecto primitivo' 
iniciado creio que pelo nosso saudoso collega 
unqueira ; mas a pratica tom vindo patentear 

defeitos e inconvenientes, de que então não cogi- 
támos. 

A experiência tem-me convencido de que — 
devemos conservar a separação da receita, e 
despeza, constituindo esta um só projecto e não 
sete como hoje acontece, porque desfarte as dis- 
cussões poderão ser muito mais rapidas, especial- 
mente si antes de começar o debate uma commis- 
são mixta do Senado e da Gamara accordar nas 
emendas que entenda reclamar o projecto do 
governo. 

Prestará o nobre Ministro um bom serviço, si 
no intervallo das sessões mandar preparar as 
bases de um projecto nesse sentido, para resol- 
vermos sobre elle logo em começo da futura. 

Sr. presidente, creio ter cumprido a minha pro- 
messa, não fiz um discurso de opposição... 

O Sr. F. Belisario ; — Foi ministerial este 
discurso ?! 

O Sr. Visconde de Ouro Preto:—Sem duvida; 
e supponho que o honrado Presidente do Conselho 
o recebeu como tal. 

Agora, pedirei a compensação annunciada. 
Começo rogando ao nobre Presidente do Conselho 
que nos diga, afinal, o que fez para proteger a 
lavoura do norte ? Até agora nada sabemos a 
este respeito. 

O Sr. F. Belisario:—Parece que se faz se- 
gredo disso. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto : — Segredo 
ndebito, inadmissível e attentatorio das prero- 
gativas do parlamento. Temos os senadores, como 
têm os deputados, direito de saber, e não só di- 
reito, necessidade de saber o que se praticou a 
esse respeito. Os nobres ministros não estão ad- 
ministrando as suas casas, mas o que é de 
todos, e a todos devem dar contas, com espe- 
cialidade aos representantes da nação, que são os 
seus flscaes. 

As reservas a que se accolhem SS. EEx., 
quando si os inquire, como neste caso e em outros, 
sobre factos que se declinam e a respeito dos 
quaes o parlamento deve ser amplamente escla- 
recido, para proceder com conhecimento de causa, 
não tem justificação possível, são irregularissimas 
e altamente censuráveis. 

O nobre Presidente do Conselho já dispendeu 
dinheiros públicos, para ir em soccorro das pro- 
víncias do norte, e até agora nós que temos o di- 
reito de julgar destes actos e sanccional-os ou 
não, ignoramos quanto se gastou, em que con- 
dições, por intermedie e a favor de quem ! 

Nunca se viu isto! Que conveniência publica, 
que interesse geral pôde exigir que estes actos 
fiquem envoltos no mysterio ? 

O Sr. F. Belisario : —Até a publicação no 
Diário Official parecia obrigatória. Eu vi alguma 
cousa em um jornal da Bahia. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto : — Mas sem 
nenhuma authenticidade. 

O que lucram os nobres ministros com isto ? 
Nada lucram; ao contrario perdem, despres- 
tigiam-se quando se quedam mudos diante de 
interrogações tão serias, como as que lhes têm 
sido repetidamente dirigidas. 

Já quando discutimos as despezas do ministério 
da fazenda, o nobre Presidente do Conselho foi 
debalde interpellado a esse respeito. Talvez não 
tivesse dado explicações por ignorar como foram 
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recebidas nas províncias as providencias tomadas, 
ou os seus resultados. 

Mas, S. Ex. teve tempo suffleiente para in- 
formar-se, e não merecerá desculpa si deixar de 
respondér, como é de seu rigoroso dever. O nobre 
Ministro reílicta.que persistindo assim caprichosa- 
mente em negar ás camaras e ao paiz os esclareci- 
mentos a que é obrigado, provoca a opposição a 
usar de todos os meios ao seu alcance, creando- 
Ihe os maiores embaraços até ser attendida nas 
suas reclamações tão legitimas quanto moderadas. 

Todavia, disse-o e repito, eu acceitarei as expli- 
cações, pelas quaes de novo e instantemente re- 
clamo, como retribuição dos serviços que prestei 
hoje ao nobre Presidente do Conselho. 

Outra mercê espero. Afflrmaram-me que está 
resolvida uma convocação extraordinária para 
Março de 1889. Estimaria saber si isso é exacto. 
Si tem de haver convocação extraordinária, não 
é só ao governo, mas também aos represen- 
tantes da nação, que interessa o preparo conve- 
niente para melhor preenchimento dos flns dessa 
reunião. E' um erro adial-a ; tendo o governo 
deliberado convocar extraordinariamente as Ca- 
maras, era melhor fazel-o já e não esperar o mez 
de Março. 

O Sr. Visconde de Jaguaribe Mas o calor 
da estação não deve ter alguma influencia ? 

O Sr. Luiz Felippe E em Março não ha 
calor ? 

O Sr. Visconde de Ouro Preto O calor da 
estação ! Pois é motivo para que pretiram-se in- 
teresses urgentes ?! Quando foi isto razão para 
que os poderes públicos adiassem o cumprimento 
de seus deveres ? Percorra o nobre senador as col- 
lecções, e nellas encontrará leis importantes pro- 
mulgadas em Dezembro. 

Pois eu declaro ao nobre Presidente do Con- 
selho que se, porventura, S. Ex. quer promover 
alguma das reformas necessárias, para satis- 
fazer as aspirações do paiz, conte comnosco que 
estamos promptos a trabalhar dia e noite, ainda 
na maior força do calor. {Apartes. ) 

Sr. presidente deram-me hoje outra noticia, que 
pareceu-me extravagante, inverosimil até ; mas 
temos visto tantas outras semelhantes, que bem 
pôde ser verdadeira e até explicar o adiamento da 
convocação extraordinária. Communicaram-me 
que o^nobre ministro da justiça dispõe-se a pu- 
blicar a sua reforma judiciaria por um decreto, 
no intervallo das sessões ! 

O Sr. Lima Duarte E que está preparando 
grande reacção. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto;— Quanto à 
reacção vá lá ; é preciso contentar os amigos im- 
pacientes ; mas reforma judiciaria por um de- 
creto do Poder Executivo ! Parece incrível; 
mas quem sabe si as camaras não serão convo- 
cadas para votar o hill de indemnidade ! Ve- 
remos . 

Preciso concluir, por enfermo, e fal-o-hei di- 
zendo ao nobre Sr. Presidente do Conselho, que si 
quer ser generoso na retribuição que me deve, 
mande dar agua á numerosa população do bairro 
em que estou residindo temporariamente — a 
Gavêa, e que ha cinco para seis di is não a en- 
contra nos encanamentos. Querem matar aquella 
bòa gente à sôue ? ! 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho) : 
—Na minha casa não ha também. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto E' para 
sentir, mas não consola. A falta d'agua vai to- 
mando proporções assustadoras naquelle e em 
outros bairros. Si o governo não tem meios para 
augmentarosupprimento, poça-os ao parlamento 
que está funccionando. 

O Sr. Lima Duarte:—Esperemos pela me- 
dida. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto:—Como quer 
que seja, não facilite o nobre Presidente do Con- 
selho ; a necessidade urge ; pôde apparecer algu- 
ma epidemia; o que será uma calamidade terrível. 

Não quero roubar mais tempo ao Senado, cuja 
attenção agradeço. (Muito bem, muito bem.) 

O Sr. Correia pede a palavra. 
O Sr. Leão Velloso:— O Sr. presidente ficou 

admirado de ouvir o honrado senador pedir a pa- 
lavra ! 

O Si-. Correisx :—V. Ex. acaba de ver, 
Sr. presidente, quão dilUcil é a situação dos 
membros desta casa, que têm prestado o seu apoio 
ao governo. 

Si algum, como o honrado senador por Santa 
Catharina, occupa a primeira parte da sessão 
destinada á apresentação de requerimentos, a 
illustrada opposição clama o faz aquelle nobre 
senador responsável pela delonga da discussão. 

Si, para não incorrerem em iguaes censuras, 
outros senadores deixam que a opposição tome 
largo tempo nas discussões, o nobre senador pela 
província de Minas Geraes, que acaba de fallar, 
exclama: o governo está só, desacompanhado, 
abandonado ! 

Não é fácil, portanto, aos senadores quo não 
pertencem á opposição, mas que não querem in- 
correr em seu desagrado, inteirar-se bem do qual 
na realidade o desejo delia. 

O que quer a opposição ? Que nos calemos ? 
Então não censure aquelles que deixam correr 
a discussão sem nella intervir, para quo não 
se repitam as prorogações da sessão legisla- 
tiva. 

Quer que fallemos ? 
O Sr. Cândido df. Oliveira;—Sim, senhor; para 

esclarecer. 
O Sr. Correia :—Então retirem-se os capítulos 

de accusação que mais de uma vez se têm feito ao 
honrado Sr. Tannay. 

O Sr. Cândido de Oliveira:—Elle faz muito 
bem, como V. Ex. também, quando vem ã tri- 
buna. 

O Sr. Henrique d'Ávila :—E' pena que o 
nobre senador venha tão raras vezes á tri- 
buna. 

O Sr. Correia ;—Parece quo se levanta a ponta 
do véo. 

O Sr. Cândido de Oliveira :— E' porque 
V. Ex. defende o governo que não sabe defen- 
der-es. 

O Sr. Correia :—Mas porque hão de os nobres 
senadores dizer que o governo não sabe defender- 
se ? (Apartes.) 
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Não careço lembrar qual é o meu respeito ao 
systema parlamentar, de que tenho dado repetidas 
provas. 

Nunca disputei á opposição todos os direitos 
que lhe reconheço ; mas quero sempre recordar 
que, occupando a tribuna varias vezes, quando 
em opposição, nem sempre pude obter resposta 
a formulários, como aquelles que agora tôm 
sido produzidos. 

O Sr. Cândido de Oliveira:—Queixe-so desses 
ministros que procederam mal. 

O Sr. Correia:— Q leixei-me, mas não con- 
segui obter resposta. 

O Sn. Henrique d'Ávila:— Qual a conclusão ? 
E' que cá e lá mais fadas ha ; mas um ministro 
não podo arvorar om principio o não dar re- 
sposta e não explicar os seus actos. 

O Sr . Correia:—E' conhecido o meu desejo 
de que predominem os bons princípios parlamen- 
tares, que tanto podem ser violados pelo go- 
verno, como pela opposição. 

Prosigo: não obtive resposta em algumas oc- 
easiões." 

O que deveria eu suppor ? Falta de patriotismo 
da parte do ministério ? Cumplicidade em erros 
que não queria confessar publicamente ? 

O Sr. Henrique d'Ávila:—Ou ignorância. 
O Sr. Correia:— Ignorância das matérias ? 
Nunca attribui a taes causas o procedimento 

desses ministros. Buscava enxergar em seu pro- 
cedimento algum motivo de ordem elevada ; o 
digo que se interveiu alguma causa menos aceitá- 
vel, tal procedimento ó muito ceusuravel. Nem 
louvarei qualquer ministro do meu partido que 
igualmente assim proceda. 

O Sr. Henrique d'Avilã:— Muito bem ; é um 
bom amigo, dá bons conselhos. 

O Sr. Correia:— Mas, não devemos declarar 
logo que motivos condemnaveis actuam para 
que os ministros não respondam. 

Estou certo que o meu honrado amigo, Presi- 
dente do Conselho, tomará a. palavra e prestará 
os esclarecimentos que a opposição reclama. 

O Sr. Henrique d'Ávila:— Nesse ponto não 
ha que censurar a S. Kx. As explicações podem 
não satisfazer, mas S. Ex. sempre as tem dado. 

O Sr. Correia E isso influiu muito no meu 
procedimento tomando a palavra nesta occa- 
sião. 

Seja-me permitlido recordar que o nobre se- 
nador o Sr. Cândido de Oliveira, que tantas vezes 
tem occupado a tribuna com sacrifício, reconhece 
agora que eu não deixava de ter razão quando 
occupava om condições desfavoráveis a attenção 
do Senado. 

O Sr. Henrique d'Ávila:—Todos nós o imita- 
mos, ó nosso mestre, 

O Sn. Correia;—Muito me ufano dos discípulos, 
ócaso disso; mas elles vão se constituindo em 
seita; posso afllrmar a V. Ex.. Sr. presidente, 
que não ha na doutrina em pratica perfeita or- 
thodoxia. (Riso.) 

O Sr. Visconde de Ouro Preto:— E ainda 
V. Ex. não viu nada; tome conta do lemee então 
verá. 

O Sr. Correia:— Eis ahi. Quando nem ha 
razão para o leme deixar de ser governado como 
está, uma idéa occorre ao nobre senador, e vejam 
o que diz: ó caso para pôr as barbas de molho. 
(Riso.) 

O Sr. Visconde de Ouro Preto : — Nós todos 
devemos immensa gratidão a V. Ex. 

O Sr.- Cândido de Oliveira: — Seguimos sua 
lição. 

O Sr. Correia:—Já manifestei o apreço em que 
tenho o cngrandecimonto que os nobres senadores 
assim me concedem; pois realmente, Sr. presi- 
dente, si alguma justa ufania eu pudesse ter, o 
si alguma eousa devesse lisongear a minha ambi- 
ção, ora haver fundado escola em que discípulos 
tão prestimosos tivessem aproveitado. 

O Sr. Henrique ióAvila: — E agora é que nós 
vemos a grande difflculdade com que lutava. 

O Sr. Cândido de Oliveira ; —E, portanto, 
a relevância do serviço. 

O Sr. Correia:—Então, seja-me licito repetir 
uma phrase sempre grata ao meu illustrado... 

O Sr. Visconde de Ouro Preto : — Amigo. 
O Sr. Correia : —... amigo, a quem tantas 

vezes tive occasião de auxiliar... 
O Sr. Visconde de Ouro Preto:—Oh I muito, 
O Sr. Correia :—.. .pelo mesmo methodo que 

S. Ex. seguiu h je: jrto ha nada como um dia 
depois do outro. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto : —E' a minha 
phrase, minha política; mas creio que o honrado 
Presidente do Conselho não está descontento com- 
migo hoje. 

O SR. Joio Alvrf.do (presidente do consel/io):~ 
Sempre estou contente com V. Ex., ainda mesmo 
quando é muito maligno, porque gosto de vel-o 
esgrimir. 

O Sn. Correia :—Pede-se, Sr. presidente, or- 
çamento regular. Não ha palavras que mais 
agradavelmente soem a meus ouvidos. 

O Sr. Henrique d'ÁvilaB de mais difllcil 
detinição. 

O Sr. Correia: — Anhelo, como os nobres se- 
nadores d i opposição, pela sorpreza de um orça- 
mento não caudato. Mas, quando mo recordo de 
que as mesmas resoluções prorogativas que, ser- 
vindo-rae da expressão feliz do nobre senador por 
Santa Catharina, deviam ser magriças, appare- 
ciam rotundas, e da grande o vigorosa cauda com 
que foi dotada a ultima, quasi que perco a es- 
perança de termos semelhante orçamento. 

E' muito bom dizer: vamos estabelecer a se- 
guinte regra—não irá para o orçamento sinão 
despeza que esteja autorizada por lei anterior, de 
sorte que o orçamento se pareça com um decreto 
do Poder Executivo que consolida a legislação 
sobro algum ramo do serviço publico. 

Mas ainda está por descobrir o meio inevitável 
de fazer com que o Poder Legislativo trace a si 
mesmo regras a que subordine invariavelmente 
seu procedimento futuro. 

Quem é o responsável, em ultima analyso, por 
esses orçamentos contra os quaes protestamos, 
que desejamos ver modificados, mas que atraves- 
sam érase éras, situações e situações, autorizando 
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em cada novo anno reclamações semelhantes á 
do anterior ? 

O nobre senador por Minas Geraes, com nma 
contricção que não posso sinão louvar, arrepen- 
de-se da parte que teve na lei em virtude da qual 
se discutem hoje os orçamentos ; e eu não tenho 
esse arrependimento que o nobre senador hoje 
confessa. 

O Sr. Visconde de Ouro-Preto : — Foi V. Ex. 
quem me convidou a reformar a lei. 

O Sr. Correia : — ... aceitando algumas mo- 
dificações que Y. Ex. indicou ao projecto vindo 
da Gamara. 

O Sr. Visoonde de Ouro Preto: — Devemos 
fazer só dous projectos, o das despezas e o da re- 
ceita. 

O Sr. Correia :— Não estou arrependido. 
Quando veiu para aqui o orçamento da receita? 

O Sr. Visconde de Ouro Preto; — No dia 2 
deste mez. 

,0 Sr. Correia Pois era quando no Senado, 
pelo regimen anterior, teria de começar a discus- 
são dos orçamentos. Basta esta consideração para 
ver que a reforma que se operou foi util; a Gamara 
dos Deputados teria consunrdo o tempo da sessão 
e mais algumas prorogações antes que o Senado 
pudesse dizer a primeira palavra sobre os orça- 
mentos. 

O Sr. Cândido de Oliveira:—Antigamente 
não se votava o orçamento em uma sessão só, 
passava de um anno para o outro. 

O Sr. Correia : — Não nego que alguma cousa 
convém alterar no systema ; a experiência é a 
grande mestra; o que digo é que o beneficio que 
buscamos conseguir tem sido real, fazendo com 
que o Senado trate do orçamento conjunctamente 
com a Gamara. Si algum embaraço resulta do 
mecanismo da ultima lei, pôde ser removido. Por 
exemplo : a terceira discussão do orçamento da 
despeza dos vários ministérios podia ser englo- 
bada. 

0 Sr. Visconde de Ouro Preto:—Um projecto 
só para as despezas. 

0 Sr. Correia:—Um projecto só para as des- 
pezas não adianta sufflcientemente. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto:—Adianta. 
0 Sr. Correia:—Basta reparar para o dia 

em que entrou aqui o orçamento da despeza 
do Ministério da Fazenda. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto:—o systema 
actual augmenta o numero das discussões. 

O Sr. Correia :— Somente as 3as ; na 2a dis- 
cussão não houve alteração ; era, como continua 
a ser, artigo por artigo. 

0 Sr. Cândido de Oliveira :— A melhor re- 
forma era mandar o governo o orçamento sem 
cauda. 

O Sr. Correia :— Era, si as theorias qne se 
concebera, si todas as idéas que germinam era 
nosso entendimento fossem de fácil execução. 

Attenda V. Ex. para as emendas que têm sido 
sujeitas á deliberação do Senado ; partiram ollas 
de nm lado sómente ? 

O Sr. Cândido de Oliveira:—E'que o mau 
exemplo pega, é contagioso ; não ha duvida ne- 

nhuma ; o governo não devia consentir que 
seus amigos da Gamara apresentassem essas 
emendas. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto :— Apoiado. 
O Sr. Cândido de Oliveira :— Os outros 

membros do parlamento procurara também at- 
tender a interesses das suas províncias ; si não 
ficariam logrados. 

O Sr. Visconde de Ouro-Preto: — E' verdade ; 
ficariam umas contempladas e outras não. Todos 
querem aproveitar ojubileu. 

O Sr. Correia : — Note-se a explicação. 
Estou prompto a subscrever as proposições que 

a honrada opposição tem enunciado em relação ao 
orçamento. Convém que o orçamento seja regular; 
convém que nelle unicamente figurem despezas 
votadas por leis anteriores ; convém se faça diffe- 
rença entre despeza fixa e despeza variavel, de- 
pendendo só esta da votação annual das Camaras ; 
convém não continuem a fazer parte do orça- 
mento as chamadas disposições geraes. 

Concordo com tudo isto, e accrescento que, para 
melhor servir aos interesses dos contribuintes, 
todas as despezas deviam ser feitas em virtude de 
créditos ordinários... 

O Sr. Visconde de Ouro-Preto : — Apoiado. 
O Sr . Correia : — ... sem se permittirem 

créditos supplementares, nem créditos extraordi- 
nários. 

Toda difflculdade está na pratica, que tanto pre- 
judica a republica de Platão. 

O Sr. Cândido de Oliveira: — O culpado é o 
governo que com suas condescendencias consentiu 
no procedimento de seus amigos. 

0 Sr. Correia:— Todo trabalho que se fizer 
para que alguns dos males que observamos vão 
desapparecenío de nossos estylos parlamentares 
é util, e deve ser apreciado e recommendado. 

0 Sr. Visconde de Ouro Preto:—Apoiado. 
0 Sr. Correia:—Os nobres senadores apre- 

sentam-me como fundador de escola; pois bem, 
peço-lhes que acompanhem a minha escola no que 
respeita ao orçamento. Não existe emenda ou 
disposição alguma por mim proposta que con- 
trarie os princípios reputados melhores. 

0 Sr.Cândido de Oliveira:—Apoiado; V. Ex. 
nesta parte é correcto. Mas é possível aceitar o 
orçamento da agricultura como está organizado, 
com todos aquelles additívos ? 

0 Sr. Correia:— Este aparto do nobre sena- 
dor, como tantos que S. Ex. profere, reclama 
attenção detida. 

O que devemos fazer depois do acto memorável 
de 13 do Maio, que por uns tem sido qualificado 
de revolucionário, por outros de precipitado e 
por outros de gerador de embaraços que não se 
previam; mas que foi um acto perfeitamente re- 
gular, tendo passado por todos os tramites con- 
stitucionaes e regimentaes,com dispensa, é certo, 
de alguns destes, mas nos termos permittidos, e 
sem precerição de nenhuma formula substancial ? 
A rapidez naadopçãofú compensada amplamente 
pela votação quasi unanime da Gamara dos 
Deputados e do Senado; o que lhe deu força e 
prestigio que poucas outras leis têm tido. 
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O Sr. Visconde de Jaguaiube:— Apoiado. 
O Sr. Correia ; — Todos os representantes 

da nação pertencentes ao partido liberal a acei- 
taram ; os poucos protestos que houve partiram 
todos de membros do partido conservador. 

Uma lei, assim regularmente votada, é tão per- 
feita, tão digna de respeito, tão recommeudavel 
como a que melhor fòr. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto : — Mas 
quem contesta isto? 

O Sr. Correia : — Tenho ouvido dizer na dis- 
cussão que foi uma lei revolucionaria, quando, 
entretanto, ô preciso considerar o que seria o 
Brazil se não fôra o acto de 13 de Maio. 

Este confronto entre o que presenciamos, e o 
que apenas podemos cenjecturar não pode ser 
feito em coníiçõos de igualdade. Uma cousa é a 
realidade, outra ó o simples raciocínio. E' pos- 
sível que me engane, porém considero que as 
difflculdades actuaes são menores do que aquellas 
com que lutaríamos, si a lei não fosse promul- 
gada. 

O Sr. Cândido de Oliveira ; — Mas póde-se 
remediar. 

O Sr. Correia Sim. Por isso cumpre fa- 
zer alguma cousa para attenuar uma situação 
que não podia deixar de realizar-se com algum 
abalo na sociedade, semelhante ao que produz 
no organismo a extirpação de um cancro dura- 
douro. Por isso estamos procurando ver o modo 
por que no orçamento, que ó a única lei que pôde 
agora sahir da offlcina parlamentar, alguma 
cousa se pôde fazer a bem das classes mais _di- 
rectamonte interessadas na questão que a lei de 
13 de Maio resolveu. 

O Sr. F. Belisario Mas o que é que se 
faz ? No orçamento não ha nada, continua do 
mesmo modo com os impostos sobre exportação. 

O Sr. Correia :—Mas o que queria o nobre 
senador que ainda se fizesse, além de buscar por 
todos os meios possíveis facilitar os transpor- 
tes esupprir os braços de que a lavoura carece, 
desenvolvendo a viação ferrea, o procurando que 
o maior numero de braços úteis entre no Impé- 
rio afim de supprir a deflciencia de trabalho que 
resultou da libirtação dos chamados escravos ? 

O F. Belisario Chamados ? 

O Sr. Correia:—Sim, porque a condição delles 
em 13 de Maio era, em virtude de leis recentes, 
muito differente da anterior. 

O trabalho dos actuaes libertos não produz tanto, 
como quando estavam elles sujeitos ao regimen 
anterior.o ó de boa política compensar a reducção 
com o que produzirem os novos braços, cuja ad- 
missão no Império devemos promover. 

N'este sentido,estamos fazendo o queé possível, 
e não nos descuidaremos de tão importante as- 
sumpto. 

Da mesma sorte tratamos do ver que os tran- 
sportes se farílitern. Quaesquer outras medidas no 
mesmo sentido, estou, por minha parte, prompto 
a aceitar. 

O Sr.Cândido de Oliveira:—Vamos supprimir 
os impostos do exportação. 

O Sr. Correia:—Vamos fazer neste sentido o 
que for possível; e isto me leva a terminar, justi- 
ficando ligeiramente uma emenda que tive a honra 
de sujeitar á deliberação do Senado. 

Esta emenda isenta dos direitos de exporta- 
ção um artigo que ainda não tem sahida regular 
para o exterior, e que, entretanto, constituo uma 
grande riqueza de varias províncias, especial- 
mente daquella que tenho a honra de represen- 
tar : o pinho. 

Si com a proposta isenção, favorável ao de- 
senvolvimento de uma industria nacional ainda 
carecedora de protecção, ella prosperar; si o pinho 
vier a encontrar fácil sahida nos mercados do 
exterior, poderemos até crear no futuro uma 
fonte de renda, sem que actualmente diminua- 
mos o productodos impostos. 

O Sr. F. Belisario :— Si houvesse represen- 
tantes de outras províncias com tanta autoridade 
como a de V. Ex.,era provável que obtivessemos 
alguma cousa. 

O Sr. Correia:—Mas venham os representan- 
tes de outras províncias propor o que julgarem a 
bem dellas. O nobre senador sabe que um dos 
votos mais promptos em aceitar a suppressão do 
imposto do exportação sobre o assucxr foi o meu; 
e justillquei-o na tribuna. Em circumstancias idên- 
ticas estou disposto a proceder do mesmo modo ; 
porém não julgo que possamos eliminar de todo 
os impostos de exportação. 

Ha, demais, nesta matéria, uma difficuldade a 
que convém attender. O imposto de exportação, 
supprimido pela assembléa geral, pôde ser creado 
pelas assembléas proviuciaes. 

O Sr. F. Belisario :—V. Ex. dá licença para 
um aparte ? Com o assucar preciso o contrario ; 
eliminado pelo governo geral, quasi todas as pro- 
víncias eliminaram o imposto. 

O Sr. Correia:—Tão grande éra a "necessi- 
dade. Mas, {é também preciso não perder de 
vista o deplorável estado em que se acham as fi- 
nanças das províncias, 

E' de esperar, porém, que as assembléas pro- 
vinciaes não contrariem o pensamento dos po- 
deres geraes a bem das iudustrias nacionaes, 
como fizeram era relação ao assucar. 

Não desejo fatigar a attenção dos nobres sena- 
dores (não apoiados) que ainda fazem o obséquio 
de ouvir-me. 

O Sr. Cândido de Oliveira : — Com muito 
prazer. (Apoiados.) 

O Sr. Correia : — O assumpto ó vastíssimo, as 
considerações que provoca sao numerosas ; mas, 
em hora tão adiantada, não devo alargar a ses- 
são • o sirva-me de consolo o haver buscado 
prestar à opposição o mesmo serviço que ao go- 
verno quiz prestar o illustre orador que me pre- 
cedeu. (EisoJ 

(Muito bem; muito bem. O orador è compri- 
mentado.) 

Ficou a discussão adiada pela hora. 
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O Sr. Presidente deu para ordem do dia 31 : 

y» parte (até ás 2 horas da tarde) : 

discussão da proposição da Gamara dos De- 
putados, n. 43 de 1888, approvando o decreto que 
elevou a 500 róis apensão do 400 réis diários con- 
ccdala ao anspeçada do 0o corpo de voluntários da 
Patria, Julião Pereira da Motta, para que votou-se 
dispensa de interstício ; 

2a discussão da proposição da mesma Gamara, 
u. 65 de 188S, autorizando o governo para con- 
ceder ao bacharel José Antonio Rodrigues, desem- 
bargador da Relação de Belém, um anuo de 
licença com o respectivo ordenado, para que 
votou-se urgência; 

3:l discussão da proposição da mesma Gamara, 
n. 29 de 1887, autorisando o governo a conceder 
jubilação, com todos os seus vencimentos actuaes, 
a D. Eliza Taunes, professora catliedratica da Ia 

escola publica de meninas da parochia de Santo 
Antonio da Còrte, para que votou-se urgência; 

2a discussão das proposições da mesma Gamara, 
para que também votou-se urgência : , 

N. 53 de 1888, autorizando o governo a con- 
ceder um anno de licença com o respectivo orde- 
nado, ao desembargador da Relação de Goyaz, 
bacharel Francisco de Paula Lins de Guima- 
rães ; 

N. 52 de 1888, autorizando o-governo a con- 
ceder um anno de licença cora o respectivo or- 
denado, ao Dr. Fernando Ferreira da Costa, ins- 
pector de saúde do porto do Pará ; 

Continuação da 3a discussão da proposta do Po- 
der Executivo, convertida em projecto de lei pela 
Gamara dos Deputados, n. 34 de 1888, fixando a 
despeza do Ministério da Agricultura para o 
exercício de 1889. 

á4 parte (às 2 horas da tarde, ou antes, até ás J) 

Continuação da 2' discussão da proposta do 
Poder Executivo, convertida em projecto de lei 
pela Gamara dos Deputados, n. 41 de corrente 
anno, orçando a receita geral do Império para o 
exercicio de 1889. 

Levantou-se a sessão ás 4 horas da tarde. 

a JSa sessão em .'13 <le Oululiro ile S»t8» 

I■RESIDÊNCIA DO SR. VISCONDE DE SERRO FRIO 

SÜMMARIO. — Expediente. — Petípío sobre o 
abastecimento d'apua. Discurso do Sr. Dantas c 
requerimento verbal para ser publicada no jor- 
nal da casa. Approvaçâo. Discursado Sr. An- 
tonio Prado (ministro da agricultura). —O abas- 
tecimento d,'apua. Requerimento adiado. Dis- 
curso do Sr. Visconde de Ouro Preto. Appro- 
vaçâo.—Numero de casamentos celebrados por 
pastores de religiões permitlidas. Requerimento 
adiado. Approvaçâo.—Liquidação das contas dos 
devedores da Fazenda Nacional. Approvaçâo.— 
Pedido de informações sobre a formação do 
Banco chamado Immigração. Discursos dos 
Srs. Henrique d'Ávila e Antonio Prado (mi- 
nistro da agricultura). Retirado a pedido de 
seit autor.—Primeira parte da ordem do dia. 
—Pensão ao anspeçada Julião Pereira da Motta. 
Approvaçâo.—Licença ao desembarpador José 
Antonio Rodrigues. Approvaçâo. Dispensa de 
interstício.—Jubilação á professora D. Elisa 
Tanner. Discurso do Sr. Dantas. Observações 
do Sr. Presidente. Discursos dos Srs. Dantas e 
Barão de Cotegipe. Approvaçâo.—Licença ao 
desembargador Lins do Guimarães. Approvaçâo. 
—Licença ao inspector de saúde do Pará, Fer- 
reira da Costa. Approvaçâo.—Dispensa de inter- 
stício. Orçamento da despeza do Ministério da 
Agricultura. Emendas. Discurso o emendas do 
Sr. Lima Duarte. Discursos dos Srs. Chris- 
tio.no Oltoni e Antonio Prado (ministro da agri- 
cultura). Adiamento.— Segunda parte DA 
ordem DO dia.—Orçamento da receita geral do 
Império. Discursos dos Srs. João Alfredo (pre- 
sidente do conselho) o F. Belisario. Adiamento. 

A's 11 1/2 horas da manhã, acharam-se pre- 
sentes 35 Srs. senadores, a sabor : Visconde de 
Serro Frio, Barão de Mamanguape, Gomes do 
Amaral, Castro Carreira, Barão de Cotegipe, 
Visconde de Jaguaribe, Henrique d'Avila, Vis- 
conde dò Cruzeiro, João Alfredo, Lafayette, 
Leão Velloso, Marquez de Paranaguá, Correia, 
Visconde de Ouro Preto, Paes de Mendonça, 
Viriato de Medeiros, Pereira da Silva, Christiano 
Ottoni, Cândido de Oliveira, Thomaz Coelho, 
Saraiva, Meira do Vasconcellos, Visconde do 
S. Luiz do Maranhão, Lima Duarte, Barres Bar- 
reto, Soares, Silveira Martins, Vieira da Silva, 
Rodrigo Silva, Escragnolle Taunay, Visconde 
de Siriimbú, Fausto de Aguiar, Visconde de Caval- 
canti, Ferreira da Veiga e Dantas. 

Deixaram de comparecer, com causa partici- 
pada, os Srs. Barão da Estancia, Barão de Ma- 
moré, Franco de Sá, Silveira da Motta, Mar- 
quez do Muritibae Paula Pessoa. 

Deixaram de comparecer, sem causa participada, 
os Srs. Barão do Maroim, Barão de Souza Queiroz, 
Soares Brandão, F. Octaviano, Ignaeio Martins, 
Luiz Felippe, Visconde do í,amaro e Visconde de 
Pelotas. 

O Sr. Presidente abriu a sessão. 
Leu-se a acla da sessão antecedente, enáo ha- 

vendo quem fizesse observações deu-se por appro- 
vada. 
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Compareceram, depois de aberta a sessão, os 
Srs. Barão de Pereira Franco, Antonio Prado, 
Siqueira Mendes, lliboiro da Luz, Uchôa Caval- 
canti, F. Belisario, Fernandes da Cunha, Vis- 
conde de Bom Conselho, Paulino de Souza e 
Godoy. 

O Sr. 4o Secretario deu conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

Ofíicios: 
Do Ministério do Império, de 23 do mez 

findo, transmittindo, em solução á requisição de 
8 de Agosto proximo findo, cópias dos pareceres 
do chefe da commissão de saneamento da capital 
do Império, do inspector geral de hygiene inte- 
rino e do engenheiro encarregado das obras da- 
quello MinLterio, acerca do projecto apresentado 
por Américo de Castro para o saneamento eafor- 
moseameuto da cidade do lí.io de Janeiro.— A 
quem fez a requisição, devolvendo depois ã 
mesa. 

Do mesmo Ministério, de 29 do dito mez, decla- 
rando, emrespasta ao offlcio de 25 de Agosto ul- 
timo, que os trabalhos relativos ao concurso a que 
se procedeu para o provimento do logar de ad- 
junto á Ia cadeira de clinica medica da Faculdade 
de Medicina da Bahia terminaram no dia 2 de 
Junho do corrente anno, tendo sido os respectivos 
papeis enviados á Secretaria de Estado com offlcio 
de 14 do mesmo mez, e elfectuada, depois das in- 
formações e exames necessários, a nomeação do 
concurrente Dr. Alfredo Thomé de Brito.— O 
mesmo destino. 

Do Ministério da Agricultur,!,d0 27do dito mez, 
remottendo, em resposta ao offlcio de 13 do mez 
ultimo, o da Inspectoria Geral da Uluminação 
do Rio de Janeiro prestando esclarecimentos, con- 
cernentes a vários pontos inherentes a obrigações 
contrahidas pela Sociedade Anonyma do Gaz do 
Rio de Janeiro.—O mesmo destino. 

Do mesmó Ministério, de 29 do dito mez, re- 
mettendo, em resposta ao offlcio de 15 de Setem- 
bro ultimo, cópias dos em que o director da Es- 
cola de Minas presta informações sobre o seu plano 
e orçamento para o levantamento da carta geo- 
lógica da mesma província.— O mesmo destino. 

Representação do engenheiro Manoel Mendonça 
Guimarães, protestando contra a emenda do Sr. 
Escragnolle Taunay, oilerecida nu 3a discussão 
do orçamento da despeza do Ministério da Agri- 
cultura, e suppressiva das palavras—de confor- 
midade com alein. 3.128 do 7 de Outubro de 
1882—no additivo relativo á estrada de ferro de 
Aracajú a Simão Dias.—Ficou sobre a mesa para 
ser tomada em consideração com a matéria a que 
se refere. 

PETIÇÃO SOBRE O ABASTECIMENTO D'AGUA 

O Sr. (para matéria de expe- 
diente):— Sr. presidente, na 2a discussão do or- 
çamento da agricultura, tive a honra de apre- 
sentar ao Sen do uma representação de grande 
numero de habitantes desta capital contra o 
additivo, então cm debate, sobre o arrendament > 
ou venda a uma companhia, que se organizasse 
para o serviço do abastecimento d'agua ao pu- 
blico. 

v. vi 52 

Agora tenho a satisfação do desempenhar-me 
de tarefa muito semelhante e da qual fui encar- 
regado por uma commissão de dignos cidadãos, 
quaes os Srs. Dr. Antonio Franco Fernandes de 
Barros, Francisco Soares de Castro, José Teixeira 
de Abreu, José Francisco Lobo Júnior, Jesuino 
Antonio Ferreira de Almeida, José Ferreira Mar- 
tins e Francisco José Gonçalves Agra Filho. 

Nesta representação, que peço licença para 
passar ás honradas mãos de V. Ex. e ser publi- 
cada no jornal da casa, reclama-se contra o ad- 
ditivo n. 5, que acompanha o orçamento da 
agricultura, expondo-se as mais plauziveis razões 
contra a adopção deste additivo. 

Eu havia dito, quando apresentei a primeira 
representação, que a questão do fornecimento 
d'agua á população desta capital, a meu ver, 
tinha e devia ter para nós, representantes do 
povo, o primeiro logar... 

O Sr. Meira de Vasconcellos : —Apoiado. 
O Sr. Dantas: —... queo abastecimento d'agua 

era uma condição de vida e de saneamento da ci- 
dade, e que, para chegar-se ao resultado, que 
todos desejamos, qual o de dar à população da ca- 
pital agua, muita agua, abundancia e mais do 
que abundância, supdrabundancia d'agua, acre- 
ditava que nimhum de nós regateria ao governo 
todos os meios e todos os recursos de que elle ca- 
rece para adquirir novos e maiores m manciaos, 
com os quaes se pudesse dar ao povo da cidade do 
Rio de Janeiro esse primeiro e o mais necessário 
elemento de vida. 

O Sr. Meira de Vasconcei.los:— Que tanto 
tem escasseado. 

O Sr. Dantas:—Hoje, felizmente, achamo-nos, 
em parte, desassombrados do receio, de que fomos 
assaltados com a approvação do additivo da Ga- 
mara dos Srs. Deputados, e que, aqui, foi re- 
jeitado, ou approvado, na parto em que conser- 
vou o art. 5°, isto é, a providencia, conhecida 
vulgarmente pelo nome de agua por medida. . 

A nossa tarefa está, portanto, muito mais faci- 
litada e eu acredito que diante das reclamações 
do publico, de reclamações feitas por todos os 
orgãos da opinião, o Senado ha de completar a 
sua obra. rejeitando este additivo... 

O Sr. Cândido de Oliveira:— Apoiado. 
O Sr. Dantas: —... como foi approvado em 2a 

discussão. 
O Sr. Henrique d'Ávila:— Apoiado. 
O Sr. Barros Barreto:— E o que fica ? 
O Sr. Cândido de Oliveira: — Fica o direito 

actual. 
O Sr. Dantas;—Dentro e fóra deste recinto 

opiniões muito competentes têm-se pronunciado 
contra taes additivos ; e realmente, Sr. presi- 
dente, diante do simples bom senso parece-me 
que ninguém pode ter duvida sobre o seguinte : 
vamos dar agua por medida ao povo, quando, na 
opinião de todos, a primeira necessidade, que se 
sente, é a da agua, porque lia falta delia. 

O Sr. Cândido de Oliveira:— Apoiado, é um 
contrasenso. 

O Sr. Dantas ;—A agua póde-se medir, deve-se 
medir e lia de medir-se, quando fôr superabun- 
dante; mas, simplesmente porque, sendo ella in- 
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teiramente escassa, alguns indivíduos, donos de 
cortiços ou estalagens, podem, por este ou aquelle 
meio, conseguir, em suas casas, maior quantidade 
d'agua do que a que conseguem outras habitações 
desta capital, não se pôde concluir que é chegada 
a occasião de realizar, de prompto, uma provi- 
dencia, um meio, que só deve ser tomado quando 
fôr possível, isto é, quando houver superabun- 
dancia d'agua. 

O Sr. Cândido de Oliveira :— A flscalisação 
é um meio. 

O Sr. Dantas: — Os meus nobre collegas, os 
honrados senadores Henrique d'Avila e Cândido 
de Oliveira (peço permissão para declinar-lhes os 
nomes) trataram, em luminosos discursos, deste 
assumpto ex èathedra ; e SS. EEs. conceder-me- 
ão licença para fazer meus os discursos, que 
proferiram no tocante a este objecto, porque eu 
diria mal... 

O Sr. Cândido de Oliveira : — Não apoiado. 
O Sr. Dantas . o que elles proficiente e 

brilhantemente disseram, para convencer o Se- 
nado de que praticiria um acto de summa justiça 
rejeitando tal additivo. 

Eu entendo, Sr. presidente, que a providencia 
do hydrometro deve ser adoptada; toda a questão, 
somente, é de opportunidade. Hoje todos se 
queixam, a reclamação é geral, é unisona, contra 
esta falta d'agua, que faz-se sentir, sobretudo em 
dias da estação como esta que estamos atraves- 
sando ; e ninguém attribue a falta desse elemento 
essencial á vida e á saúde sinão exactamente á 
verdadeira causa, que é não haver ainda agua, 
tanto quanto baste para ser distribuída pelo 
povo. 

O Sr. Meira de Yasconcbllos Apoiado. 
O Sr. Dantas Si amanhã, adoptada a pro- 

videncia do hydrometro, essa falta, essa escassez, 
se reproduzir, mesmo em maior escala, o povo 
procurará um responsável delia, e, com certeza, 
responsabilisará os poderes públicos, o que aliás 
não pode nem deve ser ; porém o povo assim 
pensa, e dirá em sua linmiagempopular : tudo isto 
é devido á agua por medida,e a qualquer injustiça 
na execução dessa providencia, com relação a nós, 
que ficamos sujeitos a ter a agua a sabor dos em- 
pregados do governo. 

O Sr. Cândido de Oliveira Apoiado. 
O Sr. Dantas Ahi está como a adopção 

deste hydrometro poderá dar logar a uma situa- 
ção perigosa ; ahi está porque èu penso que o 
Senado deverá evitar essa hypothese, deixando 
de approvar actualmente os "dous additivos, a 
que me refiro, guardando-os, porém, para ou- 
tra occasião, que acredito não está longe, por- 
que sei que o Sr. Ministro da Agricultura, so- 
licito pelo desempenho dos seus devores, não ha 
de perder um momento siquer, ha de empre- 
gar toda a sua actividade no estudo desse ne- 
gocio, em ordens a providenciar ccm acerto, 
a resolver com efflcacia este assumpto, tratando 
da acquisição de todos os man uiciaes, além 
dos que já estão adquiridos ; e, quando S. Ex. 
puder estar certo de que a população ficará 
dotada com abundaucia, com supera bundancia 
d'agua, que ô o que desejamos todos, poderá 
vir ao parlamento pedir a adopção desta pro- 
videncia que hoje seria perigosa, mas que 

amanhã seria aproveitável, muito bem aco 
llúda pelo publico. 

Com estas poucas considerações, vou man- 
dar à mesa a representação, que ó dirigida, ao 
Senado. 

O Sr. Cândido de Oliveira e outros Sus : — 
Muito bem. 

Posto a votos, foi approvado o requerimento. 
A representação ficou sobre a mesa para ser 

tomada em consideração com a matéria a que se 
refere, sendo, entretanto, impressa no jornal da 
casa. 

Segunda petição 

Augustos e Digníssimos Senhores Represen- 
tantes da Nação, no Senado brazileiro. 

Está novamente na tela da discussão, com as 
emendas offerecidas no parecer da commissão de 
orçamento de vossa casa, a proposta do poder 
executivo, convertida em projecto ue lei pela 
Gamara dos Srs. Deputados, sob n 34 do cor- 
rente anno, fixando a despeza do Ministério da 
Agrscultura, Commercio e Obras Publicas para 
o exercício de 1889. 

Ora, neste momento que tantas medidas aven- 
tadas provocam aquilatação derradeira e tantas 
concessões solicitadas pedem approvação ou re- 
jeição definitiva, é bem de vêr e esperar que as 
ponderações vão ser mais profundas, mais termi- 
nantes as interrogações, mais serias asobjecções, 
as arguições mais incisivas Emflm, desde que 
trata-se de habilitar para a saneção imperial 
uma lei de meios assaz importante, vossa atten- 
ção sobre o assumpto passará a exercer-se mais 
reflectidamente, e também com mais responsabi- 
lidade, e ao mesmo tempo com mais proficuidade, 
pois é questão de uma ultima votação. 

Todos os que acompanham a marcha dos negó- 
cios públicos devem sentir resoar ainda em seus 
ouvidos os importantes discursos que, sobre os 
orçamentos dos diversos ministérios, bem como 
sobre outras matérias de provada magnitude, 
foram este anno proferidos por diversos dos mais 
abalisadosmembros do Senado brazileiro. E' que 
esta veneranda corporação, composta em grande 
parte de homens políticos adextrados no exame 
e solução das differantes e graves questões admi- 
nistrativas que, a cada instante, surgem e re- 
surgem, sendo que. muitos de seus membros já 
dirigiram pastas ministeriaes uma, duas o até 
três ou mais vezes, discute e resolve as matérias, 
sobretudo orçamentarias, com mais segurança o 
experiência. 

yenboressenadores.—A cidade do Riode Janeiro 
de novo encaminha-se ao paço do Senado, e, com 
o maior respeito e acatamento para com os po- 
deres públicos estabelecidos, pede vossa criteriosa 
attençao para um único ponto da magna questão 
do fornecimento d'agua. Um único ponto, de- 
véras, permanece em pé, neste particular, pe- 
rante vós: alterações que trouxe o additivo ao 
systema actual de distribuição e contribuição. 

Na primeira petição que, sobre tão importante 
assumpto, os moradores da Corte tiveram a honra 
de submetter à vossa consideração, a matéria do 
additivo foi encarada em toda a sua complexidade. 
Seus signatários, em numero de cerca de três mil 
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(numero que, com mais alguns dias de espera, 
multiplicar-se-ia consideravelmente) desvane- 
ceram-se com o modo brilhante por que sua re- 
clamação tora vos apresentada pelo illustre e 
venerando Sr. conselheiro Dantas, que pôde ufa- 
nar-se de ter já um longo tirocinio de esforços 
incessantes, votados com desinteresse á política 
brazileira, que ainda pódo e deve muita cousa 
esperar de tão conspicuo estadista. 

Seu discurso, laconico o conceituoso, foi pro- 
nunciado, com verdadeiro cilor patriótico, no 
meio das repetidas adhesões de da casa do par- 
lamento . 

Deveis estar lembrados do qne o Sr. senador 
Dantas começou por dizer, entro vós, que estava 
convencido de que a passagem do additivo em 
questão seria uma real calamidade ; mas que, en- 
tretanto, podia ello, com fundamento e na mesma 
occasião em que apresentava a reclamação dos 
moradores na Corte, dirigir da tribuna do Senado 
algumas palavras que íranquillizassem toda a 
grande capital, pois, segundo o que havia se pas- 
sado no seio da commissão de orçamento, em pre- 
sença do honrado Sr. Ministro da Agricultura, 
parecia-lhe que o additivo não seria approvado 
pelo Senado, mas, ao contrario, seria in limine 
regeitado. 

Continuando, ponderou o mesmo Sr. senador 
que, uma vez que são constantemente reclamadas 
importantes providencias para o saneamento da 
capital, a primeira condição, em seu modo de 
pensar, consistia em fornecer aos habitantes da 
cidade, para todas as necessidades da vida, agua, 
mas muita agua, agua om abundancia. 

Sua opinião era, pois, que ao governo dever- 
se-ia conceder todos os recursos indispensáveis 
para o bom desempenho de tão urgente tarefa, 
acima da qual nenhuma outra havia, com re- 
lação á salubridade publica, quaesquer que fos- 
sem os sacrifícios, como muito bem disse na oc- 
casião o Sr. senador Visconde de S. Luiz do 
Maranhão. 

Ainda na 2» discussão do orçamento da Agri- 
cultura, o Sr. senador Visconde do Ouro Preto, 
com aquella proficiência que todos lhe reconhe- 
cem , occupou-se com a matéria do additivo, 
fundamentando suas considerações na informação 
que, a requerimento do honrado Sr. senador 
Ignacio Martins, fora prestada pelo mesmo mi- 
nistério o, por consentimento do Senado, publi- 
cada no Diário do Parlamento, de 14 do corrente 
raez. 

Semelhante informação, além das opiniões de 
funccionarios distinetos o elevados da 3a secção 
da Directoria das Obras Publicas o do Dr. Ray- 
mundo Teixeira Delfort Uoxo, sobre as propostas 
do Eduardo Pecher e Simonet & Mendes Gon- 
çalves para arrendamento do serviço de distri- 
buição d'agua á cidade dn (lio de Janeiro, encerra 
os luminosos pareceres do eminente engenheiro 
J. F. Tauning e do fallocido conselheiro Buarque 
de Macedo, de saudosa memória. Tudo ahi con- 
corre para pôr om bem claro relevo a irrasoabili- 
dade da idôa de transferir-se, por qualquer titulo 
que fosse, a sagrada tarefa de distribuir agua a 
uma já não pequena população, após tamanhos 
dispendios realizados e quando nacionaes e es- 
trangeiros podem com prazer contemplar os 
monumentos d'arte que o sacrifício popular tem 
sabido erguer com a promoção de esforçados mi- 

nistros o funccionarios, em benefleio do abasteci- 
mento liquido da Corte. 

Assim, respeitabilissimos Srs. senadores, re- 
jeitando, como fizestes na 2a discussão e votação 
do orçamento da Agricultura, Commercioe Obras 
Publicas, o projeoto de vender-se ou arrendar-se 
a alguma empreza, que para tal se formasse, 
a tarefa de fornecimento de agua á capital do 
Império, attendestes, não ha duvia, a inilludiveis 
considerações moraes e sociaes. 

Mas, votando pela suppressão das cláusulas Ia, 
2a, 3a, 4a, Ca e 7a do additivo em questão, dei- 
xastes em pó a 5a clausula, com a emenda da 
commissão de orçamento, que opinou pela desti- 
nação da verba de 1.000:000$ a regularização da 
distribuição das pennas d'agua da Côrtedo Império. 

Sabeis perfeitamente que a proposta do Poder 
executivo, convertida em projecto de lei pela 
Gamara dos Srs. Deputados o lixando a depeza 
do Ministério da Agricultura, Commercio e Obras 
Publicas, no tocante ao objecto desta nova peti- 
ção. acarreta mudança radical no modo de dis- 
tribuição d'agua e no systema vigente de taxação 
pelo respeciivo consumo oneroso. 

Pretende-se estabelecer, ao lado de um gozo 
d"agua obrigatório, que o governo compromette- 
sea fornecer, tixando-o na quantidade de 1.200 
litros diários por prédio, um consumo addicional 
ou facultativo. 

Estatue-se a taxa uniforme o invariável de 30$ 
annuaes para o primeiro, e uma taxa variavel e 
proporcional á quantidade excedente, na razão 
de 100 réis por metro cúbico, para o segundo. 

Ko numero das cláusulas que desprezastes está 
a que prescrevia que as taxas pelo supprimento 
d'agua, obrigatório e facultativo, seriam cobra- 
das dos proprietários dos prédios. 

Perraitti que, nesta conformidade, reverente- 
mente vos perguntemos si permancé intacta nesta 
parte a lei n. 2.039 de 22 de Setembro de 1875 ? 

Mas esta lei não faz distineção de consumo obri- 
gatório e consumo facultativo. De modo que ha 
logar para as seguintes duvidas, desde que a 5a 

clausula (ainda não rejeitada) autoriza o governo 
a estabelecer a taxa uniforme de 30$ annuaes 
pelo supprimento obrigatório de 1.200 litros diá- 
rios e a proporcional de 100 róis por metro cúbico 
do agua de gozo addicional ou facultativo : 

— De quem deve ser cobrada a taxa uniforme 
e invariável de 30$ pelo supprimento obrigatório? 
Do proprietário ou do consumidor ? 

— De quem deve ser cobrada a taxa proporcio- 
nal de 100 réis por metro cúbico de agua addicio- 
nal? Do proprietário ou do consumidor ? 

— O governo fornecerá sempre a quantidade 
concernente ao consumo obrigatório ou forçado ? 
E si o não der ? 

— E' justa c nquitativa a base inexplicável da 
contribuição por este consumo obrigatorip ? 

Ora, antes de tudo, é irrazoavel o injustiflea- 
vel a taxa uniforme do 30$ annuaes pelo consumo 
obrigatório. Semelhante medida, seja-nos licito 
alllrmal-o, é ató vexatória e cruel. 

Si calcular-se uma tabella que tenha por ponto 
de inicio o aluguel animal de um prédio na razão 
do 200$ e fizermos a comparação dos diversos ren- 
dimentos em escala ascendente com o computo 
dos diversos ônus prediaes (imposto de 12 oj0, 

j 5 o/o addicionaes e pena d'agua segundo o addi- 
1 tive), notaremos do súbito que ô flagrante e 



412 ANNAES DO SENADO 

amarga a injustiça e a falta de equidade de um 
tal systema de contribuição ! 

Tende a bondado de observar que, de accôrdo 
com o que pretende a 5a clausula do additivo, ao 
passo que um prédio querendo 3;000$ por anno 
paga, de imposto predial, addicionaes e penna 
d'agua, 13,6 % do aluguel, um outro que apenas 
dê ao proprietário 200$ annuaes pagará 27,1 % 
darenda ? 

Uma vez que o Estado continúa a exercer, 
como deve, a importante tarefa da distribuição 
do que a todos pertence e foi adquirido com sacri- 
fícios maiores ou menores, conforme as differentes 
posições pecuniárias de todos os que, ricos ou 
pobres, concorreram para a sua obtenção, a con- 
tribuição deve assentar em uma franca base de 
equidades e não em mal entendidos princípios de 
uma condemnavel e impossível justiça absoluta ! 

Cumpre, estabelecer as cousas em tal pé, que 
possam os mais desguaritados e desprotegidos da 
fortuna gozar, com fartura, de um elemento que 
a natureza physica, sempre generosa, constan- 
temente renova e derrama com pródiga lidade 
sobre a terra. 

A 5a clausula do additivo em questão é uma 
reproducção da 4a clausula do que foi, o anno 
passado, apresentado, mas o parlamento rejeitou. 

Este additivo do anno passado suscitou uma 
bellissima discussão no seio do Club de Engenharia 
desta Côrte, a proposito do parecer que" os res- 
peitáveis engenheiros Srs. Drs. Moraes Jardim, 
Agostinho dos Reis e Del-Vecehio sobre elle for- 
mularam. 

Esse parecer, apezar de vivamente atacado por 
alguns socios do referido Club, é excellente em 
suas conclusões. Aquelles distinetós prolissionaes, 
reconhecendo a necessidade de ser retocada a lei 
vigente, afim de que fique sujeito ao pagamento 
da taxa proporcional o supprimento de agua para 
usos industriaes e de luxo, foram de opinião que 
o modo de contribuição pelo supprimento aos 
prédios de habitação deveria continuar a ser o 
actual 

Demais, é sem razão de ser essa discriminação 
que pretende-se fazer entre um consumo obriga- 
tório e outro facultativo ou addicional, a não ser 
quanto aos gastos da industria ou do luxo, isto 
mesmo com os maiores favores possíveis. 

Tratando-se de um elemento tão indispensável 
a todas as necessidades da vida commum, não ô 
possível supportar um fornecimento d'agua por 
medida. E sobretudo na eid ide do Rio de Janeiro, 
onde é prolongado o verão e nesse tempo bastante 
cálida ó a temperatura, com um systema de esgo- 
tos incompleto e imperfeito talvez; onde immen- 
sos sacrificips têm sido feitos para a consecução 
de um satisfactorio abastecimento d'agua, sacri- 
fícios que vão recahir afinal de contas, como todos 
os encargos provenientes da sustentação do Es- 
tado, sobre a massa geral dos cidadãos que vivem 
aujourlejour, de seus salarios, emflm, sobre os 
hombros da enorme phalange dos operários! 

Tal idéa ou projecto repugna aos hábitos e 
assas contraria ó a situação característica em que 
a este respeito acha-se a população da capital do 
Império. 

Na 2a discussão do orçamento da Agricultura, 
Commercio e Obras Publicas, o illustre Sr. Vis- 
conde do Cruzeiro protestou, com o prestigio do 
seu venerado nome, contra o mal comprehendido 

1 intuito de fornecer agua, por tamina,ao3 habitan- 
tes da cidade do Rio de Janeiro. 

São, sem duvida, uma bellissima invenção os 
hydrometros ; mas chegaram tarde para a Corto. 

A este rospeito, disse muito criteriosamente o 
distineto engenheiro João Frick, em um parecer 
que leu em uma das sessões do anno passado, no 
Club de Engenharia,queos contadores d'agua deve- 
riam ser afastadosdo abastecimento d^gua do Rio, 
como seu primeiro inimigo, sendo apenas appli- 
caveis ao fornecimento industrial; que os 40 mil 
hydrometros necesarios para dar agua, por me- 
dida, á Côrte, importariam em não menos de 
2.000:000$, sem que por isso produzissem agua; 
razão pela qual entendia que o capital empregado 
na obtenção de taes apparelhos seria maisjudi- 
ciosamente applicado em alcançar mais agua. 

De accôrdo cora outras ponderações muito sen- 
satas desse respeitável profissional, poderíamos 
ainda fazer observar que a conservação dos hy- 
drometros, sua annotação e escripturação exigem 
augmento de pessoal e despezas, o que também 
de certo não produz agua. 

Demais, o fornecimento d'agua potável cres- 
cerá muito, desde que organizar-se um serviço 
separado de esgoto e de irrigação, os quaes não 
precisam de ser feitos com aquella agua. Na 
opinião do Sr. Dr. Frick, até a agua do mar po- 
deria perfeitamente ser appticada a esse mister. 

Em synthese: a introducção dos hydrometros, 
além de injustificável, é repugnante ás idéas, 
sentimentos e hábitos dos moradores da cidade 
do Rio de Janeiro. Por emquanto, nem mesmo 
para os usos industriaes e de luxo seriam admis- 
síveis. 

O Sr. Dr. Belfort Rôxo, inpeetor geral das 
Obras Publicas, no parecera que acima alludimos, 
disse perfeitamente bem que a necessidade ur- 
gente do serviço de fornecimento d^agua con- 
sistia na conclusão das obras do novo abasteci- 
mento e na acquisição e canalisação de novos 
mananciaes, afim de que não fique em pura perda 
o enorme sacrificio de mais de 25.000:000$ que 
tem-se despendido em beneficio da cidade do Rio 
de Janeiro. 

Augustos e Digníssimos Srs. Representantes da 
Nação, no Senado 

Os signatários da primeira petição que sobre o 
assumpto em questão vos foi dirigida, os quaes á 
esta nova reclamação adherem totalmente, con- 
fiados na sabedoria e patriotismo cora que costu- 
mais encarar todos os negocios sujeitos ao vosso 
veredicto, esperam vêr rejeitada a 5a clausula do 
additivo sobre aguas da Capital do Império,confor- 
me propoz já, ao encetar-se a 3a discussão, que 
corre, do projecto de lei lixando a despeza do Mi- 
nistério da Agricultura, um de vossos conspicuos 
companheiros nesta casa do parlamento,o honrado, 
Sr. senador Lima Duarte, por uma emenda que 
apresentou na sessão do Senado de 27 do cor- 
rente. Ficarão assim satisfeitas as aspirações da 
nobilissima cidade do Rio de Janeiro. 

Concedei, Srs. Senadores, que esta justíssima 
reclamação seja rematada com as incisivas pala- 
vras de um illustre engenheiro, o Sr. Dr. Pedro 
Betim : 

« Abandone o governo a idéa de fazer economias 
com o abastecimento d'agua ; porque tudo quo 
com a agua economisar será infruetiferamento 
desperdiçado cora apparatosas comrnissões hy- 
gienicas, cujos projectos e relatórios não consegui- 
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rão melhorar o estado sanitário, nem reparar os 
males que a agua por medida derramará sobre esta 
cidade !» 

Em conclusão, e com as expressões do mais 
profundo respeito para com ospoderes públicos em 
geral, nós vos diremos, Srs. Senadores do Im- 
pério, que é a cidade do Rio de Janeiro em pezo 
uem, cingida pelo diadema de heroísmo e lealda- 
e que na fronte depuzeram-lhe os grandes rasgos 

de energia de sua historia, e além disso aureo- 
lada por um progresso intellectual, moral o pra- 
tico cada, vez mais crescente, pede-vos o comple- 
mento de uma justiça já em grande parte at- 
tendida. 

Rio, 30 de Outubro de 1888, 
Como relator, Franco Fernandes de Berros,advo- 

gado. Francisco Soares de Castro.—João Teixeira 
de Abreu.—José Francisco Lobo Júnior.—Jesuino 
Antonio Ferreira de Almeida.—José Ferreira Mar- 
tins.—Francisco José Gonçalves Agra Filho. 

O Sr. Avitonio Prado (ministro da 
agricultura)-.—üv. presidente, a necessidade da 
acquisição de novos raananciaes para comoletar-se 
o abastecimento dbigua á capit 1 do Império ó ge- 
ralmente reconhecida. {Apoiados.) 

O governo está convencido desta neeeessidade, 
pelo que promoveu a consignação da verba da t - 
bella C do orçamento, destinada em grande parte 
para esse flm. Por conseguinte, ponho de lado 
esta questão. 

Até hoje não se resolveu a questão de comple- 
tar-se o abastecimento d'agua á cid de pel s ditíl- 
cnldades inherentes á acquisição dos mananciaes. 
O escrúpulo que o governo tem tido no emprevo 
conveniente das quantias necessárias para isto, é 
que tem determinado a demora na acquisição dos 
mananciaes. 

O Sr. Viriato de Medeiros:—V. Ex.promova 
a passagem de uma lei especial de desapropria- 
ção. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura: 
—Espero, porém, que, uma vez terminados os 
trabalhos do parlamenlo, poderei resolver esta 
questão. 

Quanto ao additivo a respeite do qual versa a 
representação devo dizer que a idéa apresen- 
tada na Gamara dos Deputados aceita em parte 
pelo Senado, tem por flm regularisar a distri- 
buição da agua, de modo que a população possa 
aproveitar melhor o fornecimento actual, por isso 
que com o systemaem vigor a insutflciencia desse 
abastecimento torna-se maii sensível. (Apoiados). 

Tem-se clamado injustamente contra o esta- 
belecimento dos medidores, e apresenta-se como 
único argumento que a agua não deve ser dada 
por medida. 

Mas, pergunto eu : no estado actual das cousas, 
e segundo o regimon de distribuição era vigor, 
por ventura não se faz a venda d'agua por me- 
dida ? O que são os registros de pennas d'agua, 
sinão medidas para cobrar-se do particular a agua 
que elle consome ! 

Como o Senado sabe, a penna d'agua é uma 
medida que fornece ao consumidor 1.200 litros de 
agua em 24 horas, pagando o consumidor essa 
medida de agua segundo o valor locativo do 
prédio, isto é, 12$, 24$ ou 36$000. 

Por conseguinte, o additivo. estabelecendo 
consumo d'agua pelo systoma dos medidores, não 
faz mais do que empregar um typo de medida 
mais aperfeiçoado, e que tem por flm regula- 
risar melhor a distribuição. 

Tenho dito, Sr. presidente, quanto ó neces- 
sário para tornar conhecido o pensamento do go- 
verno a respeito do additivo em questão, O Se- 
nado tomará a responsabilidade de votar como 
entender; o governo não faz questão deste ad- 
ditivo, assim como não faz de muitas outras me- 
didas. 

O governo faz questão unicamente do seu plano 
de melhoramento- materiaes e desenvolvimento 
da emigração. (Muito bem do Sr. Dantas.) 

Continuarei, porém, a votar pelo additivo, por- 
que entendo que estabelece medida de utilidade. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto:—Peço a 
palavra sobre o incidente. 

O Sr. Presidente :— Não ha nada em dis- 
cussão. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto : — Oh ! 
O Sr. Presidente :—O nobre senador pela 

Bahia pediu a palavra no expediente para apre- 
sentar uma representação; nunca se negou a 
palavra para isso; fez um discurso maiorzinho, 
o que hei de eu fazer? (Risadas.) 

O Sr. Ministro da Agricultura pediu a pala- 
vra para dar uma explicação; não se pôde, em 
caso nenhum, negar ao governo a palavra para 
explicar-se ao parlamento. Ora, dada a expli- 
cação, não ha mais discussão; não ha objecto al- 
gum sobre a mesa para discussão; a explicação 
termina o incidente: portanto, não posso mais 
dar a palavra a este respeito. 

O Sr. Dantas :— Muito bem. 

ABASTECIMENTO d'AGUA 

Proseguiu a discussão adiada do requerimento 
do Sr. Henrique d'Avila, pedindo diversas in- 
formações sobre o abastecimento d'agua a esta 
capital. 

O Sr. Visconde de Ouro Freto 
acabou do ouvir o nobre Ministro da Agricultura 
declar ;r que no interesse de completar o abaste- 
cimento d'agua á esta Corte... 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agriciü- 
tura):— Completar, não; augmentar. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto. . .de augmen- 
tar o abastecimento, promovera o governo a 
inclusão de uma verba, para esse hm, na ta- 
beliã—C—do orçamento. 

Observa, porém, a S. Ex. que a única verba 
que se encontra na tabella—C— é a de 979:000$ 
para o custeio da estrada do rio do Ouro e obras 
do abastecimento. 

Não se votou, portanto, um real para augmen- 
tar o abastecimento, porque isso depende da 
acquisição de novos mananciaes. 

Assim, si o governo eíTectivamente quer dar 
agua suíilciente á população da Corte, o que é 
uma necessidade indeclinável e urgente, cumpre 
na terceira discussão das despezas da Fazenda 
alterar a tabella—C—, no sentido de concede- 
rem-se as sommas precisas. 
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Pondera também ao nobre Ministro que não 
basta autorizar a despeza ; é também indeclinável 
prevenir abusos que possam dar-se em prejuízo 
cio Thesouro. 

Para isso é mister adoptar medidas, que per- 
mitiam fazer-se a desapropriação dos mananciaes 
em condições razoáveis. 

Não possuimcs uma lei de desapropriação pira 
estradas de ferro, que tem sido executada ha 
annos sem inconvenientes? Porque razão não 
applical-a, com as devidas modificações, à questão 
das aguas ? 

Si o govorno quizer ainda este anuo pode-se 
conseguil-o. Ha trabalho feito; além da lei 
a quo vem de referir-se, existe o projeoto de que 
nos deu noticia, o Sr. S < raiva, e le cuja elabora- 
ção foi incumbido por Sr Es. um empregado do 
Thesouro. 

Esta questão é gravo; já por toda a parte 
sente-se falta d'agua. No bairro, em que actual- 
mente acha-se o orador, »r. Oavea, ha seis para 
sete dias não se a onc intríl. St continuarem as 
cousas como vão, o mal .-vrsumirá as proporções 
de verdadeira calamidade. (Apoiados.) 

Com um pouco de boa vontade e algum tra- 
balho, o governo pò.le livrar a população da 
Côríe dos males, que soíTro na estação calmosa, e 
que vão-se já reproduzindo. 

Nesse intuito a opposição liberal está prompta 
à auxilial-o, e offerece-lhe os seus serviços. (Muito 
bem.) 

Não havendo mais quem pelisse a palavra, en- 
cerrou-se a discussão. 

Posto a votos, foi approvado o requerimento. 

NUMERO DE CASAMENTOS CELEBRADOS POR PASTO- 
PvES DE RELIGIÕES PBRMITTIDAS 

Proseguiu era discussão e foi sem debate 
approvado o requerimento do Sr. Escragnolle 
Taunay, pedindo informações sobro o numero de 
casamentos celebrados por pastores de religiões 
permittidas. 

LIQUIDAÇÃO DAS CONTAS DOS DEVEDORES DA 
FAZENDA NACIONAL 

Proseguiu em discussão e foi sem debate appro- 
vado o requerimento do Sr. F. Belisario, pe- 
dindo cópia de qualquer ordem expedida nos últi- 
mos 10 annos, para activar a liquidação das 
contas dos devedores da Fazenda Nacional, alim 
de serem entregues ao Jnizo dos Feitos. 

PEDIDO DE INFORMAÇÕES SOBRE A FORMAÇÃO DD 
■ BANCO CHAMADO DE «IMMIGRAÇÃO» 

Proseguiu era discussão o requerirneato do Sr. 
Escragnolle Taunay, pedindo informações sobro o 
pensamento que preside á formação do banco, 
chamado impropriamente de Immigração 

O Si-. ECeiivíque ti'A.n-íUi: — Sr 
presidente, eu desistirei da palavra si o nobre 
Presidente do Conselho ou qualquer membro do 
ministério quizer dar as explicações pedidas pelo 
nobre senador por Santa Catharina. (Pausa.) 

Sr. presidente, já esperei bastante ; estão na 
casa todos os Srs. Ministros senadores ; o re- 
querimento de que se trata não é de ura senador 
da opposição, é de um senador que apoia fervo- 
rosamente o ministério, que faz mesmo sacri- 
flcio de suas idéas em alguns pontos da adminis- 
tração, para poder apoiar o actual ministério ; 
nem assim o governo sabe do seu mutismo, para 
dar explicações sobro ura serviço publico da im- 
portância daqnelle que faz objecto do requeri- 
mento ! 

Parece, Sr. presidente, que aqui já não é a 
má vontade do governo para a opposição, que se 
manifesta; é a incapacidade— não tenho outra 
expressão— do funccionarlo publico para bem 
cumprir os seus deveres. 

Este commercio do Rio de Janeiro, ostes agri- 
cultores do Brazil nada merecem para o governo. 
E' sabido que individualmente alguns fazendei- 
ros, que collectivamente muitos interessados têm 
procurado e tentado introduzir immigração chi- 
neza no paiz. Ha opinião formada a este respeito; 
muitos entendem (pie é a melhor colonisação ou 
que são os melhores trabalhadores para certa 
ordem de trabalhos agrícolas. 

No proprio ministério não ha perfeita harmoma 
de vistas a este respeito; parece que ha no minis- 
tério alguém que suppõe que para certos servi- 
ços agrícolas o melhor trabalho é o chinez. 

Esses agricultores, quer individualmente con- 
siderados, quer collectivamente, não vão por 
diante porque esperam a palavra do governo, 
todos desejara saber qual a attitude que ello as- 
sume em referencia a esta especio de immigra- 
ção. Está disposto o governo a conceder á immi- 
gração chineza os mesmos favores que concede á 
iraraigração europáa ? Si está disposto a equiparar 
a immigração de todas as partes do universo, 
sem duvida será mais fácil aos que desejam o tra- 
balhador chinez fazel-os vir; si não, desistirão da 
empreza. 

O nobre semdor por Santa Catharina não teve 
outro intuito sinão satisfazer de prompto a esta 
necessidade, fornecer estes esclarecimentos; veiu 
em apoio do governo, dando-lhe ensejo para que 
pudesse prestar este serviço publico. 

Por que se recusa o governo a dar explicações? 
Será esta uma questão vencida? Estarão repu- 
diados os chins de tal modo que não haja uma 
opinião differente a respeito delles ? 

Sr. presidente, o nobre senador por Santa Ca- 
tharina tem se esforçado por demonstrar ao paiz 
que a introdncção de chins, em vez de bens, só 
trará males. Com uma importante associação, 
quo existe em relações com o governo, que se 
esforça em prestar serviços públicos facilitando 
esclarecimentos sobre o Brazil om todas as partes 
do mundo, exprimia em manifesto que espalhou 
por toda esta cidade o seu pensamento contra 
estes trabalhadores. 0 nobre sen idor, não satis- 
feito com esta propaganda que tom feito com 
tanta tenacidade o brilhantismo, ainda veiu ao 
Senado provocar o governo para que saia dessa 
ambigüidade que mais prejudica do que tudo, e 
diga ao paiz o que pensa a este respeito. 

0 governo cala-se; cala-se, porque não tem 
lingua ou não tem cabeça. 

Sr. presidente, eu não contrario em absoluto 
a iutrodueção de chins; penso, como o nobre se- 
nador, que do Thesouro não deve sahir nenhum 
recurso para auxiliar a introdncção de chins, mas 
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qualquer cidadão que pense tirar grande resul- 
tado do trabalho do cliim, que o mande virá sua 
justa; ó livre para isto. 

O Sr. Dantas; — Por sua conta e risco. 
O Sr. Henrique d'Ávila:— Não espero bom 

resultado do trabalho chim sinão em casos 
muito especiaes. Para dessecar pantanos, para 
drenar terrenos alagadiços e preparal-os para a 
cultura, não creio quo haja no mundo melhor 
trabalhador do que o chim; quem tem terrenos 
nessas condições o quizer preparal-os com menos 
dispendio, pôde mandar buscar chins; mas, como 
trabalhadores agrícolas em geral, como colonos, 
sem duvida nenhuma o governo não pôde favo- 
recer a entrada de chins. 

Sr. presidente, a China ó um paiz tão povoado 
como nenhum outro no mundo ; a natividade na 
China ó assombrosa ; não guarda proporção com 
a de nenhum outro paiz ; contam-se por centenas 
do milhões os habitantes do Celeste Império. 

Mas a China ainda ó um paiz para ser explo- 
rado ; contém immensas riquezas, e os paizes 
civilisados da Europa desfazem-ss em favores 
para com o governo (ía China,cada qual procurando 
tirar maior quinhão na exploração que todos 
pretendem fazer. 

Ora, por que entro ura povo tão antigo, como é 
o povo chinez, ainda ha quo explorar ? 

E' porque o povo chinez é atrazadissimo. 
O agricultor cliinez é essencialmente trabalha- 

dor, não ha duvida ; elle, porém, não conhece o 
que é a propriedade em toda a sua extensão ; 
cultiva o sólo certo de que este não lhe pertence, 
ó do Estado, e elle só ô senhor do produeto que 
esse sólo dá ; ô isto o quo pode gozar, o que pôde 
legar. O trabalho do chm. é um trabalho assíduo, 
tenaz, mas feito por systema velho, como aquelle 
paiz ; o systema empregado na agricultura dos 
chins é do mais de dous mil séculos ; não acom- 
panham cs progressos modernos, o assim aquella 
terra não da o que pôde dar pela imperfeição do 
trabalho. 

Os chins possuem em sou sólo riquezas extra- 
ordinárias ; possuem o carvão de pedra e o ferro, 
dous meios da industria moderna ; e, entretanto, 
a China não tem sinão meia dúzia de kilometros 
de estradas de ferro, isto mesmo porque alguns 
mandarins são conniventes, fecham os olhos. 

E' a razão por que os paizes da Europa dirigem 
sua attenção para o grande Império da China o 
querem alli introduzir-se; existem na China 
grandes minas de carvão de pedra o do muitos 
metaes, não exploradas, e os europeus querem 
sobretudo afeiçoar aquella immensa população 
no sentido do constituir consumidor aquelle paiz, 
que não consome sinão insignilicante quantidade 
de produetos da Europa. 

A falta de estradas ó immensa diíüculdadc com 
que luta a China para qualquer ponto. Os im- 
mensos rios que cortam a China são todos de pés- 
sima ou impossível navegação ; na época do es- 
tio não têm agua, ficam seccos e na época das 
chuvas inundam e destroem tudo quando encon- 
tram om sua passagem, e cortam ás vezes as com- 
municações absolutamente, até em pequenas dis- 
tancias. 

E' tal o atrazo da China que dispensa o boi o o 
cavallo ; o chim leva as costas as cargas que nos 
outros paizes se collocam no costado do boi ou do 
cavallo, e em carros puxados por estes animaes. 

A China não tom industria ; produz dous mi- 
lhões de kilogrammas de seda, suas porcellanas 
não tem valor algum artístico, e a isso se reduz 
a grande exportação da China. 

Por conseguinte, ó um paiz que não nos pôde 
mandar trabalhadores agrícolas nas condições 
que precisamos. 

Ainda que elles venham a preço baixo não 
podem aqui dar do si o que dará qualquer tra- 
balhador europeu. 

O trabalhador europeu, além de seu trabalho, 
traz sua intelligencia, seu adiantamento nas 
industrias, seu talento illustrado, e por conse- 
guinte, com os sala rios mais caros na apparencia, 
elle dará ao paiz resultado maior do que esse 
excesso no preço, de sorte que seu trabalho 
tornar-se-à na realidade mais barato do que o 
do chim. 

Entretanto, Sr. presidente, eu penso que o 
paiz pode prescindir de governo; que, assim como 
marcha em outras relações sem saber o que o 
governo faz ou quer fazer, também a este re- 
speito, poderá proceder do mesmo modo; que 
aquelíes que quizerem mandar vir trabalhadores 
chinezes, o pedem fazer, certos de que ninguém 
os impedirá ; e, si alguém quizer tentar as pro- 
digalidades do Thesouro para obter auxilio por 
esse lado, parece que também obterá : a questão 
toda é saber a hora em que deve chegar o o lado 
em que deve tocar, porque, si vier rodeado de 
certas circumstancias, não haverá difflculdades, 
tudo se sanará. 

Feito este-protesto, Sr. presidente, não tenho 
necessidade de acrescentar mais palavra para que o 
paiz se convença de que realmente atravessamos 
uma situação em que o governo é a força mais 
fraca, a que actua menos, a que é conduzida por 
todos os interesses e não conduz nenhum, por pe- 
queno que seja. 

O Si-. .Viitoiiio 1?radio {ministro da 
agricultura):—Sr. presidente, não pedi a palavra 
para dar a informação solicitada pelo meu nobre 
amigo, senador pela província de Santa Catharina, 
porque desejava prestal-a depois de approvado o 
requerimento em discussão, o principalraente por 
tratar-se de questão ainda não estudada, ou re- 
solvida pelo governo. • 

O meu nobre amigo deseja, porém, que eu 
adiante alguma cousa a respeito do seu requeri- 
mento. 

Satisfarei ao nobre senador, dizendo que o go- 
verno não cogita de applicar aos chins os favores 
que ficará autorizado pelo orçamento a conceder, 
para facilitar a introducção de immigrantes eu- 
ropeus. 

O Sr. EscragnOlle Taunay:—Muito bem. 

O Sr. Antonio Prwo (ministro da agricultura): 
—E' este o pensamento do governo e creio que 
nada mais preciso dizer para satisfazer ao meu 
amigo, senador por Santa Catharina. 

O Sr. Escragnolle Taunay requereu a reti- 
rada do seu requerimento. 

Consultado, o Senado consentiu na retirada. 
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PRIMKIRA PARTE DA ORDEM DO DIA 

PENSÃO AO ANSPBÇADA JUL1ÃO PEREIRA DA 
MOTTA 

Entrou em 3a discussão e foi sem debate appro- 
vada e adoptada tal qual passou em 2a, e vai ser 
devolvida á Gamara dos Deputados, a proposição 
da mesma Gamara, n. 43 de 1888, approvando o 
decreto que elevou a 500 réis a pensão de 400 réis 
diários concedida ao anspeçada do 6° corpo de vo- 
luntários da patria, Julião Pereira da Motta. 

LICENÇA AO DESEMBARGADOR JOSÉ ANTONIO 
RODRIGUES 

Entrou em 2a discussão com o parecer da com- 
missão de pensões o or lenados, e foi sem debate 
approvada e adoptada para passar á 3a, a propo- 
sição da Gamara dos Deputados, n. 65 de 1888, 
autorizando o governo para conceder ao bacharel 
José Antonio Rodrigues, desembargador da Rela- 
ção de Belem, um anno de licença com o respe- 
ctivo ordenado. 

O Sr. Meira de Vasconcellos (pela ordem) 
requereu dispensa de intersticio para a 3a dis- 
cussão desta proposição. 

Consultado, o Senado concedeu a dispensa. 

JUBILAÇÃO Á PROFESSORA D. ELISA TANNER 

Entrou em 3a discussão, com o patecer da com- 
missão de pensões e ordenados, a proposição da 
Gamara dos Deputados, n. 29 de 1887, autori- 
zando o governo a conceder jubilação, com todos 
os seus vencimentos actuaes, a D. Elisa Tanner, 
professora cathedntica da Ia escola_ publica de 
meninas da parochia de Santo Autonio da Corte. 

O Sr. Oíiivtus Eu votei pelo requeri- 
mento ofTerecido pelos meus illustres collegas os 
Srs. Visconde de Ouro Preto e Lima Duarte, 
para que este projecto fosse á coramissão respe - 
ctiva e esta generalisasse a medida, tirando-lhe o 
caracter individual e dando-lhe o de uma provi- 
dencia que fosse aproveitável a todos os profes- 
sores em idênticas circumstanci is. 

A commissão não o fez : respeito os motivos 
que teve para isto : mas parece-me que melhor 
seria que tivesse satisfeito a esta parte do reque- 
rimento. 

Eu, porém, continuando a pensar como já disse, 
desejo mandar um i emenda declaratrva, no sen- 
tido de fazer extensiva a todos os professores o 
que se concede agora á professora de que se trata, 
si estiverem em idênticas circumstancias. 

O Sr. Visconde de S. Luiz do Maranhão : — 
Apoiado, 

O Sr. Dantas : — Assim estamos a legislar 
para cada caso. 

O Sr. Visconde de S. Luiz do Maranhão : — 
Fazendo leis de caracter individual. 

O Sr. Dantas Nós somos interpretes do di- 
reito, dos interesses públicos, da justiça e des- 
empenhamo-nos melhor desse papel considerando 

as questões em abstracto do que individual- 
mente . 

O Sr. Visconde de S. Luiz do Maranhão : — 
ApoLdo. 

O Sr. Dantas ; — Portanto, si V. Ex. per- 
mitte, vou mandar á mesa uma emenda no sen- 
tido que indiquei. 

O Sr. Presidente:—Não posso annuir ao de- 
sejo de V. Ex , porque é uma infracção mani- 
fest i do regimento, que no art. 74 declara que— 
não podem ser apresentados em projectos de in- 
teresse loca! ou individual emendas que tiverem 
effeito geral ou comprehenderem pessoa diversa. 

Trata-se da professora Tanner; não se pôde ir 
além da professora Tanner. 

O Sr. Oanitas (pela ordem) : — Respeito 
muito a decisão de V. Ex. ; mas os nobres se- 
nadores, cujos nomes declinei, requereram era 2a 

discussão que o projecto voltasse á commissão, 
aíim de que esta apresentasse uma medida geral. 

A commissão não apresentou esta medida ; ape- 
n is retirou uma emenda oíferecida em 2a discus- 
são e que limitava a aposentadoria ao simples or- 
denado, opinando agora em 3a discussão, que fosse 
approvada a resolução tal qual veiu da outra 
Gamara, isto é, a aposentadoria com todos os 
vencimentos. 

O Sr. Presidente: — Mas trata-se agora do 
projecto como está concebido. Creio que expli- 
quei o assumpto. 

O Sr. Dantas:— V. Ex. explica bem, como 
sempre ; peço apenas permissão para fazer esta 
ponderação. 

O requerimento tinha por Um obter da com- 
missão uma emenda ao projecto  

O Sr. Presidente :— Emenda, não, senhor : 
uma medida geral. 

O Sr. Dantas: — ... um substitutivo, uma 
emenda, ou como queira. Logo, si este fim do re- 
querimento estava nelle expresso, parece-me, a 
prevalecer a opinião de V. Ex., que o requeri- 
mento não devia ser aceito, porque a commissão, 
a quem era remettido, não po lia satisfazer o pe- 
dido. Si o requerimento foi aceito, quer dizer que 
a Mesa entendeu que este projecto podia ser emen- 
dado pela commissão ; e o que se pôde concluir 
de tudo é que as emendas só não seriam admitti- 
das si partissem de um senador; mas, si partis- 
sem da c mmissão, podiam ser aceitas, o que é 
um contrasenso. 

O Sr. Presidente:—Não, senhor, a commissão 
retirava o projecto e apresentava uma medida 
geral. 

O Sr. Dantas:—Aqui ha mestres do regimento; 
estou olhando para o Pontífice, que ó o Sr. Barão 
de Cotegipe. 

O Sr. Barão de Cotegipe:—Eu ? ! O presidente 
decidiu muito bem. 

O Sr. Dantas ;—Acha ? Não obstante ter sido 
aceito o requerimento ? 

O Sr. Barão de Cotegipe:—Sim. 
O Sr. Presidente : — O Sr. Barão de Cotegipe 

pediu a palavra ? 
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0 Sr. Barão db Cotegiph : — Eu não pedi a 
palavra; mas, si V. Ex. m'a da, direi alguma 
cousa. 

O Sr. Presidente : — Tem a palavra. 

O Sr-, 1 íu i-:To <1© Ooteg^ip© : — 
Honr -me muito, Sr. presidente, o nobre senador 
querer ouvir a minha opinião. 

0 Sr. Dantas : — Sem duvida. 
0 Sr. Barão de Cotegipu:—Já dei-a em 

aparte. 
Parece-me que V. Ex. havia executado a lettra 

do regimento. A objecção do nobre senador não pro- 
cede porque, aceitando V. Ex. um requerimento 
para a commissão, esta, podia approvar o projecto 
da professora, e iniciar no Senado outro projecto, 
que seria geral, tendo aqui as discussões neces- 
sárias e indo depois para a Gamara dos Depu- 
tados. 

0 Sr. Presidente : — Foi o que eu disse. 
O Sr. Dantas : — Respeito; mas não acho pro- 

cedente. 
0 Sr. Presidente O incidente está escla- 

recido ? 
0 Sr. Dantas : — Está. 
Não havendo mais quem pedisse a palavra, en- 

eerrou-se a discussão. 
Posta a votos, foi approvada a conclusão do 

parecer da commissão supprimindo a emenda ap- 
provada em 2a discussão. 

Foi a proposição adoptada para subir ásancção 
imperial. 

LICENÇAS 

Entraram successivãmente em 2adiscussão,com 
os pareceres da commissão do pensões e ordenados, 
e foram sem debate approvadas e adoptadas para 
passar à 3a, as proposições da Gamara dos Depu- 
tados: 

N. 53 de 1888, autorizando o governo a con- 
ceder um anno de licença, com o respectivo orde- 
nado, ao desembargador da Rei ição de Goyaz, 
b icharei Francisco de Paula Lins de Guima- 
rães ; 

N. 52 de 1888, autorizando o governo a con- 
ceder um anuo de licença, com o respectivo or- 
denado, ao Dr. Fernando Ferreira da Costa, in- 
spector de saudo do porto do Pará. 

0 Sr. Castro Carreira {pela ordem) requereu 
dispensa le interstício para a 3a discussão destas 
proposições. . 

Consultado, o Senado concedeu a dispensa. 

orçamento da despeza do ministério da 
AGRICULTURA 

Proseguiu em 3a discussão, com as emendas 
offerecidas. a proposta do Poder Executivo, con- 
vertida em projecto de lei pela Gamara dos Depu- 
tados, n. 34 do corrente anuo, lixando a despeza 
do Ministério da Agricultura, Commercio e Onras 
Publicas para o exercício de 1889. 

r. vi 53 

Vieram à mesa, foram lidas, apoiadas e postas 
conjunctamente em discussão as seguintes 

Emendas 

A' verba 2a accrescente-se : — ]0:000§ para os 
primeiros trabalhos relativos á remoção do banco 
de areia e vasa denominada Taboleiro, no canal 
de Santa Catharina. —31 de Outubro de 1888. — 
Escragnolle Taunay. 

Separe-se, para formar projecto especial, a 
emenda rei tiva ao prolongamento das ruas do 
Senador Correia e Marcilio Dias, assentamentos 
de linhas do carris de ferro, tunnel, etc. — Em 
31 de Outubro de 1888. —Gomes do Amaral. 

Fica o governo autorizado a garantir á quantia, 
durante 30 annos, à Companhia Estrada de Ferro 
Santa Isabel do Rio Preto, os juros de 6% ao 
anno sobre o capital necessário para habilital-a a 
adquirir as outr s vias-ferreas do municipio de 
Valença (União Valenciana e Rio das Flores) e 
p ira as obras do entroncamento na freguezia de 
Nossa Senhora da Piedade das Ipiabas, não po- 
dendo o^capital garantido exceder de vinte contos 
(20:0()0|) por kilometro; e bem assim a garantir 
6 0/o, pelo mesmo prazo, para o prolongamento que 
julgar conveniente na província do Minas, não 
excedendo o custo do kilometro a 30;0Ü0|000. 
— Pereira da Silva. 

Verba 5.a—Supprima-sea emendado Sr. Para- 
naguá, convertendo o estabelecimento de S. Pedro 
de Alcantara em estabelecimento zootechnico, fi- 
cando restabelecida a emenda da Gamara dos 
Deputados. 

Supprima-se a emenda approvada em 2a dis- 
cussão, autorizando o governo a fundar o custear 
uma escola scientilica de vinicultura na pro- 
víncia de S. Paulo. 

Verba 22.a—o credito de 1.000:000$ concedido 
para regulara distribuiçãod'agua na capital seja 
para acquisição de novos mananciaes, para au- 
gmento do supprimento.—Barão de Cotegipe. 

O Sr. Hiim::!. I Him-te diz que, tendo 
mandado à mesa uma emenda e pretendendo 
apresentar outras, precisa de justilical-as em 
poucas palavras, para que não pareça que deseja 
demorar a passagem do orçamento. 

A primeira emenda é relativa ao supprimento 
d'agua por medida. Esta questão acha-se ligada 
ao saneamento da cidade, que ex;ge abundância 
d'agua para completo escoamento dos esgotos, 
para a irrigação e para a limpeza dos prédios, 
mormente daquelles em que se acha agglome- 
rada a população, pondo-se energicamente em 
pratica as medidas hygienicas necessárias para 
evitar no verão o apparecimento de alguma epi- 
demia. Nestas circumstancias, e quando já a 
população se acha tão sobrecarregada de im- 
postos, não ó admissível que se diíBculte o sup- 
primento dkigua. Espera, portanto, que o Senado 
votará pela emenda a que se refere. 

O orador apresenta uma emenda relativa ã 
subvenção da navegação entre o Rio de Janeiro, 
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Espirito Santo e Caravellas, para que se estenda 
até ao porto de Cannavieiras; e mostra a conve- 
niência de chegarem os vapores a esse porto, 
sendo a viagem apenas de 12 horas. 

Apresenta ainda uma emenda, que está tam- 
bém assignada pelo Sr. Visconde de Ouro Preto, 
e acredita que merecerá o apoio e a acquiescencia 
de todos os seus nobres col legas senadores por 
Minas. Refere-se ao prolongamento da estrada 
de ferro da Bahia e Minas até á cidade de Minas 
Novas, cujas vantagens descreve, accrescentando 
que o governo terá de carregar com pouca des- 
peza, a qual será logo compensada pela affluen- 
cia de produeto.;, que se ha de dar desde que es- 
tiver estabelecida a linha até àquella cidade. 
Espera, pois, o orador que esta emenda será bem 
acolhida pelo Sr. Ministro da Agricultura. 

O outro addittivo é relativo ao levantamento 
da carta geológica e agronômica da província de 
Minas, que considera muito util e necessária, por 
ter nellr de se consignar um conjuncto de pes- 
quizas, que terão applicação pratica tanto á in- 
dustria da mineralogia e outras, como á agricul- 
tura. Para essa empreza pede apenas o auxilio 
do governo, auxilio que de certo não será re- 
cusado, porque se trata de obra que interessa não 
sóá sua província, como a todo o paiz, visto como 
ella é uma das mais importantes do Império. 

Deseja também saber si as publicações feitas 
na Europa, e sobretudo na Bélgica, pelos nossos 
cônsules, tém ou não caracter offlcial, e si são 
autorizadas pelo governo imperial. Deseja tam- 
bém saber que providencias tomou o honrado 
Ministro para o caso que so deu com o Dr. Allard, 
que, chegando a esta Còrto com recursos para se 
estabelecer, foi obrigado a pagar direitos de uten- 
sílios, que trazia para o seu primeiro estabeleci- 
mento. Julga do interesse extraordinário para a 
colonisação que so evilem factos, como os que 
se deram com esse immigrante. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
—Só são considerados immigrantes para obterem 
os favores do Estado os passageiros de 3a classe; 
elle não podia ser considerado immigrante para o 
flm da lei. 

O Sr. Lima Duarte nota que ainda assim o 
paiz lucraria em conceder favores a immigrantes, 
como esses, dotados de recursos, que poderiam 
vir para o Brazil com su is famílias. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
—Elle obteve todos os favores que era possível 
conceder-lhe; os aniraaes que trouxe foram reco- 
lhidos ao Imperial Instituto Fluminense de Agri- 
cultura; teve uma pessoa ásua disposição; o go- 
verno fez-lhe tudo que podia fazer. 

O Sr. Lima Duarte estima ouvir do honrado 
Ministro essas declarações. Julga, portanto, que 
essas publicações feitas na Europa são autorizadas 
pelo governo, têm caracter ollicial. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
—Eu não tenho conhecimento dessas publicações; 
portanto não são autorizadas, nem têm caracter 
offlcial. 

O Sr. Lima Duarte estima ter ouvido as ex- 
plicações do nobre Ministro; e deseja ainda saber 
deS. _Ex. os motives porque não tomou já re- 
solução deíinitiva a respeito da reclamação do in- 
spector de immigração da província de .Minas, 
para que lhe fosse entregue a fazenda da Ca- 

choeira do Campo, afim de nella se estabelecer um 
núcleo colonial. 

Em seguida mostra a necessidade e conveniên- 
cia de se tomar uma providencia a respeito da 
fazenda do Registro Velho, adquirida pelo Estado, 
e que faz parte do núcleo colonial estabelecido 
no município de Barbacena. 

Sustenta também a conveniência de ser appro- 
vado um ramal de estrada de ferro para Caxam- 
bii, e admira-se de que o nobre senador por Santa 
Catharina tenha apresentado uma emenda que 
vai difllcultar esse melhoramento, quando S. Ex. 
já fez uso dessas aguas. 

Em aparte, diz o Sr. Taunay que é exacta- 
mente facilitar esse ramal o que deseja. 

O orador prosegue em suas considerações, ex- 
plicando o que occorre a esse respeito com a com- 
panhia Rm e Minas, e espera que a emenda não 
será approvada. 

Confia também que o nobre Ministro não in- 
sistirá pela instituição de uma caixa para a es- 
trada de ferro D. Pedro, 11 contra a qual repre- 
sentam os proprios empregados, que já têm uma 
associação, que lhes têm prestado muito auxilio. 
Desejaria, pois, que a emenda fosse retirada. 

Não querendo alongar o debate, para que se 
não pense que o quer protelar para demorar a 
passagem do orçamento, conclue enviando à mesa 
as suas emendas. (Muito bem.) 

Vieram á mesa as seguintes 

Emendas 

Ao n. 3r' da rubrica n. 37 (estradas de ferroj o 
seguinte: 

Prolongamento da estrada de ferro Bahia e 
Minas, do Philadelphia a Minas Novas, na pro- 
víncia de Minas, e dahi para o ponto mais coi- 
veniente do rio S. Francisco. 

Rio de Janeiro, 31 de Outubro de 1888.— Lima 
Duarte.— Visconde de Ouro Preto. 

Fica o governo autorizado a auxiliar o levan- 
tamento da carta geológica e agronômica da pro- 
vinoia de Minas.— Lima Duarte.— Visconde de 
Ouro Preto. 

Foram apoiadas o posbas conjunctamente em 
discussão. 

O Si*. Clu-istiíiuo Ottoni:—Cumpro 
um dever oppondo uma ligeira réplica á resposta 
com que me honrou o nobre Ministro da Agri- 
cultura. 

Serei breve. 
As emendas que mandei à mesa contém tres 

idéas, uma aceita, uma modificada, uma rejeitada 
pelo nobre Ministro. 

A idéa aceita é o preceito de não se conceder 
garantia de juros sem que preceda a fixação do 
capital por orçamento regular baseado em estudos 
technicos definitivos. 

Dou grande importância a este principio, que 
tenho sustentado no Senado, ha muitos annos; 
mas uma vez que o nobre Ministro da Agricul- 
tura declarou que esta ó também a sua opinião, 
seria imperíinencia insistir. 
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A idéa modificada é relativa á nova caixa de 
soccorros para a estrada de ferro D. Pedro II, 
autorização para todas as estradas de ferro do 
Estado. 

O nobre Ministro quer que a idéa que propuz, de 
inscripçao facultativa, não obrigatória para o con- 
tribuinte desta caixa, se limite aos jornaleiros, 
e que para os outros empregados seja obrigatória 
a inscripçao. 

Mas a razão que allegou S. Ex. não mo parece 
procedente. Si a caixa do soccorros, que já existe, 
com autorização do governo, com estatutos appro- 
vados, organizada regularmente, já com um pa- 
trimônio que não admira seja pequeno, pois que 
a instituição data do poucos annos, mas que tende 
a crescer ; si esta caixa não ó sufíiciente, o go- 
verno, pela lei, ficou autorizado a crear outra. 
Mas, para que obrigar aquelles que já são con- 
tribuintes desta caixa; que já confiaram a ella o 
futuro de suas famílias, a contribuir para outra? 
Não vejo razão procedente. 

O Monte-pio dos Servidores do Estado fundou- 
se ha 50 e tantos annos : é facultativa a in- 
scripçao, e, em todo esse longo prazo, nunca nin- 
guém se lembrou de tornal-a obrigatória. 

Continuo a pensar que a inscripção deve ser 
facultativa ; mas emflra o Senado deliberará como 
fôr melhor. 

A terceira emenda, sobre a qual poço liconçb1 

para demorar-me um pouco mais, visto que fo* 
rejeitada por S. Ex., ó a da taxa de juros que eu 
propuz fosso de 4 em logar do 6 %. 

O nobre Ministro mo oppoz dous argumentos: 
1°, que eu havia considerado a taxa de juros em 
ouro, quando devia ser paga em moeda cor- 
rente. 

Ha aqui um engano de S. Ex. ou uma falta de 
clareza no que eu disse. Tal idéa não me passou 
pela cabeça. 

O Sn. Antonio Prado (ministro da aijricultura) 
dá um aparte. 

O Sn. Christiano Ottoxi : — Considerei o ca- 
pital emittido no paiz, ou, no caso do ser emittido 
no exterior, convertido em moeda do paiz, e 
nesta moeda paga a garantia. 

Portanto, esta razão não existe; si as minhas 
palavras contribuíram para tal interpretação, é 
não me exprimi com clareza. 

O segundo argumento, mais forte, consistiu na 
citação de grande numero de taxas, todas supe- 
riores. Tenho aqui a lista, mas é escusado lel-a ; 
são citações de títulos da divida externa, de 
apólices da interna e de empréstimos feitos a em- 
prezas de estradas de ferro, cotações comprehen- 
didas entre 5 e 8 %. 

E então, concluiu o nobre Ministro logo—a ga- 
rantia de 4 0/o não pôde ser sufflciente. 

Mas a conclusão não me parece contida nas 
premissas. 

Para chegar a esta conclusão o nobre Mi- 
nistro comparou cousas que são heterogeneas. 

A garantia de juros não pôde ter a mesma na- 
tureza do emprego permanente dos capitães em 
fundos públicos, dos empréstimos feitos por capi- 
talistas. A garantia não pôde ser considerada 
como rendimento esperado pelos capitães associa- 
dos; muito mal andaria a empreza qno promel- 
tesso apenas dividendos iguaes á garantia; a es- 
perança ó sempre maior. O accionista que con- 

trahe empréstimo a juro de 6 ou 7 % espera 
mais, 8 ou 10%. 

Realizada esta renda, todo o excesso ó em 
favor do accionista, O empréstimo de fundos 
não vai além da taxa determinada; por isso exi- 
gem o juro um pouco maior. Mas com estas ope- 
rações não tem semelhança a garantia, que ô 
apenas uma especie de seguro, é um pis-aller 
ollérecido ao capital para que não se arruine no 
caso de depressão da ronda. 

Por muito bem combinada que seja uma em- 
preza está sujeita a enganos e desillusões ; o custo 
pôde exceder o orçamento, podem haver perdas 
por causa de grandes inundações, por exemplo; 
pôde haver diminuição da producção e conse- 
qüente depressão da renda, e pó Je esta depressão 
chegar a ponto de não cobrir o custeio. 

Quando chegamos a este ponto os capitães sem 
a garantia consideram-se perdidos, e póde-se 
chegar ao extremo de abandonar a estrada o ar- 
rancar os trilhos, como aconteceu com a da Tijuca, 
ou vendel-a pela décima parte do custo, como a 
do Corcovado, porque nenhum accionista natu- 
ralmente concorre cora mais dinheiro para o 
custeio. 

A garantia serve para isto; a garantia diz aos 
accionistas contentai-vos com esta pequena 
renda. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricul- 
tura):— Nem essa fica segura ás vezes. 

O Sr. Christiano Ottoni:—Sem duvida, mesmo 
esta pequena renda pôde não ir toda para o bolso 
do accionista, indo cobrir o déficit do custeio. 
Mas ainda que o déficit do custeio abiorva toda 
a garantia, o accionista, mesmo não tendo di- 
videndo algum, se a renda cobre o custeio, es- 
pera melhores tempos. 

Portanto, a perda do capital é que se quer acau- 
telar, mas acautelar do modo que o capital não 
penso que essa garantia é a sua renda ; é preciso 
que procure renda maior, que não obterá sem 
fazer benefícios ao paiz. 

Assim, é da própria natureza da garantia de 
juros, uma taxa inferior á do capital que se des- 
tina aos empregos permanentes, de que fallou o 
nobre Ministro. 

O Corpo Legislativo Brazileiro, em 1852, quando 
decretou a construcção da estrada de ferro D. Pe- 
dro 11, mostrou perfeita comprehensão da natu- 
reza da operação, quando taxou 1 % abaixo da 
renda das apólices, que ora de 6 %. 

Foi guiado por esta observação, e não arbitra- 
riamente, que eu propuz que a garantia seja de 
4 0/o, sendo de 5 % o juro das apólices. 

Da homenagem que assim rendo ao Corpo Le- 
gislativo, não reverte para mim parcella alguma; 
eu não tinha assento em uma nem em outra 
Gamara. 

Si a garantia, em vez de satisfazer stri- 
ctamente" essa necessidade, em vez de lirai- 
tar-se a contentar os accionistas com uma renda 
menor, para que esperem melhores tempos, infe- 
rior ao emprego em fundos públicos, ou outras 
emprezas permanentes; si não fôr simplesmente 
um bordão em que se apoia a empreza doente para 
esperara saúde e marchar livremente ; si exceder 
a estes termos a empreza :começará a degenerar 
em especulação financeira, em jogo de agiotagem, 
e é o que tem muitas vezes succedido. 
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O maior embaraço ao progresso de nossas estra- 
das de ferro tem sido oe-tylo seguido por muitos 
Ministros em diversas épocas, de fazer concessões 
com garantia, até certo tempo, de 7 0/., e depois 
d'! 6 % a amigos seus ou a deputados ou conr|uis- 
tadores de eleições,para as,venderem em Londres. 
Là não sabem o que contratam, não conhecem 
absolutamente o valor industrial das emprezas ; 
fascinam-se com a garantia, e d'ahi a especulação 
e o jogo de Bolsa, os contractos aleatórios, de que 
fallei ante-líbntem. 

Taes são os resultados da exageração da gar 
rantia. 

E', portanto, minha convicção que a taxa deve 
flcar abaixo dos empregos permanentes de fundos 
que o nobre Ministro citou, e por isso não retiro 
minha emenda. 

Todavia, sendo possível que eu esteja por de- 
mais impressionado pelas observações que tenho 
feito, si por acaso o nobre Ministro se contentasse 
com 5 %, que está muito pouco abaixo da co- 
tação actual das apólices, eu, para não mostrar 
teima nem espirito de opposição, emendaria a 
minha emenda, taxando 5 0/o- 

Si o nobre Ministro não as aceita, minha 
emenda tica na mesa, o Senado e a Gamara vo- 
tarão como lhes parecer e cada um terá desem- 
penhado sua responsabilidade como a entender. 

Nada mais tenho a dizer. 

O Sr. A ii t on io I'r:i<lo (ministro da 
agricultura) pronunciou um discurso. 

A discussão tlcou adiada pela hora. 

SEGUNDA PARTE DA ORDEM DO DIA 

ORÇAMENTO DA RECEITA GERAL DO IMPÉRIO 

Continuou era 2a discussão, com as emendas 
offerecidas, o art. 1° da proposta do Poder Exe- 
cutivo, convertido em projecto de lei pela Ga- 
mara dos Deputados n. 41, do corrente anno, 
orçando a receita geral do Império para o exer- 
cício de 1889. 

O Sr. Joã-o Alfredo (presidente do 
conselho) .- — Sr. presidente, os nobres senadores 
por Minas, que tomaram parte neste debate, 
entenderam ambos que eu os havia censurado por 
protelarem a discussão do orçamento. 

Desejo tornar bem claro que não flz tal cen- 
sura, Como ministro, não i.usaria fazel-i ao Se- 
nado; e, como senador, considero-me o mais hu- 
milde membro desta casa, e nunca me arrogarii 
o direito de censurar os meus honrados collegas 
por aquillo quo elles reputam o exercício de seus 
direitos. 

O Sr. Cândido de Oliveira:—Não foi V. Ex. 
O Sr. João Alfredo (presidente do conselho) : 

— O nobre senador por Minas (o Sr. Visconde de 
Ouro Preto) tinha-me perguntado, em uma 
das ultimas sessões, si o governo desconfiava da 
firmeza da maioria da C mara dos Srs. De- 
putados, e si julgava p^r isso conveniente que o 
Senado accelerasse a discussão. Devo responder 
que a maioria da Gamara dos Srs. Deputados 

está tão firme e tão disposta a cumprir o seu 
dever, como se mostra esta casa de anciões. 

Não posso crer que o Senado brazileiro queira 
demorar a lei de meios caprichosamente... 

O Sr. Cândido de Oliveira. — E nem ha 
demora. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho): 
—... nem posso descobrir na demora da discus- 
são um plano de opposição. Si, com effeito, o 
Senado tivesse uma maioria que systematica- 
mento recusasse os meios pedidos pelo governo, 
o caso seria tão grave, de tão desastrosas con- 
seqüências para o systema parlamentar, que não 
devemos figurar facilmente semelhante hypo- 
tliese. Até hoje, porém, todas as medidas pro- 
postas pelo governo tém sido approvadas .com 
raras modificações pelo Senado. Não posso com- 
prehender, que na demora da discussão haja 
sim]iles plano de protelação, porque nenhuma 
conseqüência ella poderia trazer para a vida do 
Ministério, quando de tal plano se cogitasse, o 
que é inadmissível. 

E' natural que, começada a estação calmosa, 
manifestem todos o desejo de ver terminada a 
tarefa legislativa desta sessão ; é ainda natural 
que, por parte dos nobres deputados, haja grande 
sacrifício em permanecerem nesta côrte além do 
prazo máximo que poderiam prever, segundo 
todos os precedentes e probabilidades, com pre- 
juízo de seus interesses. Em todo caso, porém, 
devo afflrraar, em honra da Gamara dos Srs. 
Deputados,que o governo não se verá embaraçado 
com a demora da discussão, porque aquella Ga- 
mara saberá cumprir o seu dever, coilocando o 
amor pela causa publica acima de quaesquer con- 
siderações de ordem particular. 

Os nobres senadores, a quem tenho a honra de 
responder, detiveram-se até certo ponto com os 
mesmos assumptos, e por isso principiarei res- 
pondendo aos pontos de que ambos se oecuparam, 
afim de passar depois as observações especiaes 
de cada um. 

Disseram SS. EEx. que o Ministro da Fazenda 
faltou á sua promessa, consignada no relatório, 
quanto à reducção das despezas. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto:— Eu disse 
que V. Ex. foi arrastado pelas circumstancias e 
que não pôde realizar o seu plano de equilíbrio. 

O Sr. João Alfkf.do (presidente d,o conselho):— 
A' pag. 11 do relatório, tratando do meio cir- 
culante, indiquei os diversos alvitres lembrados 
para a substituição metallica da nossa moeda, e, 
apreciando-os mostrei as dilüculdudes que todos 
elles mais ou menos suscitavam. 

Terminando a exposição, disse : « O que se pôde 
por ora fizer é organizar o orçamento, com a 
maior reducção possível na despeza ; equilibrar a 
receit com a despeza; proteger a industria fabril 
e a agrícola, ou directamente por meio de prêmios, 
ou indirectamente. auxiliando por medidas flscaes 
as indu-itrias que utilisam m iteria prima produ- 
zida no p iiz; e emittir a importância de doze a 
dezoito mil contos em moeda de prata, amor- 
tizando i-Tual quantia em papel. » 

Eu não tratava, portanto, de formular um 
programma ; limitei-me a expor o que me parece 
ser õ trabalho preliminar e indispensável para o 
melhoramento do meio circulante, trabalho que 
não pôde ser realizado dentro de um exercício, e 
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para o qual cumpre que sejam aproveitadas muitas 
condições e circumstancias, que não dependem da 
boa, vontade do ministro. Em outra parte, porém, 
do relatório, à pag. 4, referindo-me, aliás, á di- 
vida íluctuante e aos deficits do exercício corrente 
e do exercício em liquidação, accentuei meu pen- 
samento de modo l em claro, quanto á, despezas 
reproductivas, afUrmando que ura paiz novo, 
como o nosso, que precisa desenvolver a sua 
riqueza e dar elasticidade aos seus recursos na- 
turaes, não pode deixar de lançar mão de remé- 
dios extraordinários, ainda que para isso deva 
atravessar períodos de grandes sacrifícios. Ame- 
dronta rmo-nos com os compromissos contrahidos, 
e por causa dclles condemnarmo-nos á estagnação, 
seria uma política imprevidente, porque perder- 
se-iam recursos aproveitáveis, e faltar-nos-iam 
depois os meios de melhor liquidarmos as nossas 
dividas. 

São estas as palavras do relatório : «Este 
debito ( 41.835:385$054 ) e os deficits do exei- 
cicío em liquidação e di* corrente deixam de pare- 
cer exagerados, quando se considera que o 
BrazU precisa, para o sen desenvolvimento, de 
recursos que não poderia obter por meio dos 
impostos, sem aóabrunhar demasiadamente, e 
talvez extinguir as industrias que se vão estabe- 
cendo no paiz o o devem engrandecer.» 

Nenhuma contradicção existe, portanto, entre 
minhas promessas e a acceitação das autorisações, 
que foram contempladas no orçamento. Pelo con- 
trario, antes mosmo de fallar na reducção possí- 
veis das despezas, o que se entende rasoavelmen- 
te daquellas que não são reproductivas, apres- 
sei-mo a manifestar, d-sde as primeiras palavras 
do relatório, minha inclimiçãopara uma política 
mais animosa e emprehendedora. 

De animo tão deliberado estava o governo a 
promover certos melhoramentos materiaes, que 
augmentassem e desenvolvessem a producção, 
que, a 23 de Março deste anno, muito antes de 
aberto o parlamento, e quando ainda não estavam 
preparados os relatórios, o actual Ministro da 
Fazenda dirigiu-se em telegramma aos nossos 
agentes financeiros em Londres, accusando a pro- 
posU para um novo empréstimo, e nessa occasião 
manifestei a intenção de aceitar o empréstimo, 
verificando-se elle em condições mais favoráveis 
que as anteriores, porque entrava no programma 
do governo a idóa (palavras textuaes) de dar 
maior impulso a melhoramentos de resultado 
semiro para o augmento da producção e a faci- 
lidade do transporte. 

Não tem, pois, razão o nobre senador em dizer 
que Cornos arrastados pelas circumstancias; pro- 
cedemos de accôrdo com o plano que desde o 
principio adoptaramos, e ao qual fez a Falia do 
Throno expressa referencia. Quanto,^ porém, aos 
meios de que pretendemos lançar mão para em- 
prelmnder tantos medioramentos, para os quaes 
não nos podemos content r com os estreitos li- 
mites dos créditos ordinários, e nos obrigarão a 
despezas avultadas, perguntaram SS. EEx.: onde 
acha reis recursos para fazer face ao inevitável 
déficit ? 

Para responder aos nobres senadores exami- 
narei os orçamentos, aflm de fazer a comparação 
da receita orçada com as despezas já votadas, 
nesta casa e na Camara dos Deputados. 

A somma total da despeza votada attingea 

168.892:6148110.incluídas as despezas extraor- 
dinárias da t.bella C. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto: — 170 mil. 
O Sr. João Alfredo (presidente do conselho): 

—Eu acho 168.892;614$110. 
O Sr. Cândido de Oliveira:— E' mais! 
O Sr. João Alfredo (presidente do conselho): 

—O nobre senador pode ter jogado com outros 
dados; os meus foram cuidadosar ente veri- 
ficados. 

O Sr. Cândido de Oliveira:—Com os orça- 
mentos votados? 

O Sr. João Alfredo {presidente do conselho) : 
—Justamentecom ellescalculei. A receita prove- 
niente dos impostos deve montar a 141.900:000$. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto; — Um déficit, 
por este calculo, de 27.000:000$000. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho) : 
—Não tem razão V. Ex. Ha outras verbas de re- 
ceita, que devem ser comtempladas. Em pri- 
meiro logar, a renda liquida dos depósitos, que é 
orçada era 2.329:000$000. Em segundo logar, o 
imposto addicional, que se applicava ao fundo 
de emancipação, eque, no exercício futuro, deve 
dar uma renda de 5.300:0001000 ; e a esta par- 
cella se deve addicionar a de 4.300:000Ç, pro- 
ducto do mesmo imposto no corrente exercício, e 
que, em virtude de autorisação legislativa, vai 
ser applicada ao pagamento da despeza ordinária 
do exercício seguinte. Finalmente as.duas verbas : 
de 5.000:000?, que se destinava ao resgate do 
papel moeda, e a de 18.220;633$096, que vai 
ser applicada ao prolongamento das estradas de 
ferro da Bahia e do Rio Grande do Sul, verbas 
estas cuja dotação é fornecida pelas quantias re- 
sultantes de ultimo empréstimo. 

O Sr. Visconde de Juro Preto: — Mas V. Bx. 
não vai gastar esta verba toda no exercicio. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho): 
— Espere V. Ex. pelo resultado do calculo e 
terá a resposta da sua objecção. Orçada a des- 
peza, ordinária e extraordinária, em  
168.892:614$110, e devendo a receita, como a 
especifiquei, produzir 177.049:633$096, resultará 
o saldo de 8.157;018?986, o qual nos tranquilisa 
quanto ao cumprimento integral de todos os 
compromissos ordinários e extraordinários. 

O Sr. F. Belisario :—Mas V. Ex. consider8, 

certos recursos com applicação para despezas 
constantes no orçamento. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho): 
— Considerei todos os recursos de que posso 
lançar mão, e os englobei do mesmo modo que 
englobei todas as despezas orçadas, porque o 
meu intento foi fazer a somma total da receita e 
da despeza, aflm de comparar o resultado. Em 
todo caso. senhores, só tenho de dar contas do 
exercício de 1889, cujo orçamento discutimos, e o 
qual procuro prover com todos os remédios ne- 
cessários para satisfação das despezas. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto: — Onde acha- 
rá V. Ei. autorisação para não applicar os 
5:000:000? ao resgate do papel moeda ? No orça- 
mento não vejo. 

Os Srs. F. Belisario b Cândido de Oliveira 
dão apartes.- 
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O Sr. João Alfredo (presidente do conselho) : 
—Estabelecida a discussão por esta especie de 
questionário vexdjal que os nobres senadores 
querem fazer, como si se tratasse de uma sabba- 
tina, torna-se impossível o debate regular. 

Para dar as explicações pedidas pelos nobres 
senadores em seus brilhantes discursos, é 
mister que eu siga a ordem que me propuz, afim 
de tocar em todos os pontos, e satisfazel-os tão 
completamente quanto me for possível. Do con- 
trario acabaremos por não nos entendermos 
mais. 

O Sr. F. Belisario.—Não darei mais apartes, 
porque noto que V. Ex. se incommoda. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho) : 
— Não senhor; mas cada aparte encerra pergun- 
ta diferente, e eu não posso responder a todos 
juntamente. Quanto á verba de 5.000:0008, à 
qual se referiu o nobre senador por Minas, res- 
ponderei que, tendo sido essa parcella do em- 
préstimo destinada ao resgate do papel-moeda 
no exercício do 1888, e não devendo realisar-se 
tal operação no dito exercício, em virtude da de- 
liberação tomada pela Gamara dos Deputados, 
é um recurso que deve- ser aproveitado para 
fazer face ás despezas do exercício seguinte. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto.— Perdoe-me, 
não senhor; o empréstimo foi contrahido para 
esse fim, e não pôde ser delle desviado. 

O Sr. João Alfredo: — Vou responder ao 
aparto do nobre senador; e sua reclamação 
já foi formulada, quando, nesta discussão, fez-se 
referencia a palavras minhas. Lembraram os 
nobres senadores que eu chegara ao ponto de 
afflrmar que mais facilmente consentiria em que 
me tirassem o sangue das veias, do que em des- 
viar do seu rigoroso destino qualquer quantia 
resultante do empréstimo. 

Minhas palavras tiveram sentido claro e pre- 
ciso, que ainda agora mantenho. Tratava-se de 
auxiliar a lavoura, em conseqüência dos prejuisos 
causados pela abolição da escravatura, e, entre os 
numerosos alvitres que surgiram, houve quem 
se lembrasse de indicar que poder-se-ia apro- 
veitar do ultimo empréstimo a quantia de 
30.000:000$, e distribuil-a pelos lavradores. Res- 
pondi formalmente que o não faria, e reforcei 
minha recusa com as palavras que aqui foram 
reproduzidas. 

Devo ainda confessar, com franqueza, que essas 
palavras foram proferidas com o proposito delibe- 
rado de desmentir boatos que poderiam preju- 
dicar o nosso credito. Havia eu então recebido de 
Londres diversos jornaes, em que o governo bra- 
zileiro era accusado de ter contrahido um emprés- 
timo, para applieal-o a fim diverso daquelle que 
tinham annunciado os nossos agentes financeiros, e 
era precisamente a necessidade de dar desenvolvi- 
mento á nossa viação ferrea e de emprehender 
melhoramentos que augmentassem a producção. 
Aproveitei a occasião que a discussão me ofere- 
ceu, e dei aos boatos um desmentido formal, que 
neste momento corroboro. 

Na hypothese dos 5.000:0008, nenhuma appli- 
cação podem ter aquellas palavras. Si eu deixar < 
de proceder ao resgate parcial do papel-moeda, i 
destinando-Ihe aquella quantia, é porque assim o £ 
terá sido determinado pelo Poder Legislativo, com 
cuja decisão tenho necessariamente cie conformar- i 

: me ; e si eu lançar mão desta para fazer face aos 
- encargos do orçamento, ô porque assim também o 
> terá resolvido o Poder Legislativo, e neste caso 
• elle não faz mais do que applicar ao fim principal 

do empréstimo aquella parcella, uma das menores, 
5 que se destinava a fim especial. A decisão terá 
s legitimo fundamento. O rfe/icif do orçamento re- 
i sulta justamente das despezas extraordinárias 
> com os melhoramentos materiaes, para cuja rea- 
■ lização foi o empréstimo contrahido ; destinando- 
i lhe, pois, mais aquella quantia, confirma-se o pen- 

samento geral, para cujo cumprimento empenhei 
a palavra do governo. 

O Sr. Cândido de Oliveira ; — E donde sahiu 
■ o dinheiro que Y. Ex. emprestou ao Banco do 
. Brazil ? 
! O Sr. João Alfredo (presidente do conselho) ; — 
■ Já quer V. Ex. desviar-me para questão diffe- 
■ rente daquella que eu elucidava. Deste modo não 

é possível discutir com orlemh 
O Sr. Cândido de Oliveira :—Não darei mais 

apartes. 
O Sr. João Alfredo (presidente do conselho):— 

, Os apartes do nobre senador honram-me muito ; 
mas reiterados assim, em fôrma de interrogatório, 
perturbam a minha exposição, si a elles respondo, 
ou obrigam-me a estar reclamando a cada mo- 
mento contra elles. Taes interrogatórios não são 
de estylo no parlamento. 

O Sr. Cândido de Oliveira ;— Não é interro- 
gatório ; era uma deducção. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho):— 
Disseram os nobres senadores por Minas que o 
governo, ao passo que augmontava a despeza, 
reduzia a receita, diminuindo o imposto do aguar- 
dente, o concordando com diversas isenções de 
direitos, donde resulta o desfalque da renda. 

Não posso occupar-me largamente com esses 
assumptos, porque tenho o maior desejo de abre- 
viar a discussão, e roubar ao Senado o menos 
tempo que for possível. Por isso limitar-me-ei a 
succintas considerações, quanto baste para ex- 
plicar o pensamento do governo. 

Quanto ao imposto da aguardente, não podia o 
governo deixar de tomar em consideração a re- 
presentação dos produetores, os quaes allegavam, 
com bons fundamentos, que o imposto existente 
tendia para matar a industria, além de que, 
quanto mais pesado é o imposto mais se multipli- 
cam os artifícios para fraudal-o. Disse com razão 
o nobre senador, e é o caso de repetir-se agora, 
que, em matéria financeira, nem sempre dous e 
dous são quatro; attribue-se mesmo a um de- 
putado portuguez a espirituosa demonstração de 
que dous e doús não podem ser quatro, e sim 22. 
Verificado, como está, que os artifleios para fraudar 
o imposto tém sido numerosos e bem succedidos, 
era financeiramente nullo o resultado do imposto ; 
e melhor pareceu diminuil-o, para cortar toda 
razão ao abuso, e justificar o emprego de mais 
rigorosas medidas flscaes para a cobrança no 
futuro. 

Quanto às isenções impugnadas, é bom que 
examinemos de per si os additivos que foram 
incluídos no projecto, o indicados pelos nobres 
senadores. 

Uma das isenções refere-se aos direitos de im- 
portação e expediente quanto aos animaes de 
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raça, que forem importados para as fazendas de 
criação, e a todos os que o forem para o Jardim 
Zoologico, estabelecido uo bairro de Villa Izabel, 
desta corte. 

Todos os governos mais adiantados fazem da 
acquísição desses animaes objecto de despeza, pelo 
interesse economico que se prende ao melhora- 
mento das raças de animaes úteis, o pelas vanta- 
gens extraordinárias que d'alii resultam para o 
paiz. Si não estamos em condições de fazer a des- 
peza da acquisição, ó dever nosso auxiliar os cria- 
dores, dispensando-os do imposto com o intuito 
de animal-os a fazer a despeza, de onde provirá 
vantagem geral de envolta com o proveito par- 
ticular. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto V. Ex. 
está se dando a um trabalho inútil ; não se con- 
testa a conveniência disto, contesta-se oresultado 
desta medida com referencia ao equilíbrio do or- 
çamento. 

O Sr. F. Beusario dá um aparte. 
O Sr. João Aufredo {presidente dò conselho) : 

— Ainda assim, si o beneficio redunda em pro- 
veito do importador, que especula, pode trazer a 
diminuição do preço, o que é vantajoso para o 
criador, que faz aqui a acquisição. 

O Sn. Cândido de Oliveira Eu aceito ; 
digo que dirainue a receita. 

O Sr. João Alfredo {presidente do conselho): 
— Sobre esta matéria direi, com um financeiro 
notável, que os governos, despendendo com a 
acquisição de animaes do raça aperfeiçoada, para 
o melhoramento das existentes no paiz, faz um 
negocio financeiramente mau, porém economica- 
mente bom, em vista dos resultados que dá. 

Ninguém desconhece que temos necessidade im- 
periosa do melhorar as raças de gado, utili- 
sadas no Império, o de ajudar por todos os meios 
indiroctos a industria pastoril, tão importante e 
que luta com tantas diíTicuIdades. 

O Brazil deve preparar-se para tirar dessa 
fonte todos os proveitos que ella promette. Temos 
enormes e maguiflcos campos de criação, 
ainda desaproveitados, em Goyaz, em Minas, no 
Piauhy, no Rio Grande do Sul e no Paraná. Esta- 
mos mais perto da Europa do que a Austrália, e 
por conseguinte em melhores condições para 
explorarmos o commercio da carne, que tão pro- 
veitoso tem sido para as colonias inglezas da 
Austrália, depois que os inglozes souberam pôr 
era pratica a idóa dos frigoriferos, cuja iniciativa 
pertence aos francozes. B as estatísticas nos 
mostram que a quantidade do carne, fornecida 
por aquellas colonias nos mercados da Ingla- 
terra, ainda ó insufilcicnto para supprir o ira- 
menso déficit deixado pela producção européia. 

_ Cumpre aliás advertir que esta isenção, refe- 
rindo-se a animaes que hão de vir com o esti- 
mulo delia resultante, não importa diminuição 
da receita ctual, ó apenas privação do futura 
receita possível. 

O Sr. Cândido de Oliveira dá um aparto. 
O Sr. João Alfredo (presidente do conselho): 

— A segunda parte do additivo refere-se aos ani- 
maes importados para o Jardim Zoologico. Em 
todas as grandes cidades existem estabelecimen- 
tos dessa ordem, cuja utilidade é incontestável; 
com elles fazem os governos geraes ou locaes 

avultadas despezas. E' de louvar que, entre nós, 
partisse a idéa da iniciativa particular. O au- 
xilio aflgura-se-me tão razoavel e justo, e aliás 
tão pequeno, que duvido possi soffrer impu- 
gnação. 

O Sr. Cândido de Oliveira Ninguém con- 
testa isto. * 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho): 
—Mas o nobre senador disse que eu desfalcava a 
receita. 

O Sr. Cândido de Oliveira:—Isso, de facto, 
reduz a receita. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho):— 
De facto não ; é uma cousa futura, com a qual 
não se pôde, nem se deve contar, para a despeza 
ordinária 

Outra isenção diz respeito ainda ao Jardim Zoo- 
logico, o refere-se aos impostos de décima e 
penna d'agua para os prediosjá construídos e que 
o forem no dito jardim. 

Confesso que o additivo está redigido em ter- 
mos tão amplos, que parecem-me abranger muito 
mais do que é razoavel conceder como favor. 
Estou bem disposto a favorecer a organização do 
Jardim, e a concordar na isenção do imposto para 
todos os edificios, que se destinarem, dentro do es- 
tabelecimento, aos fins immediatos e rigorosos de 
sua instituição. Os termos do additivo, porém, 
são tão comprehensivos, que podem determinar 
pretenções illegitimas, e neste ponto votarei por 
qualquer emenda, que se apresento no sentido de 
explicar bem o favor. 

O Sr. F. Belisario : — A commissão deve 
esclarecer. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho): — 
Ora, que este favor é julgado insufflciente, pro- 
va-o bem a emenda já apresentada para ser auxi- 
liado o Jardim Zoologico com a quantia de 10:000$. 
No que respeita á isenção, o pensamento deve 
ser restringido a uma simples animação, afim de 
dispensar do imposto o estabelecimento com suas 
dependências destinadas ao abrigo ou morada dos 
animaes e empregados. Mais do que isto é exa- 
geração. Sei, por exemplo, que existe dentro do 
Jardim um edificio, de regulares proporções, des- 
tinado ao restaurante ; é evidente que este edi- 
ficio não deve ficar isento do imposto. Pôde ser 
que, nas adjacências do estabelecimento, venham 
a construir-se pequenos chalets elegantes, que 
possam ser alugados para moradia particular em 
legar tão aprazível; taes chalets não poderão ser 
isentos do imposto. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto :—Mas isto 
não são chalets zoologicos. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho): — 
Fique então bem claro que o governo ha de re- 
stringir a concessão às construcções que rigorosa- 
mente se prenderem ao fim especial do Jardim 
Zoologico. 

Uni dos additivos isenta as Camaras Municipaes 
de S. João d'El-Rei, Santa Barbara e Taubáté. 
do pagamento dos fretes devidos pelo transport * 
pela via-ferrea D. Pedro II, do material parí"eVs 

obras do abastecimento d'agua potável àq'»'1?1- 

cidades. . flueixa 

Escuso dizer que esta medida não foi he quasi 
tada pelo governo, o qual delia não faz "q2s Pm, 
si o Senado entender melhor repellil-a. 
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Os nobres senadores, que são todos Ministros 
reservatarios, e que têm conservado para si o que 
ha de melhor, isto é, a censura e o voto, sabem 
que, na Gamara dos Deputados, do mesmo modo 
que nesta casa, ha emendas muito apoiadas, que 
o governo não tem razão de repellir, mas das 
quaes não toma a responsabilidade. 

Tratando-se de beneficio em favor de Camaras 
Municipaes, que se esforçam pelos interesses con- 
fiados á sua guarda, não me oppuz, por não ter 
motivo especial para isto. 

O Sr. P. Belisario Eu acho que V. Ex. 
devia se oppor. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto O Mi- 
nistro da Fazenda deve ser feroz. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho) :— 
Era essa a phrase de Thiers. Mas a ferocidade do 
Ministro da Fazenda entende-se bem que seja 
exercida em um parlamento como o da Ingl aterra, 
onde só o governo tem o direito de propor a des- 
peza ; mas, entre nós, onde deputados e senadores 
podem livremente propol-as, dá-se forçosamente 
aquillo de que falia Leroy-Beaulieu, succede 
quasi sempre que os homens, mais amigos da 
economia em abstracto, são justamente os mais 
desperdiçadores em concreto. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto A appli- 
cação dei cuento ? 

O Sr. João Alfredo (presidentedo conselho) ;— 
Não sei. (Riso.) 

Occuparam-se também os nobres Sena dores com 
a autorização concedida ao governo para rever o 
Decreto de 22 de Fevereiro ultimo, que deu regu- 
lamento para o imposto de industrias e pro- 
fissões. 

Este regualamento foi expedido pelo meu an- 
tecessor, e organizado por funccionario muito 
competente nestas matérias financeiras. Recebi-o 
com o respeito que me merecem os actos do meu 
antecessor. 

Levantaram-se reclamações, logo que começou 
a sua execução, e algumas parecem fundadas; 
julguei, pois, que devia aceitar uma autorização 
para revel-o, não com o intento—disse-o logo com 
muita lealdade—de ir immediatamente modifl- 
cal-o, mas para sujeitar a questão a minucioso 
exame, e tomar opportunamente as providencias, 
que forem aconselhadas pela experiência, e pela 
madura apreciação das reclamações. Si algumas 
modificações forem julgadas necessárias, serão 
em tempo feitas, como estou certo de que o faria 
o no are senador pek Rio de Janeiro. 

O Sr. Viriato de Medeiros:— E ha muita 
cousa. 

O, Sr. João alfredo (presidente do conselho):— 
E tanto mais estou convencido de que S. Ex. o 
faria, quanto já nos disse que achava razão nos 
reclamantes... 

O Sr. F. Belisario:— V. Ex. não ouviu a 
nhruse. 

neB0 Sr. João Alfredo (presidente do conselho): — 
js^e vi ainda, outro illustre representante 

cação \0 ■bíDeiro trazer a esta casa uma represen- 
de proce011*-1,11 0 regulamento. 
'estinand F. Belisario;—Eu disse que, si o go- 
"rá sií' gasta tanto, como pôde exigir maior im- 

posto ? Agora V. Ex. ha de me permittir que eu 
discuta isso no artigo respectivo. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho):— 
V. Ex. não precisa da minha permissão. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto: — Agora, essa 
referencia á representação tem malícia. (Riso.) 

) Sr. João Alfredo (presidente do conselho) : 
— Estou iunocente, Sr. pre-idente (riso) ; ga- 
ranto a V. Ex., nunca estive mais innocente do 
que agora. Mas o nobre senador, meu illustre 
amigo, que nós conhecemos bem, o sabemos que 
tira o maior proveito possível de todas as cireum- 
stancias, attribue-me logo aquillo em que elle é 
o mestre máximo nesta casi. (Riso.) 

O Sr. Visconde de Ouro Preto ;— A repre- 
sent-ção passou despercebida por todos nós, 
mas elle tomou nota. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho): — 
Refere-se outra autorização á revisão Ias tarifas, 
para o fim de abaixarera-se as taxas cobradas 
sobre productos chimieos ou outras mercadorias 
applicaveis,conm adubo ou corr ;ctivos na industria 
agrícola. Trata-se, Sr. presidente, de um artigo 
sempre favorecido em toda parte, e que para nós 
tem maxima importância, neste momento em que 
somos obrigados a auxiliar a cultura intensiva. 
Auti-economico seria^ lançar imposto sobre uma 
necessidade de occasião. 

O Sr. Cândido de Oliveira dá um aparte. 
O SR. João Alfredo (presidente do conselho): — 

Ha uma reducção relativa aos direitos de im- 
portação da valvulina e outros oleos destinados á 
lubriflcação dos machinismos das fabricas de 
tecido. 

Quanto à valvulina, a reclamação veiu de Mi- 
nas. Allegou-se que era o oleo mais proprio para 
os machinismos, que o imposto é quasi prnhibitivo, 
e pediu-se uma reducção razoável. B' o ciso em 
que póde-se dizer que, sendo o oleo de applieação 
especiaj, a reducção do imposto ha de fazer vir o 
genero com mais facilidade, e, portanto, em vez 
de diminuição, haverá mgmento de receita. De- 
mais, o favor é restricto aos machinismos que 
tiverem de aproveitar matérias primas brazilei- 
ras ; está, pois, de accôrdo com as idéas do nobre 
senador, já expostas por muitas vezes. 

Nada preciso dizer em justificação dos favores 
concedidos nos additivos, incluídos sob us. 21 e 22 
noart. 2o do projecto de loi remettido pela Ga- 
mara dos Deputados. (Lê.) 

O Sr. Cândido de Oliveira;— Acho justo ; o 
que digo é que é preciso reduzir o calculo da re- 
ceita. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho): 
Semelhantes a estas foram as outras observações 
feitas no intuito, creio eu, não de louvar-me, mas 
de achar que eu não procedi bem desfalcando a 
receita. Or a, as isenções e reducçõos, ou recahem 
sobre artigos que hão de vir depois do favor, ou 
têm fins economicos especiaes em relação a pro- 
ducção brazileira. 

Passo agora a tratar de outra ordem de consi- 
derações. 

Nem no meu relatório, nem em documento 
nenhum publico, ou por qualquer outra fórm ,flz 
a declaração de que cogitava da conversão da 
nossa divida. Trocando idéas, em conversa com o 
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nobre senador por Minas, o Sr. Visconde de Ouro 
Preto, e por iniciativa de S.Ex., informei-lhe 
que eu havia mandado estudar a possibilidade de 
uma operação desse genero, para o que oxigi um 
exame de todos os nossos contractos de emprés- 
timos externos. 

A questão da conversão é tão importante, e 
offierece tantas difflculdados praticas, que eu não 
ma animaria a vir pedir uma autorização sem 
trabalho prévio muito meditado. Entretanto, 
sem que isto signifique que eu tenha esperanças 
fundadas de poder utilisar-me da autorização, si 
o Poder Legislativo em sua sabedoria enten ler 
que rafa deve conceder, eu a acceitarei com 
prazer. 

Igual escrúpulo induziu-me a dispensar o po- 
dido de autorização para operações de credito, 
destinadas á liquidação do exercício futuro. Penso 
poder dispensal-o, e por isto não o pedi. Acre- 
dito mesmo que ao parlamento ó sempre agra- 
dável que o governo deixe do pedir autorizações 
desta ordem ; mas, si os nobres senadores enten- 
derem que ollas são convenientes, aceito-as. 

Um Sn. Sexador:— Para supprir o déficit. 
O Sn. João Alfredo (presidente do conselho): 

— Digo que as dispenso ; será mais um erro, que 
os censores levarão á couta da minha insulll- 
ciencia. 

O Sn. F. Beltsario:— Mas pócle ser que V. Ex. 
não esteja no governo. 

O Sr. João Alfredo (presidente do coíiselho): 
— Neste caso, si Cicero ora pro domo sm, deve 
apresentar emenda. 

O Sr. F. Belisario dá um aparte. 
O Sr. João Alfredo (presidente do conselho): 

— Sr. presidente, o nobre senador por Minas tem 
razão u'um ponto. Uma emenda, apresentada 
sobre os meios do repressão do contrabando no 
Sul, devia comprehonder também as fronteiras 
do Norte. 

Estou persuadido de que as providencias indi- 
cadas pelo Sr. Castro o Silva, que actualmente 
se acha em commissão na fronteira do Sul, hão 
de produzir bom effeito; e tenho o prazer de 
declarar ao Senado que já se conseguiram alguns 
bons resultados. Nestes últimos tempos tem di- 
minuído o contrabando; têm-se apprehendido 
muitas cargas, que dantes passavam apezar de 
todos os esforços; e ha esperança de que as 
cousas se regularisem. 

Quanto á fronteira do Norte.a providencia con- 
siste na boa policia dos rios, a qu il pôde ser 
estabelecida por um systema bem combinado 
do üsealisação por meio de lanchas. K" mais fácil 
a organização do serviço do que quanto ás fron- 
teiros do Sul, ainda que taivez mais dispendiosa 
a principio pela acquisição do material. 

Tratou o nobre senador de outro assumpto. ao 
qual, desdo muitos annos, presto a devida atten- 
ção. Sempre entendi, ejá o declarei na Gamara dos 
Srs. deputados, quando discuti o orçamento da. 
receita, que o Brazil devia tirar do seu dorainio 
llorestal maiores vantagens do que actualmente 
aufere. Os governos, que menos se oceupam di- 
rectamente com as industrias, não descuram o 
domínio florestal. 

Temos, nas nossas florestas do Pará e do Ama- 
zonas, a especialidade das seringueiras, as quaes 
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não tem competidor. Constituem ellas uma ri- 
queza immensa, que tem sido explorada sem 
ordem, nem systema, com prejuízo incalculável 
para a vida dos trabalhadores, e para o proprio 
desenvolvimento da industria extractiva. Estou 
convencido de que esta industria poderia prestar- 
se a um regimen especial, imposto pelo Estado, e 
que dahi adviriam vantagens apreciáveis. 

Nutro a este respeito certas ideas, resultado de 
estudos e observações que fiz, quando adminis- 
trei a província do Pará. Não posso, por em- 
quanto, formulal-as em projecto, ou solicitar 
uma medida legislativa, porque preciso ainda de 
esclarecimentos e informações que trato de reunir. 
Espero que, na próxima sessão, poderemos oc- 
cupar-nos detidamente com esto assumpto, bem 
digno de serio estudo. 

Occuparam-se ambos os nobres senadores com 
os impostos especiaes, creados com applicação 
aos novos Asylos ou casas de assistência publica. 

Não foi o governo quem os propoz. A emenda 
foi apresentada por diversos deputados ; e, quando 
compareci perante a coramissão do orçamento 
da Gamara dos Deputados, lá encontrei o presi- 
dente da Illma. Gamara Muuicidal da corte, que 
discutia o assumpto, o suggeria idéas a tal res- 
peito. Entendi, portanto, que tinha havido a ini- 
ciativa competente. Não tenho outras informações 
neste momento 

Com referencia ao empréstimo proposto pela 
Gamara Municipal, constam os seus fins d" Diário 
Official de 25 de Setembro deste anno ; aqui 
mesmo tenho a proposta original da camara. 
Destina-se à renovação do calçamento da cidade, 
o qual, como os nobres senadores sabem, é o peior 
possível. Chego a dizer que andar hoje de carro 
na capital do Império é uma pena não prevista 
no Codigo Criminal. 

Passando a outro assumpto, Sr. présidento, 
tenho de considerar alguns pontos trazidos á dis- 
cussão pelos oradores que me precederam. Noto 
que a discussão tem tomado um desenvolvimento, 
que não se lhe deu em outras épocas, e posso 
alfirmal-o, porque não sou dos mais novos nesta 
casa. Fallou-se, por exemplo, no pessoal da 
administração, e na necessidade de dar-lhe a or- 
ganização m ús perfeita, dispensado todo excesso 
que possa sel-o com vantagem, afim de restrin- 
gil-o ao minimo. Em vista de tão grandioso 
plano, devo suppor, ou que os nobres senadores 
presumem demasiado das rainhas forças, ou que 
têm o intenta de comprometter-me. Em todo o 
caso, ó admirável que SS. EEx. queiram exigir 
de mim, em tão pouco tempo de administração, os 
milagres que não praticaram meus provectos an- 
tecessores no largo período que procedeu ao que 
a travessamos. 

Quanto á peducção do funccionalismo, não creio 
que haja duas opiniões, Todos sabem que o func- 
cionalismo no Brazil ó demasiado, e j a constitue 
uma ospecie de chaga. Estou persuadido também 
de que, feita a escolha dos que effectivãmente 
trabalham, poder-se-ia leduzil-o ao terço. Mas 
a dilíiculdade dessa reforma começa justamente 
na impossibilidade de fazer-se de prompto a indi- 
cada escolha. 

Km França, ministros da tempera de Thiers 
dedicaram-se com ardor ao trabalho da reorgani- 
sação do pessoal, porque lá havia a mesma queixa 
que hoje formulamos, c, em um período de quasi 
meio século, foram in.sulíiciontes os esforços em- 



428 ANNAES DO SENADO 

pregados para chegar-se a um resultado satis- 
factorio. A praga do funccionalismo cresceu e 
continua a crescer. 

A Inglaterra, por sua Índole especial e antigas 
tradições, pôde evitar o mal. Conheço o systema 
inglez, do pessoal reduzido, e nomeado depois de 
hoas provas, apurada a capacidade em successivos 
estágios. Deste modo tem-se conseguido formar 
funccionarios de grande valor, e nenhuma em- 
preza particular pagi melhora seus empregados 
do que o governo. (Ha diversos apartes.) 

Entre "nós, a reforma é tanto mais diftlcil, 
quanto luctamos com hábitos inveterados. Só 
com prolongado trabalho e sustentada energia, 
Sodereraos, com o tempo, e dada a solidariedade 

os governos que se seguirem, chegar ao resul- 
tado de reduzir o pessoal administrativo ao qua- 
dro estrictamen te indispensável na razão do terço, 
proclamado como medida. E' tal o meu sentir ; 
pôde aliás succeder que este modo de ver seja 
motivado por fraqueza minha. A linguagem que 
ouço de alguns parece-me indicar que em breve 
assistiremos a milagres inauditos : veremos, de 
chofre, o Brazil matar o déficit, diminuir os im- 
postos, reduzir o funccionalismo ao minimo, e em- 
prehender ao mesmo tempo grandes obras de re- 
paração em todos os sentidos. 

Extasio-me diante da magnitude dos planos, 
cuja exposição tenho ouvido silenciosamente, mas 
não tomo o compromisso de realizal-os, mesmo 
para não furtar as glorias alheias. Emprego todo 
o esforço em cumprir modestamente o mau dever 
do melhor modo ; entendo que farei muito, prepa- 
rando o caminho para reformas mais radicaes, e 
limitando-me á reducções rasoaveis, feitas 
com prudência, de modo a conciliar as necessi- 
dades do serviço com os direitos, adquiridos. E' 
nesse sentido que usarei da autorisaçã o concedida 
para reforma das repartições de Fazenda. (Apar- 
tes.) 

Tenho como principal intuito fazer melhor dis- 
tribuição do pessoal, conforme as repartições, mas 
não me armo com a espada de Alexandre para 
cortar o nó górdio. Não despedirei os empregados 
públicos na proporção do terço; mas prometto 
fazer o que fôr possível no sentido da reducção. 

O nobre senador por Minas lembrou a pretenção 
dos empregados da Recebedoria do Rio de Janeiro 
ao augmento dos respectivo? ordenados, com re- 
ducção equivalente na porcentagem. 

Não me opponho á pretenção, e penso que a Re- 
cebedoria, alliviada, como está, do trabalho da 
matricula de escravos e da cobrança dos impostos, 
que recahiam sobre o elemento servil, poderá, 
talvez, ser encarregada de trabalhos que actual- 
mente correm por outras repartições. 

Um Sr. Senador:— Para isto não está oautri- 
zado. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho): 
—Fallo no sentido de haver autorização para a 
reforma, desde que se tratou da pretenção que 
suppõe a necessidade de reforma. 

Não guardei de memória a relação das maté- 
rias primas de que fallou o nobre senador, e que 
tém applicação a industrias já creadas. Não tenho 
em geral duvida a oppor ás emendas que nesse 
sentido forem apresentadas, a menos que circum- 
stancias especiaes obriguem-me a repellir al- 
guma. Em these, sou favorável a todas as conces- 
sões que importam auxilies á industria, e recebo 

as hypothéses com animo desprevenido. Nesta ma- 
téria, o melhor procedimento é aguardar a pro- 
vocação dos interessados, e estudal-a convenien- 
temente, porque são elles os que s.bcra quaes os 
favores de que precisam, e a melhor forma pela 
qual devem ser favorecidos. 

Terei em attenção a informação prestada pelo 
nobre senador, quanto ao estabelecimento mon- 
tado pelo estrangeiro Lescar, na fronteira do Rio 
Grande do Sul, para o preparo de carnes salga- 
das. No Brazil, onde prospera a cultura do milho, 
e a criação do porco tom tomado desenvolvimento 
vantajoso, poder-se-ia extender com proveito a 
industria que fez a grandeza de Chicago. Na pro- 
víncia de Minas, principalmente, ha elementos já 
estabelecidos, e a facilinadé do transporte coopera 
para melhor poderem ser aproveitados. Seria de 
louvar que p ira esse ponto se voltassem os es- 
forços dos industriaes e dos capitalistas. Por 
parte do Governo ha o melhor desejo de aceitar 
as indicações, que se apresentarem pira fomen- 
tar esta e outras industrias. Já podemos, a 
muitos respeitos, libertarmo-nos da importação 
estrangeira. 

Quanto ás caixas econômicas, do que se occupou 
o nobre senador, folgo de estarmos de accórdo 
sobre o desenvolmento que convém dar-lhes. 
Lamento que a exeassez do tempo, e as graves 
questões, que tém occupado a attenção do Go- 
verno, não me hajam permittido dedicar àquelle 
assumpto a consideração que. elle me merece. 
Devo mesmo dizer que tenho opiniões conhe- 
cidas sobre as caixas econômicas, no sentido de 
organizal-as no regimen da liberdade, e fomentar 
o seu desenvolvimento para constitui-las em ver- 
dadeiros mananciaes para os bancos locaes. 

O Sr. Visconde de Oüro Preto: — Apoiado. 
O Sr. João Alfredo (presidente do conselho): 

— Adepto as theorias do Sr. Luzzati, e desejaria 
poder concorrer para que no Brazil as caixas 
econômicas venham a produzir os grandes resul- 
tados que produziram na Italia. Em vez de fa- 
vorecer a tendência para convertel-as em suc- 
cursaes do Thesouro, que concentra para o ser- 
viço do Estado as pequenas economias locaes, 
penso que convém adoptar providencias, que 
facilitem o emprego dessas economias em benefi- 
cio das industrias locaes, convertendo-se as caixas 
econômicas em mananciaes dos bancos populares. 

Na sessão actual, era impossível fazer entrar 
em discussão essa reforma, quando outras, ainda 
mais urgentes estão em andamento, e tém occu- 
pado todo o nosso tempo. Mas tenho idéas assen- 
tadas sobre a matéria, e espero poder oppoi tuna- 
mente trazel-as ao parlamento. 

Aceito a idéa da nova organisação dos nossos 
orçamentos; estou mesmo prompto para iniciar 
uma providencia, no sentido de formarmos o nósso 
fundo consolidado, como parte permanente do or- 
çamento, ficando a outra parte dependente de vo- 
tação annual. Creio que esta providencia adian- 
tará o nosso trabalho, ou, pelo menos, evitará a 
inutilidade de estarmos todos os annos a discutir 
e votar despezas, que não podem ser alteradas. 

O Sr. Cândido de Oliveira ;— Isso não toma 
tempo. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho).' 
— Como simples informação, porque não me 
animo nesta hora a prolongar mais o debate. 
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direi ao nobre senador que, para a B:ihia e para 
Pernambuco, já estão celebrados contractos idên- 
ticos aos que celebrei pira o Rio de Jmeiro, 
Minas, S. Piulo e Espirito Sinto, com o fim de 
prestarem-se auxílios á l avoura. 

O contracto feito para a B ihi i, com o Banco da 
Bihia, omprehende também a província de Ser- 
gipe. As bases for im ts seguintes ; o Governo 
entrará com 1.50!J:000S')0J em prestações, à pro- 
porção que forem sendo empregados, e o banco 
com outro tanto. Q tanto ao mais, as condições 
são as mesmas do contracto com o banco do Brazil, 
menos na parte relativa a certas obrigações es- 
peciaes, que tinha este banco com o Governo. 

Para Pernambuco e províncias vizinhas, onde 
achei difflculdade em encontrar edabelecimento 
bancario que fizesse o mesmo negocio, porque 
nenhum queria entrar com o capital, preferi fazer 
o contracto com o Banco do Brazil, o qual obri- 
gou-se a manter alli uma agencia, que funccio- 
narà sob a responsabilidade directa do banco. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto D'onde 
tira V. Ex. todo esse dinheiro? 

O Sr. João Alfredo (/imúiente do con.s«tóq): 
—O dinheiro tem de s hir da única foi te de onde 
sahe todo o dinheiro, de que o Estado póie dispor, 
sahedo thesouro ; não conheço o recurso mágico 
dos gênios do aunel, ou da límpida das Mil e 
uma noites, para tiral-o de outra parte. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto — Do emprés- 
timo ? 

O Sr. João Alfredo (presidoite do conselho): 
— Tenho fornecido as quantias, sob minha res- 
ponsabilidade, e, em tempo opportuno, darei de 
tudo coiita ao parlamento, submettendo-me às 
conseqüências legaeido meu acto. 

Por em juanto, não ó pos.-dvel regularizar a es- 
cripturação desses empréstimos, porque ainda não 
foi fornecida a somma total, e nem se póie cal- 
cular si toda ella terá de ser effectivamente em- 
pregada, o dentro de que tempo, ou si sera insuf- 
nciente. Para fazer face aos compromissos têm 
bastado as quantí is, existentes no thesouro, e 
result intes da renda ordimria ; quanto ao em- 
préstimo, já disse que elle permanece em Londres, 
com a pequena reducção de que já fallei no Se- 
nado. Opportunamente virei pedir ao pai lamento 
os meios de regularizar toda essa despeza, clas- 
sificando-a pelo modo que for mus conveniente, 
mesmo porque ella não representa uma despeza 
real, e sim ura adiantamento ou empréstimo, que 
devo ser restituido no tempo proprio, e entrar 
como reeeitide futuros exercícios. 

Eis a razão porque não me apresentei até agora 
pedindo a providencia, que, no momento actual, 
seria antecioada. Ou eu teria do pedir de mais, o 
que pareceria falta do previdência ; ou pediria 
de menos, e seria obrigado a volt ir constante- 
mente ao mesmo assumpto. Quanto ao processo 
adoptado, já o parlamento tem conhecimento do 
meu acto pelas (leclarações explicitas que ílz ; no 
que respeita á somma empregada, terei occasião 
de vir trazer o resultado de toda a operação, com 
os esclarecimentos que forem necessários. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto Conclusão: 
as medidas que S. Ex. tomou ainda não são de- 
finitivas. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho): 
— Perguntou o nobre senador : quando apreien- 

tará o governo as promettüas reformas? Por 
m nha vez, perguntarei a S. Ex.: é agor i, quan- 
do ainda caminh unos tardi imente na discussão 
da lei dos meios, o a sessão legislativa apro- 
xima-se do seu termo, que eu devo apresen-i 
tar reformas ? O que promitto é que cumprirei 
minha palavra, e as reformas de que fullei serão 
apresentadas, ainda que para esse íim eu tenha 
de solicitar a convocação de uma sessão extraor- 
dinária. A este ultimo respeito nenhum compro- 
misso tomo ; limito-me a dizer que o governo 
examinará as circumstancias. Em todo ciso, não 
posso annunciar um acto que depende do aprazi- 
mento do Imperador. 

Chego, Sr. presidente, a uma pergunta de que 
mo admirei, e é si o Sr. Ministro da Justiça, ho- 
mem de paz... 

O Sr. Visconde de Ouro Preto : — Do cari- 
dade evangélica... 

O Sr. João Alfredo (presidente do coase- 
Uw)... estava preparando me lidas dictatoriaes 
para expedil-as depois de fechadas as casas do 
parlamento. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto: — E não 
acreditei no boato. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho):— 
E ninguém pode pensar seriamente nisso. O Sr. 
Ministro da Justiça ó um ministro laboriozo, es- 
tuda muito, e prepara trabalhos que lhe hão de 
fazer honra, mas todos elles hão de ser subme- 
ti idos à sabedoria do parlamento. 

O Sr. Cândido de Oliveira:— Valha-nos isso. 
O Sr. Visconde de Ouro Preto;— Na sessão 

extraordinária 1 Creio que as reformas do nobre 
Ministo da Justiça irão até à Marinha, porque elle 
já tem um ajulante de ordens da Marinha. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho): — 
Também pediu o nobre Senador que eu dê pro- 
videncias para que,no bairro on le mora, na Gavêa, 
haja agua, cuja falta se tem feito sentir. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto: — Si V. Ex. 
não apressa um pouco esses trabalhos, nós pode- 
mos morrer de sedo. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho):— 
Bistou que V. Ex. dissesse que está sentindo 
falta dhigua no seu bairro, para que eu me en- 
tendesse immediatamente com quem de direito e, 
sem pretenção do ser Moysés, tratasse logo de 
fornecer agua, 

O Sr. Visconde de Ouro Preto;—Agradeço 
em nome daquella população. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho):— 
Passo, senhores, às considerações especiaes do 
nobre senador por Minas, o Sr. Cândido de Oli- 
veira. 

Disse S. Ex. que eu não respondi, na Gamara 
dos Deputados, ao que contra o orçamento da re- 
ceita allegou o illustrado representante das Ala- 
goas, o Sr. Lourenço de Albuquerque. Creio que 
o nobre senador não acompmhou os trabalhos 
daquella camara, porque teria encontrado a mi- 
nha resposta. Pôde ser que eu não tivesse dado 
as razões mais convenientes, o que satisfizessem 
o nobre senador, mas dei as melhores que tinha. 

A principal objecçãodo nobre deputado consistia 
em que os direitos de importação foram orçados 
de modo exagerado, e que se havia abandonado o 
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O Sr. Cândido de Oliveira ;— Tem, porque 
não se devo enxertar a despeza na receita. 

O Sr. João Alfredo (presiderüe do conselho): 
—E', afinal de contas, uma quastão de fôrma. 

O Sr. Cândido de Oliveira :— Tem grandes 
conseqüências. 

O Sr. João Alfredo (presidente do comelho) ■' 
— Nós, cujo formalismo não tem sido tal que te- 
nhamos podido evitar que a lei do orçamento se 
converta ás vezes em um omnibus, quando não 
se converte em uma arca de Noé, não devemos 
chegar a esses apuros de critica. 

O Sr. Cândido de Oliveira.—Este de que 
tratamos é um Leviathan. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho): 
—Concluiu o nobre senador, estranhando que eu 
tivesse procurado reduzir o prazo para liquidação 
dos exercicios, e declarou que nenhum homem 
experiente poderia ter aconselhado tal medida. 

Ha poucos dias a censura versava sobro o ponto 
de que as liquidações ficavam para muito tarde. 
Agora varia para o aspecto contrario. O Senado 
sabe que hoje ha mais facilidade de communieoi- 
ções: o telegrapho chega a quasi todas as pro- 
víncias. 

O Sr. Cândido de Oliveira:—Mas os docu- 
mentos não vêm pelo telegrapho. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho): 
— Podem vir as informações, e depois o trabalho 
conflrma-sc em vista dos documentos. 

O Sr. Cândido de Oliveira: —E o resultado ó 
a parte solfrer com o processo das dividas do 
exercicios findos. 

processo legal de calcular-se a receita pela media j 
dos tres últimos exercicios, para adoptar-se outra 
regra que não era a legal. Respondeu-se-lhe que 
a quantia orçada pela^commissão do orçamento, 
na camara, resultava da comparação do ultimo 
semestre do exercido passado com o 1.° do exer- 
cício corrente ; e, como hoje admitte-se geral- 
mente que a proposta doorçimento seja calcada 
sobre o ultimo exercício, podia-se admittiressa 
base para calcular a receita. Alem disso, accres- 
centei eu, é preciso contar hoje com dons ele- 
mentos que forçosamente hão de augmentar a 
importação; l.0a colonisação estrangeira, para a 
qual é uma necessidade a importação dos generos 
do paiz de origem, facto este geralmente obser- 
vado e conhecido; 2.° a libertação de 500 a 
600.000 escravos estabelece um facto novo, 
porque altera a condição desses consumidores, que 
d'antes estavam sujeitos á regra estabelecida por 
outrem. 

Não tenho razão para impugnar a receitado 
1889, como foi orçada e votada pela Gamara dos 
Deputados ; o governo a calculara em menos, a 
Camara, baseando-se em factos conhecidos, nos 
algarismos dos dous últimos semestres, julgou 
que podia elevar o calculo dos impostos de impor- 
tação a 84.000:000$000. 

Censurou o nobre senador que se houvesse 
dado ás províncias o pequeno auxilio resultante 
da venda das terras nacionaes. 

O Sr. Cândido de Oliveira:—Não foi isto o 
que eu disse; disse que esta quantia devia conti- 
nuar a figurar na receita, como recurso do Es- 
tado, para ser dividida por todas as províncias. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho)-. 
— A quantia é pequena : por isso mesmo con- 
vinha antes dal-a ás províncias, immediataraente 
interessadas, para despendel-a do melhor modo, 
como meio de promover a colonisação, em seus 
primeiros trabalhos. 

Tenho noticia do que muitos colonos, em di- 
versas províncias, desejam adquirir, mediante 
compra, as terras em que habitam : mas, não 
havendo agentes fiscaes, ha diíflculdade em rea- 
lisarem os pagamentos. A verba,que figurava no 
orçamento geral, era para este um auxilio insi- 
gniticante. Adoptada a medida, pôde ella ser 
para as províncias um recurso aproveitável. 

O Sr. Cândido de Oliveira :— Mas não apro- 
veita a todas. A província do Rio de Janeiro, por 
exemplo, nào terá um vintém, porque não tem 
terras devolutas. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho) :— 
O facto de não aproveitar a todas não é razão para 
não adoptar-se o favor, que aproveita a muitas. 

Outra censura do nobre senador refere-so ao 
additivo, que autoriza um credito para compra do 
material da armada. A censura attinge apenas á 
collocação do additivo... 

O Sr. Cândido de Oliveira :— Sem duvida ; 
mas tem muita importância. 

O Sr. João Alfredo (preside,ue do conselho) : 
— Imagine, porém, o nobre senador que o Minis- 
tro da Marinha, antes de passar o orçamento de 
seu Ministério, não tinha ainda apurado essa 
questão do credito, e só depois fixou suas idéas a 
tal respeito. E' uma questão de collocação, que 
não tem grande alcance. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho): 
— E' o mais que póle acontecer. 

O Sr. Cândido de Oliveira ; — Isto não é 
pouco. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho): 
— Mas este processo será facilitado pelas me- 
dida, que se vão adoptar. Em todo caso, a 
maior inconveniência está na demora das liquida- 
ções, como têm succedido até as-ora. 

Sr. presidente, é quanto posso dizer, tomando 
em consideração as observações que ouvi dos 11- 
lustres oradores, a quem respondo. 

Agradeço a benevolência com que me trataram, 
e declaro que deixo a tribuna muito reconhecido 
ao nobre Sr. Visconde de Ouro Preto, não só pelas 
informações que me deu, como pelas censuras que 
me fez. Eu sou daquelles que desejam sempre 
terdiante de si a censura, porque tenho o maior 
desejo de acertar. 

Tenho concluido. (Muito bem : muito bem.) 

O Sr*. Belisario:— Sr. presidente, 
o Senado comprehenderá que, tomando a palavra 
em hora tão adiantada, estando quasi lindo o 
tempo dos nosfos trabalhos, não devo demo- 
rar-ine por muito tempo na tribuna, pois, seria 
abusar da paciência dos meus honrados col- 
legas. 

Limitar-me-ei a pouco e guardarei o que tenho 
de dizer sobre a receita para outra occasião; 
apenas vou considerar algumas das observações 
do nobre Presidente do Conselho. 
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Entre ellas impressionou-me nina que S. Ex. 
fez qnasi no fim do seu discurso: foi fjue, para 
tratar-se do reformas políticas tão annunciadas 
desde a Falia do Throno e depois no seu discurso 
programma, no principio dessa, sessão, seriam reu- 
nidas as Camaras em sessão extraordinária, ac- 
crescentando, porém, o nobre ministro, que não 
podia comprometter-se por depender esse facto 
do Poder Moderador. 

Não sei, Sr. presidente, até que ponto o nobre 
Presidente do Conselho poderia fazer esta decla- 
ração ... 

O Sn. Cândido de Oliveira Foi uma pro- 
messa. 

O Sr. F- Belisario : —.. .porque ficamos desde 
já sabendo que, si a sessão extraordinária não se 
realizar para fim tão importante, o obstáculo terá 
sido a vontade da Corôa, que é assim trazida para 
questões políticas da maior gravidade. 

O Sr. Cândido de Oliveira E, conseqüência 
lógica, o Ministério terá de retirar-se por falta 
do confiança da Coroa. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho):— 
Eu não disso assim. 

O Sr. F.Belisario : — Supponho que não digo 
mais nem menos... 

O Sr- João Alfredo (presidente do conselho):— 
Si V. Ex. dá licença, en vou reslabelecer as mi- 
nhas palavras. 

O Sr. P. Belisario Pois não ! 
(Senta-se.) 
O Sr. João Alfredo (presidentedo conselho):— 

Si o governo entender que convém uma sossão 
extraordinária não duvidará empregar osso meio, 
o qual aliás ninguém poderá préviamento an- 
nnuciar por depender do aprazimento da Corôa. 
Não dei como certo que a podia convocar. 

O Sr. F. Belisario (continuando): — Nestes 
termos a declaração ô absolutamente insigni- 
ficante e inútil, si o nobre Presidente do Con- 
selho, nada promette ; eu havia entendido que 
S. Ex. havia feito promessa positiva... 

O Sr. Visconde de Ouro Preto ; — E eu 
também. 

O Sr. F. Belisario ; — ... a qual dependia 
para sua execução somente da Corôa ; mas S. Ex. 
declara que não foz promessa nenhuma. Então 
não sei para que vein a questão; porque se 
ainda tom de deliberar, melhor seria abster-se de 
qualquer promessaantes de ter deliberado o obtido 
assentimento da Corôa. 

Não tenho, porém, nenhum interesse em in- 
sistir desde ((ue S Ex. explica as suas palavras, 
que me pareceram imprudentes, isto é, de fazer 
intervirem questão incandescente no terreno po- 
lítico a vontade da Corôa. Deixarei o incidente. 

O nobre Presidente do Conselho começou re- 
conhecendo que o Senado não tom usado de 
protelação, isto é, que a discussão tem sido per- 
tinente aos assumptos e necessária. 

Não ó de mais esclarecer o publico sobre este 
assumpto. 

Si tem havido demora o principal culpado ó o 
governo. 

Si o governo tem o desejo do accelerar a dis- 
cussão das leis do orçamento, o seu dever ô sepa- 

rar delia tudo quanto não ó absolutamente indis- 
pensável como orçamento. (Apoiado do Sr. Cân- 
dido de Olioeira.) 

Si o governo mantém ass imptos absolutamente 
extranhos e alguns adiaveis, é que não tem in- 
teresse em adiantar os trabalhos parlamentares; 
está nas suas mãos apressar a discussão. 

O orçamento tom 21 ou 22 artigos additivos, 
isto é, além do artigo principal das verbas da re- 
ceita geral, tem mais 22 artigos additivos e um 
desses, que se inscreve—ô o governo autorizado— 
comprehende outros 20 e tantos paragraphos com 
autorizações as mais variadas e amplas. 

Um orçamento que se apresenta tão sobrecar- 
regado de matéria extranha, não pôde passar sem 
discussão, 

Si, pois, o governo ô interessado na rapidez dos 
debates, está em suas mãos separar do orçamento 
as matérias extranhas e facilitar a discussão; a 
discussão demorada corre principalmente por conta 
do governo. 

Vou apresentar um exemplo : a autorização 
para reformar as repartições de fazenda sobre a 
qual o nobre Ministro acaba de insistir. 

Autorização dessas, é era si irregular, mas 
torna-se extraordinariamente irregular pela ma- 
neira por que foi apresentada e votada. 

Tenho visto que as camaras autorizam refor- 
mas das repartições, quando os ministros em seus 
relatórios têm exposto as bases das reformas. 
Porém, votar por uma medida que vas ser nas 
mãos do nobre Ministro uma verdadeira sorpreza, 
porque S. Ex. não tem uma palavra empenhada, 
não tem uma idéa conhecida, eis o que en acho 
absolutamente irregular—irregular para as cama- 
ras que votam, irregular para o governo que so- 
licita e aceita a autorização. 

Pergunto, com eífeito, ao nobre Ministro da 
Fazenda: onde está uma idéa sua, uma palavra, 
um qualquer indicio que nos possa esclarecer 
sobre a maneira por que S. Ex. vai fazer essas 
reformas ? 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho):— 
Acabei de dizer ! 

O Sr. F. Belisario:—V. Ex. não apresentou 
sinão idéas geraes. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho):— 
Si V. Ex. temo proposito de sempre dizer isto 
de mira... 

O Sr. F. Belisario:—Prove V. Ex. que eu me 
engano. 

Apresentou V. Ex. uma idéa sobre a reforma, 
manifestou uma opinião em sau relatório, em 
discursos anteriores, em qualquer trabalho no 
carlamento ou fóra delle ? 

Não estou inventando, appello para V. Ex. e a 
discussão estará acabada. Ainda ha pouco V. Ex. 
rectiflcon um ponto que me pareceu difCerante- 
mente exposto e eu não insisti. _ 

Ha tantos problemas nas repartições de íazen- 
das, haareducção do seu numero nas províncias 
insignificantes, a juneção das alfandegas com as 
tliesonrarias ; a snppressão das rocebedorias nas 
províncias da Bahia e Pernambuco, por exemplo : 
aqui nesta capital as categorias dos emprega- 
dos, estabeleceudo-se, on supprhnindo-se varias 
classes. 

O nobre Ministro fallou do systema mglez, de 
pagar bem, mas não consiste sõ em pagar bem o 
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sysfema inglez ; na Inglaterra adrniítem-se' 
muito pouco erapregidos superiores, bem pagos 
e empregados in eriores... 

) Sr João Alfredo (oresiiente do conselho): 
— Foi o que eu disse tal o qual. 

O Sr F. Belisauio;— Não ouvi V. Ex. dizsr 

sinão pagir b 'm e a poucos, acrescentando, porém, 
que não poderii executar este pensamento. {Tro- 
cam-se muitos apartes entre o orador e o Sr. Pre- 
sidente do Conselho.) 

Sustento; Y. Ex. acceitou uma reforma sem 
ter enunciado uma idéi. Não apresentou nenhu- 
ma em seu relatório, nenhuma perante as 
Camaras, nenhuma que eu saiba e conheça, epe le 
uma autorização, cuja realização será uma sor- 
preza ! 

V. Ex. diz que tem idéas, não duvido; mas 
apresente uma, dou-me por vencido. 

Quer V. Ex. que eu diga que vi tnbalhos seus 
completos, magnificos, a este respeito ; que sei 
como vai fazer a reforma ? Pois, si eu nada vi! 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho) : 
—E' outra cousa, também não vi os seus. 

O Sr. F. Belisario : — Em que ? 
O Sr. João Alfredo (presidente do conselho) : 

—Neste sentido. 
O Sr. F. Belisario Mas eu não me pro- 

ponho a reformar as repartições. 
O Sr. João Alfredo (presidente do conselho) : 

—Está tomando ares de quem quer mundo de 
mais. 

Não ; devemos ter moderação na discussão, de- 
vemos ser prudentes. 

O Sr, F. Belisario: — Mas em que oífendi ao 
nobre M nistro? Em dizer que S. Ex. aceitou au- 
torização para uma reforma e que n ida disse 
sobre essa reforma ? 

Appello para o Senado ; em que oífendi o nobre 
Ministro ? OCfendoria si inventasse, ou imaginasse 
idéas para combatel-as. 

O Sr. João Alfredo (prisidente do conselho):— 
Disse claramente em que sentido havia de usar da 
autorização, si me fosse dada. 

O Sr. F. Belisario;—Vi idéas vagas, nada 
mais ! 

Estou no direito de concluir a favor da minha 
proposição: o governo é o culpado do atrazo dos 
orçamentos. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho): — 
Não dou mais apartes, mas hei de apurar as suas 
proposições na primeira occasião. 

O Sr. F. .Belisario:—Desejo muito. 
Eu declarava que o governo é o responsável 

pela demora dos orçamentos, porque inclue nelles 
objectos que não são propriimente de orçamento; 
mostrei entre ellas, e como causa de embaraço da 
discussão, a reforma das repartições de fazenda. 
O systema inglez é muito diíferente da reforma 
que" o nobre Ministro fez na secretaria do Império. 
Poucos funcoionarios, capazes, bem remunerados, 
e muitos empregados subalternos insigniíicmtes. 
Esle_ é o systema que prevalece nas eraprezas 
particulares, poucos directores, muito bem pagos 
e muitos auxili ires,que são remunerados segundo 
a sua condição e serviços, não havendo accesio 
forçado da categoria inferior para a superior. 

E'o contrario do que se fez na Secretariado 
Império em que se augmentaran» e crearam 
muitos logares superiores, tnrnando-so m iis dis- 
pendiosa a administração, ficando poucos logares 
subalternos para o tirocinio e para os serviços que 
não exigem capacidades reconhecidas. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho): 
—Não, senhor; creei directores de especialidades 
e diminui o pessoal. 

O Sr. F. Belisario B' isso ; poucos ama- 
nuenses ou praticantes e muitos offlciaes e dire- 
ctores. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho):— 
Ainda volta ao Ministério 7 da Março ! Odio 
velho não cança. 

O Sr. F. Belisario:—V. Ex. é quem volta a 
umi sua preoccupição constante. 

V. Ex. pede uma autorização ; não diz o que 
vai fazer... 

O Sr. João Alfredo (oresidente do conselho) :— 
Mas ainda vai discutir o Ministério 7 de Março. 

O sr. F. Belisario ;—Era falta de idéas apre- 
sentadas, procuro nos antecedentes do nobre 
Ministro indagar como terá de usar da auto- 
rização ; nada mais natufal. (Trocam-se muitos 
apartes.) 

Trato do uma questão de administração, e o 
nobre Ministro deriva-a logo para uma questão 
pes-oal commigo. Como hei de eu haver-me i ! 

Só si renunciar ao direito de discutir cora 
S. Ex. Isso porém não firei, é meu direito. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho): 
— Sem duvida. 

Sr. presidente, estas questões estranhas ao or- 
çamento é que provocam a demora da discussão. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho): 
— Eu não aventei nenhuma; si não respondesse 
censuravam-me; limtei-moa responder. 

O Sr. F. Belisario:—Não estou estranhando 
a resposta de V Ex., mas o faeto de ter o orça- 
mento tanta matéria estranha, que obriga a dis- 
cussões e a respostas imperfeitis. 

Reconheço que é um defeito velho e constante 
dos orçamentos, mas estando a sessão tãa adian- 
tada, e desejando o governo accelerar os seus 
trabalhos, disse eu que ellè tinha meios de o fazer, 
retirando do orçamento as matéria, estra- 
nhas, e para exemplo dei esta questão tão mal 
preparada. 

Emqaeoffendi ao nobre Ministro? Para que 
estabelecer questão em terreno pessoal. 

O Sr. João Alfredo (pres dente do conselho : 
— tí V. Ex. quem provoca... 

O Sr. F. Belisario : —Não, senhor; é V. Ex. 
com os seus apartes. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho) : 
— E a sua imprensa. 

O Sr. F. Belisario: — Eu não tenho imprensa. 
O Sr. João Alfredo (presidente do conselho) : 

— Ora se tem ! O publico todo diz. 
O Sr. F. Belisario;—Isto é um tanto irrisório; 

não sou governo, nem tenho ás minhas ordens a 
caixa da policia. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho) : 
— E sabe bem destas praticas ? ! 
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0 Sr. F. Beusario : — Não, senhor ; não es- 
tudei com V. Ex. 

O Sr João Alfredo (presidente do concelho) : 
— Também não lhe dei exemplo para seguir. 

O Sr. P. Brlisario: —Nem eu os seguiria. 
S. presidente, não devo continuar na discussão 

com estes ap\rtes e sobretudo com a irritação do 
nobre Ministro. 

O Sr. João Alfredo (presidentedo conselho):— 
Irritação não : eu estou protestando contra pro- 
posições que não devem ficar em pé. Discuti com 
a maior brandurae V. Ex. é que vem empregar 
este tom, contra o qual reclamo. 

O Sr. F. Belisario:—O tom é o meu, não o 
alterei, procuro apenas expressar o que penso... 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho) 
Declaro que prescindo do meu direito. 

O Sr. F. Belisario: — . .. discuto como sempre; 
mas não posso pronunciar uma palavra, que o 
nobre Ministro não diga logo que deprimb'a sua 
grande capacidade, os seus talento;, a sua illus- 
tração, o seu critério, a sua elevada mentali- 
dade ! 

Outros dizem-lhe positivamente, clararamente, 
ascousas e S. Ex. não se incommoda! Eu nunca 
disse taes cousas ; não ha nos meus discursos uma 
única palavra proferida a esse respeito, nem no 
tempo do gabinete 7 de Março que S. Ex. quer 
trazer á discussão, nem hoje, que puzesse em 
duvida essa sua capacidade, os seus talentos, a 
sua illustração, a sua mentalidade elevada. 

Qualquer que seja o meu juizo, guardo-o ; não 
ha nenhuma palavra minha a respeito. 

Discuto os actos do Ministro e S. Ex. pensa 
logo que estou fazendo referencias pessoaes, ou- 
tros expressam-se muito diíTerentemente e S. Ex. 
não se incommoda. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho) :— 
São modos do ver. 

O Sr. F. Belisario : — E' uma infelicidade 
minha. Eu discuto os actos dos ministros, as 
suas Idéas, os seus planos. 

0 Sr. João Alfredo (presidente do conselho) :— 
Nesse terreno V. Ex. me encontrara com a maior 
paciência e attenção. 

O Sr. F. Belisario; — Mas onde oíTencM 
a V. Ex.? Em dizer que não apresentou nenhuma 
idéa ? Mas est i ó a verdade. V. Ex. póile ter 
planos e idéas, mas até hoje não os apresentou. 

Dizendo isto, digo ou não uma verdade ? 
Já vê o nobre Ministro que não tom razão para 

seoffender. 
Mas, Sr. presidente, eu não quero continuar 

na discussão hoje, o tempo está passado; farei 
apenas uma observação mais sobro um ponto a 
que se referiu o nobre Presidente do Conselho, a 
que fiz reparo. 

S. Ex. disse que as despezas orçamentarias vo- 
tadas até agora pela Gamara dos Srs. Deputados 
e pelo Senado import ivnm era 16S.800:000^ è o no- 
bre senador pela província de Minas Ceraes^ o Sr. 
Cândido de Oliveira, declarou que elevavam-se 
a 170.000:000,$000. (Apartes.) 

A differençi não é grande. Com que meios, 
perguntou outro nobre senador, o Sr. Visconde 
de Ouro Preto, vai o governo fizer face a essa 
despoza ? 

O nobre Ministro da Fazenda declarou que os 
impostos estavam avalia tos em 141.000:000$ e 
que S. Ex. tinha para fazer face a essa des- 
peza uma serie de recursos: o; 5 % addicionaes, 
o fundo da emaneipição que ainda existe, que ó 
o relativo a loterias, os recursos que lhe ficam 
pelos saldos dos depósitos, dos auzentes, caixas 
econômicas, cofre dos orphãos etc. 

São recursos, sem duvida, embora alguns delles 
constituam divida do Estado e não devam ser 
computados para pagamento de outras dividas ; 
entretanto, tem-se admittido isso. 

Mas o nobre Ministro diz ainda; tenho mais os 
5.000:000$ destinados ao resgate do papei-moeda, 
o que deixarei de fazer. » 

Assim, o nobre Ministro considera como re- 
curso os 5.000:000$ destinados ao resgate do 
papei-moeda. Vou demonstrar que o nobre 
Ministro engan i-se qualquer que seja o modo 
do encarar o negocio, quer suppondo ter o saldo de 
5.0'0:000$ por conta do empréstimo, quer dando 
applicação differente a uma autori zação, que 
vai dispensar. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho) dá 
um aparte. 

O Sr. F. Belisario;—V. Ex. tem 54.000:000$ 
em Londres do empréstimo, e tem 41.000:000$ 
de divida fluetuante, ficam 13.000:000$000. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho) dá 
um aparle. 

O Sr. F. Belisario:—V. Ex. tem 41.000:000$ 
de divida fluetuante vencida ou por vencer, isto 
é iuditTerente; deduzidos os 41.000:000$ dos 
54.000:000$ ficam 13.000:000$ ; V. Ex. tem estra- 
das de ferro a construir, na importância de  
18.000:000$; já vé que do seu empréstimo já 
fdtara 5.000:000$, só para consolidar a divida 
fluetuante e construir as estradas; onde, pois, 
estão os 5.000:000$ do papel moeda ? 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho) dá 
um aparte. 

O Sr. F. Belisario; —V. Ex. declarou que não 
havia de desviar o empréstimo do seu destino ; 
era questão de honra,era o sangue das suai veias; 
mas quero conceder a V. Ex. que tem os... 
5.000:000$, que, aliás, não tem; podiam elles 
constituir recurso para o governo satisfazer des- 
pezas ordinárias do orçamento ? 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho) Ah 
um aparte. 

O Sr. F. Belisario.—Creio que não me ex- 
primi claramente. Repetirei; ha no empréstimo 
tres compromissos : o pagamento da divida flu- 
etuante,estradas de ferro,resgate do papei-moeda; 
snpponha-se existente o saldo que deveria ser des- 
tinado ao papei-moeda, e que também haja saldo 
nas outras applicações, o que digo é que V. Ex. 
não pôde applical-os ás despezas ordinárias de 
orçamento. 

SiV. Ex. nos provasse que a sua despeza era de 
140.000:000$, por exemplo, e que tinha também 
recursos de impostos para os 140 mil contos, es- 
tava regular; à despeza de caracter trans- 
itório, applicava esses recursos, também de ca- 
racter transitório; mas Y. Ex. crêa despeza 
muito maior e diz tenho recursos, para fazer face 
á despeza ordinária ! Quero dizer que no orçamen- 
to não ha recursos permanentes para as despezas 
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lambem permanentes e que para o anno o déficit 
será muito maior. 

Desejo tornar este negocio bem claro. 
Si a despeza certa, constante do orçamento 

neste anno é de 140.000:000$, para o anno dilfi- 
eilraeute se conservará no mesmo algarismo; para 
tssa despeza devem-se ter recursos perma- 
nentes ; para as despezas do caracter transitório 
podem se aoplicar recursos, como esse apresen- 
tado pelo nobre Ministro, o saldo do empréstimo í 
mas para as despezas certas o constantes do orça- 
mento é mister erear renda também de ciracter 
permanente, como as que resultam dos impostos. 
O que o nobre Ministro quer fazer não é praticado 
em parte alguma do mundo. 

O saldo ainda existente em Londres o um re- 
curso, sem duvida, mas não uma renda orçamen- 
taria. Suppouliamos que o nobre Ministro au- 
gmenta a despeza nlém da renda, como acontece, 
e que pedisse autorização para coutrahir emprés- 
timo. Diria que as despezas estão saldadas? 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho) : 
— Mas ó para as obras extraordinárias da ta- 
beliã C. 

O Sr. F. Belisario : — Mas as suas obras ex- 
traordinárias já são superiores aos recursos ex- 
traordinários de que dispõe. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho) : 
— Por isso se lhes destinam os recursos extra- 
ordinários. 

O Sr. F. Belisario : — Não mo faço entender ! 
V. Ex. tem em seu orçamento duas classes de 
despezas —despezas ordinárias, que foram gran- 
demente elevadas, e despezas extraordinárias, de 
caracter transitório. — V. Ex. pôde attribuir a 
estas, recursos também transitórios ; mas, para 
as despezas que hão de ser permanentes, que 
pira o anno se hão de repetir, porque são au- 
gmentos de despezas effectivas, para estas V. Ex. 
deve procurar recursos também permanentes; do 
contrario o orçamento não ficará em condições 
normaes. 

V. Ex. não acha em orçamento nenhum; eu 
pelo menos pela pouca leitura que tenho nunca 
vi ealcular-se, para cobrir déficit orçamentário, 
recursos extraordinários, como o nobre Ministro 
fez declarando: «Tenho tanto em Londres, tanto 
destinado ao resgato do papel-mooda, logo o 
déficit será apenas de tanto.» Não, smhor s, o 
déficit é muitissimo maior, os recursos extraor- 
dinários esgotam-se e as despezas continuam. 
O nobre Ministro transtorna todas as noções de 
um orçamento regular e eis aqui porque o nobre 
Ministro se incommoda cotnmigo. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho): 
— Não mo incommodo nada. 

Q Sr. F. Belisario:— Não tonlio remo lio si- 
jão dizer em que divirjo do modo de pensar do 
nobre Ministro; vejo uma cousa que nunca vi. 

O Sr, João Alfredo (presidente do conselho): 
— Nunca viu applicar-se a obras extraordinárias, 
recursos extraordinários ? 

O Sr. F. Belisario : —O orçamento contém 
mn grande déficit, V. Ex. sotnmou tudo  
108.800:000$; mas, eliminada a tabella C, ainda 
iiea despeza para a qual não existe renda. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho) : 
— Quer ouvir a resposta disso que estava di- 
zendo? E' que a despeza ordinária está orçada em 
150.000:000$, a tabella C anda por cercade 18 
mil, e uma outra somma importam era  
168.000:000$000. 

O Sr. Barros Barreto:—Menos de 18.000:000$ 
com as emendas. 

O Sr. Cândido de Oliveira : —E os 1.100:000$ 
para o melhoramento da armada ? E os 800:000$ 
para a estrada de Sobral ? 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho) : 
— Não applico os recursos extraordinários sinão á 
tabella C. 

O Sr. F. Belisario : — V. Ex. tem no orça- 
mento 100.000:000$ de impostos? Si ainda hoje 
no seu proprio discurso, o nobre Ministro declarou 
que a renda seria de 141.000:000$, como poderá 
ter 150.000;000$000 ? Bastam-me os seus dados, 
não preciso de outros, discuto a questão 110 logar 
em quo S. Ex. a coiloca. 

Sr. presidente, a hora está passada, não quero 
reter mais os meus collegas, e por isso não en- 
trarei nos pontos no; quaes desejava tocar. Peço 
ao nobre Ministro que, quando eu discutir, não 
veja em questão a su.i pessoa particular, discuto 
o Ministro da Fazenda, é meu direito como se- 
nador. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho) : 
— Está no seu direito. 

O Sr. F. Belisario r — Nunca me referi ã 
pessoa do nobre Ministro, para classificai-a de 
qualquer maneira, sempre me abstenho disso, não 
tenho esse direito, si o tivesse, não o exerceria, 
limito-me ao Ministro da Fazenda, às suas idéas, 
às suas propostas e á execução que dá ás leis ; 
este direito é mou, não renuncio a elle. Si eu 
neste momento mostro que o nobre Ministro não 
se conforma com as normas que supponho ver- 
dadeiras de orçamentos, não veja S.Ex. abi, sinão 
o facto que existe, istoô,de parecer-me que S. Ex. 
não procedo do melhor modo. A questão trazida 
para o ponto pessoal, é sempre desagradável, e 
eu não a trouxe, estabeleci uma questão que pôde 
ser provada ou não com os actos do governo, e 
sinto muito quando o nobre Ministro penso quo 
estou em outro terreno e me chama para olle. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho) : 
— E' o seu modo. 

O Sr. F. Belisario ; — Então V. Ex. terá a 
paciência de me aturar com esse modo, sem quo 
me preoccupe singrado ou não. Na próxima sessão 
continuarei. (Muito hcm.) 

Ficou a discussão adiada. 
O Sr. Presidente, de accòrdocom os pre- 

cedentes da casa, deu para ordem do dia 3 de 
Novembro : 

1:1 parte, até as 2 horas da tarde 

2a discussão das proposições d 1 Gamara dos Depu- 
tados, para que se votou disponsa de interstício, 
11. 65 de 1888, autorizando o governo para con- 
ceder ao bacharel José Antonio Rodrigues, desem- 
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bargador da Relação de Belém, um anuo de li- 
cença com o respectivo ordenado; 

N. 53 de 1888, autorizando o governo a 
conceder um anno de licença, com o respe- 
ctivo ordenado no desemlargador da Relação de 
Goyaz, bacharel Francisco de Paula Lins de 
Guimarães; 

N. 52 de 1888, autorizando o governo a con- 
ceder um anno de licença, com o respectivo orde- 
nado, ao Dr. Fernando Ferreira da Costa, in- 
spector de saúde do porto do Pará ; 

Continuação da 3a discussão da proposta do 
Poder Executivo, convertida em projecto de lei 
pela Gamara dos Deputados n. 34 do 1888, fixando 
adespezado Ministério da Agricultura para o 
exercício de 1889. 

2^ parte (ás 2 horas da tarde, ou airtes. atéas 4) 

Continuação da 2a discussão da proposta 
do Poder Executivo, convertida em projecto de lei 
pela Gamara dos Deputados, n. 41 do corrente 
anno, orçando a receita geral do Império para o 
exercício de 1889. 

Levantou-se a sessão ás 4 horas da tarde. 

ll»a KesHiin em 3 «le Kovemliro ilc ISSS 

PRESIDÊNCIA DO SR. VISCONDE DE SERRO FRIO 

SUMMARIO. — Expediente.—Diefefew provenien- 
tes de impostos ou de despesas feitas pelos escra- 
vos.— Discurso e requerimento do Sr. Barão 
de Cotcgthe. Discurso do Sr. João Alfredo 
(Presidente do Conselho). Approvação. — Con- 
tracto da illuminação a giz. Discurso c reque- 
rimento do Sr. Henrique d'Ávila. Adiamento. — 
Primeira parte da ordem do dia — Licenças 
aos desembargadores José Antonio Rodrigues e 
Francisco de Paula Lins de Guimarães e ao in- 
spector de saúde do porto do Pará Dr. Fer- 
nando Fer eira da Costa. Encerramento. — Or- 
çamento da despesa do ministério da agricultura. 
Emendas. Discurso do Sr. Barão de Cotegipe. 
Adiamento.—Segunda parte da ordem do dia. 
 Orçamento da receita geral do Império. Dis- 
curso do Sr. F. Belisario. Adiamento. 

As 11 1/2 horas da manhã achara-se presentes 
34 Srs. senadores, a saber: Visconde de Serro 
Frio, Godoy, Gomes do Amaral, Castro Carreira, 
Visconde de La maré, Visconde de Ouro Preto, 
Lafayette, Henrique d'Avila, Leão Velloso, Pe- 
reira da Silva, Correia, Dantas, João Alfredo, 
Thomaz Coelho, Visconde do Cruzeiro, visconde 
de Cavalcanti, Cândido de Oliveira, Paes de Men- 
donça-, Siqueira Mendes, Silveira Martins, Soares, 
Viriato de Medeiros, Barros Barreto, Barão de 
Cotegipe, Rodrigo Silva, Moira de Vasconcellos, 
Visconde do Bom Conselho, Lima Duarte, Vis- 
conde de Jaguaribe, Vieira da Silva, Marquez de 
Paranaguá, Visconde de Sinimbú, Evaristo da 
Veiga e'Fausto de Aguiar. 

•v vi 55 

Deixaram de comparecer, com causa partici- 
pada, os Srs. Escragnolle Taunay, Barão da Es- 
tância, Bai ão de Mamoré, Franco do Sá, Fer- 
nandes da Cunha, Silveira da Motta, Marquez de 
Muritiba e Paula Pessoa. 

Deixaram de comparecer, sem causa partici- 
pada, os Srs. Uchôi Cavalcanti,Barão de Maroim, 
Barão de Souza Queiroz, Christiano Ottoni, F. 
Octaviano, Ignacio Martins, Ribeiro da Luz, Vis-, 
conde de Pelotas e Visconde de S. Luiz do Ma- 
ranhão. 

O Sr. Presidente abriu a sessão. 
Leu-se a acta da sessão antecedente, e, não 

havendo quem fizesse observações, deu-se por 
approvada. 

Compareceram, depois de aberta a sessão, os 
Srs. Antonio Prado,Barão de Maraanguap0,B irão 
de Pereira Franco, F. Belisario, Saraiva, Soares 
Brandão, Paulino de Souza e Luiz Felippe. 

O Sn. 4» Secretario deu conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

Officios: 
Do Í5r. senador Alfredo de Escragnolle Taunay, 

de hoje, communicando que deixa de comparecer 
à sessão por doente.—Inteirado. 

Do Sr. secretario da Gamara dos Deputados, 
de 31 do mez findo, remettendo a seguinte 

Proposição . 

A Assembléa Geral resolve; 
Art. 1.° E' o governo autorizado para conce- 

der aposentadoria ao ex-sargento ajudante da 
companhia de aprendizes artífices do Arsenal de 
Marinha da Corte, Ignacio Alves da Penha, com 
os vencimentos que percebia nesse cargo. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Paço da Gamara dos Deputados, 31 de Outubro 
de 1888. — Barão deLucena, presidente.— Carlos 
Peixoto de Mello, Io secretario.—JíáwoeZ Esperi- 
dião da Costa Marques, 2a secretario.—A' com- 
missão de pensões e ordenados. 

O Mesmo Sr. Secretario declarou que não 
havia pareceres. 

dividas provenientes de impostos ou de des- 
PEZAS feitas pelos ex-bscravos 

O Sir. I Ííii-uo do Coteg-ip©:—Sr. : 
presidente, vou mandar a mesa o seguinte reqne-' 
rimento (lê) : 

« Requeiro que o governo informe si tem 
mandado cobrar, ou tenciona mandar cobrar as 
dividas provenientes de impostos ou despezas 
feitas pelos ox-escravos em estabelecimentos pi>- , 
blicos. » 

Este requerimento é motivado pela seguinte 
carta, (lê): 

« lllm. e Exm. Sr. conselheiro Barão de Co- 
tegipe.—Itaborahy, 27 de cutubro de 1888. 

«Tendo recebido da Secção Central da Directoria 
da Fazenda da província do Rio de Janeiro o otfi- 
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ciòque juntoreraettoa V. Ex. e que vem por en- 
gunu dirigido a Antonio Braz de Mendonça, 
suando dovia sor ao abaixo asbi^mdo, venho 
pedir a V. Ex, o obséquio immenso de perguntar 
ao illustre Senado brazileiro si-ura homem, que 
foi esbulh ido, á força,de sua legitima propriedade 

. eíqué se acha era conseqüência disso com o seu 
: serviço completamente desorganizado, sem que 
sobro venha d .hi reparação alguma justa, e que, 
pelo contrario, pertence a uma classe que parece 
desprezada e até odiada do nosso governo e gi an- 
de numero de parlamentares, deve p igar asdes- 
pezas que fez a sua propriedade, depois de Ufa ter 
o governo arrancado. 

« Dos !e já agradecendo a V. Ex. este immenso 
obséquio, ass gno-mo de V. Ex., ven-rador, criado 
6 obrigado.—Antonio Braulio Ribeiro de Men- 
donça. » 

Vem junta a intimação para pagamento da di- 
yida que fez um ex-escravo em estabelecimento 
publico. 

E i cumpro o pedido, deste cidadão, lendo a 
carta que elle me fez a honra de dirigir e pe- 
dindo informação, isto é, indag mdo si as dividas 
provenientes de 'mpostos e de outras despezas 
feitas pelos ez-escravos são cobradas ou devem 
ser cobradas aos seus ex-senhores, afim de que 
este cidadão o outros fiquem sabendo que não 
ha outro remedio siuão pagar e andar. 

O Sa. Henrique d'avila:—V. Ex. não emitte 
opinião ? 

O Sr. Barão deCotegipe:— Eu não, senhor ; 
não emitto opinião: quero somente saLer para 
dar-me por satisfeito. 

O Sr. Cândido de Oliveira:—Ha uma emenda 
da Gamara dos Deputados ao orçamento da re- 
ceita, extingu ndo esses impostos. 

Veio á mesa o seguinte 

Requerimento 

« Requeiro que o governo informe si tem man- 
,dado cobrar, ou tenciona mandar cobrar as dividas 
provenientes de impostos, ou da despezas feitas 
pelos ex-i scravos uos estabelecimentos públicos. 
—Barão de Cotegipe. » 

Foi apoiado e posto em discussão. 

O Sr. João Alfredo (presidente do 
conselho} : — Sr. presidente, si o requerimento do 
nobre senador refere-se aos impostos a que estava 
sugeita a propriedade servil, está providenciado 
isso pela emenda da Gamara dos Srs. Deputados 
no sentido da relevaçáo das dividas desces im- 
pôs to i. 

Nos. termos geraes, porém, era que está con- 
cebido o requerimento, quanto a despezas feitas 
pólos ex-escravos, nada posso responder, sem saber 
de que hypolhese se trata. 

O Sr. Barão df. Cotegipe Casa de Cor- 
reoção, hospitaes, etc. 

Ú Sr. João Alfredo (presidente do conselho): 
— Ora, hospitaes ! 

O Sr. Barão de Cotegipe : — Porque diz : — 
'ora, hospitaes ? 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho) : 
— Porque, tratando-se de hospitaes, não sei 
como o governo poda providenciar a semelhante 
respeito. São c isas de caridade, que tômsua vida 
à parte ; não são admistiadas pelo governo ; e o 
que poderá haver em lelaçãoa algumas ms pro- 
víncias é, às vezes, certa intervenção dos go- 
vernos provinciaes. 

Nestes termos geraes, pois, não sei o que prssa 
dizer. 

Sem conhecer a hypothese, não poderei re- 
sponder. 

Não havendo mais quem pedisse a palavra, en- 
cerrou-se a discussão. 

Posto a votos, foi approvado o requerimento. 

O CONTRACTO DE ILLUMINAÇÃO A GAZ 

O Sv; Henrique '"Ávila, diz que 
duai questões têm movido a opinião publica desta 
capital, ultimamente;—a das aguase adogaz, era 
referencia as quaes o governo tem-se mestrado 
infeliz. 

Quanto à P, o governo recuou em duas tenta- 
tivas, sem comtuüo usar de toda a franqueza, de- 
clarando sim ou nãn, como fôra preciso. 

Quanto á Üa, o governo mostra a tenacidade do 
homem que teima sem se importar com a razão e 
a justiça. 

Nota que a uma requisição do Senado, feita â 
vista do requerimento seu, o governo respondeu 
quaudo já o orador tinha esgotado as suas duas 
vezes de filiar no orçimentodo Ministero da 
Agricultura; o que não afiança que seja, mas pa- 
receu de proposito. 

Refere-se de novo ao invento de um cidadão 
para a purificação e melhor veiiflc.ição do gaz 
consumido, invento proposto ao governo lia dous 
anuos, ssm que tenha havido solução até hoje, 
apezar das insistências do inventor, e de ter já 
sido apreciado ofiicialmeiite era Nictheroy aquelle 
invento, que alli foi julgado excellente. 

Quanto à iufonn ção dada pelo governo sobre 
o corabustor collocado à porta da igreja de 
S. Francisco Xavier, o orador declara que não a 
entende bem, e faz algumas considerações no sen- 
tido do mostrar que aquelle combuator não devia 
ter sido eliminado, e que a actual companhia não 
podia exigir pagamento algum pelo encanamento 
do gaz para o mesmo comluctor ; isso deve ser 
considerado uma fraude. 

Passando a trut ir dos medidores, lembra que, 
no contractOjO governo mandou adoptar proviso- 
riamente o medidor usado em França, p ira ir 
substituindo os medidores inglozes à p. oparção 
que se forem estragando, e Oaserva que até hoje 
ainda o governo não obteve os esclarecimentos 
necessários para escolher definitivamente um 
medidor. 

Compara o medidor francez cora o inglez, e 
doscrevendo-os mostra que este pôde ser tão fa- 
vorável ao consumidor como à companhia, ao 
passo que aquelle só póJe aproveit r á compa- 
nliia e pode mesmo lesar muito o consumidor. 

Não podendo entrar em outras considerações 
sobre e^te serviço, por estar qu isi terminado o- 
tem; o da discussão de requerimentos, conclue 
mostrando que o maior interesse da companhia 
tem sido dar grande chamma à luz,quer das ruas 
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quer das casas particulares, chamma bonita mas 
que custa muito caro, porque a intensidade da 
luz não ostá em relação com o tamanho da 
chamma. 

Veiu á mesa o seguinte 

Requerimento 

« Requeiroque, por intermédio do Ministério da 
Agricull ura, se peça ao governo as seguintes in- 
iformaçOes : 

1.° Si no contracto celebrado com a companhia 
ingloza não era feita acanalisação do gaz desde 
o tubo conduetor ató a entrada do ediflcio, por 
conta da companhia, na extensão de dez metros, 
correndo dal li por diante toda a despeza de cana- 
lisição excedente por conta dos interessados; 

2.° A quem pertence o material dessa canali- 
sação excedente, a que é obrigatória a compa- 
nhia ; 

3." Si o medidor Chauvon adoptado pela Com- 
panhia Anonymado Gaz, acautellando completa- 
mente os interesses da companhia, e deixando os 
do consumidor expostos a uma defraudação fácil, 
não pode ser collocado em con lições deacautellar 
igu d mente os interesses de todos os particulares ? 
—Henrique d'Ávila.-» 

Foi apoiado e posto em discussão, a qual ílcou 
adiada pela hora. 

PRIMEIRA PARTE DA ORDEM DO DIA 

LICENÇAS 

Entraram successivamente era 3a discussão, 
para a qual se votou dispensa de interstício, as 
proposições da Gamara dos Deputados : 

N. 05 de 18S8, autorizando o governo para con- 
ceder ao baclnrel Josó Antonio Rodrigues, des- 
embargador da Relação de Belém, umannode 
licença com o respectivo ordenado ; 

N. 53 de 1838, autorizando o governo -a conce- 
der um anno de licença, com o respectivo orde- 
nado, ao desembargador da Relação de Goyaz, 
bacharel Francisco de Paula Lins de Guimarães ; 

N. 52 de 1888, autorizando o governo a con- 
ceder um anno de licença, com o respectivo orde- 
nado, ao Dr. Fernando Ferreira da Costa, inapj- 
ctor de saúde do porto do Pará. 

Não havendo quem pedisse a palavra, nem nu- 
mero para votar-se, flrou encerrada a discussão 
o reservada a votação para a sessão seguinte. 

ORÇAMENTO DA DESPEZA DO MINISTÉRIO DA AGRI- 
CULTURA 

Proseguiu em 3a discussão, com as emendas 
otTereciilas, a proposta do Poder Executivo, con- 
vertida em projecto de lei pela Gamara dos De- 
putados, n. 34 do corrente anno, fixando a des- 
peza do Ministério da Agricultur i, Coramercio e 
Obras Publicas para o exercício de 1889. 

Vieram àmesa, foram lidas, apoiadas e postas 
conjunctamente em discussão as seguintes 

Emendas 

Ao n. 22 — Emenda do Senado 

Suh-emenda 

Em logar de 1.000:000$ para regular a dis- 
tribuição d'agua diga-se: 1.000:000$ para com- 

pra de mananciaes e respectiva canalização para 
esta capital. 

Saha das sessões, 3 de Novembro de 1888.— 
CaMido de Oliveira. < 

Ao n. 3 do § 1°, accrescente-se: 
Construcção de uma estrada de ferro entre o 

ponto terminal da estradado ferro do Recife a 
S. Francisco, na província de Pernambuco, e a 
cidade de Therezina, no Piauhy, passando pela 
zona dos Dous Irmãos e a cidade de Oeiras. 

Em 3 de Novembro de 1888,— Marques de Pa- 
ranaguá.— Visconde de Ouro Preto. 

Ao § 1° additivo e VI 1°. — Depois das palavras 
— para construcção do trecho de Santa Luzia á." 
Cachoeiro, — Substitua-se o mais pelo seguinte: ■ 
— e do Cachoeiro à Benevente ou á Victoria con- 
forme os estudos mostrarem ser mais cóhyé-, 
niente. — Barros Barreto. — Visconde de Ouro 
Preto.— Visconde da Cavalcanti.—Dantas. 

Ao n. VII do § 1° : 
Accrescente-se : 
A mandar proceder aos estudos para determi- 

nar o melhor traçado para o prolongamento da 
estrada de ferro Sorocabana, dos limites da 
província do Paraná à entroncar na estr.ida de 
ferro de Taquary à Caeequy na província do Rio 
Grande do Sul. 

Senado, 3 de Novembro do 1888.—F/ortano de 
Godoy. 

Fica o governo autorizado a garantir, durante 
30 annos, á Companhia Estradado Ferro Macahé 
o Campos, os juros de 6 % ao anno sobre o ca- 
pital necessário para a construcção de uma linha 
ferrea, que, partindo de um ponto da sua linha 
actual de Imhetiba a Campos, vá entronc ir enl 
um ponto da sua linha denominada—Ramal Ferreo 
de Cantagallo. 

Em 3 de Novembro de 1888.— Soares, 
Fica o governo autorizado a garantir, durante 

30 annos, á Compinhia Estrada de Ferro Oeste 
de Minas, juros de 6 % ao anno sobre o capital 
necessário para o prolongamento do Rio de 
S. Francisco ás Águas Mineraes do Araxà, á razão 
de 20:000$ por kiíometro. 

Em 3 de Novembro do 1888. — Soares. 

O Sr. Harilo tle Cotegçipe pror 
nunciou um discurso. 

A discussão fleou adiada pela hora. 

SEGUNDA PARTE DA ORDEM DO DIA 

ORÇAMENTO DA RECEITA GERAL DO IMPÉRIO 

Continuou em 2a discussão, com os emendas 
offerecidas, o art. 1° da proposta do Poder Exe- 
cutivo, convertida em projecto de lei pela Ca-. 
mara dos Deputados n. 41, do corrente anno, 
orçando a receita geral do Império para o exer- ; 
cicio de 1889. : j 

Vem à mesa, foi lida e posta conjunctamente 
em discussão, a seguinte 

Emenda da commissão de orçamento . 

« Fica o governo autorizado, na delliciencia da' 
receita, a fazer operações de credito, para satist- 
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fazer as despezas autorizadas em créditos espe- 
ciaesa diversos ministérios na presente sessão. 
— Birros Barreto. — Visconde de Ouro Preto.— 
Visconde de Cavalcanti. —Dantas.» 

O Sr. F1. Belisax-io pronunciou um 
discurso. 

Ficou a discussão adiada pela hora. 
OSr. Presidente deu para ordem do dia 5 : 

Votação das matérias, cuja discussão ficou en- 
cerrada. 

Coíitinuição da 3a discussão da proposta do Po- 
der Executivo, convertida em projecto de lei 
pela Camnra dos Deputados, n. 34 de 1888, fi- 
xando a despeza do Ministério da Agricultura 
para o exercício de 1889 ; 

Continuação da 2:l discussão da proposta do 
Poder Executivo, convertida em projecto de lei 
pelaCamara dos Deputados, n. 41 do corrente 
anno, orçando a receita geral do Império para o 
exercício de 1889. 

Levantou-se a sessão ás 4 horas da tarde. 

1 ll>' scmsíIo em .» «le Votembro «Ic 188S 

PRESIDÊNCIA DO SR. VISCONDE DE SERRO FRIO 

SUMMARW.— Expediente.—A secca da Ceará. 
Discurso e requerimento do Sr. Viriato de Me- 
deiros. Discursado Sr. A. Prado (ministro da 
agricultura.) Discursos dos Srs. Viriato de 
Medeiros e Henrique d'Ávila. Approvação do 
requerimento.— Núcleos coloniaes. Discurso e 
requerimento do Sr. Lima Duarte. Discurso do 
Sr. A. Prado (ministro da agricultura). Re- 
tirado, a pedido de seit autor. Pedido de infor- 
mações sobre burqos agrícolas. Discurso e re- 
querimento do Sr. Henrique d' Ávila para serem 
publicadas no jornal da casa as informações 
prestadas pelo governo sobre este assumpto. Dis- 
curso do Sr. Silveira Martins. Approvação do 
rcjMenweuío.—Ordem do dia.— Votação de ma- 
téria encerrada (licenças). Orçamento da des- 
peza do Ministério da Agricultura. Emendas. 
Discursos dos Srs, Visconde de S. Lxdz do Ma- 
ranhão e Mar que z de Paranaguá. Emendas. 
Discursos dos Srs. Viscotvle de Ouro Preço, 
Correia, Cândido de Oliveira c Silveira Martins. 
Sub-emenda. Adiamento. 

A's 11 1/2 horas da manhã, acharam-se presen- 
tes 32 Srs. senadores, a saber: Visconde de Serro 
Frio, Gomes do Amaral, Castre Carreira, Viscon- 
de de Lamare, Correia, Thomaz Coelho, Viriato 
de Medeiros, Visconde de Ouro Preto, Cândido de 
Oliveira, Henrique d'Ávila, Lafayette, Paes de 
Mendonça, Leão Velloso, Pereira da Silva, Soares 
Brandão, João Alfredo. F. Belisirio, Siqueira 
Mendes, Barão de Cotegipe, Visconde de Jagua- 
ribe, Fausto de Aguiar, Luiz Felippe, Evaristo 
da Veiga, Rodrigo Silva, Visconde de S. Luiz do 
Maranhão, Vieira da Silva, Sar ava, Antonio Pra- 
do, Lima Duarte, Visconde de Bom Conselho, 
Soares e Meira de Vasconcellos. 

Deixaram de comparecer, com causa participa- 
da, os Srs. Eseragnolle Tauuay, Baião da Es- 

tância, Barão de Mamoré, Franco de Sá, Silveira 
da Motta, Mirquez de Muritiba e Paula Pessoa. 

Deixaram de comparecer, sem causa partici- 
pada, os Srs. Uchôa Cavalcanti, B irão de Maroim, 
Barão de Souza Queiroz, Christiano Ottoni, F. 
Octaviano, Ignacío Martins, Ribeiro da Luz e 
Visconde de Pelotas. 

O Sr. Presidente abriu a sessão. 
Leu-se a acta da sessão antecedente, e, uão 

havendo quem fizesse observação, deu-se por ap- 
provada. 

Compareceram depois de aberta a sessão os 
Srs. Barão de Pereira Franco, B arão de Maman- 
guape, Vise uide de Cavalcanti, Barres B arreto, 
Dantas, Visconde de Sinimbú, Visconde do Cru- 
zeiro, Mnrquez de Paranaguá, Silveira Martins, 
Fernandes da Cunha, Godoy e Paulino de Souza. 

O Sr. 4o secretario deu conta do seguinte: 

EXPEDIENTE 

Offlcio do Sr. senador Alfredo de Eseragnolle 
Taunay, de hoje, communicando que por 
achar-so doente não poderá comparecer às 
sessões. 

Representação do Dr. Manoel Odorico Mendes, 
reclamando novamente contra o projecto da Ca- 
mara dos Dcput idos, concedendo a José Braut 
de Carvalho e outro o diroüo de abertura de 
certas ruas e prolongamento de outras, visto 
esse projecto ferir de freute os direitos do sup- 
plicante. Ficou sobre a mrsa para ser tomada 
em consideração com a matéria a que se refere. 

O mesmo Sr . secretario declarou que não 
havia pareceres. 

A SECCA NO CEARÁ 

O Sr. Viria-to de Medeiros:—Sr. 
presidente, segundo os antigos estylos, estabele- 
cidos pelo antecessor de V. Ex., vou ler o reque- 
rimento, para o qual peço a approvação do Se- 
nado (lê): 

« Requeiro que, por intermédio do Ministério da 
Agricultura, o governo informe quaes as medidas 
que pretende tomar para obviar os calamitosos 
effeitos da sêcca, que h i 16 mezes (ha 16 mezes.') 
devasta a província do Ceará e, com especialidade, 
o norte da mesma província.» 

Sr. presidente, ninguém ao sul do Império do 
Brazil acredita que haja paiz algum no mundo 
que possa subsistir depois de 16 mezes de sêcca; e 
quando se diz um sêcca de 16 mezes, não pense 
V. Ex. que é uma simples figura de retborica 
para attrahir como que um espirito de caridade 
em favor da província de que se falia. Não, se- 
nhores ; quando se diz que é uma sêcca de 16 
mezes, é porque na realidade, litteralmonte, tra- 
ta-se de um período de 16 mezes, durante os 
quaes não Cahe um pingo d'agua das nuvens, para 
borrifar siquer os campos da província do Ceará ; 
dezeseis mezes , quando a sêcca não é orJinaria, 
porque o período da sêcca ordinária é de oito 
mezes, e quando passa de um anno para outro, 
si acaso, come acontece agora, lia receio do que 
chegue até ao mez de Janeiro de 1889, então em 
logar de 16 mezes, são 26, sinão 30 mezes. 

ura, pergunto a qualquer pessoa do bom senso 
e de coração : é possível que uma província, que 
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soffre desta maneira, fique desamparada, sem que 
o governo tome as medidas necessárias, não para 
acabar com a sôcca, porque é pueril dizer que o 
trabalho humano pôde impedir a realização de leis 
todas cilas acima da humanidade, como estão as 
leis naturaes ; mas ao menos para minorar, para 
terminar os effeitos... 

O Sr. Henrique d'Avila. Apoiado. 
O Sr. Viriato de Medeiros ; —... que são 

conseqüências dessa calamidade ? 
Isto, senhores, póde-se fazer, e aqui estou no 

mais perfeito accórdo com o meu honrado amigo 
ecollega, senador pelo Rio Grande do Sul, e corn 
o illnstrado engenheiro o Sr. Róry. 

Para acabar com os e Hei tos das sêceis do Ceará, 
ha dous únicas meios : estradas de ferro que cor- 
tem a província, partindo do mar até seus extre- 
mos do norte o do sul, e açudes—não açudes pe- 
queninos, que no fira de 20 e 30 mezes estão 
sêccos; mas reservatórios que possam resistir às 
seccas por 3 annos... 

O Sr. Henrique d'A vila:—Apoiado. 
O Sr. Viriato de Medeiros : —Semelhantes 

reservatórios na província do Ceará, assim como 
em outras partes do Brazil, onde se observa o 
íhigollo das sêccas, evitariam as calamitosas con- 
seqüências destas. 

O Sr. Castro Carreira : — Apoiado. 
O Sr. Viriato de Medeiros : —Sr. presidente, 

não desejo tomar tempo ao Senado ; e sinto de- 
morar, mesmo por poucos momentos, os trabalhos 
legislativos; fique certo o nobre Presidente do 
Conselho de que não desejo roubar-lhe o miuimo 
tempo, o acho mesmo que se tem fallado nesta 
casa por demais. 

Mas trato do uma necessidade urgente e o go- 
verno deve fazer tudo que lhe fôr possível para 
que quanto antes a província do Ceará conte com 
grandes açudes. 

Os Sas. Henrique d'Ávila e Castro Car- 
reira : — Apoiado. 

O Sr. Viriato de Medeiros Não digo que 
simultaneamente faça o governo construir os tres 
grandes açudes projectados, mas ao menos dous, 
isto é, o de Quixadá e o de Itaeoluni. Quanto ao 
de l.avras que foi perfeitamente estudado, é de 
proporções muito grandes, demanda despezas 
extraordinárias que por ora não podem ser 
feitas. 

Mas a conslrucção dos outros dous é de pri- 
meira necessidade ; será da parte do governo ura 
acto de verdadeira caridade. E si o governo não 
tem meios no orçamente para realizar essas obras, 
lance mão de créditos extraordinários de q ie já 
se tom lançado mão outras vezes e como fez o 
honrado senador pela província das Alagoas, a 
quem tanto deve o Ceará e a quem igualmente 
tanto deve o Brazil. 

Lance o governo mão desses meios extraor- 
dinários para prestar esto grande serviço ; não 
digo para fazer uma esmola, porque como cearense 
não a quero,o os cearenses não aquecem também; 
o que querem ó ter trabalho. Demais, pergunto 
eu : quanto deve ao Ceará o Brazil ? Si forem 
feitos os reservatórios, de que a província tanlo 
necessita, não ficaremos devendo nada. Já não 
fallo nos princípios constitucionaes quo nos re- 

gem, refiro-me somente á parte financeira; e a 
prova é fácil. 

Quantas centenas de milhares de immigrantes 
se retirara do Ceará para outras províncias em 
occasiões de seccas'? Cem a duzentos mil; o que 
quer dizer que o Ceará perde eOO.OOfhOOOÍ; que 
manda para outras províncias. E 600.000:000? 
não são mais que sufflcientes para resarcir estes 
30, 40 ou 5 h0i»0:000 que se gastam com estradas 
de ferro e açudes ? 

Ninguém que conheça verdadeiramente essas 
cousas negará isto, nem deixara de concordar 
em que deve o governo mandar realizar os tra- 
balhos de que tanto necessita aquella província. 
Fique o nobre Presidente do Conselho certo de 
que com isto não só fará o maior beneficio que se 
tenha feito á província do Ceará, como prestará 
um enorme serviço a todo o p.xiz. 

Foi apoiado e posto em discussão. 

O Sr*. A.iiton.io Prado (ministro da 
agricultura): —.Sr. presidente, o governo actual, 
dentro da esphera de suas attribuições e corn os 
recursos orçamentários de que dispõe, não tem 
descurado rio estado afflictivo em que se acha a 
província do Ceará. 

O Sr. Viriato de Medeiros ; — Sei disto e 
agradeço muito. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura); 
—Logo que o actual ministério assumiu a admi- 
nistração publica tratou de dar execução... 

O Sr. Viriato de Medeiros':— De accôrdo e 
agradeço em meu nome e em nome da província. 

O Sr. Antonio Prado (ministroda agricultura): 
—... a autorização para o prolongamento da es- 
trada de ferro de Baturité. 

O Sr. Castro Carreira : — Já estava votada. 
O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura,): 

—Mas ainda não tinha sido usada. 
Logo que os effeitos dasecca, se fizeram sensí- 

veis, o governo tratou de providenciar á respeito. 
O Sr. Viriato de Medeiros : — E' exacto ; 

V. Ex. tem toda a razão, e repito os meus agra- 
decimentos pela província. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
— Assim é que entendeu-se cora a Companhia 
Brazileira de Navegação afim de obter reducção 
nos preços da passagem para que pudessem ser 
transportados daquella província todos quantos o 
requisitassem demonstrando necessidade desse 
auxilio, para fugirem dos rigores da secca. 

Os joruaes de hoje publicam telegrammas da 
província, pelos quaes vê-se que mais de 1.000 
pesso is já têm sido transportadas era virtude do 
ordem do governo. 

Ao mesmo tempo expedi ordem ao engenheiro 
chefe do prolongamento da estrada de ferro de 
Baturité para que tomasse o maior numero pos- 
sível de trabalhadores, de todos que requisitassem 
trabalho, estando empregados nessa via-ferrea 
algumas mil pessoas. 

O Sr. Viriato de Medeiros :— Podia ter assim 
o governo mais de 40.000. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
—Isto não seria possível por não haver trabalho 
para tanta gente, o, além disso, porque a agglo- 
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rnornção de tantos indivíduos teria graves incon- 
venientes. 

O nohre senador deve recordar-se de que a 
causa dos princiçaes desastres que deram-se na 
província do Ceará, por occasião da secca ante- 
rior, fui a grande agglomeração de indivíduos em 
certos pontos. 

O governo promoveu igualmente na Gamara 
dos Srs. Deputados a decretação dos meios neces- 
sários para o prolongamento da estrada de ferro 
de Sobral. 

O Sr. Viriato de Medriros; — E' exacto, e eu 
agradeço muito. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura); 
—Além disso, nesta Gamara, entendi-me particu- 
larmente com o honrado senador que reclamava 
providencias do governo, e lembrei-lhe a conve- 
niência de autorizar-se o governo a executar 
desde já os trabalhos deste prolongamento. Foi 
apresentada emenda nesse sentido, e o governo 
aguarda unicamente a votação do orçamento paro 
dar prompta execução a esta obra, si fôr auto- 
rizada. 

O Sr. Viriato de Medeiros Sim, senhor, 
sei disso. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
— O governo ainda providenciou, em vista de re- 
quisição da presidência da província, sobre a ida 
para aquella província de alguns missionários 
capuchinhos, que têm alli prestado rclevantissimos 
serviços, aconselhando as populações desespe- 
radis, e evitando o emprego da força publPa. 

Estes capuchinhos têm prestado muitos e rele- 
vantes serviços. 

Elles collocam-se á frente da população ani- 
mando-a ao trabalho e evitando que se entregue 
a desmandos. 

O governo ainda promoveu na Gamara dos 
Srs. Deputados a apresentação de uma emenda no 
sentido de autorizar-se a construcção de açudes. 

Esta emenda foi approvada pela Gamira dos 
Srs. Deputados, e, infelizmente, não foi aceita 
pelo Senado em 2a discussão. Ha emenda resta- 
belecendo a da Cam ira dos Srs. Deputados; e eu 
ainda uma vez solicito a attenção do Senado para 
esta questão. Estou inteiramente de accôrdo com 
o honrado senador que aciba de fatiar; a con- 
strucção de açudes por parte do Estado é de in- 
contestável necessidade. 

O Sr. Leão Vellozo De grandes açudes. 
O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 

—O presidente da província tem tomado providen- 
cias a respeito da construcção dos pequenos açudes. 
Na con.junctura em que nos achamos, ha medidas 
apropriadas para occorrerem ás necessidades de 
momento, e ha medidas que devem ser tomadas 
para acautelar o futuro. 

Eu sei perfeitamente que a construcção dos 
grandes açudes e prolongamento das estradas de 
ferro devem aproveitar principalmente à provín- 
cia do Ceará, no futuro; no entretanto, estas 
obras, encetadas agora, olferecem a grande van- 
tagem de proporcionar trabalho áquelles que o 
pedem como meio indispensivel para sua subsis- 
tência. 

Adoptadas todas estas providencias que têm 
sido pedidas pelo governo ao parlamento, eu en- 
tendo que ao governo não pôde de maneira al- 

guma caber censura por incúria ou falta de cum- 
primento de deveres. 

O Sr. Viriato de Medeiros Peço a pa- 
lavra. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricul- 
tura):—Si medidas mais effloazes, mais promptas, 
mais enérgicas não foram ainda tomadas, a culpa 
não ódo governo; elle não dispõe ainda dos re- 
cursos necessários para executal-as. 

O Sr. Viriato de Medeiros: — 
Sr. presidente, parece-me que o honrado Minis- 
tro da Agricultura não compreheudeu bom o meu 
pensamento. 

Não tive em vista, de modo algum, censurar o 
procedimento do governo, que ate agora, em re- 
lação ao Ceará, na parte de melhoramentos ma- 
tenaes, tem sido correctisdmo. Não digo a mesma 
cousa sobre outros pontos; mas neste de me- 
lhoramentos materiaes, o procedimento do go- 
verno tem sido o mais correcto que é possível; 
não podia-lhe fazer mais. 

Agora, porém, peço permissão para dizer ao 
honrado Ministro, já que ba difflculdades na pas- 
sagem do orçamento, que aliás não devia servir 
para a actualidade, mas cujas verbas, si pas- 
sasse agora, logo no principio do Janeiro podiam 
ser applicadas, lance mão S. Ex. dos meios 
extraordinários, não para dar esmolas, mas para 
construir os dons grandes açudes simultanea- 
mente e a estrada de ferro. Sem estes dous me- 
lhoramentos o governo estará constantemente a 
ser arrastado pelos acontecimentos. 

Façam-se os açudes, façam-se estradas de ferro ; 
mas, uma vez encetadas as obras, não parem ; 
não venha um ministro que não sabe o que ó ser 
ministro, o, quando obras destas eslão iniciadas, 
por intrigas pequeninas entre homens do mesmo 
offlcio, as mmd i interromper, e, si não desappa- 
recem, ficam obstadas no seu desenvolvimento. 
O que deseja é que o governo não attenda a estas 
misérias, continue as obras e deixe que os offl- 
ciaes do mesmo offlcio se despedacem a seu 
gosto. 

O Sv. TTenriqu© <l'A.vila,Sr. pre- 
sidente, o meu nobre amigo, representante da 
província do Ceará, encheu-me as medidas ; deu- 
me muito contentamento hoje ! 

Estas idéis que S. Ex. hoje apadrinha e com 
tanta autoridade, como a que tem, são as que 
tenho sempre advogado, as que já me fizeram 
victima, nesta casa, ae accusações de amigos meus 
também. 

Mas estou em um ponto em divergência com o 
meu nobre amigo; S. Ex. disse—já se tem fal- 
lado muito 

O Sr. Viriato de Medeiros dá um aparte. 
O Sr. Henriqur d'Ávila :—Senhores, eu sigo 

a opinião de Pelletan :—os homens ainda não têm 
outro modo de entender-se sinão pela palavra : 
quando inventarem outro meio, me calarei. Por 
ora, o único meio é fallar. Prefiro fallar na tri- 
buna a fallar nos corredores ; na tribuna falla-se 
sobre o serviço publico com mais franqueza, com 
mais verdade e segurança. 

Sr. presidente, o governo, respondendo ao 
discurso do meu nobre amigo representante do 
Ceará, disse quejá tinha tomado as providencias 
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para debellar a seoca que se. annuacia formidável 
na provinsia do Ceará e em algumas outras do 
Norte: já mandou facilitir o embarque dos reti- 
rantes, já lhes deu vapores para saturem de sua 
patria em condições favoráveis, já lhes deu ca- 
puchinhos para consolarem o seu espirito attri- 
bulado. 

O Sr. Viriato de Medeiro; dá um aparte. 
O Sr. Henrique d'Ávila : — Ora, graças a 

Deus ! já temos um governo que sabe bem cum- 
prir os seus deveres ! Quando o nobre senador 
pelo Coará diz que a província não quer esmolas, 
que quer conservar os filhos era seu seio... 

O Sr. Viriato de Medeiros;—Quer tra- 
balho . 

O Sr. Henrique d'Avila: —,.. que quer me- 
didas que, quando não impeçam os íl igellos d i 
sécca, pelo menos os mitiguem, o governo res- 
ponde que está de aceòrdo; mas o Senado é teste- 
munha de que em 2a discussão foi rejeitado um 
additivo que consignava a verba para o começo 
das obras dos açudes, additivo explicado e accres- 
centado por uma emenda minha, declarando que 
essa verba seria empregada no começo de con- 
strucção do açuda de Quixadá. 

Esse credito cahiu o com o voto do governo. 
Como pois, vem o governo dizer que está de ac- 
côrdo ? O que pens i o governo a este respeito ? 

Um dia quer uma cousa outro dia quer outra 
cousa: o que devemos eniendea de nm governo 
que procede por esta fôrma ? 

Agora em 3a discussão está consignado outro 
credito, maior, de 500 contos; ha ainda uma 
emenda minha declarando que os açudes a que se 
applicar o credito, são os grandes açudes que se 
tem de construir. 

Não faço questão deste ou daquelle ; penso que 
que se pôde construir em primeiro logar o de Qui- 
xadá ou um dos outros ; fallei no de Quixadá por 
ser o que Já se tinha começido a construir, por 
ser o de menor custo e por isso o que se pôde fazer 
com mai3'facilidaie. 

Mas o meu nobre collega acrelita que o go- 
verno não mudará de opinião ? 

O Sr. Viriato de Medeiros Acho que está 
de boa fó ; são homens de bem que não hão de 
dizer uma. cousa hoje para fazer outra ama- 
nhã. 

O Sr. Henrique i)'Avila Sr. presidente, 
em um ponto estou com o nobre senador : penso 
que ó umá vergoulu para este puz conservar-se 
em estado de vi.icção na presençi de um facto 
tão grave como esse di sêoca que periodica- 
mente assola as províncias do Norte; penso que 
ó uma vergonha que o governo, depois de tantos 
ánnos, ainda seja encontrado por esta sécca, e 
agora, ha tanto annumiada, sem meios para dc- 
boll ir o gr.mde inimigo. Os recursos de que está 
lançando mão, nada adiantam ; embarcar no Ceará 
os pobres retirantes fl igell idos, tiral-os dos seus 
lares, é um triste remedio, ó fazel-os constituir-se 
hohemios, ó compungir-lhes a alma, é desgraçar 
uma população inteira. 

Senhores, eu creio bem que, si o governo tem 
intenção de fazer com que a população laboriosa 
da Europa venha pira este pai',, ha de ser mais 
atriota, para não consentir que uma parte dos 
abitaütes do Império morra na miséria pela 

secca, porque dessa fôrma as populações europeas 
nao hão de querer vir para uma terra, cujo go- 
verno nem sobre isto pôde provedenciar.. Apenas 
poderemos ter essi immigração artiticial, essa 
immigração subsidiada, que a par de alguns bene- 
ticios nos poderá trazer muitos males. 

Sr. presidente, de novo applaudo o procedi- 
mento do nobre representante do Ceará; já se 
tornava sensível ha m.iito que uma vóz do Ceará 
se não levantasse neste recinto. Esta política 
mesquinha, que tem dirigido os interesses da- 
quella provinci i, que dispõe de tantos elementos 
de riquezi, é preciso ser esmagada e é por este 
modo que se esmaga. (Apartes.) 

O que tem demorado a construcção dos grandes 
açudes nãoé o Ceará, mas é a parte dominante 
da sua população, ó a que governa. Si os cliefes 
políticos do Ceara se reunissem para levarem por 
diante esta idéa, ha muito tempo teríamos conse- 
guido realizal-a; mas querem comprar eleitores 
com os açutes, fazer destes uns tanqu s de caran- 
queijos, como eu os tenho chamado, e ó isto o que 
tem embaraçado a construcção dos açudes. 

Agora vejo que a grande questão, pela qual me 
tenho interessado, ha tanto tempo, está em bom 
caminho; vejo a seu 1 uio um iliustre represen- 
tante do Ceara, d indo o peito ás bui is; louvo-o e 
digo que, emquanto os representantes da provín- 
cia não procederem assim, continuará esse estado 
desgraçado. 

Voto pelo requerimento do nobre senador. 
O Sr. Viriato de Medeiros:—Muito agra- 

decido. 
Não havendo mais quem pedisse' a palavra, en- 

cerrou-se a discussão. 
Posto a votos, foi approvado o requerimento. 

O Si-. Hjiina Duarte diz que, a não 
ser a disposição do regimento que exige a apresen- 
tação de requerimento, se limitaria a uma sim- 
ples pergunta ao uo^re Ministro da Agricultura. 

Viu puolicado um aviso circular ás presidên- 
cias de algumas províncias para o estabeleci- 
mento de famílias de nacionaes nos núcleos co- 
loniaes. 

Só tem que louvar esta resolução do honrado 
Ministro, a qual dará os melhores resultados; 
mas deseja saber o motivo por que não se esten- 
deu a mesma disposição á província de Minas. 

Chama a attenção do honrado Ministro para 
este ponto, sobro o qual por certo S. Ex. não 
deixara de providenciar. 

Chama também a attenção de S. Ex. para a 
conveniência de conceder as famílias de colonos, 
queda hospedaria de Juiz de Fora se dirigirem 
para o interior, com o fim de estabelecerem-se nos 
uuclos colouiaes, os mesmos favores dispensados 
aos que da Corte seguem para aquella hospe- 
daria. 

Esperando que o nobre Ministro tomará era 
consideração o que o orador acaba de apontar, 
manda a mesa o requerimento que formulou para 
cumprira disposição regimental. 

Vem à mesa o seguinte 

Requerimento 

« Requoiro que, pelo Ministério da Agricultura 
se peçam ao governo inform ições dos motivos por 
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que as disposições do aviso circular dirigido á di- 
versas presidências sobre o estabelecimento da na- 
cionaes nos núcleos coloniaes não se estenderam 
também á província de Minas. 

« S. R. —Lima Duarte. » 
Foi apoiado e posto em discussão. 

O Sr. .Vn Iouio IA> (ministro da 
agricultura):— Sr. presidente; em aparte ja dei 
ao nobre senador a explicação pedida á respeito 
da primeira parte do seu requerimento. 

A disposição tomada pelo governo em relação 
à collocação de famílias naeionaes nos núcleos 
fundados pelo Estado, estende-se a todas as pro- 
vinci is onde aetualmente o governo dispõe de 
terras para a collocação de immigr.mtes. 

Quanto à 2a parte do requerimento, tomarei a 
providencia lembrada peb nobre senador. Está 
nas vistas do governo, e sempre esteve, o paga- 
mento da passagem do immigrante até a estação 
da estrada de ferro em que elle tiver de desem- 
barcar para chegar ao seu destino. 

Vou, portanto, providenciar sobre o transporte, 
por conta do Estado, dos immigrantes que se diri- 
girem para S. João d'El Rei pela estrada de 
ferro Oeste de Minas, si a administração desta 
estrada não quizer seguir o exemplo das de S. 
Paulo, que dão transporte gratuito aos immi- 
grantes. 

0 Sr. Lima Duarte (pela ordem) : — Em vista 
das declarações do honrado Ministro, peço a 
V. Ex. consulte o Senado si consente na retirada 
de meu requerimento. 

O Senado, sendo consultado a esse respeito, 
resolve pela afflrmativa. 

BURGOS AGRÍCOLAS 

O Sr. Henrique cli 1 a.: — Vou 
submetter á consideração do Senado um requeri- 
mento simples, mas que relaciona-se com o as- 
sumpto da maior importância, da maior actuali- 
dade. 

Sr. presidente, tenho receio de deixar meu 
espirito correr livremente sobre esses assumptos 
de actualidade, de maior importância. Cada dia 
amontoam-se factos que me vera tornar mais 
apprehensivo sobre a situação de nossa patri i. 
Essa eleição de Minas, de que os jornaes nos dão 
noticia hoje... 

O Sr. Cândido de Oliveira Mais um repu- 
blicano eleito. 

O Sr- Henrique d'Ávila Mais uma derrota 
de um candidato do governo, e, o que mais é, 
candiuato também patrocinado pelo nobre Barão 
de Cotegipe que, ligado ao governo para o 
triumpho desse candidato conservador indem- 
nista, foram elle e o governo derrotados ; der- 
rota ainda mais accentuada, porque teve logar 
em um districto eminentemente conservador... 

O Sr. Cândido de Oliveira:—O ma'S conserva- 
dor da província de Minas. 

O Sr. Henrique d'Ávila :—... e os amigos 
do nobre Barão de Cotegipe, para affastar sua in- 
íluencia, tiveram de recorrer a um expediente, 
dizendo que as cartas que appareciam com sua 
assignatura não eram verdadeiras, porque uma 

palavra nellas estava escripta com um p quando 
devia-o ser cora dous pp. 

Havia vontade de servirão nobre Barão de Co- 
tegipe, porém mais vontade existia naquella 
parte da província de Minas Geraes de accentuar 
o divorcio era que está aquelle povo com as nossas 
instituições políticas e governamentaes. 

Ha qualquer cousa no ar, o espirito publico 
esti. sobresaltado, em todos os pontos os actos 
mais naturaes dão de si um movimento que torna 
o publico apprehensivo. 

Ainda ante-hontem deu-se na Escola Militar 
um facto anormal; o nobre Ministro da Guerra 
não sendo desrespeitado... 

O Sr. Silveira Martins: — Não foi. 
O Sr. Henrique d'Avila:— ... comtudo, na 

occasião em que passava revista aos alumnos da 
Escola Militar, o nobre Ministro da Guerra viu 
sahir da fileira do corpo de alumnos, um, que fa- 
zendo esforços para quebrar a sua arma, atirou-a 
sobre o solo. 

O Sr. Cândido de Oliveira;—Quebrou-a de 
facto. 

O Sr. Henrique d'Avila:— Pactos desses que 
em si podem não significar profunda alteração no 
espirito publico, revelam que um fermento está 
actuando na opinião. 

Assim é que nós legisladores nos devíamos re- 
unir todos para irmos em auxilio do governo em 
uma emergeucia que considero cada vez mais pe- 
rigosa; mas o governo não quer nosso auxilio, o 
governo accentúa cada vez mais sua inércia, sua 
confusão, suas duvidas sobre todas as questões ; 
não ha cousa alguma sobre que elle tome uma 
resolução segura e determinada. 

Por isso, sou forçado de vez em quando a vir 
trazer ao Senado requerimentos para ao menos 
concorrer com meu fraco contingente para escla- 
recer a opinião publica sobre esses grandes as- 
sumptos abandonados pelo governo. 

Desde que vi e observei que a província de 
S. Paulo tem tomado influencia decisiva sobre os 
negocios da agricultura do Império, tornei-me 
apprehensivo, porque é proprio do espirito pau- 
lista a concentração de todos os seus esforços em 
bem de sua provincia; elles são muito bairristas. 
Assim éque, desde que vi que essa influencia de 
S.Paulo se accentuava na direcção dos negocios 
da agricultura, e que este grande elemento da 
immigração estava exclusivamente constituído 
pelos trabalhadores agrícolas mandados con- 
tractar, mandados vir â custa do Estado, tra- 
balhadores agrícolas que só podiam e podem vir * 
para a província de S. Paulo, previ o que se deu : 
aquetla immigração espontânea que esto vacreada 
com immensos sacritlcios para minha provincia, 
já em escala notável, e para outras províncias, 
immediatamente extinguiu-se ; a tal immigração 
subvencionada pelo Estado, só aproveitável à 
S. Paulo, extinguiu a corrente da colonização 
espontânea que já se tinha creado com tanto es- 
forço e dispendio para varias províncias do Im- 
pério. 

E o Senado não se illuda; deste credito de 
IO.OOOíOOOS, que com muita previdência alguns 
senadores conseguiram ser partilhado pelas pro- 
víncias do Império, não se fará semelhante par- 
tilha, elle será empregado nessa immigração 
subvencionada que virá para o Império,com este 
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ou arpielle destino, mas que ha de seguir para 
S. Paulo, para onde será attrahida pelos 100.00C 
im migra ates quejáalli existem. 

Não temos outra província preparada em con- 
dições de receber esses trabalhadores agrícolas; 
só S. Paulo está preparado para isso, graças às 
suas estradas de ferro para o extremo Oeste, que 
para as culturas novas de café ó tido na couta de 
um El-Dorado; graças a essa circumstancia 
passageira todos os trabalhadores agrícolas se 
encaminharão para aquella província ; por con- 
seguinte não creiam meus nobres col legas do 
Norte e do Sul, que o fraccionamento dos 
10.000:000? tenha de ser uma realidade para 
as suas províncias ; virão os imnrgrantes a ti- 
tulo de irem para o Norte, mas chegando ao Rio 
de Janeiro, tomarão a estrada de ferro paia 
S. Paulo, onde encontrarão snlarioalto. 

Não quer isso dizer que S. Paulo está avglo- 
merando elementos de uma grandeza segura e 
permanente; está agglomerando elementos de 
sua mina de amanhã. Disto nos convence o estuda 
das leis econômicas, confirmadas pelo estudo da 
historia industrial dos povos cultos. 

Essa iinmigração que mandamos vir só serve 
para o desenvolvimento dos goneros alimeut ires 
e d > industria pastoril; em toda a parto ella tem 
dado raáo resultado quanto á cultura dos generos 
coloniaes ; é o que se observa nos Estados Unidos, 
no Canadá e nos paizes do Rio da Prata, e, por 
conseguinte, S. Paulo dentro de pouco tempo se 
ha de ver obrigado a vir buscar generos nlimen- 
ticios no littoral; os trabalhadores agrícolas hão 
de lutar cora diííiculdades pela elevação dos 
goneros alimentícioq os salários se hão de tornar 
cada vez mais elevados, o eu quero ver qual é o 
agricultor que poderá pigar salários que se ele- 
vem por tal fôrma; os agricultores hão de que- 
brar todos, havemos de observar o que se deu nos 
Estados-Unidos depois da guerra da secessão. 

Acreditou-se que seria alli a conseqüência da 
oxtineção da escravidão a divisão territorial; 
mas qual foi o resultado? Os grandes proprieti- 
rios ruraes continuaram a proceder como estão 
procedendo os grandes proprietários ruraes do 
Brazil: não trataram de fazer divisão e fraccio- 
namento de suas torras, de seus estabelecimentos 
agrícolas, de modo que ficassem os terrenos re- 
partidos em pequenos núcleos de trabalho agrí- 
cola ; continuaram essas grandes propriedades de 
iramensa extensão territorial, lutando sob o do- 
mínio da gtniry rural para conservar-se, au 
gmentando seus debites, e em presença do preço 
cada vez mais alto do salário, até que foram 
forçados a liquidar, lômundq-se então essas 
grandes associações de capitilistas norte-ame- 
ricanos e inglezes, que adquiriram esse: estabe- 
lecimentos agrícolas dos agricultores fali idos, o os 
exploraram no ponto de vista agricola-industrial, 
operando os prodígios de prodncçâo que hoje 
observamos. 

E' o que succederá entre nós também, o a 
i/entry rural paulista, como de qualquer outra 
parte do Império será substituída pelas grandes 
emprezas ruraes. E' esta a conseqüência in- 
evitável desse exclusivismo de cultura da nossa 
n-rande lavour i .combinado com a introducção dessa 
fmmigração subsidiada, em cujo predomínio, 
a pós juntos se obstina o governo, com tal tena- 
cidade, que já parece loucura. 

v. vi 50 

Pois este governo não vê a necessidade que 
temos de crear no paiz a pejuem propriedade, 
de multiplicir as culturas, de não limitarmo-nos 
á producção do café,a este system i que em toda a 
parte tem dado funestos resultados ? 

A historia iudustrul de todos os paizes nos 
mostra as conseqüências funestas da cultura ex- 
clusiva do café.Foi o que se observou em Ceylão, 
em S. Domingos, no Yetnen, que abastecia de 
modo tão considerável todos os mercados do Ori- 
ente, e que apenas produz hoje 100.000 saccas. 
Em toda a parte eisa cultura produz a esteriü- 
d ide tio solo, logo que torna-se exclusiva ; é essa 
esterilidale que infallivel e fatalmente ha de vir 
para todos os terrenos, para todos os solos que 
lerem assim cultivados. 

Mas o governo não vê isto, não vê que o que se 
observa em todos os p aizes do mundo é o que se 
dará ente nós, ó o que já se está dando nas mar- 
gens do Parabyba ; não vê que é preciso esfor- 
çar-se para multiplicara producção no paiz,abrin- 
do outras fontes para exportação e augmento de 
nossa receita. 

Entretanto, o que vemos ó que o governo, sem 
razão plausível, e som mesmo comprehonder o 
projecto de burgos agrícolas, porque não o com- 
prehendeu si o leu, visto como as razões que al- 
legou contra ello foram disparatadas, o governo 
digo, não quer attender a esta necessidade do 
paiz ; oppoz-se ao additivo que o autorizava a 
contraetar o estabelecimento desses burgos agrí- 
colas e cabiu o additivo ; mas eu o restabelecerei 
na 3a discussão. 

Tenho aqui as informações que obtive por um 
requerimento que o Senado tevo a bondade de 
approvar. 

Não leio as informações que sobre esta impor- 
tante questão foram dadas pelos funccionarios 
da repartição da agricultura, e apenas limito-me 
em pedir a V. Ex. que consulte ao Senado si 
consente em serem ellas publicadas amanhã, no 
jornal da casa, isto é, antes de votar-se 'em 3a 

discussão o orçamento da agricultura, si não se 
votar hoje. 

Assim poderão ser apreciadas essas razões, 
esses esclarecimentos, fornecidos por autoridades 
tão competentes, como são os funccionarios que 
os elaboraram no cumprimento dos devores de 
seus cargos. 

O Sa. Presidente : — O requerimento do 
nobre senador tem uma fôrma original ; si ê para 
serem publicadas as informações, antes de votado 
o orçamento da agricultura, importa isto um 
adiamento. 

O Sr. Henrique if Avil.v Perdôe-me, V. Ex. 
não me ouviu bem, e estou certo de que, cora a 
lucidez do seu espirito, não podia chegar a esta 
conseqüência, si não lhe tivessem escapado as 
minhas palavras. O que peço é que V. Ex. con- 
sulte o Senado si consente em serem publica- 
dos amanhã esses esclarecimentos, e si não vo- 
tar-se hoje o orçamento da agricultura, ama- 
nhã poderão ser elles apreciados antes dessa 
votação. 

O Sr. Presidente A condicional salva. 
O Sr. Henrique d'Ávila • — Eu tinha ne- 

cessidade de fazer ainda algumas considerações 
■x este respeito. 
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O Sr. Presidente O nobre senador deve re- 
querer por escripto. 

O Sr. Henrique d'Ávila Por que ? 
O Sr. Presidente Si estivéssemos na occa- 

sião do expediente, daria para esse rim a palavra 
ao nobre senador; mas agora estamo; na occasião 
dos requei imentos, e não póde-se admiltir o re- 
querimento verbal. 

O Sn. Henrique d'Ávila Bem ; vera a dar 
na mesma cousi; obedeço a V. Ex.: vou escrever 
o requerimento e mandal-o á mesa. 

Veiu a mesa o seguinte 

Requerimento 

Roqueiro que sejam pulii içadas no Jornal da casa 
as informações que,a pedido do Senado, foram for- 
necidas pelo governo, relativamente aos burgos 
agrícolas, e que se achara sobre a mesa.—Henri- 
que d' Ávila. 

Foi apoiado e posto em discussão. 

O Sr. SilN'eirit Martiiiss pediu a 
palavra pira dar testemunho do que viu. O 
nobre senador, Sr. Ávila, fez allusão ao facto 
succedido hontem na Escola Militar, de haver 
um alumno atirado a arma ao chão diante do 
Ministro da Guerra ; praticando, assim, acto de 
insubordinação. 

Assistiu a tudo ; os alumnos trabalharam no 
exercício admiravelraente ; e até nessa occasião 
em que marchavam, chamou a attenção do nobre 
Ministro da Guerra, pois que lhe pareciam ma- 
chinas que funccionavam : tal era a igualdade e a 
perfeição da marcha. 

O Sr. Thomaz Coelho (ministro da guerra); 
— E' exacto. 

O Sr. Silveira Martins chamou a attenção 
do nobre Ministro, notando a aptidão do com- 
mandante... 

0 Sr. Viriato de Medeiros;—Justo. 
O Sr. Silveira Martins: — ... de cujo nome 

procurou saber, sendo informado ser elle o major 
Valladares. E, por ter o nome de uma família do 
Rio Grande do Sul, o orador ficou um pouco fa- 
ceiro, pensando ser elle de sua província, mas 
soube então ser esse official da província do 
Piauhy, o que aliás em nada diminuiu sou mere- 
cimento aos olhos do orador ; pelo contrario, fi- 
cou satisfeito de vèr que nas outras províncias 
também havia enthusiasmo pela profissão das 
armas. 

No momento em que o corpo de alumnos mar- 
chava, em continência ao Sr. Ministro, a cujo 
lado se achava o orador, um moço visivelmente 
atacado de um accesso hysterico, nervoso, atirou 
a arma ao chão, torceu a bayonetae sahindo da 
fôrma, retirou-se, sem que em nada perturbasse 
o exercício, dizendo que aquillo era contra suas 
convicções; e pelo modo porque fallava, e até 

pela cór da physionomia, pelo tremor geral, 
(porque parecia uma pilha electrica) bem se via 
que era victima de um accesso nervoso. 

Destes hystericos, infelizmente, abundam hoje 
muito principalmente nas nossas grandes cidades, 
por causas que o Sr. presidente não ignora, como 
velho e experiente que 6. (Risadas.) 

Pareceu, portanto, ao orador ser esse moço antes 
um enfermo a tratar, do que um criminoso a 
punir; e o honrado Ministro da Guerra, desdo 
logo, teve a idéa de mandal-o recolher á enfer- 
maria. 

O que concluiu da observação é ser preciso 
muito cuidado no exame, na iuspecção daquelles 
que assentam praça. Os nossos médicos são um 
pouco fáceis, e é preciso mais do que em nenhuma 
outra profissão, que na classe militar haja mens 
sana in corpore sano. Soldados imberbes, fracos, 
nervosos, de compleição débil, para nada servem. 
Cabeça sã, iutelligente, por queaquelles que tem 
de commandar, não tendo sangue frio e capaci- 
dade necessária, podem ás vezes,por questões in- 
signiflcantes,ser causa da ruina da pátria; porque 
uma sentinella, que não cumpre bem seus deve- 
res, um piquete que não está a tempo, um para- 
fuso que falta na palamenta da artilharia, pôde 
ser causa muitas vezes da desgraça e da ruina da 
p.atria. 

Não houve, portanto, nenhuma indisciplina 
nem é exacto que o general commandante da Es" 
cola tivesse montado á cavallo e se retirado. 
Concluída a revista e marcha do corpo de 
alumnos, o general Clarindo, com outros offl- 
ciaes, acompanhou o honrado Ministro da Guerra, 
no exame que S.Ex. fezde umas casas situadas 
fóra da escola, as quaes S. Ex. deseja mandar 
desapropriar. Foram todos de pé. Concluído esse 
exame, achando-se todos proxiraos á praia, dis- 
tante do quartel, com o sol muito quente que 
fazia, em vez de voltarem á pó para o logar 
onde estavam o carro e os cavallos, o carro e 
os cavallos vieram para o logar onde estavam 
elles.Nenhuma manifestação de desrespeito, insu- 
bordinação ou indisciplina houve por parte dos 
alumnos; ao contrario, como já observou,todos se 
portaram muito bom : apenas o incidente que 
já referiu, não sendo exacto que o alumno ti- 
vesse atirado a arma em direcção, ou para o lo- 
gar, em que então se achava o Sr. Ministro da 
Guerra. 

O Sr. Thomaz Coelho (ministro da guerra) dá 
um aparte. 

O Sr. Silveira Martins:— E' também ver- 
dade que teve occasião de examinar o rancho, 
chegando até a provar do almoço, que se distri- 
buiu aos alumnos, achando-o excellonte ; tendo 
igualmente verificado que os generos alimen- 
tícios, existentes na despensa do estabelecimento, 
eram de superior qualidade. 

Entendeu de seu dever fazer est is observações, 
para restabelecer a verdade, que viu hoje adulte- 
rada. acerca do facto que se passou em presença 
do orador. 

O Sr. Thomaz Coelho (ministro da guerra):— 
E assim me dispensou do dever de rectitlcar as 
noticias pue a imprensa, por mal informada, pu- 
blicou hoje; o que muito agradeço a V. Ex. 

Posto a votos foi approvado o requerimento. 



SESSÍO EM 5 DE NOVEMBRO 443 

As informnções a quo so refere o requerimento 
approvado, são as seguintes: 

BURGOS AGRÍCOLAS 

3» secção da directoria da agricultura, em 6 de 
Setembro de I88B. 

O cida lão brazileiro Maneei Gomes de Oliveira 
solieita meios pa a levar a effeito u:n projícto 
com o fim de desenvolver a ripieza agrícola e 
iu Instrial deste paiz, deneminado— Burgos Agri- 
culas. 

Por s:, ou empreza nu companhia que organizar 
propõe-se cre ir e fundar no minimo 20 burgos, 
com o capital de 20.000;00 i$ sendo : um no Pará, 
Pernambuco, Bahia, Espirito Santo, Smta Catha- 
rinae Paraná; tres no Rio de Janeiro e Rio 
Gr mde do S d e qu itro em S. Paulo e em Minas 
Geraes. Cada um dos burgos se comporá de mil 
fimilias de lavradores, proprietários constantes 
de immigrantes idoneos, directamente vindos da 
Europa e de nacionaes, tendo cadi burgo uma 
fabrica central para beneficiar os pro luctos dos 
lavradores. 

Necessiti das províncias, qmnto ás fabricas 
centraes, do vias íluviaes e ferreis, e do governo 
geral o auxilio de 40JÍ5, para cada uma família 
composta de tres indivíduos, delo menos, estabe- 
lecida nos bingos em lotes de 19 hectares, divi- 
didos, com derrabad i de cinco hectares, c sa 
tosca, parám commoda., phntações de cereaos, 
canna, ou algodão, café, cacáu, nu arroz, instru- 
mentos, mobília tose i, aves e animaes de creação, 
etc. 

Essa quantia depende de contracto cana os co- 
lonos, qne se obrigarão a pagal-a por espiço de 
dez ann s, com os pr duelos de sui lavoura, ex- 
plorados pelas fabricas centraes dos burgos, tudo 
ido verificado por fiscal do giverno. Eise auxilio 
ó extensivo as 20.090 fimilias, loeaiisadas defini- 
tivamonte até dez annos, a coatir di segundo 
anuo d i assiguatura do contracto, flrindo, pois, 
dons burgos para com elles se comproindterem 
fundando-os, o peticionario ou emprezi, annual- 
mente com 1.000 familivs em cadi um, salvo caso 
do força in dor justificada. Pede ainda os seguin- 
tes favores: 

1.° Autorização p^ra organizar companhia ou 
empreza, dentro ou (ora do pais, com o capital de 
20.00(1:000$, com sá le nesla capita! ou no estran- 
geiro, e flliaes em pontos convenientes. 

2 ° Preferencia em igualdade de circumstancias, 
salvo direito de terceiros, na concessão de vias 
ferreas e íluviaes, interprovinciics e navegação 
marítima para o serviço dos burgos. 

3." Vendas de terras devolutas pelo preço mi- 
uirao. 

4.° Direito de desapropriação de terras in- 
cultas do particulares encravadas em zonas dos 
burgos. 

5.° Isenção de direitos de primeira propriedade 
ás famílias em zonas adquiridas. 

6.° Passagem gratuita nas estradas e vapores 
do Estado, o subvencionados aos immigrantes e 
bagagem até os burgos. 

7." Roducçâo na tabella de fretes para os ma- 
teriaes, machinas, etc.; animaes. 

8.° Licença para explorar mineraes nos ter- 
renos dos burgos, e igual licença aos lavradores, 
dentro de sua zona. 

9.° Sdicitará o governo do Poler Legislativo, 
a isenção de direitos para todo o material neces- 
sário aos burgos. 

O auxilio pedido por família constituirá o fundo 
para as operações dos bancos populares creados 
em tolos os burgos. As so iras serão para con- 
strucção de edi.lc os pan eseolas, bibliotheeis e 
capellaS, correios, etc. Os .juros desses bancos 
serãe pira auxiliar a instrucção, etc. 

Esses fnndos, não servindo para introducção de 
immigrantes e nacionaes, servem, no entretanto, 
para oífe^cir-ibos meios de activiiade agrícola 
e da sua mulliplicaçãii pelos burgos. Compara o 
que se tem gasto e o que se gasta do modo se- 
guinte : 

Pigamentode pissagem, despende-se 300.000 
por faraili-i, encontram tudo por fizer, não têm 
casas, etc. e com trabalho enorme, só dahi a 
um anno começam a colher par i sustento e a 
dons ou tres annos para exportação, mas sem 
as communioações necessárias. Esmorecem quan- 
do não encontram pirentes e até procurara 
outros meios de vida, quando não se deixara 
morrer á miniroa e não tem amor ao terreno, 
porque não lh'os pertence. Isso não acontecerá 
com os burgos, avistadas vant'gens ofTerpei- 
das, sendo soccorridos até pecuniari imente pelos 
Bancos para suas tnnsicçõis momentâneos. 

Os seguros m ituos gir intem-ihes a proprie- 
dade em ciso do morte e para o uocional é nova 
força de vitali lada. 

Funccíomndo ns fabricas cem a quantia que 
o governo despende em cada burgo em um anuo 
401:000$, logo no 2» com a exportação 9 1/4 % 
ou 12. 

O governo só pagará o auxilio a cada família 
depois delia definitivamente locilisada. 

Está convencido da grandeza de seu projícto 
ernuo força pira engrand .cimento da lavoura o 
prosperidade do paiz. 

As 300.091 almas que hão de compor os 20 
burgos são os mems desse progresso enorme. Si 
somente a 5a parte representar a totalidade 
d^ ss s 309.090 almis, representando individual- 
mente o cipRalde 3:009$, a riqueza do traba- 
lho com valor e.itimará a quantia da 180.009:000$. 

Era igual valor as propriedades no decursa de 
10 a 12 annos, pela iniciativa particular auxiliada 
pelo governo, durão ás províncias um augmento 
de 360.009:000$ e a producção annual a 5 % 
desse valor attingirá a 18.0O0:00D$OÜO. 

a creação dessas burgos despertou dous fins 
nobres: 

1.0 Dar trabalho a milhares de famílias bra- 
zileiras; 

2.a Operar a assimilação entre nacionaes e 
estrangeiros, dos costumes e do aperfeiçoamento 
das raças. 

A denominação—Burgos Agrícolas—deixa bem 
patente o caracter dessa grande concepção. 
Offerece um desanivolvimento e exposição de 
projecto e-amiexos que explicam os algarismos 
que entraram em jogo nessa empreza. 
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Eis o projecto; 

1.° O supplieante por si ou por companhia 
ou emprcza orgxmisará com o capital de  
20.000:000$ os Burgos Agrícolas em numero 
do 20; 

2.° Cada burgo terá 1.000 famílias e cada fa- 
mília terá tres indivíduos pelo menos; 

3.° Os burgos serão nas proximidades das es- 
tradas de ferro ou das vias fluviaes ou maríti- 
mas para fácil communicação; 

4.° A situação a vender a cada familiá será 
de 19 hectares de terra e 5 hectares plantados, 
etc.; casa de 8 metros de frente sibre 16 ou 20 
de fundo e coberta de tellns, instrumentos ne- 
cessários, mobília, sementes de plantas, aves e 
animaes de creação, alimentação necessária até 
que possa colher o producto do primeiro plantio. 
Salvo os alimentos suppridos que serão pagoí 
no Io e 2Ü annos, tudo o mais será pago em 10 
prestações fixas, annuaes com os juros de 6 0/o 
inclusive. No acto da venda, cada família, pelo 
seu chefe, receberá o titulo provisorio de sua 
propriedade e da empreza pelo valor do debito, 
solviio o que ser-lhe-à dado o titulo definitivo. 
Si antes de liquidado o debito e esgotado o termo 
do contracto pira fornecimento de matéria pri- 
ma, e realizados dons ou mais pagamentos, tenha 
o possuidor de abandonar a situação por venda 
ou por mudança, ser-lhe-à entregue o excesso 
da venda, depois de embolçada a empreza do que 
lhe ficou devendo; 

5.° Cada burgo terá uma fabrica central com 
o fim já dito, por contracto de 10 annos. A cul- 
tura obrigada será de eereaes, canna, chi, etc. 
e creação de porcos- A fabrica poderá explorar, 
fabricar tecidos, chocolate, champagne de cacáo 
e geléa e tudo quanto se preste, o porco, etc. 

6. Cada Burgo empregará o capital da 1.000 
contos para todo o necessário — casas para me- 
dico, pnarmaceuticos, padres, professores, cor- 
reios, telegraphos. 

7. O ensino primário e agrícola e industrial, 
serviço medico e religioso e meios de recreio 
serão feitos mediante contribuição annual, de 
cada família, de 10 000. 

8. Haverá toda o pessoal para esse serviço. 
9. Haverá em cada Burgo maior numero pos- 

sível de famílias brazileiras. 
10. Para as fabricas preferirá os orphãos e in- 

gênuos, occupando em primeiro logar os do sexo 
femin no, etc. 

11. De cinco em cinco aunos promoverá expo- 
sições agrícolas o industriaes com os produetos dos 
Burgos. 

12. Em todos os Burgos haverá área desti- 
nada aos serviços medico, religioso, etc. 

13. A propaganda na Europa será feita por 
pessoal idoneo, patenteando plantas o mais escla- 
recimentos sobre os Burgos. 

14. Em cada Burgo será fundado um banco 
popular com o capital de 500:003$, subscreveu lo 
seis décimas partes dessa quantia eo resto os la- 
vradores, sendo 20 % levado aos seguros contra 
as intempéries. 

15. Annexo ao banco funccionará o seguro 

de vidas. A inscripção será de 200$ por indi- 
víduo, pagaveis no acto do contrato ou ompres- 
tações annuaes ou trimensaes o com o juro de 
1 7o nesse tempo dentro de 18 mezes os paga- 
mentos estarão realizados. Cada um dos segu- 
rados entrará mensalmente com 1.000 durante 
o tempo do contrato o qual será para eífecu ir-se 
a compra da situação e durará dez annos, findos 
estes o que estiver em caixi será dividido pelos 
segurados. Esse seguro garantirá o capital da 
empreza para segurança da situação, sondo o 
valor do seguro de 1:600$030. 

16. O seguro será feito das colheitas, to- 
madas em sua terça parte e pelo valor conven- 
cional e contra prejuízo de secca, innundações, 
etc, o valor segurado será de 1 1/2 %• Dos pro- 
duetos fornecidos ficará em depósitos por conta 
do lavrador 2 1/2 0/0 para reforçar o seguro. 

17. As operações de credito serão feitas na 
séde da empreza suas tiliaes, bem como na casa 
matriz para seus estabelecimentos. 

18. Depositará quantia de 50:000$ por con- 
strucção de cada estabelecimento, constituindo 
fundo de seguro, retirando todos os annos os 
lucros quantia equivalente a 1 1/2% do valor 
de todos os estabelecimentos para fundo que re- 
presente a quarta parte do valor delles. 

19. Um anno depois do assignado o contrato 
será organizada nesse prazo a empreza. 

20. Organizada a empreza e findos os dous 
annos estarão promptos quatro Burgos com 4.000 
famílias, depois, tres annos, dous Burgos com 
2.000 famílias, e um anno depois até dez annos 
sempre 2.000 famílias — total — 20 Burgos com 
21.000 famílias, procurando sempre fácil com- 
municjção. 

21. Em cada Burgo haverá todos os appa- 
relhos da incêndio podendo as pessoas dos Burgos 
exercitar-se nesse serviço pelo qual será abonada 
uma gratilicação. 

22. Haverá hospedarias para recepção dos 
immigrantes em pontos convenientes. 

23. Os favores necessários para osso projecto 
serão pedidos ás Assembléas Provinciaes ; ao go- 
verno geral pedirá 400$ por farnila estabelecida ; 
autorização para organizar a companhia ou a em- 
preza; preferencia nasvias ferreas e fluviaes; 
venda de terras devolutas;diroitode desapropriação 
terras particulares ; passagem gratuita para os 
immigrantes até os Burgo;; reducção de tarifas 
para o material necessário, animaes; licença 
para explorar mineraes nos Burgos ; e isempção 
do imposto de trasmissão de propriedade e do di- 
reitos do material preciso. Os annexos tratam da 
receita e despezis. 

Informando, diz a Inspectoria Geral que o pro- 
jecto óutile merece ser auxiliado, dependendo 
somente da bòa liscalisaçio por parte do governo 
que verificará apenas a localisação definitiva do 
immigrantee julga conveniente apresentar al- 
gumas modificações, por exemplo : a séde da com- 
panhia deve ser no Império e sujeita ás nossas 
leis. 

O lote de terra deve ser maior de 19 hectares, 
chegando, sinão a 30 pelo menos á 25. 

O numero de familias nacionaes em cado Burgo 
deve ser muito menor para não prejudicar a 
immigração—devendo cada Burgo ter 1.000 
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famílias o a 4a parto nacionaes, .o auraero de es- 
trangeiros introduzidos para cada um sem de 
750 ou 15-000 para os 20 Burgos e a 3 pesssoas 
por família dão 45.000 estrangeiros e assim 
penso que as 1.000 famílias de cada Burgo 
devom ser estrangeiras para se terem 60.000, 
localisando, então a companhia, alem dessis, na- 
cionaes nas mesmas conaicções era numero de 100 
famílias em cada, Burgo o por serem semelhantes 
muitas das medidas propostas com as adoptadas, 
afóra outras modi 11 caçoas que surão feitas em 
tempo, o projecto apresenta grandes vantagens. 

Alguns favores pedidos dependem do Poder 
Legislativo. 

O projecto é por sua natureza muito com- 
plexo e deponde quasi todo de autorização do 
Corpo Legislativo, da boa vontade do Poder Exe- 
cutivo e da aceitação provincial pela sua As- 
semblôa. 

A importância delle é evidente não sò pela 
organização do capital como pelos meios de 
leval-os a eífeito. Em muitos pontos ha seme- 
lhança com os actos praticados pelo governo 
era relação á introducção de immigrantes e á 
certos favores concedidos. Em outros, porém, o 
excedem, proporcionando auxílios mais proraptos 
e que se não convencem ao emigrante o se- 
duzem. 

Si fosse cousa provada a tenacidade do ora- 
preza como está aqui figurada, não só pela ver- 
dade de grossos capitães como pelo numero de 
associados, homens do reconhecida força de von- 
tade e de recursos pecuniários, e si está na 
orientação do governo promover em alta escala 
a corrente emigratoria. e si os cofres públicos 
podessem assegurar a grandeza de tal plano, 
então, não teria eu duvida de cantar victoria 
em honrada projecto do Sr. Oliveira, que apezar 
dessas considerações, penso, merece estudo de- 
longado o consciencioso. A deraostração dos 
annexos, onde está detalhadamente comparadi 
toda a despeza e toda a receita baseada aquella 
em exemplos de estabelecimentos agrícolas e 
industriaes, como sejam os engenhos centraes de 
Quissaman para o fabrico de assacar e aguardente 
o álcool, cujos preços o supplicante torna evi- 
dentes o promette baixal-os consideravelmente, 
como sejam diversos dados com certeza tirados de 
fonte ja productora era diflerentes paizos estran- 
geiros, com especialidade aos que se referem ás 
fabricas industri ms, propriamente ditas, carece, 
pois, de muito aturado exame tal ó a comple- 
xidade de cifras representando dilferentes pro- 
ductos já em via de renda liquida. 

O que mo despertou a attenção, sobre tudo nesse 
prejecto, foi uma quantidade constante quo o sup- 
plicante faz app irecer em todas as transacções da 
sua empreza — é o coeficiente — Porco — que 
até nas fabricas puramente industriaes. como 
tecidos, etc., nos ó dado como elemento de im- 
portante fundo, o, pois, de renda, talvez a prin- 
cipal do projecto. Não comprehendo que trabalha- 
dorosde f ibrieas especiaes possam abraç ir simulta- 
neamente serviços e emprezas tão antagônicas. 
No seguro de vidas ha um calculo constante de 
mortalidade que não assegura a verdade das cifras 
pel i impossibilidade da providencia humana. A 
preferencia do vias ferreis, lluviaes e navegação 
maritinu ó ponto assás melindrosa, apezar do 
projecto dizer que ellas irão servir somente aos 
burgos.—Mas occorre immeii.itamente a longi- 

tude que existo de Burgo a Burgo, mesmo con- 
tando com as communiciçõas existentes e em 
construcção, a qual poderá ser encurtada com 
algum traçado que involva propriamente uma 
concessão—não sendo, aliás, esse o pesamento do 
supplicante no começo ou na exposição do seu 
plano. 

Porém, nós, que sabemos quão exigentes se 
tornam emprezas desta ordem, que, se armando 
dechicanas e influencias malévolas, solicitam, de- 
pois reclamam o depois exigem favores estranhos 
aos já concedidas. Assim pensamos. Como o go- 
verno sò terá de pagar os 400$ depois de defini- 
tivamente collocado o immigrante ainda se salva 
a responsabilidade do mesmo governa, caso veri- 
fique o contrario. 

Não ha duvida que a fiscilis ição será severa e 
incansável sendo, bem entendido, exercida por 
pessoal idoneo. 

Este projecto diz respeito a todas as directorias 
desta secretaria o com os c.mselhos de c.ida uma 
poderá ser elle mais completo em informações. 

Eu receio de grandeza do plano, achando-o, 
porém, digno do estinlo. O supplicante junta um 
attestado da Sociedade Central de Immigração 
que abona o projecto. Outras considerações sabre 
maior ou menor zona de terras, serão feitas de- 
pois de fallarem as directorias. 

fAssignado).—Rubem Tavares. 
No meu entender, sem prévia autorização do 

Parlamento, a proposta do Sr. Oliveira não pule 
ser acceita, por não estar este Ministério devida- 
mente habilitado para conceder a-maior parte dos 
favores solicitados e por tratar-se de um con- 
tracto, cujo prazo será muito superior ao do exer- 
cício em que porventutura fór celebrado. Alem 
disso, conforme está projectada, torna-se muito 
onerosa ao Fstado, como passa a demonstrar: 
o auxilio de 400$ pira cada uma das famílias es- 
labelecidas dos burgos quer de lavradores na- 
cionaes, quer de immigrantes, parece-me exorbi- 
tante, attendeu lo ao grande numero com que as 
primeiras entram na constituição de cada burgo 
(clausula 9a) e às despezas relativamente dimi- 
nutas que ellas accarretarão à empreza, à vista 
da concessão 6a. 

A venda do grande exteusão de terras devo- 
lutas nas nossas melhores províncias pelo preço 
minimo de uma lei, cuja reforma S. Ex. acaba 
de propor ao Poder Legislativo e já se acha em 
segunda discussão na Gamara dos Deputados além 
de inconveniente acutualmente, será no futuro de 
incalculáveis prejuízos para o Thesouro Nacional, 
quando formos forçados a comprar teirenos para a 
collocação de immigrantes. Do direito de desapro- 
priação de terras pirtieulares, posto que incultas, 
atéà presente data ainda não serviu-se o governo 
imperial, quando dellas tem tilo necessidade para 
desenvolvimento de suas colonias ou fundação de 
novos núcleos coloniaes, pois sempre os tem 
adquirido de accôrdo com os seus legítimos forne- 
cedores, não sendo, portanto, justo que hoje o 
ponha empratica pira idêntica applicação, sobre- 
tudo em beneficio de uma empreza, que reclama 
tantas garantias para o capital com que pretende 
organizar-se. 

A isenção do imposto d primeira propriedade e 
dos direitos e importação de que tratam as cou- 
ce isões 5a e 9a, além do desfalcar as rendas do 
Estado, acha-se terminantemente prohibida por 
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lei. O suppiicante, m. minha opinião, devia so- 
licit d-a e obtel-a directiimento do Parlamento, 
não convin lo que o governo imperhl assa ria 
semelhante responsabili'ade. A passagem gra- 
tuita nas vias-ferreas do listado, quetimbemsó 
pôde ser autorizada com prév a permissão do Par- 
lamento, e a reduc?ão de suas taball is, pedid s 
nas concessões 6a e 7a, igualmente desfalcavim a 
receita geral do Império, e, nas linhas terrease 
marítimas subvencionadas só poderão ter logar, 
pagas as despezas pelos cofres pu lieos, vindo 
assim a importar cada f milia localisada pela em- 
preza em seus burgos não somente no auxilio de 
400?, mas em quunPa mudo ma s elevada. 

Em summa, as aut >rizações pedidas r as con- 
ces-iões Ia e 8a o a preferenc:a de que tratia 
concessão 2a, são os umcos favores que sem o 
menor inconveniente podem ser feitos, observan- 
do-se as leis e regulamentos em vigor. Preva- 
lecendo-se das tristes condiçõ^ o do pretexto de 
desenvolvera riqueza agrii-ola e industrial em 
algumas das nossas províncias, tratou o suppii- 
cante de projectar uma empreza onde seus inte- 
resses fossem largamente consultados, exigindo 
do Estado, nos 10 primeTos annos, a enorme 
quantia de 8.ü(i0:000$, sem fallir nos juros cor- 
respondentes e na importância d s concessões 5a, 
6a,T3 e 9a, além dos demais favores solicitalos. 
Entretanto não são tão critices as nossa- circum- 
stancias para nos sujeitarmos a tão duras im- 
pos:ções. 

Com o afo-amento de nossas torras devotntas 
já medi-las e demarcad s, p m preço razoável, a 
nacinnaes e imniigrantes, com a condição de 
cultivai-s, completa reforma do lei de lo-ação 
de serviços, pagamento integral dé pissagem aos 
immigrantes que se destinare i) às fazend-s agrí- 
colas e reduzido aos que vi>rem estibelecer-se 
por co ita pnpria, ou nas colônias e núcleos colo- 
niaes exislent s, tudo se poderá conseguir, sem 
mdoies sacrifícios, recebendo ao mesmo tempi 
todo o impulso a pequena 1 ivoun ; lucrando-se 
ainda a immensa vant igem de se habituaremos 
grandes proprietários rumes á idéa do impo-to 
territorial, que mais codooi mais Pude será lan- 
çado no paiz—Em 9 de Setembro de 1886.—(As- 
Signado).- Franca Aineral. 

De accôrdo. A concepção de semelhante pro- 
jecto com extensos onerosos e excopeionaes fa- 
vores do Estado somente poderii justificars-e e 
impor-se à boa vontade do Parlamento e do go- 
verno se partisse de uma empreza que se recom- 
mendasse pela força de capitães, ja empregados 
em trai alhos agrícolas e induslri.es do naiz, ou 
pela pratica deesforsos anteriores nos serviços de 
immigração. 

As relaçõ s do immigrante com o Estado ligam- 
se tão direita profundamente aos interesses e 
ao credito do Império, que não p irece conveniente 
deligara sua responsabilidade a particulare- ; 
ainda quando estes exhibissem h rbilit :ções su- 
periores ás que bastam, para delinear planos mais 
ou menos especiosos, 

Além disto, muito importa ao governo não 
coartar, por meio de contracto tão complexo, a 
liberdade de que precisa, para d ir aos serviços de 
immigração e andamento e a fócma compatíveis 
com o estado variavel do Thesouro e do nosso 
desenvolvimento material. 

Em 17 de Setembro de 1886.—(Assignado).— 
Amarilio de Vasconcellos, 

O cidadão Manoel Comes da Oliveira, na, inclusa 
petição, que tenho a honra de devolvera V. Ex., 
offereca á consideração do governo imper ial o sm 
projecto denomin do Burgos Agricolas, que tem 
por fim introduzir no paiz e nelle estabelecer 
convenientemente um certo numero de immi- 
grantes europeus, solicitan lo para a sua execução 
differentes auxílios e fivores. Instrua o petieio- 
nario a sua preteução com uma longa e bem 
deduzida exposção, em qua seencnntr -m vários 
d ales estaEsticos e interessantes tabellas que 
justirtcam perfeitamente o san plano de coloni- 
zação, pois, como facilmente se percebe, são 
tirados quasi todos Oi elementos com que inga 
em sm argnme it-çõo d i experiência adquirida 
nos trabalhos olliciaes desta natureza. Propõe-se 
o petiidonario, em resumo, a fundar em diversis 
provinrias do Império, comprehenden lo algumas 
do Norte, o que já ó incontestável vantagem, e 
dentro do prazo de 10 annos, 20 núcleos colo- 
niaos, que denominou Burgos Agricolas, cora 
immigrantes europeus, que introduzirá, fazendo 
para is-o a nece,seria propagan lo nos respectivos 
pnizes. Nessesburgosnaràaoimmigranle lodosos 
melhorimentos materiaei indispmsavei:-, como 
s jam lotes de terras completamente medidos e 
demareidoscom área derru1 ala e plantada, casa 
reuular de vi venda com os precisos utensílios, 
instrumentos agrários, medica e botica, caminhos 
vicinaes, estradas geraes e uzin is centr es para o 
aproveitamento dos productos, alón de prover a 
tolis as su'S neeessi lades moraes com escolas 
par i o ensino [irim raio e igrej -s pira os dilTe- 
rentes cultos, creando igualmente bancos de 
empréstimos e instituindo seguros de vi la para 
os colonos. Pela execução de to lo esse completo 
serviço de intro lucção e estabei raimeoto de immi- 
grantes ficará ca la família, resp >ns ivel, como 
ilivid i contrahida, npen \s pela q i ml ia de 2;6ü0,j 
a pagar em 10 prest çõ 'S annuaes, findas as quaes 
receberá o titulo definitivo de propried ide do 
lote e das bemfeitorias nelle existentes. Pela 
simples expo-ição f ita vè-so claramente que o 
systema propodo é in ineslion ivolmente o mesmo 
que pntici o governo na c donização do pa'Z, 
com a immensa vantagem do contar maior somma 
de benòíicios para o colono e, co isequratemente, 
oíTerece ao Estudo mais probabilidades de bom 
êxito no povoamento de seu território. Com 
eíleito, realis mdo-se o projecto de burgos agrí- 
colas, será o immigr nte estabeleci lo com todos 
os ei unentos de que carece para se desenvolver 
rapidamente, contrahindo ao mesmo tempo uma 
divida razoável e que pôde perfeitamente ser 
pagi não só pelas favoráveis condiçõjs em que 
é estabelecido como por ser longo o prazo, pois é 
duplo do concedido actuaimoiito pelo governo 
para os seus colonos. Consilerade, como acaba do 
sra, o projecto inclusa sob o ponto devistido 
estabelecimento de immigrantes, passo a exami- 
ml-o em relação aos f ivores que precisa para ter 
a conveniante execução. S dicita o seu antor não 
só favores relativos á introducção de machi- 
nismos para os engenhos centraes que tem de 
montar, como passagens gratuitas dentro do 
Império para os immigrantes nas ferro-vias do 
Estado e companhias de naveg ção subvencio- 
nadas. permissão para lavrar mineraes no solo 
dos burgos, direito de desapropriação de ter- 
renos incultos e preferencia na construcção 
de estradas de ferro que lhes derem serventia. 
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Sendo justa e freqüente por parte do governo 
a concessão de semelliantes favores a emprezas 
que exploram esses trabalhos, deixo de pro- 
duzir argumentos no sentido de mostrar que 
podem ser elles extensivos ú dos burgos agrí- 
colas, para tratar immediatMnente do auxilio 
pecuniário de 400$ por famili» estabelecida no 
burgo, podido também pelo autor do prqjecto e 
por ello julgado indispensável para sua realização. 
Por cálculos feitos sobre os immigrantes que têm 
sido localisado pelo Governo em seus estabele- 
cimentos culooiaes, vê-se que, em média, tem 
custado cada família ao Estado a quantia de 500$, 
comprehendendo todos os serviços que lhes são 
inherentes desde a sua introducção no Império 
até ás obras nas colônias. Ora, propondo-se o 
peticíonario a estabelecer os immigrantes ainda 
com mais auxílios e variados melhoramentos do 
que o são presentemente pelo governo, não é cer- 
tíimente demasiado dar-lhe o Estado o auxilio de 
40(j| que podo por familia, pois assim fazendo 
ficará abaixo do preço que lhe custa esse mesmo 
serviço e em peiores condicções. Se por ventura 
o peticiouarto exigisse esse auxilio pecuniário 
como adiantamento, óra rasoavel que se des- 
confiasse do plano oflêrecido e, caso aeceito, se 
tomasse para sua garantia serias precauções; m is 
ao contrario, sendo esse pagamento feito somente 
depois que a familia immigrante estiver estabe- 
lecida nas favoráveis condicções indicadas, é evi- 
dente que não sô nenhum risco corre o auxilio 
prestado, como representa elle uma nova e se- 
gura fonte de renda para o Estado, o que com- 
pensa amplamente o sacrifício feito. Km vista, 
pois, das considerações expendidas, parece-me util 
e aceitável o incluso projecto, merecendo os au- 
xílios e favores que solicita o seu autor; e de- 
pendendo unicamente o seu bom resultado da fis- 
calisação por parto do Governo, a qual neste caso, 
é fácil porque terá de limitar-se a verificação no 
burgo do modo pelo quil foi o immigrante loca- 
lisado, ainda mais vantajoso se torna. 

Antes do terminar, o no intuito do fazer desap- 
parecer do projecto algumas inconveniências que 
nelle se encontram, vae rapidamente apontar as 
modificações que deve elle soílrer para tornar-se 
exeqüível e profícuo na pratica. Em Io lugar a 
séde da companhia deve ser no Império e em caso 
algum fóra delle, ficando inteira e exclusiva- 
mente sujeita á nossa legislação e poderes. O lote 
de terras deve ser maior de 19 hectares, che- 
gando, senão a 30, pelo monos a 25, conforme o 
recente projecto de V. Ex. sobre terras devo- 
lutas. 

O numero de tomilias nacionaes de cada burgo 
não devo ser pelo menos da 4* parie (condicção 
9a do projecto) mas sim do muito menos para não 
prejudicar a introducção de immigrantes que deve 
ser também um dos primeiros cuidados de Go- 
verno, pois só assim, conseguirá povoar o Im- 
pério. 

Ora devendo ter cada burgo 1.000 famílias e 
podendo, conforme o projecto, ser pelo menos, 
da 4a parto a povoaçâo nacional, segue-se que o 
numero de famílias estrangeiras introduzidas para 
cada um será apenas de 750 ou 15.000 para os 20 
burgos, que a 3 pessoas por familia; representam 
apenas 45.000 estrangeiros introduzidos no paiz. 

Penso que conviria estabelecer que as 1.000 fa- 
mílias de cada burgo fossem todas immigrantes 
europeus para se ter pelo menos 60.000 estran- 

geiros recebidos no Império, podendo, então, a 
empreza locilisar, além desses nacionaes nas 
mesmas condições ate 100 famílias em cada burgo. 
Deste modo, não se prejudicava a introducção de 
immigrantes de que tanto carece o Império, nem 
se deixava também de proteger os nossos compa- 
triotas, o que ó justo. Com estas alterações e 
outras de menor imp irtancia, que serão indicadas, 
caso se haja de eflectuar o contracto, julgo que 
conviria adoptar-se o nrojicto do cidadão Manoel 
Gomes de Oliveira, que, me parece, se for fiel- 
mente praticado dará benéficos resultados ao 
nosso paiz e justamente em sua mais palpitante 
necíssidades que é do colonisar seu vasto terri- 
tório com bons immigrantes europeus.Concluindo, 
resta-me ponderar a V. Ex. que, salvo poucas 
exceçções, os auxílios e favores solicitados pelo 
peticíonario dependem do Poder Legislativo. 

O Inspector Geral, Francisco de Sarros e Aecioli 
de Vasconcellos. 

ORDBvl DO DIA 

LICENÇAS 

Postas a votos, foram approvadas e adoptadas 
para subirem á Sancção Imperial, as proposições 
da Gamara dos Deputados, cuja discussão ficou 
encerrada na sessão anterior: 

N. 65 de 1888, autorizando o governo para con- 
ceder ao bacharel Josó Antonio Rodrigues, des- 
embargador da Relação de Belém, um anno de 
licença com o respectivo ordenado;- 

N. 53 de 1888,autorizando o governo a conce- 
der ura anno de licença, como respectivo orde- 
nado, ao desembargador da Relação de Goyaz, 
bacharel Francisco de Paula Lins de Guimarães; 

N. 52 de 1888, autorizando o governo a conce- 
dor ura anno de licença, com o respectivo orde- 
nado, ao Dr. Fernando Ferreira da Costa, inspe- 
ctor de saudo do porto do Pará. 

ORÇAMENTO DA DESPEZA DO MINISTÉRIO DA AGRI- 
CULTURA 

Proseguiu em 3a discussão, com as emendas 
offerecidas, a proposta do Poder Executivo, con- 
vertida era projecto de lei pela Gamara dos Depu- 
tados, n. 34 decorrente anno, fixando a despeza 
do Ministério da Agricultura, Commercio e Obras 
Publicas para o exercido de 1889. 

Vieram a mesa, foram lidas, apoiadas e postas 
conjunctamente em discussão as seguintes 

Emendas 

€ Restabeleçam-se as seguintes emendas da Ga- 
mara dos Deputados : 

Verba 22 — 20:090$ para a de sobstrucção das 
cachoeiras que impedem a naveg ação do rio 
Cuyabà na extensão comprehendida entro a ci- 
dade deste nome e a vi lia do Rosário, em Matto 
Grosso. 

Verba 27 — 40:000$ pira auxiliir a viação in' 
terna, na província de Matto Grosso, entre a 
cidade deste nome e a capital da província. 

Paço do Senado, 5 de Novembro de 1888. —Vis- 
conde de Lamare. » 
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« Sub-emenda à do Sr. Cândido de Oliveira á 
verba 22 : 

Accrescenfe-seficando entendido que é de 
domínio publico a agm corrente em leito nvtural, 
e que as desapropriações necessárias ás obras do 
abastecimento d'agua serão reguladas pelo pro- 
cesso estabelecido pelo decreto n. 1654 de 27 de 
Outubro de 1855.—Barros Barreto. » 

Emenda additioa ao n. 25 do art. 1." 

Pela verba de 10.000:0008 destinada a terras 
publicas, colonisação nacional e estrangeira, o 
governo auxiliará aos agricultores na iutrndue- 
ção de trabalhadores, qualquer que seja sua ori- 
gem o nacionalidade, não podendo o auxilio ex- 
ceder ao preço das passagens de colonos e immi- 
grantes europeus. 

Paço do Senado. 5 de Novembro de 1888.— 
Barão de Cote/jipe. 

O Si*. Visconde de S. Luiz do 
Muiudifio :—Sr. presidente, entre as emen- 
das enviadas á mesa em um dos dias anterio- 
res ha uma, por mim subscripta, e que não tem 
por flm outra cousa mais do que restabelecer um 
credito votido pela Gamara dos Deputados na 
proposta que actualmente discutimos: emenda que 
deixou de ser approvada no Senado sem duvida 
por inadvortencia de alguns Srs. senadores ou 
por falta de explicações sobre a natureza do 
serviço. 

Retiro-me á emenda que consigna a quantia de 
90:0008, que deve ter applieação para a desob- 
strucção dos portos do Codó e Caxias, no rio ita- 
picurú. da província do Maranhão. 

Tenho, portanto, necessidade de justificar o res- 
tabelecimento deste credito ; e o farei em poucas 
palavras, ponderando ao Senado que trata-se de 
uma despeza indeclinável, indispensável para a 
navegação do principal, do mais rico rio da pro- 
víncia do Maranhão. 

Quem conhece o rio Itapicurú não pôde pôr em 
duvida a necessidade da despeza de que se trata. 
E' um rio que tem, até Caxias, não menos de 429 
Isilometros de curso, rio onde se acha situada a 
maior força da agricultura da província, que 
exporta sem a menor exageração a terça parte da 
producção da província o em cujis margens se 
acham situadas a villa do Rosário, a cidade de 
Itapicurú-mirim, as villas de Coroatà e do Codó, 
a importantíssima cidade de Caxias e as villas de 
Picos e do Mirador. 

Basta só isto pira que se conheça qual a impor- 
tância daquelle rio e qual a importância da sua 
navegição. 

Essa navegação ó entretida por duas linhas de 
vapores, que sn no anno passado arrecadaram de 
fretes da producção transportada 180:0008000. 
Por aqui se pôde calcular a somma do valor desta 
producção. 

Pois bem, esse rio quasi que se acha innave- 
gavel. 

O Sr. Henrique rf Ávila dá um aparte. 
O Sr. Visconde de S. Luiz do Maranhão; — 

Pelo movimento das areias. 
As margens fronteiras á villa de Caxias e ci- 

dade do Codó são corroídas pelas areias o pelas 

madeiras, que obstróem o curso das aguas e dald 
a fôrma de dous grandes seccos, que quasi impos- 
sibilitam a navegação. 

No Codó o secco é tão extenso que abrange a 
largura do rio, não tendo maior profundidade do 
que a de Um,80. 

Ni cidade de Caxias o mal se torna ainda 
maior, porque é o emporio do commercio de todo o 
sertão do Maranhão e de grande parte do de 
Piauhy, e ahi quasi não pôde haver movimento 
de vapores porque não ha fundo sufílciento para 
se moverem no proprio porto de Caxias. 

O nobre Ministro da Agricultura mandou uma 
commissão de engenheiros, tendo á sua frente o 
chefe do serviço liydraulico da província, examinar 
esses logares. 

O engenheiro examinou, orçou as obras e mos- 
trou a indeeli lavei necessidade do serviço, para 
o qual não pede mais de 90:000^000. 

E' uma despeza minima, insignificante. 
O Sr. Henrique d" A vila Existe draga. 
O Sr. Visconde de S. Luiz do Maranhão: 

— Ha no serviço do melhoramento do porto, 
bem como todos os apparelhos necessários; só o 
que falta é o credito para as despezas neces- 
sárias. 

Ao relatório do nobre Ministro da Agricul- 
tura está annexo o relatório do engenheiro, 
que, como disse, examinou as obras e orçou-as 
em OOrOOOSOOO. 

Eu espero, pois, que da parte do Senado não 
haja a menor duvida em votar-se ossa emenda, 
tanto mais quanto deve-se attender a que o Ma- 
ranhão ô uma das províncias que menos pesam 
ao Estado na parte relativa a melhoramentos 
materiaes. (Apoiados.) 

Não tem nenhuma estrada de ferro, não tem 
nenhum engenho central com garantia do juros, 
não tem nenhum auxilio além da pequena sub- 
venção para navegação costeira o para o melho- 
ramento do porto da capital. 

Em annos anteriores eu consegui, o alguns 
collegas me ajudaram, um credito de 200:0008 
para desobstrucção dos rios da províncias ; fez-se 
esto serviço, melhoraram muito as condi- 
ções, mas ainda estão muito longe do que se 
póle desejar. 

Mas por emquanto não se trata sinão disto e ou 
entendi proferir estas poucas palavras para justi- 
ficar a emenda que tive a honra de mandar á 
mesa. 

P3 visto que estou na tribuna, eu prevaleço-me 
da oecasião para pronunciar-me contra uma 
emenda mandada pelo nobre senador pelo Para 
o Sr. Gomes do Amaral, pedindo a suppressão de 
um artigo additivo que p issou cm 2a discussão e 
que foi nssign ido pelo nobre senador que se acha 
ausente, infelizmente por motivo de moléstia, o 
Sr. F. Octaviano, por mim'em 20logareem 
3o logar pelo nobre senador por Alagoas, o Sr. 
Paes de Mendonça. 

O additivo é este (lê) : 
« E' o governo autorizado para fazer a concessão 

requerida pelo engenheiro Antonio Lustosa Pe- 
reira Bragi á'Assembléa Geral Legisl itiva para 
os melhoramentos o prolongamentos das ruas 
do Senador Correia e Marcilio Dias, assentamento 
da linha de carris de ferro e tunnel que commu- 
nique a rua dos Andradas ás doe is de D. Podro II, 



SESSÃO EM Õ DE NOVEMBRO 449 

de eonformidade com as petições, planos e plan- 
tas pelo mesmo engenheiro apresentados ao 
Corpo Legislativo.—F. Octaviano.— Visconde de 
S. Luiz àç Maranhão.—Paes de Mendonça. » 

Achando-se ausento o nobre senador pelo Rio 
de Janeiro, que tão dignamente representa essa 
província e a Corte, o que por seu zelo mandou 
á mesa esse artigo additivo, ou, como o segundo 
signatário delle, julgo-me coustituido na obri- 
gação de proferir algum >s pai ivras para mostrar 
quo o nobre senador pelo Pará não tem razão. 

Não se trata de obra desconhecida ; uma das 
ruas mereceu o np do da commissão de emprezas 
privilegiadas do Senado, quando disse (lè): 

« Crô á commissão que ó melhoramento real 
(prolongamento da rua do Senador Correia), mas, 
quo a proposição da Cam ira nesta parte já está 
prevenida por uma emenda votada no orçamento 
da Agricultura, nada mais havendo que deliberar 
sobro isso.» 

Como se vô, este artigo additivo, na parte que 
se refere ao prolongamento da rua do Sona-.or 
Correia, em vista'da planta olTerecida e das in- 
formações colhidas pela commissão, merece o seu 
apoio ; e nora podia deixar de ser assim, porque, 
como diz a commissão, é ura melhoramento real 
que não podo ser preterido. 

O Sr. Henrique d"Ávila O proprio Corpo 
de Bombeiros reclama essa obra. 

O Sr. Visconde de S. Luiz do Maranhão : — 
Quanto, porém, á outra parte do additivo, que se 
refere ao prolongamento da rua de Marcilio Dias, 
ou devo observar ao nobre senador que este me- 
lhoramento não é outra cousa mais do que uma 
parte do plano geral de melhoramentos da c dade, 
o cuja planta foi organizada pelo commissão in- 
para cumbida deste serviço e que aqui tenho nas 
mãos quem quizer examinal-a. 

Não se tr ita do outra cousa sinão do ter uma 
communicação fácil para transporte de passagei- 
ros e mercadorias da estrada de ferro para os 
centros comtnerciaes o especialmente para as 
docas de Pedro 11, abrangendo ossa concessão a 
área quo üca entre as ruas Marcilio Diasse as do 
Costa, da Conceição, da Imperatriz e dos Andra- 
das, a encontrar o vasto morro da Conceição ; 
abriudo-so ahi, atra vez do mesmo morro, um tuu- 
nel quo ponha em immediata communicação a rua 
dos Andradas com as docas do Pedro II. 

As expropriações são quasi nullas, porque só 
abrangem as casas precisas para pôr em commu- 
nicação ruas já existentes, em sentido trans- 
versal . ... 

Como disse, ó um melhoramento que ja esta 
planeado o aceito pela commissão de melhora- 
mentos do Rio de Janeiro e que ó a realização de 
um plano cogitado pelo governo. 

Quem não conhece as condições de insalubri- 
dade quo se dão na cidade do Rio de Janeiro ? 

Quem desconhece a tortuosidade e estreiteza de 
suas ruas, sobretudo nos bairros commerciaes, 
onde até falta a precisa ventilação ? 

Ora, nós devemos, longe do crcar embaraços às 
companhias ou emprezarios, que se propoem a 
realizar os precisos melhoramentos, ser os pri- 
meiros a acoroçoal-os, animando a iniciativa indi- 
vidual, poupando aos cofres geraes o enorme dis- 
pendio que reclamam os mesmos melhoramentos, 
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sempre adiados, com grande detrimento da salu- 
bridade eda commodidade publicas. 

O que ó preciso é quo o governo ílscalise os 
planos o as obras projectadas, em ordem a que 
não se façam melhoramentos a esmo e por mera 
especulação, o sim que obedeçam todos a um 
p ano geral previamente assentado e amais con- 
stante ttscalisação do governo. 

Não nos mostremos meticulosos e dominados de 
desconfiança e de precauções contra emprezas 
de reconhecida utilidade, que não exigem auxilio 
algum dos cofres públicos para os benefícios que 
se encarregam de realizar. 

Quem tiver freqüentado os nossos bairros com- 
merciaes ha de ver as difflculdades com quo 
lutam, todos os que por alli transitam, obrigados 
a fizer longos trânsitos com grande perda de 
tempo, pelos embaraços que se oppoem à livre cir- 
culação de carroças e outros vehieulo-. O melho- 
ramento projectado tem por fim não só realizar as 
facilidades do transporte como alargar e aformo- 
zear as ruas, dando commodidade o fácil aecesso, 
que agora não se encontram. 

Opponha-se o governo ás especulações o planos 
aventureiros, mas não negue o sou apoio a em- 
prezas sérias, que procurara auxiliar os seus bem 
entendidos interesses com os do publico eda admi- 
nistração. 

E' esto um ponto para o qual chamo a attenção 
do nobre Ministro da Agricultura. 

Quanto á idéa, quejá foi apresentada e sugge- 
rida pela nobre commissão, de se negar o direito 
de desapropriação quando os proprietários cedem 
gratuitamente o terreno preciso para as ruas, 
acho que não tem o mínimo elimento, porque o 
lucro único dos emprezarios está precisamente 
na acquisição dos terrenos precisos para as novas 
construcções. 

Espero, pois, que o nobre senador que apre- 
sentou a sua emenda não fará questão de reti- 
ral-a, pedindo também ao nobre Ministro para 
que declaro si o melhoramento de que se trata é 
ou não do verdadeira utilidade. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
—Quanto à conveniência, creio quo não pôde 
haver duvida. 

O Sr. Visconde de S. Luiz do Maranhão: — 
Si V. Ex. entende que não pôde haver duvida 
quanto á conveniência da obra projectida, ó isto 
quanto me basta para considerar justificadas as 
considerações que tinha a fazer em relação a esta 
emenda. 

O Si*. Nlai-quez; <le S^a inxvinfjpiiM ; 
— Sr. presidente, na sessão passada ofTereci com 
o meu honrado amigo, o Sr. Visconde de Ouro 
Preto, a seguinte emenda (lê) : 

« Ao n. Ilido § Io — accrescente-se : 
Construcção de uma estrada do ferro entre o 

ponto terminal d i estrada de ferro do Recife a 
S. Francisco, na província de Pernambuco, e ã 
cidade do Theresina, no Piauhy, passando pela 
serra dos Dous Irmãos e a cidade de Oeiras. Em 
3 de Novembro do 1888. - Margucz de Paranaguá. 
 Viscorule de Ouro Preto. » 

Apresentando esta emenda, não foi nossa in- 
tenção prejudicar uma concessão de estrada do 
ferro feita pela assemblea da minha província ; 



450 ANNAES DO SENADO 

e, poi-, jolgp oonvenionte inanfirtr uma snb- 
emenda toi n mdo mais claro o nosso pensamento 
a este resoeilo. 

A sub-e ueiiia é concebida nos seguintes ter- 
mos (lê) : 

« Sub-emenda á de n. 111 do § Io; 
« Depois da palavra — Ttierezina — accrescen- 

te-se : — Ou cid de de Amarante — ; e no tim da 
mc-ma emeiula accre.>eente-se o ses-uinte : Kes- 
p<sit«.la a ciucessào da llesolução Drovincal 
n. 1I6S do ?5 d; Junho do corrente anuo — 
Mavjuez de Parnnopud, » 

A>siui, cunciiiam-se os direitos que se possam 
jilgar prejudicadoa pel i emenda oiTereeid i. 

Triita->e, por ora, de estudo, ; não se curt 
ainda de tazer efTectiva uma girantia de juros; 
e parece iiia:s conveniente a direcção da e^tr.ida 
pn tm Io di Bo' Vista á Serra dos Deus Irmãos, 
c d dli paio valle do Caniu ié a üeiras, e desta 
cida le ao porto do Am ir mte, sobre o Parahyba, 
em vez de rli' ioir-s3 de oeiras a Tberezina, por 
qu! entre e,t s duas cidades ha não menos de 
G) lega as, ao pisso que de Oeiras ao Amarante 
vão Hienas 25 l-guas. 

K' uma econom a não pequena, que os estudos 
teiãa de veridcar. 

Julenei c mven ente fazer es'a declnnção afim 
de que o nosso pensamento ficasse claro a t ,1 
respeito. 

« \ lei p"oviucial votada neste anno fazendo a 
conce,são da estradado ferro de Amiri.nlediz(7é:) 

Art. I.0 Fica concedi Io por sessmta annos, 
aos engenheiros Newton Ces r Burlam ique e 
B njamin Frankün de Al aiquerqua Lima, o 
privilegm paaa cons'raecão, uso e goso de uma 
estmla de ferio da bitolla de um metro, que 
parti id i da ci bule do Amarante, Tuu-gera direita 
do rio P rmliyha, passe pela ci la lede oeiras, e, 
d' hi secu udo o valle do i lo Canindé, va ter à 
sem ds Dois Irmãos, limite desti provinci 
com a de Pernam uco, Sendo seu objectivo oa 
rumo o rio s. Fr masco, seja no ponto fr inteiro 
ô vi Ha de Casa Nova, seja era outro m.ds con- 
vunieute. 

Ait. 2.° Fina igualmente concelila a garantia 
de juro d0 (i %annu il, por igual tempo, sobre o 
capitd eTeclivamente empregado n> construcção 
dn [i.arte ilada li iha f-rrea, situada no território 
doPiauhy: calculuio o preço máximo do kilo- 
matro em 25:0',0<? 100. 

Art. 0 \ zona privilegiada será de 10 léguas 
p"r,i cada lado do eixo da liulia. 

Art. 4.° Km igualdade de c m liçfi^s o? conces- 
si in irios terão prefereuc;a pi ra construcção, uso 
e go,o de futuros r.unaes coavergeules. » 

Não digo que semelhante concessão fosse feita 
nos termós mais convenientes. Acho mesmo exa- 
gerado o privilegio de 60 annos, que se assegura 
ans cone ss nnarios ; e entendo que o prazo da 
garantia timberné exorbitante. A proviicia não 
e.,tá em condições de supportar semelhinte 
ônus; não pr sto a minln adhesão à esta con- 
e ssão, nos tern os em (|ue elli f ã feita, en- 
tenda-se bem ; mas como se trata de estudos, 
não devem s crear, embaraços, de modo que taes 
melhor'mentos sej im bur lados. 

Acredito que os concessionário terão bastante 
patriolismo para abrir mã i daqnelle privilegio e 
garantia que lhesforão conceiü los tanto mais 
quanto julgo impossível quo a província possa sa- 

tisfazer os compromissos que tomou por aquella 
lei. 

O nobre Ministro da Agricultura está ani- 
mado do desejo de dotar o p iz com estradas de 
ferro ; esta, seguramente, ach i-se nas con lições 
do pio grani ma de S. Kx. ; pó le-so fizer os 
estudos e realisar-se o melhoramento sem grande 
sacrificio dos dinhsiros públicos. 

Era o que tinira a dizer a esto respeito, funda- 
mentando a emenda quo acabei de le.-. 

Já que estou com a palavra, Sr. presi 'ente, não 
posso sent r-me sem pedir tola a benevoleniia e 
altenção do Sou ido a respeito de uma emenda que 
offcrjd em 2a dúcussão, o quo teve o asseuti- 
mento do nobre Ministro do Agricultura, que, em 
apirte, manifestou claramente a sua approvação 
a essa emenda, abunda rdo nas mesm is idéas que 
então externei. Fallo ilo estabelecimento rural de 
S. Pedro de Alcantara, que [)or uma emenda da 
Gamara dos Srs. Deputados foi supprimi lo, mas 
qu-; eu fiz restabelecer, convertendo-o porém era 
estabelecimento zootecbnico. Esse estibeleci- 
mento relativo á industiia, pastoril não trará 
augmento de despeza aos cofres públicos. 

Com os institutos agrícolas dis provin- 
cias de Pernambuco, Bahia e Rio de Janeiro 
gastam-se quantias avultados, não tendo elles, 
aliás, dido resultado algum, porquanto nem era 
Pernambuco, nem ra Ba ti la, nem no Rio dn Ja- 
neiro, tem sabido daquelles estabelecimentos bo- 
m ms Imbilitados p ra se dedici ema lavoura; 
vaoser empregados públicos. Qinudo presi lente 
da Bahia observei que os ex-alumnos do instituto, 
em vez de procurarem c. lloc ição em estabeleci- 
mentos agrícolas, pretendiam empregos pnblicos. 

Isto denuncia um vicio, que é ureciso corrigir, 
melhorando esses estabelecimentos, tornando o 
ensino mais uratico : ora o que peça é que a jus- 
tiçi se estenda á minha província, para eila não 
sej i priv da de um estabelecimento que tão pouco 
cu,ta ao Estalo. 

O estabelecimento rural de S. Pedro de Al- 
cintan não tem si lo sirfrcientemente dotado ; e 
portanto desejo que seja convertido em estabele- 
cim^nto zootechnico, afim de qm pir.ies<e meio 
se desenvolva convenientemente a criação pe- 
cuária ese estabeleção outras industrias que delia 
se derivam. 

Embora se h'ji pedido informaçõos a respeito 
do estibelecimento, todavia ellas não f ra n in- 
sertas no relatório, e eu quero supprir est' lacuna, 
lendo as informações que aqui tenho por cópia 
(lê) : 

« Relatório apresentado ao Ministério da Agri- 
cultura, a 2 de T ir-iro ultimo, p do agronorno 
Ricardo Ernesto Francisco de Carvalho. 

« Directorii do estabelecime ito rural de São 
Pedro de Ale mt ira em 2 da Janeiro de 1888 — 
Plm. e Exm. Sr. — Tenho a honra de accusnr o 
recebimmto do A vim n. 258 que V.Ex. digiiou-so 
de expedir-me a 30 de Setembro ultimo, orde- 
nando quo proviilencie para. quo até ao fim do Fe- 
vereiro proxinio vindouro esteja nessa secretaria 
deEstido o orçamento do serviç i a. meu cargo 
fiara o exercício de 1889. Em reiposta apresso-me 
a passar às mãos de V. Ex. o orçamento exigivel, 
cumprindo ao mesmo tempo o dever de miuistrar- 
llre informações siibiequ(;ufes ás que constam do 
mau relatório de 8 de Março do anno passado. 
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« A es^rMtwa ilo crfí(l:to 'Ia 8:000^ não me par- 
miltiu nin la tirar o estahelerimento i!o e>t ido es- 
tacion irio em íjao se ifiha, d^sd * qae p ir aviso de 
27 de .1 meir > de 1886 o Minist*rio ac r^ode 
V. E<. inandTi suspender tolis as despazas 

•creadas o antor-zadas pelo r,e"ilamontn que bai- 
xou cnm o decreto n. 9 208 de 27 de Setembro de 
18^4. líntret mto. a despeito da insulileiencii dos 
nr ias. consegui cheprar ao frn do exerci do llnnn- 
ceíro do 1880 i 1887. sem exceder aqnelle credito, 
mas também sem poder restituir ao estabeleci- 
mento a fe:ção e vid i que apresentou no p°riodo 
de iH84 a.id melados de 1880, embora lenha d ido 
a md-i ntil applicvQâo aos mincruados recursos, de 
q"e disp'idn, muitendo o ensino primário piro 
al imm, internos o ext ornos.f i /.en Io s n-viços n is 
lazond is d • fí d s.eobris de conserv içãoem todos 

■os próprios nac onaes que me estão co itiados, pro- 
movendo o auenn mtn para veeiti por melo de 
orren lamento de terras, venda do couros o de 
gadoem hasta puTci, não podando fazer mais 
por ter si 1 > o ta ícad > p do aviso do 27 de Janeiro 
de 1886 a fonte de renda qu • provinha das of- 
fiolnas de artes inecanioas, bem como a qim po- 
deria provir d is industrias do cortume e da s - 
bo ria contem ilad is no prognmmi do mesmo 
esta elecimento. A falti de verta, Ex. Sr., é a 
causa, n de i q ie actualmente impode o internato 
de ingênuos do esta elecimento.lnje quasiextineto, 
de uttingir os fins do sua cr ■ çãn ; e a prova está 
em ter eonseíruid > s disf ictorio r sult ido.emquanto 
o credito foi mai ir.t icto de que dão testemunho os 
ex-edacmlos, que têm sita aproveitados, uns 
como músicos na, ban 11 de mu si'a da capital desta 
proviacia,, outros no exercício de outras artes, 
que lhes proporcionam dec nte meio de vida, 
com vantagem para a s"ci si i le. re lizandvse 
]ior es'0 modo os elevados intuitos do Estado, que 
são : salvar as gerições emancipulas p da lei de 
28 de S itembro, d i. ociosidade, dos vicias e da mi- 
séria. De onde se vô que a importmeia d-ste es- 
tabelecimento subirá de ponto no dia em se der 
dertnifivasolução ao problema aboli-innista. o que 
como s lie V Ex. não está longe de succeder. 
Niuguo u rlirá que um estabelecimento ilo>t i or- 
dem, cujo (In é: elncar ingênuos, ensdaraco- 
loniz ição nacional por meio de arrendamentos de 
terras, e promover o inelhar nnento da criação, 
sej i m m s util que a naveg ção a vapor do rio 
Parahvba. » 

Portinto, já se vô quo o estabelecimento, só 
por não ter sido suUcientomente dot ido, não 
tem prol izilo todos os resultados uno deli? se 
devia esper ir ; mas não tem siil> intun uente 
inútil ; ha os resultidos obtilos pela educação de 
ingênuos o (i do eus do de colonisação nacional 
com o arreud muiito de terras; a 1 li si acham 
estabelecidas innumeras fnnilias de liliertos e 
outras. Valeria a pena dar-se-lho maior d senvol- 
vimento o não acabar com elle, como se jire- 
tende. 

A emenda que tive a honra de mandar á 
inesi, tem por tnn converter aquclle estibeleci- 
menlo agrícola em outro Zioteehnico, e nisto 
vou de accôrdo com a opinião do Sr. Ricardo Fer- 
reira de Carvalhô, o agronom que se achiva 
on 'arregido do mesmo ostabelecunento e que foi 
exonerado pela m ineira de que já dei conheci- 
mento ao Senado, sendo substitui Io pir um fa- 
br:canto de cigarros, negociante arruinado. 
Poi assim que se julgou dever substituir um 

homem perfeitamentehabilitido. que tinha feRo 
o cu-so do Instituto vgeonomie de Gi-i^ ion, 
que havi i frequent do outro; est ibeiecimenbis 
••ongeueres e dadi p -ovis de sua su ncieueiu, 
pelos seus escriptos. como também já tive occa- 
S'ão de dize'', allu lindo a uma memória imp or- 
tante sobra a ciltua da «an n eofihriiido 
assucir em Cubo; outra memória impet ot:ssi- 
ma sobre a, zooteiduiia ap'linda à iidi-tiia 
pastoril, senlo-lhi tambe n devi 11, a fund çio do 
um i irn.ol agrícola ux ti lide de 8. Lui', do M i- 
raulião. E-tas provas e outr s não fo um Julga- 
das Miíll ientes pira girantir sua cont^rv içib á 
testa daquells estabelecimento; era pr'C:so aoo n- 
mnd irse um afilhado, isto é, ura negpf-i mte 
arruinodo, um fabricante do tigaT o, e icr isso 
despediu-se um h 'meai cim aqu d'as lua ilitajõu 
sob o pretexto do estabsl >ci -lento nãitm ia lo 
o resultado que en do espera"; sem sa ponlenr 
que isto cout icera porque nunca Cn: sulíl-i nto 
a vertia, e assim mesmo teu o estabdeaimouto 
fei'o mais do quo outros largamente subven- 
cionados. 

O Sr. F Bbusario:—V Ex.vd augmentar 
o viveiro dos empregados públicos. 

O Sr. Marqüez de Parawguí Não trndo 
aqui do possoil. porque, si tratasse do pesso.l, 
votaria pela suppressão. 

O Sr. F. Belisario ;—E'melhor. 
O Sr. Marquez de ParanaguA Está lá um 

liomem di s;tu içã > que foi accommo I do ali', não 
paro. o serviço publico, mas par i utilida le delle. 

E' veria 'e que esse homem, em um • infiir na- 
ção que d ui <a u ii Sr. deputado, dUse que seria 
conveni nte sipprimir—e o estabelecimento, m s 
ricaulo elle á test i das fazendas, do put imon o ! 
O que elle quer ó o uatrim mio e não o e-t diele i- 
mmito, porque este tnzoims. Eu, pelo contnrio, 
encinndo o bem do miuh i provincia, edcs jm l^o 
que alli so mmtenba e desenvolva n u est■beleei- 
m mto zoot''-huico qn* vá servir ã indu.ti ia. p is- 
toril. proponho que se converti a c louia em um 
esbobelec.imeuto dessa ordem, afim de dar maior 
desenvolvi muito á crenção pecuaria, ugo a que 
se trat x de est ibelorer estações agronômicas eui 
vari is províncias do imper o. 

Ei- a informação do Sr. Carvalho: 
« De todos os p ojert'S até hoje apresentados 

me pareço este da conversão em estabelecia! mte 
zootechuico o moi< si igolo, pratico o economico, 
tam em o de mais i.nm 'di .t > utilida le p n o 
Pi uhy, e talvez o unim aceitável na presente 
sitn ição poliiiea e flnancein. 

«O est ibele imento, anim reorgaui :ado, 11- 
mitandu-so a pcim i, io a melhorar a ci i mão, ii-â 
d pois, pouco a pouco, engrun lecendo-sí p do 
(lesenvolvim^nt • das in Instri s que se deiivam dv 
mesm' industria pasto il. Para t d tim sera un- 
preseindivel qui o estabelecimento di uouh i , 
quando não das cinco fizeudas já concedil s, no 
menos de duas—uma do gado vaccum a outra de 
cavall r.» 

Po.d mto julgo que está perfeitam mte smten- 
tadi a emenda que tive a honn de apres nt ir. e 
qne o nobre Barão de Cotegipe entendeu que devia 
sersuoprimi 11 meliante um gracejo, porque S. 
Bt. não apresentou razão de Qualidade alguma, 
disse apenas: «Os estabe'eciment.is zootchnicoS 
não têm dado resultado ; já tivemos um dirigido 
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por um particular creanrlo galinhas, parüs etc ; 
isto não vale apenn, é melhor supprimir e fazer 
economia desses 8:OOO.-iOOO.» Uto disse S. Ex., 
não vendo que o estabelecimento foi fundado a 
15 ou 16 annos pelo nobre Visconde do llio 
Branco, e que com elle se tem despendido, 
não quantias sulücientes para o seu cabal desen- 
volvimento, mas quantias que sempre repre- 
sentam algum valor e que não se devem aban- 
donar e deitar fóra. 

O Sr. F. Belisamo : — Qual o resultado ob- 
tido até hoje ? 

O Sr. Marquez de ParanaguX : — Tanto 
ou melhor resultado do que temos obtido do Insti- 
tuto Fluminense, do Instituto Agrícola da Bahia. 

O Sr. Barros Barreto : — O da Bahia não 
é subvencionado. 

O Sr. Marquez de Paranaguá: — Figura 
no orçamento. 

O Sr. Barros Barreto : — Não figura tal. 
O Sr. Marquez de Paranaguá : — No orça- 

mento que discutimos, a verba n. 3, refere-se ao 
Instituto B iliiano, e a de n. 4 ao Instituto Flu- 
minense. Portanto ainda insisto em pedir ao Se- 
nado que approve a emenda que tive a honra de 
offerecer. 

Poço também ao Senado que approve a emenda 
oílerecida pelo hour.ido senador pela província 
do Pará, o a que preste' minha assignatura, res- 
tabelecendo a emenda da Gamara dos Deputados, 
que consigna uma pequena quantia para ura càes 
ou rampa do porto de Therezina á Barreirinha. 

Agradeço ao nobre senador o ter tido a lem- 
brança de apresentar esta emenda, á qual, como 
disse, prestei a minha assignatura, tmdo rece- 
bido telegrammas da minha província, pedindo 
com instmcia o restabelefimento da medida vo- 
tada pela Gamara dos Deputados. 

O nobre senador fez-me um favor, apresen- 
tanlo essa emenda para a qual solicito a votação 
benevola do Senado. 

E' o que tinha a dizer. 
O Sr. F. Belisario : — E'uma descentrali- 

sação pratica que V Ex. faz. 
O Sr. Marquez de Paranaguá:—E que vem 

a propoiito, porque reverte em favor de uma 
província pobre o que pouco pesa sobre o orça- 
mento. 

Sub-emenda a do n. 111 do § Io. 
Depois da palavra—Therezina—accrescente-se: 

ou cidade de Amarante; e no fim da mesma 
emenda, accrescente-se o s-guinte: respeitada a 
concessão da resolução provincial n. 1.108 do 25 
de Junho do corrente anno. — Marquez de Para- 
naguá. 

( O Sr. presidente deixou a cadeira da presidên- 
cia que passou a ser occupada pelo Sr. 1° vice- 
presidente.) 

O Sr. "Visconde de Ouro IPreto 
pronunciou um discurso. 

O Sr. Oorreiu :— Pelo meu honrado 
amigo, o Sr. Barão de Cotegipe, foi hoje apre- 
sentada, quando já em 3a discussão o orçamento 
do Ministério da Agricultura, uma emenda de 
que a Gamara dos Deputados não cogitou, e que 

envolve matéria importante, contraria ao pensa- 
mento que até agora havia dominado na votação 
da Gamara e do Senado, quanto á verba relativa 
ao serviço das terras publicas e colonisação. 

A emenda é apresentada com o proposito de 
subvencionar a introducção no Brazil cie traba- 
lhadores chinezes. 

Duas idéis extremas têm dominado neste as- 
sumpto: a primeira no sentido de prohibir abso- 
lutamente a introducção no Império de trabalha- 
dores chinezes ; a segunda no sentido de virem 
esses trabalhadores nos braços onerados dos con- 
tribuintes brazileiros. 

A uma opinião intermedia inclino-me ; tanto 
mais quanto não posso impedir a execução do um 
tratido regularmente celebrado entre este Im- 
pério o o da China. Fico na região do tra- 
tado . 

Lerei a emendi e farei ligeira analyse. (lê): 
« Pela verba de 10.000:000$, destinada a terras 

publicas, colonisação nacional o estrangeira, o 
governo auxiliará aos agricultores na introducção 
de trabalhadores, qualquer quo seja sua origem 
e nacioualid ide; não podendo o auxilio exceder 
no preço das passagens dos colonos e immigran- 
tes europeus. » 

Si a emenda pass r, vê-se que haverá, rãouma 
autorização concedida ao governo, mas uma de- 
terminação legislativa ; desde que agricultores 
requeiram a introducção de trabalhadores chi- 
nezes, o governo ó obrigado a attender á solici- 
tação, prestando auxilio dos cofres públicos igual 
ao que se presta para introducção de immigrantes 
europeus. 

Ainda que outros fossem os termos da emenda, 
eu não poderia concordar cora ella desde que en- 
volvesse a idéa de subvencionar a introducção de 
trabalhadores chinezes ; quanto mais nos ter- 
mos imperativos em que se acha concebida. 

Tratando deste assumpto, o nobre senador pela 
província do Rio de Janeiro, o Sr. Belisario, disse 
que a emenda acudira aos agricultores em razão 
do desespero em que se acham. 

Mas, senhores, é preciso notar que não pôde 
haver conselheiro peior do que o desespero. 

Quando a emenda passasse, esta solução da in- 
troducção de trabalhadores chinezes no Brazil po- 
deria considerar-se uma solução definitiva da 
questão da lavoura ? Não, 

Pois, porque não havemos de trabalhar por uma 
solução definitiva ? Um pouco mais do energia, e 
procuremos a solução final. 

O Sr. Leão Velloso:— Qual ó ella? 
O Sr. Correia:—Não façam vir os chins com 

o dinheiro do contribuinte brazileiro, e o nobre 
senador verá. 

O Sr. Leão Velloso:—Então não façam vir os 
italianos. 

O Sr. Correia: — Senhores, quem quizer con- 
fundir a introducção de trabalhadores africanos 
ou chins com a introducção de immigrames por- 
tuguezes, allemães, italianos, hospauhoes, euro- 
peus emflm, baralha a questão, estabelecendo 
uma igualdade que da facto não existe. 

Muitos males têm vindo ao Brazil quo não nos 
tem sido possível remover; para quo havenms de 
pagar para lhes accrescentar um, que, como o 
Senado e o proprio autor da emenda acabam de 
reconhecer, não traz solução definitiva para a 
Situação da lavoura ? 
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O ^r. Visconde de Sinimbú Mas prepara ; 
faz o que fez na Califórnia; prepara o futuro. 

O Sr. Correia Mas como prepara o fu- 
turo? Querer-se-á constantemente a introducção 
de trabalhadores clnnezes no Império ? 

O Sr. Visconde de Sinimbú:—Não, senhor. 
O Sr. Fernandes da Cunha Deus nos livre 

da praga. 
O Sr. Correia O exemplo da Califórnia 

não ó favorável ; por fim estabeleceu-se uma 
questão interna do gravidade... 

O Sr. Visconde de Sinimbú A concurrencia 
do salario. 

O Sr. Correia:—... a opposição de um par- 
tido, manifestações populares, ás vezes agitadas. 

O Sr. Leão Vedloso :—Mas está explicada a 
razão. 

O Sr. Correia :— A razão do faoto é para 
mim questão menos importante que a do pró- 
prio facto ; e nenhum privilegio isentará o Brazil 
de encontrar-se nas mesmas ailHcuIdades. 

O Sr. Leão Velloso dá um aparte. 
O Sr. Correia :— Lamento, Sr. presidente, 

os embaraços com que a lavoura luta presente- 
mente ; e não procuro convencer daop nião que 
estou sustentando ao nobre senador pela Bahia, 
que me interrompe... 

O Sr. Leão Velloso ;— Não digo mais nada ; 
V. Ex. sabe em que terreno me tenho eollocado 
nesta questão. 

OSr. Correia:—Desejo e tenho votado por to- 
das as medidas que, em minha opinião, de alguma 
fôrma contribuem para que este estado transitó- 
rio se torno o menos penoso; mas não posso 
prestar o meu assentimento á emenda que em 3'' 
discussão é oíferecida para agitar uma questão 
de grande alcance, a qual não pôde ter aqui, nem 
na outra Gamara, a discussão desenvolvida que 
exige. 

Em' todo caso, como, si ella passar, teremos d» 
discussão, ó possivel que então mais algum des- 
envolvimento se dê ao assumpto. 

A província quo tenho a honra de repre- 
sentar absolutamente não necessita da intro- 
ducção destes trabalhadores. 

O Sr. Leão Vellozo:—E' por isso que V. 
Ex. falia assim ; pois a minha precisa. 

O Sr. Correia: — Entretanto, si a emenda 
passar o houver lá alguém quo se lembro de re- 
correr ao governo,pedindo a introducção dechins, 
o governo ó forçado a prestar auxilio, introdu- 
zindo-se na província esta nova especie de de- 
plorável colonização. (Apartes). 

V. Exs. sabem que no Paraná estão sendo 
compradas terras por estrangeiros. Imagine-se 
quo um destes se lembra de solicitar o auxilio 
que a emenda faculta e abi flea prejudicada a 
província do Paraná, para onde açode a desejada 
immigração, que tem i removido e ha de conti- 
nuar a promover o seu desenvolvimento. 

O Sr. Barão de Cotegipe:— Pois diga-se : 
menos o Paraná. 

O Sr. Visconde de Jaguaribe : — O nobre se- 
nador ó senador do Império e falia nos interesses 
geraes. 

O Sn. Barão de Cotegipe : — Isto é outra 
questão. 

OSr. Correia :— Como senador do Império 
estou combatendo a emenda ; não desejo a in- 
troducção subvencionada de trab ilhadores chi- 
nezes ; e acho, demais, que a emenda ató obriga 
a serem elles recebidos em uma província que não 
os quer. 

O Sr. Barão de Cotegipe dá um aparte. 
O Sr. Correia O nobre semdor, autor da 

emenda, chama a minha attenção para o facto, 
que recorda, da venda de terras imprestáveis 
para colonisação russo-allemã. 

Fui eu quem mais se occupou deste assumpto, 
comi atendo-o com vigor. Trouxe 70 traslados de 
escripturas, remetti-osá mesa e estão no archivo 
do íenado ; apresentei um quadro das despezas 
que improíicuamente se fizeram. 

Um Sr. Senador;—Mas oram de origem russo 
allemã. 

O Sr. Correia;—Mandaram seus emissários 
antes, escolheram as terras onde se queriam esta- 
belecer, mas não foram para ahi ; o resultado foi 
esse descalabro a que faz referencia o nobre sena- 
dor, mas que nada inflrma o que tenho dito. 

E aproveito a occasião para pedir ao meu nobre 
amigo o Sr. Ministro da Agricultura que trate do 
vêr si essas terras não continuam era abandono e 
sujeitas à usurpação. 

Não suppunha, Sr. presidente, ter de tratar 
hoje da matéria contida na emenda, quando 
parecia que se devia encerrar a 3a discussão do 
orçamento da Agricultura. 

O Sr. Leão Velloso:—Encerrar como, com 
tantas emendas ? 

OSr. Correia:—E' uma questão tão impor- 
tante que se deveria deixar ao Senado e á Gamara 
dos Deputados mais tempo para aprecial-a. 

Como eu não queria votar symbolicamente, 
acabo de justificar o meu voto. 

(Muito bem, muito bem.) 

O Sr. Oamlitlo de OI ivei iui : — 
Antes de tudo, Sr. presidente, devo agradecer ao 
nobre sen dor pela província do Santa Catharma 
o interesse que começa amostrar pelos negocios 
mineiros. Desejarei muito que S. Ex. nesta so- 
licitude, que vai revelando por aquellaboa terra, 
conserve o mesmo enthusiasmo o esforço, embora 
pouco succedido, quo emprega em promover a 
adopção do casamento civil e em combater a im- 
portação dos trab ilhadores asiáticos. Somente ô 
de lamentar-se que o honrado membro, no seu 
zelo polo progresso da minha província,tenha to- 
mado a si a tarefa de defender tão ruim causa, 
como aquella que sou forçado a combater. 

Reliro-me à emenda offerecida por S. Ex. em 
uma das ultimas sessões, pedindo que se sup- 
prima de um dos additivos da Gamara dos Srs. 
Deputados a seguinte parte (lê) : 

« observado o contracto feito pela província 
do Minas Geraes em 27 de Abril do 1888, em vir- 
tude da autorização da lei n. 3345 do 9 de Ou- 
tubro de 1885. » 

O honrado representante da província de Santa 
Catharina, Sr. presidente, devia ter deixado a ta- 
refa de apresentar esta emenda ao proprio go- 
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Yprno, rpip, na sua obstinação d3 sustentar me- 
dirlnsjá repellidis, não pi-rde ensa.jo pira esias 
resnmdçõ s, esperarnln ol.ter do c nçarso on das 
oondnso^iviencias da ultima hora as adhesães que 
Jhe hwiim filtado. 

O Senado sabe que o membro do governo, que 
•está na pasta da agricultura, esfbrçon-se. ni Ga- 
mara dos Srs. Deputadns, pola. adopção d i snp- 
press'o lembrada hoje na emenda à que tenho 
allu lido. 

Mesmo, na outra cisa, o Ministério foi infeliz 
quanto á t d pretenção : não >,f4 porque espbito 
de resiitmci i, al;i tão pouco com mu m. em rela- 
ção ao aetual gabinete, a i 'amara d >s Depnt idos 
adoptou, com referenMi ao raind de Gax imbú, o 
pens mento da op^iosição liberal, votando, contn. 
a. vontide do governo,o additivo tal qual elle nos 
veiu remetti lojiara o Senado. 

Os esfoiças aqui c mtinnaram ; o Senado sahe 
que se proc trou, por pirt; do governo, com a 
costumada obstinação, fazer rejeitar a iiarte 
flnnl do additivo, recorrendo-se até na 2a dis- 
cu-são no processo da verificação das volaçõrs, 
qim ainda desta vez não foi favorável ao ga- 
binete. 

Na verificação foi o governo vencido, vingando 
consegrintemente, em 2a discussão, o ald tivo da 
Cama'a dos Srs. Deputados, que resiieitava a 
autonomia da província de Minas, obs rvandoa 
lei que, sobre este assnmpto, decretara a res- 
pectiva Assembléa Provincial. 

Senhores, eu sempre contei qne nova lucta se 
havia de travar na :1a d seussão; conheço a Ibrça 
da pi esnmiição de infallibilidade do aclnal go- 
verno, sobretudo em relação aos negocios da 
Agricultura. 

O que porém não podia prever, era que o au- 
tor da emenda tivesse de ser o nobre senador 
pela província de Santa Calharina. 

Bem se vê que o jogo não f d franco ; o go- 
verno na pasta da Agricultura não qu z ter a 
initfativa, mas convence i o honrado membro qne 
devia tomar a penosa tarefa, intervindo pela pri- 
meira vez em negocios mineiros, de formular esta 
emenda, supprimindo a 2a parte da emenda d 
Gamara dos Srs. Deputados, o que é um atfenta^ 
contra a autoridade da província e violação das 
regalias provinciaes. 

Eu sd. Sr. presidente, que o nobre senador 
por Santa Catharina, por isso mesmo que não é 
um liberal ás direitos, mos antes um liberal alis- 
ta1» nas liloiras conservadoras, não tem, em ma- 
téria de liberalismo, corpo de doutrina homo- 
gêneo, logico ; elle toma da cartilha liberal certas 
icléas. atira-as ao vento, fazendo-se deltas pre- 
goeiro convencido, não ha duvida, mas sempre 
mostrando que ó um egresso da communhão con- 
servadora, disposto a não abandonal-a de to Io. 

E' por isso qne já, em uma sessão anterior, 
notei a singularidade do modo de ver de S. Ex. 
em relação aos assumidos provinciais, resultando 
de sua opinião a negação do poder provinc:al na 
parte que é mais indisputável e iucontestada, 
qual o direito do eivar e supprimir comarcas. 

Considerou S. Ex. um attentado o procedi- 
mento da Assembléa de Santa Ca th rin i que sup- 
primiu uma comarca, e teve palavras de elogio, 
em logar de enérgicas censuras ao presidente 
da província, que, sob o fulil pretexto de incon- 
stitucionalidade, negara smcção nessa lei. 

Is^ já me faria desconfiar do libenlismo do 
nobie suiador, no que diz re-peito às franque/as 
provioi-iaes, S' não viss-* como prova esm g irlnra 
ess i condeseend ncia que S. Ex. quiz terce n o Mi- 
ivstro da Agri Miltura. propondo a aimuMaçioda 
lei mineira que rleliberau sobre a conslrucção do 
ramil deCaxamhii. Contio muilo n i reflexão e 
criteii i que presidem à; votações do Senado para 
ver manMda n delit o ação tomada em 2a dis- 
cussão, sobretudo ante o pleno conhecimento 
que espero fornecer de todas as <■! euinst meias 
qne se prendem a essa const'u ção do r.unal da 
estrada de ferro p na C ixambú, e don le se verá 
qne a parte do additivo da Gamara, cuja sup- 
pr-essão o governo pretende, não é outra consa 
sinão o rigor, so respeito ela in:ci liva o au- 
tono-oi i provinciaes,co ii referencia á este grande 
serviço di \ iação pull ca. 

Sr. pre ilente, a provinciade Minas Genes, no 
patriotmo empenh >, de certos anno-i á esta parte 
mamfestado.de dir o máximo desmvol imento 
ás suas estradas de (erro, não po'i i esquece-so 
de mm povoição tão importante com > a das 
agins de Gaxainbú, lorar dusliaado a grande 
futuro, p^las sins preeio-issi nas aguas mmeries 
que rivalisatn co u as maí.s n baveis da r.unpa. 

Mesm > quan lons fiumçis daquella proí iucia 
não estiVim onsiVdtvl is; quando e'l i patriut ea- 
mente lutav', no senti lo de restal.elec r i> e pii- 
lihrio orçament o io, isto é, no dominio liberal, 
já diversas leis tinham s:do vota Ias peba Assem- 
bléa Provincial, cogitan lo da construeção d ! uma 
esti-mla tíe ferro qne liga-se as agu is de Ga- 
samhú á capital do Império. 

E' a s m que ns leis de 25 de Outubro de 1881 
e de 6 de Fevereiro de 1884, nutoriz iram a con- 
strueção do ramal á que se refere o additivo da 
Gamara devendo, para o contracto respectivo, ser 
preferida a Gompinhia d i Estradado Ferro Minas 
e Rio, quo já h via começado o seu tiafego e que 
tantos favores recebera quer do Estado, quer da 
província. 

O que fez no emtanto essa comnanhia ? 
Gonvidad i duas vez^s para celobr r o nonfn- 
cto que tivesse por fim a redisaçai de obra 
tão i iiport aute. ella não so prestou, entemlen lo 
talvez que os 1 icros a colher do sutielhmte 
r ma! não davam sulficiente compensação ao 
capital empregado. 

Por e-se motivo ou nor outro qn Iqttor o queé 
certo é que a Mina* e Ria não quiz, por sua p r-te, 
concorrer pira execução das le:s de 1881 o 1884 
ficando nsMin qnasi ii lotinidamonte adi ida a 
realização de tão importante melhoramento. 

O zelo dos legisladores mineiros, po -ém. não 
se enlibiou e tinte a recusa da comp mhi i que 
já fumeionava., a Assenibléi Provmcial, pala lei 
n. 8845 de 9 de Outubro de 1885, deu ao gover- 
no nova autorização para g «rantir juros e outros 
favores á em preza que se propuzesss a construe- 
ção do ramil pari as agitas de Gax mi1 ú. 

Foi pa>'.i execução dess i lei qne a presidência 
de Minas celebrou o contracto de 27 ue Abril de 
1888, em virtude do qual o Dr. AtVo iio Poly- 
carpo de Meirelles Enut e engenheiro P.mla 
Ferreira Alves tomaram a si a tarefa da cons- 
trueção da ref ri Ia ferro-via. 

E' e>te, portanto, o estado da questão. Duas leis 
proviuciies em 1831 e 1881 autorizaram o go- 
verno de Minas a conlractar coai a companhia 
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Minns o Rin a construcção ('c ura ramal até as 
aguisileCax m ú. 
''Não ío firesh nilo n companliia a assigirr o res- 

pectivo cuntrarto, uma ( iitia lei provincial, a 
de 1885, afllrmando a cadnci lad > dos prime1 ros, 
deu ao preside ito a ;|iitoii/avão da qual remltou 
o contracto celebrado em 27 de Abril de lr;8H 
com o Dr. Antonio Poly Mrpo de Me relles Kuut 
e engenheiro F.iulo Foi mira Alves. 

Logo, senhores, h< nada ineius de sete annos 
aprovinciide Minas Panou a inicialiva ila con- 
strnrção de ura rara d qn'->, partindo do ponto con- 
veniente da estrada Mi ms e Rio, fosse te' á po- 
vo çio disaguas de Caximrâ, no m in ci^io do 
B lependy. 

0: a, o que dispõe quanto a esta priórid ;de de 
nici diva a logisl ■ ção do Império ? 

Tenho aqui o do-reto dn Poder Executivo 
n. 5561 do 28 do Fevereiro do 1874. reguluido a 
execução do decreto legi-lativo de 2i) de Julho de 
1852. Este importantis i no regulamento, de c ijo 
appareijímeiito havia necessi iade imle li iavel 
desde o momento qne, na portia altamente pa- 
t rio ti 'a do dos vi volvo' a nossa via ção ferrei, 
poliam-se dar, c ano se der mi, ch i pies e confli- 
ctos entre os pod tos gera o < o provimi es, tratou 
sobro tudo do alílrra ir o detiui -a natureza do 
direito qne as assarabléas proviuci io. tè:n incon- 
teit ivelmente do legi.d r sobre estradas de ferro 
que percorram o teri itorin da provineia,direito quo 
dimaraa do Acto \d licioiial.raas qne não era be n 
de ini Io e até negado em algumas consultas do 
Conselho de Kst do. 

Esse foi certame de o jionsamonto qne inspi-ou 
e pro i liu á ela) oração do do-reto do 1874 era 
que se lô o principio s -gninte. {LS o art. 2' § 2° 
e o uri. G"do citado decreto.) 

Ora, o r mal para Ca vim mi cora que me occupo. 
está circumscriiito nos li i ites da prov nci i de 
Minas. Admit i ido que devi ser de interesse 
geral a estrada Minas e Rio, que liga du.s 
províncias, o ramal, (pie de mm estação delia 
pa'ti-S3 paraCaxam ú, linhi de atmvess r ex- 
clusivãmente territraio mineiro; conseguinte- 
mente, nos termos strictos desse § 3o do art. i0, é 
indul itivel a competência da AsSerabléa Provin- 
cial do Minas. 

Admitíamos, porém, Sr. presidente, que essa 
competência ainla pn lesse .ser disputada, que o 
Est.do também se julgasse com o direito, uim 
vez que si trata ilo urolongame.it) de uma es- 
trad i do ferro gorai, de deli ierar a respe to. 

D ir-se-i i a liypothese do conflicte entre os 
dons poderes : 

Do um lado o governo p ovincial procurando 
realizar uma o um, prima-facie inl -irainonte 
provincial, por pio o e^t a la tinha de percorrer 
exclusiviiinente território tnneiro, ede outro lado 
o governo iinpenal.aíflrraando a su > competência, 
por ente ider que o prolong iinento de uma via 
forre i, que sorvo ao Estado o que-liga duas pro- 
vinci is, não pode deixar de figurar entre os ser- 
viços geraes. Ainda o decreto de 1874 acaute- 
lon a liypothese, dispondo qumto á edi cumpe- 
tencia, rumul tiva o que se lô no seu artigo d." 

(Lê o art. 3" do Decreto ) 
Es-a podia ser a hypolhnse; O autor do ragu- 

Inmehto de 1874 prevenindoa, acertadamente, 
decidiu que dada uma td collisão, seria respei- 
tada acomp -toiicia do poder, que tivesse a priori- 
dade na iniciativa. 

Ora., esta p-ioridade a quem per'enc0? A' pro- 
vineia do M nas indubitavelnenle em virtude da 
lei d - 1885 e contracto de 1888, já não querendo 
remont r ás lentativas nbortad cs em 1881 1)1884 
por eansi das recusas da Companhia Minas e 
Ri i. 

Pois bom, quando são tão claros esses princí- 
pios, é que se pretende com o voto do governo» 
que devia ser o primeiro a respeitar o regula- 
mento de 187(), com sua intervenção, cora o seu 
apoio moral annullara lei provincial, saltar por 
cima delia e inutilisT um contracto celebrado, 
-pi ) ainda está do pé, e cujo esquecimento daria 
legar à rcclamaçõis e indemniz ções que teriam 
de pesar sobre os cofres públicos?... 

Vê o Senado quo a emenda snppressiva pôde 
d ir lograr a graves conseqüências. No emtanto, 
não S) quer que esta casi discuta; a imprensa, 
que se niz neutra, mas que só tom elogios para o 
gabinete, ja não tem palavras bastante severas 
contra aqnelles qne, neslcs dias cilidos, ainda se 
a fadigam no exame de-it.is questões, cumprindo o 
que reputam o seu dever. 

Não s) quer o debate, mas o que ô certo é que 
tolos os dias surgem emendas e additivos, cada 
qual m is iucon veniente e que são como que um 
continuo incit miento pua discussão. 

Não é a o|iposição q-ae procrastiua a votação 
dos orçamentos. 

São os membros do gabinete, são o; seus ami- 
gos mais intimes os qn". á ultima hora, sem os 
prepvros o e-icl ireci nentos devi los, vêm assim 
agitir novas questões, com ellas sobrecirregando 
a lei de meios e desvirtuando inteiramente a sua 
natureza e foiçio. 

Não me sorpreli mdera, Sr. presidente, esse es- 
qneeimento dos princípios m.us comesinhos da 
nossa egisl -ção, si se tratasse somente do um 
acto do govei no. 

O governo,na pasta da agricultura, não estu 'a; 
os ne.muos são geridos com inteira inscien- 
cii dos pr.ncipios mais co nesinhoj... 

O Su. Hevuique d'Ávila Apoiado. 
O Su. Cândido de Oliveira .— ... e por isso 

não me ad ni-.iria si do respectivo Ministro par- 
ti,so a iniciativa da onimda supiiressiva. 

Mas é lastim ve! ipio um senador, do valor 
d) repres mt ate de S rata Cathariua, tomo o pa- 
trociniu de emou Ias desse jaez, em qne se envolvo 
nmattenta Io coutra normas rudimeut os da nossa 
legislação orgauica.no que diz respeito á esphera 
ile a-ção do governo provincial. 

N-st i época em qne a descentralização é o 
nos,o problema pditico mais grave, m-ste mo- 
mento de verdadeiras provações para as institui- 
ções constitucionaese em que e preciso tudo fazer 
para levantar o espirito provi icial; nesta época 
em q le o proprio givernojà declarou, pela voz 
de seu cliefe, i]iio o p irtila co iservador não po lia 
deix Tde cuid u- do proilomadi descentr .lízação, 
embora haja-se ve itlcado que esta a (feição pela 
autanomia proviuci il não passou de uma muni- 
festação p'àto-ii-a, eu não tenho duvidas sobro a 
sorte que está reservada á emenda relativa ao 
ramal de Cax <mbú. 

O Su. Henriqüe d'Ávila : — Apoiado. 
O Su. Cândido de Oliveira : — O voto do Se- 

n ulo foi justamente no sentido de manter as pre- 
rogativas da província o acredito que os que me 
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lerem por não me terem ouvido, não poderão 
deixar do dar razão ao representante de Minas, 
sustentando a autonomia da minha província, que 
já tão repetidas vezes leg-islou sobre a cou- 
strucção dessa estrada. 

Nem pôde colher aquelle argumento, ad 
terrorem apresentado pelo honrado membro, 
respondendo ao meu distincto amigo e compro- 
vinciano o Sr. Lima Duarte, de que, sem o direito 
do fazer-se novo contracto por conta do Estado, 
a e>trada não será construida. 

E' engano manifesto. 
Pois, si ha um contracto celebrado com prazo 

marcado, cláusulas estipuladas e penas conven- 
cionadas, como de antemão se pôde assegurar 
que este contracto não terá execução ? Si assim 
fôr, si essa previsão infundada realisar-se, no 
momento em que os concessionários não cum- 
prirem as cláusulas contractadas, seguir-se-ão 
os consectarios j uri ticos, isto é, a declaração de 
caducidade, e a liberdade para outras delibe- 
rações . 

Então a província, por si ou de accôrdo com o 
governo geral, poderá providenciar como mais 
justo fôr. 

Em todo o caso, si o governo tem receio de que 
a estrada do ferro de Caxambü não se faça por 
falta de credito da provinci >. por pouca fé que a 
sua. garantia possa merecer, a medida a adoptar-se 
ô aquella que foi applicada á estrada de ferro 
Minas-Rio — frança por parte do Estado para o 
contracto provincial, e os capitães serão facilmente 
levantados. 

Isto è o que o bom senso e a lógica indicam, isto 
é que a boa fô pôde querer. 

O que não é possível é procurar se resolver 
uma questão tão importante, como essa da com- 
petência reciproca entre o governo geral e o 
provincial, no que diz respeito á decretação de 
estradas de fervo, com essa espada de Alexandre 
da emenda suppressiva, destruindo tão brusca- 
mente em favor do Estado o obstáculo, que á sua 
acção directa crearam as leis e contractos provin- 
ciaes. 

E' essa, porém, a orientação do actual governo: 
agitar questões para as quies não se tinha devi- 
damente preparado, e depois recuar desastrada- 
mente. 

E' isso o que acaba igualmente de succeder a 
essa outra malfadada pretenção, tres vezes resus- 
citada e outras tantas repellida. 

Reflro-mo á regulamentação do serviço do 
abastecimento d'agua potável nesta capital. 

Felizmente vai naufragar integralmente a des- 
communal pretenção, que tanto tem agitado nes- 
tes últimos dias o espirito publica. 

O ,Senado, mais urav vez, legitimou a sua alta 
missão constitucional o interpreta a aspiração 
desta grande cidade, não permiltindo medidas re- 
slrictivas para o consumo da agua ainda tão es- 
cassamente distribuída. 

Mas si assim é, qual foi o papel que para si 
reservou o governo, reclamando a providencia re- 
quisitada, fazendo que ella fosse votada por seus 
amigos da Gamara temporária, e aqui cantando 
a palinodia, embora resmungando, como disse o 
honrado senador pelo Rio Grande do Sul ? 

O mais lamentável possível, revelando ainda 
essa falta do um pensamento dominador, de uma 
idéa assentada e madurecida, que é infelizmente o 
característico da actual política. 

Na Gamara dos Deputados, ante uma maioria 
dócil e condescendente, a idéa da tran ferencia 
do serviço d'agua á uma companhia particular 
surgio combinada no eerebro do nobre Ministro,da 
Agricultura, como uma descoberta genial, como 
a solução lúcida de quasi insuperável difflculda- 
de, contra a qual os esforços dos mais notáveis 
o competentes se tinham quebrado. O additivo 
proclamado salvador passou alli triumphalmonte, 
só contra elle se levantando raros o tímidos re- 
paros. 

Mas a população fluminense sobresaltou-se, 
vio no voto da Gamara a immincncia de um 
grande mal; a imprensa, e o que ô notável, mes- 
mo a que era m ds chegada ao governo, deu o 
grito de alarma; grupos das classes intero>sa- 
das, dos proprietários dos prédios como dos in- 
quilinos, promoveram meetings e protedos, al- 
guns tomando feições ameaçadoras; ao Senado 
vieram as petições e reclamações que tiveram 
logo o mais favorável acolhimento. 

Goraeçou também a m ircha em retirada do 
governo, primeiro abandonando a idéa de se 
entregar o serviço á uma comp mhia particular e 
agora, reconhecida a opinião do Senado quanto 
aos novos impostos e ao hydrometro, como pro- 
cede ? 

Vem um membro do gabinoto à tribuna para 
explicar-se, declarando que o objectivo do go- 
verno, que a sua política de largos horisontes, 
consistia em outras cousas, que não nessa mu- 
dança no regimen das aguas ; que o que se queria 
era a autorização para a concessão de estradas de 
ferro, embora estas tivessem sido o producto da 
iniciativa dos deputados, e não o resultado de ura 
plano maduramente reflectido e combinado ; que 
o indispensável era alargar o credito para o ser 
viço das terras publicas o colonisação, elevando- 
se a cifra da verba em nada menos de 
10.000:0003 para o exercício seguinte. 

Essa foi a definição da nova política, a razão de 
ser da existência do Ministério ; o mais era se- 
cundário, e as disposições novas sobre as aguas, 
embora representassem um pensamento antigo, 
annualmente reproduzido, não foram julgadas 
essenciaes. 

Foi este o pronunciamento do governo, logo que 
encontrou-se com o Senado relativamente a esta 
assumpto. 

Era visível, portanto, a condemnação da idéa 
impensada o altamente imprudente, inseri Ia no 
additivo. Mas si, por um lado, o governo abriu 
mão desse aduitivo, na parto que transferia para 
uma ompreza particular o serviço das aguas, 
quiz disputar umas ultimas migalhas, esse accres- 
cimo de impostos, essa absurda o desigual distri- 
buição pelo hydrometro, tomando para base do 
calculo o numero de prédios e não de habi- 
tantes. 

E' veso antigo do membro do governo na pasta 
da agricultura ; ello obstinadamente disputa o 
terreno palmo á palmo. 

O Sr. Henrique d'Avii,a:—Só empurrado. 
O Sr. Cândido de Oliveira:—Insistiu-se, pois, 

pela conservação dos impostos o pela celeberrima 
regra da distribuição d'agua por medida. 

O Senado, senhores, teve um momento de con- 
descendência e venceu- se em 2a discussão que o 
serviço das aguas continuaria a cargo do Estado, 
mas que a distribuição seria, como desejava o go- 
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verno, concedenio-se nie um credito do mil 
contoi, para a regul irizaçtlo o a elevação das 
taxas sobre as pennas d' fgua. 

Esta solujão, aliás apenas provisória, porque 
falt iva o ultimo termo do dibate, não foi julgad i 
pela população da Côrte sufflcieutemmte repara- 
dora. 

Os queixumes e representações continuaram e 
trazilasde novo a este recinto aqui foram sym- 
patliicamente acolhi los, transparecendo logo que 
seria, na 3a discussão, total a rejeição do addi- 
tivo. 

Isso tornou-se patente no dia em que o meu 
nobre amigo, senador pela provincia da Bihia, 
apresentou a petição do muitos proprietários desta 
capital, denunciando o vexame que ainda lhes 
seria imposto, si vingasse a distribuição restricta 
e a aggravação das taxas. 

O governo coraprehendeu a sua situação má e 
veiu pela segunda vez á tribuna para fazer 
aquella origin il declaração, que ainda està-nos 
bem presente, de que não fazia também questão 
dessa ultima pirte do aldilivo, tendo a ponliticia 
bondade de nos previuir que a cada um era licito 
votar como entendesse. 

Do tudo isto o que se deve concluir, senhores, 
ó que o governo foi vencido pouco a pouco neste 
assumpto,tratando-se aliás de uma matéria impor- 
tante.que não devia ser agitada para ter um êxito 
tão singular. 

Isto mostra qual ó a orientação da actual si- 
tuação; o gabinete mircha au jowle jour, sem 
uma idôa assentada, sem um pensamento amadu- 
recido, sem um plano premeditado cm relação aos 
mais graves assnmptos attinentos ao publico ser- 
viço. Elle procede com essa incerteza e pudlani- 
raldade, que ó o característico dos governos fracos 
e que, neste momento político, constituem um 
enorme perigo. 

Em torno de todos estes descontentamentos, 
desta explosão de de-gostos que manifestaram-se 
na grande cidade, o governo, que já tantas vezes 
tem posto em prova a condescendência o bondade 
do sua maioria na Gamara, abandona-a, atira-a ás 
antipathias publieis, vindo no Senado renegar a 
idôi por cuj i paragem tinlu-se esforçado na 
outra casa do parlamento; viu lo aqui, com admi- 
rável facilidade, declarar que não f z;aquestão 
de umi emenda, que é essencialmente governa- 
mental, do uma emenda, que ou não devia ter 
sido apresentada na Gamara, ou, no caso do ser 
apresentada, não pedi i deixar de ser sustentada 
pelo governo, quo bem sabe que a constituição 
faeulti-llio inoios pari a solução dosconflietos 
entre a Gamara o o Senado. 

E' isto quo eu quero tornir bem claro, esta 
falta de plano por parta do guverno, o esqueci- 
mento das normas as mais comesinh is de adminis- 
tração, a facililide com que suggere unu idôa e 
depois a abandona, ou ante as manifestações do 
Seu ido, ou, o quo ó peior, ante ás explosões dos 
descontentamentos populares 1 

Na Gamara dos Deputa los, em que o voto ô de 
antemão conhecido, o governo faz todas as expe- 
riências ; seggerem-se mil idôas, adoptam-se al- 
vitres não estudados, de graves onsequenci ts, 
raros são os protestos e esses mesmos abafados, 
graçis ao abuso dos onoorr imentos forçados. 

Chega a- vez do senado o ante as prhneir is ob- 
jecções cade o Gabinete, mostrando ou uma s n- 
gular indilíeronçi pelos seus propriosplano.se 
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desígnios, ou uma volubililade de opinião, prin- 
cip il característico dos governos fracos e in- 
capazes. 

As occurrencias que se deram à proposito do 
celebre additivo sobre o "serviço das aguas potá- 
veis abi estão revelando, como a Gamara licou 
desamparada pelo Governo, que a deixou isolada 
o in letesi no rumo dos clamores levantados. 

Não venho, pois, combater desse additivo a 
parte que amda (leou. O pronunciamento do 
Senado não ô duvidoso. Uma enorme maioria a 
repellirá na 3a discussão. 

O Ministro da Agricultura continuará a dar-lhe 
o voto, misó apeniso vencido (pie resigna-se. 

Julgo-me igualmente dispensado de justificar 
a emenda que formulei, fazendo converter os mil 
contos des1 i lados para a distribuição das aguas 
em um credito para a acquisição de novos manan- 
ciaes. 

Reputo essa sub-emenila igualmente uma idôa 
vencedora, tanto miis que a" veio amparadi pela 
autorizada palavra do nobre senador pela Bahia, 
o Sr. Barão do Cotegipe. 

Tudo isto veiu mostrar a excellencia deste re- 
gimen. 

Mesmo da precipitação do governo resultou um 
beneficio publico, porque deu logar ao exame 
deste grave assumpto e à completa demonstração 
de que esta cH ide precisa, para o seu con- 
sumo diário, do muito maior quantidade de agua 
que aquella que lhe ô aetualmente distribuída. 

Hontem ora o meu honrado amigo, senador 
por Minas Geraes, que chamava dl ectamente a 
attonçio do honrado Presi lente de Conselho para 
a situação do bairro da Givoa, como que já não 
acreditando na eiíicacia das providencias tomadas 
pelo Ministério da Agricultura. 

São igualmente jornaes, como o Pai:, a Gazeta 
de -Ya teias e outros, não suspeitos, antes favo- 
ráveis ao governo, que denunciam essa mesma 
escassez do precioso li iuido, pedindo providencias 
enérgicas para o supprimento d'agaa em vários 
bairros e ruas já flagelíados pela penúria. 

E' tempo de se cog tap sôriamente deste as- 
sumpto; e esto Ministério que já tem tantas fal- 
tas, que já commetteu tão grandes erros bem 
pole em pirte attenual-os, si porventura, nestes 
ultimos dias de vida que lhe restara, emp ehender 
alguma cousa, no sentido de melhorar as condi- 
çõis precárias da cidade do Rio do Janeiro no to- 
cante ao abastecimento d'agua. 

E é ciso, Sr. presidente, pari se applaudir a 
pitriotica iniciativa que o nobre senador por 
Minas acaba de tomar, annuncimdo ao paiz a 
apresentação, no orçamento da receita, do um ad- 
ditivo destinado a regularizar-se o processo de 
desapropri ição das agu is particulares, facilitando 
a tarefa da administração, qm ató hoje tantos 
óbices tem encontra lo para a acquisição de ma- 
n uiciaes. 

S. Ex. fez a fineza de mostrar-mo o seu addi- 
tivo e eu não tiniu sinão quo dar-lhe a minha 
completa adhesão. 

Sinto outro tanto não poder dizer em relação á 
suh-emmiIa que o nobre senador pela província 
de Pernambuco acaba de formular. 

Esta sub-omenda tem dius pn-tes. A segunda, 
a que se refere ao processo do desapropriação, 
ach i-so prejudicada pelo additivo annunciado pelo 
nobre senador por Minas Geraes,em que,alôm dos 
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princípios do decreto de 1855, tomam-se outras 
providencias. 

Quanto á primeira parte, acredito que o hon- 
rado membro não podia offerecel-o a este orça- 
mento, sobretudo nos últimos dias de uma sessão 
tão longa e tantas vezes prorogada. 

Vejo nella, Sr. presidente, a solução brusca de 
uma grave questão do direito civil, só revelmdo 
uma forte tendência socialisti, altamente peri- 
gosa nos dias agitados que correm. 

O Sr. B.vrros Barreto : — Não sabia que já 
caminhava para abi. 

O Sr. Cândido de Oliveira:—Nós temos, 
Sr. presidente, a este respeito certos princípios 
afflrmados em textos antigos, no direito romano, 
na legislação portugueza das diversas compila- 
ções, e especialmente no Codi^o Philippino. Si 
me não engano, a Ordenação, livro 2o titulo 26, 
tratando dos direitos reaes, que são hoje os bens 
do Estado, compendia entre elles os Rios navegá- 
veis e aquelles de que se fazem os navegáveis, que 
são caudaes, que corram em todo o tempo, dando a 
entender o texto do Codigo Philippino que, além 
dos rios navegáveis, que á primeira inspecção 
comportam um serviço náutico, outros ha que 
pelo esforço industrial podem ter essa des- 
tinação e como taes escap irem ao domínio 
privado, para fazerem parte dos bens nacionaes- 

Em contrario, o principio opposto, afflrmado no 
direito civil, é que aquelles rios que não se pres- 
tam ao serviço da navegação, nem mesmo depois 
de preparados pelo trabalho humano, esses con- 
sideram-se accessorio do sólo, fazem delle parte 
e pertencera ao proprietário do mesmo sólo. 

Si este é o principio geralmente aceito, si esta 
é a regra, acredito que não se concilia com a 
prudência do Senado essa pretenção de que no 
0rçamento da agricultura se deva resolver um 
problema jurídico de alto valor.' 

E de-que modo se busca a solução ? 
Dando-se expansão ao socialismo, alargando-se 

a missão do Estado em detrimento do indivíduo, 
exactamente quando a tendência moderna, nas 
nossas sociedades democratic is, é restringir a es- 
phera da acção do poder publico, dando mais força 
e energia á acção do cidadão. 

Vé o Senado que o principio apregoado na 
emenda ó evidentemente socialista e si vingasse 
teria, nos nossos centros agrícolas, de provocar 
reclamações e protestos tão enérgicos, tão aocen- 
tuados, como aquelles a que ha pouco deu causa o 
additivo sobre as aguas. 

Sem querer, Sr. presidente, descera maiores 
desenvolvimentos, porque não é meu desejo pro- 
tahir este debate, o mesmo porque estou certo 
de que o Senado, era sua sabedoria, ha de resol- 
ver como fôr melhor, sou forçado a declar ir que 
não posso dar o meu voto á esta sub-emonda. 

O Sr. Barros Barreto:— Eu sinto muito. 
O Sr. Cândido de Oliveira : — Acredito 

mesmo que o honrado senador, reflectindo sobre 
o inconveniente de se resolver tão precipit «la- 
mente uma questão desta importância, não se es- 
forçará pela passagem de sua sub-emenda. 

Sei que um pensimento elevado e patriótico 
inspirou-o na respectiva apresentação. 

Procurou S. Ex. exactamente evitar a repro- 
ducção desses exagerados arbitramentos, que 
tanto escandalisaram a opinião publica. 

Mas o que então se fez sentir não foi a falta de 
texto da lei, mas a fraqueza do governo, a sua 
condescendência na escolha dos árbitros, o na 
defeza dos verdadeiros interesses do Thesouro 
Publico. 

Em todo o caso, o remedio não pode estar no em- 
prego desse recurso consignado na emenda, em 
que o Edado resolve por si o litígio, e, sendo elle 
parte interessada, decide legislativamente aquillo 
que, ate agora, era agitado e debatido perante o 
poder judiciário. 

O Sr. Barros Barreto dá um aparte. 
O Sr. Cândido de Oliveira: — Pela forma 

por que está redigida a emenda, a medida pôde 
até ser convertida em arma política ; o neste 
momento, em que lavra tão fundo o descontenta- 
mento da lavoura, em que é preciso não oppri- 
mil-a, mas allivial-a, devemos adiar estas solu- 
ções bruscas, que contrariam normas aceitas pela 
jurisprudência commura. Demais isto ó assumpto 
para ser contemplado no Codigo Civil e não na 
lei do orçamento. 

No caso vertente, com o íim de se otlere- 
cer meios fáceis ao governo para adquirir ma- 
nanciaes, bastão o credito de 1.000:030$, con- 
signado na minha emenda, e as novas regras 
para o processo de desappropriação,de que cogita 
o additivo do Sr. Viscande de Ouro Preto, 

O governo, si ligar a este negocio a importân- 
cia que elle tem, com certesa poderá fazer acqui- 
sição de vastos mananciaes. E' o que, por 
emquanto, basta para que esta cidade seja am- 
plamente abastecida de agua potável. 

Não quero dar á esta parte maior desenvolvi- 
mento ; tenho ainda vários assumptos a enca rar. 
Não obstante o insolito proce ler do ministro, que 
não respondeu aos representantes da nação, re- 
nunciaria ao meu direito de discussão, si para os 
votar, houvesse numero sufflciente. Estmdo po- 
rém a hora adiantada, não é hoje possível ao se- 
nado proferir a sua ultima palavra sobro este im- 
portantíssimo orçamento, e assim, animo-me a 
ainda ofTerecer aos que me ouvem, algumas con- 
siderações sobre o modo porque os negocios do 
Ministério dr Agricultura continuam a ser ge- 
ridos peloactual governo. 

Antes de tudo, a ausência das discussões é o 
característico da actual situação. Raras respostas, 
essas mesmas equívocas, como resultado do uma 
lição mal estudada ou uma morbid (.obstinação em 
não responder, eis o processo ministerial na pasta 
da agricultura. 

Isto ó que deve ter escandalisado a cada um de 
nós e si não fosse a situação anormal em que nos 
achamos, em um fim de sessão e com as graves 
apprehensões que em todos desperta o estado do 
paiz, com certeza, a altitude da opposição seria 
outra. 

Não espero, pois desta, como das outras vezes, 
resposta alguma. 

As perguntas, porém, ahi flcam, e o paiz hade 
apreciar o modo por que os Mini jtros responsá- 
veis dão conta de seus actos aos representantes 
da Nação 

Primeira:— E' certo que a estrada de ferro do 
Gram-Parà requereu ao governo permissão para 
estender os seus trilhos sobre o leito da estrada 
União e Industria, tomando apenas o compro- 
misso de fazer á sua custa a respectiva conser- 
vação ? 
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O Senado sabe que a construcção da estrada— 
União e Industria custou 11.000:000$ aos cofi-es 
públicos. A sua conservação hoje nada custa ao 
Estado, correndo como corre por conta de ura 
particular, que se limita a cobrar um pequeno 
pedágio. 

Consta-mo, no entanto, que a estrada de ferro 
do Gram-Pará requereu ao Ministério da Agri- 
cultura concessão para atravessar o leito desta 
estrada, obrigando-se a conserval-a. 

Não sei que decisão foi proferida, mas dá-se a 
seguinte circumstancia : O director desta estrada, 
como auxili ir teclinico, é empregado na Secretaria 
da Agricultura, e servo no gabinete do nobre Mi- 
nistro . 

Fica abi a advertência, para que não se realise, 
sem protesto, uma concessão detrimeutosa dos 
verdadeiros interesses públicos. 

Desejo igualmente saber si é exacto que se 
nomearam dous médicos p ira núcleos coloniaes 
em S. Paulo, recebendo pingues ordenados. 

O Senado sabe que as colomas em S. Paulo estão 
todas emancipadas, e como taes sujeitas ao regi- 
men commum das dem ds povoações do Império. 
O que quer dizer a nomeação desses dous médicos, 
vencendo ordenado por conta do Estado 1 

As perguntas abi ficam feitas, e si o Ministério 
não responder, ficarei no direito de tirar as con- 
clusões que entender. 

Do mesmo modo o Senado sabe que, por decreto 
do Poder Executivo, permittiu-se a uma compa- 
nhia estrangeira explorar phosphatos decai na 
ilha do Fernando ae Noronha, rtscalisando o go- 
verno esse serviço. 

O que, porém, talvez muitos ignorem é que, 
desde do Abril do 1887, foi feita a nomenção desse 
fiscal que nunca sahiu desta Côrte, que nunca foi 
à ilha, mas que todos os mezes percebe dos cofres 
públicos 50o$000. 

Desejo saber do governo si o serviço daquelle 
fiscal deve ser feito naquelle presidio, e si é nesta 
Côrte, em que consiste. 

Quero também saber o que tem acontecido a 
respeito de uma companhia ingleza de exploração 
de ouro no logar chamado—Minas do Abbade, 
termo de Meia Ponte, em Goy z. 

O rei itorio do Ministério da Justiça, apresen- 
tado na corrente sessão, da-nos uma noticia de 
delictos e violências naquella localidade, commet- 
tidos contra a companhia, oue motivaram grande 
numero de processos, sendo nelles comprehen- 
didas pessoas gradas, como o delegado do policia, 
vereadores e juiz municipal. 

Segundo deprehende-se, essa companhia, alta- 
mente protegida, quiz dar começo ás suas explo- 
rações e com o serviço de mineração turvou e 
inutilizou a agua potável que abastecia a cidade 
de Meia Ponto. 

Isso era um damuo enorme para a população, 
tratando-se de povoações de nosso interior, em 
regra dotadas da muito pequena quantidade de 
agua, sobretudo nos sertões. 

A população não se accommodou ao vexame, 
tentou mesmo impedir o serviço, pondo-se à 
frente do movimento popular o juiz municipal, o 
promotor e aló o delegado. Dahi os processos 
criminaes que foram decididos pelo jury com a 
absolvição dos rôos implicados. 

A companhia, Sr. presidente, assim impossibi- 
litada do funccionar, apresentou ao governo, se- 
gundo estou informado, um pedido de indemni- 

zação, dizem que no valor de 4b0:000$ ; mas o que 
ô mais engraçado ó que ella tem feito tudo isso 
sem existir decreto de autorização para essas ex- 
plorações. 

Desejo que o Ministro da Agricultura ou alguém 
porelle, já que o Ministro não responde, dê in- 
formações a esse respeito. 

O Sr. Luiz Feuppe:— Quem ha de responder ? 
O Sr. Cândido de Oliveira:— Fique a per- 

gunta feita, e ella servirá para ediflear o palz 
jTobre a especie de governo que temos. 

R' a quarta vez que venho nesta sessão oc- 
cupar-me detidamente com assumptos do Minis- 
tério da Agr cultura e meus esforços ficam exac- 
tamente estereis. Trouxe ao conhecimento do Se- 
n ido uma série de factos de que tive noticia, 
factos alguns de muita gravidade,revelando gran- 
des abusos, que podem ser explicados, mas que 
ante o silencio do governo podem dar logar às 
conjecturas as mais acerbas. 

Até hoje nenhuma informação foi prestada, 
como si, neste regimen, significasse ostenta- 
ção de força ou energia esse procedimento de 
ministro que não responde à perguntas, ou não se 
defende das censuras feitas !  

O Sr. Visconde do Cruzeiro:— Onde está o 
governo ? 

O Sr. F. Belisario:—Onde está o parlamento 
que apoia este governo ? 

O Sr. Luiz Felippe;—Apoiado, Sr. Belisario. 
O Sr. F. Belisario:—São factos positivos que 

o governo não pôde deixar de explicar. 
O Sr. Cândido de Oliveira:—Até porque não 

sou testemunha delles e peço informações que po- 
dem ser satisfactorias. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto : — O proprio 
nobre senador pelo Paraná está extranhando. 

O Sr. Correia: — Estou ouvindo, V. Ex. 
não deve queixar-se de estar eu ouvindo. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto : —Louvamos 
até. Mas que noticia V. Ex. nos dá do governo ? 

O Sr. Correia : — E' uma 3a discussão. 
O Sr. Cândido de Oliveira : — Desde a 2a 

que elle não responde. 
O Sr. Luiz Felippe:— Não é por falta de mi- 

nistros senadores. 
O Sr. Henrique d'Ávila : —O emperramento 

é mais antigo. 
O Sr. Cândido de Oliveira : — Eu, em rela- 

ção ás minas do Abbade, continuo a fazer a per- 
gunta nestes termos: ô certo que essa companhia 
ingleza de mineração de Meia Ponte não teve 
decreto de concessão para explorar as jazidas 
metallicas daquelles legares? Si ella teve esse 
decreto, qual a sua data? Não tendo ella de- 
creto de concessão, isto é, não tendo estabe- 
lecido suas relações jurídicas com o governo, era 
nome de que principio formulou um pedido de 
indemnização ao mesmo governo contra as vio- 
lências que soffreu da parte dos habitantes da 
localidade? 

O Sr. Visconde de Ouro Preto : — E' preciso 
ficar bem assignalado que não ha um sô Ministro 
na casa. 
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O Sr. Cândido de Oliveira:—Ea tenho a esse 
respeito uma nota nos seguintes termos que passo 
a lèr ao Senado; chamo para ella a atlenção do 
honrado senador pelo Paraná, para ver como so- 
mos administrados. 

O Sr. Luiz Felippe Como é isso honroso ! 
O Sr. Correia : —Estou às suas ordens. O Sr. 

Ministro da Marinha tem discussão na Gamara. 
O Sr.. Cândido de Oliveira E o Ministro da 

Agricultura. 
O Sr. Henrique d'Ávila: — Y. Ex. é que é 

responsável pelo governo para comnosco, 
O Sr. Cândido de Oliveira : — Eis a noticia 

que me dá meu informante (lê): « A companhia 
ingleza de mineração na cidade da Meia Ponte, 
para fazer funccionar as maehin is turvou as úni- 
cas aguas potáveis que abasteciim a cidade daMeia 
Ponte. A camara municipal reclamou dizendo 
que havia outras aguas aproveitáveis. O presi- 
dente da província intimou a companhia á não 
turvar as aguas, esta resistiu e o presidente sus- 
pendeu as obras e o serviço da companhia em 
1886. O conselheiro Prado revogou o acto do pre- 
sidente. O povo indignado destruiu olhei nas e 
material da companhia. Processados os indigita- 
dos pela companhia, o Jury absolveu os réus por 
unanimidade. 

«Prova-se dos papeis; Io que a companhia 
nunca teve concessão do governo para minorar^0 

que sendo conhecidos os dostnidores,contra estes 
é que devia ir a indemnização e não contra o 
Thesouro Nacional. 

O erro do Ministro Prado foi ter tomado em 
consideração o protesto da companhia represen- 
tada pelo Sr. Arena, revogando o acto da pre- 
sidência. 

« Mas os advogados ou antes um advogado 
quer extorquir do Thesouro 450:0008 a titulo de 
indemnização... » 

A nota diz quemé este advogado. 
O Sr. F. Bblisario ;— E' segredo? 
O Sr. Cândido de Oliveira :— Direi depois a 

V. Ex. 
Mas continuemos (lê) : 
« Ainda o escândalo está em ter o Gabinete da 

Agricultura entregue papeis tão importantes a 
um empregado da Gazeta de Noticias, addido á 
Directoria com 2 )0$ mensaes o que estava apmas 
ha um mez na Secretaria sem conhecer nenhum 
trabalho do administração. 

« Esse addido levou muitos dias a informar os 
papeis e apresentou um parecer, cheio de citações 
de autores, jurisconsultos e maximas jurídi- 
cas, etc. » 

Isto diz a nota de que dou noticia ao Senado. 
O Sr. Visconde de Ouro Preto :— Como tudo 

isso ó grave 1 
O Sr. Luiz Felippe ; — E fica sem resposta. 
O Sr. Henrique d'Ávila ;—Como vai a causa 

publica ! 
O Sr. Cândido de Oliveira :— Por f iliar em 

addido, desejaria, si houvesse governo, saber si 
ainda estão trabalhando na Secretaria da Agri- 
cultura os nove addidos á que já me referi de 
outras vozes e que não tom credito na lei de or- 
çamento para serem pagos. 

Ha mais de um mez, na primeira vez que 
discuti este orçamento, denunciei esse abuso. 
A respeita não me foi dada; conlimio por- 
tanto, em vista das informações que tenho, 
a dizer que na Secretaria do Ministério da 
Agricultura estão nove addidos vencendo grati- 
licações não contempladas na lei; assim como con- 
tinuo a dizer que no gabinete do Ministro da 
Agricultura trabalha um pessoal que percebo 
mensalmente 1:0508, quando pelo regulamento 
da Secretaria a despeza com o gabinete não pó le 
exceder a 5:000$ annualmente; não querendo 
fallar nas gratincações que são forçadimente 
dadis aos empregados substitutos daquelles que 
estão no gabinete. 

Veja o Senado como se gasta o dinheiro 
do Estado na repartição da Agricultura: além 
do pessoal numerosissimo que faz daquella 
Secretaria quasi um batalhão, ha nove addidos, 
entre elies o tal repórter dn imprensa, aquelle 
que citou trechos de leis o de jurisconsultos no 
negocio da Meia Ponte; e só no gabinete do Sr. 
Ministro funcciona um pessoal, que mensalmente 
custa ao Thesouro 1;050$000 !! 

De que mo lo se faz o pagamento, será por 
conta da verba—Terras publicas o colonização, 
ou os nomes desses snpranumerarios figuram em 
folha ? 

O Sr. F. Belisario :—Em folha não pólo ser. 
O Sr. Henrique d'Avila :—E' era folhi do- 

brada. 
O Sr. Cândido de Oliveira :—Ainda out^a 

pergunta. Como sabe o Senado, as companhias de 
seguros estrangeiras, para po lerem encetar suas 
operações no Império, tem o dever de prestar 
uma caução do 200:003$ cm apólices da divida 
publica ou err. moeda corrente; algumas dellas 
deixaram do funccionar, porque não quizoram ou 
não puderam preenclisr essa condição. 

Pois bem, uma dellas ultimamente, a New York 
Life Insurance Company. tinha, nos termos do de- 
creto estabelecido, o seu deposito em apol:ce3,mas 
notando que actualinoatgatteuta a altado cambio, 
era muito melhor fizel-o em libras esterlinas, 
formulou neste sentido um requerimento, pedindo 
ao governo, por intermelio do Ministério da 
Agricultura,que lliepermittisse substituir a caução 
que tinha antigamente por um depodto em 
libras. 

E' um bom negocio porque o cambio está ao 
pir ou acim i; a compmhi i faz esse deposito em 
libras,que veícem juros e posteriormente, quando 
se der o contrario da actnalidade, isto é, quando 
o cambio baixar, cila piderà fizera instituição e 
receber as libras sterliuas que depositou pelo 
preço da cotação do mercado, porque natural- 
mente o gove no as terá gasto. 

Ora,este requerimento não devia ser attendido, 
primeiramente porque a libra esterlina não ó 
moeda do paiz o o regulamento fali i em moeda 
do paiz ; em segundo logir, porque com essas 
osciIlações docimbio pólo dar-se essa especula- 
ção, aliás eai na la censurável, á que a Iludi. 

Estou iiifo anido que o governo deferiu a pre- 
tenção e já se faz a substituição do deposito. 

O Sr. Henrique d'Ávila :—Quem foi o advo- 
gado ? 

O Sr. Cândido de Oliveira : — Somente sei, 
pelo que me diz o meu informante, é que o pre- 
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sidente des1» companhia é o Sr. Renjamini Ivis- 
sman, um dos directores do Club Beethoweu. 

O Sa. Henrique o'A vila : — Ah ! do Ciub 
Beethoweu. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto : — Não é o 
Club onde se foz o programma ? 

O Sr. Cândido de Oliveira:—Preciso também 
do outroesclareèlmento. 

Vi, Sr. presidente, que foi aii£mentado o 
pessoal da Inspectoria de Torras e Coloaisação da 
província de S. Paulo. 

Ora, lenho aqui a relação deste pessoal no dia 
28 de Setembro de 1b88. 

E' o seguinte (lê) : 
« Um inspector, comum vencimento animal de 

6:080$ ; um medico, com o de 4:800$, um agente 
officiaí com o de 3:600$ e um escripturario com 
o do USoOSÜOO » 

E' excessaivo; informam-me no emtanto que 
além deste pessoal, creon-se muis o logar de pa- 
gador. 

Ora, na cidade do S. Paulo ha a Thesouraria 
do Fazendi, a creação do logar de pagador na 
repartição da terras publicas ó por conseguinte 
um puro esbanjamento. 

E' bom, pois, que o contribuinte saiba se de 
facto foi creadoeste logar, com que vencimentos 
e quaes asfunoções que tem de desempenhar,exis- 
tindo como existe ao lado da repartição de terras 
a Thesouraiia do Fazenda. 

O Sr. Henrique d'Avila :—Como vai a 
verba ! 

O Sr. Cândido de Oliveira :—E' para estas o 
outras sinecuras e inutililades que se quer au- 
gmento da verba, elevando-se para o exercício 
futuro á enormissima somma de 10.000;000$000. 

O Sr. Henrique d'Ávila :—E' para nomear 
pagadores, agentes oíTiciaos no paiz o fora delle 
para bustos ! 

O Sr. Cândido de Oliveira Também desejo 
saber qual a razão por que um ajudante do me- 
dição de torras no valle do Paranapanema vence 
a quantia de 6:000$ annuaes. 

E' um ordenado exorbitante ; e ainda mais 
razão tenho para esta pergunta quando vejo o 
seguinte nos jornaes de S. Paulo (Ic) : 

« Foi nome ido Luiz Antonio Rodrigues para o 
logar de juiz comnrssario ad hoc, afim de proceder 
a mo lição do duas fazendas, denonvn idas Fijueira 
e Ribeirão dos Patos, sitas no termo de Campos 
Novos do Paranapanema, da comarca de Lençóes, 
pertencentes ao Dr. Domingos José Nogueira 
Jaguuribe. » 

Para que esta nomeação ml hoc, si existem alli 
tres agtimensores o esse ajudante com G:000s000 
annuaes para medição do terrenos? Essas medições 
agon deliberadas serão as mesmas que têm sido 
aiinulladas duas vozes por actos do presidentes 
do S. Paulo, da situação conservadora, sendo um 
dolloso tlnado Sr. conde da Parnahyba, como o 
proprio deputado o Sr. Jaguaribe o confessou m 
Camara tempor iria ? 

Que motivos conseguintemento levaram o go- 
verno para nomear esse juiz comraissario ad hoc, 
tendo um pcssnal tão grande no serviço da colo- 
nização naquelle valle ? 

O Sr. Henrique d'Ávila:— Dicnnt Paduani! 

O Sr. Cândido de Oliveira: — Tratando dos 
abusos que se dão com o serviço das terras pu- 
blicas no valle do Par mapanema, lenho ainda a 
accrescentar outros factos aos muitos de que já dei 
noticia ao Senado. 

O mesmo distincto cidulão que prestou-me o 
relevante serviço de dar informações 11 ledignas 
sobre o modo por que os interesses do Estado são 
acautelados na vendi de terras devolutas do Pa- 
ranapanema, accrescenta (lê) : 

« O coronel S dvador Rodrigues Pimeutel está 
medindo ou mediu uma posse de 1.000 alqueires 
de terras entre o Ribeirão do Veado e Fundão 
Vermelho em terras legitimadas por Joaquim 
Severo. 

« Essa/oosA-e Salvador comprou de Antonio Pinto 
da Fonseca, e este declarou em esc ri pi ura publiaa, 
passado, a Joaquim Severo, que nunca tivera posse 
alli. 

« Este mesmo Salvador é o que procura legi- 
timar grande extensão do terras entre os rios da 
i inza e Jac résinho, sem alli possuir um só palmo 
de terra, sò conhecendo ha pouco o terreno, a 
respeito do qual quer provar uma posse de mais de 
40 amos. » 

Desejo saber como é que se medem 1.000 al- 
queires do terra no valle do Panna ánema a 
requerimento de Salvador Rodrigues Pimentel... 

O Sr. Visconde do Ouro Preto:—Que os com- 
prou de quem não os tinha. 

O Sr. Cândido de Oliveira: — . .. que os com- 
prou de um individuo que declarou nunca os ter 
tido ? 

Demais, si está nos desígnios do governo extin- 
guir a grande propriedade, como neste recinto se 
declarou com tanta emphase mais de uma vez, si 
essa obsessão foi a base principal da malograda 
reforma da lei de terras, como ó que se pormittem 
legitimações de tão grande numero do alqueires 
de terras, admiltido que a posse fosso legitimavel, 
o que não ô licito suppor? 

Senhores, preciso em relação a estas terras do 
Paranapanema não ter nenhuma reserva e for- 
necer ao Senado todas as informações que me 
vieram. 

Esta Camara não pôde ter esquecido a insólita 
provocação que dirigiu-mo um membro do_ go- 
verno, esquecido dos seus deveres, da sua posição, 
e possuído do desrespeito para com a represen- 
tação nacional. 

Pude conseguir provas dos grandes abusos que 
se dão naquelle ponto remoto. 

H i poucos dias denunciei ao Senado os escân- 
dalos qm se d ivain na província do Paraná. 

Citando a autoridade de um cidadão qualificado, 
que já foi deputaUo, o Dr. Generoso Mirquos, 
cuja probidade não pó le ser contes1 ada (upoindos), 
eu mostrei como até se alteravam oi documentos 
das medições. 

Agon ó outro distincto brazileiro que me for- 
nece novos documentos, entro eües a seguinte 
publica-fórma que é curiosa (lê): 

« Publica fôrma. — Saibam quantos esto pu- 
blico instrumento de publica fó ana virem, que uo 
anno do nascimento do Nosso Sanhor Jesus Christo, 
de md e oitocentos o oitenta e sete, aos vinte e 
seis dias do mez de Setembro do dito anno, nesta 
villa de Santi Cruz do Ri) Pardo da comarca de 
Eençóes c província de S. Paulo, em meu eu torio 
compareceu o tenente Joaquim Severo Baptís- 
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ta, reconhecido de mim tabellião abaixo assi- 
gnado, por elle me foi requerido, que extrahisse 
uma publica fôrma do documento seguinte: 

« Declaro que recebi do Sr. tenente Joaquim 
Severo Baptista a quantia de novecentos mil réis, 
quantia esta que recebi a pagamento de umas 
berafeitorias que tinha na fazenda denominada 
Pedra Branca, na província do Paraná, cuja fa- 
zenda pertence ao mesmo Sr. Joaquim Severo 
Baptista, que reconheço como seu legitimo dono, 
ficando-lhe pertencendo as mesmas bemfeitorias, 
que fiz na mesma fazenda Pedra Branca na Agua 
da Guabiróba ; ficando de nenhum effeito e sem 
valor algum, uma escriptura de mão, que eu e 
minha mulher passamos ao Sr. Dr. Joaquim An- 
tônio do Amaral Gurgel, juiz de direito da co- 
marca de Benções, na província de S. Paulo, por- 
que reconheço que esse terreno não nos pertencia , 
mas ao mesmo Sr. tenente Joaquim Severe Ba- 
ptista, porque faz parte da fazenda Pedra Branca 
medida, e legalmente legitimada pelo mesmo 
Sr. Baptista. "Declaramos mais, qne quando pas- 
samos a referida escriptura ao Sr. Dr. Joaquim 
Antonio do Amaral Gurgel, fomos completamente 
illudidos pelos Srs. Manoel Nunes Brizolla Veado 
e o ur. juiz commissario Salvador Melchior, que 
nos aconselharam que fizéssemos a dita venda, 
quando hoje reconhecemos que vendemos terre- 
nos que não nos pertenciam, tanto que até hoje 
não recebemos quantia alguma do mesmo Sr. 
Dr. Joaquim Antonio do Amaral Gurgel, fizemos 
as despezas de escriptura, pagamos talão de siza 
e até hoje não fomos embolsados da quantia que 
despendemos com estas despezas. E para ver- 
dade e garantia passamos o presente, assignan- 
do-se a rôgo de Antonia Maria de Jesu?, por não 
saber escrever, Amador Bueno Pinheiro de 
Mello, com as testemunhas abaixo. Salto Grande 
do Paranapanema, nove de Agosto de mil e oito- 
centos e oitenta e sete. Antonio Garcia Bueno. — 
A rogo de D. Antonia Maria de Jesus, Amador 
Bueno Pinheiro de Mello. — Adriano de Oliveira 
Trindade. — Martiniano Teixeira de Carvalho.— 
Que este fez o vi assignar, Manoel Joaquim de 
Oliveira. Estão quatro estampilhas de duzentcs 
réis cada uma, competentemente inutilizadas com 
assignaturas. Nada mais se continha e nem de- 
clarava em o dito documento, que aqui bem e fiel- 
mente extrahi do seu proprio original, ao qual 
me reporto em mão e poder do apresentante te- 
nente Joaquim Severo Baptista, que depois de 
conferido fiz entrega, como está, do que tudo dou 
fé. Santa Cruz do Rio Pardo, vinte seis de Se- 
tembro de mil e oitoeentos e oitenta esete. Eu, 
José Manoel de Almeida, tabellião, que o escrevi, 
e assignei em publico e razo. Em testemunho de 
verdade—J. M. A.— O tabellião7ose Manoel de 
Almeida.'» 

O Sr.1 Correia:— Pôde me dizer de que época 
se trata ? 

O Sr. Cândido de Oliveira:— Agosto de 
1887. 

Ora, não obstante esta declaração, o Dr. Joa- 
quim Antonio do Amaral Gurgel ex-juiz de di- 
reito de Lençóes, comarca exactamente onde se 
acham os terrenos, promovia por seu turno a 
legitimação de posses que não existiam e assim 
não podiam ser-lhe transferidas, vendo também 
revelar com sua assignatura o seguinte (lê): 

« Homens sem recurso, vindos ha pouco de 

Minas de um momento para outro conseguirem 
ser possuidora, de 45 mil alqueires de terras é 
cousa admirável.» 

Mas em que paiz nos achamos 1 
Come é que são os públicos negocios tratados í 
De um lado é um juiz de direito que trata do 

legitimar grandes extensões havidas de indivíduos 
que elles mesmos confessam ser posseiros fictícios; 
de outro ó um magistrauo que revela que os 
intrusos tomaram conta de 45 mil alqueires de 
terr.is pertencentes ao Estado ! ... 

E isto acontece na província de S. Paulo, para 
onde a immigração afilue, e nesse valte do Para- 
napanema, fértil, procurado, que por si só é uma 
grande riqueza nacional !. .. 

Que providencias hão sido tomadas para se 
garantir a propriedade nacional ? 

O v.ille do Paranapanema só ha pouco tempo é 
que começou a ficar conhecido e a ser explorado. 

Isto quer dizer que a occupação partr nlar ahi 
só pôde ter logar depois da execução da lei de 
1850, regulamentada em 1854. 

Ora, o Senado sabe que de 1854 em diante, a 
lei não admitte mais a occupação pela posse e 
cultura habitual do terreno devoluto ; esta posse 
é criminosa, deve ser punida pelos juizes muni- 
cipal e de direito em correcção com as penas da 
lei e regulamento. 

Datando, como é certo, de poucos annos a pro- 
cura do valle do Paranapanema, sua exploração 
sendo tão recente, é claro que alli não pôde ha- 
ver posse antiga, posse legitimavel; todas essas 
posses são forçosamente posteriores á lei e regu- 
lamento citados; os títulos podem dizer outra 
cousv; serão, porém, ante-datados ou falsos. 

Isto quer dizer que alli ninguém pôde ter ter- 
ras publicas sinão a titulo de compra. 

No emtanto. querem relação ao Sr. Tucundura, 
quer em relação ao Sr. Gurgel, quer era relação 
aos mineiros, por este denunciados, quer em re- 
lação a Doraingues Leonel,que a nota diz ser con- 
servador-pradista, quer em relação a Severo Ba- 
ptista e outros, só se trata de legitimações de 
posses antigas: ninguém cogita da acquisição da 
terra devoluta por compra e venda, que é actual- 
mente a única fôrma legitima para o dominio. 

Basta dizer ao Senado que o desembaraço é de 
tal maneira, que ainda ha poucos dias veiu pelos 
jornaes da Corte feito o convite para a compra de 
terras do Parapanema, legitimadas por particu- 
lares !!... 

Não será necessário que o governo informe 
como foram essas terras adquiridas, como se fez 
essa occupação? 

Como têm sido acolhidos os pretendentes de 
tantas legitimações, sendo as posses de origem 
evidentemente criminosa ? 

Estará ligada a esta situação irregnlar de uma 
parte importautissima da terra devoluta a apre- 
sentação do additivo da Gamara dos Deputados, 
que permittiu a legitimação das posses novas? 

São interrogações estas que ahi ficam. 
O que é, porém, fóra de duvida é que para a 

apresentação de um additivo tão exhobitante das 
regras communs de direito, era necessário que o 
governo désse-nos os fundamentos e respectivos 
motivos. 

Convém notar que não é esta a primeira vez 
que surge essa idea de uma legitimação, por 
assim dizer, posthuma. 
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Desde 1886 que semelhante tentativa foi feita 
na proposta para a reforma da lei de terras a que 
já alludi. 

Approvada pela Gamara temporari i, sabe-se o 
que aconteceu no Senado. 

Nomeou-se uma commissão especial incumbida 
do estudo da proposta. 

Foram membros os Sr. Visconde de Cavalcanti, 
Saraiva, Taunay, Prado, além do humilde ora- 
dor. 

Tenho a satisfação de ser ouvido pelo nobre 
Visconde do Cavalcanti que sabe como as cousas 
passaram-se. 

Acommis-;ão scindiu-se na apreciação da pro- 
posta; quatro membros entenderam dever redigir 
um prqjecto substitutivo; o actual Ministro da 
Agricultura quiz sustentar integralmente o pro- 
jocto queadoptara a Gamara temporária. 

Para esse lim dou voto em separado. 
Pois bem ; um dos pontos da divergência era 

exactamente esse relativo á legitimação das pos- 
ses adquiridas depois de 1834... 

Já então o actual Ministro da Agricultura in- 
stava por essa medida. 

Foi vencido, mas não resignou-se. 
Obstinação, senhores, ou vaidade, que é um 

movei tão poderoso para certos espíritos, o que ó 
certo ó que não satisfeito com o seu extenso voto 
em separado, em que tão errada e sophisticamente 
aprecia as opiniões de seus compmheiros de com- 
missão, o actual Ministro da Agricultura, na im- 
possibilidade de fazer adoptar integralmente a 
proposta do gabinete de 20 de Agosto,acoroçoou 
o amparou na Camara dos Deputados a apresen- 
tação desse additivo,conderanado pelo Senado. 

Assim, senhores, quando tive conhecimento 
desse additivo, não pude deixar do sobresaltar-me, 
pois, recordando-me dos factos anteriores, via 
nolle a manifestação dessa obstinação preju lieial, 
de que temos tido a prova no decurso do debate. 

Felizmente o Senado mais uma vez deu ganho 
de causa aos bons princípios. 
Isso, porém, não me priva de perguntar ao go- 

verno si elle não tem conhecimento das graves 
occurrencias do Paranapanema. 

Aquellas terras parece que constituem res- 
nullius e não propriodide do Estado. 

Cedem ao primeiro occupante, zonas uberri- 
mas, territórios fadados para grandes futuros 
são assim apossados e explorados concecutiva- 
mente e as legitimações vão-se facilmente con- 
seguindo. 

São essas as informações que tenho. 
Reitero, pois a minha pergunta. 
O governo tem tido noticia das invasões fei- 

tas nas torras devolutas do Paranapanema ? Si 
tem, que providencias ha tomado ? As legitima- 
ções como tem sido feitas? Os títulos apresentados 
tem a data posterior ao regulamento de 1854 ? 
Si anterior, não serão falsos! 

Faço a pergunta, não esperando a resposta. 
Esta ó a grande belleza da situação; 
Não dar informações sobre os públicos negócios. 
Ficam feitas, o Senado as apreciará e o paiz 

julgará também a maneira porque somos ad- 
ministrados ou por que a lei é cumprida. 

Vou adiante, Sr. presidente. 
O Sr. Luiz Felippe:—Nem devíamos proseguir 

na discussão sem resposta do governo. 

O Sr. Henrique d'Avila:—Mas o governo está 
qualificado. 

O Sr. Visconde Ouro Preto Não ha mais 
governo. 

O Sr. Cândido de Oliveira Ouvi dizer 
também, Sr. presidente, não por noticia offloial, 
porque hoje parece que ha empenho era se 
f uardar sigillo sobre os negocios do Ministério 

a Agricultura, como se fosse possível segredo 
naquella reqirtição, ouvi dizer que se deu 
augmento de pessoal na inspectoria especial de 
terras do Espirito Santo. 

Ora, por ura mappa que felizmente tenho entre 
mãos, o pess ial que existia nessa repirtiçãoda 
província do Espirito Santo, a 22 de Setembro do 
corrente anno, era (lê) : 

« Um inspector especial com 6:000$000 an- 
nuaes. 

« Um ajudante com .3; 192$000 annuaes. 
« Ura escripturario com 2:400$000 annuaes. 
» Um auxiliar de escripta com 1:800.$000 an- 

nuaes.» 
Para uma província pequena, em que o serviço 

de immigração é insignificante, já é pessoal mais 
que sufflciente. 

Não obstante, estou informado que para satis- 
fazer-se arranjos políticos a que não é estranho o 
actual Sr. Ministro do Império, já se augmentou 
o pessoal. 

Convém notar que os jornaes neutros á este 
respeito adiantaram alguma cousa. E' assim que 
O Paiz de hontem da noticia deste augmento. 
O Diário Official cala-se, mas elle é o ultimo que 
sabe das deliberações Ministeriaes ; uma das van- 
tagens da imprensa neutra é exactamente ter as 
notici is de primeira mão. 

Pergunto: quaes as razões que aconselharam o 
governo a fazer tal despeza ? 

Seria bom também que fosse o Senado infor- 
mado dos motivos por que tem-se augraentado o 
pessoal da Repartição Geral de Terras Publicas e 
Colonização. 

O Senado sabe que ó já uma repartição luxuosa- 
mente dotada. Conforme o orçamento que tem de 
reger o exercício de 1887, ella compõe-se de (lê); 

«Um inspector geral, um ajudante, dous chefos 
de secção, quatro offlciaes, tres amanuenses, um 
porteiro, um continuo, tres engenheiros, dous 
desenhistas, dous interpretes, quatro auxiliares, 
dous ajudantes de interprete e um guarda. » 

E' ura pessoal de 27 funccionarios que custa ao 
Estado annualmente a despeza de 90;000|000. 

Pois bem, não obstante esta abundancia de em- 
pregados, achou-se que o numero devia ser ele- 
vado, dizendo-mo a este respeito o illustre infor- 
mante a que me tinha referido o seguinte (lê) : 

« A inspectoria geral teve augmento de pessoal. 
E' um nunca acabar de nova gente. Foi nomeado 
mais um interprete. Na Repartição ha gente de 
mais, porém como são muitos os protegidos o os 
filhotes, o serviço é demorado, porque são poucos 
os que trabalham. 

« A Repartição é uma corporação do engenhei- 
ros; ha alli não menos de seis. E'um asylo do 
empregados, quasi todos chamalos auxiliares. » 

Desejo que o governo me informe si é exacto 
que foram augmentados os auxiliares e emprega- 
dos de penna, porque verba, e si sob proposta 
do inspector ou por ordem e iniciativa do proprio 
Ministro. 
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Senhores, estas respostas não são diiíiceis ; o 
governo bem pó le tudo explicar razoavelmente. 
O s lencio proposital é que dá logar a conjeçturas 
e a conclusões com que soífre a respotabiliJade 
governamental. 

Desejo também saber si já foi assigna lo o con- 
tracfo para as obras do prolongamento da estrada 
de ferro da Bahia ao S. Francisco. 

Vi pelos jornaes que os proponentes preferidos 
reclamaram contra algumas das cláusulas do 
edital. Não obstante essa reclamação, o governo 
mandou assignar o contracto de accôrdo com as 
mesmas cláusulas. 

Eu pergunto si já se fez essa assignatur.i, 
e si sara conveniente contractar obras com quem 
desde já se pronuncia contra algumas das cláu- 
sulas. 

O serviço terá forçosamente de soffrer, assim 
entregue a indivíduos quejáraostr ram má von- 
tade às condições expedidas para a realização das 
obras. 

Dopois, terão de vir os pedidos de indemnização 
ou a luta entre os empreiteiros e a adminis- 
tração. 

Quem assigna um contracto contra o qual em 
parte reclamou é que está disposto a sopliijmnl-o 
ou conta com a condescendência dos nossos 
governos para depois ser attendido. 

O que era regular para o caso seria uma nova 
concurr, nci i. 

Acaba de chegar-me a informação requerida 
ao Ministério da Agricultura sobre as razões 
da demora da celebração do contracto para o 
melhoramento do porto de Pernambuco. O edital 
marc i va um prazo certo, dentro do qu il o governo 
resolveria sobre as propostas apresentadas. Este 
prazo ha muito tempo que passou e a Repirtição 
da Agricultura, satisfazendo a requisição do 
Senado, tornou responsável pela demora o Mi- 
nistério da Fazenda, que julgou conveniente 
ouvir, como aconteceu em relação ás obras do 
caes de Santos. 

Pergunto se os pareceres já foram prestados 
pelo Thesouro e seja se resolveu defenitivamante 
este negocio ? 

Não e possível que assim indoternúuadaraonle o 
governo vá adiando os prazos, que eilo mesmo 
estipula e contando com os quaes, os proponentes 
fazem os seus calcules, não só em relação ao 
emprego de sommas que têm de depositar, como 
á direcção que tem do dar aos seus negocios 
particulares, necessariamente subordinados á essa 
circumstancia do emprego da actividade em em- 
preza de tão grande monta. 

Esta demora só serve para des icreditar o go- 
verno e embaraçar os contractos celebrados com 
a nação, fazendo com que as partes procurem 
ac mtolar-so contra a má vontade, a desidia dos 
funcciomrios o outros mil embaraços, que o Se- 
nado conhe o. 

A informação mandada foi incompleta ; não me 
satisfaz, e o que é prec:so saber-se é quanto vae 
ser iniciida a realisação daquelle grande e im- 
prescindível melboramento. Já são demais as 
protelações. 

Com relação no cães de S intos, o Senado sabe 
que a preferencia entre as propostas abertas a 
miis de um anno, só fui dadi na véspera da 
eleição do Sr. Ministro de Estrangeiros- 

Ora o governo já tem feito concessões de en- 
genhos centraos prra a província de Pernambuco, 

já tem nomeado tantos pirentes, que bem pôde 
desembaraçadamant3 resolver agora esta questão 
malfadada do porto de Pernambuco. 

Falia-se tolos os di is na necessidade que o 
paiz tem de entrar em uma larga politic.i do 
melhoramentos. Estes são inadiáveis, mas não 
ha agua para o Rio de Janeiro, nem açudes para 
o Ceará, nem se trata sériamente de melhora- 
mento algum. 

Estas delongas intermináveis c que vão fa- 
zendo limiar no espirito publico a cronça de 
que este regimen já deu tudo que tinha a dar 
de si. 

Não é o Senado que diitieuUa a acção do go- 
verno, quaul) no exercício de um dever pitrio- 
tice e no desempenho ds sua elevada missão, 
examina o orçamenta monstruoso que a Gamara 
votou, nem também é elle quem perturba o me- 
chanismo do systemx representativo; a grande 
causa da desoior.disação do systema, o seu prin- 
cipal descrédito está na falta de sinceri lade do 
governo em seus programmas, está nesta con- 
descendência com a pequena política provincima 
que se antepõe aos grau les interesses do Estado, 
está sobretudo nesta falta do princípios inílaxi- 
veis, de convicções firmes no estudo e no manejo 
das cousas publicas. 

Digo a V. Ex., Sr. presidente, que dos diversos 
ministérios que nestes últimos annos se tem sncee- 
dido na alta governamentação do Estado nenhum, 
como o actual, tom sido tão fatal às nossas insti- 
tuições. 

Este ministério já fez o seu eflfeito, foi a lei de 
13 de Maio; hoje elle é uai c mstico que somente 
irrita, sem trazer mais beneficio algum. 

Repito: o ministério não f iz outra cousa sinão 
afflrmir no ospirim publico a convicção do quo 
este regimem já deu tudo de si e que p ira o pro- 
gresso do pxiz é talvez preciso procurar cousa 
melhor. 

Tenho concluido. 
Vozes: —Muito beni, muito be,n. 
(O orador d comprimentalo.) 

O Hi*. sSíivelra >Iiii*tíurs, dopois de 
breves observações sob-e o excesso das discussões 
e sabre o inconveniente do perminecerem na 
Còi-te homens que nas províncias exercem in- 
fluencia política, justidex uma emenda que apre- 
sentou, separando da verba das escolas agronô- 
micas uns SO.-uOOS para auxilia di escola ve- 
teriuiria, restabelecida pela municipalidade de 
Pelotas. 

Si fosse governo, não tu-ix cogitado m men- 
cionada verba, attendendo ao tempo em que nos 
achamos; mas a verba existe, cora apr izi- 
mento do governo, o distribui la regular- 
mente por varias províncias inclusive a do 
orador; assirri com a omon ia não se irá aggravar 
os cofres públicos. 

A casa em qua funeciona a escola foi por 
um particular offerecida à municipalidade, que 
por seu turno olferecei ao governo geral ; 
quando o governo supprimiu a escola, a muni- 
cipalidade a rest iboleceu, e a provi.icia veio era 
auxilia delia; agora o governo geral deve 
txmtem auxiliar a instituição, c ijo serviço não 
somente aproveita ao mmieipio em que se acha, 
mas á província e á nação. 
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Opportunaraente desenvolverá outro; pontos 
a. que alludiu no começo do seu discurso. 

Veia á mesa, foi lida, apoiada e posta conjun- 
ctamente em discussão, a seguinte 

Sub-emenda à verba O'3 

Da verba de 400.-000$ para escolas agronômicas 
etc., sej im 30:000$ para auxilio da Escola Agrí- 
cola Veterinária de Pelotas quo a Gamara Muni- 
cipal restabeleceu. —Silveira Martins. 

Ficou a discussão adiada pela hora. 
O Sr. Presidente deu para ordem do di, 6 : 
Continuação da S3 discussão da proposta do 

Poder Executivo, convertida em projecto de lei 
pela Gamara dos Deputados n. 34 de 1888,lixando 
a despeza do Ministério da Agricultura para o 
exercício do 1889 

Continuação da 23 discussão da proposta do 
Poder Executivo, convertida em projecto de lei 
pela Camara dos Deputados, n. 41 do corrente 
anno, orçando a receita geral do Império paia o 
exercido do 1889. 

Levantou-se a sessão às 4 horas da tarde. 

DÍOi oi» !! ilo WiivoiuIioi «Io SNNW 

PRESIDÊNCIA DO SR. VISCONDE DE SERRO FRIO 

SUMMARIO.— O abastecimento d'agua. Discurso 
do Sr.Antonio Prado fministro da agricultura^. 
— O contracto da companhia do gaz. Approra- 
ção do requerimento adiado do Sr. Henrique 
d'Ávila. Eceplicações. Discurso do Sr. Henrique 
d'Avih.— Ordem d.» dia.— Orçamento da des- 
pezOj do Ministei io do, Agricultura. Emendas. 
Discursos dosSrs. Barão de Cotegipc e Correia. 
Votação. Declaração de voto.— Orçamento da 
receita geral do Império. Encerramento dos 
arts. J", 2o e 3." Discussão do art. 4o. Reque- 
rimento verbal do Sr. Silveira Martins. Encer- 
ramento. 

A's 11 1/2 horas da manhã acharam-se pre- 
sentes 34 Srs. senadores, a saber: Visconde de 
Serro Frio, Barão de Maraangunpe, Gomes do 
Amaral, Castro Carreira, Visconde de Lamare, 
Correia, Visconde de Jagnaribn, Saraiva, João 
Alfredo, Thonm Coellio, Viscnnd ■ de S. Luiz do 
Maranhão, Siqueira Mendes, Mirquezde Para- 
naguá, Barão de Cotegipc, Lafayette, Henrique 
d'Ávila, Paes de Mendonça, Rvaristo da Veiga, 
Barros Barreto, Silveira Martins, Pereira da 
Silva. Vieira de Vasconcellos, Viseondo de Bom 
Conselho, Rodrigo Silva, Cândido de Oliveira, 
Viriato do Medeiros, Visconde de Cavalcanti, 
Dantas, Visconde do Sinimbú, Fausto do Aguiar, 
Visconde de Ouro Prelo, Soares, Barão de Pe- 
reira franco o Luiz Felippo. 

Deixaram do comparecer, com causa partici- 
pada, os Srs. Escragnolle Taunay, Barão da 
Estância, Barão de Mamoré, Franco de Sá, Mar- 
quez de Muritiba e Paula Pessoa. 

v.vi 59 

Deixaram de comparecer, sem causa partici- 
pada. os Srs. Barão de Maroim, Barão de Souza 
Queiroz, Christiauo Ottoni, Ignacio Martins, Ri- 
beiro da Luz e Visconde de Pelotas. 

O Sr. Presidente abriu a sessão. 
Leu-se a acta da sessão antecedente, o, não 

havendo quem pedisse a palavra, encerrou-se a 
discussão. 

Compareceram, depois de aberta a sessão, os 
Srs. Antonio Prado, Vieira da Silva, Lima 
Duirte, Soaros Brandão, Uchôa Cavalcanti, Leão 
Velloso, Silveira da Motta, Visconde do Cruzeiro, 
Pduliuo de Souza, F. Octaviano, Godoy, F. Beli- 
sario e Fernandes da Cunha. 

O Sr. 4" Secretario declarou que não havia 
expediente. 

O mesmo Sr. Secretario declarou que não 
havia pareceres. 

ARASTECIMENTO n'ÃGUA 

O Si". A-iitonio 1 >ríKlo (ministrada 
agricultura):—Sr. presidente, pedi a palavra para 
dar um i informação ao Sonado e ao publico desta 
capital, para que não se continue a fazer apre- 
ciações errôneas a respeito do serviço do abaste- 
cimento d'agiia. 

O Sr. Barros Barreto:—E tem muita razão 
V. Ex , porque fazem a cousa muito diversa do 
que realmente é. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
—Ainda hoje, Sr. presidente, vi nó Jornal do 
Cornmercio uma dessas apreciações, a qual só 
pode ter explicação na deficiência de informações 
sobre o modo de íhzer-se o serviço do abasteci- 
mento d'agua. 

Estranhou-se que o fornecimento actual, que ó 
de cerca de 80.000.000 de litros d'agua por dia, 
possa, entretanto, determinar a grande falta 
d'agua de que se queixa uma parte da população 
da cidade. 

E' muito fácil explicar a razão do facto. 
O abastecimento d'agua desta cidade é feito por 

diversas canalizações, que fornecem agua de 
diversos mananciaes. 

E' assim que toda a cidade baixa, os bairros de 
S. Christovão, Villa Isabel, Aldêa Campista, En- 
genho Novo e Cattete, até ao largo de Machado, 
são abastecidos pelos mananciaes das serras do 
Tinguá e do Cornmercio ; os morros da cidade são 
abastecidos pelo Maracanã ; Botafogo o a Gavea 
pelos rios Macacos o Cabeça ; Santa Thereza e 
Larangeiras pelo rio Carioca ; Andaraliy o parte 
de S. Francisco Xavier pelo;; rios Andarahy e 
Tros Rios. 

Com relação à parto da cidade abastecida pelos 
mananciaes das serras do Tinguá e do Cornmer- 
cio, não ha reclamação ; apenas ha queixas de 
falia do agna nos andares superiores dos prédios 
e nos pontos mais elevados das encostas dos mor- 
ros ; a razão disto, porém, está om não haver 
sulficiente pressão nos encanamentos, que foram 
feitos para o fornecimento de 90.000.000 de li- 
tros e o fornecimento actual é apenas de 
61.862.100 litros, segundo consta do Diário Offi- 
cinl de hoje. 
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Nos primeiros andares e nos pavimentes tér- 
reos, nessa parte da cidade, nos subúrbios da Vil- 
la-Isabel, S. Christovão, Aldêa-Campista o Cat- 
tete, até o Largo do Machado, não ha reclamação 
de falta d'agua; entretanto, o fornecimento actual 
não ó o normal, porque o fornecimento normal 
nesta parte é de 70 milhões de litros e actual- 
mente esses mananciaes fornecem apenas... 
Gl.862.000 litros. 

Ha, portanto, um desfalque no abastecimento 
desta parto da cidade, sem que, repito, haja re- 
clamações procedentes. 

Quanto ao abastecimento dos morros, que é 
feito pelo Maracanã e seus affluontes, nota-se uma 
grande differença entre o fornecimento normal e 
o actual; este ó de 14 milhões de litros por dia; 
entretanto, actualraento esse manancial e seus 
afluentes fornecem apenas 6.898.000 litros 

E' claro, port into, que o moradores dos morros 
não podem ter abastecimento continuo, e a admi- 
nistração vê-se obrigada a estabelecer o forneci- 
mento intermittente, pelo que, em determinadas 
horas fecham os registros dos reservatórios para 
que nelles se accumule a agua suffleiente, afim 
de que no dia seguinte seja ella distribuída pelos 
consumidores com a pressão necessária nos en- 
namentos. 

Com relação á Botafogo e a Gavea, dá-se o 
mesmo. São abastecidos esses bairros pelos rios 
Macaco e Cabeça. 

O fornecimento normal é de 7.000.000 de li- 
tros ; no entretanto, o supprimento actual ê de 
2.826.000 litros. Não ô possível, portanto, que o 
fornecimento d'agua possa deixar de ser intermit- 
tente. 

Santa Thereza e Laranjeiras estão no mesmo 
caso. O fornecimento normal é para alli de 
5.000.000 de litros; entretanto, o abastecimento 
actual é apenas de 1.373.000 litros. 

O Sr. Meira de Vasconcellos;— Em Santa 
Thereza ha casas onde não entra uma gotta 
d'agua por dia. 

O Sr. Visconde de S. Luiz do Maranhão:— 
Nas Laranjeiras a mesma cousa. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da cujricul- 
tura):— Quanto ao Andarahy-Grande e parte de 
S. Francisco Xavier, o abastecimento normal é 
de 6.000.000 de litros, ao passo que o forneci- 
mento actual é de 3.688.000 litros. 

Por conseqüência, é evidente que a falta de 
agua provém da insufflciencia do fornecimento 
dos mananciaes... 

O Sr. Meira de Vasconcellos: — Apoiado. 
O Sr.' Antonio Prado (ministro da agricul- 

tura):—. . .o igualmente porque não ha ligação do 
encanamento dos mananciaes das serras do Tinguá 
e do Commercio com os encanamentos dos antigos 
mananciaes. 

O Sr. Meira de Vasconcellos:—Sem duvida. 
O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 

Si este encanamento estivesse feito, o abasteci- 
mento não seria completo,porque a cidade precisa 
pelo menos de 130.000.000 de litros por dia, mas 
não seria tão sensível a falta que se nota actual- 
mente. 

Somente agora foi requisitada pela Inspectoria 
de Obras Publicas essa ligação; vão ser dadas os 
ordens necessárias afim "Ale se fazer a encom- 

menda dos canos precisos para se realizar essa 
obra. 

Esta providencia, porém, não poderá servir 
para o presente. 

O Sr. Meira de Vasconcellos:—Mas ha ca- 
sas que presentemente não recebera uma gotta 
de agua por dia, a minha ô uma. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricul- 
iura):—As observações que acabo de fazer mos- 
tram de um modo evidente qual a causa da falta 
d'agua. 

Isto torna-se ainda mais evidente pela seguinte 
observação: o fornecimento actual de todos os 
mananciaes é de 77.000.000 de litros, do qual, 
deduzidos 30 % para o serviço publico e para o 
consumo industrial, restam 53.990.000 litros de 
fornecimento aos particulares. 

Ora, o governo cobra 37.080 pennas d'agua, que 
devem fornecer 1.500 litros d'agua em 24 horas 
ou 55.620.000: entretanto, ha maior fornecimento, 
e, ao mesmo tempo, uma parte da população está 
privada durante muitas horas de qualquer abas- 
tecimento ! 

O Sr. Meira de Vasconcellos : — Durante 
todo o dia. Ha muitas casas, como já disse, que 
não têm agua todo o dia. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
— Deve ser por algum defeito do encanamento. 

Conhecendo estes factos e vendo as queixas in- 
justas que são feitas em conseqüência da má 
apreciação das cousas, determinei à inspectoria 
do obras publicas que fizesse publicar um edital 
que lô-se no Diário Ofjficial de hoje, e quo peço 
permissão para ler, atim de ser publicado no meu 
discurso, para que tenha maior circulação. 

E' este : 
« O lllrn. Sr. Dr. inspector gerai desta repar- 

tição manda fazer publico que as reclamações 
a respeito de falta d'agaa devem ser dirigidas 
para os escriptorios dos districtos mais próximos 
do logar em que estiverem situados os prédios ou 
estabelecimentos em que se derem as faltas, 
sendo : 

Io districto praça da Acclamação n. 33. 
2o » rua de S. Christovão n. 225. 
3o » rua do Conde do Bomfira n. 2. 
4o » rua Nova Guanabara n, 7. 
50 » rua de S. Manoel n. 19. 
6° » Curato de Santa Cruz. 
<< Só podem ser atteudidas as reclamações ile 

alta absoluta d'agna ou provenientes de defeito 
de canalização externa ao prédio, de conformidade 
com o regulamento em vigor. 

« Por escassez d'agna tem-se estabelecido o 
systema intermittente, sendo por este motivo 
imprescindível que os Srs. consumidores façam as 
suas reservas durante as horas do fornecimento, 
tendo o maior cuidado em evitar disperdicios 
d'agua ou o seu emprego em usos em que tempo- 
rariamente pôde ser dispensada a que se distribue 
dos encanamentos públicos. » 

51 os consumidorea fizerem reservas de agua 
durante as horas do abastecimento intermittente, 
serão minorados os males da falta absoluta de 
agua nas casas. 

Uma vez que estou com a palavra, devo ainda 
azer uma observação, que resulta logicamente 
do que acato de dizer, em justificação da medida 
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que o governo havia adoptado—o estabelecimento 
dos medidores. 

Conformo acaba de vor o Senado pela expo- 
sição que fiz, a parto mais importante da ca- 
pital, que ó a cidade baixa e os bairros de S. Chris- 
tovao, Villa Isabel, Aldèa Campista. Engenho 
Novo e Catteto até o largo do Machado, tem um 
abastecimento regular, apezar da grande dimi- 
nuição do fornecimento dos mananciaes nesta 
quadra excepcional. Isto quer dizer que fóra 
das circumstancias especialissimas em (pie esta- 
mos actualmente, o abastecimento desta parte 
da cidade é completo; entretanto, nos outros 
bairros, mesmo na occasião em que o abasteci- 
mento nesta parto da cidade é completo, nota-se 
alta d'agua. 

O que o bom senso aconselha, portanto, para 
aproveitar-se das boas condições do fornecimento 
dos mananciaes das serras do Tinguá e do Com- 
raercio, é regulariza-lo de modo a poderem ser 
aproveitados os desperdícios, e, para esse lim, o 
melhor recurso ó a applicação dos medidores. 

Esta providencia foi aconselhada pelo inspector 
das obras publicas, no seu relatório. 

Não foi outro o meu pensamento. 
Parece, porém,que o Senado, em sua sabedoria, 

não concorda com esta providencia ; portanto, só 
me resta declarar-me vencido nesta questão, mas 
não convencido. 

Quanto á necessidade do adquirir novos manan- 
ciaes para que a população da côrte sejasufflci- 
entemente abastecida d'agua, me parece que ella 
não precisa de justificação, é reconhecida por 
todos. , , 

O serviço das novas canalisações esta inter- 
rompido ha cerca de um mez, por estarem cana- 
lisados todos os mananciaes adquiridos pelo 
Estado na serra do Commercio. 

Presentemente, não dispõe o governo de aguas 
para canalisar sinão as adquiridas do Sr. Lem- 
gruber. 

Estas aguas forão adquiridas pelo governo 
quando era ou Ministro da Agricultura no gabi- 
nete de 20 de Agosto, porque foi sempre meu 
pensamento que o governo deveria adquirir 
todos os mananciaes que pudessem no presente ou 
no futuro abastecer a cidade do Rio de Janeiro. 

No presente, poróm, julgo melhor adiar a ca- 
nalisação destes mananciaes, porque outros, de- 
pois do adquiridos, poderão sô-lo em melhores 
condições. 

São estas as informações que eu entendi dever 
dar ao Senado, para que o espirito publico não 
seja desviado da verdadeira apreciação das 
cousas. „ , 

E'lamentável, Sr. presidente, que se faça de 
tudo questão entre nós ! São muitos os doutores 
e sobretudo os dotores da tribuna. 

Entendem de tudo,faliam sobre tudo, mas o que 
é verdade ó que cada vez mais vai se tornando 
saliente a sua pretenciosa ignorância e a sua 
reconhecida falta de critério. (Muito bem !) 

CONTRACTO COM A COMPANHIA DO GAZ 

Proseguiu em discussão o foi som_ debate ap- 
provado o requerimento do Sr. Henrique d'Avila, 
pedindo informações sobre o contracto com á 
companhia do gaz. 

EXPLICAÇÕES 

O Ssr. Henrique d' A.vi 1:i : — Não 
sei a que pretexto ou com que razão de ordem 
fallou ura membro do gover no ha pouco ; não vi 
que depois de suas palavras o honrado presidente 
sujeitasse ao apoiamento e á discussão nenhum 
requerimento nem acto que podesse ser resultado 
daquella arenga. 

O que, sim, conservei nos ouvidos, Sr. presi- 
dente, foram as ultimas palavras proferidas por 
esse membro do governo, mostrando aversão aos 
doutores da tribuna, naturalmente porque não 
são doutores de coudelaria. 

ü Sr Cândido de Oliveira:—Insolencias dessa 
ordem se deixam no tapete. 

O Sr. Henrique d'Ávila:— Já se vê que esse 
membro do governo tem mais confiança nos dou- 
tores de coudelaria. 

Sr. presidente, eu esperei por qualquer reque- 
rimento que fosse dado para discussão, para la- 
mentar mais uma vez que o governo om vista do 
clamor publico, em vista da sêde qnejcá flagella 
grande parte da população desta grande cidade, 
viesse ainda com dados falsos e mentirosos sobre 
fornecimento tTagua, procurar illudir a opinião 
publica. Todos esses dados, todos esses cálculos, 
todos esses algarismos são falsos. 

O Sr. Presidente:—O regimento prohibe en- 
trar nas intenções de qualquer membro do Senado. 

O Sr. Cândido de Oliveira :— Mas permitte 
que os membros do governo digam insolencias ? 
Sua obrigação era chamar á ordem o ministro 
insoleute 

O Sr. Soares Onde está a insolencia ? Eu 
ouvi o nobre Ministro e não ouvi nenhuma inso- 
lencia. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho): 
—Nem referencia pissoal a quem quer quo fosse- 

O Sr. Presidente:— Eu respeito e estimo 
igualmente a todos os collegas ; mas é meu dever 
fazer este aviso, e o faço em tom muito ami- 
gável. 

O Sn. Henrique d'Avila:— V. Ex. está com 
um attilamento tal, que eu estou com medo de 
continuar. Não fui indagar das intenções de nin- 
guém ; apenas disse que a ignorância leva os ho- 
mens a posições deploráveis. Fornecem a um ho- 
mem ignorante dados que olle não comprehende 
e elle inconscientemente os apresenta como dados 
verdadeiros. Não vou indagar das intenções; 
estou persuadido de que esse membro do governo 
não tem intenção de illudir... 

O Sr. Presidente:— Sim, senhor. 
D Sr. Henrique d'Ávila: — ... mas é arras- 

tado por sua ignorância do assumpto a acceitar 
dados que não são verdadeiros, para vir illudir 
a opinião publica. 

A falta d'agua é manifesta ; coutimio a asse- 
verar que a sêde já começou a flagellar a popu- 
lação desta grande cidade, o, entretanto, apre- 
sentam-se algarismos no intuito de contestar-se 
este facto que todos lamentam e sentem! ! 

Isto até o bom senso repelle ; isto importa em 
uma mangação solemne para com os habitantes 
desta capital por parte do governo ! 
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ü que eu asseverei ao Senado è que os ma- 
uauciaes que se tem comprado nunca apresentam, 
na época da derivação e canalização, o volume 
d'agua que serviu de base á compra. Ou essas 
medições são erradas, por ignorância dos que as 
têm leito, ou por sua desidia criminosa, ou a de- 
rivação e a canalização têm sido praticadas de 
modo irregular. 

As duas inspectnrias, a do antigo c a do novo 
abastecimento cTagua, não se entendem a respeito 
deste importantíssimo serviço. 

Uma diz para a outra: a agua que dizei vir 
para o abastecimento da cidade, não cliega cá. 
Uor que não chega? Ou a medição não é exacta, 
ou ha defeito na derivação o encanamento, li' isto 
que compete ao governo averiguar, e não vir 
tomar tempo com a reproducção de dados e al- 
garismos contrariados pelos factos, como, si com 
algarismos se pudesse matar a sède da população. 

Isto ô não comprehender o assmnpto ; não são 
os doutores da tribuna mas os de coudelaria que 
fazem mal ao paiz. 

Não sei, Sr. presidente, o que ediva em dis- 
cussão, a razão de ordem pela qual fallou o 
membro do governo, e por isso da mesma fôrma 
não apresento requerimento. 

O Sr. Cândido de Oliveira : — .Muito bem. 
O Sr. Presidente : — O membro do governo 

nóde pedir a palavra para dar explicações na 
hora do expediente. E' dos estylos. Nao é obri- 
gado a apresentar requerimento. Todas as vozes 
que ha factos notáveis um membro do governo 
pede a palavra, ô até uma satisfação ao parla- 
mento. V. Ex. deve apresentar o requerimento. 
(Apartes.) 

O Sr. Henrique d'Avila : — Pedi também a 
palavra para uma explicação o já dei; V. Ex. 
tenha paciência, não mando requerimento. 

ORDEM DO DIA 

ORÇAMENTO DA DESPEZA DO MINISTÉRIO DA AGRI- 
CULTURA 

Prosegiu em 3a discussão, com as emendas 
ofléreciclas, a proposta do Poder Executivo, con- 
vertida em projecto de lei pela Gamara dos Depu- 
tados, n. 34 decorrente anno, lixando a despeza 
do Ministério da Agricultura, Commercio e Obras 
Publicas para o exercido de 1889. 

Vieram a mesa, foram lidas, apoiadas c- postas 
conjunetamente em discussão as seguintes 

Emendas 

« A' verba 22: 
« Da verba 22 so applique a quantia necessária 

para o estudo da praticabilidade do encanamento 
das aguas do rio S. Francisco para o Jaguaribe 
na província do Ceará. 

« Sala das sessões, 0 de Novembro do 1888.— 
Castro Carreira. » 

«Ao n. 111 do §1° additivo da Gamara dos 
Deputados, aecresconte-se : — De uma estrada de 
ferro de um metro de bitola, que, partindo da 
cidade d_e Angra dos Reis, vá terminar na cidade 
de Silveiras. — Lima Duarte. » 

O feix-. liítríio tle Ootej^ipe pronuu- 
eiou um discurso. 

O íjir. Coieveiu:—O nobre senador pela 
província da Bahia entendeu dever começar fa- 
zendo-me grande injustiça, á qual, si S. Ex-. não 
levasse a 'mal, eu applicxria o seu dito: de um 
lado tanta philantropia, de outro tanto egoísmo. 

S. Ex. disse que a mim se devii a continuação 
da discussão... 

O Sr. Barão de Cotegipe:—De eu fallar. 
O Sr- Correia . na sessão de hoje. 
Peço licença para recordar que o culpado é 

S. Ex., porque, si S. Ex. não tivesse apresentado 
a su i emenda, eu não houvera filiado; e tor- 
se-ia dispensado o nobre senador do esforço quo 
acaba de fazer, chegando a referir que em certos 
pontos da África a belleza ó representada pela 
extrema obesidade da mulher de seios cabidos, o 
em tribus selvagens pela demasiada extensão do 
beiço. .. 

O Sr. Barão de Cotegipe : — V. Ex. não 
gostou ? 

O Sr. Correia Gostei, mis o que não quero 
ó que corram por minha conta essas divagações. 

Eu não havia tomado parte na 3a discussão do 
orçamento da agricultura quando iuopiuada- 
mente, no dia em que se devia encerrar essa dis- 
eussão, ó apresentada uma emenda firmada pelo 
nobre senador, trazendo ao Senado um assmnpto 
estranho, de que a Gamara não cogitou até agora, 
do que o Senado não havia cogitado até hontem. 

O nobre senador pretendeu justificar a sua 
emendi com as opiniões do general Granf, e do 
nobre senador o Sr. Visconde de Cavnlcmti. 
Entretanto, nas citações quo fez, S. Ex. só apre- 
sentou razões que a combatem. 

Referiu S. Ex. que o general Grant, respon- 
dendo a chinezes que o felicitavam, disse: «a i.te- 
sente agitação hade terminar sem quo solfra o 
elemento chinez». Eis alii; questão eme h . ute á 
que nos occupa produzindo agit .çio, o temerosa. 

O nobre Visconde de Cavalcanti, opinando em 
seu relatório pela introducção de trai) ilha dores 
chinezes, a justifica por não ser possível obter 
trabalhador mais perfeito. 

E' com argumentos desses que se espera con- 
seguir triurapho para uma causa que a civiiisa- 
ção repelle ? 

Invoca-se o exemplo dos Estados Unidos, mas 
vej unos oquealli succedeu depois da presidência 
de Grant. 

Quan !o em 30 de Setembro de 1879 se discutiu 
nesta casa o credito para a missão que devia ir à 
China celebrar o tratado que permitte o facto 
agora desejado, eu disse-(7é) : 

« No Estado da Califórnia, o mais interessado 
na immigração chineza, o sentimento lhe é tão 
hostil, quo a convenção constituinte introduziu 
no projecto do Constituição, quo discutiu este anno, 
a disposição seguinte: 

« Todos os indivíduos do raça mongolica, resi- 
dentes neste Estado, serão obrigados a deixal-o 
dentro de quatro annos, a contar do dia da pro- 
mulgação da presente Constitmção. 

« Na primeira, sinão na próxima legislatura, 
serão tomadas medidas legislativas para coagir 
a retirada daquelles que, no tempo marcado, não 
tiverem obedecido á lei, e autorizar o confisco o 
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venda de todos os bens que lhes iiertencerem, 
afim de accudirem ás despezas que possam ser ne- 
cessárias para sua repatriação.» 

« A questão Ucão licou limitada ao Estado da 
Califórnia. Os poderes geraes com ella se occupa- 
rara ; e, tanto na camara ilos represent nites, 
como no Senado, passou um bill de tal natureza 
que, a devermos por ello regular-nos, não pode- 
ríamos ser favoráveis ao credito que pede o go- 
verno . Si esto bill não eslá em execução, foi isto 
devido a não ter sido sanccionado pelo presidente 
Hayes. » 

O Sr. Barão de Cotegipe dã um aparte. 
O Sr. Correia :—Isto demonstra que o exem- 

plo da Califórnia, para o qual se appella, favorece 
a minha opinião. 

O nobre senador pela Bahia, o Sr. Barão de 
Cotegipe, vê na condemnação do elemento chinez 
simplesmente uma questão do salario. 

O sal irio exig do pelo trabalhador mongolico é 
modieo, oxclue toda competência; dahi a ce- 
euma,observa S. Ex. 

Si nestes termos exclusivos devesse ser posta a 
questão, si outras considerações de maior mo- 
mento não preponderas sem na decisão, ó possível 
que o Senatlo viesse a convencer-se do que bandos 
e bandos chinezes devem aportar a nossas plagas 
para felicitar o Império. 

Mas, imaginemos que se realiza o plano dos 
nobres senadores que sustentam a emenda. 

Trabalhadores chinezes entram em massa pelos 
nossos portos; o salario desce; a procura 
augmenta; ã çoncurrencia desapparece ; cessa a 
occupação dos immigrantes que temos, e estes 
fogem em busca de meios de subsistência, amal- 
diçoando a terra que os repelle depois de os haver 
procurado attrahir com promessas illusorias e 
esperanças desvanecidas. 

O que ficaria sendo o Brazil ? 
Uma nacionalidade composta daquelles que 

puderem ter a seu serviço trabalhadores chins, e 
abandonada do elemento enorgico e vivaz que a 
Euro] a nos tem fornecido ! 

Uma nova, incindescente questão virá juntar- 
se desastradamente a outras que agitam o Brazil, 
quando iste consegue livrar-se da macula da 
etcr.ividão. 

E' esse o desideralwn de qualquer patriota? 
Podo alguém contentar-se com a perspectiva que 
se apresenta diante de nossos olhos ? PóJe ser essa 
a sorte futura do Brazd ? Ah ! não. 

Mas, votada a emenda e dando-se-'he execução, 
teremos constituído um estado de cousas que 
daqui a algum tempo nos encherá .. de que, 
senhores? Receio dizer o termo, mas segura- 
mente de profunda magna. 

A questão da introducção de trabalhadores chins 
em diversos Estados ó uma questão julgada ; não 
sei qno em algum outro se discuta o assumpto 
que occupa o parlamento brazileiro, o de arrancar 
o prodncto do impo-to cobrado do contribuinte 
nacional para introduzir semelhantes trabalhado- 
res. R' phenomono que estava reservado para a 
nossa patria no flm deste século. 

Não mo posso resignar a semelhante papel, não 
posso desejar para o futuro do Brazil tão triste o 
repollento quadro. Façam os nobres senadores 
com sua responsabilidade o que entendem que vai 
salvar a B.icionalídade braziloira dos embaraços 

que a affligem, f içam ; já lavrei vigorosamente 
meu protesto, e boje o corroboro. 

E si, como se pretende, os immigrantes mon- 
golicos trazem a cormicopia para a fortuna dos 
que délles se vão utilizar, concorram estes para a 
sua introducção; o cessa a nossa divergência. 
Retiro o nobre senador sua emenda... 

O Sr. Barão de Cotegipe: — Mas retirem 
também a que dá para os europeus, venham todos 
de graça. 

O Sr. Correia: — Venham os trabalhadores 
chinezes... 

O Sr. Barão de Cotegipe :—Venham todos. 
O Sr. Correia:—... jàque o pennitte o tra- 

tado existente ; mas pretender que, desde que o 
agricultor apresente pedido para a introducção 
desses trabalhadores, o governo não possa ro- 
cuzar-lhe assentimento; pretender que elles 
sejam aqui introduzidos mediante subvenção; que 
o iigricaltor os experimente, eque, no dia era 
que julgar que não servem, os atire á rua, para 
que o Estado ainda carregue com algum ônus 
resultante do abandono, é o que não posso ad- 
mittir. Qual a obrigação que se impõe ao agri- 
cultor que pede trabalhadores chinezes e depois 
os abandona? A do indemnizar o Estado da 
quantia com que contribuiu para a introducção 
delles? Não vejo isso na emenda. 

O Sr. Visconde deS. Luiz do Maranhão;—Si 
V. Ex. fos-e tillio de alguma província do norte... 

O Sr. Correia: — Está V. Ex-. enganado; o 
isso mesmo insinuou o nobre senador, que acaba 
de faltar, quando disse: «Tanto patriotismo de 
um lado, *anto egoísmo do outro !» 

Qualquer que fosse a provincia que eu tivesse 
a íionra de representar nesta casa, havia de 
enunciar-me da mesma maneira , é como brazi- 
leiro que me pronuncio ; desejo e pugno peh en- 
grandecimento de to Ias as províncias; e, si fallei 
na do Paraná, foi para dizer que nessa pro- 
vincia, onde não ha necessidade de trabalhadores 
asiáticos, e qno não corre ventnrosamente o risco 
de mongolisar-se, entretanto, si alguém quizer, 
pó !e prejudical-a com a introducção delles, taes 
são os termos decisivos em que a emenda está 
concebida. 

O Sr. Barão de Cotegipe:—No Paraná qual 
é a industria ? Lá não vão chinezes. 

O Sr. Correia ■—Assuma cada um,neste gtave 
assumpto, a responsabili lade que llio cabe ; e o 
futuro dai á razão a quem boje a tiver. 

0 aparte do Sr. Visconde de S. Luiz do Mara- 
nhão o no sentido de divid;r as províncias nesta 
questão, quando trata-se de interesse nacional. 

OSu. Visconde de S. Luiz do Maranhão : — 
Porque vejo que não é possível a immigração eu- 
ropea para nós. 

O Sr. Correia : — Com os argumentos que os 
nobres senadores tem produzido chegamos fatal- 
mente a esta conseqüência : si abortar a tentativa 
de trabalhadores chinezes, venham I oçaes traba- 
lhadores da África. São precisos trabalhadores 
venham do onde vierem ; si não vierem chinezes, 
venham africanos. 

O Sr. Visconde de S. Luiz do Maranhão : — 
Venham trabalhadores, é o quo precisamos o 
queremos. {Ea outros apartes.) 
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O Sr. Correia ; — Os nobres senadores aceitam 
sorrindo essa conseqüência terrível. 

O Sr. Barão de Cotegipe V. Ex. está fal- 
lando, porque não ouve os que foram à China. O 
que acha V. Ex. contra o chim ? 

O Sr. Correia ;—Si as condições do europeu e 
do mongolico são as mesmas, porque V. Ex. faz 
restricções, porque declara que só quer trabalha- 
dores, que não busca o melhoramento da raça ? 

E' que a razão esclarecida do nobre senador 
impõe-lhe essas restricções. 

O Sr. Soares Brandão :—O argumento é que 
quem paga ao trabalhador deve ter o direito de 
escolhel-o. 

O Sr. Correia : — Pois si preferem ter ehi- 
nezes, os mandem buscar á sua custa. 

O Sr. Leão Velloso ;— Mandem buscar todos 
á sua custa. 

O Sr. Visconde de S. Luiz do Maranhão : — 
Não sei como o espirito recto de V. Ex. chega a 
essa conclusão. 

O Sr. Correia:—Invoca-se uma igualdade que 
de facto não existe ! 

Os trabalhadores chinezes não aceitam nova pa- 
tria, nem confundem os seus com os interesses do 
paiz para o qual se transportara. O nobre sena- 
dor pela Bahia acaba de dizer que na Califórnia el- 
les faziam serviço por preço muito modico,e logo 
que ajuntavam algum cabedal punham-se em ca- 
minho para a China. 

Não é isto que devemos subvencionar, senhores; 
mas a entrada do famílias moratisadas que ve- 
nham participar da nossa sorte. 

O Sr. Barão de Cotegipe:—Prohibam então a 
entrada de portuguezes, porque voltam para a 
sua terra. 

O Sr. Correia:— Também os brazileiros vão 
para paizes estrangeiros; mas não é esta a regra. 

O nobre senador, com um espirito tão atilado, 
temeu, quando passou por Santa Catharina aflm 
de desempenhar importantíssima missão especial 
no Rio da Prata, que aquella província se ger- 
manizasse. 

O Sr. Barão de Cotegipe:— Sem duvida. 
O Sr. Correia:—Os factos posteriores estão 

mostrando quão infundado era o temor. 
O Sr. Barão de Cotegipe: — Era, não; ê 

ainda. 
O Sr. Correia:—Os filhos de allemães acham- 

se identificados com a nossa nacionalidade, com a 
súa nova patria... 

O Sr. Visconde de Jaguaribe:— Apoiado. 
O Sr. Correia:—... muitos dos colonos que 

para alli vieram naturalisaram-se cidadãos bra- 
zileiros. E o que se dá na província de Santa Ca- 
tharina também se dá na do Paraná e na do Rio 
Grande do Sul. 

O Sr. Barão de Cotegipe;— Elles pegarão 
em armas contra a Allemanha ? 

Q Sr. Correia:—Não se trata de guerra com 
a Allemanha; nem uma guerra com a Allenianha 
seria, feita nas colonias do Brazil. 

Não impugnei a emenda, á ultima hora apre- 
sentada, por ser representante da província do 

Paraná; nem a impugnou o Sr. Visconde de Ja- 
guaribe, filho e representante da do Ceará, por 
entender que a sua província é desinteressada na 
questão. Aimpugnação resulta de julgarmos que 
o Brazil não deve dar ao mundo o espectaculo de 
subvencionar a introducção de trabalhadores chi- 
nezes. 

O Sr. Visconde de Jaguaribe : — Apoiado ; 
aquelles que quizerem vir voluntariamente que 
venham. 

O Sr. Leão Velloso:—E os italianos que qui- 
zerem vir voluntariamente que venham. 

O Sr. Visconde de Jaguaribe: — Trata-se de 
uma gente que se assemila com nosco. 

O Sr. Correia: — E' preciso distinguir os im- 
migrantes que se fixam no sólo, que querem ser 
proprietários, e ligar sua sorte com a nossa, desses 
trabalhadores infelizes que passam indiíferentes 
por nosso território, e que,se aqui se demorassem, 
nos fariam apparecer em situação muito desvau- 
tajosa ne grande século que se avisinha. 

O nobre senador pela Bahia observou ainda 
que não podem os europeus trabalhar na industria 
da canna, penoso serviço a que só pódem entre- 
gar-so, em certa parte do Brazil,os míseros traba- 
lhadores chinezes. 

O facto protesta contra o que S. Ex. disse. 
Na província do S. Paulo occupam-se europeus 

com a industria da canna, e fornecem matéria 
prima para os engenhos ceutraes, notadamonte o 
de Piracicaba. 

O Sr. Barão de Cotegipe:—Eu fallei do norte. 
O Sr. Visconde de S. Luiz do Maranhão; — 

E o clima de S. Paulo é muito differente do do 
norte. 

O Sr. Correia:—Não é tanto assim. 
Para responder de uma vez a tantas inter- 

rupções com o proposito de nivelar o trabalhador 
chinez com o immigrante europeu, limitar-me- 
hei a citar as palavras de um judicioso escriptor 
(lê )-■ 

« Não se deve encarar a colonisação unicamente 
como fonte de braços; mas sim como elemento ci- 
vilisador e moral.» 

O Sr. Visconde de Jaguaribe:—Apoiado. 
O Sr. Correia;—Auxiliando a immigração eu- 

ropéa, acreditamos que ha de ser ella entre nós 
elemento de civilisação o de moralidade. Negamos 
o nosso concurso à introducção subvencionada de 
chins, porque ella só pede justificação a um mo- 
tivo que não a legitima. 

O Sr. Barão de Cotegipe : — Quem ó esse es- 
criptor ? 

O Sr. Correia:—Belly. 
O nobre senador pela Bahia fallou com certo 

desprendimento da vida futura ; e estabeleceu a 
differença entre o sacerdote e o legislador, di- 
zendo que aquelle pode dirigir-se por outras as- 
pirações, mas que este deve deixar que só predo- 
mine a razão. 

Não ha, Sr. presidente, incompatibilidade entre 
o patriotismo e a religião... 

O Sr. Visconde de Jaguaribe :— Apoiado. 
O Sr. Correia :—... o muito devem arrecei- 

ar-so da justiça suprema áqeulles que condem- 
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nam sua patria á posição a que a nossa será con- 
demnada se receber as desejadas levas de traba- 
lhadores chinezes. {Muito bem, muito bem.) 

Vem á mesa, è lida, apoiada e posta em dis- 
cussão, a seguinte 

Sub-emenda 

Onde se diz—Minas-Novas—diga-se S. João 
Baptista de Minas Novas.—Lima Duarte.—V. de 
Ouro Preto. 

O Sr*. IÍ!ii*i*ow Barreto:—Sr. presi- 
dente, eu tive a temeridade do mandar á mesa 
uma emenda que precisava justificar. Mas para 
não cansar o Senado, e attendendo a que o nobre 
Visconde de Ouro Preto já annunciou que no orça- 
mento da receita apresentaria uma emenda sobre 
o mesma matéria, peço para retirar a minha 
emenda, flcando-me salvo o direito de reprodu- 
zil-a na occasião em que o nobre senador offerecer 
a dei lo. 

Consultado, o Senado consentiu na retirada da 
emenda. 

Não havendo mais quem pedisse a palavra, en- 
cerrou-se a discussão. 

Procedendo-se á votação, houve o seguinte 
resultado: 

Não foi approvada a seguinte emenda : 
AVerba 5.a—Supprima-se a emenda do Sr.Mar- 

quez de Paranaguá,convertendo o estabelecimento 
de São Pedro de Alcantara em estabelecimento 
zootechnico, ficando restabelecida a emenda da 
Gamara dos Deputados. 

Foi approvada a seguinte emenda da commissão 
de orçamento: 

A verba 5.a—Supprima-se, passando a emenda 
do Sr. Marquez de Paranaguá a fazer parte da 
verba seguinte, com a dos Srs. Godoy e Lima 
Duarte. 

Não foi approvada a seguinte emenda : 
A verba 6.a—Supprima-se a emenda approvada 

em 2a discussão, autorizando o governo a fundar 
e custear uma escola scientitica do venicultura, 
na provincia de S. Paulo. 

Foram approvadas as seguintes emendas à 
mesma verba S.a 

Da commissão de orçamento : 
Accrescente-se mais 8:000$ para ser conver- 

tida em estabelecimento zootechnico, a colonia de 
S. Pedro de Alcantara; mais 30:000$ para fun- 
dação do uma estação agronômica, á margem da 
estrada de ferro D. Pedro II, acima da serra da 
Mantiqueira ; c a quantia necessária para fundar 
e custear uma escola scientitica de vinicultura ; e 
em vez de 400:000$—diga-se : 438:000$000. 

A verba 6.a; 
Da verba do 400:000$ para escolas agronômicas, 

etc., sejam 30:000$ para auxilio da escola agrí- 
cola veterinária que a Gamara Municipal do Pe- 
lotas restabeleceu. 

Foram approvadas as seguintes emendas da 
commissão de orçamento: 

A'verba 11a accrescente-se:—reduzindo-se a 
13 o numero dos trabalhadores e sendo fixa- 

dos em 1:200$ os vencimentos do chefe dos guar- 
das; e em vez de 28:140$—diga-se 27:900|000. 

A' verba 14a accrescente-se a emenda do Se- 
nado, approvada em 2a discussão : — incluindo 
1.020:22õ|670 para garantia de juros e flscali- 
sação da estrada de ferro do Rio Grande a 
Bagé ; e em vez de 7.201:029$145 — diga-se: 
8.221:2õ4$815. 

A' verba 17a accrescente-se : — sendo 27:000$ 
para augmento do material rodante; e em vez de 
272:275$ — diga-se : 299;275$Ó00. 

De diversos Srs. senadores à verba 22: 
Restabeleça-se o período segundo da emenda da 

Gamara dos Srs. ueputados ao n. 22 do art. 1°. 
Restabeleça-se a emenda da Gamara dos Depu- 

tados ao u. 22, na parte que consigna 30:000$ 
para a conclusão da rampa no rio Parnahyba, em 
Therezina, ató o porto da Barrinha. 

Restabeleça-se a verba de 50:000$ da Gamara 
dos Deputados para as obras indispensáveis ao 
canal que liga a Ribeira de Iguape ao Mar Pe- 
queno. 

Accrescente-se:—e bem assim a quantia de... 
90:000$ com as obras, já orçadas, da desobstruc- 
ção dos portos do Codó e Caxias, no rio Itapi- 
curú, da provincia do Maranhão. 

Accrescente-se:—ficando o governo autorizado 
a despender mais 60:000$ com as obras, já orça- 
das, da desobstrucção e limpeza do alto Parna- 
hyba e seus aflluentes Urussuhy e Balsas: e em 
vez de—2.831:081$500 diga-se 2.891:081$500.— 

Accrescente-se; Fica autorizado o governo a 
despender até 100:000$ com a limpeza e desob- 
strucção do rio Jaguarão e canal do Sangradouro, 
da Lagôa-Merira, na provincia de S. Pedro do 
Rio Grande do Sul. 

A' emenda da commissão de orçamento substi- 
tuitiva da verba 22a, approvada em 2a discussão, 
accrescente-se:—80:000$ para o prolongamento 
da estrada do Bragança atè o Apehú, na provin- 
cia do Pará. 

Sub-emenda:—Km logar de 1.000:000$ para 
regular a distribuiçã. de agua — diga-se — 
1.000:000$ para compra de mananciaes e respe- 
ctiva canalisação para esta capital ; ficando com- 
prehendido a seguinte : 

O credito de 1.000:000$ concedido para regular 
a distribuição da agua na capital seja para 
acquisição de novos mananciaes para augmento 
do supprimento. 

Restabeleça-se a seguinte emenda da Gamara : 
20:000$ para a desobstrucção das cachoeiras 

que impedem a navegação do rio Cuyaba na ex. 
tensão comprehendida entre a cidade deste nome 
ea villado Rosário em Mato Grosso. 

Da verba 22 se applique a quantia necessária 
para a estudo da praticabilidade do encanamento 
das aguas do rio S. Francisco para o Jaguaribe, 
na provincia do Ceará. 

Não foi approvada a seguinte emenda à mesma 
verba 22a: 

Accrescente-se: 10;000S para os primeiros tra- 
balhos relativos à remoção do banco de arêa e 
vasa denominado—Taboleiro, no canal de Santa 
Catharina. 

Foi approvada a seguinte emenda: 
A verba 24a—restabeleça-se a emenda da Ga- 

mara dos Deputados, 
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Não foi approvada a seguinte emenda á mesma 
verba 24'1: 

Accrescente-se: 
50:000$ para o prolongamento da linha telegra- 

phica da cidade de Itapicurú-mir'm, no Mara- 
nhão, á cidade do Brejo, passando pol i Vargera 
Grande e Chapadinha. 

Foram approvadas as seguintes emendas: 
Da comraissão de orçamento: 
A' verba 25a: 
Accrescente-se à emenda da commissão, appro- 

vada na 2a discussão:—sendo contemplados nas 
quotas de cada uma das províncias os serviços que 
estavam especifleados na verba (extincta)—Edu- 
cação de ingênuos—e na emenda da Gamara. 

Pela verba de 10.000:000$, destinada a terras 
publicis, colonisação nacional o estrangeira, o 
governo auxiliará aos agricultores na intro- 
ducção de trabalhadores, qualquer que seja sua 
origem e n ição; não podendo o auxilio exceder 
o preço dai passagens do colono o immigrantes 
europeus. 

Não foi approvada a seguinte emenda à mesma 
verba 25a: 

A'emenda da commissão de orçtmento, sub- 
stilutiva da verba 25a, approvada em 2a dis- 
cussãi, eqnipare-so a quota destinada á provin- 
cia do Pará a designada para as províncias do 
Fhpirito Santo, Paraná e Santa Catharina. 

Foram approvadas as seguintes emendas: 
A verba 27: 
Dvpois pas palavras—em vez de 12—diga-se— 

podendo também ser renovado, s^m abatimento 
de 10 Vo, o contracto da Companhia Bahiana, 
uma vez que se obrigue à abertura o construcção, 
á sua custa, de um canal que ponha em commu- 
nicação fluvial as villasde Belmonte e Canaviei- 
ras, ligando para isso obnço do rio Jequitinho- 
nha ao braço de mar da barra de Cannavieiras;— 
com a seguinte sub-emenda: 

Onde se diz:— Caravellas— accrescente-se— 
Cannavieiras. 

No fim da sub-emenda dos Srs. Siqueira. Mendes 
e «tomes do Amaral á emenda da commissão ap- 
provada na 2a discussão, accrescente-se:—em vez 
de 2.64ó:800S diga-se 2.696:800$—Commissão de 
orçamento. 

Restabeleça-se a seguinte emenda da Gamara 
dos Deputados. 

—40:000$ para auxiliar a viacção interna, na 
provinciu de Mato Grosso entro a cidade deste 
nome e a capital da provincia. 

'«Supprimam-se as disposições relativas ao 
supprimento d'agua, compiehendidas na desposi- 
çno 5° do n. II do § Io additivo. 

Não foram approvadas as seguintes emendas: 
Ao n. III do § 1°: 
Supprima-so as palavras :— de conformidade 

com a lei n 3.128 de 7 de Outubro de 1882—depois 
■lestas de Aracaju a Simão Dias, com um ramal 
para a Capella, na província de Sergipe. 

E as palavras :— observado o contracto feito 
peli presidência de Minas Geracs em 27 de Abril 
do 1888, era virtude da autorização da lei n. 3.345, 
de 9 de Outubro de 1885 — depois de —aguas mi- 
neraes de Lambary e Cambuquira. 

Foram approvadas as seguintes emendas: 
Ao n. III do § 1°, accrescente-se o seguinte; 
Prolongamento da Estrada de Ferro Bahia e 

Min is, de Philadelplna a Minas Novas, na pro- 
víncia de Minas, e dahi para o ponto mais conve- 
niente do rio S. Francisco. 

Com a seguinte sub-emenda ; 
Onde se diz—Minas Novas—diga-se —João Ba- 

ptista de Min is Novas. 
Ao n. fll do § i0 incluam-se as emendas dos 

Srs. Paes do Mendonça autorizando a garantia do 
juros para a çonstrucção do ramal da « Alagôas 
Raihvay,» a terminar na exti neta colonia militar 
Leopoldini; o Henrique d'Avii'— à empreza que 
realizara coustrucção de uma estrada do ferro de 
Pelotas as colonias de S. Lourenço. 

Não foram approvadas as seguintes emen- 
das : 

Ao n. III do § 1° accrescente-se: 
Çonstrucção de uma estrada de ferro entre o 

ponto terminal da estrada do ferro do Recife a 
S. Francisco, na provincia de Pernambuco, e á 
cidade do Therezin i, no Pimhy, pissando pela 
serra dos Dous Irmãos e a cidade de Selvas ; fi- 
cando prejudicada a seguinte sub-emenda: 

« Depois da palavra Thorezina nccresceute-so : 
—ou cidade de Amarantho—e no fim da mesma 
emenda accrescente-se a seguinte : 

« respeitada a concessão da resolução provincial 
n. 1.168 de 25 de Junho do corrente anuo. » 

Ao n. 111 do § 1° accrescents-so : 
« De uma estrada do ferro de um metro de bi- 

tola, que, partindo da cidade de Angra dos Reis, 
va terminar na cidade de Silveiras. » 

Foram approvadas as seguintes emendas : 
Ao § Io —additivo n. VI ; 
1— Depois das palavras — para çonstrucção 

do trecho de Santa Luzia a Cachoeiro.—Substitua- 
se o mais pelo seguinte;—e do Cachoeiro a Bene- 
vente ou à Victoría, conforme os estudos mostra- 
rem.ser mais conveniente. 

Ao n. VII do § Io— accrescente-se : 
A mmdar proceder aos estudos para determinar 

o "melhor traçado para o prolongamento da Es- 
trada de Ferro Sorocabana, dos limites da pro- 
víncia do Paraná, a entroncar na Estrada de 
Ferro de Taquary e Cacequy, na província do Rio 
Grande do Sul. 

Ao n. VII do mesmo paragrapho addicione-se a 
emenda dos Srs. Soares Brandão o Luiz Felipge 
autorizando o governo a mandar estudar a ligação 
das e-tradas do ferro desde Alagôas até o Rio 
Grande do Norte. 

Não foram approvadas as seguintes emendas: 
No S 2° supprima-se a autorização ao governo 

para fazer por administração as obras do melho- 
ramento da barra do Rio Grande dc Sul, caso 
não dê resultado o concurso aberto para a çon- 
strucção das mesmas obras.—Commissão de orça- 
mento. 

Supprima-ss no g T" das emendas da Gamara 
dos Deputados o n. 2U, relativo á creação de caixa 
de soccorrns para os empregados das estradas de 
ferro. 

Separe-se, para formar projecto especial, a 
emenda relativa ao prolongamento das ruas do 
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Senador Correia e Marcilio Dias, assentamentos 
do linhas de carris de ferro, tunnel, etc. 

Foram approvadas as seguintes emendas: 
No additivo sobro estradas de ferro de Taubaté 

a Ubatuba, de Itú a Iguape e de Sorocaba á di- 
visa da província do Paraná, diga-se—de confor- 
midade com as condições do S 1" n. III. 

O governo fica autorizado a subvencionar com 
a quantia de 10:000$ annuaes o Jardim Zoologico, 
fundado nesta cidade. — Commissão de orça- 
mento . 

A matricula dos empregados para as caixas de 
soceorros das estradas de ferro do Estado será 
facultativa e não Obrigatória. 

Não foi approvada a 1" parte da segunda emen- 
da até a palavra 40/0; sondo approvada a 2a 

parte: 
A taxa de juros garantida a novas emprezas 

do estrada de forro não excederá a 4 "/o. 
Nenhuma garantia será concedida sem prévia 

fixação do capital, por orçamento regular, basea- 
do em estudos technicos definitivos, executados 
a contento do governo. 

Foi approvad i a seguinte emenda: 
Fica o governo autorizado a contractar com o 

cidadão Manoel Gomes de Oliveira a fundação de 
20 burgos agrícolas, conforme o plaiio por este 
submettido a consideração do Corpo Legislativo. 

Foi também approvada a seguinte''emenda, 
salva a sub emenda, que não foi approvada. 

Fica o governo autorizado a despendera quan- 
tia do 500:000$ na construcção de açudes na pro- 
víncia do Ceará. 

Accrescente-se a esse additivo a sesminte cláu- 
sula: 

Devendo ser empregada a quantia supra decla- 
rada na construcção do açude de Quixadá. 

Não foram approvadas as seguintes emendas: 
Fica o governo autorizado a garantir juros 

sobre o capital máximo de 1.000:000$, na confor- 
midade das condições do'§ 1° do n. III, á companhia 
Engenho Central de Lorena, na província de 
S. Paulo, para prolongar a linha ferrea da estação 
do Santa Lucrecia à cidade do Cunha. 

Fica o governo autorizado a garantir, durante 
30 annos, á companhia Estrada do Ferro Santa 
Isabel do Rio Preto, os juros de 6 % ao anno so- 
bre o capital necessário para habilital-a a adquirir 
as outras vias-íerreas do município de Valença 
(União Valenciana o Rio das Flores) e para as 
obras do entroncamento na freguezia de Nossa 
Senhora da Piedade das Ipiabas, não podendo o 
capital garantido exceder de vinte contos 
(20:000$) por kilometro ; o bem assim a garantir 
0 o/o, pelo mesmo prazo, para o prolongamento 
quo julgar conveniente na província de Minas, 
não excedendo o custo do kilometro a 30:000$000. 

Fica o governo autorizado a auxiliar o levanta- 
mento da carta geológica e agronômica da pro- 
víncia de Minas. 

Fica o governo autorizado a garantir, durante 
30 annos, á companhia Estrada de Ferro Oeste 
de Minas os juros do 0 % ao anno sobre o capital 
necessário para o prolongamento do Rio de 
S. Francisco ás Águas Mineraesdo Araxà, á razão 
de 20:000$ por kilometro. 

Fica o governo autorizado a garantir, durante 
30 annos, á companhia Estrada de Forro Macahé 
e Campos, os juros do 6 "/o ao anno sobre o capital 
necessário para a construcção de uma linha 
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ferrea que, partindo de um ponto da sua linha 
actual de Imbetiba a Campos, vá entroncar em 
um ponto de sua linha denominada Ramal Ferreo 
de Cantagallo. 

O Sr. Presidente declarou que havendo entre 
as emendas approvadas algumas augmeutando a 
despeza e outras contendo matéria nova, iá a pro- 
posta, na fôrma do regimento, remettida á com- 
missão de orçamento para sobre ellas interpor 
parecer, e depois terem nova discussão. 

O Sr. Visconde do Cruzeiro leu e mandou a 
seguinte 

Declaração da volo 

«Declaro que votei contra todas as emendas 
que autorizavam augmento da despeza publica. 

Paço do Senado, 0 do Novembro de 1888.— 
Visconde do Cruzeiro 

O Sr. Presidente declarou que a declaração 
será impressa na acta. 

ORÇAMENTO DA RECEITA GERAI, DO IMPÉRIO 

Seguiu-se em 2a discussão, com as emendas 
oíferecidas, osart. PJ da proposta do Poder Exe- 
cutivo, convertida em projecto de lei pela Ga- 
mara dos Deputados, n. 41 de 1888, orçando a 
receita geral do Império para o exercício de 1889. 

Não havendo quem pedisse a palavra nem nu- 
mero para votar-se, licou encerrada a discussão e 
reservada a votação para a sessão seguinte. 

Seguirão-se em 2a discussão, a qual licou igual- 
mente encerrada, os arts. 2o e 3° da proposta. 

Seguiu-se em 2a discussão o art. 4° da pro- 
posta. 

O Sr. Sieveira Martinsrequereu o adiamento 
da discussão para a sessão seguinte. 

Não havendo numero para votar-se o reque- 
rimento, e sendo primeiro adiamento, fica sus- 
pensa a discussão da matéria principal. 

O Sr. Presidente deu para ordem do dia 7: 
Votação dos arts. 1° 2° e 3° da proposta do 

Poder p-xecutivo, convertida em projecto de lei 
pela Gamara dos Srs. Deputados, n. 41 de 1888, 
orçando a receita geral do Império para o exer- 
cício de 1889, cuja discussão ficou encerrada. 

Continuação da 211 discussão do art. 3° da mesma 
proposta. 

2a discussão da proposta do Poder Executivo 
convertida em projecto de lei pela Camara dos 
Srs. deputados, n. 55 de 1888, concedendo ao 
Ministério de Estrangeiros um credito supple- 
mentar, para ser applicado às despezas da ru- 
brica — 7a—Commissão de limites. 

Levantou-se a sessão ás 3 horas e 20 minutos 
da tarde. 
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l'íIa Mcnmuo cm S de Vovembro I88S 

PRESIDÊNCIA DO SR. VISCONDE DO SERRO FRIO 

S UMM Ali 10.— Representação dos lavradores e 
outros cidadãos do municipio de Barra Mansa, 
relativamente d indernnização aos ex-proprie- 
tarios de escravos. Approvação do requeri- 
mento do Sr. Barãu de Cotegipe pedindo a im- 
pressão no jornal da casa.—Nomeação de um 
membro para a comrnissão de fazenda.—Pare- 
ceressobre as emendas approvadas na 5a dis- 
cussão do orçamento da agricultura e sobre a 
concessão de um montepio.— Approvação da 
redacção de itma emenda do Senado a unia pro- 
posição que concede pensão a um anspeçada. 
—Ordem do dia.—Yoíapão de matéria encerrada. 
—Orçamento da receita geral do Império. 
Art. 4.° Emendas additivas do Sr. Visconde de 
Ouro Preto, sub-menda do Sr. Barros Bar- 
reto. Additivos do Sr. Saraiva. Encerramento 
e adiamento da votação. Art. 5.° Emenda 
tio Sr. Cândido de Oliveira. Discurso deste 
senador e dos Srs. João Alfredo (Presidente do 
Conselho) e F. Belisario. Encerramento. 
Art. 6." Discurso do Sr. João Alfredo. 
( Presidente do Conselho). Encerramento. 
Art. 7.° Discurso do Sr. F. Belisario. En- 
cerramento. Art. 8.": Discursos dos Srs. Cân- 
dido de Oliveira, João Alfredo (Presidente do 
Conselho) e F. Belisario. Encerramento. 
Art. 9." Discursos dos Srs. Cândido de Oliveira 
e Barros Barreto. Encerramento. Art. IO." 
Discursos dos Srs. Visconde de S. Luiz do 
Maranhão, F. Belisario, Barros Barreto e 
Cândido de Oliveira. Encerramento. Art. U. 
Discurso do Sr F. Belisario. Encerramento. 
Ari. 12. Discursos dos Srs. F. Belisario e João 
Alfredo (Presidente do Conselho). Encerra- 
mento. Encerramento, sem debate, do art. 13. 
Art. IA. Discursos dos Srs. F. Belisario e 
Godoy. Emenda do Sr. Cândido de Oliveira. 
Discurso do Sr. João Alfredo (Presidente do 
Conselho). Art. 15. Discurso do Sr. Cândido 
de Oliveira. Adiamento. 

iVs 11 1/2 horas da manhã acharam-se presen- 
tos 34 Srs. senadores, a saber: Visconde do Serro 
Frio, Godoy, Gomes do Amaral, Castro Carreira, 
Henrique d'Àvila, Paes de Mendonça, Leão Vel- 
loso, Correia, Visconde de Lamare, Pereira da 
Silva, Visconde de Jaguarite, Marquez de Pa- 
ranaguá, Barão de Maroim, Barros Barreto, João 
Alfredo, Evaristo da Veiga, Barão de Cotegipe, 
Visconde de Ouro Preto, Cândido de Oliveira, 
Visconde de Cavalcanti, Luiz Felippe, Visconde 
do Bom Conselho, Rodrigo Silva, Vieira da Silva, 
Prado, Saraiva, Mtira de Vasconcellos, Silveira 
Martins, Visconde de Sinimbú, Viriato de Me- 
deiros, Fausto de Aguiar, Dantas, Soares e F. 
Belisario. 

Deixaram de comparecer, com causa partici- 
pada, os Srs. Flscragnolle Taunay, Barão da Es- 
tância, Barão de Mamoré, Franco de Sá, Mar- 
quez de Muritiba e Paula Pessoa. 

Deixaram de comparecer,sem causa participada, 
os Srs. Barão de Souza Queiroz, Ignacio Martins, 
Ribeiro da Luz, Fernandes da Cunha, Lafayette, 
Siqueira Mendes e Visconde do Pelotas. 

O Sr. Presidente abriu a sessão. 
Leu-se a acta da sessão antecedente e não ha- 

vendo quem sobre ella fizesse observações, deu- 
se por approvada. 

Compareceram, depois de aberta a sessão, os 
Srs. Barão de Mamanguape, Thomaz Coelho, 
Christiano Ottoni, Soares Brandão, Lima Duarte, 
Silveira da Motta, Barão de Pereira Franco, Pau- 
lino de Souza, Visconde de S. Luiz do Maranhão, 
F. Octaviano, Visconde do Cruzeiro e Uchôa Ca- 
valcanti. 

O Sr . 4° secretario deu conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

Ofíicio do Ministério do Império, de 5 do cor- 
rente mez, remettendo, em resposta ao de 22 de 
Setembro ultimo, cópia do do presidente do Pará, 
do qual consta qual o presidente que contractou o 
prolongamento da estrada de Bragança.— A 
quem fez a requisição devolvendo depois à mesa. 

reclamação 

O Si*. Eíin-i-os UitiM-íito (para uma 
reclificação): — Sr. presidente, eu nunco faço re- 
clamações aqui acerca de publicações e apartes 
meus ; mas no discurso pronunciado ante-hontem 
pelo honrado Marquez de Paranaguá, acham-se 
attribuidas a mim duas alfirmativas, contra as 
quaes não posso deixar de reclamar. 

O honrado Marquez de Paranaguá dizia que o 
Instituto Fluminense de Agricultura e o Instituto 
Agrícola de Pernambuco eram subvencionados. 

Eu reclamei dizendo; — o de Pernambuco, não 
— suppoudo, como é claro, que S. Ex. se referia a 
esse estabelecimento da minha província; e in- 
sistindo S. Ex., eu continuei: — O de Pernam- 
buco, não ha tal, não figura como subvencionado. 

Entretanto, no discurso publicado no Diário do 
Parlamento, de hontem, apparece o seguinte ; — 
O nobre Marquez respondendo a um aparte do 
Sr. conselheiro F. Belisario, diz: 

« Tanto ou melhor resultado do que temos 
obtido do Instituto Fluminense, do Instituto 
Agrícola da Bahia. » 

* O Sr. Barros Barreto: — O da Bahia não ó 
subvencionado. » 

Ora, eu não podia fazer semelhante declaração, 
porque, demais a mais, era o relator da com- 
rnissão do orçamento. 

Ad:ante vem ainda a seguinte proposição do 
nobre Marquez: — * Figura no orçamento. » 

E depois me é attribuido este aparte: «Não 
figura tal.» 

Fica entendido que eu não podia dizer isto ; que, 
quando affirmei que um instituto agrícola não 
era subvencionado e não figurava no orçamento, 
referia-me ao de Pernambuco. 

O Sr. Marquez de Paranaguá:— Eu não cor- 
rigi o discurso e os apartes sahiram como foram 
tomados. 

REPRESENTAÇÃO 

O Sr. 1 do Ootoí^ipe : — Pedi 
a palavra para mandar à mesa uma representa- 
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ção de lavradores, commerciantes e capitalistas, 
residentes no município de Barra Mansa, no 
mesmo sentido de outras que tenho tido a honra 
de trazer ao Senado, isto é, pedindo imlemnização 
ilos prejuízos soííndos em conseqüência da lei de 
13de Maio. 

Está assignada por duzentos e tanto; lavrado- 
res, capitalistas e commerciantes. Requeiro que 
seja publicada no jornal da casa. 

Posto a votos, foi approvado o requerimento. 
Illmos. o Exmos Srs. Representantes da Nação, 

na Gamara Vitalícia. 
Os abaixo assignados, lavradores commercian- 

tes e capitalistas naturaes e extranhos residentes, 
no mumcipio de Barra Mansa, província do Rio 
de Janeiro, vem respeitozos e confiantos no patrio- 
tismo e sentimentos de Justiça, que ornão a V. Y. 
Ex. Ex. pedir remedio prompto e eílicaz, medidas 
de ordem o segurança, para suas pessoas e bens 
ameaçados, profundamente depois da lei de 13 de 
Maio, do corrente anno. 

A lavoura, Exmos. Srs. que se mantinha, quasi 
que exclusivamente com o braço servil está com- 
pletamente desorganizada nesta província. 

Os libertos em sua maioria não trabalhão ; são 
inconstantes, dão-se a vagabundagem, exigem 
alto salario o nada economisão, de tal sorte que, 
no anno vindouro serão um elemento pertuba- 
dor da ordem publica; isto está na consciência 
de todo o inundo, menos na dos Srs. Ministros de 
Sua Magostade o Imperador I 

D'ahi, vem que uma sessão longa das Camaras 
legislativas já prorogada mais de uma vez, vai 
terminar, ficando o paiz na mais dolorosa aucie- 
eade. O que será de nós outros que exploramos 
a terra e as industrias assim ao desamparo ? 

E' uma calamidade que só a mais insigne má 
fó poderá desconhecer. 

A Sabedoria do ramo vitalício e do Corpo legis- 
lativo do qual V. V. Ex. Ex. são os dignos repre- 
sentantes, ó a única esperança que resta aos abai- 
xo assignados, para se libertarem de uma situação 
tão aíílitiva; assim, é porque o ramo temporá- 
rio parece esquecido do que deve á patria, é de 
esperar que do Senado brasileiro, venbão medidas 
de salvação que, os abaixo assignados por muito 
respeito não ousão indicar, pois seria offensa pen- 
sar-se que na grande representação nacional 
ignora-se que a lavoura vai morrer por falta de 
braços de imigração, de garantias e de recursos 
pecuniários. 

Isto quanto as conseqüências da lei que liber- 
tando o negro, oscravisou os brancos. 

Os abaixo assignados pódem, em nome da jus- 
tiça universal que veda o roubo: em nome da 
ordem publica que ó o equilíbrio de todos os di- 
reitos, em nome da unidade da patria que é a 
salvação de todos , leis de garantia, auxílios às 
classes que representão, o finalmente em nome 
do direito olTendido, a indemnisação aos ex-se- 
nhores de escravos. 

Acreditando que uzam de um direito perfeito, es- 
peram benevolo acolhimento á presente repre- 
sentação. 

Amparo da Barra Mansa, 16 do Outubro de 
1888. — José Caetano Alves de Oliveira. —Luiz Pe- 
reira de Castro. — Custodio Ribeiro de Carvalho. 
 João Antonio de Souza Gama. ~ Nemezio An- 
tônio da Gama.—Honorio Antonio de Souza Gama. 

S. A. M. de Barros. — Henrique Antonio da 
Gama.—Laurindo Alvesda Silva Coelho.— Ma- 
riano Antunes de Sá.—João Ferreira de Mello. 
—Honorio Monteiro de Castro.—Getulio de Car- 
valho.—Herculano José Carneiro.—Maria The- 
reza Moreira da Costa. — Joa.quim Pedro de 
Mattos.—José Carlos de Almeida.—João Mo- 
reira de Mattos.—Floriano Cario? de Almeida.— 
José Alves Antunes Júnior.—José Mendonça de 
Terra Ávila.—Antonio Ribeiro da Fonseca.— 
Antonio da Silva Nogueira.—João de Oeus Souza 
Bragi.—Dr. Joaquim Teixeira de Mesquita.— 
Emiliano Piuto de Almeida.—José Caetano Alves 
de Oliveira Júnior.—Ananias Cardoso Brochado. 
—Francisco Antunes Teixeira.—Paulo Pereira 
dos Santos.—João Antunes Teixeira.—Graciano 
Ferreira Gonçalves.—Emiliano Ferreira da Fon- 
seca.—José Pereira dos Santos.—Mariano An- 
tunes Ferreira.—Bento Rodrigues de Souza Pri- 
mo.—Antonio Vieira da Cunha Brandão.—Joa- 
quim Cardoso Brochado.—Dr. Manoel Vieira da 
Cunha Brandão. — Vicente Vieira da Silva.— 
Alfredo Coutinho.—Antonio de Oliveira Penna. 
—José Ferreira da Graça.—Innocencio Ferreira 
da Graça.—Antonio Ferreira da Graça.—João 
Ferreira de Mattos.—Manoel Joaquim Cardozo. 
—Manoel Ferreira da Graçx.—Antonio Gomes da 
Graça. —Anna Matildes da Graça. — Jordão Fer- 
rei ra da Graça.—Felippe Antonio Monteiro.— 
Faustino Soares Monteiro.—Lino José Peixoto 
de Amorim.—Joaquim Pio de Loreua Peixoto.— 
José Hilário Figueira.—Maria do Lado Figueira. 
—Clementino Bernardino Alves.—Francisco Vi- 
eira Gonçalves Junqueira.—Por procuração de 
Francisco Vieira da Cunha Brandão, Manoel Vi- 
eira da Cunha Brandão.—José Moreira- da Silva. 
—Menezes & Irmão —Francisco C. da Silva Gui- 
marães.—José Bento Barboza-—Joaquim Ber- 
nardo Cunha Brandão.—José Moreira Silva Jú- 
nior.—Manoel Alves Ourique.— Joaquim Dias 
Ferreira.—Manoel Pires de Souza.—José Ma- 
chado Xavier da R.ocha.—Manoel Gonçalves de 
Moraes Carvalho.—Manoel Carneiro de Andra- 
de.—Francisco Gonçalves de Moraes Carvalho. 
—Arão Ferreira de Ávila.—Eduardo Bvaristo 
Alves de Oliveira.—Francisco Evaristo Ferraz 
de Oliveira.—José Carlos Vieira Ferraz & Filhos. 
Antonio Gomes Leal dos Santos.—Joaquim Leite 
Ribeiro de Almeida.—José Bento Ferreira Leite 
Gonçalves & Comp.—José Bento Ferreira Leite 
Gonçalves.—Pelas herdeiras de D. Marianna Car- 
lota de Almeida Leito Gonçalves.—José Bento 
Ferreira Leite Gonçalves.—Manoel José de Oli- 
veira.—A rogo de D. Izabel Maria da Silva.— 
José Ayppolito de Oliveira Ramos.—José Antonio 
Guimarães Coutinho,—Lourenço Pereira da Silva 
Gouvêa.—Adolpho P. de Borges Penna da Luz. 
—José Gonçalves Costa.—Atanejo Nápoles de 
Paiva.—Dr. J. Macedo Bittencourt.—Bernardo 
Carvalho de Oliveira:—Joaquim Manoel Maciel. 
—Alfredo Dias de Oliveira.—Helvidio Paulinoda 
Silva Pires.—Ebvolnn José Gonçalves.—Joaquim 
Ferreira de Farias.—Evaristo Moreira da Rocha. 
—Antonio Coelho de Viseu. — João Zovoastro 
Bittencourt.—Victorino do Oliveira Diniz.—José 
Domingues da Silva.—José Alves Moreira.— 
Galdino Rodrigues Justo.—G. Pinto Ribeiro.— 
Domingos Antonio Paris.—Generoso Novelliuo. 
—Manoel José da Costa Ribeiro —Belmiro Pereira 
Monteiro.—Manoel Vicente dos Reis.—Antonio 
da Rosa Santos de Figueiredo. —Mattoso C. R. 
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Santos.—Joaquim de Souza Nogueira.—Gonçal- 
ves & Moreira.—Moreira & Irmãos,—José Pe- 
reira Leite.—Manoel Carlos Barros.—José Sim- 
plicio Ribeiro.—Antonio Rodrigues Gomes Faria. 
—Gregorio dos Santos Costa.—Marcos Marcondes 
do Andrade.—Arsenio Arão Gonçalves Brandao. 
—João Joaquim Lopes.—José de Oliveira Bar- 
boza.—Damião José Gonçalves.—Aflonso Borges 
Rodrigues.—Joaquim de Mello Correia.—Fran- 
cisco Augusto Martins.—Dr. Manoel Ferreira de 
Mattos.—José Ventura de Mattos Abreu.—An- 
tonio Pestana do Simas.—Joaquim Felisberto de 
Macedo.—Antonio Pinto Brazileiro.—João Fer- 
reira de Miranda.—Jorge Teixeira de Carvalho. 
—José Borges Rodrigues.—João Domingues Cor- 
gas-—João Teixeira Pinto de Carvalho.—Antonio 
Bento Teixeira Pinto de Sampaio.—Bimz Freire 
da Silva Reis.—Celso Rodovalho M. Reis —Braz 
Marcondes de Tolledo.—Manoel Gomes Leal do 
Nascimento.—José Fernandes Martins. — Aris- 
tides Fernandes Torres.—Pedro Lourenço Torres. 
Joaquim Ferreira Ribeiro.—Antonio Manoel da 
Silva.—João Alves de Moraes.—Antonio Gonçal- 
ves de Lima.—Antonio José de Freitas Júnior.— 
Henrique Belfort Ribeiro d'Arantes. — Lindorf 
Moreira de Vasconcellos Sobrinho. — Delphina 
Maria de Jesus.—Antonio do Espirito Santo.— 
J. Alves Marinho.—José Martins de Oliveira.— 
Francisco Leite Ribeiro de Almeida Júnior.—José 
Izidro Teixeira Leite.—João Osorio da Silva.— 
Anna Rosa Moreira de Vasconcellos.—Francisco 
Leite Ribeiro do Almeida. — Américo Pimenta de 
Oliveira. — José Antonio de Freitas. — Tobias 
Freire de Siqueira.—Joaquim Olympio Ximendes 
de Barros.—Antonio José da Costa'Barros.— Ga- 
briel Pereira de Mattos. — Manoel Galvão da 
França.—Antonio Dias de Lima Sobrinho.—José 
Dias de Lima Júnior.—Manoel Lopes Pereira.— 
Izidro da Silva Pires.—Antonio Peixoto da Fon- 
seca.—José Mathias da Silva.—João Pedro de 
Mattos.—Bernardo Pereira Alves.—Ezequiel Ave- 
lino de Araújo.—Manoel Victorino de Oliveira.— 
Joaquim Felisberto de Macedo Júnior. — José 
Antonio de Araújo. — Manoel Nunes de Souza. 
— Leonardo Joaquim Gonçalves. — Por meu 
pai, Antonio Dias de Lima Filho.— Rodolpho 
Miranda e Silva.—Deolindo José de Souza Pinto. 
—Dr. Miguel Archanjo de Santa'Anna.—José da 
Cunha Barros.—Manoel Braz de Souza Arruda. 
—Dr. Urias Antonio da Silveira. — Ananias de 
Oliveira Barbosa.—Antonio Domingues Tavares. 
—João Moreira Guimarães.—Bernardo Alves de 
Oliveira.—Estevão José Telles Guimarães.—Feli- 
ciodo Nascimento Silva.—Antonio Borges Rodri- 
gues.—Manoel de Carvalho.—J. Vieira Moura.— 
João Alves de Oliveira Ramos, eleitor e fazen- 
deiro.—João Cândido da Silva Monteiro, eleitor 
e fazendeiro. — Salvador Moreira de Mattos, fa- 
zendeiro.— Manoel Vieira Gonçalves, eleitor.— 
João Moreira de Mattos, commerciante.—José 
Pimenta de Oliveira, eleitor. — Gustavo Marques 
Ribeiro de Mattos, eleitor e fazendeiro.— José 
Alves Antunes, eleitor e fazendeiro.— Vicente 
Ferreira Teixeira de Sampaio, fazendeiro.—João 
Alves da Paixão, fazendeiro.— José Narciso 
Alves Vieira, fazendeiro. — José Joaquim de An- 
drade.— Joaquim Ferreira da Costa Júnior.— 
Júlio Osorio da Silva.— Antonio Mendes Cardia, 
eleitor.— José Antonio Pereira Barbosa.— Luiz 
Gonzaga de Oliveira Novaes, eleitor.—Jeremias 
Tôixeira do Mendonça, Io subdelegado, eleitor. 

—Francisco Teixeira de Mendonça, eleitor.— 
Vigário João Gomes Carneiro, eleitor. — Albino 
da Cunha Pedroso.—Ignacio Rodrigues da Costa. 
— Olympio José da Costa Kebello.—Joaquim An- 
tonino de Oliveira Ramos, eleitor e fazendeiro.— 
Genoveva Maria da Conceição. 

A representação foi remettida a commissão de 
legislação, sendo, entretanto, impressa no jornal 
di casa. 

O Sr. Presidente nomeou o Sr. senador Cân- 
dido de Oliveira para servir na commissão do fa- 
zenda durante o impedimento do Sr, Franco 
de Sá. 

0 Sr. 4o SECHKTARioleu os seguintes 

Pareseres 

« A commissão do orçamento cumprindo o 
preceito regimental examinou as emendas ap- 
provadas nad11 discussão o que na mesma foram 
apresentadas ; e nada tendo a oppor, ô de pare- 
cer que entrem cm discussão e sejam approvadas. 

Sala das commLssões em 7 de Novembro 
de 1888.— Barros Barreto.— Dantas.— Visconde 
de Ouro Preto.— Visconde de Cavalcanti.'» 

Emendais a que se refere o parecer supra : 
A' commissão do fazenda foi presente a propo- 

sição da outra Gamara, n. 68 do corrente anno 
que autoriza ao governo a mandar pagar a D. 
Amalia de Macedo Pimentei o D. Clotilde Car- 
rero de Macedo Achè, desde a data da segunda 
viuvez de sua mãe, até 10 de Setembro do 1883, a 
quantia que respectivamente lhes couber do 
monte-pio de seu pai, o coronel Antonio Carlos 
Pereira de Macedo. 

A commissão, tendo devidamente examinado os 
documentos que se referem a esta pretenção, e 
fazendo sua as considerações emittidas pela com- 
missão do fazenda, pensões o ordenados da Ga- 
mara dos Deputados, é de parecer que a proposi- 
ção seja posta em discussão e approvada. 

Sala das commissões em 7 de Novembro de 
1888.—Dantas. — Cândido de Oliveira. 

A imprimir para entrar na ordem dos tra- 
balhos com as matérias a que se referem. 

Foi lido, apoiado, posto em discussão e som de- 
bite approvada, a seguinto 

Redacção 

Emenda approvada pelo Senado á proposição 
d i Gamara dos Deputados, que approva o clccreto 
de !8 de Abril deste anno, pelo qual foi elevada 
a 500 réis a pensão do 400 réis diários, concedido 
ao anspeçada, do 6o corpo de voluntários da pá- 
tria Julião Pereira da Motta, por decreto de 13 de 
Março do 1867. 

« Substitua-se o art. 2o pelo seguinte: 
« Art. 2o. Esta pensão será paga a coutar da 

(lata do referido decreto de 13 de Março de 1807. 
Revogadas as disposições em contrario.» 

Sala das commissões cm 3 do Novembro de 1888. 
— Visconde de Ouro Preto.— Fausto de Aguiar, 
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ORDEM DO DIA 

ORÇAMENTO DA RECEITA GERAI. DO IMPÉRIO 

Votação dos arts. 1», 2» e 'D da proposta da re- 
ceita-geral do Império para 1889. 

Procedendo-se por partes a votação do artigo l0, 
foi esto approvado, em todos as suas rubricas, 
salvas as emendas da Gamara dos Deputados e do 
Sr. Correia que também foram approvadas. 

Foi approvada a emenda da Gamara dos Depu- 
tados, suppressiva do art. 2o da proposta. 

Posto a votos por partes o art. 2o, additivo da 
Gamara dos Deputados, houve o seguinte re-;u!- 
tado : 

Foram approvados os ns. Io e 2" deste artigo. 
Foram approvados os ns. 3o e d9, salvas as 

emendas da commlssão do orçamento, que também 
foram approvadas. 

Foram approvados os ns. 5°. 6° e 7°. 
Foram approvadas as emendas da commissão 

de orçamento, separando os ns. 8o e 9°. 
Foi approvado o n. 10. 
Foi approvada a emenda da commissão de orça- 

mento substitutiva do n. 11. 
Foi approvado o n. 12. 
Foi approvada a emenda da commissão de orça- 

mento, separando o n. 13. 
Foi approvado o n. 14. 
Foi approvado o n. 15, salvo a emenda do Sr. 

Godoy, que também foi approvada, e é assim con- 
cebida : 

« Ficam dispensados do pagamento dos direitos 
alfandegaes, e dos 5 % addicionaes, os seguintes 
fertilisantes chimicos, ou adubos chimicos, desti- 
nados á lavoura : 

Super-phosphato de cal, quer mineral, quer de 
ossos. 

Phosphato de cal. 
Nitrato de potassa. 
Nitrato de soda. 
Sulphato de potassa. 
Sulphato de ammonia. 
Sulphato de ferro. 
Silicato de potassa. 
Sulphato de cobre. 
Enxofre. 
Bi-sulphureto de carbono. 
Foi approvado o n. 10, salva a emenda da com- 

missão de orçamento, que também foi approvada. 
Não foi approvada a emenda do Sr. Lima Duarte, 

substitutiva da primeira parte do n. 17. 
Foi approvado o n. 17, salva a emenda da 

commissão de orçamento, que também foi 
approvada. 

Foi approvado o n. 18. 
Foi approvada a seguinte emenda da commissão 

de orçamento, substitutiva do n. 19: 
«Aoart.2°, additivo n.19, substitua-se a emenda 

da Gamara pela seguinte : 
«A garantir ao empréstimo que contrahir a As- 

sociação Commercial do Rio do Janeiro para con- 
solidação da divida proveniente da construcção 
do edifício da nova praça e sua conclusão, amor- 
tização o juro, não excedendo este de 5 %, e 
aquolla a porcentagem necessária para resgatar 
a divida em 30 annos, ficando o mesmo editicio 
hypothecado ao Estado para sua integral in- 

demnização das quantias, que, porventura, des- 
pender e tomando o governo as cautellas neces- 
sárias para que toda a renda que o edifício pro- 
duzir, se applique de preferencia ao serviço do 
mesmo empréstimo.» 

Ficou prejudicada aemenda da mesma commis- 
são, também substitutiva de n. 19 e constante do 
respectivo parecer. 

Não foram approvados os ns. 20 o 21. 
Foi approvado o n. 22. 
Foi approvada a emenda da Gamara dos De- 

putados, suppressiva do art. 3° da proposta. 
Foi approvado o art. 3", additivo da Gamara. 
Proseguiu em 211 discussão com a emenda da 

Gamara dos Deputados, o art. 4° da proposta. 
0 Sr. Visconde de Ouro Preto leu e mandou 

á mesa os seguintes 

Additivos 

Fica o governo autorizado á converter a di- 
vida interna e externa fundadas, no todo ou em 
parte, com reducção dos juros, fazendo para esse 
flm as necessárias operaçOes de credito. 

Para esta operação restabelecem-se as disposi- 
ções do art. 7° da lei n. 3.229 de 3 de Setembro 
de 1884, menos quanto ao limite dos juros ahi 
estabelecidos 

Em 7 de Novembro de 1888.—Visconde de Ouro 
Preto. 

Art. 1.° E'|applicavel á desapfopriçãod'aguas, 
para abastecimento das povoações, o processo 
estabelecido no decreto n. 1.664 de 27 do Outu- 
bro de 18ò5, com as seguintes modificações : 

1 Os árbitros serão dous, nomeado um por 
quem promover a desapropriação e outro pelo 
proprietário, desempatando o juiz, no caso de 
não accôrdarem sobre o preço da indemnização. 

IL O valor das a gu s á indemnizar será o que 
corresponder ao volume ou força motora de que 
eflectivãmente utilizar-se o proprietário ao tem- 
po d.i desapropriação. 

III A indemnização não excederá a exigência 
do proprietário, e nem será inferior. 

a) A olTerta, préviamente approvada, pelo 
Ministério da Agricultura, presidência da provín- 
cia, ou camara municipal, conforme a obra do 
abastecimento fôr geral , provincial ou muni- 
cipal ; 

b) A G % do valor da propriedade constante 
do inventario, ou contracto de acquisição reves- 
tido das formalidades legaes, anteriores à decre- 
tação da obra, o, na falta de inventario ou con- 
tracto, do valor que estimarem os árbitros. 

Art. 2.° Quando o abastecimento exigir con- 
strucção em terrenos proximos ou adjacentes aos 
mananciaes, será devida indemnização pelos que 
para esse fim forem desapropriados, observando- 
se, em tal caso, na estimação do valor, as re- 
gras prescriptas nos arts. 12 e 13 do citado de- 
creto n. 1.604. 

Art. 3.° Possuindo o proprietário estabeleci- 
mento que íiqne prejudicado com a desapropria- 
ção, por não permittir o interesso publico, que, 
na fôrma do artigo seguinte, lhe seja fornecida 
quantidade d'agua sufflcieute para a respectiva 
exploração, será também desapropriado o mesmo 
estabelecimento, regulando-se a indemnização 
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pelo dispoito nos mencionados arts. 12 e 13 do 
decreto n. 1.664. 

Art. 4.° Além da indemnização, é garantida 
ao proprietário a quantidade d^gua necessária 
ao consumo doméstico, fazendo-se para esse íim 
as convenientes derivações. 

Art. õ.0 Sempre que as obras do abasteci- 
mento houverem de ser feitas administrativa- 
mente, promoverão a desapropriação, na Corte, 
o procurador dos Feitos da Fazenda Nacional, 
nas províncias os procuradores fiscaes das The- 
sourarias e nos municípios os procuradores das 
camaras municipaes, ou seus advogados. 

Art. 6o. Incorrem nas penas de 1 a 3 annos 
de prisão com trabalho os que lançarem substan- 
cias nocivas à saúde publica nas aguas destina- 
das ao abastecimento das povoações, ou de qual- 
quer fôrma as tornarem immundas. 

Senado, 7 de Novembro de 1888. —'Ftscoiwíe de 
Ouro Preto. 

Foram apoiados e ficaram sobre a mesa para 
serem opportunamente postos em discussão. 

Vem a mesa, é apoiado e fica sobre ella para 
ser tomada em consideração com a matéria a que 
so refere, a seguinte 

Sub-emendaá do Sr. Visconde de Ouro Preto : 
Accrescente-se: Na applicação destas disposi- 

ções, fica entendido que a agua corrente em leito 
natural é de domínio publico, sem prejuízo do uso 
que os ribeirinhos possam fazer delia.—/Jarros 
Barreto. 

O Sr. Saraiva pronunciou um discurso 
que publicaremos depois. 

Vem ã mesa,como additivo, o seguinte projecto 
da commissão de emprezas privilegiadas e obras 
publicas: 

Art. I.0 E' o governo autorizado para, ao ter- 
minar o contracto de cada uma das actuaes em- 
prezas de transportes por trilhos de ferro assen- 
tados nas ruas desta capital e seus subúrbios, 
renovar a concessão à mesma ou a diversa em- 
preza, sob as seguintes condições ; 

§ 1.° Um anno antes da terminação do praz 
de cada uma das concessões actuaes, se abrir 
hasta publica para nova concessão, que será feita 
por 50 annos, ao menos. 

§ 2.a Como base para a concurrencia, o governo 
organizará a tabella dos preços do transporte, 
não excedendo os actuaes, fazendo-lhes antes as 
possiveis reducções e tornando-os proporcionaes 
as distancias; e bem assim taxará as condições 
que julgar convenientes para a exploração das 
linhas. 

§ 3.° Entre as condições se comprehenderão as 
seguintes : 

a) obrigação de concertar e conservar os calça- 
mentos nas ruas em que existirem os trilhos; 

b) pagamento de uma quantia, que será reco- 
lhida ao Thesouro no acto da adjudicação ; 

c) reversão para a camara municipal de todo o 
material da empreza, no fim do prazo. 

§ 4.° Nas propostas não se admittirá alteração 
das cláusulas ao edital, versando a concurrencia 
unicamente sobre a quantia offerecida, e tendo 
preferencia, tanto por tanto, as emprezas actuaes. 

§ 5.° Não se concederá passagem grátis, sinão 
aos agentes do Correio e da Policia. 

Art. 2.° As sommas produzidas pelas arrema- 
tações das novas uoncessões serão empregadas 
exclusivamente nas obras do saneamento da 
cidade. 

§ 1.° Adoptado ura plano geral para essas 
obras, serão ellas divididas, o mais possível, em 
empreitadas parciaes, adjudicadas em hasta pu- 
blica com a clausula de intransferíveis. 

§2.0 Si os recursos não forem suliicientes, o 
governo pedirá credito ao Corpo Legislativo. 

Art. 3.° Ficam revogadas as disposições em 
contrario. 

Foi apoiado e ficou sobre a mesa para ser op- 
portunamente posto em discussão. 

O Si-. Oaiidiclo de Oliveira;— 
Não pedi a palavra para oppôr-me ao additivo 
oíTerecido pelo nobre senador pela província da 
Bahia, nem também ao que foi oíTerecido pelo 
meu illustre amigo, senador por Minas. A am- 
bos dou o meu voto : ao primeiro, porque é a re- 
gularisação do arbítrio do governe ; ao segundo, 
porque ó uma medida altamente governamental, 
que interessa à solução do grande problema, que 
ultimamente tem agitado a população desta ci- 
dade — o problema do supprimento de agua. 

Vim á tribuna simplesmente para pedirão hon- 
rado Ministro da Fazenda algumas explicições, 
si puderem ser dadas, acerca do art. 4° que diz o 
seguinte: 

« Serâo pelas províncias cobradas as dividas ao 
Estado dos colonos nellas estabelecidos ; e o pro- 
ducto, bem como o da venda das terras publicas, 
ás mesmas províncias cedido para ser por ellas 
applicado ao desenvolvimento e serviço de colo- 
nisação.» 

Quanto ao producto da venda das terras, vejo 
que o Senado, em 2a discussão, aceitou esta modi- 
ficação introduzida pela Camara dos Deputados, 
isto é, a renda das terras do Estado está elimi- 
n ida do orçamento da nossa receita, seu producto 
vai ser arrecadado pelas províncias, e não figura 
mais no activo do Estado, não obstante o serviço 
continuar a ser geral, não obstante estar de pé a 
lei de 1850 e o respectivo regulamento. 

Direi somente que este acto aproveitará á pro- 
víncia de S. Paulo, onde ha muitas terras devo- 
lutas ; aproveitará ás províncias de Minas e Es- 
pirito Santo, e a poucas outras mais. o. do Rio 
de Janeiro, por exemplo, não lucrará com isto 
um ceitil ; e supponho que a de Pernambuco, a 
das Alagoas e outras do Norte não terão vanta- 
gem alguma. 

Mas, desejo saber em quanto importam essas 
dividas dos colonos ao Estado, que vão ser cedi- 
das ás províncias. 

Vejo que para o exercício futuro está orçada 
a arrecadação da divida activa em 600:0005; o 
desta quantia deve fazer parte a divida dos colo- 
nos, porque não encontro rubrica especial nas ta- 
bellas da receita para a importância pela qual são 
responsáveis os colonos.E' portanto um abatimento 
que se tem de fazer no calculo da receita geral, 
votada pelo Senado ; e assim convém saber em 
quanto importa a divida, de cujacessão se trata, o 
si o honrado Ministro da Fazenda acredita que, 
havendo esta cessão, pôde S. Ex. manter inte- 
gralmente a quantia de 600:000S, em que calcula 
a arrecadação da divida activa, no futuro exer- 
cício. 
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E' só o que desejo. O honrado Ministro vai 
vendo que não tem razão para queixar-se de de- 
moras ; os seus orçamentos seguem march i rápi- 
da, tão rapida, que S. Ex. bem pôde fazer cora 
que os thuriferarios do governo na imprensa 
(liaria cessem por algum tempo de clamar contra 
estes pobres senadores, que entendem cumprir o 
seu dever, dando attenção a assumptos, que pre- 
cisam ser estudados. 

Peço pois a S. Ex. simplesmente que, si en- 
tender fazel-o, me esclareça sobre estes dous pon- 
tos: qual a importância da divida dos colonos que 
é cedida ás províncias; e si não ha desfalque na 
quantia em que foi orçada a arrecadação da divida 
activa. 

O Sr. João A.lfroclo (presidente do 
conselho) diz que a cessão do producto da ronda 
das terras publicas ás províncias ó temporária, me- 
dida de occasião, para que ellas possam promover 
a immigração. As terras continuarão de pro- 
priedade do Estado, o producto da renda figurará 
no balanço como recurso, e nelle se inscreverá 
também a entrega às províncias. 

Com o mesmo fira se cede às províncias a di- 
vida dos colonos, que por ellas pode ser mais fa- 
cilmente cobrada, desde que o governo não tem 
agentes flscaes era todas as localidades, nem 
mesmo para cobrar a daquelles colonos que de- 
sejam saldar o seu debito. 

Não acredita que pela cessão dessa divida às 
províncias se deixe de arrecadar a quantia em 
que está calculada no orçamento a cobrança da 
divida activa. 

O Sr. F. Belisario: — Sr. presidente, 
eu não deveria talvez tomar mais a palavra na 
discussão destes últimos additivos ao orçamento, 
desde que passou sem discussão por uma circum- 
stancia fortuita a parte principal delles. 

E para provar quão importante elles eram, ao 
menos pelo numero, basta o Senado recordar-se 
que a votação ourou uma hora. 

Não obstante, ainda direi alguma cousa sobre 
estes últimos artigos. 

O art. 4° manda ceder às províncias as dividas 
ao Estado dos colonos nellas estabelecidos. 

Não me pareço conveniente esta deliberação; 
cm aparte disse ao nobre Ministro da Fazenda 
que só no Rio Grande do Sul a divida dos colonos 
deve exceder de tres mil contos, ó o que me re- 
cordo; mas ha dividas na província de Santa Ca- 
tharina, do Espirito Santo e do Paraná. 

Até hoje nessas províncias a despsza da coloni- 
sação e immigração foi exclusivamente feita pelo 
governo geral; o governo comprou as terras, o 
governo as mandou medir, tem mandado fazer as 
casas para os immigrantes, tem mandado fazer 
as estradas vicinaes nas colonias, e portanto não 
ha razão alguma para que esta divida conside- 
rável seja concedida a algumas províncias que 
nada fizeram pela immigração; ató hoje nenhu- 
ma dellas fez cousa alguma à sua custa, tudo tem 
sido exclusivamente á custa dos cofres geraes. 

Seria preferível que o governo cobrasse a divi- 
da para auxiliar o oneroso serviço que faz com a 
colonisação. 

A razão que dou o nobre Ministro da Fazenda, 
que as dividas eram de cobrança diflicil, é mais 
uma razão para não deixal-as às províncias, por 

que ou ellas abrirão mão dessas dividas, ou as 
cobrarão peior que o governo. 

Assim, não só pelo modo da cobrança, como 
pelo facto de ceder o Estado divida muito impor- 
tante, de muitos milhares de contos à províncias 
que nada fizeram até hoje e nada continuam a 
fazer, entendo que não deveremos cedel-as. 

Não havendo mais quem pedisse a palavra, nem 
numero para votar-se, ficou encerrada a dis- 
cussão. 

Seguiu-se em 2a discussão o art. 5o, additivo. 

O Sr. OanclidLo ti© Oliveira, acha 
muito justa a providencia, mas sabe também 
quaes são os rigores do fisco. Recordo que além 
de imposto, ha multas, que são exigidas, quando 
o pagamento não é feito em tempo. 

O artigo refere-se somente a imposto; para 
evitar outros vexames a que se possam ver ex- 
postos os fazendeiros e cidadãos, a quem a medida 
deve aproveitar, entende que é conveniente 
uma emenda comprehendendo também as multas, 
porque perante o districto fiscal, imposto e 
multas são cousas di (Terentes. 

O Sr. F. Belisario dá um aparte. 
O Sr. Cândido de Oliveira entende que o 

favor deve igualmente comprehender as porcen- 
tagens; tem, porém, visto muitas vezes, quando 
se faz a restituição, deduzir o Estado a parte da 
despeza da arrecadação. 

Si o nobre Presidente do Conselho dér uma 
explicação no sentido de que a providencia com- 
prehende a restituição, não só do imposto como da 
multa, e também não se fará deducção da porcen- 
tagem, deixará de mandar a emenda, porque 
nesse caso ficará firmado o pensamento do poder 
executivo ; mas, no caso contrario, será de bom 
conselho mandar a emenda. 

O Si-. Joã,o A-lfredo (presidente do 
conselho) acha que não é precisa a emenda do 
nobre senador, porque a lei será executada no 
sentido por que S. Ex. se pronuncia. 

O Si*. Oíinditlo d© Oliveira : — 
Mandarei á mesa a emenda, que é a seguinte (lê): 

« Ao art. 5.°—Accrescente-se; sem deducção de 
porcentagens e multas.— Cândido de Oliveira.-» 

Foi apoiada e posta em discussão. 

O Sr. F. J3©iisai'io:— Sr. presidente, 
direi duas palavras somente; conviria que este 
artigo ficasse mais esclarecido pelo nobre Presi- 
dente do Conselho (Lê.) 

Parece-me que a primeira parte refere-se às 
dividas que se acham ajuizadas, e que não pódem 
ser dispensadas como parece a S. Ex. 

Precisamos saber si se trata somente de restitui- 
ção do imposto cobrado em 1888, ou si o Estado 
pretende cancellar as dividas ajuizadas. 

Pondera muito bem o nobre senador por Minas, 
perguntando si o contribuinte que pagou o im- 
posto tem direito de haver tudo quanto pagou ou 
recebe com a deducção de multas eda porcenta- 
gem devida ao agente fiscal ? Temos duas divi- 
das, a do imposto paga em 1888, que se manda 
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restituir integralmente, e a divida ajuizada prove- 
niente de impostos anteriores. 

Não me parece bem claro o artigo, mesmo de- 
pois da explicação do nobre Ministro; si o pensa- 
mento do governo é extinguir completamente as 
dividas, é bom ficar bem estabelecido esse pensi- 
mento, bem corno si quer restituir a taxa de es- 
cravos, o que é fácil, e igualmente, o imposto de 
transmissão, o que será difflcil de executar. 

O Sr. João A-l-Tredo (presülente do 
conselho) diz que, desde a promulgação da lei de 
13 de Maio, se discute si as dividas provenientes 
dos impostos de que trata este artigo deviam ou 
não ser cobradas. As opiniões divergiam, enten- 
dendo uns que ex vi da lei de 1885, eüas esmvarn 
extinctas, e outros que era preciso autorização do 
parlamento, para deixarem de ser cobradas: o 
orador pensou sempre com estes e neste sentido 
foi redigido o artigo. 

Quanto á questão de porcentagem abonada aos 
funccionarios que arrecadaram as quantias já re- 
colhidas aos cofres públicos, entende que não po- 
derá ser por elles restituida; pois é justa a remu- 
neração do trabalho feito; estará, porém, pelo que 
o Senado resolver. 

O Sr. >Jciríi de "Vasconcellos 
diz que a emenda do nobre senador por Minas, 
como está redigida, parece ser contraria á sua 
intenção. 

Quer S. Ex. que não só seja oxtincta a di- 
vida, como também restituida a porcentagem ao 
devedor • mas quem liado pagar essa porcenta- 
gem ? E' o que não está claro. Si for o Estado, 
não será de justiça, mas emlim pôde admittir-se ; 
seria, porém iniquo, que os empregados de fa- 
zenda, que receberam a porcentagem de confor- 
midade com a lei, e queihe deram applicação na 
posse de uma propriedade legal e legitima, fos- 
sem delia desbulhados para a restituirem ao 
devedor. 

Si é o Thesouro que deve ter esse prejuízo, 
a emenda não está claramente redigida para 
exprimir esse pensamento. Ella devia dizer: — 
comprehendendo não só o valor, como as porcen- 
tagens e multas recebidas, as quaes deverão ser 
pagas pelo Thesouro. 

Está de accôrdo em que o Thesouro indemnize, 
si o nobre Ministro da Fazenda assim o entender, 
mas que o funecionario, que recebeu a porcen- 
tagem, si fosse obrigado a restituil-o, seria uma 
iniqüidade. E'preciso, pois, que tudo fique bom 
esclarecido. 

O Si*. Cíintliclo «le Oliveira, diz 
que a sua emenda refere-se simplesmente ao 
exercício de 1888, isto é, não se refere ainda á 
divida activa, porque, como sabe o Senado, o 
exercicio acaba em 31 de Dezembro, e ha ainda 
os seis mezes addicionaes para liquidação. Trata- 
se do imposto devido em 1888; neste exercicio foi 
que se decretou a abolição, e, como muitos pro- 
prietários de escravos podiam, no começo delle, 
ter feito esse pagamento como contribuição para 
o Estado pela prestação de serviços que a proprie- 
dade escrava lhes dava, não é justo que percam 
esse dinheiro, desde que a lei de 13 de Maio os 
privou disso que se dizia propriedade; e, portanto, 

ôjusto que vão recebera restituição,sem deducção 
alguma. Foi por isso que quiz tornar bem claro 
o pensamento do additivo da Gamara, determi- 
nando que a restituição se fizesse integral da 
quantia que o ex-senhor do escravo havia pago. 

A deducção da procentagem é uma operação 
entre o Thesouro e o collectado ; não tem nada 
com o empregado, que recebeu integral a quantia, 
debitando-se por ella, e creditando-se também 
pela porcentagem devida; logo quem devo per- 
der nesse caso, aliás uma quantia minima, ó o 
Estado. 

O que é justo é que o Estado, desde que decre- 
tou a abolição, restitua esse dinheiro que recebeu 
e neste sentido deve ser approvada a emenda. 

Não havendo mais quem pedisse a palavra, 
nem numero para votar-se, flcou encerrada a dis- 
cussão . 

Seguiu-se em 2a discussão o art. t)", additivo. 

O Si*. .Tofio ,\.lIVcdo (preside-Me do 
conselho) diz que este artigo refere-se ao decreto 
n. 9.859 de 8 de Fevereiro do corrente anno (é um 
acto do Sr. Barão de Cotegipe como Ministro do 
Império, interino), que concede a Arthur Sauey, 
ou á companhia que for por elle organisada, di- 
versos favores relativamente aos edifícios que 
construir para habitação de operários e classes 
pobres. A clausula a que se refere o artigo, diz: 

« Ficam concedidos ã companhia: 
« 1.° Isenção, por 20 annos, dos direitos de 

consumo para os materiaes do construcção, 
objectos e apparelhos que tiver necessidate de 
importar para realização das obras. 

<.< Esta concessão fica dependente de approva- 
ção do Poder Legislativo. 

« 2.° Isenção, por 15 annos, do imposto predial 
para os edifícios que construir, exeluid i. a taxa 
addici nal do § 3o, parte Ia do art. 11 da lei 
n. 719 de 21 de Setembro de 1853, cessando a 
isenção si a companhia alienar os edifícios; 

«3.° Direito de desapropriação, conforme a lei 
n. 810 de 10 do Julho de 1855, relativamente aos 
terrenos em que tiver de edificar, comtanto que 
não h ija nelles edifício sujeito ao pagamento do 
imposto predial ou isento deste, por lei; 

«4.° A agua necessária para uso dos morado- 
res das habitações da Ia e 2a classes, correndo por 
conta da companhia as despezas do canalisação 
interior. 

« Os prazos, de que tratam os ns. 1 e 2 serão 
contados da dita da approvação dos planos, e a 
isenção dos direitos do concessão se tornará, 
effectiva á vista de relações, que a companhia 
apresentar, de conformidade com o que estiver 
estabelecido pelo Ministério da Fazenda. » 

Não havendo mais quem polisse a palavra, nem 
numero para votar-se, flcou encerrada a discus- 
são. 

Seguiu-se em 2a discussão o art. 1" additivo. 

OSi-. F1. Belisario:—Este artigo tom 
duas partes, na primeira das quaes se manda 
continuar em vigor a autorização dada no art. 14 
da lei n. 3.018 de 5 de Novembro do 1880. Esta 
parto ó absolutamente desnecessária ; acredito 
que a commissão mandará eliminal-a. 

D art. 14 da lei de 5 de Novembro de 1880 
mandou continuar om vigor a disposição do 
art. 18 da lei de 1877 que autoriza a venda das 
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fazendas de criação situadas nas províncias do 
Piauhy, Maranhão e Pará, podendo o governo, 
si julíasse mais conveniente, arrendai-as, etc.; 
mas o art. 4o da lei n. 3.140 de 30 de Setembro 
de 1882, reproduz a autorização da lei anterior, 
de 1880, nos seguintes termos: 

« Fica o governo autorizado para vender ou 
arrendar, etc.» 

E conclue: 
«Essa disposição é permanente.» 
Foi em virtude desta disposição da lei de 1882 

que o Ministério da Fazenda tem mandado pôr 
em hasta publica essas fazendas. 

Não ha necessidade de consignar-se agora essa 
disposição, quando o governo já está autorizado 
para fazer o que ella determina por uma dispo- 
sição permanente, como ó a que li ha pouco. 

Parecerá, pondo se esta autorização em vigor, 
que ella vai durar somente por um anno, e não é 
isto uma questão sem importância. 

Quanto ao final do art. 9o, diz: —continua em 
vigor o art. 6o da lei n. 3.348 do 20 de Outubro 
de 1887, que refere-se á cobrança de impostos 
sobre ordenados e subsídios. 

Parece-me que podia ser eliminada esta parte 
do artigo, desde que no corpo do orçamento entre 
as diversas rubricas da receita se acha consi- 
gnado este imposto. 

Não havendo mais quem pedisse a palavra, 
nem numero para votar-se, íicon encerrada a 
discussão e reservada a votação para a. sessão 
seguinte. 

Seguiu-se em 2n discussão o art. 8o, additivo. 

O Sr. Ofiinlido de Oliveira está 
convencido, que o nobre Ministro da Fazenda não 
pôde annuir à vot ição do artigo em discussão, 
porque o que consigna é quasi uma immmorali- 
dade, em virtude do disposto no decreto n. 8.946 
de 19 de Maio de 1883, que deu novo regula- 
mento ao imposto do sello. 

Tratando de dar as regras para a flscalisação 
da cobrança do imposto, o regulamento cogitou 
de multas o revalidações em que deviam incorrer 
aquelles funccionarios ou indivíduos que não tra- 
tassem de cumprir em tempo o seu dever, quanto 
ao pagamento do imposto. 

Entretanto, pelo additivo os empregados públi- 
cos que têm obrigação de ser os primeiros a cum- 
prir as disposições contidas nos regulamentos e 
leis do Estado, vão gozar de um favor, que é a 
prova da transgressão ; porque o additivo da 
Gamara não quer nada mais, nada menos, que o 
seguinte: isentar da multa si pagarem dentro de 
seis mozes do exercício da lei o sello devido, os 
empregados provinciaes, municipaes, sociedades 
anonynnis e corporações de mãos morta de que 
trata o § 5o n. 10 da tabella A, decreto de 19 de 
Maio do 1883, pelos seus títulos do nomeação, 
aposentadoria, jubilação e reforma. 

Já não falia da reforma porque a receita vai 
ser desfalcada, porque, realmente nesse calculo 
entrava o producfo das multas e das revalida- 
ções. Refere-se somente ao facto da legitimação 
do abuso. Deseja, portanto, saber do honrado 
Presidente do Conselho, quaes os motivos que o 
levaram a admittir na Gamara das Deputados 
esse additivo. 

E' possível que S. Ex. tenha razões que con- 
vençam o orador; por emquanto, pela exposição 
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que acaba de fazer ao Senado, parece-lhe que o 
addittivo não só é inconveniente para os inte- 
resses flseaes, como consagra uma especie do 
immoralidade administrativa. 

O Sr. .1 o:To A-lfredo (presidente do 
conselho) não tem outra razão para dar ao nobre 
senador, sinão a que ouviu aos funccionarios 
competentes. 

Disseram-lhe que esse favor fará com que a ar- 
recadação dessa renda, que é importante e está 
em atrazo, si fizesse logo, sem o trabalho o a de- 
mora dos meios judiciaes, que seria um estimulo 
para que viessem logo pagar os que se achavam 
em debito. 

A disposição é de applicação tão geral, que não 
sabem com possa ser considerada uma immora- 
lidade. Evitam-se trabalhos, despezas e meios in- 
commodos, e a percepção do imposto faz-se logo. 

Foi a razão que deram os funccionarios com- 
petentes, e foi o que o orador allegou no seio da 
commissão de orçamento, entendendo que isso era 
aceitável 

Como disse, não enxerga na disposição a im- 
moralidad, que uella viu o nobre senador, como- 
em geral não enxerga immoralidade na dispensa 
de multas ? que muitas vezes se fazem por actos 
do poder executivo ou do poder legislativo, con- 
forme acompetencia no assumpto.vem nos abates, 
q le se concedem, dadas certas circumstancias. 

O Sr. F. Belisario:—Sr. presidente, 
concordo cora o artigo e não me parece que o 
nobre senador por Minas tenha razão, vendo nelle 
uma immoralidade. O que me parecia necessário 
era que esse imposto de re /alidação de sello fosse 
menos oneroso, porque, como existe, é uma multa 
que pela sua, exageração não se cobra. O Tribunal 
do Thesouro constantemente faz remissão das 
dividas desta natureza. E" um imposto que não 
se cobra, ficando sem resultado esse engodo a que 
o nobre Ministro dá importância. 

O que mo parecia mais util era que em logar 
desta disposição, adoptassemos algumas que evi- 
tassem a exageração do imposto. 

Quanto á segunda parte do artigo ó inteira- 
mente desnecessária. Refere-se aos títulos de no- 
meação de empregos de sociedades particulares. 
O Estado não tem meio de cobrar esse imposto, 
a menos que não exerça violência contra esses 
empregados. Assim, o artigo deveria ser outro 
que regulasse a revalidação do sello e que 
isentasse esta ciasse de empregados do imposto 
de nomeação. 

Não havendo mais quem pedisse a palavra, 
nem numero para votar-se, ficou encerrada a dis- 
cussão. 

Seguiu-se em 2a discussão o art. 9°, additivo. 

O Sjt. CivncLitlo de Oliveiríx lem- 
bra que o honrado Ministro da Fazenda, quando 
fallousobre o art. 1° da proposta, já procurou 
justificar o additivo em discussão. S. Ex. disse 
que ha muito tempo se clama nas Camaras Le- 
gislativas contra a demora por que as liguidações 
dos exercícios financeiros se fazem, de modo que 
os balanços relativos aos exercícios liquid idosche- 
g im multo tarde ao conhecimento do Parlamento. 

R' exacto, e tanto ó assim, que no corrente 
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aimo apenas foi apresentado ás Camaras o ba- 
lanço definitivo do exercício de 1883 — 1886. 

Mas, pergunta ao honrado Ministro: pôde S. Ex. 
remover essa difflculdade com a alteração dos 
prazos, de que cogita o additivo ? 

E' certo que já se tem facilitado as communica- 
ções, já ha estradas de ferro pira muitos pontos, 
o telegrapho liga grande extensão do Império ; 
mas, em primeiro logar, pelo telegrapho não se 
reraettem documentos fiscaes de receita e despe- 
za, e para a liquidação dos exercícios não bas- 
tam os dados ligeiros, que manaam-se por tele- 
grammas, é preciso para exame moral e arithrae- 
tico das contas a apresentação dos documentos. 
Em segundo logar, os telegrammas não chegara 
a todos os pontos, ha logares distantes, municí- 
pios situados nos confins de Mato-Grosso, Goyaz, 
e mesmo de Minas Geraes e lio Grande do Sul, dos 
quaes não podem vir em tempo os documentos ne- 
cessários para liquidação definitiva dos balanços. 

Hoje, pela legislação em vigor, o exercício fi- 
nanceiro termina a 31 de Dezembro, ha o semes- 
tre addicional para os pagamentos em atrazo que 
termina a 30 de Junho, e ha ainda os tres mezes 
para encerramento do exercício que vão até 31 de 
Setembro. 

Esta tem sido a regra invariável, e, não ob- 
stante este prazo largo, abundam as dividas de 
exercícios findos; e a prova está exactamente no 
orçamento em discussão, porque a proposta do 
Ministério da Fazenda faz um pedido de 600:0008 
para pagamento do dividas de exercícios findos no 
futuro exercício. 

Ora, si isto acontece no regimen actual, em 
que o prazo é de seis mezes, pergunta ao hon- 
rado Ministro como ó possível,que S. Ex. possa 
attender ás reclamações e aos direitos das partes, 
modificando osystema actual, isto é, restringindo 
tão extraordinariamente o prazo para a liqui- 
dação ? 

Quando uma divida cahe em oxereieios findos, 
a parte tem grande prejuízo, não só na demora de 
sua liquidação, como também no systema de 
pagamento. Mas si assim acontece com o regimen 
actual, maior será o vexame que resultará da 
diminuição de prazo, que cogita a emenda. 

Parece ao orador que passando a emenda, mais 
diíBeilmente se poderão apromptar os balanços, 
que actualmente. 

O exercício de 1888 terá de encerrar-se defini- 
tivamente no dia 30 de Junho proximo futuro; 
nessa occasião já o parlamento estará funccio- 
nando; mas com os trabalhos da escripturação no 
Thesouro, e com a impressão, não ficará o balanço 
prompto, sinão para ser apresentado na sessão 
do 1890. Também duvida muito que se possa 
apresentar balanço definitivo, porque com cer- 
teza ao Thesouro não serão apresentadcs os do- 
cumentos de despezas das collectorias longiquas. 
Acha, pois, que esta innovação não se pôde fazer 
tão rapidamente; acredita que nada lucrará com 
ella a escripturação no Thesouro, e muito terão 
de soílTer as partes, porque esta liquidação pre- 
cipitada dá logar a grande augmento das dividas 
de exercícios findos. 

Continúa, portanto, a insistir pela conveniência 
da não acertação da alteração proposta. 

O Si-, l ítii-r-os Iíiii-i-eto : —Sr. pre- 
sidente, não posso concordar com as objecções pro- 

duzidas pelo honrado senador contra a votação 
da medida proposta pela Gamara dos deputados, 
e que não soffreu impugnação da parte da com- 
missão do Senado. 

Objecta o nobre senador que o prazo do tres 
mezes, era vez do que actualmente vigora, de seis 
para liquidação dos exercícios findos, não podo 
ser sufflciente, porque as províncias longínquas 
não podem de modo algum fazer com que os ba- 
lanços definitivos possam chegar á Còrte no de- 
viao tempo. 

Ora, as províncias mais longínquas que podem 
estar comprehendidas na especie figurada pelo 
honrado senador são as de Goyaz e Matto Grosso ; 
não ó crivei que os funccionanos encarregados de 
proceder à liquidação das contas do exercício dei- 
xem de cumprir o seu dever, sendo como são tão 
insignificantes os negocios que correm por essas 
repartições a (pio acabo do referir-me ; e, dado o 
caso, que uma ou outra vez não possam ollas 
obter os dados necessários para a liquidação a 
que teem do proceder, o que se perderá é uma 
indgnificantissima parte da receita, a qual pôde 
ficar para o exercício futuro. (Apartes.) 

O balanço não pode ser completo, o por isso como 
acabo de dizer, pôde perfeitamente ficar uma in- 
significante parte do balanço da receita par.i o 
exercício futuro. 

O Sr. Cândido de Oliveira : — Isso augmenta 
das dividas dos exercícios findos. 

O Sr. Barros Barreto : — Nessas províncias 
as dividas de exercícios findos são quasi que ne- 
nhumas como o nobre senador pôde verificar con- 
sultando os relatórios e os balanços. 

Portanto, parece-me que o artigo additivo da 
Gamara dos Srs. Deputados está no caso de ser 
approvado. 

Não havendo mais quem pedisse a palavra, 
nem numero para votar-se ficou encerrada a dis- 
cussão. 

Seguiu-se em 2a discussão, com a emenda da 
commissão de orçamento, o art. 10 additivo. 

O Si*. \riseoiiclo <lo S. Luiz: do 
Sla,i*a,nliã,o:—Sr. presidente, era o meu 
proposito não votar silenciosamente sobre este 
artigo, porque a disposição nelle contida faz 
surgirem meu espirito duvidas muito serias, que 
desejava submetterá consideração do Senado, por 
isso que se trata de alguns impostos novos que 
me parecem exhorbitantes; mas não estando em 
rainhas intenções demorar a discussão do orça- 
mento, deixarei para a 3a discussão o que tinha a 
dizer, limitando-me a estas poucas palavras, para 
que não passo desapercebido que se votaram im- 
postos que não se justificam , nem em relação ás 
companhia de bouds, que já pagam não pequeno 
imposto pelos dividendos que distribuem aos ac- 
cionistas, nem em relação aos clubs de corridas 
de animaes, que não recebem o mínimo favor dos 
cofres públicos, e que, pelo contrario, estão pres- 
tando um grande serviço, realizando um grande 
melhoramento. 

Limito-me, | eis, a estas palavras, roservando- 
rao, para na discussão tomar a palavra. 

O Sr. lã1. BelifsariO:—Era do esperar 
que este negocio de asylos do nobre Ministro da 
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Justiça viesso acabar na creação de novos im- 
postos . 

Subscrevo as observações que acaba de lazer o 
nobre senador pelo Maranhão. 

Ha tres ordens de impostos neste artigo : o im- 
posto do 30S sobre cada veliicnlo, denominado 
bond, o imposto sobre cada corrida do cavallo e o 
angmento dos impostos que a municipalidade per- 
cebe sobre industrias o profissões. 

Quanto ao primeiro imposto, ha na verdade o 
inconveniente quo o nobre senador apontou. 
Rssas eraprezas de bonds, quando se efearam, 
roram obrigadas a terem um certo horário. 

Recordo-mo quo a empreza de Botafogo se 
obrigou a fazer viagens de meia em meia hora, 
porque não se pensava no desenvolvimento que a 
empreza havia de ler, cila hoje faz viagens de 
tres em tres minutos. 

Este imposto s ibro cada vchiculo pode trazer 
inconvenientes, sobretudo para as companhias 
que não tóm grandes rendas, obrigando-as a 
diminuirem o numero de seus carros em detri- 
mento do serviço. 

Quanto ás corridas, acompanho o nobre senador. 
Em to 11 parte estas sociedades são protegidas 
pelo Estado on pelas municipalidades. 

üma vezqno o Estado não as protege, aomenoj 
não deveria lançar sobro ellas contribuição tão 
forte, que nenhum outro divertimento publico 
paga. 

Mas o quo mo preocconpa principalmente éa 3a 

classe de impostos. O Senado votou hoje, aliás 
sem discussão, porque não a houve, autorização 
para rever o regutiaraanto sobre industrias e 
profissões, naturalmente por achar justas as 
reclamações sobre a exageração das respectivas 
taxas. 

Entretando, justamente neste artigo, o Senado 
vai autorizar a aggravação desse mesmo imposto 
na razão do 30 ol0. 

Como o Senado sabe, o imposto de industriis e 
profissões aqui nesta capital, ó arrecadado pelo 
cofre geral o pelo municipal, recahindo sobre os 
mesmos objoctos. 

O Senado acabou de permittir a revisão do 
regulamento, com o fim íle modificar as taxas; 
agora com este artigo o Senado vai autorizar o 
augmento do 30 % sobre os mesmos objectos a 
respeito dos quaes deseja diminuir as taxas. 

Não é razoável que o Senado, no mesmo tempo 
o no mesmo dia, voto do dons modos diflerentes ; 
para diminuir o paraaggravar o mesmo imposto. 

Eu já disse em outra occasião que si o Estado 
devia contribuir com novos impostos para a 
assistência publica, era mais mzoavel que tivi sse 
aproveitado o resto que liceu do antigo fundo de 
emancipação, que não tem mais applicaçãr, para 
empregal-oá assistência publica. 

O fundo antigo do emancipação compunha-se 
do imposto sobro a propriedade sTviledo im- 
posto sobro loterias. 

Não havendo mais ra'ão para o fundo de 
emancipação, parocia-ine melhor que o res'o que 
llcoudesio fundo, isto ó. o imposto sobre lotc- 
nas, passasse para a assistência prbfica. 

Eu, quando ministro, pedi ali umas medidas 
que moderassem esto jogo das kterias; massia 
lotoriadovo existir, a nnicajustiticação, caso haja, 
é applicara parto quo o Estado delia recebe a 
instituiçOos de caridade, nunca fazendo entrar 

essa quota, cobrada sobre o jogo, para o The- 
souro. 

O imposto sobre loterias, desle 1871 quando se 
creon o fundo do emancipação dos escravos, sepa- 
rou-se do orçamento e passou para aquelle fundo 
e nelle se conservou até bojo. 

Extincto este fundo de emancipação, parece 
que o imposto de loterias devia passar pa.'a des- 
pe zas de caridade. 

Não é razoável que o Estado so torne interes - 
sado no jogo das loterias . Si este jogo ainda deve 
existir, que seja ao menos em beneficio da cari- 
dade . 

Agora quanto às corridas. 
O Sn. Barros Barreto dá um aparte. 
O Sr. F. Belisario;—Nas corridas, não ha 

somente 'o jogo. Si a corrida tem esta parte 
inconveniente do jogo, o Estado a pôde regalar. 

E' um imposto quo ainda não existe, que vai se 
crear e que começa exagerado. 

As corridas são um divertimento publico, pode- 
se-lhe impor alguma cousa, mas não a quantia 
tão forte de 1:000$ por dia de corrida. 

Voto, portanto, contra o additivo. 

O Sr. Jíar-i-os liarreto ;—Sr. pre- 
sidente, vejo-mo obrigado a dizer algumas pala- 
vras em sustentação do artigo quo se discute. 

O artigo foi impugnado pelo nobre senador pelo 
Maranhão, na parte em quo se estabelece o im- 
posto de 30$ sobre cada carro das companhias de 
bonds de Botafogo e S. Christovão, e 15$ sobre 
cada vebiculo, das outras companhias. 

Ora, suppondo que as companhias mais bem 
providas de carros para o serviço tenham 150 
vehiculos, o que talvez se dê nas companhias do 
Botafogo e S. Christovão, 150 carros a 30$ por 
anno produzirão 4:500$ de imposto. Ora, isto é 
umx quantia insignifleantissima para as compa- 
nhias, uma das quaes, a do Botafogo, tem um ca- 
pital da 10.000:000$000. 

O Sr. Visconde de S. Luiz do Maranhão:— 
Ella não tem rendimento correspondente a esse 
capital. 

O Sr. Barros Barreto;—Ella distribue muito 
bons dividendos. 

O Sr. Visconde de S. Luiz do Maranhão ; — 
Nunca mais de 7 0/o. 

O Sr. Barros Barreto :— Então é pouco ? 
Não me parece que a disposição aggrave de tal 

modo as rendas das companhias, que ellas não a 
possam solTrer ; o depois não devemos perder de 
vista que este ó um imposto com applicação es- 
pecial, o qual está no interesse de todos nós que 
produza os resultados que desejamos, porquanto, 
incontcstavelmente o fim para que esse imposto 
é destinado, ê de pura beneficência publica. O 
imposto em questão não tem de ser arrecadado 
para se lançarem um mundo voraz que se chama 
despeza publica. 

O nobre senador polo Rio do Janeiro referiu-se 
também á parte da emenda concernente ás cor- 
rid s de cavallos. 

O artigo proposto pela Gamara dos Sis. Depu- 
tados era eivando o imposto de 500$ por cada dia 
de corrida de cavallo; a commissão de orçamento 
do Senado elevou essa quantia á l;00n$000. 

E' sabido, Sr. presidente, que os elubs de cor-, 
ridas de cavallos, além de outros muitos rendi- 
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raentos que provém da industria da creição etc., 
tem 10 "/(, pelas powZes que se •veiidenrqe a arreca- 
dação dessa porcentagem, em cada corrida sóbe a 
10, 15,20 e 24:000$000. 

Ora, si por tal jogo esses clubs podem obter 
um lucro tão elevado, qual a razão porque delle 
não se deduzirá uma parte para fim tão louvável 
como é o de soccorrer os necessitados ? 

Parece-me, portanto, que as impugnações feitas 
a estes dous impostos, attendendo-se ao tim a que 
são destinados, não deve proceder. 

O Sr. Visconde de S. Luiz do Maranhão : — 
A conveniência e a utilidade do fim não deve ir de 
encontro aos princípios, e estes dous impostos são 
contra todos os princípios. 

O Sr. Barros Barreto Não penso assim. 
O Sr. F. Belisario:— E quanto aos impostos 

de industrias e profissões? 
O Sr. Barros Barreto : — O augmento con- 

signado no additivo que se discute vai produzir 
uma quantidade insignificante na arrecadação 
geral. 

Parece-me, pois, Sr. presidente, que também 
este artigo deve passar com a emenda da com- 
missão. 

O Sr. F". lielisa.rio : — Ern parte sa- 
tisfaz-me a resposta do nobre relator da com- 
missão. S. Ex. acha que ao menos quanto aos 
impostos de industrias e profissões as rainhas 
observações foram procedentes. 

Pedi ainda a palavra para insistir sobre este 
imposto que se quer crear sobre corridas de ca- 
vallos no município neutro. 

O nobre senador parece estar em um equivoco. 
O nobre senador disse que estas associações aufe- 
rem grandes lucros, e menciona os que ellas 
tiram de um systema de apostas. 

O Sr. Visconde de S. Luiz do Maranhão; — 
E' uma perfeita illusão. 

O Sr. F. Belisario:—Devo dizer ao nobre 
senador que S. Ex. se acha em um engano com- 
pleto. 

Estas associações não auferem lucro algum... 
O Sr. Visconde de S. Luiz do Maranhão: — 

Apoiado, essa é que é a consideração impor- 
tante. 

O Sr. F. Belisario: —... todo o lucro é con- 
vertido em beneficio dos próprios estabelecimentos 
e para o tim a que se destina. 

Desculpe-me o Senado fazer esta declaração : 
sou socio fundador do mais antigo dos nossos 
clubs de corridas e nunca recebi, como ninguém 
recebeu, cousa alguma. Não ha acção, nem dis- 
tribuição de dividendos; são associações que se des- 
tinam unicamente a proporcionar ao publico esses 
divertimentos, tendo também outros fins que 
muitos acham vantajosos para melhoramentos da 
raça hyppica. 

Tenho opinião diíferente sobre taes resultados, 
sobretudo no Brazil; mas muitas pessoas pensam 
diversamente o talvez com muito boas razões. 

O que porém quero estabelecer é o seguinte : 
as associações não auferem lucro de especie al- 
guma, e por conseqüência não é razoável que se 
lhes carregue uma imposição tão pesada, quando 

destinam todo o lucro a beneficio publico, deste 
ou daquelle modo. 

A contribuição imposta pela Gamara já era 
excessiva; o Senado a deve reduzir e não aggra- 
var. 

Lastimo que o nobre senador não tivesse dito 
uma palavra sobre o imposto de loterias, que foi 
até agora applicado ao fundo de emancipação, e 
que deve ser transferido para a assistência pu- 
blica, como lembrei, o que dispensaria novos im- 
postos e dava applicação mais regular a esse 
imposto, que, repito, não deve figurar como re- 
ceita do Estado. 

O Sx-. CínicLido de Oliveira, diz 
que este artigo não é muito do gosto do nobre 
Presidente do Conselho. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho):— 
E' malignidade. 

O Sr. Cândido de Oliveira .-—Quando S. Ex. 
respondeu ao illustre senador Visconde de Ouro 
Preto, transpareceu de suas palavras que S. Ex. 
acceitara o artigo por conta do dono,mas que não 
o autorizava como Ministro da Fazenda. 

O discurso de S. Ex. já foi publicado, e a este 
respeito, si o Senado tiver alguma duvida, pôde 
examinal-o. 

O assumpto é muito grave. Primeiramente ó 
preciso vêr que se trata de assumpto exclusiva- 
mente municipal, que affecta unicamente à qi- 
dade do Rio de Janeiro e que pela sua natureza 
devia estar à cargo da camara municipal. 

Ora, tratando-se de imposto que direclamente 
vae recahir sobre a população do Rio, pergunta 
o orador ao Senado : deve o Corpo Legislativo 
legislar sem seguir as normas estabelecidas na 
lei organiea, quanto à creação de impostos muni- 
eipaes ? Onde está a proposta da camara munici- 
pal ? Onde se mostrou, durante a discussão, que 
a camara municipal representasse sobre a neces- 
sidade ou vantagem de crear este imposto, dan- 
do-lhe a applicação especial de que cogita o 
artigo ? 

E' preciso que os legisladores se vão habi- 
tuando ás boas normas, que forçosamente se hão 
de impôr no futuro ; é preciso ir tratando de 
firmar o que é do município, dando-lhe compe- 
tência ao menos para tomar a iniciativa, 

Como, portanto, a Camara dos Srs. Deputad )s, 
somente porque conversou em commissão com o 
presidente da camara municipal, toma a iniciativa 
de votar este imposto incidindo sobre assumpto, 
exclusivamente municipal, sem que a Ulma. Ca- 
mara o tivesse pedido ? O parlamento deve ser 
o primeiro a respeitar as leis e sabe-se que ha 
leis geraes estabelecendo regras para as relações 
reciprocas entre a camara municipal, a Assem- 
bléa Geral e o Ministério do Império; como, por- 
tanto tomar a Assembléa Geral a iniciativa de 
assumpto da exclusiva competência da munici- 
palidade ? 

Demais, vê o orador nesta medida, e é esta a 
principal razão por que a ella se oppõe, um em- 
bryão de novas repartições publicas. 

Até hoje o Sr. Ministro da Justiça, no seu zelo 
evangélico pela assistência publica, so contava ou 
ao menos parecia só contar com a caridade po- 
pular. 

Confessa o orador que o maravilhava a verti- 
ginosa actividade com que S. Ex., em logar do 
trabalhar no gabinete os grandes problemas que 
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a sua pasta oíTerece, a deixava, nesta est ição 
calida, em dias chuvosos, ia procurar a Ponta do 
Galeão, para alli ver o logar mais proprio para os 
asylos. Maravilhava ao orador a actividade cora 
que S. Ex. se dirigia ao Ministério da Marinha, 
pedido madeiras que estavam depositadas para 
serviços navaes; e ainda não era para se des- 
prezar essa faina com que S. Bx. se endereçava 
ás almas caridosas, surgindo logo como galardão 
os títulos nobiliarchicos, de que este Ministério 
tem sido tão predigo. 

Tudo isto ia convencendo ao orador de que 
o nobre Ministro queria levantar o espirito cari- 
doso da população fluminense, que aliás não pre- 
cisa de outra prova além desse monumento gra- 
nitico da praia de Santa Luzia. 

Mas vé que o nobre Ministro também é um 
descrente ; já não tem íé no espirito evangélico 
da população da Côrte, o quer manter os seus 
asylos á custa dos impostos, exigindo, por inter- 
médio do fisco, aquillo que S. Ex. não espera 
obter evangelisando ! 

Mas não pôde o orador comprehendar como é 
que esses impostos serão entregues aos estabe- 
lecimentos pios do nobre Ministro, som uma fls- 
calisação ; e é por isso que diz que aqui esta 
o germen, o embryão, sinão do novas repartições, 
ao menos de novos empregados. 

Para o anno ha de acudir ao espirito do nobre 
Ministro ou de qualquer outro, que aquelle di- 
nheiro precisa ser examinado por um agente de 
confiança do governo, e ha de surgir no orçamen- 
to o empregado fiscal, o advogado e talvez o au- 
xiliar techniao. 

Si se analysarem as nossas repartições, ha de 
se notar que ellas apparecem muito modestas e 
vão pouco se desenvolvendo; depois passam por 
uma transformação de que nunca se cogitou em 
seu inicio. 

Mas o que ó original é a contradicção que ha 
neste plano e naquMle que resulta do projecto 
em discussão na Gamara dos Srs. Deputados. 

O Senado sabe que o nobre Ministro da Justiça, 
logo nos primeiros dias desta sessão, chegando ao 
Senado para acompanhar a discussão do projecto 
da repressão de uso de armas, que tinha vindo da 
Gamara dos Srs. Deputados, sob os auspiciss do 
Ministério de 20 de Agosto, condemnou in limine 
esse projecto, e annunciou cousa muito melhor, 
dotrina muito differente ; e dahi a pouco, valen- 
do-se da sua iniciativa de deputado, apresentou o 
projecto de repressão da ociosidade, e que alli já 
está em 3a discussão. Nesse projecto, crearam-se 
também asylos, e em um dos seus artigos se de- 
termina que uma parte dos addicionaes, que eram 
arrecadados até hoje a titulo de auxilio ao fundo 
de emancipação, seria applicado para semelhan- 
tes asylos. 

Pergunta o orador; terá o governo adoptado o 
plano de contrariar o pensamento do nobre Minis- 
tro da Justiça, dando um dostino diverso aos 5% 
addicionaes ? 

Não ó à ultima hora e em uma sessão,que já se 
arrasta somnolentamente, que se pode discutir 
esses assumptos,que são muito grades; e é por isso 
que o orador daria um conselho ao nobre Ministro 
da Fazenda, si S.Ex. a isto me autorizasse, e era 
que abrisse mão de tudo isto, que é uma excres- 
cencia do orçamento. 

A demora da discussão não é embaraçar a pas- 
sagem de orçamento; a principal opposição que 

surge ao orçamento de S.Ex., é de S. Ex., óexa- 
ctamente devida a certos enxertos do matérias he- 
terogêneas cuja approvação se quer exigir do Se- 
nado sem estudo detido, com grande detrimento 
da respeitabilidade das Cannras, porque se vota 
sem muitas vezes se verificar as conseqüências 
do voto. 

Federia ao nobre Ministro que concordasse com 
a separação de todas essas medidas que são ex- 
tranhas a esta proposta. S. Ex. tem a prova da 
boa vontade da opposição, vendo como o debate 
corre rápido, tratando-se aliás de pontos muito 
importantes, o além disso assistindo à maneira 
mansueta e pacifica cora que a opposição se su- 
jeitou ao encerramento decretado pelo nobre 
presidente do Senado. Mas é preciso ter alguma 
condescendência e não fazer questão de additivos 
como este. 

Sabe que este additivo não é muito do gosto do 
nobre Ministro da Fazenda ; mas na palavra de 
S. Ex. podia ser decisiva e dispensava o debato. 

Não acredito que a honrada commissão do Se- 
nado, cujo relator tem acompanhado o debato, 
possa deixar de reílectir sobro os graves incon- 
venientes, que estão no artigo em discussão. 

Elle considerado por todas as fôrmas, quer eco- 
nômica, quer constitucionalmente, quer ainda em 
face das conveniências actuaes da nossa admi- 
nistração, não pódo passar assim tão ligeira- 
mente. 

Não pretende contrariar o honrado Sr. Presi- 
dente do Conselho; quiz apenas o orador fazer 
estas reflexões para mostrar a S.- Ex. o desejo 
que tinha e a conveniência que havia de serem ex- 
purgadas do seu orçamento todas aquellas ma- 
térias. 

O Sr. Visconde de S. Luiz do 
Ma-ranliílo diz que as observações feitas pelo 
nobre relator da commissão de orçamento o Sr. 
Barros Barreto, o indnziram a pedir novamente 
a palavra para dar uma resposta immediáta a 
S. Ex. e a entrar em mais longo desenvolvimento 
das razões pelas quaes o orador se pronunciou 
contra os dous novos impostos de que trata o ad- 
ditivo. 

Mas vê que esse desenvolvimento o levaria 
muito longe e as considerações que tem de fazer 
para esclarecer o Senado sobre este ponto e mos- 
trar o equivoco em que laborou o nobre relator 
da commissão, não permittiriam oue o orador pu- 
desse observar o protesto que fez, quando fallou 
pela primeira vez, de não querer demorar a pas- 
sagem do orçamento. 

Portanto, reserva-se para na 3a discussão en- 
trar em mais longo desenvolvimento. 

Não havendo mais quem pedisse a palavra,nem 
numero para votar-se, ficou encerrada a dis- 
cussão. 

Seguiu-se em 2a discussão oart. 11 additivo. 

O Sr. JFVBelisario: — Sr. presidente, 
este artigo autoriza o governo a permittir que a 
Gamara Municipal desta cidade contraia um em- 
préstimo de 5.000:000$000. 

O nobre Presidente do Conselho leu, na ultima 
sessão em que fallou, a proposta feita pela Ga- 
mara solicitando a autorização. 

O nobre Presidente do Conselho pareceu-me con- 
cordar com ella; não sei se interpretei bem a sua 
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üxposição, mas o que não compreliendo bem é o 
artigo e por isso o vou lér (Lê). 

A Camara. Municipal, segundo o nobre Presi- 
dente do Conselho exiilicou, destina este emprés- 
timo ao cilqunento desta cidade. 

Ha muitos annos a Gamara tem deseurado abso- 
lutamente desto serviço. 

Não parece que ella proceda bem, fazendo uma 
recnnstrncção geral por preço tão elevado, de 
modo que tendo de oecorrer ao pagamento dos 
juros o da amortização do empréstimo, com diffl- 
culdade poderá também destinar verba para a 
conser-vação do calçamento. Si até hoje este ser- 
viço tem sido desprezado, naturalmente, por falta 
de recursos, peior será agora com os ônus do em- 
prestimo..Muito melhor andaria a Gamara si con- 
seguisse desde já para reparos o conservação do 
calçamento da cidade as qu mtias que vai desti- 
nar ao juro e amortização do empréstimo, e mais 
a som ma que é consignada no seu orçamento 
animal. 

Mas o que me preoccupa também neste artigo, 
é o pedido que faz a camara para um empréstimo 
ao juro de '4 "/o- 

Parecia mais regular autorizarmos o emprés- 
timo da maneira que mais conveniente for, sem 
determinar condições, pois desde que se declara 
que o empréstimo será de juros de 4 %, desde 
logo a Camara Municipil terá de receber um ca- 
pital muito menor do que 5.000;000j;, porque cóm 
o juro de 4 % não poderá obter o empréstimo 
ao par. 

Entretanto, cila tem necessidade, segundo alle- 
ga. da quantia de 5.000:000$. Como obterá a 
(liíícrença ? E convirá que se comprometia por um 
capPal maior, que terá de pagar nas amortiza- 
ções ? 

Depois de tantas annosde um relaxamento com- 
plexo, em que a camara não cuidou do calçamento 
d i cidade, admira-me esta sua preoccupação sú- 
bita de fazer tudo em grande, contrabindo em- 
préstimo avultado e compromettendo as suas ren- 
das. 

A' vista do exposto, «nego a minha approvação 
a este artigo, 

Mas tenho ainda outra razão. Falia-se muito 
em projectos para reformar as nossas municipa- 
lidades, especialmente a municipalidade do Rio de 
Janeiro que não pode continuar como está. 

To los sentem que ha uma necessidade real, in- 
diseuiivel, de refoimiar a administração da mu- 
nicipalidade do Rio de Janeiro. 

Nestas condições não ô regular conceder esta 
autorização a uma instituição que deve ser trans- 
formada completamente. 

A incapacidade da municipalidade do Rio de Ja- 
neiro, por vicio da sua organização, está demon- 
strada pelo facto do governo ter chamado a si 
quasi todas as faculdades e poderes municipaes, e 
o tem feito, estou corto, não pelo desejo do cha- 
mar a si attribuições e executar serviços do ca- 
racter local, mis pela necessidade de attender a 
serviços absolutamente deleixados pala Camara 
Municipal. 

Não ha qnasi serviço importante da municipa- 
lidade que não esteja a cargo do governo. Dos 
poucos que ficaram a cargo da municipalidade, um 
delles ô o calçamento, e nós sabemos o que ó o 
calçamento da cidade do Rio de Janeiro. 

Não ha termos para qualillcal-o. E a camara 
cobra impostos de seges o carros para andarem 

sobre tal calçamento; o obriga as carroças do 
transporte a usarem de molas 1 

Põde-se dizer em geral que todos os serviços a 
cargo da municipalidade são pessimamente leitos, 
não conheço nenhum que se possa dizer regular. 
Um dos mais importantes é esto ; as ruas es- 
tragam-se completamente, acham-se em estado 
de ser impossível transitar por cilas, e a muni- 
cipalidade nada faz para melliorar esse estado de 
cousas, sinão agora por meio de um empréstimo ! 

Outro serviço importante é o do matadouro. 
Sabemos também o que elle ó nas mãos da mu- 
nicipalidade : um serviço absolutamente detes- 
tável. 

Si a lei da organização municipal fosse alle- 
nda, ou não duvidaria dar-lhe todas as facul- 
dades para augraentar impostos, croal-os, appli- 
c il-os como entendesse, concedendo-lhe também 
todas as ITanquezas municipaes; como se acha, 
porém, devo ser muito restrictu nestas concessões, 
e parece-me que o governo procederá mal om 
autorizar o empréstimo. 

D que me parece mais regular ó que a ca- 
mara procedesse ao calçamento, gastando nelle 
a quantia que annualmente podasse consagrar a 
esto serviço. 

O artigo não me parece born redigido. 
Não posso comprohender como com essa taxa 

de juros a municipalidade obtenha os 5.000:000$, 
que diz serem-lhe precisos. 

Não sei si ella terá exposto ao nobre Ministro 
da Fazenda os meios com que conta para com- 
pletar a quantia. 

Segundo vejo da exposição da Camara Muni- 
cipaf, que agora mo é presente, ella terá de 
pagar pelo serviço deste empréstimo a quantia de 
•250:0008 annualmente. e diz na mesma exposição 
quo já despende 200:000$ anuuaes com o calça- 
mento. Esta ultima parte me parece muito pouco 
provável. Onde estão os concertos de ca Içamento 
em que a camara gasta 200:000$ annuaes ? 

Sempre ouvi dizer quo um dos meios quo a ca- 
mara tinha para abusar, era justamente esta 
verba de calçamento, de uma elasticidade suffi- 
ciente para nella figurarem despezas, ordenados 
e gratificações, em que as calçadas das ruas ne- 
nhuma parte tinham. 

Não possuo base para asseverar isto da actual 
camara; é uma accusação antiga que todos nós 
temos ouvido. Assim também se tem dito que em 
certas verbas de repartições geraes, as capatazias 
da alfandega, por exemplo, ja figuraram em folha, 
como empregados, individuos que alli nunca 
haviam comparecido. Devo confessar que nada 
encontrei neste genero na alfandega, quando 
as umi a administração da Fazenda, e ó bem pos- 
sível que á Camara Municipal se tenha também 
fe to accusação infundada. 

Não deixarei do dizer, entretanto, que em meu 
conceito, si realmente a municipalidade despen- 
desse 200:000? annuaes om conservar os calça- 
mentos, estes não estariam no estado om quo os 
vemos. Com effeito.percorrendo a cidade.ninguem 
vê que h i j \ cons 'rvação do especie alguma. Seja 
à como for, o serviço ó pessimamente feito; esta 

ó a verdade. 
Não darei o mm voto ao artigo. 
Não ha.eii o mais quem pedisse a palavra,nem 

numero para votar-se, fiem encerrada a dh- 
cussão. 

Seguiu-scr cm 2' díscusmo oart. 12 additivo. 
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O Sr. iv. Belisai-ios— Sr. presidente, 
desculpe-me V. Ex. esta insistência; parece um 
pouco pelo amor da arte, pois é quasi sem resul- 
tado, mas não ha ramedio.Julgo este artigo muito 
inconveniente. 

Manda elle considerar como daspaza de custeio 
os impostos geraes, provinciaese municipaes que 
tiverem de pagar as estradas de ferro garantidas 
polo Estado. Tomada a questão em absoluto, nada 
mais justo do que as omprezas que gozam do ga- 
rantia de Juros não carregarem com os impostos 
que lhes são lançados; o mal, porém, está na se- 
gunda parto da clausula,—que o > impostos pro- 
vinciaese municipaes também corram por conta 
do custeio. 

Parece-me que o Corpo Legislativo devia prohi- 
bir absolutamente que sobre estradas de ferro 
garantidas pelo Estado as províncias o as munici- 
palidades lançassem impostos, que tem de ser 
realmente supportados pelo governo geral, o 
garanto dos juros a essas estradas. 

O facto não é novo, tive durante a minha admi- 
nistração como Ministro da Fazenda, de obser- 
val-o duas vezes uma no P.iraná o outra no Rio 
Grande do Sul; peço a attenção do Senado para 
esto assumpto que acho de alguma importância. 

Existe no Paraná a estrada de ferro do Para- 
naguá a Curityba. Esta garantida com os juros do 
7o /o em ouro pelo governo geral,que os paga na 
totalidade porque a estrada apenas dá para o cus- 
teio. A estrada soffria a concurrencta de outra 
de rodagem feita também pelo governo geral, a 
etrada da Graciosa, muito conhecida, que vai de 
Antonina a Curityba; para poder attrahir os pre- 
diletos que passavam pela da Graciosa,a estra lado 
ferro,com consentimento do governo geral, baixou 
suas tárifas;mas nessa occasião a Assembléa Pro- 
vincial estabeleceu um imposto sobro o transporto 
pela estrada de forro, exactamente igual á diíTe- 
rença que a companhia acabava do ooter do go- 
verno geral, annullando, assim, o efleito dessa 
providencia. A companhia, vexada pelo governo 
provincial para pagar o imposto, recorreu para o 
governo geral, e, Sr. presidente, confesso ao 
Senado que mo oppuz absolutamente que se 
prestasse o auxilio dos agentes geraes para o pa- 
gamento desse imposto provincial, e elle não 
tem sido pago até hoje, embora não fosse ainda 
revog ida a lei provincial, creio eu. 

Não será isso talvez muito regular, mas o facto 
é esse o não fiquei ahi somente, procedi do mesmo 
modo com a Gamara Municipal de Macahé que, 
existindo naquelle município um engenho contraí 
garantido pelo Estado, estabeleceu sobre o assu- 
car exportado um imposto que só rec ihiria sobro 
esse engenho, de sorte que a Gamara Municipal 
queria ter uma renda,aproveitando-so de uma con- 
cessão feita pelo governo geral.Também não per- 
mitti que o administrador da Mesa do Rendas de 
Macahé se prestasse a facilitar a cobrança desse 
imposto. 

Deu-se facto analogo o do maneira mais im- 
portante no Rio Grande do Sul. Essa província 
creou vários impostos, entre os qu ms, um sobre o 
carvão de pedra que entrava na província, ro- 
cahindo no que era consumido oolas estradas de 
ferro. Reclamou iminediatamento ao governo 
geral a estrada de ferro do Rio Grande a Bagé, 
que é uma empreza particular garantida , elo 
Estado ; e não eraella só que supportaria o im- 
posto, era também a empreza costeadadirecta- 

mente pelo Estado, a estrada de ferro de Taquary 
a Cacequi, cujos empregados também recorreram 
para o governo gorai; houve ahi muito maior dif- 
rteuldade; o governo provincial quiz levar avante 
a sua imposição. Eotretauto, polo coutracto entro 
o governo gorai e a companhia des chemins da 
Fer Bfêsiliens do Rio Grande do Sul, que tem a 
sou cargo a estrada de ferro do Rio Grande a 
Bagé, so lho havia garantido a isenção de qual- 
quer imposto sobro o carvão de pedra ; por con- 
seguiut; a proviucia violava completamente um 
coutracto feito pelo Estado. 

Ora, si prevalecer este artigo, o que se segue ó 
que o governo não terá a faculdade de negar-se 
ao cumprimento dessas leis e posturas ; lia de su- 
jeitar-se a pagar elle o imposto, que é croado 
pelas províncias e pelas municipalidades, porque 
até hoje, como não está estabelecido que esses 
impostos provinciaes e municipaes corram por 
coutado custeio, o que quer dizer por contadas 
garantias, as -corapanhias se oppoem e o governo 
tem o meio de não tornar oíTectivo o pagamento 
desses impostos irregulares; mas hoje, desde que 
reconhecermos o facto como regular, de que as 
províncias e as muuicipahdades podem estabele- 
cer impostos sobre companhias garantidas pelo 
Estado, o que ainda estão longo do dar uma renda 
igual a essa garantia, ellas não virão sinão 
a lançar esses impostos sobre o Estado. 

Estas observações que faço, não tem caracter 
de oppo3:ção, o creio que a nobre commissão, 
da 2a para 3a discussão, attenderá a isto. O que 
me parece é que o Estado deve impedir que seja 
matéria tributável pelas Assemblóas Provinciaes 
o municipalidades as compaubias garantidas pelo 
Estado, pelo menos eraquanto não estiver salva a 
garantia. 

Apresentei tros exemplos, que já se deram por 
não haver es ia declaração n a lei; o do Paraná, cuja 
Assembléa Provincial cedeu, aliás, com facilidade; 
o do Rio Grande do Sul, onde houve mais dilílcu!- 
dade para conseguir-se que não so levasse avante 
o imposto, porque os poiere.s provinciaes man- 
daram os seus agentes para a cidade do Rio Grau le 
do Sui allm de fazerem a cobrança do imposto : 
o o da municipalidade do Macahé., que lançou um 
imposto sobre assucirde um ongeuiió central ga- 
rantido . 

Portanto, o facto não ó theorico ; é possível e 
tem-se já realisado. Si o artigo passar como está, 
acredito que es:es factos serão mais freqüentes, 
poderão as municipalidades o as provuicias ver 
nisso um meio de augmouto de ronda a custa dos 
sacriflcios que faz o governo geral. 

Quanto a mim, en estabeleceria que os impostos 
geraes entrassem no custeio. Isto ja ó dos regula- 
mentos fiscaes : os impostos que pagam as compa- 
nhias entram no custeio ; mas, quanto sãos im- 
postos provinciaes acharia melhor estabelecer a. 
prohibição de todos elles sobre essas companhias. 

E' o que tinha a dizer. 

O Sr. • João VlÍV<i<lo (presidente de 
conselho) diz que o artigo que se discuto não ó do 
iniciativa do governo, mas quando lhe foi aprasen- 
tado pela commissão de orçamento da Gamara dos 
Deput idos, pareceu-lho justa a pretenção. 

O artigo trata sómonto de estradas de ferro, 
com juros garantidos pelo Estado, e não de outras 
companhias, como pareceu ao nobre senador pelo 
Rio de Janeiro, e peins informações que lhe deram 
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trata-se do imposto de escriptorio, não lhe con- 
stando que haja imposto algum provincial ou mu- 
nicipal; por isto não comprehende a hypothese 
ligurada pelo nobre senador. 

Qualquer imposto municipal que possa ser lan- 
çado será insigniticante, e não valerá a pena to- 
mal-o em consideração ; os outros, isto é, os que 
excedam da competência das camaras municipaes, 
está claro que não deverão prevalecer, o governo 
saberá pôr embargos à cobrança. 

O Sr. 1\ 3íolisa,i'io:—Sr. presidente, 
tratando do artigo, eu disse bem claramente que 
me parecia dever se tomar uma deliberação geral, 
isentando de qualquer imposto as emprezas de 
estradas de ferro ou outras, que tivessem garan- 
tias de juros, e dei o exemplo do imposto munici- 
pal, que servia para demonstrar a minha pro- 
posição. 

Si não existisse nenhum imposto municipal que 
podesse prejudicar as estradas de ferro, o artigo 
era inútil; e o nobre Presidente do Conselho de- 
veria concordar commigo em supprimil-o nesta 
parte. 

Mas pode haver impostos municipaes que sejam 
lançados sobre estas emprezas, como o de porta- 
gem, ou de transito, o de industria e profissões e 
outros. 

Citei o exemplo que se deu na cidade de Ma- 
cahé, cuja Gamara Municipal lançou impostos 
sobre o assucar.e da mesma maneira a municipa- 
lidade de Campos terti um imposto sobre o mesmo 
genero. 

As municipalidades do Pará, e sobretudo a de 
Belém, tem imposto sobre a gomma elastica. 

Por conseqüência não é de mais pensar nisso ; e 
como já disse, si não ha impostos municipaes que 
possam prejudicar estradas de ferro,o artigo como 
está redigido é inútil, não deve ser admittido. 

Um Sr. Senador: — Não é inútil quanto aos 
provinciaes e geraes. 

O Sr. F. Belisario ; — Mas era melhor pre- 
ver o caso, porque elle pôde dar-se e estou mesmo 
citando exemplos. 

O de industrias e profissões pode ser lançado 
sobre as estradas de ferro, e as municipalidades 
podem aggraval-o, estabelecendo que os escripto- 
rios e as estações das estradas de ferro fiquem 
sujeitos a elle. 

E' melhor, portanto, prevenir tudo isto, evi- 
tando que haja mais tarde difflculdades entre o 
governo geral e as municipalidades que estabe- 
lecerem taes impostos. 

Portanto, na minha opinião, melhor seria que 
se vedasse as imposições tanto ás municipalidades 
como às assembléas provinciaes. Pela opinião do 
nobre Ministro da Fazenda o artigo é inútil 
n"uma parte por inexeqnivel, o qus não ó exacto, 
mas sobre a outra S. Ex. nada disse. A conclusão 
deveria ser a rejeição do artigo. 

Não havendo mais quem pedisse a palavra, nem 
numero para votar, ficou encerrada a discus- 
são. 

Segui-se em 2a discussão a qual ficou sem 
debate encerrada por falta de numero para vo- 
tar-se e reservada a votação para a sessão se- 
guinte, o urt. 13° do cdditivo. 

Seguiu-se em 2a discussão o art. 14, additivo. 

O Sr. V. Belisario t —Estes artigos, 
Sr. presidente, são muitas vezes redigidos sobre 
a perna, e dão logar depois a grandes questões 
na administração. 

O Sr. Cândido de Oliveira : — E este nem 
grammatica tem. 

O Sr. F. Belisario : — E. muitos outros, mas 
a grammatica ha muito tempo que está arredada 
das leis (lê): 

« Emprezas de aguas medicinaes. » 
Mas Sr. presidente, de que aguas medicinaes 

se trata ? De aguas naturaes ? Falla-se de 
transporte pela estrada de ferro D. Pedro II, pa- 
rece, portanto, que se quer referir às emprezas de 
aguas medicinaes naturaes; mas pela redaeção 
do artigo, pôde referir-se também a emprezas de 
aguas medicinaes artiflciaes. 

O que é pois que se quer favorecer ? A todas 
as emprezas de aguas mineraes, naturaes e artifl- 
ciaes existentes no Império ? Ou só a uma classe ? 

Ainda mais: sabemos que ha uma industria de 
vidros. Esta isenção sendo tão lata pôde pre- 
judicar também uma industria nacional. São 
cousas que se entrelaçam, não se podem redigir 
artigos assim sobre a perna ; quando se lança 
ou se supprime um imposto, não se pôde deixar 
de saber as relações que elle tem. Ainda 
hoje eu vi na emenda que o Senado approvou, 
apresentada pelo nobre senador por S. Paulo, 
que a sua idéa foi favorecer os artigos que se 
applicam como adubo  

O Sr. Godoy dà um aparte. 
O Sr. F. Belisario:— E' verdade que entre 

nós ainda não se applica muito o adubo chimico. 
O Sr. Godoy:— V. Ex. está enganado, ap- 

plica-se em S. Paulo. 
O Sr. F. Belisario;—Bem, não discutamos 

esta questão. 
O que eu queria dizer era que o artigo do nobre 

senador, podia comprehender outras matérias 
que não têm sóessaapplicação, mas se empregam 
em outras industrias e tem outros usos. 

Mas, não vale a pena insistir na questão dos 
adubos; o que desejo é que a commissão esclareça 
o alcance do artigo e declare o que é que ella 
pretende, si proteger as emprezas de aguas mi- 
neraes naturaes, ou também as emprezas que te- 
mos de aguas mineraes artiflciaes, e sinão lhe 
parece que esta isenção possa prejudicar a fabri- 
cas existentes no Brazil. 

E' o que tinha a dizer. 

O íHr. Gí-oclo.v :—Sr. presidente, o nobre 
senador pelo lí io de Janeiro trouxe um simile da 
emenda que apresentei, dizendo que os fertilisan- 
tes agrícolas ainda não estavam applicadas no 
Império, e que o pedido da isenção dos impostos 
respectivos irão afiectar ou favorecer outros in- 
dustriaes que empregam os mesmos agentes. 

E' engano do nobre senador, os iertilisantes 
chimicos ou os estrumes chiraicos são applicados 
em S. Paulo, e si não fossem os elevados preços 
por que os adquirem os agricultores que delles so 
servem, não reclamariam contra os direitos co- 
brados pela Alfândega da Corte e de Santos. 

Para mostrar ao nobre senador a exaggeração. 
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de taes preços vou dizer-lhe por quanto ficam aqui 
no Brazil taes fertilisantes. 

Devo declarar que . estas reclamações partem 
além de outros viticultores, de um notável ampe- 
logisla brazileiro, muito illustrado e dedicado aos 
estudos dasciencia agronômica. 

Veja o nobre senador as difflculdades cora que 
luta o agricultor para conseguir os estrumes 
chimicos.' 

Vou apenas indicar uma especie: 
O bi-sulfureto de carbono é vendido em França 

na razão de 38 francos (14^800) por 100 kilogram- 
mas.Na alfandega paga 32$,sem contar as despezas 
de armazenagens, capatazias e os 5 % addicio- 
naes. E' um despropósito. 

Já vô o nobre senador que na província de 
S. Paulo, onde,como sabem, a agricultura tem-se 
desenvolvido consideravelmente, os reagentes 
chimicos, já são applicados, são estudados o re- 
clamados na generalisação, sem o que não se sa- 
beria o quanto pesa o nosso systema aduaneiro. 

E não foi em vão que eu fiz este pedido por 
que as despezas que se fazem para adquirir esses 
estrumes são taes que tornam-se quasi prohibi- 
tivos- 

Attenda o Senado a mais outros factos consigna- 
dos no relatório oíllcial (lê) : 

O sulfato de ferro é cotado na França na razão 
de 6 a 7 francos (2$350 e 2$700) por 100 kilo- 
grammas. Paga-se só de Alfandega 16$, sem in- 
cluir as outras despezas collateraes. E si quizer- 
mos em pó, a nossa tarifa por um requinte de 
subtileza financeira, a pretexto de cristalisados, 
cobra mais 25 %■ 

O sulfato de amoneo custa 18$ por 100 kilo- 
grammas em Portugal, e só a Alfandega cobra 
40$000! 

O superphosphato de cal custa na França 30$ 
por tonellada, e paga aqui 800$, sem capatazias, 
armazenagens, despacho e 5 % addicionaes, e 
além da estrada de ferro de Santos. De modo que 
a despeza total de uma tonellada de superphos- 
phato de cal custa ao lavrador 1:200$000 !! ! 

O Sr. F. Belisario :—Não podem ser direitos. 
O Sr. Godoy ; — Sim senhor ; são direitos da 

Alfandega, 5 % addicionaes, armazenagem e 
transporte nas estradas de ferro do Estado ou ga- 
rantidas pelo governo. Estes fertilisantes não são 
unicamente applicados a viticultura, mas tam- 
bém as terras para o café, canna e algodoeiro. 

Pagar o lavrador por uma tonellada, só de uma 
substancia destas, a enorme quantia de um conto 
e duzentos,mil réis—ó o mesmo que prohibir sua 
applicação. 

O Sr. Visconde de Jaguaribe : — Apoiado, 
e torna impossível o seu emprego. 

O Sr. Godoy:— Ora, si hoje, depois da Lei de 13 
de Maio, a grande lavoura extensiva tem de desap- 
parecer, ó preciso facilitar-se meios à pequena la- 
voura para prosperar, e substituir o esterilisador 
braçoescravo, que tantos males fez ao Brazil ; e si 
mesmo a grande lavoura quizesse e podesse em- 
pregar esses recursos scientiflcos para melhorar 
suas terras chamadas cangadas, tornando-as fér- 
teis, o custo destes fertilisantes absorveriam mais 
do que toda a pro iucção, e nada daria para com- 
pensar seu elevado preço. 

O Sr. F. Belisario: — Como será a grande 
lavoura que ha de empregal-os. 

v. vi 62 

O Sr.Godoy:—A grande lavoura está extincta, 
e deve acabar por que ô o maior mal do sul do 
Império. 

O Sr. Visconde de Jaguaribe dá um aparte. 
O Sr. Godoy:— O lavrador de 800.000 pés 

de café não pôde mais sustentar a sua lavoura 
diante da falta de braços dos antigos eitos dos 
escravos; é preciso que nos convençamos disto; 
ha de subdividil-a necessariamente, e adoptar 
outro systema de trabalho para manter-se no 
antigo explendor. 

O Sr. F. Belisario:—O que eu dizia é que 
a experiência da Europa prova, sem entrar na 
questão da pequena ou grande propriedade, que 
só a grande propriedade emprega esses meios. 

O Sr. Godoy:—Está enganado; o pequeno la- 
vrador aproveita nas suas terras esses meios e 
com elles faz a producção augmentar ; o grande 
lavrador aqui no Brazil não poderá por modo 
algum supportar taes despezas em lavoura ex- 
tensiva do café e principalmente sujeito as actuaes 
tarifas das alfandegas e das estradas de ferro. 

For conseguinte eu tive toda a razão pedindo 
a isenção desses direitos, porque basta que se 
pague o custo o o transporte da Europa ao Bra- 
zil pira esses estrumes chimicos. 

Este é o maior favor que o Estado pôde fazer, 
porque hoje os meios indirectos para a lavoura 
valem mais do que tudo. 

E' preciso que conheçamos o estado da la- 
voura para procedermos de um modo racio- 
nal . A rotina acabou-se e devemos enveredar 

rancaraente pela senda scientifica e fazer algu- 
ma cousa para salvar o paiz da crise em que 
se acha. 

O Sr. Visconde de Jaguaribe ; — fApoiado 
e V. Ex. presta grande serviço generalisando, 
conhecimentos que nem toda a lavoura tem. 

O Sr. Godoy : — Demais, o nobre senador vô 
que, si estas reclamações apparecem é porque os 
fertilisantes já são applicados; si não fossem, 
como disse S. Ex., o lavrador não faria seme- 
lhante reclamação, porque não conheceria os 
preços. 

Dizem que pódom vir as especulações, porém 
isso será abuso. 

E' possível que hajam abusos, mas os intuitos 
da medida é dar á lavoura recursos para pros- 
perar ; agora, está da parte dos governos impor, 
nos regulamentos que expedir, regras de modo a 
não serem burlados os intuitos do legislador. 

E' para isso que serve a administração que 
quer executar fielmente a lei. 

As minhas emendas foram adoptadas; acho que 
ellas não podem mais ser discutidas, e apenas 
faço uma rectiflcação àquillo que o nobre senador 
disse. 

O Sr. F. Belisario :—Qual é o producto que 
paga 1:200? por tonelada ? 

O Sr. Godoy :—E', repito, o superphosphato de 
cal, que custa na França 30$ a tonelada e paga 
aqui 800$, sem capatazias, armazenagem, des- 
pacho, 5 % addicionaes e com o frete da Estrada 
de Ferro de Santos faz um total de 1 ;200$000 ! 

Estranhando eu tão enorme despropósito nas 
tarifas da Alfandega, mandei pedir informações 
até sobre isto; porém responderam-me que era 
impossível fazer este estudo de prompto, e que 
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elle demandiiria seis mezes, j elo monos. Diante 
de semelhante obstáculo desisti de colhei' taes in- 
formações, e deplorei que a commissão de esta- 
tística daquella repartição désse, por este modo, 
o attestado da sua imprestabilidade. 

E' o que tinha a dizer. (Muito bem; muito bem.) 
Veiu á mesa, foi lida o posta conjunctamente 

em discussão a seguinte 

Emenda 

« Em vez de — aguas mediciuaes — diga-se : — 
aguas naturaes medicinaes. — Cândido de Oli- 
veira.-» 

O Sr. .lotla A-lfretlo (presidenta do 
conselho) diz que ia concordar com o nobre sena- 
dor pelo Rio de Janeiro, na necessidade da de- 
claração que vô agora consignada na emenda. 
Com e(feito, o pensamento do additivo não é 
sinão favorecer as emprezas que utilizarem as 
fontes de aguas medicinaes. 

Quanto à outra observação do honrado senador, 
observa que, com a providencia do additivo, não 
se faz nenhum mal a qualquer industria nossa. 
O facto é que não ha entre nós labrici que pro- 
duza o vasilhame de vidro ou do barro de que 
precisam as companhias que exportam estas 
aguas, ou que as mandam para o mercado. 

Demais, a disposição é por um anuo ; quando 
existirem as fabricas que produzam tal genero 
de vasilhame, cessará o favor, que não é sinão 
temporário. 

E' o que tinha a dizer. 
Não havendo mais quem pedisse a palavra, nem 

numero para votar-se, thou encerrada a dis- 
cussão . 

Seguiu-se em 2a discussão, o art, 15° addi- 
tivo.' 

O Sr. Oanditlo d.e Oli-veira. diz 
que si íiillasseexelusivamentecomo representante 
do contribuinte e sobretudo como membro da 
opposição, votaria por este artigo. E' um allivio 
que se quer fazer, é uma rainoração de imposto. 
Portanto o governo, com a responsabilidade que 
tem, poderá aquilatar da vantagem desta re- 
ducção. 

E' corto que o nobre Presidente do Conselho 
disse que o imposto era uma caça rara e esquiva. 
Não é tão rara assim, e tanto que S. Ex. aliás 
tendo um orçamento desiquilibrndo, convém numa 
alteração tão importante como esta. Mas, a fun- 
cção de senador não é exclusivamente a de repre- 
sentar o interesse do contribuinte naquillo que 
diz respeito á reducção dos ônus, com elle deve 
contribuir para o Estado. 

Exactamente porque o Senado é uma Gamara 
revisora, corre-lhe o dever de fazer reparos rela- 
tivamente a estas facilidades, qu3 muitas vezes a 
condescendência d i Gamara dos D iputados o as 
suas contemplações com e.s conveniências políticas, 
autorizam. Ora, parece que o notire Presidente 
do Conselho nas actuaes condições dos seus orça- 
mentos não tem o direito de fazer uma moliã- 
cação tão importante como esta de que trata o( 
additivo. 

S. Ex. acaba de ver pela votação que hontem 
teve logar no Senado, que as suas previsões, no 

que diz respeito á decretação da despeza, foram 
excedidas O Senado no voto dado hontem ao or- 
çamento da agricultura não se limitou a concor- 
dar com tod is as novas despezas que a Camara 
dos Deputados havia autorizado; foi além, por 
sua parte feroet opus que s;rá muito para ap- 
plaudir, mas que o futuro dirá si é patriótico. 

Por sen lado o Senado tratou do levar a sua 
contribuição p ira a despeza publica, decretando 
muitas despezas, em artigos que não foram dis- 
cutidos, sendo de notar que o miuiderio, na 
maioria Cos casos, prestou o seu voto a todas 
essus novas verba; do despezas. 

Ora, o honrado Presi lente do Conselho, quando 
fez a sua proposta, contava com a integridade da 
nrreculação ; esse era o ponto de partida em que 
S. Ex. se colloeou e não podia ser outro ; porém, 
pouco a pouco tem-se incluido, no orçamento, 
grande numero de modificações do regimem tri- 
butário. O art. 3', que foi votado, já contém 
uma serie enorme de isenções de impostos; isto 
quer dizer que as presumpções para ocdculodo 
equilíbrio da receita e da despeza, equilíbrio, que 
aliás nunca existiu, estão alteradas porcausada 
despeza votada pelo corpo legislativo. 

Mus, tratando-se deste imposto, ainda a re- 
ducção é mais notável porque o allivio que se 
vae fazer ao contribuinte é de mais de 200 "/o; a 
taxa baixa de 50 a 20 réis. 

Ora, senhores, este imposto foi creado em 1886 
pelo art. 9o, u. 4 da lei n. 3.315 de 16 do Outu- 
bro desse anno. 

A arrecadação da taxa ainda não se fez, porque 
o regul imento p ira este serviço, que é o de Feve- 
reiro do corrente anno, vae ter completa exe- 
cução, simplesmente de 1° do Janeiro futuro em 
diante; mas já se prevê que esse regulamento 
não ha de ser executado, porqu; o nobre Mi- 
nistro, com a votação do additivo da Camara dos 
Deputados, vae ser autoriz ido a fazer a revisão, 
e a revisão não é sinão no sentido da minoração 
do imposto, porque os clamores dos collectados 
tizeram-se sentir de modo extraordinário. Então 
o governo, bun ou mal, posto que o orador não 
queira agora discutir, porque naturalmente o no- 
bre Ministro da Fazenda ha de em tempo tomara 
palavra o explicar-se, o governo entendeu que 
era tempo de accudir a ess's reclamos. 

Logo o artigo é supérfluo, porque o governo 
foi autorizido a rever os impostos o também podo 
alterar esto imposto sobro a aguardente. 

Acha o orador injusta esta oxcepção aberta 
em favor da aguirdente, porque o imposto, con- 
fórrae foi votado em 1886, abrangia outras ma- 
térias. 

A excepção, hoje aberta, refere-se exclusiva- 
mente á aguardente, o que mostra uma dissonân- 
cia d i emenda da C nnarados Deputados o o texto 
legislativo. 

Mis, não somente isto impressionou ao 
orador. Pergunta a V. Ex. que vantagem ha 
para o E;tado em resolver-se a alteração de 
um i taxa que ainda não começou a sor arre- 
cadada, e que recahe sobre um produeto que não 
ó de primeira necessidade, mas cujo consumo é 
conderanado '( 

O argumento invocado e que foi o do nobre 
Ministro d i Guerra do actual gabinete, quando 
discutiu como nobre senador pelo Rio de Janeiro 
em 1886 este assurapto, o argumento porS. Ex, 
invocado foi que esse imposto era oneroso, que ia 
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estancar a producção imcion il, e, consof?uinte- 
monte, ia oííen ler a lavoura de certos municipios 
d i província do Rio de Janeiro o do Norte do 
império,que têm, nos productos da canna, os seus 
principies elementos de riqueza. 

Nenhuma prova nesse sentido foi apresentada, 
o a experiência, que temos soíre o que acontece 
com esse produeto em ralação ao systema tribu- 
tário dos municipios, depõe exactameute contra 
a argumentação do honrado membro da Gamara 
dos Deputados de I88G, o actual Sr, Ministro da 
Guerra. 

O Senado sabe que para muitos dos municipios 
no interior, uma das primeiras fontes de renda é 
o imposto sobra a aguardente, produzida no mu- 
nicipio ou importada para elle ; essas munici- 
palidades lançar, sobre esse produeto, imposto 
muito mais forte do que aquelle do que cogita a 
lei em vigor, e o orador não conhece que por esse 
lacto tenha diminuído a producção. 

Exactameute porque o imposto em si não é 
pesado, e também porque o produeto ó barato, o 
consumo delle não so faz cm menor escala pelo 
augiuento c excesso do imposto. Quem bebe 
aguardente, quem tem esto vicio, pouco so im- 
porta com taxa maior ou menor ; a esse respeito 
a exporijncia do todos eslá depon !o. 

O Sr. Barros Barreto: — Sempre ha dinheiro 
para o vicio. 

O Sr. Cândido de Oliveira:—Sempre hi di- 
nheiro para o vicio, diz muito bem o nobre 
collega. 

Mas não é só isso; pela maneira por que o ar- 
tigo ostá redigido, vai so favorecer o peior dos 
produetos alcoolicos, não so soccorre nossa indus- 
tria vinhateira, que Já começa a ter grande des- 
envolvimento e que ha de ser no futuro uma 
das nossas primeiras fontes de contribuição. 

Sabe-se, que algumas medidas protectoras da 
industria do vinho já lôm sido tomadas, por ex- 
emplo o transito rio vinho nacional pelas estradas 
le ferro ou eslá hoje aliviado do frete, ou o paga 
cm quantidade mínima; mis o melhor meio de 
se estimular o desenvolvimento da industria vi- 
nhateira seria coactamente cercear, quanto fosse 
possível, a manifestação de sua formidável com- 
petidora, que ó a aguardente. 

O Sr. Godoy;—Desde que houver vinho não 
ha mais aguardente. 

O Sr. Cândido de Oliveira:—Devemos em- 
pregar todos os esforços para desenvolver a cul- 
tura da vinha, e o Senado deu provas de sua sa- 
bedoria aceitando todas as emendas que tinham 
esse flm. Como ò pois quo agora vae se aliviar a 
concurrente formidável do vinho, a aguardente, 
fazendo uma reducção que não diminuo o consu- 
mo e quo acarretará grande desfalque do re- 
ceita ? 

Vê o orador no art. 1° da proposta que o pro- 
dueto do imposto de industrias e profissões ó cal- 
culado em 4. £00:000$ ; ora figura ahi em uma 
proporção liem notável o imposto sobro a aguar- 
dente ; logo a reducção quo se pretende fazer de 
50 para 20 réis, vai trazer uma not iveldürerençi, 
o coraprolicndo o Senado que, alôm dos erros 
íiuanceirosquo se têm commetti 'o no convr desta 
sessão, de modo a constituir o crgvraonto para o 
futuro exercício em uni verdadeiro monstro, com 
um déficit, para cujo-supprimer.lo não io provi- 

dencia nem se providenciará, a diminuição desse 
imposto traz como resultado forçado a minoração 
de umadas verbas da receita do orçamento mais 
importantes, qual é a taxa sobre industrias e pro- 
fissões. 

Portanto, o Sr. relator da commissão deveria, 
fazer valer sua autoridade para que esse artigo 
da Gamara dos Deputados fosse rejeitado. 

O Sr. Presidente :—Y. Bx. pôde mandar 
emenda supprimindo. 

O Sr. Cândido de Oliveira:—Não é preciso, 
vota-se contra. 

E" o grande inconveniente das discussões preci- 
pitadas, não se estudarem os assumptos. Na 
França, como o Senado sabe. ê uma questão re- 
li lida entre os partidos a que se prende ao imposto 
sobre bebidas alcoólicas; si o orador quizesse 
buscar os exemploj de outros paizes, desenrolaria 
perante o Senado a estatística do produeto do 
imposto sobre vii.hos e bebidas alcoólicas nesses 
paizes; fal-o-à, porém, talvez em outra occa- 
s ão. 

No Brazil, este imposto é orçado simplesmente 
em 5.688:000$, entrando os diversos impostos 
geraes o provinciaes. Veja o Senado a inferiori- 
dade era que nos achamos a respeito de um vicio, 
o mais pernicioso, o da embriaguez, o do alcoo- 
lismo . 

O orador não comprehende conseguintemente 
quaes os motivos que acluaram no espirito da 
caniará municipal para aceitar essa reducção 
sobre um imposto que ainda não c..meçou a ser 
arrecadado e que é um elemento excelleute para 
constituir uma fonte fiscal, fonte que é explo- 
rada pelos primeiros paizes da Europa em uma 
escala extremamente forte. 

O grande defeito, é preciso que o diga, na vo- 
tação dos nossos orçamentos não está na sua 
discussão, está sobretudo nesta facilidade com 
que, sem plano, som systema, sem estudo reíle- 
ctido, se tomam rapidamente tão importante de- 
liberação, como essa da diminuição do imposto 
sobre a aguardente. A pressa de se encerrar 
uma sessão em que tantos problemas foram 
apenas agitadas, faz com os senadores influen- 
ciados por esse meio, cedendo mesmo a essa 
versão moral, não examinem detidamente assum- 
ptos interessantes, quo se prendem ás graves 
questões sociaes. 

O Sr. Correia: — Considere o nobre senadora 
apresentação de uma idéa nova, como adaintro- 
ducçãodos trabalhadores chinezes, no ultimo dia 
de sessão! 

O Sr. Cândido de Oliveira, portanto, fará, 
sempre votos para que sejam alterados ou modi- 
ficados os nossos estylos parlamentares do modo 
a se abreviar as discussões dos orçamentos, tor- 
nando-as mais completas, fazendo com que elle 
deixo do vir sobrecarregado do elementos es- 
tranhos, que tanto impedem a boa ordem dos de- 
bates. 

Não deseja demorar-se na tribuna. 
Si lia suspeita de que existo algum pensamento 

obstrucciomsta da parte do Senado, o nobre pre- 
sidente tem nesta sessão a prova do contrario. 
Somente se discutiram questões sérias, procu- 
rando cada qual desempenhar-se do seu dever, 
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chamando a attenção do Senado, apezar de em 
hora tão tardia, para essas matérias que se quér 
que sejam votadas soffregamente, precipitada- 
mente, sem nenhum elemento de informação. 

Está certo de que o honrado ex-ministro da fa- 
zenda do gabinete 20 de Agosto ha de, com a 
competência que todos lhe reconhecem (apoiados) 
discutir este artigo. 

S. Ex. que foi o paladino do imposto na Gamara 
dos Deputados, travando luta com o honrado Mi- 
nistro da Guerra do actual gabinete, que exacta- 
mente manifestou-se contrario a essa alteração do 
art. 9o da lei de 1886, não pôde deixar de intervir 
na discussão. 

Nada mais dirá ; não quer deter por mais tempo 
o nobre presidente e os poucos collegas que o 
acompanham. Limita-se a protestar contra esta 
disposição adoptada pela Gamara. 

O Senado, sob pena de faltar á sua posição de 
alto critério e de circumspecção, não pôde votar 
sem reflectir, sem meditar, este artigo que re- 
voga uma lei, cuja execução ainda não começou, 
que demais destaca do regulamento do imposto 
de industrias o profissões uma parte, quando o 
governo está autorizado a fazer a revisão de 
todo elle. 

A discussão flca adiada pela hora. 

O Sr. Presidente deu para ordem do dia 8: 

Votação dos artigos da proposta da reoeita 
geral do Império, cuja discussão ficou encer- 
rada; 

Continuação da 2a discussão dos artigos addi- 
tivos da Gamara dos Deputados á mesma pro- 
posta; 

3a discussão da proposta do Poder Executivo, 
convertida em projecto de lei pela Gamara dos 
Deputados, n. 35 de 1888, fixando a despeza do 
Ministério da Fazenda para o exercício de 1889; 

2a discussão da proposta do Poder Executivo, 
convertida em projecto de lei pela Gamara 
dos Deputados, n. 55 de 1888, concedendo ao 
Ministério de Estrangeiros um credito supple- 
mentar, para ser applicado às despezas da ru- 
brica 7a—Commissão de limites; 

2a discussão da proposição da Gamara dos 
Deputado-, n. 56 de 1888, autorizando o governo 
a pagar á Compagnie Générale de Chemins de Fer 
Brésiliens 350.000 francos, importância de juros 
decorridos de Julho de 1883 a Julho de 1884. 

Levantou-se a sessão ás 4 horas da tarde. 

tí-ía sessão em S de .Viveiuhro de J88S 

PRESIDÊNCIA DO SR. VISCONDE DE SERRO FRIO 

SUMMARIO.—Parecer sobre uma aposentadoria. 
—Requerimento do Sr. Meira de Vasconcellos, 
pedindo urgência para entrar na ordem do dia 
uma proposição relativa d jubilação de um lente 
do Seminário de Cuyabd. Approvação.—Ordem 
do DIA.—Votação dos artigos da proposta da re- 
ceita geral do Império, cuja discussão ficara 
encerrada. Discussão do art. 15 additivo. Dis- 
cursos dos Srs. F. Belisario e João Alfredo (pre- 
sidente do conselho). Approvação. Discussão 
do art. 16 additivo. Discurso do Sr. F. Belisa- 
rio . Approvação. Discussão do art. 17 addi- 
tivo. Discursos dos Srs. Cândido de Oliveira, 
João Alfredo (presidente do conselho) e F. Be- 
lisario. Approvação. Approvação do art. 18 
additivo. Leitura de emendas additivas. Dis- 
cussão do art. 19 additivo. Discursos dos Srs. 
Cândido de Oliveira, João Alfredo (presidente do 
conselho) e F. Belisario. Emenda da commissão 
de orçamento. Approvação do art. 19 e da 
emenda. Discussão do art. 20 additivo. Dis- 
cursa do Sr, Correia. Approvação da emenda, 
separando o artigo. Discussão do art. 21 addi- 
tivo. Discurso do Sr. F. Belisario. Approvação. 
Discussão englobada dos additivos. Discursos 
dos Srs. F. Belisario, João Alfredo (presidente 
do conselho), Visconde de Ouro Preto, Saraiva, 
Antonio Prado (ministro do agricultura) e 
Christiano Ottoni. Emenda do Sr. Barros Bar- 
reto ao additivo do Sr. Saraiva. Discurso do 
Sr, Cândido de Oliveira. Encerramento, 

A's 11 horas da manhã, acharam-se presentes 
34 Srs. senadores, a saber: Visconde de Serro 
Frio, Barão de Mamanguape, Godoy, Gomes do 
Amaral, Castro Carreira, Visconde de Lamare, 
Lafayette, Barão de Cotegipe, Marquez de Para- 
naguá, Leão Velloso, Viriato de Medeiros, Li- 
ma Duarte, Henrique d'Avila, Barros Barreto, 
Pereira da Silva, Correia, João Alfredo, Siqueira 
Mendes, Saraiva, Meira de Vasconcellos, Luiz 
Felippe, Christiano Ottoni, Visconde de Jagua- 
ribe, Rodrigo Silva, Visconde de Cavalcanti, 
Evaristo da Veiga, Dantas, Soares, Barão de 
Pereira Franco, Paes de Mendonça, Fausto de 
Aguiar, Silveira Martins, Thomaz Coelho e Vis- 
conde de Ouro Preto. 

Deixaram de comparecer, com causa partici- 
dada, os Srs. Escragnolle Taunay, Barão da 
Estancia, Barão de Mamoré, Franco de Sá, Fer- 
nandes da Cunha, Silveira da Motta, Marquez de 
Muritiba e Paula Pessoa. 

Deixaram de comparecer, sem causa partici- 
pada, os Srs. Uchôa Cavalcanti, Barão de Ma- 
roim. Barão do Souza Queiroz, F. Octaviano, 
Ignacio Martins, Ribeiro da Luz, Visconde de 
Pelotas e Visconde de Sinimbú. 

O Sr. presidente abriu a sessão. 
Leu-se a acta da sessão antecedente, e, não 

havendo quem fizesse observações, deu-se por 
approvada. 

Compareceram, depois de aberta a sessão, os 
Srs. Antonio Prado, Visconde de Bom Conselho, 
Vieira da Silva, Soares Brandão, Visconde de 
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S. Luiz do Maranhão, Paulino de Souza, Vis- 
conde do Cruzeiro, F. Belisario e Cândido de 
Oliveira. 

O Sr. 4o Secretario leu o seguinte 

PARECER 

Foi presente á conimissão de pensões e orde- 
nados a proposição da Gamara dos Srs. Deputados 
n. 70, do corrente anno, que autoriza o governo 
a conceder aposentadoria ao ex-sargento-ajudante 
da companhia de aprendizes arliflces do Arsenal 
de Marinha da Côrte, Ignacio Alves da Penha, 
com os vencimentos que percebia nesse cargo. 

Sobro esta pretenção foi ouvido o Ministério dos 
Negocios da Marinha que, por offlcio de 2 de 
Agosto de 1887, transmittiu a Gamara dos Depu- 
tados as informações que foram prestadas pelas 
repartições sob sua dependência. 

De todos esses documentos e dos mais com que 
o peticianario amplamente amparou sua preten- 
ção, chega-se à conclusão de que, embora não se 
funde em nenhum preceito de lei, o que re- 
quer o peticionario, por isso que nada dispõe a 
respeito o regulamento de 21 de Julho de 1860, 
comtudo: 

Considerando que trata-se de um velho, alque- 
brado de forças e doente, que não pode mais con- 
tinuar a prestar os serviços que por espaço de 
43 annos prestou ao Estado ; 

Considerando que taes serviços foram sempre 
desempenhados com zelo e dedicação como pro- 
vam os muitos attestados que acompanham a 
sua petição; 

Considerando, flualmente, que é de toda equi- 
dade conceder ao peticionario o amparo que elle 
solicita, depois de muitos annos de bons serviços, 
amparo que só pôde ser concedido por graça 
especial; 

E' de parecer a commissão do Senado que a 
proposição da outra Gamara entre em discussão 
e seja approvada. 

Sala das commissões em 7 de Novembro de 
1888.— Luiz Felippe.—Paes de Mendonça. 

A imprimir para entrar na ordem dos tra- 
balhos. 

URGÊNCIA PARA UMA JUBILAÇÃO 

O Sv. Meira dle Vascoucellos 
requereu urgência aflm de ser dada para ordem do 
dia a proposição da Gamara dos Deputados, que 
autoriza o governo a conceder jubilação ao lente 
da cadeira de theologia moral do Seminário Epis- 
copal da Conceição, da diocese de Cuyabá, conego 
Antonio Henrique de Carvalho Ferro. 

Posto a votos, foi approvado o requerimento. 

ORDEM DO DIA 

ORÇAMENTO DA RECEITA GERAL DO IMPÉRIO 

Votação do art. 4o da proposta da receita geral 
do Império para o exercício de 1889, dos art. 4o, 
5o, 6o, 7o, 8o, 9o, 10», 11°, 12°, 13° e 14° additivos da 
Gamara dos Deputados. 

Procedendo-se á votação, houve o seguinte re- 
sultado : 

Foi approvada a emenda da Gamara dos Depu- 
tados, suppressiva do art. 4° da proposta. 

Foi approvado o art. 4° additivo. 
Foi approvado o art. 5° additivo, salva a emen- 

da do Sr. Cândido do Oliveira, que não foi ap- 
provada, e é assim cencebida : —aocrescente-se:— 
sem deducção de porcentagens e multas. 

Foram approvados os arts. 6°, 7», 8° e 9° ad- 
ditivos. 

Foi approvado o art. 10 additivo, salva a 
emenda da commissão de orçamento, que tambom 
foi approvada. 

Foram approvados os arts. 11, 12 e 13 additivos. 
Foi approvado o art. 14 additivo, salvas as 

emendas dos Srs. Lima Duarte e Cândido de Oli- 
veira, as quaes também foram approvadas, e são 
assim concebidas—depois da palavra—vidro—di- 
ga-se:—barro ; — em vez de aguas medicinaes— 
diga-se—aguas naturaes medicinaes. 

Proseguiu em 2a discussão o art. 15 additivo. 

O Sr. F". Belisario;— Sr. presidente, 
deveríamos esperar que alguns dos membros da 
commissão, si não o nobre Ministro da Fazenda, 
respondesse ao disenrso proferido pelo nobre se- 
nador por Minas Geraes combatendo este artigo 
additivo; mas desde que não o fazem, sou obrigado 
a insistir na argumentação do nobre senador 

Começarei notando neste artigo uma falta que 
tem sua gravidade, pois que o nobre Ministro da 
Fazenda discorreu sobre este assumpto nos mes- 
mos termos em que se acha redigido o artigo. 

Diz o art. 15 (lê): «O imposto de 50 réis por litro 
áQ aguardente, etc.» 

Aqui está o que disse o nobre Presidente do 
Conselho no seu discurso de 31 de Outubro. 
(Lê.) 

Sr. presidente, tanto o artigo como o discurso 
do Sr. Ministro da Fazenda versara sobre o im- 
posto da aguardente. 

Ha um engano perfeito. 
Não existe semelhante imposto, e este engan 

não é de pouca monta. 
Fali ando o nobre Ministro da Fazenda neste im- 

posto de 50 réis por litro de aguardente, e decla- 
rando que pela sua exageração pôde matar a in- 
dustria, e que os produetores já reclamam contra 
elle, faz crer cousa differente do que existe. 

O imposto é, segundo diz a lei da sua creação, 
sobre bebidas alcoólicas destinadas ao consumo; e 
muito propositalmente a lei que creou o imposto 
isentou a producção agrícola ligada ao cultivo 
da canna de assucar, e, portanto, a aguardente 
fabricada pelos produetores agrícolas. 

Assim, o imposto é muito menor e muito mais 
insignifleante do que dá a entender, não só o ar- 
tigo additivo, como especialmente o nobre Ministro 
da Fazenda. 

Não se trata de imposto sobre aguardente, mas 
de imposto restricto às fabricas que produzem 
bebidas alcoólicas. 

Este imposto liga-se ao de industrias e 
profissões, de que tratava um dos paragraphos do 
art. 2°, encerrado sem discussão ; não pude por- 
tanto tomar a palavra nessa occasião para dizer 
alguma cousa sobre o referido imposto de indus- 
trias e profissões. - 
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Houve certo clíiinor contr.io regulauiauto, 'pro- 
vocado principalmente por (luis classes da pes- 
soas—os prodnctores de bebidas alcoólicas e os 
pequenos negOcianlos que tem casas conhecidas 
pelo nome de tavornas. 

O regulamento quasi que não alterou o que 
existia quanto aos impostos, as elevações são in- 
signitlcantes ; deu-se porém augmanto consi le- 
ravel por cnusa das classiflcaçãas que o regula- 
mento adoptou. 

Eram consi leradas provinciasde primeira classe 
as do Rio de Janeiro, Bahia c Pernambuco, e o 
regulamento a ellas equiparou as provinci is de 
S. Paulo, Rio Grande do Sul o Pará. A cidade 
do Rio de Janeiro constituo uma classe á parto, 
onde o imposto é mais elevado. 

Evi lentemento a descia ssi ri cação destas pro- 
vinciasde segunda para primeira classe trouxe 
augmento de impostos ; mas não era possível que 
a província de S. Paulo, por exemplo, ficasse om 
classe inferior á daquellas tros províncias, quer 
considerando-se a província cm si pelo seu pro- 
gresso, quer considerando-se a importância das 
suas cidades, em comparação com as cidades das 
outras províncias. 

Basta enunciar o facto, para ver que S. Paulo 
não podia estar collocado em categoria inferior a 
Pernambuco, Bahia e Rio de Janeiro. 

Dahi proveiu augmento de impostos para as 
províncias que foram assim classificadas. 

Houve também outro motivo que deu Ingar a 
augmento : a elassideação das c pitaes, cidades, 
viílas e povo^çõ js era inteiramente arbitraria, e 
o regulamento adoptou o systenu de clasiflc.H-as, 
não pelo titulo offlcial que tinlnm, mas pela sua 
importância commerçiâl. Algumas povoxções t as- 
saram para. categoria superior emquanto outras 
desceram pira inferior. 

Como acontece nessas occasiões, to lo, aqnelles 
que auferiram vantagens do regulamento não 
reclamaram, conservam-se quietos e tranqnillos ; 
mas todos aquelles que foram prejudicados recla- 
mam e ó a grita deites que appareco. 

Ainda outro motivo houve para as reclamaçõas: 
a classiricação das tavernas o d:s casas de ven- 
der líquidos o comestíveis, nom? porque eram 
designadas nos regulamentos anteiiores. 

Até agora tudo era arbitrário, tudo depen lia 
do lançador ; estava nas suas mães classificar 
as casas ou como tavernas ou como osas de ven- 
der líquidos e comestiveis; a lei não estabelecia 
nenhuma regra parva classificação, constante- 
mente as autoridides superiores eo Tribunal do 
Th sourn tinham do resolver sobro recursos mo- 
tivados pelos lançamentos que as partes repu- 
tavam lesivos. 

O regulamento estabeleceu uma regra lixa, 
classificou essas casas em tres categorias confor- 
me o seu fundo capital, desapparecendo assim os 
motivos de reclamação. 

Muit is caias, porém, que estavam acostumadas 
pelo favor dos lançamentos a pagar menos, natu- 
ralmente queixam-se, porque pala regra do re- 
gulamento a classificação ó fatal, não ha meio de 
evital-a. Ora tudo iiso são vantagens que o ro- 
gulamento trouxe ; o qno se vê, porém, são os 
reclam ntes. 

Quanto a esses últimos, direi que não tom 
razão, quando allegam o estado do paiz depois 
da lei de 13 dc Miio, porque são exactameníe 
essas casas quo tom tido vantagem com o maior 

numero de consumidores que a ppareceu para. o seu 
ronero de negocio. .Si o Ministro da Fazenda, 
quando appareceram as reclamações, usasse do 
system i tpie sempre empregou a administração, 
de explicar os seus act is, de esclarecer, de mos- 
tr ir a ro n razão das reclamações, era muito na- 
tural que ellas não chegassem ao ponto a que 
chegaram; infelizmente a administração deixou 
correr o negocio á revelia e as reclamações to- 
maram vulto. 

Devo dizer, Sr. presidente, com toda a fran- 
queza que, si ou continuasse no Ministério da 
Fazenda, não deixaria de attender a algumas das 
reclamações, f" impossível evitar que, em urna 
reorganização completa como essa porque passou 
esse imposto, não se dessem alguns descuidos, 
algumas injustiças relativas na classificação de 
uma ou outra industria ou profissão, que esteja 
um pouco mais avgrivada do que devera, 
lí i mesmo aceitaria de bom grado a faculdade de 
corrigir alguns defeitos que a praticadomons- 
tnsse, não porém para acabar com tudo. 

Ris aqui, Sr. presidente, expostos os motivos 
prinoipaos das reclamações, a ma sem razão era 
absoluto, e a confissão que faço de quo em um 
ou outro ponto poderá esta ou aquella industria 
ou profissão ter motivos para so queixar. 

Dito issi, Sr. presidente, exporei agora a minha 
opinião geral sobre esto asumpto. 

B' indubitavel quo do regulamento resulta um 
accrescimo de impostos; sendo assim, acho que 
todos aquelles que são prejudicados tora a maior 
razão de reclamar. 

Quando as Camaras votaram a autorização ao 
governo e quando se organizou o regulamento, 
'pre lomin iva na administração outro principio; 
havia o desejo do regularizar as finanças, de aca- 
bar com o dcjicit, de fazer crescer a renda e di- 
minuir as despezas ; ora nada disso existe hoje. 

E' indubitavel que em uma época om que não 
so cuida do economias, em quo, pelo contrario, 
todas as despezas são exageradas, o governo não 
tem o direito de exigir aggravação de impostos. 
Os reclamantes, portanto, tem perfeita razão, eu 
lhes dou completa. 

Já tive ensejo de me enunciar desta maneira, 
quando o nobre Ministro da Fazenda tratou dessa 
questão. Rn disse então em aparto que achava 
procodenci v nas reclamações, mas nos termos em 
que colloco a questão: trata-se do uma elevação 
de impostos, e elevação do impostos não so pôde 
fazer em quadra era que o governo se põe á 
frente de todos os augniontos de despeza. Em- 
qinnto não so prova que nenhuma economia so 
pôde fazer, não se pólo também exigir dos con- 
tribuintes elevação de impostos. Approvo, pois, 
e acho quo procedem bem aquelles quo reclamara 
contra uma aggravação do impostos, decretada 
em época cm que predominava na administração 
idóas muito difTerontes das actuaes. 

Dito isso, julgo inútil entrar em outras parti- 
cularidades para justificar o regulamento que 
promulguei. 

Afora essas idóas sobro aggravação do impostos 
e da colioc ição do certa industria ou profissão 
que podo reclamar para ser collocada nesta ou 
naquella classo, desafio a discussão, desafio a que 
provem que o regulamento deixou de attender a 
todas as reclamações que então existiam sobro o 
assumpto. 
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A este regulamento se liga o imposto de 50 réis 
sobre litro'de bebid.is alcooluas entregues ao 
consumo. Em primeiro log.ir devo di/.or que esse 
imposto sendo de consumo, não prejud ci a in- 
dustria, será pago polo consumidor. O genero 
pôde auginentar um pouco do valor, mas au- 
gmeuta pira a totalidade da população; as fabri- 
cas não são prejudicadas, e na especialida te, tn- 
tando-se do bebidas espirituos is, não se pôde 
receiar que o sou consumo seja limitado ; é a ex- 
periência adquirida ora todos os p izes. 

Seria esse o único ponto de accnsução,—que o 
genoro, angraentando um pouco de preço, fosse 
consumido em menor escala e houvesse diminuição 
na producção ; mas o facto não se dá nesse ge- 
nero de bebidas. 

Da ml icção do artigo, do modo de discutir cm 
geral dos jornaes e das próprias pai ivras do no- 
bre Ministro da Fazend i que acabei de citar, 
inferem muitos que se trata de um imposto 
sobre aguardente, e, portanto, que se vai preju- 
dicar a producção. 

Já declarei que não se trata disso, ó engano 
daquelles que escrevem sem conhecer as 
causas, e eng mo o n que, aliás, também cahiu o 
nobre Ministro da Fazenda. 

A pro lucção em nada sotfreria ; e basta, para 
que o Senado se convença desta verdade, rollaeíir 
que em quasi todos os piizes existe forte im- 
posto sobra o consumo do bebidas alcoólicas, sem 
que a produrçã j tenha soffrido; e são os paizes 
que especialmente produzem ogenero, os que mais 
impõem sobro ellc. 

O nobre senador por Minas, que fallou na 
ultima sessão, leu-nos uma t abei la das som mas 
que diversis nações tinm desto produeto. Fogo 
licença ao Senado para a ler também. 

Por ella se vê que a Rússia recebe deste im- 
posto, reduzido á moeda brazileira, annualmente 
par.a o seu orçamento,a quantia do 278.000;OnOS; 
a Inglatarra a de 19t.( 03:000s; os Estados- 
Unidos a de 177.000:0005; a França a de 
157.003:0008; a Allemanha a de 57.000:000,8, 
etc., etc. 

E em alguns paizes, Sr. oresidente, como na 
França, o produeto do imposto sobre bebidis es- 
pirituogis provém quasi quo exclusivamente de 
impostos do consumo e não dos direitos do entra- 
das de generos estrangeiros; de sorte que esse 
piiznão hesitou em taxar fortemenlo uma in- 
dustria nacional, a que deu sempre grande atten- 
çilo, e á qml concede a maior protecção. 

O mesmo se dá na Inglaterra Nesse algarismo 
de 191.01)0;OOO.Í, os impostos internos represen- 
tam 148.000:ü00?000. 

O Senado sahe perfeitamente qne os paizes do 
norto di Europa protegem muito a su i indnstiia 
do cerveja; merece-lhes tanto essa industria 
como merece a vinh i aos paizes que a produzem; 
ch ima-se até a.lli ao lupulo, qro ó o priucip il in- 
grediente da cerveja, a vinha do norto, a vinha 
dos paizos frios. 

Entretanto, nesses mesmo; paizes lanç im-sa 
impo dos fortíssimas sobre esto genero; o si recor- 
rermos aos livros do economi i política qae tn- 
tam de impostos, veremo; que dentre as mato- 
risa tributáveis os economistas iadicam como 
aqnellas qao mais facilmon'o podem sel-a, as be- 
bidas alcoólicas. Em vista disto, o ministério de 
que liz parto resolveu aceitar esse imposto na 
Oamara dos Srs. Deputados, imposto que deveria 

ser generalisado, de modo a abranger todo o con" 
.sumo de bebidas espirituosas. 

Na. occasião em que tratei disto agitava-se 
muito na imprensa a questão dos vinhos falsifi- 
cados . 

Declarei então na Câmara que não me propu • 
nha a resolver esta questão por meio do imposto; 
mas era in lubitaval que sendo o vinho natural 
taxado fortemente, pagando então 160 réis por 
litro, e hoje creio quo 180 réis, não era pos- 
sível, digo, que a p otucção do genero artifi- 
cial d ixasso do ser t ixada ; que o contrario seria 
uma protecção excessiva e injusta, concedida a um 
produeto artificial em detrimento do produeto 
natural. 

Si eu podasse fazer alguma alteração no im- 
posto votado e que está lançado, mas ainda não 
cobrado, seria simplesmente para permittir ou 
fa ilitar a restituição dos direitos, quando qual- 
quer desses produetos fosse exportado. 

Intro luzia-se assim no Brazii o systema quo 
tão recommendado tem sido na Europa e que na 
Inglaterra ô conhecido pelo nome de drawback, 
coiiio também se denomina em França,adoptando- 
se a palavra ingleza. 

Na verdade, o imposto é estabelecido exacta- 
mente como imposto do consumo e come tal em 
nada pode fazer diminuir a producção, pois re- 
calie sobre o consumidor. Si, porém, o produeto 
das f ô ricas ó exportado (até hoje tem sido cm 
pequena escala, mas pôde desenvolver-se a ex- 
portação), entendo que o Estado deveria restituir 
o que recebeu o mo imposto de consumo. 

\iiida mais, Sr. presidente, o imposto estabe- 
lecido linha uma grande vantàgem, elle seria o 
começo da generalização d s impostos internos 
de consumo, que aiudi não In. quasi no Brazii, 
porque a; nossas rendas provêm principalmente 
de impostos cobrados nas alfandegas, ps direitos 
do importação e os de exportação : e, si devemos 
acabar com os impostos de exportação, não ha 
duvida que deveremos começar adept indo tributos 
de outra ordem até chegarmos a esse resultado ; 
deveremos ir crean lo impostos de consumo ou 
augmentando-os, pois são aquelles quo menos 
objecções sobrem dos princípios, soientilicos. 

Devo ainda, Sr. presidente, fazor uma ultima 
observação, o é que, si o Senado reduzir osso 
imposto a 20 réis, como se acha proposto, as 
fabricas de preparação de Inbidas alcoólicas virão 
a p igar menos do quo pagavam pelo regulamento 
do 1876. 

Eu poderia, si a questão fosse agora especialmen- 
te debatida, trazer os dados que tive na occasião 
em que sustentei na Gamara dos Deputados a 
idea, de cuja alteração agora so trata ; m is asse- 
guro ao Sanado que, si for o imposto do aguar- 
dente reduzido a 20 réis, as fabricas virão a 
pagar menos do quo antes do regulamento de 
1870, quando ora do 20% o imposto sobre o valor 
di mtteria prima de que se utilis ivam. 

Continúo a pensar que o imposto deveria 
ser mantido ; quo elie não ô forte demais, quo, si 
alguma alteração so devia fazer, seria, pára fa- 
cilitar a exportação; de modo que si alguns 
desses produetos fossem destinados a paizes es- 
trangeiros, d lixassem de ser onerados, restituin- 
do-se o que haviam pago. 

Creio ter tambom demonstrado que esse im- 
posto ora nada prejulicia producção nacional da 
aguardente; e, embora rapidamente, procure 
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demonstrar que as reclamações contra o imposto 
de industrias e profissões não são em geral ra- 
zoáveis. 

Si eu precisasse de uma justificação tel-a-ia 
completa no relatório do Ministério da Fazenda, 
haahium capitulo que refere-se á promulgação 
desse regulamento, em que elle é defendido de 
uma maneira completa, Eu não precisava mais 
do que o que consta do mesmo relatório. 

Si, porém, a despeito de tudo, o nobre Ministro 
da Fazenda quer reduzir o imposto, em tal caso 
não deve limitar-se a este somente; complete a 
sua política—diminua a renda em maior escala, 
assim como tem augmentado grandemente as des- 
pezas. E' ura plano como qualquer outro. 

O Sr. João .VIjfi-edo (presidente do 
conselho), diz que não comprehendeu bem a demon- 
stração, que o nobre senador pelo Rio de Janeiro 
quiz fazer, da ignorância de quem escreveu o 
artigo em discussão e do engano do Ministro da 
Fazenda. 

S. Ex. pareceu querer demonstrar que não tí- 
nhamos imposto sobre aguardente. Ora, a lei 
n. 3313 de 10 de Outubro de 1886, no art. 7o n. 4, 
trata do imposto até 50 réis por litro sobre as be- 
bidas alcoólicas fabricadas no paiz e destinadas ao 
seu consumo, e delle exceptua somente as fabri- 
cas existentes nos estabelecimentos ruraes e que 
aproveitam os productos de sua lavoura. O artigo 
que se discute, referindo-se a esta disposição, é 
claro que não comprehenle sinão o objecto do 
imposto tal qual sa acha definido na lei, e só com 
as restricções desta pôde ser entendido. 

O orador contesta a proposição do nobre senador 
—que o imposto não prejudica os estabelecimentos 
ruraes existentes que também fabricam aguar- 
dente ; e declara que não comprehende a lógica 
da demonstração de S. Ex. nem o seu fim, salvo si 
foi ter mais uma vez o gosto de mostrar como 
todos, menos S. Ex., estudam mal estas questões. 

Nota que S. Ex. tivesse aproveitado a occasião 
para discutir o artigo já votado sobre o imposto 
de industrias e profissões, procurando tornar o 
orador responsável pelo que tem succedido, 
quando S. Ex. mesmo confessou que no seu re- 
gulamento ha pontos que precisam de modificações 
e que elle mesmo as faria. 

Quanto ao que disseram o nobre senador por 
Minas e o nobre senador pelo Rio de Janeiro, 
citando alguns paizes productores de bebidas 
alcoólicas e que sobre estas lamçam fortes im- 
postos. o orador diz que é exacto e umas das ra - 
zões allegadas tem sido diminuir o vicio da em- 
briaguez ; tem-se reconhecido, porém, que este 
meio é inefíicaz e outros se tem procurado e se 
devem procurar, principalmente a instrucção e o 
trabalho, para combater semelh inte vicio; pódo-se 
dizer que é questão de actualidade em França a 
diminuição dos impostos sobre as bebidas alcoó- 
licas. 

Em relação ao Brazil ha também uma conside- 
ração para não aggravar os impostos sobre um 
artigo de consumo, necessário até certo ponto, e é 
que "se deve facilitar, quanto possível, a producção 
nacional, porque um dia poderá o paiz ser expor- 
tador de bebidas alcoólicas, muito mais puras e 
saudáveis do que as empregadas geralmente na 
Europa. 

Como quer que seja, a disposição consignada no 
orçamento foi motivada pelas reclamações dos 
interessados, e o governo brazileiro, como os de 
todos os p vizes, não pôde deixar de considerar as 
reclamações dos productores, que são os mais 
competentes para avaliar até que limite pôde 
a sua industria supportar um imposto. 

O Sr. F. Belisax*io:— Não posso dei- 
xar de dar uma ligeira resposta ao nobre Minis- 
tro. 

Sr. presidente, as observações que fiz contra 
a redacção do artigo e contra as palavras do no- 
bre Ministro no discurso de 31 de Outubro, do 
qual li o trecho correspondente ao assurapto, não 
tiveram por fim somente mostrar uma falta, mas 
defender o imposto do uma increpação que lhe é 
feita, qual a de prejudicar uma industria do 
paiz, ligada á lavoura, a producção da aguar- 
dente. 

O mesmo texto da lei que o nobre Ministro 
leu é claro a respeito; refere-se às fabricas que 
produzem bebidas alcoólicas e que não se utilisam 
da matéria prima de lavoura própria. 

O facto de alguns lavradores venderem méis 
para distillação, a fabricas que não lhes perten- 
cem se dá em pequena escala... 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho): — 
E' o geral. 

O Sr. Belisario :—... e não altera a questão. 
O Sr. Soares:—São os principaes fornecedo- 

res. 
O Sr. F. Belisario:—Sim, mas isso não ó o sys- 

geral mesmo no norte. 
O Sr. Thomaz Coelho (ministro da guerra):—E 

na nossa província, na província do Rio. 
O Sr. F. Belisario :— Ainda quando fosse as- 

sim, o que não é, em nada alterava a situação 
da lavoura. Em tal hypothese o mel vendido ás 
fabricas de distillação de aguardente não baixaria 
de preço, porque taes fabricas teriam sempre como 
concurrentes os lavradores que distillam directa- 
mente os resíduos a fabricação do assucar. Quando 
se trata de imposto sobre o consumo, como neste 
caso, o imposto nada influe sobre a producção. O 
proprio genero pôde soflrer alguma cousa no com- 
mercio em grosso, mas pouco se modificam os pre- 
ços no commercio a retalho. 

Si assim não fosse os paizes da Europa que citei 
e que mais protegem as industrias dos vinhos, espe- 
cialmente a França, não teriam restabelecido im- 
posto tão importante sobre este producto. 

Os direitos que temos de alfandega sobre vinhos 
não é superior ao imposto que se cobra em Pariz, 
chamado octroi. 

Assim, um paiz muitíssimo interessado na pro- 
ducção de um genero nacional importante, 
estabelece imposto foi considerável sobre os seus 
vinhos, como é o nosso imposto sobre a entrada 
de vinhos estrangeiros. 

Mas o imposto de que se trata agora é mnito 
mais insignificante porque, ao passo que impomos 
180 réis por litro de vinho estrangeiro, apenas 
estabelecemos £0 róis por litro da producção na- 
cional, ainda sujeitos ao lançamento queó sempre 
favorável, isto é, os 50 róis não são realmente 
50 réis, porque, segundo as regras dos regula- 
mentos flscaes, os lançadores sempre são inclina- 
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dos a uma corta tolerância, não fazendo computar 
no máximo, mas na média ou no minimo, a pro- 
ducção das fabricas. 

E' preciso íiear bem claro, Sr. presidente, que o 
imposto sobro o consumo em casos destes não 
altera o preço para os productores, porque é 
lei geral a que todos ticam sujeitos; poderá 
alterar o preço para os consumidores, e ainda 
assim raramente para o commcrcio a retalho. 
Demais, repetirei ainda que, com relação às bebi- 
das alcoólicas, quasi nenhuma modificação soíTra 
o consumo com o imposto, porque é facto averi- 
guado que por uma pequena pareella de imposto 
ellas não são menos consumidas. 

E'por isto que o fim moralisador da aggra- 
vação destes impostos a que tanto se referiu o 
nobre Ministro para concluir, aliás, de modo con- 
traproducente^ uma preoccupação a que em geral 
os legisladores não tem muito attendido. Quasi 
sempre o fim é puramente fiscal, justamente pela 
razão que acabo de dar, porque a imposição não 
modifica o consumo. Sómente o que é real, é que ú 
o imposto fôr forte de mais os productores são 
obrigados a recorrer a substancias menos conve- 
nientes para fazer as bebidas, alterando-as, ou 
falsiflcando-as. Mas ninguém dirá que o imposto 
como foi proposto seja grande. 

O Sr. Cândido de Oliveira Não. 
O Sr. F. Beusaeio Disse o nobre Ministro 

que eu reconheci a procedência das reclamações ; 
distingo : reconheço que uma ou outra profissão 
poderá ter sido aggravada além do justo,e que eu 
não duvidaria si fosse Ministro attender a al- 
gumas dellas ; mas não reconheço a procedência 
geral das reclamações. 

E neste ponto eu não poderia defender melhor o 
regulamento a que o nobre Ministro fez no seu 
relatório. Abi a defesa ô completa. S. Ex. não 
pôde accusar-me por que foi meu defensor; defen- 
deu o regulamento em todos os pontos, e portanto 
não pôde vir dizer que não tratou de explicar e 
de attonuar as reclamações, porque concordou 
com ellas. 

Quando a administração é accusada e levantam- 
se clamores contra actos seus, é seu dever explical- 
os para que as reclamações não se desviem. 

Vi nestas reclamações exagerações evidentes; 
não convinha que os reclamantes fossem levados 
a erro, o, cada vez mais crescendo se exagerasse 
o clamor contra impostos que talvez conviesse 
manter. 

Si o governo usa da imprensa tantas vezes para 
se defender e para attacir os seus adversários, 
nada mais razoável do que usar delia para ex- 
plicar aquillo que precisa ser explicado o evitar 
que augmente um clamor injusto; salvo si o go- 
verno quer pôr cm pratica a política do nobre Mi- 
nistro da Justiça. 

O nobre Ministro da Justiça, quando opposicio- 
nista, que foi durante quasi toda a sua vida par- 
lamentar, tinha um mudo especial de ver e de 
julgar estes-negocioí. Já não tinha mais esperan- 
ças de conter o governo no augmento da despeza, 
e na dessipação dos dinheiros públicos; sô via um 
paradeiro : ó que o augmento fosse tal, e tão 
pesado o gravame correspondente de impostos 
necessários para pagar as despezas, que afinal 
levasse o contribuinte ao desespero. Disilludido 
de conter o governo e desanimado de ver o con- 
tribuinte reagir, o nobre Ministro da Justiça só 
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appellava para o desespero do contribuinte. Si o 
governo tem este fito, procede bem. 

Parece que o nobre Ministro não deu bastante 
attenção a uma observação minha, e parece-me 
até que S. Ex. nessa occasião se tinha retirado 
do recinto. 

Quando eu disse que achava muita razão nos 
prejudicados que reclamavam pelo aeoreseimo de 
impostos, o meu pensamento foi este : que não 
havendo hoje no governo nenhuma idéa de eco- 
nomia, não promovendo elle nenhuma reducção 
nas despezas dos orçamentos, e ao contrario obe- 
decendo a ura impulso de gastar mais, nesta oc- 
casião não podia exigir do conDibuinte augmento 
de imposto. 

Eu, no caso dos interessados, reclamava com 
toda a força; neste momento, com effeito, o 
governo não pôde augmentar as contribuições, 
pois, sem razão, augmenta a despeza. 

E' nas occasiões de restricção, em que se quer 
diminuir a despeza, em que se quer regularizar 
o orçamento, cortando-se despezas e procurando 
elevar a renda que se pôde justificar os accres- 
cimos de impostos, 

domo, porém, o governo segue outra política, 
muita razão tem aquelles que pugnam pelos 
seus direitos não querendo sujeitar-se a au- 
gmento de impostos. 

Dito, isto Sr. presidente, para defender um acto 
que não é meu e sim das Camaras ha tão pouco 
tempo votado e que nem ainda entrou em exe- 
cução, pois teria de começar em Io de Janeiro 
proximo futuro, nada tenho propriamente com a 
reducção. Em geral as Camaras não pódem ir 
além do governo em matéria de impoatos ; si o 
governo quer diminuil-os, não serei eu que deva 
trabalhar para que elles se augraentem. O que 
lastimo é que o governo não vá mais adiante, 
que diminua só Ô imposto sobre bebidas alco- 
ólicas e não diminua todos os impostos que fo- 
ram aggravados pelo regulamento ; isto seria 
logico ; como seria illogico que eu ,opposícionista, 
viesse esforçar-me para o governo ter maiores 
impostos quando o governo entende que não pre- 
cisa delles; si a sua política consiste em augmen- 
tar as despezas. e não fazer economia alguma, não 
serei eu que venha lutar para que elle tenha 
maiores recursos. 

Na revisão do regulamento a que o nobre 
Ministro procederá brevemente, pois começa 
a cobrança dos impostos em 1 de Janeiro, S. Ex. 
deve reduzir todos os impostos, pelo menos não 
deve aceitar nenhum augmento, e por isso já 
votei a revisão nessa intenção. 

Não pense, portanto,o nobre Ministro que estou 
aqui defendendo a conservação dos impostos; 
estou apenas dando as razões por que as Camaras 
Legislativas os adoptaram ha deus annos e porque 
eu os solicitei. 

Mas o uobre Ministro quer reduzir, faz muito 
bem ; seja porém logico, reduza todos, e eu acon- 
selho aos contribuintes que fação eífe-tive o seu 
direito : reclamem a reducção de todos os impos- 
tos aggravados pelo regulamento que promul- 
guei ; conselho que lhes dou com sinceri- 
dade, em vista da política do governo. 

O que receio é quo com esse espirilo de despe- 
zas, com esta idéa de lançar sobre um futuro que 
ha de ser muito menos remoto do que parece, 
tenhamos de nos ver na situação forçada de au- 
gmentar os impostos muito mais do que eu au- 
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gmentei, e que a profecia do desespero, para o 
qual appellava o noare Ministro da Justiça, se 
realize. O desespero pôde vir era oecasião critica 
para a situação política do Império. K' isto que 
os homens de Estado deveriam evitar. 

Em questões políticas devemos julgar do faturo 
com os dados presentes, porque de outro modo é 
imp jssivel julgar; mas de tudo quanto se vê pa- 
rece resultar que as cou.sas tendem a complicar-se; 
é imprudente que o governo se deixe levar com 
esta inconsciencia que revela em tudo. 

Emflm, Sr. presidente, voto por todas as redu- 
cções que o nobre Ministro quizer, e aconselho 
aos reclamantes que redobrem os esforço- para 
que se reduza o resto que o nobre Ministro parece 
querer manter. 

O Sr. Josio Alfredo (presidente do 
conselho) toma a palavra somente com o fim da 
chamar a attenção do Senado para o modo por que 
a seu respeito procede o seu antecessor. 

S. Ex. fez um regulamento sobre os impostos 
de industrias e profissões ; o orador aceitou o tra- 
balho e o mencionou no relatório ; levantaram-se 
reclamações, que chegaram ao parlamento, e o 
orador, declarando que attenderia às reclamações 
que fossem justas o trataria de corrigir os defei- 
tos que a pratica mostrasse, accrescentou, todavia, 
qne não se eomproraettia a attender atudo quanto 
se pretendia. 

Entretanto, vem S. Ex. dizer qne as reclama- 
ções deviam ir mais longe, porque com este go- 
verno toda a reclamação para não se pagar im- 
postos é pouca ! 

Ainda mais: S. Ex. responsabilisa o orador, 
porque não manda defender pela imprensa o re- 
gulamento, esquecendo que o orador o defendeu na 
Gamara dos Deputados, e afinal sustenta hoje a 
theoria de que se devem reduzir todos os impos- 
tos, chegando a dizer que o contribuinte tem razão 
para não querer pagar mais impostos — e tudo 
isto exactamente porque desaggravamos o im- 
posto ! 

Assim o orador não pôde sa' er como ha de 
evitar a censura do nobre senador; e parece-lhe 
que, quer diga sim, quer diga não, ha da ter 
sempre essa censura, que é systematica. 

Não havendo mais quem pedisse a palavra, eu- 
cerrou-se a discussão. 

Posto a votos, foi approvado o artigo. 
Seguiu-se em 2a discussão o art. 16 alditivo. 

O Sv. lv. IBolisía^io:—Sr. presidente, 
não me opponho a esta disposição ; m is, si pu- 
desse moditical-a, a generalisaria. O artigo, como 
está redigido, só aproveita a uma fabrica ou fa- 
bricis existentes no Rio Grande do Sul, que pre- 
param carnes e as exportam em latas. 
Mas em outros logaros temos fabricas que expor- 
tam os seus produetos era vasilhame que tem 
igualmente pago direitos de entrada. Entre ou- 
tras poderei citar a fabrica de velas de estearina 
do Rio de Janeiro, que não utilisando aqui a gly- 
cerlua, paga imposto pelo vasilhame em que a 
exporta. 

Quando ministro, fiz a concessão que cabia em 
minhas attribuições; mandei pagar por uma só 
vez os invólucros, que voltavam depois da Eu- 

ropa para servirem de novo ; era uma vantagem, 
mas pequena, 

Pelo artigo favorece-se a uma f ibrica do Rio 
Grande do Sul que exporta oi seus produetos em 
lata de folha de Flan^res ou de zinco. 

O Sn. Silveira Martins:—Não é favor que 
se fazaqmlquer fabrica do Rio Grande do Sul; 
é mna medida geral. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho)-.— 
Apoiado. 

O Sr. F. Bf.lisario:— Sem duvida, o artigo 
está redigido de modo genérico, porém a sua dis- 
posição somente aproveitará a uma determinada 
fabrica, que se acha nas condições do artigo, seria 
o mesmo dizer a fabrica tal fica isenta do im- 
posto. A generalidade ó apenas aqui ura artificio 
que vai aproveitar a uma só fabrica aliás digna 
de animação e do protecção. O que eu desejaria 
é que a medida fosse realmente geral e apro- 
veitasse à essi fabrica o a todas as que esti- 
vessem nas mesmas condições, isto ó, que 
exportara os seus produetos em vasilhame, pelo 
qual pagaram direitos de consumo. 

Não havendo mais quem pedisse a palavra, en- 
cerrou-se a discussão. 

Posto a votos, foi approvado o artigo. 
Seguiu-se em 2a discussão o art. 17 additivo. 

O Sr. Oantlido <le Oliveira acha 
que o artigo é contradictorio, e no mesmo tempo 
dá ao governo uma autorização tão ampla que o 
faz substituir a competência do poder legisla- 
tivo. 

O artigo diz o seguinte {lê) ; 
« Ficam restabelecidos, até que tenham a de- 

vida execução, as disposições dos ns. I e 2 do 
art. 19 da lei n. 3140 de 30 de Outubro do 1882, 
podendo para esse fim o governo venderem hasta 
publica todos os proprios nacionaes que estiverem 
alugados, arrendados ou desoccupados.» 

A obrigação, pois, que a lei impõe ao governo, 
que, aliás, nunca foi cumprida direitaraonte, não 
obstante cada relatório dos diversos ministérios ser 
acompanhado de uma relação dos prédios occupa- 
dospelo serviço do Estado, é a seguinte : apresen- 
tar a relação do todos os prédios alugados pelos 
diversos ministérios, e orçamento e planta dos 
edifícios que forem necessários para dispensar 
esses prédios. 

Ora, como se pôde conciliar essa disposição com 
o final do art. 17, si se nzer a venda dos prédios 
que estiverem desoccupndos, arrendados ou alu- 
gados ? 

Si ainda não ha para os diversos misteres do 
Esta lo, para as diversas secretarias, prédios pro- 
prios, si alguns, em que funccionam as reparti- 
ções. são alugados ou arrendados, como se dá ao 
governo a competência discricionária para ven- 
der em hasta publica proprios nacionaes. exer- 
cendo uma attriauição do poder legislativo? 

O orador já está habituado a todas essas extra- 
vagâncias e vê que o pensamento principal ô dei- 
xar o governo su istituir-se a lei. Mas não pódo 
deixar de fazer o seu protesto. O artigo é contra- 
dictorio e ao mesmo tempo dá ao governo uma 
competência perigosa, com a qual podem ser pre- 
judicados os interesses públicos, dispensando-se 
prédios que opportunamente podem ser aprovei- 
tados. 
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O Si-. .J oão AJ-fretio (presidente do 
conselho) admira (|uo o nobro senador por 
Minas Gevaes combata a disposição contida no 
art. 17, que so discute, impugnando a ultima 
parte dellc, que obedece ao principio geral, admit- 
tido em toda a, parte, de que o Estado uão deve 
ser possuidor de bens de raiz p ira os alugar ou 
arrendar, mas, pelo contrario, deve vender todos 
os de que não precisar para o serviço publico. Si o 
nobre senador não pôde combater tão bom prin- 
cipio, deve aceitar as conseqüências delle. 

O artigo manda também ajiplicar o producto da 
venda desses bens na acquisição de edilicios que 
dispensem os que ora são alugados para algumas 
repartições publicas; nada ô mais razoável, ac- 
crescendo que todas estas disposições já estão con- 
tidas na nossa legislação, não se quer agora f.zer 
mais do que reproduzil-as, para dar á autorização 
o caracter do mais recente'. 

O Si", l1"1. Kelisavio Sr. presidente, 
opponbo-me a este artigo porque entendo que é 
ello completamente desnecessário, só por inad- 
vertencia figura nos additivos. O artigo diz o 
seguinte (le): 

Esta lei manda que o Ministro da Fazenda 
apresente uma relação dos prédios nacionaes, o 
que todos os annos se faz no relatório do Minis- 
tério da Fazenda; é inteiramente inútil repro- 
duzir a obrigação. 

A 2a parte diz (lc)\ « podendo o governo vender 
em basta publica todos os próprios nacionaes. etc.» 

E'uma disposição permanente do art. 11 §60 
da lei n. 1.144 de 27 de Setembro de 1860. 

O artigo todo é, pois, inteiramente escusado. 
Não havendo mais quem pedisse a palavra, en- 

cerrou-se a discussão. 
Posto a votos, foi approvado o artigo. 
Seguiu-se em 2a discussão o art. 18 additivo. 
Vieram ámesa, foram lidos, apoiados e ficaram 

sobre a mesa para serem opportunamente postos 
em discussão os seguintes 

Addil ivos 

Fica prohibido em todo o Império o córte da 
arvore denominada «Mangue». 

Os infractores ficam sujeitos a penas de damno. 
Em 8 de Novembro de 1888. — Soares. 
Fica integralmente isento do imposto predial o 

odifleio em que funcciona o Lyceu Litterario Por- 
tuguez, sito à rua da Praintia. 

Sala das sessões, 8 de Novembro de 1888. — 
Cândido de Oliveira. 

Não havendo quem pedisse a palavra, encer- 
rou-se a discussão. 

Posto a votos, foi approvado o artigo. 
Seguiu-se em 2a discussão o art. 19 additivo. 

O Si". Caiiditlo «le Olí-veiivi deseja 
que o honrado Ministro da Fazenda dé as razõ s 
por que acha conveniente alterar a legislação 
actual no que diz respeito às regras para a pra- 
scripção fiscal. 

No direito actual a divida proveniente de im- 
postos lançados sô prescreve no fira de 40an- 
nos. Esta disposição ó antiquissim . o os mo- 
tivos que a lizeiam adoptur em nossa legislação 

são claros. A fazenda não administra por si; não 
é como o particular que, directamente, immediata- 
mente trata de seus interesses e negocies acau- 
telando-os; ella o faz por meio de agentes, de 
fnuccionarios que muitas vezes podem não ter o 
cuidado e esforço necessário para acautelarem os 
seus interesses, dahi a necessidade desse prazo 
mais longo, que tem seus similares na legislação. 
Os orphãos, os interdictos o outros, gozam de 
certos benericios, como o do restituição, prazo 
mais longo, etc., isto é similar ao principio de 
direito que so appiiea à fazenda. 

Não obstante este cuidado do legislador, vê-se 
que a nossa divida de impostos lanç dos ó ex- 
traordinária. A divida acliva do Estado, pelo 
proprio relatório do Ministro da Fazenda, é de 
26.000:0008, o que m:stra que não obstante um 
longo prazo para a arrecadação olficial, tem ella 
augmentado gradativãmente. 

Não lhe parece, pois, muito razoavel que tão 
rapidamente, sem ser em uma lei organica, se 
altere essa disposição. 

Nota neste ponto que da parte do nobre Ministro 
da Fazenda não tem havido a resistência que se 
devia esperar deS.Ex, atodas essas pretenções que 
são contra o fisco; S. Ex. tem condescendido com 
todas essas pretenções dando-lhes o seu voto, ou 
justificando-as. Isto seria razoavel, si houvesse 
orç imento equilibrado, si as finanças do Estado 
estivessem em estado florescente; então poder- 
se-iam fazer esses fivores. Mas o contrario é o 
que resulta das votações do Senado, o orçamento 
ficará completamente desequilibrado, o entre- 
tanto vai o Th cs ouro tratando de desarmar-se 
dessas regalias que a exporiencia de tantos annos 
tem feito conservar. 

O que deseja o orador ó que o nobre Ministro 
dê a razão dessas reducções. Reduzindo a cinco 
ar.nos o prazo da prescripção das dividas da 
Fazenda, S. Ex. torna o particular mais favo- 
recido que o Estado. 

S. Ex. sabe que a prescripção dos créditos par- 
ticulares no eivei é de 30 annos, e no commercio, 
excepção das lettras de cambio que têm prescrip- 
ção qninquiennal, ê de 20 annos, não fallando nas 
contas não assignadas e em outras que têm pre- 
scripção mais restricta; porém a regra geral é 
esta. 

Ora, no direito fiscal as dividas de impostos 
lançados são equiparadas inteiramente aquelles 
títulos de divida a que cabe a assignação de 10 
diis; logo vai o particular ter maiores regalias 
do que a Fazenda Publica, que aliás não admi- 
nistra por si, mas por terceiros. 

Já disse que. como representante do contri- 
buinte, deveria vot ir por todas essas isenções, 
deixando correr, por conta do nobre Ministro, os 
desastres e a anarchia que dahi pudessem provir; 
mas o dever de senador ó outro, é velar pela in- 
tegridade do nosso direito que tão inopiuadamente 
se vai alterando. 

Portanto, pede ao nobre Ministro as razões por 
que pretendo reduzir o prazo da prescripção das 
dividas á Fazenda Publica. 

O Si". -T oíio AJíVocIo (presidente do 
conselho) concorda em que o prazo marcado no 
art. 19 ó demasiado curto e não esta de accôrdo 
com a legislação vigente, quer eivei, quer com- 
mcrcial; entende, porém, que não pode, por di- 
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versas razões, deixar de ser diminuído o prazo 
actual para prescripção das dividas á Fazenda 
Nacional, que faz com que descansem os que têm 
a seu cargo liquidar e remetter a divida para 
juizo; e dahi as desagradáveis sorprezas que tan- 
tas vezes têm vexado os que se julgavam quites, 
pela demora na cobrança, e a muitas familias, 
cujos chefes já são fallecidos e que, de repente, se 
vêm victimas dos horrores da penhora. 

tíncurtando-se o prazo, desapparecerão, em 
grande parte, estes inconvenientes. Si o Senado 
entender que é muito pequeno o prazo de cinco 
annos, não duvidará votar por qualquer emenda 
que o eleve até 10 annos, e a importância das di- 
vidas de 100$ a 500$000. 

O Sr.' F. Kelí.sario : — Tenho o pra- 
zer de me achar agora de accôrdo com o nobre 
.Ministro da Fazenda, e applaudiria si S. Ex. 
ainda ficasse mais, dando a sua attenção á quantia 
de que se trata no caso de prescripção. 

O prazo de cinco annos é evidentemente muito 
curto para as prescripções. 

Antes das ultimas instrucções para a liquidação 
das contas dos devedores, as contas não eram 
expedidas pelo Thesouro parao Juizo dos Feitos, si- 
não no fim de 4 annos ; ora, si se estabelecesse a 
prescripção de cinco annos, nenhum devedor 
pagaria mais, esta vão todos isentos, porque bas- 
tava difflcultar um pouco a cobrança o o prazo de 
um anno depressa passa. 

Acho mais razoavel o prazo que o nobre Mi- 
nistro aceitou, de 10 annos ; mas o artigo diz— 
das dividas liscaes não excedentes de '100$ ; a 
maior parte das dividas flscaes são pequenas ; 
mas desde que se eleva o prazo deve-se também 
elevar a quantia. (Apoiados.) 

Com esta alteração acho que ficamos todos de 
accôrdo, o que é tão ditücil agora, segundo estou 
vendo das votações. 

Yeiu à mesa, foi lida e posta conjunctamente 
em discussão a seguinte 

Emenda da commissão de orçamento 

« Em vez de—cinco—diga-se—dez—e em vez de 
100$— diga-se — 500$000. — Barros Barreto.— 
Visconde de Cavalcanti.— Visconde de Ouro Preto. 
—Dantas,-» 

Não havendo mais quem pedisse a palavra, en- 
cerrou-se a discussão. 

Posto a votos, foi approvado o artigo, salva a 
emenda da commissão, que também foi appro- 
vada. 

Seguiu-se em 2a discussão com a emenda da 
commissão de orçamento oart.20 additivo. 

O Sr. Correia :—Poucas palavras direi. 
Tenho sustentado sempre a conveniência de se 

manter a lei n. 1.235 de 20 de Agosto de 1864. 
E' como se vê lei da situação liberal. Ella re- 
gula sabiamente o modo da acquisição de bens 
de raiz pelas corporações de mão morta. 
(Apoiados.) 

Não posso, portanto, deixar de ser favorável à 
emenda que a commissão propoz muito bem justi- 
ficadas nestas palavras do parecer: 

« O art, 24 contém matéria inteiramente alheia 
a assumpto orçamentário, como seja autorização 

a igrejas para possuir bens de raiz ; e para que 
não medre o enxerto, a commissão propõe que 
seja separada. » 

Voto pela emenda. 
Não havendo mais quem pedisse a palavra, en- 

cerrou-se a discussão. 
Posta a votos foi approvada a emenda da 

commissão separando o artigo. 
Seguiu-se em 2a discussão, com a emenda da 

commissão de orçamento, o art. 21 additivo. 

O Sr- F. Belisario:—Lastimo Sr. pre- 
sidente que a commissão de orçamento não tenha 
approvado a disposição deste artigo. 

O principio que domina nas aposentadorias é 
o da invalidez do empregado, invalidez proveni- 
ente da idade ou de moléstias. Ha alguns funccio- 
narios que pela sua especialidade têm o direito de 
aponsentar-se apenas tem decorrido ura certo 
numero de annos; entre elles os professores. Na 
verdade, completado certo numero de annos de 
professorado, o professor, em regra geral, está 
inhabilitado para continuar por cangado e gasto; 
ahi simplesmente o tempo dá direito á aposentado- 
doria; mas quanto aos outros funccionarios não. 
A aposentadoria é uma vantagem que o Estado 
concede para não abandonar na indigencia aquel- 
les que lhe serviram, quando não pódem mais 
exercei'suas funcções; portanto,para que aaposen- 
tadoria se justifique é preciso a condição da inva- 
lidez, que pôde provir da idade ou das moléstias. 
Quando provém de moléstias de que o empregado 
se restabelece e elle se reputa nas condições de 
desempenhar outro emprego, deve perder ao me- 
nos durante o emprego as vantagens da aposenta- 
doria; acho que esse principio é moralisador, para 
que não se façam aposentadorias inconveniente- 
mente e para que não se peçam também inconve- 
nientemente. 

A disposição deve ser, para tornar-se mais 
equitativa ; d'ora em diante ; si ó necessário que se 
esclareça melhor este ponto, deve se fazel-o por 
uma emenda, para não prejudicar àquelles que já 
estão em exercício; e que me parece é que essa dis- 
posição deve entrar em nossas leis permanente- 
mente. 

O Sr. Visconde de S- Luiz do Maranhão:—O 
artigo ô claro:—Da data desta lei em diante. 

Não havendo mais quem pedisse a palavra, 
encerrou-se a discussão. 

Posta a votos, não foi approvada a emenda da 
commissão separando o artigo. 

Posto a votos foi approvado o artigo. 
Seguiram-se conjunctamente em discussão os 

artigos additivos offerecidos pela commissão de 
orçamento e por diversos Srs. senadores. 

O Sr. Presidente:— Agora, na fôrma dos es- 
tylos, entram era discussão conjunctamente todos 
os additivos apresentados no Senado. 

O Sr. F. Belisario; — O da commissão não 
entra primeiro ? 

O Sr. Presidente : — Não gosa de privilegio; 
entra em discussão conjunctamente cora todos os 
additivos apresentados por diversos Srs. sena- 
dores. 

O SSx*. F. Belissario :—Sr. presidente, 
não me proponho a examinar um por ura os artigos 
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additivos avulsos que foi-am apresentados, entre 
ello alguns de grande importância, como seja o 
que foi offereeido pelo nobre senador por Minas, 
o Sr. Visconde de Ouro Preto, sobre desapro- 
riação de fontes para abastecer de agua as ci- 
ados e povoações,e o que foi offereeido pelo nobre 

senador pela Bahia, o Sr. Saraiva, sobre as em- 
prezas de carris urbanos. 

O defeito principal destes additivos consiste, 
como por vezes já mo tenho manifestado, na in- 
troducção de disposições geraes e estranhas em 
lei de orçamento. São matérias importantes, que 
devem ser sujeitas a exame especial, de modo a 
serem devidamente apreciadas. 

Deixo, pela razão dada, de examinar esta e 
tantas outras questões contidas nos diversos addi- 
tivos. Direi somente algumas palavras a respeito 
do seguinte additivo : 

« Fica o governo autorizado a converter a di- 
vida interna ou externa fundada, no todo ou em 
parte, com reducção de juros, fazendo para esse 
tim as necessárias operações de credito. 

« Para essas operações restabelece-se a disposi- 
ção do art. Io da lei n. 3,229 de 3 de Setembro de 
1884, menos quanto aos limites do juro ahi esta- 
belecidos .» 

O nobre Ministro da Fazenda já se manifestou 
sobre esta questão, antes de ser apresentado o 
additivo ; e vou ler as palavras do S. Ex. no seu 
discurso de 31 de Outubro (lê) : 

« A questão da conversão é tão importante e 
offerece tantas dilTiculdades praticas, que eu não 
mo animaria a vir pedir uma autorização sem 
trabalho prévio muito meditado.. Entretanto, sem 
que isto signilique que eu tenha esperanças fun- 
dadas de poder utilisar-me da autorização, si o 
poder legislativo, em sua sabedoria, entender que 
m'a devo conceder, eu a aceitarei com prazer.» 

As disposições do Senado não deixam duvida que 
uma emenda desta ordem, apresentada pelo il- 
lustrado senador pela província de Minas Geraes 
e aceita de ante-mão pelo nobre Ministro da Fa- 
zenda, será infallivelmente approvada. 

Não posso crer, Sr. presidente, que autori- 
zando ao governo a fazer a conversão da divida 
fundada interna e externa para um juro inferior, 
a emenda se retira às apólices da divida pu- 
blica de 5 %, porque estas foram ha pouco con- 
vertidas e se acham cotadas abaixo do par. 
E' natural que se refira á divida fundada externa 
e á internado 1868 e 1879, que têm juros e amor- 
tização segundo o padrão legal da moeda. 

Os fundos brazileiros externos estão acima do 
par, bom como os das duas dividas de 1868 o 1879. 
Portanto, a conversão por este lado ó possível. 
Mas, senhores, pôde o governo do Brazil fazer 
a conversão destas dividas ? Si não a puder fazer 
deverá manter na legislação a disposição que o 
autoriza ? Não irá ella abalar a fó nos nossos 
contractos, nos nossos empréstimos ? 

Peço ao Senado que attenda para este negocio. 
Estas dividas a que se refere o additivo, segundo 
penso, são contractadas todas com cláusulas espe- 
ciaes ; tôm prazo certo de duração e amortização 
fixa om épocas dotorminadas, e em geral se tem 
entendido que, em dividas contrahidas nessas con- 
dições, não ó possível fazer a conversão do juro. 

Nesta questão de amortização, Sr. presidente, o 
primeiro ponto a averiguar é a sua perfeita lega- 
lidade. 

O Senado sabe que mesmo naquellas dividas, 
cuja legalidade não pôde • ser contestada, grandes 
contestações apparecem; ainda ultimamente appa- 
receram. 

Ora, quando a legalidade é perfeita, quando 
não é discutível, ainda assim, aquelles que são 
prejudicados, e são em grande numero, protestam 
pela illegalidade com que se restringe os seus 
lucros, quanto mais quando a divida é susceptível 
dessa questão, quando está garantida por um 
certo numero de annos, quando a amortização 
está estabelecida com condições especiaes de modo 
e de prazo ? 

Mas será util ao Brazil converter as dividas 
que temos na Europa para outro juro ? Não me 
parece conveniente a operação. 

Portanto, nem pelo lado da conveniência da 
medida, nem pela sua praticabilidade me parece 
ella razoável. E tratando-se de dividas exteriores 
com povos muito ciosos dos seus direitos, não me 
parece conveniente estabelecer no orçamento esta 
disposição, que róde levara esses credores do 
Brazil qualquer suspeita quanto ao exactissimo 
cumprimento da sua palavra empenhada. 

O Sr , Soares Brandão : —Sob o ponto de vista 
da conveniência V. Ex. pôde discutir, mas do 
direito, não, o os próprios credores do Europa 
sabem que isto é principio predominante. 

O Sr. F. Belisario : — V. Ex. me desculpe ; 
desde que as dividas são feitas nas condições 
destas, com prazos estabelecidos, com amortização 
prefixa, o que diz, não ó corrente. 

Quando realizei a conversão das apólices, o pu- 
blico suppoz que eu faria igualmente a conver- 
são dos títulos chamados—apólices em ouro—de 
1868 e 1879. 

Havia grande conveniência para o Estado em 
fazel-o. Pois bem, de todas as informações que 
obtive, de tudo quanto consultei a respeito, che- 
guei ao conhecimento de que o direito era duvi- 
doso e em tal caso o Estado deve abster-se. 

Quanto á conveniência, não vejo que nas di- 
vidas contrahidas na Europa, possa haver 
vantagem para o Brazil ; quanto as daqui ha 
também um prazo certo, uma amortização certa 
estabelecida em lei. Parece que o governo não 
tem o direito de adiantar essa amortização, por- 
que o pagamento da divida eqüivale à amortiza- 
ção total ; e nos contractos em que está estabele- 
cida amortização certa e determinada o credor 
tem o direito de esperar os prazos. 

As dividas da Europa e dos Estados Unidos que 
têm sido amortizadas,não têm sido nestes termos. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto dá um aparte. 
O Sr. F. Belisario : — Não me recordo bem 

da condição de que falia o nobre senador. 
Em todo o caso sem a averiguação exacta do 

direito, eu seguiria o que o nobre Ministro da Fa- 
zenda declarou, que sem estudo prévio não admit- 
tiria. Si S. Ex. não está disposto a executar neste 
anno a faculdade que lhe é offerecida, melhor seria 
cingir-se às suas primeiras palavras, isto ó, que, 
sem exame prévio e detido, não faria a conver- 
são. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho): 
— Não faz mal, ô uma autorização. Aquella, de 
que V. Ex. usou, vinha de annos passados. 

O Sr. F. Belisario;— Mas era perfeita, era 
legitima, era conveniente, e era eXequivol. si 
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V. Kx. mesmo declarou que duo tem estudos 
feitos, como vai aceitar autorização semelhante i? 

Sei que ó uma autorização que será approvada á 
vista das disiiosições do Senado, mas eu não podia 
deixar passar o artigo sem estas observações ; o 
Senado íáiá o que entender, e outrotanto o go- 
verno ; eu porém, não admittiria uma autorização 
destas para dividas estrangeiras, sem estar perfei- 
tamente seguro do meu direito e sem alguma 
possibilidade de realizal-a. Não aceitaria de modo 
algum tão importante faculdade, dizendo que mão 
tenho estudos feitos e, portanto, que ignoro o que 
me concedem. 

Não acho o direita isento de contestações, o 
quanto ã conveniência não a vejo; não me parece 
haver meios de fazer na Europa uma conversão 
razoável. 

Os inglezes não gostam de pagar prêmios ou 
agio sobre apólices amortizaveis; desde ^uo a apó- 
lice esta acima do par, com a amortização forçada, 
elles perdem o agio, e nenhum capitalista quer 
perder parte do seu capital. Quando são os títu- 
los sem amortização forçada, como eram as nossas 
apólices, ellas sobem muito acima do par; quando, 
porém, ha amortização e amortização rapida, por 
grandes quantias como nesses empréstimos, a 
cotação se mantém nas proximidades do par. 

Portanto, não ha vantagem para o Estado, por- 
que não ha margem com que se conto para um 
juro inferior. 

Assim, falta de conveniência por um lado, va- 
cillação, permitta-se-me que use do termo va- 
cillação, quanto á legalidade, por outro, deveriam 
levar o nobre Ministro a recusar a autorização, 
que lhe é oíferecida, para comprazer com os seus 
desejos. 

O Senado resolverá como entender e já agora 
não me custa ser propheta; approvarã tudo. 

O Sr*. João A-Ifreclo (presidente do 
conselho) é dos que têm alguma duvida a res- 
peito da conveniência da conversão da divida ex- 
terna pelos Estados que freqüentemente precisam 
de recorrer ao credito no estrangeiro; mas, si as 
eircumstançias se apresentarem tão propicias que 
possam ser diminuídos os encargos do Thesouro, 
seria inexplicável escrúpulo deixar do aprovei- 
tal-as. Por que recusaria unia autorização que 
neste sentido lhe ora oferecida pelo nobre se- 
nador por Minas Geraes ? Ella fleará na lei, o 
governo a aproveitara si as condições do mo- 
mento o aconselharem, pois o estudo dos con- 
tractos dos empréstimos está feito; nestes as- 
sumptos importantes préz :-se de caminhar sempre 
com toda a prudência. Aproveita a ocoasiao pa^a 
declarar,de modo podtivo,que não cogita ntèira- 
mento da conversão das apólices da divida interna 
fundada; seria imprudência pensar nisto agora, 
quando taes títulos são cotados abaixo do p .r, e 
ainda lia tão pouco tempo foi feita uma conversão 
dos juros de 6 % para 5 %. 

O Sr» Visconde de Ouro X^roto 
dará ligeiras explicações acerca <tos_dous addi- 
tivos, que apresentou sobre a conversão da divida 
e desapropriação de aguas e aos quaos referiu-se o 
nobre senador pelo Rio de Janeiro. 

Reconhece que S. Ex. tem razão em um ponto. 
A lei ile orçamento aão deve conter assumptos 
estranhos á receita e despezas publicas. Assim 

pensa também, e tanto que fallando, ha dias, da 
conveniência de alterar-se o processo de sua ela- 
boração, disse que essa regra devia ser impre- 
scindivel. 

Mas, assim não se tem praticado até boje. Na 
lei de oi çaraeuto incluiram-se sempre disposições 
concernentes a todos os serviços públicos, crean- 
do-os, reformando, ou extinguindo, o legislando 
mesmo sobre assumptos, que nem indirectamonte 
dizem respeito aos gastos e recursos do Thesouro. 

Porque, pois, não aproveitai-a ainda uma vez 
para regular matéria tão urgente como a des- 
apropriação das aguas para o abastecimento das 
povoações ? (Numerosos apoiados) 

Si no longo decurso de tantos anuos serviu ella 
para prover-se acerca de numerosissimas questões, 
sirva também para acudir a uma necessidade 
publici, que se impõe cada dia mais imperio- 
samente, e cuja satisfação entende com a hygiene 
e a vida nos centros do grande população, e espe- 
cialmente na cidade do Rio de Janeiro. (Nume- 
rosos apoiados.) 

A falta d'agua cada. vez torna-se maior, vai 
assumindo o caracter de verdadeira calamidade, 
e não seria razoável preterir providencias que 
podem removei-a, por méros escrúpulos de fôrma, 
que jamais foram respeitados. (Numerosos apoia- 
dos.) 

Chega a seu termo a sessão legislativa, e o re- 
gimento das duas Camaras não faculta meio mais 
rápido para serem tomadas as medidas que o caso 
reclama. Entendeu, pois, utilisar-se dos prece- 
dentes, offerecendo o additivo sobre as agujs, 
porque d"outra sorte não seria possível prevenir 
• m cemix os males incalculáveis que ameaçam 
o publico. 

O additivo não altera o direito vigente sobre o 
domínio das aguas ; modifica o processo da des- 
apropriação do modo a conciliar o direito dos 
proprietários com os legítimos interesses do 
Estado, protegendo-o contra exigências exagera- 
das, o livrando-o de pagar mais do que seja ra- 
zoavelmente devido. 

Eis porque prevaleceu-se do projecto em dis- 
cuisão ; si de outro meio prompto pudesse dispor, 
para o fim qu-i teve em vista, certamente prefe- 
ril-o-ia. Si o expediente autorisou-se alguma 
vez com solidissimas razões de conveniência pu- 
blica, em nenhuma mais do que na presente elle 
pôde invocal-as, com maior fundamento e van- 
tagem irrecusável. 

Ò orador está convencido de que, approvando o 
seu additivo, prestará o Senado relevante ser- 
viço. 

Pelo que toca ao outro additivo autorisando o 
governo a convertera divida publica, interna ou 
externa fundadas, no todo ou em parte, com re- 
ducção dos juros, três razões influíram para que o 
formulasse. 

Em primeiro logar, quiz ser coherente. Ex- 
tranhou que o nobre Presidente do Conselho ti- 
vesse consentido na eliminação feita pela Gamara 
do um artigo da proposta do governo, autorisando 
a conversão da divida fluetuante, o que lhe pa- 
rece um erro, e disse a S. Ex. que, longe de ter 
concordado com a suppi essão, devia ter pedido quo 
o autoris issem a converter lambem, si fôra pos- 
sível, a divida fundada. O exemplo recenle de 
outros paizes, que estão em peiores condições de 
credito do que o u jíso, e que conseguiram leduzir 
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os juros das suas dividas, leva o orador a esperar 
que igual resultado poderemos alcançar. 

O nobre Presidente do Conselho, respondendo- 
lhe, declarou que aceitaria a autorisaçao, si lh'a 
dessem. Faltaria o orador á sua cohereneia c aos 
seus d veres de cidadão, si não promovesse, depois 
de tal declaração, a passagem de um artigo, que 
permittirá, si as circumstancias forem favoráveis, 
alliviar o Thesouro oacional de uma parte dos 
encargos, que o oneram. 

Verdade ó que o orador move op posição ao mi- 
nistério e recusa-lhe toda a confiança política, por 
entender que nem comprehende, nem corresponde 
á situação do paiz. No terreno partidário não lhe 
faz, nem fará concessão alguma. 

Entende, porém, que os assumptos relativos á 
fazenda publica devem estar fóra das lutas de 
partido, constituindo como um terreno neutro, 
onde todos collaborem e se auxiliem, para que se 
realize o que mais convenha ao paiz. 

O Sr. Sarros Barreto:—Quer dizer que V. Ev. 
afasta a política das finanças. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto Sempre 
assim procedeu e procederá, ainda cm fronte tios 
adversários mais ferrenhos. Nunca negará o seu 
concurso a qualquer governo, no que possa con- 
tribuirpara o melhoramento das finanças. (Minto 
bem.) Nestas questões não devem haver diver- 
gências políticas. (Apoiados ; muito bem.) 

Como homem de partido, o orador receia que os 
nobres Ministros commettam todos os erros, e 
sigam uma marcha eondemnavel; mas faz justiça 
á sua honestidade e ao seu patriotismo, e está 
certo de que. em tudo o que referir-se aos dinhei- 
ros do Estado e ás suas finanças, procurarão fazer 
o que formais util e acertado. (Apoiwlos). 

Embora hostil ao ministério, portanto, não 
hesitou em apresentar a autorisação, desle que o 
nobre Presidente do Conselho exprimiu-se nos 
termos que já recordou. 

Assim, a segunda razão que influiu no seu 
animo foi contribuir para a possibilidade de uma 
medida, que ha de trazer vantagens ao Thesouro 
Publico. 

A terceira consiste em que autorisações desta 
ordem devem ser dadas com antecedência, para 
que possam aproveitar. O governo que esperar a 
occasião propicia de uma conversão, para pedir 
que o autorisem a realizal-a, não conseguirá 
leval-a a effeito, porque os grandes interesses que 
a operação virá contrariar, logo conspirarão para 
crear-lhe to los os obstáculos. As facilidades do 
momento desapparecerão, e em vez dollas sur- 
girão estorvos o complicações. (Apoiados.) 

E' preciso que o governo esteja armado para 
operar no momento opportuno, e quando menos 
se espere. O illustrudo Sr. Belisario, a quem 
responde, não poderia ter prestado ao püz o 
grande serviço, que lhe deve pela conversão da 
divida interna, si em lei anterior não encontrasse 
a precisa autorisação, e fôra obrigado a solicital-a, 
quando as circumstancias do mercado indicavam 
que era tempo de tental-a. (Apoiados.) 

Para essa autorisação concorreu o orador, con- 
juctamente com o nobre senador pelo Paraná, o 
Sr. Correia, que, honra lhe seja, também não 
indaga si estão no governo amigos, ou adver- 
sários, quando se aventam questões desta natu- 
reza. (Apoiados.) 

Autorisações como esta não só devem ser dadas 
com antecipação, para que possam ser profícuas.. 

O Sr. Dantas: — Devem ter caracter perma- 
nente. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto... mas devora 
ter caracter permanente, como bem pondera o 
seu illustre amigo, porque nos mercados do cre- 
dito as circumstancias mudam às vezes tão brus- 
camente, como na atmosphora a temperatura. 

Disse o nobre senador pelo Rio de Janeiro que 
aetu ilmente não ó possível nova conversão da 
dividi interna constituída nas apólices do juro de 
õ %, porque elias estão abaixo do par. Estão 
orador de accôrdo, e nem lhe parece que a ope- 
raçã i. quando possível, seja conveninte já. Mase 
quem assegura, que em alguns mezes, ou dentro 
de um anno, as c radições serão as mesmas ? 

Demais, si as apólices de 5 0/o não podem ainda 
ser convertidas por estarem abaixo do par, o 
mesmo não acontece com os títulos do empré- 
stimo de 1868, que estão acima. Esse empréstimo 
foi. é certo, emittido coma cláusula de amorti- 
zação em determinadas épocas, e, na opinião do 
nobre senador, não é susceptível de conversão 
exactamente por isso. 

S. Ex. sustenta mesmo, que a questão do lega- 
lidade da conversão do um empréstimo publico 
contraindo a prazo está peremptoriumente resol- 
vida, em toda a parte, pela negativa, 

O Sr. F. Belisario:--Eu não disse perempto- 
riamente. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto, pede ao nobre 
senador que o esclareça. 

O Sr. F. Belisario:—Eu disse que era uma 
questão duvidosa. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto:— Mas duvi- 
doso o que? o direito de fazer uma conversão 
compulsória, obrigatória, de títulos de divida pu- 
blica, emittidos sob a condição de amortização 
a prazo. A este respeito, sim, as opiniões diver- 
gem; mas quanto ao direito que assiste ao Es- 
tado devedor do offerecer aos seus credores o 
reembolso do que lhe emprestaram, ou conten- 
tarem-se d'ahi por diante com um juro mais mo- 
dico, esse nunca foi, nem podia ser duvidoso. 

Neste caso o êxito da operação depende da van- 
tagem, que so possa proporcionar aoi portadores 
dos títulos. 

Convirá o orador em que não é fácil uma con- 
versão nesses termos; impossível, porém, não ó, 
e tanto basta pira que o governo fique habilitado 
a realizal-a, si as circumstancias permíttirem-no. 
E' quanto queria dizer. (Muito bem ; muito bem.) 

O Sr, Saraiva, diz que o artigo additivo 
que offereceu á consideração do Senado não pôde 
ser taxado de conter matéria estranha, por isso 
que trata do mo lo de arrecadar dinheiros do 
Estido, regulando matéria importantissima. 
O artigo do nobre senador por Minas Geraes ô de 
urgência incontestável e vem prestar serviço 
incontestável, qual é o de estabelecer regras e 
normas para a desapropriação das aguas. Assim, 
não tém fundamento as increpações formuladas 
contra estes dous additivos. 

Com a sua emenda additiva o orador, longe de 
fazer opposição ao gabinete, procurou prestar-lhe 
um serviço e não pequeno (apoiados), libertando- 
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o da pressão de pedidos inconvenientes e impor- 
tunes. For isto espera que os honrados Ministros 
sejam os primeiros a dar os seus votos ao addi- 
tivo do orador. Seria realmente singularissimo 
que os honrados Ministros, a quem o orador 
buscou prestar serviço, se levantassem contra 
disposições que, salvaguardando os sãos principios 
do interesse publico e da moralidade administra- 
tiva, tornam mais fácil e de menor responsabili- 
dade a tarefa do governo. 

Que já se tentam solicitações inconvenientes 
bem o demonstra um facto de hoje. O orador 
denuncia ao paiz que, hoje, os senadores que 
entravam para o recinto eram instados por dire- 
ctores de uma companhia de bomls para votarem 
contra o additivo do orador. Não faltará muito e 
será o orador apresentado como inimigo dos legí- 
timos interesses dessas companhias! Vivemos era 
um tempo curioso e parece que brevemente che- 
garemos à época em que os homens de bem terão 
de occultar-se, envergonhados, fugindo de outros 
menos eserupulosos! 

Repete ; o additivo que apresentou é de inter- 
esse publico e do proprio governo. Os honrados 
Ministros não lhe negarão o seu voto. 

O Si*. -Vn t oM 10 I'(ministro da 
ayricultura):—Sinto, Sr. presidente,estar em des- 
accordo com o nobre senador pela província da 
Bahia, sobretudo porque muito acato suas opi- 
niões, sempre inspiradas de grande zelo pela 
causa publica. Darei, entretanto, em poucas pa- 
lavras, as razõos que me induzem a negar o meu 
voto ao additivo de que tratamos. 

A attribuição que cabe ao governo para fazer 
concessões de estradas de ferro, tramways e ou- 
tros meios de transporte, dimana da lei que creou 
o Ministério dos Negocios da Agricultura Com- 
mercio e Obras Publicas. Cora effeito foi em vir- 
tude da lei n. 1.067 de 28 de Julho de 1860 que, 
autorizado o governo para distribuir pelos diffe- 
rentes ministérios as attribuições que a cada ura 
devessem competir, expediu o decreto n. 2747 de 
16 de Fevereiro de 1861 no qual foi positivamente 
estabelecido que ao Ministério da Agricultura fi- 
cariam competindo: as estradas de ferro de roda- 
gem e guaesquer outras, e as companhias ou empre- 
sas encarregadas da sua construcção, conservação e 
custeio. 

Desta attribuição fundida em lei usou sempre 
o governo, sem que lhe fosse contestada a com- 
petência. O additivo deroga, portanto, o systeraa 
legal. 

O Sr. Saraiva:—Não apoiado. Peço a pa- 
lavra. 

O Sh. Antoxio Prado (ministro dà agricultura): 
— Será conveniente alterar a competência esta- 
belecida, derogar o systema legal até agora re- 
speitado, e isto por meio de disposições na lei do 
orçamento ? 

OsSrs. Saraiva e Leão Velloso dão apartes. 
O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 

— Não me parece que semelhante viação deva 
constituir, em damno do publico, fonte de receita 
para o Estado e expenderei adiante as razões 
desta minha convicção. 

Inquiria eu si convirá alterar em lei de orça- 
mento attribuição do Poder Executivo, ha tanto 
tempo Armada. Ao additivo do nobre senador por 

Minas Geraes não cabe esta objecção porque, con" 
forme S. Ex. acaba de declarar, não estabelece 
direito novo quanto á competência, apenas regu- 
lando o processo da desapropriação. Mas o addi- 
tivo do nobre senador pela Bahia tira ao governo 
faculdade que tem. 

O Sr. Saraiva:— A competência continuará a 
ser do governo. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
— Pelo regiraen actual é ao governo que compete 
fixar as cláusulas da concessão. Desde que o Poder 
Legislativo toma a si estabelecer as cláusulas com 
que pôde ser feita a concessão, ó claro que crêa 
direito novo ou invade attribuições do poder 
executivo. (Apartes.) 

Só alterando alei que deu faculdade ao governo 
para taes concessões, poderá o parlamento regu- 
lar o exercício da attribuição. (Apartes.) 

Entendo que os nobres senadores laboram em 
equivoco. A attribuição vem da lei que creou o 
Ministério da Agricultura. Foi a lei de 28 de 
Julho de 1860 que autorizou o governo para dis- 
criminar a competência de cada repartição minis- 
terial, e o decreto expedido em virtude de tal 
autorização tem toda a força de lei. Esta doutrina 
foi reconhecida pela disposição permanente do 
art. 19 da lei n. 2.348 de 25 de Agosto de 1873. 

O Sr. Saraiva;—Agora é que não compre- 
hendo o argumento de V. Ex. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
Esforçar-me-ei para ser mais claro. 

A lei de 28 de Julho de 1860, creando o Minis- 
tério da Agricultura, autorizou o governo para 
repartir pelos diíferentes ministérios as matérias 
que devessem caber na competência de cada um, 
e, usando desta autorização legal, organisou o 
governo aquella repartição ministerial, dando-lhe 
competência sobre estradas de ferro de rodagem 
e quaesquer outras, bem como a respeito das 
companhias ou emprezas que houvessem de cou- 
struil-as e custeai-as. 

Tal competência decorre, portanto, da lei de 
1860 e não é limitada, pois que a lei não a su- 
jeitou a nenhuma restricção. E' attribuição da 
categoria das discricionárias, nas quaes cabe ao 
Poder Executivo esse puro arbítrio que só tem 
como fronteiras o interesse publico, a competência 
definida e as disposições legislativas. Nenhuma 
condição positiva tolhe nisto a acção do governo. 
Claro é, pois, que o Poder Legislativo, estabele- 
cendo o tempo e o modo da concessão, deroga 
attribuição e altera competência. 

O Sr. Saraiva dà um aparte. 
O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura) ; 

— Agora é que, por minha vez, não còmprehendo 
a objecção do nobre senador. (Apartes.) 

Si os nobres senadores querem dizer que todas 
as leis podem ser revogadas, não ha nisso ne- 
nhuma duvida. O Poder Legislativo tem incon- 
testável competência para alterar a lei de 1860, 
mas esta não é a questão. O que se ventila ó a 
conveniência de alterar na lei de orçamento um 
systema de longa data estabelecido na adminis- 
tração. 

Um Sr. Senador:—Não é systema. 
O Sr. Antonio Prado (ministro da vgricultura): 

—Como não, si a iei deu competência ao Ministro 
da Agricultura para taes concessões ? 
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O Sa. Saraiva;—Para as estradas de ferro. 
O Sr. Vkxoq (ministro da agricultura): 

—Não sômente para estradas do ferro, mastam- 
beai para as de rodagem e todas as outras. 
(Apartes.) 

O Podei' Legislativo, repito, tem, sem duvida, 
competência para revogar ou alterar a lei, como 
aprouver á sua sabedoria. Todos os dias estamos 
revogando o alterando leis. O que discuto é a 
conveniência de snpprimir, por este modo, attri- 
buição que sempre pertenceu ao governo. Pe- 
direi até ao nobre presidente do Senado se digne 
de considerar si o regimento isto permitte e a este 
respeito invocarei a opinião muito competente do 
nobre senador pelo Paraná, o qual entende vedar 
o regimento a aceitação do additivo. 

Ainda por outra razão sou forçado a negar o 
meu voto ao additivo, pois não posso concordar 
com o systema proposto para as concessões. Tal 
systema consiste, mais ou menos, em um como 
leilão, no qual o governo prometterá as conces- 
sões aos que por ellas olTereeerem maior paga. 

Isto importa inverter principies da administra- 
ção. A concurrenci i para adjudicação de serviços 
desta natureza deve ter por'fim determinar a pre- 
ferencia a favor d iquelles que ofTerecerera condi- 
ções mais favoráveis ao publico. Ora, o additivo 
estabelece como uma das razões da preferencia a 
maior contribuição oflerecida aos cofres do Estado 
(Apartes.) 

Si isto ó util, si é conveniente, tratando-se de 
serviço que tão directamente entende com os in- 
teresses da população, o interesses do to lo o dia, 
de cada hora, por que não se exigirá o mesmo do 
outras conressees como as da viação ferrea, nave- 
gação, etc. '! 

O Sr. Christiaxo Ottoni: — Nenhuma está nes- 
tas condições. 

O Sr. Antoxio Prado (ministro da agricultura)'. 
— Não vejo distineção. As emprezas do carris 
propõem-se transportar passageiros e bagagens 
por meio de tracção nas ruas da cidade e dos seus 
arrabaldes. A população é que paga este serviço; 
ella ó que constituo por si só a receita das em- 
prezas. O verdadeiro interesse publico, pois, está 
em que o serviço seja feito nas melhores condi- 
ções de conforto e de segurança e com o menor 
ônus possível para o contribuinte, com a menor 
despeza possível para a população. 

O Estado nada despende com isto, nada absolu- 
tamente. E' a população que paga o seu trans- 
porte. Com que direito, portanto, prometterá o 
Estado as concessões, não a quem olferecer me- 
lhores condições de eommodid ide e segurança, e 
transporte mais barato, mas a quem concorrer 
com quantia maior para os cofres públicos ? 

Não ha duvida do que o Estado, pelo systema 
do additivo,podará adquirir quantia avultada, 10, 
15 ou 20.000:000$. Mas como? Tirando-os na 
realidade da algibeira da população, que será 
afinal quem te''á de repor ás emprezas o que ti- 
verem ellas derramado nos cofres uacionaes, por 
que ó claro que, organizadas para o fim de remu- 
nerar os seus capitães, ellas só darão ao Estado 
aquillo que puderem tirar da população. 

O que cumpre fazer, quanto a mira, é usar 
o governo da attribuição legal que lhe 
compete, prorogando os prazos das concessões 
actuaes mediante as condições que julgar con- 
venientes, ou que mais favoráveis se mos- 
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trarem em concurrencia, A meu ver o empenho 
do governo deverá consistir no obter das em- 
prezas o serviço mais perfeito e mais barato. E' 
o publico que paga o seu transporte. Nada mais 
justo, portanto, do que promover que este trans- 
porte, realizável em boas condições, custe o 
menos possível. 

A administração poderá certamente exigir das 
emprezas melhoramentos que se relacionem com 
o seu serviço, e rendundem em beneficio pu- 
blico, quaes, por exemplo, a conservação e re- 
paro da calçada nas ruas do transito dos carros, 
a ramificação das linhas, maior actividade da 
circulação dos vehieulos, bem como a reversão 
gratuita do material para a municipalidade no 
fim do prazo das concessões. Poderá impor outros 
ônus, mas todos referentes ao interesse da viação, 
para que esta se effectue com a maior facili- 
dade, conforto e segurança, ao mesmo tempo 
que pelo menor preço que possível seja esti- 
pulir. Entendo que assim terá o governo con- 
sultado os reaes interesses da população, facul- 
tando-lhe transporte economico. 

O Sr. Christiano Ottoni;—Em todo o caso 
nunca sem concurrencia publica. 

O Sr. Viriato de Medeiros :— Apoiado. Não 
deve ser sem isto. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
— Ha pouco, Sr. presidente, puz em duvida si o 
regimento permitte a aceitação do additivo. Veri- 
fico agora que o art. 75 diz assim : ' 

« Da mesma fôrma não ó permittida na dis- 
cussão das leis annüàs a apresentação de emendas 
com o caracter de proposições principaes, as quaes 
devem seguir os tramites dos p-ojectos de lei. 
Como taes São consideradas asemend is que cream 
serviços novos, extinguern ou reformam por qual- 
quer modo repartições, faculdades ou institutos 
de ensino; augmentam ou reduzem vencimentos; 
convertem em ordenado parte ou toda a gratifica- 
ção, votados em leis especiaes ; revogam leis de 
natureza diversa o\i mandam vigorar as já revo- 
gadas.» 

Incontestavelmento, Sr. presidente, a lei que 
organizou o Ministério da Agricultura, conoeden- 
do-lhe attribuição para fazer taes concessões, é de 
natureza diversa do que se acha em discussão, que 
é a lei ria receita geral do Império. (Contestações.) 
Digo isto, não com o intuito de dirigir censura á 
mesa, mas por me parecer que ainda por esta ra- 
zão não deve o additivo ser approvado. 

Tenho,por este modo,fundamentado o meu voto, 
que aliás darei com pezar, porque muito desejara 
est ir sempre de accòrrio com o nobre senador pela 
província da Bahia, cujos actos são todos pautados 
por esclarecido patriotismo. 

O Sr. Presidente:— Sem entrar no mérito 
da emenda, aceitei-a, porque a applicação dada 
pelo nobre Ministro ao art. 75 do regimento é tão 
ampla que vedaria quisi todas as aprosonta- 
ções de emenda. (Apoiados.) A applicação desse 
artigo é para, verbi gratia, na lei de forças de 
terra, receber-se uma emenda alterando disp osi- 
ções do Codigo Penal; na lei de forças de mar, 
querer-se alterar a organização da Secretaria do 
Estado.Isto é que são leis de natureza diversa;mas 
em matéria orçamentaria, si se pudesse applicar 
aprohibiçâo regimental, que se deduz dos termos 

natureza diversa, então todas as emendas, que 
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têm sido apresentadas, estariam condemnadas. 
{Muitos apoiados.) 

Quiz simplesmente dar essa razão, porque a 
mesa aceitou a emenda e deve defender os seus 
actos. 

O Sr. ÁNTONIO Prado (ministro da agricultura): 
— Não censurei a mesa, apresentei uma razão 
para corroborar a rainha opinião. 

O Sr. Cliristiano Ottoni:— O Se- 
nado é testemunha de que eu não protelo, nem 
fallo por opposição ao ministério ; este anno mais 
vezes tenho votado com o governo do que contra. 

Tenho, porém, do cumprir um dever; — não 
é-rae possivel deeorosamente deixar de vir á 
tribuna em defesa deste additivo ; porque, embora 
oíferecido pelo nobre sen; dor pela Balda, o pri- 
meiro responsável pela idéa sou eu. 

O nobre senador pela Bahia apresentou um 
projecto regulando a renovação das concessões 
ás companhias de carris de ferro desta capital, e 
foi o projecto remettido ã commissão de que tenho 
a honra de ser membro, que apresentou um sub- 
stitutivo. 

Fui relator da commissão. Um dos membros, 
que assignou com restricção e que poderia escla- 
recer o debate, não se acha presente ; o terceiro 
membro também está ausente. Sou, pois arras- 
tado a cumprir um dever, sustentando a idóa con- 
signada no additivo. 

Nada digo sobre a questão regimental, porque 
o debate sobre a admissibilidade deste artigo 
só na occasião do apoiamento 'podia ser levan- 
tada. 

O Sr. Viriato de Medeiros e outros Srs. 
Senadores : —A poiado. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricul- 
tura) : — Não fallei nisto para ser retirado o ad- 
ditivo, apenas para fortificar ou reforçar a minha 
argumentação contra elle ; era mais uma razão 
para se votar contra. 

O Sr. Christiano Ottoni:—Si o nobre Mi- 
nistro se limitasse a ponderar que a matéria por 
sua natureza reclamamaiorattenção, que não pôde 
ter já, neste resto de sessão, em que estamos 
elaborando á pressa os orçamentos; si susten- 
tasse a conveniência de deixar o projecto, como 
estava na ordem dos trabalhos, aíim de ser dad 
para umi discussão especial, eu nada objectaria a 
S. Ex. Mas o nobre Ministro, combatendo a 
matéria do projecto, collocou-rae na necessidade 
de dar as razões, por que o apresentei. 

O nobre Ministro pensa que o projecto invade 
attribuições do Poder Executivo; mas assim não ó. 
Trata-se de uma concessão de um caracter espe- 
cialissimo, praticada pela primeira vez, e de cuja 
renovação, segundo a opinião geral, podem e 
devem resultar grandes vantagens para o The- 
souro, que o habilitem a acudir a urgentes 
melhoramentos sanitários da cidade do Rio de 
Janeiro. 

Regular esta matéria nova, parece que per- 
tence ao corpo legislativo. 

Note-se qu;, quando foram concedidas as pri- 
meiras linhas de carris urbanos, ninguém no 
Brazil oimprehen lia o valor que tinham taes em- 
prezas. 

O privilegio dos bonds de Botafogo esteve 
longos anuos em mão do conselheiro Cândido 
Baptista de Oliveira, que não pôde organizar a 
companhia e passou-o ás mãos do Sr. Visconde de 
Mauá, vendendo-o por uma bagateila, e o Sr. 
Visconde de Mauá também nada pôde fazer. 

Era uma especialidade americana esse serviço. 
Foram os americanos que fizeram com que as 
acções daquella companhia, quando tinham 70$ de 
entrada, chegassem a valer 1:000$ na praça. 

Daqui veiu a competência que fez organizar 
muitas outras emprezas, as quaes todas prospera- 
ram, e dahi a conclusão de que o negocio é por tal 
modo vantajoso que quem o desfructa deve con- 
crrer para o melhoramento da cidade. 

Em conseqüência,as companhias estão promptas 
a offerecer grandes vantagens e sommas, pela re- 
novação das concessões. 

E assim sendo, estando a cidade do Rio do Ja- 
neiro tão interessada nesta questão,porque não se 
ha de querer saber quem dá mais pela renovação, 
acabado o direito das mesmas emprezas ? 

Não comprehendo que haja meio de fixar o ver- 
dadeiro valor da renovação das concessões, sem 
a hasta publica. 

Disse mais o nobre Ministro,e fui auxiliado com 
alguns apartes, que a hasta publica deve versar 
sobro a maior vantagem concedida ao publico. 

Mas essas vantagens, como sejam reducção nos 
preços das passagens, calç mento de ruas, aber- 
tura de outras, são de difflcil avaliação ; e as com- 
panhias, na posse do serviço, si forem admittidas 
a tratar com o governo,sem concurrencia publica, 
hão de regatear o mais possivel e o único meio 
que tem o governo de não ser logrado é re- 
correr á hasta publica. 

O argumento seria logico, si se tratasse de um 
serviço desconhecido ; mas depois de mais de 20 
annos de experiência, tudo está sabido. 

O governo está habilitado para estabelecer de- 
finitivamente as melhores condições do serviço, e 
impôr essas condições aos concurrentes, vindo a 
versar a concurrencia somente sobre a quantia 
offerecida, o que é singularmente simples, evita 
abusos, e até moralisa a decisão ministerial. 

E' o que diz o projecto. 
O nobre Ministro está perfeitamente esclare- 

cido, e só o não estaria se fosse cégo, sobre as 
necessidades publicas ligadas à questão; e assim 
informado, pode estipular todas as comlições que 
exige a commoilidade da população. 

Imponha, pois, todas essas condições a cada ura 
dos concurrentes, e então sobre que ha do versar 
a concurrencia senão sobre a remuneração ao 
Thesouro ? 

Não vejo era que isto invada attribuições do 
Poder Executivo. O Poder Legislativo diz: não se 
conceda sem hasta publica, mas quem regula a 
hasta publica é o governo. 

E' o que diz o projecto. 
Não creio que se possa duvidar do direito do 

corpo legislativo para estipular certas condições, 
o que nada tem com a escolha do adjucatario, 
que é attribuição administrativa do governo. 

O art. Io regula a arrecadação de quantias, a 
que o Thesouro tem indiscutível direito, quantias, 
porém, que não podem ser fixadas presente- 
mente e que só podem ser determinadas pela con- 
currencia. 

O art. 2odá destino a essas quantias. 
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E' direito também do corpo legislativo o esta- 
belecimento, para isso, de certas regras. O destino 
é os mellioramentos da cidade. 

Ha pretenções para fazer o saneamento por 
empreza, que se apodere de todas as linhas de 
carris urbanos e suburbanos. 

Mas, em minha opinião e na da commissão de 
emprezas privilegiadas e obras publicas tal 
medida ó altamente inconveniente. 0 saneamento 
da cidade não pôde ser entregue a uma empreza 
particular, o governo deve ser por ella respon- 
sável. 

Por cousequeucia, o governo deve escolher o 
plano, e o nobre Ministro não prestará serviço ; o 
publico si entregar os trabalhos do saneamento a 
uma empreza particular. São muitas as obras; 
mas nesse caso, podem-se fazer empreitadas 
parciaes, flscalisadas pelo governo. 

Que duvida pôde haver da competência do corpo 
legislativo para delibeiar neste sentido ? 

Repito, si acaso o nobre Ministro sustentasse 
unicamente que a matéria por sua natureza me- 
recia discussão especial, eu calar-me-ia ; mas 
sustentando quo este projecto invade as attri- 
buições de Poder Executivo, fm obrigado a vir á 
tribuna para salvara minha responsabilidade pe- 
rante o Senado. 

Nada mais tenho a dizer. 

O Sx*. Saraiva diz que, depois do dis- 
curso do honrado senador polo Espirito Santo, 
não ha necessidade de insistir em quo o addi- 
tivo não coarcta attribuições do governo. 

Com sorpreza viu que semelhante receio_ que 
influe no animo do nobre Ministro da Agricul- 
tura, que assim parece admittir que, em maté- 
ria de viação publica, nenhuns princípios ou re- 
gras podem ser estabelecidos pelo corpo legis- 
lativo sem que com isto sejam minoradas as 
attribuições administrativas do honrado Ministro. 

Felizmente, na ultima parte do seu discurso, 
reconheceu S. Ex. que da execução do additivo 
podem provir sommas enormes para o Thesouro. 
Ora, sendo assim, e valendo muito dinheiro a 
concessão de linhas de Carris Urbanos nesta ca- 
pital, claro está que ao corpo legislativo in- 
cumbe traçar regras para que se não desperdicem 
taes quantias, o não sejam dadas de presente a 
esta ou áquella companhia. 

Este negocio ó muito grave, e entende o ora- 
dor que, tendo o corpo legislativo chamado a si 
o direito que incontestavelmente lhe pertence 
de regular semelhantes concessões, o acto do 
Ministro, que as fizesse com prejuízo do The- 
souro, poderia ser revogado por lei. Si o sys- 
tema representativo funccionasso era toda a sua 
severidade, esse Ministro poderia mesmo ser ac- 
cusado pela Gamara dos Deputados e ter de defen- 
der-se perante o Senado. 

Não ignora o orador que é perigoso contrariar 
interesses poderosos. Estes obliteram a consciên- 
cia moral, e por isto não duvida o orador que 
a estas horas já esleja considerado como inimigo 
dos accionistas. A esta consideração, porém, pre- 
fere a do bem publico, e só lastima não se ver 
acompanhado petos honrados ministros, a quem 
procurou livrar do incommodas sollicitações. 
(Muito bem !) 

O Sr. A.iioixio !1 raaio (ministro da 
agricultura):— Pedi a palavra, Sr. presidente, 
principalmente para tornar mais claro o meu 
pensamento que talvez não tenha sido bom com- 
prehendido. 

Ninguém põe em duvida que si ao terminarem 
os prazos das conceasõos actuaes, tornar o go- 
verno a prorogação dependente de contribuição a 
favor dos cofres públicos, arrecadar-se-à quantia 
avultada, talvez não menor de 10 a 20.000:000$. 
Nisto estou de accôrdo com os nobres senadores 
assim como os nobres senadores hão de convir 
commigo que estes 10 a 20.000:000$ terão na 
realidade de ser pagos pela popula ção, a qual 
será, portanto, verdadeiramente tributada por 
imposto apenas disfarçado. 

E' com isto que não posso concordar. A' vista 
da natureza do serviço, que ó do transporte, o 
interesse publico consiste, além da commodidado 
e segurança, na reducção do preço das pas- 
sagens. 

O Sr. Christiano Ottoni:— O additivo habi- 
lita o governo para isso. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura) : 
— Reducção tão forte quanto seja possível e 
outros ônus, que immediatamente aprov item aos 
que, pelo pagamento das su s passagens, con- 
stituem a receita das emprezas. B' a população 
que paga o serviço desta viação; é ella que fôrma 
essa receita, da qual hão de sahir, além da remu- 
neração do capital, todos os ônus que forem im- 
postos ás emprezas ; justo é, pois, que todas as 
vantagens da prorogação dos prazos redundem a 
a benelicio do publico, suavisando-lhe a despeza e 
assegurando-lhe transporte fácil'e seguro. 

Vê o nobre senador que essencialmente a nossa 
divergência não é profunda, versando apenas 
sobre a applicação das contribuições que é justo 
e xigir das emprezas como compensação das con- 
cessões. Entende o nobre senador que taes con- 
tribuições devem ser exigidas em dinheiro e 
tornar-se applicaveis ao saneamento desta cidade, 
ao passo que, a meu ver, devem ellas ser, impostas 
debaixo da fôrma da reducção dos preços das pas- 
sagens e de melhoramentos da viação. Acredito 
mesmo que, por este modo, o sacrilicio das em- 
prezas será maior do que aquelle do que ellas pu- 
dessem desobrigar-se mediante contribuição pe- 
cuniária. 

O Sr. Viriato de Medeiros:—Faça-se isto por 
concurrencia publica. 

O Sr. Ciiristiano Ottoni:—Exija-se uma o 
outra cousa. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
—Mas será isto possível ? E' evidente que, si con- 
tribuições pecuniárias forem exigidas para o sa- 
neamento ou para qualquer outro fim,menor será a 
reducção do preço das passagens, de maneira que, 
a realizarem-se aquellas contribuições, a popula 
ção pagará mais na realidade pelo seu transito 
do que poderia ou deveria pagar. O preço das 
passagens já é pequeno, mas não ha razão para 
que não seja menor. 

Tomarei para exemplo a companhia do Jardim 
Botânico, cuja receita bruta, si mo não engano, 
ó annualmente de l .400:000$. Sendo de cerca de 
700:000$ o seu custeio,fica-lhe a renda liquida de 
700:000$ para remunerar o capital, quo creio ser 
fictício, de 10.000:000§000. Fictício ou não que 
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seja este capital, ô claro que, si'a administração 
irapuzesse á empreza a reducção do preço das pas- 
sagens, por exemplo, na razão de 50 % em tudas 
as linhas, aquella renda liquida baixaria por este 
único factoa 350:000$, porque seu custeio teria de 
manter-se no mesmo nivel,isto sem fallar de outros 
ônus referentes ao aperfeiçoamento do serviço. 

Incontostavelraente, é grande sacriticio para 
qualquer empreza a reducção de 50 % na sua 
renda liquida, nem este sacriticio pôde apenas ser 
estimado em 350:000$ por auno, porque tendendo 
o trafego a augmentar, a reducção será propor- 
cionalmente maior nos seus resultados. 

Quem lucrará com isto sorá a população, que 
terá melhor serviço e transporto mais barato. 
Sendo eila quem alimenta as emprezas, ó justo 
que logre o berieíicio. 

Penso também que as emprezas poderião ser 
obrigadas á conservação e reparação da calçada 
das ruas do seu transito. Desde que se utilisão 
dellns, não se dirá que este ônus não tenha rela- 
ção com os interesses da viação sobre trilhos. Si 
os asseutão nas ruas, é razoável que as conser- 
vem desimpedidas e regularmente calçadas para 
o transito dos yehieulos ordinários. 

O saneamento da cidade c sem duvida necessi- 
dade de primeira ordem o do mais alto interesse, 
mas constituo obrigação dos poderas públicos. 
Deve ser realizado, não só á custa de todos os 
habitantes do Rio do Janeiro... 

O Sr. Christiano Ottoxi:— Os quaes pagão 
os bonds. 

O Sn. Antonio Prado (ministro da agricultu- 
ra). .. mas por conta dos cofres geraesou de to- 
dos os habitantes do Brazil, pois que se trata da 
capital do Império. Não seria equitativo que a 
esta grande necessidade houvessem de occorrer 
tão somente os passageiros dos carris do Rio de 
Janeiro, que assim pagariam forte imposto disfar- 
çado. 

'isto importaria ver ladeira confusão do ser- 
viços. A viação nada tem com o saneamento ; 
são cousas distinctas que não ha razão para con- 
fundir. 

Acredito ter esclarecido bem o meu pensa- 
mento. Não desejo de modo nenhum sicrilicar 
interesses do Thesouro, mas não desejo também 
fomentar estes interesses com sacriticio da popu- 
lação, obrigando-a por dilatados annos a pagar 
mais caro um serviço que lhe pôde ser pro- 
porcionado a preço ainda menor do que o 
actual. 

Conservação das ruas e forte reducção de preço 
das passigens são os priucipaes ônus que a meu 
ver devem ser impostos ás emprezas. 

O Sr. Christiano Ottoni:—Reducção que está 
no projecto 

O Sr. Castro Carreira O preço do tran- 
sporte, já ó muito barato. 

O Si*. 1^. IíjSoIíisíiimo: — Sr. presidente, 
não fiz uma censura aos nobres senadores que 
apresentaram como additivos, assumptos quo 
roputo extrarihos no orçamento: usaram de um 
direito, pelo menos, consuetudinário ; mas, si eu 
quizesse demonstrar a inconveniência desta 
pratica o quanto convinha por-Jhe termo, esta 
discussão forneceria argumento. Estos assumptos 
não podem ser elucidados e a própria discussão 

toma uma direcção inconveniente, envolvendo 
assumptos absolutamente deaconnoxos. 

Eu estava empenhado com o nobre Ministro da 
Fazenda e o nobre senador por Minas Geraes em 
uma questão diflfereate ; nesta occasião entrou a 
questão de bonds, quo é também importante; 
entretanto, como tenho de responder ãquelles 
nobres senadores, sou obrigado a deixar eMa 
ultima questão a outros, que delia quizerem 
oceupar-se. 

Si, porém, as questões fossem sempre rostrictas 
ao assumpto principal, e fizessem objecto de pro- 
jectos especiaes, a discussão não iria deste modo 
interrompida e desviada do seu objecto principal. 

O Senado permittirá, portanto, que eu volto ao 
ponto em que estava na mesma discussão. 

O nobre Ministro da Fazenda deseja ter a uu- 
torisação para converter a divida fundada externa 
em dividi de menor juro. 

Sr. presidente, basta o exame do ultimo em- 
préstimo realisado pelo nobre Ministro para 
demonstrar que a operação não ó exeqüível na 
actualidade. 

O nobre Ministro realisou um empréstimo cujo 
juro real devo regular por 4 3/4 0/o. Os nossos 
empréstimos em Londres de maior juro rendem 
5 ''ia. Jlas o nobre Ministro da Fazenda realisou 
um empréstimo de seis milhões sterlinos; si S. Ex. 
quizer realizar um empréstimo da totalidade da 
divida externa, isto é, de qnasi 30 milhões ster- 
linos, é evidente que o,juro será maior, porque 
muito maior ó o capital a tomar emprestado ; não 
poderá o juro ser menor de 5 °/o) que ó j ustamente 
o máximo que pagamos. 

Já vê o Senado que nenhuma vantagem pôde 
haver em decretir-so a conversão desta divida, 
porque não se obterá em caso nenhum maior 
vantagem do que hoje já se tem. 

Assim, a autorização que for consignada em lei 
será absolutamente inexequivel, e o parlamento 
não pôde decretar medidas inúteis, cuja execução 
desde logo é sabida impossível. 

O nobre senador pela província do Minas Ge- 
raes disse, porém, que nenhum mal haveria em 
ficar o governo armado dessa faculdade para 
usar delia opportunameute. 

Discordo inteiramente da opinião do nobre sc- 
dador; até hoje ncnbuma destas autorizações nos 
outros paizes tem sido concedida com antecipa- 
ção; peto menos não me lembro do nenhuma. Em 
todos os paizes, nos Estados-D'mdos, na França, 
na Inglaterra e na Bélgica onde se tem realizado 
conversões, as autorizações precedem immediata- 
mente a operação; os governos vêm solicitar do 
parlamento autorização paru realizar a operação 
no momento em quo a querem executar. 

E não pareça ao Senado que isto é quostão 
insignificante, é questão pratica de grande im- 
portância . 

O perigo, ou antes, a possibilidade de uma con- 
versão impede a subida dos titules acima do par. 
Desde que o capitalista receia a conversão, o 
titulo tende a permanecer no par, porque nin- 
guém vai comprar um titulo acima do par sob a 
ameaça do conversão, que lhe fura perder o agio. 

Logo, a intenção annunciada pelo governo do 
realizar a conversão, impede a sul.idà do titulo 
acima do par; e emquanto o titulo não sobe acima 
do par, também a conversão não se pôde realizar. 

Já vó o Senado, quo uma autorização destas 
pão deve ser permanente como disso o nobre 
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senador e como apoiou o nobre Ministro da Fa- 
zenda. 

O Se. João Alfredo {presidente do conselho) : 
— Não apoei tal. 

O Sr. F. Belisario : — Pareceu-me; si V. Ex. 
aceita para executar... 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho): 
— Eu disse desde principio que não me animava 
a pedir autorização, e que aceitava desde que me 
foi offerecida para utilizar-me delia conformo as 
circumstancias. Já vê que é cousa muito diffe- 
rente. 

O Sr. F. Belisario:— E' isto mesmo, V. Ex. 
aceita, cila passa. Fallo nesta questão sem ser 
como opposicionista. 

O Sn. João Alfredo (presidente do conselho):— 
Devia recusal-a ? 

O Sr. F. Belisario Sem duvida V. Ex. 
disse que esta questão precisava de estudos pré- 
vios, que sem elles não viria ao parlamento ; 
eu fui adiante, facilitando a V. Ex. a rejeição, 
porque sinceramente não a julgo util ; estarei 
em erro, mas não a julgo util. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho):— 
Uma autorização não faz mal. 

O Sr. F. Belisario;— Uma autorização destas 
não ó conveniente, desde que existe vacillaçfo 
quanto á perfeita legalidade, e a duvida já está 
levantada por V. Ex. mesmo. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho) 
dá um aparte. 

O Sr. F. Belisario;— Na occasião em que foi 
votada a autorização de que usei, as apólices es- 
tavam acima do par 80 ou 90$; é um preço 
muito elevado. Desde o tempo em que fallou-se 
primeiramente em conversão, as apólices estive- 
ram acima do par 70, 80 o 90S000. 

Assim, era opportuna a occasião em que se 
votou a autorização. O nobre Ministro da Fa- 
zenda do então não a realizou por que a sua po- 
lítica difflcultava estes negocies, não a sua polí- 
tica financeira, mas a sua política em gemi. 

Mas senhores, eu disse que além da dilflculda- 
de pratica da realização, ou da sua inutilidade, 
havia a dilílculdade jurídica. 

Quando o Estado faz um empréstimo determi- 
nando claramente as suas condições, quanto 
á amortização o ao tempo, e marca a duração 
para 20 annos, como no do 1879, para 30, 
como no de 1868, o 37 1/2, mais ou menos, como 
em geral são nossos empréstimos na Inglaterra, 
e marca a quantia exacta da amortização an- 
nual, o Estado tem feito com o capitalista uma 
ospocie decontracto que não pôde ser infringido 
quanto ao prazo. O capitalista entra com seu di- 
nheiro contando com aquellas condições, e essas 
conilições não podem ser alteradas por uma das 
partes. 

Não assim nos empréstimos em que nada se es- 
tabelece, em que o direito de amortização é sem 
restrioção. 

Parece-me, portanto, repito, que nestes em- 
préstimos. o direiro do Estado é duvidoso; e 
sendo duvidoso não devem as Caraaras consignar 
esta autorização em lei. 

Do mais, como demonstrei, ella é inexequivel na 
actualidade quanto à nossa divida externa, por 

que, sendo a divida externa quasi toda de 5 0/o, e 
tendo o ultimo empréstimo sido contraindo ao juro 
4 3/4 % teremos apenas a vantagem de 1/4 % 
que desapparecerá quando fôr emittido um em- 
préstimo tão considerável quanto baste para 
cobrir toda a divida existente, pois que o juro de 
4 3/4 foi obtidoparaum empréstimo pequeno. 

Quanto ás apólices da divida publica de 5 %, o 
nobre Ministro não precisa tranquillizar os pos- 
suidores, segundo se expressou 

Ao contrario : os possuidores teriam grande 
vantagem si o nobre Ministro podesse converter 
as apólices, porque iriam recebel-as ao par. A 
conversão presuppõe o pagamento do cipital ao 
par ; e como actualmente as apólices estão abaixo 
do par, seria grande fortuna para os pussuidores 
si o nobre Ministro as convertesse. 

Mas infelizmente para os possuidores o nobre 
Ministro não o pódo fazer ; só poderá quando as 
apólices subirem ou excederem o par, de modo a 
ricar demonstrado que o governo deve pagar 
juro inferior, digamos 4, ou 4 1/2, ou 4 3/4 Qo 
pelos capitães que toma. Só nessa occasião pôde 
ser realizada a operação ; antes disso é absoluta- 
mente impossível. A intenção do nobre Ministro 
da Fazenda em tranquillizar os possuidores de 
apólices será louvável, mas escusada. 

Podemos concluir, Sr. presidente, queestaauto- 
rização não deve ser aceita: Io porque não con- 
vém autorização anticipada nestes assumptos, 
e creio ter provado pela pratica de todas as 
nações e pela experienJas das cousas, a sua 
inconveniência ; em 2° lugar porque nenhuma 
vant :gem oferece ; em 3o lugar, finalmente, por- 
que poderia abalar a confiança na perfeita exe- 
cução dos contractos do governo. 

O nobre senador por Minas apresentou ainda 
outro additivo autorizando o governo a lançar 
mão de operações de credito para cobrir o déficit 
certo que apresentará o exercício de 1889. 

Sobre este ponto, Sr. presidente, não preciso 
insistir; o nobre Ministro declarou no seu dis- 
curso que dispensava a autorização, mas eu já 
me occupei do assumpto demonstrando que S. Ex. 
não poderia dispensal-a. 

O exercício de 1889 ha de apresentar um déficit, 
que, pela apreciação do proprio orçamento, se 
elevará de 27 a 28.000:000$, e nesta occasião todo 
o produeto do empréstimo contrahido em Londres 
estará esgotado pela applicação a que o nobre Mi- 
nistro o destina e para cobrir o déficit do actual 
exercício. 

Esta autorização é indispensável; S. Ex. decla- 
rou que ella lhe era indifferente, mas provei 
aqui que o nobre Ministro tinha feito uma dupla 
applicação do empréstimo ao exercício actual 
e ao futuro, quando devia estar esgotado com os 
encargos do exercício corrente e com a divida 
fluetuante que S. Ex. encentrou. 

Este ponto da dupla applicação do empréstimo 
ficou fôra de toda a contestação; o nobre Minis- 
tro mesmo não insistiu em demonstrar a veraci- 
dade dos seus cálculos. 

Assim votarei pela emenda do nobre senador, 
dando esta autorização, porque ella, Sr. presi- 
dente, é indispensável a qualquer governo. 

Não ha aqui uma questão de opposição ou não 
opposição; qualquer que seja o governo deve es- 
tar armado dos meios de pagar as dividas do 
Estado. 
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O fisco faz pagar o imposto predial de parte 
do edifício; entende que a isenção refere-se so- 
mente ao pavimento superior, em que as aulas 
funccionara. 

Isto é uma verdadeira extravagancia ; porque 
a isenção de que elle gosa deve attender-se que 
se applica a todo o prédio. 

Para evitar duvidas mandou o orador uma 
emenda declarando que integralmente o edifício 
do Lyceu Litterario Portuguez está isento do im- 
posto predial. 

Hoje sabe-se o importante serviço que presta 
esse Lyceu. 

Mas o déficit do exercício de 1889 irá apenas a 
27 ou 28.000:000$ ? Certamente não. 

E' uma questão verificada pela experiência. Sem- 
pre que nadirecção das finanças publicas predomina 
o espirito de ordem, de methodo, de reducção de 
despezas, não apparece iramediatameute o resul- 
tado desta política. Existe um movimento dado 
na grande machina do Estado, os serviços se 
fazem com certa largueza, e o impulso para a 
despeza não se reprime dechofre ; assim, qual- 
quer que seja depois o espirito que domine, de 
restricção, de ordem e de regularização nas des- 
pezas publicas, os deficits continuam a apparecer 
até que seja sensível a acção moderauora em 
sentido contrario. 

O inverso também se dá. Quando no Estado tem 
predominado o espirito de ordem e de economia, 
e vem depois presidil-o um espirito de desordem, 
de relaxação, de augmento das despezas, de dis- 
sipação mesmo, o resultado desta política não 
apparece immediatamente ; é no fim do um, dous 
exercícios e as vezes mais que o resultado vem 
a apparecer, pois que os serviços dados estão or- 
ganizados de maneira a amparar transitoriamente 
o impulso que se dá no sentido opposto. 

Podemos prever, Sr. presidente, que o resul- 
tado da política financeira do nobre Ministro não 
se fará sentir no exercício actual, sinão em pe- 
quena escala ; mas no exercício de 1889, si essa 
mesma política persistir, será muito considerável 
e mais ainda nos annos subsequentes. 

Poderemos ter a certeza de que o exercício de 
1889 ha de apresentar déficit muito superior 
áquelle em que hoje o estimamos, porque cal- 
cula-se com a despeza que se suppõe provável, e 
não com tendência para augraental-a. 

A autorização dada ao nobre Ministro pela 
emenda do nobre senador por Minas deve ser 
aceita o eu votarei por ella independentemente 
da vontade do nobre Ministro. 

Acredito mesmo que S. Ex., reflectindo hoje 
melhor do que quando expoz a situação do The- 
zouroparao exercício de 1889, ha de aceitar a 
mesma emenda. 

Sr. presidente, supponho terminado o tempo de 
nossos trabalhos de hoje ; não tenho o direito de 
reter aqui por mais tempo os nobres senadores. 
Deixo, pois, de oceupar-rae dos outros additivos. 

Vieram á mesa, foram lidas, apoiadas e postas 
conjunctamente em discussão as seguintes emen- 
das ao addidvo do Sr. Saraiva. 

«Ao § 30doart. Io letra b: 
Accreseente-se ou uma porcentagem sobre os 

lucros liquides verificados annualraente. 
No art. 2o: 

Accrescente-se ou no serviço do empréstimo 
que porventura eontrahir o governo com applica- 
ção exclusiva ás mesmas obras.—Barras Bar- 
reto.-» 

O Si-.Oaiiditio de Oliveira limita- 
se a justificar umadditivo que acaba de oíTerecer. 
Refere-se á isenção do imposto predial para o 
edifício em que funcciona o Lyceu Litterario Por- 
tuguez desta cidade. E'um estabelecimento que 
presta grandes serviços; e entretanto o que tem 
acontecido ? 

O Sr. Leão Velloso:— Apoiado. 
O Sr. Cândido de Oliveira:— Nelle adquirem 

ensino profissional grande numero de brazileiros o 
estrangeiros. Os professores trabalham gratuita- 
mente, o custeio do Lyceu é feito á custa dos par- 
culares, especialmente de portuguezes. A isen- 
ção, conseguintemente, é de grande justiça, e o 
orador pede ao honrado Presidente do Conselho 
haja de tomar em consideração o additivo formu- 
lado neste sentido. 

Não havendo mais quem pedisse a palavra, 
nem numero para votar-se, ficou encerrada a 
discussão e reservada a votoção para a sessão 
seguinte. 

Dada a hora, o Sr. presidente |designou para 
ordem do dia 9: 

Votação dos artigos additivos ofTerecidos à pro- 
posta da receita geral do império para 1889, cuja 
discussão ficou encerrada; 

2a discussão da proposição da Gamara dos De- 
putados, n. 51 de 1888, autorizando o governo a 
conceder jubilação ao lente da cadeira de theolo- 
gia moral do Seminário Episcopal da Conceição, 
diocese de Cuyabà, conego Antonio Henrique de 
Carvalho Ferro, para que se votou urgência; 

3a discussão da proposta do Poder Executivo, 
convertida em projecto de lei pela Gamara dos 
Deputados, n. 35 de 1888, fixando a despeza do 
Ministério da Fazenda para o exercício de 1889; 

2a discussão da proposta do Poder Executivo, 
convertida em projecto de lei pela Gamara dos 
Deputados, n 55 de 1888, concedendo ao Minis- 
tério de Estrangeiros um credito supplementar, 
para ser applicado às despezas da rubrica 7a— 
Commissão de limites; 

2a dicussão da proposição da Gamara dos De- 
putados, n. 56 de 1888, autorizando o governo 
a pagar à Compagnie Générale de Chemins de 
Fer Brésiliens 350.000 francos, importância de 
juros decorridos de Julho de 1883 a Julho de 
1884. 

Levantou-se a sessão ás 4 horas da tardo. 
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*83» Hc.Httno cm » tio \o\l'iii!»rn tlc 1888 

PRESIDÊNCIA DO SR. VISCONDE DE SERRO FRIO 

SUMMARIO.— Expediente.— Requerimento do 
Sr. Paulino de Souza para a impressão de uma 
representação dos lavradores e outros habitantes 
do municipio de Rezende,relativamente d indem- 
nização dos ex-proprietarios de escravos. Appro- 
vação. — Parecer sobre prescripção para a per- 
cepção de meio soldo. —Requerimento justificado 
pelo Sr. Marquez de Paranaguá sobre contraclos 
e dispendios illegacs feitos pelo presidente da pro- 
víncia do Amazonas. Discurso do Sr. João Al- 
fredo (presidente do conselho). Retirada do re- 
querimento.— Requerimento justificado pelo Sr. 
Cândido de Oliveira pedindo cópia do parecer 
da Secretaria do Império sobre a eleição de pro- 
fessores honorários da Academia Imperial da Bel- 
las Artes. Discursos dos Srs. João Alfredo {pre- 
sidente do conselho,), Darão de Cotegipe e Cândido 
de Oliveira.Approvação.—Ordem do dia.— Vota- 
ção dos artigos da receita geral do Império cuja 
discussão ficara encerrada. — Approvação de uma 
proposição da Camarades Deputados concedendo 
uma jubilação.— ,3a discussão do orçamentada 
despeza do Ministério da. Fazenda. Emendas. 
Encerramento e votação.— Credito ao Ministé- 
rio de Estrangeiros. Encerramento e votação.— 
Proposição da Cantara dos Deputados autorizando 
o governo a pagar juros d Compaguie Gónérale 
des Chemins de Fer Brôsiliens. Encerramento e 
votação, 

A's 11 1 /2 horas da manhã fez-se a chamada e 
acharam-se presentes 33 Srs. senadores, a saber; 
Visconde de Serro Frio, Barão de Mamanguape, 
Godoy, Gomes do Amaral, Visconde de Lamare, 
Paes de Mendonça, Marquez de Paranaguá,Vieira 
da Silva, Visconde de Jaguaribe, Lafayette, Cor- 
reia, Visconde do Cavalcanti, Barros Barreto, Vi- 
riato de Medeiros, Evaristo da Veiga, Meira de 
Vasconcellos, Leão Velloso, Saraiva, João Al- 
fredo, Barão de Cotegipe, Rodrigo Silva, Thomaz 
Coelho, Dantas,Cândido de Oliveira, Lima Duarte, 
Paulino de Souza, Soare3,Viscondede Ouro Preto, 
Barão de Maroira, Visconde do Bom Conselho, 
Antonio Prado, Christiano Ottoni e Silveira Mar- 
tins. 

Deixaram de comparecer,com causa participada, 
os Srs. Escragnolle Taunay, Barão aa Estancia, 
Barão do Mamoró, Franco de Sá, Fernandes da 
Cunha, Silveira da Motta, Marquez de Muritiba e 
Paula Pessoa. 

Deixaram de comparecer,sem causa participada, 
os Srs. Ucliôa Cavalcanti, Fausto de Aguiar, Ba- 
rão de Souza Queiroz, F. Belisario, F. Octaviano, 
Henrique d'Avila, Ignacio Martins, Pereira da 
Silva, Ribeiro da Luz, Castro Carreira, Luiz Fe- 
lippe, Siqueira Mendes. Visconde de Pelotas, Vis- 
conde de S. Luiz do Maranhão e Visconde de Si- 
nimbú. 

O Sr. Presidente abriu a sessão. 
Leu-se a acta da sessão antecedente, e, não ha- 

vendo quem sobre ella llzesso observações, deu-se 
por approvada. 

Compareceram, depois de aborta a sessão, os 
Srs. Barão Pereira Franco, Visconde do Cruzeiro 
e Soares Brandão. 

0 Sr, 3° Secretario deu conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcios: 
Do Ministério do Império, de hoje, remettendo 

o seguinte: 

« Cópia.— Decreto n. 10.072 de 8 de Novembro 
de 1888.— Proroga novamente a actual sessão da 
Assembléa Geral. 

Hei por bem prorogar novamente a actual ses- 
são da Assembléa Geral até o dia 20 do corrente 
mez. José Fernandes da Costa Pereira Júnior, do 
Meu Conselho, Ministro e Secretario de Estado 
dos Negocies do Império, assim o tenha entendido 
e faça executar. Palacio do Rio de Janeiro em 8 
de Novembro de 1888, 67° da Independência e do 
Império —Com a rubrica de Sua Magestade o Im- 
perador.—José Fernandes da Costa Pereira Júnior. 
—Conforme.—A. Augusto da Silva Júnior. —In- 
teirado. 

Do Ministério da Justiça, de 6 do corrente inez, 
remettendo, na fôrma da requisição de 16 do mez 
findo, cópia do offlcio da presidência de Minas 
Geraes, dando conta das medidas tomadas para 
manter a ordem na paroehia de Paulo Moreira, 
municipio de Marianna.—A quem fez a requisi- 
ção, devolvendo depois a mesa. 

Representação de Joaquim de Mattos Vieira, 
presidente da Companhia Industrial de oleos e do 
Dr. José de Castro Rebello, directorda Companhia 
Villa Nova, sobro o additivo da Gamara dos De- 
putados à proposito da receita geral, e relativo 
a reducção dos direitos de importação, qüe pagam 
a valvulina e outros oleos destinados á lubrifl- 
cação dos machinismos das fabrica sde tecidos es- 
tabelecidas no paiz. 

Ficou sobre a mesa para ser tomada em consi- 
deração com a matéria a que se refere, 

REPRESENTAÇÃO 

O Si*. Paulino de Souza:—Sr. pre- 
sidente, os lavradores e outros cidadãos residen- 
tes no municipio de Rezende, província do Rio de 
Janeiro, partindo do presupposto de interessar 
aos poderes públicos a observância da Constitui- 
ção e das leis, e acreditando estarem em effeetivi- 
dade as garantias asseguradas aos direitos civis 
e individuaes do cidadão brazileiro, representa- 
ram á Assembléa Geral, e me encarregaram de 
trazer ao Senado a petição em que reclamam in- 
demnização da propriedade servi 1, tão legal como 
qualquer outra perante o nosso direito, e da qual 
foram privados pela lei de 13 de Maio ultimo. 

A representação, que vou ter a honra de enviar 
á mesa, está assignada pelos chefes dos partidos 
locaes e por muitos cidadãos conhecidos por sua 
influencia política e posição social. 

Nesse documento allegam os peticionarios que, 
além da destruição de capital avultadissimo, 
produeto do labor de muitos annos e da economia 
de mais de uma geração, que eqüivalia à anteci- 
pação de salarios de longo tempo pela acquisição 
do trabalho, por prazo, a principio indefinido e 
depois garantido pelo legislador, além desse pre- 
juízo incalculável, a lei 13 de Maio desorganizou 
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1nteiramente o serviço agrícola, sem proviriencias 
anteriores e sem medidas complernantares. 17113 
lhe attenu issem, ao menos, os efleitos previstos, 
resultando daiii depreciação das terras, hoje qmsi 
sem valor o fóra do commercial, inutilisação de 
custosas bemfe toriis, abandono das lavouras, 
perda do grande parte da colheita deste anno, e a 
impossibilidade em que se acham de satisfazer 
compromissos que contrahiram em boa fé e dos 
quaes foi sempre sua intençcão desempenharem-se 
com honra. 

Esta descripção do estado do município de Re- 
zende adapta-se hoje á toda a província do Rio de 
Janeiro ás zonas liraitrophes que melhor conheço 
das províncias vizinhas. 

Innumeros estabelecimentos, perfeitamente or- 
ganizados e florescentes, estão com o trabalho 
parado, desertos, ou apenas cora o pessoal indis- 
pensável para guarda dos edifícios : em muitís- 
simos, onde a colheita do principal producto da 
nossa exportação se acha ainda atrazada, quasi 
não valera apena os esforços e sacriflc os para ar- 
recadar fructos já apodrecidos o germinados na 
humidade do cíião ; em outros, onde mal e como 
foi possível a colheita se fez, mais ou menos a 
tempo, não são trata 'as as plantações, nem se 
dispõe dos elementos para a nova producção. 

Em nenhum estabelecimento, póde-se dizer, e 
as exeepções serão rarissimas, se preparou terra 
para mantimentos e nella se lançaram, na estação 
adequada, que vai passando, as sementes de ce- 
reaes para a subsistência do anno proximo. As 
populações do interior já se assustam ante a per- 
spectiva de um anno de carestia sinão de fome, 
de penúria sinão de miséria ! 

Nesta situação é profundo o descontentamento 
nos districtos ruraes; a situação econômica havia 
necessariamente do influir nos outros lactos 
sociaes e de repercutir na esphera política. 

Sabem todos quanto no interior se tem pertur- 
bado o espir-ito publico, do que só apontará uma 
manifestação recentissima. que é de lastimar, 
mas não de estranhar, a eleição do 14» distnctoda 
província de Minas, até ha pouco um baluarte 
conservador pelo aferro do seu eleitorado ás tra- 
dicções do ordem política era que vivemos. 

Requeiroque a representação seja impressa no 
Diário Official, e sem insistir no que todos estão 
presenciando, direi em synthese que o estado da 
lavoura, contingente e precário desde Março, vai 
se tornando desesperado. 

Atíirmo o que vejo e tenho ouvido a depoentes 
maiores de toda excepção; aquelles que não qui- 
zerem ver qual é hoje o estado da lavoura talvez 
só se convençam já fóra de tempo, quando appa- 
recerem todas as cousequencias. 

Posto a votos, foi approvado o requerimento. 
A representação foi remettida á commissão de 

legislação, sendo, entretanto, impressa 110 jornal 
da casa e óa seguinte: 

« Augustos e Digníssimos Senhores Represen- 
tantes da Nação. 

« Os infrascriptos lavradores e habitantes do 
município da cidade de Rezende, na província do 
Rio de Janeiro, usando do direito de petição que 
lhes é expressamente garantido pelo § 30 do 
art. 179 da Constituição do Império, vêm perante 
esta Augusta Gamara, reclamar a competente in- 
demnização pelos prejuízos que lhes foram oc- 
casionados com a promulgação da Lei de 13 de 

Maio do corrente anno de 1888, que oxpropriou 
aos infrascriptos da propriedade legal do seus es- 
cravos, decretando a extincçâo da escravidão no 
Império do Brazil. 

« Pedem os infrascriptos, licença a esta Au- 
gusta Gamara, para rememorarem, embora mui 
perfunotoriamente, as circumstancias angustiosas 
e por demais criticas, em que se achava a lavoura 
do paiz, quando foi decretada a citada Lei de 13 
do Maio de 1888, que do um golpe inesperado, fez 
desapparecer toda a esperança do melhoramento 
para a lavoura e mais industria. 

« Um paiz como o Brazil, em que quasi o único 
factor agrícola, era o braço escravo, não podia 
destruir esse factor, sem tomar com prudência e 
previsão, algumas providencias para a substitui- 
ção desse braço, e, consultadas as fontes da mes- 
ma producção agrícola por diversas vezes, depois 
de longas discussões, adoptou a maioria a opi- 
nião de que só a immigração de trabalhadores 
asiáticos, poderia servir de anteparo á industria 
agrícola na transformação do trabalho escravo 
para o trabalho livre ; immigração esta que até 
hoje não se pôde obter, no emtanto, que com a 
promulgação da Lei de 13 de Maio do corrente 
anno, ex-abrupto extinguiu-se a escravi lão, e não 
só nullitlcon-se todo o capital representado ■ pelo 
.valor ilos escravos libertos, como aoniquilou-se o 
valor das terras e bemfeitorias de que eram elles 
aecessorios e agentes da producção, mui principal- 
mente na província do Rio de Janeiro, da qual 
faz parte eRe munioipio, 0 para que esta ruina 
fosse mais sensível ainda á época da promulgação 
da lei, fez com que os lavradores perdessem 
grande parte da colheita de café no presente 
anno. 

« Os prejuízos causados a todo o paiz, e mais 
particularmente aos lavradores, não se limita ao 
capital representado pelo valor dos escravos li- 
bertos, peis comprehende também a nulliflcação 
de obrigação de prestações de serviços ainda dos 
ingmuos, cuja creação tão caro tem custado, 
principalmente aos senhores humanitários. 

« Sendo o escravo no Bradl, uma propriedade 
legal, garantida em toda sua plenitude pelo § 22 
do art. 179 da Constituição do Império, não po- 
diam seus possuidores serem expropriados delia 
sem prévia iudemnização do seu valor, e, apezar 
da arbitrariedade com que a citada Lei de 13 do 
Maio do corrente anno, postergou a disposição 
Constitucional citada, fazendo a expropriação 
sem prévia indemnização, julgara os infrascriptos 
assistir-lhes o direito a serem indemnizados, não 
só do valor dos mesmos escravos, como também 
dos mais prejuízos perdas 0 iamnos que soflreram 
cora a promulgação da citada lei, que lhes pa- 
rece feita coni violência ás disposições do pacto 
fundamental da sociedade brazileira. 

« Dirigindo a esta Augusta Gamara sua recla- 
mação, esperam os infrascriptos a promulgação de 
uma lei que os indemnize dos prejuízos que sof- 
freram com a expropriação de seus escravos na 
fôrma já mencionada, com a mesma plenitude 
que lhes é garantida pela Constituição do Impé- 
rio, e também solicitam a promulgação de um co- 
digo rural que lhes permitia policiarem suas la- 
vouras, reprima efflcazmente a vagabundagem e 
conceda algumas isempções aos trabalhadores 
agrícolas. 

« Esperam pois os infrascriptos, do patriotismo, 
sabedoria e justiça desta Augusta Gamara, que 
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a presente reclamação será attendida de uma 
fôrma tão compkda, como é importante o preceito 
Constitucional que a garante, fazendo-se assim 
aos mesmos infrascriptos repuradora. 

Justiça.— Antonio da Rocha Leão.— José Bap- 
tista Graniel.— Antonio José de Oliveira Guima- 
rães.--Manoel Correia Teixeira.— Dr. Octavio 
Francisco Gomes.— Antonio Campos de Olivei- 
ra.—Bernardo de Sá M. D. Júnior.—Aprizio 
.Ives de Carvalho.— Astolpho Freire.— Manoel 

oe Alvarenga Freire.— Manoel Joaquim Teixei- 
ra.— José Miguel dos Santos.— Pedro João Mo- 
rdi.— José Vellozo de Carvalho Sá.— Jo^é M. 
do Miguel.— Hemeterio José Vieira.— Joa- 
quim Rodrigues Ribeiro.— Sá Mendes Vellozo. 
— A rogo do minha sogra D. Francisea Maria de 
Andrade Costa, José Vellozo de Carvalho Sá.— 
Poncidonio José dos Santos.— A rogo de minha 
mãe a Sra. D. Maria Joaquina da Silva, Pos- 
sidonio José dos Santos. — Manoel José de Ávila. 
— Joaquim Guerreiro Maia.—João de Azevedo 
Carmo Maia.— Tarquinia Amélia do Prado Car- 
neiro,— A rogo do Joaquim José Robalino, 
Joaquim Gomes Maia. — Bejamin Monteiro Fran- 
ça.—Francisco Teixeira Vianna.—A rogo de mi- 
nha mãi D. Anua Maria da Conceição o do mi- 
nhas manas Anna Eugenia de Andrade e Auto- 
nia Eugenia de Andrade, José Ignacio Peixoto 
da Silveira.— José Jeronymo Pereira de Castro 
Vianna.—Bernardo da Costa Rodrigues.—Ma- 
rianna de Meirelles França Guedes.—Antonio 
Joaquim de Souza.— Manoel de Marim Ferreira. 
— A rogo de Maria das i ores da Rocha Ferreira, 
Mello dê Marins Ferreira.— Antonio Barbosa de 
Almeida.—Francisco Pereira da Silva.— Anto- 
nio Rodrigues Pinto.— João Pereira da Silva 
Leite.—A rogo de minha mãi a Sra. D. Fran- 
cisea de Paula Nogueira, Antonio Barbosa de 
Almeida.— Manoel José Duarte.— Antonio Ber- 
nardino da Fonseca Nogueira.— José Antonio da 
Silveira.—Jesé Balthazar de Alves C. Sodré.— 
Ignacio do Seixas Ribeiro.— José Genipe de 
Souza.—Joaquim Luiz Gomes Sá.—Antonio José 
Duarte.— Anna de Novaes Pereira.— Francisco 
de Salles B. o Silva.— Francisco do Paula Fer- 
raz o Souza.— Antonio Alves de Almeida.— 
Como tutor de meus filhos Antonio Alves de Al- 
meida, Eleotherio Alves Barbosa e Silva.— 
Luiz José deSàCherer Sobrinho.— Manoel An- 
tunes Nogueira Góes.— Antonio de Alvarenga 
Freire ecomo Tutor de seus filhos.—Padre Antonio 
José de Sá Cherim.— Como curador de meu pai 
Antonio Alves do Souza Pereira, Antonio Al- 
ves de Souza Pereira Júnior.— Ávila Leal & 
Comp.— Joaquim Alvares de Souza Magalhães. 
— Antonio do Azevedo Carneiro Maia. — Vianna 
Amélia Ferreira & Irmão.— Antonio Pereira 
Leite.— Bento Martins da Silva.— Simplicio 
Francisco do Miranda.— José Francisco de Mi- 
randa.—Antonio José Vieira de Souza.—João 
Damasceno Costa.— Manoel Antonio da Silva 
Rosa. — Por procuração de meu pai José Fernan- 
des Guimarães, Deocleciano Gonçalves Guima- 
rães.— Leopoldo Gonçalves Guimarães.— Ar- 
lindo Gonçalves Guimarães Júnior.— José Men- 
des Babo.— Vicente Valvo.— Por minha sogra 
D. Porcina l.alia de Magalhães, Joaquim Alva- 
res de Souza Magalhães.— Manoel de Marins 
Freire.—Delíino Barbosa de Almeida.—Anto- 
nio Bento Teixeira.— Antonio de Marins Freire 
Júnior.— José Dias de Passos. — Francisco de 

v, vi 65 

Paula Ferreira Leite.—Augusto Xavier de Lima. 
— José da Cunha Ferreira.— Barão do Bananal. 
— Manoel Pinto Nogueira.—Francisco Antonio 
da Rosa o Silva.—Sebastião Ramos da Silva 
Veiga—Luiz Fernandes Guinill.— Antonio Ja- 
cintho Pereira Santos.—Francisco, Rodrigues dos 
Santos Comp.— Antonio Rodrigues dos Santos.— 
João Baptista Ribeiro.— João Valvo Mego.— 
Francisco Joaquim Gomes Corrêa.— José Joa- 
quim Gomes Corrêa.— Joaquim Francisco de 
Toledo.— Joaquim Aranha de Magalhães.— 
Jacintha Maria das Dores.— João Gomes de 
Freitas.— Marcos Diniz Hilário Nogueira. 
—José Francisco da Silva Franco.— Francisco 
Mendes de Carvalho.— Balbuino Martins do 
Carvalho.—João Baptista de Almeida.—Fran- 
cisco Gonçalves Vilarinho.—João da Silva Araújo. 
—Joaquim Ignacio de Medeiros.—Agostinho José 
de Sousa Ramos.— Antonio Garcia de Souza.— 
Como tutora de meus filhos, Candida Pereira 
Pompeia.— Anna Pereira Monteiro.— Antonio 
Ferreira de Sousa Carvalho.— Cândido Ferreira 
de Souza Júnior.—Alovino José Correia Catão.— 
Izidorio Nunes Ribeiro. — Filandro Vieira Cortez. 
—Beaedicta Maria da Conceição.—Arliudo Vieira 
Cortez.—José de Oliveira Guedes.— Guilhermina 
Silveira Queiroz Nogueira, e como tutora de meus 
filhos, Joaquim Gomes do Cóo Nogueira.— Braz 
Olinto de Queiroz Nogueira.— A rogo de Maria 
Fausta da Conceição, Joaquim Gomes do Céo No- 
gueira.— A rogo de Goraldina de Queiroz No- 
gueira, Braz Olinto de Queiroz Nagueira.— 
Geraldino d'Ávila Queiroz.— Domingos Gomes 
Jardim.— Antonio José de Alvarenga.— José 
Fernandes Leiros.—Sílvio Pellico de Souza Quei- 
roz.—Theodulo de Padua Mello.—Christovam 
José Moreira.—Jorge Ferraz de Araújo Júnior.— 
Antonio Couto de LimaJunior.—Francisco Ignacio 
de Seixas.— Antonio Theodoro Nogueira.— An- 
tonio Theodozio do A. Queiroz.— Fernando da 
Silva Ramos.—Como tutor dos orphãos, filhos do 
fallecido João Nenomuceno Cortes, Antonio José 
Duarte.—Silvio Dias Ribeiro.— José Martins de 
Pinho.—Eugênio Augusto de Carvalho Menezes. 
—A rogo do Sr. Agostinho Gomes Barroso da Silva, 
Ovidio Soares Barroso da Silva.— José Mendes 
Bernardes.—José Gonçalves Vianna Júnior.—Dr. 
Bruno José dos Santos Noronha .— José Mariano 
de Almeida.—Bento de Barros Lyra Sotto-Maior. 
—Vigário, Francisco Joaquim Khorio Soares,— 
Joaquim Alves da Silva.— Gabriel Teixeira Pinto 
Sobrinho.—Manoel Teixeira do Faria Marques. 
— Maria da Gloria Teixeira Marques. — Luiz 
de Araaranto Geres.—João Eduardo Ferreira.— 
José Marques de Lima. — Manoel Barboza de 
Salles Pinto.—Alzira de Faria Maia.—Rogério 
Francisco Cabral.—Theophilo Alves Pereira.— 
José Moreira da Silva.— Dr. Antonio Xavier Go- 
mes.—José da Silva Sá Netto.—Joaquim Fer- 
nandes de Gouvêa. — Alexandre Alves da Silva.— 
Reinaldo Alves da Silva.— José Bento Ferreira 
Rocha.— Francisco Joaquim de Lima.— Gabriel 
Archanjo José de Souza.— João Ferreira Rocha 
Filho.— José Bento Teixeira Pinto.— Eugênio 
Teixeira Pinto de Sampaio.— Joaquim de Freitas 
Monteiro Vasconcellos.—José Diniz de Mediua— 
José Pedro Diniz.— Joaquim José do Sampaio.— 
Pedro Diniz de Medeiros.—Francisco Teixeira de 
Sampaio.— Antonio Jacintho Teixeira de Sam- 
paio.—Manoel Diniz de Medeiros.—José Feliciano 
de Oliveira.— Adolpho Teixeira do Siqueira.— 



514 ANNAES DO SENADO 

Antonio Pereira Pinto de Carvalho. — Antonio 
José Borges da Silva.—Leopoldo Teixeira de Si- 
queira.—fosó Joaquim Teixeira de Sampaio.— 
Vicente Teixeira Pinto.—Antonio Pedro Pinto.— 
Yictor José de Sampaio.— Salustiano da Uunha 
Moraes.—Antonio Teixeira de Sampaio.— Fran- 
cisco Teixeira Pinto.—José Rodrigues Pinto Sam- 
paio.—Francisco Leite Nogueira &Comp.—Alipio 
Ferreira Franco.— Álvaro Ferreira Franco.— 
Francisco Leite Júnior.— José Leite Nogueira.— 
Júlio Augusto Valente.—Antonio José Borges da 
Silva Júnior.—Francisco Gioia.— Theodoró Fer- 
nandes Campos.—João Luiz Fernandes.—Firmino 
Fernando do Nascimento.— João Luiz Fernandes 
Júnior.—Manoel Francisco das Neves.—Joaquim 
Pereira Neves.—José Gomes de Oliveira.—K. P. 
Buarque de Abreu Sodró.—João Soares da Rccha. 
—Manoel Maia.—Paulo Balthazar do Alves Car- 
doso Sodré.— Antonio Ribeiro da Silva. — Ben- 
jamin Luiz Dupraz.— Domingos Baptista de Car- 
palho.—João Baptista Alves Júnior.—Heitor Re- 
dunaker Qrunewald.— Henrique Maria Corrêa. 
—Joaquim Silverio de Carvalho.— Cândido Xa- 
vier Pinheiro. — Boaventura Ricardo Veiga. 
Domingos Pinto Ferreira Coelho Júnior, com 
tutor do orphão filho de Manoel Augusto da 
Cruz, Joaquim Silveira de Carvalho. — Antonio 
Vicente de Mendonça.— Manoel José Gomes de 
Carvalho.—José Leoncio Baptista de Carvalho.— 
Isabel Pereira de Carvalho Paiva, como tutora de 
meus filhos.—Sócrates Pereira Jargim.—Joaquim 
Correia Vaz.—João Amaro da Silva.—Diogo dos 
Santos Pinto.—João Vieira da Silva.—Chrysan- 
tho Moreira de Araújo.—Francisco José Rangel. 
—João Ferreira Dias.—Maria Thereza de Jesus. 
—Antonio de Oliveira Porto.—Geraldino Maria 
de SanfAnna.—Basilio Augusto de Sampaio.— 
Antonio Moreira de Araújo Netto.—Isabel Am- 
brosina Pinheiro Cruz.— Antonia Carolina No- 
gueira.—Rodolpho Porto i iniz Junqueira.—Joa- 
quim José da Cunha.—Joaquim de Oliveira Porto. 
—A rogo de minha mãe, D. Margarida Ferreira 
de Souza, Joaquim de Oliveira Porto.—Francisco 
Silverio de Castro.—Luiza Leite Ribeiro de Cas- 
tro.—Delrainda Mendes de Castro.—Severino Vel- 
loso de Carvalho.—Henrique José Bernardes.— 

O Sr. 3o Secretario leu o seguinte : 

Parecer 

« A' commissão de fazenda foi presente a pro- 
posição n. 69 de 1888 da Gamara dosSrs. Depu- 
tados, que autoriza o governo a relevar da pre- 
scripção em que incorreu D. Ignaeia Francisca 
do Rego Monteiro, viuva do major Miguel Joa- 
quim do Rego Monteiro e mãi do fallecido ea- 
pellão capitão do corpo ecclesiastico do exercito 
Braulio Ludgero do Rego Monteiro, para receber 
a differença entre os meios soldos dos seus finados 
marido e filho, desde Junho de 1877 a 8 de Dezem- 
bro de 1887. 

A commissão examinou este assumpto, e tendo 
em consideração, não só o parecer da outra Ga- 
mara, como as razões de equidade que podem ser 
invocadas em favor da supplicante, entende que 
a proposição deve entrar em discussão o ser 
approvada. 

Sala das commissões em 9 de Novembro de 
1888.—Dantas.—Cândido de Oliveira.-» 

A imprimir para entrar na ordem des traba- 
lhos com a proposição a que se refere. 

NEGOCIOS DO AMAZONAS 

O Sr. Marquez do Paranag-uá: 
—Sr. presidente, recebi um telegramma impor- 
tante do presidente da assembléa da província do 
Amazonas e de outros cidadãos conceituados da- 
quella província ; pretendia dar conhecimento 
delle ao Senado e ao ministério, mas infelizmente 
deixei-o em casa. Mas, em occasião opportuna,hei 
de mostral-o ao honrado Presidente do Conselho, 
certo de que S. Rx. providenciará como convém. 

Entretanto,não posso deixar do pedira S. Bx. 
algumas informações sobre o assumpto. 

A assembléa provincial do Amazonas, que, 
aliás, havia recebido com benevolência a nova 
administração do Sr. Cardoso de Andrade, acaba 
de romper em hostilidade contra aquelle senhor, 
em vista dos actos escandalosos por elle pratica- 
dos. Eu não acreditaria mesmo si elles não me 
fossem referidos por pessoas tão qualificadas como 
aquellas a quem alludi, isto é, o presidente da 
assembléa, o illustrado Sr. Dr. Machado, o Sr. 
coronel Moreira e o Sr. Silverio de Sant'Anna 
Nery. 

Consta que o presidente tem despendido avul- 
tadas quantias não autorizadas na respectiva lei 
de orçamento, com a compra de um trapiche, com 
retratos, contractosde illuminação etc., e outras 
muitas concessões não fundadas em lei, antes 
contrarias a ellas, constando até que no negocio 
do trapiche, um empregado da mais intima con- 
fiança do presidente da província tivera uma 
porcentagem de 10 %• 

O negocio ô bastante grave, e eu não o referi- 
ria sinão me fosse elle referido também pelas pes- 
soas a quem alludi, e que carregavam com a 
responsabilidade de tão grave acousação; e o no- 
bre Presidente do Conseího será informado pelo 
telegramma que passarei às mãos de S. Ex. 

Os factos referidos são bastante graves, a ad- 
ministração de Sr. Cardozo de Andrade parece 
que não tem procedido com o preciso critério e 
circumspecção. 

O nobre Presidente do Conselho talvez, visto 
que osjornaes já disseram alguma cousa a res- 
peito da conservação daquelle delegado do go- 
verno,possa dar-nos algumas informações; e ô por 
isso que, não tendo trazido o telegramma, man- 
darei á mesa um requerimento que servirá do 
base à discussão ou a informação que S. Ex. jul- 
gar conveniente dar sobro o assumpto. 

Veiu á mesa, foi lido, apoiado o posto em dis- 
cussão, o seguinte 

Requerimento 

« Roqueiro que o governo informe o que lhe 
constar sobre contractos e dispendios de dinheiros 
públicos, em larga escala, não autorizados na 
respectiva lei do orçamento, feitos ultimamente 
pelo presidente da província do Amazonas. 

« Paço do Senado, 9 de Novembro de 1888.— 
Mar que z de Paranaguá. » 

O Sr. .Toílo Alfredo {presidente do 
conselho): Sr. presidente, até ha pouco tempo as 
informações que eu recebia da província do Ama- 
zonas faziam-me crer que o respectivo presidente 
e a Assembléa Provincial, em sua maioria per- 
tencente ao partido da opposição, viviam no 
melhor accòrdo. 
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O presidente recebia da maioria, sinão todas as 
provas do confiança, ao menos a adopção do todas 
as medidas necessárias á administração. 

Ha poucos dias, porém, constou-me que este es- 
tado de cousas se tinha perturbado. Não sei posi- 
tivamente dos factos ; mas, graves como elles são 
descriptos, ou menos graves, si importarem em 
falta de cumprimento dos deveres cTaquelle pre- 
sidente, o governo não poderá deixar de tomai-os 
na consideração que merecem. 

A esta asseveração accrescentarã que o presi- 
dente do Amazonas pediu a sua exoneração,a qual 
;á lhe foi concedida; e porque ello allegasse que 
^ sua saúde não lhe permittia demorar-sè n'aquella 
província, foram instrucçõe? ao vice-presidente 
iara assumir a administração até chegar o novo 
presidente. 

O Sr. Marquez de Paranaguá requereu a 
retirada do seu requerimento. 

Consultado, o Senado consentiu na retirada. 

1'ARECER DA SECRETARIA DE ESTADO DOS NEGOOIOS 
DO IMPÉRIO SOBRE A NOMEAÇÃO DE 8 PROFES- 
SORES DA ACADEMIA DAS BELLAS ARTES. 

O Sx-. Cândido de OliveixNi: — 
Pedi a palavra, Sr. presidente, pira apresentar 
um requerimento; antes porém preciso fazer al- 
gumas ponderações, que serão tomadas em con- 
sideração opportunamente. 

A lei n. 3.314 de 10 de Outubro de 1886 no 
art. 2o, § 2o autoriza o governo a reorganizar o 
ensino na Escola Normal. 

Cimo vê o Senado, esta autorização é de 16 de 
Outubro de 1886. Ora, a lei 2.348 de 25 de Agosto 
de 1873, no art. 19 dispõe, que as autorizações 
dadas ao governo para a refôrma o reorganização 
de serviços só podem valer por dons annos; o que 
quer dizer que a autorização concedida pela lei de 
16 do Outubro do 1886 só podia vigorar até 15 de 
Outubro do corrente anuo. 

De facto; com data de 13 de Outubro ultimo, foi 
publicado um decreto dando nova organisação á 
Escola Normal, isto ó, deu o Diário Oficial np- 
ticia do um decreto dando nova organização á Es- 
cola Normal. O regulamento, porém, nunca foi 
publicado até hojo ; o estou informado de que elle 
está ainda em elaboração ; o que quer dizer que 
se deu no dia 13 do Outubro noticia de um aeto 
que muda não estava praticado, somente com 
o lim de se salvar o prazo legal. 

Si assim é, é um verdadeiro sophisma, porque 
nada mais fácil do quo escrever-se um decreto e 
dar-se noticia dello pelo Diário O/ficial, ficando 
o regulamento para depois. 

A verdade ô que acabo de ler também que ainda 
a reforma está om estudos, e a própria congrega- 
ção da Escola Normal não foi ainda ouvida. 

Chego á matéria do meu requerimento. 
Em Setembro da 1887 foram eleitos professores 

honorários da Academia das Bellas Artes pela 
congregação, na forma dos estatutos, oito cida- 
dãos. 

Era então Ministro interino do Império o nosso 
illustro colloga, a Sr. Barão de Cotogipo, quo não 
quiz nomear ninguém ; viu que era muito grande 
a lista dos propostos, e assim julgou mais pru- 
dente não fazer nomeação alguma. 

O negocio foi enviado á Secretaria do Império c 
a segunda directoria, por onde corre o serviço. 

deu parecer no sentido de que somente os quatro 
primeiros estavam no caso do ser nomeados, ou 
antes um, déntre os quatros. 

O que aconteceu é que, não obstante este pa- 
recer, acaba de ser nomeado pelo Sr. Costa Pe- 
reira o Sr. Cirne Maia, que figura em 6o legar 
na lista, qus teve parecer contra na Secretaria 
do Império, e que só tem uma circumstancia a 
seu favor—a de ser filho do director interino da 
Academia. 

Ora, tratando-se de uma cadeira como a de 
geometria descriptiva, é claro quo mais vantagem 
haveria em nomear um pintor ou homem espe- 
cialmente habilitado: em todo o caso a opinião, 
quer da Academia, quer da secretaria, devia ser 
muito ponderosa. 

Por conseguinte, desejo ter conhecimento do 
parecer da secretaria a respeito da classificação e 
da conveniência da nomeação, e por isso mando o 
seguinte requerimento (lê): 

«Roqueiro que, por intermédio do Ministério 
dos Negocios do Império, se envie cópia do pa- 
recer da 2a directoria da Secretaria de Estado, 
sobre a eleição de oito professores honorários da 
Academia Imperial das Bellas Artes em Setembro 
de 1887. 

Sala das sessões, 9 de Novembro de 1888.— 
C. de Oliveira. » 

Foi apoiado e posto om discussão o requeri- 
mento do Sr. Cândido de Oliveira. 

O Sr. .Toílo A-líVotlo (presidente do 
conselho) Sr. presidente,a respeito do primeiro 
ponto de que tratou o nobre senador por Minas 
Geraes, posso informar, segundo uma nota que 
aqui tenho do meu nobre collega o Sr. Ministro 
do império, que a reforma da Escola Normal foi 
approvada por decreto de 13 de Outubro, e assim 
dentro do prazo em que devia realizar-se. 

Si ainda não foi publicada, é porque convém 
qno a acompanhe o plano dos esturfos,que também 
já se achaorganisado. 

E nisto não ha inconveniente algum para o 
serviço publico, porque a reforma só ó exeqüível 
em 1889. 

Agora,Sr. presidente, quanto ao segundo ponto 
das observações do nobre senador, parece-me que 
o seu requerimento poderá ser dispensado, desde 
que S. Rx. já tem a informação da Secretaria do 
Império... 

O Sr. Cândido de Oliveira : — Tenho a no- 
jdeia ; mas pôde não ser oxacta. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conse- 
lho):—. ■. já sabe como ella informou, o que aliás 
não pôde passar som um certo reparo, porque é 
extranhavel que as secretarias já tenham a liber- 
dade de ministrar os trabalho,; fornecidos aos mi- 
nistros. , 

Em todo o caso, não ó matéria de segredo... 
O Sr. Cândido de Oliveira:—Não. 
O Sr. João Alfredo (presidente do conselho): 

—... quanto ao governo; da parte da secre- 
taria ó um facto reprovável que convém ser exa- 
minado. 

O Sr. Cândido de Oliveira:—Eu soube do 
parecer, mas não pela secretaria. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho):— 
Quanto ao mais, tratando-se de uma proposta da 
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Academia para logares honoríficos, o governo é 
perfeitamente livre em guiar-se de preferencia 
pela proposta, como em não acceitar a proposta. 

São distincções, que a Academia offerece, e das 
quaes o governo é juiz. 

Nada mais tenho a dizer. 

O Sx*. 1 Ía i-Ao <1© Cotcíripo:—0 
nobre senador, autor do requerimento, fez refe- 
rencia ao meu nomo e citou um acto praticado 
por mim na qualidade de Ministro interino do 
Império. 

Na realidade, já ha muito tempo, ainda era 
vivo o Sr. conselheiro Tolentino, director da 
Academia das Bel las-Artes, recebi uma proposta 
de grande numero de professores honorários. 

Pareceu-me que eram de mais ; tive de exa- 
minar o regulamento por que se rege a Acade- 
mia e ahi liotei que alguns desses professores 
honorários ficam com o direito de serem providos 
effectivãmente nas cadeiras, sem outra condição 
mais do que o arbitrio do governo. 
' 0 Sr. Cândido de Oliveira ; — Já vê o nobre 
Ministro que não ó tão innocente a nomeação. 

0 Sr. Barão de Cotegipe Eu poderia citar 
alguns exemplos. Verbi gratia : o Sr. senador 
Luiz Carlos era lente da Academia; morto foi 
nomeado outro que era honorário; não houve, 
portanto, nenhum concurso. 

Entendi não fazer as nomeações, não porque o 
numero fosse exaggerado, mas porque teucionava 
reformar esse regulamento de maneira que esta 
especie de anomalia desappirecesse, além de ou- 
tros defeitos que tem. 

Notarei, por exemplo, o que .aconteceu com o 
concurso do prêmio da viagem á Europa. Ahi 
houve proposta por parte de lentes, mas a com- 
missão foi composta com exclusão dos lentes das 
cadeiras sobre as quaes versavam os trabalhos 
que serviam de base para a escolha do can- 
didato. 

Eis aqui a explicação que eu tinha de dar, 
até porque, ao mesmo tempo, desejava pedir ao 
governo que, fazendo a reforma, attenda a estas 
anomalias, para que cessem de uma vez para 
sempre. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto Convém 
cessar a interinidade do director. 

O Sr. Barão de Cotegipe A decisão que 
dei a respeito do concurso trouxe o pedido de 
demissão do director da Academia ; não a dei na 
occasião; mas depois elle teve infelizmente outra 
demissão mais séria. 

Ha de ser ditílcil ao governo encontrar pessoa 
completamente habilitada para esta funcção de 
director da Academia. 

Fallou-se em um dos nossos collegas para isso; 
parèce que ó homem de bom gosto... 

O Sr. Visconde de Ouro Preto E' incom" 
pativel. 

O Sr. Barão de Cotegipe: — ... mas que ha 
incompatibilidade, embora o cargo seja gra- 
tuito. 

O Sr. Cândido de OliveiraNão é gratuito; 
elle ó que renunciará a remuneração. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto:—Não tem 
logar nenhum, e o nobre Presidente do Conselho 
já está convencido disto. 

O Sr. Barão de Cotegipe:—Chamou a atten- 
ção do nobre Ministro do Império para o exame do 
regulamento da Academia das Bellas Artes. Quan- 
to à escolha, nada digo; não sei si ó a melhor ou 
não; mas é natural que seja a melhor, porque o 
nomeado... 

O Sr. Cândido de Oliveira;—Não obstante o 
parecer contra. 

O Sr. Barão de Cotegipe:—.. . ê filho do di- 
rector. (Riso). 

O Sr*. Cândido de Oliveix-a:—Devo 
uma rectiflcação ao que disse o nobre Presidente 
do Conselho. 

Em parte, rainha tarefa está cumprida, por 
que o illustre Sr. Barão de Cotegipe, acaba de 
mostrar que não é tão innocente a nomeação de 
um professor honorário da A cademia das Bellas 
Artes. 

Aquillo não quer dizer simplesmente a conces- 
são de uma honra, como um titulo de barão ou 
de commendador. 

O Sr. Barão de Cutegipe:— Diga de visconde, 
não diga de barão. (Riso.) 

O Sr. Cândido de Oliveira:— Eu sempre ex- 
ceptúo. 

A verdade é que o governo escolheu da pro- 
posta dos oito apenas o 6o, quando a secretaria 
tinha opinado que somente os quatro primeiros, 
erão os que estavam no caso de ser nomeados. 

E fez mais o governo: nessa escolha não se 
limitou á nomeação de professor honorário; no- 
meou também interinamente lente de geometria 
e isso sem concurso, quando o único titulo que 
havia para essa nomeação, era exactamente o 
facto de ser o nomeado filho do director interino 
—mais uma conseqüência das interinidades. 

Quanto à Ia parte do meu discurso, o honrado 
Presidente do Conselho não teve razão; é certo 
que o decreto que reorganizou a Escola Normal 
está publicado com data de 13 de Outubro ; mas 
é somente o decreto, o regulamento não foi ainda 
elaborado, e o Senado comprehende que isso ó um 
verdadeiro sophisraa do governo para estender o 
prazo. 

Acho somente noticia do decreto, simplesmente 
de ura acto de cinco lianas assiguado pelo Chefe do 
Poder Executivo, ficando o regulamento para 
ser assignado pelo Ministro, que lhe approuver ; 
é uma prorogação do prazo concedida pela lei de 
25 do Agosto de 1873, para dentro delle vigora- 
rem os actos do governo,promulgados em virtude 
de autorizações. 

Devo ainda dizer que não recebi communicação 
alguma da secretaria. Tive noticiado parecer, e, 
como desejo conhecel-o integral, por isso for- 
mulei meu requerimento. 

O nobre Presidente do Conselho não precisa ter 
o trabalho de mandar indagar quem forneceu-me 
aindicação, ella não veiu da secretaria. 

O Sr. Barão de Cotegipe :—Pôde dizer que 
veiu de mim. 

Não ha vendo mais quem pedisse a palavra, en- 
cerrou-se a discussão. 

Posto a votos, foiapprovado o requerimento. 
» 
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ORDEM DO DIA 

ORÇAMENTO DA RECEITA GERAL DO IMPÉRIO 

_ Votação dos artigos additivos offerecidos na 2a 

discussão da proposta da receita geral do Império 
para 1889, cuja discussão ficou encerrada na sessão 
anterior. 

O Sr. Presidente O nobre senador o Sr. 
visconde de Ouro Preto mandou á mesa as se- 
guintes sub-emendas (tój •• 

« No adilitivo sobre a desapropriação das aguas 
—supprimam-se : 

« No art. Io, n. 3, lettra—a—: as palavras— 
presidência do província ató ao fim do período. 

«Noart. 5°:—as palavras—e nos municípios 
os procuradores das camaras municipaes até ao 
fim.— Visconde de Ouro Preto. » 

Não posso aceitar as sub-emendas, porque está 
encerrada a discussão do additivo a que se re- 
ferem, mas considero-as como requerimento a fim 
de se votar por partes o alludido additivo. 

Procedendo-se á votação, liouve o seguinte re- 
sultado : 

Foi approvado o seguinte additivo offerecido 
no parecer da coramissão de orçamento, salva a 
sub-menda da mesma commissão: 

« Artigo. O governo fica autorizado a conceder 
ã empreza, que se propuzer a desenvolver em 
grande escala a producção da seda e estabelecer 
sua manufactura, no Império, os favores se- 
guintes: 

I. Isenção de direitos para todo o material pre- 
ciso à construcção das fabricas e suas dependên- 
cias e accessorios e funccionamento dellas; 

II. Isenção, por 10 annos, de direitos de impor- 
tação sobre a seda erna desfiada, torcida e em 
trama e produetos de tinturaria, sendo fixado o 
máximo da seda importada annualmente em 
20.000 kilogrammas nos primeiros cinco annos e 
em 10.000 nos últimos cinco; 

III. Isenção do imposto predial, de industria e 
profissões durante 10 annos. 

A' mesma empreza obrigará; 
I. A fornecer aos agricultores, mediante con- 

tractos de reciprocidade de direitos e obrigações 
entre o produetor e a empreza, mudas de amo- 
reira o o sirgo para a criação do bombix ; 

II. A estabelecer, nos centros de producção, 
fabricas de desdobrar casulos, observatórios se- 
ricos para a direcção technica do trabalho e re- 
producção do cirgo pelo systema que melhor pa- 
recer ; 

III. A fundar, desde já, na cidade do Rio de Ja- 
neiro, uma fabrica de fiação e tecidos de seda 
para um consumo annualde 20.000 kilogrammas 
do sed i crua ; 

IV. A fundar uma escola theorica o pratica 
sobre o cultivo da amoreira o criação do bicho de 
seda. 

« Foi approvada a sub-emenda. 
« No uso desta autorização o governo dará pre- 

ferencia aos que provarem prioridade na industria 
o no pedido, o apresentarem melhores garantias 
de execução da empreza. » 

Foram approvados os seguintes additivos: 
« Os ordenados fixos dos empregados da Recebe- 

doria do Rio de Janeiro ficara desde já equipa- 
rados aos dos empregados da Alfândega da Côrte, 

sahindo a differença da porcentagem, que actual- 
mente aquelles percebem, atira de não dar-se 
augmento de despesa, nem alteração na lotação 
actual dos respectivos vencimentos. — Dantas. — 
Marquez de Paranaguá. — Visconde de Ouro Preto. 

« Fica o governo autorizado, na deficiência da 
receita, a lazer operações de credito, para satis- 
fazer as despezas autorizadas, em créditos espe- 
ciaes. a diversos ministérios, na presente sessão. 
— Parras Barreto.— Visconde de Ouro Preto.— 
Visconde de Cavalcanti.— Dantas. » 

« Fica o governo autorizado a converter a divida 
interna e externa fundadas, no todo ou em parte, 
com reducção dos juros, fazendo para esse fim 
as necessárias operações de credito. 

Para esta operação, restabelecem-se as disposi- 
ções do art. 7o da lei n. 3.229 de 3 de Setembro de 
1884, menos quanto ao limite dos juros ahi esta- 
belecidos.— Visconde de Ouro Preto. « 

<< Fica prohibido, em todo o Império, o corte da 
arvore denominada — Mangue. 

Os infractores ficam sujeitos às penas de darano. 
— Soares.-» 

« Fica integralmente isento do imposto pre- 
dial o edirteio em que funcciona o Lyceu Littera- 
rio Portuguez, sito à rua da Prainha. —C. de 
Oliveira.» 

Foi approvado o seguinte additivo, salvas as 
emendas do Sr. Sarros Barreto. 

« Art. I.0 E'o governo autorizado para, ao 
terminar o contracto de cada uma das actuaes 
emprezas de transportes por trilhos de ferro as- 
sentados nas ruas desta capital e seus subúrbios, 
renovar a concessão à mesma ou a diversa em- 
preza, sob as seguintes condiçres : 

§ 1." Um anno antes da terminação do prazo 
de cada uma das concessões actuaes se abrirá 
hasta publica para nova concessão, que será feita 
por 50 annos ao menos. 

§ 2.° Como base para a concurrencia, o governo 
organizará a tabella dos preços do transporte, 
não excedendo os actuaes, fazendo-lhe antes as 
possíveis reducções e tornando-os proporcionaes 
às distancias ; e bem assim taxará as condições 
que julgar convenientes para a exploração das 
linhas. 

§ 3.° Entre as condições fecomprehenderão as 
seguintes : 

a) obrigação de concertar e conservar os calça- 
mentos nas ruas em que existirem os trilhos ; 

á) pagamento de uma quantia, que será reco- 
lhida ao Thesouro no acto da adjudicação ; 

c) reversão para a camara municipal de todo o 
material da empreza, no fim do prazo. 

§ 4.° Nas propostas não se admittirá alteração 
das cláusulas do edital, versando a concurrencia 
unicamente sobre a quantia offerecida, e tendo 
preferencia, tanto por tanto, as emprezas actuaes. 

§ 5.° Não se concederá passagem grátis, sinão 
aos agentes do Correio e da Policia. 

Art. 2." As sommas produzidas pelas arrema- 
tações das novas concessões serão empregadas 
exclusivamente nas obras do saneamento da 
cidade. 

§ 1.° Adoptado um plano geral para essas 
obras, serão ellas divididas, o mais possível, em 
empreitadas parciaes, adjudicadas em hasta pu-- 
blica com a clausula de intransferíveis. 
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§ 2.» Si os recursos não forem snfTicientes, o 
governo pedirá credito ao Corpo Legislativo.— 
À. Saraiva.» 

Foram approvadas as seguintes emendas: 
Ao § 3o do art. 1°, lettra b:—accresceute-se : 

« ou uma porcentagem sobre os lucros líquidos 
verificados annualmeute.» 

Ao art. 2" accresoonte-se; —« ou no serviço ou 
empréstimo que por ventura contrahir o governo 
com applicação exclusiva ás mesmas obras.— 
Barras Barreto.» 

Procedendo-se a vocação por partes, foi appro- 
vado o seguinte additivo, menos as seguintes 
palavras do art. Io n. 111 lettra—A—: «Pre- 
sidência da província ou camara municipal, con- 
forme a obra do abastecimento fôr geral, pro- 
vincial ou municipal»; eas seguintes do art. 5°: 

• « E nos muuicipios os procuradores das camaras 
mnnicipaes ou seus advogados. » 

«Art. 1.0E' applicavel à desapropriaçãod'guas, 
para abastecimento das povoações o processo 
estabelecido no decreto n. 1.664 de 27 de Outubro 
de 1855, com as seguintes modificações : 

I. Os árbitros serão dous, nomeado um por 
quem promover a dcsaproprisção e outro pelo 
proprietário, desempatando o Juiz, no caso de 
não accôrdarem sobre o preço da mdemnização. 

II. O valor das aguas a indemnizar será o que 
corresponder ao volume ou força motora de que 
etrectivamonte utililar-so o proprietário, ao tempo 
da desapropriação. 

III. A indemnização não excederá á exigência 
do proprietário e nem será inferior: 

a) A' oíferta, previamente approvada, pelo 
Ministério da Agricultura, presidência da pro- 
víncia ou camara municipal, conforme a obra do 
abastecimento fôr geral, provincial ou municipal; 

b) A 6 0/o do valor da propriedade constante 
do inventario, ou contracto do acquisição, reves- 
tido das formalidades legaes, anteriores á decre- 
tação da obra, e, na falta do inventario ou con- 
tracto, do valor que estimarem os árbitros. 

Art. 2.° Quando o abastecimento exigir con- 
strucção em terrenos provimos ou adjacentes aos 
mnnanciaes, será devida indemnização pelos que 
para esse fira forem desapropriados, observando- 
se, em tal caso, na estimação do valor, as regras 
prescriptas nos arts. 12 o 13 do citado decreto 
n. 1.664. 

Art. 3.» Possuindo o proprietário estabeleci- 
mento que lique prejudicado com a desapropria- 
ção, por não permittir o interesse publico, que, na 
fôrma do artigo seguinte, lhe seja fornecida quan- 
tidade d'agua sufflciente para a respectiva, ex- 
ploração, será também desapropriado o mesmo 
estabelecimento, rogulando-se a indemnização 
pelo disposto nos mencionados arts. 12 e 13 do 
decreto n. 1.664. 

Art. 4.° Além da indemnização, é garantida 
ao proprietário a quantidade d'agua necessária ao 
consumo doméstico, fazendo-se "para esse fim as 
convenientes derivações. 

Art. 5.° Sempre que as obras do abasteci- 
mento houverem de ser feitas administrativa- 
mente, promoverão a desapropriação, na Córto o 
procurador dos Feitos da Fazenda Nacional, e nas 
províncias os procuradores fiscaes das Thesoura- 
t ias, o nos municípios os procuradores das ca- 
maras municipaes, ou seus advogados. 

Art. 6.° Incorrem nas penas de 1 a 3 annos 
de prisão com trabalho os que lançarem substan- 
cias nocivas á saúde publica nas aguas destinadas 
ao abastecimento das povoações, ou de qualquer 
fôrma as tornarem immundas.— Visconde do 
Ouro Preto.» 

Não foi approvada a seguinte emenda ao addi- 
tivo supra: 

«Accrescente-se: Na applicação destas disposi- 
ções fica entendido que a agua corrente em leito 
natural é de domínio publico, sem prejuízo do uso 
que os ribeirinhos possam fazer delia.—Sarros 
Barreto.» 

Foi a proposta, com as emendas approvadas 
adoptada para passar á 3a discussão. 

Entra em 2" discussão, com o parecer da com- 
missão de pensões e ordenados e foi sem debate 
approvada e adaptada para passar a 3a discussão, 
a proposição da Camara dos Deputados, n. 51 de 
1888, autorizando o governo a conceder jubilação 
ao lente da cadeira de theologia moral do Semi- 
nário Episcopal da Conceição, diocese de Cuyabà, 
conego Antonio Henrique de Carvalho Forro, 
para que se votou urgência. 

O Sr. Gomes do Amaral, pela ordem requereu 
dispensa de interstício para a 3a discussão desta 
proposição. 

Consultado, o Senado concodou a dispensa. 
Entrou em 3a discussão a proposta do Poder 

Executivo, convertida em projecto de lei pela 
Camara dos Deputados, n. 35 do 1888, fixando a 
despeza do Ministério da Fazenda para o exercício 
de 1889. 

Foram lidas e postas conjunctamente era dis- 
cussão as seguintes 

Emendas da commissão da orçamento 

Na omenda da Camara dos Deputados à ta- 
beliã C, na parte referente ao Ministério da 
Agricultura, substituam-se as quantias votadas 
para o prolongamento da estrada de ferro da 
Bahia a S. Francisco e da do Recife a Caruaru, e 
vote-se para a primeira 1.750:000$ e para a se- 
gunda 3.000:000$000. — Barros Barreto. — Vis- 
conde de Cavalcanti.— Dantas. — Visconde do Ouro 
Preto. 

Na tabella C, accrescente-so para pagamento do 
garantia do juros pelas novas concessões auto- 
rizadas nesta lei: 2.000:Ü00$000.— Visconde de 
Ouro Preto.—Barros Barreto.— Dantas.— Vis- 
conde de Cavalcanti. 

Inclua-se na tabella C, a quantia de 800:000$ 
para o prolongamento da estrada de ferro do 
Sobral, que na fôrma do vencido passou da verba 
14a do Ministério da Agricultura.—Barros Bar- 
reto.—Dantas. — Visconde de Ouro Preto. — Vis- 
conde de Cavalcanti. 

Vem à mesa, ó lida, apoiada e posta conjuncta- 
mente em discussão, a seguinte 

Sub-emenda 

«Accrescente-so com relação a estrada do ferro 
de Sobral—desde já. —S. R.— Vir ia to de Medeiros.» 

Não havendo quem pedisse a palavra, encer- 
rou-se a discussão. 
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Procedeudo-sa a votação, foram successiva- 
mente approvadas as emendas e sub-emenda. 

Foi a proposta, assim emendada, adoptacla para 
ser devolvida a Gamara dos Deputados, indo an- 
tes á coramissão de redacção. 

CREDITO AO MINISTÉRIO DOS ESTRANGEIROS 

Entrou em 2•'l discussão, com o parecer da com- 
missão do orçamento o foi sem debate approvada 
o adoptada para passar a 3a discussão, a proposta 
do Poder Executivo, convertida em prpjecto do lei 
pela Gamara dos Deputados, n. 55 de 1888, con- 
cedendo ao Ministério de Estrangeiros um credito 
supplementar, para ser applícado ás despezas da 
rubrica 7a—Commissão de limites. 

O Sr. Rodrigo Sirva (ministro de estrangeiros), 
pela ordem, requereu dispensa de interstício para 
a 3° discussão desta proposta. 

Consultado, o Senado concedeu a dispensa. 

CREDITO AO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 

Seguiu-se em 2a discussão, com o parecer da 
commissão de orçamento e foi som debate appro- 
vada e adoptada para passar a 3a discussão,a pro- 
posição da Gamara dos Deputados, n. 56 de 1888, 
autorizando o governo a pagar á ComparJiie Génè- 
ralc des Chemins de Fcr Brésiliens 350.000 fran- 
cos, importância do juros decorridos de Julho de 
1883 a Julho de 1884. 

O Sr. Soares, pela ordem, requereu dispensado 
interstício para a 3a discussão desta proposição. 

Consultado, o Senado concedeu a dispensa. 
Esgotadas as matérias da ordem do dia, o 

Sr. presidente convidou os Srs. Senadores para 
se occuparem com os trabalhos de suas commis- 
soes e deu para ordem do dia 10: 

2a discussão da proposição da Gamara dos Srs. 
Deputados n. 08 de 1888, autorisando o governo 
a mandar pagar a D. Amalia de Macedo Pimen- 
tel e D. Clotilde Carrero de Macedo Achô, desde 
a data da segunda viuvez de sua mãi, até 10 de 
Setembro do 1883, a quantia que respectivamente 
lhes couber do monte-pio de seu pai, o coronel 
Antonio Carlos de Macedo; 

3a discussão da proposição da Gamara dos 
Srs. Deputados, n. 51 de 1888, autorizando o go- 
verno a conceder jubilação ao lente da cadeira 
do theologia moral do Siminario Episcopal da 
Conceição de Cuyabá, conego Antonio Henrique 
de Carvalho Ferro, para que se votou dispensa 
de intersticio; 

Dita da proposta do Poder Executivo, conver- 
tida em projecto de lei pela Camara dos Srs. 
Deputados, n. 55 de 1888, concedendo ao Minis- 
tério de Estrangeiros um credito supplementar 
para ser_ applicado ás despezas da rubrica 7a.— 
Commissão de limites, para que se votou dispen- 
sa de intersticio; 

Ditada proposição da Camara dos Srs. Depu- 
tados,n.56 do 1888, autorizando ogoverno apagar 
á Compagnie Générale de Chemins de Fer Brésiliens 
350.000 francos, importância do juros decorridos 
do Julho de 1883 a Julho de 1884, para que se 
votou dispensa de intersticio; 

4a discussão das emendas, contendo matéria 
nova, offerecidas na 3a discussão da proposta do 
Poder Executivo, convertida em projecto de lei 
pela Camara dos Srs. Deputados, n. 34 do corrente 
anuo, lixando a despeza do Ministério da Agri- 
cultura, Commercio o Obras Publicas para o exer- 
cido de 1889. 

Levantou-se a sessão ás 12 e 40 minutos. 

5'íla «esxão cm HW «Ic !V(>TCiul>ro SS88 

PRESIDÊNCIA DO SR. VISCONDE DE SERRO FRIO 

SUMMARIO.— Requerimento d,o Sr. Paulino de 
Souza pedindo a impressão de uma represen- 
tação da Assemblca Provincial do Rio de Ja- 
neiro, relativamente á indemnização dos ex- 
proprietarios de escravos. Approvação.— Ex- 
plicação do Sr. João Alfredo (presidente do 
conselho) sobra a nomeação de um professor 
honorário da Academia das Bellas Artes. — Re- 
querimento do Sr. Meira de Vasconcellos para a 
impressão de uma representação de moradores 
do morro de Santa Thereza, sobre a falta d'aqua 
queallitem havido. Approvação.— Approvação 
da redacção das emendas an orçamento da des- 
peza do Ministério da Fazenda.—Ordem do dia. 
—Approvação de duas proposições relativas a 
um moritepio e à jubilação de um lente do Se- 
minário de Cuyabá.—Approvação de um credito 
ao Ministério de Estrangeiros.—Proposição au- 
torizando o pagamento de juros á Compagnie 
Générale de Chemins do Fer Brésiliens. Dis- 
cursos dos Srs. Cândido da Oliveira e Rodrigues 
Silva (ministro de estrangeiros). Encerramento 
da discussão. — 4* discussão de varias emendas 
ao orçamento do Ministério da Agricultura. En- 
cerramento. 

A's 111/2 horas da manhã, acharam-se pre- 
sentes 31 Srs. senadores a saber: Visconde de Serro 
Frio, Barão de Mamauguape, Godoy, Gomes do 
Amaral, Castro Carreira, Paes de Mendonça, Vis- 
conde de Lamaro, Visconde de Jaguaribe, Viriato 
de Medeiros, Lafayette, Meira de Vasconcellos, 
Barros Barreto, Siqueira Mendes, Thomaz Coelho, 
Visconde de Cavalcanti, Evaristo da Veiga, Sa- 
raiva, Soares, Correia, Paulino de Souza, João 
Alfredo, Visconde de Bom Conselho, Lima Duarte, 
Rodrigo Silva, Marquez de Paranaguá, Visconde 
de Ouro Preto, Fausto do Aguiar, Leão Velloso, 
Cândido de Oliveira, Christiano Ottoni e Antonio 
Prado. 

Deixaram de comparecer com causa participada 
os Srs. Escragnolle Taunay, Barão da Estancia, 
Barão de Mamoré, Franco de Sá. Fernandes da 
Cunha, Silveira da Motta, Marquez de Muritiba 
e Paula Pessoa. 

Deixaram de comparecer sem cousa participada 
os Srs. Barão de Maroim, Barão de Souza Queiroz, 
F. Octaviano, Iguacio Martins, Pereira da Silva, 
Ribeiro da Luz, Vieira da Silva, Luiz Felippo, 
Visconde de Pelotas, Visconde de S. Luiz do Ma- 
ranhão e Visconde de Sinimbú. 

O Sr. Presidente abriu a sessão- 
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Lea-se a acta da sessão antecedente, e não ha- 
vendo quem sobre ella fizesse observações, deu-se 
por approvada. 

Compareceram depois de aberta a sessão os Srs. 
Silveira Martins, F. Belisario, Dantas, Barão de 
Cotegipe, Henrique d'Avila, Soares Brandão, 
Uchôa Cavalcante, Visconde do Cruzeiro e Barão 
^e Pereira Franco. 

O Sr. Secretario declarou que não havia 
expediente. 

REPRESENTAÇÃO 

O Sr. Pívnliiio de Souza, diz que a 
assemblôa legislativa do Rio de Janeiro, no 
cumprimento do dever que lhe incumbe o Acto 
Addicional, de velar na guarda da Constituição e 
das Leis, e exercitando a faculdade que a Consti- 
tuição outorgou aos antigos conselhos de província 
e aquelle acto conservou às assemhléas provinciaes, 
resolveu representar á Assemhléa Geral sobre a 
necessidade constitucional e legal de se dar aos 
ex-possuidores da propriedade ser vil a indemni- 
zação a que têm direito e não lhes foi previamente 
assignada como se devéra ter feito. 

Votada a representação, a mesa da assemhléa 
provincial remetteu-a ao governo imperial, por 
intermédio do presidente da província, para ser 
presente offlcialmente á Assemhléa Geral. Foi 
proceder este inteiramente correcto. 

Tendo-se passado, porém, sem que o documen- 
to chegasse às camaras legislativas, o período de 
35 dias, sufflciente talvez para fazer elle a volta 
do globo, mas não bastante para dulli, de outro 
lado da bahia, vir ter ao Senado e á Gamara dos 
deputados, deliberou a assemhléa, para não se 
frustrar o sen intento, enviar ao seu destino 
2a via da representação, antes que expire esta 
ultima prorogação, e incumbiu de apresenta-la 
representantes da província nesta e na outra 
casa do parlamento. 

O orador teve a honra de ser designado para 
trazer ao Senado o documento alludido por parte 
dos eleitos da província, que mais imraediata- 
mente exprimem a opinião e sentimentos das 
localidades; desempenha-se do encargo, enviando 
à mesa a representação para ter opportuno defe- 
rimento, e requer que seja impressa no Diário do 
Parlamento. 

Aproveita o ensejo para lembrar uma idóa que 
não é original sua, mas lhe p irece de utilidade 
pratica. 

Ha já muitos annos, quando afiluiam á Ga- 
mara dos Deputados numerosas representações, 
Martinho Campos, de saudosissima memória, in- 
dicou que alli se creasse uma commissão de peti- 
ções, para sobre a matéria dellas propôr a conve- 
niente solução. Hoje, que ao Senado, ou porque 
crescesse na confiança publica, ou por outro mo- 
tivo de sympathia, têm acudido tantas petições 
de classes respeitáveis e corporações publicas, 
conviria talvez instituir entre as commissões da 
casa uma que examine as queixas e reclamações e 
proponha o que lhe parecor, para ter o deferi- 
mento que o Senado julgar em sua sabedoria. 
Demonstrar-se-ia assim a consideração em que o 
Senado tem as queixas e reclamações, que lhe são 
dirigidas, e o seu respeito à uma importante ga- 
rantia dos direitos do cidadão brazileiro. 

Posto a votos, é approvado o requerimento. 
Posto a votos, foi approvado o requerimento do 

Sr. Paulino de Souza. 
A representação foi remettida ã commissão do 

legislação, sendo, entretanto, impressa no Diário 
do Parlamento. 

E' do teor seguinte : 
« A Assemhléa Legislativa Provincial do Rio do 

Janeiro dirige á Assemhléa Geral Legislativa a 
representação inclusa,que julga vantajosa e util á 
província e pode que se digne de tomal-a em 
consideração. 

« Paço da Assemhléa Legislativa Provincial, 
em 5 de Outubro de 1888.—Joaquim de Azeuedo 
Carneiro Maia, presidente. — Pedro M. de Mello e 
Cunha, 1° secretario.—Josc de Souza Go'ties, 2ose- 
cretario. » 

« Augustos e Digníssimos Senhores Represen- 
tantes da Nação.— A assemhléa legislativa da 
província do Rio de Janeiro, usando do direito 
garantido pela constituição do Império,no art. 179 
§ 30, e cumprindo o dever que lhe prescreve o 
art. 11 § 9o do acto addicional (leide 12 de Agosto 
de 1834), vem representar á Assembiéa Geral Le- 
gislativa, reclamando a indemnização devida aos 
ex-proprietarios de escravos, desapropriados pela 
lei de 13 de Maio do corrente anno; e fundamenta 
a sua reclamação flrmando-a na disposição clara, 
o terminante do art. 179 § 22 da nossa lei consti- 
tucional . 

« E sendo evidente, Augustos e Digníssimos Se- 
nhores, que o principio da invioiabilidade da pro- 
priedade, consagrada na disposição do artigo 
citado, com a única restricção nella contida, tem 
inteira applicação á propriedade servil, cuja legi- 
timidade foi reconhecida, e garantido o legal 
goso delia por disposições expressas das nossas 
leis; especialmente nas de 28 de Setembro de 1871 
e de 1885, espera esta Assemhléa, que a augusta 
corporação a que se dirige, tomando na devida 
consideração a reclamação ora apresentada, e con- 
siderando que a indemnisação devida aos ex-se- 
nhores de escravos se torna exigivel por força da- 
quella disposição, dos textos expressos das leis 
que se referem ao elemento servil, além do con- 
sagrado na legislação de diversas nações cultas,se 
dignai á decidir o assumpto desta representação 
com a sabedoria que caracterisa cada um dos ra- 
mos do parlamento brazileiro. 

« E a província do Rio de Janeiro, Augustos o 
Digníssimos Senhores, que, pela voz de alguns 
dos seus mais autorizados representantes nas 
duas casas do parlamento, e agora pelos quo a 
representam na sua Assembiéa Legislativa re- 
clama a indemnisação devida aos ex-proprietarios 
de escravos, applaudirá, com todo o paiz, a reso- 
luçãe que, no sentido indicado, houverdes de 
tomar, em reconhecimento do direito que assiste 
a cada um delles. 

« Paço da Assemhléa Legislativa Provincial do 
Rio do Janeiro, 5 do Outubro de 1888.— Joaquim 
da Azevedo Carneiro Maia, presidente .—Redro M. 
de Mello Cunha, 1° secretario.— José de Souza 
Gomes, 2° secretario. 

NOMEAÇÃO DE UM PROFESSOR HONORÁRIO DA 
ACADEMIA DAS BELLAS ARTES 

O Sr. .Tofu> A-lfredo (presidente do 
conselho-, para uma explicação) Sr. presidente, 
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venho completar as informações pedidas hontem 
pelo nobre senador por Minas Geraes. 

Disse S. Ex. que a secretaria tinha informado 
contra a proposta da Academia do Bellas Artes 
para professores honorários ou antes que a secre- 
taria tinha Indicado como habilitados os quatro 
primeiros propostos,entendendo que os outros não 
estavam habilitados, e accrescentou S. Ex. que 
entre os não habilitados estava o Sr. Cirne Maia, 
o qual foi nomeado pelo governo. 

Esta informação, que deram ao nobre senador, 
ó inexacta. Communica-me o Sr. Ministro do 
Império que um dos empregados da directoria 
respectiva informou que—tratando-se de oito pro- 
fessores honorários e não tendo todas as pessoas 
eleitas notoria reputação litteraria ou artística, 
parecia-lhe conveniente exigir do direetor da 
Academia cópia das propostas e das noticias, que, 
na fôrma dos estatutos, deveriam tel-as acom- 
panhado, afim de se resolver sobre as no- 
meações. 

A respeito do Sr. Cirne Maia, que se declarou 
aqui ter sido preferido pela única razão de ser 
filho do direetor interino, consta quo se oífereceu 
para leccionar gratuitamente desenho geométrico 
o perspectiva interinamente, e foi aceito. 

Eram conhecidas as suas habilitações, sendo 
que teve approvação distineta nas matérias lec- 
cionadas naquella cadeira. 

O Sr. Viriato de Medeiros:—Em que es- 
cola ? 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho): 
O Sr. Ministro do Império não me communicou. 

O Sr. Viriato de Medeiros dá um aparte. 
O Sr. João Alfredo (presidente do conselho):— 

Daqui se vè que o governo não procedeu irregu- 
larmente, nem acceitando a proposta da Acade- 
mia das Bellas Artes, nem acceitando o offereci- 
mento de uma pessoa habilitada para reger inte- 
rinamente uma cadeira para a qual se tinha mos- 
trado com a aptidão necessária. 

REPRESENTAÇÃO SOBRE FALTA D'AGUA NO MORRO 
DE SANTA THEREZA 

O Si*. Meira fie Vasconcellos: 
—Sr. presidente, pedi a palavra para offerecer á 
consideração do Senado uma representação dos 
habitantes do morro do Santa Thereza, reclaman- 
do contra o estado aíllictivo, em que se acham 
por falta d'agua. Fui encarregado de trazer esta 
representação ao conhecimento do Senado o ve- 
nho com prazer desenpenhar-me desta incumbên- 
cia. Estou convencido de que o Senado não é o 
canal competente para de prompto tomar uma 
providencia quo possa aproveitar áquella popu- 
lação afllicta; mas, em todo o caso, não escusei-me 
trazer a representação que foi-me entregue, por- 
que servirá ella para chamar a attenção do go- 
verno para o estado em que se acha aquelle 
morro quanto á necessidade d'agua indispensável 
para os misteres mais urgentes da vida; e, habi- 
litado, como se acha, pelo Senado para tomar pro- 
videncias a respeito com a acquisição de novos 
mananciaes, e tendo reconhecido, como declarou, 
o nobre Ministro da Agricultura, que com effeito 
o abastecimento d'agua é insulliciente, servirá, 
digo ou, a representação para que o governo 
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nessa nova distribuição d'agua, nessa nova cana- 
lisação.tome em consideração o estado de aíllicção 
em que se acha aquella população, ameaçada de 
absoluta penúria d'agua, caso continue a seeca 
por mais algum tempo ! 

O bairro de Santa Thereza é um bairro saudá- 
vel para onde concorrem, procurando alivio para 
seus soíTriraentos, e para convalecer, os doentes 
da cidade; temos alli diversos boteis que dão 
agazalho a esses infelizes; mas nas condições, 
em que se acha o morro de Santa Thereza, a po- 
pulação alli residente está ameaçada de ver-se 
obrigada a emigrar. 

A representação está assignada pelas pessoas 
mais importantes de diversas classes e categorias 
até por membros do Supremo Tribunal de Justiça; 
e eu sou testemunha presencial por que resido 
alli. 

Ha muitas ruas onde as casas não recebem, ha 
20 dias, uma gotta d'agua. Felizmente agora a 
Providencia Divina veiu em nosso auxilio, aagua 
vai apparecendo, mas isso ó devido ás chuvas ; 
cessando estas, ficaremos no mesmo estado e não 
haverá recursos, porque até as poucas fontes das 
praças escasseiam. 

São pormenores que peço licença para trazer 
ao conhecimento do Senado. 

Existe uma parte do morro, aliás a mais ele- 
vada, que é sufflciontemeute abastecida ; passou 
este repiquete com abundancia d'agua, tanto que 
os respectivos habitantes, com razão, recusaram 
assignar a representação ; consta-me que para 
esses felizes fez-se encanamento directo do ma- 
nancial para suas casas. 

Eu não reclamo contra essa abundancia d'agua 
de que gozam esses filhos de Moysés, ao contrario 
estimo, mas é preciso que esse beneficio estenda- 
se por todos os outros pontos do morro que estão 
privados d'agua. 

O morro de Santa Thereza até certo tempo era 
regularmente abastecido, não soflria falta d'agua 
ainda nos maiores repiquetes; mas tendo sido dis- 
trahida parte d'agua para outros pontos, para 
Larangeiras, segundo estou informado, hoje,ape- 
nas apparece qualquer repiquete, a falta d'agua 
manifesta-se muito intensa. 

Todos os annostem havido reclamações ; ainda 
o anuo passado o morro de Santa Thereza foi 
victima, em ponto menor é verdade, da falta 
d'agua. A imprensa clamou e eu me recordo que 
o direetor do abastecimento d'agua declarou, om 
offlcio dirigido ao Ministro da Agricultura, que 
os mananciaes eram suíllcientes para o abasteci- 
mento. Naturalmente esse funcionário enga- 
nou-se no calculo, porque agora está bom verifi- 
cado, como já então estava que o fornecimento 
d'agua era inteiramente insufficiente. 

O Sr. Presidente:—V. Ex. pediu a palavra 
para um requerimento ? 

O Sr. Meira de Vasconcellos:— Creio que 
não estou faltando mais do que o nobre senador 
que precedeu-me na tribuna para idêntico fim: 
apresentar uma representação; não obstante, já 
disse quanto desejava ; vou terminar, e o faço, 
pedindo a V. Ex. que consulte o Senado si per- 
mitte que seja publicada a representação no Diá- 
rio Official. 

Posto a vostos, foi approvado o requerimento do 
Sr. Meira de Vasconcellos. 
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A representação foi remettida á commissão de 
emprezas privilegiadas e obras publicas, sendo, 
entretanto, impressa no Diário do Parlamento. 

E' a seguinte ; 
« Ao Senado Brazileiro. — Ao ramo vitolicio 

do Poder Legislativo dirigem-se os abaixo assig- 
nados moradores no Morro de Santa Tliereza so- 
licitando providencias, que urgem, para proteger 
a população desse bairro, contra a penúria d'agua 
potável, que vai escasseando diariamente e 
ameaça generalisar-se, e effectivamonte será 
absoluta, se o verão continuar por mais alguns 
dias. 

« Ha vinte çlias, pouco mais ou menos, a popu- 
lação soffre afflicta a falta d'agua, em geral a 
agua fornecida pelo encanamento é diminuta, in- 
sulHciente pára as necessidades mais urgentes, e 
algumas ruas estão absolutamente privadas 
d'agua, nem uma gotta recebem as respectivas 
casas ! Entretanto, o bairro de Santa Thereza foi 
sempre regularmente abastecido d'agua; mas de- 
pois que a agua que o fornecia foi de preferencia 
desviada para outro bairro, começou a diminuir 
o abastecimento, e hoje acha-se à população no 
transe, que toca ao desespero, ameaçada de não 
ter agua para saciar a sêde, tanto importa a es- 
cassez absoluta nos encanamentos, e é justamente 
essa escassez que se torna eminente, visto como 
algumas bicas, que são poucas, collocadas nas 
praças, nas quaes os moradores em cisas onde 
não chega a agua do encanamento, vão se for- 
necer, já começam a escassear os carregadores, 
que era grande numero procuravam essas redu- 
zidas fontes ou bicas, já não encontram a tempo 
agua safflciente para vender áq famílias, que 
necessitam ! 

Essa situação é aterradora p ira uma população 
importante, que não pôde encontrar em seus pró- 
prios recursos, ainda mesmo á custa dos maiores 
sacrifícios, remedio a tão grande calamidade. 

«Nessas condições, os abaixo assignados, em 
nome dos habitantes deste bairro, dirigem-se ao 
Senado Brazileiro, a quem respeitosamente pedem 
auxilio e protecção. O Senado guiado pela sua sa- 
bedoria, o inspirando-se em seu reconhecido pa- 
triotismo, tomará esta representação na consi- 
deração que lhe merecer. 

« Corte, 5 de Novembro de 1888.—José Mar- 
cellino da Rocha Cabral.—Joaquim Pereira da 
Motta.—Felix dos Santos Vianna.—H. Brianthe. 
—Antonio Augusto da Silva.—Padre Ayres da 
Silva e Costa.—João Antonio Ferreira de Al- 
meida.—Joaquim Moitinho.—Antonio Coelho da 
Motta.—Eduardo Domingues Ribeiro. — Manoel 
Duarte da Silva.—Antonio Moreira dos Santos 
Gostai—Antonio Maria da Costa.—E. Santos.— 
Pedro da Rocha Pereira.—Antonio N .de Andrade. 
— Sophia Navarro de Athayde.—José Augusto de 
Attayde.—Álvaro Guiran.—Manoel Antonio Sar- 
ros.—José Francisco Corrêa.—Antonio Augusto 
Pereira.—Dr. Saturnino Soares de Meirelles.— 
Matheus Alves de Souza.—Augusto José de Car- 
valho.—Bento da Rocha Cabral.—Domingos de 
Castro Peixoto Júnior.—Manoel da Rosa Silveira. 
Manoel Corrêa Mello Lima.—Agostinho de Sá.— 
Gregorio Garcia Soabra. — Alfredo Guilherme 
Schulze.—Duarte Cláudio Cruz de Barcellar P. 
Guimarães.—Severino Chaves de Miranda.—Hen- 
rique S. Pires.—João Cândido Brazil.—Antonio 
Carneiro Santiago. — C. A. Rojso. — Alberto 

Wagner.—Manoel Dutra da Silva Júnior.—Fran- 
cisco Antonio da Silva.—José Teixeira Pires Vi- 
lella.—F. Martins de Oliveira Braga.—B. Bran- 
duz.—J. de Pinto Lima Júnior.—José Ferreira 
Braga.—José Joaquim Martins.—Francisco Couto 
Granado.—L.Dêcap—Pedro A.d'Amorim Lisboa. 
João Pereira da Silva.—Antonio da Silva Cruz. 
—João Pereira de Lemos.—A, C. Deschamp.— 
Olegario H. de Aquino e Castro.—Francisco Mur- 
tinho.— João Fourcade. —Manoel Carvalho de 
Abreu.—Henrique A. Bandeira.—Carl Frenskel. 
—Candirose di Rosa.—José Furtado de Mendonça. 
—Antonio Francisco Pereira.— Frederico Corrêa 
Lima.—Januário C. de Oliveira.—L. Bethye.— 
A. B. Roof. —A. Urbano da Silveira.—Joaquim 
Alves Barroso.—Francisco Alves Moreira.—Ale- 
xandre Lyott.—Manoel José de Braga.—Antonio 
Moreira dos Santos Costa,—José Joaquim Gonçal- 
ves Maia.—Carlos de Laet.—Manoel Fernades Ri- 
beiro Júnior.—Francisco Joaquim de Faria Peixoto. 
—Dr. Pereira da Motta.—José Carlos Coelho.—João 
Antonio d'Ávila.—Joaquim Ignacio de Bittencourt. 
—José da Costa Nuues.—Manoel Gomes Ferreira. 
Maneei Alves Moreira Santos, & C.a.— João da 
Rocha Freitas.— José da Costa Nunes.— Al- 
vares & Pereira. 

Foi lida, apoiada, posta em discussão e sem de- 
bate ap rovada a seguinte 

REDACÇÃO 

Emendas do Senado d proposta do Poder Executivo, 
convertida em projecto de lei pela Camara dos 
Deputados, fixando a despeza do Ministério da 
Fazenda para o exercido de 1889 

A' verba 12 — Em vez de 4.488:117.^277 — 
diga-se : — 4.748:117$278, sendo o accrescimo 
de 300:000$ destinado ao augmento do pessoal 
externo, material e outras despezas julgadas 
imprescindíveis nas alfandegas do Rio Grande do 
Sul para repressão do contrabando. 

Ao art. 3.° — Depois da palavra — Eventuaes 
— na parte da tabella B, relativa ao Ministério 
da Marinha, accrescente-se ; — Pelas passagens 
autorizadas por lei, ajudas de custo e gratifica- 
ções por serviços extraordinários, também deter- 
minados por lei. 

ao art. 4.°— Na emenda da Camara dos Depu- 
tados, substitutiva da tabella C, na parte rela- 
tiva ao Ministério da Agricultura : 

Diga-se: 
Para o prolongamento da estrada de ferro da 

Bahia à S. Francisco 1.750:000$ em vez de 
3.000;000.$000. 

Para a estrada de ferro do Recife a Caruaru, 
3.000:000$ em vez 1.7õ0:000$000. 

Supprima-se o quantia de 1.020:225$670 des- 
tinada à garantia de juros e tiscalisação da es- 
trada de ferro do Rio Grande a Bagó. 

Accrescente-se : 
Para pagamento de garantia de juros pelas 

novas concessões autorizadas nesta lei  
2.000:000$000. 

Para o prolongamento da ostrada de ferro de 
Sobral, desde já, 800:000$000. 

Sala das commissões em 10 de Novembro do 
1888.— Visçonde de Ouro Preto. — Fausto do 
Aguiar. 



SESSÃO EM 10 DE NOVEMBRO 523 

ORDEM DO DIA 

MONTE-PIO 

Entrou em 2a discussão com o parecer da com- 
missão de fazenda, e foi sem debate approváda e 
adoptada para passar a 3a, a proposição d i Ga- 
mara dos Srs. Deputados n. 68 de 1888, autori- 
zando o íroverno a mandar pa/jar a D. Analiade 
Macedo Pimentel e D. Clotilde Carroro de Ma- 
cedo Aché, desde a data da segunda viuvez de 
sua rnãi, ató 10 de Setembro de 1883, a quantia 
que respectivamente lhes couber do monte-pio de 
seu pai, o coronel Antonio Carlos do Macedo. 

O Sr. Godoy (pela ordem) requereu dispensa 
de interstício para a 3a discussão desta propo- 
sição . 

Consultado, o Senado concedeu a dispensa. 

JUBILAÇÃO 

Seguiu-so em 3a discussão, para que se votou 
dispensa de intorsticio, e foi som debato appro- 
vada e adoptada para subir a sancção Imperial, 
a proposição da Gamara dos Deputados n. 51 de 
1888, autorizando o governo a conceder jubilação 
ao lento da cadeira de theologia moral do Semi- 
nário Episcopal da Conceição de Cuyabà, conego 
Antonio Henrique de Carvalho Ferro. 

CREDITO AO MINISTÉRIO DE ESTRANGEIROS 

Soguiu-S) em S'1, discussão para que se votou 
dispensa de interstício o foi sem debate approvada 
e adoptada para subir á Sancção Imperial a pro- 
posta do Poder Executivo, convertida em pro- 
jecto do lei pela Gamara dos Srs. Deputados, 
n. 55 de 1888, concedendo ao Ministério de Es- 
trangeiros um credito supplemeutar para ser ap- 
plicado ás despezas da rubrica 7.a— Commissão 
de limites. 

CREDITO AO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 

Seguiu-se em 3a discussão, para que so votou 
dispensa do interstício, a proposição da Gamara 
dos Srs- Deputados, n. 56 de 1888, autorizando 
o governo a pagar á Compagnie Gdnérale de Che- 
minsde Fer Bresiliens 350.000 francos, importân- 
cia de juros decorridos de Julho de 1883 a Julho 
de 1884. 

O Sr. Camlitlo <Ie Oliveira,: — 
Sr. presidente, é notável a felicidade que vai 
amparando este prqjecto. Dado para a ordem do 
dia de hontem no flnal da sessão, foi rapidamente 
votado sem ter sido discutido, e logo a caridosa 
bôa vontade do meu nobre comprovinciano con- 
seguio do Senado dispensa do interstício regi- 
mental, o que aliás não era diíllcil, porque ó sa- 
bido que nesta casa bem rara vez se recusa a 
dispensa de interstício solicitada. 

Não obstante. Sr. presidente, o muito que me 
merece pelas suas luzes e patriotismo a honrada 
commissão do orçamento uo Senado, que, na re- 
consideração que fez do primeiro parecer, opinou 

favoravelmente ao projecto, tenho algumas du- 
vidas a oíferecer á apreciação do Senado, o á re- 
speito dellas pediria explicações ao governo, si de 
anterior não soubesse que o actaal Ministro da 
Agricultura tem como norma de seu proceder 
faltas do mais comesinho dos seus deveres, re- 
cusando, ou por obstinação ou por não poder dal-as, 
as explicações reclamadas. 

Todavia, creio que não devo deixar de chamar 
a attenção dos que me ouvem para as circumstan- 
cias seguintes : 

A companhia Chêmins de fer bresiliens teve au- 
torização para funccionar neste Império, por de- 
creto n. 7.420 de 12 de Agosto de 1879, em vir- 
tude de transferencia que lhe foi feita por José 
Gonçalves Pecego Júnior e José Maria da Silva 
Lemos dos direitos e obrigações que tinham por 
força da commissão feita por um decreto. 

Ora, a clausula 3a do decreto de approvação da 
transferencia, trato ndo-se da maneira por que 
devia ter logar o pagamento de juros, garanti- 
dos pelo Estado dispõe o seguinte (lê) ; 

«§ 2°. 350.000 francos que representam os juros 
garantidos do 7 % ao anno sobre 5.000.000 de 
francos, importância do saldo do capital garan- 
tido, serão pagos somente dous annos depois de 
feito o deposito de que trata o paragrapho antece- 
dente, ellectuardo-se em tal oocasião o deposito 
desse saldo de 5.000.000 de francos, caso essa 
mesma somma não tenha sido anteriormente 
despendida nas obras da estrada.» 

Si, porém, antes de expirar o prazo de dous 
annos, a estrada estiver concluída e fôr entregue 
ao trafego, começarão á correr os juros sobro o 
referido'capital dos 5.000.000 do francos, do dia 
da abertura de toda a linha ao trafego. 

Estabelece, conseguintemente, o artigo duas 
hypotheses para o pagamento de 350.000 francos 
dê juros sobre o capital de 5.000.000: Ia, este juro 
será devido da data do deposito de5 000.000 de 
francos a dous annos; 2a, os mesmos juros serão 
devidos da data da abertura de to ia a linha ao 
trafego, si antes do expirar o prazo de dous annos 
a estrada estiver concluída e fôr entregue ao 
trafego. 

Eis as duas hypotheses. 
Logo depois de começar as suas opoi^ações e 

tendo feito o deposito de 5.000.000 de fran- 
cos, a companhia pretendeu receber os juros dos 
5.000.000, allegando-se, por parte delia, que 
não era regular ou que não era justo que tendo 
feito deposito de tão avultada somma esse di- 
nheiro licasso nos cofres som render juros. 

Era nada mais nada menos do que uma altera- 
ção do texto da concessão do que a companhia so- 
licitava. 

O Ministro então era o meu illustre amigo o 
Sr. Alfonso Penna, que,, justamente, indiferiu a 
petição. 

Recorreu a companhia do juizo arbitrai, no que 
consentiu o governo. Ainda ahi a questão foi re- 
solvida contra a companhia, isto é, ficou firmado 
o principio de que ella não tinha direito aos juros 
sinão pela maneira por que no contracto estava 
estipulado. 

O Sr. Meira de Vasconoellos:—Como reviveu 
essa questão agora ? 

O Sr. Cândido de Oliveira:—Durante o mi- 
nistério de 29 de Agosto surgiu de novo a pre- 
tenção. Era membro daquelle gabinete o mesmo 
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orador que está actualmente na pasta da Agri- 
cultura. Quer o Senado saber qual foi o despacho 
proferido? (Lê) 

Eis a decisão do nobre Ministro. Mas é preciso 
notar que antes delia o Sr. Fernandes Pinheiro 
que então se achava na Europa como agente do 
governo na delegacia especial.,. 

O Sr. Viriato de Medeiros:—Ainda é. 
O Sr. Cândido de Oliveira;—. .. deu á com- 

panhia um certo direito,admittindo que os 5.000,000 
de francos figurassem como capital destinado á 
construcção da estrada e como eílectivamente 
empregados desde o deposito. 

O Sr. Viriato de Medeiros:—Não deu direito, 
apenas interpretou o contracto como devia inter- 
pretar . 

O Sr. Cândido de Oliveira:—O actual Mi- 
nistro da Agricultura reprovou por aviso o pro- 
cedimento do delegado especial. 

O Sr. Viriato de Medeiros:— Pois não fez 
bem. 

O Sr. Cândido de Oliveira ;— Este é por 
conseguinte o estado da questão; a companhia 
era obrigada ao deposito dos 5.000.000 de fran- 
cos, tendo direito ao juro de 7 %, somente 
depois de passados dous annos; eíla reclamou 
contra o prazo e foi indeferida pelo Sr. Affoaso 
Penna; lançou mão do juizo arbitrai, que ainda 
decidiu contra ella a questão ; voltando de novo 
a fazer a reclamação perante o Ministério da 
Agricultura, sendo presidente do gabinete o Sr. 
Barão de Cotegipe, este Ministério proferiu a 
decisão que acabo de ler ; o Sr. Fernandes Pi- 
nheiro, tendo dado á reclamação uma certa feição 
favorável, pelo destino dos 5.000.000 de francos, 
o seu acto não foi approvado e antes objecto 
de uma censura, em aviso olílcialmente publi- 
cado. 

O Sr. Viriato de Medeiros : — A que respon- 
deu muito bem. 

O Sr. Cândido de Oliveira : — Não estou 
apreciando o procedimento delle, estou expondo 
os factos, V. Ex. está desvirtuando a questão. 

O Sr. Viriato de Medeiros : — Não desvir- 
tuo. 

O Sr. Cândido de Oliveira :— Surge porém a 
preterição na Gamara dos Srs- Deputados, e o pa- 
recer dacommissão dessa Gamara; é cousa curiosa 
diz o seguinte (lê) : 

O emprego é o deposito a que se tinha obrigado 
a companhia. 
Ora, a opinião do governo, que foi ouvido a esse 
respeito, não coucluio pela justiça da pretenção, e 
apenas viu em favor delia razões de equidade. O 
Ministro não podia sinão indeferir nos termos do 
contracto e das decisões anteriores ; mas, como se 
trata de resolver por lei, lembrou- e ao Poder 
Legislativo uma sahida, que a meu ver, tudo 
podia conciliar—a equidade, a benevolência. 

Sió pois, apenas de equidade que se trata, per- 
gunta ao Senado, si temos o direito de fazer equi- 
dade á custa do contribuinte, que é quem fornece 
os recursos. 

Teremos o direito de attenuar as cláusulas de 
um contracto que a companhia livremente aceitou, 
e em virtude do qual ella concordou em que 

aquella quantia de 5.000.000, de francos depo- 
sitada não venceria juros sinão dous annos depois 
daquella data ? 

Neste caso para que todo esse processo, para 
que o juizo arbitrai, para que ainda as numerosas 
decisões do governo ? 

O Sr. Meirade Vasconcellos:— E' caso jul- 
gado. 

O Sr. Cândido de Oliveira:—Tanto assim 
não entenderam, que a pretenção já está aqui e 
não me illudo,asseverando que ella será esta vez 
bem succedida. 

Veja, Sr. presidente, como tudo isso tem an- 
dado estravagantemente; o processo regular 
devia ser um pedido de credito formulado pelo 
governo, mas o governo não o podia fazer porque 
já tinha indeferido a pretenção e não ora decente 
que depois da negativa viesse olle proprio ser o 
portador do um podido de credito ; a companhia 
dirigia-se directamento à Gamara dos Srs. Depu- 
tados, as commissões reunidas daquella casa pe- 
diram o parecer do governo; esto declara que a 
reclamação só se apoia em equidade que aliás não 
pódo haver, quando ha direito expresso resul- 
tante dos precisos termos da concessão e mais 
condecendente do que o proprio governo, o pa- 
recer da commissão vê um acto de rigorosa justiça 
na indemnização recusada pelo juizo arbitrai, que 
parecia dever ser a ultima palavra neste negocio ! 

O Sr. Meira de Vasconcellos:—E' por isso 
que essas questões de indemnização nunca morrem 
entre nós. 

O Sr. Cândido de Oliveira;—Essa facilidade 
com que se afagam todas essas pretenções, ainda 
mesmo contra ostipulações feitas, é que dá logar 
a eterna luta em que nos vemos empenhados para 
resistirmos aos innumeros podidos do indemni- 
zação que annualmente surgem. 

A condescendência dos parlamentos e dos go- 
vernos, frueto talvez dessa nimia bondado de 
coração, tão commum na raça latina, tem sido, 
Sr. presidente, causa dos grandes prejuízos que 
têm sido impostos aos cofres públicos. 

DeVo ainda notar, Sr. presidente, que essa com- 
panhia ô que mais cara custou ao Império; o seu 
custo kilometrico fica em uma desproporção onor- 
missima com todas as outras. 

O Sr. Viriato de Medeiros:—Também os tra- 
balhos que ella executou guardam proporção com 
os das outras. São obras enormes. 

O Sr. Correia:—Apoiado. 
O Sr. Cândido de Oliveira:—Tenho aqui a 

comparação feita pelo meu illustrado amigo, o 
Sr. conselheiro Affonso Penna, do custo kilome- 
trico ilas nossas diversas estradas de ferro. 

o Sr. Viriato de Medeiros:—Mas nenhuma 
pôde ser comparada com a do Paraná, a esse re- 
speito. 

O Sr. Cândido de Oliveira:— Eis aqui (lê): 

.«Sobral  50:0008000 
Baturité  77:000$000 
Natal á Nova Cruz  45:000$000 
Conde d'Eu  49:0008000 
Reci fe ao Limoeiro  47:0008000 
Paulo Affonso  45:0008000 
Central de Alagoas  51:000$000 
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Central da Bahia  43:000.'J;000 
Nazaré th  36:000í?000 
Santo Amaro  66:0008000 
Cantagallo  51:000^000 
União Valenciana  26:000S000 
Macalió e Campos    68:0005000 
Padua  35:0005000 
Parahybuna     30:0005000 
Minas o R.io    91:0005000 
Juiz de Fora a Piau    31:0005000 
Oeste de Minas  22:7005000 
S. Paulo o Rio de Janeiro  46:0005000 
Sorocabana    43; 0005000 
Ituana  29:0005000 
Bragantina  46:800$000 
Mogyana  29:6005000 
S. Carlos do Pinhal  20:0005000 

A do Paraná custou 104:118$000. 

Eu bem sei que nesta se fizeram grandes obras 
de arte; mas ninguém também pôde deixar de 
reconhecer que houve grandes desperdícios, gran- 
des esbanjamentos na sua construcção, que con- 
correram muito para augmeutar o valor de seu 
custo kilometrico, e conseguiuteraente a respon- 
sabilidade do Estado. 

Voltando porém no projecto, o facto que assig- 
nal-o ó que o decreto de 1879, concedendo a ga- 
rantia de juros, declarou que o pagamento dos 
que forem devidos pelo deposito dos 5:000.000 de 
francos só se faria eífectivo dous annos depois do 
mesmo deposito. 

Logo é um sophisma dizer-se que esses  
5.'009.000 foram desde logo effectivamente em- 
pregados para o eííeito de vencerem juros. 

Esta questão, Sr. presidente, na Gamara fo 
lucidamonto debatida por uma autoridade insus- 
peita, a do um homem distincto, que infelizmente 
já não pertence ao numero dos vivos. Refiro-me 
ao illustro deputado pela província do Paraná, o 
Sr. Euphrasio Correia, que tendo sido advogado 
da companhia em diversas questões, declara-se na 
Gamara contra esta pretenção, mostrando ainda 
mais uma voz a nobreza do seu caracter. 

O Sr. Meira, de Vasconcellos Apoiado. 
OSu. Cândido de Oliveira Sr. presidente, 

o poder legislativo pôde si quizer mandar dar 
esse dinheiro, mas só como doação é que o pôde 
fazer ; eu acredito que neste período em que pre- 
cisamos nos rovistir daquolle severo espirito do 
economia, que devia ser o distinetivo do governo, 
mas que infelizmente foi esquecido, ou acredito, 
digo,que não ó a melhor política essa do attender, 
já no fira de uma sessão,_ que tanto se tem pro- 
longado, a uma reclamação destas, que pôde não 
ser grande em relação á quantia, porque trata-se 
de 140 ou 150:0005, mas que mostra como a pre- 
tenção audaciosa dos omprehondedores cresce na 
proporção das fraquezas do parlamento. 

Eu desejaria que o governo désse outras expli- 
cações. 

Noto que ha uma divergência sensível em re- 
lação a essa pretenção entre os amigos do gover- 
no na Gamara dos Deputados, que entendem que 
ha direito e o proprio governo, julgando que o 
deferimento ó de simples equidade. 

Não desejo prolongar o debate. 
O que devíamos fazer era adiar a discussão.do 

projecto para a sessão do anuo que vem. 

Não é no fim de uma sessão, quando o espirito 
do Senado está preso às importantes questões 
que se agitam em torno do orçamento, que de- 
vemos tratar de uma indemnização de justiça tão 
duvidosa. 

Mas,muito provavelmente o voto do Senado se- 
ria contrario ; e assim vim á tribuna somente 
para protestar contra essas facilidades que não 
podem deixar de concorrer para os nossos desas- 
tres financeiros, facilidades que animam o appa- 
recimento do pretenções que diariamente surgem, 
contando para o seu triumpho com as franquezas 
e as condescendencias do parlamento. 

O Si*. Iíod i-iii"<> Silva (ministro do 
estrangeiros) diz que, na ausência do seu collega 
Ministro da Agricultura, que viu-se forçado a 
retirar-se por motivo de serviço publico, vai dar 
algumas explicações ao nobre senador por Minas 
Geraes, que foi injusto, quando criticou o rápido 
andamento deste projecto, tratando elle, aliás, de 
uma indemnisação por parte do paiz, a uma com- 
panhia de estrada de ferro ; não é um projecto 
novo; pelas datas, lu de S. Ex. reconhecer que, 
ha muito tempo, foi elle apresentado na Gamara 
dos Deputados, largamente discutido em duas 
sessões, e somente este anuo foi approvado e 
remettido ao Senado. S. Ex. fez grande cabedal, 
para sua argumentação, do facto de reconhecer o 
Ministério da Agricultura que a companhia de- 
via ser indemnizada por equidade, ao passo que 
a commissão da Gamara reconheceu que a com- 
panhia tinha direito a essa indemnização. Em 
questão desta ordem podiam as opiniões diver- 
gir ; tendo-se de interpretar um artigo do con- 
tracto, tratando-se do modo de interpretal-o pode 
uma opinião reconhecer que a companhia tem 
direito, e outra simplesmente equidade; foi jus- 
tamente o que aconteceu. 

O Sr. Ministro da Agricultura, interprotando a 
causa do contracto, reconheceu que a companhia 
tinha simplesmente equidade, e a commissão da 
Gamara, consultando diversos documentos, inter- 
pretando de modo diíTerente a mesma clausulado 
contracto, reconheceu que a companhia tinha 
direito. Não vé razão para, dessa divergência, 
tirar o nohre senador e conclusão de que a com- 
panhia não deve ser indemnizada dessa quantia. 

Não tratará de justificar o projecto, nem acom- 
panhará o nobre senador em todos os seus ar- 
gumentos, collooada a questão, como foi, pelo 
governo, isto é, si a companhia deve ser in- 
demnizada por equidade, como o governo reco- 
nheceu, ou si, além da equidade, que aconselha 
tal indemnização, existem outras razões, que 
devam levar o Senado a adoptar o projecto. A 
companhia, está fóra de toda a duvida, fez o de- 
posito e não heuvo reclamação alguma contra ; 
por conseqüência, feito o deposito cm virtude da 
cláusula do contracto, o governo reconheceu, 
como consta dqs documentos, que a quantia de- 
positada foi despendida in bona fida nos trabalhos 
da estrada, e que, si esta quantia não fosse des- 
pendida nesses trabalhos, seriam elles demorados, 
havendo para o governo, que garante os juros 
do capital despendido, maior prejuízo pela demora 
na execução das obras. (Apoiados.) 

Si o deposito foi aceito pelo proprio governo, 
embora não houvesse declaração alguma oííicial, 
tacitamente, si esta quantia depositada foi appli- 
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cada, como consta dos documentos, nos trabalhos 
da estrada, in bom fide, como foi demonstrado 
pelo Sr. Fernandes Pinheiro, pslo engenheiro 
liscal e por outras informaQões, que constam deste 
projecto, por que razão não se ha de indemnizar 
a companhia, deixando-se de parte, si é por 
equidade, ou se por direito ? 

Accrescenta, com toda a franqueza, qae depois 
de todas estas declarações offlciaes, depois dos pa- 
receres das commissões da Gamara, como era na- 
tural, o governo francez interpoz os seus bons 
ofiicios em favor desta pretenção da companhia, e 
o orador, que exerce hoje o cargo de ministro de 
estrangeiros, á vista dos referidos documentos 
offlciaes, já publicados, e do voto da Gamara, não 
podia jamais sustentar decentemente qualquer 
direito em sentido contrario á reclamação da com- 
panhia. {Muito bem! muito bem!) 

O Sr. Oíinclirlo <le Olive m:—Já 
vejo, Sr. presidente, qual é a razão da pressa ; 
o nobre Ministro acaba de levantar a ponta do 
véo com a sua ultima declaração, é porque o go- 
verno francez advogou a causa da companhia 
Chemins de fer brésiliens, que o Senado tem ne- 
cessidade de votar já na sua 7a prorogação este 
projecto, que dormiu, como o governo acaba de 
confessar, dous annos nas pastas da Gamara dos 
Srs. Deputados. 

Sr. presidente, isto mostra mais uma vez como 
somos governados ! Basta qualquer das potências 
estrangeiras, com que mantemos relações, pôr 
a espada de Alexandre da sua intervenção na 
balança da política das questões agitadas entre os 
seus subditos e o governo brazileiro, para que 
docilmente, pacatamente, sem se tratar de esrae- 
rilhar devidamente o direito que possa assistir á 
pretenção, tenhamos de promptamente acudir 
dando satisfação a tão altos e poderosos pa- 
tronos. 

Assim procedeu-se com a indemnização Tripoli, 
com a de Waring Brothers, e assim tem-se pro- 
cedido sempre 'e h i de se continuar a proceder 
emquanto o governo se assustar ante a inter- 
venção diplomática das potências estrangeiras. 

Si se tratasse da reclamação de um brazileiro, 
si, em logar de ser reclamante a Chemins de fer 
brésiliens, fosse a indemnização solicitada pelos 
brazileiros que traspassaram o seu contracto pelo 
decreto de 1879, ha muito tempo a questão estava 
resolvida pelo laudo do juizo arbitrai, ha muito 
tempo os brazileiros teriam sido mandados para 
outra occupação. 

Como assim não seria, si nenhum governo 
punha, a sua diplomacia a serviço do recla- 
mante ? 

Mas o caso é outro ; é preciso ouvir as razões 
dadas pelo ministro francez. 

De toda a argumentação produzida pelo honrado 
Ministro resulta exactamente o seguinte:—não 
assiste direito á reclamante; apenas ella pôde in- 
vocar a equidade unida à conveniência de não 
fazer desconfiar os capitães estrangeiros que pro- 
curam embarear-se nas otnprczas " industriaes do 
Império. 

Este argumento, Sr. presidente, pôde servir sem 
duvida para o corpo legislativo; temos o direito de 
attender a motivos de equidade. Mas, o que eu 
desejava saber é em que consiste esta equidade, i 

O contracto é claro ; o deposito de 5.000.000 de 
francos não vence juros sinão da data delles ha 
dous annos. Que importa, pois, que esse dinheiro 
fosse empregado nas obras ou deixasse de sel-o, si 
elle em qualquer caso tinha do sahir do bolso dos 
accionistas da companhia ? O que ha é uma 
somma depositada, e que só teria do vencer juros 
dous annos depois. Isto ô que foi estipulado e 
aceito pela companhia. 

Logo não é um argumento Achilles este que 
invocou o nobre Ministro; o facto deste emprego 
do dinheiro não disvirtua a questão, era a mesma 
quantia de 5.000.000 que estava depositada no 
Thesouro e que só tinha do vencer juros dous 
annos depois- 

Eu não quero como já disse demorar o debate, 
Sr. presidente, seria até de mau gosto fazel-o ; 
venho apenas mais uma vez protestar contra 
esta pusillanimidade e condescendência do nosso 
governo, que,para o pagamento de indemnizações 
repellidas no juizo arbitrai, invoca como argu- 
mento a intervenção diplomática da potência de 
onde é lilho o reclamante. 

Não havendo mais quem pedisse a palavra, 
nem numero para votar-se, ficou encerrada _a 
discussão e reservada a votação para a sessão 
seguinte. 

ORÇAMENTO DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 

Entraram conjunctamente em 4a discussão, a 
qual ficou sem debate encerrada, por falta de nu- 
mero para votar-se, as emendas contendo matéria 
nova, olferecidas na 3a discussão da^ proposta do 
Poder Executivo, convertida em projecto do lei 
pela Gamara dos Srs. Deputados, n. 34, do cor- 
rente anno, fixando a despeza do Ministério da 
Agricultura, Commercio e Obras Publicas para o 
exercício de 1889. 

Esgotadas as matérias da ordem do dia, o Sr. 
Presidente convidou os Srs. senadores para se 
occup.irem com os trabalhos de suas commissões o 
deu para ordem do dia 12: 

Votação das matérias encerradas ; 
3a discussão da proposição n. 58 do corrente 

anno, que manda pagar a D. Amalia de Macedo 
Pimentel e D. Clotilde Carrero de Macedo Achê 
desde a data da segunda viuvez do sua mãe até 10 
de Setembro de 1883, a quantia que respectiva- 
mente lhes couber do Monte-pio de seu pai, o co- 
ronel Carlos Pereira de Macedo, para que votou-se 
dispensa de interstício ; 

2a dita da proposição da Gamara dos Depu- 
tados : 

N. 38 de 1888,autorizando o governo a conceder 
ao alferes honorário do exercito Sotero Joaquim 
de Almeida, melhoramento de sua reforma como 
sargento, com os vencimentos inherentes à pa- 
tente daquelle posto; 

N. 70 de 1888 autorizando o governo a cenceder 
aposentadoria ao ex-sargento-ajudante da com- 
panhia de aprendizes artihces do Arsenal de Ma- 
rinha da Corte, Ignacio Alves da Penha, com o 
vencimentos que percebia nesse cargo. 

N. 37 de 1888, autorizando o governo a conce- 
der diversos favores a José Alfredo da Cunha 
Vieira & C. para alargar as ruas do S. Bento e 
Conselheiro Saraiva. 
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N. 30 de 1888, mandando contar ao capitão-te- 
nento da armada Antonio Calmon du Pin e Al- 
meida, para sua antignidade, o tempo de serviço 
como director das construoções navaes do Arsenal 
de Marinha da Bahia, que perdeu por falta de 
condições de embarque. 

Levantou-se a sessão ás 12 1/2 horas. 

cm lí «Ic Vil vem liro de fS8S 

PRESIDÊNCIA DO SR. VISCONDE DE SERRO FRIO 

SUMMARIO.—Projccio de lei do Sr, Cândido de 
Oliveira, alterando as leis m. 3.029 de 9 de Ja- 
neiro de 1881,e 3.122 de 7 de Outubro de 1882. 
Requerimento do Sr. Visconde de Ouro Preto. 
Discurso do Sr. Ministro da Agricultura. Ap- 
provação.— Ordem do dia.— Approvação da 
proposição, autorisarulo o pagamento de juros d 
Compagnie Générale de Chemins de fer Bresi- 
liens.—Approvação de varias emendas contendo 
matéria nova oferecidas e approvadas na 3' dis- 
cussão do orçamento da agricultura.— Approva- 
ção e adopção para subir a Sancção imperial da 
proposição da Camara dos Deputados relativa a 
um montepio.—Proposição autorizando. melho- 
ramento da reforma do alferes honorário do exer- 
cito Sntero Joaquim de Almeida. Requerimento 
de adiamento. Approvação Approvação de tres 
proposições, uma relativa á aposentadoria do ex- 
sargento ajudante da companhia de aprendizes 
artífices do Arsenal de Marinha da Cõrte, outra 
d concessão de favores para alargamento de ruas 
e outra d antigüidade do capitão-tenente da ar- 
mada Antonio Calmon du Pin e Almeida.—Sor- 
teio de uma deputação. 

A's 11 1/2 horas da manhã, acharam-se presen- 
tes 33 Srs. senadores, a saber ; Visconde do Serro 
Frio, Barão de Mamanguape, Godoy, Gomes rio 
Amaral, Castro Carreira, Barros Barreto, Vis- 
conde do Lamare, Cândido de Oliveira, Visconde 
de miro Preto, Correia, Leão Velloso, Barão de 
Cotegipo, Paes de Mendonça, Henrique d'Avila, 
Vieira da Silva, Viriato de Medeiros, Silveira da 
Motta, Taunay, Visconde de Jaguaribe, Biqueira 
Mendes, Lafayette, Dantas, João Alfredo, Vis- 
conde de Sinirabú, Evaristo da Veiga, Visconde 
do Cruzeiro, Lima Duarte, Rodrigo Silva, Vis- 
conde do Bom Conselho, Meira de Vasconcelios, 
Barão de Pereira Franco e Soares. 

Deixaram de comparecor com causa participada, 
os Srs.; Barão da Estância, Barão de Maraoré, 
Franco de Sá, Marquez do Muritiba e Paula 
Pessoa. 

Deixaram de comparecer, sem causa participada, 
os Srs.: Barão de Maroim, Barão do Souza Quei- 
roz, Christiano Ottoni, F. Belisario, F. Ootaviano, 
Ignacio Martins, Ribeiro da Luz, Saraiva, Luiz 
Felippe e Visconde de Pelotas. 

O Sr. Presidente abriu a sessão. 
Leu-se a acta da sessão antecedente, não ha- 

vendo quem sobro ella fizesse observações, deu-se 
por approvada. 

Compareceram,depois de aberta a sessão, os Srs. 
Visconde de S. Luiz do Maranhão, Antonio Prado, 
Silveira Martins, Thomaz Coelho, Marquez de 
Paranaguá, Fausto de Aguiar, Visconde de Ca- 
valcanti, Uchôa Cavalcante, Soares Brandão, 
Fernandes da Cunha e Paulino de Souza. 

O Sr. 4o Secretario dá conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

Ofilcio do Ministério deu Agricultura, de 9 do 
corrente mez, remetteudo, em resposta à requisi- 
ção do Senado de 13 de Outubro ultimo, as infor- 
mações prestadas pela Inspectoria Geral de [Ilumi- 
nação da Corte, concernentes a vários pontos que 
entendem com o serviço a cargo da sociedade ano- 
nyma do gaz do Rio de Janeiro.— A quem fez a 
requisição, devolvendo depois à mesa. 

O mesmo Sr. secretario decbrou que não ha- 
via pareceres. 

PROJECTO DE REFORMA ELEITORAL 

O Si-. C:iii(lldo de Oliveira,:— Sr 
presidente, parece que depois da sétima pro- 
rogação o governo vai ter a ventura de assistir 
ao encerramento desta sessão, que dura quasi sete 
mezes. 

Não se pode dizer, Sr. presidente, que esta 
sessão tenha sido esteril; só para cereal-a de 
luz immorredoura, hastaa Lei 13de Maio. Jàfoi, 
porém, demonstrado que esta lei foi mais acto 
de solterania nacional do que do esforço do go- 
verno, o qual simplesmente constituiu-se inter- 
mediário entre a aspiração do povo e os poderes 
constituídos, limitando-se a sua tarefa a levar á 
Camara dos Deputados a proposta para ser con- 
vertida em lei. 

O que era de esperar, e isto estava na própria 
consciência do nobre Presidente do Conselho, ô 
que se tirassem as conseqüências lógicas e na- 
turaes desse grande acto, que tinha de produzir 
profunda transformação na sociedade brazileir i. 

Mas, a este respeito, o Senado sabe que a des- 
illusâo foi a mais completa ; a falta das pro- 
messas feitas não podia ser mais categórica. O 
honrado Presidente do Conselho annunciou-nos 
que ia tratar de tirar os consectarios logicos da 
lei abolicionista, e o primeiro delles era o des- 
envolvimento das franquezas provinciaes, ne- 
cessidade urgente e imperiosa, a que não podia 
deixar de attender o governo, que tivesse con- 
sciência da sua responsabilidade. 

Infelizmente nem si quer o projecto aunun- 
ciado pelo honrado Presidente do Conselho foi 
apresentado na Camara temporária ; nem si quer 
esse trabalho, que estava sendo estudado nas 
conferências ministeriaes, chegou a ser revelado 
ao publico; de sorte que, a sessão vai encer- 
rar-se sem que possamos avaliar até onde chega 
essa antonomia provincial, por S. Ex. apre- 
goada, tão larga que ia ao ponto de confundir-se 
com a idéa separatista. 

As outras propostas, que o governo parecia 
acolher, dormem também o somno do esqueci- 
mento ; e esse mesmo rachitico projecto de li- 
berdade do culto externo, que no Senado obteve o 
voto unanime, contando om seu apoio o dos 
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proprios ssnadoras, que são membros do gabinete, 
n o j seguir a mesma passagem tri- 
umphal na Gamara, onde aliás o governo tudo 
pôde, onde até consegue votações de büls de 
indemnidade prévias, e pôde preparar a annul- 
lação do voto do Senado, tirando, com appro- 
vações da Gamara, dinheiro dos cofres públicos 
para o dar á estabelecimentos bancários. 

Entretanto, a situação ó grave, nem pôde ser 
mais grave. Surgiu no Império, ou antes corpori- 
flcou-se, constituindo um grande partido, a idéa 
republicana, que já pôde romper as malhas es- 
treitas da legislação eleitoral e mandar para a 
Gamara dos Deputados dons representantes elei- 
tos pela minha província, tendo já igualmente 
podido abrir bréchas nas assembléas provineiaes. 

E' nesse partido que se concretiza e se mani- 
festa o descontentamento nacional, e para obstar 
ao e seu desenvolvimento era necesario que o 
governo, revestido da consciência da sua missão 
e do conhecimento das grandes necessidades do 
momento, comprehendesse que devia tratar de 
dar a maior expansão á liberdade, de modo a 
satifazer a corrente democrática irresistível do 
Império. 

O Sr. Dantas:—Apoiado. 
O Sr. Cândido de Oliveir.v.—O que se fez, 

porém? Nada; e no anno proximo, que será um 
anno de eleições,teremos sem duvida de assistirão 
factoque se deu este anno, ao protrahimento, pela 
inércia dos poderes públicos, das medidas necessá- 
rias para solver os grandes problemas, que nos 
preoccupam e evitar a aggravação dos males, 
que vão tomando fôrma cada vez mais aguda. 

O anno proximo, Sr. presidente, vai ter uma 
menção especial no nosso governo parlamentar ; 
ô o anno que se tem de fazer eleições no paiz, de- 
pois da grande transformação operada na socie- 
dade brazileira, pela lei da abolição dos es- 
cravos. 

Creio que o governo não pretenderá realiazar a 
eleição de Dezembro de 1889 pelo mesmo processo 
eleitoral, que tem presidido às ultima, creações 
da Gamara temporária. 

A lei de 1881, está isto reconhecido pela con- 
sciência nacional, revestiu de severidade a exhi- 
bição da prova da renda, determinando uma pro- 
funda modiflcaçro no processo eleitoral, arre- 
dando, por assim"dizer, as massas que tomavam 
parte no suffragio de dous grãos. 

O legislador de 1881, com receio de que na pra- 
tica pudesse o principio da lei não ter completa 
execução, cercou a exhibição da prova da renda 
das maiores garantias. 

Dahi esse pensamento meticuloso,que presidiu à 
verificação das provas para a capacidade eleitoral, 
dahi esse cuidado com que se procurou verificar 
a prova da renda, não pelo processo constitucio- 
nal, mas por um systeraa difflcil, exaggerado, 
donde resulta a necessidade de provar, não a 
renda precisamente de que cogita a Constituição, 
mas outra mais elevada do que os 20$ pri- 
mitivos. 

O resultado foi estabelecer-se um corpo elei- 
toral restricto, decidindo di sorte das eleições 
com pequeno numero de votos... 

O Sr. Dantas;— Apoiado. 
O Sr. Cândido de Oliveira:—... e ainda 

mais,ao começar a pratica do novo systema e a ve- 

rificação das habilitações eleitoraes, appareceu a 
fraude, por fôrma tão audaciosa, que o primeiro 
governo da situação conservadora viu-se forçado 
a erigir, em ura novo principio de governo, a crea- 
ção de mais uma entidade política, a do collector, 
incumbido de colligir os documentos necessários 
para a prova da renda. 

E' certo que o legislador de 1882 cogitou de 
cercear alguns dos meios por que a fraude se ma- 
nifestava, sobretudo nas províncias do norte, com 
o systema dos arrendamentos ; o remedio porém 
ainda abriu a porta para mais largos abusos. 
Admittindo a prova da renda pela exhibição do 
imposto de industrias e profissões, a lei do 27 de 
Outubro de 1882 deu ao collector municipal o di- 
reito de viciar os lançamentos flscaes ; de sorte 
que em municípios da província de Minas, col- 
lectores têm por sua conta e risco feito lança- 
mentos de indivíduos que nenhuma profissão ou 
industria exercem ; e a frando está se manifes- 
tando, porque são os proprios indivíduos que vêm 
reclamar contra o lançamento, com receio de 
pagar impostos. 

Esse faoto não é isola lo. Ainda agora, da pro- 
víncia do S. Paulo, município de S. José dos 
Campos, chega-me a seguinte noticia {lê) : 

« E' inaudito o esoaudaloso procedimento que 
esse energúmeno tem tido na presente revisão. 
Com o maior desembaraço tratou do alistar ianu- 
meros phosphoros por meio do valor locativo de 
prédios em que elles, ou não habitavam, ou mo- 
ravam como tilhos-farnilias,aggregados, caixeiros 
etc. em companhia de seus pães, patrões etc. E' 
tãodesazado o tal fiscal que,por sua própria lettra, 
nos mesmos autos, requeria pelo alistando, attes- 
tava como delegado, pedia certidões etc. O col- 
lector geral tem sido o seu complemento om toda 
esta farça de alistamento policial. 

«Como era natural, o Dr. Arnaldo repslliu 
tanta protervia, applicando a lei e annullando 
todos estes males arranjados corpos de delioto de 
falsidades de toda sorte. Note: limitou-se a an- 
nuüar os processos. 

« Outro meio, de que se serviu o delegado Xico 
fiscal para elevar com fraude o alistamento, foi 
o processo de avaliação de bens. O collector no- 
meava avaliador só gente ad hoc, e arranjava 
em seguida as suas avaliações a geito. Pedaços de 
campos comprados a doas e três annos por 200 o 
300$, o hoje ainda no mesmo estado, sem bomfei- 
toria alguma, sem plantação,etc., eram avaliados 
por mais de 2:000$, e assim se ia fabricando om 
grande o eleitorado conservador. Felizmente 
ainda em parte o mal não vingou; porque o Dr. 
Arnaldo fez justiça. Note: os liberaes limitaram- 
se a requerer por poucos, que mais ou menos po- 
diam se alistar. 

« Da resistência do Dr. Arnaldo resultou a 
enorme perseguição de que está sondo victima. O 
Xico fiscal garante que o Rodrigo Silva promot- 
teu-lhe remover aquelle juiz, e agora está pro- 
movendo abaixo assignado para apressar aquella 
remoção.» 

Isto que aconteceu em S. José dos Campos, que 
aconteceu em Marianna, ó a regra geral. Está 
desmoralisada a prova da renda da lei de 9 de 
Janeiro, a fraude substituiu o processo legal. Ou 
por via de falsificação nos arrendamentos, ou por 
via de lançamento de impostos falsos, aquelles 
que gozam da confiança dos dominadores da si- 
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tuação, conseguem facilmente ser a listados, adul- 
terando-se assim o principio da lei de 1881, que 
fazia da prova da renda o da restricção do voto 
as bases principaes do alistamento. 

Nestas condições, o que ó preciso sobretudo é 
procurar um meio de tornar impossível a tenta- 
tiva de fraude ; e esse meio não se me altigüra 
outro,sinão o alargamento do voto. 

Não é possível que neste paiz, em que a ten- 
dência democrática ó tão forte, que nesta socie- 
dade trabalhada ató por elementos revolucioná- 
rios, possamos contentar-nos com um corpo elei- 
toral restricto. Para uma população de cerca de 
12 milhões de habitantes, o corpo eleitoral está 
induzido a 200.000 eleitores; quer dizer que-o 
voto está ainda mais concentrado do que na mo- 
narchia burguoza de Luiz Philippe ; quer dizer 
que, excepção feita das sociedades organizadas 
aristocraticamente, em nenhum paiz ó maior a 
restricçãs do voto do que no Brazil. 

Ora, o nobre Presidente do Conselho creou uma 
nova classe de cidadãos activos : são esses milha- 
res de novos cidadãos que adquiriram seus direi- 
tos políticos o civis pela lei do 13 de Maio, mas 
ser-lhes-ha inteiramente impossível, com a seve- 
ridade draconiana da lei do 9 de Janeiro, conquis- 
tar o direito de voto, porque só com o correr dos 
tempos, só com muitos esforços do trabalho e de 
economia, para o jue essa raça não está prepa- 
rada, lhe serão facilitados os meios de prova. 

Ainda mais: a transformação profunda, por que 
a nossa sociedade rural vai passar, impõe outros 
deveras. A grande propriodaue está condemnada 
a d0sapparecer,não pelos esforços de governo que 
commungue com a grita das ruas, não em 
virtude dessa campanha ridícula, contra o grande 
feudalismo, mas pela ordem natural e econômica 
das cousas, em virtude da quaj a propriedade, que 
ora sustentada exclusivamente pelo braço es- 
cravo, polo trabalho não assalariado, tem de 
decompor-se, do dividir-se, pela nossa lei demo- 
crática da partilha, e exactamente pela necessi- 
dade que os povos terão do ir procurar, na terra, 
meio para explorarem as industrias. Agoniza a 
grande lavoura, da qual lia de surgir o pequeno 
lavrador, ou a industria explorada por esses 
grandes organismos dos tempos modernos, as as- 
sociações anonymas. 

Nestas condições, o eleitorado actual, com os ri- 
gores da lei de 9 de Janeiro, tem forçosamente de 
diminuir. Nósjá o temos restricto. O algarismo 
actual dei lo resultou ainda assim da admissão dos 
jurados, dos funccionarios públicos e de outras 
classes de que cogitou a lei de 9 do Janeiro. Mas 
o grupo dos jurados está esgotado, porque so- 
mente podiam ser admíttidos aquelles que estavam 
alistados na revisão de 1879; os empregados pú- 
blicos estão todos alistados; só um ou outro dos 
novamente nomeados poderá conquistar osse di- 
reito ; o pelas restricções da lei, dilUcilmente se 
conseguirá que esse pequeno eleitorada possa au- 
gmontar. 

A necessidade, portanto, que se me afflgura 
mais urgente, é a do alargamento do voto; não o 
alargamento do voto no sentido de o permittir a 
todas as classes, isto é, o suílragio universal, que 
seria um perigo para uma sociedade atrazada.para 
uma sociedade ainda não preparada para todas as 
conseqüências da liberdade, para uma sociedade 
mantida durante tantos annos na mais feroz 
centralisação administrativa; mas um alarga- 
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mento de voto racional, baseado no principio de 
conciliar as condições de capacidade com o numero. 
Quer-me parecer, portanto, que a permissão a 
todos os cidadãos que saibam ler e escrever para 
exercerem o direito de voto, já será um grande 
passo na senda democrática, já será um razoavel 
alargamento de voto. 

Infelizmente os nossos dados estatísticos são 
delllcientes com relação aos aualphabetos; com- 
tudo,póde-3e dizer que para uma população de 12 
milhões de habitantes, apenas um milhão e meio 
de homens sabem ler e escrever ; o que, feitas as 
deducções resultantes dos estrangeiros, das mu- 
lheres o dos menores de 21 annos, pode significar 
uma população capaz de exercer o direito de voto 
na razão de 400.U00 almas. Mas já ó o dobro das 
nossas listas actuaes ; já é um um progresso, tão 
rápido no pensamento democrático, que signili- 
cará augmentar no dobro de um anuo para outro 
o grupo eleitoral. 

Eu acreditava, Sr. presidente, que o nobre Pre- 
sidente do Conselho que vinha proclamando-se 
apostolo das idóas liberaes mais adiantadas, to- 
maria a si esta tarefa de operar a transformação 
eleitoral da nossa sociedade ; mas S. Ex. deixou- 
se inlluenciar por questões mais secundarias da 
sessão, contentando-se ou em annunciar-nos esse 
golpe de estado, que supprime o Senado e que 
ahi fica sem ser julgado, da entrega do diuheiros 
públicos sem lei a estabelecimentos particulares, 
ou passando pelas humilhações que o Senado lhe 
impo/„ já com a emenda do Sr. senador Saraiva, 
relativamente o cerceamento do direito do go- 
verno de prorogar o prazo da concessão de linhas 
de viação urbana, já com a emenda do nobre se- 
nador pela Bahia, que impoz ao governo, contra 
sua vontade, a obrigação de attender ás reclama- 
ções dos cidadãos que quizessem introduzir tra- 
balhadores asiáticos. 

O Sr. Escragnolle Taunay : — Esse voto 
honra muito o gabinete. 

O Sr. Cândido de Oliveira : —... já tomando 
uma posição, que só ministros que não tèm con- 
sciência de seu dever q da sua responsabilidade, 
podem assumir, a de deixar de responder a ques- 
tionários formulados em termos claros o pre- 
cisos sobre pontos graves de administração. 

Com isso se contentou o nobre Presidente do 
Conselho, e nesta sessão, ao lado do grande es- 
plendor de 13 de Maio, ha de ficar tristemente 
assignalado na historia mais uma prova de fra- 
queza dos parlamentos e mais uma prova de in- 
capacidade dos governos. 

Eu portanto, Sr. presidente, nada esperando 
de ura governo que tudo promette e nada faz ; 
nada esperando mais de uma situação que não 
soube aproveitar os poderosos elementos do que 
dispunha para fazer o bem, esperdiçou-os e pul- 
verisou-os, tomo a liberdade de subraetter à con- 
sideração do Senado um projecto que tem por fim 
alteração de alguns textos das nossas leis de 9 de 
Janeiro e 7 de Outubro. 

Dous são os pontos principaes, cuja reforma 
peço : 

Io, o que se refere á prova da renda ; 2o, a sub- 
stituição do voto, isto ó, o abandono do voto 
secreto. 

No voto secreto, da fôrma por que é dado, está 
o segredo de grande numero de falsificações in- 
troduzidas no processo eleitoral. Os últimos os- 
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tudos sobre verificação de poderes tém nos reve- 
lado estas bellezas. O voto é deturpado no acto 
da apuração, lendo o mesario um nome diverso 
daquelle que está na cédula; no acto da confec- 
ção da aeta, alterando o secretario respectivo o 
numero de votos dados aos diversos cidadãos 
votados; no acto da remessa das authenticas, 
sendo enviadas, para as commissões veriticadoras, 
cópias que divergem profundamente daquillo que 
consta dos livros respectivos, das actas e tran- 
scripções ; e ha funccionario que lança em suas 
notas processos diversos daquelles que realmente 
occorreram. 

Tudo isto denuncia defeitos, para os quaes não 
vejo eorrectivo possível no systema actual do 
voto, porque a moral eleitoral é outra que não a 
moral privada, é aquella moral apregoada por 
um presidente de província, em eleição—o crime 
é não vencer. 

Nem são bastante para intimidar os cidadãos e 
para contel-os, as providencias penaes da lei de 9 
de Janeiro. Os processos não se fazem, e quando 
são intentados, a absolvição é regra commum, 
não só pelas fraquezas e desmaios da nossa ma- 
gistratura sob a acção das influencias políticas 
locaes, como também pela difflculdade das provas, 
que se perdem e subdividem com os tropeços, que 
os cabalistas eleitoraes procuram congregar em 
torno dellas. 

Quer me parecer, portanto, que este systema do 
voto secreto, que já foi proclamado como uma 
déa liberal para obrigar a independência da 
leitor, é a causa principal da fraude; é, por 
assim dize^a urna em que se guarda impune- 
mente a íaude. 

A sua substituição facilita o estudo .as elei- 
ções por parte das commissões veriflcadoras, por- 
que o processo ser-lhe-à então presente no 
original respectivo. 

O voto aberto, se traz maior responsabilida le 
para o eleitor, ao mesmo tempo signiflea o acto, 
e traz justamente garantias taes, qu í não direi 
que seja impossível a fraude, mas com difflculdade 
ella se poderá então manifestar, pela fôrma ae- 
cintosa que é hoje regra commum. 

Submettendo à approvação o projecto que neste 
sentido formulei, não tenho esperanças de vel-o 
passar; primeiramente, porque me falha qual- 
quer autoridade, para nesse sentido reclamar a 
intervenção das commissões (não apoiados), e dos 
meus correligionários (não apoiados), e era se- 
gundo logar porque não acredito que seja este 
governo, que tem faltado a todas as promessas, 
que tem se deixado guiar e dominar pelo? aconte- 
cimentos, em logar de presidil-os e dirigil-os, 
que tome o grande iniciativa de fazer operar, por 
outra fôrma eleitoral, as eleições solemnes de 
1889. 

Elle ficará, porém, como um protesto contra 
este indiíferentismo do governo, pelos graves 
problemas que aflectam a nossa sociedade. 

Não nos illudamos. Este período é de provações 
para estas instituições a que nos tinha acostumado 
a pacata Índole nacional. Hoje tudo se discute. 
Gamara, Senado, Ministério, Poder Moderador são 
objectos da meditação e estudo? diários dessas po- 
pulações esparsas nos nossos sertões, que enten- 
dem ser chegada a occasião de reflectir sobre os 
negocios públicos, desde o momento em que, sem 
intervenção sua, o fructo de suas economias e do 
seu trabalho foi inutilizado. 

Os desgostos se avolumam. Não quero discutiu 
a origem delles, e apenas consigno o facto ; não 
quero saber si os republicanos datam de 13 do 
Maio, ou si a instituição supprimida nessa data 
era a causa que embaraçava o movimento repu- 
blicano . 

O que é verdade é que ha um pronunciamento 
ultra-democrata no paiz, que deve ser guiado e 
dirigido, porque não entendo que com a republica 
possa estar a felicidade da patria. (Apoiados.) 

Os governos, que se descuidam dessas questões, 
que se contentam com medidas administrativos 
votadas à ultima hora, poderão ter uma estrella 
feliz, poderão não assistir durante a sua gestão 
ao desenvolvimento de scenas luctuosas que se 
antolham; mas sem duvida são governos que não 
estão na altura da comprehensão de seus de veros 
e da sua responsabilidade. 

Vou mandar á mesa o projecto. (Muito bem, 
muito bem.) 

Vem à mesa e tieou sobre ella para na forma 
do regimento ser opportunamente apoiado o se- 
guinte 

PROJECTO DE REF»RMA ELEITORAL 

A Assembléa Geral resolve: 
Art. I.0 As leis ns. 3.029 de 9 de Janeiro de 

1881 e 3.122 de 7 de Outubro de 1882 continuarão 
a ser observadas com as alterações que constam 
dos artigos seguintes: 

Art. 2.° E' dispensada a prova da renda. 
São eleitores e têm o direito de votar para as 

nomeações de senadores, deputados á Assembléa 
Geral, membros das Assembléas Legislativas, 
vereadores, juizes de paz e qualquer outra auto- 
ridade electiva, os cidadãos brazileiros, que ; 

I. Tiverem a idade de 21 aunos completos ; 
II. Souberem ler e escrever; 

III. Se acharem no goso de seus direitos civis e 
politicos. 

§ 1.0 A prova de idade será dada mediante cer- 
tidão extrabida dos livros do registro civil ou dos 
assentos de baptismo, e na sua falta pelos demais 
meios conhecidos em direito civil. 

São delia dispensados: 
a) Os casados; 
b) Os clérigos de ordens sacras ; 
c) Os doutores ou bacharéis formados e os titu- 

lados pelas escolas normaes ou qualquer instituto 
de ensino superior do Império, creado por lei ; 

d) Os que exercem ou tiverem exercido func- 
ções ou empregos públicos ; 

e) Os jurados. 
§ 2.° A condição de saber ler e escrever será 

provada pela lettra e assignatura do cidadão que 
requerer a sua inclusão no alistamento, uma vez 
que a lettra e firma estejam reconhecidas por 
tabellião de notas no requerimento que para este 
fim dirigir, salvo o caso dos §§ 12 e 13 do art. Io 

da lei n. 3.122 de 7 do Outubro de 1882. 
§ 3.9 Reputa-se na posse dos seus direitos civis 

e políticos o cidadão brazileiro que não estiver: 
a) Interdicto por loucura ou prodigalidade ; 
b) condemnado a prisão por sentença passada 

em julgado ; 
c ) pronunciado por crime inafiançável; 



SESSÃO EM 12 DE NOVEMBRO 531 

§ 4.° Não podem exercer o direito de voto: 
aj as praças de pret do exercito, armada e cor- 

pos policiaes; 
h) os criados de servir, inclusive os de g-alão 

branco da casa imperial; 
c) os serventes e operários das repartições e 

estabelecimentos públicos; 
d) os religiosos e quaesquer que vivam em 

coramunidade claustral. 
§ 5.° O alistamento dos eleitores continúa a ser 

feito por municípios eparochias. E' licito, porém, 
ae cidadão requerer em qualquer época do anno 
a sua inclusão, comtanto que tenha um anno de 
residência na respectiva parochia. 

I. Apresentada a petição para o alistamento 
nos termos dos §§ Io e 2o deste artigo, o juiz de 
direito incontinenti a mandará actuar e por seu 
despacho fundamentado, proferido dentro do prazo 
de 10 dias, contados da data do recebimento, jul- 
gará ou não provado o direito do cidadão de ser 
reconhecido eleitor. 

II. Da decisão do juiz de direito cabe recurso 
suspensivo para a Relação do districto,interposto, 
no caso de não inclusão, pelo cidadão requerente 
e no caso de inclusão indevida pelo promotor 
publico da comarca ou por qualquer eleitor do 
município. 

III. O prazo para a interposição dos recursos é 
de 30 dias, contados da afflxação do edital de pu- 
blicação do despacho. O processo é o de que tra- 
tam os arts. 74 o seguintes do regulamento bai- 
xado com o decreto n. 8.213 de 13 de Agosto de 
1881. 

I,V. Decidido o recurso ou não sendo elle inter- 
posto, o nome do novo eleitor será inscripto no 
registro geral dos eleitores da comarca, passando- 
se o competente titulo, nos termos do § 14 do 
art. 6o da lei de 9 de Janeiro de 1881. 

Art. 3." A eleição continúa a ser feita por pa- 
rochia, districto de paz, secção de parochia ou de 
districto, devendo-se crear secções naquellas 
parochias ou districtos do paz em que estiverem 
alistados mais de 120 eleitores. 

Nenhuma secção terá menos de 60 eleitores. 
§ 1.° E' abolido o escrutinio secreto ; 
Cada eleitor, á proporção que fôr chamado, 

escreverá no livro especial da eleição á que se 
procede, aberto, numerado, rubricado pelo juiz 
de direito da comarca, o nome ou nomes dos cida- 
dãos em quem votar, assignando em seguida o 
seu proprio nome. 

§ 2.° O eleitor, embora não chamado, que se 
apresentar com seu titulo, será admittidoá votar, 
não podendo ser-lhe recusado o voto, sob pretexto 
algum. 

«? 3.° Concluída a chamada dos eleitores e o 
recebimento escripto dos votos no livro especial 
da eleição, lavrar-se-á em seguida á ultima as- 
signatura um termo em que se mencionarão as 
horas em que começou e terminou a chamada, o 
numero e os nomes dos eleitores que votaram, 
os nomes dos que faltaram, sendo esse termo as- 
signado pelos mesarios e eleitores que quizerem. 

Incontinenti, presente o tabellião de notas, es- 
crivão do paz ou quem suas vezes fizer, serão 
transcriptos nos livros de notas por extenso e sem 
abreviaturas todos os votos, assignaturas e termo 
do livro especial da eleição, o qual, depois de 
trasladado na data era de que trata e art. 15 § 20 
da lei do 4 de Janeiro de 1881, serã remettido às 

autoridades apuradoras, fechado, lacrado e rotu- 
lado pelos mesarios. 

§4.° A remessa será feita pelo correio sob re- 
gistro especial: 

1. Ao presidente da Gamara Municipal da Côrte 
ou da respectiva província, tratando-se da eleição 
de senador; 

11 Ao juiz de direito, presidente da Junta de 
Jurados no districto, si a eleição fôr para a no- 
meação de deputado à Assembléa Geral ou de 
membros das Assembléas Legislativas Provin- 
ciaes; 

111. Ao presidente da Gamara Municipal respe- 
ctiva no caso da eleição de vereadores ou juizes 
de paz. 

Art. 4o A apuração dos votos será feita em 
vista dos livros especiaes da eleição, de que tnta 
o artigo antecante, limitando-se as Camaras 
Municipaes ou juntas apuradoras á somma e 
contar os votos que forem encontrados nelles, 
formando-se lista tríplice, ou expedindo diploma 
aos mais votados, conforme a eleição de que se 
tratar. 

Peita a apuração pelo methodo legal, lavrada e 
transcripta a respectiva acta, serão os livros es- 
peciaes da eleição remettidos para a verificação 
de poderes dos eleitos : 

I. Ao presidente do Senado, no caso de eleição 
de senador; 

II. Ao presidente da Gamara dos Deputados, 
no caso de eleição de deputados á Assembléa 
Geral; 

III. Ao presidente da Assembléa Legislativa 
Provincial, si se tratar da eleição de membros 
desta corporação. 

Art. 5,° Fica supprimido o segundo escrutinio 
para a eleição do deputados á Assembléa Geral. 

Será considerado eleito o cidadão que obtiver a 
maioria relativa de votos dos eleitos que concor- 
reram á eleição. 

§ Io Si nenhum dos membros que constituem 
a mesa eleitoral comparecer até ás 9 horas do 
dia em que se deve effectuar a eleição, os eleito- 
res presentes, nomearão por escrutinio mesarios 
que substituam os faltosos, correndo perante estes 
o processo do recebimento dos votos e as demais 
diligencias legaes. 

Art. ô." O governo expedirá as instrueções 
necessárias para a execução desta lei, organizando 
nova coditicação das leis eleitoraes vigentes. 

Esse trabalho será sujeito à approvação do 
Corpo Legislativo, na sua primeira reunião, e de- 
pois de approvado, serão consideradas sem vigor 
todas as leis e regulamentos anteriores. 

Art. 7.° Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Sala das sessões, 12 de Novembro de 1888.— 
Cândido de Oliveira. 

O Sr. Visconde d© Ouro Preto 
vem formul ar um requerimento, para solicitar do 
nobre Ministro da Agricultura alguns esclareci- 
mentos, e ao mesmo tempo transmittir-lhe outros 
sobre negocio importante. 

Mostrou-se o nobre ministro animado dos me- 
lhores desejos de favorecer o movimento immi- 
gratorio para a província do orador, expedindo á 
presidência um aviso pelo qual autoriz íva-a a 
mandar vir até 500 famílias de trabalhadores 
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agrícolas, correndo as dospezas das passagens por 
conta dos cofres geraos. 

Acredita, porém, que, ou por conflar inteira- 
mente no seu delegado em Minas Geraes. ou por 
falta de tempo, não tem S. Ex. procurado indagar 
do modo como alli se tom correspondido ás suas 
intenções dignas de louvor. 

Para dar ao nobre ministro idéa do que por lá 
se faz relativamente á immigração, o orador vai 
ler dous documentos offlciaes, publicados na im- 
prensa local. 

São communicações do inspector da immigração 
a um indivíduo, que depois dirá quem é (lê): 

« Inspectoria geral de immigração.—Província 
de Minas-—Juiz de Fóra, 22 dê Setembro de 1888. 
—Illm. Sr. Francisco Augusto Ferreira de INIello. 

» Constando que V. S. pôde encarregar-se de 
trazer, para estabelecer-se nesta província, algum 
numero de immigrantes portuguezes, ilhéos e 
gallegos (de Hespanha) etc., etc., autorizo-o a 
esse serviço, devendo as primeiras 50 famílias 
serem-me entregues nesta cidade até 31 de De- 
zembro, e as mais, até o numero de 500, V. S. po- 
derá trazer até 30 de Junho proximo futuro. Fica, 
porém, entendido, que qualquer leva que nessas 
datas, ou dentro dellas, esteja embarcada em 
viagem, será contada e comprehendida nesta 
autorização. 

« Portanto, si V. S. quizer servir-se desta mi- 
nha proposta, me offlciará aceitando, e determi- 
nará como feita esta ordem, que será paga, se- 
gundo a lei vigente. 

« Deus guardo .a V. S. — O inspector geral de 
immigração, Bioyo L. A. P. do Vasconcellos.» 

Parece que a pessoa a quem este singular olü- 
cio foi dirigido pediu explicações, de modo que 
segunda vez ofliciou-lhe o Sr. inspector da immi- 
gração nestes termos. 

Este offlcio foi respondido o aceita a pro- 
posta. 

« Inspectoria geral de immigração em Minas.— 
Ouro-Preto, 12 de Outubro de 1888.—Illm. Sr.— 
Em resposta à sua consulta, devo lhe dizer que o 
governo provincial autorizou-me a mandar vir 
as familias concedidas pelo governo imperial, de 
sorte que não é mister que meu acto, encommen- 
dando a V. S. essa importação, soja approvado ; 
visto como procedi, e nem podia deixar do o 

'fazer, devidamente firmado no offlcio n. 253 de 4 
do Setembro ultimo, o que esclareço a V. S. para 
que dò suas ordens em execução ao compromisso 
tomado. O pagamento, já lhe fiz ver, será feito 
pelo Ministério da Agricultura, mediante requi- 
sição minha à presidência desta província e desta 
ao referido Ministério. 

« Deus guardo a V. S.— Illm. Sr. Francisco 
Augusto Ferreira de Mello.—O inspector ge- 
ral de immigração, Diorjo L. A. P. de Vascon- 
cellos.» 

Este cidadão Mello, a quem a administração 
assim se dirige, otTerecendo-lhe um eontracto de 
introdueção de immigrantes, jámais cogitou de 
semelhante assumpto, nem está em condições de 
bem desempenhar a incumbência, porque a sua 
profissão sempre foi a de alfaiate. 

Teve nesta Corte uma casa sob a denominação 
de Águia do Ouro; mas fallindo, quiz tentar for- 
tuna em Minas, onde o arvoraram agente de immi- 
gração ! 

Assim, como vé o nobre ministro, estes docu- 
mentos provam duas cousas ; a primeira ó que 
não ha muito critério na escolha dos auxiliares 
da immigração na província de Minas Geraes ; 
a segunda, que o pensamento de S. Ex. não foi 
comprehendido pela administração provincial. 

Inquestionavelmente, quando S. Ex. obrigou-se 
a pagar a passagem a 500 familias, destinadas á 
província, era seu proposito manter as condições 
com que ha concedido esse favor a particulares,' 
isto é, comprometteu-se ao pagamento das pas- 
sagens, mediante a prova de que os immigrantes 
estavam definitivamente localisados na lavoura. 

Entretanto, o inspector pensa, o assim assevera 
ao antigo proprietário da Águia de Ouro, que re- 
ceberá o dinheiro tão depressa cheguem os passa- 
geiros, e elle o requisite ! 

Não é só isto; por informações do pessoas fide- 
dignas veio ao conhecimento do orador que os 
maiores abusos e irregularidades tém-se pratica- 
do em Minas acerca de immigração ; tantos e taes, 
que já receiam serem completamente improíicuos 
os sncrilicios a que a província sujeitou-se, no in- 
tuito de supprir de braços a lavoura. 

Não declinará todos os factos que lhe refe- 
riram, por não ter delles a prova : citará apenas 
alguns que pôde justificar. 

As cousas marcham por fôrma tal na hospedaria 
de immigrantes em Juiz de Fóra, que uma leva alli 
recebida não encontrou a necessária alimentação, 
embora se despenda a exagerada diaria de 800 rs. 
por pessoa. 

Isto foi denunciado pela imprensa local, e os 
responsáveis confirmaram-no nas inadmissíveis 
explicações que deram a respeito. 

Demais, recebem-se alli indivíduos inaptos para 
os trabalhos agrícolas, do modo que alguns vol- 
taram das fazendas ondo se engajaram. 

E, o que peior ó, o fazendeiro não pôde directa- 
mente entender-se com o immigrante, só pôde 
fazei-o por intermediário, a quem, já se sabe, é 
obrigado a pagar propina gorda. 

Tudo isto é lamentável e deve despertar a 
mais séria attenção do governo. 

Diz o nobre Ministro que este serviço é pro- 
vincial, e com elle nada tem o governo ; mas o 
orador responde-lhe, que o compromisso contra- 
indo por S. Ex., de pagar passagens, só por si dá- 
lhe o direito de intervir na questão, para provi- 
denciar como for acertado. {Apoiados.) 

Accrosce que a immigração é interesso do 
tanta monta, tão vital, tão melindroso, que o go- 
verno não deve ser indiíTerente aos erros que em 
seu detrimento sejam praticados em qualquer 
parte. {Apoiados.) 

Si a província de Minas desacreditar-se a res- 
peito de immigração não soffrerá ella só ; perderá 
todo o Império. {Apoiados.) 

Está o orador, portanto, perfeitamente autori- 
zado a reclamar a intervenção do nobro Ministro, 
para que proceda a averiguações sérias, tomando 
as medidas que julgue convenientes. 

Previne-o, porém, de que, si quizer saber de 
toda a verdade, não se contente com o pedido do 
informações, mando colhel-as por pessoa de con- 
fiança, ou vás. Ex. vêr com os seus próprios 
olhos, o que poderá fazer em poucas horas. 

Assegura a S. Ex. que terá occasião de prestar 
bons serviços não só à província, mas ao paiz, 
sobre o qual recahirão, por fim, as consquencías 
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dos despropósitos, que se estão coramettendo em 
Minas üeraes. 

Outra vantagem dahi virá. 0 nobre Ministro 
lia de reconhecer por si mesmo quanta razão as- 
sisto aos que, como o orador, lia tanto tempo de- 
baldo clamam, que se dê á sua importante 
província administração intellig-ento e criteriosa. 

Já uma vez disse aos nobres Ministros, e repe- 
til-o-á:—não se descuidem nem facilitem. Sobre 
SS. EExs. pesa tremenda responsabilidade, e 
lavra na província profundo e geral desgosto. Em 
prova, disso lê o orador carta de pessoa concei- 
tuada, communicando-lhe a transformação polí- 
tica que se tem realizado em vários districtos, an- 
tigos baluartes do partido conservador, boje fran- 
camente adeptos do uma mudança de insti- 
tuições. 

O orador annuncia-o com magoa, porque será 
obrigado a combater taes tendências, que consi- 
dera adversas ao progresso e á felicidade do 
paiz. 

Mas que ellas existem o vão conquistando todos 
os dias novos proselytos, é facto incontestável, 
que não devera perder de vista os que sustentam 
a actuaí ordem de cousas. 

E' tempo do fallar com toda a franqueza, para 
que se não diga—eu não cuidei. 

Agora tratará da matéria do requerimento. 
Está convencido de que o nobre Ministro não 

pretende limitar os auxílios á immigração em 
Minas ao pagamento das passagens das 500 famí- 
lias, que autorizou o presidente a mandar vir ; 
e, ao contrario, concederá aos fazendeiros alli 
estabelecidos os favores que prometteu a todos. 

Por essa razão roga-lhe que mande vir á sua 
presença o grande numero de requerimcntes que 
da província lhe têm sido dirigido neste sentido 
e os despache. 

São muitos: o orador lembrará, por exemplo, 
o do Barão do Caldas, residente em Baepeudy : o 
do coronel Ladeira, do Guarany ; de Sebastião 
Pereira do Magalhães Costa, de Tombos do Caran- 
gola ; Francisco de Paula e Silva, do Santa Maria 
da Leopoldina. 

Elles pedem uma decisão qualquer, e tanto têm 
esperado, que já desesperam. 

Vioc á mesa o seguinte 

Requerimento 

«Roqueiro que, por intermédio do Ministério da 
Agricultura, so requisite do governo uma rela- 
ção dos fazendeiros residentes em Minas Geraes, 
pedindo autorização para mandar vir immigran- 
tes. Saladas Sessões em 12 de Novembro de 1888. 
— Visconde de Ouro Preto.» 

Foi apoiado o posto em discussão. 

O Sr. Wutoixio Pratlo (ministro da 
agricultura) diz que a responsabilidade que cabe 
ao governo pelos factos que o nobre senador 
trouxe ao conhecimento do Senado, não se refere 
sinão à autorização para a introducção de 500 fa- 
milias, tlada polo seu antecessor à presidência de 
Minas. O serviço do immigração leito na cidade 
de Juiz do Fora corre inteiramente por contada 
mesma província ; ó dirigido por uma associação 
que se constituiu naquella província e que fez 
contracto com a a para mesmas introducção de 

immigrantes; estos, ultimamente introduzidos, o 
tem sido por conta desse contracto provincial; 
por conseqüência, a intervenção do governo na 
creação daquelle serviço, na província de Minas, 
só pôde dar-se indirectamente, fazendo ver o go- 
verno ao presidente da província o modo como 
deve ser dirigido este serviço, do maneira que os 
interesses geraes da immigração não sejam pre- 
judicados pela má direcção dada ao serviço. 
Assegura ao honrado senador que muito se pro- 
occupa com a sorte da immigração na província 
do Minas. 

Ultimamente, o orador tem noticia de que a 
immigração para a província do Minas Geraes 
se tem desenvolvido; de Gênova, têm sabido 
vapores com alguns milhares de immigrantes, 
que se destinam áquella província ; nestas cou- 
aições é bem de ver que o governo deve interes- 
sar-se pelo modo por que esse serviço tem de ser 
feito. 

O honrado senador leu uma offerta feita pelo 
inspector especial de terras e colonisação da 
província de Minas Geraes, dirigido a um indi- 
víduo, convidaudo-o para encarregar-se da intro- 
ducção das 500 famílias autorizadas pelo governo 
geral, e o orador confessa que não lhe pareceu 
muito regular o modo por que se procura encar- 
regar a um particular a execução deste contracto; 
entretanto, é preciso dizer que, desta simples 
irregularidade, não se pódo concluir pelos abu- 
sos, que se devam dar em virtude da autorisação, 
porque a autorização dada pelo governo gerai 
para a introducção dessas famílias, foi nos ter- 
mos das autorizações anteriores, isto é, que o 
governo não pagaria a importância das passa- 
gens sinão depois do justilicada a collocação dos 
immigrantes nas fazendas, por conseqüência, 
qualquer que seja o modo empregado para a 
introducção dos immigrantes, a despeza não 
se fará cora relação a essas 500 famílias, si- 
não a vista de attestados que assegurem a 
collocação de todos os immigrantes nas fazendas. 
O maior mal que o orador vê neste acto do inspe- 
ctor especial foi não estabelecer o preço das pas- 
sagens ; crê, comtudo, que esse preço está deter- 
minado pelo contracto feito com a província. A 
idoneidade do indivíduo deve ser tomada em con- 
sideração ; entretanto, para o caso especial de 
que se trata, si o indivíduo não tiver idoneidade 
para o cumprimento do contracto, vê o nobre 
senador que disto não pôde resultar nenhum pre- 
juízo pecuniário para o Thesouro. Ha o prejuízo 
resultante da improlicuidade do meio empregado 
para a execução deste serviço, o que o orador não 
pôde deixar de reconhecer; mas assegura ao no- 
bre senador que neste serviço de immigração pro- 
cura, antes de tudo, attender à idoneidade daquel- 
les que se propoom a contractar com o governo ; 
é um serviço no qual a administração não pódo 
ser muito minuciosa nas condições exigidas para 
a execução do contracto, é preciso dar certas lar- 
guezas aos contractantes, o, por conseqüência, a 
idoneidade é condição essencial para a boa ex- 
ecução dos contractos e realização dos serviços. 
Os factos que o nobre senador trouxe ao conheci- 
mento do Senado vão chamar a maior attenção 
do orador em relação a tal serviço, e assegura a 
S. Ex. que tomará todas as providencias para que 
elle se faça na província de Minas Geraes com a 
maior regularidade afim de que os esforços que a 
administração está empregando no sentido de en- 
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caminhar aimmigração, não sejam inteiramente 
perdidos. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto: — Contio 
nisso. 

Não havendo mais quem peça a palavra, en- 
cerra-se a discussão. 

Posto a votos, é approvado o requerimento. 
Não havendo mais quem pedisse a palavra, 

encerrou-se a discussão. 
Posto a votos,foi approvado o requerimento. 

ORDEM DO DIA 

CREDITO AO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 

Posta a votos, foi approvada e adoptada para 
suhir á sancção imperial, a proposição da Gamara 
dos Srs.Deputados n. 56 de 1888,autorizando o go- 
verno a pagar a CoayMímie Généralede Chemins 
de Fer Brêsiliens 350.000 francos, importância de 
jures decorridos de Julho de 1883 a Julho de 1884. 

Posta a votos foram, successivamente approva- 
das, as emendas, contendo matéria nova, offere- 
cidas e approvadas na 31 discussão da proposta do 
orçamento da despeza do Ministério da Agricul- 
tura para o exércicio de 1889. 

Foi a proposta, com as emendas approvadas 
adoptada para ser devolvida á Gamara dos Srs. 
Deputados, indo antes a Commissão de Redacção. 

MONTE-PIO 

Entrou em 3a discussão, para que se votou 
dispensa de interstício e foi sem' debate appro- 
vada e adoptada para subir a sancção imperial, a 
proposição da Gamara dos Srs. Deputados n. 68 
de 1888, autorizando o governo a mandar pagar a 
D. Amalia de Macedo Pimentel e D. Clotilde Car- 
rero de Macedo Achê, desde a data da segunda 
viuvez de sua mãi até 10 de Setembro de 1883, a 
quantia que respectivamente lhes couber do 
monte-pio de seu pai, o coronel Antonio Carlos de 
Macedo. 

MELHORAMENTO DE REFORMA 

Seguiu-se em 2a discussão, com o parecer da 
commissão de marinha e guerra, a proposição da 
Gamara dos Srs. Deputados n. 38de 1888, auto- 
rizando o governo a conceder ao alferes honorário 
do exercito Sotero Joaquim de Almeida, melhora- 
mento de sua reforma como sargento, com os ven- 
cimentos inherentes á patente daquelle posto. 

Veiu á mesa, foi lido, apoiado e posto em dis- 
cussão e sem debate approvado, o seguinte 

Requerimento 

« Requeiro o adiamento da discussão da pro- 
posição n. 38deste anno, para a sessão futura. 

«Senado, 12 de Novembro de 1888.— Soares 
Brandão.» 

APOSENTADORIA 

Entrou em 2a discussão, com o parecer da com- 
missão de pensões e ordenados e foi sem debate 
approvada e adoptada para passar ã 3a discussão, 

a proposição da Gamara dos Srs. Deputados n. "o 
de 1888, autorizando o governo a conceder aposen- 
tadoria ao ex-sargento-ajudante da companhia de 
aprendizes artirtees do Arsenal de Marinha da 
Gôrte, Ignacio Alves da Penha, com os venci- 
mentos que percebia nesse cargo. 

O Sr. Castro Carreira, pela ordem, requereu 
dispensa de intarsticio para a 3a discussão desta 
proposição. 

Consultado, o Senado concedeu a dispensa. 

alargamento das ruas de s. bento e conse- 
lheiro saraiva 

Seguiu-se em 2» discussão, com a emenda con- 
stante do parecer da commissão de emprezas pri- 
vilegiadas e obras publicas, a proposição da Ga- 
mara dos Srs. Deputados n. 37 de 1888, autorizando 
o governo a conceder diversos favores a José Al- 
fredo da Cunha Vieira & Comp. para alargar as 
ruas de S. Bento e Conselheiro Saraiva. 

Não havendo quem pedisse a palavra, encerrou- 
se a discussão. 

Posta a votos, foi approvado a proposição, salva 
a emenda, que não foi approvada. 

Foi a proposição adoptada para passar á 3a dis- 
cussão. 

O Sr. Meira de Vasconcellos (pela orckm) 
requer dispensa de interstício para a 3a discussão 
da proposição. 

Consultado, o Senado concedeu a dispensa. 

antigüidade 

Proseguiu em 3a discussão, e foi sem debate ap- 
provado e adoptado para subir à sancção im- 
perial, a proposição da Gamara dos Srs. Deputados, 
n. 30 de 1888, mandando contar ao capitão-te- 
nente da armada Antonio Calmon du Pin e Al- 
meida, para sua antigüidade, o tempo de serviço 
como director das construcções navaes do Arsenal 
de Marinha da Bahia, que perdeu por falta de 
condições de embarque. 

sorteio de deputação 

O Sr. Presidente declarou que ia offlciar-se 
ao governo pelo Ministério do Império afim de 
pedir-se a designação do dia, hora e logar em 
que Sua Magestade O Imperador se Dignará de 
receber a deputação d'esta Gamara, que tem de 
ir respeitosamente apresentar ao Mesmo Augusto 
Senhor o autographo do decreto da Assenblêa 
Geral, concedendo ao Ministério de Estrangei- 
ros um credito supplementar para ser applicado 
as despezas da rubrica 7a — Commissão de limi- 
tes. 

Em seguida foram sorteados para esta depu- 
tação os Srs. Barão de Cotegipe, Soares, Barão 
de Pereira Franco, Cândido de Oliveira, Pereira 
da Silva, Marquez de Paranaguá e Visconde de 
Lamare, 

Esgotadas as matérias da ordem do dia, o Sr. 
presidente convidou os Srs. senadores para se 
ocouparem com os trabalhos de suas commissões 
e deu para ordem do dia 13 ; 

2' discussão da proposição da Camaia dos De- 
putados n. 69, de 1888, relevando da prescripção 
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em que incorreu D. Ignacia Fraucisca do Rego 
Monteiro, para poder receber a dillerença entre 
os meios soldos dos seus finados marido e filho; 

3a dita das proposições da mesma Gamara, para 
que se votou dispensa de interstício : 

N. 70, de 1888, autorizando o governo a con- 
ceder aposentadoria ao ex-sargento ajudante da 
companhia de aprendizes artinces do Arsenal de 
Marinha da Côrte, Ignacio Alves da Penha, com 
os vencimentos que percebia ; 

N. 37, do 1888, autorizando o governo a conce- 
der diversos favores a José Alfredo da Cunha 
Vieira & Cornp., para alargar as ruas de S. Bento 
e Conselheire Saraiva; 

3a discussão da proposta do Poder Executivo, 
convertida em projecto do lei pela Gamara dos 
Deputados n. 41, de 1888, orçando a receita geral 
do Império para o exercício de 1889. 

Levantou-se a sessão á 1 hora do tarde. 

Ií«' HCHwãrt cm I .'1 tlc \ovcmhro «1c 

PRESIDÊNCIA DO SR. VISCONDE DE SERRO FRIO 

SUMMARIO.— Requerimento do Sr. Cândido 
da Oliveira para a impressão de uma repre- 
sentação de vários commerciantes da cidade da 
Parahyha do Sul contra o decreto de 22 de Fe- 
vereiro de 1888. Approvação.— Parecer sobre 
uma isenção de imposto em favor da Escola Do- 
mestica da Nossa Senhora do Amparo.—Appro- 
vação da redacção de dous decretos legislativos. 
—Approvação do requerimento constante de um 
parecer sobre isenção de imposto em favor da 
Caixa de Soccorros de D. Pedro V.—Requeri- 
mento justificado pelo Sr. Ávila sohr vitalicie- 
dade e gratificações de professores primários. 
Approvação.—Projecto de lei apresentado pelo 
Sr. Taunay sobre locação de serviços.—Ordem 
do mb.— Approvação de varias proposições da 
Gamara dos Deputados.—-Orçamento da receita 
geral do Império. Emendas. Discurso e emeru 
das do Sr. Cândido de Oliveira. Discurso do 
Sr. F. Bolisario. Encerramento e votação. 

A's 111/2 horas da manhã acharam-se presen- 
tes 33 Srs. senadores a sabor : Visconde de Serro 
Frio, Godoy, Gomes do Amaral, Castro Carreia, 
Viscondo de Lamare, Visconde do Cruzeiro, Leão 
Volloso, Visconde de Jaguaribe, João Alfredo, 
Gorreia, Marquez de Paramguá, Lafayette, Vis- 
conde de Ouro Preto, Barão de Cotegipe, Pereira 
da Silva, Paes de Mendonça, Henrique d'Ávila, 
Saraiva, Barros Barreto, Christiano Ottoni, Ro- 
drigo Silva, Cândido do Oliveira, Visconde 'de 
Cavalcanti, Vieira da Silva, Viriato de Medeiros, 
Evaristo da Veiga, Dantas, Lima Duarte, Soares 
Brandão, Thornaz Coelho, Visconde de S. Luiz do 
Maranhão, Visconde de Sinimbú e Fausto de 
Aguiar. 

Deixaram de comparecer,com causa participada, 
os Srs. Barão da Estancia, Barão cie Mamoré, 
Franco do Sá, Silveira da Motta, Marquez de Mu- 
ritiba e Paula Pessoa. 

Deixaram de comparecer,sem causa participada, 
os Srs.; Barão de Maroim, Barão de Souza Quei- 
roz, Ignacio Martins, Ribeiro da Luz, Luiz Fe- 
lippe, Siqueira Mendes o Visconde de Pelotas. 

O Sr. Presidente abriu a sessão. 
Leu-se a acta da sessão antecedente e, não ha- 

vendo quem sobre ella fizesse observações, deu-se 
por approvada. 

Compareceram,depois de aberta a sessão,os Srs. 
Escragnolle Taunay,Silveira Martins,Visconde de 
Bom Conselho, Soares, Antonio Prado, Meira de 
Vasconcellos, F. Belisario, F. Octaviano, Paulino 
de Souza, Fernandes da Cunha Uchôa Caval- 
cante, Barão de Mamanguape e Barão de Pereira 
Franco. 

0 Sr. 4o Secrf.tario declarou que não havia 
expediente- 

REPRESENTAÇÃO 

O Sr. Cândido de Oliveira fpara 
matéria de expediente) : — Os negociantes das ci- 
dades da Parahyba do Sul, província do Rio de 
Janeiro, reuniram-se no dia 5 do corrente mez e 
resolveram representar aos poderes geraes contra 
o decreto n. 9.770, de 22 de Fevereiro do cor- 
rente anno, que regulamentou a cobrança do im- 
posto de industrias e profissões. 

Elles queixam-se de que esse regulamento ex- 
cedeu a autorização, porque classificou como 
município de Ia ordem, para a cobrança do im- 
posto, a cidade da Parahyba do Sul, que não se 
acha nessas condições ; formularam um protesto 
contra o acto do governo pedindo para elle a 
attenção dos poderes do Estado, e encarrega- 
ram-me de apresentar ao Senado esse protesto. 

Conseguintemente, eu o mando á mesa, e ro- 
queiro a V. Ex. que consulte ao Senado si con- 
sente em que seja elle impresso no jornal da 
casa. 

Posto a votos, foi approvado o requerimento. 
A representação foi remettida á commissão de 

orçamento, sendo, entretanto, impressas no jornal 
da casa. 

Aos cinco dias do mez de Novembro de 1888, 
reunidos na Gamara Municipal da cidade da Para- 
hyba do Sul os cidadãos commerciantes,abaixo as- 
signados para reclamarem do governo geral o 
não pagamento dos impostos de industrias e pro- 
fissões constantes do deceto n. 9.870 de 22 de Fe- 
vereiro de 1888 e regulamento da mesma data. 

Depois de tudo bem discutido e depois de terem 
fallado diversos commerciantes, ficou resolvido o 
seguinte : reclamar-se do governo geral contra o 
augmento de impostos de industria o profissões, e 
no caso de não serem attendidos reagirem con- 
forme julgarem de ireito.—José Coelho de Souza. 
—Domingos Pinto Lopes.—Ripa G. & Comp.— 
Pedro José Ferreira.— João Gionio.— Antonio de 
Oliveira Neves.— Altino Pamphin.— Rodrigues 
Pires & Comp.— Manoel Américo de Amorim.— 
João Rodrigues de Carvalho.— Ângelo Seiva.— 
Costa & Sobrinho.— Brandão Amigo & Comp.— 
Bonifácio & Piedade.—Miguel Hippert.—Antonio 
Pereira Soares & Irmão.—Soares, Irmão & Comp. 
— Antonio Ribeiro Pereira.—Fernandes da Costa 
& Comp.— Manoel Gomes da Silva.—Honorio José 
Carvalho Lima.— José Pinheiro da Silva.— P. p. 
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de Antonio de Souza üias,Manoel S. de Carvalho. 
— Manoel Bento do Volle. — Virgílio Freitas 
Malta.— José Hattum & Comp.—Soares de Cam- 
pos & Comp.—Paulino da Silva.— José Pinto de 
Magalhães.— Gomes, Porto & Comp.—José An- 
tonio Penides.—Manoel José Xavier.— Carvalho 
& Valle. — João Pedro Guimarães.—Soares,Souza 
& Comp. — Manoel Ferreira & Comp: — A rogo 
de Raphael Esposito, Manoel Ferreira.—Júlio 
Alberto Machado. — Jocão Vieira Lima.— Luiz 
Ferreira Marques de Abreu.—João Fernandes da 
CostaChaves.—João Wandlino.— Pedro Ferreira 
& Comp.—Aramjot & Costa.—Henrique .1. de An- 
drade.—Antonio Maria Rodrigues.— Antonio José 
Monteiro Júnior. 

O Sr. 4o Secretario leu o seguinte 

PARECER 

A commissão de fazenda examinou, como lhe 
cumpria, a proposição da Gamara dos Srs. Deputados 
u. 58 do corrente anno, que concede ã Escola 
Domestica de Nossa Senhora do Amparo, da ci- 
dade de Petropolis,isenção pelo prazo de 10 annos, 
do imposto de transmissão de propriedade para as 
heranças, legados e quaesquer bens de raiz ou 
apólices da divida publica interna, que venha a 
adquirir para constituir seu patrimônio, até a 
quantia de 300:O0OS000. 

Sobre este assumpto, e a requerimento da com- 
missão de fazenda, pensões e ordenados, da outra 
Gamara, foi ouvido o governo, por intermédio do 
Ministério dos Negocios da Fazenda, e este, em 
offlcio de 11 de Agosto deste anno, opina favora- 
velmente a pretenção de que se trata, attentos os 
fins meritorios da instituição a que se refere e os 
precários recursos de que dispõe para realizal-os, 
pois, mantêm-se de esmolas e da renda de insi- 
gniflcante patrimônio. 

Entre os papeis que acompanham a proposição, 
acham-se tres importantes documentos,da Gamara 
Municipal de Petropolis, e da delegacia de policia 
e juizo de orphãos da mesma cidade, que assaz 
abonam a referida instituição, que desde 1870 até 
o presente, tem recebido e educado para os diver- 
sos misteres da vida 125 meninas, das quaes fal- 
leeeram 3, casaram-se 11, sahiram como profes- 
soras publicas e particulares 10, como empregadas 
em casa dos berafeitores ou do particulares 19, e 
das que restam no estabelecimento, em numero 
de 82, são algumas professoras ou auxiliares da 
directoria. 

A, commissão do Senado, considerando que a 
instituição, que tão bons serviços presta, está no 
caso de merecer o favor especial que solicita, é 
de parecer que a proposição da Gamara dos Srs. 
Deputados entre em discussão e seja approvada 
com a seguinte emenda : 

« Regeitado o decreto legislativo n. 1.225 do 
20 de Agosto de 1864.» 

Sala das commissões om 12 de Novembro de 
1888.—Dantas,—Cândido dc Oliveira. 

A imprimir para entrar na ordem dos trabalhos 
com a matéria a que se refere. 

Foram lidas, postas successivamente em dis- 
cussão e sem debate approvadas, as seguintes 

Redacções 

A Assembléa Geral decreta : 
Art. I.0 Fica concedido ao Ministério dos Negó- 

cios Estrangeiras um credito supplementar do 
123:388$4õ6, n ra ser applicado ás despezas da 
rubrica 7a—Commissão de limites—da lei do orça- 
mento, sendo 83:388$456 para o exercício de 
1886-1887 e 2° semestre do anno de 1887, o 
40:000S para o exercido de 1888. 

Art. 2.° Ficam revogadas as disposições em 
contrario. 

Sala das commissões em 13 de Novembro do 
1888. — Fausto de Aguiar— Visconde da Ouro 
Prelo. 

Emendas do Senado á proposta do Poder 
Executivo, convertida em projecto de lei pela 
Gamara dos Srs. Deputados, lixando a despezado 
Ministério da Agricultura, Commercio e Obras 
Publicas para o exercicio de 1889: 

Ao artigo da proposta. Em vez de 36.686:183§26l 
diga-se 46.929;076$686. 

A' verba 6.a Accrescente-se .■ 
8:000$ para ser convertida em estabelecimento 

zootechnico a colonia de S. Pedro de Alcantara ; 
sendo : 

30:000$ para fundação de uma estação agronô- 
mica á margem da estrada de ferro D. Pedro II, 
além da serra da Mantiqueira; 

30:000$ para auxilio da escola agrícola veteri- 
nária de Pelotas, que a camara municipal resta- 
belece . 

A quantia necessária para fundar e custear 
uma escola scientiííca de viticultura na província 
de S. Paulo. 

E em vez de 400:000$, diga-se 408:000$000. 
A verba 7.a Como na proposta. 
A' verba 11 .a Accrescente-se : 
Reduzindo-se a 13 o numero dos trabalhadores, o 

sendo fixados em 1 ;200$ os vencimentos do chefe 
dos cuardas, o em vez do 28:140$, diga-se 
27;9d0$000. 

A' verba 14.a Accrescente-se : « e as contracta- 
das, ou já construídas por elfeito da lei n.. 2450 
de 24 de Setembro de 1873, incluindo 1.020:225$670 
para garantia de juros e fiscalização da estrada 
de ferro do Rio Grande a Bagé, e em vez de 
1.318:874$470, diga-se 8.221:254.S815. 

A verba 16.a Como na proposta. 
A' verba 17.a Accrescente-se : sendo : 27:000$ 

para augmento do material rodanto, o em vez de 
272:275$ diga-se 299:27õS000. 

A' verba 22.a Substitua-se a emenda da Camara 
pela seguinte : 

Sendo mais : 
30:000$ para reconstrucção da estrada de roda- 

gem D. Francisca; 
75:000$ para acquisição da superstruetura ne- 

cessária' para a conclusão da ponte Buarque de 
Macedo, na província de Pernambuco ; 

1.000:000$ para compra de mananciaes d'agua 
potável o' respectiva canalização para esta 
capital; 
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60:000$ para as obras, já orçadas, da des- 
obstrucção e limpeza do alto Parnahyba e seus 
affluentes Urussuhy e Balças ; 

90.-000:? para as obras, já orçadas, da des- 
obstrucção dos postos do Codó e Caxias, no rio 
Itapicurú, na província do Maranhão; 

100:000$, para a limpeza do rio Jaguarão e 
canal do Sangradouro, da Lagôa-mirim, na pro- 
víncia do R.io Grande do Sul ; 

80:0001, para prolongamento da estrada do 
Bragança até o Apehú, na província do Pará; 

30:000$, para a conclusão da rampa no rio 
Parnahyba, era Therezina, até ao porto da Bar- 
rinha ; 

20:000$, para desobstrueção das cachoeiras, 
que impedem a navegação do rio Cuyabà, na 
extensão coraprehendida entre a cidade deste 
nome o a villa do Rosário; 

50:000$, para occorrer ás obras indispensá- 
veis no canal que liga a Ribeira do Iguape ao 
Mar pequeno, afim de prevenir os eíleitos das 
enchentes, podendo esta verba ser despendida 
desde já; 

500:000$, para a construcção de açudes na pro- 
víncia do Ceará; 

Da consignação destinada ao melhoramento 
do porto do Maranhão dedusa-se a quantia 
necessária para os estudos de uma estrada de 
ferro que, partindo da capital do Maranhão, vá 
terminar no porto de Itaqui, fazendo o circuito pe- 
las vertentes do Cutin o Bacanga; 

Desta verba se applique a quantia necessária 
para o estudo da praticabilidade do encana- 
mento do rio S. Francisco para o Jaguaribe, na 
província do Ceará; 

E em vez de 1.726; 081 $500, diga-se  
3.761:081$500; 

A' verba 25a.—Substitua-se a inscripção da 
verba e a emenda da Camara pela seguinte: 

« Terras publicas, colonização nacional e 
estrangeira o immigração.— Sendo para cada 
uma das províncias de Pernambuco, Bahia, Rio 
de Janeiro, S. Paulo, Minas Geraes e S.Pedro 
do Rio Grande do Sul, 1.000:000$; para cada 
uma das do Espirito Santo, Paraná e Santa 
Catharina, 500:000$; para cada uma das do 
Pará, Maranhão e Ceará, 300:000$; e para 
cada uma das restantes 200;000$000. 

« Nas quotas de cada uma das províncias 
serão contemplados os serviços que estavam es- 
pecificados na verba (extineta)—Educação de ingê- 
nuos—, o na emendada Camara, no valor total de 
82:500$000. 

« Estas quotas não poderão ser distrahidas 
de umas para outras províncias; mas a quinta 
parte de todas, formando o computo de  
2.000:000$, será applicada pelo governo às despe- 
zas geraes da verba.» 

O governo auxiliará por esta verba aos agri- 
cultores na introducção de trabalhadores, qual- 
quer que seja sua origem e nação; não podendo 
o auxilio exceder o preço das passagens dos 
colonos e immigrantes europeus. 

E em voz de 3.469$:367$045 — diga-se— 
10.000:000$000. 

A' verba 27a substitua-se a emenda da Camara 
pela seguinte: 

« Augmente-se: 40:000$, para auxiliara viacção 
internai, na província de Mato Grosso, entre a 
cidade deste nome o a capital da província; e 
50:000$, para subvencionar a navegação regular 

v. vi 68 

entre Rio de Janeiro, Espirito Santo, Caravellas 
e Canavieiras, com escala pelos portos inter- 
médios, inclusive Barra do Rio Doce, precedendo 
para isso concurrencia publica. Fica o governo 
autorizado para renovar, i or prazo menor de 10 
annos e com reducção, nunca inferior a IO0/», os 
contractos das companhias que se fundarem, si 
assim julgar conveniente ao serviço publico, exce- 
ptuadas as companhias costeiras do Maranhão e Bar 
hiana, cujos contractos, poderão ser renovados sem 
o abatimento dos 10 %, uma vez que se obriguem, 
aquella a fazer 18 viagens por anno, em vez de 
12, e esta a abertura e construcção, á sua custa, 
do um canal que ponha em communicaçâo fluvial 
as vi lias de Belmonte e Canavieiras, ligando o 
braço do rio Joquitinhonha ao de mar da barra de 
Canavieiras. 

E em vez de 2.646:800$ diga-se 2.736:800$000. 
A' verba 29a aecrescente-se á emenda da Ca- 

mara:—elevando-se com mas 600$, os venci- 
mentos do bibliothecario e com mais 400$ os do 
amanuenso, sendo estas quantias deduzidas do ma- 
terial. 

A' verba 323 supprima-se. 
A' verba 33a supprima-se. 
A* verba 34a supprima-se. 
A' verba 37a supprima-se. 
Altere-se a numeração das verbas de accôrdo 

com as suppre-sões. 
Ao § Io additivo da Camara: 
Supprimam-se os ns. I e II. 
Ao mesmo § n. III. 
Onde se diz:—«De um ramal que, partindo da 

estrada de Minas e Rio etc.» áccrescente-se no 
fim;—« terminando na cidade da Campanha.» 

Onde se diz:—« Prolongamento da estrada de 
ferro Barão de Araruama etc.»—aecrescente-se: 
«Igual favor à actual estrada de ferro do Macahé 
a Serra do Frade.» 

AccreSden tem-se: 
« De um ramal que, partindo da Alagoas Rail- 

way, vá terminar na extineta colonia militar 
Leopoldina, atravessando os valles Meirim, Jeti- 
tuba, Santo Antonio Grande, Camaragibe, Man- 
guaba a Jacuipe. 

De uma estrada de ferro que una a cidade de 
Pelotas ás colonias de S. Lourenço e limitrophes 
á ella, na provinci a de S. Pedro do Rio Grande 
do Sul; 

Prolongamento da estrada de ferro Bahia e Mi- 
nas, de Philadelphia a S. João Baptista de Minas 
Novas, na província de Minas, o d'ahi para o 
ponto mais conveniente do rio S. Francisco; 

As estradas de ferro de Taubaté a Ubatuba, 
para prolongamento da de Itú á Iguape;—e So- 
rocabana, para prolongamento de sua linha desde 
Tatuhy, passando por Itapetininga, até a divisa 
da província do Paraná. 

ao mesmo § n. VI. Supprima-se aos ns. 1° e 2° 
do mesmo n. VI. Substitua-se pelo seguinte, que 
passará para o n. III. 

« A' émpreza da estrada de ferro de Santa 
Luzia a Benevente para construcção do trecho 
do Santa Luzia ao Cachoeiro, e do Cachoeiro à 
Benevente ou à Victoria, conforme os estudos 
mostrarem ser mais conveniente. 

Aos n. 3° do mesmo n. VI. Supprimam-se 
as palavras:—o capital garantido será fixado » 
até o fira; e passe para o n. 111. 

Altere-se a numeração romana. 
Ao mesmo § n. VII 
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Accrescente-se: 
« A mandar fazer os estudos necessários para 

ligar as estradas de ferro de Natal a Nova'Cruz, 
na província do Rio Grande do Norte; Conde 
d'Eu, nada Parahyba; do Limoeiro e de S. Fran- 
cisco, na de Pernambuco; e da Imperatriz, na das 
Alagoas, de maneira a estabelecer communicação 
entre essas províncias por meio das referidas es- 
tradas de ferro; 

A mandar proceder ao estudos para determinar 
o melhor traçado para o prolongamento da es- 
trada de ferro Sorocabana, dos limites da provín- 
cia do Paraná a entrocar na estrada de ferro de 
Taguary á Cacequi, na província do Rio Grande 
dó Sul. 

Ao § 4o additivo da Gamara. 
Supprima-se. 
Ao § 7o additi vo da Gamara. 
Supprima-se o n. 1. 
Ao mesmo § n. 2.° 
Accrescente-se: 
« A matricula dos empregados para as caixas 

de soceorros das estradas de ferro do Estado será 
facultativa e não obrigatória.» 

Accrescentem-se os seguintes 

ADDITIVOS 

« Fica o governo autorizado a construir ramaes 
destinados a unir a estrada central da Bahia á do 
rio S. Francisco, no ponto que fòr julgado mais 
conveniente, eas referidas estradas á de Santo 
Amaro, podendo secontractar os ramaes, garantir 
juros que não excedam de 0 0/o do máximo, 
sendo também o preço kilometrico de SOiOOO.^no 
máximo. 

« Fica concedida a garantia de 5 % sobre o 
preço máximo de 20:000S por kilometro, para 
uma estrada de ferro de 60 a 65 kilometros de 
extensão, e de 0m,75 de bitola, que partindo da 
villa de Nossa Senhora da Conceição do Rio 
Bonito, ou suas immediações, se dirija ao muni- 
cípio do Cabo Frio. 

« E' o governo autorizado para fazer a con- 
cessão requerida pelo engenheiro Antonio Lustosa 
Pereira Braga á Assembléa Geral Legislativa 
para os melhoramentos das ruas do "Senador 
Correia e Marcilio Dias, assentamento do linhas 
de carris de ferro e tunnel, quo communique a 
rua dos Andradas às docas de D. Pedro II, de 
conformidade com as petições, planos e plantas 
pelo mesmo engenheiro apresentados ao Corpo 
Legislativo. 

« O governo íka autorizado a subvencionar 
com a quantia de 10:000$annuaes o Jardim Zoo- 
logico, fundado nesta Corte. 

« Fica o governo autorizado a contractar com 
o cidadão Manoel Gomes de Oliveira a fundação 
de 20 burgos agrícolas, conforme o plano por 
este submettido á consideração do Corpo Legis- 
lativo . 

Nenhuma garantia será concedida sem prévia 
fixação do capital, por orçamento regular, ba- 
seado em estudos technicos definitivos, execu- 
tados a contento do governo. 

Sala das commissões em 13 de Novembro de 
1888.— Visconde de Ouro Preto,— Fausto de 
Ayuiar. 

Foi lido, posto em discussão e sem debate 
approvado, o requerimento constante do seguinte 

Parecer 

A' commissão de fazenda foi presente a repre- 
sentação do presidente da Caixa de Soceorros 
D. Pedro V, pedindo a isenção do imposto da dé- 
cima urbana para um único prédio que possue, e 
onde funccionam a pharmacia, a sala de consultas 
médicas e a secretaria. 

A commissão, para poder dar parecer sobro a 
referida representação, carece de ouvir a opinião 
do governo, e por isso requer que a represen- 
tação seja remettida ao Ministério da Fazenda 
que a devolverá ao Senado, logo que não careça 
mais delia. 

Sala das commissões em 10 de Novembro de 
1888.—Dantas.—Cândido de Oliveira. 

VITALIC1EDADE E GRATIFICAÇÕES DE PROFESSORES 
PRIMÁRIOS 

O Sr. Henrique d.'A.vilas—Sr. pre- 
sidente, tomei a palavra para oíTerecer á consi- 
deração do Senado um requerimento; porém, neste 
momento recebo um telegramma do Sr. José Fer- 
reira Zirabres, do Descalvado, o qual diz o se- 
guinte (lê) : 

« Descalvado para a Côrte.— Exm. Sr. Ávila. 
—Senado. Córte.— Casa fazenda cercada desde 9 
horas da noute por ofHciaes de justiça, e capangas 
armados de garruchas e facas, para appreheusão 
ex-ingenuos Silvauo, Pedro e João, lllhos da li- 
berta Leopoldina e enteados do liberto Simeão, 
para serem entregues ao ex-senhor em Limeira. 
Varejo 4 1/2 horas manhã vem mandado de busca. 
Ameaças de morte. Peço providencias urgentes. 
— José Francisco Zimbres.-» 

Lendo este telegramma, que neste momento 
recebi, nada posso aííiançar sobre o que nelle se 
diz; mas, dando a noticia ao governo, o nobre 
Presidente do Conselho poderá, por meio de seus 
agentes, tomar providencias ou pedir informações, 
de modo a acautelar qualquer desastre que disto 
possa provir à ordem publica. 

Si S. Ex. quizer, apresentarei requerimento. 
O Sr. João Alfredo (presidente do conselho) ; 

— Não ó preciso ; já sei o que é. 
O Sr. Henrique d'Ávila:— Agora, Sr. presi- 

dente, apresentarei o requerimento. E' cousa 
muito importante, entende com a constituição do 
magistério primário. 

Não sei si este requerimento podo ser taxado do 
inopportuno, porque na crise de reconstituição 
por que passa o Ministério, ouço dizer com tal in- 
sistência que o nobre Ministro do Império será 
alijado, que não sei si o possa considerar uma 
entidade viva. Assim, na crise por que passa o 
governo, ignoro si poderemos importunal-o com 
pedidos de informações, porque, segundo consta 
o Ministério actual tem em si um membro que 
está para ser separado do tronco que não pode 
prolongar a sua vida por mais tempo, pois que é 
um corpo extranho que tem de ser extirpado. 

Não é meu intuito pedir explicações neste sen- 
tido ; sou soldado raso nas fileiras da opposição 
(não apoiados) e isto é attribuição de chefes de 
commandos. Mas sié inopportuno o requerimento 
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que vou apresentar, ao governo fica a liberdade 
de informar quando quizer. 

Estamos em lins de sessão; e estou bem per- 
suadido de que si o governo tiver difflculdade em 
sua reconstituição, adiará este trabalho para 
mais tarde. 

Senhores, em 1886, o Ministério do Império, 
sendo então o pasta occupada pelo nobre Barão 
de Mamoré, expediu um aviso á Inspeciona Go- 
rai de Instruoção, e esse aviso até hoje não foi 
cumprido, ou pelo menos o Jornal Offlcial não 
deu noticia alguma sobre a execução que a elle 
desse a Inspectoria Geral de Instrueção. 

Eu lerei ao Senado uma parta desse aviso e fa- 
rei sobre olla algumas considerações {lê): 

«Em resposta ao mencionado offlcio, declaro a 
Vm. que de accòrdo cõm o que informou, quer 
para a declaração de vitaliciedade a que se refe- 
re o art. 11 do regulamento de 18 de Janeiro de 
1877, quer para a concessão das gratificações ad- 
diccionaes de que trata o art. 14 do dito re- 
gulamento combinado com o art. 19 do decre- 
to de 30 de Novembro do 1876, não basta o preen- 
chimento da condição do exercício; outrosim, 
que não se conformam as disposições regulamen- 
tares, os fundamentos do parecer do conselho di- 
rector, nem as interpretações a que Vm. allude. 
Assim, é necessário no primeiro caso que o pro- 
fessor tenha bom servido, o no segundo que elle 
se haja distinguido no magistério por sua proli- 
cicncia, zelo e assiduidade. » 

Sr. presidente, esto topico do aviso a que al- 
Imli, o que é de 2 do Novembro do 1886, dá em 
si idéa exacta da irregularidade, da anarehia que 
oxisto no serviço da instrueção publica. 

Alguns professores pediram ao Ministério do 
Império que fizesse apostillar a sua vitaliciedade 
no provimento das cadeiras que regiam; outros 
pediram, na fôrma dos regulamentos de 1876 o 
1877, que o Ministério mandasse abonar-lhes a 
gratificação diaria a que tinham direito. 

A Inspectoria Geraldo Instrueção Publica in- 
formou a favor dos professores, e o Ministro de- 
volveu-lhe a informação declarando que essa in- 
formação e a do conselheiro director não combi- 
navam uma com a outra, nem se achavam em 
accôrdocom as disposições do regulamenta 

Por sua parto o Ministro dá a sua intelligon- 
cia o declara que a vitaliciedade do professor o 
essas gratificações reclamadas não dependem ex- 
clusivamente do exercicio, sendo necessário para 
que o professor obtenha a sua vitaliciedade, que 
além do exercicio dê prova da sua capacidade. 

Devolveu o Ministro esse requerimento dos 
professores para, que a Inspectoria Geral infor- 
masse, estudando o assumpto, e até hoje, sendo 
decorridos tres annos, parece que a Inspectoria 
nenhuma solução deu. 

E'este um assumpto de grande importância. 
Esta classe, esta profissão, esta carreira despida 
de grandes interesses o só sujeita a incentivos 
nufito pequenos que a lei creou liara conservar o 
professor na sua verdadeira posição, necessita, 
Sr. presidente, de ser attendida com mais consi- 
deração pelo governo. Não sei qual a providencia 
que o governo actual tom tomado, o ó para poder 
instituirá esto respeito um exame mais serio, que 
eu mando á mesa um requerimento pedindo infor- 
mações . 

O requerimento é o seguinte (lê): 
« Roqueiro que, por intermédio do Sr. Ministro 

do Império, se peçam ao governo as seguintes in- 
formações- 

« l." Sio aviso expedido polo Ministério do 
Império á Inspectoria Geral da Instrueção em 
data de 2 de Março de 1886, exigindo informações 
sobre o requerimento dos professores primários 
Adolpho Pereira dos Santos o outros, relativa- 
mente á vitaliciedade o gratificações addicionaes, 
a que têm direito, já foi cumprido, qual a infor- 
mação, o qual a decisão do governo; 

«2.° No caso do não estar ainda cumprido esso 
aviso, qual a razão dessa longa demora, em as- 
sumpto de tão grande impor tancia. —Henrique 
d'Ávila. » 

Foi apoiado, posto em discussão e sem debate 
approvado. 

O Sr. Escrag-nolle Xaunay : — 
Doloroso incoramodo, Sr. presidente, impediu-me, 
com grande dissabor meu, de comparecer ás ses- 
sões do Senado durante toda a semana passada e 
portanto de tomar parte, como era do meu re- 
strioto dever e formado intento, na discussão, 
embora demasiado ligeira o pei-emptoria, que se 
travou a respeito das vantagens ou inconveniên- 
cias da introducção do elemento chínez no Brazil 
debaixo da fôrma do operários e trabalhadores. 
Sem jactancia, posso alíiançar a V. Ex. que senti 
menos adór do bisturi, quando me abriu um an- 
traz, do que o desgosto que úo meu espirito, in- 
quieto o attento a esse debate, produziu a preci- 
pitada approvação de uma fatal o mal inspirada 
emenda apresentada á ultima hora nesta casa 
por um dos seus membros, equiparando as aspira- 
ções do Brazil em adquirir aquelle detestável fa- 
ctor de trabalho às que devemos mostrar pela im- 
migração européa, da qual provém o nosso en- 
grandecimento moral e material. (Apartes.) 

Acredito, ou antes afflauço, Sr. presidente, 
que o Senado nesta emergencia não só assumiu 
perante a nação responsabilidade muito grave e 
pessoal, como exorbitou do seu direito de inicia- 
tiva , porquanto aproveitou a pressão debaixo da 
(|Uiil se acha presentemente, depois de tantas e 
tantas prorogaçõas, a Gamara dos Srs. Deputados 
para impòr-lhe, como medida ap provada por am- 
bos os ramos legislativos, uma idéa que é exclu- 
sivamente sua^ e aliás nem sequer aqui passou 
pelos tramites regalares da discussão. (Apartas.) 

Eis abi uma occasião em que, outras fossem as 
circumstancias e ainda mesmo naquellas em que 
estamos, eu acharia de indeclinável vantagem e 
necessidade política e social a fusão das camaras, 
para que se tirasse bem a limpo, si o parlamento 
brazileiro pretende dar ao barato e desprezar, do 
alto da sua omniscieneia, a lição do outros paizes, 
tendo em nenhuma conta as resoluções de par- 
lamentos tão respeitáveis como elle. 

Nesta questão, Sr. presidente, estamos proce- 
dendo com a mesma, inconsideração e falta de 
tino que um commandante de navio imprudente, 
temerário e leviano que, para agradar a passa- 
geiros importantes, mas teimosos e emperrados, 
toma uma rota inçada de parceis e escolhos ca- 
pazes de produzirem grandes desastroso talvez o 
naufrágio e perda de preciosas vidas e dos mais 
valiosos cabedaos, quando entretanto todos os 
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perigos lhe haviam sido bem assignalados por 
cuidadosas cartas e marinheiros práticos e de 
muito mais competência, conhecedores exactos de 
todos os riscos e fracassos. De que serve porám a 
lição dos factos aos olhos dos obscurantistas e 
despeitados ? Tudo preferem á modificação do seu 
systema preconcebido de idéas e prevenções. 
Pouco até se importam com grandes prejuízos na- 
cionaes. (Apartes.) 

Comprehendo bem, Sr. presidente, a alegria 
que a approvação da emenda apresentada... 

O Sr. Bauros Barreto: — Está-se discutindo o 
orçamento da agricultura ? 

O Sr. Presidente :—Não ha tal discussão. 
O Sr. Barros Barreto;—O orador está fal- 

lando contra ò vencido e o regimento não permitte 
fallar-se contra uma deliberação tomada pelo Se- 
nado. 

0 Sr. Escragnolle Taunay:—Estou fazendo 
considerações... 

O Sr. Barros Barreto:—A respeito do que o 
Senado votou. (Apartes.) 

O Sr. Escragnolle Taunay... que devem 
preceder e fundamentar o projecto de lei que vou 
apresentar. 

Imagino, senhores, a alegria dos fundadores 
do banco tão machiavelicamente chamado de im- 
migração, mas a que dei já a denominação 
muito mais apropriada, exacta e sincera de 
banco de Macau, o grande e conhecido entreposto 
para esse commercio de proletários asiáticos, com 
que nos ameaçara. 

Noto, porém, Sr. presidente, que a opinião pu- 
blica so agita, se agita até bastante, e promette 
não tolerar decisões que ella com rasão considera 
contrarias às conveniências publicas, subordinado 
como ficou o interesse geral e nacional ao de meia 
dúzia de fazendeiros desanimados e de ávidos es- 
peculadores. (Apartes repetidos.) 

Talvez tenhamos do vêr ainda uma vez rea- 
lizado. .. 

O Sr. Barros Barreto:—Estão excitando da 
tribuna do Senado. (Apoiados.) 

O Sr. Escragnolle Taunay:— ... o principio 
que o illustre Sr. senador Saraiva um dia pro- 
clamou: 

« Ha leis que não se cumprem o caem por si. » 
(Apartes repetidos.) 

E aliás esta que está imminente não passou pelos 

devidos tramites para sahir do parlamento reves- 
tida da necessária autoridade. A sancção da 
Gamara dos Deputados ser-lhe-á dada em cir- 
cumstancias ■ que lhe tiram prestigio e valor. 
(Apanes repetidos.) 

O Sr. Presidente:—V. Ex. vê a inconveniên- 
cia de dizer t'ido isto da tribuna. (Apoiados.) 

O Sr. Escragnolle Taunay:—Sr. presidente, 
si as províncias do norte manifestarem essa an 
ciedade pelo trabalho chinez, darão com isso 
prova cabal de que se '■econhecem de todo o 
ponto impróprias para a immigração européa e 
para receberem o beneflco influxo que delia de- 
corre ;■ será uma sentença lavrada por ellrs 
mesmas. 

O Sr Dantas;—Eu ponho ainda em duvida 
qne se realize isso. 

O Sr. Escragnolle Taunay : — Eu também 
já puz em duvida; mas as provas estão se aeeumu- 
lando de que a ganancia, ajudada pelo emper- 
ramento e o despeito, hão de levar a melhor e 
trazer, como suprema aspiração, o chim e todos 
os seus vicios e defeitos para o Brazil. 

A Divina Providencia, mais uma vez digo, 
si amercie de nós nesta gravíssima con- 
junctura! 

Mais se augmenta, Sr. presidente, o meu des- 
gosto, quando leio irrefutáveis documentos das 
muitas razões que assistem a quantos levantam 
protesto contra semelhante elemento, com que 
nos querem infelicitar. 

Tenho, por exemplo, aqui cm mão a lei funda- 
mentada pela qual opresidente dosEstados-Unidos 
Cleveland, a Io de Outubro do corrente anno, 
vejam, senhores, ha apenas um mez e dias, acaba 
de sanecionar o decreto legislativo, prohibindo 
terminantemente a introducção de chins e deter- 
minando a expulsão daquelles que residem na 
Confederação Americana. São muitas as razões 
adduzidas por aquelle estadista, mas para não 
cansar attenção do Senado, lerei tão somente as 
seguintes palavras, bastantes para impressiona- 
rem espíritos dispostos a aceitarem as lições da 
experiência. 

No momeno presente, porém, de pouco ou 
nenhum proveito serão. Servirão só para altear 
mais o pedestal em que campeiam a obcecação e 
a teimosia (lê) : 

« O reconhecido e perfeito direito e dever de 

todo o governo de excluir dos seus territórios 
todos os representantes de população estrangeira 
que,por qualquer razão atraza e contraria a pros- 
peridade geral e é perigosa á saúde moral o phy- 
sica dos povos, deve ser considerado como incon- 
testecauon da lei internacional. » 

Ora, Sr. presidente, quando falia em ultima in- 
stância autoridade como o presidente dos Estados- 
ünidos,depois de longos e pacientes inquéritos em 
todosos pontos do território em que existem chins, 
depois do debates sérios o concienciosos do con- 
gresso americano, depois de uma experiência de 
mais de 30 annos, em que aquella grande nacio- 
nalidade, com outros sentimentos que não o do- 
minante nas colônias européas, procurou reduzir 
e assimilar no seu seio o elemento irreductivel 
chinez.é exactamente nesta occasião que o parla- 
mento brazileiro, não digo bem, o Senado brazi- 
loiro, o ramo vitalício, excluindo das delibera- 
ções o temporário e aproveitando o estado de 
pressão em que se acha o animo dos Srs. depu- 
todos, depois de sete mezes de sessão e repetidas 
e cansativas prorogações... (Apartes.) 

O Sr. Leão Velloso:—Não apoiado, V. Ex. 
não pôde dizer isto de uma deliberação do Se- 
nado ; isto aqui não é mectimj. (Apartes repetidos). 

O Sr. Becragnolle Taunay: —...é nesta 
occasião quo abrimos, que escancaramos os portos 
do paiz ao elemento ropellido por todas as na- 
ções civilisadas do globo;e isto á custa do dinheiro 
do contribuinte ! Revolta semelhante facto... 

O Sr. Leão Velloso;—Depois dizem que as in- 
stituições vão decahindo. 

O Sr. Escragnolle Taunay;— Esteja o nobre 
senador certo de que uma das grandes causas da 
decadência das nossas instituições e de todo o paiz 
é essa precipitação em decretar medidas de ta- 
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manho alcance, sem se ter em conta a vantagem 
publica e o movimento da opinião geral. Para essa 
decadência concorrerá de certo a inoculação do 
elemento cliinez, com todos os seus vicios em 
nosso organismo, porque, contando com elle. é 
que querem a todo o transe continuar systemas e 
organizações que já nos foram altamente perni- 
ciosos. Pretendem assim contrariar os eIVeitos da 
lei de 13 de Maio. (Apartas.) 

Outra grande questão. Sr. presidente, prende- 
se a esta: em que condições virão esses infelizes 
asiáticos, colhidos pela especulação e por ganan- 
ciosos cálculos arrebanhados nas ruas e portos 
marítimos da China, graças ao tal banco de 
Macáu ? 

Quaes as normas que regularão os seus con- 
tractos? V. Ex. sabe que existe, infelizmente, no 
nosso codigo a lei do 15 de Março do 1879, que 
em relação aos europeus produziu sempre os 
peiores resultados. 

Para a suppressão e eliminação daquellas dis- 
posições tenho trabalhado quanto possível; mas 
até agora a Gamara e o Senado não têm querido 
considerar a conveniência dessa moralisadora re- 
vogação. 

Não ha anno em que eu não toque nisto, desde 
1882, o que já representa mais de um lustro de 
pertinaz insistência. 

Mas, si tenho teimado era um sentido, o par- 
lamento como que tomou a peito teimar no outro, 
muito embora tudo mostre que a razão esteja do 
meu lado. (Apartes.) 

Na Europa, Sr. presidente, é desde muito irre- 
vogavelmente considerada essa lei como um dos 
meios de escravisação dos brancos, como uma 
tentativa audaz e ameaçadora de abater-se a di- 
gnidade do immigrante. O que não se dirá e o que 
não se dará em relação ao pobre chim que, nos 
princípios pelo menos da sua chegada, deve ser 
tido em conta de simples tutellado, de legitimo 
menor? Em que situação licará o desgraçado 
amarello diante do eonjuneto daquellas disposi- 
ções ferrenhas e draconianas ? Quantos abusos 
occorrerão na organização das contas e dividas 
dos taes intitulados colonos ? Porventura não 
contarão com isso os especuladores e fazendeiros 
sem consciência ? Como poderão aquelles míseros 
reclamar ? Onde os seus cônsules, os seus prote- 
ctores ? Ah ! quantos factos indignos succederão 
nessa ambicionada exploração do chim! 

Vamos além disto dar novo prestigio à tal lei 
que já havia, graças á resistência dos immigran- 
tes e passadas questões internacionaes, cahido 
em completo desuso o não tinha mais applicação 
possível entre nós. Em que condições, pergunto, 
ficará perante essa lei brazileira o malaventurado 
chim, sinão como passiva machina, sinão como 
cousa e mero instrumento de trabalho de que po- 
derão, à vontade e como bem entendam, dispor 
os grandes proprietários ruraes (apartes), atu- 
lhando com elles as prisões e sujeitando-os pelo 
rol de dividas indeflniaasa verdadeiro captiveiro? 
(Apartes repetidos.) 
\ Pois si esse ó o grande mal que vejo em tudo 
isto! Si é esse o desejo manifesto, combinar-se 
um modo qualquer de mais ou menos continuar 
as praticas da escravidão! Aliás é lógica essa 
tentativa. Nós, políticos ó que devemos nos op- 
por a ella com todas as forças. 

Ouvi, senhores, o que com todo o fundamento 
expende Oliveira Martins no seu livro O Brazil e 

as colonias portugwzas. Estudemos as cousas nos 
livros e nos factos. (lê)-. 

« O interesse do fazendeiro não é, neste caso, o 
interesse do Estado; nem o volume dos lucros 
immediatos o critério superior de quem olha para 
os interesses permanentes, futuros de um povo o 
não para o ganho vitalício e transitório dos ho- 
mens ricos da nação. A economia política des- 
truiu na primeira metade deste século a illusão 
antiga da coincidência de riqueza nacional com a 
abundanciado numerário; à economia social cabe, 
na segunda metade delle, destruir a illusão 
creada por uma sciencia incompleta, isto é, que a 
riqueza dos particulares, a abundancia da pro- 
ducção coincida com a verdadeira riqueza colle- 
ctiva, a qual provem principalmente da ordem na 
distribuição dos produetos creados, não artificial- 
mente por uma protec.ão anachronica, mas sim 
natural e normalmente por uma coneurrencia 
que só moralisada e equilibrada, é porém verda- 
deiramente livre. » 

Sei, Sr. presidente, quanto a leitura desagrada 
à attenção do Senado; mas devéras, são dignas 
de reproducção todas as ponderações que adduz o 
notável escriptor portuguez neste assumpto, ap- 
plicadas como são ao estado presente e futuro do 
Erazil. 

Quereis, senhores, ter uma prova dos abusos de 
que são victimas os chins ? Já vos contei o que se 
dá em Cuba; agora ouçamos as palavras de Du- 
vergier de Hautnnne, na sua Viagem d Ame- 
rica : 

« Não são, de certo, escravos; são livres, mas, 
dessa liberdade de galé, que passa a vida com a 
braga aos pés. Chegam aqui a leval-os ao serviço 
amarrados uns aos ou ros. Eternamente insol- 
vaveis — attendei bem, senhores, — são os seus 
serviços vendidos por 5, 6 e até 8 annos, obrigan- 
do-os depois uma lei paterual a serviço forçado 
por mais tempo ainda. São verdadeiras machi- 
nas de trabalho á disposição arbitraria do 
branco. » 

Por acaso é isto mesmo que aqui desejam e por 
que suspiram ? 

O que ha de acontecer, é que esses infelizes 
entes, exasperados e na profundeza da sua des- 
graça, introduzidos entretanto, como excellente 
auxilio à lavoura, ou se hão de suicidar aos mon- 
tes ou fugir das fazendas onde se acharem locali- 
sados, invadindo impreterivelmente as nossas 
cidades, e nellas estabelecendo em todas as peque- 
nas industrias, essa terrível competência a que 
não pódom resistir o proletário e o trabalhador 
nacional ou estrangeiro. 

Será esse o suspirado trabalho barato ? Quem 
não consome quasi, ha de mui logicamente, deslo- 
car aquelle que precisa ser pago para sustentar 
a si e a sua família. 

Quando chegarmos a esse ponto, a esso peri- 
goso desequilíbrio economico, estou bem certo, 
Sr. presidente, que os nobres senadores que se 
mostram tão ardentes propugnadores do elemento 
chinez, e paladinos desse detestável systema de 
trabalho, hão de vir aqui, no seio da representa- 
ção nacional, levados pelo irresistível impulso do 
patriotismo, cantar a palinodia e confessar que 
foram mal inspirados ao deporem tão grandes 
esperanças na acquisição desse pérfido e conta- 
gioso auxiliar. 
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Naturalmente, V. Ex. Sr. presidente, deve ter 
lido os artig-os que a criteriosa redacção do Jornal 
do Commercio tem consagrado ao assumpto. Pro- 
cedendo com aquelle geito e habilidade com que 
costuma encarar as questões sociaes, esse grande 
orgão de publicidade, si não se manifestou de 
tocío favorável á idéa, que infelizmente tomou 
tamanha expansão no Senado, comtudo não se 
lhe mostrou totalmente antipathica. 

Entretanto, é o mesmo Jornal do Commercio, 
que hoje,depois do resultado da votação que todos 
receia.vam, enuncia o seu pensamento de modo 
que deixa bem patente a duvida, polo menos, em 
que ficou após a passagem da emenda apresentada. 
Diz com effeito a Semana, (lê) : 

« A approvação desta emenda causou certa sor- 
presa... » 

Direi que cuisou immensa, dolorosa, mas com o 
seu systema habitual de prudente esquivança, 
accreseenta : « que nos parece destituída de fun- 
damento, » 

Mais adiante, é o propino Jornal queda, elle 
mesmo, fundamento, não só á sorpreza como ás 
maiores apprehensões, dizendo o seguinte : 

« Não estimaríamos ver o governo pòr todo o 
empenho na immigração asiatica, que não pode 
ser considerada elemento de progresso. » 

Ora, Sr. presidente, corno ô que essa illustrada 
redacção a um tempo conhece que esse elemento 
não pode ser causa de progresso para o naiz e 
entretanto não se assusta, não se sobresalta pela 
sua introducção no Brazil ? Como ó que pretende 
quo a questão ó mais política do que econômica, 
quando é exactamente o contrario, pois vai 
entender com as classes pobres da' sociedade, per- 
turbando a lei natural do salario ? 

Ainda mais continua ella : 
«Temos por inconveniente toda a propaganda 

com o fim do attrahir immigrantes que com 
razão são julgados representantes de uma civili- 
zação inferior.» 

Quer-se condemnação maior'?Quer-se conclusão 
mais contraria ás premissas, do que a que chegou 
a Resenha política resumindo o seu pensamento ? 

Eis as suas palavras : 
« O artigo adoptado ô obrigatório para o go- 

verno ; terminaríamos com mamr s itisfação esta 
resenha, se o víssemos convertido em simples 
autorização, ficando ao poder executivo a facul- 
dade de avaliara conveniência c a opportunidade 
do auxilio o a extensão que se deveria dar à 
introducção de trabalhadores asiáticos.» 

Condizem estes conceitos com os do principio ? 
?ea nossa sorpreza, se os nosms sustos não tem 
baze,, porque è que o Jornal do Commercio não se 
felicita por ver adoptada a medida compulsória 
para o governo? 

Porque é quo desejaria appellnr para o juizo do 
gabinete 10 de Março, quanto à conveniência, 
opportunidade o extensão do pretendido favor á 
lavoura ? 

Eu também, Sr. presidente, de algum modo 
aceitaria a emenda proposta, caso ficasse ao 
alvitre do governo dar ou não execução á medida 
nella contida, o o faria com toda a confiança, 
porque apoio um Ministro da Agricultura que não 
tem perdido occasião demostrar sua, repulsão o 
antipathia por esse fatal elemento, cora que inten- 
tam infeccionar este paiz, produzindo damnos, 
cujas conseqüências não posso calcular. 

O Sr. Presidente:—Peço ao nobre senador 
que se limite a fundamentar o seu projecto de lei. 

O Sr. Escragnolle Taunay : —Obedeço a 
V. Ex., appellando agora para a sua me- 
mória. Sem duvida recordar-se-à, quo nas 
sessões passadas e na Gamara dos Deputados 
sempre e sempre me tenho pronunciado contra a 
lei de 15 de Março de 1879, mostrando ásaciedade, 
de um lado a justificada desconfiança que essa lei 
suscita nos centros europeus de emigração, do 
outro a sua nenhuma ellicacia. 

Sobretudo na Allemanha, organizou-se contra 
ella verdadeira campanha, tomando os escri- 
ptores que se occupam com as questões sociaes a 
peito avisar seus compatriotas quo deixem de 
procurar o Brazil, onde se achariam, por causa de 
certos artigos dessa lei, mais ou menos nas con- 
dições dos antigos escravos. (Apartes.) 

Sem duvida lia exaggeração, o quo não quer 
dizer que nessa exaggeração não exista seu fundo 
de verdade, pois aquella lei ô, sem contestação 
possível, uma ameaça constante á liberdade e 
dignidade do immigrante que a ella se sujeite. 

_ E tanto é isto exacto, que em virtude das más 
disposições das leis no assumpto, anteriores a 15 
de Março de 1879 que lhes guardou o reflexo, o 
governo prussiano promulgou a lei chamada von 
der Heydt, altamente vexatória para o Brazil, 
conforme tantas e tantas vezes tenho feito vôr. 

Esse Rescripto como que põe obstáculo a uma 
especie de trafico feito por especuladores o ganan- 
ciosos intermediários para darem braços europeos 
aos fazendeiros daqui, e de outras partes do 
mundo. 

B o que se torna altamente desagradável para 
nós, senhores, o que é ainda mais deprimente, ó 
que a emenda desta lei, pondo de lado o nome dos 
paizes a que também se refere, traz tão somente 
indicado o nome do Brazil, como o local de mais 
abusos na especie. 

A' consideração do Senado apresentei o anuo 
passado um projecto de lei prohibindo a applica- 
ção da pena do prisão nos contractos de locação 
de serviços, a pedra de escândalo no assumpto. 

Ficou mettido na pasta da coramissão a que foi 
enviado, embora o governo de ontão manifestasse 
pela idéa certa sympathia. 

Allogou-se que não valia a pona alterar uma 
lei cm alguns dos seus artigo,;, como que pertur- 
bando o travamento de todas as suas dispo- 
sições. 

Permitta-se-mo que ou diga, que o Senado não 
considerou que essa parto da lei ó justamente 
aquella que tem ainda hoje applicação, ficando 
completamente som utilisação o á margem todas 
as mais disposições. 

Não ha muito tempo um juiz do direito afflan- 
çou-mo, que em sua comarca ainda havia pro- 
prietarios agrícolas que mottiam na cadeia traba- 
lhadores nacionaes, que se tinham deixado 
prender nas malhas da lei do 1879. 

Ora, V. Ex. comprehendo que depois de decre- 
tarnios entro llóres o vivas a abolição da escra- 
vidão, quando encetámos um período de existência 
tão nova, larga e promissora, como essa quo 
começou a 13 do Maio, não podemos consentir 
que no Brazil sofiTram cidadãos brazileiros c 
passam soffrer estrangeiros a ominosa pena do 
cadeia por simples dividas do trabalho, quando 
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todos os paizes civilisados já eliminaram dos seus 
codigos a prisão por dividas de dinheiro... 

Creio, Sr. presidente, que a adopção deste 
projecto de lei dará outros resultados que não tem 
dado a lei de triste memória de 15 do Março de 
1879. Os inconvenientes que delia emanam, são 
tão evidentes, foram tão repetidos, impuzeram- 
se com tanta força, que, na província de S. Paulo, 
a única ds entre todas as nossas 20, em que 
começou a ter applicação, foi afinal abandonada, 
regulando hoje entre locatários e locadores sim- 
plesmente o commum accôrdo. 

O Sn. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
—Apoiado ; é a verdade. 

O Sn. Escragnolle Taunay Eis o meu pro- 
jecto de lei (lê) : 

« A Assembléa Geral resolve : 
Art. 1.° Ficam revogadas todas as leis e mais 

disposições sobre contractos do locação de ser- 
viços . 

Art. 2.° Nos contractos de locação de serviços 
fica prohibido : 

§ 1.° Impor a pena de prisão ás faltas que 
não constituem crime na legislação geral do Im- 
pério. 

íj 2.° Lavrar contractos de outro modo que não 
por escriptura publica e a aprazimento das 
partes. 

§ 3.° Transferir os serviços sem prévio accôrdo 
e annuencia plena do contractado. 

§ 4.° Marcar para os contractos prazos supe- 
riores a dons annos. 

Art. 3.° Os menores e orphãos podem ser contríi- 
tados para estabelecimentos industriaese agríco- 
las, com a condição de lhes ser ministrado o ensi- 
no primário e profissional. 

§ 1.° Estes contractos serão feitos com assenti- 
raento dos pais dos menores e audiência do juiz 
de orphãos, se forem orphãos. 

§ 2.° O pecúlio formado em favor do contracta- 
do menor perceberá juros de 6°/°. 

§3.° O prazo parataes contractos não ultra- 
passará de 5 annos e Andará por occasião da 
maioridade. 

Art. 4,° Todas as duvidas entre locadores e lo- 
catários serão summariamente julgadas pelo juiz 
municipal, com recurso para o juiz de direito. 

Art. 5.° As escripturas do contractos de loca- 
ção do serviços são isentas de sello. 

Art. 6." Ficam revogadas as disposições em con- 
trario. Sala das sessões, em 13 de Novembro 
do 1888. — Escragnolle Taunay. 

Yè V. Ex. que este projecto tem toda opportu- 
nidade n'um momento em que se quer lançar mão 
de entes que à sua chegada neste Império estarão 
nas condicções de merecer tutela e protecção 
e de se abrigarem á vigilância de benevola lei. 

Ficou igualmente lavrado o meu protesto bem 
formal e positivo contra uma determinação que 
pelas razões expendidas tenho em conta do con- 
traria aos grandes e vitaes interesses do Brazil, 
comquanto liaja ella sido tomada por illustres 
collegas, que reconheço, pela competência, illus- 
tração e prudência, muito mais no caso do que eu 
de decidirem o que seja útil à patria o mais con- 
veniente ao seu engrandecimento e prosperidade. 

Decidirá porem d futuro quem teve razão. {Mui- 
to bem ; muito bem ) 

Ficou sobre a mesa para, na fôrma do regimento, 
ser opportunamente apoiado. 

O Sr. Presidente: — Segundo precoitüa o re- 
gimento, o projecto fica sobro a mesa, por tro- 
dias, para ser então submettido ao apoiamento. 

ORDEM DO DIA 

RELEVAÇÃO DE PRESCRIPÇÃO 

Entra em 2a ditcussão, com o parecer da com- 
missão de fazenda o foi sem debate approvado o 
adoptado para passar a 3a, a proposição da Ga- 
mara ilos Srs. Deputados n, 69, de 1888, relevando 
da prescripção em que incorreu D. Ignacia Fran- 
cisca do Rego Monteiro, para poder receber a 
differença entre os meios sol los dos seus finados 
marido e Alho. 

O Sr. Castro Carreira (pela ordem) requereu 
dispensa de interstício para a 3a discussão desta 
proposição. 

Consultado, o Senado concedeu a dispensa. 

APOSENTADORIA E CONCESSÃO DE FAVORES PARA 
ALARGAMENTO DAS RUAS DE S, BENTO E CON- 
SELHEIRO SARAIVA 

Seguiram-se successivamente em 3a discussão 
e foram, som debato, approvadas e adoptadas 
para subirem a sancção imperial, as proposições 
da Gamara dos Srs. Deputados: 

N. 70, do 1888, autorizando o governo a con- 
ceder aposentadoria ao ex-sargento ajudante çla 
companhia de aprendizes artiAces do Arsenal do 
Marinha da Corte, Ignacio Alves da Penha, com 
os vencimentos que percebia; 

N. 37, de 1888, autorizando o governo a con- 
ceder diversos favores a José Alfredo da Cunha 
Vieira & Coihp., para alargar as ruas de S. Bento 
e Conselheiro Saraiva. 

ORÇAMENTO DA RECEITA GERAL DO IMPÉRIO 

Entrou em 3a discussão a proposta do Poder 
Executivo, convertida em projecto de lei pela Ga- 
mara dos Srs. Deputados, n. 41, de 1888, orçando 
a receita geral para o exercício de 1889. 

Foram iidas e postas conjunctamento em dis- 
cussão as seguintes 

Emendas da commissãode orçamento 

Ao n. 3° do art. 2° additivo, approvado com a 
emenda da commissão, substituam-se as pala- 
vras:—no exercício desta lei—pelas—desde já.— 
Barros Barreto.— Visconde de Ouro Preto. — Vis- 
conde de Cavalcanti.—Dantas. 

«No art. 6° additivo, accrescente-se;—com- 
prehende-se também na isenção a 5 % de expe- 
diente. — Barros Barreto.— Visconde de Ouro 
Preto.— Visconde de Cavalcanti.— Escragnolle 
Taunay . — Dantas 

« O angmento de 300:0008, concedido na verba 
12 do orçamento da despeza do Ministério da Fa- 
zenda, para o serviço Ascal das alfmdegas do Rio 
Grande do Sal, pôde ser applicado também às 
repartições Ascaes das fronteiras do Império.— 
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Barro Barreto.—Dantas.—Visconde de Cavalcanti. 
— Visconde de Ouro Preto. 

Additivo. Fica o governo autorizado a indem- 
nizar as camaras munieipaes das cidades de S. 
João d'EI-Rei e Santa Barbara, província de 
Minas, e Taubaté, província de S. Paulo, das 
quantias que provaram haver pago de frete á 
estrada de ferro de D. Pedro II, pelo transporte 
do material para as obras do abastecimento 
d'agua àqnellas cidades.— Barros Barreto. — 
Dantas.—Visconde de Cavalcanti.—Visconde de 
Ouro Preto. 

Vieram a mesa, foram lidas, apoiadas e postas 
conjunctamente em discussão, as seguintes: 

Emendas 

Ao art. 2o additivo n. 18. 
Diga-se: « A rever a tarifa das Alfândegas, a 

dar as Alfândegas do Rio Grande do Sul uma 
tarifa especial, integral, satisfazendo, como fôr 
mais conveniente ao Estado, as reclamações do 
governo apresentadas pelas praças commerciaes 
da provincia; a reduzir e supprimir, si necessário 
fôr, os impostos similares das republicas visinhas, 
que delles forem isentos nos respectivos paizes; 
e a tornar... o mais como no artigo. 

S. R.— Silveira Martins.» 
Ao art. 10 additivo 
Restabeleça-se a disposição contida na proposta 

enviada pela Gamara dos Srs. Deputados. 
Visconde de S. Luiz do Maranhão.— Paes de 

Mendonça.— M. de Paranaijud. 
Ao art. 21 additivo. 
« Supprima-se no artigo a palavra— reformado 
S. R.— Silveira Martins. 

O Si*. OantUtlo cie Oliveii*» vae 
oppor-se a uma emenda apresentada em 2a dis- 
cussão pelo seu nobre comprovinciano, relativa 
á prohibição do córte da arvore denominada 
Mangue, em todo o Império. 

Está certo que o Senado, dando o seu voto a 
esta emenda em 2a discussão, não pesou sufilcieu- 
teraente o alcance da alteração que ia introduzir 
nos textos do direito civil. 

E* o inconveniente que resulta da apreseta- 
ção de medidas de certa importância á ulntim 
hora, quando todos estão apressados para votar, 
quando o espirito das Camaras Legislativa sestá 
preoccupado, sobretudo pela idéa de dar flm a 
uma sessão tão longa, e infelizmente tão estori- 
lisada. 

De outra maneira nem o Sr. presidente acei- 
taria o additivo, e nem o Senado prestar-lhe-ia o 
seu voto, sanceionando assim uma idéa que ao 
orador se afigura tão desastrada, e tão fóra das 
regras communs do preito. 

O Sr. presidente não aceitaria o additivo por 
que se trata de uma derogação de princípios do 
direito civil, de um verdadeiro cerceamento do 
direito de propriedade; e certamente, não é em 
uma lei de orçamento que taes modificações se 
poderiam introduzir. O Senado não lhe daria 
também o seu voto, porque além de ser perigoso 
e quasi absurdo, o additivo não tem sancção 

alguma pela maneira por que a pena é alii men- 
ciona da econsiguada. 

O direito de propriedade desenvolve-se em di- 
versos outros direitos e os jurisconsultos roma- 
nos diziam consistir esse direito em usar, gozar 
e abusar. São os predicados inherentes ao domí- 
nio e que constituem a sua essencia. 

Desde que não se pó le negar que o cidadão 
particular tem no mecanismo do direito civil o 
pleno domínio sobre o immovel, ou em virtude 
de compra ou em virtude de cessão que faz o Es- 
tado do seu dominio primitivo, absoluto, é fóra 
de duvida que ao Poder Legislativo, sob pena de 
tomar uma singularissima posição, a de decidir 
litígios por si e^dar desenvolvimento á doutrinas 
socialistas, não assiste competência de decretar 
em absoluto as restricções ou os cerceamentos 
de que tratou a emenda. 

Não quero dizer que não se possa em casos 
determinados limitar e restringir o direito de 
propriedade. Desde que o homem vive em com- 
munidade, o seu direito é delimitado pelo direito 
do seu semelhante e pela necessidade de con- 
correr pira a boa convivência commum. 

E' por isso que ha leis de hygiene que impor- 
tam certo cerceamento do direito absoluto ; é 
assim também que a lei de 1 de Outubro de 
1828, dando, ás camaras munieipaes, o direito do 
dispor por suas posturas sobre a policia econômica 
dos municípios, de alguma maneira [lhes deu at- 
tribuição para cogitar de hypotheses em que o 
direito pleno é delimitado. 

Mas dalli para a prohibição absoluta de que 
cogita a emen la vae um abysmo, uma distancia 
incommensuravel. 

O que pede o additivo ? Nada mais, nada me- 
nos que prohibir em todo o Império o córte do 
mangue. 

Ora,o mangue ou está em terras de domínio pu- 
blico ou naquellas que pertencem a particulares. 
Quanto ás de dominio publico nenhuma disposição 

precisa ser tomada; ahi está a lei geral de 1850, 
o seu regulamento, e o Codigo Criminal,prohibindo 
o córte ou a derrubada de arvores pertencentes 
ao Estado, e applicando penas aos oontraventores ; 
o que quer dizer que o caso já está prevenido pela 
legislação, tratando-se das arvores que existem 
em terrenos de propriedade do Estado, ou terre- 
nos devolutos, 

Para essa hypothese, portanto, e excusada qual- 
quer providencia. 

Resta, porém, o caso em que as arvores estão 
collocadas em terreno exclusivamente de dominio 
particular. 

Neste caso, pergunto: pretendeo Corpo Legisla- 
tivo em uma lei de orçamento o direito de limitar 
o exercício pleno da propriedade ? 

Acha o orador que o Corpo Legislativo, não ob- 
stante ser considerado com omnipotencia social, 
não tem capacidade para isso do maneira tão am- 
pla como quer a emenda. 

Além de que a, medida é excus ida, porque 0 

espirito do additivo é conservar em bem dos 

interesses da hygiene e da salubridade o mangue 
nas localidades e povoações onde elle existo. 
Mais isso, que pôde ser necessário em certos 
pontos, certas cidades, ou quando muito nos portos 
marítimos, não dá o direito a exigir-se a mesma 
cousa em todo o Império, em toda a sua longa 
costa, em que a arvore do mangue é desprezada, 
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abpndoaada, e om que, por conseguinte, o seu 
córte pôde ter logar. 

E' certo que o additivo agrada a uma especie 
de opinião publica fortemente fundada por aquel- 
les que não estudam detidamente as condições 
jurídicas d.i sociedade, por aquelles, para os quaes 
muito pouco vale ás vezes o grande principio do 
direito de propriedade. Alguns jornaes applau- 
diram o pensunento do Senado, allirraando que 
foi um neto moritorio, e que a Gamara dos Srs. 
Deputados não devia recusar o seu assentimento a 
essa medida ; mas, examine-se calmo e friamente 
0 assumpto, e veja-se si elleópara ser disposto 
em lei geral, ou sinão deve antes ser consignado 
em posturas das municipalidades, 

A lei do 1 de Outubro resolve a questão, no 
seu art. 40 § 6" a qual o orador lê ao Senado. 

Logo o assumpto pertence exclusivamente ás 
municipalidades ; deve ser objecto da legislação 
local, e não constituir matéria geral adopta'la 
para tolo o Império com uma uniformidade que 
não se coraprehende. 

Não é, portanto, razoavel, que assim se resolva 
uma grande questão, qual a competência que tem 
o Estado para crear óbices ao pleno desenvolvi- 
mento dos consequetarios do direito de pro- 
priedade. 

Parece que se querem símpliflear por demais os 
problemas jurídicos. Hontem. era o nobre sena- 
dor por Pernambuco que apresentou umi emenda 
resolvendo uma questão de direito, —aquém per- 
tence a propriedade da agua corrente—, e feliz- 
mente para isso o Senado teve pronunciamento 
contrario; agora ó o seu honrado comprovinciano 
que, influenciado talvez por uns artigos que um 
distineto Sr. Caldeira publicou extensamente no 
Jornal do Commercio, entendeu que era uma 
questão muito simples o prohibir-se completa- 
mente o córte do mangue, sem cogitar muito na 
commiuação da pena,porque diz o additivo «Pena 
do crime do dam no.» 

Ora, considere-se o artigo em duas partes : pri- 
meiramente não será uma monstruosidade jurí- 
dica impor a pena do damno áqm-dle que na sua 
propriedade exercita direitos dominicaes ? Em 
segundo logar, que crime de damno ó esse de que 
se trata ? O Senado sabe que os artigos do codigo 
penal, relativos ao crime de damno, desapparece- 
ram, foram substituídos pela lei n. 3.511 de 1886, 
que especificou diversos casos de damno ; logo o 
artigo que contém matéria puramente penal, 
ainda pecca pela base, não declara qual _ é a na- 
tureza do crime commettido, não menciona um 
artigo de lei que o torno applicavel; não ha poder 
judiciário que com essa generalidade^possa fazer 
applicação d ssse artigo, A prohibição, portanto, 
revela certa soífreguidão no legislar, 'que não tica 
bem ao Senado e que não está de accôrdo com 
seus precedentes e seus hábitos de prudência. 

-i aquolles, que moram na cidade do Rio de Ja- 
neiro, têm interesse em que sejam conservadas as 
arvores do mangue, que poclem contribuir para 
as boas condições hygienicas, o melhor meio para 
isso ó a alopção de uma postura nesse sentido 
pelas caraaras municipaes; mas não pronunciar-se 
o parlamento de um modo geral e de uma fôrma 
absurda como é o da emenda, em que não ha 
nenhuma saneção, nenhuma com mi nação ra- 
zoável. 

v, vi 69 

A matéria, portanto, deve ser arredada do or- 
çamento, não pode ser objecto para uma solução 
immediata sem exame regular e ao mesmo tempo 
sem reJacção jurídica, que torne exeqüível a dis- 
posição, si, porventura, o Senado entender que a 
deve adoptar. 

Cons^uintemente julga ter dito nesta parte 
o que ô sufflcieuto para justilicar a ■.memla, que 
apresenta mandando separar o additivo, que não 
é acceitavel nos termos em que está redigido,e que 
não pôde ter a generalidade que se lhe deu ; não 
deve abranger todo o Império, além de quo a pe- 
nalidade deve ser bem definida ; e não pôde ser 
uma única, porque differente cousa é cortar a 
arvore em propriedade alheia do que cortal-a no 
pi-oprio immovel. 

Vai ainda justificar duas emendas ; ó a primeira 
isentando do imposto predial o prédio sito á rua 
do Visconde do Rio Branco n. 27, em que func- 
ciona a Caixa de Soccorros D. Pedro V. 

A maior parte dos estabelecimentos de benefi- 
cência e litterarios estão isentos do imposto pre- 
diil ; não acontece porém o mesmo com o prédio 
em quo funeciona a Caixa de Soccorros D. Pe- 
dro V, e lhe pertence, quando essa sociedade 
presta relevantes serviços à população da Corte- 
Ainda o anuo passado ella gastou a quantia de 
28:000§000 com soccorros, indigentes de qual- 
quer nacionalidade, com botica e serviço me- 
dico ; e também tem pago passagens paru diver- 
sos immigrantes, que procuram o território na- 
cional. E' portanto um acto quq reputo de gran- 
de equidade, equiparando-se aCaixa de Soccorros 
D. Pedro V. nesse favor concedido aos outros es- 
tabelecimentos pios e litterarios, que funccionam 
na capital. 

Propõe também, duas alterações na tarifa das 

alfandegas dos arts. 438 e 457. 
A tarifa faz distineção entre esteiras de forrar 

soalho e esteiras de cama ; para estas exige o 
pagamento de l$60O o para aquellas de 1$160. 
E' uma distineção inconveniente, porque quer em 
qualidade, quer em trabalho artístico industrial 
são completamente iguaes as esteiras de cama e 
as de forrar soalho ; só se importa um i quali- 
dade de esteira, a de forx-ar soalho, e esta ó divi- 
dida e separada para o serviço de cama, o que 
quer dizer que a diflerença da tarifa é contraria 
ao fisco, accrescendo que a diminuição do imposto 
sobre a esteira de forrar soalho ó prejudicial á 
industria nacional. 

Na Cidade Nova, existe montado um estabeleci- 
mento industrial importantíssimo para preparação 
de esteiras e outros artefactos dessa natureza, 
empregando em suas olíicinas menores orphâos e 
desvali-los. São estabelecimentos dessa ordem 
que devem ser animados por um systema um 
tanto protector, pelo desapparecimento da des- 
qualidade que apparece na tarifa para o mesmo 
produeto. 

Conseguintemente. vai mandar á mesa um 
additivo alterando a tarifa no sentido que já 
indicou, e está certo que elle ha de receber o voto 
do Senado. 

Vê que ha pressa de se votar ; todos estão can- 
çados; não deseja prolongar o debate o por isso 
põe termo às considerações que ainda tinha a 
fazer, enviando à mesa o seu additivo. 
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Vem á mesa, são lidase apoiadas, as seguintes 

Emendas 

« Fica isento do imposto predial o prédio á rua 
do Visconde do Rio Branco n. 27, era que func- 
cioni a Caixa de Soccorros D. Pedro Y. 

« No art. 438 da tarifa das alfandegas suppri- 
mam-se as palavras—e de qualquer outra quali- 
dade. 

«No art. 457, diga-se: Tanto as esteiras de 
cama como as do forrar soalho pagarão 1$600. 

« Separe-se o additivo que trata do prohibição 
do córte da arvore mangue. —Cawítcío de OU- 
oeira. » 

O Sr*. F1. lielisario não pôde deixar 
encerrar-se a discussão sem dizer alguma cousa 
sobre os artigos additivos que ainda não foram 
discutidos, continuando na analyse que se propoz 
fazer do orçamento da receita, embora antecipa- 
damente, certo de que, na maior parte das vezes, 
as observações nada valem, quando chega o mo- 
mento em que as Camaras têm resolvido encerrar 
as discussões. 

O que vai dizer em breves palavras e o que já 
provou em outras discussões demonstrara á evi- 
dencia que presidiu o espirito o mais desattento á 
organização deste orçamento; que muitas das 
suas disposições são inconvenientes e inúteis, que 
se manda revogar leis que já o estão, e se põem 
em vigor aquellas que ainda subsistem. E' um 
todo desconnexo a que nenhuma, idéa e nenhuma 
critica presidra. 

Vê-se logo uma innovação, a de considerar-se 
na receita recursos que nunca foram consignados 
em nenhuma lei de orçamento. 

O art. 2o, que não foi discutido, encerra ma- 
téria da mais alta importância. 

O paragrapho 2° deste artigo autoriza o gover- 
no a empregar os saldos dos depósitos ás des- 
pezas do Estado. Quanto ao saldo das caixas 
econômicas o nobre Ministro da Fazenda con- 
demnou este recurso; mas infelizmente disse que 
melhor seria que os fundos das caixas fossem 
applicados nas próprias localidades, onde ellas 
fuuccionassem. 

Felizmente o nobre Ministro não sollicitou au- 
torização no sentido da sua opinião. 

Era melhor que os saldos dos deposites fossem 
convertidos em apólices, compradas para esse 
fim. Mas não concordaria em que o fundo das 
caixas econômicas tivessem applicações locaes, 
sempre sujeitas a risco. 

As caixas econômicas são instituições especiaes 
que têm por fim reunir pequenas economias, em 
gera tão pequenas que, de outra fôrma, teriam 
de ser perdidas, o formar capitães, também mó- 
dicos, tanto que em todos paizes ha limites pira 
os depósitos; preenchido este, o depositante tem 
de retirar o seu capital para dar-lhe a applicação 
que lhe apraz. 

Muitas instituições se têm formado para appli- 
car os pequenos capitães, como as dos bancos po- 
pulares, aos quaes, provavelmente, so quiz re- 
ferir o nobre Ministro e quo existem na Italia. 
Como caixas econômicas, não conhece em parte 
alguma instituição sem a garantia do Estado. A 
a accumulação do economias pequenas o a ga- 
pantia do Estado constituem o seu característico. 

Ellas têm ultimamente tomado em geral o cara- 
cter de caixas postaes, mas sempre com a respon- 
sabilidade do governo ; e o proprio autor que o 
nobre Ministro citou em apoio da sua opinião, 
Luzzati, assim pensa. 

Dá importância a este assumpto porque receiou 
que, com a facilidade que observa, alguma auto- 
rização fosse dada ao nobre Ministro para inno- 
vação que não existe em parto alguma e que so 
fosse alterar o ultimo regulamento sobro as nossas 
caixas econômicas, devido á iniciativa de um 
funccionario muito distineto, o Sr. Couto Soares, 
gerente da caixa econômica do Rio do Janeiro, 
que, pela sua proficiência e polo seu zelo e dili- 
gencia, induziu o orador a applicar toda a sua 
attenção a esta questão, promulgando-se o regu- 
lamento quo elle elaborou para as caixas econô- 
micas do império. Felizmente não viu traduzida 
em autorização a idéa singular do nobre Ministre; 
mas receia que,não havendo nenhuma contestação, 
pudesse o publico ser induzido a crer que o fundo 
das caixas econômicas possa ter a applicação dos 
capitães dos bancos populares e dispensar a ga- 
rantia do Estado. Que o orador conheça, não ha 
caixas economic is nas condições imaginadas pelo 
nobre Ministro da Fazenda. 

O § 3° manda applicar ao serviço da colouisação 
o produeto da renda com applicação especial no 
exercício de 1888; e uma emenda apresentada 
agora autoriza o governo a applical-a desde já. 
Na discussão ficou evidente que esta verba do or- 
çamento estava esgotada. A regularidade do nosso 
systema fiscal exigia que o Ministro viesse propôr 
um credito especial, apresentando as despezas 
feitas, e justificando a abertura do credito. E" in- 
teiramente contra todas as regras, que, esgotada 
uma verba do orçamento, seja ella preenchida por 
este modo ; mas são tantas as irregularidades 
actuaes no orçamento, que mais esta não alterará 
muito a sua essencia. 

0 § 4" autoriza o governo a formular uma escala 
movei para todas as Alfandegas desde que o cam- 
bio subir acima de 21 1/2, afim de sujeitara 
maiores direitos as mercadorias quo têm similares 
nos produetos das nossas fabricas. 

Nada se disse sobre esta autorização, quo foi 
encerrada sem debate em 2a discussão; não sabe 
como o nobre Mimstro a vai executar. 

Em primeiro logar, notará que, dado o cambio 
actual, esta autorização modifica os direitos da 
Alfândega em mais 20 0/0 para todos os produetos 
que têm aqui industrias similares. 

Em segundo logar, como o nobre Ministro po- 
derá organizar uma tabella movei para todas as 
mercadorias que entram e quo têm similares no 
paiz? Parece á primeira vista que este artigo se 
refere ás fabricas do tecidos; mas outras muitas 
estão no mesmo caso. Ainda na ultima sessão se fez 
uma concessão a uma fabric i existente na província 
do Rio Grande do Sul o que exporta preparados 
de carne. Eis, pois, uma fabrica que tem muitís- 
simos similares que entrara nas alfandegas do 
Império. 

O nobre Ministro irá elevar ou baixar todos os 
direitos na proporção de 20 % sobre todos os pro- 
duetos similares aos diquella fabrica? Em ter- 
ceiro logar, por que razão se adopta o cambio do 
21 1/2 para ser elle o fixo, como si fosse o valor 
mé lio o mais .permanente da nossa moeda ? Si 
fizermos o estudo do valor da moeda em um pe- 
ríodo longo do 20 ou 30 annos, não acharemos quo 
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o nivel médio do cambio seja 21 1/2; é muito 
superior. Por conseqüência, todas as fabricas que 
se estabelecerem no Brazil deviam ter contado 
cem o valor da moeda mais elevado do que 21 1/2. 

Ha nisto ainda grande injustiça, si é direito que 
se reconhece ás fabricas de exigirem a elevação 
do imposto para resguardar os seus direitos quan- 
do o cambio sobe acima de 21 ; mais deve soffrer a 
exportação, cujos productos baixam com a eleva- 
ção do cambio, o, entretanto, não se reduzem os 
sous impostos. 

Qual o pensamento do governo a respeito do 
tantas questões que desperta esta autorização ? 
Ignora-se ; o nobre Ministro da Fazenda nada 
disse nas discussões, nem ha no seu relatório uma 
palavra ! 

O § 5o também passou sem nenhum a discussão, 
o ignoramos absolutamente também quaos scj mi 
as idéis do governo, que fica, entretanto, auto- 
rizado a celebrar um tratado de commereio com 
os Estados-Unidos, reduzindo os direitos de en- 
trada sobre todos os generos que importamos 
desse paiz. 

Observa que si o governo vier a celebrar um 
tratado com os Estados-Unidos, o tratado será 
sujeito á approvação do Congresso daquella 
nação ; mas para nós o tratado licará desde logo 
feito. Eis umi. grande differença entre as duas 
nações ! 

Parecia que, tratando-se do uma nação que re- 
serva-se esse direito, deveriam as Camaras Le- 
gislativas Brazileiras reservar para si igual di- 
reito. 

Entretanto, sendo muito numerosos os gêneros 
que nos vêm dos Estados-Unidos, a execução desta 
autorização podo trazer grande redueção nas 
rendas de alguns milhares de contos. Basta con- 
siderar a importância dos gêneros que nos vêm 
daquelle paiz, taes como o korosene, o trigo, a 
banha, o pinho, etc. 

Do todos cs nossos generos só um paga direitos 
nos Estados-Unidos, e o mais importante dos seus 
productos, o trigo, paga aqui muito pouco. 

lia outros paizes que impõem sobre os generos 
brazileiros fortíssimos tributos; por que não fazer 
tratados com elles ? Porque só escolher os Estados 
Unidos ? Que dilhculdades não virão ao governo, 
si, feito o tratado, outras nações quizessem fa- 
zel-os nos mesmos termos ? Podemos sacri- 
floar assim as rendas das alfandegas, e prender- 
mo-nos de maneira que não possamos alterar tão 
cedo o tratado e os impostos a que ello se 
referir ? 

Nem ao menos nos reservamos o direito que os 
Estados-Unidos se reservam do seu Congresso ap- 
provar ou não o tratado; o nosso, uma vez feito, 
soja ou não conveniente, será irrevogável. 

Espanta-so da facilidade com que as camaras 
legislam. Esta é uma autorização da mais alta 
importância que nos vai prender por muitíssimos 
annos, que será um precedente para outras nações, 
que pó lo sacrificar milhares de contos da nossa 
renda, e cujo fim ó muito problemático; pois bem, 
damol-a sem nenhum esclarecimento, sem nenhu- 
ma explicação; o nobre Ministro da Fazenda nada 
disse, nem dirá, o entretanto, fará o que entender 
o nós nem teremos o recurso de approvar ou não 
o tratado, porque fica approvado desde logo ! 

Faz estas considerações somente para que a 
sua opinião fique consignada; é muito traço o 

consolo, mas elle o satisfaz, não podendo alcan- 
çar mais. 

O nobre Ministro tinha concordado, à vista de 
dguns apartes, que a redacção do § 6o era defei- 
tuosa, e disso que a importação de animaes de 
raça devia ser completamente livre; mas não ap- 
pareceu nenhuma emenda da commissão e pro- 
vavelmente ficará assim a autorização. 

O proprio nobre Ministro notou também que o 
§ 7o estava redigido com extrema obseuridade; 
igualmente, porém,não appareceu nenhuma emen- 
da. De toda a maneira, o orçamento será appro- 
vado, e executar-se-á como fôr possível. 

O §8° foi rejeitado, mas restabelecido em 3a 

discussão; é um favor, e, portanto, provavel- 
mente passará agora. 

A disposição deste paragrapho foi apresentada 
na Gamara dos Deputados no anno passado; era 
justa; mas tal ora o espirito de difllculdades em 
ceder direitos do Estado, que então dominava, que 
a disposição cahiu; agora prevalecem outras 
idéase toda a concessão é fácil; nota apenas como 
mudam os tempos ou as Camaras, sob o influxo do 
governo, 

A loi citada no § 13 estava erradi; as disposi- 
ções que regem a matéria estão alteradas pelas 
leis de 18G3e'de 1867. Mas o paragrapho cahiu 
porque na 3a discussão da Fazenda havia passado 
ilisposição genérica que abrangia esta, isto é, por 
esse paragrapho as camaras autorizavam o go- 
verno a reformar somente o modo de concurso 
nas repartições de fazenda mas na discussão das 
despezas da fazenda, passou autorização permit- 
indo que o governo reformasse todas as repar- 
tições. 

O que disse a commissão para reprovar esta au- 
torização limitada ó a crtiica a mais formal ao 
que o Senado fez com a maior largueza na vota- 
ção do Ministério da Fazenda. O orador lê o trecho 
do parecer em que se proíliga esta abusiva ten- 
dência das Camaras Legislativas.Mas já está feito; 
é inútil fallar. Em vez de supprimir, o Senado 
augraentou a faculdade, dou-a amplíssima ao go- 
verno . 

A importante autorização do § 17, nem se pode 
discutir na precipitação era que se está; o Senado 
a votará provavelmente, como o orador (que, 
aliás, votará contra), sem saber o que faz, por- 
que não viu semelhantes planos, não os estudou, 
não houve nenhuma commissão que os examinasse. 

A autorização está tão imperfeitamente redi- 
gida que isenta as obras do impostos de expor- 
tação, quando deveria dizer de importação, não 
define os objectos isentos, deixando assumptosem 
elucidação : o governo fará o que entender ! 

O § 18 autoriza nova revisão da tarifa espe- 
cial do Rio Grande do Sul, e uma emenda, que 
hoje so leu, alarga a tarifa especial a todos os 
generos de importação, e, mais, isenta dos_direi- 
tos de exportação os generos de producção da 
província. 

No orçamento da fazenda passou autorização 
para o governo despender mais a quantia de 
300:000$, afim de tornar efléctiva a repressão do 
contrabando na província do Rio Grande do Sul; 
agora, por este addilivo, o governo ó autorizado 
para rever as tarifas das alfandegas daquella 
província com o fim também de evitar o contra- 
bando. 

A tarifa especial do Rio Grande do Sul foi vo- 
tada para uma situação que já não existe: a tarifa 
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do Estado Oriental do Urnguay para a importa- 
ção dos generos estrangeiros era então muito 
mais baixa do que a t nita brasileira ; assim os 
negociantes da província do Rio Grande do Sul 
tinhim interesse em despaclur os generos des- 
tinados á província nos portos da republica do 
Uruguay. Reduzindo-aa os direitos pela ta-ifa 
especial, acreditou-se que se oxtinguiria o con- 
trabando. 

Promulgada, porém, a tarifa especial, a re- 
publica do Uruguay adoptou o sy^tema geral do 
Brazil de não cobrar direitos pelos generos que 
si consideram em transito e se destinam aos 
çaizes estrangeiros; assim procedemos na Al- 
landega do Pará para com a Bolívia e em todos os 
portos, mesmo no do Rio de Janeiro, de onde os 
generos são reexportados sem pagar direitos, 
clando-se-lhés carta de guia. A Republica Oriental 
adoptou este syste.ma de dar carta de guia para 
os generos destinados ás fronteiras do Brazil. 
Desde então todo o motivo da tarifa especial des- 
appareceu, porque os generos não pagam mais 
por uma tarifa módica, como era a da Republica 
Oriental, nada absotutamente pagam, entrão 
livres nos portos da Republica e são expedidos 
com carta de guia para o Brazil. 

Assim, para que fosso possível impedir o con- 
rabando reduzindo ainda a tarifa especial, seria 
mister que não se cobrasse nenhum imposto ou se 
cobrasse tão insigniticante, que não compensasse 
o pequeno risco de um fácil contrabando. 

Os únicos meios, na situação actual. de evitar o 
contrabando na provinc a do Rio Grande do Sul, 
parecem ser aquelles que o nobre Ministro da 
Fazenda prévinmente procurou realizar com o 
augmento do 300:000$ que pediu para es-a des- 
peza; uma melhor fiscalização das mesas de ren- 
das da fronteira, a substituição dessas mesas por 
outras reparlições dependentes do governo geral, 
fóra inteiramente da acção dos interesses lócaes, 
das suas influencias, e em que est jam collocados 
homens que nada tenham com a política e negó- 
cios das localidades. 

O cordão sanitário demonslrou pelo resultado 
que se pôde sustar o contrabando. Baixar, porém, 
as tarifas do Rio G.iande do íiul ainda mais, cora 
o fim de não haver contrabando é uma perfeita 
illusâo. 

Desejaria que a província do Rio Grande do Sul 
pudesse gozar da vantagem de pagar menores 
direitos, mas não acha justo que ao tempo em 
que todas as províncias carregam com grandes 
impostos, e ao tempo em que se acata de votar 
varias estradas par» aquella província e melho- 
ramentas de outra ordem, como o do porto do 
Rio Grande, por administração do Estado, não se 
devia estabelecer uma lei differente que só vai 
prevalecer em uma província o para um fim que 
não se pôde conseguir. 

O paragrapho é pois inconveniente e inútil ; 
inútil porque não alcança seu fim, inconveniente 
porque não se baseia na justiça, e creia uma diffl- 
culdade futura, si algum dia o governo quizer 
que a província do Rio Grande do Sul entro na 
perfeita igualdade em supportar os ônus do orça- 
mento ao par das outras. 

Para responder ás queixas que levantou a 
praça do commercio de Porto Alegre dirá mais 
uma vez que, pela tarifa geral de 1874,» especial 
do Rio Grande do Sul proporcionava-lhe a van- 
tagem de 43 % menos nos seus encargos ; pela 

t rifa de 1881 esta vantagem elevou-se a 
44 1/2 %. na de 1887, promulgada pelo orador, a 
vantagem se elevou a 47 1/2. 

Pelo' §19óo governo autorizado a garantir 
durante 20 anm s os juros de 5% sobre o em- 
préstimo que contrah r a Assosiação Commercial 
do Rio de Janeiro, para consolidação da divida 
proveniente da construcção do ediflcio da nova 
praça do commercio. 

Não se oppõe ; apenas notará como os tempos 
mudam. 

Ha dons annos pretendeu-se crear um insigni- 
ficante imposto que recaída exclusivamente sobre 
a praça do commercio do Rio de Janeiro, com 
o fim de proporcionar meios para a conclusão do 
ediflcio da bolsa. 

As camaras não admittirão que esse imposto se 
creasse ou queriam que revertesse em favor dos 
cofres geraes, embora o sacrirtcio só pesasse sobre 
a praça do Rio de Janeiro. 

Hoje, vae-se mais longe : o governo garante 
juros sobre o capital de 5.000:000§000. E nin- 
guém diz uma palavra contra ! 

O § 21 consagra uma disposição defectiva e que 
deve ser completamente refundida, porque, se- 
gundo se viu da discussão da Gamara dos Depu- 
tados, o que se quiz foi isentar as fabricas do 
imposto de industrias e profissões. Mas o que 
ficou foi a isenção do imposto predial, o que 
apenas se refere ao município neutro, onde muitas 
já gozam deste beneficio. Nas províncias este im- 
posto não ó geial. A isenção de direitos de im- 
portação que se concede por um armo já existe 
permanente pelos arts. 1017, 1028 e 1044 da 
tarifa das alfundegas. 

Finalmente manda-se isentar o material tam- 
bém por um anno, para as fabricas que já gozam 
deste beneficio e mais dos direitos de expediente, 
por uma disposição do orçamento vigente. 

Isto prova simplesmente o espirito dc atropello 
com que foram redigidos e aceitos estes arti- 
gos. 

Quiz o orador apenas continuar o exame das 
disposições da receita como annunciou no seu pri- 
meiro discurso. Já reconheceu que, chegado certo 
[ionto, ás camaras legislativas não dão mais 
attenção aos debatrs e quaesquer que sejam os 
inconvenientes que possam ter algumas disposi- 
ções ficarão taes quaes. 

Deste modo põe aqui termo às suas observações 
e se despede do nobre Ministro da Fazenda. 

Dentro em breve o orçamento estará concluído 
e S. Ex. terá de pôr-lhe o seu nome. 

Quer o orçimento tenha o cunho da individua- 
lidade política do nobre Presidente do Conselho e 
traduza as suas opiniões sobre a administração 
em geral e sobro as finanças em particular, quer 
o oiç->mento seja apenas o acervo de disposições 
impostas pelas exigências parlamentares na Ga- 
mara dos Deputados e no Senado, o orador não 
dá ao nobre Presidente do Conselho os seus para- 
béns. 

Em todo este orçamento que seelevaauin 
algarismo tão alto, muito superior a 150.009:000$, 
somma muito além dos nossos orçamentos e que 
se elevou do ultimo em uma quantia que excede 
a todas as diller- nças que para mais fizeram os 
nossos orçamentos do dcspeza de uin para outro 
anno ; em todo este orçamento, dizia, só se fez 
uma economia única, embora sejam tão nume- 
rosas as verbas de despezas 1 
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Todas as verbas foram mais ou nunos alte- 
radas, mas o governo as elevou sempre e ipenas 
achou uma única em que realizou uma rednoção I 
Não quero deixar da consignar essa única ex- 
cepção ; é a da quantia de 240.:; tirada da con- 
servarão de jardim do campo de SanfAnna que 
está defronte do Senado. 

O Sit. Henrique d'a vila ; — Duzeutos e 
quarenta conios ? 

O Sr. F. Belisario Não, senhor ; duzentos 
e quarenta mil réis ! Foi a única economia 
realisada, a única de todas as verbas do or- 
çamento em que o governo pôde fazer uma 
red ucção. 

Por outro lado, observa que o accrescimo das 
rendas das alfandegas, proveniente em parte 
do augmento de impostos, pela revisão da paut >. 
que a passagem para a receita de verbas que 
tinham destine especial, como o findo de eman- 
cipição e a suppressão quasi total das differenças 
do câmbios pel i elevação do valor da moeda, 
tudo faz com que apparecesse um augmento na 
renda na iniportincia do 13 a 14.000:010$, o 
que, em uma das ultimas sessões, o orador 
provou que se elevava a não menos de,... 
16.000:000$000. 

Com essa grande quantia, que appareceu sem 
nenhum esforço do governo ; elle nada fez para 
reduzir os encargos publi ;os e sobretudo, para 
alliviar os impostos da lavoura. Os anginento» 
que se tem votado na despeza não irão so- 
mente sobrecarregar o exercício para o qual 
legislirnos, o de 1889; votaram-se muitas des- 
pezas que só irão apparecor e sobrecarregar os 
futu-os orçamentos quando se tiverem empre- 
hendido as obras e for effectivo o pagamento das 
garantias de juros. 

Admira-se o orador do animo do nobre Presi- 
dente do Conselho, que encara com tauta tran- 
qüilidade de espirito estes assumptos. Admira-se 
como possa ter a convicção bastante s igura de 
que a nossa producção não irá soffrer nenhuma 
difflculd ide, nenhuma parada, ou nenhum retro- 
cesso. A mais simples previdência devia indicar- 
lhe que estes factos podem acontecer, e que para 
elles deveria ter-se apparelhado. 

Também por outro lado as questões politicis 
não se apresentam com aspecto lisongeiro. Cami- 
nhamos um tanto rapidamente, e deverão» todos 
lastimál-o, para o flm de ura longo reinado. As 
leis inevitáveis da natureza assim o determinam. 
E'um pisso sempre didicil na vila de tolos os 
povos. Mas ainda se admira da trannuilli lade de 
espirito com que o nobre Presidente do Conselho 
considera esta situação politic i, que pôde ser ag- 
gravada pela situação nnanceira que elle prepa- 
rou para o Estado. Não se deve ter somente 
apprchensõos sinistras sobre os acontecimentos 
futuros ; mas ó dever do estadista não ver tam- 
bém tudo por um prisma risonho o favorável á 
indifferença e á inércia ! 

Estimará que as apprehensões graves não se 
realizem ; que a renda publica ne ihura decres- 
cimento soffra ; queella possa, progredindo, fa- 
zer face aos encargos que an-;inentamos com 
muito mais celeridade do que ella po lerà ter em 
crescer, ainda quando tudo fosse prospero ; que 
as nuvens polith-as se dissipem, e que os aconte- 
cimentos se encaminhem pelo melhor modo ; mas 
não se anima a nutrir esperança tão lisongeira,. 

Não pede louvar o Sr. Presidente do Conselho 
ne n applau lil-o ; mas certamente, quando en- 
cara a situaçTo que se desenha no futuro e re- 
flecte nos encargos com que a vamos aggravando, 
si não pôde ap daudir, admira a tranquillidale 
do nobre Presidente do Conselho ! (Muito bem ! 
muito bem ! ) 

Não havendo mais quem pedisse a palavra, en- 
cerrou-se a discussão. 

Procedeu se a votação com o seguinte resul- 
tado : 

Foram approvadas as emendas da commissão de 
orçamento, e dos Srs. Silveira Martins e Visconde 
de S. Luiz do Maranhão e outra do Sr. Cândido 
de Oliveira, separando o additivo concernente ao 
corte do mangue. 

Não foram appravadas as emendas do Sr. Cân- 
dido de Oliveira. 

Foi a p -oposta com as emendas approvadas, 
aloptada pura ser devolvida á Gamara dos Srs. 
Deputados, indo antes á commissão de orçamento. 

Esgotadas as matérias da ordem do dia, o Sr. 
presidente convidou os Srs. senadores para se 
occu parem com os trabalhos do suas commissões, 
o deu para ordom do dia 14 ; 

31 discussão da proposição da Gamara dos Srs. 
Deputados u. 69 de 1888, relevando da prescripção 
em que incorreu D Ignacia Francisca do Rego 
Monteiro, pira poder receber a differença entre 
os meios solJos dos seus linados marido e filho, 
pira que se votou dispensa de interstício ; 

2a dita da proposição da mesma Gamara n. 36 
de 1888, autorizando o governo a conceder a José 
Brant de Carvalho e Friiiieisco de Góes, ou à em- 
preza que estes organizarem, ou que melhores 
condições offerecer, diversos favores p ira a aber- 
tura o alargamento de varias mus e travessas 
desta Corte. 

Levantou-se a sessão ás 2 horas da tarde. 

I3la sessilo em 14 de íVuvemhro de 1888 

PRESIDÊNCIA DO SR. VISCONDE DE SERRO FRIO 

SUMM.IRIO.— Expediente -- Requerimento do 
Sr. Barão de Coteyipe para a impressão de unia 
representação da camara municipal de Campo 
Bailo, em Minas Geraes, remetiendo a de diversos 
habitantes desse município, relativamente d indem- 
/dzição dos ex-proprietarios de escravos. Ap- 
provação.— Reclificação do Sr. Viriato de Me- 
deiros e explicação do Sr. Cândido de Oliveira. 
— Apresentaç ão de um parecer sobre o computo 
do tempo a um cirurpião-mór de divisão.—Ap- 
provação da rcdacção das emendas do Senado á 
proposta da receita geral do Império. —Requeri- 
mento justificado do Sr. Silveira Martins sobre 
as apprehensões por contrabando nas fronteiras 
do Rio Grande do Sul. Apoiamento e adiamento 
do debate.—Ordem no dia.—Encerramento e 
votação das matérias dadas para a ordem do 
dia. 

A's 11 1/2 horas da manhã acharam-se presentes 
32 Srs. senadores a saber: Visconde de Serro Frio, 
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Barão de Mamanguape, Godoy, Gomes do Ama- 
ral, Castro Carreira, Evaristo da Veiga. Barão de 
Cotegipa, Visoonde de Ouro Preto, Visconde de 
Jaguaribe, Siqueira Mendes, Paes de .Mendonça, 
Henrique d'Avila, Saraiva, Correia, Pereira da 
Silva, Marquez de Paranaguá, Leão Velloso, Vis- 
conde do Bom Conselho, Meira do Vasconcellos, 
ignacio Martins, João Alfredo, Visconde de Si- 
nimbú, Visconde de Cavalcante, Rodrigo Silva. 
F. Belisario, Lima Duarte, Soares, Viriato de Me- 
deiros, Fausto de Aguiar, Barros Barreto, Dantas 
e Cândido de Oliveira. 

Deixaram de comparecer com causa participada 
os Srs. Barão da Estancia, Barão do Mamorô, 
Franco de Sá, Fernandes da Cunha, Silveira da 
Motta, Marquez do Muritiba, Paulino de Souza e 
Paula Pessoa. 

Deixaram de comparecer sem causa participada 
os Srs. Uchoa Cavalcante, Barão de Maroim, 
Barão de Souza Queiroz, Octaviano, Ribeiro da 
Luz, Lafayette, Vieira da Silva, Luiz Felippe, 
Visconde de Lamare, Visconde de Pelotas e Vis- 
conde de S. Luiz do Maranhão. 

O Sr. Presidente abriu a sessão. 
Leu-se a acta da sessão antecedente, e, não 

havendo quem sobre ella fizesse observações, deu- 
se por approvada. 

Compareceram depois de aberta a sessão os 
Srs. Silveira Martins, Antonio Prado, Taunay, 
Tbomaz Coelho, Barão de Pereira Franco, Vis- 
conde do Cruzeiro, C. Ottoni, e Soares Brandão. 

O Sr , 4o Secretario deu conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

Oflicios : 
Do Ministério do Império, do 13 do corrent6 

raez, devolvendo sanccionado, um dos autogra" 
phos da Resolução da Assembléa Geral, autori- 
zando o governo a conceder um anuo do licença, 
com ordenado, ao inspector de saúde do porto do 
Pará, Dr. Fernando Ferreira da Costa. 

Ao archivo o autrographo e communique-se á 
outra Gamara. 

Do Ministério da Fazenda, de 12 do corrente 
mez, devolvendo sanccionado um de cada um dos 
autographos das Resoluções da Assembléa Geral, 
concedendo a D. Antonia Emilia da Silva Manta 
dispensa do lapso de tempo para poder receber 
moute-pio de marinha, o D. Maria Paula de 
Oliveira o referido monte-pio, depois decompe- 
tentemento habilitada. 

O mesmo destino. 

representação 

O Sr. liarão tle Coteg-ipe (para 
objecto de expediente) pede a palavra e remette à 
mesa, requerendo que seja impressa no jornal da 
casa, uma representação da camara municipal do 
município de Campo Bello, comarca do rio Lam- 
bary, província de Minas Geraes. Observa que ó 
escusado dizer o motivo da representação, a qual 
está assignada por grande numero de proprie- 
tários e eleitores daquelle município. 

Posto a votos, foi approvado o requerimento. 

A representação foi remettida à commissão de 
legislação, sendo entretanto impressa no jornal 
da c isa. 

E' a seguinte 
Augustos e Digníssimos Senhores Representan- 

tes da Nação Brazileira.—A Camara Municipal 
de Campo Bello, da Comarca do Rio Lambary, 
Província de Minas Geraes, liei interpetre de seus 
municipes, resolveu em sessão ordinária de hoje, 
fazer subir a essa Augusta Camara a inclusa re- 
presentação assignada por noventa e sete, cida- 
dãos, lavradores e proprietários dos mais impor- 
tantes das diversas Freguesias deste Município, os 
mesmos que, a exemplo de outros muitos ex-pro- 
prietarios de escravos,tanto desta como das de mais 
províncias do Império, esperara ser indemnizados 
dos projuisos que soífrerão com a Lei n. 3353 de 
13 do Maio do corrente anuo, a qual muito embora 
constitua um padrão do gloria para o Brasil, com 
tudo veio ferir de frente os direitos o interesses de 
todos os proprietários de escravos aos quaes o 
governo, em diversas epochas e por meio de leis 
previamente discutidas nas duas casas do Parla- 
mento Brazileiro e legalmente sancionadas, as- 
segurou o direito que tinham aos seus escravos, 
comprados com suas economias. E como o privi- 
legio único que se pode attribuir a lei de 13 de 
Maio ô oser ella um grande melhoramento so- 
cial, uma verdadeira depuração nacional, mas ao 
mesmo tempo uma violência exercida contra os 
ex-proprietarios para quem a referida lei não 
tem rigorosamente fallando mais valor que as 
leis anteriores que asseguraram o direito de pro- 
Sriedade. Esperam portanto os abaixo assigna- 

os que essa Augusta Camara dignar-se-ha 
tomar na divida consideração a citada representa- 
ção, promovendo a indemnização directa aos 
mesmos ex-proprietarios o a outros, por quem esta 
Camara ainda respondem o os quaes não prestaram 
suas assignaturas por se acharem ausentes al- 
guns, e outros por não terem sido previamente 
avisados pela escassez do tempo. 

Paço da Camara Municipal da Cidade de Campo 
Bello em sessão ordinária de 26 de Outubro de 
1888.—Quintiliano José de Assumpção, Presidente. 
— Joaquim Fernandes de Oliveira Rio.— João 
Moreira de Sousa.— Feliciano Gomes de Aguiar. 
— Augusto Alves Vilèlla.— Bernardo Francisco da 
Silva.— Francisco Furtado dc Souza. 

« Augustos e Dign ssimos Senhores represen- 
tantes da Nação. 

« Os abaixo assignados, lavradores o ex- 
proprietarios de escravos no município do 
S. Bom Jesus do Campo Bello,, comarca do Rio 
Lambary, província de Minas Geres, vêm, pe- 
rante essa, Augusta Representação Nacional, 
protestar contra o esbulho de que foram victimas 
com a extineção instantânea do braço escravo ; e 
esperam quo seu protesto produza todos os eífeitos 
tendo como conseqüência a indemnização dos pro- 
juizos que soffreram. 

« Considerando-se que o Direito Constitucional 
do Império, proclamando todas as garantias quo 
punham a salvo de qualquer violência ou esbulho 
a propriedade em geral, não fez exclusão da pro- 
priedade sobre o elemento servil que então já 
existia no paiz ; 

« Considerando que o povo brazileiro, aceitando 
aquella constituição como um dos mais poderosos 
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elementos de ordem e segurança nacional, a tem 
até hoje considerada como a sentinella vigilante 
dos direitos particulares ; 

« Considerando que o acto da abolição, ao passo 
que restituio á liberdade o restante dos escravos 
que existiam no Império, atacou de frente a Con- 
stituição na parte que so refere ao direito do pro- 
priedade ; lançou a desordem no seio das famí- 
lias, reduziu a pobreza muitos proprietários, per- 
turbou profundamento o commercio e a lavoura, 
plantou o desanimo o a descrença no seio dos 
partidos monarchicos que até então descobriam no 
throno o principio da ordem, da justiça e da paz 
nacional; 

« Considerando que, si a propriedade escrava 
era uma excrescencia perante a civiltsação, não 
deveria ter sido tolerada no paiz e muito menos 
cercada do tantasgarantias como foi,especialmente 
nos primeiros tempos em que já existiam tantos 
Brazileiros illustres que a poteriam considerar 
como absolutamente impossível e altamente pre- 
judicial ; 

« Considerando que as fortunas particulares, 
que comprehendiam o elemento escravo con- 
stituíam um todo representando o fundo de cre- 
dito dos proprietários; 

« Considerando que, muitas dessas fortunas 
achavam-se gravadas em sua quasi totalidade de 
ônus hypotliecarios por dividas contrahidas para 
o desenvolvimento da lavoura e para outros fins; 

« Considerando que, muitos proprietários ape- 
nas possuíam um escravo comprado com suas eco- 
nomias, e hoje acham-se reduzidos a mendici- 
dade ; 

« Considerando que, si até I83G, o governo at- 
tribue aos escravos existentes valores corres- 
pondentes á idade de cada um só teve em mira 
tranquillisar os proprietários a respeito de qual- 
quer solução inesperada e prejudicial aos seus in- 
teresses ; 

« Considerando que, os proprietários soffreram 
coma abolição um prejuízo duplo, pois perderam 
seus escravos representando valores cm dinheiro 
e ainda sob recarregaram-se com o pagamento de 
impostos; 

« Considerando que a indemnização dos valores 
dos escravos, quando não tenha sua razão de ser 
perante os retardatarios do systema social, jamais 
deixará de ser uma justa e honesta restituição 
feita pelo governo aos que confiavam demais em 
sua força moral quando empregavam seus capi- 
tães em compras de escravos í 

« Considerando que, si era um escândalo man- 
ter-se a escravidão no Brazil, não o era menos a 
cobrança de impostos que recahiam sobre os pro- 
prietarios, impostos que, pouco a pouco, foram-se 
convertendo em uma clamorosa extorsão; 

« Considerando, finalmente, que indemnisar os 
prejuízos causados pelaextincção do braço escravo 
ó dispensar protecção ao commercio, à lavoura, á 
industria e ás artes; por mais que a essa Au- 
gusta Gamara parecerá ser de inteira justiça — 
pedem os abaixo assignados que seja este seu pro- 
testo ou reclamação incorporado aos de muitos 
municípios do Império, afim de que em tempo 
opportuno, seja attendido como fôr de justiça. 

« Cidade de Campo Bello, 29 do Julho de 1888. 
—Francisco Rodrigues de Oliveira Penua.—Quin- 
tiliano J. da Silva C.—Gustavo Rodrigues Neves. 
José Joaquim Reis Neves, ex-proprietario.—Ga- 

briel Francisco Lopes, idem.—Pedro Alves Vi- 
lella, idem.—Antonio Francisco Massote, idem.— 
Modestino Olympio Moreira, idem. —Herculano 
Pimenta dos Reis,idem.—Joaquim Alves dos Reis, 
idem.—José Soriano da Silva, idem.—Maria Cân- 
dida dos Reis, idem.—Francisco Alves da Silva.— 
Saturnino Marciano da Silva idem.—Antonio de 
Couto Rosa.—Antonio José da Silva Cambraia.— 
Lucerio Octaviano Rodrigues Neves. — Ricardo 
Pereira Bahia.—Quintiliano Furtado da Silveira. 
— João Baptista da Silva.— João Pimenta dc 
Moraes.—Antonio Francisco Pimenta.— Belchior 
Cândido da Silva.—Manoel Martins de Faria— 
Antonio Cardoso da Cunha.—Joaquim Francisco 
dos Reis.—Manoel Ignacio de Souza.— Yenancio 
Alves dos Reis.—Modesto Ferreira dos Reis.— 
Joaquim Justino de Azara.—Manoel Ferreira dos 
Reis.—Carlos José Cordeiro.—Modesto Aífonso 
Lamoilier.—Yenancio da Silva dos Santos.—José 
Alves dos Reis.—Saturnino Alves Vilella.—An- 
tonio Rodrigues Peixoto.—Aleixo Ignacio de 
Souza—Antonino Cândido da Silva.— Joaqnim 
Ignacio de Souza.—Francisco Antonio dos Reis.— 
Praxedes Maria Candida de Jesus.— Eduardo Ri- 
beiro de Andrade.—Domiciano Rodrigues Pei- 
xoto.—Eduardo Ribeiro de Andrade.— Antonio 
Affonso Lamonier Netto.—Manoel Ferreira da 
Silva.—Joaquim José Pinheiro.—Elias Rodrigues 
Peixoto.—João Ferreira dos Reis.—Manoel Alves 
dos Reis.—Joaquim Francisco dos Reis Netto.— 
Joaquim Alves Pinheiro por D. Marianna Ruar- 
dinade Jesus.—Francisco José Pinheiro.—Fran- 
cisco José Pinheiro.—Silverio Ferreira Fonseca 
de S. J.—Manoel José da Costa.—João Cândido 
da Silva.—Joaquim Mrrtinez Parreira.—Cândido 
Gonçalves Lemos.—Por José Alberto Garcia, João 
Moreira Maia Sobrinho.— Por José Ribeiro de 
Oliveira, João Moreira Maia Sobrinho.—Antonio 
Ignacio de Souza.—João Moreira Maia Sobrinho. 
— Horcolino José da Silva.— Joaquim Martins 
Costa Primo.—Antonio Martins Costa Primo.— 
Antonio Martins Costa.—Manoel José da Silva.— 
João Bapíista da Silva.—Manoel Francisco dos 
Reis.—Antonio Ribeiro de Oliveira.— Vigar o 
Custodio Ferreira dos Reis.—Joaquim Rodrigues 
Neves.—Por D. Maria Claudina, João Moreira 
Maia Sobrinho.—Francisco A. Malaquias Bolívar. 
Domiciano Antonio Machado.—João Alves Gar- 
cia.—Antonio Moreirà Maia.— Francisco de Bas- 
tos Freire. —Francisco Alves de Carvalho.— Joa- 
quim de Bastos Freire.— Joaquim Ferreira Bar- 
boza Vieira.—Joaquim Francisco de Bastos.—Do- 
mingos de Bistos Antunes.—Antonio Joaquim da 
Silveira Rios.—Joaquim Silverio de Almeida.— 
José Cândido Rios.—Joaquim Francisco Pimenta. 
— Manoel Pimenta dos Reis.—José Feliciano de 
Moraes.—Joaquim Dias Marcellino.—Joaquim 
Thoraaz Pimenta. 

HECTIFICAÇÃO DE UM APARTE 

O Si-. Vii-ia-to de Modeivos:— Sr. 
presidente, levanto-me para fazer uma simples 
reclamação a respeito do discurso proferido pelo 
honrado senador por Minas Geraes, na sessão de 
10 deste mez, publicado no Diário do Parlamento 
dc hoje. 

Tratando dos . preços das diversas estradas do 
ferro do paiz, o honrado senador apresentou 



552 ANNAES UO SENADO 

uma tabella do custo kilometrico de cada uma 
dellas ; e nessa tabella se diz que a estrada de 
ferro do Sobral ó do custo kilometrico de 
50:000$000. 

Não é exacto ; o custo kilometrico da estrada 
de ferro do Sobral é apenas de 20 contos. 

Antes disto disse o nobre semdor, referin- 
do-se á estrada de ferro construída no Paraná 
pela Compagnie de Chemins de fer Brèsiliens : 

« Devo ainda notar, Sr. presidente, que essa 
estrada é a que mais caro custou ao Império; 
o seu custo kilometrico fica em uma despro- 
porção enormissima com todas as outras.» 

E abi se lô este aparte que me é attribuido: 
« Também os trabalhos que ella executou 

guardam proporção com os das outras. São obras 
enormes.» 

Disse justamente o contrario: « que esses tra- 
balhos não guardam proporção com os das outras » 

E com effeito, Sr. presidente, é esta a razão 
porque as obras da estrada tio Paraná são as 
mais caras... 

O Sr. Correia Apoiado. 
O Sr. Viriato de Medeiros:—Os trabalho8 

que aquella companhia executou são excepcio- 
nalmente grandes, são difflceis e por isso o preço 
devia ser maior, por isso essa estrada devia ser 
mais cara do que qualquer outra do paiz.. 

E' a reclamação que eu tinha a f izer. 

O Sx-- Oaixcliclo de Oliveix-a (para 
uma explicação) : — Sr. presidente, a tabella a 
que se refere o nobre senador, foi como eu disse, 
organizada pelo Sr. conselheiro Affonso Penna. 

0 Sr. Viriato - de Medeiros : — Eu sei que 
não o foi por V. tíx. 

O Sr. Cândido de Oliveira : — E quanto à 
rectiflcação do aparte, declaro que não toquei 
no que estava escripto. 

O Sr. Viriato de Medeiros : — Nem eu 
disse isso. 

O Sr . Cândido de Oliveira : — As palavras 
o nobre senador sahiram publicadas taes quaes 
a tachygraphia as tomou. 

O Sr. 4o Secretario leu o seguinte 

parecer 

« A commissão de marinha e guerra do Senado, 
examinou attentamente a matéria da proposição 
que sob n. 60 a outra Gamara enviou á esta, 
mandando que ao cirurgiâo-mór de divisão gra- 
duado, Dr. Cesario Eugênio Gomes de Araújo 
seja ■ contado pelo dobro o tempo decorrido de 28 
de Setembro de 1842 a 18 de Outubro de 1844, 
em que servio no exercito de operações, durante 
a guerra civil da provinna do Rio Grande do 
Sul, e é de parecer, attenta a procedência dos 
documentos de que a mesma proporção se acha 
acompanhada, que seja subraettida á discussão e 
approvada. 

« Sala das commissões do Senado, 14 de Navem- 
bro de 1888.— Visconde de Jaguaribe.— Escra- 
gnolle Taunay. » 

A imprimir para entrar na ordem dos traba- 
lhos com a proposição a que se refere. 

Foi lida, posta em discussão e sem debate ap- 
provada a seguinte 

redacção 

Emendas approvadas pelo Senado á proposta do 
Poder Executivo, convertida em projecto de lei 
pela Camaradas Deputados, orçando a receita ge- 
ral do Imprio para o exercido'de 1889. 

Ao art. Io da proposta 
Accrescente-se á verba — Direitos de exporta- 

ção dos generos uacionaes; — ficando isento o 
pinho. 

Ao art. 2°, additivo da Gamara : 
Ao n. 3. Em vez de—A empregar no serviço da 

colonisação no exercício desta lei — diga-se; —a 
empregar no serviço da immigr ição o da coloni- 
sação nacional, desle já, — o mais como está. 

Aon. 4. Accrescente-se no fim—bem como a 
elevar os direitos de importação sobre artefactos 
de algodão e de juta, para o fim de não soffre- 
rem com a eoncurrenoia iguaes productos de fa- 
bricas nacionaes. 

Ao n. 8. Separe-se. 
Ao n. 9. Separe-Ss. 
Aon. 11. Substitux-se pelo seguinte: —A pa- 

gar a Sua Alteza o Príncipe D. Pedro Augusto a 
quantia de 4:092Ç548 pela diflferença occorrida 
desde 20 de Março até 31 de Dezembro do anuo 
passado, em seus alimentos, os quaes passaram 
de 6:00Ò§ arinuaes a 12:000§, por ter completado 
sua maioridade a 19 daquelle mez, conforme o 
disposto no art 5o da lei n. 151, de 28 de Agosto 
de 4840, no art. 2° n. 8 da de n. 3314 de 16 de 
Outubro de 1886 e no art. 28 da de n. 3313 da 
mesma data. 

Aon. 13. Sspare-se. 
Ao n. 15; 
Ficam dispensados do pagamento dos direitos 

alfandegaes e dos 5 % addicionaes os seguintes 
ferf lisantes chimicos ou adubos chimicos, des- 
tinados àlavoura: 

Super-phosphato de cal, quer mineral, quer de 
ossos. 

Phosphato de cal. 
Nitrato de potassn. 
Nitrato de soda. 
Sulphato de potassa. 
Sulphato de atnmonia. 
Sulphatc de ferro. 
Silicato de potassa. 
Sulphato de cobre. 
Enxofre, 
Bi-sulfureto de carbono. 
Ao n. 17.—letra. — a) — Substitua-sea pala- 

vra — perpetuo, pelas — por 90 annos. 
Ao n. 18. Diga-se : A rever a taiifi geral das 

alfândegas ; a dar ás alfândegas do Rio Grande 
do Sul uma tarifa especial integral, satisfazendo, 
como fôr mais conveniente ao Estado, as recla- 
mações ao governo apresentadas pelas praças 
commerc aes da prcvincia; a reduzir esupprirnir, 
si necessário fôr, os impostos de exportação sobro 
os produotos similares das republicas vizinhas, 
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que delles forem isentos nos respectivos paizes, e 
a tomar, etc., o mais como está 

Ao n. 19.— Substitua-se pelo seguinte: 
A garantir ao empréstimo que contrahir a As- 

sociação Commerciat do Rio de Janeiro, para con- 
solidação da divida proveniente da construcção do 
odiflcio da nova praça e sua conclusão, amortiza- 
ção o juro, não excedendo este de 5 %, e aquolla 
a porcentagem necessária para resgatar a divida 
em 30 annos, íicaudo o mesmo editicio hypotheca- 
do ao Estado para sua integral indemnização das 
quantias que porventura despender e tomando 
o governo as cautelas necessárias para que toda 
a renda que o edifício produzir, se applique, de 
preferencia ao serviço do mesmo empréstimo. 

Aon. 20.— Supprima-se. 
Ao n. 21.— Supprima-se. 
Ao art. 6o additivo, accrescente-se : —Compre- 

hendendo-se também na isenção os 5 "/o de expe- 
diente. 

Ao art. 14. Depois das palavras — vidro, ac- 
crescente-se: — barro ; e em voz de—aguas rae- 
dicinaes— diga-se— naturaes medicinaes. 

Ao art. 19, additivo.— Em vez de — cinco— 
diga-se — dez annos, e em vez de — 100$ diga-se 
—500$000. 

Ao art. 20, additivo.— Supprima-se. 
Ao art. 21, additivo. — Supprima-se a palavra 

— reformado. 
Accrescentem-se: 
Artigo, O governo lica autorizado a conceder 

á empreza que se propuzer a desenvolver em 
grande escala a producção da soda o estabelecer 
sua manufaetura no Império, os favores seguintes : 

I. Isenção do direitos para todo o material pre- 
ciso á construcção das fabricas e suas dependên- 
cias e accessorios, o funcoionamento deltas; 

II. Isenção, por 10 annos, de direitos de impor- 
tação sobre a seda crua desfiada, torcida e em 
trama o produetos do tinturarin, sendo fixado o 
máximo da seda importado annualmente em 
20.000 kilogrammas nos primeiros cinco annos e 
cm 10.000 lios últimos cinco; 

III. Isenção do imposto predial, de industria e 
profissões durante 10 annos. 

A' mesma empreza obrigará: 
I. A fornocor aos agricultores, mediante con- 

tractos de reciprocidade de direitos e obrigações 
entro o produetor o a empreza, mudas de amo- 
reira o o sirgo para a criação do bombix; 

II. A estabelocor nos centros de producção fa- 
bricas de desdobrar casulos, observatórios serieos 
para a direcção technica do trabalho o reproduc- 
ção do sirgo polo systema que melhor parecer; 

III. A fundar, desde já, na cidade do Rio de 
Janeiro, uma fabrica de fiação e tecidos de seda 
para um consumo animal de 20.000 kilogrammas 
de seda crua; 

IV. A fundar uma escola tlicorici e pratica 
sobre o cultivo da amoreira e criação do bicho 
de seda. 

No uso desta autorização o governo dará pre- 
ferencia aos que provarem prioridade na industria 
ene pedido, e apresentarem melhores garantias 
de execução da empreza. 

Artigo. Os ordenados lixos dos empregados da 
Recebedoria do Rio do Janeiro ficam desde já 
equiparados aos dos empregados da Alfândega da 
Córte, sahindo a diüereuça da porcentagem que 
actualmente aquclles percebem, aflin de não dar- 
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se augmento de despeza, nem alteração na lota- 
ção actual dos respectivos vencimentos. 

Artigo. Fica o governo autorizado, na defi- 
ciência da receita, a fazer operações de credito, 
para satisfazer asdespezas autorizadas, era crédi- 
tos especiaes, a diversos Ministérios, por varias 
resoluções legislativas do corrente anno. 

Artigo. Fica o governo autorizado a converter 
a divida interna e externa fundadas, no todo ou 
em parte, com reducção dos juros, fazendo para 
esse fim as necessárias operações de credito. 

Para esta operação, restabelecem-se as dispo- 
sições do art. 7o da lei n. 3.229 de 3 de Setembro 
de 1884, menos quanto ao limite dos juros abi 
estabelecidos. 

Artigo. Fica integralmente isento do imposto 
predial o edifioio em que funcciona o Lycêo Litte- 
rario Portuguez, sito á rua da Prainha. 

Artigo. E' applicavel á desapropriação de 
aguas para abastecimento das povoações, o pro- 
cesso estabelecido no decreto n. I.6G4 de 27 de 
Outubro de 1855, com as seguintes modificações : 

I. Os árbitros serão dous, nomeado um por quem 
promover a desapropriação e outro pelo pro- 
prietário, desempatando o juiz, no caso de não 
accordarem sobre o preço da indemnização. 

II. O valor das aguas a indemnizar será o que 
corresponder ao volume ou força motora de que 
eirectivamente utilizar-se o proprietário, ao tem- 
po da desapropriação. 

III. A indemnização não excederá á exigência 
do proprietário o nem será inferior : 

a) A' olferta, préviamente approvada, pelo 
Ministério da Agricultura ; 

b) A 6 % do valor da propriedade constante do 
inventario, ou coutracto de acquisição, revestido 
das formalidades legaos, anteriores à decretação 
da obra, e, na falta de inventario ou contracto, 
do valor em que estimarem os árbitros. 

Artigo. Quando o abastecimento exigir con- 
strucçõcs em terrenos proximos ou adjacentes aos 
mananciaes, sará devida indemnização pelos que 
para esse fim forem desapropriados, observando- 
se, em tal caso, na estimação do valor, as regras 
prescriptas nos uris. 12 o 13 do citado decreto 
n. 1.664. 

Artigo. Possuindo o proprietário eslabeloci- 
mento que fique prejudicado coma desapropriação, 
por não psrmittir o interesse publico, que, na 
forma de artigo seguinte, lhe seja fornecida quan- 
tidade d'agua suíliciente para a respectiva explo- 
ração, será também desapropriado o mesmo esta- 
belecimento, rogulaudo-se a indemnização pelo 
disposto nos mencionados arts. 12 e 13 do citado 
decreto n. 1.664. 

Artigo_. Além da indemnização, ô garantida ao 
proprietário a quantidade d 'agua necessária ao 
consumo doméstico, fazendo-se para esso fim as 
convenientes derivações. 

Artigo. Sempre que as obras do abastecimento 
houverem de ser feitas administrativamente, 
promoverão a desapropriação, na Côrte o pro- 
curador dos Feitos da Fazenda Nacional, o nas 
províncias os procuradores íiscaes das Tbesou- 
rarias. 

Artigo, incorrem nas penas de um a tres annos 
do prisão com trabalho os que lançarem substan- 
cias nocivas à saúde publica nas aguas destinadas 
ao abastecimento das povoações, ou de qualquer 
fôrma as tornarem imnumdas. 

Artigo. E' o governo autorizado para, ao ter- 
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minar o contracto de cada uma das actuaes em- 
prezas de transportes por trilhos de ferro assen- 
tados nas ruas desta capital e seus subúrbios, re- 
novar a concessão á mesma ou a diversa empreza, 
sob as seguintes condições : 

§ 1.° Ura anno antes da terminação do prazo 
de cada uma das concessões actuies se abrirá 
hasta publica para nova concessão, que será feita 
por 50 annos, ao menos. 

§ 2." Como base para a concurrencia, o go- 
verno orgmizará a taballa dos preços do trans- 
porte, não excedendo os actuaes, fazendo-lhes 
antes as possíveis reducções e tornando-os propor- 
eionaes ás distancias ; e bem assim taxara as con- 
dições que julgar convenientes para a exploração 
das linhas. 

§ 3.° Entre as condições se comprebenderão as 
seguintes : 

a) obrigação de concertar e conservar os calça- 
mentos nas ruas em que existirem os trilhos ; 

b) pagamento de uma quantia, que será reco- 
lhida ao Thesmro noacto da adjudicação, ou uma 
porcentagem sobre os lucros líquidos verificados 
annualmente ; 

c) reversão para a camara municipal de todo o 
material da empreza, no fim do prali. 

§ 4.° Nas propostas não se admitirá alteração 
das cláusulas ao edital, versando a concurrencia 
unicamente sebre a quantia offerecidt, e tendo 
preferencia, tanto portanto, as emprezas actuaes. 

§ 5b0 Não se concederá passagem (jratis, sinão 
aos agentes do Correio e da Policia. 

Artigo. As sommas produzidas pelas arrema- 
tações das novas concessões serão empregadas 
exclusivamente nas obras do saneamento cia ci- 
dade, ou no serviço do empréstimo que porven- 
tura contrahir o governo com applicação exclu- 
siva às mesmas obras. 

§ 1.° Adoptado um plano geral para essas 
obras, serão ellas divididas, o mais possível, em 
empreitadas parciaes, adjudicadas em hasta pu- 
blica com a cl insula de intransferíveis. 

§ 2." Si os recursos não forem sufflcientes, o 
governo pedirá credito ao Corpo Legislativo. 

Artigo. Fica o governo autorizado a indemni- 
zar àscamaras municip ies de S. João d'El-Rey e 
Santa Barbara, provinci i de Minas Geraes, e de 
Taubaté, província de S. Paulo, das quantiis que 
provarem haver pago da frete á Estrada de 
Ferro D. Pedro II pelo transporte do material 
para as obras do abastecimento da agua áqnellas 
cidades. 

O augmento de 300:000$ concedido na verba 12, 
do orçamento da despeza do Ministério da Fa- 
zenda p ira o serviço fiscal das Alfândegas do Rio 
Grande do Sul, pôde ser applicado também ás re- 
partições flcaes das fronteiras do Império. 

Sala das commissões em 14 de Novembro de 
1888. — Visconde de Ouro Preto. — Fausto de 
Aguiar. 

APPREHENSÕES POR CONTRABANDO 

.O Sr. Silveira, NXartins : —Sr. pre- 
sidente, somente por economia de tempo, para 
não impedir votar-se o orçamento da receita, 
deixei de dar hontem immediata resposta aos 
ataques pelo nobre senador pelo Rio de Janeiro, 
ex-ministro da fazenda, feitos á emenda, que 

apresentei, autorisando o governo a dar ás Al- 
fândegas do Rio Grande do Sul umi tcrifa espe- 
cial integral, e a reduzir e supprimir, si neces- 
sirio fór, os impostos de exportação sobre os 
prodnctos similares dos esta los visinhos, que 
delles forem isentos nos respectivos paizes. 

O requerimento que vou apresentar sobre o 
valor das mercadorias, como contrabando, apre- 
heudidas nas fronteiras, oflerece-me hoje occasião 
para desempenhar-me do dever que hontem sa- 
crifiquei ao desejo pelo Senado manisfestado, de 
encerrar a discussão e votar o orçamento da 
receita. 

Os Cactos pelo nobre senador afflrmados são 
inexactos; as doutrinas econômicas pelo ex-mi- 
nistro advogadas são falsas, e o que mais é— 
contradictorias com o que, ainda ha dous dias, 
no seu primeiro discurso sobre a receita sus- 
tentou . 

Desde que encetei a vida política tem sido mi- 
nha bandeira a descentralisação administrativa : 
membro da assemblé i da província, fiz passar um 
projecto de organisação do governo provincial, 
que não sanccionado, a pretexto de inconstitu- 
cionalidade, pelo delegado do governo central, 
pende, ha 12 annos, da resolução da Assembléa 
Geral; deputado, advoguei constantemente na 
Gamara a necessidade dessa grande medida po- 
lítica ; ministro di fazenda do gibinete de 5 
de Janeiro, assiguei o decreto da tarifa especial, 
tendo antes, como deputado conseguido fazer pas- 
sar um additivo autorisando o governo adecre- 
tal-n ; Senador, não tenho cessado um instante de 
reclamar, a proposito de quilquer desvio presi- 
dencial, a autonomia dos interesses da província, 
e legislação geral separada para regular regiões 
de topographia, climas, raças, industria, costumes 
e interesses diíierentes. 

Não fallo das confederações, reunião de es- 
tados de soberania local, como a Suissa, os Es- 
tados Cnidos, a Alleraanha e outros paizes ; não 
fallo da Maior Bretanha, como chama Seeley a 
grande federação mgleza da Europa, America, 
Asia, África e Oceania, que obedece à rainha Vi- 
ctoria ; mas da Gran-Bretanha, paiz unitário,— 
que tem leis que só vigoram na Irlanda, ou só na 
Escossia, ou só no Condado de Galles ; fallo da 
Italia, e até da França, representante do typo do 
centralismo, que não só tem leis especiaes para 
as colônias, mas ella própria tem muitas tarifas ; 
— a chamada tarifa geral, e as convencionaes. 
Aquella regula os impostos que d-vem pagar 
as mercadorias introduzidas dos paizes com quem 
não tem a França tratado de commercio ; estas 
são as tarifas estipuladas pelos tratados de com- 
mercio, formam excepções á regra consagrada 
na tarifa geral, e constituem, de facto, legislação 
especial. (Apoiados). 

A variedade harmouisa-se perfeitamente com 
a unidade ; mrs não harmoniz i-se com a liber- 
dade a uniformidade, que mata o espirito de ini- 
ciativa e de progresso, o tudo esterilisa. 

Nós mesmos não temos tido e não temos ainda 
leis especiaes,que só se applicam em certas provín- 
cias? O qne era a lei do 2^6 Julho de 1850 que 
sujeitava os delictos de roubo e homicídio com- 
mettidos nas fronteiras ao julgamento do juiz 
de direito, contra a lei geral que nas outras co- 
marcas do Império dava essa attribução ao jury, 
sinão uma lei espacial? O que ó o decreto do 18 de 
Outubro de 1857, que organiza a guarda nacional 
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da fronteira, ainda em vigcr, sinão uma lei espe- 
ci ilissima ? Os inconvenientes das fronteiras de 
fácil accesso não são só militares, são também üs- 
caes ; não existem só no Brazil, são de todos os 
paizes; esi para obvhr aquelles se f izem leis espe- 
ciaes, só medidas especiaes podem obviar a o^tes. 
O eminente economista financeiro Paul Leroy Be- 
aulieu entre varias condições,que enumera,para a 
productivi lado do um regimen do alfandegas, 
menciona também a posição geographic.i do paiz ; 
ora, ninguém que conheça a geograpbia do Brazil 
em geral, do Rio Grande especialmente, compa- 
rando-a com a do Estado Oriental, pôde deixar de 
vêr que o regimen fiscal do Brazil não pôde ser 
applicado á província do Rio Grande, sem tornar 
esta tributaria de Montevidéo, pelo contrabando 
geral. 

A província do Rio Grande do Sul só tem um 
porto, pelo qual communica-se cora as praças de 
coramereio do mundo; e esse com um i barra tão 
baixa e perigosa, que raras vezes dá entrada a 
navios de 16 palmos de calado: quando Montevidéo 
tem um porto onde ancoram navios do maior 
calado. Do perigo resulta uma diíTerença de 
seguros quasi tripla; do calado uma diíTerença 
de fretes enorme : uma tonelada de carga 
paga 20 sbillings para Montevidéo, paga 65 para 
Rio Grande, e 75 para Porto Alegre ! A' tal diíTe- 
rença no preço de transporte ajunte-se a facili- 
dade da introducção das mercadorias do Estado 
Oriental e da Republica Argentina na provincii, 
que apresenta 200 léguas de fronteiras, que em 
qualquer ponto se atravessam com a m dor 
franqueza, ainda guardadas por um exercito de 
aduaneiros, ver-se-ha que a natureza provoca o 
contrabando. 

O nobre senador, que não conhece a província 
do Rio Grande, e naturalmente por isso tem-lhe 
tão má vontade, afflrraa aquillo que outros, que 
vêm pouco, têm igualmente afflrmido — que o 
cordão sanitário; que, por occasião da invasão da 
cholera em Montevidéo, fui estabelecido nas fron • 
teiras, provou que a fiscalização podia acabar com 
o contrabando. Engano: o contrabando de mer- 
cadorias não se fez por causa da epidemia, que 
perturbou e suspendeu as relações commerciaes 
pela sorpreza, pelo terror o pelas cautelas que 
cada um tinha de empregar para evitar o mal; 
mas nunca pelos postos do cordão sanitário, por 
cujos interv ilios de léguas entrava e sabia da 
província quem queria. Si o cordão não impe liu a 
entrada de milhares de rezes do Estado Oriental 
para as xarqueadas do Pelotas, conduzidas em 
grandes tropos, que occupam enorme extensão, e 
caminham a passo vagaroso, como havia de im- 
pedir a entrada de mercadorias, em canastras, nas 
costas de animaes que marcham rapidamente ? 
Demais, o cordão não ora permanente, era provi- 
sório, por poucos mezes, emquanto durava a epi- 
demia ; ora, pois o caso de esperar algum tempo; 
não valia a pena correr u n risco mesmo remoto, 
quando tinha-se a certeza de introduzir o contra- 
bando com toda a segurança, com mais alguns dias 
de demora. Mas si o cordão durasse, bem simples 
será quem acredite que o contrabando, que em 
toda a parte se mostra tão audaz, a ponto de 
arregimentar bandidos, armal-os e bater-se com 
os agentes do fisco, havia de desapparecer diante 
de uns pequenos destacamentos, distantes léguas 
uns dos outros, quanlo de noite ou de dia podia 
passar a linha com facilidade. Não quero com 

isto dizer, que se não fiscalise; pelo contrario, 
votei pela verba proposta para tornar-se mais 
effectiva e elíicaz a flscalisação nas fronteiras; 
mas asseguro que isso não é suíflciente, que ó 
preciso com o augmento de risco de apprehensão 
diminuir o iaterese do contrabandista pela reduc- 
ção dos impostos. Si isto se não fizer, o contra- 
bando continuará: será um crime pelas lejs 
humanas; as fazendas serão apprehendidas e con- 
fiscadas; os introductores serão punidos; mas 
tudo será em vão, porque neste caso o contra- 
bando é uma lei natural, e as leis dos homens 
não podem mudar a natureza das cousas, violam, 
mas não revogara as leis naturaes! 

O nobre senador toma-se de tanta paixão quan- 
do lhe parece que se trata de interesse rio-gran- 
dense, que não entende o que lê, e esquece-se 
das doutrinas que préga. 

Assim e que attacou"o art. 16 do projecto da 
receita, por decretar para uma fabrica do 
Rio Grande do Sul o favor da restituição dos di- 
reitos das latas, que excedendo de 500 kilos, 
servirem de envolucros a productos nacionaes. 

E' incomprehensivel tal attaque da parte de 
um homem que acaba de ser ministro da fazenda. 
Para o Senado melhor apreciar a sem razão do 
nobre senador pelo Rio de Janeiro, lerei o addi- 
tivo; diz ass:m: 

«Art. 16—As estações flsoaes encarregadas dos 
despachos de exportação de generos para fóra do 
Império deduzirão a favor dos expedidores a 
importância dos direitos de importação das folhas 
de Flandres, e ostanho, quanlo as ditas folhas 
servirem de envolucro para genero de industria 
nacional, e o despacho de taes generos fôr de 
peso não inferior a 500 kilos.» 

Onde viu na generalidade desta disposição, que 
comprehende também a goiabada de Campos, que 
o nobre senador representa, onde viu o nobre 
senador uma excepção, em favor de uma fabrica 
do carnes do Rio Grande do Sul ? 

E' possível, que a. iniciativa da reclamação 
partisse da importante fabrica de carnes da Ca- 
choeira, no Rio Grande do Sul ; mas o artigo não 
deu um privilegio, consagrou uma,, regra geral, 
fundado no principio commum de economia finan- 
ceira, que se não deve taxar a matéria prima da 
industria nacional. 

Como, porém, a folha de Flandres ó também de 
consumo ordinário, a isenção dos direitos quando 
ella é matéria prima, como no caso do additivo, 
faz-se pela restituição dos direitos pagos; é o 
que os inglezes chamam drmcbacks. Os impostos 
de alfandega são, de facto, sobro o consumo ; os 
envolucros de folha, nesta especie, não são con- 
sumidos no paiz, são reexportados ; é justo, pois, 
isental-osde impostos. As restituições de direitos 
desta natureza têm chegado em França a 
50.000.000 de francos annualraente. 

E' muito de notar que o nobre senador, que 
attacou o art. 16 do projecto, nada tivesse dito 
sobre o art. 14, por cima do qual saltou; noem- 
tanto esse artigo consagra a mesma disposição a 
favor do vasilhame de vidro importado para en- 
garrafar aguas mineraes; e, ainda mais, dá-lhes 
nas estradas de ferro transporte gratuito ; diz 
esse artigo; « Fiei isento de direitos o vasilhame 
de vidro e seus accessorios, importados pelas em- 
prezas das aguas medicinaes no Império, ao qual 
se concederá também, quando vasio, transporte 
gratuito nas estradas de ferro do Estado. » 
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Como se explica esta incoherencia ? Prefiro, 
Sr. presidente, explical-a por falta de systema 
scientiflco, pelo empirismo que é o systema eco- 
nômico do nobre senador, a attribuil-a a senti- 
mento pouco patriótico : a ter o Rio Grande do 
Sul fabrica de carnes conservadas e não ter, pelo 
menos descobertas, aguas medicinaes a engar- 
rafar. 

Si um senador do Império não tem, um Ministro 
da Fazenda tem obrigação de conhecer o systema 
de impostos dospaizes vizinhos. 

O nobre senador acaba de deixar o ministério, eu 
não posso acreditar que não tenha conheci- 
mento da lei de aduana da Republica Argentina, 
que aqui tenho, a qual dispõe em seu art. E" — 
« Será libre de derechos la introduccion de los si- 
r/uientos articulas : duelas, cascos de madera 
ó íierro para 'envasar, envases y materiales para 
envases de carnes conservadas introducidas por Ias 
emprezas exportadoras de dicho prodacto,maquina- 
rias para la elahoracion de carnes conservadas por el 
systema friyorifico ii otros systemas modernos, etc. » 

E isto ainda é pouco, Sr. presidente, para a 
Republica Argentina, que não se limita a isentar 
de direitos a matéria prima necessária ao desen- 
volvimento da industria nacional; mas direeta- 
mente a protege, e provoca o espirito de iniciativa 
pela lei chamada de primas de 16 de Outubro do 
anno passado, que consigna 550 mil pesos ou 
1.100:0008 para fomentar a industria. Desta quan- 
tia são, segundo as terminantes disposições do 
art. 1 : 

«Para primas a la exportacion de ganado 
vacuno en pié ô carnes de vaca conservadas por 
el frio, en latas ú otras preparaciones, 250 mil 
pesos anuales ; 

«Para primas a la exportacion de carne de car- 
noro conservadas por el frio u otras preparaciones 
cn latas, 150 mil pesos annuales.» 

Isto por espaço de três annos ! Uma lei pro- 
vincial do Rio Grande do Sul isenta de impostos 
provinciaes esta e todas as industrias novas por 
espaço de cinco annos, pelo principio de bom 
senso—que s.e deve deixar crescer o burro para 
depois se llm assentar a cangalha ! 

Já que fallo em prêmios de animação para 
esta industria lembro ao nobre Ministro da Agri- 
cultura um requerimento que acha-se em sua 
secretaria pedindo, não prêmio em dinheiro,mas 
ajusta prorogação de prazo de um privilegio de 
invenção de systema frigoriflco, pelo qual no Rio 
Grande do Sul se espera para organizar-se uma 
associação que forneça carne fresca bar.ita á ca- 
pital e ao Norte. S. Ex. despachando com 
promptidão esse requerimento fará relevante ser- 
viço a industria, ao Rio Grande do Sul e ao Im- 
pério. 

Pelo que tenho dito, póde-se avaliar quão 
fatal fói para a província que tenho a honra de 
representar a administração do nobre senador 
pelo Rio de Janeiro, ex-ministro da fazenda! 
Pelo que vou dizer ver-se-á quanto muito 
mais fatal seria a sua continuação, na quadra 
actual, em que a província atravessa uma crise, 
o o futuro da patria parece sombreado de perigos 
e incertezas! 

Si a sua administração não foi a causante, 
única, do abatimento do commercio do Rio Gran- 
de, muito concorreu para aggravar a crise, pelo 
pouco judicioso augmento dos direitos de indus- 

trias e profissões, o pela nulliíicação da tarifa 
especial artificiosamente feita no uso da auto- 
rização, que, pelo parlamento, lhe foi dada para 
rever a tarifa geral. 

E' verdade, que, na sua opinião, pela conta que 
fez em seu discurso, o nobre ex-ministro pretende 
ter favorecido o commercio da província ; diz-nos 
que pela tarifa geral de 1874, a vantagem do 
commercio rio-grandense com a tarifa especial foi 
de 43 %, pela de 1881 foi do 44 1/2 0/o, pela do 
1887, por olle promulgada, foi de 47 1/2 ! 

Esta allegação tem contra si duas aífirmações 
invencíveis; a das praças do commercio da pro- 
víncia, que representam os contribuintes ; o a do 
proprio ex-ministro, que impugnou,hontem, como 
senador a tarifa especial. 

Com effeito, a representação da praça do Porto 
Alegre, apoiada pelas do Rio Grande e Pelotas 
diz ; « Em vez de desenvolver-se o principio da 
reducção de taxas para abranger maior numero 
de mercadorias que são hoje contrabandeadas, 
vimos o governo elevar as taxas da tarifa espe- 
cial de forma tal que a apparente razão de 20 % 
e 30 "/o calculada na nova tarifa,eleva-se do facto 
em diversos artigos a 50 % o 70 % em generos 
sujeitos à concurrencia do contrabando.» E o se- 
nador, o ex-ministro que pretende haver me- 
lhorado, na revisão da tarifa do anno passado, as 
condições do commercio do Rio Grande, não ó o 
proprio que hontem disse que a tarifa especial 
não tem mais razão de ser, porque as mercado- 
rias contrabandeadas não pagam hoje nos esta- 
dos visinhos nem direitos de transito ? 

Si o senador pensa assim como é que o Ministro 
pretende haver dado ao commercio da província 
vantagens de 47 1/2 %, quando a primitiva tarifa 
especial só lhe concedia de 43 % ? Não foi hontem 
que as republicas do sul aboliram o direito de 
transito para as mercadorias destinadas ao Brazil 
o aos paizes limitrophes, foi muito antes da re- 
visão feita pelo nobre senador como ministro da 
fazenda. Si assim pensava, devia supprimir fran- 
camente a tarifa; era esse o dever de um minis- 
tro leal, que ama o bem publico, e inspira-se na 
justiça; não tendo assim procedido, como lhe 
cumpria, dá-me o direito de concluir que procurou 
chagar ao mesmo resultado pelas alterações feitas, 
o que conseguiu ; mas não queira hoje que ainda 
lhe fiquemos obrigados pelo mal que nos fez em 
vez do bem que devia fazer ! 

A tarifa especial, apezar de limitada, como era, 
a poucos artigos, produziu resultados tão admi-, 
raveis, que acommissão pela Gamara dos Deputa- 
dos nomeada para estudar as taxas das alfandegas 
propoz o seu alargamento; o ministro, que sempre 
administrou o Rio Grande ás avessas, fez o con- 
trario do que a experiência exigia e a comraissão 
propunha! 

A administração do nobre senador foi fatal ao 
commercio, e a industria rio-grandense ; não se 
deve portanto, extranhar as queixas que contra 
ella levantaram todas as praças commerciaes da 
província. No projecto de lei, hontem votado, 
reconhece o governo o principio da isenção do di- 
reitos para o vasilhame de vidro, estanho e folha 
de Flandres importados para envolucro de pro- 
ductos da industria nacional; como ha de conti- 
nuar a exigir 2$ por casco de pipa, ou bordalesa 
vasia, para aeondicionar o sebo, e gorduras das 
xarqueadas, quando, como já demonstrei, sãoollas 
nas republicas visinhas, nossas concorrentes, in- 
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troduzidas livres de qualquer direito ? Não pare- 
ce, a continuarem as cousas no pó em que as 
collocou o ministro da fazenda do gabinete de 
20 de Março, que é o governo imperial o protector 
do interesse estrangeiro, e por isso mesmo o ini- 
migo do interesse rio-grandense, que tem obriga- 
içãn de defender, animar, proteger ? 

E o imposto sobro o sal! Não pôde um Ministro 
commetter erro mais crasso do que praticou o 
■ex-Ministro da Fazenda com o imposto sobre o 
sal no Rio Grande do Sul; imposto anti-economi- 
co, porque mata a grande industria da província; 
imposto impolitico, porque atira a província do 
Rio Grande do Sul nos braços do Estado Oriental. 
O sal ó matéria prima para a industria das car- 
nes; e ao passo que no Estado Oriental e Repu- 
blica Argentina paga elle um imposto insigmli- 
cante de 60 rs. por 100 litros, no Brazil paga-se 
pela mesma quantidade 1$, isto é: 940 rs. mais ! 

Accrescente-so a isto as dilllculdades da barra, 
que só adraitto navios do pequeno callado ; cs 
elevados fretes, os prêmios de seguro, impostos 
provinciaes, etc., e ver-se-ha que não é para ad- 
mirar que essa industria tenha decahido, mas 
sim, que ella tenha por tanto tempo resistido ! 
E si cahir, o que ha do fazer a província de 
6.000.000 de cabeças de gado? Ha de leval-as 
para as fabricas do Estailo Oriental, de quem 
Ücarão em imraediata dependência essa raça de 
homens honrados, robustos, trabalhadores, intel- 
ligentes, bravos e cavalheiros, que povôa e lavra 
as campinas do Rio Grande do Sul. 

E poderá um governo commetter, nas nossas 
circumstaneias, maior erro político ? 

Pois foi o que commetteu o Minisiro da Fazenda 
do gabinete de 20 de Março com o e.xorbitante 
imposto do sal, imposto que é obra sua, o de sua 
iniciativa. Antes do ministério do nobre senador, 
o sal não pagava nada, vinha como lastro dos 
navios, nunca havia falta; hoje, os xarqueadores 
são obrigados a arraazenal-o em tão grande 
quantidade, que estou informado, que só ò intel- 
ligente industrialista, o tenento-coronel Brutas 
Almeida pagou, d'uma vez, 12:0008 de direitos 
desta matéria prima que, ainda ha pouco, era 
livre do qualquer contribuição. 

Ainda antes de decretado o imposto do sal, já 
havíamos perdido o grande mercado de Cuba, 
onde, outr ora, tinham preferencia as carnes do 
Brazil, porque, além de todas as desvantagens, 
que tenho enumerado contra nós, falta mencio- 
nar o imposto do 9 % de exportação, a que 
estão sujeitas as carnes brazileiras, em compe- 
tência com as orientaes o argentinas, que nada 
pagam. Si tivéssemos a nosso favor as vanta- 
gens naturaes de porto, fretes, seguros, ainda 
assim, com as leis flscaes que tomos, seriamos 
vencidos! 

Nos hyppodromos, acaba por perder a carreira 
o melhor cavallo, polo ascendente numero de 
kilos, com que, depois de cada victoria, lhe 
carregam os lombos ; como não havemos de suc- 
cumbir nas lutas, sem entranhas, da industria, 
quando tudo: natureza, leis, governos, ignoran- 
eia e má vontade conspiram contra nós ? 

O nobre ex-Ministro não acredita que o contra- 
bando possa oxtinguir-so sinão pela nomeação de 
pessoal habilitado para as repartições da frontei- 
ra ; no emtanto, nunca o contrabando floresceu 
mais do que á sombra dos funccionarios por S.Ex. 
ou por seus delegados, nomeados; delles um fugio 

alcançado; outro, informam-me, enlouqueceu; e os 
outros já foram demittidos a bem do serviço 
publico. As representações que aqui tenho na 
mão das praças de Porto Alegre, Rio Grande do 
Sul e Pelotas, censuram severamente os empre- 
gados liscaes da fronteira, e não se pôde attribui- 
thes paixão paftidaria, porque em grande parto 
são estrangeiros os signatários, e a do Rio Grande 
do Sul é firmada em primeiro lugar pelo honrado 
Barão deS. José do Norte, chefe do partido con- 
servador, a que pertence o nobre senador que 
tanto confia no pessoal aduaneiro. 

Mais barato, e muito mais profícuo ao Thesouro, 
será interessar na appreheusão dos contrabandos 
os soldados dos destacamentos de linha que se es- 
tendem pela fronteira, do que formar um exer- 
cito do guardas liscaes dependentes de influencias 
eleitoraes das localidades. 

Não importa que Argentinos o Orientaes tenham 
abolido o direito de transito para que não se deva 
decretar a tarifa especial, antes ó isso uma razão 
para que seja posta em execução. Os nossos coucur- 
rentos aboliram ha muito, e deviam abolir, o di- 
reito de transito, que nenhum paiz bem adminis- 
trado hoje mantém. Ospaizes por onde transitam 
as mercadorias lucram com isso onormemente, não 
só pelas despezas que o transito oocasiona, mas 
pelo baixo preço porque nolles se vendem os gê- 
neros sempre abundantes, e a vida e animação que 
dá as praças commerciaes, ea actividade que des- 
perta nos cidadãos. 

Essa liberdade de transito com que argumenta 
o nobre senador é mais uma razão a favor da 
tarifa especial que sustento; medida, que a ex- 
periência feita em 1879 plenamente justifica. 

Supponha-se que o Rio Grande do Sul não ó 
província do Brazil, mas um Estado indepen- 
dente como Montevidéo ; poderia elle manter por 
muito tempo a legislação aduaneira a que está 
sujeite? 

Não; para que os produotos do seu solo e da 
sua industria podessem concorrer nos mercados 
estrangeiros com os produetos similares dos es- 
tados visinhos ora necessário uma legislação ge- 
nerosamente liberal,que, pela franqueza,até certo 
ponto corrigisse as desvantagens naturaes do 
porto, sob pena de atrazo o decadência, porque 
sem consumo não ha, não pôde haver producção. 

Mas o Rio Grande não forma Estado indepen- 
dente, é uma província da grande communhão 
do Império do Brazil ; o que ensina a sabedoria 
à política imperial ? E' procurar adaptar as leis 
gentes: administrativas e flscaes,ás exigências das 
condições espociaes dessa gran le província, que 
nunca deve fazer com a liberdade e riqueza dos 
estados limitrophes uma comparação uesvanta- 
josa ás instituições políticas o econômicas de 
que gosa. 

O nobre senador a quem respondo entende que 
as medidas que reclamo são privilégios para a 
província que represento, sem attender que nas 
fronteiras do sul nem tudo são vantagens, e que, 
na balança do pro e do contra, pesa mais a con- 
cha das desvantagens! 

Na fronteira rege uma lei especial da guarda 
nacional, que restringe muito a liberdade que o 
cidadão brazileiro gõsa nas outras províncias ; as 
cidades e povoações da fronteira esfão abertas 
às invasões e depredações dos inimigos; ao 
passo (]ue as outras províncias mandam''para a 
guerra contingentes, que representam, em regra, 
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o supérfluo de sua população, a província fron- 
teira se despovoa e marcha em massa para o 
campo de batalha. 

Os rio-grandenses não nos levantamos contr i 
esses sacrifícios, que são necessários á defeza da 
patria, e naturaes pela posição geographica da 
província; o que reclamamos é que a posição 
que nos reconhecem para sujeitar-nos a um regi- 
men militar especial, nos seja igualmente reco- 
nhecida para nos darem regimen fiscal, que não 
nos empobreça e arruine. 

Quem mais perderá na conservação do statu quo 
é o Estado, pois quanto mais exaggerados forem 
os impostos, mais lucro offerecerá o contrabando, 
e mais apoio encontrará nos povos, que por 
elle serão suppridos do necessário por preços 
muito mais barato . 

São poucos, na humanidade, os homens que 
respeitam as leis por amor do dever ; a maxima 
parte inspira-se naturalmente no interesse indi- 
vidual ; e desde que não são elles os introductores 
do contrabando não ficam nada descontentes de 
comprarem fazendas baratas ao contrabandista. 
E'o que cantava com singeleza genial o velho 
Berenger: 

« Chateaux, maisons, cabanes, 
« Nous sont ouverts partout; 
« Si la loi nous condàmne 
« Le peuple nous absout.» 

O contrabando é uma lei natural, que serve de 
correctivo ás exorbitâncias, relativas, do fisco. 
Um inglez, Sênior, sábio professor de eeonomii 
política na universidade de Oxford, diz do contra- 
bandista; 

«Elle ó um reformador radical e judicioso. 
Infelizmente não pôde exercer sua industria sinão 
em objectos de pequenos volumes, no circulo em 
que está mettido, elle escolhe sempre de prefe- 
rencia aquelles cuja privação é mais sensível à 
sociedade. Nos paizes, onde os impostos são exag- 
gerados, o contrabandista é indispensável para o 
bem e>tar da nação.» 

Sênior com isto não pretende legitimar o con- 
trabando, que ó um crime punido pelos codigoi 
criminaes de todos os paizes, mas apenas consi- 
gnou um principio de physiologia social para es- 
clarecer os legisladores, que não devem pôr-se 
em luta coma natureza das cousas E' muito 
mais amplo o principio que formula um 
sociologista moderno — Bordier: Tão anti- 
physiologico é levantar obstáculos aduaneiros 
nas fronteiras das nações, como pôr ligaduras no 
trajecto dos vasos sangüíneos d'um animal. A 
conseqüência é certa; aqui a congestão, a anemia 
alli, perturbações trophicas, mais ou menos gra- 
ves, de todos lados. A única probabilidade de vida 
para o animal de sangue quente a quem assim se 
tivesse embaraçado a circulação nos principaes 
vasos, seria a formação, por nescessidade funcio- 
nal, de vasos supplementares, graças aos quaes 
se estabelece-se uma circulação coífaferaf. Esta 
circulação collateral efTecfua-se no organismo 
social, cuja circulação é embaraçada por ligaduras 
aduaneiras, por meio do contrabando, que em 
todas as épocas, nos tempos de regimem colonial 
na Inglaterra e na Hespanha, como ainda hoje, 
tem revelado a pressão dos interesses do commer- 
cio despresados e perseguidos.» E' esta a verdade 
scientifica resultante da natureza das cousas, e 

a experiência fornecida pela observação dos 
factos. 

O legislador prudente deve procurar evitar o 
mal; corregil-o si não pode evita-lo; mas nunca 
provocal-o, como se fará com certeza, conser- 
vando-se no Rio Grande do Sul a tarifa do mi- 
nistro da fazenda do gabinete de 20 de Agosto. 

Ainda que o governo pudesse manter ura 
exercito de aduaneiros nas fronteiras, não pode- 
rá matar o contrabando desde que o interesse 
seja tão grande que valha a pena arriscar por 
elle a vida. Dar-se-hão nas fronteiras oriental e 
argentina os mesmos combates, que na Hespanha, 
França e mais paizes, em outros tempos, se 
deram entro aduaneiros e contrabandista;; e o 
interesso permanente da sociedade, que o contra- 
bandista representa, acabará por triumphar da 
teima do governo, depois de muita despeza e 
muito sacriticio perdido. 

Attendam, portanto, em tempo, o parlamento e 
o governo os clamores do commercio licito da pro- 
víncia, que já uma vez tomou a heróica resolução' 
de não despachar mais fazendas mis Alfândegas,, 
desde quo os agentes do ex-ministro, a quem 
combato, davam nas fronteiras franca entrada ao 
contrabando. 

A falta de systema, o empirismo do nobre se- 
nador ainda tornou-se mais patente no attaque 
que deu à segunda parte da emenda que manda 
diminuir, e supprimir, si necessário fôr, os im- 
postos de exportação sobre os productos simila- 
res, que delles forem isentos nos Estados produ- 
ctores. 

Tarifa especial do importação! e ainda diminuir, 
e supprimir direitos de exportação ! é uma injus- 
tiça, exclama, feita a outras províncias a favor da 
do Rio Grande do Sul, que neste orçamento já ob- 
teve a conclusão de seus caminhos de ferro, e a 
construcção de seu porto por contado Estado! Con- 
tradicçao,e falsidade, Sr.presidente: contradicção, 
porque ainda, ha dous dias, pronunciou-se o no- 
bre senador contra os direitos de exportação, que, 
na realidade, são, em rogra, condemnados pela 
sciencia econômica. Ainda ha pouco afirmei que o 
imposto de 9 % sobre a exportação das carnes 
expelliu do mercado de Cuba o xarque rio-gran- 
dense. O nobre senador fez, com razão, alarde de 
haver supprimido o que pagava o assucar. O que 
lhe aconselhava sua doutrina ? Generalizar o 
facto; applicar a todos os productos o principio 
da isenção de impostos de exportação. Pois foi o 
contn rio, o nobre senador não admitte isenção para 
as carnes, p ira os couros,o vota contra a medida! 
Que feia contradicção ! E' fácil de perceber a ex- 
plicação do f icto; o nobre senador pensava, como 
deixou transparecer de suas palavras, que a au- 
tomação, que é geral para todos os produ- 
ctos do Império, era especial para os productos 
do Rio Grande do Sul. E que fosse, a lógica 
o obrigava a ser coherente. Não é contrario aos 
impostos de exportação ? é; não propoz a sup- 
pressão de direitos sobre o assucar? propoz. 
Como oppõe-se à suppressão dos impostos sobre os 
productos cujos similares são nos Estados visinhos 
delles isentos ? Só vejo uma razão : ó porque o 
Rio Gi-ando não produz nem exporta assucar, 
produz e exporta courso ! 

Eu sou mais logico: votei pela suppressão do 
imposto de exportação sobre o assucar, como o 
governo do nobre senador propoz ; e por minha 
vez propuz a suppressão do que recahe sobre os 
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couros ; e o governo votou contra. E' a razão por 
que hoje renovo a idéa, que se acha contida em 
clausula mais ampla, não para o Rio Grande, 
como afflrmou o nobre senador, mas para todo o 
Império, que exporta milhões de couros seccos e 
salgados, pelos portos do Rio de Janeiro, Bahia, 
Pernambuco... 

O Sr. LEão Vellsso:—Ceará. 
O Sk. Silveira Martins: — ... Cearáeoutros. 

Quando os couros das republicas do Prata são 
livres de direitos, os do Brazil são sobrecarre- 
gados com 9 0/„ geraes, além dos impostos pro- 
vinciaes, que no Rio Grande e outras províncias 
são 4 %, o que somma 13% 1 

E' possivel que ura producto sobrecarregado de 
13 % possa competir com outro tão bem ou melhor 
tratado, que não paga nada ? O resultado disto é 
o que succede na campanha do Rio Grande: os 
couros fogem dos nossos portos, são enviados para 
os portos do Prata, onde não pagam impostos, 
encontram navios de grande calado, pagam fretes 
menores e seguro mais barato. 

Esta segunda parte da emenda que tanto des- 
agradou ao nobre senador por pensal-a inspirada 
no interesse do Rio Grande é geral, não se inspira 
só no interesse particular da província que, aliás 
ó, e será sempre para mim uma lei, porque a 
justiça nuncaé contraria ao bem geral do Estado. 
Tenho por costume invariável reclamar e defen- 
der, na tribuna, os interesses da província que 
represento. Como só quero o que é justo, aquillo 
a que ella tem direito, não peço por favor, trato 
de convencer com argumentos. 

Si me concedem, tanto melhor para todos: para 
o paiz, porque só reclamo o que é justo; para a 
província, porque obtém o que deseja; para mim 
porque sou leal e dedicado representante de seus 
interesses : sinão me concedem tanto peior para o 
paiz; mas a minha individualidade não perde: eu 
reclamo alto, a província agita-se, a imprensa le- 
vanta-se, as inlluencias apoiam-me, e arranca-se 
a victoria, que não ha resistência que não se 
quebre, diante de uma província inteira, como o 
Rio Grande do Sul. 

0 nobre senador queixa-se da injustiça com que 
na minha província ó tratado como inimigo do 
seus interesses. Realmente é erro tão crasso 
para um homem político—constituir-se inimigo 
de uma província, que ninguém nisso poderia 
acreditar, si tantos factos, repetidos, de má von- 
tade, não provassem essa inimizade. 

Si não fosse essa má vontade, como poderia o 
nobre senador ver um favor do Estado, na constru- 
ção do porto da cidade do Rio Grande do Sul pelo 
modo por que foi autorizado no orçamento? Feitos 
os estudos, orçadas as obras, decretaram-se im- 
postos para pagar os juros e amortizar o capital, 
que sorá fornecido pela empreza que tomar a si a 
construcção, ou na falta desta por empréstimos, 
que o Estado fará, mas que a província pagará. 
Não sae do thesouro geral um real; e ainda 
assim pretende o nobre senador impor-nos o sacri- 
flcio de direitos, t*"' elle proprio condemnados, 
só por haver o parlamento autorizado o governo 
a fazer o porto á nossa custa ! 

0 Sr. Henrique n'Ávila :— E' um serviço na 
cional... 

O Sr. Silveira Martins :—Da mais alta im- 
portância commercial, política, e militar. Não 

podia o nobre senador deixar de dar, ainda que de 
passagem,uma bicada nas estradas de ferro do Rio 
Grande, a que foi sempre contrario ; mas, como 
é proprio de seu espirito, encarando-as debaixo de 
um ponto de vista estreito e acanhado, S. Ex. 
não enxerga nessas estradas sinão favor á pro- 
víncia, sem reflictir que a estrada do Rio Grande 
à Bagé, a assemblóa provincial decretou-a, e o 
governo chamou-a a si, expontaneamente, por en- 
tender que as estradas para a fronteira interessa- 
vam a defeza do Estado, e pelo Estado deviam ser 
feitas. O que é de notar-se, é que o nobre senador 
quando ministro , visse os orientaes e argentinos 
levarem seus caminhos de ferro às fronteiras da 
patria desguarnecidas, e andasse com certos fi- 
nanceiros, seus amigos, da Gamara dos Deputados 
a levantar,para impedir a construcção das nossas, 
uma ridícula e absurda questão—de nãose achar na 
tabella C do orçamento, o credito especial para os 
estradas de ferro, pedido depois do orçamento 
votado. 

Pois como havia de encontrar-se esse credito 
numa tabella decretada antes delle existir? A con- 
seqüência de tão absurda intelligencia seria a 
inutilidade dos créditos supplementares que os 
ministros pedem para aug nentar verbos insufii- 
cientes; para uzar delles devia o governo esperar 
que uma lei de orçamento futuro lançasse o cre- 
dito na tabella C. 

A lei que limitou as despezas aos créditos dessa 
tabella tem a seu favor bois razões de economia ; 
mas não tem applicaçâo honrosa.ao caso presente 
em que tomou-sê dinheiro emprestado com o fim 
expresso e declarado de dar-lhe certa e determi- 
nada applicaçâo, como era a construcção das es- 
tradas de ferro do Rio Grande e Bahia. 

Qual a quantia tomada pir empréstimo para as 
estndasdo Rio Grande ? 15.00ü:000$000. 

Pôde o governo usir desse credito para outras 
despezas. sem autorização legislativa ? Não. A 
conveniência do Estado, para não pagar juros de 
dinheiro dormente no Thesouro, é a rapida 
execução da obra. 

Si o governo podasse construir os caminhos 
de ferro de um jacto, como se funie um estatua, 
devia fazel-o, dando ao dinheiro o seu destino 
legal, para receber, em paga do sacriflcio, sinão 
renda liquida, pelo menos, o serviço que deve 
prestar. 

Infelizmente as estradas deferro, principalmente 
entre nós, não se improvisam, custam muito di- 
nheiro e gastam muito tempo ; as do Rio Gr mde, 
já tôm 14 anuos, e ainda não chegaram á metade 
da linha. O dinheiro não pôde ser applicado todo 
em um dia; si, portanto, dos 15.000:000$, se 
gastassem 5.000:000$, o Est Mo lie iria pagando 
inutilmente juro de um dinheiro em cofre, e lan- 
çando por conta de outros créditos, bilhetes na cir- 
culação. Os créditos são especiaes, mas o dinheiro 
é commum ; portanto, erro é guardar em cofre 
dinheiro que paga juros, e ir à praça retirar a 
juros o dinheiro das industrias e do commercio. 
Essas contas liquidam-se por um jogo de escri- 
pturação; mas sem falta da fé administrativa não 
podem importar desvio do dinheiro para outras 
applicações, demora do prazos, ou limite annual na 
construcção da obra votada. Entendo, portanto 
que o nobre actual Ministro da Fazenda pódò 
empregar o saldo do empréstimo contraindo em 
pagamento de despezas feitas por conta de ou- 



.560 ANNAES DO SENADO 

tros créditos, salvo a restituição, que deve oppor- 
tunamente ser feita. 

Sr. presidente, creio ter demonstrado a minha 
these: que o nobre ex-ministro da fazenda não 
foi exacto na euunciação dos factos ; nem correcto 
nas doutrinas econômicas que sustenotu ; nem 
coherente com o que fez no ministério o com os 
princípios que aflirmou, ha somente dons dias ! 
O contraband > extingue-se pelas duas medidas 
combinadas: reducção de impostos, e flscalisação 
na fronteira. 

Si os impostos se reduzirem e não houver lisca- 
lização, o contrabando continuará,porque é prefe- 
rível não pagar nada a pagar ainda mesmo pouco; 
si os impostos não se reduzirem, podem exercer a 
liscalização que quizerem, o contrabando illn- 
dirá, peitará, dará batalhas, mas não se ex- 
tingue; o governo despendera muito com pouco 
proveito. Si os impostos se reduzirem, como pe- 
dem as praç.is do comraercio das tres grandes ci- 
dades da província, o a administração collocar 
nas repartições da fronteira funccionarios intel- 
ligentes, activos e probos, ninguém por um pe- 
queno lucro arriscará sua honra e fazenda. 

Com as redueções poderá ao principio parecer que 
a renda diminue; mas ter-se-ha em breve a prova 
do contrario pelo desenvolvimento do commercio 
interno, pelo augmento da producção, pela crea- 
ção de novas industrias, pelo povoamento o cul- 
tura das uberrimns campinas da minha bella 
província, que começam de novo a lourejar de 
trigos, sua primitiva cultura. 

Tenha o nobre Presidente do Çouselho presente 
o que diz o distincto economista moderno, Ives 
Guyot, nas suas cartas sobre a política colonial da 
França : 

«Os basbaques da França celebravam enthusias- 
mados as victorias do conde de Palikáu,que derro- 
tou os chins e saqueou o palacio do Pekim; o os 
commorciantés já sonhavam com um mercado 
maravilhoso de 400.000.000 de francos anuuaes 
para os productos da industria franceza. Esse 
mercado no fim do 22 annos representava apenas 
2.900.000 francos! 

Noemtanto, a esse tempo dons homens, Cobden 
n Michel Chevallier, no silencio do gabinete, som 
ostentação- e sem barulho, supprimiam das 
tarifas da França o Inglaterra alguns artigos que 
redundavam num augmento do ciiontella do 670 
milhões annnaes, só no primeiro quinquennio 1 

A reducção de impostos de importação na pro- 
víncia do Rio Grande; a suppressão daqucllos 
que recahirem, sobre a matéria prima das indus- 
trias, e matam nossos productos na concurrencia 
exterior; a liberdade da navegação do Jagnarão 
e Lagoa Mirim, de que trata o additivo em sna, 
parto flnal, concedidas aos orientaes, serfi dc 
mais proflcnos resultados para a paz o prosperi- 
dade do Império, do que uma guerra feliz contra 
as vizinhas republicas, que seria lambem uma 
guerra desastrosa, uma guerra fratrecida. 

Tenho convicção que o nobre Ministro da Fa- 
zenda não perderá esta occasião de converter em 
applausos, para si, os sentimentos de pouca sym- 
pathia pelo seu antecessor na província do Rio 
Grande do Sul conquistados. 

As praças do commercio da província não re- 
clamaram reducção em todos os artigos da tarifa, 
mas na autorização se diz que a tarifa especial 
deve ser intcyral. 

Isto não quer dizer que sedè aquillo que não 
não foi pedido.e se façam redueções desnecessárias; 
mas como a tarifa é um todo harmônico, devo-se 
lançar na especial o principio, que os artigos uão 
alterados regular-so-ão pela tarifa que nesto 
exercício vigora, para que futuras modifiçações 
da tarifa geral não prejudiquem, como já succe- 
deu, a especial; pois é certo que desde que uma 
mercadoria convida ao contrabando, este se faz 
indifferentemente era todas. 

Mandoà mesa o meu requerimonto. 

Requerimento 

« Roqueiro que se peça ao governo, por inter- 
médio do Ministério da Fazenda, as seguintes in- 
formações : 

« Quantas aprehensões, por contrabando, houve 
no passado e no presente exercícios nas frontei- 
ras do Rio Grande do Sul. 

« Destas aprehensões quantas foram julgadas 
procedentes, e que valor representam.—S. R.— 
Silveira Martins.-» 

Foi apoiado e posto em discussão, ficando este 
adiado pela hora. 

ORDEM DO DIA 

PRKSCRIPOÃO 

Entrou em 3a discussão, para quo se votou 
dispensa de interstício, e foi sem debato appro- 
vada e adoptada para subir á saneção imperiai 
a proposição da Gamara dos Deputados n. 69 de 
1888, relevando da preseripção cm que incorreu 
I). Ignacia Francisca do Rego Monteiro, para 
poder receber a difíeronça entre os meios soldes 
dos sons finados marido e filho. 

ABERTURA E ALARGAMENTO DE VARIAS RUAS 
E TRAVESSAS 

Seguiu-so em 2» discussão, com as emendas 
ofierecidas no parecer da commissão do empre- 
gos privilegiados e obras publicas,a nroposiçãoua 
mesma Gamara, n. 30,do 1888, autorizando o go- 
verno a conceder a José Brant de Carvalho o 
Francisco de Góos, ou à erapreza que estes orga- 
nizarem, on a quem melhores condições ofierecer, 
diversos favores para abertura e alargamento de 
varias ruas e travessas desta Curte. 

Não havendo quem pedisse a palavra, encer- 
rou-se a discussão. 

Posta a votos foi approvada a proposição, 
salvas as emendas, que também foram appro- 
vadas. 

Foi a proposição assim emen lada, adoptada 
para passar á 3a discussão. 

O Su. Meika de Vasconcellos (pela ordem) 
requereu dispensa de interstício para a 3a dis- 
cussão desta proposição. 

Consultado o Senado, c. nceden a dispensa pe- 
dida. 

Esmoladas as matérias da ordem do dia, o Sr. 
Presidente convidou os Srs. Senadores para so 
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Accrescente-se na Jogar competente: 
A Assemblóa Geral decreta: 
Art. Io (Como na proposta.) 
Art. 2o (E' o art. 3o da proposta.) 
Paço da Gamara dos Deputados em 14 de No- 

vembro de 1888.—Barão de Lucena, presidente. 
—Carlos Peixoto de Mello, Ia secretario.—Ma- 
nuel Espiridião da Costa Man/ues, 2° secreta- 
rio. 

occuparem com os trabalhos de suas commissOes 
e deu para ordem do dia 15: 

3a discussão da proposição da Gamara dos Depu- 
tados, n. 36 de 1888, autorizando o governo a 
conceder a José Brant de Carvalho e Francisco 
Góes, ou a empreza que estes organizarem, ou a 
quem melhores condições offerecer, diversos fa- 
vores para a abertura e alargamento de varias 
ruas e travessas desta Corte, para que se votou 
dispensado intersticio. 

2» dita da proposição da mesma Camara n. 58, 
de 1888, concedendo à Escola Domestica de Nossa 
Senhora do Amparo, da cidade de Petropolis, 
isenção, polo nrazo do 10 annos, do imposto de 
transmissão de propriedade para as heranças, 
legados e quaesquer bens de raiz ou apólices da 
divida publica interna que venha a adquirir para 
constituir seu patrimônio, até a quantia de 
300;000$000. 

Levantou-se a sessão á 1 hora da tarde. 

cm !£» de .lío vem br o (Ke 18S8 

PRESIDÊNCIA DO SR. VISCONDE DO SERRO FRIO 

A's 111/2 horas d i manhã acharam-se presen- 
tes 23 Srs. Senadores, a saber: Visconde de Serro 
Fr5o,Godoy, Castro Carreira, Visconde de Jagua- 
ribe, Marquez de Paranaguá, Visconde de Ouro 
Preto, Leão Velloso, Lafayette, Correia, Viscon- 
de de Lamare, Lima Duarte. Paes de Mendonça, 
Barros Barreto, Vieira da Silva, Silveira Mar- 
tins, João Alfredo, Soares, Meira de Vasconcellos, 
Barão de Pereira Franco, Visconde do Cavalcanti, 
Visconde do Cruzeiro, Escragnolle Taunay e Vi- 
riato de Medeiros. 

Deixaram de comparecer com causa participa- 
da os Srs ; Barão da Estancia, Barão de Ma- 
moré, Franco de Sá, Fernandes da Cunha, Sil- 
veira da Motta, Marquez de Muritiba e Paula 
Pessoa. 

Deixaram de comparecer, sem causa participada, 
os Srs Uchoa, Gomes do Amaral, Prado, Barão 
de Cotegipe, Barão de Mamanguape, Barão de 
de Maroim, Barão de Souza Queiroz, Cândido de 
Oliveira, Christiano Ottoni, Evaristo da Veiga, 
Fausto de Aguiar, F. Belizario, Soares Brandão, 
F. Octaviano, Henrique d'Ávila, Ignacio Martins, 
Pereira da Silva, Ribeiro da Luz, Saraiva, Luiz 
Felippe' Siqueira Mendes, Dantas, Paulino, Ro- 
drigo Silva, Thomaz Coelho, Visconde do Bom 
Conselho, Visconde de Pelotas, Visconde de S. 
Luiz do Maranhão e Visconde do Sinimbú. 

O Sr. 4° Secretario deu conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

Oito ofílcios do 1° secretario da Camara dos Srs. 
Deputados, de 14 do corrente raez remettendo as 
seguintes emendas o proposições : 

Emendas approvadas pela Camara dos Srs. De- 
putados á proposta do Poder Executivo que con- 
cede ao Ministério da Marinha um credito do... 
270:683$965 para despezas das verbas—Munições 
navaes—e—Eventuaes do exercício de 1888. 

v. vi 71 

PROPOSTA 

Augustos e Digníssimos Senhores Representan- 
tes da Nação.—Ós créditos concedidos as verbas 
—Munições Novaes e Eventuaes—do corrente 
exercício não são sufflcieutes para acudir as re- 
spectivas despezas, como vereis das demonstra- 
ções annexas, apresentando a primeira o déficit ;le 
235:226S666 e a segunda o de 35;457.^299. 

Provém o déficit da verba—Munições Navaes— 
de terem-se restringido as despezas durante a 
ultima parte do exercício de 1886-1887, atira de 
não onerar a somma votada para os tres respe- 
ctivos semestres, resultando d'ahi avultarem os 
gastos no começo do corrente exercício coma 
acquisição dos artigos de munições navaes, de 
que precisavam os navios, com especialidade os 
grandes couraçados, cnj i conservação não pe- 
puenadespeza traz ao Estado; accrcscendo o 
apparelhamento e preparo dos tres navios da di- 
visão de cruzadores que se acha em evoluções, 
a qual regressou ultimamente dos portos do norte 
e deverá seguir em breve para o Rio da Prata. 

Quanto a verba—Eveutu ms—, do credito de 
107:850$ votado pela lei n. 3.349, de 20 de Ou- 
tubro de 1887, despendeu-se até fim de Agosto ul- 
timo a quantia de 75:218$I83, existindo o saldo 
de 32;601$817, que não é sufflciente para occor- 
rer ás despezas até o fim do exercício, calculadas 
em 68:059§116; havendo, pois, a necessidade de 
augmental-a com a quantia de 35: 4õ"S299. 

O que mais concorreu para o d.efcit desta verba 
foi o dispendio com passagens a olílciaes e praças 
por conveniência do serviço, as quaes importam 
até agora em 35:359$641, quando a consignação 
para semelhante fim é de 40:000$000. 

Nestes termos, e de ordem de Sua Magestade o 
Imperador, venho apresentar-vos a seguinte 

Proposta 

Art. 1.° Fica concedido ao Ministério dos Ne- 
gócios da Marinha um credito na importância de 
270:683$965, sendo 235;226$666 para despezas da 
verba — Munições navaes — e 35:457$299 para 
— Eventuaes— do exercício de 1888. 

Art. 2.° (E' da iniciativa da Camara.) 
Art. 3.° Revogam-se as disposições em con- 

trario. 
Palacio de Rio de Janeiro em 8 de Outubro 

de 1888.— Luiz Antonio Vieira da Silva. 

Rio de Janeiro. Contadoria da Marinha era 20 
de Setembro de 1888. 

lllm. e Exm. Sr.—Em cumprimento ás or- 
dens de V. Ex. apresento a demonstração do 
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credito preciso á verba — Munições navaes — no 
exercido de 1888. 

Da tabella também junta consta que a quantia 
votada para as despezas da dita verba foi 
de  450:000$000 

Segundo os docu- 
mentos e demonstra- 
ções-das tliesourarias 
de fazenda,se tem des- 
pendido o seguinte : 
Thesouro Nacional.. 368:76S$334 
Pagadoria da Ma- 

rinha  9:9218266 
Delegacia, om Lon- 

dres.    933*630 
Rio da Prata  1:332$400 
Flotilha do Alto-Uru- 

guay  4:930*29! 
Províncias  34:1248188 

420:010*109 
Dospeza a annullar. 4:811$717 

Total liquido  415:1988392 

Despeza provável até 
o rim do exercício.. 270:028.§274 68õ;226$666 

Déficit. 235:226$663 

Comparando a quantia votada com a efTectiva- 
monte despendida até a presente data, se reco- 
nhece apenas o saldo de 34:801.8608, que necessa- 
riamente se acha absorvido pelas despezas já 
feitas e de que ainda não tem conhecimento esta 
repartição. 

E' evidente, pois, a necessidade do augmento 
da quantia representada na demonstração como 
déficit, attendendo-se a que faltam mais de quatro 
mezes para terminar o oxercicio. 

No calculo da despeza provável, se teve em 
vista a conhecida nas províncias e Pagadoria da 
Marinha, e quanto ao Thesouro não se procedeu 
asdm, jicr se considerar que seria menor a des- 
peza, em razão de algumas não se reproduzirem 
durante o tempo que falta para terminar o exer- 
cício, razão pela qual foram estimados os gastos 
na razão de 30:000$ por mez. 

A restricção nas despezas, durante a ultima 
parte do exercício de 1886-1887, afim de não one- 
rar mais a quantia votada para os tres semestres 
do exercício, fez com que avultassem os gastos no 
começo do exercício de 1888. Com as aoquisições 
dos artigos de munições navaesdeque precisavam 
os navios, especialmente os grandes encouraçados, 
cuja conservação traz ao Estado não pequena 
despeza, e dahi o quasi esgotamento, só na Còrte, 
da quantia votada. 

Na demonstração a que acima me retiro, se 
acha desenvolvida a despeza feita tanto na Corte 
como nas províncias. 

Tendo em vista o pequeno saldo de que dis- 
punha a verba — Eventuaes — do dito exercício, 
em 31 do Agosto ultimo, julguei conveniente 
organizar o competente trabalho, afim de, si 

V. Ex. assim o entender acertado, pedir na 
mesma occnsião ao Corpo Legislativo o augmento 
que me parece necessário. 

A quantia votada foi 
de  107:830$00í> 

Segundo os documen- 
tos existentes na 
Contadoria, se tem 
despendido o se- 
guinte: 

Thesouro Nacional.. 33:174$534 
Pagadoria da Ma- 

nha  35:696§122 
Delegacia em Lon- 

dres  3:265$154 
Rio da Prata  982$980 
Flotilha doAlto Uru- 

guay  432*000 
Províncias  2;866$393 

Total  75:417*983 
Despeza a annullar.. 169§800 

Total liquido. 75;248,S183 
Despeza provável... 68:059*116 

    143:307*299 

Déficit  35:457*299 

Da quantia de 7;850S, destinada ás despezas dn 
Repartição Metereologica, existe o saldo de 
5:160*469. 

Deduzida da quantia despendida a de 2:689*531 
que pertence à Repartição Meteorológica, fica a 
de 72:508*662, que, comparada com a de 100:000* 
destinada especialmente á verba em questão, 
fica o saldo de 27:441*348, que não comportará a 
despeza até o fim do exercido. 

O que mais avulta para se tornar deficiente 
a quantia votada são os gastos de passagens a 
offlciaes e praças por conveniência do serviço, 
sendo que as contas apresentadas e processadas 
montam a 35:359*641, quando se consignou na 
dita verba para esse fim a quantia do 40:000*000. 

Da demonstração junta se verifica o desenvol- 
vimento de toda a despeza e a necessidade de 
ser angmentada a verba com a quantia de 
35:457*299. 

Deus guarde a V. Ex.—Illm. e Exm. Sr. con- 
selheiro de Estado Dr. Luiz Antonio Vieira da 
Silva, Ministro e Secretario de Estado dos Negó- 
cios da Marinha. — O contador, Francisco José 
Ferreira. 

(Seguem-se as tabellas ) 

A' commissão de orçamento com urgência. 
Emenda approvada pela Gamara dos Deputados 

à proposta do Poder Executivo, que autoriza o 
governo a garantir juros até 5 % ao anno e amor- 
tização de letras hypothecarias emittidas por 
bancos de credito real, que se fundarem sob o 
plano traçado na lei n. 1.237 de 24 de Setembro 
de 1864. 

Accrescente-se no logar competente: 
A Assembléa Geral decreta: 
Art. 1(Como na proposta.) 
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Art. 2." (Como na proposta.) 
Art. 3.° (Como na proposta.) 
Paço da Gamara dos Deputados em 14 de No- 

vembro de 1888.—Barão de iuceuu. presidente. 
—Carlos Peixoto de Mello, Io secretario.—Manoel 
Esperidião da Costa Marques, 2o secretario. 

PROPOSTA 

Augustos e Dignissimos Senliores Representan- 
tes da Nação. 

As instituições de credito real, creadas no in- 
tuito de mobilisar o solo, dando-lhe valor, ainda 
não produziram no Rrazil os benertcos resultados 
que tiveram na Allemanha e em França. 

Nas condições em que se acha a nossa lavoura, 
impossibilitada de obter, sob garantia da terra, 
capital em proporção com os seus productos, a 
juro modico c cora largo prazo de amortização, é 
íacil de explicar os excessivos ônus da divida 
hypothecaria e a ruina de muitos propxáetarios 
ruraes. 

Melhorando o regimen hypothecario, a lei 
n.l .237 de 24 de Setembro de 1864 lançou as pri- 
meiras bases do credito real, facultando, sob o 
plano nella delineado, a creação de sociedades de 
credito real e de penhor agrícola. 

Poucos e limitados esforços foram empregados 
com êxito medíocre, para fundação do taes esta- 
belecimentos, destinados a servir de intermediá- 
rios entre o capitalista e o proprietário. 

Tornando-se do dia para dia mais critico o 
estado da lavoura, acudiu o Estado em seu au- 
xilio, desenvolvendo o pensamento da alludida 
lei. 

Promulgou-se então a lei n. 2.687 de G de No- 
vembro de 1875, concedendo favores a um banco 
do credito real que se fundasse sobre as bases da 
lei do 1864, e cuja emissão fosse feita na Eu- 
ropa. 

Tal banco, porém, não foi fundado, ficando a 
lei sem execução. Organizaram-se alguns estabe- 
lecimentos de credito real, cujas letras hypo- 
thecarias nunca attingiram ao par, nem mesmo 
depois da garantia outorgada a estes títulos pela 
lei n. 3.272 de 5 de Outubro de 1885. 

As necessidades da transformação do trabalho 
instam agora por efficaz e prompta providencia 
que proporcione capitães aos proprietários. 

Acredita o governo que vai satisfazer essas ne- 
cessidades com as medidas que hoje vem apresen- 
tar-vos. 

Autoriza-o, a presente proposta, a conceder ga- 
rantia ile juros até 5% e amortização de letras 
hypothecarias, emittidas par bancos que se fun- 
darem sobre o plano da lein. 1.237 de 24 de 
Setembro de 1864. 

A letra hypothecaria, factore representante do 
credito agrícola, que não tom dispensado favores 
do Estado em outros paizes, onde a propriedade 
rural se acha em circumstancias mais prosperas 
que no Brazil,flca rodeada de todas as vantagens 
próprias a facilitar a sua circulação como instru- 
mento de credito, podendo o governo empregar 
nesses títulos considerável quantia, converter 
nelles os dinheiros de empréstimos dos cofres de 
orphãos, dos bens de defuntos e ausentes e do 
evento, dos prêmios das loterias, dos deposito? 
das caixas econômicas e montes de soccorro, 

sendo aceitas nas repartições publicas, para cau- 
ções, fianças criminaes, e para todos os casos em 
que se exige garantia em apólices. 

Gozando de tantos privilégios, a letra hypo- 
thecaria será procurada, tanto como as apólices, 
vindo a ser puramente nominal a garantia do 
Estado, á qual aliás é marcado limite, decretan- 
do-se outras providencias e meios de fiscalisação 
para salvaguarda do Thesouro. 

Os bancos poderão empregar parte de seu ca- 
pital cm empréstimo sobre penhor de instru- 
mentes aratorios, fructos pendentes, animaes e 
accessorios nos termos da lei de 5 de Outubro de 
1885, n. 3.272. 

Estes empréstimos serão de grande alcance 
para apequena lavoura, que tem de propagar-se 
pelos terrenos até hoje desaproveitados, e que em 
futuro proximo serão convertidos pelos imrai- 
grautes era centros de cultura extensiva, servida 
por machinismos modernos. 

Toda essa população rural, que tem de au- 
gmentar a nossa producçâo o crear industrias e 
culturas, ainda não exploradas pelo brazileiro, 
encontrará no penhor agrícola o principal, siuão 
único recurso pari fecundação do seu trabalho. 

Neste intuito, houve por bem Sua Altezaa 
Princeza Imperial Regente, em nome de Sua Ma- 
gestade o Imperador, que eu sujeitasse á vossa 
sobedoria e solicitude pelo bem publico a seguinte 
proposta : 

A Assembléa Geral resolve : 
Art. I.0 E' autorizado o governo para garantir 

os juros até 5 % ao anno e amortização de letras 
hypothecarias emettidas por bancos de credito 
real, que se fundarem sob o plano traçado na lei 
n. 1.237 de24 de Setembro de 1864. 

§ 1.° A disposição deste artigo só é applicavel a 
um banco que funccionar em cada uma das seguin- 
tes circumscripções limitadas,em que fica para este 
fim dividido o território do Império, a saber : l1, 
as províncias do Pará e Amazonas,cora sua séde na 
cidade de Belém; 2a, as províncias da Maranhão 
e Piauhy, com séde na cidade de S. Luiz do 
Maranhão; 3a, a província do Ceará, com série 
na cidade da Fortaleza; 4a, as províncias de 
Pernambuco, Rio Grande do Norte, Parahyba e 
Alagoas, com séde na cidade do Recife ; 5a, as pro- 
víncias da Bahia e Sergipe, com séde n i cidade 
de S. Salvador da Bahia ; 6a, a Corte e a? pro- 
víncias do Rio de Janeiro, Minas Geraes o Espirito 
Santo, com séde na capital do Império; 7a, as 
províncias de S. Paulo, Goyaz e Paraná, com sedo 
na cidade de S. Paulo; 8a, as províncias do Rio 
Grande de Sul e Santa Catharína, com séde na 
cidade de Porto Alegre ; 9', a província de Mato 
Grosso, com séde em Cuyabá. 

Si não puder se constituir o banco em algumas 
das ditas circumscripções, será elle encorporado á 
circumscripção mais próxima. 

§ 2.° Competirá ao governo a nomeação dos 
presidentes das directorias, que recahirà em um 
dos membros das mesmas directorias. 

Aquelles delegados do governo preencherão os 
doveres definidos no art. 1° § 7° da lei de 22 de ' 
de Agosto de 1860, e terão voto na deliberação das 
administrações a que presidirem. 

Nenhuma letra hypothecaria poderá ser emit- 
tida sem assignatura do presidente da directoria. 

§ 3.° As letras hypothecarias só poderão repre- 
sentar empréstimos sob garantia de propriedades 
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ruraes a juro que não exceda a 7 % ao anno, e 
com amortização calculada sobre o prazo conven- 
cionado da divida entre 5 e 20 annos. 

O empréstimo será feito em dinheiro ou em le- 
tras hypothecarias ao par, à escolha do mutuário. 

O mesmo empréstimo tanto poderá ser feito so- 
bre hypotheca constituida pelos proprietários ru- 
raes sobre seus immoveis. como sobre cessão que 
elles façam de hypothecas constituídas por ter- 
ceiros a quem tenha vendido era parte ou no todo 
os ditos immoveis, na íbrma do art. 13 § Io da 
lei n. 1.237 de 1864. 

§ 4.° O total do capital social dos bancos, de 
cujas emissões o Estado assumir a responsabilidade, 
não excederá de 30.000:000S, sendo de réis 
1.000:000$ o capital máximo de cada um dos ban- 
cos das Ia e 2a circumscripções (Belém e S. Luiz 
do Maranhão), de róis 500:000$ o de cada um dos 
das 3" e 9a(Fortaleza e CayabáJ,de réis 4.000:000$ 
o de cada um das 4a e 5a ("Recife e Bahia), de réis 
12.000:000$ o do da 6a (Côrtej, de réis 5.000:000$ 
o do da 7a (S. Paulo) e o de réis 2.000:000$ o do 
da 8a("Porto Alegre). 

§ 5.° A responsabilidade do Estado pelas emis- 
sões será coberta e garantida por qualquer dos 
bancos com o respectivo fundo social realizado ou 
por se realizar e com a somma dos immoveis hy- 
pothecarios. Cada um dos bancos fará entrar 
para o Thesouro ou Thesourarias de Fazenda em 
apólices da divida publica, uma quantia corres- 
pondente a 10 % do valor das emissões que flzer 
até completar a importância do respectivo capi- 
tal social, revertidos em seu favor os juros desse 
deposito, que será considerado como garantia da 
emissão. 

Dada a eventualidade de qualquer adianta- 
mento por parte do Thesouro, o governo fará 
vender destas apólices as que forem necessárias 
para o reembolso. 

§ 6° Pelo prortucto liquido da receita dos bancos 
pagar-se-á aos accionistas um dividendo, que 
não poderá exceder de 10 0/o ao anno, revertendo 
o resto para o fundo de reserva. 

Os bancos poderão crear reservas facultativas 
além desta obrigatória. 

§ 7.° A duração dos bancos será de 30 annos, 
contados da data do decreto que autorizar sua 
incorporação. 

O governo pronunciará a dissolução e mandará 
proceder á liquidação do Banco que perder me- 
tade do seu capital realizado, sempre que o re- 
spectivo fundo de reserva não cobrir ou indem- 
msar a perda verificada. 

§ 8.° Será licito aos bancos fazerem empréstimo 
aos proprietários ruraes a curto prazo, sobre 
penhor de instrumentos aratorios, de fructos pen- 
dentes, de animaes e accessorios, nos termos do 
art. 10 da lei n. 3.272 de 5 de Outubro de 1885. 

Para occorrer a estes empréstimos poderá o 
banco reservar até a quinta parte do seu capital 
realizado. 

Art. 2.° As taxas e rendas destinadas para o 
fundo de emancipação, excluídas as relativas à 
propriedade servil e incluída a importância da 
quota de 2/3 da taxa addicional de 5 %, confor- 
me a lei n. 3.270 de 28 de Setembro de 1885, 
art. 2° § 3°, Ia e 2a partes, constituirão um 
fundo destinado a occorrer ao pagamento dos 
juros o amortização das letras hypothecarias, de 
cujas emissões o Estado assumir a responsabili- 
dade. 

§ 1.0 O governo fica autorizado para empregar 
em letras hypothecarias da Ia emissão que fize- 
rem os bancos, de que trata esta lei, o saldo veri- 
ficado dc fundo de emancipação e dos 2/3 da taxa 
dos referidos 5 % addicionaes. 

§ 2.° E' outrosim autorizado o governo para 
converter em letras hypothecarias, emittidas 
pelos bancos de que trata esta lei e garantidas 
pelo Estado, os saldos dos dinheiros das seguintes 
origens : 

Empréstimo do ccfre de orphãos ; 
Bens de defuntos, ausentes e do evento ; 
Prêmios de loterias ; 
Depósitos das Caixas Econômicas; 
Depositos dos Montes de Soocorro. 
§ 3.° As letras hypothecarias, garantidas pelo 

Estado, em virtude desta lei, poderão ser admit- 
tidas para cauções nas repartições publicas, para 
fianças criminaes, e, em geral, para todos os ca- 
sos em que a legislação exige garantia consti- 
tuida em apólice da divida publica. 

Art. 3.° São revogadas as disposições em con- 
trario. 

Rio de Janeiro, 26 de Junho de 1888.— JoS.o XI- 
fredo Corrêa do Oliveira. 

A Assembléa Geral resolve: 
Art. Fica o governo autorizado a restituir a 

Manoel de Lana Starling, ex-collector da ci- 
dade de Marianna, de Minas Geraes, a quantia 
de 499$779, com os juros respectivos, que lhe 
foram exigidos, relativa á glosa de sua com- 
missão como exactor no exercício de 1873-1874 ; 
revogadas as disposições em contrario. 

Paço da Gamara dos Deputados, 14 de No- 
vembro de 1888.— .BanTo t/e Lucena presidente. 
— Carlos Peixoto de Mello. 1° secretario.— Ma- 
noel Espcredião da Costa Marques, 2° secretario. 
— O mesmo destino. 

A Assembléa Geral resolve: 
Artigo único. E' concedida á Associação Mon- 

tepio dos Artistas Cachoeiranos, na província 
da Bahia, isenção do imposto predial sobre os 
prédios que possue na cidade da Cachoeira ; re- 
vogadas as disposições em contrario. 

Paço da Gamara dos Deputados, 14 de No- 
vembro de 1888.— Barão de Lucena, presidente. 
— Carlos Peixoto de Mello, 1° secretario. — Ma- 
noel Esperidião da Costa Marques, 2° secretario. 
— O mesmo destino. 

A Assembléa Geral resolve: 
Artigo único. E' concedida aos prédios con- 

struídos para bibliothecas publicas, por iniciativa 
particular, isenção do imposto predial; revo- 
gadas as disposições em contrario. 

Paço da Gamara dos Deputados, 14 de No- 
vembro do 1888.— Barão de Lucena, presidente. 
— Carlos Peixoto de Mello, 1° secretario.— Ma- 
noel Esperidião da Costa Marques, 2° secretario. 
— O mesmo destino. 

A Assembléa Geral resolve : 
Artigo único. Ficam dispensados do imposto 

de transmissão os legados e doações do Asylo 
de Orphãs da Imperial Sociedade Amante da 
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Instruoção; revogadas as disposições em con- 
trario . 

Paço da Gamara dos Deputados, 14 de No- 
vembro de 1888.— Barão ae Lucena, presidente. 
— Carlos Peixoto de Mello, Io secretario.— ilfa- 
noel Esperidião da Costa Marques, 2o secretario.— 
O mesmo destino. 

A Assembléa Geral resolve : 
Artigo único. E' concedida ao Gabinete Portu- 

guez "de Leitura e ao Lyceu Litterario Portuguez, 
isenção do imposto predial sobre os prédios que 
possuem nesta Corte; revogadas as disposições 
em contrario. 

Paço da Gamara dos Deputados, em 14 de No- 
vembro de 1888.—Barão de Lweena, presidente.— 
Carlos Peixoto de Mello, 1° secretario. — Manoel 
Esperidiã • da Costa Marques, 2!> secretario.—O 
mesmo destino. 

A Asembléa Geral resolve : 
Art. Io. Fica o governo autorizado a conceder 

gratuitamente a Joim Steel e Charles Alexandre 
Steel um prazo de terras devolutas, não excedente 
a meia légua em quadro, ou uma sesmaria, em 
qualquer das províncias do Rio de Janeiro, Espi- 
rito Santo ou Minas Geraes, pira nellas proce- 
derem os mesmos ao plantio e cultura da planta 
têxtil denominada Juta. 

Art. 2o. Ficara revogadas as disposições em 
contrario. 

Paço da Gamara dos Deputados em 14 de No- 
vembro do 1888.—/tarãode Lucena, iiresidente.— 
Carlos Peixoto de Mello, Io secretario. — Manoel 
Espiridião da Costa Marques, 2o secretario. — A 
commissão de Agricultura, Commercio, Industria 
o Artes. 

OlHcio do Ministério do Império, de 14 do cor- 
rente mez, devolvendo, sanccionado, um auto- 
grapho da Resolução da Assembléa Geral, rela- 
tiva a jubilação de D. Elvira Tanner no logar de 
professora da Ia escola publica de meninos da tre- 
guezia de Santo Antonio da Côrte. —Ao archivo 
o autographo, e coramunique-se a outra Gamara. 

0 Sr. 4o secretario leu o seguinte 

Parecer 

A proposta do Poder Executivo, convertida em 
projecto"de lei pela Gamara dos Srs. Deputados, 
concedendo ao Ministério da Marinha o credito 
supplementar de 270;683$965, para despezas das 
verbas — Munições Navaes — e — Eventuaes —, 
foi examinada pela commissão do orçamento, a 
qual á vista dos fundamentos da dita proposta, é 
de parecer que ella entre em discussão e seja ap- 
provada. 

Sala das commissões, 15 de Novembro de 1888. 
— Barros Barreto. — Visconde de Ouro Preto. — 
Escragnolle Taunay. — Vyscande de Cavalcanti. 

O Sr. Presidente : — Observo que veiu hoje 
da Gamara dos Srs. Deputados uma proposta do 
Poder Executivo, concedendo ao Ministério da 
Marinha um credito. 

A proposta foi, com urgência, remettida a com- 
missão de orçamento, e esta immediatamente in- 
terpoz o seu parecer, o qual tem de ser impresso 
para poder entrar na ordem dos trabalhos. I 

O Senado, porém, por deliberação de 1 de Junho 
de 1870, autorizou a presidência a dar para ordem 
do dia, independentemente de parecer quaesquer 
proposições ou emendas da outra Gamara, quando 
entre a data da apresentação no Senado e o en- 
cerramento da Assembléa Geral, não houver 
maior intervallo do que de oito dias. 

Prevaleço-me, pois, desta disposição mais am- 
pla, p ira julgar dispensável a impressão do pare- 
cer atlm de dál-o, como dou, para ordem do dia 
de amanhã com a matéria que se refere. 

Em seguida, o mesmo Sr. presidente declarou, 
que não podia haver sessão por se acharem pre- 
sente apenas 23 Srs. senadores, aos quaes convi- 
dou para se occuparem com os trabalhos de suas 
commissões, e deu para ordem do dia 16 : 

3a discussão da proposição da Gamara dos Srs. 
Deputados, n. 36 de 1888, autorizando o governo 
a conceder a José Brant de Carvalho e Francisco 
Góes, ou a empreza que estes organizarem, ou a 
quem melhores condições offerecer, diversos fa- 
vores para a abertura e alargamento dé varias 
ruas e travessas desta Córt >, para que se votou 
dispensa de intersticio ; 

2a dita da proposição da mesma Gamara, n. 58 
de 1888, concedendo á Escola Domestica de Nossa 
Senhora do Amparo, da cidade de Petropolis, 
isenção, pelo prazo de 10 annns, do imposto de 
transmissão de propriedade para as heranças, 
legados e quaesquer bens de raiz ou apólices da 
divida publica interna que venha a adquirir para 
constituir seu patrimônio, até a quantia de 
300:000§000 ; 

2a dita do proposta do Poder Executivo, con- 
vertido em projecto de lei pela Gamara dos Srs. 
Deputados, n. 71 de 1881, concedendo mo Ministé- 
rio da Marinha ura credito de 270:683$905, para 
despezas das verbas — Munições Navaes — e 
— Eventuaes — do exercício de 1888. 

ACTA EM 16 DE NOVEMBRO DE 1888 

PRESIDÊNCIA DO SR. VISCONDE DO SERRO FRIO 

As 11 1/2 horas da manhã fez-se a chamada e 
acharam-se presentes os Srs. senadores a saber : 
Visconde do Serro Frio, Barão de Mamauguape, 
Qodoy, Visconde de Lamare, Cândido de Oliveira. 
Henrique d'Avila, Meira de Vaseoncellos, Correia^ 
Thomaz Coelho, Vieira da Silva, Visconde de 
Bom Conselho, Marquez de Paranaguá, Leão 
Velloso, Paes de Mendonça, Lima Duarte, Siqueira 
Mendes, Evaristo da Veiga, Visconde do Cruzeiro 
Soares, João Alfredo, Barão de Pereira Franco 
Visconde de Ouro Preto e Silveira Martins. 

Deixaram de comparecer, com causa participada, 
os Srs. Escragnolle Taunay, Barão da Estancia, 
Barão de Mamoré, Franco de Sá, Fernandes da 
Cunha, Silveira da Motta, Marquez de Muritiba, 
Paula Pessoa e Visconde de Cavalcanti. 

Deixaram de comparecer, sem causa participada, 
os Srs. Uchôa Cavalcanti, Gomes do Amaral, 
Antonio Prado, Barão de Cotegípe, Barão de Ma- 
roim, Barão de Souza Queiroz, Christiano Ottoni, 
Fausto de Aguiar, F. Belisario, Soares Brandão, 
F. Octaviano, Barros Barreto, Ignacio Martins, Vi- 
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riato de Medeiros, Pereira da Silva, Ri beiro da Luz, 
Saraiva, Lafayette, Castro Carreira, Luiz Fe- 
lippe, Dantas, Paulino de Souza, Rodrigo Silva, 
Visconde de Jaguaribe, Visconde de Pelotas, Vis- 
conde de S. Luiz do Maranhão e Visconde de 
Sinimbú. 

O Sr. Io Secretario deu conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcio do Ministério da Agricultura,reraettendo, 
em satisfação á requisição de 27 de Outubro pró- 
ximo passado, cópia da informação prestada pela 
inspectoria geral da illurninação publica, relati- 
vamente aos serviços a cargo da Sociedade Ano- 
nyma do Gaz do Rio de Janeiro.—A quem fez a 
requisição, devolvendo depois á mesa. 

33 actas da eleição senatorial a que se procedeu 
ultimamente na província de Minas Gemes.— 
A' commissão de constituição 

O Sr. 2o Secretario declarou que não havia 
pareceres. 

O Sr. Presidente declarou que não podia 
haver sessão por se acharem presentes apenas 23 
Srs. senadores, aos quaes convidou para se oc- 
cuparem com os trabalhos de suas commissões e 
deu para ordem do dia 17 : 

2a discussão da proposição da mesma Gamara, 
n. 58 de 1888, concedendo á Escola Domestica de 
Nossa Senhora do Amparo, da cidade de Petro- 
polis, isenção, pelo prazo de 10 annos, do imposto 
de transmissão de propriedade para as heranças, 
legados e quaesquer bens de raiz ou apólices da 
divida publica interna que venha a adquirir para 
constituir seu patrimônio, até a quantia de 
300:0008000 ; 

2?-j1dita da proposta do Poder Executivo, con- 
vert da em projecto de lei pela Gamara dos Srs. 
Deputados, n. 71 de 1881, concedendo ao Ministé- 
rio da Marinha um credito de 27:6838965, para 
despezas das verbas — Munições Navaes e — 
Eventuaes — do exercício de 1883. 

Acta cm 17 «le tf m embro ilc 

PRESIDÊNCIA DO SR. VISCONDE DE SERRO FRIO 

As 11 1/2 horas da manhã fez-se a cham ida e 
acharam-se presentes 13 Srs. senadores, a saber; 
Visconde de Serro Frio, Godoy, Visconde de La- 
mare, Correia, Marquez de Paranaguá, Visconde 

■de Ouro Preto, Paes de Mendonça, Soares, Lima 
Duarte, Barão de Pereira Franco, Escragnolle 
Taunay, Silveira Martins e Leão Velloso. 

Deixaram de comparecer,com causa participada, 
os Srs. Barão da Estancia, Barão de Mamoré, 
Franco de Sá, Fernandes da Cunha, Silveira da 
Motta, Marquez de Muritiba, Paula Pessoa e Vis- 
conde de Cavalcanti. 

Deixaram de comparecer,sem causa participada, 
os Srs. Uchòa Cavalcanti, Gomes do Amaral,An- 
tônio Prado, Barão de Cotegipe, Barão de Ma- 
manguape, Barão de Maroim, Barão de Souza 
Queiroz, Cândido de Oliveira, Christiano Ottoni, 

Evaristo da Veiga. Fausto de Aguiar, F. Beli- 
sario, Soares Brandão, F. Octaviano, Barros Bar- 
reto, Henrique d'Ávila, Ignacio Martins, João Al- 
fredo, Viriatode Medeiros, Meira de Vasconcellos, 
Pereira da Silva, Ribeiro da Luz, Saraiva, La- 
fayette, Castro Carreira, Vieira da Silva, Luiz 
Folippe, Siqueira Mendes, Dantas, Paulino de 
Souza, Rodrigo Silva, Thomaz Coelho, Visconde 
de Bom Conselho, Visconde do Cruzeiro, Visconde 
de Jaguaribe, Viscoude de Pelotas, Visconde de 
S. Luiz do Maranhão e Visconde de Sinimbú. 

O Sr. 2° Secretario deu conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

Olíicios: 
Dois do Ministério do Império, de hoje, com 

municando, em resposta aos oIRcios de 28 de Agos- 
to ultimo e 13 do corrente, que Sua Magestade 
o Imperador se dignará de receber, no dia 19 do 
corrente á 1 hora da tarde, no Paço da Cidade- 
as deputações desta Gamara, que têm de saber do 
mesmo Augusto Senhor o dia, hora o logur do 
encerramento da presente sessão legislativa e de 
apresentar-lhe o autographo do decreto da As, 
sembléa Geral, concedendo um credito supple- 
mentar ao Ministério dos Negocios Estrangei- 
ros. — Inteirado. 

Do Ministério da Justiça, de 14 do corrente 
mez, transraittindo, na forma da requisição de 31 
de Agosto deste anno, copia do exame a que se 
procedeu nos livros do Corpo de Policia da pro- 
víncia do Pará, relativamente ao facto de ter 
sido alistado como praça do mesmo Corpo, o indi- 
víduo de nome Antonio da Costa Júnior, vulgo 
Mão do Seda. — A quem fez o requerimento, de- 
volvendo depois a meza. 

O mesmo Sr. Sectetario declarou que não ha- 
via pareceres. 

O Sr. Presidente declarou que não podia haver 
sessão por se acharem presentes apenas 13 Srs. 
senadores, aos quaes convidou para se occuparem 
cora os trabalhos de suas commissões o deu para 
ordem do dia 19 a mesmajá designada a saber : 

2a discussão da propisição da Gamara dos Srs. 
deputados n. 58 de 1888, concedendo á Escola 
Domestica de Nossa Senhora do Amparo, da ci- 
dade de Petropolis, isenção, pelo prazo de 10 
annos, do imposto de transmsssão de proprieiade 
para as heranças, legados e quaesquer bens de 
raiz ou apólices da divida publica interna que 
venha a adquirir para constituir seu patrimônio 
até a quantia de 300:0008000; 

2a dita da proposta do Poder Executivo, con- 
vertida em projecto de lei pela Gamara dos 
Srs. Deputados, n. 71 de 1881, concedendo ao Mi- 
nistério da Marinha um credito de 27;683$96õ, 
para despezas das verbas — Munições Navâes e 
— Eventuaes — do exercício de 1883. 
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Acin em JIí> de Xovembro de 

PRESIDÊNCIA. DO SR. VISCONDE DE SERRO FRIO 

A's 111/2 horas da manhã fez-se a chamada o 
achavam-se presentes 15 Srs. senadores, a saber: 
Visconde do Serro Frio, Godoy. Ignacio Martins, 
Paos de Mendonça, Henrique d'Ávila, Visconde 
do Cruzeiro, Correia, Leão VeUoso, Visconde de 
(Juro Freto, Barão do Cotegipe, Evaristo da 
Veiga, Escragnollo Tnauay, Cândido de Oliveira, 
Barão do Pereira Franco o Lima Duarte. 

Deixaram de comparecer, com causa partici- 
pada, os Srs. Barão da Estancia, Barão de Ma- 
naòré, Franco do Sá, Fernandes da Cunha. Sil- 
veira da Motta, Soares, Marques de Muritiba, 
Marques do Paranagua, Paula Pessoa, Visconde 
de Cavalcanti c Visconde de Sinimbú. 

Deixaram do comparecer, sem causa partici- 
cada, qs Srs. Uchôa Cavalcanti, Gomes do Ama- 
ral, An tono Prado, Barão do Mamanguape, 
Barão de Maroim, Barão de Souza Queiroz, Chris- 
tiano Ottoui, Fausto de Aguiar, F. Beiisario, 
Soares Brandão, F. Octaviano, Barros Barreto, 
Silveira Martins, João Alfredo, Viriato do Me- 
deiros, Meira de Vasconcellos, Pereira da Silva, 
liibeiro da Luz, Saraiva, Lafayette, Castro Car- 
reira, Vieira da Silva, Luiz Folippe, Siqueira 
Mondes, Dantas, Paulinode Souza, Rodrigo Silva, 
Thomaz Coelho, Visconde co Bom Conselho, Vis- 
conde do Jaguaribe, Visconde do Pelotas e Vis- 
conde do S. Luiz do Maranhão. 

O Su. 2° Secretario deu conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

OlHcio do Ministério do Império, de 16 do cor- 
rente moz, declarando, em resposta ao de 31 de 
Agosto deste anuo, que á respeito do Imperial 
Lyceu de ..rtes e OHicios, não existem naquelle 
Ministério, representações da Sociedade Propaga- 
dora das Bellas Artes, tendo sido apenas recebidas 
diversas cartas do secretario da sociedade e dire- 
ctor do lyceu, as quaes não tiveram resposta es- 
cripta; e outrosim quede prompto foi attendidoo 
pedido que fez o director daquella sociedade para 
o pagamento da segunda prestação do subsidio 
relativo ao exercício corrente.—A quem fez a re- 
quisição devolvendo depois a mesa. 

Representação da Camara Municipal da cidade 
do Mar de Hespanha, província de Minas Geraes, 
sobre a indemnização aos ex-proprietarios de es- 
cravos.— A' commissão de legislação. 

O Sr. Presidente declarou que não podia haver 
sessão por se acharem presentes apenas 15 Srs. 
senadores, o convidou as depntações encarregadas 
de respeitosamente pedir a Sua Magestade o Impe- 
rador a designação do dia, hora e logar da sessão 
imperial do encerramento da presente sessão da 
Assembléa Geral e do apresentar ao mesmo Au- 
gusto Senhor o autographo do decreto da As- 
sembléa Geral, concedendo um credito ao Minis- 
tério de Estrangeiros, para á hora designada des- 
empenhar sua missão; e outrosim convidou os 
Srs. senadores presentes para se conservarem na 
casi até ao regresso das deputações, afim do re- 
ceber a resposta de Sua Magestade o Imperador. 

Al 1/2 hora da tarde annunciando-se o regresso 
das deputações, os Srs. presidente e.senadores 
presentes tomaram assento no recinto. 

O Sr. Barão de Cotegipe, pela ordem, disse, 
na qualidade de relator da deputação encarre- 
gada pelo Senado do respeitosamente apresentar 
a Sua Magestade o Imperador os autographos do 
Decreto da Assembléa Geral, concedendo um cre- 
dito supplementar ao Ministério de Estrangeiros, 
quo esta desempenhou sua missão depois de haver 
sido, com as formalidades do estylo, introduzido 
a presença do Mesmo Augusto Senhor, o qual se 
dignou do responder. — Examinarei. 

O Sr. Presidente declarou que a resposta de 
Sua Magestade o Imperador era recebida com 
multo especial agrado. 

O Sr. Barão do Pereira Franco, pela ordem, 
disse na qualidade de relator da deputação en- 
carregada por esta Camara do réspeitosamento 
ppdir a Sua Magestade o Imperador a. designa- 
ção do dia, hora e logar da sessão imperial de 
encerramento da presente sessão da Assembléa 
Geral, que esta desempenhou sua missão, depois 
de haver sido com as forma li iades do estylo, in- 
troduzida a presença do Mesmo Augusto Senhor, 
0 qual so dignou de responder: 

Quo a Sessã > Imperial de encerramento da pre- 
sente sessão da Assembléa Geral, será amanhã a 
1 hora da tarde no Paço do Senado. 

O Sr. p'-esidente declarou que a resposta de 
Sua Magestade o Imperador era recebida com 
muito especial agrado. 

Km seguida o Sr. presidente convidou os Srs. 
senadores para se reunirem amanhã ao meio dia 
no Paço do Senado, do que ia se dar conhecimen- 
to á Camara dos Srs. Deputados. 

Sossao Imporia! ilo oncorrameato <la. 
3» sossao <1í\, xiO3- ILiOísislatura <la A.s- 
somblóa Gorai 0111 Í30 do XovoniV>ro 
do 

PRESIDÊNCIA DO SR. VISCONDE DE SERRO FRIO 

Ao meio dia, achando-se reunidos, no Paço do 
Senado, os Srs. Deputados e Senadores, foram 
nomeadas as seguintes deputações: 

Para receber Sua Magestade o Imperador: 
Deputados, os Srs. Cantão, Barão de Canindé, 

Alencar Ararine, Seve Navarro, Cochrane, Car- 
neiro da Cunha, Cesario Alvira, Geraldo de Re- 
zende, Visconde de Nacar, Maneio Ribeiro, Xavier 
da Silva, Álvaro Caminha, Olympio Campos, 
Passos Miranda, Mattoso Camara, Paulino Cha- 
ves, e Valladão. 

Senadores, os Srs. Barão de Cotegipe, Barros 
Barreto, Cândido de Oliveira, Evaristo da Veiga, 
Paes de Mendonça, Siqueira Mendes, Correia, Es- 
cragnolle Taunay, Fausto de Aguiar, e Visconde 
de Bom Conselho. 

Para receber Sua Magestade a Imperatriz; 
Deputados, os Srs. Mac-Dowell, Barão do Guahy, 

João Henrique e Barros Cobra. 
Senadores, os Srs. Visconde de S. Luiz do Ma- 

ranhão, e Ignacio Martins. 



568 ANNAES DO SENADO 

Para receber Suas Altezas a Princeza Imperial 
e seu Augusto Esposo: 

Deputados, os Srs. Joaquim Nabueo, Barão do 
Rio das Contas, Barão de Pinto Lima, e Leitão 
da Cunha. 

Senadores, os Srs. Soares, e Barão de Pereira 
Franco. 

A' 1 hora da tarde, annunciando-se a chegada 
de Suas Magestades e Altezis Imperiaes, sahiram 
as deputações a recebel-:>s á portado edilicio, e, 
entrando Sua Magestade o Imperador no salão 
abi foi recebido pelos Srs. Presidente e Secretá- 
rios, os quaes, reunidos aos membros da respe- 
ctiva deputação.acompanluram omesmo Augusto 
Senhor até ao Tlirono. 

Logo que Sua M \gestade o Imperador tomou 
assento e mandou assentarem-se os Srs. Deputa- 
dos e Senadores, leu a seguinte 

FALLA 

Augustos e Digníssimos Senhores Representan- 
tes da Nação. 

Meu júbilo ao Comparecer neste recinto é hoje 
mais intenso pela ventura de Ter podido voltar ã 
Patría e continuar a servil-a. 

Vinculando-Me á nacionalidide brazileira o 
nascimento, os feitos gloriosos do Meu Augusto 
Pai, o carinho com que Fui tratado e educado na 
infancia e orphandade, tinalmente constante 
amor dos Brazileiros, muito Me Penhoraram as 
manifestações do dia 22 de Agosto. 

Si a conscienciosa dedicação no desempenho dos 
Meus deveres precisasse de novo estimulo, eu o 
Encontraria nesse cordial acolhimento de todos e 
em todo o Bra/.il. 

Jamais Esquecerei a sympathica hospitalidade 
dos logares da Europa onde Fui procurar o resta- 
belecimento de Minha saúde. 

Ao mesmo tempo que Me Comprazia em ver as 
boas condições do Império, pela terceira vez en- 
tregue á Regencia de Mmha muito amada Filha, 
A Princeza Imperial, Recebia Eu infelizmente a 
noticia do fallecimento, em Vieuna d'Austria, de 
Meu Neto, o Príncipe Dom José, que Deus chanou 
a Si no di i 12 de Agosto. 

Continuam inalteradas as relações do Império 
com as Potências estr mgeiras. Nosso procedi- 
mento, sempre justo, ha de concorrer para que 
perdurem. 

Têm sido mantidas a ordem e a tranquillidade 
publicas, respeitadas as garantias da liberdade 
individual. Louvo e Agradeço as autorizações con- 
cedidas ao Governo para melhorar as condições 
de segurança da Capital do Império mediante o 
augmento e a reorganização da força policial. 

Podemos desvanecer-nos do modo pacifico por 
que se opera a transformação do trabalho em vir- 
tude da Lei de 13 de Maio, cuja decretação tanto 
Me Consolou das saudades da Patria, minorando 

os Meus soffrimentos physicos. O Brazil deu por 
esse acto novo testemunho de sua idoneidade para 
todos os progressos moraes. 

As rendas publicas crescem e promettem des- 
envolver-se ; o commercio estende suas trans- 
acções ; multiplidam-se os projectos de emprezas 
no desígnio de aproveitar os diversos ramos da 
industria, e, sem embargo de previstos, mas 
inevitáveis transtornos locaes, augmenta o tra- 
balho de nacionaes e estrangeiros. 

Tenhamos fé que a energia de nossos conci- 
dadãos, dispondo de tantos e tão vastos recursos, 
ha de trazer-nos ampla compensação aos sacri- 
licios actuaes. 

O Governo, por sua parte, usando das autori- 
zações e meios que votastes, apressará o povoa- 
mento de nossas terras, promoverá a facilidade 
dos transportes e consagrará solicita attenção ás 
outras necessidades da lavoura. 

Entre as medidas por vós decretadas merece 
especial referencia a Lei sobro bancos de emissão, 
destinada em seus intuitos a restringir a cir- 
culação do papel-moeda do Estado e a dar ao cre- 
dito elasterio proporcional às actividades indus- 
triaes. 

Espero que na seguinte sessão occupar-vos-heis 
dos projectos, já apresentados, de bancos de cre- 
dito real, reforma judiciaria e repressão da ocio- 
sidade ; assim como adoptareis os aperfeiçoamen- 
tos que as instituições locaes requerem para seu 
melhor desenvolvimento pratico. 

A instrucção publica em geral e a profissional, 
accommodadas as actuaes circumstancias, exigem 
providencias de que muito depende nosso pro- 
gresso. Confio que continuarois a prestara este 
assumpto a attenção que vos mereceram o ensino 
agrícola e a reforma da Escola Naval. 

A salubridade publica e sobretudo o saneamento 
da Capital do Império recommendam-se a vossos 
cuidados. Comquanto se mantenham excellentes 
as condições sanitarias do interior e estejam fa- 
voravelmente modificadas as do littoral, cumpre 
perseverar no empenho de supprimir as causas 
de enfermidades que a hygiene possa evitar. 

Augustos e Digníssimos Senhores Represen- 
tantes da Nação. 

Ao vosso patriotismo nos trabalhos desta sessão 
corresponderá durante o intervallo legislativo, 
assim o espero, vosso beneflco influxo para que 
ainda mais fructiflquem em nossa Patria os po- 
derosos elementos de prosperidade que nos foram 
doados por Deus. 

Está encerrada a sessão. 
D. Pedro II 

Imperador Constitucional e Defensor Perpetuo do 
Brazil. 

Terminado este acto, retiraram-se Suas Mages- 
tades e Altezas Imperiaes com o mesmo cere- 
monial com que foram recebidas, e immediata- 
mente o Sr. Presidente levantou a sessão. 

FIM DO SEXTO VOLUME 
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Discursos proferidos na 3a Sessão da E0a Legislatura 

SESSÃO DE 1 ÜE OUTUBRO DE 1888 

ORÇAMENTO DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 

Vide pag. 11 do Vol. VI 

O Sr. Ileiiriqued^-Arvila : —Sr. pre- 
sidente, o nobre Ministro da Agricultura inciden- 
temento mostrou-se appreliensivo com a demora 
da discussão do orçamento que faz objecto do de- 
bate ; e asseverou ao Senado que o governo vé-se 
tolhido em suas aspirações reformistas diante do 
procedimento que tem tido o parlamento este 
anno, porque só com o orçamanto da Agricultura 
se tom consumido dous mezes de discussão. 

Estas apprehensões manifestadas pelo nobre 
Ministro da Agricultura não foram bem explicita- 
mente feitas. 

Porém, nellas enxergo o desejo de S. Ex., e 
por çonseguinte do govorno, de que fosse restrin- 
ginda esta discussão aos limites mais estreitos 
pelo Senado. 

Sr. presidente, V. Ex. pôde attestar que hoje 
ó a terceira vez que se discute este orçamento no 
Senado, é o seu terceiro dia do discussão ; por 
conseguinte, quasi a totalidade desse período de 
dous mezes de demora na discussão, a que se re- 
feriu o nobre Ministro da Agricultura, corre por 
conta do ramo temporário do poder legislativo. 

E quem ô o responsável por essa demora deste 
orçamento na Gamara dos Srs. Deputados? 

O Senado sabe que naquella Gamara o regimento 
faculta o encerramento da discussão por proposta 
de um de seus membros. Ora, qual ô a pratica 
invariavelmente seguida nos trabalhos daquella 
Gamara ? O governo tem o seu Icader, este com- 
bina com o Icader da opposição, distribuem-se os 
discursos pelos oradores escolhidos eu designados, 
e no momento opportuno o governo, por inter- 
médio de seu Icader propõe o encerramento da 
discussão. 

Ora si lá a discussão deste orçamento não se 
encerrou durante os dóus mezes, quem é o único 
culpado-deste facto '? E' exclusivamente o go- 
verno ; logo, o nobre Ministro da Agricultura, 

se fez alguma censura nesta má enunciação fo 
exclusivamente ao governo, ao nobre Presidente 
do Conselho, á S. Ex. principalmente. 

E' um facto anormal este de um dos membros 
do ministério denunciar á má direcção, que o 
nobre Presidente do Conselho dá a marcha dos 
negocios públicos, na Gamara dos Srs. Deputados. 

Assim pois, explicado o facto, peço licença ao 
nobre Ministro da Agricultura para dizer-lhe 
que este procedimento de S. Ex. me torna ainda 
muito confuso no estudo que pretendia fazer da 
situação do actual ministério. 

Ao mesmo tempo que o nobre Ministro da Agri- 
cultura se manifesta appreliensivo pela demora 
da discussão deste projecto de orçamento, o nobre 
Ministro da Marinha apresenta ao Senado uma 
reforma relativa á instrucção do pessoal da nossa 
armada e faz com que o Senado approve esse 
projecto de reforma em Ia discussão, e o inclua 
na ordem do dia, em 1° logar, para 2a dis- 
cussão. 

0 Senado comprehende bem que na repartição 
do nobre Ministro da Marinha não ha assumpto 
mais importante do que aquelle que constitue o 
objecto desta sua reforma ; é, pois, essa reforma 
apresentada pelo nobre Ministro da Marinha, 
uma reforma de importância transcedental. Pois 
bem, um membro do governo denuncia ao Senado 
suas apprehensões pela demora da discussão do 
orçamento e o outro membro do mesmo ministério 
vem ao Senado dizer com o seu acto, com o seu 
procedimento, que não ha urgência na discussão 
destes orçamentos, mais urgência ha, na opinião 
do nobre Ministro da Marinha, na discussão desta 
importantíssima reforma que elle elaborou. 

Agora, em vista desta contradicção manifesta 
que se dá entre os nobres Ministros da Marinha e 
da Agricultura, o Senado e o paiz que ajuizem 
qual a situação do actual ministério. 

Sr. presidente, realmente, estudando-se a mar- 
cha do actual ministério verifica-se que lhe falta 
ura laço de união, de solidariedade, que o cons- 
titua um só corpo; parece, pelo contrario, que 
cada ministro é absolutamente independente na 
direcção da pasta que lhe foi confiada, e que faz 
vida á parte. 



Assim é, que ao mesmo tempo que o nobre 
Sr. Presidente do Conselho, respondendo ás 
interpellações feitas nesta casa, na imprensa e 
mesmo na Gamara dos Srs. Deputados, tem asse- 
verado ao Senado e ao paiz que não pôde realizar 
já a promessa de apresentar á discussão as impor- 
tantíssimas reformas que prometteu, quer na dis- 
cussão da Falia do Throno, quer em discursos no 
parlamento, porque isso iria prejudicvr a dis- 
cussão das leis annuas ; e ao mesmo tempo que 
S. Ex. faz esta asseveração, o nobre Ministro da 
Marinha apresenta ao Senado um projecto de 
reforma, dos mais importantes que o governo 
pôde apresentar ao parlamento. 

Porventura o programma estabelecido da tri- 
buna pelo nobre Presidente do Conselho, como 
o regulador do procedimento do o-overno nesta 
importante matéria, não obriga o nobre Ministro 
da Marinha ? 

A lei estabelecida pelo nobre Presidente do 
Conselho não tem vigor para todos os outros mi- 
nistros ? 

Mas, Sr. presidente, não é só nesta apparencia 
exterior que nós enxergamos esta falta de soli- 
dariedade nos membr s do Ministério ; elle se 
acentúa de modo irrecusável no procedimento 
que cada membro do governo tem na gerencia da 
pasta que lhe foiconflada. 

Senhores, si o Ministério, promovendo a decre- 
tação da lei de 13 de Maio, creou para o paiz uma 
situação inteiramente nova... 

O Sr. Dantas:—Apoiado. 
O Sr. Henrique d'Ávila parece que 

esse acto devia servir de base para um grande 
programma de administração e de governo ; e 
fundado nelle, o Ministério devia sondar a opinião 
publica, estudar a opinião nova que se formava 
o encaminhar a administração e a governação do 
paiz, na conformidade do modo do manifestação 
dessa opinião. 

O Senado é testemunha de que em todos os ân- 
gulos do Império, em toda a parte deste vasto 
paiz, aquelle acto repercutiu de maneira que 
collocou o espirito publico em situação muito di- 
versa da anterior a elle. 

A ausência de Sua Magestade o Imperador, a 
gravidade da doença de que foi aecommettido 
vieram aggravar a situação, porque o povo hra- 
zileiro já estava habituado ao governo presidido 
por esse monarcha tão sábio, justo e prudente ; 
seu afastamento repentino da direcção dos negó- 
cios públicos como que deixou o paiz entregue a 
si mesmo. 

Por mais altos que sejam os méritos de Sua 
Alteza a Princeza Imperial, por mais bem dirigida 
que fosse sua norma de conducta no tempo em 
que exercitou a regencia, o que é verdade é que a 
confiança não se impõe e este povo, que estava 
habituado ao governo de ura monarcha tão sábio, 
tão justo, ficou privado dessa direcção em que con- 
fiava absolutamente, si considerou senhor dos seus 
proprios destinos, e sentiu a necessidade irresis- 
tível de tratar elle proprio dos seus negocios. 
Impellido pelas idéas de liberdade que tinham 
originado o grandioso acto de 13 de M do, accen- 
tuou bem a nova direcção que tomava em seu pro- 
cedimento. 

Em todas as localidades, ainda as mais peque- 
nas do Império, manifestou-se desde logo desejo 
no povo de tratar elle mesmo de seus negocios ; 

aquella inércia, aquelle indifferentisrao absoluto, 
musulmano mesmo, com que o povo em toda a. 
parte do Império encarava os negocios públicos, 
desappareceu como por encanto, a transformação 
feita no elemento do trabalho produziu com a 
maior presteza essa evolução que assignala no 
espirito publico em todo o paiz. 

Então começou o elemento local a tornar-se 
vivaz, e hoje o Senado é testemunha de que não 
ha preoccupação mais forte no espirito publico, 
não ha idéa que se tenha mais avolumado no paiz, 
do que a autonomia a mais completa do governo 
local. 

O Sr. Dantas:— Apoiado; não ver isso é ser 
cégo. 

O Sr. Henrique d'Avila:—Por tal fôrma essa 
tendência avolumou-se, que hoje podemos dizer 
em referencia a ella, que com ella acontecerá o 
que aconteceu em referencia a idéa da abolição 
da escravatura... 

O Sr. Dantas : — Também não queriam ver 
então. 

O Sr. Henrique d'Ávila : — ... a qual tomou 
taes proporções que de um momento para outro 
se impoz. 

Com a idéa da autonomia do governo local 
dar-se-á o mesmo facto; hoje ninguém pôde 
desconhecer queó essa uma idéa predominante... 

O Sr. Dantas: — Em tolos os espíritos. 
O Sr Henrique n'Ávila. .. e então o governo 

devia ser o primeiro a proclamar que essa é hoje 
a primeira necessidade do paiz (apoiados) ; não 
ha nenhuma outra que deva antepor-se na satis- 
fação que os poderes públicos devem dar às ne- 
cessidades publicas ; por outra, accentuando me- 
lhor meu pensamento, todos os outros interesses 
sejam elles quaes forem, são pequenos, são nnllos 
comparativamente a este immenso interesse de 
autonomia do poder local. 

O Sr. Dantas :—Apoiado. 
0 Sr. Henrique d'Ávila Não ha poder hu- 

mano oapaz de operar reforma alguma neste Im- 
pério,seja qual fôr o serviço publico objecto dessa 
reforma, que possa tornar-se efflciente emquanto 
não se der satisfação a esta primeira necessidade 
publica, a astronomia do governo local. 

Emquanto este grande polypo organisado neste 
centro chamado Rio de Janeiro estiver em plena 
vida como está, todo o procedimento administra- 
tivo e político é inteiramente perdido, absoluta- 
mente perdido. 

O Sr. Dantas : — O Sr. Presidente do Conselho 
já o confessou no principio da sessão; agora não 
sei o que ha. 

O Sr Hexirique d'Ávila ; — Assim ó que, 
quando vimos o nobre Presidente do Conselho to- 
mar a palavra no Senado e dizer ; « O governo 
comprehende bem as dilliculdades da situação, 
conhece bem os encargos que pezam sobre sua 
respons íbilidade e operará reformas dando auto- 
nomia ás províncias a tal ponto que só parará no 
limite em que correr risco a união do Império. » 
Quando o nobre Presidente do Conselho se expres- 
sou dessa forma eu me convenci, Sr. presidente, 
de que o ministério actual estava em tom cami- 
nho para completar a sua grande gloria de ter 
feito a lei de 13 de Maio, porém os tempos cor- 



reram, gastou-se a sessão legislativa de quatro 
mezes, estamos na terceira prorogação e o nobre 
Presidente do Conselho, depois de abrir tão vasto 
horisonte adiante de si, começou a avançar e a 
recuar ; manifestava hoje idéas para este ou 
aquelle lado, mas no dia seguinte recuava por 
tal forma que ficávamos todos ás escuras em re- 
ferencias ás suas intenções verdadeiras. 

Não ha duvida, que era necessário, logo que se 
votou a lei de 13 de Maio, acautelar os interesses 
da lavoura, do modo que essa grande força social 
não ficasse deprimida a tal ponto que se tornasse 
um perigo para o paiz, em vez de grande elemento 
de progresso. 

O nobre Presidente do Conselho, depois de muito 
meditar, tomou algumas medidas, organizou um 
projecto de bancos hypothecarios, que submetteu 
á Gamara dos Srs. Deputados, aceitou no Senado 
um projecto do bancas de emissão, organizado por 
membros desta casa, lembrou-se de dar auxilio ao 
Banco do Brazil, para habilital-o a fornecer di- 
nheiro a juro baixo o a prazo longo à lavoura ; 
prometteu tratar de desenvolver a colonisação e a 
immigração, de modo a minorar os offeitos per- 
niciosos da falta de braços, da profunda evolução 
do trabalho operada pela lei aureade 13 de Maio. 

Pois bem, tudo isto que o governo projectou e 
iniciou ficou sem andamento, sem desenvolvi- 
mento, sem execução... 

O Sr. Antonio Prado (ministro da ar/ricultura): 
—Não apoiado. 

O Sr. Henrique d'Ávila ... e o único pro- 
cedimento que parece ter sido levado a termo foi 
o do auxilio ao Banco Brazil. Este acto, porém, 
do nobre Presidente Conselho, ainda é ura enigma. 
Com o parlamento aberto como se acha, tendo 
S. Ex. praticado este acto já ha muito tempo, 
ainda hoje não têm as Camaras conhecimento dos 
termos em que foi celebrado esse accôrdo do 
governo com o Banco do Brazil. 

Ba opinião geral, aquella que está indicada nos 
ospiritos mais sérios e mais graves deste paiz, é 
que este acto do nobre Presidente Conselho em 
nada veio aproveitar a lavoura ; que, vai ser um 
manancial de lucros e vantagens para aquelle 
fraude estabelecimento de credito com prej uizo 

e outros que estão creados no Brazil, sem van- 
tagem alguma para a corporação que necessitava 
ser protegida. 

Esta è a opinião geral e disto deve saber o 
nobre Presidente do Conselho. 

Em obediência a seus deveres, como Ministro e 
como Presidente do Conselho, em um paiz con- 
stitucional representativo, o nobre Presidente do 
Conselho, observando a lei e as praticas parla- 
mentares, deveria dar conta de si ao parlamento, 
tomo era de seu rigoroso devem Mas S. Ex. en- 
sende que pôde adiar a explicação de seus actos 
para os dias de bom humor. Quando S. Ex. estiver 
de bom humor dirá ao parlamento o que fez em 
bem do paiz. 

Mas quando no espirito do nobre Presidente do 
Conselho não actuasse este rigoroso dever em que 
elle se encontra como Ministro, para fazer calar 
esses maus juizos que se formam sobre seus actos 
e para encaminhar a opinião publica que está se 
manifestando contra o seu procedimento, S. Ex. 
devia vir à tribuna mostrar ao Senado e ao paiz 
que a sua intenção foi boa, que ella terá realidade 
completa. 

Mas em vez disto, o nobre Presidente do Con- 
selho cala-se ; a imprensa o elogia e os lavra- 
dores esperam anciosos, cheios de necessidades, e 
lutando com enormes difficuldades. 

O nobre Presidente do Conselho, pois, parou na 
marcha que devia seguir, e deixou o paiz en- 
tregue às maiores duvidas o ás mais afflictivas 
apprehensões, na posição que podemos dizer a 
mais critica possível. 

O nobre Ministro da Guerra, em seus pri- 
meiros actos.revelou vontade de collocar o exer- 
cito em condições de ser o elemento efflcaz de 
ordem e de segurança do Império, mas razões 
e circumstancias que agora não enumerarei, mas 
que foram decisivas, o impelliram a não tomar 
em referencia à força publica, debaixo de seu 
alto commando, sinão medidas puramente apara- 
tosas. Apresentou uma reforma que já achou 
elaborada por sou antecessor, no intuito de reor- 
ganizar o exercito, sem importar-se com a base 
do edifício, e só cogitando na sua cupula, como 
si fose possível determinar as proporções desta 
sem estar estabelecida aquella. E assim é que as 
nossas couzas a este respeito estão em peiores 
condições do que estavam antes da administra- 
ção de S. Ex. 

O nobre Ministro da Marinha, ao assumir 
a pasta que lhe foi confiada, viu bem que 
tinha de crear uma entidade nova, que tinha de 
crear uma marinha para o Império; porque isto 
que existe com o nome de marinha imperial não 
jióde constituir armada de guerra em paiz algum 
do mundo. 

Mas o nobre Ministro viu que era necessário 
desbravar o campo, e fazer apparecer todos os 
grandes defeitos que impedem que a Armada Im- 
perial se constitua na sua verdadeira altura e 
offlciencia. 

Não é um homem acostumado às lutas o nobre 
Ministro da Marinha;. ó muitíssimo prudente ; 
vai por partes, está preparando elementos, está 
fazendo estudos, para em uma época que S. Ex. 
naturalmente approximarà muito, porque é pa- 
triota, realisar a reforma necessária. 

Por emquanto, porém, em referencia á ma- 
rinha do Império, só temos os bons desejos do 
nobre Ministro, bem accentuados na escolha que 
S. Ex. fez do Barão do Ladario, para aquella 
commissão da Intendencia que lhe conferiu, que 
é a mais importante e a mais elevada que possa 
actualmente ser confiada à um general de ma- 
rinha. 

O Sr. Silveira da Motta Apoiado. 
O Sr. Henrique d'Ávila Creio bem que o 

nobre Ministro da Marinha realisarà os seus gran- 
des intuitos, mas por ora estamos no pèriodo 
das esperanças. 

A marinha de guerra,no momento em que fallo, 
está nas mesmas condições ou peiores, do que na 
epocha anterior à ascenção de S. Ex. ao poder. 

O nobre Ministro da Justiça, Sr. presidente, é 
um homem novo no governo do paiz. Educado no 
silencio do claustro, foi S. Ex. arrancado de um 
instante para o outro para a posição de Ministro.» 
Elle era philosopho, estudava a historia da hu- 
manidade nos livros ; meditava sobre os seu- 
grandiosos ensinamentos, sobre a condição do gê- 
nero humano, suas misérias, desgraças, progreso 
sos e decadencias, chorava sobre estas misérias 
que atormeptam esta pobre humanidade; porém, 
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uuuca linha praticamente chamado a vir ex- 
aminar pessoalmente, por si proprio, o que 
era praticamente esta humanidade por que tanto 
estremecia o illustre frade. 

Pois bem, o nobre Ministro da Justiça des- 
cendo á terra, encontrou minérios que o assom- 
braram. Blle sabia que havia desgraças na socie- 
dade, mas elle nunca tinha apalpado, nunca ti- 
nha tocado no antro dessas misérias. O nobre 
Ministro da Justiça teve então occasião de verifi- 
car por si mesmo que realmente esta sociedade 
tem misérias immeusas no seu seio, o então elle 
dedicou-se, como verdadeiro apostolo da caridade 
ao trabalho insanno de alhvial-as ; concebeu 
mesmo o plano de extinguir a desgraça ; elle cria 
asylos por toda a parte ; toma dias inteiros da 
sua occupação de Ministro e dedica-se á sua crea- 
ção ile asylos e de casas de caridade ; e, quanto 
á dirccção dos verdadeiros assnmptos da sua pas- 
ta, daquelles que entendem com os interesses pro- 
priamente da sociedade e do governo elle aban- 
dona-os aos seus auxilliares. 

O nobre Ministro de Estrangeiros está collocado 
na melhor posição imaginável para as suas ten- 
dências do trabalho. 

O Senado sabe que a nossa diplomacia em todas 
as épocas tem representado o papel de inutilidade 
dourada ; mas, depois da invenção do telegrapho 
que aproximou os povos e constituiu-os quasi em 
um só paiz, a diplomacia existe sô pezando sobre 
o orçamento do Império. 

Nestas condições, o nobre Ministro de Estran- 
geiros, ó um homem perfeitamente desoccupado. 

Ninguém censura S. Ex. por nada fazer abso- 
lutamente, porque elle nada tom que lazer. 

O que fica, pois, Sr. presidente, depois desta 
ligeira analyse que tenho feito do procedimento 
de cada ura dos Ministros em cada uma das suas 
pastas, o que fica para servir de base ás esperan- 
ças que possamos depositar na direcção que este 
ministério dará á causa publica, de hoje em 
diante ? 

Eu estou convencido, Sr. presidente, de que o 
actual ministério não preencherá a sua missão. 
Já perdi o encanto, já não posso esperar absoluta- 
mente nada da gerencia do actual ministério. 

O nobre Ministro da Agricultura no discurso 
com que respondeu ao illustre senado pela Bahia, 
que iniciou este debate, mostrou-se em posição in- 
teiramente diversa da dos seus collegas. 

O nobre Ministro da Agricultura cora uma fran- 
queza admirável, porque nunca a vi praticada 
neste paiz por nenhum outro ministro, declarou 
da tribuna que tinha o seu plano de administração, 
que constituía,como base do seu plano, as medidas 
que tinha proposto, quer sobre a viação publica, 
quer sobre a immigração,e que asseverava ao Se- 
nado que elle não poderia governar si o poder le- 
gislativo lhe recusasse essas medidas. 

No preâmbulo do seu discurso o nobre Ministro 
da Agricultura, estabeleceu proposições que não as 
considero bem illucidadas ; mas como as compre- 
hendi, eu não lhes posso dar o meu fraco apoio. 

Disse S. Ex.: o governo não tem operado as re- 
formas que prometteu, mas, disso, não ó elle o 
culpado, porque si o governo tentasse fazer as re- 
ormas não teria tempo de fazer votar as ieis an- 

il uas. 
Esta franqueza do nobre Ministro declarando 

ao Senado que, aquellas reformas, políticas e 
administrativas, que o governo tinha tomado o 

compromisso solemne de apresentar ao poder le- 
gislativo, estavam adiadas, é digna de todo o 
louvor ; mas, o que não procede _é o que S. Ex. 
accrosecntou, e o modo como justificou esse adia- 
mento. 

Disse o nobre Ministro: é conveniente, pri - 
meiro, dar força o preparar o elemento local 
com os elementos materiaes ; é essa a primeira 
necessidade, antes de se operar as reformas polí- 
ticas e administrativas, para lhe dar a auto- 
nomia. 

Neste ponto é que poço licença ao nobre Minis- 
tro para dizer-lhe que não posso aceitar a sua 
opinião, por mais autorizada que olla seja ; e in- 
certa a proposição. 

Digo eu ao nobre Ministro: opere, execute, 
faça todos os melhoramentos materiaes possíveis 
e imaginários, espalhe-os por todo o Império, 
emquànto o nobre Ministro não desprender essas 
localidades, a quem vae beneficiar com esses me- 
lhoramentos materiaes, deste grande centro, que 
as atrophia nas suas relações moraes, intelle- 
ctuaes e políticas, o nobre Ministro fará melho- 
ramentos materiaes que não aproveitarão a nin- 
gnem ; esto paiz atrophiado por esta centralisa- 
ção excessiva, não poclerá tirar os bonefleios que 
deviam ser a conseqüência desses melhoramentos 
materiaes. 

O Sn- Antonio Prado (ministro da agricultura): 
— Algumas províncias já tém tirado benefícios. 

O Sr. Henrique d'Ávila : — Não creio que 
haja nenhuma, a oxcepção da do nobre Ministro ; 
mas peço licença para lembrar-lhe que esta ap- 
parencia de progresso que manifesta a sua pro- 
víncia, fundada principalmente nesse augraento 
de melhoramentos materiaes, não constitue o 
verdadeiro o solido progresso que em um paiz 
pôde servir de base para o seu engrandecimento 
e civihsação. 

Para que se possa dizer que a província de 
S. Paulo progride solidamonte, é necessário que 
o governo faça com que as suas industrias, artes 
e scioncias progridam igualmente, e se operem as 
reformas administrativas, políticas e moraes ne- 
cessárias. 

Abandono o nobre Ministro todos estes grandes 
interesses, e esse progresso material não nos 
produzirá mais do que um povo incapaz de go- 
vernar-se por si proprio, sem luzes, sem mora- 
lidade e sem civilisação. 

Sr. presidente, o nobre Ministro quer antepôr 
os melhoramentos materiaes, aos melhoramentos 
políticos o moraes deste vasto Império. 

O nobre Ministro dove convencer-se que não ha 
aspiração alguma que possa conter a aspiração 
da liberdade, e hoje este paiz manifesta essa as- 
piração por uma tal fôrma que não ha governo 
algum que possa contel-a. Quaesquer que seja o 
governo ha de parar em qualquer medida que te- 
nha iniciado, para dar satisfação a esta primeira 
e mais importante necessidade do Império—a au- 
tonomia do poder local. 

Um governo previdente e prudente não proce- 
deria como está procedendo o governo actual; sa- 
crificaria ai leis de orçamento, sacrificaria tudo 
para dar satisfação á aspiração hoje unanimo do 
Império. 

E por ventura tinha o governo necessidade de 
sacrificar a discussão das leis annuas para cum- 



prir a sua promessa, para cumprir este grande 
dever que a situação lhe impõe ? 

Sem duvida que não. O nobre Ministro teve 
da tribuna e particularmente communicações dos 
membros os mais conspicuos desta casa e todos 
lhe declaravam que apresentasse as reformas ne- 
cessárias, porque o Senado votaria as leis annuas 
quasi que sem discussão. 

O Sn. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
— Por conseqüência, não vota as leis annuas, 
porque o governo não trata agora dessas re- 
formas. 

O Sr. Henrique d'A vila: — Não é lógica essa 
conclusão. O governo declarou, segundo os jornaes 
disseram, naquella reunião que promoveu da 
maioria da Gamara temporária, que nesta sessão 
e neste anno não trataria de reforma alguma. 

Pela minha parto, sem que falle sinão por 
minha própria conta, por minha responsabilidade 
individual, declaro ao Senado que esta corporação 
fará o maior serviço a esto Império, si eollocar o 
governo em condições de ser forçado a operar 
essas reformas, já, quanto antes. 

Eu estou perfeitamente convencido de que o 
intervallo desta sessão o a do anno que vem, este 
interregno será bastante para que as evoluções 
neste Império se operem tão profundamente, que, 
quando o governo quizer vir com o remédio 
efTlcaz, com os meios e medidas indispensáveis, 
será tarde. 

Descuidou-se o governo em dirigir a opinião 
publica na evolução da transformação do traba- 
lho ; foi sorpreudido, foi levado para diante como 
uma palha sem ter tempo de poder acautelar 
conveniontomonte os interesses da Ivoura ; ama- 
nhã, o governo estará col locado nas mesmas 
condições e a prevalecer a prophecia de um 
illustre deputado por Minas, o Sr. Penido, po- 
deremos acreditar que o proprio nobre Sr. Pre- 
sidente do Conselho, poderá ir apresentar á Ga- 
mara dos Deputados, no anno que vem, um de- 
creto declarando extineta a monarchia. 

E note-se que para esta crença, o nobre Presi- 
dente do Conselho deu fundada razão, porque da 
tribuna elle declarou, que si a opinião publica se 
manifestar unanime, o governo aceitará os de- 
cretos da opinião do paiz. 

Pois bem, nesta crença em que estou, penso que 
o nobre Ministro da Agricultura não deve an- 
tepor os melhoramentos materiaes aos melhora- 
mentos políticos e moraes deste grande Império. 
Si não quizer adiar, como não deve, os melhora- 
mentos materiaes, deve fazer com que os seus col- 
legas o acompanhem com as outras reformas in- 
dispensáveis para que este paiz se possa eollocar 
nas condições convenientes do progresso actual o 
solido, e caminhe com passo seguro na estrada 
larga da civilisação. 

O Sr. Dantas O nobre Ministro da Agricul- 
tura está nos ouvindo e pelas idéas que lhe 
conhecemos, podemos acreditar que elle pense 
como nós, não só na necessidade, como na urgência 
dessas reformas. 

O Sr. Antoniu Prado (ministro da agricultura) 
dá um aparte. 

O Sr. Henrique d'Ávila ;—O nobre Ministro 
não pôde encerrar o parlamento sem decretar 
essas reformas. 

O Sr, Silveira da Motta Apoiado. 

O Sr. Henrique d'Ávila Si o nobre Ministro 
consentir que as Camaras se fechem sem tratar-se 
dessas reformas, toma a maior responsabilidade 
que um Ministro pôde tomar. 

O nobre Ministro da Agricultura não pôde 
ignorar o estado da opinião publica em referencia 
ao goverrno real, actualmente deste paiz. 

O Sr. Antonio Prado (mmísíro da a^WcMfóJVoj; 
—Ha opinião publica e opinião publica. 

O Sr. Henrique d'Ávila :—O nobre Ministro 
da Agricultura não procede prudentemente fal- 
lando como falia, S. Ex., sinão vive bem dentro 
das camadas populares, ha de todavia ter sahido 
nas altas camadas que o rodeara, que a opinião 
publica não está tranquilla sobre a realidade do 
governo representativo e constitucional na 
actualidade do nossa patria. 

Desde a sociedade a mais alta até a mais baixa, 
não se discute a situação do governo actual do 
Império ? Pode o nobre Ministro da Agricultura 
dizer a este Senado e a este paiz que não sabe 
disto ? 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricul- 
tura) : — Posso asseverar que a maior parte do 
paiz não pensa desse modo. 

O Sr. Henrique d'Avila A maioria do 
paiz... 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricul- 
tura) :— Representadas nas Camaras. 

O Sr. Henrique d'Ávila ...'está na mais 
completa duvida, duvida profundamente dolo- 
rosa. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricul- 
tura) :—Não tenho critério para julgar sinão a 
opinião das Camaras. 

O Sr. Henrique d'Ávila :— Mas o nobre Mi- 
nistro deve saber que quer na Gamara, quer no 
Senado, esta apprehensão se nota em todos os 
seus membros. 

Eu tenho mais uma razão muito poderosa para 
dizer que o governo não pôde consentir que as 
Camaras se encerrem sem apresentar essas re- 
formas que são inadiáveis. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
— O governo está de accôrdo com a maioria das 
Camaras. 

O Sr. Henrique d'Ávila :—Coma maioriadas 
Camaras estava também de accôrdo o Sr. Barão 
do Cotegipo, quando foi apeiado do governo, e, o 
que ó mais, quando se operou a reforma que elle 
não queria realizar. 

Dispunha elle dessa grande maioria da Gamara; 
repetindo com elle—não ; a mesma maioria que 
tão dedicadamente apoia o actual ministério, re- 
petindo com elle sim, sobre a mesma questão ! 

Por conseguinte, já vê o nobre Ministro que 
este seu aparte não significa cousa alguma, e 
não tem importância, e não significa nem mesmo 
uma x-azão. 

O Sr. Antonio Prado (ministroda agricultura) ; 
Muito poderosa. 

O Sr. Henrique d'Ávila :— Ao procedimento 
da Gamara podem dar o caracter que quizerem, 
mas o que é verdade ó que de um dia para outro, 
com poucas horas de intervallo passa do não para 
o sipi na mesma questão, não pôde com seu apoio 
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imprimir significação alguma a nenhum procedi- 
mento ou systema de governo. 

E por que não havemos de dizer a verdade ao 
paiz, por que lia vemos de estar agarrados a esta 
flxão de maioria das Camaras quando não é pos- 
sível considerar o paiz pelo que dizem e praticam 
as Camaras actualmente ? 

Perguntou o nobre Ministro da Agricultura — 
precisa a lavoura de capitães ? dando elle mesmo 
a seguinte resposta : « E por ventura não tem o 
actual governo fornecido capitães á lavoura ? Não 
apresentou o projecto de bancos hypothecarios I 
Não aceitou o projecto de bancos de emissão appro- 
vado pelo Senado ? Não forneceu auxilio ao Banco 
do Brazil para dar dinheiro á lavoura, não baixou 
o frete das estradas de ferro, a ponto de facilitar 
o mais possível o trajecto de todos os productos 
da lavoura ? » 

Pergunto também ao nobre Ministro : o que é 
feito do projecto de bancos hypothecarios? O mesmo 
governo que o apresentou o retirou da discussão; 
ainda não é lei. 

0 que fez o governo do projecto de bancos de 
emissão, que aceitou do Senado ? 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricul- 
tura) : — Está em discussão na Gamara. 

O Sr. Henrique ©'Ávila ; — Retirou-o da dis- 
cussão, e agora fel-o voltar ao debate em época 
de prorogação, e sempre eollocado em ultimo 
togar da ordem do dia, o que importa condemnal-o 
a não ser discutido. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricul- 
tura) : — Si se requerer o 'encerramento, a op- 
posição lia de reclamar e ha de retirar-se para não 
haver numero. 

O Sr. Dantas ; — Mas por causa disto não 
podem deixar do ir por diante, si querem a 
medida. 

O Sr. Henrique d'Ávila:— Eu não posso di- 
zer ao nobre Ministro o que fará a opposição; o 
nobre Ministro tem a sua maioria em numero 
sufflciente para poder com ella governar, até ab- 
solutamente, este Império, si quizer; como vem 
fallar em minoria, e em necessidade deli i, para 
fazer quorum na outra Gamara ? 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
— Nós sabemos que a maioria não pôde estar à 
postos todos os dias. 

O Sr. Henrique d'Ávila: — Este aparte do no- 
bre Ministro faz-me ficar ainda mais apprehen- 
sivo. 

O Sr. Antonio Prado {ministro da agricultura): 
— E' porque eu gosto de dizer a verdade, aprecio 
os factos como os factos são. 

O Sr. Henrique d'Ávila:—Mas a verdade é 
que da maneira por que tem corrido a discussão 
desse projecto, eu estou convencido de que o go- 
verno não concorrerá para que seja approvado este 
anno. 

O Sr. Antonio Prado (mtmsíro da agricultura): 
— Está perfeitamente enganado; o governo liga 
o maior empenho na discussão deste projecto. 

O Sr. Henrique d'Avila : — O nobre Ministro 
o diz, eu não tenho o direito de duvidar de sua 
palavra; pelo contrario todos os títulos de 
S. Ex. fazem-me consagrar o maior respeito a 

esta palavra. Mas o que as apparencias indi- 
cavam era exactamente o contrario. 

O governo interessa-se pela passagem da lei 
de Bancos de emissão : passará este projecto de 
lei ? Este é um ponto duvidoso; o nobre Ministro 
não conta já tanto com a maioria, ha occasiões 
em que a falta de um ou outro faz não haver 
sessão... 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura) : 
Não é uma questão política. 

O Sr. Henrique d'Avila : — ... e então o 
facto de dizer S. Ex. que o governo interessa-se 
pelo projecto não garante que elle se torne 
em lei. 

Entretanto, na época em que estamos, 5 mozes 
depois da lei de 13 de Maio, ainda o governo não 
tem como lei nem o projecto de Bancos hypo- 
thecarios, nem o de Bancos de emissão. 

Além disso o que significa o auxilio a que se 
referiu o nobre Ministro, dado por intermedie do 
Banco do Brazil ? 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultu- 
ra):—O projecto de bancos hypothecarios já estava 
previamente condemnado pelo Senado. 

Usi Sr. Senador:— Eu acho que quem o con- 
demnou previamente foi V. Ex. 

O Sr. Henrique d'Avila:— O nobre Ministro 
allega uma razão que não tem procedência; 
S. Ex. dispõe de uma maioria que lhe promet- 
teu apoio sem limites em uma fusão; que medo 
pode ter de que este impertinente Senado não 
lhe dê o seu voto ? 

E não disse o nobre Ministro que o governo 
estava de acoôrdo com as maiorias das Camaras ? 

O Sr. Dantas;—Pelo menos tem o voto da 
sua maioria. 

O Sr. Henrique d'Ávila:— E essa vence o 
Senado com a fusão, que não está fóra das vistas 
do nobre Ministro, e pelo contrario S. Ex. nos 
ameaça com ella. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricul- 
tura):— não; é conseqüência lógica da 
attitude do governo. 

O Sr. Henrique d'Ávila:— Retirarei a ex- 
pressão ; o nobre Ministro não ameaçou, mas 
categoricamente intimou ao Senado a que se 
portasse na linha recta, porque sinão vinha com 
o seu exercito da Gamara e derrotava-o. 

O nobre Ministro não podia fazer questão nesta 
casa, nessa attitude, sinão estando amparado 
por um exercito poderoso e dedicadissimo. 

São, pois, infundados os receios que manifesta 
o nobre Ministro ao Senado. 

O Sr. Antonio Prado {ministro da agricultura): 
—No Senado não ha encerramento 

O Sr. Henrique d"Avila:—Mas o nobre Mi- 
nistro sabe que o Senado não poderia levar a 
discussão ao infinito ; e, além disso, já foi decla- 
rado por parte da opposição que, si o governo 
necessita ao silencio do Senado para fazerl passar 
as leis annuas,ío Senado se calará. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
—Já houve aqui quem dissesse que ainda se pro- 
ferirão 140 discursos sobre o orçamento do Mi- 
nistério da Agricultura. 



O Sr. Henrique d'Ávila ; — O nobre .Ministros 
da Agricultura não está de certo muito lido no 
Annaes ; porque S. Es., abrindo os Annaes do 
Senado, pode verificar que nos tempos do minis- 
tério Dantas, quando elle era Ministro da Agri- 
cultura,pronunciaram-se nesta casa e na discussão 
do seu orçamento .12 discursos. O nobre senador 
Dantas discutiu com os nobres senadores Barão de 
Cotogipe, Visconde do Rio Branco, Jequitinhonha, 
Tlieophilo Ottoni, etc., discutiu com esses senado- 
res com brilhantes discursos, o o prenderam aqui 
32 dias. 

O Sr. Lafayette, quando era ministro da Jus- 
tiça, apezar do occupar uma pasta tão positiva 
até nos seus serviços, o Sr. Lafayette esteve 
aqui 22 dias na discussão do orçamento do seu 
ministério. 

Ora, já vê o nobre Ministro que si estas são as 
tradições desta casa... 

O Sr.Antonio Prado {minisb-o da agricultura). 
—E' mesmo por causa dessas tradições. 

O Sr. Henrique d'Ávila:—Então o nobre Mi- 
nistro não deve estranhar que neste orçamento 
da Agricultura apresentado por S. Ev., no qual 
se aparta das regras seguidas até hoje, e no qual 
pela primeira vez o Ministro da Agricultura de- 
clarou perante o parlamento que não considera 
a verdadeira economia em não gastar muito, e sim 
em gastar tanto quanto baste para collocar o paiz 
em condição do fornecer ao Thesouro publico 
grandes receitas, porque as estradas de ferro 
multiplicadas por todo elle, o seu povoamento 
por milhares de immigrantes e colonos, augmen- 
tará por tal fôrma a sua producção que o déficit 
desapparecerá. 

E um orçamento desta natureza, contendo em 
si obras de grande valor e importância, que acar- 
retam um enorme augmento da despeza publica ; 
um orçamento que opera uma reforma tão pro- 
funda nas regras do governo até hoje seguidas e 
que se afasta dessa rotina que estamos habituados 
a ver amarrar os governos e as Camaras nas suas 
aspirações de melhoramentos públicos, não pôde 
passai' sem uma longa e detida discussão sobre 
todas as suas partes, principalmente sobre essa 
tão longa cauda do additivos como nunca se viu. 
E em vez de temer essa discussão a que será su- 
jeito o seu orçamento no Senado o nobre Ministro 
deve desejal-a, porque só assim será bem apre- 
ciado o procedimento do S. Ex. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
—E' por isso que não podemos discutir esse anno 
as reformas políticas. 

O Sr. Henrique d'Avila:— Eu lembrarei que 
poderiamos discutir os dous assumptos ao mesmo 
tempo ; mas mesmo quando isso não se pudesse 
fazer, o governo devia discutir de preferencia as 
reformas polilicas, porque ellas não podem ser 
preteridas por outros assumptos, sejam olles quaes 
forem. 

O governo, porém, pode discutir as suas refor- 
mas o os orçamentos. Não estivemos discutindo a 
reforma da Escola de Marinha ? Porque não po- 
demos discutir as outras reformas ? 

Mas, diz o nobre Ministro, o governo auxiliou a 
lavoura com capitães. Mas que auxílios foram 
esses ? Quaes foram as condições com que o go- 
verno fez essa doação de quantia tão avultada ao 
Banco do Brazil ? E quaes as conseqüências dessa 
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liberalidade do governo para com aquelle banco 
em referencia á lavoura ? 

O nobre Ministro nos diz, e eu acredito, que o 
nobre Presidente do Conselho praticou esse acto. 
Porém, que acto ó esse que praticou o nobre Pre- 
sidente do Conselho ? 

O que é que fez o nobre Presidente do Conse- 
lho ? S. Ex. não o disse, e assim é que ainda 
estamos na mais completa duvida sobre o proce- 
dimento do governo a respeito desses auxílios ; 
e ainda perguntamos depois das palavras do 
nobre Ministro; que auxílios foram esses ? 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
— O Sr. Presidente do Conselho deu conheci- 
mento ao Senado e á Gamara dos Deputados do 
contracto que tinha feito com o Banco do Brazil. 

O Sr. Henrique d'Avila : — Deu conheci- 
mento do contracto que pretendia fazer. Foi à 
Gamara o lã pediu previamente um hill de in- 
demnisação. 

O Sr. Silveira da Motta : — O que S. Ex. 
pediu foi um hill de animação. 

O Sr. Henrique d'Ávila: — O Senado ouviu 
ao nobre Presidente do Conselho declarar que 
tinha intenções do fazer um contracto com o 
Banco do Brazil, mas S. Ex. não explicou que 
contracto ora, porque ainda não o tinha feito, e 
acrescentou que quando elle o realizasse, julga- 
va-se obrigado a vir dar explicações ao Senado, 
dando de tudo conta. 

O contracto já deve estar feito ha muito tempo, 
e porque não veiu S. Ex. dar explicações ao 
Senado sobre elle? 

O nobre Ministro, portanto, não pôde allegar 
esse serviço do governo porque nada conhecemos 
a respeito delle. Pôde ser que seja um serviço 
real, mas a minha convicção e a convicção geral 
é que nada vai aproveitar a lavoura com essa 
doação feita pelo governo ao Banco do Brazil. 

Disse o nobre Ministro em ultimo logar: pois, 
o governo não alliviou a lavoura dos fretes que 
pagava , fazendo baixar os preços das tarifas da 
estrada do ferro ? 

Sr. presidente, não ha duvida que o nobre Mi- 
nistro tem feite baixar as tarifas que pagava a 
lavoura nas estradas de ferro do Estado. Isto 
póde-se considerar como benelicioj mas este be- 
neficio opera em uma proporção tão insignificante 
sobre os destinos da lavoura, que bem qualificado 
esse procedimento, não pôde ser qualificado como 
nm beneficio. 

Sr. presidente, para que a lavoura do Brazil, 
que tem falta de capitães, falta do braços, tenha 
taxas de estrada de ferro convenientes, era ne- 
cessário que o nobre Ministro baixasse tanto essas 
taxas, que ellas quasi desappareeeseem, como se 
dá na Italia e em outros paizes, que no emtanto 
têm lavoura rica e prospera. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
—São iguaes á maior parte das que existem nos 
outros paizes 

O Sr. Henrique d'Ávila :— Eu posso mos- . 
trar ao nobre Ministro que S. Ex. engana-se 
completamente. Trarei em outra occasião a ta- 
beliã que já li aqui uma vez no Senado, sobre as 
tarifas da estrada de ferro italiana em relação à 
lavoura. A lavoura do Norte da Italia, a mais 
adiantada lavoura do mundo, aquella que usa 
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de todos os processos os mais adiantados no seu 
serviço, a lavoura que em si já constituo um mo- 
delo, onde todo o mundo vai aprender, e que por 
conseqüência está em condições de prosperidade 
extraordinária, essa lavoura paga taxas uas es- 
tradas de ferro, tão baixas, como as nossas nunca 
poderão chegar, emquanto não fôr comprehen- 
dida pelo governo essa grande necessidade. 

Comprometto-me a f izer de novo esse estudo, 
para que o nobre Ministro se convença de que 
ainda esta muito longe do limite necessário 
neste assumpto com relação a uma lavoura que 
está atrazadissima um seus processos, pobre de 
capitães, como é a nossa lavoura. 

Por conseqüência podemos dizer que o nobre 
Ministro, qnerendo justificar o governo, pelos 
meios por que o fez, não o justiticuu, e não ad- 
duziu uma única razão procedente para demon- 
strar que^ o governo tem sabido da esphera dos 
bons desejos em referencia ás reformas e medidas 
indispensáveis para debellar a tremenda crise 
por que passa o paiz. 

O ministério actual tem-se mostrado completa- 
mente inactivo em referencia aos grandes pro- 
blemas que tem por obrigação resolver, depois da 
lei de 13 de Maio. 

Tem tido planos a fartar, tem tentado adoptar 
medidas, mas tem recuado em todos os pontos, e 
afinal encontramos-nos hoje na mesma situação 
em que estávamos no dia seguinte ao da abolição 
do elemento servil. 

Agora o nobre Ministro ba-de permittir-me 
que declare que não posso concordar com 
S. Ex. sobre o modo porque quer encaminhar, 
está encaminhando e tem encaminhado a imrni- 
gração para o Brazil. 

O nobre Ministro, no principio do seu discurso, 
pareceu-me que acceitava em matéria de coloni- 
sação e immigração vários systemas e que não 
dava a nenhuma preferencia absoluta. 

Com relação a este assumpto o nobre Ministro 
pareceu-me eccletico... 

O Sr. Antoni® Prado {ministro da agricultura) 
dá um aparte. 

O Sr. Henrique d'Avila :—... tornando tudo 
sujeito à situação dos logares para onde eram 
dirigidos os immigrantes e os colonos. Mas o 
nobre Ministro depois de manifestar por suas pa- 
lavras que esta era a sua opinião, logo depois, 
justificando a introducção de trabalhadores agrí- 
colas, S.^Ex. mostrou-se exclusivista; e então nos 
disse: não se me pode accusar de difflcultar a 
transformação d i grande lavoura para a pequena, 
introduzindo trabalhadores agrícolas, porqueesses 
trabalhadores vem occupar logar nas grandes 
fazendas; adquirem o capital necessário para se 
constituírem proprietários, e vão pir sua vez 
tornarem-se pequenos proprietários; e então 
acrescentou : a grande propriedade não se divide 
porque o paiz não tem capitães sufficientes para 
pagar as fracções dessas propriedades. 

Não aceito em absoluto nem uma nem outra 
proposição do nobre Ministro. 

_Começarei pela ultima : a grande propriedade 
não se divide porque o paiz não tem capitães suf- 
ficientes para occorrer a essa divisão ; isto é, os 
proprietários não so oppõem a fraccionar suas 
terras, mas nãoapparecem capitães para realisa- 
rem essa divisão. 

O Sr.Antonio Prado (ministro da agricultura): 
—Eu disse as terras que não são cultivadas. 

O Sr. Henrique d'Avila .-—Então entenda- 
mo-nos. Eu entendi que o nobre Ministro esta- 
belecia a proposição como eu a expuz: que a 
grande propriedade não se divide, não, porque os 
grandes proprietários se oppunbam, mas, porque 
não ha capitães que paguem as fracções dessas 
divisões. 

O Sr.Antonio Prado (ministro da agricultura): 
—O que eu digo é que os terrenos não cultivados 
não encontram capitães que os procurem. 

O Sr. Henrique d'Ávila :—Mesmo assim não 
é acceitavel a opinião do nobre Ministro. 

O nobre Ministro com o seu aparte faz com 
que a questão tome um outro aspecto. 

O nobre Ministro diz que as terras approvei- 
tadas pela lavoura os seus proprietários não a 
querem dividir, porém que a propriedade de 
terras não cultivadas não se divide porque não 
ha capitães no paiz para isso. 

Assim mesmo a proposição do nobre Ministro 
não pode ser aceita. 

Sr. presidente, sou filho de uma província, que 
agora ó que começa a tomar caracter [de pro- 
víncia propriamente agrícola. 

No Rio Grande o que observo nos maiores pro- 
prietários territoriaes é que lá ha uma especie 
de manomania pela posse de terras. 

Na minha província, o criador, o agricultor, 
o que deseja é augmentar a sua propriedade ter- 
ritorial. Naquelles homens mais antigos sobre- 
tudo, a idéia fixa é que a base da riqueza é a 
terra, e quando um moço quer vender uma posse 
de terras, apresenta-se um daqueiles grandes pro- 
prietários antigos e lhe diz — filho, quem vende 
terras fica vendido. 

Esta é a preoccupação de espirito dos proprietá- 
rios antigos. Assim como tem sido a preoccupação 
dos grandes proprietários de todo o mundo ; este 
é o grande obstáculo que se tem encontrado em 
todos os paizes em que se tem dividido a grande 
propriedade. Não ó a falta de capitães que dif- 
üculta ess i divisão da propriedade territorial en- 
tre nós ; os capitães existem, quer no paiz, quer 
fóradelle, para se fazer o fraccionamento mais 
completo da propriedade territorial. O nobre Mi- 
nistro deve ter em seu poder um projecto de 
burgos agrícolas, em que ó apresentado o meio 
mais efflc iz e prompto de fraceionar-se a grande 
propriedade nos termos convenientes. 

O Sr. Dantas : — E é digno de exame. 
O Sr. Henrique d'Ávila ; — O Senado tem 

conhecimento desse projecto, porque foi distri- 
buído em folhetos que trazem a sua explicação e 
desenvolvimento. 

Por meio de uma associação anonyma se pro- 
põe a organização de capitães em sorama avul- 
tadissima, para constituir neste paiz burgos agrí- 
colas em circumstancias as mais seductoras e 
brilhantes, a empregar um capital enorme, antes 
que o governo comece a fazer offeetivo quaes- 
quer ônus que estejam estabelecidos no mesmo 
projecto como auxilio ou compensação por parte 
do Estado. 

Com essa grande companhia, com esse capital 
enorme, a pequena propriedade ficará constituída 
em todos os pontos do Império, onde fosse mais 
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necessário favorecer o fraceionamento da grande 
propriedade. 

O nobre Ministro tem em seu poder esse pro- 
jecto. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricul- 
tura) : — Organizem a companhia e venham pedir 
favores que eu estou prompto a concedel-os; 
mas o que não faço é conceder favores para orga- 
nização de companhias que possam vender as 
suas concessões. 

O Sr. Henrique d'A vila ; — O nobre Ministro 
tem razão em um ponto e não tem razão em 
outro. O nobre Ministro tem razão em se mostrar 
esquivo em fazer concessões para serem vendidas, 
e declaro a S. Ex. que uma das emendas que 
pretendo mandar ao seu orçamento, ha de ser 
redigida neste termos : em todos essas coneur- 
rencias que o governo vai abrir para essas em- 
prezas que se tem de realizar para todos os tra- 
balhos públicos de viação, o nobre Ministro, si 
aceitar a minha idóa, estabelecerá também no 
seu orçamento este outro principio—intransfe- 
rencia do contracto. 

Neste ponto estou de aecôrdo com o nobre 
Ministro. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
— Perfeitamente de accôrdo. 

O Sr. Henrique d'Ávila;—Quanto á segunda 
parte, não ; o nobre Ministro sabe bem que os 
copitaes estrangeiros não vêm a este paiz sinão 
fundados n'um compromisso tomado pelo go- 
verno. 

Si não fosse esse habito inveterado e de ha muitos 
annos, o nobre Ministro, sem duvida, teria razão 
em acreditar possivel a vinda de capitães sem ga- 
rantia do governo, 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura) 
dá um aparto. 

O Sr. Henrique d'Ávila : — Para que fazer 
esta exçepção tão odiosa contra esse pro.jecto ? 
Promette favores ás emprezas que se organizarem 
para construir estradas do ferro em todas os pro- 
víncias do Império ; como pois recusa-se a conceder 
favores ás emprezas que se organizarem para o 
estabelecimento desses burgos agrícolas, sob o 
pretexto de que a concessão de favores, antes de 
organizadas as emprezas, facilitam a venda das 
concessões ? E as concessões de estradas de ferro 
também não tem sido vendidas ? 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
— Quasi todos os contractos são para o prolonga- 
mento e ramaes do diversas _estradas, á excepção 
das de Sergipe e do Maranhão. 

O Sr. Henrique d'Ávila : — E o nobre Mi- 
nistro vai dar todos esses trabalhos, mesmo de 
prolongamento, aos mesmos concessionários que 
construíram os primeiros trechos dessas estradas! 

Não pôde dar, as condições são muito di" 
versas ; o nobre Ministro tem de abrir concur- 
rencia ; elles podem concorrer ; mas que quer 
dizer o nobre Ministro conceder favores no orça. 
mento para certas obras e querer estabelecer na 
cláusula de organização prévia, somente em refe- 
rencia á esse projecto de burgos agrícolas ? 
Quando é certo que em Londres não se podem 
organizar companhias sinão fundadas em garan- 
tia do governo, seja qual fôr o objecto dellas. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura) 
dá um aparte. 

O Sr. Henrique d'Avila;— O nobre Ministro 
tem o projecto da empreza dos burgos agrí- 
colas ; trata-se de uma companhia que se obriga 
a empregar neste paiz um capital enorme, 
antes que o governo faça despeza alguma. 

Como é que se poderá levantar eapitaes em 
vista das palavras do nobre Ministro ? 

O nobre Ministro deve reconhecer que aquelle 
projecto podia ser sujeito a estudo, e S. Bx. 
podia dizer então qual era a sua opião res- 
peito. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
— Hei de dizer alguma cousa. 

O Sr. Henrique d'Ávila:— Bem, demorarei 
as considerações que tinha a fazer sobre burgos 
agrícolas para essa occasião. 

Assim, pois, eu já disse ao Senado a razão 
porque não posso acceitar a opinião do nobre 
Ministro sobre a divisão da grande proprie- 
dade . 

Penso que o maior obstáculo que existe para 

essa divisão está em toda parte, nesta tendência 
que tem todo o grande proprietário territorial 
para considerar a propriedade da terra a sua ver- 
dadeira riqueza. Além disso, esse systeraa de or- 
ganização da propriedade territorial, é ainda 
sustentado como o melhor; haja vista a Ingla- 
terra, apezar de ser esse systeraa verdadeira- 
mente feudal. 

Mas, disse o nobre Ministro; introduzindo eu 

immigrantes que venham collocar-se na posição 
de trabalhadores agrícolas, isso faz com que se 
dividam as grandes propriedades; porque esses 
trabalhadores agrícolas, que trabalham dous an- 
nos em uma propriedade do outrem, ganham o 
salario, o capital preciso para constituirem-se, 
nesse espaço de tempo, também pequenos pro- 
prietários, e vindo ura grande numero de im- 
migrantes e collocando-se elles nessas condições, 
em pouco tempo este paiz terá constituído a pe- 
quena propriedade. 

Eu peço licença para dizer ao nobre Ministro, 
que S. Ex. não está bem fundado nessa sua 
opinião. 

Isto não se dará sinão em condições muito re- 
strictas. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
— Paliei ao menos em relação a minha pro- 
víncia. 

O Sr. Henrique d'Ávila;— O nobre Ministro 
olha para este grande Império como si elle fosse 
constituído somente pela sua província; olha para 
os interesses deste enorme Império pelo prisma 
dos interesses da sua província. 

Não quero dar a este aparte do nobre Ministro 
a extensão' e qualiflcação que elle podia ter; 
quero apenas acreditar que o nobre Ministro, com 
esse aparte, apenas quiz significar que conhece a 
experieneia de sua provincia, e que ella o faz - 
pensar do modo por que se pronuncia. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricul- 
tura) dá um aparte. 

O Sr. Henrique d'a vila:— Mas isso não se 
dá no Império, por que elles trabalhadores agrí- 
colas subsidiados pelo governo não podem se esta- 
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belecer sinão era parte muito limitada do Im- 
pério. 

Na minha província, os trabalhadores ambu- 
lantes entram e sahem; assim acontece ora toda 
a parte. 

O Sr. Antonio Vkwo (ministro da agricultura) 
dá um aparte. 

O Sr. Henrique d'Ávila:— Eu sei que o nobre 
Ministro não é opposto à constituição da pequena 
propriedade, mas pelo modo por que se pronun- 
ciou, e pelo seu procedimento anterior, pois que 
foi S. Ex. quem iniciou neste paiz a introducção 
dos trabalhadores agrícolas subsidiados,tem S.Ex. 
embaraçado com esse systheme de immigração 
a introducção de colonos, mantendo a corronte 
de colonisação expontânea que já estava encami- 
nhada para a minha província em maior escala, 
para Santa Catharina e outros partos do Império. 
Esse grande mal já nos occasionou o sue systhema 
de trabalhadores agrícolas subsidiados. Foi o no- 
bre Ministro causa do estacionamento e mesmo 
descrecimento e extincção da corrente de colo- 
nisação expontane, que á custa de grandes sacri- 
fícios já estava aberta para a minha província. 

O nobre Ministro mandou publicar em toda a 
porte a noticia de que o governo concedia favores 
especiaes aos immigrantes, pagando a passagem 
inteira somente áquelles que viessem estabelecer- 
se nas fazendas como trabalhadores agrícolas. 
Ora, é natural que todos quizesssm vir por conta 
do governo. 

O Sr. Antonio Pkxdo (ministro da agricultura) 
dá um aparte. 

O Sr. Henrique d'Ávila:—E desta fôrma ces- 
sou a colonisação expontânea, e não vieram para 
o Brazil sinão trabalhadores agrícolas. 

Ora, o nobre Ministro collocou o immigrante, 
que vive nas condições de trabalhador airricola em 
condições tão favoráveis, que todos preferirão vir 
como taes; e pergunto então, qual o ponto do Im- 
pério que podia receber trabalhadores agrícolas ? 
Em a província de S. Paulo; o que quer dizer 
que o nobre Ministro fez todo o seu possível, em- 
penhou os diuheiros públicos somente no interesse 
da sua província, prejudicando a minha província 
c outras, para as quaes já estava encaminhada 
uma não pequena corrente de colonisação expon- 
tânea, depois do ingentes trabalhos e immcnsos 
sacrificios. 

O Sr. Antonio Prado (rainistro da agricul- 
tura) dá um aparto. 

O Sr. Henrique d'Atila : — Senhores, o no- 
bre Ministro tem-se mostrado sempre exclusiva- 
mente Ministro da Agricultura, mas eu penso que 
o ministro não deve interessar-se tão profunda- 
mente em sua pasta; S. Ex. devia olhar, mesmo 
nos actos que pratica como Ministro da Agricul- 
tura, para os grandes interesses do Estado. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
— Consulto o orçamento e verá que gastei mais 
no Rio Grande do Sul do que em S. Paulo. 

O Sr. Henrique d'Avilv :— Mas peço licença 
para dizer que o nobre Ministro gastou quantias 
na província do Rio Grande do Sul sob a rubrica 
colcnisação, porem que propriamente não podem 
ser computadas nessa verba. Gastou sob essa ru- 
brica grandes quantias com a construcção de es- 
tradas administrativamente, dispendendo 4 e 5 

vezes mais do que necessitava dispender, e nem 
sempre construindo estradas ; dspendeu com o pes- 
soal inútil das commissões do medição de lotes 
coloniaes, sem importar-se com os colonos, pois 
que os seus trabalhadores agrícolas subsidiados não 
podiam ir para aquella província, e de outros não 
curou S. Ex., de maneira que gastando muito pela 
verba colonisação para aquella província, não 
lhe forneceu colonos. 

O Sr. Antonio Prado {ministro da agricultura): 
— Mandei construir estradas. 

O Sr. Henrique d'Avila:— Essa historia de 
gastos de colonisação do Rio Grande do Sul, é 
muito longa e por isso me limito a dizer que o 
nobre Ministro leva à conta do serviço do colo- 
nisação do Rio Grande do Sul aquillo que não 
pôde ser debitado à essa verba. O nobre Ministro 
impediu a introducção do colonos no Rio Grande do 
Sul fazendo vantagens excepcionaes aos seus tra- 
balhadores agrícolas; S, Ex. devia compensar isso 
mandando também pagar passagens inteiras aos 
colonos que se dirigissem á província do Rio 
Grande do Sul. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricul- 
tura) : — Foi o Corpo Legislativo que votou a lei 
de 1885, mandando pagar passagem aos traba- 
lhadores agrícolas. 

O Sr. Henrique d'Avila ; — Mas, Sr. presi- 
dente, a hora se adianta, tenho ainda muitas 
questões de que tratar, o ainda estou no preâm- 
bulo do discurso do nobre Ministro da Agri- 
cultura. 

O nobre Ministro tom um plano assentado, 
enraizado em sua convicção por tal fôrma que 
não posso ter a pretenção do afastar S. Ex. 
dessa plano. S. Ex. está persuadido do que, 
levando para sua província grande somma de 
trabalhadores agrícolas, os constituirá depois 
pequenos proprietários, lá ou em qualquer parte 
do Império ; mas S. Ex. está enganado, não é 
isso o que se observa era minha província, e 
também na província do nobre Ministro. 

Na fronteira onde resido, em minha província, 
vi muitas vezes passarem colonos de S. Paulo, 
procurando as republicas do Prata. O que se 
observa é quo elles, desde que ganham a quantia 
necessária para a viagem, tratam de passar para 
as republicas do Prata, que seus patrícios lá 
residentes lhes pintam como um El Dorado, o 
onde vão receber novos favores daquelles go- 
vernos. 

Alli está constituída a Italia na America ; o 
quo constituo aquellas republicas um foco de 
attracção irresistível aos italianos. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricul- 
tura) A Republica Argentina só agora está 
dando favores, os quaes além de que ahi a immi- 
Çração para S. Paulo ó toda de famílias e as 
familias não correm a aventura de uma nova 
sabida. 

0 Sr. Henrique i/Avila :— O nobre Ministro 
sabe que a família do immigrante pôde ficar con- 
stituída em S. Paulo na sua parte lixa, e a sua 
parte movei emigrar para aquellas republicas- 
Além disso, a família do emigrante, depois que 
desloca-se da patria, não hesita mais em deslocar- 
se, e só aspira constituir fortuna com a maior 
facilidade.' 
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O Sr. Antonto Prado (ministro da agricul- 
tura) Não se tem dado esse facto. 

O Sr. Henrique d'Ávila Tenho visto mui- 
tissimo, emigrante de toda a parte do Império 
r|UG tem emigração passarem-se para o Rio da 
Prata. De lá também vem alguns, mas ó maior 
o numero dos que vão para lá. 

Era todo o ciso, o systeraa que adoptou o nobre 
Ministro não dá sinão a satisfação a um dos lados 
do grande problema da evolução do trabalho ; 
o nobre Ministro não necessita somente de tra- 
balhadores agrícolas, necessita também garantir 
aos fazendeiros braços persistentes em todo e 
qualquer tempo do anno, em toda e qualquer 
emergencia. Pergunto eu, o nobre Ministro com 
esses seus trabalhadores agricohs colloca os 
fazendeiros de sua província em condicções de 
ousarem grandes emprehendimentos agrícolas ? 

O Sr. Antonio Prado (ministro da. agricultura)-. 
— Sem duvida. 

0 Sr. Henrique d'Avila : — O fazendeir0 

ovclusivamente adstricto aos trabalhadores agri" 
colas, corre o imminente risco de encontrar-se 

em um bello dia sem os braços necessários para 
os seus emprehendimentos agrícolas. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricul- 
tura) : — Temos em contrario a experiência. 

O Sr. Henrique d'Ávila : — Para que]o nobre 
Ministro possa assegurar a seus patrícios essa ga- 
rantia, é preciso que crôe núcleos coloniacs fir- 
mes, persistentes, e que ligue o immigrante ao 
solo, do modo a enraizar-se; de outra maneira 
o nobre Ministro vai crear uma situação de 
homens trabalhadores que com muita facilidade 
podem mudar-se para outros logares e para outros 
paizes. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricul- 
tura) : — O nobre senador quer argumentar con- 
tra os factos ? Hoje ha mais de 100.000 trabalha- 
dores agrícolas estrangeiros nas fazendas em 
S. Paulo. 

O Sr. Henrique d'Ávila:— Não tem tempo 
ainda para appellar para a experiência. As cir- 
cumstancias todas favoreceram a estabilidade de 
trabalhadores agrícolas; mas de um anno para 
outro mudam-se essas circumstancias, e em época 
de má colheita o pouco pão, não resistirá esse 
systema sem o apoio dos núcleos coloniaes, fortes 
o prósperos. 

Mas o nobre Ministro olha a questão por um 
lado e eu olho por outro, temos prismas diver- 
sos; o nobre senador suppõe que os fazendeiros de 
S. Paulo estão em posição prospera, e eu os vejo 
em posição critica^ 

Bm primeiro logar, o nobre Ministro introduz 
o trabalhador agrícola por um preço extraordiná- 
rio, o em segundo logar, o salario que se paga em 
S. Paulo não é supportavel sinão em época de 
grande fortuna de tudo; mas quando se dê o 
anno mau, ou quando escassearem os generos 
alimentícios, os fazendeiros do S. Paulo que- 
brarão, ainda os mais ricos, por não poderem 
supportar os salariosque se elevarão na proporção 
ila carestia dos generos alimenticios. Koi o que 
aconteceu nos Estados Unidos, e o que deu ori- 
gem às grandes emprezas agricolo-industriaes, 
que absorveram todas as terras possuídas pelos 

fazendeiros, substituindo-se a gentry rural, que 
desappareceu. 

S. Ex. deve apressar-se em collocar os fazen- 
deiros de sua província em posição de terem tra- 
balhadores mais baratos e lixos. Tenha em 
vista o grande exemplo dos Estados Unidos de- 
pois da guerra da secessão. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura) : 
—O salario não é caro, corresponde à terça parte 
do valor do produeto. 

O Sr. Henrique d'Ávila ; — Mas o nobre se- 
nador pôde bem ver que as circumstancias va- 
riaram, e fatalmente os salarios subiram, esses 
trabalhadores hão de constituir-se tão exigentes 
que devemos calcular que, dentro em pouco 
tempo, a província do S. Paulo estará em uma 
crise horrível, dando logar á evolução das gran- 
des emprezas industriaes para explorarem o 
sói o. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
— Formo juiz o contrario. 

O Sr. Henrique d'Ávila : —Não devia S.Ex. 
limitar-se ao procedimento que tem tido, devia 
apressar-se em fazer vir em maior numero os pe- 
quenos proprietários, devia entender-se com os 
fazendeiros, leval-os a dividirem suas grandes 
propriedades ruraes, não só em sua província, 
como em todo o Império. 

Bem sei que isso faz parte de seu plano de co- 
louisação, mas o que não deve fazer é comprar 
lerras, c mo se foz em Minas, como se fez em S. 
Paulo, e como se está querendo fazer no norte. 

Si o nobre Ministro enveredar por este cami- 
nho ha de gastar toda a receita do Império sem 
poder formar colonias; mas, si excitar os proprie- 
tários a dividirem suas terras, elles mesmos, e 
collocarem n'ellas os pequenos proprietários que 
o nobre Ministro lhes fornecer com vantagens, 
construindo-lhes as estradas geraes dos núcleos 
coloniaes para os ligar à estrada de ferro e ao 
littoral, dando-lhes mesmo auxilio pecuniário para 
o estabelecimento dos primeiros colonos irá a 
melhor caminho o nobre Ministro. Isto não quer 
dizer que não introduza também os trabalhado- 
res agrícolas, elles podem vir ao mesmo tempo 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
—Estamos de accórdo. 

O Sr. Henrique d'A vila:—Não deve dar pre- 
ferencia aos trabalhadores agrícolas, como tem 
feito até hoje. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
—No additivo não está essa limitação, os favores 
devem ser concedidos igualmente a todos os 
immigrantes que aportarem ao Brazil. 

O Sr. Henrique d'Ávila:—Agora estou per- 
feitamente satisfeito. 

Ainda o nobre Ministro, no preâmbulo de seu 
discurso, mostrando o que tem feito o governo 
para collocar a lavoura em condições de ter os 
braços de que necessita para o seu trabalho, fez 
esta pergunta: « o governo pôde obrigar os 
libertos ao trabalho ? » e foi de opinião o nobre 
Ministro que não tinha meios o governo de obri- 
gar quem era livre a trabalhar. 

Penso que nesta proposição, que estabeleceu tão 
absolutamente, o nobre Ministro collocou-se em 
uma posição insustentável. Eu entendo que 
F. Ex. devia antes dizer que uma das preoccupa- 
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ções do governo era encontrar um meio de 
obrigar... 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
—Indique V. Ex. este meio : vamos discutir este 
ponto. 

O Sr. Henrique d'Ávila: — ... os que eram 
escravos ainda hontem a n^o abandonarem o 
trabalho. 

O Sr. Visconde de Jaguaribe:—A questão é 
de legislação. 

O Sr. Henrique d'Avila:—Estamos reunidos 
e o governo não pôde ter desculpa, desde que 
precisa de lei, si deixar de attender a esse impor- 
tante ramo do serviço. 

Esta questão do elemento servil foi resolvida do 
modo a dar aos sentimentos humanitários o maior 
quinhão na solução ; mas entendo que o homem 
do Estado não pôde encarar qualquer questão 
dando a principio algum predomínio a não ser o 
grande interesse do paiz 

Nós libertamos da escravidão milhares de afri- 
canos, ou descendentes de africanos. 

Esta raça existe nos Estados-Unidos, onde a 
abolição operou-se de modo diverso do que entre 
nós; lá por uma conflagração social realisou-se 
aquillo que nós aqui fizemos sem conflagração, 
pacificamente. 

Mas depois da liberdade dos escravos nos Es- 
tados-Unidos, o que succedeu ? As propriedades 
ruraes ficaram abandonadas; os proprietários em- 
pobrecidos e apenas alguns, que tinham grande 
fortuna accumulada, puderam esperar, e quando 
amainou a agitação e as cousas voltaram a seus 
eixos, chamaram os ex-escravos e deram-lhes 
trabalho. 

Pois bem, nas grandes fazendas e estabeleci- 
mentos ruraes de associações que se formaram 
no sul dos Estados-Unidos, os proprietários que 
pagavam salarios aos libertos, como a homes li- 
vres, no fim do mez, de uma semana, ou de 15 
dias, observaram, em pouco tempo, que os libertos 
apenas recebiam o pagamento, abandonavam o 
trabalho, iam viver nas casas de negocios, em- 
borrachavam-se, deitavam tudo fóra, "e depois de 
nada possuírem voltavam ao trabalho. 

Dabi resultava uma desorganização do serviço 
que não podia continuar. O que fizer mi os pro- 
prietários ? Resolveram collocar os libertos em 
condições de seus pupillos; não lhes pagavam o 
salario todos os fins de mez, mas aos domingos 
davam-lhes pequenas quantias para seus vicios, 
deduzidas de seus vencimentos que formavam um 
fundo proprio, de modo que assim os libertos 
fleassem estabelecidos em núcleos, constituíssem 
o lar doméstico, constituindo suas habitações e 
tornando-se proprietários por sua vez. 

Em pouco tempo os antigos escravos, que não 
tinham nem siquer educação necessiria para 
comprehender o que era a propriedade, ficando 
sujeitos ãquelle regimen da t bella, corrigiram- 
se, tornaram-se outros e os proprietários ruraes, 
dentro de pouco tempo, também estavam em uma 
abastança invejável. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
— Mas isto sem intervenção do governo. 

O Sr. Henrique d'Ávila:—Não houve inter- 
venção do governo, porque, com a iniciativa pró- 
pria do povo dos Estados-Unidos, deu-se o facto 
sem precisar que o Estado interviesse em nada 

directamente; mas indirectamente o governo alli 
auxiliou os proprietários na realização desse 
plano. 

Entre nós o governo não se move; ao contrario 
cruza os braços, atira os remos e deixa a canoa 
correr pela correnteza, aguas abaixo; e esta é a 
posição em que deve collocar-se um governo e 
principalmente um governo que proclamou com a 
Lei de 13 de Maio a abolição da escravidão ? ! 

Por principio de humanidade mesmo, quando 
não houvesse motivo de ordem social, pelo in- 
teresse dos libertos, devia o governo indirecta- 
mente leval-os a escolher essa posição de tutel- 
lados a que me referi. 

Dirá o nobre Ministro : mas como poder o go- 
verno obrigal-os a isso, si elles deixam o serviço 
da lavoura, e nestes primeiros tempos muito mais 
facilmente ? 

O nobre Ministro da Guerra teve a prudência 
de sanar o inconveniente com a sua lei de re- 
crutamento. 

Está afflxada a ordem para recrutar e em toda 
a paTte, em todas as fazendas está escripto em 
lettras garrafaes,para que os feitores leiam, como 
artigos de guerra : 

« O delegado de policia, o subdelegado, o in- 
spector do quarteirão recrutam. » 

Já se sabe que o ex-escravo que se desgarra 
desta ou d iquella fazenda, que quizer vadia 
pelas estradas e pelas casas de negocio e ombor- 
rachar-se, será apresentado ao delegado de policia 
como recruta. 

Elle voltará para o trabalho. E o que certo é, 
sem querer dizer que o governo com a sua respon- 
sabilidade tenha praticado violência alguma, só a 
noticia que tem corrido de que as autoridades 
policiaes têm ordem para recrutar, tôm contido 
nesta própria Corte, grande numero de libertos 
no trabalho. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
—Já vê o nobre senador que não foi má aquella 
medida. 

O Sr. Henrique d'Ávila:—E eu disse que o 
governo não tinha necessidade de intervir dire- 
ctamente. Ora, com este auxilio que já o governo 
presta indirectamente e aquillo que os proprie- 
tários quizessem fazer, isto é, o que se fez nos 
Estados Unidos, dentro em pouco tempo, tinha-se 
regularisado o trabalho do importante somma de 
braços que foram libertados da escravidão, como 
nos Estados Unidos, onde licou livro tão grande 
somma delles, não se sujeitando a regimen al- 
gum, que,apezar do que la se tem feito, naquellas 
cidades que estão a beira-mar, nos portos, quando 
chega um vapor, é uma cousa que causa expecta- 
tiva a um homem que não confcece aquelles lo- 
gares ver os trápiches cheios de negros a pedirem 
esmolas na posição a mais desgraçada que se pôde 
imaginar. 

Durante a guerra de Secessão, o exercito do 
norte quando levava em derrota o do sul era 
acompanhado por uma retaguarda de professo- 
res e professoras para estabelecer escolas e ensi- 
nar áqualles homens, libertos da escravidão,pre- 
paral-os para o regimen da liberdade. Isto se fez 
e a convicção que a principio generalisou-se 
entrq aquellas pessoas que se entregaram a tão 
grande serviço humanitário e eivilisador era que 
a intelligencia do negro mostrava-se bastante 



— 15 — 

forte para adquirir os conhecimentos indispensá- 
veis tanto quanto a raça caucaseana. 

Em breve, porém, conveucaram-se todos de 
que tudo aquillo era illusorio, que aquella vi- 
veza não passava de viveza do rato ; dentro de 
pouco tempo os negros se mostravam estúpidos, 
emperrados, não aprendiam cousa nenhuma desde 
que chegavam a certo limite de estudos. 

Um Sr. Senador : — E' uma raça inferior ; 
não ha duvida. 

O Sr. Henrique d'Ávila; — Muitíssimo infe- 
rior; muito atrazada, imperfeitíssima. Não pro- 
curar collocal-a em condições de ser tutellada, 
querer collocal-a na mesma posição da raça 
branca, o resultado será irmos perder uma som- 
ma enorme de braços, deixal-os entregues à ocio- 
sidade e aos vicios, com perturbação da ordem 
publica, com prejuízo grave dos interesses do 
paiz. 

Por isto eu disse que não podia aceitar a defesa 
do nobre Ministro sem o meu protesto, como acabo 
do o formular. 

Sr. presidente, agora começarei a estudar as 
questões referentes aos grandes interesses da 
minha província e que estão comprehendidos 
ueste orçamento que se discute. 

Não preciso justificar a precedência que dou ao 
serviço do melhoramento da barra do Rio Grande 
do Sul; sem duvida este é o serviço que impõe-se 
como o mais importante, não só em relação aos 
interesses industriaes, economicos e commerciaes, 
como aos interesses políticos do toda a communhão 
brazileira. Este serviço não interessa exclusiva- 
mente á província ; o melhoramento da barra do 
Rio Grande do Sul é um serviço nacional, de- 
baixo dos mais importantes interesses políticos 
deste Império. 

O Sr. Dantas: — De accôrdo ; assim se possa 
fazer a obra. 

O Sr. Henrique d'Ávila : — O nobre Ministro 
da Agricultura, em referencia a este serviço, dcá 
á província do Rio Grande do Sul as melhores e 
mais bem fundadas esperanças. 

S. Bx., justificando o seu procedimento na pri- 
meira vez em que esteve na pasta da Agricul- 
tura, declarou-se vencido pelos seus collegas 
quanto ao modo de praticar aquelle serviço, e 
S. Ex. disso que esse serviço mão podia ser 
feito sinão pelo modo indicado pelo engenheiro 
Calland. 

Externada a opinião do nobre Ministro, as 
praças docommerçio da província, as populações, 
os seus representantes nesta casa, depositamos no 
nobre Ministro as melhores esperanças. 

Mas, senhores, a historia deste serviço muito 
importante depõe muito contra a nossa adminis- 
tração. 

O Senado sabe que a barra do Rio Grande do 
Sul ó o passo único e obrigado a todas as com- 
municações marítimas com o littoral, naquella 
província. A província, com o littoral de 600 a 
800 kilometros, não tem sahida para o exterior 
sinão por aquella barra. Ora, essa barra ó consti- 
tuida por dunas de areia submersas que, ou pel >s 
correntes maritimas, ou pela impetuosidade dos 
ventos, ou por um complexo de causas, que não 
tenho agora necessidade de estudar, movem-se, 
de maneira que a abertura que fica entre as 
dunas ó mais ou menos profunda, nesta ou na- 

quella direcção, conforme a alteração ou evolução 
respectiva. 

Esta limitação de navegabilidade daquella 
barra, tem sido em todos os tempos, o grande 
obstáculo para que aquella província não tenha 
podido collocar-se, até hoje, na elevada posição 
econômica e financeira em que deveria estar, 
relativamente aos poderosos elementos de riqueza 
de que dispõe. 

Até certo tempo, a barra, si não tinha uma re- 
gularidade mathematica, teve uma estabilidade 
mais duradoura ; a província prosperou extraor- 
dinariamente. Mas, nestes últimos annos, coin- 
cidindo períodos de cyclones, do intervallo, entre 
si, de 10, 12 e 14 annos, tem a barra passado por 
modificações taes, que já por duas vezes ficou 
quasi que absolutamente trancada. 

A navegação para aquella província é con- 
tractada por navios de pequeno calado, o torna-se 
difflcil porque ó perigosa. Muitas vezes um navio 
que vai demandando o porto do Rio Grande não 
encontra agua na barra, e tem de aguardar fóra 
até que a atalaia faça signal do numero de palmos 
d'agua sufflcientes. 

Nesta espera em um littoral desabrigado, o na- 
vio corre risco, e si apanha um temporal em certa 
latitude, vai á praia com certeza. Chamam alli 
o vento impetuoso que arrasta á praia os navios 
que pairam perto da costa, dentro de certa 
zona, o carpinteiro da praia; ó necessário que 
o marinheiro esteja muito pratico para amar- 
rar-se na occasião opportuna o muitas vezes 
nem assim evita o desastre. 

O Rio Apa tinha _ suíficiente força de ma- 
china; mas a opinião geral ó que elle estava 
na linha do cyclone que o submergiu. B quando 
um navio, uma pessoa, qualquer ohjecto se 
encontra na linha de um cyclone daquelles 
ó fatalmente esmagado; casas inteiras são 
abatidas, arvores seculares são arrancadas com 
raízes profundíssimas e atiradas como uma palha 
pelos ares. 

Ora o nobre Ministro sabe bem que depois de 
grande trabalho conseguiu-se fazer os estudos 
do melhoramento da barra. Foram submettidos 
á apreciação de uma das primeiras notabilidades 
da Europa em engenharia hydraulica, o Sr, Cal- 
land, que veiu depois ao logar, estudou pessoal- 
mente o problema e ahi está o seu relatório. 
Elle entende que a barra ó susceptível de me- 
lhoramento permanente, e disse com a auto- 
ridade de um homem velho , que tem levado a 
effeito importantes trabalhos desta natureza, 
o seguinte: — « Parece-me preferível adju- 
dicar as obras por partes, si fòr possível achar 
bons empreiteiros. Na falta destes a exe- 
cução deverá ser feita pelo Estado, ao menos até 
o período em que, dentre os trabalhadores ou de 
outra fórraa, se tenham formado ou se encontrem 
pessoas capazes de preencher as funcções de em- 
preiteiro.» E concluiu dizendo; « Porém, si sou- 
ber resistir ás dililculdades e ás contrariedades 
que hão de, certamente, sobrevir durante a exe- 
cução; si se souber manter sempre a calma, a 
energia e as forças necessárias para fazer frente 
a essas contrariedades, o bom êxito não pôde ser 
duvidoso e, deste modo, ter-se-á erigido um mo- 
numento attestando o vigor que a nação brazilei- 
ra sabe desenvolver quando se trata do pro- 
gresso e da prosperidade do paiz.» B accresceu- 
tou ; « No melhoramento de muitos rios navega- 
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veis da Europa e dos Estados-Unidos, seguiu-se 
o mesmo systema com o melhorexito. Posso, pois, 
recommendar este modo de melhoramento para a 
barra do Rio Grande do Sul, tanto mais quanto 
elle apresenta, a meu ver, as melhores garantias 
para Uni hom êxito permanente .•» 

O Sr. Calland não inventou um systema; o 
systema que elle aconselhou é o que foi se- 
guido em 1818 pelo Sr. Günther, que foi cha- 
mado para melhorar o rio Oder e a lagoa 
Haff, quasi que nas mesmas condições da "do 
Rio Grande do Sul. 

Esto systema, que deu sempre os melhores 
resultados, quer na Europa, quer nos Estados- 
Unidos, é o que o Sr. Calland, propõe para 
a desobstrucção da barra do Rio Grande. 
Elle encontrou alli a lagoa Mirim e a logoa dos 
Patos dous mares mediterrâneos aos quàes vem 
desaguar grande numero de rios, e aílirma que o 
menor volume das aguas que alli podem ser lan- 
çadas no occeano pela barra do Rio Grande é 
muito maior do que os volumes de aguas que em 
obras semelhantes têm servido na Europa para 
desobstruir barras o rios. 

Assim, pois, o Sr. Calland,aílirma que as obras 
desta natureza não se devem confiar siuão a em- 
preitadas parciaes, e quando no Rio Grande do 
Sul ainda não se encontra pessoal habilitado para 
aquelle serviço,porque ô a primeira obra hydrau- 
lica desse vulto que alli se vai realisar, o Estado 
deve conservar a obra, para depois confiar a sua 
execução a empreiteiros que appareçam ou se 
formem no trabalho. 

Assim deve proceder um governo previdente, 
para não contractar obras de tanta importância 
com quem não as puder construir,perdendo assim 
tempo e dinheiro. 

Mas o Senado deve recordar-se de que o addi- 
tivo que se apresentou aqui em 1886, autorizando 
o governo a executar esta grande obra, segundo 
o relatório do Sr. Calland, esse additivo foi redi- 
gido de modo que dava autorização ao governo 
a contractar essa obra ou a fazel-a por adminis- 
tração. Discutiu-se o additivo o ninguém o im- 
pugnou nos termos da discussão. 

Na occasião da votação, porém, o nobre sena- 
dor pelo Paraná, que sinto não estar presente, 
pedindo a palavra pela ordem, requereu á presi- 
dência do Senado que sujeitasse o additivo á vo- 
tação por partes. 

O Senado rejeitou a autorização para construir 
o governo administrativamente essa obra, e só 
foi approvada a outra parte do additivo, a que 
autorizava o governo a contractar o serviço. 
Mas, mesmo assim, si o ministro que executou 
essa autorização tivesse lido com attenção e 
final da disposição que foi approvada se conside- 
raria autorizado a construir essa obra por admi- 
nistração, pois que, no final do paragrapho único 
do art. 7o da lei n. 3314 de 16 de Outubro de 
1886, foi a autorização concedida nos seguintes 
termos: 

«Si o governo julgar mais conveniente effectuar 
os referidos melhoramentos por conta do Estado 
poderá applicor o producto das mencionadas 
taxas ás obrigações que neste sentido contrahir 

O governo preferiu o peior dos alvitres, e abriu 
concurrencia para adjudicar o serviço todo a 
quem se propuzesse executal-o. 

Em caso algum a construcção seria feita á 
custa do Thesouro Nacional. 

O nobre Ministro vê que a obra está projectada 
de modo que a província com os seus recursos 
próprios, com taxas creadas na importação e ex- 
portação que se faz por sua barra, fornece todos 
os meios financeiros para o pagamento do juroe 
da quota de amortização do capital que fôr empre- 
gado no melhoramento permanente da sua barra. 

O Estado,construindo a obra,poderá obter o ca- 
pital necessário mais barato do que ninguém, e o 
pagará com o producto dessas taxas, que darão os 
recursos necessários, pois que foram estabelecidos 
sob bases offlciaes as jmais seguras e infallivois. 

Em qualquer caso, pois, a província ó quem pa- 
gará a obra,ô o commercio da província, ô a indus- 
tria do Rio Grande do Sul, sãos os habitantes do 
Rio Grande do Sul que pagam essa obra na forma 
estipulada. 

O único auxilio que se pede ao governo, que 
gasta 70 e tantos mil contos com a secca do 
Norte e milhares de contos em toda parte, ô 
o de adiantar o capital necessário para a obra, no 
caso do que seja isso necessário. 

O único auxilio que se pede para uma. obra que 
ô o primoiro elemento de vida para o Rio Grande 
do Sul, e para a defesa da Nação, ó que sirva_o 
governo de intermediário para fazer acquisição 
do capitães em condições mais oommodas; que 
o governo faça o contracto, porque a responsa- 
bilidado da província não pódc attrahir capitães 
para a adjudicação de obras como pode attrahir a 
do governo. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
— Advoguei isso aqui e o Senado não con- 
cordou. 

O Sr. Henrique d'Ávila:—Pois bem, só passou 
que o governo contractasse a obra por adjudi- 
cação . 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
— Por empreza. 

O Sr. Henrique d'Ávila A autorização 
não diz empreza. O additivo estava concebido 
nestes termosFica o governo autorizado a 
construir ou conctratar as obras definitivas do 
porto do Rio Grande... 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
— Com a empreza que se organizar para realizar 
as obras. 

O Sr. Henrique d'Ávila : —.. .com a empreza 
que se organizar, podendo também dar as obras 
por empreitada. Só foi excluída a primeira parto, 
que era a execução por administração ; o go- 
verno, porém, ficou sempre autorizado a fazer a 
obra por conta do Estado, nas condições do final 
do paragrapho único do art. 7o citado. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricul- 
tura) : _ Nesse caso seria por administração. 

O Sr. Henrique d'Ávila : — Ficou o governo 
autorizado a lançar mão, em ultimo logar, da con- 
strucção por conta do Estado. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricul- 
tura) : — A obra seria construída ou por conta do 
Estado, ou por meio de uma empreza ; o Senado 
deu preferencia á construcção por meio de em- 
preza. 

O Sr. Henrique d'Avila:—V. Ex. não attende 
para a disposição final do paragrapho citado. 

Preferiu o Senado o systema de construcção 
por empreza, porém conservou ao governo a 
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autorização para, em ultimo caso, fazer a obra 
por conta do Esta Io . 

Tenho de fazer uma segunda censura ao go- 
verno: o edital abrindo concorrência para a obra 
da barra do llio Grande de Sul foi publicado no 
Rio de Janeiro, quasi seis mezes depois de promul- 
gada a lei, a 5 de Abril de 1887, e devendo ser o 
edital publicado em differontes paizes da Europa 
e nos Estados Unidos nessa mesma data em que 
fôra publicado nesta Corte, só foi publicado dous 
mezes e meio depois em Londres e Paris, isto é, 
uma única vez no Time<t de 23 do Junho, o outra 
no Le Bulletin des Travaux de 10 do mesmo mez 
e anno, não tendo sido possível averiguar si foi 
elle publicado era outros paizes. 

0 Sn. Antonio Prado (mini tro da agricultura): 
— Creio que a informação não ó verdadeira. 0 
que posso declarar é que mandou-se publicar em 
todos esses paizes mais de uma vez ; o o governo 
gastou muito dinheiro com esta publicação. 

O Sr. Henrique d'Ávila : — Pois flque sa- 
bendo o nobre Ministro que nas tres principaes 
praças de minha província, as das cidades do Rio 
Grande, Porto Alegre o Pelotas, seguiu-se com 
muita attenção o procedimento do governo e 
obteve-se este resultado que acima declarei. 

Por conseqüência, fundado na observação de 
commerciantes daquellas praças, homens que II- 
zeram estudo da questão o acompanharam o pro- 
cedimento do governo, ó que digo que o edital 
só foi publicado no Rio de Janeiro, seis mezes 
depois e que só o foi em Londres e Paris tres ou 
quatro mezes antes da terminação do prazo. 

Ora, o Senado comprehende bem que, publi- 
car um edital na Europa, chamando coucurrencia 
para um serviço que tem de ser feito na extre- 
midade da America Meridional, tres mezes antes 
do prazo, ó lazer com que esse edital não possa 
produzir offeito algum. 

Por conseqüência esse primeiro edital foi per- 
dido. 

Na sessão do anuo passado eu apresentei um 
additivo ao orçamento da agricultura, autori- 
zando o governo a contractar as obras por em- 
preitada ou a executar por conta do Estado. 

O nobre Sr. Barão de Cotegipe concordou na 
acceitação deste additivo; mas então as idéas 
econômicas e financeiras do Sr. Ministro da Fa- 
zenda, conselheiro Belisario, e a tenacidade com 
que o então Ministro da Agricultura se oppoz ao 
additivo, fez com que elle não passasse no Senado. 

As idéas do Sr.conselheiro Belisario são bem co- 
nhecidas, não admittia que se fizesse obra alguma 
por conta do Estado; entendia e entende que o 
Estado deve parar absolutamente no caminho dos 
trabalhos públicos, o limitar-se a conservar o que 
está feito, tratar de melhorar as finanças, sys- 
tema este denominado de economias severas e 
ferozes, mas que,a meu ver, dará infallivelmente 
em resultado diminuir cada voz mais a producçâo 
do paiz, até cahir olle em completa miséria, 
época em que nada se poderia remediar. 

E' o systema seguido pelos homens da escola 
conservadora antiga. 

Yencendo-se o prazo, fez-se novo edital, e para 
que? Apresenlon-se uma proposta, o governo 
verificou que não era possível contractar obra 
por aquella fôrma. Todos os especialistas com 
quem o nobre Ministro pôde conversar a este 
respeito, a opinião dos engenheiros que estu- 

daram a obra, todos a quem S. Ex. consultar 
hão de asseverar que por semelhante meio não 
se pôde contractar a construcção dessa obra. 
Para que, pois, o governo perdeu mais esto 
espaço de tempo do segundo edital ? 

Creio que não foi o nobre Ministro que mandou 
afflxar o segundo edital e, sim, que fui o seu an- 
tecessor; mas elle não traz vantagem alguma. 

Sr. presidente, a província do Rio Grande do 
Sul está em condições taes que não podemos adiar 
por tempo algum a construcção desta obra. 

O Poder Legislativo votou um credito não pe- 
queno para a conclusão das estradas de ferro es- 
tratégicas daquella província; si o Corpo Legisla- 
tivo não se apressar a autorizar o governo para 
contractar a obra de desobstrucção da barra do 
Rio Grande, por empreitadas parciaes, ou mesmo 
construil-a por conta do Estado, a obra não se 
fora, e essas estradas estratégicas que vão ser 
construídas, só serão estratégicas em favor das 
republicas visinhas. 

Toda a vez que as estradas de ferro liguem as 
republicas visinhas com o nosso littoral e este 
esteja com sua única sabida para o exterior, como 
é a sua barra, em condições de navegabilidade tão 
dilliceiSj arriscadas e incompletas, as estradas de 
ferro vão servir exclusivamente para ligar mais 
a província do Rio Grande, para enfeudal-a com- 
pletamente ás praças das republicas visinhas. 

Essa província paga era differenças de fretes 
e de seguros, comparativamente com as praças de 
Montevidéo e do Rio de Janeiro,6.000:000$, todos 
os annos.isto é, o que perde o paiz e a província, 
de modo que os grandes recursos daquella pro- 
víncia escôam-se para as republicas visinhas. 

Não só o Thesouro é prejudicado, porque a re- 
ceita do Império é naturalmente diminuída, por- 
que deixa de receber todas essas taxas que vão 
para as republicas visinhas, como também toda 
essa enorme somma de capitães que passam para 
as republicas, para o estrangeiro,vão fomentar alli 
o progresso, agorentando-o na província e no 
Império. 

Sr. presidente, ainda voltarei á tribuna ; en- 
tão concluirei a minha exposição em referencia á 
barra do Rio Grande do Sul; tratarei de mais um 
importante assumpto que é uma estrada de ferro 
para ligar a coloma do Sul da minha província ao 
seu littoral ; então discutirei também o abaste- 
cimento de agua desta Corte, desde já posso 
adiantar um pedido ao nobre Ministro da Agri- 
cultura, na resposta que S. Ex. se dignar ma 
dar, e é que informe ao Senado qual a sua opinião 
relativamente a este assumpto, si S. Ex. adoptao 
additivo que está inserindo no orçamento em dis- 
cussão, autorizando-o a contractar com uma em- 
presa o fornecimento d'agua para esta Corte, 

Não adiantarei desde já idéa alguma a respeito 
do assumpto, a hora está terminada e o nobre 
Ministro poderá dizer-nos que a sua opinião em 
vista desses protestos que se levantam todos os 
dias, da parte dos verdadeiros interessados. 
Desejo que S. Ex. nos diga si acceita essa auto- 
risação ou si acceita a emenda da commissão do 
Senado, pi opondo a rejeição dessa autorisação. 

Por hoje termino as observações que tinha a 
fazer. 

Vozes Muito bem ! muito bom! 

3 
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SESSÃO DE 5 DE OUTUBRO DE 1888 

VMe pag. 99 do Vol. Y1 

O Sx*. F. líelisario:—Sr. presidente, 
o discurso que acabamos de ouvir veiu ainda mais 
convencer-me que serei nota discordante nesta 
discussão. 

0 orçamento encerra tantas e tão variadas 
questões, que não sei por onde deva começar e 
como encaminhar o meu discurso. Com effeito, 
todas as noções de um orçamento foram obli- 
teradas ; em vez de ser a designação das verbas 
das despezas publicas, o orçamento tornou-se 
um complexo de medidas de varias especies, de 
autorizações as mais amplas, as menos reflecti- 
das e estudadas. 

0 que me admira, sobretudo, é como neste flm 
de sessão surgiu um programmaque ninguém co- 
nhecia, que foi uma sorpreza para todos nós e 
para o publico. Tínhamos visto o Ministério 
apresentar-se na Falia do Throno com um certo 
programma, que lhe mereceu applausos calorosos 
do partido liberal, sobretudo quando exposto 
aqui, pelo nobre Presidente do Conselho. 

Mas, eis que esse programma é pelo mesmo 
nobre Presidente do Conselho modestamente en- 
rolado e guardado, e agora outro se apresenta, 
quasi no hm da sessão, e muito diverso! Si se pro- 
longasse a sessão, talvez tivéssemos de ver ainda 
retirar-se o actual programma e surgir outro 
diflerente. 

Por exemplo: os nobres Ministros da Guerra e 
da Marinha podiam apresentar como necessidade 
urgente e actual da nação o desenvolvimento das 
forças de terra e de mar. 

Si tal fizessem, veríamos logo os mesmos ap- 
plausos e o mesmo enthusiasmo! Veríamos como 
se inflammava a libra patriótica e irrompia por 
todas as suas manifestações. Por encanto, os re- 
presentantes das províncias que querem ver nellas 
arsenaes, postos e estações navaes applaudiriam, 
e V. Ex., Sr. presidente, veria que aquelles que 
hoje pelos jornaes defendem e tanto elevara o 
nobre Ministro da Agricultura pelos melhoramen- 
tos materiaes, applaudiriam com a mesma convic- 
ção, e, ainda mais, com o mesmo enthusiasmo, os 
nobres Ministros da Guerra e da Marinha por de- 
fender os grandes interesses nacionaes ligados á 
honra e á dignidade do Brazil, interesses, sem 
duvida, superiores á qnaesquer outros da ordem 
material. 

Não faltariam louvores, nem escriptores para 
exaltar pelos jornaes os nobres Ministros, tal 
como hoje acontece. Lembra-me, ao começar a 
minha vida política, de fallar-se muito de um 
jornalista notável, que, precisando ir á Europa 
por interesses seus foi incumbido de comprar ar- 
mamento, o que sem duvida não podia ser da" 
sua competência. 

Assim, os nobres Ministros da Guerra e da Ma- 
rinha podem ter a certeza que serão applaudidos 
e apresentados como futuros e necessários orga- 
nizadores de gabinetes. Quanto a mim, lhes re- 
conheço de boa mente a aptidão e todos os re- 
quisitos. 

O Sr. Thomaz Coelho (ministro da guerra) : — 
V. Ex. está me tentando. (Riso.) 

O Sr. F. Belisario : — O que eu sinto ó que 
teria de combater esse programma, como tenho 
de combater o do nobre Ministro da Agricultura. 
O que não tive foi occasião de combater, nem 
mesmo de apreciar, o programma ephemero do 
nobre Presidente do Conselho, da descentralização 
política a mais ampla e larga, apenas limitada 
pelos perigos da dissolução do Império. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho) : 
— Está melodramático. 

0 Sr. F. Belisario : — V. Ex. diz isto em 
represália. Mas não tem agora cabimento. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho) : 
—Não, digo que V. Ex. está melodramático. 

O Sr. F. Belisario : —Pois eu pensei que não 
tivesse geito, ainda que tentasse imitar a V. Ex. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho)-. 
—Oh ! muitíssimo. Eu proclamo-o mestre no 
papel que nos aconselha. 

O Sr. F. Belisario : — Que os vejo seguir; 
não aconselho... 

O Sr. Lafayette : —Agora o assumpto é que 
faz o poeta. (Riso.) 

O Sr. F. Belisario : — Sem duvida desafia a 
attenção o estudo dessas mudanças políticas ; o 
espanta ver tantas transformações. 

Acabo de ser Ministro, ha pouco tempo; vi o 
parlamento, Gamara o Senado, a imprensa toda, 
empenhada em sentido diverso, e,de repente, vejo 
que tudo se transforma... 

O Sr. Antoxio Prado (ministro da agricul- 
tura) :—f só V. Ex. tem-se conservado iramo- 
vel ; nessa immobilidade é que eu não desejo 
estar. 

0 Sr. F. Belisario Perdôe ; nem a immobi- 
lidade, nem ter uma opinião cada mez,ou segundo 
sopram os ventos. Atíirmo, entretanto, a V. Ex. 
si me quer fazer censura, que tenho grande des- 
vanecimento de que, dado um facto em certas cir- 
cumstancias, com a responsabilidade que tenho 
na vida publica, os meus concidadãos possam sa- 
ber desde logo qual a minha posição. Não pre- 
tendo ser um marco, nem... 

O Sr. Antonio Prado {ministro da agricultura): 
—Pois eu confesso que sou muito opportunista ; a 
minha política é a do opportunismo. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho):— 
Eu chego lá, hei de também tratar da mudança do 
nobre Ministro, mas não adiantemos. 

O Sr. Antoxio Prado (ministro da agricultura): 
—Essa é a minha política. 

O Sr. F. Belisario :—Si assim é, direi ao no- 
bre Presidente de Conselho que se acautele, 
tem um Gambetía pela frente. Leio nos jornaes 
que o nobre Ministro pôde ainda soflfrer grande 
transformação política e ha quem o espere. A de- 
claração de S. Ex. não deixa de ser perigosa feita 
por quem é Ministro nesta actualidade, cheia de 
incertezas. 

Ha perigo e grande responsabilidade... 
O Sr. Antoxio Prado (ministro da agricul- 

tura) :— Mas eu gosto de estar sempre no pe- 
rigo. 



— 19 — 

O Sr. F. Beusario:—Já se vê que o nobre 
Ministro vai se adiantando para onde o cha- 
mam. (Riso.) 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho) : 
— O nobre senador mesmo é opportunista: exem- 
plo, o que fez o ministério passado. 

O Sr. F. Belisario:— Todos o somos um 
pouco, mudar, porôm, radicalmente todos os dias 
ó que não. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho): 
— Acabou com o castigo corporal. 

O Sr. F. Belisario Mas V. Ex. algum 
dia viu ou soube que eu me oppuzesse em qual- 
quer tempo ao que se fez? Pergunte ao seu collega 
de ministério e que foi meu nessa occasião. Eu 
não podia deixar de ser contrario á continuação 
de uma pena, que, sendo secundaria em relação á 
pena capital, todavia, tornava-se mais grave por 
que, no fim,era a morte com afflicção e crueldade. 

Mas o nobre Presidente do Conselho, permitta" 
mo que lhe diga, está fazendo uma diversão que 
não ó de cavalheiro. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho) ; 
— Desde que V. Ex. nos censura, nós temos o 
direito de nos defendermos com o seu exemplo. 

O Sr. F. Belisario :— Mas onde V. Ex. viu 
opinião minha contraria ao que se praticou ? 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho): 
— Foi uma reforma opportunista. 

O Sr. F. Belisario:—Poderia não ter sido 
muito regular a maneira por que se a fez, no 
fim do uma sessão, mas eu não havia deoppor-me 
quando as minhas opiniões estavam de accôrdo, 
como estavam, e já invoquei um testemunho que 
o nobre Presidente do Conselho não pôde recusar. 
Em todo o caso, ó uma questão muito diíferente 
da que eu tratava, e não deveria ser trazida para 
d esviar-me,.. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho) : 
V. Ex. não estava no assumpto do orçamento ; 
estávamos discutindo. 

O Sr. F. Belisario:—Eu tratava do orça- 
mento e doprogramma nelle contidoe confessado 
pelo nobre Ministro da Agricultura. Mas quer 
o nobre Ministro da Fazenda que eu diga que 
S. Ex. ó immutavel... 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho) : 
— Não. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
— E eu não quero essas glorias da immuta- 
bilidade. 

O Sr. F. Belisario:—Vê V. Ex., Sr. presi- 
dente, que não oíTendo aos nobres Ministros, 
admirando-ino das mudanças tão rapidas, das 
quaes tiram ufania. 

Permitta, porém, V. Ex. que eu reate o fio do 
que dizia. 

O Sr. Presidente:—E' melhor o nobre sena- 
dor dirigir sempre o seu discurso á mesa. 

O Sr. F. Belisario:—Mas não sou eu quem 
está dando apartes. (Riso.) 

O SR. João Alfredo (presidente do conselho): — 
Mas é que se dirige a nós outros. 

O Sr. F. Belisario : —Discuto o governo e 

não as pessoas dos nobres Ministros, é o meu 
direito. 

Eu dizia, Sr. presidente, que, quando fui Mi- 
nistro as idéas eram muito differentes, e vejo 
hoje, um anuo apenas depois, este programma que 
surge repentinamente, à ultima hora, muito di- 
verso do que foi apresentado no principio da sessão. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho): — 
Nós já achámos 1 .000:000$ para estradas do Rio 
Grande do Sul. 

O Sr. F. Belisario;—Sr. presidente, o nobre 
Presidente do Conselho já está desviando-me de 
novo do assumpto! 

Senhores, posso querer estradas de ferro e 
nunca deixei de querel-as, nunca lhes fui syste- 
maticameute contrario; o nobre Presidente do 
Conselho ha de achar alguns discursos meus—e 
poucos faço, como S. Ex. reconheceu,—defen- 
dendo estradas de ferro ; dei parecer na Gamara 
—e muito poucas vezes tenho estado em commis- 
sões—a favor de estradas de ferro, finalmente 
muitas vezes votei por ellas. Pois si fallei a favor, 
si dei parecer e voto a estradas de ferro, não 
posso ser contrario a ellas; ó inútil a citação desse 
faeto. 

Seria inadmissível, seria immobilidade mais que 
chlneza, si eu lhes fosse sempre opposto; porém 
entre votar por estradas de ferro, e querer que se- 
jam feitas regularmente, paraadoptar como pro- 
gramma de governo esses projectos mal estudados 
o aceitos repentinamente, vai grande diffe- 
rença. 

Durante o tempo em que fui ministro da fazen- 
da, embo-a outro fosse o espirito nacional e o 
meu, sobretudo, impondo-nos as necessidades 
publicas grande cautela e restricção, nem por 
isso me oppuz á construcção de estradas de ferro, 
taes como se estavam fazendo, e durante esse 
ministério muitos kiloraetros de estradas foram 
entregues ao trafego e o que é mais, muitos 
outros foram encetados. 

Posso apresentar alguns dados que demonstram 
o que ailirmo ; vê-se no relatório do Ministério 
da Agricultura que não pertence á administração 
do actual gabinete, mas á anterior, que,no anno de 
1887, foram entregues ao trafego 817 kilometros 
de estradas de ferro,que estavam em construcção 
1.397 e com estudos approvados 3.597. 

Já vê V. Ex., Sr. presidente, que o Ministério 
de que fiz parte não era contrario ás estradas 
de ferro e nem podia sei-o, pois só um espirito 
acanhado ou obtuso será, em absoluto, contrario 
à construcção de estradas de ferro. 

Portanto, os apartes nesse sentido não lêm pro- 
cedência alguma; não obstante, é muito differente 
querer estradas de ferro de certa maneira a que- 
rel-as sem estudos, sem planos e sem o conheci- 
mento das despezas e ainda mais promulgadas em 
lei de orçamento cujo fira não é este, mas a decre- 
tação de fundos para os serviços croados por leis 
anteriores. 

São outras as condições do Brnzil de maneira 
ajustiflear a mudança no pensamento de economia 
e'de moderação que estava sendo executado ? ^ 

Peço licença para recordar o que se passava 
nestes últimos annos. 

Sei que, neste momento, ha uma certa excitação 
no publico, e que o governo pôde para muitos ser 
desculpado por se deixar arrastar. 
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Foi o que aconteceu apenas concluída a guerra 
do Paraguay. 

Os recursos que appareceram, depois de tantos 
dispendios, levaram-nos a essa mesma polilica, 
mas em breve veiu a desillusão. 

O homem de Estado deve ter a cabeça mais 
fria, a razão calma, e não pôde deixar-se ar- 
rastar como os negociantes e os industriaes aos 
quaes a prosperidade do momento arrebata, e se 
afflgura sem limites. 

Por muitos annos as difflculdades com que lu- 
támos provieram de uma politica analoga, e 
aquelles que hoje querem reviver esta mesma po- 
liticairreflectida, não appareceram para defendel-a 
quando os seus maus eiTeitos se manifestaram, 
lins calaram-se, outros abertamente a condem- 
naram, desde o seu começo, como o nobre Ministro 
da Justiça e o nobre Ministro da Guerra, desde o 
ministério de que fez parte o nobre Presidente do 
Conselho. 

O Sr. Tho.maz Coelho (ministro da guerra): — 
Não tenho razão para retirar uma só palavra do 
que então disse. Quando V. Ex. quizer encarrei- 
raremos a discussão nesse terreno. 

O Sr. F. Belisario;— Mas eu não quero outra 
cousa. 

Ao Ministério 7 de Março seguiu-se o de 25 de 
Junho, que já entrou n'um caminho mais pru- 
dente, apezar de que o Ministro da Agricultura 
de então decretou, ou contractou, serviços que se 
reconheceram depois pouco acertados. (Trocam-se 
vários apartes, contestações do Sr. Thomaz Coelho, 
ministro da guerra ). 

Foi essa politica mal pensada e peior exe- 
cutada que deu logar á politica de restricção, im- 
posta pelas circumstancias. Quando o partido 
liberal tomou conta do poder em 1878, era evi- 
dente o mau estado das finanças. 

Pareceu-me sempre, e ainda hoje, que o Minis- 
tério 5 de Janeiro, presidido pelo distincto par- 
lamentar, o Sr. Visconde de Sinjmbú, que tenho 
o prazer de ver presente, honrando-me com a sua 
attenção... 

O Sr. Visconde de Sinimbú:—Obrigado. 
O Sr. F. Belisario:—... exaggerou um pouco 

a situação, quanto ao remedio que lhe quiz dar e 
offectivmnente deu; mas não posso deixar de 
convir que era necessário grande restricção nas 
despezas publicas. O que o Ministério dizia, estava, 
entretanto, de accôrdo com o que eu tinha pra- 
ticado na Camara dos Deputados. 

Já tive occasião de citar as palavras do hon- 
rado chefe daquelle gabinete, as quaes ainda 
vou repetir, pois desejo que fique bem pre- 
sente como se pensava desde então sobre as 
despezas publicas e como se tem variado tão ra- 
pidamente. 

O Ministério de 5 de Janeiro, tomando conta 
do | oder, entendeu necessário fazer uma emissão 
de 60 mil contos de papel moeda e justificou 
esse acto com um manifesto assignado por todos 
os Ministros e em que se acham estas palavras, 
que peço licença ao Senado para ler. Depois de 
apreciar a situação financeira, dizia (lê) : 

« São causas destes constantes deficits: as 
grandes emprezas, a que a necessidade real ou a 
condescendência com a opinião publica, e o louvá- 
vel, mas nem sempre o razoayel desejo de melho- 

ramento e progresso, arrastou alguns governos 
passados. 

« As despezas extraordinárias com construcções 
apparatosis, sem utilidade correspondente ao 
sacriflcio, e muitas com perdas sensíveis... 

« Os contractos onerosissimos, feitos, muitos 
delles, em pura perda para o Thesouro, e todos 
sem attenção aos recursos ordinários do orça- 
mento e as despezas supérfluas com gratificações 
illegaes e com o pessoal superabundanto em todos 
os ramos de serviço publico. > 

Este foi o pensamento que dominou sempre no 
partido liberal durante os sete annos e meio em 
que esteve no governo, embora na pratica não 
fosse fiel ao mesmo pensamento. Como vejo as opi- 
niões todas mudadas, sendo a situação do Brazil a 
mesma, sinão mais grave do que a daquelle 
tempo, refiro essas palavras, o referirei ainda as 
que constam do relatório particular com que pas- 
sou a sua administração o nosso illustrado collega 
o Sr. Visconde de Ouro Preto, que foi, no fim da- 
quelle ministério,o Ministro da Fazenda. Eis o que 
uizia o distincto parlamentar, que é hoje ainda 
um dos signatários do parecer sobre o orçamento 
da Agricultura (lê): 

« A diminuição das despezas, portanto, ó uma 
necessidade indeclinável e fatal. 

« Como, porém, operal-a ? 
« Em primeiro logar,adiando para tempos mais 

prósperos os melhoramentos ainda os mais pro- 
missores, e conjunctamente fazendo largos cortes 
na tabella C,da lei vigente n. 2.919 de 31 de Ou- 
tubro de 1879. 

« As verbas nella consignadas para as estradas 
de ferro de Baturité, Paulo Affonso, Pernambuco, 
Bahia e Pedro II não devem continuar. Assim,ver- 
se-á desde logo uma economia de 0.800:000?000. 

« E' preciso cortar igualmente nas despezas or- 
dinárias. 

« A reducção no pessoal de todas as repartições 
publicas, limitados os seus quadros e simplificado 
o expediente, a extincção de algumas, completa- 
mente inúteis ou das quaes não se colhe vanta- 
gem correspondente aos sacrifícios, etc. etc.» 

Seguindo essa politica, embora não rigorosa- 
mente nos factos, o partido liberal a accentuou 
muito mais depois da administração zelosa do 
nosso illustrado collega, o Sr. conselheiro La- 
fayette. S. Ex. no seu relatório patenteou bem 
claro a situação da fazenda publica, mostrando a 
quanto se elevavam os nossos deficits constantes e 
permanentes; durante 10 annos tínhamos a 
média de de/ícifs excedentes a 28.000:000!5, isto 
é, tínhamos ura déficit que excedia muito de 1 /4 
das rendas publicas; elle podia dizer com ver- 
dade que nenhum orçamento de nação civili- 
sada apresentou jamais situação tão grave por 
tão longo período. 

Impressionado o parlamento por essa exposição 
de nossa situação financeira, votou a lei do 
orçamento de 13 de Setembro de 1884 que está 
assignada pelo nobre Presidente do Conselho e 
Ministro da Fazenda do ministério de 6 de Junho, 
o Sr. conselheiro Dantas. Nessa lei de orça- 
mento se dizia no art. 18 (lê): 

Art. 18. E' o governo autorizado : 
II. Para entender-se com os concessionários de 

engenhos centraes e estradas de ferro com ga- 
rantia de juros, ainda não em eílectividade, e 
cujas obras possam ser adiadas, para o fim do 



O Sr. Antonio Prado {ministro da agricultura)-. 
—Ahi não se pôde achar a prova de que eu era 
contrario á construcção do qualquer estrada de 
ferro. 

O Sr. F. Belisario : — Deixemos de lado o não 
cumprimento do contracto. Supponha o nobre Mi- 
nistro que tinha de resolver a questão da con- 
strucção ou não construcção: faria essa estrada 
de ferro ? 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
—B' outra questão. 

O Sr. F. Belisario:—Não fazia ; ella ô ver- 
dadeira extravagancia. 

Mas agora,com o programma actual,semelhante 
estrada poderia ser construída, porque por esse 
programma,não ha mais estudos sobre a renda pro- 
vável, nem sobre as condições econômicas da es- 
trada. Trata-se de uma estrada de ferro ; nada 
mais é preciso. 

O Sr.Antonio Prado (ministro da agricultura): 
Todas ellassão convenientes ; umas primeiro que 
as outras. 

O Sr. F. Belisario:—Em tal caso annullado 
o contracto deveria ter aberto nova licitação. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura). 
—Esta foi sempre a minha doutrina. 

O Sr. F. Belisario :—Doutrina de agora. 
O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura) 

dá outro aparte. 
O Sr. F. Belisario : — O que ó certo é que eu 

não vi esse programma na Falia do Throno, não 
o vi no discurso do nobre Presidente do Conse- 
lho, não o vi em nenhum dos dous relatórios 
que o nobre Ministro apresentou, quando fez 
parte do Ministério 20 de Agosto, não o vi, final- 
mente, no actual relatório. Mas elle surge re- 
pentinamente. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
—No momento opportuno. 

O Sr. F. Belisario : — Si acaso o nobre Mi- 
nistro tinha este programma, deveria tel-o de- 
fendido no seu relatório, deveria ter preparado 
os elementos para traduzil-o em factos, e para 
convencer as Camaras; deveria ter incluído essas 
idéas no programma do governo e isto ó o que 
não se fez. 

O Sr. Antonio Prado /(ministro da agricultura): 
— Eu não apresentei relatório da agricultura 
este anno. 

rescindir a mesma garantia, solicitando do Poder 
Legislativo os créditos necessários á execução do 
ajuste que celebrar. 

Senhores, era tal o sentimento da gravidade 
das finanças publicas, que o parlamento autori- 
zava o governo a rescindir contractos feitos, pa- 
gando indemnização aos emprezarios , rotractan- 
do-se assim do que havia anteriormente feito ! 

De accôrdo com essa lei do orçamento, o go- 
verno rescindiu, entre outros, o contracto para 
a construcção da Estrada de Ferro da Victoria á 
Natividade, o que nos impoz um prejuízo de 
£ 70.000, alóm das diíliculdades que este fhcto 
trouxe ao governo e de que S. Ex., como mi- 
nistro, que era naquella época, é bem conhecedor. 

O Sr. Dantas;—Não foi a conclusão da es- 
trada; nem iniciou-se a construcção. 

O Sr. F. Belisario:—Eu não disse construcçãoi 
disse concessão desta construcção, avaliada a prin- 
cipio em 45 mil contos pelos próprios emprezariosi 
que depois a aceitaram por 14.000:000§000. 

O Sr. Dantas;—Em todo o caso, teríamos de 
pagar os estudos. 

O Sr. F. Belisario:—O nobre senador não mo 
ouviu bem... 

O Sr. Dantas : — Eu tratei desta questão 
aqui. 

O Sr. F. Belisario:—Sim,' senhor ; como mi- 
nistro da fazenda V. Ex. aceitou a disposição do 
orçamento. 

O Sr. Dantas:—Aceitei sem duvida. 
O SR. P. Belisario:—Bem; mas o que eu di- 

zia é que fez-se a rescisão... 
O Sr. Dantas:—Si V. Ex. lesse o que eu disse 

então... 
O Sr. F. Belisario; —.. .do contracto para a 

construcção da estrada de ferro da Victoria a Na- 
tividade. Depois disto, o proprio nobre Ministro 
da Agricultura actual, rescindiu o contracto para 
a construcção da estrada de ferro Pedro I, de 
Santa Catharina ao Rio Grande do Sul e o fez com 
a minha approvação e applauso. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
—V. Ex. sabe bem quaes foram os fundamentos 
desse acto. 

O Sr. F. Belisario: —Sim, senhor; éramos 
eollegas. Mas, emflm, si a questão estivesse col- 
locada então no pé em que se considera hoje esta 
matéria, isto é, do que uma estrada de ferro é 
sempre ura beneficio, que não se deve visar renda, 
mas outros fins, nenhuma razão havia para dei- 
xar-se de fazer a estrada. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
—Tratava-se de outra questão ; V. Ex. sabe que 
então o que havia era a não execução de um con- 
tracto 

O Sr. F. Belisario:—V. Ex. procedeu perfei- 
tamente bem. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
—Não me pronunciei sobre a conveniência da es- 
trada ; tratava-se unicamente do não cumpri- 
mento do contracto. 

O Sr. F. Belisario:—Peço ao n^bre senador 
que me attenda... 

O Sr. F. Belisario : — V. Ex. estava no mi- 
nistério. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricul- 
tura):— O Ministério 20 de Agosto não seguia a 
mesma política em relação á estradas de ferro 
que segue o actual. Não estou, pois, em contra- 
dição. 

O Sr. F. Belisario:— Continuo no que ia 
dizendo. Não citarei todas as opiniões, nem in- 
sistirei em tudo quanto possa demoiutrar a ' 
minha these, aliás iudubitavel de que todos que- 
riam até ha pouco política differente. Ci- 
tarei apenas um ou outro facto. Entre estes 
merece especial menção o parecer da commissão 
de orçamento da Gamara dos Deputados do anno 
passado sobre a receita publica. (Lê.) 
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O Sr. Thomaz Coelho (ministro da guerra):— 
Pela linguagem vejo que isto é meu... 

0 Sr. F. Belisario: — Então peço a attenção 
do Senado e torno a lêr ; 

< Na affiictiva situação econômica e financeira 
em que nos achamos não parece licito o recurso 
de pedir aos contribuintes meios de equilibrar os 
nossos orçamentos, emquanto restarem ao gover- 
no e ao parlamento economias a realizar nas des- 
pezas publicas. 

« Sem uma deliberação permanente, firme e de- 
cidida de reduzil-as e sem a mais severa e inflexí- 
vel política de retrahimento no que respeita á 
decretação de obras publicas, parece á commissão 
impossível conseguir-se o equilíbrio do orçamen- 
to, grande desideratum pelo qual, ha muito, go- 
verno e parlamento protestam em vão esfor- 
çar-se.» 

O Sr. Thomaz Coelho (ministro da guerra): — 
V. Ex. sabe do apoio que eu prestava a V. Ex. o 
a seus amigos. 

O Sr. F. Belisario Sim, senhor. 
O Sr. Thomaz Coelho (ministro da guerra): — 

Poucos dias depois do parecer me fizeram votar 
contra essa idéa. 

O Sr. Leão Velloso ;—Aqui está o que ôo 
parlamentarismo! 

O Sr. Thomaz Coelho (ministro da guerra):— 
Faziam questão de confiança com seus amigos. 
Poucos dias depois de eu escrever estas palavras 
com muita convicção, V. Ex. e os membros do 
Ministério 20 de Agosto me obrigaram a voltar 
atraz e eu os apoiava com muita lealdade e de- 
dicação. 

O Sr. F. BelisarioAqui e na Gamara dos 
Deputados todos exigiam do governo mais eco- 
nomias. Soffri os ataques constantes de um dos 
membros mais distinctos da Gamara. Comquanto 
fosse elle muito injusto para commigo, não posso 
desconhecer o seu talento e sua illustração. 

Dizia esse nobre deputado que eu tinha sido 
para elle uma decepção ; que não era o ministro 
economico, que elle esperava pelos meus antece- 
dentes. Lembrei-lhe que elle mesmo tinha sido 
ministro e que o seu ministério havia creado 
grandes despezas. Respondeu-me S. Ex. que 
então não tinha a responsabilidade inteira da 
política ministerial, que pertencia ao Presidente 
do Conselho e que, em todo o caso, havia errado. 
Pois bem, agora o nobre deputado diz que errou 
de novo quando me accusou e que a boa política é 
a dos melhoramentos materiaes para augmentar 
a renda e a prosperidade geral ! 

Assim, S. Ex. volta á política que seguiu pri- 
mitivamente, approva o que confessou erro, e 
condemna o que ha pouco julgava sensato. 
De modo que deveria ter-me accusado por não 
gastar mais e não por ter economisado pouco ! 
Como ter-me-ia sido vantajoso si eu tivesse po- 
dido responder aos meus accusadores de ha um 
anno apenas com as suas opiniões de hoje ! 

O Sr. Soares Brandão dá apartes. 
O Sr. P. Belisario: — Afianço ao nobre sena- 

dor que os meus insignificantes estudos são de ma- 
térias sociaes e, portanto, financeiras. 

Senhores, vi deputados fazerem questão para 
aupprimir logares de servente no Collegio de 

Pedro II, e darem os maiores incommodos ao meu 
collega, o nobre ministro do império, de então, o 
Sr. Barão de Mamoré;vi outros quererem elimi- 
nar do orçamento dous cortadores de gramma do 
Jardim do Campo da Acclamação, que nos está 
aqui em frente ! O nobre senador pela Bahia, ex- 
presidente do gabinete 6 de Junho me dizia 
a'alli: 

« Custe o que custar, cumpre equilibrar o or- 
çamento. E' a nossa maior necessidade !!! » 

Hoje, ninguém mais quer supprimir reparti- 
ções, nem logares inúteis; pelo contrario, o que 
se quer é gastar e gastar muito. Diz o nobre Mi- 
nistro que esta é a política que nos pôde salvar. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
— Gastar muito e bem; é preciso accrescentar. 

O Sr. F. Belisario : — Ainda não ouvi que 
alguém se proponha a gastar mal! Este arrasta- 
mento, cujas causas conheço e é de alguma ma- 
neira explicável, conturba agora o espirito de todos 
e ha de prejudicar a política de um Estado com 
finanças compromettidas, como estão as nossas. 

Senhores, si o nobre Ministro apresentar-me um 
Estado qualquer regularmente administrado, 
digo regularmente para fazer uma certa conces- 
são, que seja capaz de seguir a política do nobre 
Ministro, dou-me por vencido. 

O Sr. Antonio Prado(nnmsíro da agricultura): 
— E' preciso attender ás condições de cada paiz. 

O Sr. P. Belisario : — Vou citar o exemplo 
de um personagem com quem talvez o nobre Mi- 
nistro não se iucoramodarà de ser equiparado, 
refiro-me ao celebre prefeito do Sena, o Barão de 
Hausmann, que acaba de fallecer em idade avan- 
çada, e que tornou-se celebre no reinado de Na- 
poleão III. Dirigiu elle, por muitos annos, a 
administração da cidade de Pariz. Foi accusado 
de espirito ousado, daquella ousadia que queria, 
ha pouco, o nobre representante de Pernambuco, 
individando a cidade de Paris. Li a justificação 
da sua política, e a sua defeza;. vi os dados da 
administração da cidade de Pariz, que tem um 
orçamento igual em algarismo ao do Brazil inteiro. 
Não se trata, pois, de pequenas eousas. O Barão 
de Hausmann dizia que nunca contrahiu um em- 
préstimo sem ter saldo para pagar os juros ; 
que as finanças da cidade estavam sempre equi- 
libradas. Os empréstimos eram constantes, uns 
após outros : mas nunca se contrahia em- 
préstimo novo, sem que o orçamento apresen- 
tasse saldo com que pagar os juros e a amortiza- 
ção. O systema era este : apenas o orçamento 
apresentava saldo, em vez de applical-o a obras, 
que seriara modestas, eontrahia-se empréstimo e 
emprehendiam-se obras grandiosas, collossaes 
mesmo. 

Mas ter déficit eterno, chronico ; déficit que um 
dos membros do actual Ministério disse que era 
irmão gemeo do Império, que delle tinha vivido e 
com elle se identificado, pois o déficit era o Im- 
pério e o Império o déficit, e querer continuar 
a mesma política de emprezas insensatas, ó real- 
mente extranhavel. 

Querer saccar sempre sobre o futuro, fazendo 
obras que não estão pensadas, nem estudadas... 

O Sr. Antonio PRA.DO (ministro da agricultura) : 
— Vamos discutir as obras. 

O Sr. F. Belisario:—V. Ex. está apressado. 
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O Sr- Antonio Prado (ministro da agricultura) : 
— São esses qualiticativos de obras insensatas que 
é preciso acompanhar com a demonstração ; o 
mais são palavras. 

O Sr. F. Belisario: —Estou apreciando os 
factos na sua generalidade. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
—Mas o terreno da discussão devia ser outro; qual 
ó a importância da responsabilidade do Estado 
com a construcção das obras ? Elias são úteis ? 
Isto ó o que devíamos discutir. 

O Sr. F. Beusario;— Eu sento-me e esperarei 
que o nobre Ministro acabe de fallar. 

O Sr. Antonio Prado (ministro do agricultura): 
—Mas o nobre senador está se dirigindo directa- 
mente ao Ministro da Agricultura. 

O Sr. F. Belisario:—Mas não pedi um dis- 
curso ; V. Ex. tem occasião de fallar e sabe que 
sempre o ouço com muito prazer. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
—Mas esta discussão é tão pouco apparatosa que 
parece que os apartes não fazem mal. 

O Sr. F. Belisario:—Chegarei à analyse; te- 
mos tempo. Eu estava dizendo que nenhum 
Estado tem feito o que o nobre Ministro pretende; 
creio que estou pertinentemente na discussão da 
matéria, não costumo divagar, e quando o faça 
não é por meu gosto. 

Dizia ainda que o nobre Ministro arrastou o 
ministério para este plano, pois ninguém po- 
dia suspeital-o si quer, pelo programma apre- 
sentado na Falia do Throno, pelos relatórios dos 
ministros, o pelos discursos do Sr. Presidente do 
Conselho perante as Camaras. Posso, pois, dizer 
que este programma é só do nobre Ministro, e 
digo que não sei de exemplo igual em qualquer 
nação, que saque sobre o futuro sem ter as suas 
ílnanças regularisadas. 

O nobre Ministro diz que o seu systema seria 
o meio de pagar as dividas, e de regularisar as 
linanças; S. Ex. occupou-se desta questão na Ga- 
mara, posso fazer a apreciação das suas proposi- 
ções como bem me aprouver. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura)' 
— E eu tenho o direito de fazer as apreciações 
que também me aprouver. 

O Sr. F. Belisario:—Sim senhor, mas não pôde 
dar-me tantos apartes, o regimento não permitte. 

O Sr. Thomaz Coelho (ministro da guerra) :— 
E' melhor não dar apartes. 

O Sr. F. Belisario :— Si eu não puder con- 
cluir hoje as minhas observações, tenho o direito 
de fallar duas vezes e concluil-as-ei em outra 
sessão. O Senado m'o permittirá e peço aos 
nobres senadores que me desculpem... 

O Sr. Lafayette :— Ouvimos V. Ex. sempre 
com muito prazer. (Apoiados.) 

O Sr. F. Belisario :— O nobre Ministro disse 
que este era o meio de compôr as nossas finanças 
e que tudo cpianto ó fóra deste programma é 
edilicar na arôa. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricul- 
tura) : — Foi dito aqui. 

O Sr. F. Belisario :— Como, pois, não tenho 
o direito de apreciar as suas proposições ? 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura)'. 
—Até me faz muita honra a consideração que o 
nobre senador dá às minhas palavras. 

O Sr. F. Belisario:—Sim, não o faço para ma- 
goal-o; o nobre Ministro sabe bem disto. 

O Sr. Antonio PRAdo (ministro da agricultura): 
—Sem duvida. 

O Sr. F. Belisario:— Então porque o nobre 
Ministro se incommoda ? 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
—Não senhor, estou até muito satisfeito. 

O Sr. F. Belisario:—Mas não parece. 
Sr. presidente, o nobre Ministro engana-se com- 

pletamente. Si a sua política fosse seguida desde 
alguns annos sem interrupção, o nobre Ministro 
não poderia hoje realizar o que pretende ; o seu 
collega Ministro da Fazenda não poderia con- 
trahir empréstimos como praticou, e, repito, S.Ex. 
nada poderia fazer porque, para realizar grandes 
obras o melhoramentos públicos são precisas re- 
servas no Thesouro, e quando não existe reserva 
é preciso credito, e não ha credito sem finanças 
regularmente dirigidas. 

Ninguém sabe quanto o nobre Ministro quer 
gastar ; mas dado que sejam 50.000:000!$ para as 
novas estradas de ferro; como além desta quantia, 
ha mais 18.000:000$ já votados, eo mais que 
consta dos orçamentos, cerco, de 100.000:000$ 
onde se iriam buscal-os, si o Brazil não tivesse cre- 
dito? Si continuarmos no regimen dos deficits, for- 
çosamente desceremos da posição em que nos 
achamos, e havemos de contrahir empréstimos 
não a 4 1/2, não a 5 % mas a 0 e a 7 have- 
mos de ver descer a nossa posição financeira, que 
infelizmente não é tão brilhante, como parece, 
nem qual deveria ser. 

Não trarei para exemplo os paizes da Europa 
nem a grande republica dos Estados-Unidos para 
comparar comnosco, mas servindo-me de uma co- 
tação de fundos públicos de Agosto, em Londres, 
vos mostrarei que estamos em credito abaixo de 
pequenos paizes e de simples colonias. Eis aqui: 

Empréstimo do governo das Índias de 3%, co- 
tação—97 1/2, Empréstimo de 3 l/20/o> cotação 
— 106, Nova Galles do Sul 4 %, cotação — 108, 
Victoria 4%, cotação—111, Canadá 3 1/2, cota- 
ção—106, Ceylão 4 %, cotação—106, Cabo 4 °/„, 
cotação—108. 

Por que o Brazil não ha de chegar a esta po- 
sição ? E' com finanças regulares que teremos 
capitães para emprehender obras. Pois eu digo 
que se não façam melhoramentos,ou apenas peço 
que elles sejam feitos com critério ? 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
—Qual era a cotação dos fundos brazileiros quan- 
do V. Ex. ora Ministro da Fazenda, e qual é a 
actual ? 

O Sr. F. Belisario:— Infelizmente não ha dif- 
ferença. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
— E quando houvesse, provava que o nosso cre-> 
dito permanece, apezar de mudança de politica. 

O Sr. F. Belisario; — Mas V. Ex. quando foi 
Ministro comraigo—eu talvez não devesse dizer 
isto ao Senado—eu li a V. Ex. as informações 
dos nossos agentes financeiros em Londres e do 
nosso ministro. AUi estavam todos admirados do 
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progresso da despeza publica no Brazil, da facili- 
dade com que se gastava. 

Os nossos agentes financeiros medem muito as 
palavras que emittem sobre os nossos negocios, 
evitam o mais possível enunciar juizos; mas 
dizia-se alli que o nosso credito podia escassear, 
porque se apresentavam na praça de Londres 
todos os dias emprezas garantidas pelo governo 
e que não eram viáveis. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
— E depois disto fez-se um empréstimo em con- 
diçdes vantajosas como nunca. 

O Sr. F. Belisario Porque parecia que a 
politica tinha mudado. Eu não quero exaltar, 
nem fallar de qualquer insignificante serviço 
que eu possa ter prestado; e não fui eu que mudei 
a politica, começaram os meus antecessores. 
Foi isto quo fortaleceu o nosso credito, e é 
nisso que precisávamos perseverar por mais al- 
gum tempo para chegarmos ao estado dessas 
nações que citei, muito inferiores ao Brazil. 
Si gozam melhor credito do que nós é porque 
têm as suas finanças melhor dirigidas. 

O nobre Ministro suppõe que é gastando, em- 
bora com a clausula de gastar bem, que esta- 
beleceremos a base da nossa prosperidade finan- 
ceira. 

Eu digo, porém, Sr. presidente, que si o nobre 
Ministro continuar com est \ politica, teremos de 
ver a população do Brazil esmagada pelos im- 
postos, teremos de ver desapparecer de todo as 
reservas que a nação devia conservar de matéria 
tributável para as emergências futuras. 

Isto é muito grave ; nenhuma nação compro- 
mette as reservas tributarias còm a leviandade 
ou facilidade com que o fazemos; póde-se dizer 
mesmo, que temos esgotado as fontes dessas re- 
servas. 

Os grandes Estados em certo tempo guardavam 
as suas reservas em especie para eventualidades 
futuras. Assim faziam os grandes generaes Fre- 
derico I, da Allemanha, e Napoleão I... 

O Sr. Viriato de Medeiros E ainda hoje a 
Allemanha. 

OSn. F. Belisario ; — E ainda hoje a Alle- 
manha, como bem diz o nobre senador. 

A nossa politica não é a da Europa. Não temos 
os perigos que cercam as nações européas, mas 
ninguém está livre de difficuldales internacio- 
naes e, si tal succeder, si não conservarmos re- 
servas em impostos,não teremos onde ir buscar os 
meios necessários para defender os maiores inte- 
resses da nação. 

Temos chegado mesmo ao excesso em matéria 
tributável. Não ha hoje uma nação bem dirigida 
que tenha impostos de exportação, e o maior ser- 
viço que o governo podia fazer ao Brazil era a 
suppressão de taes impostos. 

Poderão perguntar-me ; por que não o fizeste 
quando governo ? 

Direi alguma cousa a este respeito. 
Quando propuz o imposto sobre o sal, disse que 

Mie deveria produzir quantia qua«i igualado 
imposto sobre a exportação do assucar e propuz a 
suppressão deste imposto,assim como proporia sem 
duvida este anno a suppressão dos impostos sobre 
alguns outros productos, taes como o algodão, o 
fumo, etc.; e chegaria á suppressão total. 

Foi com esto fito que augmentei os direitos 

aduaneiros de consumo. A renda que dahi teríamos, 
o progresso natural dellas e as economias realiza- 
das, deveriam permittir que dentro de mais um 
anno desapparecessem os impostos da exportação. 
Tudo, porém, mudou. 

Não ha paiz algum que mantenha este empe- 
cilio, este gravame sobre os generos que vão 
luctar com a concurrencia estrangeira no grande 
mercado universal. 

Si como uma estrada de ferro diminuimos nos 
generos o obstáculo representado pelo frete, con- 
servando o imposto de exportação, mantemos 
outro obstáculo com outra denominação, ou com 
outra fôrma, representado pelo imposto. 

O pe;o dos impostos é um dos principaes emba- 
raços para o desenvolvimento das industrias. 

Muito cuidado deve ter o homem de Estado em 
aggravar os tributos, difflcultando a vida dos seus 
concidadãos e inhabilitando-os para a lucta da 
concurrencia. E' questão muito complexa ; não ó 
só fazer obras sem reflectir nellas, sem avaliar o 
peso que impõe á toda a communhão politica o o 
beneficio que terá de produzirá região que se vai 
servir. 

Com relação mesmo aos males que soíTre o 
producto por causa das más estradas, ó preciso 
que se note que no norte do Brazil o beneficio 
que as estradas de ferro fazem não é tão impor- 
tante, como o nobre Ministro acredita. Li o rela- 
tório do Sr. engenheiro Silva Coitinho, de que 
tanto serviu-se o nobre Ministro. 

As estradas de ferro alli quasi não têm podido 
lutar com os transportes primitivos, e por uma 
razão muito simples. 

Na zona de S. Paulo, Rio de Janeiro e Minas 
Geraes, que produzem café, as estradas são 
péssimas e ha o grande embaraço da Serra do 
Mar. 

Feita a estrada de ferro, qualquer quo seja o 
frete, os meios de transporte primitivos não 
podem lutar com ella ; mas era muitas das pro- 
víncias do Norte, que não produzem especialmente 
a cann ijO terreno é plano e arenoso o as estradas 
são fáceis, de modo que os cargueiros podem 
concorrer com as estradas de ferro, ainda com 
frete baixo. (Ha diversos apartes.) 

Já exceptuei a terra que produz a cauna ; mas 
é pequena a zona que em cada província produz 
canna de assucar. O teneflcio, pois, que o nobre 
Ministro quer fazer será muito menor do que 
suppõe. 

Pergunto, por exemplo, ao nobre senador pelo 
Paraná que meda à honra de ouvir-me... 

O Sr. Correia:—Com muita attenção. 
O Sr. F. Belisario : — .. .si tem sido grande 

a vantagem econômica quo trouxe a estrada de 
ferro do Paraná ? 

Porora, aquella estrada tem estado em lula 
com a estraba de rodagem, porque o freto da 
estrada de ferro é o mesmo do da estrada de 
rodagem. De modo que a producção da provín- 
cia, não tendo sentido differença nos fretes, pouca 
vantagem terá auferido. Assim, com relação aos 
productos, o beneficio não é sempre sensível, como 
ao nobre Ministro parece na amplitude da sua 
these. 

O Sr. Correia: — Mas as obras da estrada de 
ferro de Paraná são collossaos, as despezas ex- 
traordinárias. 



O Sr. F. Belisario.-— Não trato das causas, 
assignalo o facto para contestar a generalidade 
da doutrina do nobre Ministro da Agricultura. 

O Sr. Visconde de S. Luiz do Maranhão: — 
Esse facto se está reproduzindo na estrada de 
ferro de Biturité, que está sendo esmagada pela 
concurrencia. 

O Sr. F. Belisario o nobre Ministro cha- 
mou-me pira a discussão pertinente às estradas, 
em projecto. Alflrmei que ellas não eram decre- 
tadas com plano, com systema e com estados suf- 
flcientes. 

Comprehendo que o governo venha ao par- 
I monto pedir uma lei destas, demonstrando 
'exactamente qual a somma de sacriticios que 
ex;ge do Est do, qual o dispendio que sevd fazer 
e o quesuppõe será o encargo penn mente do Es- 
tado ; mas o nobre Ministro ignora tudo isso 
absolut imente, S. líx. não será capaz de dizer-nos 
quanto custarão as estradas. 

O Sr. Antonio Prado (ministro do agricultxirn): 
—A autorização é para garantira construcção de 
1.G00 kilometros, com tanto qu1 não exceda a 30 
contos de réis o custo de cada kilomelro. 

O Sr. F. Belisario:—E' o preço da unidade e 
não das obras que V. Ex. propõe. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura) 
dá um aparte. 

O Sr. F. Belisario :—V. Ex. suppõe que as es- 
tradas custarão no máximo 30:000$ por kilome- 
tro, mas V. Ex. toma esse máximo arbitraria- 
mente ; pois muitas estradas poderão custar 
muito menos. 

O Sr' Antonio Prado {ministro da agricultura): 
—A responsabilidade não vai além. 

O Sr. F. Belisario:—Mas ignora-se absoluta- 
mente qual a importância total das obras em geral 
e quanto a cada uma. Sinceramente,isto não é le- 
gislar, é conceder uma lei de conliança cega e il- 
liraitada sobre os dinheiros e o credito do Estado. 
SuppDe o nobre Ministroquo tudo lica determinado 
só porque estabelece que o custo máximo do kilo- 
metro será de 30;000$000 ? 

O Sr Antonio Prado (ministro da agricultura): 
—No ponto de vista em que V. Ex. colloca a 
questão, isto nada importa. 

O Sr. F. Belisario;—O parlamento não deve 
votar despezas excessivas, ou excedente da que 
é rigorosamente necessária. V. Ex. devia habili- 
tar-se com os estudos e dados convenientes; ha 
vacillação completa nas suas informações e nos 
termos das mesmas autorizações do orçamento, 
como vou provar : não apresenta nenhuma dessas 
estradas, dizendo positivamente: «Faça-se isso 
e aquillo.» 

O nobre Ministro não sabe da extensão, da di- 
recção, nem do custo; não sabe nem de onde ha de 
partir a estrada ; S. Ex. chega a dizer: « Faça-se 
um ramal ou uma estrada nova.» 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
—Onde está isso ? 

O Sr. P. Belisario:—Vou dizer já neste in- 
stante. V. Ex. justifica as suas estradas deste 
modo: que o governo está dispensado de mostrar 
a renda de uma estrada, sendo o Estado quem a 
construe. 
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O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
— Eu não disse semelhante cousa, V. Ex. está 
distante de meu pensamento. 

O Sr. F. Belisario: — tntão vamos lêr, 
sinto tomar tempo ao Senado. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
— Tenha a bondade de lére verá que nãoé isso. 

O Sr. F. Belisario : — « Não ha fugir 
desta argumentação: ou as estradas de ferro 
contempladas no additivo devem ter por único 
fim produzir immediata renda e neste cas" devem 
todas ser condemnadns, porque nenhuma se 
acha ms condições de remunerar, de prorapio 
e largamente, o capital que vier empregar- 
se nellas ; ou reconhecemos a conveniência de 
dotar o paiz com estes melhoramentos, que 
tanto terão de contribuir para a aclivil ide da 
vida econômica, e ne.ita hypothese as referidas 
estradas estão perfeitamente no caso de ser auto- 
risadas.» 

Quando o nobre ministro diz remunerar de 
prompto e largamente o capital, é uma concessão, 
pois sabe perfeitamente que para muitas destas 
estradas não haverá remuneração alguma. Quando 
V. Ex. trata dos ramaes, diz sempre: « Este 
ramal não poderá remunerar por si o capital que 
se vai dispender, mas vai concorrer para o avi- 
gmento da renda do tronco e, como tal, é justifi- 
cável. ..» 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
— E' um dos argumentos. 

O Sr. F. Belisario :—... sem se lembrar que 
o ramal e o tronco constituirão um todo e a 
renda do todo dará, muitas vezes, porcentagem 
menor do que já tiver dado o capital primitivo. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura)' 
— E o beneíicio que vai fazer á região ? 

O Sr. F. Belisario :— Então cae o nobre Mi- 
nistro na argumentação anterior. Deste modo não 
ha estrada de ferro que não seja aceitável pelo 
governo. Mas tenho pressa em satisfazer ao nobre 
Ministro, quando exigiu ha pouco que lhe pro- 
vasse vacillação e incerteza das autorizações. O 
Senado vai ver como tudo é atropellado, som 
base, sem calculo, sem estudos necessários. Em 
summa,ó uma lei de confiança para o governo 
fazer o que quizer e como quizer. 

Começarei pela estrada de ferro do Conde d'Eu. 
Faltando desse prolongamento, disse o nobre 

Ministro ... Antes de tudo, dovo declarar que a 
estrada do Conde d'Eu tem dado déficit con- 
stante e não somente sobre garantia do Es- 
tado, mas déficit do custeio ; o nobre Ministro 
propõe-se a prolongar essa estrada e diz o se- 
guinte .. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
—São ramaes. 

O Sr. F. Belisario :—Não está escripto assim, 
mas sejam ramaes. O nobre Ministro disse o se- 
guinte (IS) : 

« São 43 kilometros ao todo que, cortados por 
via-ferrea, facilitarão transporte a localidades 
que, porventura, só carecem deste melhoramento 
para expandir a sua vitalidade agricola e com- 
mercial. » Pódoonobre Ministro, autorizar des-, 
pezas, com estas palavras ? 
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O Sr. Antonio Prado {ministro da agricultura) 
—E' o facto. 

O Sr, F. Beusario Dessa maneira tudo se 
justifica. 

O Sr. Antonio Prado {^ministro da agricultura)-. 
—Não quero agora discutir grammaticalmente o 
sentido da palavra ponjewíwra, que está alii. 

O Sn. F. Belisario : — Aceito o que quizer ; 
mas o que V. Ex. diz pôde applicar-se a todas as 
estradas que se projectem. Não é assim que em 
um parlamento se devem justificar despezas. 

E' natural que, constituída uma estrada de ferro 
qualquer, ella vá, porventura, provocar a vida 
agrícola e commercial. Quando vi o nobre Mi- 
nistro pedir a palavra para satisfazer o nobre se- 
nador pela Bahia suppuz que S. Ex. ia apresen- 
tar dados que justificassem aconstrucção de cada 
uma das estradas. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
— O nobre senador está lendo apenas uma obser- 
vação que fiz, e eu também disse que, sobre a 
construeção primitiva, o Sr. engenheiro Coutinho, 
que a foi examinar, deu parecer favorável. 

O Sr. F. Belisario O Sr. Coutinho não 
procedeu a estudos; como engenheiro e observador 
fez uma descripção das estradas de ferro que per- 
correu e dos logares que visitou. 

O Sr, Antonio Prado (ministro da agricul- 
tura) dá outro aparte. 

O F. Belisario : — Pois vou ler o que diz 
o proprio Sr. Coitinho sobre o prolongamento da 
Estrada de Ferro do Camocim, além do Sobral. 
E' positivo (lê) : 

« No Ceará, como em outras províncias, e mes- 
mo em algumas do Sul, a principal vantagem 
que pôde proporcionar a via-ferrea consiste' na 
barateza dos fretes e condueção de grandes e pe- 
zados volumes, porque a rapidez dos transportes 
e sua regularidade não têm grande importância 
em regiões em que predomina a industria agrí- 
cola e pastoril, geralmente pobres, de população 
escassa em grande parte, e acanhado commercio, 
como demonstra a estatística do trafego de di- 
versas linhas. 

« A região do Oeste da província não compor- 
tava, como se vê, o estabelecimento de uma via- 
ferrea como empreza industrial; pois ainda no 
caso de adoptar-se o typo mais economico, só 
no fim de muitos annos podia dar algum lucro, 
achando-se o capital duplicado pela accumulação 
dos deficits. 

« Diz o Dr. Beltrão em seu relatório, que é 
rachitica a vegetação da zona atravessada pela 
linha projectada, melhorando, entretanto, nas 
proximidades do Ypu. Os rios e ribeirões seccam 
completamente, passada a estação das aguas. 

« Este resultado do estudo do Dr. Beltrão, que 
tanto se distingue por sua aptidão e critério, não 
justifica o prolongamento, emquanto não muda- 
rem-se as circumstancias actuaes.» 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricul- 
tura): — Esse prolongamento é feito por outras 
razões. 

O Sr. F. Belisario : —O nobre Ministro pôde 
ter outras razões ; mas fica provado que citou 
opiniões que condemnam o prolongamento que 
V. Ex. aceita. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricul- 
tura):—O nobre senador estava combatendo o que 
disse, e agora vem com a opinião do Sr. Dr, 
Coitinho. 

O Sr. F. Belisario : —Tendo V. Ex. apoiado 
as suas opiniões com a do Dr. Coitinho, provo 
que este não adopta uma das estradas que o nobre 
Ministro aceita. 

Um Sr. Senador:—E o que diz o Sr. Coitinho 
sobre a Estrada de Ferro Conde d'Eu ? 

O Sr. F. Belisario : — Eis aqui o queelle 
diz (lê): 

« No anno de 1884 essa estrada apresentou o 
dc/icif de 31:500$ ; em 1885 o de 155:700$; em 
1886, de 152:900$ e em 1887 de 94:600$000.» 

E é uma estrada de ferro nestas condições que 
se quer prolongar! 

Seria preciso que se demonstrasse que com o 
prolongamento a estrada vai penetrar em uma 
região fértil e productora, d'onde vai trazer 
abundante carga. B' o que se deu com todas 
as estradas de ferro que partem do littoral e 
procuram os centros, nas províncias de S. Paulo 
e doRio de Janeiro. Atravessam ellas as zonas 
de Serra Abaixo pouco productiva e só atraves- 
sando a serra e penetrando nas regiões producto- 
ras de café, conseguem encontrar para trans- 
portar. 

Taes estradas devem ser prolongadas ató o 
foco de producção; mas aquellas que não têm esta 
rerspectiva e que apresentam sempre deficits 
devem parar, esperar que a sua situação melhore, 
abaixando-se, por exemplo, as tarifas quanto 
possível, fortiflcaudo-se a parte em trafego de 
modo a justificar os prolongamentos. Prolongar, 
porém, uma estrada de ferro, nas condições da 
do Conde d'Eu, parece-me commetter erro evi- 
dente, que nem uma razão econômica pôde au- 
torizar. Esta mesma estrada de ferro fornece 
exemplo do que eu disso ao começar, de que não 
sou systematicamente opposto à construeção e ao 
prolongamento dei Ias. 

A Estrada de Ferro Conde d'Eu parava na 
cidade da Parahyba; quando eu e o nobre Mi- 
nistro estávamos no governo, aceitámos que se 
prolongasse a estrada até o porto do Cabedello. 
O nobre Ministro pôde attestar que eu estive in- 
teiramente de accôrdo nesse prolongamento. 

Mas não se tratava de levar a estrada ao in- 
terior, pouco produetivo, mas leval-a ajum porto 
franco, e não é franco aquelle em^que estava a 
estação inicial. 

Já se vê que não sou contrario às estradas de 
ferro. Tratava-se de uma despeza do 600:000$, 
que traria bons resultados para a estrada, e me- 
lhoraria suas condições. 

Sr. presidente, a vacinação a que alludi e 
que se mostra quanto ao prolongamento dessa 
estrada, observa-se em relação a quasi todas as 
estradas de ferro autorizadas. Nada ha de positivo, 
nem na linguagem do nobre Ministro, nem na 
redacção do projecto vindo da Gamara tempo- 
rária. Votou-se alli, e nòs vamos fazer outro 
tanto, sobre informações incompletas. 
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Para exemplo, citarei o que disse o nobre Mi- 
nistro sobre o prolongamento da Estrada de Ferro 
Central da Balda. 

O ponto terminal da estrada achava-se em 
logar tão insalubre, que durante o Ministério 20 
de Agosto se autorizou o abandono de um trecho 
da estrada e a construcção de novo. Quasi toda 
a linha soffre mal igual, pois o rio Paraguassú 
tem as margens pouco salubres. Não foi por falta 
de estudos e de exame que se levou a estrada por 
logares que se tiveram de abandonar ? A com- 
panhia actual fez estudos sobre o prolongamento. 
Sem querer offender á sua administração, e aos 
seus engenheiros, passo a perguntar ao governo si 
considera sufflcientes os dados fornecidos exclusi- 
vamente pelo interessado ? 

Quanto, porém, as condições da zona para onde 
se estenderá a nova estrada, ou o prolongamento, 
parece-me que o governo só possue as informa- 
ções que lhe foreceu o engenheiro que a descreve 
como uma das maravilhas do mundo. Vem essa 
informação transcripta no corpo do relatório do 
Ministério da Agricultura deste anno. 

Quando li este trecho parecia-me estar lendo as 
descripções de Orellana sobre o paiz das Ama- 
zonas, o Eldorado da America, que tanto seduziu 
as imaginações da Europa. Tudo alli, naquelle 
torrão abençoado da Bahia é espantoso. Peço des- 
culpa para ler: 

« Construído o enorme dorso (linha principal) e 
o principal cavername (ramaes mais necessários) 
as artérias que também trazem a vida e a seiva 
do progresso (ramaes secundários) correrão por 
força irresistível para o systema. E ahi está a 
bitola reduzida e econômica para concluir a so- 
lução do problema. 

« Na zona servida e a servir pela Estrada 
Central não falta ouro, diamantes, cobre, ferro, 
chumbo e consta já se ter encontrado prata no rio 
das Caixas (município do Rio das Contas) e nas 
visinhaças do Andarahy; abundam crystaes, 
pedra de cal, mármores, pedra hume, salitre e 
nitratos; espessas e extensissimas são as mattas 
onde o machado devastador do sertanejo descui- 
doso derruba jacarandá ou Gonçalo-Alves para 
queimar. Em grandes regiões o terreno é de fer- 
tilidade admirável; medra pujantemente toda a 
sorte de legumes e cereaes, a canna de assucar, o 
algodão e principalmente o fumo e o café que 
constituem hoje a maior riqueza agrícola do sólo 
contido nesta zona. Nos logares em que o terreno 
não ó muito apto para a lavoura, é demasiada- 
mente criador , e a industria pastoril desen- 
volve-se e multiplica-se com rara facilidade.» 

Além do prolongamento, o governo aceitou a 
construcção de um ramal para o Orobó, o que o 
nobre Ministro justifica com as seguintes palavras 
(lêy. «O ramal do Orobò justifica-se pela alta con- 
veniência da fundação de núcleos coloniaes na 
magnífica região que vai servir.» 

Nada accrescentarei, Sr. presidente, o governo 
propõe-se a construir estrada de ferro para logares 
quasi despovoados, pouco e sem conhecida produc- 
ção, mas com o fim de fundar núcleos coloniaes ! 
Dir-se-ia que nos faltam logares em condições 
apropriadas. As informações hão de ser iguaes às 
que lí sobre o território por onde se vai prolongar 
a estrada. 

O Sr. AnTonio Prado (ministro da agricuí- 
ímí-o):—Sobre este ponto o governo dispõe de 
dados muito positivos. 

O Sr. F. Belisario:— Já li o que disse o nobre 
Ministro sobre o prolongamento da estrada. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricul- 
tura) dá um aparte. 

Quando se tratou do prolongamento da estrada 
de ferro da Bahia ao S. Francisco li descripções, as 
mais sôductoras,dos engenheiros que examinaram 
a região: até os areaes eram descriptos sob um 
aspecto lisongeiro. Entretanto, a realidade é bem 
diversa. Vou ler o que diz a proposito o autor 
citado pelo nobre Ministro. Ver-se-á a um tempo 
qual o erro do traçado adoptado, naturalmente 
por falta de estudos e exames conscenciosos, o que 
agora se vai repetir em larguissima escala, e qual 
a região em que se construiu a estrada. 

Diz o Sr. Dr. Silva Coitinho: «Pelo traçado 
actual, a partir de Aramary, a 13 kilometros de 
Alagoinhas, só se encontra agua a 214 kilometros 
de distancia e essa mesma de má qualidade, tendo- 
se construído tanques nas estações intermediárias 
para supprimento das machinas e necessidades 
dos próprios empregados da estrada. Para se 
fazer idéa do grande prejuizo que accarretou o 
traçado preferido, basta saber-se que o consumo 
d'agua necessária para supprimento das machi- 
nas e necessidades do pessoal é de 288 toneladas 
por mez, percorrendo este peso a distancia média 
de 110 kilometros. Além disto, si o prolonga- 
mento se estendesse pelo valle do Pojuca, desap- 
pareceria a necessidade da estrada de Santo 
Amaro, etc.» 

Eis no que se transformou o Eldorado das pri- 
mitivas descripções. 

Os Srs. Fernandes da Cunha e Dantas:— O 
Eldorado é o S. Francisco. 

O Sr. Fernandes da Cunha:— O que o nobre 
senador quer dizer é que estas estradas foram 
mal dirigidas. 

O Sr. F. Belisario:—Certamente; mas por que 
se fez assim ? 

Por que as Camaras votara mal, votam atro- 
pelladamente autorizações no orçamento como 
medidas de confiança aos governos, dispensando 
projectos de leis especiaes em que o assumpto 
seja convenientemente considerado e que o go- 
verno faria acompanhar de estudos e informações 
regulares. 

Sr. presidente, quero apresentar ainda outro 
exemplo dessa vacillação e incerteza de que ac- 
cuso o projecto da Gamara dos Deputados e o 
discurso justificativo do nobre Ministro, Paliarei 
da estrada de ferro de Natal a Nova Cruz, na 
província do Rio Grande do Norte. 

Eis aqui o que é essa estrada, segundo o rela- 
tório do Ministério da Agricultura. Ella apresen- 
tou os seguintes deficHs; em 1881, 48:000$ come- 
çava a construcção ; em 1882, 59:000$ ; eni 1883, 
100:000$ ; em 1884, 159:000$; em 1885, 158:000$; .> 
em 1886, 124:000$ o em 1887, 98:000$000. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
— Já vê que tem melhorado muito. 

O Sr. F. Belisario : — Um anno apenas. 
O Sr. Antonio VTmoo {ministro da agricultura)'* 

— Dous annos. 



- âs — 

O Sr. F. Belisario Em tão curto período o 
Estado já pagou de juros e differenças de cambio 
3.432:273§707 ! O capital é de o.496;000S. Vamos 
ver o que o nobre Ministro quer fazer com essa 
estrada. 

O Estado garante 7 Vo, mas a companhia in- 
gleza tira da garantia o necessário para pre- 
encher o custeio, distribuindo pelos accionistas 
juro muito inferior ao promettido. A companhia 
já reclamou, dizendo que os accionistas entraram 
com os seus capitães para receber 7 % ; parece 
ter um pouco de razão. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
— Nenhuma. 

O Sr. F. Belisario : — Digo um pouco de 
razão, não a dou em absoluto ; o nobre Ministro 
é muito prompto nos apartes. Diz cila : o governo 
garantiu-me 7 %, eu entrei com os meus capitães 
por causa dessa' garantia, e o meu capital está 
sendo desfalcado ; o governo partiu deste prin- 
cipio estabelecido em lei—garantir as estradas 
que produzissem 4 %, logo o governo devia estar 
preparado com documentos que provassem que 
esta estrada renderia 4 0/o. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
—Ella ó que devia demonstrar. 

O Sr. F. Belisario:—Isto o que prova é que 
si ella foi enganada, também enganaram ao go- 
verno, que aliás não devia conceder a garantia, 
sem ter veriíicado as condições da lei, isto é, se- 
gurança de que a estrada renderia no mínimo 
4 % do capital. Si o governo continuar como vai 
e si inaugurar a nova política de decretar estra- 
das a esmo, veremos em breve organisarem-se 
companhias ficticiis, reunirem-se grupos de espe- 
culadores, que só terão por fim aconstrucção das 
e-tra ias e apenas feitas, desvanecer-se a compa- 
nhia. ficando ao governo todos 03 encargos. Não 
■h.sconheço que será um justo castigo para a nossa 
i aprevidencía. 

>g-or ■ o que faz o nobre Mimstro com esta e^- 
tr d do Rio'irande do No do ? 1 mvi s ■ apr • que 
esU 'strad tinha tom .d > dpecção errad i, e ,u , 
co 1 tinido um ramal p r,a o Cearà-miri u. encon- 
•Varj • Irn ■ to que compoasi' i 1 to i es'rada 
0 e ra-miri o dizem ser de esp nfosa ferti1 lade; 
ri- ■ l:to, porque »m m-T'! todo o Brazil é u erri- 
mo o in tiiisdmo, segundo a plirase con a rr.ul •. 

O Sr. Leão Velloso : — 'ísse logar é muito 
f rti p ra a. canoi d assuc r. 

O Sr. k. Belisxrio: —u se consHrr •» run I, 
dizi 111, i-stá salva a c anpiulna. Pois liem, mm- 
d.a se-estn Pr a pie tão, e I z-se : não i-ve ser 
mni!, m s no ■ atraia, que. p rtin Io lo Nat 1, 
va ao Ce i- 1-mirim ! 

. ctu 1 estra'a fna. pois, na mesma situação. 
O |iie f z poróm o nobre Ministr • t Pede u - 

ej 1 dad autoriz ção o go.erne p i-a construir 
11 n r tia! o 1 um ■ nov. str .da ! Centra 1 sta v 1- 
Cíil çi 1 ó que eu reclame. 

O Sr. wtonio Prado (ni.ú tro d< agricultura): 
O governo res Iverá depois de estudar. 

O Sr. F. Belisario:—Já devia ter estudado 
antes de se apresentar aqui. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
—E a diltorença ó muito pequena, ú do 20 kilo- 
metros. 

ü Sr. F. Belisario : — A differença é outra, 
V. Ex. desculpe-me; pôde ser que o parlamento 
votasse o credito para alliviar 0 sicriíicio do The- 
souro com o tronco principal, a estrada já exis- 
tente, o que pesa muito sobre os cofres públicos, 
como acabei de lembrar; mas que não esteja 
disposto a fazer nova estrada no Rio Grande do 
Norte. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
—Mas é justamente o que se deseja, è que a res- 
tricção não prejudique os interesses da lavoura. 

O Sr. F. Belisario;—Sr. presidente, eu vou 
apresentar a conlirmação do que tenho assevera- 
do, lendo a redacção de todo o artigo sobre as 
estradas de ferro; V. Ex. verá que falta absolu- 
tamente a firmeza o o conhecimento das questões: 
tudo é vago e vacilante; é uma lei de confiança, o 
nobre Ministro fica autorizado a gastar conforme 
entender: não se marca, nem os traçados, nem o 
numero de kilometros a construir, nem a des- 
peza (Lê.) 

Si outro fora o nosso systema, muito differen- 
tes seriam os encirgos do Estado o a situação de 
nossas estradas de ferro. Peço ao senado a sua 
attenção p ira o que vou referir o que julgo de 
importância nesta questão de estradas de ferro 
garantidas. 

Quando Ministro da Fazenda, fui procurado por 
algumas pessoas querendo contractar estradas de 
ferro do Brazil a 5% e 5 1/2%, construindo-as ou 
resgatando as que existem. Um cavalheiro, que 
apresentava-se autorizado por notáveis capiti- 
listus allemães, e era conhecedor do Brazil, onde 
tinha residido muitos annos e dirigido emprezas 
de estradas de ferro, propunha-se a comprar es- 
tradas garantidas com 6% ou 7%, offerecendo 
tomal-as p ir 5 l/i 0/0 ou 5 %, si o governo 
garantisse que o custeio seria coberto de modo a 
ficar sempre s dvos os õ %■ 

Eis a vantagem que po leria auferir o Estado, 
si na decret ição das estradas de ferro houver o 
necessário critério. 

O Sr. Antinio Pradi (ninistro da agricultura) 
da uai aparte. 

O Sr. P. B ilha rio: — Si fizéssemos estu- 
dos ■•onvenient-s, como deveriamoi, teriam .s 
gr nle retiicçã 1 nus gT nt as d" juros Assim 
c mija os reluzim sde7"/ a G lv'«. i>oderianos 
agora reduzir para 5°/^. 

Um des o« prop ine it •» ía1! ivn em comprar as 
estr-las da f- r. lo Rio r a d a do Sul e con- 
tru r a pa te que o nobre Mi istro |.oz ha pouco 
m IlaSt pu hc •. 
Umiipr. ia a estr ala de Taqu ry a Uacquy, 

o entrando p r o Esta d . com 22 UOo;!) OS, ou 
ex ict m -nt • o que lli so le-pendeu, ia i a r.on- 
stracção iié Uiaigu yana, incl sive o trerho de 
Higé a Caceiuy. em um casi co 11 a gar.iotii, do 
5% e m outro com .1 de 5 1/ ■ /„. 

ua, >i lizr-seoos istudos fio estradas em 
lugares que não são desà^t-s. po ierianr s ter 
e tradas de ferro com garanti s nestas condiçQ s, 
e lalvez ainda mais favoráveis, em futuro pró- 
ximo. 

Era vez disto, já mostrei como está redigido o 
artigo do orçamento relativo ás estradas do 
forro. E' uma autorização de confiança ao go- 
verno ; não o obra do raciocínio. 

Nestas condições, quando so quizesse forçosa- 
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rtiente autorizar a construcção de estradas de 
ferro, o systema deveria ser outro, não a garantia 
de juros, mas a subvenção kilometrica. 

A subvenção, como é dada sob a fôrma do ga- 
rantia de juros, é um alto negocio ; os grupos de 
capitalistas que na Europa formam as directorias 
das companhias têm logo uma grande vantagem 
na construcção da estrada, quê é dada por um 
preço que lhes deixa margem avultada. Não 
posso contestar que um lucro importante devam 
ter, mas o mal está em que nada examinam 
quando ha a garantia do governo. 

O Sn. Antonio Prado (ministro da agricultura) 
dá um aparte. 

O Sn. F. Beusario;—Por isto sempre con- 
demnei a lei de 1873, que mandava conceder a ga- 
rantia de juros de 7 (,/„ ás estradas de ferro que 
provassem ter de rendimento 4 %• 

Já apresentei, Sr. presidente, no Parlamento 
uma prova real do erro de taes concessões. 
Foi a acta de uma sessão, feita em Londres, dos 
accionistas da estrada de ferro do Recife a S. Fran- 
cieco. 

O presidente da companhia communicava á as- 
sembléa que tinha realizado certa economia no 
custeio. Um accionista levantou-se e disse;—Peço 
ao Sr. presidente que me informe si estamos 
ainda longe de alcançar a garantia "de 7%.—O 
presidente responde:—Estamos muito longe disso,e 
acho que nuncaaalcançaremos.—Replicou o accio- 
nista:—Então lhe peço que faça esia communi- 
cação ao governo do Brazil, porque a nós não nos 
interessa. 

Desde que uma companhia perde a esperança de 
alcançar o algarismo da garantia, ella perde todo 
o interesse na prosperidade real da empreza: a 
sua questão é unicamente da garantia. 

O.ng Antonio Prado (ministro da agricultura): 
—Não ha nenhum i estrada nessas condições. 

O Sr. F. Belisario : — Como não ha? A da 
Bahia está há 30 -miios fiincciou mdo com a 
mesma renda. As companhias ingleza nada fizeram 
pira melhorar n renda da sua estrada de Per- 
naiiDiUCO. nem mesmo da de S. Paulo. 

O SR. F rnavdes da Cüníia;—E por que não as 
n simt.iin ? Porque h vemos de ser victi nas d s 
ingleze,, explora-los e monoj.olisudos por «lies ? 

<» Sr. :. B u.isari : —Sr pr udent \ só o nnr- 
ticnl r, ó > 'Ceio dst i pod ■ ser o fisc 1 de e a- 
prez s il st s eiitregii s d mes nas : I un o 
list do g rmie j rendi cem |U'0 cieni-t. s 
s.tisf z, este ..nrde o. inleivsse na dse liznção. 

Vej V. Ex. o qn ■ fez provineí i do vli )a>'le- 
ra^ com tístr d dn Dest leoncdm u na-ihi- 
vengã" kilonvdrc . ■ ess «•sir d foi a p'- i>eir 
qu ■ e cons'! um no Br i i com o mdiiino de le-- 
pe a. p rqn ■ a comp inv . tendo interesse em 
ajiroveit. ir tola a sn ivenção. dimi nrndo o ca- 
pitai, g dou o menos possível, de modo que em 
uma. região de pouca producção, embora do fu- 
turo, essa estrada conseguiu uma renda, que ja- 
mais teria si tivesse oUido a garantia de juros. 

E' uma região aquellaem que o futuro pros- 
pero é certo ; está em tuna altitude entre 90d e 
700 metros, os terrenos não são férteis como em 
gorai os das margens do Parahyba, mas tém a 
vantagem da amenidade do clima e da sua con- 
formação. 

Um Sr. Senador: — A estrada já chegou á 
Oliveira, onde os terrenos são ferteis. 

O Sr. F. Belisario: — Não é só o clima, é o 
aspecto ameno e risonho, muito diverso da natu- 
reza aspera das mattas negras e severas do Pa- 
rahyba. Embora,seja inferior em fertilidade, o cli- 
ma agradavel e sadio,e a conformação do solo sem 
as montanhas rapidas, sem as quebradas violen- 
tas da região da matta, que permittirá o emprego 
de meios aperfeiçoados de cultura, levam a crer 
em um futuro prospero para esses terrenos. 

Essa estrada não teve a protecção do Estado, 
mas a província de Minas Geraes deu-lhe uma 
subvenção kilometrica, de modo que impoz o 
problema de construir-se o mais barato possível, 
preenchendo a subvenção o que os capitalistas 
não podiam dar. Quem dirigiu a construcção 
dessa estrada foi o digno engenheiro da estrada 
de ferro Mogyana. Ella foi construída, da es- 
tação do Sitio, estrada de ferro D. Pedro II 
até S. João d'El-Rei na razão de 14:000$ por 
kilometro; e assim é que uma estrada de tão 
pequeno movimento dá, entretanto, alguma 
renda ; si fossem garantidos pela província 6 ou 
7 7o, podíamos ter a certeza de que essa estrada 
não daria renda alguma. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
—E' uma estrada de bitola de 60 centímetros. 

O Sr. F. Belisario A subvenção sob a fôr- 
ma de capital tem uma grande vantagem, a de 
corrigir o erro das concessões impensadas. A em- 
preza que reclama e aceita a subvenção kilome- 
trica tem confiança na estrada, torna-se econô- 
mica na sua construcção e desenvolve todos os 
recursos dos terrenos a que serve. Demais, liher- 
ta-se da fiscalização e da intervenção do governo, 
como também este fica isento dessa preoccupação. 
Com a subvenção, sob a fôrma de garanti i de juro, 
é necessário muito mais cautella, o accionista só 
olha asuovenção e ao governo fica toda a respon- 
sabilidade. Ahi já não ha interesse em economisar 
capital na construcção, mas em atigmental-o. Os 
systemas são tão diversos, visto a imperfeição e a 
carência de estudos e de dados que esclareçam o 
voto das_Carnaras, que eu não duvidarei votar a 
lUbvenção kilometrica e acho-me impossibilitado 
de votar u garantia de juros que deseja o nobre 
M nistro da vgricultur i. 

M s não sã i as est alas garantidas qu 1 o go- 
v rno se proDõa prulo lorar, são taiiibeui hs que 
ert nc • > ao 'í t ido. B Ma refiectir qne o s- 

t ido |i 'ssu um i rede d ■ estradas de f-rro e que 
soirmtedu sco .riram o custeio noanuo p ss do! 

, de I). P'-dr II e a de Hdurité, Esta ultima 
apenas produziu 20 000$ de sddo. 

11 n f cto dest ^ I .abou , no unis aM • grau, o 
a iterio da al uinistr çio do Brazd e, entr tanto, 
>a nos persistir no uiesuio erro e aggi aval-1 ainda 
m is! 

A hora está dadi, tenho ainda muito que dizer 
m'sino sobre e-trulis de ferro, as questões são 
muitas e vastas. Si tornei-me longo, a culpa é do 
governo que nos apresenta um orçamento irre-" 
arul ir, cheio de autorizações de todo o genero. 
Continuarei amanhã. (Muito bem.) 
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SESSAO DE 18 DE SETEMBRO DE 1888 

ORQAMENTO DA GUERRA 

Vide pag. 150 do Vol. V 

O Sr. Henrique <I' A-v il:i:—Sr. pre- 
sidente, creio que hoje poderei discutir os assum- 

tos militares que se relacionam com o oroamento 
a guerra bem extensamente. 0 meu espirito 

esta despreoccupado neste momento de causar 
qualquer transtorno ao governo em uma discussao 
mais larga, porque ja votamos ha pouco o credito 
do Ministerio do Imperio sem discussao, e nao tem 
presentemente nennuma lei annua para occupar- 
mos-nos com ella. 0 orgamento do Ministerio da 
Agricultura ainda esta em estudos na commissao 
respectiva e, so existindo prompto o orgamento 
da guerra, nada adiantamos em eneerrar desde 
ja sua discussao. A prova de que nao ha urgencia 
em appressar-se a discussao e votagao das leis 
annuas 6 que na ordem do dia liguram projectos 
como o que ha pouco votou-se concedendo pensao 
a um sargento. 0 Senado comprehende que, si 
houvesse desejo de protelar a discussao, era esse 
um assumpto importante para prolongar extra- 
ordinariamente o debate. Nao ha servigo peior 
organizado do que esse de pensoes concedidas aos 
militares, quer no presente, quer no passado. 
Mas, no fim da sessao, e sendonecessario abreviar 
a discussao, a mim pelo menos constrange tomar 
parte nella; mas nesta que me traz neste 
momento a tribuna, tenho liberdade bastante hoje 
para poder discutir largamente. Comegarei ainda 
pela questao das promogOes effectuadas pelo 
nobre Ministro da Guerra. 0 Senado ha de ter 
notado a tenacidade com que trato sempre (las 
questdes referentes as promogbes. Este 6 um 
assumpto que em referencia ao nosso estado 
militar considero damaior importancia. E' axioma 
militar que a condigao essencial de uma boa orga- 
zagao militar esta em apoiar-se em quadros soli- 
dos; e o problema da constituigao dos quadros 
esta priucipalmente no modo de distribuigao das 
promogoes. E', pois, a questao de promogoes a 
questao base na organizagao do exercito, quanto 
a importancia e influencia que tem como factor do 
valor desse exercito. 

Tenho necessidade de flrmar bem as minhas 
iddas a respeito de acto tao importante, porque no 
nosso paiz nao tem havido cuidado neste assum- 
pto, nem na pratica nem na theoria. 

Em geral pensa-se que a promogao 6 um favor 
e uma recompensa, e que nada mais exprime. E' 
um engano e dahi provdm irregularidades, injus- 
tigas, iniquidades que tenho profligado desta tri- 
buna muitas vezes. 

Lerei ao Senado o que diz sobre a promogao o 
marechal Mauran (IS) ; « A promogao, que d uma 
recompensa e uma vantagem para aquelle que a 
recebe, d tambem um encargo e um deposito. Sao 
os desastrait, d o sangue dos soldados que expiam 

• as faltas dos offlciaes e o erro de uma ma es- 
colha. » , 

Todos os Ministros da Guerra devem ter pre- 
sente a seu espirito este modo de encarar a pro- 
mogao , e o qua disse Royer Collard, que completa 
este jDensamento (le) : 

€ Um posto militar nao e uma graga, e um era- 
prego ; e ha jornadas em que aquelle que o pre- 

enche, responde pela vida dos seus irmaos de 
armas, e pela honra da patria. » 

Assim d considerada hoje a promogao em todos 
os exercitos regularraente organizados. 0 posto 
de accesso conferido ao official, si atd certo ponto 
signiflca o aprego de seus servigos passados, si 
pode mesmo ser considerado uma recompensa, 
uma vantagem, nao tem outro caracter, nao pode 
ser encarado no ponto essencial, sinao como o ac- 
crescimo de autoridade conferido ao official pro- 
movido, nao no interesse individual do official, 
nao porque va ter melhor soldo e melhores com- 
modidades, mas no interesse exclusive do exercito 
e do paiz. 

Infelizmente, entre nos as promogbes do exer- 
cito sao feitas quasi geralmente tendo por base o 
favoritismo e o cortezanismo. No exercito o des- 
animo a este respeito nao pode ser mais com- 
plete e profundo do que 6 ; e ja lavra a convicgao, 
nao s6 no exercito, como no paiz, de que grande 
numero de promogoes sao feitas nao por influencia 
do governo propriamente dito, nem pelas sug- 
gestbes, pelos esclarecimentos fornecidos pelas 
repartigoes competentes, e sim puramente pelo 
cortezanismo. 

Nao 6 especial do nosso paiz este facto eja 
desde o tempo do Marechal de Saxe, quo ellc era 
assignalado como um dos elementos de desorga- 
nisagao mais funesta do poder militar. 0 Mare- 
chal de Saxe ja affirmava como axioma jus os 
militares de cSrte nao volem o quecustam. E a 
historia nos mostra que em todos os exercitos 
em que este principio funesto tem prevalecido, 
a mais completa desorganizagao se tem seguido. 

Napoleao III encontrou-se sem exercito para 
combater com os allemaes, e entre as causas mul- 
tiplas da desorganizagao do exercito francez, fl- 
gura entre as principaes o modo vicioso pelo qual 
era repartida a promogao naquelle tempo, nos 20 
annos do Imperio. Com a retirada de Napoleao III 
das Tulherias, sahida que se effectuou de um 
modo precipitado, encontrou-se no seu gabinete 
de trabalho um documento muito importante a 
este respeito, e pelo qual o Senado pode bem 
aquilatar a que ponto chegou la a desmoralisa- 
gao neste ramo de servigo. Encontrou-se um bi- 
Ihete da Imperatriz Eugenia, escripto ao marido, 
pedindo a promogao de um official do exercito 
francez, _e aecrescentava ella d muito digno de 
accesso, e o i" valsarino dos salues de Paris. 

Era o titulo que exhibia a Imperatriz para jus- 
tiflcar o pedido de accesso de um official! 

Podemos afflrmar que o priraeiro sangue fran- 
cez derramado na companha de 1870 foi devido a 
incapacidade de Faylly general de corte, incapaz 
de commandar, que subiu postos assistindo a cor- 
tejos e festas no palacio imperial, e dahi veiu a 
sua nomeagao para commandante de um corpo do 
exercito, que sacriflcou quasi inteiro, logo depois, 
pela sua incapacidade. 

Estas consideragbes eu as fago para mostrar ao 
Senado o grande empenho com que tanho sempro 
tratado desta questao de promogbes nesta tribuna 
e tambem para justiflcaroprotesto que de novo 
fago, de que nao deixarei passar promogao alguma 
operada por qualquer Ministro da Guerra, niesmo 
do partido a que tenho a honra de pertencer, sem 
analysal-a, sem profligar illegalidades ou injus- 
tigas que nessas promogbes se commetta. 

Assim e que continuando agora as censuras 
que tenho feito ao nobre Ministro pela promo- 
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ção ao posto de offlcial general, eu não sou 
levado pelo espirito de partido; penso que o nobre 
Ministro da Guerra commetteu injustiça tão 
grave, foi tão iniqua a sua promoção ao genera- 
lato, ao 2o posto do generalato, que S. Ex. não 
encontra, talvez, na série de promoções operadas 
até hoje, nenhuma em que o favoritismo esteja tão 
bem acceutuado como nesta que S. Ex. operou. 

Promoveu S. Ex. ao posto de marechal do 
exercito o Sr. brigadeiro Ancora, preterindo a 
nove brigadeiros, todos elles mais antigos que o 
Sr. brigadeiro Ancora, todos elles com maiores 
serviços militares que o Sr. Ancora ! E sem que 
eu tenha necessidade, Sr. presidente, de negar ao 
marechal Ancora títulos e merecimento que com 
a maior prodigalidade lhe têm sido conferidos 
pelo nobre Ministro da Guerra nesta tribuna, 
sem que tenha necessidade de marear sua repu- 
tação, posso afflrmar ao Senado que esses nove 
brigadeiros preteridos pelo Sr. marechal Ancora 
nenhum delles tem monos serviços militares do 
que S. Ex. e aílirmo que todos lhe são superiores 
em capacidade e serviços militares. 

Analysando em traços largos a biographia mi- 
litar de cada um desses nove brigadeiros,victimas 
do nobre Ministro da Guerra, eu disse que o 
Sr. brigadeiro Azeredo Coutinho, que é o 3o na 
escala de antigüidade, não tinha serviços mili- 
tares. 

Esta asseveração eu a flz, porque nos aponta- 
mentos que pude colher sobre a vida militar desse 
illustre brigadeiro, não encontrei mencionados 
esses serviços militares a que me referi; mas o 
Sr. brigadeiro Azeredo Coutinho, em um artigo 
que publicou n'0 Paiz, rectiflcou meu erro e apre- 
sentou-me serviços de guerra, serviços militares 
da maior importância praticados por S.Ex., servi- 
ços que, confesso, eu ignorava que existissem,por- 
que nesse estudo rápido que flz das biographias 
militares de cada um dos nove brigadeiros, não 
encontrei na biographia de S.Ex. os serviços por 
elle mencionados. 

Mas ó tal o conceito em que tenho esse illustre 
militar, sua palavra ó para mim tão respeitável 
que a asseveração feita por elle, no artigo que 
publicou n'0 Paiz, eu faço minha e lendo ao Se- 
nado essa asseveração, por minha vez afflrmo que 
o Sr. brigadeiro Azeredo Coutinho tem relevan- 
tissimos serviços militares prestados em campanha, 
onde occupou o cargo de quartel-mestre general, 
cargo que o Senado sabe ó da maior importância 
em uma guerra. 

Disse o illustre brigadeiro o seguinte ;lê) : 
« Discussão do orçamento da guerra.—Li o que 

na sessão do Senado de 30 de Agosto findo, por 
occasião da 2a discussão do orçamento da guerra, 
disse S. Ex. o Sr. senador Ávila em relação á ul- 
tima promoção ao posto do marechal de campo. 

« Reconhecendo os dotes e autoria de S. Ex. 
nos negocios da pasta da guerra e os conheci- 
mentos que possuo da profissão militar, agradeço 
profundamente o favorável juizo externado por 
S. Ex. a meu respeito. S. Ex., porém, por mal 
informado sem duvida, disse que estava-eu no 
posto de brigadeiro ha 8 annos e que não tinha 
serviços militares. 

« Esta parte precisa ser rectiticada e vou fa- 
zel-o, pedindo para isso permissão a S. Ex. 

«Do posto de brigadeiro conto antigüidade 
desde 4 de Dezembro de 1875, como se poderá ve- 

rificar de todos os almanaks, inclusive o deste 
anno ; por conseguinte sou brigadeiro ha quasi 
12 annos. 

Serviços militares conto-os ha mais de meio sé- 
culo, que tal é a minha antigüidade de praça. Na 
minha longa carreira militar todas as varias com- 
missões que tenho desempenhado, têm sido do 
nomeações espontâneas de diversos Srs. Minis- 
tros da guerra, sem intervenção do amigos e 
nem pedidos do minha parte. 

« Nesta Corte commandei o batalhão do enge- 
nheiros e fui dmector das obras militares. 

Na provincia do Pará, além dos serviços de 
engenheiro de que me achava encarregado, orga- 
nizei de novo o commandei o corpo policial. Na- 
qut 11a provincia fui commandante de armas em 
1867. Em Pernambuco estabeleci e demarquei 
duas colonias militares nas mattas de Jucuipe e 
Panelas de Miranda e também commandei o re- 
spectivo corpo policial, tendo antes reorganizado 
e confeccionado seu regulamento. Em Santa Ca- 
tharina, além da demarcação das terras do dote 
da Sereníssima Princeza D. Leopldina, de saudosa 
memória, que flz como ajudante do fallecido con- 
selheiro Jeronymo Francisco Coelho, fui também 
ajudante do mesmo conselheiro na commissão da 
exploração da fronteira da mesma provincia com 
a do Rio Grande do Sul, com o fim de escolher 
posições próprias á defeza da provincia contra a 
possibilidade de uma nova invasão dos rebeldes, 
que haviam abandonado o território da Laguna e 
pretendiam voltar á carga. 

Com referencia a serviços de g-uerra conto-os 
também de Fevereiro de 1865 a Junho de 1866 no 
desempenho do cargo de quartel-mestre general 
do exercito brazileiro sob commando do, hoje fal- 
lecido, general Osorio. Por nomeação directa do 
Ministério da Guerra, commandei as forças bra- 
zileiras em Montevidóo, depois no Salto Oriental, 
para onde então se dirigia Estigarribia com a 
sua colonumna de 12.000 homens. 

Exerci igual commando em Corrientes e si não 
me achei era frente ao inimigo, não foi de certo 
por culpa minha. 

Tendo tido a meu cargo vários armazéns de 
viveres, passei até fome; mas resta-me a consciên- 
cia de haver sempre com zeloso escrúpulo curado 
dos interesses do Império, salvando os dinheiros 
do Thesouro e mantendo a disciplina da tropa sob 
meu commando. 

Nunca desempenhei commissão alguma de mi- 
nha escolha ou interesse; assim como nunca bus- 
quei fazer-me agradavel pelo cortejo proprio da 
lisonja, pois sempre entendi que ao governo com- 
pete nomear a quem lhe pareça. Tenho muito me 
prejudicado, eu o sei; mas minha consciência está 
tranquilla e estão limpas as vestes de minha hon- 
radez; não tenho, pois, de que me arrepender. 

Não sei com certeza si os supracitados servi- 
ços, assim como outros muitos, estão averba- 
dos em minha fé de offlcio; mas em meu poder 
existem documentos para comproval-os. O 
que, porém, sei pela experiência ó que só o di- 
nheiro e o patronato constituem o merecimento 
para obtenção de todas as vantagens. 

Finaliso agradecendo ainda uma vez a S. Ex. 
o Sr. senador Ávila seu juizo a meu respeito; é 
elle como que um balsamo ás feridas da injustiça. 
Recebas. Ex. os respeitos e eterna gratidão do 

Brigadeiro, Azeredo Coutinho.— 1 de Setembro 
de 1888. 
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No resumo feito do meu discurso se me attribuiu 
a afflrmação de que o general Azeredo Coutinho 
já estava a oito annos no posto de brigadeiro ; 
mas o que eu disse foi que S. Ex. estava lia 13 
annos nesse posto. 

Fiz o calculo a este respeito contando otemp^ 
desde a data da graduação, porque é desde essa 
data que o official conta sempre sua antigüidade 
no posto. 

Neste ponto não preciso fazer rectificação, por- 
que, ao publicar-se o meu discurso integralmente, 
o erro cfesapparecerá. 

Por minha parte faço também ao Senado a 
asseveração desses serviços prestados por esse 
illustre brigadeiro, e isto vem demonstrar mais 
evidentemente ainda a grave injustiça praticada 
pelo Sr. Ministro da Guerra, promovendo com 
preterição desse Sr. brigadeiro o Sr. brigideiro 
Ancora, que não tem serviço militar algum, 
torno a asseverar ao Senado. 

Também eu disse, tratando do brigadeiro Flo- 
riano Peixoto, um dos brigadeiros mais antigos 
do que o Sr. Ancora, que o nobre Ministro o 
tinha preterido, quando é certo que o Sr. Flo- 
riano Pinto não encontra no exercito offlcial 
algum com serviços de guerra mais completos, 
mais heroicos que os que estão registrados na 
sua fé de officio. 

Na occasião em que flz esta asseveração não 
encontrei entre os meus papeis as notas que 
tinha tomado em relação à biographia militar 
daquelle illustre general. 

Posso agora completar essa omissão (lê): 
« Marchou para a campanha do Paraguay em 

1865. Foi nomeado commãndante da esquadrilha 
do Uruguay, como offlcial de toda a confiança: 
foi louvado pela intelligencia e bravura com que 
repelliu as forças paráguayas, às quaes causou 
grandes damnos, tomando-ihes duas chatas car- 
regadas de munição. Portou-se heroicamente na 
batalha de 24 de Maio de 1866. Teve especial 
menção nas ordens do dia do general em chefe 
pelos combates em que tomou parte, sobresahindo 
o do Potreiro Ovelha. 

Em 1868 promovido a major por actos de bra- 
vura. Tomou parte nos combates de Perebebuy 
e Campo Grande, seguiu para o Rosário, e depois 
reuniu-se ás forças ao mando do general Gamara, 
acompanhaudo-o até Aquidaban. O seu procedi- 
mento abi foi heroico como em todos os combates 
anteriores, e o general Gamara o recoramendou 
vantajosamente. Foi promovido a tenente-coronel 
por actos de bravura. Depois da guerra foi no- 
meado inspector em Matto Grosso. "Sendo do esta- 
do-maior cia arma de artilharia, foi nomeado com- 
mandante do 3o batalhão. Foi nomeado para esco- 
lher o local e organisar a planta e orçamentos 
para a coustrucção do deposito de artigos bellicos 
na província de Alagoas, coramissão que concluiu 
sendo elogiado. Promovido a coronel por mere- 
cimento. Foi nomeado director do arsenal de 

. guerra de Pernambuco, sendo dispensado a seu 
pedido, e nomeado inspector do deposito de arti- 
gos bellicos e companhias do Rio Grande do Norte, 
Alagoas e Sergipe. 

Foi depois coramandar as armas e presidir a 
província de Matto Grosso, e voltando para a 
Côrte não occupou mais posição alguma, porque 
um Sr. Ministro da Guerra quiz coramissional-o, 
elle já brigadeiro, para inspeccionar uma compa- 

nhia de infantaria em uma pequena província do 
Norte; foi nomeado ultimamente commandante de 
uma das' brigadas, creada pelo Sr. Ministro da 
Guerra; já prorapto para vir tomar conta deste 
commando, o Sr. Floriano Peixoto adoece e pede 
a S. Ex. licença para demorar-se um pouco mais 
na sua província natal, afim de restabelecer-se, e 
o nobre Ministro da Guerra concedeu-lhe a licença 
pedida. 

Não ha, pois, na vida deste illustre militar, 
acto algum que o faça desmerecer do grande nu- 
mero de actos heroicos que registrou na campa- 
nha do Paraguay e dos serviços militares impor- 
tantíssimos que prestou depois da campmha, já 
na fileira, já fora da fileira, no exercício de ser- 
viços acces-orios do exercito. 

Foi preterido esse militar coberto de serviços 
importantes pelo Sr. Ancora, que na campanha 
do Paraguay passou apenas e em posição mais de 
gozar do que de -.offrer. 

Não sendo engenheiro, e nem tendo o curso de 
engenharia, o Sr. Ancora serviu sempre na cora- 
missão de engenheiros, ommicsão que tinha o? 
maiores vencimentos e que,podemos mesmodizer, 
tinha o serviço mais commodo e mais suave. 

O nobre Ministro da Guerra, na ultima vez que 
fallou, fez asseverações taes dos serviços do Sr. 
Ancora, que me obrigaram a proceder a um es- 
tudo mais detido sobre a biographia militar deste 
nosso general. 

Recorrendo às ordens do dia do exercito du- 
rante a guerra do Paraguay, relativas ao tempo 
em que alli esteve o Sr. general Ancora ; e com 
estes documentos em mão julgo-me autorizado a 
afflrmar ao Senado que o nobre Ministro da 
Guerra obteve informações inexactas em referen- 
cia ao Sr. general Ancora,o fez aqui asseverações 
que estão em contradicção com essas ordens do 
dia, que fallei. 

E' o que vou deixar liquido, lendo os aponta- 
mentos que tomei, para que o Senaio possa bem 
aquilatar a enormidade da injustiça commettida 
pelo nobre Ministro da Guerra, preterindo nove. 
brigadeiros distiuctos, por esse que não tem ser- 
viço militar algum. 

O Sr. Ayres Ancora segniu para a campanhia 
do Paraguay com o general Polydoro e foi no- 
meado membro effectivo da commissão de enge- 
nheiros do P corpo, junto ao commando do 
mesmo general. 

Eu já disse que o Sr. Ancora não tinha o 
curso de engenharia; não o tem ; mas, favorecido 
sempre o em todas as épocas, marchou para o 
exercito e recebeu esse grande favor de ser in- 
cluído na commissão de engenheiros, quando não 
era engenheiro. Era a corporação no exercito, 
onde se tinha melhores vencimentos, e menos 
perigos e menos trabalhos se supportava. 

Note o Senado que elle foi nomeado membro 
effectivo daquella commissão, cargo que, appli- 
oando-se rigorosamente a lei, só podia ser oc- 
cupado por "um engenheiro offlcial, que tivesse o 
respectivo curso. 

Disse aqui o nobre Ministro da Guerra que o 
Sr. Ancora tinha sido secretario do general Po- 
lydoro. Não encontrei nas ordens do dia que 
consultei a cenflrmação deste facto ; ao contrario, 
o secretario do general Polydoro, pelo que consta 
das ordens do dia, foi o major do corpo de enge- 
nheiros Henrique de Amorim Bezerra, offlcial 
muitíssimo intolligente, que dispensava o con- 
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curso de quem quer que seja para o preenchi- 
mento daquelle posto, quanto mais do Sr. mare- 
chal Ancora, que não lhe podia levar contin- 
gente aproveitável  

Penso que o Sr. Ancora não podia levar a esse 
offlcial contingente algum aproveitável no exer- 
cício desse cargo. Nomeado membro efíectivo da 
commissão de engenheiros, o Sr, Ancora, junto ao 
commandante chefe do exercito, foi depois desli- 
gado desta commissão pela ordem do dia n. 6, de 
15 de Setembro de 186o, e nomeado adjunto ao 
Quartel General. Depois voltou para a mesma 
commissão : não se deu bem porque o serviço era 
mais pesado, e nada mais comraododo que auferir 
bons vencimentos junto a um commandante em 
chefe, que lhe podia dar algum trabalho, na prosa 
somente. Já vô o Senado que não ha serviço 
especial pratic ado pelo Sr. Ancora na campanha. 

O nobre Ministro da Guerra disse que foi o Sr. 
Ancora que preparou o trem bellico, ambulân- 
cias, etc., na guerra do Paraguay. Procurei a 
nomeação do Sr. Ancora para esta commissão, 
nas ordens do dia, e não encontrei uma só em que 
esta fosse indicada. 

Já vô o nobre Ministro que as informações, que 
lhe deram, foram inexactas, porque o encarre- 
gado desse serviço, quando o exercito marchou 
para Tuyuty e Tuyucué, tanto por lhe competir, 
como por sua reconhecida aptidão, intelligencii e 
actividade, foi o tenente-coronel Dr. José Carlos 
de Carvalho, deputado do Qurtel-Mestre General, 
junto ao commando em chefe da commissão de 
engenheiros. Já morreu o illustre coronel José 
Carlos de Carvalho. Devo, porém, chamar a at- 
tenção do Senado e do paiz para um serviço tão 
importante, por elle praticado, com que o nobre 
Ministro, por más informações, queria galardoar 
o Sr. Ancora. 

As ordens do dia em que bazeio-me para fazer 
estas asseverações são as seguintes ftój: 

« Ordem do dia n. 152 de 9 de Novembro de 1867 
(pag. 368) commando em chefe; Todo o material 
que tinha de acompanhar esta expedição, con- 
stante do parque, ambulâncias e arsenal cirúrgico, 
devidamente organizado pelo Sr. tenente coronel 
José Carlos de Carvalho, deputado do quartel- 
mestre general junto deste commando em chefe, 
foi entregue e condado á direcção do major Ma- 
noel Antonio da Cruz Brilhante.» 

Ora, em Janeiro de 1868, retirou-se o Sr. An" 
cora o não voltou mais ao theatro das operações, 
o o nobre Ministro da Guerra, afflrmou ao Senado 
que elle fôra o encarregado de preparar a estrada 
do Chaco; estrada que, si não nos levou a uma 
victoria iramediata, levou-nos ás maiores glorias 
militares. Não quero discutir este assumpto para 
não transtornar e plano do meu discurso. O que 
posso, porém, afflrmar ao Senado é que o Sr. An- 
cora. tendo-se retirado do exercito em Janeiro de 
1868 nunca mais voltou ao theatro de operações. 
A estrada do Chaco, tendo começado em Novem- 
bro de 1868, nem foi vista pelo Sr. Ancora ; e 
como ó que o nobre Ministro lhe attribue o ter 
preparado uma estrada no Chaco, quando elle 
não estava no Paraguay? E' tão feliz este Sr. 
Ancora que até encontra na sua vida registrados 
serviços de quasi todos os offlciaes do exercito e 
alguns até praticados quando não estava no ex- 
ercito. 

5 

O encarregado de preparar aquella estrada foi 
o Sr. tenente coronel Ruflno Enèas Gustavo 
Galvão, hoje Barão de Maraeajú, e, com tão 
explendido resultado, que facilitou o movimento 
audacioso praticado pelo exercito para poder pro- 
seguir nas operações da guerra, então interrom- 
pidas pelos grandes obstáculos oppostos pelo ini- 
migo èm Loraas Valentinas. 

O Senado flea vendo, pois, que foi o então te- 
nente coronel Ruflno Galvão, hoje Visconde de 
Maraeajú, e seus companheiros da commissão de 
engenheiros que prepararam aquella estrada do 
Chaco, sem que ninguém lá visse nunca o Sr. An- 
cora, porque já não estava no exercito. 

O Sr. Ancora serviu como 2o e 1° tenente de ar- 
tilharia, mas quasi sempre na Escola, e dalli foi 
transferido para o corpo de estado maior de Ia 

classe, sendo nomeado para o Arsenal de Guerra, 
porque a sua passagem pela guerra do Paraguay 
foi muito rapida no quartel-general, auferindo 
vantagens extraordinárias de engenheiro, sem 
que pertencesse a essa classe, sem prestar um só 
serviço militar, feitas as rectiflcações que acabo de 
fazer, fundadas em ordens do diq que citei, e veio 
para o Arsenal de Guerra, onde permanece na 
posição de director ha 20 annos, sem nunca sa- 
hir para outro qualquer serviço militar ! 

Nessa commissão, nesses serviços accessorios 
do exercito, alheios, fora de fileira, o Sr. 
Ancora tem sido promovido desde major a mare- 
chal do exercito !! 

Senhores, é esta uma das causas principaes 
desse desalento profundo que notámos na classe 
militar entre nós. O Senado cornprehendo bem 
que o serviço de campanha, primeiro, e o serviço 
de fileira, depois, são serviços mais árduos, mais 
incommodos, que exigem do militar muito maior 
somma de abnegação do que os de repartições 
onde o militar se enterra durante uma vida 
inteira, tendo casa magnífica para si _e sua 
família, maiores vencimentos que o offlcial de 
fileira ; e com todas estas vantagens, alheios á 
fileira, fóra da campanha, um offlcial assim é 
considerado pelos nossos ministros da guerra em 
geral como tendo mais merecimentos para a pro- 
moção ! 

A quantos offlciaes distinetos do exercito tem 
preterido o Sr. Ancora, desde major, desde 
tenente-coronel, desde coronel, até marechal de 
campo! A. quantos que vieram da campanha 
iuutilisados, que registraram actos heroicos na 
sua vida de guerra, e que têm vivido depois 
constantemente exercendo commandos de corpos 
arregimentados nas províncias, solfrendo a dureza 
do serviço de fileira e tem o Sr. Ancora preterido 
na coramoda e bem remunerada posição de director 
do Arsenal de Guerra da Côrte !! 

Pois o nobre Ministro não o julgou ainda 
bem recompensado, e o foz ainda preterir nove 
brigadeiros, carregados do serviços muito mais 
importantes do que os do Sr. Ancora, todos mais 
antigos do que o Sr. Ancora, alguns já brigadeiros 
quando o Sr. Ancora era apenas tenente- 
coronel ! 

Isto, senhores, falia tão eloqüentemente contra 
a iniqüidade do procedimento do governo, que 
podemos dizer que um governo que pratica 
actos desta natureza não pôde operar reforma 
alguma para levantar o espirito militar deste 
paiz e da desventurada classe militar ! 
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Que confiança podem depositar os üfficiaes do 
exercito em um Ministro da Guerra, que, jogando 
com interesses militares tão importantes, procede 
com a leviandade e injustiça que se nota nesta 
promoção?! Quem pôde acreditar na ellisciencia 
das reformas já operadas e que o nobre Ministro 
promette op rar ainda í! 

O nobre Ministro mandou o Sr. Ancora para 
a Europa; S. Ex. diz que o mandou em com- 
missão reservada para acautelur os interesses do 
Tlresouro. 

Eu não devo contrariar a palavra do nobre 
Ministro, mas o Senado sabe que a convicção 
geral é que o Sr- Ancora foi pira a Europa com- 
prar armamento. 

O nobre Ministro, registrando serviços do Sr. 
Ancora, disse que elle já tinha teito uma outra 
compra de armamento. E' verdade, e eu tinlia- 
me esquecido, da primeira vez que failei, referir 
isso. 

O Sr. Ancora comprou uma artilharia repu- 
diada pelo exercito hespanhol, pelo que, creio alé 
que foi condacorado pelo governo daquelle paiz, 
que natur Imente attendeu à intelligeneia que 
elle desenvolveu nessa compra. Este é o prece- 
dente, e si este precedente, quanto á compras de 
armamento, nos serve do alguma cousa, ó para 
indicar que, si elle o vai comprar agora, é bem 
fiici 1 que venha para o paiz armamento de tiro 
simples, já repudiado, e que por isso mesmo elle 
possa-o naturalmente comprar mais barato. 

Com o desejo de acautelar os interesses do The- 
souro, ó fácil que o Sr. Ancora nos mando arma- 
mento barato, mas imprestável, e em relação a 
armas de guerra nó„ não devemos ter siuâo o novo 
e o primoroso ; é preferível ter o melhor, caro, 
do que o imprestável, barato, e mesmo de graça. 

Eu sou mesmo de opinião que o governo não 
devia commissionar a ninguém para compra de 
armamentos na Europa; devia mandar buscar, 
pelas noticias que nos vem nas revistas, quer d i 
marinha militar, quer do exercito, os especimens 
de todas as armas, e aqui examinal-as em todas 
as experiências imagináveis, e depois de experi- 
mentadas e estudadas em sua organisação e qua- 
lidades como armas de guerra, o governo aqui, 
com todos os meios de iuspecção, escolheria o 
armamento de que necessitasse para a Armada e 
para o Exercdo, e procuraria um destes armeiros 
mais acreditados para fazer o necessário contracto 
ou contractaria uirectamente com os armeiros 
da Europa, mas obrigando, quer em um quer em 
outro caso, o fornecedor a sujeitar-se a todas as 
experiências que o mesmo governo entendesse 
necessárias aqui no Brazil, com todas as armas 
que fossem apresentadas. 

O Brazil teria então certeza de ter exactameute 
o armamento encommendado. Mas agora ima- 
gine o Senado o que vai acontecer: o Sr. Ancora 
é ainda o director do Arsenal; o offlcial que o 
sutstitue não mora na casa do Arsenal, casa que 
ainda está entregue á família do Sr. Ancora; e 
dizendo taxativamente o regulamento que o di- 
rector deve morar no estabelecimento; este que 
substitue ao Sr. Ancora reside em S. Clemente. 
E', pois, o Sr. Ancora, mesmo na Europa o di- 
rector do Arsenal; é seusubstituto o Sr. Pimentel, 
um irmão do Sr. Pimentel é o adjunto. 

Os armamentos que de lá venham vão ser exami- 
nados no Arsenal e de certo o Senado bem vè em 
que situação ficam collocados aquelles empregados 

do Arsenal que tem de examinar uma compra 
feita pelo seu director ; hão de olhar para aquelle 
armamento com visla gorda, e decerto o paiz não 
pódo confiar nesse exame, principalmente quando 
já temos no passado do Sr Ancora uma compra de 
armamento imprestável ou pelo menos defeituoso, 
já abandonado e rejeitado na Europa, que é essa 
artilharia que elle comprou e a que se reflriu 
o nobre Ministro da Guerra, porque naturalmente 
ignorava o facto, de ter sido ella já rejeitada polo 
exercito hespanhol. 

Agora eu poderia ainda dizer ao Senado que 
tenho minhas desconfianças de que esse Sr. An- 
cora, que tem vivido sempre nas azas do favori- 
tismo e não sei si também do cprtezanismo, croio 
que sim, sinão não alava tanto, es^e Sr. Ancora 
que tem a seu f ivor os dous grandes factores das 
promoções, o favoritismo e o cortezanismo, foi 
apar a Europa com vencimentos extraordinários. 

Não tenho certeza de qual seja a somma desses 
vencimentos, mas se mo asseverou que foi no do- 
bro a somma dos que se tem pago aos outros com- 
missionados para a compra de armamento. Tem-se 
pago 1.200.$ mens-ies, mas me informaram que o 
Sr. Ancora tem 2:50$. O ajudante quo elle levou, 
o Sr. major Bentes. que entendo tanto de arma- 
mento como eu de hebraico, me informaram quo 
tem ns vencimentos que antes tinha o chefe da 
commissão—1:200$. 

Liisseiatn-me que a ajuda de custo que levou o 
Sr. Ancora foi de 10:000$, e o Sr. Bentos a do 
5:000$000. 

Esses algarismos eu não os dou como definitiva- 
mente exactoi. Si estivéssemos era uma época em 
que o tempo de trabalho fosse mais largo, é pes- 
aivel que eu esmerilhasse bem isso; m is si esto 
anno não fizer, cora certeza que para o auno, si 
Deus medér vida e saudo, o farei, por que estou 
resolvido a não deixar na sombra cousa alguma 
era referencia ao exercito e marinha. Cartas na 
mesa, jogo franco. Quer os militares, quer os 
marinheiros hão de proceder de modo que a seu 
respeito possa-se apresentar tudo á luz do dia e 
discutir sem que ninguém tenha razão de quei- 
xar-se. 

Si realmente foram esses os vencimentos que o 
Sr. Ancora levou, devemos dizer que elle, em vez 
de ir acautellar os interesses do Thesouro, daqui 
a pouco será o dono do Thesouro. 

Analysando os traços biographicos dos outros 
brigadeiros preteridos pelo Sr. Ancora, tratei 
também do Sr. brigadeiro Resin, o Sr. Resin é 
o 7° brigadeiro, tem serviços militares que, sijnão 
são muitos brilhantes, são reaes; prestou-os na 
campanha e os prestou fóra da campanha, em 
todo caso os serviços militares e serviços ao ex- 
ercito muito mais assignalados do que os que tem 
prestado o Sr. Anc Ta. 

O n. 8 dos brigadeiros ó o Sr. Moraes Rego, 
ofilcial sobre o qual encontrei muito bons serviços 
na campanha do Paraguay, o no tempo de paz 
serviços que revelaram uma integridade de ca- 
racter muito pouco commum,; ó intelligente, 
muitíssimo zeloso e honesto. Pois muito bem, esse 
offlcial illustro que durante a campanha prestou 
serviços militares importantes, que durante a 
paz commandou regimentos, que sempre se houve 
com muito zelo e com muita intelligencia, ó pre- 
terido pelo Sr. Ancora, que ha 20 annos está in- 
ternado em um arsenal de guerra ! 

Senhores, o nobre Ministro nos disse aqui 



— 35 — 

« Aquelles servigos do Arsenal de Guerra silo 
servigos importantis-simos. sao servigos iriilitares.» 
Pegu ao Senado liccnga para dizer-llie qne e dessa 
confusao quo fazem os ministros da guorra, que 
nao conhecem o que 6 scieucia e arte militar, qne 
nao sabem distinguir o que e servigo militar e o 
que c servigo accessorio ao exerccito ; e dessa 
confusao qne vera todo esse atropello do direitos, 
toda essa somma de in.justig i e atrocidades que 
todos os dias e.stamos registrando em referencia 
a ofticialidade do oxorcito. 

Nao ha duvida quo um director do arsenal de 
guerra pode prestar ao paiz os mais relevantes 
s-irvigas; mas deque natureza sao esses services? 
Sao esses osservigos militares propriamente ditos 
que a lei quer gdardoar com um nccesso, com a 
escolha por merecimento ? Nao; esses servigos a 
lei manda galardoar com condccoragoes, titulos 
nobiliarios, pensao si quizerem, mas posto militar 
que nao 6 uma recompensa, mas principalmente 
um encargo e que pode trazer o derramaraento 
em ondas do saugue de seus irmaos em armas e 
a deshonra da p itria, este s6 pode serconferido 
ao official que tem capaoid ;de para o commando ; 
e assim quo se precede era toda a parte do mundo 
onde ha exercito hem organizado, e ministros da 
guerra que comprehendem a elevada missao desse 
posto. 

Vou ler, a esto respeito, no Senado algumas 
palavras de um dos escriptores mais notaveis, 
sobre sciencia militar, ho nem que, alem de ser 
erudito, e general, commandou na. campanha 
de 1870 grandes massas, I'd la, portanto, com 
seu saber e sua experiencia (le) : 

« Somos de opiniao por isso quo mesmo fun- 
dindoos pioneirus e pontoneiros na engenharia. 
deve a engenhar'a flcar unida a arlilharia, pordm 
para isto o necessario comegar por separar a 
direcgao de todos os outros servigos de enge- 
nharia. So deixnra de uma parte tudo o que 6 
relativo as construcgoes, de manein que nao so 
veja mais offlciaes—quo tem passado uma parte 
de sua vida a reparar edificios, chamados a jms- 
encher cm campanha funcgdes para as quaes dies 
nao est''o preparados. N t arlilharia tamhem as 
1'uncgOes sao muito complexas, e os sereir.os dos 
estabelecimontos distinguam-se profundamcnte dos 
de regimentos. Por isso d necessario fazer na ar- 
tilharia uma separagao semolhante a engenharia. 
Na arlilharia, esta falta de separagao e'menos 
prejudicial, porque, na artilharh o elemento mi- 
litar d preponderante, emquanto que d o inverso 
na engenharia. Pensnmos que o papel dos offlciaes 
deart lharia e engenharia nao flcara diminuido 
no dia em que deixarem de pretender serem en- 
genheiros para nao serem mais quo militares, e 
cremos que nao d sinao sob esta condigao que se 
podera tirar dostes offlciaes todo o valor militar 
quo se pd lo esperar de sua intelligencia e de seu 
saber. Ohjectar-se-aaindaque uma vezfeita a se- 
paragao,todas as tropasde engenharia e arlilharia 

« Sendo reunidos em um so corpo, seu servigo 
sera aiuda muito variado. Pordm nesta questao 6 
necesario bem distinguir onlre a instrucgao das 
tropas, e a quo se pode pedir aos offlciaes. Para as 
tropas ecerto quo as especidid ides sao necessa- 
rias ; o sao hoje mais que nunca, em razao da ro- 
ducgao do tempo de servigo ; d por isso que d 
desejavel tor corpos especiaes de pioneiros, de 
pontoneiros, e d por issoigualmente que se I'oi le- 
vado a crear a arlilharia de fortaleza, ainda que, 

em nossa opiniao, pdde-se obter os mesmos resul- 
tados, conservando os regimentos mixtns, compre- 
hendendoao mesmo tempo grupos a pe e grupos 
montaios. ToJavi i, em nzao dos grandes pro- 
gressos realiz ulos desde 15 annos na arlilharia, 
eratalvez vantajoso constituir corpos encarre- 
gados de estudar'especialraente o servigo da ar- 
lilharia de fortaleza. Pordm, quando mesmo se 
admitta que a separagao das tropas d proferivel, 
nao pode ser o mesmo era referencia aos offlciaes. 
E' por isso que se tem tido razao. creando a ar- 
lilharia de fortaleza, de nao a sepirar completa- 
mente da arlilharia de camp mha ; e e por isso 
igoalraente que se erraria em deixar isoladas as 
tropas do engenharia. Um official que tem passado 
longos annos em uma especio.lidade, nao c mais 
capaz de sahir del la. Isolar as tropas de enge- 
nharia, ou as de ai tilh iria de fortaleza, d pois fe- 
char aos offlciaes desses corpos de tropas o accesso 
as altas posigOes militires. 0 a, por seus conheci- 
mentos e por sen valor intellectual, ostes offlciaes 
estao no direito de preten ler isso corao o das 
outras tropas, pordm, com a condigao de nao ficar 
confinados em servigo muito especiaes. » 

Ora, jave o Senado que nao d opmiao indivi- 
dual do orador, a que tenho expendido a este 
respeito. Nao tenho estado aqui a estabelecer 
theorias de occisiao: e o principio seguido na Eu- 
ropa e em toda a parte em que os exercitos sao 
regularmente organizados. 

Por isso, o nobro Ministro da Guerra ainda que 
possa demonstrar queo Sr.Ancora nesses 20 annos 
de direcgao do Arsenal de Guerra, tem prestado 
reaes servigos ao paiz, facto que eu niio contesto, 
mesmo porque ainda nao tenho feito estudos 
nessa repartigao, o que faroi para o anno, e entao 
terei occasiao de dizer ao nobre Ministro da 
Guerra, si realmonte o seu juizo e verdadeiro, 
mesmo em referencia ao Arsenal de Guerra; mas, 
qu indo mesmo essa exaggeragao feita pelo nobre 
ministro em referencia a essa direcgao durante 
20 annos, praticuda pelo Sr. Ancora, seja verda- 
deira, nao 6 preterindo nove brigadeiros, todos 
mais antigos do que o Sr. Ancora, tendo os 
melhores servigos de guerra e os melhores ser- 
vigos de paz, que o nobre Ministro devia ga- 
Urdoar o Sr. Ancora por esses servigos do 
Arsenal de Guerra. S. Ex. podia nomeal-o 
barao, visconde, conde, dar-lhe nm titulo qual- 
quer nohiliario, podia condecoral-o com todas as 
ordens que sao adoptadas no Brazil, podia mesmo 
propor ao parlamento uma pensao pira oSr. An- 
cora ; mas, em caso algnm podia lire dar uma 
graduagao de marechal, porque o Sr. Ancora, nao 
so fundado nos factos, no simples bom senso, como 
nas autoridades militares, corao esta que ha pouco 
li, nao e um militar, nao se Ihe pode conflar um 
commando de qualquer fracgaodo exercito. 

Seja qu 11 for oinimigo, elle esta incapaz da 
desempenhar as funcgOes desse posto que o nobre 
Ministro Ihe conferiu; e si por desgraga elle, 
levado pelos sens brios, quizer praticamento exer- 
citar as funcgOes quo Ihe foram conferidas, os 
nossos soldados hao de pagar esse acto em ondas 
de sangue e a nossa patria soffrera por terem 
sido os seus soldados commaudados por um general 
que nao tem condigOes militares. 

Sr. presidente, em referencia as promogoes eu 
tenho dito bastante para que o Senado veja que 
cu nao avontei aqui uma questao ligeira, que 
eu niio vim fazer censuras ao nobre Ministro da 



— 36 — 

Guerra, sinão fundado em documentos irrefra- 
gaveis e levado desse impulso que nos deve ar- 
rastar a todos, porque não ha ninguém que exa- 
minando o estado deplorável em que se acha o 

Brazil, em relação ao seu estado militar, não se 
arreceie de ver este paiz deshonrado, villipendia- 
do por qualquer dessas republiquetas, no dia em 
que ellas quizerem, porque não tem nenhum ele- 
mento de defesa organizado. 

Não ha ninguém que não se revolte em pre- 
sença desta injustiça da preterição de nove briga- 
deiros para ser promovido o Sr. Ancora. 

Que fé podem ter os offlciaes subalternos, nessa 
profissão que adoptarara, quando vêm àquelles 
que são cobertos de serviços, já velhos, depois de 
uma longa vida de abnegação terem os seus di- 
reitos malbaratados como tiveram todos esses 
generaes, a quem o governo atirou para um lado, 
para promover o Sr. Ancora, meramente por 
favor e por ser um cortezão ? 

Neste paiz quem não tiver por si o favor do 
Ministro ou o favor da Côrte está perdido, qual- 
quer que seja a sua profissão. 

Agora, Sr. presidente, vou entrar na analyse 
da reforma operada pelo nobre Ministro "da 
Guerra, organizando as forças arregimentadas 
do nosso exercito. 

O nobre Ministro da Guerra veiu para a pasta 
com animo reformador, animado das mais patrió- 
ticas intenções em referencia ao nosso exercito ; 
mas não conhecendo o serviço da pasta, não tendo 
feito estudos sobre a sciencia militar, o nobre 
Ministro muitissirno intelligente, como é, apanhou 
no ar noções sobre constituição de unidades mi- 
litares, e de entrada creou brigadas, que não 
significam outra cousa sinão augmento de des- 
peza e accrescimo da papelada; mas utilidade mi- 
litar nenhuma pode advir de semelhante creação. 

Esta demonstração já comecei a fazel-a em 
outra ocoasião; não a conclui e nem agora pro- 
curarei fazel-o, porque o meu intuito é mostrar 
que a segunda reforma, esta das forças arregi- 
mentadas, ainda é mais deplorável do que a pri- 
meira, porque a primeira foi mera mente uma crea- 
ção inútil debaixo do ponto de vista militar,porque 
as brigadas para nada servem. Mas esta segunda 
reforma veiu desorganizar completamente o exer- 
cito. Aquillo que se denominava, entre nós, exer- 
cito, que tinha, mais ou menos, uma organização 
que si não se justificava, pelo menos hannonisava- 
so com o nome que tinha de exercito, agora ficou 
completamente em desharmonia com esta insti- 
tuição. O nobre Ministro com a sua reforma 
desorganizou todos os serviços. 

Senhores, a difflculdade de uma organização 
militar não está principalmente nas questões que 
constituem este problema. 

O que a pratica tem demonstrado entre nós é 
que as más soluções dadas em assumptos de or- 
ganização militar, provém da triste circumstancia 
de cada qual encarar essa questão debaixo do 
ponto de vista demasiadamente individual, utilitá- 
rio, em um circulo muito estreito, com intenções 
bastardas. 
. D"ahi é que nos vem as más soluções que temos 
dado ás questões militares. 

Si é um militar adheso á arma de artilharia, o 
que occupa o logar de Ministro ou o auxilia, 
si o seu estado maior é constituído por artilheiros, 
a reforma que esse Ministro tenha de fazer,favore- 
cerá à arma de artilharia, iraportando-se pouco 

coma cavallaria, e infantaria o engenharia, e 
prejudicando-as mesmo para bem collocar os ar- 
tilheiros no presente e no futuro. 

as si é um engenheiro o braço direito do 
Ministro, fica favorecida a engenhiria e pre- 
judicadas ou abandonadas as outras armas e 
corpos. 

Com a reforma do nobre Ministro deu-se isto ; 
as armas que pagaram as custas, foram as 
armas de combate propriamente ditas, as de 
infantaria e cavallaria. Não quero dizer com isto 
que S. Ex. collocasse a artilharia em condições 
convenientes, nem mesmo a engenharia. 

Com a sua reforma o nobre Ministro deslocou 
todas as armas, e o que é mais, fez uma 
innovação, creou mais uma arma, a da enge- 
nharia. 

Mas a razão disto é clara. 
Este projecto que o nobre Ministro apresenta, 

acceita e propõe como sua reforma, ou, por outra, 
o projecto que foi adoptado em quasi todas as 
partes pelo nobre Ministro da Guerra na sua re- 
forma, esse projecto foi organizado por um enge- 
nheiro, o Sr. Roxo, que actualmente é director da 
Escola Militar da minha província, commando, 
do qual creio que ha de ser apéado, porque 
segundo me consta, houve uma revolução entre os 
estudantes daquella escola contra ello, e, nesta 
época, quem bate o pé governa. 

Mas esse projecto foi organizado pelo Sr. 
Roxo. O Sr. Roxo, engenheiro, entendeu que já 
era época de tirar a sua corporação da posição 
de fracção da arma de artilharia e de tratar com 
as outras armas de igual para igual ; propoz 
então a creação da arma de engenharia, e o 
nobre Ministro aceitou a idéa que já está convertida 
em lei. 

Esse seu projecto ô tão monstruosamente des- 
organizado!', que ainda o nobre Ministro não teve 
o poder de pôl-o em execução. Convertido em 
lei em 16 do mez passado, o nobre Ministro até 
hoje não o pôde por em execução ; pelo con- 
trario, immensas difiiculdades lhe surgiram de 
toda a parte, que S. Ex. veiu pedir ao parla- 
mento uma alteração no plano de reorganiza- 
ção ; veiu pedir a creação de mais tre^ batalhões 
de infantaria para poder tornar viável a sua 
creação. 

Mas, Sr. presidente, só por si, este facto 
demonstra que o nobre Ministro operou a sua 
reorganização sem nlano, sem estudo; e por 
ventura ha nada mais censurável do que um 
ministro de Estado, que empreheude a alteração 
de direitos, que resolve uma instituição tão im- 
portante como é a militar, sem um plano estudado 
em todas as suas partes, em todas aS' suas conse- 
qüências ? 

O que ha de seguro nesta situação militar em 
presença de um Ministro que procede sobre os 
seus destinos com a facilidade, para não empregar 
outro termo, com que procedeu o nobre Ministro 
da Guerra nesta organização ? 

Senhores, qual o principio ou systema que ser- 
viu de base ao nobre Ministro nesta sua organi- 
zação das forças arregimentadas, uma regra para 
continuar a arma de infantaria, a arma de caval- 
laria, a arma de artilharia, a arma de engenharia 
e o serviço de transporte ? 

Desejava saber qual o principio, qual a regra, 
qual o systema que serviu de base ao nobre Mi- 
nistro, para dividir assim o exercito, para consti- 
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tuil-o com essas armas na proporção em que o 
fez; e, senhores, dei tratos à imaginação, pro- 
curei ora todas as organizações militares que 
conheço, e não são poucas, ura ponto de contado 
que me levasse á investigação do principio crea- 
dor, adoptado porS- Ex. na sua organização, 
sendo atinai forçado a chegar à convicção de que 
o trabalho do nobre Ministro não é militar, é an- 
tes de zoologia. 

Com effeito, o nobre Ministro mostrou-se zoolo- 
go e nada mais nesta sua organização; limitou-se 
exclusivamente aclassilicar indivíduos, pouco se 
importando com as funcções que elles estavam 
incumbidos de preencher. 

Assim é que posso ainda mesmo neste ponto de 
vista ser muitissimo rigoroso, porque si estudasse 
a questão de que estou tratando com espirito de 
zoologo, mostraria ao nobre Ministro que tinha 
commettido erros, porque confundiu famílias, gê- 
neros e tudo, a ponto de não se poder saber ver- 
dadeiramente a que classe pertencem os indi- 
víduos classillcados por S. Ex. 

O general Thoumas, general franeez hoje re- 
formado, mas da antiga escola, do antigo re- 
gimen, e que publicou ha pouco tempo um impor- 
tante trabalho sobre sciencia e historia militar, 
principalmente a da França, porque esta é a sua 
nacionalidade, disse que nas cousis militares ha 
um principio gerador do qual originam-se e par- 
tem todos os outros: esse principio gerador é a 
lei do recrutamento ; depois dessa instituição é que 
vem logicamente a organização das forçis arre- 
gimentadas. 

Este principio não precisava ser estabelecido 
por uma autoridade como, ó o general Thoumas e 
por outros escriptores militares para ser aceito, 
pois que é um axioma, e o simples bom senso de 
cada um de nós mostra que a lei do recrutamento 
ó a base do edifício militar. 

Essas armas e corpos arregimentados o que 
são ? São creações, são corporações que só podem 
existir o formar-se com os recursos ou pelos ele- 
mentos que fornece a lei do recrutamento. 

Pois bom, o que era natural era que o nobre 
Ministro estabelecesse as condições do recruta- 
mento do exercito primeirunente, e que depois 
organizasse as forças arregimentadas que consti- 
tuem esse exercito, o que sabem naturalmente 
desse recrutamento. 

Como constituir unidades militares, quer era 
referencia aos effectivos, quer em referencia ao 
corpo de odiciaes, sem precisar, cora segurança, 
quaes são os elementos do recrutamento, quer 
dos soldados, quer dos olbciaes, que hão de con- 
stituir essas unidades militares? 

Porventura, ha um principio absoluto para a 
constituição das forças arregimentadas? Não, 
senhores; elias organizam-se conforme os ele- 
mentos de recrutamento de que um paiz dispõe 
para formar seus elfectivos e seus quadros. 

Ora, em um paiz, cuja lei de recrutamento 
afasta do exercito a mocidade educada, intelli- 
gente e de valor moral, para só constituir os effe- 
ctivos com analphabetos, viciosos e criminosos; 
em um paiz destes ou, poderemos dizer, no firazil, 
porque esta é a nossa desgraçada lei de recruta- 
mento, poder-se-áorganizar batalhões com gran- 
des eífectivos ou com pequenos effoctivos ? 

O que significa uma unidade tactica creada em 
lei, quando o recrutamento para constituir os effe- 
ctivos ó esse que entro nós existe ? Quer dizer que 

se fôrma uma reuuião de homens em condições de 
necessitarem muito mais trabalho para consti- 
tuirem-se soldados. 

Assim é que o legislador não pôde precisar a 
creação dessas fracções de tropas peio numero 
de seus effectivos com precisão e segurança; 
essas armas e c irpos arregimentados, entre nós, 
só podem ser organizadas sem determinação 
prévia de seus effectivos, porque não possuímos 
lei de recrutamento que forneça esses effectivos 
com segurança. 

O mesmo era referencia ao corpo de olbciaes. 
Poder-se-á estabelecer préviamente, sem deter- 
nação certa de effectivos, e sem a fonte donde os 
tirar corpos de oíbciaes ? Não, seguramente, 
porque isso dependerá das unidades militares em 
que tem de servir os odiciaes, quer em seu nu- 
mero, quer em seus effectivos. Conforme forem 
estes maiores ou menores em numero e effectivos, 
assim crescerá ou diminuirá o corpo de odiciaes. 

Como ó, pois. que o nobre Ministro quer consti- 
tuir as unidades militares desde a esquadra ató o 
batalhão, o regimento, a bateria, a brigada e a 
divisão, corpo de exercito e exercito, sem tar pro- 
videnciado sobro a lei do recrutamento ? 

Como determinar os effectivos dessas unidades 
militares; como determinar o respectivo corpo de 
officiaes que a elias corresponder, si falta à base 
da constituição desses effectivos e desse corpo de 
officiaes, a lei do recrutamento ? 

O nobre Ministro nesta reforma ediflcou tudo 
no ar, não começou a coustrucção do edillcio pela 
base, começou do meio para a oupola, construindo 
assim um edifício fraco, vacillante, que não tem 
consistência alguma! 

Mas o nobre Minid.ro assim constituiu o 
que elle denominou armas e corpos arregimen- 
tados do exercito brazileiro. Mas, senhores, onde 
está a cabeça deste exercito. Nessa organização 
das forças arregimentadas, o Senado percebe em 
algum ponto entidade que possa ser considerada 
como chefe ou cabeça do exercito ? 

Senhores, a tendeucia actual em matéria de or- 
ganização de commando de exercito. obedece a 
deus systemas. Os erros seguidos pelas diffe- 
rentes potências derivam de dons methodos con- 
trários . Segundo o primeiro rnethodo, o exercito 
é um serviço publico em tudo semelhante aos 
outros. 

Pode-se, sem inconveniente, mudar constante- 
mente o chefe em tempo de paz, no presupposto 
que esse chefe é um simples administrador sem 
nenhuma acção sobre a direcção das operações 
em tempo de guerra. 

O exercito não tem, em summa, chefes de 
guerra. Espera-se o momento critico para orga- 
nizar todas as peças dos commandos de exercito e 
nm commando de grupos de exercito. Os gene- 
raes de valor que serão chamados á esses altos 
commandos, são talvez já designados, porém isso 
não é tudo. Elles não têm, em todos os casos, 
nem estados-raaiores, nem meios de acção de ne- 
nhuma espeeie. 

Osorgãos do commando não existem, não estão 
sinão em estado de embrião. Não verão o dia 
sinão no mesmo momento em que lhes será ne- 
cessário obrar em toda a plenitude do seu vigor 
sobre os exércitos que lhes serão improvisados. 

Tal é, o primeiro methodo, que se denomina— 
O methodo do improviso. O outro methodo é todo 
differente: o exercito está em todo o tempo entre 
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as mãos d iquolle que deve—o dirigir uas operações 
da guerra. O homem encarrega io desta alta mis- 
são, prepara as operações, prepara também o 
exercito para o seu serviço de guerra; prepara o 
seu estado maior de exercito, para apo !erar-se, 
para transmittir seu pensimento, para viviflcar 
apresentando-o sob mil fôrmas a todos os orgãos 
de execução. O pensamento do chefe assim reco- 
lhido, transmittido, assimilado por orgãos, que 
fuuecionam com toda a segurança, pois que, func- 
ciouam em todo o tempo, anima todos os corpos o 
todos os serviços. 

O exercito vive, marcha o combate. O impulso 
que elle recebe é sempre bom ; p >rque o chefe 
sabe préviamente a responsabilidade grave que 
elle é chamado a assumir, o encargo enorme que 
lhe é reservado. Si elle se apercebe que o orga- 
nismo fimccíbna mal, elle abi está para o modi- 
licar, e o aperfeiçoar. Seu exercito sabe que está 
commandado. 

Os mais altos postos não pedem adormecer na in- 
nação e irresponsabilidade, porque elle está ilii, 
elle, o grande responsável,que tem tudo sob amão, 
íiomens de guerra sempre dispostos. Este me- 
thodo é o que si denomina — methodo da prepa- 
ração-, é o contrario do methodo do improviso. 
Os partidistas do methodo do improviso preten- 
dem proceder da maneira seguinte no momento 
critico : constróem r-p-damente em todas as suas 
peç is a enorme machina da guerra, o grupo de 
exercites, que deve proteger a existência nacional. 

A's unidades já existentes ajunt im-se todis as 
outns peças da machina pira formar exércitos. 
Se fabricará depois, em todas as peças, os orgãos 
directores de cada exercitou se os procurará fazer 
funccionar. Se inventara depois os orgãos directo- 
res do todo,a peça principal que deve pôr tudo em 
movimento, e se dirá ao elmto:—« Esti machina 
enorme,orgunisada com molas que não tem nunca 
funecionado juntas. . ellaô vossa; sois respon- 
sável di regularidade do seu funccionamento, 
responsável da direcção e da ligeireza que vós 
ides-lhe imprimir; rcspousavel do choque terrível 
ao qual ella ó de .tina Ia; responsável da fortuna, 
da existência, e da honra do vosso paiz, do qual 
ella é o único recurso !» 

Não existe em p irte alguma, nesta época de 
grande industria, uma mach na tão comidic ida, 
tão difflcil de alimentar, de conservar e de fazer 
mcer, como ura exercito em campanha. E' 
também impossível a um chefe improvisado fazer 
somente avançar o exercito alguns kilonietros, 
como será impossível à nm simples marinheiro 
pôr em movimento e sahir do porto um couraçado 
de Ia ordem. O chefe improvisado, seja elle 
muito capaz, íiea ainda impotente, e os orgãos 

■destinados a receber e desenvolver, à repartir 
em toda a massa o seu impulso, não tem um 
funccionamento assegurado. Esses orgãos são 
es estados maiores. O exercito em que o com- 
man lo é improvisado, encontra-se condemnado à 
inércia, e por conseguinte á derrota. 

Pondera ilmente.em presença,por pensamento, 
dous exércitos iguaes em numero, compostos de 
tropas igualmente valorosas, porém uni munido 
préviamente de todos os seus comraandos organi- 
sados, o outro composto no ultimo momento de 
corpos jaxía-posíos, e acabando de receber o orgão 
de direcção, que deve-o animar, a cabeça, em uma 
palavra... Basta collocar a questão n'estes 
termos para a resolver. 

Pois bem ; este exercito que o nobre Ministro 
constitua cora as suas forças arregimentadas e 
do modo porque estou analysando, ó um corpo 
som cabeça. O nobre Ministro não cuidou do com- 
raando deste exercito ou por outra o cornmando 
do exercito não tem de interferir na guerra. 
Amanhã não será miis ministro da guerra 
o illustrado Sr. Thomaz Coelho, será outro 
e assim iremos mudando, de fôrma que che- 
gado o terrível dia da expiação para nós, o dia 
cia crise, o q-overno escolherá o general em chefe 
para commahdar o exercito que for então impro- 
visado. Este exercito está préviamente condem- 
nado á derrota, porque não se poderá mover !! 

O que hoje asseveram todos os escriptores mi- 
litares.é que o resultado das guerras próximas ou 
futuras dependerá do valor relativo do organismo 
do cornmando dos exércitos em luta ! 

O valor principal do successo entro dous exer- 
cites bem armados, bem organizados o igualmente 
numerosos, é a direcção das operações. 

O exercito destinado a vencer é o que entrar 
em linhi munido do melhor organismo para 
a direcção das operações. 

O Senado sabe que na oocasião em que a luta 
estabelece-se não ha sangue frio da parte do go- 
verno p ira constituir um apparelho delicado como 
o comm indo de um exercito ; o que resulta é 
que são nomeados commandantes a esmo como 
aconteceu na Fnnça, uns com reputação mal 
adquirida, outros não adquirida, outros não co- 
nhecidos d) exercito que iam coram indar. O ex- 
ercito que é mal commandado soítre revezes ex- 
traordinários, i m i organização de forças arre- 
gimentadas deste modo ô. uma organizaçãa manca, 
monstruosa, porque falta-lhe o principal, que é a 
cabeça. 

Senhores, sabe alguém quem entre nós será o 
commandante do exercito na primeira guerra? 
Alguém poderá dizer quaes sejam os commandan- 
dmtes dos corpos do exercito,das divisões,das bri- 
g ulas ? Alguém poderá dizer quaes serão os esta- 
dos maiores dos coramandos dos corpos do exer- 
cito, das divisões, das brigadas ? Ninguém sabe. 

No momento da guerra é que se ha de ir pro- 
curar um general. Será encontrado ? 

Dou de barato que o governo nesta occasião de- 
plorável pira nós, seja qual lôr o nosso inimigo, 
encontre um general de merecimento. Mas elle 
poderá commandar o exercito, quando não ó co- 
nhecido dos soldados ? Poderá commandal-o 
quando não tem os auxiliares, os estados maiores 
constituídos ? Nessa occasião elle terá de ir pro- 
curar esses oííiciae3,os qu ms terão de affoiçoar-se 
ao modo de agir e ás idéas do commandante. 
Isto tudo tem dà se fazer debaixo das balas do ini- 
migo, que tem um exercito previdentemente or- 
ganizado,porque a guerra actual é rapida, é sum- 
maria. 

Na guerra do Paraguay levamos um anno e 
meio p ira organizar o exercito; e, si por acaso 
tivermos a infelicidade de ter outra guerra, leva- 
remos mais te npo, porque hoje os elementos são 
mais defleientes. Não é preciso dizer que não te- 
mos os nomes militares que tínhamos, desde as 
pitentes as mais elevadas até os menores postos 
do exercito ; não preciso dizer que já não temos 
aquelles distinetissimos odiciaes da guarda nacio- 
nal do Rio Grande, que grande parte, sinão a to- 
talidade, já desappareceu: devorados pela guerra 
muitos, outros depois, mas ainda por causa delia. 
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A desmoralisação nas fileiras do exercito é 
muito maior hoje do que no tempo da guerra do 
Paraguay. Os voluntários da patria que em 
grande parte arregimentaram-se com enthu- 
siasmo, agora hão de fugir quando se approximar 
a época do sacnticio^ Muitos foram tratados como 
africanos importados da Costa d'África. Maltra- 
tados, sem alimentação, e famintos, eu vi desem- 
barcal-osem Comentos, e muitos falleceram pelos 
maus tratos antes mesmo de vêr o inimigo. Sem 
um corpo medico perfeitamente organisado. sem 
recursos próprios e sem aquelles que o Estado 
devia-lhes proporciomr, todos aquelles que ti- 
verem conhecimento disso não quererão por certo 
alistar-se nas fileir s do exercito. A nossi situa- 
ção ô muito peior hoje do que naquella época. 
Pois bem, é nesta situação que o nobre Ministro 
da Guerra, organisando as forças arregimentadas 
do exercito esquece-se de dar ao menos os linea- 
montos da organisação do commando deste exer- 
cito no tempo de prz ! 

Senhores, o argumento extraordinário e diante 
do qual todas as reformas fallecem é que não se 
pôde augmentar a despeza. Mas esta organização 
não trar a augmento de despeza. 

Assim como na organização de outros paizes, 
podíamos ter no serviço de inspecção os com- 
mandos do exercito organizados em districtos mi- 
litares. 

Tive a honra de apresentar ao Senado uma 
emonda no projecto de fixação de forças na qual 
tracei os lineamentos para a constituição dos 
commnndos em chefe do nosso exercito. O Senado 
não deu attenção á minha emenda o o nobre Mi- 
nistro a repudiou sem estudal-a. 

Cumpri o meu dever nessa occas'ão, como estou 
cumprindo agora. Pela incúria dos poderes pú- 
blicos entro nós, em tudo quanto uiz respeito ao 
exercito, mostrei ao Senado o grande perigo em 
que esta o paiz por falta da constituição de um 
exercito, perigo que augmenta ainda mais com 
esta organização do nobre Ministro, que vai 
desorganizar profundamente esse mau exercito 
que tomos. 

A organização do nobre Ministro não tem pois 
cabeça, é um corpo som cabeça. O nobre Ministro 
dirá que todas as outras organizações de forças 
arregimentadas que se tem operado no paiz, 
assim têm sido feitas ; não contesto isso, mas o 
nobre Ministro, eminentemente reformador, ho- 
mem de progresso, membro do um gabinete que 
aspira as maiores reformas democráticas neste 
paiz, não deve tomar por modelo a rotina dos 
seus antecessmms. 

Deixe isso ao Ministro frade, que está na jus- 
tiça ; esse é que pôde appellar para o passado, 
para a theoria e pratica dos seus antecessores, 
porque como S. Francisco elle nãodizsinãoo 
que se tem dito, elle não quer innovações. 

O nobre Ministro da Guerra, porém, deve tomar 
uma outra orientação ; já está na pasta ha tempo 
sudlciente, sinão para ter um conhecimento com- 
pleto da organização militar em todas as suas 
partes componentes, pelo menos de formar uma 
idéa mais ou menos exueta do todo. 

S. Ex. bem pôde ver, si estudar a campanha 
do Paraguay, si tomar informações exactas. que 
nós não tivemos causa maior de desastre alli, do 
que a falta de um commandante para o exercito 
quo se organizou. 

Senhores, o nobre Ministro nos tem fallado 
muitas vezes sobre o seu ardente desejo de elevar 
o nivel intelloctual e moral do nosso exercito. 
Elle projecta augmentar o numero das escolas 
militares, projecta crear eollegios militares ; 
louvoures e só louvour s merece o nobre Ministro 
por essas patrióticas intenções. 

O Sr. \iscoiídb de Jaguaribe ; — Ainda bem 
quo achou alguma cuusa. 

O Sr. Henrique d'Ávila : — Porém, o nobre 
Ministro vai era mau caminho para realização 
dessas mesmas patrióticas intenções. 

Ao mesmo tempo que o nobre Ministro quer le- 
vantar o nivel intellectual e moral do nosso 
exercito, na sua organiz içãn elle deixa os infe- 
riores do exercito em situação tão precária, que 
podemos dizer que com esta organização o nobre 
ministro não pode contar com sub-offlciaes no 
exercito brazileiro ; ao mesmo tempo que o nobre 
Ministro quer levantar o nivel intellectual e 
moral do nosso exercito, elle abandona o espi- 
rito miis vivaz do mesmo exercito, que está 
encarnado no inferior. O inferior ó o pé do 
banco onde se educa o conscripto ; é o inferior 
que introduz no oração do conscripto o orgulho 
d i seu officio, é elle que ampara o soldado, que o 
dirige nos primeiros passos que dá no inicio de 
uma carreira tão árdua. Sem o inferior não ha 
espirito de corpo. O espirito de corpo é uma das 
molis ra is necessárias do meohanismo militar : 
é a solidariedade que une todos os membros de 
um regimento, de uma mesma arma, os torna 
altivos de pertencer ao regimento, e de envergar 
o uniforme dessa arma. 

O nobre Ministro na sua organização abando- 
nou entretanto este elemento poderosíssimo, e 
podemos dizer que nesta organização o oííicial 
tica directimento ligado ao soldado. 

Isto é gravíssimo. 
Quem estuda de perto a organização da unidade 

militar, vê que ha uma grande distancia entre 
soldado e oííicial; essa immensa distancia deve ser 
oçcupada por um intermediário e esse interme- 
diário é o sub-olíicial, é o sargento. Elle não exis- 
te pela organização do nobre Ministro na sua 
verdadeira posição, e som as garantias e vanta- 
gens que lhe devera competir. 

Senhores, não quero dizer que o sub-offlcial seja 
equiparado ao oííicial; mas é necessário collocal-o 
em posição difTerenteda do soldado e isto éo que 
não está feito na organização do nobre Mi- 
nistro. 

Esta questão de inferiores que o nobre Minis- 
tro descurou. a que não ligou importância algu- 
ma, é a magna questão dos exércitos regulares 
no mundo civilizado. Todos os governos que têm 
organizado exércitos, têm lutado com esta im- 
mensa difflculdade, a constituição de sub-offlci ies. 
A questão não è nomear ura 2o sargento, não é 
constituir no papel o sub oííicial; é dar a impor- 
tância que elle deve ter e que no nosso exercito 
não tem; é fazer convencer ao sargento, que elle 
tem uma patente o um cargo que o honram, é 
fazer elevar-se a seus proprios olhos, e ao mes- 
mo tempo garantir-lhe o futuro. O Estado deve 
ter interesse em proporcionar os meios de fazer 
com que o inferior por sua vez tenha interesse 
em reenganjar-se; so assim se tem podido perpe- 
tuar um corpo de sub-otíiciaes. 
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Mas o que se tem dado entre nós, qual a 
importância que o inftrior tem na própria uni- 
dade que commanda ? Vale tanto como um sol- 
dado, é olhado pelo commandante, pelos offlciaes, 
como uma praça qualquer. 

Qual o incentivo que tem para cumprir liem 
os seus dereres, para perpetuarem-se no posto ? 
Quaes os vencimentos que lhe garentem ? O que 
o nobre Ministro lóz em sua organização par i 
que elle honre-se de occupar aquelle posto ? Qual 
o futuro que V. Ex. abriu áquelles homens que 
servem de alicerce á unidade inferior e do exer- 
cito ? O que olfereceu para que essas funeções 
tão importantes possam ser bem desempenhadas ? 
O sub-offlcial é a caixa óssea de um exercito, do 
qual o corpo de offlciaes é a alma. 

Eu não quero que o Senado me tome como um 
visionário, fazendo estas asseverações. E' ver- 
dade que as minhas asseverações não podem ter 
grande importância para o nobre Ministro, por- 
que disse S. Ex., que eu não sou um especia- 
lista 

Mas, senhores, nesta questão eu sou tão espe- 
cialista como qualquer militar, e talvez mais, 
porque as questões de organização militar são da 
competência do homem de Estado. 

Eu estou, pois, na minha especialidade, e de- 
pois si não tenho a honra de fazer parte do exer- 
cito aotivo, já fiz parte do exercito activo, do 
exercito maior que se organizou no Brazil do 
qual flz um estuuo, sinão perfeito, muito com- 
pleto, fui companheiro de armas dos militares e 
oceupo na fronteira de minha provineia um cora- 
mando que si não é fracção de exercito activo é a 
primeira e única reserva que possúe o exercito. 

E ainda que eu não me atreva a commandar 
uma companhia, digo mal, uma esquadra, frac- 
ção alguma nem unidade alguma militar, consi- 
dero-me em igualdade de habilitação, neste sen- 
tido com o Sr. Ancora e com todos esses militares 
que vivem ha tantos annos internados nos arse- 
naes e fabricas, talvez não conhecendo a sciencia 
militar, como ou conheço. 

Por conseqüência o nobre Ministro não pôde 
dizer: não sois especialista neste assumpto; neste 
assumpto sou especialista, em igualdade de con- 
dições, ou em melhores do que muitos desses 
militares que S. Ex. considera notáveis espe- 
cialistas. 

Mas para que o nobre Ministro veja que não 
estou exhibindo theorias minhas, peço licença ao 
Senado para ler o que dizem grandes generaes 
estrangeiros sobr; a constituição dos inferiores. 

Não foi um general que disse as palavras que 
vou ler primeiramente á este respeito, mas foram 
ellas proferidas pelo presidente da commissão de 
organização militar franceza, o immortal Gam- 
betta em 1881 (lê) : 

, « O que se tem feito até aqui á respeito dos 
sub-offlciae> ó insufflciente. E' uma questão de 
vida e de morte para o exercito, uma questão 
sobre a qual não é permittido transigir, é neces- 
sário que antes de tudo o recrutamento dos sub- 
offlciaes seja assegurado. » 

O general Troonu em 1879 escreveu o que vou 
lêr. E' elle dos generaes francezes talvez o raafs 
illustrado em sciencia militar, o militar que me- 
lhor tem escripto sobre organização militar no 
mundo. Disse elle (lê) : 

« A missão dos sub-offlciaes na paz e na guerra 
é hoje muito mais difflcil, muito mais importante 

que antigamente. Na paz, porque elles tèm de 
fazer a preparação dos soldados mais jovens 
pertencentes a todas as classes da sociedade, suc- 
cedendo-se sob as bandeiras com uma rapidez 
que não deixa nem trégua nem paz a seus edu- 
cadores. » 

Já vê o nobre ministro e o Senado o que diz o 
general Trochu. A situação descripta por este 
genenl francez é expressiva 

O general Levai também muito illustrado, 
que não só escreveu obras importantíssimas, 
como eommandando corpos de exercito em gran- 
des manobras em França, poz as suas theorias 
em pratica de um modo brilhantíssimo no campo. 

Diz a este respeito o seguinte (lê) : 
« E' necessário dar um grande relevo ao sub- 

offlcial. Não é necessário igualal-o aos offlciaes, 
porém é necessário bem o distinguir da tropa. » 

Só melhorando o quadro dos sub-offlciaes se 
poderá dar ao exercito uma vigorosa organização 
óssea. Não é o numero dos sub-offlciaes que deve 
ser augmentado. O sub-offlcial ô um agente de 
execução às ordens dos offlciaes. Directores, ou 
antes têm o seu papel de superintendência, pois 
que a execução pertence forçosamente aos gra- 
duados, que estão em contado immediato com os 
soldados, os cabos. 

Eu poderia ler também opiniões de todos esses 
escriptores, que têm escripto sobre as organi- 
zações do exercito, para justificar as proposições 
que estabeleci a respeito da constituição dos 
quadros dos inferiores. Dispenso-mo, porém, de o 
fazer, porque a hora já vae adiantada e ou estou 
vendo que nem tenho hoje tempo de concluir a 
analyse detida eninuciosa da reformado nobre 
ministro. 

O nobre ministro não só descorou a constituição 
dos inferiores em condições de habilital-os e levar 
por diante aquelle patriótico plano do levanta- 
mento do nivel moral e intellectual do exercito, 
como também amarrou a si mesmo as mãos e 
íioou impossibilitado de realizar o seu plano, di- 
minuindo extraordin iriaraente os offlciaes subal- 
ternos do exercito. 

Senhores, em que bases se fundou o nobre 
Ministro para convencer-se de que o corpo de offl- 
ciaes do nosso exercito era excessivo ? 

Esta pergunta estou certo que o nobre Ministro 
não a poderá responder, e digo a razão por 
que. 

O nobre Ministro não sabe qual deve ser o 
effectivo real do nosso exercito em tempo de 
paz e em tempo de guerra. S. Ex. designou 
certos e determinados effectivos para o tempo 
de paz e para o tempo de guerra, mas designou 
arbitrariamente, sem que principio algum tactico 
autorizasse a designação feita pelo nobre Mi- 
nistro . 

Assim como' o nobre Ministro disse que os 
effectivos do nosso exercito devem ser constituídos 
por 15.700 e tantas praças, podia dizer que 
esses effectivos deviam ser de 16, 20, 25 ou 30 mil 
praças, à sua vontade. 

Mas S. Ex. não teve o principio tactico, e 
não tem para explicar a constituição dos effectivos 
do exercito em 15.700 praças. 

E tanto a reforma do nobre Ministro ô arbi- 
traria, sem base e systema algum, que S. Ex. 
antes de exeeutal-a já nos vem pedir augmento 
desses effectivos, já vem pedir accrescimo de 
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batalhões do infantaria. Ora, si o nobre Ministro 
não tem uma baso tactioa pira determinar os 
offectivos militares necessários ao Brazil em 
tempo de paz, como é que o nobre Ministro 
pode a priuri dizer que o corpo de olflcia s ô ex- 
cessivo ? 

Foi também uma arbitrariedade do nobre Mi- 
nistro. 

S. Ex. tem no nosso passado militar uma 
escola onde podia ter aprendido a este respeito 
grandes verdades. 

Si o nobre Ministro folheasse, como eu fiz, as 
ordens do dia do exercito na campanha do Pa- 
raguay, havia de veriticar, apazar de não ter 
ido lá, como eu fui, pela simples leitura dessas 
ordens do dia, a invencível dilflculdade com que 
luctarara os goneraes que là commandaram para 
encontrar offlciaes de linha. 

Procuraram-se, eu presenciei, ura ciho de 
esquadra, um sargento, como quem procura 
ouro. 

Os effectivos do nosso exercito eram diminutis- 
simos, eram de 16 mil homens. 

Quando rebentou a guerra marcharam 7.000 
homens de linha para o Paraguay e seguiram 20, 
30, 40, 100 mil voluntários. 

Ora, compreheude o Senado que ainda que 
estes 7.000 homens fossem bem educa los e ins- 
truídos, essi massa do paisanos os faria desa ppa- 
recer, quanto mais que estes 7.OG0 homens eram 
constituídos por soldados bisonhoi, quasi que na 
totalidade, sem siberem atirar e só eram mili- 
tares pela farda que envergavam. 

Imagine o Senado a confusão que não se deu 
naquelle exercito com esta introlucção de uma 
força maior do que aqnella que constituía o exer- 
cito de linha; divisões inteiras eram commandadas 
por voluntários. 

Taes foram as circurastancias om que nos en- 
contramos ; e porventura não é do maior perigo 
para o paiz entregar uma divisão ao coramando de 
um homem que não é militar ; e o nobre Ministro 
quer que se reproduza outra voz aquelloficto 
deplorável que si não nos deu immensos desastres 
é porque, era primeiro logar a, Provi lencia an lou 
cora o Brazil, e em segundo logar os paraguaios 
constitui im um povo semi-selvagem, siuio sel- 
vagem da tido ; mas si em vez diquelle inimigo 
tivéssemos um inimigo civilisado, qual seria a 
sorte do Brazil ? 

Senhores, em uma campanha quando se obtém 
a victoria tinal,. sobre todos os grandes erros e 
faltas comraettidas pelo exercito vencedor, i as 
sa-se um véu ; não se fiz outra cousa siuão ao 
som de musica, e ao esfnrgir de foguetes, levan- 
tar vivas ás glori is do p uz; nus quando se é 
vencido, a falia mais pequena de um general é 
criticada e o exercito inteiro o amaldiçôa. 

Qumdo, porém, em época histórica escrever-se 
a guerra do Par iguay. u piiz ha de convencer-se 
de que o nosso exercito venceu alli e deu com- 
bates ninuis completa desordem para irente, 
não tendo a menor occ isião em qao a estrategi i 
se empregasse ; tudo foi ohra do acaso, nós nada 
conheci unos, os nossos genenos não tinham 
pratici, o nosso armamento foi se experi n ra- 
tando à proporção que delle se precisava, o só uo 
fim da guerra ó que tivemos soldados e goneraes 
verdadeiramente conhecedores do seu oííicio. 

Mas, si o nobre Mini >tro fesss tirar daquella 
lição trcmoada que custou mais de cem mil 
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homens e in|,is de setecentos mil contos, o es- 
tudo proveitoso, elle havia de ver que, em vez 
de diminuir o nosso corpo de ofliciaes, devia 
augment il-o. 

iV verdade que o nobre Ministro póle dizer- 
nos : eu não podia augmentar, porque excederia 
o orçamento da guerra. 

Mai, senhores, este é o immenso defeito do nosso 
Poder Legislativo sempre que autoriza i-eformas 
militares. 

Foi o nobre Mraistro autorizado a reformar as 
forçis arregimentadas não excedendo a despeza. 

Ora, esta autorização ehabeleceu ao nobre Mi- 
nistro limites não só quanto à força dos eífeelivos, 
que era de 13.500 praçis. como também estabele- 
ceu-ltie o limite; de 14.000:0005, que é quanto 
gastamos com o exercito o seus serviços. 

Ora, pergunto en: o p irlarnenta tem direito de 
dar uma autorização semelhante ? 

O queé um exercita ? Um exercito, o Senado o 
sabe, é uma in-tituição ereada exclusivamente 
paia guerra, e si não fosse esta necessidade da 
guerra, o exercito seria o maior monstro. 

Tem sua legitimidade a instituição—exercito, 
porque é possível a existência da guerra, e s.radu 
assim, qual é o principio que deve servir de base 
a toda a organização militar ? As exigências da 
guerra. 

Ora, si esta ó a verdade, como é que o parla- 
mento pode marcu- limites ao Ministro da Guerra, 
aquém manda organizar exercito? Pôde dar o 
limite da íorça dos effectivos e o limite da des- 
peza ? 

Um offieial distinoto do nosso exercito escre- 
vendo sobre as nossas cousis militares, sobre a 
organização do exercito, o failando sobra este 
pont > de que estou tratando, disse; este procedi- 
mento do pirlamento ó igual no que teria um 
capitalista que queren lo mmdar construir uma 
cisa dés.e a um archileeto essa incumbênciae 
lhe di,sesse:—você ha le fazer umacisa com todos 
esses coinmodus, mas a quantia é esta, e não a 
podeis exceder. 

O a chitecto limitado pela quantia logo veri- 
ficaria que era impossível construir tal prédio, e 
0 mutilaria. 

liecordo- me de facto semelhante, que dá idéa 
do que ó o Paid imra o Brazileiro, nesse caso que 
se deu com a Companhia Nacional de vapores, 
quando se constituiu. 

Tendo de fazer os primeiros vapores para a 
'inha do Sul, que, como o Senado sabe tom o 
grande obstáculo da barra do Rio Grande, que 
é muito perigo-a, e às vezes é de muito pouco ca- 
lado, a companhia encommr-n lou p ira Loufires, 

1 uma otflciu i de construcçãò naval, vapores que 
reunissem em si granfie marcha, grande capaci- 
dade para c irga e cal ido intimo. 

Os constructores navaes devolveram essa en- 
commenda. dizendo que pediam de cá o plano de 
semelhantes mvios, porque lá não tiniu sido 
ainda descoberto um systema da construcção que 
pudesse reunir estas trei condições—miuimo ca- 
lado, grande capacidade pura carga, e grande 
velocid ide. 

Pois bom, é o que fez o Co-po Legislativo com 
o Sr. Ministro da Guerra. Èncora nendou-lhe a 
organização de um exoicito que chegasse e bas- 
tasse para defesa desti grande patria, com todos 
os elementos militares necessários, mas disse: 
«Xão havcis do oxoeder á força de 13.500 



nem a quantia de 14 a 15.OT0:000.S», que ó 
quanto se gasta com as forças militares e sem 
accessorio. O nobre Ministro mette mãos á obra 
e faz este monstro que é o que coustitue sua re- 
forma, é um corpo sem cibeç.i, sãocorpise 
armas do exercito que não têm ligação uns com 
os outros, constituídos fora de todos os princípios 
tacticos, com desconhecimento mesmo desses p ún- 
cipios, e que em vez de servirem para a d lesa 
do paiz, podem servir para entulhar os defensores 
do paiz em grandes fossos. 

Mas o nobre Ministro devia ter seguido o con- 
selho dos seus antecessores, que, de posse dessa 
mesma autorização insidiosa, não se serviram del- 
ia, e não se serviram delia muito bem, porque não 
ha meio de usar de uma semelhante autorização 
sem cihir nesse erro, nossa deformidade em que 
cabiu o nobre Ministro da Guerra. S. Ex. não 
podia reorgonizar as forças arregimentadas de 
um modo conveniente com semelhante limito de 
13.500 praças, nem com quantia tão limitada; 
assim como o fez, S. Ex. veiu aiuda tornar mais 
radicada a convicção era que todos estão de que 
a reforma do exercito não se fará nunca. Era- 
qu i uto houver parlamento que assim proced i e 
ministro que assim o acompanhe, o paiz pôde 
ficar certo de que nunca ter-unos exercito. 

E' verdade que o nobre Ministro disse que o 
parlamento não limitou o numero de 13.500 pra- 
ças. Limitou; o nobre Ministro é que entendeu a 
lei, de outro modo ; creou o exercito de 15.700 e 
tantas praças para moldal-o em um quadro : só 
pode conter 13.500, o que importa mettera Sé na 
Misericórdia. Como é que o nobre ministro vai 
collocar 15.700 e tant s praças em um quadro 
que só pôde conter 13.500? E' milagre que S. Ex. 
não pôde lazer. 

O que resulta dahi é que o nobre Ministro vai 
fazer um exercito om miniatura; vai nos dar 
uma idla do que é ama companhia, um batalhão, 
um regim-uto, mas na realidade não vai crear 
nem c impar hia, nem b talhão, nem regimento de 
guerra; S, Ex. não creou ccusi nenhuma. 

Sucções sem sargentos, ssm alfores, sem te- 
nente, companhias sem capitães, batalhões sem 
commandantes é o que o nobre Ministro fez; por- 
que, senhores, não basta designar um homem 
pelo titulo de alteres, nem de tenente, nem do 
capitão, nem de coronel para que o seja; é neces- 
sário collocal-o em posição de poder executar os 
deveres de al feres, de tenente, de cipitão, de 
coronel. Mas a reforma do nobre Ministro colloca 
esses homens como figuras em papel, em unida- 
de em que elles não tèm o primeiro elemento 
para, cumprir seus deveres, que ó o soldado, O 
que vai fazer o sargento, o alferes, o tenente, o 
capitão em uma companhia que não têm solda- 
dos ? 

O nobre Ministro devia deixar as cousas como 
estavam. Estavam más, péssimas, mas ao menos 
ainda pairava sobre o espirito publico a e.-pe 
rança vaga de uma reforma. O nobre Ministro 
veiu peiorar a situação em que estivamos. 

Senhores, a companhia de infantaria que pos- 
suíamos tinha 40 praças, na organização do nobre 
Ministro, com essa creaçã.o dos tres batalhões que 
projecta, ella descerá ainda das 40 praças cm 
tempo de paz. 

Temos o pessoal necessário para a adminis- 
tração da unidade companhia, mas o nobre Minis- 
tro vai ver que na realidade as praças da com- 

panhia não existem, do sorte que p alferes, o te- 
nente e o espitão achar-se-ão na situação em 
que tenho visto muitas companhias; e a este re- 
speitojà citei aqui, urna vez que fallei, o relató- 
rio da inspeeção feita pelo distiucto marechal 
Deodoro da Fonseca, na gumiição de Pernam- 
buco. 

Era ainda S. Ex. capitão em um batalhão de 
artilharia que se achava estacionado em Pernam- 
buco, chegou lá um general do exercito como 
insp ctor dessa arma, o general determinou a 
formatura do batalhão em ordem de marcha, e o 
Sr. marechal Deodoro conta naquelle relatório 
que publicou dopoii de general sobre outra in- 
speeção a que procedeu, o seguinte : formou-se o 
batalhão, elle era capitão da. 4* companhia, e no 
logar reservado a esta companhia apresentou-se 
apenas um soldado; o general inspeotor dizia ao 
commandauto do batalhão: « Faça vir á fôrma 
a 4a companhia » e, apresentando-se o seu com- 
mandante o capitão Deodoro, respondeu-lhe : « a 
4a companhia está constituída por este soldado, 
por um tambor que está reunido á musica e por 
mim que sou o eomínandaute » 

Essa situação se repetia seguidimente nas in- 
specções dos corpos do nosso exercito, o agora 
com a reforma do nobre Ministro, o estado normal 
das companhias será esto; o cominan laato,o tenen- 
te, um dos alferes, algum sargento poracaso,0 o 
tambor, si o nobre Ministro não quizer supprimir 
os tambores, idé i que eu já lhe ouvi aventar e 
que não deixa de ser razoável, porque atinai de 
coutas ssri ■ mais algumas praças combatentes 
que se reuniriam às unidades de combate. 

Esse eliectivo tão diminuto como o nobre Mi- 
nistro o coiiMituiu em sua reforma, tirou toda a 
autonomia da unidade o companhia, da unidade 
batalhão; açora é que as tão decantadas brigadas 
que S. Ex. creou não vão dar do si cousa 
nenhuma. 

O nobre Ministro ainda não pôde formar uma 
brigada, inteira nem poderá ; quando esse corpo 
tem cabeça, não tem corpo; e, quando tem corpo, 
faltam os braços ou faltam as peruas, está sempre 
aleija Io o corpo o com esta sua reforma agora ó 
que fica aleijado de todo o permanentemente. 

M is o nobre Ministro reduziu a quatro o nu- 
mero de companhias do nossos batalhões de in- 
fantaria que ora de oito. S. Ex-j i, me disse parti- 
cularmente e eu lhe peço permissão para repetir 
o que S. Ex. me disse, porque uão ó negocio de 
segredo ; si fosse, eu seria, mudo, sou incapaz de 
referir uma confidencia do nobre Ministro. 

Mas disse-mo S. Ex. particularmento quo re- 
duziu as companhias do oito a quatro porque 
assim se procede, porque esta é a divisão ad- 
optada em todos os exércitos bom organizados do 
mundo civilis ido. 

De aeeôrdo ; mas eu peço licença ao nobre Mi- 
nistro para observar que não estamos na Europa, 
quo não temos o exercito organizado como tém 
aquelles paizes de lá. O nobre Ministro não quiz 
oito companhias cm nossos batalhões, preferiu 
quatro ; mas qual o seu critério para essa rc- 
ducção ? 

Pondo de parte esse exemplo do estrangeiro, 
qual foi o critério de S. Ex.? Peço licença para 
dizer que o nobre Ministro não tovo nenhum ; 
que procedeu arbitrariamente; porque o que ó quo 
serve do base pára o maior ou menor numero de 
companhias? Não lia nesta matéria principio al> 



soluto. Os bntalhões de infantaria têm maior ou 
menor numero de companhias conforme a situa- 
ção em que se encontra o exercito de que fazem 
parte, o grau de seu adiantamento, de sua in- 
strucção e de sua educação militar. Aqnelle prin- 
cipio material que determina o effectivo de um 
bat Ihão e por conseqüência da eompmhi >, pela 
possibilidade de poder em uma linha estendida ser 
ouvida a voz do commandante de uma extremi- 
dade a outra, esse principio material ê o que de- 
termina o effectivo que devo ter um b italnão ou 
uma companhia nos exorcilos bem organizados. 

ora, o nobre Ministro foi encontrar na Europa, 
a quem quiz imitar, algum s nações como a Al-' 
iemanha, a. Inglaterra,a Áustria e a França com 
batalhões do 1.000 praças, quando mobilisado, 
lica reduzido a 800 praças, em campanha ; ■ u- 
Lras grani es nações t,unhem adoptar un o bata- 
lhão de 900 praças o não ha nenhuma nue te- 
nha batalhões de infantaria com força inferior a 
700 e 800 praças... 

Já deu a hora ? 
O Sr. Presidente:—Não interrompo o nobre 

senador ; mandei apenas avisar de que já exce- 
deu a hora. 

O Sr. Henrique iJAviua Até que horas vai 
esta discussão ? 

O Sr. Presidente Ate ás 3 horas. 
O Sr. Henrique d'Avila: —Então já excedi o 

tempo. 
O Sr. ThoMAZ Coelho (ministro da. guerra):— 

Continue amanhã. 
O Sr. Henrique d'a vila:— O nobre Ministro 

me dá ura conselho que eu devo aceitar, porque 
agora ó que ia entrar na questão technica da 
constituição dos batalhões de infantaria; ia mostrar 
que o nobre Ministro não podia organizal-os com 
quatro companhias... 

O Sr. TmoMAZ Coelho (ministro da guerra):— 
V. Ex. sabe que eu sempre aprendo com V. Ex. 

O Sn. Henrique d'Ávila:—Isto é bondado de 
V. Ex. 

A hora está dada e o meu ospirito recusa-se 
ao trabalho quando sei que é tempo de findar-se 
a sessão. Neste caso deixarei as considerações 
que tinha a fazer para outra occasião e assim 
presto um grande serviço ao meu paiz dentro 
das minhas limitadas forças, esforçando-me por 
convencer ao nobre Ministro da Guerra que S. Ex. 
está em caminho errado; que não In de consti- 
tuir um exercito em condições aceitáveis para 
este paiz, mas que o ha de levar ao abysmo, á 
derrota, áconflagração geral. 

Tenho concluído. 

SESSÃO DE 6 DE OUTUBRO DE 1888 

Vide pag, 101 do Vol. VI 

O Sr. .Honrlqn© A.^-iIa;—Sr. presi- 
dente, tomei a palavra para submetter á conside- 
ração do Senado um requeiimento sobre assumpto 
que muito me preoccupa e também preoceupa 

grandemente aos homens que estudam as questões 
econômicas do paiz, sobretudo os que particulari- 
sam os seus effudos ao ramo da agricultura. 

O meu desejo era occupar a hora do expediente 
discutindo o serviço do gaz corrente nesta capRal, 
mas sou forçado a adiar a apresentação de um 
requerimento sobro este assumpto para outra 
sessão, porque um esclarecimento de que necessito 
para melhor fundamentar esse requerimento 
ainda não me foi fornecido. 

for isso dou precedência ao requerimento que 
vou apresentar. 

O senado é testemunha que nas duas vezes que 
occupei sua preciosa attenção, discutindo o orça- 
mento da agricultura, o assumpto sobre o qual 
me mostrei mais apprehensivo era referencia ao 
plano de administração traçado pelo nobre Mi- 
nistro da Agricultura, o assumpto que considerei 
mais necessário de estudo e discussão, foi o sys- 
tema empregado polo nobre Ministro para forne- 
cer ao paiz os braços necessários á agricultura. 
S. Ex., comojá uma vez eu disse,mostrou-se firme 
em theoria, admittindo todos os systemas de im- 
migração e colonisação convenientes ao fim de 
fornecer os braços á nossa agricultura. Mas o 
nobre Ministro, lilhode uma província de grande 
desenvolvimento material, de uma provincia con- 
stituída por grandes proprietários agrícolas, S • Ex. 
encarando o problema debaixo de todos os pontos 
de vista, no emtanto, no modo de executar suas 
idéas, tem tornado predominante o systema de 
introducção do iminigrantes na qualidade de tra- 
balhadores agrícolas subsidiados. 

Sr presidente, já discuti esta questão como 
nobre Ministro ; já externei o meu modo de ver 
sobre os perigos que podem advir pára a agri- 
cultura, desde que o manancial de braços seja 
constituído unicamente por este modo de intro- 
ducção de immigrantes. Já denunciei ao paiz que 
esse systema de immigração subsidiada,deu golpe 
mortal na colonização espontânea, que á custa de 
itmnensos sacrifícios já tínhamos estabelecido 
principalmente para o Rio Grande do Sul e Santa 
Catharina. 

Penso que a questão tem mais gravidade do que 
em geral so lhe attribue. Acredito que esta 
é uma questão gravíssima em referencia ao fa- 
turo agrícola do Império. 

A grande propriedade agrícola no nosso paiz, 
depois de varias transformações por que tem pas- 
sulo— a agricultura no Brazil, constituiu-se com 
um exclusivismo perigoso no genero de cultura 
que adopta. 

O Senado sabe que este Império que no século 
XVI, antes talvez da descoberta offlcial, era 
conhecido no mundo pela terra do Brazil, porque 
predominava ua sua exportação o fornecimento 
de pau brazil, que desta região seguia para toda 
parte; que no XVII século era conhecido pala 
terra do assacar, genero que abastecia a todos os 
mercados da Europa, que iam buscar esse genero 
do Brazil emLislôae Vianna; que no XV11I sé- 
culo as ciecunistancias tendo mudado, o Império 
do Brazil apresentou-se fornecendo ouro e pedras 
preciosas ao mundo, em maior quantidade que , 
todos os paizes da America reunidos ; boje, o Im- 
pério, depois desta evolução, porque passou o 
Império do Brazil neste século XIX, é conhecido 
pela terra do café. 

A grande propriedade territorial que ao prin- 
cipio dedicou a sua actividade aos generos ali- 
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mentieios, ã nultura da canna de assacar, princi- 
palmente do fumo e de outras prolucçõ-s, pôde 
conservar-se m sta situação que a constitui i na 
posição de fornecer pio luct s vari idos para a 
exportação ; o ainda que a producção do assucar 
excedesse a dos outros generos, coiiitu lo o pre- 
dom nio deste producto não abafava, não impos- 
sibilitava as outras culturas que simultaneamente 
se f ziim no Império. 

Mas nestes últimos tempos, desde o principio 
do século actual, começou a ser p.antado no 
Brazil o café, e desde 1 go começou a mostrar-s ■ 
como o succedaneo natural da exploração do 
ouro. O cafe foi pouco a pouco auzmentaudo os 
lucros que dava aos seus cultivadores e assim 
constituiu-so afinal perfeitamente nas mesmas 
condições do ouro ; explora-se o café no Bra/il do 
mesmo modo que se explorava o ouro antiga- 
mente, e cs seus lucros equiparam-se. 

Desta situação especial que conquistou a cul- 
tura, do café, deu-se como resultado fatal este 
faoto p em todos os logares do Império em que o 
domínio do café se estabelece, em que a cultura 
do café pode ser feita, em todos esses logares 
foram excluídos todos os outros generos da cul- 
tura. 

Assim é, que aquella região do Império, que é 
pela natureza collncada em melhores condições 
de clima, em melhores condições naturaes pura 
maior prodnctibilidade do café, podemos dizer 
que essa, zona, que já é extensissima neste Im- 
pério, não dedica su i actividade sinão ao cultiv 
do café, essa importantíssima rubiacea que tem 
conquistado a posição e extinguido as outns cul- 
turas, concentrando em sua zona todos os pro- 
gressos de vi içlo, braços, capitães, todos os ele- 
mentos de prospe; idade, com prejuízo das zonas 
prodnctoras do outros generos. 

Dahi a posição de exclusivismo de cultura e 
de exportação, constituindo a base da receita do 
Império, qne eu considero altamente perigosa, 
para a nossa agricultura e pira o futuro eco- 
nômico, íiuioceuo e político deste Império. 

O Sen ido sabe que na nossa exportação, qne 
está avaliada pelos dados otHciaes em 203.000:000$, 
o café entra com a ierba de Iõ0.000:000$no0. 

O Senado pôde avali ir bem o grande risco que 
correm as finanças do Jmperio, quando porven- 
tura se dê uma crise na producçio do café, facto 
que virá mais cedo ou mais tarde, como nos 
mostra a historia industrial de outros povos. 

Lembrarei ao Senado o exemplo de Ceylão, de 
Java, S. Domingos, Yemen, e para não sahirmos 
de no.sa patria,o exemplo da província do Ceará, 
da região do Parahyba, no Rio de Janeiro, e de 
uma parte do sul de S. Paulo, para bem pa- 
tente tornar a crise fatal a que estão sujeitos os 
prizes e zonas da cultura de exploração do café. 

Estes exemplo-, sobretudo os de Ceylão e Java, 
fizeram com que os economistas e os agronomos 
os mais notáveis eitabelecessein, em referencia a 
este assumpto, o seguinte axioma; dizem elles— 
quando as condições da atmospbera. quando as 
condições do solo aíléctam a producção do café, 
a crise precipita-se, o vão aos últimos limites as 
suas conse lutuicias funestas. 

A terra que se torna imprestável para o café, 
sô com muito tempo e grande esforço e sciencia 
agronômica, pôde reb alrlitar-se. 

Pensam e estabelecem os agronomos também 
que o cultivo do café é meramente uma cultura 

transitória no solo, e que não póle nunca uma 
expio1 ação transitória como é est i, que se faz, oc- 
oup mdu-se o solo com oscafeeiros, constituir a 
b se permanente e solidada grandeza econômica 
de um paiz. 

E si estes princípios são os principio? aceitos, 
o Senado bem pode ver o grande risco que corre 
o Império em ter a sua maior zona, a sua mais 
importante zona rgricola, occupada exclusiva- 
mente com o cultivo do café. 

O Ceylão apresentou ura aspecto de progresso 
brilbantissimo no mundo, na época em que esta 
rica rnbiacea lá prosperava extr ordinariamente; 
mas desde o instante em que as condições do solo 
come? ram a ■nodirtear-so e as condições da 
atmospbera também, aquella exploração toruou-se 
impossível; de um instante pan o outro desappa- 
receu aquelle progresso, e Ceylão decahiu extra- 
ordin iriameute. Assim também Yemen, que depois 
de s ;r abastece lora de c fé a qnasi todos os paizes 
do Oriente, de repente decahiu e passou a pro- 
duzir somente 103.000 s ccus. 

O Senado ha de recorda—se do quanto era bri- 
lhante e prospera a parle da província do Rio de 
Janeiro, em época muito próxima ainda, na região 
do Parahyba e outras, com o cultivo exclusivo do 
cifé; e hoje, como não se confrange o coração 
daquelles que conheceram aquella bella região, 
o-ti-utando tanta riqueza, tanto brilho, tanta ci- 
vilisação ; como não 33 cunfrangem esses corações 
dos que a conheceram, vendo hoje aquellas terras 
desertas, logares antigamente cultivadissimos, 
hoje em abandono completo ! E mesmo podemos 
dizer que a cultura do c fé em toda a província do 
Rio de Janeiro está n'uma decadência tão pro- 
nunciada, que a poderemos considerar arruinada. 

O que observamos nessa parte do Império em 
que s5» manifest i já a decadência da cultura do 
café? A província do Rio de Janeiro que tinha-se 
tornado t imbem exclusivamente dedicada à cul- 
tura do café nessa zona, arrastada pelos grandes 
proventos que delia tirava, hoje encontra series 
embaraços para sahir da situação fatal em que 
esse exclusivismo de cultura a collocou, e com as 
terr.is estragadas não sabe como mudar de sys- 
lema agricoli. 

Eu aproveito a occasião para dizer ao nobre 
Ministro da Agricultura que a necessidade de 
braços para a no,sa agricultura é urgente e im- 
periosa, mas estou convencido de que embora o 
nobre Ministro possa fornecer esses braços no 
maior numero possível, possa fazer com que re- 
gorgitem esses braços nos nos? s est ibelecimen- 
tos ruraes o nobre M nistro nem assim collocará 
a nossa agricultura em condições de prosperidade, 
capazes de garantir o seu futuro. 

O nobre Ministro deve tomar medidas para que 
a agricultura não continue nessa rotina e igno- 
rância que a ciracterisam. Os braços podem 
soiirar, mas o assucar não se venderá em mer- 
cado algum.porque não é possível competir com o 
producto similar estrangeiro. E' preciso que a 
instrucção agrícola venha trazer methodos e sys- 
temas aperfeiçoados de cultura, afim de se poder 
preparar o solo e beneficiar-se a matéria prima, 
afim de qne o nosso prolncbo fique em condições 
taes que pos-a competir com os do estrangeiro. 

O nobre Ministro conhece bem este assumpto e 
sabe perfeitamente que Cuba pó le produzir uma 
arroba de assucar por 900 réis; entretanto, que 
na Bahia, que se pôde dizer o centro da pro- 
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ducçílo do assucar, não se pôde produzir uma 
arroba de assucar por menos de 1$400. 

Mas,por que é que o assucar do Brazil não pode 
concorter com o producto similar produzido em 
Cuba ? E' porque lá o agricultor sabe o meio de 
preparar o solo, conhece os processos mais adian- 
tados da fabricação do assucar, e dalii vem a 
razão pelaquil Cuba pôde produzir esse pro- 
ducto por preço tão baixo. De uma mesma quan- 
tidade do canna da mesma especie, e nas mesmas 
condições, em Cuba extrahem-se maiores quanti- 
dades de productos, que são além disso melhor 
fabricados. 

O nobre Ministro sabe bem que a Allomanha, 
que tem presentemente tomado a dianteira em 
todos os ramos da actividade humana, quer 
quanto a melhoramentos materiaes, quer quanto 
ao< vários ramos dos conhecimentos humanos; a 
Allemanha ô hoje o desespero de todos os povos 
que produz'm assucar e álcool de beterraba. Os 
chimicos a llemães descobriram um meio de adubar 
as terras, tão proflquo para este genero de cul- 
tura, que emquanto a França e a Italia extrahem 
4 a 5 "/o de uma mesma quantidade de beterraba, 
a Allemanha tira 15 e 16 "/o. 

E assim é, que não ó possivel competir com o 
producto assucareiro da industria allemã, por 
mais pes idas que sejam as taxas proteccionistas 
estabelecidas. 

Assim é que justifico perante o Senado e o 
nobre Minisiro a opinião que emitti: si o nobre 
Min stro conduzir os seus cuidados exclusiva- 
mente para a introdução do braços, nem assim 
a nossa agricultura s ihirá das condições precá- 
rias em que se acha em relação a outros paizes 
com quem lutamos nos mercados consumidores. 

Todas estas considerações faço no intuito de 
demonstrar que temos necessidade de estudar 
com o maior cuidado o problema relativo aos 
braços para a agricultura. 

Não nos bastam os immigrautes subsidiados, 
mesmo nas maiores quantidades, ó necessária a 
iustrucção agrícola, e colonos que venham en- 
raizar-se no solo de nossa patria, trazendo-nos o 
esforço dos seus braços e as luzes de sua intel- 
ligencia o saber agricjla, dando-se-lhes aqui ali- 
mentação sã, abundante, barata, e meios de con- 
quistarem o seu bem estar e felicidade de um modo 
solido o durável para si e paru. os seus descer - 
dentes. 

Para melhor fazermos o estudo deste magno 
problema, venho hoje apresentar ao Senado um 
requerimento pedindo documentos e informações 
por intermédio do Ministério da Agricultura. 

Ne de requerimento que vou apresentar á con- 
sideração do Senado, o meu intuito ô este. 

O nobre Ministro como o Senado sabem que a im- 
portação de trabalhadores agrícolas subsidiados 
não aproveita sinão aos grandes estabelecimen- 
tos agrícolas da zona do café mais prospera, isto 
ó, a provincia de S. Paulo; em todos os outros 
pontos do Império, não é possivel mesmo aos 
grandes estabelecimentos agrícolas aproveit - 
rem-se dos serviços desses trabalhadores, cuj i 
corrente subsidiada promette avolumar extraor- 
dinariamente. 

Eu não tenho desejo de tornar menor essa 
corrente de immigração subsidiada, e desejo que 
ella venha tanto quanto seja necessária para a 
grande cultura da província de S. Paulo, única 
que pôde pagar os altos salarios que podem 

attrabir essa immigração ao Brazil; porém temo 
que na exploração do café, não só ella não pros- 
pere, como que, sobrevindo uma época do carestia 
degeneres alimentL-ios, ou qualquer obstáculo 
que impeça a vinda desses generos do estran- 
geiro, esses tr ibalhadores ambulantes des ppa- 
reçam do dia para a noute, deixando a grande 
lav ura do calé na posição a mais critica, e ex- 
posta á ruina completa. 

Temo, que vindo ossos immigrantes subsidia- 
dos, desacompanhados, como estão vindo, de co- 
lonos que formem núcleos ou burgos agrícolas, 
em que a pequena propriedade fique desde já re- 
sidindo no paiz ao lado da grande cultura, esses 
trabalhadores agrícolas possam ser origem de 
grandes desordens e perturbações no regrmen do 
trabalho. 

Sr. presidente, aqui constantemente cita-se, em 
eomparaçãocom o Brazil e mesmo como meio de es- 
timular o espirito brazileiro, os progressos das re- 
publicas do Brati, esa nos diz queaquelles paizes 
estão muito mais adiantados do que o Brazil. Eu 
já, quando discuti o orçamento de estrangeiros, fiz 
violência sobre mira mesmo, para contrariar este 
euthusiasmo pelo progresso do Rio da Prata, 
manifestado pelo meu amigo, mestre e chefe, o 
nobre senador pela Bahia, o Sr. conselheiro 
Dantas ; mas eu não neguei que aquelles paizes 
apresentassem, como de facto apresentam, um 
extraordinário progresso material; apenas disse a 
meu illustre amigo que não se enthusiasmasse a 
ponto de confundir esse progresso material cora 
os verdadeiros, solides e permanentes progressos 
que constituem a civilização de um. povo ; que 
nós, si podemos olhar por aquelle lado para essas 
republicas com algum ciurae e mesmo inveja ; si 
lá podemos ir buscar estímulos pira nos igualar- 
mos quanto ao progresso material, é, todavia, 
certo que, debaixo de todos os outros pontos de 
vista dos elementos de grandeza, progresso e ci- 
vilisação de um povo, o nosso progresso sobre 
aquelías republicas é extr lordinario. 

Mis o que é incontestável é que em referencia 
aos progressos materiaes, as republicas do Prata 
nos podem servir de modelo. Para não gastar 
palavras e somente dizer por um facto o que 
eu poderia dizer em um discurso, lembrarei ao 
Senado o seguinte: 

A pequena e insignificante provincia de Santa 
Fé, da Confederação Argentina, com uma popula- 
ção de 200 e tantas mil almas ou 300.000, o anno 
atrazado (creio que foi em 1886) só em trigo alli 
produzido teve uma receita maior do que toda a 
receita d j provincia do Rio Grande de S. Pedro 
do Sul, de minha provincia, que hoje conta 
1.000.000 de habitantes pelo menos ! Já vê por 
esse exemplo o Senado o quanto a producção na- 
quelles paiz tem augmentado. 

Senhores, a producção no Império tem ido 
sempre subindo, bem que em proporção vagarosa; 
não se pôde dizer que ella tenha decahido, mas 
nem por isso nos devemos contentar, não devemos 
consiaeral-a em condições auspiciosas, porque, ao 
p sso que vemos a producção no Brv.il subir 
vagarosamente, nós vemos que o typo, a feição 
da producção, nos centros produetores mais im- 
portantes, como na Austrália, em Cuba, em al- 
guns logares dos Estados-Unidos e nessas repu- 
blicas do Prata, a producção sóbe de um modo 
extraordinário. 
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Olhando para esses paizes que nos estão pró- 
ximos aqui na America Meridional e para esses 
outros que estão mais long-e, desanimamos, nos 
contristamos. porque a producção no Império não 
sóbe sinão muito lentamente, e nesses paizes ella 
augmenta febrilmente. 

Ora, estudando eu as causas que determinaram 
esse phenoraeno em paizes que são nossos limi- 
trophes, e em outros que têm as mesmas condições 
naturaes que nossa patria, convenci-me e estou 
convencido de que a única razão porque naquelles 
paizes a producção augmenta tanto, é porque lá 
não se esta escravisado exclusivamente a um ge- 
nero de producção, ella ô múltipla, todos os 
ramos daactividade industrial agrícola são culti- 
vados . 

Assim, para não ir mais longe, para citar ao 
Senado urr exemplo que podemos ter ámão todos 
os dias, no Estado Oriental do Uruguay que nos 
está mais proximo, que conhecemos melhor, a 
industria pastoril predomina, mas predomina au- 
xiliando todos os outros ramos deactividade agrí- 
cola. Ao mesmo tempo que a industria pastoril 
lá produz extraordinariamente,:!, agricultura sobe 
e dá productosque espantam. 

Lá fui verificar também, senhores, um facto que 
surprendeu-nm: em varies est beleeimentos agrí- 
colas do Estado Orient il, que têm exclusivamente 
por objecto a indústria pastoril, fui encontrar, 
sobretudo em dons que melhor estudei,este facto: 
em um período de 10 annos esses estabelecimentos 
quadruplicaram seus productos bovinos, quer 
em numero quer em qualidade: no entanto que. 
estudando eu aqui mais proximn da Corte os 
estabelecimentos agrícolas e exclusivamente oe- 
cupado na cultura do café, verifiquei que de 10 
em 10 a.nnos o estabelecimento que cultiva café 
tem uma parte da cultura estragada, e precisa de 
uma renovação completa nessa parte,que é maior 
ou menor conforme as zonas. O cafeeiro depois 
desse período esíá morto^mas o proprietário que 
tem a industria pastoril' pelo contrario, quanto 
mais tempo decorre, mais facilidade elle encontra 
do reproduzir, de multiplicar o valor da sua pro- 
priedade e a sua riqueza representada nessa pro- 
priedade. 

V. Ex., Sr. presidente, está me indicando, 
com o seu relogio, que já deu a hora destinada 
aos requerimentos ; mas ou penso que o relogio 
de V. Ex. está um pouco adiantado. 

A meia hora depois de meio-dia. ainda não 
passou,.. 

O Sr. Correia:—Já chegou. 
O Sr. Henrique d'Ávila:—... e eu não posso 

perder um minuto. 
Y./Ex. consumiu hoje muito tempo com a 

leitura do expediente, leitura da acta, questões 
de ordem, de maneira que ficamos sem o chreito 
que nos dá o regimento de dispormos da hora do 
expediente, na justificação de requerimentos e 
interpellações. 

O Sr. Presidente:—O regimento dá uma hora 
para tudo isto. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto;—Mas não se 
abriu a sessão as 111/2 horas : o nobre senador 
ainda tem talvez 25 minutos. 

O Sr. Henrique i)'avila:—E' um senador 
que, como V. Ex. sabe, tem muita pratica do 

regimento, que me diz que eu posso deinorar-me 
mais tempo na tribuna. 

O Sr. Presidente:—Não pode ser excedida 
a hora que o regimento concede para os requeri- 
mentos. 

O Sr. Henrique d'Ávila:—Não quero exce- 
del-a, apenas estou dizendo que V. Ex. podia 
lembrar-se que ainda me resta algum tempo... 

u Sr. Presidente;—Está dada a hora. 
O Sr. Henrique d'Ávila: — . .. e eu não estou 

a uma hora na tribuna. 
O Sr. Presidente:—O regimento dá uma hora 

para leitura da acta, expediente, requerimentos, 
tudo. 

O Sr. Henrique d'Avila:—Não quero que 
V. Ex. supponha que me arredo hoje da regra 
que me impuz, de prestar sempre obediência, ás 
decisões de V. x. 

O Sr. Presidente:—O nobre senador tem o 
direito Je fallar segunda vez na discussão do seu 
requerimento. 

O Sr. Henrique d'Avila:—E'isto o que eu ia 
dizer. 

O men requerimento naturalmente não será 
impugnado ; porque para isto não haveria razão 
e estou certo de que nenhum de meus collegas 
pôde ter duvida so re as proposições que tenho 
estabelecido, que me parece se acharem em 
perfeita harmonia com o pensamento de todos 
elles. 

Terei, pois, occasião de sustentar ainda o 
requerimento completando sua justificação. 

Vou apenas fazer uma consideração, antes do 
escrevel-o. 

O nobre Ministro da Agricultura deve mandar, 
com urgência, estes esclarecimentos ou documen- 
tos que peço ; porque estamos com a discussão 
ilo orçamento aberta e a questão a que elles so 
referem é a grande questão da immigração,.. 

0 Sr. Visconde de Ouro Preto:—Que tem de 
ser largamente debatida. 

O Sr. Henrique d'Avila:—. .. problema dos 
mais importantes, e que pede immediata e sábia 
solução. 

Assim é, que peço licença ao nobre Ministro 
para inserir no meu requerimento esta cl usula— 
com urgência.—pela razão que acabo de dar. 

Vou fazer o requerimento e maqdal-oá mesa. 

SESSÃO DE 11 DE OUTUBRO DE 18^8 

SERVIÇO DO GAZ 

Vide pag. 138 do vol. VI 

O Ssi-. Henriqn© tPLV-vila,: — Sr. 
presidente, começo fazendo uma rectificação ao 
que disse o nobre Ministro da Agricultura, em 
referencia à parte que particularmente me diz 
respeito na questão da companhia do Gaz, que 
ventilei nesta casa. 

Eu nunca fui à companhia, nunca lá mandei 
fazer reclamação alguma, relativamente a exces- 



so de preço por que pago o gnz. Assevero que 
pago tanto ou mais do que pagava ã companhia 
ingleza ; mas nunca reclamei nada. 

Creio que uma vez foi dito em minha casa, á 
algum empregado da companhia que mandasse 
lá verificar si havia, escapamento ; parque não se 
podia supportar o cheiro de gaz em casa, mesmo 
de dia. Não sei si a co&p dmia mandou fazer o 
exame, porque retirei-me para fora da cidade 
nesta occasião ; mas também não observei nas 
contas que cila me mandou depois a mais pe- 
quena diminuição ; continuei e continuo a pagar 
mesma quantidade de gaz. 

0 que faço para evitar contas excessivas da 
companhia do g iz o restringir a minha despeza 
de gaz o mais posdvel. O serviço da minha casi 
e feilo com outra especie de luz e sô a do gaz é 
utilizada em muito poucas peças. 

O serviço do meu gabinete de estudo é exclu- 
sivamente leito com vela de stearina e em todos 
os quartos não se accende outra luz. 

Quando tenho de receber, em minha sala, a luz 
do gaz ó apenas accessoria, entra como auxiliar 
da principal, que não ô a do gaz. 

Sr. presidente, ante do passar a outi'as consi- 
derações, eu devo denunciar ao Seuado e ao paiz, 
o não o faço ao nobre Ministro para não o in om- 
modar, mais dons attentados commettidos pela 
companhia do gaz. 

Um delles, já foi esclarecido ou bem explicado 
por um artigo, publicado no Pai- de hoje, pela 
victima, o Sr. tticardo de Carvalho. 

Ante-hontem foram agentes da companlfa a 
um prédio do Cattote, n. 299 e quizeram entrar 
declarando que iam cortar o gaz. 

Não tenho necessidade de indagar se a compa- 
nhia podia legitimamente cortar o gaz naquelle 
odifleio. o quo me impressionou, o que considero 
umattentado revoltante o vandalico foi o modo 
por que os agentes da companhia praticaram o 
acto, 

O Sr. Visconhk dh S. Luiz do Maranhão: — 
Apoiado; foi um verdadeiro atteutado. 

0 Sr. Henrique d'Ávila;— Não estava pre- 
sente o dono da casa, o Sr. Dr. Ricardo do Car- 
valho; apenas estava a família e a senhora de- 
clarou ao agente da companhia, com quem fallou, 
que não estava sou marido, que viessem em outra 
occasião em que elle o-tivesse em casa. Replica- 
ram-lho que iam cortar o gaz o haviam de cor- 
tal-o, houvesse o que houvesse. Violentamente, 
som licença do dono da casa, invadiram o prédio 
o cortaram o gaz ! O nobre Ministro da Agricul- 
tura, sei, ha do se incoramodar com esta denun- 
cia, mas tenha paciência. 

O Sr. Visconde de S. Luiz do Maranaão:— 
Não ha justificação possível para isto. 

O Sr. Henrique d'Ávila.—Em vista de tão 
vandalico attentado, o da protocção que tem a 
companhia anonyraa por parto do governo, ó meu 
dever aconselhar dosta tribuna, que os consumi- 
dores munam-se dos instrumentos necessários 
para corrorom a pau. os agentes da companhia. 
(Ri.io.J 

Não ha outro recurso, o governo o surdo ás re- 
clamações; não temos para quem appellar: dá-se 
perfeitamente o caso da legitima defeza da nossa 
oasa« '•* . 

Só do governo podia vir a providencia para ser 
castigado e evitado attentados semelhantes, po- 
rém. desde que o governo em vez de proteger o 
cidadão opprimido o violentado pela companhia 
auonyma, a defendo e accrnçoa nessa pratica 
criminosa, não tem o cidadão outro recurso si- 
não o de defeuder-se por si mesmo. E' assim que 
um povo mostra-se digno do gozar dos direitos 
que a lei lhe concede. 

O SR. Antonio Prado (mimistro da agricul- 
cultura):— Hei de mostrar a V. Ex. que o go- 
verno não é surdo; tem tomado providencias. 

O Sr. Escraonolle Taunay:—Esta tomando. 
O Sr. Henrique d'Ávila;— Senhores, ainda 

tenho outro facto para denünciar ao Senado e 
ao paiz, de malversação ou attentado, comraet- 
tido pela companhia anonyma de gaz. 

A igreja de S. Francisco Xavier no Enge- 
nho Velho, ha mais de 20 annos que possue na 
sua porta principal um lampeão de illuminação 
publica. 

Essa igreja, como o Senado sabe, esteve du- 
rante muitos anuos em ruinas: afinal uma ir- 
mandade constituiu-se e, com uma despeza su- 
perior talvez a 110:000$, tendo o auxilio de 
quautia igual ou maior que lhe forneceu o go- 
verno. poude collocar o templo nas condições 
de excellencia em que está hoje; é elle hoje um 
templo inagnitlco. 

Aqueile eombustor da illuminação publica que 
existia lia mais de 20 annos na porta da igreja, 
foi considerado agora pela Companhia belga, 
como collocado em terreno ou edifleio parti- 
cular. 

Realmente, a companhia, polo contracto quo fez 
com o governo, ficou com o direito de mandar 
cortar qualquer bi-o de gaz collocado em terreno 
ou edifício particular. O Senado vê bem, porém, 
que a igreja de S. Francisco Xavier é um pró- 
prio nacional e o eombustor, que se acha á porta 
desta igreja e-ãá em um lugar de servidão pu- 
blica e não em um terreno particular. Com que 
direito, pois, a companhia quer mandar extinguir 
aqueile eombustor? 

Entretanto, ella mandou primeira e segunda 
vez intimar o illustre Barão de Ibituruna, que 
era provedor da irmandade, para que pagasse 
a despeza feita; si não, seria cortada a commu- 
nicação. 

Mas o que mais sorprende é que, estando 
aqueile eombustor alli collocado ha mais de 20 
annos, a companhia mandasse agora á irman- 
dade uma conta muito celebre, eu vou ler, para 
que o nobre Ministro da Agricultura não diga que 
ó uma allegação vaga, eobrando-lhe a despeza 
do assentamento da canalisação respectiva, tra- 
balho que foi feito ha mais de 20 annos por conta 
do Estado, como se ainda o Estado devesse a im- 
portância desse serviço, e quando devesse, era 
ella, porventura competente para eíTectuar essa 
cobrança. } 

Eis a conta (lé) : 
« Sociétó anonyme du gaz do Rio de Ja- 

neiro — 1887 — Março — 22. — 50™,00. 
Encanamento de 3/4 pollegadas de 
diâmetro ejuneções, incluindo direitos 
(por metro 1S310)  65$500 

Um tubo de derivação    7$200 
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Uma columna com lampeão incluindo 
direitos  64$000 

Transporte dos cannos, columna, acces- 
sorios, ferramentas, por kilogr unma. 4$000 

50m,00. Kxcavações, assentamentos dos 
cannos e encher a valia (l$õ00)  75$000 

Excavação, assentamento dos tubos de 
derivação, encher a valia, incluindo 
calçamento  9|800 

Assentamento das columnas, etc  2S000 

S. E. 0  227$500 

A companhia manda cobrar da irmandade de S. 
Francisco Xavier toda a despesa feita com a col- 
locação de canos, todo o trabalho feito com a col- 
locação daquelle combustor que ha mais de 20 
annos alli está. Poisa companhia ingleza que 
collocou aquelle combustor não cobrarix essa des- 
peza, deixaria passar todo o tempo que tem de- 
corrido até hoje afim de cobrai-a o feliz compa- 
nhia anonyma para ouferir esse lucro ? A com- 
panhia de gaz não procede de boa fé. O nobre 
ministro vè que este documento prova irrefra- 
gavelmente que a companhia está procedendo de 
má fé, que está cobrando o que não se lhe 
deve. 

Esta é, como disse uma prova irrefragavel do 
mào espirito em que está sendo derigida a com- 
panhia anonyma do gaz do Rio de Janeiro. 

Srs. para que o procedimento da Companh a 
anonyma de gaz seja aquiliatado de modo a não 
poder ter replica seria, basti ler o Aviso que o 
Ministro do Império derigio ao da Agricultura, 
em referencia ao excesso de suas contas. Neste 
aviso, que lerei ainda ao Senado, o que não faço 
agora, porque não o tenho aqui; o Ministro do 
Império denuncia a companhia como tendo de- 
frandado os cofres públicos, fazendo-se p igar de 
uma quautia muito superior á quella que se lhe 
devia, á vista docontracto, pela illumiuação ex- 
traordinária do exterior de ediflcio onde foncciona 
o Ministério do Império ; devendo cobrar 6D0$, e 
tantos mil rs, cobrou 1.20SOOO. 

O Sr. Ministro da Agricultura verificou que a 
companhia tinha cobrado de mais sem dar ex- 
plicações. Ahi nem o defeito dos encanamentos 
pôde o nobre Ministro invocar para justiílc ir a 
companhia. Foi ordenado terrainantemente á 
companhi i que restituisse o excesso ; o que fez 
sem tugir nem mugir. 

O Sr. Antoxio Prado (ministro da agricultura): 
—O governo nãe é surdo as reclamações, nem 
trata de justificar a companhia. 

O Sr. Henrique d'Ávila;—Em que conta de- 
vemos ter a boa fó desta companhia ? 

A companhia anonyma depois de fazer o con- 
tracto entendeu que devia supprir a deficiência 
dos preços por todos os meios imagináveis; o em- 
quanto elli pôde ir extorquindo dos consumidores 
o que puder sem reclamação, vai em mar de 
rosas. 

Quando aprosenta-sa uma reclamação por parte 
do desprotegido einex perto consumidor, logo ou o 
Sr. inspector geral, ou o proprio Ministro da 
Agricultura.sim attender a matéria da allegação, 
sem a estudarem, exhibem uma defesa oMroadosa 
á feliz companhia anonyma! 

Sr. presidente, a companhia anonyma fez um 
contracto pira um sersípj aaUr* o qual havia 

completa ignorância nesta cidade, quer por parte 
dos consumidoies de gaz, quer por parte do pro- 
prio governo, que é o maior consumidor. 

O Ministro da Agricultura que contratou com 
a companhia anonyma do giz Gde serviço, teve 
de acceitar cláusulas a m dor parte das quaes es- 
tão fundadas unicamente m boa fé da c mpanhia; 
não havia uma base, um estudo prévio para for- 
necer ao governo os conhecimentos de que neces- 
sitava para fazer um centrado neste serviço em 
condições de acautellar os interesses pu ilicos e os 
dos consumidores. Mas assim mesmo a companhia 
fez o contracto. No edital pelo qual foi aberta a 
concurrencia para se contructir este serviço está 
■declarado que a capacidade da fabricação de gaz 
da companhia ingleza era da 25.000 metros cúbicos 
de gaz por dia, e que o contratante ficaria obri- 
gado a augmentar no duplo essa força productiva 
da fabrica da companhia ingleza; e no entanto o 
inspector gerai declara era seu relatório, que a 
companhia anonyma, apenas empossada dessa fa- 
brica que comprara a companhia ingleza, podia 
elevar esta força productiva desde logo a 50.000 
metros cúbicos de gaz, contra o que opinaram to- 
dos os engenheiros que f .ram ouvidos a respeito e 
contra o que declarava a antiga companhia em 
seus relatórios nos quaesexeraia-se de augmeutir 
a caaalisação, por não poder produzir mais gaz 
do que 25.000 metros cúbicos por dia. nessa mesma 
fabrica que transferiu-se á companhia anonyma ? 
Esta, sem nada augmentar, desde logo declarou-se 
prompta à fabricar o dobro do gaz ! E esse mila- 
gre pretendeu realizar com essa phantasmagoria 
de um deposito em Villa Izabel, e outro de 2.000 
metros cúbicos em Botafogo. 

Vou ler ao Senado a clausula 2a do contracto 
feito no dia 4 do mez de Julho de 1885 entre a 
companhia e o governo (lê) : 

« Clausula 2a: o presente contracto é gorai para 
todos os distrietos. O contractante Henrique 
Brianthe devera assumir o seu encargo no prazo 
de 12 mezes, contados da data do presente con- 
tracto. O mesmo emprezario deveri construir as 
offlcinas que forem precisas ao supprimevio dos 
2a3odistrietos,devendo este serviço ficar concluído 
dentro de tre. annos apoz a data do contracto, e 
aíftíctuidos desde logo o fornecimento do giz. Os 
actuaes encanamentos serão ligados ás novas offl- 
cinas.'» 

Vè o Senado que a companhia anonyma pela 
clausula 2a de seu contracto contraída a obriga- 
ção de augmentar asotüoinas pin produzir gaz 
por dia em quantidade sufflciente para o forne- 
cimento de 2° e 3o distrietos, devendo ligar os 
encanamentos actuaes ás novas fabricas. 

O que é imprescindível, pois que uma só fabrica 
como ainda existe, expõe esta cidade de um mo- 
mento paru outro, logo que a fabrica única fique 
imposdbilitada de funccmnar, a ficar sem luz. 
Pois bem ; a companhia anonyma, vendo que as 
offlcinis exigidas no contracto ficariam muito 
caras, imaginou um meio de furtar-se a esta 
obrigação, e então inventou com a approvação da 
inspectoria, uns doposito; phantamasgoricos lá 
para Villa Isabel e Botafogo, e veiu com aquella 
ingenuidade e simplicid ide de uma companhia que 
sme bem o terreno em que pisa, e requereu ao 
governo licença para construir esses armazéns de 
gaz em Villa Isabel e Botafogo para mellior re- 
guiarisar o fornecimento do gaz nos 2', e 3» dis- 
trietos. O Ministro da Agrkxillura malickw du 
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cousa porque concedeu a licença por um aviso 
no qual npressou-se em declarar que aquella 
com eisão não eqüivalia a declaração por parte do 
governo de tloar a companhia isenta de construir- 
as oíflcinas necossaiias para o fórnecimento do 
gaz nos 2o e H0 districlos; e que a despeito d > 
companhia construir aonelles deposito? ou gazo- 
metrcs não ficava isei ta da responsal.ilidide que 
tinha assumido, relativamente á construeção d.,s 
novas fabricas. 

E muito bem decidiu o governo neste ponto, 
porque não só os nov -s gazometros não augmen- 
taram a força productom da fabrici, como era 
necessário, e está estipulado positivamente no 
contracto, como elles não podem substituirá fa- 
brica no momento em que ell i fique impossibi- 
tuda, por qualquer acontecimento imprevisto, de 
continuar a pro 'uzir o gaz. 

E para remediar essí caso, de poderem as fa- 
bricas auxiliarem-se mutuamente foi que no con- 
tracto se estipulou que to los os encanamentos 
deverão ser ligados á todas as f ibricas. 

A ompanhia fez os seus deposito?, e governo 
apezar de ter expedido aquelle aviso, que a meu 
ver foi muito bem expe li Io, veiu, na pessoa do 
nobre Ministro di Agibultura, dedarar hontem. 
que a comanhia já tmha os seus gazometros au- 
gmontiidns, que aquelle deposito de xilla Izibel, 
de 10.000 metros cúbicos, ea um gazometro, e 
que também era um gazometro aquelle deposito 
de Botafogo, do f.OOO metros cúbicos, os 
quaes aumentavam extraordinariamente aquan- 
tidade do gaz j ! 

E, no entanto, no edital fui declarado que a fa- 
brica só tinha capacidade para produzir 25.0';0 
metros cúbicos do gaz agora esta mesma fabrica 
coutra a opinião dos especialistas, já podem pro- 
duzir 50.000 metros cúbicos de gaz ! ! 

E o que ó mais, ainda que o nobre Ministro não 
o dis-esse positivamente, ou inferi da sua enthu- 
siastica defeza á companhia auonyma, que o no- 
bre Ministro considera essa feliz companhia como 
já tondo realizado a segunda elausula do con- 
tracto ! ! ! 

Em aparte disso ao nobre Ministro que a com- 
panhia estava obrigada a construir offlcinas e não 
simples depósitos de giz; o nobre Ministro não 
attendeu ao meu aparte e foi por diante na sua 
defeza enthusiasüca á compadhia anonym i! 

Mas eu não sei senhores, para que serve então 
o cuntracto, nem para que servem os termos pre- 
cisos em que o dá redigido. A elausula 2a pus ti- 
vamente obrigou a companhia a construir offlci- 
nas novas, e~ porventura offlcina ó um armazém 
de depoMto'! 

Mas, senhores, porque é que a elausula 2» es- 
tabelece terminantemente a obrigação para a 
canipanlua de construir novas offlcinas ? 

A razão o Senado a sabe. Foram consultados 
vários engenheiros especialistas, com conheci- 
mentos technicos notáveis sobre o serviço, e todos 
elles disseram quo aquella fabrica de que dis- 
punha a companhi i ingleza não tinha capacidade 
para produzir mais de v5.000 metros cúbicos de 
gaz. 

O Sr. Viriato de Medeiros E ella proprii 
o reconheceu 

O Sr. Henrique d"Avii-a A própria com- 
panhia ingleza, que tinha interesse em alargara 
aroa do fornecimento, declarou ao governo que 
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não tinha fabrica que comportasse esse alarga- 
mento ; isto foi declarado no edital; a compa- 
nhia Anonyma fez o confracto neste sentido, e 
depcii de feito o contracto o fiscal do governo, o 
actnal inspector geral da illumina.,ão em um rela- 
tório tevea coragem que não sei como classificar de 
asseverar ao goverro eao paiz que aquella com- 
nhia, dias depois de tomar o serviço já se achava 
com capacidade, com forças, cora elementos para 
elevar a producção do gaz a 50 000 metros cúbicos, 
isto é ao dobro do que produziu a fabrica no 
tempo dos inglezes ! 

Como, com' que elemento ? Que prodígio foi 
ess-' ? Nem a iuspectoria explicou e nem a com- 
panhia o dine. 

R* verdade que no relatório do inspector se en- 
contra em vários pontus a descripção de uns novos 
fo-nos ede umas novas rotnrtas que a companhia 
addicionou a fabtici do atterrado; mas estas re- 
velações são feit \s de modo a deixar o I. itor em 
l ivila. A principio diz-se que a companhia au- 
gmeutou 50 o tmtos fornos e não sei quantas 
retortas; depois diz-se que a companhia teve ne- 
cessidade de supprimir fornos e retortas que ser- 
viram no tempo da companhia ingleza ; e quando 
se chega no rim ri i leitura não se fica sab udo na 
reilidade o quo fez a companhia, o que augmen- 
tou nen o que diminuiu. E' e.Me o mo Io porque 
naquelle relatório se dão as explicações sobre o 
serviço; em todo elle ha sempre duvidas; asseve- 
ra-se uma cousa no principio, vem uma limitação 
no meio depois faz-se outra declanção, de ma- 
neira que a confusão se estabelece, de maneira 
que um homem que não tenha conhecimento te- 
chnicos não pôde saber a verdade do que está 
escripto. 

Assim é que, querendo ou saber a razão da- 
quella alfirmação relativa á capacidade da em- 
preza para produzir 50.000 metros cúbicos, não 
pude achar excesso algum, nem augmento algum 
de elementos que garantissem essa affirmação, 
porque si de um lado a companhia augmentou 
fornos e retortas, de outro lado diminuiu por 
imprestável o que já servia no tempo da compa- 
nhia ingleza. 

Isto dava-se no fim do anno passado; ainda era 
principies deste anno a companhia trabalhava, 
diz o propião relatório, para col locar-se era con- 
dições de augmentar o fornecimento do gaz; 
como, pois, se collocou repentin imente em con- 
dições de obter esse augmento no duplo ou em 
mais do duplo? R si essa, única fabrica, que ainda 
existe, sofTrcr uma catastrophe e deixar de func- 
cion ir, como se fabricará o gaz necessário para 
fjrnecer a esta capital ? 

Risa razão porque eu perguntava ao nobre 
Ministro: como se exphca o facto de ter a com- 
panhia alargado tanto a esphera do fornecimento 
de gaz, quando ella dispõe dos mesmos elementos 
do que dispunha a eemp mhia antecessora? 

Mas, senhores, o negocio ainda se torna mais 
escandaloso debaixo de outro ponto do vista, o 
que se refere á fiscalização. 

O Senado sabe que a companhia ingleza era 
fiscalizada, fazendo o serviço da ronda, todo o 
corpo de policia, nois que as patrulhas estavam 
incumbidas de fizer a fiscalização do modipor 
que a companhia cu mpria os seus deverçs quanto 
aos combustores públicos. 

A companhia ingleza, dou testemunho disso, 
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por muitas vezes se viu abarbada com as denun- 
cias feitas pelo corpo de policia. 

O Senado comprehende bem que por mais astu- 
ciosa, por mais poderosa que seja uma companhia 
não pôde ter debaixo de suas mãos um corpo de 
policia inteiro ; poderá fallar a um ou outro cabo 
mas em ^eral os soldados estão espalhados, e nem 
todos podem entrar em uma combinação ; e como 
a ronda é feita em fracções pequenas, pôde-se 
consiguir denunciar com certeza as faltis di 
companhia, e de facto a companhia iugleza pagou 
muitas multas por infracções denunciadas pelas 
praças de policia. 

Ora, isto não eonvinha á nova companhh, 
então o que se fez ? Dispensou-se a fiscalização 
feita pelo corpo de policia. iMas como foi suüsti- 
tuida essa üscalisação ? Foi substituída pela 
inspecção de 5 flscaes para fazerem o serviço 
de ronda e os outros que lhe incumbem em 3 
districtos, na extensão enorme que já hoje se faz 
o fornecimento do gaz. 

Por mais que corrão de um lado para outro, 
não ó possível que esses flscaes prendiam nem 
approximadamente os seus deveres ; não fisca- 
lizam absolutamente nada. 

O Sr. Barros Barreto : — R precisam levar 
escadas e instrumentos. 

O Sr. Henrique d'Ávila: —A companhia pôde 
deixar de accender os corabustores que quizer, 
porque ninguém verá, ninguém denunciará. 

E demais o que é que esses flscaes vão veri- 
ficar? Unicamente ver si o combustor está apa- 
gado ou acceso, porque a verificação da pressão, 
esses flscaes não podem fazer.. 

Quem são esses flscaes ? São homens que podem 
ser honestos, mas em condições de não reunir o> 
conhecimentos teclmicos necessários para poder 
usar do photometro ou qualquer outro instru- 
mento de fiscalização. Vencem insignificantes or- 
denados, e um homem com certa somnu de conhe- 
cimentos não se vai sujeitará esse emprego de 
fiscal. Quad que só analphabetos os podem aceitar. 

Ora, desde que esses flscaes não possuem os co- 
nhecimentos necessários para poderem praticar 
uma fiscalização effleaz, a feliz companhia ano- 
nyma ficará, na realidade, sem fiscalização al- 
guma, e fará o serviço da illuminação publica corno 
quizer e lhe fôr mais conveniente. E depois terá 
aqui o nobre Ministro para lhe] fazer defesas on- 
thusiastieas! 

De maneira que reduz-se o serviços feito 
por esses flscaes exclusivamente a verificar 
si está o gaz acceso ou apagado. Esse serviço era 
muito mais bem feito pelas patrulhas de polici i, 
era completamente feito, em circurnstancias de 
poder o governo ter certeza de que a companhia 
cuidaria bem em cumprir por esse lado os seu- 
deveres. Os cinco flscaes não só não tem materi- 
almente tempo para verificar ao menos si os lam- 
peões estão aceesos, como podem ser com facili- 
dade ageitados pela companhia. 

Mas, Sr. presidente, além dessa difflculdade da 
falta de conhecimentos teclmicos desses fiscaes, 
ainda accresce uma circumstancia e é que a com- 
panhii pelo seu eontracto estava obrigada a ter 
junto a cada combustor um medidor, e esta cláu- 
sula ella não cumpriu sinão muito tempo dep is 
de funccion ir, por conseguinte, por mais essa 
razão a fiscalização do serviço por este lado era 
inteiramente impossível. 

Mas, disse o nobre Ministro: « Tenho man- 
dado verificar, todos os dias se verifica de manhã, 
ao meio dia e de noite no escriptorio central da 
inspectoria,na rua da Quitanda, todo o serviço da 
companhia, e alli se tem verificado que a pressão 
é muito maior do que no tempo em que a compa- 
nhia ingleza fornecia gaz á cidade do Rio de 
Janoiro; alli se verifica qno a força illuminante 
dns bicos de gaz é muito maior hoje do que no 
tempo da companhia ingleza»; e teve a bondade 
o nobre Ministro do ncs aconselhar que aquelles 
que tinham vontade de fazer estudos a esse 
respeito, se dirigissem ao escriptorio da inspecto- 
ria, porque lá haviam de verificar a existência dos 
instrumentos mais aperfeiçoados que o governo 
adquiriu para o serviço daquella inspecção e para 
a rtscalisação mais completa do cumprimento 
dos deveres por parte da companhia anonyma. 

Sr. presidente, eu sei que o governo adquiriu 
instrumentos novos, que devem ser mais aperfei- 
ço uios; mas também sei que esses instrumentos 
foram collocados na rua da Quitanda, na Inspe- 
ctoria Geral da Illuminação e que lá nem o ins- 
pector, nem seu ajudante, nem ninguém soube 
usar dolles. 

Tiveram necessidade, para poderem conliecer o 
uso do photomotro que possuíam, de mandar cha- 
mar o engenheiro da companhia o Sr. Boes- 
quet, que foi ensinar ao inspector o modo de usar 
esse instrumento. 

Antes de qualquer outra consideração devo 
dizer ao nobre Ministro o que se segue. S. Ex. 
ligou grande importância à pressão em referencia 
a força illuminante dos bicos de gaz ; mas o nobre 
Ministro neste ponto não sendo especialista, como 
eu não sou, teve de regular-se pelas informa- 
ções naturalmente—que lhe deu sua Inspectoria, 
e eu devo dizer a S. Ex. que essa Inspectoria não 
sabe chimica, porque, si el la soubesse um pouco de 
ehimica havia de ver que a pressão pôde muitas 
vezes ser um eífeito exclusivamente mècanico i 
pie nada influa sobre a força illuminante do gaz; 

isto é o que ensina a chimica. 
Ora, si o nobre Ministro attender a esse serviço 

•m vista dos princípios da sciencia, vai verificar 
que só da declaração de uma pressão maior dada 
pela companhia não pôde concluir que a compa- 
nhia dê maior força illuminante aos bicos de 
gaz. 

Senhores, um erro, segundo asseveram pessoas 
que estudam a questão o têm ,os conhecimentos 
teclmicos necessários, um erro que tem servido 
para illudir nesta questão aos incautos, é o acre- 
ditar-se geralmente que a grandeza da chama 
fornecida pelo bico de gaz significa grandeza da 
força illuminante da luz fornecida pelo combus- 
tor. E' errônea essa crença. E' principio incon- 
testável, que a sciencia estabelece, que o tamanho 
la chama não determina a força illuminante da 
iuz por ella fornecida. Diz Hourcourt que quanto 
mais rico fôr o gaz, menor deve ser a altura da 
sua chama, o vice-versa. (Vide pag. 66 da obra 
citada). E a companhia anonyma capricha em dar 
uma grande altura á chama dos seus bicos de gaz, 
,;am o que prova que o gaz que nos fornece não é 
rico, e sim bem impuro. 

O nobre Ministro, depois de fazer a assevera- 
ção a que me referi, de que a pressão era muito 
nais alta, dahi, só por esta circumstancia, con- 

clúiii que a força illuminante era maior, mas com- 
aitten nm erro, mão tenho outra classificação, 



— 51 — 

poivjue o que está estabelecido pela seiencia é que 
a pressão por si só não pôde determinar o au- 
gnlento da força illuminante, como já demon- 
strei. 

Senhores, o nobre Ministro contentando-se com 
essa maior pressão: que S. Ex. diz ser dada pela 
companhia, asseverou que eram infundadas todas 
as queixas de luz fraca ; mas o Senado e o publico 
do Rio de Janeiro sabem que no tempo da com- 
panhia inglez i o consumidor via-se na obrigação 
de graduar a entrada da luz não abrindo do todo 
a chave do registro nem a do bico ; entretanto 
agora olle abre de todo não só a chave do re- 
gistro u a. do bico o a luz não chega ; ora basta 
esta consideração para demonstrar que a luz ó 
hoje muito menos intensa (apoiados), emquanto 
no tempo da companhia ingleza era superior á 
actual em força illuminante. Esta na lembrança 
do todos que então era necessário graduar a en- 
trada do gaz do registro e no bico, hoje não ha 
essa necessidade, abre-se sempre tudo o assim 
mesmo a luz é fraca. 

Isto explica o seguinte facto : no tempo da com- 
panhia ingleza o gaz era mais caro, consu- 
mindo-se menos ; e hoje é o inverso : o gaz é 
mais barato o paga-se mais, porque ú necessário 
maior quantidade. Aquillo que se fazia no tempo 
da companhia ingleza cem um bico, hoje só de 
deus, tres o quatro bicos se pôde obter ! 

Mas o nobre Ministro não achou nas razões que 
investigou para explicar estes factos (que ori- 
ginam queixas e reclamações por parte do pu- 
blico todo, quasi unanime, do Rio de Janeiro e que 
faz também o Senado quasi que unanime), uma 
só em desabono da companhia! Todas essas 
queixas, segundo o nobvo Ministro, são pro- 
vindas de faltas do pobre consumidor : esse é que 
tem sempre toda a culpa ou então são ellas origi- 
nadas por defeitos nos encanamentos, etc. Mas a 
companhia anonyraa, na opinião do nobre Mi- 
nistro, éo in todas as emergências possíveis, uma 
vestal! 

Mas, senhores, os encanamentos que ticaram 
servindo, na transferencia da companhia ingleza 
para a companhia anonyraa, são os mesmos do 
tempo daquella companhia, que fornecia gaz 
claro, brilhante, com uma inh-usidade illumina- 
tiva enorme. Como ó que actualmente, com os 
mesmos encanamentos não pôde a companhia 
belga fornecer esse mesmo gaz ? 

Já vê o nobre Ministro que não ó essa, a causa 
dos prejuízos que actualmente soíTre o publico; 
porque, repito, ossos encanamentos são os mesmos 
com os quaos a companhia ingleza produzia luz 
magniflea. 

O Sr. Amtonio Prado (ministro da agricul- 
tura) : — As reclamações naquello tempo oram as 
mesmas. 

O Sr. Henrique d'Avila:—Neste ponto não 
oram as mesmas. As reclamações do ton.po da 
companhia ingleza eram originadas pelo preço 
caro do gaz; mas a qualidade da luz consumida era 
a melhor que so podia imaginar e até estrangeiros 
attestavam que cm parte nenhuma do mundo se 
tinha luz melhor do que a que fornecia a com- 
panhia ingleza. As reclamações originavam-se 
quanto ao modo çlo se cobi ar o consumo, quanto 
às cifras quo apresentava a companhia em suas 
ontas, que erpm muito altas. 

Mas, Sr. presidente, além deste motivo que 
dou para mostrar que não procede a razão, ad- 
duzida pelo nobre Ministro, parece-me que, a pri- 
meira viMa si a luz do gaz actualmente ó má, 
não tem isto outra causa sinão a sua má fabri- 
cação . 

A companhia obrigou-se a fabricar o gaz com 
carvão de pedra ou qualquer outra substancia 
que désse o mesmo resultado, ella adoptou 
para a distillação do gaz o carvão de pedra. 
Mas o Senado sabe que ha diversas qualidades 
de carvão de pedra o a pratica tem demonstrado 
que a cada uma dessas qualidades corres- 
ponde uma certa quantidade de gaz distillado. 
Não ha uma medida igual da distillação feita 
com toda e qualquer qualidade de carvão, mas 
cada tonelada corresponde a uma quantulade 
de gaz conforme a qualidade do carvão. 

Ora, a companhia ingleza tinha capricho em 
fabricar o gaz com melhor carvão inglez e lhe 
misturava uma quantidade muito pequena de 
carvão de qualidade inferior, que não pirejudi- 
cava a intensidade da luz nem a sua qualidade 
e diminuía um pouco o gasto da producção. 

A companhia anonyma, tendo baixado o preço 
em 30 % entendeu que devia augmentar a quota 
de carvão ordinário para diminuir ainda mais o 
preço da producção do gaz; e então, em vez, 
de uma certa quantidade de carvão superior, 
emprega quantidade menor e augmenta a quan- 
tidade de carvão inferior. Só assim podemos ex- 
plicar a má qualidade de gaz que nos fornece. 

Além disso, joga com todos os factores da luz 
no seu interesse e obtém, pelos cálculos que pos- 
suo, nunca menos de uma porcentagem de 20 %, 
e isso quando o poder illuminante é o do contracto, 
o em que o gaz se acha livre de gazes pesados. 

Mas de quanto não sera a porcentagem da com- 
panhia no fornecimento do gaz impuro que for- 
nece, misturado com o ar atmospherico, como 
parece acontecer presentenionte ? 

Nss primeiros tempos, em que a companhia 
anonyma não tinha accrescentado o seu material 
com os celebres gazometros novos, a luz era re- 
gular; mas depois que começou a companhia ano- 
nyma a encher esses seus novos depósitos, esten- 
dendo a rede da canalisação, sem augmentar a 
"apacidade produetiva da fabricação do gaz, e a 
consumir carvão já da sua encommenda, princi- 
piou a luz a peiorar, a tornar-se baça, amarel- 
lada, como é a fornecida até hoje. Isso provém 
de não cumprir a éompanhia os seus deveres, o 
seu contracto, quanto a qualidade de carvão que 
emprega para produzir o gaz, o. de não ter cons- 
truido novas fabricas de gaz, como prescrevo o 
seu contracto. 

Disse o nobre Ministro que o gaz ó purilicado 
com per-oxydo de ferro; e teve a bondade de in- 
formar ao Senado que essa substancia se parece 
com o barro e por isso é que eu con fundo uma 
cousa com outra. 

Foi muito bondoso o nobre Ministro; mas real- 
monto é preciso ter a vista escura do seu fiscal, 
e o enthusiasino do nobre Ministro para confundir 
per-oxydo de ferro com barro. \ 

Digo vista escura, porque de facto esse fiscal, 
esse inspector geral, que o nobre Ministro possue 
fiscalizando este serviço, poderá ser um homem 
debem, nãooponlio em duvida; mas é um homem 
infeliz. . ' , ■ 

Nas companhias fie. es,iradas,de, ferro qm que 
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serviu procedeu desastradamente, como na de 
Macahé e Campos; e na de Canta,irallo defraudou 
os cofres públicos em uma quanlidade de impos- 
tos, que afastou do thesouro, sendo obrigado a 
fazer a restiluigão. 

De lá tocado porque alli não podia continuar 
mais, teve a fortuna de encontrar um alto pro- 
tector que o collocou, como o Senado sabe, na 
fiscalização da importante Companhia do Gaz, 
serviço que em outros paizes só é exercido por 
celebridades notáveis como Regm iult, Dumas, fis- 
caes em França ; serviço que aqui é entregue a 
um engenheiro civil tocado das companhias de 
estradas de ferro por incapaz o que só por muita 
benevolência do goíerno, teve unicamente de- 
missão, depois daquelle fucto daCantagallo. Aqui 
agarra-se um homem destes, que só da provas de 
incapaeiilado em toda a parte para encarregal-o 
do importante serviço de fiscalizar a Companhia 
do Gaz! 

R assim explica-se a razão porque esse funccio- 
nário nem de um photometro pode fazer uso e 
teve de mandar chamar o engenheiro francez da 
Ci mpanhia, o Sr. Bousquet, para ensinar-lhe 
como devia usar o pliotometro. 

Mas não é sò isso ; é realmente infeliz este Sr. 
Nery; porque seus descuidos têm sido tamanhos 
neste seu novo empiego, que até a sua reputação 
per gi. Coilocado nessa posição, de inspector 
geral da illuminação publica, elle constituiu-se 
centro de empenhes pari empregados da compa- 
nhia ; é elle que fornece cartões de empenho par 
os que desejam ser empregados da companhia 
anonyma! 

O fiscal, o supremo inspector do serviço da illu- 
minação pubtici constituiu-se o centro de em- 
penhes em referencia à mesma companhia ! Kste 
facto elle não o pode negar e o nobre ministro o 
conhece também já... 

O Sr. Meira de Vasconcellos:— Dahi ó que 
vem todo o mal. 

Por mais benevolo que queira ser o nobre Mi- 
nistro para com este empregado, o que está na 
consciência de todos é que um inspector geral 
que pede lavores aos seus inspeccionados.não tem 
liberdade bastante para os inspeccinn ir. Ora,ima- 
gine e Senado qual a po?ição afflietiva da um 
povo que em um serviço impoi tanlissimo como o 
do gaz está sujeito ás deliberações de um inspe- 
ctor geral nestas condições! 

Sr. presidente, aguardo as informações que o 
nobre Ministro d i Agricultura tem de dar. S.Ex. 
disse-me: qu reis saber qual a quantidade de 
gaz que produz uma tonelada de carvão 'S Lôde 
o relatono do inspector geral. 

Senhores, li duas vozes esto relatório e não me 
foi possível encontrar a razão por quo o insp' ctor 
gerd escreveu aquelle relatório em uma confusão 
tai sobre o assumpto de que tratou, que não me 
foi possível formar idé do serviço. Assim sobre 
a força da producção do carvão de pedra na d s- 
till ção do gaz disse-me o nobre Ministro:consul- 
tai o relatório. 

S. Ex. teve a bondade de ler o que diz o rela- 
tório. Mas em ap rte eu disse: a que qualidade 
de carvão se refere b inspector? fPaasa.) Si a 
òòrap nhia usa de duas qualidades cie carvão, 
estas produzem a mesma qualidaoe de gaz ? Não, 
porque uma ó inferior a outra, uma deve produzir 
Bwftes gEte dò a fcitra, gi* pjaia furâ, e gaa 

menos puro. Ja vè o nobre ministro que re- 
correndo ao relatório do inspactor geral, não 
posso chegar ao ponto que almejo; não posso saber 
o que cuia uma dessas toneladas de carvão 
produz de gaz com a força illuminante precisa. 

Lma vez que usa a companhia de carvão de 
duas qualidades, (e de quantas mais não us irá?) 
uma devia produzir gaz superior a outra. Mas já 
dou de barato que aquella declaração do fiscal 
uasta e que por ella eu podia saber qu 1 a quan- 
tidade de gaz produzido por uma tonei da de 
carvão; onde esta a prova de quo aquella declara- 
ção ó real ? A iuspectoria tem elementos para 
asseverar que aiuillo é verdade? 

Hontem eu lembrei ao Senado, que quando quiz 
montar uma otlicina para nella experimentar 
todas as qualidades do carv ão e ver quanto cada 
uma dava de gaz não o pude fazer pela opposição 
que saffri do nobre senador pelo Par.ma; agora 
creio que a iuspectoria não teai meios para verifi- 
car o que produz em gaz cada tonelada de cada 
e.-peciu de carvão de pedra. 

Vou mostrar que este contracto foi mal feito 
pelo governo, porque elle não conhecia o serviço, 
o que se verifica evidentemente pela cláusula 10 
(td). «Para verificara qualidade de gaz o governo 
poderá mandar proceder nos est ibeleeinientos do 
coutritaute, e por qualquer chímico ou enge- 
nheiro de sua escolha, ás experiências que lhe pa- 
recerem necessárias, sem prejuízo do serviço 
de flsc lisaçãoe de que adiante se fará menção.» 

Já vê o Senado que o governo, que fazia o con- 
tracto, demonstrava tão pouca fé na lei Idade da 
companhia que estabeleceu uma clausula afim de 
mandar ao estabelecimento da companhia um 
chimico para proceder ã exames. Pois não era 
melhor que o governo, em vez de ter esta autori- 
sação, nomeasse um chimico para inspector geral ? 
O governo pagi por este serviço trinta e tantos 
contos e ainda em cima ha de pagar a um chimico 
qualquer, como está dito, para proceder à exa- 
mes ? 

O nobre Ministro da Agricultura disse hontem 
com uma certa entonação, muito cheio de si : o 
nnbre senador si não sabdi nada no seu tempo, 
hoje estamos muito habilitados para dizermos 
tudo quanto se [ifizer sobre o serviço do gaz. 

Peço licençi pira dizer que o nobre Ministro 
sabe tanto ou menos do que sabia. Ha de ser 
necessário a S. Ex. nomear esse cliimico de que 
trata a clausula IO1 para lhe dar alguma luz 
sobre o modo peloqu l se fabrici e fornece o 
gaz à esta capital. Por emquanto, só sabe S. Ex. 
deste serviço, o que a companhia anonyma quer 
que S. Ex. saiba. 

Já vê o Senado que o contracto desconhece a 
importância da inspectoria geral. 

Sonhoies, por esta cia1 sula fiquei sabendo que 
o governo tem o direito de mandar fazer os 
exames que quiz.er nos ostaüolecime itos da com- 
panhia. Na companhia ingleza esta clausula não 
exiitia e era um grande mal 

O governo não tinha competência para mandar 
seus chimi'os, os seus especialistas fazerem es- 
tudos no estabelecimento. Tom aclualmente o 
governo eda autorização. Já mandou algum chi- 
ufiro faòer os exames necessários no óstateleií- 
mento da companhia anonyma? (Pausa) Não 
mandou nem um até hoje, no n mandará, porque 
b nob e Ministro contehta-se com as iiiformações 
quo dá a inspootoria Gorai quo nada éabe dêsto 
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serviço também e, o que é mais,não possue os ele- 
mentos necessários para fazer o serviço completo. 

O Sr. Prksidhnts : — V. Ex. já exceJeu. 
O Sr. Ávila:—Não excedi, porque estou em 

prineipio de minhaargumentação. 
O Sr. Presidente. .. da hora. 
0 Sr. Ávila : — Ah ! V. Ex. refere-se ao 

tempo. Eu tinha muito que dizer sobre o discurso 
do nobre Ministro d» Agr icultura. 

O nobre Ministro depois de alguns dias de re- 
tlexõss ha do ver quanto se comprometi eu com 
aquelle discurso ; não quanto á sua reputação 
individu il, mas quanto ás conseqüências de sua 
administração. 

E se discurso do nobre Min:stro foi mais uma 
poderosa alavanca conseguida pela companhia 
anonymapara com i rt e t te r desa sson i brada mente as 
maiores violências, os maiores attentados impune- 
mente ; ella sabe que tem um ministro que a 
defende mesmo antes de conhecer das accusações 
como fez hontem o nobre Ministro da Agiicul- 
tura. 

li quando uma companhia dispãe de um 
foverno, nestas condições essa companhia é mais 

o que o governo, manda mais que o poder. 
Em outra oocasião, Sr. presidente, direi o 

resto. 
(Muito bem, muito bem.) 

SESSÃO DE 13 DE OUTUBRO DE 1888 

ILLUMINAÇÃO A 6AZ 

Vido Pag. 179 do Vol. VI 

O Sr. Henrique d'.A^vila!—Sr. pre- 
ssente, tenho de submetter á coisileração do 
Senado um requerimento e peço licença p ira jus- 
tillcal-o. Não me é possível deixar de começar 
pelo incidente,que ha pouco se deu neste recinto, 
que considero extraordin irio debaixo de todos o> 
pontos de vista. O nobre senador por Minas Oe- 
raes referindo-se a um aviso que o nobre Minis- 
tro da Agricultura... 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
—Para que o nobre senador insiste depois de mi- 
nha declaração. 

O Sr. Cândido de Oliveira Ella mesma deu 
logar a isto. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da affricWturá): 
Fiz a declaração em particular, na amistde. Para 
que dá o nobre senador a denominação de aviso. 

O Sr. Henrique d'Avila:—Peço ao nobre Mi- 
nistro da Agi iuullura, que não se encommode. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
— Não senhor; preciso encommendar-me. Não 
foi aviso, foi um gracejo. 

Ò Sr. Henrique dUIvila:—Aceito a declara- 
ção do nobre M nistro. 

O nobre Ministro da Agricultura dizendo por 
gracejo ao nobre senador pbr Minas Cleraes-due 
aquolle a^pjito particular do govornu para ffre* 

mover a immigração na Italia, o Sr. d'Atri, erá 
um homem perigoso, deu origem ou foi causa do 
artigo de uma das folhas diarias desta Corte, an- 
nunciando ter esse homem perigoso mandado o seu 
cartel de desafio ao nobre senador por Minas, ar- 
tigo que o nobre sen idor por Minas já leu. 

Não é bellicoso o nobre senador por Minas, e 
declarou que não concorreria para que este pre- 
cedente fosse estabelecido no Brazil. 

Devo dizer ao Senado que penso que o duello 
deve ser estabelecido na maior plenitude, porque 
obrigará a todos os cidadãos a aprenderem o jogo 
das armas, que é o que desejo ardentemente. 
(Riso.) 

Estabelecido o duello tomar-se-ia necessário a 
todos saber o manejo das armas, e deste modo se 
criaria o espirito militar na população, habi- 
tuando-se todos ao dominio do perigo, e portanto 
fáceis para a guerra. Não se trata, porém,de mim, 
e si a noticii 'lo duello fosse relativa a rainha 
pessoa eu não reclamaria, o q le não importaria 
dizer que aceitaria duellos com d'Atri. Trata- 
se, porém, do nobre senador por Minas que tem 
a sua senhora gravemente doente e que tomando 
hoje a folha que deu essa noticia, lendo-a, teve 
um choque que aggravou seus padecimentos. 

Referido este facto ao Senado e não podendo o 
nobre Ministro negar que tem este homem como 
agente particular da inmigração na It Hia, devía- 
mos esperar out'as palavras que não as proferidas 
pelo nobre Ministro cora o maior desiem. Depois 
de ter lido a noticia do jornal,parece-me que neste 
caso o procedimento do nobre Ministro devia ser, 
mandar vir a sua presença este agen te que recebe 
dinheiro do Thesouro para tratar da immigração 
na Uaiia. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
—O nobre senador acaba de declarar que não re- 
cebeu desatio algum. 

0 Sr. Henrique d'A vila: — O nobre Ministro 
em vez de de ter este procedimento estigmatisou 
o nobre senador por Minas | or ter empregado 
t"rmo-i desabridos e insultantes contra aquelle 
indivíduo, como que justiticando o facto do duello, 
se elle se tivesse dado. 

Mas o que disse o nobre senador por Minas ? 
Que o Sr. d'Ai ri era um socialista perigoso e 
andava deb úxo das vUtas da policia na Europa ; 
que na Italia elle Oatà ligado ao partido so- 
cialista. 

O nobre Ministro devia explicar ao Senado 
como tem um agente que está ligado ao partido 
socialista. 

O Sr. Cândido de Oliveira:—O nobre Minis- 
tro prepara a republica era S. Paulo, como pre- 
parou a abolição. 

O Sr. Henrique i)'Avila:—Expellimos os cliin8 

para não contaminar a nossa população e o nobre 

Ministro quer que venham os socialistas. Esto3 

não contaminam a população? 
O Sr. Escraonollb Taünay dá um aparte. 
Ò Sr. Henrique d'A vila:—O Senado sabe o 

que ó o socialista na Europa. Este partido é oom- 
posto de homens qu * não tém regeneração pos- 
sível . 

1D Sr . BscaftoífOLLE T-Ai7PAV:-rilhegan(lo aqui 
modiiteaa:-. 
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ü Sr. HENBwbK d'Ávila:—Sr. prosidunle. eu 
podia explicar ao nobre senador por Santa Caiha- 
rina o qua quer dizer socialismo, nielismo ; en 
podia mostrar d'onçie sahem os homens que 
dizem parte destas associaçO s que envenenam a 
sociedade, onde vivem, muito mais rio que os 
chins. 

Sr. presidente,realmente este Sr. d'Atri, agente 
particular do nobre Ministro da Agricultura, que 
recebe dinheiros dos cofres públicos do Bra/il, é 
um homem perigoso e devia e.st r debaixo das 
vistas da nossa policia como o está da ria Italia 

O Sr. Antonio Prado {ministro da aç/riciilturn)'- 
—Quem foi que disse isto ao nobre senador ? li' 
inexacto. 

O Sr. Kscragnollk Tauxay: — O nobre sena- 
dor sabe que na Europa ha capitalistas muito 
inteüigentes que são socialistas.. 

O Sr. Henrique tfAvila:—Isto ó uma phan- 
tazia. 

O Sr. Escragnolle Tauxay: — Como phan- 
tazia !... 

O Sr. Henrique í/Avila:—Capitalista socia- 
lista ! Alguém comprehende isto? E' uma estra- 
vagancia que não tem nome. 

O Sr. Escragnolle Taunay da um aparte. 
O Sr. Henrique d'Avila:— Sr. pre-idente, o 

nobre Ministro da Agricultura carregará com 
toda a responsabilidade que pôde resultar deste 
facto presente e de qualquer ontro que por ven- 
tura se der sobre este assurapto. 

O Sr. Escragnolle Taunay : — V. Ex, não 
sabe o que e o paup uismo na Europa. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricul- 
tura) dá um aparte. 

O Sr. Henrique d'A vila:— Como ? A minha 
má audição não me perrnitte perceber o qu 
disse o nobre Ministro. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricul- 
tura):— Com certeza V. Ex. não conhece a his- 
toria do socialismo na Europa. 

0 Sr. Escragnolle Taunay ;—Não conhece. 
O Sr. Visconde de Ouro Preto:— E' privi- 

legio aqui destes senhores. 
O Sr. Antonio Prad"> (ministro da agricul- 

tura):— O partido socialista tem muitos mem- 
bros no parlamento italiano. 

O Sr. Escragnolle Taunay:— E no da Alle- 
manha. 

O Sr. Silveira Martin :—O nobre Ministro 
da Agricultura defende o socialismo. 

Q Sr. Escragnolle Tauxay:— E faz muito 
bem em defender. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto:— De certo; 
a política do governo é socialista. 

O Sr. Escragnolle Taunay: — Socialismo na 
Europa é uma cousa o aqui é outra; aqui o que 
ha são horizontes abertos a todas as activi- 
dades. 

O Sr. Presidente;—Quem está com a palavra 
é o Sr. Henrique dbuila. 
.0 Sr. Henrique d'A vila :— Eu não aceito a 

provocação que me dirige o fiobre'Ministro da 

Agricultura para fazer uma prelecção sobre so- 
cialismo na Europa, porque isso me levaria a hora 
toda e V. Ex. não consentiria que eu excedesse 
de um momento si quer. E depois eu não queria 
me sujeitar a ir offender algum dos braci do 
nobre Ministro da Agricultura, porque quem sabo 
si elle me desafiaria para um duello? 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricul- 
tura):— E eu dispenso de boa vontade a pre- 
lecção. 

O Sr. Henrique d'avila : —Eu sei bem que o 
nobre Mini tro dispensa as minhas preleções, mas 
eu teria necessidade de fazel-a para mostrar que 
o nobre Ministro é que não sabe o que ó o socia- 
lismo ua Europa. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
—Pois fique o nobre senador com a sua sabedoria 
e eu fico '-om a minha. 

O Sr. Henrique d"Ávila; — O governo vai em 
bom caminho. 0 nobre Sr. Presidente do Conse- 
lho abriu hontem novos horizontes. S. Ex. esta- 
beleceu a polemica parlamentar em termos de 
que já nos estávamos desacostumado-, persona- 
lisou a discussão por tal fôrma que h je o nobre 
Ministro da Agricultura se viu obriga o a seguir 
seus passos, tratando desdenhes-mente a recla- 
mação de um collegn que se mostiava magoado 
por um acontecimento que se tinha dado em re- 
erencia a S. Ex. 

Pois bem, eu estou habilitado a dansar con- 
forme a musica que se toca, não ha terreno algum 
neste sentido em que eu recue, hei de estar no 
terreno e.n que os nobres Ministros quizerem que 
eu est-qa. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
—Agora no terreno d.i dansa é quo eu não aeom- 
pa ho o nobre senador. 

O Sr. Henrique d'Avila :—Tem razão, porque 
eu não poderia dansar como V. Ex.; melhor bor- 
latim ainda não vi, porque aqui mesmo S. Ex. já 
deu pulos mortaes, e eu não poderia, nem a elles 
approximar-me. 

Membro do gabinete 20 do Agosto, e membro 
proeminente, acabou a sessão oppos cionista dis- 
farçado, eno anno seguinte abriu novos horison- 
tes á política, dando o tiro de honra no gabinete 
a que pouco antes pertencera, e com cujas idéas 
e programmas estava do pleno accòrdo. 

O Sr. Cândido de Oliveira :—R agora é socia- 
lista. 

O Sr. Henrique d'Ávila :—Peso muito, não 
posso dar saltos desta natureza, que só um eximio 
acrobata como V. Ex. os pôde dar. 

O Sr. Escragnolle Taunay :—Foi uma evo- 
lução muito natural. 

O Sr. Henrique d'A vila :—O nobre senador 
por Santa Catharina parece que quer hoje abrir 
teiró coramigo. 

O Sr. Escragnolle Taunay Não senhor ; 
não quero. 

O Sr. Henrique d'Ávila : —Vamos ao assum- 
pto principal, e o nobre Ministro não se zangue 
commigo, porque ou estou uo terreno-para o qual 
S. Ex. me chamou. 

Sr. presidente, \. Ex. me parmittirã que lho 
faça uma pergunta: quo tempo tenho ainda para 
discutir ? . .. * ... 



O Sit. Escuagnolle Tauxav : — Meia hora ; 
pode fazer a historia do socialismo. 

O Su. Henrique d'Ávila : — Bem; tenho 
meia hora . 

O Sr. Visconde de Ouro Preto : — Menos o 
tempo em que o nobre Ministro e o nobre senador 
interromperão a V. Ex. 

O Sr. Henrique d'Ávila : — Sr. presidente, 
previno a V. Kx. que não conto esse tempo. 

O Sr- Presidente ; — Isso não posso fazer. 
O Sr Henrique d'Ávila ; — Sr. presidente, 

o requerimento que tenho de fazer ó este. (Lê.) 
Sr. presidente, este requerimento foi-me suít- 

gorido por um artigo que li hoje no Jornal do 
Commercio, assignado pelo Sr. Brisson, engenheiro 
ou gerente da Companhia do Gaz; creio que é 
gerente, 

A primeira impressão que senti ao ler este ar- 
tigo é que tr tavamos de um dislincto membro 
da companhia de Santo Ignacio de Loyola: os 
termos em que o Sr. Brisson responde a questão 
por mim levantada nesta tribuna, o modo de ar- 
gumentação do Sr. Brisson, a forma que elle deu 
ao seu pensamento ó exactamente a forma e o 
modo de discutir da Companhia do Jesus 

O Sr. Brisson, com rquella imperturbalidade de 
um verdadeiro discípulo de Loyola, alíirmaaesta 
população inteira que eila está em erro, quando 
acredita e afflrma que a luz, que lhe fornece a 
companhia anonyma do gaz não tem a intensi- 
dade marcada no contracto. O Sr. Brisson bem 
sabe que a população toda desta capital afflrma 
que a luz do gaz que elle fornece é meims intensa 
do que a luz do gaz que era fornecida pela com- 
panhia inglesa, pois bem, elle, por sua vez, e im- 
perturbavelmente afflrma — estaos em erro, esta 
luz é muito melhor do que a que fornecia a com- 
panhia ingleza ; esta es em erro, porque não sois 
espeoialist s, e qu-mdo entre vós haja especialis- 
tas, não possuis os instrumentos próprios para 
verificação da intensidade da luz. 

A verdade só eu a digo, porque só eu tenho as 
experiências que faço, só eu ó que tenho as notas 
dos medidores, só eu é que tenho as experiências 
feitas pela inspectoria geral da illuminação pu- 
blica. 

Sr. presidente, este Sr. gerente da companhia 
de gaz ó realmente imperturbável; o que é que 
elle quiz dizer com este seu preâmbulo ? As 
experiências que o Sr. Brisson faz na fabrica que 
elle dirige, o exame dos medidores, as ex- 
periências feitas pela Inspectoria Geral da illumi- 
nação publica, são tres espeeies de informações 
que constituem uma só informações verdadeira, 
que é a dada pelo mesmo Sr. Brisson. Na reali- 
dade, as tres fontes de informações a que elle 
allude, em resumo querem dizer a sua uuica as- 
severação, porque é o espirito do Sr. Brisson que 
está no exame dos medidores, é o espirito do 
Sr. Brisson que está nas experiências da Inspe- 
ctoria Geral de illuminação publica, o ó o espirito 
do Sr. Brisson que está nas experiências que elle 
fhz na sua fabrica. 

O Sr. Brisson diz ; « não sois especialistas, não 
tendes instrumentos próprios para verificar a 
intensidade da luz » de accôrdo, mas, senhores 
quando uma população inteira diz ao Sr. ge- 
rente da companhia anonyma de gaz que a luz 
ó fraca, imperfeita,"má, que prova mais quer o 

Sr. Brisson ? Diz elle que não ha uma só prova, 
mas que prova quer que a população exhiba ? Si 
a frente da fiscalização da illuminação publica 
estivesse um homem que conhecesse o serviço e 
estivesse em condições de poder preencher essa 
alta funcção, o Sr. Brisson não fallaria com essa 
arrogancia, porque a verdade que o nobre Mi- 
nistro não é capaz de contestar ó que a inspectoria 
geral de illuminação publica não dispõe dos ele- 
mentos sufflcient s para poder verificar a inten- 
sidade da luz que nos fornece a companhia ano-, 
nyma do gaz. 

De fncto, ha alli ura photometro, sobre o qual, 
a esta hora o Sr. inspector geral deve ter o 
conhecimento n cessario para jogar com elle; 
mas quando se fazem as experiências photome- 
tricas na inspectoria geral ? Estou informado do 
que se fazem de dia, quando, no outro tempo 
faziam-se de noite, na occasião em que funccio- 
nava toda a rode de canalização. Agora se mo 
informa quo as experiências photoraetricas sobre 
a intensidade da luz se fazem ao meio dia, quando 
o gazometro da fabrica recebe a sua primeira 
carga, quo se acha necessariamente bem prepa- 
rada, muito bem depurada,, etc., e então as expe- 
riências photoraetricas feitas na rua da Quitanda 
hão de dar uma intensidade bem de accôrdo e 
harmonia com as condições do contracto. Mas, 
senhores, é necessário quo essas experiências 
sejmn feitas também de noite, na occasião em que 
toda i área iliuminada esteja era actividade de 
illuminação. 

E essas experiene!as, pira darem o resultado 
que se almeja, podem bastar sendo feitas unica- 
mente com o photometro que se acha na Inspe- 
ctoria Geral ? o nobre Ministro indague dos espe- 
cialistas, estude o modo pratico por que esse 
serviço é feito na França, onde o inspector geral 
da illuminação publica não é um Sr. Nory," mas 
um Kegtault, um Dumas, verdadeiras capacida- 
des neste r.imo de estudos o serviços. 

Lá se fazem as experiências phntometricas cada 
noite cm onze estações da área iliuminada da ci- 
dade. à distancia dos respectivos gazoraetros não 
inferior a 1.000 metros. Si aquellas celebrida- 
des que são inspectores geraes da illumin ção 
publica, procedera assim em França, o Sr. Nery 
quer saber mais do que ellas, e poderá cousa al- 
guma afflramr sobre a intensidade da luz que nos 
fornece a Sociedade Anonyma do Gaz ? 

Sr. presidente, sendo feitas as experiências 
pela inspectoria geral de illuminação publica ao 
meio dia, segundo me informam, a companhia 
que sabe a hora em quo se vão fazer as experiên- 
cias e as condições em quo são feitas, prepara-se 
com toda a facilidade para que ellas não dêm 
sinão o resultado que eila deseja. 

O Su. Visconde do Cruzeiro :—E os logares 
em que são feitas as experiências para verificar u 
pressão. 

O Sr. Henrique dWvila ;—Isso é quanto a 
pressão. Em referencia ao modo de tomar as 
(iressões dá-se a mesma irregularidade que torna 
improflcuoe insufHciente semelhante exame. 

Tomam-se as pressões não só na inspectoria 
geral como em vários pontos da rede do canalisa- 
ção do gaz ; mas previne-so com antecedência á 
companhia o logar era que se vai tomar a pressão ; 
ora, sem duvida que a companhia prevenida íáz 
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seu trabalho de raodo que a pressão tomada na- 
quelle ponto dê resultado desejável. 

Nesgas condiçOes, pois, nem as experiências pho- 
tcmetricas feitas na inspectoria geral, nem a 
tomada de pregão em vários pontos da canali- 
sação do gaz podem dar o resultado em que se 
baseia o nobre Ministro e em que se base:ou o Sr. 
Brisson para dizer que fornece melhor gaz do que 
a companhia ingleza, 0 único que sabe da verda- 
deira forçi illuminante da luz que fornece, e da 
pressão que lhe dá é o Sr. Brisson, e todas as 
outras informações respiram-se ra delle. 

Diz o Sr. Brisson que as provas verdadeiras de 
que elle é quem diz a verdade e não os consu- 
midores em geral sobre a intensidade da luz que 
elle fornece, são as seguintes; primeiro que tanto 
não é exacto ser a luz mais fraca actualmente do 
que dantes que, si assim fosse, sendo os consu- 
midores obrigados a acender o dobro de bicos de 
gaz para terem a mesma luz fornecida pelos in- 
flezes, a comp nhia que elle dirige devia vender 

obrada quantidade de gaz do que vend:a a com- 
panhia ingleza, mas que isto não se dà, segundo 
os algiri í-mos que elle indica na sua publicação. 

Senhores, a afflrmaçâo que se fez foi que, 
para se obter a intensidade de um bico de gaz do 
tempo da companhia ingleza, é necessário acen- 
derem-se dous bicos de gaz hoje, mas não se asse- 
verou que todos os consumidores faziam isso. 

O facto é exacto ; mas em gerai os consumido- 
res, para não se exporem aumadespeza extraor- 
dinoria supprem essa deficiência do gaz por 
outros meios. 

Em minha casa, por exemplo, em vez de au- 
gmentar o numero de bicos de gaz, sirvo-me de 
vel is stearinas e de outros meios de illumi- 
nação. 

Como eu, outros consumidores empregam o 
mesmo meio para evitar contas exaggeradas nos 
preços de consumo do gaz. Eis a razão por que 
não apparece nos algarismos da companhia um 
algarismo duplo de consumo de gaz ou da venda 
de gaz por parte da companhia. 

Diz ainda o Sr. gerente que outra prova tinha 
para dar em confirmação de sua asseveração o era 
que o rendimento da companhia belga, não 
dobrou. 

M as a razão que explica este facto é a mesma 
que dei para explicar o primeiro. 

Os consumidores acautelam-se por todas as 
formas contra os excessos da companhia e evi 
tam por todos os meios augmentar o consumo do 
gaz, supprindo por outros meios de illuminação a 
defflcbmcia da que nos bmece o Sr. Brisson. 

O gerente da companhia teima em defender-se 
contra as minhas accusações de excesso nas 
contas. 

Eu não me queixei nem á gerencia, nem nesta 
tribuna de excessivo preço do consumo do gaz 
feito em minha casa. O facto particular que de- 
nunciei nesta tribuna, foi referente a má organi- 
zação do serviço da companhia. 

Tendo eu mudado de casa, e tendo participado á 
companhia a mudança,ella não podia cobrar giz, 
consumido na casa paru onde me mudei, sinão no 
dia em que fiz a participação da mudança. Effe- 
ctivamente a companhia cobrou o gaz consumido 
nesta casa para onde me mudei, desse dia da par- 
ticipação em diante; mas além disso, ella mandou 
me cobrar gaz consumido em tempo anterior I 

áquelle em que entrei para a casa para a qual 
me mudei. 

Expliquei o facto ao primeiro empregado da 
companhia que me foi á casa; expliquei-o ao se- 
gundo e ao terceiro, deelaran lu afinal qne não 
admittia m is em minha casa nenhum empregado 
da companhia para aquella reclamação. Foi a ul- 
tima resposta que dei. 

O Sr. BrDson confessou isto, mas explica o- 
facto occultnndo a circumstancia que a pouco re- 
feri. E' o que elle faz em todos os factos que 
explica ; só tem em conta o que pôde ser la- 
voiavel a companhia; mas occultaabsolutamente 
as circum.-taucias que a condemnam. 

Senhores, ó geral a queixa de todos os consu- 
midores, que reclam -m da companhia para 
mandar examinar os encanamentos, sobre esca- 
pamentose sobre os defe tos no marcador. Quando 
nualquer consumidor nota algu na irregularidade 
e reclama o exame da companhia, esta leva dous, 
três, quatro e mais dias sem mandar empregado 
algum. E diz o Sr. Brisson que isto se da porque 
a companhia attendeas reclamações na ordem da 
insciipçãoem que se acham ellas tom das na 
companhia ; entretanto, o consumidor é que está 
soffrendo as irregularidades do serviço, esperando 
a sua vez nessa incripção, que ó feita a capricho 
do Sr.Brisson ou de se is empregados. 

A companhia devia estar munida dos elementos 
necessários para acndir in continenti ás recla- 
mações dos c nisumidores. Si o nobre Ministro da 
Agricultui'a tivesse dado o encargo de inspector 
de illuminação publica a um homem competente 
para esse serviço, certamente que já teria pro- 
videnciado a este respeito. 

E' o Sr. Brisson quem vem confessar a sua 
falta. Parece que esta companhia veio da Europa 
muito bem fadada e bem cerla de encontrar no 
Brazil todas as protecções imagináveis dos po- 
deres públicos. 

E na realidade, quanto ao Ministério da Agri- 
cultun, aquelle a quem imm^diatamenle incumbe 
a fiscalisação desse serviço, o Senado foi teste- 
munha de que o nobre Ministro dessa pasta to- 
mou a defeza da companhia com calor, com en- 
thusiasmo, com alma, isto antes de se formu- 
larem completamente as accusações ! 

E é o Brisson que não hesita em vir á imprensa 
manifestar ao publico que não tem na compa- 
nhia elementos suíTicientes para acudir de prom- 
ptoas reclnnições do consumidor ! 

Po le-o fazer impunemente, o Sr. Brision conta 
de ante-mão com a defeza do Sr. Ministro da 
Agricultura em qualquer emergência. 

Esta confissão do Sr. Brisson ha de passar des- 
percebida ao governo, porque, o Sr. Ministro 
já disse, fadando coro com o Sr, Bii-son, que a 
companhia do gaz não tem culpa alguma das ir- 
regularidades do serviço; a culpa é dos consu- 
midores. 

O Seuado foi testemunha do que disse, em re- 
ferencia ao attentado praticado pela companhia 
do gaz, quando mandou cortar a communicação 
noprelio em qne reside o Sr. Dr. Iticardo de 
Carvalho e sua família. 

Eu disse que não fazia questão sobre a legali- 
dade ou iliejabdade do procolimento da compa- 
nhia, que so: re o que eu levantava qne.-tão era 
sobre o modo pelo qual fôra eífoctuado esse cor- 
tamento de gaz, ou esse direito da companhia. 
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Proflijruei o modo pelo qual a companhia ano- 
nyma eirecluou esse acto que diz ser seu direito 
o o considerei vandalico. 

Pois bem, o Sr. Brisson trata disto ; mas quasi 
que exclusivamente limita-se a mostrar que a 
companhia tinha procedido com o Sr. Dr. Ri- 
cardo do Carvalho, mandando cortar a commnni- 
cação, porque não estava paga a respectiva 
conta. 

Mas sobre o modo por que foi praticado o acto, 
modo que motivou a accusação que fiz, não disse 
elle uma palavra. E' exactamente o que fazem os 
membros da Companhia de Jesus quando pas- 
sam por alguns factos desagradáveis de que não 
podem defender-se, deixam-nos occultos e fazem 
uma diversão ao espirito publico aflm de tirar 
das suas vistas aquillo de que não se podem jus- 
tificar. 

Foi o que fez o Sr. Brisson. 
Tratando de um outro facto, a que referi-me, 

od o lampeão que existo na porta do templo de São 
Francisco Xavier do Engenho Velho, o Sr. Bris- 
son diz que a companhia belga comprou todos os 
bicos de gaz que existiam, íicou empossada da 
propriedade de todo o material da companhia 
mgleza. 

Mas o Sr Brisson não respondeu a accuzação 
feita a este respeito. 

O gerente da companhia do gaz não tem direito 
de cortar os encanamentos de combustores pú- 
blicos, só tem o direito de cortar o gaz canali- 
sado nos terrenos de propriedade particular. 
Neste caso trata-se de um proprio nacional que é 
a Igreja de S. Francisco Xavier e por conse- 
qüência a companhia não tem direito de mandar 
cortar o encanamento de gaz. A companhia as- 
severa no sou artigo do hoje que mandou cortar, 
porque sabe quo as autoridades não lhe vão as 
mãos. Não ó exacto que a companhia anonyma 
ficasse com o direito de cobrar duas vezes ser- 
viço que já foi cobrado pela companhia ingleza 

Este encanamento do comblistor em questão, 
que há 20 annos foi assentado para a igreja de 
S. Francisco, som duvida que já está pago, porque 
a companhia ingleza não podia depois de tanto 
tempo deixar uma divida de cuja cobrança se 
viesse encarregar a companhia belga, que não lhe 
comprou as dividas activas. 

Esto encanamento, como provei po" uma conta 
fornecida pela companhia anonyma, foi pela socie- 
dade anonyma cobrado de má fé. Si esse encana- 
mento constitue uma divida activa da companhia 
ingleza, não ó a companhia belga a competente 
para cobral-a, e fazendo-o, cobra o que sabe não 
se lhe dever. 

A companhia do gaz, quando o governo enten- 
deu que olla devia restituir o excesso do que co- 

• brou pela illuminação extraordinária feita na 
frente do edifício em que funcciona a repartição 
do império, disso pelo Sr. Brisson que não houve 
reclamação naquella época por difierença de 
preço. O Sr. Brisson disse isto usando do uma 
imagem para ninguém comprehender. São ainda 
as dlstincçOes casuisticas da celebro companhia. 
O que ó certo é que a companhia do gaz restituiu 
o excesso do que cobrara pela illuminação, sem a 
menor reclamação. 

Agora o Sr. Brisson allega uma razão pela 
qual elle entende que tinha bom direito de não 
pagar. 

8 

Mas o que é exacto ó que pagou sem allegar 
consa alguma, porque reconheceu o excesso que 
tinha commettido. 

Sr. presidente, o meu interesse não ó des- 
acreditar a Companhia Anonyma do Gaz, ó fazer 
crer áquella companhia que não podemos con- 
siderar estes medidores de que ella dispõe como 
outros tantos íiscaes. São esses medidores collo- 
cados pela companhia, regulados e fiscalisados 
pela companhia em uma cidade era que qu ssi 
que a totalidade dos consumidores do gaz não 
conhece este serviço, e dos quaes, a inspectoria 
do gaz não forneceu ainda as instruoções neces- 
sárias para esse estudo e conhecimento. 

Assim, pois, esses medidores só regulara do 
modo pelo qual a Companhia Anonyma deseja 
que elies regulem. São liscaes para a Companhia 
Anonyma exclusivamente. Isto é o que desejo 
que a Companhia Anonyma fique sabendo; eque 
não illude a todos, pois que ha no Rio de Janeiro 
quem pôde dizer alguma cousa a este respeito, 
para supprir a ignorância e desidia da fiscaliza- 
ção do governo. 

O Sn. Presidente;— A hora está dada. 
O Sr. Henrique d'A vila:—O relogio de V.Ex. 

não está bem certo com o da casa; mas em todo 
o caso como Y. Ex. é o relogio, eu interrompo as 
considerações justificativas do meu requerimento 
para comp!etal-as em outra occasião. {Muito 
bem.) 

SESSÃO DE 26 DE OUTUBRO DE 1888 

O ABASTECIMENTO D'AGUA 

Vide pag. 330 do Yol. VI 

O Si-. Heiii-iqu.e cl'y\.>rila,:—Sr.pre- 
sidento, pedi a palavra, para ter a honra de sub- 
metter a consideração do Senado um requeri- 
mento sobre um serviço publico que corre pelo 
Ministério da Agricultura, serviço que considero 
de grande importância em referencia á capital do 
Império; e si quizessemos avaliar, aquilatar do 
modo porque no Brazil se pratica a administração, 
nós tínhamos na historia desse serviço o exemplo 
mais completo para caracterisar a administração 
brazileira. 

Eu refiro-me ao serviço do abastecimento d'agua 
para a capital do Império. 

Começarei por lêr o requerimento, afim de quo 
V. Ex. veja que não tomarei tempo sinão rela- 
tivamente ao assnrapto que eniciei. 

O requerimento é o seguinte {lê): 
Sr. presidente, estes esclarecimentos que peço 

neste requerimento são indispensáveis para insti- 
tuir na 3a discussão do Ministério da Agricultura 
um exame bem detido sobre este importantíssimo 
serviço. 

Em 1880, Sr. presidente, creio eu, foi creada a 
Inspectoria do «ovo abastecimento d'agua à ca- 
pital do Império, e separado este serviço do novo 
abastecimento d'agua da inspectoria de Obras 
Publicas, que até ahi superintendia e dirigia todo 
o serviço do abastecimento d'agua. 
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Dossa época para cá decorrem oito annoj qinsi 
complotos, e esta Inspectoria do novo abasteci- 
mento d'aguatem custadoao listado,pelos cálculos 
que ou tenho feito, m iii de 8.000;000t030. 

Quando em 1873 foi raconliecí ia a aocessidad ; 
do compr .rem-se novos maa uiciacs, p >i'que os 
existentes até essa Ipoc.i não davam agna sulíi- 
icnte para ab isteeer convonicníoinente a cidade 

do Rio do Janeiro, foi aberto uni credito de 
19.0OJ:OOU.J, o qual foi julgado sufficiente para 
completar o abastecimento dbigua desta capital. A 
somina era avultada c fez desde logo nascor na 
administração a crença do que dava margem para 
todas as targuezas ; e a lepra do funccionalismo 
logo agarrou-Se a olla parasugal-a 

Croon-so logo uma apparatosa repirtição,á qual 
deu-se a denominação de—Repartição do novo 
abastecimento d'agua—com o seu chefe e respecti- 
vos auxiliares technicos e não teclmicos, dando- 
so-lhe uma dotação no orçamento de 1.000:0008 
por anuo. 

Appareceu em 1880 a questão das aguas do rio 
S. Pedro, que se tornou celebro, e que apaixon ai 
o governo, paixão que o afastou di sua verda- 
deira podção para envolver-se na lata de inte- 
resses, com o espirito acanhado, e susceptível ato 
a puerilidado e ao capricho inexplicável a quem 
só tem do attend r aos grandes interesses da 
causa publica. Por essas aguas seus proprietários, 
e creio que os arbitres, em processo do desappro- 
priação, deram o valor de 3.700:000$, que foi, 
cora razão, considerado exaggeradissimo, e que 
motivou, por parte do governo,o abandonar a idéa 
de as adquirir. Por esse tempo, e em substituição 
à essas aguas do rio S. Pedro, prôjectou-se ad- 
quirir os importantes manunciaes da Serra do 
Commercio, que eram offerecidos pelo Sr. Gama, 
depois de ter previamente preparado tudo para 
tratar elle só com o governo, represeut mdo a si 
e a seus constituintes, proprietários desses ma- 
nanciaes. 

Variadissimas peripécias deram-se, tudo diri- 
gido pela Inspectoriado novo abastecimento d'agua, 
e afinal resolvida a desappropriação desses ma- 
nanciaes, foram elles avaliados em 44*:000$ ! O 
governo pediu abatimento de 100:000$, e como 
não o pôde obter, também desistiu da acquisição 
desses mananciaes, dos quaes só comprou algumas 
aguas do Sr. Pinto Duarte, mananciaes dos quaes 
fez acquisição sem estudo prévio, pois que depois 
que teve de derivar essas aguas para o encana- 
mento geral, verificou o governo que era 
muito menor o volume dei Ias em comparação 
com o que tinha servido de baseá compra, e sinão 
me falha a memória, creio que em vez de 
50.000.000 de litros d'agua diários que comprou, 
o goyerno só pôde derivar para os encanamen- 
tos apenas 7.000.000 de litros diários desses 
mananciaes, ou de parto delles, porque a outra 
parte que entrava também na compra, e que 
comprehendia terras em que se achavam as 
nascentes dessas aguas, verificou-se não perten- 
cerem á esse Sr. Pinto Duarte 1 

O governo, pela lei de 1875, resolveu comprar 
novos mananciaes para completar o abastecimento 
d'agua desta Côrte; recusou comprar os manan- 
ciaes do Rio S. Pedro, e os mais importantes 
ainda da Serra do Commercio, com os quaes teria 
completado á farta o abastecimento d'agua desta 
capital em qualquer emergencia, alíegando o 
motivo de não sacrificar o Thesouro Nacional ã 

cnbiça dos proprietários desses mananciaes. Pois 
bem, quanfio mesmo o governo pagasse por essas 
agnas i s preços que por eilas foram podidos, ou 
que lhes foram dados nas avaliações judiciaes, 
tomos que o governo teria dispendido om 1880 
com ac(uisi,no dessas agnas a quantia de 
4.177:000$. ura, toadoo governo desistido dessas 
acquisições, continuou, no emtanto, a funceionar 
a Repartirão do novo abastecimento d'agna, que 
desde 1880, época da sua creação até hoje, tem 
despendido, creio on, salvo o erro, a quantia de 
8.000:000$ mais ou menos. 

Portuito, o governo preferiu gastar do 1880 em 
diante a qu intia de 8.000 contos com essa repar- 
tição, a gastar a quantia de 4.000 e tantos coitos 
adquirindo os referidos mananciaes; ficando assim 
sem dinbeiro, sem agnas, o tendo em frente de 
si em 1888 o povo íiágellad) pela secca 11 Teria, 
pois, feito grande economia o governo si comprasse 
essas agnas mesmo pelos pròços primitivos, aca- 
bando nossa época com a referida repartição que 
só augmento de despezas tora originado e pro- 
duzido. 

Só este facto basta pira poder-se aquilatar o 
que é a administração publici entre nós, com mi- 
nistérios de duração ephemera e tão curta, que 
raro chega a um armo do vida ; é rarissimo o 
que attinge a deus !! 

No ineú' requerimento, querendo tornar isto 
bem sousivel, peço ao governo informações sobro 
as despszas que com a Inspectoria do novo abas- 
tecimento d'agaa se tem feito até hoje ; peço ao 
governo que informe ao Senado e ao paiz quantos 
mananciaes têm sido adquiridos por essa Inspe- 
ctoria desde a sua creação até hoje, e quantos 
têm sido derivados para o encanamento geral. 

Senhores, os mananciaes que existem ainda 
hoje fornececendo agua para esta capital, são os 
velhos mananciaes adquiridos antes da creação 
da repartição do novo abastecimento d'agaa. 

Um ou outro corrego, sem importância, pela 
quantidade d'agua que fornece, tem sido ca- 
nalisado de 1880 para cá, porém, que só tem 
fornecido muito pequeno augmento d'agua à esta 
cidade, de modo a não se tornar sensível esse 
auginento. 

O Sr. Axtoxio Prado (ministro da agricultura): 
—V. Ex. está perfcdtamente enganado. 

O Sr. Hexrique d'Avila:—E' isso mesmo que 
desejo. V. Ex. demonstre nas informações que 
fornecer ao Senado e ao paiz, om virtude deste 
meu requerimento. 

Mas eu devo fazer uma advertência ao nobre 
Ministro. 

Creio que o nobre Ministro no aparte que mo 
deu, si pôde ser entendido na amplitude que devo 
ter, não está do accôrdo com o que diz o inspe- 
ctor das Obras Publicas no relatório apresentado 
em Março deste anuo. 

O Sr. Antoxio Prado (ministro da agricultura): 
—Oinspector das Obras Publicas nada tem que 
ver com o novo abastecimento d'agua. 

O Sr. Hexrique d'Avila: — E' esse o grande 
defeito do serviço... 

O Sr. Axtoxio Prado (ministro da agricultura): 
—Isto ô outra cousa 

O Sr. Hexrique d'Avila: — ... ó que um só 
serviço tom duas repartições, deus chefes, duas 
direcções diversas ! 



O Sr. Antonio Prado (nihihtro da agricullw-n): 
—Masis;o ó cousa antiga'. 

O Sr. Henriuue d'Ávila:— Sr. ]ireiic!onte, é 
este um dos grandes defeitos na organização deste 
serviço das aguas. Antes do 1880, o serviço do 
abastecimento d'agua desta capital corria todo 
pola Inspectoria de Obras Publicas. Nesse anno 
creou-se uma inspectoria p; ra dirigir o serviço do 
novo abastecimento, que tinha de ser feito em vir- 
tude daquella lei do 1875, que abriu um credito 
de 19 mil contos para o serviço das aguas. 

Eu asseverei que depois da creação dn inspecto- 
ria do novo abastecimento d'agua, o Estado não 
tinira adquir ido manancial de import .ncia, e qne 
o augmento trazido á quantidade da agua que se 
fornecia á cidade foi tão insignificante que nem se 
pode notar a differença. 

O Sn. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
— Essa restricção V. Ex. está fazendo agora. 

'O Sa. Henrique d'Ávila:— Não, senhor; eu 
disse que apenas tinham sido canalisados peque- 
nos corregos, volumes pequenos d'agna que não 
alteram em cousa alguma a deficiência do forne- 
cimento d'agua á esta capital. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricul- 
tura):-— O Estado tem adquirido depois disso 
mananciaes que fornecem 18 milhões de litros 
diários. 

O Sr. Henrique d'Avila:— Eu tive já a 
honra do oocupar a pasta que V. Ex. occupa, o 
no meu relatório préguei uma grandisshna pêta 
ao paiz (riso), por confiar nas informações que mo 
fornecia a inspectoria do novo abastecimento 
d'agua. 

Compraram-se terras o mananciaes ao referido 
Sr. Pinto Duarte e as informações que serviram 
do base a essa aequisição, davam á esses manan- 
ciaes um volume de 50 milhões do litros diários 
d'agua; no relatório que apresentei ás Camaras, 
cm fé da informação daquello auxiliar, alllrmei 
esse faeto de quó realmente aquellcs mananciaes 
comprados ao Sr. Pinto Duarte, na Serra do 
Comm; rcio, forneceriam 50 milhões de litros diá- 
rios. 

Feita a derivação dessas aguas, creio que posso 
allhmar também agora qtie esses 50 milhões de 
litros ficaram reduzidos, no que (oi eíTectivainen- 
te canalisado, á 7 milhões do litros diários ! ! 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
V. Ex. nãodtmittiu o empregado ? 

O Sr. Henrique d'Avila : — Eu não era 
mais ministro ; préguei a peta e deixei o mi- 
nistério. Depois de deixar a pasta é que pro- 
seguindo-se no negocio, verificou-se que nem só 
aquelles mananciaes todos não pertenciam ao 
Sr. Pinto Duarte, como não davam essa quan- 
tidade de agua que servira de base á compra. 
O Estado não fez os necessários exames prévios 
para saber o que ia comprar, e comprou de 
facto cousa que não pertencia ao vendedor, 
o o que ó mais extraordinário deu-lhe um titulo 
de Barão pela excollente compra que julgou fazer, 
o esse Sr Pinto Duarte é hoje Barão do Tinguá. 
Si tivesse verificado este facto qumdo Ministro, 
de certo que teria proposto a extineção da re- 
partição do novo abastecimento d'agua. 

Mas como eu disse, verificou-se que os ma- 
nanciaes comprados a esse Sr. Pinto Duarte 

ou Barão do Tinguá, não lhe pertenciam, o tanto 
que depois da compra realizada o daquella grande 
peta que eu tinha prégado, o Estado viu-se 
obrigado a mandar desappropriar aos sons legi- 
times proprietários, esses mesmos mananciaes da 
Serra Velha, na Serra do Commercio, que tinham 
entrado nessa transaeção feita com esse Sr. Tin- 
guá. 

O Su. Bauros Barreto;—O Thesonro não 
intervoiu nesse negocio ? 

O Sr. Henrique d'Ávila:—O Thesonro.pa- 
gou o dinheiro e liceu sem as aguas, que até hoje 
não estão canalisadas. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricul- 
tura):— Está enganado, todas as aguas estão ca- 
nalisadas. 

O Sr. Henrique d'Aviia;— V. Ex. ha de 
verificar qno não estão. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricul- 
tura):— Asseguro a V. Ex.,- cu conheço a questão 
porque já fui a esse logar. 

O Sr. Henrique d'Ávila:— Olhe que foram 
comprados mananciaes de 50 milhões de litros, 
e só estão canalisados 7 milhões de litros no má- 
ximo. 

São esses mesmos mananciaes que figuram 
nessa transaeção feita com esse Sr. Pinto Duarte, 
denominados da Serra Velha, que depois de rea- 
lizada a compra pelo Estado, e de conferido o ti- 
tulo do Barão do Tinguá ao Sr. Pinto Duarte, 
por ter vendido terras o aguas que não lhe per- 
tenciam, o as que lhe pertenciam, por preços 4 a 
5 vezes maiores do que os que tinha elle pago por 
ellas, continuando, no emtanto, mesmo depois do 
vendidas na posso o domínio do grande parte 
dessas tirras, deixando o Estado na obrigação do 
desappropriar pai te dessas aguas e terras que 
vendera ! ! 

OSr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
—São outras terras e aguas. 

O Sr. Henrique d'Ávila :—São os mesmos da 
Sarra Velha comprados ao Sr. Pinto Duarte, hoje 
Barão do Tinguá, 

"Em tolo caso V. Ex. drrá as informaçõr;, o na 
3a discussão do orçamento do Ministério da Agri- 
cultura, veriflearemos exactamento qual do'nós 
tem razão. 

Eu disse o alblrmei que depois do 1880 não tem 
leito alteração o abastecimento quanto ao volume 
d'agua, que todos os dias se distribuo por esta ci- 
dade ; e fundo-me na declaração de um inspector 
do obras publicas, que, no seu relatório apresen- 
tado em Março deste anno, diz exactamente o que 
ou estou dizendo. 

Diz o Sr, Roxo (lê): 
« No meu Relatório anterior expuza V. Ex. a 

necessidade urgente de se canalisar mananciaes 
sulíicientes para garantirem em occasião de secca 
o abastecimento minimo de 240 litros por dia e 
por habitante, deixando-se margem para o au- 
gmento progressivo do consumo, não se achando 
ainda abastecidos todos os serviços públicos com a 
abundancia essencial no nosso clima. Para esse 
fim é que foi projectada a actual rôde de distri- 
buição, não havendo razão para considerar vicio 
de distribuição a insufflciencia quando os encana- 
mentos, que abastecem a rôde, não trabalham 
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constantemente cheios e com carga conveniente 
como foi a hypothese do projecto. » 

Já vê o Senado, ô o proprio digno engenheiro 
e chefe da repartição de obras publicas que afiança 
que ainda nos encontramos nas condições deplo- 
ráveis antigas em referencia á este importante 
serviço. 

Ainda, em épocas de secca falta a agua até para 
poder fornecer um rainimo de 240 litros por dia a 
cada habitante desta cidade, e os serviços ainda 
não estão, como dantes, sufflcientemente abas- 
tecidos ; e afflrmou que não é isto devido á vicio 
de distribuição, como asseverou o Sr. Ministro da 
Agricultura, e sim a insufflciencia dos mananciaes 
em serviço. 

Quaes são os mananciaes de que falia o Sr. in- 
spector de obras publicas? São os seguintes (lê)-. 

« Andarahy Grande, Três Rios, Maracanã e 
affluentes, Carioca, Morro do Inglez, Macacos e 
Cabeça.» 

Accrescente-se a isto as aguas do Rio do Ouro 
e as de Santo Antonio, que já estavam canalisadas 
quando se creou a Inspeotoria do novo abasteci- 
mento d'agua. O que é que se fez de então para 
cá ? Compraram-se outros mananciaes... 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura)-. 
Y. Ex. não está informado. 

O Sr. Henrique d'Avilà:—Eu regulo-me pela 
declaração do inspector de obras publicas. O Sr. 
Roxo ô um funccionario publico dos m us ze- 
losos. .. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura)-. 
—V. Ex.deve procurar informações do direetor do 
novo abastecimento d'agua, o Sr. Roxo nada tem 
com o novo abastecimento. 

O Sr. Henrique d'Avila:—Perdoe-me o nobre 
Ministro. Eu residi em um prédio da rua do Barão 
de Mesquita, e faltando-me a agua em casa, es- 
crevi uma carta ao Sr. Roxo, communicando-lhe 
que no prédio em que eu habitava faltava a agua. 
EUe respondeu-me que havia deficiência de agua, 
mas que em todo o caso daria providencias. Con- 
tinuando a faltar a agua, escrevi uma cirta ao 
Sr. Dr. Bicalho, inspector do novo abastecimento, 
o o Sr. Dr. Bicalho disse-me;—todos os dias entra 
para os encanamentos agua em quantidade suffl- 
ciente para abastecer completamente a cidade. 

De maneira que estes dons funccionarios estão 
em contradicção um com o outro. Um diz que Ifo 
agua sufflciente, outro diz que não dispõe dessa 
quantidade de agua nifficiente, o que pelo con- 
trario, os encanamontos não funccionam cheios, 
sendo insuficientes os mananciaes em serviço do 
abastecimento para fornecer a agua necessária. 

O Sn. Antonio Prado (ministro da agricultura)' 
— Explica-se isto pela deficiência do systema da 
distribuição. 

O Sr. Henrique iJAvila;— Não senhor. O 
Sr. Dr. Roxo afirma no trecho do relatório deste 
anno, que a falta d'agua não pódo serattribuida 
á deficiência da distribuição, e sim á incapacidade 
dos mananciaes. Senhores, ao principio pensei que 
o uso sem limites d'agua, de que gozam os consu- 
midores nesta capital, poderia motivar esta defi- 
ciência d'agua em alguns bairros; mas o que eu 
observo ô que em alguns bairros ha sempre abun- 
dância extraordinária de agua, e em outros bair- 
ros é que não ha agua. 

O Sr. Roxo, que é autoridade na matéria, diz 
que isso é originado do facto de receberem os en- 
canamentos sónienté meia carga d'agua, e não a 
carga toda que comportam, como deviam func- 
cionar. E o nobre Ministro não me poderá con- 
testar o que vou agora dizer. Tenho aqui o 
mappa publicado pelo Dr. Bicalho, do abasteci- 
mento de agua a esta cidade no mez de Dezembro 
de 1887. 

Deste mappa vê-se quo os manancmes que o 
inspector do novo abastecimento menciona, são os 
seguintes (lê)-. 

« Maracanã, Macacos e Cabeça, Carioca e Morro 
do Inglez, Andarahy Grande e Três Rios, (que são 
os mananciaes antigos) Mananciaes da Serra do 
Tinyuá (Eis o único manancial novo nesse mappa 
indicado.) 

Mas é preciso notar que esse manancial novo 
indicado nesse mappa com o nome pomposo de 
Mananciaes da serra do Tinguá, são justamente 
aquelles que eu disse que foram comprados uo 
Sr. Pinto Duarte, boje Barão de Tinguá, mas em 
que se não encontrou sinão uma parte das aguas 
què se compraram com esse titulo; istoé, compra- 
ram-se esses mananciaes como devendo dar 50 
milhões de litros diários, e estão apenas canali- 
zados sete milhões. Mas, deixemos o exame dos 
faetos que verdadeiramente explicam esse mappa, 
e do modo pelo qual se faz a avaliação do volume 
d'agua por parto do governo, avaliação que dá 
de si esses pequenos descontos ou diiTerenças como 
essa de 50 milhões de litros para sete milhões; fi- 
cará esse exame para outra occasião, e examine- 
mos o mappa em si mesmo, e com os seus proprios 
dados. 

Por esse mappa vé-se que esses mananciaes 
deram no mez do Dezembro de 1887,do 103.368.864 
litros a 83 787,592 litros. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
—Não é possível; é engano. 

O Sr. Henrique d"Avila:— E' o que está es- 
cripto neste mappa, que foi publicado no Diário 
O/f.cialde 13 de Janeiro do corrente anno. 

O Sr. Antonio Prado (ministroda agricultura): 
—Devem, ser nove milhões de litros. O abasteci- 
mento total ó de 60 milhões de litros. 

O Sr. Henrique d'Avila:— Estes mananciaes 
todos deram, em vista deste mappa, de 133 mi- 
lhões de litros a 83 milhões. 

O Sr. Antonio Prado (ministro ia agricultura) 
dá um aparte. 

O Su. Henrique d'Ávila:—Eu estou me regu- 
lando pelo que está escripto neste mappa, no qual 
não ó feita a conta por metros cúbicos e sim por 
litros. 

Nelle está no lim feita esta lacônica e ambígua 
declaração:—« Foi reduzido o fornecimento dos 
mananciaes da Serra do Tinguá em Conseqüência 
da arrebentamento de um tubo dos encanamentos 
conduotoros. » Em tempo analysaremos esta de- 
claração. 

Neste mappa do abastecimento d'agua feito no 
mez de Dezembro de 1887a esta capital,e publicado 
naturalmente por ordem do Ministério da Agricul- 
tura^ fornecido pela Inspeotoria do novo abasteci- 
mento d'agua, se declara qae a agua fornecida ao 
Rio do Janeiro naqueile mez, dia por dia, foi de 
133 milhões a 83 milhões de litros, o que quer 
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dizer que o proprio inspector do serviço do novo 
abastecimento d'agua ô quem declara que o for- 
necimento diário d'agua desta cidade é insuíll- 
cientissimo. 

O Sr. Antoistio Prabo (ministro da agricultura): 
—Conforme as estações. 

O Sr. Henrique d'Ávila:— O mappa é do mez 
de Dezembro de 1887. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
—Noventa milhões é sem duvida um supprimento 
diário insulUciente. 

O Sr. Henrique d'Ávila: — Pois afianço a 
V. Bx. que não ó, e vou fundamentar esta aíllr- 
mação no que diz. o proprio Sr. l)r. Roxo, no seu 
relatório, em que pede 240 litros diários d'agua 
por habitante, no mínimo. 

O Sr. Antonio Prado (mnislro da agricultura): 
—Pois pede pouco; entretanto, elle não pede mais 
do 90 milhões do litros. 

O Sr. Henrique d'Ávila:— Eu digo ao nobre 
Ministro que por este mappa me convenci de que 
a agua fornecida para o abastecimento d'agua 
desta cidade ómais que insufflciente. 

O Sr. Antonio Prado {ministroda agricultura): 
—Nisto estou de aocôrdo. 

O Sr. Henrique d'Ávila:—Pensei que o nobre 
Ministro não pensava como eu, pelos apartes que 
me acaba de dar. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
— Si eu até pedi verba para a acquisição de novos 
mananciaes... 

O Sr. Henrique d'Ávila : — Sr. presidente, 
entendi mal o nobre Ministro, e por isso dei-me ao 
trabalho do fazer uma demonstração, da qual me 
poderia dispensar, si tivessa bem entendido o 
aparte de S. Ex. Está do accôrdo o nobre Mi- 
nistro de que a quantidade d'agua fornecida á 
esta cidade, ó insufflciente. 

O Sr. Meira de Vasconcellos : — Sem duvi- 
da, os factos provam isto. 

O Sr. Henrique d'Ávila : — Agora, digo eu, 
que em 1888 estamos soffrendo insufflciencia 
d'agua, depois de termos despendido perto de 
30.000:000$. quando em 1875 avaliava-se em 
19.000:000$ a despeza necessária para fornecer 
se esta cidade rio agua mais que sufflciente para 
todas as necessidades da vida. 

Quem é o culpado ? Qual ó a razão desta grande 
diíTerença ? Por 'que razão o orçamento feito em 
1875, calculando em 19.000:000$, este serviço foi 
excedido e gastou-se quasi o dobro, tendo-se ape- 
nas compr. do pequenos mananciaes na seira do 
Comraercio, no valor de 150:000$000 ? 

Sr. presidente, boje não posso discutir perante 
o Senado factos que considero altamente escan- 
dalosos, esses roforentes á compra das terras e 
aguas do Sr. Pinto Duarte, bojo Barão do Tinguá, 
assim como á compra das terras e aguas do^Sr. 
Lengruber. 

Creio que uma discussão bem esclarecida sobre 
estes factos demonstrará que em todo esse serviço 
do abastecimento de agua e de compra de ma- 
nanciaes In. alguma cousa ócculta, que sendo des- 
coberta, eneontrar-se-á a origem de tanta des- 
peza inútil que temos feito. 

E' esse o trabalho que quero emprehender 
neste fim do sessão, ou no principio da seguinte. 

O Sr. Antonio Prado fíniraísfro da agricultura): 
—Eu voto pelo requerimento do nobre senador e 
darei logo as informações. 

O Sr. Henrique d'Avila;—Estou certo que o 
nobre Ministro ha de votar porque sem duvida 
tem tanto interesse como eu em descobrir a causa 
dessa despeza tão grande, comoInutil.que se tem 
feito neste serviço do abastecimento d'agua. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
—Mas o nobre senador está enganado quanto ás 
quantias despendidas. 

O Sr. Henrique d'Avila:—Eu disse que des- 
penderam-se 30.000:000$, quando as obras foram 
calculadas em 19.000;000$000. 

O Sr. antonio Prado (ministro da a^rnciífía- 
ra) :—Não filio disso. Pareceu-me que o nobre 
senador tinha dito que os serviços a cargo da in- 
spectoria tinham custado 1.000:000$ por anno. 
Abi ò que está o engano. 

Têm sido votadas as quantias, mas não se tem 
despendido. 

O Sr. Henrique d'Avila:—Fallo de todo o ser- 
viço. 

Mas esse Sr. Lengruber comprou mananciaes 
na serra do Clierem e na serra de Petropolis, e 
vendeu-os com a denominação de Aguas d «s Ca- 
choeiras de João Pinto, Registro, Mantiqueiras, no 
sitio denominado Galvão. 

O governo mandou examinar esses mananciaes 
e verificou que a maior parte das aguas que cor- 
rem nessas terras compradas a Lengruber têm 
suas nascentes em terrenos alheios, de maneira 
que o Estado não as pôde eanalisar sem adquirir 
essas nascentes. 

Descobriu-se mais que ellas fazem sua juneção 
nesse sitio Galvão, cujas terras são muito baixas, 
não se podendo deriver a agua, sinão com uma 
despeza extraordinária, até canalisal-a ao enc.ina- 
mento da Conceição, tendo de atravessar monta- 
nhas, nas quaes tunneis têm de ser perfurados; de 
modo que até hoje não se a pôde eanalisar, e nem 
se canalisarà. 

São as informações que tenho. 
Sr. presidente, este serviço de abastecimento 

d'agua é de grande importância. 
Tenho-me dado ao seu seu estudo, seguramente 

ha tres annos, lutando com muitas difflculdades, 
porque tenho procurado com muito empenho os 
documentos necessários para formar juizo, e 
ainda hoje, depois de ires annos de estudo, não 
posso fazer afflrmações completas a este respeito ; 
tal é o segredo dos actos da nossa administração, 
e o cuidado com que são elles afastados mesmo do 
conhecimento dos representantes dl Nação. 

Não será o requerimento que vou apresentar o 
único que teuho de offerecer. Para não complicar 
as questões, as irei dividindo em diversos requeri- 
mentos, para ficar o exame do assumpto mais 
fácil. 

Eu penso que não portemos prescindir no R.io de 
Janeiro de menos de 350 a 400 litros dVgua por 
dia para cada habitante. Isto, digo, como resultado 
que colhi do estudo dos principaes hygienistas que 
têm tratado desta importante questão,e ao mesmo 
tempo examinando o modo por que tom sido resol- 
vido esse problema em varias cidades do uni- 
verso. 

Os hygienistas dizem que ó preciso quo haja 
agua de mais para que haja agua bastante, diz 
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Foucher de Careil. Segundo o engenheiro Gra- 
Iiam, em cidades em que ha esgotos, em Inglater- 
ra, a quantidade disponível por dia por cada in- 
divíduo varia de 180 a 340 litros. Em 80 cidades 
allemães quo gozam de distribuição d'agua, a 
quantidade disponível, na média, é de 130^ litms 
por dia e por cabeça. Em França, Dijon dispõe de 
150 litros, Marseille 500 e Pariz 250. As cidades 
americanas tèra enormes provimentos d'agua. 
300 a 400 litros por cabeça. 

Não fallo de Roma onde o fornecimento é de 
1,100 litros diários por habitante. 

V. Ex. sabe bem que os grande trabalhos exe- 
cutados pelos antigos romanos, quando Roma pos- 
suía uma população de 4.000.000 de habitantes, 
hoje dão agua com muita fartura aos habitantes 
actuaes, que não passam de 300.000. 

Não tomo por ponto de partida a cidade do 
Roma, nem me referirei também ás cidades do; 
Estados Unidos, onde o fornecimento é extraordi- 
nário ; os norte-americanos augraentam todos 
os dias a quantidade de agua com que abas- 
tecem suas cidades, aproveitando todos os ma- 
nanciaes que se encontram em uma certa área, 
por maior que seja a quantidade já fornecida. 

Mas de todos os estudos que tenho feito e que 
apresentarei ao Senado, cheguei á conclusão de 
que o Rio de Janeiro não pode dispensar um 
abastecimento de agua que forneça 300 a 400 
litros a cada habitante por dia. 

O anno passado apresentou-se um projecto, não 
sei si elaborado na repartição de terras publicas, 
mas certamente aceito pelo governo, propondo o 
estabelecimento do medidores e estabelecendo 
que se fornecessem mil litros a cada casa dia- 
riamente. 

Doi-me ao trabalho de fazer a conta do numero 
do casas que tem o Rio de Janeiro, da população, 
calculada nessa época em 400 mil almas, o numero 
de casas, calculado em 30 mil realmente occupa- 
das, e cheguei a este resultado; que cada casa no 
Rio de Janeiro tem, termo médio, 13 pessoas e 
uma fracção, calculando em 400.000 os habitantes 
da cidade, e em 30.000 o numero de casas habi- 
tadas . 

Esta quantidade de litros d'agua por casa eqüi- 
valerá, portanto, a 76 litros d'agua por ressoa, 
por dia. E' uma quantidade insulficientissima. 

Nossa época rejeitei de plano a idéa dos medi- 
dores, assim como rejeito hoje ; votei contra o 
additivo, e si houver alguma emenda propondo 
sua rejeição tornarei a votar contra. 

Penso quo o nobre Ministro fará melhor serviço 
si empregar esses 400 ou 500 contos, valor que 
ha de gastar para a compra dos medidores, na 
compra directamente de mananciaes novos; com 
essa quantia o nobre Ministro poderá adquirir 
alguns dos maiores mananciaes que temos, que 
são os da Serra do Commercio. 

E, a que ficaremos sujeitos depois dessa grande 
despeza com os medidores ? Trarão elles mais 
agua ? 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura)'- 
— Os medidores não podem ser applicados sim 
augmentar-se o abastecimento dáigua. 

O Sr. Henrique d'Avila ; — Sim, senhor, o 
nobre Ministro está de accôrdo commigo; aug- 
mente-se a quantidade, o volume d'agua que dé 
para a população actual, elevando-se o abasteci- 
mento a 400 litros por habitante pelo menos, e 

o nobre Ministro estabeleça os seus medidores 
quando julgar conveniente, porque então a po- 
pulação nada perderá ! Nas condições actuaes os 
medidores sò pod rão trazer desastres. 

Sr. presidente, os outros artigos do requeri- 
mento por si estão explicados, já tenho a boa 
vontade do nobre Ministro, e por conseguinte está 
tudo app i.relhado. Dou-me por feliz, porque gosto 
sempre'de discutir ao lado do governo ; quando 
nestas questões de interesse publico acho-me ao 
lado do governo, dou-me por contente porque 
alguma cousa se pôde conseguir; fòra delle neste 
paiz ninguém pode fazer nada: quanto mais eu 
que^ não tenho forças, que sou fraco. 

No meu requerimento peço ainda a razão por 
que nao estão canalisados os mananciaes compra- 
dos ao Barão do Tinguá. 

Eu explico ao nobre Ministro. Eu digo que não 
estão cau Risadas as aguas compradas ao Barão 
do Tinguá, porque o volume tragua diminuiu 
muito... 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
—Apenas uma cachoeira não está canalisada. 

O Sr. Henrique d'AvilA:—Mas essa cachoeira 
que não está canalisacia diminuiu em grande 
parte o volume d'agua comprada. Ora, comprou- 
se aquella agua por uma medida determinada ; 
desde que ella diminuiu, o governo, o nobre Mi- 
nistro devia verificar a razão porque houve 
aquelle engano. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
—Essa cachoeira não pertence ao Estado. 

O Sr- Henrique d'Ávila:—Mas estão desap- 
priando... 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
—Não, senhor ; o governo não trata de desap- 
propriação alguma; houve uma tentativa do 
desappropriação de outra cachoeira. 

O Sr. Henrique d'Avila;—Instaurou-se pro- 
cesso, fez-se arbitramento, fez-se a avaliação o 
depois o nobre Ministro mesmo, creio ou, ou sou 
antecessor, desistiu do processo. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
— Foi meu antecessor, o Sr. conselheiro ÁÍTonso 
Ponna. 

O Sr. Henrique d'Avila:—Bem ; isto mesmo 
é o que eu queri i saber; destas informações ó que 
preciso. 

Mando meu requerimento á mesa. 

SESSÃO DE 30 DE OUTUBRO DE 1838 

RANÇO INTITULADO DE LMMIORAÇÃO 

Vide pag. 388 do Vol. VI 

O Sr. Escrag-nolle Tminrty:— 
Deveria eu, Sr. presidente, ter tomado honlem a 
palavra, mas não se me proporccionou ensejo do 
occupar a tribuna. Reservei-me, pois, para hoje, 
embora ainda não saiba bem em que termos 
formular o reque imento que tenho de apre- 
sentar á consideração da casa ; pelo que appello 
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desde já para a benignidade de V. E.\-„ afim do 
me ajudar nesta contingência. 

Os jornaos desta capital annunciaram ante- 
houtem a fundação do um banco com o capital 
do 4.000:000:^, e que tomou a denominação do 
—Banco de immigração—para ministrar soe- 
corros á lavoura e fornceor-llio braços, do qualquer 
procedência que seja. 

Antes do mais, acho essa denominação a mais 
infeliz possível, porque fomentar a immigração 
senhores,, nunca foi isto, auxiliar a lavoura, mi- 
nistrando-lhe braços, como quem distribua e re- 
parto rob anhos de homens, destinando-os prévia- 
montoa cultivar cafezaos, a fazer capina e salvar 
as plantaçõei da matt ria em quo se achem. 

Isto repito, nunca foi promover immigração,. 
Será tudo quanto quizerem os organizadores do 
tal banco; mas não ó este de corto o exacto pen- 
samento que ello busca realizar. 

Demais, senhores, causa-mo alarma a nenhuma 
limitação na procedência do pessoal que deva ser 
introduzido no paiz ! Ahi lobrigo infelizmente, 
atraz daquella pomposa organização, o clarão 
livido, amarello da poste que ameaça o Brazil! 

Quizera eu que os fim ladores deste banco des- 
mascarassem clara e positivamente as suas ba- 
terias. Haja pelo monoí franqueza no genero de 
operações qno pretendem encetar. 

Sabe V. Ex., Sr. presidente, que o parlamento 
vai votar este a uno a importantissima sommade 
10.000:000,$ para auxiliar a immigração européa e 
colonização nacional. Será pois intenção e bem lou- 
vável, neste caso, dosse banco addicionar esses 
4.000:000$ do capital à quantia que vamos larga- 
mente, generosamente, entregar ao Sr. Ministro 
da Agricultura para os misteres a seu cargo? 
Teremos porventura o bello conjuncto da iniciativa 
particular a engrandecer o influxo do governo ? 
{Pausa) Só muita ingenuidade acreditaria nisto. 

Não, Sr. presidente, debaixo dessa denomi- 
nação fallaz o enganadora se occulta a detes- 
tável aspiração, que toma visos de fatal emper- 
ramento, de introduzir-se no paiz o péssimo 
elemento de trabalho asiatico, irraductivel e 
inassimilavel, elemento que traz comsigo, como 
tantas vezes eu já disse, a miséria systematisada 
ea sordidez methodisada para poder arredar acom- 
petencia rios operários brancos e pretos; elemento 
que representa do um lado a ganancia dos especu- 
ladores, que com elle quer traficar, e de outro a 
imprevidencia, a leviandade e vesania. com que 
se repellera aqui ,a lição o a experiência dos ou- 
tros povos. 

Ha dias, Sr. presidente, ura nobre represen- 
tante vitalício da nação, declarou que a província 
de S. Paulo se adiantara muito no sentido mate- 
rial, mas nada, ou quasi nada, no sentido moral e 
intellectual. 

E' asseveração inexacta e perfeito engano. 
Ainda ha pouco a província de S. Paulo deu a 
lição mais cabal, mais completa e formal, deu o 
mais irrecusável oxi mp > do bom senso e vasta 
consideração das suas verdadeiras necessidades, 
não só á província do Rio de Janeiro, que nunca 
infelizmente lhe acompanhou os passos, como a 
todo o Brazil, a todo o Impero. 

E' por isto que ella conquistou uma preemi- 
neucia neste paiz, de que tão cedo não ha de ser 
desempossada. Quereis mais bella prova do que 
a lummossa discussão, que se travou no seio da 
sua Assembléa legislativa ? 

Encetou-se debate amplo e largo sobre a con- 
veniência ou inconveniência da introducção do 
elemento chinez na provinciv; vários deputados 
tomaram a palavra no sentido favorável a essa 
medida, produziram todos seus argumentos, 
adduziram essas razões que costumam ser coibi- 
das em Seward,em Salvador de Mendonça o outros 
oscriptores, de lia uns 20 ou 10 anuos passados, 
e que são perfeitamente refutados e respondidos 
pelas provas de hoje e do momento presente; e, 
entretanto, por maioria considerável resolveu a 
assembléa que não se admitisse o trabalhador 
chinez, o culi e outros proletários asiáticos de- 
baixo dessa mystifleadora denominação de—im- 
migração. 

Mil parabéns a essa corporação ! Ella honrou 
S. Paulo e o Brazil inteiro! 

Breve talvez, Sr. presidente, chegará o mo- 
mento em que o governo do paiz tenha de inter- 
vir, prouuuciando-se de um modo que será deci- 
sivo nos destinos do Brazil. 

O Sr. Yiriato de Medeiros dá um aparte. 
O Sr. Escragnolle Taunay:—V. Ex., meu 

collega, não pôde appellar para o sentimento de 
generosidade. Como muito bem indici o manifesto 
da Sociedade Central de Immigração, que vejo 
entre suas mãos, aqui não se cuida em querer o 
chim para eleval-o, para fazel-o pequeno pro- 
prietario e constituir família, para tornal-o um 
elemento de engrandecimento e prosperidade do 
paiz; não, aqui só querem os chins para atiral-os 
ao eito do café, aos arrozaes pestiferos, ás 
vallas immundas de drenagem dos pântanos, como 
si fossem pasto destinado ás intempéries, ás mo- 
léstias e á morte ! Venham muitos cliins, para 
morrerem aos centos, aos milhares ! Ficará 
delles o trabalho, e trabalho que será quasi nada 
remunerado, será escamoteado e explorado pelos 
espertalhões. 

E' o calculo, ô a ganancia, ô a avidez de ter 
meros instrumentos braçaes que os aponta ás 
vistas de quem não suppõe a vida possível sem 
a grande e fuaustosa propriedade. 

Não posso, Sr. presidente, reproduzir todos os 
argumentos que me acedem á memória ; fôra um 
nunca acabar. O que me põe pasmo, ó que não 
sirvam as lições da experiência de todos os povos 
a conflrm irem os dizeres e conceitos dos autores 
mais abalisados e sérios. 

Nada, os senhores do tal banco chamam tudo 
isto de utopia o fantasia e pretendem levar avante 
as suas idéas que intitulam praticas. 

De que modo quererá funccionar esse estabele- 
cimento bancário ? Abrirá relações com as pra- 
ças de Hong-Kong e Shangai ? Já tem realizado 
operações prévias ? Pretende de facto tornar rea- 
lidade o capital annunciado ou conta só com o 
dinheiro do governo, explorando a palavra— 
immigração ? 

Por que se chamou banco e não sociedade ou 
associação ou centro ? Quogenerode transacções 
intenta fazer ? Banco é assim tão pomposo e no- 
vidade nessa especulação immigrautista, cujo 
circulo de acção não nos lica bem claro. Ahi ha 
dente de coelho, como se diz vulgarmente. 
(Riso.) 

Enxergo, entretanto, os maiores perigos nessa 
união de capitalistas e fazendeiros abastados, que 
por meio da sua opuleucia como que intentam 
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impor á nação uma idéa que ella já começa a re- 
pellir, dando visíveis manifestações de desagrado. 

E é deveras caso de se mostrar energia e de- 
cisão. Não se deve consentir que a verdadeira 
cabeçada que pretendem dar esses taes fazen- 
deiros, prejudique a m doria do povo brazileiro 
e comprometiam os destinos do paiz. (Com enerr/ia) 
Tal não ha de acontecer, (Apartes)-coniom elles, 
como parece que podem contar, com as sympa- 
thiasdo Senado. (Apartes.) 

E'cousa muito séria. Si se realizarem os planos 
do pretenso banco de Immigração, nome contra 
o qual hei de sempre protestar, si se realizarem 
os intuitos dessa malfadada associação havemos 
de vêr desviados do Império não só os braços es- 
trangeiros, os iramigrantes européus que aqui 
vêm prestar o concurso da sua actividade moral 
e material, como também serão opprimidos os 
trabalhadores uacionaes, esses libertos que pouco 
a pouco irão-se acostumando ao serviço regular e 
tomando amor ao trabalho, mas que ficarão mer- 
gulhados na miséria e na degradação pela desleal 
concnrrencia que lhes querem contrapôr, fazen- 
do-os competir com a vilania dos proletários 
asiáticos. 

Quando chegar esse doloroso momento, senhores, 
havemos de presenciar tristissiraas scenas provo- 
cadas por esses mensageiros de desgraças ; ha- 
vemos de assistir á elfusão de sangue brazileiro 
nas populações mais pacificas do nosso interior. 
Não teremos, por certo, o privilegio de constituir- 
mo-nos excepção na historia das relações de todos 
os outros povos com os chins. Na America do 
Norte matam-nos como cães, mas também os cães 
sabem morder e quando damnados inoculam o 
virus rabico. 

Peço, portanto, instantemente ao governo que 
preste a maior attenção á organização dessa 
companhia, cujo fim manifesto e hoje audaciosa- 
mente declarado é trazer aos nossos portos essa 
qualidade de péssimos trabalhadores, chins e 
culis, proclamandc-se salvadora da lavoura ago- 
nisante e lenitivo ás suas dores e desgraças, prin- 
cipalmente na província do Rio de Janeiro. Que 
fatal presente ! Que erro colossal e que cegueira 
dos fazendeiros em se mostrarem sofregos pela 
peste, com que se lhes acena ! Nenhum, nenhum 
só acostumado à convivência branda e amistosa 
do antigo escravo brazileiro, será capaz de suppor- 
tar o contacto do chim ! Só o cheiro que exhalam 
bastará para afugentar os mais recalcitantes. 
(Riso.) Leiam o que diz o Sr. Henrique Lisboa no 
sen livro apologetieo. 

Ninguém melhor do que o illustre represen- 
tante vitalício da província do Rio de Janeiro, o 
Sr. conselheiro F. Belisario, ninguém mais no 
caso de contrariar essa tentativa, abrindo os 
olhos aos seus companheiros de lavoura, aos fa- 
zendeiros e proprietários agricolas. 

Repita-lhes S. Ex. as sabias lições que espalhou 
nas bellas paginas do livro que já citei aqui; 
mostre-lhes que, si o expediente, esse tristís- 
simo expediente hoje lembrado com tamanho 
favor, pôde acudir a males de presente, traz em 
seu bojo inconvenientes de tal ordem, tão graves, 
conseqüências tão terríveis, tão fataes, que nunca 
haverá esforço bastante para se procurar matar 
ao nascedouro idéa tão perigosa e damninha, 

O Sr. F. Belisario;—Minhas idéas continuam 
as mesmas. 

O Sr. Escrgnolle Taunay:—Aceito esta de- 
claração de V. Ex. com a maior satisfação, por- 
que ainda hontem alguns desses grandes pro- 
prietários, que figur.im no tal Banco de Macáu 
(rsio) me afflançaram que aquellas opiniões já 
tinham feito seu tempo, que no espirito de V. Ex. 
se dera proveitosa evolução e que bojo devia-se, 
mesmo de accôrdo com V. Ex., substituir o tra- 
balho do escravo pelo magrico braço do chim. 

O Sr. F. Belizario:—Não tenho nada a mo- 
dificar nas minhas opiniões; mas reconheço que os 
proprietários são levados pelo desespero a pensar 
nesse ruinoso expediente. 

O Sr. Escragnolle Taunay: — Não ha peior 
conselheiro do que o desespero, do que esse estado 
de agitação do espirito, que entorpece o bom senso 
e exalta as tendências perigosas. 

E', pois, necessário que o governo esteja bem 
áttento ao momento aetual.que é critico o por as- 
sim dizer decisivo. 

Urge que todos tenhamos em consideração que 
não se trata somente de auxiliar a este ou aquelle 
fazendeiro,mas sim do futuro a quequeiraraos des- 
tinar este paiz. (Apartes.) 

Em todo caso posso com toda a segurança af- 
tiançarao Senado que o simples annuncio dacrea- 
ção desse banco com programma tão tacanho, 
tão anti-scientiflco, tão pouco digno, e accrescen- 
tarei tão pouco decente, causará péssima impres- 
são nos centros irnmigratorios da Europa. 

« Aquella gente, pensar-se-á por lá, está ainda 
com muitas saudades da escravidão.» 

Só por isso se evidencia o inconveniente da pre- 
occupação chineza; basta pensar-se nella, para 
que a verdadeira, a boa e leal immigração se 
ponha logo de sobreaviso e se sobresaltc. 

Immigração será porventura ajudar a lavoura 
fornecendo-lhes braços para o eito do café e para 
a capina das plantações que estão sendo invadidas 
pelo matto ? 

Quem tal suppõe, está realmente enganado. 
Dirão, porém, mas é este o processo que empre- 

gou e emprega aprovincia de S. Paulo, com tanto 
êxito. Ainda abi ha engano manifesto. 

Em S. Paulo, senhores, o movimento crescente 
da entrada de immigrantes foi e é principalmente 
operado pelas cartas dos que se acham localisa- 
dos. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto Mas em 
que se empregam lá? Não é em capinar café? 

O Sr. Escragnolle Taunay Appello neste 
momento para o Sr. Ministro da Agricultura; 
elle que nos diga si S. Paulo jamais mandou 
fazer na Europa semelhante propaganda, adquirir 
braços para accudir ás diííiculdades e necessidades 
da grande lavoura. 

Não; a propaganda a favor de S. Paulo, foi e ó 
principalmente feita pelas cartas e informações 
dos immigrantes a parentes e amigos da Europa. 

Dessa fonte não pode decorrer o carecter odioso 
que emerge do arrogante annuncio do banco de 
Macau (Riso.) 

O Sr. Leão Velloso:—E' feito em bom da la- 
voura que V. Ex. quer acabar de matar. 

O Sr. Escragnolle Taunay:—A lavoura esta- 
belecida como está é o melhor meio do ajudar o 
immigrante á sua chegada, mas logo após 
esse primeiro auxilio vem sempre a idéa da pe- 
quena propriedade. 
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Quantas famílias italianas tém se internado 
nos sertões e adquirido terras por conta própria ? 
Grande numero. 

Aliás S. Paulo, não se prendeu exclusivamente 
a esse systema, mas fundou núcleos coloniaes, 
notando-se que os iramiprantes ao chegarem pre- 
ferem o trabalho nas fazendas, onde ha muito 
mais ordem o methodo, a irem estabelecer-se nos 
taes núcleos, em que imperara, força ó confessar 
o cahos e a balburdia. 

Mas nunca S. Paulo se lembrou do apregoar 
com tamanha sem ceremonia, com tão ingênua 
impavidez, com tanto alarde de ignorância, nunca 
apresentou programma, como desse o malsinado 
banco. 

Cuidam então que esses homens que nos vêm 
da Europa, sejam meras manadas humanes para 
tirarem o fazendeiro das dilílculdades era que se 
acham ? Por isto ó que assevero; o hanco cuidará 
só do chim e do culi. 

O Sr. Visconde de Cavalcante dá nm aparte. 
O Sr. Escragnollb Taunay:—Torna o nobre 

senador a alludir a S. Paulo. Sem duvida não 
ouviu o que ou já disse. Abi intervem a livre 
vontade; e isso não ó uma norma de conducta, um 
programma offerecido às aspirações européas. 
{Apoiados.) 

Não quero, repito, tolher a liberdade de nin- 
guém, o que quero demonstrar agora é que não se 
trata de immigração, porém só o simplesmente, 
do trabalho do chim, desse trabalho que se funda 
na miséria de quem o faz, e no abuso do quem 
o desfructa. (Apartes.) 

O Sr, Leão Vblloso : — Quer V. Ex. o bem 
estar do colono; mas quer que o fazendeiro pereça. 

O Sr. Escragnolle Taunay: —Profundamente 
lamento, Sr. presidente, que homens que chega- 
ram ao Senado, o estão collocados reconhecida- 
mente nacupola d \ nossi organização política, me 
dêm apartes destes, procurando não só confundir 
o perturbar as cousas, como torcer as minhas pa- 
lavras e desvirtuar o meu pensamento, quando 
tenho certeza que eUes o coraprehendom perfei- 
tamente. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto: — O seu pen- 
samento ó cousa inqualificável. {Numerosos 
apoiados.) 

O Sr. Escragnollb Taunay:—Estes apoiados 
dados contra mira, redundam era honra minha ; 
aceito-os com toda a serenidade ; appello delles 
para o paiz. 

Um Sr. Senador;—Mas que paiz? 
O Sr. Escragnolle Taunay:—O paiz que tem 

a intuição do quanto é damnosa a organização de 
um banco, fundado unicamente para introduzir-.se 
aqui o trabalhador chinez, a praga repellida de 
todos os paizes... 

O Sr. Visconde de Ouro Preto ; — Não é 
exacto. 

O Sr. Escragnolle Taunay; — ... O simples 
annunoio dessa tentativa provocou por parte dos 
nossos visinhos argentinos uma referencia que 
era uma desfeita para nós, mas que julgo plena- 
mente justificada. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto:—E' uma pre- 
tenção perfeitamente legitima. 

9 

O Sr. Escragnolle Taunay :— Pois bem, os 
nobres senadores que se proclamem prose- 
lyos dessa desgraçada causa. Tém pelo menos 
o mérito da franqueza Que se apresentem e sejam 
os introduetores confessos desse systema de tra- 
balho; constituam-se os paladinos do proletariado 
chinez (apartes) mas appello.já o disse,para o paiz; 
appello para a opinião publica que se agita, que 
ha de se exaltar cada vez mais; appello ainda mais 
para a posteridade.certo de que hão de ser cobertos 
de maldições aquelles que sem cuidarem dosgran- 
desinteressos dapatria,estão buscando prover com 
ridículo egoísmo males, aliás transitórios,da pre- 
sente occasião. (Apartes.) 

Confio no gabinete 10 do Março, confio no hon- 
rado Sr. ministro Prado. 

Esse pretendido banco conta sómente com re- 
cursos oíTioiaes, ó esta a sua grande aspiração. 
Hade só mandar buscar chins á custa do governo 
e por meio da verba que vamos votar. 

No nome que adoptou é que está o seu ardil, a 
sua esperança, o seu jogo, a sua principal mano- 
bra financeira. 

Bem inspirado andei pois,quando desde principi 
protestei que a tal introducção de chins não podia 
ser chamada immigração. Entretanto, não sus- 
peitava o proveito que dessa palavra podia ser 
tirada por gente finória e sabida. (Riso.) 

Esteja no entanto attento o governo. Soffram 
os fazendeiros prejuízo pelo menos, quando tive- 
rem de mandar buscar os taes trabalhadores a 
20 e 30 lib. cada um, para depois terem o mais 
acerbo desengano, reconhecendo afinal que fize- 
ram enorme mal a si, a seus lilhos e ao-seu paiz. 

O Sr. Viriato de Medeiros dá ura aparte. 
O Sr. Escragnolle Tãunay; —Deixe o governo 

que os fazendeiros façam experiência à sua custa, 
querendo a todo transe continuar o systema osta- 
belecido no tempo do. escravidão; não interveDh" 
absolutamente siuão pela manifestação de ..-as 
antipathias e de sua formal repulsão pela orga- 
nização de estabelecimentos, que serão verda- 
deira affronta á immigração européa honesta e 
laboriosa, que se destina aos nossos portos e 
que tanto nos tem servido. 

Lamento ver entre os fundadores dessa insti- 
tuição bancaria, que tão mal comprehende as 
necessidades presentes, não só econômicas como 
sociaes, alguns nomes sympathicos. Acredito 
piamente que tenham sido levados por essa con- 
descendência brazileira, por essa facilidade com 
que emprestamos o nosso nome, o muitas vozes o 
nosso concurso e o que ó mais, o nosso dinheiro 
para cousas, que no intimo repellimos e repro- 
vamos. Basta, porém, olhar para a lista dos 
signatários para ver que ha al li um pensamento 
teimoso, persistente, infelizmente perseverante, 
pensamento que tem ganho caminho, por vezes 
desappareceu, mas que neste momento, aprovei- 
tando as dilílculdades da lavoura e o desanimo, 
sobretudo, da província do Rio de Janeiro, emerge 
com uma ousadia, que não sei como qualificar. 

Em todo o caso, está lavrado o meu protesto 
perante o paiz contra a temerária e inconvenien- 
tíssima empreza a que se abalança, sem consultar 
outros interesses, que não solver dilílculdades de 
alguns fazendeiros. 

Quem salvará a pobre província do Rio, do 
desastre imminente ? Quem a preservaráda praga 
que a ameaça debaixo da forma de idéas deletereas, 
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estreitas, curtas, preconcebidas desde séculos, e 
de todos os vidos, que ainda se exacerbam mais 
com o uso detestável e enervante do opio ? 

Acaba, Sr. presidente, de entrar neste recinto 
um nobre senador, que pôde ter grande influencia 
nos destinos dessa província do Rio de Janeiro, o 
Sr. conselheiro Paulino de Souza. Recorro a 
S. Ex., elle, que com tanta honra, eavalheirismo 
e dignidade tem representado sempre essa pro- 
víncia, identiflcando-se com todas as suas glorias 
e tristezas, já na Gamara temporada, já no Se- 
nado, já nos conselhos daCorôa. VejaS. Es., que 
querem acumular mais desgraças sobre a sua 
terra natal, que infelizmente já tanto soííre, em 
parte, pela imprevidencia e inconsideração com 
que assistiu á evolução geradora da lei de 13 de 
Maio. (Apartes repetidos.) 

FaçaS. Ex. o possível para deter essa onda 
amarella, que traz em seu seio os resíduos mais 
infectos das cidades da China, a espuma nojenta 
daquelles centros de enorme corrupção e miséria ; 
detenha essa onda, que vai alastrar e conspurcar 
osóloda sua bella província natal. Grave res- 
ponsabilidade pesa sobre S. Ex. Bastará uma 
simples palavra sua de reprovação, para que 
muitos fazendeiros importantes que ainda vacil- 
lam em aceitar ou repellir esse meio de trabalho, 
saibam tomar o devido rumo, afastando-se do ca- 
minho fatal a que os querem arrastar. 

OSr.Yiriato de Medeiros:—S. Ex. não diz 
palavra sobro isso ; está bem caladinho, o faz 
muito bem. 

O Sr. Escragnolle Taunay: — O systema do 
nobre senador nunca foi o espalhafato, nem o alar- 
de, é o trabalho do conselho intimo, do aviso pru- 
dente eamigavel. Acredito que, a muitos dos seus 
amigos fazendeiros, particularmente, terá S. Ex. 
avisado dos males e perigos dessa detestável idéa. 

Quanto a mim, pretendo não desistir do direito, 
de em todas as occasiões occupar esta tribuna para 
denunciar ao meu paiz o perigo que o ameaça, o 
gravíssimo risco que corre a sorte futura, não só 
dos trabalhadores nacionaes, como também dos 
estrangeiros domiciliados aqui, com essa compe- 
tência de operários que, destinados ás fazen- 
das, dei Ias fugirão para virem inundar as 
cidades e nellas absorver todas as pequenas in- 
dustrias e profissões. 

E', agora, chegada a occasião,Sr.presidente, de 
recorrer eu à benevolência de V. Ex. para saber 
em que termos tenho de apresentar o meu reque- 
rimento. Preciso saber, em primeiro logar, si o 
governo sabe qual o pensamento que presidiu à 
organização desse banco intitulado de — immi- 
gração. 

O Sr. Cândido de Oliveira: — V. Ex. podia 
' saber isso particurlamente pelo governo. 

O Sr. Escragnolle Taunay:—E' exactameute 
o que não quero. E' tão grave o momento actual, 
que não posso contentar-me com uma conversa 
amistosa, pedindo informações de caracter par- 
ticular aos membros do ministério, a quem apoio. 
Pelo contrario convem-me utilisar do todo o 
ensejo para manifestar-me e cercar da maior pu- 
blicidade todas as palavras que pronunciar desta 
tribuna. 

Censuram alguns collegas a inclusão do meu 
nome em uma manifestação publica, que já deu 
brilhante resultado, o primeiro meeting de in- 

dignação, promovido pela Sociedade Central da 
Immigração. 

Ahi, senhores, apresento-mo no outro caracter 
que tenho de vice-presidente dessa Sociedade a que 
dedico os meus maiores e mais sinceros esforços 
desde a sua creação. Acho que também ahi cumpro 
rigorosamente o meu dever, zelando os interesses 
dessa immigraçào, porque elles mais do que 
quaesquer outros, são directamonte atacados pelas 
simples ameaça da introducção da menor partida 
de chins neste paiz.Não posso falhar aos compro- 
missos que tomei perante o Brazil e perante os 
centros eraigratorios europeus, deixando de as- 
sumir a attitude que tomei, e que hei de manter 
quand même. 

Não subirei à tribuna popular, porque tenho 
esta outra de mais prestigio no paiz; mas esfor- 
çar-me-hei para que ella soja honrada pelos mais 
eloqüentes e conhecidos or idores,de modo que agi- 
tem o espirito publico e o encaminhem no sentido 
das idéas e das aspirações que estou pregando, 
pois tenho funda convicção de que ellas são verda- 
deiras e patrióticas. 

Não hade a Sociedade Central parar no movi- 
mento que iniciou e nutro esperanças de que a 
mentalidade nacional ha de tirar dessas confe- 
rências e meetings a noção exacta dos males que 
ameaçam os elementos laboriosos desta capital 
e de todas as cidades do Brazil. 

A concurrencia chineza nos centros de popu- 
lação não está nos cálculos do anco ante- 
hontem creado, mas ella inevitavelmente ha de 
dar-se quando os chins fugirem do regiraen esta- 
belecido nas fazendas e vierem competir com os 
nossos operários e industriaes. 

Volto, porém, á matéria do requerimento : qual 
o pensamento que preside á organização desse 
banco ? qual a sua verdadeira intenção ? Pre- 
tendem seus organizadores dar braços à lavoura 
igualando os immigrantes europeus aos chins, 
equiparaudo-os e medindo-os pela mesma bitola? 

Sr.presidente,isto fôra irrisório; vé-seclararaente 
que esses homens, pretendendo fazer grandes des 
pezas na colheita dos chins em seu paiz e na sua 
introducção no Brazil, hão de procurar com- 
pensar esses gastos prévios por salários mínimos, 
Ínfimos, repellimlo portanto do trabalho geral 
e nacional todos os libertos, todos os brazileiros e 
dando de barato o desesprezo que dahi se origi- 
nará e a explosão de paixões violentas. 

Segunda pergunta : quaes os elementos com 
que conta essa Associação para cntabolar relações 
com a China e ahi se prover desses bons agri- 
cultores, de que tanto faliam aquelles que só 
pensam em cocdís,pronunciando-se,comtudo contra 
elles, por necessidades da argumentação ? 

Isto ó pretenção que não podem realizar. 
Traràõ para aqui o que tem ido para outros 
paizes, isto é, a relê das cidades e portos da 
China, si ô que não se contentem com aceitar 
aquelles que estão sendo expulsos dos Estados 
Unidos, do Chili e do Perú. Prepareraos-nos para 
assistir o. grandes escândalos, a negociatas vergo- 
nhosas. 

Eu não me arreceio absolutamente da attitude 
que tomará o gabinete 10 de Março em relação a 
esse movimento; elle ha de fazer o possível para 
impedir que se trave a responsabilidade governa- 
mental com a responsabilidade que assumem pe- 
rante a opinião publica os fundadores dessa 
malsinado banco. 
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Disto tenho plena certeza, mas, Sr. presidente, 
ahi ó que era oocasião de se manifestar o in- 
fluxo valente e benetlco desta força que se deve 
conservar superior a todas,mostrando que o poder 
é poder, para bem dirig-ir o paiz, para bem en- 
caminhal-o e para impedir resoluções funestas, 
que, satisfazendo o emperramento, a ganancia 
e teima de alguns hão de comprometter o futuro 
da patria. 

Sei perfeitamente e proclamo com immensa sa- 
tisfação, que o nobre Ministro da Agricultura 
nutre sentimentos de mais formal antipathia 
contra esse elemento. 

Creio que S. Ex. dirigiu, e como sempre dirigiu 
sabiamente, a opinião da assembléa legislativa 
da sua província, e essa assembléa deu o mais 
nobre exemplo ao Brazil O que agora convém é 
que nós outros, províncias do Império, não liquemos 
moralmente abaixo da de S. Paulo, consentindo 
que ellatome sobre nós uma ascendência em todos 
os sentidos, sem duvida inconveniente. 

Assim, pois, Sr. presidente, vou formular meu 
requerimento, concretizando todas as idéas que 
acabo do expender e corporisando todos os meus 
receios, todos os meus sobresaltos. 

Acho o momento tão gravo, que não duvidaria 
appellar para a Divina Providencia, pedindo que 
ella se amercie do nós e que ainda mais uma vez 
não deixe empanar-se o brilho do esplendido astro 
que tem guiado o Brazil no seu bello proguedir. Não 
permitia Deus que a nodoa negra que se acha ao 
lado da constollação do Cruzeiro, e que parecia 
symbolizar a escravidão, por nósjá repellida, tome 
tal expansão que por lim venha a encobrir essas 
quatro bellas estrellas que refulgem aos olhos de 
todos os brazileiros, como meiga protecção e se- 
gurança de futuro sereno, nobre e cada vez mais 
digno do admiração ! (Muito bem.) 

SESSÃO DE 0 DE OUTUBRO DE 1888 

Vido pag. 102 do Vol. VI 

O Sr. líenrifine dl'A.vila:—Sr. pre- 
sidente, ant^s de entrar no debate, o nobre mi- 
nistro da agricultura ha de permittir que lhe di- 
rija um pedido e quasi que digo uma supplica. 

S. Bx. com um aparte hontem encerrou a dis- 
cussão de um modo que ainda hoje me conserva 
peiaroso. 

Não é meu intuito analysar o procedimento do 
nobre ministro dando este aparte; creio bem que 
suas intenções são sempre as mesmas, S. Ex. é 
um cavalheiro distincto cheio de patriotismo, que 
deseja o bem deste paiz e que neste sentido em- 
prega o máximo esforço. 

Sou, porém, um dos impertinentes neste debate 
e por isto animo-me a fazer o pedido que annun- 
ciei a S. Ex. 

Este pedido cifra-se unicamente em rogar ao 
nobre ministro que tenha hoje paciência um pouco 
maior do que aquella que manifestou no final da 
sessão passada. 

Desde que S. Bx. me quizer ouvir, nos apai tes 
ou nas respostas que tiver de dar-me, peço que 

guarde a mesma serenidade de animo, a mesma 
imparcialidade e espirito de justiça que tem 
sempre manifestado nas discussões de seus actos 
como ministro. 

Tenho o direito de fazer este pedido ao nobre 
Ministro porque de todos os seus collegas S. Ex. 
é o único em que reconheço o desejo de organizar 
um programma, e de seguir um plano de admi- 
nistração. 

Os outros ministros andam procurando um ob- 
jectivo e ainda o não encontraram; avançam e 
recuam; agitam hoje uma idéa e amanhã a re- 
pellem; projectam uma reforma e logo depois a 
abandonam. O nobre Ministro da Agricultura é o 
único que esforça-se por tocar o seu norte, o que 
muito admiro e louvo; e nestas condições tenho o 
direito de dizer ao nobre Ministro que ouça com 
paciência o orador que neste momento occupa a 
tribuna. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
—Ouço sempre S. Ex. com muito prazer. 

O Sr Henrique d'Ávila: — Este aparte dárme 
coragem para poder proseguir. 

Sr. presidente, a resposta que o nobre Ministro 
da Agricultura deu às observações que fiz no meu 
primeiro discurso e aquellas que S. Ex. tem dado 
aos vários oradores que tomaram parto no debate 
não me deixaram bastante tranquillo, ainda me 
conservo apprehensivo com as doutrinas expan- 
didas e seguidas pelo nobre Ministro com refe- 
rencia á immigraçao e á colonização. 

O nobre Ministro manifesta planos vastos, mos- 
tra-se, porém, na execução desses planos, muito 
aferrado a idéas fixas, e eu tenho recèio de que 
S. Ex., arrastado pelo pendor dessas idéas, es- 
queça o plano na sua generalidade, para tratar 
exclusivamente de introduzir no paiz trabalha- 
dores agrícolas subsidiados. 

Eu não me opponho á introducção de traba- 
lhadores agrícolas. .. 

O Sr. Escragnolle Taunay:—Esta não ó a 
intenção do nobre Ministro. 

O Sr. Henrique d'A vila : — O nobre senador 
me obriga a repetir o que sinto ; porque tenho 
muito que fallar e a hora está bastante adiantada. 
Eu disse que o nobre Ministro, nos grande de- 
lineamentos de seu plano, incluía todas as especies 
de colonização e immigração ; mas, que S. Ex. 
tinha algumas idéas fixas, e eu receiava que 
S. Ex. seguisse demasiadamente o pendor dessas 
idéas. Na vida ephemera que têm os governos do 
Brazil, isso me faz temer que S. Ex. se constitua 
unicamente Ministro da Agricultura, para in- 
troducção de trabalhadores agrícolas, subsidiados, 
para sua província. 

O nobre Ministro, Sr. presidente, concebe a 
possibilidade de neste paiz introduzir-se traba- 
lhadores agrícolas subsidiados; como o meio mais 
faeil de se proporcionar os braços á necessidade 
que ha delles ; mas como de todos os immigrantes 
os que se subsidiam como trabalhadores agrícolas, 
com destino às propriedades ruraes estabelecidas 
nos paizes onde emigram, são os mais ignorantes 
e os mais pobres, a immigração subsidiada é, em 
geral, pouco feliz. 

Desses immigrantes muito poucos poderão com 
o salario obter recursos para comprar terras, 
principalmente no Brazil, paiz de alimentação 
cara e má, porque ainda está dependente do es- 
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trangeiro quanto a esta relação tão importante 
da vida. 

A esperança manifestada pelo nobre Ministro 
da Agricultura, de ver convertidos em pequenos 
proprietários esses immigrantes subsidiados, e 
fraccionada a grande propriedade territorial, não 
passa de um sonho irrealizavel no Brazil. A ten- 
dência, entre nós, é para o augmento do salario, 
porque a grande cultura occupada quasi exclu- 
sivamente do café, abandona a cultura dos gê- 
neros alimonticios, e os importa do estrangeiro, 
onde nos abastecemos dos cereaes e tuberculos ali- 
mentícios; da Austrália e Estados-Unidos as fa- 
rinhas no valor de 20.000:000$ annuaes, carnes 
de conserva do Rio da Prata, batatas, cebolas de 
Portugal no valor de 600:0003 por anno, milho 
do Rio da Prata e Estados-Unidos; emflm, só esta 
capital importa todos os annos, generos alimen- 
tícios do estrangeiro no valor de 20.000:000$. E o 
augmento do salario caminhará na razão da dif- 
flculdade da alimentação, e chegará ao limite 
em que fará quebrar os grandes proprietários. 

Penso que o nobre Ministro neste ponto não 
está na verdade. 

O homem que se desprende dos laçcs que o 
ligam á sua terra, que abandona seu lar, que 
abandon i a família e todas aquellas relações do 
logar em que nasceu, esse homem só se resolve a 
fazer semelhante amputação dos sentimentos 
mais caros, com uma idéa fixa de tornar-se pro- 
prietário. 

Não ha colono queimmigre para qualquer parte 
do mundo e principalmente para o Brazil, que 
não traga em seu espirito a grande aspiração 
de constituir-se proprietário. 

Pois bem, chega o colono' ao Brazil, e em 
vez de uma pequena propriedade em que pôde 
desde logo começar grandes trabalhos para ga- 
rantir o futuro; em que, possa desde logo satis- 
fazer essa grande aspiração em seu inicio, elle 
encontra-se em uma especie de servidão, ainda 
que voluntária, que não olferece horizonte para 
poder satisfizer a sua grande aspiração. 

Mas, diz o nobre Ministro: dentro de dous 
annos o immigrante terá ganho com o seu salario 
o capital para constituir-se proprietário. Mas, 
pergunto eu : onde? Esses trabalhadores agrí- 
colas que o nobre Ministro importa com as maio- 
res vantagens que o Estado pôde conceder, para 
onde vão ? No Império só ha uma província que 
os pôde receber, é a do nobre Ministro, a provín- 
cia de S. Paulo. O Rio Grande do Sul não tem 
essas grandes propriedades ruraes próprias para 
empregar esses trabalhadores agrícolas. A pro- 
víncia do Rio da Janeiro, em sua grande parte 
está atrazada e não pódo comportar uma lucta 
com a província onde o trabalho está mais des- 
envolvido, como por exemplo a província de 
S. Paulo. 

Sr. presidente, com os salarios altos que 
ainda hoje pagam os agricultores de S. Paulo, 
duvido que elles possam tirar grandes lucros 
com a plantação do café. Já são tão altos esses 
salarios que já os impossibilitam de plantar ge- 
neros alimentícios de modo a obtel-o a preço 
conveniente. 

Vè, portanto, V. Ex.. que é necessário crea- 
rem-so os burgos agrícolas em maior ou menor 
escala, para terem os fazendeiros um núcleo donde 
possam tirar trabalhidores úteis para o serviço 
de suas propriedades. 

Faço estas considerações, não para levar ao 
animo do nobre Ministro a convicção da idéa que 
estou expendendo... 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricul- 
tura) : — Estou de accôrdo. 

O Sr. Henrique d'Avila ; — .. .sei que o no- 
bre Ministro está de accôrdo. Mas o que estou 
dizendo, apenas serve de razão de ordem para 
fazer sentir ao nobre Ministro que não procedem 
em ponto algum as razões ou fundamentos que 
deu S. Ex. para desprezar in Umine esse projecto 
de burgos agrícolas, que foi apresentado ao go- 
verno pelo Sr. Manoel Gomes do Oliveira. E, si 
o nobre Ministro não se zanga comraigo, eu direi 
que o nobre Ministro, dando essas razões para 
desprezar o projecto, mostra que o não tinha 
estudado. 

Digo isto porque as proposições estabelecidas 
pelo nobre Ministro sobro esto assumpto não es- 
tão de accôrdo com o que consta do projecto a que 
me redro, ou por outra o nobre Ministro attribue 
a este projecto defeitos que elle não tom. 

Eu demonstrarei isto ligeiramente, e o nobre 
Ministro me convencerá do contrario si eu não 
estiver com a razão a meu lado 

Disse o nobre Ministro que não aceitava o pro- 
jecto por que nelle está consignado ao colono a 
obrigação de vender à fabrica central da em- 
preza todos os productos de sua lavoura. 

O nobre Ministro, lendo ligeiramente o proje- 
cto de Burgos Agrícolas, e vendo lá um artigo 
em que o autor do projecto estabelece como um 
elemento da estabilidade da empreza, como um 
elemento do garantia para ella, a facilidade que 
tinha a fabrica central que se encarregaria no 
burgo de benedciar a matéria prima produzida 
pelos colonos e pequenos proprietários, entendeu 
que havia nisto uma limitação à liberdade do co- 
lono, que elle ficava amarrado á empreza por 
fôrma tal que não se podia desenvencilhar, e 
que contra isto protestava. 

Em primeiro logar penso que o nobre Ministro 
não se devia incommodar muito com o contracto 
que o immigrante fizesse com a empreza, si isto 
conviesse ao immigrante para obter as grandes 
vantagens que a empreza lhe offerecesse para 
conMituir-se na posição de pequeno proprietário, 
possuidor não só de uma porção de terra suíli- 
ciente para satisfazer suas ambições, como também 
de uma c isa, de instrumentos oratorios, derrubada 
em uma parte das terras, princípios de plantações 
do mais necessário, e até aves dômesticas. 

O trabalhador estrangeiro que em vista de 
tanta facilidade, e de tanta garantia que lhe é 
oíferecida, escravisasse a sua producção, a sua 
matéria prima durante 10 annos a quem lhe offe- 
recia estes benefícios, praticaria um acto pura- 
mente commercial e sobre isto o nobre Ministro 
não deveria interferir. 

Mas o nobre Ministro, si lesse o projecto com 
attenção, havi i do verificar que neste caso não 
se dá semelhante limitação da liberdade do co- 
lono, porque o projecto diz, á pagina 44, o se- 
guinte (lê) : 

« Quando por qualquer eventualidade, antes 
de liquidar o seu debito o antes de esgotado o 
termo do contracto para fornecimento da maté- 
ria prima, e depois de haver realizado dous ou 
mais pagamentos, o possuidor tenha de abando- 
nar a sua situação por venda que delia faça, ou 
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por mudança, ser-lhe-á entregue o excesso que 
fôr apurado na venda, depois de emliulsada a em- 
preza do que lhe fôr devido. » 

Ora, o Senado sabe que esta empreza tem o 
compromisso de entregar ao colono que chega a 
posso e propriedade de uma porção de terras, pare- 
ce-me que 18 hectares, medida o demarcada, com 
uma pequena casa, com um principio de cultura 
em parte destas terras, com as aves e animaes de 
que ollo possa necessitar, com os instrumentos 
necessários de trabalho. 

oando o oíferecendo tudo isto, a empreza pede 
ao pequeno proprietário que constitua a garan- 
tia deste fornecimento na matéria prima que pro- 
duzir na sua lavoura, para ter o direito de be- 
neficial-as na fabrica central que estabelece, e 
depois vendei-,is por couta do colono, sem duvida 
inuemnizandose da despeza necessária com esse 
beneficio, e dahi tirando o pagamento parcial 
com que o colono tem de entrar para amortiza- 
ção da divida que contrahe. 

E o nobre Ministro não pôde estranhar que 
isto esteja aqui estabelecido, porque é o que se 
pratica na Europa, naquellas oito províncias da 
Lombardia onde todo o mundo vai estudar as 
questões relativas à agricultura. 

No norte da Italia, onde todos os paizes vão 
ver a perfeição da agricultura, o systema seguido 
ó esto que está consagrado no projecto. 

O Sn. F. Belisaiiío:—E depois, aceito o plano 
geral, pôde ser modificado. 

O Sr. Henrique d'Ávila:—Sem duvida. 
Estudando a organização da fazenda de Monlué, 

que está situada a pouca distancia da de Milão, 
que tein 80 hectares de terra e faz parte de 
núcleo do propriedades ruraes que pertencem a 
uma grande associação de caridade, destinada a 
dar asylo aos velhos de mais de 80 annos e ás 
crianças abandonadas, instituição que tem grande 
riqueza, eu vi que o regimen destas fazendas é 
quasi igual nos seus lineamentos geraes à 
de todos os proprietários ruraes do norte da 
Ita ia 

Não vi exemplo de proprietário que não tivesse 
um rendeiro, e este lhes piga excessiva renda, 
e aufere grande lucro apezar disto. 

Em todas estas fazendas vê-se plantação do 
trigo, cia cevada, e de aveia ; ha uellas gado 
de varias espe tes em maior ou menor numero; 
essa a que alludo tinha cem vaccas, apenas, da 
melhor raça. » 

Ahi está estabelecida uma fabrica de manteiga 
e uma fabrica de queijos. Os rendeiros são obri- 
gados a levar áquella fabrica o leite das vaccas; 
a fabrica beneficia o leite, faz a manteig i e o 
queijo, paga ao rendeiro o resultado liquido, e o 
negocio contiuúa por fôrma tal que não ha ren- 
deiro que não tire sempre uma grande fortuna 
apezar do excessivo arrendamento que paga. 

Ora, isto é justamente a mesma cousa que se 
daria aqui si o projecto do Sr. Gomes fosse ac- 
ceito. E note o nobre Ministro que si isto se dá 
na Italia, paiz adiantado, onde o trabalhador en- 
contra com facilidade o banco na cidade próxima, 
por que alli as povoações se confinam, encon- 
tram os recursos todos do que necessita para dar 
valor á matéria prima; com muito mais razão 
devo dar-se no Brazil, onde o nobre Ministro sabe 
que o trabalhador tem de lutar por muitos annos 
com grandes difflculdades para ir ao mercado 

longiquo onde possa encontrar o capital e outros 
recursos de que precisa, e então ha de se sujeitar 
a estes intermediários, commissarios sem cons- 
ciência que os desgraçam. 

E', pois, de toda providencia a organização 
do núcleo já com todos os recursos como se 
fosse um pequeno mundo. 

Pelo projecto dos Burgos Agrícolas o colono 
encontra machinas para beneficiar todos os pro- 
ductos, encontra o seguro para as suas planta- 
ções, encontra escola, encontra tudo quanto o 
homem pôde desej ir para conseguir a sua felicida- 
de social. 

O Sr. Dantas;—O plano ó o melhor. 
O Sr. Antonio Prado (ministro da agricul- 

tura) .-—Esse systema na Italia é que está afugen- 
tando de lá os italianos. 

O Sr. Henrique d'Avíla;—V. Ex. desço" 
nhece absolutamente o que se passa na Italia ; 
a Italia regorgita hoje de trabalhadores agrí- 
colas, são tantos que só pôde viver vida de 
miséria ; emquanto não soffrem fome, supportam 
essa vida, não querendo immigrar, conservam-se 
em sua patria ; mas nestes últimos annos a 
condição do trabalhador agrícola na Italia 
tornou-se tão precária que até a fome quasi os 
mata; é a razão por que immigram, não é por- 
que tenham ahi systema nenhum contrario a 
seus interesses. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
— Aquelle systema ó o do arrendamento, e o 
nobre senador quer fundar em nosso paiz a pe- 
quena propriedade. 

O Sr. Henrique d'Ávila:—Sem duvida. 
O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 

—O systema não pôde ter applicação. 
O Sr. Henrique d'Ávila:—Porque? 
O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 

—Elle baseia-se na grande propriedade e o nobre 
senador quer applicar aqui a pequena pro- 
priedade . 

O Sr. Henrique d'Avila:—O que o nobre Mi- 
nistro chama grande propriedade é uma fazenda 
de 80 hectares. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
—Está subdividida. 

O Sr. Henrique d'Avila:—Não, senhor, essa 
fazenda de Mouluó só ó constituída por 80 hecta- 
res ; não ha nenhum proprietário que consiga 
uma porção de terra maior do que essa, porque o 
nobre Ministro deve saber que uma légua de 
campo no norte da Italia vale 40 a 50.000:000$; 
a propriedade está enormemento fraccionada. 
Si estou dizendo que essa fazenda, que é uma 
das mais extensas dessa grande associação de be- 
neficência, a fazenda Monlué, perto de Milão, 
tom 80 hectares, como falia o nobre Ministro em 
grande propriedade ? 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
—Grande propriedade relativamente. 

O Sr. Henrique d'Ávila: — Isso é que não 
entendo. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
—Os Burgos Agrícolas tratam dos pequenos pro- 
prietários. 
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O Sr. Henrique d'Ávila: — Mas esses peque- 
nos proprietários possuirão 18 hectares e não 
farão o cultivo de suas terras só pelos seus bra- 
ços, poderão ter trabalhadores agrícolas. 

Agora vou a este outro ponto : é uma ver- 
dadeira rostricção ao direito de propriedade, que 
pôde ser admissível no regimem do arrenda- 
mento, mas não no da propriedade. Perdòe-me 
o nobre Ministro, S. Ex. sabe que no contracto 
de venda a empreza que, para com o colono que 
vem comprar a pequena propriedade, figura como 
vendedor, pôde estabelecer as condições que am- 
bas as partes aceitarem, e uma das condições é 
essa; como, pois, diz S. Es. que essa condição 
é só para contracto de arrendamento ? Em um 
contracto de venda cabe essa condição, e o nobre 
Ministro acaba de ouvir-me ler a condição de que 
o colono pôde sahir do lote quando quizer, aban- 
donando-o ou transferindo-o ; como diz que elle 
está preso ? 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
—Emquanto conserva-se no burgo está submettido 
àquelle regimen, com a obrigação de vender seus 
productos á fabrica, sem coucurrencia de com- 
prador ; é um mono polio. 

O Sr. Henrique d'Avila:—Si o nobre Ministro 
não fosso um homem de boa fé, como reconheço, 
eu diria que está dando prova de que não argu- 
menta de boa fé ; porque está dizendo que um 
colono que se acha collocado em nossos centros 
faz violência a si em ir levar o producto do seu 
trabalho a uma fabrica estabelecida junto á sua 
propriedade. Pois não é isso um beneficio que se 
lhe faz ? Pois o nobre Ministro, quando manda 
fazer uma estrada de ferro, não obriga a quem 
mora perto desta estrada a embarcar-se nella? 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
—Não ó beneficio,dizendo-se que é obrigado, por- 
que a fabrica é que dá o preço. 

O Sr Henrique d'Ávila: —Não ha tal, aqui 
não se diz isso. A fabrica é uma garantia que so 
estabelece no contracto ; a fabrica beneficiará, e 
o producto da venda será o que determinar o mer- 
cado. Peço ao nobre Ministro que não tenha pre- 
venção contra este prospeeto ; S. Ex. mostra-se 
prevenido. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
—Não apoiado. 

O Sr. Henrique d'Ávila: — O que digo a 
V. Ex. é que essa idéa, applicada por quem a 
apanhar em todos os seus delineamentos, pôde ser 
a solução do problema da constituição da pequena 
propriedade em nosso paiz. 

,0 nobre Ministro tem sobre a grande proprie- 
dade idéas que talvez não estejam muito longe 
das minhas; penso que não devemos concorrer 
para que de todo se estrague a grande proprie- 
dade do Império; devemos ter a grande proprie- 
dade nos limites das necessidades^ do desenvolvi- 
mento d agricultura. Sem duvida que a pequena 
propriedade é um grande elemento de vigor para 
a riqueza publica ; mas não desejo até certo pe- 
ríodo, em um paiz tão vasto como este, que des- 
apparoça a grande propriedade, a qual até certo 
ponto é aquella em que os grandes processos de 
agricultura podem ser praticados cora mais van- 
tagem emquanto o paiz estiver em certo grau de 
atrazo ou pouco desenvolvimento como está. D'abi 

porém não se pôde concluir que não aceitemos de 
braços abertos uma idéa como esta que constituo 
o projecto dos Burgos Agrícolas. 

Ora, o nobre Ministro vè que o colono, po- 
dendo abandonar o burgo quando quizer, ou 
transferir sua propriedade, não ó limitado em 
sua propriedade. Emquanto elle não paga sua 
divida, sem duvida alguma que é muito ligitima 
a obrigação que lhe é imposta, e que elle volun- 
tariamente aceitará, de levar ao seu credor, que 
é a empreza representada por esse estabeleci- 
mento central, os seus productos ; isto em nada 
pôde desmerecer sua propriedade, porque, nas 
condições em que está nosso paiz, em caso algum 
esse colono poderá encontrar meio mais commodo 
de beneficiar seus productos do que aquelle que 
lhe é oíferecido. 

E' levar muito longe o escrúpulo ou querer 
acautelar um futuro que não poderá vir sinão 
daqui a 50 ou 100 annos, tanto mais que o nobre 
Ministro deixará ao colono com quem contractar 
a faculdade de abandonar o burgo ou transferir 
sua propriedade a quem quizer. Já vó o nobre 
Ministro que essa razão que deu S. Ex. é contra- 
ria ao que se lé no projecto do Sr. Manoel Gomes 
de Oliveira. 

Mas a segunda razão dada pelo nobre Ministro 
está nas mesmas condições: é ser o contracto do 
immigrante pelo prazo do 20 annos. Esta razão 
não procede. O immigrante entra para a sua 
propriedade pela compra que elle oíiectua, mas • 
elle contrahe uma divida e si no prazo de 10 
annos não tiver feito nenhuma amortização, a 
empreza poderá requerer apprehensão na pro- 
priedade para pagar-se do sua divida. 

Ora, o nobre Ministro que mostrou repugnância 
para aceitar esta condição do projecto, não foi bem 
logico, porque S. Ex. ó o proprio que nos con- 
tractos para engenhos centraes permittiu que se 1 

irapuzesse essa obrigação aos lavradores que ti- 
verem contractos para fornecerem canna. Como 
ó que o governo que aceitou essa elausula alli, 
exige do proponente que não a comprehcnda nos 
seus contractos, como meio do obrigar o colono 
a pagar a divida 1 

Qno inconveniente ha nisto ? Si o colono ó um 
trabalhador honesto ; si tem boas intenções não 
pôde recusar o prazo que é o mais favorável para 
o pagamento de sua divida, os 10 annos, si não 
lho for possível pagar antes; porquo si o puder 
fazer estará antes de findo o prazo livro cquiple- 
taraente de qualquer compromisso com a em- 
preza. 

Terceira razão dada pelo nobre Ministro: o pro- 
ponente pede a faculdade da desapropriação. 

O nobre Ministro não leu com attenção o pros- 
peeto ; o que a empreza pede que lhe conceda o 
governo não é o direito de desapropriação de que 
fallou o nobre Ministro. O que se lé no prospeeto 
é o seguinte: 

« 5.° Direito de desapropriação das terras in- 
cultas pertencentes a particulares e que se acham 
encravadas nas zonas dos burgos. » 

Ora, isto que aqui está é cousa inteiramente 
differonte daquillo que o nobre Ministro disse. 
O que a empreza pede é uma cousa irrecusável, 
de toda a justiça ; pedo que so lhe confira apenas 
o direito de desapropriar terras encravadas nos 
differentes burgos. 

Ora, eu noto que o nobre Ministro fallou nesta 
casa uma vez, que era uma das nossas grandes 
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necessidades actuaes fazer-se uma lei de desapro- 
priação para facilitar a constituição da pequena 
propriedado. 

O Sn. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
—Nunca expendi semelhante doutrina. Admitto 
a desapropriação por utilidade publica e não para 
utilidade particular, para constituir renda a em- 
prezas particulares. 

O Sr. Henrique d'Avila:— Perdoe-mo ; não 
fallei nisto: o nobre Ministro não me attendeu ; 
estava distraindo talvez. Como está muito can- 
sado e tem sido longa esta discussão, S. Ex. se 
distrahe um pouco ; e não ouviu bem o que eu 
tinha dito. Eu não fallei em desapropriação para 
emprezas particulares ; lembrava que o nobre 
Ministro tinha dito que necessitávamos de uma 
lei de des ipropriação para o caso em que o go- 
verno tivesse do constituir núcleos coloniaes ; 
não tendo o governo terras. 

O Sr. Antomo Prado (ministro da agricultura): 
—Nunca disso semelhante cousa ; seria sustentar 
o esbulho da propriedade. 

O Sr. Henrique d'Avila Foi o que ouvi do 
nobre Ministro : que para a fundação de núcleos 
coloniaes, seria preciso fazer-se uma lei de desa- 
propriação para applical-a aos logares mais pró- 
ximos de estradas de ferro e de rios nave- 
gáveis. 

O Sr. Antonio Prado {ministro du agricultura): 
—Isto sem duvida; ó para utilidade publica ; não 
ó para certa e determinada empreza utilisar-se 
dos terrenos. 

O Sr. Henrique d'A vila :— Está o nobre Mi- 
nistro a fallar era emprezas ; não trato agora 
sinão do direito de desapropriação. S. Ex. disse- 
nos que precisando o Estado de terras perto de 
estradas de ferro o de rios navegáveis para o 
estabelecimento do núcleos coloniaes, o que é de 
toda utilidade publica, havia necessidade de uma 
lei do desapropriação para estes casos. 

O Sr. Antonio Prado {ministro da agricultura): 
—Nunca disse semelhante cousa; protesto contra 
isto. 

O Sr. Henrique d'Avila;—Attenda o nobre 
Ministro ao meu pensamento ; trata-se da utili- 
dade publica do estabelecimento de colonias ; o 
nobre Ministro precisa de terras ; não as tendo o 
Estado, não ha de desapropnal-as, não ha de 
compral-as ? » 

O Sr.Antonio Prado (ministro da agricultura): 
—Comprar, não ó desapropriar. 

O Sr.Henrique d'Avila:—B porque as com- 
prará o nobre Ministro? Sem duvida que por mo- 
tivo de utilidade publica. 

O Sr. Antonio Prado {ministrada agricultura): 
—Isto agora é difTerente. 

O Sr. Henrique d'Ávila:—... e também por 
utilidade publica e das mais urgentes, a empreza 
de que trato poderá comprar terras que se acha- 
rem encravadas nos seus burgos e de que neces- 
sitar para constituir o núcleo colonial. 

Si o nobre Ministro vai desapropriar terras em 
Pernambuco, por exemplo, para estabelecer co- 
lonias, invocando para isto a utilidade publica, 
não pode deixar de reconhecer evidentemente de- 
monstrada a utilidade publica na acquisição que 

essa empreza fizer das terras incultas, existentes 
no seu estabelecimento. Não pôde o governo vol- 
tar atraz da sua opinião, sob pena do contradi- 
ctorio. 

Em todo o caso, a empreza não pede direito 
de desapropriação geral como o nobre Ministro 
disse, naturalmente porque não leu o projeoto;pe- 
diu apenas o direito de desapropriar as terras in- 
cultas que se acham encravadas nos seus burgos. 
Entre isto e o que o nobre Ministro disse, ha uma 
differença extraordinária. 

Sr. presidente, o nobre Ministro fez outras 
considerações, e entre ellas uma,que por si mesma 
está destruída. O nobre Ministro disse : si a em- 
preza offerece vantagens tão extraordinárias ; si 
os seus accionistas têm elementos de prosperi- 
dade como os que annuncia nos seus prospectos, 
para que necessitam desta garantia ? Organizem 
a empreza e depois venham pedir a garantia que 
quizerem. 

Ora, o nobre Ministro dirigindo a pasta da 
agricultura, verá com os seus olhos, e apalpando 
praticamente o modo por que entre nos se le- 
vantam as grandes emprezas, mesmo as mais 
lucrativas, S Ex. vê que o capital no paiz é 
escasso e só podemos levantar empréstimos na 
grande praça de Londres. O nobre Ministro sabe 
que do la sahe o capital para as emprezas ; que 
este capital não pôde ser obtido sem garantia do 
governo. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricxd- 
tura):— Para a minha província tem sahido capi- 
tal sem garantia do governo. 

O Sr. Henrique d^vila: — O nobre Ministro 
não pôde dizer que de Londres tenha vindo capi- 
tal para a sua província sem garantia; tem sa- 
hido migalhas. O nobre Ministro sabe que para 
qualquer ponto da Europa e qualquer que seja o 
empréstimo a realizar-se na praça de Londres, 
elle é sempre garantido pelo governo, que ô 
quem dá licença para o empréstimo, e o approva. 
Dá-se então uma dupla garantia. 

A província do Rio Grande do Sul cheia de ele- 
mentos de prosperidade, não pôde conseguir 2 ou 
3.000:000$ na praça de Londres, som a garantia 
do governo geral. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricul- 
tura):— A província do Rio de Janeiro conta 
capitães inglezes sem garantia alguma. 

O Sr. Henrique d'Ávila : — O nobre Minis- 
tro diz que a província do Rio de Janeiro tom 
facilidade para attrabir o capital inglez. 

O SR. Antonio Prado (ministro da agricultura)'- 
—As estradas do ferro do Norte e do Grão-Pará 
acabam de ser compradas por capitães inglezes o 
não têm garantia de juros. 

O Sr. Henrique d'Ávila ;—O nobre Ministro 
cita, como exemplo, a estrada de ferro do Norte, 
cujos accionistas viram-se forçados a transferil-a 
a uma companhia ingleza ; a estrada do ferro do 
Grão-Pará está vendida a uma companhia ingleza, 
e em principio do exploração. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
—Este argumendo fortalece a minha opinião. 

O Sr. Henrique d'Avila :—O que prova é que 
estas companhias, logo em começo, sentiram taes 
embaraços que não puderam supportal-os e trans- 
feriram a uma companhia ingleza. Não queira o 
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nobre Ministro sustentar uma cousa impossível. 
Para este paiz não podem ser importados capitães, 
sinão com a garantia do governo, e esta garantia 
ha de ser de modo especial. 

O t-ii. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
—Ha alguma procedência no argumento do nobre 
senador. 

O Sr. Henrique d'A vila:—Alguma ? O nobre- 
Ministro aponta dous factos e eu com o argumento 
que acabo de expender destruo a allegação de S. 
Bx. Não comprehendo ; creio que o nobre Ministro 
obedece a uma idéa que obscurece o seu espirito, 
porque a não ser assim não se pôde adraittir que 
um homem pratico, como é S. Ex., não veja a 
realidade do,que estou dizendo. 

Sr. presidente, esta empreza de burgos agrí- 
colas,na rainha opinião, tem de soffrer modificações 
em seu prospecto em um ou outro ponto de de- 
talhe nos seus grandes lineamentos porém, penso 
que nada ha a fazer-se sinão aceitar o que está 
estabelecido. 

E' uma idéa luminosa de sua acceitação pelo go- 
verno; nenhum risco ou prejuízo pôde advir ao 
paiz. O nobre Ministro pretende gastar 10.000;000$ 
com a immigração e no emtanto recusa attender 
a esta empreza... 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricul- 
tura) Como ministro não tomo a responsabili- 
dade de fazer esta concessão a uma companhia. 

O Sr. Henrique d'Ávila:—Mas o nobre Mi- 
nistro deve dar as razões. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricul- 
tura):— Pelo perigo do systema adoptado para a 
exploração da agricultura. Quero plena liber- 
dade para que o immigrante empregue a sua acti- 
vidade como lhe convier. 

O Sr. Henriqüed'Avila:—O nobre Ministro, 
se livesse mais poder do que tem neste Império, 
não consentiria que se contratasse na Europa um 
professor para vir ensinar durante certo tempo en- 
tre nós; não consentiria que se contraotasse um 
medico para o exercicio da sua profissão; não per- 
mittiria que se contractasse um director para 
qualquer estabelecimento; um artista, um indus- 
trial para dirigir uma fabrica de queijos, de man- 
teiga, de tecidos, porque isto era limitar a liber- 
dade do industrial. Vê o nobre Ministro a que 
conclusões chegaremos sendo aceito o principio 
estabelecido por S. Ex. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricul- 
tura) :—O immigrante quando da Europa, pôde 
conscienciosamente obrigar-se a trabalhar em um 
genero de cultura que não conhece ? 

O Sr. Henrique d'Ávila : — Elle não toma 
a obrigação de trabalhar nem aqui ? 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricul- 
tura):—Tenho o direito de escolher. 

O Sr. Henrique d'Avila . — Mas, escolhendo, 
devia tomar o compromisso de trabalhar no esta- 
uelecimento que escolhessem o contrario disso é que 
é perigoso para os agricultores de S. Paulo, princi- 
palmente. Desde que um fazendeiro toma a seu ser- 
viço ura certo numero de trabalhadores agrícolas, 
estes devem ficar sujeitos á certas regras, á certas 
obrigações por sem lado, como têm o direito de 
exigir as obrigações correlativas á seus direitos, 

por parte do proprietário rural a quem vão 
prestar seus serviços. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricul- 
tura):— Era o systema anterior. 

O Sr. Henrique d'Avila:—O systema anterior 
era escravidão. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura).- 
— O systema seguido era S. Paulo era o de par- 
ceria. 

O Sr. Henrique d'Avila :—Systema repudiado 
principalmente porque contraria a grande aspi- 
ração do immigrante de tornar-se proprietário. 

Agora, o trabalhador agrícola não custa nada 
ao fazendeiro, este recebe-o á porta. Mas suppo- 
nha que o proprietário queira vender parte de 
suas terras ao immigrante: pretende o nobre 
Ministro impedir que elle faça um contracto sobre 
essa transacção; quer S. Ex. impedir que o immi- 
grante fique inteiramente livre, podendo ser 
tratante e pregar calotes, sem que o fazendeiro, 
que com elle contractou, possa ao menos con- 
solar-se com o documento comprobatorio do seu 
negocio ? 

Outro qualquer motivo que fosse apresentado 
pelo nobre Ministro eu aceitaria ; mas com esse,, 
digo que V. Ex. faz um de serviço ao paiz alie- 
gando-o para rejeitar in li mine o projecto de que^ 
trato : e, si eu tiver companheiros qne me auxi- 
liem, apresentarei uma emenda autorizando o 
governo a fazer contracto de Burgos Agrícolas, 
modificando este projecto no qu® parecer conve- 
niente ao interesse publico. 

Pôde o nobre Ministro não aceitar essa emenda, 
mas o Senado deliberará a respeito. 

Sr. presidente, a primeira vez que fallei, con- 
gratulei-me com o nobre Ministro por aceitar as 
idéas mais convenientes e efflcazes, em referencia 
á obra mais importante para a minha província, 
que é o melhoramento definitivo da sua barra. 

Aceito em todas as suas partes o additivo que 
figura no orçamento a este respeito A honrada 
commissão do Senado propoz que elle fosse sepa- 
rado, mas a honrada coinmissão foi levada polo 
desejo de resguardar o paiz de grande despeza, e 
não de contrariar a execução de obra nacional de. 
tanta urgência e importância. 

Porém a honrada commissão não se deu «o tra- 
balho de verificar que nesta questão o governo 
não entra sinão como intermediário ; os recursos 
financeiros para o serviço dessa grande obra estão 
delineados no plano dos engenheiros Calland e 
Bicalho e são constituídos por impostos de im- 
portação e exportação que a própria província 
tem de pagar. O governo apenas adquirirá os ca- 
pitães a melhor mercado que ninguém, e desde 
logo irá arrecadando os impostos que estão crea- 
dos para essa obra, e com elles fará face á amor- 
tização e prendo do capital que for tomado de 
empréstimo para a obra, sem em um ceitil hone- 
rar o Thesouro. 

Ora, sendo assim, não ha nesta obra accrescimo 
de ônus puramente dito para o Thesouro Nacio- 
nal ; não ha, porque a nobre commissão podia e 
pôde verificar que estes meios financeiros,creados 
no projecto a que me refiro, estão baseados sobro 
dados offlciaes os mais completos, e por conse- 
guinte não pôde haver falha ; esses recursos são 
seguros e infalliveis nos limites humanos. O go- 
verno será apenas arrecadador desses impostos, 



e reunindo em si os elementos de credito supe- 
riores a todos, para garanti i dos capilaes estran- 
geiros, conseguirá obter capitães a juro miis 
baixo, concorrendo para que a obra se faça em 
melliores condições financeiras. 

Assim, pois, espero que a honrada commissão 
retirará sua emenda. 

O Sr. Barros Barreto : —O que a commissão 
não approvou ó que fosse feita por adminis- 
tração . 

O Sr. Henrique d'Ávila: — Mas não pode 
deixar de ser assim feita, ao menos nos primeiros 
tempos. O engenheiro Calland diz que essas obras 
não podem ser feitas por empreitadas pareiles. e 
até aconselha o governo a que, quando não en- 
contre desde logo empreiteiro dê garantia 
Sufflciente,comece elle as obras. 

O Sr. Barros Barreto dá um aparte. 
O Sr. Henrique d'Ávila:—Mas eu já disse 

que ó só no principio ; o governo tica autorizado 
a fazer as obras em um caso especial e depois os 
ônus, que tenham de resultar dessa obra, hão de 
sahir dos impostos creados e pagos pela pro- 
víncia. 

A honrada commissão, lendo o relatório do en- 
genheiro Calland, verificará que na Europa não 
se pratica nenhuma dessis obras sem ser assim; 
elle mostra a impossibilidade que ha de executar 
do outro modo essas obras. 

O Sr. Barros Barreto: — Mas nós temos 
exemplo do contrario ; as de Pernambuco e Ceará 
acharam empreiteiros. 

O Sr. Henrique d'Ávila : — Mas nenhuma 
dessas obras tom a importância e as ditfleuldades 
daquella que está projecta para a barra do Rio 
Grande do Sul; era mais possível para aquellas 
obras determinar as condições de construcção de 
modo mais positivo, o assim ser mais fácil fazer 
contractos de adjudicação de obra sem grande 
perigo para o paiz, e sem que o eraprozario se 
sujeitasse a grandes incertezas. Nessas obras, 
além disso, não se trata da defeza da patria, 
como na do Rio Grande do Sul. E, senhores, 
veremos qual o resultado do modo pelo qual 
foram contractadas aquellas obras. 

Mas, ainda quando as circurnstancias fossem as 
mesmas, aquelle principio salutar que probibe o 
emprehendimento de obras para a administração 
do Estado, principio com que eu concordo, não 
pôde ser absoluto, tem do soffrer limitações e 
um dos casos de limitação é este de que tra- 
tamos. 

O Estado tem necessidade de fazer obras das 
grandes difllculdades e da grande importância da 
que está projectada para a barra da minha pro- 
víncia, pelo modo proposto pelo Sr. Calland, 
pois que sój em obras dessa mignitude, poderá 
elle conhecer o preço da unidade de trabalho, de 
um modo mais positivo, e assim acautellar os 
interesses do Estado -nas empreitadas que poste- 
riormente faça, não só quanto ao preço da obra, 
mas principa^monte quanto ás condições de se- 
gurança e perfeição de construcção. Nessas obras, 
assevera o notável especialista, o Sr. Calland, não 
ó possível organisar orçamentos com toda a pre- 
cisão. Só na execução se podem completar os 
orçamentos dessas obras, e mais positivamente 
determinar o preço das unidades do trabalho. 
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for qualquer lado que a commissão encare a 
questão, não pódo deixar de aceitar o additivo nos 
termos em que está concebido e vaio da Gamara 
temporária. 

Não ha ônus pira o Estado, e quanto ao prin- 
cipio geral, como já disse, deve elle solfrer limi- 
tações. 

Nós não podemos recuar perante a afflrmativa 
de um homem da competência do Sr. Calland que 
garanto que ó esse oraodo por que na Europa se 
executam obras semelhantes. 

Como recusar a autoridade do Sr. Calland ante" 
pondo-se-lhe somente theorias, e princípios ge- 
raes ? 

O Sr. Barros Barreto:—Elle não conhece os 
nossos negooios como nós conhecemos. 

O Sr. Henrique d'Avila:—Este prurido de 
theorias é que nos tem estragado. 

O Sr.Barros Barreto: —Pelo contrario, o que 
obrigou a Gamara a proceder dessa fôrma foi a 
pratica. 

O Sr. Henrique d'Ávila:—Senhores, repito 
que em questões econômicas o financeiras não ha 
nada absoluto, tudo ó relativo ; e quantos ser- 
viços temos foito administrativamente ? 

Só p ira as obras da lavra do Rio Grande é que 
a commissão se possue do maior rigõrismo pelos 
princípios ! 1 

Não : faço da commissão melhor juizo, imagino 
que tem maior sorama de patriotismo do que pa- 
rece ter com esta recusa que faz. 

Sr. presidente, para mim é uma questão ven- 
cida, estadabarra do Rio Grande do Sul; não ó o 
interesse da província que advogo; emquanto o 
Império do Brasil nãocollocar aquella barra em 
condições de navegabilidade constante e perma- 
nente a navios de maior calado do que aquellos 
que actualmente a demandara, podemos dizer que 
o império tem suas portas abertas ao inimigo que 
possa vir por aquelle lado. Aquella é a grande 
fortaleza que temos de artilhar, e nada podere- 
mos fazer, quer em estradas de ferro, quer em li- 
nhis estratégicas, quer em exercites que alli ac- 
cumulemos, sinão tivermos meios de levar pela 
barri do Rio Grande do Sul, os recursos bellicos 
necessários em uma emergência qu ilquer. 

Agora peço liçençi ao nobre Ministro, já que 
sobro este p mto estamos de aceôrdo, para solici- 
tar a attenção do S. Ex. era referencia a um ou- 
tro assumpto de minha província, de grande in- 
teresse igualmente. 

Refiro-me a uma pequena estrada que ligue as 
colonias, que estão estabelecidas no sul de minha 
província, com o seu littoral. 

Sabe o nobre Ministro que já ha muitos annos 
foi estabelecida no sul de minha província a co- 
lônia de S. Lourenço, por iniciativa particular. 
O Sr. Rheinganz, um aileraão muito distineto, e 
a quem deve o Rio Grande do Sul relevantis- 
simos serviços, foi o fundador dessa colonia ; an- 
gariou capitães e constituiu-a em condições de 
ser hoje um núcleo de população considerável, de ' 
producção vasta e com elementos de prosperidade, 
que posso dizer, extraordinários. 

Creada a colonia de S. Lourenço, outras foram 
depois creadas em direcção a Serra do Tapes e 
nessa terra, que se çommunicam entre si, sem 
que o Estado tenha concorrido com um ceitil. 



A iniciativa particular, o prineip ilmentede um| 
meu patrício, homem emprehendedor, muito 
activo e patriota e intelligente, o Sr. Luiz Ju- 
vencioda Silva L sivas, da cidade de Pelotas, tem 
estabelecido núcleos coloui ms sobre a serra dos 
Tapes em direcção ao Caugussú e proximo da 
coloni i de S. Lourenço, coíoiras que procuram 
aquellas campinas, que antigamente estiveram 
povoadas de grandes cereaes de trigo, e onde a 
vinha prospera espantosamente. 

O Senado sabe que, ha t dvez 16 ou 18 annos, a 
Confederação Argentina não produzi i trigo: íio 
regimen colonial o Brazil produzia trigo p ira sa- 
tisfazer o seu consumo e exportar o excesso; mi- 
nha província teve período muito feli/, o do 
muita, prosperidade qu mto à pl mtação do trigo, 
e produziu para exportar para as o Uras provín- 
cias do Império, p ira todas as republicas da Prata 
e ainda para mais longe, para Cuba, sem que 
eu agora miudamento diga ao Senado as razões 
pelas quaes essi óp ma do prosperi I de dee ihiu, 
aproveitarei a oecasião para lamentar que era 
nosso paiz se tivesse dado este fado excepcional 
na historia di agricultura de tod > o mundo—de- 
pois de um paiz chegar a esse gr. u de pnsperi- 
de na produeção de um cereal, cimo o trigo, de 
cahir ao ponio de não lermos trigo nem siiuer 
paraa partem is insignirtc ante do im nenso c m- 
su no, que se f iz no Império, de farinha de trigo; 
isto ó realraeiUe lamentável. 

Po:s bem, essas coloni is creadas sobre osTi- 
pes. perto daquellas campinas que ermi antigi- 
mente povoadas, léguas o leg ias, por cearas de 
trigo, estão estabelecidas com acannamento, com 
difflculd 'de, com demora, porque os c.ipitaes par- 
ticulares que so empreg iram no estabelecimento 
desses núcleos são muito pequenos relativamente 
ãnecessidade que pira elles ha de capitães, e 
então a maior diflBculdade que tem encontrado, 
quer a colonia de S Louduço, quer essas colô- 
nias creadas na Serra dos Tapes, tem sido a 
falta de uma estrada que traga os generos em 
coudyõís de fretes convenientes aos mercados 
raai. proximos e em communicação com o li- 
toral. 

E' esta, na minha província, uma das questões 
de maior importância e uma. das causas pelas 
quaes a colonização tem estacionado n iquelles 
pontos. 

Não havia quem não suppuzesse que a coloni- 
zação ia constituir o prim dro elemento de p"0- 
speridade d" minha província; mis assim "ãn 
tem contecido. D.» ce'to tenro a e-ta parte a 
colo dz ção estacionou, e um i d>s razões por que 
nãoafilu tanta coloui'.açã ■ expoitmea pira o 
Rio ijr nde do Sul, como affluia a principio, ó a 
falta de estradas. 

O colono interna-se naquellas colonias, a ferra 
ó preciosi^iitia, produz muito, nus elles não téie 
m "os de tra isno to fácil, a conducção em ra tos 
e em carg iciros, psl is ma s eslra I s pie existua. 
e mesmo liois. ó ca,ra, onan o prolucio por tal 
fòr u i, quo não o deixa co ipTir ao mercido mai 
proximo. com n prodact > similir víud.) de outns 
proceda ei is | O" meio di nivogção, como de 
Porto vlegre ou do nort • da provi ic n a m'smo 
das ro inblic s vísaihas ; o transporte dologir 
da produeção a • marcado é tão ciro, que não po 
dern .is g neros co-Mi.etirem com os que véu da 
.Mootuvijeoeaiüarcadus ) estos licam mais baratos. 

Uma outra cansa do decrescimento da colonisa 
ção expontânea, que se dá actualmeute para 
minha proviucia, éa introducção de trabalhadores 
agrícolas subsidiados. 

Assim é que entre os additivos que figuram no 
pro.jecto de orçamento da Agricultura, autori- 
zando o governo a conceder garantia de juros, eu 
teneiono apresentar ura outro, que vem a ser o 
seguinte (lê) : 

« Fica o governo autorizado a conceder a quan- 
tia de juros do 6 % á construeção da estrada do 
ferro que ligara colonia S. Lourenço o colonias 
visinhasá cidade de Pelotas, não excedendo o 
custo kilometrico a 30:0003000. » 

Justificarei e.Ae additivo com dados oíficiaes os 
mais completos ; o nobre Ministrm, seguindo o 
plano que tom adoptado, não podo recusar acei- 
tar este additivo, pirque a estrada a que elle 
se refere, não sendo talvez de extensão m ior 
de 80 kilometros, não importando por conseguinte 
em um custo superior a 2 ou a 3.000:0005, já 
encontrará, desde o principio do seu trafego, ge- 
neros para conduzir, em quantidade tal que ali- 
viará ao Estado, sinão da totalid nlo da garantia, 
pelo menos de uma grau le parte delia. 

Este additivo eu justifico com documentos quo 
ponho á dispo-ição do nobre MmiAro pari que os 
examine e veja que são todos elles oiíiciaes, o 
perfeilam nte procedentes. 

O Sr. Leivis, qne ô o propifietario e o coloni- 
zador mais interessado na conslrucão do-sa es- 
trada, dirigiu a cid i um dos directores d s pi- 
cadas das colon as de S. Lourenço e limit^ophes 
uma circul r pediu lo informações sol^re as suas 
respeciivas picadas. 

Os adminisiradores dessas picadas deram cada 
um ilelles sua informação na forma desses que- 
sitos. 

Eu as tenho aqui ; mas para não cansar ao Se- 
nado, tarei apenas as p. ineipies dei Ias, o depois 
a informação geral do director da colonia de S. 
Lourenço, um Sr. Barão, cujo nome agora não 
meoccorre, que resume as informações parciaes. 

Eu ab lixo assigmdo declaro: 
Io, qne nestes picadas de Alliança, Castelhano 

Francisco, Progresso. Cerrit.i & Bonita oxidem 170 
famílias de colonos e 91 carroças do qu itro rodas, 
puxad .s por tres a quitro civxllos, que se 
occupani no transporte do produetos coloniaes 
para o litoral. 

2°, que cada carroça com os arreios custa umas 
p Lis o dras 3o0í5ii00. *• 

3o, que a cavalhada mms i empregada no ser- 
viço desbis crrroçw ribe à 318 cavallos o custa 
cada um, termo médio, 4050CÜ. 

4 , que s ref-ri i .m.mitoç s fazem em tres dias 
o ti-ijedo .le ida e voita do Pelotas, no verão, 

õ", que durante a ultima e.-t ivão foram 2093 
carr.eç s co n pr >d i t >s cal uTaes para Pelotas, e 
c .d i unia carr. ça, tei mo mé lio, curreg i 50 arro- 
ba s. 

6". que in ultima estação us referidas carroças 
transport iram pira o litoral: 

34.000 arrobis fie milho. • 
10.200 ditas Io h ilat is. 

1 360 dit is de trigo. 
7.650 dit is de cevada. 
2.04o Idas de ervilha. 

51 d tas do liaiih i do porco. 
3.400 diUs de toucinho. 
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2.040 ditas do manteiga do vacca. 
68i) ditas da cantoio. 

20.400 ditas de casca. 
17.i d tas do somente do alfafa. 

17.000 d:tas de foijãn. 
170 ditas de cera de abelha e cera. 

3.400 ditas do ovos. 
1.700 ditas de gallinhas. 

104.720 

Picada, Progresso, ColoniaeS. Lonrenco, 28 
de Janeiro do 1ÍS8S.—Alhert Glebvy. Barão Ci'il 
von Iteinbuy, directnr da colonia S. l.ourençe. 

Reconheço verdadeiras as duas assignaturas 
supra. Pelotas, 12 de Junho de 18^8.—Em teste- 
munho de verdade.—O lahellião, Luiz Felippe de 
Almeida. 

Eu abaixo assignado declaro: 
1.° Que, nestas Picadas de Santa Clara, Picada 

Santa Silvana e Picada de S. Domingos, ha 150 
famílias de colonos que têm 124 eirroçisde quatro 
rodas puxadas por tres a quatro cavallos,asqu ies 
se oecupam no transpoi te de produetos coloniaes 
para o li ter 4 ; 

2.° Que cada carroça com os arreios custa, 
umas pelas outras, 300$000. 

3." Que a Civ .llrida mansa empregada no ser- 
viço dostas carroças sole a 400 cavallos e custa 
cadi um, terrno médio, 40$0J0. 

4.° Q le ns referidas o rroçis fazem em deus 
dias o trajecto do ida o volta de Pelotas, uo 
verão; 

5.° Que durante a ultima es*ação foram 1.784 
carroç s com pr 'dueto, coloniaes pira Pelotas e 
a cada umx carroça, termo médio, carrega 5 J ar- 
robas ; 

6.° Que na ultima estação as referidas carroças 
transportaram paia o litoral: 

arroba; de milho. 
ditas d' batatas. 
ditas do cevada. 
dit .s de aveia. 
ditas de ervilhas. 
ditas do banha de porco. 
ditas de toucinho. 
ditas de manteiga de vacca. 
ditas ;'e casca. 
ditas de semente de alfafa. 
ditas da feijão. 
ditas dq,mel de abelha e cera. 
ditas de ovos. 
ditas do gallinhas. 
ditas de madeira de eonstrucção. 
ditas de dita para queimar. 

18.000 
18.000 
9.000 
9.000 
3.000 

300 
1.800 

900 
7.500 

75 
15.000 

75 
1.800 

750 
2.000 
2.000 

89.200 

Colonia Santa Silvana, 30 de Janeiro de 1888.— 
Hermann Wecge, 

Reconheço por semelhança a assiguaturasupra. 
Pelotas, 12 de Junho de 1888. 

Em testemunho da verdade.— O tabellião, Luiz 
Felippe de Almeida. 

E asshn, igualmente sellados e com firmas re- 
conhecidas mais 18 respostas semelhantes a estas 
dos respectivos direclores de picadas coloniaes, 
que deixo de Ur para não cansar a ttenção do 
Senado, pondo-as no emtanto a disposiçãodo nobre 

Mi listro e de qualquer collega que as queira 
examinar, porém lerei a declaração do diroctor 
d i colonia. de 3. Lourenço, a qual ó do teor se- 
guinte (lê) : 

Relação da colonia S. Francisco 

Exportação por anuo 

1 Milho  2.000 toneladas 
2 Feijã  2.662 » 
3 Batatas  3.386 » 
4 Trigo  200 » augmentaudo pro- 

gressivamente. 
5 Cevada  133 » » » 
6 Ervilhas.... 133 » 
7 Lentilhi-  67 
8 Eupulo (1887) 4 » começa o cultivo. 
9 B tatasdeces 30 » 

10 Peno de trevo 17 » 
11 Banha  163 » succeptivel de um 

augmento extra- 
ordinário. 

12 Toucinho ... 163 » » » 
13 Manteiga... 104 » » >> 

9.002 > » » 

fu- 

De mais; 
1 Ovos  233.480 dúzias 
2 Gal inhas.... 215.520 
3 Mel  898 garrafas 
4 \inbo  50 pipas (do grande 

tino ) 
Nesta relação não está mencionada a impor- 

tmeiade mercadorias etc. 

Importação por anno 
7.000 toneladas. 

Relação das diversas Colônias, approximadas ã Co- 
lonia S. Lourenço. 

Exportação por anno ; 

1 Milho  536 toneladas 
2 Feijão  714 » 
3 Batatas  900 » 
4 Trigo  54 » 
5 Cevada  36 » 
6 Ervilhas  30 » 
7 Eentilhas  18 . » 
8 Feno de trevo.. 5 » 
9 B tatas doces.. 15 » 

10 Banha— — 45 » 
11 Toucinho  45 » 
12 Manteiga  28 » 

2432 » 

Demais: 

1 Ovos  
2 Gallinhas  
3 Mel  
4 Vinho..:  

62.000 dúzias 
57.840 

241 garrafas 
5 pipas (tudo está prepa- 

rado para gran- 
de exportação.) 
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Nesta relação não está mencionada a exporta- 
ção de mercadorias etc. 

importação por anno 
2.000 toneladas 

Lerei a»ora ao Senado o que disse o Sr. en- 
genheiro civil, Dr. Joaquim C. Chaves Faria, que 
é o ajudante do engenheiro fiscal da Estrada de 
Ferro do Rio Grande a Bagô e que estudou a 
questão, informando o seguinte (lê) : 

Orçamento sobre a projectada estrada de ferro 
da cidade dr Pelotas ás colonias 

Resposta às perguntas que me foram feitas 
pelo Sr. Luiz J. da Silva Leivas; 

1De quantos wagões se compõe um trem 
mixlo ? 

A composição dos trens depende das condições 
de declividade do leito da estrada e das necessi- 
dades do trafego, assim como das locomotivas. 

Na hypothese da estrada de Pelotas ás co onius, 
não havendo necessidade de fortes declives e 
tendo locomotivas como as da estrada de Bigé 
o seus wagões, póde-se formar um trem mixto 
com um carro de passageiros mixto (Ia e 2a 

classes) e 10 a 12 wagões de mercidorias. 
2.° Quantas toneladas de carga para cada 

wagão ? 
O typo de wagões da estrada de Bagé é de 

5 toneladas por wagão. 
Essa quantidade varia segundo o systema de 

carros que se adopta ; e penso «er preferível á 
estrada das colonias o typo americano, wagões 
compridos sobre trucks. 

3.° Contando-se com 25.000 toneladas de carga 
bruta, segundo as informações do Sr. director 
das colonias, qual seria no anno o rendimento da 
estrada, pela tarifa da de Bagé, com modificação 
da distancia ? 

a—Qual a renda presumível de passageiros ? 
Tendo residido om Pelotas alguns annos, ob- 

servei o grande e extraordinário movimento que 
existe entre esta cidade e as colonias, motivo por 
que me parece que deve ser muito maior esse 
algarismo, importação e exportação. 

Isto é ficil de comprehender-se sabendo-se 
que não só as cidades de Pelotas e Bagé são 
quasi que exclusivamente abastecidas de generos 
de primeira necessidade ou de consumo iiela co- 
lônia de S. Lourenço e suas limitrophes, assim 
como que muitos de seus productos vão para a 
cidade do Rio Grande, abastecida também por 
Porto Alegre. 

Limitando-se o trafego de mercadorias em 
25.000 toneladas e suppondo ser toda a exporta- 
ção e importação unicamente de generos de pri- 
meira necessidade, encontramos na tarifa n. 3 
—classe 3a—da estrada do forro de Bagé,. 13$920 
por tonelada na distancia de 87 kilometros: o 
que nos dá um resultado de 348:000;!; de renda 
bruta. 

Não se acha incluído nesse algarismo o trans- 
porte de animaes, aves, cujo frete é por cabeça. 

Mas, para não sermos taxados de exaggerados, 
calculemos as 25,000 toneladas á razão de 10S 
por tonelada, o que nos produzirá a renda do 

250:000$, que estou convencido fica muito áquera 
da verdade. 

Quanto ao numero de passageiros, para não 
errarmos, 1 asearemos o nosso calculo no numero 
de indivíduos que se occupam com 1.300 carretas 
que fazem o trafego actual das mercadorias, 
abandonando mesmo o excesso ou augmento na- 
tural dos viajantes, que actualmente gistam nas 
carretas quatro dias, em bom tempo, e ás vezes 
o dobro em mau tempo para irem ás colonias e 
vice-versa. 

Com essas 1.300 carretas occupam-se no rainimo 
2.600 indivíduos, que fazem por mez pelo menos 
seis viagens (ida e volta) entre Pelotas e as co- 
lonias. 

Temos, portanto, em um anno 72 viagens com 
um movimento do 162.800 passageiros. 

Ora, cora o trafego da estrada os conductores 
de mercadorias diminuirão, como é natural; di- 
minuiremos então o numero desses á décima parte, 
o que nos dá 16.280 passageiros de 2a classe. 

Acreditando que seja demorado o desenvolvi- 
mento das colonias, o que não é de esperar, pó- 
de-se suppôr sem receio que seja de 10 % o nu- 
mero de passageiros de recreio e etc., ou 1.628 
passageiros de Ia classe, o que é muito_pouco. 

Convencido de que estes algarismos são infe- 
riores aos que realmente se devem obter no fim 
de um anno de trafegada a estrada, vamos en- 
trei mto calcular com elles a renda que deverão 
produzir as passigens: 16.280 passageiros de 
2a classe e 1.628 de Ia. 

Sendo de 87 kilometros, mais ou menos, a dis- 
tancia a percorrer e servindo-nos de preços infe- 
riores aos das tarifas da estrala de Bagé, toma- 
remos para as passagens do Ia classe 63 réis por 
kilometro e para as de 2a classe 43 réis. Portanto 

Passajçeiroâ de Ia ctasse a 5SVU (1.G28)  S:92SS068 
Ditos do -2a classe a ,3,3741 (16.280)  60:903^480 

Ks  69:8263548 

Addicionan lo os resultados obtidos : 
Mercadorias  250; 000.^000 
Passageiros de Ia e 2a classe  69:826$548 

Temos rs... 319:826,f548 

Ainda devem apparecer outras verbas de re- 
ceita como bagagem, telegrapho, etc. 

Vemos então (]ue a renda bruta da estrada 
nunca será inferior a 319:826$548. 

Eis o que penso sobre a projectada estrada de 
ferro que deve ligar a cidade de Pelotas á ira- 
portantissiraa colonia de S. Lourenço e suas li- 
mitrophes. 

Rio do Janeiro, 28 de Setembro de 1886.— 
Joaquim C. Chaves Faria, engenheiro civil, ex- 
ajudante do engenheiro fiscal da estrada de Ferro 
do Rio Grande á Bagé. 

Ora, bem vê o nobre Ministro e o Senado que 
nestas condições, não procurando eu dar toda a 
extensão que este documento me habilita a dar, 
porque a hora está muito adiantada e eu tenho 
de occup ir-me com outros assumptos ; vé o nobre 
Ministro que não é possível mais completamente 
jir tíflciir-,o um pedido de garantia de juros para 
construcção de estrada de ferro, do que o tenho 
feito em referencia á que faz objecto do meu 
additivo, 
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Pelos ciados offleiaes vê-se quo a producção 
dessas colonias de S- Lourenço e vizinhas, re- 
presentada pela renda bruta de 340 a 350:000$, 
pôde desde logo fornecer carga suUlciente á es- 
trada. 

A extensão é pequena, e, a meu ver, não é a 
maior vantagem essa de dar a estrada renda di- 
recta desde logo, e sim a vantagem dessa estrada 
do ferro para aquelles pontos ; a maior vantagem 
delia será as facilidades que trará á colonisação, e 
por conseguinte, o sou augmento para aquelles 
logares. 

O Sr. Antonio Prado (mini.síro da agricultura)1. 
—Para os interesses da colonisação não seria me- 
lhor uma estrada de ferro para Monte Negro? 

O Sr. Henrique d'Avila:—Montenegro fica 
ao norte da provinciae eu estou fallando do sul. 

Estou tratando da communicação de Pelotas 
para a serra dos Tapes o S. Lourenço, que só tem 
transporte para o litoral por meio de carros e 
por estradas carreteiras não de boa qualidade ; 
transporte que,pelo relatório a que,já me referi,é 
muito caro, a ponto de, na cidade de Pelotas não 
poderem certos generos competir com 05 generos 
similares que vêm do norte da província e mesmo 
do estrangeiro embarcados. 

Esta estrada além de facilitar o incremento ne- 
cessário trará,desde que constou noticia desta es- 
tr idaaugmento extraordinariode colonos que,irão 
collocar-se em pequenas propriedades nos ter- 
renos da serra dos Tapes. Assim teremos grande 
plantação de trigo na província do Rio Grande do 
Sul, que em outros tempos prosperou de tal modo 
que abasteceu de tricco o Império, como deu para 
exportar para as republicas visinhas, e para 
fCuba. 

Quando tive a honra de presidir a minha pro- 
víncia, este foi um dos meus primeiros cuidados. 
Dirigi circulares ás camaras municipaes, aos pro- 
prietários da Serra dos Tapes, convidando-os a 
attrahirem a immigração tyrolesa para aquelles 
logares. Foi meu intuito estabelecer communi- 
cação da colonia do S. Lourenço com o município 
do Camacuan, colonisando este ponto, e assim li- 
gando os colonhs do norte da província com as 
sul. 

Rst i estrada de ferro que agora proponho será 
a iniciação dessa idóa. E mais tarde, esta estrada 
fará parte da estrada que necessariamente tem de 
ligar a capital da província á cidade de Pelotas, 
unindo pelo lado do litoral da província as suas 
duas estradas estratégicas, a do norte e a do 
sul. 

O nobre Ministro sabe que o ponto de juneção 
dessa estrada em Cacequy não é o mais conve- 
niente, porque está muito proximo da fronteira 
argentina, na distancia de uma até duas horas de 
viagem, de modo à estar sujeito à um golpe de 
mão do inimigo, que em ch itas polo Ibiquey e 
Santa Maria pôde conduzir canhões de grosso ca- 
libro. Por todas as razões, S. Gabriel deveria ter 
sido preferida, para ponto de entroncamento. 

E' fácil, pois, licarmos com o Cacequy inter- 
rompido, o ô necessário ter outro ponto de en- 
troncamento das duas estradas, para evitar as 
conseqüências funestas que podem advir do em- 
baraço de Cacequy ; e também para facilitar as 
coinmunicações da capital da província com a 
parto da estrad i do sul, que está mais próxima do 
litoral. 

De modo que interrompida a communicação por 
Cacequy, ou mesmo não estando,se possa remetter 
recursos pelo litoral e pela estrada do norte. 
D'ahi a necessidade de ligar a capital com a ci- 
dade de Pelotas, parte de entroncamento pelo li- 
toral das estradas estratégicas do norte e sul da 
província. 

E essa estrada, que tenha de ligar as duas es- 
tradas estratégicas pelo litoral, terá de passar 
por S. Lourenço e Camacuam, devendo a estrada, 
quo agora proponho, delia fazer parte. 

E', pois, evidente, que esta estrada que pro- 
ponho será o inicio dessa estrada que mais tarde 
terá de ser construída para ligar as duas estradas 
estratégicas, pelo sul. 

Assim pois, por mais esta razão, esta pequena 
estrada, para a qual peço a garantia de juros de 
6 »/„ e que está nas condições estabelecidas pelo 
nobre Ministro para outras estradas, em cuja con- 
strucção também concordo, deve merecer a sua 
approvação. 

O nobre Ministro terá os documentos, eu os 
ponho à sua disposição. 

Publieal-os-ei no meu discurso, mas si S. Ex. 
os quizer, desde já, estão ás suas ordens. 

Verá também entre elles certidões da assem- 
bléa provincial, documentos das camaras munici- 
paes, attestados passados pelos juizes de paz, por 
directores das colonias, pelas praças do commer- 
cio, etc. ; todos os documentos necessários o pos- 
síveis de obter naquella província para demons- 
tração das mesmas proposições sobre as vantagens 
desta estrada, todos os tenho entro estes papeis 
collecionados. 

Assim, pois, creio que tenho justificado o addi- 
tivo novo que li e que remetterei á mesa para que 
tenha e soffra o destino que o regimento lhe dá ; 
o nobre Ministro dirá o que pensa sobre elle. 

Sr. presidente, penso que ainda tenho tempo 
para entrar em outro assumpto? 

O Sr. Presidente:—Sim, senhor. 
O Sr. Henrique d'Avila: — Sr. presidente, 

quando tive a honra de occupar a pasta da agri- 
cultura,_em que tive de estudar perfunetoriamente 
a situação geral deste Império, debaixo do ponto 
de vista dos serviços que estavam a meu cargo 
dirigir, impressionou-me des igrndavelmente ver 
o estado do Norte do Brazil. 

O Sr. Dantas:—Apoiado. 
O Sr. Henrique d'A vila:—Encontrei, quando 

entrei para o ministorio, ainda palpitantes, os 
destroços daquella immensa sêcca que tinha sof- 
frido o Norte. Immediatamente coraeçei a estudar 
esta questão ; procurei as origens, o motivo por 
queaquelle pnenomeno produzia tantos estragos, 
e por que constrangia o paiz a fazer despezas tão 
grandes como aquella que fez, e então cheguei ao 
conhecimento de que os governos anteriores 
tinham mandado estudar a questão por pessoas 
de toda a competência, constituídas em com- 
missões. 

Essas commissões' que foram nomeadas para 
estudar esta importnntis ima questão, chegaram ' 
a este resultado : que não era possivel ao go- 
verno, em caso algum, evitar o phenomeno da 
sêcca ; que não estava nas mãos dos homens im- 
pedir que de tempos a tempos viessem occasionar 
esses flagellos que lhe são próprios, mas que 
estava nas mãos do governo minorar, limitar 
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esses ílagellos a tal ponto que elles, em vez 'le 
occasionar grandes desastres, apenas poderiam 
diminuir os proventos dos elementos nafnries 
das zonas que affectíim, mas não poderiam extin- 
tinguir a agricultura e a riqueza desses lo- 
gares. 

Essas pessoas muito competentes, opinaram 
pela construcçã) de grandes açudes, e pela con- 
strucção de estrad is de ferro ; foram estes os 
dons meios indicados, O governo mostron->e 
solicito em providenciar para porem pratica estes 
dous meios. 

Da En-opa vein um notável engenheiro hy- 
dranlieo o Sr. Revy. profissional ínglez muito 
distincto, que foi incumhido de organizar planos 
dos grandes ' reservatórios necessirios para ir- 
rigar a província do Ceará, p-imeira provinci i 
tomada para objectivo de trabalhos de irri- 
gação. 

O Sr. Revy foi ao Ceará, lá ficou tres annos on 
pouco mais, e organizou um projecto que até 
boje é elogiado por todos que têm conhecimento 
delle. 

Não ha ninguém que não tenha reconhecido 
neste projecto... 

O Sr Leão Velloso:—Estudou tres quedões 
differentes. 

O Sr. Henrique d'Avila: —... o que ha de 
mais completo sobre o assumpto. 

Tomando conta do ministério encontcei este 
trabalho do Sr. Revy conclufo; com elte cni- 
ferenciei, veiifl piei a excellencii do serviço, 
e estudando a matéria me convenci de que es 
paiz não poderá nunci ter o nome do um pdz 
agrícola sem que comecemos a implantar nelle 
este importantíssimo .orviço de irrigação. 

E' um paiz callido, desde o extremo norte 
até o extremo sul, estando em toda part", 
sujeito a sêccas mais ou menos demoradas : e me 
convenci nelo estado que fiz da inig. ção em 
outros piizes, une o 11 perio todo. sem esta e- 
leeer um "serviço regular de irrigição. nunca 
poderá ser considerado como um paiz agi icola na 
verda loin accepção da palavra. 

A Italía foi o primeiro paiz em que fui estu- 
dar o serviço d i irrigaçã > ; dahi passm às Indi is 
ingle/.as e verifiquei pelo estn lo que dellas fiz 
que estão eollocados nas mesmas con lições em 
que está o Império, não só quanto ao clima, 
como quanto ao genero de pro lucção agrícola ; 
verifiquei qne o governo inglez, já se dru- do 
grande império das Indi is, tendo de providen- 
ciar para evitar o flagello das tremendas sêccas 
que naquello paiz se dão, sobretudo na região 
do Ganges, aceitou o syste na que já encontrara 
radicado alli, o systema dos grandes reserva- 
tórios d'agua par i luima lecer a terra nas épneis 
de sônca ; e fui ler em um relatório do eng ■- 
nheiro inglez que cons'ruiu o grande canal do 
Ganges, a descripção desses grandes reservató- 
rios, que já o governo inglez encontrara nas 
índias, de épocas irnrae noríaes, reservatório■. 
podendo cada nm delles conter 12 ou mais do< 
projectados polo Sr. Revy. 

Sr. presidente, com esses estudos que a respeito 
fiz e que for nu os mais completos que pude fazer, 
na qualidade do ministro, trat i imrnediatamento 
de mandar comprar os machinismos necessários 
para dar execução á primeira dessas obras, a 
construcção do açudo do Quixada; vieram os ma- 

chinismos quando eu já não era Ministro da Agri- 
cultura. 

Começou-se o trabalho da construcção do 
gran le reservatório do Quixadá, e quando estava 
o trabalho ainda no seu par iodo prelin.dn m, 
houve ura ministro da Agricultura tão pernicioso 
a este paiz, que mandou p irar tudo. e abi deixou 
machinismos e trabalhos já realizados como pre- 
par torioy, tudo abandonado, estado em que se 
encontram até hoje ! 

A grande despeza feita com a acqnisição destes 
machinismos. com os estudos para esse importante 
trabalho, cora os trabalhos repar lorios da exe- 
cução da ol ra, o qne t ido está perdido, só por si 

■a ,t. para demonstrar que rste desgraçado paiz, o 
Br.izil. não sente necessi 'ad i in lor do que a do 
governo, qne lhe tem faltado e que lhe falta até 
hoje, porqu i actos desta ordem podem se citar 
em grande numero, e estes actos attestam quo 
este paiz m ircha exclusivamente pelo impulso 
das leis natnraes. O Icmpin n da faz para dia i- 
tal-o e, pelo contrario, a su v desidia. é tal qne o 
governo não tem fed" siião collocar entraves ao 
grande progresso quo a Providencia reservou a 
este paiz. 

Sr. presidente a hora está concluída e V Ex. 
s lie bem qne o meu espirito recusa-se ao trabalho 
assim que ter nina i hora dos nossos trabalhos. 

Em 2a disens-ão não po^si rn is f liar, mis em 
3a nu -ia discussão dos addilivos en comple- 
tarei asminhis observações sobre o Minislerío 
da Agrícnltnra, porque pns-o nlTirmar ao S nado 
que ainda nao di-se a terça prata do que tinha a 
dizer, apezar de fallar duas vezes e muito exten- 
mente. 

M 13 o nobre Mini-tro o o Senado me hão do 
desculpar, si é este um defeito meu ; ou não sei 
expôr as cousis depressa. 

Por hoje tenho dito. (Muito bem, muito bem.) 

SESSÃO DE 17 DE OUTUBRO DE 1888 

ORÇAMENTO DA DESPEZA DO MINISTÉRIO DA 
FAZENDA 

Vido pag. 214 do Vol. VI 

O Si-, rTenrique <l'A.-vila:— Sr. 
presidente, delia te tão importante como este me- 
recia e devia ser iniciado por um orador provecto 
em assumptos financeiros. 

Estava com a pilavra o distincto senador por 
Goyaz, oSr. Silveira da Moita, mestre de quasi 
todos os senadores actuaes. Lamento duplamente 
não o ver na tribuna, não só p irque isto prova que 
elle está doente, como também porque obriga-me 
á situação ditrieil em quo me acho collocado. Nos 
principies da guerra moderna não se aceita mais 
o systema antigo dos romanos de iniciar o com- 
bate pelas tropas mais bizonlias. O .períeiçoa- 
mento do armamento hoje é tão completo, que o 
exercito (jue se aventm er a romper o fogo, as 
hostilidades de um combate, coma. parta bizo- 
nlia que possua, está derrotado. Mas as contin- 
gências da o-casiã) multas vezes constrangem 
a parte mais fraca do exercito a iniciar o com- 
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bate; e ó o que se dá neste momento. (Não 
apoiados.) 

Sr. presidente, o ministério, na pessoa do no- 
bre Presidente do Cônsul lio e do lender do yn- 
voimo na outra Camaro, e iyualinenle a imprensa, 
favorável o amiga do governo, não cansam de 
accusar a opposiyão do Senado de protelação. 
Já tivemos até o desgosto do presenciar uma 
scena de mau humor do nobre Presidente do 
Conselho, que bem nos contristou. 

Mas, senhores, não tu nada m ns injusto do que 
semelhante aecusação; e para proval-o de um 
modo irreciuavel, bast i lembrar q te esto ore 
monto, que boje entra pela primeira vez em dis- 
cussão. ainda no dia 17 de Setembro se acbavi na 
outra Cam ma. Ja vô o Senado que, si não fosse 
a Ia prorogação, o governo não teria podilo 
preen her o dover rigorom que lhe im; õ; 

■Constituição do apresentar os crçamentos ás Ca- 
maras. Deixou en.errar o tempo ordinário da 
sessão sem t r apresentado os orçamentos. Ja 
vô o Senado, já vô o paiz que a única razão da 
prorog ção ó porque o governo tinha sido do- 
sidiosõ no cumprimento do sagrado dever d" 
apresentar as leis aimuis ao parlamento, dentro 
do t mipo ordinário da sessão. 

Mas. senhores, se proceder a razão com que o 
verno e a s ia. imprensa nos accus m de protel- 
lação, não é po.s vel que o p rlan.eito liscalise 
m ds o acJo, d 'governo ; es;a na n ão do go- 
verno impedir ou não imp slji- que o piid .menlo 
exerçiesla impora nte attiibuição que lhe d> >• 
lei ; p mque desle que se repiovein as discu-sO -s 
fora do período ordinário da sessão, o governo 
tem em suas mãoi o meio de impedir que o par- 
lamunto liscadze os sens netos—não trazendo . s 
les animas sinãu nos últimos dias da sessão or- 
dinária. 

0 Sr. F. Bulisario:—E ainda mais quando as 
sobrecarregam de matéria extraiiha. 

0 Sr. Hunrique d'A vila: — Ora, o governo 
aclu 1, não só trouxe as leisannuis nos últimos 
dhs da sessão ordinária, como ainda apresentou 
este orçirnento, riiqn como o da receita, depois d • 
termina Io o prazo da sessão ordimria. 

Smhores, eu não c nheço razão alguma que 
logilime a exiMnuia de um parlam nto, sinão 
ost ■ liscalis içlo completa, a rn is completa que si 
puder faz qq dos actos do governo. Quando se 
disoonso esta Hscaliz ção, o verdadeiro, o m dspi- 
t rio li'-o, ó disiirnsir o parlamento. Para que 
pnlarnonto, siãllo não tom altribnição de tisca- 
lizar os act is do governo ? Por consequenci i, é 
uma parollagein como qn Iquer outra essa com 
que tolos mnos nos encoiamod m, de que o Se- 
nado pro|ella. 

Sem dnvila, isto ô contra os interesses do 
g iverm. que eslá soiTren b» as imp n liuencias 
de velhos in lagidorese ralh Morei muitos deiles. 
Mas o governo tenha paciciicia ; revista-se da 
dò.si de paeiem-ia iiôôo-sar a ji^ra aturar estes 
vinhos. Nós não faltamos pira agradar ou des- 
agradar ao governo ; falíamos para cumprir o 
preceito que nos impõe o nosso mandato, tlscalizar 
os autos d > governo o instr uir o pdz sobre todos 
ns graudes interesses do Estado, que estão nm 
j go ni, leis que (lisc.itimos e nos actos que 
pr ticani' s. 

Ora. ■■ i to é sd n, pa a q i" n h accu aos do 
prolcllação ? Qual foi o discurso que foi pro-1 

ferido nesta casa, e que tivesse o aspecto de pro- 
teIlação, a não ser o discurso do nobre Presidente 
do Conselho o a resposta que olle motivou, dis- 
cursos que en ponho fora do circulo em que mo 
encontro ? Nenlium discurso ouvi proferir aqui que 
não fosse perfeitamente attinente á matéria do 

.debate. Os assumptos têm si io discutidos com 
u na proficiência adm raiei pelos oradores que 
têm tornado parte n ts discussões, com excepção 
daquelle que pre,entementtí occupa a tribuna 
(■iio apoiados), que ten io feito muitos esforços, só 
tem poi ido discutir no circulo limitado de sua 
esphera intellectual. 

M > o que e verdade é que todos os outros dis- 
cursos iéni sido referentes á matéria do debate. 

Ura, s' o paiz, com estes discursos que têm sido 
po eridns no S mado, vai ser convenientemente 
educado poliiicamente, como é que se aecusa o 
Senado por preencher missão tão elevada ? 

sr. presidente, eu não tenho nada que ver 
com asopiniões, extranhasao parlamento, sobra a 
nossa altitude neste recinto. Respeito a im- 
prensa, mas ninguém pôde desconhecer a verdade 
que v.m estabelecer ; e ô que a imprensa não 
pód ■ ser respeitada sinão quando as pessoas que 
a dirigem são respeitáveis. 

o Sr. F. Brltsario;—E em todo o caso, ó a 
opi iIo do eseriptor. 

u Sr. Henrique d'Avila:—Na Europa a im- 
pren-aé um 'oder, porque? ('oi' que a testa desses 
grandes jornaes nstão homens notáveis, que têm 
a responsabilidade le su posição poltici e so- 
ei 1, o que além disso siriiiticnn uma idéa um 
principio. Co.ío jumi-se homens dess'S à fu nte 
d i imprensa no Brazil, e se n uuvi ia alguma a 
imprensa ha do ser um poder entre nós. Mas a 
imprensa dirigilapor incógnitos, por anonymos, 
é uma imprensa queuão póle calar no ânimo 
publico. 

Aceito os alvitres da imprensa, todas as vezes 
que elles não me colloquem na posição de deixar 
m cumprir o princ p d dos deveres que contraiu 

ao aceitar o mandato que me deu logar no Se- 
nado . 

A funeção educadora das câmaras legislativas 
éa parte mais importante, e ó esta que nós des- 
empcntiamos, discutindo largamente os assum- 
pio que são coilOcalos na ordem do dia. 

Sr. presidente, a despeito da tranquillidade 
de animo em que se mostra conservar o nobre 
Pres dente do Conselho em referencia à situ ção 
geral do paiz, nesta, época, em qn • nos achamos, 
eo continuo a pmsir, .sr. pri idenfe. que ha 
um i profunda agitação no espirito publico em 
todo o Império. 

Senhores, eu não sou duque les que descrêm no 
fitnro deste gr nde tmp-rio; nã « acredito mesmo 
qu i essas dilliculdades maiores ou menores com 
que Intamo-, para completar a nossa organização 
social, sirniiique n uma decadência, da nossa 
parte, on imqKisúbilid de de resolvemos ertos 
problemas. Não; tenho convicções profundas, 
Sr. presidente, de que, ssj an quaes forem as 
didlculdadus do momento; actua), o Brazil ha de1 

cam nhar como tem camiuiiado até hoje, e que a 
evolução qus se npéia actualmente ha do chegar 
a s-u termo, adiantando cada voz mais, no cami- 
nhe do progresso, i nossa p tria. 

Nes não temes ti lo evoluções profundissímas 
como a aAitoal, operadas uesjO nosso ImperiOj 
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com todas as consequcucias, crises sem abalo pre- 
fundo, sem destruir o creado e os progressos ad- 
queridos? Não temos tido período como aquelles 
de 1831, 1850, 1871 e de 1872, evoluções profun- 
díssimas neste Império, sem que houvesse esses 
grandes abalos, que destroem tudo como um 
grande fia gel lo ? 

Isso não é proprio mesmo da nossa natureza ; 
o brazileiro herdou do portuguez esta mansidão 
e reflexão, que o faz pensar nos seus actos, de 
modo que devemos esperar que as maiores evolu- 
ções se realizem no paiz sem esses grandes abalos 
que destroem paizes inteiros. 

Mas o que é verdade é que nós estamos no re- 
gimen da escravidão. 

O Sr. F. Belisario dá um aparte. 
O Sr. Henriqce d'Ávila:— Eu digo ao meu 

illustre collega pelo Rio de Janeiro que não 
estou com a sua idéa, porque em theona me 
parece também a principio que um povo enér- 
gico, vivaz e mais do que vivaz, é um povo que 
sabe defender os seus direitos ; mas vejo que 
esta qualidade nos povos, si tem um lado favo- 
rável, tem outro que é muito desfavorável á sua 
historia, e esses povos muito vivazes e activos, 
quando têm uma época de crise, vão ás ultimas 
conseqüências e provocara verdadeins cyclones 
políticos. 

Não precisamos ir mais longe ; nós temos nas 
republicas do Prata a prova do que estou dizendo. 
Aquelles povos, que têm nas veias o sangue 
arabe, têm passado por grandes evoluções. A 
Republica Argentina, em 1874, passou por uma 
evolução que, na phrase de um distincto advo- 
gado argentino, o ür. Daireau, que em uma me- 
mória que elle escreveu sobre Buenos-Ayres, A 
Pampa e a Patagônia, essa evolução originou alli 
sobresaltos que arruinaram completamente as 
fortunas platinas. 

E' sem duvida, senhores, um povo que caminha 
na estrada da civilisação em todas as suas evo- 
luções, respeitando o creado e o progresso já 
adquirido ; é um povo feliz, e terá sempre seguro 
o seu progresso, ainda que mais vagaroso. 

Mas proseguindo, Sr. presidente, eu dizia que 
nós viviamos em um regimen de escravidão, até 
hontem ; e com esta phrase, eu dou ao nobre 
Presidente do Conselho a razão que eu tenho pira 
dizer que nós estamos em posição muitíssima 
especial. 

Esse descanço e placidez de animo em que 
vive o nobre Presidente do Conselho, teria sua 
razão de ser si nós não sabissemos do regimen 
da escravidão. Mas, um povo que sahe do regi- 
men da escravidão, como nós sahimos ha poucos 
dias, tem necessariamente de estar em uma agi- 
tação extraordinária. 

Eu não necessito entrar em longas divagações 
para ir buscar na historia dos povos, quo têm tido 
a desgraça de haverem passado por este funesto 
regimen, o resultado que nelles tem operado esta 
macula. 

Basta-me recordar ao Senado o que disse Mol- 
linari em relação ao Haiti. 

Moljinari, analysando o regimen da escravidão 
no Haiti, disse que, si ella tivesse durado alli 
mais um século, todo aquelle p.iz de uberdade 
espantosa ter-se-ia convertido em uma charneca 
esteril, em um tremedal infecto. 

Senhores, esta sentença de Mollinari, a his- 

toria registra como verdade incontestável em 
todos os paizes que têm estado no regimen da 
escravidão. 

O Brazil nas primeiras épocas em que começou 
a receber escravos, povoando as suas proprie- 
dades agrícolas com grande numero delles, sem 
duvida apresentou uma prosperidade material 
extraordinária, o augmentando tanto que causou 
espactacção geraL Mas, como aquelle melhora- 
mento material não correspondia nem tinha bases 
reaes do progresso e civilisação de um povo, foi 
desapparecendo, e de 1870 para cá ó visível nossa 
decadência como productores. 

Quem viajar a margem do Parahyba, do Rio 
Preto e outros logares do nosso paiz, ha de en- 
contrar hoje um espectaculo muito differente da- 
quelle quo ha poucos annos ainda aquelles logares 
ostentavam, e verilicarà com toda a evidencia a 
verdade da sentença de Mollinari; aquellas terras' 
outro'ora tão uberas, estão completamente aban- 
donadas, o suor do escravo que as regou esterili- 
zou-as por tal forma, que sousjproprietarios ti- 
veram de abandonal-as. 

E' isto que tem acontecido em toda a parte onde 
o trabalho escravo tem cultivado a terra. 

Ainda resta uma grande região em activ idade 
na producção do café ; felizmente a escravidão 
cessou antes que tivesse compromettido também 
essa parte igualmente ubera do Império. 

Mas esta esterilização do solo, esta destruição 
do solo operada pelo trabalho escravo não é o 
maior inconveniente da instituição; os maiores 
inconvenientes são os resultados moraes dessa 
nefanda instituição. O homem senhor e o homem 
escravo, durante o regimen da escravidão, con- 
servaram-se quasi que no mesmo nivel quanto à 
moralidade ; o espirito do proprietário de escravos 
vivia submerso, entregue exclusivamente ao 
cuidado material daquelles homens machinas que 
elle tinha diante de si. Assim é, senhores, que 
bem poucos são os fazendeiros que se utilisaram 
em larga escala do serviço escravo e que tenham 
legado a seus filhos uma fortuna solida e incon- 
testável ; a pobreza é a condição em que a maior 
parte delles se encontra. Auferiram, não ha 
duvida, immensos lucros do trabalho escravo; 
mas onde estão esses lucros, que é feito delles ? 

A necessidaie de ter aquella somma de homens 
maior ou menor na escravidão fazia adormecer o 
espirito publico em referencia às liberdades publi- 
cas ; o povo brazileiro foi do período em período 
mostrando-se indiíferente à causa publica, ao 
ponto de cahir em uma inércia, em uma lethargia 
que podia leval-o á condição de um povo morto. 

Durante a escravidão, estava o povo habituado, 
por esse seu indifferentismo, por essa lethargia, 
por essa indolência política, a receber a direcção 
da esphera governamental, de um centro em que 
uma figura proeminente dominava tudo; e este 
povo, pouco tempo antes de sahir do regimen da 
escravidão, sahiu.também da direcção desse alto 
personagem, que, do centro dagovernação, dirigia 
sua influencia a todos os pontos do Império. 

Não havia localidade alguma do Império, ou 
o attesto, sou provinciano, em que, ainda mis 
emergências mais insignificantes da vida publica, 
não depositasse toda a confiança nesse grande 
personagem, que, no centro do Império, dirigia o 
governo; o cidadão mais inflmo,nos seus momen- 
tos de solicitar o auxilio da autoridade publica, 
em queixa que tivesse de fazer de uma injustiça 
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que, porventura, tivesse soffride, só se lembrava 
ue (pie, Irai) esclareeido, o Imp■uadoi" lhe far a 
inteim jasliça. Creio que Sua Magustade se |)o- 
(lesse remir t da a corr Siiond neia que recai,ia 
do totlos oí portos do Império, náo teria onde 
conserval-a; a queixa sobro o arto mais iusi.-i-t.i- 
cante repercutia perante o throno. Mas esta e lu- 
cação que só podia d ir-se no Brazil pela lucrei i 
em quec.diioo povo iir ./.ileiro eui conseqüência 
do regimen da escravidão, esta educarão política 
que coiHÍdero . tiinesta, miiufestoii-se em sn'S 
conseqüências deploráveis tão d qiresia o m gna- 
nimo moiiarchn. h-vado pela necessãlade de uma 
gr.ive doença, teve denusontar-sedo Brazil. 

Então o espirito publico sobrasaltou-se, nin- 
guém mais esperou sinão em si mesmo, todas as 
!br*as s cia es em qualquer ponto rio Império 
procuraram elementos em si mesmas, já nãocon- 
liavam naquelle eenE o de justiça, de autoridade, 
que estava conslituido na capitil do linpm i'. 
Começou o espirito pu dico a agitar-se e o povo 
brazileiro, pela segunda vez na nossa historia 
pnliliea, foi lev do a tomar min parte mais 
activa na direação das acontecimant, s puhlicos, 
na caus i publica. Esta tendência mostra-se em 
todos os ramos da nelividade soehl. 

Agora o Sen do cons dere que a i-so aecresse 
nm prolundo desgoMo ne-t i classe m is de perto 
prejudicada com a extinegão da escravidão, e-e 
convencerá de que uma agit ção grande e pro- 
funda da-se em todo o Império ; isto é incon- 
testável.' 

Pois bvin, sendo assim, o nobre Presidente do 
Conselho que foi o escolhido pelo de,t no para 
realizar em nossa patria esto grande p isso par \ o 
pro.rresso dellnltivo—u e tineção do elemento 
servil. não p ai a ac tar ess giandc incumbeiuia 
som terem sou animo prop.rado, deliberado um 
plan i completo de reformas. Mas, senhores, sem 
que entre em in Jag ção o unalyse do procedi- 
mento q tom lido o n) ro Preside nte do Con- 
selho. porque não nec s ito f zer, hasta que loia- 
mos o rei Imio que S. Eí. apresenloii a» parla- 
mento na'gerencia da importante pastada Ih- 
zonda. p ri verüicir de u n modo inegável qii" 
S. Ex. ncntona gninde incninhencia, de qu; fadei 
tornou a soas lio tdiros abaliar este pdz desde os 
alieerces, não deix ndo nello n ida o-t vni, nad ■ 
(Ir ne, sem nm plano, sem uma organização p-e- 
concebidu que podeoe dherdam pezdaci i o que 
p ul vir em CO idiçôes desCOulieei Ia; para tod >s. 

Esto orçaineido e mim. cópia do que se tem es- 
cript" ba muitos > mioi entre nós. e cópia impnr- 
feit i e m uios corrocta do que alguns o. igiuaes 
pássi dos 

Iii^vo dizer ao Senado que não ba pasta alguma 
'que possa concentrar em si elementos do edudo 
para a a ireeinção da situação dop .iz, mais com- 
pletos do' qu" a past i da fazonia.. .Nella esta e 
cotação da patria ; éalli que se toma as pnlsa- 
çn 's desse cüivçio ; e a!li que se apreciam todos 
os elementos da vida de n o paiz. 

Mas o h im un de e.stulo, o estadista que qui- 
zos e apreciar a situação verdadeira do Brezil 
o procurasse documentos que 1 e podess m at 
testap quies as condições em que >0 ach s-c 
o paiz, tloaria acreditando, si recorr. sue ao 
rol iterui do nobr ■ Ministro da Fazenda, i|ne 
oatamos na sitn ção a mais normal possível. 

O nobre M nistro acaiton o passado sem mo- 
diücal-o em cou3a algu.ua) segue a rotina sem 

li- 

so importar com conseqüência alguma possível 
desse grau ie acontecimento que realisou o de 

ne foi instrumento. 
Dar-.se-á acaso o facto de encontrar o nobre 

Min stro d F zenda uma situação tão p-ospera 
do I tiesouro que o impi 11a a conservar-se em 
uma inércia absoluta, em relèrencia aos servi- 
ços e silu ção do Th souim ? 

S . prosi lente, nã > é lisongeiro o nosso estado 
linanceiro, o no u-e Ministro o confessa, nem po- 
deria deixar de ronf-ssur, [icrque em todos os ro- 
íatori -s ra-sidos, o que se encontra? Encontra- 
se as noticias ilo emprostimos anuu les, a de de- 
fi-Ux, a necessidade urgente de economias, a ne- 
ees-idade urgente de equilibrar a receita com a 
despeza; e isto tudo demonstra o mau estado das 
rtuaiiças. 

Pois bem, indagou porventura o nobre Presi- 
dente do Ponstdlio em seu relatório quaes er m 
as cansas desse mau c.it 'do ? indicou as probaI ili- 
dndes do afastamento destas causas ou sua mino- 
raç-ão, pelo meros ? 

Todos os nobres Ministros da Fazend i, a que 
sir cedeu o n ibro Presidente do Conselho, po- 
d ni ter justa desculpa, até certo ponto, por 
seguiiem a n tina na administração desta pasta. 
Mas o nobre Presidente do Cons Iho não pôde ter 
jnst licação alguma, d^ ter-se conservado na 
m 'snui posição e n que todos os seus antecessores 
se lém conservado. 

Senliores. eu não sou pratico, nem a feito a estudo 
iie liiianç s ; lenho a este respeito feito o estudo 
que é neces ario, para que ura represent nte da 
n ção, que tem do bar o seu voto, ppss formar 
ju zoso^re a, mar lia do paiz em ger d. Não te- 
nho, porém, estu los PS|>eciaes sobre linangus, e é, 
portanto, tom uidicuIdade que p ssu ea'r ir nesta 
dscussãu. 

a isto accresse a dillirull de particular que ha 
em ii'iss-i pdz pari se estudarem praticamente 
questões desta or I ni. 

Eitou conven ilo, Sr. presidente, de que lia 
eleineiitoá em nossi organização Hnanc -ipa, que 
se oppoem ao nielborameiito das noss s fiii uiças 
o a outros eleur utos que llie ,-ão atrectos uu 
favoráveis, e que poderrun favor ecr ess inu- 
d.mça financeira, tornando muito meihoi' o estado 
do nos,o Thes mro. 

Pois bem ; entre os elementos le pri ncira or- 
dem. ÍS'0 é, OS oppoàtDS nO IlosSo lirdbnr lliellto 
tlnancnro. ei aponto antes de tudos a confusão 
ni contnbiliflode -/o Thas .«ro. 

Essa confusão provém de duas causas: a pr- 
m ura o a principal ó a multiplicidade das contas, 
orçamentos e serviços éspeciaos do 1 he^ouro, 
cujoo deficüx ou saldos do ilevidorai acham-se 

ii>eiiiinados de modo a mão coirMilnir um total 
apparenli-. O ministro nunca lecl u-a sinão os 
resultados do orca ment > nr-iinaiio e u paiz snppóe 
que esse, d«firit< assign nlos pelas exposições 
oilici-ies consiitui-m o pas-ivo que .leve sçr pre- 
enchido; rii peit. bem. que no findo dessas c n as 
multipl is ha uma se ri i d - deficits dissimulados ; 
m.s não vé claranient , não comprebenae a, 
ncuid de do sen mau estu- e dormece sem pen- 
sar na cura. Si a. silir ção foss exposta em toda 
a sua extensão, os contri min te» e o p lz talvez 
se ie-olve seiti á um es'orço pro; o cionado, ás 
yeidad. iias nece-si.fules orç mentarias, e aeim- 
ção geral tomar-se-ia probáhTid .de de salvação. 

A segunda causa dj ton.usão óa demora na pu- 
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blicação das contas dos ministros, dos relatórios 
da repartição da contabilidade e outros documen- 
tos orçamentários; esses atrazos importam no 
adiamento indefinido da lei da liquidação dos 
exercicios findos. 

Ficando velhos os orçamentos, e espaçados... 
O Sr. F. Belisario:—E os homens desappa- 

recaram. 
O Sr. Henrique d'Ávila:—... de maneira 

que passam pelo parlamento esses velhos orça- 
mentos em liquidação, despercebidos, incógnitos, 
sem tiscalisação real... 

O Sr. F. Belisario:—K mal discriminados. 
O Sr. Henrique d'Ávila; — . e ainda assim 

como bem diz o nobre senador pelo Rio de Janeiro, 
ex-Ministro da Fazenda, o Sr. Belisario, com 
toda a sua autoridade, mal cscripturados ou mal 
descriminados. 

Já se vê,que com esse systema, ede mais a mais, 
com essa má discriminação de contas, lembrada 
pelo nobre senador polo Rio de Janeiro, essas li- 
quidações não são feitas, póde-so dizer, e não são 
feitas porque isso a que se dá esse nome, o mesmo 
seria que não se tivesse feitn tal liqni lação. 

Mas, senhores, como é possível que o povo qu ; 
paga o imposto, possa ter um impulso patriótico 
no sentido de sujeitar-se a um grande sacrifício 
para regularizar suas finanças, si elle não sabe 
até que ponto é necessário, conveniente e ur- 
gente esse saerifieio ? 

O governo está desarmado, completamente des- 
armado. Em uma crise como a que atravessamos 
o governo não pôde dizer com franqueza ao povo 
quaes as necessidades que o paiz tem ; si o go- 
verno fòr pedir um saerifieio immenso ao povo, o 
povo lhe dirá: não é tão ma a situação do The- 
souro. Elle não vê, não pôde vèr, não pôde estu- 
dar as nossas finanças, pelas causas de confusão 
que apontei, eo governo é o primeiro a ter gran- 
de interesse em vir modificar essa or lem de cou- 
sas e tornar, não só a contabilidade do Thesouro, 
como a liquidação dos exercicios,em condições taes, 
que a qualquer seja permittido agarrar um docu- 
mento destes, folheal-o e ficar com todos os co- 
nhecimentos necessários para ver em que situa- 
ção se acha o paiz, qual a trilha que deve seguir. 

O governo deve ser o primeiro interessado em 
fazer este trabalho, em chegar a este resultado. 

Mas, senhores, a segunda causa geral, a que no 
meu conceito se deve attribuir o mau estado das 
nossas finanças, está na enormidade do cresci- 
mento da nossa divida publica. 

Esta divida publica, que ascende talvez a uma 
quantia superior a 900*000:000$, não me assusta- 
ria, si nós adoptassemos a pratica de contrahir 
empréstimos somente quando tivéssemos, na 
renda ordinária, meios de pagai juros e amortiza- 
ção. .. 

O Sr. F. Belisario Apoiado, e isso seria o 
sensato. 

O Sr. Henrique d"Ávila — ... porque se este 
fosse o procedimento do governo a divida era 
sempre uma divida supportavel, o paiz não po- 
deria ficar assoberbado por que sabia que tinha 
nos seus recursos ordinários os meios de amor- 
tizar e pagar os juros das dividas contrahidat. 

O Sr. F. Be lisa Rio Sem augmentar im- 
postos. 

O Sr. Henrique n'A vila Mas o que se tem 
praticado entre nó; ? 

Toiosos annos secontrahe um empréstimo, no 
qml ha. sempre a clausula do amortização ; mas 
na realidade amortiza-.-e o empréstimo ? Em uma 
única parto, e essa é aquella amortização forne- 
cida polos melhoramontos públicos, sobre tudo 
estradas, que adyera destes empréstimos ; mas 
uma grande parte desses empréstimos ficam sem 
amortização verdadeira. 

Nós temos tido necessidade de contraliir em- 
préstimos para acudir aos serviços da nossa divida 
publica—esta éa realidadedeploravel—jtemos tido 
necessidade de acudir ao serviço de sua amorti- 
zação com novos empréstimos. 

Mas em finanças, como diz Leon Say, isto 
não se oódo chamar amortização, é apenas 
uma deslocação de divida e nada miis : devia-se 
a Pedro, passa-se a dever a Paulo porque pediu-se 
emprestado a Paulo para se pagar o que se devia 
a Pedro. 

Pois hem, si esta situação é deplorável, si tende 
a elevar a nossa divida a um algarismo incalculá- 
vel, e quando é impossível que escapasse á pers- 
picácia do nobre ministro este mào systema do 
contrahir dividas para amortizar dividas, o que 
faz S. Ex. ? Coo.tenta-se, em seu relatório, em 
asseverar ao parlamento que, era conseqüência 
dos fundos adquiridos com o ultimo empréstimo 
em Londres, tínhamos lá recursos para acudir ás 
nossas necessidades exteriores. 

A maior dessas necessidades, a mais importante, 
a inadiável é seguramente o serviço da divida 
externa, serviço que temos de fazerem Londres. 

Propoz o nobre ministro alguma providencia 
para libertar o paiz desta situação deplorável e 
perigosa í Pois o nobre ministro que abriu a tre- 
menda crise da lavoura, presidiu á grande re- 
forma do elemento servil, que lançou o paiz no 
abysmo em que se encontra, não achou conve- 
niente estudar o problema da direcção financeira 
do paiz de modo a dar-lhe o methodo o mais con- 
veniente, para ampirar o Estado nas crizes quo 
possam provir desta grande reforma ? 

Mas, senhores, nós contrahimos todos os annos 
um empréstimo, porque a nossa tendência para 
augmentar a despeza ó também extraordinária. 

O governo vem sempre com os seus protestos 
do costume, de f izer economias... 

O Sr. F. Belisario Abi estão no relatório 
essas promessis ; parecem um chavão, ou, como 
modernamente se diz, uma chapa. 

O Sr. Henrique d'Ávila : — . lodosos annos 
o governo garante ao Parlamento que fará nas 
dospezas as reducções possíveis; mas o que é real 
é que no lim do exercício não só não fez nenhuma 
economia, como augraentou extraordinaiiamente 
as despezas publicas. 

Ora, já João B.iptist.i Say dizia que nãoó fácil 
e pelo contrario, é sempre muitíssimo difilcil e as 
vezes impossível diminuir as dospezas publicas, 
e elle dava as razões: concedem-se imprudente- 
mente créditos ao governo ; o governo cora essos 
créditos promove serviços, crèa instituições ; 
esses serviços, essas instituições radicam-se, são 
úteis om uma esphera maior ou menor, sem con- 
testação : de maneira que, quando o governo 
se vê actuado pelo excesso de despeza e quer 
diminuil-a, encoutra de todos os lados para onde 
lança as vistas, serviços .e institurçtfes úteis em 
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maior ou menor grau, serviços mais ou menos 
bem organizados, interesses cm maior ou menor 
valor o volume concentrados. 

Si quer acabar com algum desses serviços ou 
dessas instituições, o clamor ó geral contra o 
governo ; e no flm o governo actuado por todos 
os lados, conserva-se inerte, a de.-peza não se 
diminue, o com o progresso natural das cousas, 
augmenta. 

O Sn. F. Belisario:—Quando não é o proprio 
governo quo pede o augmento, comoagora. 

O Sn. Henrique ij'Avii.a:—Eu direi ao meu 
nobre collega que faço justiça aos governos 
nesta parte. Eu nunca fui ministro da Fazenda, 
mas por quatro mezes já tive a honra de ser 
ministro da Agricultura. Imagino, pelo que me 
succedeu naquelle circnln tão limitado em que 
actuei, o que se deve passar naquelle mundo da 
pasta da Fazenda. 

Eu penso que, em geral, posso dizer mesmo 
na totalidade, os nossos Ministros da Fazenda 
entram para o exercício daquella pasta com os 
melhores desejos de reduzir a despeza, de 
não augmentnl-a ; porém, encontram um systema 
já estabelecido, encontram um modo do fazer 
as cousas que ellos não podem de nm dia pira o 
outro reformar ; e então vão estudando osassum- 
pto» para modificarem pela base essa ordem de 
cousas, até chegarem ao resultado de se poder 
fazer cortes na despeza publica. 

Quando o Ministro da Fazenda está preparando 
campo para modificar pela hase esse systema, sôa 
o sino de finados, e olle desapparece do mundo 
ministerial o torna-se defunto. Assim ó quo deixa 
a sua obra em principio. 

Outro que vem não pôde aceitar e continuar 
a obra no ponto era que o seu antecessor a deixou, 
por muitas razões, na pasta da Fazenda prin- 
cipalmente; porque não é fácil ao ministro, que 
entra de novo, vir tomar os assumptos no ponto 
om que ficaram começados, para seguir o systema 
do seu antecessor on para modiflcaí-o. 

Então, o ministro tem de fazer, de novo, esse 
estudo, mas pouco tempo depois, como a duração 
ministerial ó ephemora, o ministro sabe e as 
cousas continuam da mesma maneira. 

O Sn. F. Belisario:— Isso é contra o systema 
parlamentar. V. Ex. conclue demais. 

Sr . Henrique d'Avii.a: —Pois não é assim ? 
O Sr. F BeAisario:— O ministro devo conti- 

nuar o que acba estabelecido conforme as neces- 
sidades, e não a idéa do cada um. Para isso ó que 
ó a administração. 

O Sr. Hkniuquk i)'Avila;—Em these, o prin- 
cipio estabelecido pelo nobre senador ó irrecu- 
sável. Sem duvida, o ministro qno suceede a 
outro tem obrigação do continuar a marcha do 
seu antecessor na parte que lhe merece appro- 
vação, e leval-a ao fim ; mas a difflculdade está 
em saber si o procedimento de seu antecessor 
moreeo a sua approvação em todas as partes; 
para isso ó necessário um estudo prévio; de 
maneira quo o ministro ha de começar por esse 
estudo, e d'ahi vém as difflculdaaes. Assim é que 
um Ministro ün Fazenda bem intencionado, como 
eu reconheço que todos o são ; um ministro, por 
mais patriótico que seja, encontra-se nesta grande 
difflculdade: não tem tempo para realizar as 

medidas necessárias afim do poder deixar de 
augmentar a despeza e cortar pela que se faz; si o 
fizer de outro modo, si quizer diminuir a despeza 
ou recusar despezas novas sem operar essa modi- 
ficação na ordem de cousas estabelecida, arrisca-se 
a desorganizar os serviços e, em vez de um bem, 
poderá fazer um grande mal. 

Ora, si o Ministro não pódo diminuir a despeza 
sinão em quantidade muito insignificante e ina- 
preciavel, temos por outro lado uma tendência 
fatal no nosso paiz que o leva a augmentar a 
despeza a um algarismo inacreditá vel. Essa ten- 
dência fatal em que está o nosso paiz ó originada 
pelo socialismo do Estado, pelo funccionalismo' 
que é a sua conseqüência natural. No nosso paiz, 
desde tempos remotos, mas accentuadamente 
desde que o domínio conservador se implantou nas 
finanças do Império, desde 1840 até hoje, pois não 
tem havido mudança de política nas nossas finan- 
ças, o partido conservador deu o padrão que tem 
sido seguido invariavelmente por todos os Minis- 
térios, mesmo liberaes; deste systema, digo, pro- 
veio essa tendência do Estado para absorver to- 
das as forças sociaes. 

E' uma tendência funestissima, que nos tem le- 
vado a augmentar extraordinariamente a des- 
peza. E" o socialismo do Estado. O Estado con- 
struo e explora caminhos de ferro ; tem fabricas 
de ferro; substituo-se à industria privada, á ini- 
ciativa particular em todos os ramos de serviço. 

O Estado constitue-se o apostolo da caridade; 
cria asylos e casas de caridade por toda a parte 
sustentadas pelo Estado ; e este Ministério que 
devia ser o symholo da economia; este Ministério 
que pela grande missão que teve a preencher no 
paiz, devia symbpllsar o systema de finanças o 
mais perfeito e completo, é justamente aquelle 
que tem em sen seio um Ministro que não faz ou- 
tra cousa sinão exercitar a caridade offlcial: éo 
nobre Ministro da Justiça. 

Ora, já vê o Senado a impossibilidade em que 
oslá o Ministro da Fazenda de fazer economias e 
cortar despezas, quando temos contra o nosso des- 
graçado Thesouro e contra o pobre contribuinte 
est i tendência deplorável do Estado para absor- 
ver todas as forças sociaes. 

O que diz o nobre Presidente do Conselho e Mi- 
nistro da Fazenda no seu relatório este anno ? 
Pois não era o caso de o nobre Ministro dizer 
aos seus collegas:—eu tenho a chave da riqueza 
do paiz-, a occasião é soiemne ; nas medidas que 
tiverdesde tomar, respeitai unicamente o grande 
interesse nacional, que está symbolisado na pasta 
da Fazenda ? 

Não façamos parar o paiz, continuemos no seu 
progresso, mas reduzamos toda a despeza que não 
tender direetamente ao engrandecimenlo do paiz; 
e então o nobre Ministro devia iniciar o systema 
de não ter o Estado a seu cargo administração 
alguma quo pudesse ser exercitada pela iniciativa 
particular, como por exemplo, estradas de ferro, 
que elle administra e custeia; mas que custeia e 
administra pessimamente, porque não ha uma só 
dessas estradas de ferro que não tenha má admi-, 
nistração; si essas estradas estivessem custeadas 
pelos particulares, e administradas por elles, da- 
riam uma renda muito maior, levariam o pro- 
gresso mais longe e descarregariam o Estado de 
encargos, e o governo de onidal-os, permittindo- 
Ihe tempo precioso paru detliçnr-se ao serviço do 

,sua competência. 
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Por que o nobre Ministro não iniciou este sys- 
tema rle tirar do governo tudo aquillo 'ine "pu- 
desse o governo dispensar e entregar á iniciativa 
particul ir ? 

Si o noine Ministro da Fazenda iniciasse este 
novosysteii.il de administruyão econômica, S.Ex. 
teria de ter uma diminuição necess ria, muito 
grande na despeza pnliliea, porque o funceiona- 
lismo, que é o resultado em seu grande augmento 
desse socialismo do Estado, receberia um córte 
extraordinário: esse inundo de empregados [m- 
blicns que constdue a repíatição da Estrada de 
Ferro (le Pedro lí, desappar ceria por encanto, 
assim como toda s essas repartições que estão con- 
stituídas em todas as estradas de ferro adminis- 
tradas pelo Estado. 

Mas, senhores, o nobre Ministro da Fazenda 
não cuidou de nenhuma d. s medidas neeoi.s rias 
par collocar o Thosonro N.o ioiial em condições 
de poder are r com as diffleuldadi-s de momtnto. 

Rn, por- ora, estou nnalysando n gerencia do 
nobre Ministro da Fazenda em referenci i ás me- 
didas geraes, de que S. Kx. devia lançar mão 
para habilitar-se, como Irmi -m de Estado, a diri- 
gir os acontecimentos, a pjdor seguir nma polí- 
tica econ mira qno Loon Say chama a política das 
conseqüências 

Mas, Sr. presidente, o governo, pelas ra 
que dei.uno pôde diminuir d rap^z s<« está força-lo 
a augmental-as. O governo não pôde deixar de 
fazer despezas evtr.- ordin rias; (om o socialismo 
do Estado cresce seguidamente o lunceinnalismo, 
que é sua conseqüência n tnral. Pois bem, po- 
derá o governo, ao menos.na. situação em que se 
ach i colb cado o nobre Ministro d-i Fazenda con- 
servar a est bilidade da rec- ita do Esiaüo ? 

Parecia natural que, si o governo não | ode di- 
minuir despezas, si tem fatalmente rle nugmen- 
tal-as, devesse estar armado do meios pira evitar 
a diminuição da receita. Mas é exactamente o 
contrario do que se dá; o governo ^sta fatal- 
mente obrigado a anginentar a -lespeza o está 
também obrigado a diminuir a receita. 

O no re M ni-tro, to'Jos os dias eslamrs presen 
ciando, desorganiza areceit - publica c iin o modo 
mais fácil e a maior levi nd.de; e o faz, umas 
vezes para att- nder a inter- sses ger es, outras 
vezes para attender à int-.sses p-rticulares, par- 
tieulnrissirnos mesmo. 

Tivemos a prova ainda ha poucos dias. 
Uma ir ■ audade, a Urdem ;3a do Carmo que ói 
uma asso -iação de socc.utos mutuos, nem tem ou- 
tr i classiflciição, essa associação desoccorres mú- 
tuos que se chama Ordem a do Carmo o que pos- 
sue grande numero de prédios nesta cidade, en- 
tendeu que era muito melliur para a sua orgtni- 
z-çãóe progresso de suas finanças, diminuir os im- 
pôs,tos que pagava ao Estado, i-equereu ao par- 
lamento d minuição de impostos; e o parlamento, 
com aequiescenci i do governo, votou pela dimi- 
nuição, dos impostos, pedida pela urdem 3a do 
Carmo. 

Pois, senhores, o nobre MinUtroda Fazenda, que 
.votou por esta dimunuição de impostos, pôde al- 
legar que foi levado pelo interesse geral do Es- 
tado? Exclusivamente, o parlamentoe o nobre 
Ministro d Fazenda fonm lev; dos. todos, coii- 
c-i-leiidoesta diminuição-le imposto-, pelo intere-- 
se p rticular dessa associação oe soccoit.-s mutuos. 

Ora, Thiers -.iz'aqu;j o Ministro da Fazenda 
devia ter uipa economia fero/, e tinha razão; 

porque este era o caso do nobre Ministro da Fa- 
zenda portar-se c. m a maior ferocidade, recens".li- 
do peremptória mente essa d ininniçâo de impos- 
tos pedida por a piella associação. 

Pois, se S. Ex. esta fatalmente conderanado a 
augmentar a despeza. como não se arma des.-.a 
ferocidade aconselhada por Thiers ? S. Ex.,i o- 
rém, augment i a despeza e desorganiza a receita, 
podendo deix r ile desnrganizal-a. 

Sr. presidente, o nobris Ministro da Fazenda, 
que dirige o Ministério, do qual é a figura proe- 
minente, a par -le S. Ex. o nobre Ministro da 
Agricultura, que naturalmente lhe fez ver com 
a nicessaria antecedenoa, qual seu grandioso 
plano na gerencia dapast- que lhe fã confl-da, 
linha cor tez-- de augmentar prolígío —mente a 
despeza publica, o portanto, devia ter dito ao 
Parlamento, com a franqueia o verdade que deve 
earacieri.ar o Ministro da Fazenda : « A situação 
financeira do p-iz obriga a conservar a receita 
na mesnri situ ção ou a auginental-a ainda com 
impostos ou qualquer outro meio de aug- 
mento. » 

Senliores, esta falta dc franqueza, por parte do 
no! re Ministro da Fazenda, na enunciação de 
seus planos, de suas idé s, do sons llu» é roudem- 
navel em toda a parte o em to las as situações; 
porém, o n-ibre Ministro da F z nda, mais do 
que n-nhuni outro Mimstro da Faz-a-la, mais 
que em qualquer outra época, devia tioj-i inscre- 
ver no front- spicio -Io or -amento -le sua. repar- 
tição estas paIavr.-s : —Puh-in, VerJade, — que 
estão escriptas no tuinulo de Tiers, e que Leon 
Say, gerindo a p sta da fazenda em França, disse 
que eram as palavras que olle inscrevia em sua 
administração: potria, pan sacrificar to-los os 
interesses que não fo-seiu os grandes interesses 
do paiz, os grandes interesses -Ia pateia ; ver- 
d't'le, para dizei-1 ao paiz em toda a sua extensão, 
com clareza e como complemento do verdadeiro 
estado das íTnnças do Império. 

No emt-nto, e deszraç -daininto, nem patria, 
nem verdade se encontrara no relatório do nobre 
Ministro da Fa/.enda. 

Sr. presidente, S. Ex. está gerindo a impor- 
tante pa ta qna lhe foi confiada em um exercício 
regula-lo [ior nina lei que podemos diz.er nova. 
Nossosexescicios riiianceirosconieç ivam em .lulho, 
mas pela reformi ultimamente operada elles co- 
me am a vig irar de Janeiro em di nt ; começam 
com o anno certo Pois bom, o nobre Ministio da 
Fazenda apresentou sua proposta de orçamento 
quasi um aono antes do exercico a que ella se 
refere, e pergunto a S. Ex. o ao Senado : com 
quem deve estar deaccôrdo o orçamento do Mi- 
nistério da Fazenda ? Deve estar de ac- érdo com 
os resu ta-ios do exercício findo e ao me-mo ten-po 
com as previsões -io exerci io que olle vai reger ; 
mas o nobre Ministro não tinha exercici i findo 
liquidado no tempo em que laborou sua proposta 
nem pr visões possíveis, porque elaborou seu or- 
çametilo tini am-o antes de começar seu exercício. 
O nobre Ministro apresentou sua proposta do or- 
çamento em Maio. 

O Su. João Alfredo (presidente do conselho) : 
— Não senhor. 

O Su. Daxtas : — O parecer da commissão. 
O Sll HENUlqUE d'A vila ; — Perd-e-um; no 

dia 17 -leSet ni ro o orç-...ento f-i - ppiov idoLa 
outra Gamara e remettido para o Senado. 
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O Sn. Dantas : — A proposta ó logo. 
0 Sr. Henhiqub d'Ávila : — A proposta foi 

apresentada om M do. 
O Sk. João Alfredo {presidente do conselho) : 

— Antes o^a impossivi l, 
O Sr. Henrique d'Avila; — O nobre Ministro 

bem sabe ^110, em u.ua época como aqnolla que 
atravessamos, este jieriono decorrido de .Maio a 
Jiineiio pode tiazer inoditlcações faes na situação 
econômica do paiz, que sua proposta não signi- 
lique a verdade. 

O Sr. Dantas : — Por isso a commissão, estu- 
dando o estado das cousis, pôde fazer esta ou 
aquePa al eração. 

0 Sr. Henrique d'Avila:—Feltaram ao nobre 
Ministro, qu ndo ela boi ou seu tiabalho, as basrs 
que S. Ex. devia ter em attenção; e aproveito 
o ensejo para dizer ao nobre Ministro que, se o 
orçamento nos veia da Gamara em Setembro, 
como queria S.Ex. que o Senado podesse calar-se, 
no cumprimento do seus devores, diante deste or- 
çamento em época como a que atravessamos ? 

Si o nobre Miirstro m s t.vi-sse apresentado um 
orçamento em que o systema (inancciro e econo- 
mico do priz estivesse collocado em sua verda- 
deira base, podia exigir do nosso patriotismo o 
silencio, porque era um systema novo que se ia 
iniciar sob a responsai.ilid,ate do governo; mas se o 
nobre Ministro nos apresenta um orçamento per- 
feitamente idêntico, nasu i base, m. mui p'ano, no 
seu metbodo, no i-eu systema, aos orçament s an- 
teriores, como pode e>pciar do Senado, que tem 
tomado interesse caut doso pelos negócios pubiicos, 
que secai ' e não tenlia mstasdiscussões a parte 
que lhe devo cal er '( 

Senhores, a causa do tudo isto é o def< ilo de 
nossa legislação, quanto à organização do orça- 
mento da fazend i. 

Em these, a organização do orçamento da fa- 
zenda pertenço ao Ministro da Fazenda, não ha 
duvida. 

O Sr. Dantas E a cada Ministro o seu, 
O Sr. Henrique, d'avila Eu fallo do orça- 

mento da f zenda ; os outros no res Ministros 
devera sujcit.r-se á grande lei que ô prop'sta. 
pelo guarda, collocado pelo Estado, junt > á sua 
foi tuna.que é o Ministro da Fazenda. Si e.-te t ver 
de fraquear com os outros Ministros seuscollegas, 
deixando-liio» tomar a dianteira, na direcção .co- 
uomica do paizPdesista do cargo, deponln o poder 
nas mãos daquelles que o têm mai.s do que 
olle. 

A minha theoria é esta: o Ministro da Fazenda 
é o grande director da política econômica do 
paiz. 

O Sr. Dantas :—Sobre isto não tenho duvida ; 
mas o Muiistoc o da Fazenda tem de occoner ás 
necessidades dos outros miuisteiios. 

O Sr. Henrique i>'avila Mas tem obrigação 
de adoptar e seguir o systema economico e (liian- 
ceiro que estej i om relação ro estado do paiz, 
sobre tudo quando tem de arcar o paiz com nova 
crise tremenda, devendo estar armado de meios 
conaigrades por lei para ser feroz, como di,ia 
Th ers, na porta do Thesrnro puhlico ; deve re- 
petir : « nã i salie daqui um obulo. tirado da bolsa 
do contribuinte, neste momento de escassez, 

sinão para satisfazer ás indispensáveis necessi- 
dades publicas. » 

Como organisou o nobre Ministro da Fazenda 
o sen orçuneuto? 

Depois de confeccional-o, devendo ter em vista 
os resultados dos exercicios tin los e os previsões 
do erercicio a que elle se applica. foi o orça- 
mento sngeito noestudo eá flsealisação das Caim- 
ras. A intenção dos deputados na interven.ão 
dos créditos concedidos ao governo, pôde ser 
maior ou menor; pôde ir da incúria o da insuíli- 
ciencia da fiscali-ação aló o abuso e á coniusão 
dos jioderes. Nos differentes paizes submetlidos 
ao regimen constitinional o parlamentar, e 
actualmei te, até o caso om que se acham quasi 
todas as nações civilisadas, os mandalario.- do 
povo têm, < m inab ria orçamentaria, poderes 
cuja extensão varia segundo os usos, o mecha- 
nismo bgisl tivo, o temper; meido do paiz o a 
maior ou menor somma de conliaiiça dispensada 
ao poder executivo Entre nós, com camara lem- 
poraria eleita sob a influencia do governo, > u 
dos comitês dos partidos, os deputados não re- 
presentam sinão as influem ias que lhes outorgou 
a cadeira, eoseillam ora fazendo o que o governo 
quer, ora tomando a iniciativa na indicação das 
despezas, levando o governo amigo á reboque. 

Na Camara temporária, o orçamento do nobre 
Ministro da Nazcmia foi profundamente alterado 
por iniciativa dos deputados. Eis o grau de de- 
feito da organisação do orçamento entre nós. 
Nem sempre o governo pôde governar cora o seu 
sy.-tema cconomieo e tin. nceiro. E a tal ponto 
tom chegado o al uso que o parlamento, por ve- 
zes, se tem firrogado direitos inconclü ivc-is com 
a responsabilidade ministetial, ou antão, tem 
deleg do no governo as mais importantes at- 
atriluições conferi das pela ^Constituição em re- 
ferencia á decretação do impostos e despezas 
publicas. 

Tudo se tem visto entre nós. 
O nobre Min stro sabe que na Inglaterra, paiz 

em que os representantes da nação são ciosos de 
suas prerogativas, e que é o berço do parlamen- 
tarismo, são reduzidos á mais simples expressão 
os d re tos do deputado sobre a decretação das 
despezas puMic>s. A razão é que alli cuim.re 
também ler. em consideração o cai acter especial 
da respectiva constituição. A responsabilidade 
ministerial é. como se sabe, o principio director 
de toda a organização polilica inglc.a, e entende- 
se alli que essa responsibi lidado dimuiuiria si a 
camara tomasse n iniciativa nas questões oiçv 
mentarias. Os membros da camara dos cqfnmuns, 
que em quês ões políticas podem propor o que 
lhes a)raza, quasi nada podem, entreianto, em 
matéria linanceira: elles não têm o nire;to tio 
pedir nem o amrniento de despezas nem o de 
imp stos e, si podem teduzir os c.'editos S' lici- 
t kIos. a verdade ô que, de faclo usam poucas 
vezes desses direitos. A cniuara deixa toda a I ti- 
tude ao minisierio, o qual representa a opinião 
da maioria, econ ibra que al nsai i i impondo-lhe 
medidas cuja iniciativa olle não tomou. 

Nos Estados Unidos, povo s Indo do mesmo3 

s-ngue, o systema ó inteiramente diverso. Uá o 
pai lamento é sc>lier"i'0 na organização rio orça- 
nientoda fazenda. E'millitic ida to Ia, a autori lado 
e inici tiva do governo a este respeito, a orirani- 
zrção de ea Ia paiz civilisado neste importante 
ramo de serviço, o bem assim o estudo de todas as 



— 86 — 

demais questões que entendem com esta matéria, 
acham-se expostos no inquérito feito em 1877 pelo 
Cobden-Club, e por ahi se vé que a legislação 
financeira cios Estados-Unidos está em opposição 
com as regras geralmente estabelecidas na Eu- 
ropa. 0 congresso americano é quem prepara o 
orçamento, não se limita a emendal-o e a acei- 
tal-o. Nesta matéria, alli, o poder dos ministérios 
ó nullo ; porém também alli os ministros não têm 
o mesmo caracter que nos paizes da Europa. 
Simples subordinados do presidente, não têm 
responsabilidade nem entrada no congresso. Em 
resumo, a organização em vigor nos Estados- 
Unidos deixa muito a desejar, e'todos os homens 
competentes são accôrdes em reconhecer-lhe o 
lado defeituoso. 

Mas em França, onde seguem-se os mesmos 
princípios que na Inglaterra sobre a respon- 
sabilidade ministerial, que é a base da reorgani- 
zação política, em França, o governo não pôde 
tanto como a Gamara na organização doo rça- 
mento da fazenda. Lá, como o Senado sabe, os 
relatores das varias commissões em que está di- 
vidida a Gamara, constituem-se em coramissão 
central de fazenda, que estuda o orçamento, faz 
as contas que têm de fazer, augmenta e diminue 
a despeza e sujeita a deliberação da Gamara o 
objecto definitivamente. 

Um parlamento que tem a faculdade de despe- 
dir ministros, que com uma votação política os 
responsabilisa pela gerencia financeira do paiz, 
esse parlamento dá ou não ao governo os ele- 
mentos necessários para a organização do sys- 
tema financeiro, e os ministros não têm respon- 
sabilidade da gerencia de um systema que não 
crearam. 

E' verdade que o ministério que obtiver do 
parlamento esses elementos, que se encontrar 
com uma Gamara que lhe negue o que elle jul- 
gar conveniente neste assumpto, tem o direito e 
o dever de retirar-se e ó o que acontece em geral. 

Este é o systema seguido em todos os parla- 
mentos com mais ou menos extensão ; a Suécia, 
por exemplo,ou a Dinamarca são os paizes onde a 
representação nacional tem maior ingerência na 
organização dos orçamentos. 

Eu penso, Sr. presidente, que devemos adoptar a 
pratica ingleza para o nosso governo financeiro. 

O orçamento devia ser dividido em duas partes: 
uma que se chamá o fundo consolidado, não su- 
jeita á discussão... 

O Sr. Dantas.—Assim o tempo nos chegaria 
mais. 

O Sr. Henrique d'Avila;—... as despezas 
desse fundo são as que, de tempos imraemoriaes, 
considera-se que não podem ser recusadas sem 
attehtar gravemente contra o credito e a organi- 
zação nacional; ellas comprehendem a lista civil, 
a divida publica, os vencimentos diplomáticos, as 
grandes cortes de justiça, e alguns serviços p ar- 
ticulares; para reduzi 1-as fora mister uma lei es- 
pecial. 

Para prover essasdespezas haverá impostos per- 
manentes que subsistam até serem ab-rogadas, e 
sob os quaes o parlamento não tem que pronun- 
ciar-se em cada sessão. 

As outras despezas e receitas são comprchen- 
didas em quatro orçamentos parciaes concernen- 
tes a marinha, ao exercito, aos serviços civis e às 
rendas. I 

Se nós adoptassemos este systema, estávamos 
alliviados do um grande peso nestas discussões. 

Ora, o nobre Presidente do Conselho nada ab- 
solutamente fez para adaptar a nossa vida eco- 
nômica e financeira ao estado de levantamento de 
espíritos em que se encontra actualmente o Bra- 
zil, de Norte a Sul. Por toda a parte neste paiz 
actualmente todos levantam-se procurando vere- 
das novas, esperando a luz o a guia nos novos 
horizontes que estão abertos á vida, á civilisação 
e á liberdade. 

O nobre Presidente do Conselho, que tem de 
organizar este paiz que desorganisou, deve ter 
como principal encargo dar uma orientação tal á 
administração econômica, que o paiz,nesta duvida 
geral em que está, possa ao menos ver a verdade 
financeira. 

O Sr. Presidente do Conselho não se importou 
com cousa alguma, não attcndeu anenhuma des- 
tas questões geraes de administração financeira; 
aceitou a rotina antiga, aceitou os mesmos mol- 
des que já não podiam servir em épocas ante- 
riores, por estarem com as molas gastas, e S.Ex. 
quer que esta engrenagem já estragada venha 
servir nesta nova época de grandes horizontes, 
aqui traçados em termos eloqüentes pelo seu col- 
lega o Sr. Ministro da Agricultura ? 

O nobre Sr. Presidente do Conselho deixou o 
paiz desarmado, entre os azares do acaso. 

Pergunto ao nobre Pre-idente do Conselho; si 
não tendes elementos necessários para organizar 
as finanças do Império, si não lançastes mão das 
reformas indispensáveis para obter esses ele- 
mentos, como acudireis à emergencia de uma ne- 
cessidade urgente de augmento do despeza ? O 
nobre Ministro mo dirá: a praça de Londres não 
está longe, em minutos ou posso estar com os 
inglezes, e o capital è cosmopolita. O telegrapho 
operou est-i grande reforma: hoje nenhum paiz 
precisa ter muita raceda, porque os estados são 
solidários na sua vida econômica. O Brazil tem 
Londres, tem a Allemanha, tem a França que 
podem suppril-ode um momento para outro. 

Assim é que o nobre Ministro poderia dizer 
ainda: os meus antecessores cobriam tudo com 
osemprestimos, eu sigo a mesma política. 

Mas onde vamos parar neste caminho? Sr. pre- 
sidente, a política dos empréstimos traz como con- 
seqüência fatal o augmento seguido de despeza. 

O Sr. Dantas;—Mas não se faz sempre o em- 
préstimo, nem mesmo quando se precisa ; é ne^- 
cessario esperara monção, e assim é que eu vivi 
sempre em grandes apuros, mas preferi não fazer 
empréstimo porque a occasião não era oppor- 
tuna. 

O Sr. Henrique i/Avila:—Si eu viesse da 
China, e chegando ao Brazil ouvisse este aparte 
do meu illustre chefe... 

O Sr. Dantas:—Amigo. 
O Sr. Henrique d'A vila: —... o amigo, se- 

nador pela Bahia, eu diria que aqui os emprésti- 
mos só se fazem nas occasiões opportunas... 

O Sr. Dantas:—Em boas monções. 
O Sr. Henrique d'Avila; —... em boas mon- 

ções. Ora, não ha paiz mais feliz do que o regido 
por um methodo tão sahio como aquelíe que foi 
enunciado pelo meu illustre chefe o amigo. 
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OSh. Dantas : —Eram as mesmas ? E tive 
tanta razão que o nobre senador encontrou cir- 
cumstancias em que realisou melhor um em- 
préstimo. 

O Sr. F. í ir lisa rio : —as circumstancias eram 
as mesmas. 

O Sr. Dantas : — Eram as mesmas ? Pendia 
uma grande questão, que foi resolvida ao menos 
temporariamente, 

O Sr. F. Belisario : — Ora ! 
O Sr. Dantas : —E tanto que V. Ex. teve 

cambio baixo depois de resolvida a mesma questão. 
O Sr. F. Belisario dá um aparte. 
O Sr. Dantas : — Eu tive dinheiro por um 

preço, o Sr. Saraiva muito pouco mais, V. Ex. 
teve melhor; o dinheiro não nos achou nem mais 
bonitos nem mais íeios; o dinheiro não é dado 
mais barato por causa de Pedro ou de Paulo. 

O Sr. F. Belisario : —Eu não posso discutir 
em aparte, sinão explicaria por que o dinheiro 
íicou mais barato. 

O Sr. Dantas ? —As condições eram melho- 
res... 

O Sr. F. Belisario : —Mas íázein-se as con- 
dições. 

O Sr. Dantas : —... V. Ex. entrava em uma 
nova situação. 

O Sr. F. Belisario : — Isso sim. 
O Sr. Dantas: — Isto não lhe tira o mérito, 

aproveitou-se habilmente do momento. Mas é 
uma dns cousas do que mo desvaneço, o não ter 
feito empréstimo naquelle tempo ; foi um grande 
serviço que eu prestei. 

O Sr. F. Belisario: —A política de V. Ex- 
era pouco propicia aos empréstimos. 

O Sr. Dantas:—As causis são estas a que 
estou alludindo; davam desenvolvimento... mas 
eu não quero fallar. Então a causa era a abolição 
do Sr. Dantas; mas hoje a abolição se fez, 
contrahiu-se um empréstimo quando ella estava 
quasi feita, e, depois de feita, o cambio está acima 
do par. 

Logo as causas eram outias. Isto é fallando 
bona fide, o mais ó trica pjlitici e eu não me 
melto nella, nem quando estou no governo, nem 
quando estou na opposição. Hoje o cambio devia 
estar a 14, sj prevalecessem aquelles prin- 
cípios. 

O Sr. Henrique d'Ávila:—Sr. presidente, eu 
lamento que o nobre senador pela Bahia não 
viesse á tribuna explicar. 

O Sr. Dantas:—A tribuna nada perde quando 
estou ausente delia. (Não apoiados.) 

O Sr. Correia:—Mas V. Ex. não está ausente 
da tribuna dando esses apartes. 

O Sr. Henrique d'avila : — Lamento, torno 
a repetir, que o nobre senador pela Bahia não 
venha á tribuna explicar os factos, a que se referiu 
em apartes. Nisso o nobre senador não só satis- 
fazia um grande encargo que pesa sobre S. Ex., 
como representante da nação, como também traria 
grande luz para a sua defeza pessoal, daquello 
tempo em que colheu tantas glorias, e tantas 
amarguras, o sobre o qual ainda a historia não 

tem si ão tomado apontamentos. S. Ex. vinha 
aceentuar os factos, de modo que, quando no fu- 
turo o historiador imparcial quizer referir-se a 
esse período, tão glorioso para S. Ex. e para o 
partido liberal, tenha documentos, base segura 
nos discursos que S. Ex. hoje proferir no Senado. 
Limitando-se a apartes, nem eu mesmo, que 
estava attonto, pude comprehendel-o, quanto 
mais esse povo, desde o Amazonas ao Chuy, que 
tem necessidad ■ e direito de exigir do nobre se- 
nador a sua palavra nesse momento solemne. 

O nobre senador pela Bahia apresentou uma 
lei financeira que me obrigou a dizer-lhe :—Feliz 
do paiz que podesse ser regido por uma lei tão 
sábia em referencia a empréstimo. S. Ex. disse 
que o empréstimo não deve ser contrahido sinão 
na occasião própria, no momento propicio, nem 
antes nem depois ; e eu lamentando que o paiz 
não esteja amarrado a uma lei destas, disse ao 
nobre senador : —Em que paiz do mundo se pratica 
semelhante lei no rigor do seu principio ? 

A organização financeira dos paizes ó o que ha 
de mais íállivel. Ninguém ainda intentou firmar 
a organização financeira e econômica de um paiz 
em princípios certos, e inconcussos. Qualquer 
que seja o principio regulador favorável no mo- 
mento A. pôde ser funesto no momento B. As 
oscillações, as evoluções porque passam os paizes, 
determinam também o seu systema financeiro. 

O Sr. Dantas ;—Neste caso o Estado é como o 
indivíduo. O indivíduo deve aguentar-se até 
quando pôde ; e a fazenda de um povo não é 
sinão em ponto collectivo a fazenda dos indi- 
víduos. 

O Sr. Henrique d'Avila :—Com a diíferonça 
de que o indivíduo tem um circulo de acção muito 
limitado; conta a sua vida por períodos di- 
minutos, eraquanto que o Estado conta a sua vida 
por períodos de séculos. 

Mas digo eu ; por pensar assim é que desde o 
principio do meu discurso estou censurando o 
nobre Presidente do Conselho por não ter apre- 
sentado uma lei harmônica com a nova situação 
em que se encontra o paiz. 

O Sr. Dantas :—Ha também uma diíferença ; 
é que quando o indivíduo anda mal governado, 
nomea-se-lhe curador ; o quando o Estado é mal 
governado, toma contas a quem o governa 
mal. 

O Sr. Henrique d'Ávila :—Isso é um com- 
promisso que V. Ex. toma perante o paiz de vir 
á tribuna explicar o seu procedimento naqueila 
época tão gloriosa para V. Ex. 

O Sr. F. Belisario :—Euo acompanharei. 
O Sr. Henrique d'avila Agora é que o 

nobre senador pela Bahia está com a sua honra 
financeira corapromettida. 

E" um duello financeiro. Pôde escolher os pa- 
drinhos bem como o honrado ex-Ministro da Fa- 
zenda, senador pelo Rio de Janeiro. 

Mas, senhores, por pensar que a situação eco- 
nômica deve acompanhar as evoluções mais ou1 

menos profundas por que passam os paizes, é que 
estou desde 0 principio do meu discurso a cen- 
surar o nobre Presidente do Conselho por apre- 
sentar um relatório velho, um orçamento velho, 
para reger uma situação nova; querer fazer tra- 
balhar uma machina já gasta, em um trabalho 



inteirnmente novo, flifffrente fbqnelle a que es- 
tava snj ata; íirri,ca-se a quebrar asmollas, a não 
preem; ler o seu tini, e a c asar um transtorno 
Iiovivel na gbvernaçio do Kstado Ksta c -usura é 
tão jrrave qiío cila &ó por si pôde sujeitar o nobre 
Pr cdil nte do Conáeltio a ser justiçado poio p.ii?,. 
N • poleão, revoltado contra, a má gerenc a dos seus 
commissarios idministrativos em referencia a for- 
neciinentos do exercito, chaga mie ei Io nunca 
pôde curar do todo, niandon um dia fuzil ir dous. 

O Sr. Dantas Então deve ser fuzilado o 
hornem. 

O Sr. Henrique ii'Avila : — O n dre senador 
pela, B ihii, ao mesmo tempo que é tão carinhoso 
para com o nobre Presidente do Cmselho, tem 
uns mo centos de mau humor que fazem arrlpiar 
os cai ellos ! 

Ora, vejá o Senado o desejo manifestado por 
S. Ex ! Chega ató ao fnziíameale no no ire 
Presidente do Conselho ! Tacs são <-s crimes que 
S. Ex. imputa áquelle digno fnnccionario ! 

Mas, dizia eu, Napoluã.), em um desespero omi 
que enteou um: vez, foi a um armazem de vi- 
ver es e encontrando-o desfalcado, mandou fuzilar 
o respectivo comnd.-.sario do armazém, e diz um 
dos liistcri doiesdas suas campaalias que a pro- 
videncia de Na poleão foi elfie, ■ssissjnr ; algum 
tempo depois, cmqm.nto a noticia girou, e teve 
vigor, os còminandantes morri im ó forno porte 
dos armazéns repletos de viveres sem lançar 
mão do c usa alcuma. 

Ora, diz o tal historiador que si o parlamento 
podesse fuzilar algum ministro da fazenda unia 
vez, corri;.iria os grandes defeifpsda adinipi.-tra- 
çã i eeouomica do p iz. 

Ora, en não sou tão rigoroso; confesso q le se- 
melhante receita só pode ter log r ness s paizes 
velhos di Europa, nesses paizes d s niiiiiistas, 
dos si.ciaiistas, cios anatcii st is, e de tolos «sses 
males que gangrenam nquelles corpos velhos, 
qne já estão sem es eranças do futuro; mas neste 
paiz, em que os homens, no caminho recto o da 
cans justa, procuram uma c ientação verd deira, 
não falt. neste p iz honestidade e leddade; o 
que t m faltnd ■ ó o povo vir pedir contas di- 
rect-s »o governo, aos fon vionarios publico ; si 
assim proc de-se, não se est .na notando o fact > 
de se estar disentindo um orçamento em uma 
époc i e-p • ia', com um mini.lro que tiã > tem 
um piano, um só recurso novo p ra liem preen- 
ch -rseu mister nesta situação de qm foi autor. 

Ass iii, teniio- ne mostrado mais generoso com 
o no!.rs Ministr o da fazenda do me sa mostrou o 
nobre sonad r p da B ihia, q ie alias não tem si- 
não carinhos para com o nobrs Ministro da Fa- 
zenda . 

O Sr. Visconde de Jaguaribe:— 0 seu con- 
selho é a nulliflcação do pari n ent e.ató do pap d 
que o no1 re senador está representando. 

O Sr. H nkique d' wii.a:— O nobre senador 
pelo Ce rá ouve-me h> pouco tempo, S. Ex. es- 
tava ausente, si e-tivesse pro>ente e riniss as 
consideraçô -s que eu tenho deduzido, sem u i a 
alguma que não me daria o aparto qne me dea. 

<m aEann nto, entra neste conjrnto do fen- 
ccionartos públicos de que f.dlei. 

O sh. Visconde de Jaguaribe dá u o a arte. 
o Sr. Henííique dVavila:— i"ss s mpr • ados 

jiuljlicus imo du caminhai direito quando o povo ■ 

puder lhe tomar contas ; e nega onobre senador 
que -m um fiaiz r present tivo como o Brazil, o 
povo tem o d.reitu de tomar coutas, os seus man- 
datários ? 

O Sr. Visconde de Jaguaribe:—E'o direito 
da revolução que V. Ex. esta prôgando. 

O Sr. Henrique d'Avila:—• Eis um aparte 
incomprehensiv d ! Quando foi revolm ioaario o 
direito do mandante tomar contas ao mandatá- 
rio ? Pousa o nobre sen dor que o mandato é ilii- 
mit ido e irrespons . vel ? O nm re sen dor não está 
sujeito, apezar do Senado ser \it dieio, a que 
aquelles que votiram em S. Ex'. lhe tomem as 
coutas mais severas sobre o seu proc-dimento na 
execução do mandato que lhe conferiram os seus 
concidadãos? Causa eslupefacção o aparte do 
no re senador! Ao povo, á nação, nunca, em 
época alguma, conteston-se este direito, que vejo 
só agora contentado pêlo nobre senador! E* esta 
a emergencia lógica do estado do ahatimento (lo 
espirito publico, do indelferentismo do povo pela 
causa publica ! 

Só mesmo em época do grande abatimento mo- 
ral o político, pôde ser no Parlimonto atirada 
uma td proposição. 

O povo, a nação, e o soberano neste Império 
do Brazil, to los i s poderes são delegações da 
N ição. Como, pois, con estar-se io v rdadeiro 
Soir r no o exercício das magesteticas attri mi- 
ções que llie são inh rentes? ! Não comprehendo 
esse horror á revolução! 

Admittindo a nos-a lei fundamental o direito de 
legitima defeza, que é um dindto natural inau- 
ferivel, proclamou o direito á revolução, que, em 
ref rencia à causa publica, ó o direito do legi- 
tima defeza. 

A revolução não é, pois, mim coim tão feia, 
como se adgurou ao nobre senador pelo Ceará; c 
não fizemos anid i lia. pouco uma revolução paci- 
fica com a lei 1,'i de Maio ? 

O Sr. Visconde de Jaguaribe:—Não apoiado; 
foi o exercuio do poder legislativo. 

O Sr. Dantas:—Foi uma grande reforma pelos 
direitos legues. 

O Sr. Henrique d'Avii.a:—O poder legislativo 
ex ■'citou n u direito que he conferia a lei, an- 
nulando a in-tituição; porém, do modo poripie o 
f z o nobre senador i.ttenda bem: o poder legisla- 
tivo procedeu r volucion riam uite. 

D Sr. Vi cond : de Jaguaribe; Não apoiado; 
exercemos muito I gill uamente um direito pre- 
honchendo t eia- as formas. 

O Su. Henrique d'.Wii.a:—Note o nobre se- 
nador, a questão como a i>sta eleç <, nos u ns pro- 
pros ternos. Qumdi se tratou de cxtingiir a 
escravidão no Br'Z;|, não indaguei se havam 
formulas ou as deixav i de h iver.norqu) governo 
e pa lamento não figurur m mais do ipie como 
inst ume (t «p ra roalisaQSodessa profunda evo- 
'ucão preparada e inqwsta pelos .(Contecimentos 
fat dmeiite. 

Ora, si o governo e o parlamento foram instru- 
mentos, dobpie serviriam a, formal is ? 

O Sr. Vi c voe de Jaguaribe:—0 parlamento 
obrou livre mnt >. 

O Sr, Henrique d'.vvir.A: —Nem por issodeixá 
de jer o acío revolucionário. 



O Sr. Viscondbde Jagüaribe;—Tenhaonobre 
senador fé nas instituições, o não receie esse 
perigo. 

O Sr. Henrique d'Avila:—Quaes instituições? 
O Sr. Visconde de Jagüaribe:—Estas que fe- 

lizmente temos, não appello para outras. 
0 Se. Henrique d'Ávila : —Sr. presidente, si o 

nobre senador me tivesse ouvido desde o prin- 
cipio, havia de ver que o mesmo protesto fiz eu. 
Pertenço ao numero daquelles que acreditam que 
com estas instituições, que nos regem, o povo do 
Brazil está fadado a grandes destinos; mas não 
deixo de comprehendor, e de acreditar possível, 
uma crise formidável, um verdadeiro dilúvio, si 
porventura os governos conduzirem esto paiz 
como o está conduzindo o actual ministério . 

O Sr. Visconde de Jagüaribe: — O nobre se- 
nndor está hoje muito pessimista; o actual mi- 
nistério marcha como os demais governos têm 
marchado. 

O Sr. Henrique d'Avila;—E' este justamente 
o mal que estou estigmatisando! o actual go- 
verno não pôde marchar como os outros governos 
têm marchado, porque está em posição excepcio- 
nal; deve ter uma marcha especialmente sua; 
portanto a censura que faço está sendo repetida 
pelo nobre senador. Eu entendo que o governo 
encaminha as causas publicas para o peior lado, 
para o abysmo, quando olle vê que o espirito 
publico se levanta em todo o Império e procura, 
por si mesmo, suppri r essa direcção central que 
Já perdeu toda sua aoção, e que ameaça deixar o 
paiz completamente anarchisado. 

O Senado sabe que este Brazil inteiro vivia no 
Rio de Janeiro, aqui edavam seus principaes ele- 
mentos do vida ; e este paiz, que até hoje tinha 
vivido assim, está agora vivendo de seus recursos 
parciaes o loc ms ; o no desenvolvimento dessa 
vida local ello encontra-se com mil embaraços 
creados pela ordem de cousas antigas, que foi 
possível até hontem mas que de bojo em diante é 
inteiramente impossível. 

Ora, um governo patriótico e que tenha a intui- 
ção verdadeira sobre a marcha que deve seguir o 
paiz em uma situação como esta, o que deve fazer? 
Operar quanto antes reformas locaes para que 
este povo, que quer entrar em uma vida nova, não 
encontre obstáculos a cada passo na própria or- 
ganização local. K' isto que censuramos ao go- 
verno, é isto que dizemos que ha de provocar sua 
queda com ruina, com desastre para nossas 
instituições. 

O Sr. Visconde de Jagüaribe : — As refor- 
mas devem ser feitas pelo parlamento. 

O Sr. Henrique d'Avila ; — Ora pelo amor 
de Deus! O nobre senador pelo Ceará falta de 
uma maneira que parece que não está no Brazil, 
e sim em algum outro iiaiz. Disse S. Ex. : as 
reformas não pertencem ao governo ; pertencem 
ás camaras ; ruas o que é que se faz neste paiz 
sem o governo ? 

Os projectos que não são iniciados ou promovi- 
dos pelo governo, não se discutem nas camaras, , 
ficam nas pastas; é preciso que o governo venha 
dizer ao presidente da Gamara : «Colloque na 
ordem do dia tal projecto», só assim uma idéa 
pôde ter desenvolvimento no parlamento bra- 
sileiro, como é, pois que o nobre senador, que 
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sabe desta realidade, me vem fallar na iniciativa 
do parlamento ? Qual é a reforma que se pôde 
operar neste paiz contra a vontade do governo?» 

Senhores, nem temos outra censura grave a 
fazer ao governo, esta absorve todas ; todas as fal- 
tas que tem commettido o possa eommetter o go- 
verno actual, fleão reduzidas a esta que abrange 
todas: o governo deixa o paiz caminhar para o 
abysmo, deixa desnortcar-se o espirito publico, 
não se colloca á frente da nação para dirigir esse 
movimento salutar. Elle o e, não lia duvida; 
nenhum paiz se levanta com a expontaneidade 
com que se levanta o Brazil aotualmente sinão 
para exercitar livremente seus direitos, desen- 
volver seu progresso. Um governa é que falta 
actualmente ao paiz ; o Brazil tem tudo, menos 
um governo digno da situação. 

O Senado viu que eu, analysando a gerencia 
financeira do nobre Ministro da Fazenda, de- 
monstrei, ou esforcei-me por demonstrar, que 
S. Ex. não tomou nenhuma disposição geral afim 
de rodear-se de elementos para collocar o The- 
snuro em condições de poder arcar com as diffl- 
culdades financeiras creadis por esta situação 
nova, da qual foi o nobre Ministro o instrumento. 
Pois bem, indaguemos agora em que se resume a 
política financeira do no: re Presidente do Con- 
selho ? 

No seu relatório nada se encontra, no seu orça- 
mento menos; mas o nobre Presidente do Con- 
selho ouviu queixumes longínquos, a seus ouvidos 
chegaram écos mais ou menos fortes de todas as 
partes do Império, e principalmente daquelles 
logares onde a grande lavoura prosperava mais ; 
estes écos meio atordoaram o nobre Ministro da 
Fazenda; S. Ex. reunira seus conselheiros parti- 
culares, leu-lhes artigos da imprensa, procurou 
banqueiros, e disse-nos, um dia, aqui no Senado: 
« Estou convencido de que a lavoura necessita de 
recursos immediatos para aliviar a grande falta 
de capitães de que ella carece para proseguir no 
desenvolvimento da sua labutação. » 

Isto S. Ex. disse em principio da sessão; já 
vão passados cinco ou seis mezss , e o nobre 
Presidente do Conselho hontem disse, não reser- 
vadamente, mas como informação a um illustre 
collega que lhe pedia contas dos empréstimos que 
têm feito ao banco para auxiliar à lavoura, que 
esta operação ainda não está concluída e por con- 
seguinte sobre ella tem ainda o governo necessi- 
dade de guardar reserva; que poderia particular- 
mente fornecer papeis, informações àquelle Sr. 
senador a quem se referia mas que publicamente, 
na tribuna, para uso publico, elle não podia for- 
necer esclarecimento, porque era isto uma ope- 
ração não concluida. 

Ora, Sr. presidente, a primeira questão que 
devemos levantar, em presença desse procedi- 
mento do nobre Presidente do Conselho, é esta : 
—corno devemos classificar essa política finan- 
ceira adoptada pelo nobre Presidente do Con- 
selho ? 

S. Ex. promove, aceitando o honroso encargo 
que lhe foi confiado de Presidente do Conselho', 
esse grande movimento, essa grande evolução 

' porque passou o paiz e colloca sobretudo a grande 
lavoura em condições difileeis. 

0 Sr." Visconde de Jagüaribe :—E' preciso 
notar que a lei de 13 de Maio foi posterior á 
apresentação do Relatório, e portanto o Rela- 
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torionão podia prever esses acontecimentos nem 
autorizar a censura que o nobre senador está 
fazendo. 

O Sn. Henrique d'Avila : — Não estou fol- 
iando do Relatório... 

O Sr. Visconde de Jaguaribe : — V. Ex. re- 
ferio-se, lia pouco, ao Relutorio ; e eu dige que 
por abi não pode fazer nenhuma censura. 

O Sr. Henrique d'Ávila : —e o nobre se- 
nador confirma o que eu disse, pensando que me 
contraria. 

Mas, digo eu, o nobre Presidente do Conselho, 
aceitando esse honroso carro, dirigindo o grande 
movimento que o Senado conhece, ou dirigido 
pela opinião, impsllido por ei Ia, questão já estu- 
dada porfeitameiltS e que ainda o ha do ser em 
occasião opportuna, coilocou-se na altura de Pre- 
sidente do Conselho o Ministro da Fazenda e ob- 
servando os horisontes que se abriam depois do 
seu acto, enxergou, depois que estava feita a 
desgraça da grande lavoura, que cs lavradores 
necessiluvam de dinheiro, que tinham de pagar 
s dario, que até então não pagavam, que a co- 
lheita próxima era riquíssima, que as finanças 
poderiam soffrer muito, e que era preciso, por- 
tanto. acudir a lavoura. 

Todo o mundo bateu palmas ; a imprensa elo- 
giou muito o procedimento do governo, o com- 
niercio acreditou que ia se facilitar dinheiro aos 
lavradores, e as próprias victimas, os lavradores, 
ficaram de mãos abertas. 

Mas, Sr. presidente, cansaram de esperar de 
mãos abertas e deixaram cahir os braços ; o au- 
xilio não veiu. A safra passou ; fez-se ou 
não a colheita ; os lavradores não receberam au- 
xilio. 

O Sr. F. Belisauio:—Elles que se arrangem, 
como dizem. 

O Sr. Henrique d'Ávila:—O que significa 
aquelle programma do nobre Presidente do Con- 
selho? o que significa esta série não interrompida 
promessas feitas porS. Ex.? 

Censurou o nobre Presidente do Conselho ao 
nobre Barão de Cotegipe porque S. Ex. levantou 
a bandeira da indemnização para mitigar esse 
profundo desgosto das victimas da lei de 13 do 
Maio. 

Mas S. Ex. por seu lado, causou os mesmos 
inconvenientes do que tauto accusou ao nobre 
Barão do Cotegipe, porque veiu prometter a essa 
lavoura que soffria, a essas victimas que pediam 
auxilio, soecorros do que necessitavam e á 
ultima hora faltou com tudo, levando essa classe 
ao desespero. 

Do que serve agora querer tomar providencia8 

depois que a safra terminou, depois que os 

fazendeiros arranjaram-se como puderam ? De 
que serve agora esle auxilio tantas vezes 
promettido pelo nobre Presidente do Conselho, e 
tantas vezes recusado por S. Ex.? 

Está presente o nobre Presidente do Con- 
selho. .. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho):— 
Retirei-me com licença de V. Ex. 

O Sr. Henrique d' vvilaNão o .censuro 
por isto, não sou dos que pensam que 03 ministros 
devem assistir aos discursos que se proferem 

no Parlamento soílrendo o incommodo de ouvir, 
durante horas, um orador que está na tribuna. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho):— 
Não ha nada disso ; não pense 0 nobre senador... 

O Sr. Henrique d'Ávila:— Eu sei; mas como 
dizia,é um incommodo para ura ministro ouvir cer- 
tos oradores, que pela. suadiífusão, pela aspereza 
da voz, provocam somno o collocam os nobres 
Ministros na necessidade de fugiram do salão 

O Sr.Cândido de Oliveira:—Pela ConsHtuição 
os nobres ministros devem assistir ás discuesOes ; 
ó dos estylos. 

ü Sr. Henrique d"Ávila ;—Isto, em theoiia, é 
muito bonito ; mas pespegue-se na tribuna um 
orador impossível e exija-se de um ministro a pa- 
ciência de permanecer ouvindo-o. 

O Sr. João Alfred (presidente do conselho):— 
V. Ex. está provocando ncssis lisonjas. 

O Sr. Henrique d'Avila:— Não estou dizendo 
qne seja impossível; folio em tliese, declarando 
que não poderia censurar o nobre presidente do 
conselho por ter-se ausentado. 

Notei queS. Ex. estava presente, porque posso 
agora referir o que do S. Es. ouvi, não dito dirc- 
ctamento a mim, mas a um outro collega, com 
quem S. Ev. conversava, isto é, que S. Sx. não 
podia dar explicações em documento publico sobre 
a operação de empréstimos dos bancos como auxi- 
lio á lavoura, porque esse acto aluda nãò estava 
concluído definitivamente. 

Eu perguntava então si S. Ex. já podia forne- 
cer os documentos necessários para o paiz aqui- 
latar bem esse acto, como se realisaram os 
empréstimos dos bancos à lavoura, atira de he- 
neflcial-a. 

Nesta safra, que já passou, não tem razão do 
ser o acto do nobro Ministro, porquo ella está 
concluída ; o os lavradores que puderam agnen- 
tar-se no dilúvio não precisam mais desse auxilia. 

De mais o que consta particularmente, o que 
já íbi referido na tribuna, o que ó sabido pu- 
blicamente, é que a lavoura, nas províncias no 
Rio de Janeiro, Minas Geraes e S. Paulo, pro- 
víncias mais próximas da séde do Banco do Bra- 
zil, com quem o nobre Ministro foz o primeiro 
contracto, dispensou, em grande parte, os auxílios 
do governo. 

Como explicar esle facto ? Precisavam ou não 
do dinheiro aquelles lavradores? si precisavam 
porque não recorreram aos auxílios oue o governo 
lhes mandava dar por intermodio do Banco do 
Brazil ? 

Creio que a única razão que so pôde dar a essa 
recusa, a única explicação que pédo ter este facto 
é que estos agricultores têm suas transacções 
commerciaes já encamiuhadas, e, por maiores 
que fossem os favores quo o governo lhes qui- 
zesse prestar, facilitando-Ihcs eapitaes a juro 
modico, em condições mais convenientes, elles 
não os puderam aceitar por terem suas trans- 
acções já encaminhadas e, além disto, por serem 
estes favores feitos por modo inconveniente. 

Quer a falta de opportunidade da hora cm que 
se apresentou o governo para favorecer a grande 
lavoura, quer o modo inconveniente por que pro- 
cedeu, tem sido ohjecto de discussões no parla- 
mento, e ainda darão logar a esclarecimentos e a 
discussões muito importantes que os competentes 
melhor do que eu desenvolverão; por minha 
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parte, antes de entrar em qualquer consideração 
a este respeito, eu, como gosto de ser methodico, 
começarei por classificar "a política financeira do 
nobre Ministro. 

O nobre Ministro olhando da altura em que se 
collooou para o horisonte novo que a lei de 13 de 
Maio abriu, não enxergou siuão um pequeno 
espaço limitadissimo deste horisonte, aquelle com- 
prehcndido pelos o (leitos puramente materiaes 
dessa lei, o mostrando-se prossuroso em lançar 
mão do medidas para combater os inconvenientes 
ou conseqüências dessa lei, em referencia «aquelle 
circulo limitado. S. Ex. usou do um meio thera- 
peutico reprovado por todos os financeiros. 

Nad i. lucra o paiz em que ura ou outro agri- 
cultor tenha dinheiro em c.arto prazo em cbn- 
diçõos mais favoráveis, fornecido pelo governo; 
o que se de;e.ja é que o nobre Ministro tenha 
elementos na mão, para arcar com todas «as con- 
seqüências possíveis da lei de 13 de Maio do 
corrente anno. 

Este meio usado pelo Sr. Presidente do Con- 
selho significa apenas o allivio do uma simples 
dôr que o doente tinha, dôr que poderia ficar sem 
que disso lhe resultasse a morte. 

Assim, pois, o systema financeiro adoptado pelo 
Sr. presidente do conselho é o systema dos mé- 
dicos que, não podendo fazer um diagnostico da 
moléstia, começam a apanhar os effeitos, e do um 
logar passam para outro, sem encontrar o mal, e 
o doente morro sem diagnostico da moléstia. 

O Sr. presidente do conselho não fez ainda o 
seu diíignostico financeiro deste paiz depois de 
votada a lei de 13 de Maio, depois dos grandes 
males provenientes dessi lei. 

Sr. presidente, eu tenho o tempo por termi- 
nado, e não desejo reter por mais tempo aqui os 
collegas que me fizeram a honra de ouvir (f.ão 
apoiados), porque nestes assuraptos sou leigo o te- 
nho grande dificuldade em tratal-os. 

Mas pedindo mil desculpas eu lhes assevero que 
tinha necessidade de expandir-me para mostrar 
ao Sr. presidente do conselho que ostóu mu;to 
aprehensivo com a sua política financeira. (Muito 
bem, muito bem.) 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho):— 
O que posso aííiançar é que ouvi V. Ex. com 
muito prazer. 

SESSÃO DE 20 DE OUTUBRO DE 1888 

RECEITA GERAL DO IMPÉRIO 

Vide pag. 331 do Voi. VI 

O Sf. Caiidido de Oliveira,: — 
Sr. presidente, a lis. 11 do relatório que o nobre 
Ministro da Fazenda apresentou às Camaras no 
começo da presente sessão, lê-se o seguinte (lê) : 

« O que se pôde fazer por ora é organizar o or- 
çamento com a maior reducção possível da des- 
peza; equilibrar a despeza com a receita; pro- 
teger a industria fabril e agrícola, ou directa- 
mente por meio do prêmios o privilégios ou 
indirectamento auxiliando por meio de medidas 

íiscaes, «as industrias que utilisam matéria prima 
produzida no paiz e emittir a importância de 12 a 
18.000:000$ de moeda de prata, amortizando 
igual quantia em papel. » 

Ao ler este trecho do relatório, e eu o li exacta- 
mente quando andava o meu espirito embeve- 
cido por aquellas chimeras, com que o honrado 
Ministro tinto enleou o Sanado no começo da 
sessão, de largas reform«as liberaes e de um vasto 
programma do melhoramentos, confesso ingenua- 
mente a V. Ex., Sr. presidente, que cheguei a 
«acreditar na sinceridade da política dos novos 
horisontes. 

Foi sob essa agradável impressão, que, nos pri- 
meiros dias do nossos trabalhos. colloquei-me ao 
lado do Sr. Presidente do Conselho para applhudir 
a suiX política, e na minha humildade concital-o 
a romper, de uma vez, com os moldes da velha 
politic.i conservadora, que S. Ex. já havia 
patrioticamente affrontado com a grande audacia 
da lei de 13 de Maio. 

Mas, senhores, bem cedo, uma por uma, vieram 
as desillusões. 

Foi o honrado Presidente do Conselho, ello 
proprio que incumbiu-se de mostrar ao Senado, 
assim como ao paiz, que a phrase escripta nos re- 
latórios mio ó o compromisso do estadista, e quer 
em relação ao programma político, quer sobre- 
tudo em relação ao plano financeiro que o no- 
bre Ministro havia traçado, temos como resultado 
definitivo- desta sessão exnctameute a demonstra- 
ção do contrario, parecendo, Sr. presidente, que 
S. Ex. aprecia por demais as figuras de retho- 
rica ao ponto de fazer crer que a enunciação ex- 
terior do pensamento só tem por fim encobrir o 
mesmo pensamento. 

Vejamos, Sr. presidente, em relação aos di- 
versos pontos destas pomposas promessas o que 
está feito. 

Primeiro: organizar o orçamento com a maior 
reducção possível da despeza, Terá sido essa pro- 
messa cumprida com o facto, que é conhecido no, 
paiz, de não só se conservarem nos ministérios 
todas as sinecuras denunciadas no parlamento e 
quasi confessadas, como ainda, do- se auementar 
tão exageradamente a despeza para o futuro ex- 
ercício i 

Ficou à sociedade demonstrado na discussão 
que «acaba de encerrar-se,do orçamento da despeza 
do Ministério da Fazenda, que o governo não te- 
ve a necessária energia para, neste anno critico, 
neste período de privações, em que todos os re- 
cursos da prudência eram poucos, evitar que as 
Camaras fizessem prodigalidades. 

Longe disso, o gabinete foi sinão o instigador 
directo, o condescendente complice de todos esses 
gastos excessivos, que tão tristemente vão cara- 
cterizar a, lei de meios para o exercício do 1889. 

O Senado sabe que, excepção feita do Minis- 
tério de Estrangeiros, em que houve uma insi- 
gnifleante reducção resultante do facto do haver 
cessado o serviço da commissão de limites, em w 
todos os outros houve excesso de despeza, de 
sorte que, pelo resultado das ultimas votações, 
em nada menos de 11.000:000$, excedo a despeza 
do novo orçamento á que foi fixada pela lei vi- 
gente, tratando-se apenas da despeza ordinária, 
e não da que se pôde fazer por operações de cre- 
dito e que corre por conta da tabella C. 
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Dei-me ao trabalho de proceder ao calculo da 
despeza como tem sido votada ; e é o seguinte: 

Estão já votados os orçamentos dos Ministérios 
do Império, da Justiça, dos Estrangeiros, da 
Marinha e da Guerra. 

Para o do Império, a despeza fixada é de 
9.215 contos; para o da Justiça, 7.677 contos; 
para o dos Estrangeiros, 772 contos ; para o da 
Marinha, 11.313 contos; para o da Guerra, 15.031 
contos. 

A totalidade destes orçamentos, sobre os 
quaes não pòdo haver alteração, porque a Gamara 
dos Srs. Deputados já os approvou com as emen- 
das do Senado, é de 44.008 contos. Foram 
votados em 2a d i seu; sã o no Senado, o orçamento 
do Ministério da Agricultura em que a despeza 
figura no v; lor de 44.583 contos, e o da Fazenda, 
em que a despeza ó de 61.893 contos. Isto 
significa que a nossa despeza ordinária sobe, para 
o exercício proximo, á importância de 150.484 
contos. 

A esta grande somma é preciso accrescentar 
outras que, comquanto tenham a denominação 
de extraordinárias, podem-se considerar, o de 
íueto são, despezas annuaes e permanentes. 

Refiro-me aos créditos abertos ao governo na 
tabella C. E=ses créditos, segundo a votação 
que bontem se realizou nesta casa, representam a 
importância de 18.1E9 contos. Não fica, porém, 
somente nisto a totalidade dos créditos abortos ao 
governo. 

E' preciso accrescentar essa verba que inopi- 
nadamente surgiu, à ultima hora, na Gamara 
dos Srs. Deputados incluída no orçamento da 
receita, de 1.100 contos para .melhoramento do 
material da armada, e a de 800 contos, desti- 
nada ao prolongamento da Estrada de Ferro 
do Sobral, que a votação do Senado separou do 
orçamento da Agricultura, para ser incorporada 
na tabella C. 

Todas estas verbas sommadas, representam, 
portanto, um orçamento de despeza para o pro- 
ximo exercício superiora 170.543:000$000. 

Eis, senhores, a fôrma porque se realizou a pro- 
messa de economia; eis o que o Ministério enten- 
deu ser a reorganização da receita pela reducção 
ria despeza! 

Orçamento tão exageradamento dotado ainda 
não tivemos; nelle os excessos figuram, não por 
dezenas ou centenas de contos, mas por dezenas 
de milhares de contos e o resultado da sua ex- 
ecução será exactamente a manutenção do ter- 
rível mal chronico, o déficit. 

De facto, comparada tal desneza com a receita 
que pela Gamara dos Srs. Deputados foi calculada, 
com toda a exageração que o seu ministerialismo 
lhesuggeriu, em I47.200;OOOS, ter-se-á no pro- 
ximo exercício uma despeza fixada pelo parla- 
mento em 170.543:000$, para cuja solução o go- 
verno somente pôde contar com a phantastica re- 
ceita de 147.200:000$000 ! 

Ora, pergunto ao nobre Ministro da Fazenda 
qual ó o meio de que S. Ex. cogita para supprir 
esse déficit 1 Augmeuto do imposto ? Mas S. Ex. 
de tal não se lembrou e nem era mais esta a oc- 
casião, visto que a iniciativa pertence á Gamara 
dos Srs. Deputados. Além de que, ha uma razão 
superior a todas, que nos inhibiria de lançar mão 
de tal recurso; ó a que foi dada pelo nobre Presi- 
dente do Conselho quando nos disse que o im- 

posto è uma caça esquiva e rara, que não pôde 
ser facilmente apanhada. 

Este meio, portanto, que ó aquelle que açodo 
ao espirito dos que superficialmente reílectem so- 
bre taes assumptos, está arredado; delle não se 
pôde cogitar. 

O outro recurso é a economia administrativa. 
Mas lembrar-mo-nos dello seria uma irrisão. O 
Ministério que não teve força para cumprir a 
solemne promessa de reducção de despeza na 
confecção do orçamento; o Ministério que teve de 
ceder às exigências pequenas da caprichosa po- 
lítica provinciana, não poderia ter a coragem 
de dizer-nos que pretende ser tão sobrio no uso 
das numerosas autorizações, que vão lhe ser con- 
cedidas, ao ponto de, só por essa fôrma, preparar 
equilibrio da receita com a despeza. 

Além disso, essa reducção administrativa, por 
mais longe que fosse levada, não chegaria para 
cobrir o enorme defeit orçamentário que está 
preparado. As verbas de despeza estão quasi 
todas taxativamente lixadas pelo Poder Legis- 
lativo : os serviços estão creados, delineados e 
desenvolvidos por leis ; logo, o governo não pôde, 
por seu único esforç), ./■r reducções tão impor- 
tantes, de modo a elinih-ar o déficit. 

Restaria por fim o recurso do empréstimo. Mas 
este é a eterna reproducção do fúnebre cyclo 
dentro do qual temos vivido. Fazer todos os unnos 
empréstimos para supprir as despezas ordinárias 
do orçamento, servindo esses empréstimos para 
pagamento dos juros dos empréstimos anterior- 
mente contraindo;, ó a política dos Estados 
desmoralisados, daquelles que cegamente cami- 
nham para a ruina e bancarota; é a política do 
Kediva do Egypto e do Sultão da Turquia. 

Acredito, Sr. presidente, que o honrado Sr. 
Ministro da Fazenda, não pode desejar para seu 
governo situação tão calamitosa; S. Ex., não 
obstante a miragem optimista que lhe faz ver 
todos os horisontes cor de rosa, não desejara que, 
na historia financeira do Brazil, o período da sua 
administração figure como a reproducção da 
época dos erros de outr'ofa, que o consenso geral 
dos partidos parecia ter condemnado para sem pie. 

Assim, ante esta cruel exhibiçâo de algarismos 
que não mentem, pergunto ao honrado ministro 
quo medidas conta tomar ou quaes os meios com 
que calcula, no exercio futuro, para a solução 
desse grande de/icií do 25.000:000$, quo resulta 
da comparação entro a despeza votada e a re- 
ceita fixada ? 

O pirlamento não pôde encerrar-se sem esta 
explicação clara, porque, senhores, quando Os 
exforços das camaras, depois de tanto tempo, 
sobretudo de 10 annospara cá, tem sido exacta- 
mente procurar fazer do equilibrio uma verdade 
ou o mais possível approximar a despeza da re- 
ceita, quando, isso foi quasi totalmente conseguido 
nas ultimas leis, ao ponto de termos no estran- 
geiro recebido applausos de um economista do 
valor de Leroi Beaulieu eis surge de novo 
o regimen do déficit, eis que essa facilidade na 
elevação da despeza altera todos os cálculos, 
perturba todos os espíritos e ameaça-nos com a 
repetição dos abusos coudemnados, de que fatal- 
mente resultará o discreditodo Estado. 

Nós não podemos dar por terminada essa dis- 
cussão dos orçamentos, sem que claramente fique 
definido com que medidas conta o governo para 



restabelecer o equilíbrio financeiro^erturbadopor 
sua fraqueza o condescendência. 

E, Sr. presidente, nesse computo que fiz das 
despezis votadas pelo parlamento, não levei em 
linha de conta as autorizações contidas nos addi- 
tivos da Gamara, já npprovados pelo Senailo era 
2a discussão, relativamente á garantia de juros 
para novas estradas de forro. Primeiramente por- 
oue nos é impossível fazer ura calculo approxi- 
mado. 

Não sabemos qual a importância do capital a 
empregar-se; não existem planos, não possuímos 
dadi s, ou qualquer outro elemento est itistico com 
que se possa approximadarucnte calcul a" o capi- 
tal que vai ser empregado e conseguintemente 
a importância dos juros garantidos pelo Estudo. 

O que se segue dalii, ó que o honrado Ministro 
terá de abrir créditos supplementares á verta do 
orçamento da Agricultura relativa a garantias 
do juros pira estradas de ferro e para engenhos 
centraes, como forçosamente ha de elevar a 
verba relativa a juros de bilhetes do Thesouro eá 
difierença de câmbios, que, segundo demonstrou 
também o nobre senador por Minas, não podem 
figurar com as quantias mínimas de que cogitou 
a proposta: de 600:000$ para uma e 800:000? 
para outra. 

Assim, Sr. presidente, esse orçamento incide 
naquelle grande defeito, que os economistas ex- 
probam aos orçamentos que não exprim iu a ver- 
dade ; nelle se occulta o real estado de nossas 
finanças; elle traz em seu bojo não esse defic.it 
visível, que resulta di confrontação das verbas 
votadas, porém, outro déficit incalculável, de 
poior especie que não pôde ser de antemão pre- 
fixado, [Iorque não se votaram claramente os cré- 
ditos para cada serviço; a despeza será maior ou 
menor conforme quizer dar o governo incremento 
maior ou menor á nossa viação-ferrea, valendo- 
se, em maior ou menor amplitude, das autoriza- 
ções, que lhe são concedidas nos artigos additivos 
do orçamento da Agricultura. 

E' por isto, senhores, que o honrado Ministro 
não [iode desejar que este orçamento sej i votado 
quasi por acclamação, como parece ser a vontade 
dos folicularios do governo, que nesta cimpanlia 
de descrédito do Senado, de quo hoje tivemos 
ainda um specimen em um communicado do Jornal 
do Coiamercio,pretendem,nada mais, nada menos, 
do que abafar as vozes dos discutidores aqui, 
quando estão exaclamente na tola, nestes últimos 
momentos da sessão que se encerra, assumptos 
vitaos, aquelles sobre os quaes o exame do Poder 
Legislativo deveria.ser mais detido o minucioso. 

Mas, senhores, o exforço do Ministério, bem 
como da Gamara dos Deputados que organizou o 
orçamento da receita com o mesmo optimisrao 
ministerial á que alludi, não consistiu somente 
em fixar aquém da realidade certas rubricas da 
despeza como essas dasdilferenças do cambio, ju- 
ros do bilhetes do Thesouro, e garantias para es- 
tradas de ferro,ficando autorisado o governo para 
os créditos sufiplementares imprescindíveis ; elle 
foi além; desvirtuou-se o systema legal da com- 
posição dos orçamentos, já introduzindo-se entre 
os artigos da receita a disposição que dá ao Mi- 
nistro da Marinha 1.100:000$ para o melhora- 
mento de material da armada, já especialmente 
íigurando-se uma arrecadação exagerada, cora 
que racionalmente ninguém pôde contar. 

Este trabalho, Sr. presMente, começou desde a 
organização da proposta. 

O Senado sabe que uma boa regra fiscal, trans- 
plantada para a nossa legidação d i de outros 
paizes parlamentares, determina que,para o com- 
puto da receita, deve servir de base a media dos 
últimos tres exercícios. E'este o preceito legal 
a que se deve adstringir o Ministro da Fazenda, 
não lhe assistindo o arbítrio de, na sua pro- 
posta, elevar ou diminuir os algarismos. 

Este foi o processo invariavelmente observado 
durante muito tempo, quando ainda os estadistas 
nacionaes não tinham o desembaraço de afasta- 
rem-se do princip:o aífirmado na ei, substituindo- 
os por seus calcules optimistas ou phantasticos. 

R' exactamente, p ira esse fim, que no Thesouro 
se levantam os quadros comparativos das tres ul- 
timas arrecadações, que acompanham o relatório 
do Ministério da Fazenda, 

Comprehende o Senado de que salutar provi- 
dencia é esta disposição, que previne as phan- 
tasias dos governos dispostos a enveredar pela 
perigosa senda dos gastos exaggerados. 

Infelizmente o preceito foi totdmente esque- 
cido. Na proposta da receita o que menos se con- 
sultou foi a média do triennio. 

São 43 as rubricas di receita e om nada menos 
ile 21 elevaram-se os algarismos respectivos, pro- 
positalmente exaggerando-se a fatura arreca- 
dação. 

Vou apreciar algumis das rubricas.. 
O producto dos impostos de importação, relati- 

vamente ao exercício de 1884 a 1885, foi de 
63.724:000$; relativo ao exercicio da 1885 a 1886, 
foi de 69.543:000$; relativo ao exercicio do 1886 
a 1887 foi de 78.016:000|000. A média dos últi- 
mos exercícios liquidados é de 70.128:000$000. 

O honrado Ministro entendeu que esta média 
não devia ser adoptada. mas que podia calcular 
com segurança a taxa da importação para o exer- 
cício do 1889 na quantii de 82.000:000$, exce- 
dendo em quasi 12.000:000$ a média calculada 
pelo Thesouro. 

A Cunara ainda assim n".o contentou-se; foi 
além. 

Não lhe bastando, para os seus lius, o calculo 
optimistada proposta, tem que apresentasse uma 
justificação razoável, entendeu que no exercicio 
do 1887 pó le-se arrecadar, a titulo de im- 
postos de importação, a elevadíssima somma de 
8.000;000$000. 

Quaes são os motivos que a proposta, assim 
como o parecer da comraissão di Gamara invo- 
cam, Sr. presidente, para afastar-se tão exage- 
radamente da média organizada no Thesouro e 
que ô a base legal para a confecção do orça- 
mento ? 

Os motivos são os seguintes : La nossa re- 
ceita, pela observação feita durante muitos annos, 
tende sempre a crescer ; em 2° logar, essa as- 
cenção da receita se accentúa especialmente nos 
últimos exercícios, graças à recente revisão da 
pauta das tarifas alfandegaes. 

E' innegavel, senhores, que a nossa importação 
desenvolve-se aunualmente em escala ascen- 
dente, sendo fóra de duvida que, excepção. feita 
de annos rarissimos, o incremento da receita se dá 
n'uma progressão gradativamente ascendente, 
mais ou menos na rasão de doas por cento em 
cada anno. 



Isto não obstante, essa regra não é invariável; 
temos tido anno em que se dão decrescimentos 
notáveis; e a própria pro; osta do honrado Mi- 
nistro nos dá a prova, tratando do exercício do 
1884 a 1885, em que a receita baixou descom- 
munalrnente, figurando nella os impostos de im- 
portação apenas na quantia de 03.724 ;000$000. 

Mas esta baixa é uma excepção; a regra que 
se pôde acceitar como segura, é que nós annual- 
mente podemos contar com um excesso de 2 % 
nas diversas verbas de receita. 

Admitto conseguintemente que o honrado Mi- 
nistro contasse com esses 2 °/o para o calculo da 
sua arrecadação do impostos de importação ; 
admitto ainda que S. Ex. queira contar, tendo 
sobre tudo em vista o primeiro semestre do exer- 
cício corrente e o ultimo do exercício passado, 
queira contar também com o nugmento da impor- 
tação resultante da elevação dà's tarifas das al- 
fândegas. 

No que, porém, não posso convir, é no enorme 
elnsterio que se deu a esses elementos, exageran- 
do-se tão demasiadamente. 

Fazendo influir nos seus cálculos não só os 2 % 
a que eu me referi como a differença resultante 
da elevação das tarifas, o governo, e monos a 
Camara dos Srs. Deputados, não tinham o direito 
de chegar a essa conclusão de que, no novo exer- 
cício, podemos esperar uma arrecadação de impos- 
tos de importação no valor do 84,000:0008000, 

Quer o Senado conhecer como a Camara dos 
Srs. Deputados procedeu para arranjar esse ac- 
crescimo de 2.000:0008, nue elevou a 84.000:000,8 
a rubrica de importação ? 

De um modo original. 
Não augmentou as fontes Ja producção, não 

elevou as taxas e antes as diminuiu, pelo gran- 
de numero de modificações que introduziu na 
tarifa. 

Rapidamente, exactamente porque as discus- 
sões se precipitam vertiginosamente, não sendo 
dado a cada um de nós fazer um estudo mais com- 
pleto sobre esses negocies, que são os ma:s graves 
que se agitam no Parlamento, o que vai ainda em 
resposta âs censuras injustíssimas que os orgãos 
ministeriaes fazem ao Senado, rapidamente pude 
ler a serie numerosa de additivos que acompa- 
nharão a proposta do governo, convertida em pro- 
jecto pela Camara. Entre elles vem grande nu- 
mero que são outras tantas reducções da nossa 
receita, no que diz respeito á rubrica — Impostos 
do importação. 

E' assim quo o governo vae licar autori- 
zado : 

1.° A abaixar as tarifas em relação aos gêne- 
ros importados dos Estados-Unidos, se com estes 
celebrar tratado de cnmmercio. 

2.° A isentar dos direitos de importação os aui- 
raaes de raça, destinados ás fazendas de criação, 
e do Jardim Zoologico de Villa Isabel. 

3.° A rever as tarifas com o fim de abaixar as 
taxas cobradas sobre produetos chimicos ou outras 
mercadorias applicadas como adubos ou corretivos 
na industria agrícola. 

4.° A estabelecer tarifa diflerencial para a pro- 
vinciade S. Pedro do Sul. 

5.° A reduzir a 10 % sobre o valor, os direitos 
de importação da valvulina, oleos lubriticadores, 
tintas e produetos chimicos destinados ás fabricas 
de tecidos do paiz. 

6 ° A isentar de impostos de importação e ex- 
pediente os machinismos e materiaes destinados 
á montagem de fabricas nacionaes, que empre- 
guem matéria prima do paiz. 

7.° A fazer igual favor aos agricultores pelas 
machinas que importarem para os seus estabele- 
cimentos. 

S." A isentar de direitos alfandegaes o vasi- 
lhame importado pelas em prezas de aguas mino- 
raes do Império. 

Ora, Sr. presidente, essas oxcepções, aliás jus- 
tas e que aceito, significara que do calculo da 
importação, tão lisongeiramente feito quer pelo 
governo, quer pela Camara, ó preciso deduzir-se 
o desfalque que vai infalivelmente resultar dos 
novos favores. 

Logo, senhores, a Camara dos Deputados não 
podia" razoavelmente aceitar o algarismo da pro- 
posta, e muito menos eleval-a. 

A prudência lhe aconselhava de preferencia a 
diminuição proporcional ás isenções e restituições 
cogitadas no additivo. 

Isto quer dizer, Sr. presidente, quo a Camara 
incorreu simplesmente naquelle grande defeito 
tão eloqüentemente definido pelo economista Le- 
roy Beaulieu, quando tão energia mente proíliga o 
procedimento daquelles paizes quo exagerara des- 
marcadamente os seus recursos, phantasiando 
uma florescência financeira que não existe, simu- 
lando prosperidades qne os autorisem a gastos e 
desperdícios, como esses que enchem os orça- 
mentos.de despeza já votados ou em discussão. 

Não pode haver illusão a este respeito por parte 
do honrado Ministro, que teve a demonstração a 
mais completa do artificio, produzida pelo nobre 
representante de Alagoas, o Sr. Lourenço de 
Albuquerque. 

E não vi, senhores, tondo lido com attenção os 
discursos com que o honrado Ministro defendeu a 
sua proposta, refutação alguma a essa demons- 
tração. 

As vezes que S. Ex. interveiu na discussão da 
receita foi ou para accentuar seu optimismo finan- 
ceiro, ou para aíBrmar o seu pouco receio das 
tendências republicanas, contra as quaes saberia 
levantar, em tempo, o espantalho dos liberaes pre- 
parados para devorar a republica. 

O que nunca vi foi S. Ex. justificar com dados 
estatísticos e jogo dos algarismos esse exagero do 
calculo da receita, que é um grande erro de polí- 
tica financeira. 

O Sr. João Alfredo (presidente di conselho):— 
Isto prova que V. Ex. não me acompanhou com 
attenção; fiz uma demonstração que toda a im- 
prensa julgou absolutamente clara. 

O Sr. Cândido de Oliveira:—V. Ex. não in- 
voque a imprensa para essas cousas. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho):— 
A imprensa representa a opinião publica. 

O Sr. Escragnolle Taunay: — A imprensa c 
uma grande força. 

O Sr. Cândido de Oliveira:—Sim, mas não 
invoque a imprensa para estas cousas. 

O Sr, Escragnolle Taunay:—Mas ahi vai 
uma insinuação. 

O Sr. Cândido de Oliveira:—Não senhor; não 
vai insinuação. 
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O Sr. Escragnolle Tauxay:—A imprensai 
pode mostrar sympathias, por essas sympatliias | 
não so esquece do interesse publico. 

O Sr. Cândido de Oliveira;—Vamos adiante. 
Não foi somente em relação aos impostos de 

importação que o honrado Ministro, com sua 
maioria mostrou-se imaginoso; em outras diver- 
sas rubricas esta mesma tendência para a oxage- 
ração dos recursos 6 manifesta o evidente. 

E' assim que a proposta pretendo que. no pró- 
ximo exercício, os impostos do exportação ascen- 
dam a elevadíssima somma do 16.000:000$, 
baseando-se para um tal calculo no resultado das 
arrecadações anteriores. 

Mas, senhores, é imprevideneia deplorável 
pensar-se qúé o grande acto do 13 de Maio não 
tenha nenhuma influencia no mecanismo econo- 
raico da nossa sociedade,e nem perturbe provisoria- 
mente as condições da produeção nacional. 

A mais mediocre reflexão sobre a marcha e 
desenvolvimento da sociedade brazileira deve 
convencer-nos á todos do que, forçosamente, uma 
grande contracção da riqueza publica se tem de 
operar como effeito do uma crise, cujo alcance o 
profundidade ninguém pôde de antemão ava- 
liar» 

Nos annos proxhnos, naqnelles que vão seguir- 
se ao acto da libeitação, não se pôde contar com 
produeção agrícola igual à das épocas, em que o 
sólo ora cultivado polo braço escravo. 

E' certo que a acção desta crise agrícola e eco- 
nômica, porque vai ser trabalhada a sociedade 
brazileira, será ossencialmonte transitória e 
passageira. 

Esse é o grande mérito da lei de Maio. 
A pujança da actividade nacional hade mani- 

festar-se sob o influxo do outros estímulos, mas ó 
preciso não esquecer que estamos fazendo orça- 
mento, não para os exercícios do 18 4 ou 1895, 
para um período em quo tudo tenha entrado nos 
seus eixos; nós vamos exactamente legislar 
para o anuo proximo, aquelle em que a agudesa 
da crise vai começar a aceentuar-se, aquelle em 
que, pela passagem brusca de um para outro 
methodo de trabalho, advirão essas perturbações, 
essas incertezas, que a historia econômica de todos 
os povos nos conta o que ninguém poderá com 
sinceridade contestar. 

Basta lembrar, e já eu tive a honra de dizer ao 
Son ido em outra pccasião, que a grande lavoura, 
a que cultiva os vastos domínios, está fatalmente 
condemuada a desappartcer, para ceder o logar 
ou ao pequeno produetor, ou às explorações em 
larga escala nos estabelecimentos montados por 
essa verdadeira maravilha,dos tempos modernos, 
a sociedade anonyma, 

Como, portanto, si osta não pôde deixar de ser 
a convicção do todos nós, ir buscar, pira a base 
da futura exportação no exercício de 1889, aquillo 
que era obtido polo systema antigo da terra ro- 
teada pelo escravo? No estado actual ô impossível 
a comparação e essas esperanças de produeção 
igual ou superior são inteiramente illusorias. 

Abi vem chegando diariamente,pela imprensa, 
os protestos da lavoura contra as asserções do 
Sr. Presidente do Conselho, que não vê nenhuma 
perturbação no serviço das fazendas e descreve 
tão imaginosameuto a situação agrícola do in- 
terior. 

Notáveis fazendeiros têm vindo, pelos jornaes 

desta Corte e das províncias, reclamar contra 
estas visões optimistas, o ainda hoje no Jornal do 
Commercio encontrei os queixumes externados 
por um distineto cidadão, mostrando a situação 
afilictiva da lavoura no importantissimo muni- 
cípio do Pirahy. 

Si eu não receiasse fatigar a attenção do Se- 
nado, leria um grande numero de cartas, que do 
interior me tem vindo, descrevendo qual a si- 
tuação da lavoura. Tomo, no emtanto, a liber- 
dade de cbamir a attenção dos que me ouvem 
para o seguinte trecho de uma carta recentis- 
sima da um cidadão dos mais qualificados do paiz 
o que tantas vozes tem feito parte do nosso go- 
verno. Refirc-me ao Sr. conselbeiro Aífonso 
Penna que, em data de 23 de Outubro escrevo do 
sul de Minas, de Pcços de Caldas, o seguinte (lê)r 

«O estado da lavoura é o mais triste possível. 
Tenho conversado com muitos lavradores de 
S. Paulo e Minas o a queixa é grande. Muita 
perda na colheita o nenhum preparo para a fu- 
tura. A plantação do cereaes não é nem a décima 
parte da que se faz regularmente. No proximo 
anuo teremos de lutar cora a maior penúria do 
nvantimentos- O desgosto ó profundo e ninguém 
pôde prever até onde o desespero poderá levar as 
classes soífredoras. » 

Quasi no mesmo tempo, outro distineto conci- 
dadão. oDr. Custodio Cruz, que provavelmente o 
honrado senador por Minas, que está a meu lado, 
conhece, (o Sr. Soares), escrevendo-me do uma 
das zonas mais productorasda província de Minas, 
em data de 24 do corrente, assim se ennuncia: (lê): 

« O governo suppõe que, emprestando dinheiro 
a lavoura, tem feito tudo que é preciso: está en- 
ganado. Do que a lavoura precisa é de dinheiro o 
de trabalhadores siraultanoamente. 

« O dinheiro só sem o trabalhador é antes mu 
mal do que um beneficio, porque o lavrador em- 
prega-o mal, pagando a ruins trabalhadores que 
não produzem siuão para o sustento eo resultado 
ê ficar o lavrador, no tlrn do anno, onerado com a 
divida que contrahe com o banco, continuando a 
dever o que já devia e impossibilitado de continuar 
no anno seguinte por falta de dinheiro e do cre- 
dito e, o quo é mais, desanimado por ver os cafe- 
zaes no matlo por falta de quem os capine. 

« Em geral pensam todos que temos falta de 
braços: engano completo, porque os mesmos, que 
antes da lei de 13 de Maio costeavam a grande 
lavoura do paiz, ahi estão, com adifferença, porém, 
que não trabalham nem a décima parte do que 
trabalhavam, 

« Não digo que sejam sufflcientes os braços, que 
actualmente possuímos, o que eu quero dizer é 
que, si estes lossem aproveitados devidamente, a 
lavoura pouco soífreria e ia-se preparando para 
receber immigrantes, mas, como as cousas vão, não- 
temos gente nem para construir as casas para os- 
colonos... 

« Eu não fui dos mais infelizes com a lei de 13 
de Maio, ou melhor, fui, deste município, o único 
que nãosoíTreu debandada de libertos ; pelo con- 
trario augmentou-se-me o pessoal. 

« Quer, porém, saber quanto porco este anno Z 
« Três mil arrobas de café quo ficaram nos pés, 

não por por falta de trabalhadores, porque o pes- 
soal que tenho empregado podia muito tem colher 
12.000 arrobas de café, e no emtanto só colheu 
8.000. 
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« E o que é peior ainda é que o café é todo de 
má qualidade, por falta de cuidado nos terreiros e 
não ha meio de convencer aos libertos de que 
elles precisam de trabalho para melhor gozar da 
liberdade.» 

Poderia ainda lêr outras cartas; e com certeza 
si se procedesse a um vasto inquérito entre os 
agricultores da zona das nossas tres grandes pro- 
víncias de Minas Geraes, Rio de Janeiro e S. 
Paulo, os depoimentos delles seriam todos no sen- 
tido desta afflrmação; isto é, que, nos próximos 
annos, vamos lutar com uma grande diminuição 
na producção e colheita,exaetamente porque a la- 
voura foi sorprehendida com o acto abolicionista, 
para o qual não tinha sido ainda devidamente 
preparada. 

Logo, si é esta a situação, como é que o go- 
verno e a Gamara calcularam tão exaggerada- 
menteo producto dos impostos de exportação ? 

E nesta parte é que a política do honrado Mi- 
nistro ainda mais prejudicial se mostra aos legí- 
timos interesses das classes productoras. 

O primeiro dever depois da lei de 13 de Maio, o 
auxilio mais efflcaz e mais racional que se poderia 
fazer ás classes productivas, era exaetamente a 
extineção dos impostos de exportação. 

Já de si, perante a sciencia econômica, este im- 
posto é detestável. Só delle se valem os paizes 
cujo credito é desesperado, que não contam com 
nenhum outro elemento de riqueza,donde possam 
tirar os meios de sua manutenção. E' o recurso 
dos paizes empobrecidos e fatalmente condemna- 
dos à miséria. Por isso, como regra normal, como 
bom principio de administração financeira,a abo- 
lição dos impostos de exportação é altamente 
conveniente, mas no momento actual, depois do 
sacrifleio que se irapoz á lavoura, que é por em- 
quanto a nossa única fonte de riqueza, essa deve 
ser a única política de reparação. 

O Sn. Thomaz Coelho (miistro da ç/uerra): — 
V. Ex. foi cúmplice comnosco votando a lei de 
13 de Maio. 

O Sn. Cândido de Oliveira:—Não renuncio 
à parte da responsabilidade que me pertence; 
mas isso não me priva de dizer que é preciso 
tirar-se as conseqüências, o que não se tem que- 
rido fazer. 

Como dizia,uma política de verdadeira reparação 
era essa da suppressão dos impostos de exportação, 
detestável recurso nos tempos ordinários, e in- 
teiramente injustificável no período anomalo que 
atravessamos. Quando o honrado Ministro nos 
annunciou aquelles auxílios à lavoura, que foram 
o thema favorito dos seus primeiros devaneios 
nesta sessão, eu acreditava que o desenvolvi- 
mento dessa política de expansão era exaeta- 
mente este allivio, esta eliminação dos impostos 
que tanto vexam a nossa primeira industria na- 
cional. Rara isso S. Ex. dispunha de tempo suf- 
ficiente e ura processo de que não adveria pertur- 
bação em nossos orçamentos. Reduzissem-se as des- 
pezas publicas, reorganizando-se economicamente 
o mechanismo de nossa administração ; não se 
mantivesse esse exaggeradissimo funccionalismo, a 
respeito de cuja superfluidade todos nós estamos 
de aecôrdo; supprimissem-se as instituições lu- 
xuosas, este apparato militar de que queremos 
revestirmos-nos, nós, paiz pacifico por excellencia, 
cuja aspiração em relação aos armamentos deve 
ser simplesmente o de uma modesta defesa ; ex- 

tinguissem-se essas repartições luxuosas, monta- 
das com escandaloso apparato, sobretudo na 
administração das pastas militares ; e ao mesmo 
tempo fossem adiados para um período mais fa- 
vorável esses grandes planos dos melhora- 
mentos materines, que, subitamente, na ultima 
phase desta sessão parlamentar surgiram, não 
por iniciativa do gabinete, de ante mão accentuada 
e reflectida, mas pelo excesso da sua própria 
fraqueza que não lhe deu energia para resistir ás 
exigências da pequena política provinciana, que 
lhe foi importa pela maioria da Gamara dos 
Deputados, e haveria meio de, sem desequi- 
líbrio orçamentário, decretar-se a abolição dos 
impostos de exportação. 

O que quer dizer,em um paiz em que vertigino- 
samente se fez desipparecer o trabalho gratuito 
e obrigatono, que era o manancial mais fecundo 
com que contava a lavoura, para obter seus ope- 
rários; o que quer dizer,depois desse grande acto 
que é a restauração da grando lei da igualdade 
humana sem duvida, mas, ao mesmo tempo, pro- 
fundamente modífleador do nosso regimen eco- 
nômico, o que quer dizer a conservação dos im- 
postos de exportação, que tão detrimentosainento 
posam sobre a producção nacional ? 

O Sr. Escragxolle Taunay:— Deve-se sub- 
stituil-os pelo imposto territorial. 

O Sr. Cândido de Oliveira;—Eu, Sr. pre- 
sidente. não posso perdoar ao nobre Ministro da 
Fazenda esta grande falha no seu programma. 
O governo não deveria pensar em encerrar o par- 
lamento sem que viessem os auxílios á lavoura, 
não por via de uvlemnizações, que são mais um 
embuste atirado á credulidade de nussos agricul- 
tores, que teriam de se realizar a custo da mesma 
classe dos fazendeiros, mas consistentes em um 
conjunctode providencias,qne tivessem por fim at- 
tenuar os gravaraes com que está ella onerada e, 
indubitavelmente, a principal fôrma desses grava- 
raes, no que diz respeito ás suas relações com o 
Thesouro, está condensada na manutenção dos im- 
postos de exportação. 

Assim, Sr. presidente, em vista da facilidade 
com que o gabinete tem contribuído para augmen- 
tar a despeza publica nesta época do penúria e 
em vista da suprema indifferença com que elle 
encara o problema da econo nia, postando-se nas 
votações sempre ao lado dos additivos que tinham 
por flm o augmento dos encargos do Thesouro, 
julgo-me com direito a apresentar uma emenda 
suppressiva dos impostos de exportação. 

O iroverno, Sr. presidente, que julga-se auto- 
rizado, neste péssimo momento economico, a 
promover a adopção de um orçamento, cujo re- 
sultado íinal vai ser um déficit de 23.000:000$000, 
como demonstrei mathematicamente : o governo, 
que julga-se autorizado aexaggerar o computada 
receita, arredondando verbas para assim appa- 
rentar uma florescência que não existe, não pode 
se oppor a essa suppressão de impostos de expor- 
tação, que é fôrma mais racional do beneficiar a 
lavoura, e, ao mesmo tempo, arreda de nossas ta- 
xas orçamentaes um imposto desmoralisador, por- 
que recahe sobre a producção nacional. 

O Sr. Escragnolle Taunay Mas é preciso 
substituil-o por outro, e só o imposto territorial. 

0 Sr. Barros Barreto :—Imposto territorial 
unicamente com applieacão local. 
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O Sr. Cândido du Oliveira:—Não trato nesta 
occasião de ver si ó possível substituir esse im- 
posto por outro. 

O honrado senador por Santa Catharina, que 
já faz seu prograrama de governo nesta parte, 
tomará a iniciativa. Aquilloá que me proponho, 
o que mo parece razoavel agora, o que me pa- 
rece do alta conveniência actual, como auxilio 
à lavoura, como lenitivo a seus males, é justa- 
mente libertal-a das pôas lisc.ies, queopprimem 
e vexam a producção. 

O Sr. Escragnolle Taunay:— O auxilio 
de que a lavoura precisa principalmente ó de im- 
migração européa; nada de chins. (Trocam-se 
apartes.) 

O Sr. Cândido db Oliveira:— Vou, porém, a 
diante, Sr. presidente, para mostrarão Senado, e 
este é o meu principal empenho, que o calculo da 
receita, conforme a votação da Gamara dos De- 
putados, é inteiramente sem base. 

Vamos a outra rubrica da renda interior—im- 
posto de industrias e profissões. 

No exercício de 1884- 1885 esse imposto pro- 
duziu a quantia do 3.971:000$; no exercício de 
1885—1880 a quantia de 4.017:000$ e, no exer- 
cício de 1886—1887, o resultado da arrecadação 
foi de 3.881:000$000. 

A média, nos últimos exercícios liquidados, é 
pois de3.066:000$. O que se fez porém! 

O governo com a Gamara dos Srs. Deputados 
orçou o producto de semelhante taxa na quan- 
tia de 4.500:000$000. 

Qual a razão que olferoceu o honrado Ministro 
da Fazenda para essa elevação 'í A execução, diz 
S. Ex., que se tem de d ir ao decreto n. 9,870 de 
22 do Fevereiro do 1888. 

De facto, esse decreto, expedido pelo Ministro 
da Fazenda do gabinete 20 de Agosto, em virtude 
da autorização que lhe foi dada na lei do orça- 
mento do anuo passado, terá como resultado o 
augmento do imposto, não propriamente, em vir- 
tude da elevação das t ixas, mas por forçi da pro- 
funda alteração que foi feita na classilicação dos 
logares e povoações, em que são exercidas as in- 
dustrias tributadas, o que é a principal causadas 
queixas e reclamações que contra elle chegam. 

Mas eu pergunto ao Senado: o decreto de 22 de 
Fevereiro do 1888 vai ser executado, ou poderá 
ser executado ? 

Já foi objecto de uma interpellação na Gamara 
dos Deputados o exame deste assumpto; e o Se- 
nado, que acdfnpanha com o cuidado que lhe me- 
recem os públicos negocios, devo ter notado que, 
em todo o paiz, ó como que geral o pronunciamento 
contra a execução daquelle decreto. 

Contra elle organizaram-se centros de resis- 
tência nos municípios mais importantes por sua 
população e riqueza, dispondo-se oí collectados, 
além dos enérgicos protestos formulados pela im- 
prensa, á resistência perante o poder judiciário e 
ate a uma greve pela cessação do exercício das 
prolissõcs e industrias tributadas. 

Esse pronunciamento, essa resistência pacifica 
generalisou-se e produziu o seu elTeito. 

O governo, como a Gamara dos Deputados, con- 
demnou o regulamento de 22 de Fevereiro do 
corrente anno, figurando, entre os additivos vo- 
tados na outra casa, o seguinte: <■< é o governo 
autorizado a rever o regulamento do 22 de 

13 

Fevereiro de 1888 relativo aos impostos de in- 
dustria e profissão». 

Ora a revisão, nos termos em que ella foi jus- 
tificada pelo governo que aceitou o additivo e 
pelos oradores que o sustentaram na Gamara dos 
Deputados, não é outra cousa sinão a minera- 
ção da taxa. 

Mas isto é a reducção da receita calculada, é 
a alteração do calculo organizado pelo governo 
de accôrdo com a Gamara ; o que quer dizer que, 
ainda nesta parte, o governo não foi feliz man- 
tendo a totalidade da cifra que figura na sua 
proposta, quando ella tem de ser forçosamente 
desfalcad i no uso da autorização concedida para 
a revisão desse regulamento que não será execu- 
tado, mas á sombra do qual se exaggerou o 
producto da arrecadação. 

Si, para contar-se com essa reducção, não fosse 
bastante a opinião do governo denunciada no de- 
li ito parlamentar, ella resulta clara e implicita- 
mente de um outro additivo, o do art. 15 do 
projecto relativo a diminuição do imposto sobre a 
aguardente. 

Eu quizera que o honrado Ministro da Fazenda 
nos dissesse quaes as razões de ordem econômica 
que actuaram no seu espirito para aceitar esta 
impensada medida da Gamara dos Deputados. 

Primeiramente, ainda não se tratou da arreca- 
dação desta taxa, votada em 1886 ; por emquanto 
só ha o lançamento; a cobrança tem apenas do 
começar no dia 1 do Janeiro. Assim, os offeitos 
do imposto não se fizeram ainda sentir de modo 
a revelar um caracter vexatório, que reclame a 
necessidade de sua mineração. 

Em matéria de impostos, senhores, não se pode 
proceder empirteamente nem por conjecturas. 
E' preciso, depois de votada a taxa, procurar-se 
experimental-a, examinar-se os seus effeitos eco- 
nômicos, a sua acção no mechanismo da sociedade, 
afim de que o legislador possa cõnvencer-se ou 
da necessidade de a minorar, de a supprimir, ou, 
pelo contrario, das vantagens da sua conservação 
e desenvolvimento racional. 

Mas, o que quer dizer esto additivo inopinada- 
mente votado? 

Que systema tributário é este, que extranho 
modo de legislar em que se altera, do um 
anno para outro, a quota da taxa que não foi 
arrecadada, que não foi experimentada, e que 
não se sabe si pôde ou não ser tolerada pela in- 
dustria ? 1 

Eu, Sr. presidente, desconfio muito qual seja o 
motivo que levou a Gamara dos Srs. Deputados, 
assim como o governo a votar esta alteração. 

Faz parte do Ministério o honrado senador pela 
província do Rio de Janeiro, residente em Cam- 
pos. Em 1886 era S. Ex. membro da commissão 
de orçamento da Gamara dos Srs. Deputados; 
apoiava o Ministério de 20 de Agosto, como fez 
até os seus últimos momentos. 

Recordo-mo no entanto, que, não obstante os 
extasis do seu ministerialismo, sempre correcto, 
S. Ex. foi um discolo nesta parte, isto é, não 
acompanhou o Ministro da Fazenda de então que 
desejava augmentar o imposto sobre os produetoè 
alcoolicos nacionaes. 

Lembro-me até do um longo e importante 
discurso que proferiu no seutidõ de mostrar as 
desvantagens que, para a producção nacional, ad- 
viriam da elevação da taxa, que então foi votada 
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ob o influxo do honrado Ministro da Fazenda por 
esta mesma Gamara que agora a minora. 

Recordo-me ainda, Sr. presidente, que ante as 
exprobações que o honrado senador hoje Ministro 
da Gnerra, fazia ao Ministro da Fazenda do ga- 
binete de 20 de Agosto, figura aquella em que 
S. Ex considerava um grande peccado o facto de 
se ir buscar o novo imposto na bagagem do ga- 
binete de 6 de Junho. 

O Sr. Thomaz Coelho (ministro da agricultura) 
dá um aparte. 

O Sr. Caxdido de Oliveira :— ... Sim, o il- 
lustro senador estranhou ao Ministério 20 de 
Agosto ter-se inspirado nas opiniões do gabinete 
ide Janeiro que advogava a conveniência de se 
cdevar o imposto sobre os alcoolico?. 

De facto, Sr. presidente, (e vé o honrado Mi- 
nistro que também procuro ser coherenfe no meu 
procedimento) no relatório do Sr. Dantas, como 
no de seu antecessor, o Sr. Lafayette figura, como 
uma das classes em que a tributação podia in- 
scindir com vantagem para o Thesouro, a indus- 
tria nacional da fabricação do álcool e seus pro- 
ductos. 

E' conforme a sciencia econômica a decretação 
de uma forte taxa sobre esse producto ; primeiro, 
porque não é genero de primeira qualidade ; em 
segundo logar, porque nós que temos experiência 
dessas cousas, sabemos perfeitamente que o con- 
sumo das bebidas espirituosas não diminue, nem 
esc.isseia polo facto do augmento do imposto. E 
si o consumo não diminue nem escasseia, é claro 
também que a producção ha do ter uma sorte pa- 
ralella, isto é, não obstante a aggravação da 
taxa, ellatem de se fazer na mesma escalla desde 
que haja procura. 

O Sr. Thomaz Coelho (ministro da guerra)'.— 
E' engano de V. Ex. 

O Sr. Cândido de Oliveira ; — Senhores, eu 
conheço municípios, no nosso interior em que as 
camaras municipaes lançam taxas fortes, exaggo- 
radas mesmo sobre o fabrico e venda da aguar- 
dente, e não obstante essas taxas, algumas d'e]las 
de natureza quasi prohibitiva, a producção não 
diminue, porque a procura se faz na mesma es- 
cala. 

E' esta uma observação que quasi todos dentre 
nós devo ter feito. 

Logo, se precisamos de matéria tributável, se 
precisamos de cogitar de outras que não estão no 
nosso systeraa de impostos, ó claro que não ô acto 
de prudência abrir mão d'aquella, sobro a qual o 
imposto pôde recahir sem reclamação e som ve- 
xame . 

Eu quizera, portanto, que o honrado ministro 
nos dissesse, que motivos actuaram no sou espirito 
para concordar com esta grande diminuição ao 
ponto de ser ella de 200 0[0 quasi. A taxa actual 
ó de 50 réis por litro : pela emenda da camara, 
terá do ser reduzida a 20 réis. 

Mas senhores, a todo o momento nós invocimos 
o exemplo de paizes estrangeiros, somos mesmo 
e ternos macaqueiadores de instituiçõjs de leis 
estrangeiras; imitamos muitas vezes aquillo que 
ellas tem de mau, n'aquiIlo que não é assimilável 
ao nosso meio social, ao nosso mochinismo, aos 
nossos hábitos e tradicções. Porque não imitamos1 

também no que ellas tém de bom ? i 

Ora, ô sabido que para a Europa, para os 
paizes vinhateiros, o vinho e productos da vinha 
são elementos de riquezas enormissimas; para 
muitos até constituem, por assim dizer, a fonte 
principal da riqueza. 

Pois bem, quer o Senado saber, e o sabe do 
certo, qual ó a proporção da taxa sobre esses 
productos nos paizes, mesmo os mais adiantados 
ua Europa? Eu tenho, entre mãos, uma resenha, 
donde se vê, que grande fonte de rendas é para 
a maior parte dos paizes da Europa a industria 
dos vinhos a dos alcools. 

Em quasi todos os orçamentos europeus figura 
como uma das verbas mais elevadas da receita. 

Assim para a França, a Rússia, a Italia, a Al- 
lemanha, a Áustria, etc. 

Na Inglaterra, senhores, ó sabido que a cer- 
veja é a bebida nacional por excellencia ; ella é 
o alimento do pobre, das classes desfavorecidas. 
Nella o proletário vai buscar a distracção para 
o espirito, além de um alimento sadio o hygie- 
nico. 

Pois bem ; no Reino Unido um imposto forte ó 
lançado sobre a cerveja ; no entretanto que, no 
Brazil, onde sobretudo o que convém ó dar des- 
envolvimento á industria vinhateira, que ha de 
ser, cm proximo futuro, uma grande industria 
nacional, em logar de a amparar contra a sua 
formidável concurrente, a aguardente da canna, 
o que se faz ? 

Não começou ainda a arrecadação do novo im- 
posto sobre bebidas alcoólicas o já o honrado Mi- 
nistro na expansão da sua política financeira 
concorda nessa exaggerada reducção projectada 
no additivo, de modo que, antes da execução do 
regulamento de Fevereiro, o imposto sobre o 
litro de aguardente tera do descer de 50 a 20 réis. 

O honrado Ministro tem o dever, senhores, já 
que pede outros impostos para fins especiaes, de 
dar-nos as razões de ordem financeira que ac- 
tuaram no seu espirito para condescender com 
este allivio da taxa actual, abrindo mão do um 
recurso, em que os seus antecessores do ambos os 
partidos viam um bom elemento para o augmento 
ua nossa receita. 

Encaremos, porém, cm relação ao calculo da 
receita, o olfeito do tal reducção. 

O imposto sobro os alcoolicos faz parto dos 
de- industrias e profissões compendiados no regu- 
lamento de Fevereiro. Ora, pergunto ao nobre 
Ministro, si coma integridade deste regulamento, 
si com, a sua execução total, foi computado o pro- 
ducto do arrecadação respectiva enn 4.500:000$, 
como é que conserva a mesma addição ao lado 
do additivo que dá autorização para rever esse 
regulamento, o desse em que o corpo legislativo 
por si deliberou a reducção, o additi vò sobre a 
aguardente ? 

A lógica tem regras implacáveis a que não-se 
pôde fugir. Desde quo o nobre Ministro, pelo voto 
da Camara, tom de fazer essa reducção, desde que 
o governo é forçado a condescender com as exi- 
gências da opinião que pede a revisão das taxas 
no sentido de minoral-as, não se pôde manter in- 
tegralmente a verba de 4.500:000$ para o pro- 
ximo exercido. 

Todas essas contradicções devem convencer o 
Semdo de que phantasion-so uma receita que não 
pôde ser attingida ; tudo isso deve convencer ao 
Senado do quo teremos de amoldar a nova lei do 
meios á esse detestabilissimo systema dos paizes 
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arruinados, de phantasiar recursos impossíveis ou 
para enganar credores ou para embair a credu- 
lidade do contribuinte, permittindo-Sé, á sombra 
dessas phantasias, despezas que devem ser adia- 
das. 

Ao passo, porém, Sr presidente, que assim se 
exaggeram as esperanças do uma boa receita, eu 
vejo que se descarrega o orçamento de outras 
verbas que nelle figuravam. 

E' assim que a Gamara dos Srs. Doputados 
deduzia do calculo da nossa receita a quantia de 
100 contos de réis, correspondeute ao productoda 
venda de terras devolutas. 

E' certo que se diz que o produoto da venda 
dessas terras publicas vai ser concedido ás pro- 
vineias afim de favorecer a iramigração; mas 
ainda assim, senhores, a operação está mal 
feita. 

Não se pôde separar do orçamento, supprimir-se 
da nossa lei de receita semelhante parcelia. 

Pergunto eu: as terras publicas continuam ou 
não sob a administração do Estado ? Por conta 
do quem terão de ser medidas, demarcadas e ven- 
didas estas terras ? Exactamente por conta do 
Estado, o esta é a razão que o governo pôde 
invocar para a manutenção dessas luiosissimas 
e numerosas commissSes da terras espalhadas 
pelo território nacional, com as quaes se gasta, 
conforme demonstrei na discussão do orçamento 
do Ministério da Agricultura, nada menos do 420 
a 430 contos annmlmento. 

_0 serviço, por conseguinte, continua a ser ser- 
viço gerai do Estado; a menos que não se 
revogue _a lei do terras, e parece que com 
certeza não se trata- disso, a venda das terras 
não pôde deixar de fazer parte da administração 
geral do Estado. 

Logo, ainda mesmo que o producto respectivo 
tenha d_o ser applioado ás províncias para a co- 
lonisação, ellc não pôde deixar de figurar no 
nosso orçamento, porque as terras, vendidas por 
conta do Estado, têm de ser escripturadas como 
receita. 

O que se devia fazer era manter essa parcelia 
como receita o dar-se-lhe opportunamente 
destino no Ministério d.a Agricultura ou em qual- 
quer outro, sob a fôrma de auxilio ás provín- 
cias para a colonisação. 

Isto ó que seria regular ; o processo empre- 
gado só revela o pouco cuidado da Gamara na 
confecção desta lei. Eliminar-se das rubricas da 
nossa receita unm parcelia que é arrecadada 
pelo Estado por via de uma repartição especial 
ó auarchisar o nosso regimen administrativo. 
(Aparíes.) 

A nobre commissão de orçamento me compre- 
hende : desde que o Estado é que faz a venda, 
o serviço ó geral. A distribuição do producto da 
venda pôde ser feita ás províncias; mas a verba 
não pode se eliminar do orçamento, visto que não 
é um imposto que so provincialisa, mas um des- 
tino especial que so dá ao producto da alienação 
de torras devolutas que sao propriedade do Es- 
tado. 

O Sr. Barros Barreto dá um aparte. 
O Sr. Cândido de Oliveira ; — Quanto à 

cessão do imposto om beneficio das províncias, ha 
exemplos nas leis anteriores. 

E' assim que o imposto predial foi cedido ás 
províncias a quem pertence até hoje. A cessão 

foz-se mediante a provincialisação, isto é, a taxa 
deixou de figurar como verba de receita do Es- 
tado. Mas na especie que enumerei não se trata 
de um imposto, trata-.se do producto da venda de 
bens nacionaes,qu6 têm uma administração geral, 
tanto assim que figura no orçamento da despoza 
dq Ministério daAgricultura a verba—terras pu- 
blicas—com as suts inspectorias espalhadas 
pelas províncias. E' um erro, portanto, a fôrma 
empregada. 

Não me opponho certimente a que se dê ás pro- 
víncias estes minguados 100 contos em que é cal- 
culada a rende. Será nma compensação insignifi- 
cante para o desfalque que ellas tiveram pela 
suppressão do auxilio de 600 contos destinados á 
auxiliar a força policial. Apenas direi que isto 
que se faz agora mostra exactamente a falta de 
methodo,de orientação na política financeira deste 
governo. 

Em relação ao Ministério da Justiça quiz-so 
fazer uma economia, supprimindo-se os 200 con- 
tos que ahi figuravam. Disse-se então o foi ha 
poucos dias que o Thesouro não comportava este 
supprimento. 

Agora já não ha as mesmas preoccupações o 
pôde-se ceder os 100:000|, que representam a 
venda das terras devolutas. 

Isto ó simplesmente legislar a esmo e variar 
instantemente do opinião. 

Si o governo julgava-so impossibilitado em 
Agosto deste anno de auxiliar ns províncias com 
esta rachitica sorama, não sei que mutações se 
têm operado, de modo que agora,em Outubro, nós 
tenhamos o direito de diminuir a ronda do Es- 
tado, transferindo para as províncias uma somma, 
que no orçamento do Ministério da Justiça, foi 
julgada não poder ser cedida, e além disso pro- 
cedendo-se com uma grande desigualdade, porque 
ha províncias que não serão participantes do be- 
neficio, pois as de Goyaz, Mato Grosso e outras, 
não venderão as suas terras porque não acham 
comprador; as do Rio de Janeiro, Pernambuco e 
outras não as possuem, o que quer dizer que o 
auxilio aproveitará à Minas Geraes, ao Rio 
Grande, e com especialidade à poderosa S. Paulo, 
donde hoje parece que vem a palavra de ordem 
para a nossa política. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho) : — 
E Santa Catiiarina, Paraná e Espirito Santo ? 

O Sa. Cândido de Oliveira : — Sem duvida, 
mas S. Paulo é que mais terá de lucrar. 

Mas, senhores, continüo à mostrar com que 
precipitação a Gamara dos Srs. Deputados con- 
feccionou este orçamento. 

Nelle encontram-se até duplicatas de disposições; 
de sorte que eu tenho o direito de clamar ainda 
uma vez contra esta grande decadência de que o 
parlamento vai dando provas no exercício do im- 
portantíssimo aeto legislativo. Já não pretendo 
referir-me ao antigo estylo lapidario, incisivo, 
jurídico, que foi o distintivo dos nossos primeiros 
monumentos de legislação. 

Hoje, não sei si por esta pressa, que ó a doença 
do século, pela soiTreguidão que caracteriza os 
nossos hábitos, não se fazem mais leis bem elabo- 
radas, como foi o nosso Codigo Criminal, o nosso 
Codigo do Processo e o nosso Codigo Commercial. 

Hoje legisla-se rapidamente, sobre a perna, 
com abundancia de erros de grammatica nos 
artigos ainda os mais simples. Em leis votadas 
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com poucos dias de difTerença, encontram-se re- 
produzidos artigos idênticos. O Senado ainda hoje 
votou o additivo da Gamara dos Srs. Deputados 
que autorizava o governo a rever os quadros do 
pessoal do Thesouro das Thesourarias de Fazenda, 
e bem assim a estabelecer novas regras para os 
concursos naquellas repartições. Poís bem ; eu 
leio neste orçamento a seguinte disposição (lê): 

« A' alterar as disposições que regem os con- 
cursos das repartições de Fazenda, approvadas 
pelo art. 12 § 10 da lei n. 1.114 de 27 de Setem- 
bro de 1860. » 

E' uma duplicata de autorizações. O nobre 
Ministro da Fazenda não se contentou com 
aquella autorização que lhe foi dada no orça- 
mento do Ministério da Fazenda; quiz uma se- 
gunda, e a Gamara dos Srs. Deputados, coudes- 
cendentemente, inconvenientemente, indiscreta- 
mente, deu nova autorizição, repetindo a que já 
havia votado. Mas o que é mais interessante é 
que no Senado, a honrada commissão de orça- 
mento também procedeu contradictoriamente. 
Tratando do orçamento da despeza do Ministério 
da Fazenda, a commissão aceitou o additivo da 
Gamara dos Srs. Deputados para que se désse au- 
torização ao governo para rever o regulamento 
do Thesouro o das Thesourarias, não só no sen- 
tido de se modificar o pessoal, como de dar novas 
regras para os concursos. Entretanto, a commis- 
são determina neste projecto a separação dessa 
autorização, por julgal-a inconveniente. 

O Sr. Barros Barreto dá um aparte. 
O Sr. Cândido de Oliveira O que a com- 

missão devia dizer ó qhe era uma duplicata de au- 
torizações; devia tornar saliente o pouco cuidado 
da Gamara dos Srs. Deputados e do governo tam- 
bém em legislar neste assumpto. E no emtanto 
quer o nobre Presidente do Conselho que nós 
abramos mão do nosso direito de discussão ! 1 ... 

O Sr. João Aikk&vo (presidente do cotiselho):— 
Nunca o quiz. 

O Sr. Cândido de Oliveira;—Pelo contrario, 
S. Ex. devia até agradecer este esforço da oppo- 
sição que, com um calor do Sónégal como o de 
hoje, vem á tribuna, não par i embaraçar o go- 
verno na sua carreira vertiginosa o triumphal, 
mas para apontar estes senões, que afeiarn a 
nossa mais importante lei e para mostrar como ó 
perigoso esse ministerialismo exagerado, que não 
reílecte e leva á essas condescendencias um i Ga- 
mara, que não tem sabido resistir ao governo 
para melhor servir ao puiz que a elegeu/ 

Este orçamento ó uma verdadeira manta de re- 
talhos. Chama-se de receita ; mas nelle vem in- 
cluída autorização para despezas, como aquella 
rélativa ao credito para melhoramento do mate- 
rial da nossa armada. 

Elle chama-se—de receita ; mas nelle vêm uma 
autorização para reforma de rep irtições publicas; 
nelle vem até a condescendência com os inte- 
resses particulares, alargando-se concessões indi- 
viduaes. 

Ainda mais; cream-se serviços novos, votando 
para este flm novos impostos. Refiro-me á essa 
victoria que conseguiu o nobre Ministro da Jus- 
tiça, dando uma existência administrativa ao 
artefacto do espirito de caridade e da exponta- 
neidade da população desta cidade. 

Sim, Sr. presidente, esses asylos creados pelos 
esforços de S. Ex. secundados tão eílicazmente 
pela philantropia publica, vão perder o caracter 
que tanto os dignificava para,d'òra em diante,pezar 
sobre o Estado e sobre o contribuinte, desvir- 
tuando-se a sua natureza e se os tornando uma 
nova fôrma de expansão dessas perniciosas 
tendências bureoucraticas da nossa sociedade. 

Entro os additivos leio o seguinte (lê): 
« São creados com applicação especial aos insti- 

tutos de assistência do município neutro e á ma- 
nutenção dosactuaes, que já não edejam no dito 
município à cargo de corporações religiosas ou de 
associações particulares os seguintes impostos: de 
30$ sobre cada vehiculo (bond) de passageiros ou 
muitas das companhias do Botafogo, Jardim Bo- 
tânico e S. Christovão; de 15$ sobro os das com- 
panhias de Villa Isabel, Carris Urbanos, Villa 
Guarany e Plano Inclinado de Santa Thereza; do 
500$ por dia em que realizarem no Município 
Neutro corridas de cavallos ou muares os res- 
pectivos clubs, companhias, associações ou em- 
prezas; o os addícionaes de 3% sobre o que cobra 
a Ulma. Gamara Municipal em virtude dos ns. 1, 
2, 3, 6, 8, 14,20, 21, 37, 39, 40, 41, 43, 44, 46 e 47 
do art. Io do orçamento municipal.» 

Sr. presidente, confesso a V. Ex. que este ar- 
tigo causou-me profunda e dolorosa impressão. 

Quem vê nesta grande capital os prodígios da ca- 
ridade particular no que diz respeito a assistência 
publica, quem vê aquella maravilha de grauito 
da Santa Casa da Misericórdia, aquella Associação 
de Benficeneia Portugueza, aquellas numerosíssi- 
mas caixas de beneficência e de soccorros que estão 
espalhadas por todos os ângulos da nossa cidade, 
não podia suppor que, quando o nobre Ministro de 
Justiça nas expansões daquelle zelo apostolico 
que desenvolveu durante os primeiros dias de 
sua vida ministerial, não podia suppor que S. Ex. 
do que cogitava era, não mostrar os milagres da 
caridade fluminense,mas crear como seus anteces- 
sores instituições que teriam apenas de pesar 
sobre os cofres públicos,e,o que émais ainda sobre, 
o contribuinte da cidade do Rio de Janeiro. O 
serviço da assistência publica,que parecia dever ser 
uma grande obra de caridade, vai ser uma funeção 
do Estado costeada pelos esforços e severidade 
íiscaes! 1 

Como é que o nobre Ministro da Fazenda, que 
nos disse ante esse déficit, que tem de ser a nodoa 
indelevel para o seu ministério, que para debel- 
lal-o não se anima a contar coda impostos novos, 
por não saber onde encontrar tão esquiva e dif- 
ticil caçi, como é que S. Ex. concorda em que o 
seu collega da Justiça cogite de tal recurso para 
os seus asylos, gravando-se para esse fim grande 
numero de companhias e instituições industriaes 
da cidade do Rio do Janeiro, algumas das quaes 
não podem supportar o imposto, porque o estado 
dollas não ó prospero ? Entro essas figura a do 
plano inclinado de Santa Thereza, que não dá 
grandes dividendos a seus accionisttts. Sobro ella, 
no emtanto, contra todas as regras econômicas, 
vai incidir o projecto do imposto. 

Si ou não estivesse já habituado a tantas de- 
monstrações de incoherencia e contradicção do 
nobre Ministro da Justiça, si S. Ex., nestes poucos 
mezes de governo não porflasse, por assim dizer, 
dia por dia, em alluir desde os seus fundamentos 
aquellas bellas theoriasde que S. Ex. fizera con- 
tra nós os liberaes arieto formidável nos dias da 
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opposição, eu mo sorprenderia com esta nova dou- 
trina que manda arrecadar pelo Estado impostos 
de sua natureza munieipaes e para satisfazer os 
encargos de um serviço lambem eminentemente 
municipal. 

Pois a assistência publica, o auxilio ás classes 
desfavorecidas pode deixar de ser ura serviço 
peculiar da cidade opor ella dirigido? 

E noemtanto os que votam estas aberrações são 
oxactamonte aquelles que estão convencidos de 
que ó preciso por termo aos excessos da concentra- 
ção que só poderá ser mantida pela violência e 
cuja obstinada conservação acarretaria a queda, 
não de um gabinete ephemero, mas das próprias 
instituições. B'preciso dar vida ao elemento 
local, dar expansão ao poder municipal, descarre- 
gando os orçamentos do serviço de iiluminação, 
dos serviços dos esgotos, do serviço de abasteci- 
mento de agnas, do serviço da viação publica, do 
de ajardinaraento e conservação das praças, e 
tantos outros que sobretudo correm pelos Mi- 
nistérios da Agricultura e do Império. 

Sei que ainda não se fez tentativa alguma séria 
nesse sentido, sobretudo pela pouca conliança que 
tem merecido aos poderes públicos a adminis- 
tração municipal, confiada não aos mais capazes, 
mas aos quo sabem mais pedir votos. 

A causa, porém, dessa decadência está exacta- 
monte na concentração, nessa absorpção de func- 
ções, que quasi converteram a Illma. Gamara 
Municipal em uma succursal da Secretaria do 
Império. 

O que é do pasmar, porém, é que o Sr. Ministro 
da Justiça, elle que se possuia de santa indignação 
contra o que, para S. Kx., se afigurava excessos e 
dom isias do centro, elle que tantas vezes recla- 
mo i contra os attentados que os governos falsa- 
mente liberaes, no sen conceito, commettiam, sej a 
quem venha agora enxertar no orçamento do 
Estado impostos destinados a manter estabeleci- 
mentos da cidade e que, antes do tudo, devem 
manifestar a grandeza da generosidade dos cid i- 
dãos o não o resultado das sommas collectadas 
pelo fisco!  

Como e quo o Senado, que não aconselha ao 
governo o augmento de impostos para debellar o 
déficit proveniente das despezas votadas, pódo 
dar o seu assentimento a esto additivo da Gamara 
dos Srs. Deputados ? 

Sem duvida que a caridade é uma grande vir- 
tude ; para o catholicismo ó mesmo a virtude por 
excellencia, j,Tiáâ acima da caridade, no meclia- 
nismo grosseiro e imperfeito das nossas socie- 
dades humanas e temporaes, estão as institui- 
ções necessárias á acção e desenvolvimento do 
Estado. 

Aciridade, a assistência publica v dem muito, 
nem a podem esquecer cs forças dirigentes da 
nação, porém ellas não oecupam o primeiro plano; 
só devem ser attendidiis depois da satisfação das 
grandes necessidades, para o quo as sociedades ci- 
vilisadas delegam, em certos agentes seus, o oxor- 
cicio das attribuições impulsionadorasdo progresso 
e necessárias pura garantia e conservação do 
equilíbrio social. 

O honrado Ministro, porém, pensa hoje diversa- 
mente ; quer impostos para as instituições de be- 
neficência, votados em um orçamento que traz em 
seu bojo o déficit I ! 

Não posso deixar de chamar a attenção do Se- 
nado para este artigo, que ó a introducção sor- 

rateira, mas pertinaz de mais uma repartição pu- 
blica, de mais um serviço municipal no machi- 
nismo complicado do Estado. 

O Sr. Ministro da Justiça é teimoso como todo 
o franciscano ; si S. Ex. não conseguiu que a sua 
reforma judiciaria fosse votada, não para me- 
lhoramento da administração da justiça, não para 
o liem estar dos jurisdicionados, mas sobretudo 
para proveito do magistrado ; si vai ver dormir o 
sorano do esquecimento na Gamara dos Deputados 
aquelle projecto da asylos insulares, que não 
são outra cousa siuão uma tendência socialista ; 
nem por isso S. Ex. desanimou ; as suas fre- 
qüentes visitas a Ponta do Galeão, ao Asylo 
S. José e ao Asylo Ferreira Vianna impressio- 
naram tanto a maioria da Gamara dos Srs. De- 
putados, que ella introduziu no orçamento este 
iddicivo, que ó o desfalque da receita do Estado 
em proveito de instituições de caracter parti- 
cular. 

K demais, pirgunto : de que modo a fiscalisa- 
ção do emprego desses dinheiros se pôde dar ? 
O Estado terá de manter uma repartição ao lado 
desses asylos ? 

Eu já vejo pois em embrião novos empregos 
públicos que hão de, surgir pouco a pouco, como 
surgirão directorias numerosas a pretexto de 
tiscalisação do gaz, da agua, dos esgotos e tantas 
outras que se abrigam no Ministério da Agri- 
cultura. 

Sem duvida o governo lia de querer saber como 
se gasta o imposto nestas casas de assistência pu- 
blica e teremos em breve de crear um director, 
um fiscal e talvez um auxiliar technico, ou advo- 
gado consultor. 

infelizmente, senhores, é preciso que o digamos 
a puridade, o Senado este anno tem abdicado a 
sua altn attribuição de rever em ultima instância 
o trabalho da Gamara dos Srs. Deputados, reve- 
lando uma condescendência com as velleidades 
ministeriaes, que não estava nos seus hábitos e 
t radiações. 

A respeitabilidade do Senado, Sr. presidente, 
a sua razão de ser como segunda cainara ou ro- 
visora , vem exactamente dessa comprehensão, 
que até hoje esta alta corporação tem tido, da 
sua natureza eminentemente moderadora. Em um 
paiz, em que tudo é llexivel, em que o poder exe- 
cutivo, pela fraqueza dos caracteres, pela ausência 
de centros de resistência, pesa como uma força 
decisiva sobre todas as manifestações da activi- 
dade social, o Senado tem sabido constituir-se um 
elemento do ponderação, por isso mesmo que os 
seus membros, pela vitaliciedade do mandato, 
nada mais têm que temer ou esperar dos poten- 
tados do dia. 

Tem sido este a grande força do Senado brazi- 
leiro—uma certa inflexibilidade de princípios, a 
creação de uma certa jurisprudência parlamentar 
de que o não afastavam nem os sentimentos parti- 
dários, que aliás tão fortemente actuam sobre os 
nossos homens políticos. 

A regra geral para esta casa (e ó este o seu 
grande titulo de benemerencia) era conter os or- 
çamentos dentro dos limites que racionalmente 
lhe são assignalados. Só excepcionalmente, só 
sob o influxo de cireumstancias que a sua sabe- 
doria apreciava na oocasião, ó que se dava auto- 
rização ao governo para a modificação do leis 
orgânicas na lei do orçamento. 



- 102 - 

Ainda recentomante o logo nos primeiros dias 
da assenção do Ministério Cotegipe, que também 
se apresentou com este prurido de reformas ad- 
miuistrativas, em que muitos ministros vêm uma 
enganadora gloriola, o Senado separou da lei de 
meios muitas medidas que importavam autoriza- 
ções para reformas. 

No anno passado, poucas excepções foram 
abertas e isso mesmo porque a discussão precipi- 
tou-se nos últimos dias da sessão. 

Infelizmente este anno e com o voto de muitos 
daquelles que deviam constituir a opposição par- 
lamentar , não partidaria, mas opposição que 
zela pela pureza dos princípios, o governo tudo 
tem conseguido e o orçamento que se está vo- 
tando vai ser o eo ligo mais amplo de autori- 
zações que, neste paiz, as Camaras tenham dado 
ao Poder Executivo. 

Ainda hojej em vespera de eleição, em vespera 
de um pleito, ornais importante talvez, depois 
da nossa Independência, vamos dar ao governo 
esse singular direito de rever os quadros de todo 
o exercito de funccionarios, o exercito das re- 
partições de fazenda e isto com uma votação 
numerosa, sem se conhecer o detalhe da reforma 
projectada, som que o honrado Ministro tenha 
se dignado revelar uma só das suas idéas, de 
seu modo de ver em relação á tão grave as- 
sumpto. 

Autorização para o recrutamento, para a al- 
teração da lei do alistamento militar, para a 
reorganisação das repartições da guerra, mari- 
nha e justiça, para a diminuição do imposto, 
revisão de tarifas e conversão em instituições 
do Estado de estabelecimento de beneficência 
privada, eis o que vai ser o nosso orçamento 
para o exercício de 1889! 1 

Si não soubermos resistir, si concorrermos para 
esto desequilíbrio, para esse falseamento do re- 
gimen parlamentar, não nos illudamos, a reforma 
do Senado ha de vir. EUa será mesmo uma ne- 
cessidade, desde o momento em que ficar provado 
que esta casa não tem sabido resistir, e que ella, 
não obstante as suas condições especiaes — está 
possuída, ante a omnipotencia do executivo, dos 
mesmos desmaios o fraquezas das outras insti- 
tuições . 

Eu acreditava que a vitaliciedade do Senado 
constituía a primeira garantia para a indepen- 
dência e para aausteridado nas suas deliber ições. 

Essa foi a nossa gloriosa tradição, e tem sido a 
razão por que o Senado tem se mantido inalterá- 
vel em 60 aunos de regimen parlamentar, em um 
paiz em que ó tão vivaz o sentimento democrático 
e não obstante os graves defeitos da sua organi- 
zação . 

Desde o momento, porém, que forem por nós 
esquecidas certas normas de procedência, no so- 
lemne acto de legislar, teremos proclamado a 
necessidade da nossa reforma. 

Eu acreditava que em um paiz em que o corpo 
eleitoral étão condensado epor isso mesmo mais 
accessivel as influencias que agem no nosso meio 
social, o Senado era o grande centro de resistên- 
cia ás demazias do poder ; era, por assim dizer, 
o^moderador dos excessos do poder executivo, que 
ainda não pode ser bem contrastado pela Gamara 
temperaria, amovivel, dissoluvel e com as incer- 
tezas do futuro, em um paiz cm que a liberdade 
eleitoral não passa ainda de uma aspiração. Si 
esta crença for se apagando do espirito publico; 

si o Senado esquecer a sua alta missão, concor- 
rendo para o falsoamonto das instituições, ello 
será uma molla imprestável, expondo apenas á 
acção da democracia vivaz o odioso privilegio da 
sua vitaliciedade. 

Não posso, Sr. presidente, deixar de chamar a 
attenção dos que me ouvem para todos os erros, e 
excrescencias que figuram nesse orçamento. O go- 
verno quoixi-se, clama contra a demora desta 
discussão aqui. O culpado principal ó oxaeta- 
mente elle, que tomou a si a tarefa de tudo 
pretender reformar na lei de meios. 

O que é, Sr. presidente este orçamento da re- 
ceita, que discutimos ? Não ó a simples enumera- 
ção das verbas em que se desdobra o nosso sys- 
teraa tributário ; não consiste no calculo appro- 
ximado de cadi uma das taxas, que devem ser 
arrecadadas no exercício futuro. 

Longe disto, acompanham esta proposta nada. 
menos de 22 artigos supplementares, uns alte- 
rando impostos em vigor, outros elevando despo- 
zas e outros modificando ou revogando até textos 
da nossa legislação orgânica. 

Vou ainda occupar-me com alguns : 
« Art. 19. Fica reduzida a cinco aunos a pro- 

scripção das dividas flscaes, não excedentes de 
100:000$. A prescripção do que trata esta artigo 
começará a correr da data desta lei. » 

V. Ex., Sr. presidente, ô um antigo e distin- 
ctissimo servidor do Estado; fez, durdnte lon- 
gos annos, parte do nosso pessoal administra- 
tivo; sabe, couseguintemente, quaes as razões 
que actuaram no espirito do legislador para 
abrir essa oxcopção, à primeira vista singular, 
em favor da fazenda publica, em virtude da qual 
a prescripção extinetiva da sua divida activa é do 
40 annos, ao passo (pie; em relação as dividas 
passivas, o lapso de tempo ô apenas do cinco 
annos. 

A fazenda publica, o fisco, não age por si; 
como universitas que é no sentido jurídico, o sou 
patrimônio é gerido por terceiro, os funccionarios 
especialmente designados que, por mais de- 
dicados e ex forçados, não podem mautol-o o pro- 
ver sobretudo com o cuidado o vigilância que os 
particulares exercem, tratando da sua fortuna. 

Isto é da natureza humana. Certo disto, o le- 
gislador sabiamente determinou que, em favor 
das dividas da fazenda publica, o prazo para as 
prescripções seria mais longo, que o que regula 
as relações entre os particulares. 

Assim o decidio o velho direito porfuguez ; ô o 
principio que domina toda a nossa legislação mo- 
derna. 

No emtanto a Gamara dos Deputados, à ultima 
hora, por uma emenda impensadamente escripla 
sobre a perna, pretendo neste artigo que as di- 
vidas activas sugeitem-se a prescripção quinque- 
nária, estabelecendo um só prazo para a extineção 
das duas dividas !!!. 

O que justifica, Sr. presidente, esta innovação ! 
A totalidadedadividaactiva nacional,resultante de 
impostos não cobrados, segundo o relatório do Sr. 
Ministro, attinge a sorama enorme de 20.000:000$, 
quantia elevadíssima, por si só bastante para dar 
um grande desenvolvimento a nossa viação 
ferrea. 

A fazenda nacional tem privilegio de foro, tem 
juizo privativo, processo executivo, seqüestro cau- 
teloso, prescripção de 40 annos e a sua divida ac- 
tiva sobe de anno á anno, é de 26.000:000$, não 
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obstante as rcconiraondações continuadas para a 
sua cobrança e repetidas reformas no processo de 
arrecadações, sendo o ultimo aato esse regula- 
mento recentissimo do corrente anuo !!!!... 

Isto quer dizer que o legislador muito sabia- 
mente, com a prescripção de 40 annos, abriu essa 
justa escepção om favor da fazenda para supprir a 
sua má situação jurídica, a desidia ou indiffe- 
rença dos funccionarios.não só d'aquelles que pro- 
movem o? processos judiciários, como dos que or- 
ganisam e remettem as contas para juizo. 

Não vejo pais justificação para esse additivo da 
Gamara, que vai collocar a fazenda publica em 
posição inferior á dos simples particulares. 

V. Ex., Sr. presidente, sabe que as dividas 
dos particulares entre si, constantes de tí- 
tulos escriptoi prescrevem no fim de 30 annos. A 
prescripção de cinco annos, segundo as leis com- 
merciaes, applici-se só as letras do cambio, e 
ás que lhes são equiparadas, sendo a regra geral, 
no nosso direito commercial, que os direitos e 
obrigações mercantis se extinguem no fim de 20 
annos. 

Esse ô o direito commum, no emtanto, a Ga- 
mara dos Deputados, nesta ópoca de crise em 
que o Estado dove concentrar todos os seus re- 
cursos, om que o fisco precisa dobrar de activi- 
dnde e energia para poder resistir aos novos 
encargos que vão surgindo julga uma das medidas 
reputadas salvadoras pela política dos novos 
horizontes, essa considerável reducção do lapso 
do tempo para a prescripção !!... 

Isto revela apenas a indiíTerença do governo 
e da Gamara pela nossa organização fiscal o é, 
em uma lei do orçamento elaborada e votada 
quasi por acelamação, na Gamara dos Srs. 
Deputados o cujo exame nos é imposto nessses 
últimos dias do prorogação om que o espirito 
está abatido o o corpo esgotado pelos grandes 
ciloros do estio que se opproxima, é nesta 
occasião que surgem estas innovações, obrigando- 
nos o governo a discutir tão graves assumptos 
se não for proferido um commodo e silencioso 
placai 

Ainda outro additivo não podo passar em si- 
lencio. 

E' o art. 3U que diz (lê) : 
« E' desde já dorogada a lei n. 3263 do 

18 do Julho de 1885, na parte em que manda 
applicar ao resgato do papel-moeda os juros das 
quantias que, nos termos da mesma lei, forem 
adiantadas ao^ bancos e outrosim do mesmo 
modo revogado o art. 5o da lei n. 3348 de 20 de 
Outubro do 1887.» 

Parece que, revogando estas disposições tão 
recentes, o uma dellas votada nesta mesma legis- 
latura, apenas no anno passado, a Gamara dos 
Srs. Deputados pretende que o governo não pro- 
ceda ao resgato de papel-moeda, que, como o 
Senado sabe, nos termos da loi do 1887, devia 
effectuar-SG á razão de 5.000:000$ por anuo até 
alcançarmos o valor do nosso padrão mone- 
tário , 

Qual é, porém, o pensamento externado pelo 
honrado Ministro da Fazenda, por occasião da 
apresentação do seu relatório? E', nada mais, 
nada monos, o seguinte (lê): 

« A introducção do ouro elevaria extraordina- 
riamente a taxa do cambio ; favorecem a liqui- 
dação das contas e os pagamentos no estrangeiro. 

mas o metal escoar-so-ia promptamente, dei- 
xando-nos o pesado encargo do juro e da amorti- 
zação da divida contrahida. 

« O que se pode fazer por ora é ó emittir 
a importância de 12.000:000$ a 18.000:000$ em 
moeda de prata, amortizando igual quantia em 
papel. A prata, superabundante na Europa e nos 
Estados Unidos, poderá manter-se no Brazil o 
substituir as cédulas de 500 a 2$ que subirm do 
19.000:000$ no ultimo dia do mez pjssado. 

O governo que se assustava, Sr. presidente, 
ante a elevação brusca do cambio (a phrase é 
do relatório do nobre Ministro da Fazenda), e 
receiando ver como conseqüência delle uma gravo 
perturbação em nossas relações mercantis, indi- 
cou como um dos meios ofíicazes para o melhora- 
mento da nossa situação financeira retirar annual- 
mento da circulação grande quantidade de papel 
moeda, substituindo-o por moedas de prata no 
valor de 12 a 18 mil contos. 

De accôrdo com este programma o Sr. Presi- 
dente do Conselho, Ministro da Fazenda, logo 
nos primeiros dias da sua administração mandou 
que fosse admittido pela Casa da Moeda á cunha- 
gem de moedas de prata todo o metal dessa natu- 
reza que alli fosse levado pelos particulares. 

Erro considerável, Sr. presidente, porque 
V. Ex. sabe perfeitamente que a prata na actua- 
lidade é um metal depreciado. Quando muito 
deve destinar-se ao troco, o que reduz considera- 
velmente a sua importância,sendo uma aberração 
dos sãos princípios economicos a pretenção de 
fazer delia grandes reservas metallicas, achando- 
se como se acha até hoje condemnado o bime- 
tallismo. 

O acto do nobre Ministro produziu logo nos pri- 
meiros tempos as suas conseqüências. As re- 
messas de prata para serem cunhadas pela Casa 
da Moeda íoram enormes, trazendo como resultado 
prejuízo certo, porque a senhoriagem não com- 
pensava a perda que o thesouro soffria em vista 
da grande depreciação em que se acha a prata. 

Fez-se, pois, grande cunhagem. i epois o hon- 
rado Ministro conheceu o seu erro e retirou a 
ordem que havia dado; isto é pela deliberação 
ulterior não se pódo cunhar mais moeda de prata, 
o que significa que o nobre Ministro da Fazenda, 
que em Maio entendia poder substituir o papel- 
moeda na importância de 18.000:000$ por moedas 
de prata, abandonou esse processo de recolhi- 
mento, eonvencendo-se talvez de que a prata 
está mais depreciada do que o proprio papel. 

S. Ex. devia, por conseqüência, aproveitar a 
situação favorável do cambio, para retirar da 
circulação a maior quantidade possível de papel- 
moeda. 

Um desses meios era exactamente a manuten- 
ção do art. 5o da lei do 1887, que abre ao go- 
verno um credito do 5.000:000$ para o resgate 
do papel-moeda. 

A Gamara dos Deputados revoga essa autoriza- 
ção ; o que quer dizer que, não obstante termos o 
cambio ao par, esta situação excepcional,com que 
certamente não podia contar o nobre Presidente 
do Conselho, mas que mais uma vez prova a in- 
flexibilidade da marcha dos phenomenos economi- 
cos, não será aproveitada e o nosso papel, que se 
hoje não está depreciado, sel-o-à em breve, se 
conservará na mesma exaggerada quantidade de 
agora. 



- 104 - 

Eu acredito, Sr. presidente, que o cambio terá 
de baixar ; as reservas que pelo empréstimo 
acoumulamos na Europa hão de se esgotar : a 
producção nacional vai esoassear. Infelizmente 
essa é a verdade, que pôde ser recusada apenas 
pelos irreflectidos ou obstinados. 

Os annos críticos approximam-se ; dentro cm 
breve, em 1889, teremos de importar generos de 
primeira necessidade, os generos alimentícios, os 
ceroaes, em uma quantidade até hoje ainda não 
avaliada. De todos os centros agrícolas nos che- 
gam noticias de quasi não se ter podido realisar a 
plantação dos cereaes. Não será, pois, a Còrte ou 
as grandes cidades do littoral que terão de pedir 
supprimento no estrangeiro. As mesmas fazendas 
do interior que plantavam viveres em abundân- 
cia, que os vendiam, terão, pelo abandono em 
que se acham, de fazer compras para os seus 
gastos nos próprios centros consumidores. O mi- 
lho, o arroz, o trigo e outros productos necessá- 
rios para a alimentação ainda a mais modesta 
têm de nos vir dos celleiros do Rio da Prata, 
dos Estados-Unidos e de outros povos com quem 
entretemos relações commerciaes, para os pró- 
prios fazendeiros que até agora os produziam. 

Esta será, infeliz e fatalmente, a situação da 
nossa lavoura no anno proximo. 

E' esse o grito angustioso que nos chega do in- 
terior, em que as antigas plantações perdem-se 
no meio das hervas damninhas o o lavrador, des- 
animado, não tem instrumentos de trabalho para 
as novas. 

Não se argumento com essa apparento regula- 
ridade com que se effectuou a ultima colheita. 
Tratava-se então do café, que é a nossa riqueza, 
que tem em si elementos do compensação para 
todos os gastos. 

Tratava-se também apenas de colher da ar- 
vore o fructo pendente amadurecido, trabalho 
suave a que não recusou-se o ex-escravo, mesmo 
no dia subsequente à sua libertação. 

Mas arrotear terras, derrubar mattas, prepa- 
rar o terreno, esses serviços prolongados o fati- 
gautes da vida do campo estão inteiramente 
anarchisados. 

O liberto ainda não comprehendeu que é o tra- 
balho que o tem de nobilitar, e recebido osalario 
dos mezes da colheita, entrega-se á ociosidade, 
deixando passar desaproveitado o período das der- 
rubadas e plantações. 

Vão faltar no anno proximo os cereaes, Sr. pre- 
sidente. Esta, ó a triste e indiscutível verdade. 

Eu repetirei. 
A sorte do fazendeiro que até hoje explorou a 

escravidão vai ser esta : ver as suas plantações 
atacadas pelas hervas damninhas, sem ter meios 
de preparaL-as para as novas producções. Este vai 
ser o seu desespero. Os cafesaes perdidos no meio 
da floresta que arrebenta e os braços que raream, 
não porque faltem em absoluto, mas porque os ex- 
escravos não querem sériamente trabalhar. 

Esta será a situação d i lavoura nos annos 
proximos. Depois chegarão os bons dias, so ) o 

. influxo das leiseconomic is têm de vir a abastança; 
1 a propriedade ha de parcellar-se, não pelos 

esforços abolicionistas e socialistas, não sob a 
influencia dessa quasi insensata propaganda, que 
quer ver nos fazendeiros uma casta, odiosa e pri- 
vilegiada, como se das fazendas tivesse fugido o 
patriotismo, e como si os plantadores não fossem 
o primeiro elemento de ordem e de desenvolvi- 

mento da nossa sociedade. O parcellamento do 
território lia de vir não pelos esforços dos revolu- 
cionários da rua do Ouvidor, ou dos que no parla- 
mento com elles commungam, mas pela lei fatal 
da evolução. 

O Sr. Correia Resultado do grande prin- 
cipio di divisão do trabalho. 

O Sr. Caxdido de Oliveira Mas, antes de 
chegarmos a essas esplendidos resultados do ro- 
gimen economico assentado na larga base do tra- 
balho livre, têm de vir os dias do transicção, dias 
de crise, que devemos minorar e suavisar. 

O nobre Presidente do Conselho attendendo á 
ultima colheita illude-se enormemente quando 
acredita que a lei de 13 de Maio nenhum abalo 
produziu na sociedade. 

E' preciso não esquecer que a producção foi 
avultadissima, excedeu a todas as anteriores. A 
colheita foi boa, não por ter sido feita com regu- 
larid ide, mas pela abundancia da safra que 
cobriu todos os desperdícios. 

Os celleiros, porém, não são inexgotaveis, elles 
já começam á despejar oproducto nos mercados, 
onde terão os fazendeiros de fazer acquisição de 
generos alimentícios que não puderam plantar. 

Vendido o café colhido, é preciso que o dinheiro 
suppra o producto ; a lei econômica é inexhora- 
vel, o cambio ha do declinar. 

Assim o mais regular bom senso diz-nos que 
este ó o período em que se devo ter toda a cau- 
tela, todo o escrúpulo, toda a prudência, não só 
na decretação da dospoza, como na concentração 
dos meios de supprir o desfalque. O governo, 
porém, sem norte, sem rumo, entrega-se á mercê 
dos acontecimentos, mandando-nos um orçamento 
impossível, que só attesta a nossa decadência par- 
lamentar, e em logar de se aproveitar esto mo- 
mento da alta do cambio, para se retirar da cir- 
culação papel-mooda, ó exactamento quando a 
Gamara dos Srs. Deputados, rompendo com o 
programm i do gabinete de 20 de Agosto que ella 
tiniu enthusiasticamente apoiado, esquecendo-se 
das palavras do honrado Ministro da Fazenda no 
seu relatório, mantém o papel-moeda quisi em 
sua integridade para depois o ter mais depreciado 
do que dantes, grosseiramente illudindo-se com 
esta apparencia cie prosperidade financeira. 

Nem ao menos se dá andamento ao projecto de 
bancos de emissão, votado pelo Senado, em que 
se tomara providencias pari a retirada do pipel- 
moeda e que figura no ultimo logar da ordem 
do dia, perdendo-se talvez umc tempo precioso 
para as operações bancarias, tempo que não ha de 
voltar !... 

Isto não se commenta. 
Em finanças, mais do que em outro ramo 

de administração, certa harmonia de vistas, certa 
tenacidade mesmo no procedimento do Ministro 
da Fazenda, é imprescindível; as ph mtasias na 
política financeira são ainda mais destestaveis do 
que na política governamental, porque ellas são 
na m üoria dos casos, desvio de regras assentadas, 
de princípios estabellecidos, cujo esquecimento 
é sempre um perigo ou uma imprudência. 

Mas esta é a sorte do ministério; não ter pensa- 
mento assentado, nem plano certo edefenido. 

No relatório, o honrado Ministro, filiando-se 
à escola conservadora puritana, ó partidário da 
unidade bancaria; deseja facilitar a existência 
de um grande banco de emissão. 
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No Senado, porém, o que fez ? 
Entrando em discussão o projecto dos bancos 

nacionaes, do emissão múltipla, aceita e vota por 
elle, para determinar depois que durma in- 
definidamente o sorano do esquecimento nas pas- 
tas presidenciaes ! ! 

Este Ministério, Sr. presidente, que tira das 
arcas do Thesouro uma somma importantíssima 
para emprestal-a ao Banco do Brazil com o fim 
de ser distribuída á retalho Ungindo, na phrase tão 
expressiva do ncbre senador por Minas Geraes, 
que quer auxiliar a lavoura, é o mesmo que não 
dá andamento nenhum ao seu projecto de bancos 
de credito real, que este anuo não chegará ao 
Senado, o que quer dizer que é o proprio governo 
que não confia na effloaeia dapanacéa lembrada. 

Vamos, porém, adiante. 
Eu quizera também que o honrado Ministro me 

dissesse a razão desta disposição que vejo no 
art. 9o dos additivos (lê): 

« O prazo addicional dos exercícios fica reduzido 
á um semestre, sendo tres mezes para comple- 
mento das operações da receita e despeza e tres 
para a liquidação das contas. » 

Vô o Senado; trata-se de uma importante al- 
teração dos prazos para liquidação e encerra- 
mentos do exercicio. No regimen actual, o exer- 
cício activo da lei orçamentaria por assim dizer, 
dura 12 mezes; no emtanto, em attenção as dis- 
tancias, às complicações de escripturação e outras 
razões que não vêm ao caso ennumerar, deter- 
minou-se que aos 12 mezes de exercicio activo 
legal se addicionassem seis mezes para a liqui- 
dação das contas, e para pagamento das dividas 
vencidas, havendo ainda um prazo de tres mezes 
para a organização e encerramento dos balanços 
nas províncias e outros tres mezes para o encer- 
ramento definitivo e liquidação total do exercicio 
no Thesouro Nacional, isto é, no domínio da lei 
antiga em que os exercícios se contavam em 1 de 
Julho a 30 de Junho do anno seguinte, a liqui- 
dação do exercicio se fazia até o dia 31 de Dezem- 
bro, época em que as contas cabiam em exercícios 
findos, e o encerramento da escripturação, o ba- 
lanço final era, nas províncias a 31 de Março o no 
Thesouro a 30 de Junho, se não me engano. 

O pagamento das contas, assim como a arreca- 
dação administrativa dos impostos, sem ser por 
via judiciaria, só se fazia até 31 do Dezembro, 
época em que a divida passiva passava á ser de 
exercicio lindo e>o imposto não cobrado tomava o 
titulo de divida activa. Hoje, pela equipollencia 
do anno financeiro ao anno civil, o semestre ad- 
dicional acaba a 30 do Junho e os tres mezes para 
liquidação so estendem até 30 de Setembro nas 
thesourarias das províncias e 31 de Dezembro no 
Thesouro. 

A razão ó clara, já eu disse. Províncias ha que 
demoram a grandes distancias da Corte e que 
tem municípios o comarcas longínquas, como 
Goyaz, Matto Grosso, em que se gastam muitos 
mezes para apresentação dos últimos balancetes 
e documentos de despeza, sendo necessário, pois, 
esse espaçamento compendiado na legislação. 

Ora, ou pergunto ao Senado; como é que com 
o projecto de reducção poder-se-á regularmente 
fechar as coutas, o balancete final dos exercícios 
nas Thesourarias de fazendas de Matto Grosso, 
Goyaz, Pará, Amazonas o mesmo Minas Geraes ? 
Si o nosso palz estivesse todo atravessado por 
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estradas do ferro, si ellas chegassem a todos os 
municípios, poder-se-hia talvez reduzir o prazo, 
porque havia vantagem de liquidar-se mais ra- 
pidamente os exercícios, de modo que ao parla- 
mento annualmento fossem apresentados com 
mais presteza os balanços das tomadas de contas, 
que sem duvida vem demorados. 

V. Ex. sabe que na corrente sessão só se apre- 
sentou ao Corpo Legislativo o balanço de 1885 a 
1886, quando já está encerrado o de 1886 a 1887 
e o de 1888 já está proximo a encerrar-se. 

Mas esta demora é resultante das difllculdades 
de nossa vida administrativa, da extensão do 
nosso território, em que as distancias são muitas, 
e poucas as estradas de ferro. 

A modificação pretendida, portanto, senhores, 
só mostra o pouco conhecimento da fôrma por que 
são organisados os balanços definitivos dos exer- 
cícios financeiros. 

Si o honrado Ministro tivesse ouvido os velhos 
inspectores das thesourarias das províncias ou os 
directores geraes do Thesouro Nacional, conven- 
cer-se-iada impossibilidade da alteração. Vê-se, 
porém, que a Gamara adoptou sem razões plau- 
síveis o additivo a que, com grande pezar meu 
o digo, a honrada commissão de orçamento do 
Senado deu sua aquiescência. 

Acredito que será uma reforma inexequivel; 
em todo o caso é uma alteração que não se pôde 
fazer à ultima hora, transtornando-se o systema 
de escripturação de uma repartição tão com- 
plicada como o Thesouro. 

Vejo ainda, Sr. presidente, entre os additivos, 
o seguinte art. 11 (lè): 

«Art. 11. E' a Illma. Gamara Municipal do Rio 
de Janeiro autorizada a contrahir um empréstimo 
até o máximo de 5.000:000$ a juros de 4 % e 1 »/„ 
de amortização sendo annualmente lixada no or- 
çamento municipal verba para o serviço de 
juros e amortização do empréstimo, etc. 

Ora, à este additivo não acompanha nenhuma 
proposta da Illma. Gamara ou qualquer do- 
cumento explicativo, o que tratando-se de ma- 
téria gravíssima, não posso deixar de extranhar 
sentindo da mesma fôrma que a honrada com- 
missão de orçamento não houvesse proposto a sua 
reparação. 

Nos termos da lei de 1 de Outubro de 1828 o 
Poder Legislativo geral na Corte e as Assembléas 
Provinciaes, que substituíram os conselhos geraes 
de província, pelo Acto Addicional podem con- 
sentir as camaras municipaes fazer emprés- 
timos, precedendo porém propostas das mesmas 
camaras. 

Eu pergunto á commissão, já que o honrado 
Ministro acha melhor não acompanhar este de- 
bate, querendo depois apressar a votação dos or- 
çamentos, eu pergunto à commissão: foi-lhe pre- 
sente alguma representação da Gamara Municipal 
da Corte, pedindo autorização para contrahir o 
empréstimo de 5.00Q:000$000 ? 

O Sr. Barros Barreto;— Não, senhor,prova- 
velmente foi para Gamara. 

O Sr. Cândido de Oliveira:— Devia vir para 
o Senado. Si foi presente, para que fim? Houve 
proposta da parte do poder municipal no sentido 
de dar-se esta concessão de tanta relevância ? 

N s, Sr. presidente, não podemos, sobretudo o 
Sen do, cujo característico deve ser a circum- 
spécção, o critério nosactos legislativos, nós não 
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podemos dar autorizações cujos termos não se co- 
nhecem, a respeito da qual duvida-se mesmo se 
foi ou não solicitada. 

Eu vou, Sr. presidente, preveniudo-me muito 
contra estes additivos, que sorrateiramente, sur- 
gem á ultima hora, acompanhando os nossos 
orçamentos. 

Ainda em 1888, vi uma commissão da Ga- 
mara dos Deputados apresentar um projecío auto- 
rizando o governo a doar á Compagnie Chémins 
de fer Brésüiens a quantia de 350.000 francos, 
quando, si era real a divida do Estado, corria ao 
ministro respectivo a obrigação de formular em 
proposta do poder executivo o pedido do credito 
necessário. 

Eesse acto de iniciativa de uma commissão da 
Gamara vingou, passou triumphante na outra 
casa, sendo hoje objecto das deliberações do Se- 
nado, onde foi tão bem recebido, que teve a for- 
tuna de obter um parecer rápido, quasi instan- 
tâneo, da nobre commissão de orçamento. 

Eu vi também na Gamara ser apresentada uma 
emenda que era a alteração de uma lei or- 
gânica de grande importância, a lei de terras, 
emenda que autorizava a legalisação da posse 
de terrenos do Estado, usurpados criminosamente 
por particulares. 

Agora surge no orçamento da receita esta au- 
torização que devia ser matéria de uma lei es- 
pecial, de accôrdo com os princípios estabeleci- 
dos na lei de 1 de Outubro de 18?8. 

E' uma excessiva pressa de Legislar que depõe 
muito contra os processos parlamentares moder- 
nos. Estes orçamentos novos, comparados com 
os antigos, são por assim dizer, a synthese da 
nossa sociedade; quer-se tudo apressar; ha uma 
vertiginosa actividade para se fazer votar im- 
pensadamente as medidas de mais elevado al- 
cance, como esta em que se trata da autorização 
para a camara municipal contrahir um emprés- 
timo de 5.000:0001000 

Para que ? Com que flm ? Era melhor esperar 
proposta da camara, com posturas suas, que são 
discutidas isoladamente em cada uma das casas 
do parlamento. 

Mas, Sr. presidente, este paiz é o paiz das 
maravilhas. O governo arvora-se o direito de 
censurar a camara municipal pela mudança de 
nomes de ruas, como fez o Sr. Barão de Mamo- 
ré, que talvez por seu castigo não viu até agora 
nenhuma rua chrismadacomo seu nome, ao passo 
que o Corpo Legislativo tem condescendencias 
desta natureza, de permittir o enxerto na lei de 
orçamento de uma autorização á camara munici- 
pal para contrahir um empréstimo de 5.000:000$ 
a juro de 4 % e de 1 0/o de amortização, condi- 
ções que tornam o empréstimo inexequivel!... 

Si o Estado, no ultimo empréstimo externo e 
quando a taxa de juros em Londres era de 11/3 %, 
só pôde obter dinheiro mediante o juro de 4 1/2 0/0, 
comprehende V. Ex., Sr. presidente, que não 
será, a camara municipal que possa fazer um 
empréstimo ao juro de 4 %. E quando as nos- 
sas apólices pagam o juro de 5 %, e quando o 
juro dos depósitos das Caixas Econômicas e o di- 
nheiro do orphãos ó de 4%, não se pôde com- 
prehender que a Camara Municipal da Côrte 
obtenha dinheiro, pagando juros mais baratos que 
o Estado, que goza do outros créditos o recursos. 

A disposição deste artigo é inexequivel ; mas 
ello ó antes de tudo deprimente para o parla- 

mento, porque de um lado revela a ligairesa com 
que se legisla sobre estes graves assumptos, e de 
outro envolve uma franca usurpação da faculdade 
municipal, si è exacto que não precedeu proposta 
da municipalidade. 

E é um cumulo de extravagancia enohortar-se 
tal matéria na lei do orçamento do Império. 

Eu explico, Sr. presidente, a parcimônia da 
nobre commissão de orçimento na elaboração de 
seu parecer, pelos muitos desastres por que olla 
tem passado, pelos grandes dissabores em que o 
seu patriotismo tem sido posto em prova. 

A commissão de orçamento, nos seus primeiros 
trabalhos, revestiu-se daquella severidade que 
era o traço caracteristico das deliberações do 
Senado. 

Consulte V. Ex., Sr. presidente, os primeiros 
pareceres da commissão sobro os orçamentos do 
Império, da Marinha, da Justiça e Estrangeiros, 
e notará que ella lembrou ao Senado o caminho 
recto, a estrada larga que era a tradicção gloriosa 
desta casa, o expediente da separação do tudo 
quanto não constituía propriamente matéria orça- 
mentaria. 

Mas os cheques succederam-se, com grande 
numero de votos. Apenas rari nantes in gurgite 
vasto eu, e mais poucos companheiros éramos os 
que davamos razão aos illustres membros. D'ahi 
o esgotamento das forças da commissão nesse 
bom caminho ; nm desgosto que a levou a con- 
sentir que os últimos orçamentos ficassem tão 
monstruosamente carregados, que esta lei por si 
só será o espelho do actual momento político, a 
prova tristemente significativa das fraquezas do 
governo e das expansões da política provinciana 
da Camara. 

.Sim, Sr. presidente, infolizmeute, vai á sessão 
legislativa do corrente anno ser reservada uma 
triste situação : a de votar todas essas experiên- 
cias que uma política de vaciIlação e de incertezas 
tem lembrado, o que tanto vai aggravar as nossas 
finanças. 

No emtanto o momento é dos mais delicados 
que podem surgir na historia de um povo. 

O divorcio entre as actuaes instituições o a 
grande massa das classes conservadoras da socie- 
dade vai se accentuando de dia em dia. 

V. Ex. mesmo, Sr. presidente, teve a este re- 
speito a demonstração a mais cabalno ultimo plei- 
to que feriu-se na nossa gloriosa província.Em um 
eleitorado composto de 32 a 34.000 eleitores, em 
que até ha pouco tempo os partidos monarchicos 
se equilibravam e sobretudo distinguiam-se por 
esta nobre emulação de cada qual mostrar nas 
urnas a sua pujança e o seu denodo.a lista que os 
amigos de V. Ex. recommendaram á província, 
representa apenas uma collecta de votos, que não 
chega a 5.000 para cada um dos candidatos ven- 
cedores . 

Nos últimos dous annos em que infelizmente 
tão numerosas foram as campanhas senatoriaes, 
ninguém penetrou neste recinto, eleito em nossa 
província pelo systema directo, que não recebesse 
das urnas uma legitimação demonstrada por 8, 9, 
10 e 11.000 votos. 

Pois bem, quando as camadas eleitoraes têm-se 
augmentado, quando os nossos últimos alista- 
mentos revelam o augmento dos quadros eleito- 
raes em alguns milhares, quando aquella lei para 
a qual nós ambos collaboramos, a lei de 1887, que 
perraittiu a organisação de mesas eleitoraes nas 



parochias creadas dspois da lei de 9 de Janeiro, 
facilitou tanto a prestação do voto, fazendo com 
que os collegios eleitoraesda Minas que eram 440 
pela lei de 9 de Janeiro, fossem elevados a 600— 
o ((no ó que nós vemos ? 

A chapa triumphante teve só 5.000 votos. Abs- 
tiveram do pleito mais de 90 parochias, facto 
este anomalissímo nas tradicçOes mineiras. 

Mas, o que ainda deve por-nos mais do sobre- 
aviso ó que, ao lado dos velhos partidos, surgio 

-enérgico e audaz, alentado por fé immensa, que 
já por si ó uma grande força, um partido novo, de 
que mezes antes havia apenas teimes vestígios 
no território mineiro, para do chofre dar á esses 
candidatos improvisados na vespera milhares de 
votos, partido este que ó a conspiração orga- 
nizada contra o regimon constitucional, que, Sr. 
presidente, ó uma força com que os partidos mo- 
narchicos de ora em diante devem contar e em 
torno do qual vão se arregimentando e aggru- 
pando, todos os que ou descontentes pelos interes- 
ses feridos, ou descrente da actuul ordem de cousas 
pelos erros de nossos governos não hesitam em 
appellar para o desconhecido ou pedir soluçóes 
mais radicaes. 

E no meio de tudo isto, quando o descontenta- 
mento lavra por quasi todo o IrapGrio,^ quando 
em nossa atmosphera política ha esse ruido surdo 
queó o peroursor dos grandes movimentos, o que 
faz o governo ? Entrega-se a esta vida de expe- 
dientes, a estas experiências in anima vili que 
são a formula ultima do programma do gabinete, 
não tendo idéas assentadas, não inquerindo, só- 
riaraento dos graves problemas que trabalham a 
nova sociedade e sobretudo deixando de acudir 
ás grandes reclamações de uma classe, que, por 
isso que ora a mais poderosa contribuinte do the- 
souro, e sobre a qual mais energicamente se foz 
sentir o grande acto do 13 de Maio, tinha direito, 
á outro tratamento que não a indifferença desde- 
nhosa  

O conselheiro mór do governo, o seu leader, na 
camara temporária, ainda ha poucos, dias proferiu 
uma phrase pungente e que muito deve ter iu- 
commodado ao nobre Presidente do Conselho. 
Disso S. Ex. que esta sessão não podia encerrar-se 
sem que o governo vies,o em auxilio da lavoura, 
não com estes empréstimos ao Banco do Brazil 
que só pôdem aproveitar aos devedores delle, mas 
com medidas quo facilitassem o desenvolvimento 
da nossa producção e sobretudo que tivessem por 
lira a reparação dos males, que irremediavelmente 
tinham do vir da execução da lei de 13 de Maio. 

O governo não quer ouvir o conselho; longo 
disso, só quer votar este orçamento impossível, 
para ver-se livre do parlamento e nas províncias 
dar expansão á mesquinho política partidário,como 
si esta fosse a occasião para se indagar quaes os 
liberaes quo ainda occupam posições do quo de- 
vam ser apeados. 

Não se illuda o nobre Presidente do Conselho 
com as apparencias. 

Sol) as cinzas está occulto o brazeiro que traz o 
incêndio c S. Ex. que conta tanto com os afagos 
da fortuna, que até hoje tem sido guiado pola es- 
trellafeliz quo o tirou do Ministério de 7 de Março 
para fazel-o presidir á situação em quo apa- 
gou-se a mapula sombria da escravidão, bem pode 
ver amanhã essa pstrella empallidecer-se. 

Nilo pretendo ser, Sr. presidente, uma Cas- 
sandra política que vivo vaticinar desgraças, mas 

si o governo não adoptar do prompto uma polí- 
tica lirrae, se não tirar do acto de 13 de Maio, as 
conseqüências que são o seu complemento, quem 
sabe se não teremos nós, os homens do regimen 
constitucional, de perguntar dentro em pouco 
polo legar onde estava o Império. 

Vozes Muito bom ; muito bem. 

SESSÃO DE 3 DE NOVEMBRO DE 1888 

ORÇAMENTO DA RECEITA .—IMPOSTOS DE EX- 
PORTAÇÃO. — ESTADO DA LAVOURA 

Vide pag. 430 do Vol. VI 

O Sr. F". Tiolisax-io:— Sr. presidente, 
seria meu desejo, discutindo a receita,tomar uma 
questão única e fazer delia ohjecto exclusivo do 
meu discurso, tão importante a reputo na actua- 
lidade o tanto este systema se coaduna com o 
meu modo de discutir; raras vezes occupo-me de 
mais de um assumpto. Esta questão, é a dos 
impostos de exportação, uma das mais impor- 
tantes na situação actual e completamente des- 
curada pelo governo. 

Antes, porém, de tratar desta matéria, preciso 
indagar do estado do oxercicio para o qual for- 
mulamos o projecto de orçamento e o daquelle 
que se encerrou. 

Eu havia na- ultima sessão começado a apre- 
ciar este assumpto, segundo as informações do 
nobre Ministro da Fazenda. A liora interrom- 
peu-me, e hoje vejo melhor a questão depois que 
li nas folhas do dia o discurso então proferido 
pelo nobre Presidente do Conselho. 

O nobre senador pela província de Minas, o 
Sr. Visconde de Ouro Preto disse ao nobre Mi- 
nistro que elleprecis ria restabelecer a disposição 
quo q autorisa para operações de credito, afim do 
sappir o de/icit, que terá de apparecer no exer- 
cício de 1889. 

O nobre Ministro respondeu pela seguinte ma- 
neira {lê)\ « Igual escrúpulo induziu-me a dis- 
pensar o podido do autorização para operações de 
credito destinado á liquidação do exercício futuro; 
penso poder dispensal-o e por isto não o pedi. » 

O nobre Ministro suppõe que utilisando-se dos 
recursos, que ainda possue,não precisará de outros 
para o exercício futuro. Vou ler as palavras 
textuaes de que serviu-se para ter esta con- 
vicção : 

«Orçada a despeza ordinária e extraordinária 
do exercício de 1889 em Í08.892:614$.o devendo 
a receita,como a especifiquei,produzir 177.049:633$, 
resultará o saldo do 8.157:180$, o qual nos tran- 
quilisa quanto ao comprimento integral do todos 
os compromissos ordinários e extraordinários. » 

Para chegar a este resultado o nobre Ministro 
da Fazenda faz incluir nos recursos para o exof- 
cicio futuro as seguintes verbas resultantes do 
ultimo empréstimo : 5.000:000$ que oram desti- 
nados ao resgate do papel-moeda, o 18.000 o 
tantos contos quo deveriam ser applicados ás 
estradas de ferro da Bahia e do Rio Grande do 
Sul. 
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Vou demonstrar que o nobre Ministro não pódo 
contar com o saldo que imaginou de 8.000:00u$ 
no tim do exercício futuro, que o seu engano pro- 
vém do duplo emprego que faz das mesmas quan- 
tias a dous exercícios, ao actual e ao futuro e, 
finalmente, que os seus recursos estarão esgotados 
no exercício corrente, e que S. Ex. não pôde 
deixar de aceitar a autorização para operações de 
credito, com o fim de cobrir o déficit que appare- 
cerá no evercicio de 1889, o qual, segunto o pro- 
jecto do orçamento, não será inferior a 20 e tantos 
mil contos. 

O Sr. Cândido de Oliveira:—Vinte e três 
mil. 

O Sr. F. Besisario Poderá ser ainda maior. 
O Sr. Lafayette Por certo. 
Parece-me claro que o nobre Ministro confundiu 

os recursos de dous exercícios, do actual e do se- 
guinte, de modo que, devendo os saldos resul- 
tantes do empréstimo acharem-se gastos no 
actual exercido. S. Ex. ainda jogou com os 
mesmos saldos para o exercício futuro. 

Não faço esta demonstração com o fim de notar 
o que me parece uma falta, mas para que se co- 
nheça bem a realidade das cousas, pois do seu 
conhecimento resultará não só mais cautela na 
decretação de despezas, como a necessidade de ha- 
bilitar-se o governo com recursos para as despezas 
creadas. 

Sr. presidente, o nobre Ministro calculou que 
do seu empréstimo lhe sobrariam, pagos todos os 
encargos do actual exercício, 23.000;000;? que vão 
saldar as despezas do exercício de 1889, deixando 
ainda a sobra de 8.000:000$000. 

O engano de S. Ex. é manifesto. O empr-a 
timo produziu 54.000:000$; a divida fluctuantees 
que elle se destinava é de 41.800:000$ ; restam 
menos de 13.000:000$, que são insuflicientes para 
as estradas de ferro do Rio Grande e da Bahia. 

Diz, porém, o nobre Ministro ; as estradas não 
se construirão todas no seguinte exercício ; faço 
portanto entrar esta quantia nos recursos totaes 
do exercício futuro. 

S. Ex. esqueceu-se completamente de consi- 
derar uma verba que é a do déficit do exercício 
corrente, que o seu mesmo relatório calcula em 
11 mil e tantos contos, qmsi a somma que lhe 
restará do empréstimo, de modo que ao lindar o 
exercício actual, o nobre Ministro terá esgotado 
completamente o seu empréstimo, antes de haver 
construído um só kilometro de estrada de ferro ! 

Em summa, do empréstimo de 54 mil contos, o 
nobre Ministro deduzirá 41.800 contos de divida 
fluctuante existente era 7 de Março e mais 12 mil 
contos de déficit que, pelo menos, resultará no tim 
deste anno. 

Como, pois, o nobre Ministro da Fazenda faz 
entrar no exercício de 1889 saldos em Londres 
na sorama de 23 mil contos, quando das suas 
mesmas contas resulta que não existira mais saldo? 

S. Ex. calcula comum saldo para pagar divida 
já existente e depois calcula com o mesmo saldo 
para pag mento de dividas futuras 1 

Assim, o nobre Ministro não pôde deixar de 
aceitar a autorização para recorrer ao credito e 
cobrir o déficit de 1889, já previsto em quantia 
não inferior a 27 ou 28 mil contos, sem contar 
com a maior despeza que a política actual ha de 
forçosamente acarretar. 

Restabelecido este ponto, que me parece fóra 
de contestação, vou apreciar qual foi o déficit do 
exercício encerrado o fal-o-ei com o fim de pro- 
var que o governo dispunha de meios para a 
suppressão dos impostos de exportação, o que vai 
constituir o objecto do meu discurso. 

Sr. presidente, vários eram os problemas das 
nossas finanças. Entre elles tornavam-se mais sa- 
lientes; 1A o da elevação do valor da moeda ao pa- 
drão legal, e sobretudo a sua conservação neste 
padrão; em 2o logar a regularidade dos orçamentos 
isto é, o equilíbrio entre a receita e a despeza ; em 
3o logar, a suppressão dos impostos de exporta- 
ção; em 4o logar, a discriminação, ou antes a re- 
gularização dos irapostes geraes, provinciaes e 
municipaes, não só com o fim de habilitar as mu- 
nicipalidades e as províncias a terem matéria 
tributável,como de facilit.ir a cobrança dos respe- 
ctivos impostos, tornando-a menos dispendiosa 
do que hoje, feita por empregados e repartições 
distinetas. 

Ha outros problemas, por certo, mas estes figu- 
ram entre os principaes. 

Quanto ao primeiro a elevação do valor da 
moeda, e a sua flxidez no padrão legal, temos 
obtido uma parte, a segunda dependerá das me- 
didas que o uobre Ministro da Fazenda terá de 
adoptar, e que não conhecemos, embora eu ti- 
vesse interrogado a S. Ex. e esperasse resposta 
sobre tão importante assumpto. 

O segundo problema, o da regularidade dos or- 
çamentos, estamos vendo que o governo não curou 
delle, ou antes descurou completamente. 

Não se podia exigir que em pouco tempo so 
restabelecesse a regularidade dos orçamentos; 
eu mesmo reconheci que é muito difflcil parar na 
progressão das despezas publicas; mas era um 
dever, pelo menos, não augmentar essa pro- 
gressão, parar no que existia, enão admittir des- 
peza nova sinão com a maxíma difflculdade. 

Todos sabemos qual a política que seguiu o 
Ministério a respeito deste assumpto. Osdaficils 
que eram grandes e que no exercício de 1884 
a 1885 tanto se elevaram pela depressão da ronda, 
foram diminuindo, e si fosse mantida a política de 
ordem, de methodo e do economia, sem mesmo 
cortar despezas em grande grande escala, te- 
ríamos em breve o estado normal dos orçamentos. 

Aceito os dados do Relatório para avaliar o 
déficit do exercício encerrado; não são elles,porém, 
definitivos, e sou obrigado a fallar nisto porque, 
infelizmente, divirjo da opinião manifestada pelo 
honrado senador pela província de Minas, que 
apreciou o mesmo déficit. 

Segando se vê do relatório do Ministério da 
Fazenda, a renda arrecadada durante o ex- 
ercício, que se compoz de tres semestres, foi de 
211.000'000$"; a despeza conhecida quando se or- 
ganizou a synopse era de 196.000:000$; havia 
ainda remanescentes de créditos no valor de 
34.000:000$,e sobrasjà verificadas de 2.000:000$. 

Admittindo como despendidas todas as verbas 
dos créditos, o que não é provável, o déficit dos 
tres semestres seria igual à somma de 18.560:000$ 

Sr. presidente, tenho motivo para insistir nisto, 
porque na Gamara ou no Senado, não me recordo 
bem, declarei que o déficit do exercício de 1886— 
1887, estávamos uelle quando eu fallava, seria de 
12.000:000$ mais ou menos, contando 12 rnezes 
para o exercício. 

E' justamente a esta somma que se chegou. 
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O illustrado senador por Minas, seguiu ura 
methodo que augmenta o déficit, tomando 
para o seu calculo todas as despezas rea- 
lizadas no exercício, qualquer que fosse a sua 
origem, e assim computou não só a quantia cor- 
respondente á somma resgatada de papel-moeda, 
com também os bilhetes do Thesouro resgatados 
no exercício. 

Quanto á Ia verba, se é certo que constitue 
um pagamento effectuado no exeacicio, ella se 
elimina completamente em outra epigraphe de 
divida, quo corresponde ao papel-moeda; isto é, a 
verba de papel-moeda, que representa uma divida 
do Estado, diminue exactamonte na mesma quan- 
tidade em que se eífeetou o resgate ; consequente- 
mente são parcellas que se compensam. 

Ainda ha a verba dos pagamentos dos bi- 
lhetes do Thesouro resgatados no exercício. 

O no re senador no systema que adoptou para 
achar a media dos deflcits durante um decennio, 
o que fez no seu importante relatono, não ob- 
servou a regra quo agora aceita. Si o methodo 
que o nobre senador seguiu ultimamente fosse 
verdadeiro para se achar o déficit de um exer- 
cício, não déficit da caixa ou da thesouraria, te- 
ríamos a seguinte conseqüência : 

Sup onhao Senado que temos o déficit constante 
de 20.000:000$ em cada anuo, durante cinco exer- 
cícios. Acabava o primeiro exercício e o governo 
tomava em bilhetes do Thesouro a somma neces- 
sária para pagar o déficit; no anno seguinte re- 
petia a mesma operação o assim nos cinco annos, 
Emquanto não se resgatava nenhum dos bilhetes, 
déficit algum apparecia ; chegado ao quinto anno, 
porém, o governo contraída um empréstimo de 
100.000:000$eresgatava todos os bilhetes; só en- 
tão appareceria o déficit correspondente a essa 
quantia. 

Si, porém,em cada anno se houvesse computado o 
déficit de 20.000:000$ e depois dos cinco annos, no 
resgate dos bilhetes se levasse também esse res- 
gate como despeza especial do exercício, teríamos 
uma duplicata, do modo quo no fim dos cinco annos 
o déficit reunido seria de 200.000:000$, isto é, o 
defitit parcial de cada anno e mais o resgate dos 
100.000:000$ de bilhetes, ellectuado no ultimo exe 
ciei o. 

O Senado vê a confusão a que nos levaria este 
systema; o methodo que seguiu o relatório é o 
verdadeiro ; não considerou sinão o que era pro- 
priamente despeza, porque os bilhetes do The- 
souro resgatadqs, o foram por dinheiro, que entrou 
sob a fôrma de empréstimo de outra natureza ; 
foram apólices emittidas. Assim, a querer-se dar 
como despeza o resgate dos bilhetes do Thesouro, 
deve-se também dar como receita o produeto das 
apólices, eompensando-se as parcellas,o que afinal 
da no mesmo, apenas com menor clareza. 

E' sem duvida, uma questão do methodo, mas 
de grande importauciv. 

Se quizossemos descer ainda a maior exame e 
rigor, poderíamos dizer que effectivamente nesse 
exercício o déficit foi menor do que a quantia que 
acato do mencionar. 

Ha no déficit uma parte de despezas que re- 
presenta a amortização da divida fundada, tanto 
exterior como as duas existentes no Brazil o 
contrahidas segundo o padrão legal; estas divi- 
das soffrem amortização annual e a importância 
respectiva entrou na somma da despeza total; 
assim, se queizessemos considerar somente quanto 

no exercício as despezas augmentaram, ou antes, 
quanto accresceu á divida publica, teríamos do 
deduzir a quantia correspondente á amortização 
effectuada, isto é, teríamos achado que nesse 
exercício, tendo-se amortizado mais de 8.000 
contos da divida fundada, o déficit vetú, ou por 
outra, o accresimo da divida publica se reduzia a 
menos 4.000 contos. 

Mas isto não é o que se costuma fazer. Acceitan- 
do os dados apresentados no relatório do Mi- 
nistério da Fazenda resulta o déficit do exercício 
encerrado na importância de 12.000 e tantos 
contos. 

O nobre Ministro avalia para o exercício de 1889, 
segundo a sua proposta, a despeza de 138.000:000$ 
e a receita de 140.000:000$000. Vemos o estado em 
que estes algarismos hoje se acham ! Foram com- 
pletamente alterados. Incluiram-se na receita or- 
dinária duas verbas com applicação especial o 
que resta do antigo fundo do emancipação, e os 
5 "/o addioionaes. Quanto ao primeiro, nada 
tenho que dizer, eomquanto me pareça que me- 
lhor applicação teria dado o governo a este resto 
do fundo de emancipação, si o destinasse, por 
exemplo, á assistência publica e disponssasse o 
accrescimo de impostos que para este fim se acha 
consignado n'um dos additivos. 

Qua nto aos 5 %, todos esperavam que este im- 
posto fosse eliminado. Foi creado em circurasian- 
cias especiaes e, estando feita a emancipação, de- 
veria desapparecer. Recahe sobre todos os impos- 
tos sem nenhuma regra ; ó de arrecadação ailli- 
cil, exigindo em todas as repartições uma conta 
especial, quo se repete em cada pagamento e se 
escriptura á parte ; o governo o mantém somente 
porque já existe e não reflecte nos seus inconve- 
nientes. 

Este imposto deveria desapparecer, pois tem 
todas as más qualidades dos impostos addiccio- 
naes. A precisar o governo da somma que elles 
rendem, ueveria encorporal-os às contribuições a 
que elles são addiccionaes, supprimindo alguns e 
facilitando-so a arreradação. 

Em todo o caso, a receita foi augmentada com 
o produeto destes dous impostos o mais com o 
accrescimo que se espera nos direi tos daalfaudega. 
Com isto o nobre Ministro elevou a renda a 
147.000:000$, accrescentando-a de 8.800 contos 
sobre a proposta. 

Temos, pois, um accrescimo de receita do 
8.800:000$. Por outro lado, da simples organi- 
zação do orçamento resultava somma quasi 
igual, de 7 a 8.000:000$,em economia, que reunida 
aquella se elevava á somma de 10.0001000$, 
quantia igual ao produeto dos impostos de ex- 
portação. 

Deste modo ficará provado que o nobre ministro 
teve occasião de resolver um dos problemas mais 
urgentes das nossas finanças,—a suppressão dos 
impostos de exportação—e que a deixou perder, 
assim como deixou de manter as regras quo nos 
deveriam dar em brevíssimo prazo a grande 
vantagem do equilíbrio orçamentário. 

Não entrarei em minúcias, tomarei os algaris-. 
mos em globo e somente aquelles que são soffrem 
contestação. Deixarei, pois, de examinar as ver- 
bas das despezas, o são ellas muitas, em quo se 
poderiam fazer economias. 

A verba a que me refiro é a differença de cam- 
bio, que figura no orçamento corrente na somma 

'de 4.700:000$000. 
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Não é somente este algarismo o que representa 
a difforença de cambio, essa é a quantia que ap- 
parece como verba especial pelos pagamentos re- 
alizados na Europa por conta do Ministério da 
Fazenda ; ha, porém, uma grande sommade diíTe- 
renças de cambio quo estão incorporadas em ou- 
tras verbas, o não apparecem no orçamento nessa 
opigraphe especial. 

Assim, quando so trata de pagamento por en- 
commendas dos Ministérios da Agricultura, da 
Guerra ou da Marinha,já se calcula com o cambio 
e as diílerenças estão englobadas nas verbas res- 
pectivas; quero dizer, que a diderença da subida 
do cambio não é somente do 4.000 e tantos contos; 
no exercício que me coube encerrar, o de 1884— 
1885, essas differenças chegaram a 11.000 contos ; 
mas posso assegurar què tomada á média dos 
annos ultimamente passados, a diílérença não é 
inferior a 7.000:000$000. 

Temos, assim, uma somma de 10.000:000$ quo 
apparece no orçamento sem esforço algum ; isto ó, 
conservada mais ou menos a despeza que estava 
no orçamento vigente, si a não augmonlassemos, 
dado o acerescimo real da renda da alfândegas, 
dado o augmento por se dispensarem os fundos 
especiaes o mais a economia do diíTerenças de 
câmbios, teríamos o necessário para extinguir 
todos os impostos de exportação. (Apoiados e 
apavíes.) 

Eu não quiz examinar economias quo podessem 
ser controvertidas ; apresento o quo é patente 
o não suscita duvidas. Justamente essa quantia 
de 16.000:000$ corresponde ãquella que íigura 
no orçamento representando o produeto dos im- 
postos de exportação. 

Eis aqui como de uma maneira fácil e mais ra- 
pida do que qualquer poderia ter esperado, 
teríamos chegado á suppressão desses direitos. 

Esto assumpto occupou-me especialmente, 
quando tive a honra do dirigir a pasta da fa- 
zenda. 

Quando adoptei o imposto do sal, que tantas 
objecções despertou, eu disso positivamente que 
desejava obter uma renda igual aquella quo 
produzia o imposto de exportação sobre o as- 
sacar, quo naquella oceasião era certamente 
o produeto braziloiro mais prejudicado pelos 
baixos preços. Mas muitas vezes manifestei o meu 
o desejo de chegarmos á supprossão total dos im- 
postos de exportação. 

Infelizmente vejo que o nobre Ministro da Fa- 
zenda não curou deste assumpto. 

O imposto de exportação é o imposto mais nocivo 
que pód í existir; ô condemnado por todos os eco- 
nomistas ; sabe tora de todas as regras dos im- 
postos e na situação actual da lavoura do Brazil 
a sua suppressão constilue necessidade imperiosa, 
porque tanto a industria agrícola, como a pastoril 
acham-se em situação denãosupportarem por mais 
tempo esse ônus,que as acabruuha e as arruina. Os 
produetores mesmo não fazem idóa justa do peso 
que supportam, porque o imposto é indirecto e 
queixam-se dos preços ba xos e da não remune- 
ração da sua industria, quando muitas vezes a 
causa está no imposto que reduz o valor dos gê- 
neros justamente na proporção em queé ello co- 
brado. A questão vale a pena de um exame mi- 
nucioso. 

Sr. presidente, os impostos recahem em geral 
sobre o consumo, sobre a renda ou sobre o capital. 
Recahem principalmente sobre o consumo; é o 

modo mais fácil de cobral-o, porque se con- 
funde com o preço das mercadorias. Quando 
recahe sobro as rendas ó sempre cm proporção 
insignificante. Si assim não fosse, tornaria diffi- 
cil a industria, o commercio, ou qualquer empre- 
za. Veja-se, por exemplo, o que paga o Banco do 
Brazil, que tem o capital de 33.000:000$; paga 
uma pequena porcentagem sobre os dividendos 
que distribuo. Assim as demais eraprezas. Sabe- 
mos todos que o capital movei tem crescido de 
modo extraordinário nas sociedades modernas, é 
o capital representado por acções de emprezas o 
associaçõ.s de todo o genero. Póde-se dizer que 
em geral esse capital e sui renda quasi escapam 
à toda a contribuição. 

Recahe sobre a renda o nosso imposto predial, 
um dos mais elevados, mas nelle estão incluídas 
as taxas pelos serviços dos esgotos. 

O mposto permanente sobre o capital é raro, 
existe na Europa sobre a terra, mas avaliada esta 
pelo seu valor, o quo eqüivale dizer pela sua 
renda, e na Inglaterra com a denominação de 
income tax. 

O Sr. Henrique i/Avila : — Nós temos o im- 
posto da siza. 

O Sr. Barros Barreto E o de heranças e 
legados. 

O Sr. F. Belisario O imposto da siza e o do 
heranças são impostos sobre o capital, 

O imposto de heranças ó mais forte no Brazil 
do que em outros paizes, chega a 20 %; pa- 
rece-me que em nenhum Estado moderno esse 
imposto ó tão elevado. Creio que na Hollanda no 
scculo passado, quando aquelle Estado se achava 
olerado com uma divida enorme em conseqüên- 
cia das grandes lutas que sustentou contra a In- 
glaterra para defender oseu domínio colonial,esse 
imposto chegou a elevar-se ao algarismo que nós 
temos ; mas conservar esse imposto na razão de 
20 %, eqüivale a declarar-se o Estado co-herdeiro 
pela quinta parte das heranças ; ô sem duvida, 
exorbitante. Eis abi impostos sobre o consumo, 
sobre a renda o sobre o capital. 

O imposto sobre a exportação sabe fóra do 
todas as regras ; elle não prejudica a renda o o 
capital, o que já ó um mal, porém prejudica à 
mesma producção; elle não tira do produetor uma 
partedos lucros para as despazas do Estado, che- 
ga muitas vezes a tirar-lho o lucro todo ; não 
obedece a regras, o não se gradua segundo o 
capital do produetor o a sua renda ; mas, com 
injustiça absoluta, toma uma parte do valor dos 
gcnero3,sem se preoccupar de qualquer outra 
consideração. 

Para tornar bom patente o quo aflirmo, tomarei 
para discussão o produeto mais importante do 
Brazil, o café, aquelle que mais avulta no orçi- 
mento e é o mais conhecido. 

Suppoudo-se que a paut i do Rio de Janeiro dá 
para o preço do café o valor do 8$ por arroba; 
o imposto que o Estado recebe, Estado e província 
reunidos, importa em 880 rs. por arroba, isto é, 
de cada arroba que se produz o Estado recebe 
precipuamente o valor de 880 rs. Mas é de 8$ o 
preço que flea para o produetor ? O calculo é feito 
sobre o valor do genero na exportação, mas o 
genero chega a esse ponto gravado de todas as 
despezas desde a fazenda até o commissario, do 
commissario ao ensacador, e flnalmeuto até o 
exportador. 
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Devo dizer, Sr. presidente, que o que exponho 
em relação ao cafó se applica a qualquer outro 
producto ; ou podia tomar o algodão, o fumo, ou 
couros ou outros generos da nossa exportação. 

Começa, Sr. presidente, que o preço para o 
pagamento do imposto ó estabelecido de maneira 
inconveniente; tomam-se todas as qualidades,e en- 
tre a qualidade superior e a inferior se estabelece 
a média. Supponhamos que se acha assim o preço 
médio de 7$, mas não ó esta a verdadeira média, 
isto é, as qualidades superiores são em muito me- 
nor quantidade do que as.inferiores; ha menos de 
um terço das qualidades do meio para cima, e 
mais do dous terços do meio para baixo, de sorte 
que o imposto já reoae sobre um genero quo tem 
valor offloial superior ao valor real, pois a média 
resulta das qualidades e não das quantidades, 

Mas não é somente isso; dado o valor médio de 
7$ que adoptoi, embora o preço actual seja supe- 
rior, ó este o valor do genero ao ser exportado, 
occasião em que rocae o imposto. O valor porém 
do artigo para o prodnctor ó muito diverso. Desde 
a fazenda em que ó produzido o café, na região 
do Paraliyba, até a casa do commissario não faz 
elle, tomando-se as médias, despeza inferior a 
1$200 por arroba. Si tomarmos as estações da 
estrada de forro da Leopoldina, e as ultinus de 
D. Pedro II, a despeza ó muito maior. Na despeza 
de cada arroba está o freto até a estação, o frete 
da estrada do ferro, o aluguel do sacco e braça- 
gens, o carreto da estação terminal aqui até a 
casa do commissario, a commissão deste etc. 

A estas despezas se devem accroscentar aquellas 
que faz o genero da casa do commissario até o 
exportador, e quo não importam em menos de 
800 rs. por arroba; isto é, o valor de mais dous 
carretos, da saco, do trabalho de ensccar, do lu- 
cro do ensacadnr, do lucro e cammissões do expor- 
tador e docorrector. Calculo que estas despezas e 
lucros de intermediários não sommam menos de 
2$ e, augmontando os 770 rs. quo o Estado o as 
províncias recebem como imposto, teremos 2,$770. 

Si ou tomasse a província de S. Paulo no oeste, 
a despeza seria maior, porque ali o frete ó 
muito maior ; mas fallo da producção da zona que 
conheço melhor e em referencia á praça do Rio de 
Janeiro. 

Assim, avaliado o genero em para o paga- 
mento do imposto, tem-se de deduzir a som ma de 
2$777, quo re luz o preço liquido do cifô para o 
prodnctor a 4$430, digamos 4,$400. Dado portanto 
o preço da avaliação da junta dos corredores, 
de 7S por arroba, para o pagamento dos direi- 
tos, esta arroba do cafó deixa liquido ao pro- 
dnctor na média ordinária apenas 4$400; o imposto 
por conseguinte de 11 % que é cobrado sobro o 
exportação, se eleva a um imposto do 17 0/0 
sobre o valor roxl do producto para quem o 
produz. 

Mas, Sr. presidente, ainda não é tudo; em 
relação á província de Minas o imposto ó muito 
maior. O imposto em Minas é do 4 % ad valo- 
reum ; o valor é dado na estação d i estrada de 
ferro da província de Minas, seja ella da estrada 
de ferro de Pedro II, seja no ponto mais remoto 
da estrada da Leopoldina, ou da estrada da União 
Mineira, ou da estrada do Oeste, pela qual vem 
algum cafó ; isto ó, de uma enorme distancia do 
RÍo do Janeiro. O imposto é cobrado nestas dis- 
tancias pela pauta de exportação do Rio do Janeiro! 
o, ainda mais, ô cobrada som atenção á quali- 

dade do genero, quer seja café superior, quer 
escolha. 

Além disto, o prodnctor ó obrigado a pagar o 
imposto em dinheiro de contado m estação de ex- 
pedição, e como em geral não tem dinheiro, vê-se 
constragido a recorrer a intermediário que lhe 
cobra uma remuneração por esse p igamento. Che- 
gada ao Rio do Janeiro, a guia com que se prova o 
pagamento do imposto, ô vendida por intermédio 
um corretor. O exportador quo compra guia com 
o risco de alguma irregularidi quo a inutilise, a 
compra com lucro ; a somma total vem a ser quo 
a província de Minas recebe 4 % sobro o café, 
porém, o fazendeiro pagou pelo menos mais 50 "/„ 
o como paga no interior por uma pauta feita se- 
gundo o preço do Rio de Janeiro, o imposto não é 
inferior a 8 0/oO até o dobro quando o café é o 
chamado escolha ! 

A' vi.ta desta exposição, coraprehende o Se- 
nado que sendo em geral o imposto de 17 0/o se 
eleva para a província de Minas até 20 0/o. Não 
conheço industria que suporto tão- pesado gra- 
vame. 

Assim podemos concluir, que esto imposto está 
fora de todas as regras já pala sua incidência, já 
pela sua exageraçãò. fi' um imposto que absorvo 
a quinta parte do valor do genero. 

A quantia porém de 48400 que o lavrador re- 
cebe pelo genero, deduzido o imposto o as des- 
pezas, representa o lucro de sua lavoura ? Não, 
representa apenas o producto bruto. 

Supponhamos que um lavrador exporta 
10.000 arrobas de café, deduzidas as despezas, 
devei ia ter o lucro de 44:000? ; mas assim não 
ncontoce, porque dos 44:000? tem o lavrador do 
deduzir todas as despezas da producção. Quantas 
vezes não terá lucro liquido algum; quantas veses 
o lucro liquido poderia ter sido justamente o do 
7:700? que o Estado recebe a titulo de imposto 
do exportação ! E quo assim o arrebata todo ! 

Sr. presidente, eu desafio a que mo mostrem 
uma industria no mundo civilisado que pague 
os impostos que paga a lavoura, do Brazil ; a sua 
situação, a este respeito, não pôde ser comparada 
a de nenhuma outra industria. 

Uma simples observação basta para mostrar 
que a injustiça ainda torna-se maior, desde que o 
imposto recahe não só sobre o lavrador que cul- 
tiva terrenos férteis, como sobre os que cultivam 
terras secundarias. 

Qumdo o imposto recahe sobre o capital ou 
sobre a producção, o capital ou a producção 
augmenta ou diminue confirme a renda augmeuta 
ou diminue. Mas, quando o imposto incide sobre 
o producto da lavoura, não se attende a que o pro- 
ducto proceda de terras magníficas e furteis ou de 
terras secundarias; da cultura do cafesaes novos, 
ou de terras cvnçadas o exhaustas. 

Isto ainda mais se aggrava, si o Senado der 
attenção e quizer examinar qual a despeza que 
é preciso fazer actualmente para a producção de 
uma arroba de cafó. Quem fizer esto exame acha- 
rá que o lavrador não despende menos de 1$ pela 
colheita de uma arroba do cafó, refiro-me ás re- 
giões do Parahyba, o que elle não despende me- 
nos de quantia igual para o trabalho dos cafesaes; 
não levo em conta o juro do capital , os tra- 
balhos preliminares eas despezas geraes de uma 
fazenda. 

Veja o Senado qual ó aggravação deste imposto! 
Emquanto protegemos a industria fabril com 
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isenções, rasoaveis aliás, o que não deixo de ap- 
plaudir, sobrecarregamos por esta fórma a in- 
dustria agriola. 

Entretanto, a industria fabril, por mais digna 
que seja de proteção, representa no Brazil um 
capital insignificante, comparada com a industria 
agrícola, representa o trabalho de ura i pequena 
parte da população, comparada com a outra; 
porque emquanto ella emprega alguns milhares 
de operários, a, outra emprega milhões. 

E'justiraente a industria agrícola, que provoca 
neste momento a immigração estrangeira, que 
tanto carece de desenvolver-se; entretanto, se 
acha tratada com essa desigualdade ! E' indis- 
pensável que o governo a colloque em situação de 
poder desempenhar a sua missão ; e hoje, quando 
as condições da lavoura se aggravaram tanto, 
ella não pôde supportar esse ônus enorme de um 
imposto conderanado por todos os economistas e 
supprimido em todas as nações. 

Desde logo o resultado funesto vai appa- 
recer. Todas as lavouras collocadas em terras 
inferiores ; todas as fazendas, mesmo as que tive- 
rem terrenos de primeira qualidade, mas que não 
cultivem cafesaes novos, hão de ser irremessivel- 
mento abandonadas, porque, como já figurei, o 
imposto representa um quarto do valor bruto do 
genero e não é porporcinal á renda. 

Ora, convém que o Estado provoque o desappa- 
recimento de valores e de uma riqueza existente, 
que elimine parte de uma industria tão consi- 
ravel ? 

Sr. presidente, o facto de ter sido supprimido 
o imposto sohre o assucar não fez o publico ava- 
liar tanto da gravidade do imposto de exportação. 

O assucar é genero de muito pequeno valor ; 
2$ em arroba, o no norte vale ás vezes metade e 
menos. O impostode 5 0/o, represutava apenas 
100 réis, ou menos em cada arroba. 

Portanto, não foi apreciável a reducção do 
imposto como seria tratando-se de outros gêne- 
ros de m Os valor, como o café, o algodão, o 
fumo e os proiuctos da industria pastoril. 

Si eu tivesse, Sr. presidente, de fizer a lei, 
digo claramente que não reduziria o imposto 
sobre a gomma elástica e outros generos extra- 
ctivos do Pará, pela razão que deu o nobre Mi- 
nistro da Fazenda de que são industrias exploradas 
em terras pertencentes ao Estado, mas não só por 
esta razão, são productos em que temos quasi 
exclusivo monopolio. Os impostos obre estes pro- 
ductos pouco alteram os preços nos mercados 
consumidores. Mas ha ainda outro motivo : é que 
eu daria ás províncias do Pará e Amazonas uma 
compensação muito m dor, estabeleceria na mesma 
occasião uma fo-te diminuição nos direitos da 
alfandega, de 30, 35 %, ou de mais nos gene- 
ros de primeira necessidade que são consumidos 
naquellas províncias. 

Nós sabemos que o Pará e Amazonas exportam 
estes generos da industria extractiva, mas im- 
portam tudo o mais, o a vida alli é caríssima. Por 
conseguinte, seria mus util para aquellas pro- 
víncias que se conservassem os impostos de expor- 
tação, que pelas razões dadas não as prejudicam, e 
se fizesse uma reducção considerável nos generos 
de primeira necessidade, de modo a tornar i vida 
alli mais fácil. 

O governo diz que está na intenção de favo- 
recer a industria agrícola ; mas desta promessa 
elle se esqueceu completamente. 

Sr. presidente, falia-se em indemnização e em 
reparações à lavoura. Não entro em nenhum 
destes assumptos ; admiro somente que estando 
feita a abolição,isto é,que não havendo mais escra- 
vos no Brazil,sendo essa uma questão que não pode 
mais reviver, porque nella redíre esf «e/às,'esta 
questão de indemnização, que nada mais tem com 
a escravidão, ainda excite tanta animosidade e 
tanta paixão. 

Pois bem, esta de que me occupo não é nem in- 
demnizar, nem reparar, é simplesmente não 
opprimir. Nella entendo que todos os interesses 
se podem reunir; não se trata de prejuízos 
soffridos, não se trata de collocar em melhor si- 
tuação aquelles lavradores que têm dividas e que 
possuíram escravos, trata-se de permittir que a 
lavoura continue, e que os actuaes lavradores ou 
outros venham exploral-a. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
— V. Ex. está destruindo pala base a sua polí- 
tica financeira de equilíbrio de orçamento. 

O Sr. F. Belisario:—O nobre ministro não ou- 
viu o principio do meu discurso ; eu provei ao 
começar que, conservada a despeza como estava, 
dado o accrescitno de rendas que se deu pela não 
applicação de verbas, hoje desnescessarias, e dada 
somente a economia resultante das defferenças de 
cambio, tínhamos exactamente os 16.OOO;0OO|, 
para eliminar de uma vôz os impostos de expor- 
tação. Por conseguinte, digo eu, o governo é o 
culpado único de não se realizar este objectivo 
tão desejado. 

O Sr. Antonio Prado {ministro da agricultura): 
—Mas sem os melhoramentos materíaes, sem a 
immigração ? 

O Sr. F.Belisario:—Mas não se segue que 
não os tivéssemos. Si algum déficit pudesse re- 
sultar dos melhoramentos e para applicar maior 
somma á immigração, seria isto justificável. Não 
me parece que nenhuma das vantagens que se vai 
dar a lavoura com as estradas de ferro só realizá- 
veis daqui á dous, três, ou quatro annos, seja 
comparável ao resultado que tecá ella com o al- 
li vío de tão forte contribuição. 

Basta examinar, por alto, tomando o algarismo 
do imposto de exportação no orçamento do Im- 
pério. e nos das províncias para ver-se quão exa- 
gerado elle ô. 

Este ônus não é absolutamente cojnpensado por 
nenhuma das vantagens que o nobre Ministro of- 
ferece com as suas estradas de ferro, as quaes irão 
agravar os orçamentos futuros e trazer accre- 
simo nos tributos. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
— Eu não acredito que os direitos de expor- 
tação recahem exclusivamente sobre o lavrador ; 
era parte recaiem sobro o consumidor pelas con- 
dições especiaes da nossa producção. 

O Sr. F. Belisario: — Entretanto quando no 
Brazil sabemos que nos Estados Unidos querem 
estabelecer ou augmentar o imposto sobre o café, 
este genero logo soffre aqui a reducção corres- 
pondente. Veja V. Ex. o que não será com o im- 
posto aqui estabelecido. 

Examine V. Ex. uma conta, qualquer de venda, 
não as contas que V. Ex. recebe como produetor, 
mas a conta do exportador. 
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O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura) 
dá um aparte. 

O Sr. F. Beusario: — Mas não se trata de um 
pequenino imposto sobre negocio dividido em 
uma escala extraordinária. Por exemplo, sadimi- 
nuissiraos o imposto sobre os lápis, sobro as pen- 
nas, na verdade não appareceria em cada 1 ipis ou 
em cada ponna a diminuição; mas em negocio 
grande, feito em grande escala, apparece a dif- 
forença e logo. 

A conta do exportador tom as seguintes verbas: 
o preço da mercadoria, os carretos, o seguro, 
o frete, a corretagem, a commissão e o imposto ; 
qualquer dellas que se elimine apparece a diffe- 
rençaem favor do preço do genero que se eleva. 
Quando o frete dhninue, o genero augmenta na 
razão da diminuição do frete, e assim o cambio e 
as outras despezas. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura) 
dá um aparto. 

O Sr. F. Belisario;—Certamente, nem sempre 
o preço do genero sóbe ou desce com o cambio, 
porque também entra a variição do proprio valor 
do genero coincidindo muitas vezes com as varia- 
ções do cambio. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura)'. 
—Mas não ó valor, ó uma especulação. Infeliz- 
mente a especulação apoderou-se do commercio 
do café. 

O Sr. F. Beusario:—Fntão fallemos do com- 
mercio do algodão, ou do fumo; o que digo do café, 
é applicavol a qualquer genero. V. Ex. não acln 
nenhum genero no mundo que não seja objeeto de 
especulação. O trigo, o assucar, todos os generos 
são objectos de especulação enorme. Mas o que 
quero dizer é que qualquer que seja a alteração 
no preço, este soffre para o productor a reducção 
equivalente ao imposto de exportação. 

Dizia ou que não se podia manter o imposto 
neste momento pelo estado especial da lavoura, e 
que era obrigração a mais restricta do governo 
diminuil-o, porque trata-se simplesmente de não 
opprimir o lavrador, e deixai-o na sua posição na- 
tural ; não se tracta propriamente de protegel-o, 
como se faz com a industria fabril, que se proteje 
impondo sobre a entrada de generos similares, isto 
ó, obrigando-se a todos a pagar mais caro, gene- 
ros que poderiam comprar mais barato. 

Parece-me que não preciso dizer ao Senado 
qual ó a siti|ação da lavoura neste momento, e 
especialmente'daquella a que me tenho referido, a 
lavoura do café na região do Parahyba nas pro- 
víncias de Minas, de S. Paulo e do Rio de Janeiro. 

Quando esta industria se acha em situação tão 
aíliictiva como neste momento, o governo não 
podo absolutamente continuar a impôr-lhe um 
tributo que ó verdadeira vexação. 

Creio, Sr. presidente, que a situação da la- 
voura está hoje mais conhecida. Logo nos pri- 
meiros tempos que seguiram-se à lei 13 de Maio 
não só não podíamos ser francos, porque não se- 
riamos acreditados, como os clamores não se ti- 
nham goneralisado como hoje e não tinham po- 
dido transpassar a rodo proposital que se levantou 
para abafar os seus lamentos. 

Houve muitos que imaginaram, e entre esses os 
mais- ardentes abolicionistas, não obstante serem 
taes, que no momento do proclamar-se a abolição, 
a desordem immediatamente se daria; suppuham 

que os escravos eram ainda mais ignorantes do 
que são; que tendo moradia, alimento o vestuá- 
rio se dispersariam immediatamente, ficando sem 
abrigo e sem alimento. 

Mas como viram que não eram tão ignorantes e 
perraansceram nas fazendas, concluiram loo-o 
para a solução a mais benéfica do problema. Tudo 
estava conseguido, tudo estava resolvido ! 

Infelizmente isto só se deu nos primeiros tem- 
pos. Apenas o escravo voltou a si do primeiro 
atordoamento que lhe causou a libertação, imme- 
diatamente os instinctos naturaes lhe voltaram 
também. 

Deu-se, entretanto, uma situação favorável 
para moderar os eífeitos da lei, embora desfavo 
ravel para os lavradores. Por uma coincidência 
extraordinária, nesta região do Parahyba de que 
fallei, que foi sempre a mais productora do 
Brazil, que fornecia 3/4 partes ou75 %, de toda a 
producção, o que hoje apenas se acha um pouco 
modificado pela grande extensão da lavoura de 
café no Oeitede S. Paulo, nesta zona, deu-se uma 
notável coincidência: a producção do café que 
durante os trcs annos anteriores tinha sido muito 
insignificante, este auno foi abundantíssima; a 
producção dos cereaes que se consomem nessa 
parte do paiz também o foi. 

A colheita dos. cereaes estava quasi feita a 13 
de Maio; mas aquellos que não a fizeram por 
qualquer circumstancia, viram perdido o producto 
do seu trabalho, já em termos de ser recolhido. 

Posso assegurar ao Senado-que os lavradores 
que não tinham feito a colheita dos cereaes até 13 
de Maio, tiveram de pagar só pela colheita o valor 
dos próprios generos, prevendo preço mais alto 
no futuro; e aquelles que não quizeram pigar 
esse valor, tiveram de vel-os perdidos ! 

Quanto ao café, como já disse, a producção foi 
extraordinária. Vi fazendeiros antigos com pira l-a 
não só á producção de 1850 como à enorme de 
1851, e diziam que não tinham fora destes dons 
annos lembrança de carga tão considerável, que 
foi avaliada em mais de seis milhões de saccas. 

No começo, Sr. presidente, eu mesmo meilludi, 
suppondo que pudéssemos colher quasi toda 
essa quantidade; mas o que . está averiguado 
hoje é que um terço polo menos se perdeu; 
isto é que o Estado soffreu um prejuízo de 
grandes c.ipitaes que se arruinaram, não fal- 
tando do prejuízo dos lavradores aos quaes a im- 
paciência de alguns e a incrível condescendência 
de homens de Estado impuzeram a perda de ca- 
pitães e de uma rendi a que já se deviam consi- 
derar com direito. 

Missem duvida esta grande colheita facilitou os 
primeiros temposda abolição, encarado o interesse 
geral. O lavrador podia ofierecer grande salario, e 
este tornava-se ainda m úor pela abundanoia da 
colheita, porque pagando-se por tarefa o trabalho, 
a remuneração era grande com pequeno esforço. 
Também devo dizer, para quem não conhece os 
trabalhos da lavoura, que de todos elles a co- 
lheita é o mais fácil, e mais fácil ainda os colhe- 
dores a tornaram, colhendo como queriam, des- 
perdiçando o frueto e procedendo como enten- 
diam, pois não havia correctivo pela grande 
exigência de trabalho, o falta dó trabalhadores. 

Acabada, porém, a colheita, quasi todos tem 
abandonado o serviço. Poucos lavradores conser- 
vam os ex-escravos, e aquelles que ficaram nas 
fazendas quasi nenhum trabalho fazem, são antes 
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consumidores do que productores. Isto é geral, 
por toda p:irte. (Apoiados.) 

Alguns lavradores, parece, terem obtido certo 
resultado dividindo as terras com os ex-escravos; 
mas é simples illusão, por que entregues a si, nada 
fazem, como demonstrava a experiência que já 
tínhamos de grandes fazendas libertadas e dividi- 
tdas antes da lei. 

Os ex-escravos que estão a salario trabalham o 
menos possível, e com uma irregularidade abso- 
luta, levando o desespero àquelles que os em- 
pregam. Além disto a falta de trabalhadores 
escassêa notavelmente. Nessa região a que me 
refiro não havia menos de 300.000 escravos se- 
gundo o ultimo resenseamento. Havia muitos 
ingênuos que prestavam serviços e muitos exa- 
genarios ligados ao trabalho. 

Desde logo todas as mulheres desappareceram 
do trabalho. E' facto aveiiguado desde muito, que 
infelizmente no Drazil nenhuma mulher se en- 
trega ao trabalho da lavoura, excepto á colheita. 

Eis já reduzida á metade os trabalhadores ru- 
raes; da outra metade que resta, uma parto nada 
faz. e a que se mantém no trabalho, produz utili- 
dade quasi inappreciavel. 

Perguntar-me-ão : porém para onde foi essa 
quantidade de trabalhadores ? 

Antes de 13 de Maio nos diziam : os trabalha 
dores não se evaporam, não desapparecern, pre- 
cisara vestir, comer e ter casa. 

Effectivãmente elles desappareceram, evapo- 
raram-se ! 

E' preciso não conhecer a natureza do 
negro, para não comprehender que isto havia de 
acontecer forçosamente. Desde que so acha 
livre da condição do trabalho, vai viver em 
lugarejos, nas villas, nas cidades, tratando de 
pequenas oocupações ; agglomeram-se em case- 
bres, em choças que construem nos terrenos que 
facilmente se lhes dá ; em summa, desapparecern 
completamente como trabalhadores 

De toda parte de onde chegam as informações, 
e as tenho de grande extensão pelas relações que 
mantenho, o mesmo f icto se observa ; não ha 
fazenda que conserve a quarta parte dos traba- 
lhadores effeetivos. Aquelles que tem ficado, 
nada, ou quasi nada fazem. 

Assim, Sr. Presidente, a lavoura do café nesta 
zona está sendo abandonada em grande escala. 

Eu não sei até hoje de nenhum fazendeiro que 
esteja trabalhando regularmente em sua lavoura. 
A plantação dos cereaes foi abandonada tanto 
nesta região como na de Minas, que conheço. 

Nós todos sabemos que os cafesaes não culti- 
vados, vão desapparecendo, e isto forçosamente 
ha de acontecer, porque nem mesmo pagando-se 
preços além do que parece remunerador para a 
lavoura, se encontram trabalhadores. 

Sei de lavradores que tèm lançado mão de 
todos os recursos, do salario, :1a empretada, da 
divisão de terras, emflm de todos o imeios, e 
nada ou quasi nada têm conseguido. 
, Querer desviar os olhos desta situação e não 
reconhecel-a, é fechai-os á evidencia. 

Não digo que no tira de alguns annos as cousas 
não tomem outro rumo, mas a verdade é que a 
situação actual ó esta, e que o governo deve en- 
caral-a exactamente como é. 

O Sr. F. Brlisarío: — Essa substituição é 
muito lenta e dirige-se quasi somente a uma -pró 
viucia, ade S. Paulo. 

V. Ex. sabe o que se tem dado em todos os 
paizes: os Estados Unidos não se colonisaram 
todos de uma vez, os immigrantes corriam pira 
certos e determinados logares, e é n.tural que 
onde a lavoura seja mais fácil e productiva, para 
alli afflua maior immigração. Assim aconteceu 
na Republica Argentina, com a província de 
Buenos Ayres, depois a de Santa Fé; assim tem 
acontecido na Austrália. No Biazil, só depois de 
satisfeitas as necessidides de S.Paulo,o Parahyba 
poderá esperar o immigrante europeu. 

Nestas circumst meias, aggravar a situação da 
lavoura, mantendo o impo,to que é vexatório, 
como demonstrei, é augmentar-lhe o mal, é 
querer o Estado receber uma quota onde não ha 
lucros. 

Por que não ha de o governo abolir esses im- 
postos de importação? 

(Ha diversos apartes.) 
O programraa da suppressão dos impostos de 

export ição foi por mim executado e defendido 
desde muito tempo. 

O Sr, Antonio Prado (ministro da agricultura) 
dá um aparte. 

O Sr. F. Belisario:— Eu propuz a abolição 
tot d do imposto sobre o assucar,e me preparava, 
como todos sabem e melhor o nobre Ministro, para 
continuar esta mesma política, esperando que a 
opportunidade apparecesse e preparando o; meios. 

Quando estabeleci o augmonto dos impostos e 
a economia em todos os ramos do serviço publico, 
o meu fira era obter maiores recursos para reorga- 
nizar os orçamentos e promover a suppressão 
destes impostos. Mas isto não se podia fazer de 
uma só vez, e estou mostrando que se realiza- 
ria mais cedo do que eu mesmo suppunha, o que 
aliás o governo actual desmanchou. 

Si eu fosse Ministro da Fazenda, e não pu- 
desse supprimir os impostos de exportação sobre 
todos os generos, certamente alguma cousa 
teria feito, e o nobre Ministr o da Agricultura 
sabe quaes eram as minhas idéas a esto respeito. 

Sr. presidente, nãoquiz tratar hoje de nenhum 
outro assumpto ; este que mo pareceu sempre tão 
importante era tod .s os tempos, me parece sêl-o 
ainda mais na actuali lade e por isso quiz chamar 
para elle a attenção do governo, do Senado, e do 
publico. For isso não quiz mç, occupar com 
os outros assumptos connexos com a receita do 
Império. 

Sem o nroposito de demorar os debates, não 
posso deixar de discutir, embora ligeiramente os 
artigos additivos que seguem-se à receita, e pre- 
tendo então demonstrar que nesses additivos só se 
vê o mesmo espirito de imprevidencia que tem 
dominado até hoje, sendo alguns inúteis,illo- 
gicose inconvenientes. 

Reservo-me, pois, para em occasião opportuna 
me occupar de outros assumptos, que não os im- 
postos de exportação, objecto especial deste dis- 
curso. 

Vozes:—Muito bem, muito bom. 
(0 orador é comprimentado.) 

O Sr. Antonio Prado (ministro da agricultura): 
—Promovendo a substituição do braço. 
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SESSÃO DE 20 DE SETEMBRO DE 1888 

Vide pag. 101 do Vol. V 

O Sr. Henx-ique <1'^ví1íx:—Sr. pre- 
sidente, não está ainda sobro a mesa o orçamento 
da agricultura, único que pendo de parecer da 
commissão do Senado ; não ha lei annm alguma 
para substituir, na ordem do dia, esta que discuti- 
mos. 

Não causo prejuízo algum á marcha da elabora- 
ção das leis annuas no Senado, continuando a dis- 
cussão do orçamento da guerra. 

Si algum outro assumpto importante pudesse 
ser dado para ordem do dia, então qualquer outro 
collega, occuparia a tribuna com muito mais van- 
tagem do que eu para a causa publica e eu não 
fallaria mais sobre o orçamento da guerra. Mas 
como isto não se dá, eu continuarei a discutil-o 
porque considero os assumptos referentes às pastas 
militares dos mais importantes que se debatem 
no parlamento c no paiz. 

Lamento e lamento profundamente não estar 
na tribuna um orador de mais competência e mais 
autoridade (não apoiado,sj,porque assim estou certo 
de que a causa publica maiores vantagens aufe- 
reria; mas como o dever de cada um de nós é 
dar o maior esforço que puder dentro de suas for- 
ças á causa publica, cumpro o meu dever fa- 
zendo o pouco que me ó possível fazer. 

Sr. presidente, depois do meu ultimo discurso, 
meditando ainda sobre proposições que estabeleci, 
o meu espirito teve necessidade de entrar em 
novas indagações para explicar ura ponto para 
mim obscuro, cm referencia ao procedimento do 
nobre Ministro da Guerra na promoção que fez ao 
posto de marechal ao Sr. Ancora. Para mim é, 
em si, inexplicável o facto do asseverar o nobre 
Ministro serviços, attribuindo-os ao general que 
preferiu para galardoar com o marecb irelato, 
serviços estes que não encontram-se registrados 
em documento oíBcial. Procurei a razão deste pro- 
cedimento e a explicação deste facto. Parece- 
me ter descoberto o facto, que explica o pro- 
procedimento de S. Ex. O nobre Ministro tomou 
a fé de olíicio do brigadeiro Ancora, leu-a e 
tomou desta fé do offlcio serviços que alli estão 
indicados, sem importar-se, e mesmo calando, as 
explicações e declarações que se encontram ness3 

documento, sobre a origem dos seus assentamen- 
tos. As-im^óqueo nobre Ministro attribuindo, 
como attribuiu, desta tribuna àquelle general a 
construcção da estrad i do Charco, o lançamento 
da ponto do rio Villèta e outx-os serviços, asse- 
verou ao Senado que estão esses serviços men- 
cionados na fó de offlcio daquello militar. O Se- 
nado necessita saber o que vou dizer: osgeneraes, 
os commandantes em chefe dos grandes exércitos 
têm por costume incumbir a um offlcial de seu 
estado-maior a escripturaçãq de um diário do 
movimento do exercito o dos acontecimentos de- 
corridos ; o Sr. Duque de Caxias incumbiu a 
alguém de escrever um diário e nesse diário 
estão mencionados os serviços attribuidos pelo 
nobre Ministro da Guerra ao Sr. Ancora. Ex- 
tranhei a asseveração do nobre Ministro, e pro- 
curando as ordens do dia do exercito, durante o 
tempo em que nelle esteve o Sr. Ancora, não 
encontrei mencionado nenhum dos serviços que 

attribue o nobre Ministro da Guerra àquelle 
offlcial. 

Encontrei-me bontem com ura velho camarada, 
um guarda nacional da campanha, ô de Alegrete, 
mas que está presentemente na Côrte, o qual, 
tendo lido o extracto do meu discurso, disse- 
me : « Estive no Chaco quando o Duque man- 
dou uma expedição àquelle logar, sob o cora- 
mando do então major Tiburcio, sendo engenheiro 
da expedição o major Júlio Anacleto Falcão da 
Frota, para projectar uma estrada por alli, alim 
de continuar a marcha p ira Lomas Valentinas. 
Dado começo a esse trabalho, o Duque de Caxias 
mandou o Sr. Ancora ao Chaco para ver o anda- 
mento dos trabalhos, mas não para inspeccio- 
nal-os. » 

Não consta do documento algum que o 
Sr. Ancora fosse ao Chaco, e nem que tempo alli 
se demorou. Só alguns instantes alli esteve, e 
nada absolutamente fez. Como consta, pois, esse 
serviço da sua fó de offlcio ? 

Nas ordens do dia do exercito daquella época 
nada disto consta; não ha acto algum offlcial 
attribuindo ao Sr. Ancora serviços naquelle ponto. 
Somente nesse Diário escripto no quartel-general, 
quem sabe si pelo proprio Sr. Ancora, é que se diz 
que elle foi mandado ao Chaco ver como ia o ser- 
viço da estrada, como podia ir qualquer ajudante 
de campo, mas não em caracter technico, pois o 
Sr. Ancora não tem o curso de engenhar a, e o 
Sr. Frota o tem, e nem permittina que um 
extranho á sciencia lhe fosse dar regras. 

Mas, esse diário escripto ao lado do Sr. Ancora, 
quando não fosse elle o diarista, não ó um 
documento offlcial para attestar serviços de natu- 
reza alguma, o não pode servir de base para 
serem inseridas declarações na fé de offlcio de 
ura offlcial. A fó de offlcio deve constar de actos 
indicados nas ordens do dia; mas não era um 
documento particular do general em chefe, como 
é o seu diário, que o offlcial encarregado de o 
escrever o faz com a maior liberdade e arbítrio. 

E na própria fé de offlcio do Sr. Ancora se vê 
que esta e outras declarações que nella estão fei- 
tas foram tiradas do tal diário. 

O outro serviço que também o nobre Ministro 
attribuiu ao Sr. Ancora, a ponte sobre o rio 
Villeta, não foi por elle praticada. Quem foi en- 
carregado desse serviço foi o Sr. Júlio da Frota; 
porém, natunlmente nesse Diário do quartel 
general, escripto ao lado do Sr. Ancora, foi-lhe 
attribuido esse serviço; porém, nas ordens do dia 
esse serviço pertence ao Sr. Júlio Frota. Da nada 
pois valem essas declarações tiradas do tal 
Diário. 

Para completar o discurso que ultimamente 
fiz, peço licença ao nobre Ministro para continuar 
a an dysar a sua promoção em referencia a outros 
postos; que S. Ex. nãõ leve a mal a rainha insis- 
encia sobre este assumpto. 

Não comprehendo que se possa organizar um 
exercito solido, homogêneo sem estar apoiada 
esta organização em quadros bem fortes, instruí- 
dos e constituídos por indivíduos que adoptem a 
profissão das armas com paixão. Para isso obte-r- 
se, a principal condição está na distribuição das 
promoções de modo justo, louvável e equitativo. 

A não assegurar-se essa destribuição de pro- 
moções nestas condições, melhor ó desistir das 
reformas militares, melhor é dissolver o exer- 
cito. 
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Um corpo do olficiaes cujoá membroá não têm 
paixão pelo ollicio, pela profissão que adoptam, 
não é um verdadeiro corpo do offlciaes, e em caso 
algum estará na altura da sua missão no exer- 
cito. E como fazer nascer o orgulho e a paixão 
pela carreira no coração do olíiciul, si os mais 
sagrados direitos do offlcial são todos os dias lu- 
dibriados pela injustiça, pela illegalidade, pelo 
favoritismo, pelo cortesanismo no modo de distri- 
buir-se a promoção ? 

Assim pois, o nobre Ministro, sabendo o em- 
penho que eu tenho em ver a nossa patria pos- 
suindo, não um grande exercito, porque isso seria 
inútil e gravoso, porém um pequeno exercito bem 
organizado, com ura corpo de offlciaes tão ele- 
vados pela sua educação militar, pelo seu saber 
militar, que possa em uma crise servir de quadro 
para, sobre elle, levantar-se a nação inteira, sendo 
então possível sustentar a guerra mais tremenda, 
porque quando o povo, o cidadão tem diante de 
si militares bem instruídos, de um paisano se 
faz um soldado em pouco tempo. O nobre Mi- 
nistro deve consentir que eu ainda uma vez re- 
corde que, na guerra moderna, essa mesma scien- 
cia militar de outr'ora, desses veteranos de Na- 
poleão e dos imperadores da Áustria, decahiu 
muito ; hoje o soldado preenche bem a sua missão 
sem precisar essa pratica do veterano antigo; 
basta que elle tenha os elementos da arte, mas 
do que sobretudo elle necessita é de ser bemcom- 
mandado. 

Senhores, o melhor exercito, constituído nos 
seus eífectivos pelos melhores soldados do mundo, 
os mais instruídos e mais práticos do serviço, não 
tendo um bom commandante não podem dar de 
si os resultados que dariam em condições de bom 
commando, e não conquistará a victoria em 
presença de exercito melhor commandado. 

Os eífectivos do exercito da Áustria, na guerra 
com a Prússia, eram constituídos por soldados de 
pratica militar, muito maior do que os soldados 
da Prússia, que eram de 3 annos de serviço, no- 
vatos, sem pratica de guerra, não veteranos; 
mas em campanha os austríacos foram derrotados 
pelos prussianos, porque os prussianos tinham 
sobre os austríacos a grande vantagem da excel- 
lencia do commando. 

Os austríacos tinham melhores eífectivos, os 
prussianos tinham melhores commandantes: ven- 
ceu o paiz que melhor tinha organizado a sua 
direcção de operações. 

Assim também na guerra de 1803, os soldados 
prussianos eram muito mais práticos, mais sabe- 
dores das cousas militares, mais veteranos do que 
os francezes commandados por Napoleão 1, mas 
o commando do exercito prussiano era muito 
peior, do que o do francez, a sua tactica era an- 
tiga; Napoleão tinha sua tactica nova, e ora 15 
dias, um exercito do effectivo muito inferior em 
numero do soldados e em pratica militar con- 
quistou a Prússia. 

Já vê o Senado a grande vantagem que ha em 
ter bem constituído um corpo de offlciaes, mas 
esse corpo não se pôde constituir sem que se faça, 
no'exercito, uma distribuição justa, equitativa e 
legal da promoção ; sem isto, não ha possibilidade 
de organizar um corpo de offlciaes e coustituil-o 
na altura conveniente para preencher a sua 
grande missão. 

O nobre Ministro que sabe bem que eu não 
poupo sacrifícios para conseguir, ou pelo raeoos 

preparar, uma opinião para que em certo tempo, 
qualquer que seja. o Ministro da Guerra, esta 
opinião já formada o constranja a reformar o 
exercito e a coustituil-o convenientemente; o nobre 
Ministro me ha de desculpar de ser tão insistente 
sobre este seu procedimento. 

Assim procedi o anno passado com o ox-Ministro 
da Guerra, lamentando não poder este anno com- 
pletar a analyse que comecei a fazer sobro as 
promoções daquelle ex-Ministro, porque a ur- 
gência hoje è completar a daquellas que praticou 
o actual Ministro da Guerra. 

O nobre Ministro, nx cavallaria, deu elfectivi- 
dade do posto de brigadeiro ao Sr. Frota ; de 
accôrdo com S. Ex. a meu vèr a promoção foi 
bem feita; promoveu a coronel o Sr. Rocha 
Osorio : ainda de accôrdo com o nobre Ministro, 
a promoção foi boa ; ao posto do tenente-coronel 
promoveu o Sr. Telles; ainda declaro ao nobre 
Ministro que considero muito boa esta sua pro- 
moção. 

Neste ponto, porém, sem que possa ou queira 
fazer censuras, nem aquilatar serviços de offlciaes 
nas mesmas condições do Sr. Silva Telles, eu 
tomo a liberdade de lembrar ao nobre Ministro 
que já ha muito tempo espera promoção um dis- 
tiuctissimò major de cavailaria, de serviços não 
inferiores aos do Sr. Telles; esse major ó o Sr. 
Solon. 

Não faço reparo algum na preferencia do 
nobre Ministro pelo major Telles, que considero 
muito digno da promoção com que foi galar- 
doado ; eu apenas lembro ao nobre Ministro que 
esse outro major que ainda ticou esperando deve 
estar na memória de S. E.x. Não são muito abun- 
dantes os bons offlciaes, sobretudo os offlciaes nas 
condições do Sr. major Solon, e ó de boa política 
aproveitar esses offlciaes em quanto vigorosos, 
não só para que possam, nos postos mais elevados, 
prestar mais completos serviços, como para que 
se não extingua uellos o fogo, o outhusiasmo, a 
paixão pelo ollicio, como já vai acontecendo 
a muitos, por graves injustiças que têm sof- 
frido. 

E' pois ainda boa, na minha opinião, essa pro- 
moção feita pelo nobre Ministro. 

Ao posto de major o nobre Ministro promoveu 
o Sr. Francisco Maria Pinheiro Bittencourt, que 
pertencia ao quadro extranumerario, na forma 
das disposições cm vigor, devendo concorrer com 
cs seus camaradas, do respectivo corpo, na promo- 
ção com que foi galardoado pelo nqhne Ministro 
para ser elevado ao posto do major. 

Nada tenho a oppôr quanto ao merecimento 
do capitão Bittencourt, em referencia á promoção 
que recebeu, penso que o nobre Ministro não pro- 
cedou mal escolhendo-o para promovel-o ao posto 
de major ; mas como elle continua no quadro ex- 
tranumerario, exercendo a commissão cm que 
eslava na escola militar de minha província, 
ficou vago oposto de major na fileira, e então, 
pela pratica que se tem seguido invariavelmente, 
o nobre Ministro devia preencher,no corpo,o posto 
vago de major, porque o Io promovido na vaga 
o Sr. Francisco Bittencourt continua no oxor- 
cicio da mesma commissão, no quadro extranu- 
merario, 

Para esta segunda promoção o nobre Ministro 
promoveu o capitão José Christino Pinheiro Bit- 
tencourt por merecimento. A primeira promo- 
ção,a do proprio Pinheiro Bittencourt,fira feita por 
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morecimeuto : o nobre Ministro tendo de lazer a 
segunda promoção ao posto de major, também a 
fez por merecimento o promoveu a major o capi- 
tão Christino Bittencourt. Neste ponto, sem que 
ou entre na investigação do merecimento desse 
ofOcial, que considero muito digno, tenho apenas 
que fazer ao nobre Ministro uma asseveração, o é 
que S. Ex. infringiu a disposição legislativa que 
manda que,nas promoções de postos superiores,se 
pratique de modo que uma se faça por um princi- 
pio o outra aiternadamento por outro principio. 
Si o nobre Ministro tinha promovido a major o 
capitão Pinheiro Bittencourt, não podia preen- 
cher a vaga deixada no posto por merecimento 
também; tinha do preenchel-a por antigüidade e, 
si o nobre Ministro cumprisse a disposição legis- 
lativa nesse ponto,não seria promovido o capitão 
Christino Bittencourt, porque não era o mais an- 
tigo da classe. Infringiu, portanto, a lei o nobre 
Ministro, e prejudicou ao olllcial mais antigo que 
tinha direito irrefragavel ao posto que foi confe- 
rido por merecimento ao Sr. Josô Christino. 
Neste ponto o nobre Ministro inílingiu a lei clara 
e positivamente. 

Senhores, esta é uma das questões em que a 
infracção da lei ô mais dolorosa. 0 Senado pôde 
bem comprohender, sendo esta a verdade, qual 
não será a situação de espirito desso capitão, que, 
por ser o primeiro da classe, devia ser promovido a 
major por antigüidade ; o Senado bem pôde com- 
prehender como a alma desse olllcial deve estar 
ralada polo desespero, pelo desgosto de ver-se 
preterido em seu direito sagrado, garantido pela 
lei, o como não ha do reílootir esse desalento no 
exercito inteiro, que vô, noacto do nobre Ministro 
da Guerra, barateado o mais sagrado direito do 
militar sem uma razão siquer que possa justi- 
ficar esse acto. 

Senhores, me desculpará o nobre Ministro, 
não tenho desejos, nos meus sentimentos Íntimos 
sinão para elogiar S. Ex. ; ou o considero de 
qualidades tão apropriadas para o cargo que 
exerce, que lamento que S. Ex. não tivesse do 
pessoal do seus commandados maior conheci- 
mento para libertar-se dessa c de outras faltas; 
porque todas as faltas que S. Ex. possa com- 
metter no exercício do alto cargo que em tão 
boa hora lhe foi confiado, lhe podem ser des- 
culpadas, mas aquellas que praticar quando tiver 
do fazer promoção no exercito, essas são indis- 
culpaveis, porque offendem no mais intimo a 
corporação donwsso estado militar, na condição 
essencial do solidez o firmeza do edifício militar. 
Essas faltas, commettidas na promoção, causam 
estragos tão deploráveis na corporação militar 
que podemos dizer que o Ministro da Guerra, 
quando as commette, conspira contra a força 
publica do paiz. 

Resta-me ainda, senhores, analysar apromoção, 
feita polo nobre Ministro, ao posto de tenente-co- 
ronel, do major extranumerario Bibiano Sérgio 
Macedo da Fontoura Costallat. Nesta promoção, o 
nobre Ministro favorecendo um digno oflicial, 
annullou a base da lei de promoção. O principio 
que serve de base á nossa lei de promoções ô que 
não se dá promoção sem vaga ; o nobre Ministro 
promoveu ao posto de tenente-coronel o major 
extranumerario Costallat, som haver vaga do 
posto que lhe dou. Em uma das occasiões em que 
fallou o nobre Ministro nesta mesma discussão, 
no segundo turno do debate, ouvi S. Ex. tratar 

perfuuctoriameute desta questão; mas o respeito 
que me merece o nobre Ministro da Guerra, o a 
estima que lhe tenho, mo levam a não analysar 
o modo por que S. Ex. se defendeu ; o basta-me 
dizer ao Senado que daquelle pequeno discurso 
do nobre Ministro, no contexte daquellas phrases 
e daquellas razões que exhibiu no intuito de jas- 
tiíicar esta promoção, eu enxerguei claramente a 
confissão expressa, feita pelo nobre Ministro, de 
que tinha promovido, contra a disposição da lei, 
esse olllcial. 

Basta-me esta confissão, para que eu não car- 
regue a mão no quadro, pois que já tenho dito 
bastante; tenho muitas vezes expressado minha 
opinião sobre procedimentos taes, sobro os erros 
que pesam tão fatalmente sobre os destinos do 
nosso estado militar. 

Senhores, o nobre ex-Ministro da Guerra o Sr. 
conselheiro Joaquim Delfino Ribeiro da Luz, 
também no segundo termo deste debate disse al- 
guma cousa sobre uma preterição feita por S. Ex., 
que foi na verdade escandalosa, para quem co- 
nhece o pessoal do exercito, porque ó uma da- 
quellas que desmoralisam o offlcial que ainda con- 
serva qualquer illusão sobre o futuro reservado 
à farda militar. 

S. Ex. preteriu, em uma vaga de coronel do 
estado maior de artilharia, o bravo o intelligen- 
tissimo, zeloso, honesto e patriota tenente co- 
ronel Bernardo Vasques. O nobre Sr. Ministro 
da Guerra declarou, em pleno Senado, que em sua 
opinião aquello olllcial era muito digno da pro- 
moção . 

Mas o que é verdade é que elle foi preterido 
primeira e segunda vez por S. Ex. Como se ex- 
plica este facto ? 

O Sr. Bernardo Vasques é um oíiicial de arti- 
lharia que não tem, a elle, nenhum superior no 
exercito; poderá ter cmulos muito distinetos; mas 
superior não tem nenhum, não só em capacidade 
como em relevantissimos serviços prestados ao 
exercito o ao paiz. Ello commanda aetualmeute 
o Io regimento de artilharia em S. Gabriel, na 
minha província. 

Foi preterido, por quem ? Por um Sr. tenente- 
coronel Pego, que ha 17 ou 18 annos, não sei bom, 
está internado na Escola Militar da Côrto. Não 
contesto as boas qualidades desse olllcial ; mas no 
tempo em que elle tem estado commandante in- 
ternado na Escola Militar da Corte cm uma 
posição talvez subalterna para o posto que occupa, 
o tenente-coronel Bernardo Vasques tem andado 
do extremo norte ao extremo sul, na fileira, com- 
maudando regimentos, batalhões, praticando ser- 
viços dos mais importantes. 

Mas, senhores, a preterição do Sr. Bernardo 
Vasques causou mais expectação geral e por 
todos foi considerada como injusta até mesmo 
pelo proprio Sr. Pego, que, segundo informaram- 
me em carta que escreveu a seu camarada te- 
nente-coronel Bernardo Vasques, lamentava a 
sua preterição, como injusta, sentindo ter sido 
elle o escolhido para determinar essa preterição, 
facto para o qual não concorrera, e que o sur- ' 
prehendeu, como a todos. 

Como se deu essa preterição, senhores ? 
Como explica-se o facto do não promover o Mi- 

nistro o olíicial aquém considera tão digno? 
Eis um facto que afflrma o que eu disse ha dias, 

isto é, que as promoções, entre nós, no exercito, 
são feitas por favoritismo ou cortezanismo. 
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Attribue-se em geral (sem que agora eu queira 
entrar na analyse dos fundamentos desse juizo) a 
promoção do Sr. Pego a necesA lade de abrir-se 
uma vaga n'um corpo especial, para promover-se 
a esse posto de tenente-coronel, um attlhado do 
Alto, um secretario ou ex-secretario, não sei bem, 
do mais Alto commando de artilharia. 

Sobre esta promoção eu poderia dizer alguma 
cousa, referindo ao Senado a sua historia e de 
outras, e então o Sena Io havia de ver que as 
minhas asseverações a este respeito, são perfei- 
tamente exaotas. 

O que é certo é que se attribue essa preterição 
que soffreu o tenente-coronel Bernardo Vasques 
a necessidade de promover-se o tenente-coronel 
Pego. para este deixar uma vaga no corpo es- 
pecial a que pertence para o atilhado do Alto, que 
o substituiu. 

Pois bem ; entendi-me com o Sr. Ministro 
da Guerra actnal e lhe disse que era necessário 
reparar tão grave injustiça, promovendo-o para 
preencher uma vaga que desde 1885 existe no 
posto de coronel de artilharia, por occasião em 
que foi promovido a brigadeiro o Sr. Moraes 
Rego. 

O nobre Ministro prometteu estudar a questão 
e afinal disse-me que pensava de modo diverso 
daquelle que eu adopto a respeito do moda de 
considerar aberta ainda a vaga deixada pelo 
brigadeiro Moraes Rego em 1885. 

Eu explicarei ao Senado como o facto se 
deu. 

Em 31 de Outubro de 1885, tendo tido eífecti- 
vidade do posto de brigadeiro, o brigadeiro gra- 
duado Moraes Rego, deixou vago o posto de co- 
ronel commandante de um dos batalhões de arti- 
lharia. 

Na fôrma da lei, tinha o governo o arbítrio de 
preencher aquella vaga ou por um ten uite-coro- 
nel ou por um coronel; e o Sr. Ministro da 
Guerr i cia quella época, que creio foi o f-r. Al- 
fredo Chaves, entendeu que devia preencher a 
vaga deixada pelo Sr. Moraes Rego, pelo tenente- 
coronel Bernardo Vasques, no mesmo posto de 
tenente-coron- 1; e assim ficou desde 31 de Outu- 
bro de 1885 uma vaga do podo de coronel de ar- 
tilharia. Como a lei dá arbítrio ao governo de 
preencher a vaga por ura tenente-coronel ou por 
um coronel e o governo preferiu naquella época 
preenchera vaga deixada pelo Sr. Moraes Rego, 
pelo tenente-coronel Bernardo Vasque-, entendi- 
me com o nobre Ministro e fiz-lhe ver que estava 
vago ainda um logar de coronel, e que o nobre 
Ministro, applicando ao caso os princípios da 
sciencia da guerra, e attendendo às conveniências 
do serviço militar, sempre tendo em attenção o 
caso de guerra, devia promover o tenente-coro- 
nel Bernardo Vasques a coronel, para preencher 
aquella vaga, continuando no commando do regi- 
mento em que está na cidade de S. Gabriel, ha 
minha província. 

Na escala dos postos e graus hierarchicos do 
exercito, os únicos dous postos que se tem enten- 

• dido poder supprimir, sem inconveniente para o 
serviço, são os postos de alferes e tenente- 
coronel. O tenente-coronel é uma mola vantajosa 
no regimento o ura intermediário pelo qual o 
coronel penetra nos detalhes sem se prodigar, e 
sem diminuir o seu prestigio por um contacto 
muito freqüente com a tropa; nesse ponto de 
vista esse posto é realmente vantajoso; porém, 

póde-se dizer, encarando-se a questão por um 
outro lado, que o exercício das funcções do um 
tenente-coronel, do qual o principal mérito con- 
siste em fizer abstracção de toda a vontade o de 
toda a iniciativa para se sujeitar por 24 horas 
por dia á vontade de um outro, não é uma boa 
preparação ao commando superior. Em muitos 
corpos não ha tenentes-coroneis; esses corpos 
m ircham tão bem como os outros. 

Não haveria,pois,inconveniente era supprimir-se 
este posto passivo, no qual os homens de valor 
mascam seu freio, si outras considerações não 
militassem em favor da sua conservação. Nossa 
organização de guerra comporta um grande 
numero de formações, ou, para melhor dizer, do 
agrupamentos, que não existem em tempo do 
p iz, e dos quaes o commando exige ofílciaes de 
um posto elevado, jovens e activos. E' o logar 
designado aos tenentes-coroneis em tempo de 
guerra, porque não se poderia cuidar em chamar 
para essés commandos olllciaes superiores da 
reserva ou reformados, ou fora do serviço desde 
annos. 

Além disso a suppressão do posto de tenente- 
coronel imp:diria um grande numero de offlciaes 
de mérito e recommendaveis para chegar em sua 
carreira além do posto de major, e forçaria aos 
cii-ipensadores de promoção a ser muito mais 
difflceis a respeito dos ofiiciaes superiores deste 
ultimo posto. 

Muito< escriptores militares, no emtanto, en- 
tendem que deve ser supprimido o posto de 
tenente-coronel, e em alguns exércitos isto se tem 
tratado. Em todo o caso, ó este posto de muito 
menos importância na paz e na guerra, o princi- 
palmente na paz. 

0 nobre Ministro da Guerra, aceitando os prin- 
cípios da sciencia, devia preencher o posto de 
coronel que está vago desde 31 de Outubro do 
1885 polo tenente-coronel Bernardo Vasques, por- 
que assim, senhores, melhor acautelará os gran- 
des inter. sses do serviço militar. Mas, senhores, 
o nobre Ministro recusou-se a isso, e quaes as 
razões que o nobre Ministro teve para assim 
proceder, não as indago. O que sei e o que estou 
obrigado a dizer ao Senado é que este Sr. teneute- 
coronél Bernardo Vasques está condemnado pelos 
deuses do Olympo. Elle commandava na forta- 
leza de S. João o corpo de menores ; teve a in- 
felicidade de cihir no desagrado de alguém que 
pôde mais do que elle, e esta esperando até hoje 
ser promovido ! Como offlcial dç ferio recusou-so 
a receber insinuação de uuem não as podia re- 
ceber sem degradar-se e indirectamente foi olfen- 
der a alguém, que o traz em excumunhão até 
hoje. 

Ainda uso de meias palavras porque considero 
que si eu quizer carregar com todas as cores o 
quadro bem deplorável da situação em que se en- 
contram os ofiiciaes do nosso exercito em referen- 
cia á promoção, eu ainda vá talvez prejudRal-o 
mais. Porém, irei sempre em um crescendo pro- 
porcional ao prolongamento do vergonhoso modo 
pelo qual se distribue a promoção no nosso exer- 
cito. Neste ponto não recuarei unia linha. E' sem 
duvida a maior das desgraças a que pôde estar 
sujeito um ofíicial de brio e do dignidade, ser 
o ludibrio do capricho de quem quer que seja. 
Soffrerà o tenente-coronel Bernardo Vasques 
preterições emquanto houverem afilhados de quem 
tudo pôde, principalmente na arma de artilharia, 
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até que a promoção lha toque por antigüidade. 
O que previuo ao nobre Ministro ó que no dia 
em que se appellur pura esto exercito assim mal- 
tratado, ludibriado em seu-; mais s igrado-i direi- 
tos, aquelles que S. lix. julga que lião de prestar 
os melhores serviços, não prestarão para nada, 
só sabem lazer cortezias e mi-uras ; os homens 
de valor, do mérito real, collocados em 2° plano 
pelos afilhados do favoritismo e cortezanísmo, 
esses serão os primeiros nos sacrificios, nos actos 
heroicos, nos grandes serviços em defesa da patria. 
Limito-me a estas considerações por hoje. O 
nobre Ministro tem nas mãos o meio elficaz de 
reparar estas injustiças; si não o faz é porque 
não quer e nem me compete indagar a razão. 
Mas creio que si S. Ex. fizer um app lio ao exer- 
cito, si per untar aos camaradas de Bernirdo 
Vasques, sem distineção, que qualidade de olti- 
cial é aquelle, não ouvirá uma só vóz que não 
diga que é um dos mais dignos a ser promovido. 

Sr. presidente, agora continuarei na analyse 
que institui a ultima vez que fallei sobre a re- 
forma militar ultima, operada polo nobre Ministro 
da Guerra. 

S. Bx. intitulou essa reforma—das forçasar- 
regiment idas do exercito—; eu começarei por pedir 
aS. Ex. quo accroscente mais um termo ao seu 
dístico de reforma—reorganização material das 
forças arregimentadas do exercito — . Assim o 
dístico diz melhor o queéacousa que elle si- 
gnifica. 

Digo que a reforma do nobre Ministro é pura- 
mente a reforma material das forças arregimen- 
tadas, porque S. Ex. limitou-se a fizer um i 
móra classiricação zoologica, não attendeu a pre- 
scripçao alguma da sciencia militar. Arbitrário, 
desde a denominação da reforma, o foi até o fim, 
desconhecendo o serviço,, a import ância que tem 
cada arma, cada sub-arma no organismo militar. 
Da reforma operada pelo nobre Ministro podemos 
dizer que a lei, que o principio gerador foi o 
mesmo, portanto de visto demasiadamente indi- 
vidinl, pessoalmente utilitário, e mesmo circulo 
acanhado e estreito de interesses bastardos, que 
têm sempre impedido uma verdadeira reforma 
militar entre nòs. Reforma projectada pelo en- 
genheiro, que passa por illustrado, mas que se- 
guramente nada tem do militar,secundada depois, 
em alguma cousa completada pelos artilheiros, 
sacrificou as duas armas de linha, a infantaria e 
a cavallaria; mas o que ó mais extraordinário 
ainda, senliorgs, ó que nem o engenheiro, que 
prnjectou a reforma, comprehendeu qual o pa- 
po! da engenharia nos exércitos modernos, o 
nem os artilhmros que lhe fizeram emendas, col- 
locaram a artilharia em condições de aproveitar 
si quer os progressos modernos dessa arma; é 
essa reforma manca, imprestável mesmo em re- 
ferencia a engenharia e a artilharia, armas que 
a ela boraram 

São estas as proposições que mo faço cargo de 
sustentar, baseando-me em autoridades irrefutá- 
veis, em escriptores militares maiores de toda a 
excopção. 

Os engenheiros, mal feridos na guerra do Pa- 
raguay, om luta constante com todas as outras 
armas, tiveram vento de feição e quizeram 
molhar a véla. Entenderam que se podiam des- 
cartar dos beocios, como elles chamam as outras 
armas, creando uma arma nova, e então tratar de 
ignal para igual com todas as outras armas. Era 

uma fracção da artilharia,a engenharia entre nós; 
isto os conservava sobresaltados, os incommo- 
dava, e então acharam occasião opportuna, mi- 
nistro que approvasse seus planos, e prepararam a 
creação da arma de engenharia, elevaram a en- 
genliaria á categoria de arma. 

Para isso fazer o nobre Ministro teve necessi- 
dade de reduzir os elfecti vos das armas de linha 
à proporções microscópicas ; para isto realizar 
S. Ex. teve de acabar de inutizar a arma de in- 
fantaria e a de cavallaria. 

O Senado me dispensará de adduzir qualquer 
outr i prova ou argumento para demonstrar isto 
que assevero, lembrando-sa de que o nobre Mi- 
nistro coagido pelo remorso, cora a alma doida 
pela gnnde injustiça que praticou com a infan- 
taria, foi pressuroso, antes de executar a sua de- 
cantada reforma, om pedir ao poder legislativo 
um augmento de batalhões. 

Eu rendo preito e menagem ao nobre Ministro; 
é uma das grandes qualidades que noto era S. Ex.: 
o nobre Ministro não se acanha, quando vá o ca- 
minho verdadeiro, de voltar para os bons trilhos. 
Applaudo esta qualidade do nobre Ministro, é 
uma nobreza de alma que muito eleva o caracter 
de S. Ex. 

Mas permitia o nobre Ministro que eu lhe diga, 
com suas excellentes intensões, este reconheci- 
mento publico que fez da má organização que 
tinha dado à infantaria,.em nada melhora sua 
situação. Elevando os seus batalhões do 27 para 
30, o nobre Ministro diminue por tal fôrma os 
etreclivos das compinhias desses batalhões que 
torna impossível uma mobilisação ; tornou tão 
difficil uma mobilisação que poderemos dizer 
mesmo que, no caso de crise, de um momento 
para outro, o nobre Ministro, tendo de encorpo- 
rar em uma companhia que apenas terá 30 e 
tantas praças, cento e tantas, constituirá a com- 
panhia com puros paisanos, o elemento militar 
será tão diminuto que, a mobilisação será de 
uma companhia de voluntários, de paisanos antes 
do que de verdadeiros soldados, e assim a re- 
speito de todas, por conseguinte, o dos batalhões 
também que elles constituem. 

Tem isso uma importância radical na guerra 
moderna. Quando a companhia, a unidade da 
infantaria tem um pessoal eflfectivo tão diminuto 
como aquelle que lhe dá o nobre Ministro era sua 
reforma, 30 e tantas praças, na. passagem do pé 
de paz para o pó de guerra, no momento da mo- 
bilisação, ossa companhia não ê mais uma com- 
panhia de soldados verdadeiros, ó uma compa- 
nhia de paisanos, porque r. grande massa que a 
vai constituir éa que vem dos reservistas. Si seu 
pessoal eff.-ctivo fosse maio,", o elemento mjlitqp 
predominaria, e o elemento paisano que viesse não 
prejudicaria a mobilisação; aesde logo a compa- 
nhia podia entrar em pleno serviço de campanha. 

Nós temos o exemplo na guerra do Para- 
guay; os effectivos de infantaria eram tão re- 
duzidos naquella época quo não foi possível con- 
stituir ua arma unidade nenhuma capaz de en- 
trar era campmha operando realmente, os ba- 
talhões constituía m-se e tinham de marchar, re- 
cebendo a instrucção necessária pora poderem 
apresentar-se em lipha. Ora, naquella época 
tivemos um inimigo fraco, selvagem, que nos 
deu anno e meio de folga, annoemeioem que 
preparamos esse exercito com que entramos om 
campanha; mas, si o inimigo que no futuro tiver- 
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mos não nos der es» anno e meio para prepa- 
rarmos nossos quadros, nossas unidades militares, 
ficai emos em um bolo, isso que marchar com o 
nomo de exercito, essas companhias que o nobre 
Ministro acaba de reformar, esses batalhões irão 
todos em bolo, eo inimigo irá fazer nelles car- 
niça como se faz nó açougue; essa será a si- 
tuação deplorável deste Brazil. 

O Sr. Barros Barreto: — Nossa Senhora da 
Paz se ha de metter de permeio. 

O Sr. Henrique d'A vila Ah ! Si eu estives- 
se em Pernambuco diraa como o nobre senador, 
porque não é lá que a guerra se ha do fazer. 

O Sr. Uchôa Cavalcanti Mas de lá vém 
soldados» 

(• Sr. Henrique d'Ávila ; — E' verdade e 
muito bons soldados, sou o primeiro a reconhecer; 
mas os campos de Pernambuco, as cidades do 
Pernambuco, as famílias de Pernambuco não es- 
tão sujeitas a um golpe de mão do inimigo que 
de um dia para outro pôde invadir a província 
do Rio Grande do Sul; e que nome merece ura 
governo, não digo que não impossibilita uma 
invasão, mas que não acautel i os desastres que 
uma invasão pode causar ? E' por isso que vivo 
nesta tribuna clamando todos os dias ! No Rio 
Grande do Sul somos os primeiros a apanhar, e 
os que agüentamos com o grande, o immsnso 
quinhão dos desastres das guerras. 

Mas este não ô o único inconveniente dessas 
companhias microscópicas que o nobre Ministro 
creou na sua reforma ; outro inconveniente i.m- 
menso é a impossibilidade de instruir e educar mi- 
litarmente essas companhias assim tão reduzidas. 
Quem poderá instruil-as ? os offioiaes ? Mas os oIH- 
ciaes, para instruírem, precisam do principal ele- 
mento do instruoção, que éo soldado; não tendo 
o soldado, a quem instruir ? O offlcial chama 
pela companhia, quer formal-a, apresentam-se 
um clarim, um cabo, um soldado, um sargento, 
mas nãp tem mais ninguém ; a quem vai o olli- 
cial instruir ? 

Não quero que o nobre Ministro, que mo con- 
sidera não especialista, tome as minhas pro- 
posições em tão pouca conta que nem as ouça ; 
vou ler, para que S. Ex. depois, si quizer passar 

os olhos pelo meu discurso, quando publicar-se, o 
que uma autoridade militar de Ia ordem disse 
a este respeito; é um offlcial superior do es- 
tado-maior do exercito allemão, o Sr. Barão 
Colmar Vou der Goltz. Em uma das obras mi- 
litares que elle escreveu e que é reputada no 
mundo militar como um primor de excellencia, 
obra denominada ANação armada ; diz elle o se- 
guinte (lê): 

« As companhias e os batalhões cujo eflectivo 
é muito fraco, perdem sua autonomia; é neces- 
sário então recorrer a um detestável meio (chamo 
a attenção do Senado) que consiste em reunir 
muitas e coniiar o commaudo a ura só chefe 
(chamo ainda a attenção do Senado). Si isto 
se fizesse entre nós (elle se refere ao exercito 

'allemão) a principal base da instrucção, da. or- 
dem e da disciplina desappareceria com o prin- 
cipio que exige que todo superior seja pessoal- 
mente responsável do estado de suas tropas.» 

E' uma grande autoridade que alíirma que este 
eflectivo diminuto das companhias e dos batalhões 
tira a autonomia da companhia o do batalhão; 

e o que é uma companhia e um batalhão que não 
tenha autonomia? O Senado sabe que a ordem do 
combate moderno é de linha dispersa: nessa linha 
dispersa a companhia ó unidade tactica por ex- 
cellencia ; e, si esta companhia não tem auto- 
nomia, do que vai servir ella nesta linha dis- 
persa ? Vai ser um trambolho, não vai prestar o 
serviço que lhe está destinado e,0m vez de ser um 
elemento do ordem, de disciplina desse serviço, 
ella vai transtornar a ordem do combate, vai 
impossibilitar a continuação do combate. 

E Vou der Goltz diz também que essas compa- 
nhias de effectivo muito diminuto, estragando a 
autonomia da companhia e do batalhão, fazem 
mais, obrigam ao detestável meio (já chamei a 
attenção do Senado) do reunir muitas para dar o 
commaudo a um só, afim de apparentar uma in- 
strucção. 

O barão Von der Gol tz considera esse expe- 
diente como detestável, o o é; é o expediente que 
nós seguimos; o nobre Ministro creou brigadas, 
creou batalhões, creou companhias mas para fazer 
um pequeno exercício nessa praça de Marte,que eu 
chamaria antes praça de Carangueijos, vão duas, 
três, quatro companhias reunidas em uma só, 
afim de poder apparentar um elemento regula- 
mentar de instrucção. 

E' fatal esse procedimento, ó detestável; por- 
que, senhores, o que faz a solidez do soldado na 
unidade pequena da companhia, na unidade maior 
do batalhão, na unidade da brigada, na unidade 
da divisão, ó esle contacto em que vive o soldado 
com sen commandante, com seus offlciaes. O sol- 
dado olha para o official que o commanda, estu- 
da-o do.; pés á cabeça, estuda o seu valor, o seu 
saber ; a sua aptidão para o coramando, ó a pri- 
meira cousa que o soldado enxerga, e dahi a cou- 
íiança que elle dedica ao olilcial. 

Si o offlcial ó capaz de commandar, o soldado 
tem uelle confiança ; si não ó, o soldado não lhe 
dedica confiança, mofa até delle ; não ha possibi- 
lidade de estabelecer-se a disciplina em uma uni- 
dade militar em que o soldado não tem confiança 
no superior. 

Não ha possibilidade de estabelecer-se a disci- 
plina em uma unidade militar, em que o soldado 
não tem confiança no seu superior. 

E' o que observo em toda a parte. E na guerra 
do Paraguay os velhos soldados de linha comraan- 
dados por alferes de voluntários desrespeitavam 
os alferes todos os dias, porque sabiam mais, co- 
nheciam melhor o serviço do qqe.esses offlciaes 
improvisados, riam-se das asneiras praticadas por 
esses offlciass no serviço,quasi que estávamos con- 
stituídos professores desses offlciaes que os com- 
mandavam !! Não havia respeito, o superior não 
era o que tinha dragonas de offlcial, era o soldado 
que sabia mais do que o offlcial. Tudo estava des- 
locado, e o ápice da columna estava invertido ! 

Este é o grande inconveniente de separar o sol- 
dado do offlciil. Nessas companhias regulamenta- 
res de instrucção o soldado não pôde conhecer os 
seus offlciaes, nem habituar-se ao Seu methodo de 
commando e de ensino; o no momento do combate 
são-lhe extrauhos. 

Nestas companhias diminutas creadas pelo no- 
bre Ministro ha necessidade de separar os offl- 
ciaes dos soldados; coinman ia um capitão essa 
unidade regulamentar do instrucção constituid i 
por tres e quatro companhias, mas esse capitão 
commanda não só os soldados da sua companhia, 
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mas também todas as pequenas íracções de com- 
anhias que constituem aconipanhia regulamentar 
e instrucgão; e assim é que no oxercicio, o sol- 

dada não sabe quaes são os offlciaes de sua com- 
panhia: clieg.i a guerra, reunem-se as forças e os 
soldados e os oUlciaes não so conhecem. 

Não pôde, portanto, haver esse respeito e con- 
sideração que é necessário que h Ja do inferior 
para o superior, essa confiança entre uns e ou- 
tros, esse conhecimento do olficial dos sold idos 
que comman Ia para poder só exigir delles o que 
sabe poder delles obter, e essa contiança dos sol- 
dados nos seus olHciaes para cegamente obedece- 
rem-lhes. 

15' por isso que Von der Goltzjulgi detestável 
este meio de instrucção, e infelizmente é o único 
do que podemos usar cornos eífectivos microscó- 
picos da reforma do nobre Ministro. 

O que resulta, senhores, deste estado deplo- 
rável ? E' que o nobro Ministro organizou as 
forças arregimentadas por tal fôrma, que no 
tempo de p az não ha absolutamente possibilidade 
de dar-se as suas unidades a instrucção neces- 
sária o conveniente, pira que ellas possam prati- 
car no tempo de guerr.i aquillo que aprenderam 
nos exercícios praticados no remanso da paz. 

E o Senado pôde bem ver qu into isto ó preju- 
dicial recordando-se de que os russos em Plewna 
pagaram com 90.00Q homens mortos perante 
aquelle campo fortiticado, unicamente porque os 
russos deram, em tempo de p iz, aos seus soldados 
uma instrucção e educação diversas daqu dla que 
necesatavam praticar em tempo de guerra. Si os 
turcos em Plewn i fossem mais solidos soldados, 
os rusms teriam sido complet imente derrotados. 

O soldado não deve aprender em tempo de paz 
sinão o que ó strictameute necessário que olle 
pratique em tempo de guerra. 

Essas manobras em ordem uni Ia, que são as 
únicas que ainda ensinamos aos soldados, na sm 
maior parte já estão abandonadas, ji são obso- 
letas. 

Em toda a parte ninguém incommoda o soldado 
com essas manobras, sinão neste Brazil desgra- 
çado, que e,tã inerte e estático como um cidaver. 
Quando todo o mundo marcha no mundo militar, 
nós retrogradamos e fazemos gatimonías que não 
tôm nenhuma applicição em tempo de guerra, e 
que só dão em resultado o soldado estragar a 
roupa, o calçado e quem sabe si a arma sem dar 
um tiro, sem aprender a jogar cora cila. 

Si o nobre (Ministro não fosse obrigado a sujei- 
tar-se ao molde muito estreito qno lhe deram, com 
a sua tendência ao progresso, com a sua intelligeu- 
cia tão Incida, com o seu patriotismo tão bem 
accentuado, o. nobre Ministro teria feito uma re- 
forma muito digna do si; mas assim inspirado 
nesse molde tão estreito debaixo de todos os 
pontos de vista, S. Ex. fez uma reforma que não 
vem trazer ao exercito sinão males, males e 
muitos males. 

O nobre Ministro deu ao batalhão de infantaria 
quatro companhias. O nosso batalhão de infan- 
taria, pela organização antiga linha oito compa- 
nliias, e o nobre Ministro reduziu-as a quatro. 

Em que se fundou S. Ex. para operar esta 
referiria ? 

Senhores, esta questão de batalhões com seis 
companhias, ó uma das questões que mais têm 
sido debatidas no mundo militar. 

16 

O Senado ha de recordar-se de que, depois de 
1870, sendo ministro da guerra o general Cissey, 
foi apresentada ao parlamento francez uma re- 
forma pelo general Charantom, em que dimi- 
nuiu-se o numero das companhias dos batalhões 
de infantaria do exercito francez de 6 a 4. O 
general Cissey, ministro da guerra, oppõe-se 
formalmente á approvação desse projecto nessa 
parte. Travon-se lueta entre aquelles dons dis- 
tinetissimos generaes franeezes ; a questão foi 
adiada e mais tarde resolvida pela adopção da 
reforma da constituição da unidade da infantaria, 
do batilhão com quatro comfianhias. Mas ó pre- 
ciso que o Senado saiba quaes foram as razões em 
que so fundou, naquella época, o general Cissey, 
e em que se fundam todos que entendem que 
o batilhão do infantaria deve ter seis compa- 
nhias e não quatro. 

O general Cissey, o os partidários das ccmpa- 
nhias do seis batalhões sustentam a sua opinião 
com os seguintes argumentos : Io que as combi- 
nações tacticas são mais laceis e mais variadas 
com o batalhão de seis companhias disque com o 
de quatro companhias ; 2o que estando uma das 
companhias destacada na grande guarda, as res- 
tantes ticun muito sobrecarregadas com serviço e 
o batalhão muito diminuído de força ; 3o que exi- 
gindo os princípios tacticos que os atiradores 
sejam formados pela terça parte do numero dos 
pelotões que compõem o batalhão, si se empregar 
nelles uma companhia ó a quarta e não a terça 
parte do batalhão que se destaca, e si se emprega- 
rem du is ficam restando apenas outras duas ao 
chefe do batalhão. 

Senhores, estas razões foram contrariadas e re- 
futadas por outras que considero muito valiosas, 
mas o Senado ha de concordar commigo que neste 
assumpto não ha princípios abiolntos, tudo ô re- 
lativo. 

Nos exércitos regalares da Europa, a orgaui- 
sação mais seguida a este respeito é a de quatro 
companhias por batalhão de infantaria ; mas eu 
chamo a attenção do Senado para a grande diffe- 
rença que vai de um exercito organizado na 
Europa pari um exercito organisadò entre nos. 

Quaes são os eífectivos das unidades de infan- 
taria dos exércitos da Europa ? 

Esta questão preliminar é essencial para ser 
resolvi Ia, antes de podermos determinar qual 
deva ser a .divisão do batalhão, si em 4, si em 6 
companhias. 

O principia seguido invariavelmente pelas po- 
tências militares da Europa, pelos escriptores mi- 
litares os mais competentes é este: a unidade do 
batalhão terá o effectivo que puder receber a vóz 
do commando, formado em linha, nas duas oxtre- 
mid ides da linha. 

Assim é que segundo este principio os batalhões 
dé infantaria na Europa, nas principaes potências 
e mesmo nas secundarias têm ou 1000 ou 900 
ou 800 e no minimo 700 praças. 

Este é o effectivo dos batalhões de infantaria 
nos exércitos bem organizados da Europa. 

Ora, com o effectivo de 1.000 praças que os 
allemães, os franeezes, e os italianos dizem qpe 
são necessárias, porque em um momento de mo- 
bilisação o effectivo de 1.000 praças lica logo re- 
duzido a s00, com o effectivo de 1.000 praças, de- 
ve-se dividir o batalhão em quatro companhias, 
quando o exercito possue um corpo de officiaes 
bem illustrados e educados, e em numero que 
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baste para o commando de uma corapnnlúa gran- 
de; mas quando o paiz não possue esse corpo de 
ollíciaesnem em numero, nem em qualidade, quan- 
doo nobre Ministro é o primeiro e o proprio que 
diminuiu o corpo de offlciaes extraordinariamente, 
como fez na sua reforma, quando abateu o corpo 
de subalternos, quando é o primeiro a declarar 
que no nosso corpo de olíiciaes não ha pessoal apto 
para cumprir a sua missão sinão em pequeno nu- 
mero, como quer dividir o batalhão em quatro 
companhias ? Onde vae S. Ex". encontrar cipitães, 
tenentes o alferes para commandar grandes com- 
panhias de infantaria ? Vae crear uma unidade 
tão grande que ficará inútil, porque não terá 
oílieiaes que possam manejar com ella. 

Senhores, na Europa o alferes ou 2o tenente e 
os tenentes, sahem da escola, voltam para o 
corpo, para o batalhão; voltam, digo eu, porque 
elles não podem entrar para aE;cola Militar sem 
serem soldados de facto, voltam da escola com os 
rudimentos que tomaram no Io curso, que ó 
muito simples e elles se constituem, nos corpos 
á frente (ías fracções do seu commando, em di- 
rectores e instructores da escola pratica e theo- 
ric.i da fileira seguidamente, sem interrupções 
de nenhuma especie, e em todos os logares e tem- 
pos ; e passados dous ou tres annos o seu capitão 
do companhia tem tido no aproveitamento do 
seu ensino, no modo pelo qual educaram os 
soldados, as verdadeiras o inconcussas provas de 
sua capacidade, illustração, zelo, abnegação e 
amor á profissão, que os habilitam e tornam 
dignos da promoção. 

Elles não obtém licençis, não podem passear, 
não sahem do quartel, e só têm as folgas neces- 
sárias para o descanço ; e então dentro do pouco 
tempo as fracções de tropa sob o sou commando e 
direcção, manifestam a educição e a instrucção 
compatíveis ou relativas á capacidade, zelo e amor 
á profissão daquelles offlciaes subalternos. E por 
sua parte esses offlciaes têm exhibido os documen- 
tos mais irrefragaveis da sua capacidade e da sua 
aptidão. 

Os que são .preteridos por seus camaradas mais 
modernos, pedem reforma, porque nessa prete- 
rição têm o titulo de sua incapacidade. 

Nestas condições, um batalhão pôde ter quatro 
companhias, porque os offlciaes estão em relação 
com aquelles effectivos, podem não só instruil-os, 
como educai-os militarmente. Entre nós porém 
o alferes ou os tenentes sabem da escola sem 
entenderem cousa alguma de pratica do ser- 
viço militar, ignorando até as cousas mais rudi- 
mentares, ignorando tudo, vêm com os seus altos 
conhecimentos de matheraaticos, com os seus 
grandes planos estratégicos, tendo aprendido a 
theoria nos livros em que estudam na escola, mos- 
trar-se incapazes do dirigir praticamente uma 
secção do companhia. 

Um exercito constituído por esta fôrma pôde 
supportnr a divisão de um batalhão em quatro 
companhias ? Poderá o nobre Ministro mandar 
par i o campo da batalha alferes e tenentes para 
manejarem com grossas companhias do infanta- 
ria ? Não pódo porque não os possue. 

A reforma do nobre Ministro não passa de arre- 
medo do que se passa no estrangeiro. S. Ex. viu 
que aquelles grandes exercites tinbam os bata- 
lhões divididos em quatro companhias, mas não 
vio que a única divisão possível para o nosso 
exercito é a de seis companhias, porque nos 

effectivos normaes, a companhia será menor, e 
mais facilidade haverá em encontrar offlciaes para 
as commandar e dirigir. 

Com estas considerações tenho demonstrado 
que o nobre Ministro não andou bom copiando 
o quo se faz na Europa, quando a realidade 
militar do nosso paiz se oppõe a que se dê aquel- 
la organisação européa ás nossas unidades de 
infantaria. 

Sr. presidente, a organisação que o nobre Mi- 
nistro deu a nossa infantaria seria aproveitável 
depois quo S. Ex. creasse essas escolas mili- 
tares novas, esses collegio; militares e quando 
taes estabelecimentos de instrucção modiíic.idos 
ou reformados por S. Ex. fossem collocados em 
condições de formar corpos de offlciaes de in- 
fantaria capazes da commandar e dirigir uni- 
dades bem extensas dessa arma. 

Por ora é extemporânea essa organisação, não 
dará sinão fruetos amargos, não poderá dar bons 
resultados. 

Quanto ácavallaria, o nobre Ministro da Guer- 
ra elevou o numero do regimentos que nós tí- 
nhamos a 10. 

No meu modo de ver, elevando o numero do 
regimentos, com os cífectivos que lhes deu, o 
pela constituição e condição desses regimentos, o 
nobre Ministro nada fez de aproveitável. 

Já difflcilmente se encontravam nos quartéis de 
cavallaria soldados para se poder dar-lhes a ins- 
trucção conveniente, e hoje, com esse minguado 
eífectivo, que ainda é conservado apezar de ser 
maiòr o numero do regimentos, essa instrucção 
reduz-se a proporções nullas, aesapparece. 

Os esquadrões terão tão diminuto eflêetivo que 
em caso algum poderão receber a minima ins- 
trucção no tempo de paz que possa aproveitar em 
tempo de guerra. 

Senhores, a arma de cavallaria é considerada 
em todos os exércitos do mundo como a de mais 
difflcil commando no tempo de guerra. 

E' a arma que necessita de uma instrucção no 
tempo de paz muito cuidada ; ó a arma quo ne- 
cessita de um corpo de offlciaes mais bem instruí- 
do, mais bem educado e mais numeroso. 

Sobre a instrucção no tempo do paz, Moltke 
ucou de.uma phrase muito feliz. Eile disso em 
Berlim, em uma das conferências com a offlciali- 
dade de seu estado maior e de vários corpos da- 
quella guarnição, que no combate o soldado tem 
de saber muito bem o seu papel, porque no theatro 
da guerra não lia pouito. 

Esta phrase do general Moltke ^"felicíssima. 
O offlcial que vai para o combate, sem conhecer 
bem o seu papel, nada fará ; e lia do pagar por 
isto o soldado, nue elle commandar, derramando 
o seu sangue sem proveito, e o paiz, que ello 
representar, soffrendo vergonhas o derrotas. 

O nobre Ministro não acautelou essas funestas 
eventualidades com a organização arbitraria e 
material que deu às forças arregimentadas do 
nosso exercito. 

Entretanto, em referencia á cavallaria, S. Ex. 
mostrou quo não ligou importância alguma ao 
papel que aquella arma tem de representar nos 
campos de batalha da guerra moderna; deixou-a 
era condições de só poder apresentar grupos de 
homens, mas sem prostimo para a guerra. 

Teve, porém, o nobro Ministro algum critério 
para a organização da cavallaria do nosso exercito? 

Senhores, eu não necessito entrar perante o 
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Senado e*m longas divagações para pintar o papel 
tia cavallaria na guerra moderna. 

Um pouco desacreditada depois da guerra da 
Criméa, a cavallaria voltou ao seu elevadíssimo 
papel guerreiro na guerra da Bohemia em 1868, 
na guerra franco-allemã em 1870 e principal- 
mente na guerra do successão dos Estados-Unidos. 

Naquellas aventurosas emprezas de Stewart e 
Sheridan, em que a cavallaria americana per- 
correu extensões enormes, rodeando formidáveis 
exercites inimigos, atravessando grandes monta- 
nhas, transpondo mattas virgens e rios cauda lesos 
com a celeridade do raio, perturbando a orga- 
nização do inimigo na sua própria retaguarda, 
desorganizaudo-lhe o centro de operaçõ s, liran- 
do-lhe recursos, investigando os elementos bel- 
licos de que ello dispunha, estas aud.iciosis 
manobras elevaram o papel da cavallaria nos com- 
bates da guerra moderna a uma altura tal, que 
todos os exércitos do mundo hoje a collocam em 
uma posição especialissima. 

fi' a convicção do um grande general allunão, 
o príncipe Ilohenlohe Irglelingen, ajudante de 
campo do fallecido Imperador Guilherme I, que 
commandou exércitos na campanha c mtr.i os 
austríacos o na c.unpmha franco-prussiana; e 
que foi a grande clava que esmagou o exercito 
francez em Sédan, porque foi com o seu gran- 
dioso ataque de artilharia que destruiu aquelia 
gloriosa, nunca vista o estupenda coragem fran- 
ceza nas cargas de cavallaria, que se deram 
naquella memorável batalha. 

Pois bem, o príncipe ilohenlohe diz nas suas 
obras o principalmente naquellas que dedicou a 
essa arma, Carías sobre a cavallaria e Questões 
sobro a cavallaria, duas obras de uma importância 
extraordinária, que a sua opinião ó que nas 
guerras modernas, nas guerras do futuro, a 
cavallaria não pode deixar do operar em mass >, 
na vanguarda dos exércitos ; o não a cavallaria 
do passado, mas, a cavallaria moderna, como já 
Napoleão I previa, com o respectivo concurso de 
artilharia a cavallo. Já não é a cavallaria, pro- 
priamente dita, é a cavallaria com uma unidade 
do artilharia a cavallo, enão constituída por uma 
simples bateria de artilharia a cavallo, do que 
o nobre Ministro não se lembrou no seu projeeto; 
S. Ex. não indicou essa unidade ; olla, porém, já 
está usada o modificada na Europa, cm todos os 
exércitos regulares. 

Com ostonÓTO o poderoso elemento do força e 
independência, a artilhiriaa cavallo; formando 
uma unidade denominada Ahteiluny, que ô consti- 
tuida por tres baterias a cavallo, a cavallaria 
toro assegurado a sua força o independencii para 
todo o seu serviço do exploração, reconhecimen- 
tos o segurança, podendo adiantar-se cm grandes 
massas do muitos dias do exercito, em todas as 
dirocçõos, sempre procurando o contacto do 
inimigo, para conhecol-o bem, inutilizar os seus 
recursos, o perturbar a sua I) ^ze de operações. 

Diz o principe do Hehonlolie, que nos futuros 
combates, a victoria dependerá, na maior parte 
dos casos, desses combates, que deve a cavallaria, 
assim accrescentada com a artilharia a cavallo, 
ferir na vanguarda, quo, pelo menos, inutilizará a 
cavallariaiuimiga, preparando assim a derrota do 
exercito, que, privado da cavallaria, tlcará como 
um cego cm meio de nina campina. 

O nobre Ministro, organizando a cavallaria, 
não podia deixar'de cdmplelal-a com a artilharia 

a cavallo, sem o que não ha cavallaria nos exér- 
citos modernos. 

E para isso não podia reduzir os nossos regi- 
mentos aeffectivos insignificantes, microscópicos 
e sim elevar a nossa cavallaria á eífectivos suf- 
fleientes para poder apresentar-se nas campinas 
do. sul de uma extensão sem limites, que hão de 
ser o theatro de nossas guerras certas em futuro 
mais ou menos proximo. Não podemos esperar 
guerras era paizes montanhosos. Os nossos ini- 
migos prováveis são os nossos visinhos do Rio da 
Prata. Apezar de qao estadistas como o Sr. Sa- 
raiva e outros, entendam que acabada a questão 
delimites, não temes, ovais razão de desconfiar 
desses nossos visinhos, continuarei a repetir que 
nunca tive receio de guerra com os nossos visi- 
nhos, por euisa da questão de limites. 

A grande idéa dos argentinos, a paixão deli- 
rante do povo argentino, a sua monomania na- 
cional está, não nesta questão do limites, quo é 
apenas um pretexto, mas sim na roconstituiçãó do 
antigo vice-reinado, da patria-grande, como cha- 
mam os argentinos, a o>sa roconstituição ; e esse 
povo não pôde de certo realizar esse sonho, essa 
aspiração nacional, porque o Brazil ó o grande 
obstáculo que interpõe-se, impedindo essa re- 
constituição da pátria-grande. A guerra não se 
f irá no Alto-Uruguay, ha de ferir-se frente a 
frente, nas vastíssimas campinas do Rio Grande 
do Sul, Estado Oriental e Confederação Argentina, 
mais terrível do que nunca. Si o Brazil possuir 
uma cavallaria na altura da missão que vai des- 
empenhar naquella grande guerra, cila será do 
grande vantagem, fornecerá recursos para inuti- 
lisar os elementos bellicos dos estados visinhos. 
Temos uma fronteira extensa como a quo vai do 
Cheri ao Alto Uruguay ; aberta, sem obstáculo, 
devíamos colloca.' naquella fronteira uma massa 
respeitável de cavallaria em pouto central para 
acudir a qualquer ponto delia que fosse invadido, 
com todos os elementos dc oíTonsiva. Este óo 
systoma seguido pelas nações que têm grandes 
fronteiras a acautolar. Em que so fundou o nobre 
Ministro para fazer esta organização rachitica e 
uma cavallaria ainda mais imprestável ? 

Além disso, senhores, si o papel da cavallaria 
na guerra do futuro é operar na vanguarda,mui- 
tas vozes á distancias enormes do grosso do exer- 
cito; si todos os governos do mundo, que têm or- 
ganizado exércitos, têm dado a essa cavallaria os 
elementos indispensáveis para cila preencher o 
seu grandioso papel,augmentando a sua indepen- 
dência, a sua elticiencia como arma, porque éque o 
nobre Ministro descurou na reforma desta, arma ? 
porque 6 quo não creon também sapadores de 
cavallaria, dando a um certo numero de soldados 
de cada um dos esquadrões a instrucção neces- 
sária,a ferramenta própria, tendo mesmo em cada 
regimento um offlcial com instrucção especial, de 
maneira que pudesse fazer com 03 seus comman- 
dados essas emprezas audaciosas de iniciativa quo 
praticou a cavallaria da republica norte-ameri- 
cana na guerra da secessão,o que praticou a ca vai-- 
laria dos allemães na guerra contra a França ? 
Porque não habilitou a cavallaria,e podia fazel-o, 
sem augmento de despoza, com esses elementos 
tão preconizados? A cavallaria não póle levar 
trens de grande peso; mas os sapadores levam in- 
strumentos ligeiros, pregos, cordas, de maneira 
quequando chegam a um pequeno rio, a um pe- 
queno cano de agua, com aquellas ■ ferramentas, 
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que levam em qualquer maleta sem augmentar o 
peso para os cavailos, sinão insignilicantemente, 
aproveitam-se das madeiras que encontram, lan- 
çam mão dos recursos de que dispõem, e organi- 
zam pontes de um ou dois metros de largura, 
pelas quaes cada soldado pôde levar o seu cava! Io 
puxado e assim atravessar aquelle pequeno obs- 
staculo. 

Todos os aunos a cavallaria franoeza, a caval- 
iaria allemã, a cavallaria italiana, a cavallaria 
russa, fazem esses exercícios, atravessando 
pequenos rios em pontes provisórias, feitas na 
occasião, ou mesmo atravessando-os a nado, por- 
que afinal de contas a urgência pôde ser tal que 
elles tenham necessidade de assim proceder, e 
então exercitnm-se também na natação. 

Mas porque o nobre Ministro, hoje, quando 
estes melhoramentos estão introduzidos em todas 
as cavallarias do mundo, porque S. Ex. não os 
adoptou na sua reforma? 

O nobre Ministro, quando reformou as forças 
arregimentadas, não attehden para o papel que 
esta arma desempenha, para os fins que têm de 
preencher na guerra ; só olhou para os tempos 
de paz e para as exigências do Thesouro. Para 
o tempo de paz basta o que fez o nobre Ministro; 
a cavallaria só tem por fim dar piquetes ao 
Imperador e arrebentar cavallos por essas 
ruas. 

Basta o que S. Ex. fez, repito, mas também já 
bastava o que existia; não era preciso consumir 
papel para d ir uma organização que ainda veiu 
peiorar o estado em que nos achávamos. 

Os corpos de c avallaria que existem na minha 
província são tão despidos de elementos de mo- 
bilidade, que si se mandar ura regimento mar- 
char olle só o poderá fazer a pé, porque nem 
cavallos possue, nem carros para transportes, 
nada. 

Exaclamente como estes daqui da Córte, que têm 
cavallos e nada mais. 

E o que é peior, Sr. presidente, é que já a 
nossa cavallaria está constituída, em grande 
parte, por homens que não sabem montar a 
cavullo, offlciaes e praçts de pret. Ha raasrao 
offlciaes com commandos, patentes eleva Ias, que 
não sabem montar a cavai lo; e eu não sei que 
papel representará um otHcial destes em uma 
carga ; o primeiro movimento que elle dê ao 
cavallo, flncando-lhe as esporas e lançmdo-o 
a toda brida, o cavallo irá, mas o commandante 
ficará atirado de papo para o ar. 

Ha soldados e offlciaes, para os quaes nem 
mesmo o recurso de S. Jorge serviria. 

Si tivéssemos uma guerra, nos aconteceria o 
mesmo, que aconteceu com os antigos corpos de 
Talaveiras que nos vieram de Portugal quando 
ainda éramos cotonia 

Em uma guerra que tiveram de travar na 
Republica Argentina, elles formaram em linha, e 
os indígenas, os soldados do pai/, formaram uma 
dutra linha de homens boleadores munidos das 
respectivas boleadeiras, e com um pelleço amar- 
rado em um maneador, que ó uma tira de guasca 
sovada, como nós chamamos. 

Quando se dava a voz do carga, aquellas linhas 
de boleadores carregavam e atiravam sobre os 
Talaveiras nuvens cie bolas : os cavallos dos 
Talaveiras assustavam-se e pulavam para a es- 
querda e para a direita e atiravam por terra 

linhas inteiras, sem que o inimigo precisasse 
disparar um tiro. 

Por fim, vendo os com mandantes que os solda- 
dos eram assim arremessados ao chão sem po- 
derem fazer uso do cavallo e mais armas, 
entenderam conveniente amarrar os soldados 
sobre os cavallos, demole que quando uma bola 
acertava-lnes elles não podiam ealiir, ficavam 
dependurados, e os cavallos assustavam-se e 
disparavam, levando o regimento inteiro comsígo, 
porque todos os outros cavallos, ao ruído daquelles 
que disparavam também, os seguiam. 

Eu creio que se formos caminhando por este 
est do deplorável, em que vamos indo, havemos 
de ter necessidade de amarrar os soldados de 
cavallaria. 

isto quer dizer que o governo deve attender 
para aquellas palavras propheticas proferidas 
nesta casa pelo legendário Osorio. Quando elle 
fatiava da cavallaria, em ura discurso que pro- 
feriu, disse que não era prudente que o governo 
mandasse recrutar marinheiros e soldados de in- 
fantaria no Rio Grande do Sul, accrescentando ; 
ô a província que nos pôde dar cavallaria, solda- 
dos que tragam da sua casa, do seu lar, a pri- 
meira condição e principal de um soldado de ca- 
vallaria, que é o saber montar a cavallo, o saber 
usar de^sa principal arma da cavallaria. 

Como empregar um homem destes na infan- 
taria prejudicando a cavallaria ? Como acoeitar, 
na cavallaria, um filho do norte que aprende a 
montar a cavallo depois que entra para o regi- 
mento ? 

Eu estava no Rio Grande quando lá chegou 
uma remessa de quobra-kilos vindos do norte. 
Vinham aquelles homens bisonhos,e foram encor- 
porados a um regimento de cavallaria. Na fron- 
teira, estando ou em uma guarda, encontrei tros 
ou quatro desses homens querendo agarrar e en- 
frenar um reuno em um curral • 

O sargento, que era um grande brejeiro, esco- 
lhia os reunos mais ariscos, e mandava os homens 
agarrai-os e enfrenal-os. 

Já essa operação era para elles um grande 
trabalho, porque não sabiam como onfrenar os 
cavallos. No primeiro movimento que o ca- 
v dlo fazia, ao quebra-kilos .suocediam logo tombos 
sobre tombos. Mas que soldado de cavallaria 
pôde tornar-se aquelle homem que já tem os mús- 
culos endurecidos e que não tem agilidade para 
constituir-se jamais u n agil cavalleiro ? 

Não In possibilidade de se fazer ura cavalleiro 
de um homem nestas condições. 

Por isso, Osorio dizia ao governo que devia 
poupar os filhos do Rio Grande para a cavallaria; 
que não fossem alli buscar eontingent3S para a 
infmtar a nem para a marinha : entretanto, têm 
sabido da campanha do Rio Grande muitos me- 
ninos para essis companhias de aprendizes, têm 
sabido muitos homens do campo que são envi idos 
para a marinhi, para a infantaria e para a arti- 
lharia, e que podiam, entretmto, ser bem collo- 
cados em ura regimento de cavallaria,em substi- 
tuição desses do norte do Império, que jamais 
serão ágeis cavalleiros. 

Ora, o Senado vê bem que, comparando estas 
ligeiras observações que faço sobre a arma de 
cavallaria com o que está delineado pelo nobre 
Ministro na sua reforma, tenho razão de dizer 
que S. Ex. reformou a arma de cavallarja sem se 
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importar com a missão (jnc Gí>5ii arma tom cIg 
desempenhar na guerra moderna. 

Organizar uma arma de combate, sem se impor- 
tar com o papel Cjne essa arma tem de de^em— 
penhar na guerra, ó fazer uma cousa inútil, como 
aquella nueo nobre Ministro fez 

Nos papeis que se encontraram da corre- 
spondência de Ba/aine e de Nupoleao III, na 
guerra franco prussiana, se vi que quer um quer 
outro, dirigindo-se ao governo asseveraram que 
a cava liaria allemã encerrou, desde o principio 
da campanha, o exercito francez um um circulo 
tão estreito, tãof impenetrável, que o exercito 
francez conservou-se sempre na mais completa 
ignorância fios movimentos das mas>as allemães. 
A cavailaria allemã constituiu uma cortina tão 
densa na frente do exercito francez, que nunca 
este exercito pôde saber do movimento das 
massas allemães ; e então, diziam elles, esta 
foi a causv das nossas derrotas. 

Já vê o Senado o grande papel que representa a 
cavai laria, e é esta a contissão dos próprios gene- 
raes derrotados. 

Alvenslehen, que era o commaudante na bri- 
gada de cava liaria Bredow pertencente ao corpo 
do exercito allemão, eommandado pelo príncipe 
Frederico Carlos, para fazer parar o exercito de 
Canro! ert que chegava de refresco contrao exercito 
allemão, em momentos em que este já tinha em- 
penhado as ultimas reservas, dissimulou sua mar- 
cha., caliiu sobre uma bateria franceza, passou a 
espada aos canhoneiros, passou pelo intervailo 
dos batalhões, desmanchou um quadrado e con- 
seguiu o seu intento fizendo parar o exercito 
inimigo pela impetuosidade da carga, dando 
assim tempo a que chegassem reforços ao_ exer- 
cito allemão, voltando com enormes prejuízos, 
quasi destruída a brigada. 

Ora, uma arma que tora, na guerra futura, de 
representar papeis tão importantes, pôde ser 
abandonada como o nobre Ministro a abandonou 
uu sua reforma ? 

Senhores, o nobre Ministro tem-nos dito muitas 
vezes: estou obrigado a seguir aquelles moldes, 
que lhe impuzeram, m s eu não penso que a 
autorização fjue lho foi dada o poiasse tanto 
comoS. Ex. imagina. Mas se S. Ex. nao podia 
sahir daquelles moldes de um lado pelas cir- 
cumstancias do Thesouro e por outro lado mio 
podia opertir- uma reforma mais completa, eu 
preferia que S. Ex. viesse á tribuna e dissesse: 
não usei da autorização que me deu o parl1- 
mento porque ou nada posso organizar dentro de 
limites tão estreitos. Preferia antes, que dissesse 
ao parlamento brazileirn o que disse um general 
francez. Trago aqui escriptas as suas pilavrns. 
O general Ferrou era ministro da guerra e foi 
accusado de que fazia reformas sem altmderji 
outras considerações s iniaes. Não faltaram enião 
aquelles idealistas de todos os tempos para dizerem 
que elle estava militarizando o paiz o essas can- 
tigas de quem não tem responsihilidade alguma 
na defeza do paiz, esses mesmos que são os pri- 
meiros a gritar contra a desidi i dos parlamentos 
o dos poderes públicos quando chega a derrot', 
para a qual concorreram com os seiis idealismos. 

O general Ferron respondeu o seguinte (lê): 
< Para mim soldado, para mim ministro da 

guerra, que tem por missão assegurar que todas 
as molas da preparação para a guerra estejam 

em bom estado, não posso ter conta de outras con- 
siderações.» 

Era isto o que devia responder o nobre Minis- 
tro; elle devia dizer ao parlamento brazileiro 
que com os limites da autorização que se lhe 
deu, não podia fazer nada de bom, nada de ef- 
flcaz, nada de proveitoso para a defesa do paiz. 

Isso seria mais nobre; o parlamento havia de 
reconsiderar o s u acto e havia de dar autori- 
z ções mais amplas e o nobre Ministro poderia 
organizar o sen pequeno exercito, encerrando-o 
em um molde em que podesse funcciouar regu- 
larmente em relação .a defesa do paiz. 

Sobre cavall mia ainda vou lembrar ao Senado 
que o nabre Ministro podia ao menos ter lido o 
que se passa na Inglaterra, que é um paiz que 
está tão relacionado comnosco. 

Em um numero do Times do anno possado vem 
uma ordem do ministro da guerra mandando dis- 
tribuir tres canhões Nortben-tield a cada regi- 
mento de cavallaria. E' sempre a mesma tendên- 
cia nos governos da Europa em dar autonomia aos 
regimentos de cavai Fria, mais força e mais in- 
dependência, para poderem ousar tudo. 

Já vê o Senado que os regimentos de cavallaria 
ingleza estão armados com metralbador s Nor- 
thetield. Como o Senado Sibe essa metralhadora 
desrameba-se e leva-se sobre as costas de um 
animal, o qnal acompanha a cavallaria. Em um 
Ingar estreito em que a cavallaria tenha diante de 
si uma força de infantaria, com aqueilas metra- 
lhadoras, o Senado pôde imaginar os estragos 
que podem fazer e que victoria não podem obter 
sobre a infantaria e sobre a própria artilharia. 

Sr. presidente, como a hora está terminada, 
en não analyso ainda desta vez a reforma do 
nobre Ministro em referencia á artilharia e á 
engenharia. 

Lamento isso, porque justamente neste ponto 
ó que queria mostrar ao Senado que esta reforma 
ó mais deficiente ainda. 

Sendo o intuito dos organizadores do projecto 
que serviu de baze a esta reforma elevar a en- 
irenharia e a artilharia, collocáram-n'as em esta- 
do deplorável. 

Como a hora está terminada aproveitarei ainda 
nesta ses ão a discussão de um credito do Minis- 
tério da Fazenda, apresentado na Gamara dos Srs. 
Deputados pira terminar este estudo. Como 
nessa discussão se pôde fallar em tudo, é possível 
que eu então responda ao que amanhã disser o 
nobre Ministro da Guerra; e assim concluirei esta 
amlyseque estou fazendo, e que, a meu ver, 
constituo da minha parte o cumprimento de um 
dever rigoroso. 

E' necessário que alguém se incumba de mos- 
trar que os actos do governo em relação ao exer- 
cito revelara falta de conhecimento da soiencia 
militar, e da situaçã » real do nosso estado mili- 
ta; é preMso que o paiz comprehenda que deve 
constranger os poderes públicos a cumprir os 
seus devéres, para que ente p nz. que ó de todos 
nós, não se cMloque na contingência de fazer 
correr rios de sangue dos seus filhos, somente por- 
que os nossos governos foram desidiosos não cui- 
dando da defeza do paiz convonientemento. 
(Muito bem. Muito bem.) 
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SESSÃO DE 15 DE OUTUBRO DE 1881 

ORÇAMlíNTO DA AGRICULTURA 

Vide pag. 198 do Vol. VI 

O S)!*, Oiintliclo tle 05Iveii*íi: — 
0 Sr. Ministro tia Agricultura, pelo que acaba 
de oeeorrer uo SeualoJ deve estar convencido de 
que ô S. Ex., de que é o governo o único res- 
ponsável pela demora na votação dos orça- 
mentos. 

Estava dada para a ordem do dia de hoje, na 
primeira parte, uma reforma importante, a da 
Escola Naval, apresentada pelo illustre senador 
Ministro da Marinha. 

Essa reforma tinha nada menos de 21 artigos, 
e qual foi o procedimento desta opposição,a quem 
aggride tão desahridamente a imprensa favorável 
ao gabinete ? 

Votou qíwsi que por acclamação a reforma, 
não desceu á analyse dos diversos artigos do 
projecto ministerial, mostrando mais um vez 
que ella não tora pior flm obstruir nem obstar a 
passagem de medidas que consultem os interesses 
públicos; o que ella faz, detendo a votação dos 
orçamentos, é exactamente preparar ao governo 
uma melhor orientação, de modo que elle abra 
mão, na votação das leis annuas, destas medidas 
imprudentes e precipitadas, que surgindo á ulti- 
ma hora, só têm por ílm trazer o desequilíbrio do 
orçamento, atirando o paiz por um mundo de 
aventuras e por um caminho desconhecido. 

O Sr. Ministro attribuiu, no começo do sou 
discurso, á opposição o pensamento de demorar a 
votação das leis annuas, e declarou ao Senado 
que via-se forçado a restringir o mais possível 
os termos da sua argumentação, somente respon- 
dendo ás partes mais importantes da discussão 
aqui aberta. 

E' a mesma censura que foi publicada na im- 
prensa á custa do suor do contribuinte. 

Ainda hoje os defensores olílciaes e offlciosos 
consumiram uma pagina do Jornal d > Comnercio 
em deprimir o Senado, chegando a ponto do 
dizerem que ora uma necessidade para o pro- 
gresso do paiz pro^amar-sc a temporariedade 
desta casa!  

Si o Sr. Ministro so puzor ã frente dessa 
emprozn, não serei ou quem o embarace. 

O nobre senador pela província do Minas, que 
por ultima voz fallou nesta casa. disso uma 
grande Verdade : a permanência do actual go- 
verno ó 0 elemento irritante qnc dia por dia vai 
cavando mais funda a separação entre as classes 
conservadoras da sociedade e a actual ordem da 
cousas. 

O Ministério devia contentar-se com a grande 
gloria da decretação da lei do 13 do Maio; ellc 
já produziu os seus eíleitos; hoje é um corpo 
estranho que precisa ser eliminado, como, perante 
a therapeutica, o cáustico depois de servido. 

Hoje são precisos outros medicamentos que 
destruam a irritação que está causando o gabi- 
nete, irritação que, cada vez, so nccentua m us 
dia a dia. 

O Sr. Antoxío Prado (ministro da agricultura): 
— Então é preciso que saia o ministério, para que 
venham as cataplasmas ? 

O Sr. Cândido de Oliveira ; — Não, mas são 
precisos outros remedios, que destruam o mau 
etleitoea irritação produzida pela presença do 
gabinete. 

Porém, senhores, os governos são infalliveis, e 
naquellas alturas d v tudo se zomba e se vêm os 
negocios públicos por prisma muito falso. Con- 
tinue, pois. o governo na sua faina, que iremos 
também cumprindo o dever do discutir, tanto 
quanto as garantias rogimentaes permitlirem, 
estes assumptosque á ultima hora foram trazidos 
tão imprudente e aventureiramente ao debato, 
pelo nobre Ministro da Agricultura. 

O Sr. Es ragnolle Taiinay : — Então iremos 
até Dezembro ? 

O Sr. Cândido de Oliveira : — Pela minha 
parto, embora cora saciilicio meu, hei de embara- 
ça' emquanto puder estas medidas sorprondentes, 
com que o nobre Ministro vai iniciar essa polilica, 
que chamarei do vago, do desconhecido, o que 
ainda mais nos ha de comprometter. 

O Senado ouviu a quarta defeza que o Sr. Mi- 
nistro da Agricultura proferiu, sustentando as 
conveniências das estradas de ferro constantes 
dos additivos, que nos vieram da Gamara dos 
Srs. Deputados; mas, por mais quo S. Ex. se 
esforce, a lógica tem exigências de que não ó 
possível afastar-se. Pois si essa era a política, 
que ao gabinete se afHgurava a mais conveniente, 
para levar o lenitivo às classes affectadas polo 
grande acto de 13 de Maio, porque razão so con- 
servou misteriosamente em segredo o pensa- 
mento Ministério, e só surgiu depois da con- 

ferência com a commissão da Gamara dos De- 
putados? Pois si a política dos vastos molhora- 
montos materiaes era a panacóa para a reparação 
do; damnos, que forçosamente tinham de advir da 
execução da lei de 13 de Maio. como ó que não 
foi ella anmmciada na Falia do Throno, no pro- 
gramira; corno é que ella não foi desenvolvida 
nas discussões políticas, que aqui tivemos desde o 
começo da sessão ? Como e que só mysteriosa- 
mento surgiu à ultima hora ? E' porque o 
nobre Ministro, conscio da sua fraqueza, certo de 
que precisava contar os votos do que'pódo dispòr 
na Gamara para viver, teve de capitular ante as 
exigências da pequena política provinciana, que 
á tudo prevaleceu. 

Este grande numero do melhoramentos ma- 
teriaes serão o produeto da iniciativa do go- 
verno ? Não ; são a prova da sua condescen- 
dência, são a prova da sua capitulação ante a 
política do eampanario. 

Quando o nobre Ministro entrou na sala das 
conferências da commissão do orçamento da Ga- 
mara, não levava o programma que vem agora 
sustentar no Senado; cllo deixou-se sitiar pelas 
exigc-ncins dos depulados, do cujos votos o Mi- 
ni iterio precisa para podor viver; e dahi esta 
falta de plano, com que as emendas foram redigi- 
das, saltande-se até por ciim de preceitos cornc- 
sinhos ds nosso direito orgânico. 

O Sr- Barros Barreto:— Qual é o ministério 
que pódo viver sem o apoio dos deputados? 

ü Sr. Cândido de Oliveira Mas não é esto 
o modo p triutico de o.conquistar. . 
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O Sr. Leão Velloso E depois dizem que sou 
cu quo estou combatendo o parlamentarismo. ! 1 
{Retira-se do salão o Sr. Ministro da Agricultura). 

O Sr. Cândido de Oliveira:— Sr. presidente, 
eu não continuo a discutir emquanto não se achar 
presente o Sr. Ministro da Agricultura. E' a se- 
gunda discussão, o o Ministro tem obrigação do 
assistir ao delia te. Portanto, V. Em. providencie 
para que ol!e esteja no recinto; aliás sento-me. 

O Sr. Presidente Eu não tenho o direito de 
mandar vir o nobre Ministro. 

O Sr. Cândido de Oliveira:—Pôde suspender 
a sessão emquanto elie não vier. 

O Sr. Presidente:—O nobre senador continua 
no uso da palavra. 

O Sr. Cândido de Oliveira:—E' preciso que o 
nobre Ministro esteja presente. 

0 Sr. Presidente :—Não ha exemplo disto. São 
praticas novas. O nobre senador desiste da pala- 
vra ? 

O Sr. Cândido de Oliveira :—Não senhor, mas 
não falo emquanto não vier o nobre Ministro. 

O Sr. Correia :—o nobre Ministro sahiu por- 
que precisava, mas volta já • 

O Sr. Cândido de Oliveira ; - Isso agora é 
outra cousa. Acceito a explicação do honrado se- 
nador pelo Paraná, quo, com certeza, zela aspre- 
rogativas do parlamento, o sabe que reclamo pela 
boa doutrina. Continúo pois nas considerações 
que estava fazendo. 

Como dizia, na apresentação destas emendas, 
que constituem o programnia do governo no que 
diz respeito às grandes obras, preteriram-se re- 
gras do nos :o direito orgânico. V. Ex. conhece 
com certeza o regulamento, que baixou com o 
decreto n. 5561 do 28 de Fevereiro de 1874. 

Este regulamento não pôde ser suspeito ao ac- 
tual gabinete, porque elle ó assignado pelo Sr. 
Josó Fernandes da Costa Pereira, quo,' si não me 
engano, ó o actuü Ministro do Império do gabi- 
nete de 10 de Março. 

Pois bem, nelle trata-se de discriminar a com- 
petencia do governo geral o governo provincial 
sobre a decretação das estradas de ferro, evitan- 
do-se os conflictos, que começaram a apparecer a 
propositoda iniciativa de cada um desses dous po- 
dores constitucionaos. 

O regulamento firmou princípios que são de 
grande valor, o que muito concorrem para a m i- 
nutenção do direito da província quando em compe- 
tência com o do Estado. 

Esses princípios estão comprehendidos nos diver- 
sos paragraphos dos arts. lu0 2o, que o Sen ido 
conhece o que não repetirei. 

E' iudubitavel quo nolles está estabelecida a 
competência de c ida um dos poderes, provincial e 
geral, para a decretação das estradas do ferro. 

Ha só umcaso em que a competeucii ó cumu- 
lativa, e ó quando a estrada de ferro tem por fim 
ligar os grandes centros do exportação aos por- 
tos ma ri ti mos. Então, diz o regulamento (Lê): 

« Compete cumulativamente ao governo geral 
o às administrações provinciaes a concessão de 
estradas de forro, no interior das províncias que 
tenham por lim ligar os grandes centros do po- 
pulação aos portos maritimos e poss im ser con- 

siderados como grandes artérias do movimento 
eommercial da província. 

« A competoucia neste c.iso resolve-se pela 
iniciativa e pela prestação de fundos. » 

Ora, naquelles artigos additivos, por cuja pas- 
sagem tanto se esforçi o Sr. Ministro da Agri- 
cultura, figuram exactaraente estradas de ferro 
que são objecto da competência provincial, sobre 
que a legislação das províncias tem disposto e, 
por conseqüência, não podem mais pertencer à 
competência geral do Estado. 

Chamo a attenção do Senado pára esta parte. 
No n. III dos additivos lê-se o seguinte: 
« R' o governo autorizado para conceder ga- 

rantia de juros á construcção... » 
« De um ramal da estrada de ferro do Natal a 

Nova Cruz para o Ceará-mirim ou do uma es- 
trada pira este ponto, partindo da cidade do 
Natal.» 

Sr. presidente, este additivo mo,tia simples- 
mente que não se consultaram devidamente ai 
leis vigentes, no que diz respeito á construcção 
de certas estradas de ferro; elle revela quo tem 
todo cabimento a judiciosa censura feita quer 
pelo nobre senador pela província do Rio Grande 
do Sul, quer pelo honrado senador pela província 
de Minas Gemes, o Sr. Visconde de Ouro Freto, 
dequeádeeret çãodessas estradas não precedem 
estudos aleuns, nem bases, nem orçamentos. 

O Sr. Ministro deve ter, na sua secretaria, 
uma representação asngn.ula por importantissi- 
mos cidadãos, residentes n i província do Rio 
Grande do Norte, do theor seguinte. {Lu). 

Ora,este ramal a que alludo tão grande nu- 
mero de signatários da representação, está exa- 
ctamente concedido por uma lei da assembléa 
provincial do Rio Grande do Norte; isto ó, a as- 
sembléa provincial, na plena competeincia que lhe 
dá, não só o Aeto Addicional, como o art. 3° do 
regulamento que baixou com o decreto do 1874, 
tomou a iniciativa para a construcção dessa es- 
trada do forro. 

Logo, estava firmada a competência. Como ó, 
portanto, que o Sr. Ministro concorda com essa 
autorização para a garantia de juros de um ramal 
inteiramente provincial ? 

Demais, é este o modo regular porque se autori- 
zam as garantias de juros ? 

O que quer dizer o additivo, sinão a conlissão 
de que não lia estudos preparatórios do traçado ? 

Esta posição em quo o governo se vai collocar, 
10 lendo ter a escolha, ó damnosa aos interesses 
egitimos da província do Rio Grande do Norte, 

visto como a sua assembléa provincial já delibe- 
rou sobre a construcção de uma estrada do ferro 
para a mesma cid ide, com objectivo certo e 
percurso definitivo. 

Firmada a competência da província, o que 
o governo pôde fazer, e é o que succedeu 
com a estrada de ferro de Rio e Minas e com a 
da Leopoldina, é reforçar a garantia do juros da 
província, mas não iniciar por si directarnento 
a construcção de estrada que embarace o per- 
curso da direcção da linha provincial. "■ 

O Sr. Ministro estude o quo na província do 
Rio Grande do Norte se legislou a este respeito 
o verá que abusou-se da sua boa fé com a emenda. 
O governo não pôde mais cogitar da estrada de 
ferro para a Nova Cruz por fôrma diversa da 
que foi aloptada na lei provincial. 



Em iguaes condições acham-se outras autori- 
saçõe.3, o que mostra a precipitação com que estas 
emend is appareceram e foram votadas pela Ga- 
mara dos Srs Deputados. 

E' assim que se cogitou dos estudos para o pro- 
longamento da estrada de ferro da capital da 
provincia de Minas Geraes até Itabyra do Matto 
Dentro, quando ex ictamente a assembléa da mi- 
nha provincia votou uma lei determinando esse 
prolongamento e garantindo juios á emprezaque 
o tomasse a si. 

Tudo isto me convence da anarchia que reina 
na organisação destes additivos. São apenas ho- 
mon igens ás exigências provincianas. 

Continuo, assim, firme no proposito de negar 
meu voto á estas autorizações em massa pira 
tantis construcções de estradas de ferro, cujos 
traçados não foram estudados e algumas de 
caracter verda leiramente municipal. 

Si o Sr. Ministro tratasse exclusivamente do 
prolongamento das nossas grandes vias-ferreas, 
si promovesse o desenvolvimento, serio, rápido 
da estrada de ferro D. Pedro II, si tratasse do 
resgate das estradas de forro da Bahia e de Per- 
nambuco, si cuidasse do prolongamento das es- 
tradis de ferro do Rio Grande do Sul, eu cora- 
prehenderia essa política, para a qual, ao menos, 
havia um plano ; mas do que se trata é de 
medidas isoladas, que vão apenas satisfazer 
exigências da política de campanario, que não 
consultam os verdadeiros interesses do Estado. 

O governo teve necessidade de subordinar-se 
ás exigências dos deputados, que deram prefe- 
rencia aos secundários interesses da logarej is 
das suas províncias aos granues e duradouros 
interesses do Estado. 

Ouvi a argumentação produzida ainda ha pouco 
pelo Sr. Ministro da Agricultura, para sustentar 
o irregularissimo procedimento do governo que 
concedeu garantias de juros para os engenhos 
centraós de Pernambuco e Rio de Janeiro. 

Esta argumentação é simplesmente uma nova 
prova da violação da lei. 

O que ó que em 1884 determinou o parla- 
mento ? 

Peço a V. Ex. que queira mandar-me dar a 
collecção de leis de 1884. (0 orador c satis- 
feito .) 

Consta do art. 18, § 2° da lei n. 3229 de 3 de 
Setembro de 1884, o seguinte (lê) : 

Este preceito da lei de 1834 foi estudado e dis- 
cutido, no Senado, largamente, e o que se apurou 
da discussão é exactamente que o pensamento 
legislativo era não só considerar revogada a 
autorização das leis anteriores que davam gi- 
rantias de juros ás estradas de ferro e aos en- 
genhos centraes, como determinar a rescisão dos 
coutractos já celebrados e era via de execução. 

Como acaba o governo de interpretar o texto 
da lei? Dando-lhe uma intelligencia, que re 
pugna a :-eriedado com quo se deve suppor que 
as leis são promulgadas. 

O Ministério declara que a lei só cogitou da 
rescisão dos contractos celebrados e que ogovernn 
entendesse uevere n ser addiados ; mas, que não 
prohiblti ao governo fazer novos contractos 
futuros. 

Mas, isto ô simplesmente absurdo; si opoler 
legislativo determina que se rescindira contractos 
já celebrados, como ó que o governo se julga 

autorizado para fazer novas concessões ? E contra 
a opinião que serodiamento acaba de enunc;ar o 
Sr. Ministro da Agricultura está o s -u pro mio 
procedimento. 3. Ex. fez, durante dons annos, 
p irte do gabinete de 20 de Agosto e durante todo 
esse período não se julgou autorizado a dar as 
novas concessões que lhe for im solicitadas. 

E' que dava-se a revogição de que cogitam os 
interpretes, resultante da antiuonfa entre as 
decisões da lei nova e da antiga. A lei de 1884 
não pôde conciliar-se com a de 1873. 

E' improcelente a argument ição, como tal o 
declarou a commissão de orçamento, quo no seu 
parecer dá a lei de 1873 como revogida. Mas é 
preciso igualmente tirar a conclusão legitima desse 
enunciado ; ó preciio que não produzam offeitos 
illegaes as concessões constantes dos decretos 
de Março e Abril deste anno, e p ira tanto man- 
dei a emenda referente a Loyo o á Companhia In- 
dustrial o Agrícola do Rio de Janeiro. 

Este ó o melhor alvitre que o Senado pôde 
tomar ; já que não temos de facto lei de re- 
sponsabilidade para os ministros, ao menos, cum- 
pre-nos inutilisar os resultados das infracções 
da lei. 

O governo não quiz ainda desta vez dar-nos a 
razão por que no seu gabinete se couserv i um 
pessoil tão numeroso, com o qual o Estado des- 
pende nada menos de 1:590$ mensaes. 

Eu desejava no entanto saber, por que verba sãó 
pagos os dons odiciaes de gabinete, os dous chefes 
de secção, o amanusnse e o auxiliar technico, que 
alli trabalham. 

O Sr. Ministro a este respeito deve ser claro e 
preciso. 

Também desejo informações a respeito do mo- 
tivo por que está um medico no Rio Grande ga- 
nhando 400$ mensaes p ira accudir aos chamados 
de todas as colonias, como também si ó verdade 
que em Pariz se acha um empregado de colonisa- 
ção ganhando 500$, quando dalli não pôde vir ne- 
nhuma immigração. 

Quizera também que S.Ex. me explicasse como 
ó que se gasta com as commissões de engenharia 
a quantia de 360:000$ por anno. 

O governo nada diz a este respeito e, por 
conseqüência, posso concluir do seu silencio que o 
Sr. Ministro não tem explicação rasoavel para 
esses abusos. 

Sem esper inça de novas respostas vou conti- 
nuando a formular algumas outras perguntas. 

Será corto que existem na Secretaria da Agri- 
cultura nove addidos, vencendo ijôas gratihca- 
ções ? 

A Secretiria da Agricultura é uma vasta 
colméade funccionarios ; nada menos de quatro 
directores com os seus chefes de secções, com o 
seu pissoal numerosíssimo de offlciaes e ama- 
nuenses. 

Pois bem, como sinão bastasse esse pessoal, 
estou informado que na secretaria da agricul- 
tura nada menos de nove addidos se contam. 

Porque verba sã i pagos esses addidos? De- 
sejo que o Sr. Ministro declare si ó ou não ver- 
dade a oixstencia desse pessoal supnnumerario 
e por que verba são-lhe pagas as gratitic ições. 

Em vista de informações fidedignas assevero 
que ha indivíduos, não incluídos n ) quadro, que 
estão, a titulo de addidos, percebendo venci- 
mentos importantes. E por que verba são pagos? 
Não sei. Peço explicações a este respeito, assim 
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como desejava que S. Ex. me informasse si está 
de accôrdo com o seu antecessor na parle relativa 
a reorganisação da sua Secretaria de Estado. 

Tratando da reforma projectada, epara a qual, 
infelizmente teve autorização na ultima sessão, 
diz o Sr. Rodrigo Silva. (Lê um trecho do rela- 
tório de 1888.) 

Vê o nobre Ministro quo se tratou na refor- 
ma projectada e que naturalmente está em es- 
tudos na sua secretaria, do augmento dos au- 
xiliares technicos 

Já foi, permittiu-se-me dizel-o, um acto pouco 
' refloctido do Corpo Legislativo ter concedido esses 
auxiliáres technicos, quando se votou o ultimo or- 
çamento. 

Como é sabido, proflcionaes e engenheiros 
abundam nas diversas directorias em que é divi- 
dida a Secretaria de Estado, assim como nas 
repartições dos telegraphos e ainda no proprio 
Correio e que poderiam muito bem servir de 
auxiliares technicos. 

Conseguintemente, os novas creações serão a 
contemporisação com as sineeuras, é o augmento 
de funccionarios que são dispensáveis, mais üma 
valvula para os esbanjamentos e prodigalidades. 

Si não visse tanta pressa para o encerra- 
mento do debate, eu perguntaria ainda em que 
disposição de lei se assenta o augmento do or- 
denado dos empregados do Correio nessa pro- 

' porção verdadeiramente assombrosa, constante 
da ultima reorganisação. 

Até a reforma do corrente anno, era a admi- 
nistração do Correio Geral regida pelas dispo- 
sições do regulamento que baixou dom o decreto 
n. 4743 'te 23 de Junho de 1871, om que o 
vencimento do director geral era de 6;600.|, o 
do contador de 5:000$ e o do thcsoureiro de 
4;000$000. 

Na sessão do anno passado teve o governo 
autorização para reformar o regulamento dos 
correios de accôrdo com o plano que acompanhou 
o relatório, mas comtanto que a despeza não 
fosse augmentada em mais de 10%. 

O quo fez o honrado Ministro ? Expediu novo 
regulamento em que os vencimentos se elevaram 
nesta proporção; o director geral passou a ter 
10:000$, o sub-director (logar novo), 8:000$, o 
contador 6:500$. Nesta proporção todos os orde- 
nados foram elevados. 

Ora, quer me parecer que, desde o momento 
em quo o p"oder legislativo determinou que a 
elevação da despeza não podia exceder de 10 %, 
os vencimentos não podiam ser tão despropor- 
cional mente elevados ; mas a isto o honrado 
Ministro pôde responder dizendo que o poder 
legislativo tratou da totalidade da despeza e não 
da sua distribuição pelas diversas classes de 
funccionarios. Ainda assim, a defeza não procede 
porque, comparado o total da despeza que se 
faz com o Correio, segundo o regulamento 
vigente, com a que era feita anteriormente, 
vê-se que ha um.augmento de 30:000$Ü00. 

De que modo podo se justificar este procedi- 
mento do governo ? Na autorização do poder 
legislativo póde-se abrigar esse arlitrio do que o 
governo valeu-se para augmentar a despeza, 
além do máximo fixado pela lei ? 

Si assim podem os governos proceder, para que 
essa reunião do parlamento, para que esta dis- 
cussão e votação dos orçamentos annuaes ? Quasi 
que me vou convencendo de que exactamente ■ 
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devemos fazer aquillo que o governo parece de- 
sejar, votar por acclamação cs orçamentos sem 
verbas distribuídas. Depois de 60 annos de pra- 
tica de governo parlamentar, os Ministros ainda 
continuam a decretar por si sós a despeza, sal- 
tando por cima das normas e regras estabele- 
cidas pelo poder legislativo, contando de antemão 
com as docilidades e complacência das Camaras. 

Sustento, Sr. presidente, eo Sr. Ministro não 
poderá contestar-me, que no regulamento ultimo 
para o serviço do correio se excedeu a verba le- 
gal em nada menos de 30:000$000. 

Eu pedi igualmente explicação para aquella 
emenda, que nos veiu d i Gamara dos Srs. Depu- 
tados, autorizando a legitimação das posses cri- 
minosamente adquiridas depois da execução da 
lei de 1850 e regulamento de 1854. Até hoje o 
Ministério não uos quiz dar a explicação ; o que 
me autoriza a dizer que essa deliberação só tom 
por fim facilitar aos apaniguados políticos que o 
Sr. Ministro protege naquelle vaile a legitimação 
de terrenos que audaciosamente usurparam. 

Si, em face da lei de 1850 e regulamento de 
1854, assisto aos juizes municipaes e aos juizes de 
direito em correição a obrigação de processar 
aquellesque intrusxmeate senhoreiam-se das ter- 
ras devolutas, como é que ha de o poder legisla- 
tivo commetter a immoralidade de revalidar, de 
dar força de titulo legitimo a actos de esbulho e 
violência punidos crimiualmeute ? 

Seria o mesmo, Sr. presidente, que si o poder 
legislativo innoientasse os réos do crime pro- 
vado, ou antes seria o mesmo que o poder legis- 
lativo assumisse a competência que assiste ao 
poder moderador de indultar delictos. 

Toda a razão teve, conseguintemente, a com- 
raissão de orçamento do Senado propondo a sup- 
pressão dessa emenda, mas ao Sr. Ministro cum- 
pre dar a razão por que concordou com tão singular 
additivo da Gamara dos Srs. Deputados. Esta casa 
é de discussão, do exame, e os governos são re- 
sponsáveis pelas idéas que sustentam, pelos actos 
a que prestam sua adhesão, e que devem ser 
claiamente explicados e deffendidos. 

Convém a este respeito não esquecermos que 
foi o Sr. Ministro exactamente quem iniciou a re- 
forma da lei do terras, foi S. Ex. quem, no gabi- 
nete passado, instou energicamente por sua ado- 
pção, apressando a discussão na Gamara dos 
Deputados, tudo precipitando. Como é que 
agora, quando essa reforma ainda edá em estudo, 
quando em desaccôrdo com o parecer da com- 
missão especial. S. Ex. quer sustentar a sua pro- 
posta, concorda todavia que exactamente no orça- 
mento,em uma lei inteiramente estranha, se trate 
de reformados textos da lei de 1850 e regulamento 
de 1854 ? 

Tudo isto só x-evela uma ausência de plano, uma 
falta de orientação que no grave momento politico 
que atravessamos,constitue umgrande perigo para 
as instituições. 

Vamos adiante. Uma das razões,que apresentou 
o Sr. Ministro para defender o grande abuso, que 
o seu antecessor commetteu de, contra a lei do 
1884, fazer concessões de garantias de juro a en- 
genhos centraes, foi, segundo diz S. Ex. , para fa- 
cilitar a crcação de centros immigratorios, fuu- 
dando-se grandes estabelecimento! industriaes, a 
cuja sombra as pequenas culturas, que devem 
ser hoje o ideal dá nossa lavoura, na época de 
transformação econômica por que vai passando o 
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paiz, pudessem desenvolver-se Nesta parte 
ainda o Sr. Ministro é altamente contradi- 
ctorio, porque o projecto do Sr. Manoel Gomes 
de Oliveira relativamente aos burgos agrícolas, 
resolve perfeitamente a questão, sem os encar- 
gos que se vem trazer para o Thesouro com a 
concessão de garantias de juros aos engenhos de 
as uicar. 

O Sr, Ministro é contrario manifestamente à 
concessão dos favores solicitados para a creação 
dos Burgos Agrícolas. S. Es. é pertinaz; já re- 
velou uma vez a sua má vontade, e delle nada se 
poderá conseguir. Tem muito de paulista o ca- 
racter do nobre Ministro. E' até paulista de- 
mais; por isso difficilmente cede das opiniões pre- 
concebidas. 

Mas, senhores, esta questão d i immigração, 
como eu disse, precisa ser encarada não isolada- 
mente, attendendo-se ao facto único do tran- 
sporte de immigrantes para a nossa terra ; mas 
sobretudo á collocação delles em zonas produ- 
ctoras e á sua adaptação para a prompta presta- 
ção de serviços e colheita de productos. A reso- 
lução do problema da immigração não está sim- 
plesmente no transporte de grande numero de 
immigrantes ; o que é preciso exactamente é fa- 
cilitar ao immigrante os meios de produzir e colher 
de prompto. 

Satisfazer as exigenchs do problema da immi- 
gração não é simplesmente pôr o estrangeiro em 
frente da matta virgem queelle tem de devastar, 
onde tem de abrir a clareira, onde tem de lutar 
com um trabalho penoso para fazer as grandes 
derrubadas e preparar o terreno para geuero de 
cultura a que elle não estava habituado. O que é 
preciso, sobretudo, é pôr os immigrantes em pontos 
onde a producção se faça immediatamente, onde 
conseguintemente elles não tenham que lutar 
com o desespero de contrahir dividas, que só 
muito tarde poderão sol ver. 

Ora, é exactamente este o plano racional que 
constitue, por assim dizer, a baze dos burgos 
agrícolas. 

O immigrante procurando o burgo já vai ser 
proprietário. Mais ainda; já encontra a terra 
preparada, para receber a semente, e ao pé os 
grandes estabelecimentos industriaes, que poderão 
comprar-lhe os productos promptamente, offere- 
cendo assim immediata remuneração. 

Os engenhos centraes por si só, sem outro, appa- 
relhos,não attendem á esta face do problema, que 
se me afigura a mais importante. 

Conseguintemente, ainda por esse lado, a defeza 
que o Sr. ministro fez do abuso que o go- 
verno commette violando a lei de 1884, conce- 
dendo garantias do juros a engenhos centraes, 
não pôde prevalecer. 

O ministério quer ter uma verba de  
10.000:000$ para no exercício proximo gastar 
com a immigração ; mas eu perguntarei ao Se- 
nado: ante o grande numero de abusos que têm 
sido denunciados; ante o arbítrio de que o go- 
verno se investe no dispendio desta quantia, para 
a qual não ha fiscalização, eu pergunto ao Senado 
si, quando nós temos a demonstração de que 
grande parte das sommas que se destinam à im- 
migração, escoa-se por mais de um canal, quando 
esta demonstrado que, com as inspectorias de 
terras publicas nas províncias e com as commissões 
de medição de terras, se gastam sommas tão 
enormes; en pergunto ao Senado si não é esta a 

occasião de regularizar o modo,porque esta somma 
importante devo ser dispendida? 

Senhores, é um facto sobre que precisamos 
reflectir. Tomos cogitado, tem sido o esforço do 
parlamento, durante longos annos, creir peias e 
embaraços ao Poder Executivo no dispendio dos 
dinheiros públicos, de modo que não possa fazer 
despezas sinão dentro dos textos expressos da 
lei. 

No exercito, na marinha, na administração 
dajustiça, nos diversos outros serviços públicos, o 
governo não tem o arbítrio sinão em verbas in- 
significantes, como a das eventuaes e a secreta da 
policia ; mas ao contrario, no que diz respeito ao 
serviço de immigração, o arbítrio é o direito 
commum ; o dispendio, por acto exclusivo da 
iniciativa do Ministro, é a regra normal. 

Ora, si até ha pouco em que a verba destinada 
ao serviço da immigração era insignificante, 
podia isso ser tolerável ; agora, tratando-se da 
avultada somma de 10.000:000$, é preciso haver 
algumas cautellas, algumas medidas restrictivas, 
que melhor zelem o dinheiro dos contribuintes, 
que representa uma grande massa de sacrifícios 
da parto dos collectados. 

Não posso conceber quo este facto extranho 
possa passar despercebido ao Senado, de crearem- 
se numerosas repartições por simples acto mi- 
nisterial, por simples aviso do Ministro da Agri- 
cultura. Eu mostrei ao Senado que nada menos 
de 316:000$, se gastou com as commissões do en- 
genheiros para medir terras, cuja venda ó cal- 
culada no orçamento da receita apenas em 
100:000$000. 

Mostrei que com as inspectorias especiaes de 
Terras Publicas e Colonização espalhadas pelas 
províncias, se gastam annualmente 150:000$, 
figurando entre ellas algumas, como as da Bahia 
e Pernambuco, que nada tem que fazer, em que 
os inspectores se limitam somente ao doce tra- 
balho de receber o vencimento. Isto não pôde 
perdurar. 

O dinheiro que se vota para a colonização não 
pôde ser applicado ao augmento do funcciona- 
lismo, nesta luxuosa fabricação de commissões, 
que o Ministro crea segundo a sua phantasia e 
que espalha pelo território nacional. 

Um facto só, entre muitos, a este respeito deve 
ediflcar o Senado; o Sr. Ministro, quando fazia 
parte do gabinete de 20 de Agosto, extinguiu a 
commissao de medição de terras dos municípios de 
Ponto Nova o Manhuassú da província de Minas. 
Disso então S. Ex. que assim procedia ]aara 
melhor organizar o serviço, e fazer economias. 

Como se faz essa economia ? Em logar de uma 
commissao crearam-se duas: uma para e muni- 
cípio de Ponte Nova e outra para o de Manhuassú. 
Em logar de um pessoal limitado, augmentou-se 
demasiadamente o dessas commissões, creando-se 
ajudantes, agrimensores, escripturarios eatóau- 
xiliares technicos. 

Eis a economia que se fez ! A uma commissão 
substituíram duas; a um pessoal reduzido mas 
suffliciento substituiu outro e com maiores venci- 
mentos ! ! 

Sr. presidente, não posso igualmente achar 
explicação para a creação de uma caixa de soc- 
corros dos empregados das estradas de ferro do 
Estado. E' certo quo na Armada existe o Monte- 
pio dos Operários dos Arsenaes de Marinha. Mas 
a regra commum, a que domina em todas as 
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outras nossas repartições ó a da aposentação para 
os empregados que têm vencimentos ftxos e dá 
prestação do salario diário aos que são meros 
agentes, que não tem a categoria de funccío- 
narios. 

Qual ó o motivo, perguntarei ao nobre Ministro, 
porque S. Ex. se afasta destas normas e trata de 
crear uma caixa de soccorros para empregados 
do estradas de ferro ? 

Ha representação das classes interessadas, re- 
clamando por favores neste sentido ? Grande 
numero de empregados da estrada de ferro 
D. Pedro II e de outras do Estado, fizeram repre- 
sentações neste intuito ? 

E' preciso que o parlamento seja esclarecido 
sobre este grande numero de medidas que, á ul- 
tima hora, enxertou a Gamara dos Deputados. O 
dever do governo, qúe tanto clama contra a 
extensão do debate, era exactamente apressar-se 
em fornecer elementos para convicção de cada um 
de nós, vindo previamente deffender cada uma 
das novas medidas. 

E' exactamente a razão porque, quando se ini- 
ciou essa discussão, eu tive a honra de ponderar 
ao Senado que o primeiro a quem corria o dever 
de intervir no debate era do Ministro da Agricul- 
tura que tinha contra si o voto da commissão, 
que se pronunciou contraria aos additivos que 
vieram da Gamara. 

As emendas da commissão do Senado são quasi 
todas suppressivas ou eliminativas dos diver- 
sos additivos, isto é, a commissão do Senado, 
de accordo com as boas praxes, desejo reduzir o 
orçamento, aqnillo que deve ser, a designação dos 
fundos para os serviços públicos creados por lei. 

O Sr. Ministro que não se convenceu no seio 
da commissão do Senado, exactamente por- 
que veio convencido ou antes convertido do seio 
da commissão da Gamara tinha a obrigação de 
romper o debate mostrando quaes os pontos em 
que divergia, justificando,uma por uma,as emen- 
das additivas. 

S. Ex. não fez isto, de sorte que achamo-nos na 
alternativa ou de imaginar as razões porque as 
emendas surgiram ou de pedir instantemente à 
S Ex. explicações sobre cada uma dellas. 

Mas o Senado viu que o honrado Ministro hoje, 
depois de sete ou oito dias em que não quiz inter- 
vir no debato, limitou-se durante três quartos de 
hora apenas á fazer divagações sobre os dous 
pontos mais ostafados da discussão ; as estradas 
do ferro e a immigração, deixando de parte a 
resposta que devia a questões precisas, a factos 
positivos de sua administração. 

O Sr. Luiz Felippe:—niminis non curat 
pretor ■' 

O Sr. Cândido de Oliveira:—Assim é quo 
S. Ex. nada nos disse sobre os abusos que eu 
denunciei aqui, existentes em sua repartição, não 
nos deu a razão porque conserva ülegalmente 
pessoal superior ao da lei no seu gabinete; porque 
tem creado tantas commissões espalhadas pelo 
território do Império, gastando inutilmente a 
verba destinada para o serviço da coloniza- 
ção, etc. 

As minhas censuras, estão de pé. O nobre 
Ministro, quando devia descer a explicações cir- 
cumstanciadas sobre abusos que denunciei e para 
os quaes chamei a sua attenção, collocou-se no 
systema de não responder, de só per summa ca- 
pita, tratar de alguns assumptos, de occupar-se 
apenas com generalidades, com esses chavões de 
que se servem todos os governos ! 

Pôde ser commodo este systema ; mas não é o 
que a nossa fôrma de governo parlamentar acon- 
selha. 

Desde o momento em que são feitas insistentes 
accusações, desde que são cspecifi ados os factos, 
a obrigação do Ministro ó contestar a veraci- 
dade dellas, é procurar dar-lhes explicação ra- 
zoável . 

E' por isto que insisto em declarar perante 
o Senado que a repartição da Agricultura ó, 
por assim dizer, uma illegalidade permanente, 
em que se faz o que o governo quer, em que se 
autorizam despezas contra a lei, contra a vontade 
expressa do poder legislativo. 

Sr. presidente, continuar neste debate, é 
simplesmente fatigar a attenção dos distinctos 
collegas que me onvem. (Não apoiados.) 

O honrado Ministro adoptou o systema de não 
assistir á discussão. 

O Sr. Antonio Prado {ministro da agrieultura): 
—Estou aqui. 

O Sr. Cândido de Oliveira•—Agora é que 
veiu. 

O Sr. Antonio Prado (ministro da arjrirultura): 
—V. Ex. falia tão alto que, sem estar no salão, o 
posso ouvir. 

O Sr. Cândido de Oliveira;—Em outra dis- 
cussão, insistirei em diversos pontos de que 
agora não posso tratar, porque a hora se appro- 
xima. 

As minhas observações estão feitas e por 
conseqüência o honrado Ministro as tomo na 
consideração que lhe merecer, certo do que de 
seu silencio, somente resulta a confirmação de 
tudo quanto tenho asseverado ; que são reaes 
todos esses abusos que tenho denunciado. 

Ponho termo a estas considerações, pedindo 
ao Senado desculpa por ter, durante tanto tempo, 
abusado de sua attenção. 


